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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 172• SESSÃO, EM 
1Q DE NOVEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 Mensagens do se-
nhor Presidente da Repúbli­
ca 

-~N~s 202 e 203/90 (n 2 s 
781 e 782/90, ·na·· CfriQemJ; 
de agradecimento de comuni­
cações. 

1.2.2 Mensagens do Go-
vernador do Distrito Fede­
ral 

- N~s 129 e 130/SO-DF (n~s 
102 e 103/90, na origem), 
restituindo autógrafos de 
projetas de _lei sanciona­
dos. 

1.2.3 Offcfc de Governa-
dor do Estado de ROraima 

- N• S/48/90 (n• 137/90-
GAB, na origem), submetendo 
à deliberação do Senado o 
Projeto de Lei do Senado n~ 
191790, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir cré­
ditos adicionais até o 11-
mi te de Cr$ , . , .. , ... ~ ..... _ 
1 . 544 . 000_. oco. 00. -

1.2.4 - Offcfos do Sr. 1Q 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

BUMÁRIO 

Encaminhando à revisão d~ 
Senado autógrafos aos se­
guintes projetes~" 

- Projeto de-Lei da Câmara 
nA 91/90 (nA 1 .480/89, na 
Casa de origem), que dispõe 
sobre os J.uizados Especiais 
Cíveis e Criminais e dá ou­
tras provtdências. 

- Projeto de Lei da Câmara 
h~ 92/90 (nA 4.084/90, na 
Casa de o r 1 gem), que di sei­
plina o art. 100 -da Consti­
tuição Federal, dispondo 
sobre créditos alimentí­
cios. 

1.2.5- Parecer 
Refe~ente ã- Sei;luül"te maú:~-­

r1a 

Consul'ta formulada pelo 
Senador A 1 f re_do _campos a 
respeito da cons~ituciona-
1 idade do ar\: i go 37o--do_ Re­
gimento Interno do Senado 
Federal_. (C.Oncluj_ndo. pela 
apresentação-- d6 Projeto de 
Reso1ução nA 58/90.) 

1 . 2 . 6 -- CoiiunTé::aÇães da 
Presidência 

- Prazo para 
de emendas ao 
Resolução nA. 
Projeto de Lei 
191/90, 1 idos 
te. 

apresentação 
Projeto de 

58/.90 e ao 
do_ Senado nA 
anteri·ormen-

1.2.7- Requerimento 

- N~ ~03/90, de autoria do 
Senador Mário Maia, solici­
tando licença para se afas­
tar dos trabàlhos da Casa, 
a partir de 5-11-90 pelo 
prazo de 21 dias. 

1.2.8 -Leitura de proje­
tes 

-Projeto-de Lef do Senado 
n~ 192790, de autoria do 
Senador Marco Maciel, que 
disp5e sobre a criação dos 
Conselhos Federal e Regio­
nais~~ Arquivologi_a. 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 193790, de autoria do 
Senador Mário Maia, que re­
gulamenta a organização do 
mercado nacional de borra­
chas vegetais. 

1.2.9- Comunicação 

-Do Senador Carlos 1 

De'Carli, referente a sua 
renúncia ao cargo- de 
Secretário Especial para a 
Promoção de Desenvolvimento 
do Estado do Amazonas, em 
outubro próximo passado_e 
seu retorno à atividade 
parlamentar a partir desta 
data. · 

1.2.10 Comunicação da 
Presidência 

-Aprovação pela Comissão 
Direto_ra, ern reunião de 2_6 
do corrente, dos Requeri­
mentos de Informações n~s 
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PASSOS PORTO 
Diretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS.: OE SOUZA 
Oiretor Admmistr.ativo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
Ouetor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

234, 290, 302, 309, 343, 
345, 252, 346, 357 e 321, 
de 1990. 

1.2.11 -Discursos do Ex­
pediente 

SENADOR MÁRIO MAIA- Jus­
t 1 ficando projeto -de 1 e i do 
Senado de- suã. ã.Uto_r i a, que 
regulamenta a organização 
do mercado nacional de bor­
rachas vegetais. 

SENADOR HUMBERTO. LUCENA -
Liqu1dação_ex:traJud1'cia1 de 
bancos estaduais. 

SENADOR LE~TE- CHAVES ~ Ma­
téria publicada no_ jorna_1 

FOlha de s: ·Paulo,- sob o 
título onde a intolerân­
cia, de autoria do Presi­
dente Fernando Collor. 

1 .3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à ConS­
tituição n~ 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco 
Macie_l e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta 
parágrafo ao art. 1_59 e a 1-
tera a redação do iric1so II 
do art. 161 da Constituição 
Federal. Votação adiada por 
falta de quorum qualifi­
cado. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 5, de 1989, de 
autoria do_ -senador Nelson 
carneiro e outros Senhores 
Senadores, gue dispõe sobre 
a remuneraçao dos deputados 
estaduais e dos vereadoreS~ 

Votação adiada por falta 
de quorum qualificado. 

Proposta de Emenda à Cons~ 
tituição n~ 6, de 1989, de 
autor i a do_ __ Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senho­
res Senadores, que acres­
centa artigo ao texto cons­
titucional prevendo a cria­
ção e definindo_a _competên­
cia do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. -vota-
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EXPEDIENTE 
CENTIIO OIIAFICO 00 SENADO FEOEIIAL 

DI._ 00 CONCiliEMO NACIONAL 
Impresso sob a responubthct.de da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ...... . ·········~··--·~···············ç~··········..:····· _Cr$'3.519,6~ 

T'ltagem 2.200-exemplares. 

ção adiada por falta de 
quorum qualificado. 

Proposta de Emenda à Cons­
ti.tuição n~ 1, de 1990, de 
autoria do senador Mareio 
Lacerda e outros Senhores 

.-Senadores, que acrescenta 
dispositivos ao Âto das 
Di sposi ç6es Const i tuci_ona is 
Transitórias da Constitui­
ção Federal. Votação adia­
da por falta de quorum 
qualificado. 

Proposta de Elner1da à Cons:.. 
tituição nQ 2, de 1990, de 
autor i a do Senador Mata­
Machado e outros Senhores 
Senadores, que suspende a 
aplicação do art. 62 e al­
tera o § 2R do art. 64 da 
Constituição Féder81. Vo­
tação adtada por falta de 
_quorum qualificado. 

Pt:":.oj_e.:to de _ L e 1 do Senado 
n~ 6$,- de 1989, de autoria 
do . _Senador _Ju_tahy Maga 1-
hãés, ·que, d1Sj::l6e sobre- a 
construção de logradouros, 
de ediftcios de uso público 
e de veícUlos de transporte 
colet1vo, a fim de garantir 
acesso _adequado às pessoas 
portadoraS de deficiêncta. 
nos termos dos arts. 227, § 
2~ e_ 244, da_ Const 1 tu i ção 
Federal. Discussão en­
cerrada- do projeto e do 
subst i tu ti vo, após parecer 
dá comissão competente, fi­
cando a votação adiada por 
falta de quorum. 

_Projeto de Lei do DF n~ 
17, de 1990, que cria a 
carreira Administração Pú­
blica da Fundação de Amparo 
ao Trabalhador Preso do 
Distrito __ Federal e sãus Em­
pi'"Elffbs Permanentes, fixa ·os 
valores dos seus salários e 
dá outras providências. 
Discussão encerrada, fi­
cando a votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei do DF n~ 
40, de 1990, d~ iniciativa 
do Governador dO Ois_t_ri to 
Federal. que cria escolas­
classes e centros de ensino 
de 1~ grau na Fundação Edu­
CaCional do Distrito Fede­
ral, e dá outras providên­
cias. Discussão encerra­
da, ficando a votação· a­
diada por falta de quorum. 

Mensagem nR 104, de 1990-
DF (n~ 77/90, na origem), 
de 20 de- julho do _corrente 
ano, pela qual o GoVernador 
do Distrito Federal submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Doutor Jorge Ca­
etano, para exercer o cargo 
de Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Distrito Fede­
ra 1 ' -na vaga- de~orrentê do 
falecimento do Conselheiro 
Fernando Tup1nambá Valente. 
Apreciação adiada por fal­

ta de quorum. 

Mensagem n~ 151,- de 199-0 
(n~ 50S/90, na orfgem), de. 
27 de junho do co~rente 
ano, pela qual o Senhor 
Presidente da_ RepUblica 
sUbmete à deliberação do 
Senado a escolha do Doutor 
Wanderley Valim dª .Silva 
para exercer o cargo de Go­
vernador do 01 stri to 
Federal. Apreciação adiada 
por falta de quorum. 

Mensagem n~ 152, -de 1990 
(n~ 510/90, na origem), de 
27 de junho do corrente 
ano, pela qual o Senhor 
Pres-idente da· República 
submete à deliberação do 
Senado a escolha do Doutor 
Marco Aurélio Martins Araú­
jo, para exercer o car9o de 
Vice-Governador do Distrito 
Federal. Apreciação adia­
da por falta de quorum. 

Mensagem n~ 178, de 1990 
(n~ 597/90, na origem), de 
1 o de agosto do_ corrente 
ano. pela qual o Senhor 
Presidente da República 
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Senado a escolha do Doutor ciação adiada por falta de cola, pelo Governo federal. 
Manoel Mendes de Freitas, quorum. 
para compor o Tribunal su-
perior do Trabalho, como 
ministro togado, em vaga 
decorrente da nomeação do 
Ministro Marco Aurél1o Men­
des de Farias Mel lo, para o 
Supremo Tribunal Federal. 
Apreciação adiada por fal­

ta de quorum. 

Mensagem n~ 177, de 1990 
(n~ 592/90, na origem), de 
9 de agosto do .corrente 
ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República 
submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor 
Marcelo Didier, Ministro de 
Segunda Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer 
a função de_ emba 1 xador do 
Brasil junto à República da 
Guiné-Bissau. Apreciação 
adiada por falta de 
quorum. 

Mensagem n~ 185, de 1990 
(n~ 650/90, na origem), de 
11 de setembro do corrente 
ano,-- pen_a CIUa 1 -o Senhor 
Presidente da Repúblíca 
submete à de 1 i beração do 
Senado a escolha do nome do 
Senhor- Evaldo José Cabral 
Me11o, Ministro de Segunda 
Classe, da carréir·a -de Di­
plomata, para exercer a 
funÇão de embaixador do 
Bras i 1 junto ao Governo de_ 
Barbados. Apreciação adia­
da por falta de quorum. 

E 1 e i ção dos nõmes- -1 r1dTC2i~ -
dos para concorrerem ao 
Conselho da República. Vo­
tação adiada. 

1.3.1 - Discursos após a 
Ordem do Dia 

SENADOR RONALDO ARAGÃO 
Artig-o publicado no jornal 

Folha de S. Paulo, de 31-
10-$0, sob o título ~ut­

·zenbe_rger diz que estrada 
demora. 

SENAOÓR NELSON - WEDEKIN -
Situação das estradas fede­
ra is --em -·santa·- Catar i na. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM-
BERG Crise 6ducacional 
brasileira. 

1.3.2 - COmUnicação 
Presidência 

da 

- Encaminhamento à Comis­
são de Constituição, Justi­
ça e Cidadania do Projeto 
de Lei do DF n~ 17/90, para 
exame da constitucionalida­
de. 

. -1 .. 3:3.- Designação da Or­
dem do Dia dã próxima ses­
são 

1 . ~ - ENCERRAMENTO 

2 - DIRETORIA-GERAL 

Extra to 
46/90 

de contrato 

3 - ATA DE COMISSÃO 

t - EXPOSigÃo DA MINISTRA 
~R~IAOCA~~g~LE~~ Mg~LgÍV~gÃ 
EXTERNA . 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LÍDERES E VICE-LiDERES 
DE PARTIDOS 

Mensagem n~ 181, de 1990 
(n 2 620/90, na origem), de 
24 de agosto do corrente 
ano, pela qua1 o Senhor 
Presidente da República 
submete à deliberação do 
Senado a escolha do nome do 
Senhor João Augusto de Mé­
dicis, Ministro de Primeira 
Classe, da carreira de- Di­
plomata, para exe~cer a 
função de embaixador do 
Brasil junto à República 

SENADOR RUY BACELAR - A- 2 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS-
trãsos na liberação de re- rSOES PERMANENTES 

. ------- -- ..... -. - - -- ·-·- . ·-- -. , .. " . '' _.,_ . - .. -.. -

A ta da 172!!: Sessão, em 12 dE,! novembro de 1990 
4!!: Sessão Legislativa Ordinária, da 48!!: Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro eN abor Júnior-

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS O _SR. PRESIDENTE (Nabor Jú-
ACHAM~SE PRESENTES OS SRS. __ nior),-__ A __ ---lista _de presença 
SENADORES: acusa -'d- comparec-imento de 31 

------srs·-:--sena.aores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão._ 

Mário Maia - Nabor Júnior 
Áureo Mel lo- Odacir Soares 
Ronaldo Aragão- Am1r Lando 
Moisés Abrão - Antonio Luiz 
Maya - Alexandre Costa - Cha­
gas Rodrigues - Afonso Sancho 

Mauro Benevides - Humberto 
Lucena -Marco Maciel Ney 
Maranhão - Mansueto de Lavor -
Francisco Rollemberg- Lour1-
val Baptista- Gerson Camata­
João Calmon- Maurício corrêa 

Mário covas - Antônio Alves 
- Meira Filho- Mareio Lacerda 
- Rachid Saldanha Derzi- Wil-
son Martins- Affonso Camargo 

Márcio Berezoski -Nelson 
Wedekin - Alberto Hoffmann. 

Sob a proteção _de Deus. 
ciamos nossos trabalhos. 

o sr. 1 2 Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

t i1d0 ó seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO_ 
PRESIDENTE DA REPUBLICA 

De agradeci mente de co~r~.~n i ca­
ç6es: 

NA 202/90 (n~ 781/90. na 
origem), de 31 de outubro de 
1990, referente à aprovação de 
matéria constante da Mensagem 
n~ 131, de 1990- CN. 

N~ 203/90 (n 2 782/90, na 
or_i gem), de 31 de outubro de 
1990, referente à tramitação 
das ma~érias constantes das 
Mensagens SM n 2 s 194, 196, 202 
a 205, 207 a 20~. Qe 1990. 

MENSAGENS DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

_Restituindo __ autógra_fos de 
projetas de- 1 ef- sanc1 onados: 

N~ 129/90-DF (n~ 102/90. na 
origem), de 31 de outubro úl­
timo relativa ao Projeto de 
Lei do DF n~ 55, de 1990, que 
cria a Carreira Assistência 
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Jurfdica das Fundações Públi­
cas do Distrito Federal e seus 
cargos, fixa os valores de 
seus vencimentos e dá outras 
providências. 

(Projeto que se transformou 
na Lei n~ 125, de 29 de outu­
bro de 1990). 

Nst 130/90-DF (nA 103/90, r1a 
origem), de 31 de outubro úl­
timo relativa ao Projeto de 
Lei do DF n~ 43, de 1990, que 
dispõe sobre o apr·ove i tamento 
de servi dores na Carreira Ad_­
ministração' Pública da Funda­
ção Zoobotânica do Distrito 
Federal, criaQa p-ela Lei n.o. 
82, de 29 de de~embro de 1989, 
e dá outras providências. 

{Projeto que s·e- transformou 
na Lei nA 126, -de 29 de outu­
bro de 1990). 

OFÍCIO 

O Governador do Estado de Ro­
raima, submetendo à delibera­
ção do Senado projeto de lei: 

OFfCIO NQ S/48, DE 1990 
(nQ 137/90-GAB, na ortgem) 

Boa Vista-RR, 23 de outubro 
de 1990 ------

Senhor Presidente, 

Nos termos do § 2~. do art. 
58, da Lei n~ 7.800, de 10 de 
julho de 1989, e na observân­
cia do disposto no art. 3~ da 
Resolução n~ 157, de 1~ de no­
vembro de 1988, dessa Câmara 
alta do Poder Legislativo, te­
nho a honra de submeter â ele­
vada apreciação dessa Casa, 
acompanhado de Exposição __ d_e 
Motivos do Senhor Secretárlo 
da Economia, Fazenda-e Plane~ 
jamento, o anexo projeto de 
lei. que autoriza .o Poder Exe­
cutivo a abrir créditos adi­
cionais à lei orçamentária a­
·nual até o limite de Cr$ 
1.544.000.000,00 (um bilhão, 
quinhentos e quarenta e quatro 
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milhões de cruzeiros) e dá ou­
tras providências. 

Dada a importância da matéria 
para a administração do Gover­
no de Roraima, solicito a Vos­
sa E~celência, de conformidade 
com o -·art fgo ·4.Q. da citada re­
solução, conceder caráter de 
urgência na apreciação do alu­
dido projeto de Jef-. 

Valho-me do ensejo para rei­
terar a Vossa Excelência o meu 
alto apreço e consideração. 

Saudações, -Rubens Vilar de 
Carvalho, Governador do Estado 
de Roraima. 

Exposição de Motivos n.Q. 3/90 

Boa Vista, 22 _de outubro de 
1990 

Excelentíssimo Senhor Gover­
nador 

Te-nho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o anexo projeto de 
lei que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir à Lei 
Orçamentária Anual deste Esta­
do (Lei n~ 1, de a de janeiro 
de 1990), créditos adicionais 
ate o limite de Cr$ ......... . 
1.544_.000.000,00 (um bilhão, 
quinhentos e quarenta e quatro 
milhões de cruzeiros). 

ESta ~roP6s-iÇão tem por fina­
lidade precfpua dotar o Gover­
no do Estado de Roraima da 
indispensável aut-orização le­
gislativa com vistas a promo­
ver os necessários ajustes na 
-despesa, em função da efet i va 
evolução da arrecadação dos 
recursos ordinários do Tesouro 
e- d_as ç:p..io_-tas r - da - cont r i bu 1 çãó 
do sa 1 ár-i o-educação, bem como 

. ~dequar:_-__ o Orçamento vi_génte e 
respectivas alterações aó dis­
posto no art. 212 da Co_nst i­
tuição Federal, em cumprimento 
ao previsto no art. 4~ da Lei 
Estadual nA 3. de 3 de julho 
de 1990 e, finalmente, possi-

bilitar o reforço de dOtaçõeS 
consignadas na Lei Orçamentá­
ria do Estado para o exercício 
financeiro-em curso. 

No âmbito do orçamento fiscal 
os recursos necessários ao a­
tendimento dos créditos adi­
cionais solicitados correrão à 
conta do excesso de arrecada­
ção dos- recursos ordinários, 
da contribuição do salário­
educação e da anulação parcial 
de dotações orçamentárias, de 
conf_ormidade com o previsto no 
art. 43, II e III, da Lei n.st 
4.320, de 17-3-64. 

Através dos quadros I, II e 
III, em anexo, demonstra-se o 
excesso de arrecadação e sua 
previsão, em obediência ao 
disposto no § 3~. do referido 
art. 43, do diploma legal 
retroei tacto. 

Sem a previdência gue ora se 
cogita a adm1nistraçao do Es­
tado de Roraima ficará despro­
vida de recursos orçamentários 
em montante suficiente ao a­
tendimento de despesas incom­
preensfveis e de um programa 
mínimo de investimentos, oca­
sionando, em conseqOência, e­
normes dificuldades à opera­
cionalização da máquina admi­
nistrativa estadual. 

Assim, a destinação dos-re­
cursos a que se refere o _pro­
posto projeto de 1ef, no mon­
tante de Cr$ 1.544.000.000,00 
(um bilhão, quinhentos e qua­
renta e quatro milhões de cru­
zeiros) tem por escopo atender 
Q ____ ~_disposto no art. 212 da 
Constituição Federal, além de 
possibilitar ao Governo de Ro­
raima a gestão de sua máquina 
e o prosseguimento de um pro­
grama mínimo de investimentos 
em consonância com as reais 
possibilidades financeiraS do 
Estado. Referido montante se 
apresenta da seguinte forma, 
segundo os grandes grupos de 
despesa: 
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(fonte de recursos. para ocorrer á despesa·com a <Jbertura de créditos svplcmc.:2 
tares e especiais) 

Em Cr$ 1,00 

DISCRIMINAÇÃO VALOR 

1. Valor arrecadado até 30,.Q9,>J.Q._,__,_,__ •• _,__,!, •.•.. ,_._._._._:~·-··- 1.056~667.311 
1.1. Adicional do Imposto s/ a renda. o o o •• o o. o •.. o. o o. o o.. - 4~958.54-8 
1.2o Impostos/a Propriedade de Veicu;LQsAtltomotores-IPVA 9o68_9o949 
1.3. Imposto s/oPcrações relativas a Circulação de Nerca_: 

dorias - ID1S ....... .•...... _ ... · ~ ..... -.- .... -. -.. .--. -•.. -.-. 

2. Previsão de Arrecadação parÊ_o periodo a decorrer de· 
outubro a dezembro/90, a preços constantes de 12 dê 
outubro de 1990-.... . ~ .... -~--~~ .. ~-~~~ ~~; .-;-;~ ... ~-~-~ ...... -~-.--~-. ~-; • .--; 

2.1. Adicional do Imposto sfª_EedR?o "--'. ~ •. · . o . : •• o •. o • : . •• 
2.2. Impoe_to s/a ?ropr-i.:!Ua.Ge J~--~~r~.L .. ;uluô:? Aui,u~:~ui~~_::-_rp.J~---·-
2.3. Imposto s/OperaçÕes relaúvas_ a Circul~ção cÍe J:-1.erca- .. 

darias - ICl\15 . ........ ; ................ -............... . 

Arrecadação prevista para o exercicio ••• o•••••••o••• 
(-) Valor· já previsto no Orçamento •• o. o• .••. o-o.·. o •••. 
Excesso de arrecadação considerando a tendência do 
exerc.Í.cio, na forma prevista no Art. 43, § 3º, da 
I..ei 4.320, de 17 .03.64 ........... : .................. . 

l.Oll2.068o814 

. 905. 7000 000 

3~6ooo00b 
-·--- -·---

;:.-~7W. {Jj(J 

900oOOO.DCO 

1.962. 367.311 
1.073. 680. 7l0 

888.686.60L . 

======,============,=<======~=-""-="==--"'·'" '.-
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QUADRO II = = -= ::: .:::; ;::; 
LlENONfl'J'Ili\'I'IVO DO l':XCJ·:cmO DE Alllli':CADAÇÃO DtK1 W.:CUH~iOfl OllllJNÁHl:OS - · m:CI~l'J'A 
::::::::::.;-::;:::::.:::.=~~=-.::-..::;.;;:::;;:=~-:;;·===::::.=::;:.;.:;;;.::;~~~::::;::::.::.:;.1:=====-=======::;·.:,:-;>_=:--=--~--==:..,-...::=::=::-::==-:= 

~~~~l~~~I~[;,b~~ç~r~~=~~=g~~Yi2~gb~\IEU~~=~~~~r!~~=S2~~~~~~~=!E=;1E~~62i1~==~~ . 
DENS 

(Fonte de recursos pnra ocorrer à despesa com a abertura de credi tos supl.9_ 
mentares e m;pcciais) 

DISCRIMINAÇÃO 

1. Valor arrecadado·até 30.09.90 •••••••••••••••••••• 
1.1. 
1.2. 
1.3. 
1.4. 

Receita Patrimonial •. ; ••.••.•.•..••••••..•••••••• 
Rocei ta de Serviços ••••••••••••••..••••.•••••.••• 
Outras Receitas Correntes •••••••••.•••••••••••••• - ·- - -

Alienaçao de Bens ..•..... , ................. ~ ...... . 

2. Previ. são de Arrecadação para o periodo a decorrer 
de outubro a.dezembr~/90, a p1~ços constantes de 

1~ de uu~ubi·v c'!.::_ 1990~ -..........................• 
2.1. Receita Patrimonial ••••••••.••.••.••••••.•••••••• 
2.2.- Receita de Ser-viços.~.······-···· .................. . 
2.3. Outras Receitas Corréntes ....................... . 
2.4. Alienação de Bens .... ·:-· ........................ •. 

Arrecndnção prevista para o ,exercicio •.•••••.•••• 
(-) Valor já previsto no Orçamento ••••••••••.•••• · 
Excesso-de arrecadação considen;mdo-se a tendên -
cia do exercicio, na forma prevista no Art. 43 
§ 3º, da lei.nº 4.320, de 17.03.64 .•••.•••••••••• 

Em Cr$ 1,00 

VALOfl 

104.584.169 
43.818. 3-'13 
10.704.918 
13.298.246 
36. 762.6G2 

7::l,fi00.000 

2b.UUO.\:JUJ 
G.OOO.OOJ 
9.600:()(X) 

33.000.0CO 
178.184 .169 
. 64.6:>6. 374 

113. 5.27 • 795 

==============================~====--=====================--==========-~--

. ,, 
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<~~ol~tc:-:d~-,i~·~~i.!~~~o~Tl>-t~;~~;r~~l-=tt~l-i~~eb;~-:'"~b~~ll~~~;bc~~t~~~~~d~"'"=é-:-t~dtt~~~""-s~p1~;;;~~;2. 
tares) 

DISCHIMINAÇÃO 

1. Valor arrecooado a.té 30.p9.90._, ....•...•... _ .•.••.. ~ 
2. Previsão de arrecadação para o pedodo a decorrer 

de outubr~ a ctezcml:,lro/90, no. estjmativa de uma 
quota mensal de Cr·$ 3.5oo.ooo;oo (TRÊS-MilliÕES E 
QUINHENTOS f<HL CHUZEIROS), a preços constantes de 
12 de outubro _Qc l-990 ..•... ·-·~ .... '!' •• __ ••••••••••••• 

Arrecac4'1çÕo prevista para o exerdcio._ ......••.•. 

(-) Valor já previsto no orç=ento ........•••. _ .•. 
Excesso de arrecadação considerando-se a tenct&n -, 
cia do exercÍcio, na forma prevista no Art. 43 , 
§ 3~, Cz. Lc.i 4.8~0, de -~7 .oJ.-G~1 . . _ ............... . 

Em cda,m 

VALO H 

13.986.374 

10.500.000 

24.486.374 

2~785.800 

21.700.574-
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Em vista do exposto, submeto 
à elevada consideração de Vos­
sa Excelência o anexo Projeto 
de Lei. Fernando Mário 
Mafra, Secretário de Economia, 
Fazenda e Planejamento. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 191, DE 1990 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir créditos adicio­
nais até o limite de Cr$ 
1.544.000.000,00 (um bil­
hão, quinhentos e quarenta 
e quatro milhões de 
cruzeiros). 

O Governador do EstadO de Ro­
raima, 

Faço saber que o Senado Fede­
ral decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Art. 1~ É o Poder Executivo 
do Governo do Estado de Rorai­
ma autorizado a abrir créditos 
suplementares à Lei Orçamen­
tária Anual do Estado de Ro-

raima (Lei n~ 1 de 8 de ja­
neiro de 1990~. até o limite 
da Cr$ 1. 226. o·oo. oco, ao (um 
bilhão, duzentos e vinte e 
seis milhões de cruzeiros), 
para atender a programação 
constante dos Anexos l, II e 
III desta Lei, nos valores ali 
indicados. 

Art. 2A É o Poder Executivo 
do Governo do Estado de Rorai­
ma autorizado a abrir crédito 
especial à Lei Orçamentária 
Anual do Estado de Roraima 
(Lei n~ 1, de 8 de ~aneiro de 
1990), até o lim1te de Cr$ 
318.000.000,00 (trezentos e 
dezoito milhões de cruzeiro_s), 
para atender a programação 
constante do Anexo v .desta 
lei, nos valores ali indica­
dos. 

Art. 3~ Os recursos 
necessários aO atendimento dos 
créditos autorizados no artigo 
anterior correrão à conta do 
previsto no art. 43, II da Lei 
n~ 4.320, de 17 de março de 

1964. bem como da anulação 
parcial das dotações constan­
tes do Anexo IV desta Lei, no 
montante especificado. 

Art. 4~ Os recursos des·t i na-­
dos a atender a programação 
constante do Anexo III desta 
lei, visam a adequação do Or­
çamento e de suas alterações 
ao disposto no art. 212 da 
Constituição Federal, em cum­
pri me:nto ao previ s·to no art. 
4~. da Lei Estadual n~ 3, de 3 
julho de 1990, bem como o re­
forço de dotações consignadas 
no vigente orçamento. 

Art. 5~ Esta Lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Boa vista,RR, de outubro de 
1990.- Rubens Vilar de 
Carvalho, Governador do-Estado 
de Roraima. 

Cr$ 1,(l() 
(f'rcços <fr. :o-;c-t(.nt>m /1 !''J'J 

m:cuuro~ oo n:;ouao 
(Fonte: rlccur:-.os OtrlhF'n·lll;i) 

I 

CÓDIGO 

rn 
021 

03070212.002 

09 

-""' 
00090402.005 

06 

30. 
177 

06301772.ro7 

rn 
.38 

181 

0'7381811.021 

ADMINISTMÇÃO E Pl.A 
NE:.I'Al1EN1:0 -
AI»>INISTRli.ÇÃO 

.ADMINISTMÇÃO GERAL 
·Coordena~~ e Apoio 
a Execuçno d-2 Pro 
gn:rnas Covcmanen = 
tais 

NA'l'UUE7.A DA DESPE:JA 

POOJh'TOO 

CUI'M9 OESPr:.SMI CO!Uii'Nl'E3 
PIANEJ/\Joii!NI.'O COVI:.11NAr·1ENTIIL 

P!,J\f'EJAI-IENI'O E ORÇJ\ME['lfA 
ÇAO -

M.:lnutenção c1D. Secretaria 
<:'e "'l~j~f"(> ~ ll'il"1~ ... 
NA'l'l.IREtA DA OESPESA 

cx.mWJ !)~PlillA.'J COÚHI::N'l'ES 
DESPESA NACIONI\L E SECUAAN 
ÇA PÚBLICA - -

SEGURJ\NéA f'ÚDLICA 
POLICIAI'lill'IU 1-ULITAR 
r.tarutenção da Policia 
Militar~ .. ~ 

NATUREZA DA nF'.SfllliiA 
CXJ'I'R,o\3 DrnPI:.SM COfllt.Etfrl::S 
DESENVOLVINF.N'I'O nEG10NAL 

PRCCRI'If.'II\ÇÃO A CN1GO DE 
EST/IOOS E f.l.JN!CÍPIOS 

TMNSFERÊN::'IAS Fito!hN -
CEIRJ\S A l:'STJ\005 E NU 
NICÍPlOO -

Transferências d~ R~ . 

ATI'ÍIDADÉS 

130.o:x>.ooo 

SU.liUU.UJU 

so.ooo.o:x> 

20,000.000 

20.000.000 

cursoo aos 1<1\.lnicipios 232.0::0,000 

- 'l'Ol'AL 

180~0:0.00) 
l.OO.OOO.COO 
130.000.COO 

50,0::0.0:0 

so .. ooó.cro 

20,CXX'l.COO 
ro.ooo.coo 
20.CXJO.O::O 

232 '()(X),OC/) 

232.ooo:cm-
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CON'l'INUAÇlíO 

Cl1ÉDn'O GU?lJ:Ml:NrJ\H 

Fls. 02 

llECUnoon LYJ 'l'l~nouuo 

(Fonte: Rccm·sos Ord.Lr J(U"io;,) 

CÓDIGO ESPECIFICIIÇÃO PHOJ!ITOS ATIVIllADllS TC' TAL 

10 
58 

Ni\~'UHR7J\ DA DESI'l~Si\ 
Oln'III\.'l Di';!Ji'Ell/\S COIUlEN'EES 
HABITAÇlíO E UHBANISMO 

Ulllli\!'11$1•"0 
323 

10583231.012 
PlANilJJ\1•1ENTO UHBANO 

-- DeDenvolvirnento de 

~5 
84 

494 

Áreas Urbanas 

Ni\'EUHEZJ\ DA DESPESA 
DESI'ERA Dll CJ\PITAL 

ASSISTÊNCIA E PRgVIDÊNCIA 
PROGfWjA CE FOnMAÇÃO DO 
I'AT!lHPNIO 00 SEHVlDOR 
PÚBLICO 

PREVIDÊNCIA SOCIAL AO 
SFP.VJ:T)()~1 !1f):RT .. !ry) 

15844942.022 Contribuição Para·Forma 
ção- do PatrimÔnio do ser __ 
vidor PÚblico --

NATURF.ZJ\ DA DESPESA 
OUTHAB DESPESAS C0!1llllN'EES 

232.000.000 

213.000.boo 

213.000.000 

20.DOO.DOO 

2ü-.DOO.OOO 

213.000.cxJQ' 
213.000.C0.) 
n3.000.00J 

20. DOO. OOJ 

20.000. ()(X) 

5O MA ••• 445. DOO. DOO 220. DOO. 000 

ANEXO li 

Cr~i l,<X.l 

(Preços <.k~ ~c L.c:mlwo de l!J<)()) 

CIIlÍiliTO SUPL~IF:N'I'AR 

RI:."CUHOOD DO 'l'I~Go::: ~ 

(Fonte: Contribuição do Salárto-Edn:::~ç~) 

CÓDIGO ESI'ECIFICllçlíO l'ROJI;'l'OS m'IVIDA!lllS 'rol' A!. 

08 EDUCAÇÃO E CULTURA 2l.COO.OOO 

42 ENSIN'O DE PRIMEIRO GHAU 21.0Xl.OQO 

188 ENSIN'O RI:.."GUIAR 2) .OXl.ODO 

08421882.010 Cool"den..'lÇ:ão e iviOnu t:en 
ção do Ensino Funda .:: 
mental 21,DOO.DOO 

NATUREZA DA DESPES/\ 
OU'l'!Wl DESPESAS C0!1llllN'rllS 21".000. DOO 

e O ILL .. 21.=.= :21.~.~ 
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AN!lXO III Cr'.t 1,00 

CRÉDI1'0 SUPLlcr>lllNTI\ll 
SUPLI~•U·:N'J'AÇÃO 

ImCUHSOO DO rn::)r::'.i:\0 
(Font:c:Fundo de pn.rticif).:-tçZio dos I':t>.t.nci-?'3 

CÓDIGO ESPE.'CII'ICAÇÃO PROJETeS i\~'IVJDADJ;o 'l'Ol'f,L 

03 ADMINISTHIIÇÃO E PLIIN.§_ 
JI\MENTO 60 o 000. o:J() 

08 ADMmiSTHIIÇÃO FINANCE.IllA 6b o oóo .~000 
033 DÍVIDA IN'l'EilNA 60.000.o:JO 

03080332.025' Amorti~~ção ê Encargo~ 
de Financj amento da D_l 
vida Interna 60.000 o o:JO 

Nm'U!ll':ZI\ DA DESI'F:!.11\ 
OU'l'HIIS m:Sl'l::GIIS CO!U lliN'l'ES 2.400.000 

DESPEMS !.))' CI\PI~'AL 57.600.000 

08 EDUCAÇÃO E CULTURA 430.000.o:JO 
42 ENSII\lJ DE PRIMEIRO GRAU 430. o:JC o 000 

188 ENSINO HEGUJ.AR 430 o 000. o:JO 
08421882.010 -CõordcirlaçãO e ~1ãnut.ci1ção 

do Ensino .Fundamental 430. ooo:ooo 

NATUREZA DI\ DESI'~~ 
OU'l'MS !JESPESIIS COJlHENTES 430 o 000.000 

15 ASSIS'fÊNCIA E PHEVIDÊNCIA 50 o o:JC. 000 
84 . PROGRAMA DE FOW~AÇÃO DÓ PA ~ 

TRHlÔNIO DO SERVIDOR PÚBLI . 
co 50. <XX).OOO 

494 PREVIDÊNCIA SOCIAL AO SER 
VIDOR PÚBLICO - 50. o:JC. 000 

158449~2.022 · Contribuição para Fonna-
ção do Patrim9nio dO Ser 
vidor PÚbliéo - 56.000 o 000 

Nl\~'tllln:ZII !li\ !JJ!SPESA 
OUTMS DEf3I'ESAS COiffiEW.'ES 50.000.000 

S O MA ••• 540.000.000· 540 o Q_"(l o 000 
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ANEXO IV , 
CllÉ.Dl'l'O :JU!'LEI•lhN'l:t\l! 

CÓDIGO E!lPECil"ICJIÇÃO 

10 HililiT!IÇÃO E URDJIN~S~D 

58 IJHBANISI•IO 

323 PLANEJJ\!o!ENTO tniDANO 

10583231.012 Desenvolvimento de 
Áreas Urbanas 

13 

75 

428 

NATUim:ZJI DA DJWPESA 

DES!'ESAS DE CJ\l'ITAL 

SAÚDE E SANEAMENTO 

SAÚDE 

ASSISTÊNCIA .MÉDICA E 
SANITÁHIA 

l~:,.Jb4~dLU15 .vesenvolvJ..mento oo 
Setor Saúde 

S O MA ••• 

NATUI1EZJ\ DA DEG!'ESJI 

DESPESAS DE CJ\Pl1:1\L 

Cr$ 1,00 

CJINCJóLAJI;a-rro ~ 

RECUW)QS 00_ TESOLIHO 

(Fonte: FUndo ele Par-t.icipo.ç.?\o dos- Esl"u· ~os:) 

PllOJE'l'OG ATIVIDIIDES 

23o.oéo.ooo 

230;DOO.OOO 

310.000.000 

540.0ÓO.OOO 

TO'fAT, 

230.000 •. OOJ 

230.oao.n:Q 

230.000. 00::J 

310.000.0".J:J 

310.000.0::::0 

3lO.boO.IXO 

540.000. OOJ 
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ANI~XO V 

Cr$ l. ,00 

{prec;os dn setembro eh~ J ~)~)()) 

llECUl mos DO rn~HOUl to 

(Fonte: R~ursos Ordin[lrion) 

CÓDIGO ES!'ECI!''ICAÇÃO PHOJEl'OS ATIVIDADES TOTAl, 

03 ADMINlS'l'lli\ÇiíO E PIJ\Né:JA. 
MEN'J'O -

07 ADMINIST!li\ÇÃO 

021 ADMINISTHJ\Ç)\0 .. GERAL 

03070212.001 Manutenção da Estr:t± 
tura Administrativa 
do Estado de Roraima 

08 

42 

NJ\TU!1l!:ZA DI\ Dl~Cl'l<~SA 

. . . PESSOAL E ENC!\HGOS SOCIA.!S 

. EDUCAÇÃO E CULTURA 

ENSINO DE PRlllEIUO GRJ\U 

oil42l882.bl0 C_oordenação e Manutenção 
do Ensino Fundamental 

SOMA ••• 

NATU!li>ZA DA D.ESPE.'ll\ 

PESSOAL E ENCARGOS SOCil\lS 

(,À Comissão do Distr.ito Federal.) 

100.000.000 

100.000.000 

218.000.000 . 

218.000.000 

100.000.000 

100.000.000 

100.000.000 

218.000.000 

218.000.000 

318.000.000 318.000.000 
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(À Comissão ao Distrfto 
Fede,.al 

OFÍCIOS 

oo- Sr. 1~ Secretário da Câma­
ra dos Deputados, encaminhando 
à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetas: --

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 91, DE 1990 

(N• 1 .480/89, 
na casa de origem) 

Dispõe sobre os Juizados 
Especiais Cíveis e Crimi­
nais e dá outrãS providên­
cias. 

o Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 1~ Os JuiZados Especi­
ais Cfveis e Criminais, órgãos 
da Justi.ç-a -_o·rdinária, serão 
criados pela União, no Distri~ 
to Federal e nos territórios, 
e pelos estados para concilia­
ção, processo, julgàmehto e 
execução, nas causaS de sua 
competência. 

Art. 2~ o processo orien­
tar-se-á pelos critérios da 
oral idade, simplicidade, in­
forma 1 idade, econorni a preces-· 
sual e celeridade, bUScando, 
sempre que possfvel, a conci­
liação ou a transação. 

CAPÍTULO II 

Dos Juizados 
Especiais Cíveis 

SEÇÃO I 

Da Campeténc i a 

Art. 3~ o Ju1zado Espec1a1 
cível tem competência para 
conciliação, processo e julga­
mento das causas cíveiS de me­
nor complexidade, ass1m 
cons1deradas: 

I --as causas cujo valor não 
excedam a quarenta vezes o 
salário mínimo: - -

II as enumeradas no art. 
275, inciso II, do CóQigo de 
Processo C i vi 1; --

III - a ação de despejo para 
uso próprio; 

IV as açóes possessórias 
sobre bens imóveis de valor 
não excedente ao fixado no in~ 
ciso I deste artigo-. -

§ 1~ Compete ao Juizado Es-
pecial promover a execução: 

a) dos seus julgados; 

b) dos tftulos executivos ex­
trajudiciais, no valor de até 

quarenta vezes o salário míni­
mo, observado o disposto no 
art. s~. § 1~. desta lei. 

§ 2~ Ficam excl u-fdas da com­
petência do Juizado Especial 
as · cauSas- de natureza ali men­
ta r, fa1imentár, fiscal e de 
interesse da Fazenda Pública, 
e também as relativas a aci­
dentes de trabalho, a resí·duos 
e ao estado e capacidade das 
pessoas. ainda que de cunho 

-patrimonial. 

§- 3-~ ~A opção pelo procedi­
mento' ·previsto nesta lei 
importará renúncia ao crédito 
excedente ao limite estabele­
ci do--n-este artigo; excetuada a 
hipótese de conciliação. 

Art. 4A É Cóffipetente, para 
as causas previstas néista lei, 
o juizado do ·faro: 

1 - do domicílio do réu ou-. ã 
critérlo-do autor,· aõ- 'local 
onde aquele exerça atividades 
profissionais ou económicas, 
ou mantenha estabelecimento, 
filial, agência; sucursal ou 
escritór~o; -

II ,...;.. âõ 1 ugar onde a abriga­
ção deva ser satisfeita; 

III do domicfl"io_-.do a1,.1tor 
ou dO loç:al dQ. ~to_ 1 qu. :fato,­
nas ações para ·reparaçao de 
dano·d~-g~~lg~er natur~za. 

Parágrafo único- Em_ q~alqu~r 
hipótese, poderá a açao ser 
prop-bsta no foro previsto no 
inciso I deste artigo. --

-SEÇÃO H 

Do Uuiz, dos conciliadores 
E dos Uuizes ~efgos 

Art~=sA o juiz dirigirá o 
processo com lib~rdade para. 
determinar as provas a serem 
produzidas, para apreciá-las e 
para dar especial valor às re­
gras de experiência comum ou 
técn1 ca. -

Art. 5A o fuiZ - ·a"áotará em 
cada caso a decisão que -repu­
tar mais justa e e-quânime, a­
tendendO aos_ fins sociais da 
lêi e às ·exigências- do bem 
comum. 

Art. 7~ Os conciliadores e 
juízes leigos são auxiliares 
da JuStiça. __ r~erutados, os 
pri niei rbs, -preferentemente, 
entre os bacharéis em Direito 
e. os· seQDndoS entre advogádo.s 
com mais de cinco anos de 
e~periência. · 

Parágrafo único. Os juízes 
leigos ficarão impedidos de 
exercer a advocacia perante os 
juizados Especiais, enquanto 
no desempenho de suas funções. 

Novembro de 1990 

SEÇÃO lll 
Das Partes 
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Art. 8 2 Não poderão ser par­
tes, no processo instituído 
nesta lei, o incapaz, o preso, 
as pessOas jurídicas de direi­
to públicoL as empresas públi­
cas da Uniao. a massa falida e 
ó insolvente civil. 

§ 1- 2 somente:-- as pessoas f f­
sicas capazes serão admitidas 
a proPor ação perante o 0uiza­
do Especial, excluídos os 
cessionários de direito de 
pessoas jurídicas. 

§ 2~ O maio~ de dezoito anos 
poderá ser autor, independen­
temente de assistência, inclU­
sive para fins de conciliação. 

Art. 9~ Nas causas de valor 
até vinte salários mfnimos, as 
partes comparecerão pessoal­
mente, podendo ser assistidas 
por advogado. Nas de valor su­
perior, a assistência é 
obrigatória. 

§ 1~ sendo faCultativa a _as­
sistência, se-uma dás par~es 
comparecer assistida QOr advo­
gado, ou se o réu for pessoa 
jurídtca ou firma individual, 
terá a outra parte se quiser·, 
assistência judiciária presta­
da por órgão-·; nst i tu-i'Oo junto 
ao Juizado Especial, na forma 
da lei local. 

§ 2 2 O Juiz alertará as par­
tes de conveni_ência do patro­
cínio por advo9adó, quando a 
causa o recomendar. 

§ 3~ O m·ahdato ao advogado 
poderá ser Verbal, salvo quan­
to aos poderes especiais. 

§ 42 -Ó réu, Sendo pessoa ju­
rídica ou titu1ar de firma in­
dividual, poderá ser rep-resen­
tado- por preposto cred~nci ad_o. 

Art. 1 O. Não se admitirá_, no 
processo, qualquer forma ·de 
fntervéncão de terceiro_ nem de 
assistência. Admitir-~e-á o 
litisconsórtio. · ___ · 

Art. 11. o MinistériO PúbiiCO 
intervirá nos caSoS- -previstos 
em 1 e i . 

SEÇ_Ã:0 IV 

Dos Ates Processuais 

Art. 12. Os ates processuais 
serão públicos e poderão 
realizar-se em horário notur­
no, conforme dispuserem as 
normas de o-rgan-iZação -judiciá­
ria. 

Ar:;. 13. Os atas processuais 
serao válidos semPre que pre­
encherem as _finalidades para 
as qua i_$ forem re'a1 i zados, a­
tend1dos os cr1tãrios indica­
dos no art. 2-'1. deSta lei. 
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§ 1~ Não se pronunciará qual­
quer nulidade sem que tenha 
havido prejuízo. -

§ 2~ A prática de ato$ pro­
cessuais em outras comarcas 
poderá ser solicitada, por 
qualquer _meio idóneo de 
comunicação. 

§ 3~ Apenas os ato§ consi9e­
rado essenciais serao regls­
trados resumidamente em notas 
manuscritas, dat11ografadas. 
taquigrafadas ou estenoti­
padas. Os demais ates poderão 
ser gravados em fita maQnética 
ou equivalente, que sera inu­
tilizada após o trânsito em 
julgado da decisão. 

§ 4~ As normas locais dispo­
rão sobre a conservação das 
peças do processo e demais do­
cumentos que o instruem. 

SEÇÃO V 

Do Pedido 

Art. 14. o processo 1 nstau­
rar-se-á com a apresenta~o do 
pedido, escrito ou oral, à se­
cretaria do juizado. 

§ 1;:. DÕ pedido.'COnstarão, de 
forma simples e e~ linguagem 
acessível: 

I - o nome, a qoa 11 fTcaÇão e 
o endereço das partes; 

I I - ·os fatos e oS fundamen­
tos, de forma sucinta; 

III -o objeto e seu valor. 

§ 2.st É 1 ícitO f-Ormular pedi-
do senérico quando não for 
poss1ve1 determinar, desde lo­
go, a extensão da obrigação. 

§ 3~ O pedido oral será r~­
duzido a escrito pela Secreta­
ria do úuizado, podendo ser 
utilizado o sistema de fichas 
ou formulários impressos. 

"Art_.-15. Os gedidos menciona-=­
dos no art_. 3!'l desta 1 e i pode­
rão ser alternativos ou cumu­
lados; nesta última hipótese, 
desde que conexos e a soma não 
ultrapasse o limite fixado na­
quele dispositivo_. 

Art. 16. Registrado o pedidO, 
independentemente de distri­
buição e autuação, a secreta­
ria do juizado designará a 
sessão de conciliação, a 
realizar-se no prazo de quinze 
dias. 

Art. o= i7. Comparecendo 1 ni­
cialmente ambas as partes, 
instaurar-se-á, desde logo, a 
sessão de conciliação, dispen­
sados o registro prévio de pe­
dido e a citação. 

Parágrafo único- Havendo pe­
didos contrapostos, poderá ser 
dispensada a contestação for-
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mal e ~mbos __ serão 
na mesma sentença. 

aPreciados 

SEÇÃO VI 

Das citações e Inttmações 

Art. 18, A citaçãO- far-se-_çí-: 

I pÕ~~Cõrr~spondência, 
aviso de recebiment9 ~m 
própria; 

com 
mão 

II _tratando-se de pessoa 
jurfdiça ou firma individu?;!_, 
mediante entrega ao encarrega­
do da recepção. que será obri­
gatoriamente iQ~ntificado; 

III sendo necessário, por 
oficial de justiça, indepen­
dentemente de mandado ou carta 
precatória. 

§ 1~ A citação conterá cópia 
do pedido inic1al, dia e hora 
para compareCimerito do citando 
e advertência de que, não com­
parecendo este, considerar-se­
ão verdadeiras as alegações 
iniciais, e será. proferido 
julgamento, de plano. 

§ 2~ Não se fará citação por 
_edital. 

§ 3-;:. O._comgarecimento espon­
tâneo suprirá a falta ou nuli­
dade da citação_. 

Art. 19. As intimayões serão 
feitas na forma prev1sta para 
~tação. ou por qualquer outro 
meio idõneo de comunicação. 

§ 1~ Dos atas praticados na 
audiência, considerar-se-ão 
desde logo cientes as partes. 

§ 2;:. As partes comun1carão 
ao _juízo as mudanças de ende­
reço ocorridas no curso do 
proçesso, reputando-se efica­
zes as intimações enviadas ao 
local anteriormente indicado, 
na ausência da comunicação. 

SEÇÃO VII 

Da R_evel ia 

Art. 2Ó. Não comparecendo o 
demandado à sessão de conci­
liação ou à audiência de 1ns­
tru2ão e julgamento, reputar­
se-ao verdadeiros os fatos a­
legados no pedido inicial, 
sa 1 vo se o ·contrãr 1 o resu 1 ta r 
da convicção do Juiz. 

SEÇÃO VIII 

Da COnciliação e 
Do ~ufzo Arb1tra1 

Art. 21. Aberta a sessão, o 
juiz togado ou leigo 
esclarecerá as partes presen­
tes sobre as vantagens da con­
ciliação, mostrando-lhes os 
riscos e as conseqüências do 
1 i t f gi o. espec-i a 1 mente cjuanto 
ao disposto no§ 3;:. do art. 3~ 
desta 1 e i. 

Af-t. 23. A conCi 1 i açãO ·será 
conduzida pelo juiz togado ou 
leigo, ou por conciliador sob 
sua orientação. 

Parágrafo único. Obtida a 
c9nciliação, esta será reduzi­
da a escri~o e homologada pelo 
juiz togado, mediante sentença 
com eficácia de tftulo execu­
tivo .. 

Art. 23. Não comparecendo o 
demandado, o juiz togado 
proferirá sentença. 

Art. 24. Não_ obtida a conci­
liação. as partes poderão op­
tar, de comum acordo, pelo 
juízo arbitral-, na forma pre­
vista nesta 1 e i . 

§ 1 ~ O juízo arbitral 
co.ns i derar-se-á instaurado, 
independentemente de_ termq de 
compromisso, com_a escolha do 
árbitro pelaS partes. Se este 
não_ estiver presente, o juiz 
convocá-1 o-á e des i gn-arã, de 
imediato, a data para a au­
diência de instrução. 

§ 2~ O árbitro será eSColhi­
do dentre __ os juízes leigos .. 

Art. -25. -o árbitro conduzirá 
o processo com os mesmos cri­
térios do ~uiz, na forma dos 
arts. st:. e 6 desta lei. po­
dendo decidir por eqüidade. 

Art. 26. Ao término da ins­
trução, ou nos cinco dias 
subseqüêntes, o árbitro 
apresentará o laudo ao juiz 
togado para homologação por 
sentença irrecorrfvel. 

sEçÃo IX 

Da instrução e julgamento 

Art. 27. Não instituído o 
~uízo arbitral, proceder-se-á 
1mediatamente à audiência de 
instrução e julgamento, desde 
que nao resulte prejufzo para 
a defesa. 

Parágrafo único. Não sendo 
possível a realização_ ·imedia­
ta, será a audiência designada 
para um dos quinze dias 
subseqüentes, desde logo, as 
partes e testemunhas eventual­
mente presentes. 

Art. 28. Na audiência de 
instrução e julgamento serão 
ouvidas as par.tes, colhida a 
prova· e;- em seguida, proferida 
a sentença. 

Art. 29. Serão decididos de 
plano todos os incidenteS que 
possam interferir no regular 
prosseguimento da audiência. 
As demais questões serão deci­
didas na sentença. 

Parágrafo único. Sobre Os do­
cumentos apresentados por uma 
das partes. manifestar-se-á 
imediatamente a parte 
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contr.ária, sem interrupção da 
audiência. 

SEÇÃO X 

Da resposta do réu 
Art. 30. -A contestação, que 

será oral ou escrita, conterá 
toda matéria de defesa, exceto 
argUiÇão de suspeição ou impe­
dimento do juiz, que se 
processará na forma da legis­
lação em vigor. 

Art. 31. Nã9 se admitirá a 
reconvenção~ E lfcito ao réu, 
na contestação, formular pedi­
do em seu favor, nos limites 
do art_. 3l2. desta lei, desde 
que fundado nos mesmos fatos 
que constituem objeto de 
controvérsia. 

ParáQrafo . únci o., O. autor 
poder a resp_onder ao pedi do do· 
réu na própria audiência ou 
requerer a designação da nova 
data, que será Qesde logO-fi~ 
xada, cientes todos os 
presentes. 

SEÇÃO XI 

Das provas 

Art. 32. Todos os meios de 
prova moralmente legítimos, 
a i nda gue não espec i n cados em 
lei, sao hábeis para·provar a 
veracidade dos fatos alegados 
pelas partes. 

Art. 33. Todas as provas se­
rão produzi.das_ na audi'ên'cia- ae· 
instrução e julgamento, ainda 
que não requeridas previamen­
te, podendo o jutz 1 i mi ta r ou 
excluir as que considerar ex­
cessivas, impertinentes ou 
protelatórias. 

Art. 34. As testemunhas. até 
ao máximo de três para cada 
parte, comparecerão à audiên­
c1a de instrução e julgamento 
levadas pela parte que_ as te­
nha arrolado, independentemen­
te de intimação, ou mediante 
esta, se assim for requerido. 

§ 1~ O requerimento para in­
timação das testemunhas será 
apresentado_ à secretaria no 
mfnimo cinco dias antes da au­
di ênc_i a de instruÇão e 
julgamento. 

§ 2~ Não comparecendo a tes­
temunha intimada, o juiz 
poderá determinar sua imediata 
condução, valendo-se, se 
necessário, do concurso da 
força pública. 

Art. 35. Quando a prova do 
fato exigir, o juiz poder~ in­
quirir técnicos de sua con­
fiança, permitindo às part'es a 
apresentação de parecer técni­
co. 

Parágrafo único. No curso da 
audiência, poderá o juiz, de 

of{cio ou a reQuerimento das 
partes, realizar 1nspeção em 
pessoas ou coisas, ou determi­
nar que o faça pessoa de sua 
Confiança, que lhe relatará 
informalmente o verificado. 

Art. 36~- A prova oral não 
será reduzida a escrito, de­
vendo a sentença referir, no 
essencial, os informes trazi­
doS noS depoimento?. 

_Art. _ 37. _A __ instrução poderá 
ser ridigiâã por juiz leigo, 
sob a . super v i sao de juiz 
togado. 

. SECÃO XII 

Da sentença 

Art. 3s. A sentença mencio­
nará os elementos de convicção 
do juiz, com breve r~sumo dos 
fatos relevantes· Ocorridos em 
audiên1=ja, dispensado- o 
relatório. 

Parágrafo ún 1 co. Não~ __ se 
admit1rá sentença cOndenatória 
por quantia 11íquida-.- ainda 
que genérico o pedido. 

Art. 39. É ineficaz a sen­
tença condenatória na parte 
que exced~r a alçada est~bele­
cida nesta lei. 

Art. 40. o juiz leigo que 
tiver dirigido a. - i.nstrução 
proferirá _sua decisão e ime­
diatamente a submeterá ao juiz 
togado. que- poderá_~Qmologá­
la, proferir outra em substi­
tuiçao ou, antes de se mani­
festar, determinar a realiza­
yão de ates probatórios 
1ndispen~ãveis. 

Art. 41. Da sentença·, execu­
tiva a homologação de conci­
l iaçã·o -Ou __ laudo arbitral. 
caberá recurso para o próprio 
juizado, 

Art. 43. o recurso terá so­
mente efeito deVolutivo, po­
dendo o juiz dar-lhe éfeito 
suspensivo, para evi"tar ·darlcr 
irreparável para a parte. 

Art. 44. As partes poderão 
requerer a transcrição da gra­
vação da fita magnetica a que 
alude o § 3.u .do art. 13 desta 
lei, correndo por conta do re­
querente as despesas respecti­
vas; 

Art. 45. As partes serão in­
timadas da data da sessão 9e 
julgamento. 

Art. -46 o julgã.nlento_ em se­
gunda instância constará ape-­
nas da ata, com a indicação 
suficiente do processo, ·funda­
ment~ção suscinta e parte 
dispositi~a. Se a sentença for 
confirmada pelos próprios fun­
damentos, a súmula do julga­
mento servirá de acórdão. -

-Art. ·47. A. ·,:~3 1 pca 1 ·poderá 
instituir recurso de diver-gên­
cia desse ju-lgamento ão- Tribu­
nal de_ Alçada~ onde houver, o~ 
ao Tribunal de Justiça. sem 
efeito suspensivo, cabível 
quando houver divergência com 
a jurisprudência do próprio 
tribunal ou de outra turma de 
juí~es. ou quando o valor do 
pedido julgado ou da condena­
ção for superior a ' vinte 
salárioS mínimos. 

SE_ÇÃO XI IJ 

Dos embargos de declaração 

Art. 48. Caberão embargos de 
declaração quando, na sentença 
ou acórdão_, houver obscurida­
de, contradição, omissão ou 
dúvida. 

Par-ágrafo único. Os erros 
materiais podem ser corrigidos 
de ofício. · -

§ 1 SI. O - r~cursO- sã-rá _f\;1 gado Art. 49. OS embargoS- de d9-" 
por uma turma composta por Claração serão interpostos por 
três juízes togados. em exer~ 1-escrito ou oralmente. rio prazo 
cícfo-no primeiro grau de ju- de cinco dias, contados aa 
risdição,_ reunidos· na sede do ciência da decísão. 
juizado. 

§ 2S1. No recurso, as partes 
serão obrigatoriamente repre­
senta~as por advogado. 

Art. 42 o_ _r~cu'rsd s~~á i nter­
posto no prazo de dez dias •. 
contados da ciência da senten­
ça, por --pe-tiç_ão· escrita, da 
qual constarao as razões e o 
pedido do recorrente. 

§ 1SI. O preparo- será feito. 
independentemente de intima­
ção. nas quarênta e oito horas 
seguintes à interposição, sob 
pena de deserção. 

§-2~ Após o ºreparo, a se­
cretaria intimará o recorr1dP 
para oferecer resposta escrita 
no prazo de dez dias. 

- Art. 50. Quando_ 1 nterpostos 
contra sentença, os embargos 
de declaração suspenderão o 
prazo para recurso. 

SEÇÃO. XIV 

Da eXtinção do processo sem 
julgamento do mérito 

Art. 51. Ext-ingue-se o pro-­
cesso, além dos casos previs­
tos em lei: ':-

I - quando o autor __ deixar de 
comparecer a qualQuer das au-
9iências d~_pr~cesso; 

II quando- inadmissível o 
procedimento 'insti tu ido por 
esta 1ei óü seu prossegu"imen­
to.após a conciliação; 
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III quando for reconhecida 
a incompetência territorial; 

IV -quando sobreviver qual­
quer dos impedimentos previs­
tos no art-. a.st desta 1 e i ; 

V - quando, falecido o autor, 
a habilitação depender da sen­
tença ou não se der prazo d_e 
trinta dias; 

VI - qaando, falecido o réu, 
o autor promover a citação dos 
sucessores no prazo de trinta 
dias da ciência do fato. 

§ 1~ A extinção-do procesSo 
independerá, em Qualquer hipó­
tese, de prévia intimação pes­
soal das partes. 

§ 2~ No caso do inciso I des­
te artlgo, quando comprovar 
que a ausência decorre de for­
ça maior, a par~e poderá -ser 
tsentada, pelo juiz, do paga­
mento das custas. 

SEÇÃO XV 

Da execução 

Art. 52. A execução da sery­
tença processar-se-á no pro­
prio juizado, aplicando-se. no 
que couber, o disposto no Có­
digo de Processo CiVil. com as 
seguintes alterações: 

a) as sentenças serão neces­
sariamente liquidas, contendo 
a conversão em Bónus do Tesou­
ro Nacional --BTN, ou fndice 
equivalente. 

b) os cálculos de conversão 
de fndices, de honorários, de 
juros e de outras parcelas se­
rão efetuados por servidor ju­
dicial; 

c) a intimação da sentença 
será feita, sempre que possf­
vel, na própria audiência em 
que for proferida. Nessa inti­
mação, o. vencido será instado 
a cumprir a sentença tão logo 
o_corra seu trânsito em julga­
do. e advertido dos efeitos do 
seu descumprimento (alfnea e); 

d) não cumprida voluntaria­
mente a sentença transitada em 
julgado, e tendo havido soli­
citação do interessado, que 
poderá ser verbal, proceder­
se-á desde logo à execução, 
dispensada nova citação; 

e) nos casos de obrigação de 
entregar, de fazer ou de não 
fazer, o Juiz, -na sentença ou 
na fase de execução, cominará 
multa diária,aróitrada de a­
cordo com as condições econô­
micas do devedor, para a hip6-o 
tese de inadimplemento. Não 
cumprida a obrigação, o ·erector 
poderá requerer a elevação da 
multa ou a transformação da 
condenação em perdas e danos, 
que o juiz de imediato 
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arbitrará, seguindo-se a exe­
cução por quantia certa, con­
cluída a multa venCida de o­
brigação de dar, quando evi­
denciada a malfcja do devedor 
na execução do jU19ado; 

f) na Obrigação de fazer, o 
Juiz pode determinar o cumpri­
mento por outrem, fixado o va­
lor que o devedor deve deposi­
tar para as despesas, sob pena 
de multa diária; 

g) na alienação forçada dos 
bens, o Juiz poderá autorizar 
o devedor, o credor ou tercei­
ra pessoa idônea a tratar da 
alienação do bem penhorado, a 
qual se aperfeiçoará em juizo 
até a data fixada para a praça 
ou leilão, Senhor o preço 1n­
fer i o r a.o da ava 1 i açãoas par­
tes serão ouvi_das. Se o paga­
mento não for à vista, será 
oferecida __ caução idônea, nos 
casos de alienação de bem mó­
vel oU hipotecado o imóvel; 

h) é dispensada a publicação 
de editais em jornais, quando 
se tratar de alienação de bens 
de pequeno valor; 

I) o devedor pÕderá oferecer 
embargos, nos autos da execu­
ção, _ve_rsando sobre: 

1) falta ou nulidade da cita­
ção no-prõCesso, se-_ele correu 
a re~e~1a; - _ -

2) manif~Sto excesso de exe~ 
cução~ 

3) erro de cálculo; 

4) caUsa impeditiva, modifi­
cativa ou extintiva_da obriga­
ção, ·-sUperveniente à sentença. 

Art. 53. A execução de tftulo 
executivo extrajudicial, no 
valor de até quarenta sa1ár1os 
mfnimos, obedecerá _ao disposto 
no Códlgç- _-Qe PrOC--eSso- Civil, 

~~ ~9~~~~!;-i f:_T~es introduz~~-
§ 1~ Efeiuada a penhora, o 

devedor será intimado a compa­
recer à audiência de concilia­
ção, quando poderá oferecer 
embargos ( art. 5.2. 1 ) , por 
escrito ou verbalmente. 

§ 2~ ~a_audiência será busca­
do o ·meio mais rápido e eflcaz 
para- -a-solução do litígio, se 
possfve1 com dispensa da alie­
nação judicial, devendo o con­
ciliador propor, entre outras 
medidas _cabíveis, o pagamento 
do-débito a prazo ou a presta­
ção, a dação em pagamento ou a 
imediata adjudicação do bem 
penhorado. 

§ _ 3B Não apresentados os em­
bargos em audiências, ou jul­
gados improcedentes, qualquer 
das partes poderá requerer ao 
juiz a -adoção de uma das al-

ternativas do parãgraf~_ ante­
rior. 

§ 4 2 Não encontrado o devedor 
ou inexistindo bens penhorá­
veis, o processo s~rá imedia­
tamente extinto, devolvendo-se 
o·s documentos ao autor-. 

SEÇÃO XVI 

Das Despesas 

Art. 54. O acesso ao Juizado 
Espec·i a 1 i ndepender'á, ém pri- -
meiro grau de jurisdição, do 
pagamento-de custas, taxas ou 
despesas. 

Parágrafo único. o preparo 
do recurso-~ na forma db § 1 :rt. 
do art. 42 desta 1 e i , 
compreenderá todas as despesas 
proéessuais, inclusive aquelas 
dispensadas em primeiro grau 
de jurisdição, ressalvada a 
hipótese de assistência 
judiciária gratuita.-

A~t. 55. A sentença de Qri­
me1ro grau não condenará o 
vencido em custas e honorários 
de advogado, resSalvados os 
casos de 1itigãncia de má-fé. 
Em segundo grau. o reCOrrente, 
venc_i do, pagará as custas e 
honorários de advogado, que 
serão fixados entre 10% (dez 
por cento) e .20% (vinte por 
cento2 do _va)or de condenãção 
o_u, na o havendo condenação, do 
valor corr_'igido da _causa. 

Parágrafo úr"i"l co. Na Execução 
não serão contadas custas, 
salvo quando: 

a) reconhecid_a a litigãncia 
de má-fé; 

b) improcedentes os embargos 
do devedor; 

c) t·ratar'-Se de execução de 
s·entença- Que tenha si do obj e to 
de recur.so improvido do de­
vedor. 

SEÇÃO XVII 

Disposições Finais 

Art. 56. Inst1tuido o Juizado 
Especial, serão implantadas as 
curadorias necessárias e o 
serviço de assistência judi­
çiária. 

Art. 57. O acordo-êxtrajudi­
ci a 1 , de quã.1 g·uer na tu reza ou 
valor, podera ser homologado, 
no j u fzo cOmpetent-e, i ndepen­
dentemente de termo, valendo a 
sentença como tftulo executivo 
judicial. 

Parágrafo único. Valerá como 
tftulo extrajudicial o acordo 
ce 1 ebrado pe·l as partes, por 
instrumento escrito, referen­
dado pelo órgão competente do 
Ministério Público-:- - -
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Art. 58. As normas de organi­
zação judiciária local poderão 
estender a conciliação previs­
ta nos arts. 22 e 23 a causas 
não abrangidas nesta lei. 

Art .. 59. Não se admitirá ação 
rescisória nas causas sujeitas 
ao procedimento instituído 
nesta lei. 

CAPÍTULO IU 

derão ser gravados em 
magnética-óu equivalente. 

fita 

Art. 66. A _citação_ se,rá pes­
soal e far-se-á no próprio 
Juizado, sempre que possfvel, 
ou pÇr l'l'landa to-. 

Parágrafo único. Não encon­
-trado o_ acusado para ser c i ta-­
do, o Juiz encaminhará as pe­
ças existentes ao juízo comum 
para adoção do procedimento 

~uizados Especiais Cr1minai~evisto em lei. 
Disposições Gerais 

Das 

Art. 60. o Juizado Especfal 
Criminal, provido por juízes 
togados ou togados e leigos, 
tem competêncí a para a co.nci­
liação, o julgamento e a exe­
cuçao da~ infrações penais de 
menor potencial ofensivo. 

Art. 67. -A i n_t i mação far-se-á 
por correspondência, com aviso 
de recebimento pessoal ou. 
tratando-se de pessoa jurÍdica 
ou firma individual, mediante 
entrega ao·encarreQado da re­
cepção, que será obrigatoria­
mente identificado. ou, sendo 
necessário;- por oficial de 
justiça, independentemente de 
mandado ou carta_ precatória. 
ou ainda por qualquer meio i­
dóneo _de~~~mynicação. 

Art. 61. consideram-se infra­
ções penais de menor potencfal 
ofensivo, para os efeitos des­
te lef, as contraven5es penais 
e os crimes a que a lel comine 
pena máxima não superior a um Parágra-r-o iJhico. --_oos atos 
ano, excetuados os casos em praticadOs em au_di ência 
que a lei preveja procedimento considerar-se-ão desde logo 
especial. cientes as partes. os interes-

sados e defensores. 
Art. 62. O processo perante o 

Juizado Especial, orientar-se- Art. 58. Do ato de intimação 
á pelos critérios da oral ida- do autor_do fato e_do mandado 
de, informal idade, economia de citáção do __ acusado, 
processual e celeridade, obje-- -constará a necessidade de seu 
tivando. sempre que possível. comparecimento acompanhado de 
a reparação dos danos sofridos advogado, ·com a advertênCia de 
pela vitima e a aplicação de que, na sua falta, ser-lhe-á 
pena não priva t 1 v a de 1 i berda- designado d~fensor pú:b 1 i c_o. 
de. 

SEÇÃO II 
SEÇÃO I 

Da Competência e dos 
Atas Processuais 

Art. 63. A competência do 
Juizado será determinada pelo 
lugar em que foi praticada a 
1 nfração pena 1 . 

. Ar~. 64. Os atas processuais 
serao públ ices _ e poderãõ 
realizar-se em horário noturno 
e em qualquer dia da semana, 
conforme dispuserem as normas 
de organização judiciária. 

Art. 65 ._ Os a tos processuais 
serão válidos sempre que pre­
encherem as finalidades para 
as quais foram realizados. a­
tendidos os critérios indica­
dos no art. 63 desta lei. 

Da Fase Preliminar 
Art. 69. A autoridade poli­

cial que tomar conhecimento da 
ocorrência lavrará termo cir­
cunstanciado e encaminhará o 
imediatamente ao juizado. com 
o autor do fato e a_. vitima, 
providenciando-se as requisi­
ções dos exames periciais 
necessários. 

Par-ágrafo úry_i co ~ Ao a_utor do 
fato que. apos a lavratura do 
termo, Tor imediatamente enca­
minhado aó juizado ou_ assumir 
o compromisso de a ele_ compa­
recer, não se imporá prisão em 
flagrante, nem se exigirá 
fiança. 

Art. f'_ó- .--___ ComP.arecendo _o autor 
do fato e a v1tima e nao sendo 

§ 1~ Não se pronunciará qual- possível a realização imediata 
quer nulidade sem que tenha da audiência preliminar, será 
havido prejuízo. designada data próxima, da 

--qual ambos sairão cientes. 
§ 2~ A prática de ates pro­

cessuais em outras çpmarcas 
poderá ser solicitada por 
qua 1 quer me i o háb i 1 de 
comunicação. 

§ 3~ Serão objeto de registro 
escrito exclusivamente os ates 
havidos por essenciais. os 
atos realizados em audiência 
de instrução e julgamento po-

Art. 7"1. Na falta do compare-­
cimento de qualquer dos envol­
vidos, a secretaria 
providenciará sua intimação e, 
se for o caso, a do 
responsável civil, na fOrma 
do.s arts. 6_7 e_ 68 desta 1 e i . 

Art. 72_. Na audiência pre11~ 
minar, presente o representan-
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te do Ministério Público, o 
autor do fato _e a vítima e, se 
possível, o responsável ciVil, 
acompanhados por seus advo-ga­
dos, - o ~ui z esclarecerá Sobre 
a possibllidade da compoSição 
dos danos e _ da ace i tação da 
proposta de aplicação imediata 
de pena não privativa de 
1 i berda,de. 

Art. 73. A conciliação será 
conduzida pelo JUiZ ou por 
conci 1 fador sob .sua orienta­
ção. 

Parágrafo único. os_ conci­
liadores são auxiliares da 
Justiça, recrutados, na forma 
da 1e1 local, preferentemente 
dentre bacharéis· em direito, 
excluidos os que exerÇám fun­
ções na administração da Jus­
tiça Criminal. 

Art. 74. A composição dos da­
nos civis será __ reduz_ida _a es­
crito e, homologada pelo Juiz 
mediante sent~nça irrecorrf­
vel, terá eficácia de tftulo a 
ser executado -no jufzo çivi 1 
competente. 

Pará~rafó único. --Tratando-se 
de açao penal de iniciativa ou 
de ação penal pública condi­
cionada à representação, o a-­
cord_o hQmol ogado acarreta a 
renú:nci a a() __ d_í rei to de que fxa 
ou representação. 

Art. 75 . __ Não obt i d_a a compo-:­
sição dos -dãno_s civis, -será 
dada imediatamente ao ofendido 
a oportunidade de exercer o 
direito de representação ver­
bal, que será reduZida a 
termo. 

Parágrafo un1co. O não ofe­
recimento da representação na 
audiência preliminar não im­
plica decadência do direito, 
que poderá ser exercido nO 
prazo previsto em lei . 

-Art. 7&. Havendo representa­
ção ou .tratando-se de cri"me de 
ação penal pública 1ncondic1o­
nada, não sendo caso de arqui­
vamento, o Ministério Público 
poderá propor a aplicação ime­
diata de pena restritiva de 
direitos ou multas, a ser es-
pecificade. na proposta. -

-§ 1-.R. NaS -hipOtéses dé ser a 
'plena de mU1ta a única 
aplicável, -o juiz poderá 
reduZi -la até a metade. -o-

§ 2~ Não se admitirá a pro­
posta se ficar comprovado~ · 

I ter sido o aUtor de in-
fração condenado, pela prática 
de Crime. à pena privativa de 
liberdade, por sentença defi­
nitiva; 

II - ter o agente sido bene­
ficiado anteriormente, no pra­
zo de cinco anos, pela aplica-
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ção"de pena restritiva ou mul­
ta, nos termos oeste artigo; 

III - não indicarem os ante­
cedentes, a conduta social e a 
personalidade do agente, bem 
como os motivos e as circuns­
tâncias, ser necessária e su­
ficiente adoção da medida. 

§ 3~ Aceita a proposta pelo 
autor da infração e seu defen-
~~~· d~e~éi~~bmet.ida à aprecla-

§ 4~ Acolhendo a propoSta dõ 
Ministério Público aceita pelo 
autor da infração, o Juiz 
aplicará a pena restritiva de 
direitos ou multa. que não 
importará em - reincfdência, 
sendo registrada apenas para 
impedir novamente ~-mesmo be­
nefício no prazo de cirrco 
anos. 

§ 5~ Da sentença prevista no 
parágrafo anterior caberá a 
apelação referida no art. 82 
desta -lei. 

§ 6~ A imposição da sanção de 
que trata ·o § 4Q deste artigo 
não constará de certidão de 
antecedentes criminais, salvo 
para os fins previstos nomes­
mo dispositivo, e não terá e­
feitos civis, cabendo aos in­
tressados proporem ação cabf­
vel no jufzo cível. 

SEÇÃO III 

o Procedimento Sumarfssimo 

Art . 77. Na ação pena 1 de_ i -
niciativa pública, quando não 
houver aplicação de pena, pela 
ausência do autor_do fatal ou 
pela inocorrência da hipotese 
prevista no art. 76 desta lei, 
o Ministério Público oferecerá 
ao juiz, de imediato, denúncia 
oral, se não houver necessiqa­
de de diligências imprescindí­
veis. 

§ 1 Q Para O- oferec1 mentd da 
denúncia, que será elaborada 
com base no termo de ocorrên­
cia referido no a~. 69 desta 
lei, com dispensa-ao inquérito 
policial, prescindir-se-á do 
exame do corpo de delito quan­
do a materialidade do crime 
estiver aferida por boletim 
médico ou prova equivalente. 

§ 2Q Se a complexidade ou· 
circunstância do caso não per­
mitirem a formulação da denún­
cia, o Ministério Público 
poderá requerer ao juiz o en­
caminhamento das peças exis­
tentes, na forma do parágrafo 
único do art. 66 desta lei. 

§ 3Q Na ação penal de inicia­
tiva do ofendido poder~ ser 
oferecida queixa oral, cabendo 
ao juiz verificar se a comple­
xidade e as circunstâncias do 
caso determinam a adoção das 
providências previstas no 
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parágrãfo úniCO do art. 66 
desta 1e1. 

Art. 78. Oferecida a denúncia 
ou queixa, será reduzida a 
termo, entregando~se cópia ao 
acusado, que com ela ficará 
citado e imediatamente cienti­
ficado da designação de dia e 
hora para a audiencia de ins­
trução e julgamentol da qual 
também tomarão cienc1a o Mi-­
nistério Público, o ofendido, 
o responsável civil e seus 
a_dlf'?ga~_os. 

§ 1~ Se o acusado não estiver 
presente, será ·c-1 tadb -na forma 
dos arts. 66 e 65 deste lei e 
cientificado da data da au­
diência de inst·rução e julta­
mento, devend6 a ela trazer 
suas testemunhas ou apresentar 
requerfmét"lto para . intimação, 
no mfnimo cinco dfãS antes de 
sua rea 1 i zação. 

§ 2Q Não eStando presentes o 
ofendidO e o ·responsável Ci­
vil, serão intimados nos ter­
mos do art. 67 desta lei para 
comparecerem à audiência de 
instrução e julr;~amel}to. 

§ 3~ AS testemunhas arroladas 
serão intimadas- na fórma pre­
vista no att. 67 desta lef. 

â 3~ A sentença. dispensado o 
relatório,·- mencionar-a- os ele­
mentos d~ convicçãO do 0uiz. 

Art. 82. De dectsãci de rejef­
ção da denúncia ou queixa e da 
sentença caberá apelação ser 
jUlgada pór turma composta de 
tFês juizes em exercfCio no­
primeiro grau de jurisdição, 
reunidos na sede do 0uizado. 

§ 1~ A apelação será inter­
posta no prazo de -~ez dias, 
cOntados da ciência da senten­
ça 'pelo J..firdstérto Públ1co, 
p~lo réu e _Seu_ çlef~nsor, por 
petição escrita, da qual cons-­
tarão as raz-ões ·e o· pedi do do 
recorrente~- · · - -- · 

§ 2Q O recorrido se_râ intima­
do para oferecer ·r-esposta es­
-~ri ta no pra2:o __ de dE)z di_as. 

§ aQ As partes poderão reque­
rer a tránscrição da gravação 
da fita magnética a que alude 
o § 3Q do art. 65_ desta lei. 

§ 4Q As partes serão intima­
das da data da sessão de Ju.l­
gamentõ pe1 a imp·rensa·. 

§ s" 
firmada 
mentes~ 
servira 

Se a sentenÇa for con­
pelos próprios funda­
a súmu1 a do j u 1 gamento 
de acórdão.- -

Art. -79 No dia e hora desig-
nados pára a audiência de ins- Art.' 83. Caberão embargos de 
trução ·e J'ulgamerrto, se na declaração quando, elii ·sentença 
fase prelim nar não tiver ha-•~ ou acórdão, houver obsburida­
vjdo possibilidade de tentati- de, contradição; omissã_o ou 
va de conciliação e de oferen- dúvida. 
cimento de proposta pelo Mi­
nistério Público. proceder-se­
á nos t-ermos dos arts. 72, 73. 
74 e 75 desta let. 

Art. -ao. Nenhum ato será a­
diado, "determinando o jufz, 
quando imprescindível, a con­
dução coercitiva de~ quem deva 
compar-ecer. · -

~ 1~ Os embargos de declara­
çao serão opostos por escrito 
ou oralmente, no praz-o-de cin­
co dias. contados da ciência 
da dec_i sãq, 

§ 2.2 QUandO_-- opostos contrã 
sentença. os embargos de de­
claraçao suspenderão o prazo 
para o recurso. 

Art, 81 Aberta a audiência, §a~ Os erros materiais podem 
será âada_a palavra ao defen~;-ser corrigidos de offclO. 
sor para reSponde-r à acusação. -
apó_s o que o juiz receberá, ou 
não, a denúnc a ou queixa; ha- SEçlo IV 
vendo recebimento, .serão ouvi­
das a vftima e as testemunhas 
de acusação e defesa, 
i nter_rrogando-se _ a _ segui_ r o 
acusado, -se presente, passan­
do-se imediatamente aos deba­
tes -ora is e_ à pro 1 ação da 
sentença. 

§ 1~ Todas as provas serão 
produzidas na audiência de 
instrução e julgamento, pode~~ 
do o juiz limitar ou excluir 
as que considera r e·xcess i vas. 
impertinentes· ou protelató­
rias. 

§ 2Q De todo o ocotridO na 
audiência será lavrado termo, 
assinadO pelo juiz e pelas 
partes. ·contendo breve resumo 
dos fatos relevantes ocorridos 
em aud i ênci a e a sen-'fença. 

Da Execução 

A·rt. 84. Aplicada exclusiva­
mente pena de- mu1 'ta, seu cum­
primento far-se-á mediante pa­
gamento na Secretaria do 
UuizadCi>. 

Parágrafo único. --Efetuado o 
pagamento, o juiz declarará 
extinta a punibilidade deter­
minando_ que a- con"áénação não 
fique _consta-ndO doS r'-9g1St-rds 
criminais, exceto para fins de 
requisição judicial. - --- --

Art. 85. Não efetuadO o paga­
mento de multa, será feita a 
Conversão em pena privativa da 
liberdade, ou restritiva ·de 
direito, nos termos previstos 
em lei. -
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Art. 86. A execução das pena·s 
privativas de liberdade e res­
tritivas de direitos, ou de_ 
multa cumulada com estas, será 
processada perante o órgão 
competente, nos termos da lei. 

SEÇÃO V 

Das Despesas Processuais 

Art. 87. Nos casos de homolo­
gação do acordo civil e- apli­
cação de pena restritiVa de 
direitos ou multa (arts. 74 e 
76, § 4~). as despesas proces­
suais serão reduzidas, confor­
me dispuser lei est~dual, · 

SEÇÃO VI 

Disposições Finais 

Art. 88. Além das hipóteses 
do Código Penal e na legisla­
ção especial, dependerá de re­
presentação a ação penal rela­
tiva aos crimes de lesões cor­
porais leves e lesões culpO~ 
sas. 

Art. 89. Nos crimes em que a 
pena mínima cominada for igual 
ou inferior a um ano, abrangi­
das ou não por esta l_ei_, o Mi­
nistério Público,-· ao oferec~r 
a denúncia, poderá propor a 
suspensão do processo, por 
dois a quatro anos, desde que 
o acusado não esteja sendo 
processado ou não tenha- sido 
condenado por outro críme, 
presentes os demais requisitos 
que autorizariam a suspensão 
condicional da pena (art. -77 
do Código Penal). 

§ 1~ Aceita a proposta pelo 
acusado e seu defensor, na 
presença do Juiz, este, rece­
bendo a denúncia, pOderá sus­
pender o processo, submetendo 
o acusado a período de prova, 
sob as seguintes condições: 

a) reparação do dano, salvo 
impossibilidade de fazê-lo; 

b) proibição de freqüentar, 
determinados lugares; 

c) proibição-- de ausentar da 
comarca onde reside, sem auto-
rização do juiz; " 

d) com~arecimento pessoal e 
obrigatório a. juízo, mensal­
mente, para informar e justi­
ficar suas atividades. 

§ 2~ o juiz poderá especifi­
car outras condições a gue 
fica subordinada a suspensao, 
desde que adequadas ao fato e 
à situação pessoal do ac'-:lsado. 

§ 3Q A suspensão será revoga­
da se, no curso do prazo, o 
beneficiário vier a ser pro­
cessado por outro crime ou não 
efetuar, sem motivo justffica­
do, a reparação do dano, - --

§ 4~ A suspensão poderá ser 
revogada se o acusado vier a 
ser processado. no curso do 
prazo, por contravenção ou 
descumprir qualquer outra con­
dição ~lriposta. 

_§ 5Q Expirado o prazo sem re­
vogação, o Juiz declarará ex­
tinta a punibilidade. 

§ 6Q Não correr-á a prescrição 
dUrante o prazo de suspensão 
do processo. 

§ 7/õL Se o-- acusado não aceita r 
a proposta prevista neste ar­
tigo, _o processo prossegui rá 
em seus ulteriores termos. 

-Ar't. 90. As dispoSições desta 
lei não se aplicam aos proces­
sos penais cuja instrução já 
estiver iniciada. 

Art. 91. Nos casos em que 
esta lei passa a exigir repre­
sentação para a propositura da 
ação penal pública, o ofendido 
ou seu _representante legal 
será i nt i_mãdo para oferecê-1 a 
r,·. prazo de trinta dias, sob 
p~na de decadência. 

Art. 92. Aplicam-se subsidia­
riamente as disposições dos 
Códigos Penal e de Processo 
Penal, no que não fo~em incom­
patíveiS' ·com esta lei. 

CAPÍTULO IV 

Disposi_96eS filiais corruns 

Art. 93. Lei Estadual disporá 
soCre o Sistema de Juizados 
EépeciàiS Civ~is e Criminais, 
sua or~anização, composição e 
competencia. 

Art. 94. Os serviços de car­
tóriO poderão ser pr_estados, e 
as aUdiências realiZadas rara 
da sede da COmarca. effi Oaírros 
ou cidades a ela-pertencentes, 
ocupand_o instalaç·ões _de pré­
dios públicos, _de acordo com 
audiências previamente anun­
ciadas. 

Art. 95. os estados, Distrit'o 
Federal e terr.itórios criarão 
e instalarão os juizados espe­
ciais- no prazo de seis mêses, 
a contar da vi_gênc i a desta 
1 e i. · 

Art. S_!3. Esta lei entra em 
vigor hó prazo de sessenta 
dias após a sua publicação. 

Art. 97. F'icam revogadas a 
Lei nQ 4.611, de 7 de novembrO 
de 1965 e a Lei n~ 7.244, de 7 
de novembro de 1984. --- · 

, CONSTITUIÇÃO DA 
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TÍTULO UI 

Da Organização do Estado 

CAPÍTULO II 

Da União 

Art. 22. ___ Co.mpete privativa-
mente à União l~gisl __ ãr_ sobre: 

I- direito civil, comerciaJ, 
penal, processual.. eleitoral 
agrário,- --ma·r•ítimo, aeronáuti­
co, espacial e do trabalho; 

Art. 24. 
estadOs e 
legislar 
bre: 

Compete à União, aos 
ao Ufstrito Federal 
concorrentemente so-

.••• ~ -~ -...-4. -···. ·:!c•·->--~-<"-'-""":· •• ·-~-"'~ 

X - crí_ação, funcion~mento e 
processo do juizado de peque-­
nas causas; 

XI -procedimentos em matéria 
processual; 

········-··:·~·-··········.,-~ 

TÍTULO I\l 

Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO~III~~ 

DO Poder -·..Judiciário 

~ _SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 98._ A Uni.ãQ, 'n&-Distrito 
Fe.Qer:al e nos--- ter r:: i tôrlos;- e 
os estados. criarão~ 

+ -- J~,.! 1 zados -- ãspeC; a is-. pro:-: 
v 1 dos por j u f zes toga:dos . ou 
togados _e leigos, compete_ntes 
para a conciliação, o jUlga­
mento e a execuçS,o d_e ·causas 
cíveis de IT)E:!;nÇl_s:__ complexidade e 
infrações penafs ôe menor po­
tencial ofensi_vo, mediante os 
procedime:ntO~ __ orçil e sumarfS­
simo, permitidos, nas·--hipóte­
ses previstas em lei, a tran­
sação e o julgamento de recur­
sos por turmas de J uiies. __ ae 
pr-i me i roo gra'-:1; ' - -

-r I - justiça de paz, remune­
rada, composta de cidadãos e­
leitos pelo voto direto, uni­
versal e secreto, com mandato 
de quatro anos _e competência. 
para, na for.ma- da lei; cele­
brar cas_amentos, verificar, de 
offcio_~_ou em face de impugna­
çã-o apresentada, ó prOcesso de 
habilitação e __ exercer atr1bui­
ç5es conCiliatórias, sem cãrá-
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ter jurisdicional, além de ou­
tras previstas na legislação. 

CÓDIGO PENAL 

DECRETO-LEI N• 2.548 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

o Presidente da Repúbli­
caz usando da atribuição 
que lhe confere o art. ,80 
da constituição, decreta a 
seguinte lei: 

PARTE GERAL 

TÍTULO VI 

Das Medidas de Segurança 

CAPÍTULO I 

Das Medi das de 
Segurança em Geral 

verificação da Periculosidãde 

Art. 77. Quando a periculos1-
dade não é presumida por lei, 
deve ser reconhecido perigoso 
o agente: -

I se seus antecedentes e 
personalidade, os motivos de­
terminados e as circunstâncias 
do fato, os meios empregados e 
os modos de execução, a inten­
sidade do dolo ou o -grau da 
culpa, autorizam a negociação 
de que venha ou torne a 
delinqUir; 

II - se. nã prática do fato, 
revela torpeza, perversão, 
malvadez, cupidez ou sensibi­
lidade moral. 

§ 1 ~ Compet·e ao juiz que pre­
sidir a instrução, salvo os 
casos de promoção, remoção, 
transferência ou apos-entado­
-ria, ~ara os fins do dispost<> 
no § 5 do artigo 30, declarar 
na sentet1ça a per i cu 1 os i da de 
do réu, va1endo-se, para tan­
to, dos element6s de convicção 
constantes dos autos e podendo 
determinar diligências. 

§ 2~ o juizo poderá d1spor, 
na forma da 1 e i 1 ocal. de 
funcionários para investigar, 
coletar dados e informações 
com o fim de instruir o reque­
rimento de verificação da 
periculosidade. 

LEI NA 4.611, 
DE 2 DE ABRIL DE 1965 

Modifica as normas pro­
cessuais dos crimes previs­
tos nos artigos 121, 
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par'ãgrafo ao, e 129, pará­
grafo SQ do Código Penal. 

O P-residente dã Répública. 

Faço saber que b congresso 
Nacional decreta e eu sãnciono 
a seguinte Lei: 

A rt _, 1 A o processo dos crimes 
previstos nos arti~oS 121, 3A, 
e 129, 5~ 6 2 do Codigo Penal, 
terá o rito sumário estabele­
cido nos arts. -- 531 a 53-8 do 
Código de ProCêss·o Penal ... 
Vetado. 

§ ·1 D.- oc·.;nctó~-~ · ~~tõriá- dõ- cri.: 
me permanecer ignorada por 
mais de quinze dias, 
proceder-se-á a_inquérito po­
licial e o procêsso seQuirá o 
rito previsto no art. 539. 

§ 2~ Poderão ·fUncionar, como 
defensores dativos. nas dele­
gacias de pol leia, como 
estaQiários. na falta de pro­
fiss1onais diplomados e sol-l­
citadores, alunos da Faculdade 
de Direito, indicados pelo 
Procurador-Geral da -Justiça. 

§ 3A QuandO não for poSsfvel 
a assistência de_ d@fensor do 
acusadO ·na· 1 avratura do auto 
de flagrante, a autor. idade po­
licial é Obrigada sob pena de 
nUlfdade do ato, a mencionar. 
fundamentalmente, essa impos­
sibfl idade. 

Art. "2~ -Ver_ificando-se a hi­
pótese do art. 384_ e parágrafo 
único do Código de Processo 
Penal, o juiz dará vista dos 
autos. - pe 1 o prazo de . três 
dias, ao representante do Mi~ 
nistério PObTfcó. _para -o ofe­
recimento da denúncia seguindo 
o processo o rito ordinário. 

Art. 3~ _.-ESta lei e_ntrará E!m 
vigor trinta dias após a sua 
publicação, não se apl i_ca aOs 
procesSos em curso e revoga as 
dis~osições em contr~rio. 

BraSil ia, 2 de ·abril de 1SEi:"5; 
144~ da Independência e 77~ da 
República.- H. CASTELLO BRAN-
CO- Milton campos. _ 

LE! N~ 7.244; 
DE 7 DE NOVEMBRO nE 1984 

Dispõe sobre a criação e 
o funcionamento do Uu1zado 
Especial de Pequenas cau­s·as·. · 

O Presldente da RepúbliCa 

-.F.aço -·saber que o· Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte 1e1: 

1 

Disposições Gerais 

Art. 1~ Os Juizados Especiais 
de Pequenas Causas, órgãos da 

Justiça o-rdinária, poder.ão se_r 
criados nos Estados, no Dis­
trito Federal e nos Territó­
rios, para processo e_ ju_lg~­
mento, põr oPção do autor, ·das 
Causas de r~uzido valor 
econõm i co . -

Art. 2.r2. O processo, perante o 
Juizaoo Especial de Pequenas 
causas, orientar-se-á pelos 
critérios da oralidade, sim­
pl_icidade, informal idade, eco­
nomia processual_ e celeridade, 
buscándo sempre que possível a 
conciliação das partes. 

Art. 3~ Consirieram-se causas 
de reduz i d_o va 1 o r econômí co aS 
que versem sobre direitos pa­
trimoniais e decorram de pedf-

·do que, à data do ajuizamento, 
não exceda a 20 (vinte) vezes 
o _salário mínimo ViQente no 
Pa1s e tenha por objet1vo: 

I -:. -::a-~cortdenac;5o ·em dfriheiFO; 

II a condenáção à entrega 
de coisa certa móvel ou ao 
cumprimento de obrigação de 
fazer, a cargo de fabricante 
ou fornecedor de_bens e sj2rvi-:­
ço~ para c~nsumo; -

.1 I I ...;__ a desconst 1 tu 1 çãp e i 
dêClaração-de nulidade de con­
trato r'élativo· a Cbisas móveis 
e .·semóVentes. 

§ 1~ Esta lei não. se aplica 
àS causas de natureza alimen­
tar, fal imentar, fiscal e de 
i.nteresse da Fazenda Púb 1 i ca~ 
nem às relativas a acidentes 
do trabalho, a res1duos e ao 
·estado e capacidade das pesso­
as. ainda que de cunho 
P_!ltrimo~ial. 

§ 2~ A opÇão pelo_ procedimen­
to. prev 1 sto nesta _ 1 e i 
1 mportará em renUncia ao c ré­
di to excedente ao l im.i te esta­
belecido neste artfgo, eXCe­
tuada a hipótese de concilia­
ção. 

li 

Do Uuiz, dos~COnci11adores 
e dos Arb i tros 

Art. 4A O Juiz dirigirá o 
processo com ampla liberdade 
para determinar as provas a 
serem produzfdas, para 
aprecf á-1 as e para ·dar--espe­
cial valor às fêgras de expe­
rjência comum ou técnica. 

Art. 5~ o Juiz adota·rá em 
cada caso a decisão que repu­
tar mais justa e equânime, a­
tendendo aos fins sociais da 
lei e às exigências do bem 
comum. 

Art. 6~ Os conciliadores são 
ãüxi 1 lare-s da Justiça para os 
fins do art. 22 desta lef, re~ 
crutados preferentemente den-



Sexta~feira 2 Dl.ÁlUO DO CONGRESSO NACIQNAL (Seção lD 

tre bacharéis em Direito, na 
forma'da1ei local. 

Art. 7Sl. Os árbitros serão es­
colhi.dos dentre advogados in­
dicados pela Ordem dos Advoga­
dos do Bras_ i 1 • 

III 

Das Partes 

Art. a~ Não poderão ser par­
tes, no processo 1nstituído 
nesta lei~ o incapaz, o preso, 
as pessoas jurídicas de direi­
to público .. -- as empresas públ i­
cas da União, a massa falida e 

profissionais ou económicas ou 
mantenha estabelecimento, fi­
lial. agência, sucursal ou es­
critório; 

II - do lugar onde a obriga­
ç_ão deva ser sat 1 sfei ta_; 

II-I do domicílio do--autor 
Ou do local do ato- ou fato, 
nas ações para reparação de 
dano de. qualquer natureza. 

Parágrafo_ único. Em qualquer 
hipótese, poderá a ação ser 
proposta no foro previsto no 
inciso I deste artigo-. 

o insolvente civil. V 

§ 1~ Somente as pessoas físi- Dos atos proce~suais 
cas capazes serão admitidas a 
propor ac;:ão perante o J.ui zado Ar!. 1 3. Os _a tos processuais 
Espe-cial de Pequenas causas, serao públicos · e poderão 
excluíOos os cessionários de realizar-se em horário notu~­
direito de pessOas júrídiças. no, conforme dispuserem as 

normas de organização judi-
§ 2 2 o maior de 18 (dezoito) ciária. 

anos po-derá ser autor, i nde-
pendentemente de assistência, Art. 14. Os ãt-oS- pr6êessuãis 
i ncl usi ve para f1 ns de cohci- serão válj dC:~S sempre que pre-
1iação. encherem as finalidades para 

as qua-is forem realizados, a-
Art. 9 2 As partes comparece- tendidos os critérios indica­

rão sempre pessoalmente, po- dos no art. 2 2 desta lei. 
dendo ser ass i st i_das por 
advogado. § 1~ NãQ __ se pronunciará qual-

quer nulidade sem que tenha 
§ 1~ Se uma das partes campa- havido prejuizo. 

recer assistida por advogado, 
ou se o réu for pessoa juridi- § 2 2 A prática de_atos pro­
ca ou fi r ma- i hd i vi dua 1 , terá a cessua is ein outras comarcas 
outra parte, se quiser, assis- poderá ser solicitada por 
tênci_a judiciária prestada por' qualquer meio idõneo de 
órgão instituído jun~O ao Jui- comunicação. 
zado Especial de Pequenas Cau-
sas, na forma da lei local. § 3A Serão objeto dé regist~o 

escrito exclusivamente ·as atas 
§ 2,g. Se a causa apresentar havidos por essenciais. Os 

questões complexas. o Juiz atas realizadOs em· audiência 
alertará as par'-te·s da Conve- de instrução e juldamento de­
ni ênci a do patr_ocfn 1 o por verão ser gravados em fi ta 
advogado. magnética ou equivalente, que 

será inutilizada ap6s o trãn­
§ 3 2 o mandado ao advogado .sito_em julgado-da decisão. 

poderá ser verbal, salvo quan-
to aos poderes especiais. § 4 2 As normas 1 Oca f s dfspo-

rão sobre a conservação das 
~ 4Sl. o réu. send_o pessoa j u- peças do processo ~ çe·ma is do-

rldica ou titular -de firma in-- cu_mentos que o ·instT'uem. 
di vi dual, poderá ser represen­
tado por preposto credenciado. 

Art. 10. Não se admitirá, no 
processo, qualquer forma de 
intervençãO de ter-ceiro nem de 
assistência. Admitir-se-á o 
litfsconsórcio. 

Art. 11. o Ministério PúbliC_o 
intervirá nos casos .Previstos 
em lei. 

IV 

Da C0111Jetência 

Art. 12. _É cç:>mpetente, , para 
as causas previstas neSta lei, 
o Juizado do foro: 

I- do domicilio do réu ou, a 
critério do autor, do l-ocal 
onde aquele exerça ativldades 

VI 

Do Pedido 

Ar-r-.- 1 5. O processo. i n§tau­
rar-se-á'com a apresentaçao do 
pedido, escrito ou oral, à Se­
-cretaria do ...lu i zado. 

g· ·r,g. Do pedido c:dnstarãO, de 
forma simples e em linguagem 
acessível: 

I -o nome, a qualificação·· e 
o endereço das partes; 

~I - _Q~_fatÓs e fundamentos, 
em forma sucinta; 

III- ·o objeto e seu Valor. 

§ 2Sl. É lícito formular pedido 
genér_ico _q-uando não _for possí-
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vel determinar, desde logo, a 
extensão da obrigaç-ão.-__ 

§ 3_~ ·o pe_dido Oral se~á _r-edu­
zido a escrito pela Secretaria 
do ...lu i zado, podendo _ser ut i 1 i­
zado o sistema de -f'ichas ou 
formuláriO_ impressos_~-

§ 4 2 O s.ec_re-:târ·i o será neces­
sariamente bacharel em Direi­
to. 

Art._16_. O$_ pedidos .r:nenc_iona­
dos nO art. _3 2 _desta-lei pOde­
rão ser alternativos ou cumu­
lados; nesta última hipótese, 
deisde que conexos e a soma'_não 
ultrapasse o limite fixado na­
quele dispositivo. 

Art. 17. Regis-trado o pedido, 
independentemente de distri­
buição e autuação. a Secreta­
ria do Juizado de~ignará a 
sessão ~e conci 1-; ação, a 
realizar-se no prazo de 10 
(dez) dias. - - -

Art_. 18. Coni.parece_n_do ·ini-
cialmente ambas as, partes, 
i nstaurar-se-á' desde l·ogo .. a 
sessão de conci liaç~o. dispen-:­
sados o_ registro previ o do pe­
dido e a citação. 

ParágrafO único. Havendo p~ 
didos contrapostos, poderá ser 
_dispensada a contesta_ção for­
mal e ambos -serão apreciados 
na mesma sentença. 

VII 

Das C i ·tações e I nt i mações 

Art. 19. A citação-far-s~=ã 
por correspondência, ·com aviso 
de_ recebi_mentp _e_m mãos pró­
prias, ou, t-ra tanôo-se de pes­
soa j~rídica ou firma indivi­
-dua 1 , medi an'te -entrega ao en­
carregado da recepção, que 
serà obrigatoriamente identi­
ficado. ou a i nda, s_en_do 

. n~cessár 1 o, por of'i.c.i a 1 de 
jUstiça, independentemente .de 
mandado O\J cart<? prec~_tór-i a. __ 

§ 1 2 A c i_ tacão -conter-á -C6PTa 
do pedido inicial, dia e hora 
para comparecimento do citando 
e advertência de que, ··-não _coin­
parecendo, considerar-se-ão 
verdadeiras as alegações ini­
ciais e será profer1do julga-
mento _de Plano_. -

_ § 2~ Não se fará- C; tação por 
edita-l ~· · · · -

§ 3~ o compãreciment-o espon­
tâneo _suprirá a falta ·ou ·n_l,fl_i­
dade da .citação. 

Art, -20 _ As 1 nt 1 mações serão 
feitas na forrria prevista _para 
a citação. o_u por qUa 1 quer ou­
tro me1o idóneo de comunica--
~0- . . . 

§ 1-~ .o-os 
audiênc·i a 
deSde · lpgo 

atas praticados na 
c_onsi derar-se-ão 

c i entes as --c_pa _ _r:-:t"~-s , 
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§ 2k As partes comunicarão ao 
jufzo as mudanças de endereço 
ocorridas no curso do proces­
so, reputando-se eficazes_ as 
intimações enviadas ao local 
anteriormente indicado, na au­
sência da comunicação. 

VIII 
ca Revelia 

A rt. 21 . Não corriParecendo-_o 
demandado à sessão de conc_i -
liação ou à audiência de ins­
trução e j u 1 gamento, reputar­
se-ãd verdadeiros os fatos a-
1 egados no pedi do i ni c "i a 1 , 
salvo se o contrárto resu1 ta r 
da convicção do Juiz. 

IX 
Da concf11ação e do 

uufzo Arbitral 

Art. -- 22. Aberta a sessão, o 
Juiz esclarecerá as partes 
presentes sobre as vantagens 
da conciliação, mostrando-lhes 
os riscos e as conseqüências 
do 1 itfgio, ., -espeCialmente 
quanto ao disposto no § 2~ do 
art. 3A desta 1 e i . 

A~t. 23. A conciliação será 
conduzida pelo Juiz ou por 
conciliador sob sua orienta­
ção. 

Parágrafo úniço. Obtida a 
conciliação, se~a reduzido a 
escrito e homologada pelo Ju­
iz, mediante sentença com 
eficácia de título executivo. 

Art ;----24. 
demandado, 
sentença. 

Não -comparecendo o 
o Juiz proferirá 

Art. 25. Não ob.tfda a conc-i­
liação, as partes poderão op­
tar, de comum acordo, pelo 
juízo arbitral, na forma pre­
vista nesta lei. 

Parágrafo único-: o ~ufzo ar­
bitral considerar-se-a instau­
rado, independentemente de 
termo de compromisso, com a 
escolha do árbitro pelas par­
tes, fazendo o ~uiz, caso não 
estej_a o mesmq presente, sua 
convocação e a imediata desig­
nação de data para a audiência 
de ins-trução. 

Art. 26. O árbitro conduzirá 
o processo com os mesmos cri­
térios do Juiz, na forma dos 
arts. 4A e 5A desta 1 e i, po­
dendo decidir por eqüfdade. 

Art. 27. Ao té_rmf no da f ns­
trução, ou nos 5 (cinco) dias 
subseqOentes, o árbitro 
apresentará o lau~o ao _Juiz 
para homologação por sentença 
i rrecorrfvel. 

X 

Da Instrução e ~ulgamento 

Art. 28. NãO 
juízo arbitra 1 , 

instituído o 
pr·oceder--se-á 
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imediatamente à audiência de 
instru~ão e julgamento, desde 
que nao resulte prejuízo para 
a defesa. 

Parágrafo único. NãO sendo 
possível a realização imedia­
ta, será a audiência designada 
para um dos 1 o (dez) dias 
subseqüen_tes, c i entes de_sde 
logo as partes e testemunhas 
eventua 1 mente presentes. --

Art. 29. Na audiência de fils­
trução e julgamento_ serão ou­
vidas as partes, colhida a 
prova e, em seguida -proferida 
a sentença. 

§ 1-'l. Serão_dãcldi_dos de p-lano 
todos ·os incidentes -que possam 
interferir no regular prosse­
guimento cta auctiênci_a. As çle­
ma is q_uestões serão de_ci di das 
na sentença:___ -

§ 2JI; S_obre--os document_os a­
presentados por uma das par­
tes, man1festar-se-á imediata­
-mente ·a parte contrária, sem 
interrupçã_o da audiência. 

Art. 30. O.d1spo~to neste ca­
-pítulo aplica-se também Quándo 
se trat_ar d~ credor muni do de 
t í tu 1 q ~, execut_i vo e:x_tr-aj_ud i-
cfal. - --

§ 1 A obt fda a cOrlCi.-1 i ação en­
tre as partes, será proferida 
a sentença homologatória pre­
vista no _parágrafo úntco ~'do 
art. 2a désta lei.-- -

§ 2il: Não comparece.rido o deve­
dor, será proferida a senten9a 
prevista no art. 24 deSta 1e1. 

§ 3A- A-- s-entença va 1 erá como 
t1tulo execu~ivo jUdicial. 

. XI 
Da Resposta do Réu 

Art. 31. A _r!onstestação, -que 
será oral ou escrita, conterá 
toda a __ lllat.é.r1 a de defesa·, ex­
cato ar9üição de suspeição ou 
impedimento do Jufz, que se 
processará na forma da legis­
lação em vigor._ 

Art. 32. 'Nijo_ se admi t 1 rá a 
· reconvenção. E -1 f c i to ao réu, 
na contestação, formular pedi­
do em seu favor,_ nos __ 1 i mi_tes 
do ·art·: ~-A destá-1ei, desde 
que fundado nos mesmos fatos 
que constituem objeto da 
con.trovérsia. 

-Parágrafo único. O autor 
poderá responder ao pedido do 
réu na . própr1 a audiência ou 
requerer a designação de nova 
data, que será desde logo fi­
xada. cientes todos os 
presentes. 

XII 
Das Provas 

3"-3. Todos 
moralmente 

os mefos·de 
legft1mos, 

a i nda gue nãO~ espec_f fi cados em 
lei, sao hábeis para provar a 
verac.idade dos fatos .alegados 
pelas partes. 

Art. - 34. locas- as- ·pro\ias~ s·e-:.:.. 
rão produzidas na audiência de 
instrução e jUlgamento, ainda 
que não requer-i das previ aman­
te. podendo- o Juiz_- limitar ou 
excluir as _que considerar ex­
çQss i vas, i_mpert i nentes ou· 
prote1atór1as. - · · · 

Art. 3_5 ~ As teS_tem-,-i.JTlh~úi,- a-te -
o máximo oe 3 ltrês) par_a cada 
Parte, comparecerãO a audiên­
cia de instrução e julgamento. 
levadas pela parte que as te­
nha ar_ro1 ado, 1 ndependentemen­
te de intimação. _ou __ medi ante 
es_ta, Se assim for requerido. 

_§ 1R. O requeriment_o_: para 1ri­
timação das testemunhas será 

-apresentado à s_ecretar-_i a no 
_tn_j_n_imo 5 (cinco) dias antes da 
·audi.ência _de instrução e 
julgamento. 

§_ 2-'l. Não comparecendo a tes­
temunha intima da, o Uu 1 z 
Poderá- det_eí--minar sua ime_diata 
_condução, va 1 endo-se, se 
necessário, do concurso· de 
força pública. 

Art. 36. Quando a prova do 
fato exigi r, o Juiz pod_erá 1 n­
ql1i_r1 r tét:nfcos de _sua con­
fiança, permitida às partes a 
aQresentação de parecer 
téc_ni co. - -

Parágrafo ún·ico. No curso da 
audiência. pod_e_rá o Uufz, de 
_ofíc'io ou a requerimento das 
pc;~r.tEJs, rea 11_~a_r _ tnspeção em 
pessoas ou coisas, _ou det~rm1_­
nar que o faça pessoa de sua 
confiança. que lhe relatará 
informalmente o verifica~o. 

Art. 37. A prova -ora-1 -não 
será reduzida· a escrito, de­
vendo _a sentença referi r, no 
essenciaL os_ 1 nformes traz i­
dos nos depoimentos. 

XIII 

Da Sentença 

Art. ·3a. A se-ntenç'a tnS:nCfdna­
rá os elementos ·de convicção 
do Uu i z, _com breve resumo .dos 
fatos relevantes ocorridos em 
audiência, dispensado o_ rela-
tório. ~ 

ParáQrafO único. Não se 
admit1râ sentença· condenatória 
por quantia _i_ 1 fquida, ainda 
que gené r·i co o pedi do • -

Art. 39. É ineficaz a sent·en­
ça condena"tórja ·na par-te que 
exceder ___ a alçada estabelecida 
nesta 1 e i . 
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Art. 40. A execução da sen­
tença será processada no juizo 
ord1nárlo competente. 

XIV 

Do Recurso 

Art. 41. Da sentença, exce­
tuada a homologatória de con­
ciliação ou laudo arbitral, 
cabera recurso para o próprio 
.Juizado. 

§ 1~ o recurso será julgado 
por turma composta de 3 (três} 
juízes, em exercício no pri­
meiro grau de jurisdição, reu-­
nidos na sede do .Juizado. 

§ 2.g, No recurso as partes se--­
rão obrigatoriamente represen­
tada por advogado. 

Art. 42. o recurso será opos_-_ 
to no prazo de 1 o (dez) dias; 
co~tados da ciência da senten­
ça, por petição esc-r i ta, da 
qual constarao as razões e o 
ped·i do do recorrente. 

§ 1.g, O preparo será feito, 
independentemente de intima­
ção, nas 48 (quarenta e oito) 
horas seguintes à interposi­
ção, sob pena de deserção. 

§ 2.g, Após o preparo, a Secre­
taria intimará o recorrido 
para oferecer resposta escrita 
no prazo de 10 (dez) dias. 

Ar t. 43. O recurso terá so­
mente efeito devolutivo, po­
dendo o Juiz dar-lhe efeito 
suspensivo~ para evitar dano 
irreparável para a parte. 

Art. 44. As partes poderão 
requerer a transcrição da gra­
vação da fita magnetica a que 
alude o § 3A do art. 14 desta 
lei, correndo por conta dare­
querente as despesas respecti­
vas. 

Art. 45. As partes serão in­
timadas da data da sessão de 
julgamento. 

Art. 46. Se a sentença for 
confirmada pelos próprios fun­
damentos, a súmula do julga­
mento servirá de acórdão. 

XV 

Dos Embargos de Declaração 

Art. -47. Caberão embargos cte 
declaração quando,_ na sentença 
ou acórdão, houver obscurida­
de, contradição, omissão ou 
dúvida. 

Parágrafo único. Os erros ma--­
teriais podem ser corrigidos 
de ofício. 

Art. 48. Os embargos de de­
claração serão opostos por es­
crito ou oralmente, no prazo 
de 5 (cinco) dias, contados da 
ciência da decisão. 

Art. 49. Quando opostos con­
tra sentença, os embargos de 
declaração suspenderão o prazo 
para o recurso. 

XVI 

Da Extinção do Processo 
Sem ~ulgamento do Mérito 

Art. 
cesso, 
tos_ em 

50. Extingue-Se o pro­
além dos casos previs­
lei: 

I ~qUando o autor deixar de 
comparecer a qualquer das au­
diências do processo; 

II -- __ quando inadmissfvefs O 
procedimento instituído por 
esta lei ou seu prosseguimento 
após a conciliação; -

III - qüandO for reconhecida 
a incompetência territorial; 

. . 
IV quando sobrevier qual-

quer dos impedimentos previs­
tos no art. aA desta lei; 

V - quando falecido o aut·or, 
a habilitação depender de sen­
tença ou não se der no prazo 
de ao._.(trinta) dias; 

VI -quando, falecido o réu, 
o autor ·não promover a citação 
dos sucessores no prazo de 30 
(trinta) dias da cfência do 
fato. ·--, --

-§ 1 ~ A extinção do processo 
independerá~ em qualquer hipó­
tese, de previa intimação pes­
soal das partes. 

§ 2~ No caso do--inciso-1,­
quando cOmprovar que a ausên­
cia decorre de força maior, a 
parte poderá ser isentada, 
pelo Juiz, do pagamento das 
custas. 

. ~XVII 

_ J?~~- Despesas 

Art. 51. o acesso ao Juizado 
de Pequenas causas indepen­
derá, em primeiro grau de ju­
risdicão, dO pagamento de cus­
tas, taxas ou despesas. 

Art. 52. ~ preQaro do recur­
so, na forma do § 1~ do art. 
42 desta lei, compreenderá to­
das as despesas processuais, 
inclusive aquelas dispensadas 
em primeiro grau da jurisdi­
ção, ressalvada a hipotese ·de 
assistência judiciária gratui­
ta. 

Art.. 53. A sentença de pri­
meiro grau não condenará o 
vencido em custas e honorários 
de advogado, ressalvados os 
casos de lit1gância de má-fé. 
Em segundo grau, o recorrente, 
vencido, pagará as custas e 
honorários de advogado. que 
serão f i'xados entre 1 O% (dez 
por cento) e 20% (vinte por 
cento) do valor de condenação 
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ou, não havendo condenação, do 
valor corrigido da causa. 

XVIII 

Disposições Finais 

Art. 54. Não se instituirá o 
.Juizado de Pequenas Causas sem 
a correspOndente implantação 
das curado.rias _necessárias e 
do serviço de ass_istência 
judiciária. 

Art. 55. o acordo extrajudi­
cal, de qualquer natureza Ou 
valor, poderá ser homologado, 
no jufzo competente, indepen­
dentemente de termo, valendo a 
sentença como titulQ executivo 
judicial. 

Parágrafo único. Valerá como 
titulo execUtivo extrajudici_al 
o acordo celebrado pelas par­
tes, por instrumento escr_i_to, 
referendado pelo órgão compe-­
tente do Ministério Público. 

Art. 56. As _normas de _organi­
zação judiciária _ l_ocâ.l · _p~d~"" 
rão: 

1 estender a conciliação 
prevista nos art-s. 22 e 23 a 
causas não abrangidas nesta 
1 eí; 

II - criar co1egiados consti­
tufdos ·por juízes em exercício 
no primei_ro grau de jurisdição 
e atribuir-lhes competência 
.para os recursos interpostos 
contra decisões proferidas em 
pequenas causas não processa­
das na forma desta lei. 

A-rt. 57. Não ~e -admi t·i rá ãção 
rescisória naS causas sujeitas 
ao procedimento inst-ituido 
nesta .lei. 

Art. 58. Esta lei entra em 
v1gor na data de sua 
pub 1 i cação . 

Ar-t. 59. ReVogam-se as d í spo­
sições em contrário. 

Brasília 7 de nOVembro de 
1984; 1631 da Independência e 
96~ da República. - ~OAO FI­
GUEIREDO, Ibrahim Abi-Ackel. 

LEI N~5.869, 
DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de 
Processo Ctvll 

TÍTULO VII 

Do Processo e do Procedimento 

CAPÍTULO III 

Do Praced i mente suma r i ss i mo 

Art. 275 (Caso em que se ob­
serva o procedimento sumarfs­
simo) - Observar-se-á o proce­
dimento sumaríss1mo: 
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II- nas causas.-qualquer que 
seja o valor: 

a) que versem sobre a posse 
ou domfnio de coisas móveis e 
de semoventes: 

b) de arrendamento rural e de 
parceria agrícola; 

c) de responsabilidade pelo 
pagamento de impostos, taxas, 
contribuições, despesas e ad­
ministraçao de prédio em con­
domínio; 

d) de ressarcimento por danos 
em prédio urbano ou rústico; 

e) de reparação de dano cau­
sado em acidente de veículos; 

f) de eleição de cabecel; 

g) que tiverem por objeto o 
cumprimento de leis e posturas 
municipais quanto a distância 
entre préd1 os, plantio de 
árvores, construção e conser­
vação de tapumes e paredes di­
visórias; 

h) oriundas de comissão mer­
cantil, condução e transporte, 
depõsito de mercadorias, ges­
tão de negócios, comodato, 
mandato e edição; 

i ) de cobrança 
vida, título de 
i nden i zação a 
leiloeiro; 

da quantia de­
retribuição ou 
depositário e 

j) do proprietário ou inqui­
lino de um prédio para impe­
dir, sob cominação de multa, 
que o dono ou inquilino do 
prédio- vizinho faça dele uso 
nocivo à segurança, sossego ou 
saúde dos que naquele habitam; 

1) do proprietário do prédio 
encravado para lhe ser permi­
tida a passagem pelo prédio 
vizinho, ou para restabeleci­
mento da servidão de caminho 
perdida por culpa sua; 

m) para a cobrança dos 
honorários dos profissionais 
liberais ressalvado o disposto 
em legislação especial. 

Parágrafo único. Esse proce­
dimento não será observado nas 
ações relativas ao estado e à 
capacidade das pessoas. 

DECRETO-LEI N~ 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

CÓDIGO PENAL 

.. - TÍTULO II 
Dos Crimes Contra o Patrimônio 

CAPÍTULQ I 

De Furte 

Art.- 155. Subtrair, para si 
ou para outrem, coisa alheia 
móvel: 

Pena - reClusão, de um a qua­
tro anos, e multa, de mil cru­
zeiros -~ _y_~':lte mi 1 cru~efros_. 

§ 1A A pena aumenta-se de um 
terço, se o crime é praticado 
durante o_repouso noturno. 

§ 2~ Se o criminoso é 
primário, e é de pequeno valor 
a coisa furtada, o ju1z pode 
substituir a pena de r~clusão 
pela de detenção, dim1nuf-la 
de um a dois terços, ou' apli­
car somente a pena de rrlulta. 

§ 3,g, Equipara-se à cóisa rriõ-­
vel a energia elé~rica ou 
qualquer outra que tenha valor 
econôm i c o . _ 

§ 4~ A pena é de reclusão de 
dois a oito anos, e multa, de 
quatro mil cruzeiros a vinte e 
quatro mi 1 er.uze1 ros. se o 
cr-imé é ~metido: 

I - ·com destrui ção o_u rompi -
menta de obstáculo à subtração 
da coisa: 

II -com-abuso de ConfiaMça, 
ou mediante fraude, escalada 
ou destreza; 

III 
falsa; 

com emprego de chave 

IV mediante concurso de 
duas ou mais pessoas. 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

DECRETO-LEI N° 3.689, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

.......... 'l.ivRÕ. Ír ......... - .. 

Dos Processos em Espécie 

. _ TÍTULO I _ · 
-----_ Do Processo ConMJm 

..... ·~· i:APhúió. v" ...... -.. -
Do Processo Sumá~io 

Art.. - 539. Nos processos por 
crime a que não for, ainda que 
alternativamente, cominada a 
pena de reclusão, recebida a 
queixa ou a denúncia, obServa­
do o disposto no art. -395, 
feita a intimação a que se re-

....... ~. ~ •.••. -· ..•••.... ··~. ___ fere o art. 534, e ouVidas as 

testemunhas arroladas Qelo 
querelante ou pelo Ministério 
Público, até o máximo de cinco 
dias, prosseguir-se-á na forma 
dO disposto nos art. 538 e 
seguintes. 

§ 1A A defesa poderá arrolar 
até cinco tes·temun-nas. 

§ 2~ Ao querelante ou ao as­
sistente será, na audiência do 
julgamento, dada a palavra 
pelo tempo de vinte minutos, 
prpr_rogáve 1 por mais dez, de­
vendo _o primeiro falar antes 
do órgão do Ministério Público 
e o último depois. 

§ 3~ Se a ação for intentada 
por queixa, observar-se-á o 
disposto no art. __ so, III, sal-­
vo quando se tratar de crime 
de ação pública (art. 29). 

Art. 540. - No processo 
sumário, observar-se-á. no que 
lhe for aplicável, ç disposto 
no Capítulo I do Titulo I des­
te Livro. 

........ ·~ -..... , ... ·-...... - . - . 

.. -• ...... -~ ... ,.._, •- ~ . ~-· . ··~"'- - . __ ....__ -. 

À comissão de constftuf~ 
ção, Justiça e Cidadania.- -

PRO~ETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 92, DE 1990 

(n~ 4.0-84/90, na 
casa de origem) 

Disciplina o art. 100 da 
Constituição Federal, dis­
pondo sobre créditos alt­
mentfcios. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 A São créditos a 11 men­
ticios, para os efeitos do 
disposto no art. 100 da Cons­
tituição Federal, os que de­
cõrrerem de sentença ou acordo 
judicial que determine o seu 
pagamento: 

-I - aos empregados. em vi r tu­
de da aplicação de leis traba­
lhistas; 

II- aos servidores públicos, 
com fundamento na legislação 
própr-ia; 

_.1I.I __ aos mi 1 i tares. ati vos e 
inativos, pelo deferimento de 
soldo, pensões e aposentado­
rias; 

IV -em virtude de quaisquer 
beneffcios previstos na legis­
lação previdenciária; 

v em virtude de proventos 
de aposentadoria; e 

VI - em razão de indenização 
de_corrente de a c i dente do 
trabalho. 
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Art. 2~-As quantias decorren­
tes dos créditos de que trata 
o artigo anterior, inclusive 
parcelas vencidas. deverão ser 
pagas até quinze diaS após a 
citação dó órgão p~blico_óeve­
dor, observada a ordem crono­
lógica do reç~bjmento· ao- man­
dato, sob pena de requisição 
co~u1sória do valor respecti­
vo a conta da verpa correspon­
dente. 

§ 1~ Caso haja insuficiência 
de fundos na rubric? esP.ecÍfl­
ca, a administração emPregará 
verba de qua 1 quer __ d_ot,ação, en­
caminhando, de imediato, pedi­
do de sup_l ementaç:ã-o orçamen­
tária, devidamente fundamen­
tado. 

§ 2~ O _funcio_ná.rip p(lbl ico 
que obstar ou tenta-r frustrar 
o fiel cumprimento das deci­
sões judiciais incorre nas pe­
na 1 idades prev'f stas -para o 
crime de. çtesgbeQi.ênç.;ia, se O 
fato· não constituir cri.m_e mais 
grave. 

Art. 3~ As disposições desta 
lei aplicam-se aos processos 
em andamento. 

Art. 4,g. Esta lei entr·a- em vi­
gor na data da sua pubiicação. 

Art. 5~ Revogam-se as dispo­
sições em contrár 'i o. . . 

LEGISLAÇÃO CTTAOA 

, CON5TITV>CÃO DA 
REPUBLICA. FEDERATJVA 00 ~RAS~~ 

..... -~""~ ......... ~ •.-•.·,···-"'_ ..... ~~~. -... · 
TÍTULO IV 

Da Organização dos Poderes 

... -·· ..... -·~ ...... _,~-··-~·:-.·.··~·-~ 
CAPÍTULO ·III 

De Poder uudiciário 

SEÇÃO 1 

Disposições Gerais 

Art. 100. à exceção dos cré­
ditos de natureza alimentícia, 
os pagamentos devidos pela Fa­
zenda Federal, Estadual ou Mu­
nicipal. em virtude de senten­
ça judiciária, farse-ão exclu­
sivamente na ordem cronológica 
de apresentação dos precató­
rios e à conta dos créditos 
respectivos, proibida a desig­
nação de casos ou d~ pessoas 
nas dotações orçamentárias e 
nos créditos adicionais aber­
tos para este fim. ª 1A É obrigatório a inclu­
sao. no orçamento das entida­
des de direito público, de 

verba necessária ao pagamento 
de seus débit9s constantes de 
precat6rios, apresentados até 
1~ de julho, data em que terão 
atualizadoS seus valores, 
fazendo-se o·· paga·men:to até o 
final OQ f3;xerc·fc·io- sesuinte. 

§ 2A As dotações orçamen­
tártas e os créditos abertos 
serão consignádos ao Poder 
Judiciário; recolhendo-se as 
-importâncias respectivas à re­
partição competente, cabendo 
ao· -~resi..Pente do Tribunal que 
proferir a decisão exeqaênda 
determinar o pagamento, segun­
do as. possibilidades do depó­
sito. e autorizar, a requeri­
mento do credor e excl~siva­

. me~te para o caso de ·preteri­
menta de sea··qfre; to _,d.e prece­
dência, o seqüestro da guantia 
necessária à satisfaçao do 
débito. -·-

•••• ~. ~ --. • .>;~~-.............. ·-· •••• 

' • ~' • ' • ~ • ~_:-- ~ ... ~..-..-· ··~~-;c. ; •-.--. • • .- -

À Comissão de Consti­
tuição, Ju_s_tiça e Cfdadanfa 

.PARECER 

PARECER N~ 325, DE 1990 
1'0a comissão de Const i -

" tutção, .Justiça e Cidadania 
do senado Federa 1 sobre 
consulta formulada pelo Se­
nador Alfredo Campos a res­
peito da constituciona1ida­
de do artigo 370 do Regi­
mento Interno do Senado 
Federal 11 • 

Relatar: '"'senador· José Pàul o 
Bisol 

1. Com fundamento no art. 
101, I, do Regimento Interno 

.do _Senado, o Sénador Alfredo 
-Cainpós · C.ons!-11 ta ··esta Comissão 
de Constituição, Justiça e ci­
dadania sobre a constituciona­
lida~e do artigo 370 do aludi­
do Regimento. 

o cit."aao_ar'fiQo.1o1. 1, defi­
ne a competêncla desta Comis­
·são para "opina r sobre a. cons­
titucionalida~e. juridicidade 
e regimental idade das matérias 
que lhe forem submetid~s por 
deliberação do Plenário, por 
despacho da Presidência, por 
consulta de qualquer comissão, 
ou quando em virtude desses 
aspectos hó.Uver recurso de de­
cisão terminativa de comissão 
para. o Plenário _do Senado 11

• 

No caso, a consulta vem à Co­
missão por despacho da Pres1-· 
dência, ·o qUe a legitima 
procedimental mente. 

2. No mér.ito, argui-se ·de in­
.const i t1.1Cl ona 1 idade o artigo 
370 da Resol uç·ão do S9flàdo Fe­
deral de nA 18 de 1989, sob o 
fundamen-to ~-de que es·se dispo­
sitivo estaria limitado a a-
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plicab111d~de do artigo 60 da 
Constitui~~p Federal. 

Com efeito, o inciso I do ar-. 
tigo 60 da Constituição Fede­
ral atribui aos m~mbros da Çâ­
mara dos Deputados ou do Sena­
do Federa 1 a prerroga·t i v a de 
propor emenda a Constiti,Ji_ção 
vigente, sob a úhiCa cOndição 
de que a proposta seja assina­
da, no mfnimo, por um terço· 
dos deputados ou senadores, 
c.onforme _o . caso. por , :?Ua v~z, 
o artigo 30 da mencionada _Re­
solução n~ 18, de· 19.89, véda 
11 a tramitação concomitante çi~ 
mais de cinço propOstaS de e­
menda à co·nsti.tuição". _ 

3. É muito s.imQles. no caso • 
averiguar se há tnco.ns.titu- .. 
cíonalidade; Basta discernir a 
matéria que .o ar·t1gd 370 '"do 
Regimento Interno r~gula. _Duas 
alternativas se propõem-primá 
facie: ou ele ~eg~la a prerro­
gativa de ·Pi-opor ··amehdas ou 
eJe regula a tramitação das 
prOpOstas. No primeiro caso, 
ele é inconstitucional, no mí­
nimo, sob_dois aspectoS: 1n­
const1tucional_porque regula o 
que a Constituição já regulou 
pois o artigo··so, I. não dei­
xou espaço para complementa­
ções legais, e, inconstitucio-· 
nal porque. comQ ~egra regi­
mental, cumpria-lhe reger o 
modo de exercer a prerrogativa 
constituc1ona,1 e t:~ão a prerro·­
gat1va em sua substância, Oito 
de maneira m~i.~ simples: o ãr­
tigo 370 do Regimento Inte_rno 
é const1tuci.onal na me;dída ém 
que regular a tramitãção das 
propostas. de emenda cpn~~1tu­
ciona1 Sem afetar a prerroga­
tiva que a GPns.t i tvi ção .conf-e.­
riu aos Senadores de oferecer 

-quantas propostas entenderem 
oportuno res~alvadas as veda­
ções do mesmo artigo 60, §§ 
4A, (que .é regra exaustiva e 
não exempl ificativa) e 5~ •.. s.ob. 
.a ú-nica cond'ição cte contar com 
o terço de assinaturas: e é 
inconstituciona.l na medida em 
que afetar a prerrogativa 
const i tu c i o na 1 m~nte c·onter i da 
aos Senadores de propor emen- -- · 
das. · · · 

Ora. a leitura meramente li­
teral do artigo 370_ do- Regi­
mento Interno mostra que e1e 
não regula os trâmites do e­
xercfcio_da prerro~ativa. Pelo 
cont~ário, proíbe a tramitação 
da sexta e subseqüentes 
propostas. Isto significa que 
o dispositivo acrescenta à 

;~~gbcã~e ~~~T~~i~~!~ne~a s~~ 
gunda condicionante do_exercf-­
cio da prerrogativa constitu­
cional de propor emendas à 
Constituição, o que evidente­
mente não podia fazer. O art_"'Í ':""~­
go 370 do Regimento Interno. 
opera uma flagrante diminuição 
do espaço de incidência do ar­
tigo 60 da Constituição, afe-·-
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tancto· não ãpenas- a__prerrogati­
va- que o inci'so· !"-confere aos 
Senadores, como também as que 
os incisos II e- III conferem 
ao Presidente da República e 
às Assembléias La~islativas. 
Ademais, o despropo_sito dessa 
restrição se faz ainda mais 
expl fel to quando se reg-istra o 
óbv 1 o:_ -o Reg i menta do ·senado 
não obriga a·da Câmara adis­
por de igual modo (se dispõe 
ou não nada importa em relação 
à va 1 i da de do - -argu-mento) 
estabelecendo-se assim, diante 
do artigo 60, ·r, da Co~nstitu1-
ção Federal, uma insuportável 
discriminação. . 

Dispenso-me de argumentar com 
a natureza nãõ programática da 
norma constitucional em 
questão. ·sua autoaplicabilfda­
de é tão ~vidente que--qualquer 
mediação de norma inconstitu-­
cional substantiva configura­
ria, como o artigo 370 do Re­
gimento- -Intern-o ·cõnf"igura, e­
vidente as;1ressão à disposi_ção 
constituc1ona1 que .. a consulta 
trouxe à colação. 

sordem que_poderia ser sanada 
por uma frànsformação estrutu­
raT docemente jurídica, que 

_não ~rr;;tn.haria grassei ramente 
a Constituição como acontece 
c-om o allld"1dõ" dispositivo, que 
além de fnjurfdico para nada 
seryi r i a na prát 1 ca_. 

5. Pelos argUmentos expostos, 
considera prec;:eçiente a _consu l-­
ta - e os argumentos do nobre 
Senador Alfredo Campos ao ar­
guir a inconstitucionalidade 
do ªrtigQ __ 370 dO Regimento In­
terno d~ Sen~do Federal, 

6~ E, po~ cOhSiderBr 1hConS­
titucional ta1 dispositivo. 
proponho, cOmo· ·medi da saneado- . 
ra, a apresentação do seguinte 
Projeto de Re::;cll LJÇão_: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.st 58, DE 1990 

11 Propõe a revogação do 
artigo 370 do Regimente In­
terno do Senado Federal. " 

o Senado Federa-l -resolve: 

Art. 1.s~. Revogam-se o artigo 
370 do Regimento Interno do 
s,enado Federa 1 • 

Art: - 2_:lf ESta -raSo 1 ução entra 
em vigor ~na data de sua 
pub 1 i ca_ção. 

Art; 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

4. Peço vêni a par·e adicionar 
uma observação tão ousada 
quanto - - -wpi camente 
desneces-sária. Nosso Regimento 
Interno nasceu apenas-ontem, 
mas é um produto r'e·tardatár1o 
do Século XIX; teve medo de 
enfrentar a matUsalêmtca polí­
tica interna dos trâmites~ que 
confere às lideran~as e· às 
bancadas majoritárias Q podêr 
iníquo dei decidir sobre o rit­
mo dos procedi mentes. a qua 1 i- sa·t a aas cOmisSões, -30 de ou­
dade das preferências e a e- tubro de 1990 - Cid Sabóia de 
lasticidade conceltl.la1 __ da_s_ur- Carvalho, Presidente- l.losé 
-gências, além de seu evidênte Paulo Biso~ Relator.-- Meira 
horror ao futuro, explícito F1lhc - W1lson Martins- Cha­
quando faz caso omisso das gas Rodr1sues - Mauricio Cor­
extraordinárias possibilidades rea- Antonio Lutz Maya- ~cão 
de modernização d·o processo-- ca-lmon - Antônio alves Ro­
leg1slativo que, praticamente naldo AragãO Marcondes 
de graça, lhe oferecia o Gadelha. 
Prodasen. Isso para não men­
cionar o impressionante fato 
segundo o qual manteve difus~. 
solta e desordenada a infraes­
trutura de assessorias, sem 
funções definidas e à -disposi­
ção do alvedrio particular do 
senador, enquanto as comissões 
"atuam" praticamente. pelo me­
nos do ponto ·de vista estrutu- _ 
ral, sem assessoria especi1i­
zada, que teria função pré­
determinada. diária e acessí· 
vel a todos, independentemente 
da requisição particular de 
senador. Tal tipo de organiza-­
ção cria absurdos já 
"i nst1 tu c i ona 1 i zados" como, 
por exemplo, senador poder re­
quisitar-dos assessores não os 
fundamentos especializados de 
um discurso mas o próprio dis­
curso, o que faz do discurso 
um disfarce de discurso no 
sentido epi~temol_ógico do 
conceito. E _ estranl')o, 
conseqüentemente, que, de sú­
bito, tenhamos inserido hO Re­
gimento o artiQO 370 para por 
um grão de sal 1nútil numa de-

O SR. PRESIDENTE (Nabor Jú­
nior) - Do Expediehte" 1ido 
cons~a o parecer n~ 325, de 
1990. da Comissão de Consti­
tuiçãO, uust1ça e Cidadania, 
sobre a Consulta S/N, de 1990, 
do Senador Alfredo Campos, que 
conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução _n~ 58, de 
1990, qUe propõe a renegocia­
ção do art. 370 do ~egfmento 
lnterno dQ Senado Federal. 

Tal projeto_ ficará sobre a 
mesa pelo prazo dé cinco dias, 
nos termos do art. 235, II, f, 
do Regimento Interno.- a fim de 
receber ª~endas. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Ju­
nior)- Do Expediente lido, 
consta ainda, o Projeto de Lei 
do Senado nA 191, de _1990, a 
matéria será deSpachada à co­
missão do Distrito Federal, 
onde--- poderá, _receber emendas, 
após s~a publicação e distri­
buição em avulsos. pelo prazo 
de cinco dias úteis. (Pausa.} 

Q~~bre5e~~ me~fdo reg~~~ime~~~ 
1~Secretário. 

É lido o segui~te 

REQUERIMENTO no 403, DE 1990 

NOs termos do--ar·t~ 43, -incisô 
II, do Regimento Interno, re­
queiro licença para me ãTastar 
dos trabalhos da Casa, a par­
tir de 5-11-90 pelo prazo de 
21 dias, em caráter particu­
lar. 

sai a daS SesSões. -i .Q. de r1o-
vembrõ de 1990. Senador 
Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Jú­
nior)- _-o requerimento lido 
será votado opo~tunamente. 
(Pausa.) _ _, 

Sobr'e a- mesa, projetes de 1e1 
que serão 1 i dos ·pe1 o Sr. 
1 ~secretár f a·. . 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 192, DE 1990 . 

Dispõe sobre a criação 
dos Conselhos Federal e Re­
gionais de Arquivologia. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

Dos órgãos do_Conselho 

Art. f 4 Ficam instituídos o 
Conselho Federal e os Conse­
lhos Regionais de Arquivolo­
gia, com a imcumbência de nor~ 
malizar e fiscalizar o exercí­
cio das profissões de arqui­
vista~ de técnico de arquivoA 
de que se ocupa a Lei n 
6.546, de 4 de julho de 1976. 

Art. 2~ os Conselhos Federal 
e Regionais de ·Arquivologia 
constftuem, em conjunto, uma 
autarquia federal, com perso­
nalidade jurfdica de direito 
público. autonomia administra• 
tiva, financeira e patrimo­
nial, vinculada ao Ministério 
do Trabalho e Previdência 
Social. 

~rt. 3A o Conselho Federal 
terá sede e foro no Distrito 
Federal é j~rtsdição em todo 
território naei·or\al e os Con­
selhos Regionais terão sede e 
foro nas capitais dos Estados 
e Territórios, bem como no 
Distrito Federal. 

Parágrafo úntco. Será permi~ 
tido, a critério do- Conselho 
Feder-al, que um Conselho Re­
gional tenha jur_isdição sobre 
mais de uma Unidade da Fede­
ração. 

Art. 4.s~. o Conselho Federal de 
Arquivologia será constitufdo 
de 9 (nove) membros efetivos, 
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sendo 7 (sete) arquivistas e 2 
(dois) técnicos de arquivo, 
com igual número de suplentes: 
com mandato de 4 (quatro) anos 
e eleitos por maioria absolu­
ta, em escrutfnio secreto, 
pela Assembléia_Ger'~1 de Dele­
gados dos Conselhos ReQionais 
de Arquivologia, permit1da uma 
reeleição. 

Art. 5,g_ o Conselh·o Federal de 
Arquivo 1 agi a serª~ administrado 
por uma diretoria composta de 
presidente e vice-presjdente, 
eleitos pela Assembléia Geral 
de Delegados dos Conselhos Re­
gionais de Arquivologia, e 
Prime i ro-Secr·etári o, Segundo­
Secretário, Primeiro-Tesourei­
ro e Segundo-Teso\Jrei_r·o, de­
signados pelo Presidente, en­
tre os __ de.mais conselheiros 
eleitos. 

Art. 6~ A Assembléia de que 
trata o_ a~~- 4~ __ será consti­
tui da por de l egã.-dos cr'edenc i a­
dos pelos Conselhos Regionais, 
em número proporcional ao de 
pr-ofissionais inscritos,_ per­
centual que ;:õf:li'cf:Ti'$Qc;IQ-_Pelo 
Conselho.Federal, e de 1 (um) 
representante de.· cada uni Vt;!r"­
sidade mantenedora de curSo 
superior de Ar-quivologia e 
1 (um) representante de_ cada 
escola mantenedora de curso dé 
formação de teCnico de arqui­
vo. 

§ 1 ~ A Assemb 1 é i a Gera 1 _de 
De 1 egados __ dos C:.Q.\I..S§lJ_h_9:;>. B-l§!gi o­
na is de Arquivologia convoCada 
para a composição do Conselho 
Federal reunir~se-?, prelimi­
narmente, para exame,- discu~ 
são, aprovação e_ registro Cas 
chapas concorrentes, realizan­
do as eleições vinte e quatro 
horas após a sessão _prelimi­
nar. 

§ _ 2~- ·os trabalhoS da Assem­
bl.ei.a de._que trata este artl!j)o"­
serão. presididos pelo Prãs_J­
dente do Conselho- Federal ou 
por seu substituto. · 

Art. 7~ São- atribuições da 
Assembléja_ Geral de_ Delegados 
dos Conselhos Regionais: 

I - eleger os me_rn_Qr_os do _c_on-: 
se 1 ho Federa 1 ; 

II -aprovar o_ regimento in­
terno -do Conselho. Fe.deral.; 

III --aprovar _Q Código de É:­
tica Profissiçnal; 

IV- ser.vir de Tribunal Supe­
rior de Etica ProfissionaJ. 

Art. a~ Os ConseJDos B:egio­
nais serão organizados~ nos 
moldes do Conselho Federal. 

Art. s~ os membros dos Canse~ 
lhos Regionais e os respecti­
vos suplentes, com mandato de 
quatro ªnos, serão eleitos 
pelo sistema de eleição dire-

ta, através de voto pessoal, 
secretQ 7 e __ , obri gat.ó.rTó 'Oº~ .Pro­
fi ss i o na is Ü")Scr 1.to:s. rtP. Conse­
lhO, aplicando-se pena de mul­
ta, em importância não_ exce­
derite ao, valor da,~nl.Ji.d~de, ao 
que deixa-r de votar~ ___ sem causq_ 
juStificada._ , :: ·· ... 

Art. __ 10 •. _O exercfçto; __ do man­
dátó de~ __ mel"ilÇr·o do .. _ Çons_~ T ho ~e­
der~l e dos" Conselho$ Reglo­
nais, _a.ss·im ·como _a re_spectiva 
eleição, meSinQ na_ condição de 
suplente,· f-icarão s·ubo.r_d, na_do_S 
ao preenc_h.iJllj;!nto dos _seguintes 
requisitos e ·cohdiç~es bási-cas: ·- , _, 

-I :-'cfd_~d~miq .br:&§i.}ei.r.a;_ 

o: -_ hab..i l_i_t.a.~ão_ profis'sional 
na forma da legislação em vi~ 
g_or; · -

r-r I ·-- -~n-eno gozo dos direi tos 
profissionaiS, civis e políti-
cOs: - - · 

Art 11. o,·exercicio dos man­
datoS doS ··merribrciS--·dó Conselho 
Federal ._e dos_ Col"lS"ª-J bos Regi o­
na iS nã~~ s~~_á r<élTltJnerad.o_. 

~:~r-~ .. ~ f!r: _--~ e>(t i n,ÇãC OU perda 
de mandato·· de membro do Conse­
lho. Federal _o~ dos Conselhos 
Regionais ocorrérá __ em virtude de: · · - -- .- -- · 

·r, . ..., ·,.;-éniínCla;· 

IT SupervSnlência de causa 
de que resulte a inabilidade 
para_ o exer:-c:=-f~iq d.a profissão;. 

·lI I - condenação a_ pena svpe­
r"ior a dois anos, em face _de 
sentença transitaqa·em jul~ã-
do:·- -- · - -

IV destltuição de__cargo, 
função ou emprego,_ relacionada 
à prática de-ato de improbida­
de na administração PUblica ou 
pr~í vãda_,_ _em-- face da sentença 
1:r;-.c:,:ns.._!ta9a em julgad'?: 

-v---- ~-COnctüta i nCompat fveJ cof6·· 
a djgnidade dq órgão_ ou- PQr 
~a l_t~~-d~- decoro;_ 

VT ausência, sem motivo 
justifica.do,_ a três. sessõeS 
-consecutíva_S ou a seis inter-:­
caJ adas em çada __ ano. 

Art. 13. COmpete ao ConSelho 
Federal de Arquivologia: 

t -~~eí âborar e Propor, se· for 
O casO, ··as a 1 teraç5es __ no regi­
mente interno; ---

IT-- -- ·--examina!-- - e aprovar- os 
regimentos internos dos_Cons~­
lhos Regionais, podendo suge­
rir sua modificação no que se 
torna-r ·necessário, com a fina­
lidade de manter. ç unidade de 
ação;- · -

lTI--- zelar p-ela dignidade e 
independênCia da c1a~~e e_pe1o 
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1 ivre 
tivas 
na is; 

exercício Qas prerroga­
E;! c;lireitos, profissio-

IV exercer função DOrmati­
va, baixar os ?Jtos necessários 
a i nterpre fação e eXecuçãO -do 
disposto na legislação vigente 
e a fiscalização do exercício 
Rro"fissto.o.al, .adotar11;;!o provi­
dências indispensáveis à rea­
lização dos objetivOs instítu­
c.ionais; · 

v f-ixar a jüri"s-dfçã-odõs 
Consel.hos .. Reg_ionafs: --

VI - promover· a orfiant zação e 
in_stalação dos Conselhos Re­
gionais; 

VII - conhecer e dirimir dú­
vidas e Problemas suscitados 
pelos c_onselhos· Regionais e 
-prestar-1 hes ass j stênci_a téc.:­
nica permanente;_ 

VIII- julgar os recursos.Qas 
decisõe~ dos Conselhos ~egio-
nai s; - -

IX .,;. fixar. aprecia dás-· as 
propostas dos conselhos ReQ1o­
na i's, o v a 1 o r das anu"i dadas a 
serem p_agas pelos arquivi_stas, 
técnicos de arquivo e insti­
t~içóes,- taxas, multas e de­
_mai_s emg"}l;lmen~os_ devidos aos 
Conselhos Regionais a "qUe es­
tejam jurisdicionados; 

X aprovar os orçam~ntos e 
as suplementaç5es. bem como 
autorizar a abertura··_de crédi­
tos adiciOilãis;---- --- · 

XI promover diligências, 
inquéritos, audit.oriaS! e. ins­
peções relat1vas ao funcfona­
mento dos Conselhos Region~is 
e adotar medidas para sua efi­
c1ência e r.egular1dade; 

.XII -intervir nos Conselhos 
Regionais~ no _caso de irr.egu·l_a­
ridade na _administração ou de 
atraso no r.eco_lhimento da ren­
da devida aQ Conselho Federal; 

XIII-- julgar em segunda ins­
tância os ç_ªsos que fí ram o 
Código de Ettca Prof.iSsionál: 

XIV 1 ris t-i tu_ i r o __ modelo do 
doCumento çfé - id-êntídade prO-
fissional; -

~V - ãutorizar a aquisição e 
a alie.nação- de bens imóveis, 
aplicação de disponibilidade-e 
demais transações q~e impli­
quem mutação de seU patrimó­
nio; 

XVI -:-~~-apre c i ar e em.i ti r_ pare­
cer -~onclusivo soQre balah~o-e 
prestação de contas a que es­
teja obrigado; 

~XVII "":" __ publicar seu orçamento 
ánual e- atas referentes a cré­
ditos adicionais; bem como o 
relatório de sua~ ativldades; 
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XVIII propor as mod1 fica- VII - cumpri r e fazer cumpri r 
ções que se tornarem conve- a presértte -lei, as· resoluções 
nientes para melhorar a regu- e demais atas baixados pelo 
1 amentação do exerc f c i o das Canse 1 ho _Federa 1 ; 
profissoes de arquivista e 
técnico de arquivo; VI~ ·-·funcionar como -Tribu-

na 1 Regi o na 1 de ~ti ca Prof_i s-
XIX- convocar e· realizar en- sional; 

centros dos Conselhos Federal 
e Regionais para estudar e de- IX - propor aO ConSelho Fede­
bater assuntos referentes às ral as medidas necessárias ao 
profissões; aprimoramento das atividades 

do sistema de fiscalização do 
XX promover a unidade de exercício pro_fis-~ional_; 

ação dos·conselhos Regionais; 
X propor ao Conselho- 'Fede-

XXI -anular atas dos Canse- ra1 o valor das anu~d~des; 
lhos Regionais que estiverem 
em desacordo com a 1eg1s1ac;:ão XI --.~--erabo_rar proposta 
vi gente; -- orç:ament-árf a, submetendo-a à 

aprovação do Conselho Federal, 
XXII -"~resolver os casos o~- _bem comb as suplementações, 

missas-na legislação ·vigente quando for o caso; 
sobre _o _exerci cio profissio-
nal, respeitados os direitos XII- propor e submeter à au­
das demais profissões regula-- tor1zac;:ão do Conselho Federal 
mentadas; · de Arquivologia a abertura de 

créditos adicionais;_ 
XXIII expedir os atas que 

se tornarem necessários à fiel XIII --propor ·ao Conselho Fe­
interpretação e execução da deral a aquisição e alienação 
presente lei, bem como da le- de bens. imóveis, assim como a 
gislação que regula o exercf- aplicação de disponibilidade 
cio profissional. · referentes às transações que 

impliquem mutação patrimonial; 

Art. 14. Compete aos consé.;. XIV arrecadar anuidades, 
lhos Regionais de Arquivolo- multas, taxas. emolumentos e 
gia: demais re~dimentos, bem como 

transferir ao_Con~elho_Federal 
I - elaborar o seu regimento a respectiva participação nas­

interno e propor-;-·se -for o CÇI.-- sas arrecadações. de acordo 
so. as a 1 terac;:ões para aprova- com a l_~_gJ s 1 ação vi g_ente; 
ção do Conselho Féderal; 

XV - promover a -~obrança ju-
II -registrar os profissio- dicial das importâncias car­

nais da área de Arquivologia, respondentes a anuidades, ta­
de acordo com a 1eg1slação vi- xas, multas e emolumentos, as­
gente, e expedir o respectivo- gotados os meios de cobrança 
documento de identidade pro-' ·amigável; o· 

fissional; 
XVI___ julgar infrações e a-

III -estimular a exação no plicar·pe~alidade; 
exercício da profissão, zelan-o 
do pelo prestígio e bom con- XVIl des1gnar, na época 
celta dos que a exercem; própria, delegados eleitores, 

que deverão representar o Con-
IV registrar os árquivos, selho Regional na Assembléia 

centros, redes, sistemas ou Geral de Delegados dos Canse­
serviços de documebtação e/ou lhos Regionais de Arqufvolo­
informação, multimefos, micro~- gia, para os fins previstos no 
filmagem e instituições ou art._ 5.12. da. presente lei; _ 
quaisquer outras organizações 
que mantenham ou prestem ser- XVII_ I _-___ emi t 1 r parecer sobre 
viços re1acionados às ativida- o balanço e a· prestação de 
des arquivistas, conforme nor- cohtas a que e·steja Obrigado, 
mas a serem baixadas mediante encaminhando-os ao Conselho 
resolução do Conselho Federal Federal: 
de Arquivologia; 

XIX - _submeter ao -Conselho 
V fiscalizar o exerc-ício Federal re1-at6rjos ahi.Jia1 s de 

profissional na área de sua suas atividades; 
jurisdição, represehtando, in--
clusive, as autoridades compe--, x-x -divulgar, periodicamen­
tentes sobre os fatos que apu--. te, a relação dos pro_fissio­
rar e cuja solução ou repres-, nais registrados. 
são não sejam de Sua alçada; 

CAPÍTULO II 
VI - expedir e fazer cumprir 

os ates que se tornarem Do Exercício Profissional 
necessários à fiel interpreta-~ 
ção e execução da legislação. Art. 15. o exercfcio das pro­
vigente, submetendo-os à homo--- fissões de que trata a Lei n~ 
legação do Cor"!selho Federal: ·6.546, ·de 4 de julho de 1978. 

somente é permitido ao porta­
dor de documento de 1 c;ient 1 da_de 
profissional-, e·xpedido- por 
Conselho Regional de Arquivo­
logia. 

~arágrafo único. É obrigat6-
- r1o o registro. em Conselho 

Regional, das empresas presta­
doras de serviços ligados à 
Arquivologi_a. 

Ar-t. 16. o exerci c i Q ~ii mül tâ­
neo. temporário ou definitivo 
da pr-ofissão, em áreas de ju­
risdição de dois ou mais Con­
selhos Regionais, submeterá os 
profissionais_ de que trata 
esta lei às exigências e fOr­
malidades estabelecidas pelo 
Conselho Federal. 

CAPÍTULO III 

Das Anuidades 

Art. 17. o pagamento da anui­
dade ao Conselho_ Reg1onal da 
respe-ctiva jurisdição consti­
tui condição de legitimidade 
do exercício da profissão. 

Parágrafo único. -A anuidade 
será paga até· 31 de março de 
cada ano, salvo ã pr-iméfr"á, 
que será devida no ato de -re­
gistro dos profissionais ou 
das empresas. 

CA_PÍTULO IV 

03$ In~rações e Penalidades 

Art. ÚL _ ConStitui infração 
disciplinar: _ 

I traosgredi_r preCe i to do 
Código de ~tica Profissional; 

II exer-cer a profissão, 
quando impedido de fazê-lo, ou 
facilitar, por qualquer meio, 
o _seu exercício ·aos não­
registrados ou ~~s leigos; 

III- violar o sigilo profis~ 
sional; -- --

IV - ~raticar qualquer ato, 
no exercfcio-da atlvidade pro­
fissional, que a lei defina 
como crime ou contravenção; 

v- não cumprir; no prazo as­
sinalado, determ1na_ção_ emanada 
de órgão ou autoridade do Con­
selho Regional, em matéria de 
competência deste, após regu-
larmente notificado; --

VI deixar -de i:J8gar, pon-
tualmente, ao Conselho Regio­
nal, as contribuições a que 
está obrigado; 

VII -faltar a ~ualquer dever 
profissional previsto nesta 
lei; 

VI I I - ma_rit_er- conduta i nci:im­
patfvel com o exe-rcfc1o da 
prof i ssã_o. 
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Parágrafo único. As faltas 
serão apuradas levando-se em 
conta a_ I'JQtur::~za do. ,a,_ to .. e as 
circunstâncias de cada caso. 

Art. 19. As penas disciplina-
res consistem em~ 

I - advertência; 

II - repreensão; 

III- mUlta-equivalente a até 
dez vezes o valor da anuidade; 

no prazo de trinta dias conta­
dóS _aa. c1ênci~~SSa: Pl,Jni_çã.o. 

§. SS!. A1éti1-do recurso. previsto 
nC)- § 4S!. deste- artigo-. não 
caberá qualquer outro de natu­
reza admi ni strat i_v.a. 

~ .. ; ... 

CAPfTULO v 
Das Rendas 

Art. 20, COnstitui renda do 
Conselho Federal de Arquivolo­
gia: 

I 25% das ánuidãdes. mul-
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riores de Arquivologia, cu­
jos d_1plomas sejam reval i­
dados no Brasil na forma da 
1 e i ; 

I II - aos técnicos de ar­
QUivo portadores de certi­
ficado de conclusão de cur­
so técni.co de arquivo, a 
nfvel de 2S!. grau, .devida­
mente registrado." 

CAPÍTULO VII 

Disposições Transitórias IV. - suspensão do exercfc1 o 
profissional_ pelo prazo -de até 
três anos, ressalvada a hlpó­
tese prevista no § 7A deste 
artigo; 

tas, __ t~xas···e e~eq~mentos; Art. 25. OS arquivistas ~ 
técnicos de arquivo que, a 

legados, sub- _-data da vig"ência desta lei, . ir --·doações., 
venções e 
orçamen.tár i as;· 

V - cancelamento do re~istro 
prof 1 ssona 1 . 

d9tações estiveram inscritos nas Dele-
gacias RegioOals do Trabalho 

III - rendas patrimoniais ou 
eventua 1 s. -·- ·- ·· -

- ~- _, ·-

§ ;A Salvo os casos de gravi­
dadr:• manifesta ou rei nci dên­
cia, a imposição das penalida­
des obedece~á à _gradação deste Art.- 21. Constitui renda doso 
artigo, observadas as normas Conselhos Regionais de Arqui­
esta~elecidas pelo Conselho vol~gia: - -
Federal para çljsc1plina do" 
processo de julgamento das ;r_ .... 7~% das· anuiOades, inul-

poderão requerer o regTstro 
nos Conselhos Regionais. até 
180 (cento e oitenta) dias 
ap6s a iOstalaçãO dos referi­
dos Conselhos. 

Art. 26. As i:iess·oas que, em­
bora não habilitadas, nos ter­
moS do art-.- 25 desta lei, con­
tem, pelo menos, cinco anos 1 nfrações. 

§ 2~ Na fixação da·pena serão 
considerados os antecedentes 
profissionais do infrator, o 
seu grau de culpa, as circuns­
tâncias atenuantes e agravan­
tes e as conseqüências da 

tas, _ t~xas e· einolum~ntôs: 
-ininterruptas de atividade ou 

de expedição de do- dez anos i nterca.l a dos. na data 
identidade profis- de infcio de vigência desta 

II - taxa 
cumento de 
sionàl; lei, nos campos profissionais 

i nfração. · 

§ 31t .. As penas de advertência, 
repreensão e multa serão comu­
nicadas pela instância pró­
prja, em offcio reservado, não 
se fazendo constar dos assen­
tamentos do profissional puni­
do, a não ser em caso de 
reincidência. 

§ 4~ Da imposição de qualquer 
penalidade cab~rá recurso, com 
efeito suspenSivo, à instância 
imediatamente superior: 

Il"I - doações. leQados e sub­
venções; 

IV . r<ê:nCI?s-patrlmon·iais ou 
eventuais: 

CAPÍTULO VI 

Disposições Gerais 

Ar~. 22. Aos servidores dos 
Conselhos aplica-se o regime 
jurfdico -da Consol idã.cão das 
Leis do Trabalho e legfslação 
complementar. 

a) voluntário. no prazo de ·Art. 23. os Conselhos estimu­
~rinta dias a contar da cién- larão, por todos os meios, in­
cia da decisão; - c1usive mediante concessão de 

auxflio, segundo normas -apro~ 
b) ex-ofício, nas hipóteses vadas pelo Conselho Federal. 

dos incisos IV e v deste arti- as rea1izaçóes de natureza 
go, no prazo de trint~ dias a cultural visando ao profissio­
contar da ciência da decisão~ nal e a Classe. 

§ s~ As denúncias somente se­
rão recebidas quando assina~ 
das. declinada a qualificação 
do denunciante e acompanhadas 
da indicação dos elementos 
comprobatórios do alegado. 

§ sR A suspensão por falta de 
pagamento de anuidade, taxas 
ou multas só cessará com a sa­
tisfação da dfvida, podendo 
ser cancelado o registro pro­
fissional se, após decorrido 
três anos, não for o débito 
resgatado. 

§ 7A É lictto ao 
punido requerer, 
superior, revisão 

profissional 
à instância 
do processo, 

Art. 24. o art. 1~ 
6.546, dé 4 de julho 
passa · a ter a 
redaçãcii 

da Lei n.o. 
de i978, 

seguinte 

1'Art. iS!. O exercício das 
profissões de Arquivista e 
de TécniCo de Arquivo. com 
as atribuições estabeleci­
das nesta lâi, só será 
per!!' i tido: 

I aos diplomados no 
Brasil por curso superior 
-d~-Arquivología, reconheci­
do ·na fórma da lei; 

II aos 
exterior por 

diplomados no 
cursos supe-

da Arquivologia ou da Técnica 
de Arquivos. poderão solicitar 
inscrição nos Conselhos Regio­
nais de Arquivologia da . r_es­
pect1Va jurisdição, até o pra­
zo improrrogável ·de 90 
(noventa) dias após a sua 
1_ nsta 1 ação. 

Parágrafo ÇlnfCO. A obtenÇão 
do registro para a categoria 
de arquivista só será faculta­
da aos portadores do diploma 
de 3~ (terceiro) grau e para a 
categoria de técnico de arqui­
vo, aos portadores do diploma 
de 2.o. (segundo)·· grau. . 

Art. 27. A apresentação do 
Documento de Identidade Pro­
fissional de que trata o Capf­
tulo II passará a ser exigido 
a partir de 180 (cento e oi­
tenta) dias da instalação do 
respectivo Conselho Regional 
de Arquivologia. 

Art. 28. O primeiro Conselho 
Federal será instalado dentro 
de 90 (noventa) dias· a contar 
da vigência desta lei. 

§ i~ o primeiro Co~selho a 
que se .refere este arti"go será 
eleito por um Co1égio Eleito­
ral, que se dissolverá logo 
após a eleição, presidido por 
um representante do Ministério 
do Trabalho. 

§ 2~ Este Colégib Eleitoral 
será constituído por: delega­
dos eleitores das associações 
e sindicatos representativos 
da categoria profissional dos 
arquivistas e técn1cos de ar­
quivo, de existência legal, 
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eleitos por voto secreto em 
assembléia das respectivas en­
tidades; i (um) representante 
de cada universidade mantens­
dera de curso superior de Ar-­
quivologia; 1 (um) represen­
tante de cada escola mantene­
dora de curso de formação de 
Técnico de Arquivo. 

§ 3~ Para o Colégio Eleitoral 
de que trata o parágrafo ante­
rior, cada associação ou sin­
dicato indicará seus delegados 
eleitores~-devidamente habili­
tados para o exercício da pro­
fissão, inseri tos nas respec­
tivas entidades e no pleno 
gozo de seus direitos, obede­
cendo à seguinte prop-orciona­
lidade: 

I -até 300 filiados: um de­
legado eleitor; 

II até soo filiados: dois 
delegados eleitores; 

III até 1.200 filiados: 
quatro delegados eleitores; 

IV- acima de 1.200 filiados; 
seis delegados eleitores. 

§ 4~ o Colégio Eleitoral con­
vocado para a compos_i ção do 
Conselho Federal reunir-se-á, 
preliminarmente, para exame, 
discussão, aprovação e regis­
tro das chapas conco~rentes, 
realizando as eleições vinte e 
quatro horas após a sessão 
preliminar. 

Art. 29. Os membros dos pri­
meiros conselhos regionais de 
Arquivologia serão designados 
pelo Conselho Federal, dentre 
os indicados pelas associações 
e sindicatos representativos 
da categoria profissional dos 
arquivistas e técnicos de ar­
quivo, de existência legal, e 
pelas entidades mantenedoras 
de cursos superiores de Arqui­
vologia e de técnico de arqui­
vo, da respectiva jurisdição, 
com base em normas a serem es­
tabelecidas pelo Conselho 
Federal. 

CAPÍTULO VII I 

Disposições Finais 

Art. 30. O Poder Executivo 
regulamentará a presente lei, 
no prazo de 90 (noventa) dias, 
após sua publicação. 

Art~ 31. Esta lei entrará em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

o.Justificação 

A apresentação do presente 
projeto de lei do Senado é 
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inspirado na proposta discuti­
da e aprovada no âmbito da As­
sociação dos Arquivistas Bra­
sileiros, na convicção de que 
a referida proposta, le~islan_­
do sobre este tema, é na:o ape­
nas oportuna mas vem, sobretu­
do, preencher uma indesejável 
-lacuna relativa à inexistência 
dos Conselhos Federal e Regio­
nais de Arquivologia. 

Aspiração há muito acalentada 
pela categoria, a matéria é de 
fundamental importância, uma 
vez que estabelece 01perfil da 
atuação desse~ conselhos e 
seus parâmetros de ação, regu­
lamentanpo Q seu papel norma­
tivo, consultivo e tutelar 
voltado para o eficaz cumpri­
mento das funções arqu1vfsti­
cas, tarefa de especificidade 
universalmente reconhecida. 

Na presente etapa de nossa 
trajetór1a como nação - quando 
novas formas de relação Estado 
x Sociedade ~ão_ tão :transpa­
rentemente explicitadas pelo 
texto constitucional - cresce 
a necessidade e a urgência de 
se apoiar a produção cultural. 
tanto quanto as suas formas de 
preservação e regtst~o. 

o presente projeto de lei, ao 
regulamentar o registro da ha­
bi11tação profis_sional para o 
arquivista, mediante a insti­
tuição .de seu conselho supe­
rior, nada mais faz do que 
proteger a nossa memória, a 
nossa identidade enquanto 
nação. Isso. dizemos porquanto 
é a· esse prof i ss1 ona 1 cuja 
atuação e responsabilidade 
passam agora a convergir para 
uma mesma unidade consultiva e 
reguladora - que são atribuí­
dos o trato, a guarda, a pre­
servação e a viabilização do 
acesso público à nossa memória 
depositada nos acervos 
arquivísticos. 

É de se estranhar que, até o 
momento, a categoria não con­
tasse com o seu conselho espe­
cffico (a exemplo dos canse~ 
lhos reguladores .de outras 
profissões, como médicos. ad­
vogados e engenheiros), que, 
conhecendo as características 
do setor, contribua para a e­
fetiva valorização profissio­
nal de seus filiado~. garan­
tindo, através do registro 
prof i ssi o na 1 , a 1 agi ti mi dade 
de seus serviços. 0-- presente 
projeto de lei atende a essa 
antjga aspiração e fortalece 
os caminhos da pres~rvação de 
nossa história, em consonância 
com o disposto nos artigos 215 
e 216 do texto constitucional. 
não se restringindo, pois, a 
uma mera questão formal, mas 
definindo, com a criação dos 
Conselhos Federal e Regionais 
d~ Arquivologia, o valor e as 
responsabilidades inerentes ao 
registro dessa i~portante 
profissão. 

Sala das sessões, 1~ de no-
vembro de 1990. Senador 
Marco Maciel 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 6.546, 
DE 4 DE JULHO DE 1978 

Dispõe sabre a regulamen­
tação das p~fissões de ar­
QU1Vista e de técnico de 
a~uivo, e dá outras provf­
dências. 

DECRETO N2 82.590 
DE 6 OE NOVEMBRO DE 1978 

Regulamenta a Let nQ 6.546, 
de 4 de julho de 1978, que 
dispõe sobre a regulamentação 
das profissões de arquivista e 
de tecnico de arqutvc. 

DECRETO N~ 93.480 
DE 29 DE OUTUBRO DE 1986 

Exige o regt sti""C pro·ft s­
sional para reclassificação 
e ingresso nas categor1as 
funcionais do Grupo-Arquivo 
do Serviço Civtl do Poder 
Executivo. 

Art. 1 ~ Para os efeitos de 
reclassificação e de ingresso 
nas categor1as funcionais de 
arquivista e de técnico de ar­
quivo do Grupo-Arquivo do Ser­
viçç Civil_ do Poder Executivo, 
será exigido o registro pro­
fissional previsto no artigo 
4R da Lei nA 6.546, de 4 de 
julho de 1978. 

(À Comfssão de Assuntos So­
cfafs- dec~são termfnatfva.) 

PROoJETO DE LEI DO SENADO 
NO 193, DE 1990 

Regulamenta a organização 
do mercado nacional de bor­
rachas vegetais. 

o Congresso Nacional decreta: 

Artr 1~ Compete ao Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e 
Recursos Natura1s_Renováveis -
IBAMA a organ1zaçao de mercado 
nacional de borrachas, visando 
ao escoamento da matéria prima 
nacional à garantia de regula­
ridade do suprimento de borra­
chas e de seus artefatos e à 
proteção do produto do serin­
gal nativo. 

§ 1R Estimada a necessidade 
de consumo anual de borrachas 
e o potencial produtivo dos 
seringais nativos e cultiva­
dos, o Ibama organizará a dis­
tribuição de borrachas no mer­
cado garantindo a prioridade 
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absoluta da produção nacional, 
permitindo. quando necessário, 
a importação suplementar. 

§ 2~ No escoamento da produ­
ção nacional, terá prioridade 
a produção do seringal nativo 
sobre· a do seringal cultivado. 

§ 3A o !bama determinará o 
preço mínimo da borracha. em 
valores compatíveis com um 
salário mínimo que deva ser 
percebido pelo seringueiro. 
salário este, capaz de atender 
suas necessidades básicas e as 
de sua família. 

Art. 2st 
vigor na 
publicação. 

Esta lei entrará em 
data de sua 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Justificação 

A Lei n~ 5.277, Oe 18 de ja­
neiro de 1967. arrola, entre 
os objetivos da Pol íti_ca Eco­
nómica da Borracha, a 
}'organização do mercado, vi­
sando ao escoamento da matéria 
prima nacional·". Este objetivo 
tem sido implementado, funda­
mentalmente, pela limitação da 
oferta externa a um pape1 es­
tritamente complementar à pro­
dução nacional. Estimados o 
consumo e a capacidade produ­
tiva do país, a agência gover­
namental responsável permite a 
importação na quantidade 
necessária, vinculando, porém, 
a .operação, à compra de deter­
minada quantidade de produto 
nacional. 

Não cabe dúvida que este sis­
tema garante o escoamento da 
produção nacional. Duvidoso, 
contudo, é que garanta a con­
se.cução de outro dos objet i vos 
arrolados na lei citada, qual 
seja na manutenção do equilí­
brio da economia gumífera en­
tre as diferentes regiões pro­
dutoras de borrachas vegetais. 

Nossa borracha provém, como 
todos sabemos, de dois siste­
mas produtivos absolutamente 
díspares, de _ resu 1 tactos 
incomensuráveis. É evidente 
que a produtividade da e~tra­
ção vegetal, que encontra 
arvores esparsas, cercadas de 
outras espécies ve~etais não 
poderá jamais compet1r com a_ 
dos cultivos de seringueira do 
centro-sul do pafs. E igual­
mente evidente que, en~uanto o 
preço do produto for definido 
pela ativídade menos produti­
va, haverá estfmulo à expansão 
do seringal cultivado. A per­
sistir esse ~uadro, pode-se 
preve~. em breve, a exclusão 
do extrativ1smo da produção de 
borracha. 

A nosso ver, a confirmação 
desta tendência não interressa 
aos seringueiros~ à economia 

da Amaxônia, nem à nação como 
um--- todo. Aos serin!illueiros, 
pr i vades de sua oc_upaçao., - nada 
mais restava que engrossar as 
populações miseráveis das 
cidades. A r_egião como um todo 
ficaria mais pobre, ao perder 
um ramo inteiro de sua econo­
mia atual. o Brasil perderia 
na medida em Que a retirada de 
uma at1vidade econOmica não 
predatória ao meio ambiente, 
abriria caminho, inevitavel­
mente, para outras formas de 
ocupação económica daguele 
solo que implicam a remoçao da 
cobertura vegetal,_ a destrui­
ção, enfim da floresta. O ex­
trativísmo é a garantia da 
preservaçãp ambiental e como 
tal deve ser visto pela 
legislação. 

Propomos, por cOn~~Quinte, 
que, à proteção justa da bor­
racha nacional em face de im­
portada.. sobreponha-se, no âm­
bito da produção_nacional, a 
proteção da borracha extraída 
em face de cultivada. Não ape­
nas a imPortação condicionar­
se-ta à compra de borracha 
brasileira. Mesmo a compra de 
borracha cultivada necessita­
ria estar acoplada, por meca­
nismos e - prot:loFções a serem 
definidas pelo Ibama, à aqui­
sição da borracha dos serin­
gais nativos. Garantir-se-ia, 
assim, o consumo da borracha 
cultivada na quantidade .que 
excedesse a pro_du.ção do serin­
gal nat1vo até a satisfação da 
demanda de cada ano. 

Dessa amneira, asse~urar-se­
ia o espaço da produçao extra­
ttvista, da economia serin­
gueira e do meio-ambiente 
amazónico. 

Salã das sessões, iA de no­
vembro de 1990 

Senador Mário Maia 

(À Comfssão de Assuntos 
Econ8mfcos - decisão term7'­
nativa) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Jú­
nior)- os projetes lidos se­
rão_ pub 1 i cactos e remet 1 dos às 
comissões competentes. 
(Pausa.) 

SoÇre a mes8 comunieaçáo que 
sera lida pelo Sr·. 1R. 
Secretãrio. 

É lida a seguinte. 

Sr. Presidente, 

Informo- a V. Ex 4 , que renun­
ciei ao cargo de Secretário 
Especial para a Promoção de 
Desenvolvimento do Estado do 
Amazõnas, em outubro próximo 
passado. 

Comunico a V. Ex~. outrossim, 
que deverei estar re'tornando 
ao pleno exercício de minha 
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atividade parlamentar a partir 
desta data. 

'Sala das Sessões, 1~ de no­
vembro de 1990. Senador 
car1os De'Carlt. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Jú­
nior)- A comunicação lida vai 
à pub1 icação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Jú­
nior) - A Presidência comunica 
ao Plenário que à Comissão Di­
rerora aprovou~ em reunião de 
26 do corrente. os seguintes 
Re~uerimentos de Informações: 

234, 29-o-; 302, 309, 343 e 
345, de 1990, dos Senadores 
Humberto 'Lucena, Luiz Viana 
Neto e Wilson Martins, a Mi­
nistra da Econômia, Fazenda e 
Planejamento-; 

252, 34'6 é 3_57, de 1990, 
dos Senad-ores Humberto LUCena, 
Vutahy Magalhães e Fernanao 
Henrique Cardoso, ao Ministro 
da Infra-Est~utura; e 

321, de 1990. do SenadOr 
Mendes canale, ao Ministro da 
Agricultura e Reforma 
Agrária. 

O SR. PPRESIDENTE (NaboF Jú­
nior) - Há qrador~s inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Má ri o- Ma i a. 

O SR- MÂRIO MAIA (PDT - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente . Srs. Senadores, 
reiteradas vezes tenho ocupado 
esta tribuna para fa1ar da e­
conomia da borracha na Amazô­
nia e no Estado do- Acre, 
especifica. Nesta oportunida­
de, estou objetivando Os meus 
prônunciamentos em um prOJeto 
de lei que regulamenta-a orga­
nização do Mercado Nacional de 
Borracha Vegetal vazada nos 
seguintes termos: 

"PRO.JETO DE LEI 
NO DE 1990 

Regulamenta a organização 
do mercado nactonal de bor­
rachas vegetais. 

O Congresso Nacional 
decreta~ 

Art. 1A _Compete ao Instl­
tuto Brasileiro de Meio Am­
biente e Recursos Naturais 
Renováveis - Ibama, a orga-

-nização de merc~do nacional 
de borrachas, visando ao 
escoamento da matéria-prima 
nacional à garantia de re­
gularidade do suprimento de 
borrachas e de seus artefa­
tos e à proteção do-produto 
do seringal nativo. 

§ 1~ Estimada·a -necessi­
dade de consumo atual de 
borrachas e o potencial 
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produtivo dos seringais na­
tivos e cultivados, o Ibama 
organizará a distribuição 
de borrachas no mercado, 
garantindo a prioridade ab­
soluta da produção nacio­
nal, permitindo -Quando 
necessário, a importação 
suplementar. 

§ 2~ No escoamento da 
produção nacional, terá 
prioridade a produção do 
seringal nativo sobre a do 
seringal cultivado. 

§ 3~.0 Ibama determinará­
o preço mínimo da borra­
cha, em valores compatf­
vets com um salário mfni­
mo que deva ser percebido 
pelo seringueiro. salário 
este capaz de atender as 
suas necessidades básicas 
e as de sua família. 

Art. 2~ Esta lei entrará 
em vigor na data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 3~Revogam-se as dis­
posições em contrário. 

'-'Ustificação 

A Lei n~ 5.277, de 18 de 
janeiro de 1967, arrola, 
entre os ob~etivos da Polf­
tica Econôm1ca da Borracha, 
a "organização do mercado, 
visando ao excoamento da 
matéria-prima - nac_ional 11

• 

Este objetivo tem sido im­
plementado, fundamentalmen­
te; pela limitação da ofer­
ta a um papel estritamente 
complementar à produção 
nacional. Estimados o con­
sumo e a capacidade produ-­
tiva do Pais a agência go­
vernamental permite a im~-­
portação na quantidade 
necessária, vinculando, po­
rém, a operação, à compra 
de determinada quantidade 
de produto nacional. 

Não cabe dúvida -que este 
sistema garante o cresci~ 
menta da produção nacional. 
Duvidoso, contudo. é que 
garanta a conseCuçãO de ou­
tro dos objet1vos arrolados 
na lei citada, qual seja "a 
manutenção do equ11fbrio dá 
economia gumífera entre as 
diferentes regiões produto­
ras de borrachas vegetais. 

Nossa borracha provém, 
como todos sabemos, de dois 
sistemas prod~tivos absolu­
tamente dispares, de resul­
tados incomensuráveis. É 
evidente que a produtivida­
de da extração vegetal, que 
encontra árvores esparsas, 
cercadas de outras espécies 
vegetais, não poderá jamais 
competir com a dos cultivos 
de seringue1ra ~do centro­
sul do Pa1s. E igualmente 
evidente que, enquanto o 
preço_ do produto for defl-
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nido pela ativ1dade menos 
Elrodutiva, haverá estímulo 
a expansão do seringal 
,çul t-ivado. A persistir esse 
quadro, pode-se prever, em 
breve~ a exclusão do"extra­
tivismo da -produção de 
borracha. 

A nosso ver, a confirma­
ção desta tendência não in­
teressa aos seringueiros, à 
economia da Ama~ônia, nem à 
Nação como um todos. Aos 
seringueiros, privados de 
sua ocupação, nada mais 
restava que_ engrossar as 
populações mjseráveis das 

-cidades. A região como um 
todo ficaria mais pobre, _c;~.o 

-péfdi:!f_ um ramo inteiro de 
sua economia atua1. o Bra­
sil--Perderia nã medida em 
que a retirada de uma ati­
vidade económica não preda­
tória ao meio ambiente, a­
briria caminho, inevitavel­
m-ente, para outras formas 
de ocupaç_iio econôm_i ca da-
quele so_lo. ___ o que implica 
remoção da cobertura vege­
tal, destruição, enfim, da 
floresta. O extrativismo é 
a garantia da preservação 
ambiental e como tal deve 
ser vfstõ p~la legislação. 

Propomos, por conseguin­
te, que, à proteção justa 
da borracha nacional em 
_t_ace da importada, sobrepo­
nha-se, no âmbito da produ­
ção na c i o na 1 , a proteção da 
borracha extraída em face 
da cultivada. Não apenas a 
importação condicionar-sa­
ia ã compra de borracha 
brasileira. Mesmo a compra 
de borracha cultivada ne­
cess1tãrn.~- estar acoplada, 
por mecanismos e proporções 
a serem definidos pelo IBA­
MA, à aquisição da borracha 
dos _serfngais nativos~ Ga-­
rantir-se-ia, assim, o con­
sumo da borracha cultivada 
na quantidade que excede a 
produção do seringal nativo 
até a satisfação da demanda 
de cada ano . -

Desta maneira, assegurar­
sa-ia o espaço da produção 
extrativista, da economia 
seringueira e do meio am­
biente amazônlco." 

Portanto, sr. Presidente, 
srs. Senadores, com a finali­
dade de proteger esses solda­
dos avan~ados da _integridade 
do setentrião brasi_leiro, os 
serinQueiros, apresento este 
projeto, com frutQ_de várias 
tentatiVas para __ regulamentar 
de uma vez por todas a econô­
mia da borracha, oferecendo um 
preço justo ao seringueiro, de 
modo que ele possa ter na pro­
dução extrativista da borracha 
o sustento digno e humano de 
sua família. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor 0ú­
nior) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pronuncia o seguinte 
d 1 scurso. ) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Volto a abordar, nesta tribu­
na, a recente liquidação ex-­
trajudicial de quatro bancos 
oficiais dos Estados da Paraf­
ba, do Rio Grande do Norte, do 
Piauf e de Goiás. -

Inic1almente, cabe-me dizer ao 
Plenário que o Banco Central, 
através das suas sucessivas 
administrações, sempre teve 
uma orientação flexivêl no re­
lacionamento com as institui­
ções de crédito o-ficiai~ so­
bretudo __ vi nculadas aos estados 
mais pobres da Federação. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, talvez por isso mesmo a 
situação de alguns desSes es­
tabelecimentos de crédito te­
nha se deteriorado a ponto de, 
em vários casos bastante co­
nhecidos desta Casa, o Banco 
Central ter decretado inter­
venções, na tentativa de 
~aneá-las financeframente.{a4fi 

Nãste instante, tenho na lem­
brança, o exemplo mais recen­
te, no Governo do ex­
Presidente José Sarney, do 
Banco do Estado de Alagoas. 
Era Governador dessa unidade 
da federação, o atual Presi­
dente da República, Fernando 
Collor de Mello. 

o Presidente do Banco Central 
de então, depois de uma série 
de investigações realizadas 
pelos ínspetores desse órgão, 
chegou à conclusão de gue não 
haveria outra saída senao a de 
promover a liquidação extraju­
dicial do Banco do Estado de 
Alagoas. Créio que eStá na me­
mória de todos a reação ime­
diata, 'firme e altiva; do en­
tão Governador Fernando Collor 
de Mello. contra aquela deci­
são do Presidente do Banco 
Central, no Governo José 
sarney. 

s.- Exa, naquela ocasião, lide­
rou um grande movimento em A-
16goas cOntra ___ Çl medidia que 
qualificava de arbitrária do 
Presidente do Banco Central. 
E, depois de-várias demarches, 
conseguiu reverter a liqulda­
ção judicial, que se transfor­
mou numa simpleS intervenção. 
naquele organismo de crédito 
estadual. E, justam~nte, atra­
vés do processo de interven­
ção, o Banco do Estado de Ala­
goas conse~uiu sair da situa­
ção de dlficuldade em que se 
encontrava. e após ter sido 
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devidamente saneado, retomou 
as·suas atividades normais. 

Faço estas considerações, sr. 
Presidente, Sr. Senadores para 
falar que, justamente, nós, da 
Parafba, e creio que dos de­
mais estados atinQidos pela 
liquidação extrajudlcial des­
ses bancos oficiais, coloca­
mos, como primeira idéia, para 
o Sr. Ibrahim Eris, Presidente 
do Banco Central, a possibili­
dade do levantamento da liqui­
dação extrajudicial dos bancos 
e de de_cretaçáo, então.- de- uma 
intervenção, porque af os es­
tabelecimentos de créditos o­
ficiais, dirigidos por pessoas 
nomeadas pelo Presidente do 
Banco Central, iriam definir a 
tarefa do seu saneamento 
financeiro. 

Entretanto, para surpresa ge­
ral, temos mantido contato com 
o Presidente dQ Banco Central, 
Sr. Ibrahim Eris, S. 5 4 , 
encastelou-se numa posição de 
absoluta inflexibilidade con-­
tra essa alternativa, alegando 
que, embora conste da lei a 
intervenção, a atual gestão do 
Banco Central entende que não 
é missão sua administrar 
bancos. 

Naturalmente. s~ SA chegou a 
essa conclusao - e o que eu 
penso dentro da ló~ica da 
atual política econôm1ca do 
Governo porque, na verdade, no 
momento em que o Banco Central 
levantasse uma liquidação de 
um banco para decretar a in-­
tervenção, evidentemente teria 
que injetar recurso para pos­
sibilitar o seu saneamento 
financeiro. Segundo o Presi­
dente do Banco Central, esse 
dispêndio seria de natureza 
inflacionária, no momento em 
que o Governo está a braços 
com uma luta muito grande no 
combate à inflação, que, en­
tretanto, persiste, mensalmen­
te, em mais de dois dígitos, 
chegando em outubro a quase 
15%, apesar de todas as medi­
das da política ortodoxa que o 
Governo Federal vem tomando, 
de acordo com a receita do 
Fundo Monetário Internacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, hoje, pela manhã, nós da 
?arafba, Senadores·e Deputados 
de todos os partidos, lideran­
ças sindicais, representantes 
dos funcionários do Banco do 
Estado, Presidente e Diretores 
da Contec, acompanhamos o Go­
vernador do Estado numa au­
diência com o Presidente do 
Banco C~ntral do Brasil, Sr. 
Ibrahim Eris, para lhe entre­
gar uma proposta de negociação 
com o Banco Central, com, vis­
tas à reabertura do Banco do 
Estado da Paraíba. {a4R 

Nessa oportunidade, em meio à 
discussão que se travou em 
torno do assunto, tive oportu-

nidade, como Senador da Paraf­
ba, de relembrar a S. sa uma 
visita que lhe fizera há pou­
cos dtas. sobre o mesmo pro­
blema, na qual coloquei a mi­
nha estranheza pelo fato de 
que, se o-Governo não preten­
dia injetar recursos, por se­
rem recursos inflacionários, 
através de um processo de in­
tervenção, após o leVantamento 
da liquidação do Banco, como 
se poderia explicar que o Se­
nhor Presidente da República 
houvesse -baixado uma medida 
provisória, autoi"izahdb a- a­
bertura de um crédito de até 
20 bilhões de cruzeiros, para 
atender â liquidações extraju­
diciais do Banco do Estado da 
Paraíba~ dO Banco do Estado do 
Rio Grande do_Norte, do Banco 
do Estado do Pi au~í e da Ca_l xa 
Eco_n_Om i ca,_ Es tadua 1 de Goiás_ 
EvióSnt-emente, dizíamos a S. 
sa que o dispêndio com a in­
tervenção se_ria mufto menor do 
que o dispêhdio com as liqui­
dações, sendo que, no caso da 
despesa com as intervenções, 
os bancos devidamente sanea­
dos, como ocorreu em Alagoas, 
no Rio e em tantos outros es­
tados, voltariam às ·suas ati­
vidades normais, enquanto que 
no caso das 1 i qui da-Ções, o 
dispêndiõ seria feito apenas 
para honrar as garantias das 
contas correntes, das caperne­
tas de poupança etc., dos 
Clientes desses estabelecimen­
tos de crédito. O Presidente 
do Banco Centra 1 inSiste qu'ª 
não só não admite mais inter~ 
venções, como essa despesa com 
as 1 iquidaç_ões não seria 
caráter inflacionário. 

Não sou economista, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, mas 
não pude alcançar onde S. s~ 
queria chegar, pois entendo 
que no momento em que o Gover­
no. através de Medida Provisó­
ria, abre um crédito de até 20 
bilhões de .cruzeiros e vai 
gastar esse dinheiro com as 
1 iquida_ções dos bancos ofici­
ais, evidentemente esse di.-:­
nheiro está sendo desembolsadO 
pelo Tesouro, embora s. sa 
lembre que os recursos perten­
cem à chamada reserva 
monetária. 

Trata-se de uma quantia volu­
mosa que na hora em que resga­
ta obrigações dos clientes 
para com os bancos em 
liqOiáação, vai entrar no meio 
circulante e, portanto, vai 
ter o seu peso no processo 
inflacionário. 

ApeSar disso, não posso dei­
xar de dizer que nós sentimos 
que o Presidente do Banco Cen­
tral ainda está aberto ao 
diálogo, embora, numa posição 
mufto firme, no sentido de que 
não admitirá a reabertura do 
Banco do Estado da Paraíba e 
dos demais bancos a que me re­
feri, a não ser no caso de fi-
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car absolutamente provada a 
sua viabilidade operacional_ 

Por exemplo, no caso do Banco 
do Estado da Paraíba. que é o 
que mais de perto eu conheço, 
apenas há débitos vencidos da 
ordem de 1 bilhão e 400 mil­
hões de cruzeiros, o restante 
- uma quantia bem maior - são 
débitos vincendos por conta de 
uma série de contrat·os assina­
dos com a Caixa Económica Fe­
deral, com o ex-Banco Nacional 
da Habitação, cujos recursos 
foram repassados aos bancos_ do 
estado. -

O que eu dese_j o _nesse i nstan­
te, ao fazer este relato, é 
apelar, desta tribuna, ao Se­
nhor Presidente da República, 
à Sra. Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento e ao 
próprio Presidente do Banco 
Central, no sentido de que se­
jam mais flexíveis quanto à 
situação deS-ses -bancos-- ofici­
ais de pequenas Unidades da 
Federação,_ bas tanta pobre-s e 
necessitadas, e, ao mesmo tem­
po, deixar nos Anais as dire­
trizes do projeto de reabertu­
ra do Ban.co _do Estado da Pa­
raíba, conforme .docu~ento que 
deixa~os em mãos do Sr. Ibra­
him Eris, Presiden~e do-Banco 
Central . 

Essas diretrizes 
seguintes: 

são as 

a) Promover o saneamento das 
finanças do banco·, dentro dos 
termos de Programa de Recupe­
ração a ser firmado com o Ban­
co Central do Brasil, coridlção 
essencial para a viabilidade 
do seu funcionamento em um 
quadro de e·stab11 idade 
económica. Dentre outras essa 
providência prevê as seguintes 
medidas de ajuste: 

- Readequação do quadro de 
agências, provendo-se o fecha­
mento das unidades que perma­

·necerem deficitárias dentro da 
nova real idade ecbnômico­
financeira do Paraiban: 

- - Desmbo 1 i zação de ati vos 
permanentes, dentre os quais 
se destacam o Ediffcio-Sede da 
Direção Geral, ora em conclu­
são e os imóveis de proprieda­
de do Banco situados em outros 
estados; 

- Desenvolvimento de programa 
de recuperação do crédito, ob­
j et i v ando a regu 1 ar i zação_ do 
inadimplemento dos setores pú­
blico e privado e a recomQ_os1-
ção do capital de giro própr.io 
do Para]b~n; 

Estàbelecimento.de progra­
mas de captação de recursos e 
de adequação da estrutura de 
custos, objetivando a moderni­
zação- das práticas operacio­
nais do banco, assim como o 
desenvo-lvimento e aperfeiçoa-, 
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mente de seus recursos 
humanos_ 

b) Descaracterizar a condição 
de garantidor, assumida pelo 
banco, em contratados de em­
préstimos e de cessões de cré­
dito celebradas pelo Governo 
do Estado da Paraíba com ou­
tras instituições financeiras 
e com empreiteiras, que se 
constituem elementos de risco 
à normalidade operacional do 
banco. 

c) Descaracterizar as condi­
ções de Instituição Financeira 
emissora, garantidora, custo 
diante e liqüidante dos títu­
los da dívida mobil1ária do 
Estado da Parafba, com a 
transferência desses condicio­
nantes para outra instituição 
financeira, objetivando a eli'­
minação do risco de iliq01dez 
associado a essas obrigações; 

d) Promover aumento de capi­
tal do Paraiban, no perfodo 
1991/1993, equivalente a 89,4% 
do Património Lfquido ajustado 
registrado em _Ago/90~ equ i va­
lente a 15, milhões de BTN 
(Cr$ 915 milhões), represen­
tando aparte de recursos a or­
dem de 13,8 milhões de BTN, 
conforme Programa de Capitali­
zação integrante deste proje~ 
to; 

e) Proceder, após a execução 
do Programa de Capitalização, 
às providências necessárias 
objetivando a transformação do 
Paraiba em uma Sociedade Anó­
nima de Capital Aberto, na 
qua 1 a participação -do setor 
público esteja limit~da a 51% 
(cinqOenta e um por cento) das 
ações com direito a voto; 

f) Desenvolver, a curt-o pra­
zo, ações que objetivem a mo­
dernização inst tucional e a 
renovaçao tecnológica do Sis­
tema Financeiro- Paraiban, de 
f·orma a caracter i zá-1 o como 
instituição financeira ágil, 
rentável e competitiva. 

Quanto ao item 11 E", gue se 
refere a uma par~icipaçao de 
51% das ações, com direito a 
voto, do Estado tia Parafba, 
ficou claro, na discussão Que 
tivemos hoje, com a direção do 
Banco central que esse órgão 
não vai permitir que isso o­
corra, uma vez que, segundo o 
seu Presidente, não só o Esta­
do da Paraíba, como os demais 
estados afetados pelas 
liqüidações extrajudiciais de 
seus bancos oficiais, teriam 
se mostrado incapazes de 
administrá-los. Nesse particu­
lar, não fazemos maior ques­
tão, até porque admitimos que 
o perfil do-capital seja muda­
do, para que o estado fique 
apenas com 34% do controle 
acionário, as prefeituras mu­
nicipais com cerca de 17% e o 
restante do percentual com os 
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empresáriOs e oS funcionários 
do próprio Paraiban. 

Acreditamos, assim, que embo­
ra o Estado fique em maioria. 
o setor- púb11 co, juntando o 
Estado com as prefeituras, a­
inda manteria o controle 
acionário do Banco, o que se-
ria muito importante. · 

o Sr. Chawas Rodrigues - Per­
mi te V .. Ex um aparte, nobre 
Senador! 

O SR. HUMBERTO LUCENA - com 
muito prazer, nobre Senador. 

o Sr. Chagas Rodrigues - 7 No­

mesmo estão reunidos lá. re­
•presentantes de todos os s~g­
mentos da sociedade, com vls­
t-as ao saneamento do banco. 
Mas com relação ao Piauf, hou­
ve um fato di ferente. Nós de­
fendfamos também a ilegalidade 
do ato-. -Essa lei do tempo do 
re~ime de excessão, não pode 
ma1s · ser invocada, em face da 
nova Const Ltui ção da 
República._ o ar·t. 5.11 da Cons­
tituição a1z, no-inciso LIV: 

"Ninguém será 
1 i herdade ou de 
sem o devido 
legal." 

privado da 
seus bens 

processo 

bre Senador Humbe~to Lucena, O Banco Central, entretanto, 
quero inicialmente -dar o meu tomou a decisão de liquidar um 
testemunho da dedicação com- banco que está em funcionamen­
que V. Ex 4 , desde o infcio, to, sem que a entidade atin·g;­
vem tratando dess~ assunto. da tenha ao menos o direito-de 
Ambos est 1 vemos, i ncl us i ve. ser ouvi da para se defender. 
com algumas autoridades, até- Por isso mesmo o Governo do 
mesmo _com o Presidente da R e- - Pi au f , na qua 11 dade. de ma 1 o r 
pública em ex~rcício, pleite- acionista, bateu às portas da 
ando precisamente· que os ban- Justiça. o_ Juiz Federal conce­
cos sob liquidação-:fossem sa- deu a liminar, foi suspenso o 
neados e não extintos e que pr6cesso de liquidação, a U­
par-a isto os responsáveis pela nf ão recorreu _da decisão para 
situação a que os bancos che- o Tribunal Regional Federal, e 
·garam fossem pun-i dos na forma este manteve a 1 i mi na r. De 
da lef_. o ClUe não é possfvel é modo que o Banco do Estad.o do 
punir ·toda uma comunidade, in- Piauí está funcionando, o 11-
~lusive centenas de servido- ~uidante já -devolveu as chaves 
res, Vale dizer, centenas·- de do banco. A. decisão do Banco 
famílias. Central foi, portanto, injurf-

dica e inconstitucional. Oo 
De modo ClUe dou este testemu- ponto de vista polftico, é i­

nho, louvo as palavras de V. nadmissível que s-e -liquide 
Ex 4 , estou inteiramente de a- banco de um estado. Nenhum as­
corda com elas e aprovei_ te> pa- tado aceita ser privado de seu 
ra, ma'is uma vez, manifestar a banco, num País em que famf­
minha solidariedade a todos 1ias, grupos- têm bancos que 
esSes bancários.- ãs suas -famf- não estão a serviços da 
1 ias e à economia desses esta- comunidade. De modo que V. Exll 
dós, nós, também, sempre- e tem a nossa solidariedade. Se­
V. Exll sabe dfsto- defendemos cundando o apelO de V. Ex 4 , 
este ponto de vista: que os não queremos que a União inje­
bancos deixem de ser governa- te recursos nem que as frregu­
menta is, mas que continuem 1 i- 1 aridades se.j am ignoradas, 
gados à economia de cada mas, ao contr_ário, queremos 
estado._ Bancos que tenham como que responsáve-is Sejam punidos 
acion1stas os empresários, os na forma da lei. Todavia a e­
baricários, as prefeituras e, coriomia de cada estado deve 
mi no ri ta r i amente, o governo do t·er o seu banco a serViço: -da 
es-tado e todos concorrendo comunidade -de cada. Portanto. 
para o progresso da região. tem V. Ex 4 a nossa solidarie-

dade e continuaremos lutando 
Não é possível que esses es- para que cada um dos noss-os 

tados o Piauf, a Parafb~ e o estados· tenha o seu banco de­
Rio Grande do Norte --fiquem vidamente saneado. 
sem os seus bancos, passando o 
mercado -financeiro -·dessas 
áreas a ser dominado, inteira­
mente", por instituições 
bancárias de outros Estados, 
pois estas não iriam servir, 
devidamentEI.- à econ·omfa das 
mencionadas unidades da 
Federação. É um absurdo 
proceder-se à liquidação ex­
trajudicial de banco 
governamenta 1 . A 1 i qu 1 dação; 
se tivesse que ocorrer, deve­
ria -ser judicialmente. mas 
ninguém a requereu, ninguém 
reclamou nenhum o pagamento. E 
o processo -judicial permiti­
ria, inclusive, uma mobiliza­
ção lmediata_da comunidade. No 
Piauf há o mesmo esforço. Hoje 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agra­
deço a 1 ntervenção -de v. Ex 4 , 

que tem mantido comigo e com 
os demais parlamentares da 
Paraíba, do Piauf, do Rio 
Grande do Norte e de Goiás 
uma 1 uta incessante, -nó" ·senti­
do de cortseguirmos uma fórmula 
d_e reso 1 ve __ r es·sa s ftuação 
criada pela decre~ãçãO Cessas 
1 iqO-idações extraj.udiciais. 
Quant-o ·ao recurso j udl c i a 1 a 
que se refere V. Ex 4 , de ini­
ciativa do Governo do Piauí, 
também o Governo da Paraíba 
agiu da mesma maneira. Foi en­
caminhada uma ação cautelar ao 
Supremo Tribunal Federal, da 
qual é Relator o Ministro Cé-
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lio Borja. Estamos, também, na· 
expectativa da concessão de 
uma liminar semelhante àquela 
concedida ao Governo do Estado· 
do Piauí. 

Mesmo assim, porém, nobre Se­
nador Cha~as Rodrigues, V. Exa 
sabe pefe1tamente que esse não 
é um assunto de natureza jurf­
dicay é mais um assunto de na­
tureza económico-financeira. 
Embora o Piauí tenha consegui­
do - e talvez a Paraíba o con­
siga- uma liminar da Justiça, 
para reabrir as portas do ban­
co, o seu funcionamento, evi­
dentemente, vai depender de um 
entendimento com as autorida­
des da área económica. parti­
cularmente com a Direção do 
Banco Central do Brasil. 

o que eu desejo, ao terminar 
essas considerações, é chamar 
a atenção do atual governo, 
para o fato de que esses ban­
cos estaduais chegaram a uma 
situação de dificuldades maio­
res, por causa das administra­
ções anteriores do Banco 
Centra 1 • Os estados não têm 
integral responsabilidade por 
esses acontecimentos, porque 
as administrações passam e o 
Banco Central fica. o 
inaceitável é que um novo go­
verno se instala e a adminis­
tração do Banco -central por 
uma questão de ponto de vista 
pessoal do seu Presidente e 
dos demais diretores, mude ra­
dicalmente o procedimento. Oe 
uma hora para outra, o Presi­
dente do Banco Central torna a 
sua gestão inteiramente infle­
xível, o que redunda nuna si­
tuação verdadeiramente caótica 
para esses estados afetados 
pelas liqüidações. O que S. 5A 
teria que fazer neste instante 

e essa foi a nossa palavra 
final na reunião de ho~e - se­
ria admitir um per1odo de 
trans·; ção entre as administra­
ções anteriores - que teriam 
sido um tanto quanto generosas 
com os bancos oficiais, com os 
bancos estaduais - e a nova 
gestão de S. S4 que é uma_ ges­
tão rfgida, uma gestão intei­
ramente voltada para a concep­
ção moderna de que os bancos 
oficiais são bancos oficiais, 
mas que são, sobretudo, bancos 
comerciais e, protanto, devem 
ser tratados da mesma forma 
como são tratados os bancos 
particulares. o im~ortante, 
portanto, é que s. S tenha a 
visão de que deve haver uma 
certa flexibilidade nessa fase 
de transição-entre as aminis­
trações anteriores e a atua1 
admlnistração; porque os esta­
dos que estão agora prejudica­
dos pelas liqüidações extraju­
diciais desses bancos chegaram 
a essa situação, repito, em 
face das administrações ante­
riores do Banco Central, que 
consentiram que certas 
práticas fossem adotadas. 

Sr: Presidente e Srs. Senado­
res, ficam, aqui, estas pala­
vras, à guisa de comentário 
desse encontro que tivemos, 
hoje~ Como ___ o Sr. Presidente _do 
Banco Central, e a minha con­
fiança de que as autoridades 
da área económica, de comum 
acordo com o Senhor Presidente 
da ReRúblicã, posSam enc?ntrar 
uma fórmura capaz de conciliar 
a rigidez da política económi­
ca ortodoxa do atual governo 
com os interesses fundamentais 
dessas pequenas e pobres uni­
dades da Federação. 

Era o que tinha a_ dizer, Sr. 
Presidente. (Mui to_ bem!) 

Ou~í!Jnte _ç çji scu,.so do Sf'. 
Humberto L_ucena. o Sr. Na­
bor Júnior, suplente de 
secretário, deixa a cadefra 
da presfdêncfa, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Car­
nefro, Pf'esidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nej ro) - Concedo Çl __ _pa_l avra ao 
nobre Senador ~eite C~aves. 

O SR. LEITE: 
NUNCI~ DISCUR)D 
~~h A PU~m~Dg 
MENTE. 

CHAVES PRO­
QUE. ENTRE­

DO ORADOF/" 
POSTERIOR-

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro)- A,Mesa apenas cumpriu 
o dever de lembrar a V. ExA 
que o seu prazo estava esgota­
do e permitiu que continuasse 
o seu discurso até que o en­
cerrasse normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotado- o tempo deS­
tinado ao Expediente. 

Passa-se à 

·oRDEM DO DIA 

As matérias constantes dos 
i tens_ 1 a 5 ficam com a vota­
ção adiada, em v1ftude da fal­
ta de quorum qualificado, de 
que dependem. -

sao os seguintes os itens 
com votação adiada: 

- 1 . . 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇAO NO 3, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 3, de 1989, de au­
tor i a do Senador· Marco Ma c i e 1 
e outros S9nhofes Senadores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. -159 e a 1 ter a a redação do 
inciso II do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

2 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 5, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons-
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tituição n~ 5, qe 1989, de au­
toria do senador Nelson Car­
neiro e outros senhoreS Sena­
dores, gue dispõe sobre a re­
muneraçao _dos deputados esta­
du~is e doS vereadores. 

3 

PROPOSTA DE EMENDA À 
"CONSTITUIÇÃO NA 6, DE 1eªS 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emendá ã-- -cons­
tituição n~ 6, de 1989 .- de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros 24 Senhores Se­
nadores, que acrescenta artigo 
ao texto constitucional pre­
Vendo a criação e definindo a 
competência do- Conselho Nacio­
nal âe RemuneraÇão Pública. 

4 

PROPOSTA DE EMENDA À _ 
CONSTITUIÇÃO NA 1, DE 1S90 

Votação. em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
ti.tuição n~ 1, de 1990, de au­
tor-ia do Senador Márcio LaCer­
da e outros_$enhores senado­
res, que _acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposições 
Con·st i tu c i ona is Transitórias 
da Constítu1çãô Federal. 

5 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO NA ~. DE 1990 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emerida à Cons­
tituição- n~ 2, de 1990, de au­
toria do Senador Mata-Machado 
e outros Senhores Senadores. 
que suspende a aplicação do 
art. 56 altera o§ 2~ do art. 
64 da Constituição Federa 1 . -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.!l. 63, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, I, 

do Regimento Interno) 

Di seus são, em turno __ ún i­
co, do Projeto de Lei do 
Senado nst 63, de 19.89, de 
autoria .do Senador.- Jutahy 
Magalhães, que dispõe sobre 
a construção de lpgr~dou­
ros, de edifícios de_ uso 
público e de veíCulos de 
transporte coletivo, a fim 
de garantir acesso adequad? 
às pessoas portàdor·as de 
deficiência, nos termos do 
arts. 227-.- § 2~ e 244, da 
Constituição- Federal (de­
pef1d_endo de parecer) . 

Solicito ao nobre Senador 
Francisco Rollemberg o parecer 
da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura. 
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O SR. FRANCISCO RO~~EMBERG ( sas comprovadamente realizadas 
- ·sE. Para em1 ti r parecer. Sem nas adaptações dos i tens já 
revisão do orador.)- Sr. Pre- existentes e dos que estejam 
sidente e Srs. Senadores, de- em fabricação ou construção na 
veria relatar, neste instante, data da publicação da 1e1, que 
o projeto do Senador -~utahy será, no prazo de 60 dias, 
Magalhães, o eminente Senador regulamentada. 
Lourival Baptista. da Bancada 
do meu estado. Não estando S. entretanto a redação dO pro­
Ex4 presente, o projeto me foi j e to em análise requer a 1 guns 
emitido agora em Plenário e, retoques para melhor explici­
sobre o qual, numa vista tar os seus objetivos: 
d'olhos, concluo que S. ExA o 
examinou minuciosamente e su- a -onde ·se lê "portadora de 
gere a sua aprovação, na forma deficiência" que se acrescente 
de um substitutivo, que vem a "física", pois existem outras 
corrigir pequenas distorções formas de deficiências, como 
no projeto original. Daf por mental, visual, auditiva, 
que o nosso parecer é de apoi- etc .• Que não cãreceriaffi des­
amento à emenda substitutiva sas providênciaS. 
do Senador Lourival Baptista 
e. conseqüentemente, de apre- b- que se retire a expressão 
vação do presente projeto de "ou de dir~ito público"; para 
1 e1 do eminente senador uutahy que fi que -somente "pessoa f f­
Magalhães. sica ou jurfdica", que já com-

preende as de direito públ ice 
O Projeto de Lei do Senado n~ ou privado. 

63/89 vem suprir uma previsão 
constitucional de viabilizar o c- que se torne o "Parágrafo 
acesso do contingente popula- único" em "§_1.!:1.", P,ara q!Je ,se 
cional portador de deficiência inclua outro paragrafo com a 
fisica aos meios de transporte seguinte redação: . 
coletivo, logradouros públicos 
e edifícios de circulação pú- "§ 2~ O disposto r:~este artigo 
blica com o objetivo de premo- ap11car-se-á, no que couber, 
ver uma melhor_ integração des- aos logradouros, edifícios de 
sas pessoas na sociedade e na uso público e veículos coléti­
via comunitária, permitindo-- vos em construção na data da 
lhes maior facilidade de ir e publicação desta lei." · 
vir para prover sua sobrevi-
vência, de forma mais humana e o projeto é_constituciºnal, 
digna. jurfdico, atende a __ exigência 

regimental e critérios de téC~ 
Os deficientes físicos no nica le~islativa. - -

Brasil vêm enfrentando sérios 
problemas de acesso aos chama­
dos equipamentos sociais, so­
frendo com isto um processo 
silencioso e indiferente de 
discriminação e marginaliza­
ção. o que gera. pela sua con­
dição de dependência, um pesa­
do encargo efetivo e econômico 
aos seus parentes e familia­
res. 

É preciso dar mais indepen­
dência a estas pessoas, para 
que possam lutar e competir 
pelo seu próprio sustento e 
ter uma vida melhor. 

Por estas razões o projeto, 
socialmente, se justifica. 

Sob o asgecto de viabilidade 
técnica, nao vemos dificUlda­
des maiores para que sejam 
cumpridas as providências nele 
previstas, que são a de se in­
cluir na construção de novos 
edifícios e veículos coletlvos 
dispositivos de acesso a defi­
cientes físicos, e, também. de 
se adaptar nos veicules e ins­
talações de circulação públi­
cas já existentes, os refer'i-
dos dispositivos. ~ 

Para descentralizar a execu­
ção destas medf_cla_~. em permi­
tir a sua rápida concretiza­
ção, o projeto prevê a dedução 
do imposto de renda das des~e-

Em face do exposto, o 
voto é pela aprovação do 
jeto, na forma da Emenda 
Substftutiva, 
apresentamos: 

nosso 
pro­

nll. 1-
que 

EMENDA N~ 1-SUBSTITUTIVA, AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• E>ô, DE 1 989 

Dispõe sobre a construção 
--de logradouros, de edifi.-:­

ctoS de uso público e d~ 
veicUlos de tl""anspot""te co-

- letfvo, a fim de garantir 
acesso __ adequado às pessoas 
portadoras de deficiência 
física, nos termos dos 
arts. 227 § 20, e 224 da 
Constituição Federal. 

O CongressO Nacional decreta: 

Art. 1~ _A construção de lo~ 
gradouros e edifícios de uso 
público, assim COmo a fabrlca­
ção de veículos de transporte 
coletívo, _ serão planejadas e 
executadas de modo a possibi­
litar o ac~sso a suas depen­
dências, de pessoas·- portadoras 
de deficiência ffsica. 

Parágrafo único. os ·logrado­
res, os edifíc_ios de uso pú­
blico e os veículos de trans­
porte colet1vo em construção 
sofrerão alterações. de mOdo a 

adaptar-se à~ exigências desta 
1 e i . 

Art. 2~ -A autoridade compe­
tente, em nível -federal. est-a­
dual ou ·municipal, em caSo de 
1 ogradouro público, e o 
proprietário de ediffcio- de 
uso públ ice ou--de veículo -de 
transporte colativo 'jâ exis­
tentes, pessoa ffsica ou jurí-_ 
dica, terá o prazo de 6 (seis)" 
meses, a partir da regulamen­
tação desta lei. para provi-· 
denciar as adaptações 
necessárias-a permitir o aces­
so de pessoas difiCiehtes. 

§ 1.!:1. Neste caso~·-a ;JeSSOa _fí­
sica oü furld1ca poderá abater 
do Imposto de Renda as despe­
sas comprovaaamehte realfzaoas 
para fazer as adaptações 
exigidas. 

§ 2.!:1. O di-spOsto neste artigo 
ap1icar-se-á, no que couber, 
aos logradouros~ ediffcioS de 
uso público e ve1culos coleti­
vos em construção na data da 
pUblicação desta lei. 

Ãr-t-~ 3.!:1. o poder. pÚb.l ice tem o 
prazo _de .60 (sessenta) diaS 
para reÇulamentar a matéria. 

Art. 4A Esta 1 e i entra erri v-i:: 
gor na data de sua PLiólicaçã_o. 

Art. 5..l:l. Revogam-se as d_ispo-
Slções em Corytrário. 

É ? parecer,_ Sr. Pr-es1den1;~-· 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em discussão o proje_­
to e o substit~tivo, em tOrho 
único_. (Pausa.) 

Não havendo qu_em peça a -pan1~ 
vra, encerro a discussão. 

A votação fica ad1ada, por 
falta de quorum . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Item 7: 

Discussão. _ em turno ún'i­
co, do Projeto de Lei do O~ 
n~ 17, de 1990, de inicia~ 
tiva do Governador do Dis­
trito Federal, que cria a 
carreira Administrativa Pú­
b1 i ca da· Fundação de Amparo 
ao Trabalhador Preso do 
Distrito Federal e seus Em­
pregos Permanentes. fixa os 
valores dos seus salários e 
dá· outras providênciàs~ 
te h do 

PARECER-, sob n~ 284, de. 1990, 
da Comissão 

_ do Distrito Fede-
ral, favorável ao projeto, com 
as Emendas de ~s 1 e 2- DF, e 
às retifica~5es constantes da 
Mensagem n 48, de i 990 - DF-. 

A discussão do projeto, na 
"forma adotada pela ComisSão" de 
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Constituição, Justiça e Cida­
dania, será em turno único. 

Em d 1 scussão 
(Pausa.) 

o projeto. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. · 

A votação fica adiada, por 
falta de quorum . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 8: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei do DF 
n~. 40, de 1990, de inicia­
tiva do Governador do Dis­
trito Federal, que cria 
escolas-classe e centros de 
ensino de 1·s:L graU na Funda­
ção Educacional do Distrito 
Federal, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
312, de 1990, da comissão 

- do Distrito Federal 

Em discussão 
(Pausa.) 

o projeto. 

Não havendo quem queira 
discuti-lo, declaro-a encerra-­
da. 

A votação fica adiada por 
falta de quorum . 

O SR. 
neiro) 
pauta 
di ada, 

PRESIDENTE (Nelson Car­
-As demais matérias dã 
têm sua apreciação a­
por falta-de quorum. 

são as seguintes as maté­
rias adiadas: 

9 

MENSAGEM N~ 104, DE 1990-DF 

Escolha de AUtoridade 

Discussão, em turno úni­
co, do Parecer dá Comissão 
do Distrito Federal sobre a 
Mensagem -n~ f04. de 1990-DF 
(n~ 77/90, ·na origem), de 
20 de julho do corrente 
ano, pela qual o Governador 
do Distrito Federal submete 
à deliberação dó Sehado a· 
escolha do Doutor Jorge Ca­
etano, para exercer o cargo 
de conselheiro do Tribunal 
de Contas do Distrito Fede-­
ra 1 • na vaga decorre_nte _9·o 
falecimento do conselheiro 
Fernando Tupinambá Valent_e. 

10 

MENSAGEM N" 151, DE 1990 

Escolha de Autoridade 

Discussão. em turno úni­
co, do Parecer da Comissão 
do Distrito Federal sobre a 
Mensagem n~ 151, de 1990 
(n~ 509/90, na origem), de 
27 de junho do corrente 

ano, pela qual o Senhor 
P_resident~ da Repúbl ice 
submete a deliberação do 
Senado a escolha do Doutor 

·wander-ley- Vallim da Silva 
para exercer o cargo de Go­
vernador do Distrito Fede­
ral. 

11 

MENSAGEM N~ 152, OE 1990 

Escolha de -AUtOridade 

D1scussão, em turno úni­
co, do Parecer da Comissão 
do Distrito Federal sobre a 
Mensagem n~ 152, de 1990 
(nJl 5.10/90, na brigem), de 
27 de junho do corrente 
ano, pela ·qual o Senhor 
Presidente da República 
submete à deliberação do 
Senado a escolha do Doutor 
Marco Auréifo AntôniO Araú­
jo, para exercer o cargo de 
Vice-Governado_r do Oistrit_o 
Federal. 

12 

M.ENSAGtM N~ 178, DE 1990 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno úni­
co, do Pa.recer da Comissão 
da Constituição, Justiça B 
Cidadania sobre a Mensagem 
nA 178, de 1990 (nA 597/90. 
na origem), de 10 de agosto 
dp c.orr.ente ano, pe 1 a qua 1 
o senhor Presidente da Re­
pública submete à delibera­
ção do Senado _a escolha do 
Douto·r Manoel Mendes de 
F:_rei:tas, para compor o Tri­
bunal Superior do Trabalho, 
como Ministro togado, em 
vaga decorente de nomeação 
ão Ministro Marco Auré1io 
Mendes de Farias Mello, 
para o .--âupremo Tribunal 
Federal.-~~ 

13 

MENSAGEM N~ 177, OE 1990 

Escolha de Chefe de 
Missão o;plomática 

Discussão. em turno úni­
co .--do Parecer da comissão 
·de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a 
Mensagem n~ 177, de 1990 
(n~ 592/90, na origem), de 
9 de agosto do corrente 
ano.. pela qua 1 o Senhor 
Presidente da. República 
submete à del.iberação do 
Senado a escolha do Senhor 
Marcelo Didier, Ministro de 
Segunda Classe," da carreira 
de Diplomata, para exercer 
a função de embaixador do 
Brasil junto à República da 
Guiné-Bissau. 

14 

MENSAGEM N~ 181, OE 1990 

Novembro de 1990 

Escolha de Chefe de 
Missão Diplomática 
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Dfscussão. em turno úni­
co. do Parec_er _da Comissão 
de Relações Exteriores e 
Defesa NaciOnal sobre a 
Mensagem n.s~; 181', de 1990 
'(n~ 620/90, na origem), de 
24 de agosto do corrente 
ano_. pela qual . o Senhor 
Presidente da - República 
submete -à deliberação do 
Senado a ___ esco-lha do n_ome_ do 
Senhor João.Augusto" dé Mé­
dicis, Ministro de Primeira 
Classe, da carreira de Di­
plomata, para exercer a 
função de embaixador do 
Bras i 1 junto à Repúb 1 i ca_ 
Popular da Polônia. 

15 

MENSAGEM N~ 185, DE 1990 

Escolha de Chefe de 
Missão Diplomática 

Discussão, em turno úni­
co, do Pareçer da ComiSSão 
de RelaçõeS Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a 
Mensagem n~ 185. de 1990 
(n~ 660/90, .na or1g~m), de 
11 de setembro· dO ~orrente 
ano, -pelá qual o Séhhor 
Presidente da República 
submete à deliber~çijp do 
Senado a ·escolha do nõme do 
Senhor Evãldo José· CaQral 
de Me11o, Ministro de Se­
gunda Classe, da carreira 
de Diplomata, para exe~cer 

·a função de embaixador do 
Bras i 1 junto ao Governo de 
Barbados_.-

16 

ELEIÇÃO DOS PARTjCIPANTES 
DO CONSELHO DA REPUBLICA A 
SEREM ~LEITOS PêLO SENADO 
FEDERAL' .. 

LISTA StXTUPLA DOS NOM.óS 
INDICADOS. PARA CúNCORREN AS 
~~gA~A ~~P~~~~~~s-oo·coNSE-

(Art. 52, xrv, 89, vrr, 
da Constituição; art, ·384 
do R.egimento 1-nternd- e Lei 
nA 8.041, de 6-6-SP) 

d.oso 
Fernahdo Henr_i que car-

Severo Gomes 

Marco Maciel_ 

Mata'-Machad.o 

Antônio Luiz Maya 

Vorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
-neiro-) Estão esgotados os 
1tens _constantes da Ordem do 
Dia. · 
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Volta-se à 1 i sta de _oradores. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Ruy Bacelar. (Pausa.) 

S. Ex 4 não está presente. 

Concedo a Ralavra ao nobre 
Senador José Paulo Bisol 
(Pausa.) 

S. Ex 4 não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem rev-i são do 
orador.) Sr~ Presidente, 
Srs. Senadores, o jornal A Fo­
lha de S. Paulo, na edição de 
ontem,traz matéria _q~e tem 
como -tftulo: 

LUTZENBERGER DIZ 

QUE ESTRADA DEMORA 

Olympio Barbanti Jr. 

Enviado especial a Brasflia 

A construção da estrada 
para o oceano Pacífico, en­
tre o Acre e o Peru, depen­
de da aprovação da Secreta­
ria do Meio Ambiente que 
vai exigir que sejam compu­
tados todos os custos de 
recuperação ambiental no 
projete. A afirmação é do 
secretário José Lutzenberg, 
para quem a estrada nva1 
demorar para sair, se é que 
vai sair11

• 

Ora. Sr. Presidente, ouvimos, 
há poucos instantes, o orador 
que me anteceu dizendo que era 
preciso que houvesse uma reci­
clagem no processo administra­
tivo brasileiro. Até concordo, 
desde que se inicie essa reci­
clagem pela.Secretaria do Meio 
Ambiente. E do conhecimento 
geral e já temos di t_o nesta 
Casa, várias vezes, que essa 
est~ada, que é um prolongamen­
to da BR-364, começando em 
Cuiabá e indo até a divisa do 
Estado do Acre com o Peru, é 
uma estrada que já tem o __ seu 
traçado feito Sem nenhuma a­
gressão à natureza, sem nenhu­
ma agressão ao meio ambiente, 
ao contrário do que propaga o 
Sr. Lutzenberger que tem ou­
tros interesses e não o de 
preservar o meio ambiente. São 
interesses internacionais, não 
interesses da __ região 
Amazónica, Sabemos que a es­
trada. que o jornal menciona 
que poderá sair ou não, vai 
depender da vontade do todo­
poderoso Secretário do Meio 
Ambiente. E, segundo o jornal, 
esse plano da construção da 
estrada é prioridade do Gover­
no Collor. Então, há de se 
perguntar quem decide a cons­
trução dessa estrada, que será 
a redenção da Amazônia Ociden-
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tal, -tan"t"o do meu _estado como 
do estado do senador que pre­
side .esta_ sessão neste i nstan­
te, _o~ _Senador_ Nabor Júnfor. 
Todos nó_S _conheCemos a neces­
sidade ur~ente da conc-1 usão da 
est~ada para que se possa de­
senvolver economicamente a re­
gião da. Amazônia Ocidental. E 
o que vemos. com estranheza, é 
que a decisão de construir ou 
não a estrada depende ·da pala­
vra ou do -bom humor do 
SecretãfTo- do Meio Ambiente, o 
Sr. José Lutzenberger. 

En-tão, é ··precú_.-p:: ·~r-eãlmente 
fazer uma rec_i c 1 a,g~m e saber 
quem é que _fãla_ nesse _Gover:no. 
Se é uma prioridade_, Como_ -diz 
o _ j o r: na 1 __ , uma prior i dadé do 
p 1 ano do Governo -c o 11 o r e 
não e-o Presidente da Repúbli­
ca que está falando,_ ~ sim o 
Secretário do Meio Ambiente -
é pre_ciso realmente a recicla­
gem no Goverho E prectso sa­
ber quem fala. É. preciso saber 
quem decide. AsSistir, na úl­
tima reunião do Ministério e 
dos secr-etâr'i os__ dó~- G.õverno 
Collor, a Sua Excelência dizer 
que nas ~ecisões~ a _última pa­
lavra era a dele, como Presi­
dente da Rep_úbl ica. Mas o que 
estamos vendo, na questão da 
const_rução da estrada, a BR-
364, 1 i gando o Bras i 1 ao. Peru. 
é que a palavra: final n_ão é do 
Presidente da República; a pa­
lavra· final éStá se--ndo do ·sr. 
Secretár"iO José LUtzetlberger. 

Tem ra~ã-o _ -o Senador Lei te 
Chaves_. _E_ preci_so reciclagem, 
sim, para que" a Nação possa 
saber quem é que fa 1 a_. O_ Pre­
si_dente da República disse há 
poucos di as q_ue quem fa 1 a pe 1 o 
governo é sua Excelência; a 
decisão, a palavra final é 
dele. _E"_- ontem, -gj_a 31, o Sr. 
Lutzenberger diSS~ que essa 

. estrada, que é um plano 
prioritário do Governo _Co11or, 
R_oder_á ___ s_a_j r ou não. dependendo 
de informações sobre o quanto 
afetará o meio ambiente. 

Sr. Presidente, o -eSte o meu 
_~eg1stro a esta Casa,_ fazendo 
esta indagação.-para saber das 
autoridades quem é que_ rea 1_-
mente fa 1 a pe1_6- Governo 
Collor. · ·· 

Du~ante o dfscurso do Sr. 
Ronaldo Ar_agão_ o_ Sr. Ne(sOn 
Caf'ne[ro •. Presri::iehte, deixa 
a cBdefroa _d-a_ P~esfdêhc"fa, 
que __ é ocup-ada pélo sr; Na­
bar Júnior•, Suplente de Se­
c_retári.P~ 

Dur;int_e· o df s-ciirso-- do Sr. 
Ronaldo Arag<§o, __ -o- Sr. Nabor 
Júnior, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira 
ela _ proes f dên·c f a_,- que -e o·cu­
pada pe I o Sr. Ne 1 son Car­
'rief ro,- Prêsfdent e. 

(!SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
ne1ro) -concedo a palavra ao 
nobre Senador Ne 1 son Wedek i n_. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. ) sr . Pres f den-te, 

- Srs. Senadores," ·de há mufto 
que a sociedade catarinen·se 
vem reclamando uma solução 
para as estradas federais 
catar1nenses. Estas estradas 
estão chegando numa s1.tuação 
de absoluta deterioração, 
tornaram-se praticamente in-
transi táve1 s. -----

s·anta · êa1:ar fna f um eStado 
erector aa união, nao me canso 
de· r~p_et 1 r. NOsso poyo: _-traba-
1 ha, nosso empresa r i ado é rea­
l_ fzaçjor, criativo-, --empreende-
dor__ · 

Temos dado, ao 10n~o dOS anos 
uma valiosa -contribuição_ para 
a riqueza do nosso Paf.s, mas 
nos tratam com desleixo. -des­
prezo, negligência. 

A BR-282 é uma antigufsSi-ma 
a:-sprração do nosSo povo, uma 
rodovia que corta o estado do 
1 i tora 1 para o oeste. _Nunca se 
a term1 na. o· trecho de 42 Qui-
1 ômetros do _R._i_o Canoas até !.,.a­
ges é um clamor do estado, da 
gente ~redutora .de Santa Cata­
rina, sem contar o trecho La­
ge~ - Inferminho. Não se com­
p_leta nem um nem o_u_tr_o~ Entra 
GovernO feçler:al __ _, _e_ sa·=r, se -ªs­
s1nam os contratos. se fazem 
comemorações e se promovem 
churrascos, mas tudo continua 
na mesma. 

Outro trecho, que- é reivlnd_i­
cação hi$tórica de Santa Cata-_ 
rina, é o que vai de Gaspar a 
Navegantes, pouco ma ;-s de 20 
qui lômetros. Aí também nada, 
af também 56 ensaios, promes-
Sas. --

Não se concluem também as o­
bras de con"tenção de ch_e i as do 
Vale do Itajaí. e as popúla­
ções ribe1r1nhas de uma das 
areas mais importantes e·pro­
dutora_s do --estado vi vem em 
permanente sobressalto, a cada 
gota de chuva ou ·a Cada riuVem 
q_ue se adensa no horizonte. 

-o caso da BR-1 01. cuja dupl i­
cação- é reclamada pe_los cata­
rtnenses, é o mais dramático. 
Não passa di a "sem que as con­
diÇões de trã-fego""·daquela es-
tr?J.da não _se ___ a_gravem e se tor-
nam cada vez mais 
J::fr"oblemáticas. Não se passa 
uma semana sem que algum c~~a­
rinerise tenha que chorar seu 
morto ou seus mortos._Santa 
Catarina grfta. clama. exige, 
n_ada acontece que não seja a 
continuação do morticínio. 

-Nem- desejo falar do infê-io, 
pelo menos dO infcio, de um 
pfãgrama de recuperação -am­
bi"enta1 na Bacia Carbonífera 
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do ~uL O sul carbonífero é 
uma area crítica de poluição e 
degradação ambiental por causa 
da extração do mineral. o- car­
vão catarinense vem sendo ex­
plorado há anos, em favor _do 
desenvolvimen-to industrial do 
Brasil. Mas o Brasil, ou o Go­
verno brasileiro, o atual e 
todos os demai~. fingem nada 
ter a ver com o ass_unto, 

Poderia me alongar falando 
dos nossos créditos. Poderia 
detalhar mais cada um desses 
pontos a que me re_firo. Pode­
ria falar muito mais dos r-e­
clamos catarinenses. do nosso 
sentimento de indignação. que 
tantas vezes nos invade. 

Mas desejo falar de um modo 
mais particular da BR-470, do 
estado em que se encontra_ es_ta__ 

·outra importante rodovia fede­
ral que passa pelo nosso 
estado. Não vou falar dos tre­
chos que ainda precisam ser 
construidos, mas daquilo que 
já está pronto. 

Acontece. sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que _o tacho 
pronto da BR-470 está-nas' con­
dições mais precárias. A BR-
470 no trecho _catarinense é 
uma estrada em franca deCompo­
sição. 

Há trechos inteiros da estra­
da completamente destruidos. 
Os buracos atravessam pratica­
mente toda a sua extensão. os 
prejufzos materiais e também 
em vidas humanas são 
incalculáveis. 

Alguma melhoria ainda se tem 
porque alguns prefeitos usam 
os parcos recursos de suas mu­
nicipalidades para reduzir um 
pouco a dimensão do problema, 
porque do contrário, eu diria 
que nada mais sobraria da BR-
470. 

A BR-470 tem vida curta se 
não se fizer alguma coisa com 
urgência. Ali, se desperdiça­
rão al~uns milhões de dólare~, 
se nao houver uma açao 
imediata. _os apelos de todos­
imprensa, comunidades, entida­
des de classe, politicas de 
todos os partidos, o Governa­
dor Maldaner - não são ouvidos 
pelas aut_oridades de Brasília~ 

Este Governo Co 1 _1 o r ~e mostra 
surdo. insensível. nadá- faz. 
nada propõe, é um governo cujo 
grau de incompetência e de o­
missão -e de i nação se mostra 
inigualável. Este Governo só 
faz publicidade, só faz mano­
bras de Rropaganda e autopro­
moção. só trata (quando trata) 
da superffcie dos problemas de 
Santa Catarina, assim como dos 
do País. 

Costumo dizer que o atual Go­
verno parece ter algum ressen­
timento contra nosso estado, 

tal é o grau de desprezo, tal 
é o trat.amen~o qUe rece~emos. 

De nada adianta o Governador 
Ma 1 dane r - qi.J9 não é do meu 
partido - propor que O- Governo 
de Santa Catarina encampe a 
estrada, dando· o direito de 
cobrar -pedágio. Até isso me 
parece que a sociedade catari­
nense--está disposta a aceitar. 
Mas- nem isso é encaminhado, 
nem isso é concedido. 

s-êmpre: nos perguntam, não só 
sobre este pr'-c:ibl ema da BR-470, 
mas sobre todos os demais 
problemas: o' que é que você. 
Senador, faz para resolver 
essa situação e outras situa­
ções? 

o enxueamento da liqOidez e a 
contençao da dema~da, a quebra 
de safra ocorrida neste ano de 
1~0. . . 

cOncOrdainoS cqm a süa: afirma­
ção, mas -se· i sso ocor·reu. a 
culpa cabe, em grande parte, 
ao pr6prio Governo, pelos 
constantes atrasos na libe~a­
ção dos recursos para o~ cus­
teio agrícola._ , . 

No di a 26 de outubr.o próximo 
passado, receb_t uro _:te~ex _do 
Presidente da Cooperatfva 
Agropecu'ªria Mista_ .. _R.egional, 
de Irece, no -meu Estado. Dr. 
Walter Ney Dourado Rodrigues, 
e ele me informava que a im­
pontualjdade do Governo na li­
beração do cU.s1;.e_io ar;;~.rfcola 
na·que 1 a reg 1 ão vem comprom?­
tendo a produção de grãos, 
principalmente a cultura do 
fe1 jão. 

É este o espaço que temos, o 
espaço da tribuna, da denún­
cia, _do apel c;>, da reclamação 
firme, muitas vezes cheia de 
i r a, porque s.omos compe 1 i dos a 
refletir ó estado de- espírito 
de nossa gente.-

Segundo ele, reina total in­
segurança entre os agriculto­

--res daquela área. As_ primeiras 
Porque à Oposição Cabe este chuvas tão esperadas, tão de-

papel. sejadas, já permitiriam o 
plantio, o que não 9correu, 

Mas e os Depútados e o .Sena- por absoluta falta de 
dor do Governo, o Governador recursps. 
eleito Kleinubing, o que fazem 

·e1 es? - · -- · Essa situação, Sr. Pras i dente 
e Srs. Senadore_s~ es:tá .levando 

-Trá""";UliTI dO ·as:Súi1to de urna· for- aquela s,;~ente ao desespero e 
ma amena, sua_ve, bem comporta- está ser1amente ameaçada a co­
pa, - de·-·quem está ·comprometido lheita de .feijão na nossa 
com este Go\i'er~rio, -com suas_ po- região._ 
1 í t:í CãS, '·e portanto, com suas 
~miss6es e incompetências. É injusti.f-íCável essa a·fitude 

do Governo, pois a ãrea_ acenO-
Estou Ceii:_O de que sa:nta Ca-. nHcã- anuncia _a todo -instante 

tarina, as· suas forças vivas, os superávits alcançados pela 
prec.i sam mudar. de tom. Chega arrecadação, mas não tem a 
âe - bom-moei smp, de bom sensibi 1 idade necesSária para 
comportaméri'to. E"sSe modo de atender aos nossos aQ-ri culto­
encarar o ·assunto deu no qua- res num Pa-ís tão carente de 
dro caótico em que estamos, alimentos. 
quanto à SR-470 e quanto às 
_demais_ demandas catarinenses. o Presidente da República~ no 

dia 15 de ago!Sto d_este_ ano, 
Sahta Catarina é um territó- apresentou ao P.aís _a -politica 

rio de gente trabalhadora e agrícola do seu governo e __ a­
corajosa·. -E ~reciso mostrar o nunciou que s_eri_am liberados 
que fizemos, é preciso mostrar ::ros bilh6es dÊ!- cruz-eiros para 
a nossa co_ragem, _é preciso er- o _custeio agrícola e não sabe­
guer bem alto nossa voz, para mos porque __ até hoje; quase 90 
sa:lvãr -a BR-470 e para exigir dias depois, esses recursos 
as ate!hções _e· proVidências. que não chegaram ao Campo, geráhdo 
nosso estado e nossa gente todo esse_ desçonfo-rt_o e pas­
merece. sahdo para os agrfcul tor_es__- a 

impressão de que foram total­
Não queremos favores. quere- mente abandonados pelo Gover-

mos justiça. (Muito bem! no . 
. Pa.lmas.) . 

Vale a ·pena relembrar que a 
O SR.- PRE_SoiDENTE (Nelson Car- microrreg1ão _de Irecê é a 

neiro)- Conced.o._a palavra ao princiPal produtora de feijão 
~obre Senado~. Ruy Bacelar. no nordeste e já chegou a cul­

:t i v ar 300. 00_0- hectares. não 
O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. alcançandp hoje ma1s que 1/3 

Prbnunt:1 a o seguinte dessa área, p-elo descaso com 
discUrso.·) Sf-. Presidente, que o Governo Federa 1 está 
Srs. senadores .. em r:ecente. en- tratando a agricultura neste 
travista à_ imprensa, a- Minis- País. 
tra da Econ_om·ia Zélia Cardoso 
de Me 11 o, apbhtolf comO -üma das 
causas que justificam a infla­
ção de dois dígitos, apesar de 
todas as medidas tomadas para 

Cabe-nos. do tota1.de recur­
sos anunciÇJ:dos pelo Gover.rio, 
para financiamento da Sàfré. 
90/91, apenas 1% (um por cen-
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to) e, mesmo assim, corremos o 
risco de ter uma safra ainda 
menor, no próximo ano·. compro­
metendo todo o plano de esta­
bilização económica proposta 
pelo atual governo. 

anos passados nos bancos da 
escola primária representaram 
a base sólida onde o caráter 
se imprimiu, o conhecimento do 
mundo começou a desenvolver­
se·. Por isso, -acompanhamos com 
tanta_ preocupação o que vem 

Não acredito que esse seja o- acOntecendo, em várias partes 
propósito do Governo, como--do -País, na área da educação 
também não acredito que se básica e, sobretudo, noS últi­
continue insistindo no erro, mos meses, no tocante à rede 
pois não restará aos produto-- particular de ensino. 
res da microrregião de lrecê 
outra alternativa senão cruzar 
os braços e deixar que o Go­
verno arque com as 
conseqüências de uma atitude 
irresponsável e 1mpatriótica. 

Faço um a~elo à Ministra da 
Economia, Dr Zélia Cardoso de 
Mel lo, e ao Ministro da Agri­
cultura, Dr. Antônio Cabrera, 
que conhece tão -bem os proble­
mas do campo e vive as agruras 
de um produtor rural, para que 
liberem, imediatamente. os re­
cursos constantes da proposta 
de custeio encaminhada às a­
gências do Banco do Brasil na 
microrregião- de Irécê e, as-· 
sim, viabilizem a nossa safra, 
antes que seja tarde demais. 

Espero que as autor i dt,-des go­
vernamentais se sensibilizem 
com esse quadro de t~nsão e 
desespero que está sendo vivi­
do pelos agricultores de Irecê 
e saiam em socorro deles, com 
as mãos cheias, para que não 
tenhamos razões para voltar a 
esta tribuna para lamentar 
mais uma quebra de _safra que 
será totalmente de responsabi­
lidade do Governo, caso ela 
venha a ocorrer. 

Precisamos, neste País, de 
uma política agríco-la nacional 
que não imponha aos produtores 
rurais essa mendicância de re­
cursos e o desgaste de não sa­
berem se os recursos existem 
ou não, vivendo sempre em ·um 
mar de dúvidas, sempre com a 
impressão de estarem pedindo 
um favor ao Governo. 

Acredito, ainda, no bom senso 
das nossas autoridades e estou 
certo de que os recursos do 
custeio agrícola chegarão ain­
da, em tempo hábil, à nossa 
região para que a Bahia conti­
nue cumprindo o seu papel no 
desenvolvimento do nosso 
Bras i 1. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(SE. Pronuncia o seguinte 

d1scurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, para a maior 
parte dos membros desta Casa, 
senão p~ra a totalidade, os 

Notfcias sobre fechamento de 
estabelecimentos de ensino se 
multiplicaram. Em Porto Ale­
gre, a comunfdade _protesta 
contra a transformação de tra­
dicional colégio em hotel­
residência._Em Belo Horizonte, 
em São PaulO, no Rio de Janei­
ro, em Salvador, em Goiânia ... 
basta conferir em jornais lo­
cais, os dffetores de-eScOlas 
se confessam num impasse que 
os obriga a fechar as portas 
dos colégios, deixando milha­
res de alunos prejudicados e 
centen~_s de professores e 
funcionárioS sem emprego. Em 
Brasflia, onde nos é mais 
fácil verificar esse quadro 
dramático, sabemos que um_ dos 
colégios pioneiros --que desde 
1960 oferece desde o jardim de 
infância até o curso de for.ma­
ção de professores - encerra 
suas ativid_ades._. deixando 950 
alunos, 45 professores e 20 
funcionários sem local de es­
tudo e trabalho; além d~sse, 
outros 19 estabeleci me_ntos de­
cidiram igualmente fechar as 
portas. apresentando como jus­
tificativa de sua atitude o 
argumento de que a manutenção 
está economicamente inviável. 
Em meU_ estado, a situação não 
é di fe-rente; a preocupaÇão dos 
pais quánto ao futuro escolar 
dos filhos, a ansiedade dos 
profissionais do ensino quanto 
ao futuro de suas escolas têm­
me sido reiteradamente trans­
mitidas. 

Tenho refletido sobre a gra­
vidade-desse -quadro, que pode 
comprometer irremediavalmente 
nossas estruturas sociais. 
Parece-me que estamos para a­
tingir o clfmax de uma crise 
que se ve-m arrastando por dé­
cadas, desde que começou a 
cair a qualidade do ensino pú­
blico no País. 

Tempos" atrás, a eScofa parti­
cular que, aliás, vem prestan-­
do serviços à_ sociedade brasi­
leira desde os tempos de 
Bras11-_Colônia - era conside­
rada uma livre opção para os 
pais que desejavam dar a seus 
filhos uma educação diferente 
daquela oferecida pelo Estado. 
-Nessa asco 1 ha, pesavam mui to 
mais as considerações de ordem 
filosófica, religiosa. Não ha­
via restrições quanto à quali­
dade da instrução transmitida 
na rede of_icial de ensino. Ao 
contrário, os currfculos dos 
nossos antigos grupos escola-

res serviam de padrão às esco­
las confessionais, além disso, 
as professora-s encarregãdas de 
transmitir os conteúdos 
didáticos eram respeitadas por 
sua competência e dedicação. 
Tanto é que, na nossa geração, 
muitos intelectuais, artistas. 
políticos_ de renome tiveram 
seus cursos iniciais nos ban­
cos das escolas públicas. 

Hoje,- entretanto, o que move 
os pais a procurar a e~cola 
particular para seus filhos é 
o- desejo de garanti r-1 hes bom 
nfvel de ensino, tendo em vis­
ta o péssimo conce 1 to Ç!Ue _se 
formou sobre a escola pUblica. 

De fato, a crise _educacional 
brasileira r_eflete um processo 
mais profundo _cujas r a fzes s_ão 
económicas. Os baixos salários 
pagos, a precariedade das es­
colas. a má formação profis­
sional, a falta de estrutura­
ção da carreira do_ magistério 

fenômenos todos ligados à 
carénci a de verbas ~ desest i­
mulam aqueles que poderiam de­
dicar sua vida ao magistério. 
O ~ornal do Brasil, datado de 
i0-7-90, trouxe um relato __ in­
quietante, acerca da evasão em 
massa verificada -na rede de 
ensino público de 1~ e 2~ 
graus, no estado do Rio e no 
Município de mesmo nome. Se­
gundo aquele periódico, "no 
Estado, o primeiro semestre 
acusou pedidos de aposentado­
ria ou demissão, em idade con­
s_i der ada produtiva, de 1 . 340 
professores. No -mUnicípio, o 
número é ainda maior no 
período: 1 .65_8 professores que 
desistem de dar aulas." odes­
prestigio da carreira do ma­
gistério impulsiona os profis­
sionais a outros caminhos. 

-onde podem desenvolver suas 
habilidades de forma mais a­
traente e compensadora. 

Razões econômicas também se 
detectam nos altos indicas de 
repetência e evasão escolar. E 
fato conhecido que cinqOenta 
por cento das crianças que in­
gressam na escola não conse­
guem terminar a primeira sé­
r 1 e; as __ que conseguem, 1 evam 
em média três anos e meio para 
alcançar a segunda série; e 
apenas 13% dos que iniciam os 
estudos alcançam o certificado 
de conclusão _de ensino básico. 
Basta um olhar para essas 
crianças que. sobretudo nos 
estados do Nordeste, têm tão 
pouco sucesso na sua vida es­
tudantil, para perceber que a 
pobreza de suas famílias, a má 
alimentação e a necessidade de 
trabalhar desde muito cedo ex­
plicam esses fenômenos. 

Evidentemente, os executores 
da política educacional não 
porporcionam ~eios para que a 
rede oficial de ensino exerça 
adequadamente as funções que 
lhe são destinadas pela 
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Constituição. ASsim é que ~s 
verbas orçamentárias não sao 
aplicadas nos percentuais 1n­
dicados pela Carta - ou seja, 

11 nunca menos de 18% do orça­
mento do Governo Federal, 25% 
dos orçamentos dos estados, do 
Distrito Federal e dos municí­
pios - na manutenção e desen­
volvimento do ensino. Tampouco 
é encaminhada ao ensino funda­
mental a metade desses recur­
sos ~ tal como preconizam as 
Disposições Transitórias -
pois a pressão p-oder-osa que as 
universidades exercem faz com 
que sejam beneficiados os cur­
sos de 3~ grau, em prejuízo 
dos demais níveis de ensino. 

Aliás, de acordo- com dados 
recentemente divulgados pelo 
Institute for Management Deve­
lopment- entidade internacio­
nalmente reconhecida pela se­
riedade com que realiza seus 
projetas o Brasil se situa 
em as~ lugar na relação dos 
países que despendem recursos 
com educação; enquanto aqui os 
gastos per captta são de US$ 
90, em Cingapüra. por e:Xémplo.­
são de US$ 300, em Taiwan US$ 
199. 

Se não houver uma_ vontade po­
lítica bastante fõrte para mu­
dar consistentemente essa si­
tuação, chegaremos ao outro 
século ainda mais defasados do 
que estamos agora. 

Nesse contexto, em que a es­
cola pública não cumpre seu 
papel de oferecer a todos, ri­
cos ou pobres. acesso a ensino 
de boa qualidade, pelo menos 
nos nfveis básicos. a esco1a 
particular firmou-se como a 
única safda não mais como 
uma alternativa que se esco­
lhia livremente. Na maior par­
te das vezes, o pagamento da 
mensalidade escolar exiqe dos 
pais sacrifícios, renuncia a 
uma série de bens de que pode­
riam usufruir, caso seus fí­
lhos recebessem educação em 
escola pública. 

Chegamos, neste semestre, 
como -dissemos anteriormente, a 
um momento de grave tensão. De 
um lado, situam-se os pais dos 
alunos, individualmente ou 
reunidos em associações, a 
bradar contra. os sucessivos 
aumentos nas prestações 
escolares._ Nesse momento de 
escassez de recursos financei­
ros, que atinge de mod_o mais 
impiedoso a classe mêdia, é 
natural tal reacão. Entretan­
to, do lado oposto, os direto­
res, proprietários, adminis­
tradores das escolas particu­
lares argumentam que não têm 
condições de atualizar oS 
salários dos professores, de 
manter as instalações físicas 
em funcionamento, se não re­
passarem os custos para as 
mensalidades escolares. 

Assi_m é que, de marco até ho­
je, nada menos que- 11 med 1 das 
legais foram adotadas na ten­
tativa de lévar ditêtores e 
pais de alunos a um acordo. A 
comecar da Medida ___ Provisória 
de n~ 176, passandõ_por três 
Portarias, uma liminar. uma 
suspensão da liminar, outras 

.medidas provisórias até à re­
cente Portaria do MEC n~ 994, 
todos esses dispositivos fra­
cassaram no seu intento de re­
s_o l ver os conf 1 t tos - que aca­
bam sempre na SUNAB, no PRO­
CON, no Conselho de Educação. 

A atenÇãO que os jornafs de 
BraSflia têm dado ao problema 
reflete o que vem acontecendo 
não só nesta cidade. mas nos 
demais cent_ros urbanos. Todo_s 
os dias vemos manchete-s dando­
nos conta de que entre o Sin­
dicato dos Estabelecimentos 
Particulares de Ensino e as 
Associações de Pais e_ Mestres 
o campo está minado. Não pode­
mos ignorar que há escolas, de 
fato. que abusam das suas 
prerrogativas; mas há na maio­
ria, aquelas cuja argumentação 
parece justa. De qualquer fo~­
ma, tratar diretores de asco­

. las de forma semelhante a cri­
minosos é lr muito além dos 
limites da ética. Por que es­
calar a Polícia Federal para 
agtr ao lado da SUNAB? 

É com müit3 tristeza que vejo 
escolas, local sagrado de 
transmissão do saber, da moral 
e- dos costumes, serem trans­
formadas em áreas de disputa 
animosa. 

Por isso, estou tentante con­
tr_ibuir com-uma emenda à medi­
da provisória ainda em vigor, 
no sent_iQo de restabelecer o 
d_iálogo entre os administrado­
res de escolas e os pais. 
Creio que só um entendimento 
prévio, baseado na compreensão 
e na urbanidade, poderá sus­
-tentar as relações entre as 
partes interessadas no ensino. 
Nesse dispositivo, proponho 
que a entidade mantenedora do 
ensino fixe, todo ano no prazo 
_de 30 dias anteriores à matrí­
cula, os valores dos encargos 
educacionais, os critérios de 
reajuste e correção monetária 
pelo perfodo 1etivo; que ela­
bore or_çamento próprio. de 
modo a justificar a fixa_ção 
dos encargos educacionais; que 
as partes interessadas sejam 
siQnatárias de um con_trato 
previ o __ , onde constem_ os v a 1 o­
res e crTtérfos educacionais, 
bem como a proposta educacio­
nal da instituição, nesse con­
trato, - deverão fazer parte 
também as condições estabele­
cidas pelo Poder Público para 
manter a qualidade do ensino. 

Quero ter "té em que se resta­
beleça a harmonia nesse setor 
da nossa sociedade, que a es­
cola particular possa retomar 
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os ideais pelos_ quais se tor­
nou respeitada. E espero mais: 
quero confiar em que o Sr. Mi­
nistro da Educação 1;enha ~_aba­
dor ia para recuperar nossa tão 
desgastada e desprestigiada 
escola pública. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPA~ECEM 
SENADORES' 

MAIS os ~RS. 

. Aluízio Bezerra- João Mene­
~es- Marcondes Gadelha - Rai­
mundo Lira- Nelson Carnefro 
Mauro Borges- Leite Chaves 
José Paulo Bisol._ . _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne; r_o) - _Acabamos de dar __ _por 
encerrada a discussão do Pro­
jeto de Lj3i _n~ 17/90, do Go­
verno do Distrito Federal. 

A Mesa constante que há, pelo 
menos, uma aparente inconsti...: 
tucionalidade no texto sugeri­
do, porque se _admite que algu­
mas vagas criadas para o cargo 
de Analista Legislativo sejam 
providas não por concurso. mas 
através de ascensão de deter­
mi nados funcionários que _ocu­
pem dete_rmi nadas ~~-'::_e_!_r_as . 

"Evidentemente, parecer haver 
uma colisão, e a Mesa toma a 
iniciativa de remeter o proje­

--to à Comj ssão de Consti tuíçao, 
Justi_ça e Cidadania para exa­
minar esta matéria. Penso que 
devemos ser tão r 1 gorosos 
qu.anto as Câmaras de VereadO­
res o _são. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, _designando para a 
ordinária de segunda-feira a 
seguinte-

ORDEM DO DIA 
1 ...; 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nll. 118, _DE 1990 

(Em -regi me de urgêni a,­
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
118, de 1990, de autoria dó 
Senador Nelson Carneiro. que 
declara de utilidade públ_._ica 
os serviços de radioamador · e 
de rádio cidadão (dependendo 
de parecer). - · 

-2--' 
MENSAGEM Nll. 45, DE 1990 

(Em regime de urQência. 
nos termos do art.-336, c, 

do Regimento Interno.) 

Mensagem nA 45. de 1990 cn• 
930/89. na origem), relativã 
ao pleito do Governo .do Estadõ 
de Mtnas Gerais para que possa 
elevar. em caráter excepcional 
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e temporariamente, o limite de 
endivldamento daquele estado. 
a fim de emitir, mediante re­
gistro do Banco Central do 
arasil, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Minas Ge-­
ra1s- LFTMG (dependendo de 
parecer). 

3-

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 48, de 
1990. de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
altera dispositivos das leis 
que menciona .e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
318, de 1990, da comissão 

- do Dist~ito Federal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
16 horas e 35 mfnutos.) 

tos e noventa, na sala da Co­
missão. sob a presidência do 
sr. Senador Cid Sab61a de car­
valho, Presidente, reúne-se a. 
comissão de Constituição? Jus­
tiça ·e Cidadania, com a pre­
sença dos Srs. Senadores Leu­
rival Baptista, Nabor Júnior, 
Jarbas Passarinho, Antônio 
Luiz Maya, Ronaldo Aragão, A­
fonso Sancho, Francisco Rol­
lemberg, Chagas Rodrigues, 
Leite·- Chaves, Jutahy Magal­
hães, Mansueto de Lavor e Mau­
ro Benevides. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, 
os Srs. Senadores Au~eo Mel lo, 
Humberto Lucena, João Calmon, 
Márcio Lacerda, Edison Lobão, 
Marcondes Gadelha, Odaclr Soa­
res, Afonso Ar1nos, Olavo Pi­
res, Jarbas Passarinho, João 
Menezes, Mauricio correa e 
João Castelo. Havendo número 
regimental, o Sr. Presidente 
declara aberta a -reunião e 
dispensa a leitura da ata da 
sessão anterior, ~ue é dada 
como aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das ma­
térias constantes da pauta, na 

EXTRATO DE CONTRATO ordem determinada pelo Sr. 
Presidente. Item 19 - Mensagem 

Espécie: Contrato n.st 46/90. nA 17!f, de 1990, do Senhor 
Presidente da Reeública. sub­

Contratada: Alaska Comércio, metendo à aprovaçao do Senado 
Indústria e Refrigeração Ltda. Federal, o nome do Dr. Manoel 

Mendes de Freitas, para _compor 
Contratante: S.enado Federal o Tribunal Super'for do Traba­

lho, como Ministro Togado, em 
Obj e to: Prestacão de servi c:o!"l vaga. -deco-rrente da nGmeação- -do 

de manutenção éorret1Va, éõffi Ministro Marco Aurélio Mendes 
fornecimento de peças erigi- de Farias Mel lo, para o Supre­
nais, de eletrodomésticos tom- mo Tribunal Federal. A Presi­
bados nos diversos se tores do dênc·ia convida o Dr. Manoel 
Senado Federal (máquinas de Mendes de Freitas para tomar 
café. circuladores de ar, san- assento à mesa e concede a pa­
duicheiras e ventiladores). lavra ao Sr. Senador Lourival 

Baptista. para emitir o pare-
Crédito -~Pelo qual correrá a cer sobre a matéria. Em fase 

despesa: A conta do Programa de arguição. fazem uso da pa-
de Traba 1 ho n.A ...... -...• ·-~ . . . . . 1 avr·a os Srs. senadores: Lei te 
1.001.0001.2021/0002. Nature:z:a Chaves,- Jarbas Passarinho, Ju­
da Despesa 3490-3946/0. ~,-= tahy Magalhães, Chagas Rodri-

gues e AntOnio Luiz Maya. A 
Empenho: Foi emitida a Nota seguir, passa-se ao processo 

de Empenho n~ 1.132/0, de 10- de vo~ação secreta, encaminha­
a-so. do pelO Senhor Presidente que, 

ao final, proclama a aprovação 
do nome do_ Or. Manoel Mendes 
de Freitas, por doze votos 
favoráveis. Tendo em vi s·ta o 
adiantado da hora, encerra-se 
a reunião por decisão da Mesa, 
ficando adiada a apreciação 
dos demais itens da pauta. E, 
para constar, eu, Vera Lúcia 
Lacerda Nunes, lavrei a pre­
sente ata gue, após 11da e a­
provada sera assi na_da pelo sr. 
Presiden-te e levada ""à publica­
ção, juntamente com os apanha­
mentos taquigráficos. 

VALOR CONTRATUAL: Estimado em 
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil 
cruze i r os) . 

Vigência~ 25-10-90 a 31-12-
90. 

Signatários: Pelo Senado Fe­
der--a 1 : Dr. tJosé Passos Pôr­
to. Pela contratada: Antô­
n f o Ferre i ra Tomé . Amaury 
Gonçalves Martins, Dfretor da 
Subsecretaria de Administração 
de Material e Património. 

de Constituição, 
Cidadania. 

Justiça e 

Esclareço aos Srs. Senadores 
que teremos também uma reuntão 

-da Comissão de Relações Exte­
riores com a presença do Mi­
nistro Rezek. Vamos inverter a 
pauta para começarmos pelo 
item 19, que é exatamente a 
argOição de ministro indicado 
para o Tribunal do Trabalho. 
Pergunto à comissão se há al­
guma objeção à inversão da 
pe.uta. (Pausa. ) 

Em pauta, o item 19: 

Mensagem n~ 178/90, Mensagem 
de n.st 597. de 10 de agosto de 
1990. na ori9em, do Sr. Pre.si­
dente da Republica, submetendo 
à aprovação do Senado Federal 
o nome do or. Manoel Mendes de 
Freitas, para compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho como 
Ministro Togado em vaga decor­
rente da nomeação do .Ministro 
Marco Aurélio Mendes de Farias 
Melo para o Supremo Tribunal 
Federal. 

Convido o indicado para q~e 
compareça à reunião e tome as­
sento à Mesa. 

Concedo a palavra ao Relator 
Lourival Baptista. 

O SR. RELATQR (Senador Lourf­
v-a.-l-- B-ap-t-1 s-t-a-:t~-cê -o s-egutnte 
parecer: 

O Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República~ nos ter­
mos da Mensagem n 178, de 
1990 (n.st 597, de 10 de agosto 
de 1990. na origem), b~seado 
no § i~. in fine, do art. 111 
da Constituição, submete à a­
provação do Senado Federal o 
nome do Dr. Manoel Mendes de 
Freitas, para compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho, como 
Ministro Togado, em vaga de­
corrente da nomeação do Minis­
tro Aurélio Mendes de Farias 
Mel lo para o Supremo Tribunal 
Federal. 

Afirma sua Excelência que os 
méritos do indicado, que o in­
duziram a escolhê-lo. constam 
do currfculo apenso, do qual 
se pode avaliar a experiência, 
o conhecimento e uma vasta fo-
1ha de serviços prestados à 
Vustiça e à sociedade como ad­
vogado e professor. 

As anotaç5e"s do seu currfculo 
estão agrupadas em vários tf­
tulos. quais sejam: dados 
principais de carrelra de Ma-

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
~USTIÇA E CIDADANIA 

gistrado; cursos realizados, 
magistério e conferências, ar­

ANEXO À 23a REUNI~Q_OA COMISSÃO tigos pub11cados e pareceres; 
DE CONSTITUIÇÃO, UUSTIÇA E agraciamento e homenagens; a-

23' REUNIÃO REALIZADA EM 
23 DE AGOSTO DE 1990 

Às dez horas do dia vinte e 
três de agosto de mil novecen-

CIDADANIA, REALIZADA EM 23-8-90 tiv1dades antes do ingresso na 

O SR. PRESIDENTE (C1d Sab61a 
de Carvalho) - Declaro aberta 
mais uma reunião da Comissão 

magistratura; funções e repre­
sentações após o ingresso. na 
magistratura e ativ1dades ca­
racte~izadas como munus pú­
blico. 
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Dos titulas acima ref~ridos 
ex~raem-se alguns dados que 
poderiam ser considerados_mais 
importantes e i lus_tr_;;ttfvos: 

Aprovado .em 3A lugar no 
concurso para Juiz.do Trabalho 
SUbst'i tuto. _do IRT, da 3.11. Re­
g i ão, em 1 968. -_sendo rJOmeado 
em 1969; 

Eleito, por unanimidade, 
Vlce-Presidente do referido 
Tribunal, em maio· de 1981, ·e, 
posterior[llente. President.e e 
Corregedor ~egional; 

- Convocado pelo Tribunal Su-­
perior do Trabalho para atuar 
como M.inistro Substituto .. no 
perlo_do de feverejro a juhho 
de 1987. 

Entre os cursos e titules 
destacam-se: 

Bacharel pela Faculdade 
de Direito da Universidade Fe­
deral de Minas GeraisJ ém 
1957, 

-curso de Preparação de Ofi-
cial da Reserva CPOR, em 
Belo Horizonte, 1952; 

ADESG- Associação dos Di­
plomados da Escola Superior Qe 
Guerra, Belo Horizonte, 1965; 

curso "Collect~ve Bar-ga1-
t:ting in The United States", da 
Universidade de Wi~con~iry, em 
Madison. Estados Unidos, no­
vembro de 1984; 

-Vários seminários, congres­
sos e ciclos de conferências 
relativos ao tema Direito do 
Trabalho; 

Professor de Direito Admi­
nistrativo do "CUrso d.e Aper­
feiçoamento de O.ficiais da Po­
lícia Militar de M1nãs Gerais; 

Conferencista exclusivo do 
curso Intehslvo de 11 01reito do 
Trabalho", promovido pela Fe­
derayão :do __ ComérCio -de Mi nas 
Gera1s, em 1989; · 

- Participou_ de vários encon­
tros em ~ue proferiu palestras 
e conferências. 

Entre conãecot"açõe_s e homena­
gens destinguem-se: 

Medalha de Honra da Incon­
fidência! Govérno do Estado de 
Minas. 1982; 

-~-Medalha de Ouro Comemorati­
va do "Dia do Estado de _Minas 
Gerais", Governo do Estado de 
Minas Gera!s. 1982; 

- _ Espadim _de Tiradentes 
(m-iniatura) da Pol fCia Mi 11 ta r 
de Minas Gerais, junho de 
1982; 

Eleito 11 Personalidade 
Judiciária" _do Tribun~l Regio­
nal do Trabalho, da·3 Região, 
em 1980, pelo_ "Conselho de M~­
rito Forense 1

', do Clube dos 
AdvogadOs de M1~s Gerais, 
sendO reeleito em 1981 e nova­
mente-em 1982: 

Antes do ingres~o na Magis­
tratura,. exerceu advocacia de 
1958 a 1969, tendo sido advo­
gado do Est<;lçio qQ_" R i o _ Grande 
do Sul, do Tribunal Re~ional 
do Trabalho da 3A Regiao, e 
Consultor· Jurldico da Federa­
ção das Associações Rurai?_ do 
Estado de Minas Gerais, entre 
1960 a 1965. e Procur.ador da 
República ad hoc, por designa­
ção do M.M. Uuiz Federal da 1.11. 
Vara de Belo Horizonte, em 
107. . 

Apôs_ ingresSar na Magistratu­
ra, eXerceu várias funções e 
representações. como por 
exemplo: 

- Presidente da Comissão do 
ConcurSo para Juiz do Traba­
lho, em 1983; 

Membro da Comissão do Con­
curso para Oficial d9 Justiça 
Ava_l iador, realizado pelo Tri­
bu_hal, em 1977. 

Presidente da Comissão de 
Concurso Público do Tribunal 
Regional do' Trabalho da 3a. 
Região, 1979 a 198Õ; · 

Coordenador do Centro de 
Treinamento e Aperfeiçoamentõ 
do Tribunal, de 1981 ~ 1983; 

- Membro de várias outras co­
missões de ConCursos para~ Ju~ 
1z; -

Secretário da Junta Gàver­
natiya da Federaçã-o da Agri­
cultura do ~stado de Minas Ge­
rais, durante a intervenção 
hãVidã na entidade, em 1969. 

Conclusão Grande Medalha da Inconfi­
dência, Góverno de M-i nas Ge­
rais, 1983; _ _É_ da competência constitucio­

nal do Senhor Presidente da 
- Insígnia da Ordem do Mérito República, nos termos do§ 1R, 

Judiciário do Trabalho, G-rau do art." 111 da Constituição, 
de Comendador, conferida pelo submeter ao Senado Federal o 
Tribunal Superior do Trabalhô, nome dos Ministros do Tribunal 
em 1 983; - - .SuPerior- dó Traba 1 ho. 

Medalha de .Ol,lro 11 Santos 
Dumont", Governo do Estado de 
Minas, 1983; 

o indicado para Ministro To­
gado ao referido Tribunal, o 
or. Manoel Mendes de Freitas, 
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preenche os requjsftos do_ ar­
t1go 111 e sua experiência; 
conhecimento, carreira jurídi­
ca, cargos e funções exercidas 
o recomendam pÇtra o ca_r-go de 
Ministro Togado- do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Não é do nosso conhec1m6ntõ 
nenhum fato ou ocorrência- re­
lativamente __ ao candidato que 
possa limitar os seus méritos 
ou ser referido em detrimento 
de sua i nd f cação. · 

É o parecer. 

SaJa d~s Com1ssõe~. 23 de a­
gosto de- 1990. -_ Cid Sabéia 
de Carvalho, Presidente 
--Lourival Baptista, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Cld Sab6ia 
de carvalho) - Em discussão o 
parecer do Relator, Senador 
Lourival Baptista. (P~usa.) -

Não havendo q~em queira dis­
cutir o parecer, fnstãla-se a 
fase de interrogatório de S. 
ExA, o Ministro indicado pê_lo 
Senhor _ _ Pres_i dente da 
RePública. Pergunt~ aos Srs. · 
Senadores se querem fa~er al­
guma pergunta ao ministro 
indicada,. (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador 
Leite Chagas 

O SR. LEITE CHAGA$ - Sr. Pre­
sidente. ontem. tive ·a sa_t rs­
fação de receber a visita do 
Dr. Manoel Mendes de Freitas, 
indicando par~ a PostulaÇão 
desse cargo relevante no Tr-i­
bunal Superior do Trabalho. 

Eu já tinha: ·conhecimento a­
cerca de s. Ex.a E um homem que 
está adstrito. há muitos anos, 
a essa atividade_do Direitq 
Trabalho, homem da mais alta 
competência. 

Gostaria, apenas para conhe­
cimento da comissão, de ouvir 
o pensamento de s. ~x4- acerq~ 
desse novo entendimento do 
Tribunal Superior.do lrabalho 
no tocante a greves nos seto­
res essenci~is, a que a Cons­
tttui_ção deu uma nova 
definição. Os setores _que an­
t1Qamente ~stavam _ impedidos 
ate de entrar t;!m greve, hoje­
eles tém essa possibilidade 
const i tuci_ona 1 medi ante o cum­
pri mente de deter-mi nados re..:­
quisitos ou pré-requisito!?-. · 

Gostar_ia, e_ot~o. de ouvir de 
s. _Ex .a se essas dec_i sõ,e$ que o 
Tribunal tem to_mado sâo corre-: 
tas e estão de acordo_ com a 
Constituição e Se existem n_or- · 
mas ainda a serem feitas.- a 
fim de que ã pi-ópr.ia" Justiça 
do Trabalho se atenha conve­
nientemente a esse setor. o 
que de resto, _s •. Ex.A. que tem 
vivido l_ongamente. o Direito do 
Trabalho e tem escrito, inclu­
sive, sobre matéria dessa na-



6390 J2IÁR!O DO CONGRESSO NAÇ!O.NAL (Secl!o II) Se_xta-fcir.a_ 2 

tureza~ teria de novidade a 
dizer a comissão? Quais seriam 
as falhas porventura existen­
tes na lei, que-pudéssemos sa­
nar oportunamente? 

O SR. PRESIDENTE (Cid Saboia 
de Carvalho) -Com a palavra o 
Ministro Manoel M. Freitas. 

O SR. MINISTRO MANOEL M. 
FREITAS -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores componentes desta 
ilustrada Comissão. 

A Lei de Greve, a de n~ 
7.783, de junho de 89, no meu_ 
entender, traduziu com fideli­
dade e moderação o que está na 
Constituição a respeito do- di-
rei to de greve. -

Quando da vigência da Consti­
tuição de 1988, iniciou-se uma 
tendência à consagração da 
tese que direito de greve fora 
aprovado de forma absoluta, 
imediatamente surgiu a corren­
te oposta, liderada por gran­
des nomes do Direito do Traba­
lho brasileiro ·e 
internacional. Tive o prazer 
de ouvir, na greve do TST, a 
conferência de um dos maiores 
especialistas em greve da Es­
panha, o Professor Lopes Muniz 

tenho a conferência dele 
gravada-, em que S. E~~ res­
salta que nenhum país avançado 
o direito de greve ficou sem 
regulamentação. 

Houve casos curiosos: Na Ale­
manha o direito de greve ficou 
inscrito na Constituição, mas 
a Uustiça alemã, por via de 
uma construção j uri sprudenci_ÇJ~l 
ampla e fundada no principio 
da adquação social. ·construiu 
uma jurisprudência profun.da. 
que e chamada de regulamenta­
ção da 1e1 de greve. 

Mas, sem dúvida alguma, o fe­
nômeno mais interessante ocor­
reu na Itália; a Constituição 
italiana dispunha. assegurava 

ramo Qe motéis durante- ·os pe-­
rfodos denominados Qor eles de 
pico da estáção turística. · 

Túdo VOYtaao péitra o intereSse 
nacional, para o fnte~esse· da 
econômia nacional; obviamente 
para o 1 nteress·e dos -próprios 
trabalhadores que jamais pode-­
riam tirar algum proveito da­
quele clima. 

Em Portugal e Espanha houve 
uma regulamentação ampla, e o 
Professor Lopes Muniz recomen­
dou para b Brasil. naquela 
fase de __ transição em que se 
mudava o regime para a demo­
cracia ple-na. ETe-·achava que 
era absolutamente necessário 
pãra conter Oá -possíveis ex­
cessos que podeFiam SobreVir 
nesse período de adaptação. 

Pois bem. a Lei de Greve bra­
Sileira começa regetindo _ o 
texto constitucional que diz:" 
cabendo aos próprfos trabalha­
dores escolher o momento de 
de:f _1 aljJração e os interesses 
que serao defendidos ·por ·via 
dela". Surgiu, entã.o. uma cor­
~ente que é exatamente esse 
texto que vinha _sendo i nte:r­
pretado como texto que con·sa.:: 
grava o Direito absoluto, _di­
reito ~ue nem sequer nó c~mPo 
do Direito Civil, com relação 
a um direito muito ma;fs arra·i­
gado, que é o di rei to de pr·o­
Prieôade, jamais fof admi tid_o. 

um dos grandes civilistas 
franceses sempre dizia que a 
propriedade, hoje, não pode 
mais ser vista como direito -do 
titular sobre o Cém,_ mas sfm, 
também, e antes de tudo, como 
uma função social daqu~le bem. 

Portanto, não_ existe mais 
nada ãm termos de riqueza que 
tenha proveito p~ra a socieda­
de que não tenha uma aquisição 

-socfal, uma -destinação social, 
um interesse social. 

o direito de greve, que seria Portanto, a Lei de Greve bra­
exerci do de acordo com as 1 eis .. si 1 eira consa~rada, ·como não 
Que o regulamentassem. Houve podia deixar de ser, o text·o, 
um movimento sindical muito repenndo ó texto constitucio­
forte tendendo a evitar gue nal na visão de uma outra cor­
houvesse a regulamentaçao,_ rente, afastqu _a ~ossibi lidada 
porque se entendia que ela se- de uma greve, que os tenha in­
ria cercadora do direito de teresses a defender, e se não 
greve. Mas estabeleceu-se. Di- há. são os l_eQftimos 'interes­
zem os grandes autores, o que ses aa categor1a. 
ocorreu na prática foi que a 
greve entendida como direito 
absoluto- começou a Contribuir 
para a rufna da economia 
italiana. E a certo ponto, os 
próprios 1fderes sindicais 
perceberam que não era possf­
ve1 continuar aquele clfma de 
absoluta liberdade. Então, 
construiu-se aquilo que se 
chama hoje autotute1a sindi­
cal; os próprios sindicatos 
começaram a regulamentar por 
acordos e convenções a lei de 
greve - um exemplo tfpico. 
Proibida a greve nos transpor­
tes coletfvos, proibida no 

Então, já se colocou num cam­
po em que no Di rei to -- -rnter·na­
cional do ·Trabalho é um 
cânone: a greve deve sempre 
visar a defesa de um interesse 
legftimo da categoria e afas-

~~??~ i' ca_~s: i ~reee c~:~: da g~;~~~ 
a greve. ·enfim. que n·ão tenha 
nenhuma finalidade social. 

Então, dãntro desse clima, 
não poderia deixar de haver um 
capftulo especial para os ser­
viços essenciais. Ainda nos 
paises de regu1amehtação- mais 

branda, --comei fo f o caso da 
França,_ cuidou-se com muito 
ze1 o da ár·ea dos Serviços ·- pú­
blicos .e da área ctos serviços 
essenciais, __ no·.s_entido de pre­
servar o interesse da Coleti­
vidade servida, de modo qlJe 
não poderia haver a paralisa­
ção naqueles setores ··que pU­
sessem em risco a sobrevivên­
cia, a vida e a segurança da 
coletividade. -

É o que está na nossa-Lei de 
Greve: .é um prazo maior de 72 
horas ao contrár1o dà ·greve 
nos setores Comuns, que e de 
48 horas. o aviso prévio da 
deflagração da greve, formali­
dade essencial que a Uustiça 
do Trabalho tem consi_derado 

·como suficiente· para· que a 
greve seja declarada abusiva 
sempre que não se observe ésse 
aviso prévio que deve ser dado 
à empresa antes da deflagração 
da greve. Nas atividades ·co­
muns, as empresas que ~xploram 
ativ1dades cOmuns, 48 horas, 
nos servi_ços essenc;i a 1-s, 72 
horas, para que possa a empre­
sa preparar a preservação do 
interesse da_C:Qletivfdade ~há 
um artigo interessantíssimo, 
que ele _diz que u_ a responsa­
bilidade pela defesa desses 
interesses é dos trabalhado­
res, é dos s-indicatos e é dos 
empregadores·~ . . -Por . quê? PÕr­
qUe, normalmente. nessa área 
estão as empresas que, por de­
legação, exploram serviços de 
utilidade pública por delega­
ção do Estado_. Então, delas 
exigiu-se que tivessem também 
atenção especial para .. a 
preservação. Então, esses do1s 
requisitos legais, a Uustiça 
do Trabalho em considerado. 

A inexistênc1a do avis·o prê­
vio de deflagração da greve, 
especialmente no setor de ser­
viços essenciais e, em segundo 
p 1 ano, a manat·enção daque 1 es 
setores que peemitem ativida­
des mln1mas que· garantam a so­
brevivência, a saúde e a segu­
rahça da col et1 vi_dade. 

Essa. em tese, é ã ·construção 
do direito de greve. que está 
em vigor desde junho de 1989, 
nos termos cta.Constltuição. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de carvalho) -Com a palavra o 
Senador Jarb~s Passarinho. 

O SR. UARSAS-PÃSSARINHO --sr. 
Ministro, ouvi rejubilado a 
resposta _de V. Ex 4 à pergunta 
feita pelo Senador Le.i te 
Chaves. Fui um dos oradores na 
Constituinte que defenderam o 
direito irrestrito de greve, e 
compreendia que, pelo meu pas­
sado de experiência adminis­
trativa pública, os servidores 
do Estado~ os servidores pú­
blicos civis da União, vinham 
sendo muito prejudicados ao 
1 ongo· do tempo, exaü!tnente por 
não terem direito de assoCfã-
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ção. de não terem direito de 
sindicalização. E sabia eu que 
iriamos dar um sa1to muito 
grande. mas tive esperança de 
que a responsabilidade, com 
esse salto, era transmitida 
para os líderes sindicais, que 
eles tivessem a noção exata da 
sensatez, da oportunidade de 
não fazerem o abuso da greve. 
E conseguimos. com resistência 
de determinados partidos polí­
ticos na Constituinte, colocar 
a referência 11 ao abuso de 
greve 11

• Acho, como V, Ex .a. ex­
plicou bem e acho que explicou 
magnificamente, que essas li­
mitações existem quando se 
trata exatamente de proteger, 
de precatar. a sociedade con­
tra esses abusos. 

Acha v. Ex 4 que seria impera­
tivo ou recomendável que ·o 
Congresso Nacional. através de 
suas Casas. ultimasse a regu­
lamentação que hoje existe? E 
que foi iniciativa ainda do 
Presidente Sarney, porque o 
Congresso não tomou a inicia­
tiva para caracterizar exata­
mente os abusos. 

O SR. MINISTRO MANOEL MENDES 
FREITAS- Na decisão do Egré­
gio TST, a respeito daq~ele 
problema envolvendo a Compa­
nhia Siderúrgica Nacional, uma 
das discussões foi _ exatamente 
esta: a carência da regulamen­
tação para a caracterização do 
abuso. Eminente Senador Jarbas 
Passarinho, entendo que ela 
seria utilíssima porque é. e­
xatamente, a parte, no meu en­
tender, que irá compor a mo­
dernização das relações entre 
o capital e o trabalho no Bra­
sil e que deve assentar-se. 
antes de tudo, num senso de 
responsabilidade das duas par­
tes po~que, no regime consti­
tucional anterior, havia uma 
certa apatia porque a Justiça 
do Trabalho se limitava a a­
plicar índices e não havía ne­
nhum estímulo ao acordo, à ne­
gociação porque já se sabia 
qual seria o resultado. Os ín­
dices eram publicados e todos 
conheciam. 

Havia, também, uma apatia 
muito grande quanto à respon­
sabilidade sindical, que é uma 
das partes mais bem cuidadas 
na legislação estrangeiras, 
exatamente porqu~ é por uma 
via indireta da responsabili­
dade do sindicato que onde se 
atrai, se põe no devido cami­
nho, a ação sindical que é 
justa, legftima na defesa dos 
interesses da categoria para 
que ela tenha um 1imite. En­
tão, a responsabilidade do 
sindicato· por atos que venham 
a causar prejuízos irreversí­
veis a bens, máquinas e ut~n­
sílios da empresa não podem 
ser danificados como no caso 
do alto-forno. no caso de câ­
maras _fr i gorf ficas gue sofrem 
prejuízos irrevers1veis e, 

também, aqueles setores que 
devem preparar a ~olta ao tra­
balho, porque e importante 
para que ela possa, imedia­
tamente. 

uro poder absoluto. Ele está 
visivelmente preso à lei 
sempre entendi . 

Hoje, a _Constituição definiu 
os limites mínimos, mas não 
definiu o limite máximo e to­
dos os autores ponderados en­
tendem que a Justiça do Traba­
lho continua com o poder nor­
mativo também limitado. Limi­
tado por que elemento? Como 
não podia deixar de ser, pela 
lei emanada do Congresso, e~- o 
art. 49, ltem 1, da Constitui­
ção, diz: 

11 Art. 49 

I - Compete ao Congresso 
-Nacional zelar pela preser-
-vação do poder normativo, 

em face do exercício de po­
der normativo por outros 
poderes". 

Esta parte é fundamental para 
que se possa fechar o circulo 
que, no· meu entender, está 
muito bem na Constituição. No 
ponto em que se permitlu a re­
dutibilidade salarial. eor via 
de acordo ou convençao, no 
ponto em que se à 1 ega e Se 
cria a prticipação do emprega­
do nos 1 uct•os; então, no ponto 
em_ _que et-iou ·o representante 
dos empregados --na _ empresa, 
tudo isto, no ponto em que a­
lude, e·xcepcionalmente, a co­
Qestão- que na Alemanha, ho~e. 
e·um--dos institutos vitorlo­
sos, tudo isto comgõe esse 
clima de modernizaçao dessa 
relação entre capital e traba­
lho, que vai permitir que a 
Justiça do Trabalho seja desa- ~ntão, o poder normativo da 
fo·gada porque, antigamente, Justiça do Trabalho, como pc­
todo _o_-litíQiO terminava nela; der normativo, que é o poder 
ela era-a unica que poderia regulamentar da chefia do Exe­
resolver e que vai dar as par- cutivo, é um poder excepcio­
tes não s·6 a responsabi lidada na1, porque o único ~oder nor­
Pelos atos que tomarem mas. mativo típico, específico é do 
também, o estímulo para que Poder Legislativo, porque os 
negociem, para que elas pró- Senhores são eleitos para fa­
prias resolvam as suas pendên- zer leis. Nós não somos elei­
cias deixando para a última tos para fazer leis. 
instância a Justiça do Traba-
lho, porque não tem çondições Então, a lei emanada do poder 
de se resolver tudo. E preciso especffico típico tem que pra­
que as próprias partes procu- valecer sobre qualquer outro 
rem os.~~ios. poder normativo. 

Esse repréSentante de empre- ~ É o entendimento d~ uma cOr­
sa, _hoje, no Direito Interna- rente da Justiça do Trabalho e 
cional. é importantíssimo. Nós é o meu também. 
temos, em Minas Gerais. tenta-
do incluir em toda decisão Então, estaremos parados se 
normativa ·o repre-sentante de não houver uma regulamentação 
empresas nas· empresas que te- dessa parte. 
nham até 50 empregaãos, e o 
Consélho Paritário de Empresa Havendo a lei, faremos tudo 
que é o Conselho- ·integrado por para cumpri-la da melhor forma 
3 empregados. 3 representantes poss i ve 1 e_ de acordo com o re­
des empregados e 3 represen- comandado na lei de introdu­
tantas da empresa. Caberá a ção. 
esse Conselho, .prioritariamen-
te,' o exãme de qualquer 11tf- o juiz, na aplicação d3 lei, 
g1o entre empr-egado e empresa, velará para a observância dos 
antes de recorrer à Justiça do "Ffins sociais a que se des:tina. 
Trabalho. 

O SR . JUTAHV MAGALHÃES- - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - Estamos rece­
bendo uma informação, ainda 
não confirmada, do falecimento 
do nosso companheiro Afonso 
Ar1nos. 

Portanto; será condição para 
ingresso em jufz_o que esse 
Conselho tenha sido ouvido a 
ele pode vir a ser a salvação 
para as hipóteses da estabili­
dade e- da dispensa arbitrária, 
da dispensa sem justa causa, a 
JUStiça do Trabalho já terá um 
ótimo elemento para o julga­
mento dessa nova feição que Concedo a Palavra ao Senador 
substituiu a estabilidade an- Jutahy Magalhães. 
tiga de cenário e, portanto, -
será um precioso perdôe-me O SR. JUTAHV MAGALHÃES - Sr. 
V. ExA, eu estou divagando·' Presidente, apesar da ressaca 
muito. cfvica em que me encontro, 

Então, Se essa parte referen­
te à responsabilidade de ambas 
as partes vier a ser regula­
men"tada, el·a será extremamente 
sali.Jtar. P_or quê? Porque o po­
der· ·normativo, também, não é 

porque realmente demorei a 
dormir ontem preocupado com um 
resultado, mas gostaria de fa­
zer duas indagações. 

Cheguei atrasado, 
ressaca, mas porque 

não pela 
tive que 
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dar uma declaração à imprensa, 
para ratificar uma noticia a 
respeito de um co1ega nosso. 

o Senador Chagas Rodrigues e 
eu tivemos a oportunidade de 
abordar esse assunto no 
plenário. o Senador Chagas Ro­
drigues, com mais conhecimento 
de causa e também porque fez 
um pronunciamento específico 
sobre o assunto, a respeito-do 
que determina o art. 7SI.. d_a 
nossa Constituição. item VI: 
irredutibilidade dos salários, 
salvo o disposto em convenção 
ou aco_rdo_ co_l et 1 vo. · -

No art. 37. i tem XV: "Os ven­
cimentos dos servidores públi­
cos civis e mi 1 i tares são 
irredutíveis". Agora, o qut; 
estamos vendo na realidade? E 
que o salárfo nominal pode es­
tar irredutível, mas o salário 
real tem sido reduzido drasti­
camente. 

No funcionalismo, o que é que 
tem acontecido? A inflação 
e_stá -aí, é inegáveL_ Inflação 
zerada só na 1 magi naçã·o de a 1-
guns membros do Executivo, mas 
a inflação existe, e o salário 
do serv1dor está congelado. 

o que é irredutibilidade do 
salário? Dentro da interpreta­
ção_ da _Just 1 ça do rraba 1 ho, o 
que é ir~edutibilidade do 
salár1 o? . E __ i rredut.ibil idade 
nominal apenas ou é a, irredu­
tibilidade real do salário? 
Aquele salário que não pode 
mais adquirir aquilo que no 
mês anterior ele _adquiria. 

E a segunda indagação que eu 
gostaria de Tazer- v. ExA a 
respondeu - é a respeito dos 
abusos das greves. Agora per­
gunto eu: o abuso do_outro 
lado"? 

No caso, salientei dos servi­
ços essenciais, a responsabi­
lidade é do sindicato dos em­
pregados e dos empregadores~ 
Possivelmente o legislador, 
preocupado com as empresas 
particulares que, por delega­
ção do Estado, prestam servi­
ços de utilidade pública em 
nome do __ próprio Estado, 
concessionárias e todo esse 
campo de atuação. 

Com relação ao campo que não 
é das atividades essenciais, 
também existe a responsabili­
dade do patrão; a própria Lei 
de Greve profbe que o emprega­
dor possa tomar medidas como o 
techament_o das ati vi dades da 
empresa. desde que essas medi­
das tendam a sufocar a mani­
festação do legítimo direito 
de_ greve. Todas as medidas que 
o,empregador tomar tendentes a 
prejudicar o desenvolvimento 
da negociação, como, por exem­
plo, fechar o estabelecimento 
e .alegar prejufzo para não a­
tender a_ uma rei vi ndi cação sa­
larial, esta ação também é 
condenada; a 1ei prevê e, ob­
yiamente, entendo eu, ele será 
apenado, terá responsabilidade 
no campo que vier a ser defi­
nido, pode ser civi 1, traba­
lhista ou mesmo penal, em de­
corrência desta ação que per­
turbou, visou a tornar inócuo 
o direito de greve consagrado 
pela Constituição. Eu me refe­
ri â respons_ab i 1 idade de ambas 
as partes _quanto ao problema 
de ressar'CTinento-Oe danos cau­
sados a quem quer que seja, 
tanto de empregadores quanto 
de empregados. 

Seria interessante que hou­
vesse uma definição ~uanto à 
titularidade do direito de a­
~o. como seria feita a apura­
ção, os danos, lucros cessan­
tes, porque por enquanto só 
foi criado o instituto e não 
há maiores detalhes. lsso tu-

No caso, por exemplo, da Com- multua muito, porque a parte 
panhia Siderúrgica--Nacional a po_de alegar i legft1midade. Se-­
greve foi considerada abusiva ria ideal que viesse uma regu­
pel o Tribunal Superior do lamentação dizendo quem é o 
Traba 1 ho. Não discuto o mérito _ti tu 1 ar para propor a ação ·cte 
dessa questão, mas o abuso o- cobrança dos danos havidos por 
posto, quando a Companhia não qualquer ação proibida por lei 
pagou_ aqui lo a que os na declaração de uma greve, 
funcionários já tinham direito seja de empregados. de sindi­
adquirido através. d_a pr6pria catas ou_ empregadores. 
Justiça? o que é_ ~que se faz 
nesses casos? Também- não exfs- Quanto ao problema da irredu­
te o- abuso do lado opost_o, ou tibiUdade salarial, a Justiça 
só é examinado o abuso daque- do Trabalho tem considerado o 
les trabalhadores? valor nominal do salário, por-

que a sua grande dificuldade é 
São essas duas indagações que o--problema do salário real. 

faço a v. Exa Não se trata de um dado técni-
co., que é obtido através de 

O SR. MANOEL MENDES FREITAS --um-a prova pericial levada a 
Pois não-, Senador Jutahy Maga- efeito num _processo trabalhis­
lhães. ta, mas de um dado que nos vem 

de fora. Ademais, há período 
Vou começar pela segunda. Com em que as dificuldades são 

relação ao abuso,·· talvez não muito maiores que as normais, 
me tenha expressado bem, mas porque vários órgãos se mani­
eu me referi à responsabi 1 1 da- fest_am a p-rop6si to, defendem 
de de ambas as partes. dados e não seria o juiz do 

Trabalho que teria o condão de 
descobrir ou apontar o dado 
que realmente é justo. 

No dissfdio coletivo da CLT, 
o único artigo que se refere à 
atuação normativa da Justiça 
do Trabalho sobre o valor do 
sal~rio, é um dissfdio de 
eq01dade, em que pese as van­
tagens e os sacriffcios de am­
bas as partes para estabelecer 
o equílibrio justo, o 9ue é 
eqOânime quanto ao salario. 
Mas ao juiz é_ extremamente di­
ffci_l, ele não é economista, é 
um dado técnico que ele tem 
que v a 1 e r-se ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES --Se 
V. ExA me permite, para eluci­
dar meu conhecimento. o dado 
oficial da inflação, não o re­
al, não serviria de base para 
1.sto? 

O SR. MANOEL MENDES FREITAS.-­
Enquanto houver dado -Oficial 
ele deve ser incluído numa de­
cisão normativa, num acordo 
colet_ivo ou numa sentença 
normativa, 

A partir deSse instante o em­
pregado tem direito àquele re­
ajuste, e a Justiça o 
defenderá. a ação de cumpri­
mento, a ação própria para que 
o empregado possa obter o rea­
-juste_ Qeral da categoria; é a 
ação propria para ele reaver. 
Aquele salário consagrado na 
sentença normativa, na conven­
ção coletiva, no acordo, é o 
salário considerado como irre­
dutível, o seu valor ê irredu­
tível para a Justiça do 
Traba 1 h o. Entretanto.~ a Ccif'Js­
tituição vigente estabeleceu 
uma particularidade que t~m 
sido utilizada em países avan­
çados, como os Estados Unidos: 
a redutibilidade do salário em 
certas ocasiões, desde que vi­
sando a preservação da fonte 
de emp_rego que é a empresa. 

Por isso que eu disse que a 
modernização das relações e~­
tre capital e tr-ªbç,lho recebeu 
todos os elementos através da 
Constituição. Empregados e em­
pregadores participam, têm 
responsabilidades comuns a tal 
ponto que o empregado também 
dá a sua parcela de sacrifí­
cio, ou seja, consente, por 
via do seu sindicato, que haja 
uma redução temporária, até 
que a empresa possa ultrapas­
sar aquela fase, conquanto o 
sindicato- participe da apura­
ção técnica que se faz para 
verificação que é real a si­
tuação di fiei 1 _da empresa. 
Isso ocorre nos Estados Unidos 
com alguma freqüência e em o~­
tros países mais avançados. As 
vezes o próPriO Sindicato toma 
a i n1 c1 ati va. E """por quê? Por­
que lá a crise de emprego é 
mais terrível do que a nossa. 
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O SR. JUTAHV MAGALHÃES - Exa­
to! E na nossa Constituição há 
a previsão do acordo co1etivo 
que não permite a redutibili­
dade. 

Agradeço as informações e va­
mos ver se o Legislativo pro­
voca a discussão dessa questão 
e faz uma lei, a fim de que se 
cumpra realmente a Constitui­
ção que não permite a reduti­
bilidade do salário. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sab61a 
de Carvalho) Há mais alguém 
que queria fazer uso da 
palavra? 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Gos·taria de fazer ainda uma 
pergunta ao Sr. Juiz, baseada 
na colocação do meu ilustre 
colega. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - Concedo a pala­
vra ao nobre senador Jarbas 
Passarinho e, logo em seguida, 
ao nobre Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A 
minha será muito rápida. por­
que quando fiz a pergunta a V. 
E~~ foi a respeito do abuso da 
greve. A colocação feita pelo 
senador Jutah~ Magalhães é o 
abuso do patrao que não cumpre 
a decisão do Tribunal. Af já 
não é a greve, é_ um desCümPrl-­
mento da 1 e i . Devo dizer a V. 
Exa que, quando Ministro do 
Trabalho, estive à frente de 
três -greves: uma em Bel o Ho­
rizonte, duas no Paraná, pela 
resistência das empresas em 
Belo Horizonte, uma siderur­
gia, de não cumprir a decisão 
do Tribunal Regional do Traba­
lho e eu que me baseava em 
combater greves de outras na­
turezas; estas eu apoiarei. 

Então, quando pergunto a V. 
ExA a possibilidade de comple­
mentar o ~exto constitucional, 
trato do abuso do grevista. 
Por exemplo, eu entendo, ao 
contrário de outras pessoas. 
Meritfssimo Juiz, que o pique­
te é uma violência. Violência 
que pafses como a Inglaterra, 
países civilizados a que V. 
Exa fez referência, não acei­
tam senão em caráter pacfffco. 
E aqui vimos, por exemplo, na­
quela primeira greve da Side­
rúrgica Nacional, que teve um 
resultado desastroso por causa 
das mortes, a palavra ·arras­
tão, que eu não sab_i a o que 
era e aprendi ser o grupo sin­
dicalista atuante, grevista, 
entrando na usina para arras­
tar para fora dela os que es­
tavam trabalhando. A mesma 
coisa havia ocorrido em outros 
casos, em São Paulo. Essa é 
uma violência ao direito do 
trabalho. Então, acho que o 
piquete agressivo deveria es­
tar caracterizado como uma 
dessas violências. E 1hformo a 

V. ExA que num debate que ti­
ve, na televisão, com o Depu­
tado Lula, S. Ex~ concordou 
comigo dizendo que um líder 
sindical, que e lfder sindi­
cal, não precisa de piquete 
para fazer a arregimentação 
dos seus companheiros para a 
greve. 

-Então, no que lhe- pedi como 
informação e V. Exa me deu a 
resposta, em termos de tática 
militar, iluminaria a minha 
carta de si tuaç:ão, porque_ sem 
a caracterização do abuso, te­
nho a impressao que fica o su­
periOr Tribunal, como ficam os 
Regionais, com uma certa difi­
culdade de defini-los, talvez 
até hajam interpreta-ções sUb­
j.etivas e como v. __ E_x" _diz: 
dentro da lei não. É a inter­
pretação da 1 e 1 . J_á é e 1 a du­
vidosa, os hermeneutas estão 
aí para discutir se é dessa ou 
daquela maneira, 

Acho que a primeira pergunta 
do senador Jutahy Magalhães, 
para mim, estaria respondida 
deste modo: o abuso que é a 
resistência ao- cumprimento da 
lei, não tem nada com greve, é 
uma resi s·tência ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-- Per­
mite, Senador? (Assentimento 
do _orador. ) - Senador, eu di s­
cordo um pouco po_rque se o 
trabalhador não recebe o que é 
devido e que foi uma conquista 
obtida através da própria jus­
tiça, is~O dá motivo para uma 
greve. E motfvação para uma 
greve. No caso da Companhia 
S!derúrgfca Nac~onal, acho.que 
nao se levou mu1to em cons1de­
ração o fato de que a compa­
nhia ~stava inadimplente :com o 
empregado não atendendo às de­
cisões da justiça anteriormen­
te já adotadas_. 

O SR. __ JARBAS PASSARINHO- Mas 
esta parte, Senador Jutahy Ma­
galhães~ eu suponho que nao há 
discordancia nenhuma. 

O SR. VUTAHY MAGALHÃES - Náo. 
eu sei. A mótivação da minha 
pergunta é para ver se não é 
também uma razão de haver a 
greve e ela não se considerava 
'abusiva. 

O SR." JARBAS PASSARINH-O :... Se 
eu patrocinei como Ministro do 
Trabalho... - - -

o -SR. JUtAHY_ CMAGALHÃES - Não_ 
estou falando no caso especi­
fico de V. Exa, eu estou fa­
lando como uma idéia, se essa 
razão já não seria suficiente 
para evitar que a greve fosse 
considerada abusiva. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Mas, no caso em que eu levan­
tei para o nosso ilustre depo­
~nte é exatamente como comple­
mentar o direito de greve. E 
aí, não é o caso do d1re1te de 
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--greve, é o direito-de repelir 
a resistência patronal ao cum­
primento da decisão, o que 
pbde gerar uma greve sem dúvi­
da a1guma justificada, não é 
abusiva. 

Q SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) Eu posso 
responder? 

Tenho a impressão que o Sena­
dor Jarbas Passarinho quer fa­
lar daquela hipótese de que a 
pessoa o~o quetra fazer_ greve 
e seja forçada a não 
trabalhar. O problema é mais 
ou menos isso. não? 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Não, iSso é uma prática, o a­
buso do piquete ativo. Foi que 
eu li, recentemente, que um 
líder sindical disse que o pi­
quete é iusto na medida em que 
a maior-f.a decidindo que não há 
trabalho, a minoria não deve 
trabalhar. Então, é-uma filo­
sofia qu_e me parece um pouco 
exagerada. 

SR. PRESIDENTE (Jutahy Maga­
lhãesl -Concedo a palavra a 
V. Ex • Sr. Ministro. 

6- SR.· MANOEL MENDES FREITAS 
A Lei de Greve. eu respondi 
dentro da Lei de Greve. A Lei 

-de Greve prevê o aliciamento 
pacífico, isso é do Direito 
Internãcional, jamais o pique­
te entendido como seja a vio­
lência para 1mpedi.r que aque­
les que queiram trabalhar pos­
sam fazê- .1 o. Há uma previ são 
a propósito do não cumprimento 
das obrigações do empregador, 
também dentro da atual Lei de 
Greve, que diz, porque é do 
Direito Jnternacional, é_ um 
cânone do·Direito Internacio­
nal, que não deve haver _greve 
na vigência de um acordo ou de 
convenção coletiva. Por quê? 
Porque ele ·é fruto da vOntade 
das partes. _Ent-ão.- ele não 
justifica a eclosão de uma 
greve por que é o pacto que 
re~~ l t·ou das vontades das par­
tes; elas devem honrar o que 
foi celebrado._ Mas, aí é quE;,~ 
vem a exceção prevista na Lei 
de Greve·; se a empresa não 
cumpre obrigação __ estipulada em 
acordo ou convenção_ co 1 et i va 
ou decisão normat1va, ela jus­
tifica a greve na vigência do 
acordo da convenção coletiva. 
mesmo da sentença normativa. 
Então, --é uma JUs ti fi cat 1 va 
para a greve .• Ela não será a­
busiva, apesar de estar sendo 
deflagrada na vigência do a­
cord9 ou da convenção coleti­
va:·E do Direito Internacional 
e_ que foi r essa 1 v ado. 

Quer dizer, há previsão- para 
tudo isso. o aliciamento paci­
fico, os abusos dos empregados 
ou o abuso do empregador. Está 
na Lei de Greve que o emprega­
dor não pode obstar, cercear a 
negociação, ou mesmo a própria 
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greve. adotando posições como outros Congressistas também 
locaute, o fechamento da em- apresentaram. Essa sugestão e 
presa para alegar depois que outras levaram ao texto final. 
está tendo prejuízo. Então temos: duração do tr_a-

balho, participaçao nos lu-
Então, a previSão e dentro aa eras, con_for.m.e definido. 

própria Lei de Greve e se--
const i tu_i rã abuso, porque a-- E'l es entendem que, enquanto 
lei diz que a greve será repu- não vier a lei, o direito, a­
tada abusiva sempre que foi inda gue existisse teoricamen­
contrariado o dispositivo da te, nao_ poderia ser exer-cido 
própria lei. ou exercitado. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sab6ia 
de Carvalho) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Dr. 
Manoel Mendes de Freitas, eu 
quero, inicialmente, felicitar 
v. Exa pelo seu rico 
curriculo. Vejo que V. Ex~ já 
foi Presidente e Corregedor 
Regional do Tribunal Regional 
e que já foi convoCado várias 
vezes; serviu no Egrégio Tri­
bunal Superior do Trabalho. De 
modo que V. Ex~. pelos seus 
conhecimentos. seu tirocfnio_ e 
pelo que está demo_nstrado me-. 
rece, realmente, chegar à mais 
a 1 ta _,..Justiça do Traba"1 ho. 

Eu vou apenas coloCar üm pro­
blema que gostaria de.ouvtr o 
pensamento de V •. Exll. E uma ma­
téria até certo ponto nova -- e 
que dá margem a várias inter­
pretações e· vár:-1 os 
entendimentos. 

outr6s, -·-partindo de outros 
princfpios, pensam da seguinte 
maneira: 

EStá. e-Vid-êfitã que se trata de 
Um di_re_i __ to._ Sª- é Un) _di rei to 
dos trabalhadqres participação 
nos 1 ucros e_tc. 

Essa _é _dec_i_são do poder cons­
tituinte, que se revela na 
Const i tui_ção. 

Poderia um Congresso 
ordinário transformar isso em 
letra morta pela omissão? Po­
deria uma lei ordinária - e 
aqui n..em se __ fala em lei_ com­
plementar anular o que a Cons­
tituição diz que é direito? 

Uns entendem que enquanto não 
_vier a lei aqui, uma concepção 

um tanto quanto radical - não 
terfamos o direito. 

É evidente também que os em­
pregadores não estão_proibidos 
de asseQU_rar - e a 1 gumas em­
presas ja vêm assegurando par-­
ticipaçao nos lucros. E também 
é evidente que pelo acordo 
acordo- ou convenção - não se 
poderia impedir isso._ 

A Constituição, como V. Ex~ 
sabe, em vários dispositivos, 
assegura pura e simplesmente, 
não _faz referência à 1 e i com­
plementar, por exemplo, quando 
ela trata _da herança, é garan­
tia do direito _de herança ne- Mas a~ questão que coloco é 
nhuma referência à lei comple- esta: na ausência da ordinária 
mentar nem à lei. Por exemplo: ___ e aí já há a figura nova _do 
quando ela trata da herança, é mandado de injunção. mas que 
garantido o - direito de também tem dado margem a 
herança. Até eu havia ·apresen-- várias discussões- e na au­
tado, dentro dessa técnica: __ sência da lei, em um prazo 
11 na forma da 1ei 11 porque real- razoável, e partindo do prin­
mente herança é a lei que. tem. cípio de que a Constituição é 
Isso é uma coisa óbvia, não há a Lei Maior, qua1 o pensamento 
direito absoluto. o-_dir:eito, de v. Ex.a., a que corrente V. 
pela sua_própria natureza, é Ex 4 estaria. de certo modo, 
limitação. E na medida em_que_ filiadQ? Na ausência da lei, 
surge ~m direito sur~e o dever num prazo razoável, goderia a 
também. Mas temos varies pre- vustiça - e ai irfamos para 
cef.t__os que condicionam, pelo aquele preceito da lei de in­
menos à primeira vista, porque trodução ao Código Civil: não 
fazem uma referênci_a: 11 

••• na havendo previsão leQal o juiz 
forma da lei complementar . ·-·-·---decide, não pode de1xar de de­
"na forma da lei" ... Este, por ·cidir, sob a alegação de que 
exemplo. na_ área d_o DireitQ_do não. há lei, mas ele tem que 
Trabalho, art. 7~. inciso XI: levar em conta os princfpios 

u São di r e i tos 
trabalhadores: 

gerais do Direito, os costu­
dos mes, interpretação si~temáti­

ca, analogia etc. 

- participação nos lucros 
ou resultados, desvincula­
dos da remuneração, e ex­
cepcionalmente participação 
na gestão da empresa." 

Estive me inspirando na Cons­
tituição anterior .. Tive a o­
portunidade de apresentar, na 
fase inicial, uma suges~ão. 

Esta é a questão que coloca­
ria para conhecer bem o pensa­
mento de V. Ex.li 

Poderia uma Corte trabalhis­
ta, na ausência de lei, asse­
gurar esse direito em termos 
razoáveis, tendo em vista 
princfpios gerais do Direito. 
tendo em vista a si tu_ação 

social? E assegurando -já que 
não há 1 e i - um mfni_mo de 
participação? 

Esta é a questão que coloca­
ria para entender o pensamento 
de V. Ex 11 

O SR. MANOEL MENDES FREITAS­
Pois não. V. Exa ventilou uma 
matéria que é das mais atua_is 
e que, no meu entendimento_, __ já 
disse, compõe aquele ciclo de 
modernização das relações en­
tre capital e trabalho, ou se­
ja, o empregado responsável 
contribui até .com a _redúção 
dos sa 1 ár i os, , - -Quando 
~ecessário, para salvar a em­
presa e. portanto, a fonte de 
empregos. o empregador, a seu 
turno, também quando tem um 
resu 1 tado que· se cons_i dera 
como razoável, dele Participa 
o empregado. Nem se falando no 
estímulo psicológico· que re­
presenta para o desempenho, 
como é o caso do balcOnista. 
que recebe salário fixo e- do 
ba 1 coni sta que recebe com·i.s­
sões: _o que recebe comissões 
produzirá muito mais·. -Então~­
ele redunda em vantagem para a 
empresa também. 

A-go-ra, tem-se entendi do que, 
quando a Consti tuiç_ão al_ude. 
na_ forma da 1 e i ou como defi­
nido em lei, ela não é auto­
aplicável. Mas o problema não 
é tão simples assim, porque 
surgiu também a figura do man­
dado de injunção, que visa e­
xatamente a garantia dos 9i­
reitos assegurados. Mas tem­
se. em contrapartida, redar­
guido que se trata dos direi­
tos fundamentais, e não desses 
Q1reitos polêmicos, como, sem 
nenhuma dúvida, é _o da parti­
cipação dos empregados nos lu­
cros da empresa. 

O meu p-rofesSor de Di rei to 
Constitucional, Professor Al­
fredo Baracho, da Faculdade de 
Direito ·de Minas Gerais, fez 
uma conferência belfssimar E 
ele encontrou. já em 1822, a 
primeira manifestação legal, 
no Código de Napoleão, na 
F'rança. ·a respeito da partici­
pação nos lucros; uma tentati­
va de normatização desse ins­
tituto. que é consfderadó, sem 
dúvida nenhuma, importante. 
Mas as dificuldades têm sido 
imensas. 

Em todos os p-a-fses em que 
houve a tramitação para 
buscar-se a fórmula ideal, 
porque ela envolve. haverá ou 
não a cc-gestão, a participa­
ção do empregado também na em­
presa para que possa haver uma 
tranqüilidade quanto à exis­
tência do lucro real, problema 
de devassamento da contabili­
dade. Então. nãO é uma matéria 
fáci 1 . 

-Tenho uma 
dor, que, 

teoria, Sr. Seria­
quanto a Direito 
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Fundamental, é possível, por 
via da decisão normativa, que 
a Uustiça do Trabalho aprovei­
te a decisão, va 1 ha-se _da de­
cisão normativa para uma deci­
são que tenha a típica natuce­
za de mandado de injunção. E o 
caso daqueles direitos que es­
tão consagrados, a respeito 
dos quais não venham regula­
mentação, mas são claros e 
possam ser concedidos. 

É o caso, por exemplo, da li­
cença para gestante, que foi 
ampliada para 120 dias e as 
dificuldades burocráticas 
quanto à Previdência. 

Então, a Justiça do Trabalho 
tem-se valido da decisão nor­
mativa para atuar quase como 
um mandado de injunção, ou se­
ja, consagrando direitos que a 
Constituição criou e que ainda 
não foram regulamentados. Mas 
quando não há esse óbce, ou 
seja. ela diga na forma da 
lei, porque. nesta hipótese, 
tratando-se de um instituto 
polêmico como o da participa-­
ção nos lucros, acho_ difíci 1 
que seja eossfvel por yia de 
uma decisao normativa. E muito 
polêmico e poderia vir a ser 
considerada essa decisão in­
constitucional, porque ainda 
não veio a regulamentação. 

o Egrégio Supremo Tribunal 
Federal, em alguns casos, tem 
afastado cláusulas de sentença 
normativa pela mácula da in­
constitucionalidade, como é o 
caso da licença para o estu­
dante, que a Justiça do Traba­
lho sempre-consagrou para que 
possa participar das provas e 
o Egrégio Supremo Tribunal 
considerou inconstitucional a 
fixação no regime anterior de 
um piso salarial que a atual 
Cons·t i tu i ção consagrou. No re­
gime anterior, era considerado 
inconstitucional. Temo que 
seja considerada inconstitu­
ciona 1. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabói~ 
de Carvalho) -Senador Antônio 
Lu1z Maya com a palavra. 

O -SR. ANTÔNIO LUIZ MAVA - Sr--. 
Presidente, Srs. Senadores E 
MM. Juiz Manoel Mendes de 
Freitas, quero me congratular 
também, aliás, fazendo coro 
com o nobre Senador Chagas Ro­
drigues, com o magnífico cur­
rículo de V. Ex~ Também queria 
me congratular com esse aspec­
to que acabo de notar na pes­
soa de V. ExA, que é o equilf­
brio na sua manifestação, so­
bretudo nas suas respostas. 
Isso é fundamental, exatamente 
para o exercício da profissão 
no campo do Direito. Mas sou 
da área de Ciências Humanas, 
quer dizer. minha formação é 
humanística. Nós estamos às 
vésperas de um grande movimen­
to das escolas que vão para11~ 
sar, os professores reiv1nd1-

cam os" sa 1 ár i os I os dono"s daS 
grandes escol as part 1 cu 1 ares­
reivindicam lucros_. Os profes­
soreS, sobretudo os das esco­
las do Distrito Fe-dera-l, estão 
reivindicando o pagamento- de 
uma decisão judicial, um ajus­
te salarial que foi definido a 
partir do mês de março passado 
e que ainda não f_oi pago pelo 
Governo do Distrito Federal. 

Eli vejo aspectos diferencia­
dos exatamente nessas reivin­
dicações, porque a escola como 
tal presta um serviço-de rele­
vância, seja particular ou pú­
blico, um serviço essencial. 
Falou-se muito aqui em serviço 
essencial nas áreas das indús­
trias. mas acho que a educação 
é o serviço roftis essencial de 

-todos; portanto, a escola tem 
que repensar seu posicionamen­
to em face de uma paralisação, 
porque o prejuízo é na forma­
ção humana do cidadão cons­
ciente. 

Meritíssimo Juiz, minha preo-­
cupação está aí, o professor 
tem dir_e_itos, sem dúvida algu-­
ma, a um salário justo- isso 
não duvido, E 1 es- podem fazer 
mov_imento de reivindicação de 
melhores salários porque pres­
tam um serviço essencial. o 
meu· problema maior está na es­
cola como empresa. em cima de 
um serviço- que não deve ser 
explorado para f 1 ns de 
lucratividade. o que v. ExÁ 
pensaria a respeito desse as­
sunto·. o -que mui to me preocu­
pa, porque neste caso os alu­
nos também poderiam paralisar, 
exigir das escolas melhor qua­
l i da de de ensino; nossas es_co­
las estão a dever neSse campo. 
Acho que é um direito dos alu­
nos fazer uma paralisação des­
sa natureza e exigir que a es­
col a 1 hes dê uma me 1 hor forma­
ção, o que não estão-fazendo, 
talvez porque não tenham cons­
ciência disso. Mas os donos de 
escolas farão um movimento 
que, a partir de hoje, parece 
desaguará em uma greve genera­
lizada, no País inteiro, em 
função dos ajuste$ de mensali­
dades escolares. E um problema 

-de lucro mesmo, não querem a 
livre negociação, querem par­
tir para uma decisão própria, 
estabelecer o custo do acordo 
com seus próprios interesseS. 

O que· pensa V,- Exll ~- _r!3spei to 
deste a-ssunto? 

O SR. MANUEL MENDES M. FREI­
TAS - AgradeÇO a v._ Ex A pelas 
elogiosas re~erências. 

V. EX-:a. tocou num tema que. é 
muito caro a todos nós, po1s 
já somos alunos e pensamos no 
futuro âo_Brasil, Em primeiro 
lugar, também acho Que o pro­
fessor no Brasil deve ter uma 
remuneração condigna, isso é 
fundamental; o serviço público 
da educação é essencial , E 
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servi ç_o púbi i CO pr<opr·; ámen te 
dito: -a educação e a saúde. 

Na área particular, dado ao 
-particular explorar o serviço 
da educação, a ingerência es­
tatal é mui to menor. Em pn­
meiro luga-r, deve ser- dã- cons­
ciência nacional que o profes­
sor deve ter uma remuneração 
condigna, para que ele possa 
se dedicar, exer-cer uma pro­
fissão em tempo integral; ele 
jamais se sentirá realm~n~e 
realizado se não tiver tambem 
uma posição social condigna. 
Afinal é exigido dele anos e 
anos de estudo, uma preparação 
difícil; dar aulas- eu ~á fui 
professor -.não é uma at 1 vi da.­
de que seja s_imples. ela re­
quer preparo, acompanhamento. 
correção de provas. 

A Constituição preve um pfSo 
salarial para as atividades 
penosas e comple~as. eu che­
guei a pensar, preocupado com 
o futuro do ensino no Brasil, 
com os reflexos do preparo dos 
jovens_, n_o _ enquadramento do 
professor dentro dessa previ­
são const i tu c i ona 1 por ser _uma 
das atividades mais complexas 
que existe. 

Quanto ao prob 1 ema -do 1 ucro 
da empresa, este é o _grande 
problema, talvez aí é que sur­
ja a grande utilidade da par­
ticipação nos lucros. Alguns 
empregadores constroem uma 
faixa de lucro que_ não é de 
acordo com a realidade, ela é 
muito maior do que seria 
tolerável. Dentro dessa expec­
tativa o que sobra para o _rea­
ju_ste salari_al é muito peque­
no, ele compõe um lucro exces­
sivo com gastos_ que não deve­
riam ocorrer; o que sobra _ _re­
almente para o pagamento da 
folha de pessoal é muito pou­
co, não porque a mensalidade 
seja baixa, mas porque ele 
construiu uma margem de lucro 
muito grande. 

Essa - é ·a_ parte que, -no meu 
entender, deveria ser - verifi­
cada, porque no regime ante­
rior havia uma lei qu·e_ de_so~. 
brigava a empresa do- cumpri­
mento da _ sentença normativa, 
~desde que era pT-ovasse a inca­
pacidade financeira. normal­
mente por uma ação _ou uma ve­
rificação técnica -uma -p-erf-

- cia, a capacidade financeira 
de atender ao reajuste que ã 

-Justiça do Trabalho determi­
nou, por via de decisão 
normativa. Então, se se fizer 
uma verificação real, com da­
dos reais, é possível que seja 
esta a porta pela qual se 
poderá pensar _em evitar todo 
esse constrangimento, que está 
havendo-nessa área e que é tão 
importante. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sab0ia 
de Carvalho) Então, vamos 
votar. 
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Os Senadores que se ausenta­
ram deixaram os seus respecti-­
vos votos. Nós votaremos, e 
designo os Senadores Francisco 
Rollemberg e Antônio Lufs May­
a, para escrutinadores. 

(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE-.(Cid Sabóia 
de carvalho) - Por 12 votos 
favoráveis, foi aprovado o 
nome do indicado, Dr. Manoel 
Mendes. Nossos parabéns a V. 
Ex• 

A próxima reunião _será devi­
damente convocada em tempo 
oportuno. 

Nada mais havendo a tratar, 
está encerrada a reun 1_âo, 

(Levanta-se a reunião às 
12 hol'as e 7 minutos._) 

SUBSECRETARIA DI; COMISSÕES 

EXPOSIÇÁO FEITA AOS SE­
NHORES PARLAMENTARES, NO 
DIA 23-10o90. PELA SENHORA 
MINISTRA ZELIA CARDOSO DE 
M~LLO SOBRE O PROBLEMA DA 
DIVIDA EXTERNA, QUE SE PU­
BLICA DEVIDAMENTE AUTORIZA­
DO PELO SENHOR .PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL. 

O SR. NELSON_ CARNEIRO (Presi­
dente) Minhas Senhoras e 
meus Senhores, a Sra. Ministra 
da Economia, Fazenda e Plane­
jamanta Zélia Cardoso de Mel­
lo, vem fazer uma exposição 
aos Parlamentares e aqueles 
que os acompanham. -

O SR. RONAN TITO (Rela~or) 
Sr. PresidenteÀ peço a palavra 
para uma questao de ordem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Presi­
dente) - Antes, irei compor a 
Mesa. 

O SR. RONAN TITO (Relator) 
Antes de compor a Mesa, Sr. 
Presidente, antes de iniciar 
os trabalhos, pedirfamos que a 
·imprensa, principalmente o~ 
fotógrafos, permanecessem nos 
corredores para que nós pudés­
semos ver quem está compondo a 
Mesa, ver quem está presidin­
do, e quem está falando. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Presi­
dente) - Peço à imprensa que 
ocupe a lateral do salão, para 
facilitar os trabalhos. 

Como eu di+ia, . aqui está a_ 
ilustre Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento para 
fazer uma exQosição sobre o 
problema da divida externa. 

A Mesa convida o Líder do 
PMDB, por ser o maior Partido 
dos presentes, o nobre Senador 
Ronan Tito, para ocupar a Me­
sa, e, também, o nobre senador 
Fernando Henrique Cardoso. In­
tegram também a Mesa o Dr. An-
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tônio Kandir e o Embaixador 
Jór1o Dauster. 

Resolvida a questão de or-dem, 
e já estando ligado Q microfo­
ne, a Mesa concede a palavra à 
Sra. Ministra_da Economia, Fa­
zend? e Planej_ameni;o, Ora. Zê­
lia Cardoso de Mello. 

A S"RA. ZÉLIA CARDOSO "DE MELLO 
-Gostaria de registrar a im­
portância deste evento. A 
questão da dlvicía externa é 
importante. Tem sido procurada 
uma solução nos últimos dez 
anos, mas não _conseguimos 
eqúaci oná-1 ã de ma·nei ra ·dura­
doura, de maneira definitiva, 
por di versas raZÕfi3S ._ Entende­
mos que __ nesse momento, onde 
nós estamos fazendo um- progra­
ma de governo. "da niat;1nitude 
da que 1 e que vem _sendo i mp 1 e­
mentado pelo Governo do Presi­
den-te Gal 10r,_ a questão da df­
vida externa deVe, também, as­
sim CCfmO -as outras ações do 
Governo, __ chegar a um ponto que 
seja consistente, como todo 
esse· programa. uma solução du­
radoura e definiti\.::a. _ Dentro 
desse quadro, tem-os a. -abso 1 uta 
convfcção de que é importante 
que haja, por parte da soei e-­
dade brasileira, um entendi­
mento c:laro, perfeito,_ da pro­
posta que estamos_ apresentan­
do, dos princfpios que orien­
tam essa proposta e dos obje­
tivos a que queremos Chegar. 

Essa comPreensão, esse enten­
dimento. para_ nós é __ absoluta­
mente fundamental, -porque a­
creditamos que a _ batalha da 
d1vida externa é uma batalha 
que se ganha, em primeiro lu-­
gar, internamente, dentro da 
própria sociedade brasileira. 
Portanto, gostaria de agrade­
cer esta oportunidade que nos 
é dada, de aqui vir e esclare­
cer os pontos principais da 
nossa proposta. 

Como ,diZia ago·ra- há pouco, 
para nos, o fundamental, en­
tendemos oue a solução do pro­
blema da dívida externa deve 
ser feita em caráter definiti­
vo. numa· perspectiva de longo 
prazo e consistente çom o pla­
no económico. No passado, mui­
tas ve~es a dfvida, a questão 
da dívida foi utilizada para 
justificar a inércia governa­
mental. Não foram feitos os 
ajustamentos internos, não fo­
ram feitos os ajustes internos 
necessários na economia-~brasi-
1e1ra e, a partir daf. 
colocavam-se na questão da df­
vida externa ·a culpa por todos 
os males que afligiam a econo­
mia brasileira. 

Sem, absolutamentet desmere­
cer o papel, a questao, a im­
portância do problema da dívi­
da externa, pelo contrário, 
julgamos que o problema tem 
uma importância capital, não 
pode de modo algum ser minim1-

zado. ma's o entendemos agora 
como um complemento natural e 
necessá~io à política que es­
tamos adotando internamente. E 
não por acaso nós fizemos o 
cronograma que estamos.seguin­
do, em relação à dívida 
externa. Qual foi o cronogra­
ma? Primeiro, fazer efetiva­
mente os ajustes iriternos, os 
a1ustes que julgávamos impres­
c ndíveis para a economia bra­
sileira, seja o programa de 
estabilizaçao propriamente 
dito sejam as reformas ~stru­
turais que estamos implemen~ 
tando. 

Uma vez dado o tempo neces-sá-· 
rio para que essas_ duas aç5es 
de governo fossem se conso_l i..;.. 

.dando, nós iniciamos a nego­
ciação externa. Iniciamos a 
negociação externa com __ o F_u_ndo 
Monetário Internacional, e tí­
nhamos um cronograma que após­
o Fundo. Monetário Internacio­
nal segui ri' amos -na negoc·iação 
com o Club~ de Paris e os ban­
cos .cr.edores. privados. Esse 
cronograma. com pequenas alte~ 
rações, tem sido seguido, a 
pequena alteração é que ao in­
vés de iniciar primeiro Q C1u­
be,de Paris e depois os bancos 
privados, nós decidimos ini­
ciar as duas negociações si­
multaneamente. até porque elas 
são_muito interligadas em fun­
ção dos princfpios que n6s_ Có-­
locamos na negociação, que é a 
questão da capacidade d~ 
pagamento. 

Nesse sentido~ na coerênc'i.a 
da _a_ção que nós vimos desen­
volvendo. a negociação com o 
FMI, que se deu. de uma maneira 
clara e transparente para a 
sociedade brasileira, foi se­
guida, mas vale a pena lembrar 
que diferentemente do que o­
corr.ia no Qassado, onde o_ Fun­
do Monetário Internacional 
aqui chegava e colocava ou pe-­
dia um programa com determina­
das caracter-fsttcas, e a par-. 
tir daí cobravam-se essas me­
tas do Governo~brasileirci, a­
gora o sentido foi completa­
mente inverso. A nossa carta 
de intenções ao FMI, mais do 
que uma promessa do que deve 
ser feito, reflete tudo aquiJo 
que nós fizemos nos seis pri­
meiros meses de governo, quer 
dizer, ela mostra fundamentaJ­
mente o próprio programa -de 
governo na área económica do 
Presidente ·co11or._ E nós_ en­
tendemos que essa diferença é 
fundamental. A partir do enca­
minhamento da carta de inten­
ções ao FMI, nós iniciamos en~­
tão a negociação com o Clube 
de Paris e com os bancos cre­
dores pr i vades-. 

As propostas que estamos a­
presentando têm um ponto cen-_ 
tral que, para nós, é absolu­
tamente fundamental. que é a 
questão da capa_ci dade de 
pagamento. Isso segue, na ver-
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dade,: a diretri:z que já'havia 
sido/colocada pelo Presidente 
Fernando Collor ainda como 
candidato à presidência da Re­
pública, a tese de que toda 
negociação da dfvida deveria 
seguir dois parâmetros 
fundamentais: em primeiro lu­
gar, não sacrificar o cresci­
mento económico; e, em segundo 
~Ug~r. não fazer o financia­
mento do pagamento da divida 
externa de uma maneira 
inflacionária tal como aconte­
ceu por muitas vezes no 
passado. 

De forma então que a teSe da 
capacidade de pagamento é cen­
tral, não apenas por essas 
duas razões, mas também porque 
é o principio que nos garante 
de poder assumir compromissos 
e cumpri-los. Essa é uma outra 
diferença fundamental em rela­
ção a tudo que aconteceu no 
passado, muitas vezes foram 
feitos acordos que eram come­
morados, externa ou interna­
mente, como a normalização das 
relações com a Comunidade Fi­
nanceira internacional, acor­
dos esses que seis meses de­
pois se mostravam inviáveis de 
ser cumpridas, porque, na ver­
dade, supunham um financiamen­
to inflacionário __ do pagamento, 
do serviço da dívida. 

De forma gue o que nós quere­
mos agora e adequar a negocia­
ção da divida com a estabili­
zação monetária e com o cres­
cimento econômico, o que para 
nós é absolutamente fundamen­
tal. 

Sobre esse ponto então, que é 
o ponto central, eu gostaria 
de me aprofundar por alguns 
momentos. 

Houve no Brasil, há muito 
tempo, os acordos das dívidas 
que foram firmados a partir 
desse postulado, da questão da 
geração de superávits comerci­
ais da geração de divisas para 
serem remetidas para o 
exterior. Na verdade toda a 
história, toda a experiência 
dos anos 80 demostraram que o 
Brasil não tem dificuldade de 
gerar divisas, não tem difi­
culdade em produzir supe­
rávits, o que O--Brasil tem é 
dificuldade de gerar os cru­
zeiros genuínos para compra 
dessas divisas para serem re­
metidas ao exterior, o que.nos 
remete a um problema importan­
te que é o problema fiscal. 

Quer dizer, o comércio exte­
rior sempre demonstrou grande 
vitalidade. garantiu ingressos 
razoáveis que poderiam viabi­
lizar as remessas para servir 
à dívida, porém, os reflexos 
internos dessa política dé ge­
ração de megassuperâvits na 
balança comerc1a_1, que preva­
leceu durante todo esse tempo, 
não -foi posi t-fvO, foi um re-

flexo negativo. De um lado, 
porque de alguma forma sacri­
fiqou o cres~imeDto económico, 
de outro lado, ·po~que obrigOu 
o Estado a se endividar. em ní­
veis elevados para poder, en­
fim, cumprir, comprar essaS 
divisas. · 

De forma que nós entendemos 
que a política de pagamento ao 
exterior não pode ser incompa­
tível com as restrições de po-
1ítiça fiscal e de polfti-ca 
monetária que nós temos. .se 
isso acontecer. se·os·compro­
missos a serem.firmados forem 
compatíveis com a política 
monetária e com a polftfcá 
fiscal, a dívida vai ser sem­
pre um fator-de·instabilidade, 
e qua 1 quer acordo que nós ve-­
nhamos a fazer terá sempre du­
ração efêmera. E isso, efeti­
vamente, n6s não queremos. 

Nesse momento, encontra-se no 
Brasil, após a ida da missão 
negociadora, uma e.quipe técni­
ca do Comitê Assessor ·cte Ban­
cos para·· discutir as cifras 
que foram apresentadas. 
--· . - - -· 

As alternativas que nós ãpre­
-sentamos aos credores privados 
durante as negociações que se 
procederam há duas semana~ é 
compatível com esse espfrita,o 
com esses princípios mais-am­
plos que eu estou aqui d.izendõ 
aos senhores. -

Basicamente, nós par·timos do 
pr1ncfpfo, demonstramos isto· 
através de exercícios macroe~ 
conômicos consistentes, nós 
mostramos que o Brasil é um 
pafs viável, é um pafs solven­
te, é um país que tem, entre­
tanto, dificuldades, localiza­
das. dificuldade~ de curto 
prazo, dificuldades conjuntu­
rais. t preciso que os credo~ 
res entendam essa reálidadé 
brasileira que, como eu disse, 
é-baseado em modelos consis­
tentes, modelos macroeconômi­
cos consistentes para que. a 
partir daf, possamos discutir. 
Dentro desse princípio de que 
o Pafs é solvente, de que ó' 
País é viável mas tem proble­
mas de curto prazo. ~nós apre-o 
sentamos uma proposta básica 
que não contempla redução na 
dívida, não pede reduçao na 
dfvida. Exatamente porque nós 
acreditamos na capacidade dê 
solvência do País e exatamente 
po~que entendemos que há essa 
dificuldade conjuntural. A 
partir daí, então, o Brasil se 
mostra pronto a pagar a sua 
dívida, na sua integralidade, 
num prazo bastan-te 1 ongo a to-· 
dos aqueles que acreditarem nó 
País. 

Os desContos sobre_a dívida 
ocorreram no caso daqueles que 
não acreditam no Bras i 1 e te-­
nham pressa em sair da sua 
posição. A partir _daí, e defi­
nida a capacidade de pagamento 
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anual que é, portanto, aquele 
montan·te de recursos que podem 
ser pagos ao exterior, sem ge­
rar nem efeito recessivo nem 
efeito -inflacionário, a partir 
da i nós · ·oferecemos 1 e i 1 ões 
para quem queira sair mais 
ráp f do·. · E, evidentemente, como 
nós temos uma quantidade, um 
volume de recursos reduzido, 
evidentemente, quem quiser 
sair mais ráp1do terá ·que pa­
gar então um pre·ço por· ·i ss·o. 
E, a f sim; -o preço é a redução 
da divida. · 

Essa proposta ·que nó"s ap~t::!'­
sentamos; que· é Cõmbi_hada com 
outras propostas de redução de 
juros de prazos mais cor-tos, é 
absolutamente inédi·ta-· e 
inov~dora.-. E _essa é.? primei­
ra, e uma das Qrandes diferen-. 
ças fundamenta 1 s que· eu, _ tam­
bém, gostâria de reg-istr~:fr 
nesse Qrocesso de negociação 
que nós estamos iniciando e 
implementando. 

No pas$âdci; na verdade, _o_· que 
era apresentado ao Brasil -era 
um contrato- de ad~são e resta­
va ao pafs· aSsinar ·ou não 
assinar. Pela primeira· vez, o 
Bras i 1 vai à mesa de negocia-·­
ção com uma proposta-obj et fva, 
uma proposta sérla e uma pro­
posta que ele pode cumprir: 
uma propos~a absolUtamente 
viável. Além disso·, além--da 
postura de néQociação ser com­
pletamente· dl ferent·e . ....- ·a pro .c.· 
posta, como eu dJsse, é inétfi­
ta e inoVadót"-ã --ela vai mui to 
a 1 ém do que preconizam as i n·r­
ci a.t f vas recentes, i ncl Us i v e 
como o Plano Brady, ela foge 
completamente·· aos c r i tér ;-os 
que nortearam as negociações 
ar:ter'i ores, i r:c~ us 1 ve· as neQo­
Claç5es do Mexlco~·-a _neg·ocla­
ção da V~nezuela. Çssa _propo§~ 
ta, tambem, ·tem uma combinaça·ç. 
com a proposta que nós coloca-
mos ao Clube de Paris. · 

Em relação ao Clube de Paris, 
nós temos um -cronograma de Pa'!. 
gamento que é extremamente 
perverso. No momento em que 
nós queremos const-ru-i r e reor­
garii zar a economra· nát:i Oha1 -­
cronograma· ·es·se que ex 1 ge uma 
dose muito Qr~nde dª ·pagamen­
tos nos próximos 4 e 5 anos, 
e, a partir_Qai, en~ão~ paga­
mentos muito- reduzidos_- nós 
queremos 1n9erter esse fluxo, 
exatamente por causa da-s di-f"i-· 
cu-1 dades conjunturais, da . ne­
cessidade de compatibilizar 
isso com o programa económiCO, 
com a necessjdade de recupera­
ção do crescimento económicO. 
Esses são os princípios geraiS 
da proposta e- dos prinCfpios 
que a norteiam. · 

Eu vou passar a palavra ao 
Secretário de Política _Eçonô~ 
mica, Dr. Antônio Kandir, para· 
alguns detalhes adicionats e. 
1 ogo após ao nosso Embaixador. 
Jório DausterJ que é o nego---
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ciado_r da dívida externa, para 
falar tanto sobre a capacidade 
de pagamentos como sobre a 
proposta em si. 

bém ela inviabiliza a conti­
nuidade dos pagamentos. 

O SR. RONAN TITO (Relator) -
Sr. PreSldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Concedo a palavra ao 
nobre senador Ronan Tito. 

Nós entendemos que, como eu 
falei no início desta breve 
exposição, o problema do endi­
vidamento envolve toda a Nação 
e deve ser tratado como tal. 
Nós entendemos que a coopera­
ção que o Congresso brasileiro o SR+ RONAN TITO ---Sr. Presi­
possa oferecer nesse. contexto, dente, já -são dois Par lamenta­
para nós representa muito. E res que vêm aqui e não podem 
esse é o sentido da nossa pre~-se sentar, inclusive o Senado~ 
sença· aqui. Muito obrigado. Maurfcio .Corr_êa teve que se 

retirar, porque a Bancada que 
O SR._ ANTÔNIO KANDIR - A Mi- foi re!?ervada aos P~rl amenta­

nistra Zélia, na sua exposi- res esta acuRada. Agora mesmo 
ção, procurou deixar bastante o Senador Mário CovaS está de 
claro que um dos aspectos fun- pé. Eu pediria a V. ExA que 
damentais, nesse momento em tomasse as provfdências cabf­
que o _Sr_as_i 1 negocia com os veis, no sentido da desocupa­
seus credores, é coloca r no ção da a·ancada. para que os 
centro da negociação a idéia Parlamentares possam sentar-se 
da capacidade de pagamento. e participar da reunião. 

A idéia da capacidade de pa- Por outro lado, também, Sr. 
gamento procura dar a essa ne- Presidente, eu pediria que nos 
gociação um caráter racional. fosse dado, nes1;e momento, a 
Racional em que sentido? Exa- pauta dos assuntos para que V. 
tamente no sentido em que a Ex 4 conduzisse a reünião, e 
Ministra procurou deixar claro que desse a palavra e que re­
aqu i . o_ Governo quer fazer uma ti r asse a pa 1 avra. 
negociação que, de fato, possa 
se manter, ou seja, estabele-. Muito obrigado, Sr. Presiden­
cer compromissos que possam te. 
ser permanentemente cumpridos. 
por uma razão muito simples: O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
não é uma guestão só de uma neiro) -A Mesa pede a colabo­
postura espec1fica, uma postu- ração dos presentes para asse­
ra séria a negociação é uma gurar aos srs. Parlamentares 
questão de visão macroeconômi- os assentos que lhes são 
ca que está implícita nisso. destinados. 
Nós estamos em um regime capi-
talista, e em um regime capi- O .SR. RONAN TITO (Relator)­
talista é absolUtamente funda- Também a imprensa, Sr. Presi­
mental que o crescimento se dê dente, eu peçO que vol_te ao 
com base num horizonte tran- corredor para que-os Parlamen­
qüilo. Ou, dito de outra for- tares, que estão sentados, 
ma, só pode haver crescimento, possam ver e ouvir as pessoas 
só pode haver investimento_ que estão falando. 
caso haja um -cenário de 
tranqüilidade, ou melhor, caso o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
haja previsibilidade. A' previ- neiro)- Eu acreditO que já 
sibilidade só é possfvel se. existe lugar para o Senador 
de fato, houver confiança na Mário Covas. 
manutenção da política econó­
mica. Se, recorrentemente, os 
compromissos deixam de ser 
cumpridos, recorrentemente 
surgem incertezas com relação 
à politica económica futura, 
e, por conseguinte, não há ho­
rizonte adequado Qara os 
investimentos. Então é absolu­
tamente crucial para a retoma­
da do crescimento que haja, 
como pressuposto. disso, uma 
negociação definitiva com re­
lação a questão da dfvida 
externa. 

E, por essa razão, a noção da 
capacidade de pagamento e ab­
solutamente crucial, porque 
ela diz exatamente o seguinte: 

·a Pafs só pode pagar desde que 
haja recursos para tal. Ou se­
ja, o País não pode contar com 
uma inflação como um instru~ 
menta para o pagamento, dado o 
fato que a inflação não só é 
prejudicial para nós, mas tam-

Continua com a palavra o Dr. 
Antônio Kandir. 

O SR. ANTÔNIO KANDIR - A no­
ção de capacidade de pagamento 
procura, na verdade, fazer com 
que a negociação que está sen­
do realizada agora crie condi­
ções para que a década de 90 
seja completamente diferente 
da década de 80. 

Eu acho que esse é o ponto 
fundamental que a Ministra 
procurou trazer a esta Casa. 
que, de fato, o entendimento 
da proposta. que tem sido in­
clusive uma proposta não só do 
Governo mas da sociedade bra­
sileira, é que o que está em 
jogo ·agora é a possibilidade 
ou não da repetição da década 
de 80. Nós estamos exatamente 
no momento onde está se defi­
nindo qual o perfil da nova 
década. 

--o 9ue qUe foi a déCada de 807-
A de_cada de 80 foi_ marcada por 
uma visão onde _se ima~inavà 
que_ a cri se 1 nternaci ona 1 era 
uma crise conjuntural que se 
colocava como ~nica solução 
possível: saldoS comercia1s em 
curtíssimos prazos· e esses 
saldos comercia__is em curtfss1-
mos prazos, permitindo pàgar 
os credores externos, fariam 
com que viessem tranqüilamente 
novos fluxos de capital para o 
Pa f s. · - - · 

ora, a geração desses _supe~â­
vits comerciais, durante os 
anos 80, foi um fa'to e p-or 
esse fato teve um cust·o ,-_ por­
que na verdade esse saido da 
balança comercial foi conse­
guido à custa de cinco tipos 
de iniciativas. De um 1ado, 
uma redução importante dos im­
postos recolhidos de maneira __ a 
incentivar as exportações. Por 
outro 1 ado, foram._ reduz i das 
artificialmente as tarifas pú­
blicas, foi dada.uma inffnjda­
de de subsidiqs ·aos 
expor-tadores. AQ 1 ;;t.do di-sSo, 
aumentou-se_ recorrentemente a 
taxa de juros, desva·l or i zou-se 
recorrentemente a ~axa de câm­
bio, cortaram-se- -os investi­
mentos e ·as gastos Púb 1 i cos, e 
por último houve-restrições às 
importações de diversas natu­
rezas. 

O Que o conjunto dessas cincO 
inicíattvas levou ao País? Le­
vou a uma recorrente--àcélera­
ção da inflação e_uma retração 
da produção, ou seja, acelera­
ção da inflação e produção sob 
estagnação, na verdade, fize­
ram com que o Pa f s f.1 casse i m­
possibilitado de honrar os_ 
seus pagamentos. 

Visto ·de outra forma, na dé­
cada de-80, ocorria simult_ane~ 
amante, de um lado, uma esta­
tização da d{vida crescente, 
qUe fazia com que a capacidade 
de honrar esses pagamentos de­
pendesse crescentemente da si­
tuação financeira do setor pú~ 
blico e, por outro-lado, exa­
tamente porque se tentava ge­
rar superávits comerciais é 
que se criãva uma série de 
condições para a inflação ace­
lerar e havér a estagnação da 
produção, ou seja, o custo de 
gerar o superávit comercial em 
curto prazo era exatamente a 
impossibilidade de continuar o 
pagamento externo, .O que quer 
dizer isso? Que toda e qual­
quer negociáção que leve a al­
gum tipo de acordo acaba fa­
zendo com gue o -Governo não 
tenha condf~ao de garantir a 
estabil1zaçao da inflação ou a 
retomada do crescimento, __ g_u~ 
não é ruim só para nós; mas 
também acaba inviabilizando o 
pagamento aos credores exter­
nos. 

A noção de capaCidade de pe­
gamento procura exatamente fa-
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zer isso. Identificar clara­
mente quais são as fonteS da 
capacidade de pagamento do 
País e quais são os usos. ou 
seja, de um lado há o 
superávit primário do Governo, 
a receita por emissão 
monetária não inflacionária. a 
receita por juros correspon­
dente às reservas internacio­
nais depositadas e ao fluxo de 
financiamento externo ao Setor 
público. 

Es-sas quatros fontes geram 
uma capacidade de cruzeiros 
QUe pode ser distribuída em 
aumento das reservas interna~ 
cionais, esterilização dos 
cruzados novos, pagamento dos 
juros da dívida interna e, fi­
nalmente, pagamentO aos credo­
res externos, que por sua vez 
se subdivide em vários tipos 
de credores - as agências go­
vernamentais, os -organismos, 
os bônus, os bancos comerci­
a 1 s, no curto prazo .. 

o que nós estamos dizendg 
claramente nessa negociação e 
o seguinte: nós estamos dis­
postos a negociar qualquer 
tipo de instrumento_que reco­
loque a divida exte"rna desde 
que o fluxo de pagamento aos 
bancos co_merci a is seja compa­
tível com essa matriz de usos 
e fontes da capacidade de 
pagamento. o que_ quer dizer 
simplesmente o seguinte: qual­
quer coisa que se ex_ija a mais 
de pagamentos aos bancos co­
merciais só pode ser feita da 
seQuinte maneira: ou se dim1-
nU1 o pagamento a outro credor 
externo ou se aumenta o fluxo 
de financiamento externo ao 
setor público ou não exiSte 
outra forma se não aumentar· o 
financiamento inflacionário. 
ou seja, se não for claramente 
identificada essa força da ar­
gumentação da capacidade de 
pagamento, algum credor que 
abra mão de um determinado 
fluxo de pagamento, se não-for 
identificado o fluxo de finan­
ciamento novo, a única alter­
nativa que sobra ao Governo 
brasileiro, caso se exija o 
fluxo de pagamen~o mãior aos 
bancos comerciais, será, na 
verdade, emissão monetária de 
forma inflacionária. Ora, ó 
Governo não pode; em hipótese 
alguma aceitar um acordo que 
impligue em inflação, porra-­
z5es obvias. Não_so por razões 
internas, ou seja, porque este 
Governo veio para reduzir a 
inflação e, com isso, criar as 
condições para o crescimento, 
mas. também, porque, caso seja 
feito um acordo pelo qual se 
exija o pagamento a bancos co­
merciais, ~ue só pode ser sus­
tentado com base na inflação, 
esta. ao surgir, acabará pio­
rando a situação financeira do 
setor público e, por conse­
guinte, o compromisso assinado 
apressadamente com o objetivo 

de conseguir algum sucesso em 
curtiss1mó prazo_:_ · 

Na verdade, ·a-s-sã ã.cordo não 
Vai $ê SU$tentar, vai ser no~­
civo · externameiite e interna­
mente vai ser péssimo, porque 
reintroduz Uma incer·t·eza que 
foi caracterfstica nos anos. 80 
e que foi. na verdade, o prin­
cipal féit.or d~ inibição de in­
ve~timento. dada a incerteza 
imP_l fci ~-~· 

... -:!:' 

solvidos ,aJç;u_r:~s_ problemas de 
caráter J un dl co que possaft'f 
decorrer - do fato de que essa 
dTvida privada havia sido tra­
tada em conjunto no passado, o 
Governo estaria ·pronto imedia-­
tamente a liberar os p~gamen­
tos_futuros. os_ serviços futu­
ros da divi-da Privada.·-·· ·_- · 

C rei o. que 1 sso ser i a um i m­
pacto pos_it1vo, na medida em 
que, sabedores de que o setor 
privado já não mais estaria 
obrigado ·a depos ;-ta r seus- pa­

. gamentos junto ao Ban_co~ Cen­
tral, quem sabe haveria- já 
agora uma nova_ capacidade_ de 
captura de financiamentos por 

: Qarte do se:tor privàdo? Essa 
é~ portanto, a primeira madf­
da, que- repito -- é apenas 
uma obrigação de Coérênc1a ló­
gica em __ re_lação à doutrfna _que 
estamos a;:n icando à dfv~~~-:· 

o ~segundo po"ntb, qlle foi a­
presentado,' 'é -que queremos, a 
partir de março '·do· ano· que­
vem, quando estarão vencidos 
os compram i ssos a tua is, ·de po.:.. 
der 1 i bera r também as li hhas 
de_ financiamento de curto·_gra­
;z.Q, sejam -aque·1as _de-- caráter 
comercial, sejam as interban-
cárfas. · 

Então,. este é o ponto absolu­
tamente fundamenta i . O Governo 
não_ poae_ nego_ci ar um fluxo de 
pagamentos .a' bancoS ·comerciais 
que seja incompat.fvel com a 
s.us~entaç§o da pol ftic_a dê es: 
tabllizaçao np _curto pra~o e 
çom a recuperação ec·onôm i ca , 
Por, isso,_ estabelecemos uma 
distribuiçãO doS usos da capa­
cidade de pagamento compatível 
com umc;1 determinada. trajetória 
de_ pol-ítica t;!l.conôm1Ca, ou se­
ja, em 1991 e comece de 199_2_, 
a ênfase será a conso1 i dação­
da estabi 1 1 za·ção- e_. por conse­
guinte, a maior parte dessa· 
capacidade _de pagamento deve 
ser_dest.ináda ao '-FOrtale·cimen­
to das reservas e ao fi nane i a_-:­
mento de parte d_os compromi s­
sos da díVida interna; numa 
segunda fase, entre 1992 e 
1994, garantir condições para No pa~sado, como os· set::~hores 
a recuperação do Grescimento bem_ sab@:m, essas linhas -foram 
econõ_mico. ~A partjr de 1994, também englobadas nos acordos 
1995, terlãmos ã economia já ·da divida e isso correSRondeu. 
crescendo riumç trajetória de_ ou co.ndüzfu;- a uma série de 
estabili-dade.-e poder_íamos des- distor:ções. ,Incl_usive a im­
ttnar a ~aior parte da nossa· prensa vem anunciando, nos úl­
capacidade de pagamento aos times meses. uma série de di­
compromissos extern-os. Não é ficu1dades sentidas pelos ban­
um_a _questão só de política in- cos brasileiros que têm agên­
terrla, é a única- solução pos-· cias no exterior, __ na medida em 
sível para um acordo sustenta- que essas -linhas. inclUsive as 
do no que diz respeito aos de caráteF comercial, vêm Se­
credores externos. frendo,um encurtamento'no tem-

-po e vêm sêndo obrigadas a--pa-
_o SR .. ,PRESIDENTE (Nelson Car- gar um spreead cada dia mais 

netro) -A Presidência passa a alto. Nesse sentido, muitos 
palavra ao Embaixador Jório chegaram a menCionar Que essas 
Oauster. linhas eram verdadetros reféns 

O SR. -JÓRIO OAUSTER - Mui to 
obrigado, sr. _Presidente. 

dos bancos credores e o Bra­
sil, confiante_que vai ter uma 
negoc1ação efetiva, definiti­
va, está ele-próprio já anun-

tm conformi_dade _com os prin- ciando a sua intenção de não 
cíPioS -que tOram enunciados continuar a ter tais financia­
pela Ministra Z.élià Cardoso de mentus de forma computSór"ia, 
Mel lo _e pelo Dr. Kandir, eu mas sim, volunt-ária. E -isso-·a 
trataria de expor os 4 itens partir da compreensão de que 
que significam o d~sdobr:amento financiament-o de comércio é um 
da proposta que foi levada aos dos melhpres ne9ócios dos-ban~ · 
bat'}ç:os_ CO!l)erci~is. o. primeiro- cos e que se nao houver outra 
ponto- que estamos colocando.- vez esse aprisionamentO, -cer­
e isso não é matéria·de nego- tamente haverá mais dinheiro 
ciação, é úm gesto do Governo !=)ara financiar- o comércio bra­
brasileiro- é a exclusão da s,ileiro e, certamente, a um 
dívida privada dessa restrutu- preço mais baixo. 
ração da dívida. Essa é uma 
medida absolutamente coerente No que se refere especifica­
com aQu11o qr..ie foi dito. Nosso-mente~à 1iqu-ídãz das agências 
problema hoje é o de capacida- dos bar:tcos b_rasile1ros no ex­
de de pagamento do setor ter1or, estamos colocando isso 
público. -.Assim não haveria ne- na mesa de negociação como al­
nhum mçt·fvo para ·continuar a guma coisa que precisa -ser 
aprisionar a dfv1da privada tratada para que possamos, re­
dentro des_ses esquemas de almente. parti r para essa das­
reestruturação. Nesse sentido,- vincul~ção do financiamento 
co1ocanioS ao_s bancos que, re- anticompulsório. Mas o Governo 
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também não está parado. o Ban­
co Centra 1 já vem t_omando me­
didas -uma foi anunciada, há 
poUco mais de uma semana, re~ 
ferente ao provisionamento o­
brigatorio das _agências. ou­
tras medidas se seguirão para 
que possamos, independentemen­
te da negociação, fortalecer 
essas agências dos bancos bra .. 
sileiros no exterior e, com 
isso, prepararmos para essa 
liberdade que, creio, será 
muito positiva para o País. 

O -terce i r o i tem que f_o t co 1 o­
cada na proposta aos bancos 
refere-se aos atrasados. 

Como todos sabem, desde a ad­
ministração passada, o Brasil 
se viu forçado a acumular a­
trasados na medida em que suas 
reservas internacionais atin­
giram níveis perigosos. Um 
País que não tenha um mínimo 
de reservas é um país total­
mente vulnerável a essa situa­
ção, obviamente, obrigou-nos a 
acumular tais atrasados, o que 
jamais fo_í uma política. Ja­
mais poderia ser intenção de_ 
qualquer governo atrasar paga­
mentos. a menos que isso fosse 
colocado como um imperativo de 
sobrevivência, e assim _o foi 
para o Brasil. E Continua a 
ser, malgrado o esforço, um 
esforço positivo, exitoso, que 
este Governo· fez, de març·o·_ 
para cá, ao·- conseguir elevar 
as suas reservas de um nível 
de 5,5 bilhões de dólares paa 
alguma coisa em torno de 8,5 
bilhões de dólares, apesar de 
ter enfrentado · uma carga 
extraordinária de transferên­
cia de lucros e dividendos que 
se acumulavam. na medida em 
que o capitalista estrangeiro, 
que aqui havia inve·stido.o seu 
dinheiro.- já não· acreditava 
mais neste País. 

É por isso que nas primeiras 
semanas desta administração 
foi necessário tomar a med1da 
draconiana, drástica, de sus­
pensão de remessa de dividen­
dos e lucros, coisa que jamais 
havia si do feita. e que se es-­
pera jamais seJa feita, mas 
porque havia all no guichê uma 
conta de 1 bilhão e soo mil­
hões de dólares para a trans­
ferência imediata. Sem falar 
em outros 900 milhões de dóla­
res que se referiam a importa­
ções realizadas na administra­
ção passada e que não haviam 
sido pagas. 

Portanto, o Governo, tão logo 
conseguiu retomar o controle 
dos instrumentos monetários, e 
tão logo conseguiu iniciar uma 
cumulação - ---absolutamente 
necessaria de reservas, pôde 
liberar aquela remessa de lu­
cros e dividendos, o que foi 
feito através de um compromis­
so de fazê-lo no segundo se­
mestre deste ano. E isso está 
sendo feito religiosamente. 
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Mas, repito, seja como for, 
acumulamos atrasados substan­
ciais ·'e desejamos --uma~ soluç_ão 
para e·sses· atrasado.s que_, O? 
realidade, poderia passar, e 
assim nós propomos, por um 
empréstimo-ponte dos próprios 
cre-dores. --ser 1 a·; a·- r i gor, uma 
operação contábi1 , · com· _a_ q_ua 1 
liquidarfamos os atrasados e 
nos comprometerfamos, Uma vez 
que esse· novo empréstimo se 
somaria à divida de médio e 
longO prazos no setOr púbi-ico, 
a fazer _um pré-pagamento espe­
cial dessa parcela nos anos 91 e S2. - -- - , -

O quarto- Ponto, e talvez o 
mais importante; ·é o tratamen~ 
to-·que daríamos _a algÜmfl coisa 
da ordem de 60 bilhões de' 'dó:.. 
lares, Que serfa· a -d-fvida· de 
médio __ e .1 o.ngo prazos, do setor 
público. 

Para isSo estamos propondo 
uma securitização, a transfor­
mação - deS_$_~ df.v.i.da_ yel h~. nUm?. 
nova dívida, sob a forma de 
bônus. - · 

-E, como foi dit-o·pela Min1s­
t r a, eu c refi o· e que a·l guma 
coisa extraordinária, o Brasil 
não foi Cf1orosaffiente pe"dir uma 
redução substancial dessa dí­
vida. 

-Os · cá1cuJos -realizados, çom 
absoluto rigor, pela equtpe 
económica mostram que o Brasil 
é solvente. o Brasil pode pa­
gar a totalidade da dfvida, 
caso tenha os . instrumento~ 
para consolidar a estabiliza~ 
Ção monetária, e, no segundo 
momento, restaurar o cresci.­
mento econOmi_ co.-

Ê por 'isSo- que o principal 
bónus brasileiro, aquele _que 
mais atenção tem chamado. ·zero 
comprou Bônus, pelo qual ofe­
recemos um instrumento ao cre­
dor, que, por razões de estra­
tégia financeira, não queira 
ou não necessite sair imedia­
tamente do Bras i 1 , pe.l o 
contrário, acredite nesta Na­
ção e queira ser dela um só­
cio, mas sócio no crescimento, 
e não um falso sócio na estaq­
nação como na história da de­
cada de ao. este téria certeza 
de receber o seu último centa­
vo-,- mas. para isso, temos, 
nesse instrumento, uma série 
de elementos adicionais que me 
parecem de extrema importân­
cia. 

Primeiro, que estaria sendo 
colocada a capacidade de paga­
mento alocada para a dfvida, 
nos termos em que foram expli­
cados pelo Dr. Kandir, a cada 
ano, e, como compromisso, não 
seria algo aleatório, o que 
verfamos o que existiria. Não 
seria tr~nsformado num compro­
misso, mas num compromisso re­
alista isso serfa alocado 

in-icia 1 mente sob a forma __ de 
1ei1ão. 

E,· portan~O.' .aqUeles bancos 
que necessitaSSem ou deseJas­
sem_·uma,saída _fl)ais rápida, le­
variam de fornia 'Vofunüfria,· aS 
suas pr.oP.óstas ·de ·desCon·to.- A 
rigor, est,arfa.mo.s, cor:n 1~so, 
substituindo esse mercado 
secunâáT--io qu-e·· ·se:'- desenVólVe 
nas-sombras dos centros inter­
nacionais e entraríamos. - istO 
sim, para o própriO. BãnCo ceri~ 
tra1, para o·interior do Go­
verno brasileiro,. onde odes_­
Cbh'to .seria abscrv.ido-'. ,pelo 
próprio Governo, com redução 
efet i va dei-. dfvi da. · · 

EsSe·, o pr1in~i;..~·pont.o dêsS'e 
bôrius. 

o Ségundo me par'ece também­
fundamental, que é o· mecanismo 
de. se pudéssemos assim dizer, 
captura do êxito.brasi lei.f-ó. __ 

)~o Pa~sa~O, q~ando se fel ~e-­
gociar, sera comum que os cre-. 
dores nos_ dissessem sempre que 
tínhamos u-ma capacidade ma i o r 
do que él-qu.ela que 'apresentáva­
mos de; i ní_ci o, faz~ndo p("essu­
p·ostos sobre a queda· dos j uro_s. 
i ntef-naCfo·n:a is, sObre a v a 1 o.:. 
rização das matérias-primas, 
sobre o grande afluxo. de capi­
tal ·estrangeiro, _que. o. Srasj 1 
teria. 

Na · -'t~rdad.e, _ nÓs : dotdr;~v<;~-nlOs 
uma p1lula que ainda nao_hav.ia 
nem. mesmO. si ao· ProdUZida,;_. mas 
ac_eitávamos.9,C9JTIPrqmi.s.so _ .co~. 
base nesses .. pressugosto:s 
ot·imistas. _Quàr'tdo_ eJes não·--- se 
realizavam, e não se realiZa-' 
ram durante a década, f'i cava o 
Brasil, então. como um País 
inidôneo, ·c;_omo um Pafs irres­
ponsável, País incapaz; .de cum_­
prir_ os s~us cqmprom~ssqs. 

É essa a a 1 teração- :fU.ndãi.nEm-:- . 
tal que estamos- fazendo, na 
medida em que aceitaríamos um 
compromisso que tem que ser 
visto como factfvel por todos 
os agentes econômicos. 

Mas, a part_ir da"f,· djremos 
tudo que vier a mais, todo ê­
xito da economia brasileira 
poderá ser usado através de· 
uma fórmula mate~ática para _o 
resgate antecipado da dívida. 

com isso, estamos diZendo 
que, por exemplo, se tivermos 
um crescimento-a dois trimes­
tres consecutivos, de 7% ou 
mais, o Que' seria" jã uma taxa 
que mostrava um Brasil deco­
lando, e se. cumulativamente, 
tivéssemos reservas interna­
cionais que correspondessem a 
cinco vezes a média dos últi­
mos doze meses, seriam dois 
parâmetros que demonstrariam a 
força da economia. E se esses 
dois parâmetros estivessem 
presentes cumulativamente, 
nós, então, por um compromisso 
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no papel, estaríamos colocando 
as reservas, que seriam exce­
dentes nesse concei_to, Rara o 
resgate antecipado da· dívida·. 
Portanto, esses são dois ele­
mentos extremamente poderosos 
~ue foram colocadOs na mesa de 
negociaão e que inv~rtem a~ue­
la posição que adotamos infe-
1izmnte no passado: 

É óbvio que há uma série de 
bancos _que possam ter o desejo 
de sair mais cedo do Brasil. 
Para esses, então, estamos o­
ferecendo instrumentos mais 
convencionais, que corr~spon-­
dem a uma redução da taxa de 
juros e outro chamado bónus de 
saída, em que a redução da 
taxa de juros é ainda mais 
notável . Esses teriam uma per­
da calculável já no primeiro 
momento, e nós estaríamos, en­
tão, nos despedindo deles, mas 
obviamente de uma forma 
amiQável, porque eles próprios 
ter1am escolhido volunt~ri~­
mente esses instrumentOs dá 
saída. 

o último ponto é o de qUe ·es­
tamos oferecendo a .. possibili­
dade de que qualquer· instru­
mento venha a ser usado como 
veículo no programa de priva­
tização, e que, como os senho­
res sabem, terá uma importân­
cia crescente a partir dessa 
~ista inicial que jã foi apre­
sentada à Nação, estando· sem~ 
pre a participação estrangeira 
limitada pela condição estabe­
lecida por esta propri(l Casa. 
em termos de que não Possa ha­
ver uma participação superior 
a 40% do capital votante. A 
partir dessa limitação estabe­
lecida aqui, que é o lugar 
onde se devem estabelecer es­
sas limitações, o Governo 
estará permitindo, em sistemas 
abertos, totalmente transpa­
rentes, que a dívida possa ser 
convertida em participação 
aci.onári a nas empresas priva­
tizadas. 

Ainda mencionamo~. que, groxi­
mamente, o Governo estara re­
gulamentando os outros tipos 
de conversão para investimento 
privado, conversão inclusive 
para fins de exportação, con­
versão para projetes de natu­
reza. Mas, ao contrário do 
passado, o Governo não 
aceitará compromissos preesta­
belecidos. Os sennores ·se re­
cordam de que o últjmo acorpo, 
por exemplo, previa que mon­
tantes determinados seriam, em 
prazos também erefixados, co­
locados em leilao e inclusive 
seriam no valor de face da di­
vida, ou seja, não haveria 
qualquer absorção de uma redu­
ção que .é esperada da _ dfvi da. 

Agora não. O Governo fará es­
ses programas, mas os adminis­
trará de acordo com a sua po­
lítica monetária, de acordo 
com a sua política industrial, 

e não eStará, ··assim, manietado 
por compromissoS gue Venha .a 
assumi.r .na negoci a·çao com os 
banco_s cpmerç=l?) ~ ~ . 

Portanto,·são·essas aS idéias 
centrais da proposta brasilei­
ra e que tiv'eram, na sua pró­
pria apresentação, uma .indica­
ção de que não desejámos o 
confronto. Vamos para uma ne­
goc·i ação honesta e aberta, em 
que a única coisa que não pode 
ser transaCi.on.ada é o futuro 
deste Pafs. Mui~P. oQ~igado, 
Sr. Pr-eside!nfe. 

O SR. PRESIDENTE. _(Ne,l.s.o.n Car­
neiro)- Sãnhores, a Mesa .fez 
cqrrJ~.r .e.nt.re os Sr'S. Parl amen­
tares uma lista daqueles Con­
gr'essi.stas· que QUerém fazer 
perguntas à Ministra e a_ seus 
companheiros de trabalho. A 
Mesa faz também um apelo aos 
Srs. Congressfstas no sentido 
de que formulem as suas . per­
guntas sempre que possível sem 
maiores considerações~ tal o 
númer·o de Parlamentares que 
estão inscr-itos para . essas 
interpelações. A Mesa pede à 
Se.cret.aria a ·relação·. (Pausa.) 

O priineii--o irisCrito é ·a Sena­
dor Afonso Sancho, a: ·quem dou 
a palavra. 

O SR. AFONSO SANCHO Sr. 
Presidente~ Srs. Senadores ... 
srA Ministra, Dr. Antônio Kan-
d.ir, Sr. Embai:.:caQor: · 

Esta idéla, qúé'já tive opor~ 
tunidade de dizer ~qui no se~ 
nado em aparte a um ilustre 
co,l1,3g~, . -f'Qi a mais engenhosa 
que uma nação do mundo já a-. 
presentou aos seus credores. 

De ~erma que. dentro do meu 
pensamento particular, todo o 
entendimento que ocorrer den­
tro dessa "idéia será· interes­
sante para o· Pais. 

o que ~u gostaria ·de indagar 
à Ministra, rieste momento, era 
se fosse feito o acordo, emi­

-tido esses bónus. os juros 
desses bónus ficariam para o 
vencimento ou seriam pagos 
parce1adament~? 

A SRA. ZÉLIA CARDOSO DE MELLO 
Não, ele é incluído no 

bônús. o que vamos Pagar a 
cada ano é aquilo que podemos 
pagar, é o que está na nossa 
capac_í dade de pagamel"_"lto. 

Há um detalhe que acho que 
acabamos não nos referindo: 
faremos leilão a cada ano, 
leilões trimeStrais, de acordo 
com essa capac i.dade de 
pagamento_. Se ninguém se a·pre­
se·ntar ao lei 1ão, faremos o 
mesmo pagamento -através do 
sorteio. Os bónus são numera­
dos, então, faremos sorteio. 

Agora. os bónus sãO cOnstruí­
dos, o seu valor no tempo, de 
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forma a. i ncorgorar exatame.Dte 
, os. Juros que nao :;;;ão pà.gos·-du""·· 
rante esse perfodo, porque os 
pagamentos são 1 imitados à. 
nossa capacidade de pa~;~a_m_ento. 

O SR. PRESIDENTE- (Nel so.n Car­
neiro) - com .a palavra o_ se­
gundo inscrito, o nobre Sena­
dor Mansueto de Lavpr. 

O SR. MANSUETO·DE LAVO~.- :>r. 
Presidente, Srs. Senadores, 
Sr"'- Ministra, Sr.· Embaixado"r: 

Creio que o qu~ .o senagor, A~ 
fonso Sancho man1 festou e 1-m­
portante pelo fato de e·st"arfrloS 
aqui reuni_dos, parlamentares· e 
a equipe econõrnica_do Gover;~o •. 
d~scutindo a· que.stao da d1Vi­
da. 

É um s i_n.aJ de que a nova 
c-qnsti tuição s.e encont·ra __ ern 
seu p 1 eno_ v_i gor·. Nem ·s·empre 
lembrada em dBcisões governa­
mentais.. mas, no qúe toca à 
dívida externa. se. Jni,c.ia um~ 
nova caminhada, e essa cami­
nhada inf.lu1 també"m a partict­
pação do Congresso como um tp::-;_ 
do", cujo Presiden.te ~ o S~na- .. 
dor:- Nelson, Carneir:o. qlie--a·qo·i · 
está presidindo ,os_ trabalhos .•. 
para significar partiCipaÇão 
do congresso Naci o.na.l_, · .... ~. !3m. 
particular do Senado 0~ Repú­
bl i_ca, _uma ve_7: qi.Je, não. se en-·. 
tendendo q1.1e. es..S.§I!;i gestos de 
negociação não sejam atps __ .in­
ternacionais, a. competência- de 
aprovação prévia dessas opera­
çõ~s financeiras f_icar~-_cori1 o_· 
proprio Senado.e nap p~opria­
mente com o CqngreSso. 

Mas essa é u.ma_ quest_ão Jur.f -:-. 
dica que eSPeramos fi.que cOm 
os juristas~- e .mi Casa há bon·s 
juristas. 

A questão que se prende é a 
proposta em si mesma. E~ s.r.~ ·­
Ministra, creio q~e ha aqui 
uma disposição de ânimo já ex­
preSS-a por ··di versos qornpanhe 1.­
ros . nossos de aprovar e·sta 
proposta. A l_i ás, pOdemos di z;er 
que esse di scur.so é . .9 nosso 
discurso.;._ essa tese da C?SPa.ci­
dade_ de pagamento, de · não 
sacrificar-se ... _ o .. crase; i mente 
ecohõmico do_p~fs, de não ge­
rar mais i nT.l.ação inté.fnamen-. 
te, é a nossa . tese. Agora. 
precisamos de alguns esclare­
cimentos ad"icionaís. Mesmo de-::. 
pois das claras e de·ta1hé.das 
exposições da. _sr_a Ministra e 
do s.eu S.~cretá_rio de Pol Ítj_ca 
Económica, o Sr. Embaixador 
Jório Dauster:~. pe.ssoalmente 
tenho algumas· perguntas a ~a­
zer, e essas perguntas são 
pára que .eu f.í que mais cons:­
ciente da .. quest~9 e também, 
sinceramente·, -para ·gue- ···-essa 
proposta, essa questao da .ne-_ 
gociação da dívida não ___ seja, 

.com todo o respeito, _uma nova 
"guerra. das Ma 1 Vi nas" econômi­
ca e financeira do· Pafs'. 
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Nas Malvinas a Nação argenti- uma tradução melhOr Para isso. 
na se uniu toda em torno do para a gente levar ao povo 
General Galtieri, o continente esse negócio. Então, essg_ze­
sul-americano se uniu todo. ro; que e uma tranSformaçao da 
Agora, faltou uma coisa: não dfvida em titulo de longo pra­
se consultou a Primeira- zo, seg_L,mdo entendi, 45 anos, 
Ministra Margareth Thatcher. segundo 1 i nos jornais- o Em­
Fal~ou isso. baixador não disse e não ex-

p 1 i cou o que representa i s_so 
Então~ é Preciso saber tamOém ·em· -t-ermos de juros, conforme 

qual é a posição do outro já disse, e em termos de 
lado. Temos que ver. E se não val __ orização? 'São tftulos que 
vai haver recuos substanciais não levam _em conta o deságio 
depois da reação do outro qu-e há -no mercado ã'túàl; o Go--
1 ado. Essa é a quéstão ver no, ~-:-en_tão ,_ nessa negoci ~ção 
fundamental. Nos interessa is- desobedece o mercado dos t1tu­
so, por_que, antes do acerto_ Jos brasileiros? 
final. da assinatura final, 
temos que aprovar isso aqui. 
Então isso . nos interessa Ess.;1_ q~eStão do bóhLis- do êxi-
bastante. to - ~se _o Bras i 1 , ti ver urn bom 

desempenh-o podera resgatar com 
Diante dessa preliminar, te- antecedência- que tipo de in-_ 

nho uma pergunta: como _fica fluênC-ia parã:_medir e_sse êxito 
essa questão dos juros? Foi acei ta __ _o____Governo-? Qua-1 é o pa­
dito agui sobre a questão da pe1 do- FMI ness_a história de 
expansao da dívida. Falou-se medir ·o- ê_><n:o çla economia 
em débito.s em atraso e na ex- --brasileira? Não_ ha.veria o pe­
pansão da dívida, mas não se rigo de se ofimizar artifi­
disse que a razão dessa expan- cialmente o êxito ~a economia 
são, não são novos emprésti- bras-i lef"ra para f8vorecer-- a 
mos, não é dinheiro novo.- não; capacidade de pagamento do 
são os juros, o-serviço da df- Brasil? --
vida, as taxas. tacto o tipo -de 
serviço. 

Há cerca de dez anos o Pafs 
não recebe nenhum dinheiro n-o­
vo, não toma nenhum emprésti­
mo, a não ser para pagar 
divida. E então, comO vai fi­
car essa situação? o que se 
di~ sobre a questão dos Jurost 
São juros nominais, Preflxados 
a uma taxa de acordo com a ca­
pacidade de pagamento do Pai~. 
ou vai se ficar no sistema ar•.-~ 
tigo de pagamento de juros 
flutuantes, de acordo com o 
mercado i nternacLona 1, expe­
riência essa que foi desastro-
sa para nós? -

Mais uma perguntinha, para 
não tomar o tempo-dos colegas, 
porQue- os colegas estão 
esperando. 

Fel afirmado aqui que a __ ques­
tão_db Brasil o Brasil __ ~ 
solvente, tem capacidade de 
pagamento etc., tudo bem, 
aceitamos. Agora, essa histó­
ria de dizer que o problema do 

-Brasil é conjuntural, relativo 
à dfvida. Conjunturª_l c.,pmo, se 
nós estamos comparados à Serra 
Leoa e a -Honduras, no que toca 
à dfvida socia-l do País? A 
questão de salários, o arrocho 
salarial, a _concentração de 
renda. os índices de saude, os 
fnd_ices de ana 1 fabet i smo, isso 
são· quést.ões.. CooriJUritura is ou 

-estruturais da sociedade 
bras_11eira? Como_ se diz, en­
tão, que esse probrema da dí­
vida é um problema meramente 
conjuntural? E que conjuntura 
é essa de 45 anos. que se pro-
põe até 45 ·anos para 
solucionã_-la? - -

Bem. sr-A Ministra, são estas_ 
as minhas perguntas.· Quero _ a­
poiar o Plano, quero aplaudi­
lo, mas preciso de melhores 
esclarecimentos sobre alguns 
pontos· que não foram 
esclarecidos. Muito obrigado. 

cisam ser esclarecidas, e eu 
vou começar cto fim. 

Para ·sabe-r"ri'lo_S_ ·se a--questão -é 
conjuntura 1 ou estrutura 1 é 
preci s_o esclarecer o _que e_sta­
moS f81ando. Em nOsso- entendi­
mento·, estamos falando- de um 
país que tem di ficú.ldades e 
prOblema-s estrutura is profun_­
dos, problemas - -estrutur~i s 
grandes e 1 on_gos, pO 1s · f_emos 
pobreza crõn i ca ,_ roí séria, pro­
blemas de -saúde, habitação, 

~~ne~~;nt~à_r:.e~~uc~~~me e~f~:;. 
CUI'ClPT.i da aqu-f ,_ riãO _9_ó_ pQf:'. este 
Governo, mas pór todos os go~ 
vernos que vierem e que eati­
verem ser f amante dispostos a_ · ~~~=~' d:s~~d~~7! z~-~a 0 n~~~;' c_o~ _ 
mais justiça social, com menor 
d~s i gua ~~a_ de_ de _renda~ 

· Ess-es ··prObl"ãnías···estrut_urais-.­
na verdade, _vêm se _arrastando 

-por ari_os e a_n_os e- a-- questão da 
dfvida é, de f_ato, um p-robl-emã 
estrutural, que tem uma histó­
ria de surgimento, com 
conseqQênci aS _ abso 1 utamente 
perver'sas sobre toda a econ.o:­
mi a bras i 1 e _'i r a, _mesmo a· ques­
tão da dívida interna, senão a 
outra face da dívida externa r[­

- por aí v a i . Esfs_-e é um prob i ema 
que não foi enfrentado _como 
deveria na década de 80 e _es­
tamos- di spo_stos a enfrentá-_1 o­
como a todos os outros._ 

só para lembrar, o Governo do-­
Presidente_ Fernando Co 1 1 or i­
nic1ou um programa de estabi-
1 i zação fort-e. ousado, que vem 
ob_tendo resu 1 t_ados _ express i­
vos. resU 1 tado.S :esses_ que, às 
vezes, são menos :cons i cte_ra_dos, 
porque a memóriá é curtà e· as 
pessoas se esquecem do que á­
conte_cia nos dois primeiros 
meses deste ano_ quando tinha­
mos uma inflação de 80%, eco-­
nomia dé5--0r-gan'f zada, émpr·esa-. __ 
ri ado sem_ Q.er-spectativa, e a 
pOpUlação_ sem nenhuma 
esperança. Conseguimos resul­
tados ex~ress 1 vos, não só __ .co_m 
o programa de estab1.1 tzação, 
mas co_m ref._or_mas_ profundas que 
estamos fazendo no sentido da 
mOdernização· da Sociedade, no 
sentido de _uma po-1 ftica indus­
trial, no sentido da abertura 
de comérCio exterTOr,- -de uma 
política de capaci tação tecn_o_­
lógica, enfim, uma série de 
mudanças álém da austeridade 
que vem sendo"" coloCada nos 
gastos públicos. 

Segunda pergunta: A questão 
da redução do principal. Se o 
Governo defende a linha libe­
ral de economia, o mercado, 
que é essa entida_de onipotente 

·e onisciente que comanda todO 
esse processo. por -que não 
seQu1-lo no que toca também à 
questão dos preços de mercado 
dos títulos bras i_ letros? Não 
seria essa negociação- e são 
perguntas, não são afirmações 
- um fortalecimento, uma revi­
talização desses títulos bra­
sileiros que estão tão desgas­
tados, que numa recente opera­
ção do ex-Presidente da 
Petrobrás comprou-se titules 
até 27% do seu va1Qr no merca­
do internacional? E uma ques­
tão que não entra aqui no seu 
desdobramento. mas entra na 
ilustração do fato. Então essa 
negociação não vai fazer com 
que os títulos che9uem a ao e 
até a 100% do seu valor? 

A SRA~_ZÉLIA CARDOSO'DE ___ MELLÓ-- TUdo isso _é apenas-·6 infi:io 
-Bom, eu-gostaria -de iniciar de uma tarefa enorme que aso­
a resposta. Depois,_ ·com a li- ciedade brasileira -não so--

Esse tipo de bónus citado 
pelo Embaixador Dauster, o cu­
pom, o bónus zero, ou zero 
ccupon bonus - é preciso até 

cença do Presidente Nelson mente o Governo, pois o Gove_r- -
Carpe iro, --gos-tar i a dé passar a no· é apenas o executor disso _; 
palavra ao Embaixador, para tem pela frente nos próximos 
complén'lehtar àlguma coisa que anos. 
possa estar fa 1 t_ando __ . -

Bom, 
pegar 
várias 

de fato, se eu consegui 
todos _ os _i tens , há 
questões aqui que pre-

Dentro dessa visão d~Jongo 
prazo entendemos que podemos 
mostrar isso, trabalhando __ co_m 
hipótese, trabalhando com os 



Sexta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

resultados dos programas e das 
reformas que estamos implemen­
tando vemos que o Brasil é 
viável, é um País que, se hou~ 
ver determinação polftica. 
vontade polftica, trabalho, 
empenho_, cooperação da soei e­
dada e dos agentes económicos 
importantes, pode recuperar o 
seu crescimento económico e 
pode caminhar rapidamente para 
solução- dessas questões 
estruturais. Mas, temos sim 
uma dificuldade conjuntural, 
que é uma dificUldade finan­
ceira de liqOidez. 

Nesses termos em que foi co­
locada a questão é que eu gos­
taria que ficasse bastante 
claro aqui o que é a questão 
conjuntural e como ela deve 
ser entendida. Ela deve ser 
entendida desta maneira, den­
tro da perspectativa de um 
país que não pode ser visto, 
nos próximos dois anos~ mas 
tem que ser visto no media e 
1 ongo prazos e que-- apresenta 
nesses primeiros anos proble­
mas graves conjunturais de 
1 iqOidez financeira, problemas 
financeiros. A partir de um 
certo momento em que estejam 
equacionadas as questões fis­
ca 1 , monetária. estã.Of11 zação 
a nossa capacidade de pagamen-­
to aumenta substancialmente a 
partir do quinto ano, de 1995. 

De forma que, é dessa maneira 
que deve ser entendida a nossa 
observação quando dizemos ser 
a questao conjuntural. 

Em relação à questão do Fundo 
Monetário Internacional, ele é 
um passo importante para que 
possamos desenvolver, para que 
possamos continuar as nossas 
relações que estão cortadas 
com todos os governos, com o 
Clube de Paris. A partir do 
momento em que o Governo fez 
acordos com o Fun_do Monetâri o 
I nternaci ona 1 -e e-Sses acor-dos 
não foram cumpridos. Várias 
outras agências de financia­
mentos importantes, todos os 

Eximbanks dos pafses desen­
volvidos, enfim, agências im-· 
portantes também se fecharam 
para nós e no momento em que 
pretendemos a integração com o 
resto do mundo, em que preten­
demos efetivamente desenvolver 
e aprimorar essas relações é 
importante recuperar isso. 

É nesse sentido que o acordo 
com o FMI deve ser entendido. 
o FMI já teve um papel 1 mpor-­
tante, que é o papel de admi­
tir, de colocar que o nosso 
programa econ6mi co é um pro­
grama consistente, e um pro-­
grama coerente e é um pFograma 
que deve nos colocar numa boa 
posição. seja com o Clube de 
Paris, seja com os bancos 
credores. Então.- esse é o pa~­
pel do FMI. 

Em relação a todas as ques­
tões. dos t·f tu 1 os, vou ped 1 r ao 
Embaixador- qo-e - responda, só 
queria anteS fazer uma obser­
vação de caráter mais geral . 
Em primeiro -lugar, diferente­
mente do que foi colocado pelo 
i lustre Seriador, nós efet·iva­
mente colocamos uma solução de 
mercado. Colocamos uma solução 
de merCado no seguinte 
sentido: não estamos pedindo, 
implorando, enfim, resmungando 
por uma redução de dfvida, nem 
pOr me-canismos que pudessem 
ser mecanismos vistos como im­
postos ao mercado; haverá sim 
uma redução de divida que e­
xiste se o mercado assim deci­
dir; ou seja, se os detentores 
dos novos t f tu 1 os -reso 1 verem 
participar dós leflões para 
sair antes desse papel brasi-· 
leiro, haverá uma redução, Não 
há solUção mais de mercado do 
que e·ssa. Essa soTuçã_o é abso-. 
lutamente de mercado. Quanto a 
essa questão que foi colocada 
a respeito dos j ur·os, Qeve ser 
dito~ se~inte: em nenhuma 
das propos-tas traba 1 hamos com 
juros flutuantes, nenhuma das 
propostasl Em todas as propos­
tas trabalhamos eom juros 
f 1 xos. A- proposta é· de juros 
fixos. -

Na proposta do zero conpon 
bonus , os jUros _fixadOs são 
da libor, da média dos seis­
últimOS meses mais treze e 
dezasseis. Is.so qUe é basica­
mente a taxa de mercado, qóe 
foi acor_dac;!Q mais ou menos com 
o México. Effi relaÇão aos ou­
tros. há juros fixos que são 
reduZidos, compatíveis com a 
nossa capacidade· de· pagamento. 
Como são---:-tftulos de prazo cur­
to, então, era·Preciso haver 
uma expressiva redução de ju­
ros para que pudéssemos efeti­
vamente - - cumpri r tal 
cronograma. Então. são juros 
f 1 xado_s por nós, de acordo com 
a nossa capâc::1-dade de pagamen­
to·,- que variam rio tempo, mas 
fi xados p-or nós, depo 1 s o ~rp­
baixador dará mais detalhes. 

Mas o que eu -querfa colocar é 
que é uma solução efetivamente 
de mercado nesse sentido, quer 
diZer. não estamos pedindo uma 
reduçbo. mãs a redução haverá 
sim, se o mercado decidir, se 
todos os detentores desses bó­
nus resolverem resgatá-lo no 
primeiro leilão. Nesse caso 
extremo, toda a nossa dfvlda 
externa estaria reduzida ao 
montante expressa p'ê1 a cãpqci­
dade de pagamento do primeiro 
leilão. 

No cas·o 1 i m'1 te em que não ha-­
ja, estarfamos fazendo sorteí­
os,_pagando aquilo que podemos 
pagar a cada ano, e isso evi­
dentemente redundará em que 
possamós ·cumprir o compromisso 
até o fim. 
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Eu pedi ria que o EmbaíXador­
col oca:::;;;.~e _outros de ta 1 hes_. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nei to) - Com ·a pa 1 avra· o Em­
baixador Jório Da~ster. 

O SR. JÓRIO DAUSTER -;_ Õbr'fg-á­
do, Sr. Presidente. 

Com relação aos jurOs, çreip 
que o elemento essencial acaba 
de ser mencionado pela srA 
Ministra. Nas propostas do 
Brasil, não há nenhum instru­
men~o -com juros flutuantes 
c-omo-·o -i lustre Senador -ManSDe­
to de La~or, várias vezes, já 
trouxe a esta casa, a grahde 
expJosão da dívida foi causada 
exatamente pelo fato de que 
nós pactuamos -uma divida qüê 
era feita quase -toda- -em termos­
de juros, flutuantes na década 
de 70. Sempre com uma visão 
ot i mista do murido_.__ quando -os 
pafses do Centro, sobr_e"tudo os 
Estados Unidos da América, re­
solveram. diante dO CSegúndO 
choque -do pe'tról eo, tomar --me­
didas severas de -cbntrole 
inflacionãr·io, eles o fizeram,­
entre _ out·ros instrumen-tos, a­
través de uma valoriZaÇãO 
extraor-dinária, -uma -· -e·l e\Íação 
extraordi nár i ;;t doS: j ÜrQS _j;[üé 
chegaram em termos nominais a 
passar de -20% e foi aí que 
surgiu, de fato,- a ·bola de 
neve da dívida que ainda esta­
mos -tend_o Que- 11 dar neste 
momento. Por isso. houve a· 
preocUpação -de faré·r --,--ri~tru­
mentos em que outra vez o Bra­
sil não estivesse ameaçado com 
eventos daque 1 e- tipO.-· -· ··-· · 

Assim, portan~o. pa-ra~s-cha­
mada,s .zero con:pon bunus , 
-vamos pensar _ num t ftu 1 o me­

lhor para ven-óer à popu 1 ac;ão. 
Mas, no primeiro momento, Sr. 
Senador. t f nhamos qüe vender 
aos credores e essa foi a ~x­
pressão que era de compreenSão 
mais~ fácil-. 

Como disse a SrA Ministra, o 
que fó'i feito foi a çaprtal·i­
zação desse~ juros, tomando a 
média Libor nos últimQ.S _,;:;eis 
meses, e acrescentando três 
dezessei s avos que. _é o 

spread normal para o ~rasil. 
Isso, então, está capit8liza-­
do. Na realidade, o que vambs­
fa:Zefr a -cada ano é· o · _resQate 
antecipado já do bôhus _--que-- in--­
clui os juros. Como" ele ser_ia 
na propo_sta- · i nfciãr ~ -pêçcf 
descUlpas por nãó haver men­
cionado na m-inha_ primeira pa-s­
sagem pelo "fema;- ele; âe_fato, 
foi proposto como sendo-d~ 45 
anos; embora esses prazos S_e­
jam passíveis de uma reav·alia­ção. - - --- - ~- --= 

o segundo papel é- um-·que tem 
25 anos de vida_ e para este 
ele começa cpm uma taxa-·ae ]u­
ros - e~sa é uma redução áe 
juros pu_ra-- e simples- muito 
reduzida, 1,23% -.rio pr·irnelro· 
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ano e vai subindo gradativa­
mente em função dessa trajetó­
ria crftica inicial, até que 
atinge, a partir do quinto 
ano. um nível de 7% e ficam em 
7% pelo restante da sua vida. 
Assim, portanto. é uma taxa 
inferior à do_mercado, e repi­
to, é a taxa máxima que ele 
poder atingir. 

O- terc.ei r o. que é o bõnus de 
saída, é o bônus realmente que 
tem o maior desconto implfci­
to; começa com 23% - porque se 
aplica a todos, é~ capacidade 
91 -. depois vai gradativamen­
te atê que atinge o nível de 
3% no quarto ano e fica pelo 
restante de sua vida. Por~an­
to, é o bónus que tem o menor 
valor de juros jamais ofereci­
do em negociações da dív1da, 
Esse é o de safda, o extt 
bond. 

Creio que com isso fica res­
pondida a sua indagação. 

Digo, inclusive, que o nosso 
desejo_é enviar à Comissão de 
Econo!lli a do Senado F ~der: a 1 
todo o material que foi apre­
sentado aos credores, inclusi­
ve numa reunião que seria tal­
vez para aqueles que tenham 
interesse maior de especialis­
tas poderem fazer uma apresen­
tação detalhada com a ajuda de 
técnicos. Essa diSponibllidade 
é permanente e, portanto, o 
Senador Severo Gomes p-oderá 
nos convocar a pedido dos Srs. 
a qualquer momento. 

U~ outra observação que, 
cre1o, merece comentário é a­
quela referente ao mercado se­
cundário. o mercado secundário 
é um mercado muito estreito. 
Quer dizer, o fato de que essa 
taxa, nas últimas semanas, no 
mercado secundário, chegou, 
inclusive, a cair abaixo de 
20% não pode significar hones­
tamente que se tome essa cifra 
como referência para o valor 
de to_da_ a dfvida brasileira. 
Sabemos que a esse mercado vão 
apenas bancos de aparte peque­
no e médio que têm pressões 
especiais para encontrar re­
cursos a curto prazo. E não há 
noticias realmente de que os 
maiores bancos tenham feito 
transações a esses níveis. 
Houve, inclusive, um fenômeno 
de curto prazo, porque, como 
resultado da crise do _Golfo 
Pérsico, muitos bancos daquela 
região se viram forçados a co­
locar seus papéis a qualquer 
preço. 

Então. essas cif_ras átuais 
refletem o fato de que o Bra­
sil não paga JUros há mais de 
um ano, o fato de que houve 
essa -pressão de bancos na-área 
do Golfo Pérsico. Vamos lem­
brar que há pouco tempo ela já 
estava em 45, 50. Devemos ter 
consciência de que exis~e um 
desconto e que o Governo bra-
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sileiro tem todas as razões 
para desejar absorver o máximo 
de descontos. Não podemos ima­
ginar que esse desconto de 
hoje seja aque_le que estará af 
durante os próximos anos, oU a 
partir do momeoto que haja uma 
renegociação. E muito provável 
que haja uma valorização se 
houver uma renegociação da df­
vida·, _mas - repito·- ·~arfamos 
esse sistema de le116es que 
seria uma forma de captar o 
desconto para o-governo. Por­
que af o desconto-era naquele 
que vem ao leilão e não em ne­
gociações, como já disse por 
ai que muitas vezes não temos 
nem o conheci_mento i medi ato: 

.A SRA. ZÉLIA CARDOSO DE MELLO 
-Obrigada. Em primeiro lugar, 
gosta r i a de fazer um 
comentário sobre o seu primei­
ro comentário, que foi também 
do Senador Mansueto de Lavor, 
a respeito do que pensa o ou­
tro lado e, inclusive, apro­
v~itar para fazer uma coloca­
ção, porque nós temos, por ve­
zes, ouvido críti~as ou obser­
vações de que essa proposta é 
muito boa- sempre aquela es­
tória já conhecida: "essa pro­
posta é muito boa, mas faltou 
combinar com o adversário". 
Então, eu queria esclarecer um 
ponto que e, para nós. absolu­
tamente fundamental. 

SegUndo lugar, no es~uema de Em_ primeiro lugar, o Brasil 
pr1vatizaçáQ haverá também um tem um governo quê foi eleito 
sistema Qe lei5es ou uma forma e cujo programa foi anunc-1ado, 
transparente de licitação pela discutido e aprovado pela pc­
qual certamente o Governo pulação brasileira. Este go­
poderá absorver descontos verno assumiu e vem cumprindo, 
substanciais. Simplesmente um a um, todos os compromissos 
para confirmar, naqueles dois que foram feitos durante a 
outros tipos de bônus, o des- campanha. O encaminhamento da 
conto aí reconhecido, é dado e dfvida externa reflete, mais 
é como pude explicar- um uma vez, essa postura do go­
desconto substancial. verno, de cumprir aqueles com-

Espero que, com isso, 
respondido as indagações 
Ex• 

--promissos que foram~feitos. De 
tenha maneira que, neste momento, a 
de V. nossa · posição é, como sem-pre 

foi colocada., uma posição de 
negociação, uma posição de ·a-­
bertura, uma posição de ir à 
mesa de ne-gociação da forma 
mais positiva, da forma mais 
construtiva possfvel, mas nós 
achamos que a discussão não 
deve ser colocada desta 
manei r a. E claro que é --impor­
tante saber o que pensa o ou­
tro lado e isso faz parte da 
negociação~ A nossa proposta 
parte de princípios muito ob­
jetivos e é na mesa de nego~­
ciação que nó~ vamos discutir 
com o outro lado e saber como 
ele pensa, porém, com uma coi­
sa absolutamente estabelecida. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) __ - A Presidência pede 
aos Srs. Senadores e Deputados 
presentes QUe se mantenham em 
seus lugares durante os poucos 
minutos de suspensão desta 
reunião. · 

(SuspenOe-se a -reuniãO.) 

O SR. PRESIDENTE (Ne_,.son Car-
neiro2 ~stá reaberta a 
reuni ao. 

Concedo· -a palavra ao nobre 
Senador G.11 berto Mi r anda. 

da qual não há_ possibi 1 idade 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. de modificarmos a nossa postu­

Presidente, sra Ministra, Dr. ra; é de que os princfpios que 
Antonio Kandir, Embaixador Dó- orientam essa negociação, ou 
rio Oauster e Srs. Senadores, seja. não sacrificar o cresci~ 
com todo o respeito que esta menta ecOnómico e não fazer o 
Casa tem pela equipe econômi~ pagamento da divida ext.erna 
ca, o que nós temos notado é por meios inflacionários, são 
que, normalmente, o discurso princípios importantes para 
difere um pouquinho da ~rát1- todo o nosso programa e, por­
ca, e como disse o Senador tanto, eles não estão, na ver­
Mansueto _ dfJ Lavor~,_ nós nunca dade, sujei toS a qualquer a­
sabemos- como ~ensa "quem está~preciãção- é uma decisão so­
da outro lado da mesa nas ne- berana de um governo eleito 
gociações e qual o comporta- pelo povo. Então. essa é a 
mente que v~_i te_r_._ primeira questão. 

Temos acompanhado pelos jor~_ 
nais, e não temos tido números 
exatos. que problemas de fi­
nanciamento--de curto prazo 
cafram de 16 para 4 bilhões de 
dólares. Como compatibilizar 
os financiamentos de curto 
prazo com as negociações da 
d-ívda~- ter:tdo em- -Vista-a ... ser-ie~­
dade e o problema que pode Qe­
rar de desemprego, de solven­
cia das nossas indústrias e do 
comércio? Esta é a Pergunta, 
srA Ministra. 

Quanto à questão do financia­
mento de c~rto prazo, nós en­
tendemos- e isso o embaixador 
colocou perfeitamente na sua 
apresentação o que acontecia 
durante toda a negociayão, de­
clarado .qu~ essas 11n~as de 
curto pra·zo eram sempre éo1 o­
cadas_na mesa como reféns cara 
o Brasil. Quer dizer, era· uma 
forma encontrada para se con­
seguir do Brasil concessões 
que, absolutamente, entendemos 
não devam ser feitas. De forma 
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que, já que o problema é esse, 
então que as _ 1 i nhas sejam 
voluntárias. 

De modo que é, também, uma 
questão poritica, ·a decisão de 
tornar as linhas de curto pra­
zo voluntárias, além de ser 
uma decisão técnfca, pelos_ mo­
tivos que o. embaixador colo­
cou, isto é, entendemos que o 
financiamento-do comércio ex­
terior brasileiro é muito 
rentável para os credores. to­
dos eles ganharam dinheiro com 
isso·cturante todos esses anos, 
de forma_ que elas não devem 
estar sujeitas à negociação, 
mas, além disso, é também uma 
questão politiCa na qual 
acreditamos. 

Na verdade, gostaria, também, 
de aduzir a em ponto, a fim de 
comentar algumas outras obser­
vações. que em perguntas ante­
riores me escaparam, qual se­
ja, a _questão de recursos no­
vos ou de dinheiro novo ou do 
que seja. Ternos uma convicção 
completamente diferente do que 
aconteceu durante todos esses 
anos, o que, aliás, foi prova­
do pela História, que estava 
errada a convicção que orien­
tou as negociações anteriores, 

Anteriormente, se achava que 
se fazendo num_ bom acordo", 
natu_ra 1 mente, os recursos vi­
riam e voltariam a financ-iar o 
Brasil, a financiar o _creSci~ 
menta, a financiar o comércio 
ex ter 1 o r. _Não acred1 tamos ni s­
so, e,- como disse, a História 
não nos permite acreditar nes­
sa perspectiva. 

O que acreditamos que fará 
trazer recursos novos. capi­
tais que são i mpor·tantes para 
o crescimento do Brasil, pri­
meiro seria o Programa de Es­
tabilização Econômica, __ quer 
dizer, ter uma economia 
es_tabi 1 i zada. Segundo, ter re­
gras claras, ter uma politica 
económica definida, dada, que 
não muda ao sabor das cirCuns­
tâncias; ter uma vontade poli­
tica firme para executarmos 
essas politicas e apresentar 
um projeto de crescimento. 

Por isso que o Emba i xad_or, na 
sua colocação, disse que o que 
queremos é apresentar uma pro­
posta, onde expressemos a nos­
sa vontade de reeencontrar a­
queles que desejam ser Sócios 
do Brasil. Não sócios da es­
tagnação-, mas s6ci os do-~ cr:-es-
ci menta· econômi co. ~ 

O SR.. GILBERTO MI R ANDA - sr-A 
Ministra, não sinto que a mi­
nha pergunta foi_ respondi da, 
gostaria de ir um pouco mais 
a 1 ém. De modo gera 1 , _V. Ex.n 
fez uma explanação genérica a 
respeito de, absolutamente, 
tudo o que já foi tratado por 
V. ExA, pelo Dr. Kandir e Pelo 
Embaixador Jório Oauster. 

Estamos chegando a patamares 
insuportáveis. o empresariado 
brasileiro. o industrial bra­
sileiro~ o comércio brasilei­
ro. quando tenta obter uma 
carta de crédito, quando tenta 
hoje importar sente dificulda­
des terrfveis. 

Pergunto a V. Ex~: O Ministé­
rio da Economia tem algum pla­
-no alternativo,- tem alguma me­
a1da alternativa em estudo, 
tendo em vista que já cafmos 
de 16- se são verdadeiros· es­
tes números, que até gostaría­
mos de ter a sua qonfi_rmação -
para 4- bi 1 hões? Se o Mini sté­
río tém alguma a-lternativa 
para usar suas reservas e pas­
sar a financiar as exporta­
ções; se for o caso? 

A SRA. ZÉLIA CARDOSO DE MELLO 
--se o _Sr. Presidente me per­
mite, o Embaixador Jório naus­
ter gostar_i a_ de responder às 
pergunt2fs. - -

O SR. PRESIDENTE (Nel'son Car­
neiro) -COm a palavra o Em­
baixador· Jório Dauster. 

·o SR. JÓRIO DA.lJSTER - Obriga­
do, Sr. Preside-nte. _Creio que 
essa resposta deveria ser dada 
pelo Sr. Ibrahim Eris que, 
cànio Presidente do Banco Cen­
-tral, é aqu9le-que detém toda 
a tnfor-rrfãÇão e o conhecimento 
cot_idiano- do qUe se-·está pas­
sando no mercado. Apenas, dada 
a interface natural entre as 
minhas fu~ções e aquelas que 
ele_ exerce eu, simplesmente, 
terra que ·registrar uma certa 
surpresa com as Gifras, que V. 
ExA apresenta. 

Esses dezasseis bilhões no 
papel estão há muito tempo. As 
linhas chamadas de curto erazo 
já _vêm ~gfrendo Lima reduyao na 
erosão há muitos anôs, 1nclu­
sive através da suft.e do pr·o­
j e to 4 para o projeto 3. Po·r 
outro lado, não creio Que al­
guém -possa, efetivamente, di­
zer que hoje o to ta 1 das 1 i­
nhas de financiamento ao co­
mércio_exterior- -brasileiro es­
te_ja em 4 bilhões de dólares. 
Eu acredito que, _ se. o valor 
refletido das linhas fosse a­
penas esse, n6s já "terfamo"s 
Sentido _de forma violenta, 
mais forte, essa rãtração que. 
na real_idadé, já vem ocorrendo 
há algÇms meses. ~-

Acredftó que o~Vaior deva ser 
mutto maior, porque recente­
mente, quando houve. aquela on­
da, que-·--teVe um ca"dher espe­
culativo, de fechamento .de 
contratos de câmbio, em alguns 
dias se fecharam contratos de 
mais de um bilhão de dólares, 
dificilmente isso teria ocor­
rido se as linhas fosem num 
total de apenas 4 bilhões de 
dólares. 
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Se, portanto, o que o Banco 
Central vem fazendo é acompa­
nhar esse financiamento de co­
mércio, como sé .acompanhá um 
paciente na CTI, porque inClu­
sive, a cifra de que dispõe o 
Banco Central te~ elemento de 
artificialidade, como v·.· Ex.a 
sabe, existe no mercado a 
prática do fronttng , da _fa~ 
chada, pela qual ainda pode 
estar na carteira de um banco 
brasileiro alguma Coisa que 
pareça indicar uma linha des­
sas compulsóriaS, mas, na rea­
lidade. uma·agência do banco 
br~sileiro _foi obrigada pelo 
credor a co1ocá-la_já para uma 
atividade ou um destino _espe­
cffico, pelo gual aque,la li_nha 
perdeu o carater_de financia­
mento liVre por parte da ãgén­
cia do banco_ brasileir_Q~· 

Mas é .absolutame~te i~possi­
vel querer precisar qual o vo­
lume desse fronting , que 
todo mur_1do sabe ql,le e-xiste_. 
mas _ é como_ C)_ rnOv_i mênto doj Ogo 
do bicho no Rlo de Janeiro, 
quem sabe qUal é? E, portanto, 
eu êt"eio.que certas_Çi.frás Co-
1 ocadas nÇ1 imprensa: podem ter 
uni efeito _ desestabil jzador, 
que seria pre~udicial aos in­
teresses do Pa1s. Na minha im­
pr~ssão, repito, seria forte­
leciQa com a segurànça dO" co--­
nhecimento do Dr. Ibr~him, e­
x1ste o problema mas não exis­
te uma crise. ML!itq. õ_brigado. 

a·· SR. -PRESXDENiE; (Nelson Car­
neiro) A Mesa sugere áo nobre 
Senador, que formule a sua 
per-gunta por escrito. 

O SR. GILBERTO_ MIRANDA- Não, 
_Sr. Presidente, eu só Qostar1a 
de aproveitar a oportunidade 
para fazer um apelo à Mesa, a 
fim de q1,.1e V. Ex.Q. convocass-e ·o 
Pr_esfdente do Banco Central, 
para qUe pudesse nos preStar 
maiores esclare~imentos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - EvícLe.ntemeflte-·a Mesa 
não vai fazer rsso. mas 'vai 
transmitir ao Presidente dã 
ComiSsão de Assüntos E.çón_ômi­
cos par? que o convoque, opor­
tunamêh'te, a fi_rn de ql!e, na 
reunião da conli_ss~o, possam 
ser prestados aos eS:cl ah:.fc-1-
mentos. 

A Mesa s~gere àqueles Srs. 
senhores parlamentares. que 
por acaso,· não ficarem satis­
feitos, com as respostas dadas, 
que formulem essas perguntas 
por escrlto, e ã Mesa_ encamf­
nhará, a presidêncfa encami-· 
nhará ao Ministério da Econo­
mia, para que SeJam reSpondf­
das oportunamente. 

Continua a li~ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado César Maia. 
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O SR. CÉSAR MAIA - Sr. Presi­
dente, Sra. Ministra, Sras. e 
Srs.-, inicialmente, Sra. Mi­
nistra, eu gostaria de regis­
trar o meu modesto reconhec1-
ment_o pessoal pelos inestimá­
veis serviços que V. Ex~ tem 
prestado ao nosso País. 

Gostaria de citar dois exem­
plos: o País, qUe desde 1902 
não tem política monetária, a 
partir de Joaquim Murtinho, 
volta a ter polít_ica monetária 
agora. A atitude de v. ExA on­
tem, ju~to aos grandes empre­
sários de São Paulo, nos dá 
muita esperança de que final­
mente as elites econômicas 
brasileiras possam ajudar a 
pagar essa enorme conta so­
cial, que pesou sobre o nosso 
povo. Em segundo lugar, a pro­
posta que V. EXA encaminha, 
neste momento, a respeito da 
dívida externa brasileira. 
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resistênCia da ct1reita econó­
mica brasileira Que, imediata­
mente, depo 1 s da proposta. a 
ironizou, chamando-a de pue­
ril, de infantil, 

Portanto, trata-se de uma 
questão política da maior 
relevância. Gos"taria-. também, 
de chamar.a atenção p~ra que 
uma boa propoSta não surja de 
repente --- é umo pr-ocesso de 
amadurecimento e acho que _to­
dos nós devemos prestar aqui 
neste momento, o nosso reco­
nhec1men:to ao--Ministro Bresser 
Pereira. que ajudou a inspirar 
propostas, nessa direção. 

Na semana passada, S-ra. Mi~ 
nistra, ·encaminh_ei ao-sr. Pre­
sidente do Senado uma conside­
ração de que era o momento do 
Parlamento brasflen-·o tomar 
e~sa proposta. Sé o art. 52 da 
Constituição, ___ no seu inciso 

o· ponto de i·ntersecção entre 
essas duas estâncias é o" nfve"l 
de reservas - na medida em que 
o Governo Drasileiro produza 
um saldo comercial mais abun­
~ante, o_ nível _de reservas 
estará incremeDtando e pr~s~ 
sionando a expansão monetária, 
o que terá que ter como con­
trapartida um saldo fiscal, 
também mais abundante. 

Não s_ei se eSta observação 
mihha é correta, mas gostarii 
de ter_ o comentário de V. Ex 
e_, também, so 1 i c 1 ta__r ao Gover­
no brasileiro qoe fizesse, 
dentro da_ maior transparência, 
a discussão a respeito de con­
versão da dfvida externa para 
a privatização e outros fins. 

Acho que é muito importante 
qué nós todos ~participemos 
dessa discussão. E uma discus­

_são polªmiCa, que cr1a pontos 
de apresta e pontos polêmtcos, 
mas acho que deve_ ser uma pro­
posta o mais transparente pos­
sivel para que ela venha res­
paldada pelo entendimento. Era 
isso, SrA Ministra. Muito 

-obrfgado. - - -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Com-a pàlavra a- srA 
Ministra. 

IV, precisa a necessidade de 
autorização do Senado Federal 
para esse tipo de negociação, 
nós devemos entender que essa 
autor1_z_ação deva_ ser prévia, 
para que o Parlamento brasi­
leiro~ através do Senado, par­
ticipe, efet1vamente, da nego~ 
ciação e não_seja a~~nas uma 
agência carimbadora do que for 
resolvi do_ no" ex-ter i o r. I_sto __ é 
mui to t iilportante_, em- pr1mefro 
lugar, pOrque--dá um sen..tido _A_ SRA-. ZÊLlA CARÕOSb DE- MELLo 
institucional à proposta bra- -Eu gostaria de agradecer as 
_sileira e _terá na-_~xteríor. Utn palavras do ilustre_ Deputado e 
reconheci mente 1 nst i tuct o na 1 .- dizer que, e_fet i vamente, con­
pvr parte dos parlamentos dos cardo com várias_ da_s coisa~ 
países sede dos principais que foram colocadas: primeiro, 
bancos credores; em segundo essa questão da necessidade de 
lugar, fortalecerá a posição um pacto, da necessid~de de um 
negociadora do Gover:_no entendimento - pol i'tico,- não Só 
brasileiro. Os credoLes deve- na questão da divida externa, 
rão saber _que qualqUer tipo de não só que o Par_lamento apóie 
recuo terá' dimensão polftica e efetiVamente essa batalha que 
vOltará a esta Casa para novas começ_amos a empreender. mas em 
definições. to~no da própria possibilidade 

Gostaria, Sra. M1ni_stra, de 
ressa 1 ta r a 1 mportãnci a, neste 
momento* em nosso Pafs, de qoe 
as_ 1'o_rças pol fticas estabele­
çam um clima de entendimento. 
Sem um pacto político, inclu­
sive prévio_ ao pacto social, 
muito dificilmente nós vamos 
evf~ar que o nosso Pafs en­
frente uma conjuntura duramen­
te recessiva e a alternativa a 
essa conjuntura não é üm a­
frouxamento -por parte do 
Governo. A alternativa a essa 
conjuntura é o entendimento 
po11tico. Acho __ que a pauta 
está colocada. Acredito que a 
questão da divida externa e da 
proposta do Governo possa ser 
um ponto importante de infcio 
dessa conversa politica e que 
os outros pontos dessa pauta 
são _ pontos e v i dentes : a po 1 f­
t·ica fisca·l para 1991-, a ne­
cessidade de que o mercado 
brasileiro seja exposto a con­
corrência, a discussão "da re- _Eu_ go-s_tar-fa-, ta-mbém, sra. Mi­
forma do Estado, a discussão nistra, de mostrar minha an­
do processo de- abertura da e- -siedade, aguardando _um pronun­
conomia bras11efra. ciamento--mais cOntundente do 

de que possamos abrandar as 
conseqüências da polftica que 
estamos praticando, com vistas 
a _reduzi r a inflação _a patama­
res bem _ baixos, não por meio 
de um ãbrandamento da própria 
politica, mas, enfim, por meio 
d_esse entendi menta_. Nós, efe-

Eu gostaria de reSsaltar, 
também, a importância de uma 
p·roposta definitiva, como V_. 
ExA denominou, para a dívida 
externa brasileira fazendo re­
ferências ao Trãtadb de 
Versalhes. Nunca a Alemanha 
pagou os_5% do PIB, contidos 
no tratado de Versalhes, mas 
nunca conseguiu equacio~ar e 
negociar, definitivamente, a 
divida externa. Eu_ acho_ que 
uma proposta definitiva é mui­
to diferente _de não _paQar a 
divida externa e, nesse senti­
do, gostaria de ressaltar o 
que V. ExA disse no inicio. 

Gostaria, também-, de cnamar a 
atenção para as resistências 
que estao agora, apresentadas 
por aque 1 es que nós já 
conhecemos: a resistência por 
parte dos credores que não re­
conheceram a proposta brasi­
leira como uma proposta e a 

Senhor Presidente da Repúbl id:F· 
de respaldo à sua proposta de 
negoc_iação _da dividg:~ __ e~terna. 
Ac_ho que é urgente que a pro­
posta do _Governo venha bem de-. 
fendi da como _tem s_i do comum 
nas palavraS e no disCurSo do 
SehMOr Presidente da Repúbli­
ca. 

Finalmente, gostaria de colo­
car duas questões: 1 1 a 1 guns 
documElntos a respeito Oa Pro­
posta do Governo bras i l_ei r o e, 
embora tenha entendido que o 
Governo brasileiro tem_um OQ­
jetivo implí_cjto de fixar um 
nível __ cfe resérvas. não ·vi esse 
reg is t r; o _c:o _1 oc~do- nos documef1-
tos. E fundamen~al porque, 
quanto menor o saldo fiscal, 
menor terá que- se_r_ o sã. 1 do co­
mercial. para ClUe _o_ impacto 
monetário não inviabilize o 
controle conjuntural, Quanto 
mai.or o saldo fiscal maior 
poderá ser o· saldo comercial. 

t·i vamente, acr_ed i tãm_os ___ Cfue 
e_sse é um_ canfi nho e que deve­
mos proCurar rodas as formas 
para fazer com_que ele possa 
se concretizar. 

Eu goS1:ar-{B.,._també-m de- endos­
sar as _colOcações_ que foram 
feitas. a raspei to do ex­
M_i ni stro da Fazenda. Luis Car­
l .os Bresser Perejra, que colo_­
Cou o embrião da proposta que 
hoje estamos apresentando.-E 
também participar das coloca­
ções ãs resistências que en­
contramos em relação a ess~ 
proposta, seja do__ 1 ado do_s 
credores _externo_s, o que de 
r_esto seria natural. mas tam­
bém, in_ternamente, encon_:tramos 
essas resistências enContramos 
e_ssas resistências_ e temos -ou­
vido iss:o que o ilustre Depu­
tado colocou, que essa propos-



Sexta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONALJSecã() IIl 

ta seria pueril, ou infantil, 
ou ingênua. E. na ~erdade, gs 
que assim falam e porque nao 
participam dos princípios fun­
damentais que nortearam essa 
proposta e, como eu disse a­
qui, são princípios sobre os 
quais não há absolutamente 
margem de negociação. 

Quando se parte de prinCÍRios 
diferentes é muito difícil 
chegar a um acordo. Nós parti­
mos desses princípios e enten­
demos que esse é o caminho 
correto que se apresenta. o 
Presidente da Repúb-1 i ca, on­
tem, numa exposição a 
empresários portugueses e bra­
sileiros, fez um pronunciamen­
to bastante- importante em re­
lação à dfvida externa, que um 
jorna1, se não me engano, pu­
blicou na _ íntegra outro~ 
jornais publicaram parcialmen­
te -, mas nesse pronunciamen­
to, o Presidente da República 
reitera aqueles princípios que 
estão orientando_ a nossa nego­
ciação e que, na verdade, nada 
mais fazem do que expressar es 
determinações d_o próprio Pre­
sidente da República. 

Em relação aos dois pontos 
co·l ceados, à questão da con­
versão e da privatização, de 
fato, acho que essa questão é 
muito importante, toda a ques­
tão da conversão de d{vida é 
muito importante, porque se 
refere a interesses muito ;~­
portantes do_ P.a is, mas nós na o 
podemos fazer nada que possa, 
de alguma maneira. implicar em 
uma perda para o Pafs, de for­
ma que para nós é muito bem­
vindo que a discussão possa se 
processar nos foros mais 
diversificados. 

Em relação especificamente à 
privatização, estamos, neste 
momento, exatamente nessa 
discussão. A Comissão Diretora 
de Privatização. que fof apro­
vada aqui pelo Congresso, está 
discutindo as diversas moedas 
para se entrar no processo de 
privatização, e como essas mo­
edas entrariamt cruzados, cru­
zeiros, DFA, dlvida externa. A 
comissão deverá mandar essas 
recomendações ao Ministério da 
Economia e aos outros órgãos 
de governo, e creio que deve­
mos encontrar um jeito de fa­
zer com que essa discussão 
possa ser ampliada e se pro­
cesse da maneira mais democrá­
tica. da maneira mais tra-nspa­
rente poss{vel, sempre aten­
dendo aos obj et 1 vos, às res­
trições de política fiscal e 
de política monetária, parti­
cularmente. 

E, finalmente, em relação à 
questão das reservas, eu pedi­
ria, com a licença do Presi­
dente, que o Secret~rio de Po­
lítica Económica pUdesse 
esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) --Com a palavra o Dr. 
Antônio Kandir. 

O SR. ANTÔNIO KANDJR - O De­
putado César Maia colocou com 
absoluta precisão, exatamente 
a nossa preocupação em termos 
de relacionar o movimento de 
reservar- com os resultados 
fiscais. A forma com que isso 
aparece na nossa proposição é 
atravéS do que estamos chaman­
do de "matriz de fontes de 
usos da capacidade do 
pagamento 11 • oe-ponto de vista 
da estabi l_ização de curto pra­
zo, é absolutamente crucial 
que se tenha um nível de re­
servas razoavelmente confortá­
vel, ainda mais nesse momento 
de abertura comerCial. 

Por essa razão, estamOs esta­
belecendo como limite m{nimo 
para as reservas internacio­
nais no"biênio 91/S2, alguma 
coisa em ·torno de cinco meses 
de importação. IssO --;mp1 fca, 
obvlam-ente, no aumento nas re­
servas internacionais entre os 
anos de 1990 e ,1_991 e isso 
precisa ser financiado. E exa­
tamente por isso que uma parte 
não só do superávit fiscal -
porque, na verdade, como pro­
curamos deixar claro aqui 
mas as fontes de uso da capa­
cidade de pagamento têm uma 
parte que é o s~peráyi t 
primário, outra parte e a re­
ceita em si-; da mesma maneira 
que se- aumenta as reservas, 
começa-se __ a " ter mais juros, 
dados as reservas· e, portant-o. 
1 sso é uma-- fonte de fi nanei a­
menta e, por final. o fi nan­
ei amento do s~tor p_~!=>-~ i co. 

Issõ tem que ser distribuído 
·nos diversos usos. E a idéia é 
que na virada 90/91, uma parte 
importante da soma dessas qua­
tro fontes seja de~tinada ao 
aument6 das reservas. Obvia­
mente _está imp1 feito nisso que 
existe uma parte do esforço 
fiscal que está Sendo destina­
do a isso. que é precisamente 
o po~to que v.-Ex4 colocou. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Com a palavra o- nobre 
Senador Leite Chaves. -

O SR. LEITE CHAVES- Sra. Mi­
nistra, nós nos cOngratulamos, 
mais uma vez, cõm a iniciativa 
do MiniStério da econ-omia es­
pontaneamente se- orerecer· ·para 
ser_- ouvido aqui nesta Casa. Na 
·real ídade, -temos responsabi 11-
dade cõnstitucional a respeito 
da dívida externa e V. ExA, 
oportunamente, tomou· essa 1 n·;­
c1ativa, com o que a louvamosl _ 

srA Ministra, não sei até que 
ponto os ilustres economistas 
e o embaixador que integra 
esta comissão negociadora da 
dívida estão preocupados com a 
legislação interna e externa 
da Nação. Louvo até que o Pafs 
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tenha se preocupado em e1aste­
çer os prazos de pa~amento, 
porque se realmente não temos 
condições nem sequer ·de pagar 
a dívida, como a pagaríamos a 
curto prazo? v. Ex.il tem conhe­
cimento de um projeto nosso 
aqui em que estabelecemos úm 
prazo de pagamento de dez anos 
de congelamento e mais dez 
ahos para pa~amento. Isso por­
que, srA Min1stra, há questões 
prescricionais. 

De acordo com .o direito bra­
sileiro, todo compromisso con­
tratual está suj__eito a uma 
prescrição de 20 -anoS. Qual­
quer compromisso superior a 20 
anos é nulo, deixa de existir 
perante as leis brasileiras. 
'Dir-se-ia que a nfvel de Di­
reito Internacional PUblico, 
esses compromissos podem se 
elastecer a mais do que isso. 
Mas raramente isso ocorre. 

o que se conhece em termos de 
compromissos longos de 99 a­
nos. são os compromissos do 
Panamá e dos Estados Unidos 
que estão por finaliZar--se e-a 
questão de Guan·tanamo-. Mas a 1 1 
não se funda no direito. mas 
na força. São compromissos que 
a lei ·e o direito não deve_riam 
prevalecer perante qualqUer 
tribunal. 

Então. o meu receio- é que um 
compromisso desse_ feito seja 
objeto de invocação, não só- de 
qua 1 quer. parte interessada, 
como até de credor concorren­
t-e,- a- quem di gamos: - "faça-se 
um compromisso de 50 anos". O 
próprio govern-o pode ser acio­
nado por uma ação popular di­
zendo que o Bras i 1 se-_ desobr 1-
ga daquele compromiSso, uma 
vez que ele ultrapasse os li­
mites racionais estabelecidos 
pela lei de validade dos 
contratos. Essa é ape;nas ·uma 
observação que põde ser exami­
nada ~or juristas. 

En_tretanto, queremos 1 embrar 
a v. ExA que é preciso muito 
cuidado nesses contratos._ An­
tes de-se· formalizar a idéia. 
é conveniente_ que o próprio 
consultor~Qeral seja ouvido a 
esse reSpé1to, porque corremos 
o risco de dificuldades. Ama­
nhã os credores podem dizer: -
"bem, em relação à própria lei 
do Bras i 1 , a prop-osição é 
inviáve1 11

• 

Ministra, c_omo sabe V. Ex.a, 
desde 198 ·1 que eu tenho me 
preocupado com a dfvida; quan­
do aqui ninguém com ela ainda 
se preocupava eu já denunciava 
os empréstimos. Teve; em 1981, 
o primeiro artigo sobr-e esca­
lonamento; de~ois o projeto. 
de que V. Ex tem conhecimen­
tá, aquele com fundamento JU­
rídico, do seu congelamento 
por dez anos. Agora, eu gosta­
ri~ de passar às mãos de V. 
Ex o Projeto nQ 172, que está 
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em andamento na casa; é o que 
trata da conversão da dívida; 
tem dois artigos apenas e diz 
o seguinte: 

"Os credores da dfv1 da 
externa brasileira poderão 
converter seus créditos em 
cruzeiros, mediante prévia 
comunicação ao Banco cen­
tral do Brasil, explicitan­
do de logo o setor de ati­
vidade e em que pretendam 
investi-los. 

A conversão será feita à 
taxa do dólar oficial do 
dia, tendo o credor a··prazo 
de um ano para aplicar o 
seu crédito no País, seja 
em atividade privada, se a 
em sociedade de economia 
mista. Decorrido_ ta1 prazo, 
ser-lhe-á assegurada a re­
versão do crédito em ~61ar 
à taxa da época da conver­
são. caso perca o interesse 
em investimento no Brasil. 

O Banco Central poderã 
relacionar as at1vtdades em 
que não seja conveniente a 
aplicação desses capitais, 
a-través de resoluções ou 
portarias, inalteradas por 
um ano, no mínimo." 

Se V. Exa me permite~ só mais 
uma justificativa. 

Nos pronunciamentos de V. 
Exa. aliás corretos, seguros­
V.- Exa nos orgulha como--minis­
tra, é mui to ·segura, mut to_ lú~ 
cida, muito ~lara, muito pre~ 
cisa, até a adjetivação que V. 
ExA usa nas conferências é 
precisa, impressiona bem , 
não tenho visto, nem nos pro­
nunciamentos de V. ExA, nem os 
do Presidente da Regública. 
seja nas prolações públicas, 
seja naqueles entendimentos 
que tenho tido com o presiden­
te, nenhuma preocupação com o 
crescimento do Pafs. Então, 
por que essa conversão? Por­
que vejo na dívida, a-gora, o 
seu_fator mais positivo. com~ 
reabertura do Leste Europeu, 
com o problema da crise do pe­
tróleo, o Brasil é o terceiro 
lugar, hoje, nas opções inter­
nas de investimento. Vi isso 
no Japão; o- Japão não tem mais 
interesse em inversão no __ Bra­
sil; hoje é coisa de terceira 
ou quarta prioridade. Resta­
nos a dívida para a inversão. 
Como se processaria isso? 

Vendo o credor em dificuldade 
de receber o crédito em dólar, 
reba_te-se e resta-lhe o quê? A 
possibilidade de investir no 
Brasil. Então, o Banco Central 
diria quais são os setores de 
atividades. mas ele v1ria a­
través de portaria, que tives-­
se a validade de pelo menos um 
ano, porque, veja v. ExA, fi­
Z-emos a lef, ou o 1=1rojeto, 
porque por portaria o Banco 
Central não pode di-sciplinar 
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essa matér1a_. Se houvesse ama­
nhã ou depois um grande acesso 
de oferta de conversão, o Ban­
co ..ce-n'tra 1 , com receio de i n­
flação, a·lteraria os prazos, e 
sem que haja uma relativa es­
tabilidade ninguém inves~e. 

Não vejo, de parte do Gover­
no. que-aliás tenho defendido 
nos- seus pontos fundamenta is 
espontaneamente, não tenho 
visto preocupação-- com o 
desemLo1 \li menta. 

Dizer que o pagamento da df­
vida externa gera inflação não 
ê razoavelmente compreensível. 
Gera inflação se pagarmos em 
dólar. Todo o crédito que se 
de-stina a uma ___ i:ftividade produ-
tiva é válido e estou me con­
vencendo do seguinte: qual é o 
precedente do G"overn_o, depois 
de adqvirjda a estabilidade, 
como se-financiaria o cresci­
mento nac1ona1? Esta é a minha 
preocupação . 

Então, segundo o Plano Mar­
shall pode ser para_ o Brasil o 
uso racional da dívida, atra­
vés da conversão doS -nossos 
débitos. 

Mui to obr; gado a v. Ex 4 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa pede ao nobre 
Senador Lei te Chaves que faça 
chegar o,-- seu proieto, que 
encami nharà à sr1 Ministra 
_p_ara: __ o e~me_ devido. 

Creio que não hã pergunta al­
guma a responder,_ de modo ~ue 
a Mesa concede a palavra ... 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Pre­
s.idente, peço a palavra, para 
uma questão de ordem. 

Há uma --pergunta s·obre a ques­
"tão da prescrição e algum pro­
nunciamento mais especffico 
sobre a conver_sãb. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) """'SóõFé--0 ---pr•oblema ___ CM 
prescrição v. E.x 11 _tinha atri­
bufdo isso ao setor jurídico, 
Sé não me engano, ao Consultor 
Jurídico. - -

O SR. LEITE CHAVE-_5 - Se a 
nossa ~inistra ouviu esse se­
ter - -a--- -esse respe 1 t·o 
especf f i co . 

0 SR. P~ESIDENTE (Nelson Car­
net r o) - -Certo. -sobre esse as­
pecto-, a Mesa_ vai ouvi r a Sr 11 

M_inistra. 

A SRA. ZÉLIA CARDOSO DE MELLO 
-Em relação·--ã- qaestão jurfdi­
ca, a nossa proposta foi ela­
borada como --todas as outr-as 
êoisas que fazemos, ouvindo os 
órgãos do Ministério da Econo­
mia e do Banco Central, a Pro­
cüradoria Geral da Fazenda Na­
c1 o_na 1 e o Departamento Jurf­
dica -do Banco Central. De 

qualquer forma, tomei nota, 
a~ui, das observações do ilus­
tre Senador e vamos, então. 
encaminhar para ouvir outros 
juristas para ver se podería­
mos vi r_ a ter problemas sobre 
isso~ Está aqui registrado. 

--Em re 1 ação ao projeto de V. 
ExA, estou aqui recebendo, n6s 
o estudaremos e faremos chegar 
ao Senhor-Os nossos comentá­
rios. 

Muito obrigada. 

O SR. P"RE-SIDENTE (Nelson Car­
ne i r o) Com a pa Tavra o nobre 
Deputado Fernando Gaspariah. 

O -SR. FERNANDO GASPARIAN­
Sr. Presidente, Sr~ Ministra, 
sr. Mí"tôni o Kandi r e sr. Em­
baixador Jório Dauster: 

-Na semana passada, em respos­
ta até a um elogio do Deputado 
à proposta ao Gover-no, a M1-
n1stra dec-larou que a batalha 
da dívida externa tinha que 
ser ganha dentro do Brasil, e 
que, realmente, está lnutto li­
gada à batalha da opinião- pú­
blica, para qUe não só o·Con­
gresso apoie a posição do Go­
verno, como também é preciso 
que a opinião pública esteja 
informada e apoie a posição- e 
a proposta tio Governo. 

Realmente, temos o exemplo do 
Ministro Bresser Pereira, que 
féz uma proposta que foi muito 
mal recebida, inclusive aqui 
dentro pelas elites e pela mf­
dia. que fez com que, ao fi­
nal. o Ministro recuasse e não 
tivesse sucesso na sua propo-s­
ta e· chegasse a~é- a 
fazer token payments, gue este 
Governo, felizmente, não acei­
ta_ fazer de forma alguma, pa­
gamentos de "boa vontade". an­
tes de realmente completar 
toda a negociação. · 

E b Ministro declarou n-a éPo­
~ que, mais por pressão ln­
terna do que por externa, ele 
tinha decidido fazar esses pa­
gamentos de "boa vontade". que 
realmente fez com que o Pafs, 
mais uma vez, pagasse. sem pe·­
d i r vantagem a 1 pa -. e:s negb­
cíações, que nao se completa­
ram. 

Por isso, eu gostaria de per­
guntar a SrA M1nistra, pois 
deu declaraçõe~.De pessoas que 
exerceram cargos importantes 
na área econômica do País e 
que são responsáveis, vamos 
dizer, pelas más_ negociações 
passadas, que ficam dando uma 
grande cobertura à imprensa, 
quando afirmam que a proposta 
é infantil, é uma proposta ju­
veni1. é uma proposta românti­
cã. 

Eu acharia muito importante 
saber da srA Ministra qual é a 
campanha que o Governo vai fa-
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zer para ganhar e opinião pú­
blica. porque, se não, podere­
mos correr o risco de repetir 
o passado. Por exemplo, num 
pais onde não exjste crédito 
nem para 90 dias, uma propoSta 
de pagar em 45 anos, aqui den­
tro do País, parece uma coisa 
estranha, uma extravagância, 
quando sabemos que, por exem­
plo, a General Motors vende 
papéis no mercado americano de 
50 anos. O Governo americano, 
inclusive, vende papéis com 
prazos maiores do que isso. No 
mercado internacional é comum 
prazos desse t 1 po, - como tS.mbéin 
num pals onde os juros mensais 
são mais de 30% ao mês, pagar 
3% de juro ao ano Pode parecer 
uma coisa excêntrica. 

Então, acho muit-o impqr_tante, 
para que o Governo-pudesse fa­
zer com que esse plano fosse 
aceito no exterior, que ele 
fosse aceito pela opinião pú­
blica brasileira, para que ti­
vesse realmente não só o res­
paldo do povo brasileiro_e do 
seu Congresso, mas tamb9m con­
quistasse, por um trabalho, a 
opinião pública do exteriór. 
Acho que através do Congresso 
americano um trabalho deveria 
ser feito, porque seria mais 
compreensivo esse plano no 
Congresso americano do que no 
Executivo americano. · 

Tivemos oportunidade de ouvir 
declarações de_ um s_t:mador ame_:­
r i cano, quando o Bras 11 Qedi ú 
moratória em 1987, favoráveis 
à moratória brasileira, en­
quanto aqui no Brasil vimos o 
contrário ocorrer muito comu­
mente. 

~u gostaria de saber da Sr4 

Ministra se está sendo feito 
um plano de publicidade, um 
plano de conquista da opinião 
pública para explicar ao povo 
brasileiro realmente a viabi­
lidade e a correção dp -plan9 
que foi apresentado, com o 
qua 1 concordamos i ntei ram_ente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra a_ Sr 4 

Ministra Zélia' Cardoso. 

A SRA,. ZÉLIA CARDOSO DE MELLO 
-O que temos feito- e o e­
vento de hoje é mais um passo 
nesse sentido é estarmos 
disponíveis e prontos a con­
versar com todos os segmentos 
sociais, apresentar nossa pro­
posta e esclarecê-la. Dentro 
das nossas disponibilidades, 
inclusive de tempo, já que so­
mos poucos e há muita cOisa _a 
ser feita na área econômica, 
temos nos esforçado por con­
versar com a imprensa, conver­
sar com empresários, conve~sar 
com líderes de diferentes 
segmentos. Hoje, a nossa pre­
sença, aqui, é uma demonstra­
ção nesse sentido. Estamos a­
valiando a possibilidade de, 
efetivamente, fazer uma campa-

nha de opinião pública, de 
propaganda que seja, que tenha 
efetiv?mente maior alcance. 

-·Para nós~._ um dos pontos im­
portantes, para Talar na colo­
cação de v. ExA e na que já 
havia sido feita pelo Deputado 
César Maia, se nós pudermos 
conseguir, como resultado des­
ta vinda. aqui, desta conversa, 
que·efe~iv~mente nós possamoS, 
ao nfvel -do Parlamento, ter 
alQum apoio mais cbt'i'Cr'eto para 
a negociação, sem dúvida que 
par·ã o Bras i 1, para a soei eda­
tfe,- sér-ia de vital importân­
cia. 

Enfim, nós temos, dentro das 
nóSsas possibi 1 idades de_ tempo 
e CClm O objet i vo também de es­
clarecer, de colocar, -de dei­
xar Sempre esta Questão aberta 
da manêfra mais transparente 
possível, temos nos esforÇado 
em conversar com vários seg­
mentos e esperamos que, a par­
ti r da f, _ _pO~_samos caminhar 
para fatOs -conc·retos, seja por 
parte do Congresso, seja por 
parte _da imprensa, seja p-ór 
parte de 1 í deres-. Pretendemos 
levar também a~ discussão à 
mesa_ do entendi mente- n_aci ona 1 , 
na p-róxima:·- reunião; pretende­
mos - Quem sabé ..;.. tia 1 i também 
tirar _algum tipo de apoio à 
qUeSt-ão-da Ofvida. Enfim, . são 
estas aS ações que nós estamos 
fazendo. 

-o S_fr. ---PRE-SIDENTE (Ne1 son Car­
nei_ro) - COncedo a palavra ao 
nobre Deputado Fernando Sánta-

·na. · --

o· SR FERNANDO SANTANA - A 
Sr~ Ministra iniciou dizendo 
que é preciso ganhar.a batalha 
internamen~~· -

cobradas em até 9%. reduzindo­
se a taxa média-de 2,49 ao ano 
e, em alguns casos, deixarem 
de ser cobradas qualquer 
taxas. Alongamento do prazo do 
pagamento do novo mont_ante ,_ 
tanto Qe _c~rência_ quanto do 
prazo tóta r, -de até 23 anos 
Getúlio já tinha feito isto em 
1945; permiS-são- para ·a PãfS 
recomprar os títulos direta­
mente do mercado secundário; 
remissãO de novos títulos em 
alguns planos. Pois bem! AQui 
está um resumo do qUe foi o 
Brasil de 1824 a 1945 quando 

-Benjamim BoauÇas, Oswaldo Ara­
nha e Getúlio vargas fizeram 
este acordo. Sinteticamente 
paralisou aí; em 55, Jusceiino 
entrou novamente no mercado. 
Pois n~sse períodO~ basta di­
zer ao povo o seguinte: du­
rante os anos de 55 a 60, a 
balança comercial apresentara 
um superávit de 2,7 bilhões, a 
preços de 88, cerca de_11% do 
total das exportações. No mes­
mo período, somente a balança 
dê serviços~ exceto _rendas_ de 
capitais, apresentou um défi­
cit de 5,2 bilhões, r-ep-resen­
tando quase duas vezes o valor 
do superávit comercial. Basta 
escrever isto no períodO de 55 
ã 60, que o povo vai entender 
c1 araniente: 

O período segUinte, aquele 
que vai .de 60 a 68, posso re­
sumir em uma frase: a preços 
de 1988, a balança comercial 
~~presentou um saldo positivo 
acumulado no p,eríodo, de 7,3 
bi 1 hões, 15~ do to ta 1 das 
exportações--.- A ba 1 ança de ser­
viços, exceto rendas e capi­
ta 1 s, apresentou um déf i c·~ ·t de 
7~3 bilhões, consumindo intei­
ramente o- ·superávit- comerei al . 
O __ período de 70 a 79 pode ser 
res-umi do também numa frase: 

Nós acredi ta_mos ÇjUe há duas para o Bras i 1, isso represen­
batalhas no Brasil que se pode tou um ónus, principalmente 
ganhar facilmente: uma delas é pela política desenvolvida de 
da seleção que, quando ganha, pagar dívidas com novas dív1-
une o ·povo· ~ode, e a_da dívida das, sem se preocupar com sua 
externa, porque pela._ sua ida- efetiva aplicação na comple­
de, desae 1824·; ·quànt?o comeca-,:Jnentação da poup~nça ínterna 
mos a dever, até hoJe,_ temos ou na complementaçao da capa-
comentado muito_ e o povõ sabe cidade-de importar. · 
que ·a dTviCa externa brasilei­
ra é uma sanQría _permanente na 
veia cava. ~os· estamos sendo 
destrUfdos por esta dfvi d_a_ e á 
sugeStão do nosso Deputado 
FernandO Gasparian poderia ser 
aprove 1 ta da da -segu 1 nte mane _i -

ra: era s6 fazer_ um pequeno 
avulso contando a história da 
dívida· - para o ·povo. POr 
ex9mp 1 ô-: hós sabemos que de 
1824 a 1945, quando Getúlio 
assumiu o poder, chegou-se ·a 
esta conclusão nas negoc'i ações· 
de Oswal_do Aranha e Benjamin 
Bouças:· SUspensão do pagamen­
to da dfvida, do siQilo da df­
vida, redução significativa do 
montante do estoque da dívida, 
sendo_ que em a 1 guns casos a­
tfngia até 90% do valor dos 
tl~LJ_los; redução significativa 
das taxas de juros que eram 

Em 1974 pagamos-652 milhões; 
em 1975,· 1 bilhão e 500 mil­
hõeS, a tftulo de jurOs; em 
1978 valor dos· juros pagos já 
era de 2 bilhões e 700 mil­
hões; em 1979, 4 bilhões e 200 
milhões e, em 1980, 6 bilhões 
e 300 mjlhões~ num Crescendo 
sem precedentes. 

o avanço da dfvida de 1979 
representou 4% do PIB - 2% em 
1979 - e seu estoque pulou de 
12%, em 1969, para 24% do PIB. 
em 1979. nnalmente, o últim_o 
pé ri o_do - i stó é para ajudar a 
proposta do Senador ou do De­
putado Gasparian. 

Falara·m-me que sai mais do 
que fazer um livrinho dando 
esses dados para o povo, por-
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que ele iria entender maravi­
lhosamente que deveria lutar 
sem tréguas, para acabar essa 
ne~ociata da divida externa. E 
veJa bem: quando estavam dis­
cutindo __ um assunto, é bom Sa­
ber que_ um dos intermediários 
dos banqueiros internacionais 
-talvez da Casa Rottschild 
mandou perguntar qual o número 
da conta dele para depositar 
alguma coisa ... O. Dr. _Oswaldo 
Aranha respondeu: "Diga a ele 
que a conta é da_ União, ele 
deve depositar na conta da 
União". E essas propost·as de­
vem ter sido repetidas dezenas 
e centenas de vezes,_ a_o 1 ongo 
de todos esses anos e-de toda 
essa divlcta. 

Acabarei já, Sr. Presidente. 
Acredito_ que estou dando um~ 
contribuição para ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa não questi_onã 
o aparte. 

O SR. FERNANDO-SANTANA- Mui­
to obrigado. o aparte, a1iáS, 
aceito de bom grado. 

En_tre ao e 88 ,_ o País e)(_por-:­
tou 252 bi 1h5eS a . preçoS de 
88. Estas exportações deixaram 
um .sa 1 do de 74 bi 1 h9~~ .. ___ 0$ em-
prestimos e financiamentos, 
ainda a preços de 88, se ele­
varam a US$ 103,3 bilhões e o 
serviço da dívida em-_US$ 184,9 
bilhões. US$ 96,6 bilhões, a 
título de juros! Nossa Mãe de 
Deusl US$ 96,6 bf1hões a tftu-
1 o de juros I . -. . US$ 88,3 b 1-
lhóes como amortizaçãpl 

Então basta, a meu ver, que 
V. ExA, sr 4 Ministra, que, a­
pesar das nossas divergências, 
devo declarar de público que 
V. Ex~ tem tido uma posição 
muito firme e muito indepen­
dente no tratar gessas ques­
tões, se há divergência-s, há 
também o reconhecimen~o_ porque 
se trata de um~ figura exem~ 
plar, que está lutando dentro 
do seu ponto de vista, por a­
qui1o que a srA entende como 
sendo interesse do Brsai1. Só 
temos que parabenizar esse seu 
espírito de disposição. 

Entretanto, não acreditamos 
no Bra~il solvente, como diz 
V. Ex • dentro dessa dívida 
que a f está, dentro desse es-­
quema de vida que temos. Não 
há solvência para essa dívida, 
Ministra! Não há ninguém que 
possa produzir tanto para pa~ 
gar tanto, mesmo num prazo 
lon~o. com essas variações es­
túpldas de juros. _ -- - _ 

Desejo parabenizar também o 
Min1stro Jório Dauster, porque 
quando Sarney era Presidente, 
eu disse·para ele, numa con­
versa particular: .Presidente, 
por que V. ExA não coloca Cel­
so Furtado no Ministério do 
Exterior, porque o Funaro, na 
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Fazenda. discutindo a dívida, 
necessitava de um suporte 
extraordináriO do Itamaraty, 
CelsO Furtado, além de ser um 
economista, é um homem que tem 
um trãnsi to i nternaci anal 
~xtr:aordi riár i o_. 

Hoje,, __ e~rabeflizo v. ExA por 
ter tambem cOlocado na sua e­
quipe um diplomata. NãO sei 
até que ponto ele está repre­
sentando o Itamaraty, mas a­
credito que o Itamaraty ·todo, 
por:·-- _1nteir0, - deveria 
assessora-1 "66 ajudá -1 o nessa 
b~ta1ha_, p_orque não é fácil 
não, esses ffialandros interna­
cionais são muito sabidos. 

-o SR. PRESIDENTE "(Nelson Car­
neiro_) - V. ExA já ;t_~~minou? 

O SR. FERNANDO SANTAN_A - Vou 
têrfui na r, Sr. PreSidente-, vou 
fazer s6 umas perguntinhas. 

Cf ___ SR. --PRÉSIQENTE: (Nelson Car-
neiro) -Pediria a V. ExA que 
formulasse as perguntas. 

O SR. FERNANDO SANTANA- Ti­
nha -mo-1 to a fa 1 ar sobre a ex­
posição do Dr. Jór i o o·auster, 
comõ-também a do Secretário, 
mas de f xo para -outra op()rtun_i­
dade, pois a meU ver eles fi­
zeram umas expoSições mui to 
obj et i va_s . Mas_ a pergunta 
clãssiCa é a se9Uinte: creio 
Que é um errO Palmar do Gover­
no- co 1 oca r naque 1 a chamada- me­
dida provisória, a participa­
ção d~ 40% de cap i ta 1 estran­
geiro na compra ou na privati­
zação de nossas empresas. _O 
Sr. Jorge Barteau o francês 
que esteve aqui no Bras_i 1 _ tra­
tando também da questão da 
privatização. afirmou que ne­
nhuma empresª estange1ra pode 
participar com mais de 5% de 
qua 1 quer empresa que seja _pr i­
vatizada na·_ França. A Ingla­
terra, gué é a rainha da pri­
vatizaÇão, inclusive tem a Ra­
inha ja como poder moderador, 
disse que quando a British 
Gas fosse privatizada havia 
uma ame_aç;a de que essa priva­
tiz_~çã9 inclusive tem a-rainha 
há como --poder moderador, disse 
que qu8ndo ·caísse na mão de 
grupos internacionais. o Go­
Yerno inglês retirou-a da Pri­
vatização e fez um novo esque­
ma e somente ingleses partici­
param da compra das ações 
da. Brltls,h Gas . 

A Rolls-Royce, como todos sa­
bem, que tem uma tecnologia 
avançadfssima em questão de 
máguinas e de turbinas de a­
viao, em 1978, Sr. Presidente, 
-Toi privatizada pelo Governo 
inglês_~, porque estava ameaçada 
de f·alencia_, mas o Governo in­
glês não queria transferir a­
quele tesouro de tecnologia 
para nenhum pafs; o Governo 
i ng1 ês, então, estatizou 
a Rolls-Royce. Em 1986, esse 
Governo ingJês voltou e priva-

ttzou a Rolls-Royce, de 
modo _que 98% das açOes 
Rolls-Royce ficaram em 
de ingleses. 

tal 
da 

mãos 

Ao Sr. Presidente_ da She11 •. 
fo1-1he perguntado aQui outro 
dta qual seria o capital in­
ternacional conveniente p,ara 
um pafs? E ele disse: 10%. O 
Sr. Serra já me informoU qüe 
no Brasil a participação de 
capi ta 1 estrangeiro já_ che_ga a 
40% do __ setor manufatDrei ro 
industrial. Era essa questão 
que eu queria colocar para a 
Ministra, no ·sent-1do de que s_e 
modif_icasse esse dispositivo 
da chamada medida provisória, 
reduzindo a participação de 
capital estran~eiro nas chama­
das empresas brasileiras, por­
qu~~- do contrário, vamos 
internacionalizá-las e jogar 
por água abaixo o grande tra­
balho do povo brasileiro du.­
rante mais de 50 anos. 

o· SR, PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa ·vai dar a pa­
lavra à SrA Ministra para re~­
ponder, embora o assunto nao 
seja o da privatização, nem o 
da modificação da medida pro­
visória, S. Exa está aqui para 
fa1ar sobre dívida e~terna. 

O SR. FE:RNANDO SANTANA- Peço 
desculpas pelo extravio. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O que permite à SrA 
Ministra responder ou n_ão a 
pergunta de v. Exa 

O SR. LEITE CHAVES"- Sr. Pre­
sidente, permite-me uma ques­
tão de ordem? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Qual é a questão, Sr. 
Senador? 

O SR. LEITE CHAVES- O ilus­
tre Deputado Fernando Santana 
disse que na época do Getúlio 
Vargas houve uma proposição ... 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) -Mas V. EX ... 

O SR. LEITE CHAVES - Mas esse 
esclarecimento vale porque 
está em contestação um projeto 
entregue por suas mãos à 
Ministra. Se v. ExA me 
permite ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Pois não, V. ExA está 
com a palavra. 

O SR. LEITE CHAVES- Então, 
Sr. Presidente, na época houve 
uma proposição para pagamento 
da dfvida em 23 anos, mas na 
época a prescrição era de a·o 
anos e não de 20 como agora. 
Era esse o esclarecimento que 
me pareceu oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -O projeto não está em 
debate e também não está em 
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debate a privatização. Em todo 
o caso, a Ministra responderá 
ao que achar melhor. 

O SR. FERNANDO SANTANA -Se o 
assunto diz respeito ao que eu 
disse. posso responder ao 
Senador. 

A SRA. ZÉLIA CARDOSO DE MELLO 
-Acho que tenho muito pouco a 
dizer sobre as considerações 
do ilustre Deputado. Eu gosta­
ria só de fazer dois 
comentários: o primeiro é que 
estamos produzindo uma carti­
lha, um documento a respeito 
da questão da dívida externa. 
Ele não retrocede tanto no 
tempo, a 1924, mas efetivamen­
te colocamos a questão da dí­
vida nos termos que considera­
mos adequados, isto é, todo o 
endividamento da década de 70, 
os limites que apresentavam, 
cs limites que isso resultou 
para a politica económica; a 
crise da década de 80, os pro­
blemas, as dificuldades até 
chegarmos aqui. Analisando. 
também, todas as faces da di­
vida externa, todas as suas 
inter-relações com a polftica 
económica e, como falei, todos 
os limites que ela pOs, pelo 
seu passado e pelo seu presen­
te à politica económica. Isso 
está sendo feito. 

Em relação à privatização, eU 
só gostaria de lembrar que não 
é uma medida provisória. Foi 
uma medida provisória enviada 
ao Congresso Nacional, que po­
deria - no Congresso - ter co­
locado a participação que que­
ria, e colocou uma participa­
ção de 40% do capital votante. 
Portanto, é uma lei aprovada 
pelo Congresso Nacional. 

Eu gostaria de lembrar que, 
nessa mesma lei, há um elemen­
to. bastante importante do 
nosso ponto de vista, funda­
mental para as questões estra­
tégicas do Pais, que é a pre­
sença das açôes preferenciais, 
isto é, o equivalente a golden 
share inglesa, que é uma a~jo 
que permite preservar ao Go­
verno caracterfsticas essenci­
ais num processo de privatiza­
ção, quando há participação. de 
capitais estrangeiros. Eu gos­
tatia de lembrar novamente que 
é uma lei aprovada por esta 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Nelson Jobim. 

O SR. NELSON JOBIM- Sr. Pre­
sidente. as questões suscita­
das já ultrapassaram a pergun­
ta que eu havia formulado. No 
entanto, seriam necessárias 
duas observações: Uma seria em 
relação à manifestação do De­
putado César Maia, pedindo au­
torização de V. ExA para 
subscrever in totum o que foi 
dito a respeito da conduta de 

V. ExA, srA Ministra, na Co- seu cuidado 
missão doS--Assuntos Brasilei- nacionais. 
ros. 

com os problemas 

Por out~o lado, eu gostaria 
de reforçar a manifestação do 
Deputado César Maia sobre a 
condução das negociações ex­
ternas no que diz respeito a 
operações de crédito externo. 

A Constituição brasileira de 
1988 alterou substancialmente 
as regras anteriores sobre a 
forma pe1a qual poderiam ser 
apresentados ou representados 
no Brasil os pactos interna­
cjonais sobre as ações de cr:é­
dito externo. Há necessidade 
de autorização do Senado 
Federal. E pede autorização 
prévia. Se não fo1 autorização 
seria referendo. A Constitai­
ção distingue autorização de 
referendo. Portanto, há a ne­
cessidade de caso a caso de 
haver autorização prévia, e 
por ser autorização prévia. do 
Congresso Nacional. 

Pretendo, portanto. deixar 
claro que o pacto político re­
ferido pelo Deputado César 
Maia diz respeito àquilo que a 
Constituição brasileira intro­
duziu, ou seja. a levantar o 
Congresso Nacional ~or um dos 
formuladores das política& na­
cionais e~ participando desse 
processo. E importante, por­
tanto. ter no presente essa 
alteração decorrente do texto 
constitucional. ----

Por outro lado, não poderia 
deixar, Sr. Presidente, de fa­
zer uma pequena observação. 
não a titulo de polêmica. mas 
uma observação talvez para 
tranqOilizar os próprios Líde­
res do Governo- sobre 
comentários feitos pelo emi­
nente Senador leite Chaves. 
Não há que ~e c.onfundir prazo 
da obri~açao com prazo para a 
exigibil1dade de obrigação 
vencida. Isso diz respeito a 
prazo para se exigir obrigação 
venc_i da e um prazo para fixa­
ção de obrigações. 

·Então. fique tranqOila, sra 
Ministra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Presidência escla­
rece que quando o nobre Depu­
tado César Maia entregou à 
Presidência a sugestão para o 
exame para a declaração do Se­
nado Federal, autorizando o 
tratamento da dívida externa. 
a proposta da dívida externa, 
já a Comissão dps Assuntos E­
conómicos, presidida pelo no­
bre Senador Severo Gomes, es­
tava estudando o parecer do 
nobre Senador Fernando Henri­
que Cardoso com o mesmo 
ob~etivo.- A contribuição de S. 
Ex o 'nobre Deputado César 
Maia foi acolhida como todas 
as outras de S. Ex 4 , com a 
maior receptividade, dado o 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Luiz Viana Neto. 

O SR. LUIZ VIANA NETO - Sr4 
Ministra, desejo ser muito 
singelo e objetivo. 

Ontem, por mero acaso. ao 
curso de uma leitura sem com­
premi sso, -encontrei este pen­
samento de Ghandi, dizendo que 
a grande lei da vida é a 
monotonia. E acrescentava~ 
"Veja com que mon-otonia todo---o 
dia nasce o sõl fi-. 

Vindo a es_te debate, ouvindo 
a exposição de V. Exa, 
convenço-me- -que em matéria de 
dfvida ex~erna e negociação de 
dívida externa brasileira não 
há mais monotonia. v. ExA, com 
seu ta 1 ente-; com _a co 1 aboração 
de sua compet·ente -equipe, con­
seguiu propor algo absoluta­
mente novo nesse trate de um 
problema tão antigo, tão an­
gustiante, cada dia mais an­
gustiante para a vida 
brasileira. V. ExA, que já re­
cebeu os mereci dos ap 1 aus_os 
dos doutos, receba agora o mo-­
desto aplauso deste rábula da 
economia. 

sr.a. Miriis"tra, eu Promet-i ser 
objetivo, e quero sintetizar, 
em duas perguntas muito preci­
sas, o meu pensamento.- rn-1-
cialmente, quero·-- lembrar que 
repetidas vezes li, ouvi, em 
rádio e televisão, em dE!poi­
mentos, mani fest-aç5es de-fi gu­
ras eminentes da equipe econô­
mica do Gov_erno·;- inclusive de 
V. Ex 4 , de que o Governo só 
trataria do problema da dívida 
externa dep-ois de venci da a 
batalha da estabilização 
monetária. Eu perguntaria a V. 
Ex 4 : com a inflaçao persisten­
te, a inflação que nâo conse­
gue voltar a um di2ito por 
mês, considera v. Ex vencida 
essa batalha, a ponto de per­
mitir enfrentar, abrir outro 
flanco se não estaria cometen­
do aquele grande equfvoco ·da 
2 4 Guerra Mundial, quando A­
dolf Hitler, depois de invadir 
a França, decidiu também inva­
dir a Rússia? 

A outra pergunta. também, é 
muito simples. E esta talvez 
seja uma pergunta que esteja 
no desejo, sobretudo do homem 
simples, do homem sem informa­
ção, mas que sofre na carne os 
efeitos da pol f t 1 ca econômi ca 
do Gov~rno. 

o que acontecerá? Quais serão 
as conseqUências imedia~as 
para a vida de cada brasileiro 
se a proposta de negociação da 
dívida externa for rejeitada? 
Porque da mesma maneira que os 
que aqui se encontram saem 
convencidos de que v. Ex 4 co­
locou uma boa semente, eu não 
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estou convencido de que ela 
venha, de que a sensibilidade 
e talvez o egoísmo dos nossos 
credores não permitam que se 
possa trazer bons resultados 
para o Brasil e para o mundo. 
Era o que eu gostaria de ouvir 
de v. ExA 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Com a palavra a srA 
Ministra. 

A SRA. ZÉLIA CARDOSO DE MELLO 
-Muito obrigada. Em relação 
ao primeiro ponto, a respeito 
do timing, do momento de ini­
ciar as negociações, eu gosta­
ria de dizer o seguinte: que, 
de fato. o cronograma que foi 
estabelecido para a negociação 
previa que fossem feitas as 
aç5es fundamentais para o a­
juste interno. De fato, 
acreditávamos que terfamos re­
sultados mais positivos em re­
lação à inflação em aQosto 
deste ano. Continuo conv1cta. 
já disse isso várias vezes, de 
que nós já teríamos esses re­
sultados positivos por efeito 
da nossa política económica. 
se não fosse a crise do Golfo 
Pérsico~ que, realmente, veio 
num momento absolutamente 
inadequado. Para reforçar a 
minha argumentação, eu gosta­
ri a de l_embrar que em agosto a 
inflação já estava declinante, 
chegamos ao, patamar de 9%, e 
que tivemos que dar um reajus­
te de combustfve1 de 30%, que 
é um rea1uste mui t_o forte. 
Mesmo ass m, dois meses de­
pois, segundo os indicadores 
da FIPE, a inflação novamente, 
primeiro, subiu muito pouco; 
segundo: novamente ela apre­
senta sinais de declínio. Isso 
em si é suficiente para mos­
trar a correção da nossa 
política: 

Eu gostaria de comparar isso 
a uma situação imaginária, se, 
por exemplO!- no ano passado 
houvesse havido a crise do 
Golfo Pérsico e o Governo de 
então fosse obrigado de dar um 
reajuste de 30% que não teria 
acontecido em termos dos índi­
ces inflacionários. Então, nós 
tinhamos um convencimento de 
que esses resultados 1á se fa­
riam perceber, a part r de a­
gosto, fomos surpreendidos, 
como todo o mundo, por essa 
crise. De qualquer forma. en­
tendiamos que as bases essen­
ciais do programa econõmico, 
do programa de estabilização 
das reformas estruturais já 
haviam sido lançadas e isso 
nos permitia abrir esse 
novo front de batalha. como eu 
também disse na minha exposi­
ção, entendemos que a divida 
externa é um complemento es­
sencial e fundamental ao pro­
grama de estabilização e não 
era mais possfvel adiar a sua 
solução. Essa foi a avaliação 
e por isso optamos seguir o 
nosso cronograma. 
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Em relação à segunda pergun­
ta, tenho a tentação de não 
respondê-la e de deixar para 
se iSso vier a acontecer. Se 
efetivamente, por algum acaso, 
por uma falta de compreensão 
dos credores de que o Brasil 
mudou, por uma falta de com­
preensão de que se trata agora 
de um no~o Governo, com um 
programa consistente e sério, 
acredito efetivamente que pos­
samos encontrar essa 
compreensão. 

~er o Brasil com_ novos olhos 
nao é uma vanta~em só para 
nós, é uma vantagem para eles. 
A história recente também 
demonstra. Na medida em que se 
exigiram ou que se apresenta­
ram ao Brasil acordos que se 
demonstravam inexeqüiveis em 
perfodos posteriores, eles 
também perderam. 

De forma que quero acreditar, 
quero confiar que poderemos 
encontrar uma nova postura da 
comunidade internacional. Se 
isso não ocorrer, vamos· ava­
liar e poder, na verdade, nos 
posicionar · frente às 
conseqOênc i as que isso poderá 
ter para a sociedade 
brasileira. Mas eu preferia, 
neste momento, nãO me adiantar 
sobre isso. até porque não 
quero trabalhar com essa 
hipótese. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Com a palavra o nobre 
Deputado Ulysses Guimarães. 

O SR. ULYSSES GUIMARÃES - sr• 
Ministra, eminente Presidente 
Nelson carheiro, peço descul­
pas por meter o meu bedelho 
neste assunto tão complicado, 
tão intrincado da economia, 
eu, que não o sou. em termos 
de especialista, versado na 
matéria. 

Vou dizer duas coisas 
rápidas, não como Presidente 
Nacional do PMDS, :diria mesmo 
nem como depu-tado , mas éomo 
brasileiro, dentro de um enfo­
que estritamente politico. 
Primeiro, porque o dever de 
uma pessoa, mas principalmente 
quando essa pessoa fala pela 
Nação, tem responsabi 1 idades 
administrativas na Nação, é o 
dever da verdade. A verdade é 
uma homenagem à pessoa com 
quem se fala, ao interventor, 
mesmo que ela doa. De mane· i r a 
~ue essa posição tomada quanto 
à dfvida externa já externei 
na televisão e nos jornais- e 
a repito aqui -. não é feita 
em termos de hipocrisia. Não é 
pcissivel que este País seja 
exposto a assinar documentos, 
sabendo-se de antemão que não 
seria possfvel o cumprimento 
ou ele não se realizar em face 
dos ajustes não serem bem 
projetados. 

Desejo também afirmar que 
vejo nos entendimentos que se 
verificam. além dessa prova de 
verdade, desta colocação ~m 
termos dé Verdade, que benefi­
cia inclusive os nossos credo­
res. sem dúvida nenhuma, em 
termos finais. Desejo dizer 
que aguilo que é fundamen~al 
na pol1tica se faz- e no Go­
verno também --,-qual seja, uma 
tábua de prioridades. Não se 
pode no Governo resolver todos 
os problemas simultaneamente. 
Eles poderão, e asSim mesmO 
com· grandes dificuldades. se­
rem resolvidos sucessívamente. 
Entendo que o assunto da dív-i-, 
da externa foi colocado em 
termos de uma prioridade dos 
interesses e dos dramáticos 
problemas nac·i ona1 s. 

Assim sendo. srA Ministra, 
desejo aqui trazer esta pala­
vra de esperança e de apoio, 
no esforço que v. exn e aque-­
les que colaboram com V. exA­
encontram-se aqui ~dois i nte­
grantes da sua equipe - possam 
prosperar, para que se resolva 
de _uma vez esse problema e se 
saia do impasse. A política 
foi inventada para se sair dos 
impasses: as ações saírem dos 
impasses, as pessoas saírem 
dos impasses, os problemas 
safrem dos impasses, sendo 
resolvidos. 

Nós estamos. há tantos anos, 
pagando o que não devemos ou 
não podemos ou mesmo não pa­
gando sem um contexto, se~ _ um 
projeto global, sem uma fórmu­
la idônea para se resolver 
esse problema. 

Pórtanto, os votos de um bra­
sileiro para que prosperem, 
nestes termos, as neQociações 
conduzidas, quanto a divida 
externa, por V. ExA 

A SRA. ZÉLIA CARDOSO DE MELLO 
Muito obrigada pelas 

Palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Presidência dá a 
palavra ao nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, que é 
quem examina hoje, na Comissão 
de Assuntos Económicos, o pro­
blema da dívida externa. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Sr. Presidente. srA Mi­
nistra. Dr. Kandir, Dr. Jório 
Dauster, Srs. Senadores, SrAs. 
e Srs., quero recordar que o 
Senado se ocup·a da questão da 
divida há vários anos. 

Ainda na gestão do Ministro 
Dílson Funaro, recordo-me QUe, 
um dia, o Presidente da Repú­
blica de então convocou a mim 
e ao Deputado Carlos SantlAnna 
- éramos Lfderes, um-do Senado 
e outro da Câmara. eu não era 
do Governo, mas era da Maioria 

e nos informou~ no café da 
manhã. que o Governo decidira 
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entrar em moratória. E Sua Ex­
celência, o Presidente da Re­
pública, nos pediu que 
convocássemos ·_os L fderes da 
Câmara e do Senado para que 
transmitíssemos, antes mesmo 
da decisão ser forma 1 i_zada, _à 
direção política o fato de que 
o Brasil ia tomar uma posição 
que, ao ver do Presidente, era 
uma posição decisiva para o 
futuro do País . 

Para minha surpresa, fizemos 
uma reunião com os Líderes e, 
embora a moratória fosse. na 
época, uma palavra de ordem 
muito respaldada, não houve o 
respaldo que se imaginava, 
Caberá à história examinar as 
razões de porque "sim" e por­
que "não", mas, em seguida, 
enquanto o Ministro Dflson Fu­
naro negociava a dívida, ra-· 
zões internas o levaram ê 
demissão.· 

Nessa altura, o Senado resol­
veu criar uma Comissão para 
acompanhar a negociação da dí­
vida, já então na gestão do 
Ministro Bresser Pereirã. E 
todos os ministros, desde 
àquela época, com exceção do 
Ministro Maílson e o Presiden­
te do Banco Central, vieram 
aqui nos informar o que estava 
ocorrendo. 

Fui aos Estados Unidos, por 
delegação do Senado, embora às 
minhas expensas, juntamente 
com os Senadores Virgílio 
Távora. carlos Chiarell i e 
Raimundo Lyra- e creio que 
foi talvez a primeira vez que 
o setor polftico brasileiro se 
interessou diretamente pela 
negociação da dfvida. 

Nunca me esguecerei da arro­
gância do entao Secretário do 
Tesouro dos Estados Unidos, 
que se chamava Sr. Janes Ba­
ker, que à parte um início 
cortês. em que à moda de. _que 
alguns colegas gostam de fazer 
comigo, de brincar. disse-me: 

11 Entre nós há uma coisa 
em comum: ambos somos 
universitários de Princeton 

disse e1 e com uma 
diferença: V. Ex 4 foi pro­
fessor e eu fui a 1 uno. 11 

Era uma boutade do,Ministro. 
A partir daí, não disse outra 
coisa a não ser ~ue a dfvida 
era inegociável e que os cri­
térios de mercado deveriam re­
ger tudo, e que discutir em 
termos polfticos a dfvida.pa­
recia um absurdo, porque 1sso 
contrariava a ciência económi­
ca de Adam Smith e até dos an-­
cestrais de Adam Smith, até 
hoje, e o que tinha~os que fa­
zer era realmente tratar de 
pagar a dfvida. 

Essa mesma história no_s foi 
dita, de maneira diversas, com 
mais amenidades ou menos ame-

nida.des, por Vários grandes 
interlocutores da época, ·como 
o Sr. Folker, que era então _D 
Presidente do . Federal 
Reserve. E com exceção, tal­
vez, do Olretor-Geral do Fundo 
Monetário Internacional, que é 
o mesmo sr: Michael Candesa, 
que teve uma aproximação dife­
rente do tema, tinha uma com­
preensão maior, parecia indis­
cutfvel, p_arecia alguma coisa 
de sacr:-i 1 ego que se_ fizesse 
outra coisa a não ser remeter 
Juros-e_ pagar a dfvida. -

O. .Sena.do . acompanhou toda a 
gestão Bresser Pereira, o es~ 
forço d~ securitização da df-" 
vida, que não foi pouco. A 
primeira tentativa de se colo­
car a dívida em termos objeti­
voS - e o parâmetro então usa­
do f_oi o Parâmetro de que só 
se poderia pagar com o que 
fosse exc_edente, ou seja, com 
os recursos necessártos para 
s_e o.b.ter uma taxa Q~ _cresci...; 
mente de mais ou menos vinte e 
cinc.o ou vinte sei·s por cento 
ao ano. Esse era- o parâmetro-. 

s·ãbemoS -t"affibém das .. dificulda­
des e, finalmente._ do. infausto 
pagamento, chamado simbólico, 
do total mooey que seria um 
gesto de simpatia, e sabemos 
que este resul t·ou num- fracasso 
absoluto, que foi finalmente 
realizado pelo Ministro Mafl~ 
son -da Nóbrega que, na verda­
de. pagoü tudo, Sa fmos da mo­
ratória de uma maneira que não 
nos trouxe nenhum proveJ to e 
continuamos com os nossos pr-o­
blemas agravados. 

Por essa mesma razão - e i s·so· 
até em homenagem às preocupa~ 
ções dos Deputadgs César Ma i a. 
e Nelson ~oQim -.e._que, çinda 
em dezembro do ano ·pa_ssado. o­
Sena_dor Ronan .. T1.to e eu fomos 
rela tores das prime i r as de c_ i...: 
Sões do Senado Federal, conso­
an tas com a nova Cons ti tu i ção 
Federal que regulamenta o modo 
pelo qual se po9e_dar o endi­
vidamento interno e e~te.cno_. 
Digo isso_. porque,_ muitas ve­
zes t há: má i i1foi-mação da 
mataria.· Não esperamos passar 
mui to tempo e ba i xamos as nor .... 
mas e o Governo passou a fun­
cionar dentro delas, conforme· 
tem que ser, de acordo com o 
Estado de Dfreito. Já .existe, 
portanto_. desde o ano passado,· 
uma regulame~tação do Senado 
Federa 1. 

Ao vermos os intentos do novo 
Governo, de .renegociar a dívi­
da externa. - e, aqui, quero 
chamar a atenção da Comissão 
da Economia .. espeçi~lmente a 
do Senado"f.-. ·severo Gom~S - que 
i med.i a__-t_ªm-ªnte sentiu a impor--:: 
táncia da negociação que ora 
se trava, e mafs de.uma vez 
nos reunimos para discYtir o 
assunto. 
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Não nos coJ.ocamos, enquanto 
senado Federal, nesta matéria, 
em ter.mos-de. questões menores, 
part 1 dá ri as ou de vantapEms 
eleitorais, ·eventuais·. ·Ao 
cQntrário,- pro~uramos ouvir a 
proposta que vinha do Goyerno, 
e ouvimos aqui o _Embaixador 
Jório Dauster, que fo_i bastan-. 
te minucioso ao nos informar, 
há bastante temp.Q, das 1 i nhas 
gerais dessa negociação_, a tal 
ponto .que hoje já ex1s_te. no:­
vamente, um projeto de resolu­
çã-o especff'i co_ do Senado Fede-­
ral para essa matéria: "Tfve a 
honra de ser o reJ ato r de-sse 
projeto de resolU_ção e há uma 
pr_oposta subst·i tut i va que a 1-
·tera apenas um ponto d_ele, 
feita pelo Senador_ Jor-ge Bor­
nhausen; tudo isso foi coo.rde­
naao pelo Senador Severo 
Gomes. 

Nessa nova resolução, Mjnis­
tra Zélia- Cardos-o d€_ Mel lo, a 
nossa intenção,_· o no_sso i nte­
resse .é_ o ~e. que ao exerçermos 
a nossa fun.çã_o··const1 tuci óna 1, 
rião cr·i arinO..s .embaraço numa né..;. 
_goci ação que está -sendo._ anca­
mi nhada, a nosso ver, de .. ma­
ne1_ra adequadª, mas também de 
nos_ comportarmos cOmo Um.· Sena­
do Federal de verdade, assim 
como o- dos ~stados Unidos que, 
num dado ___ momento, não sei por-
que cargas d'água, resolve 
proibir Que se exporte um com­
putador de __ grande porte, um 
megacomputador para o Brasil, 
e f.az un:fa' - ehorme · negoc i áção 
para que o Senado .. .Eederal ·ame-­
ricano ceda. A nosso ver_. ---o 
Senado Federal ·ora·sneih:> tem 
também que estipular as suas 
condições com toda tranq0i1i­
dade a respeito da negociação 
dá divida externa. E assim o 
.fizemos. 

Ã resolução ãfnda ·nao -t"oi a­
provada pela Comi~são:, mas há 
um bom entendimento-entre os 
seus membrOs, e nós vamos_ a 
detalhes, ~ por exemplo, de 
proibi r que o 6.ras1 1 gaste .. re­
cursos próprios para sustenta­
ção do Comi tê Assessor .de_ Ban­
cos, que negocia a dívida ex­
terna em nome dos banqueiroS 
e, até hoje, quem pagou. fomos 
nós . Fi c a uma co:.i sa esdrúxLI1 a, 

Há uma proibição de nossa 
parte: por exemplo, a introdu­
ção de uma cláusula que s1gnr­
fica a existência de uma 
salvaguarda. Houvesse .cláusula 
sem~lh~nte nos cont~atos ante­
riores, quando houve a_ flutua­
ção da taxa de juros a nfVeis 
insuportáveis. por . _causa da 
crise do petróleo, os nossos 

·negociadores estariam respal­
dados.pela posição firme do 
Congresso Na_çional, que dizia 
não erç possível aceita r argo 
assim, sem s_a 1 vaguarda. P_or 
isso, colocamos aqui uma 
c1~usula que exigirá gue V. 
Ex , com a firmeza que j a de­
monstrou . e tenho ~ certeza 
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de c;·..~ e continuará demonstrando 
se precavenha junto aos 

nossos credores, obtendo essa 
cláusula de salvaguarda, por­
que, eventualmente, algo que 
i ndependa da von:tade das duas 
partes não nos Venha, -amanhã 
ou depois, criar um embaraço 
muito grande. 

Sei que é di fíci 1, ·mas cria­
mos também uma possibilidade 
de que as discussões sejam 
feitas através de vm juiz de 
arbitragem, que cada uma das 
partes exija um árbitro_ e, de 
comum acordo·, um terceiro par:a 
ser o desempatador, para que 
evitemos a humilhação de que 
os contratos sejam todos eles 
sempre decididos no foro de 
Nova Iorque. 

Enfim, o Senado Federal está 
preparando uma resolução firme 
e que aceita- pelo menos, no 
que depender de mim o aceitará 
- ·o---conceito que aqui foi tra­
zido e que é inovador: o de 
que, ao invés de definir como 
parâmetro a questão relativa à 
taxa de crescimento. defina-se 
como parâmetro a capacidade de 
pagamento· do Tesouro Na_ci o na 1 . 
Isso é fundamental, porque sem 
isso não se consegue fazer, ao 
mesmo tempo, o equilíbrio das 
finanças internas e o pagamen­
to da dívida externa. E preci­
so entender bem que haja uma 
cláusula que impeça que o pa­
gamento seja feito por meca­
nismos inflacionários ou, en­
tão,- os objetivos exigidos lá 
fora, até pelo Fundo Monetário 
Internacional, se - tornam 
impraticáveis, porque é uma 
contradição nos termos; e se 
rompe essa contradição nos 
termos ... E se depender do meu 
voto, o Senado colocará na sua 
resolução - e imagino que essa 
será uma posição sustentável 
por outros senadores - a pro­
posta que aqui vem sendo tra­
zida, e que hoje foi repetida 
peJa equipe do Governo, de que 
a questão fundamental é a nos­
sa capac i dad.e de pagamento. 

E também incluiremos em nossa 
resolução que o Governo não 
poderá fazer desembolso ... 

O SR. FERNANDO SANTANA -O 
desenvolvimento não entra nis­
so também? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Entra. Vou lhe dizer­
como. o Governo não poderá fa­
zer desembolso em termos de 
pagamentos de juros se ele não 
estiver respaldado em reservas 
líquidas de pelo menos quatro 
meses de imRortação. Supondo­
se que irá aumentar essa im­
portação nos próximos meses 
será em torno de oito bilhões 
de dólares a reserva mínima, 
abaixo da qual nenhum pagamen­
to poderá ser feito. 
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Na decisão relativa à capaci­
dade de pagamentos: 1~) tudo 
que diz respeito ao programa 
de privatização não entra na 
contabilidade desses pagamen­
tos. porque senão iremos pri­
vatizar para pagar a dívida; 
2,g_) estão_ descontados os_ i n­
vestimentoS necessárfos para o 
desenvolvimento. 

Há uma fórmula que está dita 
aqui de modo a dar uma certa 
flexibilidade, mas que rés­
tringe o pagamento para darmos 
efetividade à famosa frase do 
TanCredO""'--NEw_es d~ que -ua di vi­
da não seria_ paga com o sacri­
fício dos brasileiros!" 

sr.a Ministra, ao âi:Zer a v.­
Exll, através da minha opinião 
pessoal, que o modo pelo qual 
está sendo proposta esta nego­
ciação é correto porque é pú­
blico e porque defende os in­
teresses do Brasil. Quero di­
zer que nós, a9ui no Senado, 
sem muita retor_ica, mas de um 
modo efetivo, não só já toma­
mos o ano passado como es~amos 
tomando de novo este ano as 
medidas necessárias para_Que 
uma matéria desta magnitude 
seja tratada com um sentido­
talvez use uma palavra que não 
me é habitual -de patriotis­
mo. Muito- obrigado a V. Ex~ 

-O SR. FERNANDO SANTANA- De 
responsabili~ade nacional. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR-
DOSO --Melhor- 9ito as$'im, 
Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Encerrando, concedo a 
palavra-ao Senador Ronan Tito, 
último interpelante. 

O SR. RELATOR (Ronan Tito) -
Sr. PreSldente do Senado Fede­
ral e Presidente desta reun­
ião, Senador Nelson Carneiro. 
Srll Ministrã- -Zélia Cardoso, 
Sr. Diretor Antônio Kandir, 
Sr. Embaixador Jório Dauster, 
Sr. Senador Fernando Henri que 
Cardoso, -Líder do PSDB e, 
principalmente, Relator da 
nossa Comissão Especial da Dí­
vida Externa: 

Sra. Ministra. intci~lment~. 
gostaria de dizer que é muita 
positiva não só a proposta que 
o Brasil toma a iniciativa de 
fazer, -mas-, também. ·a vi rida de 
V. Ex .a com toda a sua 
entourage aqui para discu­

tirmos o assunto, os seus as­
-sessores e os membros desta 
comissão. 

Srll Ministra, é elogiável e 
acho gue mais do que _elogiá­
vel, e necessário que a equipe 
econOmica. princi_palmente os 
condutores da negoCiação da 
dívida externa, mantenham sin­
tonia com o senado Federal. V. 
ExA ressaltou um ponto extre­
mamente importante quando dis-

se do fortalecimento deste Go­
verno- . nas riegoc-iaçõeS 'por 
tratar-se de um Governo 
eleito. Governo eleito aconte­
ce normalmente dentro da demo­
cracia. Mas a democracia, além 
de pressupor, de prever a e­
leição do Chefe do Executivo, 
prevê-, também, o entendimento 
éh~re os Poderes. E segundo a 
nossa Constituição, a questão 
da dívida externa devé ser a­
provada ou não pelo Senado 
Federal. 

O nobr.e D"e:putado César Ma i a 
no afã de querer emprestª_r o 
seu apoio faz uma sugestãô ao 
Senado Federal. L?mento que V. 
Ex~ não freqüente tanto o_Se­
naao para saber que essa su­
gestão já foi acatada antes·de 
ser feita; ela é tão pr6pria 
que já a acatamos~_ mas já a 
acatamos há algum tempo ~trás. 

Por outro _lado, gostaria de 
dizer também a V. ExA que em­
prestar a qualquer equipe de 
qua 1 quer Governo, mesmo. do-s 
Governos.eleitos, solidarieda­
de irrestrita aos negociadores 
só pode ser feita dentro· de 
parâmetros. Ninguém, ··mesmo ~-
1 e i to. tem o di rei to d.e dÇJr 
solidariedade irrestrita aos 
negOciadores, prfncipã1me·nte 
sem saber o que irá acontecer. 

Ao contrário de alguns Sena­
dores que diSseram _aqul que é 
preciSo verificar se essa -~~fr'b­
posta será aceita pelos nossos 
credores, entendo- que temos­
-e- -esse é o fato posftivo- que 
nos -apressa-r em fazer a nossa 
proPosta e não ficarmos 
caudatários da opinjão dos 
credores. -

O SR. FERNANDO"SANTANA (FOra 
do microfone.)_ 

O SR. RELATOR (Ronan Tito)-. 
Queria pêdir ao D~putãdo Fé~­
nando Santana o meSmo apreço 
que tenfloc·por ele, e me ouvir 
com a mesma atenção que eu o 
ouvi. 

O SR. FERNANDO SANTANA- Es­
tou lhe ouvindo com muita a­
tenção e estou até aPoiando V. 
Exa _ 

O SR. RELATOR (Ronan T1to) -
Dispenso o-aparte de v. ExA 

O SR. FERNANOO .. SANT ANA - Eu 
não dej aparte, disse apenas 
"muito bem". 

O SR RELATOR (Ronan Tito) -
srA Minist~a. a campanha suge­
rida pelo nobre Deputado Fer­
nando Gaspariah tem qUe ter 
uma precedência, tem que come­
çar numa campanha de entendi­
mento com o Congresso Nacional 
e, mais ainda, com o Senado 
Federal; se é o Senado Federal 
a casa que tem a obrigação de 
depois aprovar, referendar ou 
não os acordos internacjonais. 
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Quanto aos "bras 11 e i r os" - e 
esses "brasileiros" eu os co­
loco entre aspas -que disse­
ram que a proposta é pueril, 
de duas uma: ou eles não sabem 
o que é proposta ou, sem dúvi­
da alguma, sou obrigado a 
chamá-loS de lacaios do capi­
tal estrangeiro. 

Quando se começa a negociar é 
preciso se fazer uma proposta: 
e a que tem que partir doBra­
sil tem que ser uma proposta 
que nos dê condição de conti­
nuar a existir, uma condição 
de vantagem para n6s. . 

Se começamos por aceitá r Cf 
jogo do adversário, para.quê a 
proposta? Ficaremos sempre a 
reboque das propostas que vêm 
de lá. 

Gostaria de lembrar um fato 
histórico: coube a Winston 
Churchi 11 i r negociar com os 
Estados Unidos da América do 
Norte, a questão da dív1dã ad­
quirida pela Inglaterra na 1~ 
Guerra Mundi a 1 . - - -

Quando o Presidente dos Esta­
dos Unidos perguntou a·Winston 
Churchi 1 1: "Vocês devem, não 
é verdade"? O que ;w i nSton 
Churchill respondeu? '*E verda­
de, mas não é a verdade 
exaustiva" 

Por isso mesmo, nobre Deputa­
do e meu Presidente Ulysses 
Guimarães, embora eu não per­
tença a esses homens do Olimpo 
brasileiro, que no_ momento são 
os doutos da Economia, perten­
ço---à pol ftica e a política 
sabe fazer desdobramento, in­
clusive, de uma palavra 9ue é 
qvase sempre inguestionavel: 
"E verdade ou não é verdade? 
Ao que Winston Churchili 
responde: 11 E uma verdade, mas 
não é uma verdade exaustiva.• 

Se formos a uma verdade e­
xaustiva da dívida brasileira, 
vamos encontrar alguns ques­
tionamentos e vamos verificar 
que essa verdade não é assim 
tão exaustiva. 

Por exemplo: o Diretor da 
Carteira lnternaci6tii!l do Ba­
nespa, Dr. Fernando faz uma 
comparação da dívida brasi1ei­
ra se fosse tomada em diversas 
moedas. 

O interessante, Sr~ Ministra, 
é que eu estava na Alemanha, 
no infcio da década de 80, 
quando um diretor de banco me 
disse: "No momento em que vo­
cês dolarizaram toda a dívida 
de vocês, o Brasil virou presa 
da economia central que se 
chama Estados Unidos da Améri­
ca do Norte" . 

Então, faz agora uma reminis­
cência desta história, de ma­
neira matemática eu d1r_ia 
até aritmética ~o Dr. Fernan-

do, transformane!'_o a nossa di­
v-ida. toda em fr~ncos sufços e 
fazendo os nossos pagamentos 
em francos suíços e as nossas 
tomadas de dinheiro em francos 
suíços. 

- -

Esse exercício começa em de­
zembro de 70 e termina em ju­
nho de 89 ~ _Se t 1 véssemos feito 
todas essas operações em fran­
cos suíços --pasmem os Srs!­
deveríamos. hoje, menos 96 bi-
1 h5es _ e 600 mi 1 hões de 
dólares! 

Vou explíCar m91hor: se a 
nossa dívida tivesse sido sem­
pre negociada em francos suí­
ços, de acordo _com as regras 
suíças, de acordo com os juros 
suíços, hoje deveríamos menos 
em termos de diferença de ju­
ros, 71 bilhões e 779 milhoes 
de dólares e a diferença do 
princiPal de 24 bilhões de dó~ 
lares, ou seja, a nossa dívida 
estaria em torno de 20 e pou­
co-s- bilhões- de d61ares. hoje~ 

-oe maneira que essa verdade 
do número nunca é uma verdade 
exaustiva. 

Ali ás, já nos prevenia um ou-:­
tro-pol ftico que não . emtendjã 
muito de econom:ia, mas enten­
dia muito de politica, também 
da Inglaterra, Benjamin Oisra­
eli, que dizia que "existem 
muitas maneiras de tapear o 
povo: uma é mentindo descara­
damente, e as outras, citando 
es~atfsticas". 

De maneira que,--sr.n. Ministra,_ 
esta dívida, queiramos ou não, 
é absolutamente p_o1 ít1ca e tem 
que iniciar com __ uma proposta 
po 1 f t_i ca. Os termos do encaro i­
nhamento, parecem-me, apresen­
tados por V. Ex.n. e pelo seu 
alto comitê, parecem-me cria­
tivos, sérios e corretos. E 
são propostas - e que ninguém 
diga que não o-são. 

O i sse bém o Senador Fernand.o 
Henrique Cardoso, e disse em 
nome de nós todos_que. nesta 
Casa temos disputas 
partidárias, temos disputas de 
legenda, mas quando se trata 
da soberania deste Pafs nós, 
graças a Deus, temos capacida­
de para superar, sermos 
suprapartidários, porque nesse 
momento estamos tratando do 
nosso País, do Brasil. 

Gostaria muitO que aquela o­
ferta generosa, feita pelo no­
bre Ministro Jório Dauster, se 
cumprisse tão rãei do ·quantO 
possível na Comfssao de Ec.ono-. 
mia do Senado Federal, para 
que fossem fornecidas, por es­
c.r i to, as propostas que foram 
feitas à banca internacional, 
também à Com1ssão, para que 
esta conhecesse_ n9s mínimos 
detàlhes-e pudesse acompanhar 
o andar da carruagem. Porque 
essa negociação deve Ser 
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dinâm1ca .. Também não somos tão 
inocentes ao ponto de achar 
que nesse momento, com essa 
proposta, toda a banca inter­
nacional vai se reunir e dizer 
que tudo bem, vã-o fechar o 
negócio. 

Para que não sejamos uma Casa 
apenas homologatoria das deci_~ 
sões do Executivo -_e -parece 
que o sinal dos tempos -_e si_­
nal dos tempos é a democracia­
nos alerta par_e; que não seja­
mos •-- e para que não tenhamos, 
nem o ExeCUtivo, nem o _Legis­
lativo· e- princiPalmente -o Bra­
s i 1 , _ nenhuma surpresa 
desagradável, seria muito bom, 
seria do mel11or·_alvitre que a 
comi.ssão negoc-iadora mantfVes­
se estr-ito conta to com o· Sena­
do Federal para que soubésse­
mos não só da progosta ini~ 
cial. mas da evoluçao da nego­
ciação da dívida. 

o C_on.grass-a Nacional, srA -Mi_­
nistra, Sr. Diretor e Sr. Em-
baixador, não lê jorna_is, não __________ _ 
assiste tel~yis~a. ps Oepu~a-
dos e Senadores even~Ualmente 
lêem o·s jornais, assistem _te-
levisão e ouvem rádio. o -con-
gresso Naciohal só pode mani­
festar- e aí é-pena que o_ De-
putado César Maia ~ão esteja 
aqui para que eu pudesse 
respondê-lo ·oficialmente, 
depois- de comunicado oficial-
mente qua1 a_ pr-Oposta apresen-
tada pela comissão ~ue repre-
~senta o Sr as i 1 nessa 
negociação·. - Aí,· si in, o Senado 
Federal não s6 deve como tem a 
obrigação de manifestar e, não 
tenho dúvida alguma, tomando 
como base o que nós conhecemos 
informalmente das Rropostas da 
dívida, mas QOStaríamos de co--
nhecer ofic1almente, através 
da propos-t·a- por esc r i t.o. 

·- Tenho .cer-teza. s·r:~<. Ministra, 
de que nós aqui_- não __ Vejo ne­
nhum Senado_r aqu 1 ou que este-­
ja ausente que não o faria ~ 
não deixaremOs Qe hipotecar o 

·:nosso apoio mais entusiástico~ 
mas também o comprometimento 
com o_Executivo, para ~ue es~a 
negociação não seja apenas de 
alguns membros da Poder Execu­
tivo, mas que seja ver_dadeira­
mente uma negociação do Execu­
tivo mas respaldado pelo 
Legislativo._ E qu_e o Legisla­
tivo_, após respa 1 dar, também 
assuma o compromisso de come­
çar a fazer a divul_gação dessa 
neQociaçãb da dfvída para, in­
clusive, responder a esses in­
dividuas que se apressam, nes­
se açodamento de servir ao ca­
pital internacional, à banca 
internacional, teremos condi­
ções de respondê-los à altura 
daquilo que estão pronunciando 
na imprensa nacional. 

Agradeço a V. E~~. agradeço" 
ao Sr. Diretor Antônio Kandir, 
ao Sr. Ministro Jório Dauster. 
A democracia é muito trabalho-
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sa, mas para que ela funcione 
normalmente é preciso haver um 
mínimo de entendimento entre 
os Poderes Executivo e Legis­
lativo. 

A iniciativa de vir aqui, sem 
nenhuma convocação de v. ExA, 
tem todo o nosso aplauso, mas 
para que ela seja verdadeira­
mente proveitosa é importante 
que o nosso Embaixador U6rio 
Dauster dê prosseguimento a 
esses entendimentos com a co­
mispão especializada da Casa. 
que é a co·m-i ssão de Economia. 

Mu 1 to abr-i gado 
Srs. Ministros 
Di reter. 

a v. Ex.A aos 
e ao Sr. 

O .SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
~eiro) - ~ Presidência agrade­
ce a iniciativa da Sr~ Minis­
tra Zélia Cardoso de Mello de 
vir ao Congresso Nacional ex­
por os termos da proposta do 
Governo brasileiro para o en­
caminhamento do problema da 
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dívida externa. ~ 'Vãiha a ·pre­
ocupação dos Parlamentares 
brasileiros, no se:nt.1.do. de dar. 
à dívida a· seu verdadeiro 
caráter,_ o c~ráter político. o 
nobre Sehador Fernando Henri­
que Cardoso já fez referência 
a esse fato. 

Em 1984, presidindo uma Co­
missão do ParlamentO LStino-. 
Americano, representando_todos 
os pafses da AmériCa Latina,· 
levamos essa mesma preocupa~ 
ção. não ··só ao Execut j vo e ao 
Legislativo, mas a todos os 
órgãos das finanças reunidos 
nos Estados U01dos. 

Vejo, com alegria, que o Se­
nado Federal, o Parlamento 
brasileiro, a Câmara dos Depu­
tados, estamos todos interes­
sados em respaldar essa ini­
ciativa. que é- uma tentativa 
coraj asa, ·inovadora, para a 
solução de um problema que nos. 
afligia a. todOs, que afligiu, 
aos que vieram antes de nós e 

que Deus permita não continue 
a afligir aos que v1erem de~o 
po1 s de nós. _· 

Com os nOssos agradeci mentes_,­
Sf4 Ministra, pela sua inicia­
tiva; com oS nossos agradeci':'. 
mentes aos Srs. Parlamantares 
e aos Srs .. e Sr4 s. presentes; · 
a Presidência, antes de encer~· 
rar esta reunião, gver t_r~I1S":­
mitir uma comunicaçao do nobre 
Prest dente · da Com1.ssão .de As-. 
suntos Econômi cos, Sena_ç:lor :;;e-:­
vero Gomes, .. que está Convocan ... ·_ 
do. por meu in.t.er,méçlip.. um~. 
reunião da comissão que ~rest~ 
de, para quinta-feira, as 10 
horas, egatamente.para.o estu~­
do e o debate- d~ proposta do, 
projeto de resolução que acaba. 
fi~_ ser referi de> R.e'o ,r}qQre Se-.­
naOor Fernando Henrique Cardo~ 
so. 

t6ri1 oS agr'àd8cfme·nb:,s,- á Mesa­
declara encerrado.-~ - present~ 
encon~ro.. -
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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congres~o Nac1onal aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da 

Constitutção, e eu. Nelson Carnetro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO ~EGIS~ATIVO NO 40, DE 1990 

Aprova c texto do Convénio Comercial, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República de Cuba, em Brasília, 
a 16 de outubro de 1989. . 

Art. 1.11. É aprovado o texto do Convênio __ Çomercial_, celebrado entre o Gover;no da 
Reoúb 11 ca FederatTva do Bras i 1 e o Gs:w~rno da ~ef?.9b 1 i ca !je Cuba. em Bras í 1 i a. a 16 de 
outubro de 1989. 

Parágrafo único. $áo suje i :t9S à~_aprovação do Congresso Na c i ona 1 quaisquer a tos 
que possam resu 1 ta r em revi são do referi do Convênio, bem come quaisquer aj uste·s compl e­
mentares que. nos _termos do art. 49, i t~c_i so I, dã Cohst i tu i ção Federa 1 • acarretem encar­
gos ou compromis.sos gravoso_s ao património nacional. 

Art. 2,g_ Este decreto legislativo en:t.ra em V:i __ Qor na __ C!a_ta de sua publicação. 

Senado Federal,· 5 de novembrO d_~ j990. - ~enad_or _Nelson Ca~iro, Presiaente 

CONVÉNIO COME~CIA' E~TRE O 
GOVERNO.DA REPUBLICA 

FEDERATIVA DQ BRASIL E O .. 
GOVERNO DA REPUBLICA DE CUBA 

O Governo da República Fede­
rativa do Brasil 

e 

o Governo da República de 
cuba 

(doravante denominados 11 Par_­
tes Contratantes"), -

Desejosos de encetar a_coope­
raç~o ~conômi ca e o i nte-r-C-âm­
bio- COmercial com base nos 
prlncfpios de soberania -e in­
dependência nacionais, e 

Coincidentes com os princi-. 
pios da Carta da Organização 
das Nações Unidas e o espirita 
de Integração Latino-America­
na, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes esfor-
T~ndo ~m vist~ que a_mt;t_os os çar-.s~-ão para Rromover e in­

patses sao membr_os_ Oo Acordo cféffientar o cciinércio mútuo, em 
Geral sobre Tarifas Aduaneiras conformidade com Os'fermos de­
e Comér:c i o, em conformidade tes Conv-ên 1 o- e éni --c~d'nS:onãnci a 
com o qual _se regerá o seu in- com as -leis-e· réçfulamentos ·v;-
tercâmbio comerct~l Qilateral ;; --gehtes em seus ·respectivos 

·-palses. -- -
Animados pelo propósito_ de 

fortalecer e desenvolver as 
relações comercia1s entre am­
bos os p~ises em bases de i-. 
gua 1 dade_ .. ~ _de _i__nter~sse _mú-tuo; 

ARTIGO if 

1 . Para fins do comérc-io a 
qu-e. se f<éfere ó presente con;.. 

vênio, cada Parte Contratante 
estenderá à outras Parte o 
tratamento de "Na~o Ma1 s 
Favorecida" com respe1to a: 

Direitos aduaneiros e ou­
tros gravames e i.mpostos que 
incidam ou se refiram à 'impor­
tação e à exportação; 

-Regulamentos e formalidades 
aduaneiras que digam re.sgei to 

- à exportação e à i mportaçao. 

2. As disposições do presente 
Artigo não se aplicarão às 
vantagens, isenções ou fac i l_i­
dades que cada Parte Contrã­
tante concedeu ou venha a 
conceder:· 

a) a países limftrofes, a fim 
de facilitar o comércio fron­
teiriço; 

b) aos demais mêmbros da zona 
de livre comércio, união adua- · 
neira ou acordqs _de integração 
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PASSOS PÓRTO 
Onetor-Geral do Senado f"Cderal 
AGACIEL DA SILVA MAIA -

EXPEDIENTE 
CENTRO GIIA.FICO DO SENADO FEDEIIAI. 

Ol.f.IIIO DO COIIIGIIESSO OIACIONAL 
lmpreuo sob .w respons.Jb•h<bde doi Meu do Senkto Feder•l 

D1retor ExecutiVO 
CESAR AUUUSTO _JOSÉ OE SOUZA 
Dtretor Adm•n•s![!ti'IO 

ASSlNATURAS 

LUIZ CARLOS o;;"BAS'ftls Semestral 
D•retor lndus1r1al 
FLORIAN AUGUSTO COU'riNHb MADRUGA. 
Dtretor Aqiunto 

económica de que seja Parte econom1as nac1ona1s de ambos 
os países, as Partes Contra-

integrante; e • taptes fomentarão e apoiarão, 
c) em d~cor~ncia de acordos -por todos os.meio~ a__p seu al-­

comerciais multi later:aLs .entre ·cance, as empresas e/ou _or_ga­
paises em desenvclvimen~o aos ·n1zações· ~bmpetentes de seus 
quais uma das Partes- contra- _respectivbs países na celebra­
tantas não participe. ção de con~ratos de compra e 

venda de bens e serviços com 
ARTIGb- III _intenção de alcar'!çar progres­

sivamente um intercâmojo dinâ­
1 . As transações comerc..i á 1 s 

rea 1 i zadas por pess_oas n-a:tu­
rais ou jurldicas brasileiras 
e organizações cubanas _compe­
tentes, 1 ega 1 mente aut_ori zadas 
a realizar operações de comér­
cio exterior, ãJustar-se-ão às 
disposições do presente Convê~ 
nio, procedendo, quando neces­
sá:-io, às consultas mérft:'Jona;.. 
das no Artigo IV, bem como as 
disposições _ _1 ega is v i gentes em 
cada pa1s. 

2. As condlÇóes __ estiPulãdas 
em cada operaçao comercial se­
rão registraoas_nos respecti­
vos contratos. 

ARTIGO IV 

mico--e de mútüb b_enefíc_io. 

Artigo VII 

As Partes Contra_ta_ntes se 
corriprófue"tem a proteger. de a­
cordo com -as suas própr-ias -,e·:.. 
gislações_e com o .disposto nos 
Convêníos Internacionais fir·­
madós por ambos, os direitos 
de prop-r'iedade industrial em 
seus r"espe-ct i vos _terr-_1 tór i qs 
contr_a __ formas desl e_a l s-. à e cón­
corrêi1d a ·as_sqç:1 a_t;;ta_s à apro­
pr i açãc- fr.aUdul anta. de:_ marcas 
de produtos-c-originários· da ou­
tra Par "te .Contratante, por me­
io da proibição da importação 

-e da fabricação, circuJ.ação __ ou 
venda de pro-dutos_ gue 1 evem 
marcas,- nomes geograficos. ou 

1 ._ o cOmércío érltre- aiTib-os-os--qualquer_ oUtro sinal que cons-
f t ~ d titua indicação falsa sobre a 

pa 1 ses se e e uara segun o as or·i ge. m. ou a ·procedência_ do 
dlsposições do ··Artigo II do -
presente Convênio, com base produto·---

-ARiiGO VIII 

Cr$ J..519,6::;. 

e~timular periodicamente. --a­
través de seus organismos com­
petentes. o intercâmbio de in­
formações .sobre possibi_l idades 
Comere fa 1 s.-. em seus mercadoS 
para os prbdutos de exportação 
da outra Parte, aí incluídos 
dados estatísticos e outras 
informaçôes-que possibilitem o 

.f.luxo estáveL-_e_-crê·scente das 
relações co~e~clajs, a médio e 
longo prazos. 

ARTIGO X 

Ca9a Part@ Co~~ratante procu­
rara, de _acordo co-m as suas 
respectivas legislações e a­
tr~vés das éntidades competen­
teS, facilitar o r~gistro~ a 
prorrogação é_ a_ trç,.nsferênci a 
de .t1tularidade das marcas. 
patentes e nomes comerciais 
das mercadorias proced~ntes_da 
outra Parte Contratante. -

ARTIGO X! 

A fim de contf--ib01 r- para os 
objetivos.deste Convênio, cáda 
Parte Contratante facilitará, 
se_gundo as leis e regulamentos 
em v1~or, o intercâmbio de de­
legaçoes iomerciaís e de re­
pr-e_sentantes dos organismos 
téCnicos de comércio exter"ior. 
Com vistas-a aml=_lliar _os c·o_hhe­
cimento_s do comércio' e da' pro-­
moção de exp-or-tações. 

nos produtos primários manufa­
turados e elaborados, originá­
rios e procedentes dos terri­
tórios das Partes Contratan­
tes. 

As Partes Contratantes. em 
ccmformi da de com as - respect i- ARTIGO .. XI I-
vas 1 eis e7egu1 ementds de i m- As di sposi ç6e~ do- presente 
por·taçãO- e exportação, autor i- convênio não serão interpreta-2. __ Q_ua.lquer daS Partes COn­

tratantes poderá indicar à ou­
tra os p~odutos.dé seu fnte­
resse·para o desenvolvimento 
do intecâmbio comercial. 

ARTIGOY--

Para a reexportação das mer--­
cador-ias objeto do intercâmbio 
abrangido pelo presente Convé~­
nio, as empre·sas envolvidádas 
deverão consultar e obter a 
autorização-prévia daS autori­
dades competent-es·- ão pafs de 
origem das mercadorias. 

ARTIGO VI 

Tendo em conta as possibili­
dades e as necessi.dades t:.~as 

zJ._,:ão a 1 iovre importação de: das como impedimentos para a 
&:r adqção e cumprimento de medi-
~}·amostras de mercador1as e das destinadas à: 

!materiais publicitários desti--
nados à __ promoção de compras.e a) aplicâç~o .... de leis e regu-
à propaganda comercial; lamentos de segurança; 

b) objetos e mercador_-_ias des- b) regulamentação· das impor-
t 1 nados ___ à_~ apresent-ação nas_ taç_õe_s _e expcrrta·ç_ões de arn'fêis -; 
feiras ·e ~xposições interna- mun-ições e outros mati:!r<iais de 
c i OIJ?ÍS __ pr-ogramadas para o guerra; e --
território de cada uma das ) · -pa-rtéS Contratantes. c i dent i f 1 caça o da Qua 1 i da de 

ARTIGO IX 
q 

A fim c;te ~lcançàr os objeti­
vos do QréSen.te _ G:On_\(ênio, .~s 
~arte.s ~ontr~tantes procurar-ao 

dos prOduto·s e ~ -de normas 
sanitárias. 

ARTIGO XUI 

Os-- _pagamentos das óperaçõE:!!s 
comerc1ais·de-corr€ntes do· in-
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tercámbio comercial objeto do 
presente Convênio se efetuarão 
em conformidade com o que for 
acertado pelas _empresas e/ou 
organizações ae cada país le­
galmente autorizadas a efetuar 
operações de comércio exte­
rior, em consonância com a_ le­
gislação yigente em c_<;~.di1 Parte 
Contr.atante, 

ARTIGO XIV 

1 . A fim de assegurar a exe­
cução do preseote Convênio, e 
de examinar questões relativas 
ao desenvolvimento do comércio-· 
entre ambos os países. as Par­
tes Contratantes se ·comprome­
tem a estabelecer uma Comissão 
Mista de.CC?mérciO~~~X-têi-i_oi- . ..Que 
se reun1ra alternadamen~e no 
Brasi_l e __ em Cuba, de acordo 
com sol icitaç?9 __ de quálquer 
das Partes Contratantes,_ cur­
sada com pe 1 o menos t.rês- meses 
de antecedência. _ 

2. A Co~issão Mista terá as 
seguintes atribuiçõ~s: 

a) ana·l isar as relações co­
merciais entre ambos os paí~es 

e adotar as recomendações 
hecessár1 as para o seu· desen·""­
volvimento;-

b) examinar as facilidades 
-que as Partes estejam em con­
dições de oferecer-se mutua­
mente para a assinatura de 
contra~os comerciais; 

c) examinar as dificuldades 
que surgirem na implementação 
deste Convênio e tomar as me­
didas necessárias para_sua e­
limin~ção; e 

d) ana 1 i sar as questões de 
interesse comum no âmbito das 
negoCiayões ec~n9micas inter­
nacionaJs, aí inclu_ídos os 
convênios internaeionaís de 

prOdutos de base, e no· tocante 
a cooperação e a 1 fftegração 
regional da América Latina e o 

_carioe. 

1 . O_ presente _ Corwêni o 
entrará ·em- vigor na data em 
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que as Partes Contratantes se 
comun1carem, por via diplomá­
tica, a conclusão dos procedi­
mentos estipulados em cada 
país. 

2: o presente Convênio ter~ 
vigencia de três anos e sera 
automaticamente prorrogado por 
períodos anuais sucessivos, a 
menos que uma das Partes Con­
tratantes comunique à outra. 
por escri~o e com pelo menos 
três meses de antecedência, 
sua decisão de dá-la ~~~ 
terminado. 

As. di spos i ções do pres~n-te 
Convêni_Q_continuarão em v1gor 
para todas as operaçoes comer­
ciais que hajam sido formali­
zadas antes de seu término. 

Feito em Brasília. aos 1ê 
dias do mês de outubro de 
1989, em dois exemplares em 
português e castelhano·, sendo 
ambos os textos autênticos. 

Pelo Governo da República Fe­
derativa do Brasil - Paulo 
Tarso Flecha de Lima- pelo 
Governo da Repúb 1 i ca de Cuba -
Ricar_do cabrisas Ruiz. 

Faço -·saber que ·o Congresso Nacional_ aprovou, nos termos do art. 49, inciso I. da 
constituição, 7 e--~u. Nelson Carne_ iro. Presidente do Senado. Federal, promulgo o seguinte 

D~CRETO LEGISLATIVO NO 41, DE 1990 

Aprova o texto da Convenção sobre o Comércio de Trigo, que integra o 
Acordo Internacional_ do Trigo - 1986, aprovado pela Conferência NegocHadora 
do Conselho Internacional do Trigo- CIT, realizada em Londres, em março de 
1986. 

Art. 1 J:~. É aprovado o texto· da Convenção Sobre o Comércio de Trigo, C!Ue integra o 
Acordo Internacional do Tri'go- -1'986, aprovado pera Conferência Negociadora do Conselho 
Internacional d_o Trigo-.._ CIT! realizada em Londres. em março de 19S6. 

Art. :2J:~. Este dec;:reto legislativo entra em yigor na data de sua publi~ção. 

Senado Federa 1 , __ 5 d~ novembro de 1990. Senador Nelson ~arn_eiro, Presidente. 

ACORDO INTERNACIONAL DO 
TRIGO DE 1986 

Preâmbulo 

Os signatários do presente 
acordo, 

Considerando que o acordo In­
ternacional do Trigo de 1949 
foi revisto, renovado ou 
prorrogado em diversas ocas­
iões sucessivas, até a cele­
bração do acoÍ"'do l_ni;efnaCí o na 1 
do Trigo de 1971. -- -'"" -

Considerando que as __ O i spos 1-
ções do acordo Internac1ona1 
do Trigo de 1971; ql.ie cõmpre­
ende, de um lado, a convenção 
sobre comércio do- Tr.igo de 
197i e, de outro, a cOnvenÇão 
sobre Ajuda Alimentar de 1980, 

prorrogadas por meio de preto-' 
co1o, expirarão a 30 de junho 
de 1'9$6, e qué é --conveniente 
concluir _um acordo para um 
novo período,"- · · ---

Conc_ordam em que o acordo In­
ternacional dõ Trig_p de 1971 
seja atualizado e intitulado 
acordo Internacional do Trigo 
d_e .19.SP, .o ,Qual consist_irá de 
dois instrumentos legais dis­
-tintOs:--··· ---- - ~--

a) a ·-convenÇão -sobre' o Comer­
cro-~~e~Trigo de 1986_-e 

b) a convenção sobre Aj~da 
A 1 i mentar .d~-·. :!__ 9_86, 

e. que cada uma dessas duas 
convenções, ou ambas, conforme 
o - caso: sejam apresentadaS 
para assinatura, ratificação, 

aceitação ou aprovação. pe1os 
governos interessados .. de con­
formidade com s_~us respectivos _ 
procedimentos éonstitucloriais 
ou institucionais. -

CONVENÇÃO SOBRE O COMÉRÇIO OE 
TRIGO DE 1986 

-- PARtE I 

Di~pos~ções Gerats 

ARTIGO 1 

Objetivos 

Sãci os Seguintes· Os -6bj9YíVOs 
da presente convenção: - -

a) favor-ecer a c6ope:r·ação i n­
ternaci ena 1 de tudo o _que_ rt::!:­
fere ao comér·c; o do tr:i go e de 
outros cereais, espeCialmente 
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na medida em que estes tenham 
repercussões na situação do 
trigo; 

b) promover a expansão do co­
mércio internacional de cere­
ais e assegurar que esse co­
mércio seja o mais livre pos­
sível, inclusive na eliminação 
de barreiras comerciais de 
práticas injustas e discrimi­
natórias, no interesse de to­
dos os membros, e, em particu­
lar, dos membros em desenvol­
vimento; 

c) c_ontribui r o mais possfvel 
para a estabilidade do mercado 
internacional de cereais no 
interesse de todos os membros. 
aperfeiçoar a segurança ali­
mentar mundial, e contribuir 
para o desenvolvimento dos 
países cujas economias depen­
dem em larga medida de vendas 
comerciais de cereais; 

d) propiciar um foro para a 
troca de informações e debates 
entre os memb~os, no que se 
re 1 aci o na ao c_omér-c 1 o de. cere­
ais; e 

e) propiciar estrutura apro­
priada para a possfvel nego­
ciação de um novo acordo in­
ternacional ou convenção com 
cláusulas econômtcas. 

ARTIGO 2 

Definições 

Para os fins da presente 
convenção: 

(a) Por "conselho" entende-se 
o conselho Internacional do 
Trigo, estabelecido pelo acor­
do Internacional do Trigo de 
1949 e mantido .. como :ta 1 no ar­
tigo S,Q,; 

(b) (i) por "membro" entende..:: 
se uma parte da presente con­
venção; 

(ii) por "membro exportador" 
entende-se um membro assim de­
signado de conformidade com o 
artigo 12; 

(i i i ) por "membro importador" 
entende-se um membro assim de­
signado de conformidade com o _ 
artigo 12; 

(c) por "comitê executivo" 
entende-se o comitê estabele­
cido nos termos do artigo 15; 

(d) por "subcomi tê sobre con­
dições de mercado" entende-se 
o subcomitê estabelecido nos 
termos do artigo 16; 

(e) por "cereal" ou "cereais" 
entendem-se trigo, farinha de 
trigo, centeio, cevada, aveia, 
milho, painço e sorgo, bem 
como quaisquer outros cereais 
e produtos que o conselho hou-­
ver por bem determinar; 
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( f) (i ) por "compra" entende­
se a compra de cereal para 
fins de importação, ou, depen­
dendo do contexto, a quantida­
de de cereal assim comprada; 

(ii) por "venda" entende-se a 
venda de cereal para exporta­
ção, ou, dependendo do contex­
to, a quantidade de cereal as­
sim vendida; 

(i i i ) _ quando,- na presente 
convenção, se fizer referência 
a uma compra ou a uma venda, 
entende-se que a referência é 
feita não só às compras ou 
vendas entre os governos inte­
ressados, mas também às com­
pras e vendas concluídas entre 
comerciantes particulares, e, 
ainda, às compras e vendas 
conclufdas entre um comercian­
te particular e o governo 
interessado; 

(g) por 11 regime de votação 
especial" entende-se o reg~me 
de votação que requer a mala­
ria de dois terços dos votos 
expressos pelos membros expor­
tado_res presentes e votantes e 
a maioria de dois terços dos 
votos expressos pelos membros 
importadores presentes e vo­
tantes, contados separadamen-
te; .f 

(h) por· "ano-safra 11 entende­
se o per"5odo entre 1~ de julho 
a 30 de junho; 

(i) por "dia de trabalho" 
entende-se um dia de trabalho 
na sede do conselho. 

2 •. Tode: referência na presen­
te convenção a um 11 governo" ou 
"governos" deve ser entendida 
como abrangendo a Comunidade 
Económica -Européia _(doravante 
deSignada por CEE). Por conse-
guinte, _______ cons 1 derar-se-á que 
toda referência, na presente 
convenção, à "assinatura", 
"instrumento de adesão", ou 
"declaração de aplicação pro­
visória" por um governo, in­
clui, -no caso da CEE, a assi­
natura ou declaração de apli­
cação provisória em nome da 
CEE, por sua autoridade compe­
tente, e o depósito de instru­
mento_que, de conformidade com 
os procedi mentes i_nst i tu c i a­
nais da CEE, deve ser deposi­
tado para a conclusão de con­
venção internacional. 

ARTIGO 3 

Informações, relatórios 
e estudos 

1. A fim de facilitar o al­
cance dos objetivos constantes 
no artigo 1~. de facultar o 
inter~âmbio de opiniões mai~ 
abrangentes nas sessões do 
conselho e de fornecer infor­
mações de interesse geral dos 
membros, providências serão 
adotadas para a circulação de 
relatórios e troca de informa-

ções, bem como de estudos es­
peciais, conforme o caso, so­
bre cereais e com ênfase nas 
seguintes áreas: 

(a) oferta, deffianda e condi­
ções de mercado; 

(b) evoluções das políticas 
nacionais e seus efeitos no 
mercado internacional; 

(c) evoluções no tocante ao 
aperfeiçoamento e expansão do 
comércio, utilização, estoca­
gem e transporte·, ·especialmen­
te nos países em desenvolvi­
mento. 

2. A fim de aperfeiçoar a co­
leta e a apresentação de in­
formações para os relatórios e 
estudo_s a que se refere o 
parágrafo 1~ deste artigo, de 
facultar a um número maior de 
membros a participação direta 
nos trabalhos de conselho, bem 
como de suplementar as dire­
trizes já estabelecidas pelo 
canse 1 ho, _no curso de suas 
sessões, criar-se-á o subcomi­
tê sobre Condições do Mercado, 
cujas funções estão especifi­
cadas no artigo 16. 

ARTIGO 4 

Consultas sobre a 
Evolução de Mercado 

1. Se o subcomitê sobre Con­
-dições do Mercado, no decorrer 
de seu contínuo exame de mer­

_cado, nos termos do artigo 16, 
entender que- fatos ocorridos 
no mercado internacional de 
cereais ameaçam gravemente os 
interesses dos membros, ou se 
os referidos fatos forem leva­
dos à atenção do subcomitê 
pelo _Qiretor-Executivo, por 
iniciativa própria ou a pedido 
de qualquer membro do conse­
lho, o subcomitê deverá comu­
nicar imediatamente os fatos 
em tela ao Comitê Executivo. 
Ao informá-lo, o subcomitê de­
verá dar atenção especial à­
quelas circunstâncias que ame­
acem os interesses dos mem­
bros. 

2. O Comitê Executivo reunir­
se-á dentro de 10 dias úteis 
para analisar a mencionada e­
volução e, se assim julgar 
pertinente, solicitar ao Pre­
sidente do conselho a convoca­
ção de uma sessão do- conselho 
para examinar a situação. 

ARTIGO 5 

Corq::n"as Cornerctats e 
Transações Especiais 

1. Pa~a os fins da presente 
convençao, compra comercial é 
uma compra tal como definida 
no artigo 2~, efetuada de con­
formidade com os procedimentos 
comerciais usuais do comércio 
internacional, exclufdas as 
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transaçóes a que se refere o 
parágrafo 2~ deste artigo. 

2. Para os fins qa presente 
convençao, transação especial 
é aquela que contém caracte­
rísticas introduzidas pelo go­
verno de um país-membro inte­
ressado que não esteja de a­
cordo com as práticas comerci­
ais correntes. As transações 
especiais compreendem: 

(a) as vendas a créd i to em 
que, como resultado de inter­
venção oficial, a taxà de ju­
ros. o prazo de pagamento ou 
outras condições correlatas 
não estejam de acordo com as 
taxas, os prazos ou as condi­
ções usuais para o comércio no_ 
mercado mundial; 

(b) as vendas em que os re­
cursos necessários para a com­
pra de trigo são Obtidos do 
governo do país exportador me­
diante um empréstimo ligado à 
compra de trigo; 

(c) as vendas em moeda do 
país importador, que não sejam 
transferível em numerário ou 
em mercadorias disponíveis no 
pafs exportador; 

(d) as vendas efetuadas den­
tro de acordos comerciais com 
ajustes esp~ciais de pagamento 
que compreendam a compensação 
bilateral dos saldos credores, 
mediante intercâmbio de merca­
dorias, exceto- quando o país 
exportador e o país importador 
interessados· concordem em que 
a venda seja considerada como 
comerei al; 

(e) As operações de troca: 

(i) resultantes da interven­
ção de governos. nas quais o 
cereal é trocado a preços di­
ferentes dos que prevalecem no 
mercado mundial, ou 

(ii) ao amparo de um programa 
oficial de compras, salvo 
quando a compra do cereal re­
sulte de uma operação de troca 
em que o país de destino final 
não esteja mencionado no con­
trato de troca original; 

(f) as doações de cereais ou 
as compras de cereais realiza­
das com fundos de uma doação 
de numerário concedido especi~ 
ficamente para esse fim pelo 
país exportador; 

(g) qualquer outra categoria 
de transações conforme deter­
minação do conselho, _que con­
tenha características i-ntrodu­
Zidas pelo governo de um país 
interessado que não estejam de 
acordo com as pr~ticas comer­
ciais correntes. \· 

' 3. pelo 
por 
uma 

Toda questão levantada 
Secretário Executivo ou 
qualquer membro sobre se 
transação constitui uma 

compra comercial, ta1 como de­
finido no parágrafo 1~ deste 
art1go ou uma transação espe­
Clal. tal como definido no 
parágrafo 2~ deste artigo, 
será decidida pelo conselho. 

mente, transações ·comerei a is e 
especiais, de todoS os embar­
ques de cereais efetivados por 
pafses-membros e de todas as 
importações de cereais proce­
dentes de não-membros. O con­
~elho manterá igualmente, na 

ARTIGO 6 medida do possível, registras 
de todos os _embarques efetua-

Orientaç§es Referentes às dos entre paises não-membros. 
~r~~saçoes Favorecidas 

~-2. Os países-membros fornece-
1. Os países-membros rão, na medida do possível, as 

comprometem-se _ a rea 1 i zar informações que o canse 1 ho -
qualquer transação favorecida possa vir a solicitar, no to­
de cereais de form.a a não cau- cante à sua oferta e à demanda 
sar prejuízo às estruturas de cereais, e informarão pron­
norma is da produção e ao co- - tamente acerca· -de todas as ãl­
mércio internacional. terações em sua política na--

2. Para esse fim, tanto os 
pa í ses-membr_oS fornecedores 
como os beneficiários tomarão 
as medidas apropriadas para 
fazer com que as transações 
favo~ecidas sejam complementa­
res às venctas êomerciais, as 
quais, na falta das referidas 
transaçóes, pode_ri;;;~.m _provavel­
mente ter sido completadas, e 
implicariam aumento de consumo 
ou de estoques no país 
)enef-iciário. Tais medidas, 
para os países qUe são membros 
da FAO, Serão tomadas de con­
formidade com os "Princípios e 
Oiretrizes sobre a Disposição 
de Excedentes" e as obrigações 
consultivas dos membros da 
FAO, e poderão in~luir o re­
quisito de que um nível deter­
minado de importações comerci­
ais de cereaiS, acordado com o 
país beneficiário, seja manti­
do, em termos globais, por 
este. Ao se estabelecer ou a­
daptar o referido nível, serão 
levados em conta o volume de 
importações comerciais em um 
período representativo, as 
tendências recentes em matéria 
de utilização e importações. e 
as condições econômicas do 
país beneficiário, especial­
mente a 'situação de sua balan­
ça de pagamentos. 

3. Os países-membros, ao-rea­
lizarem operações de exporta­
ção em condições_ favorecidas, 
estabelecerão consultas com os 
paíseS-membros exportadores 
cujas vendas comerciais possam 
ser efetuadas pelas referidas 
transayões, na maior medida do 
possfvel antes de celebrarem 
tais acordos com países 
beneficiários. 

4. o secretariado d9verá a­
presentar ao conselho, perio­
dicamente, relatórios sobre a 
evolução das transações favo­
recidas de cereais. 

ARTIGO 7 

Notificação e Registro 

1. Os pafses-membros fornece­
rão r·elatórios de forma regu­
lar, e o conselho manterá re­
gistras para cada ano-safra, 
os quais listarão, separada-

cional de cereais. 

3. Para 
artigo: 

os fins deste 

(a) os pafses-membros envia­
rão ao Di retor-Execut i vo as 
informações rela,tivas ao qua:n­
titativo de cereais que tenham 
sido objeto de_.compra's e ven­
das comerciais e de trarysações 
especiais, que o conselho, nos 
1 im1 tes de sua c_ompetência, 
venha a solicitar, inc1_usive:. 

(1) com rel~ção_a tra~sações 
especiais, os pormenores das 
referidas transações, que per­
m1tam classificá-las em con­
formidade com o artigo 5; 

(ii) as iriformações diSPoní­
veis no tocante ao tipo;-- c1as­
se, grau e qualldade dos cere-
ais de que se trata; -

(b) todo país-membro que ex­
portar cereais remeterá ao 
Diretor-Executivo as informa­
ções que o canse 1 ho- venha a· 
solicitar acerca de seus pre-
ços de exportação-; ·---

(c) o conselho obterá infor­
mações regulares sobre os cus­
tos reais vigentes de trans­
porte de cereais~ e 09_Países­
membros _fornecer ao as 1 nforma­
ções sup 1 ementares quê 'o con­
selho venha a solicita~. 

4. Em se trat?ndo de -.cereais 
que cheguem ao país de 'destino 
final, depois de ter~m sido 
revendidos em um país _que não 
seja o de origem, ou dS have­
rem passado àtravés dest~. ou 
de terem 5ido reembarcados em 
seus portos, os países-membros 
fornecerão, na medida do pos­
sível, as informações que per­
mitam incluir os embarques nos 
registres, como um embarque 

-entre o país de origem e o 
país de destino final. Em se 
tratando de uma revenda, o 
disposto neste parágrafo será 
aplicado unicamente se o cere­
al tiver saldo do país de_ ori­
gem durante o mesmo ano-safra. 

5. O conselho elaborará regu­
lamento para as notificações e 
registres mencionados neste 
artigo. Esse regulamento 
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determinará a freqüência e a 
maneira segundo a qual deverão 
ser efetuadas tais notifica­
ções assim como aS obrigações 
dos países-membros a esse 
respeito. O conselho elaborará 
também dispositivos sobre o 
processo de emenda dos regis­
tras ou declarações em seu po­
der, inclusive dispositivos 
para a solução de qualquer 
controvérsia surgida com rela­
ção a esses. No caso de qual­
quer país-membro, repetida e 
injustificavelmente, deixar de 
fazer os relatórios previstos 
neste artigo, o Comitê Execu­
tivo providenciará consultas 
com o referido pafs, com vis­
tas a remediar essa situação. 

ARTIGO 6 

Controvérsias e 
Reclamações 

1. Qualquer controvérsia re­
ferente à interpretação ou à 
aplicação da presente conven­
ção, que não seja resolvida 
por negociação, será submetida 
a decisão do conselho, a pedi­
do de qualquer país que seja 
parte da controvérsia. 

2. _Todo membro que considere 
seus interesses. como parte na 
presente conveDção, gravemente 
prejudicados por medidas, de 
um ou mais membros, que afetem 
a execução da presente conven­
ção, poderá submeter a questão 
ao conselho. Neste caso, o 
conselho consultará imediata­
mente os membros interessados, 
a fim de resolvê-la. Se a 
questão não for resolvida a­
través dessas consultas, o 
conselho a estudará mais deti­
damente e poderá fazer reco­
mendações aos membros interes­
sados. 

PARTE II. 

Administração 

ARTIGO 9 

Constituição do Conselho 

1. O ~Conselho Internacional 
do Trigo, criado pelo acordo 
Internacional do Trigo de 
1949, continuará em funciona­
mento para a aplicação da pre­
sente convenção; sua composi­
ção, atribuições e funções se­
rão as enunciadas na presente 
convenção. 

2. Os países-membros poderão 
fazer-se representar no conse­
lho por delegados, suplentes e 
assessores. 

3. o conselho elegerá um pre­
sidente e um vice-P-residente 
cujo mandato durará um ano­
safra. o presidente não terá 
direito a voto, nem tampouco o 
vice-presidente quando no e­
xercício da Presidência. 
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ARTIGO 10 

Atri~uições e Funções 
do Conselho · 

1. o conselho elaborará o seu 
Regulamento. 

2. o -conselho manterá os re­
gistras requeridos pelas dis­
posiçõe~ da presente convenção 
e os d.emais __ re_gistros que jul...; 
gar convenientes. 

3 . De fornla a perm f ti r que o 
canse 1 ho e_xerça su<=ts funções 
nos termos-oa-presente conven­
ção. o consS."lho poderá requi­
sita r, e os pa fses-membros se 
comprometerão a suprir, conso­
ante as disposições do para­
grafo 2Q, do artigo 

7 2 , as estatísticas e as in­
formações necessárias para a 
consecução desse fim. 

4. o cõn-Sfe1ho poderá delegar 
a qualquer de seus Comitês ou 
ao Diretor-Executi~o. por meio 
do regime de votação especial, 
o exercício de todos os seus 
poderes ou funções, com exce­
ção dos seguintes: 

(a) As decisões a respeito 
dos assuntos de- que trata o 
Artigo 8 2 ; 

(b) As revisões, nos termos 
do artigo 11, dos votos dos 
pafses-membros listados no A­
néxo único; 

(c) A -classificação de um 
país-membro como exportador ou 
importador, bem como a distri­
buição de seus votos. nos ter-
mos do Artigo 12; - --

---(d) __ ·A- locai-izaÇãQ da sede do-
conseJno, nos termos do 
parágrafo 1 2 do Artigo 13~ 

(e) A designação do Diretor­
Executivo, nos termos do 
paráQraro 2 2 do Art!go 7~; 

(f) A aprovação do :Orçamento 
e fixação das contr1bUlÇões 
dos paises-membros, nos termos 
do Artigo 21; 

-- (g) A suspensão dos di rei tos 
de voto de um Raís-membro. nos 
termos do parágrafo 6 2 do Ar­

-tigo21; 

(h) Qualquer solicitação_ do 
Secret-ário-Geral da UNCTAD 
para a convocação de Conferên­
cia negociadora, nos termos do 
artigo 22; 

(i) A exclusão de um pafs­
membro do conselho, nos termos 
do Artigo 30; 

(j) A recomendação de uma e­
menda, nos termos do Artigo 
32; 

(k) A prorrogação ou término 
da presente convenção. no_s te­
res do Artigo 33. 

O conse_1ho poderá, a qua 1 quer 
momento, revogar essa del_ega­
ção por maioria simples de 
votos. 

5. Qualquer decisão tomada 
mediante delegação de poderes 
e funções pelo conselho, nos 
termos do Rarágrafo 4 deste 
artigo, será objeto de revisão 
pe 1 o canse 1 ho se qua 1 quer_ 
país-membro assim o so1iç1tar 
dentro __ -_do prazo esta_bel eci do 
pelo próprio conselho. Toda e 
qualquer decisão qu_e_não seja 
objeto de solicitação de revi­

-são no prazo determinado será 
obrigatória para todos _os 
países-membros. 

6, _Além das atri_buições e 
funções expostas na presente 
convenção, _o canse 1 hQ terá to­
das as demais atrib'uiç6.!9S e 
desempenhará todas as demais 
funções que sejam necessárias 
ao cumprimento do disposto na 
presente'convenç~o. 

ARTIGO 11 

Votos p_ara a entrada 
em vigor e procedimentos 

orçamentários 

1. No que concerne à entrada 
em vigor na presente-- conven­
ção·; nos termos do. parágrafo 
1 2 do artigo 28, os votos de 
cada governo e$tarão-relac1o­
nados no Anexo U_n.i c.o. 

2. No que concerne ~-fixação 
das contribuições fi_nanceirç,.s, 
nos termos do artigo 21, os 
votos dos pafses-membros deve­
rão ser baseados nos votos re­
lacionados no Anexo, respeita­
das as. segufhtes condlções: 

(a) no momento da entrada em 
vigor da convenção, o conselho 
redistribuirá os ~votos rela-

-cionados no Anexo Unico dentre 
os governos que houverem depo­
sitado_-~ seus instrumentos_ oe 
ratificação, aceitação, apro­
vação ou adesão à convenção, 
ou as decl_arações .-de aplicação 
provisória, de forma propor­
cional ao número de votos a­
tribufdos,a. cada país-membro 
no- Anexo Un1co; 

(b) após a entrada em vigor 
da convenção, sempre que de­
terminado governo tornar-se 

·parte do ou cessar sua parti­
cipação no presente Convênio, 
o conselho procederá à redis­
tribuição dos votos dos outros 
Países-membros· de forma pro­
porcional ao nUmero de votos 
atribuídos a c~da membro lis-
tado no A_nexo-unico; -

(c) três anos após a·entrada 
em vigor da presente conven­
ção. e na hipótese de a con­
venção ser prorrogada, nos 
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termos do parágrafo 2~ do ar­
tigo 33, o cons~lh~revisará. e 
poderá ajustar os VOtos dos 
país_e~:-membros 1 istado.s no A-
nexo Unjco. · · 

para a 1 ista de mempros impor- outra.s ocasiões que o presi­
tadores, ou .. da J iSta de mem- -dente decidlr ou,· afnda.- em 
bras ímPbrta_dbfes_ para a 1 ista qualquer outra cirçl,H1s"tãnci_a 
de membros e:xpcrrtadores, cqn- prevista na presente conven-
f':'rm~ _ b __ caso. ·ção. 

8. Para todas as Qemais fina­
l idades. no que _tange à admi­
nistração da presente _coriVen­
çãç. os votos._de~·qu!;' d_fspõe os 
palses-membros ___ s~rao os_ que o 
artigo 12 estabelece~ 

ARTIGO 12 

Determinação dos 
paises-membros exportadores 

e importadores e distribuição 
de seus votos 

6. A distribuição dos _votos 
dos .membrOs êxpc>_rtadores e 1m­
_portaaor~s será prevista pelo 
conse1 ho _sempre que as 1 i stas 
dos ffiéfu0ro5 exportadores e im~ 
portadores forem alteradas, 
nos termos doS parãgrafos 4~ e 
5~ deste_ artigo. Toda a redis­
tri-buição de vq:tQs nos termos. 
deste parágrafo respeitará as 
condi_çõe_s_ c;!:_Stabe1 eçi das no 
parágrafo 3A deste ~rtlgó. 

7. Sempre qué um gOverno se 

8. -O presid_el)te. convocará ama 
·reunião do. cpnselho _s_e assim 
for sol i c i ta_çlo: 

'"(a) Por cinco rnerTtbros! 

_(b) por um ou mais mernbros 
que detenham pelo menos 10% da 
total i da de .dos votos; ou 

(c) pelo Comitê Executivo. 

1 . Na prime i r a sessão sob .os ~ornar: oy_ de i X<;Jir d~ _§i. e r , par:: te 
auspícios da presente_ conven- da presente convençao, o co~­
ção~ o~-s:onselho_ ~staQeleçer-á selho reaistfibuirá os votos 
qua1s serao os pa1ses-memQros dos .demais membroS eXportado­
exportadores e importadores, rês ,e:.- i-mportadores, conforme o 
para os fins da convenção, Ao c~so, de forma proporcional ao 
assim decidir_, o conselho nOmer~o-_ç:e votOs a que fa;z jus 
levará em conta .os. __ padrões de cada _merilbf'o, respei'fadaS as 
comercialização de triQO da- condlÇões - estabelecidas rio 
queles membros e a próprla o- parâg~afo 3-?- deste art__igo. 

4. Para hiiVer quorum em qua 1-
quer s.essão -do coi-tse i ho ~ será 
n~c~ssária a_ presença Oe dele­
gado~ que ~enham, antes _de 

·qual.quer_aji,Jste dé votos~ .. -efe­
tuado nos. term9s do _ parastrafo 

_$~ do artigo_12, a maior1a de 
votos dos membros exportadores 
e a maioria de votas dos mem­
bros importadores .. _ 

pinião deles. · 
·a-. Todo membrO exportador 

2. Tão 1ogo o-consel!)o h~ja _ _poderá autorizar_ ou-tro membro 
de~erminado quais_ serao os exportador, e, de forma seme­
pa 1 ses-membros exportadores e i hahté-; todo membro 1 mportado_c 
importadores, nos termos ca _pgderá autorizar outro _membrO 
presente _convenção .• _ os membros ~fmportadOr, a representar sel,ls 
exportadores, tomando por bàse. ·rnterésses e exercer seu d1-
seus votos __ nos termos do art i- _rei to --,de voto em qua 1 Q4E;!r r:-éu­
go 11 os dfvidiráo ehFre si, flião ão corlselho. Pr.ova sâtis­
consoa_nte com deci ~ã,q- -do pr.ó"- fat_Pr i a _d_essa_ autor i zaç:ão de­
pr i o grupo de e>.;:por'j:_.;tdores_. v

1
·he

0
tâ. _ser Sub_met i_da _aq cqnse­

respei ta das as _condições esta-
beleci das no parágrafo 3~ .dets-
te art"igo. O.s pál::"seS--:__m~mbf'os 9._ se-·em ·ctet-erminada reunião 
importadores procederão de dcl'.Conselh_o· um pals-menibro não 
forma similar. na divisão de estiver -repr"esentado por_ meio 
seus votos. Oe ·um delegado acreditado, e 

--""Se não hôuver autor 1 :Zado outro 

ARTIGO 14 

1_. Salvo quando d_i_sponha_em 
éon_trár i o a presente conven-_ 

~ Ção, . o c_ónsel ho adotàca-· s1.i"as· 
Qecisões por maioria de votos 
$mi tid-os· pel_os membros expor­
tadQres )~ por ma i pr i a de vgtos 
emiti9os pelos membrOs tmpbr­
tadores, computados separada­
n1ªr1t~ ·. 

2. ~Sem prejuízo para a com­
P 1 e ta 1 i berdade _ d_e ação de 
qua 1 quer pa f s-membro na de_ter­
mi nação e a,drni ni straç~o_- de 
suas politicas agrfcolas e de 
preço, cada memoro se cõmp.ro­
mete _a aceita r como obr i g~tó­
r i. a __ qua 1 quer de,c i são que . _o 
çónse1ho aprove em _virtude das 
odi_sposições da presente con-
venção.- - --

3. Para fins de a 1 ocação d.e pa f s-membro a exercer seu di­
votos nos termos do paragrafo r e i to .de voto nos termos do 
2~ deste artir;~o. os "membros pará_gr'afo s!::dest_e .artigo,- _o-u 
exportadores t_~rão, etr~ conj U_rf- se na data de determ'i nada reu-
to, direito a 1000 votos, e õs -nião um -p~·iis-membro houVer-
membros importadores t~rão-~ em perdi dei_· dí rei to a voto, houver 
c_onjunto, direito a 1-0_00 sido. de~:tit,úfdo do direit_o_ de 
votos. Nenhum_ membro p_oderá voto, -ou. a i nda. hoúver· recupe­
di spor de mais de 838 v.otàs_, _rado Se_tY di rei to de voto nos 
na qua 1 idade de membro - ê"xoor- ·re-rmas· de qtla i squer ·dos_ d f spo­
tador, ou de mais de 838 v o-- S n:r.;rõs .-aa p_résente convenção_, 
t_os.- na qual idade de membro ·o- t'óta_l de Vot_oS ·a ·que fazem 

ARTIGO 15 

importador. Não se. adrrJti_rá. _j_y};; ___ Q.s..--· mern_br'oS -~~portadores 
fração de voto. _ -_nªqüei ·a determi n·ãda reuni.ão 

·será aJustada ~a uma c i ff"a i-
4. As 1 istas .de membros ex- gual ao número total de votos 

portadores e importador_es se- -a gue fazem jus_, na mesma reu­
rão_ r:ev_i.stas pelo c_onse,lho, à niao, os niembros importadores 
1 uz das a 1 teraçõ~s ·ob_Sãrvadas e aqJ.Jel e_ to ta 1 será redi str i-

~~T go~a~~~-~:um~-~er T~~~r~~-O t rg~ ~~~~~e~;-n~~'2f~~m~-~~~~-~~r~~6~~1 
anos a partir __ da e_[ltrada em a seuS votOs. -
vigor da conv_Emção. E"l as serão 
igualmente revisadas na hipó­
tese de a convenção s~r- pror-
rogada, nos :term-Os · .àà 
parágrafo 2.2 do_ artigo 38. · 

5. A pedid_o de qualquer país­
membro, .o "COnsel_hQ_ poderá, no 
inicio de um an·o;;.;Safra, deci­
dir, por m.eio c;io _regime devo­
tação especial, a transferên­
cia daquele país-membro da 
lista de membros exportadores 

ART!Gó 1:0 

Sede, Reuniões 
-~_:...__e_QUO_rl.iiri -·· 

-1. A seae 9o coos~lQo será em 
Londres, a menos que o Conse­
-l_pp _Qeci~a. de ·ou_tr:-_a forma. 

-.::L O corlsel ho _reUnfl---5~.:-á 
peló menos uma vez em-cada se­
mestre de .. cada ?tno-s.afra e em 

Comitê Execut;vo 

1 .. , o _ç_onse lho_ const i tu i rá_- um 
Comitê Execvtivo c;.omPo_st.o __ de 
não mais de seis membros ex­
portadores e1 e i to_s anua 1 mente 

. pelos _ membros_ e_xportado_r:-_es e 
não mais de oito. pafses impo~­
tadores ele i_ ·t:_os. .anua 1 mente pe­
los membros importaaores. o 
Conselho nomeará o Pi-esidente 
do Comitê ExecutivO_ e poderá 
"d~s_i_gnar um v i ce-Pre_s i dente. .. 

_2 ,__ a·- Comi tê Executivo será 
responsáv~1 peraf'1te o conselho 

-e atuará sob sua orientação_ 
geral. Jerá_ as atribuições e 
as funções que lhe forem de­
signadas express_amente pe 1 a 
·presen'te _convenção e as que o 
conselho lhe possa delegar nos 
termos_ do p;:irágrafo 4R do ar-
tigo 10. -

3. Os membros expo_rtadores 
"representados nQ C.omi tê Execu­
tivo terão o mesmo número to­
tal de votos que os membros 
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importadores. Os votos dos 
membros exportadores no Comitê 
Executivo serão divididos en­
tre eles conforme acordem en­
tre si, desde que nenhum mem­
bro exportador tenha mais de 
40% da totalidade dos votos 
dos membros exportadores. Os 
votos dos membros importadores 
do Comitê Executivo serão di­
vidi.dos entre. eles __ c_on_f'orme 
acordem entre si, desde que 
nenhum membro importador tenha 
mais de 40% da total idadé 'dos 
votos dos membros 
importadores. - --

4. o conselho elaborará ore-
gulamento para a votação no 
Comi tê Executivo e poaer·á--e1a­
borar qualquer outra diSPosi­
ção- referente ao regulamento 
do Comitê Executivo que ju19ar 
apropriada. Para as decisoes 
do Comitê Executivo" será 
necessária a mesma maioria de 
votos prevista na presente 
convenção para as decisões do 
conselho sobre assuntos da 
mesma natureza. 

5. Qualquer membro exportador 
ou importador que não seja 
membro do Comitê ExeCutiVo 
poderá participar, sem dlreito 
a voto. do debate de qualquer 
assunto examinado pelo Comitê 
Executivo, senlpre que este 
considerar que estão em jogo 
os interesses do referido mem­
bro. 

ARTIGO ·-16 

Subcomitê sobre Condições 
de Mercado 

1 . O Comi tê- Execúti V o 
constituirá um subconii tê _s_oQre 
Condições de-Mercado, compoSto 
de representantes de não mais 
de seis exportadores e de seis 
importadores. O presidente do 
subcomitê será nomeado pelo 
comité Executivo, 

2. o- subcomi 'tê manter_á s·ob 
eXame continuo todos os assun-· 
tos que possam afetar a econo­
mia mundial dos cereais, e 
informará os países-membros a 
respeito desses assuntos. O 
subcomitê, em seu exame, 
levará em conta as informações 
relevantes 1

1
fornecidas por 

qua 1 quer membr\o do canse 1 ho. 

3. o subcõmitê completará as 
diretrizes emanadas do conse­
lho, para auxiliar o Secreta­
riado a cumprir as tarefas de 
que trata o·artigo 3~. 

4. o subcomitê empenhar-se-á. 
de forma especial. no sentido 
de engajar interesses deles. 
tais como suas polfticas na­
cionais de cereais, ou, em 
particular, no caso dos paíse·s 
em desenvolvimento, seus re­
quisitos de importação, Tódo 
membro do conselho que não for 
membro do subcomitê poderá as-
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sistir às reuniões deste. na 
qualidade de observador. 

5. O subêófrdt:ê prestará ªª"­
sessoria em conformidade com 
os artl_g_os p~rtinentes da pre­
sente:conv~nção e também com 
relaç~o àquelas Outra~ ques­
t_õe_s que o conse1 ho ou .o~ cqmj­
tê Executivo lhe su9meter. 

ARTIGO 17 

Secretariado 
1. ·o- có"risefho contã.rã com um 

Secr~t:ar j ~do conlposto_ __ - por _um 
di retor-execut fV_o. que Será o 
mais alto funcionário a~minjs­

""tfâtivo do conselhO, e pélo_ 
pessoa 1- que fOr necessário 
para os trabã1h-QS .dO conseltio 
e de s~us comitês. __ 

2 . _· O coriSe 1 tiQ- -- r1Qmeará 9 
-diret9t-executtvo~ que _sera 
responsável pelo cumprimento, 
por parte do Secreta r "i ado" tias 
obr i g;:;t.ções __ qu_e 1 h e cabem~-~a 
execuçao da pr_esente conven­
ção, bem como pelo cumprimento 
das dema i ::1 QQr i gações que 1 he 
forem conferidas pelo conselho 
~=seus·- r;Qmi iê~. 

3. ·o pessoã 1 será nomeado 
pelo diretor-executivo, ém 
conformidade com as normas ~s­
tabe 1 ec i das pe 1 o conse 1 ho ._ 

4 ~ .-~rã- --c-orldi çª-o -~e emPr"ego 
do diretor-executivo e do Qes­
soal hão terem interesse fi­
nanceiro, oú renunciarem a 
qualquer interesse financeiro 
no comérc-; o de cereais, e nã·o 
solicitarem, nem receberem. de 
nentilil'n governo e_· dé- nenhuma 
autor 1 da de t}ão~~part 1,ci_p~nte O.o 
conseTho, i r'istruções' em rela­
ção às funções que exerçam no_s 
termos da presente _convenção. 

__ A_J(TTGO 1_8
0 

Admissão de ObSe"rVi!idores 
o Coi1Selhõ- podera-··'""~CCi"nYTd2i.r 

qual quer Estado- hã_O"-m"embro. 
bem como _qua_l quer organização 
i ntergovernamerYtã r, ·para as­
sistir- a QL!.?lquer d_e sL.l~s reu-
niões, na qualidade de 
observador. · 

. ARTIGQ H.!. 
Cooperação com outras 

_. __ OrgÇt._n i z~ções 
lntergovernamenta f s· 

1 . O canse 1 ho pod_erá cone 1 ui r 
os ajustes_ _ que __ _ sejam 
necessários p-a-ra estabelecer 
consUltas ou êboperação com as 
Nações Unidas e seus órgãos, 
em particular com a UNCTAD . e 
com a FAO, Oem--Cotilb cóin outros 
orgarfi snios- éspecfa1 fZad_os das 
Nações Unidas e organizações 
i~~ergovernamentais, conforme 
pqr apropriado. 

2. ·o cOnselho, tendo em ment_e 
a. fUnção e_special _da_ UNCTAA_ no 
comércio internacJona_l __ d~ pro­
dutos de_ base-. deverá 1 nTormá-
1 a. da forma que julgar có_rive_­
oiente, sobre suas ativídades 
e programas de trabalho. 

3 ... se_ o:·canSel.ho }u1gar __ çfue 
qua 1 quer das d í"spos i ções Oa 
preSerite con~ençáo ~ em Subs7 
tância inc_ompatlvel com as 
condições que as Nações Uni­
das._ seus órgãos competentes .e 
organismos espec_iali2:.ados pos­

·sam estabelec~~ para os _convê­
-r\ i os i nt~rQovernar:nenta is_ sObre 
prodUtOS -de base, essa- incom­
pa t 1 bi li da de ser_á considerada 

_COttlo uma ci_rcunstância _qüe se 
opõe à execu_ção da presente 
cotJvenção, devendO -então se 
executac o procedimento esta­
b~l~~idQ 00 artlgo 32~ 

ÀR.TIGO 20 

Privilégios e ·ImUnidades 

1. ó ·conSelho t_ér:~gersor'lal i­
dade jurfdica. Tera, em parti­
cular,_ capacidade_ para contra­
_tar, adquirir e dispor de ~ens 
móveis e -imóve_is e_ para deman-

,'dar-em j_.uízo._ -· · ·-· 

2 A cond1ção jurídica. os 
privi lég1os e as i.munidades do 
Cónse1hó no Território .do_r:~ei­

_1]0 Uni do __ continuarão a .b_a,s_ear_-:-_ 
se no aco~do relatjvQ-à seCe, 
assinado-em-L..ondres em 2B. ,P_e 
novembrti de. 196_e ._- efúre o Go-
verno do Reino Unido ___ da. Grã.-
6retan,l")a _ e_ lrlanda do __ Nor_:t:e e 
o Coflse1 ho Interna.ci:ona. 1 do 
Trigo. 

3. o acordo a que se re_fere o 
paráj;J--rafo (2) deste_: ar:-tfgo 
será independente da presente 
c_onvenção. E1~ se dará RO:r 

.-terminaqo, porem: 

- _ _-(a) em vi ~tude de acC:if-CfO. éri­
tre o Gov_e_rno do Rei no Unido 
da Grã-Bretanha e Irlanda do 
Norte e ·a _Côhselho, ___ =~u 

(b) no caso ·de a_ s_e:_de do coh­
SelhiY ser transferida do Reino 
Unido, ou 

(c) no caso de .o co.ns9.iho 
-de'ixar de exis.tir . 

4. NO caso de a Séde do -_cOn­
selho ser transferida c;1o t_er­
ritório do_Reino·Unido, o go~ 
vern_o do-país-membro em que se 
Situe a sede do Conselho 
conc-1 ui rá com- es·te -um acordo 
internacio"rial relativo à Con­
.diçBo jUrí_dica', aos pri\í"fl"é­
gios e às 1munidade_s _do conse­
lho~ -de se_u dir_etor execut_ivo, 
de.s~u,pessoa1 e dos represen­
tantes .. membros nas _ se~sõ.es 
c_o.n_vocaaas pel d' cónSe1 ho-. 

ARTiGO 21: 
Finanças 
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1. Os gastos com as delega­
çoes ao conselho e com os re­
presentantes em seus comitês e 
subcomitês serão cust~ados por 
seus respectivos governos. Os 
demais gastos necessár1os à 
execução da presente convenção 
serão custeados pelas contri­
buições anuais de todos os 
membros. A contribuição de 
cada membro para cada ano­
safra será proporcional ao nú­
mero de seus votos estabeleci­
dos no anexo único ~m r~lação 
ao total dos votos Qos mem­
bros, igualmente estabelecido 
no anex~ único devidamente 
ajustado, nos _ ::termos _do 
parágrafo 2 do artigo 11, de 
forma a refletir e participa­
ção dos membr9s na convenção à 
epoca da adoçao do orçamento 
para aquele dado ano-safra. 

2. Na primeira reunião após a 
entrada em vigor da presente 
convenção. o conselho aprovará 
seu orçamento·- para o per i ado 
que termi na_rá _ em 30 de jUnho 
de 1987 e fixará a contribui­
ção a ser paga por ·cada 
membro. 

3. o conSelho, ·na-reunião do 
segundo semestre de cada ano­
safra, aprovará o orçamento 
para o ano;....-safra seguinte e 
fixará a contribuição_que cada 
membro deverá pagar no referi­
do ano-safra. 

4. A contribuição in-icial"de 
qualquer membro que venDa a 
aderir à presente convenção, 
nos termos do parágrafo 1 do 
artigo 27 será determinada 
pelo conselho com. base no nú­
mero de votos que lhe serão 
conferidos, nos termos do 
parágrafo 2 (b) do artigo 11, 
e no período que restar do 
ano-safra em curso, mas não Se 
modificarão as contribui_çeíes 
dos demais países-membros já 
fixadas para o . referi do ano­
safra. 

5. As contr_ibuições serão e­
xigíveis a partir .do momento 
em que forem fixadas. 

6. Se, ao final de sei.s meses 
a contar da data em que a con­
tribuição tornou-se devida, 
nos termos do parágrafo 5 des­
te artigo, determinado país­
membro não ~ouyer gago sua 
contribuição integral, o dire­
tor execut·i vo so 1 i c_ i tará ao 
referido membro que efetue seu 
pagamento com a urgência 
possível. Se, apôs seis meses 
desta solicitação Qo d1rãtor 
executivo, o país-membro ainda 
não houver efetuado sua con­
tribuição, seus direitos de 
voto no conselho e _no cornJtê 
executivo serão suspensos até 
que o pagamento i nte9ra 1. de 
sua contribuição haja sido 
efetuado. 

7. o país-membro cujoS d-irei­
tos de voto hajam sido suspen~ 

sos nos termos do parágrafo 6 
deste artigo __ não .será_ desti­
tuído de seus· demais direitos 
ou di $penSado das obr.i gações 
que decorrem da presente con­
venção, exceto por decisão em 
contrário do .conselho, em vo­
tação e~peqi a 1 . 

e. ·o ._-corí5é''fh6- plibl fcará de 
cada ano-safra um balancete 
aud i tado .- de rec~ i ta ~ despesa 
relativo ao ano-safra anteri­
or. 

9. ·b---·con~elho, 2Úi.tes de sua 
dissolução, tomará ·as _-medldas 
necessárias p~ra a íiquidação 
do passivo.e para·a·o;sposição 
de seu_ativo e ~rquivo,s_. 

ARTIGO ~2-

CláusulaS· EcaMômicas 

Com o intuito de assegurar o 
suprimento de trigo e de ou­
tros cer~a is pãra- os membros 
i_mpor tadores ·- e mercados de 
trigo e de outros· .Cérea is a 

--preços equitativos e estáveis, 
para ___ os membros exportadores, 
o conselho __ a_x._ã_mi mu'á., · nQ-- ·mo-­
mento oportuno_, a possibilida­
de de n~gociar novo acordo in­
ternac_i ~ma 1 ou convenção _com 
cláusulas económica-s. Quando 
se julgar que tal negociação 
possa ser condu:Zi.dâ 'de· forma 
exitosa, o conselho _solicitará 
ao Secretár i o-~Ge~ral (ja Confe­
rência-das Nações Unidas sobre 
COmérCio e- DesenvolvimenfO 
(UNCTAD) quê· conV_o.qúé uma con­
ferência negociadora. 

Ratiftca~ão, Aceitação 
_ e Aprpvação _ 

1. A presente convenção será 
suJeita à ratificação, aceita­
ção ou aprovação por parte de 
Cada um dos governos signatá­
rios. em conformidade com seus 
respectivos processos cbnSti­
tucionais. 

2. Os instrumentos Qe ratifi­
cação, aceitação ou aprovação 
serão depõS1tados junto ao 
deposi tár~o. __ o 'mais 1;Qrdar. 
até 30 de junho de 1986. __ O 
conselbo_poQerá •. contudo, con­
ceder prorrogações a qualquer 
governo signatario que não 
haja depositapo seu instrumen­
to na da ta i n·d l cada. o conse­
lho in·tormará o depositário 
acerca de toda e qualquer 
prorrogação de prazo. 

ARTIGO 2-6 

APliCação P~ov1sória_ 

Todo GovernO signatário, e 
qualquer _outro governo q~e 
pOssa_ -assina r a presente Con­
venção, ou ainda, aqueles QO­
ve~nos . cujo pedido de adesãq 
for aprovado pefo_ conselho. 
Poderá dêposi ta r junto- ao 
depositário uma d.eclaração --de 
aplicação provisória. Qualquer 
governo que depositar tal de­
claração aplicará provisoria-· 
mente a presente convenção e 
~erá considera~a. prõvisoria­
mente, parte da mesma. 

ARTIGO 27 
AFTIGO 23 

Adesão 
oepósftário, 

1. Qualquer ~overno que figu-
1 . o SeCretár'fO-Gera 1 das Na- r ar no ,an._exo uni co-e _qua 1 quer­

Çóes Uni.dás fica_ indicada pelo governo representado na Confe­
presente arti_go Como dePos_i tá- rênci a das Nações Unidas sobre 
rio da presente Convenção. Comércio e Desenvolvimento 

(UNCTAD) poderá aderir â pre-
2. _o ~depoSitár'io _noti_ficará sent~ convenção até 30 de JL!­

todas as· par_tes sfgnat"árias.-· hho ae 19.86 inclusfve, ficando 
bem como_. os_ ~overnos que v i e- . ~ntenq i do que o con~e ~h o 
rem a aderir a presente con- podera conceder uma ou var1é;I.S 
venção, a respeito década as-· prorrogaç_ões a qualquer góver­
sinatura. ratificação. aceita- no que não tenha depositado 
çãol aprovação, aplicação pro- seuinst~umento até essa data. 
visor1a da presente convenção 
ou ade_são~ _li, ___ ela, bem como a 2 . . Após 30 de jUnho de 1986 
~e_speito de ·cada notificaçãO e os governos de quaisquer esta­
aviso _recebido no~ termos dos dos poderão aderir à presente 
art-igos 29 e 32. convenção, nas condíções que o 

conselho j_ulgar apropiadas. _A 
ÃRTIGO 24 adesão efetivar~se-ã por meio 

do depó-si"to de um instrumento 
-~Sina1;ura de a_desão junto ao .déposi tá­

rio. O referido instrumento de 
A presente corivimção ficará adesão i !1di cará --que ·o governo 

abert.,," na sede ·das Nações U-~ aceita -todas as condições es­
nidas, _de 1.2 d_~ maio de 1986 a tabelecidas_pelo colíse1ho. fi-
30 de junho de 1986 i_rlclusive, guram no ãnêxo -úniCo referido. 
à _a$s1natura elos GOvernos q~e 
fi9uráTri no anexo único e a 3. Quando, para efeitos de 
qua 1 quer governo membro da apl i.cação da presente conven­
Conferênc;:1a das Nações Unidas ção,' se fizer referênc1a aos 
para o Comércio e Desenvolvi- membros que figuram no anexo 
menta (ONCTAD). único, consid_erar-se-á que os 

membros cujos governos tenham 
ARTIGO 25 aderido à presente convenção 
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nas condições 
pe 1 a. cons_e lho· 
com o _d_i sposto 
económica de 
integrante; e 

estabelecidas 
em.conformidade 
neste artigo, 

que seja parte 

ARTIGO 28 

Entrada em vigor 

1. A presente convenção 
en~rará em vtgor a primeiro de 
julho de 1986 se os ins-trumen­
toS_de cat1ffcaçãd~ aceitação, 
aprovaçao ou __ ades ao, bem como 
declarações .de aplicação pro­
visória. houverem sido deposi­
tados pelos governos de 
paises~membros que detenham, 
pelo menos, 60% dos votos in­
dicados no anexo único, até 30 
de junho de 1.986-:---

2. Se a presente convenção 
não entrar em. vigor em confor­
midade com o paragrafo 1 deste 
artigo, os QOVernos que _tenham 
depositado 1_nstrumentos de ra­
t ;-fi c~ção, ace f tação, aprova-

· ção ou adeSãO:, --OU -_declar_ações 
'de·apticac;::ão r:l'r:ov1sórta. pode­
rão decidir de comum acordo 
que a mesma ent~ará em vigor 
entre eles próprios. ou ainda, 
poderão actotar quaisquer med~ -_ 
das que considerem_adequadas à 
situação. . ~- ·-· 

ARTIGO 29 

Retirada 

Qualquer pais~membro poderá 
retirar-se da presente conven­
ção ao final de dado ano­
safra, medfante notificação 
por escrito .• ao depositário, 
pel_~ menos noveqta dias _antes 
do encerramentu do-ano-s_afra 
em questão,· mas_ nem _por isSo 

, f i_cará i sento de qua 1 quer das 
obrigações contraiQaS ~m vir­
tude da presenté convenção e 
que não tenha comprido ao se 
e~cerrar o ano-safra. O membro 
deverá. __ s1multaneamen:t_e_, in­
formar o conselho de sua dec_i­
são de ret i r ar-se. - -

ARTIGO 30 

Exclusão ~ 

Se_ o conselho _determina qL~ 
um membro infringiu as obriga­
ções _decorrentes da presente 
convenção ·e __ que ta 1 i nfração 
prejudica o funcionamento da 
convenção, eJe poderá. por vo­
tação_ especial. excluir este_ 
membro do cons_e 1 ho_. o .canse 1 ho 
notificará imediatamente o 
depositário de_ tal .decisão. 
Noventa dias após a data da 
decisão do Conselho, -o referi­
do membro deixará de ser mem­
bro do conselho. 

ARTIGO 31~ 

~iquidação de ~ntas 

\..! 
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1 . o .cons_el ho estabelecerá a 
lic;uidacão de contas que jul­
gar equ 1 ta i; i va com. todo membro 
que se retire QÜ __ seJa excTufdo 
da_ p___r-ª_senj:e c.onvençao. ou a i n­
da, que, de outra forma, tenha 
cessado de_-____ ser parte contra-
tante da presente convenção.. o 

·conselho reterá quálquer par-
cela já paga pelo referido 
membro. 0_~0- mérh5ro- em tela 
estará obrigado a saldar qual­
quer parcela devida por ele ao 
conselho. 

2~ Ao _·términO da· presente· 
convenção. o_membro a que se 
refere o parágrafo 1_ deste ar­
tjgo não fará jus a qualquer 
parcela resultante da liqui-da­
ção ou de outros _haveres do 
conselho, .. nem, tampouco, 
arcará, ·sé' hóuver, com 'qual­
quer parcela de déficit do 
conselho. 

~ARTIGO 32 

__ Emenda 

1. o conselhO Poderá. por 
me i o __ do _regfniê de votação es­
peci a_l , recomendar aos membros 
uma emenda - à presente 
convenção- A emenda entrará em 
vigor 100 dias após haver o 
depositário recebidO not.ifica.;. 
ções d~ , __ ace 1 taçãp por parte 
dos .. membros exportadores que,­
em conjunto 4 detenham dois 
~e~çOS dos votos dos países 
exportadores e, por parte dos 

Duração, prorrogação 
e conclusão 

1 . A ~=;Jresen1;e_ convenção per­
manecerá em vigor até. 30 de 
junho .de -'-199_1_, ã menos Q.!.le 
Sej~ prorrOgada, nos termos do 
paragrafo 2 deste arti~o, ou 
que se-'-declare o seu termino 
com anterioridade nos termos 
do parágrfo 3 deste artigo, ou 
substitulda, antes da data de 
expir~ção por_ novo acordo ou 
convenção negociada nos termos 
do ãrtigo 22. 

2. o conselho poderá. pelo 
regi me de votação espeC:i a 1 , 
prorrogar a pr_esente coovEmção 
além de 30 de:- junho _de 19_91_. 
por per í odes sucesS tvos qUe 
não excedam dois anos em cada 
ve~~ Todo membro gue n~o-ªcei­
~ar t~l prorrogaçao da presen­
te convenção deverá informar o 
conselho a esse respeito e 
deixará de §er.Parte da pre­
sente convençao ç partir do 
inicio do período de prorroga­
ç_ão. 

3. O conse1ho __ poderâ, a ~."ilal­
quer momento, por votação\ ,es­
pecial, deCidir pôr termo à 
presente cotvenção, com efeito 
ã partir d! data e sujeito às 
condições que estabeleCer. 

membros importadores. ou em 4. Ao pôr termo à presente 
qutra data __ poster_ior que o...,.convenção. a·- conselho con:t1-
conselho_ haja ~d_e~erminadO-~rií .riuará. a exisJ:i.r pe_lo tempo 
votaç~o _e_special. o con~eJh.Q_. __ n§:c~:;>_:;oár}o para efetuar-_ sua 
podera fixar u_rn prazo parª _ _:q_u~1~t:lUidaçao _e, para~tal, terO 
cada membro notifique---~"S'poderes _e_ exercera as fun..;­
depositário ~e sua aceitação ções necessárias_ 
da emenda, e se, ao expirar 
esse p_razo, a emenda a i nda não __ 
bouver entrãêo ~vigor, esta 
será considerada/como retira­
d.a,_ O _, __ CQIJSelho proporcionará 
ao depositário-as infórmações 
neces~árias que permitam de­
t~r_mi_par se_as notificações de 
ãCe'ftação rec€lbidas _são .su_fi­
cie~es . p~ra ~ue a emenda en-
tre ~;n vl gor. , 

2~~ O mémõró que n~o houver 
enviado a not1ficação de acei­
tação da emenda, até a data em 
que a referi~ emenda haja en­
trado __ em v.igor, deixará, a 
partir daquela data, de ser 
parte da presente ébnvenção, ·a 
menos que o membro--' em causa 
justifique satisfatoriamente 
perante o conselho que a acei­
tação não foi ~ncaminhada a 
tempo em razão d~ dificuldades 
decorrentes qe seus procedi­
mentos consti~ionais •. e que 
o conselho_~~1d~ prorrogar o 
prazo estipulado para a acei­
tação- do a1ud1do pafs-membro. 
A emenda não se aplicará ao 
membro referido até que este 
h~fique a sua aceitação. 

\_) ARTIGO 33 

o 
5. p -conselho nOtlficãrá·o 

depos1tár1o acerca de qu~lquer 
medida adotada nos termos do. 
parágrafo 2 e do pêirágrà.fo 3 
desta,·artigo. 

ARttGO 34 

Relação entre o Preâmbulo 
e a Convenção 

~. presérlte convenção compre­
ende o Preâmbulo do Acordo ln-. 
ternacional do TrigO de 1971. 

Em fé do que,_ os- ~aixo assi­
nados, devidamente ~uto~izados 
para tal fim por ·seus "espec­
tivos governos, assinaram a 
presente convenção nas datas 
que aparecem ao lado de suas 
assinaturas_. 

o 
FEi.i to em Londres; aos 14 _à i as 

do mês de março.'de 1986, nos 
idiomas espanhol, francês, in­
glês e russo, todos igualmente 
autênticos. 

c 
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Faço saber que.o çongresso Nacipna1__,aprovou. nos termos do ªrt~- 49, ___ 1nciso I da 
Constituição, e eu, Nelson Carne~r·o. Presldent~ dó"Senadn Fed~r9-1,_._pr'?mul9o-_r:> seguinte 

DECRETO' LEGISLATIVO NO' 42, DE 1990 

Aprova o texto do Acordo de Cc-produção Cinematográfica, 
entre o Governo da República Federativa do Brastl e o Governo da 
PopUTàr de Moçambique, em Maputo, em 10 de junho de 1989. 

celebrado 
República 

Art. --1.0. É aprovado o texto do __ Acordo de Cc-produção Ci_nel")"'<;ltográfi ca, celebrado 
entre ·o Governo da República Federat1va do Bras i 1 e o Governo ·da Repúb1 ica Popular de 
Mo-çambique, em Maputo, em 1-P- de junho de 1989._ 

Parágrafo único. São sujeitos à _aprovação _do Congresso Nacional qL,Jaisquer atos de 
que possa res.ultar revisão do acórao, bém como ãqueles que se. desti_nem a eStabalecer-1he 
ajustes complementares. = ' '- --

- - - -. 
Art. 2.o. Este-Qeçr~to 1ég1_s!_~tivo en.tra em_ vigor na_ data de sua pub_1icação. 

senaoo __ Fédér:~r. _em~O de novembro -çt~, 1f;t90. - Sena~dpr Nelson Carneiro, Presidente. 

ACORDO DE .CO"PROtlJJÇAO 

c~8~~~~gG~~F~g~o§~iêÃ o_ 
FEDERATIVA DO BR~SJ~ E O 

gg~~E~~ g~ :5é~~~fg~Ê 
o -Governo da República Fede­

rativa do Bras i 1_ 

o Governo da República ~9Py-
1ar de Moçambique 

(doravante denominados "Par­
tes Contr;;ltantes 11

), 

Animados do dese~o de incre­
mentar o intercâmb1o e a coo-­
peração mútua na ãrea da c i ne_­
matografia; · - -- ~ 

Convencidos de q~e uma cola­
boração·mais estreita entre as 
indústrias c1nematográficas 
dos dois países contribuirá de 
forma eficaz para um melhor 
conhecimento reciproco de suas 
realidades culturais e soci­
ais; e 

Tendo em mente os objetivos 
do Acordo Geral-dé CooperaÇão 
entre a República Federat1va 
do_ Brasil e a República ·Popu-
1 ar de Moçamb i ·que, fi r ma do em 
Brasília, em 15 de setembro de 
1981, bem como todos os demais 
ates bilaterais que regUlem a 
cooperação cul tur_a1. "_ 

Acordam_o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes apoia­
rãO e estimularão os. projetas 
de cc-produção" --ctnematografica 
entre ambos países. 

ARTIGO II 

Os filmes em, regime de co~ 
produção, nos tér_mos. do pre­
sente Acordo, s-erão con_s tdera­
dos filmes naciona-is pelas au­
t-oridades competentes das duas 
Partes Contratantes, com todas 
as vantagens disto resultan­
tes. 

ARTIGO III 

Ji ~. rt:!_ál T·:z:ação de: -fi. 1 mes em co­
p·~6duc;:ão entre o_s dofs paí§e:S_ 
devera rec~ber a aprQvaçao. 
a_Eós _·co_nsül tas· 'ent·re e·l ~s, ·ctas 
a_L.Itotlçlçfçle~ -competentes das 
dUas - f:'artes - Contrcftantes, 

_qUais 59jam: n-o ~-~râs i 1 , .o Can.:. 
se 1 ho - Na c i ena 1 _ 'cfe c-1 nema 
(CONCINE) e, em MoÇambique, o 
Insti"tuto Naciohal dO Cinema·· 
(JNC) . . 

ARTIGO IV 

cos e- artistas de nacional ida­
d_e braS1.1eira õu moçambicana, 
ou,, -em cada país. par·estran-
g~Jros resídent~s. " 

2,._-.A _participação de um ar­
tista de renome internacional, 
que não tenhâ-á nacionalidade 
de_ um Qos dois países, poderá 
ser aceita, na medida em que 
sua presença se torne nece~sá­
ria, em face do _argumento do 
ffiffie.· 

ARTIGO VIII 

1. Um eqÚilibrio geral deverã 
ser obtido no plano· financeiro 
e artístico, assim como na u­
t i 1 i zação d9s me 1 o~ técnicos 
dos do1s pa1ses. ta1s como es-

·p:ara gozarem dos benefícios 
do __ regi me de co-:produção pré­
Visto ~o present~_Acordo, os 
''fi Hnes __ -deVerão _-ser _ rea 1 i zados 
~dt- • pF'dOutores- tilié -~d_i spõhtia"'m 
-oe boa experiência prof1ssiO- . túdioS e laboratórios. 

nal, reconhecida pelas autori­
·dades C~mpet~ntes do _pais de 
que ·se -c;ri f;l~ n_am. 

ARTIGQ V 

f--: Tódo ·filme r-ea1izado-_em 
regime de co-proQ~ção deve 
comportar dois negativos ou um 
n~,Pa~~Y9~.e .. um_ contra~ipo_. __ 

2. cada pf-oélutpr é proprletá­
·rio de-um negativ9 ou -de Um 
contra:tTpo .. _Nos casps em qu,e 
exi~tir apenas um contratfpo, 
cada produtor t_erá 1 i vre aCes­
so .. ao -m~srno .__ --· · 

ARTIGO VI 

1. A prcipo-rçãó_Qª_S par--tiC1pa­
·ções respectivas _çtos produto­
res dos dois páíSés poderá va­
riar, em cada filme, de trinta 
a ·setenta por cento, mas_a 
par'ticipaçãó minoritária não 
poderá __ s_er:._ infE!rior a trinta 
por ·cento do custo da .. proqu­
çã-º. 

2. A participaçãq 
té"ct:l"i ca ·a,e o capa um 
deverá mãnter-se· 
proporções. 

artística e 
dos pàfses 
n'ás meSm~s 

ARTIGO VII 

1 . Os· n 1 mes deverão ser rea­
lizados por diretores, técni-

2. A SubComissão Mista de que 
trata o_Artigo XIII do presen-­
te Acordo verificará se esse 
equilíbrio foi respeitado e. 
se t~l. não nouver o~orrido, 
tomara as medidas julgadas 
pertinentes para restabelecê-
, o. ~ 

ARTIGO IX 

1. A divisão das receitas se 
fará de -forma proporei o na 1 ao 
investimento total dos cc­
produtores. 

"_ 2. Em qua 1 quer situação, as 
receitas provenientes _da Amé­
rica do. Sul serão atribuídas 
ao. cc-produtor bras i 1 e_i_ro, e 
çs receitas provenientes da 
Africa Austral serão atribui­
dãS ao co.-pr-odutor m_oçambica-
no. · 

3. A divisão das receitas ob­
tidas em outros Pafses· poderá 
comportar ~uer uma partilha 
das receitas, quer uma parti­
lha geográfica (levando-se em 
conta, neste caso, a diferença 
de vo1ume que possa existir 
entre os mercados das duas 
Partes cOntratantes) ou quer, 
ainda, uma combinação das duas 
fórmulas.-
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4. A fórmula a66rdãdã -entre 
co-produ_tores será submeti cta ã 
aprovação das autp.ridades com­
petentes dos dois países. 

ARTIGO )é 

Em principio, .-a exP~rta·çãCI 
dos fi 1 mes c_o-pr_o_duz 1 dos será 
garantida pelo cc-produtor 
majoritário. 

ARTIGO XI 

1 . Os créd1 tos, trai lei-s e 
material publicitário dos fil­
mes real fzados em cc-produção 
deverão mencionar a cc-
produção entre o ·_Br-as i 1 e 
Moçambique. 

2. A apresentação; -em-festi­
Vais,.dos filmes co-produzidos 
será assegurada ao pa1s ao 
qua 1 perténC::ér · ·a--· produtor 
majoritário, -salvo- acordo es­
pec_ial das autoridades dos 
dois países. 

ARTIGO XII 

As Partes - Con~ratantes co.n­
cordam em trocar as informa­
ções concernentes _ às co-­
pr_oduções e. em gera 1 , t_odas 
as normas relativas às rela­
ções cinematográficas entre os 
dois pafses. .· 
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~ ARTIGO XI r-I 

A Su_bColn1 sSão p.;ira ASsuntõ_s_·· 
Cu 1 tura.-; s. atuante no ãmb i to 
da _Comissão _Mista Permahente, 
estabelecida pelo Acordo Geral 
de Cooperação entre o Govern9 
da República Federativa do 
Brasil e_o Governó-dã Repúbli­
ca Popular de Moçambique, fir­
mado_ em Brasil ia, em 15 de se­
tembro de 1981, examinará as 
event'uaiS dificuldades surgi-

~~~r~~ a~l~~~~~~â ~0en~~r~g!: 
mente de se 1 uções_ para as mes­
mas, bem com _estudará e 
proporá modificações que se 
façam necessárias ao próprio 
Acordo. 

ARTIGO XIV 

A Subcomí-sSão mista a c:~ue se 
refere o- Artigo XIII será in­
tegrada por dois representan­
tes brasileiros, indicados 
pelo Ministério da Cultura do 
brasil, e por dois represen­
tantes moçamb 1 canos.,_ i ndi cactos 
pelo Ministério da Informação 
de Moçambique. 

ARTIGO XV 

As Partes Contratantes com­
prome~em-se a conceder as fa­
cilidades para a entrada, es-

ta da, c i rcu·l ação e saí da do 
pes!?oal artís_tico e técnico 
que co 1 abore_ nos fi 1 mes co­
produzi_do_s, bem como para a 
importação ou_ exportação tem­
porária, em cada pafs. do_ma­
teria1 necessário a sua reali­
zação, como seja: pelícu-la, 
equipamentos, material técni­
co, vestuário, elementos de 
-decoração, material de publi­
cidade e todo out~o- material 
nece"ssãr 1 o à próduçáo. -

ARTIGO XVI 

O _ prese_nte Acordo .entrará em 
vigor tr_int.a dias depois da 
data da troca dos Instrumentos 
de Ratificação. a efetuar-se 
na cidade de Maputo, e sua vi­
gência se estenderá ·até seis -

-meses após a data em que for 
de_nunci ado por _uma daS Partes 
Contratantes. 

Feito na cidade de."Maputo~ ao 
1 dia do mês de _junho de 1S_as. 
em dois exemplares e~língua 
portuguésa, sendq ambos os 
textos ·igualmente autênticos. 

Pelo Govern-o da Repúbl fca 1-e­
derativa do Brasil: Pelo Go­
verno da Repúb 1 i ca P-opu 1 ar de 
Moçaml?i_9ue. 

SENADtt FEDERAL 

1 - ATA DA 1730 SESsÃO, EM 
5 DE NOVEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDI ENTE 

1 .2 .1 - Pareceres 

Referentes 
matérias: 

às SeQ'-:Jintes 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 109/88, que e·stabelece 
normas para o-processo de 
privatização de empresas 
sob o controle direto ou 
i ndi reta- do Go-verno fede­
ral, e dá outras providên­
cias. 

- Projeto de Lei do Sen-ado 
n~ 361789, que define como 
crime contra a administra­
ção pública os ates que 
menciona ·e .dá outras provi­
dências. 

- Projeto -de Lei do Senado 
nA 371789, que caracteriza 
a prática da tortura, q 
tráfico ilfcito de entorpe-

SUMÁRIO 
centes e drogas afins, o 
terr-orismo e os ·crimes con­
siderados hediondos, tor­
nando eficaz o inci_so XLII, 
do art·; 5~ da CoOstituição­
da República Federativa do 
Brasil e dá outras 
providências. 

-_ Projeto de Lei do Senaao 
n~ 375/89, que diSpõe sobre 
o controle das acumulações 
previstas no artigo 37, in­
ciso XVI, da Constituição, 
e dá outras providências. 

1.2.2 - Offcios 

- N~ 60/90: do Presidente 
da Comissão de _ConStitui­
ção, Justiça e Cidadania, 
comu~icando_ a aprovação do 
Proj ~to de 1,-e_i ~do __ Senado _n~ 
361 , de 1989, Que def 1 ne 
como crime contra a admi­
nistração pública os ates_ 
que_ menciona e dá outras 
providências. 

_N~ 61/90, do Presidente 
da Comissão de Constitui­
ção,- .Jus:ti_ç_a e C.idadania, 
comunicandO a re]eição do 

Projeto d~ Lei do Senado n~ 
375/89, que dispõe sobre o 

--con·trole das acumulações 
previstas _no artigo 37, i n­
ciso XVI, da Constituição. 
e dá outras providências. 

N~ 63/90, do Presídente 
da Comissão de Const1tui­
Ção. Justiça e Cidadania, 
comunicando o encaminhamen­
to ao Sr. Presidente do Se- __ 
nado, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 371/89, Que ca­
racteriza a prática da tor­
tura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas a­
fins, o terrorismo e os 
CrimeS cons~deradOs hedion­
aos, - tornando eficaz o 1 n­
císci XLIII do art.- 5~ da 
Constitui_ção da República 

· Federatív-a do Brasil e dá 
outras providências, a fim 
de que Seja declarada sua 
prejudiCialidade, nos ter­
mos dos -~rts. 133, n-'2. 4 _ e 
33~ do Regiment~ Interno~ 

- -~\ N.~~; 64/90, do Presidente 
-da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, . 

o 
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comunicando a rejeição do 
Projeto de Lei_ ~05 Senatlo n"'-
109/88, que es.tabe 1-e-ç:e ·n6r·-· · 
mas par~ o processo ·cte t::.r_1-
vatizaçao de empresas sob õ­
controle direto ou· indireto 
do Governo federal, e dá 
outras providências.-

1.2-3 - comuni~ões da 
Presidência 

Abertura de prazo de 
cinco dias para interposí­
ção de recurso. por __ um dê­
cimo da composi_ção _da Casa, 
para que o PfOJ e· to- de L e i 
ÓO SenadO nA 36_1 /89 t_ _ SBj a· -

~apreciado pelo P-le-n-ár-io-. o 

Arquivamento em defini­
tivo do Pr.ojeto. de Le_i do 
senado n.l2. 375/89, de auto-: 
r i a do Senador · F ernantlo 
Henrique Cardoso, que dis­
põe sobre o contrõlê das 
acumulações prevfstas no 
art-i·go 37, inci.so XVI, da 
cons~i~uição. e dá outras 
pr:ov.1 den.c.t as. 

1.2.4- comuniçação 

Do Senador Roberto Campos, 
que se ausentará do País no 
período de 6 a 14 de novem­
br-o do corrente ano. 

1.2.5 - Comunicação da 
Presidência 

Designação das C.omi_~sões 
Mistas 1nçu!Tlbida.s de ~mitir 
parecer sobre as segUintes 
medid;;ls provisórias, ed:ita­
aas pelo Senhor Prªsidente 
da República, e ~ixação de 
calendário para a tramita­
ção das m~~tér 1 as: ""- -, c .-

Me::n d_a Pro\71 só r i a n_g_ 
25_7/SO,_oue dispõe sobre a 
apllcação .. financeira de_ re­
curso-s recolhldos a·o FNDE 
e dá .outras_ provi dênc!.as. ' 

Medida Provisôda _ _r\.2 

258/s·o, oüe di spôe sobre' a 
extinção da. c_ontr i buiÇão 
s1nd1cal, de que tratam os 
artigos 578 a 610 da conso­
l i dação das L eis do_ Traba:.. 
lno, e oá outras 
providências. - --

__ 1.~_.s _-Discurso do Expe-
--di ente - · 

SENAÕÓ~ ••-HÓM9-E'R'TCf LUCENA -
,Ap_o_io FI-O. Projeto de- Lei do 
Senado n-'!; 190/90, de auto­
r1 a dO. S'enaObr -Mansuêto de 
t.,avor,· ·que 8Sfá5é1ecé_ cri..: 
térios e mecanismos para a 
concessãO de fn"c"en"t-i vos ao 
desenvo1_y) !TI~!"' tO •ctas re"fiji ões 
Norte e Nqrde_ste, e da ou­
tras providências. 
. ' - - ' '-: ' ' 
f:2 .. 7- Oficio· 

--. . . .. 
- N_g_ 555/90. do P_residen"te 

da Câmara dos De-pUtados, 
sol i citando que seja veri­
ficada a possibi 1 ida_de de 
ser realizada _no próximo 
di_a 13. 3A feira; às 10 ho­

·-ra.-s~ s-essã:o conjunt.;J,, a fim 
de- ~ser-_· prestâda homenagem 
ao ·sehhor -MiKhail Gorba­
chev. Aprovada· ·a s·o1 i'<; i ta­
çãO ·_ Qb --.sr:-. Pres 1 dente da 
Câmar~ dos OepÇJtadc:_S.__<~ 

1 • 2-. 8 - D i'scurso do Expe­
diente (continuação) 

SENADOR. ED1 SON LOBÃO su-
cessãq governa-m·eritãl no Es­
tado do_ Maranhão. - · 
1 . 2 . s - Comun i caçãO da: 

Presidência 

cónv;c;·ção- -cte sessão con­
junta a rea 1 i zi::r--se amanhã, 
as 18 horas e 30 ~1nutos, 
com Ordem _ do , Di a que. 
déSl giia--. 

1. 3 .:... ·oRDEM -Db DIA 

Pr.o_féto Oe- Le_i do Senado 
--·n:so ·--r-18, de ·1990. de autoria 

dct senador Nelson Carne i r o. 
-"Que ctSc:l ará- de ut i 1 idade 
pública·· os ser1.dços de ra­
dioamador e de rádiocida­
dã_o. Discussão 
·encerrada ápós' parecer fa­
vorâve1 da comissão compe­
tente, fiCando a votação 
adi ãda·-~- hos termos do art. 
168 __ dÕ~B-E;l:gimer:tto Interno. 

· Mensagem n~ 45, de· 1990 
- (n~ 930/89, na origem), re­
·1ativa 8 pleito do Governo 
do Estado de Minas Gerajs 
par~ que pos!?'a elevar·, erii 
carÇl,_ t_er excepc 1 o na 1 e tem­
porariamente.• ·a limite de 
endi vi damentõ daquele esta-
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do, e fim dé: emitir med-ian­
te r:egi stro no Banco Cen-· 
tral. Letras FinanceiraS do 
Tesouro do~stado de Minas 
Gera is -- LFTMG. Discussão 
-enc~rrada após parecer fa­
vor,.Gvel da comissão compe­
tente, nos termos do Proje-

to de ·ResoluÇão_ n~ ,59/90, 
que apresenta, ficando a 
votação adi ada nos te-rmos 
do art. 168 do· Regim-ento 
I nte_rno. 

Projeto. de L!~~ i- do b-~· ~_g_. -_ 
48/90, de iniciativa do Go-_--­
vernador do Di.str-.i to Fede.;. 
rai, que altera disposíti­
V9S da_s 1 eis que menciona é 
da outras providênci-
as. DiscUssão encerra-
da, ficando a votação adia-­
da no-s termos_ do __ art, 1_68 
do Regimentõ Interno. -

1.3 .1 ;__ Discursos após a 
Ordem do Dia 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM-
BERG_ ~Propaganda eleitorãl 
gratu1ta. 

SENADOR MANSUETO D'E. LAVOR-­
- Homenagem aos- 165 éi:n6s doe 
"Diário de Pernambuco". -

SENADOR MAURO BENEVIOES ~ 
Centenário do TribUnal de 
Contas da Uh ião. . 

1.3.2 ·- ·comunicação da 
Presidência 

Término 
apre::.entação 
Projeto de 
"56/90-

do prazo para 
de emendas ao 

ReS_? 1 ução n~ 

1.3.3 -Designação da or­
dem do o;a da próxima ses­
são 

1 . 4 - ENCERRAMENTO 

2 PORTARIA DO DIRETOR-
GERAL 

Ns:. -·23. de 1990 

3 - MESA DIRETORA 

4 _:_ LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

s5E~-PE2~~~fl~O DE COMIS-

u 

o 
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Ata da 173ª Sessão, em 5 de novembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Alexandre Costa, 
MendesCanale e Pompeu de Souza 

ÀS 14 HORAS E- 3o-~Ml_NUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS- SRS. 
SENAaORES: 

Aluízio Bezerra Nabor Jú-
nior- Aureo Mel lo Ronaldo 
Aragão -João Menezes- Almir 
Gabriel - Antônio L.u_iz_,_Maya 
Alexandre Costa - Edison Lobão 
- Chagas Rodrigues - Mauro Be­
nevides - Marcondes G~delha -
Humberto Lucena - Ma;nsuet_o de 
Lavor João Nascf men-ta 
F r anel sco· RO"ll emberg - L ou r i­
val Baptista -Mareio Lacerda 
- Mendes Cana 1 e - Wi 1 son. Mar-. 
ti ns - ..Jorge Bornhausen --A 1_­
berto Hoffmann - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 24 
Srs. Senadores. Havendo_ número 
regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, in1-
ci amos nossos traba 1 h os_. 

O Sr. 1 .Q. Secrett;ári o proçederá 
à 1ei tura do Expediente_. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER 
NQ 326, DE 1990 

Da Comtssão de constitui­
ção, Uustiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do 
Senado nQ 109, de 1988, que 
11 Estabe1ece normas para o 
processo de privat1zação de 
empresas sob o controle di­
reta ou indireto do Governo 
Federa1 1 e dá outras provi­
dências •. 

Relator: Senador 
Paulo Bisol 

Uosé 

o ilustre Senador Odacír Soa­
res apresentou a esta Casa do 
Congresso Nacional o Projeto 
de Lei do Senado n 2 109. de 
1988. que "estabe 1 ec_19 normas 
para o pro_cesso de privatiza­
ção de empresas sob o controle 
direto ou indireto do Governo 
federal, e dá outras providên­
cias". 

Define o projeto, inicialmen­
te, os procedimentos a serem 
adotados para a transferência 
para a iniciativa privada de 
empresas do setor público. 

com-preendem eles a abertura do 
cãpftal, a cessão ou transfe­
rêhcia "de controle acionário, 
o aumento do capital com re­
núnCia ou Cessãó_ de direitos 
de . su_bsCr i ção, a a 1 i e nação de 
partiCfp"â.ção societária, a 
diSsolução de empresas ou· de­
Sativaçao parcial de seus 
empreênãimentos. 

-sem atenta-r_ para o fat_o de 
estar o diploma legal referido 
expressamente ·revogado, define 
o ilustre autor, no artigo 2 2 

de - sua proposta, que os pro­
cessos de privatização ·obede­
cerão ao disposto nos arts. 7~ 
e 10 do Oecreto-n~ 91.991, de 
28 de novembro de 1985 (o De­
creto n~_ 9~ .9.91/85 foi expres­
samente revogado pelo art. 16 
do Decreto n~ 95.886. de 29 d_e 
março de 1988) , 

O "1 evantamento do' va-1 ar 11 das 
empresas a serem privatizadas 
será atribuição- do Conselho 
Federal de Desestatização, a­
inda segundo a proposição. 

Por outro lado, serão segui­
das as normas que regulam o 
mercado financeiro, nas opera­
ções de privatização. 

Permite o projeto, outrossim, 
que títulos da dfvida pública 
da União sejam utilizados para 
o pagamento de aç6es detidas 
pelo Estado. 

Na a 1 i e nação de açõ_es detidas 
pela União, poderá ~ Governo 
estabelecer limite máximo pas­
sível de aquisição. No que 
tan~e a pessoas f1sicas ou ju­
ríd1cas estrangeiras ou con­
troladas por estrangeiro, o 
limite de aquisição será de 
20% do capital da empresa em 
processo de_ privatizaçao. Esse 
1 i mi te poderá ser reduz i do p_or 
decreto do Poder Executivo. 

Busca a proposta instituir, 
ainda, para a proteção dos in­
teresses nacionais, a "ação 
·ordinária específica", a ser 
detida pelo Governo, que a 
11 ativará" no caso de a maioria 
do _ cap f ta 1 da empresa -Passar 
para "mãos estrangeiras", ou 
para intervir nas decisões re­
lativas a _investimentos, pre­
ços e para a destituição da 
diretoria, caso as regras do 
acordo de privatizaçao sejam 
rompi das". 

Possibilita o projeto, em seu 
artigo 8 2 , a conversão de df­
vida externa em pagamento das 

ações detidas direta ou indi­
retamente pelo Estado, até o 
limite de 50Y. do montante de 
cada aqu_i s 1 ção_. 

Os arts. 9~ a 12 cuidam de 
fixar condições favorecidas 
para a aquisição de ações. no 
processo de privcytizaçao, por 
administradores, empregados e 
ex-empregados da empres-a, 

Por fim, cuidam os artigos 14 
a 16, sinteticamente, da apro­
vação, pelo Conselho federal 
de Oesestatização, da proposta 
de privatizaçao, bem assim a 
respeito_do relatório das eta­
pas e andamento_dos processos. 

É o reTatório. 

Voto 

Prelinarmente, cumpre notar 
que em 26 de maio Qe 1989 fof 
proferido em Plenário parecer 
desta Comissão, sobre o Proje­
to de Lei do Senado n~ 23/89, 
de autor i_a do Senador Jutahy 
Magalhães, que "estabelece 
normas para a privatização das 
empresas públicas e _de econo­
mia mista. e_ .dá outras 
providências". Em 1..Q. de _junho 
de 1989 a citada propo-s·f ção 
foi aprovada. Em 9 de junho de 
1989, despacho da Mesa Direto­
ra do S_enado Federa 1 determi­
nau a remessa da prOposição à 
Câmara dos Deputados. -- . 

o ReQimento Interno do Senado 
Federal, em seu artigo 369 e 
parágrafos, assim dispõe: 

"Art. 369. O Presidente, 
de oficio ou mediante con­
sulta de qualquer Senador, 
declarará prejudicada maté­
ria dependente de delibera­
ção do Senado: 

a) por haver perdido a 
oportunidade; 

b) 9m Vlrtude de prejUl­
gamehto pe1o Plenár1o em 
outra deliberação. 

§ 1A Em qualquer caso, a 
-declaração de prejudicial i­
dade será feita em Plená­
rio, fnclufda a matéria em 
Ordem d_o_ Dia, se nela não 
figurar quando se der o 
fato que a prejudique. 

§ 2~ Da declaração de 
prejudi.c1a1idade poderá ser 
interposto recurso ao 
Plenário, que deliberará 
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ouvida a Comissão d_e Cons-. 
ti t.u1_cão e Ju::;tiça. - -

§ 3..cz. Se a prejudi_çialida­
de, declarada no curso · "dé 
votação disser respe~tç_a 
emenda ou dispositivo de 
matéria em apreciação, o 
parecer da Comissao de 
Constituição e Justiça será 
proferida oralmente. 

§ 4..cz. A proposição preju­
dicada será definitivamente 
arquivadâ." 

dos, nã·o p~rm 1 t 1 r iam que 
sem privatizadas.- -

fos-

_ Permite -o projeto, ademais, a 
utjlizaç.a.o da conversão da df­
vida externa para_. a aquisição 
de ações das empresas 
esta.t_aip. TaJ medida, conquan­
to _ al t?~:mente _meritória, .f de­
monstrou ser danosa aos "i'!t -'-e­
reS-ses do Pãfs, quer· peléE. r­
regu1ârldàdes constatadas na 
conversão. qu-er pelo- efeito 
inflacionário- t·razido pela 
convers-ão, em face da _ e_xpansão­
da .oferta d~ -moeda dela 

O dispositivo regimental decorrente. 
transcr.i to não - foi a 1 ter ado -
pela Resolução.l!~i~l?!. de 1989 .. 
que 11 adapta o Reg1mento Inter­
no do. Senado Federa_l às dispo~ 
sições da cóns;ti.tuiÇãp da ~13-e":" 
pública Federªtiva _dO Bras11, 
e dá outras provi dênci as~1 • 

Apresenta-s~ . a_ pr-oposição, 
ainda, com contradição em ma­
téria de alta releVáncia, qual 
seja a _pertinente à ava 1 i ação 
dos d"íf"'e-i tos acionários a se­

-rem transferldos à i·niciativa 

Diante do acima exposto, 
tendemos pev? q_P~oj~to d~ 
do Senado n2 i 09 , -de 1 988 , 
remetido ao Pl~nário, para 
c 1 usão ___ ])~ Ordem .. dp o i a 1 

termos do art. 3S9. § 1~ 
Regimento. 

en­
Lei 
ser 
in­
nos 

do 

Tendo em vista que cabe a 
es~a Comissão manifestar-se, 
no caso Qe recUr,so contra de­
claração de prejudiçialidade, 
entendemos, outrossim, que a 
remessa ao Plenárjq deva $er 
feita automaticamente, sem de­
liberação. para que também nãO 
venha esta Comissão a prejui­
gar a matéria d.a prejudicial i­
dade. 

privada._ ·o artigo 4"- do Proje­
to estatu"i _que as cessões de 
direitos, a renúncia de direi­
tos de subscr-ição, bem .... as·s.im 
toda !2 _e&~a 1 quer __ opera_çao que 
envolva mudan~a de controle 
acionári_o "serao realizadas de 
acordo com àS norma·s -que regu­
lam o mer-q;~.do financeiro". En­
tretanto, o §" 2~ do art. s~ 
refére-se - a "regras de 
avaliação" a seretn _"objeto de 
decr_etp __ Q_o Poder Execut í v o". 

Releva notar que os· obstácu­
los apontados são~ em nosso· 
entend-er, . i nsuscetl veis de se­
rem superados por via de 
suqstitutivo. 
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administração pública os 
ates que menciona e dá ou­
tras pt'Ovldênclas". 

Rela:-tor: Senador 
Aragao 

Ronaldo 

Visa eS'te prõjeto d_e lei, a­
presenta_do pelo eminente sena-­
dor ..José lgnáci o Ferrei r a, a 
tipificar o crime de "adjudi­
car ou contratar obra, servi-­
ço, compra, alienação-; conces­
são ou permissão no âmbito da 
administração pública:- di reta 
ou indireta, sem observ~r- ~s 
prescr ·; Ções l eQa is e regU 1 a·-­
mentares relativas a licita­
çõés e_ ·cóntratQs admintstrêti-
vos". ~ · 

A pena comi nada é de rec1 usão 
de. 1 .(um) a 3 (trés) ano_s e 
multa, "além de perda da fun­
ção púb 1 i c a e _ i nab i 1 i tação 
para o exerci" c i o de qua 1 quer· 
outra at.é a reabi 11 taC;ão" ._ 

Dispõe o projeto, no seu art 
2SI.. que o 1nquérito po! ;-clal 
para apurar esse crime_ será 
1 nstaurado na forma_ do art. 5.s:~. 
do c_ódigo_ de Prócesso Pena_l, __ e 
CjUe "o Ministério -~PúbTiCo 
requererá desde 1ogb, à auto­
rh:;laqe _ _judicial co~pet_en~e_: 

I _. o imediato- afa-stamento do 
serviço ativo dos servido-res 
contra -o-s :guais eXiS:tam·sufí--­
cientes i!'"'d-lci_ot.,fde autorla; e 

I r- -- a- suspensão da exeCUtO­
riedade de qualquer ato, quan­
do. necessário à preservação- do 
interesse púb11co" ~-Se _ultrapassada, a P.r(;lliminar, 

e incumbindo a esta Comissão. 
nos te~mos regimentais. "deci­
são terminativa", há obstácu­
los de grande monta para que 
prospere o projeto, antepondo­
se . ao me.r i tór _i o fim que busca 
col1mar. 

Diante do _exposto, somos, -em 
preliminar, pela remessa do 
presente Projeto ao President~ 
do s-enado __ Federal, ·para que Fina"lmêrite, ·sstaQ_e1ece a pro­
seja incluído na Ordem do- Dia, jeto, no art. _3_.s:~., que u-a épu­
tendo em vista à aprovação e ração da responsabilidade cri­
remessa à Cãmara dos Deputados minal independe da administra­
do projeto de .. _ Lê t d_o Senado n.ll ti v a, Cabéndo às .. aut._Or idades 
23, de 1989, de au_::tor!a do Se- cofnpetel)'tes, _no. âmb!t,o ~. Qé!_s 
nador Jutahy Maga1haes, que .respect1vas- atrtbuiçoes, rea-

Tais obstáculos não pe s~-- _(•estabelece normas para a pri- lizar as dilígências e :ríndi­
tuam, em nosso._ entender, no ··vat:ização das empreS-~ púb1_1_- câncias: câbiveJs~- ap1 icando as 
pla~o _cons.tit~.:~.c5pnal,_l_!l2l_s sin:t cas __ e--_de economia m~a. e dá penalic;lades aos respOnsáveis é 
no amb1to da tecnica. leQ1s1a- outraS providências.,:~· enviand-o as conclusões ao Mi-
tiva e d_o mérito. nistério Público'~· 

s-e u1tr·~passada a pre1 i minar, 

com efeito, padece a proposta 
de óbice fundamental, repre­
sentado pel.a expressa remissão 
que faz, ao definir como serão 
desenvolvidos os processos de 
privatização, ao -Decreto n~ 
91.991~ de 28 de novembro de 
1985. E que _esse decreto do 
Poder Execut..i_vo foi revogado 
expressamente pelo art. 16 do 
Decreto n 2 95.886, de 29 de 
março dé __ 198$.- Não pertencendo 
ao mundo jurídico, não poderá 
o diploma em apreço-servfr de 
apoio aos 11 processos de 
privatização••, que sã.o Q cerne 
da prop~sta do ilustre auto~. 

Impende acrescentar que a 
proposta do a1,1___to_r não ftlz res.­
salva alguma às emp·r_esas esta­
tais que. à unanimidade, t_odos 
os brasileiros, se consulta-

somos, no mérito, pela reje_i_­
ção do Projeto de Lei do Sena­
do n 2 1.09. de' 1988. de autor i a 
do Senador Oda~ir Soar~s. 

Sa 1 a -~Cfàs Comissões, 30 de ou­
tubro de 1990: - Cid Sabõia de 
carvalho, Presldente - José 
Pau_lo Bisol, Relator - Wilson 
M·artins--; Francisco Rollentlerg 
- Meira Filho- Chagas Rodri­
gues - Roberto Campos - Maurí­
cio Corrêa - Antônio Alves 
Nabor Uúnior João ·Mene-
zes (vencido) 

PARECER 
NQ 327, DE.1990 

Da comissão de Constitui­
ção-, .Justiça e Cidadania, 
sobre o_ Projeto de Lei do 
Senado nQ 361/89, que 
11 define como Crime contra a 

Justifica o projeto o seu e­
minente autor·. com a af i rm<;~.ção 
de que_ a 1 e i de 1 e resul_tante 
preserv_ar i a "os v a 1 ores 
básicos de igua1dade·, pub"l i c i­
dade, probi 9ade_ e obj et i v. idade 
que devem presidir a todos os 
procedimentos pr--evfOs à con­
tratação administrativa", ao 
instituir norma penâ1 -sancfo­
nadora das transgressões 
àqueleS_valores. Pensa o· nobre 
senador qu~ o seu projeto_, sob 
esse. a_specto, supre !Jfna 1 a cu na 
da nosaa ordem jur-ídica. 

Examinando-s_e o Projeto, e 
sobre ele se re_f 1 et indo, 
verifica-s~ tratar ... s:e -de pro­
posta acorde com a nossa ordem 
constitucional. Mesmo ·a dispo­
sitivo que de-termina a·o Mi.nis-­
téri o PúbTi co: r:equerer o ·_afas­
tamento imediato cjo Sérviço 

" 
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ativo dos servidores contra os 
quais existam indfcios sufi­
cientes de autoria, que apre­
senta uma aparência tênue de 
colisão com o direito consti­
tucional de não se considerar 
ninguém culpado_antes de con­
denação irrecorrfvel, revela­
se constitucional, dado que o 
afastamento do servidor do 
serviço ativo se faria apenas 
durante o processo. 

Assim, somos pela constitu­
cionalidade do projeto, que, 
no mérito, merece ser aprova­
do. 

Sala das Comissões, 30 de ou­
tubro de 1990. -Cid Sabóia de 
Carvalho, Presidente - Ronaldo 
Aragão, Relator- Meira Filho 
- Chagas Rodr i gues - W i 1 son 
Martins - Uosé Paulo Bisol 
Marcondes Gadelha Antônio 
Alves - Antônio Luiz Maya -
Mauricio Corrêa - Uoão Calmon. 

PARECER 
NO 328, DE 1990 

Da Comissão de COnstitui­
ção, ~usttça e CiCadariia,­
sobre o Projeto de Lei do 
Senado ng 371, de 1989, que 
11caracter1za a prática da 
tortura, o tráfico 1lfcito 
de entorpecentes e drogas 
afins, o terrorismo e os 
crimes considerados hedion­
dos, tornando eficaz o in­
ciso XLIIk do art. SQ da 
Constitutçao da República 
Federativa do Brasil e dá 
outras providências 11

• 

Relator: Senador Mauríci·o 
Corrê a 

O Projeto de Lei n~ 371/89, 
de autoria do nobre Senador 
Silvio Name, objetiva ''dar 
maior clareza e especificidade 
no que tange aos crimes de 
se~Oestro ou cárcere privado e 
de estupro seguido de morte, 
tão impunemente em voga- nos 
dias de hoje". 

Busca. na essência, tornar 
eficaz o inciso XLIII, do art. 
5~. da Constituição Federal, 
dispositivo esse assim expres­
so: 

"XLIII a lei considerará 
crimes inafiançáveis e insus­
cetíveis de graça ou anistia a 
prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, o terrorismo e 
os definidos como crimes he­
diondos, por eles respondendo 
os mandantes, os executores e 
os que, podendo evitá-los, se 
omiti rem_," 

justiça aludidos crimes é a 
reclusão de três até trinta 
anos, incluindo-se_ a_ hipótese 
do homicídio qualificado". 

A proposição, infelizmente, 
em que pese os-objetivos per­
seguidos pelo s_eu ilustrado 
autor, esbarra_ no 1 nus i tado de 
sua formulação, 1 nte1 ramente 
prejudicado, em virtude da a­
provação, pelo Plenãrio do Se­
nado Federal, na Séssão de 15 
de maio de 1989, do substitu­
tivo apresentado por esta dou­
ta Comissão de ConstituiçãoQ 

:Justiça e Cidadania ao PLS n 
28/87, de autoria do _eminente 
Senador Jamil Haddad. 

O substitutivo adotado, pu­
blicado no DCN de 19-5-89, Se­
ção II_, págs. 2067/8, bem mais 
abrangente, além de preservar 
o text-o do projeto original. 
inclui também o terrorismo, 
emprestando a esses crimes, 
assim como-ao tráfico de en­
torpecentes e drogas afins, as 
características determinadas 
pelo mandamento consti_tucio­
nal. 

O parecer é, pois, pela pre­
judicial idade do Projeto de 
Lei do Senado n~ 371, de 1989, 
tendo em vista que o seu obje­
tivo já foi atingido. 

Sala das Comissões, 30 de ou­
tubro de 1990. -Cid Sabóia de 
Carvalho, Presidente 
-Mauricio Corrêa, RelatOr 
-Francisco Rollemberg- ~oão 
Calmon- ~osé Paulo Bisol -
W; l son Mart i ns - ~cão Menezes 
- Metra Filho- Chagas Rodrf­
~es - Antônio Alves - Nabor 
.Júnior. 

PARECER 
NO 329, DE 1990 

Da Comissão de Consti­
tuição, Jústiça e Cidadania, 
sobre o ~rojeto de Lei do Se­
nado n~ 375/89, ~ue "Dispõe 
sobre o controle das acumula­
çOes previstas no art. 37, 
inciso XVI; da Cons·t f tu i ção, 
e dá outras providências". 

Relator: Senador Maurício 
Corrêa 

o eminente Senador Fernando 
Henrique Cardoso apresenta 
projeto sobre acumulações re­
muneradas, prev1stas no art. 
37, inciso XVI, da Constitui­
ção, e dá outras providências. 

O art. ---~~-e seu § 
zem a regra 
Constituição._ 

1 ~ reprodu­
geral da 

Na justificação-. Sustenta o- O § 2~ prevê __ troca de infer­
i 1 ustre autor do projeto em mações sobre _servi dores entre 
exame, que "com a graduação os diversos órgãos da Adminis­
penal tradicional geralmente tração Pública, para que se 
consagrada na ma i o r parte dos descubram as acumu 1 ações 
países latinos, crê-se que a proibidas. Presume-se que um 
melhor forma de apenar com decreto atribuiria a um órgão 

federal a centralização desses 
dados. 

O§ 3~ prevê penalidade admi­
nistrativa para declaração 
falsa do servidor. 

o § 4~ determina o pagamento 
por uma única fonte em caso de 
acumulação 1 íc1 ta. 

O- ar·t. 2~ e Seus parágrafos 
visam estender, à acumulação 
de proventos de aposentador1a 
com venci mentes, rr:fmuneração 
ou_ salário, os impedimentos, 
do ar_t_. _37, XVI. da CónStitüi­
ção, relativos à acumulação de 
cargos. 

Permite, __ em seu § ·1 ~, quê o 
aposentado, que exerça cargo 
em comissão, receba, além do 
estípêndio devido pela situa­
ção mais vantajosa, o acrésci­
mo de 3D% sobre o "v a 1 o r da 
remuneração do cargo ou do 
provento". 

O art. -3~ permite a acumula­
çãO de benefícios de índole 
securitária com venCimento, 
remuneração, salário e proven­
to. 

O i ncí so I I I ãdini te a PerceP- · 
ção de dois proventos, quando 
resultantes de aposentadoria 
em cargos_ legalmente acumulá-
veiS.- --

Foram apresentadas as Emendas 
n~s 1 e 2/1989, do ·senador Le­
opoldo Peres e de nossa auto­
ria, propondo a supressão do 
art. 2~ e seus parágrafos. 

PARECER 

PRELIMINARMENTE 

Estabelece a Const __ ituição Fe­
deral, em seu art. Õ1, § 1~: 

"São de iniciativa priva­
tiva do Presidente da Repú­

-blica as leis que: 

li disponham sobre: 

c) servidOres públicos da 
União e Territór-ioS, seu 
~egime jurídico, provimento 
_de cargos, estabi 1 idade e 
aposentadoria de civis, re­
forma e transferência de 
militares para a inativida­
de*'. 

Tratando-Se, no caso, de pro­
jeto que versa sobre o regime 
jurídico de seryidores Públi­
cos e sua aposentadoria, deve 
ser liminarmente rejeitado, 
porque sua apresentação é re­
servada, pr 1 vat i-vamente, ao 
Presidente da República. 
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No Mérito 

O proJeto determ1na, no § 4k 
do art. 1~. a central1zação em 
uma das fontes, dos pagamentos 
devidos. pela União pelos Esta­
dos, pelo Distrito Federal, 
pelos Municípios e respectivaS 
entidades paraestatais, dos 
pagamentos devidos em caso de 
acumulação permitida. Falece à 
União competência para impor 
tais regras sobre pagamento a 
outros órgãos da Federação. 

2. No projeto __ da Comissão de 
Sistematização, de julho de 
1987, da Assemblé_ia Nacional 
Constituinte, tentou-se acres­
centar, ao texto que proibia 
acumulação de cargos. proib_i­
ção de acumular proventos. 

Projeto da Comissão de Siste­
matização: 

"Art. 87 - É vedada a a­
cumulção remunerada de ca~­
gos, funções públicas, em­
pregos e proventos, 
excet·o ... 

§ 2~. A proibição de acu­
mular proventos não se a­
plica aos aQosentados quan­
to ao exercício de mandato 
eletivo, de magistério ou 
de cargo em comissão. " __ 

A expressão proventos, do 
caput do art: 87 e todo o § 

2~ foram elim1nados, de acordo 
com Vi to ri os a Emenda Supress í -­
va nk 1P-19194-7, do ilustre 
Senador Nelson carneiro, de 
cuja justificativa transcreve­
mos o seguinte trecho. 

"O que é preciso é rea­
br1r o serviço público a 
todo e qualquer cidadão 
nele inativado, desde que 
prestante e út 11 ao 
serviço. Sem isso a aposen­
tador1a se constitui em 
castigo, quando à sua ins­
tituição preside a idéia de 
prêmio. A prevalecer a si­
tuação reinante, -cidadãos 
prestantes e saudáveis es­
tariam sendo condenados à 
inércia, com magros proven7 
tos, e, portanto, condena­
dos a se sentirem velhos ... 
E sentir-se velho é que é 
ser velho, pois a senectude 
não existe para o homem en­
quanto busca, como disse 
Rostand. A busca é que tem 
o condão de alçar o idoso 
acima da adversidade fatal 
do fato biológico". 

Essa emenda supressiva obteve 
o seguinte parecer do Relator. 
Deputado Bernardo Cabral: 

''Concluímos pela aprova­
cão da emenda por conside­
rarmos, como o autor, medi­
da do mais elevado espírito 
de justiça". 

o projeto agora em apreciação 
visa tornar sem efeito a Emen­
da n~ 1_~ 19194-7, do eminente 
Senador Nelson Carneiro e re­
vogar, por lei ordinária, a 
decisão Soberana- da Consti tu­
inte, que, em Plenário, a 
aprovou. ou Seja: incluir, de 
novo, entre as acumulações 
proibidas, a dos proventos. 
que a Constituinte deliberada­
mente excluiu. 

3 .. _Em S~u capítulo relativo à 
"interpretação do ~to cons­
titucional", diz Carlos Maxi­
mi 1 i ano- ( "tomen:tár 1 Os â C_ons­
tituição Brasileira", SA ed., 
1954., n~ 82, pág, 140) : 

"Ú1terpretàm-se estrita­
mélte o_!S dispositivos que 
institUem exceções às re­
gras gerais firmadas pela 
Constituição~ _Assim se en­
tendem os que favorecem a1~ 
gumas profissões, classes 
ou indivíduos, excluem ou­
tros,- estabel_ec.em incompa­
tibilidades, asseguram 
prerrógativa_s ... " 

o projeto restringe, para os 
aposentados, o sagrado direito 
ao trabalho._ 

4. Aos- que cb-nfUdiam- acumu1à­
ção de cargo, proibida na 
Constituição de 1891, com acu­
mulação de proventos, esclare­
ceu Rui Barbosa: 

"Com a expreSsão mate­
-r'ía-1, com a eXpressão gra­
matical, com a expressão 
literal do texto, chegamos, 
assim, à ce~teza de que são 
unicamente dos cargos pú­
bl"icos as·_acumulações remu­
neradas ali defesas. 

É _cargo público a aeosen­
tado"'"ria7: _a_ jubilaçao? ~ 
dis~~nibil~dade? a pensão? 

Ninguém, no uso da razão, 
_ .o".ousaria dizer. 

Exercício de cargos pú­
blicOs importa e s1gnifica 
atividade. Mas inatividade, 
pelo contrário, é __ o que se 
encerra e traduz na jubila­
ção, na aposentadorla, na 
disponibilidade, na _pensão" 
(Corsíndio Monteiro da Sil­
va - "O Regime de Acumula­
ção de Cargos na Constitui~ 
ção, de 1988 e as Idéias de 
Ruy- Brasília 1988 
pág. 25). 

5. O § 1 ~ ._do art. 2_A do pro­
jeto reâuz·- ~ 30% proventos -de 
aposentadoria em relação à re­
mühéração dos servidores em 
atividade, o que se contrapõe 
ao § 4~ do art. 40 da 
Constituição: 

''Os --proventos da aposen­
tadoria serão revistos, na 
mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos 
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servi dores em ~;~.ti v idade, 
sendo também estendido aos 
inativos quais~uer benefi­
cies ou vantagens poste­
riormente concedldos aos 
servidores em- atividade, 
-fncíusive ·- -quando--decorren­
tes da transformação ou r·e­
c1 asê i_f i cação ao _ cargo ou 
funçao em que se aeu a apo­
sentadoria_, na forma da 
1 e i . " · -

O mesmo § i~ do art. 2~ do 
projeto_admite o exercício de 
ca~go, por quem -tenha sido a­
posentado. com a p_ercepção de 
apenas 30% da remuneração de 
quem o excerça sem esse 
precedente. A aRosentadoria. 
de benefício, se transforma em 
prejuizó_. E._p:_ trabalhos íguais· 
se -atribuem remunerações 
desiguais. · 

6. O inciso III do art. 3~ do 
projeto __ restringe a acumulaçãO 
de provent-os a dois, quando 
resultantes de aposentadoria 
em _ cargos 1 ega 1 mente 
acumu 1 ávei s . ____ _ 

Tal limite não se encontra no 
art. 40, da Constitu_iÇão, que 
cria direi to a aposentadoria 
decorrente de todo e - gua_l quer 
emprego público (ate mesmo 
temporário -- __ § 2k) . Nenhuma 
vedação_- existe para _soma de 
aposentador i as em caso- de e- ., 
xercíCio não Simultâneo mas 
sucessivo de cargos. 

Se a Constitu1ção proíbe, em 
certos casos, o exercício si­
multâneo e em nenhum· o suces­
sivo, não podendo uma 1 e-i ré..: 
gulamentar anular o dfrefto 
que a este exercício sucessivo 
tem todo e qualquer brasilei­
ro, não pode anular o direito 
que tem todo e _qua 1 quer br.as_1- · 
leiro à apos_entadoria em -·cada-" 
um dos etnpregos que sucess.iva­
men te exerça. 

7. CorSíndio Monteiro 
va, autor de numerosos 
!SObre acumulação - de· 
assim se manifestou: 

da Sil­
Vol"umes 
Cargos; 

'A Constituição de 1988, 
deste modo, liberou, por 
completo, o fnattvo_ do ser­
viço público: se antes ha­
via a regra de qüe 'a proi­
bição de_ acumu 1 ar proventos 
(que nunca existfu) não se 
ap 1 i ca ao_s apOsentados, 
quanto ao exercício ·de man­
dato eletivo, quanto ao de 
um cargo em comiSsão ou 
quanto a contrato para 
prestação _de serviços téc­
nicos ou ~especializados' 
hoje nem fsso existe~~ 

_, ~~ _o __ aposentado. hoje me 
dia, po_d~ atê fazer concur­
so e reingressar no-serviço 
público 1 iyremen·te (Corsfh­
dio Monteiro da Silva - "0 
Regime de -AcUmulaçãO de 
Cargos ~a Constituição de 



6434 Novembro de 1990 DlÁ!<IO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Terca-feira 6 

1988 e as 1déi.as de _Buy" 
Brasilia _1989 pãg. 
19) 11 

• 

8. De Hely Lopes Meirel~es: 

"Pelas atuais disposições 
constitucionais, entendemos 
que o servidor aposentado 
pode _exercer qualquer em­
prego, função ·ou cargo em 
com1ssão, ja que não se en­
contra nenhuma restrição_ 
nas normas a raspei to" 
(Hely Lopes Meirelles 
"Direito · Administrativo 
Brasileiro"- 14~ ed. atua­
lizada pela Constituição de 
1988 - Ed. Rev. dos Tribu­
nais - 1989 - pág. 380) -. 

9. Do "cur_so de 01 rei to Cons­
t1tucipnal Positivo"_ (5J. ed. 
revista de acordo com a nova 
Constituiçã.o, c.". p, .III, n~ 8, 
pág. S77), de José Afonso da 
Silva: 

não é mais proibido 
acumular proventos com ven­
cimentos de ~rgo, emprego 
ou função. Significa que o 
servidor aposentado ou mes­
mo em disponibilidade 
poderá exercer_ qua 1 quer 
cargo, emprego ou função 
pública sem restrição algu­
ma, recebendo cumu l.s. t 1 va­
mente seus proventos da i­
na ti v'\ dade com _os venci men­
tes da atividade assumida 11

• 

10. Também sobre o tema, o 
Professor Nagib Slaibi Fi_lho, 
i n "Anotações_ à __ Çonsti tu-ição 
de 1988" - Aspectos Fundament_a­
is", ed. Forense, -pâg. 377, 
as_severa, enfaticamente: 

act, 1A, IV). direito so­
cial ãos"fndfvfduos- (Cons­
t-ituição, art. 6.><.), primado 
da ordem soCial, que tem 
por obj et i v o o b_e_m-estar e 
a justiça sociais (Constl­
tuiçãa, art. 193). 

b trãbalho, junto ao ser­
vlço público, ~m qualquer 
nfve_l ~ federativo, não é 
mais uma função honorária, 
como na antiguidade, ou um 
feudo particular, alienado 
por -_t_f:tulo pãi't f cu,1 ar, como 
na época medieval. Os car­
gos; empregos -e ·funções pú.:. 
bl icas- são acessf_veis aos 
br_as i 1 E:l i r os que preencham 
as requisitoS da" -l_ef -(art. 
37), I e a investidura em 
cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia 

- em concurso púb1 i co de_ pro­
vas ou de provas e títulos 
(37, 11). 

Daí por que os servidores 
- -pUbl ices, c1v1 s _e mi 1 i ta­

re·s, expressament_e têm ga­
Fa-ntidos alguns dos direi­
tos que a co-nstituição con­
sidera f_undamenta is para os 
trabalhadores (art. 39, _§ 
2", 42, § 11). 

A --nOva Coi-tstituição pro1-
be que haja limitação de 
idade como crité'i·io para a 
admissão (cf. art. 39, § z.51. 
c~ c.~ -.JA, XXX). Aqueles que 
se aposentarem, usufruindo 
do direito de fazê-lo vo­
lL.intB:rlamente, 66s termos 
da -Constituição. poderã-o 

_ tentar~_ o r e 1 ngres_so no ser­
- viço --- pU51 i_co atr::l"!vés de 

concurso_ público". 
) 

"A evidência, não-_--foi ca--- 11. No mesmo sentido, o emi­
s~al que a nova Const-1 tu i- nente consuftor-Geral da Repú­
çao tivesse _se _omitido blica, no Parecer n.51. SA-04, 
quanto à proibição de cumu- PUblicado no Diário Oficial de 
1 aç·ão de provento.s - todo o 21-7-89, j:)rel e c i ona: 
sistema constitucional 1n­
dica gue a av?ência de 
proibiçao, menos que sign­
ficar um campo livre_ à le­
gislação infra-çonstituc1o­
nal, pretende estabelecer 
uma liberdade de cumulação 
de proventos com outro car--
go ou emprego. 

Em prime iro- 1ll!;;far, cabe 
destacar que a ~egra llbe­
ral é que tudo o que não 
for_proibido, é permitido, 
pois _os dir~itos __ e garan­
tias expressos nesta Cons­
tituição não excluem outros 
decorrentes ao _regime e dos 
princípios por ela adota­
dos, ou dos tratados i_nter­
nacionais em que a Repúbli­
ca Federativa do 6ras11 
seja parte __ (Constftuição~ 
art. 5.12., § 2.51.) ~ . 

Em segundo lugar, o tra­
balho é valor social funda­
mental em nossa sociedade 
política (Constituição. 

"O_s i nát i Vos não mais p­
cupam nem acumulam "car­
gos, "mas sim guardam acumu­
~lada àp~nas a experiência 
ne_les haurida. 

Ora, se a Constituição 
adoto_u como prece i to funda­
mental no âmbito da Admi­

- ni stração Públ f6a -a obe-
- -diêhcfá ã.b princípio da im-
p~ssoalidade, que decorre 
da igua 1 dade de ".todos pe­
rante. a 1 e_ i , sendo 1 i vre a 
todo o cidadão o exercício 
de qualquer trabalho, ofí­
cio ou profissão,. -assim 
como ·aos brasileiros em_ ge­
ral o acesso aos cargos, 
empregos e funções públi-
cas_. ___ s_em __ distjnção. desde 
que preencham os requisitos 

-·eStabelecidos em lei 
(artigos 5.51., itens I e XII­
I~ __ e _37, i tem I), não se 
pode pretender qUe a situa-

__ ção de_tnatividade, para o 

servidor civil ou militar, 
p·ossa j::onstituir'-Se em 
obstáculo ao exer-cício -da­
quelas liberdades. 

_ A VedaçãO -de açumulªr 
~argos. empregos e funçõ~S. 
como posta na constitu1çao, 
deliberadamente, restringe­
se aos serviQores em plena 
atividade, yi_sto cbmo_~ó le­
gislador constituinte, ex­
pressamente não proibiu a 
acumulação dos -p~qventos ·da 
inatividade-com a remunera­
ção. decorrente d_aquel es 

_ de~empenhos .: - -

Nos caSõ·s· em qu'e ·preteri;: 
'deu estender a ·vedaÇão de 
acumul~r até à disponibili­
dade- (que é uma· das figuras 
de inatívidade), quanto aos 
magistrados e membros do 
Ministério Público, fez-se 
istn de modo bastante ex­
plicito (arts. 95 e· 128, § 
5"). 

o provento da--inãfTVldade· 
tem a mesma- nature~a- do 
vencimento, deste sendo uma 
continuação . per i_ ód j_ca, ou 

-~úm· pro 1 ongamentõ; mantendo 
·-tnclusi ve seu caráter __ .a-li­
mentar __ (._,.)_, mas ele tem a 
í ndo 1 e _de ___ urna recompensa, 
de Sentido prO labore 
facto, o qual não se con­
funde com o da rémuner?ção 
Própria d_a -anVnJácre;, -de­
cunho pro 1 abore fachm­
do, cuja acu~ulação é_-_que 
foi ved_a_d_a_, __ e_xi;lrêssaffien-t~ .. 
pero ConStítu_inte .. 

.... _ .. _ .... _ ... ·-~-· .... '·' .._. ___ .. _ 

porquanto não mais 
existe, com a nova ordem 
constituc-ional, vedação pa-

-ra acumular proventos de 
i na ti v i da de· com remuneração 
de cargo, empreQo ou f:Unção 
no serviço públlca·, relati­
vamente aos servidores ci­
vls_ e_ l'ili_Ht?!'_es"-_. 

1 2, A -comissão de const 1 :tu 1-
ção, Justiça e Redação da Câ­
mar-a dos Deputados. em par_ecer 
de 14-9-89, considerou inc~ns­
_íitucional o Projeto de Lei n.l2. 
1 .973/89, de autoria do Depu-_ 
tado Paulo Marques, que dispu­
nha, como pretende di s~_or o 
que agora a na 1 i S?~Os, - 1 sObre 
acumulação de proventos da a­
posentadoria, nos termos do 
art. 37 da ConStituição 11

• Tam­
bém o de n~ 3.3S4/89 teve o 
mesmo desfecho. 

13. Consta ct& Decl a~ração- d9s 
Direitos do Homem e do Cida­
dãO-, dé 1789: . 

"Art. 6~ A lei deve se~ a 
mesma para todos~ quer prO­
teja, _quer_ castigue. Todos 
os cidadãoS sendo_ iguais 
diante dela, são igualmente 
admissíveis a todas· as dig­
nidades, a todos os cargos 
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e empregos públicos, segun­
do sua capacidade e sem ou­
tra distinção que a de suas 
virtudes e seus ta 1 entes". 

Informa a "American and En­
glish Encyc1opedia of Law 
{vol. X, pág. 302) verbete 
"Due Process of law", de auto­
ria do jurista Magrath que, 
nos Estados Unidos, um-a lei, a 
aplicável somente a um grupo 
ou classe de indivíduos, de­
pende, para que seja conside­
rada constitucional, de que 
preencha dois requisitos: 1~­
que comprenda no seu âmbito 
todos os ,que se encontram ou 
se venham a .encontrar em igual 
situação; ~~-que a diferen­
ciação ou classificação feita 
na lei seja natural e 
razoável, e não arbitrária .ou 
caprichosa (apud San ·n ago 
Dantas- uproblemas de Direito 
Positivo" Ed. FOrense --Rio-
1953- pág. 46). 

A Corte constitucional da 
Itália. em sentença de 18 de 
abril de 1967, afirmou sua 
competência para decidir sobre 
a racionalidade ("ragionevo-
1 ezza") das limitações opos­
tas, pelo legislador ordiná­
rio, ao princípio da igualdade 
de todos perante a lei. 
"esclarecendo. todavia, que o 
citado principio de igualdade 
deve considerar-se infringido 
ou frustrado somente no caso 
de que se constate irraciona­
lidade do tratamento diferen­
ciado preestabelecido pelo le­
gislador no exercício de Seu 
discricionário poder normati­
vo" (Biscaretti di Ruff'Ía-
11 Dir1tto Const1tuziona1e" 8.o. 
ed. Jovene - Napo 1 i ~-- 1969 -
nQ 233- pág. 719}. 

Transpondo, para o Direito 
brasileiro, a doutr1na ameri­
cana do "Due Process of law". 
escreveu San liagO Dantas, em 
1953, 

"O ato legislativo há oe 
s~r. portanto, geral, o que 
nao significa aplicável a 
todos os cidadãos, mas 
aplicável a qualquer cida­
dao que se venha a encon­
trar na situação típica ali 
considerada. 

Mesmo a lei especial, en­
tretanto, 1 sto é, a que 
contem normas jurídicas 
aplicáveis a grupos de ca­
sos diferenciados, pode ser 
tachada pelo Poder Judiciá­
rio de inconstitucional. 
Basta que a diferenciação 
nela feita fira o princípio 
de igualdade proporcional, 
isto é, que não se justifi­
que como um reajuste de si­
tuações desiguaisn (San 
Tiago Dantas o.c, pág. 64). 

Pergunta Lopes da Costa: 

noue significaria uma lei 
que distinguisse entre um 
funcionário aposentad~ no 
dia de S. JQão e outro a­
fastado do serviço público 
no di a de s .- Pedro ou no 
sábado de aleluia? 

... serrá jurídico üm cri­
tério austrál -.-- fundado num 
signo do zodíaco? 

.-.. Se foSse 1nControTáve1 
o arbítrio do órgãó d9 ela­
boração da lei, no esco1her 
os critérios para as suas 
distinções e classifica­
ções. ficariam todos sem 
defesa perante uma verda­
deira djtadu~a legislativa. 

, .. Seria --para empregar 
a frase irónica de Cboley­
como se o legislador cons­
tituinte tii~sesse ao legis­
lador -ordinário: "não de­
ve is cometer i nj ust iças, 
salvo se resolverdes o 
contrãr i o. " 

.•. o:__:_ cr·-itérió,- pois, há 
de ser razoável} aceitável. 
justificável ~Fritz Po­
estsch - Hefter --- Handkom­
mentar der Reichsverfassung 
von 11 August 1919/ao § 
109. WillouQhby_ "The 
Constituctonal Law ÍI/n~s. 
484 e 485. Karl Schmidt -
"Teoria de la Constitución" 
~ tr~?· espanhcla/162). 

__ (Lopes da Costa 
"Arqui tetura jurldica 
Dois Monumentos Sem Base" 

--13 páginas mimeografadas 
sem data- págs. 4 e 8). 

Ao dizer que ·os caq;iOs-·Públl=,;;. 
cos são acessíveis a todos os 
bras i íei ros que preencham oS 
requsitos legais, não quls a 
Constituição dar ao legislador 
ordinário o poder de criar re­
QU1$1tos arbitrários e lní­
quos, ·· que estabeleçam des i­
gualdades artificiaiS entre os 
brasileiros. Entender assim 
seria contrariar toda a evolu­
ção de-·noss-o Direito, secular­
mente encaminhado no· sentido 
da extinçã-o de injustÇts 
discrim-inações. Seria atribuir 
i Constituição o intuito con­
traditório de assegurar num 
artigo a igualdade e noutro 
admitir que o legislador 
ordinário estabeleça a desi­
gualdade, numa questão funda­
mental como é do provimento 
dos cargos públicos. 

A Constituição atual~ ao 
prescrever, no art. 37, n 1, 
que "os cargos, empregos e 
funções públicas são acessí­
veis aos brasileiros que pre­
encham os requisitos estabele­
cidos em lei", pretendeu 
"quinhoar desigualmente os de­
siguais, na medida em que se 
desigualam", consoante a frase 
clássica de Rui Barbosa na 
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"Oração aos Moços .. ·. Pr9t9nd9U 
asse~urar aos mais capazes o 
acesso aos cargos públicos e 
assegurar, para os cargos pú­
blicos, a se1eção dos mais 
capazes. 

Impedir um aposentado de e­
xercer ump._ ati vi da de prof is­
sional constitui üm t·ratamento 
infqúó_, uma discriminação con­
tra os_ ·mais velhos, um privi­
légio para os menos· experien­
tes, uma eclusão Que não tem 
fundamento fisiológico, psico­
lógici::i ou cultural._ . . 

É estranho que parta do __ Sena­
do, c~ja denominação deriva de 
senex - Velho _- e q(Je ·em toda 
parte- sempre _se car_acter 'i zoU 
pela idaQe provecta d~ _maior 
par'te de seus membros, um pro­
jeto que tende a restcinQ1r o 
aproveitamento da sabedorta no 
serviço público._ 

Convém relémbrar o text:o 
admirável do mais fulguran~e 
dos Senadores romanos, Marco 
Túl i o Cícero: 

11 Não é-- pela força, nem 
pela energia. nem pela agi­
Jidade que se tr9tam os 
grandes n"egõci os. E mu_i to 
mais pela prudência, pela 
autoridade, pelo bom conse-
1 ho, qua-l i dada essas que, 
longe de faltar aos velhos, 
se encontram neles em grau 
superior''. -

ConclUsã:o 

Rendemos nossas homenagens ao 
eminente sociólogo'- aút-or ·da 
proposição, a qual se ressen­
te, entretanto, de defeitos de 
natureza jur_í_dic9. 

Ratificando nossa manifesta­
ção anterior,-quando entende­
mos que o pro_~ e.tc era pa_rci a 1-
mente inconst1tucionã1. opina­
mos Ror sua rejeição total, 
por vício de incons~ituciona-_ 
1 idade, considerando--se Preju­
dicadas ãs respectivas emen-
dâs·.· -

sa 1 a das CQ_m.f_s_sões, 30 de ou:..· 
tubro de 1990. -Cid Sabóia de 
Carvalho, Presidente 
Senador Maurício 
Corrêa Rel ater - Me ira Ff lho -
~oãO Calmon - Nabor ~únior 
Francisco Rollemberg João 
Menézes ~ António Alves - Cha­
gas Rodrigues- José Paulo Si­
sol - Wilson Martins. 

O SR. PRESIOENTt (Alexandre 
Costa)- O Expediente lido vai 
à publ icaç~o. -~~--- _. ·-

SObre a mesa. ofícios que VãO­
ser lidos pelo Sr.--1~ Secretá­
rio. 
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São 1 i dos as segui nt_es 

OF. n• 60/90-CCJ 

Brasflia, 31 de outubro de 
1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos r_egi mentais, comu­
nico a V. Exa que esta comis­
são aprovou o Projeto de Lei 
do Senado n.o. 36f, de 1989, que 
"define crime contra a admi­
nistração pública oS atas que 
menciona e dá outras provic;lên­
cias", na reunião real fzada no 
dia 30-_1 o-s o. 

Na oportunidade reno_vo a V. 
ExA meus protestos de elevada 
estima e cons1ctecaçã_q. _ 
Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, Presidente. 

OF. n.o. 61/90-CCJ 

Brasília, 31 de outubro de 
1990 

Sennor Presiden~e. 

Nos termos _regimentais. comu­
nico a V. Ex~ que esta comis­
são rejeitQU por inconstitu­
cionalidade o Projeto_ de Lei 
do Senado n.o. 375, de 1989, que 
"dispõe sobre o- controle das 
acumulações previstas no arti­
go 37, inc..j_s_o_xvr, da Const1-
tuição, e dá outras providên­
cia_s"', na reunião realizada 
no dia 30-10-90. 

Na oportunidade renovo a V. 
Ex~ meus protestos de elevada 
estima e consideração. - Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, 
Presidente. 

OF. n~ 63/90-CCJ. 

Brasília, 31 de outubro de 
1990 

Senhor Presidente, 

OF. n~ 64/90-CCJ 

Bras í 1 i a, 3"1 de OUtubro de 
1990 

Senhor Pres_idente 

Nos termos _regi mentais, comu­
niCo a V. Ex~ que esta comis­
são rejei teu O- Projeto de Lei 
do Senado n.2. 109. de 1-988, que 
"estabelece norm!=!.;:> para o pro­
cesso de privatização de em­
p-resas sob o contra 1 e di r e to 
ou ___ i ndi r e to do Governo federa 1 
e dá outras providências; por 
prejudic_ial idade _ _na _ reunjão 
.~:_eal izadã no dia -30-10-90. 

Na oportunidade renovo~ V. 
Ex~ meus protestos de elevada 
estfma e consideração. 
Senador Cid Sabóia de 
iarva1ho; Presidente. 

O sR.. PRESIDENTE (A 1 exandre 
Cos.:ta)- Os. ofícios ._)idos vão 
ãl. publ_l cação. 

Com refe-rênc1a_ .._ Oficio n.ll 
60/90-CCJ. lido anteriormente, 
a Presidência comunica ao 
P 1 enár i o que, n·os termos do 
art. 91, §§ 3~ ~ 6~ do Regi­
me-nto Interno, abri r-se-á_ o 
prazo de. 5 dias para interpo­
s.i ção de_ re_c_ur_so ,_ por um déc i -
mo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei _do Sertado 
n.ll 361, de 1989, seja aprecia­
do pe 1 o P_l enár i_ o. 

Esgotado es-se prazo sem a i n­
terposição de -_recursosJ a ma­
téria será remetida a Câmara 
dos Deputados. 

. . ... 
O ·sR. PRESIDENTE (Alexandre 

Costa) -De acordo com o dis­
posto no § 1~ do art, 101 do 
Regimento Interno a Presidên­
cJ a determina o arquivamento 
defini1;jyo do Projeto de L_ej 
do Senado n.ll_375, de 1989. de 
àutori a · do Senador Fernando 
Henri que Ca rdo_so, que di spõe 
sobre o central e das acumula-. 

e ções previstas no art 1 go 37, 
Nos termos regimentais, comu- 1nciso XVI, da Constituição, e 

nico a V. Ex.ll. que esta comís- dá- outras providências, uma 
são deliberou pelo encaminha- ve-z que o pÇlr-ecer da_ Comissão 
mente do Projeto de Lei do Se- de constituição, Justiça e Ci­
nado n.ll 371, de 1989, que dadan_ia concluiu pela inccr1s­
"caracteriza a prática da ter- tituc1onalid.;lde da pr:-oposição 
tura, o tráfico ilícito de en- e foi aprovado, por Unanimida­
torpecentes e droQaS afins, o de, pelos integrantes desse 
terrrismo e os cr1ffies conside- órgão técnico. (Pausa.) 
rados hediondos, tornando efi­
caz o inciso XLI_ I_I do art. 5~ 
da Constituição da República 
Federativa do Brasil e dá ou­
tras providências", ao Sr. 
Presidente do S_enado, a fim de 
que seja declarada sua preju­
dicialidade1 nos termo& do 
art. _133. n 4, e 334, do RI 
na reunião realizada no dia 
30-10-90. 

Na oportunidade renovo a V. 
Ex~ meus protestos de elevada 
estima e· com;;ideração. ~Sena­
dor Cid Sabóia de carvalho, 
Presidente. 

(, 

sotii'-e a, __ mesa, comun_i ç?J.ção que 
vai ser lida pelo Sr, 1s:t 
Secretário, 

Brasflia, i.ll de--novembro de 
1S;l90 -

S_enhor Pres f.dente·, 

Tenho a honra de comunicar a 
V. Exa~ de acordo çpm o~ dis­
posto_ no art. 3_9, al fnea a, do 
Regimento Interno, que. me au­
sentarei do País no período de 

6 a i4 Qe_novembro do ano em 
curso, para participar de 
seminário em Mil ao, na ltál ia, 
sobre investimento no erasil. 
Nesse seminário será analisado 
o program_a de aber tur~ __ econ6-
mi ca do Bras "i 1 . 

Aprovei to a oportuni da_de para 
r_enovar a V. Ex~ os _ _prqt_estos 
de estima e distinta conside-. 
ração. -Senador Roberto cam­
po Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) -o ofício 1 ido -_vai -à 
pub] i cação. (Pausa.) 

O Serihor- Presidente da Repú­
blica editoy_~s Me~ídas provi-
sórias n.O.s 257 e 258, de_~1 ___ de 
outuor:-o _de 1990; ---·que __ -'~dispõe 
sobre a aplica_ção financeira 
de _recursos reco 1 h. i dos ao FNDE 
e dá outras providências" e 
que "dispõe_ sobre a extinção 
d_a contr_i.buição __ sin_Qi_c~l, __ ç;te 
que tratam os art. 578 a 610 
da Consolidação das Leis do 
Traba_1 ho e dá outras R_rqvi dên­
c_ias". 

De aCOF-do com as j ndi Cações 
das Li_de.r.anças. ficam a$s;m_ 
c.onstit_uídas_ as -comissões mf.s­
tas incumbidas de emitir pare­
ceres sobre as matériaS: 

MEDIDA PROVISÓRIA 
N51 257, DE 1_990 

SENADORE"$ 

Ti tu lares 

José Fogaça 

João Ca_l rilOn 

Mauro Benevides 

Jorge Bocrihausen· 

Márcio Bere4oski 

António Luiz- Maya 

Alberto Hoffmann 

SUplentes 

Luiz Viana Neto 

Már'c1 o LãCerda 

Ruy Bacelar 

José -Agrlpino-­

Sílvio Nam§ 

Albano Franco­

Lavoisrer Maia· 

DE"PUT ADO_S 

Titulares 

Carlos Sant!Anna 

Paulo Sidney 

\ 
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Rita Camata 

Eraldo Tinoco 

Gilson Machado 

Cândido Mendes 

José Lourenc;o 

Suplentes 

Maguito Vilela 

Maria Lúcia 

Djenal Gonçalves 

Christóvam Chiaradia 

Simão Sessim 

fllermes Zanet i 

F e 1 i pe Mertdes 

MEDIDA PROVISÓRIA 
N~ 258, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Humberto Lucena 
• • • Marc1o Lac~rd_a 

Mansueto de Lavor 

Lour i v a 1 Bap_~ i sta 

Wilson Martif!S 

José Paulo Bisol 

R a i mundo L i r a_ 

Suplentes 

Gilberto Miranq~ 

Cid Sabó_ia de carvalho 

Severo Gomes 

João L.obo 

Márcio Berezoski 
• Nelson \Yedekin 

João Menez~s 

DEPUTADOS 

Titula~s 

Mário Lima 

Francisco Amaral 

N i 1 soa G_i_bson_ 

José Lins 

sté11 o oras 
Geraldo Campos 

Antônio Câmara, 

Suplentes 

Carlos Vinagre 

José Melo 

Harlan Gadelha 

José Moura_ 

E~aldo Gonçalves 

Sigmaringa Seixas 

Arnaldo Faria de Sá 

De acordo com-- a Reso 1 ução nA 
1, de 1989-Cf'.,l, fica estabelé;.. 
cido -o s~glJinte _ c.alet"'dár_1o 
para a tramitação da _matéria: 

Di a 5-11 - Designação da Co­
missão Mista 

Dia 6-11 - --rns~alaçã_o da Cp­
missão Mjsta • 

Até 9-11 -Prazo Rara recebi­
m~nto de_emendas. ~razo para a 
COO i ssão Mista emlfi r o pare­
cer sobr:-e ç._ ?ldmissibJ 1 idade. 

Dia 10S1.-11 Prazo final da 
Comissão Mista 

Dia 1S~.-12- Prazo no Congres­
so Na c i ena 1 ._ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Há oradores in5cri~ 
tos. 

Concedo __ a pa 1 avra ao nobre 
Senador Humbe~to LUcena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. -Pronuncia o seguinte 6 
c! i scurso_.) .,.--- Sr.-_ Presi Oente, 
Srs. Senadõre_s, entre 1955 e 
1960, quando o saudoso Presi­
dente Juscelino-Kubitschek de 
01 i v e j r a_, sem dúvida um dos 
maiores EStadistas .deste Pa_5S. 
iniciou a sua politica de 
subst 1 tu i ção _de importações, 
visando, sobretudo, a estimu­
lar nosso processo de indus­
tria 1 i zaçã-o, 1 embro-me bem de 
que ele lançou mão de um ins­
trumento fundamental ~ra a 
grande arrªncada desenvolv1-
mentista do Brasil, a part1r 
do Centro-Sul. onde se insta..:.· 
leu, em São PaulQ,_ a indú_strua 
automobil ís-ticã. -

o ex-Presidente da República 
-ntflizou-se dO chamado câmbio 
de custo, ou seja. Oo câmbio 
subsidiado para custear as im­
portações necessárias à am­
pltaçao do __ parque industrial 
brastleiro. Através desse ar­
tificio que lhe foi recomenda­
do pelos técnicos __ que elabora­
ram o seu .PlJmQ dEt Metas. t·;:.. 
vemos. urq g_rande surto de pro­
gresso, notadamente em São 
Paulo. 

Eri1 1961, quàr1d0--e.sse e-minente 
brasile_iro deixou a . .PreSidên­
Cia da República e foi substi­
tuído pelo recém--eleito Presi­
dente Jânio Quadros, houve uma 
guinada_ de ~80 graus na poli­
tica económica_ do Brasil. Sob 
o pretexto de restabéleCer ___ a 
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verdâde cambial~ o Presidente 
Jânto Quadros baixou a_ célebre 
Instrução .ntl.._ 204, d·a átit-lga 
SUMOC Super i ntendênc_i a da 
Moeda e dq Créditp; ªtravés dã 
qua-1 extinguin o câmbio dê 
custo e, com is~o~ retirou do 
Nordeste ~- d-ª- ArnCJ-zôn i a:._ a~ ~?S­
perança de __ ut 1 T ízar- aQuel·e 
mesmo instrumento que amplioU 
a i nctu_sir 1 ali zaçã_o do :centr9-: 
Sul. particularemente de São 
Paulo,- no custej_o do deserwoi­
vimento. regional. As_ duas r_e-:­
giões menos desenvolvidas dô 
País fjc~ram, portanto, àquela 
época, sem nenhuma .. con,dição __ Qe 
um suporte maior p_ara"promover 
o se.u crescj r)l.énto ecooomi co. 
Foi af -e V. Ex~. Sr. Presi­
dente. se_ le~bra, porque na 
época era dePutádO -Tedera 1_ cpm 
eu, do Nor-deste ---também --_ gue 
surgiu_dos estudos__que faZJ?l,­
mos, a i nd no Governo Ju_~ce_1_i no 
Kubi tschek, sobre o_. desenvo-l­
vimento do Nordeste. _a -';aê-ia 
genial do incentiVo- ·T'íscal, 
que v e i o _da imaginação cri_ ac;lo­
ra de "Gi lena de Carl i. então 
Deputado federal por Pernambu­
co. ·_que o c_opi ou da_ Itá1 ia, 
cUjo sul foi des.envol vi do j_us­
tamente_po~ con~a do incentivo 
fiscal do i mp-os to c:le renda. 
Criou--se. então, no ·arasi_r~ __ O 
célebre incentiVO 'ffsêal do 
1 mposto _d_e renda. ç;_omo i ristru­
mento ade_quac;lo par_a_ o deseft-:­
volvimento_ qo ~ardeSte, -e Pos~ 
teriorment_e, da Amazônia. Já 
que não tinha_mos_ ma-is o -incen­
tivo camQ_i a 1 , . nos cOntentamoS 
com o incentivo-.. fi sÇal do im­
posto de r.enda. Começou, _?s: 
si.m •. a serem deduzidos 50'% .. ~d.ô 
Imposto de Renda _o_e pes~:fõã.S 
jurídicas, para o custeio do 
desenvolvimento regional ·do 
Nordeste e, depois,- para ·o 
custeio do 'dese.nvoJ_vimento da 
Amazônia. P.oster 1 ormente, tam-'­
bém se esj:._endeu o .Jncer:tt i:Vo 
fiscal do impostc-áe __ renda a 
se tores_ ela · econom_i a. _Como a 
pesca, o· reflorestamentO- e o 
turismo. 

Ademais, 1 embram_-se v. Ex.il.s. , 
Sr. Pres f dente, Srs. . Seti<idó­
res, de_ que ti vemos também, 
durante algum tempo, um desvio 
de parte dos recprsos do_s i_n.;. 
cent i vos fiscais ào Nqrde_ste, 
P?ra _promover o financiamento 
do P'l ano de r:ntegr·ação ___ Naci o-
na 1 do Governo Médi c i, sObr_e­
tudo para a_ constr_ução da_ cha­
mada -r·crdov i a Transamazôn f ca; ... e 
depois -par·a ·financiamento do 
Pro_terra~ com Vi~tas à sç 1 uç_ão 
do Prob1ema fundiário, . pã_f<'ti­
cu1armente do Nordes~e. 

Todas: ·fls_$as coos1deraçôes eu 
ÇlS faço, neste m_omento, __ com 
v·; Stas à deCisão do Governo 
Collor- dê suspender OS' incen­
tivos fiscais çlo Nordeste-. in­
determinadamente, embora no 
projeto reSp:~ct i vo d.e r·e·for_tna 
tributár1a a_ representaÇão 
nordestina no ConQreSs_o"~N"aclo­
na_} t-ivesse ;;tcolhldo ernendà de 
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minha autoria e outros Srs. 
Senadores, pela qual se faria, 
durante cinco anos, a partir 
de 1990, o estudo da reformu­
lação dos incentivos fiscais. 
o fato é que, a partir de ja­
neiro do _próximo ano. estão 
suspensos, por prazo indeter­
minado, os chamados incentivos 
do Finar e Finam, justame-nte 
os organismos encarregados de 
aplicar os incentivos fisca1s, 
deduzidos do imposto de renda, 

. no Nor~este e na Amazónia. 

Sr. Presidente_, Srs. SenadO­
res, venho a esta tribuna. na 
tarde de hoje, para trazer o 
meu apoio ao projeto de lei 
apresentado a esta Casa pelo 
ilustre Senador _Mansueto de 
Lavor, no qual s·. Ex4 J~Stabe­
lece critérios e mecanismos 
para a concessão de incentivos 
ao desenvolvimento das,reg15e$ 
Norte e Nordeste e da outras 
providências. 

O Sr. Mauro Benevides - Con­
cede-me V. Ex 4 um aparte, emi­
nente Senador_ Humberto ~ucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com 
muita honra, nobre SenadOr 
Mauro Benevides. 

lidariedade decisiva à manu­
tenção do finar, para que os 
setores governamentais compe­
tentes entendam que esse ins­
trumento deverá çontfnuar, 
anos à frente, a _ser aplicado, 
para garantir a correção das 
disparidades regionai_s .. Por-: 
tanto, vamo-nos deter_ sobre o 
Projeto MansuetO,- de Lavor. 
que, nesta ocasião, deve ser 
saudado como a grande oportu­
nidade que _Q- Congresso terá 
Rªr:ª __ rn---ª.Jhorar essa sistemática 
- atualmente vigorante no âm­
bito dQ___ nnor -, -t:orr'fgindo 
fa 1 has, pre_enchendo Comissões, 
enfim, garantindo aquilo_ que é 
o interesse de todos nós, o 
crescimento do Nordeste com o 
ap~io desSes incentiVos Con­
suºstanc1ados no_finor. 

'o slf.- HÚMBÊRTO LÚCENA - Mui to 
obrig_~dô- a v. EX :c., nobre Sena­
dor_ Mauro_ aenevides, que tem 
s 1 do nesta Casa-. _permanente-· 
mente. um ardoroso batalhador, 
em favOr do- desenvolvimento __ drr 
Nordeste. 

Sr. Pr_eS tdente e Srs. Senadp_~ 
res, desejo que fique clara a 
minha posição, no sentido de 
que, se sou Con~ra-~ como são 
contrários, também, os Parla­
mentares do Nordeste - à ex-

O Sr. Mauro Benevides- Se- ti_nção dos incaht_lvos fiscais 
nadar Humberto Lucena, V. Ex~- em favor __ çlo Nordest_e_ e d;:~ Ama":"" 
faz, na tarde de hoje, uma re- zônia _s_ou, porém, favorável, 
trospectiva do que tem _s_ido a como tQdos PS - c;t~?majs_ compa_­
política de incentivos adotada nheiros acredito .. _-, à sua 
no Nordeste, remontando- àquela reformulação, pOrque não posso 
fase inicial quando o Deputado dei~ar também .de reconhecer _as 
pernambucano Gi lena De'Carl-1 distorções que têm havido na 
sugeriu essa modalidade que, polítj_ca de irlcentivos fisCais 
naquela ocasião. se transfor- ado_tada pela Sudene no longo 
mau no chamado 3_4}_18, que du- dos últimos tempos, Inclusive, 
rante apreciável espaço de quase tqdos nó~_somos testem~~ 
tempo vigorou no âmbito da su- nhas de_Çlue, aq~i e ac_olá, há 
dene, evidentemente com o des- den(mcias de, ÇiE;lSVios dos . re­
dobramento que ocorreu __ também cursos der 1 vades .desses i ncE!o-
em r e 1 ação ao Finam~ No pró.:- ti vos fiscais. ____ Justamente por 
pri o 1 nstante em que se enten- conta __ .desta mi_nha posição que 
deu que aquela sistemática do acabo de expressar é que estou 
34/18 poderia ensejar. como trazendo_. meu.apoio inequívoco 
efetivamente ensejou, o surgi- aó projeto do Senador Ma~sueto 
manto de distorções no preces- dé Lavor. 
se de desenvolvimento regio-
nal, as lideranças tiveram a S. Ex•--estabele~l?'= 
consciência e a responsabili-
dade de promover uma reformu- "Art. 4 2 Os __ -recursos ad-
lação naquela sistemática, mfnfso:t.radQs pelO Finar e 
para que outra, já agora do pelo Finam __ serão apl icadós. 
próprio Finar, pudesse garan- da seguinte forma. nas res-
tir a eficácia daquela polfti- pectivas r_egH>:es: 
ca estimuladora do desenvolvi-
mento de uma das áreas caren- r" -:.-até_ Quar-entâ por cen-
tes do País. Exatainente neste to.__ er'tj e~prést,imos par;" a a-
momento, quando surgem ·c r i ti- t 1 v_td_ades do_ setor pri va_do; 
cas ao próprio Finor, dando 
1 ugar a que o Gove_rno, a través 11 ~ até __ tr 1-nt.a- por cen-
de uma medida provisória, co- t-o, --em participações de ca-
g1te da extinção de~se meca- pital; 
nismo de fomento,- entendeu-se 
inpresc1ndíve1 Qarant·ir o Fi- . III.":""_ Q_TEtS.:tante, em pr_o-
nor, com essas alterações que jetos~ públ ices de intra-
possam aprimorar a aplicação estrutu~a _ econômi ca e 
desses recursos na reg1 ão soei a 1 • ". 
nordestina. Trazendo, hoje. 
como o faz. o seu apoio ao 
projeto -do nosso eminente co­
lega Senador Mansueto de La­
vor, garante V. ExA a sua so-

Isso signi'Tica que. realmen­
te, vamos _t_er uma diversifica­
ção_ ma.,ipr, d_o po,nto Q~ _vista. 
set·orial, na aplicação desses 

recursos, de modo a ·garanti r 
um maior retor_no à economia 
regional. 

Por Outro ,-ado, s :- E:Xll. no seu 
projeto, no art _ 7A, estabele­
ce: 

§ 2A Ser§o priorit~rios 
_os projetas de micr-oempre­
sas, pequenas empresas e 
pequenos produtores rurais, 
bem como _____ o_s_ __ que promovam 
pelo menos cinco, e prefe­
renC1ai~_ o~_ qu~ promovam 
pelo menos quatro dos se­
guintes objetivos: 

I -expansão significatf­
va do emprego; 

II - -efevação da prod_uç_ão_ 
de a 1 i me_ntos; 

!II. uso de-tecnolÕgfa­
nacional pu absorção efeti­
va de tecnologia estrangei­
ra; 

IV - capacitação cie-mãO­
d~-obra e m~_l hpr remunera­
çao do :!:r._aba 1 h o, me-o i ante, 
inclusive, o empregQ local 

-de traba-rhaoores qua-lifica­
dos; 

V - __ interiori_zação_ do de-­
senvQly_1mento; 

VI 
renda; 

des_concentraç.ão da 

V I I demo c r.;:; ti ;z~ção da· 
_capital.;, 

Acredito que· e'SSes objetivos 
colimados pela proposição do 
Senador__ Mansueto de Lavor são 
aqueles- que ·se- _confundem com 
os jnteresses reais do -desen­
volvimento i--eg_i __ onal_ do Nordes­
t·e e -da Amazônia. IstQpor 
que, como todos sabemos e so­
mos testemunhas. até agora os 
i ncent 1 vos _fiscais ap 1 i cados 
nessas reS,fi ões têm, j uStamen­
te, contribufQo para _aumentar 
a concentração de rendã, além 
de fi nane i ar proj et9s .Que, de 
um lado, no setor_industrial, 
não absorvem. a.dequadamente a 
mão-de obra, sobretUdo no ~ar­
deste, uma reg'\ão_ond_e _a_ Oe_n­
sidade demográfica é a maior 
do Pais, e, de outro, no setor 
agropecuário são implantados 
em zonas que não se prestam, 
:absol_utamente; à _chamada 
pecuária extenSJ v a . .Tanto' as­
sim que __ o .Arct3bispo da Paraf­
ba, o·on José Mar j a _ P_i res. em 
dado momento, chegou a afirmar 
que "o boi está expu 1 sande o 
homem do campo_"-; _ J.ustamente 
diante da proJiferaçao de pro­
jetas a_gropecuários que aumen­
taram o .ê.xodo em.v~rios _est_~­
dos do_ Nordeste, sobretudo no 
meu, pois a· Paraiba é _que mais 
exporta a mão-·de-obra para o 
Cemtro:-_Sul , em __ busca da cons­
tri,Jção civi_J .. em $ão paulo e 
Rio de Janeiro. 
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Acredito, portanto, que esse5 
dois aspec~os do Projeto ,Man­
sueto de Lavor são fundamen­
tais para a reformulação de 
uma política de incentivos 
fiscais de interesse dp Nor­
deste e da Amazõni_a. 

Por isso_ mesmo faço, desta 
tribuna, um apelo ao Senhores 
Presidente da _República e ao 
Sr. Secretário do --nesenvolvi­
mento Regional, para que tomem 
conhecimento dessa proposição 
do senador pernambucano, como 
uma contribuição que não é so­
mente sua, mas que é subscrita 
por todos _os Senadores do Nor­
deste com assento nesta Casa. 
para que ela seja o ponto de 
partida da reformulação da-po-
1 ítica de incentivos __ fi_sca_is. 
no Nordeste e na Amazônia. 

C Sr. Mansueto de Lavor 
- Permite V. Ex 4 _um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço. 
com prazer o aparte do ~obre 
Senadcir Mansueto de Lavo_r. 

o SR. Mansueto de Lavor - F­
minente Senador Humberto Luce­
na, ao lado da emoção que sin­
to em ver uma inic1ativa que, 
como bem v. ExA diz, não é mi­
nha, é nossa, mereceu uma am­
pla discussão no- Senado por 
outros eminentes senadores. na 
semana passada, e por v. ExA, 
neste i mpo_rtante pronunci amen­
to que ora faz-se. gostaria de 
dizer que _a últiroa ____ le!;ijislação 
sobre os j~centivos f1scais e 
a lei n~ 8~034, de 12 de mar­
çode 1990. A Medida Provisória 
se transformou e_m_ projeto de 
lei de conversão e, depois, 
aprovado pelo Congresso, 
transformou-se na Lei que ci­
tei , Lei , faz-se a suspensão 
dos incentivos fiscais para o 
desenvolvimento da Amazônia e 
do Nordeste, portanto a sus­
pensão dos 4 recurso-s ---que ate 
então se dàstinavam ao Finam e 
ao Finar, para _que até o __ dia 
30 de outubro do corrente ano 
se fizesse uma reavaliação 
desses incentivos, e se ext,n­
gufssem, de vez, os tais in­
centivos ou se _1 hes desse uma 
nova sistemática. o nosso pro­
jeto, eminente Senador Humber­
to Lucena, deu entrada na Casa 
no dia 31, po_r_tant.o-, no dia 
seguinte a~ prazo estabelecido 
por 1 e i para essa discussão_, e 
representa uma contribuição do 
Congresso, porque a lei não 
determina que a iniciativa de 
um novo cqnjunto de normas que 
estabeleçam os novos instru~ 
mentes para esses incentivos 
ou a sua total extinção seja 
do Executivo. Não! o Congresso 
tem mui to a ver com isso_. E 
claro que o Executivo tem a 
sua parcela e ·é até. bom que 
dele recebamos uma manifesta­
ção, seja em cima desse proje­
to, ou de um de sua autoria. 

Não_ teDhO nem .de longe a pre- tra a con:tinuação dos incenti_­
ten,Ção de se.r _o_. pai da vos. porque ali só _há roubã­
criai")ça. _-Na realidade_, o _que _1_heiras. distorções e malver_­
me. intere_ssa_ é. _contribuir corn sação dos recursos públicos. O 
uma .diS.cJJ_s;ssão- que _con_sider_o eminente Governador eleito. 
fl,Jndamenta2 par_é) o futuro -da uma çlas esperanç~s do povo_ ce­
nos.~a .. .regJ ao, o No_rdest_e, e da arence, que- admiro · mu f to as 
região· Amazómca, que hoje suas qual idades, estã redonda­
desperta a cobiça e as aten- mente enganado. Nesse decurso 
çê.Ses_do_Mundo i_nteiro ... Por t~- _de tempo,,.ou seja, da aplica­
se, a-gradeço a V. Ex .a as gene- ção dos incentivos f 1 sca i_ s. 
~osas· referêo_ç:j a-~- qu-e faz ao crei.o que no Es:tado- de v-._- Ex .a, 
P-rojeto de - l.,ei _ do Sena_do_ nS!. _a Para íbq, como no meu t:.s_tado 
190, mas é -ímportante -dizer de PerhamOuco,- como no Estado 
que ele é apenas p início de do Ceará, como na Amazônia, 
um debate a- nível parlamentar. existem realmente obras que 
Com isSo·; creio -_que jâ -cumpri foram_ decjsivas_ para o desen­
o.obj_~tivo de_ ~dar e_ntrada nes- vg.lvfment_o __ regional_, financia­
_se pro.jeto •. porqlJé-. de. po.is __ da das·· _e i_ncentivãoâS pelo -Finar 
sua _13ntrada na casa. não há e pelo Finam. o que existe _e o 
uma •. sefnana_- em que um-dos enti_- que precisa mudar não são os 
nentes co 1 egas não ·faça . -sUa$ obj et i vos ma i ores dos i ncent i­
apreciações sobre p_ mesmo. __ E vos, isto. é_, procurar superar 
um debate_ aberto, não é uma os desenqu1líbríos regionais, 
questão fachada, nem poderia porque isso interessa não só 
ser. Não tenho .~ssa _vel_eidaQe. ao Nordeste e nãq só à Amazô­
Apenas digo que me debrucei nia, como interessa ·ao Pafs 
por cer_ca __ de cin_co meses, em como.um todo. a sociedade briOl­
cima desse projeto_~ junto com si leira _como um todo, à fed~­
uma equipe de alta qualifica- ração, pOrque se· continuarem 
ç~o .... de_ ---ª-;:;_sessores - consu 1 t~_- essas _d_i spar idades cr_escendo, 
mos, inclusive, segmentos da a Federação brasileira_ é _a 
Sudene -de economistas e dos principal ameaça desse proble­
sét:ores flnance_iro e bancári_o. ma, não é o Nordeste, é a pró­
Na r:ea 1 i da de, ;;lS propos_tas p_r i a tess i tu r a estruturaJ e 
c.o~ttdas ~-nesse pÍ"'ojeto, que V. institucional d6.Pãfs .como-"Lúflâ 
Ex analisa_ com a maior __ o_bje- República Federativa. EbtãO, 
t1vidade e clareza constituem, discordo do eminente Governa­
no meu entender, a cristaliza- dor eleito do Ceará, e dizer 
ção daque_l e anseio gene r a 1 i za- _ qlie-·-enCont r·amoS mui tos erros. 
de oue perpassa em todas as O Tribunal de Contas, cujo re­
c..aroadas de 1 ideranças.Do Nor- lat.ório tenh.o_ em mãos,- ençon­
de$"te~ da Amazõni a e do Bras i 1 trou mui_ tos erros e di stor­
também. Aquele parlamentar qi,.Je ç5es, -m_àS- o_s mér.itos, a.s van­
é tido e houvido como inimigo tagens, os rendimentos para a 
_do F f no r •. _c!escu l pe-me c i ta r o região são ma i ores do que as­
nome, ·sem_---tj_ue·- ele- esteja aqui, ses erros. Ruim com o Finor, 
porque é'um D.eputado _ feder.,al, p}o~r se_m_Finor. Ruim a Amazô­
José _Serra_- cfto fãvoravel- .rii_ç. _com__ o. Finam,- _pfor·s_erTa 
rriente a··seu-nbme e a sua atua- sem o. _Fi_nam. Minha proposta 
ção parlamentar-. S. Ex~ vem visa: primeiro, claro e niti­
d~C1.i3rç.r _que, __ longe de ser um damente, como está no art. 1~. 
inimigo figada_l_, como se apre- manter os inc_entivos fiscais 
senta, dos incentivos fiscais, ç:io Finar e do l=ina·m, para que 
o que ele quer éa t·ra-nsforma- lião haja mais dúvida, nenhuma 
ção dos métodos,- paternalistas di scussao sobre isso. o . Con­
e, por que não dizer, escuses gresso se manitesl:a,_ :clara e 
que vêm sendo praticad_os. O explicitamente, pela manuten­
Oeputado José _ Serr_a~ suger i_u, ção. Segundo ponto, desde a 
i ncl us i v~, houvesse destinação captação de recursos até à sua 
de recursos, a fundo perdido aplicação, __ aí sim, a 
para empresas_ particulares do sistematica muda, no sentido 
Nordeste. S._ Ex~ quer uma re- de torná-la m;a_is_ democrática e 
formulação e jarrf~is a extinção mais tran_sparente. _Este é o 
do Fi no r e d'-"' F _i nam. Fi que i obj et i v o desse projeto e é 
muito satisfeito. Não havia isso que está querendo o Tri-: 
conversado com o Deputado Jo_sé buna1 de' Contas e, creiO tam­
Serra, ·porque estava com aque- bém o Pres1.dente -Fernando Col-
1 a versão que se faz dele ate l_or de Me 1 1 o e, os integrantes 
pela imprenSa, de que s.---"Ex.a do PoOer: __ ExecutivoF Não vamos 
vetava CIUa 1 quer proposta que defender, de- inanei r a· nenhuma, 
1 evas,se. à çgnt i nu idade dos f n- a tese da ext 1 nção do Fi no r A 
cen_t i vos_ { f scá is. Eminente S_e- sUspensão,- · até agora f"ei ta~. 
nadar __ J::tl.lmber:to Luceriá-, sem to- consi ctere i -a benéf.t ca, para 
m~r __ O_~tempo preciOso do pro- que se avaliassem. com mais 
nunciamento que V. Ex 4 está profundidade, as distor-ções e 
fazendo, da maior impOrtância, os desvios que não podemos 
que i ri a_ ªpenas d_i zer que não negar. Agora, dizer que são 
co.nt.rJbl,Ji para_ o debate em maléficos ao Nordeste e. à so­
gues:t~_o do_ Flnõr· e_ do Finam ciedade brasileira 1.ncent1vos 
~ironun-cJ afnentO,. _co.mo o feito desse, tipo nos -seus obj et i VOs, 
pelo jovem talentoso,_ recém- jamais! Por isso, louvo o pro-­
eleito GOvernador __ do_Ceará, nlrnc.iamento de_ V. ExA. Agrade­
dizendo que--é totalmente con- ço as generosas referências aq 
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projeto mas digo, esta é uma 
discussão nossa, esta é uma 
iniciativa do Senado" e do Con­
gresso é uma contribuição gue 
o Parlamento faz a essa dis­
cussão que espero seja opjetí­
va e com conclusões ráp1das, 
isto é, que se reestabeleçam 
os incentivos numa nova 
sistemática, com novos instru­
mentos que levem a um interes­
se maior da população do Nor-
deste, da Amazõniç_~ __ e do 
Brasil." Muito abris-ado e 
desculpe-me a extensao deste 
aparte. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Nobre Senador Humber­
to Lucena, peço a V. Ex 4 con­
clua o seu discurso, porque o 
seu tempo já está esgotado. 

o SR. Humberto Lucena - A­
tenderei a V. ~x4 Sr. Presi­
dente. 

Agradeço a V. Ex 4 o aparte e 
devo afirmar que justamente 
pelas considerações que V. Ex~ 
emitiu é que estou nesta tri­
buna para dar o meu apofo ao 
seu projeto. 

seguinte: os incentivos fis­
cais do Imposto de Renda estão 
para o desenvo1vimento regia­
na 1 do Nordeste e da_ Amazônia 
como o i ncent""i vo cambia 1 es t·e­
ve, na época de Juscelino Ku­
bitschek, para o desenvolvi­
mento económico do centro-sul. 
Foi graças a ele que surgiu o 
grande surto no ABC paulista. 
da indústria automobilfstica, 
que al está a Comandar o pro­
cesso de desenvolvimento in­
dustrial do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito clem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - SObre a mesa, offcio 
da Câmara dos- Deputados que 
s_er __ á ____ lido pelo Sr. 1.a. 
Secretário. 

É lido o seguinte 

SGM-P/555/90 
8 r as Tl i a.-- -111. de fl-OVembro de 

1990 . 

Senhor- _presidente: 

Na verdade, o que V. ExA pre- Tenho- a honra de solicitar a 
tende, como todos nós da Ban- Vossa Excelência seja verifi­
cada do Nordeste e da Bancada cada a possibilidade de ser 
da Amazônia no congresso Na- realizada no próximo dia 13, 
cional, é co11tribuir_ para a terça-feira, às 10h, sessão 
reformulação, o que quer dizer conJunta das d~as Casas, sole­
para uma nova sistemática da ne, a fim de ser prestada ho­
aplicação dos incentivos f1s- menagem a sua Excelência o se­
cais, através do Finor_e do nhor Mikhail Gorbachev, agra­
F1nam. E V. ExA completa, a ctado com o Prêmio Nobel da 
meu ver, com fecho de ouro, Paz. 
seu projeto, quando, no art. 
14, estabelece: 

"Os projetas do _sistemas 
Finar e Finam em andamento 
à data da publicação desta 
1 e i serão reava 1 i a dos, - es­
tando suspensa a sua im­
plantação. nos termos em 
que foram aprovados, sem 
prejufzo da apuração das 
responsabilidades civis e 
criminais nos seguintes 
casos: -

recursos 

Em havendo concordância desta 
Casa informo que falará pela 
Câmara dos Deputados o Deputa­
do Artur Lima Cavalcanti. 

Aprovei to a oportun-id8de para 
renovar a Vossa Excelência 
protestos de estima e apreço. 

Deputado Paes de Andra­
de, Pres_idente. 

PRESIDENTE (A 1 exa:ndre 
consulto os Srs. 

O SR-. 
Costa) 
senadores. 

a) desvios dos 
públicos alocados; 

o Sr. Carlos Patrocínio - sr. 
b) alteração da affvidade Presidente, peç_o a palavra 

económica prevista; pela ordem. 

c) desobediência ao cro­
nograma de execução~" 

Este dispositivo. sem dúvida, 
visa à moralização da po1 ftica 
de incentivos fiscais no Nor­
deste e na Amazônia, para evi­
tar o tráfico de influênc1á 
nos organismos regionais, o 
que enseja a _aplicação, sem 
critérios adequados e devidos, 
dos recursos provenientes dos 
incentivos fiscais do Imposto 
de Renda. 

Ao conclui r, Sr_. _presidente, 
Srs. Senadores,-desejo apenas 
dizer, com muita veemência, o 

o SI!. . PRESIDENTE (A 1 exandre 
Costal - Concedo a palavra a 
v. Ex 

O SR. CARLOS PATROCfNIO (TO. 
Pela ordem.)- Sr. Presidehte, 
está marcado um esforço cOn­
centrado do Congressó Nacional 
justamente para o dia 13 de 
novembr_o. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - EsSa sessão será às 
10 horas da manhã. e a sessão 
p'ara o esfor:-ço concentrado às 
18 horas e 30 minutos. 

O SR. CARLOS PATROCfNIO - En­
tão, retiro a minha 
observação. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIÓENTE (Alexandre 
Costa) -Pergunto a V. EX~ se 
irá f8. 1 ar. sobre o assunt9. 

O Sr. Mansueto de Lavor -
Está em votação __ o assunto'? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa)- Está 9m võtãção. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Pela ordem. Sem reViSão 
do orador.)- Sr. Presidente, 
apenas complementando a infor­
mação do Senador Carl os_ Patro­
cfnio, para saber sobre o es­
forço, concentrado, uma Vez 
que há matéria da maior impor­
tância para o di a 8, ~decorren­
te de medida prov_isória, e se 
realmente não inclui nenhum 
projeto da MedLda Provisória 
nQ 241, cujo prazo, se não es­
tou enganado, é até essa data. 

O SR. PRESIDENTE_(Alexandre 
Costa) -Nobre Senador, não há 
nada marcado. Mesmo a sessão 
do dia 13, a Mesa a 
desconhece. Se tiver de ser 
convocada para o d1a 13, a 
Mesa comunicará -éros Sr's. 
Senadores. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - An­
tes desse esforço concent~ado, 
haverá sessão do Cong_resso? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
C.ost~) Certamente haVerá 
sessao do Senado, da Câmara e 
do Congresso Nacional. (Pau­
sa.) 

Em votação ã Solicitação -da 
Câmara dos Deputados. 

V
oams Srs. quseen

1
.ar.admores que a-· apro-_ 

- permanecer 
sentados. (Pausa.) 

-Aprovada. 

A Presidência far~ o comuni­
cado ao Presidente da Câmara 
dos Deputa_dos. 

Fica convocada uma sessão do 
Congresso Nacional a realizar­
se no próximo dia 13, às 10 
horas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa),- Concedo a pa 1 avra ao 
·nobre _Senador Ed1 son Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. 
Pronuncia o -segu 1 nte dfScursOr. 
Sem -revisão do orador.) --sr. 
Presidente, Srs~ Senadores, 
venho do Maranhão, interrom­
pendo por_ a:lgumas horas a 1ut.a 
eleitoral que travo em meu es­
tado, para de-nunciar à Nação a 
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interferência 
antidemocrática 
dera1 nas 
Maranhão. 

ostensiva e 
do Governo Te-
eleições do_ 

"aut_orização de _ocupã.ção". Não 
ê um tftulo de propriedade que 
se, dá_- a_ o ___ trabalhador rura 1 , 
tão sõfr i do, _t_ão amargurado ao 
longo do·s· anos.· ~ um engodo, é 

De duas, uma: ou o Presidente uma· imPOStura qUe . o Governo 
da República ignora os abusos federal, na tent.ativa de pro­
que. a sua sombra, estão sendo_ t_eger o seu candidato no Esta­
perpetrados ·por auxU i ares do do· Maranhão, _Ja:;!!: ·cir-cular 
seus; ou, conhecendo-os. est~- peloS ~ovoad9s mafs longfquos 
ri a comprometendo sues . pro- e ma 1 s abandonados. do meu 
prios Cbmpromissos de presidir estado. __ 
o pleito eleitoral com a isen­
ção do magistradO. No correr 
dos próximos dfas, saberemos a 
resposta. 

Mais .a .b_aixo, escrévé;..se~ --,0 
1 o te_ .tem suas confrontaçõe_s 
com t_erras públicas". Confron­
tações cdm _terr-as púb 1 i cas! 
Qu_e _ -r-erras? No -Amazonas? Em 
A lagoas? No Mato Grosso? . No 
Piauf? Numa __ çid,:;~de çlo Maranhª-o 

-~ou noutraf_ E a demonstraçao 
caÇa1 e final da mâ-f$ que se 
pratica no meu estado hoje. 
AJ nd_a agora, esses homens 
prossegüe-m nessa sua tentativa 
dSc eleger·--aquele que pelo voto 
do povo seguramente não se 
elegerá. 

Novembro de !990 6441 

"O Sen-ador Joãd Castelo 
foi recebtdo ontem pelo Mi_­
nfstro da Agricultura, An­
tonio Cabrera, e conseguiu 
vi?Ibi 1 izar a __ ent·rt="ga de 
mais 5 mil tftulos de pro­
priedade a pequenos agr-i­
cultores até o dia .20." 

Ele não tem se qu_er o cu fQ_açto 
de esconder eSSas coisas qu_e 
são feitas -â luz do di_a, nas 
páginas de ·seus própr1os Vef­
cu1os _de publicidade. 

A que- poi1to chegamo~ _nEtst,~ 
Pai's! Que democracia e essa 
que se. quer- Conso 1 f dar? P-ara 
mim, isto não é democracia, 
mas uma imposturp, não mais do 
que isSo. 

Sr-s. Senadores, eu sei que 
por trás deste ato lastimável 
está a intenção de obscur~cer 

o os meus compram i ssos de promo­
ver, no que diz respeito-ao 
Governo do Estado, Uma ampla 
reforma agrária. logo depois_ de 
empossado governador. 

o primeiro passo desSa monta­
gem polftica contra a minha 
candidatura foj a_ nomeaÇão, a 
pedi do do_ Senador João Caste-
1 o, de to-dos os sUper:- i ntenden­
tes dos órgãos públicos fede­
rais no Maranhão-. A partj_r dai' 
começaram as pe_rsegu i ções e os 
al ic1amentos. Até ~o Dentel foi 
colocado a serviç~ -- daguela 
candidatura. O Dentel nao se 
incomoda co_m as emissoras -de 
televisão e de· rádio que ofe­
recem coberture ao _Senador 
J.oão Castelo, _ma·s retir-a do ar 
programas e emissoras que me 
são simpáticos. 

Uij Lfzandó-se tal expediente 
~m hóf!le-dõ_- Presidente_Fernando_ 
CQ.11 o r, -1 ud 1 br i a_m-se. em meu Os nossos traba 1 hadores ru­
es-tado, pobres _lavradores an- raiS já são tão-_ esquecidOs e 
siosos pelo seu pedaço de ter- -;;abandonados, e isso· constitui__ 
ra e, -~m _conseqüênCTa; cria-.se uma injustiça que nunca se à­

Agentes da LBA ci_rCUlam pelo uma 1ãmeti'tável expectativa de caba; mas, enganá-los desta 
estado, coagindo humildes se- ins.urrEdção no campo quando se ·maneira, com a .distribUição de 
nhoras di r i gentes de clubes de_ cónst-.:Ltar _ que os tais pape 1 uchos que nada v aTem, é 
mães, que hoje recebem o leite- "ti'tu]os~·-~de terras não têm o demais, chega a ser uma 
para as crianças carentes. Im- menor __ véi1órJ Anexo ao meu dis- crueldade. 
põem o nome _do sr._João Caste- _curso-om·-aesses "títulos" para 
lo, sob pena de não receberem o exame __ -dos meus nobres 
mais o leite que é entregue Colegas. 
pelo LBA a tais clubes. Aos 
mais resistent.es. além da ame- O Ihcr·a 'pqsSUi _hoje cerca de 
aça de boicote t_ota1; oferecem doi_s milti5e_S _de hectares de 
outros behef f c i os - a essas -terras to ta 1 mente desapropria-
entidades. das ou em processo de desap~o­

priação no_Mã._ranhão. Istõ tudo 
·vem a 1 rida do Governo Jósé 
Sarnêy. Por que não fez an~s 
a agora apressada distribuição 

-dos.-.: t ftu l __ ps aos 1 a vra.dores? 
Esta providência ·é tomada de 
maneira açodada com fifls mera­
mente eleitoreiros. E o candi-

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o Ministério da AgrlcUl­
tura montou tenda no Maranhão, 
i nvest_i ndo o que pod_e e o que 
não pode na vã tentatjva de 
eleger meu adversário na_ dis­
puta pelo Gove_rno do ES'tado. 
Distribui favor_es e reparte 
verbas sem o menor constr-angi­
mento ou esc_rúpul o,_ numa pos­
tura de "cabo el e_i tora 1 " que 
agride e zomba das leis 
vingentes. 

Ainda agora, o Inc~g anuncia, 
através do jornal do Sr,_ .0oão 
Castelo, a distribuição de 
"mais de 5 mil títulos de 
propriedade", sem estabelecer 
os 1 imites das terras, em 1 o­
cais 9enericamente mencionados 
que nao dispõem de qualquer 
proj et:o técnico d_e parcel amen­
to, nem qualquer infraestrutu­
ra para receber- . 1 avraaores. 
Tais "títulos" autor-izativos 
de ocupação são papeis mera­
mente eleitoreiros, -SE;!:m qual­
quer eficácia jurídica, mas 
altamente eficientes como mas­
sa de manobra irresponsável e 
explosiva. 

Aqui 
tendo 

está um desSes tftulos, 
escrito em cima: 

dat9 ___ do Sr .. Cabrea, porta-voz 
-do Governo federal no Maran­
hão, proclama que mesmo a dis­
'tribui_ção d_esses papéis - i nú­
teis causadOres de -confusão­
se dará ap_enas até 20 de no­
vembro, ou sé]a:, até. às..véspé­
r·as da elei,ção. Que outra pro­
va mais eVidente se Poder.ia 
arrolar ·co-mõ demonstração des­
sa terrfVêl conSpiração Cabrea 
x João Castelo contra os des­
p~·otegi_dos trabalhadores_ 
rurai-s?. Nem 15e diga que a de­
claração __ 00 Sr. João Castelo, 
publ i_ça,dª_ pela _imprensa nesse 
senti do, _ é::- -fãTs-a, porque o 
jornal qlfe a Publ icou_:_é de slfa 
propriedade. 

_Aqui _ está o Jornal, 
chamado ~orna1 de Hoje, de 
propriedade _do Sr. João Caste­
lo, em que ele fala. página 
TVE -'já Vou explicar o que ê 
_isto.- e l_ogo a seguir "mais 5 
mil :tfõfUTOs para lavradores". 
o texto: __ -

O Sr. Anion16 Cabrera, Minis­
tr-o da- A~w_icultura, ·cuja_ atua­
çã_o _ ser a obj e to oPortunamente 
de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito que_pretendemos pro­
por, transformou:-se na prf nci­
pal vedete na cafupanha eleito­
ral do meu adversário. 

Prime iro, quts tran.sforma·r éffi 
escãnda 1 o na_ci o na 1 uma suposta 
desaprpp_rfação de uma pr:a1a 
que o ex-Pres_1dente S.arney t_e­
ria autorizaao para efeito de 
reforma agrária. · _ - -

Chegaram ao Maranhão quatro 
luxuosos- jatinhos e, em um de­
les, o ministro; para seu qe­
s.apontamento, desc;:;obr Lu _q_Ue 
nem a pra i a. nem a· _desapr-o­
priação exi.stiam.,-=E tl.rdo--fic..Qu 
por isso mesmo, sr. Presiden­
te, isto é, o escândalo ~os 
jornais do País ficou regiS­
trado, fa 1 tando ao Sr. ~-Cabrea 
a coragem moral de désmenti-io 
posteriormente. 

O empenho do Ministro da _A-· 
gricultura em __ ele'ger o meu 
adversár:.i o .va í mais 1 onge. 
Como não me pode atingir pes­
soalmente, pois-nãda tem a di­
zer contra mim, procura atin­
gir os que me apóiam, Como ó 
ex-Presidente sarney. o S_r-. 
Cabrea transformou-.s? no pr i n­
ci pa 1 artista dos programd;s 
gratuitos de televisão do m~ü 
adversário, afirmando, alto --e 
bom som, que __ f a 1 a em nome do 
Governo federal. O Presidente 
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da República conhecerá e:;;se A intromissão do Governo fe- c;lato de .urna grande" coligação 
fato? Se o---corifléCê, o qoe du- dera1 .--no Maranhão, ta-ffibéril- Se ~de partidos Possa exibir a sua 
vi do, estará comprometendo manifes_ta por vias transver- força e o seu prestfg1o_ junto 
gravemente a sua postura de sasv- 0- rn_eu. a·oversário_ afirm_a, ao Governo. federal. M~s ele 
isenção que anuncia para toda em todos os cantos,. sem a me- precisa exibi r _sua força nas 
a_Nação brasileira. O Sr. Ca- nor reserva, que O jatinho de __ ele1ções do dia 25 de __ nov~m­
brea __ _larga os seus deveres a- -que se uti1 iza nos seus deslo- -br'o, sem· a fraude e sem as en­
qui, toma uma avião parti cu- caruentos, da Congonhas- Táxi ganações com que foi fa:vorec;;;·i­
lar, vai a São Luís e, lá, na Aéreo, prefixo PT- LOT, é um dO por determinado instituto 
t_elevisão, no horário gratuito presen'te ganho --ae pessoas li- -de pesquisa, que dizia, a todo 
d_o Tr_ibuna 1 Regi o na 1 E: 1 e 1 to-. _-gadas_ ao Governo _federa 1 . Meu instante, a través ___ óf? uma_ ça-
ral, diz _que o _Sr~ João Caste- adversário utiliza-se desse deia de t~levisão, que ele era 
lo é o candidato do Governo jato, alugado a uma empre_sa de _um candidato vitorioso no pri­
federal. _E:s.sa é a is_enção que Alá9ó~fs,- há 14 meses, mais de meiro turno •. e ele esteve lon­
eles proclamam; é assim que um ano-~ à sua disposição ao ge da vitória. 
procedem no- governo, fazendo o cus-to de algUGS __ mi lh6es de 
contrário do que freqüentemen- dôl ar-es. Nesse momento, o ta 1 Recordo-me, -Senador Humberto 
te anunciam.. jatinho", que constitui um abu- Lucena, que aqui vim denunciar 

so e um acinte à pobreza do também aquele procedimento que 
povo maranhens_e, faz ponte aé- tanto prejuízo causo_u_ a mim e 
rea ent:re- os Aeropor_t_os de São _à candl:"data da_ col fgação POT, 
Luís e Brasília, conduzindo PT, dos Partidos Cómunista~J- e 
líderes municipais que, na Ca- PSB, a Deputada Conceição 
pi tal Federal, são pressiona- Haddad. E, naqUele mesmo dia 
dos a receber favores em troca V. ExA e di'versos outros com­
de apo'f"O à candidatura .João panhei r os nossos usaram desta 
Cas-te1o. _:tribuna do __ Senado da Repúb1 ica 

A ajuda federal ao meu adver­
sário, contudo, não fica só 
nisso: gerentes do Banco do 
Brasil es~ão condicionando a 
liberação de crédit~s-a mani­
festa~o de apoio ao -meu 
adversário; Caixa Econõm-ica 
Federal, uma instituição secu­
lar, convoca empresários. corr. o 
mesmo obj et i vo; -- numa prática 
imoral e_ inédtta no Bras i 1_, o 
Incra está prop-ondo convênios 
a prefeituras a 1 i adas ao can­
didato_ qu~ é o meu adversário; 
Superintendênc-ia da LBA do _E.s_­

para condenar os mesmos prece-
O Sr. Humberto Lucehã - dimentos e, se não estou enga-

Permi t-e-me V. TXll um aparte? nado, foi V. Ex A quem chegou a 

~o SR. EDISON LOBÃO- Ouço V. 
Ex.a com todo prazer. 

apresentar um projeto de lei 
pelo qual se proibia a .diyul­
gação de pesqu i sas e_ 1 e i tora is. 
para que tais /malefícios não 
prossigam séndo _perpretados 
contra a consciência do povo 
brasileir9. 

tado do Maranhão, entregue ao O Sr. Humberto Lucena - Pelo 
Sr. João Castelo_, tenta ali- discurso -de V. Ex.a. fica claro 
ciar até mesmo entidades reli- que pelo menos no Maranhão o 
giosas. prometendo-lhes cons- Senhor Presidente da República 
truir templos e igrejas; o não está senQo isento, como Devo _di_zEir ma_i __ s_. ___ Veja_-s_e o 
Banco do Brasil desatiVa_ pos- tem proclamado, nessa campanha testémunho--de um prefeitO-~ da 
tos avançados, como o de Hum- ele i tora 1 • v. Ex.>\ traz uma região tocant i na. publ i cada 
berto de Campos. por motivos grave denúncia ao Senadõ e te- pelo jorMal O Progresso, de 
políticos, prejudicando a po- nho para mim que o Senhor Pre- __ ontem, __ O_lz o_jorn_ã.l: 
pu1ação _ dasse _ pequeno si dente da Repúbl iça Fernando 
município. Funcionários _do Go- Cal lor- dê Mel lo está no dever 
ver no federal_, no Maranhão, mora 1 e po_l 'Í ti co de, urgente­
têm si do demi t 1 dos ou·-- postos mente, mandar 1 nstaurar o mais 
em disponibi1ida_d_e; no caso da rigoroso inquérito para apurar 
Fundação_ Roquete - Pinto~ 543 as _acusações _que v. Efii faz ao 
funcionários em disponibllida- Sr. Ministro da Agricultura e 
de, e agora reintegrados pelas ao Sr. Presidente do Incra. 
mãos de João Castelo, segundo· Seia -Fxcelência quer manter a· 
ele mes_m_o proc 1 ama._ Uma cte uni da de. mas deve preocupar­
duas aconteceu: praticou-se se, sobretudo, em manter a 
uma simulação de disponibili- austeridade do seu Governo. 
dade para que o· pai protetor 
pudesse aparecer como sa 1 v a-dor 
ou de fato o meu competi dor_ 
exibiu força descomunal com 
relação ao Governo-federal, a 
ponto de alterar, no Maranhão, 
o que_não se alterou em nenhum 
dos outros estados. 

Aqui está o " j orna 1 do Sr . 
João_Castelo:_ ~"Paz na TVE", 
ele que prega a violência e o 
ódio_: 

"A pedido_do Senador João 
Castelo, o Presidente Co__l-
1 o r assinou ct_e_c_reto fazendo 
retornar _ao quadro da Fun­
dação Roquete _Pinto 543 
funcionários que haviam 
sido_ postos em disponibi li­
dade." 

O ato foi publicado_rià ediÇãO 
de ontem do Diário Ofi_cial da 
União, pág. 3 e. no jornal do 
próprio João Castelo.------

O SR. EOISON LOBÃO - Senador 
Humb-erto Lucena, eu qu1s vir 
ao Senãdo áa República, esta 
Casa da qual me orgulho de ser 
um de seus Membros, para tra­
zer esta denúncia. Não se tra­
ta de uma denúncia vazia, _se­
não Qe uma denúncia com os do­
cürrten-to$ que acabo de exibi r 
ao Plenário do Senado. 

-v-. Ex li tem toda razão, _ta fs 
fatos precisam. não diria ser 
apurados, porque apurados eles 
estão~ pre-cisam ser esclareci­
dos; satisfação precisa ser 
.dada não a m;m, mas ao povo do 
meu estado e ao poYo brasilei-
ro. - --

Neste momento, como _di_;z_ia, 
esse- jatinho singra os ares do 
Bras i 1, trazendo prefeitos, 
conduzindo candidatos derrota­
doS à AS.sêmbléia !-8gíslat1va·, 
porém candidatos, vereadores .e 
outros - 1 ideres, para que aqui 
venham. a fim de que o candi-

·~o Presidente da Associa­
ção dos MUnicípios de To­
c~ntins expl icou __ qu·e aban­
donou a cand i da tu r a Lobão" 

era meu correl i_gionário 
até a eJ e.i_ç;_ão de ~-de ou.tu­
bro - "em face dos benefí­
cios cOnsegui dos __ Junto _ao 
Governo -Fe-deral, em Brasí­
lia, para o seu Municipio.'' 

Que be~neffclos foram eSsEis? 
Ele relata, um a um. não sei 
se todo_.s_;_ Cem _casas populares, 
asfaltament~_de um treçho da 
MA-280 -- ate a_s _estradas esta­
duais, jà não-é-mais uma es­
trada federal, sendO __ asfalta­
das por conta de uma adesão,de 
ú1 ti ma_~ _!}_ora -. implantação do 
sistema telefônicq DOO e pos­
-tos de_ telefonia nos povoados_ 
de Lajeado Novo e Sumaúma_, sa­
las de- aulas para o int.eri­
or,. kits hospTtalares e remé­
dios para gostos de saúde.-·· 

"Óiã.iite des-Ses serv1 ços 
prestados por João Caste­
lo~. diz o prefeito, ''para 
a minha cidade de Montes 
Altos, achamos que devería­
mos __ estar junto com ele no 
segundo turno. " 

o jornal anuncia que a inves­
tida não parou aí; outros pre­
feitos estão. sendo aliciados 
com o mesmo .o_bjetivo. 
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o. Governo federÇ~.l se oç:upa, eles fazem". E é inteiramente ta r sendo mandado. Fa 1 ta-1 he o 
sim, da perseguição a minha frilpossfvel um qUadro como esse gabarito para tomar atitude_s_ 
can_didatura, ao tempo em que o que_ V. E>:;~. descreve ser. feito ~dessa natureza.. Está . sendo 
Pafs estremece n~s pontas de às escondidas. Nós assistimos, mandado por alguém, que p~de 
uma inflação crescente, c_om a o Brãs i 1 todo assistiu ao es- ser o Presidente Co 11 or de 
recessão ameaçando a- __ económla Când3Jo-, ao t,enebro_So es.cãnda- fato -. p_orgue sua Excelência 
do País_ e os trabalhadores de lo _-feito por_esse Sr. Cabrera deC1ar_a_que.e responsável por 
todas as categorias. no Jo_rnai Nacional, anunciando tudo que os Ministros. falam e 

que r\o Mãranhão haviam desa- fa:z:e_m; ou por algum outro__ a 
Sr. Ptesidente, Srs. Senado.- pr·op-riado até na _maré, no quem _o· Presidente tenha cte·s-ig-

res, vejam v. Ex As. que no mao:gue. E 1 e apareceu mostrando n·ado_ para essas mf ssões tri s­
nosso 1 ong f nquo Maranh_ão, ao a 80 mi 1 hõeis de õras i i e i r os. tes que vêm acontecendo no 
qual a imprensa brasileir~ _ d_? que é a audiência do Jornal _nosso Estado .. Digo a V. Ex.a., 
pouca atenção, desenrolam-se, Nacional. ~ -maré~ o mangue. Senador Edi~on _Lobão. outras 
nessa campanha eleitoral, a- lsto_ para os brasilefros que coisas irão acontecer nestes 
contecimentos m_uito graves. A não compreenderam, não enten-- vinte dias_ que .nos fa11:am. V_. 
interferênc_ia f.ederaJ no. pro- deram ~-- gue el-e qUerfa dizer' ExA é um __ hom~m popular, e não 
cesso _eleitoral é -ªc;Jnto_s:a ta com agui1o .. Mal informado, o é de agora; mesmo antes de 
agressiva, como se os meus porque pouco_ eStUd-ioso_, mal conha·cer o Ministro_ CaQr~ra Í 
adversá r i os ingressassem nuU~a i Dformado, porque - sem condi-:- o ___ : Pras i dente Çol.l o r. V. Ex 
fase de pânico pe 1 o temor da ções de assumi r Um Ministério gra-njeou a confiança do povo 
derrota. Por isso, com a ajuda como o da Agricultura, que é marárih-ense •. -Foi .eleito Deputa­
ilícita do poderio goverhamen-- muito ·cOmplexo. que requer cõ- do Federal por duas vezes, o 
tal fe_deral, perdem seus es- nhecimento de_ agricultura. que mais votado d_o Est.ado, ~leito 
ct:úpyl os e t nvestem j:odÇl a sua . requer cu~ tu r a, que requer ca- Senador numa: ·sub 1 egenda em qu_e 
ma-fe para levar a melhor nes- pac_idade e qlie requer. ·sõbre- v. -Ex4 , sozinho,- ganhOu a ca­
se segundo t_urno das eleições. tudo, seriedade nó trãto daS detra de sena.Q.or::. da .B~públ ica. 
que s1gniftca o _concur_so pú- coisas. o_- qu~ e!': quis? v. Ex~ há de encontr_~r. nestes 
bl1co das ele1çõ~s dfretas. virlté dias qUe nos f.;tltam pa_r_.:;t 

Acusar o Governo do eh tão o segundo turno, não o_ apoio 
No Maranhão I já coineçamos a Pres 1 dent.e ~o sé_ S_?!.rney de ter do Goverrio' na o- a isenção se­

temer e já estamos _a_tentc;>$ desapropr_iado -uma terra dentro quer do Gover-no. já àestfnado 
para impedi r a repetição, em da _mélré _pãra favorecer o dono para derrotar V •. !;x_~; há de 
nosso território. do que acon- da terra. Verificou depOiS- que contar com a· __ br;;,wur_a_e a inde­
teceu em Alagoas, onç:le campeou o ex-Presidente :José sarney pSndêficia dos itíaranhenses que 
a fraude com o objetivo de não tihlia nada com -·isso. Ver i- emprestaram seu voto. à Presi­
distorcer a vontade popular. ficOu que a terra __ não tinha dência da· Repú-blica ao Sr. 

sidç desapropriada -detitro da Fernando Co_llor, na esperança 
O Sr. Alexandr-e Costa- Per- mare, nem dentro dos. mangues. pr:-ometida por sua Exc.elência 

mite-me V. Ex 4 um aparte. no- Simplesmente silenciou. Uma de dar camisa ao~ descamisa­
bre s_enador Edison Lobão?. pah;vr_a sequer foi dada a mais dos, de dar sapatos a.os_ que 

sobre o assunto ao povo an_dam descalços; de __ dar_ comida 
brasileiro._ Não _:teve sequer ~qs qué têm .. f~me, ·mas que hoje 
corÇ~.gem c i' vi ca de désment i r. J a perderam a esperança, uma 
De desmenti-r, não, pcfrque po- vez que, decorridos oi-:to m_~- _ 
dér i a df:Zer :que_ nãõ mentiu_, ses, de governo .à estão neste 
qu~ Se eQuivocou. qué foi mal sofrimento. V. Ex , que corre 
informado, Não! Silenciou, que anda pelo Estado,_ que per­
deixou o c-ongresso, deixou o corre os 1 ugarej os mais hum 'i 1-
povo bras i 1 e i r o todo esperando des _d-o Maranhão, s,abe que nu n­
uma r_ápida ação, porque ele ca o Maranhão estev-e tão pc­
prometeu e.ss_a ação, inclusive bre, tão miserável, tão caren­
de __ j o!iiar na C?deí a os t~ como neste Governo do _sr. 
responsaveis p_or aquele dano Fer-nando Coll_or. O _que pos·so 
ao património desta , Nação. Qesejar a v. ExA é o que dese­
Não_! Ca_1ou-se, escondeu-se, jaria a mim meSmO; o ·seu S!,J­
nirlgu9m~sabé-Sé exist-e a ter- Ges·so, a suç Yi.t6r_ia oo_.cfia 25 
rã, ninguém sabe se ela fof de novembro, porque, lhe des_e­
desaprOpr i ada, ninguém sabé j ando a vi t_ór i a e vendo V. Ex a 
quem era os d_onos. ni nguéfu ocupar o Go_v~rnõ. do l'!laranhão, 
sabe para guem _foi distribuí- tenho certeza de_ que irá f_azer 
da, ninguem sabe de nada. En- um Governo carreteL certo, 
tão, o sr.- _Cabrera descobriu eficiente. Est_QU certo- de que 
isto em Sãó--Paulo, e, como uma lutará pelo desenvolvimentO d.o 
grande figura. achou que todoS EStado, procurando da_ r .comi dQ 
nós, só porgue_é um Ministro a quem morre de fome, e não 
do o_n rpot.enteFr_es i dente_ C_o 1- irá continua r - esperando por 
lor, 'todos· nós _soinos bobos.· e_ssa "guerra dê dinheiro- pu­
somos toJos, que --se pode ocu~ ramente de dinheiro- que se 
par um hOtárfb nobre, da maior instaloú no Brasil. O Governo 
audi ênc 1 a na Naç~o brasileira, n_ãei pode ver um tos :tãO" _na nlão 
pa_ra mentir, para mistificar, de ninQuém, mas _todo o poVo 
pa_ra u_:; i lj zar o engodo cçmo bra_s i 1 e 1 r o não sabe- onçl~ e_stá_ 
arma para at_ingir aqueles- a o dinheiro. Muito obrigado. 
quem ele não gost.a, _ou ele não 

O SR. EOISON LOBÃO --Concedo 
o aparte ao eminente Sen~dor 
Alexandre Costa,_ meu compa­
nheiro de Partido e meM 
conterrâneo. 

O Sr. Alexandre Costa Nobre 
Senador E di so_n Lobão, ninguém 
mais do que V. E_~!" sa_be que no 
Maranhão nunca houve ise~ção 
nesse pleito. Desde- O infcio o 
Governo Federal ingre~so~. com 
tudo de que dispunha, para ga­
nhar a eleição d~. _GQvern?dor 
pela força, já de~gªstado pe­
las promessas que Tez n_a cam­
panha presidencial. as promes­
sas que fez para os descamisa­
dos; estes estão quas~ todo~ 
nus não só no Brasil, princi­
palmente no Maranhão oncte a 
pobreza campeia. O funciona­
lismo público, todo desespera­
do, sem saber qua1 o .dia e 
qua 1 a hora que vai ser de_m_i_­
tldo ou vai para a disponibi-

~~~6?~en~QS~e~um P~~~a~m qu~0; 
inflação já al_cançá doiS. dígi­
tos, e cresce a cada dia, o 
pobre funcionalismo brasileiro 
recebeu agora a pequena esmola 
de 30%. também imposta pela 
força. Dizer V. Ex~ que não 
sabe se o Presidente tem co­
nhecimento desses fatos. não; 
isso não. Nós nos acostumamos 
a ouvir Sua Excélência dizer 
no rádio, na televisão, em to­
das as aparições: '*O meu Mi­
nistério é o meu Ministério, 
sou responsável por tudo que 

q~er. o que se pode esperar do 
Sr._ Cabr:e_r?, ~flobre_ ~en-ador'' C;. 
dfSon Lobão? No meu modo de 
ver, s. Ex .a não merece nem es-·­
sas acusações que estou fazen­
do.aqui, numa linguagem muito 
aberta e muito franéa, alguém 
está mandândo. S. Ex~ nem te­
ri a coragem de fazê-1 o _sem es-

O SR. EDISON LOBÃO ~ Eu -é que 
agradeço a_V. Ex~. Senador A­
lexandre Costa, que- honra a 
po 1 í ti ca do meu Es_tado ·e do 
País, V. Ex~ que é o Vice­
Presidente desta Casa, meu _a­
migo de tantos anos. 
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As observações que v. Ex~ ex­
põe, neste momento, a respeito 
da ingerência do poder_ federa 1 
no Maranhão, desde o começo, 
são verdade i r as_. De fa_to, en­
tre as primeiras providências 
do -Governo, esteve a substi­
tu-ição de todos _os di retores, 
dele~ados e superintendentes 
dos orgãos federais no ~stado 
do Maranhão. nomeando-os sem­
pre por indicação __ ·cto Senador 
João Castelo. Ali estava a ma­
nifestação de uma preferência, 
que não dizia respeito apanas 
a um senador. mas a um 
candidato. Até em nome dessa 
candidatura nenhum desses epi­
sódios deveriam_ ter ocorrido, 
para que as manifestações de 
independência, de equldüstân­
ci a ante o processo ele 1 tora 1 
se tivessem concretizado. 

Senador Alexandre Costa, V. 
Ex 4 fala dos descamisados. 
Quantos sofrimentos se contam 
por _ parte dos _ nossas 
descamisados! Vejo aqueles que 
ganham um, dois_._ __ou três 
salários mínimos e me lembro 
do que foi a votação da Lel 
Salarial neste Congresso Na­
cional, da batalha que aqui se 
travou. para que o trabalha­
dor, aquele mais desprotegido, 
mais desva 1 i do, -o mais abando­
nado, pudesse ter. pelo menos, 
a correção dos seus salários 
acompanhando a inflação. Lar­
guei a minha campanha eleito­
ral e vim, aqui, vota~ a favor 
dos trabalhadores, mas o meu 
competi dor-; esse que tem a co­
bertura do Governo federal -
talvez por isso-S. Ex~ a tenha 
-não veio a Brasília. Entre o 
poder central e __ os trabalhado­
res. S. ExA ficou com o poder 
central. Em seguida, aprovado 
o projeto no Congresso Nacio­
nal, vetado pelo Presidente da 
República, outra vez deixei 
por algumas horas a minha cam­
panha eleitoral e vim, aqui_, 
solidário com os trabalhado~ 
res, votar contra o veto do 
Presidente da República. E uma 
vez mais, o Senador João Cas­
telo ausentou-se, cometendo, 
pelo menos, o pecado da om1s­
são·-·cte que nos fa 1 a o Padre 
Vieira. 

S. ExA aqui não veio, e os 
trabalhador~s ficaram sem o 
seu voto-:- E esse homem que a­
gora pede, nas praças públi­
cas, o vo.to dos trabalhadores. 
s.- Ex 4 o faz respaldado -pelo 
poder do Governo Federal, que 
s~ ex1be, durante dias e noi­
tes, ao lado de um candidato 
ao Governo do Estado, numa ·nr­
t i da interferência na autono­
mia que devam ter as unidades 
da Federação brasileira. 

O Sr. Mansueto de Lavor 
Per<mi te-me V. Ex~. um aparte? 

o Sr. Lourival Baptista 
Permite v. ExA um aparte? 
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O SR-- EDILSON LOBÃO - Ouço o 
ap_arte- d9 n9bre Senador . Man­
sueto de __ -_Lavor; -em segui da, 
ouvirei o aparte de v, ExA, 
Senador_ loUrlval Baptista. Te­
r_ei__ mui ta alegria em ouvi r . os 
dois Senad_or~-s_ da República. 

O Sr. Mansueto de_ Lavor ~ A 
Casa ouVe.;·-sj lenCiosa __ e est"é:~;r­
recida, o pronunCiãmen-to- de-
núnci a ___ gl,,EL__'Ii. ExJt .. faz nesta 
tarde. Aparentemente, o trata­
mento que o-·Planalto está dis­
pensarli;;ICt_ aos seus a 1 i a dos nas 
ele_i-ções do Maranhão, como de 
outr-os -estados, segui r i a aque­
le velho princípio da_política 
dos -cauQi lhos do Sul e dos co­
ronéis d9 Norte e do Nordeste, 
Princípio_ esse que rezo\:]: "P,:]ra 
os am_igo:;;_ t~do:_ para os inim_i_­
gos _a _lei". pela denúncia de 
v. Ex~. o que est~ ocorrendo é 
mais grave do que isso, porque 
o __ Plana 1 to, segundo descreve 
V. Ex.a. tem o seu candidato no 
Maranhão- para ele _tudo; mas 
para _;;~que 1 e que considera seu 
inimigo, seu adversário, não 
coloca a lei, transgride a 
lei; isso_é.Que_ é mais _gr~Ve. 

denúncia que V. ExA traz, eu, 
como Re_lator da CPI, peço nos 
passe, para que sefa __ ana) f;;;9,do 

.na CPI da Reforma_ Adminístra­
t i va e da_ Demissão dos 
Servi do-res. Não se po-de permi­
·q r _que uma denúncia _como estç,. 
passe em branco nesta Casa, 
que~ no momento~ está com uma 

-cpr chamando autoridades, que 
depõem _sob juramento, exata­
mente o contr9r:to do que V. 
_Ex .a e_st.á denunciando. Pensava 
Que era _exa"gero dos j orna 1 is­

. t_as e -.-~j ar .na is quando d_i_~i am 
que o Planalto havia decla~ado 
uma verdadeira "guerran santa 
àqueles_ candidatos do segundo 
turno que eram considerados 
nostis ao .Planalto; e ag"ora v. 
Ex.& vem confirmar que nã_o é 

_?:xagero da i mpren_si:'_l! E_?<:Tste 
rea 1 mente u_ma guerra santa 
contra os candidatos suposta­
_mente hostis, ou mesmo hostis. 
ao_ Planalto, existe IJ..m verda­
deiro escudo de pro~ção e de 
favoreci mente em_ favor daque­
les _candidatos que são amjgos 
do Planalto, seja o adversário 
de V. ~X~-. no b1aranhão, seja o 
Sr. P~ulo Maluf,--eni São Paulo 
s~ja _ o Sr. Martinez,_. no 

O SR._ -EDIL.SON -LOBÃO - C o 1 oCa P-ara6à, todos estão acob_er_t_a:-
os rigores da lei, no mínimo. do~ pelo mant_o proteto"r, pró­

digo, promissor, atrativo, das 
O Sr. - M.ansuetc de ~avor - E benesses _ do Pa 1 áci o . do 

das penas da_ lei. PorQue, na Planalto. Srs. Senadores, iSso 
real idad_e, ·esses ~fà_toS que .. V, .. é- ~m ato_ d,e .. JI.J$:ti~! .. l~;59 se 
E>:.& traz aqu1, gravíssimos, ~de coaduna com o discurso de mo­
distribu1ç~o .de tít_i los de dernidade_, çle transpQ.rênC-ia 
terra, t1tulos vagos. portan- que se di_z _tnataur-ado neste 
to, títulos frios, até o· dia Pafs_? E agora vem a história 

_20 de novembro, i_sso se confi- do Sr_~ Cabrera. _ Ele _deveria 
gura cr:ime eleitoral. Ora, se saber cui_dar Oas bara.tas.qu_e 
a Lei _Eleitoral_configura cri- infestam a se.de do __ Ministério 
me o abuSo- db poae-r eConómt:to ãa Ag-r-icultUra, que está-en­
de part 1 cu.l a"res_, .o que não_ df- _ tregue às baratas, 1 itera 1 e 
zer com o patrimOnto público,_ figurativamente falando. -Ele 
usar-se __ o patrimôn-;o públ i_çq deveria cuidar~ de quê? Da pro­
para -o a 1 i cj amento de votos, O d_ução a_gr f co ]__a, que!-- está com 
Senado-está- investigando a re- uma· safra; ,ne.ste ano, em que­
forma admintstra_t,iva çto PreiSi..;. das, vamos ter carê_ncfa de_ a­
dente CQ_ll ar. FaZ _par_t~ dessa: 11 mentos, vamos ter -que impor­
reforma administrativa o taJ tar- fejj_ão; arroz e milho de 
~~~:ri_xugamento da máquina u _ e ou:tro_s ·pai ses, porque -a queda 
como o mot-ivo principal, a .de- da safra já se con;E..igura como 
missão -eilf massa Oe -servidOres ·a mais grave dos 1)_1 ti mos dez 
p_úbl icO"s e ia coloca_ção, em anos .. Em Vez de estar cuidando 
massa,, desses _ ser_ v i dores em da agr i cu 1 tu r a e da produção, 
disponibilidã.de_. Segundo d-e- está fazendo §tsse tipo de pon­
pbimento do_.Sr. João Santana e te, esse tfpo de serviço- de 
de outras autoridades, na pró- menino de recado e não- de mi­
pria CP! __ ,_ sob juramento, esses nist.ro, interferindo na pol:f­
f_t,.tnç1onários demitidos e colo- tlc.a do Maranhão Qe maneira 
cado_s_ em disponibi 1 idade_ o _f_o-. negativa, de _ rilaneir'i 
ram de acor-do com o estrito cond_enável, _conforme V. E.:K . 
interesse pública e necessid;;i- citóu. Por tudo isso, nobr~­
de de moral idade da adminis- Ser:'la.dor Edison __ Lobão, _quero 
fração Públic_o.- E a9-ora V •. Ex.a dtzer quão -discur-So de v. Ex;~~. 
traz à Casa uma denuncia que é é um marco. Não noS podemos 
outra incur_sã.Q.Jj_a_ 1lega11dade_J calar_ diante de_ssa situação. 
1 sto é, que centenas e cente- ouço_ _v. Ex~ fa 1 ando e na o _o 
nas õe fUncionários da TVE do veJO como candidato de uma das 
Maranhão - s_e __ não estou enga- facÇões. que está di-Sputando o_ 
nÇJdo, _ 700 e tantos for_am read- honroso_ cargo de governador do 
mftido_s ____ n_o ____ s_erviço, _Q:isponi- Maranhão no segundo turno; 
veis que estavam, tendo em vejo mais o jofn_alista. o ho"' 
vista injunções eleitorais, 1mem público Edison Lobão, fa­
para tornar mais simpático, ~endo aqui uma descrição de 
naque 1 e _se·ror, para conquistar atas e abusos do P 1 a na 1 to da 
apoio para o candidato do maior gravidade. dos quais a 
Planalto. Isso é_ gravíssimo, Nação -tem que tomar conheci­
Sénador:::-~::d1son Lobão, e essa rnento através dos meios de co-
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municação social. Portanto, V. 
Ex~ contribui, de maneira sig­
nificativa, com -esse-------debate 
parlamentar. Daf a import?ncii 
do pronunciamento que V. Ex 
nos oferece nesta_tarde. 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço 
ao meu ilustre Cole9a Mansueto 
de Lavor o aparte tao generoso 
que _dá a este sel.l companheiro 
de Senado ,_ - -

A minha denúnc.ia não se moti­
va especificamente.- pelo fato 
de ser eu o prejudicado neste 
momento. sou candidato a_o _ G_..P­
verno do Estado, sei que sere! 
eleito pela vontade_ soberana 
de meu povo, mas, se tiver a 
infelicidade de perder __ a ele i­
ção, voltarei ao Senado da Re­
públ'ica, porque ainda tenho 
quatro anos de mandato, volta­
rei ao Póder ~egislat1vo, do 
qual gosto tanto, para prosse­
guir na minha ação fiscaliza­
dora do Governo que ai está. 

A minha revo1 ta_ está exata­
mente naqu-; 1 o oue se f~ con­
tra o homem rn_ais humilde; a 
perseguição, o engodo, a 1m­
postura que se pratica ao_ 1 ado 
da m1stificação e da persegui­
ção. 

Quero fazer do Governo do Es­
tado do_ Maranhão- .uma_ 0 -i'-evo l li­
ção-. Far'ef,- se oeus ·me- ajudar, 
o ma i o r GQvernO- que o- Maranhão 
já viu em_to~a a s~a história. 
A corrupção será combatida com 
todas as forças; a pistolagem 
será por mim também enfrentada 
com todo rigor, correndo Xodos 
os riscos que o carQO possa 
impor. Tudo i_s"to -esta nas mi­
nhas idéias fazer _ pelo 
Maranhão. 

Fala V. Ex~ nas dificuldades 
que enfrenta a agricultura. e 
eu lhe digo, e ao .-senado._ que 
o Maranhão, um Estado agrfco­
la, produz hoje apenas um ter­
ço do que produzia há 15 anos. 
lsso significa o abandono a 
que foi relagaoa a agricultu­
ra. e não temos notlcia de uma 
ação firme, enérgica, compe­
tente, desse Sr. Cabrera a fa­
vor da agricultura_brasileira. 
Nem sei se a rima é boa, que o 
digam os representantes da 
bancada _de imprensa~ meus co­
legas todos. 

Senador Mansueto de Lavor, V. 
Ex 4 faz parte de uma comissão 
de grande importância no 
momento. Faço votos que possa 
prosseguir com ela, até pres­
tar à Nação brasileira os ser­
viços que a sua inteligência, 
o seu patriotismo e a sua com­
petência sempre legaram a este 
Pais. • 

Com muito prazer, ouço o no­
bre Senador Lourival Bapt1sta. 
meu Colega dp PFL, como o Se­
nador Alexand~e CPsta. 

o $~. Lc~rival Baptista - E­
minente O Senador Edison LO­
bão, -in,icie:llmente· çligO-lhe que 
nesta Casa,' como senador Ale­
xandre COsta, há cerca de 20 

__ anos aqui_ mi 1 i ta mos, fora o 
tempo em que fomos deputado 
federa L digo- 1 he que neste 
plenário nunca assistimos a 
uma denúnc í a co_rno_ __ esta de um 
candidato a governador. ·conhe­
ço ~. Exa como jornalista, eu 
deputado federal, governador 
e, depoisi vim para o Senado, 
e V ... Ex_, um homem de fino 
trato·; ·eÇiucado, chegou a esta 
Casa ·para ale-gria nossa. Pe­
guei o princípio de suas pala­
vras, onde dizia que acredita­
va e que pensava que o Senhor 
Pcesidente da República não 
tivesse conhecimento do Que 
estava havendo no Maranhão. ~a 
verdade, ouvj_ vá_r1as _Vezes n~­
tfCias de te_J:evisão, também 1 i 
em jornais, quê o Senhor Pre­
sidente Fernando Collor -de 
Mell_o afirmava que não tomar __ ia 
partido de candidato. --a 
governador. E acredi.to ai nctá 
nas palavras dele. Eu pens·o 
que· Süa Excelência, ·tendo_ co.;. 
nhec; menta das gravas denú_n-­
.ci a~- que o _ ~mi nente_ Senadpr 
faz a esta Casa, que recebeu 
apartes de em_i nentes senado­
res, como Humberto Lucena, A­
lexandre Costa, Mansueto_ de 

-Lavor. e agora com e_ste meu 
aparte, digo a_V. Ex~._emtnen­
te Senãdor E01 son _Lobão, i n­
s iS-ta n_ã SLfa _ _campanha, -não de­
-Sista, porque a vida s6 é ruim 
para quem não tem tempo de 
esperar__, __ v_,_ E"><~__. com as gran­
des qua 1 idades qu_e, não tem 
tema o seu adversário; caminhe 
para a frente, olhe para o al­
to, que terá o reconheCimento 
do- povO. ·porque já passei por 
isso_ ~hão de Governo feder~l 
me atacando, _me pressionandO 
-, em diVersas eleições em q~e 
participe i _ e consegui mos 
vencer. Tenhã fé em D~us, ca­
minhe para a frente. não desa­
nime, 9ue o põVO do Maranhão 
lhe fara justiça, elegendo-o 
governador desse florescente 
e_~tado. São os votos que deS_e­
jo a V. Ex.§._-:- com a solidarie­
dade minha e dâ nosso partido 

. _ que _o povo reConhecerá o 
homem ·que ; rá ser um. governa­
dor qa paz, da concórdia, do 
desenvolvimento, para o bem do 
Maranhão. -

O SR. EDISON LOBÃO- Muito 
obrigado, nobre Senador Louri­
val Baptista, por sua palavra, 
em nome do PrL, de solidarie­
dade a este seu_ companheiro. 

InsistO e fnsist_irei sempre, 
não por mim, mas pelas causas 
do povo que, neste momento, 
espero representar. 

O Sr. Mauro Benevides - Per­
mi_ te V. Ex~ um aparte_? 
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O SR. EOISON LOBÃO Com mui­
to_ prazer. ·ouço V. Ex.ll, nobre 
Senador. 

O sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador E di son Lobão-. fel o 
Senador Humberto Luçeni c Pri­
meiro a apartear V. Ex , dei­
xando evidente a perplexidade 
que dom i na a todos nós. ·SeUs 
colegas nesta Casa, diante do 
relato de fatos desenrolados 

.durante a çampanhi e1e,.-t0rai' 
no Est~do do-Maranhão. Di ri~ _Q 
V. Ex _e à Casa, depois de 
toda_- e.ssa seqüênci a de i riter­
venções dos senadores Alexan­
dr.e Costa e_ Louriva1 6_aptisté1. 

-correligionários de V. ExA até 
há de se supor que os seus co­
legas também aqui estivessem 
para ~ue-essa solidariedade 
ainda mais se redimensionaSSe. 
.aiQda mai_s st~f_ampliaS§e. Nobre 
Se_na_dor, a 1 nter:_vençao do Se­
nador Mansueto de Lavor, dian­
te dª.s aç_u__saç5es de gritante 
acumplfciamento feitas por V. 
Ex~, tudo isso, naturalmente, 
vai fazer com que o Governo 
federal venha _a público, atra­
Vés dos seus líderes ou de 
q\,Jalquer outra forma de C:Omu­
nica<;;ão, Para Oferecer escla­
recíi'nentós . s_obre es_ses fatos 
m1 nudentemente expl_ i citados 
po:r V~ Ex.a .· E isSo de;!-verá. o­
correr em homenagem, não ape~ 
nas - ao pov=o -do Maranhão como, 
sobretudo, ~ opinfão pública 
nacional. E isto o que se es­
pera, Senador Edison Lobão, 
dós 1 íderes __ çlo J;xec_utivo nesta 
Casa, princlpalmente quanâo se 
tem proclamado que o Presiden­
te, em nenhum estado da Fede­
ração, tomaria parte na Dispu­
ta eleitoral de 3 de outubro 
-pa~rsatlo ou do próximo 25 de 
riOVE!tnbf"o; Que fa 1 em, Senado_r 
EQison Lobão. os_ ~,i deres do 
Governo~ _oorgue as- acusações 
de V. Ex~ sao, sem dúvida al­
guma, da maior grãvidãde. 

O SR. EDISON LOBÃO - Senador 
Mauro Elenevides, a palavra de 
V. Ex.a, de solidariedade' a 
e_ste seu companheiro 1 á dO 
d-istante Estado do Maranhão é 
a palavra·do PMDB, - ~or cuja 
L i de rança _ v-. Ex , t:;gora 
responde. Fico agradec1do por 
tudd quanto pronunciou a res­
peito deste seu colega. Esteja 
certo de que prosseguirei, 
esta luta nãv se encerra aqui, 
e1a prosseguirá. 

o sr. Humberto Lucena - Um 
último aparte a V. Ex~? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço ou­
tra vez v. ExA, Senador Hum­
bert_o Lucena. 

O Sr. Huniberto L.ucena - Só -es- -
pero que a -fundamentada denún­
cia de v. ExA não tenha o mes­
mo destino daquelã que fez. 
para estarreci menta di3_ Nªçijo, 
ó ex-Presidente da Petro_bras. 
sr. Motta Veiga._ o Senhor Pre­
sidente da Repúbli_ca, Fernando, 
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O Governo Federal não pode 
lmiscuir-se em processo ·tão 
relevante como uma eleição 
estadual. A soberania da von­
tade do povo não pode 

-submeter-se à camisa de força 
da máquina governamental man­
tida por todos os ctdadãos. De 
um Governo que se pretende 
democrático, o mínimo que se 
espera dele é a isenção, da 

-QUal emergirá o candidato e­
leito livremente e com legiti­
midade pol ft_ica. 

Col lor de Mel lo - oCupou uma 
cadeia de televisão numa en­
trevista co1etíva à imprensa, 
para anunciar que havia deter­
minado, em nome da austeridade 
do seu governo, que o novo 
Presidente da Petrobrás apu­
rasse se a proposta feita pelo 
Presidente da Vasp à 
Petrobrás, de financiamento de 
uma quantia vultosa para recu­
peração dessa companhia de a­
viaçao seria ou não danosa 
para a esta ta 1 . Mas o se-nhor 
Presidente da República 
esqueceu-se do principal e que O Presidente Fernandb Col1or, 
a Nação,- hoje, cobra, através aliás. é beneficiário dessa 
dos ·urgãos de comunicação isenção. quando_ foi sufragado 
s.oci-al: investigar, através de em eleições 1 ivres e limpas. E 
um rigoroso inquérito, a es- ele proprio tem dito que pre­
tranha intermediação do Sr. sjdiria eleiçõe& limpas e li­
Paulo César naquele negócio_ vres, impeCJindo as interferên­
junto à Petrobrás e, também, a c-ias indevidas dos setores 
influência do prestígio do seu federais. 
próprio Secretário-Geral, Em-
baixador Marcos Coimbra. Até É hora, pois, de se colocar 
hoje, ninguém sabe o que real- essa filosofia em prática tam­
mente aconteceu nesse caso que bém no Maranhão, impedindo su:... 
se tran-sformou num escândalo balternos de ut11 fzarem seu 
nacional. nome, e recursos do Tesouro, 

em benefíci_o de determinados 
candidatos. O SR. EOISON LOBão - Prossi­

go·, Sr. Presidente, Srs. 
senadores_: 

o Presidente da República não 
pode permitir tais abusos. No 
meu i nt 1 mo, guardo esperanças 
de que Sua Excelência i~nora o 
que, em seu nome, esta sendo 
feito no Estado do Maranhão. 

Sr. Presidente, estou certo 
de que serei eleito Governador 
do Maranhão a 25 de novembro. 
Cont-1 nuare 1 1 evando minha cam­
panha com dest-emor e espírito 
público, confiando em que os 
meus irmãos maranhenses sabe­
rão reagir aos abusos do poder 

econômico e estarão sensfveis, 
no momento da opção, para es­
colherem o meu nome como o 
ffiais adequado para administrar 
o nosso Estado. 

Confio, também, Sr. Presiden­
te, que o Chefe da Nação 
tmpedirá, nestes últimos d1as 
de campanha, que a máquina go­
vernamental continue à dispo­
sição do meu adversário, com­
prometendo o-perfil de magis-
trado que- se traçou para cons­
tar da sua historia política. 

N_ossa luta tem sido diffcil, 
Sr. Presidente, embora bastan­
te atenuada pelo entusiasmo 
com que somos consagrados -em 
t-Odos os rincõ.es do estado, 

Ao Senado, minha Casa Legis­
lativa, peço que se mantenha 
atento para que possa ocor~er 
no meu E~tado, pois é do inte-
resse de todos nós, br--asilei­
ros, que o pleito eleitoral 
transcorra ali num ambiente de 
liberdade e de legalidade, tão 
necessário· à c_onso1 i dação 
democrática que aspiramos para 
o Pais. (Muito bem! Palmas. o 
orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. EDISON .OBÃO EM 
SEU DISCURSO: 
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FUNCIONÁRIOS DA TVE 
EST Ao GARANTIDOS . 

Castelo encerra 
disponibilidades 

Através de decreto-assinado 
na ter~a-feira pelo Presidente· 
da Republica, Fernando Collor, 
e publicado no Diário Ofici­
al de ontem, os 543 funcioná­
rios da antiga TVE, atual Fun­
dação Roquete Pinto do Mara­
nhao, que estavam em regime de 
disponibilidade desde o mês de 
junho, retornaram ao guadro _da 
fUndação. A 1 nformaçao já h_a-­
via sido antecipada pel_o Ser~á-:­
dor João Castelo, durante Uma 
entrevista t;ansmitida ao vivo 
pela Rádio EducaQor·a, há duas 
semanas. Na oportunidade, Cas­
telo disse que fez várias geS­
tões junto à Presidência da 
República e ao Ministério da 
Educação, para que a situação 
dos servidores fo~se regulari­
zada. Desde então, os- funcio­
nários aguardavam com expecta­
tiva confirmação. 

Coincidentemente, o decreto 
presidencial foi Publicado no 
mesmo dia em que aconteceu, na 
uunta de Conci 1 iação e· Julga­
mento, da Justiça do Trabalho 
do Maranhão, uma audiência en­
tre servidores e diretores da 
fundação. A Diretora, Socorro 
Lauande, de posse do Diário 
Oficial, transmitiu a informa­
ção durante a audiência e o 
juiz deu 'prazo para ós advoga­
dos analisarem a lista com os 
nomes dos funcionários. O pro~ 
cesso, segundo informou Socor­
ro Lauande, fica, automatica­
mente, sem efeito. Ela disse 
que os funcionários receberam 
a notícia com muita. euforia. 

''Nós acreditamos na sensibi­
lidada e na responsabilidade 
do Governo federal e sabemos 
que o Senador João Castelo 
sempre se preocupou_ com os 
problemas educacionais do 
estado". r essa 1 tau Socorro 
Lauande, acrescentando que, no 
caso da Fundação Roquete Pin­
to, ~oi levado em conta o 
grande valor social do serviço 
prestado no estado através de 
sua rede de escolas. 

comissão 

Quando o Governo federal di­
vulgou a lista com os 543 
func1onãrios, coloCando-os em 
disponibilidade, no dia 19 de 
junho, um clima de desânimo 
tomou conta de todo o quadro 
de pessoal da Fundação Roquete 
Pinto. Embora sem redução sa­
larial e sem nenhuma perda de 
função ou vantagens, os servi­
dores ficaram na incerteza de 
que teriam b emprego garanti­
do. Um telex da fundação, 
transmitido alguns dias apos a 
divulgação da lista, determi­
nava o retorno dos 
funcionários à atividade nor-

mal, até que .novas decisões pelo Senador amapaense José 
fossem tomadas. Sarney. 

Na tentativa de solucionar o· 
problema, os funcionários em 
disponibilidade formaram uma 
comjssão e entraram em cantata 
com o Senador uoãD Castelo em 
BraSília. solicitando apoio. 
Sensibilizado co~ _a situação 
da Fundação Roquete Pinto, 
Castelo acompanhou a comissão 
ao Ministro da Educação, Car­
los Chiarelli. Posteriormente, 
o senador fez gestões, pessO­
almen-te, ·junto ao Presidente 
da República e·ao ministro e 
foi ateridido. Em· sao· Luís. 
Caste_l o .tranqOil_ i:Zbu ·oS furi­
cionário-s durante uma-·entre­
_vi sta e 1 hes deU a certezà de 
que, dentro de poucos dias, o 
problema esta_ria resolvido. 

Hoje, de desânimo, o Climã 
passou a ser de total euforia. 
A Diretora Socorro Lauande 
contou que muftos funcionários 
choraram de alegria e até to-­
caram foeu.etes depois que a 
i nformaçao foi, confirmada. "O 
Senador -João CastelO não agiu 
com dema_gogi a. poi 5 ___ semPre se 
i nteressóu em soTUCi onar ·os 
problemas _da educaçãO e deu o 
maior apoi_o à comissão de 
funcionários". afirrõoU a dire­
tora. 

CA.STEI,O CONSEGUE MAIS 
cTITULOS PA_RA 

POSSEJ;ROS MAR,ANH]'NSES 

Durante os cinco anos de Nova. 
R~púbfica. em-·que~ o Maranhão 
aparentamente estava bem.ser­
vido_,_ já que o presidente era 
filho deste .estado, foram dis­
tribuídos apenas -216 t.ftulos 
de terra a pequenos agriculto-
res: ~ - · 

On-tem o Senador" João Castelo 
foi- reCebido em aUdiência pelo 
Minis_tro_ ·aa A9rícultura, Ant6~ 
nfo Cabrera, e conseguiu via­
biliza~ a ehtFêQa de mais 5 
mil títulos ãté o dia 20 de 
noVembro. além dos 1 .oco (mil) 
já entregues pelo Governo Cal~ 
lar, no Ma~anhão. 

Como. se·- pode observar. Caste­
lo consegUiu duas grandes ·v;­
tó,rias nas últimaS 24 horas em 
Brasília. Teve o seu pedido de 
revogação do decreto que colo­
cou 543 funcionários da· Funda­
ção Roquete Pinto ·atendido 
pelo Presidente da República e 
obteve. a -conflrmação, no Ml­
nistério da Agricultura, de 
que mais s·mil títulps de ter­
ra serão distribuídos nos pró­
ximOs dias no· Maranhão. 

Enquanto João G~stelo traba-
1 hava em defesa - doS 
funcionários e dOs ·agriculto­
res maranhenses, Lobão conti­
nua espalhando inverdades, 
tentando macular a honra do 
seU adver~ário, uma prática 
bem parecida com a utilizada 

João Castelo gãnhou m.3is- uma· 
adesão importante na região. O 
Prefei t·o Ne_1 son Casti 1 ho, de 
Montes Altos, chegou Qrifijm de 
São Luís anunciando seu apoio 
à candidatura da çoligàção Ma­
ranhão Livre (PMDB - PSDB - PL 
-PSD- PDC- PRN- PDS). Pre­
sidente da Associação dos Mu­
nicípios do Tocantins, o eXe~ 
cutivo explicou que abandona a 
campanha lobanista em face dos 
benefícios conseguidos juntO 
ao Governo federal, em Brasí­
lia, para seu muniCípio, 100 
casas populares. asf_a, 1 tamento 
da MA- 280 (treGhO Ribeirão­
zinho- Montes Altos), implan­
tação do sistema ié:lefôr11co 
DOD e post-os d~ -· tel.eforii ã _em 
Lageado Novo e Sümauma, e sa­
las de aula para o interior, 
"kits"· hosPitalares e remédiõs 
para _os postos de saúde são as 
obras viabilizadas com apoio 
do s~nador OP9?_lcionlsta. 

"Diante desses serviços pres­
tados por Uo_ão CB.stel o para 
Montes Altos achamos que deve­
riamos estar. j~nto com ele ~o 
2~ tur,no", _jus ti ficou Casti-:­
lho. Ele anunciou um esforço 
de todo s_eu grupo 'po 11 ti co no 
senti do dci reverter o quadro 
no município,_ que nq 1_g: turno 
deu a vitória ao Maranhão do 
Povo. "Espero que com __ Q ª-POi o 
de todoS possamos levá-lo à 
vitória em_gratidão por tudo o 
que fez por nossa comunidade" .. 
enfatizou~ Líder dos_ prefeitos 
da região, a aQesão de Nelson 

.é tida como o primeiro passo 
para um novo esvaziamento da 
coJ igação sarneystat que na 
semana passada ja _ perdeu 
vários quadros em-ImperatriZ e 
região. Uma fonte clã as56Cià­
ção dos municfpios confirmou 
que dois povos . prefeitos _ já 
estariam decididos a c~st~lar. 

DEPUTADO DENUNCIA 
ABUSO DE PODER 

O Deputado Federal Sarney Fi­
lho denunciOLL_o.Dtem.. em. dts­
curso na Câmara Federal. abuso 
de poder económico qUe estaria 
sendo praticado nó Maranhão, 
pelo Senador João Castelo, 
candida~o ao _Governo, ryo sé:· 
gundo turno._ ca~telo __ esta, ha 
14 meses, utilizando" um jati~ 
nho da Congonha Táxi Aéreo, de 
prefixo PT/LOT, alugado para 
uma émpresa de Alagoas, desde 
a época da campanha-de Collor 
de Mel lo. 

Nestes 14 meses, o aluguel do 
jatinho chega a algo em torno 
de a-milhões, 686 mil dólares. 
"pagos não se sabe por quem", 
conforme disse Sarney Filho. O 
deputado 1 embrou o caso de 
fraude eleitorpl, confirmada 
pelo -TRE de -A lagoas, denUncia­
do pelo Líder do Governo na 
Câmara. Deputado Renan Calhei-
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ros, de que teria sido através 
do poder economico e possivel­
mente financiado pelo "Sehhor 
P .'C. Farias, na campanha de 
A 1 agoas". 

AO fazer a denúnci~ de qu~ 
estaria ocorrendo abuso de po­
der económico na eleição.mara­
nhense, Sarney Filho lembrou 
que a imprensa naci.onal tem 
acompanhado o episódio envol­
vendo "o Senhor P.C. Farias. o 
homem da caixinha na campanha 
do Presidente Collor". O depu­
tado disse que a sua apreensão 
se torna mais acentuada "para 
nós, que estamos concorrendo 
às eleições no -séQunao turno, 
no nosso estado". 

- Nós, do Maranhão, que esta~ 
mos concorrendo com o Senador 
Edison Lobão, ao segUhdo tUr-­
no, contra o candidato do PRN, 
Uoão Castelo, ficamos apreen­
sivos porque alguns episódios 
nos levam a acreditar que os 
tentáculos do P.C. se.~stende@ 
até aquela distante terra dO 
Nordeste. 

Setent:Jro 

Além do aluguel do jatinho, 
Sarney Filho denunciou também 
que a Setembro Propªganda, a 
mesma empresa_ de publicidade 
que fez a campanha do Presi­
dente Collor _de Mel lo; no ano 
passado acusada pelo jor­
nal Folha de S. Paulo, de fa­
vorecimento do Governo "é quem 
está fazendo a propaganda e­
leitoral do Sena_oor Ca_stelo no 
Maranhão". - -

Sarney Fi 1 ho 1 embrou gue. "se 
o Líder do Governo nao pôde 
fazer frente ao poderio econó­
mico do senhor P.C .. fariaS, 
imagine nós, no Maranhão, que 
estamos sentindo as mesmas 
forças obscuras que -tentam 
fraudar as eleições de Alago­
as, gue estão financiando a 
eleiçao do Senador JoãQ Caste­
lo, que, como todos.sabemos, 
no ano passado foi incluído 
numa 1 is ta como um dos d~"?;. 
maiores devedores do _lmpos~o 
de Renda." 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MA[S os SRS. 

Amir Lando- Carlos Patrocí­
nio- Nelson Carneiro- Maurí­
cio Corrêa- Pompeu de Sousa · 
Meira Filho-- Leite Chaves 
José Paulo Bisol. 

Durante o discurSo Oo Sr. 
Edfson Lobão, o Sr. Alexan­
dre Costa-'- . 2c. Vfce­
Presfdente, -deixa a cadefra 
da Presfdência, que é ocu­
pada pelo Sr~--Mendes Cana­
Te, tí:l Secr>etário. 

Durante o di_sÇuf'_s_Q do Sr. 
Edfson Lobão,·o Sr. Mendes 
Canale, 1{2 secretárfo. dei­
xa a cadef r_a da PresidêrJ_: 
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cia, que é ocupada peJo 
POmpeu de Soúsa, 

Sr. O sustenta ainda o au1or- que, 
3Q · -1'em quase todos Os pa "!ses do 

chamado Primeiro Mundo, o ra-Secretário. -
.• 

O "SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)·-- A presidêrtcia convoca 
Sessãg _çonJUnta a realizar-se 
amanha, as 18 horas e 30 minu­
.t.oS, no_ plenárfo aa Câmara doS 
DeputaCos, para apreciação ~de 
medidas provisórias· e vetos 
presi Çenci a_ is. - · O 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
$o~sa] _- Está eSgotado o tempo 
destinado_ ao ;.xp~di.ente._ , 

dioamadori_sm_o ___ é consid~rado 
uma atividade -de utilidade e 
relevância pÚbl lC:a, -'ª até de 
1nt,eresse .. paçional, distin­
gvtndo-se. pOr isso,' das _de- __ 
mais modeliQades de exploração 
de cªn?íS_de.áudto. No Bra~11, 
todavia, per-mal'"lecem __ o~ encar­
gos destinados --ão- FISTEt.. -­
(Fundo de Fi. sca-1 i záéão -- das. 
TelecomJ..Jn_tcaç5es), _ encargos 
esses de grandeza· multo pró~i­
ma àquela Paga pelas_ empresas 
que ãUferem-lucro da util_iza­

.êstão .preSente 
Srs. SenadoraS. 

na Casa- 32 · ção de canais de V04~~-

Pássa=se ·-ã · 

ORDEM DO DIA 

I:tt;!'b1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
,!)/" 118, DE 1990 -

~tE.m_feQlme de urgência. nos 
termos do art. 336, c 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úni­
co_; do Projeto de Lej do 
senado- n~ 118, de 1990, de 

-~autoria dQ --·senªdor Nelson 
Carneiro, 9ue declara de 
utilidade publica os servi­
ços de rçfdioamador_e_d~ reo 
dioçidadão (dependendo dé 
parecer), 

Sol i.ci-1:-a .. ao no.brei Sena<;;!ol" Na­
bar Júnior profira_ o parecer 
da ComiSsão qe•Educação. 

O SR. NABOR uÚNIOR (PMDB -
AC. Para emitir parecer.] -
Sr, ___ PresiQente, Srs. Senado-
res, chega a esta- Comissão, 
para parecer, o Projeto de Lei 
do Senado nS!. 118_, de _1990, que 
11 QeC1 ara de ufi ,ljdaâe pública 
os serviços_d~- .r~dioªmaQQr e 
Oe_radfocidadão, 

_ Ci_a iãvrà d0-"éinin~nte Senã.dor 
Nelson Carneiro, a proposição 
em pauta consiste em que, n~ 
condição de serViçoS de utili­
dade _ púb1 ica, êsses sef-Viços 
fiquem isentos das taxas de 
FISTEL _ (Fundo de Fiscalização 
c;i1:1-S- Telecomunicações) _e outras_ 
que se venham criar. 

Em_ Sua· juStifi"CãÇ.ão, afirmã o 
pr6pçnénte que "o exemplo re­
cente do t~ágico acidente com 
o aVião da Varig nas selvas 
matO-grossêriSeS nos fornece um 
vislumbr'e_Qc:;~:_ 1.,.1ti 1 idade_ desse 
serviço it:'lformal_:·. não forey. o· 
radioamadorismo, muitas vidas 
teriam perecido por excessiva 
demorª_na prestação dos pri­
mei r os soCorros. Tratou-se, no_ 
ent<'}ntg, --_como em outros ca­
sos - de um serviço de 
inestimável valor prestado ao 
Estadg, Sem qUalquer forma de 
remu-neração ou recçmhec i men­
ta". 

o presente ___ projeto esteve à 
di spos 1 ção_ dos. srs. SenaQor.~s •. 
no prazo_ regitnen-:t~l ~ não tendQ 
recebido emendas. 

Entende este relator que, de 
fato, essa classe que- tanto 
tem con-tribuído efif moinentõs_.Q~ 
necessidade, com genti lez?_- -~ 
abnegaçãO dignas -de nomeat;ão-, 
merece üma demons:tração_do re­
coQhec1mento da Nação pnr seus 
valiosos préstimos- _Tcata-se, 
assim, de matér_ia per:::tinente e 
oportuna. Vem ela, outrossim. 
vazada em boa técniCa_ leg:isla­
tiva ~de juridicidaçl_~ ·4:1 cdns-: 
t i tuc't'qna 1 __ i da de ~ _ 
inquest)onãveis. o __ • - -

PeJos- -motivos expostos, opt~ 
na mos pe 1 a aprovação _do prój e.:­
to de lei ora em Rauta. 

..( , --eSte- - o _ p_are_cer ~­
RJ)e"s i dente._ 

st. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o parecer conclui fa­
voravelmente~ à matéria. - .. ~-. 

Passa-se à discussão do pro­
jeto em_ turno ún tcCG __ 

Çm di scus~ão. (Pausa .. ) 

Não havendo que·m peçã a pál a~ 
vra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão e ·em 
obedíêticia ao disp_osto no artL 
168 do Regimento Interno, que 
es.tabel ece ___ que não haverá vo-
tação de prqpos i ção nas _ses_­
sões do Senado de segundas e 
sextas-fel ras_,_ salvo em- casos 
especiais, a matéria permane­
cerá em Ordem do D.i a em _face 
de votação até a sessão se­
guinte, quando ·poderá Ser­
processad~. 

O SR: PRESIDENTE (Pompeu de 
So1,1;:;a) - Item 2: 

MENSAGEM 
N" 45. DE 1990 

"(Effi regime_ õe urgência, nos 
-rer<m-os do ar-t. 336, c 

do ~eg1 menta I_nterno) 

Mensagem n~·- 45.--de 199_0 __ 
(n~_930790~ _na or:-i.Q-em). re_:-=.~ 
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lativa a pleito do Governo 
do Estado de Minas Gera1s 
para que possa elevar, em 
caráter excepcional e tem­
porariamente. o limite de 
endividamento daquele esta­
do, a fim de emitir, me­
diante registro do Banco 
Central do Brasil. Letras 
Financeiras do Tesouro Ob 
Estado de Minas Gerais -
LFT MG (dependendo de 
parecer). 

Solcito ao nobre 
ra Filho proferir 
Comissão de. 
Económicos. 

Senador Mei­
o parecer da 

Assuntos 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB- DF. 
Para emiti r parecer .. ) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o 
senhor Presidente d~ República 
encaminha pedido do Governador 
do Estado de Minas Gerais so­
l i c 1 tando autorização desta 
Casa Le~islativa para proceder 
à emissao de 18.104.135 Letras 
Financeiras do Tesouro oo Es­
tado de Minas Gerais- LFT ~ 
MG, atualizadas até limite 
máximo de seu valor de resga­
te, para atender ao giro da 
divida pública mobiliária ven­
cida no corrente exercício. 

o Banco Central do Brasil o­
pinou no sentido de ser autO­
rizada a emissão para rolagem 
das LFT - MG vencidas em 1~-6-
90. - • 

o pleito foi examinado pelo 
Banco Central do Brasil à luz 
do ~ue dispunha ~ Resolução do 
Senado Federal n 62. de 28-
10-75, no que se refere aos 
limites de endiv1damento do 
estado. 

Os critérios para a fixação 
de 1 imites ao montante da dí­
vida interma dos estados e mu­
nicípios da Resolução n2 62/75 
foram sensivelmente alterados 
com a sua revogação pela Reso­
lução do Senado Federal n~ 94, 
de 15 de dezembro de 1989. 

Por outro lado. a emissão 
pretendida pelo Estado de Mi­
nas Gerais não caracteriza a 
instituição de novas responsa­
bilidades financeiras. o que 
se tem em vista. na hipótese, 
é melhorar o perfil da dfvida 
estadual, fato a ~ue se repor­
ta o Banco Central do BraSil 
no parecer a fls. 9. 

de Min~s Gerais LFT 
MG.". 

O Senado Fe~er~l resolve: 

Art. 1~ É o Governo dO Estado 
de Mi nas --Ge-ra is, nOs termos do 
art. _gst- dâ 'Resolução n~ 94, 
de 15 de dezembro de 1989, do 
Senado Federal,- _autõr-izado a 
emitir e a co~Ocar nó mercado 
um wontante _de Le.traS Fi m~_ri­
ceiras do Tesouro- LFT - MG, 
necesSário ao giro de 
18.104.135 ~FT- MG, vencidas 
em 1 A de-janeiro de 19.90. 

Parágrafo único·.· A emissão e 
colocação dos títUlos a gue se 
refere este artigo sera efe­
tuada com observância às se­
guintes cond_i ções t?ás 1 cas ~ 

a) quantidade: a ser definida 
na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos; 

b) moda 1 idade: 
transferível;. 

nominativa-

c) ~ençllrnento: igual- -ao das 
Letras Financeiras dO Tesouro 
Na c í o na l (mesma taxa referen-
cial); ' 

d) prazO-: 1.826 dfas; 

e) valor nominã1: Cr$ 1,00;-

f) forma de coloc_ação:. atra­
vés de_ ofertas púb1icas nos 
termos da Resolução n~ 565, de 
20 de setemQro de 1979, do 
Banco central do Brasil; 

g) autorizaÇão legislativa:· 
Lei~ nQs .9.589, de 9-6-88 e 
10.094, de 29-12-89; Decreto 
nQ 29.200, de 19-1-90. 

Art. 2st_ A autorização de que 
trata esta resoluç~o deverá 
ser exercida até o -dia 31-12"'= 
90. 

Art. 3A Esta resolução entra· 
em vigor na Çata de sua 
publicação. 

Art. 4Q Revogam-se as dispo­
sições em contrário·. 

É este 
Presidente. 

o parecer, sr. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SousaJ - o parecer é 
fãVorável, com a apresentação 
de projetO de reso1~ção. 

Assim, somos pelo acolhimento 
do pedido, na forma do Pas_sa.:..se à dfSéussão do 
seguinte: projeto. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 59. DE 1990 

Autoriza. em caréter ex­
cepcional e temporãrio o 
Gove~no do Estado de Mlnas 
Gerais a emitir e colocar 
em mercado 18.104,135 Le­
tras Financeira do Tesouro 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendO qu8m peça a- Pala­
vra. encerro a discussão. 

Encerrada a discussão e em 
obediência ao disposto no art. 
168 do Regimento Interno, que 
estabelece que não haverá vo­
tação de prop?sição nas ses-
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sões do Senado.de seguDdas e 
sexta::;-fei r as,_· a matér 1 a 
permanecerá em 9rde.m do o i a em 
fase ·de votação até a sessão 
seguinte. quan'çlo poderá ser 
processad~: - · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Itein 3: 

-=Discu'ssão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei do DF 
n~ 48, de 1_990, -de fníCn:f.:­
tiva do Governador do Di~~ 
trit.o Federal; que altera 
disposi:tivos.da's leiS qUé 
menciona e dá o4tras provi'-
dênci as, tendo · · · 

PARECER FAVORÁVEL, sob DA 
31S. de -1990-, dà Comissão 

- do Dist_rito Feder~l. 

Em d-i sCúsSão o pF-oieto. em 
turno únl co. (Pausa.) · · 

Não havendo quem queira fa~er 
uso: -da pa 1 avra, encerro ---a 
discussão. 

Encerrada -a discussão e em 
obed1ênc1a ao djsposto _no art. 
166 __ do Regimento I:nterno, que 
estabelec~·que não haverá vo­
tação de proposição nas ses­
sões do.Senado das segundas e 
se~tas-feiras, __ --a matéria 
permanecerá _em Or:-dem do Pja_ ~rri 
fase de-. votação ·até a .sessão 
seguinte, ·quando_ poder.á ser 
processada. 

P SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) --Está esQotado_a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador R Orla 1 dO- Aragão. (Pau­
sa.) 

S. Exa desiste da-palavra. 

Cocedo a 'palavra ao nobre Se­
nador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO RO~LEM­
BERG (SE. Pronuncia o seguinte_ 
discurso. Sem reviSão do 
orador. ) . Sr, Pres_i dente. 
Srs. Senadores, quinta-feira 
próxima passada, o SenadoF 
Márcio Lacerda percutiu, com 
muito proficiênc_ia, o tema que 
hoje venho abordar: o problema 
do t)_orário gratufto dos pro­
gramas partidários na televi­
são. 

Há quem pense gue falar neste 
assunto agora ja nãO seja con­
sistente, haja vista que as 

-eleições praticamente já foram 
apuradas e os candidatos quase 
diplomados. 

Quero dizer, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. · que preferi 
falar quando o silêncio do 
tempo começasse a se consoli­
dar, para que não parecesse 
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que o emoc1onal- estava a pre­
valecer nas nossas opiníõe~. _" 

Anteriormente, Sr. Presiden­
te, remeti à Mesa- desta- Casa 
um projeto de lei, que recebeu 
o n:2 177, que "estabele~e nor­
mas para a propaganda eleito­
ral, e dá outras providênci­
as". Agora tecere i comentá r i os 
sobre o que ocorreu no horário 
gratuito. que de s;rratul"t.o n_ada 
tem, no entanto, e o qúe há de 
mais caro no processo eleito­
ral brasileiro atualmen:t:e.-

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, tem sido enorme a ·rejei­
ção de nossa população ao 
horário gratuito da propaganda 
eleitoral. No entanto, não po~ 
demos negar que esta publici­
dade, conseguida pelos parti­
dos politicas e candidatos, 
tem sido uma grande conquista 
democrática, por isso· devemos 
preservá-la. 

Com intuito de reformular a 
legislação existente de fo-rma 
a aperfeiçoá-la para tornar o 
horário eleitoral bem mais in­
teressante e com mel"hor con­
teúdo das propostas apreSenta­
das pelas agremiações partidá­
rias. apresentei perante esta 
Casa Projeto de Lei do Senado 
nQ 177, de 1990, estaóelecenOo 
novas normas para propaganda 
eleitoral. -

O processo eleitoral brasi­
leiro, cujo exercicio· efetivo 
se iniciou com a inst-ituição 
da Justiça Eleitoral em 1945, 
à época da redemocratização do 
País. passou, desde então, por 
fases de aperfeiçoamento e 
luta continua em busca de me­
lhor eficiência, probidade e 
transparência. Livrá.:..lo-- de 
fraudes e vfcios, tão presen-­
tes e perniciosos na História 
Política do Brasil, como as 
eleições "a bico de pena" da 
República Velha, é imperioso. 
Ao voto secreto e universal, 
condição primeira e fundamen­
tal de qualquer processo elei­
tora 1 • juntaram-se outras 
prerrogativas vãlidas e salu­
tares de garantia de maior li­
sura e correção dos pleitos, 
como a implantação da cédula 
única de votação. 

MaS os ey~ntos da polític~ 
são, como so1 acontecer, es­
sencialmente dinâmicos e efer­
vescentes e novos fatos e 
questionamentos surgiram, como 
o papel, cada vez mais cres­
cente, do poder econõmico nas 
eleições, com sua dominadora 
força e influência, exigindo, 
em contrapartida, do legisla­
dor e da Justixa Eleitoral, 
outras normatizaçoes e parâme­
tros. 

Na verdade, essa era uma pre­
sença indesejável e pertubado­
ra ao processo eleitoral, 
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corrompendo-.o. e a v i 1 tando-o, o 
que.- de maneira alguma, era do 
interesse da Justlça Eleitoral 
e da Nação. O pOder económico, 
antes de tudo, sacramentava o 
poder do mais forte. do econo­
mi camerite ma ;-s dotado, em fl a­
grarlte- ôetrimen·t·o dOs. Candida­
tos mais pobres, ó que é to­
talmente inace1t.áVe1 -ao pr'o­
-cess'b ~1eitoral. ESté exige, 
por ~:~uestão _de justfÇã e 
eqa i daâe_, condições e oportu­
nidades iguais entre os pOstu-· 
1 a-ntes à cargos e1 et 1\tos. 

Gom a __ QróJ:)agãçâO das--emisso­
ras de-'"Fádio pór todo o Brasil 
e, principalmente, com o·-s.or-­
gimento avassalador da televi­
são. como pu_j ante instrumento 
de comunicação de massa, .o po­
der econômi co mais se acentuou 
nõ·- t:.ampõ da propaganda 
eleitoral. E essa influência 
torna-se mais grave e desi­
gual, se considerarmos o dis­
pendioso_ custo financei~o do 
horário na televisão. Sem dis­
ciplinamento~ ·s6-os ricos te­
riam-acesso a ele. 

A titulo de info:rmação, não é 
demais recordar -aqui a campa-­
nha presidencial americana de 
1960, em_ que a te 1 e v i são mos­
trava já a sua forÇa e fascí­
nio, contribuindo décisivamen­
te, conforme -ass1fla18m histo­
r'l-ãdore-s, __ ~ cientistas pol ítf­
cos, para~ resultado do plei­
to em favor do então candidado 
do PartidO Democrata, John 
Kennedy, que se sãfra melhor 
em performance nos debates com 
Richard Nixon. 

. Carecia, ehtãO, de se regula­
mentar aqUi a proeaganda elei­
toral na televisao, o que foi 
feito em 1965, através da ins­
tituiíão do Código Eleitoral, 
Lei n 4.737, de 15 de julho 
daquele ano, cujo art. 250 e 
seguintes asseguravam "nos 
sessenta dias anteríores à an~ 
tevéspera do pleito, duas ho­
ras diárias para a propaganda 
eleitoral gratuita, sendo uma 
delas- à noite, entre 20 
(vinte) e 23 (vinte e três) 
horas". 

_Em 197'4, a propaganda eleito­
ral sofria um terrível retro­
cesso, -- errr--race da draconiana 
11 Lei FalCão", do então Mínis­
tro __ Armando Falcão, que res­
tringia a publicidade a apenas 
estampar, nõ vídeo, sem áudio, 
o retrato e o nome do candida­
to, e .o curriculo vitae ·para 
evitar qualquer ataque verbal, 
ao regime militar. Finalmente, 
em 1986, o congresso vota a 
atual lei de propaganda elei­
toral, a de n~ 7.508, de 4 de 
jUlho, que mantinha essencial­
mente as "duas horas diárias 
para a propagandã; sendO .uma 
hora à noite, entre 20 (vinte) 
e 23 (vinte e três) horas". 

Gomo vimos, Sr. Presidente, 
.nesses Vinte e cinco anos:-. a 
publicidade eleitora1 ár'r'.ai­
gou-se no processo p01ltico 
brasileiro, e vale aqui enfa~ 
tlzar, como um 1ns_trumento vi­
ta_l_ de preservação da ·pureza, 
jus~iça e equillbrio _ desse 
proCesso, sem o qual ele esta­
ria seriamente comprometido, 
apesar das 1mprecações e_Cen­
suras de seus detratores. __ Se­
não, Srs, Senadores, a 1 e-'f _ da 
selva econômic~. _como ~~mpre, 
ne_sses _ casos, _ i mpos i ti v a e 

i~~l a~~~-~~' o; ~~~~~:s ag~ · d-~~~: 
nio de mando, estaria prevale­
cendo, sozinha, sobre 9 esgar_­
çado é f1ufdo tecido-~ da pol í­
tice nacional. 

Nem po-F' i sS."O, está era i sents. _ 
de~ reparos e -críticas .. f.\ 
pratica tem mostrado _gue ha de 
se reformular a legisl.ação vi­
gente sobre a matéria,· no_sen­
tido de aperfeiçoá-1a. N&O se 
pode ignorar que, do_ modo como 
vem-sendo- praticado, o horári~ 
eleitoral· ·gratUito na .televi­
são tbrnou-se-·enfadonho e de­
sinteressante, d.espertando, 
por conseguinte, pouco ihte­
resse no telespectador, o que 
de fato aconteceu nesta 
campanha. os programas-- dó-s 
pártidos e_ _ candidatos 
tornaram-se maçantes~ Gansati­
vos. repetitivos. sem qualquer 
atrat1vo para o eleitor, sen­
do,_pois, invariavelmente, re­
jeitados_por- ele. Transforma~ 
_ram-se, gera 1 tnente ~ em apre­
sentaçãoes de ma qualidade 
técnica e- conte(ldb v~zio de 
propostas, com performan­
ce fraquíssima dos candidatos. 
resvalando, quase sempre, para 
ataques pessoais grassei ros ~­
aéticos, ou ~ara_ exposição 
confusa de _idéías. o~sse modo, 
pouco infqrmaram ou 1 nstr_u í-:­
ram, desvirtuando, áss1m, o 
espírito da leg1~1ação el~ito-: 
r a 1 . Em gera 1 • mais ~ abor_rece­
ram e enfas~faram O eleitor do 
que conquistaram. 

Essas- i nsÇI."tfsfações e d i-sJ:or:-:-__ 
ções, que exigem_prontas a1te­
rãções na legislação eleit_o­
ra1, foram flagradas por duas 
pesQui_sas de __ opinião públ i cá 
durante a campanha, realizadas 
pelo Ibope e Data FolhaA Ambas 
deteçtaram que._ praticamente. 
metade dos telespectadores 
brasileiros não viu o· pro-9rama 
do TRE. O lbope, por exemplo, 
constatou que~ em São PaUlo, 
mas vá l"i do para o resto óo 
País, segundo o Dfretor­
Executivo do Instituto. Carlos 
Augusto Montenegro," entre os 
dia 1~ e 12 de agosto_últimõ, 
inicio da propaganda _eleito_­
ral, o índic_e_ de audiência 
caiu pela metade, 80% Para 
pouco mais de 40%. 

Nesse mesmQ passo, a Da ta F:.o­
lha registrou qve. em Mfnas 
Gera is, 53".4 dos- entr-evi s.tados 
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desligavam seus rec!=!ptores de 
TV no horário do TRE. No Rio, 
45%, e, aqui em Brasflia, 48%. 
Mas, notem bem, Srs:_ Senado­
res, o pr6prio Data Folha apu­
rou que um alto indice de pes­
soas c_onsul ta das, aproximada­
mente 40%, aprovou o programa, 
sugerindo apenas a sua refor­
mulação-. como. pOr- exemplo, 
horários ou dias alternados 
para cada emissora. 

Mas outro aspecto im~ortante 
envolve a questão: o direito 
de opção do telespectador de 
sintonizar o-programa de sua 
preferência. Na verdade, essa 
opção não existe, visto ser o 
horário ~ratuito do TRE tranS­
mitido simultaneamente em ca­
deia obrigatória. Ora, tal im­
posição, gera 1 mente i r r_ i ta e 
afasta o telespectador. Des­
tarte. o programa deixa de 
cumprir as suas finalidades 
básicas, a de d_ivulgar as men­
sagens e pr_opostas dos candi­
datas e partidos políticos. 

conseqüentemente. enfado e 
fástio do_ ele_itor. 

O p_rõjétó_- de lei, que varrias 
apresentar a esta Casa, pre­
tende racionalizar e adequar. 
co·r-reta e pro·dut 1 vamente, a­
propaganda eleitoral às·conve­
niências_ mo_dernas e aos avan­
çós tecnoJógicos colocados_ à 
disposição dos políticos pela 
mídia eletrôn1ca. E tornar 
essa mesma propaganda mais é­
tica, mais leve e atraente. 

sara ãas sessões.-- 5 de novem-
bro de 1990. _-::_ ___ se-nadór ___ Fran-
c1_sco Rpll~mberg. 

Eram estas I Sr. _Pr9S.iden_te, 
as ·_co-nsiderações __ _que queria 
tecer na _tar-de de hoje sobre 
meu projeto de lei. Espero que~ 
os SrS. Senadores possam 
anal~sá-lo com o devido cuida­
do_,--~ V~indo- a melhorá-lo c;:offi as 
suas tntel igências e exp9riên-­
cias políticas. (Muito bem!) 

O SR .. PRESIDENTE (Pompeu de 
Todos esses quest i_onanlentos Sousa) - o pWxi rno orador i ns-­

levaram-nos a elaborar projeto cri to para a sessão_ de hoje é 
de lei _-sobre a matéria, no in- o nobre Senador Mansueto de 
tuito de melhorar ·a texto le- Lavor. a quem Concedo" a 
gal, dotando, assim, o proces-
so eleitoral, no qu-e- concerne .. _palavra. 
à propaganda nos metas. de co-
municação de massa, d~ instru- O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
menta -adequado e eficaz à con- PE, Pronuncta o seguinte 
secução de seus obj et i vos. discurso. Sem revi são do 

orador. ) ~- Sr_. Presidente, 
Nosso projeto propõe um sis- Srs. Sen~ores, o Diário· de 

terna rodfzio entre os horários Pernambuc~ jornal mais antigo 
a serem d1stribufdos às emis- em circulação na América Lati­
saras na transmissão do pro- na, v a i f_a.zer, .. no-próximo di a 
grama de TRE através de sor- 7 de nov_embro, __ _165 anos de e­
teia realizado pela Justiça xis'tência, cons_tituindo um eu­
Eleitoral, com ca_da emis$ora_ têntico patri_mó_nio Cultural do 
de rádio e canal de televisão Brasil e, em particular, do 
transmitindo o programa em Nordeste. 
horár i o_s diferentes, obdecendo 
escala fornecida pela Justtça CrL3.dO em 1825 por Antonio 
Eleitoral. Assegura-se ao te- José..._de Mir_anda _falcão para 
1 espectador a poss i b i 1 i da de de ser - uma "fo 1 ha de anún.ctos do 
decidi r a sua preferência, de comércío", transformoo_-se, ao 
sintonizar ou não a public:fda- longo dos anos-~ em foro regia­
de eleitoral. de acordo com _o nal e_ nacional de debates das 
grau de seu interesse. questões de interesse da Na-

ção, nos planos pol ft i co, _eco-
No intuito de evitar, tanto nóm1co e social. 

quanto possível, os indesejá­
ve-is ataques pessoais, comu­
mente vistos hoje na programa­
ção gratuita, e_, ao mesmo tem­
po, estimular, tão-somente, a 
veiculação e_ divulgação das 
teses partidárias, a·- pro_jeto 
prevê que todo candidato 
deverá apenas restringir-se, 
na sua exposição, ao programa 
de seu partido. ~ 

Por entender ser demasiada­
mente longo o perfodo de 60 
dias, antes do pleito, de pro­
paganda eleitoral no -rádio e 
televisão, reduzimos o mesmo 
para 45 di as. tempo suf i c_i ente 
para que partidos e candidatos 
exponham e debatam suas idéias_ 
e proposições. Tempo maior do 
que esse, como se tem verifi­
cado, acarreta, automaticamen­
te, desgaste e repetição, e, 

Aliado das grandes causas li­
berais no Império e na Repú­
blica, f'oi pionei_r_ç na difusão 
da~ doutrinas soei a lprogres­
si_st_as_ de Antonio Pedro de Fi­
gueir_edo,_ o "Cousin Fusco" de 
Pernambuco, como assim era 
chamado o_-divulgador das idéi­
as socialistas_ e de igualdade 
de Victor Cousin, no distante 
Pernambuco .de 1840. 

Afi_rmava-se o Diário, naquela 
época;_ como __ órgão de vanguarda 
da -imprensa democrática do 
noss·o- -Pa-ís. · · 

Partidário_ da Ãb6lição. abr_i­
gou em_ s_uas páçr1 nas os di scur­
soS d€ Joa~uim Nabuco e José 
Mar i ano Carne1 r o da Cunha, as 
propostas do_ "Clube do Cupfm" 
- um notável núcleo de ab_o_l 1-
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ciontStas -e 'foi i:iOs Primei __ -: 
ros a apoiar a República, fiel. 
aos ideais pernambucanos de 
T1b9fdade cfesdê o_s guarafff'b_es 
e do grito republicano de- ser-:_ 
nardo Vieira de Mel lo no Sena­
do de Olihda. 

NatJbepúb1ica Velha, apoio~ ãs 
col~Qaç6es reformi~tas, contra 
o voto de 11 cabresto", e do 
11 coronel ismo 11 • -_ 

A 1 O:d-a ãnfes, :no ~feiQundo -Re_i- --­
nado, sus_tentou a 1 uta de Dom 
v i ta 1 ha chamada "Questão 
Re1 igfosa", pel'a_ independênCla 
da Igreja e suq separação do 
Esta dó, na -- reafirmação . d_os­
princípioS teo_lógicos-do livre 
arbítrio e da 1 ivre _cons_cJên­
cia _ entre os c_atól icos 
brasiLe-irOS. 

Na· campanha da' 1--edemô-Cfãt 1Zà_.:· 
ção do Bras 1J . em 1945_, 
engrandeceu-se o Diário de 
PernantJuco, servindo de tribü­
na para homens -do __ porte- i nte­
le_c_t_ua1 e Cla bravurq .cív_i_ca de 
Gilber-to _ Fr=eyre, Anfba"l- F""er"-­
nandes, õemõ-critO -de s-ouza r;..:­
lho, do carvoeiro Mã.noel E-­

_lias, __ de o-dilon Ribeiro Couti­
nho, Pau~o Rangel Moreira. 

· Salviano Machado Filho, Anto­
nio de Brito Alves e de __ muitOs 
outros- jornalistas, políti­
cos, i_ntelectuajs, operârios -
que se sacrificaram pelos ide­
ais democráticos, contra __ as 
ditaduras e __ seus segui dores e 
neóf i tos. _ - ~ 

Modernizado tecni caménte- f16s 
anos 50_-e-60 co_m Assis Chate­

.al,lbriand, Jo.ão Calmon, Paulo 
Cabral, Costa Porto e. Antonio-­
Camelo da Costa, o. -Diário de 
Pernambuco continua sentinela 
permanente_ das idéias de pro­
gresso. desenvolvimento _e in­
tegração na c i ona 1 , na mesma 
11 Praça da I ndep~f:ldênci ?~'- __ que 
foi _e é cenário das batalhas 
políticas -mais_ notáveis_ da 
história de _Pernambuco. 

P_eço, Sr. Presidente, que o 
--sena:dô da Repúb 11 ca se assocí e 
às comemor-ações dos 165 an_os 
do- Diário de Pernamb:uco e re_­
quei ro à MeSa um voto- de 1 ou­
ver aos seus ·di rjgentes, ex­
tensivo ao- _corpo- redac i o na 1 
des_s_e veículo de comunicação- e 
aos operá r tos- das _suas __ o-fi c i-= -=­
nas, bem como a _toda a equipe 
de distribuição e comer.cial i­
?ação do jornal. 

O Sr. Mauro Benevides - Per­
mi te-me v. Ex 4 _um aparte? 

O SR. MANSUETO OE LAVOR 
- Concedo CE aparte-- ão effil né-t1~te. 
Líder do PMDB, Sen~Oor Mauro 
Benevides. 

O Sr. · Mauro Benev ides - Nobr-e 
Senador_ Mansueto de Lavor, V. 
Ex A, co_mo um_ Ço:s mais_ pr:oemi­
nentes Membros desta Casa e da 

' .. 
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nossa Bancada, interpreta não 
apenas o seu Sentimento como 
Representante de Pernambuco 
como também da nossa própria 
Bancada, nessa __ homenagem que 
se presta a um ór~ão de comu­
nicação social, que tem uma 
brilhante tradição de luta em 
favor do desenvolvimento do 
Nordeste brasileiro, Todas a­
quelas grandes postulações, 
todas aquelas grandes reivin­
dicações que intrinsecamente 
se vincularam ao cresci menta 
do chamado Pol fgono-__ daS secas· 
e o bem-estar, hoje, de 42 m1-
lh5es de brasileiros, tiveram 
nesse órgão da imprensa ___ f::Jer-
nambucana, que não é só de 
Pernambuco mas de toda a re­
gião. um port·a-voz- creden_c_ia­
do, defendendo em notfc1as. em 
editoriais, em sueltos, enfi"m, 
todas as modalidades de afir­
mação de pensamento. __ Tudo isso 
representou a tradição de uma 
luta que, neste instante, com 
165 anos de funcionamento, re­
colhe na· man1fe5tação de V. 
ExA, e acredito na unanimidade 
do Senado_ Federal, o nOsso re­
conhecimento por um t~abalho 
sério, digno, que significou, 
em 165 anos de atividade. _uma 
preocupação _ constante de ser~ 
vi r a Pernambu_co, -de servi r ao 
Nordeste e de servir ao País. 
As nossas homenagens ao Diár1o 
de Pernambuco. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - 0-
bri gado a V. EX .a_, Senador Mau­
ro Benevi d_es. V. Ex.ll. , __ enquanto 
Lfder· do PMDB, o ma:ior Partido 
desta Casa. associa-se a esta 
singela homenagem que presto a 
um dos grande-s órgãos da i m­
prensa· brasileira~ Aliás. o 
mais antigo em circulação ·na 
América Latina. 

tante -do E§tado ,d_as A1 agoas, o 
Senad~-Joao Nascimento, qu~ 
me havia ped_i dd i-ni·c·i a 1 mente .... _ 

O_Sr. ~oão Nas~imento- Nobre 
Sena'dor Mansueto de Lavor .• 
goStaria de me juntar ao pro­
nunciamento do Senador Mauro 
Benevides-, poi_s S. "Ex"- foi 
mui to fel i z quando __ disse que 
o Diãrto de Pernambuco não é 
apena's de Pernambuco, mas do 
Nordeste. pelos grande_s servi­
ços que tem prestado à Região 
e -ao : Pais. Portanto. 
so_l 1 dar i zo-me com V, Ex .a, Se­
nador Mansueto de Lav_or, para­
benizand-o- o ,jor.n_a_l, e :tampém 
dizendo, como as palavras db 
Senadru:-_:_- Mauro~ -e-enevides, ·da 
minha te li. cidade de ver os 165 
anbs do DiáriO de Pernambú­
co aqu·í _:_:___homenageados por v, 
Ex• 

O SR. MANSUETO . DE. LAVOR 
- Agradeço a v-. Ex.a., Senador 
João Nas c i menta-. 

- Aque 1 a verdade i -r a Comunhão de 
lutas entre Pernambuco.e Ala­
goas, Est_ados de tradi_ção den­
tro do contexto nordestino, 
êlquel a tradição- é i ncent 1 vada 
pelos i d_ea is di fundi_dos pelo 
velho Diário de Pernambu­
co, ta rito_ em Pernambuco como 
em Alagoas. 

A 1 agoas tem, hoje, tem uma 
imprensa muito só11da, tem ·uma 
imprensa escrita e falada da 
melhor qualidade, mas é claro 
que a tradiÇão"mesma 'está 'Com 
o velh~ Diário. Todos procu­
ram, realmente, espelhar-se na 

-luta, na história e, até mes­
m9, naqueles arrb.fos editori­
als do velho Diário de 
Pernambuco. 

Agradeço a v~ E_x.a, Sena_dor 
É importante destacar sempre o Joao Nascimento, que tão bem 
papel da imprensa. A imprensa represen~a. nesta Casa, o Es­
e o _Parlamento devem--t-rabalhar tado de_Alagoas. 
juntos __ em favor _da soei e da de e 
da democracia. Os desencontros E al;i0rÇI.,:ê- cfáro;_-dâréi o -a­
são eventuais, o importante é parte. para fa 1 ar de_ i mpr~nsa. 
que cada um no se1,.1 papel -e para falar do Diário de 
são papéis .distintos, mas não~ Perna:n-Duco, ao Senador que é o 
opostos trabalhe na defesa nosso não apenas decano, por­
dos interesses maiores do povo 'que seria pouco Dizer isto, 
bras 1 1 e i r o e da democrac1 a mas aQLfél e que· -ê a·~hOSsa·· fns-
bras11eira. piração constante no setor das 

lutas 9a comunicação social no 
v. Ex 4 , falando como Llder, ·-Pafs. E Claro que o _Senador 

creio que estende, re-força Pompeu- de Sousa não vai apenas 
essa homenagem, posso até d1- dar o aparte, quase que o di s-­
zer, a _outras L i deranças que curso pr i nci pa 1 é de 1 e com o 
integram _o conjunto desta re- aparte que lhe concedo neste 
presentaçãO popular no Senado momento. 
da República. 

O Sr. ~oão Nascimento Per-
mite-me V. Ex 4 um aparte? 

O Sr. Pompeu de Sousa - Con­
cede-me V. Ex4 um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
- Antes de conceder o aparte a 
V. Ex 4 • Senador Pompeu de Sou­
sa, o farei ao digno Represen-

O Sr. Pompeu de Sousa - Nobre 
Senador Mansueto de Lavor, a 
generosidade de v. Ex 4 excede­
se a si mesma, essa generosi­
dade proVerbial nesta Casa. 
porque, na verdade, não pre­
tendo ocupar mui to temp_o do 
discurso de V. Ex 4 , que feste­
ja o aniversário do Diário de 
Pernambuco. Não poderia eu, 
velho jornalista, há 52, 53 
anos, deixar de aqui vir tra-

zer todq o meu aplauso. a essa 
inici.ativa de~ V. Ex 4 , qi,Je, es----­
tou certo, é iniciativa de 
todO o Sénâdo ' da l:tepúb"}"tc~ ., 
Hotneh_age.ar_ e.·f~~tejar o D1ar1o 
de Pernambuco é homenageár . e 
feStejar' a impt-ehSa brasiJei_­
ra, ·a- · imprensa latino­
amar-i Cana. é __ homénagearl e "fes·­
tej ar o que _há d_e ·mais , i31-'tên-
t i co na· i nte 1 i gênci a a serviço 
da informação, na i n·te 1 i génc f a_ 
a serviço- das· causas democrá-
t 1 cas ._ A 1 nda mais quando essa 
íntel igér1cla, quando es_sa lut_ª 
já se· désenvôlve há - mais de 
sé~ulo_ e meto. Nobre Senador. 
o DiãrTo pe Perna.Jt*)~ é, U!Tl. 
título õe ·glÇrfa par~ os p~r­
nambucanos, e um t1tulo .de 
glóri8" para os 'br'aSi"l"ei"r·os. ê· 
um títU1o de glór.ia , p?ra o~ 
1 ati no-amerl canos. Receba V._. 
Ex:D.·deste seu velho· admirador 
um abraço fraternO dé ên'tu-· 
siasmo, o mais comovido,- por 
essa celebração_que é uma ce-
1 ebração do Bras i 1 a uma de-
s_uas. fd) ?: i ~s. ·. ·. · · 

O •. SR. MANSUETO DE . LAVOR 
- ·Senador POmpeu ·cte·. SoUsa, . V.. 
~~.~~_a 1 ~: 1 ~uagg~. ~~d~e~~~~-~ ~ 8~~~ 
órgãO de imprl:!hsa que é a _sua 
vtda, qué é ~_sua _lu:t;a, gue é 
a sua história, a redaçao dos 
jornais, a direção de jornais, 
jornais de marcante influência 
no R i o -de Jane i r o, ·e·m .. Sãb ~aL,t­
l.o-. aqUi,, .ém. ~:rrasí 1 ía, e tam-· 
bém em Pernambuco. · ' ' '. _ ·. 

-E.n'tão-, com essas suas' 'paTa·-:-· 
v r as, V. Ex A fa 1 a.n.cto S:::O!J10 sem­
pre faz, de cátedra a respeito 
da 1 mprensa, encer-ro este meu_ 
pronunciamento.,. · 

O Sr. Meira Fflho Permite­
me V. Ex 4 um aparte? 

O SR. MANSUETO i:JE' LAVOR -
. _Arites d8 ericE;?-.rar, . ·t-eh-ho. _a 
hOnra _ .de··_ .c.on,el:;!dér O _,parte a 
outro emér1to comunicador, ho~ 
mem púb 1 i co . comunicada r , _e_ 
j.ornalista: também, Senador 
Meira Filho, eminente Repre­
sentante do Distrito Federal. 
Tem o apart-e v. tx'll. 

o Sr. Meira Filho- Senado~ 
Mansueto de Lavor, _ouvi os a­
partes daquele·s que se ass.o_-. 

-cfaram ao registro que v. Ex4 

faz em_ tão boa hora, e ·qufs 
também aparteá-lo_, ·comó. estou 
fazendo agora. No meu entendi­
mento, conduzir·· uma empresa 
duran-te muito tempo é uma ta­
refa, sob todos os pontos de 
vista, muito árdua. Imagino a 
luta do Diário de Pernambuco 
durante ess_e tempo t_odo. Mere­
ce todo galardão, Ele atraves­
sou os tem~os de Império e da 
República. E um jornal que ~em 
não apenas dos p_ernambucanos 
como acredito de todos os bra­
sileiros, o aplauso pel;;) data 
que- festeja: ___ 165 anos. E r e-
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almente fato digno de registro 
na imprensa brasileira. São 
quase dois séculos, faltam 
poucos anos para dois séculos. 
Associo-me a V. Exa no regis­
tro que faz desse acon_tec.i men­
ta gratificante, como disse, 
não apenas para o Estado de 
Pernambuco, mas para todo _o_ 
Brasil. Parabéns ao jornal que 
atravesso~ os tempos. que che­
gou ao nosso tempo. Viveu o 
tempo do Império, o da Repú­
blica e está neste que o País 
está vivendo. Parabéns a V. 
Exa e ao Diário de Pernambuco. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -
Muito obrigdo, Senador Mei·ra 
Fi 1 ho. Junto esses votos 
àqueles que pedi fossem de to­
dos nós desta _Casa, enquanto 
peço também se registre este 
nosso pronuncjamento em home­
nagem ao Diário de Pernambu­
co. Que esta homenagem seja 
extensiva à própr 1 a cadeia as­
sociad~ de órsãos de imprensa 
e de cdfu~nicaçao a que perten­
ce o D1aric de Pernambuco. e 
aqui tendo _um do;: §eUs expoen:­
tes; o Senador 0oao Calmon, a 
direção administrativa _do Diá­
rio de Pernambuco, Dr. Ant_ô-_ 
nio Camelo, jornalista Glods­
tone Belo e a todo o seu corpo 
redaciona1, ao seu represen­
tante da Sucursal de Brasília, 
o jornalista Marcondes Sampai­
o, e aos operários e gráficos 
da oficina do velho Oiario de 
Pernambuco, à equipe de dis­
tribuição e comercialização 
desse órgão de imprensa e aos 
seus milhares de leitores es­
palhados por _Pernambuco, ·pelo 
Nordeste e por todo o País. 

o Sr. Chagas Rodrigues -
Per~Je-me V, Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR Com 
muito prazer. 

o Sr. Chagas Rodrigues No­
bre Senador Mansueto de Lavor, 
toda a Casa já_se associou a 
V. Ex~ nessa homenagem em fa­
vor do grande órgão que tanto 
orgulha Pernambuco, o Nordes­
'j:~. o .Pa'fs e ~ii nossa América 
Latina.- Ciente oe que v. Exll 
traduz os sentimentos de todo 
o Senado Federal, apenas guero 
expl ;·citar a manifestaçao da 
Bancada do PSDB, que-se asso­
cia a essa justa homenagem. 
Estou certo de que o futuro 
desse grande jornal há de ser 
tão g·lorioso quanto o seu 
extraordinário passado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -
Muito obrigado a v. Exll, emi­
nente Líder do PSDB no Senado, 
Senador Chagas ROdrigues. 

Sr. Presidente, concl uó, Pe­
dindo~ mais uma vez, seja re­
gistrada. nos Anais da Casa, 
como faço neste pronunciamen­
to, toda esta merecida homena­
gem a um órgão de j mprensa que 
tem sido, através do passar 

dos anos um reduto das lutas 
do povo do Nordeste. do Bra­
s-11, em def·esa~dOs ideiais da 
democracia e da liberdade do 
povo brasileiro. 

Era o ~ue tinha a dizer sr. 
Presidente. (Mui t<? bem! ). 

DUrante O _C/t scu-rso do sr• .. 
Mansueto de Lavor, o Sr. 
Pompeu de _ .Sousa. 3!:! 
SecPetário, deiXa a Cadeira 
da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Cap­
nefPo, Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson ca6-
nei rol - A Mesa se associa_ a 
V. Ex nas homenagens gue aca­
ba de prestar .. ao. Di ar i o de 
Pernambuco, ao ensejo do 165.2. 
anive_rsário ·de sua _"fundação. 
(Pausa.) 

Com a palavra o nob~e Senador 
Maur_o Benev1 des. t 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE_. Pro·nuhcia o seguinte 
di_scurs·o. ) Sr. Presidente, 
Srs .. · S.19nadores,. transcorrerá, 
no próximo dia 7 de novembro; 
o centenário de fundação do 
Tribunal de Contas da União,_ 
órgão_ q'ue auxi 1 i a o Poder Le­
gi sl ati v·o -- . nas suas- tarefaS: 
constituCionãis de co-ntrole e 
fi sca 1 i zaç_ão _ do Executivo, 
além de outras de igual rele­
v~nci a6. na _defesa do interesse_ 
·publi.~. . . -. 

ExPreSSivas comemo~ações ini­
ciaram-se hoje para·realçar o 
magno evento, oferecendo-se,· 
as.sim, a oportunidade de se 
test·emunhar àquela _C.orte espe­
cial-izada" o reconheci mente dos 
brasileiros por sua profi_cien­
te atuação no cenário ·cta vida 
pol í'tico-adrn_inistrativa do 
País. 

No desempenho do meu prime 1 ro_ 
mandato senatorial,, nunca pou­
pei referências ehcOmiásticas 
ao_Tribunal de Contas da Un­
ião, especialmente ~uando ten­
tei regulamentar o art. 45 da 
Carta Magna então em vigor, 
entendendo, corretamente, a­
quele dispositivo- diversos. 
nos seus nobres objetivos, dos 
previstos nos arts. 71 e se­
gUintes, réferentes à fiscali­
zação contábil, financeira e 
orçamentária a car~o da pres­
t i"g i os·o Co 1 eg i ado de Contas. 

Afiás." sobre.o centenário do 
referido órgão o Uornal do 
Brasil publica brilhante arti­
go, intitulado "O Tribunal de 
Contas da Uniãou, da lavra do 
professo~ Alexandre Demathey 
Carilach·O, cuja transcrição re­
presenta homer.~agem à efemér i_de 
a defluir na quarta-feira 
vindoura. 

Eis a ·fntegra do alUdido ar-
t i"go, Srs. Senadores: --
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"O TR!BUNAL _DE 
CONTAõ DA UNIÃO 

Alexan~re óamathey camacho 

o Tribunal de Contas da 
U.ni ão c.ome_mç.ra neste ano, 
exa tament_e __ em __ . 7. de- n~wem­
bro, ce·m anOs de existência 
- um ·c-en·tenár to! 

Atualmen-fé ele é- pf-.9Si"d1-
. do peJo Ministro Adhemar 

Pa 1 adi ni Gh is i e .é .compQst.o. 
pe-los-Ministros Carlos Ati­
la Alvar_es . .da S.i.l'l/ã, Lucia­
no Brandão Alves de SQUza~ 
Ferna-nd·o G_onÇãlves, Elvia 
Lor_de·J l_ o Caste 1 lo Branco, 
Marcos Vinfcius. Rodrjgues 
ViJaça, Homero Santos, Pau­
lo Af;fo_nso Mar-tins _de_ __ o.u­
vei r a e Ol.avo Drummond. 

A impre.scindibil i·dade da 
sua empresa· no cenário na­
cional, que põe em relevo. a 
austeridade e a probi9ade 
administrativa, através _da 
na tur.eza e da fi n_a 1 i datle da 
sua atuação, · i nspi ro_U . o_s_ 
legisladores estaduais para 
a criação dos Jribunais das· 
diversas unidades 
feder.at. i_ v as. P.ss i m _ é gue 
tgtas as Cortes rle . Contas 
do país pugnam e trabalham 
com os. mesmos obj et i vos .. que 
presidem as atividades do 
paradigma. 

Embii~a cã·dã~ Est-ado -Poss_ua 
·a seu Tribunal de Contas, 
cada qual estruturado por 
estatutos e ceQiment_os pró­
prios, ne• sempre cotnc.t­
dent_es"* o ~to predominante 
é que a cada qual tncumbe o 
mesmo destino, no plan_o _em 
que se movimenta e circula 
o·sangue da vida civjJ da 
nossa gente. 

Santo· AQost i nho, o· 
notável filos-ofo·-. mo.ra.l, 
costumaVa dizer_ que o di­
nhei ro __ e_ra o sangue da v: i aa 
civtl e contava que, por 
isso mesmo, quandO algum 
patrão repreendia o Seu 
servidor, usava des_ta 
fórmula: "Não sab_es_, meu 
servo, que contei por_ ti_ o. 
meu sangue?" Quando __ o san­
gue é do_ povo, fáci 1 _é o 
imagina r-se como cresce .de. 
importância a _imagem 
aventada. 

-As origens do ..,.dbUnal de 
Contas no Brasil ~ementam à. 
épo.ca do Bras i J colOnial. 
Antes mesmo que, . a . Const i­
tu i ção Po 1 í t_; ca do Impér_.i o 
- Pedr_o· I -, de 25 de março 
de 1824, ··cuidasse da mate­
r·ía, ·através da cproposição 
do tnolvidáve1 estadista 
que foi Felisberto caldeira 
Brant -Pontes de Oliveira, 
M~rqut§!s _ de Barbacena, ·· o 
Alvará de 28 de junho~_de 

·-18-08, do então- príncipe re·-
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gente, DA João, futuro D. 
uoão VI, c r i·ou o. Ccnse_l ho 
de Fazenda, embrigão -dO 
Tr1bunal de Contas. em nos­
so país. 

Foi, porém, no alvorecer 
da República, menos de ano 
após a sua ~roclamação,_Com 
o Decreto n2 966-A,_ de 7 de 
novembro -de 1890, qUe o 
país teve o seU departamen­
to· administrativo aUtónomo 
com funç_ões _ j_~_qi_c?lntes, 
destinado ao exame e revi­
são "do_S_ atas oconcerrientes 
à _ receita e despesa da 
República". 

Funcionando na vida admi­
nistrativa do. país, como 
órgão indispensáve_l ao seu 
metabolismo pglft(cO, é 
fácil apurar-se que o inS­
t 1 tu to do "!fi buna·1 de Con­
tas cresceu de pres~ígio e 
de si&!nificaçã·o através das 
diversas fases e das várias 
transformações por que tem 
passado_o_~egime: até a·vi­
gênci a da Cartc;l Mgl-gna de 
1946. ' . -

Todas as Constituições 
republicanas, em especial a 
de 1946, deram-lhe posição 
de órgãos autónomo 'e de 
destacada atividade nà con­
juntura administrativa 
nacional, Até a Constitui­
ção de 1946, o Tribu"nai de 
Contas exerceu o controle 
prévio ou diretq sobre- tQ­
dos os ates da administra­
ção que, de.qualquer forma, 
gerassem despesas. A vali­
dade dos mesmos se condi­
cionava ou vinculava à o­
brigatoriedade do_ Registro 
ou da aprovaç_ão pÍ91o Tribu­
nal de Contas. Ele er~ o 
órgão controlador e fisca­
l i zador das Fi nanç-2:fS -e 
Orçamentos. 

A sistemática constitu­
cional que imperou ao tempo 
dos governos mi 11 tares, 
mercê do entendimento dos 
tecnocratas atuantes, com 
grande influência na im­
plantação da _ordem finan­
ceira do país. alterou pro­
fundamente, o modo de tra­
balhar dos Tribunais de 
Contas, Por i g_np_rânci a ou 
por conveniência, à_ guisa 
de agilizar os negócios pú­
blicos, os Tribunais de 
Contas foram consideraods 
órgãos obsoletos-e emperra­
dores da admi_!1i stração 
pública. E, não QÇstante, 
as tentativas rea 1 i zadas 
pelos melho_res _no.mes do 
Instituto dos TribunaiS de 
Contas, para explicar 
àquelas autoriOades o Ter­
rival engano qúe cometiam, 
baldados foram os seus 
esforços. A ação dos Tribu­
nais de Contas passou a ser 
feita a poste r 1 o r i , _foi 
abolido o Registro Prévio_. 
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Com essa decis_ão constitu­
c1onaJ, institui-se a f1s­

--Ci31 i+.?li;:áo indireta, isto_ é, 
sobre os fatos consUmado$ .. 
Os tecnOCratas estabelece­
ram --e .. impuseram __ a_ut_ori ta­
r 1 amente (Constituição de 
H'f67} o-_Sistem_a do Controle 
Interno_ ·ou Pi réto, a cargo 
da ~dministração, e O Con­
-tro1e Externo ou' lnd_i reta, 

---a c_a_rgo dos T r i OLina is de 
Çontas. 

.. Agora; que as 1 _1 oerdades 
_ democr-ãt i cas estão em_ gr'ah·~ · 
· de evidê_ncia e. qu·e "a pi"'opó-­

s i t_o_ .se cogita fa-zer uma 
revisãO -_Cdtistitucional~para_ 
compat_ib_i l_izá-las com a au­

__ tor í dãde~ parece-me pró;5r ;-o 
e oportuno_ lembrar aos i-
1 ustres 1 egi s 1 adores __ do 
novo Congresso a importân­
cia do Tribunal de Contas 
no pro·cessp dã Qemocra ti za­
ção. Potler--se-ia _díz_êr "quê 
e1 ~--é _o quarto Poder da. R~:­
púp 1 }_ ca, porqu_e. __ em qUe 
pesé ~á_ "d_tvisão . tripaf"-tida. 
·aos poderes do Estado, en­
__Qendrad_a por _Montesqu_i e_u.- é 
lnquest1onável, na ver-da­
dei r a_· d.émoé_raci.a. a neces.:..· 
sid~de-oa_sua presença comq 
i nst itu ição fj scaJ 'i_;z_àdora .·e 
Vig.i1án·te dos direi'tos 
públ _i_c_p:s. A sua __ atuaçãp, a 
sua atfvidade São uma sa­

Rui Barbosa tinha-o como 
''i nst1 tuição- de n~tureza em 

'"grande -parte j udi c i. ár 1 a- e' 
polÍtica; destinada,. por .. 
sua-- índo1e essencial, a 
séntencJar sOPre a'Ssuntos 
a·a: mais alta _gravida~de e a 

· ser' V i r -:s.o 1 j damenté de di que 
.. aàs _abUSOs a:dminfstr'ativoS 

em ne~ôciOS' Tfnatlf~i~os. "--

Secretário dO: -~ ciab i nfa~te 
Civil do Gov.er_nador- Moreira 
FràriCo. pra·fessor de Di re; -·­
to Administrativo da Uni­
_Ver·sidade_- FBdera-1· Fluminen-
se (UFF:).. · 

Sr. Pres _ _i_de)1te, o art 1 cu 1 i st~ _ 
Alexandr~ Demathey ·camacho 
precC)ni_za __ que. '·em ·relação ao 
TG_i,.l,_ çievernos ·:_ - -

._,. d-otá-lo-de tOdos os 
-e 1 e_mehtoS- ·capàze-5' · de 
garantir"'1he a efi·ci·ên-cia e 
de. manter-lhe íntegr~ a au­
tor_ i d_ade, nó plano de sua 
ação_ ~~Uladora,. ~;. ·-- · ., 

É o _que desejo. --srs ;~- S~n-acto':.. 
res, tornar claro neste ins­
tante._ qtJ.ando se põem em ·r e 1 e­
vã o i::::-entenárfo-_çJ_o _ lCU -e ps 
in_éstimãVS:is servi'Ç-os --que-- o­
mesmo há prést.adc à tnora_l izá­
çã9 -qa_ vi_da __ pÇibl_i~-. naci_onal, 

tfsfa_ção qUe- b E.stado dá aO A todos QS seus d1gnos I'J'iem­
povo s-obre o bom emprego brós, a c'omeçar pelo _pr-esi dan­
dos · j:._rfbutos· __ c;u'E! -dele te Adhemar GHisi_, b_em assim ÇI.Q 
arrecada. _o seu~ trabalho co~petelite ~ _qualifi,cado qua~ 
conscfencioso e·- técnica,_ dro '>de ·_sêf'Vidores~- rendemo§ o 
honesto ·e aPol ftico_, traZ ·-tributo -_de nossa· 8dmfração, 
Segur-ança- às autor_ i dadas com os vot·os por-- que· a h1 stó-. 

- _g_~~tbt'_ã_s __ ou governamentais. ria data _enSeje ·a_ continUfçfãde-
- Nada _mais ceFto, correto, de um trãbalho sério-. até ãqu; 

justo. legal e moral, que levado a éTeito com_frrepreen­
se incrua na revisão cons- sfvel efrC-'iência e CQmproVã:da 
tituciõnal em preparo e em imparcialidade. - ·· -- -
discussão. uma-_ propos_ição 
quê perm 1 ta aoS Tr i b_una is 
de __ Gontas o exame __ O_~ _lega­
lidade dos ContratOs é o 
jül gamenta· da_s apos_entadO-

_ _r_i as, reformas e pensõ_es, 
j_á- que_ o ·registro __ · prévio, 
ou sej~. 6 controle· ai rato~ 
abol-ió_a·pe---,-ã s1Stér,nática 
Constitucional_ vi__gente, não­

·-tem mais possibilidade_ de 
Ser·_restabelecido, porque a 
velOC:idade doS: negócios pú­
bi i cos está__ em compasso_ s_i..l- _ 
persôrfl có, e os_ Tr 1 buna is 
de Contas acompanham, ain­
da, a Cadênc1a da realidade 
nacional. 

Era o qLie _-t fh11a a di_2;er, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Pal­
maS.) 

O SR. PRESIDENTE "(Ne-,-Son C~r:,.-­
nei ró} -- Na presente_ sessão 
termi nau o prazo para -apresen­
tação de em~ndaS ~o Projeto de 
Res_o 1 ução n-'1. 56, de f990.- ·que 
autoriza o GovernO -dà Estado_ 
de _Santa - ·catarina a cê·Yeprar 
operação de compra e venda 'com' 
fi nanei amento externo i uritó, -~ 
i::~-F~~ MLW -d!nter:me~;Pô~~i~; 
Oemâcrática Alemã, no __ valor de 
CL$-RDA 8,259,367.50 (oito mi­
lhões. duzentos e c i nqOenta_ e 

o instituto do Tribunal nove mil, trezentos e. sessenta 
de cOtl'fas e, a i nda, para e sete dó 1 ares convêni ô e 

,honra d.Q regime ·em_ que vi- __ cinqcrenta centavos].~.: 
-·vemc;-s; -uma das -·coisas sê­
·rlã:s" e · veneradas--do país. 
Urge, _de cQbseguin~e. dotá­
lo de todos os elementos 
cãpazes- de garanf_1 r.:. 1 he a 
eficiência e de manter-lhe 
integrà a autoridade, no 
plano de sua ação regulado­
ra. 

Ao projeto não foram ofereci--
das emendas. - -- .. 

A - mat€r-; a ·será incluí da ~m 
ordem _do_ dia, oportunamente._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) -Nada mais havendo a 

··~ 
-~ 
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tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO OlA 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 54, DE 1.990 

(Inciufdo em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, II, c, 

do Regimento In~erno) 

D1scussão, em turno úni­
co. do Projeto de Decreto 
Le~íslativo ntl. 54, _de 1990 
(n 39/89 na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
texto dos Atas Finais do 
XIX Congresso da União Pos­
tal Universal, realizado em 
Hamburgo, República Federal 
da A 1 emanha, em julho de 
1989 (dependendo de 
p21recer) . 

- 2 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt~. 118, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 
do Regimento Interno~ 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado nA 
118, de 1990, -de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que 
declara de utilidade pública 
os serviços de radioamador e 
de rádio cidadão, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário, da Comissão 

- de Educação. 

- 3 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.R 59, OE 1990 

(E·m regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 
do Regimento Interno~ 

Votação. em turno único, do 
Projeto de Resolução nA 59, de 
1990 (apresentado -pela Comis­
são de Assuntos Econômicos 
co~o conclusão de seu 
parecer) , que aütor--, za, em 
caráter excepcional e 
temporário, o Governo do Esta­
do de Minas Gereis a emitir e 
colocar em mercado 18.104.135 
Letras Financeiras do Tesouro 
de Minas Gerais - LFT-MG. 

4 -

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.R 

63, de 1989, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que 
dispõe sobre a construção de 
logradouros, de edifícios de 
uso público e de veículos de 
transpor~e colativo, a fim de 
garantir acésso adequado às 
pessoas portadoras de defi­
ciência, nos termos dos arts. 
22~~ § 2~ e 244, da Constitui­
ção Federal, tendo 

PARE-CER, proferido em 
Plenário, da Comissão 

- de serviços de Infra­
Estrutura, favorável nos ter­
mos de substitutivo que 
oferece. 

5-

Vo_tação, em turno úr1iCo\ -dO 
Projeto de Lei do DF n~ 40, de 
1990, dé iniciativa do Governo 
do Distrito Federal, que cria 
escól as classe e centros de 
ens1no de 1A grau na Fundação 
Educacional do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob nSI. 
312, de 1990, da Comissão 

-do Distrtto Federal. 

- 6-

Votação, em turno único. do 
Projeto de Lei do DF n.R 48, de 
1990, de iniciativa do Governo 
do Distrito Federal, que alte­
ra diSpositivo das leis ·que 
menciona e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.R 
318, de 1990, da Comissão 

--do DiStrito Federal. 

-7-

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituiçao n.R 3, de 1989, de au­
toria do senador Marco Maciel 
e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art. 161 da Cons­
tituição federal. 

B-

Votação, em primeiro turno, 
àà-Proposti de Emenda à Cons­
t1tutção n _ 5, de 1989, de au­
toria do Senãdor Nelson Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores, ~ue dispõe sobre a re­
muneração dos deputados esta­
duais e dos vereadores. 

Novembro de 1990 6457 

9-
Votação, em primeiro turno, 

da Proposta de Emenda à Cons­
tituição_nA 6, de 1989, de au­
toria do s·enador Marco Mendon­
ça e outros 24 Senhores Sena­
dores, que acrescenta artigo 
ao texto-constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

- 10-

-Votação, em primeiro turno. 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao n~ 1, de 1990, de au­
toria do Senador Mareio Lacer­
da e outros Senadores, que a-

__ crescenta dispositivos ao Ato 
das Disposições Constitucio­

--nais Transitarias da Consti­
tuição Federal. 

- 11 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição nA 2, de 1990, de au­
toria do Senador Mata-Machado 
e outros Senhores Senadores, 
que suspende ·a apl ícação do 
art .. 62 e altera o§ 2~ do 
art. 64 da- Constituição 
Federa 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
--ne-iro) -Está encerrada a 
sessão. 

- (Levanta--se ·a sessão às 
17 horas e 15 ffiinutos.) 

PORTARIA 
N~ 23 OE 1990 

o_Oiretor-Geral do Senado Fe-­
deral, no uso das suas atri­
buições regulamentares, tendo 
em vista o que consta do Pro­
cesso nA 013386/90-5, resolve, 
com a finalidade de cobrir as 
despesas com a aquisição de 
material e outras necessárias 
ao perfeito funcionamento da 
Barbearia, fixar as taxas de 
serviços conforme a seguinte 
tabela: 

CABELO Cr$ 400,00. 

BARBA Cr$ 300,00 

. r.lANICURI Cr$ 300, ÓO 

E.NGRAXATE.Cr$ 150,00 

A presente tabéla Vigorará a 
partir da data de publicação 
desta portaria e será afixada 
em local v1síve1 na Barbearia. 

Senado Federa 1 ~ 5 _de riovembro­
de 1990. - ~ose Passos Par­
to, Diretor-Geral. 
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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 1740 SESSÃO, EM 
6 DE NOVEMBRO DE 1990 

1 .1 ABERTURA 

1 .2 EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

- NSl. 204/90 (n.Q. 795/9-o, na 
origem), de aoradec1mento 
de comunicação. 

1 .2.2 - Oficio do Sr. 10-
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do 
Senado autógrafo do seguin­
te projeto: 

Projeto de Decreto_ Legis_­
lativo nSl. 62/90 (n 2 251/90, 
na Câmara dos _Df:;!putadoS) • 
que aprova o ato __ que outor­
ga concessão à Rede Nordes­
te de Comunicaçao Ltda., 
para explorar, pelo prazo 
de 15 anos. sem direito de 
exclusiv1dade, serviço de 
radiodifusão de· -~rons e ima­
gens (televisão), na cidade 
de Caruaru, Estado de 
Pernambuco. 

1.2.3 - comunicação da 
Presidência 

- Prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de 
Decreto Legislativo n,s~. 
62/90. lido anteriorme~te. 

1.2. 4 
to 

Leitura de proje-

Projeto de Lei do Senado 
nA 194/90~- -dê autoria do 

SUMÁRIO 

·senador Márcio BerezosKi. 
que altera a Lei nsz. 8.036-. 
de 11 de ma" i o de 1990, que 
dispõe_sob~e o rundo dê-Ga­
rantia do Tempo de ·servj_ço, 
e dá outras providências .. 

1.2.5- Requerimento 

- N,s~. 404/90, , ·de autor i a do 
senador Nelson carneiro. 
so11citando autorização do 
Senado · para deSempenhar 
missão no exterior. -

1.2.6 
téria 

Apreciação de ma-

.;... 'Reda:ção ffnàl do Projeto 
de Lei çio DF nsz. 27 ;-so·, - que 

-dispõe sobre a .a11enaçã_o de 
bens imóveis residenciais 
dé propr-iedade_ do Distrito 
Féâeral e situados no o'; s­
trito Federal, e dá-outraS 
providênCias_. Aprovada, nos 
termos -~o Reguerifflento nk 
4Q5j9Q~ A s~nÇao do _Gover­
nador do Distrito Federal. 

1.2.7 Re~uerimento 

,..;. N-~- _ · 406/90, d-e_ urgência 
para o Projeto dê -Lei da 
Câmara n,g. 60/90. qüe cons:e­
de pensão espe_ci_aJ _il v1 uva 
do Dr. Francisco de Paula 
Qu1'nta!1i l_h~ Ribeiro. 

1.2.8 - Comunicação da 
Presidência 

Deferimento na presente 
data do Requerimento ·n,g. 
403/90, de autor i a ·do .Sena~ 
dor Mário Maia, 1 ido em 1~ 
do corrente. 

1.2.9- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -
Proposta de renegociaÇão da 
dívida externa brasileira. 
Liberação de brasileiros 
retidos no -rraque. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Ensino uniVerSitário 
pago. 

SENADOR JOSÉ PAULO BISOL -
Aduzi ndo novas consi-dera­
ções sobre a alienação de 
bens imóveis funcionais e 
outros do Distrf t-o Federal 
pertencentes à_ união ou ao 
Distrito Federal. 

1.2.10 Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão con­
jun-ta a rea 1 i :zar·-se a,manhã, 
as 10 horas. destinada a 
homenagear o Senhor Rodrigo 

- Borja_ ceval los, Presidente 
da Repúbl i_ca _tio Equador. 

1.2.11 ~Leitura de Proje­
to 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 195/90, de autoria do 
Senador Humberto Lucena, 
que prorroga o prazo de i­
sençao __ qo Imposto _Sobre 
Produtos Industr'Tál i zados 
IPI, na aquisição de auto­
móveis de passageiro5. 

1. ,3 - ORDEM DO DIA 

Projeto -de Decreto Legis­
-lativo n~ 54, de 1990 --(n-2 
39/89 na Câmara dos Depu­
tados~. que aprova o texto 
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PASSOS PORTO 
D1retor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA­
Dlretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE-· SOUZA 
Otretor Adm•n•strativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
D•retor Industrial 
FlORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Onetor AdJunto 

dos Ates Finais do XIX Con­
gresso da União Postal Uni­
versal, realizado em Ham­
burgo. República Federal da 
Alemanha_, em julho de 
1989. Aprovado, após pare­
çer da comissão competente. 
A pr·omu 1 gação. 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 118, de 1990, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, 
que declara de utj 1 idade 
pública os servi ç_os de ra­
dl oamador_ e de rádi oci da­
dão. Aprovado, após usar da 
palavra o S('. Cid Sãbóia de 
Carvalho. A Comissão Dire­
tora para redação final. 

Redação final do Projeto 
de Lei do SeQado n~ 
118/90. Aprovada. A câmara 
dos Deputados. -

Projeto de_ Reso 1 ução njl 
5-9, de 19_9Q .- que aUtor 1 za_. 
em caráter -excepci ena 1 e 
temporário, o _ Gbverno dO __ _ 
Estado de· MinaS Gerais a 
emitir e colocar em mercado_ 
18. 104. 135 Letras __ F _i né-n"cei­
ras do Tesouro de Minas Ge~ 
rals - LFT-MG. Aprovado. A 
Comissão Di r e tora -para r e­
dação fi na 1 . 

Redação_ fi na 1 do ·Projeto_ 
de Reso 1 ução njl 59/90. · 

Aprovada, após usar da pa-
1 avra _o~ Sr. -_-1-}utahy MÇMJa:­
lhães. A promulgação. 

Projeto de Lei do .senado­
n-" 63, _de 1 989, de autor i a 
do Senador Jutahy Masa­
lhães, que dispõe sobre a 
construção de 1 ogradoUros_, 
pe edjf1cios de uso púbJ_ico 

[e _de _ve_fculos_ de transporte 
~coletivo, a·fim de garantir 
acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência, 
nos termos dos arts. 227, 
§. 2~ e 244 da Constituição 
Federal. _Aprovado. A Com1s­
são Diretora para redação 
final, nos termoS do subs­
titutivo da CI. 
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Tmc.gem 2.200-exemplares. 

PrOJ~to de L e i do DF n.Q. 
40, de 1990, de iniciativa 
_do Governador do Di.::>tri to 
'"Federa 1 , ·que c r i a esco 1 as­
classe e centros de ensino 
de 1~ grau na Fundação Edu­
cacional do Distrito Fede­
_ral, é dá outras. providên­
cias. Aprovado. A Comissão 
D1retora para redação fi­
nal. 

PrOjeto- de Lei do DF n~ 
48, de 1990, de _iniciativa 
dQ_ Governador do Distrito 
Federal, -que altera dispo-­
sitivos das leis que men­
ciona e ·aâ- outra-s providên.;.. 
cias_. ___ Votação adiada nos 
termos do Requerimento n.Q. 
407/90, ~~ehdo usado da pa~ 
lavra _o Sr. Cid Sabóia de 
carva·l ho. -

Proposta de Emenda à Cons­
tituição nA 3, de 1989. de 
autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores 
Senadores, que acre_scenta 
parágrafo ao art. 159 e al­
tera.a redaçãQ_do inciso· li 
do art:-. 161 da Constituição 

-Federal. Votação adiada por 
falta de quorum qualifica­
do. 

Proposta de Emenda à Comi_­
ti_tuição nA 5. de 1sag, de 
au-tor ta do senador Ne 1 son 
ca-r·ne-rro e ·outros Senhores 
Senadores, que dispõe sobre 
a re--muneração dos deputados 
estaduais e dos vereado~ 
res. ;Votação adi ada por 
falta de quorUm qualifica-
do. ----

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 6, de 1989, de 
autor-i a do ·senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senho­
res senadores, que acres­
centa_artigo ao texto cons­
titucional prevendo a cria­
ção e- definindo a competên­
cia do Conselho Nacional de 
Remuneracão Pública. Vota- .. 
ção adiada por falta de 

quorum qualificado. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ ~. de 1990, de 
autoria do Senador Mareio 
Lacerda e out-ros Senhores 
Senadores, que- acrescenta 
Oispositivos ao Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constitui-­
ção Federal. VotaÇão adi­
ada por falta de quorum 
qualificado. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n-" 2, de 1990, de 
autoria do Senador Mata­
Machado e outros senhores . 
Senadores que suspende a 
aplicação do art. 62 e al­
tera o § 2~ do art. 6A_ da 
Constituição Federal. Vota­
ção adiada por falta de 

quorum qualificado. 

1.3.1 -Matérias aprecia­
das após a _Ordem do Di a._ 

Requer-i menta n~ 406_, de 
1990, lido no Expediente da 
p"f-esente Sessão. Aprovado. 

- Redação" final do Proj~to 
de Lei do DF nA 40/90, que 
cria escolas-classe e cen-­
tros de ensino de 1~ grau 
na Fu_ndàç_ão Educaci o na 1 do 
Distrtt_o Federal, e dá ou­
tras Providências. Apre~ 
v ada, nos termos d~;> _Reque_­
rimento n-2 408/90. A sanção 
do Governador do Distrito 
Federa 1 • 

_ Requerimento njl 404/90, 
lido no Expediente da pre­
sente sessão. AprovadoL 
após_ p~rece~ _da Comissao 
competente. 

1.3.2 DiScursos após a 
Ordem do D i_a 

SENAbbR CID SABÓIA OE CAR­
VALHO- Suscitando questão 
Oe or-dem sobre a constitui­
ção de blocos parlament~re_l? 
no Senado Federal .· -

SENADOR MAURÍCIO CORREA -
--Scn ução para o enquãdramen-
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to de 
CEGRAF. 

estagiários do 

O SR. PRESIDENTE 
recimentos sobre o 
tratado pelo Sr. 
Correa. 

- Escla­
assunto 

Maurício 

SENADOR JAMIL HADDAD 
Críticas da Ministra da E­
conomia ao_ empresa r i ado. 
Falta de investimentos na 
produção. Dívida externa 
brasileira. Plano de esta­
b i 1 i zação econôm 1 ca .do Go­
verno Fernando Collor. Pri­
vatização 9e empresas esta­
tais. Paralisação das ati­
vidades agrícolas. 

SENADOR NELSON WEDEKIN 
Falta de uma política agrí­
cola para o País. 

SENADOR MÁRCIO BEREZOSKI 
Coristrução de viadutos na 
BR-101, em Joinville. 

SENADOR RAIMUNDO LIRA 
Comentários aO projeto de 
lei, ·de sua autoria; que 
isenta os servidores civis 
é mi 1 i ta-res de pagamento de 
multas, juros e correção 
monetária nos ·casos que 
especifica. 

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO 
Revogação, pela Assem­

bléia de Tocantins, da Re­
soluçãõ--n,g_ 29/90, que·- ins­
titui aposentadoria vitalí­
cia aos Deputados Estaduais 
Constituintes. 

1.3.3 - Comunicação da 
Presidência 

--TérminO do prazo para a­
presentação de emendas ao 
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Projeto -- de Reso 1 uÇã:.o n,Q. 
57/90. sendo Que ao· mesmo 
foram ofereci das duas eme_n­
das. 

1.3.4 -Designação da or­
dem do Dia da próxima ses­
são 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 ~ DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSAO ANTERIOR 

--Do Senador Le1te ChaVés, 
pronunciado na sessão de 
1-'1.-11-90 

3 - MESA DIRETORA 

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

e - COMPÓSICÃO DAS COM~S­
SOES PERMANENTES 

Ata da 174!! Sessão, em 6 de novembro de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Mendes Canale e Pompl;lu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTO$, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: --

AlUizio Bezerra Nabor Jú-
nior- Aureo Mel lo Odacir 
Soares - Ronaldo Aragão - Amir 
Lando - João Menezes - Oziel 
Carneiro- Antônio Luiz Maya­
Alexandre Costa - Afonso San­
cho- Ci.d Sabó1a:-de Carvalho­
Mauro Benevides _ Marcondes 
Gadelha Humberto Lucena­
Raimundo Lira- Marco Maciel­
Mansueto de _Layor - João Nas-
cimento Albano Franco 
Franc n~co Ro 11 emberg - Lour i -
val Baptista - R~y Bacelar 
João Calmon- Hydekel Freitas 
- Jamil Haddad-- Nelson Car­
neiro -Maurício Corrêa- An­
tônio Alves- Pompeu de Sousa 
- Meira Filho- Louremberg Nu­
nes Rocha - Mendes Canale -
Rachit;l. Saldanha Derzi- Wilson 
Martins- Leite Chaves- Sfi­
vio Name- Jorge Bornhausen­
Alberto Hoffmann- Jo_sé Paulo 
Bisol - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 41 
Srs. Senadores. Havendo número 
regi menta 1 , dec1 aro .aberta ã 
sessão. -

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

o Sr. iA Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De 8g-fadecirnento de comunica­
_ção: 

N,Q. 2ó4/90- (n,Q. 795/90, ria o-r· i­
gem), de 6 do corrente, refe­
rente à tram1 tação da.s Medi das 
Provisór-ias nAs 211 a 225 e 
227, de 1,990, --

OF~~Ig~2R~RÓ0~oD~~8~~~~IO 
Eneamlnhando à· revisão do se-­

nado autógrafo do seguinte 
projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 62, DE 1990 

(NO 251/90, na Câmara dos 
~ Deputados) 

Aprova o ato que outorga 
concessão à Rede Nordeste 
de comunicação Ltda .• para 
explorar, pelo prazo de 15 
(qut_nze) anos, sem diret to 
de -exclusividade, servtço 
de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão), na ci­
dade de Caruaru, Estado de 
Pernal1'iluco. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1A Fica aprovado o ato 
. que ou_torgEi concessão à Rede 
Nordeste de Comunicação L_tda., 
para explorar, pelo prazo de 

15 (quinze) anos, sem direito. 
de exclusivi_çiade, serviço de 
r adi ódi fusã_o d_e sons e i ma_gens 
(televisão), na cidade de Ca­
ruaru, Estado .de .Pernambuco, 
objeto Q_o Decr_eto n~,----_9~_.949, 
de 1 5 de fevere i r o de _1 91~0. 

A_rt. 2,g_ E-ste Cecretó legisla­
tivo entra em vigor na -data--de 
s_ua _publicação, 

MENSAGEM f.lA ~.~ 1 , DE 19"9'"0 

ExCe1entisSimos Senhores Mem­
brOS do C6r1gre~i'So N_a-Ci anal_-;, 

Nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinadO com o § 1.Q. ··do 
art. 223, da cons-tituiÇ_ão Fe-. 
deral, tenho a honra de subme­
ter à apreciação d_o C'õhg-re:sso 
Nacional, acompanhado da expo­
sição de motivos _do" __ Senhor Mi­
nistro de Estado das Comun·; ca­
ções, o ato c_onst_ante dÕ De­
creto n~ 98.949, de _15 de __ fe­
vereiro de 1990, publicado no 
Diário Oficial da União do 

dia 16 de .feve~eiro de 1990 
que "outorga concessãg _à Rede 
Nordeste de Comunfcaçao ~tda., 
para explorar, pelo- p~azo de 
15 (quinze) ano_s sei'Jl direito 
de exclusividade, s_~rviço de 
radiodifusão de sons~ imagens 
(televisão), na cidade de Ca­
ruaru, Estado de e.ernambuCo". 

Brasil ;a, 21--de fevereiro de 
1 99 o . ·- Jo~é Sarney . 

EXPOSIÇÃO OE MOTIVOS N• 59/90. 
DE 14 DE f'ÇV.ERE,IRO 9E ,1_9,90. 
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DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO de 26 de janeiro de 1983, e 
DAS COMUNICAÇÓES -tendo em vista o que consta do 

Processo MC n~ 29000.006213/89 
Excelentfssimo Senhor Presi- --(Edital- n.l2. 94/89), decreta: 

dente da República: 
Art. 1A Fica outorgada con-

De conformidade com as atri- cessão à Rede Nordeste de co­
buições legais e regulamenta- municação Ltda., para explo­
res cometidas a este Ministé- rar, pelo prazo de 15 (quinze) 
rio, determinei a publicação anos, sem direito de exclusi­
do Edital nA 94/89, com vistas vidade, serviço de radiodifu­
à implantação de uma estação são de sons e imagens (televi­
de radiodifusão de sons e ima- são), na cidade de Caruaru, 
gen~ (televisão), na cidade de Estado de Pernambuco. 
Caruaru, Estado de Pernambuco. 

2. No prazo estabelecido pela 
lei, acorreram as seguinte 
entidades: 

TV Jornal do Comércio 
Ltda.; 

Rede Nordeste de Comuniçáo 
Ltda.; 

Televisão Abrir Ltda·; e, 

Agreste TV Comunicação e 
Empreendimentos Ltda. 

3. Os órgãos competentes des­
te Ministério concluíram no 
sentido de que, sob os aspec­
tos técnicos e jurídico, as 
entidades proponentes satisfi­
zeram às exigências do edital 
e aos requisitos da legislação 
especifica de radiodifusão. 

4. Nessas condições, à vista 
das entidades que se habilita­
ram à execução do serviço ob­
jeto-do edital (quadro anexo), 
tenho a honra de submeter o 
assunto a Vossa Excelência, 
para fins de decisão, nos ter­
mos do art. 16 e seus 
parágrafos, do Regulamento- dos 
Serviços de Radiodifusão, -com 
a redação dada pelo Decreto n~ 
91.837, de 25 de outubro de 
1989. o ato de outorga somente 
virá a produzir seus efeitos 
legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma 
do § 3~ do art. 223 da 
Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do respeito.--Antônio carlos 
Magalhães. 

DECRETO NO 98.949, 
DE 15 DE FEVEREIRO DE 1990 

Outorga concessão à Rede 
Nordeste de Comunicação 
Ltda, para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e 
imaQens (televisão), na ci­
dade de Caruaru, Estado de 
Pernambuco. 

o Presidente da República, 
usando das atribuições que lhe 

. conferem o art. 84, i tem IV, 
·,da Constituição, e o art. 29 
·,do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão aprovado pelo De­
creto n~ 52.795, de 31 de ou­
tubro de .1963. com a redação 
dada pelo Decreto n~ 88.067, 

Parágrafo único. A concessão 
ora outorgada._ reger-se-á pe·l o 
Código Brasileiro de Te1ecomu­
n i cações, 1 eis subseqüentes, 
regulamentos e obrigações as­
sumidas pela outorgada em sua 
proposta. 

Art. -2~ Esta concessão somen­
te_ produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 
223, §3A, da Constituição. 

Art. 3-~ Õ contrato deCOrrente 
desta concessão deverá ser as­
sinado dentro de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de pu­
blicação· da deliberação __ de que 
trata o artigo anterior, sob 
pena de se tornar nulo, de 
pleno direito, o- ato de 
outorga. 

Art. 4~ Este decreto entra em 
vigor na data de sua publica­
ção. 

Brasilia-DF 15 de fevereiro 
de 1990; 1691 da Independênci9 
e i02~ da República. - ~OSE 
SARNEY - Antônio Carlos Maga­
lhães. 

Aviso n~ 136-SAP 

BrasTlia. 21 de fevereiro de 
1990 

A SUa Excelência o Senhor ,. 
Deputado Luiz Henrique 

00. Primeiro Secretârio da Câ­
mara dos Deputados 

Brasília (DF) 

Excelentíssimo Senhor Primei­
ro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a 
essa Secretaria a Mensãgem do 
Excelentíssimo- Senhor Presi­
dente da República, acompanha­

.. da de exposição de mot f vos do 
Senhor Ministro de Estado das 
co-municações. na qual s_ubmete 
à apreciação do Congresso Na­
cional o ato constante do De­
creto n~ 98.949, de 15 de fe­
vereiro de 1990, _que '~outorga 
concessão à Rede Nordeste de 
Comunicação Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 15 (quinze) 
anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televi-

são), na cidad~ Qe Caruaru. 
Es-tado_ de Pernambuco" . 

Aproveito· a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência 
protes"tos de elevada estima e 
consider·i:l.ção. - Luiz Roberto 
Ponte, Ministro-Chefe do Gabi­
nete C i vi 1. 

À Comissão de Ciência e TecnO­
logia, Comunicação e Informá­
tica Câmara dos Deputados 

Brasí1 ia - DF_. 

Vicente Jorge Espíndola Ro­
drigues, bras i 1 e f r o, casado_, 
radialista, resfdente e doml­
ci1iado à Rua Barão de São 
Borja, 460 ap. 1 .302, Boa 
Vista, Recife- PE, identidade 
436. 2.9_4-SSP-CE, 1 nscri to no 
CP_f sob o nA 060.53$.743-53; 
na qualidade de sócio-gerente 
da Rede Nord~ste de Comunica­
ção Ltda., pleiteante da con~ 
cessão QUtorgada através - d9 
Decreta n~ 98.949, de 15 de 
fevereir_o de_ 1990, publicado 
no· DOU de 16 de fevereiro de 
1990, para a cidade de Caruaru 
~ PE, obj e to da Mensagem n~ 
-131/90, do d1a 21 de fevereiro 
de 1990, publicada no DOU de 
22 de fevereiro de 1990; de­
clara que: "A sociedade e seus 
cotistas não infringem o dis­
posto no § 5~ do art. 220 da 
Constituição Federa 1 11 

• 

Caruaru ~ PE. - Vicente üor­
ge Espindola Rodrigues, Sócio­
Gerente. 

(À Comissão de Educação) 

0 S~, F'RESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O expediente lido vai 
à publicação. · . 

Do exp&li_ente fido,--co-Ftsta o 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 62, de 1990, que terá tra­
mitação com -p-raz-õ_ determinado 
de quarenta e cinco d1as1 nos 
termos do art . 223, § 1 da 
Constituição, comb f nado com o 
art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo_ com o_ art. 122, 
II, b, do Regimento Interno, a 
matéria poderá receber emen­
das, pelo prazo de cfnco_dias, 
perante a Comissão de 
Educação. 

O SR. F'RESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa. projeto 
de lei que será 1 ído pelo Sr. 
1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 194, DE 1990 

_ Altera a _Lei ng 8.036, de 
11 de mato de 1990, que 
dispõe sobre o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, 
e dá outras providências. 
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O Con~resso Nacional Qecre~a: 

Art. 1 S2. -O art. 20 da Lei nS2. 
8.036, de 11 de maio de 1990, 
fica acrescido de um inciso, 
com a seguinte redação: -

"Art. 20. 

' ........... ·- ... • . ·-. ·':-" _. ·~·- · _ _::_• ." ~ ._ 

XI ~-no mês do aniversá­
rio do trabalhadqr, podendo 
movimentar até 20% (vfnte· 
por cento) do saldo da con­
ta vinculada, de 5 em 5 
anos." 

Art.- -2.11; O Conselho Curador do 
FGTS regulamentará, - -no p-raZo 
d_e 60 \sessenta) dias, o dis-
po_sto nesta 1 e i . · -

Art. 3.s2. Esta lei entra em vi­
gor na da ta de sua pub 1 _1 caçã_o. 

Art.- 4.o. Revogam-se as dispo­
si·ções em contrário. 

lolustificação 

Visa o presente projeto de 
lei oferecer aos trabalhadores 
condições de usu+rui'rem· dóS 
recursos do Fundo Qe Garantia 
do Témpo de ServiçO, 8:nt9s de 
se aposent_arem. -

o projetO, ora submetido à 
apreciação dos eminentes pa­
res. propicia aos.emPrêgados 
movimentarem até vinte por 
cento do .sa 1 do da sua conta 
vinculada do FUndo de Garantíã­
do Tempo de Serviço, em perfo­
dos qü1nq0enais, iniciando-se 
no mês do seu aniversário. 

A hipótese de movimentação 
proposta tem por escoPo dar ao 
empregado uma oportunidade, a 
cada 5 anos, de efetuar Saque 
parcial em sua co·nta V'fht:::Ula­
da, para fazer face às sUas 
necessidades normais na aqui­
sição de bens que~ de outra 
forma, não teria condições de 
adqu; ri r._ 

No projeto de lei é dado o 
prazo de 60 di as para ·_que o 
Conselho Curador do ~undo re­
gulamente a matéria, é!Ue, no 
nosso entendimento, apenas 
fará justiça ao trabalhador, 
ensejando-lhe ~ oPOrtunidade 
de acesso a .. um bem. que efeti­
vamente a ele pertenCe. 

Uulgamos, ainda, que o mon­
tante a ser movimentado pelo 
empregado 20% .do __ sa 1 do da 
conta vinculada pode' ser 
normalmente absorvido pelo 
Fundo, não implicando sangria 
financeira insuportável para o 
sistema, mormente quando se 
verifica que a movimentação 
somente se efetivará a cada 
cinco anos, podendó, afnda, o 
Conselho Curador, ao regula­
mentar a matéria, estabelecer 
um escalonamento inicial para 
o primeiro-saque. 

Sa 1 a das _Sessões, 6 de novem­
bro de- 1990.- - senador MárCt o 
Bere~?~!< i . 

LEGISLAç;Ão CITADA 

· LEl N• 8.036, 
,DE ! 1 DE MAIO .!JE 1_990 

Dispõe Sobre c Fundo de 
--Garantia do Tempo de Servi­

çg e dã outras providên­
clas. 

. ,_-, ..... ~ ,_,_, ... ·-~-· ._ ...... ·.· .... . 
Art. 20. ~A 

t r·aba1 naaor 
movimentada 
tuaç5es: 

conta vinculada do 
no FGTS poderá Ser 
nas se~ui~~es si-

-r ·~ -aespen i da sem j us:ta cau­
sa, i ncl us·l v e a -; nd i reta-,- d'é 
culpa recíproca e de força 
má i o_ r, --coll}Provada com_ pagamen­
to dos valores de quê ·trata o 
art. 18; 

II- extin-ção total da empre­
sa, fechamento de quaisquer de 
seus estabelecimentos, filiais 
ou agências. supressãO de par­
te de suas atividades. ou ain­
da -fa 1 eéi mente ·ao empregador 
individual -sem~re ctue quS:1quer 
dessas ocorrências _implique 
resê.isão dé cc5r'l'fi='ato de -t:raba­
lho, comprovâdã- por declaração 
escrita da empresa, suprida, 
quando for o ca-so, "pó i"' dec't são 
judicial transitada em julga-do: --·-··-···· 

·rrr ~"'-áPõSehtadória c·oncedida 
e_e_l_~ Previdência SOCiãl; - -

IV - falecimento do trabalha­
dor, _sendo o sa 1 do pago e seus 
dependentes .o para esse fim ha­
bilitado perante a Previdência 
Sócia·l, segundo o critério a­
dotado- pàra a c-oncessão de 
péiisóes -pb-r mór te. Na fa 1 ta de 
dependentes, farão jus ao· re­
cebimento do saldo da conta 
vinculada õS- seUS ·sucessóres 
previstos na 1ei civil, indi­
cados em aTvará judicial. ex­
pedi do a requeri menta do __ _i !1te­
f"'EfSSaOo, í_ndependente de in­
v,"!_~Jâr ~8 S~U .arro)_~m~.r:to ;-

V pagamento de parte das 
prestações decorrentes de fi­
nanciamento· habitacional con­
cedido no âmbito do Sistema 
Financeiro da Habítação ~ SFH, 
desde que: 

a) o mutuário conte com o m5-
n i mo de três ·ãnos de traba 1 ho 
_sób o ·regime do FGTS. na mesma 
empresa oU efn empresas di fe­
rentes; 

b) o valor bloqUeado seja u­
ti llzado,. no mínimo, durante o 
prazo de __ ~o~e -meses; · 

c) o 
tinja, 
cénto 
ção;_ 

Valor do abatimen-to a-­
no máXimo, oitenta por 

·do montante da presta-
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VI -liquidação ou amortiza­
çao e·xtraor_di nári a do sa 1 d_o 
devedor de financiamenro imo­
biliário, observadas as condi­
ções estabelecidas pelo Corise­
lho Curador, dentre elas a de 
que o financiamentO Seja con­
cedido no âmbito do_ SFH e _haja 
interstício mínimo- áe âois 
anos para cada movimentação; 

VI I - pagament·o tota 1 ou par­
cial do preço da aquisição de 
moradia própria, observadas as 
seguintes condições; 

a) o mutuário deverá contar 
com o mínimo de três- anos de 
traba 1 ho sob o regi me· do FGTS, 
na mesma empresa ou- empresas 
diferentes; 

b) seja a operação financiá­
vel nas condições vigentes pa­
ra o SFH; 

VIII - quando permanecer três 
anos ininterruptas, a partir 

-da vigência desta lei sem cré-
dito de depósitos; -

IX extinção normal do con-
trato a termo, inclusive o dos· 
traba 1 hadores temporári_ os re­
gidos pela Lei n~ 6.019, de 3 
de janeiro de 1979; 

X - suspensão total do traba­
lho avulso por período igual 
ou superior a noventa dias, 
comprovada por declaração do 
sindicato representat1vo da 
categoria profissional. 

9--1 ~ A regulamentação das si­
tuações previstas nos incisos 
1 e II assegurará que a reti­
rada a que faz jus o_ trabalha:-­
dor corresponde aos_ depósitos 
efetUados na Conta-- vinculãàa 
durante o período de vigência 
do último contrato de traba­
lho. acrescida de jurds- e a­
tualização mon-etária, deduzi­
dos os saques. 

§ 2a O Conselho Curador dis­
ciplinará o dTspoSto no-1ri"Cisó 
V, visa"ndo a beneficiar os 
trabalhadores de baixa renda e 
a preservar o equi"l fbrlo fi­
nanceiro do FGTS. 

§ 3~ O direito de adquirir 
moradia com recursos do FGTS. 
pelo traóálhador, só poderá 
ser exerci-do para um único 
imóvel. 

§__ 4_~ o im6v-el objeto de uti­
.1 fZãção do FGTS somente poderá 
ser objeto de outra transação 
com recursos do Fundo, na for­
ma qu"e vier a ser regulamenta­
da pelo Conse-lho Curador. 

..-§' 5.2. o pagamento -'de _-ret'iràda 
após o período previsto em re­
gulamento, implicará atualiza­
~ão monetária dos valores 
devidos. 
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(À Comissão de Assuntos 
SocfiJis;..., decisão -rermfn_a­
t fva.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. 

Sobre- a mesa, requerimento 
que será 11 do pe 1 o S_r . 1 ,g_ 

Secretârio. 

É 1 i do o __ segui nte 

REQUERIMENTO 
NO 404, DE 1990 

Tendo si do des_i_gnado pelo Se­
nhor Presidente da República 
para, na qualidade de observa~ 
dor Parlamentar_, integrar a 
Delegação do Brasil à XLV Ses­
são da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, sol i c i to auto-­
rização do Senado para aceitar 
a referida missão, nos termos 
dos arts. 55, 11-L, da Consti­
tuição e 40 do- Regimento 
Interno. 

Sala das Sessões, 6 de novem­
bro de 1990_, ~ Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o reqUerimento 1ído 
será votado após a Ordem do 
Dia, devidamente instrui'do 
pela Comissão de Relações Ex.-_ 
ter i ores e Defesa Na_ci_ona 1 . 
(Pausa.) 

Sobre a mesa. parecer que 
será 1 ido pelo Sr. t.l:l._ Secretá­
rio. 

É 1 ido_ o seguinte 

PARECER NO 330, DE 1990 
(Da Comissão D1retora) 

Redação final do Projeto 
de Lei do DF nQ 27, de 
1990. 

A Comissão Oiretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei do DF n~ 27, de 1990, que 
dispõe sobre a al i_enação ___ cte 
bens i_móvei s r:-_es1denc1ai s de 
propriedade do Distrito Fede­
ral e situados no Distrito Fe­
deral, e dá outras providên­
cias. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
6 de novembro de 1_990. 
-Alexandre Costa, Presidente 
- Pompeu de Sousa, Relator 
- Antônio Luiz Maya Nabor 
~únior. 

ANEXO AO PARECER 
NSI. 33_0,. DE _1990 

Redação final do Projeto 
de Lei do DF ng 27, de 
1990, gue dispõe sobre a 
alienaçao de bens imóveis 
residenciai·S de· propriedade 
do Oistrtto Federal e nele 
situados, e dá outras pro­
vidências. 
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o- Senado Federal decreta~ 

Art. 1~ É o Poder Executivo 
do Distrito Federal autorizado 
a alienar, mediante concorrên­
cia püblica e com observância 
do Decr~to-Lei n.l:l._ 2.300, de 21 
.Oe __ noyembr_Q_ de 1986, os i mó-_ 
veis residenciais de_ proprie­
dade _do Distrito federal e 
nele_ s-ituados. - -

§ 1~ Os liCitantes estão dis­
pensados da exigência do art. 
16 do decre··ro-lei _supracitado. 

§ 2-~ -Não se i nc_ruem -na- auto:... 
rização a que se- retere este 
artigo: -

--~os imóveis o_peracionai_s 
de õrgãos e en-tidades do Di s-­
trito_ Federal, absolutamente 
necessários à execuÇão das 
reseectfvas at1vidades e que 
serao_relacionados quando da 
regulamentação desta lei; 

fi os destinados ou que 
vierem a ser destinados a Con­
selhe'ir:-.os do Tribunal_ de ·con­
tas d.o O i str"i to Federal, até o 
limite de sete unidades; 

III -a resiçlência -oficial d_o 
G_oy_é_rna-dor - -*guas __ c 1 aras,- as 
Granjas__ dq I pê, do Torto, do 
Ri.acho Fundo e_das Oliveiras e 
a ~---_que vier a Ser- dest 1 nada ao 
Vi.ce-Governador. --

Art. 2~ o Governador-do Dis­
trito Federal promoverá a __ i~-

-dl cação ___ do órgão ou ent i Cfade 
que deverá presidir o processo 
de 1 i citação, na forma _do art. 
1!01. desta lei e que obse_rvará 
os seguintes critérios: 

I . ......; o preÇo do i_móvel 8 ser 
alienado sera o de mercado, 
segundo os métodos de avalia­
ção usualmente utilizados pelo 
orgão ou entidade referido 
no caput deste artigo; 

I I _somente pessoa f í_::_; i ca 
po_derá licltar: 

I"! I-- o -1 ici_ta"r1te somente 
poderá apresentar proposta. em 
cacta licitação, para uma uni­
dade residencial;. 

:r-v:_ s:-omerite será vendi-da. uma­
unidade_residencial por pesso-_ 
a; 

v _o_ i móve 1 Se t--á ali e nado 
mediante contrato com fo_rça de 
escritura pública (art. ·s_o da 
Lei n.o. 4.380, de 21 de agosto­
de 1964); 

VI o contrato de comPra e 
venda, _a i nda que o pagamento_ 
integral seja_ feito à vista, 
conterá c 1 áusuJ a \mpedi ti va de 
o adquirente, no prazo de cin­
co anos, vender _ _, prometer ven­
der ou. ceder seus di rei_tos_ so­
bre o imóvel alienado nos ter­
mos desta lei. 

Art. _3.l:l. Serão nulos de p 1 ena 
direito~ nã_o. sendo devidas .in::­
dentzações às partes envolvi­
das, quaisquer ates- firmados 
em contrariedade à clá~sula d~ 
que trata o 1nc1so VI do art. 
2.o. desta 1 e1. 

Ar-t. 4.l:l.- o contrato de compra 
e venda será rescindido, de 
pleno direito, independente­
mente de interpelação judicial 
Q_l.J_ extrajudicial, se. o_,c_Q.mpra­
dor prestar declaração falsa 
no- processo de habllitação à 
compra, h i pó tese em que . fará 
jus à devolução àa quantia pa­
ga, sem qua 1 quer reaj us_te ou 
cerração mone_tár-i a. 

Art. 5.o. o- órgãO- Ou entidade~a 
Que se refere o art. 2-.l:l.- des"ta_ 
1 e i pr-ocederá_, perante os ór­
gãos admini_strativos- do Ois-_ 
trito- Fãde-ral, rios Cart6rios 
de Notas e _ no_s ___ .cartórios de 
Registro de Imóveis,_ à regula­
ri~ação dos título~_ dominiais_ 
dos _imóveis a 1 i. ena-dos. 

Art. 6$1; Ao 1-egí ti mo o.cuPante 
de im_Qve1 funtipna.l~ dar-se_-á 
conhecimento _do_preço de mer­
cado do respect i vo _ i mó v e 1 , 
ca 1 cu 1 acto na forma do art. 2_g,_, 
inciso I, desta __ lei, previa­
mente à publ icação-·do ed-ital 
de concorrência pública, po~ 
dendo adquiri -1 ó -por esse v a-­
-, ór, caso s-e manifeste no pra­
zo. de trinta dias_, med_iante 
not 1 fi c,ação_, e desd_e que pre_­
encha, os segu_; ntes req1.,1i si tos: __ 

I ser titular·ae regular 
termo de ocUpação; -

II - estar qui te com. as obri­
gações relativas à ocupação; 

!_II ser titula_r de carg_o 
efetiv.o ou .ernerego permanente, 
1otado _em órgao ou entid~_de da 
administração_ pública federal 
ou do- Dtstri to Federa 1 ._ 

§ 1~ A legitimidade da ocupa­
ção será evidenciada em reca­
dastramento dos atuais ocupan­
tes, _a ser promovi do pela Se-

·-çretaci a de Admi ni_str-açã.ó do 
Distrito Federal, com base na 
legislãção vigente. 

§ _ 2.l:l. O ocupa~te ,_ -que nâo _ti­
ver co.nc!i!iões ffn~nc~i_r:-as_ para 
a aqui s i_ç_ao_ __ do __ i mo.ve 1 que ... Qcu­
pa, poderá solicitar ao órgão 
competente a permuta de_s_te_ por 
outro imóvel_ ._compâtível com- a 
sua renda, ficando o,_~tendi­
mento a essa solicitação -Con­
dicionado à existência de imó­
vel que lhe possa ser 
destinado. 

§ 3~ O ·ocupante suje_ i tar-se-.á 
a_o previsto no i nci s_o VI do 
art. 2~ e no art. 3_~ desta 
lei. 

§ 4 2 _O ad_qúirente de _imóvel 
funcional, nas condiçõea pre­
vistas no caput deste _artigo, 
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poderá efet_uar o pagamento, 
to ta 1 ou parei a 1 , em--cruzados 
novQs. mediante a transferên­
cia da titularidade de crédi­
tos em contas existentes no 
Banco Centrar. 

seu representante 1 ega 1 , fará. 
saber, nas assembléias das en­
ti dade's, que Os procedi mentes 
licitatórios terão início no 
prazo"de até trinta dias da 
publicação desta lei. 

juros de mora de um por cento 
ao mês e correção monetária. 

Art. 7tJ. A venda dos imóveis Art: 14. A ocupação dos i mó­
funcionais somente se~á efe-, veis residenciais não destina­
,tuad'a para os a tua fs· Ocupan-tes dós à a 1 i enação. no que não 
não proprietários de outro i---contrarie esta lei, permanece 
móvel residencial no Distrito regida pelas disposições do 
F~deral. Decreto n~_6.028, de 24 de ju-

nho de 1981. -

§ 3~ A quota de que trata a 
alfnea c do inciso I deste ar­
t_igo será pagã: d-i retamente ao 
condomfnio ou ao órgão 
responsável pela administração 
desses imóveis. 

Art. 16. As taxas de uso não 
serão inferi ores a um mi 1 és i mo 
do valor atualizado dos imó­
veis e sujeitar-se-ão à atua­
lização nas mesmas datas dos 
reajustes salariais dos Servi­
dores públicos -do Distrito 
Federal. 

Art. atJ. Os adquirentes dos 
imóveis poderão utilizar fi~ 
nanciamentos de entidades in­
tegrantes do Siqtema Financei­
ro de Habitação --SFH e de ou­
tras instituições, inc1usiv~ 
entidades abertas ou fechada_s 
de previdência privada. 

Art. ,99. o órgão ou entidade a 
que se refere o art-~ 2-9. : _desta 
lei representará o Distrito 
Federa 1 na celebração e _ admi­
nistração do~ contratOs de 
cOmpra e venda de imóveis fun­
c·i ona 1 s, prcfmovend_o, i nc 1 us i -
ve, as medidas ju.c;liçiais. e ex­
trajudiciais que se tornarem 
necessárias à sua e~ecução .. 

Art. 10. Com o ato da cele­
bração do contrato de Cõfnpra- e 
venda estará automaticamente 
rescindido o termo de ocupação 
do respectivo imóVel a que se 
refere o Decreto ntJ. 6.028, ·de 
24 de junho de 19-BL · · · 

Al"'t. 11 . 'É facu 1 t~do à Ordem 
dos Advogados do Brasil- Se­
ção do Distrito Federal, de~ 
signar um representante que 
integrará a comissão de lici­
tação a ser instituípa para 
executar a licitaÇão preVista 
nesta lei. 

Art. 12. Os recursos prove­
nientes da alienação dos imó­
veis, a que se refere es'ta 
lei, serão inteiramente utili­
zados na recuperação e cons­
trução de escolas, hospitais, 
·centros de s~(!de 1 habitações 
populares, bem como em obras 
de saneamento básjcp._ -

Art. 13. As empresas públicas 
e sociedades de eço~pmia mista 
são autorizadas a proceder aos 
atas legais e administrativos, 
necessários à alienação de 
suas unidades residenciais n~o 
vinculadas _às suas atividad~s 
operacionais, coin base ho·s 
termos desta lei . 

Parágrafo único: PaT:"a _os fins 
db disposto neste _artigo, ·o 
Distrito Federal, através de 

Art. 15. O perm'issionário, 
dehtré outros compromissos, se 
obr:-1ga a: 

_I_ -_paga':"_: 

_a-) 'taxa dé uso: 

Art 17. No caso da ocupação 
dos imóveis, a qu,e se refere o 
art. 14 desta lei, quando ir­
regular, o Distrito Federal 
im1tir-se-á, sumariamente, na 
sua posse, independentemente 
do tempo em que o imóvel esti­
ver ocupado. 

Art. i8. Considera-se legiti­
-mo ocupante, para fins do art. 

6tJ. desta lei, o servidor qúe 
~ no momento da aposentado~ia 

.c) quota de_ condomjniq, exi- ocupava regularmente o imóvel 
givel ·quando _o imóvel funcio- funcional o-_u, na mesma condi­
nal __ estiver localizado· em_ ~?di- ção, _o cônjuge ou companheira 
fício em condOmfn1o com ter- enviuvado é que permaneça nele 
ceiros, hipótese--em que não residindo na data da pública­
Será dev_ido o -pagamento pre- ção desta lei. 

b) despesas ordinárias de ma­
n~tenção, resultantes do ra­
ü; i o ·· das deSpesas rea 1 i zadas 
em cada mês, tais como zelaqo­

-ria, consumo de água e enerQia 
el étr i ca, seguro con_tra i ncen_­
dio~ bem assim outras relati­
v~s às áreas de uso comum; 

visto na alínea ant-erio-r; · -. 

··~ d) desp.esas 
sumo de gáe, 
elétr-ica do 
f;..rnc i _o na 1 ; 

relat·ívas a con­
água e energia 
próprio i móve 1 

e) multa equfvalen~e a dez 
vezes o valor da taxa de uso, 
em cada período de trinta dias 
de reten~ão do imóvel, após ·a 
p_erd~ do direito à ocupação; 

r I _ ;;;_der i_ r _à convenção de 
_administl_"'ação __ do--eãffício: _ 

III - aO desocupar o imóvel, 
restituí-lo nas mesmas condi­
ções de habitabilidade em que 
o __ raç~beu. 

§ 19. -·O pagamento da taxa de 
uso e das-despesas ord1nár1as 
de manutenção será efetuado 
mediante c~n51~nação em folha 
dU, :~ se esta nao for possível. 
por· meio_.de documento próprio 
de arrecadação ao Tesouro- do 
Distrit_o. Federal, com_ cópia 
para·· o 'óf-gão responsável pela 
admi ni s"trá.ção- do 1 mó v e 1 . 

§ 2~ o atr~so no pagamento da 
taxa de uso, ou das despesas 
or.Pinárias de manutenção, 
sujeitará o permissionário a 

Art. 19. os imóveis relacio­
nados em anexo serão alienados 
independentemente de priorida­
de a que se refere o art. 6~. 
mediante licitação pública, 
cujo procedimento terá infcio 
no prazo de trinta dias. con­
tados a partir da publicação 
desta lei. 

§ 19. Ao ocupante de imóvel de 
que trata es-te artigo, desde 
que atenda aos requisitos 
constantes do art. 6tJ., será 
dada opor"tuni dãde- de se mani­
festar quanto ao interesse em 
adquirir outro imóvel. 

§ 2tJ. o atendimento à manifes­
tação de que trata o parãgrafo 
anterior ficará condicionad-o à 
disponibi1 idade do imóvel~ 

Art. 
trito 
esta 
dias. 

20. O.Governador do Ofs­
Federa 1 regu 1 ementará 

lei no prazo de trinta 

Art, 21 . Est·a lei entra em 
vrgor na data de sua publica­
ção. 

Art. 22. Revogam-se as dispo­
sições em contráriO. 
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1\.NP.XO b. Lei n2 
fhrt. 19 da Lei n2 

N" DE 
9fiDE~! 

01 casa 1 3' 
02 Casa 19' 
03 Casa 07, 
04 Casa o 1 ' 
05 Casa 04, 

06 Casa 13 ,_· 

rn casa 1 4' 
08 Casa o a, 
09 Casa 03, 

10 Lote o 1' 
.11 Lote 02, 
12 Lote 03, 

13 Lote 04, 

14 Lote 05, 

de 

de 

de 

de 

IDENTIH-tli.ÇÍÍO 

do conjunto OG, 
do Conjunto 1 6' 
do Con:}uoto 19' 
do Conjunto 06, 

.do Conjunto 06, 

do Conjunto 02, 

do Conjunto 02, 

do Cqnjunto 10, 

do Conjunto 03, 

do Conjunt~ O, 
do Conjunto O, 

do Conjunto O, 

do conjunto O, 
.do Conjunto o'· 

. -:7 
de 1 9 Q,Q;. 'l 
·de 1990}) 

da QI 03 srrrs 
da QI os - SI! IS 

da QI 05 SHIS 

da QI 21 SUIS 

da QI 21 SHIS 

da QL 02 - SUIS 

da QL 02 -·surs 
da QL 06 - SUIS 

da QL 14 - SHIS 

da QL 12 - SHIS 

da QL 12 - SHIS 

da QL 12 SHIS 

da QL 12 -SHIS 

da QL 12 SUIS 

·15 Lote 06, do Cónju01to n üa·Qr. v, 12 - ~HI5 

16 Lote 17'. do Conjunlo ·o 1, da 

17 Lote 05, do Conjunto 02, da 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O pareçer 11do_vai à 
publicação. (Pausa.) 

Sobre ~ mesa, requer1mento 
que sera lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o se­
guinte 

REQUERIMENTO NO 405, DE 1990 

Nos termos do art. ·321 do Re­
querimento Interno, requeiro 
dispensa de publf_cação. para 
imediata discussão e _votação, 
da redação final do Projeto de 
Lei do DF n~ 27, de 1990, de 
iniciativa do Governo do Dis­
trito Federal, gue dispõe so­
bre a alienaçao de bens imó­
veis residenci.ais de proprie­
dade do Distrito Federal e si­
tuados no Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 6 de novem­
bro_ O§! 1_990. -Antônio Luiz 
Maya. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sóu~a) .... Aprovado o __ requeri­
m-~nto, pas-sa-se à- imediata a­
preciação da redaçã.o fi na 1 . 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) -

Não havendo quem peça a pala-
vra, encerro a discus~ão~ . 

Em votaÇão. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

A-provada. 

O projeto vei à sanção do Sr. 
Governador do Distrito Fede­
ral. 

QI 08 - SHIN 

QI os SHIN 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - s-obre- a mesa, reque­
rimento que será 1 ido pelo Sr-. 
1A Secretário. · 

~ ~!do o_ seguinte 

REQUERIMENTO NO 406, DE 1990 

Requeremos urQênCi a·
1 

nos- ter-=­
mos do art. 336, al nea c, 
do Regimento Interno~ para o 
PLC nA 60, de 1990, que cOnce­
de pensão especial a viúva do 
Dr. Francisco de Paula Qulnta­
ni lha Ribeiro. 

Sala das Sessões, 6 de novem­
bro de 1990 . ..-:-,Renal do Ar~gão 
- Chagas Rodrisues Mario 
Maia- Marco Mac1e1. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) O r.equéri m_ento que 
acaba de ser lido será votado 
após a prdem do Dia, na forma 
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do art. 340. inciso II, do Re­
gimento Interno. (Pausa.) 

A Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do 
art. 43, inciso li, § 2 4 , do 
Regimento Interno, defere, na 
presente data, o requerimento 
n• 403, de 1990, do senador 
Mário Maia, lido em 14 do cor­
rente, e que nãO foi votado 
nas duas sessões ordinárias 
seguintes, por falta de quo­
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Há oradores inscri­
tos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. PrQnunci a o segu 1 nte 
discurso.) Sr-rL _ _p_~esidente, 
Srs. Senadores, a proposta 
brasileira para a renegociação 
da dívida externa não podia 
ter uma b·oa receptividade dos 
banqueiros. Afinal, como disse 
uma revista brasileira, trata­
se de uma "audácia de 
enforcado" . 

Qual a proposta? 

1. transformar a dívida ex­
terna do setor público em tí­
tu 1 os; 

2. os bancos 
três opções de 
escolher: 

credores têm 
tftUloS para 

a) os bónus Qe. Sa1da, com 
prazo de resgat~ em 1 5 an'os: 

b) os bônus com juros reduzi­
dos, de 25 anos; 

c) os bônus de cupom zero, de 
45 dias; 

3. para receber a dívida, em 
fo~ma de bónus. antes de seus 
respéctivos prazos ~e resgate, 
o banco deve entrar em lei­
lões, com base na capacidade 
de pagamento do Brasil. Ocre­
dor _ que conceder melhor deS­
conto sairá ganhando. Só quem 
preferir os bônus de longo 
prazo receberá i n-tegr·a 1 mente 
juros e principal, ao ,final do 
prazo de vencimento, ou seja, 
daqui a 35 anos; 

4. se nenhum credor se habi­
litar ao leilão, os dólares 
disponíveis pelo Pafs serão 
dirigidos para pagamento da 
dívida de tftulos escolhidos 
por sorteio. 

Para atrair os bancos, o Go­
verno pretende afrouxar a mo­
ratória técnica não oficiali­
zada. que está em vi~or, apon­
tando para a inclusao dos ju­
ros atrasados (agroximadamente 
10 bilhões de dólares) no to­
tal da dívida renegociada, mas 
sem bloquear o pagamento dos 
juros devidos pelas empresas 

privadas no Brasil. A dívida 
externa do setor privado está 
em 9,5 bilhões de dólares e os 
juros se avizinham a 2 bilhões 
de dólares, por ano. E _a dívi_­
da externa do setor público é. 
de, aproximadamente, 60 bil'­
hões de dólares. 

o- G-overno brasileiro argumen­
ta que o p_a-is é solvente. mas 
enfrenta agora uma grave crise 
de liquidez. Precisa, antes, 
obter _os resul tactos_ de sua po_-
1 í t i ca de a r _r ocho na ec.onom i -a 
e redução dos gastos pdblicos, 
para poder começar a pagar o 
sérviçó da dívida. Este ano, 
por eXemplo, não haverá" -qual­
quer pagamento. 

A expressão ucapacidade de 
pagamento" significa o nfvel 
c:!e su_perávits do setor públi­
co, que permita conseguir os 
dólares necessários ao paga­
mento da dívida externa do se­
ter público. Nos goVernos an­
teriores, usava-se a emissão 
de moeda ou o aumento da dfvi­
da interna para enfrentar esse 
Ç~.agamento. 

o ~G'overnO brasileiro, no ín­
tui to de arrefec-er a reação 
n·egativa dos banqueiros inter­
nacionais, sugere a liberação 
dos credores da exigência de 
renoVação automát 1 ca das 1 i­
nhas de c_urto prazo tnant i das 
para o País, a partir de março 
de 1991. Isso significa, no 
mínimo, que- os banquefros po­
deriam aceitar que a situação 
permanecesse como está, hoje: 
o Brasil continuaria em mora­
tória técnica e sem aéesso aos 
_capitais. i nt,.ernaci o na 1 s. 

Em suma, o que o Governo quer 
é que os cred_o_res ace i tem que 
o Brasil só poderá pagar sua 
díVida, na medlda em que a e­
conomia do País venha a se es­
tabi 1 i zar; no curt-o prazo, -e 
entre éffi crescimento, no médio 
prazo. 

A negociação ganharia, assim, 
urri carãter mais pol fti..co e me­
nos técnico, no entender da 
equipe econômica do "Governo, 
comandada pela Ministra ZéJia 
Cardoso de Mel 1 o. Entr.etanto, 
os banqueiros não quiseram a­
cordo nesses termos, como era 
de se esperar. Não aceitam os 
números do Goyernp brasileiro 
sobre sua "capacidade de 
pagamento", tanto que enviaram 
uma comissão de técnicos ao 

.Brasil, para ãpreciar in 
loco a real situação financei-
rã óo País.- · 

Em números, a proposta bras1-
le_i!"_ª_ é-~ seguinte_: 

o Bras i 1 -quer- um emPrést i­
mo-ponte de 8 bilhões de dóla­
res para pagar seus juros 
atrasados. Mas, ao mesmo tem­
po, deseja incorporar esses 
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atrasados ao total da dívida 
com os b_ancos· pr i vades (cerca 
de 51 b.i lhões de dólares) a 
ser refinanciado. 

Apr·ovado o empré.st i mo;.;.pon­
te, o Governo bras i l_eiro -i:kei­
taria fazer pré-pagamenf6 de 
427 milhões de dólares .em 1991 
e 154 milhões em 1992, Pod9ndo 
pagar ainda mais 1- bilhão, 
caso consiga um empréstimo e­
qui va 1 ente d_o FMI ou outra 
i nst i tu i ção _i nternaçJ o na 1 . - Em 
outras pa 1 avr_as, o Governo- ·es­
taria disposto a pagar de 7% a 
20% dos seus juros atrasados; 
há pontos fracos na proposta 
de renegoc1 ação da- nossa dívi­
da externa, que merecem 
destaque: 

o Brasil está há a~enas 
oito meses de brutal iriterVen­
ção estatal, _-através do aboCa­
nhamef!tO de 8.0% da 1 iquidez Oe 
sua econonfi a. -

se os agentes internos ainda 
estão deSconfiadas, é de ~e 
imaginar o que acont~ce _çéim óS 
capitais i n_ternaci o na i_s. Por~ 
tanto, não é mui t.o Cer.tb qLie 
haja interessados_ ~m número 
suf i ci_ente para o Bras i 1 pooer 
descartar-se-. Oe um_ g-olpe, os 
créditos comerciais e inter-
bancãrios; -- -

- as reservas, por seu turno, 
têm sobre s.i a "espãdã de 
dâmocleS", da conjUntu.f"a irf­
ternacional incerta, mesmo que 
já se comece. a divisar possi­
bilidades de solução da_· crise 
do Golfo_ Pérsico. Ademais, a 
po 1 í ti ca mon"ê'tár'i a êkt-remainén­
te reStr_i ti va ·do Banco Central 
e a provocãÇã_O de agi.Jçàinento e 
aprofundamento da recessão não 
desanuviam o horizonte dos in­
vestidores externos e obrigam 
o Governo braSileiro a ter, 
nas reservas. um-elemento de 
sa 1 vaguarda para o Chama-­
do stop and go de sua Políti­
Ca.--- pr rnc i pa 1 mente, em relação 
ao câmbio, já que não ROQe op­
tar por uma política agressiva 
de maxidesvalorização, em face 
da pressão fnfl aci onár i a qu_e 
isso causariç:, n9 momento ~m 
que. apesar de todas as medl­
das postas em prática pelo Go­
verno, a inflação já __ áponta. 
neste mês de ~ovembro, para 
15% os baricos (mais de 600) 
que se perfi 1 am no quadro de 
cre-dores do Bras i 1 têm est.r_u­
tura econômica e política para 
levar essa negociação .em 
banho-maria, até o ponto em 
que haja a1guma desmoralizaç~o 
da. ·proposta __ bras_11 eira. Não é 
à-toa que eles d.:lzem: "se o 
Brasil, que detém- o terceiro 
superávit c-omercial_ do mundo. 
não pode pagar os juros, co_mo 
~é que o Chile e a Venezuela 
podem?_ 11 • 

A1nda hoje lemos, nos princi­
pais jornaís db Pals.-- que os 
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banqueiro_s internacion_ais já 
preparem, se não me engano, 
para entregar amanhã a sua 
contraproposta, o que signifi­
ca que a proposta do Governo 
Collor não estaria sendo acei­
ta pelos nossos credores. Além 
disso, eles enfrentam um pro­
blema grave, relacionado _com o 
enorme déficit comerc,ial dos 
Estados Unidos, que tem pauta­
do acordos com o Japão_~ _ no 
sentido, nada liberal, de se 
protegerem mutuamente. De modo 
que os banco_s norte-americanos 
e japoneses estarão muito em 
posição de defesa em relação à 
proposta brasilei~a. 

Por sua vez, o FMI não parece 
estar contra os bancos e a fa­
vor do Brasil. Nem poderia, 
pois, no final das contas, é 
um fundo de d~ fesa_ do_ cap i ta-
1 i sm_o mund i a 1 , ou seja, dos 
elementos cent~ais desse sis­
tema e não dos setores ditos 
periféricos da -economia ·muh­
dial. 

Inquestionavelment_e, porém. a 
proposta do governo . uniu a 
grande ma i o r i a da Nação bras 1-
leira em torno dela, pois, a­
final, trata-se, no caso, de 
passar para o papel o discurso 
ousado e histórico do saudoso 
Tancredo Neves. segundo o ~ual 
não se poderia pagar a divida 
externa ao custo da miséria e 
da fome do povo brasileiro. 
Tanto· assim qUe o Senado não 
só apoiou a proposta que-lhe 
fo1 explicitada pela Ministra 
Zélia Cardoso _de Mel lo, como, 
também, através de sua Comis­
são de Assuntos Ecd_hôml Cds, 

.tomou uma decisão que, nas 
suas linhas gerais, se identi­
fica com os parâmetros da p~­
posta do Gove·rno Co 1 1 o r aos 
banqueiros internacionais. 

Neste particular, desejamos 
fazer, de público, um elo~io 
ao trabalho realizado, no am­
bi to da Comissão de Assuntos 
Económicos, por um grupo de 
senadores, à frente o Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

Pelo menos em matéria de dí­
vida externa, que é, aliás, o 
"calcanhar de Aquiles" da cri­
se brasileira, porque, sem 
resolvê-la. evidentemente a 
área económica não terá solu­
cionado o problema da infla­
ção, o pacto socia_l já se f~z 
em termos de proposta nacio­
nal. 

Entretanto, a julgar pelo no­
ticiário da imprensa do chama­
do Primeiro Mundo, os banquei­
ros internacionais já começa_­
ram a pressionar os governos 
dos seus respectivos países, ·a 
partir dos Estados Unidos da 
América; no sentido de exigi­
rem do Brasil o pagamento-an­
tecipado dos juros atrasados, 
sob pena de não assinar os a­
cordos relacion~dos com a re-
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negociação _da -dívida b__r::asileJ­
ra. 

·claro que isso cter_á reflexos 
danosos. i nc·l us i ve, nos pr_oce­
di mentes do _F_MI par_a com o 
~rasi 1. 

Esse tipo de pÓSição dOS rios­
so_s cr_edores __ i_nternÇ!ci o na is 
nos 1 eva a 1 emb_rar_ que o e-x­
Ministro Sresser Pereira, ao 
falar ·no S_enado _sobre o trata­
mento poLitico da divida1_ ã­
f i rmo_u, certa vez, _qu_e. na­
prática, esse __ Q_1_scurso f\ã:O .. va.­
-le, pois, em geral. os r;~ov-er­
nos dos pa f ses -desenvo 1 v i _dos 
sofrerri vi o 1 enta p"ressão do_s 
seus banqueiros privados e, no 
final das contas, tudo volta a 
girar mesmo em t_oro_o d_e .um_ 
mero e frio negócio financeiro 
no mercado in_ternaciona1. · 

O Sr. Leite Chaves- Permite­
me v_. Ex"" um _aparte? 

_ () SR.. HUMB-ERTO LUCENA - Com 
muito praze~. nobre Senador. 

o_ Sr. Leite Chaves- F--elicito 
V. Ex~ pela oportunidade do 
d_iscurso, quer dize_r, o assun­
t_o_mais .. importante do Pa_is é 
rea lrnent.e a d f vi da externa. 
Com.-~.s_se assunto eu _me tenfto 
preocupado desde _1 96 1 . Poucos 
atentaVam para o fato e eu já 
denunciava a divida. ãfravés 
.de pÇirece_res, recusando a con­
Cj:!Ssão _f_o_rç_~da de fi nançi amen­
tos. que depo_is se tornaram 
i ns,uportávei $_. Anos atrás, a­
presentei projeto, suspendendo 
o pagamento da dfvida por dez 
anos e estabelecendQ mais dez 
aríos pará o ·seu parcel-ad_o res­
gate e por razões jurídicas. 
Então, essa proposta do gover­
no, ou qua 1 quer ou_tra terão 
apenas a finalidade de manter 
a questão em dis-cussão.- Mas. 
se o_ Senacro ef_et i vamente qui­
ser enfrentar a s_i tuação, t_eiJl 
que_ aprovar o meu projeto. E 
uma questão de lei, é um _pro­
jeto _ ba_s_e_ado em fundam.entos 
jurídicos, é viável, já rece­
beu o parecer favorável dessa 
_com_issão. Então, gualquer, di­
gamos, determinaçao· de-- vontade 
-que qu_ei ra chegar a uma sol u­
ção. será a aprovação desse 
proj et_o, p-orque e 1 e será o -ú.:-
nico ___ remé-dio. _eficaz_ para a 
dfvi _qa. Di ante da ~pr:esEmt;:,ção 
de uma lei dessa, nenhum banco 
_p9cferá forçar ou c·riar cohdi­
_ções psicoló~icas de_e~igên­
ci as i nsuport-a:vei s. Eu tenho 
di t_o ____ ~_isto c..om redobrada 
c·onstânci a: a questão da di vi­
da tem qué ser resolVida. Ago­
ra, seguramente, o Brasil não 

··poderá pagá-la. Dentro de 10 
anos, teremos condições_ -de 
enfrentá-la, mas agora, em hi­
pótese alguma. Que condições 
tem_ o Brasil, através da d1s­
cus_São_, mesmo de _um_ negocia­
dor, para conseguir algum re­
sultado eficaz? Tem que ser 
algo mais cogente, e_ o mais 

çogente é esta .J.ei, ;;t que me 
referi para. cujo pr-ojeto peço 
a a tenção mais de ta 1 hada de v. 
ExA ·-e da casQ. a próprio Pre­
s i dente da Repúb 1 i c a de 1 e _ üma 
vez tomou conheci menta,_ Já _dei 

-conhecimerito_ -,â- própria _ Mini_s_­
_tra, : aqui • e~ forÉã" d"i sso •. não 
há a}_terna.tiva, _ _viável, é 
necessáriO, é cogen~e- e urgen-
J~ .. . ... .. -

Q_SR. HUMBERTO LUCENA- Agra­
deCemos a V. ExA pelo apa~te, 
nobre Senador Leite Chaves. v_ 
ExA ~ \Jm estudio~o dã _matér.ia 
e danios nOSSo- tãStemunho d2i. 
contri_buição que V. Ex~ procu­
rou. tr_azer ao Senado no s_ent i­
do d_a solução do probleffia da 
nossa dívid~ externa que,_ como 
dissemos e reafirmamos, é'. a­
que 1 e que rea) men_te, m~_1 s pe 
perto,__ respond~ pe_l __ a grave 
crise em que se encontrà·o 
País. Nós todos __ no SenadO e na 
Câmara dos Deputados, indepen­
dente-men-te- de_ pos i_çõés po:1 ít i­
-cas. partidárias e ideológi­
cas. - -_aevemo_s_ ser-- patriotas 
unlndõ"-nõ-s em- torn-o de _ _uma 
proPosta qué;- reã 1 mente, cor.­
responda aos supEft"' i ores- i F\te-
resses nacionais . · · 

Participamos da reunião da 
-comi ssã_o .de Assuntos_ Econômi­
cos _fJ.Ue aprOvou o projetO de 
resolução, de iníciátiva do 
Relator da_ mat~r1a._ Senal:{or 
F.erna_JJJjo Henri que_ CardOso,- es­

_t_Qbelécer)qO par"_âmetr:os -para as 
autorizações conc~rnen'tes·. ao 
nosso endi vi dam_ento externo. 
Tudo .o que a 1.i foi posto,- como 
a fi r-mamas neste. pronunciamen­
to, aproxima-se- da proposta 
.apresentada p_el o Governo bra­
sileiro, através da_ Ministra 
Zélia Cardoso de Mel lo, aos_ 
banqueiros internacio~ai_s. 

o que parece estranho, Sr. 
Presidente, Srs_ •. Senadores, é 
Que, a esta alturà, o Fundo 
Monetário Io_ternaci o na 1 , que 
conseguiu que o Governo Cpl_ 1 o r 
aderiSse ,ao . se~.,.~· fig_Urlno 

-clássicO de pot"ítícá ecoriÕ""rtlica 
ortodoxa, não dê o necessário 
raspa 1 do -à propoSta br_as i 1 e _i r a 
junto aos ___ b~nqueiros 
1 nta_rnaci ona is .. _ Mas 1 sso, como 
comentei. é fr:-.v.t;o_ da _ _pr,óprf8 
essência. çfo_ $_isté!Jla _Capital is·:­
ta. que domina o panorama fi.­
nancei ro 1 nternac1 ona 1, a __ _ço­
meçar pelo rMI e pelo Clube de 

-Pa_r·i s .. 

Sr. Presidente, Srs. Sénado­
re:;i, nós~· c;!o_ PMQB e de · oU.t.J'_os 
Partidos que fazem oposição-aO 
governo, apesar de -sérias· dí­
vergências com o atua1 gover­
no, no campo da polftica in-­
terna,_ no particular da dívida 
externa, estamos unidos na de­
fesa _ dos__ .in.tere_sses do I=;' a f s. 
Da mesma maneira, temos agido 
no qLie--conG.e:rne -~ pOlítica e~­
terna ~. cte. um __ modo gera 1 . A 
nossa - pol f-t i ca externa, mesmo 
_dur_ante. os, tempos do autor i ta_-
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~ismo milita~. semp~e manteve 
uma linha de coerêncla em tor­
no dos dois princípios basila­
res que norteiam a Carta das 
Nações Unidas: a não interven­
ção e de autodeterminação dos 
povos. -

Não é por outra razão que. 
neste instante, por exemplo, 
preocupa-nos, profundamente, a 
séria ameaça de uma ação mili­
tar unilateral dos Estados U­
nidos da América no Oriente 
Médio; para pôr fim à criSe do 
Golfo Pérsico. _: 

Há poucos dias, como Presi­
dente da Comissão de Relações 
Exteriores do Senado' Federal, 
estivemos em audiência cOm o 
Ministro interino das Relações 
Exteriores, Embaixador Marcos 
Azambuja e, diante desse-qua­
dro que nos atormenta, fizemo­
lhe uma sugestão, ho sentido 
de que o Br~sil, como membro 
do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, tomasse a ini­
ciativa de propor uma ação 
multilateral para o uso da 
força, no Oriente Médio, a fim 
de desalojar as trOpas do Ira­
que do território dó Kuwait, 
para evitar, justamente,_ uma 
ação unilateral- dos Estados 
Unidos da América. 

Infelizmente, Sr. Presidente,. 
Srs.--senadores. até agora, 
isso não ocorrei,!;- ·e,·· b qu-e es­
tamos vendo, a cada d-i a qUe 
passa. são os EStados Unidos 
prepararem terreno com vistas 
a uma ação ml-li ta r uni lateral, 
para retirar as tropas iraqui­
anas do território do Kuwait. 

E já que estamos no terreno 
da po 1 f ti ca externa que, como 
disse, também nos une, a to­
dos, dentro de uma or·i_entação 
comum ao Poder Legislativo e 
ao Poder Exec;;u:tivo, desejo 
também dizer que tomei a ini­
ciativa, como Presidente da 
Comissão das Relações Ex~erfo­
res e Defesa Nacional, de con­
vidar o Ministro Francisco Re­
zeK para, na próxima quarta­
feira. vir à- nossa Comissão, a 
fim de esclarecer as negocia­
ções realizadas entre Os Go­
vernos do Brasil e do Iraque 
para a libertação dos brasi­
leiros retidos em território 
iraquiano. A imprensa- de um 
modo geral, e, particularmen­
te O Globo -. tem dado desta­
que a essa denúncia, particu­
larizando sobretudo um ponto 
que me parece da maior gravi­
dade, o de que, para efeito de 
liberar os brasileiros que 1á 
se encontrava~.·o governo te~ 
ria se comPrometido em conclu­
ir obras contratadas no Ira­
que, pela Construtora Mendes 
Júnior. 

Colocamos esta denúncia sob 
reserva, Sr. Presidente e Srs. 
senadores. e esperamos que o 
Sr. Ministro das Relações Ex-

teriores, ao vir ao Senado na 
quarta-feira da próxima sema~ 
na, possa nos esclarecer, se 
necessário até em sessão se­
creta, todos os detalhes do. 
que.~rea1mente, houve no Ira­
que, antes da r-epatriação dos 
bras il e i r os. 

Era o que t-i nhamos a dizer. 
(Mui to bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)'- ConCedo a palavra ao 
nobre Senador - Fr·anc i sco Ro_l w 
remberg. 

-~ --- ~ __,.,._,.._,__ "'"""'-'---. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG ( 
SE, Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem -reVi são do 
orador. ) .... - Sr. Presidente, 
Srs. Sena·dores. c-onstantemente 
venho · ocUpando es·ta t r 1 buna 
para, em secuhãandd os Senado;.., 
res João Calmon e-Antônio Luiz 
Maya, educadores e conhecedo­
res profU'ndbS do tema Educa­
ção, abordar--este -assunt_o-~ 

Hoje, volto· à tribuna _mais 
uma vez para, dentro do enfo­
que filosófico jurídico e ins­
titucional, defender a tese do 
ensino univerSitário pago para 
quem pode_ pagar, porque não 
compreendo que não se possa 
atender ;;~.os preceitos consti­
tucionais quando fixam percen­
tual para aplicação nos res­
pectivos _n_í Vfa_i s, como não en­

·tendo qué o··er!Siho bàsico pos­
sa ser sacrificado pela forma-
ção de 3 2 

__ ~-r:-~u. -

É questão pacffica que a edu­
cação persegue ob~etivos 
utllitários e axiologicos. 
Pautados nestes- dois obj et_i­
vos, levantarei algumas consi­
derações sobre a educação n-o 
Brasil. - _ -__ _ 

os pa-íses desenvolvidos per­
ceberam através do tempo, que 
o fortalecimento do sigtema 
educacional apresen~a-se como 
a via mais consistente para o 
cresc1 menta de. um povo; 

Tanto o- desenvolvimento 'como 
o- progresso têm sua base na 
educação_ po povo. Uma nação 
desenvo 1 v e-se, ou progride, a 
partir da racionalidade da~ 
atitudes de seu povo.· Quanto 
ao desenvolvimento cultural, 
do- qual advêm o sãnitãrio, O 
intelectual, o ecológico-, -e 
tantos outros, a colocação da 
edUcação em sua base, parece 
incontestável. Quanto ao de­
senvolvimento económico, é im­
portante·1einbrar que a posse e 
de _riquezas naturais tem um 
valor extremamente importante 
no desencadear db enriqueci­
mento de uma nação. As rique­
zas naturais são parte da 
matéria-prima que será 
necessária à produção produ­
ção que constituira, em si, a 
riqueza nacional. 
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Levantando a verdade Ue que 
será a t'rodução que- 1 evará _ a 
nação a proeminência eçonõmi­
ca; não custa considerar os 
três ou quatro 11 fàt0f-ês âe 
produção 11

• A questão_ de qué a 
:tecnologia const1tua-ô-ql.fãrto 
fator-de produção já fol le­
vantada e discutida" -por muito_s 
e mui tos economfstas __ de peso. 
donos de "' opi h ião raSPei tada. 
Em relação- à poSsé dos três 
-primeiros fatores __ de p~oduÇã_o,_ 
a necessidade dos cuidados com 
a -educação -dà- povo pode alríáa 
ser discutida,·visto- qt,.re de­
pende da educação a--üti1. izaç~o 
que se fará da matérTi:f-pr1ma 
que se- tenha: dê.pende cja edu_­
cação a forma como ser~ utli­
zado o capital qUe se obtenha 
e depende a i nda ma i s da edu_ca­
ção a disponibi1idade que se 
pretenda ter da mão~de-oOra 
presente no país.· ·em se tra ... 
tando do quãt•to fa_tor cre ___ pro-
dução, ã tecnologia, nem sêrá 
possível qualquer -ãiscuSSão~ 
Cómõ terfamos condiÇÕes de de­
senvolVer~ uma tecno"1 ogi a, sem 
cui"dàrmos dos p1lãres destã -
a educação- do po'vô? .. ·Mesmo que 
um país -importa a· tecnologia 
que usa para a P!"OdlJÇ_ão de 
ponta, ele só terá pessoas ca­
pazes de trabalhar neSse mei.o 
ambiente_ tecno 1 óg i ç() __ se· _hoUVêr' 
preocupação cóm' a-etJucEH;.ão. _--

Assim, mesmo que miremos a 
importância da educaç~O só-Sóó 
o ponto _c;:le vista económico,_ j-á 
constatamos ._qUe ela -é-um e-1e.:. 
mente substancial a uma nação 
que se pretenda desenvõlvfda. 
No eras i 1 , témo~r- em mi r a o de.;; 
senvo1vimento, o ProgresSo. 
Tratô, pois ·da educação de 
noss·o· póvo, e inicio pEdo de­
safio da alfabetiza_ç;ãp. - -· .: 

Nossa Constituição determin~ 
que a meta dâ educação é erra~ 
dicar o analfabetismo atê o 
ano 2000: Prc:~va ___ Çie que o -Go-
verno ve essa meta com serie­
dade é que o Ministério da E~ 
ducação ]ançou recentemeDte o 
Pro2rama Nacionãl de Alfabeti­
zaçao ~ ci~adania, o qual 
deverá repassar para os Es_ta­
dos e Municípios, até íS91, 
cerca de 50 bilhões de 
cruzeiros. 

Todavia, Sr. Presidente t~l 
iniciativa, por si só, nao 
basta para a consécuyão d9sse 
objetfvo. Para realiza-lo ple­
namente, para qUe essa infcia­
t i v a a 1 cance ... êxi t_o, _ Qr::-e~-rsam~~­
da conjugaçao de ou_'fro~ féi'l.;O-' 
res que funcionam çomo elos 
neSsa- cadeia de ôbje~tvos ._ 

I-nicialm-ente é preciso que o 
combate ao analfabetismo, -_mais 
do que um -dado est"atís"tliço, 
~eja visto __ como_ um Processo 
global abrangente-que possi6f~ 
1 i te a e1 evação do .grau de 
consciência do educando, per­
mitindo sua_perfe1_t_?L adap~êfção 
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à sociedade. Isso, naturalmen- fundamental e médio sejam gra­
ta além do que a alfabetização tuitos. o quadro com que nos 
deva proporcionar ao domfnio deparamos é o do aluno carente 
das letras. Enfim, devemos a- a~uele aluno que se encami-­
brir ao educando o horizonte nha à esco_la desprovido do ma­
representativo de sua inter- terial necessário para suas 
venção social pela palavra tarefas cotidianas e, pior, 
lida e escrita. Evidentemente. que se encaminha para a sala 
desde já deve-se pensar essa de aula subnutridoo •. Para aten­
etapa como apenas inicial, der a essas carências criaram­
pois ela desaguará em outras se a merenda escolar a Funda­
dentro de um processo ção de Assistência_ao Estudan­
educativo. O segundo elo que te. A merenda escolar é dis-
1 mediatamente desponta nessa tri buí da dentro da medi da_ pos­
cadeia é o professor. Não po- sfvel, mas já foi comprovado 
demos falar em alfabetização por clínicos- os médicos sa­
sem pensar na valorização e bem muito bem Qisso - que ela 
qualificação dos agentes desse não supre carências alimenta­
processo. -res que teriam enrijecido o 

cérebro da criança em fase an­

Mas esses dois elos da cadeia 
ainda serão insuficientes se 
não dispusermos da adesão da 
sociedade. mediante_ sua con­
fiança e apoio. É_-preciso en­
gajar a sociedade nesse pro­
cesso, a fim de que possamos 
ultrapassar as limitações e­
xistentes, tais como: carência 
de salas de aula, de professo­
res, de material escolar. 

Sr. Presidente e Srs. Senad_o­
res. início essas considera­
ções sobre a problemática da 
Educação brasileira pelo pro-­
jeto de alfabetização, mas, na 
verdade, esse problema repre­
senta só uma dessas dificulda­
des dentro da rede de 
problemas. 

Reflitamos agora na nossa es­
cola em sentido mais amplo e 
perene, envolvendo. de forma 
re~ular, o ensino fundamental 
e médio. São várias as neces­
sidades que se acumularam, a­
través do tempo, neste campo. 
Por isso, s6 vou considerar 
aqui o mais grave, o mais 
urgente. 

A meu ver, o mais urgente é 
aumentar o tempo de perm~nên­
cia do aluno na escola. E im­
perativo que nosso aluno passe 
mais horas na escola, 
possibilitando-lhes as ativi­
dades de estudo, de trabalhos 
coletivos e de lazer. Devemos 
lembrar que a maiqria das· 
crianças brasileiras ficam 
praticamente abandonadas pela 
metade do dia, quando desa­
prendem tudo que aprenderam na 
escola. 

~-preciso incentivar o ensino 
profissionalizante no 2~ grau. 
Este é o caminho eonderáve1 
par~ o preparo da mao-de-obra 
semí-especializada, imprescin­
dfvel à produtiv~dade, sem fa­
lar na ocupação de emprego. 

Ainda em relação a esse ní-
vel, é determinante que obser­
vemos a gratuidade do ensino 
fundamental e médio para to­
dos, como está no art. 208 de 
nossa Carta. De.vemos ver, en­
tretanto, que, embora o ensino 

terior à escola. A Fundação de 
Assistência ao Estudante-FAE, 
tem a incumbência de raciona­
lizar e dinamizar a assistên­
cia ao aluno carente de pri­
meiro e segundo graus venden­
do-lhe o material a preços 
acessíveis. Portanto, alguma 
co~sa é feita para essa carên­
cia escola!:'. 

O Sr. Leite Chaves- Permite­
me V. _Exll, um aparte? 

· O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Pois não. 

o Sr. Lei te CtiãVés - Senador 
francisco~Bollemberg, não é a 
prim~ira -vez que V. ExA fala 
sobre este assunto, e vejo o 
empenho e acerto com que o 
faz. Há outros senadores que 
se -têm dedicado a este­
problema. Estou aqui há 12 
anos e jamais fiz um discurso 
sobre Educação,_ porque não a­
credito nOs métodos do País. 
São até antimétodos. Todo um 
esforço tenho visto aqui e na 
prática. na execução os resul­
tados são frustrantes. E disso 
me convenci mais depois que 
estive em Cuba, onde não en­
contrei analfabetos. Lá. as 
creches impressionam, pela ma­
neira como as crianças são 
tratadas e educadas. Cuba. em 
dois anos, erradicou o analfa­
betismo, que era percentual­
mente maior do que o do 
Brasil. 

Na China, qÜando lá estive, 
em missão desta Casa, 
perguntei: há analfabetos 
aqui? Disseram: ~'Nosso índice 
de analfabetismo é muito 
pequeno". Mas 11 temos analfabe­
tos aqui". Por quê? "Somos 
mais ou_ menos 11 ou __ 1 2 na_ções 
e há-- uma nação aqui que. po"r 
questão religiosa, não permite 
que o filho estu_de além do 
primár.io". A China resolveu _o 
problema de Educação e nós O 
aumentamos diariamente. Aliás. 
estou assombrado com o mal 
preparo do brasileiro. E piora 
dia a dia. Nunca fiz um dis­
curso, aqui, sobre Educação, 
nem me incomodei com este te­
ma, porque qualquer coisa que 
objetive emendar os critérios 

nada resolve. Nossos métodos 
tievem ser objeto at_é de pro­
cesso criminal ... __ seria um e­
xa~ero, mas de Comissão Parla­
mentar de lnquérito sim, por­
que o Brasil. quanto mais se 
mostra preocupado com a Educa­
ção, mais asstste- ao cresci­
mento do analfabetismo e da má 
qualidade do ensino mesmo nas 
uni vers i dadas. _Eu nunca pro­
nunciei um discurso sobre esta 
matéria e este é o primeiro 
aparte que dou sobre a Educa­
ção, porque não acredito nos 
planos adotados. Vejo um es­
forço elogiável por parte do 
Congresso para equacioná-lo 
sem resultado concre __ to a 1 gum. 
E não apenas no interior do 
País, nas grandes cidades 
também. --Anteontem estive efJI 
São Paulo e me espantei. E 
verdade que a ROPUlação que 
anda de metrô já tem outr_o 
nível. São dois nível s de 
pessoas: os que estão na su­
perfícje ~ e os _que estão 
embaixo. E um desastre o que 
vemos! Mas Sergipe nunca per­
deu a esperança. V. Ex~ é um 
conceituado_ médi c_o, um grande 
Senador, tem razões para: essas 
sugestões, porque crê. Eu, que 
creio em tudo -sou um otimis­
ta ao 1 ongo - dos anos -, ·não 
creio nesses método~ de educa­
ção utilizados no Brasil. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Senador Leite Chaves. agradeço 
a V. ExA pelo aparte. Veja V. 
ExA como estímulos iguais pro­
vocam reações diferentes. A­
quilo que em v. ExA provocou 
desencanto em mim acirra a 
luta. 

Tem razão v. ExA A qualidade 
do ensino brasileiro caiu 
muito. Não quero dizer que. no 
meu tempo, fosse bem melhor, 
mas recordo-me de que nós. es­
tudantes do _curso- primário, 
tínhamos oito horas de aulas 
por dia: tfnhamos aulas nas 
manhãs de sábado; éramos obri­
gados a rever a matéria, a fa­
zer a banca, estudar; e tínha­
mos um professor à nossa 
disposição. Depois, fomos à 
facuJ da de, onde o. cu r r í cu 1 o 
era seriado, o que provocava 
um encadeamento na formação 
prof i ss i o na 1 . _ De repente, por 
um modismo, acabou-se com o 
currículo seriado e começaram 
com os créditos. Então. exis­
tem as matérias básicas. pré­
requisitos para que se pQssa 
matricular em outras matérias. 

Quando eu estudava Medicina, 
a cadeira de anatomia humana 
era estudada em três ano_s 
seguidos. No primeiro ano, 
estudávamos anatomia descriti­
va, quer dizer, a descriç~o de 
órgão a órgão, membro a mem­
bro, sistema por sistema; no 
ano serjui nte-, estudávamos a 
topografia, região por região. 
para sentir o 1nter­
relacionamento entre os mais 
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diversos órgãos, para dar ao 
Cidadão a visão do conjunto e 
propiciar àquele médlco que 
desejasse ser cirurgião atuar 
bem naquela área, porque ele 
sabia quais os órgãos estariam 
diretamente afetados na sua 
área de ação. 

Sabe V. Ex 4 o que ocorreu 
quando passamos a adotar o 
curso na base do crédito? Ana­
tomia passou a ser dada em um 
semestre, em um único crédito 
fundido, a anatomia topográfi­
ca e a descritiva. 

Educação que lhe deu no Rio de 
Vanetro prestígio. 

Por isso, nobre Senador Leite 
Chaves, agradeço a V. ExA, 
lembrando que os estimulas 1-
dénticos, às vezes, provocam 
reações diferentes. V. ExA se 
desencanta; eu me animo, vou a 
luta e continuo falando, por­
que acredito que, se deixarmos 

-adormecer o assunto, termina­
remos uma Nação de 
analfabetos. E um pais que 
pretende alçar às condições de 
pafs do Primeiro Mundo não o 
conseguirá somente com a ex­
ploração dos seus recursos na­
turais, e sim com o conheci­

·mento, com a cultura, com edu­
cação e o domínio da tecnolo­
gia de ponta, que só vem atra­
vés do aprendizado, o aprendi­
zado feito na escola. 

-Já coloquei, eu mesmo, que o 
Poder Público deve atuar mobi­
lizando todos os setores orga­
nizados da sociedade em busca 
do objetivo nacional permanen­
te - a Educação. Assim, com 
esse princípio, cabe aqui pon­
derar a respeito do ensino de 
terceiro grau. 
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lhões de crianças em idade es­
colar fora da escola. o Que é 
muito grave. V. ExA fere tam­
bém outro ponto não menos 
importante: a qualidade do 
ensino. Não conseguimos uni­
versa-l i zar o acesso à esco 1 a 
de um lado e, de outra parte, 
o que é mais grave, temos-a 
sensação de que caiu a quali­
dade do ensino no Brasil. Isto 
me preocupa e a todo o País, 
porque estamos vivendo neste 
fi~al de século grandes trans­
formações que se estão proces­
sando nb campo da inteligên­
cia, ou seja, uma revolução 
-científica e tecnológica de 
muita intensidade, uma revolu­
ção que está mudando, inclusi­
ve, formas de pensar. Quem 
sabe estamos no início de um 
novo tipo de civilização. Tudo 
isto vai-se apoiar muito na 
educação, na existência de 
bons profissionais, de profis­
sionais bem formados: Estamos 
vendo no Bras i,-, infelizmente, 
ainda hoje, que não fomos ca­
pazes, em que pese todos os 
esforços - reconhecemos -. de 
universalizar o acesso à esco­
la, nem estamos dando, sobre­
tudo na rede pública, o que é 

É evidente, Srs. Senadores, 
que a matéria que necessita de 
um trato diuturno, que é a es­
sência da profissão do médico, 
o conhecimento do corpo huma­
no, se não bem estudada, não 
se pode formar bem médico 
algum. Acredito que os médicos 
que não voltaram a estudar a­
natomia, que não foram fazer 
especial idades _cirúrgicas. 
hoje têm uma noção vaga do que 
é o corpo humano, uma noção 
clínica do que é um conjunto 
que ele desconhece na sua 
essência. Tírihamos cadeiras 
como Oftalmologia; estudávamos 
Oftalmologia um ano inteiro; 
hoJe estudamos Oftalmologia em 
tres meses. 

o Sr. Marco Maciel 
me V. ExA um aparte? 

~muito- grave, um ensino- de boa 
Permite-- qualidade. Tudo isto é algo 

Os cursos se foram tornando O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
de notícias. Recebe-se uma no- Concedo o aparte a V. exa, mas 
tfcia de Ortopedia, uma notf- antes gostaria de corrigir uma 
cia de Oftalmologia, Oermato- falha no início do meu 
logia, e criaram-se os cursos pronunciamento. Eu disse que 
de pós-graduação. Quem faz secundava sempre os Senadores 
pós-graduação vai aprender me- Jo6o Calmon e An~ônio Luiz 
dicina na sua área específica. Maia; esqueci-me de dizer que 
Quem não faz, sai com uma tin- também acompanho, bem distan­
tura de medicina, o que nos te, o nosso Presidente Pompeu 
provoca e nos leva a ouvir, de de Sousa e o Senador Marco Ma­
vez em quando, frases como. ciel, pessoas que, como eu, 
esta: "um mau médico mata mais preocupam-se com a Educação no 
do que~ doença 11

, pois às ve--~erasil. 
zes o doente poderia 
recuperar-se s6 cçm um pouco 
de repouso e cuidado, com h i---- -o sr. Marco Mactel - Mui to 
dratação, uma mudança alimen- -obrigado, caro Senador Fran­
tar. mas vem um companheiro cisco Rollemberg. Muito me 
médico que age intempestiva- -sensibiliza ouvir as palavras 
mente, provocando uma iatroge- -de V. Exa Inicio meu breve a­
nia, que é uma doença prOvoca- parte cumprimentando-o pela 
da pela própria medicação, iniciativa de ferir, nesta 
conseqüência, no mais das ve- tarde, o tema educação. Isso é 
zes, da sua má formação mui to importante, porque cada 
pro.fissional. vez mais me convenço de que a 

Educação só vai ser uma efeti­
va prioridade, uma prioridade 
real, concreta quando se for­
jar em nosso País a consciên­
'cia da sua importância. E isso 
passa naturalmente pela neces­
sidade de o Congresso Nacional 
buscar, nos seus debates, dis­
cussões, sobretudo nas suas 
decisões, dar à Educação essa 
prioridade que ela tanto 
reclama. v. Exa bate, no seu 
discurso, num ponto que acre­
dito ser muito importante. 
Primeiramente, em QUe pese 
todo o esforço feito pelo País 
nos últimos anos, ainda não 
conseguimos universalizar o 
acesso à escola. Hoje, infe­
lizmente, ainda há no Pafs mi-

Veja agora V. Ex~ um ponto 
que toque i no meu d 1 sc_urso. o 
estudante tem quatro horas de 
aula pela manhã ou à tarde, e 
há estudantes que têm apenas 
duas horas de aula por dia, 
ficando o resto do dia nas 
ruas, fazendo biscates _em pon­
tos de ônibus. de táxi, no 
semáforo, aprendendo a usar 
tóxicos, aprendendo a 
assaltar. Daí porque o Gover­
nador do Rio de Janeiro recém­
eleito pôde voltar a governar 
aquele estado. Em seu governo 
anterior, talvez a única coisa 
Que tenha feito fõram os CIEP. 
Foi a sua preocupação com a 

que nos preocupa, porque temos 
no Brasil muitos problemas. A 
maioria deles é o que eu cha­
maria, de conjuntura. Problema 
estrutural mesmo, no Brasil, é 
a questão da educação. Sem e~ 
ducação não há cidadania, não 
há, portanto,- democracia; sem 
Educação, não há desenvolvi­
mento, porque o verdadeiro de­
senvolvimento é aquele que o­
corre de dentro para fora. Não 

-conheço nenhum país que se te­
nha desenvolvido por indução 
externa. E lógico que o apo1o, 
o recurso externo, a assistên-
cia podem produzir algum re­
sultado, mas isso não é 
duradouro. O desenvolvimento 
só é autêntico, -duraoouro, 
correto _ quando ocorre dentro 
do própr-io QafS, à partir do­
próprio pais. 0- processo de 
desenvolvi mente- é, portanto, 
um processo essencialmente 
endógeno. Por isso, cumprimen­
ta V. ex• pelo seu _discurso, 
pelo fato de estar aqui, nesta 
Casa, versando este tema im­
portante e para o qual é 
necessário que haja- e encer-

c-ro este meu aparte insistindo 
neste ponto -. é necessárfo 

-que haJa uma consciência, uma 
consciencia de que a educação 
tem que ser a nossa grande 
priori'dade no meio dos graves 
problemas que o País enfrenta. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
-Emine-nte Senador Marco. Maciel, 
recordo-me bem de quando che­
gamos ao Congresso Nacional. 
há quase 20 anos, e 
conversávamo's sobre educação. 
Falavam V. exb. e o ·Professor 
Pinto Ferreira que, pioneiro, 
teria criado uma Faculdade de 
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Direito no interior do seu tratou do tema saúde como -um segurança. v. Ex~ entende_ de 
Estado. -verdadeiro expert e vem também Educação como entende de saa­

focalizanda o tema Educação, de. Com_referência ~ gratuida-
0 Sr. Marco Maciel- É verde---uma das grandes preocupações de do ensino, v. Ex~ toca-nas-

de. _ _de V. Exa neste plenário. A- -te assunto, -exatamente falando 
credito que V. Ex 4 tem a Edu- sobre o ensinO pago a nível de 

O SR. FRANCISCO ROL.LEMBERG- ~cacão como prioridade número 3A grau. Ensino de 1!01. grau, 
V. Ex.a já era Qroféssor de D 1- --um para a sol uçã_o de todos os fundamental , é õratu1 to, e 
reito aquela época, rapaz bem problemas, não só o de desen- deve ser, sobretudo quando mi­
moço-ainda, e me dizia do seu volvimento, como- a própria si- nistrado. pelo Poder Público. 
amor à causa do ens 1 no: vou tuação da pessoa. humana, den- O ensino de 2ll. grau j_á não tem 
tambem dar aulas nessa Facul- tro- do mündo em qUe vive. Por essa gratuidade assegurada. A 
dade, vou de ân-1bus para o in- --1sso, Corigratulo-me com V. Exa escola pública ministra o an­
terior do meu Estado, lá per- E gostaria de enfatizar um sino de 2ll. grau gratuito, ~mas 
no i to, para 1 evar também a tema: não sou da _que 1 es que a- não como obrigatoriedade. E só 
cultura aqueles que não podem cham que o sistema de educação_ porque é pública. Poderá, quem 
vir aprender na Capital. V. e o proce-sso- educacional este- sabe,_ reverter esse ensin.o •. 
Exa viveu intensamente o seu jam falidos. Há tempo de se mormente porque ele requer 
professorado;- V. Ex~ viveu in- recuperar a credibi1 id_ade ôa maioreS recursos para que pos­
tensamente a vida pública des- escola, sobretudo a qualidade sa ser minlstrado- com eficiên­
te País, nos últimos 20 anos; dê ensinõ que essa escola cia;- a nfve1 de profissi-ona­
V. Ex.a foi Ministro da Educa- ministra. Para. isso.é.necessá- lização. -v.:- Ex.il._sempre lutou 
ção dos -mais proeminentes. Daí rio que estajamos. aqui, cdns- para trazer o· -ensino -de 3J:~. 
por que incluo o seY aparte tantemente a falar a respeito grau à baila, à discussão, 
como _um depoimento enriquece- des_1;e tema, a refletir em cima para que ele possa ser pago 
dor deste pronunc:i amento nesta dele. para que haja uma cons- por ·quem possa pagá-1 Q. V. Ex .a 
tarde_. Não só,os conhecimentos ciência .da necessidade de se tem razão, porque ele requer 
teóri.cos, doutrinários, filo- tomar providências urgentes, üma dedicação maiqr, quém-pode 
sôficos da .edUcação, tem V. no sentido de exatamente se pagar estaria 1 iberando aque­
ExA o,_ c_onhec_imento do saber do rect,Jperar --a credibi 1 idade da 1es que não podem fazê-l_o, 
que fez. V. Exa viveu na Edu- escola_e a qua11daCJe do ensino para que possa haver vagas 
cação,- -.con..tinua vivendo a edu- que essa escola faz, seja ela nessas eSco.las_. Ordinariamen­
cação, e um depoimento como o pública ou particular. Para te, as pessoas ·mais bem aqui­
de v. Ex..il., que vem a tftulo.de mim não existe diferenciação. nhoadas freqüentam os cy_rsos 
aparte, dá a alma o calor de Há__bem pouco tempo, na década públicos na escola de 3.0: ~:;~rau. 
que este meu discurso de __ so: a~ __ esC.ola pQb11t:à era e as -que iTIEfnos condições_ têm 
necessitava. padrão de ensino, V. Ex..il. sabe pagam o ensino público a nfvel 

muito bem disto. A escola par- de 3ll. grau. Que esta discussão 
o Sr. Marco Maciel -Muito ticular- vinha a reboque. Hoje, tenha prosseguimento. nobre 

obrigado a Y_. __ E}Ç!- ~estamos no sentido inverso~ a SelJadc;.r,-_e que V. ~x,;,, um dia, 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço profundamente a V. 
Ex..il. por este depoimento. 

escola particular rrilnistra me- veJa resolvido este problema, 
1 hor o ensino do que a escol a se o ens i_no de 3ll. grau será _ou 
pública, eni função -das difi_- não ministrado gratuitamente 
cuJ.dades_. A escola requer que pelo Poder PUblico, ou se ele 
atendamos às suas reais vai ser-, de algum modo, divi-

0 Sr. Marco Maciel -Eu que o necessidades. Por exemplo, é d1do: ,parte gratu_fta para_ quem 
felicito, por ver V. Ex 4 , mais preciso que se equipe melhor a não p-ode pagar, e parte pa9a 
uma vez, com a autoridade que escola, para qye o· ensino seja por a-gue1as pessoas quem tem 
tem, com o conhecimento ,que de qu.?J._lfdª_de. E preciso que se condiç-oes de paiar. Congratu­
exibe sobre esta matéria, fe- dêem condições de traba1ho_aos· lo-me com V. Ex 
rir este tema, para o qual. professores, sobretudo no en­
insisto, se exige uma atenção sino fundamental, que, para 
permanente, um cuidado .todo mi_m~ é a _base, é_ fundamental 
especial do Governo, aí inc1u---mesmó. s-obre- ele se constrói 
indo, naturalmente, o Congres- tudo o -ma-{s-. É necessáriO_ que 
so_ Nacional. se dêem ao professor as condi-

çõ9s,.~entre_elas melhor ,salê--
0 sr. Antônio Luiz Maya- rio. E por 1sso-que eles estao 

Permite-me V. Ex A. nobre Sena- - co_nstant.emente em c r 1 se, em 
dor Francisco ___ Rollemberg, um dificuldade quase, eu diria, 
aparte? cortando o processo educacio-

nal das esc~1as públicas. lu-
o SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- tando por melhores vencimen­

Com imenso prazer, nobre Sena--- t_os.- -principalmente na situa­
dor Antônio Lu i z Maya. ção e.m que se encontram hoje, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~A Presidência adverte 
a V. Exa, nobre Senador Antô­
nio Luiz Maya, que o tempo do 
orador se esgotou há um 
minuto._ De forma que· eu pedi­
ria a V, ExA fosse breve ~o 
seu apa_rte, e ao orador que 
também o fosse na conclusão de 
seu discurso·. 

o Sr. Antônio Luiz Maya - se­
rei breve, Sr. PreSidente. No­
bre Senador Fran~isco Rollem­
berg, também gostaria ·de Par­
ticipar dessa discussão em 
torno de tema tão fundamental 
como o é a Ed~cação. V.-ExA 

pois a vida não é assim tão 
fácil. Para que eles possam 
dedicar-se de maneira exclusi­
va à ed~çªção,- é necessário 
que se lhes dêem condições de 
traba 1 ho-, através de venci men­
tes condignos-. Além_ disso, 
professor,_ é necessário que 
eles se aperTeiçoem, se qual i­

-fi quem melhor-. .- Para tanto, 
precisam de recursos. Tudo is­
so, ProfesSor, requer qUe re~ 
flitamos aqui, neste plenário, 
para que a Educação- realmente 
Seja Objetc das nossas maiores 
preocupações. V. ExA tem-nos 
trazido muitas vezes à refle­
xão este'temá. cOm mUito-acer­
to, sobre·tudo com mui ta 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Nobre Seria:dor Antônio 'Lu i z 
Maya, confesso que toda v·ez 
que venho- à- .tr_ibuna desta Casa­
para tecer c~nsiderações sobre 
educação o faço:·- temeroso. cem­
sidero 8té um ato de ousadia, 
porque se i que homens que co-­
nhecem Educação melhor do que 
eu estão neste Plenário para 
ouVi r-me. N~o- po.sSo cometer _o 
deslize, a desfaçatez de vir 
falar de tema que ~ão conheço, 
de assun~o em que não acredi­
to, de assuntO que: .não faz 
parte do meu dia-a-dia. 

Quando estudante ainda, 
freqüentando a Faculdade de 
Direito, em Teoria-Geral do 
Estado, aprendíamos: "As na­
ções, para que sejam fortes, 
devem possuir território, po­
pulação e tecnologia". E não 
vai tão longe o tef!1po_ em que 
fui estudante de.D1re1to. . 

Está aí o Japão, estão aí as 
coréias, está aí Cuba para 
desmen_t·i r qu essa trilogia não 
é verdadeira~ A nação_,_ para 
s8f- grande-:- não preCísã --tanto 
de território, que o diga a 
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Suécia;- não precisa tanto de 
população, que o digam também 
a Suécia, Bélgica, Holanda e 
outros pequenos pa,íses; nenhu-· 
ma delas pôde prescindir da 
Educação, que levou à conquis­
ta da tecnologia e que as fez 
grandes n~ções no concerto 
i nternaci ena 1 • _ 

É por acreditar que essas te­
orias ~á se esvaíram, qUe hOje 
só ex1ste_um ponto, um fulcro 
nessa a 1 a v anca da ed\..lcação ,_ é 
que tenho a coragerri e a oüsâ_-­
dia de v~r a este Plenário 
para me fazer ouvir por eduCa­
dores como V. ExA e como tan­
tas_. outro_s, um P 1 enár i o pleno 
de Mii-listrOs da Educa-çã6, como 
o foi Jorge Bornhausen, como o 
foi Marco Maciel, Jarbas Pas­
sarinho, e tecer considerações 
deste tipo. 

Não _entro na discussão do 
magnífico aparte de" V. Ex~. 
nobre SenadQr- Antônio Luiz 
Maya, porque-não me-Sobrã tem­
po para tanto, e fico'inuito 
grato _a V. _Ex A Com seu aparte, 
o nobre ·senador Se sorria à mi­
nha luta, inc"orpora...:se ·ao ·meu 
discurso. Este discurso, nesta 
tarde~ não é mais do Serla"Cfór 
Francisco Rollemberg, é o dis­
curso de todos _aqueles qUe 
crêem na causa_ da edu_caÇão e 
que a mim vieram, neste ins~ 
tante, trazer o __ selr àPoio. a 
sua so 1 i da_r i edade, a sua expe­
riência, o seu conhe.cnnento. 

sr. Presidente, Srs .. Senado­
res. o Reitor do Colégio- São 
Bento, membro do· Co'nSelho Fe­
deral de Educação, Dom Louren­
ço de A 1 me i da Pra_do, diz que 
"o saber _é urna aspn"~ç~o legf­
tima, mas a igualdade de di­
reitos só é justa ·se houver um 
mecanismo coinpensa't'6"riÔ 11 ·,· _No 
Bras i 1 não dispomos_ Oe-.-- recur­
sos suficientes para que as 
universidades desenvolvam pro­
gramas capazes de _ger_ar i nves­
t igações __ que assegvrem a i ode­
pendência tecnológi_ca do País. 

A iniciativa privada de pes­
quisas cientificas não respon­
de às necessidades, visando à 
criação de tec_nolog_ia própria. 
As empresas nacionais não dis­
põem de capital suficiente 
para investir em pesquiSas. As 
multi nac_i on.ai s investem em 
pesquisas, em seus pafses de 
origem. 

No Brasil há poucos centros 
universitários com__ potencial 
docente e _d_e pesqui sãdores ca­
pazes de incrementar uma coo­
peração .entre~ universidade e 
o setor produtivo não acadêmi­
co, para o desenvolviménto de 
programas comuns, que contem­
plem projetas de pesquisa 
básica e aplicada, bem como o 
treinamento e tranSferência de 
tecno 1 agi a. Mesrno Cjue- sejam­
poucos os_ Centros Aca_çiêmicos 
capa:z.es de,_ i ncremehtar p~squi ... 

sas vq_lt_adas à prática, ponde­
remos que e$~es ~rabalhos de­
vem s·er cte·senvOlvidos com o 
mesmo obj et ivo Que têm certos 
setores produtivos empresa­
r i a is. _ -~-Essa co_operação 
prática, ·oojetiva, seria ex­
tremamente útil tanto ao setor 
acadêmf co cfLiàrf'fo- ão ·setor pro­
dutivo e, consideremos, ela 
beneficiaria os- dOis parcei­
ros, sem contar que beneficia­
ria principalmente a socieda­
de. 

Com éssas mesmas baS~s e· com 
esses mes-mos ob_i e_t i vos, defen­
do que o enslno de terceiro 
grau seja pago. Já co 1 o_que i 
que né absurdo que pobres e 
ricos desfrutem gratuitamente 
de um·nfvel de ensino que não 
atende àS prioridades nacio­
nai 5 ~---o-_ 3~ grau. Devemos_ con­
siderar que o custo de um alu­
no na escola superior egu{v8le 
ao custo de trinta alunos no 
curl:fo- p_rirriárfo. Seria comCf·se 
a --supera-1 i mentação de um fosse 
obtida à_cústa da subnutrição 
total de trínta -- outros 
~~mp~triotas". 

Enquanto isso, a Const i tu.i ção 
prevê o es~orço·para eliminar 
o analfabetismo e universali­
zar o ensino fundamental. num 
prazo de dez an·os. Tais dispo-
~~~ i v~~m~ê~m~e m~~~. -j~-c~8~e~~~ 
se pode exigir o cumprimento 
do impossfvel - impossibilium 
nulla obltgatto est. Quer di­
zer, obrigação impossfvel é 
nula na sua essência. Não se 
pode_ obrigar alguém a fazer o 
que ele não pode fazer. Pr~vi­
são praticamente impossfVel. 
mesmo que os recurso-s_ - para a 
educação tenham sido ampliados 
em 18% da receita dos impostos 
pela União e 23% pelos esta­
dos; Distrito Federal e 
nl~unicfpios. Isso tUdo é mfni­
mo se conside_r_armos _o quadro 
de carências educacionais do 
País. -- -

Vivemos uma real idade econô­
mi ca que fa~ com que o bras i·:; 
1 e i r o graduado sej ii e·ricarado 
como "um prob 1 ema na c i ona 1" 
também. As possibilidades de 
retorno aos bancos de escola 
para ·a cont:i nu i dáde dos estu-­
dos. após o 3~ grau, são pra­
tiCamente inexistentes. O mer­
cado de trabalho tem quase tá­
das as sua_s_ por tas fechadas. 
AsSim, jovens com _instrução 
superior são- subempregados, 
mal remUnerados, ou exercem 
Tuilções que quase não ___ exi_gem 
qualificação. 

-Frente a todo esse quadr_o da 
escolarização brasileira ·que 
vimos aqui. desde o alfabetis­
mo até a saida-·do 3~ grau. de­
vemos considerar as te·orias de 
conflito __ soei al de Carnoy _e 
LeVin (1985), onoe pesa muito 
a _altfssfrila a taxa de n;;!tali­
dade irresponSável e a divisão 
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de trabalho proposta pela de­
s 1 gua 1 dade sóc5 o-ecOnõm i ca. · 
Naturalmente sobrevêm confli­
tos_ soci_ais_._ numa_ p-opul-ação em 
que a taxa de natalidade ul­
trapassa os .1 imites do 
aceitável aó desenvolvimento, 

. gerando crianças subnutriçi_as 
que_não têm nem sequer condi-
ções psicológicas de aceitar _a 
educação que_ . _ 1 hes se_~ a 
proposta. E. mesmo que acel­
tassem, não teriam cond1ç5es 
sanitárias, nem vivenciais, 
para responder à educação. que_ 
lhes seja ofertada. _ 

v_; ver como ser hu-mano é- ãg 1 r 
sobre si mesmo ·e sobre seu 
mundo, com i nte"l i gêric·i a e 
liberdade. Tomar em suas mãos 
a tarefa de orgànizar a pró­
pria vida e aS condições em 
que ela se desenvolve é o que 
hoje chamamo_s educação._ O Es­
tado tem Cóndi ções de d-i liam i­
zar movimentos, direcionando 
toda a ânsia nacional à 
Educação. ?ol)deremos que a ~­
ducaçao e uma tarefa 
solidária, no senticto ce--que 
os h_omens em soe i édade são 
preparados por e-1 ã mesma, para 
viverem nela. o Estado faz 
parté de uma sociedade de hó~ 
mens que se educam e conduzem 
as políticas da própria 
educa~ão. _ 

E_ram estaS as· considerações, 
Sr.· Presidente e Srs. Senado­
res, que pretendi trazer nesta 
tarde, e que foram profunda­
mente enriqueci-das com os a­
partes dos nobres Colegas. 
(Muito bem! Pa~mas.) 

O SR­
Sousa) -
Senador 
(Pausa.) 

S. Ex 4 

sente. 

PRESIDE~~E (Pompeu de 
Com a palavra o nobre 

Mansueto ~e Lavor. 

não se encontra pre-

Com a palavra o nobre Senador 
Ronaldo Aragão. (Pausa.) 

S. Ex 4 não se enco~t~a pre­
sente. 

Com a palavra o nobre Senador 
José Paulo _Si sol. 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL (PSB -
RS. Pronuncia a· seguinte 
discurso.)_ _ _Sr_. Presidente, 
srs. Senador, tenho Sm mãos um 
livr.o de Victor FranKl e leio 
um9 de Suas proposições, que 
diz: "O homem incondicionando 
é, em primeiro lugar, o·- homem 
que é homem em todas as condi­
ções e que mesmo nas sft-uações 
mais desfavoráveis e indignas 
permanece homem; o homem que 
em condição alguma renega sua 
humanidade, mas, pelo contrá­
rfo, está com ela de forma 
incondicional". 

Trata-se de uma definição 
normativa de homem incondicio­
nado, mas uma definição que é 
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também existencial e é ohto16-
gica, pois o homem;- necessã­
ri amente, é homem em_ a 1 guma 
condição. Para começo, e1e é 
homem na sua condição humana 
e, segundo, ele é homem na sua 
circunstância. E não é demais 
lembrar o velho lugar comum do 
Ortega y Gasset, -no senti do de 
que cada homem é ele próprio e 
sua circunstância. 

Faço· algum esforço para ser 
um homem incondicionado. Neste 
senti do. QOSto_ de tr-~:m-scender 
os meus proprios sonhos e gos­
to de revisar as minhas pró­
prias indignações, mesmo por­
que penso igual a Cioran, numa 
das frases do seu ex-traordiná­
rio livro "Exercfcios de Admi­
ração" , quando d 1 z que o drama 
do po1 ít i co de esquerda é -que 
sua própria definição polftica 
o profbe de se'r cfn_lco. 

fiz dois pronunciamentos in­
dignados nesta casa a respeito 
do_ modo pelo qual estão sendo 
alienados os imóveis residen­
ciais. Insurgi-me cbm r_igor, 
contra dois dispositivos: o 
art. _1 ~ e o art. 77 da 1 e-1 
que redundou de um projeto de 
lei de conversão da Medida 
Provi só r i a n.Q. 149-. 

No caso do art. 1.12., não me 
parece correto· que os imóveis 
ocupados pelos M1n1stros dos 
Tribunais Superiores tenh~, 
através de uma norma cuja tec~ 
nica legislativa é a técnica 
do mandamento pro_i bit i vo, per­
mitida, autorizada a aliena­
ção. Por que -o--legislador uti­
liza desde a meDida Provisória 
um modus proibitivo, através 
de uma exceção, que é a re~ra 
ou v a i ser a reg'rlf permi t 1 da? 

E.s_s_as coisas comprometem o 
legislador, seja o legi'slaç:l_o_r 
executivo que é, no Brasil, 
mais 1e"gislador_ que o legisla­
dor, seja o I egi s 1 ado r pro·­
pri amante di to-. 

Parece-me um favor real, um 
favorecimento do rei aos Srs. 
Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal 
de Justiça, do Tribunal de 
Contas da União, da 
Procuradoria-Geral da Repúbli­
ca e dos Subprocuradores, em 
suma, dessa dimensão _do poder 
político _que jurisdiciona. que 
diz o Direito, o que me pa:rece 
pelo menos, insinuar que o Po­
der Execui~vo, através desses 
dispositvos, fez a concessão 
como __ se faziam concessões nas 
velhas cortes med1evai_s. Por­
que um estilo de Governo_ in­
discutivelmente autoritário, 
com ingredientes mfstico­
religiosos, evidentemente, 
para manter o seu estilo, pre­
cisa da compreensão e.da tole­
rân_cia do Poder ..Judiciário. 
Resumidamente, a minha indig­
nação· contra esse dispositivo 
é contra um privilégio legal-
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mehte · esi8.be1eci.d0. -Na medida 
em que conceder pr1viléQ'i_os, e· 
processo corruptivo, 1 sso me 
párece ser corrupção. 

Agora estou informada. -rtão 
oficialmente, de que a mani­
festação expressa exigida pelo 
art. 1.12.~ para que ---os imóveis 
ocupados pe-1 os SrS. Ministros 
sejam alienados, não é a mani­
festação expressa de cada Mi­
nistro, individualmente, de­
terminada. E a manifestação 
expressa do órgão_. Meu Deus do 
céu. é pior_!_ Ao invés de se 
comprome-ter i ntff Vi dUal mente o_ 
adquirente, compromete-se a 
Instituição. 

ou\ii-,.Ciizer, não of .. fcialmente, 
que. com exceção - vejam- que 
estranha exceção -, com exce­
ção _do Tribunal de Contas da 
Uni~o. todos os demais órgãos 
do Poder ..Judic.iário, benefi­
c-tado_s por esse texto se ·man 1-
féstaram em abril não sei em­
que dia, pela aquisição, com 
uma _p-ruaênt:_i a -_que 1 ouva a _i n­
t:e 1 i gênc i a desses órgãos , qi.Ja-1 
seja, a de fazer uma reserva 
de imóveis para que os futuros 
Mtnis_tros, viHdos lá do Rio 
Grande do Sul, lá do Rio Gran­
de do Norte, cheguem em Brasf­
,_ i a e não tenham onde se 
instalar. 

O qu:e __ significar_ia, talvez, 
que a idéia vigente seria no 
s_ent i do_ de qu_e_ o_ Governo- cons­
truiria novos imóveis para 
instalar os novps Mini._stros. 
Será que eStou élaborando uma 
hipótese _m_uito frági 1? Suspei­
to- que não, porque, quando 
passou aqui , ·na sema['la passa­
da. um projeto relativo a im6-
v-efS do Di str1 to Federal, o 
Governo do Distrito Federal 
prov fdenc i_õ_U uma proposta da. 
modificação, na qual se fazia 
referénc1a à posibi 1 idade de_ 
os futuros Ministros comprare~ 
os futuros 1móvefs·construfdos 
pelo Distrito Federal. Então, 
o meu eScândalo, a mínha·fn­
dfgnação encontra maior 
sustentação. Estamos num pe­
rlodo de crise -~econômico. 
quando pess_oas re-1 evantes es­
_crevem nos jornais e dizem nas 
rádiQs e nas televisões que, 
se não tomarmos providênciaS 
sérias e rigorosas estaremos à 
be i r a da convu 1 são :soe i a 1 no 
ano_ que vem, numa época de mi_­
sér_i a, de" 53 milhões de bras i-
1 eí ro_s sem comi da e sem casa, 
numa época _dessas estamos fa~ 
vorecendo Ministros e ainda 
projetando, um pouco sub­
repticiamente, a construção de 
outros prédios para futur~s 
Ministros. 

Mantenho a minha denúncia e a 
minha f~dignaçãº. 

Acredito que um -Governo mo­
derno, _um Governo - cirJa pa 1 a­
vra, c-ujo d"isCurso é _o discur­
so dos novos tempos, um Gover-

no profético - ~evc;íl~c1~n_ár:-1Õ, 
~ransformador e todo-poderoso,­
que- vai sanear-- es·te PafS; que 
vai varrer a- -corrupção, q~e 
vai reconstruir a mentalidade 
nacional, que vai abrir as 
perspectivas para a cons_trução 
de uma verdadeira Pátria, um 
Governo que se põe ima~istica­
mente nesta moldura nao pode 
co_ntr 1 bu i r com favoreci mentes 
régios, porque e-le precisa­
submeter-se ao principio legem 
facit regem e abandonar o 
princfpio regem facit legem, 

q_ue_ ~- o pr-inçi'pi_p med'Hwàl 
do prtnceps solutus legfbus, 
isto é, do príncipe ·que faz ·a 

lei, -para -que V. ;xn. nobre 
senaaor;· -a - e 1 ã se submeta, 
pressupost-o -de ~ue :cruem fa-z a 
le-i a ela não se submete. 

Querendo ser n-ão -se i se 
consigo. mas, em regra, o ho­
mem é mais o seu sonho do que 
o Que ele faz com_ q_ seu sonho 

, querendo ser-·um homem in~ 
co_ndiéi_onado, correto, trans­
parenté, p~eciso dize a V. 
Ex 4 s que cometi um engano nas 
minhas denúncias, nos··- doiS 
pronunci_amentos que fiz antes 
deste. Dei a entender que o· 
ar~. 7~- que era o segundo 
dispos_itivo contra o qua-l eu 
me i nsu-rg---ra- .... , da 1 e i 9ue e­
.mergiu da Medida Provi_sori.a n.!2. 
149, também era um equfvoco~ 
1 ega 1 que abri a a· porta para 
corrupç_ões .- N<:f ver-dade. o art. 
7.12. não é do Govérrro co 1 1 o r._ O 
art. __ 7SL foi produzido aqu_l, 
nes_t e Congresso Na c i o na 1 , pro­
duto de emenda de Um Deutaào 
do PDT. E havia dezenas de ou­
tras emendas superiores~ as 
quais :exigiam que o 
functonárf·o _adQuirente desses 
imóveis apresentasse -documen­
tGrção de que não possu f a outro 
imovel residencial até dofs 
anos antes da aq!-fi si ção - ou­
tra emenda exigia até 5 anos. 
E havia a emenda· do Deputado 
Brandão Mon:te1 ro·, que p-assou 
por acordO de Liderança. . es­
ses infelizes acordos de Lide­
rança que estão comprometendo 
o processo lgislativol 
Abandonou-se, às pressas, a 
dtscussão sobre as emendas e, 
por acordo· "dê Liderança, 
vo_tou-se essa que_ produz i u b 
art. 7.12.. 

Este art. ·7~_. Sr. Pr-es t dente, 
diz assim: 

"Art. 7~ A venda dos~-- i mó­
vei_s funcionais somente 
será efêtüada ·para o_s a tu­
ais ocupantes não 
proprietários de outro imó­
vel r_esidencfal· no Distrito 
Federal . " -

Não fixa que a propriedade de 
outro i móvel ser i a na data da 
M9dida Provisória n~ 149, ou 
Seri_a dois anos antes, ou cil")_:­
co imos_ antes dela, Dtz_:~.-~ 
Venda "dos-- imóveis t:ui1ci6naJs 
somente será efetuada para os 
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atuais ocupantes ... " Atuais, 
nos termos da 1 e i,_ q_ue·: fOi p_u­
bl i cada numa sextâ-;;..feí ra, 1"3 
de abril. A interpretação de?­
ta lei tem de partir da idéia 
de que o proprietário d9 Out-ro 
imóvel residencial não deve 
ser beneficiado com este 
favorecimento. _Acontece qUe, 
interpretando-se~o dispositivo­
a partir do seu sentido, do 
seu espírito, Se conclui, né­
cessariamente, que o adquiren­
te não podia ser próprietário, 
na pior das hipóteses, de ou­
tro imóvel residenc_ial ·na dà:ta· 
da publicação da medida 
provisória. · 

Esta 1nterpretação é a mais 
r1gorosa, mas é também a que 
se impõe pela linha teleOlóg~ 
ca do dispos-itivo. O çli_s-posi­
tivo guer imped_ir que pessoas 
que nao precisam --desfrutem 
dessa vantagem. O dispositivo 
quer gue somente aqueles 
funcionarias que não têm outra 
propr 1 edade res i denci a 1_ aqui 
possam comprar. C6nseq09nte-­
mente, não é prec1 so- -ser~- ·um 
jurista, um advogado, um m~ 
gistrado, eara perceber que a 
documentaçao exig_ível tem que 
ser relativa à data da Medida 
Pr-ovisória hg_ - 149, __ que- esse 
Governo - o Governo cujo - -a;_ s­
curso é o da moralidade, o Go­
verno que coloca os demais Po­
deres numa situaÇão marginal, 
como se o Legfslativo e o 
Vudi c i ãri o foss~errt est i 1 os ul­
trapassados e re·spôns"ávei s 
pela desgraça naciona 1 -;_·este 
Governo, com esse esp1rito, 
pelo menos com ~ imagística 
dessa intenção, pode, hoje, 
exigi r que a doc;umentação se­
ja, no mínimo. do dia da édi­
ção da Medida Provisória r.~ 
149. 

Acontece que, ao regulamentar 
a lei -Decreto_ n~ 9_9_.266, de 
28 de maio -, o Poder Executi"­
vo, além de dilatar prazos e 
decretos, não pode jurídica;.. 
mente mudar a o lei; 
conseqüenteme-nte. ·não pode di­
latar prazos-, coloca .. ·expli­
cita e desnecessariamente, no 
art. s.st, que a comprovação de 
não ser prcipr_i etário de outro 
i móvel será feita na -c-el abra­
ção do contra t_o _ de:_:::-~_C)_!n.R1':'~. -~ 
venda. \o 

Só espero que o GoVerno in­
terprete o seu próprio di sp·o­
sitivo, o art. s~. gu_e lri_d_-;_:c;a 
a data da apresentaçao da pro;.. 
va. mas não tem nada a ver com 
a data do comprovante, da e-­
xistência de propr-fedã-de 
imobi 1 i ária residencial, por­
que está ao a 1 cance da ·mora 1 i­
dade do Governo faZer esta 
exigência .. 

Assim sendo, Sr. Presidente, 
na busca de uma verdade, da 
qual não sou dono, mantêhho as 
minhas denúncias.~ Entendo, 
dentro da estrutura da minha 

personalidade, que é um caso 
de· ·;ndignação, e que essas 
vendas ainda podem ser feitas 
com decência, desde que se ve­
rifique a data em que os ór­
gãos·· élo Poder Judiciário rea­
lizaram a tal manifestação ex­
pressa, porque o prazo foi a­
berto pela medida provisória 
que, ..,-por def i nl ção const i tu­
cío_na 1, começa a produzi r seus 

-efeitos_ na data-·da publicação. 
F"1-Liê"nc-ia de prazo, deflagração 
âe··-pr•azo- é---ef_e_i~~ de_ 1~1. 

EntãO, se a medida prov-isória 
es-tabelecia· 20 dias de prazo, 
·É!·-s-e- elã -funcionava no ·momento 
em que--foi editada como 1 e i, 
prbdu~indo efeitos de lei, um 
dos· seus· éifeltos· foi exatamen­
te defl ~grar o pr•azo âe 20 
dias. O que Significa que no 
dia 4 Ou 5 de abril se exauriu 
esse prázo. F- possível_ que os 
tribun~is não tenham feito a 
manifestação expressa dentro 
deSsê- p~r:azo. _ Nesse caso, a 
ressalva--do art. 1.st, no inciso 

-ao qUaT" me estou re-ferindo, já 
se exaur'íu, não há rria1s possi-­
bi 1 i défde de- ma:ni festação 
expressa, Neste çaso. o' Gover­
no ficá re·s-!;falvado até das 
conseqüências dO ·seu favoreci-
mento real. · 

Ademais, Sr. Presidente, Srs. 
-~ena:dores. __ aprove-i to ·a en~e~ o 
para dizer ao Sr. Secretar1o 
da Administração do Gover·nb, 
Sr. ·!João .- Santaha,- quê eu; Se 
faço uma Oenúncia,- a faço com 
indignação e seriedade, e ele, 
se·~quiser contestar a minha 

--denunc·i a, pode também fazê-1 o 
com indignação. mas também com 
seriedade. 

Conio_- -éTe é um homem 1 nte li­
gente, erudito, conce1tua1men­
te be-m instrumenta 1 i zado, não 
me pârece senão uma brincadei­
ra, uma ironia ou uma sútil 
hipocriSia- e a: hipocrisia é 
a· honiBnã"Qem· que o vício faz à 
virtude, segundo La Rochefou­
cavea. dizer que vai verificar 
nas Varas de Fami-Tia se aumen­
tou o fndice de Separações de 
caSais em Brasil i_a. -Não, sr. 
Sécretário! A qúestão é de 
imóveis. 

No Di rei to br'"as·i 1 e iro-. só" se 
adquireopropriedade imobiliá­
ria pelo re9istro. Não é pela 
escritura. nao é por qualquer 
Clot:um_en""to contratual que se 
adquire propti_edáae fmobil i á­

--ria no Díreito brãs11eiro. 
Propr-1edade- -imobiliária no 
Bras i 1 s"ó ·se adquire -medi ante 
o registro. Então, não precisa 
procurar as separações que o­
Correram nas Varas de Família, 
rfiesmo· porque seria uma'ihves­
t ;-gac;ão exaus·t 1 v;::. e desneces­
Sária.- Basta i r aõ Registro 
Imobiliário e verificar se na 
data ·da publicação da Medida 
Provisória n~ 149, fulano de 
tal, que manifestou desejo de 
adquirir o imóvel que ocupa, 
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era ou não proprietário de ou­
trc imóvel em Brasília. se era 
prcprietário, o próprfb Regis­
tro tem a história, e. através 
do próprio RegistrO, o Govel"no 
vai saber se esse imóvel não é 
mi;Cis dele hoje, por separação 
judicial e partilha; se esSe 
1móve1 foi vendido, provavel­
mente uma venda falsa, a um 
amigo ou parente, uma compra- e 
venda falSa; ou se esse imóvel 
foi doado a um filho, ou qual­
quer colsa no estilo. 

Então, é possíVel fazer e_ssã 
venda honestamente, permitfndo 
a'bs funcionários que não te­
nham outro i móve 1 res i"aenci a l 
e que ocupam um desses imóveis 
funcionais possam_ ·adquirí-lo, 
mas-· imPedinOo o enriquecimento 
11ícito às custas do Erário. 
Só isso! Sem br i ncade rr·a. s-em 
hipocrisia, selli ironia. Só 
istO! 

Vejo uma dificuldade, since­
ramente. Ouço dizer que alguns 
ministros vão vender os 1mó­
vefs que possuem em Brasília 
para, com o_ preço o_bt i do,_ com­
prar o imóvel residencial-- Que 
o favoreci_mento rea 1 1 hes -
propic1a. Neste- caso, --se for 
permitido aos ministros ag-ir 
d~ssa maneira, porque o art. 
7 não lhes diz respeito, en­
tãoL é melhor deixar correr; 
entao, não há corrigenda pos­
sível; então, a·equívocb e o 
desperdfcio estão con~uma~os. 

O Sr. Afonso Sancho- Permi­
te-me V. Ex~ um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. 
cedo o 
gria, 
Afonso 

~OSÉ PAULO BISOL - Con­
aparte, com grande ale­
a V. ExA, nobre Senador 
Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho - Agrade­
ço ·a V. Ex~ pela gentileza. 
Inicialmente, desejaria saber 
se V. Ex A votou pe1 o texto da 
medida provisória Ou votou 
pela conversão da medid~. para 
eu poder expor minhas --idéias. 

O SR. ~OSE PAULO BISOL -_A 
r .i gor, nobre Senador, na o 
votei: fui compelido a votar. 
Quero dizer a V. ExA- e não 
tiriha a intenção de, neste mo­
mento, me m·ani festar sobre 
isto ~que, no dia 15 de mar­
ço, o Governo fez e di ta r, 
no Diário Oficial da União, 
não essa medida provisória, 
mas seis medidas provisórias. 
No dia seguinte, 16 de março, 
o Governo editou, no Diário 
Oficial, 17 medYda:~r provisó­
rias, e, no dia 17 de março, ó 
Governo editou guatro medidas 
provisórias. Sao v·inte e sete 
medidas ,provisórias em -3 dias. 
Quero dizer para V. ExA que 
todas essas medidas provisó­
rias eram inconstitucionais. 
Quero lembrar a V. SxA que a 
maior _parte doS: Congressistas 
tinha consciência disso. Quero 
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ainda fazer recordar q~e a 
discussão era: comprometer a 
economia nacional e jogar o 
Pa f s no caos, indeferindo a 
medida, negando voto às medi­
das, ou engolir as inconstitu­
cionalidades. para que o di­
nheiro seqüestrado da poupança 
popular pelo_ menos não der­
ruísse, não se dissolvesse no 
nada. Tfnhamos, então, 27 me­
didas provisórias para discu­
ti r aqui, to_das elas i nconsti­
tu c i o na is .. No meu caso, como 
juiz que fui, um escrúpulo, 
acho, merece respeito. Se uma 
medida provisória é inconsti­
tucional, só posso apresentar 
uma emenda que desentranhe 
dela a inconstitucionalidade, 
ou não posso participar dela, 
porque, na medida em que par­
ticipar, participo da incons­
titucionalidade. Este é um di­
lema que_eu n_ão colocarfa nos 
níveis de exigência de V. ExA, 
Senador Afonso Sancho, que não 
tem a perspectiva de um juiz~ 
mas, na minha perspectiva. e 
um assunto sério, a exigência 
se impõe. 

Então, aqui não discutimos, 
não tivemos condições de nos 
aprofundar, leva-nos a galope, 
empurrados pela história, pela 
prepotência de um Governo, le­
vamos essas medidas provisó­
rias, engolimos as inconstitu­
cionalidades, e, bem ou mal, 
consciente ou inconscientemen­
te, culpada ou inocentemente. 
cooperamos para a crise da 
i nst.i tuci ona 1 idade qu~ se de­
sencadeou a partir dal. 

Então, é o que lhe respondo. 

o Sr. ATonso Sancho - Votou? 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL -
Votei. 

O Sr. Afonso Sancho - Então, 
eu acho .. _. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) (Faz soar a 
campainha. ) 

o Sr. ATonso Sancho- sr. 
Presidente, fiz uma indagação, 
gostaria apenas ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) -Eu queria apenas 
pedir ao orador, ~á que seu 
tempo se esgotou e ja estamos 
avançando na hora da Ordem do 
Dia, que restringisse os apar­
tes que vai conceder. V, ExA 
pode dar o aparte. 

o Sr. Afonso Sancho- se v. 
Ex.a votou o projeto de le'i de 
conversão, então não .Pode ago­
ra estar reclamando del~, por­
que, se tivesse votado contra, 
v. ExA teria muita autoridade 
para estar falando sobre o 
assunto. Eu gostei muito de V. 
ExA já se ter penitenciado de 
um erro e vai-se penitenciar 
de outros. como um homem jus-
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tó, sério, e _b_em-intencionado 
v. e·x.a fa 1 ou que o preço des­
ses apartamentos era um quinto 
do valor. 

O SR. ~OSÊ PAULO BISOL - Não 
falei iSto. 

o Sr. AfÓnso Sancho - Falou, 
nobre Senador. Está no seu 
discur~o. V. ex.a verá, amanhã 
a publicação no Diário 
Oficial de 2 mil e 200 aparta­
mentos ocupados pelõs seus 
respectivos donos, e o preço 
que foi estabelecido pela Cai­
)).a __ Econôrn.i c~. Não_ é_ um quinto. 
E o preço justo. Devo dizer 
que_ também fiz um apanhado 
muito im2ortante no discurso 
de V. Ex e tenho cOndi~ões de 
dar a minha opinião nao vou 
responder. _ po~qu_e não posso 
responder a um- jurista. Vou 
dar a minha opinião. V. ExA 
ainda fez uma increpaÇão à 
Justiça, com a qual tambem não 
concord_o e, ao mesmo tempo, 
mais adiante, -v. ExA cai em 
contradjção. quando _diz que o 
Governo está querendo impor o 
seu pensamento à Justiça. se 
sua Excelência, por um lado, 
abre a possibilidade para que 
a Jüstiça lhe seja fácil, de 
outro lado vai pressionar a 
Justiça. É uma incongruência, 
mas eu _me reservo ao di rei to 
de, no próximo pronunc_iarrlento 
- pode até ser amanhã - escla­
recer o meu ponto de vista e 
dar o meu pensamento sobre o 
diicurso acre, injusto, que V. 
Ex s pronunciou a reseeito do 
assunto. Acho que nao é isto 
que V. Ex~. bem-intencionado 
r e 1 ter O - esteja _pensando. 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL 
-Nobre Senador. agradeço a V. 
ExA o aparte. Ele contribui 
para que o meu pronunciamento 
adquira o seu sentido. Não te­
nho aquela filosofia dos 
-'~duci ", que é uma filosofia 
que nega o direito das 
objeções. 

O Brasil está marcado, poli­
ticamente. por um estilo de 
administrar, cuja_ fi 1osof1a 
fundamental é a negãtiva das 
objeções. 

Não! Estamos aqui para dialo­
gar: Ninguém é dono da 
verdade. Como homens condicio­
nados que querem ser 1ncondi­
cionados, _ todos nós cometemo-s 
alguns erros. Mas, substàn­
cialmente, mantenho a minha 
denúnci ~ no senti do de que a 
venda desses imóveis- o art. 
1~ da medida Qrovisória e de­
pois a lei -é um favorecimen­
to de corte. Mantenho o meu 
Qronunci amento e a mfnha i n­
dignação, no sentido de que o 
Governo tem, ao seu alcance, a 
possibi 1 idade concreta de- im­
pedir que proprietários de i­
móveis residenciais em Brasf­
lia adquiram outros 
favorecidamente. Não lhe custa 

nada agir no sentido de que a 
documentação seja corretamente 
apresentada. 

como .Y. ExA, sr. Presidente. 
me advertiu que meu tempo está 
-esgotado, apenas desejo rea­
firmar que toda vez que come­
ter alQUm equívoco, e isso for 
demonstrado, ·não terei nenhum 
embaraço de comparecer a este 
microfone e declarar o meu er­
ro, porque, _se não sou um ho­
mem incondicionado, como diz 
Victor Frankl, porque o homem 
está, no mínimo, encerrado na 
sua condição humana e está, no 
mínimo encerrado na sua cir­
cunstância, sou apenas um so­
nho de ser fnCondicionado, de 
;independer de favores. de não 
ter rece_i o de denunc_i ar os fa­
vores da corte, nem mesmo_a­
queles que beneficiam os me~s 
coleQaS, os ministros dos Tri­
bunals Superiores de Justiça. 
A fé é a substância da contra­
tual idade do diálogo. Quando 
se mente, trai-se o fundamen­
tal da contratualidade demo­
crática no di_scurso._ A m_eti.t1r.a 

-é uma negação do diálogo! Da 
mesma forma, manter-se em erro 
é uma negação da produtividade 
dialógica. E estamos aqui para 
abri r as cort t nas L mostrar, 
fazer ver, e não p'ara utilizar 
o .. que ".Josie", o chimpanzé de 
Ruth Herschber-ger, · - disse: 
"Vocês, humanos. nunca terão a 

.Percepção correta do mundo em 
que Vivem por~ue insistem em 
colocar entre vocês e a reali­
dade uma cortina de lingua­
gem". 

Estranho paradoxo, interes~ 
sante paradoxo este! A lingua­
gem, o ato lingOfstico é, por 
definição.metaforico, o ato_ de 
abrir as cortinas, de mostrar, 
de fazer ver. E, estranhamen­
te, esta sabedoria o Presiden­
te Collor tem; estranhamente, 
Sua Excelência pode converter­
se, como_ diz Josie,_ o chimpan­
zé de Ruth Herschberger -- numa 
cortina de linguagem, para im­
pedir a percepção, para fazer 
não ver. 

Fica cd , nobre Se_nador AfonsO 
Sancho, uma sugestão para V. 
ExA, que está ligado ao Gover­
no Collor. Exija que a docu­

-mentação seja correta, difi~ 
culte o ludibrio, o-engodo. o 
privilégio,- e eu o aplaudir'ei 
aqu _1 não só com as pa 1 mas de 
minhas mãos, com com as minhas 
palavras, com meu d_iscurso, 
que nunca foi . não ê -e·- não 
será j-amais cortina de li.ngua­
gem para esconder a verda-de. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

D~rante o discurso do-sr. 
Jose Paulo 8isol, o Sr. 
Pompeu de Sousa, 3Q 
Secretário, de1xa a cadefra 
da presfdência, que é ocu-
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pada pelo Sr .. Nelson Car- Confaz, até 31 de dezembro 
nejro, Prestdente. deste an'?:~. 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MA/$ os SRS. __ Sal.a das Sessões, 6 de novem-

Carlos Patrocin~o ___ Chagas 
Rodrigues- Hugo NaPoleãO 
Ney Maranhão - Luiz Viana Neto 
- Jutahy Magalhães . José 
Ignáci o Fer-r-eira - Severo Go­
mes -:- Már1o Covas - Mauro Bor­
ges Iram Saraiva - Márcio 
Berezoski -Nelson Wedekin. 

O ·sR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- A Presidência convoca 
sessão solene do CongresSo Na­
~ional, a realizar-Se ãmanhã, 
às 10 horaS, no plenário da 
Câmara dos Deputados, destina­
da a homenagear sua Excelência 
o Senhor Rodrigo Borja ceval­
los, Presidente da República 
do Equador. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne~ro) - Sobre a mesa, projeto 
que será lido _pelo sr. 1.11. 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE ~El DO SENADO 
NO 195, DE 1990 

Prorroga o prazo de isen­
ção. do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados- IPI, 
na aquisição de automóveis 
de passageiros. 

Al"'t. j_ll. Fica prorrçgado, até 
31 de dezembro de 1991, o pra­
zo da isenção do Impostõ sobre 
Produtos Industrializados -
IPI, na 9quisição dé automó­
veis de_passageiros. concedida 
pela Lei nSI. 8.00.0, de 1.3 de 
março' de 1989. -

Art. 2A Esta lei entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Art._ 3ll._ Revogam-se as dispa­
s i ções em- co_l')tr_á_r i o. 

.Justificação 

o presente proj et_o- de 1 e i 
visa a prorrogar o prazo es~a­
.belecido pela Lei nS~. 8.000. de 
13 de março-de 1990, para a 
isenção do ImpostO sobré Pro­
dutos IndustrializÇ~.Qos :-_ IPI, 
na aquisição de automóv~is de 
passageiros. 

A referida lei objetivou be­
neficiar os motoristas de tã'xi 
que, 'individual ou· Co1etfva­
mente, através de cooperati­
vas, sejam condutores autóno­
mos de automóveis · -de 
passageiros. 

Além do mais, da prorrogação 
dessa isenção, dependerá, por 
sua vez, a_ erorrogação, tam­
bém, da isençao do tCMS conce­
dida pelos estados e Distrito 
Federal, aos taxistas, median­
te convênio, em reunião -.ao 

bro de· 1990. Sena-
·dor Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 13L6~ ~AR~ó0gh99o 
concede 1senção de Impos­

to sobre Produtos Indus­
trializados - IPI na aqui­
siÇão. de automóveis de pas­
sageiros e dá outras 
providências. 

... ·-· .. .-- .. ----~~-----:···--······· 
(À Comissão de Assuntos 

Econõml cos de c fsAo 
~e~mfnatfv.;.~.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -·op_-r"Ojeto_lido __ será 
publicado e remetido à comis­
são_ compe~·e1_1te. 

Está esgotado o tempo desti­
nado ao Expediente .. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LE~ISLATIVO N• 54, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos ·do Ai--~.- 172; II, c, do 
Regimento Intern-o) 

Discussão, em turno úni­
co, do-Projeto Qe Decreto 

·L e~' i 51 ati v o n.ll; 54 , de 1 990 
( n 39/89; na Câmara dos 
DePutados}". qüe aprova .o 
téxto dos Ates Finais do 

- XIX-c-óngresso da União Pos­
tal Universal, realizada em 
Hamburgo, República Feder:-al 
da A 1 ernanha, em j u 1 h o de 
1989 (dependendo de 
pare_cer) . 

So 1 i c i tq_ ao rtobre Senador 
Hugo Napoleão o pareCer da Co­
missão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 

O ~SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL -
p-:r-; -Para proferi r parecer. ) 
Sr. Presidente, Srs·: Senado­
res, trata-s_e de projeto de 
déCréto lesj'fslativo apresenta­
do. pela CO'mi ssão de Relações 
Fxteríqres da Câmara dos Depu­
tados. em face do reCebimento, 
riat:~ue1 a CaSa •. da, men.sag_em pre­
s_idencial que, nos termos do 
art. 49, rtem I, da constitui­
ção Federal, submete à del ibe­
ração __ do_ Congresso Na c i o na 1_ o 
texto dos Atas Finãis do XIX 
Congresso da União PoStal Uni_­
versa l .- reá 1 i zado em Hamburgo, 
República Federal da Alemanha, 
no mês de jl,llho de, 1984. 
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A matéria logrou aprovação na 
Câmara Oe origem, t~ndo rece­
bido manifestaç~ favorável ao 
seu aco 1 h_ i mente nas doutas co­
rilí ssões de Const i_ tu i ção e Jus­
tiça e de Redação e de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e 
Informática. · 

Atendendo ao di.sposto no art. 
65, do texto const.itucional, 
CaOe a esta Comissão o seU e­
xame, na forma do estãbele_cido 
no art. 103. I, do- RE:gi mentO 
Interno. 

A União Postai- UniV"ars·a-, ·tem 
sede em Berna, na SUíça. -e foi 
fundada em 1874, tendo sido 
reconhecida' no Bras i 1 pelo 

:Decr.eto-Lei n~ 544. de 18 -de 
ábri 1 de-_ j969--:---

A mencfo'naOa entidade inter­
nacional tem por .fim promover 
a or-ganização e o"aperfeiçoa­
mento dos. servi_ços posta is, 
bem -como favorecer 6 deserivo 1-
vfinento dà colabor·acãó- o-inter­
nacional -!'lesse Setor. 

Para tan.to, procura '~reco1 her 
e a na 1 i sar· i nformaç6es sobre a 
qualidade do_s_~rviço_postal no 
plano mundial, o_fer_ecer; assis­
tência - técnica_- a·os 'Paises­

_membros, quando requerída, e-
1 aborar e manter a tua 1 i zado _o 
diagnós_tico. dos problemas e 
das necessidades da rede_ pos­
tal i nternaci ona r, apresentan­
do recomendações _e: es-timular a 
sol idarié"dade ent~:"e as admi­
nistrações dos serviços pos­
ta 1 s dos pa lses-m:ell]bro_s. 

Os ates Toram firmados pela 
delegação brasileira no evento 
supracitado e propõem a su­
pressão dos arts_. 16 e 19 da 
conStituição da UPU, que tra­
tavam. das Conferências Admf­
nistrativas é das Comissões 
espec i a i s e a mod i f.i _cã.çãQ , dos 
arts. 13, 20 e .. 31 que _dlspu­
nham sobre o ofg"anogràma da 
entidade, a_ SecrEltaria lnt'er­
nacional e as normas de mod·i­
fiCação -do Regulamento-Geral, 
da Convenção e dos Acorç!os.-

0 Brasil assinou, ainda, na­
Quela oportunidade, o Regula­
mento Ger'al -que_ -conSpliç:l_a __ e 
garante a aplicação da Consti-­
tuição a Convençao Postal Uni­
versa 1 e o seu respectivo Re­
gulamento de_ Execução, ates 
que se tornam obrigatórios 
par_a os p~íse!::J signatários. 

As medidas_ -aprovadas no XIX 
Congresso da Un_ião PQ~~al U_l}i­
versal desburocratiZam impor­
tantes setores _daquela entid~­
de, ao extiguir as Conferên­
_cias Administrativas e as Co­
missões ESPeciais como. órgãos 
perman·entes e hao de tornar 
mais_. _ág_i 1 o funcionamento da 
UPU. 

Por outr_Q_ 1 ado,_ a aprovação 
do Regulamento Geral da côQ-
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venção postal Universal e do 
seu regulamento de Execução, 
ensejará o aperfeiçoamento dos 
servlços postais no âmb1to 
internacional. ----

Os termos conclus1vos da ex­
posição de motivos firmada 
pelo Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, assim 
justificam a necessidade do 
acolhimento da prOposiçáo 
verbis · 

"O Ministério das Comuni­
cações solicitou as provi­
dências para ratificação 
dos Acordos supracitados, 
que constituem os Atas Fi­
nais do XIX Congresso da 
UPU, havendo esclarecido 
que o depósito do instru­
mento de ratificação deverá 
ser efetuado no prazo_ mais 
curto possível, visto que 
os países-membros perdem o 
dire1to de voto nos assun­
tos da União, até o cumpri­
mento dessa formalidade. 
Como é do conheCimento de 
Vossa Excelência, o Brasil, 
além de diSpor de uma das 
maiores e eficientes redes 
de distribuição postal e de 
execu~ar ~roQramas de coo­
peraçao t·ecm ca na área 
postal do qual se benefi­
ciam outros pafses-membros 
da UPU, conta com a cir­
cunstância de ser _um naci a­
nal brasileiro o atual 
Di retor-G-eral da União, 
suscetfvel de ser reeleito 
para um mandato adicional 
de cinco anos." 

Diante destas considerações, 
opino favoravelmente à aprova­
ção do projeto de decreto le­
gislativo em exame. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson ·car­
neiro) -o parecer conclui fa­
voravelmente a matéria. 

Passa-se à di scu_ssão. 

Em discussão o projeto, em 
turno único, (Pausa} 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs, Senadore·s que aprovam 
o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto 
aprovado. 

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NQ 54, DE 1989 

(N~ 39/89, na Câmara dos De­
putados) 
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Aprova o texto dos Atas 
~1nais do XIX Congresso da 
Uni_ão Postal Un1vef:'sal .• re­
alizado em HamburgO, Repú­
blica Federal _da Alemanh~. 
em jult_"lo de 1984. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ·r,g, -FiCa Spro·vado a'· .. texto 
dos A :tos Fi n,a i~_ do _ )ÇIX ', Cq_n­
gresso da União Postal Univer­
sal, realiz_ado em . Hamburgo, 
República Federal da Alemanha, 
em julho de 1984. · 

-Art. 2-,g, F 1 cam- qua fsQuer a'}os 
ou ajustes co111plementar_es ,de 
que possam reSultar- a-revis{.io 
ou modificação do presente dg­
cumento SUJe i tos à aprovaça,o 
do Congresso Nacional. ' 

Art. -3~ Este decr~to--l~gisla...:· 
tive entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. · 

ó Sr. Cid Sab61a de Carvalho 
-Sr. Presidente, eeço a pala­
vra para uma questao de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Se v. Ex~ não tiver 
tanta urgência, a Mesa _vai 
terminar a votação e, em_ se­
guida, dará a palavra a V. EX~ 

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
~ Pais não, Aguardarei, Sr, 
Presidente. 

O SR. -PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Eu pedirfa ao Seriador 
Pompeu de Sousa assumisse a 
Pras f dênci a, porque v a i _ s_er 
votado um projetó de· minha 
autoria, 

O Sr4 Nel_son carneiro, 
Presfdente, deixa a cadeira 
da presfdêncfa, que é ocu~ 
pada pelo Sr. Pompeu de 
Sousa, 3'>1" Secretárfo·. 

O SIC PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 2: 

PRO~-ETO DE ·tE-z- DO SENADO 
NQ _118, DE 1990 

(Em r:egi-me de ·urgência, nos 
termos .do art, 336, c, do Re­
gimentO Interna)· 

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Sr, Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pqmpeu de 
Sousa) - Concedo ~ palavra ao 

__ noRr~ Seryaç3or . 

c O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
· (PMOB - CE. Para encami nha:r _a 
votação. Sem revisão do 
'of-àdor.) .. Sr. PreSidelife. 
srs. Senadores, encaminhando a 
votação, pronuncio-me favora­
velme~~e _à prQpositura do no­
bf-e senador _Nelson Carrteiro, 

"nosso digno PreSidente. 

Na verdãde, todas as preocu­
pações do _Senador Nelson Car­
neiro, ao 1 o_ngo dos mui tos 
anos dei.sua vida pública, to­

-das as suas prE:!ócupaçõeS - r e·.;. 
pitO -=são e_m-prol de soluções 
justas para muitas causas im­

-portantes neste Pa f_s. 

Temos af "um projeto de largo 
alcance e que cabe muito bem 
na realidade nacional, exata­
mente po-rque_ o_ Senador Ne 1 son 
Carneiro visou obter a decla­
ração de ut 11 idade pública dos 
serviçoS da faixa do cidadão e­
de radioamador. Sabemos o 
quanto. a_Pafs deve. na verda­
de, principalmente ao radioa­
mador, __ pe 1 o grande_ a 1 cance de 
suas_ pequenas estéições. O. fato 
·e-que essa categoriã- tem pres­
tado um servi~o-imenSó à so­
c1edade brasileira em momentos 
os_ mais diffceis, atendendo 
desde pequenos interesses de 
pessoas aflitas até grandes 
momentos. . 

Lembro-me, por exemplo, de 
v·erdadei ras catás_tofres em 
nosso estad_o, como gr_andes en­
chentes .ou grandes secas, nes­
sa cOntradição _que é a nature­
za' no Ceará, e o radioamador 
foi sempre o veiculo adequado 
Para se passar as informações 
mais urgentes, como. também, 
para se obter urgentes 
informações_~ 

Portanto, louvo o autor do 
· p·r-ojeto, __ Senador Nelson Car­
neiro, enqu_anto encaminho fa­
voravelmente, buscando a apro­
vação dessa pr_opos i tu r a. 

Votação, em turno único,- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
~do ProJeto de~Lei do Senado SOUsa)- Em votação o projeto, 
n~ 118, de 1990, de auto~ia em turno único. · 

"dó Senaaor Nelson Carneiro, 
que declara _de ut1_11dade 

_Qúb1ica os serviços de ra­
dioamador e de _radiocida­
dão, tendo 

PARECER- f'A\IORÁVEL, proferi­
do em _Plenário, da Comissão 
- de EdUcação. 

A dfs-CUsS~ro da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Passa-se à votação do proje­
to, em turno único. 

Os Srs .. _ser1adores que Q _apro-
vam _ -queiram permanecer 
sentado_s. (P_ausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Oi­
retora, para a redação final. 

O SR. .!'RESIDENTE (Pompeu de 
Sousa).~ _§ob_re a me-sa, Pél.recer 
da, CQrfll ss.a·o .. Di r.e:tor.a, _que será 
lido pelo _Sr_. ·1.1l. _Sãcret"árlo. 

• É lido o seguinfe 
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PARECER NO 331, DE 1990 
(Da Comis_s~o Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Lei do Senado nQ 118, de 
1990. 

A Comissão Diretora_apresenta 
a redação fi na 1 do_ projeto de 
Lei do Senado n~ 118, de 1990, 
de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que declara de uti­
lidade pública os serviços de 
radioamador e de radioc1dadão. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
6 de novembro de 1990. 
- Alexandre Costa, Presidente 
- Po~eu de Sousa, Relator 
- Antonio Luiz Maya - Mendes 
Canal e. 

ANEXO AO PARECER 
N.i:!. 331, DE -1990 

Redação final do Projeto 
de Lei do Senado nQ 118 de 
1990, gue declara de utili­
dade publica os serviços de 
radioamador e de 
radiocidadão. 

o Congresso Na_cional decreta: 

Art. 1 A São declarados de u­
tilidade_pública os serviços 
de radioamador e de radiocida­
dão. regularmente autorizados 
a operar no Brasil. 

§ 1~ A Condição de_ serviços 
de utilidade pública os isenta 
das taxas do FISTEL (Fundo de 
Fiscalização das Telecomunica­
ções) e 9utr~s que se venham 
criar. 

§ 2~ Não se isentam tais ser­
viços do c~mprimento da legis­
lação- aplicável, bem como de 
submeter-se à fiscalização dos 
organismos competentes. 

Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publi~ção. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo-
sições em contrário. . 

O SR. PRESIDENTE (P~mpeu de 
Sousa) - Em discussão a reda-­
ção final. (Pausa.) 

Não havehcfb -quem ·peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.} 

Aprovada. 

A matéria vai à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 59, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do Re­
gimento Interno) 

Votação, em turno único 
3o Projeto de Resolução, n~ 
59, de 1990 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos 
Económicos como conclusão 
de seu parecer) , qUe auto­
riza, em caráter-excepcio­
nal e temporário, o Governo 
do Estado de Minas Gerais a 
emitir e colocar em mercado 
18.104.135 L9tras Financei~ 
ras do_ Tesouro de Minas Ge­
rais- LFT-MG. 

A diS-Cussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária_ 
anterior. 

~assa-se à votação do proje­
to, em turno único. 

Os Srs. senadores que o apro-
vam_ queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai _à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
sou_sa) - Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Díretora oferecen­
do-a redação final sobre a ma­
téria, qUe ·ser·á 1 ido pelo Sr. 
1~ Secretárfo. 

É lido o seguinte 

PARECER NQ 332, DE 1990 

(ba cOmi ssã-0 Di retora) 

Redação final do· Projeto 
de Resolução nQ 59, de 
1990. 

A comissã-o bi retora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Resolução nSI. _59, de 1990, que 
autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a elevar, em 
caráter excepcfon·al e 
temporário, o limite de endi­
vidamento daquele estado, a 
ffm de emitir, mediante regis­
tro do Banco Central do Bra­
sil, Letras Financeiras do Te­
souro do fstadQ de Minas Ge-
rais (LFT-MG). ~ 

Sai"ã de Rei..rn1ões da Com1Ssão, 
6 de novembro de 1990. 
- Alexandre Costa, Presidente 
- Po~eu de Sousa, Relator 
- Antonio Luiz Maya - Mendes 
Canal e. 

ANEXO AO PARECER 
NS!. 332. DE 1990 

Redação final do Projeto 
de ~esolução nQ 59, de 
1990. 

Faço saber qUe o Senado Fede­
ral aprovou, e eu, , Presi­
dente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno 
promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N° DE 1990 

~utoriza, em caráter ex­
cepcfonal e temporário~ o 
Governo do Estado de M1nas 
Gerais a emitir e a colocar 
em mercado 18.104.135 Le­
tras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Minas Gerais 
(LFT-MG). 

O Senado Federal resolve: 

Art, 1~ É o Governo do Estado 
de Minas Gerais, nos termos do 
art. 9R. da ResoluçãO nR. 94 ,' de 
15 de dezembro de 1989-, do Se­
riado Federal, ~utor f.7:ado a e­
mitir e a colocar no mercado 
um montante de LetraS Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de 
Minas Ger,.ais (LFT-MG), 
necessário ao giro de 
18.104.135 {LFT-MG), venc1das 
em 1R. de junho de 1990. 

~~~~~~~~0.do~n ~ 7iU 1 ~se~ i ~~~os: 
referem este a·rtiQO serão efe­
tuadas com observancia das se­
guintes condições básicas: · 

a) quantidade: a ser definida 
na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduZido 
a parcela da doze-- por· cento ao 
ano, a tftulo de juros reais; 

b) modal idade: 
transferível;·-

nominativa-

~) rendimento: igual 
Letras FinanCeiras dó 

ao das 
Tesouro 

taxa Nacional (mesma 
referencia 1 ) ; 

d) prazo: 1 .826 dias; 

e) valor nominal: Cr. 
(um cruzeiro); 

1 '00 

f) características dos títu-
1 os que estão sendo 
sub_st i tu í dos: 
Venc t mentes Quant i da de 

1,Q.-1-9.0 
1.12.-1-90 
1 S!.-2-90 
15-2-90 
1 .12.-3-90 
15-3-90 
fl2.-4-90 
15-4-.90 
12 -5-90 
15-5-90 
1 ~-6-90 

18. 047~. 385 
12.728 

~ 1~8.096.873 
2. 134~ 

17.983.467 
2.455 

18.056.561 
2.875 

20.718.803 
~2 :813 

18.101.322 

Total-111.027.41·6· 

g) previsão de colocações e 
vencimentos dos títulos e se-­
rem emitidos: 

Colocações 

1 30'"-1-90 
1 S!.-2-90 
1S!.-3-90 
1 J!.-4-90 
1 S!.-5-90 
1 ,Q.-6-90 

Venci. 

1 04-1-95 
1 S!.-2-95 
1 "-3-95 
1 S!.-4-95 
1°"5-95 
1.12.-6-95 

Data"-Base 

1li-1 -9_0 
1,Q.-2-90 
1 ~-3-9-0 
1 ~-4-90 
1 .12.-5_-90 
1 ,Q.-6-90 



6480 NovemOro de 1_9~0 

h) forma de_ cplocação: 
através de ofertas públicas 

nos termos da Resolução n~ 
565. de 20 de setembro de 
1979, do Banco Central do Bra­
si 1; 

i) autorização legislati­
va: Leis n 2 s 9.589, de 9 de 
junho de 1988 __ e 10.094, de 29 
de dezembro de 1989; Decreto 
n~ 29.200, de 19 de janeiro de 
1990. 

Art. 2.1:1. ·A autori"zação de c;ue 
trata esta resoluçao deverá 
ser exercida ·até o dia 31 de 
de-zembro de 1990. -

Art~ 3~ Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
sousa) ~Em discussão_ a reda­
ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

O Sr. úutahy Magalhães - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Tem a palavra o nobre 
Senador. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Para _encaminhar a 

votação. Sem- revisão do 
orador. ) Sr~.- -- = Presidente, 
Srs. Senadores, a raspei to 
deste item, não ppr ser a ma­
téria especificamente relativa 
ao Estado de Minas Gerais, 
lembraria ao Senado que hoje 
somos os responsáveis di retas 
pelas votação e aprovação des­
ses créditos, dessas possibi-
1 idades que têm os Estados de 
apresentar Letras do Tesouro 
Estadual de endividamento. 

Anteriormente. recebf amos 
projetas que vinham já com o 
atendimento do Banco Central e 
apenas convalidávamos a pro­
po_s-ta desse Banco. Hoje, vota­
mos os projetas de resolu~ão 
que determinam o atendimento 
de certas normas, e a minha 
preocupação é que essas normas 
não estejam sendo atendid~~· 
Quando vot·amos no Senado mate­
r i as desse t 1 po - Cõm rei;ff me 
de urgência, sem que passem 
antecipadamente pela Comissão 
de Assuntos Econômicos para o 
devido estudo do assunto, para 
ver se todas aquelas condicio­
nantes que foram apresentadas 
pelo próprio Senado estão sen­
do atendidas -, fico preo_cupa­
do, Sr. Presidente, com o meu 
voto. 

Então, solicito não tenhamos, 
aqui, pedidos de urgência para 
esse tipo de matéria; que-pas­
se pelo crivo da Comissão de 
Assuntos Econõmicos, a fim dê 
que determine se a matéria a-
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tende ou não a todos os requi­
s 1 tos, porque, dO ·contrár_1 o. 
seremos chamados à 
responsabilidade. Não podemos 
mais ficar pensando e dizendo 
que estâ-~aprovado- ·pelo aanco 
Central. A responsabilidade é 
do Senado. 

ESta- --e a sol 1 c i t;iição qUe --fa­
ço-.·-·s:r------:--P.r.esidemte. _ E diria 

~~~g~à. ~~~-o me.°C~~~~~0;t!~~~~~ 
assim como o Senador José Pau­
lo· Bisol. que t"er5amos votado 
uma medida provisória, um pro­
jeto àe lei de conversão, e 
depois criticávamos essa_ 
medida. 

Também não sei se, neste caso 
especffico, assinei pedido de 
urgência para matéria desse 
tipo,_~mas-digo a quem me 
s_o 1 1 c i tou: _chega, não me peçam 
mais para assinar pedido de 
urgência. Vamos votar agora 
com conheci mente. Ou, en-tão. 
vou- ·pedi-r ao Relat_or do­
Plenário me dê todas _as infor_- __ 
maçõe-s-- que eStejam dentrO da.:.. 
que)e projeto de resolução que 
votam-os. 

Este_ é o apelo que faço aos 
meus.Colegas, não votemos mais 
essas matérias em regime de 

·urgência. 

O_ sr--. Pompeu de Sousa··; 3rl 
se-cret ár f_o_L de f_xa _a c ade f r a 
da pres fdenc ra·, que é. ocu­

_pada pelo Sr. Nelson Car-
_- nefr~. _P.resident~. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação a redação 
final. -

oS srs:- Sehadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprov~da. 

-Aprovada a t-edação fi na 1 , a 
ma't"ér-ia··-vai~ à pro~Ul~Jação-. 

O SR. PRESIDENTE: _(Nelson Car­
neiro) - Item 4: 

Votação, em turno único, 
do Proje~o de Lei do Senado 
nk 63, de 1989, de autoria 
do Senador Jutahy Maga]­
hães, qUe dispõe sobre a 
construçãO de 1ogradouros. 
de ediflcios de uso público 
e de vefculos de transporte 
coletivo, a fim de garantir 
acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência 
nos termos dos_ arts. 227, § 
2 -FísiCa e 244, .da Consti­
tuição Federal, tendo 

PARECER, proferi do em 
Plenário, da Comissão 

de Serviços de Infra­
Estrutura, favorável nos ter­
mos de substitutivo ~ue 
oferece. 

A discussão da mat~rfa foi 
encerrada na sessão· ord1nár1a 
de 1~ do corrente. 

Passa-se à votação do subs_ti-:­
tutivo, que tem prefeFéricia 
regimental . 

Os Srà. _ sehadores que o a·pro-----
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o substitutivo, flca 
prej ud1 cada ·o_ j;lrbj"eto·. ---

--A mat'ér1a vai à Comissão Oi­
retora, a fim de ser redlgfdo 
o venci do para- o turno 
sup 1 ementa,r _. 

É o seguinte o substitu­
tivo aprovado: 

EMENDA NSl; 1 (SUBSTITUTIVO$) 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

NSI. 63, DF- 198_~ _ 

Dispõe sobre a construção 
de logradouros, de edifí­
cios de uso públ ice e de 

-veiculas de transporte co-
letivo, a f1m de garantir 
acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência 
física, nas termos dos 
arts. 227~ § 2Q, e 224 da 
Constituiçaa Federal. 

o Cong_resso~ Na~ 1 orià-1 decreta: 

Ar't ;- 1S1. A cor1str'Ução de 1 o­
gradouros e edifícios de uso 
público, assim como a f_a_briça­
ção de veí cu 1 os de t·ranspo·rte 
co1 et i vo_,- serão ·pnaneJã.oas·- e 
e"><ecrrtaoa·s de modó_ a possibí-
1itar o acesso a· suas depen­
dências. de pessoas portadoras 
de deficiência física. 

Parágrafo único. Os lagràdov­
ros, os edifícios de uso pú­
blico e· os veículos de trans­
porte coletiv_o em construção 
sofrerão a 1 teraçõ_es, de modo a 
adaptar-se às exigências desta 
1 e i . 

Art. 2k _A autor i da de compe­
tente, em nível federal, esta­
dual ou municipal, ·em caso ãe 
logradouro público, e o 
proprietário de edifíciO de 
uso público ou de veículo de 
transporte colet1vo já exis­
tentes, pessoa física ou jurí­
dica, terá o prazo de 6 (Seis) 
meses, a partir da regulamen­
tação desta lei, para provi­
danei ar _ as - adap·tações 
necessárias a permitir o aces­
so de pessoas deficientes. -

§ 1.Q Neste ·caso-. -ã-P9sso8-fí­
sica ou jurídica poderã abater 
do Imposto de Renda as despe­
sas comprovadament·e rea 1 i zadas 
para fazer as adaptações 
ex_J g i d_~!?. 

§ 2~ o disposto neste artigo 
apl lcar-se-á, no que couber, 
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aos logradouros, edifícios de 
uso Público e veículos coleti­
vos em construção na data da 
publicação desta lei. 

Art. 3~ O poder público tem o 
prazo de 60 (sessenta) dias 
para regulamentar a matéria. 

Art. 4~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Item 5: 

Votação, em turno único 1 
do Projeto de Lei do DF n~ 
40, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, que cria escolas 
classe e centros de ensino 
de 12 grau na Fundação Edu­
cacional do Distrito Fede­
ral e dá outras providên­
cias. tendo 

PARECER ~AVORÁVEL, sob n~ 
312, de 1990, da Comissão 

- do Otstrtto Federal 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Passa-se à votação do proje­
to, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PRO~ETO DE LEI DO DF 
Ng 40, DE 1990 

cria Escolas Classe e 
Centros de Ensino de 1Q 
Grau na Fundação Educac1o­
na1 do Distrito Federal, e 
dã outras providências. 

O Sehado Federal decreta: 

Art. 1A Ficam criadas, na 
Fundação Educac1onal _do Dis­
trito Federal, as seguintes 
Escolas Classe: 

1 - Escola Classes 56 de Cei­
lândia; e 

II Escola Classe 58 de 
Ceilândia~ 

Art. 2~ É criado o Centro de 
Ensino de 1~ Grau 02 de Samam­
baia na Fundação Educacional 
do Distrito Federal. 

Art. 3A Fica a Escola Classe 
23 da Ceilândia transformada 
em centro de Ensino de iA Grau 

da Fundação Educacional do 
Distrit~ Federal. 

Art. 4~ são criados, na Tabe­
la de Empregos em Comissão da 
Fundação Educacional do Dis­
trito Federal, os seguintes 
empregos em comissão:--

Denominação Simbolo Quantidade 

Escola Classe 56 de Ceilând1a 
Diretor EC-14 01 
Secret-ãr i o EC-21 01 

Escola Classe 58 de Ce11ândia 
Di reter EC-14 01 
Secretário EC-21 01 

Centro de Ensino de 1~ Grau 
(Cei lândi a) 

Di reter EC-1 o 01 
Secretário EC-18 01 
Encarr-~gado EC-1~ 01 

Art. 5A SãO transformados 
respect i vàm!;!hte, pára 01- (um) 
emprego em ·comissão de Dire­
tbr, sfmbolo EC-10 e 01 (um) 
de Secr'etário, Sfmbolo EC-18, 
01 (um)'emprego em comissão de 
Diretor, S_ímbolo EC-14 e 01 

um) ae Secrefárfo, Símbolo 
~C-21, da Tabela de Empregos 
em Comissão da Fundação Educa­
cional do o·istrito Federal. 

ParágrafO único. Os ·empregos 
em co_mi_ss?,o _ a gue_ se refere 
este- artigo sao alocados no 
Centro de Ensino de 1~ irau de 
que trata o artigo 3 desta 
Lei. 

Art. s.t~. Esta Lei entra ern vi­
gor na data de sua publicação. 

Revo~am-se as disposições em 
contrario. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 6: 

VOtaçãÓ, ern turno único
1 do Projeto de Lei do DF n 

48, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, que altera dispo­
sitivos das leis que men­
ciona e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n 2 

318, de 1990, da Comissão 

do Distrito Federal. 

A discussãO da matéria foi 
encerrada sessão ordinária 
anterior. 

Passa-se à votação do proje­
to, em turno único. 

Como·--t_em feito, esta Presi­
dência Verifica que o projeto 
cria leis padrões na classe 
única do cargo de aux i 1 i ar. 
Diz o art. 42: _ 

11 0 ocupante do cargo de 
Assistente, da Carreira A­
poio às Atividades Jurídi-­
cas. que alcançar no ú1timo 
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padrão da classe éspeci a 1 e 
preencher as condições exi­
gidas para o ingresso - não 
diz claramente quais são 
essas condições - poderá, 

- medi ante ascenção. paSsar 
para o· cargo de Analista de 
Administração Pública da 
Carreira Administração Pú­
blica do Distrito Federal 
de que trata a Lei n 2 51, 
de 13 de novembro de 1989." 

o parecer não_ explicita quais 
são essas ·condições e a Lei n~ 
51 não é referi da~~:_oe màdô QUê 
a Mesa focaliza o·aspecto para 
que o Plenário deCH::Ié 
soberanamente. Aqui não há 
preferência expressa à nece·s­
sidade do concurso e também 
não se estabelecem quais são 
as CQndi ções para o i ngres·so. 
O PlenáriO, com a interverrção 
dos Srs. Senadores, inclusive 
do Senador Jósé Pau lo 8 i so 1 , 
entendeu que para ascensão não 
seria necessário- o concurso, 
desde que o ocupante ·tivesse 
cinco anos de efetivo e~ercf­
cio à data da Corl_stitüJ~-~o. 

Sal\10 engano, foi este o pen­
samento de s. c Ex .li. Mas aqui não 
se menciona expressamente: esSa 
corid i ção e _a Mesa não tem· como 
saber se essas- ãàce:rtsões 
referem-se a f~ncionários com 
menos de cinco-anos de efetivo 
exercício na da-ta da Constf.;. 
tuição ou com mais de Cinco 
anos. 

A Mesa tem apenas o dever de 
esclarecer o Plenário e pedi~­
lhe a colaboráção, no sentido 
de que vote com conhecimento 
de causa. 

Vai ser posta a votos a 
matéria. 

o Sr. Cid Sabóla de Carvalho 
~ Sr. Presidente, já houve· a 
discussão? -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Uá. A discussão foi 
encerrada na ses-são ord'inárià­
anterior e· á matéria v a i ser 
posta em votação. 

o sr. Cid Sabóia de carvalho 
-sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a 
votaçã9. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neirol- Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. CID SABÕIA DE 
CARVALHO (PMOB- CE. Para en­
caminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - sr. ?resi­
dente e Srs. Senadores, quero 
encaminhar contra, porqúe, 
neste momento, o arasi1 atra­
vessa uma fase de ·ada~tãção da 
realidade da Administraçao Pú­
blica à nova const1tuição 
Federal. -
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Ainda nã9 foi votado o Regime 
~urfdico Unico na Câmara dos 
Deputados, onde se encontram 
duas versões: uma, do Senado; 
outra, da própria Câmara. Uma, 
cria riscos até para quem não 
é funcionário público, para 
quem é empregado de sociedades 
de economia mista. Dizendo is­
so, estou me referindo ao 
substitutivo da Câmara dos 
Deputados. 

Há um plano de carreira, que 
se encontra no Seoado, recen­
temente chegado. E verdade que 
o Distrito Federal é uma uni~ 
dade independente, tanto no 
aspecto administrativo e, ago­
ra, no aspecto político. Mas 
não estamos dispondo_- aqui, 
como bem acentuou V_. Ex.a, das 
devidas informações sobre o 
que se quer obter. 

versos órgãos e entidades do 
Distrito Federal. de forma a 
incluir as carreiras de Apoio 
às Atividades Jurídicas. Fis­
calização e Inspeção, Finan .. ças 
e Controle. e Orçamento, já 
que estas não foram contempla­
das pela Lei n~ 94, de 1990. 
Precisamos saber qual a solu­
ção para o preenchime~to des­
ses cargos, se será uma mecâ­
nica de aproveitamento, de re­
adaptação, ou se vamos ter o 
concurso público. Se_ não for o 
concurso públ ice, sr-. Presf­
dente, encaminho exatamente 
contra; não pode haver preen­
chimento algum de cargo que 
não seja através de concurso 
público. 

Daí por que levanto, diante 
de V. ExA os meus cuidados a 
respeito da questão, porque 
estamos lutando sempre e sem­
pre sobre cada projeto. sobre 
cada matéria, v-isando, acima 
de tudo, essa mora 1 i za.ção e, 
de repente, pode estar _e!Jlbuti­
do aí aquilo que não desejamos 
no zelo da coisa pública. 

Portanto, encaminho contra, 
até que tudo se esclareça. 

Hoje, __ Sr, Pre.s i dente. voto 
contra; por não conheCer deta­
lhes desta matéria. 

O Sr: M_auro Beney1des - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela _ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne 1 r o) - Conc_e_do a pa 1 a vra ao 
nobre Senador Mau~o B_enevi des. 

Hoje, é preciso muito cuida­
do. para evitarmos que os car­
gos públicos sejam_ providos 
através de mecânicas adminis­
trativas que dispensem a rea­
lização do concurso. Não pode­
mos deixar de distinguir a e­
volução de um servidor públi­
co, a sua passagem para uma 
carreira, de forma que ele se 
vá adaptando, se aperfeiçoando 
e chegando a condições possf­
veis de ir à frente, Não pare­
ce possfvel a dispensa de con­
curso público em nenhuma 
hipótese. Ao mesmo tempo em 
que não podemos mais pensar 
nos famosos concursos 
internos. Isso não existe 
mais. Não há mais possibilida­
de de concurso interno, de 
prova interna, de_ prova de 
adaptação. Tudo isso está var­
rido pela Constituição 
Federal. Só se admite, real- O SR. MAURO BENEVIOES CPM-DB­
mente, o preenchimento de car- CE-. Pela ordem. Sem revis.ão do 
go por concurso. Não conheço orador.) -.~Sr. Pres\dente, 
esta matéria de modo para que não remanesçam· dúvi­
minudente. Não temos aqui as das em torno desta proposição, 
devidas informações. e a Mesa, com a acuidade, a 

sensibilidade, a preoaupação 
Apenas lemos que o .Projeto de que tem tido no exame de todas 

Lei n~ 48, de 1990, de inicia- as mitérias, pela palavra de 
tiva do Governador do Distrito V. Ex suscitou realmente pra­
Federal, "altera dispositivos ocupação em torno deste tema, 
das leis que menciona, e dá entendo que o caminho natural, 
outras providências". para que se possa conciliar 

essas pr_:eocupaçõe_s que nos as-
Já houve o parecer favorável saltam neste momento, talvez 

na Comissão do Distrito Fede- fosse a soluçãO- do adiamento 
ral, mas não podemos votar para a apreciação da rnat"éria, 
esta matéria sem melhor exame. a fim de que se dirimisse a 
Não dispomos aqui, nem mesmo pendência que se ori~ina, em 
nas informações ati nentes a fun.ção dessa di scus_sao, da 
este item, das referências cautela de V. ExA, dos_ argu­
necessárias. Este é o i tem de mentes· exp9didos pelo Senador 
n~ 6. Cid Sabóia de Carvalho. Desta 

form~. resguardaríamos a ima­
Nas jnformações que temos, a gem da própria Casa e da Cc­

iniciativa do Executivo do missão do Dis_trito Federal, a 
Distrito Fe_deral altera di-spo- que tenho a honra de_presidir 
sitivos da Lei n~ 43, de 19 de até a sua próxima extinção, a 
setembro de 1988, e das Tabe-- ocorrer no dia 31 de dezembro. 
las de Escalonamento Vertical 
a que se refere as Leis n~s 78 Portanto, se for compatíVel 
e 89, de 29 de dezembro de com a letra regimental o adia-
1989, visando sanar distorções mente desta ~atação, desde já 
havidas quanto à implantação v. Exa ter_ia a manifestaçao 
dos planos de carreira dos di- favorável da nossa ~at"'cad~a. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro}- A Mesa_esclarece que 
a dificuldade encontrada por 
esta Pres i d'ªnci.a está t;!m que a 
mensagem que o Sr. Governador 
interino. do Qistrtto· Federal, 
enviada ao exame- do Senado,­
não se fez acompanhar das 1 eis_ 
que deseja modificar- a Lei 
n~ 94, de 23 de abril de 1990, 
e a Lei- nA 78, de 29 de dezem­
bro de 1989. 

Estàs eram ~eis que déviam 
acompanhar a mensagem, o pro­
jeto respectivo, -e-não figuram 
na mensagem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo_Sr. 
1A Secretário. · 

É lido o seguinte 

REQUERito!ENTO 
NO '!07, DE 1990 

Nos termos do art. 315, com­
b_inado com a al "fnea c do art, 
279 do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da votação do 
Projeto de Lei _do Oistrito Fe­
deral nA 48, de 1990, por 30 
dias. 

Sala das sãsS-ões, 6 de novem­
bro de 1990. -Senador Mauri­
cio Correa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i r o) - A Mesa va.i pôr a vo-
tos o re_ql.jerimento. ___ -

O Sr. fwiami 1 Haddad - Sr, Pre­
sidente. peço a palavra pela 
ordem. 

O .. SR. PRESIDENTE (Nel sori Ca-r­
neiro)- Concedo_a_ palavra ao 
nobr-e Senador. 

O SR. .JAMIL HADDAP ( PSB -~ RJ. 
Pela ordem. 5em revisão do 
orador.) _- s_r-.. presidente, em 
decorrênc·i a_ da fa 1 a de V. Ex .a, 
queremos deixar bem claro que 
apoiamos o requerimento_do Se­
nador Maurício Correa. Deveria 
ser encaminhado ao Sr. __ Gover­
nador do Distrito Federal um 
documento soljcitando maiores 
informações, inclusive a le­
gislação citada, ~ue não foi 
remetida. Assim, cada Senador 
poderia estudar com majs pro­
fundidade o problema e decidir 
de acordo c_om o que dispõe a 
Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passa-se à. votaçã.o do 
requerimento do nobre Senador 
Maurício_~orrea. 

Os Srs. Senadores que o apre-
- vam queiram permanecer 
s~nta.dos. (Pau_sa~) 

Aprovado. 

Aprovado o requer i menta, a_ 
matérja voltará à Ordem do_ Dia 
na data fixada. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -As matérias constan~ 
tes dos itens 7 a 11 da ordem 
do Dia ficam com a votação __ a­
diada, por falta 
de quorum qualificado, em ple­
nário. 

São as se~uihtes as maté­
rias c_om votaçaQ adiada: 

7 -

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ a. DE 1989 

que suspende a aplicação do 
art. 62 e altera o § 2~ do 
art .. -~64 da Constituição 
Federal .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i r o) -' Esg_otada a Ordem do 
Dia. - -

Passa-se à vo-ta~ÇãO. do Req(le­
rimento n 2 406, de 1990, de 
urgência, 1 ido no Expe_diente, 
para o Pro·j_eto de Le_i da Câma-
ra n.sJ. 60/90.- _ -

Em V:dtaÇão. 

Votação, em priméiro _turno, Os Srs. Senadores. que o apre­
da Propos·ta de Emenda à Cons- vam queiram permanecer senta­
tituição n,g_ 3, de _j __ 989, de au- o dos. (PaUS_!~ .. ) 
teria do Senador Marco Mac.iel 
e outros senhores senadores; 
que acrescenta parãgraTo ào 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

B -

PROPOSTA OE EMENDA À 
CONSTITUIÇAO N° 5, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outroS Senhores sena­
dores, que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados esta­
duais e_dos vereadores. 

9-

PROPOSTA OE ~MENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 6, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Progosta de Emenda_à Cons­
tituiçao n~ 6, de 1989, de au­
t·ori a do Senador marcos Men­
donça e outros 24 Senhores Se­
nadores. que acrescenta artigo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUlÇÃQ N° 1. Dt 1990 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda-à Cons­
tituição n~ 1, de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros senhores ~enado­
res, que acrescent~ diSpositi­
vos ao- A to das _Di spos í ções 
Constitucionais Transitórias 
da constituição FSderaL 

11 

CONS~~~0~~t~ ~~ ~~E~~A1~90 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 2, de 1990, de au­
toria do_ Senador _ M_a_ta-Ma_chado 
e outros Sànhores Senadores, 

A matéria será Submetida à 
a·pr_et: i a 'ião do se-nad9 r'!a s~gun­
da sesSao ordinária sub~eqüen-
te. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -.Sobre __ a mesl!., redação 
fi na}_ -de p·roPos i çãó aprovada 
na o-rdem do_ Di a da presente 
sessão, que, nos termos do 
parágrafo único do art_. 320 do 
Regimento - Interno, vai ser 
1 ida pelo Sr. 1~ Secretário. 

_É lido a _seguinte 

PARECER NO 333, DE 1990 
(Da Comi.ssão_ Di retor_a) 

Redação final do PrOjeto 
de Lei do DF no 40, de 
1990. 

A Comissão Oiretora apresenta 
a redação ·fi na 1 do Projeto c;:le 
Lei do DF n~ 40, de 1990, que 
cria escolas-classes e centros 
_de ensino de 1 ~ grau na Funda­
ção Educacional do_ Distrita 
Federal, e dá outras providên-
cias. --

·sala- de- reunT5es- da comissão, 
6 -de novembro de 1990. 
- Alaxandre Costa, Presidente 
- Po~eu de Sousa, Relator 
- Antonio L.uiz Maya, - M.endes 
Canal e. 

ANEXO AO PARECER 

N° 33~3, DE 1990 

~ Redação f t na 1 do Projeto 
de L.ei do DF ng 40, de 
f990, que cr-i a Escol as­
Classes e Centros de Ensino 
de- 1g Grau -na Fundação Edu­

-cacional do Distrito Fede­
ral, e dá outras providên­
cias. 

O Senado Federal decreta: 

- Art. 1Sl São criadas, na Fun­
daçã-o EdUcaclonal _do Distrito 
Federal, as seguintes Escolas­
Classes: 

I - Escola-Classe 56 de Cei­
lâridia;_e-

Novembro de !990 6483 

I I Esco_l a.;..Cl asse 58 de 
Cei lândia. 

Art: 2~ É-cr_iado o centro de 
Ensino de 1 í2. graü 2 de Sarnam-= 
baia, na Fundação EducãCioMã1 
do Distrito Féderal. 

Art. 3$2. É a EscOla-Classe, 23 
de Ceilândia, transformada em 
Ce-ntro de Ensino de 1 ~ Gr.àu da 
Fundação Educac(onaT do Di 5-
trito Federal. 

Art_. __ 4.Q São Crí_ado~, na Tab_~­
la de_ Empregos em Comissão da 
Fundação Educacional do Dis­
trito_ Federal, os seguintes 
empregos em comi~são: 

Denominação Simb9lo 

Denominação Slmbolo Quantidade 
Escola Classe 56 de Ceilândia 

Oiretor 
Secretário 

EC-14 
EC-21 

01 
~~ 01 

EsCo 1 a_ C 1 asse 5_8 de- Ce~i i ândí a 
Diretor EC-14 -- -01 
SecretáFio EC-21 01 

Centro de EnsinO de 1~ Grau 2 
(Ceilândia) 

Di re·tar EC-10 01 
Secretário EC--18 01 
Encarregado EC-18 o-1 

Centro de Ensino de 1~ Grau 
(Ceilândia) 

Encarr_egado E.C-18 01 

Art. 5~ São transformados, 
respectivamente, para um em­
prego em comissão de diretor, 
Símbolo EC-1 __ o_ e _um de 
secretário, Sfmbo-1 o- EC-18: um 
emprego em comissão de dire­
tor, "Símbolo EC-14 e um de 
secretário, símbolo .EC-21, da 
TaQela de Empregos em CoiDissão 
da _ Fundação Educaci orwJ Oo 
Distrito !='ederal. --

Parágrafo ún1 co. Os empr_egos 
em comissão a gue se refere 
este artigo sao alocados no 
Centro _de_ Ens 1 no de 1 ~ Grau, 
d~ q~e trata o art. 3~ desta 
lei. 

Art. s~ Esta lei entra em vi­
gor _na da ta de sua pub 1 i cação . 

Art. _ 7~ Revogam-se a~ dispo-
sições em con~rário. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro). - O parecer vai à 
pub 1 i caçá o.. (Pausa. ) 

Sobre a mesa requerimento que 
será lido pelo ·sr. 1.11 
Secretário. 

É lido e a aprovado o se­
guinte 

REQUERIMENTO NO 408, DE 1990 

Nos termos do art. ~21 dO Re­
gimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da 
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redação final do Projeto de 
Lei do DF nA 40, de 1990, de 
iniciativa do governador do 
Distrito Federal, que cr1a 
escolas-classes e centros de 
ensino de 1R grau na Fundação 
Educacional do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 6 de novem-
bro de 1990. Senador Ponpeu 
de Sousa. 

O Sr. Nelson Carneiro, 
Presidente, deixa a cadeff'a 
da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mendes Conale, ra 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Aprovado requerimento, 
passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

Aprovada a redação final, o 
projeto vai à sançao do Gover­
nador do Distrito Federal. 

o Sr. Cid Sab6ia de carvalho 
-sr. Presidente, tinha solj­
citado a _pal~vra para uma 
questão de ordem e não pude 
formul á-1 a no momento _em que 
deseje i , porque o Pi:-es i dente 
me pedira aguardasse um pouco. 
Pergunto se ainda devo aguar­
dar ou se já chegou o momento 
adequa.do. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) -Mais um minuto, nob_re 
senador._ Depois de fazermos a 
apreciação do requerimento que 
vai ser lido, daremos a v. ExA 
a palavra, para que apresente 
sua questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Passa-se, agora, à a­
preciação do Requerimento n~ 
404/90, lido no Expediente, de 
autoria do Sehador Nelson Car­
neiro, em que solicita autori­
zação do Senado para part_i ci­
par, como Observador Parlamen­
tar, da Delegação do Brasil à 
45~ Assembléia Geral das Na­
ções Unidas. 

A matéria depende de parecer 
da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. 

Solicito ao nobre Senador Ju­
tahy Magalhães o parecer da 
referida Comissão. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Par.a emitir parecer. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Pre-

DIÁRIO. DQ. C.ON.GRESS.O J\IACIONAL (Seção ID 

sidenfe. srs. senadOres. - nif.,­
guém mais autorizado a ir, 
como Observador do Senado na 
Assembléia das Nações Unidas, 
a uma reunião da_ONU do que o 
Presidente do Congresso Nacio­
nal, Senador Nelson Carneiro. 

Neste ruo.m~nto, na sede das 
Nações Uni;das. estão sendo 
discutidos: assuntos da maior 
importância para a política 
1 nternac i o na 1-, - não só a c_ r i _se 
do Golfo Pérsico, como proble­
mas de endividamento externo 
de vá r i os pé;! í ses. -Propõe-se 
tªmbém uma discussão_muito am­
pla a respeito da questão do 
meio ambiente. Nós mesmos es­
tivemos 1ã há pouco tempo e 
tivemos oportunidade de manter 
cantata com o SubSecretário 
das Nações Unidas a respeito 
dessas questões, o que nos foi. 
muito proveitoso. Traremos a 
nossa experiência ao Senado em 
pronunciamento a ser realizada 
em breves dias. 

-0 PreSidente do-Congresso Na­
cjonal é a pessoa rriais adequa­
d~ para representar o·nosso 
Parlamento. Portanto, Sr. Pre­
sidente, somos pela aprovação 
do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
iiàfe) - O parecer é favorável. 

Passa-se à votação do reque­
rimento. 

Em votação. 

os srs. Senadores qu_e o apro­
v~m queiram_ permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Fica concedi da 
solicitada. 

a 1 i cença 

O SR. PRESIDENTE (Mendes ca­
nale) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMDB -CE. Para questão 
de ordem. Sem revisão do 
orador. ) Sr. Presidente, 
quero levantar uma questão de 
ordem sobre assunto que me tem 
preocupado baStante nas últi­
mas horas. ante a possibilida­
de da formação dos chamados 
blocos parlamentares. Isso 
p·orque, nó e><ál'né da 1 e i , Ver i·­
fiquei que o bloco parlamentar 
liquida a existência do parti­
do como bancada nas funções de 
plenário e nas funções inter­
nas do Poder Legislativo. 

A constituição -de 1988, ao 
dispor sobre o princípio _da 
proporcionalidade partidária 
na constituição das Mesas e 
das Comissões das Casas Legis­
lativas, o faz de forma inova­
dora quando admite que esse 
principio possa ser observado 

em relação ao Bloco Parlamen­
tar. 

Em assim dispondo, contudó, __ a 
Lei Maior não elimina a regra 
tradicionalmente prevista no·s 
textos anteriores no sentido 
de que a aferição se _proceda 
tendo em vista a representação 
proporcional dos partfdos po­
líticos. 

A nova roupagem de que se re­
_ves_te a norma, por conseguin­
te, di~ respeito ab aspecto 
facultativo, isto·· é": o pat''âme­
tro da aferição da proporcio­
nalidade pode_ ser o d_o part 1 do 
polftico _ou do bloco parlamen­
tar, é o que estatuj _o§ 1~ do 
art. ~_s_a_ da Constitui­
ção, vef"bis: 

·"Ârt.- 58 ................... ... 

§ 1~ Na constituição ~as 
Mesas e de cada comissão, é 
assegurada, tanto quanto 
possivel, a representação 
proporc1.ona_l dos Partidos 
ou dos BloCos Parlamentares 
que participam da respecti­
va casa. 

Como se observa, Sr. Presi­
dente, a ·alternativa coloçada 
pera ·cons-tituição não· deiXa· 
dúvidas: o partido polftico 
que não forme _bloco parlamen­
tar indicará seus representan­
tes na Mesa ou nas comissões 
consoante o número dos seus 
integrantes. Enquanto no bloco 
é o número_ to ta 1 dos respect i -
v_os componentes que __ i rã preva-
1 e_cer, pouco imp-ortando_ a obe­
diência ao principio dâ p"rci­
porcional_idade no que tange a 
cada partido dei - per se, a 
não ser como regra interna 
corporis ~o Bloco. 

Isto significa que a disposi­
ção_ constitucional exclUi ·as 
atribuições e prerrogativas, 
no exercício parlamentar, do 
partido político coligado, 
para conferi-las __ ao bloco como 
um todo. Qualquer -interpreta­
ção ·em contráric;- -levá à--acumu­
lação de prerrogativas, o que 
não se _coaduna com_ o senti do 
te_leológico_ da no.rma. 

À 1 uz do texto cons_t i tu c i o-. 
nal, o Regimento da Câmara-dos 
Deputados _dispõe, taxativamen-
te,-no § 2~ do ~rt. 12: . 

"Art. 12 .. . -;-: .---.- .. -... -.- .. -~-. 

§ 2.Q"- As -1 i deranças dos 
partidos que se coligarem 
em bloco_ parlamentar perdem 
suas a tr·i bui ções_ e prerro­
gativas regi mentais" . 

o Regimento ·Interno do_ s-ena­
do, entretanto, não dis_c_iplina 
a matéria em termos claros, 
deixando ··ao intérprete a- elu­
cidação da questão. 
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os arts. 61 e 62 do Regimento das~ assumirão preferencial-
Interno prescrevem: mente as funções de vice­

lfderes do bloco parlamentar, 
"Art. 61. As representa- na ordem indicada pelo titular 

ções partidárias poderão da .1 iderança 11
• 

constituir bloco parlamen-
tar:_. Ora, Sr. P_resi dente, a função 

de vice-líder de bloco não e-
Parágrafo único. Somente xige o pré-requisito do exer--­

será admitida a formação de cício da lideranç~- de partido. 
bloco parlamentar que re- · 
presente, no mínimo~ um dé- Qualq~er membro das ~agre-mia­
cimo da composição do Sena- ções partidárias componentes 
do. ~o bloco pode ser vice-lfder. 

E to·talmente dispensável ter-
Art. 62. Q_ bloco parla-, ele o título de 1 i der de 

mentar terá líder, a ser partido. 
indicado dentre os líderes 
das representações partidá~ 
rias que o compõem. 
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tão de ordem de V. ExA e a 
examinará, para decisão opor­
tuna. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 

com a pa 1 avra ,{ Mobre Senador 
Maurfcio Co~rêa. como líder do 
PDT_. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (POT -
-DF. Como L fder, pronuncia o 
seguinte discu_rso. Sem rev1são 
do orador.) ---,Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pê-ço vêrti a· a 
esta Casa para trazer assunto 

-que, conquanto possa parecer 
simples e até pequeno, diante 
da grandeza de nossos proble­
mas, seja por ~im enfocado 
neste instante. E que, Cfuando 
falta a justiça, parece-me que 
a maior funçao nossa é tentar 
repará-la. 

ParáQrafo único. O~ ge­
mais líderes assum1rao, 
preferencialmente, as fun­
ções de v1ce-1íderes do 
bloco parlamentar, na ordem 
indicada pelo titular da 
1 i der anca. " 

Sr_. Pres 1 dente, a função de 
1 i der não -dev.e- ser encarada 
como um título honorífico. As 
nossas responsabilidades comp 
parlamentares e homens públi­
cos repugnam esse privilégio, 
sendo portanto, vedado a_o Re:­
gi mente da Câmara A 1 ta reco-- Aprove{ to a presença do Pre­
nhecer _uma liderança sem sidente, Senador Nelson Car­
atriP~ições. Porque isto, além neiro e do Sr. 1~ Secretário, 
de desnatürar· a própria função Senador Mendes Canal e, que se 

Ora, Sr. Presidente, o caput de líder, constituiria uma encontram no plenário,- para 
do art. 62- ao afirmar que o- riorma contrária ao espírito da fomentar um apelo. 

líder do bloco parlamentar Constituição quando regulamen-
será indicado dentre os líde- tada a matéria. Já há alguns- anos, per-siste 
res das Representações sem sol_ução no Centro Gráfico 
partidárias que o integram pa- Por E!sta razão, Sr. Presiden- do Senado Federal, a ·s·ituação 
rece reconhecer a Liderança o·o te. fazemos as seguintes inda- funcional anómala de dezena·s 
partido coligado _em bloco gações a v .. ExA - que tem, en--de es-tagiários-bolsistas que. 
parlamentar. __ Mas, sr. Presi- tre outras, a competência de entre agosto de 1984 _e feve~ 
dente, quem vai exercer as~ a~- velar pelo respeito -às- prerro~ reiro de 1985, f~ram admitidos 
tribuições regimentais? E o_ gativas-dõSenado e -decidir as no Cegraf mediante celebração 
1 í der do parti do ou o 1 1 der do questões_ de ordem suscitadas: de Termo de Compromisso·, porém 
bloco? flagrante desarmonia com os 

Numa 1nterpretação de várias 
disposições reg1mentais chega­
se à conclusão de que a prer­
'rogativa é conferida ao bloco 

o Regimento __ do Senado reco- perssupost·os que caracteriz;am 
nhece a f 1 gura de 1 í der de e de-fi nem o está!;J i o éurrlcu­
partido que integre bloCo lar, nos t_ermos da Lei n.Q. 
parlamentar? 6.494/77, regulamentada pelo 

Decreto n.~:!. 87.497/82. 
e não ao 1 í der do parti do Se a f--esp_osta 
coligado. Se ass_im_ não fosse. indagamos: quais 
não teria sentido a institui- e prerrogativas 
ção do bloco parlamentar. esse líder? 

for pos i ti va_, 
a atribuições 
conferidas a 

Assim- exemplificando- com- A questão de ordem é apresen­
pete ao líder do bloco parla- tada, Sr. Presidente, para 
mentar indicar seus represen- que, previamente, determine a 
tantes nas comissões_ permanen- presidência que, havendo bloco 
tes (art. 79) e substituí-los parlamentar, ficam destituídas 
na forma prevista no art. 81 as 1 i de_ranças do·s parti dos que 
do Regimento. ---se co1 igarem para esse fim, 

cessando todos os benefícios 
o 1 ugar na comissão - .como 1 nternos, todas aS -~frerrogat i­

estabelece o art. 81 - perten- vas e tudo aquilo que reg1men­
ce ao bloco parlamentar. talmente há no Senado Federal 

para favorecer a existência 
A prerrogativa do uso da pa- partidária. 

lavra em qualquer fase da Ses-
são (art. 14, II a) e após a Com iss-o, façO a quistão de 
Ordem do Dia, em caráter pre- ordem. para que v. _Ex , pre­
ferencial, (art. 14, II, "b") viamente, declare_como inexis­
é conferida, também, ao líder tentes, em termo de bancadas, 
do _bloco r Na votação _simbó_l ica os pa_rti_dos "Que se aliarem em 
compete, igualmente ao líPer blocos parlamentares. 
do bloco votar pelos seus li­
derados. (art. 293, I I) . 

Quais seriam, Sr. Presjdente. 
as atribuições do líder do 
parttdo · .coligado em bloco? 
Responde à indagação o 
parágrafo único do art. 62 
quando reza: "o_s demais líde­
res deve se referi r a Lei 
Interna aos lfdef~s das repre­
sentações partidariaS coliga-

Era esta a questão de ordãm, 
Sr. Pr-esidente. 

O Sr. Mendes Canale, 1Q 
Sectoe-tã/'"•1o, deix_a a cadefra 
da pres f d..ênc ,-a, que é ocupada 
peJo Sr. Nelson Carnefro, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) -A Mesa acolhe a ques-

Parte desse pessoal veio pos­
teriormente ser aproveitado no 
Quadro· de Pessoal do Cegraf, 
que, consciente· dessa situação 
irregular, resolveu enquadrá­
los como servidores, deixando 
de fora, contudo, uma minoria 
que permanece nessa situação 
até- a presente data. · 

Essas pessoas, em que pese 
haverem _ 1 ngressado como 
estagiários, nunca~foram con­
sideradaS como tais, pois sem­
pre tiveram atribuições e res­
ponsabilidades inerentes aos 
cargos do Qudro de Pessoal do 
Cegraf, sujeitos ainda a ~odes 
os deveres e normas da Casa 
que. indiscutivelmente, deixa 
transparecer a caracterização 
da relaÇão de- emprego, ~tal 
como dispõe a CLT, que estabe­
lece corno requisitos a presta;.. 
ção_ de serviço·-- não eventual 
mediante salário e sob a de­
Rendênci a _ do empregador, isto 
é, subordinaç~o. 

A jurisprudência dos nossos 
Tribunais, por sua vez. ê do-­
minante no sentido do reconher 
cimento do vínculo empregat-r.:: 

·cio quando o estagiário perma­
nece prestando serviço por pe­
ríodo superior a um ano, após 
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o término do prazo previsto 
para o estágio. 

Verifica-se, pois, no caso 
vertente, o princípio do con­
trato realidade, no qual o 
pacto laboral, apesar de não 
formalizado expressamente, e­
xiste e deve ser reconhecido 
na forma da lei, uma vez que o 
longo tempo em que esse pesso­
al desempenha a prestação de 
serviço ao Cegraf, por mais de 
5 anos, descaracteriza a even­
tualidade~ demonstrando a rea­
lidade fatica a existência do 
vínculo empregatício, sobretu­
do considerando que os servi­
ços são prestados nas depen­
dências do Cegraf, estando o 
pessoal a que me refiro a ele 
subordinado, obedecendo_ ordens 
e cumprindo horários em igual­
dade de condições de trabalh_o 
com os funcionários efetivos 
da Casa, sem contudo, gozarem 
dos mesmos direitos, como te­
rem suas Carteiras Profissio­
nais assinadas, recolhimento 
de FGTS, férias remuneradas, 
13~ salário etc. 

Obj e ti v ando por fim a essa 
iniqüidade, em 5 de março do 
ano em curso, apresentei, pe­
rante a esta Casa, a Indicação 
n~ 1, de 1990, pedindo uma 
maior atenção para o caso e 
sugerindo minuta de projeto de 
resolução reconhecendo o vfn­
culo empregatfcio desses esta-
giários. -

Despachada à _____ Comissão de 
Constituição, Justiça e C-ida­
dania, obteve parecer no sen­
tido do encaminhamento da ma­
téria à Comissão Diretora, 
para o qual foi remetida em 9 
de abril próximo passado. E 
que o Senador Jutahy Magalhães 
entendeu - e a Comissão apro­
vou -que a iniciativa tinha 
que ser da Mesa Oiretora. 

Desde então, sequer um rela­
tor foi designado na Comissão 
Oiretora, encontrando-se a 
proposição sobrestada no Con­
selho do Cegraf. 

o apelo que faço desta tribu­
na, portanto, é para que esta 
Casa encare de frente os seus 
problemas e não tenha medo de 
adotar a solução mais acerta­
da, regularizando o evidente 
contrato tlpico de relação la­
boral, bilateral e oneroso. 
Sr. Presidente Nelson- Carnei­
ro, faz um ano que eu trouxe 
este assunto a Plenãrio,-·-a fim 
de que pudéssemos fazer justi­
ça àqueles modestos funcioná­
rios do Centro Gráfico do 
Senado. São funcionários que 
prestam serviços à Gráfica e o 
Senado não reco-1 he· o Fundo de 
Garantia, não lhes paga o dé­
cimo terceiro salário, as fé­
r 1 as parece que são concedi -
das, mas todos os demais di -
reitos sociais não lhes são 
assegurados,- o Senado está 
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descumprindo a ~onstituição 
Fe~eral. Sr. Presidente, é um 
apelo dramático QUe faço a V. 
ExA e a toda Mesa, para que V. 
ExA encaminhe, se atender ao 
meu pedido essa indicação 
para a Comissão de Constitui­

-ção, Justiça e Cidadania, e lá 
iremos opinar no sentido do 
acolhimento, da constituciona­
l idade. legal idade ou nãO, 
para que este assunto seja de­
fi n) ti v~mente equacionado-. 

Estamos fazendo uma injustiça 
enorme com esses funcionários. 
Aqui resolvemos milhares de 
problemas de brasileiros, de­
fendemos direitos daquelas 
pessoas que estão desampara­
das. quando aparecem aqui os 
projetes, e não estamos resol-­
vendo a situação de apenas 80 
modestos funcionários do Cen­
tro Gráfico, que não têm a sua 
carteira de trabalho assinada 
Qelo Poder Legislativo, isto 
é, pelo Senado Federal. Esta­
mos violentando a Constituição 
Federal. 

PortantSl• sr. Pres 1 dent·e-, é 
uma quesao de caridade até, de 
justiça. de direito 
human1tário que esse expedien­
te seja encaminhado_ à Comi ss_ão 
de Constituição e Uustiça e 
Ci~adania. conversei com v. 
Ex e v. ExA aceitou que eu 
fizesse a indicacão. Foi feita 
a i nd i cação. I rife 1 i zmente a 
iniciativa tem que ser da Mesa 
e. até hoje, a Mesa não enca­
minhou exPediente à Comissão 
de Constituição e Justiça e 
Cidadania, para gue nós, exa­
minando a questao, possamos 
dar à Mesa as condições legais 
de decidir _a questão. 

Não tenho nenhum reCBio em 
decidir essa questão na minha 
modesta condição de Senador 
por Brasflia, mas quero fazer 
justiça. Passar este Natal sem 
reconhecer os direi tos- desses 
trabalhadores parece-me uma 
iniqUidade e uma injus-tiça de 
nossa parte. 

Apelo a v. Ex 4 , 
te, apelo à Mesa 
questão seja 
(Mui to bem!) 

s'r. Presiden­
para que esta 
equacionada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Mesa esclarece, ao 
qiici v. Ex4 acaba de informar, 
que enviou um pedido de infor­
macões ao Cegraf. Não recebeu 
ate- hoje essas informações, 
mas vai pedi-las. Então, 
designará um relator na Comis­
são D1reto_ra. 

Salvo engano, os interessados 
já ingressaram na justiça 
pleiteando os seus d1re1tos, o 
que cria um constrangimento 
para a Administração. se eles 
batem às portas da Uustiça e a 
Comissão Oiretora j_á informou 
o que havia sobre a matéria, 
agora o Relator terá que exa-

minar também este aspecto, 
para opinar se deve aguardar o 
pronunctamneto da Justiça ou 
se deve dar andamento ao pro­
cesso administrativo-. 

Isso ·é apenas da competência 
do relator que será designado. 
A Mesa apenas dirá a v. ExA 
que irá pedir ao Centro 
Gráfico remeta de volta o p-ro­
cesso com as informações 
pedidas. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. 
Presidente, apenas para um 
esclarecimento. Evidentemente 
que o servidor, depois de lon­
ga espera, ajuizou alguma ação 
trabalhista. Quando o fato foi 
trazido aqui, já havia recla­
mações postuladas, e sabemos 
que a mera apresentação de uma 
r:-_eclamação trabalhista não im­
pede uma so 1 ução 
administrativa. Assim tem a­
contecido na órbita fedéra1, 
na órbita estadual, na órbita 
municipal . Aqui mesmo, quantas 
vezes~ servidores não recorre­
~am a Justiça e depois reco­
nhecemos os seus direitos por 
via administrativa. 

Ora, se se trata de um impe­
rativo constitucional, vamoS 
obedecer à Constituição, inde--
pendentemente do Poder 
Judi c_ i ár i o, porque, do 
contrário, esses servidores 
ficarão prejudicados. Não hou­
ve sentença "até agora, nãnhum 
juiz do Trabalho pronunciou 
sentença. Portanto, temos con­
dições de examinar a questão 
com rapidez e fazer justiça a 
essa gente. 

Apelo, mais uma vez, ao esif­
rito de humanidade de V._ Ex_ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Mesa disse exata­
mente isto: embora haja esse 
processo judicial, a Mesa 
designará um relator assim que 
receba de vo-1 ta as informações 
do Cegraf, para dar andamento 
ao apelo de v. ExA (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador 
Jam11 Haddad. 

O SR. ~AMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Pronuncia _o _ seguinte 
discurso. ) Sr. Pres 1 dente, 
Srs. Senadores. temos lido, 
nesses últimos dias. crfticas 
da Ministra da Economia aos 
empresários e críticas dos 
empresários à pol ftfca 
econômi co-f i nancei r a do 
GoVerno. 

Sr. Pres f dente. há um de ta 1 he/ 
que deve s·er enfatizado n01 
pronuncf amento do Presidente' 
·da Fiesp, o Sr. Mário Amato, 
que diz o segunte: -

decidiu abandonar o 
comportamento moderado,_ que 
vinha marcando seus pronun­
ciamentos, para fazer coro 
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às _ críticas oue alguns história do choque entre o mar 
empresários têm dirigido à e o rochedd: qUSm se- esmaga é 
condução da p_ol ítica econô- -o_ c_a,r:amujo-. N? real fdade, esse 
mica do _Gov_ernQ. D~mon~- c_hoque_eritr_e_ ·empres"lrr i ado na­
trancio nervosismo, Amato c.i.onal ,· lideranças· e a equ-ipe 
afirmou ontem que o$: indus- econônf1.ca do governo e _o pró­
triais que acreditaram no prio

1 

Gove.rrio, ele tem um preço 
Plano Collôr foram engana- e esse preço, cedo ou tarde, 
dos.-_4. ". · - _p_agará. a classe trabalhadora 

co_rno -sémj::ire vem pagando. E eu 
quero _saber .. como e que fica a 
conduçao_ do pacto soe_ i a 1 ou do 
en ténd i mento naCl chã J , sob a 
cP.or-P_e.nação do MiniStro Jarbas_ 
Passarinho. Há umà'-situação de 
choq~e entre o Governo e_ a 
FJes;J, -·com- acusações mútuas 
q:Uê · _y _:__E __ x.a egtá des~revendo, e 
cbm apreensao_ de ·todqs nos. 
Nã_o_. j:;' possível qUé Urh segmento 
tão 'jmpor·tant-e COmo o. _empresa­
rfado ,estej~- em choqu_~ c.om o 
Governo,- dízendo-se vítima da 
sua-~ p01 ít i Ca econômi ca, ·sem 
que haja um ent-endimento _Que, 
agora, está sendo- patrocinado 
e coordenado pelo Ministro da 
Justiçá. Não há um entendimen~ 
to, a _ccnneçar pe')_as 1 ideranya_s 
até chegar aos n1veis maiS lrt­
feriores de sofredores e_ de 
marginalizados-. o-·qua:dro é di­
f.'Íci 1 ... _a_tnda mais, Senador, 
por·que também -não deix.à· de en­
vo1 ver_ aqui o Seriado da 
~RePúb 1 i ca. o __ Governo_ cons 1 dera 
·que, dentro dessa sua pol ítiCã 
eco_nômi ca, _ dentro desse -seu 
aj_uS'te, está a creres-t-ão da 
dlvida.- A questão da divida 
interna ele já resolve'u aa·ma­
ne_1_ra mais draconiana. possí_­
vel,- m-énos democráti.cá. possí-_ 

cv(;!_1, ·que foi· pura e s_-ímples­
mente ó conf.i s~o-.- vo_l ta_do_ con­
tra a classe med_ia e contra o 
peqU'eh'o ~ · · f50upador _em grande 
parte, uma vez que _os grandes 
dePositários realmente já sa­
c~r.à_m· o _seu dinhe_ir_o bloqueado. 
de mi"l n'lané'ir;;iS. -~ Quanto à 
questão da dívi,cia ext·erna. o 
qUe--_ é-~ ·que houve?· ·o Governo 
disse:- "cheQOU o momento de 
fazer :o ·ajuste d~ dívida ex­
têrna 1 ·um acerto com os deve­
dores, porqué a p01ftica eco­
nômica do __ G_overno já está su­
fi~jentemente cOnsOlidada para 
faze·r esse ajuste _exter:no .. En­
tão', o Senado foi convocado, a 
Mi ni_str_a oferec;::eu-se para v1 r 
aQui fá:z:eF _um~_ prOpOsta. -e de-

Vou ler, com tranqüilidade, 
para ~ue todos po-ssam· acompa:..­
nhar o pronunciament_o do Pre­
sidente da Ffesp. - - --

e Que, embora os 
empresários não desejem 
confronto co~ .o Govetno, 
esperam ser ouvi dos nas de_­
c 1 sões da eqUipe econôm i ca . __ 

11 Não importa a taxa da in­
flação, o_ fundamentãl é que 
uma situ~ção d~- jUros. r~~ is 
de 8% ·e dramat1ca", d1sse 
ele. "Há emprãS:árioS --·crue 
acreditaram no sucesso do 
P 1 ano, que não deu'- certo.-~- e­
hoje se sentem en_godado~·~r, 
comp 1 etou .. 

Para o Presidente da 
Fiésp, 11 COm 4 Q_s rendimentos 
proporei onado.s _pelo -merca·do 
financeiro, nenhum_empresá­
r i o está investi ndo na 
produção." 

Pre_stem atenção, Srs. Se­
nadores, ·decl ar.ações do Sr. 
Mário Amato·: -

"Neste mom~nto, o melhor 
mesmo é co1o_Cãr -o dinheiro 
para render na c i rarídà f r­
nancei ra, que jamais foi 
tão .atraente." 

sr. _Presidente, são declara­
ções do Pre~idente -da Ffesp, 
que declara que Os empresá~ 
rios. hoje, devem aplicar na 
ciranda financeira. Então 
quando eu, em vá r i os pronun..:· 
cjamentos nesta casa. falava 
que, infelizment~. para o mal 
do nosso País estamos convi­
vendo com_ u_ma_ i nf 1 açãci · e re-· 
cessão, vemos, neste momentq, 
pa 1 avras do. Pn:lS i den1:e d)S 
Fiesp dizendo que 11 0S .empresá~ 
rios devem aplicar na· ciranda 
financeira~~. Retornou a ciran-
da financeira. · 

pOiS nb'tou ·que.,aqui lo f·oi_ uma 
Há a briga, o choque entre o grande encenaçao. E que, rea 1-

Ministério da Economia, o G'ô;.. mente, ·o Senado foi _J,Jsado para 
ver no Coll_or e os empreSárioS. s_~r - ·.,in~tr~mento dec_ prC)paganda 
E aí, pergunto-e(;: . .quem s_pfre? do_ Gove-t"no--e da sua política 
A cJasse média e a classe. et_qnQrrif_Ça. E_, por fim, a-quela 
trabalhadora. Ma_is _uma v~z es:- resolução ·-que foi votada aqui, 
tã_o pagando a ·conta dos proj~- cqfnb um 51 nal de boa vontade, 
tos, dos planos mira_bolante§ de ente-ndimento do Sen_ado~ a~ 
dos governos desta República- ~ora nãO serve ma_is. 'Esta ines­
que_ completa 1P1 anos_ _neste·"-'? M.1'!1?tr::~.- que está atirando 
ano· d_e 199-o.. · - pedras ·em - cfrõâ ·-dos 

empre:s'ár1os·,·es:tá dizendo que 
o Senada- tem que alterar mais 
él_lguns pontos desta resolução. 
Eu só quero- saber se o s.enado 
vai se curyar a essa Ministra 
d_a tconomfã. se --o senado vai 

o Sr . Mansueto de Lavor 
- Permite v. E_x.ll. _urn a_parte1_-

O Sr. uAMIL HADDAD- Ouço V. 
ExA, nobre Senador. 

o Sr. Mansueto de 
ser 11 vãca-dê presépio" dos. e-

Lavor conomi stas do- Governo! Era 
-Senador Jamil' Haddad, é a 1 sso qu_e quer i a d-1 zer neste 
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aparte a V .. Ex A, reafirmando 
que _a linha do pronunCiamento 
de V. ExA é aquela de apreen­
são de todos os . brasileiros 
que estão vendo essa situação, 
ainda mais essa crise terrí­
vel, e os setores que se dizem 
responsáveis pela política e­
conôrrii.c~ atirando a culpa nos 
outros, ·como ~e fez no _Governo 
passado~ o Govt?rno_ ante r i o r 
passou Os quatro ou c-inco anõs 
do sew mandato ~tirando a Cul­
pa nos outros._ E agora- a Mi­
nis·fra Zélia começa a fazer a 
mesma coisa: Primei_ro, a cule_a 
é ~_dos·_ empresários-; amanha, 
será do se·nado, do c-ongresso, 
dos políticos; e Os operários', 
estes semPre são c~lpados por-­
que têm a ·ousa:d i a· de pedi r re­
ajustes ;salariais. EsSes sãb 
os ma i ores culpados dps fra- · 
ca_ssos da pol íti_ca _ econômi ça, 
na visão deles. E e aSsím _que 
se faz neSte País, no momento. 
Obrigado, Se-nador-. Meus 
parabéns! 

O SR. uAMIL HADDAD Nobre 
Senador_~Mansueto de L..avor. an-:­
tes de .dar o. _apà-rte -ao- seriâdOf 
Raimundo Lira, um dOs aSsuntoS 
que eu enfocaria seria rela­
cionado just~rn~nt~ com éssê 
problema da d1vida externa .. 

Vejo aqui_, na Tribüna- da 
Imprensa, de hoje~ qüe "O Go­
verno tenta demover o Senado 
sobre dívida".· = 

-Eu, V. ExA e todos os compo­
nentes de oposição desta Ca$a 
participamos Qe uma discussão, 
de váriás hora_s, na Comissão 
de As~untos Económicos, sobre 
o problema da dívid~, e _ apro­
-vamos. ouvindo dos Senador e.? 
Jorge Bornhaus~n- -·e FernandO 
Henri que __ Cardoso- que_ a t:iropo_s.-:-· 
ta havia s'1do feita após urri]: 
cgJ1Vers_a com o negoc fado r q.a 
d1Vida, o nossO Diplomata Jo­
rio Dauster. - · · 

Pos~eriormente. fiz um pro~ 
nunc_i ament-o-- sobre o probl erfiã 
da dívida. e V._ Ex~ recorda_-~ 
que, naquela reuni.ão, eu_.fã.zt8 
crlticas·. a posições âb s-r.:~ 
ris, pOrque S. ExA dizia q~e 
j.á deverfamos_ começar a Qaga_r 
os juros_ atra~ados _da ___ dívic;I~ 
antes _de termfnarmos_as nego­
ciações-·e quê nós tfnhamos · ll!lJ 
negociador "da dívida que, pa~ã 
surpresa de todos nós. foi de_­
nunciad·o perante os bancQs 
credores _comg- p_êss i mo a 1 Urib E["m 
termo de dlVída externa, se­
gundo o ·grande- ·neg-ócfador-. ·qâe 
negociou três v~zes __ a dívida 
externa. o nosso Co_l ega R'Ober_­
to CampoS. ?-"~EX 4 disseqUe 
Dauster havia sido seu auxi-
1 ia r e ·que aprendera tnu_i to má1 
as au_las sobre _dívida externã'. · 

E, agoora. --dfzéril que _o. GoverliQ 
tenta demover o. Sen?dO sobr~ 
dívida._ Um dos motivos parã 
que sejam demovidos é que --~ 
pagame.nto depende de negocia'-
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ção. Uma vez iniciada. tudo 
pode ser negociado- ~firmou_a 
Ministra - inclusive o paga­
mento dos_ juros atrasado_s çla 
di vi da externa. 

Quer_ dizer, joga Uma proposta 
-jogo de cena - numa reunião 
com a presen.ça de j orna 1 i s_tas, 
a"té t nternac 1 ona is. ·com a pre­
sença da Ministra~ do neg-ocia­
dor_; re_unimo-nos, a Oposição 
aprova um projeto_ para que se 
faça a negociação- dentro de 
certos parâmetros, porque o 
Senado há de, no_ final, di scu­
tir e aprovar_ ou-não _a ·propos-­
ta do GovernQ._ t_ di sposi tive 
constitucional. 

No entanto -já se_ mod i f i ca, já 
se tenta medi f rcar, _ porque 
provavelmente já há s_inais dos 
credores de que _ _não __ acei _tarão 
as condições que serão levados 
por 1 ntermé-dio do nosso -nego­
ciador Jório Oauster. 

Este assunto, eu iria enfocar 
no final do meu 
pronunciamento. Mas, diante do 
s_eu pronunciamento. achei que 
era o __ _momento exato de fazer 
esta colocação. 

o Sr. Mansueto de Lavor 
- Mas. Senador. ' só para 
complementar. Realmente, é 
frust·ran-te uma Com-; ssão do se­
nado reunir-se por horas e ho­
ras, por dias e dias ... 

O SR. uAMIL HADDAO - E por 
unanimidade aprovou. 

o Sr. Mansueto de Lavor 
apr_o_var por unanimidade uma 
matéria, depois de longas dis­
cussões_, com os encarrregado_s 
da negociação da _dívida, in­
clusive com o se_u Chefe, o Em­
baixador Jório Dauster, a Mi­
nistra se ~ferece para Vir à 
Comissão_, ___ toma a iniciat_iva, 
vem, discute aprova-se tud_o 
que é de fundamental nesta 
pr_oposta, e agora _está tudo 
por_ ter_ra, nao vale mais. o 
Gove~no resolve, de uma hora 
para_ outra, pagar os juros sem 
um acerto fi na 1 ou _ sem a 1 go 
def_initivo no que toca a essa 
questão do e~caminhamento da 
dívida externa. Isso realmente 
é co 1 oca r o Senad_o _numa QOS i -
ção. _já não digo vexatória, 
mas,_ subalterna de mero apên­
dice, mero acól i_to do Poder 
Exec_ut i vo.- E femos- nossas a­
tribu_i ções const i .tuc1 onai s. 
Foi muito dura a -conquista 
dessas prerrogativas e, agora, 
abrimos mão de tudo isso por 
causa da equipe econ_ó_m_i ca, 
porque interessa a ela manipu­
lar, manobrar o Senado e a sua 
Comissão de Assuntos Econômi_­
cos da manei r a __ que _ bem 
entende. E nóS vamos bãixãf a 
cabeça em nome disso? Se esti­
véss_emos salvando a Pátria, se 
a situação económica fosse a 
saída para isso, ainda bem! 
Mas o _que estamos vendo é o 
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resultado-da briga entre a e­
quipe económica e os 
empresários, para não falar 
dos_ op_erári os. dos trabalhado­
rés, da classe média. Os re­
sultados est~o aí na rua, em 
todos os segmentos sociais 
rnargi na 1 i zados _ e pena 11 zados 
por·- essa po 1 í_t i ca econõmi ca. 
Não entendemos ·-isso! A única 
palavra _que temos- é não nós 
curvar a essa_prepotência do 
Poder ExecutiVo, a essa ganân­
cia de poder da equipe econô­
mica_ do Gover_no, da p-ol ftica 
econõmi_ca do Pres_i dente_ Fer­
nandO C"Ol lar.- Daí por que esse 
pronunciamento de V. Ex~ re­
pre_s-en"ta um aTerta ao Senado. 
que tem a prerrogativa consti­
tucion?l de avaliar uma parte 
importante dessa política eco­
nómica, que é a questão do en­
dividamento externo do País. 

O SR. uAMIL HAOOAD Ouço,c 
agora o nobre Senador Raimundo 
Lira. 

mais modernos, mais avançados-, 
mais atualizados pudessem in­
vestir com segurança, com cón­
fiança. porque a nossa econo­
mia não tinha a menor possibi­
lidade de ser uma economia 11-
vre, moderna, aberta e 
competjtiva. o que o atual Go­
verno está pretendendo fazer é 
criar essas condições de com-­
petição, que não houve ao lon­
go desses anos, quando muitos 
empresários :;ie acomoda_ra.m c_om 
os lucros fáceis, através dO 
repasse dos preços, da não 
competitividade _ de produtos 
mais atualizados, ou com a 
con_ci 1 i ação_ entre a __ não compe­
tição e a venda a preços ele­
vados ao _consumidor, além da 
especulação fi na.nc_e_i_ra. No mo­
mento --em que o empresário tem 
uma colocação fácil de seus 
produtos, resu 1 ta do de CJma 
produção de baixa tecnologia, 
de baixos salários. e ainda 
têm uma venda co_m um nível de 
rotativid;:!de muito grandeL ele 
pode também usar a especulação 

O Sr. Raimundo Lira - Senador financeira, e aí se fecha um 
Jamil Haddad_, aduzirei ao pri- ciclo dE! uma lucratividade ex­
metro tópico do discurso de V. traordinariamente alta que não 
Ex 4 , qual seja, a parte que se interessa nem ao País, nem ao 
refere ao, pronunciamento ~o consumidor, nem à sociedade de 
Pras i dente da Fi esp. S_oLi- -um modo gera 1 . Temos o exem­
empresário, inclusive em São plo, aqui, da indústria auto­
P_aul_o, e já conhecemos o tem=- mobilística, que após o Plano 
pera·mento- emoei onal do Sr.. CQJ 1 ar atravessou alguns mo­
Mário_Amato. Em determinados mentes de dificuldades, mas 
momentos da vida nacional, não houve _demissão, nem no se­
seJa po 1_ f ti co ou econôm 1 c_o, to r de montagem de ve í cu 1 os, 
Má ri o _Amato tem feito pronu'n:- nem também no se ter de di str1-
ciamentos altamente _chamativos buição de veícúlo_s, tratares e 
e que _ _, __ mui tas vezes, à pr 1 me i- cami nh5es. que representam 
ra vista, dá até a impressão mais ou menos 4 mil e 100 em­
de que ref 1 e te o pensamento ela presas na c i ona i_s. No momento, 
classe empresarial brasileira. Senador, essas empresas, essas 
Mário--Amato. é 1 i der apenas_ de conCessionárias estão prati­
um setor _industrial de São cando preços bem abaixo da ta­
Paulo~ Quan'do el_e diz que ne- bela, descontos que variam de 
nhum- empresárfo brasileiro acord_o com a necessi_dade _de 
está ___ i_nvest1nda, essa afirma- obtenção do seu capital de 
t-i va é exagerada, . ·porque co- giro para fazer novas compras. 
nheço __ centenas de empresários Todp mundo está sabendo que 
que estão _investindo, acredi- este é um ·período de ajusta­
tando no futuro do País, no mento,-para, num futuro próxi­
futuro de mo_dernfzação e de mo, termos uma inflação baixa, 
uma -economia aberta. o Salão e, possamos en·trar· em um mo:.. 
do Automóvel, em São Paulo, menta de maior equilíbrio da 
está sendo visitado_p_or milha- economia. Acho que parcela 
res de pessoas, diariamente, _e significativa do empresariado 
lá, ao lado da exposição de nacLonal, representada pela 
produtos_ de multi na c i o·na 1 s F 1 esp de São Pau 1 o, está pro­
instaladas aqui no Brasi 1, en- fundamente impaciente e 
centramos também dezenas ~ O~- equivocada. Todos nós sabemos 
zenas de empresas nacionais que os assalariados, a classe 
com seus produtos, represen- trabalhadora está, até _compuT­
tantes dos mais d_i versos se to- seriamente, dançlo a sua parti­
res da indústr:.ia nac_ional. São crpação e_- ·a sUa colaboraç~o_ 
empresas QL!e estão se moderri_i- para que a i nfl a~ão possa ba 1-
zando, investindo em __ novos xar e não volte aqueles níveis 
produtos, em pesquisas. em de 84% do mês de março passa­
tecnologia, são empresári_os do, quando todos nós __ tínhamos 
que indiS_cutfvelmente, estão a certeza de que, com mais al­
acreditaQdo no futuro do guns dias, todos os ativos fi­
Brasil. E bom também rememorar nanceiros deste País iam ficar 
q"i..Je, rium passadO muitO recen- completamente sem valor._ Por­
te, parcela Significativa do tanto, Sr. Senador, acho que 
empresariado _nacional vivia alguns empresários precisam 
reclamando a lodo instante qUe ter maior paciência, ter maior 
a nossa economia era carta_- compreensão do momentCJ _nacio­
ri a l , que não dava as c_ond i- na 1 , reduzi r as suas margens 
ç5es necessár1as para que os de lucro, vender as mercado­
investidores os empresários rias para desestocar e iniciar 
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um novo ciclo de produção e 
esquecer a . especu 1 ação 
financeira. Todos sabemos que 
os juros estão altos, exata­
mente para desestimular o con~ 
sumo e desestimular, sobretu­
do. a especulação dos esto1 
ques, para que os preços pos­
sam baixar. Temos uma fé muito 
grande que, agora, com a coor­
denação do Ministro Jarbas 
Passarinho, nosso companheiro 
que saiu aqui do Senado, um 
homem da maior compe-tência do 
maior respeito, que conduzirá 
o entendimento nacional, essas 
questões, esses conflitos_ que 
ora estão surgindo no cenário 
económico brasileiro haverão 
de ser minimizados, e encon­
traremos, enfim, uma forma de 
harmonia e tranqUilidade para 
que o Brasil possa, afinal, 
encontrar o seu caminho de es­
tabilidade económica. com in­
flação baixa, ínvestimento, 
desenvolvimento, -crescimento 
económico e geração de empre­
gos. 

O SR. ~AMIL HADDAD - Nobce 
Senador Raimundo Lira, nao 
disse, em momento algum, que 
há unanimidade, por garte do 
empresariado, nas críticas ao 
projeto do Governo Collor. Mas 
uma grande parte do empreSa­
riado se coloca contra, e nós 
sabemos que o ma i o r Parque fn­
dustrial brasileiro está em 
São Paulo. E ·o Presidente da 
Fiesp fala em nome dos 
empresários paulistas. E o que 
nos parece extremamente preo­
cupante, nobre Senador, é que 
o Fipe declara ·que a inflação 
será este mês de 16%~ 

O que pode existir de pior 
num país que tem uma inflação 
com recessão? Não temos hoje 
poder aquisitivo. o .Poder a­
quisitivo da classe trabalha­
dora, hoje, não digo que o 
saláriO 'não é maiS saláriO mf-­
nimo, é salário ínfimo. Estão 
achatados os salários. Há uma 
defasagem violenta no poder 
aquisitivo da classe média e 
da classe trabalhadora. Auto­
maticamente, o poder de compra 
diminui, o poder de compra di­
minui a capac,dade de produ­
ção, há o desemprego em massa 
e nós cairemos, infelizmente, 
não é o que pretendo, tendo 
dito isso reiteradamente, numa 
crise social que não sabemos 
onde terminará -nem qUandO 
terminará. 

Tenho aqui em minhas máos a 
coluna de hoje, do jornalista 
Hélio Fernandes, que apoiou a 
candida~ura do sr. Fernando 
Collor de Mello e que fez, na 
realidade, vários e-ditoriais 
favoráveis à pOlítica do Sr. 
Fernando Collor. No entanto, 
hoje, o artigo do Sr. Hélio 
Fernandes é, na realidade, al­
tamente preocupante. Diz S. s~ 
o seguinte: 

~A situação do_arasil ca­
minha novamente em ritmo de 
conflitosL_- hostilidades, 
diVergências, contradições, 
i nco_erênci as. desacertos, 

-equívocos e, acima de tudo, 
erros e mais erros, mais 
rros, alguns rigoroSamente 
desastrados e, ainda pior, 
tendo feito uma reforma 
drástica, a única da Histó­
ria da Repúb1ica. se ela 
não der certo, o Presidente 
Collor te_rá explodido as 
pr6prias pontes, ficará sem 
-caminho de volta. Isso é 
indiscutfv"el. Se a política 
económica e financeira não 
der _certo, o que o Presi­
dente irá fazer? Ele é in­
dividualista, personalista, 
de uma certa forma, mora­
lista, mas nada disso ajuda 
d' seu Governo. E mais preo-

---cu~ante ainda,· não ajuda_ o 
Gove-rna· e não-permite tri­
lhar o caminho de volta, se 

---for necessário .. " 

E diz_ mais: 

"O seu Gover_no caminha ou 
n-a-Vega na ma i ar das i ncer­
tezas. não sabe para aonde 
vai nem mesmo se chegará a 
_a 1 gum lUgar, cam 1 nha ou voa 
sem rumo e sem rota, cami­
nha ou corre com velocidade 
~_não chega a lugar nenhum. 
E-triste.•• 

O~ Sr. ~utahy Magalhães 
Permita-me V. Ex 11 u_m aparte? 

O SR. UAMIL HADAO - Ouço, com 
prazer, o nobre Colega. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Veja 
V. Ex~ que já estamos quase no 
oitavo mês do atual Governo. 
Até_ hoje, preocupam-se em fa­
lar que a inflação- baixou de 
84-para 14%. Parece que não 
quere~ ve~ uma realidade. A 
inflacão baixou, mas o grande 
erro f.oi pensar que era apenas 
uma i nf 1 ação que ·a_ população 
criava, porque, de repente, a 
Ministra da Economia diz que a 
inflação será zero. Nunca al­
cançou e.sse patamar e agora, 
as coisas estão subindo Jf 
para 14%. Então, veja V. Ex 
que e§tamos ~u~ p~rio:do qe 
recessao. El.a e 1negave1. Essa 
conversa que ouvimos a cada 
instante de que é preciso com­
petência, lutar pela"' produti­
Vidade, -importando bugiQangas 
para competir com a industria 
nacional, isso sem nenhuma po­
litica de previsão de tudo a­
quilo -quê o Presidente deveria 
fazer para evitar o colapso, o 
sucateamento na indústria 
naci ona 1 . 

Nós vemos aí essa 
discussão. Eu assisti ontem, 
na televisão, o Presidente ·da 
fiesp dizer, que P?ra os 
empresários está sendo muito 
melhor ~plicar com juros reais 
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de 8% na tal cJranda financei­
ra, Po que empregar nas suas 
indústrias. O. próprio- Pr·e-st­
dente da Federaçãq daS ~ndús­
trias do Estado de são .Paulo, 
que é a ma_ior concentração de 
indústrias que existe no Pais, 
declarou que estão retor·nanao 
à ciranda financeira, por cau­
sa_dos ~rros desta política 
econômica do atual Governo. O 
Plano furou, o Plano passou-ae 
Plano Co11or a Plano do.FMI, e 
o Plano do FMI não. está _d~ndO 
certo; a popu 1 ação _ está 
sofrendo_. Quando ouço o· Pres i­
dente fa_l ar que são os i ncom­
petentes que estão _ pedindo 
concordata, . ele está ~ui to 
enganado. Há muita gente ··com~ 
petente que está sendo ·obriga­
da a pedir concorda~a. Lá, ~o 
meu_ fstado, estãmos vendo em­
preSas. c.oJfij::iêt.entes, que traba-
1 haram se.mpre seriamente, pe­
d1ndo concordatas. Por falta 
de uma pcn ftíca a-grícOla, pôr 
falta Qe uma política dirigida 
para o cacau ou pela primeira 
vez na vi da o _cacau ãstá sefld_o 
entregue na porta dos compra-­
dores de cacau e devolvido aos 
produtore-s por" fa 1 ta de 
comprador. Estão deixando. de 
ser produtores de cacau, para 
serem produtores de farfnha de 
mandioca. Estão acaban.do com 
o_s_ pés de cacau para p 1 anta r 
capim, transfor·mando a faZ:end_a 
de cacau_ em fÇJ.zenda de. gado, 
por falta de- uma põli'tica di­
rigida, por falta de uma polí­
tica realmente competente. E 
aí sim, ê que está faltando 
competência! . A fa 1 ta d_e com­
petêncla não é dos em_presá_rfos 
sérios que. ainda existem ·n"este 
Pafs. o que ex_iste, sim _é fal­
ta de competênc1 a na di reç~_o 
da po 1 í ti c a _·econômi c~, que es-~ 
tamos' atravessando. E i~so qüe 
está ocorrendo .-n-este·--"' Pals:- E 
uma recessão brutal, é um ar~ 
racho salarial brutal, é um. 
sacriffc,.io br~tal gue ~st:ão 
impondo agora a Naçao brasi­
leira e os resultados não es­
tão sendo aqueles que QleS 
esperavam. o Plano fali~. Sr. 
Senador, faliu contra os nos­
!:;OS interesses. Todos nós, S:ê'­
nador.es, Deputados, todos nós 
desejávamos que o Plano desse 
certo. TodoS_ nós procuramos 
ajudar para ·que O PlanO Cesse 
cer~o. inclusive· sempre ouvin~ 
do aqui que tinhamos votado a 
favor de determinadas 'meCfi das 
provisórias, quando tiVérflOS a 
preocupação_ de mostrar ~a _ i n­
constitucionalidade daguelas 
medidas. Mas, veja V. Ex_A: que 
fizemos _o sacrlfício muitas 
vezes, das nossas _próprias 
idéias. · Mas 'está. aí o 
resultado. &resultado rião é 
pos1~ivo. É preciso-ter-a Com­
petência e a humildade-. para 
mudar. pa~a fazer. então que o 
Projeto económico -dq _Pafs seja 
econõmico·e.venha _a dar certo. 
E que acabe· com esses sacrffi­
cios inúteis que a população 
est~ tendo qu.e fazer. . 
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O SR. ~AMIL HADAD - Nobre se­
nador, permite V. Exa um 
aparte? 

O Sr. Ra ilTl.lndo L ira - Em se--
guida, eu gostaria de 
completa r .. -· 

O SR. ~AMIL HAOAO - Vou ape­
nas ler mais um trecho, porque 
aí os debates serão até mais 
profícuos. 

Diz Hélio Fernandes o seguin­
te 

"O Presidente Collor fez 
promessas demais durante a 
campanha, e agora, trabalha 
intensamente para cumprir 
promessas e compro~issos. 
Mas. enquanto o -PreSidente 
Collor pensa que caminha 
para a frente, cada passo é 
um retrocesso. Seu Governo 
parece permanentemente en­
gatado em ma-rcha-ré, e a i n­
da não se inventou uma fór­
mula de andar para a- frente 
com o carro em marcha à ré 
e Collor sabe muito bem 
disso. 

E aQui, má is- embaixo·, diz o 
seguinte: 

"O problema é que ele 
prometeu_ acabar com a in­
flação em dez d1as; garan­
tiu que antes de uma semana 
a inflação_ estaria em zero· 
e que o Pafs se desenvolve­
ria e cresceria de for-
ma ... " 

Sr. Presidente, parece que há 
um boicote no meu pronuncia­
mento, porque todas ·-as· v-ezes 
que eu começo a fazer críticas 
no· ~rojeto económico do Gover­
no as .luzes se apagam. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A cu1pa é do gerador, 
não é nossa. 

O Sr. ~uthay Magalhães - Está 
faltando luz própria ao Plano 
Co11or. 

o Sr. Cid Sabóia de Carva­
lho (fora do microfone.)- Tem 
que ir lá para o Ceará que é a 
terra da luz. 

O SR. ~AMIL HADDAD- Mas, Sr. 
Presidente continuo: 

"À. inflação andou amea­
çando ficar apenas em "1 
digito" ( royalties para 
Delfim Netto, que está nos 
Estados Uni dos ·tentando an­
gustiadamente- volta r ao 
poder), mas isso passou 
rapidamente. Agora ela foi 
de 12 para 14, de 1_4 para 
15, e continua a escalada. 
Enquanto __ isso, a Ministra 
Zélia, aparentemente desin­
teressada a fi r ma: "A infla­
ção vai cair. Essa subida 
de agora não nos preocupa. 
Temos certeza do que esta-
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mos fazendo e nos resulta­
dos QU_e v i rã o .. " 

Eu QUero apenas 1 e-mbr'ar, não 
sei se o~ nobres senadores le­
ram no ~orna1 do Brasil, hoje, 
um artigo de alguém que é ple­
nament·e suspeito, que chama 
Ricardo Fiúza, Líder do Gover­
no _ na câ-mara dos Deputad_os, 
que faz um- artigo, hoje,_ crf­
ticando violentamente a ·polí­
tica agrfcola do Governo. 

Quem --raUf na-o--é Jami 1 Raddad, 
quem fala não é Mansueto de 
Lavor: nem ,Jutahy .Ma9a 1 hães: 
QUem fala é R1cardo Fíuza. 

Há, na realidade, um risco 
iminente de fome neste ~ais; 
os cré"d 1 tos para a agr·; cu 1 tu r a 
não foram lançados na certa, 
há um déficit altíssimo pre­
visto de gêneros alimentícios 
e, no entant~. esse é o proje­
to salvador da nossa Pátria. - -

Não _há um projeto claro, de­
finido, para a indústria; não 
há um projeto para a agricul­
tura e, o que é pior, há um 
arrocho salarial e um projeto 
de aumento violento dos bol­
sões de miséria neste País. 

a~~~a qu~f"-~ f~z ~~-ôJ;~~os s~~~~1 
-do Gove-rno Col 1 or'? 

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
-Eu queria que V. Ex~ inscre­
vesse --meu nome --entre oS seUs 
aparteantes. 

O SR. ~AMIL HADDAD- Sr. Pre­
sidente, veja aqui .um outro 
trecho. 

Eu ia -co-me"çàr uma -tlova c"rít1-
ca e. as luzes ameaçaram. 

A-ssim, o Pa·f-s v-ai afun­
dando, o Presidente não 
pode estar em todos os lu­
gares ao mesmo_ tempo,· mas, 

-não tem uma _pessoa para 
alertá-lo, pois Collor não 
gcr~rt"a· de ser contrariado, e 
os que discordam são logo 
chamados de derrotistas, 
pêss Hni stas; --- -eatast-r---ó"ffcos 
e outras co·i sas mais. 

Agora veja a situação dg 
País, e digam se 1sso e 
pess i mf smo: a i nf 1 açã·o sobe 
incessantemente- por en-

-quanto, esTá subindo deva­
gar, 2% ao mês. Não há- di­
nheiro para investimento, a 

_população não tem dinheiro 
-par' a- comprar---nad~f -e se_us 
sal ár·1 os estão cada vez 
ma-is miseráveis: De uma 
certa maneira, t·odos vivem 
de salário. E os_ que não 
vivem de salario represen­
tam uma. minoria escandalo­
sa. Os juros estão cada vez 
mais altos. o over-estã pa­
gando mâis, é lógico. 
o dólar é o melhor 
investimento. Recordo-me 

- que, num dos pt-onuriCi amen­
tos, logo após a· edição do 
Plano Co1_1or, eu di"zia que 
o dólar iria disparar, não 
sei se v. ExA se recorda 
disso, Sehador Afonso San­
cho, e v. ExA disse que es­
tava sob contr--ole absoluto. 
o dólar comercial e~á -a 
Cr$114.00, é, no paral-elo 

---está a _Cr<$120,00. Pr-atfca-
-- mente dobrou! Qüando -- -assu-

miu o GoVerno, o dólar--es­
tava -a· Cr$70,00. Sr. Presi­
dente, não somos crianças. 
No entanto, existe um m1dia 
eletrônica que procura con­
vencer a população que está 
tudo as mil maravilhas. Mas 

··ninguém consegue enganar 
todos_ durante todo o tempo_. 
E em pouco tempo, Sr. Pre­
sidente, as conseqüências 
serão imp-rev-raíveís. Temos 
tido momentos violentíssi­
mos, firmas tradicionais 
como a Lundgren_com mais de 
í o o anOs cre -existência, a­
gora pede· concordata. E e-s­
tamos vendo, sr. Presiden­
te; o" que é p-ro r: · desempre­
go e fome. Essa política de 
permitfr ... E--aí digo eu: o 
Salão do Automóvel de São 
Pau 1 o_ apresenta uma 1 i nda 
Ferr_ar-i que custa 100-
mi 1_hões. o povo quer s_aber:. 
é de dinheir_o, de cernida 
barata na mesa. No entanto, 
segundo dados da Folha de 
S. P~ulo, só na _semana 
passada, houve __ um aumento 
de 6 :s% no pr·eço da cesta 
básica, A cesta básica su­
biu, em uma semana, 6,8%. 
Em um mês, _houve um aumento 
de -25% no preço da cesta 
básica, e o ·salár-io está 
co_nQelado. O aumento _dé 
salar1o é fator de infla­

-Ção. Cárrio se a i nf 1 ação nào 
estivesse.a1ta! 

Sr. Presi_cjente, . o-artigo do 
Sr. Hé 1 i o Fer-nandes, para mi m.A 
tem muito valor. po~que S. s 
defe_ndia o Governo~ _Col ler. De­
fendeu violentamente o Governo 
e hoje está -ca-fndo- numa me-a 
culpa está - reconhecendo, na 
realidade, a fa1ên1a desse 
projeto . .-

o O _a~t_fgo termina -assim: 

Para terminar por hoje, 
só por hoje: o Pais está 
dominado pelo pânfco mais 
terrível. Ninguém tem in­
formações, ninQuém tem con­
fiança, nfnguem sabe de 
coisa alguma. Jamais houve 
ta"nta intriga, palaciana _ou 
não. Nunca se viu tantos 
desconfiarem de tanta gen­
te, 

-E nunca 140 milhões de 
pessoas adotaram tãO rapi­
damente a i ncredul i"dade. o 
Pras i dente Co.l. 1 o r não está 
percebendo nada disso? Não 
é possfvel. Só falam em 
"fri turas" e 
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"carbon 1 zação 11 
• Quando é 

que vão falar em reconstru­
ção, i nvest 1 mente, produ­
ção, prosperidade, produti­
vidade aumento de salários, 
equilíbrio geral? 

Sr. Presidente, este é um 
pronunciamento que não poderia 
deixar de fazer ho~e. por~ue a 
realidade que sent1mos no dia­
a-dia, nós que convivemos com 
a ROpulação mais sofrida deste 
Pafs, é completamente diferen­
te das que tentam incutir na 
própria população, mas hoje 
existe fome. Esta é uma reali­
dade, existe fome. Na minha 
cidade do Rio de Janeiro, os 
hospitais estaduais e munici­
pais estão apresentando coisas 
que não se via há muito tempo: 
em razão de desidratação e' da 
fome, crianças, iguais às da 
Etiópia, completamente desnu­
tridas, cadavéricas, têm sido 
atendidas diariamente nos hos­
pitais do Município do Rio de 
.Janeiro. 

Ouço, primeiro, o nobre Sena­
dor Afonso Sancho, porque po­
deria parecer que eu estaria 
bloqueando a Bancada do PFL. 

O Sr. Afonso Sancho - Presi­
dente, Sr. Senador, inicial­
mente gostaria de dizer, e 
devo falar também, como homem 
de vivência, que lamento pro­
fundamente esse confronto que 
está havendo entre determina­
dos empresários e o governo, 
porque não sou daqueles que 
saem gritando, sou daqueles 
que acendem uma vela para po­
der clarear, porque tudo isso 
é profundamente desagradável e 
é contraproducente para a 
Nação. Todos esses prognósti­
cos que estão sendo feitos são 
precipitados, porque, embora 
discorde do meu querido con­
terrâneo por extensão, Jutahy 
Magalhães, o Plano Collor não 
fracassou a i nda .. -. 

o Sr. ~utahy Magalhães -·Ain­
da, olhe o ainda. 

O Sr. Afonso Sancho - o Plano 
Collor tem que sofrer uns cer­
tos ajustes, para melhor se 
adaptar a essa situação que 
surgiu, de uns 2 meses para 
cá, com esse problema do Golfo 
Pérsico, porque, como todo 
mundo sabe, o combustível, é a 
mola mestra do Pals. Ent~o. 
quando se mexe com o combustí­
vel, mexe-se com tudo. Discor­
do também do meu eminente ami­
go, Senador Jamil Haddad, de 
que os salários estejam conge· 
lados, Não tem salário conge­
lado, Senador. Ainda agora 
houve um reajuste de 28% para 
o sa1ár1o mfnimo, e para· o 
salário dos funcionários pú­
blicos houve apenas agora um 
adiantamento; mas o salário do 
assalariado mesmo, do emprega­
do industrial e do empregado 

comercial tem sofrido aumentos 
de até mais de 100%. Então, 
não existe congelamento. Ao 
falarmos em congelamen-to, es­
tamos incorrendo em erro. E 
nós não devemos incorrer em 
erro, porque a realidarle, a 
razão sobrep5e-se a tudo. V. 
~xa _falou da concordata das 
Pernambucanas. Acho que é 
incompetência. Digo-lhe e falo 
de cátedra, porque conheço o 
assunto. Por que as Pernambu­
canas de São Paulo não pediram 
concordata? É porque lá havia 
competência. As de çá estavam 
-fazendo negociata. E preciso 
que se diga. Os seus diretores 
estavam fazendo "negociata por 

-fora. Então, quando uma empre­
sa cOmeça a fazer negociata 
por fora, começa a se desunir, 
por~ue não vai agradar a 
todos. A razão de as Pernambu­
canas com sede. no R i o de ..la­
neiro terem pedido concordata, 
foi porque estavam mal 
encaminhados. Agora, as de São 
Paulo estão vivendo bem. não 
estão pensando em concordata e 
nem vão pensar, quando podiam 
ter sofrido um grande reflexo 
da sua cc-irmã. De forma que a 
situação não é fácil; a situa­
ção é diffci1. Quem falar que 
a situação é fácil não está 
falando a verdade. Mas nós te-

-mos grandes esperanças. Mesmo 
que o Senador Jutahy Magalhães 
acne que 8 meses é um tempo_ 
enorme, acho que 8 meses é 
muito pouco tempo. Além do 
mais, .a situação estava um 
descalabro tão grande que não 
se pode acertar o passo dessa 
maneira. Se -me perguntarem: 
tem havido alguns erros? Acho 
que tem havido, porque alguém 
já disse hoje a_qui, em pronun­
ciamento - foi o meu queriDo 
senador José Paulo Bisol -que 
ninguém é competente a perito 
de não errar. E penso que a 
eguipe econõmica é humana como 
nos todos, tem praticado os 
seus érros. Se V. ExA acha que 
este~ de acordo com a famosa 
clranda financeira e, aí, 
ainda falo de cátedra também, 
porque trabalho no ramo é um 
absurdo ter juro a 1 to, é 
intoleráVel. Ninguém aceita o 
juro alto, pois faz que o in­
vestidor saia do mercado;·- o 
aplicador passa a ter 11qüidez 
e mais preocupações do que sem 
juros altos. Então, situação 
há, ninguém pode negar. gosta­
ria de-oUvir aqui dos nobres 
senadores essas críticas acom­
panhadaS de _soluções, pois 
elas serão ouvidas pelo gover­
no, por intermédio das suas 
escutas aqui, no Senado. Seria 
interessante para o governo 
o_uvi r que o Senador Jami 1 Had­
dad criticou um fato, mas pro­
pôs uma solução; que o senador 
Jutahy Magalhães fez uma crí­
tica, mas apresentou uma saf­
da, porque- também é nossa mis­
são oferecer propostas que 
possam ser aproveitadas. Este 
o meu pensamento, pois vamos 
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continuar nesse diálogo por 
muito tempo. 

O SR. uAMIL HADDAD Nobre 
Senador, quem propôs e não 
cumpriu foi o Presi_de_nte 
Collor. Propôs que não iria 
confiscar as cadernetaS de 
poupança, e confiscou-as. Pro­
pôs o fortalecimento de várias 
empresas, e acabou com elas. 
Propôs que, em- 3 meses, a in­
flação seria zero, baixou de 
84 a_ zero por decreto, e ela 
já está em 16 e em espiral 
ascendente. Propôs que haveria 
ihvestimentos rapidamente, e 
não vemos 1nvestimento em p_ar­
te alguma. 

Então, há mais ~m trechd aqui 
que merece, na rea 1 i da de, se_ r 
11do. Diz o seguinte: "Se a 
indústria não produz, se o 
comércio ... " 

Primeiro, nós nunca fomos go­
verno para poder chegar e di­
zer assim: eu fracassei, Eu 
não f~acassei , porque fui - go­
verno na cidade do Rio de Ja­
neiro, durante 8 meses, e fe­
lizmente segurei um déficit de 
50 bilhões; naõ-- fiz milagre 
algum, mas saf sem que houves­
se criticas a minha atua;ão à 
frente da prefeitura. Nao vou 
prometer, não prometi nunca o 
que não posso fazer. 

O governo vê, aqui. um pedaço 
que é_ correto. Nós temos 
empresários aqui. Se ·a indQs­
tria não produzir, se o comer­
ei o nãO- Vender·, Sé os serviços 
não crescerem, se as profis­
sões liberais estagnarem, como 
o País vai Progredir? Sem pro­
dução, não há desenvolvimento; 
sem desenvolvimento, não há 
dinheiro; sem dinheiro, não há 
prosperidade. E, por af vai um 
encadeamento que não pode ser 
quebrado de mane1ra alguma. Só 
o governo não vê nada disso, 

_pois se convenceu de que _está 
certo. E quem irá dissuadi-lo? 
Talvez só o perSOnagem ·de A­
r i anos suassuna: 11 o qa to que 
descomia dinheiro". Al, tal­
·vez~ o processo seja resolvido 
por aque1e_personagem. -

O Sr.Afonso Sancho 
me permite, só 
complementar? 

V. Ex.il 
para 

O SR. uAMIL HADDAD- O Presi­
dente Collor não parece inte­
ressado nem na ficção nem na 
realidade. Eritão, o que fazer, 
com apenas 8 meses de governO? 

Nobre Senador, v. ExA cumpre 
o .Seu papel dé defender o Go­
verno em que acredita. o papel 
da situação é esse o de defen­
der o Governo ao qual V. ExA 
se engaja politicamente. E. 
nós, da Oposição, na realidde, 
estamos crit1cando aqui os er­
ros do Gove~no para que o Go­
verno não tenha ouvidos moucos 
e. se resOlver oUvir alguma 
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coisa. talvez mude de rumos. 
Nós já vimos "isso no Plano 
Cruzado, no qual, Jesus Cristo 
perderia para Sarney em termos 
de popularidade. Havia neces­
sidade de modif_icações no Pla­
no, não foram fe1tas porque 
era preciso formar uma grande 
Bancada Constituinte Qo PMDB 
além de 22 governadores. As 
correções não foram feitas e 
nós entramos naquela espiral 
inflacionária, que chegou a 
80%. E, agora, o que se vê é 
bater na tecla: não vamos me­
xer no plano; se aumentarem as 
quebradeiras, que se danem, 
nós não temos nada com isso. o. 
projeto é ess'e, não va 1 parar, 
nós vamos em frente. E essa a 
tónica que o Governo apresenta 
quando critica_s são feitas. 

Ouço o nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

O Sr. Afonso Sancho - Sena­
dor, eu gostaria apenas de 
complementar mev pensamento 
com umi palavra. E o seguinte: 
V. Ex fala porque não vieram 
os investimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência se sen­
te na obrigação de alertar o 
orador que o seu tempo 
esgotou-se. Há outros oradores 
inscritos e temos uma sessão 
do Congresso Nacional prevista 
para daqui a 25 minutos. Eu 
pediria, empenhadamente, tanto 
ao orador como aos aparteantes 
que fossem realmente mirac~lo­
sos em matéria de apartes e de 
oratória. · 

o sr. Cid Sabó1a de Carva­
lho - Eu gostaria, logo que o 
Senador Afonso Sancho conclua, 
de apartear V. ExA 

O Sr. Afonso Sancho - Eu ape­
nas queria exelicar que os in­
vestimentos nao vieram_porque, 
exatamente ao contrário do que 
diz o eminente_ Senador Jutahy 
Magalhães, o Plano não é do 
Fundo Monetário lnt.ernacion2)_1, 
pois está contrariando o fMI, 
os bancos internacionais e 
muita gente. Então, se o Go­
verno tivesse aberto para o 
FMI, estariam vindo os inves­
timentos em proporções inesti­
máVeis. Faço esta colocação 
apenas para justificar por que 
os investi mentes. ri§ o 
chegaram. 

O SR. JAMIL HADDAD - Antes de 
dar o aparte ao nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho e para 
acabar o meu pronunciamento, 
eu poderia dizer que o conteú­
do do texto que passo _a ler_ 
retrata o que hoje ocorre no 
Brasil: 

uo Pras i dente do Peru, 
Alberto Fujimori, completou 
ontem 100 dias no cargo, 
desfrutando do sucesso par­
cial de seu duro programa 
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econômi co contra a 
inflação. Fi 1 ho de fmi gran­
te japonês,·Fujimori fez a 
hiperinf1ação de qUase "400% 
ao_ mês em agosto cai r para 
13,8% em setembro e 9,6% em 
outubro_. 

Em pronunciamento na TV, 
o presidente prometeu con­
tinuar a combater a cares­
tia e anunciou a e1 fminação 
Oe uma sObretaxa de 10% so­
bre importaç5es, a fim de 
estimulá-las. Queremos en­
corajar a livre competição, 
Fujimori prometeu também 
_çomba ter os o 1 _i gopól i os, 
aumentar a eficiência dos 
portos e reduzir bastante 
os impostos sobre vendas. 
Políticos e analistas dis­
seram ontem que -os primef­

--ros cem di as do novo gover­
no foram _positivos para o 
pafs, mas·os trabalhadores 
recl~mam de que a _vida tem 
sido um "inferno" com are­
dução -do valor real de seus 
salários.'' -

_E a mesma polítiCa foi ado~a­
da na Argentina e em vário~ 
países, é o neoliberalismo. E 
a política do "que se dane, 
que sofra a classe tr·abalhado­
ra"; que_ se dane, que sofra, 
na realidade. a população 
brasileira. o interesse é de 
que haja importações livres, 
que se importe livremente, que 
se sucateie- tanto que a Mi­
nistra está sendo chamada de 
11 Ratnh~ da sucata", porque to­
das as grandes empresas brasi­
leiras estão sendo sucateadas. 
Estão guerendo fazer com a 
Petrobras o mesmo que fizeram 
com a Companhia Sider-úrgica 
Naci ona 1. 

Nada será mudado Sr. Presi­
dente, aliás, um veread~r do 
Partido Socialista, lá em Ala­
goas, me dizia o seguinte: 
"Conheço o Presidente Collor, 
desde quando começou a gover­
nar Alagoas. Era um furacão. 
Depois de algum tempo, largou 
o Governo de lado e paspou a 
viajar". Essas coincidências 
estão acontecendo; --se fosse 
o Presidente José Sarney que 
estivesse fazendo esse número 
de viagens! - sua Excelência 
agora viaja de 15 em 15 dias 
ou de 20 em 20 dias. Agora 
mesmo-, está indo para o Japão, 

-_esteve em PortuQa 1 . Parece que 
foi um grande agape, reQado a 
bastante vinho portugues de 
boa cepa e alimentação muito 
boa. ·E os problemas estão af. 
Os problemas sociais se 
agravando. Quando falamos, eu 

·e_ os nobres Senadores que são 
Oposição nesta Casa, nós o fa­
ze~os para, talvez, alertar 
·que há necessidade de uma mu­
dança de rumo. Porque da forma 
que es-Yâ, infelizmente- espe­
ro estar errado . as 

-conseqüências serão imprevisf­
veis. 

Sr. Pr~sidente, ouvirei o a­
p~rt·e do n_obr€ SenadOr c i d Sa­
bei~ de carvalho e encerrarei 
o pronunciamento. 

O Sr. Cid Sabói a de Carva-
1 ho - Caro Sen;;idor Jam 1 1 Had-· 
dad, faço um aparte a v. ExA 
para mostrar a minha p~eccupa­
ção com que 11 hoje nos 
jornais. Não é apenas a infor­
mação de que a inflacão de no­
vembro será de 19%. Não é 
isso. Porque esses números po­
dem não _ser exatos, e não te-· 
mos uma confirmação oficial, 
Não sabemos se essa inflação 
vai ·ficar nos 19, ou se vai 
chegar a 25% como garantem al­
guns pessimistas. Não sei. 
Mas, ·a mim preocupou - e chamo 
a atenção do Senador Afonso 
Sancho Pãra esse fato, o lití­
gio da Presidência da Repúbli­
ca com as forÇas produtoras do 
Pais, tant~ as forças produto­
ras humildes, como as grandes 
forças produtoras. Esse choque 
cQm a Fiesp tem uma gravidade 
impressionante, ·principalmente 
a partir do momento em que o 
Sr. Mário Amato vai aos jor­
nai!;,_ e diz, claramente, que o 
Governo enganou o empr-esaria­
do, que o Governo iludiu o 
empresariado. "Foi quase uma 
cilada" - essa foi a expressã_o 
do Sr. Mário Amato. Então ele, 
claramente, está em oposição 
ao plano Co1lor. Agora, eu 
pergunto:· como é q!,Je esse pl a­
no ainda não deu niágua, ainda 
não fracassou, se está em li­
tígio Com o oper~riado; se 
está em litígio cOm o ser.vidor 
público; se está em litígio 
com o alto .empresariado e já 
esmagou o _rné.dio empresariado? 
Essa fa 1 ênci a, que não -é bem 
uma falência, é apenas um pre­
núncio da l..undgren, Lojas 
Pernambucanas. Esse prenúncio 
de falência não é_ grave porque 

=esteja a indicar a má adminis­
traça9 interna desse grupo e-
conômlco, mas mostra que, nes­
se momento, a situação é tão 
periclitante que os grupos 
mais sólidos ~everão se socor­
rer inexoravelmente do pedldo 
de concordata para que seta 
possfvel 1 iqüidar os seus de­
bito$ dentro de critérios es­
peciais que a lei lhes 
confere. A análise que v. Ex~ 
faz, é~ sem dúvida alguma, uma 
análise de oposição; mas não 
perde a validade por isso. 
Pelo contrário, é a oposição 
vigilante, sem o exagero .. _Está 
apenas criticand.o, querendo 
saber, fazendo perguntas, ao 
mesmo tempo_ em que faz 
afirmaç6es. Mas, no momento em 
que um Governo desaQrada o o­
perariado pelo sa1ario mínimo 
irrisório e·por outras coisas 
que faltam ao operariado;-no 
momento em que não se concilia 
com a classe média, através do 

-servidor pUblico, que é um 
belo representante da classe 
média e se choca com as eli­
tes, não sei onde e com que~ 
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esse Governo irá acertar. A 
minha preocupação é exatamente 
essa, e ofert_o essa minha pre­
ocupação como um ~denqo ao 
discurso de V- Ex~ 

O SR. ~AMIL HADDAD - Nobre 
Senador, quero dizer que não 
es.tou como porta-voz dos 
empresários. O que está acon-­
tecendo, é que estão lev?ndo, 
na realidade, a c1a.sse média, 
a classe trabalhadora a uma 
situação falimentar. As clas­
ses média e _trabalhadora 
fa 1 iram. Não _apresentaram 
concordata. De maneira que es­
tou aqui, na realidade, fazen­
do uma análise fria, Sr. Pre­
sidente, e peço a V. Ex 4 .que 
me permita conceder o último 
aparte ao nobre S_enador Mauro 
Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)-~ Na verdade, nobre Se­
nador Jami 1_ Hacjdad o tempo de 
V. Ex .a já se esgotou há Sete 
minutos. 

Há três oradores inscritos 
que não poderão falar, e há 
uma sessão d.o Congresso Na c i a­
nal para daqui a __ 17 min_utos. 

O SR. ~AMIL HADDAD - Seria 
uma indelicadeza para com o 
nobre Senador - Mauro B_orges, 
pois o microfone está há-muito 
tempo levantado. Ouvirei S. 
Ex~ e encerrarei imediatamente 
o pronunciamento.-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sája breví_ssimo o a­
parte do i lustre Senador 
Goiano. 

O Sr. Mauro Borges - Nobre 
s~nado~ Jamil Haddad, ouvimos, 
nao so eu, mas todo o Senado, 
as palavras candentes de V. 
Ex~. uma visão realística da 
perigosa situação_ nacional. 
Devo falar rapidamente. Estou 
recebendo apelos de inúmeras 
organizações agr í co 1 as, de a-­
gricultores, sobretudo das or­
ganizações de _cooperativas, 
para que se fale qualquer coi­
sa, que se esperneie, porque 
não se pode acejtar tal situa­
ção _ na 1 avoura. Ni ri9uém quer 
ampliar os campos de planta­
ção, derrubar matas, criar no­
vas áreas. Quer-se simplesmen­
te plantar no terreno que já 
está pronto. Est·á fa 1 tando só 
o dinheiro para a semente, 
para combust í.vel. para adubo. 
Vejo ___ campos em ro_da de Brasí-
lia, preparados já há sessenta 
dias, sem plantar. A chuva 
es'tá caindo, está passando da 
época! Quem é qUe lucra alguma 
coisa com esse atraso? o era­
si'l vai ter que importar e:'li­
mentos, porque o povo não pode 
passar fome. Será útil ao rios­
so País gastar as nossas po­
bres divisas com. importação de 
alimentos, desestimulando, pa­
ralisando a atividade 
agrícola? Não é possível, Sr. 

Presidente! É preciso realmen­
te, para ba1xar preçO,· ter a 
mercadoria. Não se po-de baix_ar 
preço do. feijão_ ou- do. arroz 
onde ní;:-õ- -ha nem feijão nem 
arr_oz. E preciso que o Governo 
saia um pouco dessa tendência 
aboso 1 utamente ·i namQV i"vel --em 
que está, para atender aos re~ 
clamas justos dos produtores, 
que serão-os" reclamos do povo 
depois de ama ri hã. 

O SR. ~AMIL HADDAD- Sr. Pre­
s1'õemte, ãaradec;:o a tolerância 
de V. ~x~ como se trataVa de 
um assunto que merecia, na re­
alidade, um debate mais pro­
fundo, fui mu f to aparteado-, 
razão pela qual suplantei,_ de 
muito, o· ·tempo que ___ tfnhÇI. para 
e$.SB prÇmUci amentçf~--- E_fà o que 
tinha a dizér, s·r: Presidente. 
(Mui to bem!) 

,_QOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JAMIL HADDAD EM, SEU 
DisCURSO' 

Rio, terÇa-feira, s de nov~m­
brp_de 1990. 

__ HÉLIO FERNANDES 

A situaçãO- do Brasil caminha_ 
novamente em ritmo de confli­
tos, hostilidaQes. divergên­
cias, _contradições,- incoerên­
cias, desacertos, equívos e 
ac·-;ma de tudo", erros e mais 
erros.----- -a1 gutis ri gorosamen·te 
desastrados. E ainda pior: 
tendo feito uma reforma 
drástica, a única da .História 
da Repúb l i ca. se eJ a não der 
certO, ·a Presidente Collor 
terá eXplOdido- as·- próprias 
Pontes, ficará sem caminho de 
volt.a. Isso é indiScutível. Se 
a política ec_onômica e finan­
cefra não der certo, o que o 
Presidente Co ll_or irá fazer? 
E_le tfi individualista·. persona­
lista. de uma certa forma mo­
ransta, mas· nada disso ajuda 
o_ seu governo. E mais 
preocupante: não ajuda o go~ 
verno e_ não permite trilhar o 
caminho de volta, se for 
neceSsár-fo. 

PRESI~ENTE COLLOR 

Seu governo caminha (ou 
navega?), na maior das 
incertezas. Não sabe para onde 
vai, nem ·mesmo se chegará a 
algum lugar·. Caminha (ou 
voa?), sem rumo e sem rota. 
Caminha (ou corre?) co·m velo­
cidade fi;!. não chega a 1 ugar 
algum. § tri~te. · 

o Presidente Cbllor :fez pro­
messas demais durante a campa­
nha __ e agora trabalha intensa­
mente para Cumpri r·-promessas e 
compromissos. _ Até louvável 
esse esforço-. Mas enquanto o 
Presidente Collo_r pensa que 
caminha para a frente, cada 
passo é um retrocesso. Seu go­
verno parece permanentemente 
engatado em marcha àré, e ain-
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da não se i n_ventou uma f'6rmu 1 a · 
de andar para a fren-'te· com· ·a 
carro em marcha à ré. E Collor 
sabe aisso-- muito--bem. 

o' Presidente Collor, antes 
mesmo çlf'i! tomar posse, na ver-· 
dade 48 horas antes, quando 
fo 1 decretado o fer j adão, f_ez 
o mais col.ossal confisco da 
nossa História. E um confisco 
que ele havia d.ito taxativa~·­
mente.·peremptoriamente, 'tex~ 
tualmente que não faria. Quan­
do se __ fa.Java, mesmo por aito, 
que Lul.a, se eleito, poderia 
acabar com o open e o over, a 
gritaria era muitO grande. 
Pois veio Collor, que negava 
tudo, e acabou até com os sal­
dos das_:t:adernetas de. poupan- · 
ça, - atingindo toda a 
população. Foi um choque 
fronta1. 

Evidente que l,.ula j_amais te­
rià feito nada pàre_Cido;· por 
falta de força ou consciência 
dos objetfvos. {Os pr6prios 
ec;_onomtstas que cerc~m Lu.la Já 
deixaram isso~"- bem ·claro). 
Quánto a Brizola não .teria 
passado nem perto. Pois Col­
lor,<- que· havia· garanti dó que 
nem pensava em ~ocar nos depó­
si 1;os _internos, principalmente 
nas cadernetaS ce poupan'fa• 
ganhou a ·eleição e a prime ra 
coisa que fez? Exatamente exe­
cutar o qüe · disse que nãó~ 
faria. 

Agora Co,-i or está em situação 
insustentável. Não por cuasa 
das 11 emi nênc_i às pardas 11

; das 
intrigas palacianas; dos ro­
mances ou pretensos romance_s 
entre ministros de sexo opos~ 
to;· -dos escânda 1 os favorecendo 
11 am1gos do rei~'; das br_igas 
que explodem to_dos os dias. 
Nada d 1 ss·o a feta o Governo ou 
~ode atingir o Presidente 
Co 11 o r. Tudo isso é , tão rot 1-
neiro na história dos povOS, 
tão comum, tão rePetido, que 
não tem a menor importâ~cia._ 

O problema é que Col_lor pro­
meteu acabar com a_ inflação em 
10 dias; garantiu que antes de 
uma seman~ a ~~fl~ção estaria 
em zero; que -o País desenvol­
veria e cresceria de forma ja­
mais Vista. E nàda disso 
aconteceu. A. inflaç~o andou 
ameaçando ficar apenas em "1 
dfg1to" (roya_lti_es para Delfim 
Netto, -·que estã nos Estados 
Un 1 dos tentando a-n9wft 1 adamen­
te voltar ao poder), mas isso 
passou rap_id_amente. Agora ela 
foi de ·12 para -14, de 14 para 
15, e continua a escalada. En­
quanto isso, a Ministra Zélia, 
aparentemente desinteressada 
afirma: "A inflação vai cair. 
Essa subida de aQora não nos 
preocupa. Temos certeza do que 
estamos fazendo e nos 
resultados 11 

• 

. Mas a verdade é que os --equ-f­
vocos e os desacertos vão se 
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acumulando, e o Presidente 
Collor não tem n1ng~~m a se~ 
lado para conversar, para de­
bater problemas, para discutir 
com isenção~ Todos os presi­
dentes e lisso não é p~jvilé­
gio de Collor) _ _se cercam de 

;:~~7=g~!~S P~~~=~;s~~dg~ .. ~ub~ 
uma fatalidade, mas o poder, 
seja ele qual for, onde for. 
está sempre à disposição des­
ses grupos que dominam tudo. 

Com isso, _sobem as concorda­
tas. as falências, a insatis­
fação é geral. Quem é que po­
dia prever que as casas Per­
nambucanas fossem pedir con­
cordata vizinha da_ falência? A 
indúStria fabr i c. cada vez me­
noy. o comé~cio não vende na­
da, o povo também não tem di­
nheiro para comprar sequer o 
essencial. E o Governo, como 
u~ realejo quebrado. insiste: 
11 E preciso comprar cada vez 
menos, temos que estimular a 
poupança e a eConoml a 11 

• Eco­
nomizar o quê. se nem podemOs 
comer? · -

Além do mais, pe10-pr6prio 
estilo audacioso, personalis­
ta, Collor não dá chance para 
ninguém discordar. Ele-tem que 
estar sempre certo, e os E se a·· iri'dúS"t:rta não produz 
áu_l tcos de todas as _ _épocas têm mais, se o comércio não vender 
uma 11 sensib11idade" que nin- também_ mais, se os serviços 
guém pode colocar em dúvida. É não cre_scerem, se aS_ profls­
a arma principal dos aúlicos e sões liberais estagnarem, como 
de todos os que transitam pe- é que o País vai progredir? 
los corredores pal~cianos. Se Sem proaução não há desenvol­
o Presidente não gosta de ser vimento; sem desenvolvimento; 
con--trariado, por que não· há dinheiro; sem dinheiro 
contrariá-lo prejudicando suas não há prOsperidade. E por af 
posiç5es? vai, num encadeamento que não 

pode ser quebrado de maneira 
Assim, o País vai afundando, alguma. ·só o Gove,;rno· não yê 

o Presidente não pode es~ar em nada disso, pois se convenceu 
todos os lugares ao_mesmo tem-- que está certo, e quem vai 
pp,-·mas não tem uma só ._pes~;oa "desconvencê-lo"? (TalVez só o 
para a1ertá-1o, pois Collor·. ·personagem de Ariano Suassuna, 
não gosta de ser contrariado. o _ QÇJ.to que "descomia" 
E os que diseprdam das coisas_, dinhelro.___ Mas o Presidente 
mesmo ou principalmente, são Co11or não parece i-nteressado 
logo chamados de .Qerrotistas, nem _ na ficção nem na 
pessimistas. catastrofistas. reanCade. Então o que fazer, 
Ora, ver na frente dos outros com .apen~s 8 meseS de 
não quer dizer que isso seja governo?). -
pessimismo.. .As _vezes ou quase 
sempre, pode ser um g_rande o ~residente CoJ lQt- vai ·pe}"­
serviço prestado ao País. Pois dendo também a credibi 1 idade.­
vendo antes e na, frente, e a- Não demora e os Cfiiú''gistas--e 
lertando_ o Presidentf"l_ (se ele caricaturistas terão nele seu 
deixar, cl_aro) para os proble- "ganha-pão" diário. "Fulano 

~~;esorei-â~~~odem se~ evi_tados ~~~i~~~.. g~m,i~~tãà: e "Ou~~lj~ 
fof ministro não será minis:tr_Q 

AQora vejam a .situação dÇ novamente:" ou ainda: 
Pa1s, e digam se isto e "Eminêncías pàrdas não terão 
pes_s1m1smo~ 1 _ ;_A infl~.ção v~z. __ ,Est~ será_. um Qove_rno 
sobe incessantemente. 2_ - _ Por transparente." E por a 1 v a i , 
enquanto está subi.ndo _devat}ar--, com tant-a promessas descumpri-
2 por cento ao mês, mas todos da, que dentro de pouco tempo, 
sabem gue isso e só o começo. se q Presidente Cpllor disser 
3 - Nao há dinheiro _ para Que está 'fazendo frio, VS.i 
investimento. 4 - A população todo mundo sair de ter~o 
não tem d1_nhei ro para comprar branco. Ou de terno escuro se 
nada, e seus _sal__ário_s estão ele afirmar que está calor. E 
cada vez mais miseráveis. 5 _ lamentável, é terrível ter que 
De uma ce~ta maneira todoS vi-- dizer isso, mas como fugir da 
vem de sa 1 ári os. Os que não rea 1 i da de? · 
vivem de salários representam 
minor i a escanda 1 osa. _ExportanióS -cada- vez men·os: 

11 beramoS a.s- importações e 
6 - os· juros e_stão-cada vez iss_q não produziu o menor r.e­

mais altos, over está pagandO- sultado~ poís ninguém tem 
mai_s (é lógico), o dólar é o dinheiro. (E;stá bem, quem qui­
me 1 hor "i nves·t i menta", os CDB ser comprar uma Ferrar i 1 i n­
e RDB _sobem _diar1ãmente, qual dfssima, por 1 milhão de dóla­
é a conclusão disso- tudo? Que re:s, pode comprar. Mas os pró­
a c i r anda fi nance i_ra vol to1.,1 pri os-_- v!:!nded_ores Qi zem que o 
com força tpta 1 1 não demora mercado nãq' -1;em , ma' s 'do" que 
mui to_ e estar-emos v-;_ vendo nos 300 __ compradores.) A 1 i beração 
"áureos" tempos de Sarney e_ das .. ilnPortações tinha uma con­
comPanhia. -Estaremos então _com trapartida razoável: _com ísso 
a inflação e recessão, o que arranjaríamos CruZeiros pãra 
os governantes ma 1 s temem, a- pagar aos exp_ortadores, sem 
quilo que os 11 econorni_stas" precisar ._ ·--· emitir 
costumam chamar .. de -~si;,agf 1 a- desva i radame_nte~ Mas como ni n­
ção. guém está importan-do e o dólar 

sobe incessantemente, todos 
esperam para exportar 
"depois", com o dólar mais 
alto. Então, não exportamos 
nem importam_os, estamos rigo­
rosamente parados. 

Você vai a São Paulo, conver­
sa com algum empresário, e ·se 
for dos grandes, ainda melhor. 
Pais es·tão todos a~avorados 
com a recessão ninguém sabe o 
que pode acontecer com sua 
própr 1 a _ empresa. _E _isso 
e_r:npresários desses que --traba-­
lham mesmo, que têm_ o controle 
do seu·próprio __ neg6cio, 24 ho­
ras por dia. Por causa disso 
mesmo, sabem que não estão fa­
turando, mas as despesas têm 
que ser pagas de gualquer 
maneira. E uma situaçao incó­
moda e angustiada. 

Em Br;asíl ia,_ a incredulidade 
é gera 1 . N i n9uém conSegue- ·com­
preender como é que em apenas 
8 meses (ou_ _e_m rrtenQs_ de 8 
meses). o Governo Collor ~jogou 
fora um enorme capital de 
popularidade. Mesmo com~o con­
fisco,-- que téi"''lâ' que começar a 
~er pago em setembro, mas em 
cujo· pagamento_ ning_uém __ mais 
acredita. o mínimo que-se diz 
é que "es:te. governo Co11or, 
com 8 meses, está parecendo O 
final do governo Sarney, de­
país de 9 anos de erros_ e mais 
erros". E triste. 

Outros compara_m o momento a­
tual com 1964 ou 1989, ou se­
ja, o final do governo Wango, 
ou o final dq governo Sarney. 
Um, que acabou i_nesperadamen-
te; o outro, que terminou 
constitucionalmente; mas os 
dois de_ forma lamentável. E Se 
ninguém ·acreQi ta r n_ç:~._ compara­
ção •. pelo menos pode ·acredita r 
no que tenhQ d_ito e_ reafi.rmo: 
nunca. nos últimos anos,· os 
mi 1 i tares "conversaram" tanto. 
E para que "conversam" os 
militares? Para estabelecer 
lfgações de amizade? -

Para ter"mi na r por- hOje, só 
p_or hoje: o Paí_s está-- domina­
do, pelo pânico mais terrível. 
Ninguém tem informaçõ~s. nin­
guém tem confiança ninguém 
sabe de coisa alguma. Jamais 
houve tanta intriga, palaciana 
ou não. Nunca __ se viu j:antos 
d_a.sC:onfi_ar:~m _de tanta gen_te. E 
nunca 140 milhões de pessoas 
~dot~ram. _tão rapidamente a 
incredulidade. o PreSidente 
Collor não está percebendo 
nada disso? Não é possível. Só 
falam em "f.rituras" e 
"carbonização".~ Quando é que 
vão ,falar em r_~constrUção, ___ j__n-
ve,st i mento, pro.duçãó. prospe;.:. 
ridade, produtividàde, aumento 
de salários;_'- equilfb.rto 
gera 1? - -- ~ - -

Durante o _discurso .do Sr. 
Jamil Haddad, o Sr. Nelson 
carneiro, --presfden_te deixa 
a cade'f_ra _ da pres f dênc f a, 
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que é ocupada pe1o Sr. Pom­
peu de Sousa, 3c 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.) S~~ Pcesidente, 
Srs. Senadores, a falta de uma 
decisão polftica por parte do 
Governo Federal está levando 
os nossos agricultores ao 
desespero. Fala-se- h"füito, mas 
pouco se faz para ~arantir à 
agricultura a prioridade que 
ela merece. 

E o resultado não poderia ser 
outro, tendo apresentado_ uma 
quebra de safra neste ano que 
poderá causar sérios trãnstor­
nos ao plano de estabilização 
económica proposto pelo Gover­
no Federal. 

Em agosto próximo· passado, 
com grande estardalhaço, o Go­
verno anunciou a liberação de 
309 bilhões de cruzeiros para 
o custeio agrícola, -mas até 
hoje esses recursos pratica­
mente não chegaram· aos produ­
tores rurais. 

que pagarão um preço ma 1 s a 1 to 
pelos alimentos, devido a sua 
escasseZ. · ·· 

Recebi um telex do Presidente 
da Organização das Cooperati­
vas do Estado de Santa Catar1-
na, Dr. José Norb6fto Kr_etz-er, 
manifestando .toda a perpl ex i­
dade que envolve os produtores 
rurais catarinenses devido ao 
redúzido volume de recursos 

- 1 iberados pelo Banco_ dO Brasil 
para o plantiO-da safra 90/91. 

Vivemos um tempo de grandes 
espetáculos, muitos shows, 
muitas palavras, muita retóri­
ca-, muito jogo -de cena, mas 
também de pouca ação. Ficamos 
apenas _nos discursos e nas 
promessas. Já estamos cansados 
diss-o. 

Está. e"in jo~b 
povO, o·futuro 

- não admi t 1 mos 
-de atitüde.-

o- destino de- um 
de uma Nação e 

mais esse tipo 

os agricultores deste País 
não estão pedindo um favor .. ~o 
Gover.no! pois pagarão pelOs 
recursos repasSados para o 
custeio agrfcola, juros e c.or­
reçã"o--Tnorietária e exigem, por­
tanto_._ que o Governo cumpra a 
sua palavra e lhes garanta 
condi ç~_es de sob r_~ vi vênçi a. Há todo um sentimento de in­

satisfação e frustração, per­
meado pela incerteza. ameaçan- Faço um apelo à Ministra da 
do milhares de pessoas que vi- Economja e ao Ministro da A­
vem no camRo e que certamente gricultura, para que ouçam os 
comprometerá mais ainda a pró- clamas que vem do_ campo e li­
xima ·safra. berem, imed~iãtamehte, -os- re-

cursos prometidos pelo Gover-
"A persistir o atual quadro no, -~há_ quase noventa dias, 

de escassez absoluta de recur- para o custeio agríCbla, sob 
sos, colher-se-ão mais pr.oble- -pena de invraon1zarem a safra 
mas económicos e sociais do 90/91 e Oarem, assim, ao Pais, 
que grãos n, é o- que afirma o Um a---,: estado de to ta 1 
documento divulgado pelos incompetência. 
secretários de agricultura dos 
estados da região centro-sul, Precisãmos garantir à agri­
reunidos em São Paulo,- nos cultura a prtoridade que ela 
dias 24 e 25 do mês de merece e deixar de tratá-la 
outubro. ·- c:as!,J_fst.i_camente, cOmo um ·mero 

-- t"emã---=- ae- campanha política, 
É inconcebível e abso·lutamen- pensando que, assim, garanti­

te injustificável essa atitude remos mesas fartas e estômagos 
de descaso do Governo Federal, cheios· parà Os m"ílhões de 
inviabilizando totalmente o brasf1êiros. 
setor de agricultura e deses-
timulando mais ainda aqueles o GoVerno Federal precisa 
que se dedi-cam à produção de mOStrar_- a que veio, -descer do 
alimentos neste Pais. palanque e governar, poiS só 

assim construiremos uma Nação 
Os agricultores não conSeguem forte, onde a a~ricultura seja 

mais acreditar no Governo, levada à sério e todos os bra­
tantas são as promessas não sileiros tenham direito à 
cumpridas e a indiferença com alimentação. -
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eles _o direit_o de trabalhar e 
de produz fi-~ a 11 m91Í.fos·· Para-~ o 
be(!l deste País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
So_usa) --- C"oriC9do a pa 1 avra ao 
nobre _ senador _ _ _ Mçirc_i o 
·aerezosk i . 

O SR. MÁRCIO BEREZOSKI (PSDB, 
se. OPronuncia o Se:guinte 

discurso.) ~r. Presidente, 
SrS. Seri_adores :-

Venho hoje a- _est"a t1"1buna_ a­
presentar um antigo pleito -de 
minha cidade natal, Joinville, 
que é a construção. em .caráter 
de urgência, de .três V_'i_adut_os 

-sobre a BR-101, no t-recho em 
que essa estrada cOrta Jofn­
vi11e; pleitos estes já apr-e­
sentados por minha_pesso~ a­
-través de ·emenda ao Orçamento 
d_a União. 

AnteS de rriã_i s nada~ ê bOm re- -
_co~d_ar que a BR-1 01, estrãda 
essencial ao5 três e5tados sU-

- 1 i nos, tamb-ém- -é _ConhEiCj d"a corno 
"A Rota da Morte". Qevldo ao 

-grande nú_mero de acidenteS -fa-
tais que hela são re~istrâdos 

· anu;;tlmente. .Se~uhdo- levanta­
mentos de· órgBh1S_rn_os ofiçi-ai:S, 
apenas nos 465 qui 1 ô_metros .c~­
tarínenses dessa rodovia ocor­
rem, por ano, mais de dçti_s_-1Jli1 
acidentes. __ Em 198$, por exem­
plo, tivemos 303 mortes e dois· 
mil e oitocen:tos feridos.- · · 

Es.se problema só será ·s·Olu­
cionado no mqmento -em que -fo­
rem tocadas as_ ob_rÇI.s de dup1 i­
cação dessa rodovia, reivindi-
cação- tnu i to ant) qa do povo ___ do 
m~u estado ~. jnumeras vezes 
reiterada aqüi, - nc:i" COngresso 

- Naci_ona 1. por parlamentares de 
·todas as correntes _i peo 1 ógi Cas 
e partidárias. 

Como já_ fi.Cot.i. provado, nos 
estudos sobre acidentes em ro­
dovias·~ a- -maioria" Oas tra9é­
di as oéorre .nos trechP.S em _que 
as estra9~s_ passam por áreas 
urbanas. Temos ali o 'Cf'_uzamen­
to de carros e caminhões que 
vêm em alta velocidade com 
veículos nlais lentoS_, qut{ ç·ir­
culam nessas ~idades, ate mes-
mo C8:!"r:.oç_~_s ~ ·· 

Por outrO- l.adO_. --9s,_----tf-eVps 
rodoviários desses cruzamentqs 
muitas vezes não são bem sina­
lizadoS, causando ainda maio­
res problemaS para os 
motoristas __ . que são tratados, tanto pelo 

Ministério da Agricultura, 
como pelo Ministério da 
Economia. 

Não sabem a quem recorrer e 
vêem o tempo passar, sem con­
dições de fazerem o plantio, 
por absoluta falta de 
recursos. 

Est.e é o- Bras i 1 çpm que so- _ 
nhàmos e é p_or este Bras i 1 que 
lutamos, pois só assim seremos 
dignoS- da procuração que rece­
bemos_ do povo_ bras i 1 e i r o para 
representá-ro neSta Casa. 

A ddade de ·-Joinvi 1.Ye. h_oje 
com.cerca de 450 miJ- habitan­
tes, fiCa._ à maFgerri de um-dos 
trechos mais movimentado~ da 
BR-1 01 , já que p_or a 1 i pasSa 
todo o fluxo qu-e vem das Capi­
tais do Rio Grande do Sul e de 
Santa c.atar.in? e qu-e sobe·~ em 

Essa 
Governo 
custará 

irresponsabilidade do 
Federal certamente 

caro aos brasileiros, 

Confio no bom senso das auto­
ridades governamentaiS-e espe­
ro que sejam sensíveis aos a­
pelos dos ag~ícultores, pondo 
um fim à tensão e à incerteza 
que -os-envolvem, ga-rantindo a 

_ direção a Cur1tiba ___ ou São Pau-
l o, ou que_ -_vaj -._ n·o _ senti do 
centrá r i o.. Se_gundo estudos do 
antigo DNER, o volume-médio de 
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t~áfego nessa rodovia é de 
quatro mil veículos pesados e 
cinco mil veículos leves por 
dia. 

A falta de viadutos que cru­
zem a BR-101 nessa sua etapa 
joinvi llense tem _causado _um 
grande número de acidentes com 
morte e graves danos 
materiais. Sugfro que dois 
desses futuros viadutos sejam 
construfdos na_ área urbana, 
enquanto o terceiro seja er­
guido em Pirabeirada, que é um 
dos nossos distritos. 

• 
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de atraso no recebimento da 
remuneração mensal. 

Art .. 2 2 Para efeito de 
comprova~ o, .o órgão púb 1 i -
co emitirá declaração_sobre 
o atraso no pagamento da 
remuneração mensal. 

Art. 3A Esta lei entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4 2 _ Revogam-se as dispo­
slções em_ .. contrá-rio. Na sua 

.Justificativa,_consta; 

que afeta a cidade de 
Joinville. o Estado de santa 
Catarfna tem dado muito de si 

_em prol do Brasil. Somos um 
Estado exportador e temos aju­
dado a construir os impressío­
nantes superávits da nossa ba­
lança comercial. Contribuímos 
também com pã.rcela sensf_vel 
_dos tributos federais. Chegou 
o momento de cobrarmos retri­
buiçãO _ do Governo F_eQeral, 
como esses três Viadu~Os sobre 
a BR-101 na altura de 
-Jol nvi 1 1 e. Essa- é uma neceSSi­
dade vital para a:;;_ miJhares de 
pessoas que têm de cruzar essa 

Joinville, como também outras perigosa rodovia. Antes de ser 
cidades que f1cam à beira de uma questão técnica ou políti­
rodovias, teve um crescimento ca, e uma questão humanitária. 
urbano muito direcionado, a.Estamos fartos das tragédias 
BR-101. causadas pela "Rota da Morte" 

"A empresa púb1_ica, por­
tanto. nada mais é do que o 
Poder Público sob configu­
ração empresarial. Conquan­
to, porém, revesti da de ou­
--tra natureza iurídica, con­
tinua sendo atuação esta-Isto causou a formação _de po­

pulosos bairros residenciais e 
comerciais em ambos os lados 
da rodovia. Com o passar dos 
anos esta situação _foi se a­
gravando cada vez mais; a es­
peculação imobi1i_ária, o baixo 
poder aquisitivo da população, 
o êxodo rural encurralaram a 
população contra tal rodovia, 
a ponto de formarem grandes 
bairros ao red~r dela com os 
riscos evidentes e que tão bem 
se conhece. 

Sugiro 
prioritários 
urbanas: 

como 
nas 

Jocais 
áreas 

Um viaduto na Rua XV de No­
vembro, que além de unir os 
bairros Vila Nova e Anaburgo, 
bem como, grande parte da área 
rural com o centrO da cidade, 
este viaduto se localizará 
junto aos pavilhões de Exposi­
ção Permanente das Indústrias 
de Joinville e Região 
(Expoville). 

Um segundo viaduto no prolon­
gamento da Rua Ottokar Doer­
fel, unindo o centro da cidade 
com 'bairros populosos como~ 
São Marcos. Nova Brasília, 
Morro do Meio e parte rural da 
cidade. 

Esse último viaduto serviria 
como continuação da rodovia 
Dona Francisca, que liga o 
~orto de SãO Francisco do Sul 
a cidade de Porto União, na 
divisa com o Estado do Paraná. 
Essa rodovia atende a uma re­
gião onde é grande a produção 
aQr f co·l a, bem como serve às 
c1dades que sediam indústrias 
de móveis, como Campo Alegre, 
São Bento o Sul e Ri o 
Negrinho. Funciona ainda como 
escoadouro para grande parte 
da safra catarinense e sul­
paranaense. que é embarcada no 
porto de São Francisco do Sul . 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, estou certo de que este 
pronunciamento vai despertar a 
atenção das autoridades fede­
rais para esse grave problema 

aos mor~ores de nossa cidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senado- tal, vale dizer. é o pr6-
res. após esta exposição_ de prio Estado aQlndo sob ou-
motivos, pedimos desta tribuna tra feição, que não um ór-
que a Assessoria Parlamentar gão da administração 
do Ministério da lnfra- dire~." 
Es'j:rut_u_r_ª'-• a qual nos acÇ)mpa-
nha di ar i amante no C.ongresso -Não vo a justificativa na 
Naciot)a_1, _leve a nossa preocLJ- sua inteireza, para que possa 
payão. que é mi riha e do povo·- tecer -·a 1 gumas considerações. 
jo1nvillense, ao Sr. Ministro 
OZires Silya. (Muito,bem!) 

O SR. PRESIDENTE. (Pompe~ de 
Sousa) - "Restam atnr;la três o­
radores inscritos. E absoluta­
mente- i~rnp_ossfyel que se -lheS 
dê a palavra· pelo tempo regi­
mental, de vez que temos qua­
torze minutos de sessão. Um 
dos orl!ldorBs -insCritoS.- o -s-e­
nador Amir Lando. já co_municou 
à Presidência q~e _transfere 
para amanhã _a sua fala. Restam 
os .Senadores Raimundo Lira e 
Carlos Patrocfnio. Pergunto a 
S. Ex~s. se ,querem falar. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra por cinco 
minutos ao senador Raimundo 
Lira, inscrito em primeiro 
lugar. Em seguida, concederei 
a palavra ao Senádor Carlos 
Patrocínio. 

Não é jU~to--Qve, por. exernplo, 
um estado a·trase o pa9amento 
de seus funçionários publicas 
e a 1 uz, a ásjua desses hun11 1- -
des funcionarias e se_rvidor:-:es 
Sejam -deSligadas; ou um mês, 
dois meses depois, quando es­
ses funcionários e servidores 
públ ices receberem os _s_eus 
Salários, serem obrigados a 
arcar com a taxa de religação 
com mul_ta e correção monetária 
decorrentes dos serviços pres­
tados a esses servidor~s. 

O projeto dá essa condição de 
isenção no- ãmbi to do- Governo 
Federal , quando o atraso for 
do Governo Federa 1 , ou _seja, 
no âmbito em que o funcionário 

_seja público f_ederal_, Então. 
se existir uma empresa de 
prestação de serviço, no caso 
uma empresa de tel_ecomunica­
ções, Por exemp1 o, _ _ o 
tunc1onãr1o público federal, 
ci~il ou militar, não pagaria 
esses j_ uros·, _es-sa _multa e essa 
correçao. Da mesma forma_ no 
estado e no-município. 

O SR. RAIMUNDO LIRA (PRN -
PS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem rev·fsão do 
orador, ) Sr. Pr_es i dente, 
Srs. Senãdores, apresentei à 
Mesa pr-ojeto de lei "que j sen­
ta os ser-vidores públicos,_ ci-
vJ s e mi 1 i tare_s ,_ do _ pagamento ~- um projeto_ justo, que não 
de mu_l ta. juros e correção acarreta qua 1 quer tipo de pre­
mone'fár-ia, nos casos -que êspe'- juízo, poiS -não há retrocesso 
cifica~ e dá outras---:-algum em função de apoio inde-
providências": vido do Estado em relação ao 

uso do dinheiro do contribuin_-
"Ar·t-. 12 Os servi_dores te de um.a pequena parcela __ da 

púbi i cos, civis e mil i ta- soei edade. QuandO esse 
res,_ ficam isentos do paga- funcionário deixa de receber o 
ment_o de multa, juros e seu salário, .ele já está _dando 
co_rreção morletárJa incidEm- a sua ç:ontrJbuição económica e 
te·s- ·sobre contas ou faturas soei al para o setor .público. 
emitidas por empresas pú-

-blicas, .em decorrência de 
fornecimento ou prestação 
de serviços de sua ativida­
de ou competência, quando a 
mora no pagamento decorrer 

Apresentei este projeto à 
Mesa e espero, no decorrer da 
sua tramitação, o apoio de to­
dos os Srs. .Senadores. 
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Era o que tinha a dizer, sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Com a palavra o nobre 
Senac:for_ Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO ( -
TO. Pronuncia .o seguinte 
discurso. Sem revi são- do 
orador.) --;---Sr. "='residente, 
srs. Senadores, apos cerc~ de 
100 dias de recesso branCo, o 
que e ·perfeitamente cOmpreen­
sível, por estarem travando 
renhida batalha ·nas eleições 
de 3 de outubro passado, os 
deputados estaduais do Estado 
do Tocantins ho~veram por bem, 
em uma daS suas sessões 
ordinárias, no mês de outubro, 
aprovar o Projeto de Resolução 
n~ 29, de autoria do Deputado 
Arlindo . Almeida, que não con­
seguiu ser reeleito, pelo qual 
é instituída uma renda vitalí­
cia, ou seja, umã~ aposentado­
ria para·aqueles deputados não 
reeleitos, justificando seu 
autor que era perfeitamente 
justo, porque os Q~utados 
eram os pioneiros-do Estado do 
Toc_aot i ns, foram os 
responsá~eis p~1a elaboraç~o 
da Constituição Oo nosso esta-
do e coisa que o val_l}~. " 

Essa atitude causou perplexi­
dade em todos os segmentos so­
cialS do nosso estado e foi 
aqui denunciada pelo eminente 
representante do nosso estado, 
Senador Antônio_L~1z Maya. 

Quero, apenas cumprir um de­
ver, transmitindo ao Senado 
Federal e à Nação Brasileira 
contentamento ao ler, 
no ~ornal de Tocantins, de ho­
je, veiculo de maior circula­
ção no nosso Estado, o texto 
seguinte: 

"REVOGADA PELA AL 

PENSÃO VITALÍCIA 

A Asse~bléia Leg1slativa 
revogou, na noite da última 
quarta-feira, dia 31, a Re­
solução nA 29, que insti­
tuiu pensão vital_ícfa aos 
deputados constituintes que 
não conseguiram se reeleger 
em 3 de outubro passado. o 
projeto que revogou a pen~ 
são, de autoria do deputado 
Joaquim Balduíno (PRNJ, foi 
aprovado por 13 -d~put_ados. 
Arlindo Almeida [PST), au­
tor do projeto que criou a 
pensão vitalícia.criticada 
em todo o_ País. ficOu com a 
ma i o r i a e votou a favor da 
sua revogação. C i_tado erro­
neamente pela imprensa como 
autor do projeto; o deputa­
do Lindolfo Campelo (PDC) 
disse que o·s parlamentares 
votaram pela pensão vitalí­
cia por cal o r humano. Já 
Balduíno entende que os de­
putados cometeram uma tre­
menda injustiça com a popu-

lação do Estado. Para o 
preSidente da Assembléia 
Le~i·slativa, a revpgaçao 
fo1 uma forma de reparar o 
erro, que teve repercussão 
negativa. 11 

---A reso 1 ução de número 29. 
que instituiu a pénsão vf­
ta 1 f c.i a aos deputados cons­
ti túi ntes·, foi revogada na 
quarta-feira, dia 31. o 
projeto de reso·l ução nLimero 

·· 34, que revogou ·a resolução 
29, deu e~trada por volta 

·das 17 horas .e às 20h1 Om já 
tinha sido aprovado em ses­
são extraordinária e após 
três dis~ussões. Nem mesmo 
o autor do projeto_ que c r i­
ou a pensão, Arlindo Almei­

-·da ~PS~) ~ vo-tou ·c::_or:tra. 

Diante de inúmeros ques­
tionamentos acer·ca. da apro­
vação da resolução 29 -
pr inci pa 1 mente em São Pau­
lo, onde esteve reunido com 
preSfd_ente_s dó· Legislativo 
de di versos Estados -'-~--o 
presidente da Assembléia 
Legislativa, Raimundo Boi, 
r·eso 1 v eu suspender a sessão 
de quarta-feira para se 
reunir com os ~eputados 
presentes e reparar o erro. 
Durante a reunião, somente 
o autor do_projeto, Arlindo 
Almeida, fof contrário ao 

-_aCordo (embora tenha votado 
a· favor depois) . Acho que 
os deputados do Tocantins 
SOfreram mais que todos os 
outros. Não se tem notícia 
de que em São Paulo, por 

--exemplo, algum deputado te­
nha perdido a esposa ao se 
dirigir pãra a Assembléia, 
justificou. Na_ plenária, 
porém ele afirmou que fica­
ria com _a 111aioria. 

T-raj etór i a 

TudO começou nu dia 17 de 
outubr_o, quando o Deputado 
Arlindo Almeida entrou com 
requerimento solicitando 
que a comissão executiva 
{responsável pela elabora­
ção de resoluções) formada 
pelo Presidente ·da Assem­
bléia~ pelo Primeiro 
SecretáriO, Lindo1fo Campe­
_1 o, -- e pelo Se~undo 
Secrefãrio, Gerival A1res, 
entrasse com o Projeto de 
Resolução_ n~ 33, instituin­
do a pensãovitalícia.No 

-dia 18. quinta-feira, o 
projeto foi as~inado por 14 
Deputados e protocolado an-

- ._'"l;es das 18: o·o hor·as, qUando 
foi iniciada a primeira 
dfScUssão. Ele foi aprovado 
por 13 deputados em três 
sessões por volta das 20:00 
horas. 

De lá para cá, a decisão 
deste·s repre-sentantes do 
Legislativo virou _manchete 
nos principais jornais do 
País . A - .Reso 1 ução n 2 29, 

revogada. iria conceder __ aos 
Deputados não eleit-os uma 
pensão -vitalícia· n9 mesmo 
va l·or dos subs í d1 os dos 
parlamentares em exercíciO 
(em setembro, o subsí.dio 
foi de Cr$ 250 mil), a par­
tir de 1 2 de fevereiro. 
Esta Pensão só seria sus­
pensa se o beneficiário 
viesse a, ocupar algum cargo 
públ ice e somente naquele 
período em q~e estivesse 
ocupando o cargo. 

Equfvoco 

11 Papagaio, come mi lho, 
periquito leya a fama". Foi 
desta forma que o- Deputado 
Lindolfo Campelo (PDC) d~­
finiu o equívoco divulgado 
p-ela imprensa de que ele 
teria sido o aL!tor do _ _pro­
jeto de resolução que ins­
tituiu a pensao vitalícia. 
Ele dfsse que "foi o calor 
do resultado_ das urnas" que 
o 1 evou a . voU1r a favor, 
mas que, depois de analisá­
lo ·e constatar sua 
i nconst i tu c i ena~ 1 da de", 
percebeu QUe fez aquilo, 
"por calo~- humanp-. 11 -- -

Projeto provocou repúdio 

~n proJeto de resolução 
parlamentar gue concedia 
pensã~ vitallcia aos Depu­
tados to.cant 'i nE;!nSeS ·não re­
eleitos em três de outubro 
suscitou constrangimento e 
manifestações_ de. veemente 
repúdio por parte- de po·l i­
ticos e representantes de 
entidades organizadas no 
Tocantins. , A . indignação 
diante da medida marcou as 
discussões durante toda a 
semana passad~ e foi pre­
sença constante no ·discurso 
de lideranças políticas. 

O Senador Carlos Patrocí­
nio (_sem partido) afirmou 
que a apróvação da p~oposta 
era imoral e depunha contra 
todo o Poder Legislativo, 
sendo seu efeito ainda mai_s 
nefastO num per·íodo como-~o ·· 
de agora, em que a classe 
política _ _está tão 

- - desacred i t_ada. "ía 1 expe:­
diente nada mais é que um 
ato de desamor e âesrespei­
to ao ToGªntins e tamanha 
ação oportunl sta ·só pod'ería 
ter partido de derrotados 
que não acataram a decisão 
popular nestas e_leições", 
condenou P~~r9cínio. 

Sõb a mesma argumentaç-ão, 
_o Sena(jor _ e 1 e i to João Rocha 
(PFL) claSsificou o projeto 
de "absurdo" e que contra­

-riava "qu'at"quer princípio" 
ético: e moral". Por sua 
vez, o Deputado Federal e­
leito Edmundo ---Galdino 
.(PSOB) afirmou que tal me­
dida __ aprovada pelos parla­
mentares não se ju_st i fi cava 
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d~ forma alguma, ainda mais 
porque "fo_ram dois anos de 
mal serviços prestados ao 
TocaTit 1 ns _por estes 
Deputados". Marcelo Miran­
da, (PMDB) eleito para a 
Assembléia Legfslativa, fez 
coro com_ Galdino e 
fulminou: "o dinheiro pú­
blico não pode, sob hipóte­
se alguma, ser utilizado em 
privilégio de terceiros, 
muito menos quando estes 
são os Deputados que cum­
priram dois anos de mandato 
e não conseguiram sequer se 
reeleger, certamente porque 
seu trabalho não correspon­
deu às expectativas da 
população". 

Ainda no inicio .da semana 
passada, lideranças clas­
sistas iniciaram um movi­
mento conjuntp no sentido 
de derrubar a_ resolução. _ N~ 
terça-feira, dia 30, a As­
sociação Comercial e Indus­
trial de Gurupi chegou a 
enviar telex ao Ministério 
da Vustiça e à _Presidência 
da República comuni_çando a 
medida aprovada pelos par­
lamentares. toCantinenses, 
que foi taxada de 
"absurdo" "um ato declara­
do de corrupção" ; 
"vergonhoso e inconcebl­
vel ". entre outros 
adjetivos. No dia seguinte, 
quarta-feira, segmentos or­
ganizados decidiram, em 
conjunto. -impetrar uma ação 
popular a fim de anular a 
resolução aprovada. 

Os dois governadoriáveis 
que disputam o segundo tur­
no também se posicionaram 
contra a resolução· da As­
sembléia Legislativa. Tanto 
Moisés Abrâo (PDC) quanto 
Moisés Avelino (PMDB) cri­
ticaram a atitude dos par-
1 amentares !ocant i nenses." 

O Sr. Nelson Wedekin - Permi­
te-me V. Ex 4 um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO -
Ouç_o V, E_x 4 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Com a brevidade que o 
tempo exige. 

O Sr. Nelson Wedekin - Com a 
brevidade de todos os meus a­
partes, Sr. Presidente. 

Senador Carlos Patroclnio. 
prestei muita atenção à sua 
intervenção, c-reio- que na se­
mana passada, e maiS à do Se­
nador Antonio Luiz Maya, exa­
tamente reagindo em nome do 
povo do Tocantins contra esse 
ato, que era uma imoralidade, 
um escândalo e que não causou 
repercussão negativa apenas no 
estado de V. Ex~. e sim em 
todo pais e que. uma vez con­
sumada. uma vez aprovada, uma 
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vez aplicada essa pensão vita­
lícia para os deputados pio­
neiros, ce_rtamente ·hav"er i a um 
prejuízo Não apenas para aque­
les deputados que foram bene­
ficiados, como, a rigor. par~ 
toda classe- ,~:;~olitica. 
Cumprimento~o. porqUe, antes 
mesmo ~ reVogação, v. Ex 4 

veio à tribuna. ocupou esse 
microfone, deu conhecimento a 
este Plenário da sua 
indignação. Tenho certeza de 
que- a manifestação de v. Ex 4 , 
assim c·omo a do Senador Antô­
n1 o Lui_z .M_aya e de todas as 
forças vivas do Estado de To­
cantins, fqrças honestas, mo­
rais, éticas, e as forças des­
te pais contribu.fram para essa 
decisão da assembléia, que, 
com toda certeza, é decisão 
muito sábia e muito correta. 
Meus ,_cumpri Tentos, Senador 
Carlos Patroc1nio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - A­
gradeço ao eminente senador 
Nelson WedeKin, V. ExA revela 
perfeitamente a preocupação e 
a apreensão dos nossos Pares 
neSta casa. 

Sr. PreSidente, está reparada 
a injustiça que se tehtou per­
petra-r- contra- o. povo sofrido e 
humilde do Estado do 
Tocant 1 !!.S .. 

E_ra o que tinha a dizer, Sr. 
Pr_esidente. (fo"Klito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ Na presente sessão 
term1nou o pra~o para apresen­
tação de emendas ao Projeto de 
Resolução n.Q. 57, de 1990, de 
inici~tiva da Comissão Direto­
ra, que dispõe sobre ª extin­
ção de 20 cargos, em ~miSsão, 
de . _Assessor Legisll)livo do 
Gr:up·o Di re,eão e As~ssoramento 
superiores do quad~o permanen-~ 
te do Senado Federal, e dá ou­
tras providências. 

Ao_ projeto 
duas emendas.-

' foram oferecidas 

A matéria será encaminhada à 
Comissão Diretora, para profe­
rir parecer sobre ~s emendas. 

.São .as seguintes as emen­
das oferecidas 

EMENDA N.ll. 1 

(Substitutivo) 

Dê-se ao p~jeto a seguinte 
redação: 

- -Dispõe sobre a extinção 
de cargos e empregos dos 
Quadros de Pessoal do sena­
do Federal e dá outras 
pro v i dênc t as . 

o Senado Federal resolve: 

Art. ~1,g, Ficam eXtintos todos 
os cargos e empregos permanen-

tes, dos Qua_dros de Pessoa 1 do 
Senado Federal, va~os ou que 
venham a vagar até o dia 31 de 
dezembro de 1sgo. · 

Ar~ 2~ A subsecretaria de 
Admhiistração de Pessoal 
republicara o Regulamento_ Ad­
ministrativo e o Quadro de 
Pessoal do Senado. com as al­
terações decorrentes desta 
reSolução,_ 

Art. 3.1l. Os carQOS em Comi~são 
de Assessor Leg1slativo, Codi~ 
go SF--DAS-102.3, do Grupo Di­
ração e Assessoramento ·supe­
ri ore_s existentes no Quadro de 
Pessoal -do Senado Federal, se­
rao preenchidos por servidores 
_do Senado. que satisfaçam os 
requisitos para ocupar a fun­
ção de Assessor Técnico, esta­
belecidos na Resolução n~ 130, 
de 1980. 

Parágrafo único. Os Assesso­
res Legislativos ~ que se re­
fere este art12o serão nomea­
dos por indicaçao as Lideran­
ças dos Partidos Políticos, na 
proporção das respectivas ban­
cadas. e terão exercf.cio obri­
gatório nos gabinetes das 
Lideranças. 

Art. 4.g_ Esta resoluçãO entra 
em vigor na data de sua 
pub_l i cação. 

Art. 5.Q. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

'.!dst1 f1caçãc 

A presente emenda objetiva 
aperfeiçoar o projeto da Co­
missão Diretora. 

~orno bem esclarece a justifi­
cação apresentada, o Senaao-já 
conta com um corp_o de assesso­
ramento significativo, que en­
globa da assessor-; a tecn_i ca, 
neutra, _à assessor 1 a pessoa 1 , 
nos gabinetes dos Senadores. 

APesar dessa diversidade a 
Casa se ressente, ainda, de 
assessoramento partidário~ 
institucional. que aliás já 
foi proposto em diversas 
ocasiõesc~ Como a Comissão Oi­
retora considera desnecessária 
a_ manui!enção dos cargos de as­
sessor Legislativo em Comissão 
no âmbito da Assessoria, é 
conveniente que o Senado se 
utilize dessa oportunidade pa­
ra, sem aumentar a despesa, 
implantar a assessoria 
partidária. 

No entanto, como bem esclare­
ce a comissão Oiretora em sua 
justificação, é necessário Que 
o Senado atenda à determinação 
da_... Lei de Di retrizes 
or~mentárias e reduza em 10% 
as despesas na rubrica de 
pessoal. Por esta razão apre­
sentamos, como alternativa, a 
extinção de todos os cargos e 
f'Ofl'!i"""' r~ - :-":---""".!rU~t'ltes VagOS OU 
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que venham a vagar até 31. Oe 
dezembro. Com isto se prop-icia 
uma economia maior do que "a·· 
previ_sta no pr_pjeto fhlCí_~l. 

Sala das Sessões, 6 de novem-
bro de 19!:ro. Ch_agas 
Rodrigues. 

EMENDA N_g_ 2 

(Substi'tutivo)_ 

Subst·i tua-se o projeto pelo 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N_g_ 57, DE 1990 

(Da Com.i ssão. o 1.ret.pra) 

Dispõe sobre a transfçr­
mação dos cargos em ccmts­
são de Assessor Legislativo 
do Grupo Direção e Assesso­
ramento Superiores do Qua­
dro Permanente do Senado 
Federal. 

o senado Federal.- r~~o_l v.e_: 

Art. 1 _g_ são tran·sfo_rmf'dos, em 
ca.rgos de Asses:;;or · Oe Líder de 
Partido p-olítico, códir;;jo SF'­
DAS----1 02.3, 14 (quatorze) Gar-:- _ 
gos de Assessor Legislativo 
código SF-DAS-1 .. 02.3 do Quadro 
Permanente do Senado Federal._ 

§ 1_g_ A distribuiçãQ doS car­
gos de que trata_ este art.igõ 
será feita pelO PreSi.dente do 
Senado Federal até o ~ltimo 
dia do mês _em· qi,J~e· 's'e der- a in:­
di cação do L i.der de ·Parti do 
Político. sendo 2 (dois) para 
cada Líder de bancada com 1 o 
ou ma_i_s 1 i derado_s_ e 1 (um) 
para cada b,anc~_da corri 3 ou 
mais 1 iderados:· .. · 

§ 2j;_ As atribuiç-ões e exigên­
cias para p~ovimento doS- car­
gos resultantes da transforma­
ção d_e que trata este_ artieo 
serão d_efinidas pela ·comissao 
Diretora no prazo de 90 
(noventa). Qias a partir·da pu-
bl i caçã.o desta ___ resol ução. _ 

Art. 2A São transformaOos, em 
cargos de Assessor da 
Secretaria-Geral da Mesa, có­
digo SF-OAS-102.3, 3 _(três) 
cargos de Assessor Legislati­
vb, código SF.:.DAS-102._3, do 
Quadro PerrnÇI._nente do Senado 
Federal. 

Art. 3_g_ São transformad_os, em 
cargos de Assessor do Diretor­
Geral código SF-DAS-102.3, 3 
(três) cargos de Assessor_ Le­
gislativo, • código SF-DA$-
102.3, do Quadro Permanente do 
Sendo Fedet:-al. 

Parágrafo únic.o. A CO_!!Iissão 
Diretora definirá, no prazo de 
90 (noventa) dias a partir·da 
publicação desta resolução, as 
atribu_ições e _as e_xigêncfas 
para provimento dos cargos re-

su 1 tantas çja t:-:ans_formação de 
que t_rata este ;artigo. -

Art. 4A Os -car-gos resultantes 
das tranSTor-mações .determfna­
das por_ esta resolução são 
privativoS de servidores por­
t~dpres de diploma de Curso 
Superfor e pertencentes ao 
Quadro Permanente do Senado 
Federal. 

A-r-t.~ _ 5A A Subsecretaria de 
Admi nj stração de Pessõa 1 
republicara o Regulament_o Ad­
ministrativo do. Senado Fede­
ra 1 , com as a 1 te_rac;6es cons­
t~ntes desta r,esol uçao. 

Art ·~ s_A Es_ta resolução entra 
em ·v·rgor na- data de sua 
pub 1 i cação __ . 

Art. 7A Revog~m-se as dispo­
sições em contrário. 

Uustificar:;ão 

o--_ projeto d_e resolução qu_e_ 
ora emendamos propunha, origi­
na lm·ente. a extinção de 20 
(viote)_ ~argos em comissão de 
Assessor Legislativo,-do Grupo 
Di reção e Asses_sor_a.mento Supe­
riores, código SF-DAS-102.3, 
cr:l_aOos "pelã Lei n_g_ 5.900", de 
197_3. Por_ desnecess-ário~ ao 
funci onameiifo dos órgãos de 
àsSiessdrainento do Senado Fede­
ra 1 • úma vez Que- esta casa · já 
con~a- Cõm-88 Assessores Técni­
co~, t2_8 Assessores Leg is 1 ati -
vos ·---:-e "9 · Assessores 
Parl am_ent?-res. 

A m~i;fi da, segundo se j ust i fi_­
ca, àtendería_, em parte, a re­
dução _de 1 O% na rubrica de 
pessoal no orçamento da União 
p·ãr·a o exercfcio de 1991, obe-. 
d'ecenao a- Lei n.Q. e. 074, de 
1990, quê trata das Diretrizes 
Orçamentárias. 

Ocorre que a Lei de 'Diretri­
zes Orçamentárias não abrange 
as despesas com e~rgos de con­
fiança,· que é o caso dos 20 
carQO~ _ :. que se pretendi a 
ext1ngulr~ Assim sendo, a me­
di da se_r i a 1 nõcua com r e 1 ação 
ao desideratufu de reduzir em 
1 O% ---ª-~ despesas na rubrica de 
pesspál. -- -----

Por O~ i: r o 1 ~Oo. se é verdade 
que os cargós em comissão de 
A_Sse·ssor Legi s 1 ati vo são 
desnecesSárfos ao Senado, tam-­
bém -é verdade que há vários 
s~tores da Casa que, pela sua 
di_nãmi ca de funcionamento, es­
tão- a "pedi r a· ·c·r i ação de car­
gi:YS comi_ss_í o nados, como as 1 i­
dera~ças_de partido, que não 
dis~5em de assessoramento es-­
pecffico, a Secretaria-Geral 
da Mesa, que dispõe apenas de 
3 'Asses_scirés para um grande 
volume de trabalho, e a 
Diretoria-~eral, que não pos­
sui nenhum assessoramento es­
pecífico, em Que pese a inten-
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sa tramitação de processos na­
quele setor. 

Uma vez que haveria grande 
difiçuldade, no momento, para 
a criaç_ão de qualquer tipo __ ae 
cargo, nada mais adequado ã 
su_peração desse prob1 em~ do 
que a transformação do"S 20 
cargos em comissão 
desnecessários,- de Assessor 
Legislativ-o, em cargos 
necessários ao assesso_ramento 
deSsas· àrêas citadas; com a 
seguinte distribuição: 

14 cargos de Assesso-r· de 
Líder_ de~·Partido P:ol í:tico_;._ 

03 cargos de_Assessor da 
Se.cr~taria;..Gera1 da- Mesa·; 

03 cargos de Assessor da 
Diretoria-Gera1_. . 

A emenda substitutiva ~ue a­
presentamos. ao propor essa 
transformação. fixa critérios 
para a _designação de asessor_es­
por L i der de· Parti do (em -fuh­
çã_o - do número de -_ _seus 
1 i derado_s), bem como---estabé le­
c_,-a_ requisitos para o preenchi-­
mento dos cargos-, a _ser feito 
por _s_erv i dor dos Quadros de 
Pessoal _da Casa, -c~m níve"1 
superior. · 

É dele9ada à Comissão Díreto­
ra O disciplinameHito Oa m_até­
ria, com o estabelecimento das 
funções _dos Asse$sores de Lí­
der do Partido e da Dire-tor::-ia-
Geral. -

Sa1a das Sessões, 6 de novem­
bro de 1990. -.&acnid Saldanha 
Derz'i. · - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para-- a 
.ordi_nária de amanhã a seguinte_ 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei dq_ Senado n_g_ 
299, de 1989, de autor1a dO 
Senado_r .João Menezes, que cr 1 a 
a Fundação-Machado' de Assjs e 
dá outras prOvidências, tendo 

PARECER. proferido em Plená­
rio, da Comissão 

- de Educação, pela incons­
t i tu.ci o na 1 i-dade. 

2 

Votação, em turno- QnicO~ do 
Requer i m~nto n_g_ 378, de 1 990, 
de autoria do SenáQor Mauro_ 
Benevides, so1icitanDo, nos 
termos regimefftaiS a·-tr.anscrí­
ção. nos anais do Senado, do 
artigo "Finar_:. mais_ qoe nunca, 
imprescindível .. , do -superin­
tendente da S~déhe, Adauto Be-
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zerra. publicado no jornal O 
Povo, de Fortaleza~cE. 

3 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição nSL 3, _de 1989, de a_u­
toria do Senador Marco-- Maciel 
e outros senhores senadores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art;-161 da Cons­
tituição Federal. 

4 

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao nSL 5, de 1989, de au­
tor i a do Senador _Ne 1 son _ _car­
neiro e outros senhores sena­
dores, que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados esta­
duais e dos vereadores. 

5 

Votação, em primeiro turno, 
Proposta de Emenda à Consti­
tuição DSL 6, de 1989, de ãUto-­
ria do Senador Marcos Mendonça 
e outros 24 senhores senado­
res, que acrescenta artigo ao 
texto constitucional prevendo 
a criação e definindo a compe­
tência do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. 

6 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda -à- -Cons­
tituição- n-'1. 1. de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros senhore_s s~nado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao A-to das Disposições 
Constitucionais Transitôfias­
da Const i tutção Federal. 

7 

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à __ Cons­
t1tuiçao nQ 2, de 1990, de au­
toria do Senador Mata-Machado 
e outros senhores senadores, 
que suspende a aplicação do 
art~ 62 e altera o 9 2~ do 
ar·t. 64 da Constituição 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous·a) - · Es'tá encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessAo às 
18 horas e 28 minutos.) 

SR~If~Y~~0c~~~~~N~~AD~Ei~~g 
DE 1- 11 -90 

E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
00 ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a Folha de S. Paulo de 
hoje traz um artigo do Presi­
dente da República, Senhor 
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Fernando Collor de Mel lo, sob televisões, nos cinemas. nos 
o -~ t1'fUlo: · . "Onde a _jor~ai_s ou n~_s r_evista~--· 
Intolerância?" É -o -segundo ar-­
tigo que vejo de_ sua 
Excé 1 êncra--.-- O ·p-r-i me fro -fó f_ pu­
blicado_ ria revista Veja:~ em 
sua úi-t}!fta. página. 

Aqui está o Presidente, pes­
soalmente, com o seu estilo, 
justificando O seu _d~ver de 
Presidente da República ao 
mandar disciplinar, ate por 
portaria. a questão da"s diver­
sões no rád_i o. j o_rna 1 e 
televisão_. 

_Eu estãva fora do Pafs .. quando 
essa portaria foi baixada. mas 
sei que o Ministro J~rbas Pas­
sar"inho receb-eu acusações mui­
to fortes e _injustas, de que 
estava reeditando o AI-5 e o 
Decreto n.Q 477, i nst_r_umen_tos 
de violência que vigeram no 
passado. 

Depois da promulgação da 
Constituição, tomou a sõcieda­
_de consciencfa de que a 1 iber­
dade nas- d f versões púb 1 i cas 
não pod_i_a sofrer 1 imitações. 
Na realidade, na Constituição, 
assim o estabelecemos, que as 
diversões públicas não_ pode­
riam sofrer censura. Em ra~~o 
di ss_o, essa portar-i a parece_u 
inconst.1tuci6nal e af"rbntosa:~ 

Têm o Ministro e o Presidente_ 
razão"? 

Afrontaram a Cons_t ftui ção? Nos 
termos das disposições estabe­
leci.das nos art. 21 ,_ XVI, 2.20, 
§ 3 8 , I, e 227, da Constitui­
ção, realmente hou~e abuso 
nessa r~stri çã_o_ d_e __ liberdade? 

Sr. ___ Pres i_dente, é certo que 
estabelecemos __ essa amplitude 
de liberdade, mas introduzimos 
também, na Constituição, __ dis­
positivos que asseguram ao Es­
tado intervir toda vez que ti­
ver que- r-eprimir o áõuso e 
preservar valores morais da 
família e da_ sociedade brasi­
leiras_ dentro, evidentemente, 
de ,.uma classificação de 
horário, pãrã- que- determinados 
programas sejam evitadQs. 

Jamais alguém. admitiria que a 
TV Globo ou a TV Manchete 

pUdSSse colocar cenas nas suas 
novelas de intercurso sexual. 
Quer dizer, jamais se poderia 
admiti r C!Ue isso fossEl posto 
aos olhos públicos em h:orário 
nobre. 

_ se- iSSO-fosse feito, Ciual se­
ria a reação do Senado e da 
sociedade? se- seãdmite que_ a 
Cons_t i ttfi ção é absolutamente 
amp·l a, todas essã.s cenas pOde­
riam passar e restrição nenhu-~ 
ma esses órgãos poderiam 
sofrer. Entretanto, ninguém 
admite, ainda que não exista 
restrição a atos dessa nature­
za. ninguém pode admitir que 
eléS possam ser expostos nas 

Quando -as - revrstaS O _fazem, 
têm pelo menos a cautela de 
ser vendida.s e expostas em em­
Qa_1_agem e em i nv'ô 1 ucr:-os 
OJ:)acos. -

o Presidente, então, foi mui­
to criticadO, a ponto de vir 
pessoalmente e~plicar-se atra­
vés do arti~o.- cuja transcri­
ção reque1ro. ~sse é seu 
estilo. Não_ conheci nenhum ou­
tro, desde Getúlio, que usasse 
a própria imprensa para, pes­
soalmente, fazer a defesa dos 
seus atas. 

_É por esta r:-a-zão que achei o· 
artigo muito interessante, e 
peço até _sua t r__~nscr i ção . 

Tenho defenâi"do.- como a Casa 
vê, ---.,---.--9Spont.an_eamente, a 1 guns 
atos do- Presidente _da Repúbl i­
ca, desde O começo. F o f. _ por 
esta ra:;:_ão que, advertldo, 
deixei_ o_PMQB, dei_xei _a su~ 
Vi ce-Liderança.· Depois. ate 
convidado para ser Vice-Líder 
do Governo, ta_mbêrri -não acéi­
tai. para não ter comprometi­
mento, porque faço_ isso-_ de a­
cor-do com a minha. c_onsciência. 

Sou homem que liô.m~liiage i a a -
eficiência. Tenho - horror 
à que 1 es que querem ,tu_do_. _ assu.­
mem todas as furições e não são 
C:ãPàZêS · dé _ J hes- dar_ caco-. o· 
Pres.id~nt..e Coll_or çi~ ~ello ~ 
um homem eficiente. Nas poucas 
vézes que tratei com ele tes­
temunhei a __ .sua_eficiêncfa. 

Disse até umª- vez que havia 
três pessoas com quem é 
agradável conversar: Delfim 
Netto, o Presidente Collor de 
Me 1 1 o e K i ss_i nger. Basta um 
gesto para que entendam, _não 
se precisa explicar. 

-Há um· fatO de quê v. ExAs ·sãO. 
tJ;~s:temunhas. Estáv;;1mos aqu.l 
defende_rido a QI,Jestão dos apo­
sentados, exatamente nesta 
tribuna._ "_Çonsegu1 a urgência, 
mas quatr·o Senad_ores 1 i gados 
ao Governo disseram que, se o 
requeri menta f·osse apresenta­
do, retirariam a assinatura. 

Na hora em que eu falava so7 
bre a questão, _os 1 í deres dos . 
aposentados estavam-presentes, 
e houve uma· 1 nformação de que 
o Presidente da_ Republica que­
ria falar comjgo sobre o 
assunto. Então, _eu_ lhes disse: 
"Eu o.s convido- ã irem .à 
Presidência". E lá eu disse_: 
"Presidente, trouxe-os até 
aqui porque o assUnto é muitO_ 
delicado. cabendo a Vossa Ex­
celência expliçítar-lbes a po­
sição do Governo". Sua Exce­
lência disse: "Senador, vou 
pedir ao Ministro -~a_ Justi&a 
para recebê-los". Era entao 
Ministro da Justiça_o Deputado 
Bernardo_ Cabral. Sua Excelên--
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c i a disse: 11 Se eu os receber, 
a imprensa haverá de insinuar 
que estou de acordo com o pro­
jeto, e eu não estou, porque 
terei que vetar alguns dispo­
sitivos gue inviabilizariam a 
lei. Eu nao sei quais são es­
ses projetes, quem sabe disso 
é a Ministra da Ecohomi a. Está -
havendo o encaminhamento de 
emendas ao Congresso 
Nacional". Foi esta a 
conversa. 

Então, o Ministro da Justiça 
foi comigo aos dois líde:_res e 
disse: "Está tudo resolvido. o 
Presidente tem uma considera­
ção enorme ao Senador Leite 
Chaves, vai atender aos 
Senhores. Está tudo resolvido 
e não há problema 11

• Foi o que­
S. Exa disse. Fiquei surpreso 
com o ex-Ministro da Justiça. 

Depois, disse eu· aos líderes 
dos aposentados: "0 que o Pre­
sidente da República declarou 
não foi isso. os Senhores não 
foram_ recebidos por outra 
razão. O Ministro da Justiça 
está colocando. o.prob·l_ema em 
outros termos" . 

Todas as vezes que tenho es­
tado com o Presidente da Repú­
blica atesto este comportamen­
to, recolhendo sempr_e p·ositiva 
impressão. :-

o sr. Chagas Rodrigues -
Permite-me V. Exa um aparte, 
nobre Senador Leite Chaves? 

O SR. LEITE CHAVES'- Com todo 
o prazer, ouço o _aparte do no­
bre Senador Chagas Rodrigues. 

o sr·. Chagas Rodrigues - se­
nador Leite Chaves, já agora 
V. ExA, democraticamente_, ma­
nifesta, mais uma vez, sua 
crença no atual Governo e a 
defesa que faz. Esta é uma 
Casa democrática, onde temos 
partidos que dão sustentação 
ao Governo, temos partidos in­
dependentes e temos partidos 
de oposição. Respeito a posi­
ção de V. ExA e, democratica­
mente, v. Exa respeita a 
nossa. ln_t_egro a bancada de um 
partido de oposição, o PSOE. 
No momento, o que eu gostaria 
de debater é a questão da co­
municação social, que foi ob­
jeto da·parte inicial do dis­
curso de V. ExA, que teve a 
oportunidade de referir-se à 
recente portaria. Aqui, meu 
nobre Colega- e V. ExA é ad­
vogado, é um homem culto , 
n6s temos que distinguir as 
coisas: há um problema de mé­
rito e há uma questão de for­
ma, de procedimento. Quanto ao 
mérito, parece que estamos de 
pleno acordo, mesmo porque a 
nossa Constituição diz no art. 
221' -

11 A produção e a programa­
ção das emi.ssoras de rádio 

e televisão atenderão aos 
segufntes princípios: 

I- preferência a f1n~li­
dades educativas. artísti­
cas, culturais e informati­
vas; n 

N_ãõ está h~~endO i sào·. 

"I I - promoção da cu 1 tu r a 
nac1onal e reeional e estí­
mulo à produçao independen­
te gue obj et i ve sua. di vu 1-
gaçao;-

IIl ~~_regionalização da 
prbâUÇão·-cultural, artísti­
ca e jornalística, conforme 
percentuais estabelecidos 
em -,e-i: -

IV- réSPeito aos valores 
éticos e sociats da pessoa 
e da família.-" · - -

,que a ma~té~ia devi~. s~..c .. objeto 
.de 1 e i e_ nao d_e. pprtan_~ ou de 
decr.eto. Portanto, e er1cer'rai1-
_do estas cOn.S. i_d_e_rª-ç5e;s, EiStou 
de pleno acor:do_ quanto. à Ç!Ues:­
tão de mérito,_ mas, já que 
surgiram essãs~ dúvidas. airo­
vei to o di s_cl,lrso d_e V. Ex e 
faço um apelo ao Governo, para 
que remeta a esta ca·sa, com a 
maior brevidade póssível, um 
projet"ó _de l_et para. que o _ as­
sunto ,-- seja 'dévidãmente 
tratado. Quero, aSsim, ''cunipri:.. 
mentar V. Ex.a 

O SR. LEITE CHAVES - Agradeço 
a V. Ex~. primeiro, pelos 
elogios. - E-- --façb _ uma 
.observação: a minha relativa 
admiraçao _é pélo Presidente da 
Repúb 1 i ca e p_or a 1 guns _ poucos 
.auxi 1 i_ar_es. _Não_ creio_ qy_~_Sua 
Excelência, c'Oin -o p"eSsóal que 
tem, vá ter ·grande Sucesso. 
Pelo contrário, até aumento o 

Então·,-- estamos de pleno -grau de admiração _ao P,restden-
acordo. ~que está havenâo é te da Repúblic~. porque Sua 
uma deseducação, o que está Excelência, com uma ªqu1pe tão 
havendo é um desrespeito ao rara, _tã:o pequeri3 e._ tãb joVem, 
art., 2~1 da Constitu.ição, nos .seja Capaz' de t·~_r 'feito _'tanto. 
.seus vários itens. Não é pos- E_ é exatamente ao art. 221 ·cta 
slvel que continuem certos Co_nstitUição __ a .Que_ q_ue_ro_me 
programas. Está haveridb abuso. referi r. Existem __ dE;!_térmi tl.ãdos 
A Constituição, realmente, no valores que t.ê"m de~.Ser _preSer­
art. 220, § 2D., diz:. _vades, entr,e_ eles, os_ eticos e 

.. É vedaO_a toda e _qualguer 
censura de natureza pollti­
ca, ideológica e 
artfstica." 

· soei a 1 s da pessoa e da 
_família. Logo, isso já._con~ti­
tui uma 1 imitação, .à amp-la 1 i­

-herdade d_~fi_nida pela própr-ia 
Constituição. _ .. _:__-· --- - · 

- Mas, quando proi"be a censura De outra parte, reportar-_me­
de natureza política, ideoló- ia tamb~m .. _à legiSla:'ção 
gica e artística, não permite, federal. ConcordQ que o Gover­
nem pode permitir, programas no dev_eria mand~r: H_a_ra câ es-
i mora is, programas que desedu- -sas .. matérias em forma d~ pro---­
cama nossa socíedade. Final- jeto de lei. 
mente, diz o § 3~ do cftado 
art. 220: - ·-o priS'"Pi--fo- Congr·esso _também 

poderá toma_r a iniciativa da 
.. Compete à lei federal: regulamentação. Nós ·-não o 

fizemos . A 1 i ás, ~stamos com ,um 
I -_ re_gular as diversões 6nus muito grande pe-ran'fé a 

e Eispetáculos púb1 ico_s, ca- sociedade,_ cqm 22·0 lêis para 
bendo _ao Poder Púb1 i co i n- serem feitas, -que lião- é1 àbora­
formar sobre a natl.freza de- ll'íos nem consegui mos fazer, por 

--1es, as faixas etárias a falta de temp·o. 
-que não s_e_ recomendem, 1 o-
cais· e horár-ios em quê sua Por issó_, _'o . Congresso dé!ve 
ap-r-esentação se mostre i na--- _mudar, ··1nclusfve cometer atri­
dequãda; buições especff.icas e termina-

t 1 vas a .di versa_s comi.s_s_Q_e_s, 
II -estabelecer os meios porque_ vai haver um _g-rande 

1-ega is que garantam à pes- problema _.ryo Congr:esso 
soa e à famflia a póssibi- doravante. Nos, p·or natural 
lidade ôe se defenderem de formação, por sermos um órgão 
programas ou prdQramações colegiado, democr~ta e çje de­
de rádio e telev1são que .bate, demoramo_s nas d~cis5~s. 
contra ri eni o di Spost.o no -Aqui, somos üm ]:56der di Vi di do 
art. 221, bem Corno da pro- por- dezenas de deputados e de 
paganda de produtos, senadores. Efitâo,- sé Um homem, 
práticas e serviços que isoladamente, ___ para· C_he_Qar" a 
possam ser nocivos à saúde uma posição de cõnsC.fen~ia, 

-e ao meio ambiente.'' demor_a, -·:ôof~-- demoram .m~_is 
a i nda ~ .E centem!"s ... CQm "essa 
morosidade, a sociedade exi­
gindo tr~nsfo~mação. ãcr~di­
tando que o _Congresso possa 

Então, nesta segunda parte, 
quanto à maneira de fazer, no­
bre Senador Le-; te Chaves, é 
que surgiu uma divergência: 
como -_a ---cõnstituição diz 
"compete à lei federal", algu­
mas _e~~idades e mesmo alguns 
juristas, passaram a entender 

fazer mudanças, vamos ·ter 
dificuldades, -

Vê-se o Cohgresso diante de 
dezenas de obrigações decor-



6502 Novembro de 1990 

rentes da Constituição sem 
condtção pera fazê-lo_ a curto 
prazo e condena o Presidente 
por usar medidas provisórias. 
Mas são essas medidas provisó­
rias ~ue estão salvando o 
Congresso. 0á pensaram em qua 
situação estarfamos se essas 
leis e essas matérias de que 
se ~evestem as medidas provi­
sórias, com eficácia imediata, 
tivessem que ser decididas por 
nós? A pressão seria 
intolerável. 

Sr. Presidente, por que essa 
portaria? Porque as televi­
sões, em disputa de mercado, 
resolveram tornar novelas mer­
cadorias de alta dose porno­
gráfica,· verdadeiras. ante­
salas de prostfbulos.. As 
revistas Playcoy, Ele & Ela 

não oferecem cenas mais ousa­
das do que as televisões. 

Temos de ter cautela para não 
admitir o abuso. 

.É neste contexto_ que defendo 
o cabimento da portaria e lou­
vo o Presidente, não somente 
assumir a responsabilidade. 
confirmar o ato, como vi~ de 
púb.l ico defender, como qual­
quer pessoa, os seus atas. 
"Onde há intolerhncia?" ~ o 
título do artigo do presiden­
te, -por sinal bem convicente. 
Poucas vezes um presidente re­
cebeu tanta resistência no 
Congresso. Eu paSsei a defen­
der Sua Excelência, em ·razão 
mesmo desta obstinada resis­
tência do Congresso. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Per­
mi te-me V. Ex 4 um aparte·? 

O SR. LEITE CHAVES - E foi 
uma das razões pelas quais co­
mecei a fazer espontaneamente 
a defesa do presidente, como 
ato de consciência. 

Concedo o aparte a V. ExA. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Pe­
diria permissão para discordar 
de~. Exa. o q~e lemos e ouvi­
mos 'é precj semente o 
contrário. EminehteS_ Líderes 
de Partidos que-ap-oiam o Go­
verno dizem, reafirmam, con­
firmam, que o governo tem a 
maioria na Câmara e tem maio­
ria no senadoL e gue nós, da 
oposição, somos uma minoria. 
Ainda agora, leio em alguns 
jornais que a Oposição, por 
ser uma minoria, não tem o di­
rei to· de eleger o presidente 
do Senado na próxima 
legislatura. Então, V .. Ex.A é o 
primeiro que reconhece ou ·que 
afirma que o Gove-rno é 
minoritário. E, em algumas vo­
tações, nós, da OpOSição, fo­

.mos derro·tados. De modo que 
faço votos para que a Maioria 
venha a tornar-se independen­
te, ou até de oposição, porque 
muitas vezes a Oposição ajuda 
certos governos. Um (ilus~re 
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líder inglês dizi·a que não há 
grande governo sem grande 
oposição. De modo que apenas 
quero fazer es~e 'registro, não 
vou mais abusar da tolerância 
e da bqa vontade ___ d_e Y . .ExJI.. 

O SR. LEITE CHAVES - EU disse 
mais reSistência. E digo: se 
essas medidas são votadas, o 
são em razão de seus próprios 
fundamentos. pela justeza de 
suas razões. 

o SR. Huntler-to Lucena 
- Permite-me V. ExA um aparte? 

mente de cor pártídári·a. Sabe 
v. Ex~ que o Senado sempre foi 
uma Casa do Congresso Nacional 
que se s_ituou em alto nível; 
nunca houve, aqui, ~recesso de 
radica 1 i zação. E j.á que esta­
mos neste assunto, diria a .v. 
ExA que, no momentõ, a julCar 
pelo noticiário da imprensa· de 
hoje, começamos a ficar 
preocupados. Há indiCies ·de 
uma _ ação po_l ítica do governo, 
através de suas Lideranças. 
nesta Casa, tentartdo forçar 
uma maioria para assegurar ·a 
eleição da Mesa do Senado 
Federa 1 . SabEf V. Exll que essa 

O SR. LEITE CHAVES- Com todo que_stão sempre foi_ r~solvida, 
prazeF. segundo o ~egimento das Casas, 

-tanto do Senado como da Câma-
0 Sr. Hunilert-o Lucena - Ouço ra, de acordo com o princ-íp-io 

V. Ex.D. com toda atenção, e da proporcional idade._ Inclusi­
quero d_izer o seguinte:_ quando ve, não sei de notícia de ne­
fui constituinte, apresentei nhuma disputa no Plenário do 
uma emenda que, infel!izmente, Senado pela Presidência desta 
não, foi aprovada, em que ten-_ casa. Houve disputa para pre­
tava criar, a nivel nacional e enchimento de _outros carg·os da 
a nível regional, os éonselhos Comissão Diretora. Portantoi 
comunitários, justamente com a neste momento em que V. Ex 
finalidade de darem uma pala- faz elogio ao arti~o do Sénhor 
vra ~oQre as programaç5es das Presidente da Republica, pu­
emissoras de rádio e ·di_fusão. _ blic_ado na Folhã. de S. Paulo, 
Não se trataria, no caso, de aprovei~o a oportunidade para 
JJma_ cen!;?ura __ do Es-tado; serfa colocar, no discurso de V. E.c. 
apenas uma participação a nossa profunda estranheza 
comunitária, através de canse- por esse procedime-nto das Li-
1 hos nessas pr-ogramações, já derança_s do Governo em relaÇão 
que elas se dirigem à socieda- ao Senado. A imprensa chega 
de inteira. Infelizmente essa até a denunciar a tentativa de 
emehda foi rejeitada. cooptação de Companheiros de 

partidos de oposição para que 
A!fóra --ouço 6 discurso de v. se fiTfem a partidos 1 i gados 

Ex , e, neste particular,estou ao Governo. tendo em vista a 
com o Senador - Chagas soma de· votos.,para a eleição 
Rodrigues. Quanto ao mérito, é do presidente desta casa. Ora, 
i ndi scutivel que a grande ma i- nobr_e senador l.,.efte _Chaves, 
cria da nossa sociedade está nunca assisti a isso •. nem se­
·pr-e~ocupada com a 1 fberalização quer nos tempos maiS sombrios 
excessiva a que se chegou nos da ditadura militar. Acredito 
programas ãe telev~são. inde- que está na hora de se dar_ um 
pendenteme.nte -de horário. O basta a esse tfpó de c-omporta­
que =me parece 1 nobre Senãdor mentp, parà que possamos ficar 
Leite Chaves, f! que, em vez de dentro do·s paârões da tradição 
uma portaria do Sr. Ministro parlamentar, qu_e _asse_gura ao· 
da 0ustiça, para se cumprir partido majoritário- a oportu­
rigorosamente o texto const1- nidade de indicar aquele qUe 
tucional, o governo deveria vai ser_ eleito para presf-dir 
ter encaminhado uro. projeto de esta Casa do C_ongresso 
lei no Congresso Nacional, de- Nacional. 
finindo ~-esta matéria, que de-
veria ~er objeto _de le1 o SR. L.EJTE CHAVES- Agradeço 
ordinária e nunca de uma sim- a V. Ex 4 o_ aparte e_ digo o 
p·les pOrtaria. Quanto- ao· fato- seguinte: a Portaria não seria 
a que alude~. Ex~. que have- o instrumento constitucional­
ria uma grande _resistência -mente adequado, inas em razão 
neste plenário_ ao Governo Col- da urgência, porque houve qua­
lor, a mim parece que, se V. se calamidade_. pavor nacional 
Ex.D. refletir melhor, há de em relação a isso, Então, a 
convi r _-que o que tem havido __ portaria tornar-se-_ía cab_fvel, 
aqui, é uma grande discussão- porqUe S'Ua EXcelência, em- ra­
em torno dos prob1 emas nac1 o~ zão da relevância e da urgên­
nai_s_, inclusive em decorrência cia, poderia até -ter balxado 
das medida_s de impacto tomadas medida provisória. Eu mesmo 
pelo Governo Col_lor. fui portador, do Paraná, de 

pacotes contendo milhares, de-
o Congresso nacional, por e- zenas áe milhares de assinatU­

xem_p_1_o! aprovo~u por grande _ras, dirigidas _ao Presidente 
maioria, praticamente 80 a do Congresso Nacional, para 
90%, .o chamado Plano Cal lor, que coibisse o abuso_::-_ 
que está sendo implantado no 
Pais. Neste Senado, V. ExA Digo mais a V. Exll, tenho as­
mesmo te_stemunha, todas as me- sumido posições voluntárias, 
didas de interesse público têm que V. Exa sabe serem da minha 
sido_ aprovadas, independente- cansei ênCia. 
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Temo pe-lo sucesso do novo Go-- _ro ... ~t"c;. 11 Mas. não. exigiram reproduzindo o que te2. Portu­
verno, pois os c_os'tumes da. so-:- certidao de_ origem;_ ~aí, ele ga1, que criou_uma burocrac-ia 
c i edade bras i 1 e_ i_ r a são c;li f f..:. vo 1 ta ao . Santos. o _ IBC para _ pr·oteger o ouro .na _época 
ceis de ser erradicados. _ext__into. "Não ·haVia repar·tição ãa CoTOrtia .. -- · Po.is ç_he_goLi a 

nacfona1 para -dar fi certi·dao. gastar_ mais com a burocracia, 
Sr. Presrdente, recentemente, Ele_çonsegl)_iu que a Associação na __ época em que_ tomava _-c:o.nt_a 

analisei um fato que mos·tra a Comercial de Paranaguá desse_ o .,.d.Q. ouro~ do que ·a que __ auTeria 
face da terrível burocracia do_cumemto~._,.As..s.,.oçlação cornef-- _Q.e_ vS.nt_agem cOm o aljro.· Is-so __ é 
brasileira. Gostaria de cia1 :-_que : $8quer ·é _6rgão" :1_mpossfvel! 
repet 1 -1 o porque ê de impor- g"over"nâment'ãf". __ Recebi da a· cer--
tância para o Senado. tfQ~e>. _ ele . a_ . _passa A estrutura continua~·vici.ada, 

por facsimi le à Coletorfa, por di fíci1 - -
Foram retiradas exigências _ser mais rápi~do_. Lá, .diZ o 

para que o Brasil pudesse im- fis_cal :_' "Nós. não ac19itamos, '_Então':- nutat·i·s _ nutandi, t"em­
portar e exportar. Antes qua- _;:i:Oi'que ~não tem- f_irma se que: -fazer Elqu1 o' qUe __ se·:fez 
torze Ministérios se envolviam reconheci!Oa_. __ 11 "Ma~ _como? E-xis- no vi-etnã. Q_uando os comunís­
nessas operações. essa inter- te uma~ __ lei_ q·tie' diz o ~tà.s venceram no- V"íêtri_ã_,_ virãm 
ferênci a foi eliminada no novo s_egu_i_nte_:_" ·~:t-oda vez qye o __ d'?_;:-: que · ··a so.cfedade: estã"va 
Governo. cumento_ --tiver _que_ produzir e_- vicia:da:- ~~gararl} __ padres. e 

fei tó no setor públ i_c.o~ não prostitutas e _o~ puseram em 
Extinguiu-se, inclusive, o precisa de rec_onhecimen_to de. ç_o_légios pãr_a reciclagem. A-

IBC, ""-...por já nã,o ser fi_rri1a. "- E_ssa __ l_l;lf já exis·t:.e há qui, pqr ·incrfyel Hue: pareça, 
necessário. Pois recentemente bastante. __ tempo, mesmo assim- se iião _·se --fizer ·rec:~cl~g:em, 
uma firma c_Qamada Odebrecht-, ---exi_s;firam-na. Ele reconheceu a não -haverá rilüdanças.- _tu.do 
de Londrina -firma de po"rte ·firma-. Vai o faZ. QUando che- .contjnué!rá na _mesma __ coisa. 
médio- ·que exportava café, ga, faltam du3.5-horas-·para en- Demite-se fLincfo"riâ1'1D; não liã 
sofreu o seguinte vexame. Ve- cerramento do expediente. O _con~~_ções. t: impr~ss_i~nante.~o-- _ 
jam V. Ex.as o que é este Pafs. dia seguinte é sábadO,- f'echa-

do; domingO, fediado; segunda- -c Esse_--' Casco qu-e Cqrlta~ V. ~Xll é 
O Sr. Humberto Lucena- Não é feira, chamaram· a exportã"do·r_e risível. .. 

a Odebrecht de São Paulo? lhe_ cfisserajn: -"Olha, tem que 
haVer Uma nOva guia, ·porque 

O SR. LEITE CHAVES- Não, ela essa venceu. ontem, dia 30." 
é de Londrina. não é a· Ode- Vol'ta- a Sãrit-Qs pa_ra_ obter,_ ou­
brecht de são Paulo. É.U.ma ~fra ~_gula. che~ã. ·-a SantOs. e 
firma média do Paraná, Esta-do- 01 z a Cãçex; ."Nao podemos. dar 
produtor de café. ma_is". -_ ''Por_quê?- 1'P"orque 

vri"ri ou a· dóla_r". --
Ela resolveu exportar café 

para o Paraguai, porque rece­
bera uma oferta de compra de 
500 sacas. Preparou o caf~ e 
fez o negócio. Foi ao &anc~ do 
Brasil em Londrina, à CaCex, 
para obter a 1 i cença de 
expor--tação. A Cac.ex disse que 
só podia dar licença de expor­
tação lj?ara café torrado~ Vejam 
V. Ex s: nunca se exportou 
café torrado no Pais. Isso· é 
até impossível, pois o café 
torrado absorve a maresia. A 
firma perguntou, então onde 
poder i a obter a 1 i cença. 
Disseram-lhe: "Em .Santos." Ela 
foi a Santos e obteve 1 i ce-nça 
por dez dias, que terminava 
num domingo di_a 30 de 
setembro. De posse da 1 i cença, · 
teve que conseguir a 
transportadora. Nenhuma firma 
brasileira se dispunha a fazer 
o transporte, sob a alegação 
de que café, transitando por 
Foz do Iguaçu, dava cadeia. Um 
dos caminhoneiros admitiu fa­
zer a operação por contraban­
do~ que era mais fácil. Legal­
mente não se dispunna a fazer. 
A exportadora conseguiu, en­
tão, gue viesse o caminhão de 
Assunçao, a mais de 1 .OOOKm, 
para Londrina, a ftm de trans­
portar o café. Chegando a Foz 
do I~uaçu, foi preso o 
caminhao. Apresentou-se a guia 
de exportação. Aí começaram a 
levantar dúvidas, por ser a 
primeira exportação do gênero. 
Passou-se o primeiro, segundo, 
terceiro dia; no-quarto disse­
ram o seguinte: "0 Senhor tem 
que provar a origem do café" -
bastava um atestado. "Decla-

Ele ficOu. em desespero. Foi 
quando o ·ex-Prefe i t9 de Lon­
drina me telef_onou. Liguei 
pai a o- agente dEi 1 á e ""dí sse: 
"- MaS os senhores_ não podem 
fazer isso! _A determinaçãO, o 
interesse nacional_ê exportar 
tuáC:), _é ab_r i r o mercado; o 
País é outr-o;-Pafs. Como é que 
os senhores _ficatn _ exigindo 
carimbo?! Como é po"ssfvel?l o 
homem pagando h_osped8gem do­
motorista, pagando guãrda para 
manter o -_c_~m; nhão, quando.- em 
contrabando, paSsaria em Cinco 
miriutos." _Oepois de algumas 
hórãs, disseram: "-Olha, Se­
nador, nós vamos resolver o 
caso assim: aplicando o pro­
cesso civi 1. _O pr'azo, termi­
nando nvm sábado, feriado ou 
domingo, é-prorroQado por ·mais 
um di a; caiu no sabado. -dom i n,­
go·, sB!;funda-feira, a cu-lpa foi 
nossa. 11 Af, 1 iberaram o 
caminhão. 

Tuçlo ·c _ é mor'õso, Sr. 
Presidente. É da nossa origem. 
E sua:--Exc_el ênci a 1 utando para 
modernizar um País como este. 
Demitiram-se iá não Sei quan­
t.os mi 1 funcfonâ.r"i oS, mas os 
que permaneceram, coitados, 
ainda de boa-fé, estão mal 
acos ty·mados. PEmso QUe o pró­
prio Presidente da República­
ali~s~ _é um alerta que faço 
sua Excelência - tem de fazer 
o - sequi nte: -- reciclar os 
funcionarias que sobraram, 
mini~tra:r-lhes _ cursos, 
prepará~1os para a nova reali­
dade! porque, de outra forma, 
o Pa s não anda. Estamos agora 

sr. Presidente_,_--- para não re­
ceber outra- ob!>"ef-Va"çã.o-, termi_­
no o meu çl i_!:i-CUr'so e apres-=ento 

.o féx-to-. do_- .ar·tfQ.o_· ·.a _ser 
-~-~~~~;~)~o._ .. (Muito bem! 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LEITE CHAVES EM SEU 
OISCU[/SO: 

Folha de s. Paulo, de 1-H-90 

T.END~NCI.O,S(PEBATES 

Os _artlgQs pub1ic8~os com_as~ 
sinatura Dão traQuzem necessa­
r:-iamente _a opirlião do jornal. 
sua pub11Caçãó-Obedece ao pro­
pós1_to de es..ti.mular o _debate 
dos problemas brasileiros e 
mlfhd"iais e de refletir as di;:· 
versas tendênCj~s do pensamen­
to contemPorâneo - _ -- -

Onde a_ fnto1er~ncfa'? 

Fernando Collor-

0 que -estamos tentãnOo_ não "é -
menos do qye reco~stru1r- a so­
ciedade brasileir~.- Não se 
cu.Lda de tarefa sofitãria, 
des·provida de memória e _ _jsola­
da no tempo. _A 1 guns anos atrás 
mui tos- "de nós --por- métodos di­
Versos, mas __ com·obj_e_tivo _úni­
co. procuramos a melhor manei­
r-a_ de rec_Uperar nóssa dignida­
de, repudiando o arbítrio, a 
1ntblerância, a arrogSncfa, ___ o 
desprezo crôni co pelo dj r_ei to, 
o conseqüente saç_r1fício do 
ideal de justiÇa 

O retorno à _ democra.cia foi 
passo det:isivo_nessa di.reção. 
embota nem _de 1on~e o último. 
A democraci_a não é um fim _em 
si mesma. Quando se garahtem 
oportunidades semelbantes a 
todos, a igualdade se consuma 
e o processo _.democrático ap_e-



6504 Novembro de 1990 

nas começa. Organizada, em 
nome do respeito mútuo, a li­
berdade individual de expres­
são e procedimento, não se di­
namita a verdade coletiva: an­
tes se multiplicam as alterna­
tivas da cidadania que,_ pelos 
meios institucionais legíti­
mos. sáberá escolher o rumo a 
ser tomado, em estreita sinto­
nia com seus princípios e 
esperanças. 

No Brasil, não aprovamos uma 
nova Constituição, e tampouco 
reabilitamos as eleições dire­
tas para a Chefia _do Estado, 
para continuarmos a colocar em 
dúvida as próprias bases do 
que alcançamos e do que quere­
mos consolida r. 

A defesa das liberdades es­
senciais, o compromisso irre­
versível com a democ_raci a. o 
respeito às instituições, nin­
guém me pode ensinar. Foram 
bandeiras minhas desde o pri­
meiro momento da campanha, em 
cujo nome a maioria _absoluta 
do eleit-orado brasileiro me 
conduziu ao juramen~o consti­
tucional e_ a assunção da Pre­
sidência da República. 

Modificar uma socjedade nãO é 
exatamente sinônimo de 
reconstruí-la. No Primeiro ~a­
so, o que assume aspecto de 
aperfeiçoamento chega como re­
volução no segundo. E o que 
estamos tentando realizar no 
Brasil é uma revolução, pelo 
menos de costumes. Depois de 
longo tempo, hoje é punfvel 
pela sociedade o que antes se 
prestava à mera observação 
perplexa e indignada -a a­
fronta à lei. Hoje tamPém toda 
a comun1dade pode reagi~ vito­
riosa diante de abusos de 
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qualquer espécie, na certeza 
de que ~ impunidade já não é a 
_regra. Hoje a cidadania volta 

-a aç_red1 ta r que a lei é ·de 
fato um instrumento de todOs 
para-que todos· os poderosos 
~ão possam tudo. 

E"Ssa - rElvôrüção ét 1 ca gUe tem 
Contagiado _o· serviço publico, 
os meios empresariais, segmen-

-·'toS n'lúltiplos _da sociedade, 
implica, antes de mais nada, a 
garantia do primat:lo do direito 
sobre o clientelismo e o çJe_s­
mando, da credibilidade d'a~s 
inStituições sobre sua 
falência. Estamos reconstruin­
do a sOCiedade a·partlr daqUf­
lo __ Que forjamos em definitivo 
- um país democrático - e, so­
bre essa_ base firme, com a vi­
gil_ânciacda cidadanTa_e do_po­
der públfco, nãõ-podemos errar 
permitindo que se confuhdam 
concef1;ç::;;. por _má fé ou por 
indiferença complacente. 

A~ medfdGiS que- tomou o_ gov.e_r­
_no para 1 i mi ta r· o_s des-ca 1 abrbs 
hoje endêmtcos fia televisão 
bra·sn eira aproxlma·m-se da 
censura tanto quanto uma sen­
"!:ença judicial •... amparada_ em 
processo regular, tem a ver 
com_ a supressão abUsiva da 11-
berC;;iade humana. A _famí 1 i <:3 bra­
si leirÇl, na privacraade de ·seu 
lar, não tero. menor direito.que 
a emissora de determinar o que 
há de mostrar.;..sé no v i de o. O 
que- não sé deve admitir e 
todos os países civnizados·o 
demonstram de modo uniforme -
é a e_::oc:ib1çãO.a ql.,lalquer ho-ra 
do dia ou· da nóite de -progra­
mas assumidamente· àgressivos à 
moral, senão· ao mais rudimen­
tar bqm gosto. 

A essa decadência ética reagi 
com a segurança do meu papel 
de pa f , _ c i d.adão e Presidente 
da_ República. A Constituição 
Federal - e à sua sombra o Es­
tatuto da Criança e do Adoles­
cente votado há pouco pelo 
Congresso Nacional -- autpr_1za 
o poder público-~ informar a 
.§PC: i edade sobre a na,_tureza da 
programação 1 evada ao· ar, so­
bre as faixas .etár:ias .. a que 
não se recomende e sobre os 
hprári os ~m que sua apr-eSEmta­
ção .seria imprópria. A imensa 
maioria -dos brasile_ir-os não 
prete'rideu jamais ·cercear a 1 i­
berdade _c;laqu_e1_e_~ __ que .. mesmo na 
televisão -desde que for~ do 
horário- acessíve-l às .crianças· 
-. deseJam ver-espetáculos que 
melhor se -cp_mpreende-ria no" re-­
c~sso de salas especjais, a­
bertas a um. público adult.o, 
COhsCien1;!9 ~- -pagante. Se há 
i ntol erãnc_1 a a reprovar nesse 

-contex-to, e1.:f não vem, decidi­
damente. Oo campo majoritário. 

·construímos um Qais 
_democrático porque este é o 
reQime pol "(tico __ i.dôneo para 
proteger e projetar os inte­
resses_ da_ cOletivi_çtade_._ _ Re­
construiremos ~ socíedad§ bra­
sileira em harmonia com avo­
ca-ção ética de nossa gente. 
Estaremos sempre aber-tos ao 
diálogo, às propostas constru­
tivas e_- a tuQo quanto rea 1 ce o 
respeito .que mutuamente nOS 
devemos todos. Mas é preciso 
Co_n·t il!uar crendo gue a 1 i ber­
dade de expressao pode ser 
prest_igiada sem conduzir à 11-
pertinagem, assim como a demo­
crª'ci a_ pode operar por 1 nte_i ro 
sem converter-se no caos. 

Fernando Co11or. 41, é Prest~ 
dente da Repúbl,ca. 
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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 175• SESSÃO, EM 
7 DE NOVEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1 . 2 . 1 - Mensasem do Gover-
nador do Distr1to Federal 

- NS!. 13'1, ue 1990-CN (n.ll. 
105/90-GAG, na or1!ilem), 
submetendo à deliberaçao d~ 
Senado Projeto de Lei do DF 
n.ll. 60/90, que autoriza o 
Po.der Executivo a abrir 
créditos adicionais até o 
limite de Cr$ 
23.478.444. oao·. ao, e dá ou­
tras providênCias. 

1.2.2- Pareceres 

às seguintes Referentes 
matér1as: 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 155, de 1990, que estima 
a Receita e fixa Despesa do 
Estado do Amapá para o e-
xercício finanCeiro de 
1991 . . 

- Projeto de Lei do Senado 
n.Q. 1·30, de 1989, Que-altera 
o parágrafo 3~. do art. iO, 
da Lei n~ 7.671, de 21 --de 
setemoro de 1988. 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 404, de 1989, que altera 
o art. 32 do Decreto-Lei n~ 
2.300, de 21 de n·ovembro de 
1986, para inclUir a obri­
gatoriedade da impressão de 
1 ogot i po da entidade ou ór­
gão da administrãçãõ, e dá 
outras providências. 

SUMÁRIO 
Requer i menta n.k. 76-, ãé 

1990, de autoria do Senador 
Humber--to Lucena, sol i c i tan-­
do seja inserido em aLa um 
voto de regozijo pela pas­
sagem do trigésimo 
a:n i versárl o de Bras i 11 a, 
bem ass_im, seja transmitida 
a homenagem ao Góvernador 
do Distrito_ Fedéra1. 

1.2.3 Comunicação da 
. ~res_i dênci a 

- Prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de 
Lei- do DF ~n.Q 60/90. li do 
anteri orménte-. 

1.2.4 -Leitura de proje­
tes 

- PrOfeta de Lei do Senado 
n~ 196/go de autoria do Se­
nadOr -Raimundo-- Lira. que 
isenta os servidores públl­
cos, civis e ni'i1itares, do 
p-agamento de multa.· juros e 
correção. monetária .. nos ca­
sos que especifica, a dá 
outras pr•ovídências. 

~-- Projeto de L e i do Senado 
n.Q 197790, de autoria do 
Senador --Fra~ncisco Ro11em­
berg, que estabe_lece normas 
de- proteção à saúde dós 
trabalha-dores de biotérios 
e· dá outras provi~ê~cias. 

- Projeto de Resolução- n~ 
60/so-,- de autoria do Sena­
dor JUtahy Magalhães, que 
extingue o voto - de 
L i de-!"a-nça. -

1.2.5 -Oficio 

- N·so. 3/90-GSSN, de autoria 
do Senador Sflvio Name, co­
municando que se· ausentará 
do PaÍs-, no perÍOdo -=oe --3.0 
de nov_embro a -7 de 
dezemoro. 

1.2.6- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR AMIR LANDO ....: Si­
tuação econômi ca e soei ál 
do Estado d~e_ Rondôni .. a . 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO, como· Líder- Consi­
deraç6eiS-Soore a àXistêncía 
de 81 ocos Par 1 amentares.-

SENADOR JAMIL HADDAD 
Privatização da Petrobrás. 

SENADOR RUY BACELAR - De­
sativação, pela Reàe 
FerrOviária Federal S/A, de 
tre-chos -de 1 i nhas cons l de­
r adas deficitárias. 

SENADOR LouRrvAL B-APTIStA 
ÇonCéssão da· prémio 

"Mediterrâneos lnternacfo­
na 1 1990" a Jorge Amado, 
pela Fundação Italiana Del 
ouca. --

SENAGOR JOÃO CALMON - 165 
al'los do jornal Diário -de 
Pernambuco. -

SENADOR ALFREDO CAMPOS -
Sem i r'l.âr i o "A mani festaçâo 
das urnas" e "O novo Paria­
menta de Minas", em reali­
zação _em Belo Horizonte-MG. 

SENADOR ~UMBERTO LUCENA -
Te:Tex - recebfdo- -·do 
Secre_t_ár i o da IndUSti"'1á, 
ComérC f o ·e_· Turismo da Pa 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
D•retor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÊ DE SOUZA 
Oiretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
D1retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Ouetor Adjunto 

raiba, visando à preserva­
ção das caracterist1cas do 
Finar. 

SENADOR NEY MARANHÃO 
Centenário de nascimento oo 
Dr. Francisco Pessoa de 
Queiroz. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Considerações sobre o jogo. 

SENADOR NELSON Wf:_DEKIN -
Defesa da bac__i a carbonifera 
de Santa Catarina. 

SENADOR MARCO M~CIEL - 165 
anos d_o j orna 1 Di árt o de 
Pernambuco. 

1 .2.7- Requerimento 

- NA 409/90, de autoria do 
Senador A 1 bano Franco sol i­
citando licença para se a­
fastar dos trabalh_os da Ca­
sa, no período de 9 a 24-
11-90. para viagem ao 
exterior. Aprovado. 

1.2.8 -Oficio 

- NA 66/90, do Presidente 
da Comissão de Constitui­
ção, úustiça e Cidadania, 
comunicando _a rejeição do 
ProJeto de Lei _do S_enado n~ 
130

1 
de 1989, que altera o 

§ 3 do artigo 10 da Lei n~ 
7.671, de 21 de setembro de 
1988. 

1.2.9 - Comunicação da 
Presidência 

-Arquivamento em defini­
tivo do Projeto de. Lei do 
Senado n~ i 30/89, que a l te_­
ra o§ 3~ do artigo _ 10 da 
Lei n,Q. 7. 671 de 21 de se­
tembro de 1988. 

1.2.10 - Oficio 

- NA 67/90, do Presidente 
da Comissão ·de ConStitui­
ção, Justiça e Cidadania, 
comunicando a aprovação do 
Projeto de t..ei d_o Senado n,Q. 
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EXPEDIENTE 
CENTIIO GJIÁFICO DO SENADO FEDEIIAL 

OÚ.IIIO DO C--UO NACIONAL 
Impresso sob • responub1lichlde d• Mn~~ do Sen~ Federo~! 

ASSINATURAS 

Semestral ·····················-~········-~-----~··"-""···~ 
CrS 3.519,6.." 

T•ragem 2.200-exemplares. 

404/89, que altera o art. 
32 do Decreto-Lei_ n,Q. 2.300, 
de 21 _de novembro __ de 1986, 
para in_clu_ir a obrigatorie­
dade da impressão de- logo­
tipo da entidade ou órgão 
da adiliini':;rn·ação, e d? ou­
tras providências. 

1.2.11 -- Comun;cação da 
Prestdêncta 

- Abertura de prazo de 
cinco dias para interposi­
çffio de recUr$o. por um dé­
Clmo da composição da Casa, 
para que o Proj etc _de Lei 
do Senado n,Q. 404/89, se]a 
apreciado pelo Plenário. 

1.2.12- COmunicação 

- OQ_ Senador Nel son,Car­
neiro, que se ausentara do 
País no -período de 12 do 
corrente, para parti c i par 
da . XLV Ses_são da 
Assembléia-Geral das Nações 
Unidas. na qualidade de ob­
servador parlamentar. 

1 .3 -ORDEM QQ_OIA 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 299/89, que cria a Fun­
dação Machado de Assis_e dá 
outras _ prov1 dên-
cias. Votação ad;ada por 
o-i to dJ as, nos termos do 
Requerimento n~ 410/90. 

- R_equer i mente nA 378/90, 
de autoria do Senador Mauro 
Benevides, solicitando, a 
t rans_cr i ção, nos Anais do 
Senado. do artigo 11 Fi no r: 
~als que _ nunca. 
imprescindfvel. 11

_ do supe­
rintendente da Sud_ene, A­
CautO Bezerra, publicado no 
jornal O PQVO, de Fortale­
za-CE. Aprovado. 

- Proposta _de Emenda à 
Constituição n,Q. 3/89, que 
acrescenta _pªrágrafo ao 
art. 159 e altera a redação 
do inciso II do art. 16 da 
Constituição Fede-

ral. Apreciação transferi­
da para o item n,Q. 12 da 
pauta. nos termos do Reque­
rimento n,Q. 411/90. 

Mensagem n~ 104, de 
1§90-DF tn~ 77/90, na 
origem), de 20 de julho do 
corrente ano, pela qual o 
Governador do Di stri.to Fe­
deral subffiete à deliberação 
do Senado a escolha do Dou­
tor Jorge Caetano, para e­
xercer o cargo de Conse­
lheiro do Tribunal de Con­
tas do D1strito_.Federal, na 
vaga decorrente do faleci­
mento do __ conselheiro Fer­
nando _ Tupinambá_ _ Valen­
te. Apreciação transferi­
da após o item 15, nos ter­
mos do Requeri mente nA 
412/90. 

MenSagem n~ 178, de 1990 
(nA 597/90, na origem), de 
1 O de agosto do çorr:ent_e 
ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República 
submete à d_el iberação do 
Senado a escolha do Doutor 
M_anoel Mendes de Freitas, 
para compor o Tribunal su­
per i o r do _Traba 1 ho, como 
ministro to-gado, em vagà 
Qecorrente da nomeação do 
Mtn1stro Marco AuréllO Men­
des de Farias Mel lo, para o 
Supremo _ Tribunal 
Federal. Aprovado. 

Mensage'm -n·,g, 1.77, de 1990 
(nA 592/90, na origem), de 
9 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República 
_submete à .... de 1 i beração do 
Senado a escolha do Senhor 
Marcelo Didier, Ministro _de 
Segunda Classe. da carreira 
de Diplomata, para exercer 
a função de embaixador do 
Brasil junto à República da 
Guiné-Bissau_. Apreciação em 
sessão secreta. 

Merísagem n~ 181, de 1990 
(Fi"2 .620/-f;!O, na Origem), de 
24 de agosto do corrent_e 
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ano, pela qual o Senhor 
Presidente da Repúbllca 
submete à deliberação do 
Senado a escolha do nome do 
Senhor João Augusto de Mé­
dicis, Minlstro de Primeira 
Classe, da carreira de Di­
plomata, para exercer a 
função de embaixador do 
Brasil junto à República 
Popular da Po16-
nia. Apreciação em sessão 
secreta. 

Mensagem n~ 185, de 1990 
cn~ 660/90, na origem), de 
11 de setembro do corrente 
ano, pe 1 a qua 1 o Senho-r 
Presioente da República 
submete à deliberação do 
Senado a escolha do nome do 
Senhor Evaldo José Cabral 
Mel lo, Ministro de Segunda 
Classe, da carreira de Di­
plomata, para exercer a 
função de embaixador do 
Brasil junto ao Governo de 
Barb~dos. Apreciação em 
sessao secreta. 

Eleição dos participan­
tes do Conselho da 
República. Proclamados e­
le i tos 6s Srs.. Severo Go­
mes, Jorge Bornhausen, como 
Titulares, e os srs. Mata­
Machado e António Luiz May­
a, como suplentes. 

Mensagem n~ 104, de 
19'90-DF tn,g, 77/90, na 
origem), de 20 de julhO do 
correne ano, pela qual o 
Governador ·do Distrito Fe­
deral submete à deliberação 
do senado a escolha do Dou­
tor Jorge Caet-ano; para e­
xercer o cargo de Conse­
lheiro do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal~ na 
vaga decorrente do fa 1 e c_ i-

menta do Conselheiro Fer­
nando_ Tupinambá Valen­
te. Aprovado. 

_ M_ensageni nS!: 151, de 1990 
(n~ 509/90, na Origem), de 
27 de junho do corrente 
ano, pe 1 a qua 1 o Senhor 
Presidente da República 
submete à del1beração do 
Senado ~a escolha do Doutor 
Wanderley Val 1 im da-- S11va 
para exer-cer o cargo de Go­
vernador do Distrito 
Federal __ . Aprovado. 

Mensagem n~ 152, de_- 1990 
(n~ 510/90, na origem), de 
27 de _ junho do corrente 
ano, pela qual o senhor 
Presídêrite da República 
Submete à deliberação do 
Senado· a escolha do Doutor 
Marco- AuT:'éll-6 Mar ti ris Araú­
jo, para exercer o cargo de 
Více-Governador do Distrito 
Fédera1 . Apr~vado. 

_ Proposta de Emenda à 
Constituiçã-o n~ 3/89, que 
acrescenta parágrafo ao 
;:_ · t . 1 59 e a 1 ter a a redação 
c:>.; incisO II-tio art. 161 da 
Const1tutç:ão _ 
Federal. Votaçao adiada por 
falta de __ quorum. 

__ Preposta de Emenda à 
constituição n"' 5, .de 1989, 
de autoria do Senador Nel­
son Carneíro e outros Se­
n~ores Senadores, que dis­
põe·- sobre a- remuneração .. dos 
deputados estaduais e dos 
vereadores. Votação 
adiada p~r falta de quorum. 

__ Propos~- de Emenda à 
const1tuição n~ 6. de 1989, 
de autor1a do senador Mar­
cos ~endonça e outros 24 
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Senhores Senadores, que a­
cresçenta artigo- ao texto 
constitucional prevendo a 
criação e definindo a com­
petência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração 
Pública. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Proposta de Emenda à 
cõnstitu1çao ~ 1, de "1990, 
de autoria do Senador 
Márcio Lacerda e outros Se­
nhores Senadores, que a­
crescenta dispositivos ao 
Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias da 
constituição 
Federa1. Votação adiada por 
fa1 ta de quorum.-

_ pr-oposta de Emenda à 
Constituição n_~ 2, de 1990, 
de autoria do Senador Mata­
Machado e outros Senhores 
Senaaores, que suspende a 
aplicação do art-. 62 e al­
tera o § 2~ do art. 64 da 
constituição 
Federal. Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1 -Designação da or­
dem do Cia da próxima ses­
são 

1. 4 ENCERRAMENTO 

2 DIRETORIA-GERAL 

- Extra to de contrato­
nQ 45, de 1990 

3 - MESA DIRETORA 
~ . ~ 

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

~ - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 

. 

Ata da 175l! Sessão, em 7 de novembro de 1990 
4l! Sessão Legislativa Ordinária, da 48l! Legislatura 

Presidência dosSrs. Nelson Carneiro, Iram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HO~A$ E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Alufzio Bezerra - Nabor Jú­
nior -- Odacir Soares - Renal do 
Aragão- Amir L8ndo- João Me­
nezes - Oziel Carneiro - Anto­
nio Luiz Maya - Alexandre cos­
ta - Chagas Rodri~ues - Afonso 
Sancho -Cid Saboia de Carva­
lno - Mauro Benevides Hum­
berto Lucena- Marco Maciel -
Ney Maranhão - Mansueto de La­
vor --João Nascimentp- Fran­
cisco -RollemberQ - Louriva1 
Baptista Luiz Viana Neto­
Jutahy Magalhães - João Calmon 
- Hydekel Freitas- Jamil Had­
dad -Nelson Carneiro- Alfre-

do Campos Séve·ra Gomes -
Mâr i o Covas - Antônj_o A 1 ves 
Pompeu de Sousa ~-Meíra Filho 
- Rachid Saldanha Derzí - Wil­
son Martins -Leite Chaves­
Affonso camargo ~ -sf1vio Name 
- --;Jor"ge Bornhausen - Má r c i o 
Berezoski - Nelson Wedekin 
Alberto Hoffmann- José Paulo 
Bisol -~José ~ogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o~ comparecimento de 43 
Srs :· serradores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leit~ra do Expediente. - · --

É 1 i do-·-o- -s-eguinte 

EXPED-I ENTE 
MENSAGEM - DO GOVERNADOR EM 

EXERCÍCIO 00 DISTRITO FEDERAL 

submetendo à deliberação 
do Senado projeto de lei~ 

MENSAGEM NO 131, OE 1990- DF 

(NO 105/90 - GAG, na origem) 

Brasília, 7 de novembro de 
1990 

ExcelentíssimO- Senhor Presi­
dente do Senado Federal: 
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Nos termos do art, -3~ da Re­
solução nR- 157, de 1~-11-88, 
tenho a honra de submeter à 
elevada deliberação dessa Ca­
sa, acompanhado de Exposição 
de Motivos dos Senhores Secre­
tários de P1anejamento e da 
Fazenda, o anexo projeto de 
lei, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir créditos adi­
cionais até o limite de Cr$ 
23.478.444.000,00 (vinte e 
três bilhões, quatrocentos e 
setenta e oito milhões. qua­
trocentos e quarenta e quatro 
mil cruzeiros) e dá outras 
providências. 

Dada a importância da matéria 
para a administração d~ Dis­
trito Federal, solicito a vos­
sa Excelênciak de conformidade 
com o art. 4 da citada reso­
lução, conceder caráter de ur­
gência na apreciação do aludi­
do projeto de lei. 

Valho-me do ensejo para rei­
terar a Vossa Excelência pro­
testos de elevada estima e 
consideracão. - Wanderley Val­
lim da Silva, Governador do 
Distrito Federal, em exercl­
cio. 

E.M. 

N• 15/SEPLAN/SEF 

Brasflia, 7 de novembro de 
1990 

Excelentíssimo Senhor Gover­
nador: 

Temos a honra de submeter à 
elevaga co~sideração de Vossa 
Excelencia o anexo projeto de 
lei, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao orçamento do 
Distrito Federal (Le1 n 8 89, 
de 29 de dezembro de 1989), 
créditos adicionais até o li­
mite de Cr$ 23.478 milhões dos 
quais Cr$ 16.600 milhões ao_ 
orçamento fi sca 1_ e Cr$ 6. 878 
milhões ao orçamãnto de .inves--
ti mente. ---

60\'ERHO DO DISTRITO FE!)ERAL 
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A reestimativa da receita do 
Tesouro, Quadro I, indica a 
perspectJ va de_ arrecadação a­
dicional de Cr$ 16.600 mil­
hões, com predominância para o 
ICMS, a Receita Patrimonial e 
a Receita de Contribuições, 
sendo esta última decorrente 
da alteração do regfme funcio­
nal dos servidores das funda­
ções públicas -que passaram a 
recolher suas contribuições 
previdenciárias ao tesouro do 
Distrito Federal. 

A receita do o~çamento de in­
vestimento da Companhia de 
Agua e Es~otos de Brasflia 
CAESB Será 1ncrementada em Cr$ 
6.148.537 mil, dos quais Cr$ 
5.368.839 mil referem-se are­
cursos decorrentes de convê­
nios celebrados com a Secreta­
ria de Desenvolvimento Urbano 
e Sociedade _de Habitações de 
Intere_s_se Social - SHIS e Cr$ 
777_. __ 6_98 mi 1 correspondem a o­
peraçõeS d-e -crédito_ com a C a i­
xa Econômica Federa1 e o Fundo 
Constitucional do oCentro Oeste 
para a rea 1 i zaÇão -de -ob-ra-S de 
ampliação do sistema de abas­
teci mente d '_~gua e i nfraestru­
tura de saneamento no Distrito 
Federal (Estação de Tratamento 
de Esgoto Norte e Sul). 

A _parcela mais significativa 
dos créditos propostos ao or­
çamento fiscal, destina-se a 
suplementar as despesas de 
pessoal e encargos sociais no 
bimestre final do exercfcio, 
somando _cerca de Cr$ 11.000 
milhões. 

Os recursos relattvos a Ou­
tras Despesas Correntes e Des­
pesas de Capital referem-se a 
dispêndios com operação e fun­
cf onamento dos __ órgaos 1 nte­
grantes do complexo adminis­
trativo do Distrito Federal e 
conclusão de obras anterior­
mente iniciadas. 

O orçamento de ft1vestimento 
da CAESB apresenta reforço de 
algumas dotações também com 
Fecursos remanejados de proje-

QIIAI1RO I 

tos já existentes n-a f:lr<d.Orama:­
ção do corrente exercício, no 
montante de Cr$ 731 ._906 mi 1 . 

A introdução d9 art. 4~ do 
projeto de 1ei, a similitude 
de procedimento adotadQ no e­
xercício. d.e 1989, objet1va 
resQuardar com prioridade, os 
dispêndios de pessoal e ~ncar-­
gos sociais, para ajustamento 
da_s_ fontes orçamentárias às 
necessidades de cobertura de 
despesas decorrentes de deci­
sões judiciais, eleminando-se_ 
a_possibilidade de estrangula­
mento da ação governamental no 
encerramento do exercício­
quando do desdobramento dos 
valores pelas respectivas uni­
dades. 

Desse modo. a destfnaçãO dos 
recursos a que se__ refere o_ 
proposto projeto de lei, 
apresenta-se da seguinte for­
m_a, segundo os_ grandes grupos 
de despesa: 

ORÇAMENTO FISCA~ 16.600 

Pessoal e Encargos S_ociais 
11 . 000 . 

_Amortização e Encargos de 
Financiamento 206 

Outra·s Depesas éori--ente-s e-
de Capital 5.394 

ORÇAMENTO DE INVESTIM_í::NTO 

TOTAL 

6.878 

23 .47a 

Com os créditos propostos no 
anexo projeto de lei, poderão 
as unidades Cfrçamentárias do 
Governo do Distrito Federal 
concluir com normalidade o 
programa de ação traçado por 
Vossa Excelência para o cor­
rente exercício. - Celsius An­
tônio Lodder, Secretário de 
Planejamento- azias Monteiro 
Rodrigues, Secretário da Fa­
zenda. 

EI'O!.IJCAO DA RECEITA ORCAIIEHTAR!A DO EXEJ!CIC!O OE 1991 - En CRS l.ltt,tt 

LEI lEI EXCESSO HOVA COHP COHP VAli 
ESI'ECIFICACAO DA RECEITA ORCAifEHTARIA ORCAHE!HAR!A DE RECEITA % % % 

1991 POS!CAO AlUAi ARRECADACAO ORCAIIEHTAR!A EXCESSO TOTAL ~AI. 

1 • RECEITA TRIBUTARIA 4.5:11.7:18 29.13t.m 6.m.m 36.tll.l!f 41,63 32,47 691,96 
ICifS 3.181.351 2Utl.flt 6 ........ 3Mif.lle 36,15 27,13 843,H 
ICII TRIGO 388.275 411.811 I 4tUII •••• 1,36 3,12 
OUIROS TRIBUTOS 981.133 4.73f.llt 911.9tl 5.641.11f 5,48 5,18 474,115 
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lEI lEI EXCESSO NOVA COifl' COHP VAli 
ESPECIFICACAO DA RECEITA ORCAHEHTARIA ORCAHEHTARIA DE RECEITA z z % 

mt POSICAO ATUAL ARRECADACAO ORCAIIEHTARIA EXCESSO TOTAl GERAl 

2 , TRAHSfEJIENCIAS TRIBUTARIAS 519.742 3.see.eee 2.5!t.001 6.1tt.llt 15,16 ~.41 l.tn,t7 
FPE 25t.Stt 1.see.eee UUil 1 • .\H.tff t,6t ··!,44 538,72 
FM 91,851 m.eee St.ell 6se.eee 1,31 t,59 617,68 
SALAR I O EDUCACAO 125.251 601.101 lte.01t 7ft.tet 1,61 1,63 458,88 
OEIIAIS 42.142 8ft.ttt 2,25t.ttt 3.tse.m 13,56 2,75 7.!37,44 

3 , OUTRAS RECEITAS 811.794 5.932.888 7.19f.tet 12.189.917 43,31 11,89 1.419,74 
R PATRIHOHIAI. 626.251 2.751.111 3.411.131 6.!6e.m 20,54 5,55 883,63 
OUTROS 174.544 2.149.917 3.780.m 5.929.917 22,77 - 5,34 3.297,37 

S O H A 5.86!.294 38.562.888 !6.60Uit 54.129.917 !et,tt 48,77 823,51 

4 • CDHTRIBUICOES DA UNIAO 6.164.496 53.561.298 53.561.298 48,26 768,85 

5 , OPEJIACOES OE CI!EDITO 1.!77.442 2.271.343 2.271.343 2,H 92,82 

6 , CDHVENIOS 71Z.747 !.13.2.98! !.132.98! 1,93 44,93 

SOHA 8.154.685 56.863.622 56.863.622 5!,23 615,97 

TOTAL 13.9!5.979 95.426.511 !6.601.t&t 1!8.993.529 ltt,tt lfl,tf 697,61 

fDH!EI SEF E SEPLAH 

PR.OYETO DE LEI- DO DF 16.60D,OOO·.ooo (.dézesseis bi- -to nos artigos anteriores de-
N12 60, OE 1990 1hões e seiscentos milhões de correrão do excesso_ de arreca­

cruzei ros) para atendei- ã pro- dação _dos_ recurs-os," "orê:;fihiáriôS 
AUtoriza o Poder Execut1- gramação constante dos Anexos do Tesouro e cancelamento Qe 

voa abrir crédi-tos ad'1-cto- I, II, e III. nos valores ali dotações do -orçamento de In-· 
na is até o 1 i mi te de Cr$ 1 ndi cados. _ vesti mente .Gonstantes do AneXO 
23.478.444.000,00 (vtnte e v, nos ValOres ali -1ndfcãdos. 
três bilhões, quatrocentos Art. 2~ Fica o Poder Executi-
e setenta e oito milhões, vo autor.iz_ado.a.abrir crédito.s Art. 4l1 Serão exclufdos.do 
quatrocentos e quarenta e suplementares ao Orç;;!mento de 1 i mi te de que trata o inciso I 
quatro mil cruzeiros) e dá Investimento ç:lo Distrfto Fede- dp artigo 12 da Lei n~ 89-, de 
outras providências. ral (Lei_ n.Q._ 89, ·de 29 .. de de- 29- de dezembro de 1989, os 

zembro de 1989), até o 1 i mi te créditos sugl ementare~, _i ncl u­
Faço saber qu_e o· senado FeQI;l:- de Cr$ 6.878.444.000,00 (seis sive na hipótese de cancela­

ra 1 decreta e eu sanei ena a. b i 1 h5es-. oitocentos e ·seténta mente, destinados a atender a 
seguinte lei: e oi~q mi11;15es, quatrocentos e despesas de pessoal e encargos 

quarenta e quatro mil cruzei- sociais. 
Art. 1~ Fica o Poder Executi- ros), __ para atender à programa-

va autorizado a abrir créditos ção cqnstante do Anexo IV, nos Art. 5l1 Esta lei entra em vi­
suplementares ao .Orçamento valores ali indicados. gor na data de sua publicaçãO. 
Fiscal do Distrito Federal 
(Lei nll 89, de"29 de dezembrO Art. 3l1 oS 'recursos necessá- Art. 6l1 Revogam-se as dispo­
de 1989), até o lfmite de Cr$ rios ao atend_imetito do dispas- sfções em contrário. 
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~NEXO I Cri 1,00 
----------------------------------------------------------------------------------------------------
!CREDITO SUPLEMENTAR 
IOESPESAS COH PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
!ANEXO A lEI No. RECURSOS DO TESOURO 
-------------------·------------------------------------------------------------------------------1 
I C O O I G O I O R G A O I VALOR I 
-· _..:_ _______ ·------------..:.-~-------------------;.~_._.__-........................... ____ : ---------------: 
I 11001 TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL I 530.009.000 I 
I 11001 GABINETE DO GOVERNADOR I 183.00).~00 I 
I 12001 PROCURADORIA GERAL . I 227.000.000 I 
I 13001 SECRETARIA DE PLAHEJAHENTO I 142.000.009 I 
I 43001 COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL I 286.000.000 I 
I 13003 REGIAO ADMINISTRATIVA - I BRASILIA I 115.000.000 I 
I 13014 REGIAO AOHINISTRATIVA - II GAHA I 47.000.000 I 
I 13005 REGIAO ADHINISTRATIVA - III TAGUATINGA I 119.000.000 I 
I 13006 REGIAO AOH!NISTRATIVA -·rv 8RAZLANDIA I 32.000.000 I 
I 130&7 REGIAO ADHINISTRATIVA - V SOBRAOINHO I 32.000.000 I 
I 13008 REGIAO ADHINISTRATIVA - VI PLANALTINA I .. ,36.000.000 I 
I 13009 REGIAO ADMINISTRATIVA - VII PARANOA I 10.000.000 I 
I 13010 REGIAO ADHINISTRAT!VA - VIII NUCLEO 8ANDEIR~NTE I 33.000.000 I 
I 13011 REGIAO AOHINISTR~TIVA - IX CEIL~NDI~ I 40.003.000 I 
I 13012 REG!AO ADMINISTRATIVA - X GUARA I 62.000.000 I 

.' 113313 REGIAO ADMINISTRATIVA - XI CRUZEIRO I 17.000.000 I 
. ·I 130!4 REGI AO ADMINISTRATIVA - XII SAHAHBAIA I 20.000.00~ I 

I !4001 SECRETARIA OE ADHINISTRACAO I 3.486.000.000 I 
I 14003 INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO OE RECURSOS HUMANOS I 57.000.000 I 
I 15001 SECRETARIA DA FAZENDA I .. 628.000;000 I 
I 17003 INSTITUTO DE SAUOE DO DISTRITO FEDERAL I 30.000.000 I 
I 18001 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCI~L I 54.000.000 I 
I 48001 FUND~CAO DO SERVICO SOCIAL DD DISTRITO FEDERAL .I 1.037.000.000 I 
I 19001 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO ·1 !40.000.000 I 
I 49191 COMPANHIA URBANIZADORA DA NOV~ CAPITAL DO BRASIL I 690.000.000 I 
I 19003 SERVICO AUTONOMO OE LIMPEZA UR8~N~ I 1.115.000.000 r 
I 20001 SECRETARIA DE TRANSPORTES I 145.000.000 I 
I 50002 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDER~L I , 265.000.000 I 

. I 21001 SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCAO I 27.000.000 I 
I 51001 FUND~CAO ZOOBOTANICA DO DISTRITO FEDERAl I 600.000.000 I 
r 51103 EMPRESA DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSAO RURAL I 40.000.000 I 
I 5200! DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL I 305.100.000 I 
I .2301! SECRETARIA DE CUlTURA E ESPORTE . I 36;000.000 I 

.: 23004 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO FISICA, ESPORTES E RECRE~CAO I 84.000.000 I 
I 53091 FUNOACAO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL I 132.000.000 I 
I 24001 SECRETARIA OE INDUSTRIA, COMERCIO E· TURISMO I 34.000.000 I 
I 24003 DEPARTAMENTO DE TURISHO I 60.000.000 I 
I 25001 SECRETARI~ DO TRABALHO I 87.000.000 I 
I 2600! SECRETARIA DE COHUNICACAO SOCIAL , I 40.&00.000 I 
I 27001 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, CIENCIA E TECNOLOGIA I 27.000.000 I 
I 27003 INSTITUTO DE ECOLOGIA E MEIO ~MBIENTE DO DISTRITO FEDERAL I 25.000.000 I 
I 27004 INSTITUTO DE CIENCI~ E TECNOLOGI~ DO DISTRITO FEDERAL I 25.000.000 I 
--------------------------------------- ------------------------r-----------------1 

T o T A L r 11.000.000.000 1 
-------------, 
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AIIEXOII ·----·--------------------
I CREDITO SlfLEIIEHTAR 
I P10GRAHA OE TRABALHO 

I AHEXO A LEr Ho. 
I 

CODIGO ESPECIFICACAO 

1-----
1 111111 TRIBUNAL DE CONTAS DO DISll!TO FEDERAL 
I llltll TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 
I I 
lllltl.llf2tl22.tlllftft 

I 
I 
I 

I I FISCALIZACAO E CONTROLE DA ARRECADACAO E /IPLICACAO DOS 
I 
I 
I I I RECURSOS PUBL!COS 

I I 
I . IIU! 
I I FUHCIONAHEHTO DO TRIBUNAL DE CONTAS 
I I 
I I' 
I I 
I I 
I l!Uf I GABIHEIE DO GOVERNADOR 
I Htll I GABINETE DO GOVERNADOR 
I I ' , 
llltl!.t31712t2:11311001 '' 

I · ASSESSORAHEHTO SUPERIOR 
I I 
I : .. 13 
I FUHC!ONAHEHTO DO GAE!HfTE HILITAR 
I 
I 
I 
1!1HI.t3171212.11Bitm. 

I 
I 
I 
I 

· ' NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

I I COI!RDEHACAD DAS HEDIDAS DE APOIO AS· ASSOCIACOES DE MORADORES I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 

ltet2 
I APOIO AO CONSUMIDOR 

I 
13811 I SECRETARIA DE PLANEJAHEHTO 
13ffl I SECRETARIA DE PLANEJAHENTO 

I I 
l13111.t3191212.11tl em 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

INVESTIHENTOS I 
I 
I 
I 

I I COORDEHACAO DAS ATIVIDADES DE PLANEJAHEHTO, ORCAHEHTO E 
I I HODERHIZACAO DA ACAO GOVERNAHEHTAL 
I I 

11811 
I FUHCIONAHEHTO DA SECRETARIA DE PLAHEJAHEHTO 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

6511 

CrS l,tf 
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lafEXO II 

I CREDITO SIJI'l.EHEMTAR 
I 
I 

_ c.s_t,ll_ 

fROGRAHA DE TRABALHO 

I AHEXO A LEI No. RECUI!SOS DO TESOURO 
i------------------------------

l 
I 
I 

. 
CODIGO -'iS P E C I FI C A C A O . . I - PROJETOS 

I 
I -.,-.. ---
113Hl.l3191242.126lmt 
I l IIAHUTEHCAO DO PIOCESSAHEHTO DE DADOS DO SISTEHÍI DE ORCAftEHTO -
l I 
I 11114 
I I IIAHUTEHCAO DOS SISTEHAS DE PROCESSAHEHTO DE DADOS I 
I I nATUREZA DA DESPESA l 

I , ÓtiTiiAS ,DESPESAS CORRENTES I 
I I 

13113 I REGIAO ADftiNISTIAT!VA I - BRASILIA I 
I l I 
113113.!1585752.mrtm 1 
I I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS EH BRASILIA I 
I I I 

11111 I 
I I CONSEIVACAO DE AREAS URBANIZADAS I 
I. I NATUREZA DA DESPESA. I .• ' 
I, I OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 
I -1 I 
l131t3.11.113274.1tllll!t I 

I CUSTEIO DO SISTEifA DE ILUHINACAO PUBLICA [N SRASILIA I 
I , " I 

I 11111 
I I HANUTENCAO DO SISTEHA DE ILUHINACAO PUBLICA 
r' I NATUREZA DÍI DESPESA I 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I .I I 
113113.1t.lt3284.11Slltlt 
I I CONSERVACAO DE ARfAS AJARDinADAS EH BRASILIA 

I 
I 
I I I 

I lflll 
I I COIISERVACAO DE ARfAS AJARDINADAS 
I I 
I I 
I I 
I 13114 l REGIAO ADHJHISTRATIVA II - GAl!A 
I I 
113tH.11585752.869l8Íet 

J 
I 

nATUREZA DA DESPESA I 
OIITRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

I I COHSERVACAO DE ARfAS URBANIZADAS DO GAHA 

11112 
I CDHSERUACAO DE ARfAS URBANIZADAS 
I 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

I 
ATIUIMDES I 

I 

15.tel.l61 

.f' l,'. '. 
I 

I 
I, 
I • 
l 32.118.181 
l I 
I 
I 
I 
I 

, I . 
' 

68.ttt.lll I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

91.ttt.lll I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
J 
I 
I 

5.511.fll I 
I 

T'o't A L 
I 
I 

-~ l5.tti.HI I 
I 
I 

!5.111.111 I 
I 
I 
I 
I 

_ ,!9t.HI.III I 
I 

32 • .,il.tet : 
I 
I 

32.111.111 l 
I 
I 
I 
I 

~.l:ft.Nt : 
I 
I 

68 ........ : 
I 
I 
I 
I 

91.ttt.m i 
I 

91.1H.IH l 

I 
I 
I 

11.5ft.IH I 
I 

5.5fl.lll: 

5.51t.ltl I 
: 



Quinta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sec;ao !fl Novembro de 1990 6513 

IIHD:O II Cri 1,11 

I CIIEDITO SUPLEIIEHTAII 
I PIOSRAMA O E TRABALHO 
I 
I ANEXO A LEI No, RECUR~S 00 TESOURO 
I I 
I I 
I toolj;O .. ESPECIF!CACAO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL I 
I ' ... I r 
I ------1 
113114.1f613272.1151tlft 

c~-~~~~ ~-• ~ • 
I I 12.111.111 I 

I 
. 

I CUSTEIO' DO SISTflfA DE iLUHINACAO PUBLICA DO GAifA I I I 
I I I I I 
I ltl12 I I 12.111.111 I 
I I lfA!iUTENCAO 00 SISTEMA DE ILUKINACAO PUBLICA I I I 
I I I I I 
I I NATUREZA DA DESPESA I I I 
I I . ouTRAS 'DESPESAS CORRENTES I 12.111.111 : 

r I I I 
' 13115 r REGIAO ADMINISTRATIVA lil • TAGUA TINGA I I 27.tll.llt I 

I r r I I 
113115.1lt71212.1161tlll I r li.Ht.tte I 
I I ADHINISTRACAO GOVERNAKENTAL EH TAGUATINGA I I I 
I I I I I 
I '' ' 11116 I I 12.111.1t1 I 
I I FU!ICIONAHEHTO DA ADKINISTRACAO I r I 
I I NATUREZA DA DESPESA I r I 
I I · ·OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 12.m.eet r I 
I I I I I 
1!311S.tiÜ3272.11811111 r I · ís.tet.m r 
I I CUSTEIO DO SISTEifA DE JLUHINACAO PUBLICA Dt TAGUATINGA r I I 
I I I I l 
l lttl3 I l 15.1tt.lll I 
I I IWIUTtHCAO DO SISTEMA DE ILUHINACAO PUBLICA l l I 
I I ' . ' I I I 
I I · • • ··NAiUREZA DA DESPESA I I 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 15.111.181 I I 
I I I I I 
I 13016 I REGIAO ADMINISTRATIVA IV • BRAZLANOIA I I 5.211.11f l 
I I I I I 
113116.11585752.175 I Iiii I I 3.211.m 1 
'I I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS DE BRAZLANDIA I I I 
I l I I I 
I : ..... I I 3.211.111 I 

I CONSERVACAO DE AREAS UI!BANIZADAS I I I 
I NATUREZA DA DESPESA I I I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 3,211.111 I I 

I I I I I 
1!3116.U613272.1211 me I I 2.111.111 I 
I I CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUHINACAO PUBLICA DE BRAZLANDIA I I 
l I I I 
I 11114 I I 2.m.m1 
I I HANUTtHCAO DO SISTEMA DE ILUHINACAO PUBLICA I I I 
I I NATUREZA DA DESPESA I I I 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 2.m.eee r r 



6514 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seciâo ID Quinta-feira 8 · 

1\HEXO II CrS 1,11 
----------- ---------

I CJ!EDITO SlfLEifEHTAR 
I PIOBRAHA DE TRABALHO 
I 
I 1\HEXO A LEI No. RECURSOS DO TES()IJRO 
I -------------------------------- I 
I I 
I CODIGO ESPECIFICACAO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 
I 
I 
I I I I I 
I 13117 I RE61AO ADHIHISTRAmA V - SOBRADIHHO I I I 9.1H.tH : 
I I I I I I 
113117 .lt5B5752.17B I 1011 I I I 4.fH,tlf I 
I I COHSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS DE SOBRADINHO I r I I 
I I I I I I 
I :HtS I I I 4.m.ml 
I I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS I I I I 
I I I I I I 
I I NATUREZA DA DESPESA I I I I 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I I 4.tfl.ltf I I 
I I I I I I 
um7 .tt.\13272.122: em I I I 5.tet.IH I 
I I CUSTEIO DO SISTEifA DE ILUNINACAO PUBLICA DE SOBRADIHHO I I I I 
I I I I I I 
I ltiiS I ·I I 5.tti.HI I 
I I IWIUTEifCAO DO SISTEMA DE ILUHIHACAO PUBLICA I I I I 
I I I I I I 
I .I NATUREZA DA DESPESA I I I 
I . OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 5.tlt.Ht I I 
I I I I : 

I I 
13t1B I RE6IAO AONJNISTRATIVA VI - PLANALTINA I I lt.llt.ltl I 

I I I I I 
113fOB.If5B5732.1Bl 1 em I I 6.HI.IIt I 
I I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS DE PLÀNALTINA I I I 

I I I I 
:uu I I 6 ........ : 
I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS I I I 
I I I I 
I NATUREZA DA DESPESA I I r 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

'·"'·"' r 
r 

I I r 
.: tms.ll683272.124: mt I I 4.1tt.Ht I 
I I CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUHIHACAO PUBLICA DE PLANALTINA I I I 

I I r I 
11116 I I 4.1H.IH I 
I IWIUTEHCAO DO SISTENA DE ILUHINACAO PUBLICA I I I 
I I I I 
I NATUREZA DA DESPESA I I I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I Uti.IN I I 
I I I I 



Quinta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIC?NAL (Se~o ID Novembro de 1990 65!5 

AHEXOII Cri 1,11 
-------

I CREDITO SUPLEHENTAR 
I PROGRAMA Df TRHH·HO 
I 
I AHEXO A L!! No. RECURSOS DO TESOURO 
I 

COOIGO ESPECIFICACAO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 
I I 
I -I 
I 13H1 I REGIAO ADMINISTRATIVA VII - PARAHOA I 12.8et.flt : 
I I I 
113019 .lt5ll575Ut4 11111 I 12.BII.Ht I 
I I COHSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS DO PARAMOA I I 

I I I 
I ltt1! I 12.811.111 : 
I I COHSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS I I 
I I I I 
I I NATUREZA DA DESPESA I 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 12.seo.ett : I 
I I I I I 
I I I I I 
I 13tlt I REGIAO ADMINISTRATIVA VIII - NUCU:O BANDEIRANTE I IJ.51t.tet : 
I I I 
lf3tlt.Jt5ll5752.t66 ltttt I 9.51t.ttl I 
I I COHSERVACAO DE AREAS URBAHIZADAS DO NUCLEO BANDEIRANTE I I 
I I I I 
I ltfll I 9.51t.tH I 
I I COHSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS I I 
I I I I 
I I NATUREZA DA DESPESA I I I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 9.5tt.til I 
: I I I I I 
113tlt.lt6t3272.tl31 IIOt I I I 2.ttt.tet I 
I I CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUMINACAO PUBLICA DO HUCLEO BANDEIRAHTE I I I I 
I I I I I I 

ltttl I [ I 2.tlt.IH I 
I lfAHUTEHCAO DO SISTEMA DE ILUHINACAO PUBLICA I I I I 
I I I I I 
[ NATUREZA OA DESPESA I I I I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I I 2.ttt.ttt I I 
I I I I I 
I I I I I 

13tll I REGIAO ADMINISTRATIVA IX - CEILANDIA I I I 3l.ltt.tet I 
I I I I I I 
113tl!.lt5B5752.1161titt I I I Jl.ttt.ttt I 
I I COHSmACAO DE AREAS URBANIZADAS DE CEILANDIA I I I I 

I I I I I 
lttt8 I I I Jl.tH.Itt I 
I COHSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS I I I I 
I I I I I 
I NATUREZA DA DESPESA I I I I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I I JJ.tte.llt I I 
I I I I I 
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NEXO II 

I CREDITO SUPmENTAR 
I PROGRAHA DE TRA8~LHO 
I 
I IIHEXO A LEI Ho. 
1---------· ----· 
I 

CODJGO ESPECIFICACAO 
I 
I 
113tll.ll613272.t911tlll 
I I CUSTEIO DO SISTEHA DE ILUH!NACAO PUBLICA DE CEILAHDIA 
I I 
I llfl8 
I I HAHIJTEHCAO DO SISTEMA DE ILUKJNACAO PUBLICA 
I I 
I I 
l I 
I I 
I I 
I 13tl2 I REGIAO ADHJNISTRATJVA X - GUARA 
I 
I l3t12.U585752.184: 1011 

NATUREZA OA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

I I CONSERVACAO DE AREAS URBAHJZAúAS DD GUARA 
I I 
I lllt7 
I I Cj)NSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS 
I I 
l I 
I I 
I I 
I I 
113t12.116t3272.126:em 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

I 

I . I CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUKINACAO PUBLICA DO GUARA 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I I 
I IIH7 
I I IWIUTENCAO DO SISTEMA DE ILUKINACAO PUBLICA 
I I 

I 
I 
I 

13113 I REGIAO ADHINJSTRATIVA XI - CRUZEIRO 
I I 
113t13.11585752.163llllf 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 
I 
I 

I I Cj)NSERVACAD DE AREAS URBANIZADAS DO CRUZEIRO 
I 
I 
I I I 

I llfl9 
I I CO/iSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS 
I I 
I I 

I 
I 

I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

PROJETI!S 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I ,; 
I 

Cri l,lt 

RECURSOS DO TESOURO 

ATIVIDI,OZS 

I 
I 
I 

2t.eee.m 1 

Mlt.tet 

s.m.m 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 

3.Ht.IH I 
. I 

TOTAL 
I 
I 

21.m.t1t 1 
I 
I 

21.101.111 : 
I 
I 
I 

I 
I 

12.1tt.m 1 
I 

Mlf.lltl 
I 
I 

4.m.ttl 1 
I 
r 
I 
I 
I 
I 

B.llf.eet I 
I 
I 

s.m.m1 
I 
I 
I 
l 
I 
I 

5.1ti.IH I 
.I 

3 ........ : 
I 
I 

3.tlf.llf I 
I 
I 
I 
I 
I 
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AHEXO II CrS 1,11 

I CREDITO SUPLEIIEHTAR 
I PROGIAMA DE rRAB~LHO 

I ANEXO A LEI No, RECURSOS DO TESOURO 
I 
I 
I CODIGO ESPECIFICACAO PROJETOS ATIVIDAOES r o r A L 
I ---- I 
113013.11613272.162leetl I I 2.181.111 : 
I I CUSTEIO DO SISTEffA DE ILUHIHACAO PUBLICA ÓO CRUZEIRO I I 
I I I I I 
I :1119 I I 2.m.m 1 

I lfANIJTEHCAO DO SISTEMA DE ILUMINACAO PUBLICA I I I 
I I I 
I liA TUREZA DA DESPESA I I 
I O!ITRAS DESPESAS CORRENTES I I 2.111.1&8 I 
I I I I 
I I I I 

1311.4 I REGIAO AOHINISTRATIVA XII - SAHAIIBAIA I I I 25.111.&11 I 
I I I I I 
113114.13171212.19311011 I I s.m.let 1 
I AOHINISTRACAO GOVERHAHENTAL EH SAHAIIBAIA I I 
I I I I I 
I 11124 I I I s .. eee.eee: 
I I FUNCIONAMENTO DA AOHINISTRACAO I .I I I 
I I .I I I 
I IIATUREZA DA DESPESA I I I 
I IHVESTIHEHTOS I s.m.m: 
I I I I 
113114.11585752.195110&& I I 1s.m.m: 
I I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS DE SAKAHBAIA I I I 
I I I I I 
I 11112 I I 1s.m.m 1 
I I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS I I I 
I I I 

I NATUREZA DA DESPESA I 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 15~111.1!1 : 
I I I I 
li3114.itól3272.1961etll I I 5.111.111 I 
I I CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUHIIIACAO PUBLICA DE SAHAHBAIA I I 
I I I 
I :eti2 I 5 ........ : 
I I HAIIUTEffCAO DO SISTEffA DE !LUHINACAO PUBLICA I I 
I I I 
I NATUREZA DA DESPESA I I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I s.eee.m 1 I --------
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ANEXO 11 CrS 1,11 .. _________ 
I CREDITO SUPLB1fHTAR 
I PROOAHA O E TRABALHO 
I 
I ANEXO A LEI No. RECURSOS DO TESOURO 
I 
I 
I COOIGO E S.P E C I FI C A C A O PROJETOS AT!VIDADES TOTAl 
I I 
I I 
I 14tel I SECRETARIA DE ADHINISTRACAO I I 451.ttt.tu I 
I 14HI I SECRETARIA DE ADHIN!STRACAO I I m.ete.m 1 
I I I I I 
I 14tf!.I3171212.12BIIIIt I I ue.m.m 1 
I I DIRECAO E COORDENACAO DOS SISTEMAS ADH!N!STRATIVOS I I I 

I I I I 
lltll I I Jt,flf,lll I 
I FUNCIONAHEIITO DA SECRETARIA DE ADHIN!STRACAO I I I 
I I I I 
I NATUREZA DA DESPESA I I I 

.: OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 31.m.eet 1 I 
I I I I 
:1112 I I BI.IH.ttl I 
I HANUTEHCAO DOS TRANSPORTES INTERIIOS I I 
I NATUREZA DA DESPESA I I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 81,111.111 I 
I I I 
11113 I I 3il.flt.ltf I 
I HANUTENCAO DE PROPRIOS I 
I I I 
I NATUREZA DA DESPESA I I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I set.m.m 1 
I I I 

14111.13171212.13211101 I I 6,1H,IIt I 
ENCARGOS COH ADHINISTRACAO DE HATERIAL I J 

I I J 
IIII I I I 6.1tt,tll I 
I ENCARGOS COH ADHtNISTRACAO DE HATER!Al I I I 
I I I I 
I NATUREZA DA DESPESA I I I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 6.1tl.fll I J 
I I I I 

I I I J 
114111.t3171252.1711teit 4.111.111 : 
I : SISTEHA OE PROCESSAHENJO DE DADOS I 
I I I 
I 11116 4.181.111 I 
I I MAHUTENCAO DOS SISTEHAS DE PROCESSA!IENTO DE DADOS I 
I I I 
I I NATUREZA DA DESPESA I I 

I OUTRAS DESPESAS CORREIITES I 4 ........ : 
.I I I 
I J I 
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ANEXO II Cri l,tt 

I CI!EDITO SUI'!.EI!EHTAR 
I PROGRAHA DE TRABAL-HO 
I 
I ANEXO A LEI Ho. RECURSOS 00 TESOURO 
1-----------,---------
1 
I CODIGO . E S P E C I F I C A C A O PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 
I 
l-------------------------------------
ll-IH!.I3171242.187lll&l 
I I CONSERVACAO DE PREDIOS E PROPRIOS DO PODER PUBLICO 
I I 

ltlll I 
I CONSERVACAO E KAI«<TENCAO DOS PREDIOS E PROPRIOS DO PODER PUBLICO I 
I I 
I NATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I I 
I I 

15tll I SECRETARIA DA fAZENDA I 
15111 I SECI!ETARIA DA fAZENDA I 

I I 
.15181.131BI212.135ltf&l I 
I I ADHINISTRACAO E CONTROLE FAZENDARIO I 
I I I 
I IIII! I 
I I FUNCIOHAHENTO DA SECR~TARIA DA FAZENDA I 
I I I 
I I NATUREZA DA DESPESA I 
I I OUTRAS DtSPESAS DE CORRENTES I 
I I I 
I I 
ll5tt1.131BI212.15Illm I 
I I DESPESAS COH EXERCICIOS ANTERIORES I 
I I I 
I IIII! I 
I I PAGAHENTO DE DESPESAS OE EXERCICIOS ANTERIORES I 
I I I 
I I NATUREZA DA DESPESA I 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I INVESTIHEHTOS I 
I I I 
115ill.t31BI242.172:tlll I 
I I SISTEMA DE PROCESSAHEHTO DE DADOS I 
I I I 

11114 I 
. HAHUTEHCAO DOS S!STEKAS DE PROCESSAHEHTO DE DADOS I 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
lt.eeuet 1 

I 

1e.m.eet 
lt.m.tet 

I 
I 

IS,III.Iet I 

I 
---1 

3f.lit.tH I 
I 

I 
21.m.m 1 

I 
I 

21.191.111 I 

15.111.111 I 

15.111.ttl l 
I 
I 
I 
I 
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ANEXO II c.-s t.u ----------
I CREDITO stii'LEltEHTAR 
I 
I 
I ANEXO A LEI No. 
1-----
1 
I 
I 

COOIGO 

PlOGIAKA DE TRABALHO 

ESPECIFICACAO PROJETOS 

RECURSOS 00 TESOURO 

I 
ATIVIDADES I T O T A L 

I 
l----- -------------------1 
115111.t31Bf312.18611etl . 
I I CADASTRO E CONTI!OLE DA ARRECADACAO 
I I 
I lfttl 
I I CAOASniO E CONTROLE DA ARRECADACAO 
I I 
I l 
I I 
I I 

I 
115HI.t3tBt332.127: em 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 

I I .MIROS E AKOl!TIZACAO DA DIVIDA PUBLICA CONTRATADA 
I 
I 
I I I 

I lftll 
I I .MIROS E AKORTIZACAO DA DIVIDA PUIILICA CONTRATADA I 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA I 
AKORTIZACAO DA DIVIDA I 

I 
I 

I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
115tl1.13844~22.1311 .... 
I I PRIIGI!AKA DE FORKACAO DO PATRIKONIO DO SERVIDOR PUIILICO 
I I 
I lflf! 

I 
I 

I I FORIIACAO DO PATR!KONIO 00 SERVIDOR PUBLICO I 
I I I 

I I 
I I 
I I 
I 
1151tl.t7t~t311.16BI IIII 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 

I I FlHANCIAKEHTO A PROGRAMA DE DESENVOLVIKENTO 
I 
I 

I I 
I ltll! 
I I FINAHCIAKEHTO A PROGRAIIA OE DESENVOLVIMENTO 
I I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I I NATUREZA DA DESPESA I I 
I I OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL l2.232.198.tet l 
I I I I 

I 
12s.m.m 1 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

15t.m.m: 
:se.tet.eet 1 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

lll.ttt.let I 
I 

125.18t.llf I 
I 
I 

12s.m.m: 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

2tf.ltt.tll I 
I 

2lt.lte~ttt 1 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

!et.tet.m 1 
I 
I 

Ul.ftt.lll I 
I 
I 
I 

I I 
12.232.1et.tll I 
I 
I 
12.232.ttt.Ht 
I 
I 
I 
I 
I 
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AliEXO II CrS !,ti 
---------

I CJIEDITO SUPLEIIEHTAR 
I PROSRAHA DE T R A B A-L H O 
I 
I NiEXO A LEI Ho. RECURSOS DO TESO!II!O 
I -I 
I 
I COO!GO ESPECIFICACAO PROJETOS ATI V IDADES r o r H 
I 
I ---------- I 
I 161H I SECRETARIA DE EDUCACAO I l 76.m.m 1 
I 16112 I SECRETARIA DE EDUCACAO -ENTIDADES SUPERVISIONADAS (I) I I 76.111.111 I 
I I I I I 
116112.1Sf7f212.B38rfftt I I 76.m.tet r 
I I IIANUTENCAO DOS SERVICOS ADMINISTRATIVOS DA FUNDACAO EDUCACIONAL I I I 
I I I I i 
I I IIII I I 76.tlt.Hf I 
I I FIRfl:IOHAHENTO DA FUHDACAD EDUCACIONAL I I 
I I I I I 
I I NATUREZA DA DESPESA I I r 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 76.tet.m r I 
I I I I I 
I I I I I 
I 46ffl I FUHOACAO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL I I t6.m.m 1 
I I I r 
14mt.tBI7t212.tJsrm• I I 76.ttt.tlf r 
I I MHUTENCAO DOS SERVICOS ADHINISTRATIIIOS DA FUNDACAO EDUCACIONAL I I I 

I I I 
I :tet! I I 76.1U.ftf I 
I I fUIICIOHAHENTO DA FUNDACAO EDUCACIONAL I I I 
I I I I I 
I I NATUREZA DA DESPESA I I I 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 76.tet.m 1 
I I I I I 
I I I I I 
I 17111 I SECRETARIA DE SAUDE I I 3ts.m.ett r 
I 17ff2 I SECRETARIA DE SAUDE - ENTIDADES SUPERVISIONADAS (I) I I 318.fll.etf I 
I I I I 
117112.13154282.9821teff I I 3t8.tft.tel I 
I I ASSISTENCIA MEDito-HOSPITALAR I I I 

I I I I 
llffl I I 25t.Ht.tU 
I FUHCIONAHENTO DA FUNDACAO HOSPITALAR I I 
I I I 
I NATUREZA DA DESPESA I I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 25t.fll.fft r 
I I I 
llff3 .. I 58 ........ • 
I HOSPITAIS E DEMAIS UNIDADES DE SAUDE DA REGIONAL DE BRAS!LIA I I 
I I I 
I NATUREZA DA DESPESA I I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I .I 58.flt.fft I 
I l I I 
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NIEXO li CrS 1,11 
------

I CREDITO SUPLEI!EHTAR 
I PIOGRAHA DE TRABALHO 
I 
I ANEXO A LEI No, RECURSOS DO TESOURO 
I 
I 
I CODIGO ESPEC!FICHAO PROJETOS ATIVIDADES TOTAl 
I 
I 
I 47ft! I FUIIIlACAO HOSPITAlAR DO DISTRITO fEDERAl I 30B.fll.ttf I 
I I I I 
1471tl.I3754282.1B2IItlt I 3t8.fft.llt I 
I ASSISTEHCIA HEDICO-HOSPITALAR I I 
I I I 
I IIII I I 25t.lft.lll I 
I I FIINCIOHAIIEHTO DA FIINDACAO HOSPITALAR I I I 
I I I I I 

I NATUREZA 1M DESPESA I I . I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I m.m.m 1 
I I I I 
11113 I I 58.11f.ttl I 

I I HOSPITAIS E DEHAIS UNIDADES DE SAUDE DA REGIONAl DE BRAS!liA I I I 
I I I I 
I . I NATUREZA DA DESPESA I I I 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 58.ftt.ftl I I 

I I I 
I I I 
I I I 

17113 I INSTITUTO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERAl U.fll.lll I 
I I I I 
1!7113.13751212.1951111t I I 11.111.111 I 
I I EXECUCAO DAS ATJVIDADES DE BIOlOGIA HEDICA E COI!BATE AS EHDEHIAS I I I 
I I I I 
I IIII! I I lt.ftt.llf I 
I I FUHCIONAHEIHO DO INSTITUTO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERAl I I I 
I I I 
I I NATUREZA DA DESPESA I I 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I U.llt.llt I I 

I I I I 
I I I I 

18111 I SECR~TARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAl I I 2et.etl.llt I 
18112 I SECRETARIA DE DESENVOLVII!EHTO SOCIAl • ENTIDADES SUPERVISIONADAS! I) I I 29t.IIUtt I 

I I I I 
11Bit2.15Bif212. 84711&08 I I 67.eet.llt 1 
I I EXECUCAO 1M POLITICA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL I I I 
I I I I I 
I I I I I 
I I IIII I I 67.111.1tl I 
I I FtiHCIONAHEHTO DA FUHIMCAO DO SERVICO "SOCIAl I I I 
I I I I I 
I I NATUREZA DA DESPESA I I I 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 67.111.111 I I 
I I I I I 
I I I I 



Quinta~feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sec;a.o II) No~mbro de 1990 

ANEXO II 
·---------------------------------

I CREDITO SUPLEHfNTAR 
I PROGRAHA DE TRABALHO 

CtS 1,11 

I AHEXO A LEI Ho. 
I 

RECURSOS DO TESOURO --------·--
I CODIGO ESPECIFICACAO PROJETOS ATIYIOADES TOTAL 
I I 
1---------- ------------------------ I 
118112.15814832.911: IIII I s.4u.m : 
I I HANUTENCAO DE HENORES DECRETADA PELO PODER JUDICIARIO I 
I I I 
I ltftl I s.tlt.tet : 
I I HANUTENCAO DE HENORES EH S!TUACAO IRREGULAR I I 
I I 

I NATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I s.m.m: 
I I I 
11162 I I 461.ttf I 
I PROHOCAO DO ATEND!HENTO AO HENOR !NFRATOR I I 
I I I 

NATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES l m.m: 
I I I 

I I I I 
111ltt2.15814832.915le&el I I 2e.eee.m : 

I INICIACAO PROFISSIONAL DE HENDRES I 
I 

:ttti I 2t.IH.m: 
I INICIACAO PROFISSIONAL DE HENORES 

I I 
I NATUREZA DA DESPESA I I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 2t.m.m 1 
I I 

I I I I 
I 18112 .15BHB32. 9181 lflt I 2B.9te.m: 
I I PROHOCAO DO ATENDIIIENTO A HENORES CARENTES I I 

I I 
I 11111 I 2s.m.m : 
I I PROHOCAO DO ATENDIHENTO A HENORES CARENTES I I 
I I I I 
I I NATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 2B.m.m 1 
l I l I 
118112.158H832.9761tm I St.tet.ttt I 
l l 
I 

ASSENTAMENTO DA POPULACAO DE BAIXA Rfl!DA I l 

I llet1 I sutt.m: 
I I ASSENTAMENTO DA POPULACAO DE BAIXA RENDA l I 
l l l l 
l l NATUREZA DA DESPESA I I 
l OUTRAS DESPESAS CORRENTES I st.eee.eet : 

-------

I 



6524 Novembro de 1990 . DlÁRIO I2Q CONGRESSO NACIONAL cseçao ID Quinta:feira 8 

AHEXO II Cri 1,11 
------·---·---

I CREDITO SUPLEJIENTAR 
I PR·OGRAMA OE TRABALHO 
I 
I ANEXO A LEI No, 

1------------·-----------------·-----· 
I 
I COOIGO E S P E C I F I C A C A O PROJETOS 
I 
1-------
1 r • 
118102.15814872.919/teel I 
I I PROHOCAO DA ACAO COMUNITARIA I 
r r r 
I lttll I 

I PROMOCAO DA ACAO COI!UNITARIA I 
r r 
I NATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

1 r · · r 
11Btt2.1SBI4B72. 9BB :me r 
I I PROMOCAO DO ARTESIIHA TO I 

r 
ltttl I 
I PROMOCAO DO ARTESAHA TO I 

:. f I 
I I NATUREZA DA DESPESA I 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I 
: 18112.1S814862.8S9 1 em 

MANUTENCAO DO CENTRO DE APOIO SOCIAl E ASSISTENCIA A MIGRANTES 
I E. MENDIGOS 
r 
IIII! 
I KAHHTENrAO DO CENTRO DE APOIO SOCIAL E ASSISTENCIA A MIGRANTES 
I E KENDIGOS 
I 
I NATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I 

48111 I FUNDACAO DO SERVICO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL 
f I 
I 48tii.ISSII212 .147 I eeet 

I EXECUCAO DA POL!TJCA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
I 
I I 
lttel I 
I FUNCIONAMENTO DA FUNDACAO DO SERVICO SOCIAL I 
I I 
I NATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS ~ESPESAS CORRENTES. I 
I 

RECURSOS DO TESOURO 

AT!UIDADES 

2t.eu.eee : 
I 

!.751.101 I 
I 
I 
r 
I 
I 
I 
r 
I 
I 
I 

6.9se.eee 1 
I 
I 

r 
I 
I 
I 

67.m.eee 1 
I 

TOTAL 

I 
21.m.eee 1 

I 
I 

21.m.m 1 

i.i5t.let ·: 
I 

!.7St.tlt I 
I 

6,9SI.m I 
I 
I 

6.'9st.lll r 
I 
t· 
I 

21t.tet.m 1 
r 

67.Hf.IH : 
I 
r 
I 

67,11t.lll I 
I 
I 



Quinta-feira 8 DIÁRIO DO_ CONGRESSO NAC(ONAL- (Seç!lo ID Novembro de 1990 6525 

AHEXO II CrS l,lf 
---------------------------------------------·---· 

CI!EOITO SUI'lEf!EHTAR 
P R·O G R A H A D E T R A 8 A L H O 

AHEXO A lEI No. RECURSOS DO TESOIJI!O 
----------·----------

CODIGO l:SPECIFICACAO 

I -------------------
1 I I 
14Siti.15SI4S32.11tlt091 
I I IIANUTENCAO OE MENORES DECRETADA PELO PODER JUD!CIARIO 

I 
I 
I 
I 
I 

I 
I ltlf1 

I IIANUTENCAO DE MENORES EX SITUACAO IRREGULAR 
I 
I 
I 
:tte2 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

I 
I 
I 
I 
.I 
I 
I 
I 

I PROHOCAO DO ATENDIIIENTO AO MENOR INFRATOR 
I 

I 
14Bit1.15S!4832.1!51ftit 

I JNICJACAO PROFISSIONAl DE MENORES 
I 
I fOI! 
I INICIACAO PROFISSIONAL OE MENORES 
I 
I 
I 
r 

I I 
14Btu.!58!4832.11S I Iiii 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

I 
I 

NA TU REZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 

I I PROIIOCAO DO iHEND!HENTO A MENORES CARENTES I 
I I I 

lltll 
I PROKOCAO DO ÀTEHD!HEHTO A MENORES CARENTES 

I 
I 
I I 

I I 
I I 
I I 
14Btll.tSSI4S32. tn: eeee 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I ASSENTA!!EHTO DA POPULACAO OE BAIXA RENDA 
I I I 
I lt&e! 
I ASSENTAMENTO DA POPUlACAO DE BAIXA RENDA 

I 
I 
I I 

I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

·-----------1 

s.m.m 1 
I 
I 
I 
I 
I 

4et.191 I 
I 
I 

I 
2t.etl.llt I 

I 

I 
I 

28. 91Uet I 
I 
I 

st.eu.m 1 

5.411.111 I 

s.m.ttt 1 
I 

4et.m: 

2e.eee.m 

I 
I 

2e.m.m 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

28.91t.flt 

st.eet.tll I 
I 
I 

st.m.m 1 
I 
I 



6526 Novembro de 1990 

ANEXO ll 

r Cl!EDITO SUI'LEI1ENTAR 
r 
r 
I A!IEXO A LEI No. 
r 
r 

COD!GO 

DIÁEIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao ID Quinta,(eíra 8 

CrS !,tf 

PROGRAHA DE TRABALHO 

RECURSOS DO TESOURO 

ESPECIFICACAO PI!OJETOS ATIVIMDES TO TA L 

r----------~~------------·-------"---~--~------------------------
r r 
r4stt!.l5814872.1191tllf 
r r PROHOCAO DA ACAO COHUHITARIA 
r r 

rtltl 
r r PROHOCAO DA ACAO COHUHITARIA 
1 r 
1 r 
r 1 
r 1 
r r 
14Stti.I5814872.1SSiem 

.r 

r 
'' • 
I 
I 

I PROHOCAO DO ARTESANATO 
r 
r mi 
r PROHOCAO 00 ARTESANATO 

I I 
14Sttl.l5814862.t59110tl 

HATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES r 

I 
r 
I 
I 
r 
I 
r 
I 

HATUREZA DA DESPESA. I, 
. OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 

r I , HAHUTEHCAO DO CENTRO DE APOIO SOCIAl E ASSISTENCIA A H!GRAHTES 
I I ' E HENDIGOS . 
I . ·r rfltl 

. . 
r 
I 
I 
I 
I 

r IIAHUTENCAO DO'CENTRO DE APOIO SOCIAL E ASSISTENCIA A Hl6RANTES 
r E HEHD!GOS 
I 
I 

r r 
I I 
I 19111 r SECRETARIA OE DESENVOLVIHENTO URBANO 
r 19Ítí· :::SECRETARIA DE DESENVOLVIHENTO URBANO 
r .1 · 
rmt!.ltt7t25l.tBlltett 

I 
I 

HA TUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

r CONSTI!UCAO E AltPLIACAO OE PREDIOS E PROPRIOS DO PODER PUBliCO 
r 
r 
r 
r 
r 
r 
r 

I 
lfttl 
r COilSTRUCAO DO PREDIO DA CAIIARA LEGISLATIVA 
r 

111\TIIIIEZA DA DESPESA I 
INVESTIHENTOS I 75.ttt.ett I 

I 

2t.ttUtt I 
r 
r 
r 
I 
I 
r 
r 
r 
I 

l.75t.ee& : 

r 
r 
I 
r 
r 
I 
I 
I 

6.9st.m 1 
I 
I 
r 
r 
r 
r 
I 
I 
r 
I 
I 

r 
21.ttt.m 1 

r 

2t.t!f.tte I 
I 
r 
r 
I 

I 
t.7se.m r 

r 

J.7st,m r 
r 
r 
I 

6.95t.tet : 

6.951.111 : 

37t.m.m 
m.m.m 

75.1tt.llf I 
r 
I 

75.11f.fll : 
I 



Quinta-feira 8 

ANEXO !I 

I CRElliTO SUPLEltENTAR 
I 
I 

--DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Ser;!!o ID Novembro de 1990 . 6527 

CrS 1,11 
----------,---·----------

PROBR~H~ DE TIAB~LHO 

I ANEXO ~ LEI Ho. RECURSOS DO TESOURO 

CODIGO E S P E .c I F I C ~ C ~ O 

I I 
ll91el.l6915751.1111tm 
I I IHPI.ANTACAO DE VIAS E OBRAS COHPLENEHTARES DE URBANIZACAO 
I I . 

' :1111 
I Ilti'LANTACAO OE VIAS E, OBRAS COH1LENEHTARES DE URBANIZACAO 
I 

I 
. I 

I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
IHVESTINEHTOS I 

I I 
19112 I SECRETARIA DE DESENVoLVINENTO URBANO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS <•,H . 

I I I 
um2.!117t212.asmm 1 

PROJETOS 

2s.eee.eee : 
I 
I 
I 
I 

ATIVIDADES 

l , . . EXECUCAO DE OBRAS E SERVICOS DE URBAH!ZAC~O ,I, , , 
I 

11111 I 
I . FUNCIONAMENTO DA COMPANHIA, ~RBI)NiiApoR~ .DA NOVA CAPITAL DO BRASIL: 

I NATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I .M!OS E ENCARGOS DA DIVIDA I · 
I AHORTIZACAO DA OIVJOA ( 
I I 

49ttl I COMPANHIA URBAHIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL I 
I I 

1491tt.m7t2!2.1smm ·I 
I I EXECUCAO DE OBRAS E SERVICOS DE URBAHIZACAO I 
I I 1. 
I IIII! I 

FUNCIONAMENTO DA COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRAS!Li 

I 
I 
I 
I 

19tt3 I SERVICO AUTOHOHO DE LIHPEZA URBAHA 
I I 
119tl3.1t6H212.f541ttll 

I 
NATUREZA DA DESPESA I , 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
.AJI!OS E ENCARGOS DA DIVIDA I 

AHORTIZACAO DA DIVIDA I 

I I EXECUCAO DAS ATIVIDADES OE COLETA DE LIXO E Lllfi'EZA DE 
I I VIAS E LOGRADOUROS PUBLJCOS 
I I 

I 
I 
~ 
I I 
1 m.m.m 1 
1 1:eee.ee• 1 

s.m.m 1 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
r 

uue:e.tett 
l.teMtt I 
5.tft.t81 I 

I 
I 
I 
r 
I 
I 
I 

TOT.Al 
I 

-I 
I 

2s.m.m 1 
I 

25.ttMtt I 

116.ttt.ttt I 

116.m.tu 1 
I 
I 

116.tet.ttB I 
I 
I 

I 
lt6.fti.llt I 

I 
lt6.m.eee r 

I 
I 

116.11t.llt I 
I 
I 
I 

. I 
I 

I 
16!J.tet.tef I 

16S.ttt.m 1 
I 
I 
I 



6528 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!lo ID 

· ANEXO II ------------------· 
I CREDITO SUI'LEIIEHTAR 
I 
I 
I ANEXO A LEI No. 

PIOGRAMA DE TRABALHO 

1------------· 
I 

COOIGD ESPECIFICACAO 
I 

I 
I 
I 

PROJETOS 

Quinta-feira 8 

I 
I 
I 

RECURSOS 00 TESOURO I 
I 
I 

ATIVIOADES I T O T A L I 
I I 

-1------· ---------------------------1 
I 

lltil 
I FUNCIONAHEHTO DO SERVICO AUTONOHO OE LIMPEZA URBANA 

I 
I 
I I . 

I' 
I 

I 
21101 I SECRETARIA DE TRANSPORTE 
21111 I SECRETARIA DE TRANSPORTE 

I " , I 
121111.131712!2.1341 eltt 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

IIWEST!HENTOS I 
I 

I l SUBSIDIO AO TRANSPORTE COLETJVO DO DISTRITO FEDERAL 
I 
J 
.I 

I IIII 
I , spl!SIDIO AO TRANSPORTE COLETIVD 
I 
I 
I 

·12ttll.l3t712i2.!511 1011 

I 
I 
I 

. NA!UREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I I IIANUTENCAO DOS SISTEMAS DE CAIXA UNICO E INFORIIACOES 
I 
I 
I I ' . ' I DE TRANSPORTES URBANOS 

.I I 

I 
I 
I 

IIII! 
SISTEHA DE CAIXA UNICO 

:1012 
. I SISTEIIA DE JNFORHACOES 

r . 
r 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES ·I 

I 
I 
I 
I 

NATUREZA .DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
l 
I 

21111 I SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCAO I 
21112 I SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCAO "ENTIDADES SUPERVISIONADAS (t)l 

r I I 
· 121112.141712!2.BS61tm I 
I I EXECUCM DE PROGRAMAS DE FOHEHTO AGROPECUARIO E PRESERVACAO I 
I DOS RECURSOS NATURAIS 1 

I 

' ' ..... 

•I' 
• t •• y ' • ' f 

I 

, .. I 

I 
I 
I 
I 
I 

lte.eet.m 1 
.;s.eet.tet ; 

I 
165.111.191 I 

I 

aee.tet.4tt : 
stt.let.m 1 

I 
m.ttt.m: 

I 
I 

2ti.IH.ttl I 
l 
I 

2tl.tll.1el I 

4t.eee.eet • 
I 
I 
I 
I 
I 

61.m.m: 

m.m.••• : 
4 

41.111.111 I 
I 
l 
I 
I 

6t ........ : 
I 
I 
I 
I 

I 
I 

4t.l!t.ltt I 
41.flt.flt I 

I 
21.111.10 I 

l 
l 
I 



Quinta-feira 8 

I CREDITO SUPLEI!EHTAR 
I 
I 
I ANEXO A LEI .No. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID 

PROGRAHA DE TRABALHO 

1--------------------
1 

Novembro de 1990 6529 

Cri l,tt 

RECURSOS DO TESOURO 

-I 
I CODIGO I 
I I 

ESPECIFICACAO PROJETOS ATIVIDADES TO T H 

l-----------
1 - I 
I lttl1 
I I FUNCIONAMENTO DA FUNDACAO ZOOBOTANICA 
I I 
I 
I 

'.I ' ' ': 
121ti2.1UB02!2. 89411111 

I 
I 
I 

NATUREZA -DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I I DESEHVOLVIHEHTO DE PROGRAHAS DE ASS!STEHC!A TECNICA E EXTEHSAO ' I ' ' • 
I I RURAL - EHATER I. 
I I 
I lftl1 I 

-1 I FUNCIONAHEHTO DA EMPRESA DE ASSISTEIIC.!A TECNICA E EXTENSAO I, .. 
I I RURAL • 
1- I 
I I 
I 
I 
I 
I 

,'.I. 
I 

51111 I FUNDACAO ZOOBOTAN!CA DO DISTRITO FEDERAL 

151111.14171212.15618101 

I 
NATUREZA DA DESPESA I·, ... 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I 
I 
I 
I 
I 

I EXECUCAO DE PROGRAMAS DE FOHEHTO AGROPECUARIO E PRESERVACAO 
I DOS RECtiRSOS NATURAIS 

. . 
lttll 
I · FUIICIONAHEHTO DA FUNDACAO ZOOBOTANICA 
I 

I 

' ' 

I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I , . 

I 
I 

' ' 51113 I EI!PRESA DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSAO RURAL - EHATER 
I 

151H3.141BI212.t94 I 16&9 
I I DESEHVOLVIHENTO DE PROGRAMAS DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSAD 

I 
I 
I I I RURAL - EHATER 

I I I. 
I .:tetl 
I I FUNCIONAHENTO DA EI!PRESA DE ASSISTENCIA TECNICA E EJCTENSAO 

I 
I 

I 
I 

I RURAL 
I 
I 
I 

I ... 
I­

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

21.m.m 1 
I 
I 

I 21.991.1Di I 
I I 
1 - r-
I 

28.191.101 I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 

ze.eet:eet 1 

. 
_I-

-I 
I 

21.m.m 1 
I 
I 
I 
I 

I 
2t.IH.HI I 

I 
I 
I 

2t.etl.flt I 
.. I 

I 
I 
I 

2t.ee1.m 1 
I 

21.ett.m'1 
I 
l 

21.111.111 I 
I 
I 
I 

-I 

I 

2e.m.m 1 
I 

21.111.111 I 
I 
I 
I 

21.ttt,tlf I 
I 
I 
I 
I 
' . 



6530 Novembro de 1990 DIÁRIO DO cmmRBSSO NA.ClONAL (Seção II) Quinta-feira 8 

--------------
I CREDITO Sl!PLEMENTAR 
r PRUGRAKA DE TRABALHO 
r 
I AHEXO A LEI No. 
1--------· 
r 

CODIGO 

r 
r 

E·SPECIFICACAO 

220&1 r SECRETARIA DE SEGURANCA PUBLICA 
22112 I SECRETARIA DE SEGURANCA PUBLICA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS <•J 

I 
122tt2.169157J2.S6Jlmt · 

COORDEHACAO DAS ATIVIDADES DO DETRAN 

:tlti 
I FUHCIOHAJIENTO DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO 
I 

NATUREZA DA DESI'ESA r I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 

521tl l DEPARTAHENTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL 
I 

152111.16915732.1631 I &&I 
I I CODRDENACAO DAS ATIVIDADES DO DETRAH 
I ·I 

IIII I 
FUHCIOHAKEHTO DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO 

l I 

I 
I 
I 
I 
I 
r 
I 
I 
I 

l I NATUREZA DA DESPESA r 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I I r 
I 22te3 I POLICIA HILJTAR DO DISTRITO FEDERAL I 
I r I 
r22te3.16390251.11Sle!f0 I 
I I PLANO DE EDIFICACOES DA POLICIA MILITAR I 
I I I 
I 11101 I 
I I CONSTRUCAO DA SEDE DO QUARTO BATALHAO DA POLICIA MILITAR - GUARA I 

I 
r 
r 
I 

231il I SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

INVEST!HENTOS I 
I 
I 
I 

I 23112 l SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE- ENTIDADES SUPERVISIONADAS UJ r 
r 
123112.1SI71212.S41l0ill 
I EXECUCAO DAS ATJVIDADES DE ADHINISTRACAO DO SISTEMA CULTURAL 
r 

I 
r 
r 
r 

·-- Crll,tl 

RECURSOS 00 TESOURO 

PROJETOS AT!VIDADES TO TA L 

27.109.103 l 
21.191.191 l 

r 
r 21.191.111 : 
I l 
l r 
I 2t.ttt.llf l 
I. I 
I 

I 
2e.m.m : I 

I I I 
r I r 
I ' 21.tlt.flt I ' .. 

. r I 
r 21.m.m: 

l 
I 

21.111.111 : 
r 
r 

I r 
2t.1ee.m r I 

I I 
I 7.tft.Uf : 

I 
7.til.l01 l 

I 
r I 

.I 7.101.111: 
r 
r 

7.1&9.011 l 

15t.tet.m: 
51.111.101 l 

I 
24-ttt.m 1 

I 
r 
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AHI:XO II CrS 1.11 ---------------------·--'--- --------
I .:REDITO SUPL!MEHTAR 

PROGRAMA DE TR_ABALHJ 

I AHEXO A LEI No. RECUliSOS DO TESOURO 

CODIGO ESPECIFICACAO I PROJETOS ATI V IDADES r o r A L 
-I 1----------------- ------------------

I 
I 
I 
I 
I 

I 
liitl 

1231t2.1BI7t2i2. 91911001 

FUNCIONAMENTO DA FUNDACAO CULTUliAL 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORREHTES I 

I 

I HANUTEHCAO DO TEATRO NACIONAL DE BRASILIA 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
:tH1 
I FUNCIONAMENTO DO TEATRO NACIONAL DE BRASIL!A 
I 
I 
I 

I I 
123112.fB482472.S421eeDt 
I I PROHOCOES CULTURAIS 
I I 

I 
I 
I 
I 

IIII! 
I REALIZACAO DE PROHOCOES CULTURAIS 
I 
I 
I 
I 
.I 

53ttl I FUNDACAO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL 

l53tf!.tst7t212.141: me 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 
I 

I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OIITRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 
I 

EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE ADKINISTRACAO DO SISTEMA CULTURAL 

18011 
I FUNCIONAHEHTO DA FUNDACAO CULTURAL 

I 
153eti.IBt7t212.119: eett 

HATUliEZA DA DESPESA 
OIITRAS DESPESAS CORRENTES 

I I HANUTENCAO DO TEATRO NACIONAL OE BRASil!A 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I IIII! 

FUNCIOHAI!EHTO DO TEATRO NACIONAL DE BRASILIA 
I 

HATUliEZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 

24.111.119 I 

I 
I 
I 

7.189.11& I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 

19.flt.t01 I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

24.tll.llt : 
I 

I 
I 

7.11e.tet : 

24.111.111 I 

l.lll.llt I 

I 
7.ett.m: 

I 
I 

19.m.m: 
I 
I 

19.tet.m r 
I 
l 
I 
I 
I 
I 

st.m.m : 

24.111.111 : 
I 
I 

24.111.191 I 
l 
l 
l 

7.111.191 : 
I 
I 

7.111.111 ,1 

I 
I 
I 
r ----------------------------- ·------------------
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AIIEXO!l -----------------------------------------
I CREDITO Si!ILEHEHTAR 

PR O G R. A H A DE T R A B A L H O 

l ANEXO A LEI No. 
1---
1 
I CODIGO ESPECIFTCACAO 

I 
1------------------------------·---
1 I 
153111.18482472.142 I i! &e 

I PROMOCOES CULTURAIS 

ltitl 
REALIZACAO DE PROMOCOES CULTURAIS 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 

23114 I DEPARTAMENTO DE EDUCACAO FISICA, ESPORTES E RECREACAO 

123114.1846&212.006 I 1&&9 
I I PLANEJAMENTO,PROHOCAO E COORDENACAO DA POLITICA DE EDUCACAO 

I FISICA, DESPORTOS E RECREACAO 
I 
:101)1 
I FUNCTONMIENTO DO DEPARTAMENTO OE EDUCACAO FTSICA ESPORTES E 
I RECREACAO 
I 
I 
I 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

I 
I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
24191 l SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO 
2m3 I DEPARTAHENTO OE TURTSHO 

I 
I 
I 
I 

: 
124113.Jl651212.te410001 

I 
I 

' PLANEJAMENTO E COOROEHACAO DAS ATIV!OAOES DE SUPORTE AO TURISHO 

llftl 
FUNCIONAMENTO DO DEPARTAMENTO DE TURISHO 

2mJ.I!653632.11ts:em 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I PROMOCOES E OIVULGACOES TURISTICAS DO DISTRITO FEDERAL 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

:tetf 
I REALIZACAO DE PRONOCOES E EVENTOS 
I 
I NATUREZA DA DESPESA : 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

PROJETOS 

CrS 1,11 

RECUIISOS 00 TESOURO 

ATIV!DAOES TOTAL. 
I 

------1 

I 
I 
I 
I 
I 

19,111.111 I 
I 

1 m.tet.tlt 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
1 6t.tee.m 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
1 5t.eee.m 

I 
19.tll.tlt : 

I 

19.NI.IIf l 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

ltt.ttt.m 1 
I 

111.111.111 : 

I 
I 

Jte.ett.lll : 
I 

JSI.ett.l!t I 
l5t.ttt.tll : 

61 ..... 181 

6f.ltl.llt 

91.111.111: 
I 
I 

5t.tet.llt I 
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AHEX~ II Cri l,lt 
·---------------'--

I Cl!ED!TO SUPLEKEIITAR 
PROGRAMA OE TRABALHO 

I ANEXO A LEI No. RECURSOS DO TESOURO 
1:--------- --------·----
1 

CODJGO ESPECIFICACAO 

·--------
:em 

PROHOCOES TURISTlCAS 

25111 I SECRETARIA DO TRABALHO 
25111 I SECRETARIA DO TRABALHO 

I 
I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

: 

I 
125eel.l4t712ll.02ili090 

I PROHOCAO DE CURSOS DE FORHACAO DE HAQ-DE-OBRA 
I I 
ltlll I 
I FORKACAO DE KAO-DE·OBRA ESPECIALIZADA I 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

PROJETOS 

OUTRAS DESPESAS CORRE/irES I 35.111.009 

39191 RESERVA DE CONTINGENCIA 
39til RESERVA DE CONTINGENCIA 

I 
139111.99999999.999.1100 
I RESERVA DE CONTINGENCIA 
I 
I 19999 
I RESERVA DE CONTJNGENCIA 

------·--------
(I) NOTA: UNIDADECSI TRANSFERIDORACSI NAO SOKACNI NO TOTAL DESTE ANEXO 

ATIVJDADES r orAL 

4t.t9t.tee : 
I 
I 
I 

4t.m.m 1 1 

35.t9M00 I 
35.10t.et& : 

3S.II&.tet I 
I 

35.ttt.tit I 
I 
I 

383.10&.1!1 I 
383.eet.ett 1 

I 
383.ttt.m 1 

I 
I 

383.10t.elt I 

TOTAL 12.374.991.011 12.843.119.199 15.61t.iil.ltl I 
I I I 



6534 Novemb(Q. de .1290 . DIÁRLQDO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Quinta-feira' 8 

~Kl~ lU Cri !,H 

1 amuo StrWIJITil 
I PIOBIUA DE TUIHHO 
I 15tff !irnETAilA M FAZ!l!IA 
I 159tl FlJiilO OE liES<M'KtYl/1000 06 OISJIIIO FEIIEI/iL - fllllEfE IECIIISOS 06 TI:S«..O 
I 
I I I 
I CIII)JilO ESHCIFICACAO I PIWIII ATIV!MIIES I TO TH 
I I I 
I I I I 
I 159tl.t317121 l.lll I HH I I I 
I I 0811\S E IEIIK/IPNfNTIII OE 011&\05 06 GDf I I 7f.III,Ht I 

I lltl I I I 
I EXEC0CA0 OE OIIIAS E REIIIIIPNffffO OE 011&\0S 06 GDf I I r 
I I I I 
I llt\111!EZA 11!1 DESPESA I I r 
I IHI'ESTI/100111 I lt.Hf.Ht I I I 

r I I I I I 
r J59t!,IJf7111 l.llz 1 11t1 I I I r 
I llBIAS OE IIEI.HIIIIAIIOOOS HO ll.NIIJ PILOTO E CIMOES SATEI.Jn:S I I I 15.Ht.Ht : 
I I lltl I I I r 
I I EXECOCAO OE OIIIAS OE IEUIOIIAiffHTIII NO P!JVIIJ lllOTO E CIIMOES I I I 
I I SATEI.TTI:S I I I r 
I I I I 
I I llt\TIIIEZA DA DESPESA I I r 
I I ~TDIOOOS l IS.III.HI I I I 
I I I I I r 
I l:!lti.I3181JS !.lll I IIII I r r I 
r AliiEIITO OE J:AI'IIAI. OE Eli'IESAS 06 GDf r r I 2.111.111.11t r 
r llltl I I I r 
I I SIIISDICAO IIE J:AI'ITAI. IIE Eli'IESAS 06 GDf r I I 
r I r I r r 
I I llt\IIIIEZA liA OESPESA I I I I 
I I DIVESTIIIEHIIII I 2.Ht.III.HI I I r 
I I I I I I 
I l:!ltl.tlVII6 l-131 I IHI I I I 

I 0811\S 110S Jlll!DIHS IOTAHICO E ZIHII.OOICO OE BIASILIA I I I 2t.lll.llt r 
r I Hll I I I I 
I I EXECOCM OE OIIRAS HO Jlll!OIN BOTAHICO I r I I 
I I r I r 
I I IIA111!EZA liA DESPESA I I r ' I I IHI'ESTI/100111 I 3.111.111 I I I 
r I I I I J 
I r HtZ I I r ' I I EXECOCAO OE IIIRAS 110 Jlll!DIN ZIHII.OGICO I I I r 
I I I r I I 
I I llt\IIIIEZA liA OESI'fSA I I I I 
I I IHVESTIIIEHTIII I tl.fH.Ht : I I 
I I I I I I 
I Jml.t.13117'1 1.1% I IIII I I r r 
I I OIIIAS E EI!IIPAHEifl'OS 06 SISJEl!A OE SESUIIAHCA PIIIUCA I I r 46.111.11t I 
r I IIII I I I I 
I I OIIIAS E AI!IISICAO OE EIIIIPNffffOS IARA A SSI' I I I I 
I r r I I 
I I llt\111!EZA 11!1 OESI'ESA I I I I 
I I IHI'ESTI/100111 I lt.lll.lll I I I 
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AIEX~ III Cri 1,11 

I DIJIITO !ili'LflEHTM 
I PUBIAKA DE IIIIHHO 
I 15HI !mElARIA DA FAZIHOA 
I l59tl Fti1llO DE llfS!JoVOI.VlllfltTO DO DISTRITO FEDWt • mm:t: U:CiliSOS DO TESOIJIO 
I I 
I I I I 
I 1:00160 I ESPECIFICACAO I PRO.ETOS ATMOAII€5 TOTH I 
I I I I 
I I I I I 
I I I I I 
I I Hf2 I I I 
I I OiiAS E AIIIISICAO DE Ei!J!Pi!III:HIOS PIRA A Plllf I I I 
I I I I I 
I I MnmA DA DESPESA I I I 
I I Im!L'IEHTOS I 6.1H.Hf I I 
I I I I I 
I 159tl.1816221! 1.133 I IHf I I I 
I I liBRAS DE COHSTRII'AO llt: PIRIIES IECREATli'OS E DESPOilii'OS I I I.Ht.Hf I 
I I Hfl I I I 
I I tOIISTI!II'AO DE PAIIIIES lli:IEAT!I'OS E DESPOIITII'OS IIAlfCIDADES I I I 
I I SATB.ITES I I I 
I I I I I 
I I !IAII!IEZA DA IIESI'ESII I I ·I 
I I IJII{ST!II!I!!OS I I.Ht.IH I I 
I I I I 
I 159ti.IIH82l7 1,14t I IHf I I 
I I lliiiAS E Ei!JIIA/fliTOS 110 SISTE11A CULTURAL I.Ht.Hf I 
I I Hfl I 
I I EXElltAO DE OOIAS E Ai!JISICAO llt: EIIJIPitlflfTOS PIRA ~ SISlEil I 
I I Cll.lli!AI. I 
I I I 
I I MTU!EZA DA DESPESA I 
I I IMSTIIIEHIOS s.ttt.ttt: I 
I 159ti.I!Zi75 1.167 I IHf I I 
I I OIIIAS DE lllii\IIILICAO I 11.21t.Hf I 
I I Hfl I I 
I I IIBNIILICAO III) II.AIIO tROTO E Cllllil€5 SAffiiTES I I 
I I I t 
I I IIATURE!A DA DESPESA I 
I I III'JESTIII!I!lOS 17.211.111 I I I 
I I I I I 
I I I I I 
I 159tl.ltót327 1,13.1 : tHf I I I 
I I OBRAS llt: IIIIPUACAO 110 SISTE11A DE lliJIIIIACAO IIJI.II:A I I r.Ht.Hf I 
I I Hfl I .I I 
I •I /RLIAI:A~ 110 SISTE11A llt: lliJIIIIACAO PIIILII:A 110 PI.AIIO PILOTO E I I I 
I I CIDADES SI\ Tai!ES I I I 
I I I I I I 
I I lfillli!EZA DA DESPESA I I I I 
I I IHVESTIII!I!!OS I t.IH.IH I I I 
I I I I I I 
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AIEXO III CrJ 1,11 

I Cl!lii!O Sll'I.OOilAII I 
I rtOGIHA DE TIUHHO I 
I !Sfft SB:RET!IIIA DA FAIDlltl I 
I 15111 111!)0 OC OCSliiW!.VIIIt!IIO DO DISTRITO FE11WL - FOO!f[ IUIJISOS DO TESOIIO I 
I I 
I I I 
I COO! &O UPECIF I CACA O I riO.ETOS AT!VIIIIIlES TOTAL I 
I I I 
I I I 
I I I I 
I 159tl,I376W 1.121 I Hfl I I 
I I JlftMTACAO IIE llUIJJ1S DE AGI!AS PUIIIA!S I 13.HI.Ht I 
I lfftl I I 
I I llflAKTACAO l1í llUIJJ1S Of !GillS PUIIIAJS HO PLAHO PILOTO E I I 
I I CIIIAilíS SAmJru I I 
I I I I 
I I IIAIIIElA DA OESPESI I I 
I I IH'IESTIIIDITOS I 13.11f.HI I 
I I I I 
I 159tl.l3764lll l.f49 I Hfl I I 
I I 0111115 E EIIJIPMEIIT~ DO SISTEIIA IIE SNENIEIITO 8115!CO I 3t.fft.Ht I 
I lfftl t I I 
I I EJEIID\0 DE 0!1115 E !IJIS!CAO Of EiUIPAIIEHro5 P_liA O SlSTEifA Of I I I 
I I SIIOfH!OBo\Sli:O I I I 
I I I I I 
I I IIATIIIEZA DA IIESPESI I I I 
I I llM:STIIIEHTOS I 31.fft.fftl I 
I I I I I 
I I I I I 
I 159tl.l688535 1.132 I Hfl I I I 
I I Ollo\S E EIIIIPMEIITOS DO SISTEJfA Of IRAIISPIIITE I I 2.Bit.Ht I 
I lfftl I I I 
I I EJEIID\0 Of OBRAS E AIIJISICAO DE EIIJ!PMEIITOS PAlA O SISTEifA Of I ,. 
I I DIIIISPOIITIS I I I 
I I I r I 
I I IIATIIIEZJ\ DA DESPESA I I I 
I I JHI/EST!IIEHTOS I 2,Bit.Ht I I 
I I I I I 

I I 
I I I 

T.ITH I 2.232,Ht.HI I 2.232.fft.HI I 
I I I 
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AIIEXO IV Cr~ '·" ---------------------------------------------------
ICIIfl!lTO Stii'LEIIEHTAR 
I 
149HI - SECRETARIA DE DESEHVOLVIIfl:HTO URBAHO 
149ft2 • COIIPAHHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASJLIA - CAESS 

ORCAIIEHTO DE IHVESTIWiTO 

RECURSOS DE TODAS AS fOIITES 

-~"-'--'"-·--'----.·--------------------------· 
I CODIGO ESPECIFICACAO I 1/ALOR TOTAL I 1--------------------· -· ·------------------- ------1 
1 I .I 
149tl2.137612!.5156 11011 I 
I . I OBRAS CIVIS DA CAESI I 
I I I 
l I I 
l IIII! I 
l . I OBRAS CIVIS DA CAESS I 
l l l 

I I 
149112.1376447.5158 11111 I 
I I SISTEHA PRODUTOR DE BRASILIA E AREAS AOJACEHTES I 
I I I 
I I I 
I llltl I 
I I SiSTEIIA PI!OOUTOR DE BRASILIA E AREAS ADJACENTES l 
I I l 
l l l 
149112.1376447.5159 11111 l 
I . I SISTEHA PRODUTOR DAS CIDADES SATELITES I 
I I I 
I I I 
I ltltl I 
I I SISTEIIA PRODUTOR DAS CIDADES SATELITES I 
I I I 
I I I 
141'112.1376447 .5161 lttfl I 
I I SISTEHA DISTRIBUIDOR OE BRASILIA E AREAS ADJACENTES I 
I I I 
I I I 
I llltl I 
I I IIELHORIA HAS REDES DE OISTRIBUICAO DE SRASILIA E AREAS I 
I I AO.MCEHTES I 
I I I 
I I I 
149112.1376447.5061 llftl I 
I I SISTEIIAS DISTRIBUIDORES DAS CIDADES SATELITES I 
I I I 
I I I 
I ltltl I 

I I 
l I 
I &1.599.354 l 
I l 
I I 
I I 

61.599.354 I l 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

11!.231.351 I 
I 
l 
I 
l 
I 
l 
l 

1.456.667 .3H 

18.589,181 I 

I 
I 

111.231.351 : 

1.456.667 .3H 

I 
I 

!8.589.!Bf I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

I I IIElHORIA liAS REDES DE DISTRIBUICAO I 3.325.112.715 

3. 325. m. 1 w 1 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I I I 
149tt2.1376447.5145 IHit I 
I I AIIPLIACAO DO SISTEIIA DE ABASTEC!Ifl:HTO DE AGUA E TRATAifEHTO 
I I SAHITARIO DO llf 
I I 

1.915.143.645 l 
I 
I 

·-~ 

6537 
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CrS !,ilf -------------·---------------------------------------
ICIIEDITO sti'LEJIEHTAR 
I 
149111 - SECRETARIA OE OESENVOLVIHENTO URBANO 
149M2 - COI!I'I\IIHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASILIA - CAESB 

ORCAHEHTO OE INVESTIHEHTO 

RECURSOS DE TODAS AS FOH1ES 

-------------------------·--
COOIGO Viii.OR 

TOTAL 

NtEXO V 

TOTAl I 
-I 

!t.2t!.496 : 
I 
I 
I 
I 
I 

I 6.87S,44UH I 
-------~. 

CrS !,U ---------------------------------------------------------
ICANCaAHEHTO ORCAHENTO DE IHVESTIHEHTO 

!49tH - SECRETARIA DE DESEHVOLV!HENTO URBANO 
l49tt2 - COIIPI\IIHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASIL!A - CAESB RECURSOS DE TODAS AS FONTES 

·------·----------------------------------
COO IDO ESPECifiCACAO I VALOR TOTAL I ------------------------------------1 

I 
149H2.!376o447 .5!!7 ltelt 
I . I ,ROGRAHA DE COH1ROLE OPERACIONAL 
I I 
I ltttl 
I I PROGRAHA DE CONTROLE OPERACIONAL 

Í491t2.1376449,5t63 Ílltl 
I I SISTEMA COLETOR DE BRASlliA E AREAS ADJACEHTES 
I I 
I ltll2 
I I IEHAHEJAI!!JITO DE REDES 

I I I 
I I I 
I I 347.947.832 I 
I I I 
I I I 
I 347.947,832 I I 
I i i 

I 5.959,248 I 
I I 
I I 

5.959.248 I I . . ' I 
I 
I 

149tt2.1376449.Sf66 ltl!l I 
I SISTEMAS DE !RATA/lENTO E OISPOS!CAO FINAL DOS ESGOTOS SAHITARIOSI 
I DAS CIDADES SATELJTES 
I 
ltttl 

I I HELHORIA DO TRATI\IIENTO OE ESGOTOS 
149H2.!376485,5196 ltlll 
I I PROGRAHA DE DESEHVOLVIHEHTO DOS SISTEHAS EHPRESARIAIS 
I I 
I lttll 
I I PROGRAHA DE DESfHVOLVlHEHTO DOS SISTEMAS EMPRESARIAIS 
I I 

!6t,!26.11t I 
I 
I 
I 
I 

217,873.tlf I 
I 

l6t,l26.tll I 
I 
I 
I 
I 

217.873.111 I 
I 
I 
I 
I -------·---------1 

TOTAL 73l.916.f81 : -------.. 
À Comfssáo do Dfstf'ito Federal 
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PARECERE$ 

PARECER NO 334, DE 1990 

Oa Comissão do Distrito 
federal, sobre o Projeto de 
l.ei do Senado nQ 155, de 
1990t que 1'Estima a Receita 
e f1xa a Despesa do Estado 
do Amapá para o exercício 
financeiro de 1991. 11 

Relator: Senâdor Lour1va1 
Baptista 

o Senhor Governador do Estado 
do Amapá, em atendimento ao 
que preceitua o art. 60 e 
parágrafos da Lei n~ 8.074/90, 
que Dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o ano de 
1991, subme~e a deliberação dç 
Senado Federal pro~eto de lei 
que estima a rece1ta e fixa a 
Despesa do Estado do Amapá 
para o exercício financeiro de 
1991-

Na Mensagem nA 1/90, de 30 de 
agosto de 1990, que acompanha 
a Proposta Orçamentária para o 
ano de 1991, o Senhor Governa­
dor do Estado do Amapá escla-. 
rece que: 

- o projeto de lei relativo à 
Proposta OrÇamentária 
encontra-se formalizado na es­
trutura funcional-programática 
definida pela Portaria nSI. 9/74 
e alterações posteriores de 
n"-s 25/76, 36/80, . 21/86 e 
36/89, oriundos dO Departamen­
to de Orçamen~o da União, do 
at:U~il-Ministério da. Economia, 
Fa:tenaae Planej_?!!!~-nto; 

- a Proposta orçamentária pa-­
ra 1991 evidenc1a o esfprço 
da que 1 e Governo, no sent 1_do de 
canalizar recursos Para· áreas 
prioritárias, cOm o intuito de 
viabilizar o prosse~uimentó de 

A Rece1ta orcamentárf<'l estimada está asslm d1strfbUfda: 

' 
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programas e a conclusão de 
projetcis; 

-aquela administração esta­
beleceu um programa de traba­
lho objetivando traduzir as 
Condições que ensejam o fór~a­
lecimento do progresso de de­
senvolvimento económico e so­
cial daquele Estado; 

- a presente proposta apre­
sen~a um expressivo aumento em 
relação a. 1990, cuja taxa de 
crescimento é da ordem de 
772,80%. 

O projeto fixa a despesa do 
E_stado .. do _Amapá . em Cr$ 
22.095.987.000,00 (vinte __ e 
dois bilhões, ·noventa e cinco 
milhões, novecentos e oiténta 
e sete mil cruzeiros)·e e·stima 
a receita em igual valor, a 
preços de maio de 1990. 

Cr$1 ,00 

- ReçP.ftas Correntes 
- Receftas de Caclt;sl 

73,17 
26, 9;'1 

16. H57. 28_7.000 
5.928.700.000 

TOTAL 100.00 '22.095 .997 .ooo 
A O~~:soesa ff)lada subctvfde-se em: 

- Despesas Correntes 
• 

59,84 
33.93 

'Cr$ 1,00 

13.222.137.000 
8.603.700.000 

270.100.000 
"22.095-987 .000 

- Despesas de C ao 1 ta 1 
- Reserva de Cont fg('!ncfa 1oÓ:~ 

As despesas com Pessoal e En­
cargos Sociais somam a impor­
tância_ de Cr$ 
7.319.707.000,00, absorvendo 
33, 12% do total dos recursos 
estimados. 

t:6dlgo 

01000 
02000 
03000 
11101 

11102 

11103 

11104 
11105 

12000 
·13000 

Os reCUrsOs deStinados a In­
vestimt?ntos são da_ ordem de, 
Cr$ _7. 663.100. ooo, ·ao, repre­
sentando 34,68% do total fixa­
do para 1991. 

Espec I r f caçlo Tesouro 

__ .!J,ssembléla Leglslat lva 140.000.000 
Tr lbunal de Contas 245.000.000 
Tr lbu_nal de JustIça 210.000-000-
Gabinete C1v1 J do 
Governador 
Procurador ta Geral 

149._500._000 

do Estado 78.000.000 
G<loblncte Militar 
do Governador 15.000.000 
Auditoria Ge-ral d__o Estado 50-000.000 
Secret.1r1a de Estado de 
Assuntos extraor(tfnár Tos 25.000.000 
$('-cretarta de Admln1stracao 
Secretaria da Agrtcunura 

7.452-707 .ooo 

A seguir apresentamos o de­
~ monstra t j v o da despesa pe 1 os 
"diversos órgãos do Poder E~é­
cut i v o do Estado do Amapá: 

Cr$ 1,00 

• 
0.63 
1,11 
0,9!5 

0,67 

6,35 

--0,07 
0,23 

0,11 
33,73 

e Abastecimento 830.000-000- 3,76 
"000 SeCretaria de Planejamento 

e ·coordcnaça:o Geral , .028.000.000 4,65 
15000 S!!'Cretl'll"la de Educacao, 

Cultura e Esportes .(.055.780.000 18.36 
16000 S!!'Cretarta da Fa:tenc.la 847-900-000 3,!34 17000"- Coordenadorla da IndUstrfa, 

Comércio e Turismo 347 .ooo.ooo 1,57 
18000 SeCr5far1a de Saúde 2.287-000-000 10,35 
19000 Secretar1ã de JU!>t1ça e 

20000 ~:~~~f~;~ar~~l.Ó~as e 
390.000.000 1.76 

lnfr<li-Estrutura 3.396.000.000 15,37 
21000 Secre1arta de Trabalho 

1t c:la Pranocao soe I ~~o 1 180.000.000 o.at 
22000 Coordenador la Estadual <lo 

Meto A·Tiblente so.ooo~oQo 0,23 
23000 Coordenadorta Estadual 

Terras 50.000.000 0,23 

Subtotal 21.325.887.000 98,78 

Rasarva d• Conttgencta 270. 100.000 1,22 
Tota1 das D•speuas por órg&os 22.095.987.000 100,00 
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Para aperfe1çoar o projeto de 
lei ora em analise e adequá-lo 
ao Orçamento da União, propo­
mos as seguintes emendas Oe 
relator: 

EMENDA R-1 

Dê-se ao art ~ t 1_ a seguinte 
redação: 

"Art. 11. Fica o Po.der 
Executivo autorizado a a-~ 
brir créditos suplementa­
res, no decorrer do exercf­
cio de 1991, até o lfmíte 
correspondente a 50% do to­
tal da despesa fixada para 
cada subprojeto _ou subatí­
vidade, na forma do que 
dispõem os arts. ~~ e 43. § 
1~. da Lei n~ 4.320, de.1r 
de março de 1964, para a­
tender as dotações que se 
verifiquem insuficientes." 

A presente emenda deve-se ao 
fato do projeta_ o_ri __ !;Jinal pre­
ver o limite correSPõndente a 
50% do total da Oespesa fixada 
na lei, para abertur~ d~ crê-· 
ditos suplementares, quando o 
Orçamento da União estabelece 
seu 11 mi te sobre o menor "nível 
de detalhamento da de_spesa­
que é o subprojeto ou subat1-
vidade- o que possibllita uma 
maior fiscalização das despe­
sas efetuadas pelo Esta-dO~ sem 
comprometer a ação governamen­
tal. 

EMENDA R-2 

Acrescente-se _ ao _ projeto 
13.77.455.1335 ~ Preservaçao e 
Controle do Meio Ambíente no 
Amapá - do Programa de Traba­
lho da Coordenadoria Estadual 
do Meio Ambiente- 22000, Uni­
dade 22101 -Cr$ 20.ooo.ooo,oo 
(vinte milhões de cruzeiros), 
destinado à Campanha s:e 1 os do 
Pato do Amapá, -CancelafiCio i­
gual valor da dotação Reserva 
de contingência (39000). 

A Comissão Fil<nélica da Em­
presa Brasileira dos Correios 
e Telégrafos (ECT), da Secre­
taria Nacional Qe Comunicação, 
do Ministério da !1-lfra-Es·fru­
tura, aprova na as~ reunião, 
realizada em 27 de julho de 
1990,o programa de effiissões de 
selo e carimbos para o exercí­
cio de 1991, de acordo com as 
normas estabelecidas nos De­
cretos n~s 44.745 e 43.858, de 
24-10-58 e 15-8-79, respecti­
vamente, destacando-se a 

1_5_5/90, _com as a 1 teraçõ_es_ pro-' 
postas pelas emendaS de rela­
tor. 

Sa 1 a das Comissões, 6 de no.;._ 
veinbro de 1990. _- Mauro 
Benevides, Presidente 
- Lourival Baptista, Relator 
- Antônio Alves PorJ1leU de 
Sousa - Odactr Soares - Aureo 
Mello --Francisco Rollemberg­
Nabor Uúnior- Chagas Rodri­
gues - Ney Maranhão - Mauricio 
Corrêa. 

PARECER NO 335, DE 1990 

Oa Comissão de Constitui­
ção~ Justiça e Cidadania, 
ao ~rojéto de Lei do senado 
nQ 130, de 1989 1 que 11 alte­
ra o § 3a do ar~. 10 da Lei 
nc 7.671, de 21 de setembro 
de 1988 11 (do Senador Edison 
Lobão). 

Relator: Senador Leite Cha-
ves -

o--Projeto"-de 7 Le_i_ do Senado n.ll. 
130, de 19a9, do SenadOr Edson 
Lobão, - prOpõe a 1 tera~ão do § 
3_g_ do_ar-t._10 da Lei_n 7.671, 
de 21 ·ae- Setembro .de -1988. 

o r_eferido dispositivo legal, 
na forma como está redigido, 
permite o aproveitamento no 
Quadro de Pessoal do Tribunal 
Regional" -~o TráDalho _da 16ll 
Região, em cargos equivalen­
tes, dos f_unc i onár i os requ is i­
tactos de outros órgãos da Ad­
ministraÇão Públicà Federal em 
exercíciO nas Juntas de ConCi­
i i ação e JUl~;Jamento- si.lbordi na­
daS_ à ju_r~sd_1Cã.9 daquele_ Tri­
bunal, em haVendo concórdâncta 
~o órgã'? de or-igem-. 

O projeto de lei ora em exame 
"propõe que tal aproveitamento 
seja estendido tÇ~._mbém .aos ser­
vidores das Administr~ções Es­
tadUa•rs-·ou Municipais, além de 
:precon_tzar que o aprovei tamen­
'to- póssa dar-se no Quadro de 
Pessoal ou em Tabela Permanen-

. 'te_~_- cem- car~Jos ou_ e~pregos. 

Na sua forma original, adis­
-_pos-; ção ·1 ega 1 em nada fere os 
príncfpios de legalidade, im­
pessoalidade, moralidade e pu­
blicidade do c;:aput do_- art. 37 

.P.a Çqns_;tituíção __ Federal, bem 
como o -da forma- de investi dura 
em cargo ·ou empre~o público, 
consa~rada no item II da· mesma 
norma constitucio"nal. 

11 emissão de Selos- Pa,to do_ o que a11 se prevê é a poss,­
Amapá com o objetivo de ··as~í-''bilidade~ que o funcionário 
nalar a importância dessas ~éd~l em exercício em órQãO 
aves marinhas no contexto eco- sob a _jurlsdição do TRT da 16~ 
lógico nacional, bem como de.......-RegíãO,- sob o sistema de r-e­
participar da Ca!!!J?anha promô- qufsição, sej_a __ aproveitado no 
vida pela Fundáça.O Tobi.;ls Bar- quadro ___ de pessoal do mef"'ciona-
reto, no sentido de divulgar do Tribunal. ~ 
aspectos ambientais do Estado 
do Amapá. 

Ante o exposto, somos pela 
aprovação do Pr:-_oj etc de Lei. __ n:ll-

Nada é acreSCetado, de irre­
gular, à situação de quem já é 
funcionár_io federal e passa do 

_ q~~ de pe~s_oa 1 de u!']_ órgão 

federa 1 para outro. Ao 
contrário, ganha o TRT da 16A 
Região o- concurso d~ s_erv_i dor 
federal Já afeito às lides 
burocrát1cas do Judiciário 
trabalhista, o que só concorre 
para o melhor funcionamento do 
Tribunal citado. 

A Lei n~ 7.671/88, citada, 
obedeceu, também, ao princfpío 
da estabilidade dos quadros 
funcionais no seio da Adminis­
tração F.ederal, quandp acres­
centou a exigência de conco·r­
dânc i a do ór:gão de· __ origem. 

A proposta cQntida n9-Projeto 
de Lei do Senado n~ 13d, de 
1989, entretanto, se aceita, 
abriria as portas dQ Tribunal, 
de modo inconstitucfonal, per­
mitindo o provimento de cargos 
públicos federais sem concurso 
por servidores oJ:>íundos das 
adminis~rações estadual ~ mu~ 
nicipal, sem impor qualquer 
restrição. De tal modo que. 
mesmo após a introdução da a 1-
teração, qualquer servidor es­
tadual Ou mUhfcipal que pas­
sasse a ter exercfcio nas Jun­
tas de Conciliação e Julgamen­
to sob a jurisdição do iribu~ 
nal, poderia ser beneficiado 
pelo aproveitamento. 

Outro aspecto negativo do 
p_roj e to de 1 e i_ sob exame, é o 
de que o aproveitamento poderá 
ser op·erado v;-a Tabela Perma­
n·ente, o que, a 1 ém de ressus~ 
citar obSoleto mecanismo admi­
nistrativo- de fuga aos pi"'HiC_l­
pios de organiZação·- da admi­
ni straç_ão "l'_edera 1 , - representa­
r i a perigoso·· precedente pa·ra 
os dem?1s TribUnais. 

finalmente, o Projeto de Lei 
n~ 130, de 1989, abre um in­
conven1ente canal de comunica­
ção entre administrações dis­
tintas, como são_ a --federa 1 e 
as estaduais e mun·i~ipais. 

Pela eiva de inconstituciona­
l idade e Pelos outros inconve­
nientes que encerra, atrás re­
feridos, o projeto de lei em 
apreço não merece aprovação. 

Pela rejeição. 

Sala das Com1ss.ões, 6 de no­
vembr-o de 1990. - Cid Sabóia 
de Carvalho, Presidente 
-Leite Chaves, Relator 
-Francisco Rollemberg- Nabor 
Uúnior ~ Ronaldo Aragao - Oda­
cir Soares - Mansueto de Lavor 
~Mauricio Corrêa- Aureo Mel­
lo - Oziel Carneiro - ~osé Fo­
gaça- Chagas Rodrigues- Wil­
son Martins - Uosé Paulo Bisol 
- Antônio Alves - Antônio Luiz 
Maya. 

PARECER NO 336, DE 1990 

Da Comissão de Constitui­
ção, Uustiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do 
Senado nQ 404, de 1989, que 
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nal tera o art. 32 do 
Decreto-Lei nQ 2.300, de 21 
de novembro de 1986 para 
incluir a obrigatoriedade 
da impressão de logotipo da 
entidade ou órgão da Admi­
nistração, e dã outras 
pro v i denc i as 11 

• 

Relator: Senador 
Corrêa 

Mauricio 

Sob o argumento de que é cada 
vez maior a prática de desvios 
de mercadorias adquiridas por 
órgãos ou entidades da Admi­
nistração Pública, com recur­
sos proven'ientes do contribu­
inte, o nobre Senador Mareio 
Lacerda formalizou o presente 
projeto de lei, que visa a 
"incluir a obri"gatoriedade da 
impressão do_ 1 ogot 1 po da ent 1-
dade ou órQãO da-· Administra­
ção, e da outras providên­
cias". 

A proposição modi~fica o i_nci­
so VI do art. 32 do n-ecretb'"" 
Lei n~ 2.300, de 2i de novem­
bro de 1 986 , da Tor•ma segui n­
te: 

Texto vigente: 

"Art. 32 ......... -. ~ ..... . 

VI - condições para par­
ticipação na licitação e 
forma de apresentaçao das 
propostas; 11 

Texto pretendido~ 

"Art. 32~ 

Sa 1 a das Comissões. 6 de no-­
vembro de 1990. - Cid Sabóia 
dé Carvalho~ -Presidente- Mau­
ricio Correa, Relator - Uosé 
Paulo Bisol - Mansueto de La­
-vor - Odac t r Soares Aureo 
Mello Uosé Fogaça- Oziel 
Carneiro- Leite Chaves- An­
tônio Alves - Chagas Rodrigues 
- Ronaldo Aragão - Franc1sco 
Rollemberg- Nabor Uúnior. 

PARECER ~o 337, OE 1990 

~Da Cofnissão de Constttui­
çao, Uusttça e Cidadania 
sobre o Requerimento nQ 76, 
d~--1~_90, de autoria do Se­

·nador Humberto Lucena, so­
licftando seja inserido em 
At~_um voto de regozijo pe­
la passagem do trigésimo 
aniversár1o de Brasilta, 
bem assim Seja transmitida 
a homenagem ao Governador 
do Distrito Federal. 

Relator do vencido: senador 
Chagas Rodrigues 

A_ Comissão de Constituiçao, 
Vustiça e Cidadania, em reu­
nião realizada no dia 30 de 
out-ubro, rejeitou o requeri­
menta -ap-resentado pe 1 o Senador 
Humberto Lucena no sentido da 
consiQnação em Ata de um voto 
de regozijo pel-a --passagem do 
trigésimo aniver_sário da inau­
guração de Brasília, pelo fato 
de a proposição carecer de am­
paro regimental, como se ob­
serVa do art. ·222 do Regi menta 

·-Interno, verbts: 

nArt, ~ 222 O requerimento 
de voto de .aplauso, regozí.;. 
jo, louvor, solidariedade, 
~OhgratuTações ou semelhan­
te só sera admitido quando 
diga respeito e ato pub/ ico 
ou acontecimento de alta 
significaçlm nacional ou 
internacional. (grifo 
nosso) 

. ;-...... ·---~--..-- •'• ... ,-. ~· -... 

VI - condi_ções para par­
ticipação na licitação e 
forma de apresentaçao das 
propostas. bem assim a o­
brigatoriedade de o lici­
tante imprimir o logotipo, 
que as iniciais, ou o nome 
do órgão ou ent 1 dade da Ad­
ministração e a inscrição 
Venda Proibida em cada. UQi­
dade a ser entregue. exceto 
quando o objeto da licita- O aniversário de Brasília, 
ção ou a natureza da merca- ape:S"Zff' oe-se tratar da capital 
daria comprovadamente não o da República, não se enquadra 
permitam." --na expressão 11 ac_ont_ecimento de 

alta si gni fi cação naci ena 1 "-, 
coostante da norma regimental. 
Isto porque a data registra, 
apenas, a passagem·de mais um 
ano da existência da cidade. E 
a disposição da Lei Interna 
res_erva a homenã:gétn a fatos de 
maior abrangência no âmbito 

Sem dúvida, o pro~eto em 
análise se faz necessario no 
sentido da regulamentação da 
obrigatoriedade da impressão 
do logotipo nos produtos ad-

. quiridos pelo poder públíco, 
evitando dessa maneira, pre­
juízos cada vez maiores aos 
cofres públicos. 

De outra parte, a proposição 
obedece às d1retrizes consti­
tucionais e não fere qúalquer 
norma sistemática jurídica vi­
gente. 

Parece-nos. pois, intei ramen­
te recomendável a sua aprova­
ção. 

É o parecer. 

nactõhal. -

Observ·e-se que na hipótese da 
aprovação do presente requeri­
mento seria o caso de se fazer 
votos- de regozijo a outras ca-
pitais de estados. -

Em face dO exposto. não vemos 
-como atender, sob o a_specto 
regimental, a pretensão do Se­
nador Humberto Lucena, escl a­
recendo à Comissão de CQnS_t f­
tuição, Justiça e Cidadania 
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que a decisão profe;1 da efJ! 
nada deprecia a Capital da Re­
pública, na qualidade de pa~ 
trimônio histórico da Naçãq 
brasileira. 

Sala das Sessões. 30 de outu­
bro_ de_1990. - Cid __ ._Sabóia de 
Carvalho, Presidente - Chaga~ 
Rodrigues Relator -Wilson 
Martins - ~oão Menezes - Ro­
naldo Aragão - Antônio Alves -
Antônio Luiz Maya - ~osé Paulo 
Bisol Maurício Corrêa ~ 
Francisco Rollemberg - Nabor 
Junior. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIOO, 
DO---SR. SENADOR LE.ITE CHAVES 

PrqpDe o Senador Humber_to J..u-:-­
cena, nos termos do art. 222, 
do Regimento _Interno, ·seja 
"inserido em Ata um voto de 
regozijo pe-la Rassagem do tri-

. gésimo aniversário da inaugu­
ração de Brasil ia ... " e trans­
miti da ao _Senhor Governador dq 
Distrito Federal os termos da 
homenagem que o senado prest~ 
à Caeital aa República .• nesta 
ocas i ao·. ·---

É louváVel a iniciatlv~ e ª 
1 embratiça do nobre se·nador 
Humber.to Lúcena em reSSãl ta r 
esta data tão expressiva para 
a comunidade brasiliense e tãq 
si~nificativa para o País, 
para o Brasil dos novos tempos 
surgidos com a mudança da 
capital. 

Os 30 anos de Brasília, são 
também, os -trinta anoS -da Câ­
mara dos Deputados, do Senado 
federal ·e do .CO-ngressO Nacio­
nal neste aTtiplatio central, 
donde esta instituiÇão Gente~ 
nárj~ que é o parlamento··-br&-"" 
si 1 é"fro tem pa:rt í c i pado_ di y= 
turnamente da vida desta cidª: 
de e das "grandes deCfSõl[§ 
nacionais", como se r:eferia@ 

.. i 1 ustre e saudoso fu_nc:ladgr 
destc=f cap--i_ ta 1, ._que se tornoy_>~ 
tambem, na ma1s ·expressiy§ 
síntes~ do povo bresil~iro. 

-Na ausênCia d8 Assembléiã ~ 
Câmara LéQ'islativa_ local, ·es~ 
casa vem legislando para @ 
Distrito Federal e, por estê 
razão, muito comprometida csm 
toda a história desta cid_ad'i- 1 
que em tão pouco ternpo- se col1.­
solidou-à _altur~ de capit;[l 

g~~!~a. 1 ~G~~~o~:~Tda~e~e 1 6r~~~ 
nização e magnitude tem atra1~ 
Po a atenção mundial. 

Esta é m~is uma oportunidaÇg 
de s.e refleti r sobre o e-xemp f.ó 
de B_r:-asíl ia, como uma nlostr~ 
da ge-nerosidade coragem ·entu­
siaSIJ'IO, confiança _e competêr)­
ci a do povo bras_f 1 e i rç dQ-§ 
empre~ár i os e tr-aba 1 hador~s 
deste País quando- mOt-iVadQi 
para grandes causas. -- - ~ ~ --
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O milagre de Brasfl ia, im­
plantada nos cerrados do Pla­
nalto Central, é motivo de or­
gulho para todos nós brasilei­
ros, uma forma de mostrar ao 
mundo as imensas potencialida­
des de nosso Pais. 

É admirável, senhores senado­
res, o progresso que a mudança 
da capital trouxe para o inte­
rior do Brasil, melhoramento 
as condições de vida das popu­
lações, criando oportunidades 
de t·raba 1 ho, desenvo 1 vendo sua 
indústria, expandindo a fron­
teira agrfcola e aprimorando 
aos mercados, com repercussões 
positivas do crescimento das 
vias e meios de transporte. 

1990, que autoriza .o Poder E­
xecutivo a abrir créditos adi­
cionais até o_ limite_ de Cr$ 
23.478.444.000,00- _(Vinte e 
três bilhões, quatrocentos e 
setenta e oito milhões, qua­
trocento_s e quarenta e quatro 
mi 1 cruzefros), e dã: outras 
proVidências. 

A matériri será_despachada à 
Comissão do Distrito Federal, 
onde poderá receber emendas 
pelo prazo de cinco dias. en­
caminhada ao Senado nos termos 
do art. 4~ da ResolUção n~ 
f57. de 1988, a proposição 
terá trami taçã·o urgente, de­
vendo a Comissão do Distrito 
Federal. emitir seu parecer no 
prazo máximo de 25 dias. 

O SR. 
Sousa) -
tos de 
pelo Sr. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Sobre a mesa, proje-
1ei que serão lidos 
1~ secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

NO 196, DE 1990 

Isenta os servidores pú­
blicos, civis e militares, 
do- pagamento· de ffiUTt:a~ ju­
ros e correção monetar1a, 

-nos casos q~e esºecifica, e 
dá outras providênci'as. 

O Congresso Nacional decreta: 

Neste voto de regozijo, em 
boa hora solicitado pelo nobre 
Senador Humberto Lucena, não 
podemos esquecer dos que con­
tribuíram nestes 30 anos, para 
o pro·gresso e conso 1 i dação 
desta grande cidade que alguns 
já se arriscam em estimar uma 
população de quase dois mil­
hões de habitantes, não pode­
mos esquecer dos __ pioneiros. 
dos candangos'vindos de todos 
os recantos do. Pais para tra­
balhar na construção civil, 
edificando os primeiros pré­
dios, os arquitetos geniais, 
engenheiros, artistas, empre­
s;forjos, intelectuais, gover­
nantes, políticos. executivos, 
professores, estudantes e os 
imigrantes que para aqui trou­
xeram seus sonhos e esperan-- Art. {.11 ·os Servidores púbi'"i­
ças, confiados em dias melho-" cos, civis e militares. ficam 
res. i sentas do pagamento de mu 1 ta, 

Brasília, património do povo 
brasileiro, também é, pela sua 
originalidade projetada no fu­
turo, um património da humani­
dade, daí a responsabilidade 
de todos nós, dos governantes, 
de não desvirtuá-la em seu 
processo de constante aperfei­
çoamento e humanização. 

o voto requerido e a matéri~ 
por ser "acontecimento_ de a 1 ta 
significação nacional ou in-_ 
ternacional ... " tem amparo-re­
gimental no art. 222 que aco­
lhe a proposição, motivo por­
que opino favoravelmente à sua 
aprovação. 

É-o parecer. 

Sa 1 a das Comissões, 30 _de ou­
tubro _de 1990. - Senador Leite 
Chaves_. 

O SR. PRES!OENTE (Pompeu de 
Sousa) -Do Expediente lido, 
consta a Mensagem nA 131, de 
1990-DF (nA 105/90, na 
origem), de 7 do corrente, do 
Governador do Distrito Fede­
ral, encaminhando ao Senado

1 nos termos do disposto no § 1 
do art. 16 do ato das disposi­
ções constitucionais transitó­
rias e da Resolução n~ 157, de 
198.8, do Senado Federal, Pro­
jeto de Lei do DF n.~:~. 6Q, de 

juros e correção monetária in­
cidentes ~apre contas o~ fatu­
ras emitidas por empresas pú­
blicas. em decorr~ncia de for­

-neci menta· ··ou prestação de ser-
viço de sua atividade ou com­
petência, quando a mora do pa­
gamento decorrer de atraso ou 
recebimento da remuneração 
mensal. 

Art. 2.~:~. Para efeito de com­
provação, o ó~ão público 
~mitirá declaraçao sobre o a­
traso no pagamento da remune­
ração mens;a 1 . 

Art. 3.~:~. Esta Lei entra em Vi­
gor na -da ta de sua pub 1 i cação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

cJustffiCaçãO---

Como todOs sabem, o Estado 
a tua por' ~n mesmo, na forma de 
órgão da chamada administr~ção 
direta, ou descentraliza~se 
através das entidades da admi­
nistração i~direta, cuja clas­
sificação dá-se em funyão de 
maior ou menor ingerênc1a ou 
interferência estatal. -

-A lei da reforma administra­
tiva de 1967, o Decreto-Lei n~ 
200. define cada uma destas 
entidades, sendo que a empresa 

púb1 i ca, a teor do 1 nci so IL 
do art. 5 2 está assim norma­
tizada: 

"Empresa_ Públ i_ca - a en­
.t1dade dotada de perSonali­
dade jurfdiCa de direito 
privado, ·-com património 
próprio e capital exclusivo 
da União, criada por lei 
para a_ exploração de ativf­
dade econôm_i ca que o Gover­
no seja levado a exercer 
por força -de contingência 
ou de conveniência adminis­
trativa, podendo revestir­
se de qualquer das formas 
admitidas em direito". 

A empreSa pública, p6r'tânto, 
nada mais é do que o Poder Pú­
blico sob configuração empre­
sarial. Conquanto, porém, re­
vestida de outra natureza ju­
rfdica, continua sendo __ atuação 
estatal. -vale dizer, é O pró­
pr f o Esta do agindo- sob outra 
feição, que não um órgão da 
administração direta. 

Assim, não tem cabimento que 
o Estado cause a seus funcio­
nários o dissabor de atrasar o 
pagamento de seus vencimentos 
e, sem repor a perda do poder 
aquisitivo em decorrência da 
inflação, ainda lhes inflija o 
ônus de cobrar-lhes multa, ju­
rOs e correção monetária pelo 
atraso no ressarcimento dos 
serviços_ que lhes presta por 
intermédio de suas empresas 
públicas. Ora, é o Poder Pú­
blico. em última análise. o 
causador da inadimplência e, 
por isso, não -tem sentido a 
apl i cação de pena 1 idade e a 1-
guém-por fato a que não deu 
causa. 

A Constitu1ção Federal no § 
3.~:~. do art. 173 estabelece que 
a lei regulamentará as rela­
ções da empresa pública com a 
so~iedade. Pois bem, pelas ra­
zões e fundamentos ex'pendidos, 
eSte projeto tem exatamente a 
finalidade de disciplinar, no 
particular, tais relaçõe_s, de 
modo a se evi ta_r a imposição 
de sansões indevidas a ~ma 
parcela significativa da so­
ciedade. 

Sala das Sessões, 6 de novem-
bro de ~ 990. S_ena-
dor Raimundo Lira. 

(À -ComisSão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania 
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 197, DE 1990 

Estabelece normas de pro­
teção à saúde dos trabalha­
dores de biotérios e dã ou­
tras providências. 

·o Congresso Nacional decreta; 

Art: 1.J<. Todo empregador é 
responsável pela proteção à 
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saúde do emºregado que traba­
lhe em biotério, cabendo ao 
primeiro estabelecer regras 
escritas de segurança para 
cada uma das categorias fun­
cionais envolvidas nesse tipo 
.de trabalho, bem como fornecer 
'os equipamentos de proteção 
individual e coletiva. 

Art. 2~ Para os efeitos desta 
Lei, entende-se por bi ot-ério 
qualquer colação de animais 
vivos, mantidos em cativeiro, 
destinados à observação, à ex­
perimentação científica, ao 
ensino, ao comérGio e ao for­
necimento de matérias-primas 
para a produção industrial de 
qualquer natureza. · 

Art. 3~ Para os efeitos desta 
Lei, entende-se por trabalha­
dores de biotério aqueles que, 
no exercício de suas ativida­
des funcionais, necesSitem 
permanecer na área de manuten­
ção dQs animais 9U por ela 
transitar. 

Art. 4A É responsabilidade do 
trabalhador de biotério 
informar-se previamente de to­
dos os riscos inerentes ao seu 
trabalho, uti 1 izar os equipa­
mentos de proteção coletiva e 
individual contra acidentes e 
obedecer as normas. de seguran­
ça relativas a suas atividades 
profissionais. 

Art. ~.s<. Será .. _obrigatório o 
exame medico, por conta do em­
pregador, nas condições esta­
be1ecidas neste artigo e nas 
instruções_ complementares a 
serem exercidas pelo Ministé­
rio competente: 

I - na admissão; 

I I ~---na demissão; 

III- periodicamente. 

§ 1~ o Ministério do irabalho 
baixará instruções relativas 
aos casos em que serão exigf­
veis exames: 

a) por ocasião da demiSsão; 

b) complementares_. 

§ 2A outros ex~mes complemen­
tares poderão ser exigidos, a 
critério médico, para apuração 
da capacidade oU aptidão físi­
ca e mental do empregado para 
a função que deva exercer. 

§ 3A o_ Ministério competente 
estabelecerá, de acordo com o 
risco da atividade e o tempo 
de exposição, a periodicidade 
dos exames médicos. 

§ 4~ O empregador manterá no 
estabelecimento o material 
necessário à prestação de pri­
meiros socorro_s médicos, de a­
cordo com - o r f ·sco da 
atividade. 

~ . 5A .o r~sul tado dos _exames 
med1cos inclusive os exames 
cõmplementares, será comunica­
do ao trabalhador. observados 
os preceitos da ética médica. 

§- 6~ A indicaçãÕ para a ·apl i­
cação de vacinas como aquelas 
relativas à prevenção_ da rai-. 
va, do tétano e da hepatite, 
ficará a critério médico, ob­
servados o's r-iscos a que estão 
submeti dos os traba 1 had·ores. =""' 

Art __ , -651. _ Nos biotérios cons­
truidos -em ambiertteS fechadoS 
é obrigat6ría·a instalação de 
sistemas de ar de fluxo unidi­
r:'I;!CÍ ona 1 L p;3r_t f ndo da área de 
c i rcu) açao t!un'l·an_ã, passando 
pelos locais de !"fi;;lnutenção dos 
animais. daí ã~é sua -extração 
para .o meio ambiente. 

§ 1~ É prOib(d-a a recirculã­
ção de ar em_ biotérios fecha­
dos. 

§ 2~ Em biotérios onde São 
mantidos animais infectados 
por doenças transmissíveis é 
obrigatór1o o tratamento do ar 
a ser expelido para o meio 
ambiente. 

Art_, 7SL , Nos b i otér i os de 
criação e manutenÇão·-- de -ani­
mais onde há risco de contami­
nação humana por _doenças ~e 
animais é obr1Qatôria a insta­
lação de vestiarios_ com chu­
ve1ros pãra higieniZação dos 
empregados antes e após a jor­
nada de trabalho. 

Art. -s~ Todo trabalhador de 
biotérió que mãnifestar sinto­
mas de aiergia relacionada- a 
algum animal deverá ser rema­
nejado para o trabalho com ou­
tra espécie de a·n;-ma1. 

Art. 9~ É obrigatória a re­
alização periódica de testes 
de monitorização biológica dos 
animais-. conforme discrimina­
dos no Anexo I desta lei. 

ParãQ~afo dnico.-- É- de respon­
sabilidade do empregador pro­
vidértciar as medidas destina­
das a sanar todos-os casos de 
dOenÇas nos animais, porventu­
ra detectados ne$ses testes. 

Art. 10. As infrações decor­
rentes do desatepdimento da 
presente lei sujeitam-se às 
multas e penalidades previstas 
no Capftu1o V do Titulo II da 
Consolidação das Leis do Tra­
ba1ho1 aprovada pelo Decreto-_ 
Lei nlol. 5.452, de 1~ de "maio de 
1943. 

~rt. ·11. Esta lei entra em 
v1gor na data de sua publica­
ção sendo dado o prazo de 1 
(um) ano para a realização das 
adaptações físicas necessárias 
nos biotérios para o fiel cum­
primento destas disposições. 
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Art. 12. Revogam-se as dispo­
si ç5es em cont-rário_. 

_ANEXO I 

Paras i tas e -Mi croorganf smos 
cuja Presença 

deve ser ln~estigada 
Sistematicamente 

e do~ qUa-1 s ãs -CÕ1ôr1ias 
_De_vem E~tar Li_vres · 

I EctoparaS1taS: 

Ar"l;rópodes:- todos os tip_ç_s 

Fungos: _der-inàtófi tOs 

He 1m i ntos: tõd8S as ·espécies 

i f --- Protozo .. ár i os: 

Todas a~. espéci.es _ i ntest i­
na is 

III ~ Bactérias: 

Salr'llonellas_,_ MYcobacterium 
tubercolosls, Yersinia-·pseudo­
tuberculosis, Leptospira sp, 
Listaria ~onQcitogenes, Borde­
te1la broriChisépt1ca. Str-epto­
cocus_, Streptobaci 1 11,1 morri 1 i­
formi s, Pseudomona"!;f 
(ça_mundongos, ·_r_atos,_- cobaias e 
coelhos_)-,_ Mycoplasma neural 1.;. 
ticum, ~- pulmonis, M. arthri­
tidis {camundongos--~ ratos) 
PãSteurella mu1tocida, P. 
pneumotrópi ca _ (camundongos·,· 
ratos, cobaias e coelhos), 
Pneumococos sp, (tiams_ters, ra-
tos, cobaias e coe_1 hos) ~ - -

IV - vfrus 
VíruS da Cõriomeningite 

Linfocitária (camundongos, -co­
elhos e cobaias)-. Vfrus Sehdai 
(camundongos, hamsters, -ratos 
e cobaias), Vírus da Hepatite 
do camundongo_vfrus da Ectro­
melia (camundongos} Vírus da 
M'ixomatose (cOelhos). _ . _ 

Uus~t~,tcação 

OS bi óté,_ri_ps têm importante 
papel no desenvolVimento cien­
tífico e tecnológico do País, 
pois sua qualidade -reflete-se 
de forma direta na capacidaóe 
de seuS pesqui.sadores na prb'­
dução de -inovações na área 
biológica e no teste dos -pro­
dutos_ destinados ao uso huma~ no. __ r- • 

É voz corrente na comunidade 
c í ~nt í fica 1 nternac-i otiã.l que 
os_ biotéri_os tradu~em a impor-­
t_ânc i a Que os_ "governos- dão" ao 
desenvolvimento tecnológico. 
equ i v a 1 endo dizer que se _os 
biotérios_ são de má qualidade 
também mãu é o estágio de de­
senvolvimento da pesquisa bio­
lógica no País. 

No Bras i 1 , _ aQesar da pro li fe­
ração de biotérios em univer­
sidades, Centros dê pesquísas, 
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laboratórios farmacêuticos e 
1aboratórios produtores de i­
munobiológicos. não existem 
uma coordenação nacional nem 
existem órgãos públicos capa­
ze_s de fi sca 1 i zar o seta r. 

O único diploma le~al em vi­
gor sobre o assunto e a Lei n~ 
6.638, de 8 de maio de 1979, 
concebida a partir de interes­
ses_ 1 i gados aos movi m_entos de 
proteção dos animais, visando 
poupá-los de práticas cruéis e 
de sofrimentos -~~snecessários~ 
Embora essa lei previsse a de­
finição _de um órgão destinado 
a registrar os -biotérios e 
autorizá-los a funcionar, não 
foi regulamentado até os dias 
de hoje, passados onze anos. 

Apesar da falta de estudos 
oficiais sobre as . doenÇas de 
que_ são acomet tdos _os traba­
lh.-~dores em biotérios, estima­
se que são significativos os 
danos causados por alergias e 
outras afecções provenientes 
do- contato com pelos, peles, 
excreções e secreções de ani­
mais. 

Os problemas dai decorrentes 
tornam-se mais complexos quan­
do se verifica que os bioté­
rios não se resumem as 
clássicas criações de cobaias, 
camundongos e coelhos, mas que 
se estendem a todas_as _ço1e­
ções de animais vivos mantidos 
para fins científicos, pedagó­
gicos, tecnológicos, comerci­
ais e industriais, como 
i nsetár i os, canis, granjas, 
pombais. centros de primatas, 
serpentários·e até mesmo_ tro­
pas de eqO i nos destinadas à 
extração do plasma hiperimune. 

SegundO- Fernando Sogorb, pes­
quisador do Instituto Butantã 
"os animais de laborató"rios 
representam um risco duplo 
para quem os m~neja já .Qu~. em 
adição aos .organismos expe­
ríentalmente infectados, tam­
bém podem estar carregando ou­
tros agentes patogênicos, in­
clusive zoon6ticos. Isto im­
plica que o risco de adquirir 
infecções não está confirmado 
a biotérios onde ____ dpénças in-
fecciosas estão sãnOo estuda~ 
das. mas se estende a todos­
os lugares onde os animais são 
usados~·. 

Pelas razões acima expostas 
i~cluiu-se que consideráveis 
contingentes de trabalhadores 
adoecemo em decorrência de a­
fecções contraidas em bioté­
rios, mas que não são devida­
mente cata 1 ogadas como ta 1 , 
por falta de diagnostico ade­
quado e até mesmo-pela inexis­
tência de rotinas de exames 
médicos periódicos desses __ em_­
pregados. 

No Anexo I do Projeto d~ Lei 
fizemos constar ~ma relação de 
doenças mais comuns entre an1-

mais de bfotários, que devem 
ser continuamente monitoriza­
daS através de teStes biológi­
cos. 

Tal dispositivo_ legal se fun­
damenta em recomendação-dó Co­
mitê de Especialistas da Orga­
t"!_i._zaçã..Q. Mundial_ da Saúde-; que 
exige que os animaiS devem fi-­
car 1 1 vr:e_s _desses agravos _tão 
logo sejam det~ctados. 

A buséa deSsa sanidãdé tem 
dupla finalidade, pois contri­
buirá para dar maior credit;:d ... 
1 idade e conststênt:fa às pes­
qu i sas " rea 1 1 zadas_ ,com esses 
animais, ao mesmo tempo em que 
representará menor risco -de 
-doenças _a serem transmiti das 
ao·s trabal h_adores que manipu-· 
Jem essas cc;>1ônias. 

-À vista desses fatos, e-nten­
demos ser de responSabilidade 
do cOngresso Nacional a ini­
ciativa de lei onde se estabe­
leçam os djspositivos básicos 
que condu~am à melhoria da 
qua 1 i_ç:laQ_e __ Qos ti i o1;ér f os, com 
ê.i1faS:e para Qroteção _da saúde 
dos trabalhadores neles empre­
gados. 

_Q presente -p-rojeto --de lei 
procura também inserir na 
classificação de biótêrio a­
quelas criações cujo caráter 
}~tensivo se associa a exis­
tênGi& Qé risco à saúde dos 
trabalhadores como é o caso 
das granjas industriais, __ ca­
nis, pombais_e çriações_de co~ 
el hos com fi na 1 i da de -comer-
cial. · 

_ P.el.ª_s _r::azões acima expostas, 
apresentamos aos ilustres pa­
res desta Câmara Alta a pre­
sente proposição, solicitando~ 
lhes a ~ndispensável coopera­
ção para o seu aperfeiçoamen-
to. -

:sa 1 a das SessQes, 7 de novem-
bro de ______ 1990. 
~enador Francisco Rollemberg. 

(À Comf$são d_e Assuntos 
Sácfais -Decisão termina­

.. ~ t ivã.T ----

ô S~~- PRESIOENT_E (Pompeu de 
Sousa)- Os projetes lidOs Se~ 
rão pub1 i cados e remet-i dos às 
comissões compe~enteS. 

Sobre ~ mesa, projeto de re­
solução que•será lido pelo Sr. 
1.2 Secretário.. _ 

É lido __ o seg)Jinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NO 60, DE 1990 

Extingue 
Lideranças. 

o voto 

0 Senãdo !="Ei:deral resolve: 

de 

Art. 1.s2.· O __ art. 293, II, dO 
Regimento ·rnterno dó Senado 
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Federa 1 ( ReSo1 ução n.il 18, de 
1989) passa a vigorar com a 
seguinte redação: -

"Art-. 293~ .. ~~- .... -~. --~ .-. 

• ,- •••• -· ••••• -.,-. + ••••• * •• __ -. 

I -

II - É permitida a dec1a­
.raç_ão de voto em . ttocumento 
""esC: r' i to a- _ser encami nha'do à 
Mesa parao ;:)ubl iéação." __ 

Art'. "2.0: Esta -r-esolução entra. 
em v i gor ·na da ta de_ sua 
pub 1 i caçá C?. 

Art. 3.tt Revogam-se as _di qpo­
siç~es em contrário. 

..Justificação 

,O vo~o de L{derança está in­
timamente condicionado a cri­
térios político-parf{dários, 
tais como: estrUtura ---partidá­
ria bipolarizada, programa 
partidário -fechado, ação pol í­
tica_ delimitada em direções 
rígidas·. · - -fidelidade 
partidária, enn·e outros. 

Entre n6s, o vOto de Lideran­
ça somente vigorou, quando 6 
ambiente politico-partidário 
estava subordinado a essas 
var-iáveis, tornando-se·· eXPe­
diente congres~ual vigoroso 
nas decisões.plená~ías naqUela 
cor:iji.Jritura. - -- -

Hoje, no entantO,- a conjuntu­
ra politico-parlamentar é 
outra, As prerrogativas con­
gressuais dispostas na nova 
Constituição apontam _em dire­
ção oposta: 1 i berdade- tcita 1 de 
ação par1amentar, pluriparti­
darismo, multiplicidade de o­
rientações políticas, voto in­
dividual divorc.iado de f1del i­
da~e partidária~ 

-urge, portanto, retirar do 
Regimento o voto de Liderança, 
que não espelha mais a vontade 
do 1 i d~rado,. . 

A medi da _ oijo _ acarretará 
quaisquer tra.nstornos no prO­
cesso de votação, posto gue é 
relativamente fácil e. rapido 
aprovar os votos_, nos termos 
do art. 193, I, do Regimento 
Interno, em face do númerO de 
senadores. -

Possibilitará, ainda, ao se­
nador o exercício do voto 
consciente e __ respor1sáve1 ,_ ins­
trumento maior da representa­
t-ividade parlamentar. 

Em resumo, o projeto nada 
mais faz do que adaptar o pro­
cedimento decisório da çasa· à 
nova conjunturà ' pÓ1 ít'ico.:. 
parlamentar, instituida com a 
Constituição de 1988. 
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Sala das Sessões, 7 de novem­
bro de 1990. - Senador Uutahy 
Maga 1 hãe.s • 

(Às Comissões de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania 
e Diretorfa, após cumpf'fdo 
o disposto no af't. 401. § 
1Q, do Regimento Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Nos termos do art. 
401 do Regimento Interno, o 
projeto-lido ficará sobré a 
mesa durante três sessões, a 
fim de receber emendas; findo 
este prazo~ será despachado à 
Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania e à Comissão 
Diretora. (Pausa.) 

Sobre a mesa, oficio que será 
lido pelo Sr. 1.~t Secretário._ 

É lido o seguinte 

OFÍCIO N• 003/90-GSSN 

Brasília. 6 de novembro de 
1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal: 

Tem esta o objetivo de comu­
nicar a Vossa Excelência que·, 
em caráter particular, me au­
sentarei do Pais, no perfodo 
de 30 do correote a 7 de de­
zembro próximo.· 

Sem outro particular, reitero 
a Vossa Excelência elevado a­
preço e distinta considet·ação. 
-Senador Silvio Name. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O expediente lido vai 
à publicação. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Sehador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANOO PRONUN­
ÇIA DISCURSO QUE, ENTREGUE, 
A REVISÃO DO ORADOR, $ERA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Cid Sabóia de 
carvalho. como Líder. 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDB- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
ontem ocupei a tribuna desta 
Casa para fazer uma questão de 
ordem relativa aos blocos par­
tidários. 

De imediato o assunto desper­
tou a atençãO de muitos Parla­
mentares, inclusive do nobre 
Companheiro do PSDB, Senador 
Mário Covas. Então, como Líder 
do PMDB, ocupo neste momento 
novamente a tribuna para tecer 
algumas considerações sobre a 

existência do bloco parlamen­
tar. 

Primeiramente, Sr. Presiden­
te, porque a função do bloco 
parlamentar é tipicamente de 
plenário; é atividade de ple­
nário, e busquei, ao fazer in­
dagações à Presidência da Ca­
sa, demonstrar o real sentido 
do bloco partidário. 

Há muita preocupação com a 
sucessão no Senado e com a su­
cessão QUe há de- ocorrer na 
Câmara dos Deputados e os blo­
cos parlamentares que, pelo 
menos são anunciados. pela im­
prensa, não são-de modo nenhum 
aqueles previstos no nosso Re­
gimento, pois, na verdade, são 
blocos que visam dar um golpe 
nesta casa, aplicar o golpe, 
aplicar a esperteza, fazer a 
mudança dos costumes, enfim, 
trair o voto popular, desban­
cando a maior das representa­
ções por menores representa­
ções que pudessem somar-se 
para descaracterizar a mani~ 
festação nas urna_s ,_ a man i fes­
tação obtiQa atraveS da coleta 
do pensamento do eleitor bra­
sileiro nas eleições de 1986 e 
1990, _qUando o Partido do Mo­
vimento Democrático_ erasileiro 
(PMDB) obteve a maioria e a 
mantém após o ple'i to de 1990. 
O PMDB tem candidato à Presi­
dência da Casa· e aos cargos 
que lhe dizem respeito e, evi­
dentemente, há uma guerra 
fria, uma guerra de nervos, 
quando se promete na imprensa, 
diariamente, a apresentação 
desse ou daquele candidato, 
mas todos com a feição golpis­
ta de inverter a ordem da Ca­
sa, de inverter a primazia do 
maior Partido, porque isso _ é 
uma deliberação do povo, não é 
uma deliberação interna. Não 
cabe ao bloco parlamentar miS­
tificar a manifestação popu­
lar. O povo é que diz, pelo 
seu voto, qual o maior 
partido. Ele é que faz crescer 
ou decrecer o partido. Ele é 
que consagra ou diminui a$ a­
gremiações partidárias. E o 
povo quem dá a esperança da 
continuidade da existência de 
um qênio pol ftico _ou â soa 
poss1vel extinção, exatamente 
pela negação do voto, porque o 
pqvo não quer votar naquele 
grêmio, não quer votar naquele 
Partido. 

O meu Partido, Sr. Presiden­
te, o PMDB, que ganhou a elei­
ção de 1986, também conseguiu 
nesta eleição resultados tão 
satisfatórios que continua 
sendo a Bancada maior desta 
casa. 

Quando fiz as indagações foi 
exatamente para demonstrar 
que, na formação do bloco par­
lamentar, os partidos se des­
caracterizam e até deixam d~ 
existir aqui internamente. E 
como que abdicar da forma, da 

Novembro de 1990 6545 

existência daquele grupo polf-­
tico aqui dentro, persistindo 
a sua existência lá fora; mas, 
aqui, dentro, em termos de 
plenário. o bloco parlamentar 
faz extinguir inclusive as li­
deranças dos partidos de ori­
gem que se coligarem para este 
fim_. -

Esta coligação, Sr. Presiden­
te, basicamente, é pa~a deter­
minar o· funcionamento deste 
Plenário, o funcionamento da 
maioria' e funcionamento da mi­
noria; maioria, no sentido da 
maior bancada de apoio ao Go­
verno; a minoria, a outra ban­
cada ou o outro partido que 
não se tenha formado _em 
coligação. 

Evidentement~. compete ao Se­
na_do r_espei ta r os princípios 
da existência partidária, para 
os fins de designação de suas 
ComissQes, das direç5es de 
suas Comissões. E a 1 nda há 
quem diga que é parlamentaris­
ta e vem aqui defender a exis­
tência de bloco com essa pos­
-sibilidade de substituir os 
partidos propriamente ditos na 
destinação dos cargos di ret i- -
vos, inclusive da comissão Di­
retora do Senado Federal. 

Não, Sr. Presidente, não é 
possfvel. O Brasil vive uma 
época democrática, em qUe é 
possfvel diluir um partido 
para o fim de funci oname·nto de 
um plenário, mas não é possf­
ve1 diluir um partido para que 
suas forças desapareçam dentro 
da máquina democrática, dentro 
da constituição da Comissão 
Diretora, dos cargos diretivos 
do Poder- Legi s 1 ati vo 
bras i 1 e i r o. -

Como ser parlamentarista e 
defender esses blocos que des­
tituem os- partidos com essa 
intenção de golpear o costume 
sagrado desta casa, o costume 
maior de dar ao maior Partido. 
em respeito ao povo, a aptidão 
de dirigir a casa, porque as­
sim deliberou o povo ao conce­
der a esse Partido a maior 
Bancada? o assunto, Sr. Presi­
dente, é da maior gravidade, 
mas estão querendo brincar com 
o Senado feder_al, como se isto 
aqui fosse um departamento do 
Poder Executivo, e não é. Pode 
até alguém aqui se agachar, 
mas há os que vão ficar de pé 
e vão ficar muito.de pé para 
não permitir aqui influências 
espúrias que cheguem a esta 
casa para conspurcá-la, isto 
não é possível, não vamos ad­
mitir, em absoluto, este fato. 
A existência dos partidos é 
sagrada para a democracia. Não 
podemos descaracterizar essa 
função para, sim, enganar o 
povo denegrindo a sua vontade. 
mistificando a sua manifesta­
ção, alterando o resultado das· 
urnas através de uma operação 
regimental não declarada, no 
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entanto, na lei 
nos rege. 

interna que 

O Sr. Uoão Menezes - Concede­
ria V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO - Não sei se é possf­
vel o aparte em comunicação de 
1 iderança. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em comun i caçãó de 1 i -
derança não é permitido apar­
te, e V. Exa tem o tempo limi­
tado, que estã a esgotar-se 
exatamente agorã. 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO- Pois que se esgote 
o tempo, Sr. Presidente, e fi­
que ess_a advertência do PMDB. 
O Partido do Movimento 
Democrático~ Brasileiro- lutará 
por- todos os seus direitos. 
por todas as suas prerrogati­
vas, trazendo para dentro des­
se P 1 enár i o, para ·as Cõml ssões 
e para todas as dependências 
oo Senado o mesmo -espfrito- de 
luta que fez deste Partido o 
baluarte da reconquista 
democrática .brasileira. 

Era ó que tinha a dizer~ Sr. 
Presidente. (Mui to bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa) -·concedo a palavra ao 
próximo orador insCrito: o no­
bre Senador Jamil Hàddad. 

O SR. uAMIL HADDAD (PSB- RJ. 
Pronuncia o seguinte di scur­
so.) -Sr. Pre5idente, nobres 
Srs. Senadores, tenho feito 
reiterados pronunciamentos so­
bre a tentativa de privatiza­
ção da Petrobrás por parte de 
elementos do Governo. A fala 
do Sr. E.duardo Teixeira·, quan­
do da sua posse na Presidência 
dessa grande estatal, causou 
estranheza, pois era favorável 
à privatização da Petrobrás. 

Sr. Presidente, recebi um te­
legrama para participar de uma 
reunião da Assemb1éia Legisla­
tiva do Estado do Rio de -ua­
neiro, que será r·ea1 izada na 
próxima segunda-feir:-a. dia 12, 
numa sessão solene, comemora­
tiva dos 37 anos da··petrobrás, 
em defesa do monopólio estatal 
dessa ~r ande empre·sa .. bras i 1 e i­
ra. La estarei, sr. Presiden­
te, porque é este o .. momento de 
reiniciarmos a~ luta pelo mono-­
pólio estatal do petróleo. •. 

Iniciou-se umà campanha para 
tentar sensibilizar a opinião 
pública para que ac·e·ite a pri­
vatização·. da Petrobrás, com 
tentat1vas de desmoralizar a 
empresa, que é fruto, Sr. Pre­
sidente, como já disse V. Ex~. 
jornalista altamente gabarita­
do àquela época, da luta pela 
implantação do monopólf~ de 
petróleo. v. Ex~. no seu 
Diãrio Carioca, acompanhou de 
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perto a 1 uta que enfrentamos.· 
Eu, estudante de. Medicina na 
Praia Vermelha, de lá safa de 
b.ohde para grandes reün i Qes de 
apoio na ES.planada do Castelo; 
às vezes corrfamos da cavala­
r la e, às vezes, 1 evávamos 
borrachada da polícia espe­
cial, dos·bofnas vermelhas. 

Sr. Presidente, o nosso 
tidó se reuniu e aprovou 
nota oficial, que passo a 
para Que -eon.stê dos Anais 
ta Casa: · 

Par­
uma 

ler, 
des-

'~.CONTRA A PRIVATIZAÇÃO E A 
DESMORALIZAÇÃO DA PETROBRÁS 

O Pa:rtido SoCialista Bra­
s i 1 ei"r·a r"ePi.Jd"i a- Cóm Veemên­

.- c i a tl· ·· f:)"l ã.ho ao G6Verli6 "'de 
·acabar com ··o ·monopólio es­
tatal do petróleo· em nosso 
País. O novo presidente da 
Petr.obrás, EduardO Teixei·-

~~ra, manífestou à imprensa 
·intenção de incluir esta 
~pf'6P"6Sta na- rev f são cons ti-

tuciona·l de 1.99.3 .. Ç['j_ç-se, 
desde já, um clima ·que pos-· 
sa favorece·r cfs t::rropós i tos · 

'de privatizar· a empresa. 

·'""'--Isto sigfi1fiCil:ria entre·­
gar a Petrobrás, u.m setor 

· estra téQi co, ·a. )5'0'derosos 
grupos in·ternacionãis, aca­
bando com uma ·.conquista que 
percmitiu à empresa atingir 

._.,_,o· Qrau. de. ~cª-paci tação tec­
nologica e de produtividade 
atual. Rompér o vínculo com 
o Estado em ·nome da efi-­
ciência e da modernização, 
co~o al~ga o Governo; é um 

·sofisma que deve· ·ser recha­
Çado pelas forças democrá-· 
ticas·e p·opulare.s. 

~migas e· assessores do 
-Presidente Collor tentaram 
recenterrrente envOlver a 

.Petrobrás numa negociata 
que traria enor<me.s prejuí­

·_zos financeiros à _empresa. 
o fato não apenas desmasca-

-ra def i nf ti vamente um Go­
~verno- ··que· antes de ser e-

.... leito dizia que iria colo·""" 
car os corruptos na cadeia, 
·fa 1 ava ma 1 dos poderosos e 

··das el1 tes; ·a episódiO tam­
Bém ··-reVéTa · que é . um ~ man i -

·queísmo ·c·orisiderar a prfva­
~ização-cOmo solução ·par~ 
todos os males da estatiza­
ção. Incompetência adminis­
trativa e malversação não 
·constituem apanágio do Es­
tado, mas de i ndi v í duas ·que 
se utilizam desse Estado 
para executa·r suas tramas e 
tramóias. 

Modernizar a economia e 
torná-la mais eficiente só 
·é ~pcrssivel com o fim dos 
·ol i gop61 i os e com uma a­
·brangente distribuição de 
renda. Do contrário; será 
modernizar os privilégios e 
tornar mais eficiente a 
corrupçãO". 

O PSB concl ama todos os 
setores da socieOade preo­
cupados com. os ·; nteresses 
nacionais.a se unirem na 
defesa do monopé'lio estatal 
do petróleo. Num momento em 
que a produção mundial do 
petróleo está ameaçada por 
mais uma de suas crises cf­
c1icas, com a tensão no 
Golfo, é imperioso que a 
Petrobrás preserve sua con­
dição estatal, pois ãss·im 

·tem sido bem sucedida e é 
um símbolo da.luta de mi-
1h5es .de brasileiros pelá 
proteção . ·da r' i queza nac1 a-
nal. · 

_a) Comissão Execotiva Na~ 
-cional. 

Brasília, 29 de outubro de 
1990" 

Sr. Presidente, Srs. SenaQo~­
res, aqui deixo a gratidão dos 
autênticos haclonal.istas que 
defendem a Petrobrás ao antigo 
Ministro e Vice-Presldente da 
República .Aureliano Chaves, 
CjUe esteve há poucos di.as· ._ 
ele que já se·afastou da vida 
pol ft·ico-partidária, se afas-_ 
tau das lides políticas- num 
ato, no Rio de Janeiro, a fa­
v.or ·da manutenção do monopóliO" 
estatal do petróleo ... S. Ex~ 
merece o respe1 to e a admira­
ção daqueles que lutaram pelo 
monopó1 ia, ·e que .. contiouarão a 
1 utar, par: a_ ev.i .ta r a ·entrega 
da P~trobras a essas mu 1 t 1 na­
ci.onãis distribuidoras de pe­
tróleo, que ora se inserem -na 
venda dos corilóustíveis, levan­
do, incluslVé~ ao descrédito e 
à falência vários postos bra­
sileiros, com a automatização 
e com o desemprego de cente­
nas, de milhares de frentistas 
que trabalham diariamente nes­
ses postos de gasolina. 

o Sr. Afonso S~nciJQ -
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. uAMIL HADDAD - Com pra­
zer, ouço o aparte ~e v. Ex~ 

o Sr. Afonso Sancho - Já ou­
v1, aqui, várias vezes, essa 
den"Únci a do ·eminente Senador 
Jamil Haddad, sobre a possível 
privatização da Petrobrás. 
numa deçl a ração que foi d.i ta 
pe1o atual Presidente Eduardo 
Teixeira. Como o Senador Jami1 
Haddad e nós todos somos assT­
duos ledores dos jornais, ou­
tro ·dia houve um desm~ntido, e 
este assunt·o .. morreu. As vezes, 
Senador, o jornalista, naquela 
ânsia de fazer jornal - jornal 
é c·omo quem faz um doCe, tem 
que se fazer multo rápido, 
para dar c po.rtto, senão-queima 
ou ·sai cru -. dentro dessa ân­
sia, o jornalista distorce um 
pouco l.f matér.ía, não intencio­
nalmente, mas distorce. Então, 
este assunto para mfm é 
pacífico: o Governo hão vai 
querer, não vai desejar nem 
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v_ai fazer r.ur,ca a privatiza­
ção. Ou_anto a essa investi da 
do nosso i 1 ustre AureTi ano 
Chaves, é porque e1e precisa 
aparecer agora. pois foi ex­
pulso da política. Foi candi­
dato a Presidente da República 
e não obteve votação expressi­
va: depoi_s canqidatou .o f1lt)o 
e aconteceu -a mesma co1saL la, 
em Belo Hori-zonte. E:ntao, o 
nosso ilustre Aureliano Cha­
ves, a qUem tenho mUito res­
peito. precisava aparecer ago­
ra, elogiando esse presidente 
que saiu f~zendó denúncias que 
não provou. Entã·o, -se·nador, 
este assunto._ de privatização 
da Pet.robrás é aPenas unia con-­
tinuada exploração sem nenhum 
sentido. outro ·ctía, o próprio 
Presidente EduardO Teixeira se 
encarreQOU de dizer qUe nUnca 
teve a 1ntenção de falar em 
privatização da Petrobrás. Dou 
este esclarecimento. para que 
o ilustre Senador tenhà maior 
canse i en_t_i zaç~o d~? _ que es'te 
assunto não tem prevalência. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre 
Senador Afonso Sancho~ em ra­
zão de passar horas seguidas 
em salas de operação;· ilumina­
ção forte, fui obrigado a usar 
oculos bifocais, e, desta ma­
neira. enxergo muito bem. O 
que pode ser desmentido numa 
declaraç~9- .ao jqrnql nã_o pode 
ser desmentido. numa- ·-rmagem, 
num canal de té1evisão. Ví -
ninguém me cont_pu~-.9 Sr;-. ,··E­
duardo Teixeira dizer catego­
ricamente que é a· favor da 
privatização da Petrobrás. S. 
Ex a não desmentiu em 1 u·gar ne­
·nhum e s. Ex 4 não foi admoes­
tado por nenhuma autoridade 
governamental. Como tal, o 
pronunciamento de S, Exa, o 
Sr. ·presidente da PetrObrás, é 
vá 1 i do. - _ . - . _ 

Quanto ao Ministro _Aurel i ano 
Chaves de quem dJvergi politi­
camente, S. ExA sempre teve no 
problema do petróleo uma posi­
ção coerente,_ fi r me, hOnrada;· 
em defesa do monopólio estatal 
da Petrobrás_. ___ E- V: Ex A, faz, 
nobre Senado~;- me parece, uma 
colocação que não é merecida 
em relação ao nobre ex-Vice­
Presidente e Ministro Aurelia­
no Chaves - que aprendi a ad­
mirar quando Deputado Estadual 
em Minas. e eu Deputado Esta­
dual no Estadõ da Guanabara. 
apesar de dele diver'gír poli­
ti camente , porque Sabemos 
que grandes valores da políti­
ca não foram eleitos nesse 
pleito, não fàram jogados ·na 
lata do lixo. O povo, em certo 
momento, não aceita a eleição 
de determinada pessoa_. E vi mos 
isto neste momento da política 
naci ona 1 . · · 

Vimos, por exemplo, Gilberto 
Mestrinho ser derrotado, no 
Amazonas, para a Prefeitura de 
Manaus, e voltar agora como 
Governador; Leonel Brizola, no 

Rio de Janeiro, voltar ao Go­
verno do- Estado depois de ter 
si_dó _ de·rro"tado por Moreira 
Franco. -

vemoS iss6 em vários Estados 
da ·federação.- "O fato de ter 
Sido derrotado uma vez na po­
lític~ não é demérito para 
nlnQuem, o-ex~vice-Presidente 
e ex-Ministro Aureliano Cha­
ves, pela sua coerência, ho­
nestidade e seriedade, da mi­
nha pa-r·-te é cr-édor de respeito 
e ad!Jlfraç:ão. 

E continuo, diz9ndo: a cOlo­
cação do Sr. ~auardo ·Teixeira 
foi o balão de ensaio para se 
ver- se a popu 1 a_ção começa a 
tomar' ··consCi_ên"c'i __ a par·a a pri­
vatização· da· Petróbrás. Mas 
vamos reiniciar a luta pela 
manutenção do monopólio. o 
Partido Socialista Brasileiro 
está iniciando uma campanha 
com buttons, com plásticos em 
aUtomóveís - a Pétrobrás não 
será privatizada_. Esta campa­
nha estará nas ruas dentro de 

~~~câ~v?~:~ ecg~nt~r;-áã;p~~~ t~; 
toa a a· poPUlação bras i 1 e i r a, 
~Lié não admitirá a entreQa 
dessa grande empresa nacional, 

-respeitada mundialmente, ao 
~~pital internacional. (Muito 
bem!) -

O ·sR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ concedo a palavra ao 
pró_x imo of'ãdór inseri" to, o no­
ore- Sendor Raimundo Lira. 
(Pausa;) 

S. Exa não se encontra em 
plenário. 

Concedo a palavra ao nobre 
Sep~~õr Ruy Bacelar. 

O SR> RUY BACELAR (PMDB- BA. 
Pronuncia o seQuinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
srs. ··senadores; a _Rede Ferro­
viária Federal ameaça, nova­
mente, fechar cinco mil quiló­
metros da sua malha, conside­
rados deficitários, caso o Go­
verno· não 1 he conceda, de ~me­
diato, 78 milh5es de dólares, 
além de recursos outros a mé­
dio e lanço prazos, que permi­
tam ·saldar seus débitOs e in­
vestir em programas de recupe­
ração e melhoria das linhas e 
dos equfpámentos. 

-o fechamento das linhas con­
sideradaS deficitárias afeta­
ria com malor_gravidade o sis­
tema do Nár'-de5te, e a medida 
representaria uma reação -da 
empresa à posição ~overnamen­
tal, de exigência da autonomia 
financeira. 

Esta não é a primeira e nem 
será a última· vez que tratamos 
desse assunto nesta Egrégia 
Casa. Por diversas vezes, te­
mos alertado quanto aos equí­
vocos--do Governo Federal, na 
sua ânsia ae·cortar os"gastos 

Novembro de 1990 6547 

e reduzir o déficit público. 
Diga-se de passagem, aliás. 
que os objetivos quanto à con­
tenção dos gastos são 
louváveis, mas ê mister reco­
nhecer que não se pode fazê-lo 
a esmo, de forma indistinta, 
com uma decisão arbitrária e 
um corte 1 i near de t.odas as 
despesas. Em a 1 guns -casos, ve­
rertlos, o custo soei a 1 será 
muito grande, agravando ainda 
mais a Já depauperada qualida­
de de vida do cidadão; em ou­
tros. o préju"f:z,o será mesmo de 
ordem ec-onômica, refletido nas 
conseqüências danosas de uma 
contenção imediatista e 
impensada. 

É dever nosso, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, e de toCa a 
sociedade, pressionar as auto­
ridades da área de transpor­
tes, e mesmo o Presidente da 
República, Para que os crité­
rios de Governo sejam reava­
liados. Não pode o presidente 
da Rede Ferroviária Federal, 
Martiniano ·de Oliveira, ceder 
às pressões por redução do dé­
ficit sem qualquer resistên­
cia, sob a alegação de que é 
melhor a extinção das linhas 
ao· seu funcionamento precário 
e inseguro. De fato o é, mas, 
antes disso, é preferTVel a 
recuperação daS linhas e dos 
equipamentos, a modernização 
do sistema, o bom atendimento 
aos _ usuár. i os. Antes_ de 
conformar-se com a extinção 
das linhas, em função dOS cor­
tes nas dotações 
orçamentárias, deve o 1:ir"es·i­
dente convencer-se de que vul­
tosos recursos f9ram investi­
dos na construçao pa malha 
ferroviári-a, e Que não se pode 
jogar fora Simplesmente esse 
património, resultado de tan­
tos esforços~ sacrifícios. 

A ext 1 nção . das l i nhas que ·a 
-Rede Ferroviária ameaça fazer 

tem, como disse inicialmente. 
desdobramentos sociais e 
económicos, Dentre os désdo­
bramentos Soei a is, ·destaca-se 
o desemprego de grande número 
de abnegados ferroviáriOs, 
Fa18-se, Sr. Presidente,_ em 
QUaSe 5 mil ferroviários, 
ferroviários esses que se es­
forçam para suprir as carên­
cias de uma Rede precariamente 
conservada, de locomotivas e 
vaQões que requerem melhor 
manutenção. E não se pense que 
deseJamos .defender o inchaço 
na maquina administrativa e o 
empreguismo ·governamental. O 
número de funcionários da Re­
de, comparado ao das ferrovias 
dé outros pa{ses, demonstra 

·que não há excesso·· de pessoa 1 . 

Vejam QUe, em artigo recente­
mente publicado no ~ornal do 
Bras i 1, a professora e e_duca­
dora Vanilda Paiva. da Univer­
sidade Federal do Rio-de Já­
neiro, mostrou que há 2,6 
ferroviários brasileiros /km 
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de linhas, uma relação infe­
rior. à da Grã-Bretanha. Lá e~ 
xistem 9 .ferr-oviários/km; no 
Japão_, 9, 4 ferrov_iári os/km; na 
França, 6,2 ferroviário_s/km, 
para não falar nas ferrovias 
italianas. 

Se medida, em termos de pro­
dutividade, a relação da red_e 
ferroviária e da CBTU é três 
vezes superior à da rede in­
glesa e cinco vezes superi_or à 
da rede italiana. 

A professora conclui, Sr. 
Presidente, que ua tonelagem 
transportada dos anos 60 para 
cá cresceu em 400%, enquanto o 
pessoal reduziu-se à metade". 
Particularmente, posso citar, 
como exemplo, a situação espe­
cífica do meu Estado, a Bahia, 
pois na Superintendência de 
Salvador o quadro de pessoal 
foi reduzido_ em 67% nos úl ti­
mos 33 anos. 

Poder-se-ia argumentar_que as 
ferrovias dos pai_ses citados 
na comparação são _mais efici­
entes •. Entretanto, tãl fato 
deve-se ex~tame~te aos 1~ves­
timentos fe1tos nesses pa1ses, 
direcionados para a boa manu­
tenção aos equipamentos, para 
a melhoria das condições téc­
nicas das linhas e para a mo­
dernização do sistema. 

O Sr. Jutahl[ 
Permite-me V. Ex 
nobre Senador? 

Magalhães -
um aparte, 
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do Pafs? O Que se está fazendo milhões de toneladas, uma per­
é _o sucateamento de pratica- da de quase_ .40% na produção 
mente tudo, porQue, ao se fa- a~tr i co 1 a. O Pr_es i dente da Re­
la r no combate-- à inflação, publica, tem, nesta Casa, o 
fala-se em acabar com a ReOe apo1o justarnent.e daqueles que 
Ferroviária; ao se falar em apoiavam o President_e José 
~mbate à inflação, fala-se em Sarnêy. Mudou o Governo, mas 
acabar com a Companhia Side- parece que há um seguimento_, é 
rúrgica Naciorlal; a·a se falar a_ contif1Uidade natural. Os que 
em combate à inflação, até se apóiam são os· mesmos, as fei­
fa 1 a em acabar com o m_onop61 i o ções são as mesmas, apenas po­
da Petr_o_brás, e assim por dem ter mudado de parti do. O 
di ante. Vamos ver os i nves- Presidente Fernando Col 1 o r, 
timentos~ __ V. ___ Exll_te_m _experiên- como o Presidente J_o_sé Sarney, 
cia, como a _tenho, na área a- de vez em quando apresenta um 
grfcola, e sabe que-- a ma_ior programa faraónico, Outro-dia., 
par-te-- dos recursos, cuja_ con- Sua Excelênc_ia foi à televi_são 
Cessão foi anunciada para o diz-er, runtainente Com esse -Mf­
desenvolv1mento do set·or:- agrí- nistr:-o -.da Agricultura que ai 
cola, ainda não chegou ao pro- está, Cabrera- nem sei o no­
dutor rur_a 1 • __ Mui tos estão com me, porque são tantos os mi­
os recursos já atrasados, por- ni_stros importantes-. que ti-­
que a fase de plantio já foi nha 400 bilhões de cruzeiros 
encerrada. Então, os recursos para aplicar na agricultura. 
chegarão fora de época e vere- Em qualquer agência do Banco 
mos o resultado dessa desaten- do Bras_1_1 o. pobre agricultor 
ção do- Govert"IQ._ Federa 1 com a não encontra _um tostã.o para 
area agrícola no próximo ano, custeio da safra. -
e já estamos vendo neste. ano. 
_V. E,xll_ tem tqda razã_o quando In"l"es.t.1inento .. n~m se- fala. 
critica essas açõ_es, porqu_e Hoje mesmo Sua E:>!:ce 1 énci a d í s­
governar não é isso. GOVernar se _que- queria Qual idade ·e 
não é __ s_u_bir rampa na__ te~ça- eficjêocia. S.ucateand_o ... in­
feira, descer rampa na sexta- flação ·com juros altos. O que 
feira, e tudo mais. Governar V. Ex~ presencia é o Presiden­
não é isso! Isso é marke- te da República viajando. Acho 
ting pol ftico. E formidável que est·ã viajando mais do que 
cher;~ar lá, errar três bolas no o ex-Presid~nte José Sarney_~ 
jogo de tênis e ser aplaudido Outro díá saiu, foi duas veze_s 
porque jogou a bola fora da à Bahia, não avisa_·a ningüém. 
quadra ... _ Isso também não é Agora_ to i ~ogar tên_1 s. no Cl ub 
governar. O que desejamos des- Mediterrane, volta e já vai 

_te :Gover:-no é gue venha a 5;10- ~di r e to pé. r a o Japão. V o l teu há 
vernar em benef1cio _do Pa1s, poucos dias dos Estados,Uni_dos 

O SR. RUY BACELAR- Tem o a- ém•benefício do desenvolvimen- e de Portugal. Sua Excelênc-ia 
parte o eminente Senador Juta- -to nac1onal. Chega de -dizer está dan-do- seqüência ao Gover­
hy Magalhães. que tudo é combate à inflação no Viajante·; Quando era Gover­

e que os outros estão errados. _nadar de_A_lagoas ... _Quando Go-
0 Sr. Jutahy Maga 1 hães - No- E ___ que ní nQuém --v-enha qUere _r dar ver nado r, sua Exce 1 ênc_i a foi 

bre Senador Ruy Bacelar, como pontapé quando criticamos o muito melhor do que está sendo 
o caso da Rede Ferroviária, Governo, porque também como Presidente da Repú~l ~c~. 
muitos outros poderiam ser ci- re-ceberá pontapé; ---o- porta-voz 
tados como exemplo da atuação do Presidente não está aí para o Sr. Leite Chaves·-·Permite·-
deste GQVerno .. Poder--se-ia até ficar _ dando _respoStas me· V. ExA um aparte? 
dizer da falta de atuação des- "amoleca.Oa_s"_ às pe!;isoas que 
te Governo, porque o Governo ---cr rt i cam o Governo ... _ E hora de ó SR. RUY BACELAR - Concedo o 
tomou como alvo_ o combate à parar com isso também. aparte ao nobre Senador l.,eite 
inflação, que tóa-os aplaudi- Chaves. 
mos. como objetivo a ser b SR. ROY-BACELAR- Agradeço 
alcançado. Admitimos todos. QS a V. Ex.ll. ·'ª _incorpol:'o ~eu_apar- Ó- sr. Leite Ch;!veS...:. A~rovei-
tipos de sacr1tfcio que foram te ao meu pronunciamento. to o discurso de V. Ex para 
impostos, inclusive votando, um depoimento._ Na semana pas-
muitas ~ezes, matérias que nós V. Exa tem toda a razão. O sada, o Jumbo abriu uma filial 
mesmos _considerávamos incons- Governo do Presidente Fernando em Curitit;la, de grandes 
titucionais, para não dizerem Col1or tem_ como met_a ou tomou proRorções. s·;ntonizado com o 
que estávamos aqui querendo como meta o combate à infla- espírito atualmente dominante, 
atrapalhar a ação_ do Governo Ção, o fim da inflação e não procurou reduzir as suas mar­
nesse combate à i nf 1 ação. Qua 1 está medindo _ esforços nesse gens de. 1 ucro _a_o __ ra:zoável. a 
o resultado desse combate? Até desiderato. Entretanto, está ponto de colocar diversos car­
agora está sendo um fracasso. prejudicando o Brasil como um ros de feira com os mesmos 
Dizer que baixou a inflação de todo. Todos somos favoráveis à produtos_,_ d_e ou-tros supermer-
84% para 15%, isso não.--resolve economia estabilizada. C_omba- cados, comparando-os com os 
nada. Tfrando dO mercado todos .ier a inflação é de importân- seus. o preço dã Coca~Cola foi 
os recursos individuais de cja fundamental, mas devemo~ reduzido ao mínimo das_margens 
pessoas fisicas e jurídicas combater_ a inflação investindo ·de tolerância do mercado. _.Pois 
que estavam na poupança e em na produção. Não se combate a veja V. Exa o que ocorreu. Em 
outras aplicações, lOQ1camente inflação reduzoindo ou sucate- face daquela redução de preço 
a inflação tem que ca1r. H9je ándo o que temos de organiza- em relação aos outros super­
a inflação __ está gradat1vamente do, a noSSa indústria_ que aí mercados, a Coca-Cola fez uma 
ascen_dente. Portanto, o- comba- est·á. v. Ex~ fa 1 a mui to bem ameaça: "se cont 1 nu arem ven­
te não surtiu o _ efeito quando c i ta o problema da a- dendo desta forma, suspendere­
desejado. Em contrapartida_; o gr1cu1tura no Pais. Fala-se mos o fornecim_ento, porque, 
que tem sido feito __ de investi- que no próximo _ano teremos um aqui, há muito tempo, todos 
mentes para o desenvolvimento decrésc.imo de 70 para 45_ a_ 50 estão vendendo por um preço 
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setorE?.s da" nossa soei edade. 
Não há. um- Setdr- · dç- SõC'i etta·cte 
s·ati-sfei to COm -a situação do 
·ar-a-s-11 de hoje;-- com o atual 
Governo dO Presidente Co11or-. - -,_ - ~ . ~ . . .: . . 

uniforme e não adm1t,mos que 
ninguém vençja por menos'1 • 9 
que é isso? E formação âe car­
tel , contra o que se· 1 evanta o 
Governo. Estou ~~om. as notas 
Qos diversos supermercados. 
que passo- a v._ E5<.a. Dez supe!"'- -_o a_Qri cul ter nio tem recur~ 
mercados vendendo exatamE!htê ses. Ql,J~ndo V.-_Ex diz que em 
pelos mesmos preços ·e _as mes- Lohôrina os banCo-s têm recur­
mas frações. Isso é cartel. Eu ses à-vcmtade,- acho que es-tá 
também me preocupei com a querendo ser mais verdadeiro 
agricultura. Estive recente- do que o próprio Ministro da 
mente em Londrina, que é um AgriCultLira, que há pouco ale:­
centro de produção.- Encontrei gou que dos trezentos e poucos 
1 avradores no cent_ro ·da c i da-- bfl hões de CruzeiroS somentê 
de, e um deles me. disse_; ~~"O sessenta OU noventa tinham 
Banco do Bras i 1 __ me chamoU __ --pãra crle9a'ct-o às- ãgêr1Cias dos ban­
fazer_ _f_i nanei arnen-to -e eu não Q.ÇI_S-, --e nem-ele, · agrf cul ter CfUe 
quis" . Por que vocês me afere.- d 1_ 4 -ser,- ti n_ha ·:cpnsegu i do a i n­
cem crédit_o? Ele disse: Porque da cuSteio para as suas 
o senhor planta, usa adubo, e ~ãfras. 
a maioria das pessoas aqui 
usam o Proagro". Eü~ f-;-quei veja '\/", E"X 4 que a situação 
surpreso. Muitos fa~~ndeiros, que ·a-~ Brasil vive hoje ê 
sobretudo os grandes, estão di f í c i 1_. _ -I nc1 us 1 v e, aqueles 
exatamente acostumados a não artigos que dependem de subsí­
plantar nas meOidas, a não di os do ·Governo. estão tendp 
fornec_er o adubo necessário, aumentos àss_ustadores. Hoje 
na quantidade exi~ida, pera mesmo· ós-- Jornais falam de um 
que haja frustr.a_ç:ao da safra _aumento d~- 20_%. no· preço do 
ou safra menor, e, en~ão, re-- pão, e, consécjüentement·e tudo 
cebem o Proagro. EU me sobe neste Pais, e a população 
surpreendi. Isso- no Banco do vive ,càda vez pior. · ~~~ 
Brasil, para onde V. Ex~ pode 
dirigir-se. o que vai ocorrer"? O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Pode ser que este ano haja uma SOUsa) - Nobre Senador Ruy Ba-:­
produção menor. Mas_ eles estão celar, o tempo de V, ExA já s~ 
capitalizados, não estão de- es-go--tou há dois- minutos. E 
vendo a ninguém, no ano que verdade que hoi.Jve um· aparte 
vem terão que produz 1 r por sua rea 1 mente basta_nte prolongado, 
cont_a. E_sse _ negócio de se r e-' Como há mui tos oradores i ns­
corre-r a financiamento dev·e -cr-rtos; ·pediria a: v. Ex~. en­
verificar-se quando haja ne·- car-e_ci dámente·,- -- -abreviasse o 
cessidade, mas não como seu discurso_ e evf1;asse os a­
hábito. Eu pude constatar issO pa'"rtes;· ·senão ó -~-direi' to dos 
agora no meio rural, e um la- outros .vai ficar prejudica·do. 
vrador me disse: "NÓs pegamo_s 
financiamento para dar como ao O SR.~ RUY BACELAR- Vou ter­
Governo". o negá c i o que eles mi na r, ·sr. -Presidente. Antes, 
entendem é este. Todos os fi~ quero que V+ Ex.A tenha um pou­
nanciamentos subsidiados vão co de paciência, para que eu 
apenas para as mãos pos grari- passa-- a ex~ór a situação de 
des, nunca chegaram aos dificuldade por que passam Os 
pequenos. Quanto a isso, dou o transportes brasi'leiros. Ali­
meu testemunho a V. Ex a, por- ás, t_udo neste- Pá1" s, Hoje, 
que fui advogado do Banco do vive em dificuldade. · 
Brasil durante muito tempo. Se 
V. Ex 4 examinar o quadro real, OUtra cOnseqüência social, 
vai verificar que é diferente. Sr. PreSidente, da erradicação 
Em Londrina, V. Ex>~. pode desses 5 mil quilómetros d.e 
informar-se na agência do Ban- ferrovia é o problema de mi­
co do Brasil, e dou o nome do lhões de-brasileiros que fic?­
lavrador. Quanto à questão da riam impOsSibilitados até mes­
Coca-Cola, da formação de car- mo -·de exércer 'Um direito 
-t-éi-s;- es-t-ã-o-a-QJ..!i----l!.S- notas_. oue básico---e am dever cfvico o 
passo âs suas mãos.. · de_~ trabalhar, garantlh:Oo no~ 

O SR. RUY BACELAR - Agradeço 
a V. ExA o apaFte, eminente 
Senador Leite Chaves. 

Ninguém aqui é favorável aos 
cartéis, ni ng'uém aqu 1 é 
favorável . a empresários que 
usam o dinheiro público para 
se locupletarem. Entretanto, 
não somos contra os empresá­
rios que trabalham e que car­
regam este Brasil nas costas. 
Também não somos contra o 
consumidor. Verificamos que 
neste País sofre o empre-sário 
e sofre muito mais ainda .o 
consumidor, sofrem todos os 

nestamente a sobrevivência de 
suas famílias, e contribuindo 
para aumentar a produção naci­
onal. -

o subsfdio ao transporte 
ferroviário é comum nôs .paises 
_adi_ antados •. cuj :i popu 1 açáo tem 
uma renda per ~apita muito su­
perior à nossa. Aqui, dada a 
necessidade-de conter o défi­
cit públ f c.., e a relutância em 
conceder as dotações orçamen­
tárias, _o Governo áméaça dei­
xar imensá~-parcelas da popu-
1 ação to ta- mente desamparadas. 
E quem seria afetado pela su­
preSsão das linhas considera-
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das deficitária5? Exatamente a 
população de menor poder aqUi­
sitivo, com ênfase para a da 
Região -Nordeste. Exatamente 
aqueles desnutridos, desempre­
'gados ou subSmpre_!;!ados, doên­
tes e ignorantes --os descami­
sados do Presidente Collor. 
até os pés-desca-i çoS -do -·me$mO 
Presidén-te-, para os quais o 
Governo vo'l tou suás prom-essas 
de melhores dias, de vida com 
dignidade. 

As danosas conseQDénci as ·de 
ordem econômica, que podem ad­
v.i r da extinção- das 11 nhas ou 
da erradicação dessas linhas 
ferroviárias, são sobejamente 
conheci das. Já defendemos, 
aqui e ál hures, a destinaÇão 

~~c~~-;~~~~;- s.~~~ ~aà~~~;~s d~; 
ferrovias, mas da i nfra­
estrutura de transportes em 
geral, para Que a sua obsoles­
cênc1a e a _sua ·deterioração 
não ponhani Sob grave- r isco 'a 
economia haci0ha1. 

O Sr. MarCo Maciel Permite­
me V. Ex~ um aparte: 

O SR. RUY BACELAR- Ouço V. 
ExA com muita atenç~o. 

o Sr. Marco Maciel - Ser~i 
breve, Sr. Presidente, mas nao 
poderia ficar sllente diante 
das colocações ·que· estão sendo 
feitas pe 1 o _nobre. Senador Ruy 
Bacelar. S. Ex 4 trata de- as­
sunto fundamental para o Pafs 
e, de modo especial, para a 
Região Nordestina- o problema 
d9 transporte ferroviário. COm 
efeito, os jorn'a.Hf--noticiaram 
que há um plano no sentido dá 
extinção de vários ramais 
ferroviários no Nordeste. Como 
todos sabem, e de modo espe­
cial os conhecedores do assun­
to - c_omo é o caso de V. Ex.s:.. 
nobre Senador Ruy Bacelar -. o 
transporte- ferroviário é fun­
damental para o desenvolvimen­
to d€: qua 1 quer ea í s. -de modo 
especial- de um pa1s com dimen= 
sões quase co-nt i nenta 1 s. como 
é .o caso do Brasil. Dentro 
desse Quadro, reputo indispen­
-sável a manutenção das citadas 
1 i nhas. · Se_ já não podemos 
a_mp 1 i á- 1 as, se não podemos 
melhorá-las, _ energizá-las, 
como- seri-a,- __ tál-ve:i. ;-· o- -·caso-, 
que pelo menoS as cohservemos. 
Elas desempenham papel muito 
importante na i nter 1 i gação 

-ínter-regional ~do Brasil e, 
~ais do que isso, concorrem 
para garantir- o transporte de 
mercadorias a preço aquém da­
guele feito pela rodovia, -··-que 
e sobejamente um transpor-te 
mais caro. Por isso, caró. Se­
nador Ruy Bacelar, não Posso 
deixar de associar-me às .pala­
vras que V. ExA profere na 

--tarde de hoje com relação a 
esta questão. Aproveito a -o-ca­
sião para advogar, dentro do 

-discurso de V. Ex.A, o infcio 
imediato da construção da Fer-
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revia Transnor~estina. que ou- ~amento de erradicar 5 mil 
tra. coisa não é senão a com- qui lômetros de ferrovia, num 
pleh1entação da F-116, ou seja.--- Pais contihent::1l como o nosso, 
uma grande longitudinal ligan- que tem 32.100 km d~ ferrovia, 
do o Nordeste ao Sul do Pais. que os demita imediatamente, 
A F-116 está pratit:arrl'ente con- para o bem do Bras i 1. 
clufda ·no trecho Rio Grande do 
Sul - Bahia, mas sofre inter- sr. Presidente, a ausência de 
rupção do trecho_ baiano até o instrumentos dessa natureza, e 
Rio Grande do Nor-.te. Sua con- não um suposto emprer:;:~uismo, 
cl usão é importante para o pode ex-plicar a baixa produt i­
Nordeste e para o Pais. Na vidade das linhas deficit_á­
proporção em_ que consigamos rias. A Associação dos Enge­
conclu1-la, certamente iremos nheiros da Viaçao Férrea Feáe­
me 1 hora r o tráfego de car_gas r a 1 Lest.€ Bras i 1 e_i ro apon·ta, 
entre o Nordeste e o _Sul- c.omo ex~rnplos de precariedade 
Sudeste do Pais. da_s linhas e, portantO, fato­

O Sr. Ne~ Maranhão- Permite­
me V. Ex um aparte, nobre 
Senador? -

O SR. RUY BACELAR - Sr. Pre­
sidente, V. Exll _haverá de me 
perd~ar, mas serei descortês 
se não _-conceder o apart-e ao 
eminente Líder do _Governo nes­
ta Casa, Senador Ney Maranhão. 
Terri -o -·ap-arte -V.. Ex"'. nobre 
Senador. 

res de baixa produtfvidaGe, 
traçados com rampas de 3.8%, 
quando deve_r iam ser no máximo 
de 1 ,5%. e raios de curvas de 
60 metros, quando esses raios 
deveriam se.r no má_;ximo_ d~ 300 
metros. E: mais: "altíssima i­
mobilização das locomotivas e 
c_ompleta inadequação dos 
pátios e terminais". A entida­
de alerta que a viabilização 
dessas linhas depende_ de ln­
vestimentos. e cita exemplos 
em que o retorno dessa-s ap 1 i-

O Sr. Ney Maranhão Senador cações se concretf~ou plena­
Ruy Bacelar, serei rápido nes- mente, como a EF Vitória­
te meu aparte por_ condescen-- Minas. EF Carajás e as Regio­
dência _da Mesa e de v. Ex.A, nais BeLo Horizonte, Juiz de 
meu ilustre amigo. Ouvi aten- Fora, Bauru e Curitiba, que, 
tamente o· seu pronunciamento, após a implementação de melho­
a que responderei oportunamen- rias, responderam com desempe­
te, no que concerne à pol ftica riho satisfatório. _ _ _ 
económica do_ Governo, Quanto. 
ao problema das ferrovias, Temos d_ef'eiict_i_do, também. uma 
concordo, como nordestino, que profunda di sc_ussão, envo 1 vendo 
temos que resolvê-lo da melhor os segmentos mais dive~sos da 
maneira possfvel, principal- Nação brasileira. sobre a nos­
mente no que se refere ao_ .sa_ matr1z de transportes. 
Nordeste. Estive em Formosa no ~1rata-se. aqui,_ de chegar a um 
ano passado .. Lá tive a surpre- consenso, de repensar a estra­
sa de ver, num programa de _tégia de transpo_ctes, de rede­
computadQr, a Ferrovia Trans- finir as prioridades, tendo em 
nordestina. Estava lá a de- vista as caracterfsticas desta 
monstração do valo r econômi co Nação-cont i n"ente ,_ para, então, 
dessa ferrovia para o Nordes- cumpr 1 r-se a vontade na c tona 1 . 
te. Como Líder do Governo em 
exercício, farei _o possível 
para solucionar esse problema 
mui to di ffci 1, cjüe é a recupe­
ração das nossas estradas de 
ferro. Comunio _das preocupa­
ções de V. Ex Quanto à poli­
tica econOmica, terei o prazer 
de, ainda nesta semana, res­
ponder ao seu pronunciamento. 
Muito obrigado pelo aparte que 
me concedeu. 

O SR. RUY BACELAR - Sr. Pre­
sidente, vê V,_ ExA e vêem os 
eminentes Senadores que eu não 
poderia privar meu discurso 

.Acreditamos _que ·se_ ti\~éssemi::ls 
agido as~nm ao longo de_ nossa 
-tiistória, teríamos. evi_tado 
grandes equívocos, clamorosas 
distorções, como- a prematura 
Opção pelo rodoviarismo. Não 
pode um Pais como o nosso, de 
grande extensão territorial, 
a_bandonar o t_.r~nsporte fer:ro­
viárfo, que responde por ape-

•. nas 3% no deslo_c._ame.nto dos 
passageiros e 24% no de cargas 
- considerado af o carregamen-
-to de minério de ferro da Com-
panhia Vale do Rio Doce. 

desses dois importantes apar- Enquanto abandonamos o trans­
tes, do Líder do _PFL, o nobre pórte ferroviário, escoamos 
Senador Marco Maciel, e do e- ·mercadorias pesad~s e volumo­
minente Líder do Governo Fede- sas, inclusive cimento_ e .miné­
ral, Ney Maranhão. Peço a s. rio, em camfhhões, aumentando 
Ex~s façam valer o seu prestf- nossa dependência do petróleo 
gi o junto ao Pres_i dente da R e- estrangeiro, provocando evasão 
pública, no sentido de reava-- -de divisas, __ inflacionando a 
liar, reconsiderar a sua poli- economia e deteriorando um pa­
tica do setor dos transportes, trfmônio estimado em 100 bl­
e, inclusive, solicitar a Sua 1hões de dólares, rep-resentado 
Excelência que, Se o Presiden- pela nossa malha rodoviária. 
te da Rede ou o próprio 
Secretário-Geral dos Transpor- Essa não é, Sr. ~residente e 
tes continuarem com esse pen- nobres Colegas, a economia que 

--------

desejamos.. E_ssa riãP é: a con"" 
tençao de despesas eficiente. 
Não podemos deixar que sejam 
reduzidas ou extintas as li­
nhas da_ malha ferroviária que 
já é . ineficiente .. -Nossos 
;3"_0 __ i 00 . _Qui 1 ômetros _ .de ferro­
vias são inexpressivos , diante 
da_ nos.sa .dimensã_o t_err-i torfal, 
é nossa produção ferroviária ê 
precaríssi_ma perante os demais 
pai ses, r_epresentando apenas 
3% da tonelagem transportada 

-na União Soviética. Ao invés 
de -~xtinguir nos.sas linhas, 
temos de nos empenhar pbr 
-m-ant·ê--las _e conservá-las, por 
mel horá-1 as e __ moderni zá-1 as, 
para passarmos depois à fase 
de ampliação. · 

Não é fechando ferroViaS, -não 
é. erradicando ferrovias,_ que 
se reduz o déf i c :I_ t pÚbl iço e 
se combate a inflação. E o 
contrár_io. _Melhorando . e. am-­
pliando a malha ferroviária é 
que bafxaremos oS gastos com 
transporte e_ reduziremos a cí­
clica inflação de custo·- No 
Nordeste, especialmente~ pre­
cisamos oferecer transporte 
mafs barat·o, que dê suporte 
aos programas regionais e pos­
sibilite o seu desenvolvimen­
to. 

No seu Plano de Ação, o Go­
verno CoJ 1 or destacou. a, neces­
s1 dad~ .. d~ ·~recuperar e r~ap?­
relhar a_ malha ferroviaria, 
p_r_omover_ a modernização geren­
cial do setor_, visando ao au­
mento de ·prodvt i v i da de e 
co_nf_iabil idade". __ E _d_e _se espe­
rar que o Governo, agora, pas­
se do plano à ação, e que a 
Rede Ferroviária Federal lute 
por manter seu. patrimônio e 
seus _ser:v i ços, ao i nvés d~ op­
tar pela medida mais facil 
mas e:;.:;t_remamente danosa ao 
Pais, de o cr:,l,lzar os braços, de 
1 pvar _ as mãos ~ de . f.echar. os 
o 1 hos para a nossa rea 1 i da de_. 

era o que tinna- a diZer, Sr. 
Presidente. (Mui to _bem l 
Palmas.) 

O SR. 
Sousa) -
nobre. 
Baptista. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
ConCedo a palavra áo 
.senador- t,.our:_ i_ v a 1 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

.discurso.) _ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em 13 de junho 
do corrente ano abordei , desta 
tribuna, que a Universidade 
Italiana de Bpri outorgou o 
título .. Oe Dqutor Honoris 
Causa ao consagrado esc~itor 
Jorge Amado. 

DepOis, em s de julho, regis­
trei, com justificada satisfa­
ção, as homena~ens tributadas 
ao insigne escr1tor. por moti­
vo da c_onquista,. em Paris, no 
dia 29 de junho, dó "Prêmio 
Cino Del Duca". 
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Acentuei algumas caracterís­
ticas fundamenta is de JOrge 
Amado, ·.r-eproduzindo palavras 
do próprio esc r i to_r sObre a 
agressividade, a irreverêhcla. 
as personagens e eriredos das 
obras que representam sua in­
dignação e, sobretudo, sua 
luta sem tréguas- contra.,." 
tudo que é feio e sujo: a mi­
séria, a fome, a infancia des­
valida, a injustiça, a opres­
são, os preconceitos de toda 
ordem e o racismo, o mais ab­
jeto de quantos pr'-êcóiiceitos 
1 imitam e degradam o · s'er 
humano". 

----

DOCUMENTO A QUE Sé REFERE 
O SR:' LOURIVAL BAPTISTA EM 

mas rjã~o_ t_r.i_s_te~_. sofrido_s, mas 
não acabrunhados, _- exp1orado_s, 
mas não venci d_os, uma gente 
sem êira nem beira que se man­
tém altiva, cordial e alegre, 
capaz dp_ ·canto e da dança, uma 

,SEU, OISÇURSO: ... . 

A Tarde} Quintá~feira} f~-
11-90 

_ AGRADECIMENTO PELO 
PRÊMIO CINO DEL. DUCA 

·-gente briosa, que não se en­
trega, que luta contra a misé­
ria e a tri.steza e amÇ~._ .f~zer a 
festa. E_SSés · ·i nconseqüentes 
hab1tam uma ·cidà.de mágica, pa­

Ao receber, 
23 c;i_e _outubro 
mio Mundial 
Jorge Am"ado 

· P.alavr'aS:- --

em Par_is, 
p. findo, 
C i n.ó Del 
·: _cFp~~--

no di a yoada de d~uses _v_i nd_o_s .. d.a_ .. Eu­
o Prê- ropa_ e da Afr_ica, qiJe na_Bah_ia-

Duca, _ se mi sturár"_~m para ·se f·azerem 
_es.t?s _deuses prapJ)~iros, m-estiços, 

mulatos. _Nas ladeiras e becos, 
leitos de amor, os sangues e 

-·senhora SiínOne Çi_no del ouc;a C'ls raças ~e .JT]isturaram. Os ín-
Cumpro, agora, o· dever de as- O i os que tiSbftavam a· ~erra, 6s 

somar novamente a tribuna para S6nhó_Fe_s· .m.effiPr9?. do j ú_r i brancos chegados a e_ Portu_ga 1 
comunicar que a Fundação Ita- no boJO da$ ca-raye:la_s ___ das çle$--
1 iana Oel ouca deliberou -Cem- .~enhO_!"a!?"_~ SehhSl_f"es: çobertas, da Europa -e do O-: 
ceder a Jorge Amado o Prêmio r-i ente Méa.i.o-. -- nõs;; .. obar<cos dos 
"Mediterrâneos Internacional Esqondidos noS- ·gu:atro can-tOs ·imigrantes:_ espanho1s, 1tal ia-
1990", no va 1 o r de US$ 5 mi 1 , desta sa 1 a par·a na o serem t\0- _- no_s, 9s1 aVos~.- a 1 emães, árabes, 
conjuntamente com uma meda 1 ha ta dos, pais são acanhados e _iyàeus, os negros - tr_a_nspo_r_tp­
de ouro, que o insi!;ilne escri- rudes, a_comparlhãlil.;;me em hÕra ·_dos _nos naVlos de escravos do 
ter bras1leiro devera. rec_eb.er para. mi_fu_tã_-o_-:grav~_ e festiva. •. tráficO 5nfatnE:!:_- mistu·r·ãram·:..se­
no Palãtio Rea_l de Palermo, na inésperãàas figuras pouco ha-- para formar a naçijo br~sci lei­
Sicfl ia-, no_ dia 15 d9 novem_bro -·oftuais e_w c·erimõh1as assim ra,. mestiça. Somos 1at{nos, 
próximo. --Solenes e eruditas. mas sornas l__g~lmente africa-

• = "- """ - - • • - nos, a c i da"de da Bahl a é tão 
Trata-se, mais uma vez, do Algumas vieram diretamente _do irmã gêmea de LUand~ quanto Qe 

reconhecimento e da consagra- começo do_ século~ da região Lisboa, e o Nosso_- Se_nh,or do 
ção internacional, na Itáli:a, · derio'minada gi-'llPiúna, rio sui "do Bonfim de devoção lusi,:t.a.na _é o 
do con.tunto da vasta_ e _Estado da Bé!ihi_a_._ Sã.o. _ c_oroné_is- mesmo oxalá'cúltuac;!o n~s sen­
incomparavel obra de Joi--ge A- do cacau, bravios conquistado- zalas- da: esç-ravidâo._ A éiasffl­
mado, ~á traduzida em dezenas res de terra, são trabalhadO- Ca---dõ _so·n·f·im·,~p_1ahtada _na. Cc­
de id1omas e_ aplaudida nos res br~çais daS Plantações re- lin~ sagi-'ãOa'_tie r·t-apagiJ:?e_, ·e o 
princfpa"is País·es do mundo. cantes, escoltados por uma· peji preferido de Oxalá, ali 

corte sUspéitâ. 'de mulheres _da se __ çele_Qr~ _rid mês de jahetrb a 
vi da e de j a,gunços sem mi ser i- ma i o r feS_t_a do si ncret iStnO r.e­
'cóidía- ~_a·i_,:_meLfb8Us! Alguns~-ligioso, sem igual no~murtdo. 
portam arm·as de 'fo_go e se 1 o_u- ·o a mi sc_i genação e - do si nCre­
vam ae possúir ppnta_ria infa- tismo nasceu, n;;1 cidade da Ba-

No dia 24 de novembro será 
inaugurada, na Cfdãde · ·de· ~ Và­
lence, no cent~o-oeste da 
França, 'uma biblioteca cOm o 
nome de Jorge Amado, que 
comparecerá à solenidade pro·­
gramada em sua homen~gem, evi-

'1fvel; gente sem grei e· sem hia, a Nação brasileira. 
lei_, perigosa: nas terras __ tio · 

·ca-cau·.· sobre o $angue derrama- ·MulhereS e homens emboscados 
do. construíram a economia e a· nesta sala, 'Vieram--sem convi-denciando seu prestígio 

internacional. -

Ao receber, em Paris, no dia 
23 de outubro passado, o P.rê­
mio Mundial Cino Del Ouca, 
Jorge Amado proferiu um dis­
curso anto_lógico. que requeiro 
seja incorporado ao texto des­
te pronunciam~nto, como um au­
têntico documento de valor 
imperecível. 

Evidentemente, Jorge Amado 
integra, hoje, a reduzi_da 
plêiade dos escritores que o 
mundo inteiro admira e aplau­
de, consider~do, aliás, como_ 
uma das mais altas expressões 
culturais da inteligência e do 
talento neste século. 

o Brasil inteiro rejubila-se 
com o sucesso de Jorge Amado e 
enaltece a sua vida e a sua 
obra como um património expo­
nencial da nacionalidade. 

Eram estas as considerações 
que desejava fazer, ao regis­
trar, nos Anais do Senado-Fe­
deral, a consagração interna­
ci ona 1 de um no_rdest i no. cuja 
trajetória vitoriosa honra e 
engrandece a Bahi a e o Bras-1 1 , 
(Muito bem! Palmas.) 

cu1 tura de umã -c i vi 1 izaÇão t~, mas_ nãó_'por acaso: etn' rea-
originã1. - - - - 11dade, eles me __ trouxeram até 

aqui, a es_ta sala, a esta· ·tri-
- Outros Chegam -do sertão da b_u_na, a esta.· honraria. Ape·s·ar 
:58Cà e do 1 a t f fún"ái o: a· .mi sé- cte- qUê são. !;lente do povo, po­
ri_a i_nfinita da exploração se- bre e desamparada, por· veZes 
mi feuda 1 era· terra e dos servos de mora 11 dade duvidosa, eu vos 
da- te-rra. oescem nos caminhos·à.firmo terem niafs ·que' ninQuêm­
da fome do Nordeste para b_us- o d_i_reito' d_e aqui estar e de 
ca_r trabalho nas 1ndúst'"rjas- do falar grosS? se assim o dase-

. SuT __ ~o-·País, vão subs'tituir 'a "jare_m, Pois- a e1e_s devo" o que 
mísêria rural pela miséria _u.r- sou, é de1ea a --obra de roman­
bana. as palhoças do i_mpalu- cista que_me coube -realizar~ 
dismo e da moléstia de Chagas · ·- - · 
pe 1 as favelas e cortiços da Gente das _Sete l;>ortas, ·do 
>Jiolência e da droga. cuidado! Lprgo do Pelouririho, da Baixa 
Entre esses despossuídos -da da c~ndelár1a; -da Praça ·da Sé, 
terr_a existem subversivos prb- do Mac_lel, .d.a_ Ramp-Çl_ dos -~ave i-
cUrados pela ROlfcia. inclusl-· ros, dps _mercados e fe_ira5. 
ve padres católicos, os da Te-· das es.colas de capoeira, dos 
Ologiã da Lib9rtação, além de afoxés, das casas de cahdom­
cQmunistas çontumazes. ,~. blé, terreirOs de encantadOs 

das diversas· nações baianas: 
ibr~bás, gê9es, congos, ango-
1 as. i j e xás,· 'caboclos. Homens 
e mulheres qué lutam contra a 
miséria e coht"ra os preconcei­
_tos: a· com!aça,_r· pelo preCorkei­
to rac i a 1_, - o_ ma i s sórdido e 
monstruoso; h.itam contra _a "mi­

-séria e os preconcei to"s,- co_n­
tra.a opressao, pela liberdade 

A grande maioria desses abu­
SadQS que aqui estão de intro­
metidos, de ·penetr~ls, veio dàs 
róà.S, daS 1 ade i r as e becos da 
Cidade do Sa 1 vado_r da Bah i a de 

-Todos os Santos, situada- no 
o r·; ent~ - do_ mund9, sobre todas 
bela ã inconfundlVel para r·e­
petir a def1nição do je.sufta 
Manuel da N_óbre9a, um dos que 
a fundaram. Sao homens e rr.u­
lheres arre11entos, pobres. 

que· _condicio.nra todos os_ meus 
livros, do J?rimeiro ao últfmo, 
e assim será até o derradeiro. 
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Mulheres e homens erguidos em 
defesa do povo e do progresso, 
do avanço do ser humano. Mu­
lheres de pouca moral e de 
muita pureza: a mul_ata Gabrie-­
l a, a inocência -áo povo aba.:. 
lando o-feudalismo; Dona Flor, 
formosa cabo-verde, o amor 
vencendo a morte; a cabocla 
Tereza Batista Cansada de 
Guerra, imbatível; Tieta do 
Agreste, mulata branca, tão 
falsamente bran~a_ a ponto de 
se fazer franc_esa, madame 
Antoinette. A luta e à amor 
inseparáveis. Criàrrças Casam­
paradas, abandonadas, condena--
· das ao crime e ao vício, os 
capitães da arei a. H6mens i n­
submi ssos, mestres_ d_e__ savei ro, 
trabalhadores e vagabundos, ai 
tantos yagabundos! Cuincas 
Berro D 'Agua cheQa de SuaS 
mortes, pai Jubiaba do peji de 
Oxossi, Cabo Martim da mesa de 
jogo. acompanhado. de Vadinho e 
do negro Massu_, __ o __ capitão de 
longo curso Vasco Moscoso de 
Aragão desde dq torre de co­
mando, mestre Manuel desembar­
ca do "Viajante sem Porto", 
Pedro Archanjo vem __ da· Tenda 
dos Milagres; comandam a mul~ 
ti dão quase interminável, che­
go a pensar que é todo o povo 
da Bahia que invade esta sala 
para receber o· Prê!rni o Mundi a 1 
Cino- del Duca, concedido a um 
mode-sto romancista baiano. -

Gente pobre, de pouca instru­
ção e mui ta Ci'vi 1 ização, de 
infinita sabedoria, esses ho• 
mens e mulheres ensinaram-me 
tudo quanto sei, defenderam-me 
contra o sectarismo, o espfri­
to de seita que limita o cria­
dor e· escraviza a. consciência 
do cidadão, guiaram meus pas­
sos no caminho do humanismo, 
fizeram-me escritor. Creio-me 
semelhante aos personaQens de 
meus 1 i vros-, - esses bons 
baianos: igual a_eles sou Pãt'­
do, paisano e pobre, não aspi~ 
roa ser mais do·que um deles·. 

Antes de, honrado e comovido, 
agradecer vossa presença, que­
ro vos dizer quanto· me penhora 
ter mereci do este prêmio ·que 
Madama Simone de1- Duca estabe­
leceu para recordar a memórla 
de seu marido, a -figura singu­
lar de um antifascista italia­
no combativo, -obrigado a 
refugiar-se na rrança, onde, 
editor e jornalista, criou co_m 
imaginação, devotamento e tra­
balho um. impéri_o- de comunica­
ção que sua viúva_ sol,.lbe pre­
servar e amp 1 i ar. A F'undaÇãó­
Simone e Cinõ del Duca é a co­
roação de uma obra notável. 

Impossível conceber--se júri 
malS prestiQlOSO dO que esse 
que concede o Prêmio Mundial 
Cino del nuca. Composto por 
tantas personalidades famosas 
nas letras e nas ciências, sua 
escolha cumula de honra o 
escolhido. Para meu maior en­
canto, acrescem a circunstân-
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cia de ser- presidente .do júrf 
um mestre do romanCe~contempo­
râneo. Maurice DrliOii~ -e .õ-.fàt6 
de que sou_ aqui l"'·eceb'i do por 
outro mestre romancista, ..Jean 
d'Ormes"s"on· .. um· é'õütrà· 1 igado"s 
ao Bras n!. um e outro ,caros. Çl9 
I!Jf3U c_pr~çao .. 

Se a enumeraç:ão dos laureados 
multiplica -as razões que me 
fa~em orgu 1 hoso e hum i_ 1 de, en­
contrar_nela nomes de amigos 
(;iueridos· -:...·O~ itieSquecível 'Ale'­
jo Carpent'iê:r~_-os "diletos Leo­
poldo Sedar Seng.hPT.·~. yaç:p?r 
Kemal, Carlos Chagas- trans~ 
fOrma -õo 'Pé56_ -aa_ honr·aria· em 
alegria pur_a e leve, em sim­
ples aleg"ri_a .. · ·- ·: - ·' · 

- p; st i ngo' . entre os que aqu_i 
me sens 1 b i_l i _zam com ·sua pre­
sença, ros-tos--de' amigos brasi­
léirO's e·francéses. de filhos 

-é ne-ta-s--,- - vejo o_- rosto bem­
amado de __ Z_é_l i~ .. _IJI] J:1ha mu 1 her. 
Apo1ado ____ em s_e!.J bi"aço -aqui 
·c!1egue~i :· _ _çami nhámos j unt.os a 
~uase me·; o sécu 1 o, juntos e:­
Xercemos nosso ofíció ·de'· es-

-~ç~i tor.es_, Ju.n.to_s_ t!=l!Of'S vi vj do 
vidã ardente e criadora, ·temos 
sonhado ·as sqnhos' mais bel os 
a Zélia _Q~çljco este pr:êmio .e 
,~.sta festa. 

Mui to· õ_Orl gado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu 
Sousa) -Concedo a_ p~lavra 
nobre se·ryador· I.Joãb ca 1 mon. 

de 
ao 

O SR. ubÃO-CA[MON "(PMDB-- ES. 
P"ronuni:ia O seguinte discur'­
so.) Sr. Presidente, Sf-s. 
Senadores, com uma comemoração 
que se rea 1 i z_a nest-e mesmO mo­
m_en"'to-~ -- 'h---"-o~ ReC1 fe, · éompl e! ta 
-noje -165 ~nos .a· Diário de 
Pernambuco·. São 165 an_os que o 
tornam o maiS an'ffQO j6rhal da 
América t..atif!a hoje'em cir-'clJ'-

~~~ã6o~t-Ín~~:· a~~~Sg~- ~!~T~b~~ 
o Diário de Pernambuco tornOu­
s-e um dos.- ma-iS influenteS j or_­
nais do 'Pa'ís, além dé ·1 ídeç em 
circülação no_ seu estªdo. E um 
ve f cu 1 o fi nance i rãmente só-1 i -
do, que pratica um jornalismo 
de alto nfvel e qua·- acumula 

-i,menso pa·trüi'fônib hist'óriCó. 

gens. afretamentos, amas de 
leíte etc.-etç~ Se .. encontrará 
tUOó · quantà-âfsser respêito· à 
-t·a is· !'lrt i gos "-. - -

·Mal pçç:lia: 'o pub11cista e 
mestre-tipógrafo Antonio Uosé 
de Mir_ai-ldá · FalCãà- imaginar. 
nesse· di a 7 de novembro, que o 
jornal tão modestamente lança­
do por sua'Tipografia_ Miranda 
e Companhia cumpriria à risca 
a proposta de circular _'todos 
õs.dias da semaha ._ abs domin­
gos inclusive durante -165 
anos. A11ãs, certaménte·duran­
·fe ·mu"ftb ma;s· 06 qúê 165 an'o's, 
s~ _'at~nçli do-. o desejo_· d_e t?!1_t-Ç>:!ii 
am1gos e 1e1tores com que con­
ta o grande matutino pernambu­
cano. 

Miranda Falcão não ficar~a. 
po_!"'éf!l, mufto ;!:~~po à frente d_o 
periodico_ que criara. Em 1831 
o -t-ransfere a Mano_el F _iguei ro.;s 
d9 Fari-a, um -hábll homem-Oe 
neQóC'i Os que comeÇãra·- a-·_ VH:Ià 
como so 1_dadP- e Cbnsegu i r i a uma 
fusão co·m- o- Oiài"-i O da Admt ni s­
traçãO -Púbftca, o que lhe pos­
_sib1litou a ampliação do -veí­
cUlo e· SeU fortalecfmSritO." A"l"­
t-iyame-nte~ em editorial, ele· 
anunciaria a fusão informando 
qUe em nada- ela aiteraria ·a 
1 inha do jornal, "pois sempre 
pusemos __ a mira na felicidade 
gerar. e e·s·ta· será' .a - n.osp'a 
b(lssola". Mais, _ele afirmava 
que_ "i1ão abraç-aremos· ·part"iCO 
aiQ'Uin, nem· àdVogatnOS ·se·nãtf o 
que- nos· parec_ér honesto e con­
forme ·_aos · í:>"r.ihê:lp'ios · · da 
Jus.t.i ça". 

Ao se aCOmPànhar a··híS:tôf-Ta 
do Diário de Pernambu­
CO, Constata-se com facilfdade 
que essa .orientação traçadà há 

~~~~U~~fosi~;~i~-·~u~~~fd~~ri~ 
m.,_is viole'n_to trauma na Vl.da 
dõ jornal oCorreria effi 1945, 
QUando 'tef-la·: àS oflciri~S~e'm'­
pasteladas pela polfcta .. 'da 
ditadura. A ela o Dfar1o de 
Pernambuco Se v i nha-- "Opondo-: em 
p_~__rticu_l~r_ nos tempos da Se­
gunda Guerra, quando advogava 
a entrada do ~rasil ao lado 
das democracias aliadas- po­
SiçãO que só mais tarde o Go­
verno· Vargas t.omari a - e a a­
bertura do r.~gime. .~?:ua edição inaugura_] circulou 

a 7. de novembro de 1825, com o 
seguinte esc.larecimento: "fal-- Desde os tempos·do velho Fi­
tando nesta cidade assaz popu- gueiro-a · ae- · Faria, p'Or"ém, 
losa um Diário de anúncios. o Diário de Pernambuco se tor­
por mEd ó do qua 1 se fac i 1 i tas- hara um marco de moç:leração e 
-sem as transac;ões e se comuni- Ce sénSO de justiç-ª:. Num _pe-
-cassem ao publico noticias, ríodo extremamente cbnturbado 
que a_ cada um em p·artfcu1ar como o vfvido por Pernambüco 
Possam -; nteressar. o admi ni s- nessas pri me1 r as décadas do 
-t'radór da~Típograffa Miranda e Império, o Dié.rio praticaria 
-çompanhia_ se própõs a- publicar um jornalismo atentq e respei-
todos os dias da semana, exce- :tado. Quando- Figue1roa de Fa­
to aos domingos somente, o ·rlã -deixou a direção do jor­
·prese-ffte Diário no qua-l deb8i- nal, em -1866, o·oiário de 
-x:o dos tít_ulos de compras, Pernambuco se firmara como um 
vendas. leilões, aluguéis, ar- dós mais completos do Pai~. ao 
·rendamentos, __ aforam~ntos, r ou- 1 ado do \Jornal do Comercio do 
bo_s-, _.perdã_s, acha-aos, fugidas Rio de Janeiro, alguns anos 
e apreensões de escravos, vfa- mais jovem. 
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Foi aliás essa independênc1a 
que o Presid~nte _Fernando, CoJ ':"" 
lor Qe_~~llq lembro,u_._.em .m.en;­
sagem env1ada aos diretores do 
j orna 1 . o-; sse o Pres'lden-te~ qüe 
o Diário de Pernambuco é tes­
temunha e partiCipânte da vida 
independehte do Brasil e. moti­
vo de . orgu 1 ho ·do j orna 1 1 smo 
nacional · e da ·soci9âã.éle 
brasileira. Q_Jor:-n_al, afi_rmou 
Fernando Collor de Merlo, 
"tornou-se um verdadeiro sfm­
bol_o _dg J:ut~ pe __ y~ ; J;>ãf!? qu.e 
sempre deseJou_ ser:-_ 1]._\/re}' 

·Nesses 165 ~nos -o- D"fáriO de 
Pernant:Juco-.·Tor~nOL.i-se· tàinbém úm 
ma.rco para o. Bec 1 fe. Está at.é 
hoje,in~:ta)i;ldo __ ._erp ·~~!:Jfl) ..... Pr.éd_i_o 
historico no cenfro aa cap~tal 
pernambucana, junto a Um largO 
não por acaso conheCido como 
pracinha do Diário. Talvez 
mais até que se_u nomé offcial 
d6 praça da · · ·fndependência.. 
.E.sta se .. tornou, uni verâadei.r.o 
_c;entro_ cíyjç::9.: ,I;Q1.1~-. pqr:. _-_e­
xemplo, que , se real-izaram- as 
memorá'(ei,s_ rn_a_ni,f,e_staçõ~s_ pelo 
fi. m do Esta:. do, Npy9..!. çp[ldl)~ j r;JçjO 
ao lamentavel episódio do em­
pastelamento da·s oftc;tnas. ,Era 
dos balcões do ediflcio co·lo­
nial ·dO Diário de Perna'rnbi.J­
co que grandes oradores se di­
rigiam à população recifense 
defendendo a ,ime.dia.ta redemo7 
cratização e a convocação de 
eteições í-iVr'es.",'E" 'for' la_._~ain­
b.érn_ que UQla .. bala da,polí.~ia 
pol lt-ica do interventor matou 
o estudBntà'Dêmó.Cr;iiQ.'de. S"oUZà 
Fi 1 ho ,_ em epi,sódi o qu~ adqLli-
i-iu . enorme Significado 
histórico. A essa altura 
o Diário de Perna~uco já fa­
zia parte dos Diários Assoc1a­
dos, a que se incorporara na 
déCad_a de 39,.J_f?vado pe1o _gê­
nio de ~rancisço.da Ass1~ Cha­
teaubrianQ _Ban;d,eir.a p~. ~~.TJ9, 
Como em- todos os jornais e e­
mi.ss_oras, a que ·se_· v"i.riculara, 
t,ambér:n . · no Oiãrio de 
Pe·rna.inbuco deixoU- ASS-is ·cha:te­
aubrianQ sua mar~a. A partir 
de sua 1 1_gação Corn_ os 01 ár"tos 
Associados acentuou-Se- ·a in­
fluência polítiça e ·.cultur_al 
que já vinha ·exer-cendo 
o Diãrto de Pernambuco. Ele se 
tornaria, a parti_r çlai_, um dos 
jornais de maiOr 1;: 1 ragénl -- rio 
nordeste bras i,l e_ i r o, posição 
que ocupa até hoje. 

Gostar i a de 1 embr~r a i i1da _ou­
tras grandes figuras que par­
ticiparam decisivamente da 
verdadeira epopéia que é a 
vida do Diário de Pernambu­
co. Foi seu redator-chefe, o 
soc16logo e inexcedível inte­
lectual Gilberto Freyre, que 
estava à frente do jornal jus­
tamente nesse perlodo épico 
que foi a sua luta. ·contra o 
Estado Novo. Tamb~m dirigiu o 
j orna 1 o poe·ta Mauro. Mota, 
membro da Academia Brasileira 
de L.etras e h~_ pouco· fÇll eci do. 
Nele pontificou- e -pontifica 
ainda Austregési lo de 

Athayde. Ent~e os-seus.direto­
res· .-Podé.mos .. c i ta r 'Fernando 

·chateaubriand, Aníbal_ Fernan­
des,_-__ Nereu· · GÜsinão- -Bãstos e 
Paulo CB.bi'-81 de. Araújo, hoje o. 
br'·'ilhante Presidente do Condo­
rilf'!Íiô. Acionário' doS DtárioS 
Associados. Eu mesmo tive ·.ó 
grande privilégio de, na déca­
da de 50. participar dos tra­
balhos do Diário de Pernamb~~ 
co_, em posto para o qua 1 me 
designara Assl s .Chat_eaubr i anà. 
Hoj~. . o ,Diá,rio . de 
Pernambuco _apresenta Qrande 
t1f-ágem e culdados'a 'fe1tura. 
E§~~á--informat]+~9C? .. e utili_z.a 
s1stémas modernlSSlmos de im-­
p.r:-ess-ao e· di_S.tri.bLJ.iÇão, sob a 
di reção __ esc-1 a reei da de_ Antoni 9 
Ca:mel o Costa, seu C!'i rê to r exe­
·cutivo, de .Gadstone Vieira 
Belo e de Fernando -Tr-igueiro. 
COnta -COm uma equipe ·de altO 
nfvel t. que enoQr:-ece a taba 
dos 01artos Associados com o 
j orr;'la ~ i'síno .qúe vem, praticando 
e, ,gue c~rta~~~te ~pntinu~rá,? 
praticar .. o passad_o de glorias 
.e_ r O. present-e Oe , tal en~b 
dO Diário de 
Pernafnbucó éer--tamenfe ·me autó­
r·rzam a prever-lhe .• t:ar:nbém u'm 
grande __ futuro, em que 
permanecerá- cOmo Ufu marco dá 
po l_i ti _ca e da ecónomi a de Pe_rr.:­

. n·âmbuCo e do Bras· r,-, assi-m 
como um marco do· jOrnalismo 
na c i ona 1 . · 

'Çrá. o QL,Ie ti.nha a dizer' sr .. 
Presi. d~nt~. _(M_u.i to. p_em_l) , , 

O SR. PRESJ;DENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a pa 1 avra ao 
_ nobr~ .SenadOr A.l fredó_ Campos~_· 

_O o __ lõR: ALFREDO CAMPOS ( MG. 
Pronunc1a o seguinte 

Foram _ programadas tambéró ex­
posições ace-rca ao_ Significàçlo 
dos votos n~los e em branco 
verificados no_último pleito. 
e· também da imágem do's pãrla­
m~l}tare;:;, peral} te à ·opi niaç pú­
bl1ca, com a partic1paçao de 
j o_r_oa 1 f_stas·, professores_, c i­
~ntistas· pd1_l_ti_cos e jl,,rist~s. 

o sem'inário se resume, quãnto 
à temática_ proposta, no encon.­
"tro_ do·· LeÇjis1ativo com a_ .s_-o­
ciedade, · p_r_i-nc'Jpalmer:-~t-e. ap6s 
reconhecimento de que a popu-
1 ação rião 'e's'tã segurá .Qüàn.to à 
a tuação. de . seu_$ repre_sentan­
tes, conforme revelou recente­
mente presqU1sa r·eal i'zada pe­
l~s empresas_ yç:>x P9PU1i e. I­
deia, por encomenda da assem-
bléia. -- ···- -- · , 

Conforme ·reve·l ou· _o_ presidente 
.daquela c?sa, Deputado Keil\ i 1 
Kumaira. ao jornal Estado de 
Minas, ã -oPçãO do'S- de"put-aC:fo's 
pela rea1_ização do ev~nto se 
deu "dentro. d~e.ssq._ . pe,rspe~t f v a 
e_ em funçao dos resu1tados das 
últimas elei_çq~_s, _certoS de 
que ~-diálogo apontará o rumo 
mais se~uro para o novo-parla-
rf!_ento m1 !1~~ rç:> :•: . . -

A 1egis1açãq .comPlcitrieo:tar--à 
Constitu1ção mineira será o 
mais visfvel · d9Saf10 des-sa 
nova legisJa·tura,_ pelo. menoS 
nos s_eus inlc_ios. Sã_o c'erca de 
200 proj e tos eJ ab·oraoos. pre l i­

,fl')i nar~entf? ppr, uma com· r ~são 
espec1a1 1ntegrada por repre­
sentantes .da .. soc1 edade _e dos 
?aderes L~~i_slat-ivo, ExeCu:t~vo _ 
s Judiciaria, alguns. já yota­
:dos, como foi o caso da Lei d.e 
Di retrizes orçãrrientáF"ias e .? 
'Regimento .Lnt.erno da C::ása·. · 

discurso.J . _ Sr'. P"r'esjdente_. 
·srs. senadores 1 venho hoje =_a .. ,_Além _diss·o .. ,já es}á em vigor 
·esfa - t·rib'ui1a pãra registrar ~a o Regime uurfdico _Unico- P?lr? 
aber·t-ura:_ ... éhl' Belo Horizonte, Os quase 4;00- mi 1 servi__ç:ior·es, 
do -servinéjr;i_o. "A manifestaç~o .seus planos'"'de_. ca_rreir_a.- e as 
da-s urna.s e o. nov·o parlamento reformas _adníinlstrativas dos 
de Mi nas 11

, p'romãçãO da Assem- _Tribunai_s Q9' _Ju~s·t iça, de Con:-: 
_bléia Legislativa. mineira. e tas e 'da .. As.semb1éi_a, também 
q-ué· Sã' estenderá até amanhã. por __ votaç?o _ dp!? 1 egi s 1 adores 

mineiros. r • -

Tràta-·s-e de iniciativa dçs 
mais auspiciosaS, pela oportU"'" -O novo pleriário, a a·ssumir 
nida_de_d~~!?e .T_"'eal i~ar um ampro sua missão_. q:iristituci.onal _,no 
debate apos conhec1dos os re- 'próximo mês de_janeiro, émbora 
su,l tactos das urnas para os grandes passQs~ Já tenhanl · 'sfdo 
pleitos propOrcionais, e às ç:tados pela_ atual_ .compçs_i_ção da 
"-vés·peras· da eleição em segundo Casa. encontrará aihda muito 
-turno para o executiv~o trabalho a àese·mpenhar, no que 
estadual. se refere à .... elaboraÇão das 

leis complementares remªnes­
- Serão debat __ idos _temas progra- centes e das demais leis 
mados de acordo com a atuali~ _ryecessái-ias -à- 'organização 
dade da vida pçl íticá mlf'leirâ.', estadual. - -
em especial o relacionamento 
do Executivo com o Legis1atf- Por isSo. ·vem mói to a -propó­
vo, nessa fase em que oS dofs .s_ i to a rec:fl i zação do referi do 
poderes assumem sua condição _seminário.!_ ~àfCb ffnpor'-táhtfs­
exp1 fci ta de tnter-dependênc_i_a si mo para o reconhecimento do 
e de harmonia. As exposições Legi s 1 à ti vo c;omo · p'õ(jer aut6ri0- -
referentes ao assunto ser~p .mo. mas intimamente associado 
realizadas gelos candidatos aos _demais poderes, num pro-

. que displ_.ltarao, em segundo cesso continuo de repre_senta­
·turno. a gbvernança mineira ção doS anseioS da soCiedade 
dos pr6ximõs quatro anos. mineira. -· · ' 
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Era o que tinha a dizer, 
Presidente. (Muito bem!) 

Sr. 

O SR. 
Sou:Sã) 
nobre 
na. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
CohcédO a· p·a1 avra ao 

Senado.r J-IUrnberto Luce-

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pronuncia o seguinte 
discurso.} Sr. Pr_esidente, 
Srs1. Senadores, recebi do 
Secre_tário- da Indústria, CO­
mércio e TurfSnlo .... da · __ t?_ªrafba, 
Dr. Ota.c,ili_o_ Car:ta~o-. te1e~x 
cujos termos p_asso a 1 e r, para 
que fique constandb dos nossos 
Anais; 

"Permita-mé_'.'_'. manifestar 
preocupação d_o__ Governo _ do 
Estado da P'a"ra fba em tace 
. das·. i mi nen:tes. ·.transforma­
ções a serem introduzidas 
no Sistema dê.· Incentivos 
Fis-cais da· Nor:des_t.e, corpo­
rificados pelo Finar. __ 

É imperativo a preserya­
ção das conquistas reglo­
nais no que se refere a 
instrument~s d~ alavanca~em 
do desenvolviment_o econômi­
·co. 

e sete por cento) de todos 
os incentivOs concedidos 
pela União . -ã:. fnlci.at'fva 
privada, enq!Janto que . , qs 
incentivos deStinados ao 

-Sude.ste são __ Qe 37.8% 
(trihta e ·sete vfrQula ofto 
por· cento) , esse mesmo or­
çamento _representa j%_. (um 
por cento) da Receita 
Tri.butária da União e menos 
de ~~.1% (zero vfrgula-um 
pOr cento) do PIB nacional. 
Todos_ os estUdoS já realj_-
:z;ado~-·-no-;-ârpq \ tq __ de ___ i nst i-
tu i ções públ 1_ cas-e ~pri vai:ias 
do'-Nol"-destê apontam .para ·_a 
c_oryçl usão· · d,e . ~!J~ J3, p~r~~­
nência do_ Finar, com toda 
su_a .!á.Stru.:tura· _ 'd'e __ -; ncent i vos 
f'isca_is, é imprescindível 
ao desen:vDlvimêritó regia­

- nal. "_ . 

o Fi no r. · sucessor _dos -~ 

_Em· faCe ·cto expÕ;oSto, venho 
_apelar para a alta sensibi­
lid~de política de V. ExA, 
no sentido de se empenhar 
ao máximo quando da vota­
ção d3' matéria no Congresso 
Nacl o na 1 ·, v i s.a.n.Cio_' a.-prese'r­
var as c~ra_cterfstica do 
i='iMOr·c-omo.elem'e'r'{to tfe· e·fe­
t-fvo. poder_ jmpulsf·ooqdo.r ,.de 
desenvolvim_ento do. nosso 
Estado e prbporcionadór do 
bem-estatr da popul_a_çã_o nor­
ctest1na.11 

arts. 34-'!. e ·1esz., ao 1 ongo 
de tri_nta anos de existêt1-
cja é responsá_vel por mU­
çianças substanc;_i a i_$ .oco r _r _i- - Sr. Pres i den!.e I Srs sen~cto­
das na ec.onomia n_ardestina, res, como se ve, a mensagem do 
parttcula_rme.n.te · . em nosso ;.Secre.t~r __ io; _ Ql?"' GQV~rno da P.a­
EStado, que apresenta ho~~. ralba vem Oe ehcontro ao di~­
uma atividade pro_dut1ya ·.Gurs_o que __ gr_'_onunéiéi, deSta 
muito majs_djl1âmica _e pU_n- o "tribUna, .na,S;ess,ã_o. ,de . .S~Q.Ufl_Çia­
j ante. traduz i da nos se- fei r_a passada, no sent 1 do da 
guintes dados: criação_ de · __ manutenção .90 S"io:s''fé-tTla· .. dê- Th-
2, 5 mi 1 hõe$ 0 qe, _e_mpregos dj- · ,cent i vos F 1 sca i:;:;. d9, ~Qrdfii!ste. 
retas e i ndi_re.tos por pro- · 
j_etos_ apr_ovapos pe 1 a Sude- _ Naquel"i::( -opói-tUrilda,de_. de, i xe i 
ne, 66% (sessenta e seis c1aro_, _inclusive, o meu apoio 
por cento) do ICMS e 57% ao Pro]étó do .. Senador Mansueoto 
( çi nqüenta e· se-t'e por cen"'- de l,.avor, di spond_o_ sobre novos 
to) do lPI arrecadados na critérios na ·aplicação doS· re­
região derivam de ernpres·as '.Cursas_ do_ Fi_ríor e· db. Fihàt'nê, 
incentivadas .c.o.m. o Finor, .o .. ou seJ.~. dos jncf?ntivos t:"'f.s­
valor desses tributos. f'e- cais indiSpensáveis ao dese.n­
pre_senta 4,5 vezes o mon- --Volvime_nto regional do. NPr.d.e_s­
tante dos _inv13stimentos do :t~- e d? __ Amazõnia._ 

Era o QUe tinha a dizer, Sr. 
Presidente (Mu1to bem!) 

o SR. -PRESIDENTE (PompeÜ de 
Sõusa) - COncedo a· pálaVra · ao 

. nobre Senador Ney Maranhão. 

-- O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 

vem. mudou-se_ P?'-ra_ _o _ Reei fe, 
onde fixou residência, junta­

·metl:te corJf_ os_ seus -i r mãos _Ub~9, 
flJfldador dê;l ; t~ce 1 agem de ,s_eça 

_e a_lgodão de Pernambuco, uo·se. 
ldiretor, ~_re.sidé.n.t.e . Oa. UsJna 
Santa Terezi.nh!3 e do Banco· In­

··austriãi Antó'ni'o e Emldlo. 
também empi-esár i oS.· 

_.Apesar de suas múl~ip1as ati­
Vidades COmo c;liplornata políti­
co, empresário e jornalis:ta. 
manteve-Se . ..fi.él á6_ N9r~~ste e, 
P,ar;t i cul armen.t,e_, a pern~mbl,JCC?, 
sua terra aáotiva, Onde passou 
ã · cânal jzar ·todos os seus i.n­

·yestime!'ltos empresaria~s-. 

FÕi-mou.:.-$e em. o'tréi'tO-·, · Pela 
- t:i-ã.dlcio:nal ~Fifcurâade ·de Di­
rei to d_o Recj fe, em· 19_11 , e 
·ingressou_ na ca·rr•el r a d í p 1 orná­
-t.icã~ tendo sido Cônsul em di­
versos P!3í;s~s, 

No fi na 1 da .década_ O e .1 p·, -·~-
. _l ~gey-;-se· deput.ado. ,f_e_dera) o' ,_.Qy­
rante _ o Governo· de_~pi_tac1a 
PésSôa· (1.9.19/~94:2),' seu· tio 
.foi secret.;ário d9 Presidente, 
tendo __ uma decisiva ê;l tuação - na 

. ênf;~:$~?:- çl.:;rda p·el o .9Q\i'erno _ao 
combate as secas. R-essalte-se 
que.. em· 1922, o · GovernO-- 'de 
Çpitácio Pessoa aplicou_ etn. 'o­
bras rea 1 fia-das_ · pEp a, -DNOCS 

'i.4.5.947 .. 35P.OOO, ehquahto· ·qóe 
.tr.ês_ anps ,.. 99:1?9 i?, no Gov:~r,no 
Artur B_ernard_es, __ r~duziu-se 

:es'_:t·~·.va1or a ~~.8.2.6. 7.4S.300; '9u 
seja, 38 vezes menos. além de 

· crilhit'l6$amênfe, "ven'de·r· todb- o 
mÇ~.qui.nár.i_Çl_· ,impprt?:~9 para= rea­
lizar as obras em andamento, 
constituído de eScãvádeiras. 
Çui ndast:e_s, tratares.· cal de_i­
ra.s. niáqu_i na ~_vapor etc. 

Em {g· de abr-,-,- de fs1 Si ó Sêu 
· ffrilão. João Pes·s·oa ·de _QU.ei_H~z. 
fundou o UOrnal dO COmér-
cio, cujo primeiro __ reda.tor 
·c'he'fe· ·foi b Dr.' Odi.1.o.n n_eS_tor, 
ç:at;"'t,'l~ç:.i do· j ur-i 9ta, , R.~r:-.n.amQ.yc~­
nq, que depois torn.ar-s_e_'":_ia 

_professor. _da. Faq.JJdade de Di­
.. r;ei to_ dQ. R,e_ci f~. 

_- Três -anos. ã~póí S da funda_ção 
àa.·Jarh~l do Comercio, o -Dr. 
F.- PeffSoa. de Oüei_roz passou a 
ser _redator do j_ornal e, al­
guns- anos depois, por_ insls­
tênc_ia_ d.os_ seus irmãos JoãO' e 

-José, tornou-se di reter do 
jornal. 

Finor. Essa circunstânCia 
tem garantido uma taxa mé­
dia anual de crescimento do 
PIB nordes,ti no de 5, 7% 
(cinco vi_r,g,ul_a sete por 
cento} e 6.2% (seis virgUla 
do_ is por cen·to} do produ.to 
industrial, além de impri­
mir indiscutível diversifi­
cação ao nossO setor secun-
dário. _ 

Pronuncia o seguinte dfScDr­
·so.) Sr. Presidente, Srs. - Sõb_ !?Ua direçãci- O ""'ornal do 
'senado-re-s, hoje comemór"amos· o- cornerc1o obteve grande pro-

o alcanc_e desses objeti- c~nt~['lário Qo oa~cimento _do gresso, tornando-se um jornal 
vos, de importância vital Dr. FranCisco Pes_soa de Qüef- _rnóder'no, de gr-ãhde·-·tirá.gem e 
para mel ho·r·i a· da qua 1 idade . roz, ou F. PêsSoa d'e Que f'r:õz, de circulação __ nac_! o na 1 . 
de v i da da popu 1 ação no_r- -_-c-omo era mais -Conheci do. 
destina, tem custo finan- i;mPresário ,e jornal"ista, mar- Em 1930, durante a reVOluÇão, 
ceira relativo muito baixo, cou a vida cultural pernambu- assiti_u ao _Elmpastelamento do 
quando confro:Otado éom ou- ... c~na com as suas_ ãrrojadas i- seu· jór'-nal ··e ao incêndio da 
tros dados da economia niciativas no campo da ·sua ·r:esidência,· na Av. _ M_anoel 
nacional: o orçamento da· comunic_ação_. · -Borba, pela turba enfurecida, 
Finar para 1990 e de 20,1 _._ _ pelei fato da família Pessoa_ de 
bilhões de cruzeiros, que Nasceu f, Pessoa _ _oe Queí_roz Queiroz apo_'iar a Situação, no­
representam apenas i6,47% em Umbuzeiro, na Paraiba, em 7 tadamente o Governo de Estácio 
(dezesseis vírgula quarenta ·de novembro de 1890._ A.1nda jo- Coimbra. 
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Nesse difíci_l período de sua 1ocus: "graceJo, 
vida, asilp_u-se na .. ,Fraryça;., héria, meTa, 

graça, pi­
zombaria 11

, 

brinquedo, 
passatem­
_pa 1 avras 

criar belas ppras, então e\as 
são belas ins6f11as 11 

.-: 

onde teve que trabalher como "divertimentos, 
motor-ist<;!. Qe,'t4xi· para 'põder "._t'ol·gança, recreio", 
sobreviver ... Oeste . p~rfpdo, po"-. Dele derivam as 
guardou com. orgulho a sua car- "jocunaa·" e_:- ~:·j~cósó•:. 
te ira_ p~ hab.i 1 j tação, francesa, 
de motorista prOfissional, até 
os últimos dias'cte. sua 'vida .. 

Tal é a força do jogo que, 
num país da ant1güidade, ao 
aproximar-se época de vacas 
magras. com prenúncio de gran­
des privações, recebeu o rei o 

.seguinte conselho: fazej o 
. povo j oga·r todos os di ~s . 

Voltou para o Brasil depois 
da instalação da Constituinte 
e, numa demonstração de sua 
têmpera indomável-, reconstruiu 
o Jornal do - .Comér­
cio,_ re_inaugur~~do-:-o.~fl'l. 19~4, 
voltando o mesmo a ser o jor­
nal '·,cte· · tnaiQr, ·,'çi_r"C:Li.lação 
regional. 

A part.fr ç::le 19~5. convidou o 
Dr. Nilo Pereirà_para colabo­
rar no ~ornal do Comér­
cio. Nilo Pereira, bacharel em 
Direito, jornalista, professor 
e intelectUal de pro_~eção na­
cional, muito contr1bufu para 
o alto nível cultural e a e­
t')orme_ ,1n_f.1uência·- ,obtida nas 
artes nordestinas, principal­

. mente ' na c r í t tca' 11 terá r j a e 
das artes· P.lásti.c.as .. 

"Mas o jogo pode não ter 
conseqüênCias tão_- agradáveis 
quanto o_ sugere sua etimolo­
gia. 

Em um de seus muitos volumes, 
Bertrand Russell conta que a 
paixão âo_'jOgb·levá. a.·.extremos 

. :ta} !_;i que.erét ,comu_m,_ .n_a Muralha 
da _China, mercadores_perderem 

· tud.o.; -~ t.é. a roupa· -do corpo, e 
s:e a-fa_starem nus para morrerem 
nas imensidões· geiadaS. Para 
B.t.,Jss~11._, ~~ma· ,das principais 
finalidades do- jogo é afastar 
o ·ntaedium vi tae" que vez por 
outra a todos assornbra, ~- pon­
to de Nietzsche dizer, -com 
pessimismo, que "contr-a o té­
dio até os deuses lutam em 
vão". · · · '' · · · 

Próxima de nós, no_ tempo _e no 
_espaço.- tem sido notória a eX­
ploração dos jogos de co'mpe't·i­
~ãQ e dos j,ogós de . azar por 
parte de gov~rno~ de· toQQS_qs 
tipos_. Quem quer gue_ tenha um 
resqufci-o ·de memoria· lembrará 
que a vit_6ria brasileira na 
Copa do Mundo de Futebol , em 
1970, transmudou a ,~maQem ·do 
Governo, de impopular para 
popularísmo. Mais perto aind~. 

.<? _ auto-denq_JI!in,ada . Noy;3 Rep_9-
blica começou por dobrar o nu­
mero _de, . eXt.ra-ções - da Loto e 
depois criou uma Loto ~I. mais 
conhecida Como·senà. · · 

Passamos ·o- Ú.l 1:'1 fno -fim' de se­
nlana sob-- v·er-·dade i r a- · org i ã de 

CrordSta~' mectie'vais relatam 
qUe hoUVe' époCa' e'm qúe a pai­
,xão. pelo ;KÇldrez. aprofundou-se 
de tal mane_i r a na Europa, que 

Com o seu a'mor te1úr1co por -jogadores jogaVam tendo ao 
Pernambuco, canalizou todos os 1C}_9<? um calde.itão. ,ferv~nte de 
seus inves_ti_metitos etmpres'iári- poçoes, no qual eram mergulha­
ais para o estado adotiv·o, aos. para cautel:'-izaç~o-.. _ cotos 
fundando a Rádio Uorna1 do de dedos e membros- amputados 
COmercio', em 1947, âS rádios como rc;;!SUltado de aPost'as_per­

. jogo.· Não ·bastando· os __ j_o_gós da 
Copa do Mundo, com seus bolos 
de apostas, tfvemos· sorteios 
milionários de Loto e S9na a­
cumulados, e as extrações dê 
S . .João das- loter.ias federal e 

. e9tadu_a 1 . · 

djft..isor·a·s· de· L,1moé.1r.o, Pe:s-- di das por. qu~n'i não_ 'j:]flha mais ·o_ que ressalta à vist,a, de 
queira e Garanhuns e, final- que_ o corpo para perder. o de- imediato, ê a enorme e instan-

. mente; no iníCio' 'cta: 'décadá. de ':ta l'h'e' ·.'é- escabt-:osa m~s mostra 'fãnea concentração de.· _·renda 
,60, a TV l.lorni,l] .do Comér- até oQQe_pode _l,ev.a_r a .. impulSão grovocada._ Ti_ra:--:se de-. Qi1,.1itos 
cio. Esta _última marcou época P~':'~ o jogo. . para entre_gar a poucos .. Tira-
na ·t'elev·isãb naéiónâl, mànten- . _. . se principalm·ente do poVão, se 
do um altq _nf.~el técn}co e_ ar- .. ~l_g]:Jma~. vezes lf?§Sa pa1_xão, o_u _não em termos absolutos, pelo 
tístico e revelando varias ar- V1c1o--,: ou obsessao, pode tra- menos em termos rela·t-1vos, 
t1stas, hoje consagrados na-- zer -·frutos . inesperados e· porque o orçanlerit'o das ê1asses 
cionalmente, como Sebastião inspirados. Foi como re§ultado menos favoreçidas pesa muito 
Vasconcelos, Heloísa Helena, de dívidas de joQo que Dostoi- 'mafs, propbrclonalmente, a 
Coronel_ Lupug~ro, J.\r1ete Sa- _evski teve de trabalhar frene- .'despesa CQI'IJ'_b._jogo, a cl;'l~mada 
1 es, José Santa Cruz, Lúci o ti camente para prOduz i r seus 11 fez i nha". 
Maurd, e·t·c. '· '· ·- · romancã.s_._ A essa mór_t:lida n'e-

ErTI · 1963·, candfdatou_-se a se­
nador, tendo- _sjdo, hoiriol ogada a 
sua candidatura. por todos os 
partidOs .do. eStado-.. ,_EL€;!ifo, 
exer·ceu o mandato i"i.té o'_fin?J, 
em 1971, com a extinçao dos 
partidos, pelo Ato Institucio­
nal n~ 2, o Dr. F. PessOa de 
Queiroz filiou-se ao MDB. 

Em _1980, faleceu o Dr. F. 
Pessoa de Queiroz, deixando um 
exemplo de vida para a hi'stó­
ria. 

Era o que ~jnha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os vocábulos 
português "jogo 11

, espanhoul 
juego, italiano gfoco e o 
francês j eu são o 1 ati no. 

cessfâad_edey~mÇ>s,,por-tanto,-~e. E tudo isso· é{eitq.porum 
agradecemos, a geri i a 1 idade Estado que tem, ate por obri-

_ tantas_ vezes ma 1 acabada ou gação cons_t i tucú:>na l, de pro­
desi~ual de "Humilhados e o- mover dist_ribuiç:ão de renda. 
tendldos .. "0 Idio'ta', Os Irmãos Desse Esta'clo,· o mínimo que Se­
Karamazov, e Crime_e Castigo". pode dizer é oque é. desastrado 
Na literatura, ·possivelmente, e age no sentido cor'ftrârio ao 
ninguém conseguiu relatar. que deveria, ·e" cOntráriO ao 
como o mesmo- Dostoievski, em ctue apregoa~ A meno~ que se 
seu ·peqUeno· vOlume 1'0 entenda distribui_ção de_ renda 
Jogador", todo o seu processo·_ num senti do _ .1 ato, e · não no 
psicológico, que leva um ser sentid.o e_s_tri,t_o _de :t,_i_r<;tr.: __ de 
humano a jogar éompulsivamen- quem tem muito para dar a quem 
te, ganliando ou ·perdendo, na tem pouco,- de modo a dim_inuir 
agonia de recuperar o perdido a distância escandalosa que 
ou de ganhar cada vez mais. entre esses ex-fremes exi's'te no 
Também às dívfdas de jogo de- Bras i 1. 
vemoS muito da beleza criada 
pelo d.ivfno _Mozart. Além de tudo, muito raramente 

vão essas quant-ias concentra-
das para a mão de pObretões. 

·_oesses dois pequenos exemplos Vão sobretudO para os bàíões, 
não se tirará a conclusão de. os jogoS organizados, os que 
Que o jogo pode ser. ~ma alter- jógam muito (embora, em pro­
nativa recomendável para esti- porção; menos que o homêm que 
mular a criatividade, como não sobrevive _do salá.rfo indigno), 
se recomendará a insônia a 
quem quer que seja-só porque, 
como dizia Riviére, personagem 
de Sa'int-Exupéry: "Se as. insó­
nias de um músico o fazem 

É de 1 embrar que a i nco_erên­
cia do Estado, instrumental i­
zada por ·diferentes governos, 
manifesta-se também ém -outros 
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campos, quase_ dando origem a 
u~a soma algébrica de esfor~os 
com~ resultado nulo. Tal e o 
EstadO_ que ·estifuula ·a produção 
de fumo, por _um lado, e des­
pende enormes somas, por outro 
lado, para manter serviços de 
saúde_ nos quais uma das pr i n­
cipais causas de doença re~_1-­
dem no uso do mesmo fumo. Ou 
que estimuala a caGhaça e de­
pois não tem como fo~necer su­
ficientes recursos para trata­
mento de a 1 coól a.tras. nos ambu- _ 
latórios, nos hospitais 
psiquiátricos, nos manicõmicos 
judiciários, ou nos pronto­
socorros para os ·traumatizados 
de acidentes em que o álcool é 
a principal causa. o mesmo Es­
tado incoerente, em plena cri­
se de_ des_e_mprego dos anos 81 e:: 
82, pela Caixa Econômica Fede­
ral, p~omoveu a automatização 
da. co-1 e·ta de apost&s, com isso 
colocan_do na rua milhares e 
milhares de empregados de a­
gências lotéric_as .. FiqijeHnos 
por aqui, para não passar das 
áreas moralmente condenáveis. 

Pois bem, esse Estado, e es­
ses_estados. que s.ob o pretex­
to de arrebanhar recursos, até 
para obras assistenciais ou 
beneficentes .c.on_centram_renda; 
ocupam di reta ou indi r.etamente 
milhares de pessoas que pode­
riam estar empregados em ati­
vidades mais produtiva.s; uti­
lizam e esperdicam montanhas 
de papel que correspondem à 
morte de incontadas árvores; 
conso_mem tempo, energia e a­
tenção de milhares de cida­
dãOS; Tazem- - do-- resu 1 t_ado de 
uma simples loterta _liot_íCia de 
rede nacional; esse Estado e 
esses estados a~arecem a~ora 
com_ uma 1 nvenç_ao verdade1 ra­
mente diabólica~ a loteri~ 
instantânea, também chamada 
11 raspadi nha 11

• 

O Correio Braziliense de dias 
atras estampou, com destaque, 
matéria que che_i_ra a 11 release" 
de grupos i nteres_sados em que 
esse jogo se dissemine por 
todo o territ6rio nacional. 
Com e_la, procura-se mostrar 
que "dtodos" ("todos 11 que co­
loco entre aspas)_ ganharão com 
esse jogo: os jogadores, as 
receitas dos eStados e da U­
nião, as casas 1ptêricas, os 
vendedores avulsos, a indús­
tria -de papel, as indústrias 
de formulário contfnuo para 
computador, crianças e suas 
creches. a construção de casas 
populares, e as pessoas caren­
tes. 

A verdade. porém, Sr. ~resi­
dente e Srs. Sehãâores, e que 
o Poder Público sempre usou do 
argumento de que os jogos au­
torizados inclufdos os jocKey 
clubes, eram de natureza dife­
rente dos jogos de cassino: a 
roleta, o bacará, os dados. A 
diferença essencial seria a de 
que os jogos autorizados, por 
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s~u !"'i __ tmg s.emane 1 . ou quase, 
nao permitem aos jogadores a­
tingir aquela intensidade de 
envolvimento que faz com que 
percam a lucidez e a disponham 
as ma i ores 1 bucu.ra_s. 

Ora, essa 1 o ter i à_ i nstantãriS­
._a, (como até o artigo a que me 
referi o cOnfirma) por ser de 
extração imediata e pagamento 
imediato, cai na categoria dp~ 
jogos de cassino. _que são 
proibidos no Brasil desde o 
Governo OL.ltr_a. Não cabe por­
tanto, outra saídà: a loteria 
i nstantãnea--. --a-pel i dada "raspa­
di-nha11, deve ser coibida, ·e 
já, Sr. Presidente, em todo o 
território nacibhal, pela au­
toridade compe'tente. (Mui to 
bem!) 

O . SR •. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa Y ~- Gbhceôoa pa 1 avra ao 
nobr~ SenadOr Nelson Wedekin. 

O Sr. -·NELSôN WEDEI<IN (POT-SC. 
Pronuncj a ·o seguinte di scur­
so. )_ - Sr-. Presidente, Srs. 
Senadores, se pergUhtarem qual 
a principal obra do atual Go­
verno· Federa_l, qualquer um po­
der i a responder obj9ti_va--­
men·te: -é~ o- desmonte_, a des­
truição deliberada qo estado, 
das esta--tais. 

O Governo Coll or _ n~-da cons­
tróL _Só_ ·oe_stróí, defSfaz.- des­
monta, "enx-Uga"'.- demite, póe 
em disponibi 11dade. 

Nestes meses de Collor não se 
pode a i í hhar nenhuma obr·a, 
mesmo porque nada_ func i ena no 
Govern~.- A -~tual administração 
federaJ 1 o~ra a façanha 'de 
funcionar a1nda mais mal, e de 
forma ainda mais incompetente 
dó que-- --a --anterfor --do sr. 
Sarne_y. 

A untversidade está sen9o 
transformada numa imensa e ,_ 
nútil sucata; ao sistema de 
saúde e previdência falta o 
mais __ elementar sinal de capa­
cidaáe ·para -"tratar de assunto 
tão r e l ~vante. 

.As eSfradas federa is ati hgerri 
seu patama-r mais degradado, e 
quando- o governo_ fa4 a 1 guma 
coisa __ a_ respeito·, comete a 
trapa 1 hã.Oa--de propor a sua re­
cuperação ·sem o dévi dó proces­
so licitat_ório, para- depois 
voltar atrás diante do clamor 
da q_pinião pública. 

O Gov:e_rno que veio para mora­
lizar está no epicentro de su­
cessivas denUtiCiáS, sobre as 
-p"ráticas mais condenáveis, do 
ponto de vista moral e ético. 

O Governo que ganhou a elei­
ção prometendo acabar cpm as 
mordomias agora se destaca pe­
las repetidas vi~gens presi­
dençiais. o Sr. -có.1_1or", guar­
dadas as proPOrções, refaz a 

prá~ica ~ue adotou nas Alago­
as, qUando foi governaaor. -

Por mals que o Sr. Col1or 
co·nvoque a mfdia, principal­
m~nte a TVL a aparente firmeza 
e_ i ndi gnac;:ao. a_s ·cenas prOdu­
zidas, o pito- pãssado em todo 
.o g~binete ministerial que a 
tudo ouv.i u _ de_ cabeça ba i ?<a e 
ar compungi do nao ·convence a 
mais ningUém que tenha .um mí­
nimo de senso. crítico. 

_ _Q . Governo Cb 1 1 o r prei:: i sa- co­
meç_ar a·governar. o- Sr. Collor 
precisa. com urgência, descer 
do palanque. 

Veja-se ·p qüe ·faz o atual Go­
verno em relação ao meu Esta­
do, pe modo ~sp~cífico aO sul 
catarinense. Ou melhor, veja­
se lá naquela importante re­
g_i~o. ond_e está situada _uma 
das bases dª prodUção econômi­
c-a de Santa Catar i na, o 
carvão. Nada, rigorosamente 
n"ada se -f'az.· Ao Contrário, 
tudo. se d.esfaz. 

Deste modo, com essa 
"política" r, vai-se _jogando na 
inatividade, na recessão, na 
paralisia mais completa_~ :todo 
um· ·complexo_ -âe -EftTVfdades pro­
dutivas-. sem ·a mehor -cerimô­
n-; a- .. Assim se põe e di sp5e So;­
bre a sorte é o destino de mi~ 
1hares de famílias catarinen­
seS, ·como· s·ec dá urria - vo 1 ta de 
Jet-sky, ou se passa um fim de 
semana na exuberante I 1 ha de 
Itaparica". -

Não há, e s·equer se propõe, 
uma pol íticá para o carvão. 
Ma_l ou bem, com erros e com 
acertos,- se ·prod_uziu no sul um 
modelo que tinha (e _tem)_ como 
e·ixo a _extração __ car'bOf"'!Ífera. 

Quem elabor'ou esse modelo? o 
Govern9. ·os govérnos. anter i o­
res. e verdade, mas os gover­
nos. PrimSfrO, pe1as neceSsi­
dadeS _ do Pa fs, depors por uma 
opção de desenvolvf~en~o. 

Em torno da extração carboní­
fera, instalou-se umá dezena 
de at·i v-idades secUndárias e 
d_ecorrentes. como - as coque­
ri as, a_ estrada· de: ferro, a 
Indústria Carboqufmica ~atari­
nense de Imbituba, o Lavador 
do CãPfVari ,' a· te·rmoeTêtrica 
de Tubarão (E 1 etrosu 1 )_, o Por­
to de Imbituba. 

Toda a ei::Onomi a-- dO _sur de 
Santa Catarina esteve, durante 
longo têmpo, ·na dependência do 
carvão·; com suas vantagens 
(empreQOS geradores) acúmulo 
de cap1tal na região e des­
vantagens (o comprometimento 
dos mananciais, a poluição). 

Foi a partir do-carvão que Os 
mlneradores dó sul expandiram 
e diversificaram os seus negó­
cios; para a ·cerâmica, a·"hote-
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laria, os meios de comunicação 
de massa, e agropecuária. 

Agora,·. ·O· Governo Co11 or quer 
mudar este modelo. A pretexto 
da desregulamentação, na tese 
neoliberal, planeja-se abrir a 
economia, privatizar tudo a 
toque de caiXa ·e· á- Qualquer 
preço. 

começa-se por abrir o mercado 
nacional para a compra do car­
vão estrangeiro. Passa-se pelo 
fechamento puro, simples, ime­
diato da mina da Próspera-CSN, 
atirando no meio da rua 2.500 
empregados daquela estatal. 

O Lavador do Capivari, há 
três meses, não recebe carvão 
para lavar. A Indústria Carbo­
qulmica Catarinense- !CC, ·em 
uma ou duas semanas. n2i6 terá 
mais a pirita, uma ·matéria­
prima resultante do carvão, _e· 
fundamental para as atividades 
da estatal de Imbituba. Fala­
se na demissãO em massa de 
2.000 empregados na Eletrosu1. 

Isto tudo significa desestru­
turar por inteiro a economia 
da bacia carbonifera e do sul 
do Estado. 

E ninguém levanta a voz para 
reagir. Os deputados governis­
tas e colloridos do PDS e~âo 
PFL, o atual Governador, o Go­
vernador eleito, e Vice, o Se­
nador eleito, ignoram por com­
pleto a crise, enquanto se 
desmancha o eixo- da - estrutura 
produtiva do sul. 

Ninguém fala desse Governo 
Collor, cuja única proposta 
parece ser a de desfazer, des­
montar, "enxugar". tudo de uma 
hora para outra, sem conside­
rar nenhuma alternativa. 

Pouco ou nada_ importa ao Go­
verno a vi da e o dest·i no dos 
milhares de-empregados em todO 
esse complexo de atividades 
baseado na extração carbonlfe­
ra. 

Segundo a tese neo1ibera1 ta 
própria economia, o próprio 
mercado se encarregará de en­
contrar a "solução". 

A privatizaçãO pretendida é 
ampla, geral, irrestrita. Não 
se a planeja no tempo, de modo 
que os seus prováveis efeitos 
negativos se reduz~~ e 
minimizem. Não se conSulta o 
Congresso, nem a socieOade. 
Não há controle social e pol í­
tico dos processos_ privatizan­
tes. 

Não se procede como nas pri­
vatizações da Espanha, oríde 
uma das cláusulas é a gar·anti a 
de emprego dos trabalhadores 
das estatais privatizadas, por 
um certo perlodo, que pode ser 
de 3 ou de 5 anos. Aqui, ao 
contrário, o primeiro a-to da 

Pr"í vatizaçãc almejac:l_a é a de­
misSão de_ todos os seus traba­
lhadores, como se fez com a 
Prósp~ra_:-.CSN. 

Privatlzar, privatizar, pri­
vatizar, é a palavra de ordem, 
sem olhar para trás, nem para 
os lados,- e mertos ainda para o 
futuro. 

Até que a privatização pode­
ria ser uma tese para ser dis­
cutida, não estivesse o Gover­
no, ao mesmo tempo, promovendo 
(isto sim com- admirável 
"C0fiJQetênciã 11

) -a degeneração 
técnicã. funcional e até físi­
ca das estatafs todas. Sem 
contar com o desmonte das e­
quipes técn__i cas, 1 ongamente 
treinadas e aperfeiçoadas com 
o dinheiro da Nação. Para de­
pois veodé-las à iniciativa 
privada, a preço vil, de bana­
na, se -prom-ove o sucateamento 
delioerado, a desvalorização 
proposital, a liquidação pla­
nejada do setor público, das 
estatais. como é o cásb do sul 
dO metf Estadó. 

sem- Contar-_ que·, aó- mesmo tem­
po, se comprómete o futuro até 
méSrtfo -- de -empresas privadas 
nacionais. Nada escapa à fúria 
do desmonte. 

sem referir, taffibém às tari­
fas comprirn_i_das artificialmen­
te-, e à imposição que se fez 
ao longo da historia de muitas 
estatais, de tomar dÍvidas lá 
fora, como prática corrente de 
uma _Po-1 ftica predatória dos 
lnteresses nacionais. 

Nesse -.r i tmo, o a tUa 1 Governo 
vai prOOuzir a mais colossal 
trariSfferência do patrimônio 
públiCo para mãos_particulares 
como ·se não tivesse sido esse 
O mode-lo histór-i-co brasileiro, 
ou~ seja p _Estado a serviço dos 
1 nteress_es· pr~ v ado:?. 

Tudo à vista da Nação perple­
xa. com o aplauso do FMI, das 
riiultin"ã.Cfonai.S. da grande im-­
prensa, dos grandes interes­
ses. 

Parece que o Governo Collor 
descobriu a pólvora com suas 
teses neo-1 i bera is, com o 1 i be­
ralismo, uma doutrina éconômi_­
ca superada historicamente 
d~sde o-século passado. 

Até- quando a cortina de si-
1êhCio 9iante de tão graves 
disto-rções? T-odos 116s queremos 
a eficiência, a modernidade, 
mas não à cUsta de empregos 
aos bras i 1 e i ros, não sem um 
plano global distribuído no 
tempo e no espaço, sem a au­
diência e a concordãnc 1 a ex-~­
pressa, caso a caso, do Con­
gresso e da sociedade. 

Nós queremos a modernidade e 
a eficiência, o fim de cartéis 
e cartórios, -mas 1sto se faz 

Novembro de 1990 6557 

com uma proposta clara do que 
se planeja pôr no lugar, como, 
!!JOr exenip 1 o, - do carvão 
catarinense. · 

o pior,_ o mais grave é. que 
esse Governo é arrogante, 
aUtoritário, auto-suffCfente. 
Não houve nem -qUer ·ouvi. r nin­
guém, não admite crftícaS, 
sabe tudo. -

Fique aqui o registro: nãO 
vai dar certo. Não tem como 
dar certo. (Muit:o berõ_!), 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
$ousa) - ConCedo a palavra ao 
nobre S:enador Mar:co Maçi_el_. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pronuncia p __ s~guinte discur_. 
s_o. ) sr. Presidente, Srs. 
Senadores, oa, __ data d~ hoje,. 7 
de novembro, o· Rec1fe 
engalana-se. festiva. para co­
memorar os 165 anos do Diário 
de Pernambuco, o mais antigo 
j orna 1 c;lo Bras 1 _1 e também o; 
decano da i~prehsa no conti­
nente latino-americano. Na 
condição .. 9e representante do 
povo de Pernambuco, nesta ca­
sa. querõ- irmanar-m·e às Sble­
niôades congratulatór_ias pelO 
aniversário déste jõrnal q-_ue_. 
fundado três anos_após a inde­
pendência po' n:-i ca do -Bras i 1, 
em 1825, tornou-se verdadeiro 
símbolo do j_Ornál ismo. naclo­
na 1 , cujas o r i ge'r1S reinontam àS 
próprias lutas em favor da 
causa da Liberdade e da Demo­
cracia, em- iiosso País. ' 

Com -efeito, a hist6ria 
do Diário de Pernambuco se 
mescla e se confunde com a 
prõprfa hiStõT"-ia polfiica_ nã­
cional. fundado pe_lo publ icis­
t? _e me_stre~t.ipógràTõ-~ Ant·oni no 
José -de fo'1 i r anda F a_l cão, suas 
úA-; cas qua-tro pâ-Qi naS'-- abri Qà....;_ 
vam,_ em 1825, apenas anúnclos 
comerciãis. Mas, já_ a partir 
de 1829,- Miranda Falcão, 
revolucionário do movimentd 
republicano de 1824, Q~e effl 
Pernambuco _ fqi _ 1_ i der ado pof 
Frei canéCa, -imprimiu hovd 
fácies ao hoje mais antig& 
jornal em circulação em língu~ 
portuguesa no murfdo.- A parti f 
de então este_jornal RSssa 6 
defender posições po1ít1cási 
combatendo o absolutismo re~ 
preSent~do PelO- ImperadOr Pe= 
dr9 I e ,em ÇQntrapar-tida, de~ 
fendendo ô regimé constitycio~ 
na 1 e o si stetpa federativo· 
para o Imp9rio. E também na§ 
oficinas do Diário de Pernam.: 
buco que e fffiPreSso -· 6~ j orna T 
revolucionário de Frei Caneca. 
Seu fundador Miranda Falcão­
acabou Por té_r si do-· proceSsadd 
por crime de opinião, à_ época, 
configurando-se o primelro de~ 
1 i to - dé imprensa no Bras 1 r 
inPependente. 

Após Miri3.rtda F~_lcãO, Srs.'Se-:' 
nadores·; o contr-Ole do- fornar 
foi transferido para Manuel 
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Figueiredo de Faria. a partir 
de 1835. _Durante o_s 70 anos em 
oue esteve sob o -comando da 
família Figueiredo, esse jor­
nal foi considerado o maior 
jornal do Império. Já em 1901, 
assume o Diário de Pernambu­
co o Conselheiro Rosa e Silva, 
Vi ce-Presidente da República.­
Em 1913, o empresário Carlos 
Lira passa a dirigir o matuti­
no pernambucano e é durante 
sua gestão, em 1925, que se 
comemora o seu centenário. Um 
dos seus mais 11 ustres co 1 aba­
radares, Gilberto Freyre, foi 
o organizador d_os festejos dos 
100" anos desse j_orn~1, Final­
mente, em 1932 a rede de jor­
nais de Assis Chateaubriand, 
os Diários Associa-
dos adquire o comando 
do Óiário de Pernambuco. 

A mesma tri1ha_pqlftica que 
sempre o caracterizou continua 
a ser perseguida pelos seus 
novos proprietários e. em 
1939, com a eclosão da 2~ 
Guerra Mundial, o jornal se 
posiciona a favor da causa dos 
ali adas. Enfrenta. internamen­
te. a di.tadura. A pol ícía do 
Estado , Novo acaba . por 
empastela-lo em março de 1945, 
tendo re_to.rr:;ado à ___ c i r cu 1 ação, 
depois desse período, por for­
ça de mandado de segurança. 

Na data de hoje, rememorando 
seu passado de lutas, o Diário 
de Pernambuco, CUJ_ a sede é a 
Praça da Independência, no Re­
cife, conhecida não à toa, 
como a Pracinha do Diário, se 
propõe a homenagear diversas 
entidades pernambucanas com 
mais d_e cem anos de ati vi dade 
no Estado, atravês de entrega 
de troféus, em reconhecimento 
à representatidade destas ins­
tituições junto à comunidade. 
Dentre estas estão o Tribunal. 
de Justiça do Estado, a .Facul­
dade de Direito do Recife, o 
Instituto Arqueológico, Histó­
rico e GeoQráfico Pernambucano 
e outros orgãos mais de igual 
importâncias, todos eles notó­
rios pelos serviços prestados 
à população. - -- -

É de se ressaltar ainda que 
esse período, nas suas diver­
sas fases, contou sempre com a 
colaboração de ilustres perso­
nalidades ligadas à história e 
à cultura do País. Além de As~ 
sis Chateaubriand e Gilberto 
Freyre, alinham-se, dentre ou­
tros, Barbosa Lima Sobrinho, 
Aníbal Fernades, Austre9ésilo 
de Athayde e Ráchel de Quei­
roz. 

Aliando-me ao júbilo e ao 
"santo orgulho" do povo per­
nambucano, pela passagem de 
efeméride de tal envergadura, 
quero da Tribuna dQ Senado Fe­
deral, deixar registrado nos 
anais desta Casa, o reconheci­
mento da importância da data 
de hoje para a história polí-
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tica não_só desse Estado que 
tenho a _honra de representar,, 
mas de t.od.o o Bra~ 11 . -

De par3béiiS eS"tá-. -Com óS 165 
anOs dó Diário de Pernambu­
co _toda a imprensa brasileira, 
bem -cOmo a própria· democracia 
da _hist4_riã_ -pátria.-

Era esta a nossa palavra, sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
paraber1 1 za_ndo a qi reção do 
jornal à frente o Dr~ Antônio 
Camelo, ~ornal istas, revisO­
res, gráf1cós, funcio.nários e 
toda a comunidade pernambucana 
pelo 7 de __ n.ov.embro de-- 1990. 
(Mui to bem"!") 

COMPARECEM 
Séf.JADORES-; 

MAIS. OS SRS. 

Carlos De'Carli ~ Aureo Mello 
- Car.l os_ PJ', troc_l rn o - Hugo Na­
poleão _-·'-Alóa~o -Fra:nco- Ruy 
Bacelar-- Maur1cio ;Corréa 
~aura BQrges - lr~m Saraiva -
Louremberg Nunes Rocha - Mar­
cio L~ceraa ,..;... Mendes Cana·l e. 

O SR. __ P'RESIOENTE (Pompeu de 
S-ousa) -_ Sobre a mesa. reque­
rimento Que será lido pel_o_Sr. 
1~ Secretãrtó. - ___ . 

É 1 ido 
seguinte. 

e aprovado o 

REQUERtMENTo NO 409, OE 1990 

_Senhor Presfdent~_. 

··o1rij6-me- a V.~ Exll .p;;J.ra, em 
adi tarnento à: .comuniCação que 
fiz em 17 de outubro próximo 
passado, esclarecer qye _r_eto.r­
nei ao __ Brasil no dia_ 2_6 últi­
mo, após ter cOmparecido ao 
Seminário, em Lisbpa_-:-,Portugal, 
intitulado 11 0 Brasn Novo 
que opor_tunidã.deS 1'-,-- pi"'OrrioVi_do 
pela· Assóc_iação Industrial 
Portuguesa, interrompendo, as­
sim, a visita que iria fazer a 
outros~ pÇ3 í ses da_ Europa. 

Solicito, des~a forma, nos 
termos do arti~o 5~. item III 
dà COnstituição Federal, auto­
rização para ausentar-me dos 
traba 1 h os ç:ta Casa,_ no período 
de nove--a v,nte ~ q~.latro de 
novembro, do corrente ano, 
para breve vi aç_em ao ex ter i ar·. 
onde irei a convite do Governo 
da Repúb 1 i Cã da C h i rla em Ta·i -
wan, vrSitar aqueie País. Vi­
sitarei, tamb~m. outros países 
da Europa e Asia, para manter 
cantatas .com autoridades e 
empresár i qs. 

Bras i 1 f a'.;:·DF, 
1990 ... 
Franco. 

7 de novembro de 
s~nador:- Albano 

CENTRO CQ~ERCIAL DE TAIPEI 

São Paulo, 7 de novembro de 
1990' 

Ni<. ·1_0_0. 

E.xm~ Sr. S~nador 

Albano Fi'ancb 

senado Federal 

Brasília- DF 

Prezado Senhor Senador, 

temos a grande satlsf-ação de 
informar _à V. _Ex.a que_ o_ gover­

-no- da República da China em 
TaiWan. tem õ grande prazer de 
ConVidar· V. Ex.ll e sua digna 
esposa. para uma visita ao 
nosso país aproximadamen~e-uma 
semana, a partir_do dia 11 de 
novembro próXimo. 

Na expectativa de um pronun­
ciamento favorável ao convtte, 
colocamo-nos à vossa inteira 
dfsposição para eventuais es­
clareci mento.s e-... _- aprove i_ tamos 
esta oportuni da_Oe pa_ra rei te­
r ar à V. Ex.a os __ n_ossos prote_s­
tos da mais elevada estima e 
distinta conSideraçãO. 

cordialmente. - Bing Fan 
Yen, Di reter_ Pres i den_te .. 

- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Aprovado o re~~er!­
mento, fica concedida _a licen­
ça __ so 1 i citada. 

Sobre -ã mesa, ofício-que s-erá 
lido pelo Sr. 1.Q. Sec_retâf"-io.-

É. 1 i do o seguinte 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

.JUSTIÇA E CIDADANIA 

Of. ·No 66/90 CCJ 

... Bras f 1 i a, 6-- de novembro de 
1990 

Senhor Pres i dEmt"e, 

Nos termos re_gimetitài s, ccimu­
ni_co a V_. Ex~. que esta Comis­
são f-ejei tou o Projeto de; _Lei ' 
dõ- Senado n-2 1:30, de 1 9BS.. qiJe ' 
''altera o § :3 2 do artigo 10-da 
Lei ni<. 7. 671, de 21 áe setem-,' 
bro de 1988", na reuni_ão rea-:­

·-1 i :ç:ada neSta óata .. _ 

N~ opOrtunidade .renovo a V. 
EX meus protestos de e1ev~da 
estima e cons i d~r:-_ação. 
Senador C_i_Q_ Sabota ~e 
Carvalho,_ Presi~ente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- De a_cordo.com_o_ dis­
posto no .§ { 2 do art. · 1 o1' do 
Regimento_ Interno, a Presidên­
cia- determina o-_arquivamento 
definitivo do Proj9to_-de Lei 
do _Senado n.2. _130, de 1989, uma 
vez que 6 parecer da Comissão 
de Cons_tituição. Justiça e Ci­
dãdan i a-- sObre a:- propos i ção 
concluiu pela- inconstituciona­
lidade __ da matéria e foi_ apro­
vado por unanimiQade pelos in­
tegrantes desse orgão Téchico. 
\Pausa.) _ _ 
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Sabre a mesa. o~icio que será 
lido pelo Sr. 1"' SeCretário. 

É lido o seguinte 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

uUSTIÇA E CIDADANIA 

Of. N2 67/90 CCJ 

Brasília, 6 de Mõvembro de 
1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, comu­
nico a V. Exa que esta Comis­
são aprovou o Projeto-de Lei 
do Senado n~ 404, de 1969, que 
"a1 tera o art. 32 do Decr-eto­
Lei n~ 2.300, de 21 de novem­
bro de 1986, para incluir a 
obrigatoriedade __ da . _impressão 
de 1 ogot i po da entidade ou ór­
gão da administração, e dá ou~ 
tras providências 11

, na r:-eunião 
realizada nesta data. 

Na oportunidade renovo a V. 
Ex~ meus protestos de elevada 
estima e cons·t-deração. -- sena­
dor Cid Sabóia de Carva-­
lho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Com referência ao ex­
pedi ente que acaba de ser 1 f­
do', a Presidência comun·icá ··a:o 
Plenário que~ nos termos dó 
art. 91, §§ 3 ao 6_s:~., do .Regi­
mento InternO, abrfr-·se·-â- o 
prazo de 5 (c i nc.o), _para i n­
terpos i ção de recursos, p-or 
1/10 de composição da casa, 
para ·que o Projeto de Lei d_o 
Senado Feder?l n 2 404, de 
1989, seja apreciado Pelo Ple­
nário. Esgotado esse prazo sem 
a interposição de recurso, a 
matéria será remetida à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Suu~a) -Sobre· a Mesa, comuni­
caçao que será 1 i da -p-e1 o" S'r. 
1 2 s·ecretári o. 

É lida a seguinte 

Em 7 de novembro de 1990. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que me ausen­
tarei do P_aís a partir de 12 
do corrente, para, devidamente 
autorizado- pelo Senado, na 
forma do art. 32, III, § 3 2 , 
do Regimento Interno, e 55, 
III, da Constituição, partiCi­
par da XLV Sessão da Assem­
bléia Geral- das Nações, na 
qua~idade de Obs~rvador Inter­
nacl-ona 1 . 

Atenciosas saudaç5es. 
Senador Nelson Carne1ro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A comunicação __ J ida 
vai à publicação. (Pausa.) 

Passa-Se à 

ORDEM DO DIÃ 

Item 1: 

FINOR: MAIS .OUo NUNCA, 
IMPRESCINDI.VEL.. 

A sociedade bem .conhece os 
grandes benef i c i_ os gerãdos 
para o Nordeste pela política 

Votação, em turno úniCo, de incentivos ao desenvo 1 vi­
do Projeto de Le_i d_o Senªdo m~nto. __ r.eg_ional, que tem o· Fi­
n.o. 299, de 1989, de autoria nor coii'!6 séu princip"a1 fnstru-
do Senador João Menezes, !!lento: -

·que cr·i a a Fundação Machado 
de _As::;;_is e dá outras provi- Entre esses benefíc'fo"s, ·mere­
dências. tendo ' ·cem de!;_staque 1;3. criação_de rh2lis 

de 2,5 milhões de empregOS di-
PARE.'"CER, prof e r i do em retas e i.nd i retas pelos pr_oj e-

. Pl·e-nâ·r i o", da Comissão tos apr,ov_ados pé 1 a __ SUdén:e ;_· o 
reforço das receitas· estadu­

-~-de Educação, pela 1n- ais, atr"eivés · do'-~reCci.lhimerito 
constitucional idade. do _ICMS pe1as empresãs in"cen""' 

·-tivadas. que representa 66% da 
A discussão da .matéria foi arrecadação desse ·tributo pela 

encerrada na sessão" ,e r di nár i a i ndú.str,i Q, ,r e_!;;:! i on;~:_1 i. e o i ncr::e­
de 13 de outubro último, menta da arrecadã,Çao .. _do IP1I. 

onde as empresas inCéntivaqas 
Sobre-· a ·"rJiésa, · requer i menta representam 57% do _to ta 1_ arr;e­

·que será 1 i do pe1 o Sr. ,1.o. Se- cada_do .no . _Norde_sJ~~ Ào-.,Jll_g~mQ 
cretár i o. tempo,_ re_~_Sa 1 t_e-se .- il.. aeyo1.u­

ção, em forma de i.mposto_ (l.CM 
.É"- lldà -e aprOvado O ::;e- + IPI) do5 re~l.l~SOS ·rep_réSein-

_g~ i r'! te__ tados pe 1 a ·- renú"rJCi a 
tributária, em favor do Nor­

REQUERIMENTO NO 4 tO, DE t 990 

NOS --teriTJO"S do art. 315, c.om­
bi nado com a a 1 ineá c:, do ârt. 
279 do Regimento- Interno, re­
quéfro adiamento da votação do 
Projeto de L e i do Sena dó n.o. 
299, dé 1 989, por 8_ di as , 

Sala das Sãssões·;· 7 de novem-
bro de 19-90. Senador U,oão 
Menezes. 

O SR. PRESIDEN'r-E ( Pot11Peu de 
5õúsa) Aprovado o requeri­
menta,- a matéria sairá da "ór­
óem do .Dia, para a-ela re~ór­
liar na· data fixada .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu oe 
Sousa:) - I tem 2: 

Votação, em turno úniCo, 
do .Requer i menta nSI 378, de 
1990, de autoria do SenaOor 
Mauro _Benevi des, so_1 i c i t~tn­
-do, ·naS termOs regi menta í s, 
a transcrição, nos Anais··da 
Senado, do artigo 11 Fin0r: 
ma, _is que nunca, i mpresc·; n­
dível", do superintendente 
da_Sudene, Adauto Bezerra. 
pub·l i cada no j o~ri.a 1 O Povo, 

de Fortaleza-CE. --

Em votaç_ão, 

Os. Sr_s. Se-nadore's que o ·apl--O­
vam qLiei ram per-manecer sen~tà­
dos. (Pausa.) 

AprOvado. 

,-_ APrõvado o requer1 mente, será 
feita a transcrição sollcita­
da. 

É a segu1nte a matér1a 
cuja transcrição é 
solicitada~ 

deste, em va:l ot- correspondente 
a 4,5 vezes o _orçamento ·anual 
do F 1 no r; o incremento _da_s _ex­
portações de produ_tos úl_dus­
trial 1zad_o_s_,_ que _pass_àr_am de 
24% -em 1972· para 66,7% em 
1987~ e, finalmente, a dinaml­
za.ção _ da economia regional, 

-a través da exParufão do'·· !>.reduto 
Interno_ a·r:Uto, ·a_- uma -taxa 'mé-
dia anual de" 5,7%: · -- · -. ' 

Apesar da d_im_ensão desseS re­
su 1 ta dos, o esfor-Ço que _a·. r:-e­
gião exige pode Ser _co_nsidera­
do i r:. r e 1 e_va.Qt~, por-quanto o 
v-alor do orçamento· do finar 
par::a o presente exei--cíéio __ de 
1990 -~~t.á _fix·a.Cio.~em Cr$ 20,1 
bi 1 hões, e 1 ev8.ndo-s.e .em -conta 
que a participaÇão do No.rdeste 
corresponde a_ somente . 16,4 7% 
de todos os_ incentivos conce­
didos pela União .à 'lrii'Cfa-tlva 
privada no presente exercício 
(em contrapartida. a partici­
pação - do_ __ ·_$ud_este a_l cança 
37 ,8%, ou seja, mafs de du.as 
~ezes · . o _que o NOrdeste 
recebe}. P_or fim, atérite-se 
para o fato de que o. o.r_çamento 
do F 1 no r r~pr.esenta apenas um 
por _ cento _ da _ Receita 
Tr i butárfa- da Urii ão e menos de 
0.1% do_Pfs._· · -

Esses dados contrastam com os 
va-1 ores_ que ·vêni.seridó -di VL,Il gà­
dos pelos prinçipais órgãos da 
imprensa nacional, distorcendo 
a rea 1 i daQe_ dos f,atos e ense­
jando o dírecionam_ento· _,Cê;!, 
questão c;le forma con·trár i a ao 
interesse__ regi_ona 1 . A- Sudene, 
juntamente com o BNB, realizou 
profundos eS_tu_dos· que_- rec~_be­
ram contribuições_- de entídade_s 
representativas das·· _ c1_ass~s 
empresariais, tais como fede­
rações de indústria e de agri­
cultura, universidades e ou­
tros setores da sociedade 
c i vi 1 . 
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As_. _ conc.l_Lisões desse 51 _estudos 
são no sfint i do de que -os i n­
centivos _continuam sendo es­
senciais para o desenvolvimen­
to regional, sobretudo em face 
da politica de abertura do 
Brasil para o mercado interna­
cional e de modernização da 
indústria nacional .. A_s:sim a 
Sudene considera imprescindí­
vel para o desenvolvimento re­
gional a preservação do siste­
ma de incentivos sob sua admi­
nistração, para o que apresen­
tou proposta concreta de apri­
moramento, ora sob exame pela 
equipe económica. 

A própria Constit"uíÇão Fede­
ral. em seu art. 36 das Dispo­
sições Transitórias, a_o e.xi~ir 
a ratificação dos fundos eX1s­
tentes, pelo _Con~resso Nacio­
na 1 , no prazo de d_o is anos, 
sob pena de extinção, ressal­
vou "os resultantes de isen­
ções fiscais que passem a in­
tegrar patrl.mônio privado", 
como -é o caso típico do Finor. 

Por essas razões, caberia o 
empenho e a a~e.nção da soei e­
dade, no sent1do de se preser­
var o Si s·tema de Incentivos ao 
Oesenvo 1 vi mente Reg 1 011~_1 ,_ com 
os aprimoramen}os que se fazem 
necessár·i os. E n.ecessári o que 
se garanta a continuida_de do 
crescimento da Região, bem 
como a conclusão de mais de 
900 proj e tos e_m efe:t.i v a i m­
plantação, distribuídos em to: 
dos os EstadoS óo Nqr_deste. E 
imprescindível que se contem­
p-lem empreendimentos dos mais 
variados setores- e_ ramos, des­
de os mais sofisticados da pe­
tro·química, até as mais sim­
ples in_dús_trias tradicionais, 
a 1 ém dos proj e tos de_ pescã, 
agroindústria e a9rfcultura, 
com destaque na indústria 
irrigada. 

O SR~ PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 3: 

Votação, em primeiro tur­
no, da Pr.ogosta de Emenda à 
Constituiçao n~ 3, de 1989, 
de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta 
parágrafo ao art·.- 159 e al­
tera a redação- do inciso Il 
do art. 161 da Constituição 
Federa 1. 

Em votação a matérfa que, nos 
termos do disposto no art. 354 
do Regimento Interno, depende, 
para a sua aprovação, do voto 
favorável de 3/5 da composição 
da Casa, devendo ser feita 
pelo processo eletrônico, 

O Sr. Marco Maciel - Sr. P-re­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 
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O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pe1a or-de·m-. Sem ·revisão do 
orador. ) - .Sr, Pres '[_dente, So­
licito ?l.~y:·_r;>Ç.a, .~ .~f:ormaliza­
rei posteriormente o _requeFi­
mento, seja feita uma inversão 
d_a pau "I; a _- e _ e.s to\J rnu i to, à 
vontade para fazer este pedt­
dq, porque s·e ·~t_ra·fa ·de uma 
proposta da qual sou o primei­
ro subscritor-. para que pos­
samos vota~ as indicações pre­
vistas, quer para diferentes 
6"'rgãos da Admi ni straç_ão Fede­
ral, quer para o_ Conselho da 
República. 

. o SR .... PRESIDENTE. (Pompeu de 
Sousa) - _ _eonsl.,fl tQ .ao P_l.etnár:.i.o.­
s-e· este estiver de acor-do, re­
gfmenta-1 rrient~ faremos es-sa 
iriclusão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
s·o!,fsa).--. De a.~9t:dQ com , a,~fn­
f'or:mação, ha . 5~ Sena_dores 
pres~ntE;.$. 

O . SR. C.ID SABÕIA DE CARVALHO 
- Alguns na melhor for·ma do 
pensamento; outros,· flsic-ameh­
te~ Vamos ver ~e há cqndi~ão. 
Solicitar_ia a V. Ex:c., Sr. Pre_­
s i dente, fizesse soar a 
campainha. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, __ reque­
ri menta que será 1 i do_ peJo sr. 
1~ Secretário. - -

. J ... ·' i_d_o 
seg_u i n_·te_ 

e apro\("a.cfq _____ ~o 

REQUERIMENTO NO 411, 
DE 1990 

O SR. MARCO MACIEL - Sr. Pre- Nos termos do _p.rt. 1 7.5, 
sidente, com a devida -Vêrii~. arfne_a d, do_ Regimento_ Inter­
na Ordem dci- -D-ia da sessao no, requefrci_'fnver-são d_a Qrd_e_m 
ordinária de hoje, 7 de nevem- do Dia, a fim 91::!. que as_ n:!ê!t~­
qro- de 1$190,_ àS 1-4··naras e 30 rias constantes dos itens n.P. 3 
minutos, de(?OiS das propostas a 7 sejam -~ubmetidas ao 
de emendas a-Constituição, que __E_Lenário ao final. da Pauta'. 
são várias, de.uma das quais 

·sou _o ___ prime1'ro subs_critor, sa-la das Sesàões. 7 çie novern-
t;!_stá a 1 ista sêxtupla dos no- bro de 1990 ... · S_éna(jo_r _Marco 
mes dos i n.di.cados. para coocor- Maciel. 

· re.r às v·agas ·de Membro dQ Con-
s~é,lhp da-_ República. Além dis- O SR. PRESX"DENT-E (Pompeu de 
so, sabemos que existem outras Sóus_a)- V. Ex~_: já_está .. senOo 
indicações ainda pendentes ~'tendido.__ -
0~.· .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
C>" SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) --As matér_ias _consta:n­

Sousa)- v. Ex~. se me permite~ :tes· .. d6s- .. ften·s 8 a-.11 :da-df:cf.em 
i:nterrompê-.l_o ,_ está enganado. -_do Dfa, . çle acordo _com o_, . P,i ~­
porque a pauta encerrC}_-:-se np posto: no _ art, __ :-_3"8:3;, 
item 7. Depois é que vem a al fneas, g e. h, .d.o Regimento 
1 is ta ~êx:tupl,a 9e15 r:_omes. -Interno, deverã_o ser aprecfa-

-das err1 Ses-são p"úbl i ca,_ sendo a :õ. SR~ _MAR!=O . MAÇJE'i. - Nã~- é votação pr_ocedi da por esc·rut-í­
pauta? Pergunto: Nao está. ·a- nio secreto. 
qui, na Ordem do Dia, logo 
após as propostas de .emenda à 
Çonsti :t:uição? ___ _ 

O ~R. 
S.õusa) 
está-me 
:ctJ.:!~stão. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
A Se!_çretarié;l. da Mesa 

i nfo"rmanQo sobre a 

···s-e nao houver obj eç.ão do 
P 1 enár i o, não há q'u"a'1 C:júer 
restrição.. -Nã.o- há qué;l.l qt.,Jer 
r.es-trição, nobre s-enador. ·can­
SüJtarei o .Plen,ário~ S_e S!:i.te 

0

~,$.~ i v-e~de acordo., CUtJ:!pre-s_e a 
-l.nversao. 

O Sr-. Cid Sabóia de Carvalho 
-,.$r. Presidente, peço a pala­
_y_ra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
s.o:usa}·~-_c_oncedo a palavra .. ao 
n,óbre Senador Cid Sabóia de 

, Car_va 1 ho. 

o SR. CID SABÕIA DE 
CA_RVAl.HO ( PMDB CE. Pela 
or-d_em. Sem revi são do _orad_or . ) 
-,,~r. _Presidente, acredito que 
nã9 há objeção. Não sei se há 
riümero suf i c1 ente _de _Sena.dores 
presentes. Não há objeção. Se 
é para votar, vamos vofar. 

O SR. PRE!;IJ)ENTE (Pompeu de 
Seus~) -:- Item ~: 

Votação, em turno ~nico, 
do Parecer da _Comi__ss~p _.-,~o 
o 1 str i to Federa 1 sobre a 
Mensagem n.s~.. 1-04, de 1990-.-

_ DF (n~ ·77 /90,- na oriQem), 
de 20 de julho do corrente 

.,_àno, Pela C:Joãl O ·GóvernaçiQr 
-d.o Distrito Federal submete 
à d"el ibet_ação do Senado Fe­
c.jer.a1 a ~co,1ha do Doutpr 
Jorge Caetano, para exercer 
o cargo de Conse l_he i r o do 
Tribunal de- CoritaS do Dis­
trito_ Federal, na Vaga _cte­

.co.rr-ente do .. falecimeni;p do 
Conselheiro Fernand_o_ Jupf-
nambá Valente. -

O Sr. Marco Maciel - sr. -Pre­
sidente, __ eeço .a palavra para 
uma questao de. ord_em. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d~ 
Sousa) - _ Concedo a pa 1 avra ·ao 
nobre Se_nador_ Marco ~c i el . 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Para questão de ordem. S(i:"!m r"é­
v-i são do oradq.f~-..> ...:· Sr, Pres 1 ~ 
dênte, como se ~rata de ma{é-
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r 1 a que . p ressup6e 
quorum, e quorum qualificado 

em aY2uns casos, sol ic1.tar1a a 
·.V. Ex suspendesse a- Sessão 
por 1 O mi nu tos, até que os 
$rs. Senadore_s possam a·correr 
ão Plenário. . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em não 
havendo quorum no primeiro es­
crutínio, a sessão será inter­
rompida por 10 minutos. 

De forma que vamos tentar vo-
tar desde já. :_:~· -~ 

Estão soando as campainhas. 
Depoí s -verificá remos 
o quorum. Isso é rotina. 

A discussão ,da matéria foi 
encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votaç_ão da propo­
sição, que será feita por es-
crutínio secreto. · 

Peço Srs. Senadores ocupem 
seus respectivos 1 ugiaréS. ·o 
voto é secre"t:q. 

O Sr. ~osé Fogaça- Sr. Pre~ 
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre_ Senado~_~os~_~ogaçã; 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. 
?ela ordem. Sem revisão do 
orador. ) - sr·.· p·res i dente, não 
encontro na Ordem do Dia o 
i tem 8 a que · V. · Exn faz 
referência. Cónsta apenas até 
o item 7. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Foi_ .reque_rida essa 
inclusão, consu1t~i o Plená­
rio, V. ExA não se- oPôs, nem 
nenhum dos Srs. Senadores. De 
fOrma que a matérfa foi 
incluída. 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA- Pelo que 
me consta, o Senador Marco Ma­
ciel requereu a inclusão da 
votação da lista sêxtupla para 
o Conselho da República é das 
autoridades cuja indicação 
será apreciada hoje por esta 
Çasa. 

Sr. Presidente, meu Partido 
não tem nenhuma _ obj eção a que. 
a matéria que estã sendo sub­
metida à apreciação seja 
votada. Apenas ela não consta 
da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o nobre Senador Marco 
Maciel requereu expressamente 
a escolha das autoridades. 

o Sr. ~utahy Magalhães - sr. 
Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu Qe 
Sousa) - Concedo a palavra ·ao 

nobre Senaq_qr Ju_t~hy Maga-
1 hães. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
-· BA.· P-elã brd.liffi.-, Sem revisão 
do orador._) - sr. Presidente, 

-fique-r se"rii Saber bem como pro­
céder, porgue v. Ex A_ anunciou 
que a votaçao serfã secreta, 
mas cada um na sua bancada. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)·- Nobre Senador. V. Ex~ 
tem tcida·_razão. Eu tinha dito 
antes __ ~111 __ qua 1 que·r· l u-,iar. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Mas 
pode _ser uma sessão secreta 
éóm- v_o_to nominal_." AQora pode 
·ser o vo~o-- s~créto.---e af cada 
Um ocupá fá . "o · ru_g_a:r- que qUi­
ser. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) A sessão é publica e 
o voto é secreto. 

.. -~ "VOtação da. propostç_~_o 
sera feita .em escrut1n1o 
secreto. PortantO.- -os Srs. se·­
na~ores P.Odem OcUpar os seus 
~e:~Pe_ct:fY~_s l'uQares. (Pausa.) 

O Sr. Pompeu de Sousa, 3Q 
Secretário. derxa a cade'i·r'a 
da preSià~ncia, cj_ue é o'Ctt­
pada pelo Sr. Iram SaraiVa, 
1!? Vfce-_Pr~siden_te. --

~SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Os Srs. _senadores já po­
dem votar·. 

O SR. ~MARCO MACIEL Sr. Pre­
:Sicter,-t-e, peço a Pãlavra pe1a 
ordem ... 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a pa 1 avra ao n·o­
bre Senador Mar~9. ~aci el . 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. 
Pe 1 a Ordem. -- Sem revi são do 
orador~) -Sr. Presidente, a­
penaS "pàra -·-·me·1 hor esc1 a reei­
mente do Plenário, gostarfa, 
·se Pos~SfVéT; V. Ex.a anunciasse 
a matéria que está em votação, 
porque há vários SrS. Senado­
·res ·que .. -. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
v a) - A Presidência esc1 are·ce 
aos Srs. Senadores que ·é o 

'item g da pauta foi incluídO, 
portanto não consta da publi­
cação._ 

A Pr6sidência esclarece que 
se trata da Mensagem n 2 104 de 
1990- DF' 

-"Votação, em turno único, 
do Parecer da ComisSão do 

-Distrito Federal sobre a 
Mensagem n 2 104, de 1990. -
DF {nsz. 77/90. na origem), 
de 20 de julho do corrente 
ano, pela qual o Governador 
do Distrito Federal submen­
_te à_ deliberação do Senado 
Federal a escolha do Doutor 
Jorge Caetano, para exercer 
o cargo de Conselheiro do 

Novembro de 1990 6561 

Tribunal de Contas do Dis­
tr t to Federa 1 , na vaga de­
corrente do falecimento do 
conselheiro -- Fernando 
Tupi námbá --va1 ente.-~· 

É esta a Votação. 

v. tXA es-tá suf-1 c i E!ntemente 
informado? (Pausa) 

o Sr. Cid Sabóia de 
Carvalho- Sr_. Presidente peço 
a palav_ra _ _pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a pa_l avra ao no­
bre Senador. 

O SR. CID SABÕIA DE 
CARVALHO (PMOB CE. . Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. ?-residente; na- verdaãe. 
foi fornecida uma Pauta com­
plementar, onde constá de novo 
o item 1. Então, devemos en­
tender esse n2 1 -como n 2 8, O 
n.sr 2 com_o __ ·n~ g, é assim- por 
diante, porQüe foi fornecido 
exat_ameinte esse impresso. Uma 
espécie de pauta cqmp-1 emen·tar_. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência esclarece 

_\3. V. _Ex~ .gUe set~ ma't;érias_ f~::­
ram 1nc1u1das extra_pauta e, na 
seqü_ênci a. a Pre:s fdên"ci~a as 
estará colocando ém-vqt~ção. 

O SR. 
CARVALHO -
va1 endo. .o 

-ser n 2 8 ._ 

CID 
Mas 

que é 

SABÕIA DE 
esta está 

n.sz. 1 passa a 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
ava) Exatamente. V. Ex~ ajudou 
a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
Va) - Os Srs: senadores _j_ª ~o-
dem votar: (Pausa.)" -

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Votaram sim 24 Srs. Se­
nadores; e não, 3. 

Houve 3 abstenções. 

Total: 30 votos. 

Não. há número. 

A Presidência suspenderá a 
sessão por 10 minutos, fazendo 
acionar a campainha, a fim de 
aguardar a chegada dos Srs. 
Senadores ao plenário. 

(Suspensa 
31 minutos, 
berta às 
minutos.) 

ãs 16 horas e 
a sessão é rea-
17 horas e 2 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -· Está reéiõerta a sessão. 

Sobre ~ mesa, requerimento 
que sera 1ido pelo Sr. 1.sz. 
Secretário. 

É lido e aprovado o se­
guinte 
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REQUERIMENTO NO 412, 
DE 1990 

Nos termos .do ar-t, 175, 

O SR. PRESID~NTE (Iram Sarai-
va) - Não_ há c!~. que. _ 

A votação será feita pores-
·crutíri10 secr.e_to._. . a1inea d , do Regimento Inter­

no, requeiro inversão da Ordem 
do O i a. a fim de qua a matéria Os --s~S. Senádore·s -devem ocu­
constante dos i tens n~s 8, 9 e p·ar 1 ugares di versos daqueles 
1 O sejam submet j dos ao _em ·que se sentam norma 1 mente, 
Plenário após o item n~ 15. porque a votação será secreta 

Sala das Sessões, T de hovem- .Os Sf'S._ 
bro de 1990~ - Mauríciq Cor- _yotar. 

já podem 

rea. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Aprovad-o ·o. r·equerimento, 
será feita a ihversão 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE ( l_raffi Sara i­
va)- Item 11: 

O SR.. PRESIDENTE (lrani--Sara-i­
va) - Votaram 51~~ ~6 Senado­
r~s·; e ~ãÇ~._ -_3 •. 

Houve 2 abs.t.ençõ~s . 

Total: 41 votos. 

b parece-r fo-i aprovado: 

A Presidência comunicará ao 
senhor -Pf":es JOenflif _Qa _Repúb1_ j ca 
o resultado da vo~açao .. 

Discussão em turno ~niCo, 
~o Parecer da Comissão de 
Constftuiç.So, Uustiça e Ci­
dadania, sobre a Mensagem 
nA 178, de 1990:.(ri~ ~97, de 
1 o de agosto de .. 1990, na 
origem), do SeMhOr Presi-
dente da República, subme- o·sR. 'PRESIDENTE (Iram Sarai-
tendo à aprovação _do Senado . v a) .... Item· 12: -
Federal e nome do Dr. Mano-
el Mendes de Fre.itas, para DlSCU-ssãCl: em türno· úni-
compor o Trib_unal_ $\,JQerior- ·co. do Parêcer.da ComisS:ão 
do Trabalho, como Ministro de Relações _Exteriores e 
togado, em vaga dec-orrente. Defesa Nacíonal sobre a 
da nomeação do Ministro MensaQem - n~ 177, de 1990 
Marco Aurél_io Mendes de Fa- ~-~-(nA 59.2/90, na origem), de 
ri as Mel 1 o, para o Supremo- 9 dg . a,gost_o Ço corrente 
Tribunal Federal. ano,_ pela qual o_ S:ent:'lor 

Em discussão o-_ parecer, em 
turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem-·peça a pa 1 a­
vra, encerro a discussão. 

O Sr. Mauricio Corrêa 
ordem, Sr. Presiçlente, 

- Pela 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Com a palavra o nobre 
Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRêA (PDT -
DF. Pela ordem.) Parece-me 
que houve um equfvoco, Sr. 
Presidente, são estes _ 1tens 
exatamente os que têm que ser 
transpostos para o final. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência esclarece 
a v. Ex a que dos _i tens reque­
ridos, e 1ogicament·e transpos­
tos, o item 8 da pauta refere­
se ao Dr. Jorge Caetano, na 
vaga de~orren·t~ do f;aJecjme~_to 
do conse·l he1 r o Fernando 
Tupinambá- Valente. O_ ij:em 9 e 
do Dr. Wanderley Va.llim. O 
terceiro é do Dr.· Marco Auré-
1 i o Màrt i ns Araúj __ o. 

Estamos apreciando exatamente 
a nomeaçãõ do· Dr . Manoe 1 Men­
des de Freitas para compor o 
Tribunal Superior do Trabalho. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A 
Desculpe-me, Sr. Presidente. 

Presfderit-e, da- República 
submete . à _Oe 1 i.b~r.ação .do 
Senado a escolha do Senhor 
Marcelo Di_dl'er·~ Ministro -de 
Segunda Classe, .da carreira 
qe Qiplgmata. para exercer 
a funçao de Embaixador--do 
Sr., si 1 junto à Rep(lbl i_ca da 
Guiné-Bissau. 

Item 13: 

Discus~ãq, em turno úni­
- _. co, dO Parecer da Con'liSSão 
.--_.de R$1ações Exteriores e 

---= Defesa Nacional sobre a 
.. ':Jl~nsagem n.l2. 181, de 1990 
~- ~ ( n:s~. 620/90, na o r i ;;,em). de 

24 de agOsto do corrente 
-r~ ano, _pela qual -o Senhor 
-~._!?residente da República 

submete à de1i6eração Qo 
Senado a escolha 9o nome_do 
Senhor João Augusto_ de Mé­
~1cis, Ministro de Primeira 
Classe, da carrei-ra de Di­
plomata, para exercer. a 
função de Efubaixdor do Bra-

- s11 junto à República Popu-
0 'lar da Polõnia. 

1.-..o 

,.~tem _14: 

~ Di sé::US:São, __ em turno úni­
ço •. ao Parecer d~ Comissão 
de Relações Exteriores e 

__ P~fe~q Nacional sobre a 
_.~Mensagem _ _n.l2. 185, _de 1990 
-~-{n2 660/90, na origem), de 
,~-1i ~de ~~temQro_qp_corrente 

ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República 
submete à deliberação do 

Séhadp a escolha do nome do 
Senhor Evaldo Vosé Cabral 
de Mello, Mfr'listro de Se­
gunda Classe, da carreira 
d,e Diplomata, para exe_rcer 
·a -função de Embaixador .do 
Br-as i 1 j Ljnto .ao- Governo de 
ear:bq.cios. 

-As matérias co.nst.antes dq_s 
itenS 12 a 14 deverão ser a­
preciadas _ em s_essão secreta. 
SollCito· .aos Srs. funcfonários 
as providências necessár:í.as_ a 
fim de que seja cumprido o Re­
gimento Interno. 

_ _ (A sessão torna-se se-
Cr'eta às 17_ horas e 7 min.utos 
e volta a ser públ1ca às 17 
horas e 18 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Está reaberta a sessão. 

Item 15: 

E 1 e; ção dOS ·pa·r t 1 c i p_a_nt~s 
.do Consel_t":!o da República a 
serem eleitos pelo Senado 
Federal. 

E_m cumpri menta ao disposto_ ~no 
a·r-t.- ·ss4 ,_ do- Regi mente Inter­
no, no art. 89. inciso VII, da 
Constituição, e na 1 e i n..a. 
8. 041, de .6 d~ jlJnho de .1990, 
passa-se agora à eleição dos 
part i.dos do _C_pns~l ho. da· Bepú­
b_l i ca indicados pe 1 o -Senado 
.F.~de.ra) . 

=-De acordo .com o- di spos-to-:bo 
ãft. --384- do ~é.Qimento Interno, 

'a ·eleiÇâo fa~-se-á por e?çru­
tinio e maioria de voto~. pr~­
sentes a maioria da compos-ição 
do Senado. 

-A eleição ·far~se-á atraVés de 
eScrutínio separados e será 
considerado_e1e1to o represen­
tante que obtiver maioria de 
Votos em cada escrutlniQ. E­
leito b primei.ro meifi.b_ro, 
proceder-se-á à el91ção dos 
Oetrla i:;:; dentre ,9S çi nco i r)çfj cê;l­
dos restant13s. 

I r e i s~spender a sessão p_or 
a)guns minutos, a fim de que 
os Srs. seoadores_ possam 
munir-se das cédulas uninomi­
nais, à disposição na cabina 
telefónica, e se proceda. ã 
votação. 

O Sr. Cid Sab6ia de Carvalho 
-Sr. Pi-esidertte, peço' a--pala­
vra pela orCem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sfrai­
va) -Tem a palavra V. Ex . 

~ O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDB CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, pediria a V. 
Exa declarasse quais os candi­
datos à primeira vaga e quais 
os candidatos à segunda, por­
que, do cont_rârio, vai haver 
confusão nesta votação. Tem-s_e 
que saber quem concorrer à 
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primeira vaga e quem concorre 
a segunda. 

·o SR .. PRESIDENTE (If'ãm- Sarai­
va) - A Presidência esclarece 
ao nobre Senador Cfd Sabóia de 
Carva 1 ho e à c·asa que· os nomes 
são~ Senadores ~ernando Henri­
que Cardoso, Severo Gomes, 
Marco Maciel, Mata-Machado, 
Antônio Luiz Maya e Jorge 
Bornhausen. 

Em primeira votação escolhe­
mos um Titular e·, em segunda. 
o outro. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
--sr. Presidente, minha obser­
vação foi feita para evitar 
dispersão. Todos sabemos que 
há dois candidatos. Então, va­
mos supor, os Senadores se e­
quivocam. votam nos dois, di­
vide, pode até ganhar um ter­
ceiro por uma inadvertência. 
Seria interessante, então, as 
Lideranças escolherem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência esclarece 
que a prime i r a vota-ção será 
para o primeiro titular. São 
quatro votações. Para titular 
duas e para suplentes mais 
duas. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Que o primeiro titular-- fi­
que claro --- é uma Va~r;i.a- qUe 
cabe ao Partido do Movimento 
Democrático Brasi_leiro, um e­
xemplo, para 'podermOs saber a 
segunda, porque assim vai 
dividir. - · 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência esclarece 
a v. Ex A que já nomeou os 
candidatos. --

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-São seis V. E-xA, data vénia, 
não está entendendo. Por- eXem­
plo, posso votar em Jorge Bor­
nhausen, e um Senador que que­
ria votar em Jorge Bornhuasen, 
no entanto, acho que é a vez 
de votar, por exemplo, em Se­
vero Gomes, e vai dividir. As­
sim, que se saber quem concor­
re a essa vaga. 

O SR. PRESIDENTE (Iram 
va) - Mas não há como, 
Senador. A Presidência 
maior listagem 
candidatos ... 

Sarai­
nobre 

tem em 
de 

O SR. CIDA SABÓIA DE 
CARVA~HO Como Líder do 
PMDB, Sr. Presidente, quero 
orientar a Bancada do meu Par­
tido para que escolha o candi­
dato inicialmente do PMDB, 
prevalecendo o compromisso na 
segunda vaga com relação ao 
candidato do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência agradece a 
V. Ex 4 por ter esclarecido a 
Bancada do PMDB. 

o Sr. Mauricio Corrêa - sr. 
Presidente:··-- peçO a - palavra 
pela ord_em. 

O SR. PRESIDENTE Iram Sarai­
va 1 - Concedo a .P.a 1 av.ra a . V. 
Ex . 

O SR~. MAURÍCIO CORR~A (PDT -
DF . fie 1 a <:Yrdem. Sem revi são do 
orador.) Sr. Presidente, 
também entendo, como o Senador 
Cld Sabóia de Carvalho, que 
deva se_r_ . es_cla_recido; embora 
váriOS-~ Parti dos, há -u-m consen-

.. s~?"- ·que predomi_n3:. 

o PDT -deixa claro que a pri­
meira vaga acompanha, encami­
nhando favoravelmente, ao ?e­
nadar Sever-o Go"rnes: 

-o Sr. Marco Maciel -sr. 
Pres1ê€nte, peço a-- palavra 
pela ord~m. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va 1 - -concedo- a .Pa l.avra a v. 
Ex _ - - _ 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) --A Presidência esclarece 
ainda que o nobre Senador Ale­

'xandre Costa está ~omunicando 
que votou em dois nomes.-Por­
tant.o. na apuração. vamos a­
certar esse pequeno engano. 

O Sr. Ruy Bacelar (PMDB - BA) 
-Sr. Presidente, estou cum­
primentando o nobre Colega Se­
nador Nabor Júnior pela passa­
gem de seu aniversário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A p-residência associa-se 
às homengagens prestadas por 
mais uma passagem natalícia do 
Senador Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- A Presidência solicita 
ao SeOf:!,dor _ R;qcn_ i d S;;;t 1 danha 
Derzi seja o _escrutinador. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Votaram 42 Srs. Senado­
res, númer_o que -co1_ncjde. com a 
quanti (_ia de de ~E?breca_rtas. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL PE. O SR. RONALDO ARAGÃO -Sr. 
Pela ordem. sem r.evisão do Presidente. a·inda não votei. 
orador.) sr. Presidente, -
gostãria de fal_!3.r.-em nome da 
Bancada do PFL. 

De aCordo com éntendimentos 
mantídos com as Lideranças 
desta C_asa, i ndi camas como 
primeiro 11ome o- ··do Senador· Se­
vero Gomes e. em·segundo lu­
gar, o 'do Senador Jorge 
Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência já comuni~ 
cou qu~ ~2 .srs. _Senadores vo­
taram e são 4:2 sa:br.e_t:af'taS. v. 

- Ex .a votará no segurtclo esCrut f -_ 

O Sr. Chagas Rodrigues - Sr. 
Pras i dente, PeÇ:b - a pa-1 avra 
pela -ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -- Concedo a p·al avra ao no­
bre Líder dó PSDB, SenadOr 
Chagas RodrigUes. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- P~. __ Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
o" PSDB também esclarece que, 
pelo _ entendi menta havido, os 

-doiS titulares pertencerão às 
duas m_a 1 ores Bancadas: o_ nome 
1nOicãdo pela Bancada do PMDB 
e, em seguida, ~o pela Bancada 
do PFL. 

Neste momento, vamos votar no 
nome do ilustre Senador Severo 
Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- v. ExAs já podem votar. 

A Presid-ência 
Srs- Senadores 
chamada. (Pausa) 

sol'icita 
aguardem 

aos 
a 

O SR. PRESIDENTE (I~ram Sarai­
va) - A Presidência esclarece, 
pa:r-a -que não haja erro, que 
apenas um nome deve ser votado 
c;le cada vez~ 

(Procede-se à votação.) 

nio. · 

A Presi dêhci a e-!5cla-rece que 
atnda teremos mais três vçta­
ções sobre o Conselho da Repú­
blica. além de outras a serem 
rea 1 i zadas. a i nda t"!oj e .. 

Vão ser 
(Pausa.) 

apurados os votos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) - A Presidência proclama o 
resultado do primeiro 
escrutfnio: 

Senador -severo Gomes: 39 vo­
tos; 

Senador Marco Maciel: 1 voto; 

Senador Antônio Luiz Maya: ?­
votos. 

Está eleito o primeiro titu­
iar, o Senador Severo Gomes. 
(Palmas.) 

O Sr. Severo Gomes -sr. 
Presidente, peço a palavra 
pe1 a d!"dem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - ConcedO a palavra ao no­
bre Senador severo. Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB -
SP. pela ordem. Sem rev-isão do 
orador.) - Sr. Presidente, 
sinto-me muito honrado com 
esta indicação do senado da 
República. Entendo que ela de­
corre do -generoso julgamento 
que "fizeram os meus Pares nes­
tes- O i to anOS · que- passei no 
Senado (Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- V. Ex~ é merecedor. 

O Sr. Irlilm __ Sar?fva, 1Q 
Vfce-Presfdente deixa a ca­
deira da Presfdéncfa, que é 
pcupada pelo Sr. Nelson Car­
neiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Mesa pede aos Srs. 
Senadores continuem em Plená­
l"io. 

Depois da vota~.o dos Cons~­
lheiros _da Repub1 ica, serao 
votadas as outras indicações 
que estão na p9uta há vários 
meses. 

Peço aos s~s. Senadores que 
votem. 

A Mesa vai fazer a chamadp 
nominal. (Pausa.) --

A Presidência faz um apelo 
aos Srs. Senadores que não se 
encontram no recintQ para que 
venham ao Plenário. 

( Proce.ae-se à votação.) 

O SR. PRESIOENTE (Nelson Car­
neiro) Votaram 44 Srs. 
Senadores .. _Foram e_nç.o-n:tradas 
44 sobre.ca_rtas na urna. Vão 
ser ap_urad_o_s _aos ~. votos. 
(Pausa. } 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1 ro) - Foram encontradas 44 
cédulas, e o resultado é o 
seguinte: 

Senador Jor~;~e Bornhausen_: 40 
votos; 

Senador FernandO Henriq~e 
Card.oso __ ; 2 votos; -

Senado_r Marcp Maciel: 1 voto; 

Em branco: 1 voto. 

Está eleito o Senàdor Jorge 
Bornhausen. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- A Mesa solicit_~ a to­
dos os Srs. SenaQores não Se 
afastem do plenário, pois vai­
se proceder_ às terceira e 
quarta votações e, após, ou­
tras que_ foram c;tdiadas. 

Agora vai ser indicado o prj­
mei ro --sup 1 ente. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. 
Presidente, vamos _e_l eger um ou 
dois_ suplentes? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) ---.Agora, um suplente 
será eleito. 

o Sr. Chagas Rodrigues 
- Então_, quero- _ esclarecer, 
dentro dessa mesma . ordem de 
raciocínio, que o ind~cado a­
gora ser-i a o Senador Ma_ta­
Machado,_ da._ tercei r a Bancada_, 
ficando o out-ro, que é o nobr_e 
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Senado-r -Antônio Lui::z Ma_ya. 
para a votação. i medi ata_ .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Peço- .a.o_s Srs ·. se:na:do~ 
res .. se_ munam de suas !=-édu 1 as. 

Vai ser feita a chamada nomi­
ria 1 • 

(Procede-se à votação.) 

-0 SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Votara_m 44_ Srs.~Sena­
do~es, ~oram encontradas 44 
cédulas, que vão' Ser apuradaS. 

A Mesa lembra aos Srs. Sena­
dor_es que as três votàçóes se­
guintes serão realiza~as pelo 
voto secreto. De modo que se­
rão votações cãpidas. Estas é 
que têm que ser feitas através 
,de cédulas. 

o ú 1 ti hió ·-sup 1 e-nte v a 1 ser vo­
tado asSim que se apure o re­
s~ltado Qesta votação. 

. O. SR. PRE"SIDENTE (Nelson Car­
ne 'i' r o Y: -.-=--'Vai ser pro Ter fdo. o 
resu 1 t~do: _ 

Senador Mata-Machado, 37 vo­
toS; 

se·nador Antônio L.uiz Maya, 3 
votos:: 

Senad_or Jorge Bornhaus_en, 
voto; 

'~Senador Marco· MaCiel, 1 voto_; 

Senador Fernando 
Cardps_o, 1 vot_o: 

Em branco, 1 voto, 

Henrique 

Fói -escOl h ido o Senador Mata­
Machado c.omo sup 1 ente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Passa-se à votação do 
segundo e último suplente. 

_ R$ Srs, Senadores já podem 
vcitar .- • 

( Pro_cede-se à votaçãc;?. ) 

--O SR. PRESIDENTE ( Ne 1 son Car­
neiro) -_ Vaj ser pro_ç:lamado o 
resu 1 ta do:, 

sêhador Antóni,o Lu i z Maya, 40 
votos; 

Sênador Mata-Machado. 2 vo­
tos; 

Se'nador 
ca:rdoso, 

Fernando 
voto; 

Henrique 

senador Jorge Bornhausen, 
v01:0; 

Total: 44 voto_s. 

Está escolh1do para suplente 
Q_Senador Antônio Luiz Maya. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne_ir_o) -:- Jtem 8: 

Votação em turno único, do 
. parecer da Comissão do Di s­
. tri t.o Federal, sobr-_e_ a Mensa­

gem n~ 104, de 1990-DF (nA 
77/90. _ na__ or-1 gem), de 20 qe 
julho do co_rrente ano, pela 
tjua·l o Governador do Distri1:o 
Federal Submete à deliberação 
do Senado. a escolha dç_Or. 
0orge Caetano, para exercer o 
cargo de Conselheiro do Tri­
bunal de· contas do __ Distrito 
Federal, na vaga decorrente 
do fa 1 ec' men-;:,o do ,ConseJ h,.ei,ro 
Fernando Tuptnamba Valente. 

A discussão_ .da . matéría f'oi 
encerrada _na sessão ordtnárlâ 
ahte_r i o r. -

-Passa-se 
parecer. 

à -votação do 

Peço aos Srs. Sel_)adore~ vbte_m 
em lugares que nao se;am o~ 
seus, porque a votaçao sera 
secreta. (Pal.l·sa.) 

(Procede-se~~_ votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Votaram sim 30 S.rs. 
Serí.ador.e_s; e i1ão, ·2. 

Ho_uve ·35 abstenções._ 

Total : 35. votos~ 

A Mesa vai suspender· a seSsão 
por 10 minutos, pois há apenas 
36 sr-s. Senadores- no plenárlo .. 

Antes dis~o. a Mesa prorroga 
a sessão pelo t_empo necessário 
para a votaçãp das três maté­
-rias restantes da Ordem -do 
Dia. 

Peço aos Srs. -Se_n;;idores- não 
se afastem d:o plenár1o; e ape-­
lo aos que se encontram em 
seus gabinetes . .venham çomple­
tar __ -o quorum necessári_o. 

Està suspensa a sessão. 

(Suspensa às 18 horas e 
26 mfnvtos .--a sessão é f'ea­
berta _às 1B hof'as· -~ :~4 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nei r9) , Está reaberta a 
sessao. A Mesa pede aos SrS. 
Senadores ocupem seus lugares, 
pa:ra - que seja feita a 
contagem. (Pausa) 

Estão -presentes no p 1 enilr_; _o 
38 Srs. Senadores. A Mesa ape­
la para que todos votem~ _Exis~ 
te a poss·i b i 1 idade de se vo·tar 
"sfm", "não''_ e_ "absten-ção-". · 

Os Srs . .Senadores_ podem votar 
(Pausa) 

(Procede-se à votaç_ão. ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car~ 
neiro)-:_ Votaram "sim" 32 Srs. 
Senadores; e "não" 3. 

·Houve 1 absten~ão. 
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Total: 35 votos. 

O Sr. ~utahy Magalhães- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol- Coocedo a palavra a 
v. Ex 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) -sr. Presidente, 
mais uma vez peço a V. Ex~ e 
ao Sr. 1.Q SeCretário da ·casa -
já que tecnicamente o assunto 
pode ser reso·l vi dO· Com fac i 1 i-
dade - que constem ____ do painel 
os nomes dos.Senadores presen­
tes. não o voto. - ---

Como V. ExA está demonstran­
do, há 38 Srs. Senadores pre­
sentes, mas 36 votos. Assim, 
solicito que constem do painel 
QS nomes daqueles que votaram. 
E preciso que apareça no pai­
nel o -nome de quem vota. No 
Congresso é asS i rri qüe- fuhci O"" 
na. 

nado Fed~ra1 _recebeu esta nova 
mensagem do-Senhor Presidente 
da República e cabe, pois, ao 
Senado decidir sobre matéria 
que está sef\dó ·tnstadõ ·a se 
manifestar, em razão de sua 

-própria decisão. 

Era· este o esclarecimento 
Que, como Presidente da Comis­
são do Distrito Federal, me 
senti no- dever · ·ae transmiti r 
ao Plenário do Senado- Federal. 
porque, a 1 ém .da indicação do 
St· . _ -GoVerriador War"'dér 1 ey V a 1 -
1 i m :· há· mensagem de · i nd i cação 
do V ice-Governador, Dr. Marco 
Aui-él i o Marti.ns Araújo. 

O SR. PRÇSIDENTE (Nelson car­
neiro) - E desnecessário, mas, 
em todo casd, é deVer da Mesa 
ler o disposto no art. 305 do 
Regimento Interno: 

"Ar-t. --3os. Nenhum Senador 
·---;presente· à sessã.o · poderá 

escusar-se de votar, salvo 
quando·se tratar de assunto 

Solicitaria a V. Ex~. Sr. em que tenha interesse pes-
Pres i dente, repetisse à võta- soa 1 , . devel}do qecl arar:-.. o 
ção, porque algum Senador pode imped1mento antes da vota-
ter-se esquecido de votar. ção e sendo a sua presença 

compOtãda ~ara efeito 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Car- de (1Uorum. 11 

-

ne1'ro)- A Mesa atende a V. 
ExA no sentidO de repetir a ESPero que todos os 39 Srs. 
votação, .pois pode ter havfdo SenadOres presentes vot·em, 
algum equivoco. A Mesa vai re---salvo s_e tiverem alguma decla­
pet i r a votação e avisa a V. ração dê· interesse pessoal . que 
Exll que o Prodasen já está to- ÇlS escuse de votar. ' 
mando as providências necessá-
rias. · · ~(~roCede-se ~ votação.) 

o Sr. Mauro Benev1des- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol- Concedo a p~1avra a 
V. Ex 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB 
CE. Pela ordem. Sem rev-isão do 
orador.) - Sr. Presidente, an­
tes de V. Ex~ prOcessar nova 
chamada para o exercício_ de 
voto por parte dos Srs. Sena­
dores. eu me permitiria lem­
brar à Casa, na condição de 
Presidente da Comissão do- Dis­
trito Federal, que dentre as 
matérias que serão _apreciadas. 
todas elas de interesse de 
Brasília, há a lnaicação do 
Governador Wanderley Val11m, 
cuja mensagem veiO a esta Ca­
sa, exatamente por uma inter­
pretação correta que v. ExA, 
da cadeira presidencial, tor­
nou pública. Haveria necessi­
dade de uma nova i_ndi Çaçãq do 
Sr. Wanderley Vallim, ja que 
S. Ex~ poderia substituir o 
então Governador Joaquim Ro­
riz, mas não poderia suCedê­
lo. 

Essa interpretação de v. ExA 
realmente prevaleceu. Fo1 en­
tendida como absolut-amente 
correta. Em razão disso, o Se-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Votaram "sim" 30 Srs. 
Sena·ãores:_ e "não", 3. 

·Houve 5 abstenções. 

Total: 38 votos. 

A indicação foi aprovada. 

Em coriseqOência,·a Presidên­
cia fará a devida comunicação 
ao Sr. ·uovernadOr do Distrito 
F~dera~ -'~~ _ .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ça~­
neiro) ~-.Item 9: 

_ Di.scussão, em turno ·úpi-
co, do.Parecer da Comissão :do 
Distrito Federal sobre a Men­
sagem·~- n.Q 151, Oe 1990 (n.Q 
509/9'0, na origem), de 27 de 
junho do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente_da 
República subrr.ete à delibera-

-ção do Senado a escolha do Dr. 
Wanderl_ey- Va11 im dã Silva para 
exercer o ce:~o de GovernaOor 

·do Distrito Federal. 

___ A _di scus~ão foi encerrada na 
sessâo ant--e r i o r. 

Em votação o parecer. (Pau­
sa.) 

·-Procede-se à vOtaç_ão.) 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Votarêm SIM 34 srs .. 
Senadores; e NÃO, 4. 

Houve uma abstenção. 

Total: 39 votos, 

A indic.ação foi aprovada. 

Será 'Te i ta a comunicação ao 
Senhor_ .J=l:reSi dente· da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson~Car­
neiro) - I~em 10: 

DiScusSão, em turno un•­
co. do Parecer da Comissão do 
Distrito Federal sobre a Men­
sagem n.Q 152/90, de 1"990 ( n~ 
510/90, na origem). de 27 de 
junho do corrente ano, pela 
qua 1 o Serihor ·Pres i de:nte da 
Repúblicã submete à delibera­
ção do Senado a escolha do Dr. 
Marco.A_urélio Martins Araújo, 
para exercer o cargo de ViCe­
Goverriador do Di s t r i to 
Federal. 

Sobre a meSa, parêCer qoe 
será lido pelo Sr. 1 2 

SecretáriO. 

É lido o seguinte 

PARECER NO 338, DE 1990 

A Comissão do Distrito Fede­
ral, ém reu~ião seÇreta reali­
zada a · 29..;.6-90, _aprecianoo--õ 
Relatório- aprésentado pelo Se­
nhor senador Francisco Rollem­
berg sõbFé a- Mensagem nQ 152~ 
de 1990, do Senhor Presidente 
da República, opina pela apro­
vação da escolha do -senhor 
Marco Aurélio Martins para ·e­
xercer o cargo de Vice­
Governador do Distrito 
Federal . 

Brasília. 29 de junho de 
1990. ---Mauro 
Benevides, Presidente-~- Fran­
cisco Rollembert, Relator­
Humberto Lucena - Ney Maranhão 
- Mauro Borges - Maurício Cor­
rea - Chagas Rodrigues.- Meira 
Filho- Pompeu de Sousa- Ed1-
son Lobão - Ronaldo Aragão -
Mareio Lacerda - João LObo 
Lourival Baptista - Nabor Jú­
nior --Aluizio Bezerra. 

Em dfscuSsão 
(Pausa.) 

o parecer. 

Não h.avendo que·m peça a pala­
vra, encerro a discusSãO~ - · 

Em vot~ç.ão. (Pausa._) 

(Proc~de-se â vàtação.) 

O SR. PRESIDENTE. (Nelson Car­
neiro) - Votarªm SIM 34 Srs. 
Senadores; e NAO, 3. 

Houve 2- a·bste_hções. 

Total : 39 votos. 
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Aprovado. 

A 'Presidência comunicará ao 
Senhor Presidente da República 
o · resu 1 tacto da votação. 
(Pausa.) 

Não há ~orum qualificado pa-
ra votação do res-tante da 
pauta. 

São os seguintes itens 
adiados: 

3 -

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Propost~ de Em~nda _à Cons­
tituição n 3, de 1_989, de au­
toria do Senador Marco Maciel 
e outros senhores senadores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

4-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 5, DE 1989 

Votação, em primeirb turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros senhores sena­
dores, que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados· esta­
duais e dos vereadores. 

5-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 6, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição nA 6, de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros 24 senhores se­
nadores, que acrescenta artigo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

6 -

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 1, DE 1990 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição NA 1. de 1990, de au­
toria do Senador Mareio Lacer­
da e outros senhores senado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. 

7 -
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N° 2, DE 1990 

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons­
titu1çao nA 2, de 1990, de au­
tor1a do Senador Mata-Machado 
e outros senhores senadores, 
que suspende a aplicação do 
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ê:Jrt. 62 é _ -a1 tera o § 2r~: do 
art. 64 da Const,i tu i ção Fede­
ral. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carc 
nei ro) - Nada mais havendo a 
tratar. vou et'fcerrar a presen­
te sessão, designando para · a 
ardi nári a de amanhã a 
se·guint~ 

ORDEM DO DIA 

1 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 60, DE 1990 

·_(çm regime 'de- urgência, nos 
termos do art ·. 336, c 
do Reg~men~o Internoj 

Discussão. em tui--no único, do 
Projeto de Le-i ·da Câmara nA 
so', de 1990 (nA .3.856/89, na 
Ca'sa de origem), de iniciativa 
do- ?_residente da República. 
qu~ COnced~,Pens~o especial à 
viuva do Doutor Francisco 
Oulntani1ha · · Ribeiro­
(dependendo de parecer). 

- 2 --~-

VOtação, em primeiro turno, 
da'Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao nA 3, de 1989, de au­
toria dO" Senador Marco Maciel 
e -outros Senhores Senadores·, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 1 59 e a 1 ter a a redação d·o. 
inciso II do art. 161 da Cons­
ti~uição F.ed_eral. 

3-

Yotação, ~m_ pr"tmei_ro turno, 
da." Proeosta de Emerlda à Cons·-· 
t-i'tuiçao n.Q 5, de.,.1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros senhores sena­
dores, que d1spõe sofre a re­
muneração dos deputados esta­
duais e dos vereadores. 

4 -

Votação, em prfmeiro turno, 
aa-Prbposta de Emenda à Cons­
t·itufção nA 6, de í989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros 24 s~nhores Se­
nadores, que acrescenta artigo 
ao texto consti tuciona1 pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

- 6-

Votação, em primeiro tur­
rio, da Proposti de Emenda à 
constituição n . 1, de 1990, 
de autoria do Senador Mar­
Cio-- Lacerda e outros senha-

-· res senadores, que acres 7 
centa dispositivos ao At'o 
das Disposições Constitu­
cionais Transitórias da 
Constituição Federal. 

6 -

vOtação, em primefro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons-

tituição n.Q 2, de 1990, de ãu­
toria do Senador Mata-Machado 
e outros Senhqres Sen-adores," 
que suspende a aplicação do 
art. 62 e a1 tera o•§ 2.Q do 
art. 64 da ConStituição Fede­
ral. 

7-

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF nA 37, de 
1989, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a·dep6sito e ven­
da de veículos_ r.emov1dos, .a~ 
preendidos e ~et1dos. no Dis­
tri t6 Federal, · e dá outras 
provídênci,:ls,_ tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob nQ 
311. de 1990, d~ Comissão do 
Distrito Feder~1-

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Está encerrada a 
sessão. · 

( L"e-vanta-se- ·a·· sessão às 
f8 h" oras· e ss- .mi nútos .J-

<•l EXTRATO DE CONTRATO 
-EsPécie: contra·t"C, nA 45/90"' 

Contratada: Vetorial comér-
cio. Indústria e Instalações 
Ltda. Contratante: Senado 
Federa-l 

Objeto: Execução de obras de 
refdt-ma, sob o reg1me- dÉf .em-­
preitada por p~eço global. em 
8 (oíto) gab1nete~ e 2 (dois) 
sanitários localizados no tér­
reo do b 1 oco "A" do Senado· 
Fe-çleral. 

Crédito pelo qual correrã 
despesa: à conta do Programa 
de Trabalho 
03.007.002~.2022/0002 ' e 
03.007.0025.1003/0002, Nature­
za da Despesa 3490-3947/0 e 
3490-3947/6. 

Empenho: Foram émitioas as 
Notas de Empenho n~s 01218/1 e 
01219/0, ambas de .3-9-90, __ 

Valor Contratal: Cr$ 
·37.243.170,00 (trinta e sete 
mi 1 hões, duzentos e qua_renta e 
três __ . mil { cento e setenta 
cruze 1 ros J • 

Vigência: 1·oo dias corridos a 
contar de 27-9-90. 

Signatários: Pelo 
·federal: Dr. Antônio 
Nantes de Oliveira. 

Senaâo 
Carlos 

Pela Contratada: Antônio Car­
los Brandão de Almeida. 

Amaury Gonçalves Mar­
tins, Diretor da Subsecretaria 
de Adminis;tração de Material e 
Património. 

(*) Publ1cado nesta oportuni­
dade pOr haver sido omitido 
no DCN - Seção II - de 3-10-
9.0. 
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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 1760 SESSÃO, .EM. 
8 DE NOVEMBRO DE 1990 

1 .1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Gover­
nador· do Distrito Fedéral 

- N~ 132/90-DF (nQ 104/90-
GAG, na origem), através da 
qual o Governador dQ Dis­
trito Federal solicita au­
torização para contratar 
operações de crédito nova­
lor de 15.301.599 Obriga­
ções do Tesouro Nacional. 
convertidas _em 
127.907.840,90 Bôhus ào~Te­
souro Nacl ona.l . 

1.2.2 -Leitura de proje­
tes 

- Projeto de Lei do Se-nado 
n~ 198790, de autoria do 
Senador Má r-ei o Lacerda, que 
fixa limites para aplica-· 
ções e res9ates .em fundos 
de ap 1 i caçao de curto 
prazo. 

- Projeto de Lei do Senado 
n.Q. 199/90, de autor i a dO_ 
S9r'fador-Nelson Wedek'in, que 
dispõe sobre a contagem de 
votos. nas eleições, pela 
Mesa Receptora e dá outras 
providências. 

1.2.3- Requerimento 

- N.ll 413/90-, de autoria do 
Senador Afonso SanCtlo.z.. so-. 
licitando a transcriçao nos 
Anais do Senado----_dos art.i­
gos; Vamos todos_ cirandar, 
de Mário Amato, publicado 

SUMÁRIO 

no COrreio Braziliense de 
7-11-90: Os perigOs de um 
confronto, editorial de O 
Estado de S. Paulo , publi­
cado em 7_":""11-90; e A ver_da­
dEnra cilada, editorial 
de O Globo, publicado em 7-
11-90. 

1.2.4- Leitura de proje­
to 

- Proj ~to --de Raso 1 uÇão _n_Jl 
61/90, de autoria do se·na­
dor ... Ma,J,Jro_, __ ,BenSyjçleS e oU­
tros sen..ador_es,_ que dispõe 
sobre a realização de Con­
curso- Públ ice para o_- preen­
ch] m~nto ~ qo __ .quadro. de peS­
so~l da Camara Leg,slativa 
do Distrito Federal e dá 
outros providências. 

1.2.5 
di ente 

Discursos do Expe-

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Cr-ÍtiCas à Medida Provisó­
ria_ n.ll _ 22ei/9d, gue dfspõe 
sobre a organizaçao da se­
'fur i da de soei a 1 , a 1 ter a a 
legislação de benefícios da 
PreVidência Social e dá ou­
tras providências. " 

SENADOR NABOR JÜN<OR - A­
nálise dos resultadoS do 
último pieitO-~eleitoral. 

SENADOR HYDEKEL FREITAS 
Homenag~m póstuma ao ex­
Senador Afonso Arinos. Pro­
pó.sitos que_ a"n·i·mam S. E.-xA 
para o desempenho de seu 
mandato parlamentar. 

1.2.6- Leitura áe Proje­
te 

- Projeto de Lei do Senado 
n.ll 200790-_Compl ementar, de 
autoria do Senádor Qdacir 
soa"res, que constitui a Re­
gião de Desenvolvimento da 
Fronteira Oeste, elege seus 
instrumentos de planejamen­
to e governo e dá outras 
providências. 

1 , 2_. 7 - Requer_ i mente 

-- N.~~; 41"4/90,_ dé urgência 
para o P~ojeto de Lei do 
Senado _n.ll 180/90, que res­
tabelece o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Cie"rit'f-
fico e Tecnológico. -

1 • 3 ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 60, de 1990 (n~ 
3. 856/89, _na Casa de 
origem), de iniciativa do 
Presidente da República, 
que concede pensão especial 
à viúva do Doutor Quintâni­
lha Ribeiro. Aprovado com 
emenda. A Comissão Diretora 
para redação final. 

- Redação finai da emãnda 
do Senado· ao Projeto de Lei 
da Câmara n.~~;. 60. de 
1990. Aprovada. A Câmara 
dos Deputados. 

- Proposta de Emenda à 
Constituição nA 3/89, que 
acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação 
do inciso II do art. 161. da 
Constitu'ição Federal_. Vota­
ção adiada põr falta :de 
quorum qualificado. 
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PASSOS PORTO 
Oiretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ OE SOUZA 
Dtretor Administrativo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Proposta de Emenda à Cons­
t i tu i ção n.l2_ 5. de 1989, _ -de_ 
autoria do Senador Nelson 
carneiro e outros senhores 
senadores .. que dispõe sobre 
a remuneração dos deputados 
estaduais e dos vereado­
res, .Votação adiada por 
falta de quorum qualifica­
dO .. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição nA 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marços 
Mendonça e outros 24 senho­
res senado~es, que acres­
centa artigo ao texto cons­
tltucionà1 prevendo a cria~ 
ção e _de_f,i nirtdo a competên­
cia do Cons'e1ho Naciorlal dei 
RemLinêr·ação Pública. Vota­
ção ad1ada por falta de 

quorum qualificado. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n.>l 1, de 1S90, de 
autoria .do Senador _Mareio 
Lacerda e outros senhores 
s.enadores, que acrescenta 
dispositivo ao Ato das Dis­
posições .CoristituÇfonais 
Trans i t6r.i a.s da CoriSt i tüf­
ção Federal. Votação adia­
da por falta de quo­
rum qualificado. 

Proposta de Emenda à Cons­
titu1ção n~ 2, de 1990, de 
autor1a do Senador Mata­
Machado e outros senhores 
senadores, que suspende a 
aplicação do art. 62 e al­
tera o §_ 2.2 do art. 64 da 
Constituição Federa 1_ • _ Vo­
tação adiada por falta 
de quorum qua 1 i ficado .. 

Projeto de Lei dO DF n~ 
37/89, que dispõe sobre o 
depós1to e venda de veícu~ 
los removidos, apreendidos 
e retidos, no Distrito Fe­
deral, e dá outras 
providências. Aprovado. A 
Comissão Diretora para a 
redação final. 

~ Redação fi na 1 do P.._r.-_oj e to 
de Lei do DF n.>l 
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EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIARCO DO SE- fEDEM&. 

DIA..oDOCOMI-UO -'L 
Impresso sob a responubdKUcle ct. Mesa do Seftlldo Federal 
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Tiragem 2.200.,exemp&ams. 

37/90. Aprovada, nos termos 
_Qo Requerimento_ n.>l __ 415/90. 
A sanção -- Oo GOvernador do 

_Distrito Federal. 

1.3~-f-- Matéria apreciada 
- após a Ordem do Di a " 

-~Requerimento n.>l 414/90, 
.li do _n9 Expedi ente da pre­
sente sessão. Aprovado_. 

1-.3.2-;.... Comunicação da 
Presidência . 

-Designação de Senâdores 
par~ representar o Senado 
no Par·1 ament_o Arqa_z_ôJ1i ç:-p_. 

1.3.3- Fala da Presidên--
cia 

-.~evogação de decisão an­
terior_ concernente ao ar­
quivamento de mensagens 
presidenc_iiais que di.sp5em 
Sobre - a- conr;:es_s~_o ou per­
missão para o serviço _de 
r adi octi f,usão. tendo em_ vis­
ta Qarece"r· da~ CcJ . Sobre-- a 
~r~~~~-~--.- apr_oya_do _- ___ Pelp __ 

1.3.4- Discursos após a 
Ordem do Dia 

SENADOR C!DSABÓI:A DE CAR-
VALHO, pela ordem 
Solidarizando-se com a Mesa 
pela dec_isão anterior. 

1.3.S- ComUnicação da 
PreSidência .. 

~-- cance-i ãnii:mtO ·-aa- sessão 
conjunta convocada Para ho­
je, às 18 horas-~ 30 minu­
tos, e convocação de outra 
a realizar-se n~ próxima 
terça7feira, no mesmo 
horar1o. --._ 

1.3.6.- Discursos após a 
Ordem do Dia (contfnuação) 

SoNADOR AFONSO SANCHO, 
como L f der -:: Venda· 'dos- i mó­
veis funcionais do Oistrit~ 
Federal. 

SENADOR JOSÉ PAULO BISOL 
- COmentários sobre a· en-
-t;_revista do Secretário de_ 
Administração, Dr. João 
Santana, relativo à venda 
de imóveiS. f_uncionais no 
qistrito Federal. 

SENADOR JUTê.HV MAGALHÃJ;;S 
o-- considerações sobre t-Çipi­
cos do discurso_ Oo senador 
José Paulo Bi.so.l. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM-
~ERG A sãúdé do povo 
brasf leiro ... 

S:niADOR NELSON-_WEDEKIN 
Inoportunidade _Qo aumento 
de número de deputados 
federais. 

SENADOR QDACIB SOARES - _ 
Abertura de uma estrada até 
o Oceano .P:aC.f.f.i_c.o. -_para f'o­
meotar o crescimento- das 
regiões Cenfro-Oeste-' .-~ · 
Norte. 

1.3. 7 
dem do 
sessão 

Designação da·or­
Dia da próxima 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

1990 

S~CRETÃR~b0 DO PRIMEIRO 

N.ól 7, de 1990 

4 -· SECRETARIA-GERAL. DA 
MESA 

-- Resenha· d~s ·matérias 
apreciadas de 1 _ a 31 .Oe 
outubro de 1990. 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LÍDERÊS E VICE-LÍDERES 
DE PARTJDOS _ 

7 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 
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Ata da 176ª= Sessão, em 8 de novembro de 1990 
4ª= Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª= Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Cameiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SENHORES 
SENADORES: 

.Nabor Júnior - Odacir SoareS 
·- Ronaldo Aragão- Carlos Pa­
trocfnio - Alexandre Costa 
João Lobo- Chagas Rodri~ues -
Afonso Sancho- Cid Sabo1a-de 
Caf'val ho_ ..... Mauro Benevi des 
Humberto Lucena - Marco M_aci el 

João Nascimento Albano 
Franco Lourival Baptista -
Jutahy Magalbães - Ruy Bacelar 
- ..José Ignãcio Ferr..eira --.João 

.Calmon Hydekel Freitas 
Nelson Carneiro Maurfcio 
Corrêa - -Severo Gomes Iram 

·Sara i va .- Antõn i.o A 1 ves - Pom­
peu de Sousa- Meira ~ilho 
~ouremberg .Nunes Rocha- Men­
dés Canale - Rach1d Saldanha 
Derzi -Leite Chaves- Affonso 
€amargo - Jorge Bornhausen 
Márcio B~rezoski -Nelson We­
dekin~ José Paulo Bisol. 

'' ' O SRC ~RESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A ·1 ista de presença 
acusa o comparecimento de 36 
Senhores- senadoreS. Havendo 
númer.o regimental, declaro a'"' 
berta a sess~o .- · 

Sob -a proteção da Deus, ini­
ciamos nossos t r aba 1 hos .. 

O Sr .• -1.o. secretário proced~râ 
à leitura do EXpediente. -

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM N.o. 132, DE 1990-DF 

(N~ 104/90-GAG, na origem) 

Bras f"li a, 7 de novembro de 
1990 

Excelentíssimo Sennor P~esi-­
dente do Senado Federal, 

·Tenho-a honra de encaminhar a 
Vossa· Exce 1 ênci a, para apre-. 
ciação dessa nobre CaSa, pro­
posta de altera~ão dos termos 
da Resolução n 264/S6, de 22 
de setembro de 1'986, já modi­
ficada pe 1 a .Reso 1 ução n.l1 
186/87, de 6 de : novembro de 
1987. autorizando o. Gover-no_ dQ 
Oistç;ito-·Federal _a contratar 
operação de crédito nO valor 
to ta 1 • correspondente a 
15.301.599 ob-rigações dO Te­
souro Nacional, conve-rt1das em 
127.907.840,90 Bônus do Tesou­
ro Naci àna 1 . 

. Cumpre-me informa~ que tal 
alteração em nada afeta-rá o 
quantitativo inicialmente a­
provado pelo Senado Federal, 
pois, visa tão-somerite·propi­
ciar nova distribuição do sal­
do dos recursos, com a finali­
dae de melhor cumprir um dos 
objet1Vbs maiores do programa 
social do Governo do Distr1to 

_Federal, que consiste na am-
pliação dos serviços de sanea­
mento básico desta Capital, 
condição-inOispensável p~ra ~ 
melhoria da saúde e bem-estar 
da população . em todos os 
nfyeis._ _ _ -

Assim, tomo -a liberdade de 
propor que os valores da ope­
ração de crédito autorizada 
tenham as seguintes destina­
ções: 

PROJETO CURA 

Valor: 2.497.315 
16.051.966,83 BTN 

OTN para 

Objetivo: complementar servj­
ços de urbanização em Brasília_ 
e Cidades Satélltes: · 

INFRA-ESTRUTURA em Con-juntos 
Habitacionais pelo Sj~tema Fi­
nanceiro .de Habi~ação no Dis­
trito Federal. 

V a 1 or: 8. 2.38 • O_QO ____ QJN para 
19.574.644,29 BTN 

Objetivo: Propiciar a urbani­
zação, saneamento bàslco, e­
nergia e construção de equipa­
mentes comuni tá r i o_s como cre­
ches, esco·l as e pcistos de 
saúde~ 

e distinta _consideração . 
Wanderley Vall im da 

SfJva. Governador do_ Distrito 
Federal em eXcirCfCio-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O e-xpediente recebido 
será encaminhado à Comissão de 
Assuntos Económicos para as 
necessárias providências. 
(Pausa_) · 

Sobre_ a mesa. proj e tos_ de 1 en 
qu~ serão 1 i dos pelo Sr. j-'!. 
Secretário. . 

" ~ São 1 i dos os segu 1 ntes 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
, NQ 198, DE 1990 

--- Flxa-_ i imites· para· aplica­
ções e resgates em fUndos 
_de ap 1 i cação de cu r to 
prazo. 

ri"congresso Nacional decLeta: 

Art. 1~ € vedaao à§ Institui­
ções Administradoras de Fundos 
de: __ Ap1 i ca-Ção_ de _Curto.- Pi-azCl· 
exl_gfr 1imltes_mfnimQs de_ a­
plicações e resgates superio­
res a 50 (c i nqüerita) Bónus· do 
Tesouro Nacional - BTN. 

§ 1.11 Pai-a o· áto- de fngressõ 
do investidor como quotista do 
fundo de aplicação de curto 
prazo, poderá a Insn tufção 
Administradora fi~ar limites 
equivalE-nteS a até 03 , (tr"ês) 
vezes:_ . --aquele__ _defi_ni_do 
no_capü'f deste artiQõ. -os 
quais_ se _aplicação--também ao 
mínimo a ser ma_nt f_d_o pelo 
quõt i.stá: · 

INFRA-ESTRUTURA em Saneamento· § 2.o. O Banco Cen1;ral não 
Básico no Distrito Federal. autorizará a __ constitu_fção_e _o 

funci onament_ó de Fundo de A­
Valor: 4.235.884 
91.936. 024', 69 BTN 

OTN .. para pl icação de Curto Prazo cujos 
v a 1 ores sejam super fores a_o_ 
limite mínimo fi~ado nesta 

Objetivo : p_r6porcionar a exe­
cução Oe obras e proje~os des­
tinados ao abastecimento de 
água~ esg-otamento ·sanitário 
no Distrito Federal. 

ATVAL!ZAÇÃO DO SlSTEMA CARTOc 
GRAPI CO ÓO DF 

valor: 420.4_oo 
345.205,00 ~Tt\J 

OTN par.a 

Obj etivo: mapª _referente a __ yso 
de sol_o, habitação-. ativ:idades 
econômi cas, infra-estrutura, 
sistema yJ_~rio. 

V a 1 ho-nie da oportúri"{ d_a_de para 
reiterar a Vossa Excelência a 
expressão da mais aita est1ma 

1 e i. · 

Art. 2.~< o_nã:õ: cumér{meritCl dos 
· 1 imi-tes de apl icáÇao definidos 
no arti_gq ç._nte_r i pf ____ 1 evará o 
Banco _Cet:rtra 1" a determina r à 
insti~uição admlnist~adora a 
convocaçao de_ assembléia geral 
dos ~quotistas. para dec,tdi r 
sob L e a ·1_ ;_qui dação do f'undo ou 
a _"(~::_ansf.e_r:ênci a de sua --ãdmi­
n_i s.tr_ação para outra., 
i nst·i tu i ç_ão_ ._ 

Art. 3".!:1. As infrações aõS dis­
positivos· des_ta lei_ sujeitarão 
a i nst i tu i çã_o ____ é;l_dmi ni stra.dora 
às sanções_ previStas no art. 
44 da Lei n.11 4,595, de :31_-12-
64 
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Art. 4~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. Si!. Revogam-se as d-ispo-_ 
sições em contrário. 

~ustificação 

Apesar das recentes modifica­
ções introduzidas pelo Governo 
no sistema_ f_inanceiro, persis­
te nítida tendência da concén­
tração das aplicações finan­
ceiras nos fundos de curto 
prazo, seja em deçor-rênci a de 
incertezas que a i nda predomi­
nam no sistema económico guan­
to ao processo inf1acionario, 
seja mesmo em virtude da fle­
xibilidade para mudanças_ de 
posições. e de proteção do va­
lor monetário de recu_rsos_dis­
poníveis para prazos incertos, 
que o referido instrumento fi--­
nanceiro proporciona. 

Ocorre, entretanto, que, ape­
sar da manutenção dos:mecanis­
mos criados par~ atrair o pú-­
b 1 i c.o- para essa moda 1 idade de 
aplicação financeira, 
constata-se que não são asse­
gurados aos peq~enos investi­
dores reais pqssibi l idade de 
acesso a ela. As Instituição 
Administradoras de fundos de 
aplicação de curto-prazo têffi 
definido limites mínimos para 
aplicação e. resgates .não ape­
nas diferenciados, mas também 
não condizentes com a realida­
de económica dos investidores 
de menor poder aquisft1vo. 

A conseqüência imediata ~ 
mais perversa dessa situação e 
a ampliação do nível de con­
centração de renda na 
economia: as pessoas de maior 
poder aquisitivo têm acesso a 
aplicação que ainda apresenta 
alta rentabilidade e liquidez, 
ao. passo-que àqu81es de menor. 
renda restam apenas aplicações 
menos atrativas. A proposição 
que apresentamos busca corri­
gir esse desequilíbrio. Para 
tanto, fixa lim'ite mfnimo para 
aplicação e resQate nos fundos 
de curto prazo, de fôrma a de­
mocratizar o acesso dos dife­
rentes níveis de renda a essa 
aplicação financeira. 

Sala ·das· Sessões, em 8 de no-
vembro de 1990. Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N-'1. 4.595 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

o---~-----Oispõe sobre a polftica e 
as fnstltutções mo_netãrias, 
bancárias e creâitfcias. 
Cria o Conselho Monetário 

·:-NaCional e dá outras 
prOVidências. 

-o Pr~sid~nte da Repú­
blica. 

' .. ' ........... ~-_-~o--"'.~---:-·,, ••... 

At:'t~ _ 44. As f nfràções aos 
diSpositivos desta lei suJei­
tam as ínstitutçõe~ financei­
ras, $eUs di r:etores, ·meriib-ros 
de cons~1 hos -~dmini strat i vos. 
fiscais e semelhantes, e ge­
rentes, às seguintes penalida­
des, sem prejufzo de outras 
estabeleciôas na legislação 
vigente: 

I - Advertência. 

II 
variável. 

Multa peCuniá-ria 

III - .suspens_ão do exercfCiO_ 
de cargos. 

IV - .Inab11itaç&o temporária 
QU perma_n_en_te :Pãra _ o exercício 
de car9os de di reç-ão na adrní­
nistraçao ou gerência_ em ins­
tituiçoes f1nanceiras. 

v cassação da autorização 
de funcionamento das institui­
çõ.es financeiras públicas ex­
c~:to as federai.s, ou privadas. 

VI - Detenção, nos termo do § 
7-'1. deste artigo. _ 

\LI I -· Recl.usão rios- termos doS 
artigos 34 e 38, desta lei. 

§ 1.il. A pena de advertência­
será aplicada pela inobser­
vância das disposições cons-­
tantes da legislação em vigor, 
ressalvadas· ?S sanções nela 
pr:evistas, sendo _cab.1vel taro­
bem nos casos de forneci me_nto 
de .i nform_~ções i ne_xa tas. de 
escrituraçao mantida em atraso 
ou processada em desacordo com 
as normas expedidas de confor­
mi_dade com o art. 4A, inciso 
XII, desta lei. -

Ademais, define-se a possibi­
lidade de estipulação, por 
parte das entidades adminis­
tradoras, de limites superio­
res para o ingresso do inves­
tidor como quotista do fundo § 2.-'1. As multas serão 
de aplicação de curto prazo, o daS até 200 (duzentas) 
que tende a resguardar a ope- maior salário mínimo 
racionalidade desse instr~men- no Pais, sempre que aS 
to financeiro. Colabora, tam- tuições financeiraS. 
bém, nessa direção, a exigên- g11gência ou. dolo: 
cia de saldos mínimos a serem 

aplica-­
vezes o 
vigente 
insti­

por ne-

mantidos pelo quot_i.sta. a) advertidas ppr irregulari-
dades que tenham sido Rratica-

Por fim, são -indicaáaS as-:-das, deixarem de saná-las no 
sanções relativas à .inobser- prazo qye lhes for assinalado 
vância dos dispositivos da pelo ~anca Central da Repúbli-
propos i ção. ca_ do B~ras i 1 . 

b) infringir~m as disposi_ções 
desta lei relativa_s ao capi­
ta 1 , fundos -ae reserva, enca i­
xe, recolhimentos compulsó­
rios, --taxa de fiscalização, 
serviços e operações, não a­
tendimento ao disposto nos 
arts. 27 e 33, inclusive as 
vedadas nos arts. 34 (incisos 
II e V), 35 a 40 desta lei, e 
abusos de concorrência (art_. 
18, § 2°); . 

c) opuserem embaraço à fisca­
lização do Banco central da 
República do Brasil. 

§ 3A As mu 1 tas comi nadas nes­
te artigo serão pagas mediante 
recolhimento aQ B~nco Central 
da República dO Srasi l. dentro 
do prazo de 15 (quinze) dias 
cont?dos do rec~bimento da 
respectiva notificação, res­
salvado o disposto rio § 5-'1. 
deste artigo e serão cobradas 
judicialmente, com o acréscimo 
da mora de 1% (um por cento) 
ao mês. contada da data da a­
plicação da multa, quando não 
forem liquidadas naquele pra­
zo; 

__§ 4,2 As penas-·re-teridaS nos 
incisos III. e IV~ deste arti-

. g_o. serão· ap 1 i Cadas quando fo-­
rem verificadas ·infrações· ·gra­
ves na conduçãp dos_ i ntere~~~.s 
da instituiçao financeira ou 
quando da reincidência especi­
fica, devidamente caracteriza­
dã em-transgresSões anterior­
mente punidoa com multa. 

§ 5A As penas referidas noS 
incisos rr, III e IV deste_ar­
tigo serão aplicadas pelo Ban­
co Centra 1 da Rep_úb 1 i ca do 
Brasil e ~dmitido recurso, com 
efeito suspensívo, ao Conselho 
Monetário Nacional, interposto 
dentro de 15 dias, contados do 
recebimento da not_ificaçáo. 

§sR É vedada--qualquer parti­
cipação em m1.,1ltas, as quafs 
serão ~eco1hidas integralmente 
ao Banco Central da' República 
do Bras i 1. 

§ 7A Quaisquer pessoas físi­
cas ou jur1dicas que atuem 
como instituição financeira, 
sem estar devidamente autori_­
zadas pe 1 o Banco Cen trál da 
República do Brasil, ficam su­
jeitas à_mu1ta r_eferida neste 
artigo e detenção de 1 a· 2 ·a­
no.s. . f 1 candQ ~_esta suje i tos, 
qua_ndo pessoa jurídica, seus 
diretore~ e administradores. 

§ _s-'I._No exerCícfo da fiscal i­
zaÇão prevista no art. 10, in­
ciso VIII, d~sta lei. o Banco 
Central aa República do Brasil 
poderá e.xigir das instituições 
financeiras ou das pessoas fí­
sicas ou jurídicas._ __ inclusive 
as referidas no parágrafo an­
terior, · a . exibição a 
funcionários s-eu_s, expressa­
mente credenciados, de d_ocu­
mentos, papéis e livros de es-
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crituração, considerando-se a 
negativa de atendimento como 
embaraço à fiscalização, su­
jeito a pena de multa, previs­
ta no § 2~ deste artigo, sem 
prejuízo de outras medidas e 
sanções cabíveis. 

§ 9~ A pena de cassação, re­
ferida no inciso V, deste ar­
tigo, será aplicada pelo Con­
selho Monetário Nacional. por 
proposta do Banco Central da 
República do Brasil, nos casos 
de reincidência específica de 
infrações anteriormen-te puni­
das com as penas previstas nos 
incisos III e IV deste art·igo. 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NO 199, DE 1990 

Dispõe sobre a contagem 
de votes, nas eleições 
pela Mesa Receptora e dà 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Nas eleições que se 
reali"zem no País, após o- en­
cerramento da votação, a con­
tagem dos votos sera efetuada 
pela ~esa Receptora destes, 
obedeci_das aS normas contidas 
no art. 188 e seguintes da Lei 
n~ 4.737, de 15 de julho de 
1965 - Código Eleitoral. 

Art. _2.11 o Tribunal Superior 
Ele1toral baixará normas e re­
soluções para o fiel cumpri­
mento desta 1 e i . 

Art. 3~ Esta lei entra em vi­
gor um ano ap6s ·a sua 
promulr;~ação. 

Art_. __ 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Uustificação 

A crescente onda de denúncias 
de fraudes nas eleições que se 
rea-lizaram no dia 3 de outubro 
de 1990, no que tanQe à apura­
ção dos votos, nos leva a pro­
por. a adoção da apuração dos 
votos pela própria mesa recep­
tora desses votos. 

O fato é que a prática frau­
dulenta ficou evidente e com­
provada em todos os recantos 
do Pafs e, se houver uma mu­
dança no sistema de apuração, 
acreditamos que as fraudes po­
derão reduzir-se 
consideravelmente. 

Por outro lado, a apuração, 
se realizada no- mesmo local da 
votação, dará condições para 
uma melhor fiscalização por 
parte dos partidos e·candida­
tos que mantêm em cada sessão 
eleitoral um fiscal ou 
delegado. 

Portanto, ao apresentarmos a 
presente propos1ção, queremos 

contribuir 
mais eficaz 
toral, no 
apuração. 

para um sistema 
no processo ele 'L­
que diz respe i to- -à 

Estas as--·ra:tões do nosso pr-o­
j etc para Cuja áprovação espe­
ramos contar Com o ·ap-oio de 
nossos ilustres pares. 

Sala das _Sessões, 8 de novem­
bro de 1990. - Senador Nelson 
Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CrTADA 

LEI N.2 4.737, 
DE 15 DE JUlHO DE 1986 

I_nstt tu i o Código Elefto-
r~fl -" -- -- -

o Presidente da República, 

Faço saber que sanctono a se­
guinte lei aprovada pelo Con­
gresso Nactonal, nos ·termos do 
a~t. 4g. caput. do Ato Insti­
tucional, de 9 de abril de 
1989. 

. _ ......... ~ ... ' . - .. . 
SEÇÃO V 

Oa Contagem dos Dados 
Pela Mesa Receptora 

Art. 188. o Tribunal Superior 
Eleitoral poderá au__tor_izar-. a 
contagem de votos pelas mesas 
receptoras, ·nas. estados em que 
o· Tribunal- Regional indicar as 
zonas ou sessões em que esse 
sistema deva ser adotado. 

•.•••••. ' • -=-·-"'"-· - ••••• .c: .... -· .... 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

Sousa) - Os projetas· _11 dos se:­
rão publicados e remetidos às 
comissões_ - competentes. 
(Pausa.)_ . - ~ 

Sobre ~ mesa, requerimento 
que ser a 1 i do pe 1 o sr . "I ,g. 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENT_O NO 413, DE 1990 

Nos termos do art. 210 do Re­
gimento -Interno,- requeiro -a 
transcrição, nos Anais do Se­
nado-, dos segui nt~s _a_rt:i_gos: 

a) "Vamos todos c i r andar" de 
Mário Amato, - publfcado­
no Correio Braziliense de 7-
11 -90; 

b) "Os perigos de um 
confronto" Editorial do O Es­
tado de S. Paulo publicado em 
7-11-90; 

c) uA verdadeira"".cilada 11 Edi­
torial de O Globo, publicado 
em•7-11-90. · 

Sala aas SeS"sões';··--s de novem­
bro de 1990~ - Senador Afonso 
Sancho, Vice-Líder do Governo. 

Novembro de 1990 6571 

(À Comi s_são Di cetorJ>.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -De acordo com o art. 
210 do Regimento _Interno, o 
requerimento llQo §erá ~ubme­
tido ao exame da Comissão 
o· i r"ªtora. (PaUsa. r 

Sob r~ a mesa, ,PrC?J e to de re­
soluçao que sera 11_do_pe1o §ir. 
1~ Se~retárf6~ _ ----~ 

É 1 i-do o seguinte 

PRO~ETO DE RESOLUÇÃO 
NO 61, DE 1990 

-- o i spõe sobre a rea 1 i zaçãc 
de concurso público para o 
preenchimento do quadro de 
pessoal da Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal e 
dá outras providências. 

O Senado Federal, no exercf­
Cl o da competénc1 a que --1 he··· ·é 
atribuída pelo§ 1;g: do. ~rt. -_-1_6 
do Ato das Disposições Consti­
tuciona1s _l:r'ansitórias~ re­
solve: 

Art. i~ No_ prazo mâximo de 5 
(cincO) meses, a cOhtãr da 
instalação da Câmara J.,egisla­
tiva do Distrito Federal~ será 
realizado concurso público _de 
provas·, ou Oe provas 9 trtüloS· 
para o preenc~tli m_ent.o_ tte seu· 
Quadro -de Pessoa.l . 

Parágrafo único. Caberá à Cã­
marif Legislativa assumir .to_das 
as responsabilidades para ~fe­
t i vação cro- .conCurS_p I a -parti r 
da data d~ SUi3:_ instalpção. 

Art. -2-S~: "Na primeíra le91s1a­
tura. o senado Federal 
prestará_ ?1 Cãnlar:a_ LeJ;ti slat"iva 
o apo i_ o t_á.Cn i co i nó i spenSáve 1 
ac~r -.desenvolvi _menta. de. sua~ _a,_-.. -
tlV1daóes, inclusive colocando 
à _sua disposição s-ervfdor-es ·de 
seu quadr_p de R~s~oa_l. 

Art. 3~- RessalVadO O disposto 
no artigo ante r i o r, a cãma_re:. 
Legislativa poderá _s__oJicitar 
que servid_ore-s da administra­
ção pública di re_:ta e i ndi r_et~ 
do Distrito Feder-al, sejam ·ca­
l ceados à dJ.spos i ção, com ônu_s 
para o órgão cedente, pelo 
prazo de um _ano·-. - - · · 

Parágrafo 'únlCo. ~~Ê. yfiOâdó, 
por qualquer forma, o aprovei­
tamento,- a tr.ansform~çS.o ou a 
transposição de cargos e-~- e:m­
p_r_egos dos_ ser v i dores referi_­
dos neste. artjgÇI e_ no" ?nter1or 
para o quadro de peasoãl da 
Câmara Legislativa do Distrito 
Federa 1 . 

Art. 4.11 As desPesàs decOrr_en--
1;_es dessa resolução correrão à 
conta do -orçamento do _Distrito 
Federal para o_ exerc5c1o fi-
nanceiro de 1991. -
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Art. 5~ Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
pub1 i cação. 

concedo- a . __ pa 1 avra a_o nobre 
·senadoí __ Jútahy: M~ga 1 hães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

Vustificação discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. s·emaaores, aprove i tándo a 

Este projeto_ cte r_!i;!so]ução presença maciça dos Srs. Sena-
visa atender uma solicitação dores, gostar1a de fazer um 
consensual dos 24 (vinte e pronunciamento que considero 
quatro) deputados distritais de interesse social. 
eleitos, no intuito de estabe-
lecer as condições minimas de DepOis de haver ve-tado, i_ntet­
funcionam~nto d~ Câmara Legis- gra1mente, dois projetes de 
lativa do Distrito Federal que lei aprovados pelas duas Casas 
instalar-se-á no dia 1~ de ja- _do Congresso, que garantiam 
neiro de 1991. ãOs aposéhtãOos.e pensionistas 

As medidas representam a a­
bertura de um caminho para a 
Câmara Legislativa sem, contu­
do, -causar qualquer interfe­
rência a sua autonomia. 

A necessidade deste pProjeto 
fica evidenciada pelos proje­
tes do Deputado Augusto Carva­
lho (Proje.to de Le1_ n.Q. 33, de 
1990) e do senaáor Fernando 
Henrique Cardoso (PrõJeto de 
Resolução __ n 2 47, de 1990) re­
jeitados por esta Casa por 
inconstitucionalidade. 

os direftos assegurados pela 
Constftuição Federal, o Presi­
dente da República editou a 
Medida Provisória nA 225, _que 
é uma caricatura daquilo que 
foi discut_ido _ e votado pelo 
Corigresso Nacional e uma a~ 
fronta à dignidad~ daqueles 
que têm a infelicidade de ser 
beneficiários da Previdência 
SoC1~1. 

Ao_ ç:Ontrário dÕ que ve-m-di­
vu.l gando o Governo e que vem 
sendo alardeado amplam'ente 
pela imprensa, a med1da provi­
sória não institui nenhum be­
nefício novo, _limitando-se a 

A presente proposta objetiva regulamentar beneficias asse­
exatamente ex_tirpar as incons- gurados na Consti_tuição e com 
titucionalidade apontados man- a agravante de postergar a sua 
tendo no que possivel as pro-- vigência para jane_iro. 
posi~ões iniciais. 

o -fnstftüto da m.edida -provi-
O texto ora submetido ao Se-- -séria_, que f.oi inserido na a­

nado foi elaborado em acordo -fual "Constituição . .como-uma me­
com o Excelentissimo Presiden- dida--de exceção, para ser ut·;.;.. 
te da Casa, Senador Nelson l·izado em casos d_e -relevância 
·Carne i r o, e as demais L 1 deran- e urgêric i a, passou' a ser usad.o 
ças. havendo consulta especf- rotineiramente pelo atual Pre­
fica ao Vice-Lid~r do PFL, se:- sidetíte da República para a­
nadar Odacir Soares, que 1e- frontar Q Poder _!-egislat_ivo e 
vantou a questão da inconsti- -desfazer_ tud_o _o que é discutf­
tucionalidade em. defesa d~ au- ~o e ~ota~o nesta Cãsa. 
tonomia do Distrito Federal. oe nada adianta negociarmos 
Sala das SeSsões, 8 de nevem- com os Lideres do Góverno, 

bro de 1990. -Mauro Benevi- pois eles não -representam o 
des, Odacir SoareS, Fernando Presidente da República e não 
Henrique Cardoso, Marco Na- têm o respaldo necessário para 
ciel, Mauricio Corrêa, Cid Sa- negociar qualquer coisa em 
bóia de Carvalho, Affonso Ca- nome do Governo. 
margo, Ronaldo Aragão, Luiz 
Viana Neto, Ney Maranhão, deão A Medida Provisória n~ 225, 
CalmonL Hugo Napoleão,~carlos no que tange ao custeio, re­
P~troc1n1o, Carlos DeiCarl t, produz. _em parte. o texto a­
Mario Covas, Severo Gomes, provado pelo Congresso Nacio­
Leite Chaves, Nabor úúnior, nal, o que mais uma vez nos 
Ruy Bacelar, Lauremberg Nunes fez estranhar a decisão do. 
Rocha, Lourival Baptista, Al- Presidente de vetar integral­
bano Franco, Francisco Rollem- mente os Projetas de Lei n~s 
berg, Mauro Borges, Pompeu de 47 e 49, de 1990. 
sousaÁ Jamtl Haddad, Metra FI­
lho, fonso Sancho, Chagas Ro­
drigues, Alufzio Bezerra, Nel­
son WedekinL úosé Fogaça, Amir 
Lando , doao Menezes , Aureo 
Mello, Wilson Martins, Uosé 
Paulo Biso!, Alfredo Campos e 
Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o projeto lido será 
publicado e remetido à com1s­
são competente. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 

Questiono. outra, vez a deci­
são do Presidente_da República 
de tornar efetiv~ essa medida 
só a partir de janeiro do pró­
ximo ano, insensível aos so-­
frimentos e ang~st1as dos apo­
sentados e pensionlstas. 

Outro aspecto .que merece res­
trição~a Medida Provisória n 2 

225· é que 6 novo critério de 
cálculo dos beneficias_ deter­
minado p91a atua1 Constituição 
Federal só será aplicado 

àqueles que vierem a ser con­
cedidos a parttr de_j~neirq de 
1991, o que caracteriza uma 
situação ter ri vel mente --; nj usta 
e discriminatória. Todos si:lbe-· 
mos sóbejamente b quanto ê$tão 
defasados os bénef"f c i os da 
Previdência Social e nãõ se 
justifica uma atitude-tão o­
d Lo_sa como a --que acaba de to­
mar o Presidente Fernando 
Co11or. 

Como fica o. Senhor President-e 
da. Repúbl. i ca di ante da Nação 
brasileira, em face dos seus 

.comprQmissos de campanha, 
quando acenava cpm uma apbsen­
tádoria digna e justa, que 
·corrigi ri_ a as distorções e que 
devolveria aos aposentados o 
que lhes havia sido tirado nos 
últimos anos? Era uma mera 
promessa de campanha? E onde 
fica a credi__bi 1 idade_ ç;lo Presi­
dente Fernando Collor e a dig­
nidade do cargo que exerce? 

é inacreditável admitir-se 
que as aposentadorias, _as _pen:: 
sões e os auxf1 ias-doença que 
estiverem em vigor até o final 
des·te ano não s_e benefí cí arão 
do_novo critério proposto pela 
atual ConStituição, como cons­
tava do Projeto de Lei n~ 
47/90, aprovad_o pelo Congresso 
Nacional. Por mais frio e in­
--sensível. que seja o Góvêrno 
Federal, não se pode· condenar 
tanta gente, pelo simples fato 
de ter prestado serviços a 
esta Nação por 30 ou 35 anos, 
a uma· vida de fome e miséria, 
sem direito sequer a morrer 
com dlgri'iôade. 

A desvinculação dos benefí­
cios. em manutehção, do 
salário mfnimo, em---desacordo 
com o que está det-er'nli nado no 
art. 58 do Ato das Disposições 
ConStitucionais Transit6r1as, 
é flagrantemente inconstitu­
cional. A norma constituc1onal 
p~ovisória· determina a vincu­
lação "até a implantação do 
plano de custeio e benefícios" 
e foi exatamente esta matéria 
que recebeu o ve.to do Exec;:ut i­
vo. através dos Projetas Oe 
Lei n~s. 47/90 e 49/90. - . 

o Gove·rno _'l;e:m pautado_ a _s·ua 
açao administrativa no con­
fronto oiã ·com O Poder Legis­
lativo, ora com a Constitui­
ção, tendo já sido necessário 
que o Supremo Tribunal Federa·1 
contivesse o seu_ímpeto e res­
tabelecesse. assim, a normali­
dade jurídica no Pafs; 

-= É um Governo _ que tem si do 
marcado pela dissimulação. não 
cumprindo sequer o juramento 
que fez perante a Naçao brasi­
leira ,e perante o Congresso 
Nacion~l. quando de sua posse 
na Presidência da República. 
de respeitar a Constituição da 
República Federativa do 
Bras i 1. 
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O artifício usado pelo Gover­
no de fazer com que a Medida 
Provisória n~ 225 seja vista 
como um novo "plano de custeio 
e benefícios" é inconsistente 
e inaceitável e faz parte do 
contexto da farsa que -foi mon­
tada pela assessoria do Presi­
dente da República. 

O Governo não criOU- háâa! Não 
concedeu nenhum benefício 
novo! Pelo contrário, s-ubtrai­
u, arbitrariamente, um direito 
constitucionalmente assegurado 
aos milhões de aPOsentados e 
pensionistas, ignorando total­
mente a Constituição e 9 Poder 
Legislativo. 

Mais uma vez, Sr.- Presidente 
e Srs. Senadores, o ônus recai 
sobre os aposentados e pensio­
nistas, que não podem fazer 
greve. e, portanto, nãO têm 
nenhum poder de pressão sobre 
o Governo Federal. Por isso. 
são massacrados. são ignora­
dos, são vilipendiados por um 
Governo que não _tem nenhum 
compromisso com a justiça so­
cial e que está muito -mãis 
preocupado com as reservas 
cambiais do que com o bem­
estar do povo brasileiro. 

Não tenho nenhuma dúvida de 
que o Governo agiu con:t __ _propô­
si tos políticos suspeitos ao 
postergar as despesas da Pre­
vidência Social, em total de­
trimento dos aposentados e 
pensionistas. deixando a todos 
estupefatos. 

O-Governo Federal precisare­
pensar o seu relacionamento 
com o Poder Legislativo, para 
preservar a "autonomia e a 
harmonia" entre esses Poderes, 
sob.pena de uma total deterio­
ração nessas relações. o que 
causaria um sério dano ao pro­
cesso democrático. 

O Presiden_te da Repúbl i_ca 
precisa.conter o S(!_U ímpeto 
autoritario e dialogar com o 
Congresso Nacional, tendo por 
pressupostos básicos o respe1-
to e a lealdade. o confronto 
nada construirá!. De nada a­
dianta desafiar o Congresso 
Nacional, pois não nos curva­
remos pela força e não entre­
garemos a _ nossa d_i gn 1 __ dade, 
pais temos um compromi s_so· com 
a Nação brasileira e dele não 
nos afasteremos. 

O Sr. Afonso Sancho- Permite 
V. ExA um aparte? 

O SR. 
- Ouço,· com 
do nobre 
Sancho. 

~UTAHY MAGALHÃES 
prazer, o aparte 

Senador Afonso 

O Sr. Afonso Sancho - Oesejo1 inicialmente, dizer a v. e_x 
que me vou resguardar para me 
inteirar melhor do seu judi­
cioso pronunciamento, quando 
terei a oportunidade de escla-

recer, para não dizer 
responder. No entanto, devo 
ainda dizer que V. ExA está 
sendo multo duro_ com o . Pres i­
dente da ~ePública, -porque Sua 
Excelência jamai_s _quis um con­
fronto -- çom _-- o:__ Con~resso 

Nacional. A prfmeír·a- med1da do 
President~~ da República •• tão 
logo eleito, foi despachar o 
seu ex""Ministro da, ,Justiça 

·para falar com os Líderes, com 
o Dr. Uly_sse9 Guimarães, com o 
Dr. Fernando_Henriqué Cardoso, 
com o br. Márlo Covas. com·o 
Dr. Franco Montara, -em suma, 
com todos os Lfderes de Parti­
dos, _para· que hoi.Jvásse um en­
tendimento,_a fim_Oe que fosse 
atraVessada a crtse .. com a qual 
Sua Exceleêncía se deparaVa ao 
assumir o Governd. Não v~jo 
nisso um confroT)to ;' yej o, sim, 
Q d~~ejo de acertar. Infeliz­
mente, -os grandes Parti dos_ .não 
aceftãram aQuel~ idéia e não 
quiseram compor, vamos dizer, 
Um Góverno~-de coalizão que 
viesse a atender às necessida­
des do Pa-ís. Agora o p" r:-es i den­
te t~m que mandar medidas pro­
v'lsórfãs;-- mãs Mão com o bbje­
tivo de prejudicar a classe 
dos !!!,po~en"fadós. E 1 e não i r i a 
fazer i S~o 1 ntenci cria 1 mente. 
Sob que -preteito iria Sua Ex­
celência fazer isso? Só pode­
ria fazê-lo se pretendesse, 
realmente, uma vingança 
política. Mas o Presidente da 
Repúbltca, na sua majestade, 
não pode estar. através de 
.mensagem .. , 

O SR. ~UT AHY MAGALHÃES Ma-
jestade é por conta de v. ExA 

o Sr. Afonso -Sancho - A ma­
jestade do _se_u _Po(:ier. Es-;:á sa­
tisfeito, seínador? Na sua ma­
jestadf#!. çlo __ Jlqder n_ão pode es­
tar querendo vi_ngar-se de quem 
quer que seja. Assim, repetin­

.O_o q que_ eu disse_ inicialmen­
te, muito breve esclarecerei 
e.ss_es pontos que V. ExA está 

-1 ~_vantando no momento. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço a V. ExA a interferên­
cia, princip~lmente a intenção 
de r~sponder a essas críticas 
que f~ço. E uma delas pode ser 
esclareci da: mais. Ta c_ i 1 mente: 
gostaria de saber se ~s Lide­
ranças_ do Governo podem assu­
mi r comprem i ssos 1 em nome do 
Goverho no CongresSo Nacional, 
porque vários daqueles compro­
missos assumidos não têm sido 
cumpridos pelo Senhor Presi­
dente da República. 

Então. este é um dos esclare­
cimentos que v. e_xA, com a au­
toridade de Vice-Líder do Go­
verno, poderá obter dele. 

o Sr. Afonso Sancho - Comple­
mentando. quero dizer que, se 
eu fos~e _o L fder _ e ti v esse 
feitO um acordo. só o faria 
ouvindo o PresiOente. Se de-
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pois fosse desmoralizado. eu 
deixaria ºe ser_ ~íder. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES-- É 
uma discussão entre V. Ex~ e 
os atvais Líder_es. ~ o que 1;ém 
ocorrido. - - · 

O Sr. Afonso Sancho - Porque 
entendo- que a pessoa ou _ repr_e­
senta ou não representa. Ou é 
autêntico o~ não é_.-autêrltico. 

O SR. ~UTAMY MAGALHÃES - In­
felizmente, não é o- que tem 
ocorrido. 

Quanto a v._ e_x.a dizer que __ o 
Presiçlente ma_ndou ·o _ ex­
Ministro da Vustiçã cç>nvérs~r 
c_om as di versa·s L i deranças do 
CongresSo, o entendimento _en­
tre o_Governo e õ Legislativo 
não significa um apoio 
incondicional. ___ Pode s_~r feito 
com crftlcãs. --incfUsivé. -

Veja v. Ex 4 como temos convi­
vido com o __ Poder Executivo, 
que não aceita crftfCa; o 
Porta-Voz do Presi9ente da Re-. 
pública e por determinação do 
Presidente da _República, di­
zendo_que_ fala-em nome do Pre­
sidente da ReJ:;JÚblica, já ·in­
formou que críti_cas serao res­
pondidas co~ violência. 

ora, nobre senador. isso n·ão 
é convivência democrátiCa, é 
querer impor uma ·vontade 
maJestática. a majestade a que 
v. cxa ~e referiu. 

o sr. Aforiso Sancho - De ·a­
cordo com o pr_incipio bíblico. 
violência gera violência, e 
não 1 eva a nada . · 

O SR. ~UT AHY MAGALHÃES Não 
venha V. ExL com citação bí­
blica, para fazer crer que o 
Sr.. Cláudio Humberto tem ra­
zão, porqUe a manifestação do 
sr. Cláudio Humbe~to -.~ -será 
motivo -de pronunci am"ento po_s­
teri or meu, a fesPei to da _ Or_­
dem dos Advogados do Brasi-l,- e 
V. Ex 4 deve ter lido .um arti­
go; creio que na Folha de S. 
Paulo, sobre este assun.to. 
pode v. Ex A te_r a· c~_rteza - a 
manifestação do Sr. Cláudio 
_Humberto pão ~ possí_vel ocOr-· 
rer num país que' tem o mfnifuo 
de respeito à l-iberdade de 
opinião. 

o Sr-. Cláudío Humberto. de.s­
respeito~~ Ordem dos Advoga­
dos do Bras i 1. ·quererido fazer 
crer que o Presidente dessa 
Ordem não entendia nada de Di­
reito e precisar·ia retornar 
aos bancos univers_itários. 
.certamente por ser ele um 
grande constitucional is~a ~ 
supor que o Presidente da Or­
dem dos Advogados do Brasil 
estava equivocado nas suas 
informações_, 

Então ~-Veja V. ExA -, isso é 
um desrespelto, e não se pode 
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conviver nessa base. Isso ex­
trapola qualquer ação 
democrática de um Governo que 
se diz moderno. Dentro da mo­
dernidade tem que haver-uma 
convivência legftima entre os 
três Poderes. 

A independência de um Poder 
para com outro permite tal di­
reito, e não só O direito, 
como o dever da crftica. Tem 
que haver humildade e respeito 
à opinião do adversário. 

Na divergência, pode-se, às 
vezes, até falar com um pouco 
mais de ênfase. mas _sempre 
procurando manter o respeito. 
Uma palavra pode ser mais dura 
aqui , mas num contexto em que 
nã·o tenha o significada da 
ofensa. E é isto que não tem 
ocorrido neste Governo,_ porque 
a majestade do Governo não 
permite que haja esse diálo-go. 

Senador Afonso Sancho, aguãr­
do com o maior interesse as 
explicações de V. Ex4 , e espe­
ro que elas me convençam, por­
que o que está sendo feito no 
Brasil é o Poder Executivo 
querer le~islar mais do Que o 
Poder Le~1slativo. Hoje não 
temos nem tempo para tomar ou­
tras medidas, porque, quando 
se fala em esforço concentrado 
no Congresso -.o que considero 
um erro, o esfor-ço concentrado 
deveria ser de segunda à 
sexta-feira, todas as semanas 
-, só há tempo para se pensar 
nos vetos e nas medidas provi_­
sórias, e não nos projetas qUe 
nós, Parlamentares. apresenta­
mos para serem discutidos e 
debatidos pelos -nossos 
Colegas. 

Sr. Presidente, apresentare­
mos, a partir da Medida Provi­
sória n~ 225 ~ certamente o 
Congresso faria isso - um pro­
~eto de lei de conversão que 
1ncorPore as vantagens e di­
reitos garantidos pelos Proje­
tas de Lei n~s 47/90 e 49/90, 
vetados pelo Presidente -Oa Re­
pública, e que rest~beleça o 
texto constitucional que foi 
violado, mais uma vez. pelo 
Presidente Fernando Co11or de 
Mel lo. 

Vamos lutar por aquilo em que 
acreditamos e pelo_ di r~_ i to de 
sobrevivência de milhões de 
aposentados e pensionistas, 
que sonharam com dias menos 
sombrios após a promu1~ação da 
nova Carta, mas que veem cada 
vez mais distante a sua reden­
ção social e económica. 

Este, sr. Pres_Ldente; o _as­
sunto do meu pronunciamento, 
mas devo tr~er ao conhecimen­
to -da Casa a primei r a respOsta 
que recebi aos di vers.os reque­
rimentos de intormação que en­
caminhei antes da minha 
viagem. 
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Uma das respostas que recebi 
fo-i do _ _Mi_ni s,téri Q __ da Infra­
Estrutura e as out~as duas têm 
caráter secreto, portanto, não 
possó transmitf~1a5 ào 
Plenário. Não posso··sequer co­
mentar a respeito, porque o 
assunto é sêCretô e não posso 
tra~-ª-1 o ao_ conheci menta da 
opinião pública. A reSposta do 
Ministério da Infra-Estru~ura 
não é secretã e é um pouco ex­
tensa, porque traZ uma série 
de · cópias de contratos da 
Petrobrás com o Iraque. 

Apesar de lon9o o texto en­
viado, a con~lusao a que che­
go, no ffnal dessa longa ava­
liação a respeito das respos­
tas do Minist~rio da Infra­
Estrutura é ffiUito curta: No 
particular dos quesitos anali­
sados, o.pedido de informação. 
não fo} ?tendido, -porquanto 
nem o instrumento Contratual 
efetivo foi _env1ado, muito me­
nos a cóPia do documentq que 
~~fervi u de bas~; à denúncia uni­
lateral 'ba ."cQoperação"~ en~e­
ta~a entre os doi? pafses. 

Minha- cOncluSão ê esta e vou 
reiterar o-pedidO, para ver se 
O ·ministério _encamlnhará as 
t nformações sdl i.ci ta das hã_ o a 
mim, mas ao.Senado Federal e 
a·a povo brasileiro~-- que as 
aguardam. 

Espero, Senador Afonso Sah~ 
cho, que essa também seja uEmxi 
das exp 1 i caç_ões ·que V 4 

haverá de ~razer ao nosso co­
nhecimento, por que o Ministé­
rio da Infra-Estrútura não 
respondeu __ ?o~s quesitos formu­
lados, ·com a_cons"ideraçijo de­
vida ao S_enaçlo .. Federç,.l: até 
a~ora existem outros que ainda 
nao r~sponderam, mas não fiz 
ainOa q levantamento. V. Ex~ 
sabe que aCabei de chegar on-
tem, por isso nã-o ___ pude ver com 
o cuidad_o necessário quais os 
que responderam e quais os que 
não responderam, e entre os 
que n_ã_q_~_r_esponderam estão a 1-
gun-s. qy_e ·me _procura_ram pedindo 
mais tE!mpo para resposta_. 

·camunlca_r-ei, amanhã. mais_uma 
r.esposta que recebi de carát.er 
não se_creto. e ficarei aguar­
-dando as_- demais. A primeira 
que _comento _ é e~sa, não res­
po_ndendo às questões formu 1 a­
das __ no __ requerimento.. que 
enviei. -

õ··sr. A-·fohSo SanChO- Falarei 
com V. Ex A, post·er i ormente, 
sobre_o assun:l;o. 

'O S~CíUTAHY MAGALHÃE-S '- A­
guardarei I v. ExA 

/;>.v a 1 i ação c;la,s • respqstª-~ _do 
Ministro da Infra-Estrutura 
·aos QUeSitoS 3- -e- -6. âó Req1.,1er i­
menta de Informação n~ 339/90. 

Por 1 ntermédi o c;lo:~_ReQuerimen­
to de Informação nQ. 339/90, 
foi sol 1citaQo ~o Ministéri_o 
da Infra-Estrutura, _entre ou­
tros quesitos, ã resposta_ às 
seguintes indagações: 

-~"QuaiS os contratos fir-­
maQos entre a Petrobrás ou 
SubS.ldiárias e O Iraque-no 
quadro do Acordo sobre Co_o­
peraÇãO Comercial firmado 
entre os dois pafses? 

Qual o documento que ser­
-\d u de base à danúnc i a_ fe i_­
ta· pelà Iraq Natfon61 Oil 
C5ttp.3ny ·da contrato ~ant1do 
com subs i di ár i_.~ i nter:-naç1 ÇJ_­
na 1 _da Petr-obra_s para _ ex­
p1orar;:ão do-cãmpo petrolí­
fero de Monjoon?" 

- em- -ati:mçãÕ' -ào pedído foram 
r.emetidos três documen:t.os. a 
saber: -

_;. __ Pr-.0-tocolo fírmado entre a 
Iraq National Oi1 Company e a 
Petrobrás em 27-5-71; 

- :rertrio __ de E'ntendi niento _-áSs i­
na~o ~otre as mesmas partes em 
5-3-72; 

- Adendo ão Termo de Entendi­
~ento datado de 27-4~72; e 

resumo do contrato que te­
r::ia sido assinado em 13-11-7_2. 

O primeiro docuiTiento refeirido 
tra-ta .. de definir _Çl,S base~ da 
cooperação a_ ser _encetada en­
tr-e os doi_s países." Se.us --pon-

. tos -pr i nc 1 pais são:· --

1 - pr-após i to dá -Pet'robr'ás ·de 
ajudar o Iraque a_ desenvo1ver 
sua próp~ia indústria petrolf­
fera, com ênfase--nos campos da 
exp-1 oração, pr_odução_ e_ comer­
cialização do . p_roàuto, 

-observali_do-:-s€ o_s s"egUfnteS 
P_ar'âmetros: 

a) obrigaçã.o da Petr-obrás de 
_fornecer., serviços nas áreãs 
técnica.·- ffnanCéira e 
Comer c ta 1_; 

b) Cometi mentó ã P .. 'lc.trõbr_á_s, 
_em área previªmente- dellffiita­
da, dos dire_i_tos e obrigações 
-r-efEn··entes à e,xpl oração, _ ava­
liação, desenvolvimento e pro­
du_çao de petró.l eo bem como o 
~tran-sp9rte do produto dos cam­
pos ate as refinarias o'u por.­
tos, a estocagem e entrega fi­
na 1 1 por quaisquer me i os, i n-

Era o que tinha _a d.i zer, sr. 
- ~l~usive a bo_r~()_ c;i~ __ _navios; 

Pres i Qentl:! -.-_ (M~ i to bem_!) 

··- .DO.CUMENTO. A QUE_ SE- REFERE 
~EERiJdgb~~6 , _MAGALHÃES EM 

ç:) o iem--'-po de. duração do pro­
Jeto ãe. cooperaÇão será . defi­
ni d_o cre com\Jm acordo_, compre­
endendo_, em Qua]_q_uer hipótese, 
Ouas fases: - · - -
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-avaliação e prospecção~ e 

exploração a partir do mo­
mento da produção comercial; 

d) a Petr_obrás fornecerá to­
dos os recursos necessários à 
avaliação; prospecção, desen­
volvimento e exploração do 
produto; -

e) os ~ecursos empregados na 
fase de Rrospecção -constitui­
rão empréstimos sobre os quais 
não vencerão_ juros.- · A rest i-_ 
tuição destes empréstJmos não­
ficará sujeita à efetiva pro­
dução comer-ei a 1 ; 

empregados na 
_considerados 

f) os recursos 
exploração serão 
"empréstimos 
desenvolvimento" e vencerá 
ros segundo taxa a 
acordada; 

de 
ju­
ser 

g) a Petrobrás despenderá na 
região quantia suficiente de 
sorte a possibilit~r uma cor­
reta avaliação do potencial; 

h) a tftulo de coop_e_ração na 
comercialização,··- a Petrobrás 
se obriga a adquirir ou Vender 
uma parte do petróleo produzi­
do em condições a serem 
acordadas; 

i} a remuneração da Petrobrás 
em razão do_s sery_i ços presta­
dos- nas áreas técnica, finan­
ceira e comerc\al-será assegu­
rada por 1 nterméd to .. dj;! um 
"preço de venda garanti do 11 i n­
cidente sobre determinados 
percentuais da produção anual 
t.ota 1 . Estes percehtua is serão 
fixados de fórma a ass.egurar 
uma remuneração adequada pelos 
serviços prestados. 

2 Obriga-se aihda a 
Petrobrás a estudar proposta, 
a ser formulada pela Ince, com 
o obj et i v o de pres_tar ass is­
tência técnica e financeira 
numa "área de reserva 
comprovada". A restituição das 
importâncias gastas bem como 
dos juros inCidenteS dar-se-á 
com a entrega de óle_o cru a um 
preço ajustado de comum 
acordo. · 

3 - Finalmente, foi prevista 
a realização de conferências, 
no_s meses subseqüentes, para a 
concl.usão dos de ta 1 hes opera­
cionais e termos concretos dos 
ajustes a serem firmados. 

o segundo documento, datado 
de 5-3-72, fixa as condições 
gera is ,para a assinatura do 
contrato principal. Em sfnte­
se, o texto prevê: 

que o acordo será regido 
pela legislação iraquiana; 

as áreas a serem objeto de 
exploração; 

direitO e ã-obrigação da 
Petrobrás de conduzir as ope­
rações exploratórias necessá­
rias à descoberta de hidrocar­
buretos em quantidades susce­
tíveis de ~xploração -comer­
ei a 1 ; 

" 
_ o -período de avaliação e 

·prospecção nas áreas definidas 
é-fixado em 7 (sete) anos con­
tados da publicação do contra­
to no Diário Oficial do Ira­
que; 

-o peri'õdo de ·avaliação e 
prospeçç~9 çij Vi de-se·. em três 
fases durante as quais a 
Petrobrás despenderá: 

i) nos primeiros três anos 
pelo menos US$ 4.000.000,00, 
devendo o primeiro poço estar 
perfurado em até 18 (dezoito) 
meses; 

2) nos três anos subseqüentes 
US$ 6.000.000,00; 

3} no sétimo ano US$ 
2.000.000,00; 

n_o final da primeira fase, 
a Petrobrás r~m,mci.:;~rá a pelo­
menos 50% da área de explora­
ção concedida e no final da 
segunda fase. a mais 25% da 
área. Ao -término do sétimo ano 
prevê-se o fim da fase de 
prospecção exploratória, _ca-­
bendo à Petrobrás apenas exe­
cutar os serviços __ de exp1 ora­
ção; 

faculta-se à Petrobrás, ao 
término da p'r.im9ira ou da se-­
gunda fase, renunciar aos di­
rei tos d_ecorrente.s .etc. acordo e 
abandonar a prospecção desde 
que tenha investido nas áreas 
a importância estipulada; 

as despesas com prospecção 
serão Consolidadas anualmente 
e contabilizadas como emprés­
timo sobre o qua_l não incidi­
rão j v r os. A restituição de 
tais empréstimos dar-se-á em 
15 anos a partir--do_ infcio da 

restituição dos Emprésti-
mos; 

a) os empréstimos relativos à 
prospecção serão restituídos 
em 15 prestaÇões anuais e su­
cessivas, a primeira das quais 
um ano após _o início da Rrodu­
ção comercial. Este empréstimo 
não vencerá juros~ 

-b) os- gastos com a ãValiação 
de cada poço seco serão consi­
derados empréstimos de pros-
~pecção; oS gastos com a ava­
liação de cada poço produtivo 

_ser-ao considerados emprést1mos 
de desenvolvimento; 

c) os empréstimos de des~n­
volvimentO.serão pagos em 7 
anos, e_m 14 prestações semes­
trais; a pa_rtir do infcio da 
produção comercial e vencerão 
juros iguais aos cobrados pelo 
Banco da França mais 2%·. não 
podendo ex_ceder a ·s~_ ao ano.: 

se as importânr;_ias devida::; 
à Inoc em função do presente 
Contrato, em qUalquer ano~--não 
forem sufiCientes para ·cobri r 
o pagamento do principal e-dos 
juros, o excesso s~r~_remetido 
para o ano subseqüente; 

-_será de propriedade da l~oc 
todo o petróleo produzido bem 
como o egui_pament.o uti l izàáo. 
A Petrobras ficará como opera­
dora devendo providenciar o 
treinamento do pessoal iraqui­
ano capaz de assumir o contro­
le no termo final do contrato; 

- seis anos aPós o· térmi no·_do 
prfmeiro peri'odo de ·ava1lai;ão, 
a Ince-assumirá o CÇQ~r:ole das 
operações. A cooperaçao entre 
as partes continuará nos as­
pectos técnicos e gerenciais 
na conformidade do que vier a 
ser avenç~do; 

-as operações serão condUzi-
- das segundo a boa técn i _ca e de 

forma a evitar _gastos desne­
cessários; 

produção. Caso não seja desco-- -quando a descober-ta incluir 
berto petróleo até o final da uma reserva capaz de produzir 
fase de prõspecção, o contrato -pelo menós 60.000 barris por 
se resolve e as importâncias dia, 50% do montante de óleo 
despendidas não serão reembol- recuperável será mantida cOmo 
sadas; "reserva nacional" e excluído. 

das previsões contratuais; 
- quando uma reserva for des-

coberta;· a Petrobrás iniciará a pedido da Ince a 
as operações necessárias à sua Petrobrás- comercializará ou 
avaliação, as quais incluirão adquirirá até - 200.000 
a perfuração de 2 poços para barris/dia de produção ao pre­
determinar a extensão do mes~ ço de merc_ado i_nternacion_al; 
mo; 

- a Petrobrás fará jus- às se-
-- a- exploração de cada poço -guintes imp_ortâncias a· t-ftu1o 

far-se-á segundo di ret r i zes . de comere i a 11 zação 91,1 _aqui si -
aprovadas pela Ince: Os recur- ção das·acima-referidas quan­
sos empregados nesta fase tidades de petróleo. 
constituir-ao empréstimo a ser 
reembolsado com a taxa de ju- a) US$ 0,5 pelos primeiros 
ros praticada pelo Banco da 10_0.000 barris/dia; 
França acreScida de 2% ao ano. 
Em qUalquer hipótese, tal taxa b} US$ 1,5 pela quantidade 
de juros não excederá a 6%; excedente; 
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a) 7 anos a 
efe"-t i v a .dé,'. 
ava1 iaçã;o; 

partir da data fra Oe quase 50% do 
prospecção e --leitora1 do estado. 

corpo e-caso haja _uma gescoberta 
comercial, a Petrobras pagará 
à Ince um bónus de US$ 
15. ooo. ao o· da segu 1 nt_e forma: 

US$ 2. ooo. 000 na· descaber-
ta; 

A opinião pública, preocupa-
b) niáXfmO·· -de· 20 anos de prO- da, ·que·r Sãtier· as- râi:ões que 

Oução desde que o per í ode to- _ _j u.St i ficam . e-s~-e aparente_ de­
ta 1 do contra to não exceda 24 si nteresse ou, como __ i nterp·r·e­

tam algunS cronistas de rena-. 
me, esse "protesto" tão ex­
pressivo. 

US$ 2.ooo.ooo- dois 
apóS- a descobertã;-

anos 

US$ :2. oco. oco- quat-ro anos 
apóS a descobecta: 

LIS$ 2. 000: 000 
após a descoberta: 

us$ 2.ooo;ooa 
após a d_e.sçpberta; . 

.s.ei s anos 

oito anos 

-- US$ 2. ooo. DOO ._d_ez. _anos apóS 
a descoberta; 

- a Petrobrás poderá ceder os 
direitos e obrigaç9~s- __ Qeç.o:"­
rentes do contrato a terceiros 
desde que haja pr_é,via_ concor-­
dância da· Ince; · · · 

----a titulo de r-emuneração g_e­
los servic;os prestados., a Indc 
assegura a Petrobrás o direito 
de adquirir, a ·pa'r'·fif- do inl.:.' 
cio da produção e a'té o fim d_o_ 
contra.to, nas condições "-F_o.O. 
Termina 1 " (?}, um percentua·1 
da produção anUa 1 de h i dr9car 7·• 
buretos d~ cada ~~a.9as areas 
que não·-sejam _consideradas 
"reservas nactona'i's" , __ nos mon_­
tantes ~ preços_ abaix_o_ 
discriminados:. · 

Produção Anual em 
mi 1 hões de tone-­
ladas p/ano 

de o· 
de- 1 o 
de 15,0 
+ de 

a 1 o, o. 
a 15, o 
a 25,0 

'25. o 

% de venda 

garantida 

30% 
27% 
25% 
20% 

anos. 

- A diretoria da Petrobrás 
submeterá ao Conselho de Dire­
tores- da. Empresa, a pedido da 
Ince, qualquer ajuste de pre­
ços d.e.co.rr.ente. de uma. r4?so1 u­
ção adqtada pelçs pafses pro­
OLJtores de petrol eo .. _ ..... 

As 'partes declaram que os 
termoS dà mi.nu.ta_ . de. ·çontrato 
será l_evada ao conhecimento. 
das au-tor' idades sUper-i ôrá_s de­
vendo ·o _·termo . ser assinado a.té 
abril.de 1972. 

Fi na 1 mente, o terce i I:' O doc.u_­
mento •. como o tftulo está a_ 
_indicar, é' um· mero "resumo do 
contrato de exploração e _pro­
dução de petrófeci•' ,· hão se 'sc:s-· 
bando ao .ce.r:to se .. ?1. mat_éri.a 
contida _no. texto refere-se a 
um i ns"tr"umentb hão enviado . ao 
Çongre~rso _ · Na c i ena 1 ,ou ao 
"Protoco::o" cujos-. t@rmos ge;..· 
rais foram exp1 ici.tados. 

O SR • _P-RESIDENTE (Pompeu de 
Sousif ·- ConCeOa· à c palavr-a ao 
nobre Senador Lei te Chaves·; 
(Pausa.) 

- s. Ex11. ,nãp, está pr:-esente. 

Concedo a pa_1 a.v.ra , ao nobre 
Senador Ney Marannão. (Pausa. 

S._ Ex~~ não. e.st~. presente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nabor J.ú.n1or, por ces­
são __ do nobre senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. NABOR uÚNIOR (PMDB -
Preço: -65% do_ óJ66_adquirido- AC. Prortu_nç_ta, o ?eguinte 

terá o- preço determinado se.-. -discurso.)_ _ Sr:-. Presidente_, 
gundo 'o seguinte c r i tér i o: Srs. Semidcires, já se passarani 

pouco __ mais de_ seis seman"as· 
desde as eleições do último 

Custo ·de prod!Jç?o da unidade dia 3 i:ie oUtubro .e .• em ·face de 
por barri 1 (segundo elementos seus r:esu.l_t.ados, considerei 
a serem def i.n i. dos em _outro . oportuno fazer a 1 guinas obser­
texto) . + roya 1 ty de 1 3, 5%, vaç-ões, 't frar concl.usõ_es e o-­
do posted price ·do óleo cru~- ferecer svgestões a respeito 
quantia equivalente a 55% da daquele inomen_to -cívica·,· -que 
di fer.er'lça_ entre . o posted enseja a pr_e_vi são de profundas 
price do óleo cru e q,_ impor:;-' __ modificações na composição do 
tânci'a · relativa ao custo OE?. Co1:1gresso Nacional, das Assem­
produçã-o da unidade royalty. -, bléias Legislativas e dos- Go-

vernos· estaduais. - --

35% do óleo aogUirido terá 
preço determinadO segundo 
seguinte c r i tér i.o) .. 

o mais polêmico e discutido 
resultado, já tantas vezes a­
nalisado pelos jornalistas e 
cientistas polfticos. é o fn-
dice significativo de absten-

- custo de produção da uni da·-· ções. bem como de _ _votos bran­
de por barril.,._ 13,5 royalty '!. cos e nulos, fenômeno que se 
5% da diferença êntre o postl;!t;:l. repetiu em quase to_das as Un 1-
price do óleo cru e a soma_ dó.'~dade~ __ da Federação. -
custo de produçãO + royalty. 

A duração_-- do 
de: 

contrato é 
No A c r: e, o. t.o:ta t ~de absten­

ções, somado ao de votos em 
branco e nulos, alcançou a ci-

Nessas ocasiões, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, é pr·e­
ci se ter ca 1 ma. e obj et i vi dade 
nas anál. i_ ses . ___ Eu começaria -por 
chamar a ªtenção da Casa para 
o fato de. que -o- Congresso Na­
cional assegurou o voto aos 
ana 1 fabetos, mas a si mp re·s ga­
rant-i a do .di rei to não 1 heS o--_ 
fereceu .Qs mecanismos índfs­
pensáveíS ao e~ercfc1.o ·_desse 
mesmo voto. E era inevitável a 

_ocorrênci_a de um grande número 
de votos em branco e nulos, 
como efet1v.am~rlte.s~.yiu. 

ora, se o analfabeto tem pi­
reito de votar e não se lhe 
oferecem as condições para-
fá.Zê-lo, i_s,to ioqw~~stionavel~ 
mente contribui pàra 'aurlleri:t'a'r' 
ainda ma·;s a·_ índiCê de-~ yo;tos_ 
brancos e nulos. 

outro aspecto·_ que· também res­
salto- já amplamente debatido 
·pela sociedade através da im~ 
prensa, de di.s.cur_s_os, parlamen­
tares e de entrevistas e debà.:. __ 
tes' Aó rádiô ·e ria'_-te-leviSão_,­
é O· cer.t.o_ deser;~cçn;fto qu~ ex i. s.­
te,_ em grande parte dos ele i-­
tores, em r e 1 ação. à_ cJ asse. po--
1 í 'ti'ca,- t:;;qmo de_corrêncl a de 
uma sérje de 'fatores Que·. _diá­
riàmente, a impre·nsa- está, ai, 
noticiando, às vezes, até nies·­
mo, sob a forma de denúncias. 

Mesmo _a_ssi!TI, ignorando--esse 
desencanto de grande parcela 
da soc.iedade. que se acabare-. 
fletindo sobre toda a Classe 
pol'í-t'icia, · ·mesmo asslm, Sr.­
Presidente., _Srs. Senadores, ne, 
classe política' aihda .eXis_t_e 
qúem continue praticando, al­
guns atas que robustecém, ain­
da mais, a reação popular que 
estamos, neSte momento, ~bor-
dando. ---

Veja-se, por exemplo, o que 
aconteCeu recentemente na __ As­
sembléia 4eQislativa do Estado 

-do .Toçantins, onde alguns de­
putados estaduais. fr.us~traoos 
em·seus obj'etivos dé re.elei­
çãó, tentaram, a toque de cai­
xa, aprovar proj etci _de r·esol u­
_ção em qUe conceOem a s 1 pró­
prios üma pensão vi tal feia 
correspondente aos. __ s_ub:S f d.i os 
auferidos .. nesta lêg'íslatura, 
sob a alegação de que tinham 
sido deputados pioneiros, a­
queles que instal?ram o esta­
do, aque 1 es que e 1 aboraram .a 
primeira consti.t_u_içã.o e~taqu­
al. 

outras notícias. também re­
centemente djvulgada~ pela im-
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prensa, dão conta de que a As­
sembléia do Rio Granae do Nor­
te reaj usto.u •. recentemente, o 
subs f'di o dos· deputadoS estadu­
ais em 300% _S._ Ex.A.s. _passariam 
a ganhar, parece-me _. ,qu_e com 
efeito _retróat i vo · a setembro 
ou outubro, ce_r-ca de u'm mi 1 hão 
e quatrocentos mil cruzeiros. 

frente, que .. l.é_Var ao público a 
imagem de trabalho e. eficiên­
cia; temos que levar ao púb1i­
co a imagem correta de que 
traba 1 hamo_s_ de s_egl..lnda à 
sexta-feira; pois o trabalha­
dor brasileiro trabalha 'de se­
gunda a sábado, nós também te­
mos que trabalhar de segunda à 
sexta-feira, pelo menos. E 

A Assembléia Legislativa da nosso dire_ito t3 deve_r também 
Parafba copiou essa medida, de não estarmos soment~ aqui, 
aumentando de maneira inconce- ma~ nos ~s!actos., _ trabalhanqp 
bivel e injustificáVel. sem· no exerc1c1o do mpndáto que 
at.en:tar . para a real i"dade nos f_pi corlfer"ido-. Is'to _ ~stá 
ec_onôm_ico-fjoan·ceira· do esta- regvlamentado· ·em·· nosso· regi-

d
deop, uta8os. subsidio- - - C!e .s.e.us mento. E da_ ma i o r ; mQortânci a 

u .. -------- es"'"sa: · boa · i m6-Qem ·e -temos que 
nos consci,e.nt i z.ar di .sso,.. Est i­
ve representando o Senado na 
ONU_, e :t,ive. a· ·opbrtuni_da_de d_e 
ver a campanha que esta~a sen­
do feita contra o_ Congresso 
americano, em razão dos últi­
r:nos ·atos __ de _aument.o ~13 impos­
tQS, principalmente. Foi, na 
verdade, uma campa'r.1ha terrível 

OUtro fato que .causou ·muita 
es.tranheza, e foi .noticiado 
pela imprensa, é que os Verea­
dores de uma pequena localida­
de de Alagoas recentemente fi­
xaram em sei st:ent_o_s mi 1 cru­
zeiros seus Subsídios, absor­
vendo. 8_0% da_ rece 1 ta do mun_ 1 -
cfpio.;. --

E ·hora· - de· .acordar esses i n­
sensatos para a real.ldade e a's. 
exigênCias da Nação, Sr. Pr~­
sidente! 

A con±tnuar a prática de tan­
tos atos imorais, poderemos 
até ver multiplicados esses 
índi_ces __ de .r_epúdfo e de desen­
canto em 19_92,. qua1;1do se dará 
a. retiovação das Câmaras Muni."" 
cipais .e das· prefeit.Uras dos 
munielpios · brasi_l.ai,r.o.s •.. e •. 
mais grave ainda, nas grandes 
eleições ger.a_is_·cte_ ~994·, Pãra 
pras 1 dente da Repúb 1 i ca_·,- gq-­
vernador-es, doi's terÇoS do Se­
nado e todas as cad.e.1_ras da 
Câmara Federal e das Assem­
bléias Legislativas. Certamen­
te, esse fndice ser-á muito 
ma i .s. e 1 evado_. 

O Si-. .Jutah)i Magalhães -
Pe'ri'ni'te-me v:· Ex um aparte? 

O. SR. NABOR .JÚNIOR·;_ P·ois 
nãoc. Ouço, c'om_ mu·i 'to prazer, o 
apa.rte de V. _ E~.a 

O Sr. Uutahy Maga1hães - No­
bre SenadOr, V_. EX-.a tem razão 
em trazer este assunto à dis­
cussão, por-que também tenho 
acompanhado com_ preocupação. 
alguns exageros que estão sen­
do cometidos em ~i versos esta­
d.o_s_' .do Bras i 1 . O que vejo 1 com 
a# rh~j o r i nqu i etação, Ei que 
nos, Parlamentares, por ·exem­
plo·, tivemos nessa eleição um 
gr·ande número. _de. votos bran­
cos, nulos e d_e abstenções, 
numa renovação de 62 a 63% da 
Câmara. Aqu1, no Senado, embo­
ra vários Srs. SenadoreS dei­
xassem de ser candidatos, por 
diversas razões, parece-me que 
apenas três retornaram ao 
Senado.. Então, a 1 guma cai sa 
está acontecendo e devemos a­
nalisar isto com mui~a preocu­
pação. cOm muito interesse e 
com muita calma. Nós, Congres­
sistas. teremos, daqui para a 

con_tr_~-- o~_ cohgr'~S~_; s·1:as· .1 á. -

O . SR. ~ABQR. ,,JÚNIOR,-, E_ssas 
ele i çõ~s_, rea 1 i zadas_ ,ha a.l guns 

e~~S, e;_op~;?{g~a~1~di-~~C1US~~ 
abs·tença?. 

o Sr. l1utahy Maga 1 hães Na 
terça-feira passada, quando se 
rea li.zou a. e.l efção, aumentou.":' 
se o --índ"ice _de abstenç'ã'o. Con­
tudo, a·· íri'ãlce medi o histórico 
de abstenção _nos E..stados, Unl­
dos é' de 50% O voto lá é fa_­
cul,i;.é\ttvp. não é. obrigatór-io, 
e _as eleições ;:;ão,n·a pr"Hneira 
terça--feira de novembr-o, por­
tanto,,num dia úti.l, nem é fe­
riado, para a pessoa não de1~ 
xar .de _trabalhar. Então, a mé­
dia h i s.tór.i.ca ·ê . de-- 50% de 
abstenção. Dessa v(:!z aumentou 
de 63 a 95%~ nãO sei bem. Na 
eleição de 1988 -e tinha-me 
chamado_ a -a tel}ção ,_ R-~ r que, tive 
a opqr._tunidâde de -estar lá na 
época das _eleições par-a presi­
dente. _ e para o Congresso -, 
~oment~. ~m~d~putado candidato 
a reel e1 ç.,_o perO.eL!. -~emente 
um, tie· quatrocentos e tantos! 
outros ,deixaram de ser ·candi­
datoS, outros_~se. ~and1çlataram 
a. senador; a governador etc. , 
o que não_chegou a 10% E dos 
ca·ndfd·a-tos· à r_eeleição, somen­
te_ um_ n·ãQ gi!!nho.u_. E_ .dessa vez, 

·coin toda a campanh_a ter-rível 
contra os Corigress i stas, mais 
de 90% dos.candidatos à ree­
leição· retornaram. 

O SR. NABOR .JÚNIOR. EX.ata-
mente. 

O Sr. ·uutahy Magalhães-
Veja~se a diferença que exis­
te, porque 1 á pode_ro ter si do 
criticados por terem votado um 
proj eto _____ de aumento de i mpos-
tos, contra a vontade da maio­
ria do eleitorado, e lá eles 
passam a imagem do trabalho. 
AqUi, temos que_ passar essa 
imagem, em primeiro lugar, no 
sentido de que trabalhamos. 
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Vemos que são m_u_i tos os _que 
trabalham .. Mas sabemos também 
qu_e a intenção genera 1 i zada é 
afirmar que ninguém_ trabalha. 
Temos o dever de levar isso à 
população, porque nã~podemos 
ficar eternamente com falta 
de ·quorum. Daí eu_ser. sirnpáti..:. 
co à tese, que está tomando 
cor-po, de que devem.os: d·imi nu i r 
o qu~ru~ para 1/3, __ para, in­
clusive, obr'i 9ar que haja pre­
sença em plenario. Sabendo que 
as matérias - se.rão aprovadas 
com 1/3, as 1 i dera·nças terão 
interesse em trazer para cá· os 
parlamentares para votarem _a 
favor das suas idéias. Descul­
pe-me, a extensão déste apar-­
t~. Tem V .. Ex~ a minha sol ida­
riedade_ nas cr_íticas.e_ 51-Jges-
tões que apre~enta. --

Ó SR. NABOR .JÚNIOR - Agradeço 
a V. Ex .c. o_ aparte. _Concor-do 
perfeftame~te com ·as observa­
ções nele apresentada·s. Na 
ver-dãde, todas as fo~ças do 
Poçier LegTslativo- Congresso 
Nacional, Assembléias L_egisla-

- tivas e Cámâras Muriicipais . 
preci_sam d.emonstrar à ·po-pula­
ção seu real empenho _em um 
trabalho voltado para o inte­
re~se púb! i CÇ>, para O 'i n,téres.:.­
se da co1eti_vida_de .. , ,Sabemos 
qu_e mui tas -dessas- cas·as Legi s-
1 ati vas reúnem-.se duas. ·a·_ "três 
v.ezes por' semana. Seus çfeputa­
do.s. sempre".- es"tã_b ausentes, 
n~Qando quorum para __ abri r· - ã. 
sessão. Em alguns municípios, 
a Câmara fu~c.iona uma. _só vez 
por semana, que, às_vezes, é 
de noite._ Ainda assim. em al­
gumas ocasiões não -há·quo­
ru_m· para debate ou votação, o. 
qu.· e dá à "obserVação que taz V. 
ExA toda a procedência. E: 'pre·-· 
ciso que o Poder Legislativo,· 
em todos os níveis, dê a de­
monstraçã_o ca.ba_l , i nequ ívoéá, 
d_e que trabalha em benefício 
d.,_ . popu 1 ação .• _ Sem isso, vamos 
assistir, em br_eve, a uma re­
novação de- 70 ·a 80% das banca·.;. 
d_a~ dessas Casas·. , · 

o Sr. _Ruy Bacel ii;lr" Per-mi te--
m~·v, Ex~ um _apar-te? 

O SR. NABOR .JÚNIOR- Com pra-' 
z"ér_, ouço o apar;-te_de v. E:X.A. 

o Sr. Ruy Bacelar - senador_ 
Nâbor .Júnior, ,ouço com mui ta 
atenção o pronunciamento de v. 
Ex.il., como também ouvi pronun--­
ciamentos similares de outros 
distintos Companheiros, no Se­
nado, a respeito das eleições 
d_~ ____ 1990. uma inál i se, um estu-
dO, cada um com a sua opinião 
.para justificar os vo~t.os em 
branco, os votos nulos,_ as 
abstenções. Uns acham que para 
isso contribuiu _o voto __ tanto 
dQ.s ana_l_fabetos como o dO$ me-:-­
nores. de 16 a. 18 anos. E bom 
lémbrar que esses votos são 
facultativos. o analfabeto 
v.ota se quiser, o menor de 16 
a~ 18 anos também vota se qui­
ser, a Constituição permite 
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e.:.sa facu-1 dade. Eu penso de 
maneira um pouco diferente dà­
queles que acham que a causa 
maior foi o voto- do 
analfabeto. Acred"ito que o a­
na 1 fabeto, quando·· se d 1 spõe a 
i r à urna, o faz c i osb .do seu 
dever~ procura aprender, pro­
cura cientifica·r-se como deve 
votar. Endosso a tese daque­
loutros que acham que esse foi 
um voto de protesto ..• ___ . 

-0 SR. NABOR .JÚNIOR - Vou ma i s 
a 1 ém, i 1 ustre senador Ruy 
Bacelar. Existe- ~ambém uma 
frustraçãO generalizada da.po­
pulação _com relação_ ao plano 
economi.co do atual Governo. 
Muita gente confiava que a in­
flação_ fosse çontfda em níveis 
reda:Zíão·s. --o que se viu, no 
entanto, nos dfas da eleição, 
no mês _de outubro, foi que 
estávamos com uma inflação de 
13 a 14% 

urna apurada, após a contagem 
d_o ú1timo_yoto. A urna.seQUin­
tê só -era aberta· depo1s de 
fOrnecido aos fiscais dos,par­

, tidos, devidamente as si nado 
por esses-rrscaiS,_ o boletim. 

Esse relé-tóriO -~gora, Sr. 

O SR. NABOR ~ÚNIOR 
xa de não ter sido. 
razão .. · 

Presidente e Srs. senadores, 
~ó é entregue aos partidos 48 
horas depois, dando margem a 
várias adulterações, como fi­
cou comprovado no Rio de Ja­

- Não de 1- n-e 1 r-o. em A l aQoas, agora mesmo 
V. Ex A tem. o Governo con"fiScou o patr1- no Pará, como a imprensa está 

m6nio de milhões-de brasilei- noticiando,' na Bahla, em Per­
ros, · não- -hesitando em pôr as nambuco. -· em vá r i os estados. 
mãos sobre pequenas economias Isso também em funÇão, ·segundo-

O Sr. Ruy Bacelar -- ... _e ad- de h-um i Tdes ___ p60Padores das ·ca- a Jus-tiça E 1 e i tora 1 , do grande 
vindo mais da outrora classe dE!rne-tas, que hoje não podem número de· ):JartidoS·politicos, 
média, que hoje também já é utilizar tais recursos para que se multipl-icaram, de meia 
classe pobre do_Pafs. dos 'le- satisfazer süaS ·-ne_cess1dades dúzia para mais de trinta. A 
trados, daqueles que sabem primárias. Tal rato, sem dú\ti.;.; JuStiça Eleitoral Considera, 
ler, que sabem escrever, em da algUiTl2f--; teve peso conside--- então, que fornecer __ uma cópia 
face_ .da situação em que vivem rável nessa manifestação dos do boletim a Cadê-delegado ou 
no momento, o" status quo, o eleftores, no dia· 3 de fiscal _Oe · pa~tido, no ato da 
problema social CIO Brasil, outubro. - - apuração·-- ou- depois dela, 
que. no meu entender, foi o tornou-;se inviável .. E deC'idiu 
grande prob-1 ema-·ãesses·v-o-·ro::;:-· o i nconformi smo _do corpo e- ent.am1 nhá-1 os aos' Tribunais 
de protesto contra a situação leitoral bf-asfleir.õ-. · todâvia, ·Regionais Eleitorais, que ·as 
atual. Não- tenho dúvida e con- . não é s'é em relação ao ·Leg1s- repassam às -comisSões jnter­
cordo com V. Ex"-, .há péssimos lativo.à. çomo muito Cem disse partldár·ias -48 horas depois. 
exemplos de Parlamentares V. Ex E, também, muito dire- Nesse meio termo,- é poSSível 
quando falo Parlamentpres, cionado·aa Executivo e, em ~1- QUe_Daja al certa fraude, como 
falo em todos os níveis; vêre.;. ~;~uns Casos, até ao Judici-ário. a imprensa e os po1 íticos têm 
adores,. deputados estadual s. noticiado. -
depu_tados federa is, senadoreS, -Sr. PrEtSi dente, eÜ- tia vi a a 1 i-
também no . Executivo, pre·fer-· nhaao uma série de considera- É matéria da maior urgêncià e 
tos, governadores"'; Pres i d_ente ções para desenvo 1 ver o __ terna, oportunidade uma reformulação 
da República e até n6 que ê:Qf'l~ilCera da maior impor- d-e_ t-oda a leg-i·sl'a<;:ão eleitoral 
Judici.ário, não tênh::umprido târicia, .. e d_aí_ tirar algumas ·brasileira. Não podemos.con"t-i--
bem com sua obrigação. Tudo concluSões. nuar eXecutando uma 1e1 a:in·da 
isso são exemplos que fazem -da- década· de 50: Temos que re-
com que_ o_povo c-ontihuê- a de- O SR. PRESIDENtE -(Pompeu' de formular o Código· Eleitoral e 

· sacreditar e a nos desacredi- Sou_sa) -·A Presidência, cons- tôda a· Legislaçab Eleitoral, 
tar também. Não tenho dúvida trangidamente, avisa .que· o ·para adequá-los à realidade 
de que a tese que defendo com tempo ae V. ExJJ. já se esgo-tou. a tua 1· dO País, sem o·-gue essas 
o-maior ardor é o probl~ma_ e;:>--:· No __ ---ªntanto, como~v. Ex.a sofreu denúncias de fraude vao conti­
trutural do Brasil. E ma1s dois apartes da Bancada_ bafa-- nuar. 
complexo. Não é poSsível con- ·na, qüe; fazendo- juz à sua o-
tinuarmos a viver numa soei e- rigem, tal como -Rui Barbosa, Outra coisa necessária, no 
da de onde poucos_ têm tudo e a não --tinha tempo de ser br-eve, meu modo 'de entender, é a· · r-e­
grande maioria nada tem, não vamos ser um pouco menos rigo- duçãO do· número de par't"idbs 
tem escolas, não- tem saúde, .rasos-. Pedindo a v. E.x.a_ não. se pol fticos; Precisamo$ f'i.xar 
não tem moradia, não tem ali- estenda por muitb tempo;~ por-· critérios inflexíveis, para 
mentação, não te!ll_ l"'em_ traba- que há outros oradores i nscri- que os par·t i dos '-Possam · rea 1-
lho, que é urn.direito que a tos·. ment-e funti'Onar··em carãter de-
própria constituição lhe dá. finitivo, porque a· atual 1e-
Em face disso. acno-que·essé O SR. NABOR .JÚNIOR- Muito g1slação-perm1te ·que um número 
problema de renovação não é de obr_ig?J,do_ a V. ExA Inclusive muita·reduzido de pessoas ar­
agora em 78, houve 60"/..; em goStã.rfa de abordar o problema ganize um partido pol ftjco, 
84, também foi de praticamente da 'ff'"ãlide~-.e1eitora_l que o nos- peça um registro· provisório e, 
61%, agora aumentou um pouco, so- ·Colega da Bahia tem comen- logo, vá concorrehdo à prHTlei­
para 62, 63%- é -o problema tado, aqui, _com muita ra eleição. Se não alcançar 
social do Brasil. Por mais que insistência. Fo"i outro. aconte- aqueles índices estab~lec1dos 
se faça. é muitoopooco· ainda; cimento marcante nessas ele-i- pela Cohstituiçãõ, ele terá 
em face das necessidades do ções, e não só na Boa Térra. cassado ·o· Seu registro provi--­
povo brasileiro .. · Por i ssb, Houve, também, fraude no Ri o s6ri o.- Mas essas mesmas pesso­
precisamos remodelar, modifi- de ..Jane1ro, houve fraude em as podem pedir ·a registro" de 
car, criar novas dire·trizes, Alagoas. houve fraude no Pará. ·autroo partido provisórib . .E 
para resolver o·problema se- A fraude nessa eleição assim vão vivendo,- sem efetiva 
cial do- Bras i 1, porque só as- -generalizou-se, enfim. em todo es'tabi lid~de pol ftico-partidá­
sim poderemos dar um basta a o País-. e há algumas explica- ria. Nunca teremos partidos 
essa insatisfação geheral izaaa ções-pãra isso, como, por e- fOrtalecidos como exige o re­
de povo bras i 1 e-i r o. Por isso, xempl o, mudança de cri tér i ps, gi me democrático_ que querelilõs 
parabenizo V. Ex"- pelo discur- por parte do Tribunal SUperior implantar, deffnitfvamente, em 
so que faz, pela análise que Eleitoral, para o fornecimento nosso País. 
faz. deixando bem claro, no dos boletins após a apuração 
meu modo de pensar, que essas de cada urna. 
abstenções, esses votos em 
branco são um protesto contra P~ 1_? 1 egi s J ação ante_r i e: r,- vi­
a situação em que v i v e a. gran- gente até Fia bem pouco tempo, 
de ma i ar i a do povo as j untifs· àpUradoras dos Votos 
brasileiro. forneciam um boletfm a cada 

De modo que-, Sr. Presidente~ 
são_ ã l gumas cohs f de rações __ que 
eu, depois, éOm mais vagàr, 
terei oportunidade de trazer 
ao conhecimento da Casa, para, 
inclusive, suscftar Um debate 
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mais amplo. É matéria quere­
almente está sendo. objeto Qe 
grande especulação por parte 
da imprensa, por parte dos po­
líticos e de toda a sociedade 
bras i 1eir.,. (Muito' bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Concedo a palavra ~ao 
nobre Senador Cid Sabóia de 
Carva 1 ho. (Pausa. ) 

S. Ex A 
plenário. 

não se encontra em 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Hydekel Frei tas .. 

O SR. HYDEKEL FREITAS (PFL 
RJ.) Pronuncia o seguinte 
di s_curso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

Chego a esta Casa do Congres­
so. sustentácu_1 o da Federação 
e . da Oemocracia_por força de 
circuns~âncja indesejada e do­
lorosa pranteada,pela unanimi­
dade_ nacional: a· perda 
irreparável .do. Senador Afonso 
Arinos de Melo Fra_n.co,_. justa­
mente consagrado como figura 
exponencial da e~pressáo polí­
tica de um longo período da 
nossa história republicana. 

mem do 
Ar i nos. 

quilate de Afonso 

. Muito me honrariã substituf­
lo no Senado ou em qualquer 
outro post_o_~.da Vida pública. 
porém, o mestre é insubstituí­
vel, -devo, isto_sim, seguir­
lhe os ensinamentos. 

çados pela estreiteza de visão 
das autoridades antes enyol­
vidaS neste processo . 

De outro Presidente da Repú­
bliç~ eu estaria daqui por 
diante, da tribuna do Senado, 
cobrando as obrigações do po­
der central para o estado do 

o Br8s11 precisa ser recons-- petróleo e do gás natural, da 
trufdo na sua totalidade e em siderurgia, da indústria de 
cada ~ma de suas partes construção na v a 1, da indústria 
federadas. química e fãrmacêOtica, da e-

nergia nuclear. dos expressi ... 
Mais do gue qua 1 quer Unidade vos portos de importação e ex­

da Federaçao, o Estado do Rio portação. dos inigualáve1s pó­
de Jane1ro tem s1do vítima e- los de turismo, do versátil e 
xemplar de .in.f_luências inter- abf"angente setor de serviços, 
nas- e ·externas dedicadas a do v_igoroso mercado financeiro 

. truncar a sua vocação de de- e_ tantos outros i ten~ da agen­
senvoJyimento e de prosperida- da do enriquecimento-e do ~ro­
de. gresso, haj~ v_ista a demons­

tração" de confiança _do P.r_e_sj­
dente~ que acaba de depositar 
ria rapi da-capacidade de ·recu­
peração da cidade dq. Rio, 
e.sco_l hendo-a para ser a sede 
do próximo Congresso Mundial 
de Defesa do Meio Ambiente, o 
que vai __ exigir providências 
cons.eqüentes de prestígio e 
apoio do Planalto a ex-Capital 
da Repúbl iça. -

Embora viSC-era1mente atado 
aos imperativos de vjabilidade 
do Estado do Rio, os Governos 
da União primaram p6r Conver­
te-lo num prob-lemático-enteado 
da ~ederação, tratando-o quase 
nos nfve1s da rejeição e do 
desprezo. 

Os objetivos do projeto da 
fusão foram simplesmente es­
quecidos_ em governos anterio­
res, pelas autoridades de Bra-

Por 'esse mOtiVo é-que nesta 
tarefa imensa venho incorporar 

Des.cendente de ilustre estir- sí11a, e passamos, então, a 
pe· mi_nei r.a, que 1 egou por dé- - conhecer e a sofrer na .carne o 

. cadas sucess.iYas. representan-- avesso da amb~ciosa proposta. 
tes, que .pr.estaram, notávéís 
serviços .a .vida 1n.s.t.ituciona1 
e cultural brasileira_ ... Afonso 
Arinos de Me_lo Franco:lograria 
encontrar, n_o_ cenár1o do- Rio 
de Janeiro, a receptividade e 
as ressonâncias necessárias 
para as suas idéias. 

minha voz e meu voto r - • 

Provindo de uma realidade tão 

Ao eiegê-lo, demonstrando ní­
vel tncomum d~ . educação 

~T~~;~a~: ~f Urni ~;n;~; 1.t~~i.~r~:: 
ram o mandato das urnas a quem 
não 1 hes , faz i a promessas 
clientelistas ~ Oemagógicas, a 
_quem se recusava a cu 1 t 1 v ar a 
popularidade fácil, mas lhes 
oferecia toda a energia e in­
teligência na luta permanente 
pelas causas do estado de di­
reito e da cidadania. 

A cidade do Rio de Janeiro, representativa da crise econô­
outrora Capital da República e mfca e sOcial brasileira, como 
ainda hoje_ capita-l cultural do a d.a Baixada Fluminense, esta~-:­
Pafs. f1cou entregue a um rei aqui para ser um elo de 
implacável processo de esva--comunicação direta entre as 
ziamento e decadência. reivindicaçõ'es regionais e po-

. pulares. de que me tornei 
E quarito ao nlúl-tiplo e vigo-- porta-voz~pelãS urnas, e asse­

raso potenc_i al econômi co do gurar recept i vi da de que esses 
Estado, outra coisa não se fez problemas encontrarão no Poder 
senão deixá-lo_ à mingUa de a- '-ExeCutivo Federal, pois desde 
poios e estfrnUlos decisivos cedo ce"rre·i fileira_ na campa­
quando não agredi-lo através nha de Fernando Collbr·, con­
de opções discr.iminatórfas. vencido que estava Conio po1 f­

tico militante~ como cidádão. 
-de suá 1 i "derança e de serem 
seus compr_omiSsos sintoniz-ados 
com os imperativos da recons-
trução do Pais. . . 

como se não b~stasse, insti­
tuiu":"se um regime cr_ônico de 
beligerância entre os dirigen­
tes estaduais e o poder cen­
tral, do qual s6 temos reco­
lhido 6s amargos frutos de es­
tagnação fluminense, ,para não 

Cit.o uma de suas grandes con--dizer da involução __ fluminense 
tribuições ao processo civi,l i- em muitos setores da atividade 
zatório do Pais: a lei contra regional. 
a di ser i mi nação r_ac.i a 1, chama­
da. uLei Afonso Arinos", que 
fo_i, sem dúvida, página de 
ouro da rica biografia de um 
paladino da democracia, polí­
tico _-e que grande político! 
- dominado pelas preocupações 
humanistas e sociais captadas 
do drama de _cada di a do povo 
brasileiro. 

Eu caminharei junto neste 
processo de reconstrução ·na­
cional, mas não me afastarei 
jafuais da postura de permanen­
te- vigilância •. de modo a ver 
concretizadas as medidas go­
vernamentais que atendam aos 

-interesses de meu Estado, com 
.o objetivo de vê-lo reconduzi­
do à sua r~al posicão de im­
portância no cenário brasilei-­
.~o. 

Muito me honrou participar da 
eleição gue o conduziu ao Se­
nado, ja que a soma de votos 
atribuída a nós permitiu que 
o Rio de Janeiro fosse repre­
sentado no Senado e na Assem­
bléia Constituinte por um ho-

Felizmen~e. no que respeita 
ao relacionamento com o· Gover­
no da União, o quadro de 
iniqüidade federativa entrou 
em procésso de reversão a par­
tir da data histórica de 15 de 
março de 1990. 

Senhores Senadores, meus com-
A palavra de ordem a partir panheirOs de· tarefas e respon­

deste momento de'le ser a de sabil idad_es, sou o primef_ro 
"Atenção Especial" ao Estado represeJ}tanté' nesta Casá elei­
do Rio, em novo padrão de tra--tO pela Baixada Fluminense e 
tamento _que não se 1 fmi tará à venho agora d·íretafnente da 
correção dos erros e ta 1 has do Prefeitura d_e o·uque de Cax·; as, 
passado, mas 'avançará na ex- onde cumpri ria, pela ··segunda 
ploração de horizontes até vez. o mandato de Chefe do E­
aqui eneõbertos ou não alcan-=xecutivo Mt.,micipal. 
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Trago, por~anto, uma vivência 
e um testemunho autêntico e 
atual da real idade urbàn·a--pe­
riférica, onde se concentra 
grande parcela dos problemas 
do atraso e da pobreza de nos-
so País.- ---~ 

Quero agradecer desta tribuna 
ao nobre e generoso -povo que 
Lornou possfvel a minha pre­
sença no Senado da Rep~b 1 i ca, 
ao 1 ado de figuras __ expOJ1enc1-
ais da vi_da públic;a _ brasilei­
ra, para uma prestação de s~r­
viços à terra e à gente flumi­
nense na dimensão da singular 
oportunidade que me foi 
concedi da. --
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governo e dá outras provi-
dências. ·, · . -

o~ Congr~S_so --~~~;o!'!~ 1 _ decr~ta: 

Art. 1~ A União-articulará 
sua ação. no comP1exo'econômí~· 
coe soçial da fronteira oeste 
do País, na forma do diSPosto 
no ar_t. 43 e seus pªrágrafOs 
aa- cons-tituição __ da- República 
FederatiVa do BrãsiJ, no âmbi­
to administrativo da Região de 
Desenvolvimento, .da Fr.ontefra 
Oeste. 

aos entes costitu"intes da B:e-
gião; - --

VI I I - estudos de mão-de-qbra 
e mercado de trabalho~ de ·ma­
neira· a compatfbfiizá~los·com 
o n fve 1 de Pr:o_duc;:.ão e . do. eM:J­
prego, adapta"ndo-se" a· eles as 
eStruturas "õe·saúde e formação 
pr'"ofissional i - · ·-· -

IX - a defesa da memória .his­
tórica e aa-ç.ultUr? regJO!}al_ 9: 
local, dos ataques dos ~gentes 
perve_rSOS da · _c:leformãção am:­
biental; -

Art. 2.~:~ CoriSt1tuem--a Régiãõ. x··.--:. a·récúperaÇ~o de terr:a!:i 
de Desetív-Olv~mehto·'-dã.~Ftóritef- ár-idas e._a_ i.r:rigªçã_o com fi_l""!a..: 
ra Oeste, e qomQ ,tal. entes lldade eéonõinica·. · 

Não pouparei 
crifi'_cios no 
missão. 

esforços nem sa- ativo:s .e passivos de proQr:-amas· 
exercfç1o dessa __ e _ _proJetas -de- des.envolvlmento Art. 4S1. Para ordenar as a~ 

~- -_e-~reduÇãó das desigualdades ções, com vistas aos ObjetivOS 
so-Ciais: desta lei, fica criada aGe­

Os exemplos de Afonso Arinos 
de Melo F-:ranco me ilUminarão o-~ i' oS.munn:=-ípios-dà-EStado 
caminho.. - de Rondôryi~; · 

rência do Desenvolvimento_ .Re­
gional da Frõnteif~ ·oeste. 
cuja estrutur_a •. me;ios e recur-:­
sas·-ot)eraci ória is serão propos.:. 
tos pelo Poder E~ecUti~O .e a~ 
prO'Vados. pelo Congresso-Nacio-, 
nal; a Gerência será subordi~ 

A tradição do Sénado 
reforçará o ánimo de .. agir 
nome do interesse geral e 
obj et i vos nZIC. i o na 1 s. __ 

m~ 
em 

dos 

E, por último, a posjção fir­
me, d, gna e coraj asa dp Pres i­
dente Co.l l.o.r nÇ3, p:ondução dO 
destj_no do País mu'ltiPli_cará 
minhas reservas de entúsiasmo 
e de confiança nos resu 1 ta_dos 
pretendidos. 

CreiQ_que tais pressupostos e 
estímulos, fontes de- um oti­
mismo _realista, nãq .me deixa­
rão esmorecer nem falhar. 

É o Que espero de OeuS. 

É ---O ·que correspqnde à minha 
razão de exercer_~ ~ida públi­
ca como uma opçao de convic­
ção. de canse i ênc .i a e, de so-l i.­
dariedade social e humana. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente~ (Muito bem!) 

Il -os municípiOs do Estado. 
do· Acr~; __ '· _ ~-- ___ ·. 

;fTI.~I -:- os .IIJUrl,i.cfpios ociden~. nada à Sêcf"étãria de Orgãl"}is.: 
tais do Estado .do .. Amazona_s, mos Re$i_ona_i_s aã- PresidênCfé 
ádinit_"f_ao-----:-ccrmo·-l_1mi1;é_ r_egional da Republica.-
di re_i to_ o merld_i ano GW 65.~:~, ou 
seja. ~o-:· da- cónfluêncía dos §1st o·s-·qcú~dros áctm.inistrati_-: 
rios Jur-1.,.1á e .S.ol imões. vos da Gerêncii;l serão ·provi-

- dC?S•: -~xclUS!Vé~eflt~;-- f?ó"r .fl;in-: 
Art. 3jl- 'A "in"ti9gi"'ação régio- clonar1os .PUbl1cos- federa,~ .• -

nal·. acima definida. em orça"""' ressarvada a cessãO de se[yj"_;-; 
niSinO regional de ·desénvolv·;- dores dos entes constituintes, 
merto·; tem _por fj na_l içlade. hipót?se em· que ·cOrrerão a 

suas ElxPenSas; :todas as _ desqe-. 
~ --a ar"ticulaçãO .das ativj- sas de vencimento é represen...; 

dades adml ni stra:t i v a~ federa is tação. . r. • '~- - -

- num mesmo compleXo geOecOnô~· 
mico e social, representativo 
de identif-icação. cul~ural ~ 
capaz de obter economias de 
esçala e g~nh6s-·de-~rodutivi-
da0e; -

;i o -pl'?neJaiii~Dtõ fnteg-r.-a­
d-o. em gue ser ao _·.cons 1 deradas 
as variaveis regionais homogê­
n~!!J.S; 

§ 2.~:~ o Poder ~xécutiVó 
providencíarâ a extinçãO aas 
atuais d~1egacias dos ministé~ 
rios e autarQuias. nó_ territó~. 
rio doS entes, ·con-du::t:lndo á 
comando _(lni.co, na gerêncla .do 

-que trata o caput deSte arti~ 
go, todas ascativi._d9de~ 'ªconô-: 
micas, Sociais e Pol.íticas do 
Governo Federal para o compl~; 
xo da fronteira oeste, 

COMPARECE_M 
SENADORES; 

MAIS os 
III -a proteção·à fronteira 

SRS. oeste elo Pais, por _razões de 
~ s_e_gurançã _e-j(ferna é de inte-

resses multtnaclonais; -

§ 3-" . O BanCQ dô .Br;~s f l i m-:: 
plantara subsiste~a de credito 
regional ê articu1~râ-Súa aÇão 
com os bancos oficiais estadu~· 
afs. de~ forma a obter maior 
rentabilidade eeonômica, elí~ 
mfriar a superposiÇ:ão de ;3ge!1--:-:­
tes financeiros e. ao· mesmo 
tempo, obter .-ma_i ar·_ abranQ'êricf a 
e-êt:onOnifCidãde à. -.-s;lSSfS!~nc:;:i,_ey. 
aõs setores produtivos reg1o~ 
na is. 

A1uizio _Bezerra Carlos De 
Carl i - Aureo MellÕ _7 João Me­
nezes :-_ Oziel Car:nei.ro.- Hugo 
Napoleão - Ney Maranhão -
Francisco_ Rollemberg --Mata-
Machado_ Wilson Martins 
MárCio Berezosk i José 

Iv - o cOrreto mahej_o"dás po­
pú1ãç5e5_ àutóctoneS, .com viS­
tâs à absor·ção funcional da­
quele$ grupos étnicos, -à--àéfe-

- sa das res.ervas e à preserva­
ção ·da \.FiCa" se1vàQem; __ · - · • 

Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SouSa) - Sõbre a m~sa, projeto 
que será lido pelo Sr. 1 k • 

Secretário. 

É 11do o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 200, DE 1990-COMPLEMENTAR 

Constitui a Região de De~ 
senvolvimento da Fronteira 
oeste, elege seus instru­
mentos de planejamento e 

V a -e>q:J-1oraçã:o económica 
conjunta de recursos naturais 
r~nov~Ve is e não ren~vávei s ;-

VI o- aproveitamento dos 
rioS e outras massas_-de __ águ-a, 
inclusive subterrâneas, no in­
teresse da produção e Oo bem­
estar das populações; 

VI. I - a -coordenação das ações 
públicas de saúde.e educação, 
conduzidas pelo Poder Públíco 
Federal, e disposições quanto 
aã mesmo objetivo, com relação 

Arf. 5-" o CoflgrésSo aprovar-á, 
péfiodicamente, planos direto~ 
res de desenvolvimento, me­
di ante pFopóSn~-õa Gerênc ta de 
Desenvolvimento Regional da 
Fronteira OeSte. Ditos instru­
mentos de trab~ ThO COI:i~.er:'.~6, ·. 
obrigatoriamente, os recur-sos 
e_ mE?:_ i os pa:a s~ua _ execuçã:o: 

Pci:"rágr-afo ... único. b _ -r_ P-rano 
Diretor será editado den~ro-ae-
6 (seis) meses. a par-tir aa 
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promulgação desta Lei, e 
contera, obrigatoriamente, 
disposições sobre: 

a) objetivos a curto,- médio e 
longo prazo: 

b) esquema de juros forneci­
dos a empreendimentos que 
destaque; 

c) isenções, reduções ou di­
ferimento temporário de tribu­
tos federais devidos por pes­
soas físicas ou jurídicas; 

d) prioridades para utiliza­
ção de recursos hídricos mine­
rais e florestais, com respec­
tivas respostas presumidas; 

e) metas, quanto possível, 
qua.nt i ficadas, e re§pect i vos 
cronogramas de execuçao; 

f) contribuição dos entes 
constituintes para o alcance 
de objetivos·e metas: 

g) contri_buição da União. sob 
forma física ou pecuniáriã, 
para a implementação do Plano. 

Art. sA Haverá -um -CoriSerno-­
deliberativo, para governo su­
perior da Ger.ência, composto 
por: 

I -Secretaria de Organismos 
Regionais da Presidência da 
RepCblica; 

11_ Secretaria Nacional do 
meío Ambiente da Pre~iQ~nci_a 
da República; 

III -MinistériO da Economià, 
Fazenda e Planejamento; 

IV - Ministério do Trabalho e 
Previdência social: 

V -Ministério da EdúCação; 

VI·- Ministério da Saúde; 

VII ~ Estado Maior das Forças 
Armadas; 

VIII - Gerênciaa do Desenvol­
vimento Regional da Fronteira 
Oeste; 

IX a XI -Governos Estaduais 
de Rondônia, do Acre e do 
Amazonas. 

§ 1A o Conselho Deliberativo 
será convocado e reUnir-se-á: 

a) Eventualmente, para 
var o Plano Diretor e os 
nos plurianais 
desenvolvimento; 

ãpro­
Pla­

de 

b) Anualmente, para aprovar 
as contas da Gerência e o pro­
grama calendário de 
atividades. 

§ 2~ A preSidência do Conse­
lho Deliberativo será exerciaa 
pela Secretaria de Organismos 
Regionais da Presidência da 

Repúbl t ca_ e sua- secretaria­
executiva será provida pela 
Gerência._ 

§ 3A o Conselho poderá tonv.o­
car, para informar seus estu­
dos, ministérios e agências 
f!;!de;!ra is_ _não-:membros. · 

§ 4,g: -Das -de.CiSões do Conselho 
Deliberativo, cabe recurso ao 
próprio Conselho e/ou à Secre­
taria de __ Orgat"")is_moS Regionais. 

§ 5 2 As despesas com o _fun­
cionamento eventual do Canse-

- lho serão emp~nhadas pela 
Seçretar i a-Pres i dênci_a, serão 
indenizadas à Gerência-e delas 
prestar-s~-ão contas aos ór­
gãos de fiscali_zação. 

Art. 7A Os planos, programas 
e projetas, propostos, aprova­
dos e executados na Região, 
com vistas a seu desenvolvi­
mer'lto, deverãO observa_r o 
princípio diretor dos incenti­
vos regionais, estabelecidos 
no § 2~. inciso I do art. 43 
da Constituição de 1988. 

Art·. 8 2 Nenhuma ação púb1 i ca 
será concertada, _no ãmbi to re­
giótial; com recursos fiscais 
ou industriais do Estado, que 
levem à concentração de renda, 
ao aumento __ das desigualdades 
ou ao perecimento do esforço 
nacional para _melboria da qua­
lidade de vida.· 

Art_. SA A sede _da Gerência do 
Desenyolvimento· Regional da 
Frontetra Oeste será a cidade 
de Porto·velho, capital do Es­
tado de Rondônia. 

Art. 10. O Gefente da Região 
de Desenvolvimento da Frontei­
ra Oeste será, sempre, esco­
l~ido pelo Presidente da Repú­
blica, dentre lista sêxtupla, 
oferecida pelos governadores e 
Assembléias Legislativas, um 
para cada, dos Estados-Mem­
bros, e composta por técnicos 
de reconhecida competência, o­
riundos das áreas universitá­
rias de Economia, Ciências So_­
c-iais ou -Administração~ --

Art. 11 . Esta 1 e i 
vigor no 1~ dia do 
fiscal que seguir 
aprovação. 

entrará em· 
exerci-::io 
ao da sua. 

Art. 12. Revogam-se as qispo~ _ 
Sições em contrário. 

Justificação 

A Constituição d_a Repúbli_ca 
Federativa do Brasil, promul­
gada em 5 de outubro de 1988, 
reconheceu o principio da ar­
ticulação das_ atividades da 
Un_iãó, d9ntro do mesmO comple­
xo_geoeconômico e social. 

As.siro_---r:_~z~ él: Cart~ Magna: 

"Art. 43. Para efeitos 
administrativos, a União 
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poderá articular sua ação 
em um mesmo complexo geoe­
conõmi_ co e so_c1 a J , _v i sand9 
a seu desenvolvimento e a 
redução das d~sigualdades 
regionais." 

Um país como _o Bras i 1, por 
su~s dimenSõeS continentais, 
jamais poderia apresentar 
um fa_Cies de igua1dac;ie. Além 
Oo que, o desenvolvimento eco­
nómico é feito de desequilf­
brio, de unbalance situation. 
Cabendo ao pl anej ador re_co_ndu_­
zir o país ou região a um me­
sa i co cada vez mais pró~ i mo _d_e 
configuração equilibrada. cer­
to de que novos parâmetros de­
finidos levarão a nov~ sttu?­
ção que exija correções de 
tiro. 

Em seus mã"is __ de- oito mi lhO_es 
Q~ quilómetrqs quadradOs, ocU­
pando grande parte do conti­
nente sul-americano, ·e atra­
vessado por dois cfrculos 
geográficos, é-nos defeso ima­
_gi nçr uma _i gua 1 da de e confor­
mí dÇlde mesmi fi cante.. _ Agresel"}­
tando manchas i ndustr i q. i_s __ si 9-
n i fi cantes - como_. a de_ _ Sao 
Pau 1 o a-o 1 ado de vaz1 os 
geográficos-·- como O gfande 
Norte - é impossível pensar~se 
em termos de equilíbrio sócf6-
econõmico e da repartição de 
renda soçiçl homogênea. 

Por força disto, surgiu, em 
1958, um mov·; menta vi sande a 
contribuir para a diminuiyão 
das desigualdades regionats. 
Os . estudos concluíram pela~ 
criação -da _Suçtene, _"atr;-avés c;ia 
Lei nA 3 . 6S2, de 1 5 de _dezem­
bro de 19~9. áperfeiçoada, se­
guidamente,- -por copiosa legis­
lação fed~f-al. 

Assim dispôs aquele diploma_ 
legal: 

Lei nS!. 3.~92/59 

"Art. 2A A Super; ntendên­
_cia .do Desenvolvimento .do 
Nordeste tem por finalida­
des: 

_ a) estudar e propor díre­
trizes pàra o deseh~olvi­
mento do Nordeste; 

b) supervisionar, coorde­
nar e controlar a elabora­
ção e execução de projetas 
a cargo de órgão_s federa is 
na região e que se relacio­
nam espec·i fi camente com o 
seu desenvolvimento; 

c) -executar, diretamente 
ou mediante convênio, acor­
do ou contrato, os p~ojetos 
relatiVos- ao desenyo1vím~n­
to do" Nordeste. 

d) coordenar programas de 
assistência técnica ao 
Norde!?te. " 
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Na esteira da Súdene, Vieram 
a Sudan'l, a sudesul e a Sudeco·, 
todas com o mesmo propósito de 
ajudar, através de disposições 
especf ficas, a vencer os 
profundos gaps de qualidade de 
vida humana que dilaceram o 
corpo naci ena 1 , 

Através de instrumentos cre-
ditícios e de fnceflti\/oS ____ fis-
cais, igualmente. Sudene e su­
dam injetaram nas reQiões Nor­
deste e Norte recursos forâne­
os e autog-erados que const i­
tufram substancial contributo 
para a geração de riquezas lo­
cais e sua apropriação pelos 
cidadãos do complexo geoeconô­
mico. 

Tais mecanismos foram preser­
vados, nas recentes modifica­
ções administrativas. visando 
a modernidade da ação de go­
verno, ·no âmbito 'federa 1 . Jus­
to porque. sob o manto prote­
tor da Sudene, introduziram-se 
profundas modificações na pai­
sagem industrial e, mesmo, a­
gropastoril, em uma região se­
guidamente afetada. por fenôme-
nos climáticos, _ 

~ lõgica que preside a elei­
çao de complexos geoeconômi­
cos, para submetê-los à ação 
especifica do poder público é 
a de estimular o surgimento de 
agentes modernos de desenvol­
V1mento; de mobilizar as for­
ças dispersas da· atividade 
privada; de romper com a cul­
tura de conformismo e passivi­
dade; e de integrar a ação pú­
blica na região, com economias 
de custos, modernização dos 
instrumentos e ganhos de ren­
tabilidade social. 

É esta mesma 1 õg1 ca a que 
faço apelo, através deste pro­
jeto de lei, que pretendo ver 
aprovado pela calenda Câmara 
Alta do Congresso Nacional. 

Por outro lado, a. Lei Comple­
mentar nA 41, que criou o Es­
tado de Rondônia estabeleceu 
que a União, no prazo de 6 
(seis) anos, implementaria um 
programa de desenvolvimento no 
Estado. O que não-se deu, to­
davia, até agora, num total 
desapreço à solução da proble­
mática advinda das modifica­
ções administrativas numa uni­
dade federada nova. A autono­
mia estadua 1 é, -sempre, acom­
panhada por crises e acidentes 
de percurso. Necessário se faz 
a adoção de instrumental anti­
cíclico que colime a solução 
dos problemas in casu e a di­
minuição das de-siQualdades re­
gionais. 

o Es·tado de Rondônia emer~;~iu 
de uma situação de território 
federal. A um tempo em qUe le­
vas de migração interna com­
plicaram o modelo econOmico de 
agricultura familial. A capi­
talização do campo levou a uma 
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eXPloração intensiva, com a 
formação de lavouras de trigo 
e soja, em grande escala. Sem 
o débito das geaçjas .QL,Ie i nfe­
licitam, tantas vezes, os tri­
gais su11nos, a atividade 
primária pode tornar-se exube­
rante e crescer, significati­
vamente, o produto territorial 
bruto. - - --

A exploração mineira, também, 
precisa ser organizada, em ba­
ses modernas. A extrativa mi­
neral pode gerar divisas e ex-_ 
ternar economias industriais, 
levando o Brasil a assenhorar­
se de seu exuberante subsolo, 
·redistribuindo renda e contri­
buindo por melhor ~epart1ção 
de renda soei a 1 • 

Por fim, há que dizer-se algo 
da recente expansão da malha 
rodoviária. A BR-364 encurtou 

-os-caminhos entre os campos de 
prodUÇão e os--cê"ntrõS de con­
vergência e Q porto de embar­
que. A extensão de Seu traçado 
até Rio BrariCo, no Estad~- do 
Acre, terá o condão de incor­
porar, definitivamente, o an­
tigo território federal ao 
complexo económico produtivo. 

~alã-se, com grande ênfase, 
na ligação com o Pacffico. 
Seja a parti r _:o e R i o Branco, e 
pela Amazónia _peruana, se~a 
por Cruzeiro· do Sul, atraves 
de Pucalpa e o antiplano in­
caico, a BR-364 projeta uma 

-ponta-de-lança brasileira,_ em 
direção do sudeste asiático. 
Os custos totaiS das- expOrta­
ções rondonienses e acreanas 
seriam mais baixos, permitindo 
atingir o Japão e, por meio 
deste, meio mundo, sem as atu­
ais deseconomias das exporta­
ções. 

Ao lado dessas razões. e sem 
hierarquizá-las, estão as mo­
tfVações de ordem administra­
tivas. Mas, há que se pouparem 
dispêndios resultantes de su­
perposiçOes e pluralidade- de 
comandos, nas atividades das 
Qiferentes agências federais. 
E o que pretendo conjurar, por 
meio do art. 3A, inciso Ides­
te Projeto. Digo mesmo que a 
Sudene não refugiu a essa 
prob 1 e má ti c a, remanescendo, -no 
Nordeste, or~anismos paralelos 
de ações publicas. A exemplo 
do sus. _também pretendo que se 
articulem ações públicas dos 
Estados-Membros com a gerência 
de que-trata o art. 4 . Have­
~a. assim, uma ação integrada 
dos entes constituintes, por 
exemplo, no campo da educação 
- públ i_ca e prfvada - em que 
se somarfam esforçOs, no sen­
tido de alcançar metas, clara­
mente definidas. os esforços 

_seriam, desse modo, convergen­
tes, evitando-se as naturais 
dis~rações dos _comportamentos 
dispersos. 

Chamo a atenção Pãi-á o --di s­
posto no§ 2~.do referfdo ãrt. 
4~. Representa -não só a Uri-ída­
de de comando que leva à ação 
mais rápida e eficiente,_ bem 
como mais que sugere a elimi­
nação de custos e redução do 
déficit público. 

Desde o inicio. o novo orga­
nismo gestor da Região de De­
senvolvimento da Fronteira O­
este atuará por_ meio __ de planos 
d1 retores.- Estes resumi rã o as 
atividades federais articu1a­
das, no complexo geoeconómico 
do território abrangido. 

Os planos di retores serão 
propostos pelo Conselho Deli­
berativo, o qual colocará, la­
do a lado, as agências fede­
rais designadas no art. 6~ 
deste projeto e os governos 
estaduais que representam_os 
municípioS abrangidos pela 
Região. A aprovação desses 
i_nstrumentoS __ pelo _ Congresso 
Nacional é im~rescindível pára 
estabelecer o Consenso- nacio­
nal, no tocante às prioridades 
estabeleci_das nesta lei. A 
consciência da sociedade bra­
sileira da urgência em incor­
porar as áreas atrasadas aos 

-processos económicos e cultu­
rais e dotá-las de mecanismos 
capazes de pr-oduz i_ r a necessá­
ria alavancagem, caracterizará 
o novo instrumento ·como bem 
público de natureza releVante. 
A destinação de recursos pú­
blicos especiaisa_par~ t~nto, 
representará a pr_eocupação da 
União com a redução das desi­
gualdades regionais. 

EspecfSl cuidado tive-em-ve­
dar a concentração de rendas, 

-o-- aumento das des i gua 1 dadas e 
a desqualidade de vida, atra­
vés dos programas e projetes 
executados çom dinheiros pú­
blicos, sejam quais forem os 
agentes ec9nômicos que os 
executem. E o que dispõem os 
artigos 7~ e a~ do projeto ora 
ofereci do. · -

Como não poderia deixar de 
ser, dada sua importância re­
lativa, na região, elejo Porto 
Velho, capital de meu estado, 
como sede da Gerê-ncia de De­
senvolvimento Regional da 
Fronteira Oeste_. A partir des­
te centro dinâmico e de moder­
nidade socio-ecOnômica, será 
desfechada a, luta pela tnte­
gração regional. Aspiro_a que 
Porto Velho venha a ser, no 
espaço temporãl mals curto, 
pólo de desenvo1vimento do o­
este novíssimo deste Pafs. 

Humildemente, submeto esta 
proposição ao-exame e contri­
~uíções de meus ilustres Pa­
res, que, por certo, a farão 
bem melhor que eu a elaborei. 

Sara das ·sessões, 8 de novem-
bro de 1990. Senador Odaci r 
Soares. 
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(À Comissão de_Constitui­
ção, Justiça e Cidadanfa.") 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. (Pausa.) 

Sobre a mesa requerimento que 
será lido pelo Sr. 1~ Secretá­
rio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 414, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art.. 336, al fnea c , do 
Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 180, 
de 1990, que restabelece o 
Fundo Nacional de Oesenvolvi­
mento Científico e Tecnológi­
co. 

Acompanha a proposição, Expo­
sição de Motivos do Senhor 
Consultor-Geral da. República, 
Interino, na qUal _são relata­
das as principais funções e­
xercJdas pelo_ ex-funcionár_1o"'­
dentre as quais se destaca __ a 
de Chefe do Gab-fnete Civí"l aa· 
Presi_dêoci~ da_ República, no 
período a.e 31-1-61 _a 25-8-61. 

Enibora -tenha- ·exerc-i dp_ funções 
relevantes na. Administr?ção 
Pública,-- não deixou, porém, o 
ex-functotJário, amparada a s_ua 
famflia, uma vez que não era 
contribuinte da _previdência à 
época do seu -falecimento, con­
forme:--exi ge a Le_i nA 3. 373, de 
12 de março dS 195~. qUe ins­
tituiu- o P1ano de Assistência 
do Funcionátlo e Sl)a F.amília. 

A .. .Y.iúva, conforme cOnSta da 
Exp-Osição de Motivos menCiona-

Sala das Sessões, 8 de nevem- da. requereu ao então Ministé­
bro de 1990. - Mauricio Cor- rio da Previdência e Assistên­
rêa - Mauro Benevides - Chagãs cia Social, a conceSSão de be­
Rodrigues - Odacir Soares - neffCio, Sob alegação de· que 
Afonso camargo. ___ durante 15 (quinze) anos o de 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

~~~~a)v~t~dore~~~~im:n6~de~i~6 
Dia, na· forma do art. 340, in­
ciso II, do Regimento Inter-
no. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

~stão_ presentes 
Srs. Senadores. 

Passa-se à 

na 

·oRDEM DO DIA 

Item 1: 

Casa 47 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 60, DE 1990 -

(Em regime de-Urgência, 
nos termos do art. 336, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único 
único, do Projeto de Lei da 
Câmara nA 60, de 1990 (nA 
3.856/89, na Casa de 
origem), de iniciativa do 
Presidente da República, 
que concede pensão especial 
à viúva do Doutor Francisco 
Quintanilha Ribeiro (depen­
dendo .de parecer). 

Solicito ao ~obre Senador 
Mauro Benevides o parecer da 
Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, encaminhado ao Congresso 
Nacional, através da Mensagem 
n 2 634, de 1989, o presente 
projeto de lei objetiva conce­
der pensão especial à 'viúva do 
Doutor Francisco de Paula 
Quintanilhe, ex-funcionári~ 
público. 

cujus contribuiu para o ex­
tinto Ipase._ __ Seu pedido, como 
se informa, foi denegado· por 
falta de amparo legal. 

o Poder Executivo propõe, en­
tão, a concessão de_ pensão es­
pecial no valor de 5 (cinco} 
vezes o valor do salário 
mfnimo. Em sua trâm.it~ção n~ 
Câmara dos Deputados o projeto 
de lei recebeu emenda elevando 
para 10 (dez) salários mínimos 
o valor do beneffc1o a ser 
concedido, tendo recebido pa­
recer favorável no que tange 
aos aspectos constitucionais, 
jur{dicos e de técnica 1egis-· 
lativa da Comissão de Consti­
tuição ~-Justiça e Q~ Redação 
daquela Casa. 

oe n-ossa parte, nada temos a 
opor com relação à proPosta do 
Executivo, uma véz que o Con­
gresso Nacional tew votado fa­
voravelmente à Concessão de 
pensão a viúvas de hqmens i­
lustres que não deixaram ampa­
rados seus familiares. 

Gostaríamos de propor, porém, 
a transformação do __ va 1 o r da 
pensão, ora expresso -em dez 
salários mfnimos, para valores 
correspondentes em cruzeiros. 
Com es_sa med 1 da estaremos ev 1-
tando um provável veto presi­
dencial ao projeto de lei em 
exame, a exemplo do que ocor­
reu em recente proposi"ção, a­
provada no Congr~sso Nacional 
e que, por estar o valor da 
pensão atrelado ao Bônus do 
Tesouro Nacional . BTN, foi 
vetada soQ alegação de que os 
proventos de inativos e pen­
sionistas não são indexados e, 
sim, corrigidos de acordo com 
os fndices concedidos pelo 
Governo. Lembramos, ainda, que 
o .Poder Executivo encaminhou 
um novo projeto de lei em 
substituíção ao vetado, trans-
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formando _os SOO .8TN .então pr::e.-: 
vi st __ os para cruzeiros, dando 
origem à lei n~ 8.077, de 4 de_ 
~e_tembro de 1990. -

Escu-dãdos nessa experi ênc1 a·, 
estamos oferecendo emenda ao 
projeto Conforme · o. acima 
sugerido. 

Somos, assim, favorávefs "ào 
projeto de 1 e i em questão",,- cóm 
a adoç.êo q~ __ seg_ui nte emenda 
que passa a 1ntegrar o presEm-_ 
te parec;:er. 

EMENDA N~ 1 

Dê-se ao art-. _1.>t -do prõjei;O a 
seguinte redação: 

"Art. 1~ É con_c_edida_à. __ 
Senhora Anita Quintanilha 
Ribeiro, viúva do eminente 
homem QObl fcó Francisco _de 
Paula Qulntan11ha Ribeiro, 
uma pensão especial, mensal 
e v1tal_fcia, no valor cor­
respondente a Cr$ 83.295,50 
(o i tenta e três mi.l, _duzen­
tos e noventa e cinco- cru~ 
zeiros e cinqüenta centa­
vos), a ·qual -será de 
caráter pessoal e intrans­
ferível a qualquer título. 

Parágrafo único. A penSãó 
de gue trata -este arti9o 
sera re.a]_ustada se:gundo os_ 
índices- ~dotados. para -as 
demais pensões pagas pelo 
Governo Federal." 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR .. POMPEU DE SOUSA, 30 
SECRETARIO, DEIXA A C4DEIRA 
DA PRESlDtNClA, QUE E OCU­
PADA PELO SR. NELSON CAR-
NEIRO, PRESIDENTE . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Em-discussão o proje­
to, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
v~a, encerro ~ discussão. 

.,-~1m votação o projeto, sem 
prejuízo da emenda. 

Os Srs. SenádOres que O' apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto 
apr-ovado; 

PROuETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 60, DE 1990 

(NO 3.856/89, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sehhor 
Presidente_da Repú~lica 

concede pensão especial à 
viúvã do Doutor Francisco 
de Paula Quintanilha Ribei-
ro. 

O _congresso Naci9nal decreta: 
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Art. 1.12. É concedida à Se-
nhora Anita Quintanilha Ribei­
ro·~ viúva do eminente homem 
público Francisco Oe!i Paula 
Qufntanilha Ribeiro, uma pen­
são especial, mensal e vft-al f­
eia, correspondente a __ 10 (dez) 
vezes o valor do salário mfni­
mo', a qual será de caráter 
pessoal e ;ntransferfve1, a 
qualquer tftulo. 

Art. 2.!2. A despesa decorren­
te desta Jei_ c-_orrerá à conta 
dos encargos previdenciários 
da União, sob a supervisão do 
Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento. 

Art. 3-'1. ~s1;a 1 e i entra em 
vigor na data de sua 
J:.~Ub 1 i cação. 

Art. -4.ll. Revogam-se as dis­
posiçqes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nêiro) -Em Vqtaçãq_a emenda. 

os .S.rs_. Senadc>r_es ·q.ue a apro­
vam queiram permane-cer senta­
dos. (Pausá.) 

Aprovada. 

A matéria vai à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neir-o)~ SoOré q_ -lliê"sa. ·p-arecer 
da Comissão Di r:-etci.ra; ofere­
cendo a redação final da maté·-
~!~~e~á~;~~ra lida pelo Sr. j~ 

É lida a seguintê 

PARECER NO 339, DE 1990 

Da Comissão -pi retóra 

Redação final da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nQ 60, de 1990 
(nQ 3.856/89, na Casa de 
origem). 

A Co~issão Piretora apre­
senta a redação final da ~men­
da do Senado ao ProJeto de Lei 
da Câmara nS~. 60, de 1990 .( n.R: 
3.856/89. na Casa dê origem]. 
que concede pensão _especi a 1 à 
vi·úva dõ _ Doutor Francisco de 
Paula Quintanilha Ribeiro. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
8 de novembro d~ 1990. 

Mendes Cana 1 e , .P re-S i dente 
Pompeu de Sousa, Relator 
Nabor Uúnior- ·Auréo Mel lo. 

ANEXO AQ PARECER 
N~ 339, DE 1990 

Redação final da emenda 
do Senado ao Projeto de lei 
da Câmara nQ 60, de 1990 
(nQ 3:856/89, na Casa de 
origem), gue concede pensão 
especial à viúva do Doutor 
Francisco de Paula Qufnta­
ni1ha Ribeiro. 
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EMENDA_ !"JA 1 

(cOrresponde -à Emenda 
.. nSI. 1 - CAS) 

Dé--se :ao art. 1 ~ d'! projeto a 
seguinte redação: 

"Art.~ 1A É conceOi_da à 
Senhóra Anita· -QL.iir"itani1ha 
RibeirO . .- viÚVél _do eminente 
homem p~úblico Francisco de 
Paula ·uuintanilha Ribeiro, 
uma Pénsão especial, mensal 
e vffalícia, no valor cor­
respondente_- _- a Cr$ 
83.295,50- (offentâ e- três 
mil. duZéntos e noventa e 

~-cihCó Cruzeiros e"cinqüenta 
c_entavo_s), a qua 1 será de 
êàrâ_!er :.J:~.essoal· e intrans­
ferfvêl_a qu~lqUer· título. 

Parágràfo único. A pensão 
de _que trata o c•put deste 
ã"f't lgo .será ré"aj ústada se-
-~undo os ___ índices adotados 
para as demafS pen~5es. pa­
g-as Peiló_":Governo Fedér:al." 

--0 Sff. PRESIDENTE (Nelson car­
ne; r-o) --:: Em di_s.cuss5:-o a re·da­
Ção-fiQal ,_ (Pausa.) 

Não havendo quem peça ã pala­
yra. ~nce-~ro- _a_.- q~ seus são. 

Erri vot"ação :--~ 

Os_ Sr5 :- -s~rnãõor:e;-s~-_que ?i apro-
vam _ qLiei r·am- permanecer 

. Sén--.:r:2fdO$. (~ausa.) _ 

·A~~:oVada. 

A matéria vai à Câmara doS 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- As matérias_ constan­
-tes dos i nten.s 2 a -6 da Ordem 
do Dia ficam com a votação a­
diada, em virtude da falta 
de quorum qua 1_ i fi cado. em 
plenário. 

São os seguintes os itens 
com votação adiada~ 

-2-

PRàPdSTA DE-EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO NQ 3. DE 1989 

. VotaçãQ, ém primeir-o -turnO, 
.Oa PrqR_osta de E:mérlda à - Cõns­
"tftuição n 2 3, de •1989, de au­
toria• do Senador- Marco Maci.el 

~tl~oul~~~s~~~~~ot~~r~~~:~~re!O 
-art. 159 e a 1 ter a a rêdação do' 
inciso li do·art. 16i da Cons­
tituição Federal 

-.3 -

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITU1ÇÃO N;;. 5: DE, f989 

Votação, em primeiro turno, 
da ProPOsta de Eiilêfitla à Cons-­
tituição n.s;,_ 5, de_'\989,· de.au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e ou~ros Senhores Sena-

dores, que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados esta­
çiuais e dos vereador-e~. 

-4-, 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 9, DE .1989 

Vofação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons-­
tftuição nS~. 6. __ de 1989, de au­
toria do SenadCtr Mai'c_os Men­
donça e putros 24 Senhores Se­
nadores. que acreSCenta art iQo 
ao texto constitucional _pre­
vendo a criação e _definindo a 
competência do Consel.ho Nacio­
nal de Remuneração P~blica. 

- 5-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N2 1, __ DE 1990 

Votação. em pr'-ímeir-0 turno, 
da Progosta de Emenda à Co.ns­
tituiçao nS~. i, de 1990, de-au­
toria do- Senador Mareio Lacer­
da - e outros Senhores· Se_mídó­
res, que açresc~nta dispositi­
vos ao Ato das 'Disposições 
Constitucionais ·Transitórias 
dã Con·s_titúição _Fede:r_al: 

- 6-

PROPOSTA DE_EMENDA À 
-C_ONSTTTUIÇÃ'Õ N~ _2, DE 1990 

Votação, e-m -primeir-o--fUrna, 
~a Progosta de Emenda à Cons­
tituíçao nQ 2, de 1990, dé au­
toria do Senadot Mata-Machado 
e outros_ Senhores Senadores. 
que suspende a aplicação do 
art. 62 ~ al~era o§ 2~. do 
art. 64 da Consti~uição Fede­
ral. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) ~ Item 7: 

Discussão, em turno úni­
co, do .Pro~ etc de Lei qo DF 
nQ 37, de 1 n i_cí a tí v a do Go--­
vernador do.Distrito FeQe­
ral, que dispõe sobre o de­
pôs i -to e venc:;la_-de vefcul os 
r-emovidos, apreendidos .e 
retidos, no Distrito Fede­
ra 1 , e dá outras pro-..ii dên­
cfas, tendO 

PARECER FAVORÁVEL, sob nQ 
311~- de __ 1990, d_a Comissão 
- do Distrf'\:o Federal. 

Em· dfScuSs$o Q proje1;o,_ ..em 
turno Çlnico. -(Pausa.) ,. -

Não. havendo quem peça a pala­
vra, _en~er~o a .q~scy!?são. 

Em votãé;:â<:. 

Os srs. Senadores que o _apro-
vam queiram p~rmanecer 
sentados. (Pausa.) 

Apro-vadÓ_. 

·A ma_t"éf''i a. vã i à ComisSão rri.­
ret_ora, per a ã redaç_ão fi na l . 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre -a mesa, redação 
final que, nos termos do ert. 
320 do Regimento· Interno, - ·se 
não houver objeção do 
Plenário, vai ser lida. pelo 
Sr. 1~ Secretár~o. (Pausa.) 

É lida o seguinte 

PARECER NO 340, DE 1990 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Lei do DF nQ 37, de 
1989. 

A Comissão Diretora ?presenta 
a redação _fi na 1 do Projeto de 
Lei do DF n~ 37, de 1989, que 
dispõe sobre o depósito e a 
venda de veículos removidos, 
apreendidos e retidos, no Dis­
trito Federal, e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Cotilissão, 
8 -de novembro -dé . 1990. 

Mendes Canale, Presidente 
Pompeu de Sousa, Relat-o r 
Nabor Júnior~ Aureo Me11o. 

ANEXO AO PARECER 
N~ 340, DE 1990 

Redação final do Projeto 
de Lei do DF nQ 37, de 
1990, que dispõe sobre o 
depósito e a venda de vef­
culos removidos, apreendi­
dos e retidos, no Distrito 
Federal, e dá outras 
providências. 

o Senado Federal decreta: 

Ar t. 1 ~ Serão depos i tados em 
locais designados pelo Depar­
tamento de Trânsito do Distri­
to Federa1 os Ve"fculos rem_ovi­
dos, retidos ou apreend1dos, 
com base na alínea f , do in­
ciso XXX. do art~ 89 da Lei nA 
5. 108, de 21 -de setembro de 
1~66. ~. 

Ar-t·. 2 2 A rest 1 tu i ção dos 
veículos apreendidos nas ,cir­
cunstâncias mencionadas no ar­
tigo anterior far-se-á median­
te o pagamento das seguintes 
despesas: 

! --multas e taxas devidas; 

I I gas-tos com a r·emo-ç~o, 
apreensão, retenção ou- manu­
t-enção do veículo, passagem, 
hospedagem e alimentação, efe­
tuados para transportar os 
passageiros ao destino final 
ou ao local de origem, além 
das despesas referentes a no­
tificação e editais menciona­
dos nos artigos subseqüentes. 

Parágrafo úniCO. ··os--passagei­
ros, enquanto aguardam para 
prosseguir a viagem ou retor­
nar à origem, permanecerao -em 
local desiQnado pela Secreta­
ria de Serv1ços Sociais. 

Art. 3~ 9 Departamento de 
Trânsito, no pfazo de ~dez 
dias, notificará, por via pos­
tal, a pessoa que figurar no 
certificado como proprietário 
do veículo, para que, Oen~r-o 
de quinze_ dias, a contar da 
notificação, 9Tetúe o pagamen­
to do débito e promova a sua 
retirada. 

Art. 4~ Não atendida a noti-
_fjcação_por via postàl, serão 
os interesSados notificados 
por ed_i'tall:' afixado nas d_epen­
dências- do-_órQão apreensor e 
publicado uma vez_pela impren-­
sa o_ficial e c;:lu_as veze:;; em 
j_orna1 _ l_bcal, para_ Q fim pre­
visto.: no <:;l:r:'t fgo~_anter_ior e Com 
o prazo de quinze dias. a con­
t~r da primeira publicação. 

§ 1~ Do edital constârão: 

a) o no~e ou designação da 
pessoa que figura no _certifi­
caaq como proprietária do_yei-
cul 9! - -

b) os númecos 
chassi , bem como 
·la ma_rca e ano 
vo veiculo. 

de placa e do 
a indicação 

de 'fabr i çação 

"S.obre a mesa, requerimento 
qu~ vai .ser 1 jdo pelo sr. 1 ~ 
Secretário. 

É 11do 
. __ seguinte 

e aPrOvado- o 

REQUERIMENTO NO 415, DE 1.990 

Nos termos dO art. 321 d_o Re­
·g;mento Interno_,_ r_equeiro d-iS­
pensa de publicação, para ime­
diata. discussão e votação. -da 
redação fi_nal. do Projeto de 
Lei do DF- n~ 37, de~ _1989, de 
i nici ati va • do Govei-ni;tçior _do 
Distro Fedef'aT, :que dispõe so­
bre o depós i. to __ e venda de vef­

- cu.l os r:-emo-v i dos, apreendi dos e 
retidos, no .Distrito Federal, 

_e dá outraS provid_ências. 

Sala das s-ess_5es,.~e _de novem­
bro de 1990. ~ Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i ro) ~ _ _Aprovado- -o _ requer i­
niento, passa--se à imediata a­
preciação_ da matéria. 

Em~.diS_é_Us~ão. a rSdâção final. 
(Pausa.) . 

Não hãvendo.q~em_peça_a pala­
"vra, encerro a discussão, 

Em votação. 

· - § 2~ NoS casos ae penhor. a­
lienação fiduciãrta em garan­
tia e venda com reserva de do­
mínio, .quando os_ instrumentos 
dos respectivos a tos jurídicos os -srS: __ Senadores. gué 
estiverem ·arc:jui vadeS _no órg_ão vam que i fani ·perm·anec. e r 
f 1 sca 1 i zador competente, do _ dos. (Pausa. J . . 
edital constarão_Qs nomes do 
proprietário e do possuidor_do Aprovãdã: 

a ª_pro­
senta-

veículo. 
Aprovada a r~daçã.o fi nª-_1 , o 

projeto v a 1 à _ sançã·o -do ~-r, 
Governador . d.o Di sj:ri to Fede­
ral. 

_ Art_.- 5 2 Não atendendo aos 1 n­
teressados o disposto no arti­
go anterior, decorridos noven­
ta dias da remoção, apreensão 
ou retenção, o veiculo será 
vendido em leilão, _a quem ofe­

--recer ma1or lançe-. igua-l ·o:u 
superior ao valor da" avaliª-
ção. -. 

Parágrafo único .. -Do v a 1 o r a­
purado na venda serão . deduz i­
Oas as despesas previstas no 
_ar.t .. _,a~=çlesta _Je.i .e_ as demais 
(jecorrentes _do. _lEd l1io, reco­
lhendo~se o saldo ao Banco de 
Brasínã SíA, à disPos1ção da 
pessoa que figurar no certifi­
cado como proprietária do _vef-­
cu1o, ou de seu representante 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- ESgotada a ordem do 
Dia. Passa-se à votaç~o do Re­

-querimento nA 414, de 1990, de 
·urgênci?.~_ '1 fda no E"Xp9di_ente, 
para o PrQjetQ de Lei do _Sena-
do n~ 1 ?O, de 1_ 990. _ 

legal.. · 

- Art--. E>~ o. d1 sqosto nes-tã. 1 e i 
não se aplica a9s veículos re­
colhidos a deposito por ordem 
judicial, aos que estejam .. à 
~~;_~~sição d~ autoridade poli:-

Os Srs. Senadore.s que o apro-
vam qu·eiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

AprOVado._ 

A matéria a. que Se f--efere o 
requerimerlt·o será inc.iuíOa na 
Ordem do Di a da s-egUnda sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car:... 
ne i r.o) -_ A Mesa re_cebeu uma 
convocitção . 9a Pre1iij dêti_c_i a do 
Parlamento Amazónico para uma 
reunião nos dias 15, 16 e 17 

__ • • ~ • • :0- __ do cõr_rente-•. _e desi9.n_ou par? 
Art-. 7P. Estª- J_~_i entra em_ vi- representar o Senado Federal 

gor na data de sua pub1 icação. os Senadores_:_ Na09r ).1úni_or, 

Art. a~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~-
neiro) O parecer vai _à 

_ pub_l i c~ç~o. · 

Aluísio· B.e;zerra· e Wilson 
Martins. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-. 
n·ei r o}_- A- ausênci a __ d-o Senador 
Humberto Lucena não imp~de a 
Mesa de decidir _sobre !,.lma 
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decretos legislativos. ditas 
proposições passaram a origi­
nárias da Câmãrá dàs Deputados 
e, conseqüentemente, nã9_podem 
ser objeto de retirada ou âr-

Sexta-feira 9 

questão que foi revivida por 
S. Ex~ Não 1mpede porque, como 
a Mesa sustentou, não se-tra­
tava mais de uma. questão por 
ter sido argOida vinte dias 
depois, e a Mesa aceitou ape­
nas para formular uma consulta 
à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre o 
proccedimento relativo àqueles 
processos de aUtorização e 
concessão de rádios e televi­
sões. 

-quivamento·--por- --iniciativa do 

possível deixar prevalecer de­
cisões que contrariem a lei e 
a boa té-cnica-, revo~a -a sua 
decisão por-áto seu e determi­
na· que se dê andamento aos pe­
didos que fotam arquivados pOr 
determinação desta casa. __ - - -. 

Em lOngo despacho que será 
incorporado à_s aná 1 i ses_, _ _ a 
Mesa sustenta, inicialmente, 
que a questão de_ ordem .. é uma 
questão instantânea. E SuSci­
tada e a Mesa a rescil Ve. so­
mente quando não hâ_possibili­
dade de resolver, a Mesa pede 
o adiamento. 

Como esta Presidência tém 
feito invariavelmenteL somente 
defere ou indefere a questão 
de ordem com a P.r~s~nça de 
quem a suscitou, de tal:sorte 
que não se Cofl'f:Ormando o--inte­
ressado com a.d~c~~ão, possa 
dela recorrer. 

No caso em espécie, não se 
trata disso, porque a Mesa a­
ce·i tau apenas a ar-Qü i ção do_ 
nobre senador Hu!f~Q~f to_ LUcena 
e declarou que 1ç_consultar a 
Comissão de Constit.~íção_. Jus­
tiça e Cidadania. 

Poder EXecutivo. ~-·- -

A Mesa vai, portantO, dividir 
em duas a sua deliberação: a 
primeira, para fixar o enten­
dimentO _que, d_e· a"_ora por 
diante, a Mesa terá Sempre que 
táí s-- proposições, pedi dos de 
arquivamento cheguem ao exame 
de Plehâfi_o; a segunda, assen­

, taao, ãco1 h ido que Séjã o pa-­
rec-er da Comissão Oe Const i..: 
'rtlição, OJustit;:a ~ Ci_dadanià., a 
Me_sa, _com Um ato seu, no exer­
clcio do· poder de rever os 
seus próprios atas, deC~dírá 
sobre _os a_rqu i vame-ntos deter­
mina~os~nteriormente: 

Assfm~~ã Mesa vaf-põr a votos 
a oecisão inicial. segundo a 
qUal, de agora-por diante, os 
pedidos de arquivamento, de 
Cõri:CS-s-sões e ·de similares não 
p-odem- se·r defer~dos·:pe1à Mesa. 
Soe· pena de infração ~o ensi­
namento_ ou do parecer da Douta 
Comi ::;são _çle Constituição, Jus-

Era o 
decidir. 

que à Mesa cumpri a 

DOCUMENTO A OUE SE REFERE 
O SR. PRESIDENTE - NELSON 
CARNE IRQ OE/yl~SUA EALA: 

---Em 30 ae ffiaio-"ú1timo, esta 
Presidên-cia, sem qualqüer oQ­
jéÇ:ão do Plenário, deferít.,J-so-
1 i citação d9 sr. Presidénte da 
Repúb1 ica,_ encaminhada através 
da MenSagem n~- 124, no sentTdo 
de retirada de várias mensa­
gens que submetera à apr·eci a­
Ção do Congresso Nacional, de 

_:ãto de _outorga, concessão e 
renovação de conce--ssão de ser­
viços de radfodifUSão sonora 
de sons e i mag~n~ . ~- ~- - ·-

Referidas filêftSãgéns·Já 
sido apreciadas p~la 
dos DePutadOS __ e __ ser-i afu 
de exame·e·decisão' dó 
Federal. " 

h~Yi~m 
cã-mara 
objéto 
S~nadp 

tiça ____ ~-- _Ç_i dãs:Ian i a. -
A decisão da Presfdênci.a da 

Os Srs. Sehadores que ·ap-rovam Repúbl iça, encontr_av<;~. apoio na 
ã c:recis~o·âã Mesa queiram per- Orientação \.mifor-mê-" de_ todas 
r_nanecer sentados. (Pausa. ) as mesas ant~r i ores que, de · 4 

~·-de_ abril_ ·ae ~975 ·ª 27 de se-
- - Aprov8Ca":- te·mbro de 1989; aui:õf'iZ?i"-?Lm a 

Embora a Comissão tenha dado ret"i raaa. dê- 57 pr'"'OtJOS_i ções' dé 
um parecer sobre a q~estão de ""A MeSa, por a to seu, Já Que 'Cií versas natúreZãs-:- ·A 1 ém de 
ordem que não existiu, o n-obre não havia tempo- o pedido ae OUtras Cl'n'i::.O .... SObre_éSColhá de 
Senador Cid Sabóia de Carva- recurso foi feito vinte di-as autoridades, e·ma·;s· Séls- por 
lho. em oficio ·-que envioU à ~epois da quest'ão·-ae-·ordem re- iniciativa- c;:.IO Sr._Goverrlador 
Mesa, relativo à decisão da solVida, o- que tornaria, se do D-istrito Federal. Ajun'fêm­
Comi ssão de Constituição, Jus- Tosse---V'-; to r i os~ essa- br1 enta- se a essas 19 mensagens ret i-
tiça e Cidadania,_ escreveu ção, _ímpossfvel, não hav~ria rahóo prb'jetbs de lei_ que _tra-
textua 1 mente: · - questãó_ de órdêi'n que transl- mi tavam em se-ssão conj iin:ta, 

tasse em j u 1 gado, p(frqüe setn- das duas_ c:;as_a:s~.. entre 1976~- _e 
"Em respo-sta à consulta tJre, t:j_epo is de vinte, ·trinta, 19BS; e que, :todas-. f·a-zem- p-ar­

formulada através do Ofício quarenta _dias, poderia ser in- te fntegrante desta décisãO. · 
n.st 211 /90, declarou qüé oS t:erposto um rec-urso dessa _ d$!~ _,- · - --= 
argumentos expandidos pel-o cisao. a Mesa, por ato seu. Na sessã"o ·ordinária de ·19- de 
relator para che_gar às con- entende de acolher, com o fun- junho, o Sr. Sênado_r-__ Huínperto 
cl usões referi das, entre- ·oamento que foi argül do nãc,-- só LUcena 1 evantou qüestão de' ar­
tanto. não embasaram a de- tli:>-Sênado como também na Cãma- dem, visando ao desarquivamen-
ci sã C? da Con:!i ssão g_ue rã CIO~~ DJepütaãos. E t? 1 pro- to das ·mén~_agenS 9~f?, vi nt-é 
conslderou: C'e-~rs-o, -e~-~dido do· ··"J:'residente dias antes. a Presi-denclã----;--sem 

da RéPúb1 ica, ao '·enviar .ao ·quaTqu_er manifestaÇão cont:rá-
a) ser a mensagem um tipo -çongressoo-tais mensagens, elas ria, mandara arquivar. Baseava 

de proposi ç_ãQ_, ____ embora o -são conver-t"í das em proj e tos de o i lustre par1 amen·tar pa·raiba-
art. 211 _do Reg_imento ln- ôecreto legislativo, perd'efn·do, no sua- post:u1ação em dois 
terno não nomeie cofno tal - assim, o Senhor-Presidente- da fundamentos. o-primeiro é que 
isso signifiCa· que ã- num8- ""RepúOl -rca_--:--a-~ i fi1 cTat rva· -~ pa'râ -as iliensagehS do Sr-_. Pres i d__ente 
r~ção COf!Stante.O~ disposi- -arquivar ou desarquivar os da República. aColhidas pela 
çao c1 ta da e apenas proj e tos. porque. aprovado por Cãmar·a dós_ -o·~putã.;do_s __ e- ifprova-
exemp 1 i fi cativa; uma·- Câmara, essa i n i c; ati v a doS os respectivos p_rOj e tos·· de 

pas·sa a ·ser de compêténcia óecrétos _legislativos~_ -hão 
b) poder 9 Chefe do Exe- priva:t_iva d~ outra Casa. mais podet-iam_ s~r retiraaas- ou 

cut1vo, em determinadas h1- -- arquiVadas. A se~unCia argljiç_ão 
póteses ou-ef!l d~_te.rminã.óãs ·-De mOdo._que; por este motivo, é que _as refer1da:s mensagens 
fases da tram1 tação- da ma- e· po"r esta décisáo s~ _dístan- -~-oão eram proposições, e .ã elas 
téria, solic_i~-ª_r_a retir_?Çja ciar e diferir de todas_ as ·nao -se- referia Ci art. ·211 -do 
de _ mensagens Proferidas desde- se-mpre, no _8:_§!gimehto'""Intern0"~ - ·· - · 
presidenciais."~ turs·o dos anos, relativa-mente 

Ainda respondenoo à consulta, 
o Presidente Çid .... Sabóia de 
Carva 1 h o- ajunta qUe ta 1 s· Pre­
missas não se · enquar;:rra:m -na 
questão sob ~~ame-.-- porqUe 
substanci a_das em . pr:-oj e_t9S -de 

aos pedidos-- de _arquivamento 
_formu 1 a do-s pe 1 o Senhor __ Pres i­
dente da - Repúb 1 i c a, -- mesmo 
Quando a suas _m~o_sagens já te­
hnam sido aprovadas_ pela Câma­
fa dos- Deputados·. a Mesa. por 

"a to_ seu. entendendo que- não. é 

A Presidência, respondenQo à 
intervençãO -do- i 1 ustre Sena­
dor. sustentou que, e:mbo_ra hão 
pudesse acolhê-la como QUe-s-tão 

·de ordem, por -fármulada a dê:ts-­
tempo, enviava a matéria à 
douta Côtni-ssão de-ConstitUi-
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ção. 0ustiça e Cidadania, oara 
exame da questão em tese., _Tam­
bém afirmou, desde logo, que o 
art. 211 d_o Regimento Interno, 
ao se referir a proposições, 
ab_rigava, além das expressa~ 
mente enumeradas, "todas as 
providências legi_slativa_s que 
chegam ao conhec.i me11to do Se­
nado Federa 1 " • Por fim, __ a Pre-­
sidência declarou que o ~are-­
cer da comissão seria submeti­
do ao voto do Plenário. 

Tal como anunciara, a Presi~ 
dência submeteu a matérja ao 
exame da douta Comissão de 
Constituiç_ão e J\..!stiça, como 
simples consulta. Todavia, a­
colhendo parecer do.nobre sr. 
Senador João LObo, a comissão 
concluiu pelo desarquivamento 
das aludidas mensagens com os 
respect i vo_s proj e tos de. decre­
tos legislat"ivos a elas refe­
rentes, a fim de gue se pros­
siga a tramitaçao no Senado 
Federal. Com a devida _vênia, a 
decisão foi além do pedido .. A 
Presidência submetia a tese, e 
não_ o caso con-cr-eto, à apre­
ciação daquele órgão técnico~ 
já que entendia ter esgotado_, 
depois de vinte dias; o praZo 
para gualquer recurso contra a 
decisao de 30 de maio. A co­
missão não- fora C_onvocada pe1 a 
Presi"dência para opinar sobre 
um recurso, mas sobre uma 
consulta. Certamente por isso, 
o i lustrado Presiden:,t.e da. Co;­
missao, "em resposta a consul­
ta formulada através do Ofício 
n.R. 211/90". declarou que "os 
argumentos expandidos pelo re­
lat_or para chegar às conclu-­
sões referidas, entretanto, 
não embasaram a decisão da co-
missão que considerou: · 
" a) ser a mensagem um t 1 po de 
proposição, embora o art. 211 
do Regimento Interno não a no­
meie como _tal. Isto significa 
que a enumeração Constante da 
.disposição citada é, aper1as 
exemplificativa; b) poder o 
cr·1efe- do· Executivo, em deter­
minadas hipótesesou em deter­
minadas fases de tramitação da 
matéria, solicitar a retirada 
de mensagens pres i denci a 1 s". 
Ainda respondendo à consulta, 
o Presidente Cid Sabóia de 
Carvalho ajunta que tais pre­
missas_ não se enquadram "na 
questão sob exame" • porque, 
consubstanciadas em projetes 
de decretos legislativos, di­
tas __ f:?ropos i ções passaram a 
originárias da Câmara dos De­
putados, e conseqüentemente 
não podem ser objeto de reti­
rada ou arquivamento por ini­
ciativa do Poder Executivo. 

Na sessãO de 19 de junno. ao 
responder ao nobre Sr. Senador 
Humberto Lucena, assim se ma­
nifestou esta Presidência: 
"agor~ V. Exa. levanta uma 
questao de ordem sobre a pos­
sibilidade do Poder Executivo 
pedir a retirada de uma mensa­
gem, já aprovada pela Câmara, 

e ainda não examinada pelo nente Senador José .. P~aul,o f?.i.­
Senado. É uma tese _gue· v. Ex.il. sol,_ do PS.S - RS, deixou pasmo 
leVanta. ·essa tese nao é deci- -este Plenário ao .fazer_ inúme­
dida em defi"nitivo pela Mesa. ras denUncias relatfvas à van­
A Mesa manda--a à Comissão de da dos i m6vei s . _ funci on_a is do 
Constitut_ção, JustiJ:a e Cida- GovernO do Distrfto Federal -e 
dani a - como V._ Ex peõe - da Uni ã.o-. 
Rara que opine se essa decisão 
está ·certa ou errada 11 • Ainda Hoje, -no momel"'it-o ·em·--que -ã- u­
na opOrtUriidad'e, ·a Presidência riiã6- - pub-1 _ica _ · no Diário 
declarou_: - "[a Mesa _não se Oficial as avaliações de apro-­
~ulga _infal fvel. leni dito ·xlmadamen·te trêS m"íl imóveis, 
1sso serrlP.re- e_ vai conhecer o be.rn como. p_nome de seus regi­
parecer da Comissão d.e Const i- t fmós ocupantes· - o_ que por si 
tuição. Justiça e Cidadania". só cara-cte.rfZ.a_ .a. transparência 
Em ,conseqOênç __ i a, a Pres 1 dênci a do processo -::- j u 1 go _-oportuno 
vai submeter ao voto do retornar ao tema.-
Plenário ·a reSposta à consulta 
formulada, e que, se ãPfovada. Os cornentá.r}o..s do eminente 
traÇará seu entendimento em Senador PaVlo Bisol dizem res­
~uturas solicitações. peito, basicamente, a quatro 

pontos fundamentaiS dà legis-
0 ;Sr. -Cid Sabóia de latura que rege a matéria. Em 

Carvalho - Sr. Presidente, primeiro lugar, a inconstitu-
peço_ a pãlavra pela ordem. cional!dade da fórmu.l.a d_e .l'e­

gislaçao adotada pelo GQverno. 
O SR. PRESIDENTE ( Ne 1 son Car- - aRresenta_ndo_ urna medi,da provi­

nefro r - Concedo a pa ravra ao só r i a sobre um tema que. se­
rJc;>bre Se~a~or. gundo 6 em.fnénte ~S~nador José 

Paulo Biso1, "não era uf"gente 
O SR. CID SABÕIA DE e não era relev~nte". 

CARVALHO (PMDB CE. PelQ Surpreen_de-me constatar_que o 
ordem. Sem revi são do .orador.) S_eriador JOsé Pãu10 Bi Sol não 
...;.. sr: Presidente. quero louvar considera urgente a Un"ião e1_i­
v. ExA pela_ sabeidOf-ia_ com que mina.r_ um prejuízo-de. apro:Xi­
prolata essa déc_i-são, que ape- madamente, Cr$ 25 mllhões , 
nas dignifica, mais uma_ vez, a quantia es_ta que- o- tesour-o 
sua lorlQa carreira e dignifica- di_spendia com_ a manutenção 
também o Se1:1ado Federal. _ de.ss~s imó'l(eis fLinCi~n_ai_s. . 

Demonstr-a. v. Ex.a nessa d_e_ci- Também náci é- -urgente p-a-ra· 6 
são, a 1 ém de uni. 1 argo. esPf r' i" to em1 nente Senadõr - José ·Paulo 
públ ice, à humildade B_isol. ao· :que ·parece; o aumen­
neceSsár-,~- às pessoas que se to da arrecada_ção tribvtária 
engrandecem _ao . longo de uma do GovernO do Dís'tri'-:to· 'Fede­
vida tão dedicada à causa ra1, tendo em vista que ·os 
públiCa. Parabéns a· V. Ex.t. vinte mil imóveis funcionais, 

- - - por 1 e i , não paQavam impostos 
O SR. -P~ESIDENTE (Nelson car- ao GOF, o que aCabava por pre­

neirp)- Muito obrigaao, nobre judicar:- toda a comuni_c;l_~de_ bra­
Senadót'. - s11eira, impedindo s_eu_ desen­

vOlvimento u.r:-bano. 
A Mesa sempre declara que não 

é infal fve1. Desde que surjam T-amb~m não J:;Jarece ur·Qente ao 
motivos e argumentos que a eminente Senador Jose Paul o 
convençam, a Mesa não tem ne.:. Bise l , a ilorma 1 i z"ação -das re­
nhum constrangimento em modi- lações do mercado imobiliário 
ficar sua opinião. (Pausa.} de Brasllia - absolutamente 

atípico em função da concen-
0 SR. PRESIDENTE (Nelson car- tração de vinte m11 imóveis em 

neiroJ - A Presidência comurli;.. poder do Governo Federal. 
ca ao PlenáriO que cancelou a 
sessão cOnjunta convocada p~ra Igualmente não pareCe ú!"gente 
hoje, às 18 horas e 30 mi nu- Para o eminente Senador. l,)osé 
tos, em- vista de não haver Paulo Bisoj a constrúção de 
matéria a ser examinada. em casas populares final idade 
discussão e não haver número explfcita destes reçy~soS. se­
para votação, e convoca outra, gundo o art. 12 da Lei ri.Q. 
a realizar-se na próxima _8.025. 
terça-feira, no mesmo horárlo,-
no·- plenário da Câmara dos Por fim, o nobre Senador pa-
Oeputad_os. rece também não ter considera-

~o relevante o Governo ter a­
VoJtamos à 1 ista de oradores_. dotado uma m~d1.da provisória 

em 15 de março de 1990, que 
Concedo a palavra ao nobre naquela_ data tornava posse. 

s·enador Afonso Sancho, -que Diante da a:d_oção dessç.: me"dida, 
falará pela Liderança. soriiEinte os ocupante.de imóveis 

com t_erm_o __ de oç_upação regular 
O SR. AFONSO SANCHO (PFL - celebrado antes de 15 d.e __ marc;:o 

CE. Como Lfder, pronuncia o terão preferência na aquisl­
seguinte diScurso.)- Sr. Pre-_ ção, vetando, assim, a possi­
si dente, Srs. Senadores, na bi 1 idade dos.·· servi dores. que 
semana próxima passada, o em i- tenham obtido outorga de uso 
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do imóvel no novo Governo, de 
pleitearem a COillPra da:Unidade 
que estiverem ocupando. 

Felizmente para o Pals, en­
tretanto, embora o senador não 
considerasse o assuntá urgen­
te, a Comissão Mista que ana­
lisou a questão assim o consi~ 
derou. quando em i t 'Í u parecer 
quanto aos asRectos const i tu­
clonais e de mérito da· medida 
provi só ri a apresEm fada pelo 
Governo referente à matéria. A 
Comissão Mista, na épo63, as­
sim se pronunciou: 

vendendo coisas e bens_, o- para ser ac ... ldido em uma 
GQY~no- pode econoliii_zar, comissão"_ •.. F:_ P._ir:tºa segUndo S. 
~-~ihd8 étn 1990, per1:o de 9 ExA, "mesmo o Plenário íria se 
bilhões de dólares, ·entre_ deJiloràr :ert~ refl~x_ões"-. 
outras medidas. 

··-Estão- - presente·s; também, 
·&-s pressupostos de_ rel evân­
_c5.a e Ui"'f!!êhci a Que- ~ust i fi­
cam·a éd1ção da Med1da Pro­
'.i1Sórfa sob exam13. ·como já 
de:ci di ram ·em seSSão ·ante­

·-rnr os"" Srs .-· membr-·os desta 
Cb_mi ssão Mi s:ta, tendo em 
V_f_-àUí a ·p·ermaryente moros1-
daae· na -ª_poção-_ dé_ i !'"1-i ci_at i-_ 
va que· SOlucione· o problema 
d21 a 1 i e_r1a.ç.ã:o dos bens_ i mó-

_ _,_ ve·i s r~es 1 denci a is de pro­
pr i edâoe· da un·; ão e que 
const i t"uem os chamados i mó- -
veis funcionais. 

ObServem, por_té;nto, s·r-·. Pre­
Sidente, Sr;s·.- -- ·s·enãdores, - Que 
naquela _oc:-asião o Senadhr-José 
Paul_o B1áol achava que o _as­
sunto_ era_s_ério demais._ Hoje, 
b mesmo _senador acha que o as­
sunto não Ei urQe.nte nem me_Sme> 
relevan-te. E ao que parece, 
passados um.ano e cinco mes_es, 
a·inda jurga o i 1u_stre· S_ena.dor 
que q ~~.sunto $e _éhCQ,ntrê pre­
_so na goéla. Na verdade_, __ õ_ ql.Je 
nos parece é- que o em-fn-ente 
Sen'a.dor José Paulo Bisol ]á 
digeriu deVidamente eSte 
aSsunto. 

"O obj e to _desta medi da 
provisória nã-o .é estrarllio a 
este Congresso Nacional, 
pais a ~sRéci_e normanva 
sob exame já foi, inclusive 
em outras sessões regisla­
tivas. aprovada na forma de 
projeto de lei _que. enviado 
ao Poder E.x~_cu~i"{o . __ para 
sanção, foi por ele vetado 
em face de várias emendas 
acolhidas que alteraram 
fundamenta 1 mente o projeto ___ _ 
inicial, não obstante a· 
fato de o mesmo ter si do de. 

·curioSo, ·ta·mbém, é que ao 
A -Medida Provisória n~ longo destes quase um ano __ e 

14§/90 est·á. aS-sim,· ao a- me-io o nobre ·senador não_a·pre­
bri~;~o da Constituição Fede- sen"tou a _es-ta~ Casa ·n-enhuma 
rar, inexistindo _quaisquer_ proposta St:)bre o ·_tema .. Comp·re-
6bí"ces ·· _-. _ --juríd1co--.endo a·_àéfrio"r8, Srs.._ Senadores. 
const i tu c. i o'naTs à sua· regu- om ·ano e me· i o Pa·rece ·não ser. 
1_à.t __ t..ram_i_t_aç?o neste Con- .temPo suficiente para a diges-
gresso Nac-iona.l. 11 

• - ·tão desse · pro"cesso de venda 
dos imóveis· fur'fciónaís. 'O _que 

iniciativa daquele _poder .. Sr L • i?r'-€::?ident'e,_ sr,s._ s-enado- -·nos l_eva._ ao_ tempo .. Inclusive, 
que está ser')do t_qmaão pe 1,9 _Go­
verno eara Le19 para a sua 

--ínstçlaçao. Gover:no· este que,_ 
ao que parece,- i r i e· pertencer 

Por Medida Provisória que res, conforme se Qercebe, a 
tomou o n.Q B.Q/90, o Execu- ·com rs-são Mista, camPOs ta pel·os 
tive renovou ~_matéria, as-:- sr·s_:- S.enadores Mauro Benevi­
sumindo, mais uma vez, a-des; Mêira Fflho, Irapuã Costa 
iniciativa da venda dos i- Júr-lior, Alexandre Costà, Cha-­
móveis funcionais .. -A-pós o gas ROdrigues. Carlos Alberto,­
pronunciamento d~ste legis- 'Mauri"cio Çor.r:êa, João Calmon, 
lativo e pelo ·exC"esso de: Vqsé __ ::. Fogaç·a·, Nabor Júni_or, 
emendas apro_vadas que modi- Jcsé _Agripino, Pompeu de Sou-. 
ficaram a medid_a provisória_ sa·. --Louremberg Nunes Rocha e 
original, o Poder Executivo ·-Rotie-rto Campos·. ·e pelos Srs. 
não aquiesceu com o projeto ·oepUtados· Fra·nciS:co···c-árneiro, 
de lei e mais uma vez ,nao o. Luiz Alb~rto ~_odrigues, Expe­
sancionou. dito Mac:hacfo, Jofran F'rejat,-

Tal 1es· Foiitour_a, Ge,ral-do C_am-
Constata-se, assim, que o pos, Augusto Carvalho, Alexan­

objeto dest~ m~dida pr~vi-- dre PUzyna, Paulo Zarzur, José 
sória n,g_ 149/90 já foi alvo---'Me_lo, ·Antonio_ Ferreira, Mário 
que várias apreciações por Assaq, José Costa e Fe~nando 
este Pode_r ___ J,.egi s 1 ati v o. O Santana, Ju 1 g_ou _o as suo to ab-
assunto está b.ç;~:stante matu-_- so_lutamente con~tftucional E!. 
rado, pois com ele já se~' merftôrio, inClusive, ·por 
vem tratando há varies tratar-se., de .terna já ·am~O,Y_':""e-
anos. cido n?st_a Ç_é!sa: ·-

A matéria agora, porém, convém r essa 1 ta r, Sr. Pres i--. 
toma novo aspecto e i néd_i to.- dente, Srs. SenadOres, - -que· 
foro porque faz parte de un:f este . terria, de 1975 a 1990,"-.. já 
contexto bem. __ f!lªior, qual __ esteve_ nesta Casa Por dezenv·o­
seja do plano de estatiza-_ V_e veze_s--- se:QUnd_t:) da~os -do 
ção económica do Pafs, f::!ro-~ Prodasen. 
pos-to pe 1 o novo Govefno ~~... - - _ _______ . . _ 
Entre outr-as M_edi.da.s Provi-~- Assim sen-do,· não procede· a 
só r i as encami nfiadas pe 1 cr __ observação do eminente Senador 
atual Poder _Executivo _ao.;,"José Paul_o_ Bis_ol, quando disse 
Legi s 1 ati v o, a de n~ 149/90' ·que o aSSunto ·foi empurrado 
faz parte da chamada refor-: _pelo_ -Gõve6io goela abaixo do 
ma patrimonial do programa Congress·õ Nacional. Al_iás, te­
de novas regras para melho~. nho em mãos matér-ia publicada 
rar e sanear a condição ge~ no Jornal do Brasil, do dia 23 
r a 1 da economia bras_ i 1 e i r a.- de junhO de 19$9; portanto há 
A venda dos imóveis funclo~~ um ano e cinco me?es aproxima­
nais está inclulda nas pr"o-_~damente, ·na ··qual o Senador 
vidências imediatas do Go~~José PaUlo Bisol se pronuncia­
verno, em que este precisa· va sobre o mesmo· tema. Na oca-
iniciar a venda de tais sião. quando o ___ senador ainda· 
bens no prazo __ m~ds brev~ pertenCia is f11eiras do PSDB 
possível. __ A reforma pafr_:i-'- RS';_·os._ Ex criticava o pro­
monial da União tem um as-" jeto -ao -eminente Senador Mau­
pacto prático e económico.~-~~rício Corrêa, e afirmava -clüe 
além do social, naquele,_ "o assunto era sério demais 

o coleg"a S.erlador José Pau1o 
Si sol, c,a_~o-- o_ gQverno de Lula 
ti'vesse sido_ elei"to. 

Limita-se o _íly__St.re Sefnador 
:José Paulo Bisol, -por.tan'to·,- a 
com~rn._orar_- . cõrõ . C r f:t"i CF!_!?-- ·~ o 
aniversário __ do_s projetes· ela­
borados pelos nob_reS co.le_~as. 

No ú_ltimo pr9jerto, crttic;ava 
a venda a _p-reço _ de ÇúSTo a 
funcionários que-, s·egunao s. 
Ex .a, estão mui to _

0 
_bem _pagos. 

Hoje, critica o art ... 3.~<. do" De­
cr·eto _n.2 __ 99 :·2,6.6, que d_e;term-.i na 
a __ venda __ a Rreço oe mei"'ç;âdo, 
OesCons fder-addS os_ a·s-Rect6S da 
_e,specu 1 ação i mol:;:l i li ãr r a:·,-~.- .. -
0 '"CUr--fosàmérite, tenhO em mãos 
o Diár;o do Congresso Nacio­
nal, --de ·abrfl de 1990, sexta­
ferra, dia~-§_! __ -E .. n~s'te Diá­
rio encontro as-·--pa 1 avras do 

· Senador :Jam·i 1 Ha9Qa:O, :L fder ·~do 
PSB, part"i.do atual do _Se_nac:Jor 
José Paulo Bisol, no· --qUal 

·.dizia: - · · · 

-,-Serihor· Presidente.~- a ·re-
-dáÇã5~ d.esta medi_ da pf'O\ii_só-
ri a dá a' fmpf-e"ssão de'~·que 
esta·moq· d1.ante de uma e,spe­
curã.ç_~o i mobi 1 fáFf~ 15af:a_ os 
am 1 gos- do r e i ~ ·que tenham 
grande numerário em cruza­
dos ·novos e qúe em leilões 
possam·- aqq·u; r1_r ess~s Jmó­
~eis func1ona'ls." 

E, âi"nda 
dizia: 

"SefihCif- -pr·es i_ dente,_ o Go­
verno· riada ganhará. Os íriló­
Veis -serão Téi16ados e o 
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problema social que se 
instalará é incomensurável. 
Para onde irão os 
funcionários que hoje .resi­
dem nos imóveis funcionais?­
Instalar-se-á uma grande 
cri se soei a 1, ~com 
conseqüências imprevisf­
veis, principalmente aqui 
em Brasí 1 ia. o Partido So­
cialista Brasileiro coloca­
se a favor do projeto de 
conversão para que o preço 
de mercado seja, na reali-­
dade. o que deva valer." 

Vejam então, Sr~ Presidente, 
Srs. Senadores, que naquela 
oportunidade o .Senado~ Jamil 
Haddad afirmava-se favorável à 
venda, baseado nos termos do 
projeto de lei de conversão. 
Ou seja, que fácilitava a a­
quisiçao pelo própr-io-ocupante 
em relação à medida provisória 
original que o Governo 
mandava. Ainda mais à frente, 
dizia o Senador Vam11 Haddad! 

nsr. Presidente, a angús­
tia em que vive o func_i ona­
lismo --do Distrito Federal, 
em razão da MediUa Provisó­
ria n~ 149, j 
incomensurável . Não_ sabem 
eles o que fazer. Onde irão 
morar esses funcionários 
após esse leilão imposto 
pela Medida Provisória n~ 
149?" 

Após este pronunciamento, ho­
je, o próprio Senador Vosé 
Paulo Bisol, 1 iderado_ pelo Se­
nador Jamil Haddad, vem afir­
mar que a União está vendendo 
esses apartamentos funcionais 
por um quinto do valor de 
mercado. 

Dei-me ao trabalho de com­
prar, no último domingo, o 
jornal Zero Hora, de Porto A­
legre, e olhando seus classi­
ficados pude verificar que os 
imóveis que estão sendo vendi­
dos naquela metrópole por par­
ticulares possuem preços ex­
tremamente semelhantes aos dos 
imóveis que a União tem vendi­
do em Brasília. Salvo se o 
jornal Zero Hora de domingo 
esteja publicando uma série de 
doações ou de vendas também 
por um quinto dos valores de 
mercado, patrocinada por par­
ticulares, estaremos então 
diante de um fato absolutamen­
te incompreensível. Até que 
ponto esta venda estará se 
dando, de fato, por um quinto 
do valor de mercado? Cabe, en­
tão. a indagação. Certamente 
tão consciente de suas respon­
sabilidades e tão preciso em 
seus projetas e observações, 
não teria partido do proprio 
Senador José Paulo Bisol esta 
constatação absolutamente 
inveridica. Quem terá levado 
estas informações distorcidas 
ao ilustre Senador José Paulo 
B i sO 1? Será que as suas expe.:.. 
riências tão profundas na área 

rural não o autorizam a falar 
com ~anta profundidade sobre 
um tema urbano? --- -

O segundo ponto, objeto de 
crfticas veemehtes, por parte 
do nobre Senador José Paulo 
Bisol. -a1z respeito a um 
parágrafo da medida provisória 
cOnvertida em lei por esta 
Casa. Trata-se de um parágrafo 
do· art. 1 .Q. da Lei n.Q. 8. 025. 

No art, 1.Q. mencionava-se que 
o Poder Executivo estaria au­
torizado a alienar, mediante 
concorrência públ ;-ca. e com 
observância_ do Decreto n~ 
2."300, ·os· im6vels resídenciais 
de propriedade· aa·união, si­
tuados no Distrito Federal, 
inclusive oS vinculados ou in­
corporados ao fundo -rotativo 
habitacional de Srasília-FRHB. 
Nessa oCãsiãO, no § 2.Q., se 
dizia: "Não se incluem nessa 
autorização de venda a que se 
r:-ef.ere este - artigo os 
imóveis:". Em seu inciso quar-­
tó encontramos: 11 QCI,.ipados por 
ministros do Supremo Tribunal 
Federal, Oos- Tribunais Supe­
riores e do TribUnal de Contas 
da Unfãó, pelo Procurador­
Gera) da Rep~blica. pelos 
subprocuradores-gerais do Mi­
nistérip Públ ice· Federal. do­
Trabalho e Militar e pelo 
Procurador-Geral do Tribunal 
de Contas da União, salvo sua 
expressa manifestação em 
contrário, no prazo de vinte 
dias a partir da data da pu­
blicação de-sta- lei". 

Ora. a manifestação a que se 
refere o artigo seria, portan­
to. pela venda, e só quem po­
deria se manifestar por ela 
seria o órgão que estaria ad­
ministrando esses apartamen­
tos. - · 

Da leitura- se depreende com 
facilidade que o objetivo úni~ 
co do Governo nesse caso foi o 
de caracterizar o pleno cum­
primen-to da isonomia e da in­
dependência do Poder ~udiciá­
rio, conforme determina a 
Constituição Federal. A mani­
festação, no caso, sempre foi 
entendida pelo Governo como a 
manifesta'ção pela venda,, pela 
alienação e, portanto, ela s6 
ROde_ria ser exercida pelO 
órgão. Como houve interpreta­
ções distintas a esta, o que o 
Governo fez, Srs. Senadores, 
foi res ti tu i r a todos os ór..:-.. 
gãos do Poder Judiciário todas 
as manifestações individuais 
que haviam sido encaminhadas, 
responsab i 1 i zando ·o órgão, 
como o fez no art. 2.Q. do De­
creto n~ 99.266, pela manifeS;.._ 
tação que ele necessariamente 
teria que exercer. Assim sen-­
do, o órgão, ao decidir pela 
venOa dós 1móvefs qUe admin1s-­
t_ra, está, inclusive, arcando 
c_om as conseqüências futuras 
dessa·--aecisão. E ao se decidi­
rem pela venda dos seus imó-
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veis, os 6r~ãos que assim o 
fizeram estao considerando que 
·erasf1 ia, com trinta anos de 
fuhdação, é uma cidade normal 
e que não necessita mais de 
incentivos à imigração. Assim 
sendo, Srs. ~enadores,_ aqueles 
órgãos- que se decf-diram pela 
venda dos imóVeis não __ terão 
futuramente outros imóveis 
para uso, cedidds por parte do 
Poder Executivo, e estarão 
também .. impossibilitados até 
mesmo de construi r, segundo __ o 
art. 34 do Decreto nA 9.9.2Q6. 

É interessante também obser:- -­
var que_o ilustre Senador José 
Paulo Biso! classificou este 
~ispositivo que apenas confe­
riu uma autonomia ao Poder 
Judiciário; de vE:!:rgonhos_o e 
corrupto. - _vã nem· s~ comenta 
pelo aspect·o de ter o Senador 
Vosé Paulo Bisol., como S. Ex 11 

pr6pr i o se referiu, 1 ançado 
mão de um descuido-de lingua­
gem, ao usar palavras tão in­
convenientes para esse 
assunto. Mas se invoca a figu­
ra do competente Juiz e Desem­
bargador_Siso1 que considera, 
desta· forma. não ter o-- Poder 
Judiciário condições de ava­
l i ar a conyen_i êncj a ou não da 
venda dos imóveis que ·adminis­
tra. 

A constatação do __ eminente Se­
nador Vosé Paulo Bisol é_ que 
os Ministros do SUpremo, bu os 
Ministros dos Tribunais Supe­
riores, ou os próprios Membros 
da Procuradoria Geral da Repú­
blica, estão, portanto, in-­
cluídos nessa 1'hipotética 
trapaça 11

• E este o conceito 
que o nobre Senador José Paulo 
Bisol tem do Poder Judiciário? 
Neste caso, se assim for, não 
1 he aconse-1 hamos, assim que 
deixar a pOlítica, a abrir uma 
banca de advocacia na cidade 
de Brasflia, conforme declarou 
em seu discurso· ·cte 30-_1 0-90. 

Estou certo de que. um homem 
cônsCio de suas responsabili­
dades e obrigações, como é o 
Senador _José Paulo Bisol, 
deixou-se_ leVar por fnverdades 
que lhe foram passadas, inclu­
sive informando erroneamen~e 
este Plenár_iO Que, até.· -o mo­
mento, somente duzentos i mó­
veis' havfam sido vendidos. 
ora. duzentos, já não seriam 
poucos. Mas, até a presente 
data, após apenas o i _to meses 
do encaminhamento da --Medida 
Provisória 8o CongreSso Nacio­
nal e apesar de todo o traba­
lho intrfnseco nesta venda­
envolvendO avalia_cãp, sindi­
cáncias. regularização_ desses 
imóveis, inclusive quanto a 
seus aspect_os patrimoniais , 
o Governo- Já. co 1 ocou à venda 
duas mil e sessenta e seis u­
nidades funcionais, 1o-c-aliza­
das nas cidades-satélites de 
Guará, Tagüatlnga, Cruzeiro e 
na área Octogonal sul. A quan­
tidade de contratos assinados, 
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Sr. Presidente, Srs. Senado­
r;es, já stJpera ·a casa dos mi 1 . 
E importante observar, ilus­
tres Senadores, que a defasa­
Qem entr.e os imóveis colocados 
a venda e os contratos assina-. 
dos refere.:.. se à próp.ri a opção 
do comprador, que tem trinta 
dias para manifesta~ e, poste­
riormente, até quarenta e cin­
co dias para concretizar a 
venda, tendo portanto, i ncl u­
sive, tempo para obter o di­
nheiro necessário à entrada de 
dez por cento do valor de 
avaliação .. 

outro fato que, no entender 
do nobre Senador José Paulo 
6isol, envolv~ corrupção, 
rel aci ana-se __ com um artigo da 
Lei n~ 8.025, quê, diga-se de 
passagem, foi inserido por i­
niciativa do próprio Congresso 

.Nacional e, particularmente, 
por emenda, acatada por essa 
Casa, do Deputada Brandão Mon­
teiro, do PDT. o artigo a que 
se refere o Senador José Paulo 
Biso1 é o de n~ 7 da Lei n~ 
8.025, que assim dispõe: "a 

·venda dos imóveis funcipn_ais 
somente será efetuada para -os 
atuais ocupantes, não pr_oprie­
tários de outro imóvel resi­
dencial no Distrito Federal". 

Vejam, Srs. Senaaores. que 
essa medida provisória, apre­
sentada pelo GoveroQ- ao Con­
gresso Nacional, foi objeto-de 
duzentas e treze emendas, ela­
boradas por diversos parlamen­
tes desta Casa._ Entre elas e­
xistia, por exemplo, a do De­
putado Wa1mor de Lucca, do 
PMDB, que dizia taxativamente 
o· -se!ilui nte: "acrescente-se na 
redaçao dada ao art~ _2.~~.~da- Me-:.. 
dida Provisória n~ 149 a se-
9Uinte expressão: "e_ que não 
sejam proprietários de imóveis 
em Brasí1 ia, nem promitent_es-· 
compradores à da~a da expedi­
ção desta medida pN:lvísó_r_ia". 
Vejam, portanto, Srs. Senado­
res, que dentre _ o --~lenco de 
emenda_s que ex i st iam e que po­
deriam ser ut i 1 i zadas ~ encon-_ 
trava-se esta que_ pretendia 
que todos os adql,.li ren_tes _ que 
fossem propr-ietários de .. i mó-_ 
veis à data _da . expedição _ da 
med1da_ provisó.rja não seriam 
incluídos entre _Q~ possíve1s 
compradores. Existiam, ainda, 
outras emendas q~e se refe­
riam, inclusive, a prazos __ re_7' _ 
troativos e impeditivos d_a 
aquisiçãQ. Emendas como a do 
Deputado Doute1 de Andrade, do­
PDT, que diz i a: 11 não serã_o 
vendidos os imóveis àqueles 
que nos últimos cinco anos fo-­
ram proprietários __ çle imóveis 
em Bras i 1 i a" , Emendascomo a do 
Deputado José Carlos Sabóia, 
do PSD, que impedia a venda a 
pessoa que fosse proprietária 
de imóvel em todo o território 

~~~!~~~~s~ gra~~6am~~~!ai~t~ã: 
vel, por exigir a emissão de 
-certidões dos_ i nc.on.táve is car-
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tõ.r1os _de_xeQistro de imóveis 
de todo -o_ País .. Assim sendo, 
prezados colegas, o Congresso 
poderia ter escolhido qualquer 
dessas _emendas que_ versavam 
sobre o tema. Mas optou p_e1 a 
do Oep~tado Brandão Monteiro, 
que dizia, repito: "a venda 
dos imóveis f_unciohais só será 
e_fetuada Par-a os atuais Ocu­
pantes, não proprietários de 
outro __ -~-imóvel residencial no 
Distrito Federal''. 

Não• é preciso ser um jurista 
_da capàCi dada .do .Juiz e De5;em":"" 
bargador J.osé Paulo Bisol para 
observar __ Ç1Ue, quando o Con­
gresso --dispõe que 11 a verida s_o­
mente ser i a efetuada pe 1 o ad­
quirente que não fosse 
proprietário de outro imóvel 
residencial no Distrito 
Federal", possibilitou que, 
até o momento da sua_- efet 1 va­
_çã-0. o âtual ocupant-e Q_ossa· se 
di_sfazer de outro imóvel que 
eventua_J T)1ent.e possua, para ad­
quirir _-o imóvel ·-funcional, 
desvenc_ilhando-se, assim, do 
impedi merçto. -· ~--at-é que ponto 
seri;;a esta, srs. __ Senador·es, 
uma det:"i são coi-tdenáve 1 ? A ven­
da de -determi nÇ1.dos ímóvei s, _ 
neste momento, para a aquisi­
ção dQ_ i mó v e 1 - func i on.a 1 , já­
poSsfbi 1 i ta um aquecimento do 
mercado imobi 1 iário e, até 
mesmo. o barateamento imediato 
dOS--i m6ve is, de uma mane i r a 
~;~eral, em Brasília. Até que 
POnto Séria irregular uma pes­
s~a- que possui uma casa da 
SHIS, _ou uma casa na ·çan-darlgo­
lãndiá ou em Samambaia, vender 
este pequeno __ im9vel, que hoje 
abriga ta_lvez um :familiar s_eu, 
para compra·r um i m6ve 1 onde 
verdadeiramente reside? Muitos 
eSperam há quinze anos .Por 

_essa 9ecis_ão histórica _çje yen-; 
da- dOs imóveis f-uncionais. E 
1 mportante ressa 1 ta r' nobres 
col eg_as. _ que i_núméra-s dessas 
pessoas- vieram para a Capital 
Federal justamente porque aqui 
tinha a f_amosa "dobraainha", e 
porqUe te~iam ãqUi a pcrssibi-
1 i.dade_ qe morar num apartamen­
to _funci_ona 1 , trazendO -COm 
el_es t.99as as suas poupanças e 
econom1as e _aqt,Ji nesta G1da.de 
as, _ empr_egaVam, -r:sso ser i a. há 
anos __ a t-rás, até mbt j v o de · es­
t ftnu l_a· e de um·a· reação 
favorável do_" Governo, tendo em 
vista: qu.e estavam auxi 1 iãndo 
ao- próprio crescimento da ca­
pital do Pais. Isso mos~ra que 
não vend_er hoje um í móvel fun­
cjpnal a quem é proprie_t_á"r1o_ 
de out_ro _fmóvel, é puni r aque­
les que contribuíram para o 
desenvolvimento da_cidade. No 
entanto, Srs·. Senadores, s~ 
e~ta foi a decisão db Congres~ 
so Nacional, ela tem que ser 
cumprida, por força de Jei.. E 
não .se poderia querer que o 
de.creto do_ P_residente yiesse a 
extrapolar a lei. 

da -fgrma Como ta.l ("_~quer- i men­
ta foi i.nserj_çio, sem ::;ua)quer 

dispositivo _complementar que 
impedisse ao ·ocupante se des- _ 
fazer de imóvel de sua pro­
priedade para pleitear· o di­
reito de aquisição da_ unidade 
funcional que ocupQ, não pode-· 
ria, assim, um dec~eto çoibf­
lo de exer.cer tal direito. 
Cabe lembrar aqui, prezados 
Senadores, o preceiTo consti­
tuc_i ona 1 r e 1 ãt i vo a "Os direi tos 
e deveres individuais e 
coletivos: "ninguém será o-
brigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma co1sa senão em 
virtude de l_e i . " 

sr·.- Presj'_cfente, Srs. Senad_o_­
res, sem e~trar no -mérito da_ 
jus:tiç_a do r_eferjdo dispositi­
vo iticluido_ p€10 Congre-sso Na­
cional, fazendo uma analogia 
ao diref to de preferên-cia .Pre­
visto ~os diplomas leQais que 
regem a locação pred>al, ao 
ocupante, no caso em questão 
ao locatário. seria ~ado o di­
rei to de pre-ferência na aqUi-­
sição do imóvel, se estivesse 
à venda, _Lndependentemente de 
ser proprietário de outro_ imó­
vel na régiã_o, Mesmo a Unf~o 
ao vender um i mó v e 1 1 oca. do- a 
t~rceiro, ainda qUê este n~o 
fos.s_e se._r_vidor público, _ ter.ia 
quê, tn-icialmente, oferecer a 
ele, nas mesmas condiç5es em· 
que o 1 i citaria, ind.ependente­
m~nte do mesmo poss~ír outro 
imóvel na regfãci. ---

Dentro desse mesmo _esp f r 1 to, 
Sr. l='reS i dente. . SrS-~ Senado­
res, não é de todo desprezível­
que possam estar oçorr~ndo 
transferências de propriedades 
a te~ceir_os, como salientou o 
Senador Jo_sfi_ Pau 1 o Biso 1 . No 
entanto, essas situaç5es cOn­
tam com o amparo do Congresso 
Nacional que aprovou a lei .E 
c~rioso que o próprio Senador 
José .Paulo Bisol, que tantas 
vezes já s_e Opôs à edição çle 
medidas prov.isórias_por P?f'te 
do Governo,_ venh.,__ aÇbra defef'l';:.. 
der a edição de uma medida 
provisória. Porque_ S .. _Ex-~. até 
o momento, tão zeloso por este 
problema e há um ano e meio-o 
estudando, não apresenta um 
projeto de __ lei neste sentido? 

Devemos a i nda considera r·, 
Srs. Senadores, _que :não cabe __ 
ao Governo-,- neste momento, e­
xercer uma sjndicãnc~a em_ to­
dos os casais de funcionários 
púbJ i cos que eve_ntua Tmente ve­
nham a se separar, pa~a se 
constater se as sepa·ra-ções es­
tão se dando .com segundaS i ri..; 
tenc6es ou por __ desamor, mesm-o 
assim, em face das ac_usaçõ_es 
feitas pelo nobre Senador, re­
corremos aos dados estatísti-_ 
cos do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal. quando -se­
constatou quê o tbta 1 de ãÇ6es 
de_ separação cOnsensua 1 que 
dé:ram ing-resso- nas -diversas 
varas daquele Juí:z.o, __ no- per i o­
dó de janeiro a outubro -_pq_ 
corrente ano,·· ê f gua 1 a o-i to-
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cen~o~ e oito total este bem 
inferior à média dos três- úl­
timos exercícios (1987, 1988, 
1989), que é de hum mi 1, dü­
zentos e quarenta e duaS 
ações . Se computarmos a i naa.-~­
Srs. Senadoresl a média mensal 
apurada dos tres ú 1 ti rno_s exer­
cícios, que é de 93,83 açóes, 
terfamos, até o mês de outu­
bro, novecentos e trinta e 
oito-- ações- quantia superior 
a até então ocorrida, que como 
já nos referi mos é de cri toce·n,..; 
tas e oito ações. 

Contu-do. i 1 ustres Senadores, 
a preocupação maior do nobre 
colega senador Paulo Bisol só. 
foi revelada no decorrer de 
seu discurso, quahdo propôs 
que os imóveis não fossem ven­
di dos e que fossem cobra-das 
taxas reais e adequadas dos 
ocupantes. Esta solução. Se­
nhores. é_ absolutamen'te sim­
plista. Aliás, idêntica àquela 
que foi adotada por todos os 
Governos anteriores. Exatamen­
te por s.e seguir tal so1u'ção, 
hoje reapresentada pelo Sena­
dor Bisol, é _que a União fede­
ral acumula agora yinte mil 
imóveis funci ena is. E exa:ta­
mente por i :sso que a Uniã"o se 
vê obrigada a fiscalizar qua­
trocentos e quarenta blocos. 
verificando, diariamente-. se o 
porteiro da manhã faltou e­
providenciar assim o devido 
desconto: saber se as escadas 
estão sendo lavadas semanal-­
mente; e ainda maiS: prõvidén­
ciar a indenização dos condó-­
minos que responsabilizam sis­
tematicamente a União pelo su­
miço de uma bicicleta ou de um 
gravador de dentro de sua uni~ 
dade funcional. Afinal, assim 
acontece no pensamento e n~ 
prática. se a vi9ilância e 
contratada pela Uniao. é ela a 
responsável por tais danos. E 
neste caso. se avolumam na ex-­
tinta Sucad- processos nos 
quais a União tem que se de­
fender, para não viver perma­
nentemente indenizando os ocu~ 
pantes por situações costumei­
ras em qualquer apartamento ou 
condomfnio. . · 

Essa autarquia, Sr. Senado­
res, que o Governo mant-inha 
para administrar os imóveis 
funcionais. chegou a ter, nos 
seus tempos áureos, mais de 
quinhentos funcionários. Tenho 
aqui, em mãos, fotos do depó-­
sito que era mantido pela U­
nião para conservação desses 
funcionais. repletos de mate­
rial de construção e de peças 
para reposição, ocupando uma 
área de cinco mil metros. pró­
ximo à esplanada dos 
Ministérios~ Saberá S. Ex~ o 
Senador Paulo Bisol, o va1or 
dos contratos que existiam vi­
gentes para a manutenção des­
ses apartamentos- e a_té dos 
elevadores? Porque estará S. 
Ex~ propondo agora a manuten­
ção desses prédios? So}~ção 

essa que j;:; foi rejeítaçlã. por da só poderia se 1.a_ no:-~ prazo 
dive-rsos pafs_es _do mundo, dén- de cinco· anos- temp.o~de-risco 
tre q_S quãis a·· Alemanha,_ a_ ln- suficiente para qué, evidente:..­
glaterra-. e a-te mesmo Cüb_a __ ....- mente, nenhuma imobiliária _da 
que por sinal, até hoje, ainda cíOade se 'interesse por um _ne­
encontra-se desfazendo dos 1- --g6c i o- desT.a - ·na türeza. As-sim 
móveis· c!6n-struidos -~pôs --a·.-sendo-, srs.·· ·~eti~dores·._ L não 
revo-_1ução. __ E$tará .s. EX _desta· pi'-Ocede t-ambém a El:firmaÇão do 
v-ez- e inadvert€i"Oamente-.- s-endo senador Paulo Bisol de QUe 
cri entap_q,_ _por peSSoãs_,..~--_servi- este Pt:"Oces~O est~ envo1 v~hdo 
ço dessas -empresas de conser- as imob1liãr1as, uma vez que 
vação e vigilância_, que sempre está" --Ticando mri-is-tfo qUe eTa­
se -~puseram a esta venda-, por- ro.- até mes·mo_ pe1a _relaç~o ~dõs-­
que_-perder1am o Filé Mignon da adqufrent:~s _ qUe-Etfftâ à -diSpo­
manutenção de . quatrocentos e sfção- de quem qui.ser ar)al ízar·, 
quarenta blocos..· ·- de de que a venda do irilôVêl.=ªe 
apartamentos? sr.· Presidente e deu-. em sua quase · tóta1 idade_, 
Srs. ~se-na:dor-es. a vergonha e a absoll,ftamente ·às p_rôprias fa-:.. 
corrup~ção é a manutenção desta mil ias _que r:1eres _residiam, em­
suntuo-~ra· -imobi 1 i ária que fazia geral mediãhte a assinatura de 
com que o estado assl.!misse um uma escrftura, :em· _,__Conjunto, 
papel de síndico de- quatrocen- pelO t-itUlar do_ ter·mq de ocu-::: 
tos e quarenta blocos, de for- paÇão e pelo cônjuge~ .. ~(Mui.to-
ma incapaz,~ e próp'iCiando a bem!) -
deterioração_ oe enorme parcela 
do património da União 
federal. Como juiz, _satierá S. 
ExA quantas ações existem a-· 
tualmente na Justiça, Visando 
à desocupa_çã_o de apartamentos 
indevidamente- ocupados por 
membros do Executivo, do Le­
gislatiVo" é-dó i.JCiõfCf-ârío-? Até 
n·o própri_o CongreSso ·Na"cional 
temos ti Cfo prot>"l emas com par­
lamentares, como demonstram as 
reportagens i n·t í tul adas: 
"Governadores têm im6vel fun­
cional no DistritO Federal" e 
"Çâmar·a- desjjeJ a _quem ocupa -.í..;, 
move1 s-em di re-f to". Vergonha e 
corrupÇão se·r i á 1 mn s.t i r na 
manutenção destes prédios 
tese que 5. Ex A ~oj e .. def~~de 1 

Por fim, Sr. Pre~1dente. Srs. 
Senaao~es.-é importante res­
saltar que a desinformação do 
Senador--José Paulo Bisol atin­
giu tal ponto, chegahdo a a­
cuar, ao que parece, o Deputa---, 
do Paulo Octávio, eleito nesta 
c i dade~,-O' pel o-l=ato Oe estar se 
aproveitando d~s-ta Venda ou 
dela tfi"•ando_ partido. Na rea-

O .SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOüsa) - Com ·a pa l_avra o nobre 
Senad.or José Pa:ulc;( ~_i.sol. __ _ 

O SR. uOSÉ PAULO BISOL (PSB ~ 
RS. PronunCia -o -seguinte 
dí s_curso.) - sr. Pres i den.te. 
srs·. Sênádores. Ve_j am como-·- é_ 
curioso este Oãtallie.-- Hoje· 
pela manhã, SegUfldo inf-orma­
ções que recebi, o sr: João 
Santana concedeu; se não me 
engano à' Râdio Nacional, umã 
entrevista- por sinal uma en­
trevista deselegante- em re-
1 ação à-'- _minha p§!'sso_a. o dêta.:­
lhe curioso é que'MesSá entre­
vista. notir'-e SeliadOf<- Afoi{So' 
sancho. o~- sr. -secrêtário da 
Administração, c i tau o --p-f-Onun-·· 
ciamento que v. ExA acaba de 
faze·r, ·como se v. Ex a o - hou­
vesse fe i ~.C? oh.~e.m·. - -- --- -- - --

-Tomei a 1 i berdade çle C.0!1cl u_i r· 
que a pronunciamento de" V. ·ExA 
não é pessoal. 'Ele é um pro­
nUnciamento que define. para ó · 
caso, a posi-Ção io Governo. 
elaborado por V._· E:< com a_ co_­
operação dO sr. secretário ~aa-· 
Adrnin-istraçã_o F~~era~~. - ' 

1 i da de,· - ~lustres SenhOres, em 
relação a este aspecto. o Se­
nador Bisol deve ·imediatamente 
ler a·1ei e 6 decreto ~ue re­
gu1 amentam a venda dos i móve·i s 
funcionais. Nestes dois ins-· 
-trüment·os 1 ega is fica cl are;> 
que a venda somente poderá ser· 
efetuada a pessoa física, -Ec 
nunca· a-pessoas juríd"icas. E 
mesmo as pessoas físicas só· Faço· esta ObservaÇão porque, 
poderão adquiri r um ún 1 c-o i mó~ por uma questão de est i l'o pés- -
vel. só podendo revendê-lo em soal, se é ·verdad~·q~e. Cóm 
cinco anos. Deve-ainda seres-,.. certa facili-dade me deixo le­
saltar, que a pr-ópria lei, no var pe·la indignaÇão. ·tari'lbéin--ê 
:seu art. - 3.2., -considera nulo verdade que jamais . faço. em 
qualquer contrato de particu-.- minhas denúncias, r-eferências 
lar _que seja feito no decorrer_· pess·oais. Quando discordo, é­
desse- perlodo. Assim sendo, tica, jurídica -ot.r-politicamEm­
para que-uma-- imóbilíária pu-~ te, de alguma ação, por_ deli­
desse-participar desse preces-. _cadeza e respeito deiXo ªs 
so com interesse, teria que pessoas de lado e interesso-me 
contratar não um testa-de- objetivamen~e pelo· fàtO. As-;.. 
ferro. mas inúmeros testas-de-· sim, jamais ser-ia capaz de ser 
ferro, QUe financiariam a a- ·áspero com v. ExA, que sempre 
qu1sição do imóvel por Parte foi elegante comigo. Se o pro­
do-ocupan'te, .mediante um hipo- nunciamento ·é -prod.uto. de um 
tético contrato 'Firmado, em pensament"o e de urna _9peraçãcY 
que f_i_caria cl_~ro que a reven-~. do GoVerno. :sinto-me _ã vontade 
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para exercer a crftica políti­
ca, sem maiores cuidados para 
não ser áspero. 

Sr. Presidente, o discurso do 
Senador Afonso Sancho circula 
em torno de quatro pontos que 
ele próprio intitula de_ 
básicos. 

A con.s_t i tuc i ena 11 da de da fór­
mula de legislação adotada 
pelo _Governo para a Venda dos 
imóveis residenciais da União. 
Trata-se do_problema da urgên­
cia o_u relevância e de ver se 
cabia ou não tratar do assunto 
através de medida provisória. 

o. segundo ponto é r~lativo às 
unidades residenciais ocupadas 
pelos Ministros e outras auto­
ridades do ou ligadas ao Poder 
Judiciário. 

O terceiro ponto -concerne à 
questão do art. _7!i1.. que se re­
fere à possi bi 11 dade de o_s o­
cupantes adquirirem os imó­
veis, desde que não sejam 
proprietârios de outros imó­
veis residencia1s. 

Finalmente, queStão--do valOr 
final dessas vendas, o que 
está na dimensão de um juízo 
de pr_ognóstico_ e não de um 
juízo de_ diagnóstico, __ 

São estes os quatro pontos 
básicos _do pronunciamento, O 
mais vou considerar como ela~ 
boração retórrca, o Que é co-­
mum nos discursos, mas envol­
ve, em regra, pontos ou refe­
rências irrelevantes. 

Comecemos , pois, pe 1 o_ prob 1 e_­
ma das medidas provisórias. Já 
disse aqui que, nos dias 15, 
16 e 17 de março, chegaram ao 
Congresso Nacional vinte e 
sete medidas provisórias e to­
das elas, por uma ou outra ra­
zão, inconstitucionais. Entre 
as medidas provisórias remeti­
das naqueles dias ao Coniresso 
Nacional., estava a de n 149. 

V. Exa, no seu pronunciamento 
de hoje, pergunta se eu não 
considera urgente uma med_i da 
que visa evitar, cortar ou e­
liminar um pre]ufzo de 25 mi­
lhões de cruze1ros mensais; 
pergunta se eu não considero 
urgente aumentar a arrecadação 
tributária do Distrito Fede-­
ra 1 ; pergunta se eu nãO cons-i­
dera urgente a normalização do 
mercado imob_i liário de Brasi­
l i a o que- conf i guNl. também 
um juizo de prognóstico, não 
de diagnóstico; e, finalmente, 
pergunta se não reconheço o 
valor da finalidade explicita: 
construção de residências 
populares. 

A V. ExA eu responderia que 
ta_i s a 1 terna ti v as são urgen­
tes, no sentido comum e mais 
amplo do conceito de urgência. 
Para o Governo, entretanto, é 
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preciso dizer com convicção:­
força e _indi_gnação, que elas 
não são urgentes no sentido 
técnico e estr-ito .art. 62 da 
Constituição Federal, com _o 
que ele produzlu um fat~ his­
tórico de i r~ecuperáv_el 
conseqüência na estrutura ins­
tttucional deste País. Mas 
para isso_ preci sarnes ser 
didáticos, professorais. 

Sehador Afonso Sancho, sabe 
V. ExA que no Regimento Inter­
no do Senado o conceito de ur­
gência está_ inserido, isto é, 
existem casos em que se admi­
tem que certas proposições, 
certqs projetes de lei, t~nham 
um ritual mais sumá~io, em ra­
zão de uma urgênci_a previamen­
te reconhecida. 

v. Ex~ sãbe qu9 ~ ReQimento_ 
da Câmara também contém esse 
di_spositivo. V. EX.a sabe que o 
art. 64 da Constituição Fede­
ra 1 prevê outro caso de 
urgência: 

-"Ar:_t. 64 

§. · 1~ O Presidente da Re­
púbfica poderá solic1tar 
urgêm:·i a para aprec 1 ação de 
prÇ>j e tos de sua 
iniciat_iva." 

F-i n-a 1 mente, o c0nce1 to d_e ur­
gência para medidas provisõ­
rJ as está presente no art. 62 
da Carta_Magna. 

Não-posso--admitir que um Pre-­
sidente da Repúbl i.ca ignore 
que o conceito de urgência dos 
Regimentos Internos da Câmara 
dos Deputados e do Senado Fe~ 
deral seja diferente_ do con­
ceito _de urgência do art. 64 
da Constltufção Federal; de 
1 gua 1 modo,_ que Q conc.ei_to de 
urgência do art. 64 da Ccinstf-­
tuição Federal seja Qiferente 
do que está incluído no art. 
62 da mesma Cons ti t_u i t 1 ção. 

Nobre Senador Afonso sariCho, 
quando se concebe um ordena­
ment_o j ur i-o 1 co, o pressuposto_ 
ontolÓQico __ desse ordenamento é_ 
que ele seja lógico, que ele 
não contenha contradições._ 
Ora, o ordenamento j ur_fd_1 co é 
feito com_ normas jurldicas. 
Cada norma jurídica tem des_­
critivamente um pressuposto de 
fato _e_ adicionalmente a impo­
sição de _ uma conseqüência 
jurídJca. A dt;!finição de norma 
supõe essa evidência: para 
~sse fato essa c_o_nseqüênc-ia_ 
jurídica. · 

entender. POrtanto, se o pres­
suposto de _fato é a urgência 
no Regimento do Senado, no Re­
gl mente da Câmara, nos _arts, 
64 e 62 da C_onst i tu 1 çãõ t="ede­
ra1, de duas uma: ou este or­
denamento _j_urídico é contradi­
t6rlP_ prOduto de confusão_ men­
tal, ou em cada um desses dis­
pos_itivos a urgência concei­
tuada é di ferente_, pois para 
cada caso _o- le!ji!islador previu 
uma _conseqüenc_ia jurfdica 
diferente .. -vale dizer, em cada 
um desses dispositivos o con­
ceito de urgência é o que em 
Direito se chama de conceito 
j_urldico indeterminado, isto 

_e_, carecido _ç!_!;! _ _!.Jma deteminação 
complementar para se converter 
em concei_to··operaciona1. Assim 
sendo. -cumpre determina r, em 
caso, de que espécie ou tipo 
ou família de urgência se 
trata. Qua·l é a conclusão, no­
bre Senador Afonso Sancho? -A 
cone 1 usão é que a urgênc·i a é 
uma hipótese de fato no Regi­
mento do Senado e no da câma­
ra; é outra hipótese de fato 
no art. 64, e é uma terceira 
hipótese_ de fato no art. 62 da 
Constituição Federal, porque, 
repito_-, Um ordenamen-t:o juridi­
co_ não pode conter para o mes­
mo pressuposto __ de fato -di fe­
rentes· conseQüê_ncias jurfdi­
cas. Entendeu V, ExA? Pois 
bem, é. imposslve1 negar esta 
ev1 dência_. Por. outro Lado.- ·os 
conceitOs jurídicos não são -de 
infinita_elasticidade. O di­
reito _pressupõe um mfnimo de 
objetividade. As fontes do Di­
rei to são os _]imites dos seus 
ConCeitoS. Não se pode lidar 
com a _urgência do art. 62 da 
forma como se 1 i da com a ur­
gência do art. 64; menos ain­
da, da forma como se lida com 
a urgência dos Regimentos In­
ternos da Câmara e do Senado. 
São urgências diferentes, e 
essa diferença não é apenas de 
gradualidade, mas também, e 
sobretu_do, de na tu reza. 

o Sr. Afonso Sancho 
Permite-me V. E~~ um apart~? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Pois 
não. 

O Sr. Afonso Sancho - s-enador 
José Paulo_ Bisol, desde que v. 
E~~ pronuncioo aquele exaltado­
d_i scurso de que não escapou 
nem a justiça dentro dos seus 
conceitos, eu disse a V. Ex~ 
que iria fazer os meus 
esclarecimentos. Realmente fiz 
os __ meus_ esclarecimentos à mi­
nha maneira, naturalmente as­
sessorado, porque eu não podia 

Então. ·sê o ordenamento jurl­
dico não po.de, por definição, 
conter contradições, 1sto siQ­
nifica que o ordenamento jur1-
dico, não pode conter, para um 
mesmo pressuposto d_e fato, 
mais de uma conseqüência jurí­
dica, ou conseqüências juridi­
cas Ci.ferentes _para a mesma 
h i pó tese de fato_.- . Fác_i 1 de 

-ter tantos- dados. Agora, creio 
·que o problema não é de aula 

-de Di rei to, o problema é 
prático. Acha V. Ex~ que es~á 
errado ti r ar esses e l efanfes­
brancos de que o Governo toma 
conta e que causam profundas 
despesas ao cont-ribuinte? Um 
caso desses na prática não é­
urQente? Dentro da min_ha vi-
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'Jénci a, entendo que_ é urSf!eDte. 
Conheço, admiro, respe1tó o_ 
saber jurídico de V. ExA, mas 
há assunto em _que é preciso 
sejamos práticos. · 

O SR. úOSÉ PAULO BISOL - A­
gradeço a v. Ex.a. o __ aparte, que 
só teve lu~ar, razão de ser, 
porque v. Ex não permitiu que 
eu cheQasSe à conclusão do ra­
ciocínio. que eu estc;iva 
fazendo. 

Estou afirmando que a urgên­
cia do art. 62 Oà ·constituição 
é a máxima urgência_,_ enqUanto 
a do art. 64.é uma. segunda es­
pécie de .urgência nos casos de 
leis da inicia~iva do Pre~i­
dente da República, e enquanto 
que a urgência dos Regimentos 
Internos da Câmara e do Senado 
é uma terceira categoria de 
urgência. 

dor. teve de engoli-las como 
criança pobre engole_ óleo- de 
rícino, porqUe v·. ExA é um ho­
mem"dêcente, é uma_pessoa h~­
marl1 ~ada e sabe-- qt,Jando ,o_ ma 1 
está consu·mado e a__ reparação 
impossível; e Sabe que nem 
mesmo a _ pretexto do sagra_do 
princípio da cohstituCionali­
dade se pode aumentar o Sofri­
m~n~.o~--~__5!· uma_ nação._ 

Repito, não para V. Ex.a., mas 
para o Governo: foi perversi­
dade, foi uma to_ de autorita­
rismo presunçoso. E .. a ,avalan­
che d~ medidas provisórias re­
almente desmoralizou o Con­
gresso Nacional, a tal- Pànto 
que, hoje, dia a dia, __ não con­
seguimos reunir satisfatoria­
mente as duas Casas. 

-E qugfu ignora O Céfnceito que 
este Congresso desfruta peran­
te o povo brasil_ei r o e perante 
a imprensa? Em certo sen~ido. 
de t~nto nos caricaturarem de 
prfncipes. acabamos-párias. 

Eu não sei ... 

Para dizer, não a V. Ex~ .. 
para diz~r ao Governo que ele 
tem a obrigação de saber q1.,1e a 
urgência do art. 62 da Consti­
tuição, o artigo que prevê a 
medida provisória, e a ~.,~rgên­
cja da necessidade no sentido -_vfaj_ava _de Porto---Afegre para 
lógico, quer dizer, quando o Br~sí1ia,_ semanas atrás. e en­
valor jurídico __ que se quer al- -centrei um ex-colega de turma, 
cançar não pode ser alcançàdo O mais brilhante, aliás. E re­
de outra forma. Basta que e- viv~ndo o pa-sSado; ele que vO­
xista apenas outra alternativa tara em Collor, -perguntou-me: 
legal para realizar o valor ~~"Você. naquela éf:)o_ca, go-stava 
para que o recurso. à medida de 1 it-eratura, escrev1a, e, 
provisória seja inconstituc1o- por -- CSso, ·va~..r fazer uma 
nel. pergunta: quâl a metáfora que 

-você -encontraria para melhor 
se o President~~da Reipública sintetizar a significação pc­

dispõe, do art .. 64 para enca- Titica e soc1a1 do Governo 
'minhar o seu projeto de lei e- Collor?" E_ eu resPondl pára 
pedir a urgência ele que a mel_hor metáfora para 
indispensável. não é lícito definir este Governo é uma fi­
que ele se socorra da exceção gura da literatura ihglesa do 
das exceções, a medida séCulo IX, elaboração do ge­
provisórla, Ora, todas a_s jus-- nial_ Lewis Caf'rOTl, quando 
ti fi cativas de ur·gênciã. qbe "'ÍJ. ·estê- extraordinário escritor 
Ex.n relacionou no pronuncia-~ criou a_ personagem do gato de 
menta evidentemente;- e··algb é Cheshire,_ u_m gato. que tem. _na 
ev1 dente quando -se 'propõe pOr obra de Lewis Carrol 1, a pro­
si mesmo através da simples priedade ·de-- se tornar 
intelecção, não configuram a invisfve1. Mas quando se torna 
urgência máxima do art. 62 da inv'isfvel, permanece"" v-isívE:l o 
consitituição, que pressupõ~ a seú sorriso. um sorriso sem 
necessidade absoluta da ime- ~lábl~-s._ um sorrrso sem corpo, 
diatez da eficácia legal para um ílufninado so-r-riso. 
que não se ver i fi que a perda -- -
definitiva de um valor ·social Este Governo- tem -o atriOUto 
impostergável. E não é este o do gato·de Cheshir_e_. fle con­
caso da maior parte das medi- segue tornar-se fnvisfvel -na 
das provisórias que perverte- sua realidadé e deixar no ar, 
ram o processo legi_slativo, através da Globo e de outros 
c_onstitu_c~onal_._ perturbaram o órgãoS da mfdia életrOnica, o 
Congresso Nacional e perm1t1-- seu iluminado sorriso, em cima 
ram a desa~regação deste Po- de um povo triturado pe_l a_ an­
der, que f;cou encurralado gústia. pela fome, pelo perfgo 
numa fatalidade, pois, através de destruição. 
daquelas medidas provisóriaS, - · 
o Governo havia_ seqüestrado, Por falar no gato de Cheshi-
entre outras coisas, a- poupa·n- re, reafirmo que este Governo 
ça nacional, e se utiliza, como tàtica pf-.-inci­
denunciás!:>emos a inconstitu- pal, çomry-- principal estratégiç;l; 
cional idade, diante àa irreme- de seu es-tno,- o anel de 
diabiljdade,- da irretornabili- Gfges. G"lges não é' uma f-igura 
dade da situação, i9garíamos o _da ___ Uteratura, senão 

7 
da 

País numa desgraça pior. mltolO_Qia. Ele _er~ um_ past_or 
na LÍbla e foi surpreendido em 

Ti vemos de engo 1 i r as i ncons- seu tr_aba 1 ho por uma tempesta­
t i tu c i o na 1 idades; V. Ex~ Sena- - de, e se reco1 heu. se refugi ou 
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numa_ caye( o~a. ~').de encontrou 
um e_squeleto-- e-, no esqueleto. 
um áner_, Apropriou-se ··cto anel 
e, em ··poUco tempo, perceb~u 
que, quando ele dei_~_ava a-. pe-:-_ 
çlra e[lgastada __ nô ·aneJ para c_i­
ma, no dorso da mão, nadã-· a­
contecia, mas quando passavá·_a 
pedra engastada ·ao .. âli_el para a 
pãlma aa· ~·--mão·: ele s·e. tOrnaVa 
inv1sfvel. _ Com= esse ·r_eÇ:L.rrso 
ele fez o di_abo, inclu_siV9 as­
sass_i nau o r e i e tomou· o · seu lugar_ ·' · -----

Se!;iundo Si mo'[)e _ w_e-; 1 - não a 
po1_1tica, a filósofa- este é 
o mS.cani smo_ :. da perver9ão da 
consciência po1ftica do __ -povo, 
o __ mêcani smo. Cfa- dersvi.r_tuação 
dos sentidos.- da súbsf1tuição 
da verdade -pela vero:Ssi_Jll·; 1han­
ça: quando se qu~e.r -- aparecer 
como se é, a pedrã engastáda 
fica no dorsb --oa mão e ·se -é 
Visível: quancfo se qUer f'a7,_~r 
Coi_sas quê _ comprometet:Jâhl, 
passa-se a-~pedra engãstada 
para a pa 1 ma ·da mã9 e vo 1 tp,.,._se 

-a invisibilidade. E muita Coi­
sa dispor da_ estrãtégica de 
G1ges. dis_por do anel_ de Gi­
ges, e aind_a_ ter_ a faculdade 
de se tornar invisfVé'r -e __ per­
manecer como o g~to de_ Chesnf; 
re, iluminadamente sorrindo. E 
o _que O i_go: o _GovE!_r·no· -u--t-i fl Zã 
essas estr'atégfas: No que cem­
cerne ao· j:::lrObl ema dà à'l Leif"1ação 
dos imóveis da União, em ·ne­
nhum momento foca 1 fzà e:><.ata­
mente o que _ eu di_sse;- :- ão 
contrério ,_ gi-ra em- torno -~_cte 
coisas .secundárias ou_ escapole 
par-a ·a investigaÇão das-- cu 1 -
pas~.- quahd9 __ o que i mpor:ta é 
corrigir o que a1nda pode ser 
corrig)9<?· 

O Sr. Afonso Sancho Gosta­
r i a de _s_aber o q~:-~e foi . ~--

•• · :-· • . co' 

O SR: úOSÉ PAULO BISOL - Vou 
passar a indicar algumas táti­
cas da estratég_iã- da inv1Sibi­
l ização: prlme_iro_, como se. lê 
em qualquer livro de_epistemo-
1ogiã, a tátic)f Oa ye-rsão. Ao 
invés de reprodüzir o discur~ 
se, enviesa_-o numa versão, 
como se 9 orado_r:_ houVesSe pro­
posto uma sfgni_ficéição qu·e _ele 
nã.o proP:ôs. Segund9. a tática 
da des1;::ôntextua1 i Z?-i;ã9 ~--=-------= ·que __ _ 
consiste em· retirar_ o -a~su-n_to- -­
do lugar -e--do tempO onde ele 
se legitima, com or qUe'ele 
perde a sua _principal subst~n­
ci a -semãi1t1 ca. Terce_; r o, a 
tática Q_e __ se torriàr _ a_· p_~rte 
pelo "todo·, pars --pro t'ot:o. 
Toma-se_ o desi_rnp·o!"ta~t~ _como 

·ó _i_mportante, o secun.dári_o 
~orno. o pr i r:~-i pa_ 1 . · · 

yeja. nobre _Sena.dor-=, os meus 
pronui"iC:i ame'n'fbs t 1 nham, __ ~S05S-;:­
tancialmen·te, não qU'atro' pon;.. 

-tos bás'ió~.s. _ ~tnas_· _dois.,. Dois 
pontos eram essen_c1afs:· Ci pri­
meiro, relãtivo ao art. 1~ da 
Medida Provfsória n 2 149, __ que 
permaneceu igual a _sf méSmo no 
prcojéto -de lei de~ COnversão- e 
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na lei. Nesse tópico eu afir­
mava que havia um tratamento 
diferenciado para os Ministros 
dos Tribunais Superiores. Sim, 
tratamento legal diferenciado 
para: Supremo Tribunal Fede­
ral, Tribunais Superiores, 
Tribunal de Contas da União, 
Procurador-Geral da República, 
Subprocuradores--Gera is do Mi­
ni stér i o Público Federa 1 , do 
Trabalho e Militar e Procura­
dor-Gera 1 do Tribuna 1 ele Con­
tas da União. 

boa pa-rt·e Qel es E;!Stá perceben­
do que se trata.de um privilé­
gio, qu_e eJes estão sendo_ob­
jeto de um tratamento legal 
_di ferenç_i ªdo e qUe isso os 
compromete, no futuro, quando 
julgarem aÇões do interesse-do 
Governo. S1m eu é _que estou 
defendendo_, _a_ instituição do 
Poder Uudiciàrio. 

A questão.- é- i'iitff S grave e foi 
_isto gue disso no meu segundo 
Oísçuso; d_isse que uma medida 
proV1S-órja, na dat_a de sua pu­

Foi isto que afirmei: que a blicação .• tem força de lei; 
medida provisória já .c.ontinha i;er força. de _ 1e1 significa: 
esse tratamento di feren_çi ado. produz i r os seus efeitos j urf­

cflCos- im-ediatamente. Se a me-
Tenho ao alcanc~. por uma dida provisória estabelecer um 

questão de_ profissão e . passa- prazo, na data de sua Publica­
do, todos os co_ncei tos de jus- Ção- esse _prazo é deflagrado 
tiça que já foram elaborados corno efe_it.o ___ de sua forÇa de 
com a 1 guma repercussão no 1 e i . Conseqüentemente;-~ esse 
Mundo, __ Vou-_mf;! fi x~r em um, prazo se esgotou nos primeiros 
pela impossibilidade de citar dias de abril, sem que. supo­
to.dos, mas fique c·laro que n_ho, houv-e_sse por parte ou dos 
qualquer _dos outros _poderia Ministros ou dos- órgãos compe­
ser escolhido para_os propósi- tentéS.-t~enbuma -- manifestação 
tos argumentativos ao_s quais expressa. Aqui. a C:ofSà se 
me proponho. torna mais ___ _grave, porque. os 

Tribu-ria_f_s_ e_ o. Supre-mO_ Tt'-ibuna1 
O Sr. Afonso Sancho - Gosta- ~ederal, para que os seu_s Mi­

ria que V. ExA_ me concedesse .["'jstros_ e~_çlquiram _os im_6.veJs .• 
um aparte. terão de_ faze_r_ originalíssima 

j uri spructén_C_'i a, j ur i sprudênc 1 a 
o SR. I.IOSÉ PAULO BISOL- Da- sem julgamento _o_ficial. Antes 

rei o aparte no fina_l.à porque, de julgar, eles terão de deci­
ca_so contrâri_o. V._- Ex adi anta Ol r que o prazo é o da data_ da 
t-ópico que a---:-ii-ida __ n~o 'tratei, publ 'icação da _lei prodü:Zida 
c_o_rn_o_ fez _ ___ no prim~iro aparte. pelo projeto de lei de comte_r-:-
Refiro-me a um velt:"lo pr1nci'pio são que_ não modi.fiçou essa 
de justiça de Her_ny_$idgwick. parte, ou_do decreto que are­
Oiz assim·: ç_u_larnentou, o que seria absur-

dO jurídico. ~les prejulgarão. 
"Não será justo que a R_~pois, todas as ações que e-

trate b de maneira que se- rnerQirern de_ medidas provisó­
ria errado b_ tra:t~l::>Se a ou rias semelhantes estarão amar-

a tratasse c , sob a sim- i:-ãdas ao pf-.eju19amento -ditado 
ples alegação .de que se por interesse próprio. A ri­
trata de eessoas diferen-:- gor, isso os impediria, por 
tes, se nao houver n~nhuma suspeição, de J'ulgar quaisquer 
diferença entre a natureza __ ç,_ções que envo vessem o ·me-s-mo 
de ambos ou entre as c i r- terna no· futuro, Pensem, bem 
c_ustânci as em que se encon- DJ sso. Repito, porque quero 
tram; difere_nça_ essa que gue as. _co_isas sejam claras. 
possa ser dada __ cor:no .. base Par_ a comprar os imóveis, os 
razoável para a diversidade Min-istros t~rão que fazer uma 
de tratamento." jurisprudên.ci_a._ um cas_q -inédi-

to na História e um contra-
Pergunto: existe,. no Poder senso, por'que j ur i sprud_ênci a 

Jucticiário. diferença de natu- supõe posteridade em relação a 
reza ou de circustbncias que eoncretQs c.onfl_itos so_ciais 
possa servi r como base dos qua 1 S os j ul r;;~adores não 
razoável para a diversidade de podem tec participado do 
tratamento legal q_u~ discuti- conflito. E: r;;~rave! -
mos? 

Não, nenhuma; esse_ tratamento 
diferenciado é.,__ mesmo 
privilégio. Portanto, quem 
está defendendo_ a i.ndependên­
cia do Poder Judiciário como 
instituição não_é. o~ Governo, 
que o. priv11eiia, nem o dis-
cur-so de V. E_x ___ qu~ joga a 
responsabi 1 idad_e do _pri vi 1 égi o 
na decisão dos Ministros; sou 
eu. Eu,-- Sim, dêfendo o 
Judiciári_o. E- a maior ·prova 
disto é que os __ S_rsT Ministros 
não estão de acordo sobre" o 
assunto; boa parte deles se 
recusa a adquir:ir os irnóvei_s, 

Este foi um dos tópicOs, e· o 
que sinto é q~e a Nação está 
e!;itarecida. está achando que 
se trat_a mesmo de_ privflégio, 
Qe tratamento legal diferen­
Ciado, segundo o conceito de 
_flenry S j dgw f ck. 

!?ass-emos ao Segundo ponto dos 
weus pronunciãmentos, relativo 
ao art. 7!1.., que tem uma 1_ i n­
guagem tecnicamente falha. 
Espantou-me, sinceramente, que 
o Governo, _ã través do _ pronun-

. Ciamento 0~ V. _Exa, n"obre Se­
nador Afonso Sancho, esteja 
deTêlidendo justamente a inter-

pretação errada. Afirmei que 
quem dispunha de outros imó­
veis res-idenciais à .epoca da 
medida provisória, se pUder 
ãdqui ri r o que ocupa também 
será privilegiado_ Foi -o Que 
afirmei.: é gue há ali um se­
gundo privilégio, o privilégio 
dos ocupantes · que são 
proprietários - de outros 
imóvejs. E eu afirmei que, e­
xaminando -depois de reconhe­
cer que no in-ício comete!lr:-~ ._um 
erro ao atribuir o dispositivo 
ao Governo-, afirmai que o 
Governo, tranqOi lamente-~ pode 
adotar a melhOr interpretação 
do _dispositivo, pOrque teleo-
1 o_gi camente o gue o di_spos i ti­
vo quer - e nao tem Outra ra­
zão de estar ali senão esta 
é que esses imõveis não sejam 
vendidos a _quem _seja 

·proprietário de oUtroS em 
Bras-ília. E isso, é simples. A 
simplicidade é fantástica. a 
tr_ansferênctes é fantjlsti_ca. O 
que o dispositivo, o art. 7~. 
quer .é _que quem seja 
propriétário de out-rO -irnôVe"l­
em Sras5.1 ia não pOss-a adqui-

-rir, da forma beneficiada com 
que a 19i trata o assunto; ou­
tro imôver -residencial. Quérb 
COnhece-r -~_quem contestar i a ser 
esta a significaÇão teleolóQi­
ca do texto. 

É curio_SO otiServar a ra_CtO~ 
na1lzação Ps.icanalf{ié:;:a cju_f=! 'é 
preciso fazer para_ não perce­
ber a teleologia desse 
dispositivo. ora, se o dispo­
sitivo foi in.serido na lei 
_para que Seja evi taOa a venda 
de imóveis a quem já_ tem -um, 
então o Góverno, que fez o de­
creto _ regulamentar, pode 
tranqüilamente exigir, hoje, 
amanhã, serripre, qUe- a compro-­
vação de não _ter outra pro~ 
prledade imob'i 1 i ária em Bras"Í-
1 ia _seja pa data da_ Medida 
Provisória n.Q. 149,· ou, na piOr 
oas hipóteses, da-data da lei. 
E simples, é só .para evitar 
privilégios_ E a Coisa hoje se 
tornou mais c. tara, po_rejue es­
tão ·ali --noDiãrio 
Oficial aquelas que se propu­
_s~ram a adquirir imóveis,_ al­
guns dos quais _são pessoas que 
_realmente . precisam d~ casa 
para morar. outros, e muitos, 
são pessoas _riqvf~simas, in­
clusive latifundiários, _sócios 
de Qrandes_ empresas, 
proprietarios de-múltiplos i­
móveis no Brasil. E- eram, al­
guns deles, à: época·: da· - medi da 
provisória. proprietários de 
-imóvel em. Brasil ia, dos quais 
se descartar~m por_ 9oaÇão fa1-
sa,_venda falsa ou falsa par­
tilha por falsa dissso1ução do 
casamento. 

Lembro ter _di to, _em pronu­
ciamento anterior, qUe ó -Go­
verno não precisa verific~r as 
separações que ocorreram. I~so 
é mallcia ou fgnorãncfa_ EU 
disse que a_ medi da simples er1:;1 __ 
~ir ao __ Cartório_ de Registro 
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mudou o modo de fazer as ava­
l 1 ações a posterior i, inovou 
e o assunto é outro. Quando 
falei. falei em cima da pró­
pria palavra do Governa Collor 
~orno um ~.P~c.? __ . · · 

Imobiliár1o, pois a proprieda­
de imobiliária só se transfere 
com o re9istro. Não afirme17 
Então, nao ê preciso verificar 
nas varas de Família quantas 
separações ocorreram·. Este é 
um ar9umento de descontextua­
lizaçao, de versão. Só se so- Ainda quero dizer que, para 
corre desse tipo de_ de_svirtua- os ricos, como alguns minis­
ção argumentativa quem não tem tros, pouco importa o valor 
argumento. É só ir ao Registro total do imóvel. o que importa 
Imobiliário, e verificar se na é dispor de uma boa entrada 
dada da medida provisória o que reduza as prestações às 
candidato era ou não era suas possib11idades reais e 
proprietário de imóvel. -A-í o comprar o imóvel em 25 anos. o 
Registro Imobi 1 i ári o, que tem --Governo não pode ignorar que, 
uma função histórica em rela- se essa história de vender i­
ção ao imóvel, pois ele aes- móveis no prazo de 25 anos pu­
creve a história de cada imó- desse funcionar, a questão da 
vel registrado, ele mostrará habitação -estaria resolvida 
para onde foi aquele imóvel para todos os brasileiros com 
que o candidato era algum poder aquisitivo-. Aban­
proprietário na data da Me_Qida donamos essa alternativa, por­
provisória; é simples.--~ de que é de·ficitária,· porque não 
péssima retórica fazer essa temos condições de suportar 
ironia de ir às Varas de semelhantes financiamentos. 
Família. Se quiser ir ao lugar Que espécie de economia é a do 
certo, vá ao Cartório, ao Re- Governo? Sei perfeitamente que 
gistro Imobiliár-io; só isto, economia- como- disse, numa 
nada mais! conver~~ particular comi~o, o 

Senador Severo Gomes - nao é 
uma ciência. Como-disse s. Ex~ 
textualmente, é uma sinfstra 
gramática de interesses. Nessa 
conversa-. o Senador severo Go­
mes acrescentou j o_cosamente 
uma ·; nformação interessante. 
O i sse-me que a r e 1 ação básica­
da economia é a transferência 
do dinheiro do bolso de um 
para o bo1 so de outro. Acho 
que essa ·concéítuação elemen­
tar, a meu -ver; nao escapa, 
não pode escapar do conhec1-
mento do GOverno como 
.estru:tura. o Governo sabe que 
o fenômeno econômico s6 se ve­
rifica se o dinheiro·sai dO 
bolso de um agen~e para o de 
outro, e não se·verffica se 
ele sai do meu bolso direito 
para - o_esquerdo. NãO se ver1-
fica, tambem, se ele sai do 
bolso deste p-aletó para o bol­
so d~ outro _pa 1 etc?_ ~o gua 1 sou 
tambem o propr1etario e 
usuário. Que sentido econômico 
tem o dinheiro sair de um.ór­
gão do governo para o outrO em 
termos da riqueza do Governo? 

Estes foram os dois tópicos 
do meu pronunciamento. Mas V. 
Exa, de acordo com o Governo, 
acrescentou ainda o problema 
do valor, confundindo um juízo 
de prognóstico, que de fato 
fiz, com juízo de 
diagnósticos. Não havia_ como 
diagnost--icar. Eu até me referi 
à reserva que me oferecia no 
sentido .de, no início da pró­
xima legislatura. já que esta 
está se encerrando, abrir uma 
comissão de sindicância para 
ver quanto o Bras·i 1 perdeu.-

Meu juízo de prognóstico es­
tava fundado em declarações de 
técnicos do Governo. Veja v. 
Ex~ - na revista l:stoE 
Senhor, bem antes - dos- -meus 
pronunciamentos, um técnico do 
Governo- não gosto de citar o 
nome das pessoas~ porque isso 
não tem importancia - fez um 
relato no qual ele dizia: 

MBloco o da SON 407 com 
três andares. varanda e pi­
latis, metragem: 110m2. 
sala, três quartos, depen­
dência completa etc. Valor 
de mercado: Cr$ 
s~ooo.ooo,oo. Valor de com­
pra pelo ocupante: Cr$ 
4.000.000,00. 

SQN 105, com seis andares 
etc. Valor de mercado: Cr$ 
13,5 milhões. Valor de com­
pra pelo ocupante: Cr$ 4,5 
milhões. 

Preço de mercado 
316:. Cr$ 19 m11h5es 
milhões. Preço para 
pelo ocupante: 
7.000.000,00. 

da SOS 
a 22 

compra 
Cr$ 

Quando fiz o pronunciamento, 
falava em cima de informações, 
fa~va sér~o. E as informaÇões 
eram do Governo. Se o Governo 

Se a Caixa Econômica Federal, 
·ou qUalquer empresa pública -
prestem bem atenção.-, finan­
ciar essas compras, em 25 a­
nos, que dinheiro vai entrar, 
que_-dinheiro vai sair? Só vai 
sair do bolso direito para en­
trar no bolso esquerdo. Não 
vai acontecer nada economica­
mente. O ganho s6 poderá ocor­
rer, primeiro, com a entrada 
de 10% e, segundo, mês a mês, 
até que se alcance o total em 
25 anos, quando ele estará di­
luído na sua significação eco­
nômica, com grandes prejuízos 
para o Erário e para empresas 
públicas que tiverem contri­
buído com os financiamentos .. -

Então, é verdade! Pouco mais, 
pouco menos de um quinto, man­
tenho meu prognóstico. Mante-
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nho-que é uma lei ou UIT!? medi­
da provis6ria per~ulária, jo­
gando fora_ o capi ta 1 na c i ona 1 , 
dilapidando-o Erário. 

o Sr. Afonso Sancho 
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL 
Permitirei o aparte a.V. Exa 

assim que concluir me~ pensa­
mento. 

Então, vejam: primeiro, a me­
dida provisória era meSmo in­
constitucionç;tl_, não tinha·- a 
urgência dO art. 62; podia ter 
a urgência do art. 64, mas o 
Governo; que tem o espfrito 
autoritário, deixou de lado o 
q~e era certo para mostrar que 
está acima da constit~çionali­
dad~. Segundo. as uniQades_ o-­
cupadas pelos ministros~ cuJa 
autorização de_yenda foi defe­
rida, constituem um privllé­
gio, e um estranho priVilégio, 
porque conferido àquele que-é, 
entre os três Poderes. o que 
de mais distanciamento carece. 
E quand_o um governo se c~rac­
teriza, por seu estilo 
autoritár __ io, quando sua estra­
tégia é a do anel óe Giges, 
quando a_ s1,.1a performance se 
caracterizá pela performance 

do gato oe Cheshire. ~ claro 
que esse Governo precisa do 
Judiciário, porque, fre~üente­
mente, como tem acontecido_, 
-seus comportamentos acabám 
questionados na Justiça. Ter~ 
ceiro, a lei, no seu art. 7~. 
quer que os imóveis residenci­
ais só sejam vendidos para 
quem não ~em imóvel residen­
cial: logo, dada -a- vlsível 
possibílidade de_ fré!iude, a do­
cumentação exigível é a da é­
poca da medida provisória. Sob 
este aspecto, o art. 7~ é cla­
ro, é só lnterpretá-lo teleo-

. 1 ogi camente. 

Vejo ho) e na· imPrenSa q·ue há 
um sentimento popular de con­
cordância com o que estou 
dizendo. V. ExA, nobre Senador 
Afonso Sancho, usou como argu­
mento o fato de que diversos 
membros Oo Congresso - e teve 
a preocupação de citar os no­
mes de todos - participaram da 
Comissão Mista; de fato, par­
ticiparam de uma ComiSsão Mis­
ta que agiu sob pressão diante 
de uma irremediabilidade, de 
uma fatalid8de. Constrangedo­
ramente tiver:am de eri~olir a 
inconstitucionalidade, Já dis­
se, para não prejudicar ~ais a 
Nação. Foi isso que aconteceu 
e que se defenda o contrário 
lá fora eu acei,to mas aqui 
dentro não é possfvel, pois a 
avalanche -de medidas prOvisó­
rias causou em ~odes os con­
gressistas de boa-fé um 
1 nsuportâvel -sent 1 mente de 
mal-estar e constrangimento. 

Cincedo agora o aparte a V. 
Ex 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de foi invisível. Muito obrigado, imobiliária do mundo! Ese há 
So_usa) - A Presidênc_ia rogl! ao --se:nador. um espaço da economia _onde não 
apart_ea_nte seja brev_e, de vez - ocorrem·· 'C;bri"Co"rCiatas -é o setor_ 
que o tempo do orador já está·- __ Q SR.. _JOSÉ PAlii.o BISOL - Não, imobi l.iário. Então_._ se através 
esgotado. . o _aneL é_ visível, é" claro, só de um projeto de lei com base 

c:~ue ele tem a propriedade de no arL 64 da· Cons't_itu_it;ão, 
O Sr. Afonso Sancho- Se_nãdor :t_ornar_ o se1,1_ usuário invisí- _que atribui ao -PresJOent.e o 

José Paulo Bisol, v. ExA sabe vel_,_ quando lhe interess?. poder de reque-rer_i.trgência ·no 
dÔ respeito, da consideração e_ andamento, fizéssém~s uma 
da amizade oüe l_he__ tenho. Por. ACho que as coisa.s· estão pos-:-. imobi11ária, tería_tnos uma fon-
isso. quero ressaltar que o __ t.as com _clareh:_a. _t_e ine_x.cedível e _inexaurível 
meu pronunciamento foi _baseado de renda para construfr casas 
e c a 1 cado dentr-o .- do . seu P·ar:-a _ enc_errar, quero acres- pa_ra - m_-1 rnares- -o_e- br__as i l,ei r os 
pronun_c_i amento. .Se _ V. Ex 4 , centar uma obser-vação sobre um que não _têm onde fa"Ze.r amor .. ~ _ 
aqui e ac_olil, se excedeu, são assunto -do .qua-1 não sou comer. · 
ps _pronunciamentos de. improvi- entençL"Lc!o .. V. · Ex 11 falo_u em 
so_-_ --já .dizia .. Robespier-re que Sun~UO:Sã-imop51iária. E-ste modO Pe-lo qual es'ta-mos 
todo improviso _é per-igoso. Em vendendo, com o.u. sem a nossa 
segund_o lugar, ppr que o Go- Er-am_---2-0- m]l" uni óaçjes .r_es.iden-. cumpl i c i da de, .seja essa cum-
verno tria puoir a pessoa que _ciais e 440 _b1ocos·. Se o Go-.·- plfcidade Cõn.sctente ou·· 'ín­
tem um terreninho--_OlJ_ uma caba- vern.o._ rn_~smo quer_~ndo vender, consciente,_ é que é perverso, 
r:-ta _lá_ .f-ora. e não permitir que mas no _momento adequado- e não perdulário ·e insensfvel em re­
aque_1a pessoa vendesse antes num momento de crise como es·te 1ac:tã:o ao custp _sociaJ dos 
de_ passar a esc r i_t,.ur.a _d_Q __ __i_mó-. ( Suspe f to que essas aVa 1 taÇões p-red"i os, _ -
Vel que ela i_a .c._o_mprar? Isto irão baixar V_!;!rtíginosamente)._ 
seria uma puni_ção! Quem,- fa1ou instituí_ss~ uma: verdadeira Peçc:--_vê_nf"ia para adiCionar-_ um 
a~ui_ __ em_ separação .e que até, imobiliária e expl_oraSse o in- pequeno topico: _p Sr~ J_pã6 
com o devido respeito, esçan- quil.inato, a Nação e a socie- Santana, _-secretár_io da Admi­
dalizou um pouco, foi V. Exll..- dade _s~friam.Jucrando. _Vender nistração, escorreQando da a1-
Por. iss-o -que eu. tarobém den:tro .. numa cris_e dessas nã·o pOde dar: tUra de süa significação_ pol í­
des_se _ pen§amento,- t_rouxe atê certo_~ Di~s atráS- uma residên- tica, deu hoje uma deselegante 
uma cóp1a do __ seu discurso. cia de cfiretor d_o Banco do entrevista mis_tur.ando.~remeh­
porque _v_. L ·Ex_ll __ poderia estar Br.asi 1, ·foi posta- à vertda com tos_do fat-.a- com ;·.ns-;nuaç;5es 
esquecido Cle a1guma coisa e eu aval fação da Cai~a em_ 60 mi-.- subl_iminares, para: revolVer-- da 
queria re_lémbrar-J_he __ ~ Quem fa- 1h5e!or--tie-cr.u.ze1rOs e está, ho- _poe_ira as ignominiosas· difama­
leu em separação_ de cas_ais j~. à venda por 25 milhões. _-ções levantadas pe_lo_ Sr. Leo­
para fazer "marmelad_a'', pãra Isso é do conhecimento de to- _nel Srizola_. c_ontra. minha pe_s­
compr_ar _o 1móve1 foi _V. ExA dos, a imprensa noticiou. E. há. soa, fatl que é hoje objeto de 
Foi V .. ExA que_ levantou este_ os aspectOs social'? hymano: _ ação penal pOr mim ajuizada; 
probl_ema, _não· tu i•--_-eu. -.se o_ Governo sentisse o. que. há gostar i a, nobre Sefnado-r AfOnso 

de suor, sangue_ e. sof-rimento- Sancho, q~e v. E:;.:A _o alertasse 
O SR. JOSÉ PAULO BISO L - Não de todos os- bras i 1 ei_ros, desde no .senti do de que ___ qUeTJl s_e SJ:!r-

disse, em nenhum rnomento,. o o Governo. De Juscelino. Kubits-.-v~-das m-en.tiras -~lhéias·e .·"le­
contrárjo. Par.a c_ara.cterizar_ o cD"ªK:· para_ a COnstrução desses nos moraT que.· Q. mentiroso, 
procesSo que me levou à cons- ::imóveis, pensar·i __ a duas __ vezes .. pois se S"ef"Vl:f do- qoe ·não é ca­
cient.ização dos fa"tos, deçla- . . - __ - paz_ de ass_umir. Não suporto 
rei aqui que, _am_~corwe_r_sp _çom..~ Não foi ,$Ó __ o povô- de Brasília pretensos monopol istas da ver­
três .advogados de __ Bras i 1 i a, eu que cons __ trui u esses· imóveis. dade rnC~"ra·1. Dono _da pureza é o 
desc.obr_ira que, somando as a-' Fof ·a-Nação b_r_asi)eira_. Foi o, gato dê cneshíre_, cap:"az de de­
çõe_s de separação- por e1 es pa- - di nhe1 r o do_ t r i ti cu 1 to r_ do R i o saparecer ,_ deixando_ soment"e-· o 
t roc i nadas, a 1 canÇ.ava-se o_ ín- : Grande çlo - SuL que está numa __ i ncorp6reo sor-riso _ l 1 um i nado. 
di ce _ aproxi A"Jad.o __,_de__ _30Q.- Cotil _.s-ituaçãO de_sesp9radora heste. Dono . do_ ·"='--fUturo,· da vi da. dos 
base nessa informação._ levan- "'momento, com o trigo nas suas ou-tros--é Giges, o pa-stor =da 
tei .a p_robabilidade,que muitas mãos e_-- _·sem _ conseguir Líbia, que·,_ quando queria F::a:­
doações_ e _vendas ·faJ_sas deve- ~-cornerç:1.a1izá-1o, .cpm p_ trigo zero mal, passava a pedre en­
riam igualmente e.s_tar ocor_:-en-. é.po"arecendo. o sangue e q suor gastada no anel pela palma· da 
do. -do tri_t i cu 1 to r gaúcho e de to- mão. Esses_ são _os donos da 

r .dos os agr i cu 1 tores, desV1 r"tua-çãO-, da -ment·;- r a, da 
O Sr. Afonso Sancho- Sena- :::-operários, profiss1óhais tibe-. descontextu_alização, _ _ da 

dor, -a avaliaç_ão. foi_feita __ r:-ais·etc., t.QOosos_ bras1lei- versão.- Eu só- mecons·njero 
pelo órgão competente, que é a ros, em suma, o sangue e o '_dono -de l.lina .çoiSa: _da minha 
C a i X a_ EconOm f ca ·~edeta 1 . · Se _. suo_r:- es_'tão nas estruturas des-:- . 1 jper-dade. ~u _sou uma 1 íberda.:-
lá um funcion_ár_Lo qualquer diz ses prédios-. Nãó ___ é possfvel de ex-ístehcialmente 
isso~ passo _a acr_ed i ta r· _mais negoCiá- 1 os _ di str-_1 bu i ndQ.. determi ~ada. Cada ges_to meu, 
na avaliação que a Caixa Eco--Privil'égios! __ Não é justo, ftão,._ca·da palaVrã minha é a mfnha­
nômica: fez. F.inaJmente, tenho_-,s6_por S.!= tratar de privilé- _liberda0.1:'! etm açãp.e é por isso 
cer:te:z_a de que da mesma ma- ~gios, como_ por •se trata_r _da que so~ é_tica_ ~- · juri_dicamente 
neira que_ V,_ Ex~ já se_ peni- ---:vida,_ do esforço .. , do .-trabalbo," julgável. Posso errar, mas_. 
tenciou quanto ao art. 7.a.. irá do sangue, dosu-or de míl_har.es por mafs erros que eu comefa, 
convencer-se. no . futuro, de de. peSsoas. E V. E>!:.A entende vou _morrer dentro da minha 
que isso·.foi um.grande n~!;JÓCiO_~_ma1s .do que eu de:ste as~unto~ paixão. A minba_paixão_:::é que 
para o_,_país. L_evanc;:lo_e.m conta ~~porque é empresárjo .. Se V. Ex os outros sejam tão- capazes de 
o preJuízo que viriha causarido,- áirida que proVis_oriamente, ser "lfvreS quanto. eu- o sOu, 
se o ___ Governo desse todos esses_ __ i s__to __ é, para ag_Liard_ar O momen- pois sou 1 i vre por uma 1 i ber-
lmóve,s de graça- .. ·ele já terfa, to- oportuno-aa ve_nda, fiZ~?sse dade que"_co-meça na. 1 iberdade 
t J r ado ·.de. c i ma do-, contr i bu~ nte __ -ess_a __ fa 1 sa e SUt1_t_uosa do_s ov:tro~. 
essa d_espesa mEms8 1 . E_ste- é o_,___; mob 1 i-i ária · _transformar"- se- enl 
meu pensamento, respeitando o __ yerdadeira imot;d1Tária, crian­
-de V. Ex~:~, agr_adecendo pela -~.do, por exemplo, uma empresa 
aula oue· nos deu com essas çi- :;..pUbl i_ca", _p_roVlsória, para de­

O Sf-. Afonso Sancho -
Permlte-me·v. Ex~_ um apar~e?_ 

taçõe.s do famoso anel .. Apenas. po;s vender, só para ~ão vem- o. SR. PRESIDENTE (P_Offipeu de 
o ane 1 do C o 1 1 o r __ foi um anel d~r ma 1 , __ V. _ Ex.t. ter j a 20 mi 1 Sousa) -- No_bre Senador José 
tr~nsferido po_r::- 35 _milhões de unidades residenci-ais em 440 paul o Bi_~_ol, _a Presidência 
brasileiros, não foi vis_íve1, ~blocOs, vale· dizer, a_ ma:for~-Sente-st,:!,_ agora,· no dever:- de 
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comunicar . . t.x 4 e ao 
Plenário que os quatro orado­
res ainda inscritos não se en­
contram presentes. De forma 
que. se o Plenário não se o­
põe. não tenho nenhUma objeção 
a que v. Ex~ prossiga e que o 
aparteante dê mais argumentos 
a V. Ex~ daqui por diante. 

O Sr. Afonso Sancho - Gosta­
ria apenas de dizer ao meu 
prezado amigo, Senador ~fosé 
Paulo Bisol, que não me pres­
tarei a esse papel de levar 
mensagem para o Secretário 
João Santana, mesm·o porque eu 
ficaria também na função de 
trazer a res~osta de S. Ex~ 
Contudo, V. Ex , como Senador, 
tem o direito de se defender e 
fazer uma carta a S. éxA_ ex-­
pondo o que acaba de dizer, 
mesmo porque V. Ex~ sabe o meu 
pensamento sobre este assunti. 
Já me solidarizei com V. Ex , 
tão logo -chegou da campanha, 
porque acompanhei o caso e a­
chei que foi uma indignidade 
do _candidato Leonel __ Brjzo1a 
acusar V. Ex~ de algo corri~: 
queira, de uma operaçao comum 
feita num banco. --como traba1 ho 
no ramo, conheço a história. 
Assim sendo, não quero 
incumbir-me dessa missão, mas 
lhe dou a idéia: faça uma car­
ta e um repto para que S. ExA 
prov~ se essa operação não foi 
legal. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Esse 
detalhe não tem maior 
importância. Entendo que con­
segui dizer o que pretendia e 
peço desculpas ao nobre Sena­
dor Afonso Sancho por não ter 
escrito- o discurso, é uma 
grande dificuldade_que tenho; 
tenho a vocação dõ_ ifuprovfSo, 
sinto-me mal lendo. Então, 
faço as minhas notas. venho 
aqui e falo. É até uma coisa 
ligada com a paixão pela 
1 iberdade. 

o sr. .Jutahr 
Permite-me V. Ex 
antes de encerrar? 

Magalhães -
um aparte, 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Ouço 
V. Ex a com prazer, . 

O SR. 
Sousa) -
dera o 
como uma 

PRESIDENTE (Pompeu de 
A Presidência consi­
silêncio do Plenário 
aquiescência. 

o Sr. Uutahy Magalhães - Es­
tou realmente aparteando por­
que o Presidente já disse que 
não havia mais nenhum orador e 
eu não queria atrapalhar a 
vida dos outros. Não posso 
deixar passar sem manifestar o 
meu apoio a V. Ex~ pelo seu 
pronunciamento, muito especi­
ficamente na parte final, em­
bora o apoio seja geral. Sabe 
V. ExA que estamos com um_ Go­
verno que não aceita críticas 
e sempre procura responder às 
criticas que aqui ou em outros 
lugares são feitas em um sen-

tido muito abaixo da moral, da 
decênc-ia, da COmpostura de um 
governante QUe respeita os di­
reitos à liberdade de opinião. 
V._ ~~a fala nq seu.amor à li­
berdãde, na liberdade_que tem 
e qüe procura mantér a todo 
custo. ·Acredito que este é o 
senti do da v·i da de todos, nós: 
termos liberdade de opinar, 
liberdade de manifestar a nos­
sa opinião, lib9rdade de -de­
fender as nossas idéias'e ter­
mos a consc-iência de que não 
so_mos donos da verdade. mas 
sempre falamos dentro daquilo 
que aCredi~amos. Por isso, ma­
nifesto minha solidariedade a 
V._ Ex 4 e _a çerteza de que o 
seu __ pronunCiamento deve __ ser 
ouvi9o pelas_pessoas que estão 
1 i gadas a eS-te assunto, sem 
precisar que a Séna·dor Afonso 
Sancho leve recado. V. ExA te~ 
nha a Certeza de que aqui es­
tão os ouvi dos • de quem tem 
cond·i Çõ-es de reSPonder ao· seu 
pronunclamento, mas há._ ouvido 
mouco para poder tom·ar- as me·..; 
didas que se fazem necessárias 
pâra um maior e-melhor desen­
volvimento do no~so P_ais. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - 0-
brjQâdo pelo aparte generoso, 
qu~ incorporo ao meu discurso. 

Sr. Presidente, vou fazer uma 
pequena leitura da edição 
do BSB Cidade, de 8 de no­
vembro, pãrã mostrar que essa 
preocupação não está isolada, 
e --·que· a1 fiOns·--não a tinham por­
que não haviam perCebido o 
proble!l1a· __ piz ~gui: 

"A denúncia do Senador 
- JõSePãu 1 o 8 i sol ( PSB/RS) 
sobre a venda de imóveis 

-funciona 'is p-ara ministros 
dos tribunais superiores 
surpreendeu as lideranças 
do Congresso Nacional. Qua­
se tod9s os repre_sentantes 
dos partidos não sabiam se­
quer se a medida provisõ­
ria, que determinou tal 
privi1~gio, foi aprovada 
sem Problemas na Câmara e 

-no -'Sénãdo, Os L i deres do 
PT, Gumercindo Milhomem, e 
do PMDB, lbsen Pinheiro, se 

· negãf-ain --a dar-·maio-res· in­
formações sobre o assunto. 
Doutel. de Andrade (PDT) e 
Virg-ildáSio de Senna 
(PSDB). contudo. reconhece­

.!:'am_ o __ ~_quivoco. 

"Naquela época tínhamos 
tantas matérias importantes 
para apreciar do Plano Co1-
1or que não notamos o teor 
poucO sério dessa rlledida 11

, 

justifica Doute1 de 
Andrade. Admite, pórém, qüe · 

---o Gov~rno não pode se es­
quivar, diriQindo ã culpa 
ao c-ongresso. 11 A i nda há 

--tempo de rever esse 
de-ta 1 he 11 

, sustenta, acusan­
do o ExecutivO de não cum­
prir os éompromissos feitos 
durante a campanha presi-
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dencial. Segundo ele, o 
discurso do Presidente Fer­
nando Collor de Mello hão 
acompanha as práticas 9e 
Governo. 11 Essa reforma nao 

-···tem nada de soc_fa1. Um e­
xemplo claro disso é esse 
privilégio aos ministros 11

, 

ressa1ta. 11 

E __ assim por diante. 

Vou encerrar, sr. Presidente, 
dizendo a V. Exli e aos . Srs·. 
Senadores que esta é uma das 
funções do Senado, o exercício 
da inteli~ência critica, a co­
operação no sentido do aper­
fei~oamento dàs ações e das 
práticas administrativas. o 
chamadb, o alerta sobre as 
co i 9_as equivocadas, _ me-smo 
quanao -eJas têm origem aqui ~ 
p9r que ryãoJ Está ao alcance 
do Governo Cb 11 or ·fazer as 
coisas direito! Verificar se 
os prazos de Umã médida Provi­
s6r i a corren,-- a parti r da edi­
ção dessa medida; :;;e a expre's­
são const i tu c i o na 1 11 com · força 
de ---lei" SiQni fica exatamente 
isso, vale d1zer, que a medida 
provisória. antes de ser 1 e i, 
já produz os efeitos de lei, 
um dos quais é a deflagração 
dos prazos. 

O Governo tem ao seu alcance 
técnicOs habilitados e, ele 
prõprio, Sua Excelência, inte­
ligênci-a suficientemente lúci­
da para perceber que esta 
questão pode ser soluciOnada. 
E, assim, as vendas podem ser 
encaminhadas mais corretamen­
te. O Governo tem ao seu al­
cance a·- possibi 1 idade de fazer 
a releitura do art. 7~. no 
qual se verifica que realmente 
a preocupação do Congresso, ao 
inserir esse dispositivo, foi 
evitar que proprietários de 
outros imóveis, em Brasf1ia~ 
como ocupantes d6 imóvel a 
verlda, pudessem _é!:dqu 1 r i- 1 o. 

Então, é Simples. Fazendo es­
sas duas leit~r~s corr!tamen­
te, sua Excelencia nao vai 
mais precisar pelo menos 
nesta questão - de representar 
o papel do gato de Cheshire 
nem de utilizar o anel de 
Giges. 

Era o que tinha a_dizer, Sr. 
Presidente. (Muito befn!) 

O Sr. Jutahy Magalhães- sr. 
Presldente, peço a palavra, 
pela ordem, para tecer breve 
c'omentári o. 

O SR .. PRESIDENTE (Pompeu de 
SQusa) -Tem a pãlavra o nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) - sr·~ ~residente e 
Srs. Ser'lãdort;!s, a resp·ei to - da 
parte final do pronunciamento 
do Senador José Paulo Si sol, 
desejo declarar qUé eStamos, 
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no Congresso, cometendo um 
grave equívoco. 

Essas medidas provisórias têm 
atropelado os trabalhos 
iegislativos. No entanto,. te­
mos cometi do um grave e-rro, 
porque essas medidas provi_~õ­
rias deveriam ser e~am1nadas 
pelas Comissões Mistas.- No 
caso específico, esta medida 
foi discutida, mas normalmente 
não o é, norma 1 mente é feito 
um parecer, que é levado ao 
Plenário _da Câmara, e, lá, 
lido de maneira tal que nin­
guém escuta e se vo_ta sem Co..: 
nhecimento perfeito da 
questão. E.ste e_ um -equívoco 
terrível -que tem-sido cometi­
do. 

Fui chamado à atenção mais 
para isso, inclusive por uma 
reportagem a respeito de um 
projeto de lei de conversão 
que, transformado em lei, foi 
à sanção presidencial, ocasio­
nando o que chamaram ''grande 
rombo no Fas". 

Nobre Senador Afonso Sancho, 
antes de V. Ex~ se retirar do 
Plenârio, para não dec.lara_rero 
que aqui só teço _ çrítíC~s aO 
Governo, vou . fazer um e l_og i o 
ao Presidente da República e o 
faço por Sua Excelência ter: 
vetado a medida colocada no 
projeto de 1 e i de. _convers.ão 
que c r j_ou esse prob 1 ema no 
Fas. véto que considero dos 
mais justos. 

Por que esse projeto de lei 
de conyersão foi apresentado e 
votado no Congresso? Exatamen­
te pela falta de discussão na 
Comissão Mista e de vQtac;ã6 de_ 
uma proposta, de um parecer em 
plenário, conhecemos a acústi­
ca do Plenário da Câmara, onde 
prat i.camente ninguém ouve o 
que é dito, principalmente. no 
microfone de apartes. Nem se 
fala do micr.ofone da 
Presidência. No plenário da 
Câmara, não se ouve direito Q 
que é dito. EntãO~ podé-se i­
maginar como são _votadas as 
matérias. 

Sr. p·residente. minha recla­
mação, inicialmente, é esta, 
de fazermos a apreciação des­
sas medidas atr~vés de estudos 
e exames das Comissões Mistas; 
estudos e exames_que se fazem 
necessãr i o. . 

No caso especffJco, Senador 
José Pau 1 o 8 i so 1 , também t.i ve­
mos alguma responsabilidade. 
Porque_ uma emenda que apresen­
tei. na época da discussão 
dessa proposta e de outro pro­
jeto que foi examinado no Se­
nado, fo 1 _no " senti do de que 
essas ven_das f_ossem fei.t2ls a­
través_ de 1 e i 1 ão público, e 
ela não foi aceita, A proposta 
era que todas as vendas de a~ 
partamentos funcionais fossem 
feitas através de leilão, _ ~ 
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não atravé~ .. de medi da_s como 
essas que estão sendo lévadas 
a cabO e estão sendo contesta­
das. 

Eram· ãStãS, ··sr. Presidente. 
as-duas observações que dese­
java _fa~er ._ 

O ~SR.~ P'RESlDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Francisco 
R o 1 1 émb.erg -. · 

O . SR. FRANCISCO ROLLEM-
BER-G (-S_E. PrpnunciE! _o seguiote· 
dfscur-so.) - Sr. Presidente, 
Srs, Senadores. é um Verdadei­
_r-_o--trufSmo afirmar à gravldaOe 
dOs problemas relativos ê saú­
de d~ . nç._sso povo. 

QuandQ___ Comé-Ç.QÍJ a·- fazer:-- se 
presente a preocupaÇão gover­
namental com os problemas da 
saúde de nossa população. no 
curso .. O~s três últimas déca­
das, os planos sanitários ado­
tados- _ Pe 1 os Qovernantes 
m-ostraram-se setor i _a is e i ne­
ficientes para"· aten·der à ca­
rência f~al. ~m oosso País, 
do_enças evitáveis como as res­
p1.ratórias, o sarampo~ a d-íf:­
teria e outras. provocam gran­
de _ parte dá mortal i da de 
i nfantTl·. Sã5emos que o Bras·; 1 
tem um-dos maiores índices de 
ób i t.os-- em·· c r i ançaS do mUi-Ido, 
só comparável ao Oe paísés em 
níV.el de desenvOlvimento bem 
i nfé-r n,r ao nosso. 

O B.r:-!i~d 1 ~~~Um i::Bmpeão nega ti -
vo ._ no que se ·reTere à · saúde 
de· seu povo. Nas estatfst·í_cas 
feitas_ POr:'_ org_anismos fnterna­
cionais, alcançamos sempre·os 
p_r-imei ros posici_onamentos em 
r!?·.la.ção à precariedade das 
coogfç6es de vida. _ 

ESse_-quadro perverso--gera· Uma 
intenSa reação _nos df versos 
segmentos da sociedade. Tanto 
q·!-,le, nã_ Constituição de 1988, 
buscou-~e _toma~ outro rumo, 
d"frecionahdo a~. decisões e a­
titudes rélaCionadas com a 
saúàe de nossQ,povo. Tentou-se 
compati_bi J i~ar o_ crescimento 
econômlco com .O des_envoly.l_men-_ 
to humano em projetas sociais 
particularmente voltados à 
eQüídadé. ·· · 

A-S-sim, a nova Constituição 
reserVa um espaço _ i_mportante 
ao setor da saúde, ampliando a 
noção do termo em si e prop9n:­
do_ o conceito mais moderno de 
"seguridade social". EsSe con­
ceito, i r:~dfbutavelmente, tem 
maior abra,ngênçip .em relação 
às tradicionais questõe_s de 
sauae. pois como reza_ o art. 
194 da, Carta Magna, compreende 
um conjun~Q de ações de ini­
ciativa dos poderes públicos e 
da soci_edade destinadas a as­
segUrar os di r9i tos à saúde. à 
prevtô~nciã. e ã, _assistê~cia_. 

Agora, na vigência desta 
constituição! faz-se mister 
re0r-1entar o~ p1ano5 traÇados 
anteriormente e atuar sob nova 
estratégia. E neceSsàrio ata­
car globalmente và~ias neces­
sidades aq mesmo_ tempo, asso­
ciando o caráter económico ao 
caráter social das ações 
governamentais._ 

Sr. Presidente, Srs.. Senado­
res, nesta·naya etapa, é pre­
cfso que ren~ci.onemos a manu­
tenção _da saú_de corn o a edL,ica,_­
ção, com a higiene, com o sa­
neamento básico, co_m o proble­
ma_ a_mbiental! com o abasteci­
menta de água potáVel e com a 
rede de' esgotoS; po f S que cada 
um desses elamentos é ponto do 
desenvolvimento no est~gio a 
gue almejamos. 

Incontestáve_l. também, é a 
colocação dÇJ. Situaçã.o san.i,tá.:­
~ia como reflexo do_ quadro 
eco.riômi co-sóci o_ -C.Llltur·al ãa 
Nação. Temos em frente a nós 
um círcUlo viÇioso onde as bà­
ses sócí o-cuJ tu r-a is- geram a 
cond 1 ção_ ~~çmômi ~ , que, por 
sua vez. apresenta o quadro 
sanitário tão nefasto que 
encaramos .. Na bvsca Qe_caraç~ 
ter_fsticas positivas para a 
sãúde, não podemo_s abstrai r 
que a carência j_á cria con_çli:-

-ções negativas p~ra o nosso 
8ovo_, _ quando q __ ·i nd i v_ f_du.o -ª_i ..[Ida 
e feto.- Dest_a forma. voltamos 
da si.ti.JàÇãb sã.J'l_i tárlzi._ à sftüa­
ção sóc-io-cu_ltural e continua­
mos a desenhar esta· 1 i nha ci r­
cu lar por toda a _história de 
nossa Nação. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. o Estado tem que intervir 
nessa r-Otação exatamente no 
setor q~, &!3.U..d.e. da . c r i ?nça , __ , . e 
também ôo a_dl,ll to, de_ onoe aca­
bam adv_i ndo tantas caracter í_s­
t i cas nega_t j v as pa:ra- ~toda a 
existência de um povo. E pre­
ciso co 1 oca r a saúde da popu·-~ 
lação como ponto inícial_ de 
todo P. desénvolvimento da 
Nação. o Estado precisa de~ 
monstrar sua eficiência pela 
intervenção_ na saúde de· seu 
povo. 

Ç_gntudo, é -necess;;irio ponde­
rar q~e o Estaáo só atua efj~" 
cier1terrierit-e à medida quê ele 
reconheça sua rea 1 capa c i dad_e, 
assumindo -e exaurindo seus 
1 imites. Junto com. e_sta ponde­
ração, dé'vemos 1 emb-rar que n~ 
luta pela higiene temos inclu­
sos o saneamento básico, a 
distr.i.buição de água potável, 
a .. preservação amb 1 enta l e o 
combate a endemias e epidemi­
as. 

Ao Eátado compete ·a i nda of~­
recer uma assistênc_ia médica 
compatfvel -c_om o.o5vel de de: 
senvolvimento a que almej~mos 
para nosso País. Portãnto; é 
--imprescfndfVel que maximizemos 
nossos recursos -- reçyrsgs h~-
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n.anos, materiais. técnicos e 
económicos. 

Devemos estar cientes de que 
este empenho precisa ultrapas­
sar um mandato governamental. 
Só com este consciência _pode­
mos estabelecer os objetivos 
que pretendemos alcançar . a 
longo grazo. Por isso. sem·a 
pretensao de esgotar o assun- . 
to. gostaríamos de lembrar al-
gumas metas: · 

- distribuição de _água potá­
vel. nas cidades; 

- instalação de esgotos nas 
cidades. acompanhada de ins­
trução sanitária quanto ao df­
recionamento de dejetos no 
campo; 

- instalação e pleno funcio­
namento dos serviços de coleta 
de resíduos nas cidades, acom­
panhada de sua distribuição e 
destinação; -- - -

controle de endemias; 

prevenção a epidemias; 

·atuação programada na edu-
cação popular quanto à higiene 
e a nutrição; 

- divulgação das formas de 
controle_ de_ pr~gas vegetais e 
animais no campo E:!::_ na cidade -
pra·gas domésticas e pragas a­
griculturais; 

- estabelecimento de pronto. 
atendimento em sitúações de 
catástrofes; 

-ampliação da rede de assis­
tência médicn-hospitalar, a­
companhada do increme~t9 a9 
preparo técnico-científico dos 
profissionais e a ampliação 
dos horizontes de seus conhe­
cimentos: 

---investi mentes econômi cos 
vultosos na pesquisa técnico­
cientifica vincu1ad.a à saúde 
humana. 

Além de condicionar o alcance 
desses objetivos à situação 
econômica da Naçãp, devemos 
estabelecer uma polftica espe~ 
cff_ica para a saúde. TOdo este 
movimento que devemos realizar 
em busca de vit6ri~s nq campo 
da saúde, apóia-se na dinami­
zação dos recursos governamen­
tais. 

O recurso humano-profissional 
deve ser utilizado com 
intensidade. Para tanto, além 
de promover o aperfetçoamento 
profissional, devemos eliminar 
o conteúdo político-paftidário 
na admini$tração do setor 
sanitário. E necessário que o 
concurso público seja instau­
rado como .norma para a ocupa­
ção de cargos nesta área. 

A educação para a· saúde deve 
ser implantada- Çle forma_ global 
atinQlnoo tOdo o __ povo; quer 
por textos distribuídos em es­
colas desde o ensino pri~río-, 
quer péla divul9ação através 
dos meio __ s ·de .comun'icação de 
maSSã - rádi-o •. T~ e. jor!1ais." 

Toda esta polícita nacional 
de saúde deve seguir orienta­
ção definida para a _qual vale 
lembrar_ algumas_ ~stratêgi as:_ 

- plane~amento participativo 
das ativldades do setor inte­
g_rando_- usué.rio$, _-empresários, 
tratiãlhadores e entidades - 1 i-
gadas à saúd~; - - --

-. fnteQrar;ãO da-s atividades 
gover·namenta is. do __ SE1tor, nos 
t-ermos-- COtíst 1 tuc i o na 1 s, mant i­
das as áreas de competência 
juris,_dicion.,l e funcional das 
entidades púbt"ica?; · 

- pr_çmoÇã_Q-_ ---de- -~_ti v1-aa·des de 
interésSê emínentemente públi­
co, tanto os emergenc1ais como 
aquele_s que pela incid_ência e 
forma· sejam considerados de 
natur§!_za pú~l i ca_; 

-. 1 evantamen-to comp 1 e to e a­
companhamento _permanente de. 
todos os re-cUrsos d_i sponíve·i s 
no set·or saúde para a conVe­
niente mobilização, racionali­
zação, fome~to e ampli~ção; 

- integração do- Plan-ejamento 
local~ estadual, regional e 
nacional com '(i.~tj!s a op"é'ra.­
cionalizar o Sistemã Unificado 
de _Sç:tQde_.·-·evitando a_ -super-po­
sição de a·tividades e ·maximi­
zando a ut i 1 i zação do~ r·ecur--
~os:· - --

·-contrOle àas--âtividades QO­
vernamentais através dos or­
gãos -coTeg·; ades de assessora­
mente e delibearação do Siste­
ma d~ S~ú~e; · -

- definição de competências 
funcionais e jurjs_c:!'icionais 
das-,- e_n-t'iaaaes púb1 iCas e· das 
áreas __ prf§lfe_renc;í a is de atuação_ 
da ef!lpr~_sa pr f v~Oa -no setór; 

-utilização da capacidade 
instalada da rede privada de 
asSiStênci? ã . _ saúde_, 
institulhdo~se formas- de dele­
gação sempre--que a dinâmica 
das aç6es o r6~bmende, ·obser­
vadas as dlSposições-constitu­
cionals a respeito; · . - .. 

-estabelecimento de pro9ra-
mas de ·obras -de i nfra-­
estrurura s~~itária que se 
completem srn \._.·da rifvel de Go­
verno-, observandO-se ã- conCo­
mitância e complementariedáde 
na execuçãc- d<:!S mesmas:·. 

- estabelecimento de progra­
mas de forr"ento _à péSqüisa e à 
indústria farmacêutica, corri· 
ênfase em medicamentoS genéri~ 
cos e. vacinas; 
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promoção de med)_das _efet i­
v as que busquem a 1 cé'if\ça_r o i­
deal de amPlo acesso aos ser­
v]ços_ médicos e QdontológicoS 
a toda a população. ga:ra['itida 
a gratuidade para os ··carentes 
e -P remuneração _prciporcio_na1 
àS condiÇões de ren~a, nos de-
ma·1 s casos. --- · 

Para levar a efeito esta nova 
Política Nacicfnal de -sa-Qáe_ Qúe 
aqui pregamos. é necessáriO 
cons-1 dera r as graves di stor­
ções que tem o_ -~ _quadro 
sanitário atual do Pa·fs--e ain­
da manter vistas constantes ao 
fato de ser ·esta uma área em i­
nentemente técní co-:-ci ent í f1 ca-. 
apesar de que os objetlvos fj­
nais de nossa_ po1 tica sejam 
norteados pela preocupação 
humana. -- · --

Assim, terTar:nos que lembrar 
ãlgUamas diretrizes que se __ im­
põem ao exercícj o.. de_sta 
política: 

- retornar ao processo de O~­
senvolvimento; 

- planeja-r o setor público 
para a concorrência. ~b · serv·l Ço 
médico privado; -

-->crTc!.r -Tegí s 1 açã-o que garan.;. 
ta o funcionamento dos recur­
sos j a- PresétJtés; · 

·-- etet lYar ______ ~a, educação 
sanitár1a nas escolas; 

- combate~ eMde~ias; 

--manter asSfStência sarl-itá-
r i a désde a- eduCação_ âS_o _C I"' 1 a_ r,.; 
ças ·até o. aten,crtm~nto em_.cer­
tos graus de excelência·; 

-colocar ·o Estâdõ-como Ti~-
ca 1· das normas c:!e sàúdê-; 

-pôr fim .à discriminação en­
tre recursos públ_icos e pr!va­
dqs.;_ 

-promover a ~ualifícaçáo 
téc11tco-profiss1ona1 :do -setor 
público- de a~s i 'st.ênci a .f'l:lêdí ca; 

--policiar _hospitais ~Obli­
cos; quanto ao cumprimento de 
Séu dever;_ -

promoVer _a _interiorização 
da. assistência rttédica; . -

adotar ·pol ftica de_ p.1àDe1a­
mento da natalidad~ pela edu­
cação das famf1ias; 

-~---reduzir os fndices de mor­
tal idade por _inteffriédio .dó sa­
neamento· bãSfCo e· da inStala­
ção de água ·potável nas· cida­
des e_ por i ntermédi_o da_ ~duca­
Ção Sanltárfa, dã_ va-cinação 
obrigat6rla,- da- E!ducac;:ão em 
Cdidados materno-infantls e da 
nielhbria dãs condlçõ~$· _ai_ 1m$._~-:: 
tares na cidade e no-campp. 
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Já constatamos que o Programa 
Nacional de Saúde integra-se, 
de qualquer forma, ao Programa 
Geral de Desenvolvimento 
Nacional. Assim, para plane­
jarmos em termos específicos, 
visando ao setor sa-úde, preci­
samos seguir princípios 
básicos, que seriam:. 

-a dinamização dos recursos 
instalados; 

administração hoSpitalar; 

a edu~ação sanitária; 

o combate às ~ndemias; 

a assistência constante à 
saúde; 

-a ampliação do caráter ur­
bano com que tem sido feita ·a 
assistência médica; 

- a educação para o planeja­
mento fami 11ar; 

o saneamento básico; 

o combate ao desperdfcio. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Brasil precisa resgatar 
essa dÍvida social gue tem 
para com.seu povo na area de 
saúde. _E __ preciso estabelecer 
com urgência o "como fazer", 
para sairmos desse quadro de 
saúde tão distorcido quanto 
iníquo. Para isso, é determi­
nante que tratemos de forma 
global e inter-relacionada a 
problemática sanitária, pois 
que só um povo saudável poderá 
produzir o suficiente para que 
alcancemos o patamar de desen­
volvimento tão perseguido por 
todos nós. 

Era o que tínhamos da dizer, 
sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. 
Sousa) 
nobre 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo.a pãlaVra ao 

Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
se. Pronuncia o seguinte 
discurso. ) Sr. Pres i de_nte, 
Srs. Senadores, ocupo a tribu­
na hoje para manifestar minha 
opinião sobre o discutido pro­
jeto de aumentar o- número de 
deputados na Câmara Federal. 

Penso, com toda sinceridade, 
que a 'medida não é oportuna. 
Estou · certo de que a Câmara 
dos Deputados não está preci­
sando de mais parlamentares. A 
Câmara precisa, corno o Senado, 
como o Congresso. funcionar 
melhor, modernizar as suas 
práticas e atividades. -

Sei ·que a idéia é a -de' res­
taurar um pouco c:r eql!i 1 fbri_o 
das bancadas. Sel que os esta­
dos do Sul, modo geral. estão 
sub-representados. 
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Ou seja, até hoje se reproduz 
a distorção do regime militar 
do Governo Geisel, do famoso 
'*pacote çle _çs,bri 1" _de 1977, que 
elevou o peso das bancada~ do 
Norte e Nordeste (em tese mais 
d0c"i:3is- e governistas), em de­
trimento das bancadas do Sul e 
Sudoeste, em tese mais inde­
pendentes. 

Creio ~ue se deve reconhecer 
que a distorção existe, que hâ 
um desequi11brio, agora agra­
vado com·os novos estados da 
Fede-ração. -

Mas o certo -é qUe não será 
pela via de aumentar o número 
de deputadOs que se restaurará 
o equilíbrio: -A -distorção é de 
tal ordem e grandeza que as 
alterações propostas não se­
riam suficientes para at_ingir 
este objetivo. 

Em outras palavras, o projeto 
de aumentar o número de depu­
tados na Câmara, neste momen­
to, só serve para os interes­
ses dos beneficiados --políti­
cos, partidos e certos estados 

e em _nada contribui para a 
melhoria-da-qualidade da re­
presentação parlamentar. 

O f-ato~ é que se ta 1 projeto 
vier a ser aprovado, o Con­
gresso Na c 1 ona_l , a Câmara, os 
po l i ti cos _s_ofrerão mais um 
bombardeio da mídia e da opi­
nião nacional. 

Não que'_ esta seja a jus ti fi­
cativa, mas é necessário levá­
Ja em con_ta em momento tão di­
fícil para o conceito público 
do Parlamento, não só do Bra­
sil, mas em países como os 
EUA, como se viu nas recentes 
eleições americanas. 

Quero dizer que as possíveis 
vantagens, discutíveis v~nta­
gens (uma certa recuperaçao do 
equilíbrio entre os estados. 
um peso m_aior nos estados mais 
industrializados) não seriam 
compensadas pelo desgaste da 
imagem do Parlamento e dos po-
1íticos, num instante em que é 
tão fértil o terreno para esse 
desgaste. 

Sei, também, que o Congresso 
tem ~m custo de apenas 0,61% 
do Orçamento da União, o que é 
muito pouco, considerando-se a 
relevância do papel do Poder 
Legislativo para a demoqracia. 

E nem ignoro que o Parlamento 
tem um papel a cumprir, e que 
todos nós, par 1 amentares, te­
mos sido vftimas de uma campa­
nha insidiosa da parte de cer­
tQs se!pres da imprensa, que 
nos- colocam mal perante a opi­
n1ão pública. 

Assirri. sendo, registro minha 
posição contrária ao aumento 
do numero de deputados, porque 
não é esta a solução, porque 

esta é uma a 1 terna ti v a que não 
resolve a desproporção e o e­
quilíbrio entre as unidades da 
Federação, e porque em nada 
contribui para as verdadeiras 
necessidades que tem o Con­
gresso nesta quadra difícil da 
vida do nosso Pafs. -

Era o que tinha a dizer, sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador_Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
Ro: Pronuncia -o seguinte 
discurso.) _ _ Sr. Presidente, 
Srs. SenadoréS, certo de qüe a 
abertura de uma estrada até o 
Oceano Pacífico é a única ma­
neira de que dispomos para fo­
mentar o crescimento das re­
giões Centro-Desta_ e Norte, 
volto a esta tribuna mais uma 
vez para. defender essa idéia 
que - espero - pode se trans­
formar na principal conqui-sta 
do Governo Fernando Co11or de 
Mel lo. 

Já abordeJ o assunto aqui em 
várias oportunidades. Hoje, 
quero me dedicar principalmen­
te à análise do acelerado pro­
cesso de desenvolVimento - de 
ROndônia na década de 70, _que 
vem sendo apresentado por mui­
tos como um fato a· ser obser­
vado, quando se fala na cri_a_­
ção de uma rota para - - -o 
Pacífico.- Dizem os inimigos 
dessa idéia que a ocupação de 
Rondônia se deu de forma de­
sordenada e que isso não pode 
se repetir em relação ao ACre, 
por exemplo. O assunto, porém, 
é complexo e exige análise 
desapaixonada. 

A ocupação apressada das te~­
ras rondonienses se deve em 
parte a uma po l f t-i ca of i c;i_aJ 
de incentivo à migração,- mas 
também -deve ser creditada -ao 
colapso da est-rUtura fundiária 
d_o_. Su 1 e do Nordeste. Os que 
escolheram Rondônia para viver 
eram, n~ maioria, agriculto­
res, expulsos de suas terras 
por falta de uma política 
agrária que os mantivesse no 
seu local de origem. Foram 
para Rondônia em busa de me­
lhores dias para suas fam11ias 
e por isso jamais podem se_ r _ 
criticados. 

Inicialmente, porém, eu gos­
taria de lembrar a este 
plenário que a idéia de c:ibr.ir 
uma estrada até o oceano Pacf­
fico é bastante antiga e já 
era defendida em 1907, pelo 
genial Eucl_ides da Cunha, au­
tor de "Os Sertões", um dos 
maiores livros em Língua 
Portuguesa. Num outro livro 
"A Margem da História" --Eu;.. 
elides da cunha pregava a 
construção de urna estrada --"a 
única estrada de ferro urgente 
e 1ndispensável do Estado do 
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Acre 11 
- entre os rios Acr-e mundial de produtos e1etrõni-­

,_cos cl:lega a, 30 pór cen:tó... · (que banha Ri.o Banco) e Javari 
(na fronteira com o Peru). o 
autor de Os - sertões, As _ ré serVas dos Tl gres 
adiantando-se aos _que_ poderiam Asfát__icos_a]c_ançam aQQra Cerca 
criticá~lo em virtude de- a es- de .100 bilhões de dolares. Os 
trada ter pouca viabi_l idãde, Estados Unidos vendem mais 
dizia que ela não _serviria para __ a _Coré'ia . do SuJ .do que 
para "sat 1 sfazer um tráfego para a França; ma 1 s para Ta i­
que nã-o existe, senão criar o wan do -que para a Suécia e a 

j 6n, · bem como ex i Q_i r i a_ a aber_-­
tur_a de- 230 qu1 l"ômetr-os ha __ 
mata virgem. 

A estrada pelo Su1 já está_­
cor_tada, emb_o-ra ofereça di fi­
culdades _.de trãfego mesmo nos 
perfodos de_ estiaffem. Os es:t_u ... 
diosos garantem que os- impac­
tos ambientais serão bem meno­
res por esse" traçado. Ademais, 
essa safda cruzaria a provín­
cia peruana de Madre de Diós, 
que é uma das mais pobres da­
quele pais, dando-...... 1 he condi­
ções de crescimento. Outro as­
pecto pos i t 1 v o_. _que nã_o pode 
ser- e_S_qüecido é- o da iht_egra­

.ção - cont i nenta 1 que e 1 a 
proporcionará ao Brasil. De um 
lado, teremos acesso à estrada 
paname-rlcaha;· de outro; tere­
mos_ acesso-~~ 1 iQã.Ção- fer"rovi á- · 
ria CUzco-Buenos Aires. 

que deve existir 11 • ---Itália:,- junta·s. 

Antes ainda de entrar no tema 
de meu pronunciamento 9e roje~­
gostaria de detalhar aqui um 
assunto que tenho to-cado . em 
outros pronunciamentos, de ma­
neira menos acurada~ Muito se 
tem fa 1 a_do no mercado do O­
riente que se abrirá para as 
mercadorias brasileiras. quan­
do consegui r mos um ac_e_sso aos 
port_os peruanos do Pacífico-. 
Vamos hoje tentar dimensionar 
com _ma_ i or preci s_ão esse 
mercado. 

Com a descoberta do NovO Mun­
do, a principal rota ,comercial 
do mundo deslocou-se do mar 
Mediterrâneo para o Ocean·o 
Atlântico. Quinhentos_anos de­
pois, há uma nova modificação 
e, aos poucos, o Oceano _Paci­
fico passa a ocupar o lugar 
central nas troCas internacio­
nais. Los Angeles, Tóquio e 
si dney assumem o 1 ugar_ de Nova 
Iorque,- Londres e Paris. A 
rota comercial mais importante 
do sécu_lo XXI será o,Pacíffco._ 

No que se refere à população, 
é bom J~tnbrar attJda_. ql.le, por 
vo_l ta do anO 2. 000, a Europa 
terá _onze_ __ mi lbões de _novos 
consqi"IJidqres_~ enquanto ~ó nos 
pafses mais ricos do PacfficO 

. . _J~pao e_ os Tigres As_i á ti cos 
-, o aumento populacional será 
da ordem- de 13 milhões, sem 
falarmos, nos acréscimo de 68 
mi 1 hões- de consumi do-res na 

_Taflândia, Malásia, Filipinas 
e Indonésia. A China terá mais-
de 1 00 mi lhõ_es de pessoas com 
di sponibi 1 idade .de_ renda. DaS vantagens económicas de: 

· 'correntt;!:S _dessa 1 igação, Ja 
-.uma. Sãfdã·~--parã. o -Pacifico_ falamos em outra oportunidade, 
.representará para. o Bras i 1 uma_ mas é bom lembrar aqui que, 
economia que está sendo ava- com a safda para o Pacifico. 
1 i ada entre 1 0_0 e .20.0 dólares . teremos condi ç6es de exportar 

. por_, tonélada _-.de _p_r-odutciS en-.: --para os mercados do Oriente a 
-v1 ades para o -m-ercado -:Sempre crescent,e produção de 
asiático, já que o- trajeto grãos do Cent-ro:-Oeste e do.--­
será_ encurtado_em cer-ca de 3 Norte, além de carne; também 
mi1 -milhas. Uma r_ota para o madeiras nobres (mogno,~ cer-e_-_ 
Pacífi_co é vital e ·rn~:rdiáver _jeira -e ipê) €{- -minérios." 
para o Brasil. O que temo_s de _(Oau_xita, .faStanho e ferro), 
di SCI..!t_i r_;;-~ o seu tr.~çad'? .. sr-0

.- Pres-1 dente, sFS---:-:-"sena·do.,.­
. Sr. PréSi dente, Si--5 .-· Senado- reS, vou retOmar a-cjl.Ii temas 
res, duas são as rotas que te- abordados -em.discursos que fiz 

Para ientar __ demonstrar,. com" .mos . hoje para_ cJJegar aos por-_ nesta tribuna .em 16 e 28 de 
apenas uma frase, a importãn~ tos peruÇ~.nos- no oceano junho- -do co-r:rente ano, -anal i­
ci a .do mer-cado_ das rég iões ba- _ Pacífico. A chamada _"A 1 terna-- sande cuidadosamente aspectos 
nhadas pelo P~cffico, basta tiva Cen't'roor passa pela BR- _ .sócio-econOmtcos de RondOni"a, 
dizer que "A As ia tem_ hoje _a 364,_ via __ ÇIUe corta o Estado do bem ,comO Oó •seu processo de 
metade _da população do: mundo". Acre no sentido _Leste-Qeste. _·colonização, _comandado-. pelo­
Se forem mantidos os atuais Depois de chegar a Rio Branco, ,-~Instituto Nacional de co-loni­
nfveis de cresci.ment.o ._p.opula- a ~strada seguirá até Cruzeiro zação e .Refcfr'fna · AQrárta 
cional. aquele con,ti.nente do Sul já-.na fronteira. No Pe--. (INCRA), nas.· três_ últ.imés 
chegará ao ano 2.00"0 'com dois r.u·. -ela cruzaria a cidade de décadas. 
ter:.ç_os do_s _habj tantas da ter,- P'uca 1 1 PQ., até chegar_ a_o porto ~-

1 
~,"c i al ment.e .;< ·te·mos 

ra, enquanto a Europa terá a- de ca-llao_,_ em Lima. Essa rota _ ,, "de~ -re"gis-
pen"a·s.Seis por cen.to.. ·ter-á um- t_Q_t_al de 2.122 quilO- ·.trar que Rondônia, em 19_5-0, _ 

.metr_os, _ sendo 1 . 1 64 em terra·s , contava apenas 36.935 hãbi-tan-
A oforça que impulsionou a- brasileiras.- .. ·tese 530-estabi:!lecimentos a-

troca da navegação do At1ãnti- ·- grfcolas, _ .que ocupavam uma 
co pelo Pacifico foi o súbito ·A ;,A"ffert1.:it-iva·-Sul 1'--Úifl1za-· área de 693.77S-hectares. Hoje· 
enriquecimento. dos paise_~ se da BR-317, "que une_ Porto . .a população _-já passou a·bar-:­
asiáticos, um verdadeiro mi la- Velho a Assis _Brasil, ingres- ,.reira de um .milhão, o número 
gre econômi co que começou a se sande em ter r-i tório peruano de es·tabe 1 ec.i mentes agrí-co 1 as 
delinear depois da segunda Pel~ -Cidade 'de Inapari. se:;;ue·pãssoD-para·_s:-f-~58""2,_ enqUat"Jto:a--
Guerra MundiaL Levan.tamntos até_ Are.quipa, de onde vai aos ,área cultivada chega a Seis 
mostram que o sudeste asiático portos _de Ma tarani ou de I 1 o .. ·IJl i 1 h6es de hectares. É _sobre 
cresce hoje três vezes mais Seü _traçadQ terá 2.171 _ qui 16- .·esse acelerado processo de 
rapidamente que as outras re- metr_os, sendo 846 no Bras-il. crescimento que vamos falar 
giOes do mundo. As taxas re- _ _ __ -boje. ~-
gistradas atualmente são cinco Como já ·rrrenCCOnoei em proi'JLni-~ -
vezes maiores que as observa- -ciamento anterior. pelo Trata- Como se sabe, o governo bra-
das_ na Europa quando da Revo- do Bi __ lateral __ de Interconexão s11e1ro só começou a voltar 
lução Industrial. - Viária, firmadO entre Bras i 1 e _suas vtstaS. -para a Ama-zônia 

Peru, a_ rota escolhida foi a _·aP:ÕS a SegUnda _GUerr-a Mundial. 
Embora o ..Japão seja o" exemp 1 o que se Lit íl1 za da BR_-31 7 ._ 1S ír1ã1 - desse __ tnter-esse foi a 

mais visível desse desenvolvi- --~-_criação, em 1946, da Superin-
mento acelerado, não devemos A "Alterna:ti•ta Centro" fof .tendenci.a _de.Valorização Eco-
esquecer .que os chamados T_ i~ poste~gã:da --:R_Or'QlJé -o porto~ de -. nômi ca-- dá Amazõni a ( SPEVEA), 
gres Asiáticos (Coréia do Sul, Cãllao já enfr_enta problemas atual_mente . S:Upeorintendênciã 
Taiwan, Hong' Kong e Cingapura) de conge·stfonamento e t-ambém pára o -Dese-nVóTvirflento dã" Ama­
pr-oduzem hoje em di a 11 p-or de assess-oramento freqUente:- _ zôn i a ( SUDAM) . Posteriormente. 
cento do to ta 1 mund i a 1 _de bens A 1 ém disso, essa rota ter i a de _Joi_ c r i ado o Banco da B.orra­
manufaturados, e sua partici- cortar terras baixas nos del- :cha, hoje Banco. da Ama-z_ônia 
pação relativa na expOrtação tcfS --dos ·rfos ur·oqúfnea ·e Abli.:. =S./A·. - --·-- -· -
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Em Rondônia, antes disso, ha­
víamos sentido a presença da­
União apenas na construção da 
estrada de ferro 
Madeira-Mamoré, entre 1903 e 
1912; na construção .. da Linha 
Telegráfica Nacional, em 1917; 
e na instalação de núcleos de 
colonização agrfcola,- com a 
Colónia do lata, Vizinha a 
Guajará Mirim, ou ainda, das 
cal ôni as do Cande1 ra_s, 7 de 
Setembro, Periquitos e Areia 
Branca, na periferia de Porto 
Velho. 

Ouanto ao aspecto ecológico, 
é preciso levar em conta que. 
em 1950, as pessoas ligaaas à 
a~ricultura em nosso estado 
nao passavam de cinco mil. Na­
quela época, a presença do ho­
mem tinha impactos insignifi­
cantes sobre o meio ffsico 
porque: 

a) o tamanho das propriedades 
rurais era bastante reduzido, 
já que a produção visava a a­
tender basicamente ao consumo 
local. o Núcleo d"e· Colonização 
do I ata, por exemp·to-, ·não as­
sentou mais que 600 famílias 
ao 1 ongo dos 366 .qui l õmetros 
da es·trada Madei ra-Mamoré, em 
lotes de 25 hectares; 

b) nãO havia ínte-resse anta­
gónicos no uso dos recursoS 
ambienta ís. Não· ·cOnsta que os 
investimentos de então contra­
riassem interesses dos povOs 
indfge·n·as. por exemplo: 

c) as culturas era de subsis­
tência ou extrativista; 

d) as politicas públicas, em­
bora tivessem como objetivo 
dominar a natureza, não causa­
ram i~actos danosos sobre o 
me i o ·amb·i ente. Podemos 1 embrar 
aqui a tentativa de aumentar a 
produção de bór'racha, através 
da chamada - 11 6atalha da 
Borr::-acha 11 

, durante a Segunda 
Guerra Mund i a 1 • 

No entanto, uma série de fa­
tores económicos registrados 
nas últimas décadas, fez com 
que as taxas de crescimento no 
nosso .estado fosS~m realmente 
exploSlVas. Começo lembrando a 
descoberta e o -infcio da ex­
ploraç·ão do minério de esta­
nho, a cassiterita, a partir 
de 1958. O surgimento da Pro­
víncia Estanffera de Rondônia 
pode ser considerado _entre o-s 
maiores aconteci.mentos ligados 
à economia mineral do Brasil. 
No começo, a lavra de cassite­
rita era feita manualmente por 
garimpeiros autónomos. Após 
sua regulamentação, em 1971, 
passou a ser feita mediante 
equipamentos hidráulicos ope­
rados por empresas nacionais e 
transnacionais. Nos últimos 
três anos, temos notado Uma 
reversão nesse processo, pelo 
retorno ao garimpo manual ou 
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sem i -autorizado_, como _o de Bom 
Futurõ, ·em Ariquemes. 

Cont~ibuiu igualmente para o 
desenvolvimento acelerado de 
Rondônia a abertura da BR-29 
(Cuiabá-Porto Vélho), em 1960. 
Ao longo do s~u tr~çado, foram 
localizadas terras de solo 
fértil, especialmente entre as 
cidades.de Ariquemes e Cacoal. 
Foi por ela que começaram a 
chegar ao estado, em 1970, ex­
pressivas levas de migrantes, 
qu~ foram serrdp· insta 1 a_dos em 
grandes e ambiciosos projetas 
de _c_ol O.nJ:<!:ação .. o. Our-o. Preto 
foi o primeirq deles. 

Devo mencionar ai·nda a cons­
trução da primeira usina hi­
drelétrica -em Rondônia, no 
t r_echo_ - encachqe i ra"d.o do r i o 
..Jamar i , no -1 ugar chamado 
Samuel . Com uma capacidade de 
216 megawats, ela suprirá ape­
nas a_ cap·; ta 1 do estado, por­
que foi mal dimensionada. 

' . . 

Tudo 1 sso, Sr. Presidente, 
Srs. Sen·a-dOi'-e's,- f"ez cofri que a 
população- de- Rondônia saltasse 
de 26 mil habitantes, em 1950, 
para cerca de mais- de um mi­
lhão, hoje. 

com r_el_ação ao m-inério de es­
tanho, nosso estado. que pro­
duz atuãlmente cerca de 30 mil 
toneladas/ano, fez_ com que- o 

'Brasil saisse. da condição de 
-i mportádor para , --o·~· · · de 
exportador. 

da população. Em termos de 
densidade popul a c. i ena 1 , Rondô­
nia ~gistrou- a passagem'de 
o. 15 habitantes por qui 1 ômetro 
quadrado .em 1950 para o. 29 ha­
bitantes em 1960. EsSe índice 
passou a ser 0~45 habitan­
te/quilômetro quadrado em 1970 
e de 2,2 em 1980. EStima-se 
que em 1985 tenha chegado à 
casa de 3,74 habitantes por 
quilómetro quadrado. Esse nú­
mero não deve estar hoje muito 
maior, pois o processo migra­
·tório teve seu ritmo sensivel­
mente diminufdO a partir' de 
1988. . 

-- E'sSas· cifras podetn impressio­
naf- à prfineira vista, mas 
quando consideramos, por exem­
plo, que Rondônia_ tem uma área­
quase igual à do Estado de São 
Paulo, cuja população pr?jeta­
da para 1989 é de mais d_e 
trinta e dois milhões de ha_bi­
tantes, vemos que nosso estado 
tem muito ainda para crescer_. 
Rondônia tem um terrftório 
quase i gua·l ao_ da . ex~A 1 emanhi:l 
ocfdental que em 1986 -tfnha 
mais de 61 milhõeS de 
habi tatités· L • 

Devemos lembrar também que o 
-fluxo migratório concentr_ou-se 

em cerca de 70 por cento. en­
tre os anos de 19'78 e 1983, 
quando o Governad_pr _-Jorge TE.d­
xeira_ estava Qreparando_ o an­
tiQO ter ri tório, p.ara_ . ser 
estado. Esse fluxo, como já 
disse. caiu muito nOs últimos 
·anos .. Em i 988, registramos 52 

Anal i$ando esses números, mi 1 migrantes, contra apenas 
conClui-se que, ·obviamente, em~ 23 mil no ano passadO. 
nenhuma outra região brasilei­
ra, a pressão sobre os recur­
sos naturais ocorr_eu de form21 
tão d'r'ama t t ca em .. tão pouco 
tempo. - -

AprOVeTt-o es·ta oportunidade 
para contraditar aqueles que 

-vê!ll _ apregoando-_ ·qu_e ess-e·. ·pr·o­
·cesso de c r esc 1 menta ·fez com 
·que, num curt-o período de duas 
ou três décadas. a área de 
florestas de Rondônia sofresse 
um~ pe"rda de 21 por cento de 

·seu total. Segundo e~;ftimativas 
'do .Instituto Nacional de Pes­
quisas Especiais (INPE), em 
·1se8. aproximadamente 12 por 
'cento das florestas rondonien­
~es haviam_ desaparecido, ce­
dendo __ seu'- lugar à exploração 
agropaS~oril, ao refloresta­
mento DU à mineração, sem fa­
lar, é claro, nas terras ocu­
pad~s pelos_ centrós Urbanos 
que s.u~g1 ram, especialmente ao 
longo do traçado da BR-364. 

O que eu quero dizer é que 
·essa troca de números - 2 t por 
·12 parece mais uma manobra 
de mal-intencionados que se 

oinfiltram em mov-imentos-ecoló-­
_gicos para combater o cresci­
mento económico do Brasil. 

Gostaria de abordar também a 
questão do aumento acelerado 

Segundo levantamento do IBGE, 
a população residente. estima­
da, de Rondônia. em setembro 
de 1989. era de um milhão e 21 
mil- habítant_e_s. Analisando' de­
-talhadamente a distribuição da 
população pelo estado, ·veremos 
que cerca ·de '710 mil pessoas 
residem em nove municípios que 
se espalham entre Porto Velho 
e Vilhena, ao_longo do traçado 
da BR-364. Foram todos eles 
originados de projetes de co­
lonização do Incra: Ar-_ique­
mes, Jaru, Ouro Preto do Oes­
te, Pimenta Bueno, Cacoal, Vi­
Paraná, Presidente Médici, 
além de Vilhena. Somam-se eles 
eros 216 mn fiabi tantes de Por­
to Velho. 

Esses números - Cl:"'eicf eU-­
são mais do que suficientes 
para demonstrar aquf a impor­
tância da BR-364 _ p~ra os. 
rondonienses. 

Estou certo de que se pergun­
tarmos aos habitantes de meu 
estado se eles preferem a Ron­
dônia pós-BR-364, ou a ante­
rior, eles não vacilarão. em 
dizer que preferem o que temos 
hoje. Antes vivfamos ilhados 
do resto do _ Pa.fs. 1 imitados 
aos trilhos da-Madeira-Mamoré 
e às rotas _dos r i os. 
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TtvemOs que pagar um alto 
preço para integrar nosso e·s-~ 
tado ao &rasil, ·e esse preço 
foi o crescimento explosivo 
que gerou +problemas, mas que 
trouxe o progresso.· Hoje· esta.""' 
mos inseridos na vida nacio-

Nós acreditamos hoje que a O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Portaria lnterminlster1al n,Q_ Sousa) EStá enCEfr'rada ª' 
477, conhecida como ___ "pacote_ sessão. 
agríco1a 11

, podetá ter nefastas 
repercussões no me i o rural de (Levanta-se a sessáq às. 
n·osso estado, caso "o .Governo 17 horãs e õ5 __ mfi1utos.) 

nal . · 
não reveja· certos ~pontos 
controversos. ATO DO PR.EStCENTE 

O extrativismo, que tantas Segundo o Incra, vivem hoje 
riquezas deu à nossa região, mais de 31 mil famílias no in­
foi perdendo terreno para as ter1or de Rondônia, número que 
culturas de alimentos.- Em pode ser _duplicado ou tripli-
1987, por exemplo·, a· cifra Qe- cadb 'quando .consid_eramos a 
rada pela extração, de G~stanha presença de meeiros~ parceiros 
e borracha .represento_u. apenas e -a~regac:=~os. -Assim, ter iam(_?? 
cer-ca de 4 por cento do · ·qu_e um_ numero, ·ent·re 300 _a .400 m1 1 
foi obtido pelas plantações de pessoas Qüe- S'ôfre-rão duramente 
m.i 1 ho, arroz, mandioca e fe i- - com - as - novas regras 
jão, r-·epresent_ou, ·ainda, ape- estabele.c._id~s .. 

• •_,-+ • 
nas -5 ROr cento d_as Cultur-as 
de café e cacau. , -

Com relação ~ área desmatada, 
gostaria de apresentar infor­
mações que certamente nos aju­
darão. a ehcarar a questão sem 
passi·onal i-smo·. 

Nãó .. ~1'\lãO podemos· abandonar 
aqui lo que_ tanto sacri ffcfo 
cust.ou para ser ocupàdo. Não 
podendQ. rlfcfi s. recuar. 

Pôr- _-tUdO o oue alinhéi aqui, 
a sa í.da .br.asJ 1 ej r a .. p·ara os 
portos p-eruanos do Pací ti co 
não. é somente mais irreversf­
yel. -mas ê~v'ital oar.a p_ cres:­
·ciment<l- bras1-lei_ro._ E _não pbd~ 
ma t.s .ser. _ postergada.· · (Mui to 
bem!]_- ··-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ Nada mais havendo a 
tratar, vou -encerrar a _presen­
te s.es.s.ão, dé_s1gnando para a 
ordinária_ de . ·amanhã, a 

Acr.ed.i ta-se .·que Rondônia te­
nha hoje cerca d_e -172' mi 1 hec'" 
tares de culturas permanenteS 
( 1 05 mi 1 de café, 5.0 .. l'n.i 1 . de 
cacau e 17 mil de 
seringueiras); 361 ·mil hecta­
res de lavouras temporárias e 
um mi 1 hãO de - néctares em 
pastagens .. Temos, po"rtanto, um 
milhão. e meio de heCtares efe­
t i vamente ocupados 0 mapeados 
pe-1 o cens:o QQ I e.GE-. 

.Como a área desma tada i nfor-: 
mada. pe 1 o I npe é 'da: ·ordem ,de .3 
mi 1 hões de hectar-es·,' observa- -
mos que há gr.ande d.i fe:renÇa 
entre os dois Qªdos. Uma dife­
rença de um mi 1 hão e me lo de 
hectares+ 

-real fzar-se -:-ãs, 9 horas. a 

·Se ace 1 tarmos o número de 
certos ecolo_g.istas. _- -"21' por 
cento desmatados - ·te·remos 5 
mi 1 hões de .. hectares de~asta­
·ctms·~-·-Af, a .diferença-cOm os 
números do IBGE será ainda 
maiOr: três milhões e me'ld ,dê 
hectares. 

Temos gue-abordar ·também uma 
informaçao, partida de órgãos 
estaduais, assegurando gue 63 
por cento da.s áreas _agn cal as 
já abertas em· Rondônia esta­
r iam em desLlso .. Se ·esSe _número 
é verdadeiro; no 'que não acr:e­
ditamos, o grande culpado por 
esse a_bandono é o _Gover-no que 
jamais deu ajuda aôs pioneiros 
que foram fazer a riqueza de 
~ondõni a. · 

Para piorar a situação, o 
novo pacote agrfcola fixou 
para o milho e arroz valores 
básicos de custeio bem infe­
ri ores aos praticados naS re-­
giões Su1 e Sudeste. De outro 
lado, temos informações no 
sentido de QUe erandeS lavou­
ras de soja estao sendo troca­
das porque o novo programa a­
grícola não inclui _o crédito 
oficial para essa cultura-.--

seguinte 

, ORDEM DO DIA 

1 

DiscUssão, ·em turn~· Único, do 
Proj et_o de Reso 1 ução n~ 56, de 
1990· (apresentado pela Com 'is­
são de - A·ssun-tqs EcQnômi cos 

-como conclusão de seu .Parecer 
n.~<. _32,2.-,, ;de. 1990), que autoriza 
o Governo '"dO ·E·st-ado de Sar:1ta 
Cata r 1 na ã c·e1 ebrar operação 
de -compra _ ~ v.en.da com fi na n­
c-i amant9 exterr:tQ junto_, _à em-
presa MLW lntã-rmed-_Export_,-
Import. -----da_ República 
Democrática Alemã, no valor de 
CL$~RDA 8,259,367,50 ·(oito m\-
1 hões, duzentos e C1 nqüenta e 
nove mil, trezentos e sessenta 
e · seté dól_ar.as convênio e 
c 1 nqOenta centaYos) . 

2 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Pr-ojet_o de _L._ei do DF n,g_ 76, 
d~ 1§89, de- iniciativa da Co'"' 
m1ssao do D.istrito Federal 
(apresenta do.· ·po-r sugestão do 
Deputado Franc·rsco Carneiro), 
que_ estabelece ~eservas de 
proj_eções e lates de terreno 
em planos de expansão urbana 
do Distrito Federal, para os 
fin!;! que: ~specifica, _e dá ou­
tras providências. 

NO 217, DE 1990 

O Presidente dÓ Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulam€mtar_, __ em 
conformidade com a d. el e_gaÇão 
de competência que lhe __ foi. ou­
torgada pelo Ato da _~missão 
Di retora ns:. 2, de 4 de abri 1 · 
de 1973, e tendo ~-m ·y; sta -o 
que consta do_ Proc..es·so. n~ 
.000.227/90-0, r.es.o_lve alterÇtr 
o - A to · des·tSi p·res. i_c;tê_n.c.fa . ··n,g_ 
208, de 1989, publicada 
no DCN_,_ se-ção . II, de 22-8_-:89, 
para manter apos~ntado o 'ser:-:­
v1dor PU~Ro_ HELVECIO _BOMTEMPo.­
no·-carQQ -de Analista- Legisla-· 
tive, Area de_ Pro_ces_so Legis­
lativo, Classe Especiaf, Pã-

- dJ"'~o ~I;_, dó ·ouadro ~er:ma.ne11.t,e 
do Senado- Féder~ 1 , no-s- · termos 
db artigo-521, inciso.J, com­
b1nadQ_cQm. O_s i;l.rtigo$ _515, in­
ciso II, 516,- inciso I ê 4_88, 
§ 4~, do aegulamén~o Adminis­
~trat i vo -do _Senado F_ed_era.l, bem 
como o disposto na R.esolução 
SF __ n~_2_1_, de 1980, a partir de 
8 de janeiro de 199o.-com pro­
ventos 1nte_grals Obsérvádõ o 
-disposto _nq _ar_ti!ji!O 31, inciso 
XI da Constituiçao ~eóeral. 

Senado Fedé-ra 1 • 7_ de .no.v.etnPro 
de 1990. Senador Nelson 
carneiro, Presidente. . 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 218, DE 1990. 

_Q Presidente d_o Senado fede­
ra-l • no· uso :de súa- _c:qmpetêric_i a' 
regimen~al e regularrrentar, em 

.conformidade. com _a _dele~ação 
de cor:npetêl"'lci a que 1 t:'le fçl. C:il!­
torgada pelo Ato da Comissão 
O i retora -n~ 2. de 4 .de abri 1 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do PrQcesso _n~ 
ooo. 277/90-8. re_so 1 v e_ a 1 ter ar 
o Ato desta- Presidência n.Q. 

.234, de 19_89; publicado 
no _DCN, Seção I!, de ·16-9-:89, 
para manter aposentado o ser--. 
vidor ORLANDO OLI~~IRA. no 
çargo de TécnicQ_ L..e_g_is_lat'ivo, 
Area de ProCesso Legislativo, 
Cl ;;lsse Especial, -- Padr:ãa _ I_ll_, 
do Quadro Permanente do senado 
Federal, nos term-os dO .-a-r"tigo' 
~521, inci_so .. I, combinado çpm_ 
os art_igos- 515, __ i_oc_iso- Ii, 
516, ínciso I e 488. ___ § 4 2

, do 
Regulamento Admin_ist.rativo do 
Senado Federal, bem como O­
disposto na Resolução SF n~ 
21, éje i98Q, a pa'rtir.de 9 Qe 
janeiro de .í.9.90, com proventos 
integrais, observado .o d1SJ)os-­
to no arti~o·37, incisp XI, da 
Constituiça~ Fed_era1. . 

Senado Federa 1 , 7 de_ nov.em__bro 
de 1990. _ _ . Senador N~lscn 

·_Carneiro, Presiden·te: · 
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ATO DO PRESIDENTE 
Nl:< 219, OE 1990 

O Presidente do Senado Fede--.. 
ral, no us_o de sua _competência 
regi menta 1 e __ regu 1 amentar, em 
conformidade com a ·oEl:l e-gação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Process_o n~ 
001 . 39-9/90-0, reso 1 v e a 1 .ter ar 
o Ato desta Presf.dêncfa· n.l2. 
179; ' de 1985, · · ·pub·l'i cedo 
no· DCN, Seção :r-r; ·cte 5-9-85, 
para manter aposentado o ser­
vidor _FRANCISCO 'MARINHO ~AN­
DEIRA DE MELLO JUNIOR, no_ car­
go de Analista Legislativo, 
Area de Processo LegiSlát~ivo, 
Classe Especial, Padrão III, 
do Quadro ·perman"entEf do' Senado 
Fede_r_al .- _ riõs ·termo!s-Oo _artigo 
521, inciso ·I, combinado com 
os. a.'rtigbs'. 515, incfso IT, 
516, inC'iso· I e 488; .§ 4 2 , do 
Regulamento A_dmin1strativo do 
Senado Federal, beim c'omo o 
dispos:ro- na ResoJt,Jção Sf ·n.2. 
21, de 198_Q, a partir de 16 de 
fevereiro de 199Cf, Cbfn proven­
tos integra is. observado o 
disposto-- no ar~_19o 37_, inciso 
XI,- da ConstitU1Çao·Federal. 

Senado. Fe.dera 1 , 7 'áe hOvembro 
de 1990. . S_ena'dor Nelson 
C"';r:neiro, _Pr~~ident_e_._ 

ATO DO PRESIDENTE 
~Q 220, DE n9 
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regimental e regulame~tar, em torgada pelo Ato da Comissão 
conformidade com· ·a_ delegação Diretora n-'!. 2, _d~ 4 de abril 
de competência que lhe f_oi ou- de 1973, _e·-:teridO .é_ril vista ._o 
torgada pelo Ato cta· · Comissão que consta do Processo n.2. ~ 
Diretora, n.ll.·2, de 4 de abril 010.154/90-6, resolve a1tera·r 
de 1973, e tehdo' em 'V1Sta_ o o·AtO desta Presidênci-a n.2. 57, 
que cons_t'a do- Proc.esso · n..2 de -!.990. _pu,b,l i cadp, _no. _ QCN.._ 
001.390/90-2-, resolve á1te.rar Seçao II, de 28-4-90, para 
o _Ato h-2.'161; de 1987, desta.' ·manter apo·s·entadb o ·s~rvidor 
Presidênc_ia, publicado no_ NII...SON CARVALHO __ ._D_E ARAUJO, rio 

CCN II, de 1.2..-:7-B7, para çargo de Analista- Legislativo, 
manter aPgsentado, por invali- Area de.Prqcesso Legislativo, 
dez, ANT_ONIO AGILDO __ CAVALCAN- Cl_.,_sse "Especialu, Padrão III, 
TE, Anal i sta Le_g_i s 1 ati v o. -do ouadró- Permanente __ do Sel"Jado 

·classe. "'1aw,· · P8drãq_· III,_ Qp Fe_deral_, ·nos terrrros elo a.J:'_t_i_go 
Quadro ·P-ermanente do ·Senado 521,.- iflciso I; combinado- com 

-federal,_ nos _termos do ·arti~O ·o~ art-fgo·s·. õ'15,- 'l_héiSo· Il, 
40_, i nclsb I; -da Cons-ri tüi çao 516, i hei S'o r· e 488·, §_ 4.Q., do 
da __ R_epúbl ic::a·_ Federativa_ do ·Regulamento Admini~trati_vo do 
Brasil, combinado CQffi'OS_ àrt1.:..-- Se.n·adO Federal~_ bem ddnia 'o' 
gos 515, inci'so· 'III, 516, in ... ; ·diSposto' na_ -~ã.solu_ç._ão. SF n-.2. 

·ciso II!, 517, inciso __ l_V_, 488;· 21, de 1980, a part1r de 14 de 
§ 4-'!., e 521, inciso· II, do Re- agosto de 1990, com proventos 
·gu-lamento Administrativo do integrais, observado_ o dispas-. 
Senado FeOer;al, bem cQmo o_ ar- to no arti9o 37. inciso XI, da 
tiÇo 11 da ResoluÇão SF n~ 87

1 
Constituiçao Fede-ral'. · · 

.de 1989, e ar.tigo 1Jt â_a Lei n 
1. 050~ a 'pa·r-tf_r~ i:le 2_1 dS ma.rço Senado Federal, 7 de novembrO 
de 199_0, 'édm· proven"tos· fnte- de 1990~ . . ·.·:•- .... -.Sef1.á.dpr, ~elson 
grãis, observa-dQ o disposto no Carneiro, Pr~sidente, 
arti_Qo 37,, inci-so XL- da Cdns·-· 
t__ttu_,_ção Federa 1. ___ ---.. • . · ATO DO PRESIDENTE 

: N,o, 224, DE, 1·990 
S"enacfO fecier-ar·,· ; 'de· h6Vetnbrb'." 

-de 1990. ···senador Nelson· 
CaNlelro, Presidente. . -

ATO DO PRESIDENTE 
NO 222, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso d~ sua competência 
regi menta 1 e r·egul·amen't.ar·, em 

O Presidente do Senad6 Fede- conformid_a_de com a delegação 
ral,· no uso- de_sua-Cotnpetê~cia de· compe.t'êhC'ia·que l.he fóf'ól.l­
regimental e regulamentar, em torgada pelo Ato- da Comissão 
conformidade coro a delegação Dire_tor:a n.ll. :2;. dé '4 de a.b'r'il 
de competência que 1 he foi ou- de 1973, e tendo ·· em Vista o 
torgada pelo Ato -da Comissão que consta do Processo n ... 
Diretora n.ll. 2, de 4 de abril o-09.12.8./S'o-o,·teSQJVé' _a1te~ar" 
de 1973.-, e .tendo o em Vista o o-Ato desta Presid_êncla n.l1_30, 
que con~ta do- ·Processo n.ll. de 1990, puól i cada_ riõ- ··-ccN, 

o' Presiden.te .00 Senado Fé'de...;.­
ral, no uso __ de ·s;ua.c:qmp-etênCia 
regimental e regulamentar, em 
conformidade ·coro. a delega_ção­
de competêrici a q'ue ·1 hE! fo 1 Ou­
torgada PS1 o ·A·to · da- Comissão 
Di retora n~ 2:, de 4 de abr_i 1 
de '197'3, e• timdo em ·vtShí "'d 
que · · consta · do · .Proce:sso n-2 
012. 1·S5/fW-6,- reso 1 v e a 1 ter-ar 
o · .. Ã'to- d,est_a · '_Pr,eisidé_n'cTa .. '1.Q. 
2eo •. ·de 1989, publicado . no· 

DCN, Seç'ão· -_rt, __ Qe_1.6;..12-:-89,­
, páf"á manter aposentada a s_er- -
vidora ANNA MARIA TAVARE"S SO­

-BRAL, no cargo de A ria lista Le­
ogislativ:o. Area d_e Processo 

ooL_555/S0-1-, re·solve- alterar· Se;ção. -rr.-- de. 28-=-~:90. para 
o ·Ato desta Presidência _n~ 76, man"ter aposentado o_ :.servidor 
de 1989-.· publicado no DCN, JOSE ~UENO- CARN.EIRQ .. D_Ç_~ NOVAES,· 
Seção rr·, de 7--4--89; 'pára man-- no carg9 de Anal 1·sta- L.eQ'iSla­
ter: aposentad_o o_. sery1dor: A-- tivo;- Area de Processo Leg-is-· 
LUISIO RODRIGUES LOBATO,_ no 1at1vo;·_c·lasse "Especial"~ Pá­
cargo de Analista Legislativo, df'$o III; :cro_quad~o Permanente 
ãrea de Proce_sso Leg1slativo. do senado Federal, nos termo.s 
C1ã.sse· "Especial", Padrão -III, do artigo 521, inciso T, ·com­
do .Quadr-o Permanetlte do Senado bibado com _o,s g_rtigos 515, in-­
Fede-ral, nos termos• do-- artigo ·ci-so I_!, 516·,- Tnci_so t e 488. 
52·1·, 1ni:'iSo I, conll::iinado com § 4:a. do Regulamento· Adminis­
os artigos 515, inc1so II, trativo do .Senado Federal·_, bem 
516, f"r'IC-fSo I e- 48"8-; § 4 2 do- como O dispoSto na_ Resolução 
Regulaménto Adminis't'rativo do SF n_ir 2-f, de- 1980, ·a partir de 
Senacto FederaL. bem como o ·19 de j1,.1lho de 1990, com pro­
disposto na_ ResOluÇão-- SF; n~ ventos integra is. observado o 
21. de'-1-98'0, a partir de 20 de disposto no .artigo 37, ·inciso 
fevereiro de 1990, ç.om proven- XI:, da C.onstituic;ão Federal, 
tos integrais, observado o 
disposto no _a_rtigo 37, inciso Senado Federal, 7 de novembro 
Xt. da_ Constituição F~deral, _de 19$0._ .Senadof Nelson 

C~rneiro, Presidente. 
Senado Feder-al, -7 ·de novembro 

de 199Q._ Set~ado·r-·Nelson 
Carnei'ro·, · Pres 1 dent_é. 

ATO DO PRESIDENTE 
NQ 221, DE 1990 

o Presidente do Senado_Fede­
ra 1. no uso da sua cQmpet"ência 

-ATO 00 PRESIDENTE 
_-,-~~~o--223, DE 1990 

o- Pre_sfdente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
cãhformídade_com a dele~ação 

_de competência que lhe fo1 ou-

Legislativo, _ Classe 
"ESpétcfaT"; 'Padr·ã·o' r·ri-,, · t:Jo' 
Quadro- Permanente do Senado·· 
Federal. nO·s· termos do árt ígd: 
521', i'ncisó I, combinado com 

·os artigos 515, inciso II. 
516, inciSo'T e'48·g; §' A:R;_, do 
Regulamento Administrativo do 
Senador Feder~) , bem como o 

· df_sposto n:a Reso'luÇão sr n.ll 
21, de 1980, a partir de 27 de 
setembro de 1_990, com proven­
tos "integrais. -_obSér_ .. iado ·-·o 
disposto no artigo 37, inciso 
XI_.. da Cóns~-it~1ça~ Fede.r~l .._;; 

Senado Federal. 7 -de novembro 
de 19SO~ · ~~- Sehádor Nelson· 
Ca,rJ1e_i ro,_ Presi ~e~te. 

ATO DO PRESIDENTE 
NQ 225, DE 1990 

o Presidente do Seriado- Fede­
ra 1 , no uso da s_Lia c_ompeténCi a­
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a_ delegaç~o 
de competênCi ã QUe- 1 he 'foi ou-_ 
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n-'!. _2; de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo nR; 
012.9S0/$0-0, resolve .ap9sén·-
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ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
NQ 7, DE 1990 

tar, voluntariamente EUG~NIO 
DA ROCHA FRAGOSO, oCupante do 
cargo isolado d.e .. provimento .. 
efetivo de Assessor tegis1ati-~ o Primeiro Secretário do Se­
vo, código SF-AS-102.3, da nado Federal, no uso de sua 
Part.e Especj a J do_ Quadco Per.- competência _r_egi menta 1 e regu­
manente da Senado Federal, nos lamentar, consoante o disposto 
termos do artigo . 40, inciso no artigo 22--do Ato da Cernis­
III, alínea _c, da Const)tuição são. DfretOJ:"é;l n~ 40, de 1988, e 
da República Federativa do considerando a_ càmprovada es­
erasil, combinado com os arti-· cassez d9 recurSos para cobrir 
gos 490, .492, 52"0- .e 488, § 4.Q., as despesas médico­
do Regulamento Administrativo hospitalares, reso1ve: 
do_ S_enado Federal, bem assim 
com o artigo 11 da Resolução 
n~ 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao .tempo de ser­
viço, à razão de 30/35_ (trinta 
trinta e cinco avos) de seu 
vencimerr~o. observaQQ. o d.is-. 
posto no arti9o 37, inciso XI, 
da .Constitui .çao. Federal . 

Sénado Federal , 7 de novembro 
de 1990. -- '----Senador Nelson 
Carneiro, Presidente. 

. ATO DO PRESIDENTE 
NO 225, DE 1990 

Art. 1 .Q. F i_ca. ,SUSP!=!OSO, até o 
dia 31 de dezembro de 1990, -o 
encarn,ínharnento .. de-pacientes à 
rede de hospitais 1 cl fnicas e 
labOratóri-OS Cõnveniados, para 

_f}ns qe i.nternação, cirurgias, 
consultas ou exames ·complemen­
tares-

Art. - 2~ A proibição a que se 
refere o artigo an~erior não 
alcança _os casos de emergência 
devidamente justificados pela 
Períci_a Médica do S!9naÇ:io_· Fede­
ral e que .nã.o pu_der!3m ser r e- -
solvidOS pela Subsecretaria de 
Assistêncja Médica .e Social. 

Art. 3A Este ato ent-ra em. vi-­
gor na; ~a_a.-ta. de. sua. pUb1 icação, 
retroagindo seus efeitos a 

-esta data. 

Senado Federal, 7 de novembro 
de 1990. Senador Mendes 
~anale, Pr.iineiro Se.cretário. 
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menta de servidores na carrei­
ra Admlnlstração Pública da 
Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal, criada pela Lei 
nA 82, âe 29 de dezembro de 
1989, e dá oLJtra·s 
providências. 

Sessão: .23--10-90. 

- Projeto de Lei do PF n.r<. 55, 
de 1990, de- iniciativa do :Go­
vernador do Distrito Federal, 
que cria a carreira Assfst~n­
cia Jurí_dica das fÇindações pú­
blicas do Distrito Federal e 
seus cargos, fixa os .va-161"-es 
de seus vencimentos e dá ou­
tras providências. --

Sessão: 23-10-90 

- Projeto de_ Lei do oF n-~-- 5s, 
de 1990, de iniciativa do Tri­
bunal de Contas do Distrito 
Federal, ·que autoriza .a: ree-s­
truturação dos _serviços Aux, i­
liares .d.o Tribunal de Contas 
do Distrito Federal,~~ 'dá ou­
tras proVidências.· - - · 

Sessão·! 25-10-90 

Projetes aerovados e enviados 
à promu 1 gaçao : 

- Projeto _d_e PecretÇI. \..egi s 1 a-
tive n~ 41, de 1990 (n.r<. 
171 /89. na - c-âmara dos 

·s-{2fif:TARIA-GERAL bA MESA 

Deputados), que aprova o 'texto 
do Convênio --de CooperaÇão 

__ -JL!diciária em Matéria C-iv1i, 
celebrado entre o Governo~ d?1 
República Federativa 00 Brasil 
e o- Reinq da Espanha, em Ma-
dr i d, em 13 de ·abri 1 de 1 989. 

-SessãO: 

O Presidente do Senado Fede­
ral. no uso· da sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade coro: a-- .Pelegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nA 2, de 1973, e ten­
do em vista o _ que. consta do 
processo "nS~." 01-3.392/90-5, re- · 
solve rescindir o contrâto Qe 
trj3.ba,1ho do senhqr;- .MARCQ .A.U.Rt:-. 
LIO NUNES· · PERE!RA, Assessor 
Técnico, do, Gabinete do Sena­
dor- Jutahy_ .Maga 1 hães, contr:-a­
tado sob o regime jurídico da 
Consolidação.das Leis do Tra~. 
balho e do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, "a partir 
de 31 de outubro de 1990. 

. (R!=lsenha das :ma.tê!ria.s apre­
ciadas de 1~ a 31 de outubro 
de 1990 - art_. 269,- II, db Re-·. 
gimento rnterno.) 

-_ nária) 
.Projetes aprovados e enviados 
à sanção do Governador do Dis­
trito Federal 

11 -1 Ó-90 _( ext,raord_i -. 

S~nado F.ede_r.al_,_ 7 de novembro 
de 1990. --Senador Nelson 
carneiro, President~. 

-~- P"r6jet6 de Lei do DF n~ 50, 
de 1990,_ de_ in.iciat_iva do Go":'-. 
vernador do Distrito Federal, 
que autoriza a· deSafetação de 

ATO DO PRESIDENTE bens de uso comum do povo, si-_ 
NQ 227, DE 1990 tuados no Setor de Habitações 

Individuais Su1 - SHIS, OL 

- Projeto de Reso 1 uç:ão nA- 52, 
de 1990, que autoriza o Gover~ 
no do Est~_qo do Ri o Granoe do 
Suo) a emitir e colocar no ·mer­
caêo cinco bilhões, cento e 
vinte e cinco mi1h0~5i d_e Le­
tras Fi nanceí ra-s do Tesouro do 
Estado dó.- Rio Grande -do Sul 
LFT/RS. . 

Sessão: 2,2f-1 0-90 __ o Presidente do Senado Fede- 4/9, 4/11, 4/12, 4/13 e 4/14, 
ral, no uso ·da sua competência Região Administrativa!, dan-­
regimental e regulamentar, em tro do espaço territorial do - __ Projeto. de Decre--to L~gisla­
conformidade com a dele~ação Distrito Feder_al, e dá outras tivo -o~ __ 22, --de-- _1989 (fl~ 
de competência que lhe fol _ou-- providências. 155/as; · nà Câmara doS Deputa--· 
torgada peJo .A to . da Comissão . dos, que aprova o -texto ___ da· · 
Diretora n~ 2, de 1973, e ten- seSSãO-: 11:-_.fo-§o (extra'ordi-.. C:?nvenção n.r<._ 147 'da Or'gann~:a-
do-em vista o que consta do nãria) çao Internacional do Trabalho 
processo I')~ Q13. 593/90-.0, r e- ~ OIT sobre normas míMi maS da 
solve rescindir o contrato de - .P~ojeto de Lei do Dr n~ 53, Marinha Mercante, adotada em 
trabalho do senhor D' ALEMBERT de 1990, de i ni c i at i_va do Go- Genebra, em 1976, dürante a 
JORGE JACCOUD, AsSessor Técni- verné.dor do Distrito Federal, ··sexaQé!nma Segunda Sessão da 
co, do Gab·inete do SenadOr Se- que autoriZa a Companhia Confer_ência Internaci-onal -do 
vere Gomes, contratado sob o Imobiliária de Brasília Terra-,-Trabalho. - · 
regime jurídico da Consolida- cap ~doar os imóve}s que es.-:. 
ção das Leis do Trabalho e do pacifica e ·da outras Sessão: 23-_10_:-90 
Fundo de Garantia por Tempo de providências. 
Serviço, ·a parti r de 1 .r<. de no-­
vembro de 1990. 

Senado Federal, 7 de novembro 
de 1990. Senador NelsQn 
Carneiro, Presidente. 

Sessão :---"23-1 o-90 

- Projeto de Lei do DF n~ 43, 
de _1990, de iniciativa do Go-_ 
vernador do Distrito Federal, 
que dispõe sobre o aproveita--

_- Pro1eto de DeÇ:r-eto L,e_gisla­
tivo n 5. de 1990 (n 2 146/89, 
na Cãmar·a _ dõ'S Deputados, que 
aprova o te_x_.to do Convênio de 
DefeSa Fitossanitária entre o 
Governo da República Federati­
va do Bras i 1 e o Gover-no da 
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Espanha,. conclufdo em Madrid, 
em 12 de abril de 1984. 

Sessão: 23--1 o-90 

- Pro~eto de Decreto Leigis-la­
tivo n 8, de 1990 (nQ. 75/89, 
na Câmara dqp Deputados), que 
aprova· o text.ó da ã 1 t.eração do 
Convênio Constitutivo do Banco 
InterameriCáho de Desenvolvi­
mento-- BID, adotado pela As­
sembléia dos Governadores, em 
24 deL dezembro - cfe- -1987, com• 
vot_o::- favorável do gOvernador 
brasileiro, mediante Resolução 
AG-8/87. 

Sessão:_23-10-90 

- Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.2. 37, de 1990 (n.s<. 
131/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o-- tes­
tes dO -.-Acordó Oe Cooperação 
Cientff1ca, Técnica e Tecnoló­
gica e do Protocolo Complemen­
tar ao ·Acordo. de Cooperação 
Cientifica, Técnfca e_ Tecnoló­
gica, celebrados em Maputo, em 
1.2. de junho de 19_8_9, entre o 
Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da 
República Popular -de Moçambi-
que. -

sessão: 23-1 o-90' 

- ProJeto de Decreto Legisla­
tivo n"' 42, de 1990 (n"' 
179/90, na Câmara dos Deputa­
dos), .. que aprova o_ textç do 
ajuste complementar entre o 
Governo da RepúbliCa Federat~­
va do~ Brasil e _o Governo da 
República do- Paraguai sobre a 
constituição de um programa de 
cooperação técni c.a. a·ssi nado 
em Assunção, em 10 de novembro 
de 1S_B9: 

Sessão: 23-d o'-so · ·. 

:OlÁRIO :OOCONGRESSO NACIONAL (Seçao II) 

ra1 entre o GoVerno da Repú­
blica Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular 
de Moçambique~ celebrado em 
Maputo, em 1 de junho de 
1989 .. 

Sessão: 25_-1.0--90--

- ~rojeto de Resolução n.2. 46, 
de 1990, _de autor i a do S.enador 
~er_nando Henrigue Cardoso, que 
altera a redaçao do art._ 15 da 
Resolução do Senado Federal n.2. 
915-,.-de -:1989. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 
166, de 1990, de auto~iã do 
Senador Odac1r Soares. gue re­
gulamenta o art·. 174, §9 3-" e 
4Q._da Con5ti1:uição_. _ 

Sessão: 23-10-90 

Projeto aprovado e enviado à 
Comissão Diretora (Art. 98, V, 
do regimento Interno) 

Sessão: -~1 0-90 

Projeto de Lei do DF n.2. 27, 
de 1990, de iniciativa do Go­
vernador do Distrito Federal, 
que di-sPõe sobre -a al 1enação 

-de bens_ imóv~is residenciais 
de pl"'op-i'-iedade do Distrito Fe­
deral e situados no Dfstrito 
Federal e dá outras providên-

~~P~ojeto de Decreto Legisla-­
tjvo n"' 52, de 1990- (n"' 
240/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto 
do ConVêni o Comere f a 1 , ce 1 e­
brado erttre 6 Governo da Repú­
brica_ Federativa do Bras i 1 e o 

_ Gover:no da Rej:>úb-1 f ca de Cuba, 
em Brasília, a 16 de outubro 
de 1989. 

Sess~o.: 30-1 o.-90 

~ Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.it. 3-9, de 1g9o (nA 
164-!86, na Câmara dos 
DeputadOs), que aprova o texto 
da Convenção sobre o comércio 
de Trigo, que integra o Acordo 
Internacional do TriQO - 1986, 
aprovado pela Conferencia Ne­
gociadora dO Conselho Interna­
cional Qo Trigo- CIT, reali­
zada em Londres, em março de 
1986. 

sessão: 31 -1 o-s-o 

cias. 

-sessão: 31-1o~so 

Projeto ReJE;.! tado 
nhando ao ar~vo 

e encami-

- Pr_oj_~to de Resolução nA- 47. 
de 1990, de autoría dO Senador 
FernandO 'Henri que CardoSo_ e 
outros Senho~es Senadores. que 
dispõe sobre a realização de 
concurso." púb 1 i co para o pree-n­
chimento de cargos para a_ Câ­
mara Legislativa do Distrito 
Federal e determina outras 
pr-ovidências. 

Sessão: 2.4-1 o-so _ 

Projeto prejudicadO e enviado 
ao arquivo 

Pf-.Oj'e.to··-de Lej do DF n"' 33, 

- Projeto de Decr-eto Leg·; :s 1 a­
tivo---n.11 40. de 1990 (n.2. 
167/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto 
do --Acordo.. de Cc-Produção 
Cinematográfica, celebrado en­
tre o G_b\,ierno da República Fe-

Pro~eto de Decreto Legislati- oeratiVa do Brasil e o uoverno 
vo n 43, de 1990 (n.l:l. 181/90, da Repúbli·ca p-opular de Meçam­
na Câmara dos Deputados). que bJ que, em Maputo, em 1.11- de j u­
aprova o texto do acor-áo, _ por nho de 1989. 

-de 199·0, dÊ!- in_i..ciativa da Co­
missão do Dlstr1t_o Fed_er·al 
(apresentado por sugestão do 
Deputado _Augusto Carvalho). 
que dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da câmara 
Legislativa do Distrito Fede­
ral _e d~ outras providências. 

Sessão·: 24...__1 o.:..s.o 

Matéria declarada prejudicada 
e encaminhada ao arquivo 

troCa_· ~~-de ·notas, sbbre conces- -
são de um emprést í mo pe1 o Ja- SeSsão: 31.-1 a-so 
pão, nos termos do_plano de 
reci·cl·ag-em financeira, cele­
brado entre o Governo da Repú­
blica F.edef"-atiVá.-dO Brasil e o 
Governo- do Uapã.o.- -em Brasil ia, 
a 1 O de novembro de 1 989 .. 

Sessão: 23--1 o-e-õ-
- P~o1eto de Decreto Legisla­

tivo n 7, de 1990 (n"' 159/86, 
na Câmara dos Deputados), que 
auto~iZa a adesão do Brasil à 
convenção sobre_ a conservação 
das focas antárt i cas ,_ adotada 
em Londres, em 1~ de junho de 
1972 ~ . 

Sessão: 23-10-90 

- Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.2. 38, de _ 199_0 .LnJõl 
133/8-9, na Câmara dos De­
putados), _q_ue aprova o teXto 
do Acordo de CooperaÇão Cultu-

Pro~etos aprovados e env1da­
dos a Câmara dos Deputados 

- Emendas do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara n.2. 18, .de 
19SO (n"' 4.895/84, na casa de 
origem), de iniciativa do Pre­
s1dente da República, que dis­
põe sobre a PoJftica Nacional 
de Arquivos Públicos e Priva­
dos, e dá outras providências. 

Propost·a de Emenda à consti-
tuição n.ll 4, de 1989, de auto­

-ria do Senador Leopoldo Peres 
e outros Senhores Senadores, 
_que acrescenta um §- 6t~. ao art. 
5.2 _ do A to das _ Disposições 
Constftuéionais íransitórias. 

Sessão: _9.:-1 0---90 

Requert_mentos_ aprovados 

Sessão: 1 o-1 o-9_0 Requ-erimento nA 358-. de 
., 1990, de autor i a d6- Senador 

-Projeto de Lei do senado n"' Odacir Soares, solicitandõ, 
257, de 198S-Complementar. de nos termos do art. 172, r~ do 
i ni c i ati va da Comissão D freta- . Regi mente Interno, a -; nc1 usão 
ra, que define a hipótese de em Ordem do Dia do Proj_eto -de 
"relevante interesse público Lei do Senado ·nJt 88, de 1990. 
da União", para os fins pre- de sua autor i a, que dispõe se­
vistos no art. 231, § 6.2.. da bre a exploração dos serviços 
Constituição. ~-~e t71ecomunicações. 

Ses~ão:- 12-10-90 Sessão: 24-10-90 
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Requerimento n~ 362, de 
1990, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos regimentais, a in­
clusão em Ordem do Dia do Pro­
jeto de Lei do Senado ni~. 63, 
de 1989, de sua autoria, que 
dispõe sobre a construção de 
logradouros, de edifíCios de 
uso público e de veículos de 
transporte coletivo, a fim de 
garantir acesso adequado às 
pessoas portadoras de defi­
ciência, nos termos dos arts. 
227, § 2~ e 244 da Constitui­
ção Federal. 

Sessão: 25~10-90 (extraordi­
nária) 

Requerimento n 2 396, de 
1990, dos Líderes Mauro Bane­
vides, Chagas Rodrigues, João 
Lobo, José ~au 1 o B i so·l e Ney 
Maranhão, do PMDB, PSOB, PFL e 
PSB, respectivamente, e do Se­
nador Nelson Carneiro, de ur­
gência, art. 336, "c", do Re­
gimento Interno, para o Proje-

to de Lei do Senado n~ 118. de 
1990. 

Sessão: 31-10-90 

Requerimento n~ 397, de 1990, 
dos Líderes Mauro Benevides. 
ChaQas Rodrigues, Marco Maciel 
e Mario Maia, do PMOB, PSOS, 
PFL e PDT, respectivamente, de 
urgência, art. 336, ''c'', do 
Regimento Interno, para a Men­
sagem n~ 45, de 1990. 

Sessão: 31-10-90 

Vetos mantidos pelo Senado 
Federal 
- Veto parcial aposto ao Pro­

jeto de Lei do DF n~ 39, de 
1990, de iniciativa do Gove~­
nador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre o reajuste de 
vencimentos e salários dos 
servidores civis da adminis­
tração direta, autárquica, 
fundacional e indireta do Ois-

Novembro de 1990 
l 

6607 

• 
trito Federal, e dá outraS 
providências. 

Sessão: 23-10-90 

Veto total aposto ao PrO-~ 
jeto de Lei do DF n~ 41, de* 
1990, de autoria do-Senador· 
Maurício Corrêa, que reQula- _­
menta o art. 39 da Const 1 tu i- -
ção, relativo ao regime jurí­
dico dos servidores das funda­
ções públfcas do Distrito Fe­
deral e dá outras providên­
cias. 

Sessão: 23-10-90 

Veto parcial aposto ao Proje­
to de Lei do DF n~ 45, de 
1990-, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, qué 
dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores civis das fun­
dações públicas do Distrito 
Federe:l, e dá outras providên­
cias. 

sessão: 23-10-90 
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ANO XLV- N" 152 SÁBADO, 10 DE NOVEMBRO DE 1990 BRASlLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49~- inciso I. da 
Constituição, e eu, Nelson Carneiro, Pres1dente do Senado _Federal, promulgO- õ seguint-e 

versal 

DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 43, DE 1990 

~rova o texto dos Atos Finais, do XIX Congresso da União Postal Universal, 
realizado em Hamburgo, República Federal da Alemanha, em julho de 1984. 

Art_,_ 1J;I; É aprovado o texto dos Atas Finais do XIX Congresso da União Postal Uni-
realizado em Hamburgo, República Federal da Alemanha, em julho de 1984, _ 

Art. 2J;~; Quaisquer atos ou ajustes complementares de que possam resultar a revisão 
ou modificação do presente documento, são sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 

Art. 3R- Este decreto leg-islativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 8 de novembrO ae 1990. -.~s-enador Nelson Carneiro, Pr-esidente. 
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arii..,,ZI, f lY, ,_ c:,.,...,"'C.~" ;· .. n~l Uool .. ,•r••l ... hrt• • chrÜI.-<N "• "l"• ,.,. 
t.ala ... 11 .. 1 'llll<'nU" d1t .,..;,. olo• .,rJIIt.•,. ,.:;., ...... ,....,,.;.,a,.ra<ill> .... ri~IÕtil 1~1'1 i 
.. ,...11~-• ._...-~'do ··~"'" tld.,r-..ro• a rrllli•'••'• ..... ,,_roiflr• a j.,dollra arpnthta, _.,,,.j,.fl., olo •rlàcn~;,.,. ,., '""'""rdu I'• •I• l.lt,Jnr,u,.;.. c,_,. •·~~~~ti-brhini 
1'1 ... 1<:' "" J"ll~• Jo• 1'71 .. ,,,,,, •• ,....,,.,,.,,~;., • o• ""'""o _,l,..Mo ... tu o tar 
rlt.Orf• nnolhn•nlo~l Mto·•nin" ,, •• llh.h M"hin.,. ·'I''~"•"• pur Ir""<• H toru·•=·· 
,......r:nda c·nur ,.. olo•i• e..,.,,,,..,~ •• ) dr "ll""t" olr !"\,., 

(c;uo.,-,rrU<I - tlcM' 100) 

11 

~ofo ll•:!."!'_lln\d" ol:s r.r~:,~l'!..• rl.o I•I....J,o '"' 1'k>U•. ü• IUoaaUtq,ncba 
~~l.n: • . -

"'n Clw••..,,.. .1 .. lto•\.,... ""'""' .t~ c:rii-tr .. t,,,.,,,, r""' 1r111n•l11 oto lllorlr ni .. L..- olúvl.ta 
~...,,,. ;, ,.,..,.~..,,.i,. "" lto·l"" ,,.,;,,,, •"I>~•· ,.,. llh•~ J,,lklnnd, 111 ol•~i-nd•• d•• 
111'111• P11lkl""'' r" 1o•rritoôrin twôtA'fli•'" Ant,Õrrl~:.,, A UI<'' re~tr~lro, rh~"""••••n 
ciou t'l'" n fl~h~" IV""' Tr11tnch• dn A:u.in idll, <ln q.,,,, f.o~otto I'Hrlr <> h i,.. llnidf; 
• • ArN·ntin<> ,. """ I'O'r.nl_...ca •• ,...,,..;,..u,·:oçiíco• trrdtorini,. 1111 Antinltl~. 

Cl f'_,.., t110 a.: i- ,..,;..., """' • ...,;,., ~""''""''''• 11 drcl11r111;i<> ol11 ll~poihll~" Ar..-<>~ 
ti..,, qt><• rrrtc•n.lt• ,.,.,.,,.~t:or " l<>hrr.,nl.o dn ltriu" flooid<> •oohrto 01 To•rrht>rl.,, -ro 
•i•Mn• 01r~ ... ~~ r 1-'><~• ooâo• 11o..JUo • •••·rlnr~ç,;., o\,, ""pUbliç, Ar!;,C'ntin• rrlllliM 
,. • lrti~• .til, ""roir.r1t" lY, ola c.,nvt•n.;nn l'o•tll l..,i.,rnel", 

... 
•- ._ ..,u .. uu r~:•r•l ol• u-nhlt 

"'all••lndoMu .;, uaeh•c;, t: 7 do Can&nl .. d1 :U M jOiftho •• 1984, nhUIItl .;, 
••du•.io ola llcpUI>I i.c• ob .<r r I c a olo Sul d• Uftii<o Pou,\1 Uloi.,..rnl, • del•a•cio o11 
.......... Üc• Fedr~:•l N AI.-""•• ICIOO;trr conkundc> • polhícll de "•pu·~heid' de•~ 
h ,.ii, li fo~H• • ""'"""'" c!lPre• .. • t••••l,..•• • r..,.i.co ti• c•••titurion!, 
U4aokol ... caol,.chii<>. , 

6 C..•th11 1.~o ._ urv nd roaci• lll""l'lu<'r tlhpc~•l.cie 111101 ,..~It• .,..,,.,h - 1:1M 

..... __.,ro •• Uniio. On, 1 te~c>lucão C 7 tl1 U ,te junho de 19&4 foi. t....S. ... 
wleb~io i ConRiituiçlo oll !.'PU, • 'lull fund-•"-•• no p1'haeiplo ol• ""i-rNli 
..... • oli~ •1q0rC'I .. ...,,.,, ., ... IIIU•lcituc:r ..::tlbrc> tl.o• M1çÕe1 l:loi .. • ,..,. e4crir :0 .... 
fiM' 1•1 .., .. lo, • ..,,,..I lu r.Rnl •• Ale .. nh• ..ao racc>llhlc. • .. u .. o&e ._ r•.., 
J.clro c 1 .... c:a-..areuo, ... n "" jUflho ..... ,...... -

.. 
·--C.••IIIÃ; 

.. Cmotofiõ nnt'- a· ~t • pel[tluo ti•Uitã-t e ,.,_.,. • "ep.n ... i.r" 
• c...c-~ 4• .Urlca • Sal. o Com.o4:i' c,_.,, .. nuenl .- eobtt.·-•t•, tli,..r­
- •••••• p•~:• ..... u.nu .,.,. "'""dcão • .. u polttic•. htut ... co, • C.O.tlft 
_l..,r• r- ,. .. r e J>tc>(doll pt<"'CCopiC:ÔO 1 •doç.iio tia r••oluçic> Ylllndo conf i-r 
_.. 11 cxluaio da .Uriu tio Sul di Unl.io l'nn•l Unl.,..u~at olct:idi .. ,.r - Can·­
..... prr.:e...._t.r ,.. 1 J>ri•n eue JO•h do olirci.to i ~1111Udede tk --.bro, eootl•~ 
•"'- -• __.,,,., 4a Orc•niuç.i<> tlu ,.,.~,;.., unid4•, •• ·,..i.rtuck oJo •reia<> 11 ola 
C.nht~l.çio ._ Ut'tJ, En• 1'1!110luç,'io i illco~tnltud.Gnd e a.ão llii, "" Con•tl.tt.ii­
clolo ,.,. UPU, tli.•po•ic~<> 111111- rO"hci.,• iii elCCho..Oo. El• u....,;. i contriri• "" 
pt'l!lldJOi.e 4a uni...,r~dltladcr der p.uclctpacão e• """ a UPU e o 1i1t.,_ da .DliU u­
doe l.....,_nuol.o•. e !.,i .Mou.d.a de ....., NIOC'Ír• e...,tr:iri• .ii1 ..., .... , eltiHieci.­.... . 

& .-.Uuçiio tia ra~ahac.io c 7 ""'""'•n•ri• ,,.r• e C.aatl.{~ •to inc.,..lthucw-' 
.. 1 iuccttoivc\. T.t -tllol•, Ui'cit•, co-of• por ..,.... iftniulcio .. pc:ddi..,ol• 
.... .Ü. Ve "*e &:~ettbto, .,.. 01 •lol de UIIUI' IIIUeAtÕel '1'<>líti~111, 1Ci pod1 Pt<' 
jHicer • lnn it .. l.:.io .. uus1, e ~:onjllfltO !lo •iu ...... dll ONO • todol •• ..-u•"'. 

(c:eectC'IIO • lkK: 1(10(1\11 )) , 

• 
.. - ti• ..,.,Ublha ..... .lu1tril: 

•a ... lcopciio ola Au1trl.. h1 • "'uintco rc• .. h3 " nr•;..do 4o' .,...to IObre 1 "''" 
l<~Ciõo 02~ '"'"'""'" â ••pullli<> d~t ll<'poibUca tl1 Afric•""' Sul ""' Uotl.io I'<>Uel Un! ... .,..... -
t• ...,.,. k .... II:"Cio ~dr ..,.lniilc> III"" n ••roohio ol•- p•b ..toro ... UnUo Pol~ 

t•l Unh.rr•:ll .,;;., .. uâ pr~vi.c• roei .. """"""'icõrs ol• Con11ltuiçio - viao~:. 
C...aeq~t~tco, a ••11ul~tic> olo •• .,.,,_.ro atr•.,,;• H ,.. re•otuci<>, "'"" 
1111.._ ft tudu foi t-u por_. -iuri• •i..,l-u. oi jurâ,.ic-nte 1-•i',..l. 

!::":~~=~.:::(: ;! ::Í!:"::.:~~~~:t..::~=i~tllltl• 8 S,nÍCiOo- COftCCidiçÃo 

29 A A.ilfir/.1 oi - .... Oorll<lftl dll "'"'lucic> C 37 lo t:oci&C.IIO tle I,IIÚUftlll 1914, 
Se...,ndo "'''"' ..,.M>luçio, •• rcr-t•~t ""''"'' ol•w• 1~:r ..... ciola•, 01 •di._ 
• ro••f-t, t~ c• t"""P" tlc &ll<l'"'"· ""•-•• "'"'"de ~fHt•. • ,iac•r­
lniiOÇic> ""~.,...-.c .. ,..•t•i•,; "üut .. -•lu ~" o• wu_e .. ...,,., u-. 
T•J .... lola e_ li""" -~~ ... in( ... crl ... ~ ... '"' I C.UII- pd1 ...tw8 
41 llllli• ,_1Ul Ulill-rNI P ... OHII, 

)f .... tõe~ ,...lldc .. No ,._, .,. ..,..b_ u.10, .. r notOlvitl .. - tlect'i_,y,e 
.. ...,...111ciM,... - .,..; •• A·e~~p<•laio ol• b..UII-lf.c•,.. /Jrir .. M svt tl.o Odio 
.,_tet U.lwr~&t te1'1• - - ... .,.n.e.cb pTI••~" • lout1...,ole da pOptol•cio , 
..... .-(• •• ,. ... c .. po•ui• • tlc: t..&ço• - direitG• c-••lo&e• ... .,,.,.;.. 
.. c.. ... eerrele• .. ~- •- P u.i.M ... t•l u.i ... r~&l". 

" 
"floo t•u4c>• UnidoJ dR "'"""~" ~""li"••"• • r.•olu~~" t: 7 r•f•r•nte 1 pntenu 
.,....1..;., tlr: - piiÍI _....,,,. ol• Uni~o n- - viol•-:io i Con~tt ~~•oleio_ 11:• UI'U 0 ..,~ 
IIi,. ,...,u:.. """'~"~'· oll~ti'Uiic..io rc:llloYa io ,...,..llio ol•,.. -••o, Adulo re•o~ 
lucin • controíri• •u prin..;.,;'., da -•~rt"rulltld• """ •• 1pUu a t<><l .. •• orJ•~ 
,.;~•cÕu .... r11ritn ,,:,.,;~,., cornn.;..;, . ., C' h•,.•llitiirood,.,5iue-oiiiJN~~Õ•oUniot••· 

Per 11U ra2;;,.,.,, F.~t•dn• ltnldo11 ol• Aooo:ri<'• runtiftnuiio • tr•~•r ~o- -co•hro .. 
.,.,..., •u•llll""' , .. r. Nnlr~ o <11""1 t1l .. odid• 1-ultud""'' for ,....,.,,", 

"' 
~;ao ................ .. 

"A lrhftll• 1..-r• 1u1 oPtf!<icio i .,olitl<:a olr "lparttoeill" d• Afrlo:• d<> Sul III"" 
rl• ji Cllnl'leONv 11or voirl•• w:&e• .. q.,.. ron•ti.Uoi, • """' c>\hoo, _. •lro<>tl i11• 
·-·niv<'l i llir.ni<l•d<' ofoll •"''""" IMuw,,,.,., th ~:•toi due ... in..SII • olar rrono~t.ul.­
-•t<' 11 I<!UI .,dor;oo p.1T'* I"""' o C'"'""''"" Sul•1!1i~•no 1 ,...,,, t:<>n•ci~noi•• ti• 
i•jtoatiçl qur '"PtC'unu, por •i 11Õ, o rr~:io.r d<' ••putheltl .. " • r1~:on"-~U 
.. mb ""II.U • i.nU!III'IlidH<' dr ••uio <lirriua civb e polhicoo,_ 

ht• fOaiCii" nl" pod•• 1.-pà-dlr '• lr1und" dr ~onaiofrur qui. • dcochiio "" C..n~t,rC"I~ 
1110- '"''"ciio i Afrir" 4n Sul f«i tn-.,da ..... iol•c~o ii Coftllitulc.iio tia UPU 'I"• 
~ Cl>l\1;.. qv"l'l""' '""l"'RicãG ••·htl"~ it <'ltf'UIIio de- -torc> • 'I""' "nvi;••­
il'rcu•-t<' ""'' 'IUII\quer .. ..toro ti:IM lf•.;i''<'l Unid•• _..ot. lol<l-rir i Unlio. 

l~t• do:d•:i<> ~. •IMo ,.h..,, <'""nftdn "" priAO"Õf'l" "" ,,.,;,.rr~.ol i<l•d•· d.n MII~Õ.• 

:'t•..:;;., -:..::!!~i ~~:.~e!p:!::~: :;P~::!"::!~;;,";::::: ;~~d::.::~;,;~· !; 
•rr P!""'jo~llt:i•l â pnirrln nr~t~nlnciot d.~,. lf.1(,;,.o Unid.t~ q<IO' ...,,,,..,111 . 1obr<' 11 coc> 
prr-c.., tiG c:•tn-ic." 'I""'"'".,...,.;:.,,.! <l~ uodD~t o• .,.....,."',. d• I.Aolloíniol•dc lnlf'fl'll:' 
coi..,,.l, ~ 

Por ~•tall Cltõc-•, • lrl~nd~ f'Onli<len • dt'ci..Õo ~--.~ti• t><"lo r~ms:.r•••o ;,_ i••­
,.. h-1 •• ,.. .. 1•-· .,_ JI"Úrndo '"' qnlll'l""' C<>"""""'~"" i• ju<'idic• "" ,..,.Hti­
cot. 11• -•i4 .. r• 01;00' • Aírlc;r do; lul <"On~in.,. """"" --ro "" l'niÕo h>111111 iJoi ,...,..t". -
<c .... .,. .... - Doe tOO/IIol •> 

"" 
ll!oll- "• e-r.ol .... .d' .. lu{c•r 

" ... rcorõ.....,..,,. il 11docicl ""' .. torO• li..,l••• 111 oh1va ••••.ão pl.....,;rill, "" ,,._ 
loocicl C 1 ••ferente io e..:tu1iic> ola lcp<il>llc•· SuJ...J1frlc1111o d• u..t;;., ,._,~ui ""'""' 
.,.1, " ... lepçâo ••iic• "'llllr ""111'1 tltth•r ...:o "'"":11 ... • ""l't:eltl.t~nto<'-re•P"iti 
il ., . .,.•thtori-11..,..... okn• 4rcl•ão "'"'"tu,.. proo:c•li-nt• •••uiokop•u•,..­
ci<o. 

A ConllhuJcio •• UPU Mo .,,,..t.;.lll""'"""'' tlhpndcii" III""' pn•it11 "'"clui-r ~ E•­
Udoo ......,.,., •• Unliio. Or,., '*'tire hã., t&o s:.r•vr '!tN<>lO 11 f'otctoo,.iio ftiio pool•rl• 
ICII' t-d3 • .,.. ,_ i>lao:! \~1 ftO lltc> [und-nt•l. 'l'or OUII'O l•Jo, 11 ""ci~•IÍo til 
.,. ... loturr p•(,._...e.~:o •f•l• n "rínc[pic> d• .,,,..,.,,,.,.lid~ofe, ~tobr"' o •u•l upou•­

. 11 lltl,..id•H• ti• UPU. Por t•i• n~•. 1 Suic• Mo""""" U~OAflcccr • .,.lid•dc 
jon"Íolh=• ol11 ofed.io 1111,.. ~ Gbjeto N r<:IJ<'>lu.;in C 1", 

" -r.- .H .Japiicu 

"kfKI....,_,... io rv•otuo;:.io t: 7, ....,nud• <f""""., do XtX Con~;r•uo • rel•nnt• â •• 
t!lv1iu ti• ~rUIIlir• d;s A(ric• do Sul da V..ii" I'<>Ual tlnivcorul. • •d.,c•<:" oiÕ 
Jl ............ , fllu-r • ucuinrc ofeel,.ra.;i.o• 

o Gow1tor- ola .J1pMo 1eooprr .. .,p;;~ i rc>IÕtie• tlt' "•p.o.rthc:id" dc> ('~....., 4• ltrl­
ce d& SVI • .,ro'"i.t"' e.lld1 ...:•d~n p..'t:• l•ncu.,. •P<'l" • r~tte p.~;, • !i•d"''l"' 
ot tltnrl•inlcio tecilll IO'i• 1b1>lida.,. """ "' olircito5 runo.t•-"t"il e • lãherN­
• ol• c-eda -· .. ~qUC"t' ...,.. 1c:j1 , ... t-lf(l• •.•j•• "'opritadoo. 

Eeu·ct .. to, <'lltl po11ici<> nia i_.tc .,... " C'..,.,..,..., dn Japii" <'nndd,.rr """' • r••" 

!:c:: i~ t=,=· ~~ .. ;::i~:c:~~~ .. ~~~ ..... ":~:.::r. ~r~::~ .. ~~~~ c:!!'i"~'~,r,:l !!t 
eob1'vtood11 "'"""" cl11 i ellfiCJ','írl.;. ""' princfpiO .. uni~n·n•lid~<lc ,.. 111uc u 
b .. el- "' atividndc:l d• IR'U. • 

:!t~:-:·,.: ~~~~ .. •:; .. ~;~~:" ":!!;·,::~!::~:V!!~t!::~!":..!• .~;'{!~c=!= 
tad•- III""".....,.,., ... •• 6 tnnnitui.;iio, .... lq-r tlí11>91Í~ f"'noiti..ab c•<:'Ioit" -.,.h ~ro •• U..iio. · · 

"'Pnr ul r•Ein, o eo-roo tio J•.,Do ..;., ~:co~.;..bee• • nUdde ._ n•ol..:i6"C 1 H 
eo..aru..,, t-..!1 ,.. 2jZ de j...,.., •• 1914".; 

• 
.,_ ........ Z..l .... ,., 

-., .... ,...._ i re .. I:.Cie c 1 • .tu: c..a,..... o&a .. ,., boltel .,,,..~:.:.1 ,..,_ 
,.... lt "'!""I ... 41 Afl'id .. •t 41 .. l.io, • ... .,_.p. U .... Zllieolta ..... 



.... "' ... ~- • r.o,., ... •• ..,..,. r..linoll' i t•t•l-~•• ... tdrl• i ,.thlca • 
•.,.n.,.lol",.... ~,- III• .U:r\u • lul. 

A •t•aaciõ.. III• ...,. ~eoti•ll• , .. , .... u,.. .... , •• aa.&aal•r ~~- •'• ........ ,. • 
..-.cJ.. llla ,,...,lvo:M C 7 c,.;. l..: .. allt...-1-ll a I...OtU. ••ta -l.iaia. ,riM I* 
,.1-t• c ... rr.Ort. .. '''•d•l• ol• _l ... ruUol•ol• • • ..... z.te..olh ..... .t .. ra 
... .a e .... b ...... - hu,_ ola •r1anh-• IIIÍitnlc- - a UPII -"' NI'W - .... 
larasM• ..._ chree "- c-4.olala intar""'rl ... al"• 

.. 
t!- ol• l.unr.iiUat 

•a _,..., .. -criUa .. rah~io i .,.tltiu llla "a .. rtMI•" ... c.-.-- llla .Ud 
ca .. lul .i M• c-Mdola. lll~~r~uua, a 1.unr.iUs c--'••u IIUI c Mciaia nli' 
1'-• Jl Ahic• H lvl •--'• ,.t. UI c-11rcuo .i r ... u.ida i CM>ath,.lcie li 
Vllolie haut Onl_r,..l, •• 111111 nant.u- ••-d~·o ,, ... .o e ••a,.taio 4a --roa, 
....... c.,.... c-n.i.rl• •• ,,h,,d,.le •• ... t ... naliiHe •• ,.ueUIHc .. --r• ft 
•&Mluo;Õ.a lnte,...ci .... S.. CMowiiU.."t-nta, 1 ....,atdUa -•••u •••• Nd~ 
.- •- 1-.M.IIUIII • ·- alu-e• J•rlilllca~. . 

cc-....... ~ h< 1001&1 10) 

... . - ...... , ....... ~-·· 

.... l'.a[..,• a.;...,. l-r• .,.. -•lei" i ,.thh:a •• "a,..rtMU"' llla Mrica .., 
a.1 .... J• n>...Wtlllr- ,.., •.Õri.ae -u·• .. otue c ... nlctri, 1 aeua •lt..,a, - afrOft 
"u lnu,..rt.ii.,.,l io ll111ni•.,, ola ,. •• ,.. h_,.,.., aetiõo Uunoiaa~o• • olar ,, ..... ~­
•'•••• 1 '"'"• oato'I'~OI ,..,.,. 1•••'1' n r-rno sul~attica"" a c-r cDA•( 1iiac:ia 
.. ifljwetlçll <JUC 1'1'"'"""1'"• por li lcÕ, '' f<.'&'-a lo •o,.a'l'tiMhl• O A PC-hacat 
i -t•d• .. ·ara • lacoaraliolaoko ola ..... ,uf<.'hoa ~l•l• o• polhlcH. 

ltta ..,alçio sio,...... I ..... ! r •- .. P•ÍI.,. 111- ,_,, .. .,... ,,.. • ~leio • 
ea.p,no c- r-laçio ir Ardco lo hl lei t-ol11 .,.. ..-lol01:âa i Co•ultvlcn. .. 
.. ,.-c- aio COlite.. •UIIII-r llliepoeiti..,. rd"i"'" Â '"'"""laào •• ---..a o .­.,._. """•u-uo, ~.- .... , .... .,. _..,... Cal ... coMo U..llas .-.J• .Ccdr i llloiio. 

..ea ,.dNe .;, olioo 41uo • .,..u.iirb .. l'rtac:rplo la -t,.raaHol..to ••• ~~açiaa 
-.t .... •• ao .,liu.ltfhtcl.,.t-oto ;,, laacôculcok• GIIHICioli&a.Soa III• --· 
...,,... o• .... lo o UI'U. O. PoiNs a..•-• • .,.,.,,_ ~,..t,.uer lalciatówo capaa ._ 
....-! .. lcar • prêprla Orpal.,.c.Õo ••• llacõco u..t•• ,...., ... ,......, ........ a c-n~ 
•• cio oatr.ha 1;-ta poaai-1, oM todclo ............ .,_u... bta~l-a - -
1lH' 1alo ta&iaa ... r.r ... ,.,..,. c-al .. .,._ o -..taioa t__,. ,..,. ~·- ce 
• 1-•h ... l a - ..,..l<l,..r .,...,~J.a jud~lco .., .,.lhhe. Onai .. r-..,; 
• bdce .&o hl c .. d- ....., .....,..., •• U.l.iio Pest.al l,lal,.real•. 

.............. DDc 100/... tl) 

.... 
P, - .. br'ltll<.'.a I'Taote:UII 

... brindo-u 1 r•oatucioC 7""' Concrcao<o, ~nO<!• 1cr 2Z .. j-bo .. Ua4, a l'r• 
ca 1.-bn uu r~,..ti.do upúlle i roHrh:a Co .,.,...,,,.., ... la olrrtu lo Sul .... 
-Hrul, .a""' eJM>a,- orrot>u in•uport.O., .. I io llll,.tni.olaol.: •• ,...,.,. ._,.., 
11a oer.i oltrrr-ln.aola 1 'l'""tlaUir c-,.,.. oof.,r~o• ,.,. h.,,.,. o Caovar.oS..I-4fri -. • .,..,..,..•.••htr •.• .. wrra • • Nc<>nht•crT io -leria • lotear•H•I<I• •• ..... IIi 
nltaa cl•b.e fOHtlcoa. htl .ath...te CCIQU-U f<>i _.. .... ,. CHfh_,e ,.o'r 
~11lio .. .,..., ... ,. •l•po~ â ~ow.,.., lo Prl.•h•·•ll,.l.•n• .. a.pú•llca .. .Uriea 
.. lul 0 ..- o .....,_ ~·•h aio ....,.M.... · 

ltltl ,..afdo aio ............. 1.·1• •• cn•lolaru li"" a IIIKI•io ... ...,h;. U lfrl 
o ... lul, 11u• lei. ..,.,, ... pele f'.enlr,.eo,.tel ,_..,. - •l.ela~io U•araata i 
ca.ach•içio ola uru~ ~-Mo c.atoi. ,jbJtct•lcôea •- ,.r.-j-aaa,..lllo M ..... 
_.._ • ..,. """ .;,.,;;... ....,, .. _..,. ~"' ~ualq-r -.loro llla Olpaia•cM••• .. çÕola 
aol .......... .rir i Ulll.io. ,u.;. ollu.o. da ;. coatr.iria oo l'rlacÍfio ""' •1-r­
.. llo&ack lal llac.:..a Uod""• t:•.i• epllce~io ••I• ola -- .... ira ,.,. co4ae 11 
Ot&lfll&açoÕea •• shc.,.. ..... ~õ, .. Unl.taa •• .. ;.. ,.rdcul~tc 0 ~ ... era .. 
- laotltulcie ola car.Ocar alt--.aco cl-io:a • c .. j • .ocac;.., .... t•r-• .. , ... 
._taacãa, .; M .. r .... _, .. t; Ela aõ ,.olo "'"'"• U•••-•· p,.j,..l.d.al io ,.­
l'rla «&•"iucio """ ~· aa•re a c•,..raçie tH ••tr•lt• •"•to ,.. •• ,_, ,.;i 
h4ol •• ....,roa,'" ........ r •i•tl.-.c;io, .. ~~•• burucl ... t. 

hc' tala ra1i.a10 • Me .... ..,... foi ........ ,..,. c:-cro .. • ê cat~el~~· i~oi,.. 
1,_1 ,.~a h•sc•• .._ ........ t•r. ,..r h .. --..... ._. --.liacla l•rLIIl 
....... uuca'".. -

cc-.n•so ~ hc 100/.W U) 

.. _ .... Loo..........,,..: 
-..rorl...,......., it ..,_hoc;.. c 't ... t .. • ,...,,. c.ear•a .... l.onHIIIoor .. ~r• - ~ 
•lci- iio' .,.thi<"• .., •.,..rtloPl,. 111a Arri<"a 4e !IMI .. - J.ii .,......., .,..,. rirlM ..,.:: 
- ..... -··~··'·. -· ... ~ ••• - .. , ..... ,. , ..... rl ... l ................ ,.,._ 
.... ......... ltall ..,,.,.,.., ........ , !'""_ ... ,_ •• - ... ~ .............. ,. 
...,...,._ S..I-Al'rlr- •.• ..,., -•-·t• •• I•J•dçll .,._ ............. , •• ,.r. a1 .-. :.::t:: ::.~:-:-=~:;.:.~ ................ ...... ". --- • ................. .. -

lata ,...lo;....,.,,;,..""'""',..,,,..,.,.,,. l..,rllr "''"' n Llllt...,ra<> '""•l•tr ~a...,.,,~ 
.... ""f:to1111r•;..,, ,_ roolm:O.,. O. Afrl~·,.. Soo\ rnl ~.-••- .. l<>la<:io .io ~,;c>nuluol 
cAe la llrU 11"• ..... o;""";. ,,..,,.,,., olla,..aldoo> r•lat l"• .io ... ,,.hiin •·· .,. .., .. r .. ~ 
.. 11ue ,u,.; ••rr•u_.,.,,. 111"'" , ... 1"'""' _..,,. .. Or .. ,.hac._ ••• ...,,c;~, U..l .. • ,...... .... ,,, .. , ... , .... 
laia Mci•Ãe ~. ai.O. •l••o, r .... n~rta- priJ>ciJOict ~··-1-rutl••<~• ••• -~o; .. ,. 
11al•••• """ av ..,tlr..,JOri..,.ip•l-n•~,;,,. h•atlluhÔ•• rat>echtie10d .. .J• -•-• 
.. tra •• ·""'h • u~u. u ........ ,U." "'''lor .. ~"''•-• lairhtl .. • c•~>•• •• ,.,.,J..,.I~ 
O"l' '.,.,..prln Ur~t~~.,luc;... •u 11•~;., •• nr.ll•a, <"uja ,.flriêincl• "caf>Guu '""•• • 
.:...,..uc:.... •- <'-'r•h• ,., • .,,., ,.,.,..,,.,, •• ,....,, na -=-bro• .. c ...... lolaole I•~ __ ,_ ... 
,... tola raeMa, Lu,...,.,.,ao ronald"'' 111..., • l•rhiio 1....&o ,...ta eo111uuo .ii III• 
nk.O.,rl"- ,.u•l•.,.·• conu,qU.::nde Jnrl•lca.,. ""lhlca •. c:.maUara • Ahh•.iio 
.. , .,,.,... ..-ro la Unlãot ..... ut Unów.,rut•. 

.. 
-.r.•t l• .. ko·"'' '• rweolootin c 1 4o (".o.,..,..,,.., ... 2l ,... Junho 4a ltU, relat h•a • 
... ,_-;.. 4a ••·oooÕiolhll ola Afri.,• lSn ,.,.I ola Ur>i.iio f'oata1 lllll,.raat, • lah&aci,•• 
.............. ,..u,.., ... ..,,- ~, . .,.,.,. ,...Hti•·a "" "'apanho-i•" ••n• a•h. h• ..... 
.,.....,,... •. _...,.,,.,.....,. • ...,..,.dto ol• <'<>.,.liiU<'i-H•••• I<'&CI ••chio • 

A t:toll•l'r•lci .. ola UPU nio contÕ• ..,..,_ •tap.,alc.ict 'I- ,. .. te. aactulr "'" ~n.a 
.&o__.,.,.., la l.lnlin. fira, 1 .., ... ,...,.;;.,C 1. ,... 22 dr J-bG •-~ lth~ foi 1..,..<1• •• 
•lotlacico io c.anhu,cli., <11 urU IIII" au.ii r-~ ..... cl<l• no prladpio ola unl,.uett• 
...... • <~~- •ia,.;.. ...,.,.., .... .,ra ~,.. ,.,.. _....,.... I•• ~~ao:õo• llooll•• .., •• ada., i .. ã 
Ualioo. 

rwor 0111 ra•li~> .. • btooiloll ... Pnrl~o:t...;... .,..,...~o..,, • ... n••ll• ola naol,.çiac 7 
4o c....arae..,, .., U M 1"""'• ol• lta4" ~ 

((".._.,......, • -.c tOP/M 1<1.) 

.... 
ll!ao-·Hhrul< 

• 
•A tk'l,.r.:t<:~o * lar..,•l >21'• MIS Cu<oJa..-..- ol;o tO:,iÂt> l'o,.ttal lltoivrn10l ujrh;o • .,.· 
'l'<'~.:r·:o' ,..,_ eu11 Ínl•·t:•·•· ,,,J~~ ,,,. "'" '"'"'·- •• ..._ .• ,.,.,,.,. foor ... t~olaa P"" ·~~no• 
JIIIÕII'" .... fOIO ol" llni:o.• ,.._, )(\' "'"'"~~•·~ ... (Vh·~IO l"'(~'ol, ... li~\ Co:lh~h'U<> (l"ô.q.,lo 
,....,,, ..., .wu eo ... r.r"""o u .... ,.,._. ";U, .,.. :W:Vlll r·,,.•r:r•·••'" (lio o~ .. ,/.>arl.ro 
1,191 .,. 118 XIX C<>oo~:o.-.,.•- ~-"'""" )9>1U ·'''"" aã" Pr•·•cnd•·• l~"ar - ,_,iUra• o;:.,- ollu-ite• d<• _.., • ..., l'rt". ~1•• •io. c.- t•l<"itt>, h .. ·o-3t( .. C"Ia c- o 
ll.al,,> olt• ......... , d.~ ••tr o• III 1/T'I' • ...-. .> ,. . .,.,... .J,• \11'1<'1• AI<:_ <lioK<> ....... ol<' 
IO'Iar~l ror- f<'lrna C••" l"h",ç ... ol,. .J.i• •pliL'IIr aa ol\aJ>"•Içi>c-1 4o~ Alt>l Ji 
lii'U ••• ::... drlol<' lns::n .,,. .. ,,.;;,.,.,. ;o"'""'"""" ... ,.;,;,,.. ti-• eoaalir.,icio. <11 eoa­
-.-..çio ........ """''""'· 

All•l•· ........ • 4<',1r:-~o;Mo ~ '"'''"' ,._.ldo.lr:o ... ,.... ok•••lll~•c;;...a C ,.,.,._ .. ,..,,,. 
u • .,...,,,.· • .,..,, ..... ;; .. r•~ .. , ...... 

• 
·~ .S.·l~•.,oçji,, olo.• hr .... t ll•••f••r" '" -·••••• h'ftliOIII':II tlr ,..-na~ d"1<'\'-&CÔ..I 4o 
J:t:r. f'<>llafla.., 111 Ut•t• olot intro..t.,;o;ir ,,..-~i c;>.,~ •' q.,.·.tÕC'• fie, ~u.it•r rUr•ae..CI' 
,..llllcn. !toro oh· \'f•tpõait••, .,.,.,. ... ,,,,..,. ..-.,. "aloorc"" 111' ... uiu• adnt:i'l' •• o>t.j•· 
ti. ... "" ~••l.2b<••·•~ão, ;.,,.,....,. .... ;,..,.al ,r,, ~~~U ..._,. pi-• c:ull"••l .. ao>el.al <' ,.,.,_; 
"'"· ~tDaao ,..llth:a~.;,, • ,...,..,.,..,;,1•""' obj.·tiv•'> •·•••·n.:id••nt• cêcai~o ..... ,...,;.ai 
...... "·' IIP!I, ., .......... e ''"~ie•u ,.,..1 I'" UI'U ok-nlro .te r.....,.lladv l"lll'I"'UUC:io---·. 
A .Wk:.,-cio o1r tnaet Mrlara "'"' _.,. .., .,.....,,.,,.,., ,..,..ale;,.. ct> ruoluçio "'UI .,.o 
.,...,,.,.. 0 ,.,.;,.d,i<> "'"..,,.,..,..,;"',....ola 'l'""li..S;ld•• .,. -bro. ~~~ I'PU ou~~ 'lual-
1Mr .,,.,.,_,,... loo,.ti.c"ic,;., '<'•f'C"">•H~ .. .s,. ob lttx.,,.iu~iq <laa ll•cÕ.Oa Çn,i4aa.· 

eoa • .,..a., .• ,,.... .... , t•rl<'l •• ori'"· ;o"'"'"'"""'' .t..ciaii,, <lo Coo~tr••.o """ pr•t..n<la 
..... 1...,.,.,,. cecoailcrao·i-•..., li•il.ar- diro•ltoa ~ •tu•l .. a.SC tt.. --. .... Tal 
4t.,.J .. ão• nO.., -..rrn n<'lllll- "'""" j .. rôolir:o ""Ctoo<~fitu;c.ic-,- -• .... trroa Atoa 
(-.-nraio •• Uni.iu "• ""rt"nh•. h•·•...t ""nt ""'"r.i • conaid•ru "..,..' -••• 
la UnliO.• o ;ata c•onna ro q..,1 tai• .....,;.,.~ 'Lort:• t-...11••· Ena p<>eicão ..ão •l•i 
.... , .,. ........ ···.j<"l~·· c .. ra, r.oor l~r:o.•l "'' jjl..t<juc•r .... lítica ....... ,,., ••• •hw 
criai...,..;,.• radal"., 

.... 
• 

.... _ l"'l"*l• M..,... • TrrrhM~ ... a.liu .. rn r•PT'C'..,.ur,..eUCoft&riÍ! 
• .,.ta Cri-lrt•tloatoa. a Cu,.t.--l.o i'-La ollpfC'aU re• ... t'""• ~ual MjA, o '•t• 
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C n. 1t btarprac"M. i coetrida ao anltp -49 ..., Trac ... Hliln a PllirtiU, lt 
Aut.-.Uh C<~G•I•ra 'I,.. aa- •11iiM:iu ,....t•l• alt ... aa.., 'fenhéria -n-
u- ..... ., ... .,, ... ,_ ,.rca .. ,.rrltcir.l• ••tral'-·· 

co..n-- - ...... , .... 32) 

~•••.-...... e t•trrp.,..tccio• .. artl.,. lt, letra loJ ... .C:.Utiratçio.& .. I.M 
r..c.at llnl.,.uel ..&M .... ,...lo c-, ... .., ,. .. .......,...la .., c-HI._ .:..c:..c,.., • 
...... ..,,<11:1 .._ja ~larar ce-a 'l'erdtoÕrl• .. dt.O.l ...... llltfj1"t1cla (a .. l•-
~ M CnrltoiriM ....... ~lia) fttci .......... .., pale artl .. Jf, lrtnl aJ.cla 
Ceaarlt•lc.ir a,·-__.......... ••• W Ucc atn ..... por aata 1~•....-.t.ac:•t•..-

, •1a ,...,...,,. • al.-a .,...laraeio'a f•Uaa • • .....,;.st .. 4a.ca letnpntac... • 
..,,_ .,, .. •raja ...,, ... ar ,.- .... ,_ .... W-l<• .-•"!r- _..r-la ..... • 
1\-rrrtê.-la khftka ... ...,u;,., iola; ...,..,. .... "' ,....,"'"•· ........ ...._ • --. 
........ e •d• 6t' ._ TreC ..... l'W ..... a,AMÜtl ... . 

-......;.·_ .... ..,,. :p) 

... . 

.. _ .. ......, ....... :..- .. !di 

-; .. ••..-c• .._ .....,u .. ~.W.,...; td .._J• r-.- • .....,&, .... a.c~ • 
...,.lt• ü ,.,.,...lc• IlHo a .. " Mola C~aapqM, nt"- • ....-Jiaia ..... 
.... .. --..ela .. ~-e-- ............. ,......... . . -
.........._, ... ....;;.1 ................ _ ....... ........_...,__ -· 
-... IIII-:""!· •..,. ur --~-- ....... .-c... ....... 
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llollca lati.lu M I ri '"'lua "'"" a '"" aul,..cur4b u••• •• Al .. 41 u..u .. 
hnal \IIR1wr .. l (CNIJr<'a- .. ~rp ltl') ... ,. ,._ • t'atUiaacM -l-1 
,.•t•rlar .._"•• Atol ,., ...... O.W.r• ..O. •"• .. au._ ,._ Nl!l<'ioo .. ..,.,., ,_ 
tl'l\1 Hlt O •C.tl"la- ~~~~ l.r .. l, I .... l ... llc• M -.la 111-- NU,..._­
alwd-ra", 

...... 
Jla- da ... rUittlu hlialu olo·lrli1 

•11 *'"'~;;,. 4• l.o:,Utolin hi;.Lca ol..• lfii 'I'"'' faiPr 1 ut; .. inta ""'<:l•r-.:ie ao­
I>A- 1 .. ...,;..,ola •ro.,.oaicie Z009.1 • tlu l'V 1• olco C<>npuaa ntauntca 10 nt.l .. 
M .. c-.... •nc:ir> •• UI'CI (lia <111 Ja"ain lt1t), ., ,...., ..... na,..lt1 ..,, Mlll ,..ta ia• 

.. ..., ......... _,_, ..... ul•• ..... u.la n ... n .. p1'inrip•l-nt•. llhtôrh .... 
41-raaa na~Ú•• 1 1(10<: .;;.,, llaturAl..,ntt, o'''''"'" •u crcncaa, ola& cuhuru,_ 
.... lrto•a, tlo>a into>l'lllll 1 olt,. .iolaaia "'' h>ol- •• •~•••• olo .,,...a,., 1 olaL•a•c•o 
4A .. ,..blú· .. la1Mõc1 oto lrii Mo ...... ,,r.,.,lr 1 fi"I"OpOiici•• lMicNe ui.N". 

1"!1"1 ....... C:ll:•l 

•••••< ••ci•••to t•t•r•• .... C••ar••••• 

_,, .... [ 

,._'--t• •• «a•• u u.tio .... 
111 ..... &lniucio ,.. 1'101nUo .,., Contr"'IO" C' Con.sr.• ... • exrr•r•Uüriel 
te. Cooot>od~ão, ,.,....,...,_.,h• , "'""'.:;.,• do eon .. u ... E,...,.,,,_ 
ICI]. Oo<·-•c•çio a<>brc •• u(.,id: .. lca oko Co~>•clho Eaacuci.-
lM. eo.ro.tcii ... fundon-to • nunõ.Õci' do C....~<~iho Coaoaultl"'l' •• ht .... l Poat•l• 
IOJ. Do~""""ntacH ..,b..., " atl.,ld.-1•1 ... Coaaelloo Ceooaulti.,.. •• lat"""• Poltai.a 
104 .... xl-nt"' lnt.,rno do1 c..nr.rvno• 
IOJ," 1dt00041 10l>iUudo• .,.,, a pdlâc.o(.., d• """'-t••• ••Uiot'o:.•• • .:orn•­

,.......i-ta. •• .. ..,.iço 

.. ..,h .. 1e 11 

.. cntarla i•tcornaciolllll 

1111. ll•lc:io do Dlr.toT c.er-..1 • do Vi...-Dhuorc;.enl U kcnc•rhllolte-iaa•l 
1ot. ,._cõc•·do Dlnto" Ct-ul 
UD. r-cõ"' do lflcor-Dir.·ror Gllnl 
111. Secret.rhdo do• órsão~ d• União 
t.l:l, 1-hoa oko:o p.,r_..~ •• n 

U:ll. t.fo .... cii••~ ""''"''· l'cdldoa "" i•t.-rpr•c.-.::.'io • ""' ... ,uuc:.ac...,..,• At<>•· 
1'o,.quiu. lnt•..,..,,..::ii., oloo li'l"id.JCii" ol•• CDRt•• 

114. Coopencii" ticnõn 
US. ro .... L.irlo• i"omt><ido• 1>"1• S••·rc:tAd..a lnt,prneoi.oRil 
116. Atu• d•• l""'iõ .. , r•nri••• • ,..ord<>& c1peci.•i• 
lU. •evbu 4• União 
UI ... htÕd<> Anue\ ..,11..., •• A~lvi.dad•• ü U<>i.io 

C:.,hiato lU 

PT..,...,_.,to 1. in~roolucio • ft ,._, 4u ,npo•icC:.• 

Ut. rroc..li-nco 4• spr•••nuci.o du propo•h:iõcs- Concr•no' 
120. Proc•di-<>Co .rc •t>••••nuci" ~ .. propndcÕ<l,. o:nH• oloil Conan••"' 
UI. 1':••- <lu p.._.ai.o:Õ•n •ntr .. _oloia c.o .. ,.,,_..,, 
122. llociri~•ciio 411 ok·~i•U•• .Jutada• t>ntrc doia Co>nr,rcno& 
123. b~~"cio d•a ol...:i..;..l "olotld;o• •nuccr """ Co•&•o•••• 

Cspiculu 11.' 

ri...,u, 

U~. rhac.·,... ... ""'-"'"'''"•" ...... o~, •• ,, .. ~ .. ~ ., , ;;, ; \ .• 
1"21. Cle~ ... ~ tia ,·nnu·lbtut;*• 
U•·.l'•••-n~o dn~ l'"r""'·i-ntl• :ln fv•·•••• u n Lnl<•rn.1:i..,.,sl 

C:.ph•l• ., 

'""lu• ...... 
lll. l'r«l41•11 ..... ·'"'"'~"· 

C.,h11la \ti 

•h,...tc&.o• t'lnah 

UI. l;..n.!Jc;-,., ~ •. ,,c ..... a<io 11..~• pf"ffiihÕ<·• rofvraatu N ••&ul-•t• Garal' 
U,, rr-•lcÕ<:• nh•r•nh•l .,,., llocartiG• .,_ • Orpnit&cM !1.11 lb~Õ.• Uni••• 
no. 'llaiM I• tln .... .,,,_M, Ccr•l · 

01 lhbo-u•ln.ad"'• Pllni,...lL"ftci.ârioa lfol C.W••rno~ ""' p~h~• _,..,tia !JDiio, 
fec-• .. , •••poato..., •n IKY ~2, I l'l', •• C..natit01içio 11.• Llnli•• r1UII Unlv•r••l, 
l....,lu[lla- Viru ... 10 d" julho ol• lU4,fiK.1r ... - C- ICO>dn c Uu1lvaolo 
• •hJkl!l.te no 1nilt" 2~ f 30 d1 Nl1riU c...nuhulçiio, ,... ••ucnr• llla;uls-ftto 
Ccral, •• '''-"lntu dl•pOolcn...a "'"' &.JUntG• • ~pJic-.;iindaC.III~i.&uicio • • ,..., "'-•t• ... Unli... -

Caphwl" 1 

Artiao 101 

O.Of*ftl.ucio e or...nl.iõoo do• Cofl11"ot&- 1 C:0.1....,•10• eiiUIONIJ.cuôdo• 

t. O. u,.,...., ... t..,u••·•"" ,.t .... a--r•• olcv~rtÕo raunir-• .. ••C<>II&r•u.,, no .. J., 
Clrür cii'Cn ...,, """'""•t• tia •'f>trM•••vianr tio• AtN4oCoi-o~:.ruio ""•ç ...... •t•. 
:t. c..ol• ,.h_ro J~r-•~t-i r.•prs•cnur no Curt;ue• ... ""' - .,.. voirlo• pl110i­
,.cnc:iirio1 h••••IÕ""• <IGI pod~tn• .... .,uârio•, pt>r "" Co...,rao. lntnUnt•• '!:' 
rer •ac•uid .. , ·~~lc- fMJdo' fn<"r-M '""~''""'"'•' P<"ll •leaaeio olco ,. "''""' 
,..r--w.ro. Ted•vb, Ura cntcndi.Mo ~ 1a1 tld•~~tio ..; f'Od• nprauntn • ..,c• pai1--.bro, •loie .., nu. 

4. .. .-rinc.fJ>io, eH• C..ntn•ao• ol•ai- .. '"" o.d• •• naU .. ri•,cólli- r­
ar.,.•so. S.• o:•ll M•ir.nacio .. UV<'IIr il•pliciYGl, <> Cot>ulho b&euti"" ••ti:,;; 
tGri&aole • •••i.lft•r o pai• .,....., .. c."'"r.•ao r .. •Hur.i ,.,. r•uoiio, • ..,;, ••c...= 
tiJ...tor•• E.- •U<' Úlr ir 

S. .ApN. .. , •. ,.,.U ... ·nt"•- 1 kercuria l•tetiUiclnnd, o~"'" ac~fhdi.t-b.. • ••t• ti<"U•It ;.,, c- ".loc•l .. uuo do Coto~treuo. z. prindpio0 .. '"" Mil"' ...... 
t• ••c•. "eu.,.,..,. -ucdão _.... -.,...,,c ... ao eo..eroo u cad• ,.r.-.~or•. 
tn1 ,,...,,,., ,..,.., .., ... ,....,uc:Mo direi_ .. ,., • .,,...,.,.-=~ olc .. outro l""ltn>O, .. 
,..r t .. l~ollo oln Dir .. cnr C.rll •• Srcl"t""Uria lnr.,rn.ari.,...l. O SOVI..,...Ufi.tl"l .. 
Uca c.-:. .... rnrupde U -till.~•r • todoea 01 Çooooo.....,• do• Jllhu__,roa •• 
............ C_ ........... CenllfiiiOOo 

•~ Q.omdn - C.>ni:"''.., ti .... r '"'" u r•unlr •- '"" Mj• - ........,""' ~nfiu•lio, 
• .. cr.rari• lftU>rnHiot~"l• ..:-o ~rordo .... Con•cl'-o• t ... c .. tholllpÕI ... c...,.;;-.. 
tal c- • Ge.....,r..., de C""..c>nf•d•raçii" Suíc• • .ad<>t• as -tlitlu "'""uiri•• ,.r• -= -·f e ef~niE:or n O>~>J:r<•uo "'' p•i• &e.H d• U..iiG. ku• C110, • S.cnt•rl.a 
la~cl'fl&j"'ioNI co1oru •• r .... cõ~~ ,.., eo ..... noo anUuiio, 

1, 0 lc-cal ... r ... oni.io> ... - Cllftjl.rOUt> ã fi ...... lpoj., .Pat•<>dÍ-I>LGil C ... lec::"tl 
tlri.• lolt•n-Ki...,,.l. JI("IOI P•Í••·•---r•• •"" ,_._ • bicini .. aoloC:O.~~or.,, .. : 

1. o. 11 2'1 • •~ .. u..-... ""' RTL•lo.:ie ..... r.o"IU""""' .,,.u· ... ni.Iürl-. 

.tniao lO:l _ 

~•iciio, t ....... l.--nto 1 .... ...,,;;. .... c-... th<> tx~cuti..,o 

t. O Cea••Uoo J:ueutl"" .:o.opÕG-1" d•- rruidean • dto lt ..-no•.- ... -
&uu f""'"' JI.<U"In~e U period"o '!lle ICp&r• doia Coap:IUOI IUO:C'Bai. ... lo 

:z. lo , .. ,i~incia csiM!r.i., ~" <lirtoito, ao p11Õ• ... !itriio olo Conf;r•aao. llo C:IIO 
;k ;;a i~~~J.:. ~~t:: tvn::r-~<>i =-..hre ~-<l~f~H~ e, :l!::':!"i!;!t'!! .i!!!!!!,.!! .. --r­
ll<'"&tilico- ,...,1 ..,rccnce ,.. •• uã • oti•l"'• "'' ., .. ~ ••tlc:i.r., lup]....,ftt•r,;, ""'' 
..;, M lplic- •• Natri(.:;.,~ olO f 19. too tal circ..,•oiinci•, o C<>n•dllo Euc .. t.i­
.,. ~1 .. ftrrã, p.1ora a Pnoolo!Cm:i.,, - doa -roa l"'n•ooç•atc• ao srupo ...,o&riUco 
.... q...,l t..._ ,..rt• e ,..;, •nfi.uliio. 

l. O. lt --.r<>• ... eoo. .. u,., fn~ .. ci.- a.ii<> •leito• ,...lo Gonl"'..,• c- N•• 
- .•hrr.....,icie sro&rãfic• .,.uir•dv.,. A_, .... dea -••o•, no •ln i-, i El• -•.ta por oc.lsiio 4e c.ao;la Con&rl!uo: ........._ p.~i--.ro pc;k aer ••o:olhido •-
c.••.ív_._ntÕr ,.., tri• Con.crenol.. 

4,- O r.•pr.•a .... t..,nl,. d~t c•d"- ""'....,.;..tio C:O.scrl"" t:x..<:utluo.Õd<'d..,_.do ~ 
la .ld.inllltr.ac-.i" ro~L.Jl d .. ..,. p.aÍ•· l:&t.e "'"'""t.ante .wv, "" - (~~S~cioúriÕ 
'""lific...JG d:J. r .. (.-•idn IW•inO.uaç:io !'.,.UI. 

1o. Aa (uncNs olc •..bro do C<on"U"' E1ul-c.., '"" aio ..-•cuicu. A• ,..,,,...... .&.. 
,.,...1...,-·nu• dC"&te Con.saho r.c~• a c•f&O d• tlnoio. ' 

•· O CnnM""II~• h,pru\l~o .~ ,.. •c,;u;;,.,,... .. uibuiç~·a: 
1l ~::::~~:=::.;.'; &nr~no•~'"''"' u•d;o• ... etivi~~·- ••.l'nlfto "". inu·~~lo ~· _ 

lo) r.;:'..;c~ coor<k-n.n • lupo!tvhion.lf rooi;U •~ fo.-..~ ,o~,. ""'i1ciKi1 Ü~i4 
.,. ,...ur1 0.- tounu·;, e<ooj>CriOc.io tic:Jil.ca Ô.ft\C'lftiCin"'l: 



•' 

.. , ,, 

-l••r • .. ~at' • •ll'c-•~• • •• c-t•• ••~•h ola Ulol_i'-1 
.,., ... bar, •• .u clll'e-ui.cluaaaiai..-..•u\u,.-lacia U r.t.ao' ... ·~ 

- c...r.nolol- c- U4, ,.r6pdaa )f, U • Sfl 

t, Pa1'a -·r •• f.,.d•Mdea ,.. ... o U1'&0 D 2, a C..Mlloo ~>wc~ii..., a ... lu 
- dtUloa M c_.tiiii.,.ia profiui.,...l oloa caaoUolatoa r...,_..ao!oa ,..taa •t­
•latl'~a ,.,ui a oloa p&ÍMa...,..ll'oa oloa 'l""'h nj .. udood10 hlaooio ,..ra 
... ea e ... l"' ... SuWi...,tGl'C"a c.-rah acj-, - tDola a -·l~a 4o r••i-1, r"••­
cliiUoa pGt' unUdatoa J'II'O,.eni.cntaa 4e r•&iõ.oc CHua.tu • a<õ ... era a ns•-• .­
~'-a"-acwl•otll.rat~rGooralaevt~-Di.ratG'C' Ccnl ai .. "'"laLu.id.,., ''"""" 
.. •data a conai~uacib •-111a01U aobn a cfl.cliiKia •• Sac:rot•da btaraaci.., 
•t • uapdt~u • roal- i•u"- .., p..-.::iu •• ã.eroc.arU>. 

I, .. aua pd.,lr• ..-i.ii.o, ,.,.. ,ji .,.,.~oc ..... lo Pll'oll...,t• olo c:-...-aaao, • 
C..Mltoo bt-cuti- "'"'~"'• ... na a.Ua ,..._,11'0,, • Vic.-Proai...,.tal a ...,,. e -
........ bt ...... 

t. Por .,_..,acii.e ola ...,. Praatot...,u, • C..U.I..., t.ac~i.,. .. noiea, - •d­
C''rt., -.. ""pol' - u sa .. •• Ulli..iio. 

1.0. o "l'I'"H"t .. ta of,• ..... -<toa ...-roa 4o CDa~<Plloo Clu:lcutl.,.. •- ,.relei.­
,_ ... aeuõ.-a oleah• 811:..,, COlO ••cacin &aa nunií>ea ""'"' - I'Ulll<llr- olura•ot• 
• C..I'C'•ao, ,_ ollnolr• ... roe.i••H.., 4o "'"'"'"•l•n•• a_.,,. ••• ~ aiiraa l.<la a 
-lta- d••••• •r.on.D.ica, o"",....,..,, .. _ .. tr- .te IWÕ-ôra ctuaa,-•""! 
,..,.. .. -tro -l<> ol<> h>r•-w:•"• <l.v•olor •"" .,,1<, -~-ra .... •IU...,.Iae e -,reco"'" 
,. .. ,_. Hroa i., 11' uulJa .. claua .,,_;;.j.,., · -

n. e .... dol.-nu~•· eo.~•lho c-.... u, ..... r.at ..... ft ..,n ... h iii ................. t<l ' 
ole- ""'' .... ~, 4.1 ~qlhco l:x•cuti....,, ..... •* •at•j-,.. "•"'t• u ... , m. nladvaa ......... ,., .. elo 4ill'i.&hlo. . -

u: A r-. ... u...,.rar - U-silçiu aficaa -t. ... •• t>:'a-.u..,, Na .._h ........ 
• ~.•iol••"'· Wlc.•-1'...-aWc•t• o oa Pn~d<lcnMa ••• c-h~• .., Con.•ll"' c..,..,t -si•• ol• IEat...Soa ""•uia ..,.._. '" '~"'"~• auiat.L>:' ii a .,_iõu .&o'Caa•ll• -
••,.ti.W u 'f'diolada ola .............. ...,,, . . . 
u. A ,..l,.htn;iio fr,ut•l ola pa[a ..... •• raÜM.a ~al._ auc•tl•• • ... ..,.,_ 
ol!" a putld.par ... n~unlõh •• ,....u ..... ole -.l•JtiU aHal."'ll' .... >:'~ aa ••• pala 
... r•l' -l<ro ""' CDflaal._ blfc.,ti...,., 

U.. O Coftll11"" F.aacut:lvo """" c"""":War f""• .,.., u"alõea, - 4irdto .. ,.ta, 
.,..t..,•r Õrsio int•m~don"l• ..,. q.,;.t,....-r !""..,. ,...alUlcada 'I"• •ta ••••j• u­
-lar a ..,.., tu.balhol. Waa •~--• u ... ol!ç0aa, ~-~ c;:oaYl.lar -.. - .;i­
d.al IW>ai .. ist~•~Õ•• l'<o1tal• ..,, ,..h•a-lot'e-1, l•una ..... _. ... alMa·· ..­
- .. lllatUaa .. ar•- <le •li•-

........ 

............. ....,. ................ -...-t• .. _ .... . 

1, • O.•l• .lll...,d•• .... ti b ...,.l.hn.,.;.• h•c•b .... ,.[.,.-w.. â 
•• • la U..IM• ...-ul'l.tae, ,.. ... 1ata-...çiõa. ""'' ~ ........ • .... lat11 
•) • l'alat.ódo .... atu .. l 
1rJ _....._ ..... 4a c.. .... u,. &llo_cl ... " - laclol .. •• N~E-kl.aa,•a• .. u•-

. •aciaa,,e ralack-l.a ... attt ... ._- •• ht•l"'l;.a • ... ,, ..... 

I, e C.Nlloa J .. cucl- ••N-ta - C....r•• .. - ntultt. aa~ota a -J•te 
,. ••• attvt• .. •• a o anc-i11ha ia .._l•ln.u.'lõio• .. auh. - •la'- "'• ....._ 
.. , .. ._., ,.. '""'~'~"r• .. C.~uaa, 

Al'ti .. I04 
C..,.dcia, r-l-ato a ... ,...~,.;.. • caeaallla .:-.,.,d,. • •n .... ,.,uh 

J. e ea ... u .. ~~~~~d- •• la ....... ..,. • ..,.b 1 -,.u.,.. :ss -"""· ... 
"""'- .,,, fu.-ç- •r•t• o ,..rw.. .,,. .,.,...,. 4ol• CaiiiP'••-• ·-••-'-•• 

J. o._.,.., N eu-•• c...uhiv• .- •ldcaa .. ,, c..ar••• c~ ,. .. •-... • ... ,...,s•'•· .. .aw .. "'n"""''~ , ... nu.l!- ,. .. tval. 

S. -o ....... .,...-.. t!!fU• olo u4&- ola1 -ltn>a: ·~ c-ad .... C....Hi9o"l •••!CM..:. 
,..,_., ,._l,.hro:.,;u ~u•l ..._ - ,..la, haa .. , • ...__r-ta ..... •~"- ,...,_,....__ 
da .,..tUie-.Jo •• Cita ..._lalu-raçM. 

"· Aa ,.,.,.. ... , c- • r-'--~ • .:-.. u .. e... .. ttt.,. aur- poor _, ... 
llfllio ..... , ........... ,..., ur•kll ,...,,..,.., .. .,...,,..~"'''io. Aa .. .,.. .. , .. •h.:- , 
•• asu•U• d...o• rcp"'_."...,..ta• C.u .W..llohcraçHa partld,....c•• H c--U• c..­
•hbe cor...,. JIO'I' r-ollt~ oiO"aqa .W.I,.htr-.;H•. T .. _ia, • "'"t'e-uat<' ~" o:a~ 
.ta • """' 1"'!"'"" """• 1 ~araol ... ,...,,..,..~ ..... t•- - ••• ••• liatas ala..,..,.tl, ,._ 
la orr.-1~"" ,._ lltlo;...,u u..loLoa, t- olhtlt•, ul- para •• ....-lõ.• .,. .. _." 
C."'f\r.,.•-,- r..-...h..ol•..., ""eco «• -~ ,.,..,.__ .ol1 ..,., .. bla • ,.lU- c:1•~• 
• ......-.;..,,, .... .~ .. - ,... ... ~.;-"' u-- ,.rt..lra elas•, ., ,.., .. ,,..,., ..... •i•­
~ .aalu.,J.u ..,., "".d'lut•r .... cro "':lo •• ,......_;;.,, 4aloll ..,... lUa -caata 
- ~l tt~;•l"'•.., • 11'1'<'\'V â rwt•aq..-. •~r•• l.&a ., ••h• - daa" acu..;;..io:a • 
S ... Ooallolo 4ot ....--.,rt.~lll"a .._,., .,a 'iii --.w.· c' .-..-..u. pilta ~•l....ca 
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~~!::.!!! •. Pcnce1'u. "'llclt.~D•• 4• Loourpuc.~ãe • •• clur-r,M ... A.ttte. 
~1 .. 1. .. 1. 111U1'V .. ~io- 1\,.Ulh~ie ...... IIHI~•••"' 

lo A .. Uitcdc Zlltlnocdencl ,....lftf'r• lt~l•lnt-•oc• 1 •hl"''•l~ie N OMo••-
1.,_ beeo~tiM, •• CooiMIN C.,n ... ltlva •• lhl .... DI Poutcil • ollu .W..Iftiltn~Õu 
het.ell p11'1 &Me fei'Miccr """''"""' l.nle~çõn o'ilele 11011ro "" .. tõu .. llr• 
•tçe, 

. ' I. &ctio MCcn•a-"•• ,..lnclpol-nu, 4e r-nlr, •-•-•r, ,..lltUcar • •hut­
tub ao lcle..,..~Ô•• •• .,.t .. cr "-'"' .. ' ... int•r••- •• corvlçe ... ucl inter 
.. d-ol; ol1' .. ltil:o C ... dlolo ••• p11'lC11- UUIA 0 - ,...1't1Ce1' ..,fltf'tl 01 ,.. •• , .... 
lhlalonc: ""' '""''",.'"""' ;, eallcluçõu •• l.ntc1'pntcçH • che1'oçca oloc 
At.• .. llloiio o, - a•nl, •• rrocMn ... ectUIIIac • 001 tuMIIIDI 41 n•eçio 
- •• 4oc-ntiiÇ;;. ... ai ~dll'14•• Atei lhe ot1'll•••.., ••• ••h ""' oacer• 
........ ,.., lnhrena •I 11n1 ... 

), f'Ncd1, ll"cl-nte ;, ,......,., .. , ~ lhe cie aellch .. cl ,.Ice .... lnhnc• 
-.;He Poctclc. • tf• 41 unhl!c:er e Of'h•l;,o 4el ..,,,,., ,..lnhtuçiie• ........ •ote1'-
aiae ...... ,i ... O "'"'"·••• 4e - ,.,,..,J. .. .a. , .. • eariu1' •• nto • ... S.-
Jillca c•rr-h .. ,,. ... ,,, 

4, hn •• "-i•o• Ufte, in(enoc e r..c.d4entl 4o e-nltoo Cnl .. ltlvo •• aety• 
..... ot•l• "' ,. ... uõn ... for- •• c_,.tdclc 4e•t• Últ'-• 

,, !atonoorf., ,.. ... u"""" " c; ... ,. •• ~·.içioio, •• u .. i•oçio "-• -u• 
.... ,,..,., ""''"""•• relctiv11•- Mrviçe po•!el l•umc~l.ofl.ll•_-tre •• .... i• 
•htrcç,.• ht.t•l• ,..,. aoll~lt- at.U J.aunCftÇie. 

&rt.lp lU 
f;lN,..nçiie ~mto:a 

A. .. c.Hul'l• Jntcmodenal i -·"~"""• "! _, .. ._ •• ceotN~<rOOO::O :k.:.~.!~: 
t.....,.et.Rot, 4c 4<r ... -C>I'Y•f' e •••~.c~ncio tcc•h:• .. ,,.t 110" 1.10&1 • -·· illl'dao 1U 
lf-l:iido• '"''"'c:l4o• pela ~<cer.ud• lllr..ra3Cl-.l 

A k'c'nurl:t 1nt~·f'l:lllciMI:o.1 tlca C11C..U<'f' .. 41 •• laodllr a>ft.feccl-1' •• cllrrtc_lrct. 
H l...,ti4.o.J.- rou"'•"" c.,.,.; ... ..,.., .. rn•u llt<"mn~lon•~•. •• hÕNoa ""st•!•-•• ttl! 
r.• • •-'"""' H• ~,. ..... ~. o1~ "''""•· .. d' ren<"c;•le•, • ,...._. • c:uno, •• ....,i­
ohtrc('I'Cc l'onalc,. conru,..- ...,..fdoe dc•tc•· 

1. ..,S• ,.....leN• •• Al.,. ,..,. thdi•e r .. tdtcc c .,,. Acorolee t.~~pKi•l• c:e-­
cle[••- epUcct.lõ.> ao •rLicn n •• Catoetit11ici<>, • .,._,,. ..,, 111C-I01h .... c i> l'co• 
~la .. ~:~..-lon<tl pMot. s,.,.nud.....,. ••·•••• .,..,.;.., ""• ,.. felt.- ,..,.,,, 
..... - ... ~C·OI IOitUUIIt .. e. 

I. A 'SecYolt•rle • .,,.._,,..~ •••1'n' - fle .. eth:llc;,, • Uo k ,..,. e1 At ... 
._ .. ,.._ t'ec.trh•• • 4o• ,....,,..,,u <-lf'l"Ci•i• aie U..,..nh- ,.,...leMe -•• ~.,.,.,... 
•llleloi •:Ira o ,..;•n .... •• •- "'" J'r ... inu -• Atoe •• llnlico, " c-... lco ~· Aol•i 
al•uPc-• !'ocuh • •-'•tinch 4n Unlõ~• • ..,, ,,..._, ..... Ao:enlac. -itic• ; 
=~ ::~!::•.:;~~.'"•• •• hnplnt•Mec cancut.._ M virt...., .. 4i! 

-·117 .... ln• •• t.tni.;.. 

,. locNroula lnf<.'rNdoncl ,.,.h..,, ~ • •J"'• 4o• ....,_..., .. ,.atoe iâ ... -'•• 
,..lei-. -.. ....,hu no• i•t-.. a~..-., boaiC•, .; ... ..,, ::hl..o;.,, •• ,......,, b.ic­
dc • .... -. 

Aftl .. 1'111 

ilel.roiirl. Afttt.'tl coiiR •• A~lvl4 ... , III• Uni-

& SC!~r .. u1'la IMem:~c-U....t co)•ben - rt'hl<ii'io """"i ........ 11 cthrt4""'-•• .. 
............ i·~r~~n-ltl ..... ,..;. ·~roncào ..-la Connlbn I!Mc>~dV8, io• U.illllecu 
.... ,..t.alc, i>• VftiÜ<.'c .... ,~lu• • ã o..-..,..,, • .,ew 4u ll'cçiõe• u..t•u. -

C.,~t•l• lU 

...... u ... c.,. ..... l•t .... oc;ióo ... ·-- ............ c'c:. 

Aftt.,.nt 

f'Ncelio<-•ta N epr•Raucd ••• • ...,...lçoMe - Ceq;rw•• • 
1. a... .. t ..... e Cl I'.Ct'CÕ.I • ......,btec 1110• .. <ric""Fo11 H C' ,., .,. M ... J..te prcot"C' 

•r-ata ftr;<' • apr""""tat<io ••• prolp8t.içÕC'• ...... a,., ... , oat11RII • ••u- •..n-.= 
:r--Z :;~;::a;~:~:t"j:!·~~~..:a:-"r:!"~" s!;:.O~:!::•=~~ - o[•l • .,,. _._, •til••' .ic •~t• lh .... c ,,..._ • c.>nt.rC'c..,; • • 
., IIIC'nt.... f'fUI"'dc~o ... e1'4c-• ndacl..,..l ... ,..; ..,,d ... 4111'"_., e pu..._ 4e 

•i• .,,...,. "''W! pnc~•" • oi.U• ti ...... pore • ~··-; . 
•J u ..,,...,..,\~;...,. llii .. lna """ ., .. ~.._ â kc:retc1'1a l•t•,.,...,(.,..l 1110 IM•1'•c-

1e ~,.. .. ,..,,.,. ""''"' ..,h • .... ,.., ..... enc..,• •• ... ,. fi,...• .,.,. • o-­
pc-eco, liÃo ..r.tti.Ua -••• - r • ..-.,.., ... ,, 1110 •f•'-• "'" ._ ....... ,. 
•hrre~•; • 

C) &11 .......... 1~1 .. , ....... """' chlp...,. .i. ICIC ..... U1'1• 1111. ....... 1-1 •""""'"'& 
S. 0NIIf'~i4o <.'ntro ""'"t"• • "'"''" _...,, 111-=- ..,n...,. • .... U:ll:l4• ,...,.,.,; 

=:•:.-,.::;-::._~~-=,;c:l,!:!.!! =~~:;:;.-...:i:t';_i!':C."':!:~•tr! 
•J • -eic-J \ ........ c-.or • &N.nt•1'1• IM•,_t ... l MltN • --

,.._ r aio;:o':.-11 a .- • .-(c~. · 

'· w .. r••r.•lsit· ... ~ olf'w .. "'' ~-I!!.!.!!.<.ÍJ'.~- .. toiL·ttvoro .. •pl'n"• ........... . 
... 11\uc .... •••••'•~nJc• r ... ~.· '~"';'· _ · 

lo. A• pr.,..•l~l 4• •r.W. rl'tl~ri .. MI • .; .. Olld-<t"" ....... n;io "Prepoclcio""' 
lhtl.,. b·~dÓ••l" prl•• Mooinhnllc;..•o "',. •• eprr•<n\"~''"' • publio·lltln~ p.-le !'r 
Ul'tllri,, lntern•d-1 ""b n•'-·rt• ,.,.,_,.lolo> olc h•tr.o I ..... Pl<'pnoJ~.:..,,. 'I'" .,.;,. -
lr. ... •n,.. u•• •n;ii.•, -• "'"'• "",.; .. ;;, .. da ~.-rrl•••• l•t~•n•ti...,~l. ,.,; -
ulerlre>O â u~•çitl, ..... !""hli<.ool.n .--- .,...,.~..., •P'"P•I•d•; • s1•no•111rl• 
lnt•,..at:lon•l •leiloou _,. lin:o """•"" rrnl'u•lci>ra d"••ln•d•c •o c:unrnu<", 

). o 1'1'-••ioent• ,, ... .,rit<> ,..,,. ·r·ritrllf••• t• " ,.q .. ~ .. ••· ""''"'" o.. rr"f"'d­
~v... i-<-(rr .... tCI lO ••·r.\-1110 hotrrn ... 4oa C<>nttrl'eWIIo .... iot. C-ntl.t• 11 pr ..... ei• 
ÇiNII }.li •preMIIt .... lo 

"''"' uo l'nlc.,.i_,, 4• ., ... .,...c•câ&• """ p~lcie• e11tn 4oi.c ennan••o• 

1. Per• 'I'"' Ujl l•v .. • ••• r..n•i4.,.~acioo, elida J!•-•lc:ion rC'btivc.;, r.on.,.nçie 
111 •• Ac•r•o• r cp1' .. -tll<f.- ,.,, - o\<baini•n•c•u Poetei I'M1'C' ..,.; 1 Cuf<J1'••-•• 
Hw """ ~Ida I"" lO -• por duu .... c reli Ad•lni •• ~·ciw•. ~c ... propocio;õc-1 
Uc• - .-leito """"d" " !l<-c'rt"t•rh l•tt!fnldonlll "~" ccco: ..... , "" -·- oc:cciiu, 
&I MC .. IIi1'iU -.çÕ.a ... •!"'i"' 

a. • .... ,,.,...dd•• .... c-l~aot .... -··· Aoloioiatnc<i•• ...... ~J· ,.,r , •• 
terol41e •• Sac:,..t..-ri11 lntrnul ..... l, 

Anl• t:n 
.._ ... ,...,....iciec entno 4ole Ollll«rec"'' 

1. Qoci'IU"1' ,....,...t~io U•• a .. j.,iu 10 ..,.,.lnt• ,,...,. •• t-teo • c~l4o le 
AdehdltreçÕce Pan•l• ,.,.~ p•i•<'•---.r•• .,. pr•&a •• doic - ... • p•r• •.-!na­
~ ,.u•l•uco1' propoeiciio notHico4o ..,, ci~c .. l•~ •• 5•~rn•n• ln~•rn•cion•l •• 
- fe1' • cc ... , P'~• cnc-iaher io nohrid• s.. .. retui.e ..... nb••rv•çÕ.t.. •.i,. cico 
... hi•11• -·~'<~••· A• "'•P"•U• aiio ...-ld.:o• p<.'lll S.cr•ud" lnt""'"'~iCHial "r!. _,'C .. t.l i.• Adaitohtr.;occ;..• Pn•~•i•. <'-•itl•,....-:.a, "" ...,_ t_.o. 1 H pr­
•1•..,.. a lnor ou cantr~ • ,,.,....lc-.õo. ,......a... "1- ~· .,...,a....taur- .. .,.,,. ,..; 
tltO.., f'fnao ola 4oh _..,. 11iio dd11a ....- elocuo...-1-i•t••· o. ch•tl<>t. ,,.,. .. ,.;o;­
-" ..... 1 pculr •• ••t• o1411 c:h<'ul•r<.'l •• ....,rrt~d• lntrr..acionll. 

:z. .. • ,.,,....,.lçio 4hR"r n•price • .. ...; .• ,.,.,., " .... ., Rcopl-"~"· ...,,.. -• J'Nt..,olee Pl...,il, -•tC' •• .W.i:nillri'C;;..,. 1'o•t11ie do~ paiN•--al>ro• ~· .. ! 
.. , .......... Aconlo pndo:.. "''"''"'"'' ••• r ...... litl-.1 ... lnclic:•du no' •Jv. 

A.rtill nz 
•tJfluclto 411 <ieo:I.CMu Moc ...... • etl!" ..,,_JI Coo.&~"-a...,s 
1. '' .... ufl, roco· ..... hou ..... ~"'·'•.;. (..~~ .. ;:·..:;,,--,;.,,. Aco1'4"" ,. - "'•"-'"'• "' 
""'" d•t.h•lt AI"".;,.. r•tofoo~~lt ..... - drc:J"1'>\C ... 4ip1o-;l ~~~ q>M c-te lfÍÕ 
Cr<oM'- ... C<ot•f•drrac:;.., So•ico r .......... ~· tn .. -odr ..... G<wrr•· ..... ,.r .... -
"""'• • ,...,. • .,., "" ,:. ... ...,t.,ro" l•r .. ..-t ...... h -

1..• M ..tiiJrock• ·lftt1'cl<ho.r.l4~• - b~tHI_.otec .. 01011 leooe • ...,toc,.lo• Pl-b 
.- --.cu4 .. • f0Citlr1ucl•• io• ...._h•i•tnc:êiet. l'o•t•;• rei" s.t-• ..-.. urte 1•~•n~~t 
d-.1 . ., _....,-'o ar: I'~~ ....... iOitc,...r.•uo;.,;..e a<:CU:ien..:tu no eni .. 9T, 
f H, lrt~• ~· it ... Z\',..., O..Ve~~ti. .. -• 4i.,...•içÕ<!e cor...,aportdC'MUI ,...tlAal­
..,, Ao:er*""· 

llrll .... l:r'S 

1tllrraci. ....... , ..................... , ....... I. Cftnen' .... .. 

Qooc1•...,. ....,.,..-, _,....."""' .,; ... to..,...,.......,.;"" u:.a ........ ""•["f-, II!'Ó• -.... u, .... ~a... 

Anl• 12~ 
r111.11Cioo .. ,..r.-.... .,,. ••""'""• .. hiioo 

t. .. • .,,.,...,,. "" ,..rir::rnrua .:0: a M', "" ••I"'•"" ca .. ·dc 1'1rfa1'eate• ic •t'lll'i­
~· 4n• oii1'~in• •• llooiiin .Mo ..,_•ltr•P••Mr •• Ô"''"01'tinc:l•" •locilllll p~ra -
- • IMfo c ..,~;.,lot,.c: 

ii m t:· :::;;;: ::::: :;z : = : N:~; 
"fr~ francv• .OIÍ(1'1< piiU O- Jto 'P:i!!; 
~ f1'n..-- '"Í<:<"• """"o- 4.- mi; 
~ r ... ,..,..,. ... rC"1'. ""'" ,. -""" 1'ii0. 
~''"' .. ,,., .. -· ••· lt'JG .,.uc:;:;;; i~=:•l41-:ilu -•.ano• ""'urle,..• -
c•N * ,.,_,, .ao c-cn·••"Pmi.cn .,..,. ~· · 

1. .lo .,.,...... ... .-.IM ;...,. 11 ....-.-.., ,.,,;-'- (".-r. .. ..-a.,. (;~<oou...,._..,._., 4o ,.._ 
,...,,.,,(....,, dr"~'("'""" do• n.,n•••ort•, ..... l'•·•:o• ... ioo•t•l.ooci" llft~•lc:• •• J:.,r.,I'J'C'e-­
lec:~ li•olt.i..,.a0 41'••u• olr ro•pno4uo.:!Ôn olmo oloe_.ntn• olure•r• o Cool!;<rt.II00 
etc.,) aioo .. .,.... •llrer••••r a li.•i•" ••· 1 j!:liS ooo lt"'K'"'" ... &coa. 

S. O c-Nlbt> t.c-C"Mli- rltii -•blld••" "''""J'"u•r o& H•ll~·• rluoloc.-
11 l't r 1(', ,..,. lL"'I•r•.,. ...., • ., .. ,.h,.•cÔ.:e ..,~ ... r,.,.;,. •c ••liirloa, •• r-lrl• 
llool~ • thul• • ........ u ...... ....,..· ... ,. - &"ti.ficcc..., .. in<'luill<lu u f.1'edtt~ c-.....,. ..., t.-:ã., ........ ,.., .. ~-· u.••" , .......... acouc ... • ..... ., ... _,_, ___ ..,.... .. 
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~~:!!.•=-:<>o·•"""'----- -------------

4, O(' ............ t: ... ~utJ,.., C'U.i lr.u•l..,•nu· autnriMdo 11 11ju•1.u 0 A cft.a. •-· • 
•"''""'"' d"" "' """"""• •'"" ,.,;,., "" rulltltt•• aa ,., .. .,,.,, •• r...,c.., "'" i.,. i~• aul 
c- 4<• pu~u• ·~<' ~·,.•u•i""'' -
\, 1'<~r olc•nnr:<\;; .. "'' f"'r.;r.r•f" I\', a t'""'•••·llw> l':ao•c.,t.f-. "" - ca- • coalrr-­
• """"'"'''"•" ,,;,..,.,~ t~•r.ol, poolo• ""lorh•r •- r•H•puh,;.., ~"" li•hia fi••­
.... 1""1'11 1100'110 t·- C<"(.,r-.o~ ioor<>UIOUICII r 1.-prO' .. illl•ll <ln pro~o0" ol •• hU<"IIIdll 

............ ,,..,,,,, ...... ~,,.. • -••nu· "" "'"'''"""ltoç~" ,nun colloo·ol .. r 11 '\'0110 ''""• 
c- ... ,, .... -,_, 

6. h •• .,.,,,,.. "~""ln•• r-1<>11 11 llf c Z9 lor- '"""liciC"ntu l'•r• ~;anatlr • 
... '•""'""-MO 11.- Unlii.o, 11111111111 H•IU• po.S11rio •cr uHUp.>ll•."k"' ...... ,. r•• a 
apr..,.a(.iio ob. lll.1l,.ria .Jo• ..,.;:.u..,..,..bto• ~o t'nl.iu. l)od.,.., con1uU'a ..._ -~..,~· 
tar- elllfC'Ii"i" .,_,Jnia ""' cnÓ• ,..., Jutt1fiqu- ul •••H4o. 

7. O. f«b•• ..... ,...,_ & u..iiio • .,.. ...,. Nla a'io .... hloloa •• .-allol'ol'"" •• ... 
M••• - •• ..,, dela ,., rat.l~•~ .... d,..,_ ,..,_ .... ,,.. cot.i.o:aç~ r••• o - toe4o 0 ..;; 

,....1 - .... ~ •• io - ,..,. .. r ..... tore.er• •f•d•••· 
I:• O. .-r••!-hlfO& ,_,,_ Ulaat•d•eeta ... ,.rta contd .. otiva àa .t.a,..ua 
-~· olft Ul\lf ... , c• b..>U 100 Ol'f-rtUO .,!oU.SO ,.ao C..nadbo l::>cco:utlvo, l.l .. a 
,.-rtaa cont-rl"'odvu •-- loel" PAJ;Il' no a:oia ta'l'<l&r"" 19 <lh <lo ••cn:icio [i...,.n 
nh• a .,_ h rara~ a •rc-nto. •••...., ••ta !r""...,• •• -•• otc:vUna • .;. -
K-raac( ... a ola jUn)l - pr ..... ei.t(O Q t'lol..io, i 'C'Uio ola J:t: por ..... olur•ta a& • ,d 
.. in• _ .. , • III• • I P.,r •- a parth do 79 .;.. -

t. rau .. pdr aa ioo .. r.l:cl;rw:iaã ol• t .. u.uarb ola Unlie, rctl "'""nit.uT,!e­
~de ••Hrva, Cllj"' _., .. ,, li fi•_..o I" lO C..ftaall., F.xacuti>ro. r:ua 1\o...to ii 
al1.a..taolo,ca •rlaai.ro lqar,,.Joa ••o:"•"t•• or~-aat.iiri.oa, Ela t-bioo !M"do aar 
•h .. ra •quUiW.o.r o l>rç-1\to ,.. para radu•n· o -toata Ua c""tribui.çiiu -
•• pdae••-l>roa. 

10, llb .,, db r•ll'dte la oiUio:,.l<ladu .-n~ahu ... teaourarla, o Covnno da 
C...!adoraçico S..fi:ça tu., a cuno ,.o:a:to, •• •<~t.nt-•!\lo• noo:eniído1 c-for- CD!!_ 
diçoea 'lUC dr- ur fixada• ..-r-- &o:ordo. l:ato 11""''"'" !lacal.i.u,, ..._ door•­
aa•• • ••crh.,.r:oçi'o co•tibil <laa coMal tluanc•lru oui• .,...., a oantab&lid ... dc 
.. ...,n:tada ln~.t-m...donal .... tro 4oa liah•• •• vorNa fb ..... ..,.\o Congroa .... 

MtJ., n:s 
a ..... • nou.rn• .. lçiõo 

:; • ~=-:=-=~:..~;"~'lt.;:.';!!t:.,:-.. ~r::~:~":i,.!:~:i: :: :;~~~==~ 
··- "" so ... , ........ : •.., to uniclod,..: _ ....... - ........... : . ) .... , ...... : 
....... ..., 20 ••lld ... ca: 
•'-- ... 1S UOil<lllclc•: 
•~ .. lO -14oclu.: 
·~ 4o S -t.Uclu: 
c..._Rl -iUd<"ll •taa• • 1 ...,l.oladt-; 
!I..- .. 0 1 ) unicl<>d~ r .. o.,...oda ::ooa r•Íioe'• ..,_. o,J!"II-hJL<!JI cn,_._U'!~Oa prtaUr• 
rlaacao J ... •·c-~ ............ cro•r~""'~d ... wto Ctonaclho r:•-:c!!tiuo. 

AI"'· .. ,. cbn ... de cOftn·iln•l iiu .,.,._ .. .,.. .... "" ari'rnf!!._!!:. oo.Jr> ui h • 
. ... • ~~u r " u ,.. •"""'~" tlt" "'"d-~ ""dr ~<>n!r bu•s- ""'"•unr a :W ...,..,..,_ 

S.. O. pakM...-.hr .. a ,;,., lnsliiL4<>a .....,. ••• o:hun U contrl.lou(çio aela.:o _.. 
c-...aa """""" ..,.. aua ln ... lu,;o .,.. ..r .. -.;., ii u...tii<l, da acoroiD ,,. o pnocedi-atÕ 
Wlc.okt.., arclao :1:1, S '<', 1111 C..n.atltoiciio. .. ' 

6, fi• rdHI•....,,,... P"4o• ...._.,., •"'•••·dorw•nu· da clau.c ...... , .. uibwl.\,:;.,, 
....... 'ii'"' .. at<> -'anç10 orh ,...rõfio:aol.o ·,; S.···~..corin lut<'rtl-o<'L"""I '"\""' 4" ""!". 

' ........ r:i' ... r.r••••to. tua nntifi ...... ·iio,- ,: 111:~~~· '"' c .......... ,_to .... eons .... ~•"· 
..... "' ,.h,Ur'l\f •a ifRUI do• C&HOO(i!> oi:Oo. ciÓ~pcoaic""" n ....... ej.ra/' adoto\daa "'1<' 

c.att•"''• 

S. O. por ..... _...,roa ,..:;., "'""·•.&-.!~;~ " oua "'"""'""'lfl,.aciio ''" "'l~l& "" 
claa,... "" ,c::~ol;o ..._o:r., Orr ..,_; ... ,..-,.,.,~ ""'' nii., u 11r<•• ........ - .... ,... i•• "" wod.u 
• ... "'-".:'<I" <:•onlrôh"'i~.'in ""'" .. 11111 • ..,.,.., ... 4<> r ........ ~"""''• ...., _,oi.&o- "" rla"· 
• • .... t ""n.-.. d- ar,; .... rlio. 

,ll!rt.i•u• 
,.._,n ...... '"'""''-'"" da k-l'ntarb Jllt.,noarl-1 

* fw~l....,teo .. ..,. • !lc>rn:Urla l•t•no,...,f,,...l fax, a tftol,. ....,.,,...,,ia~;. 
•lnr..,...,., ...,n•t• "'""-·"~" p.,y,roa ... _. .. , .. prac11 ,.., •• ;,..,, .. - &lÔR 1ardar 

· ~ .... """!!.h ..,,...,. • •nt{r _..., l'ri-h·o'olia..., aia ..... ,... _.,... .ir ..-••• d:o 
~· ...,., Hr.'rtola u..n.,t .... J...- Pl..r., n- ..... ..,., •• ,_.. .. :.....,1_ ...,.,,._. .;:;,. 
,...r ... ,~. • J•r.• - , ..... " ..... ""'"· • ., ....... s,... -~·- -· • -~ .. ctca • .... lred .... Nfarl ..... .,..... • • 

.\rrl~t" I '7 

Pracvoll.,•nt" ol•• arloiii.OJ!-

1. f.• ,.,..,. lf•• do•aa.-:orol" ,, •••r ...... toll<ln 11<01' l"lt-·nle< arbitral, raola.;.., otaa 
..... , .. ;"'''"~;;.,. .. '~'"'"'" ........ ~ ..... ou ........ ,.....,.,; ..... ~ .... "'""'"' .. ~- ,.h_ 
loho "'"' n~n I'U<•,i.o <I!Ho·!-·ot\1' ~n•C'hiol" "" litÍJ:in. Qoo_., ,..;rlal ,Wal•l.ou&..­
~i ... a ;.,,, • .,,,.,. ""''' ""'-~ ok'"'"""·'• r"'" ,, otplio·.oei>o• -'•••• •h~oh;M, el.oo ••I•• ........... ,, .... ,_, ... . 
1. ,.. , ..... , ~ ........ ol.b ........ ~ •• ~ ........ " ...... , ....... ;.. ~ ......... _ ... ,,.11 .... 1"'•-ioio• 
111 ... """''""'""''• ,~ •. .,, ,.., ,,,. "'"'" d• ~•·i• -·••·•· "s.<rr•tarla lll&n.,.rl""nl, .O: 
lbc '"' .4irh,ld"- l"'.,;,s., ,.. .•• ,. _, idn, pr., .. ifiC'nd~ pnr •u• "<'~ a 41-ela•uoc;... 
H- "'"ltrco pc\.1 M,.;.,;,,,,~d" ••• Jalt<l, ,_. cl11 proip.-lao ... alanll ""•-Uiorln". 

'· A• •·~n..,, r-• ..... ~. r·~11·• ,,,..,,.., .. ,.., _,,..,,u_,.,..,., ,..~ .... e~.-r - Mlce 
.irloil~" 4\IK' ,.>df' ...,., "~·•••t.uin '"'">;"""'"""''· 

5. ,.. "'"" .... ,..., ... ,,.,.. "'''"~"·'· co• .;.,., .. ,,. ....... n .... , ,._o ,........,11., ..-. ,._ 
- ,...l.,.r • ,.., .. ,.~.,,,.,., .... u .. JoWI"i"~'"";;., ruu•l i~ual-nh' "'"" ...... avlola ncoo lhf 

11io. Niio bo~ando <'ntornoh-ntu .obre• a co.arou .. , ••t• Aotooi"l"tnçin,;~ ... lr;naol.--,t:' 
la :S..o:nourh lntftr...,.don.t~l, e11Lr• a• M•d.,inracO.a niin "'""""t•• ,.t•• lirh(t,..;, 

•· 1:11 w tr•Undo de - df'•-c.,rdn rd.otlvo •- daa ft.o:cor.t.oa, •• ,;rllo\Uqo üeo 
,....... "' aaeolhioloa fora ••• A<l•ini..tr.11:õea """partir!'"" Ma .. AcorH. 

ea11It ... t .. w1 

DhpodcÕe-• finah 
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C<mdic:õ..a O!ko •pr .... aciõ olaa ,.,.,,..,,.,.oc,, r•la\hoaa •o bl"l-to ca.,el 

''""'" ae tornõtrca OKC'cut.:r;u, •• Pl'Of>ftllci<-• •uhoortld•a.,. Conll,l'ea- e t'rl•fil· 
,.., • .., pro•a<'ntr lll:~:,ui.•-·•U" C..rol, ....,...,. •sr "I'''''""'" ,.ra aaiorla <loa ,.r.,. •• 
::::; .. ~:~·~;::!~:;: :; =~::·;; ~::~:i::"'"·· ..... ;,.,_, ..... '-'"" .• _.... ..... 
Art110 UI 

ft'opoalc.;..• reluivaa """ "'"'""'" r- a Ot'a;onl:or:ociio da• llacõ..a U.lda& 

'' ~içõu <le •tor-•cict ..,nclon::~daa- Artlao 1211 apllr.-sa, t.-.,, h,_ 
,..aiçoca •"" ohjui .. oa -..oUHrar us l.rordoa ~llC'hoãdo• •ntra a Uftiio Po•tal ... 
ftrul • s Ocl""iucio 4aa llaçÕi<'l 111\1<1 .. , dude 'I'"' euc:a Ao:Ot'oloa ... '""'J-­
u conoli(Õu .. attnaç~ olaa •.hpoalcõ.a -••• c""t.i•••· 

Arclro no 
«..o:uo:;õio • vl1iincia do ltcl\,nl-nto c..r-al 

O pra••nte ll~&"l.,...,.to C:..ral enrnrã ... vi por - 1'\> de !a ... !"!'" ,.. lH• e ,...__ 
....... rã .. iaenu· af.t '',. o:nt~ad• ... võa->T ""'' At"• ..., .,,.,.,_ l;Oft&telao • 

t, I"'<'.,. .. ~r-<l~de, "' ttl ... ai,...WIIo'i.ilrio• dns -~:c~..-. oloa ... , .. ...,.....,., a•daa 
.,_ co •"""""'" 1\.<'&"'t_.nto r ... ,,.t,.•·•,...... via ...... ,,.,,; ,.,...""''"'"" -• """~"i-•­
ok>'Covc>'l'nn •• ContoP"'-·uc.io s .. r., ... U.. rôsoi• ..,,,;; •• ,,.....,., • c•<l• Parte, ,.se 
c=-et""' "" pllÍa aeda ... Coftl\,n.·•..,. 

Peita..., na.t. .. rço 1 ..., 27 ~ •• i"lbo olo: l'llol.. 

REGULAI'IENTO GERAl DA UlUlO POSTAl tiUVERSAt. - ANEXO 

M'-
1;1 . ... 
~ 

" w 

'iu.;.;J~,i..,í~ .... , ... -
llo•l•~:•ei ... ,.. 
•: .... ..~ •. ,., la i .. ofo,., ""'••r.....,,.. 
~~~.,,.,., do•• hor..~r••• 

tlb~<"rvaolnr••M 

,. llo.••·-· dn l:..r.r.r•·~•" 
n rr .... ior.~-l•• .. vr,···-l'r•·"'""~ .... ~ .• ~ ""' e....,n-....., .. da• c-iaaõco• 
- !l ....... t.trô:r ... ,.,; .. 1:~'"-'"'' ' 

· :· ~~.r-:.r;.:~~::.7"'" 
11 ~~o ... , .. , .. ..r • .w o! ••• :....f, ........... """ c-h ...... 
•z 1oli._~, ,olc: olo•lil .. •ra.ç.ioo 
tl 'di-· ~·· ....... ~.;, ........... .....,.,.t ..... Oolif:H•"'<• 
l4 Pr"P"•ic:"•'• 
.... ~;;.:- ............ .:: .... -c;.. .............. ca.l ...... . ...... ""' .. ~·- . 
11 ....._.-................ ~"'- • ...,., .... u-• 
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.. •• 
" " 
" .. 
" " .. 
" "' 

..,_,,,., lltl~t<rJOII.I'.;,)t.',.··;;f,..;T,;;;;-';,. ·.;,,Tic ... • 
l'toM'••••n ok _,.,ç~... ' 
t-.!1~,;,.,. "' ,,,., •• ,...,;., "·'" "~'""'"'<~:'"'" · 
ll:h·l~;:... """ _.., ... ~.,..,. ''" ~~"t<O'II•• .. "'"'"''~" •• lk• I:»R•••11w> c. ... .,trh•o ,. 
r. ......... "''""''~ 
rt .. lcio .. ol .. '''''''"' 1:0·~"' ,, "'' "lto•-tU••••• t'..,r•l q ltt~htiOdl 
lflll'r.Mcl.....,.l 
• ............. -•h:•i• 
""'""'"C.ôn lh'l" l~on 1•r,,.,.,. ••·•~ v•••J••tuoo ,t, . ....,.,,.,;..,. V·•••, n-ll•tHI, <'1~.) 
AtrU•.,Is,;,,. "'"" .. ,.,,Hltooo ·"' o~ono .. lho> ~••·rutiw" I'.,, Ç.Onutt• .. • C•n•lllt{wo 4l' 
.... UJ .......... .. 
-~ .• -....... v;;;;-;.:-rr;. "''" o\1 ... ,. ................. "'"" 
Mo..JIII,"ç;;.,.• r .. h~• ...... 11 ; .... .,, .. 

krla" •••-ir• 
tlllf'Odc;.• l"nh 

D •• .-.... u btr:l-= .. to lolt•rno 4•-lnooln •a .. al--.to", flcl ••t.Ml!CI .. - .. ,U-
cac:ilie .... A~" ole UroiÃo • ,; " oh•• ""'"""'"•do. b •·uo • .u,..rft<'fl<'l• ..,tro•-
<H ..... olh,.•lc.-. .. • -.. •L•podçiõo do• Atol, nU• oiltl- ""o•d•c•r.;, 

,..ti .. H ........ .;.. 
t. O t•rwo "lllll•~wi<>'" n ..,11.,. i pu_,. -" a"'f'O •• ,..._. ""'~~"""'" 
I""' - .. r.-•~• •u• ••rtlc.l••r illo C!>tt&•••""· A C.les•~ • c_.:tu• ~ -
a. r. 4a ,...ha-cio •nl• r-. •• ror " c••"• ~c - ....,lent<: olo a-r. ole .••1•8!, 
cililo., <11<'- .u •.Õrln• olf'l•r.~do• ... •••nt""L-ncr, iii<' .. 011 ••ri"'• IOIIICI-rio•· 
.. , ..... (IMl .. tolo• "'" ••!'C'~Ielln ... unuoirloo, •u:.), 

J, o. O.f•• • •~l•a•c6o, """'" """'"'"t••• - c•_. •• <1\-b"''""• ••• ""- n• •"'""1"-t•• ...,,. ••'-••--"•""• COftf<>,.... o ertl~ 14, I 2~, •• c-u{ruic•o 
...... •"" •et•J- <l•viill-,.t• ., .. ,.. • ...,I..,., - c-fnroolohd• c- • •rUao :M .. 
~""""' ... ~._,"0· 
s. o. f-lon.irio• ... ,....,, üo """'ltldo• """ ... .-, • cn <> "nf.r.,. panl­
clp&c ,..., •ltMr•cõ.1, .... ,.;,. rioo,- .,rt...,[flo,a~halto • ,to, 'Coltrneat•, 
•1•• ........ "" ••otarh•do•, ~ ,..., O..f• " ~l•aaceo, • .... c•r -- olo ""'" 
.. ~. """ "'"'" ••• e-h•ÕC•· T•h eutarlgc .. , """''!'" "" •atreauooos ..,c •"-r! 
"'- ••n•• olo laldo ..... ..;:,. 100 •r••IHnt• ,.. c:-i•w• i.o.t•c•• ..... • • 
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~u.l ............. . 

1. M e,....._ I• h <lle• .. ,.,.....,..,..._ Hr .. et....,• ,...,. O.ft:"" .bt...,. -
,.1• Ml•l•t,. ...,, lk'a<'<los t.•n-ll"lm•...,. .. h l•••••asHe. ~ .. , ft41alol .. 
- "-'•lola• tetwO•· Aa crMroud"ill <11•• ..... ..,.;.. """IHude• • """'--' •• ALO• 
(lot-l,.r..w:hirlo•) o1.-. IM1ur • "'""""" """'" u••-~•r• (•asi,..r ... a c­
Ne;Sah• • r•rltlo:.-.cão- 4• ""'-"C""• •••hwuor• "H rt:r•r•--"• .. daahor• 
•fl•hh•), .,. .-....h o1c ul •n~h;;.,., • •nh••h••• Õ .,.....,,. .. ..,.,. - ""l•! 
t• • f•lltlt:•ç.M.- .,.ro•eciio. Ae ., ...... ...,,,.;. tue •"t•rl·•- • """'""'" •• Ato• 

'-::-::~':!~~!~:::"!"'·:.~!::!'~ .. :! .. ~:!!~'i:.:..""'":~~·.~ !:'"Kt~ .... :~ 
• c•DU" .,,.,_ •utnru• o~ " • ' r•r • -....ur <' li a.-• n .. o• ,\co• ..---.;iii:>•- -
• .,..., ... rl .. •n••• ""phcuo""" H-<lec- .-.--..-.co~~nc o •· 

1. b .. """""""*" """*" .... ar...,.•••uu. 1.,.. ... k."''"'" lo ~ • ..; l' sd! 
d .... oirod ....... ""'"" !11"•- Ui. 

I. G• okolea•olo• •io .JetOI\t"n" dr ~rcoolencld•" ..- e:io ,....._ .,,~t .... 
.... e.....,.,.... iii i• "''""-'· "" r .. , ... ,..,~ian:~do>a .., .. ,..,,. Ge-or .... J-•• eo Çtooofr<.,.. <1o 
,.r ....... rllriiia, •-nr ,,.,,,. """ oldi.Mr.oc•õe• • -"'~'•• • .,.reli' • _..,o •• ,...,. 
~., ••rtlrir~r """ •~•t.:t.U•a• do Con11•~•eo. o •- .•roritcce ,.... • .-quc:to:• 
cul•• cr.,....-clci• <n~orr••• """''"-""'".,... iru,,utui!l•<k••. 1:•<••• .Ulca:aolo• n~" 
•rã.. ... ,. •u1nriud<>• • v.our ., p•rtlr ,., -·nt•• c-- '*""'oCa<oarc:-•.., tifl'1' ·~•!t 
....... ., ~t<·l•cõrlo d• c-i~ .. ; .. &.• ..... rirlc"c:~ •~• rr.,tt•nci•h, cM•Utead"" f•lt• 
N• .,._,. .... • """ lrr•$:'•1Arod"llv • ., <'"''""'"" • •llwo~ii<' ...... for r•suhria•tl•• 

'· ,.. o:...-.lcft<'ieh <11• - ,.r .. ...-..M-• .,. .. ,. •• ••• .. .,,,.,..,Mar- Cett&r~••• por 
ok-1"&".., H - ourra pd•·....toro ,,.~...:uracin) •..- ••r c-ro..- is •nct-.1•• 
-· 1'11'. 

'· Aa C'rM .. nclaf• • •• "~oc: .. r•~;,. .• •"""~ ... *• .-or hl•f;r- IIOia ,.;., .... ltl­
üa .. r.M, 1.iu ,., . .,h,• o• '"''""',."'""* .,. .... rr•panol- • • ,.oll4o ola iaf-cilio 
Nlatl- •- .,..,.,,.,-., ~ef"'"'"t" • .. ,.,.,.~.,..1•>•· 

6. A •:. olei•'II:IIC;;.. .,..,.., .&c..,.;,. "" t.:r "f'H•n>l•d .. """" crook-cl•la, (lcu 1-
........ .,... """ihlir,....., ,.., _;,. ""'""'*"• i f•rult•olo e <llrt'lto H •• f•••'~' ro­
prt:-•r ""'" <k!h•V~c:in dr,,..,.,,,..,,.;,., ~anfllnf" 'IUOII c_;..,... a f•to por •• 
crlt•.., r,..,.,.,. . .,h, "'" ,.,,.,.lilio , .. , ........ T....,•b,- ••••aec;.. .O poolo ....,,..,~­
-t•r • ""'"· •lÕ• olo ...... 

,, O& .C..IC'&,....,• <lloa p•Õ-•·--"co• .,_ ..;.. r .. r ... ,.,.c •• 10ontr•ta11U• <lo ..,.. ... 
........ •••cidp~~r • .,,.. •J:rrlce a ""'"• ••• .Wiik-u;õea de~,,.. ... reletl­-•. ••h· Ac....-olo, 

.......... 

.,.. .... ····~· 
1. ._. •• -•• • r....,. ..... •- ~~·-·· •• •••~• .;. ;,.,..,_ ....... • ......_ .u .. Ncl1'• ,.........,,. ._ ,.,..,..._,.,... ~-c ..... 

1. • ................... CMM-Itoe boocllfl- _.. .. ta.- c..,. '~lt0 •- .. ,..r • 
... .......-i "' ....... - f.....C• .. trl- Pn;sl..ino:lal ...... ..,. - .......... as ........ r-h...-...,. 

Artl•u \'t 

• .... , .. .J,"·· 

1. ~·r'"'''"'""'"'""" nr~~~,•nhaçioa oJ11• lhtcn..• U..l4•• ......... 11uttd, .. 11 .. 11•11· "'''eç',.." 11 .. C..•r.r•na. 

lo. 0• -""""'"dar•• ~h11.t<>a no• n IY • H c- ... ~n• """ ... li"'"'•cMe. 
ollnlt• 1 .... to. 

ArU .. H 

De.-.... • c:.npee,.. 

•· ,·,.,_,._,.,.""'*' ..,,.td "'-• ,.t ..... olt ..... C<>rot'""M'" _..,. • ""'"'"""'civ·.,..., 
•- • Coo&r••..,,. ..,n ....... noli•·"lo c- • hcrn•d• l•ter....:l .. .,.l. o o.n1.,ttoõ 
lucutlvt' prOC'CNie, "" ""'"'"" u"P", io •da;ii" dr••• d<rei.a,....iio, 

:Z. •• •~nura .. ,. ,,l .. lra ••••io l'l•••rl• <k• ...... ecm, .... ,b, ., Dec•na •••­
• 1J1'•ddiinde <lo Can&r•••o, aci '!uoo ••ta •ld• ""'" l'ro•iol•nt.,. Alêw <llh•• "*' .,. •• ~-~õ.o• .,. ... llwo ,;;,. •cru.,., ... , relo .,.,.,....,t., IIC'JtlW'nto, • -
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r...doliecle• • Wl-ee-r .... •t<~incl•• ..., Coolar•na • ...,,. C..luõ.,. 

t. 1!-. """ ,ri .. lr• .,.,.,;;o ,t.,nirla, o r..on""u"""' !J.!!!, por pr..,...•h:ili<> 4o hce 
•· • l'r.,oi.J.,nro du r. .. n res"" ••· h • •"~" r ra n10l Õito do C<>n•dl.., llx•ca:: 
~trni!C"n <i••• P•••··~-..to ..... O 'lU~ """>KIIrfoO ""V <'f'-rr• .. ~RCI&II ola Co. 
ano•oJ<> loc• .,...., •~ r•·•id;::.,,.;,;, t' VÔCI'• n·•itli...,i•• du r..,.lui>c-1, tu.oo f-Õe· * •tr "' •• l•v . .,..•o-•• •• coauo, t•atO.oJ<>an" ,.o-.u .... • ••ulbulc.io P.,..-i 
Ut:a .,nit .. tlvo ..... I"' •-·--no•. -

:z. o. .... , ... c ........... ~ .. , ....... - ...... ""'"' ..... olldl'll'• ••• u ..... . 
-., .... a. ,..l,...r• ..,,. or.-o•, .,,.1..:.- - -~ eci<> •• l'~•it:M• e j, ... iceool i 
-lerl• .. 1~~~,1 ... ,..,,. •• vota•; '"""'''- •• Ht:l...;.,. "• r••Mh•<i• ., ,.,.._.~ 
.. c:-.an-• ... ""· ,._.,t.,..l...,t•, -. bllf'rpr•ucão • ,.,.,.., a.otcisie •• 

S. Oa l'nd .. n"'• S<'la• '"''" •~ot.o-niind• •• pr.,.•ot• atai-•to • ..... -~ 
~ 4• ,.,.._ <lluunu •• .,. • ..-.. -

"· Ouel<l""'·•l•pçQ<> ,...,., .,eler, litnte <lo "-••••"' eu <lia c-tsúe, • -
...,~bit' tCNJ>d• ,..1 .. rr .. •i.ol•••• .,..., .. ,., r-...,_- III•P"O•ie.Oo .r.. bllli-•t•­
,_ ifttl'rr~ct•<r:::ÕO olo --; ~<ntr•t•nce, • ol•c.l•ia ola P~lls.i.olcoto c:ontin...,. riU~ 
de,. " - •- -J• ~<r~aled• ,..1e .. lafl• olo• -.toro• '"'"""'"'"" • ....,t..,c ... 
S. 11e ., .,.r.~! eft<' .. rreiR<Io, •·~ r_,..,.iol;:;nd• _...., c:-•tl-~ .-h ,.. c..nll~&.• 
.. •••••Ir e&t• fomç•'l• ..,. doi Ylc.-1'rtai...,to• • H•l...,...,, l"'lo een~"-­,.te c:..eh•ioo; I'""• ""l>•tl.ui~le. 

l.k'tl!I(IIV' 

leo::rctarl• 4o c-vu.., 
1. A Sf:l<nocari• i o .õrain central '""'"'"'""l'id"'olc.• olirl~lr O• trah•IM• .. 0.... 
.......... I! C<>fJIPI>•l• ,..ln Pn•lol<!nt., t: ••lo• \l'ic ... P~•d<len~O'• do Conare•..,, .... 
,_ ~"" rr.,•ldotnt•·• •• c..;.,..·,. •. l':t• M .. ......., l'f'rl<><iic•..,.nte. p•r• ••-'""'" 
o """'""""'" d"" tr.b.,lhot .... ConA~··~eo • olt: ,.,..,. C...-i",.;;.,"• " """' ro,..l•r 111-
c-ndA<;ÕCI •l .. rodo f••~r •••• •nd•-tt'. ,.,.,.., .... .,,. o Protdolrntc n• •L&Ioor_! 
çilio ... "'""'"• 4o dia de "'"" -uiio lt1~nârl• .. "" conrd.,...,...ão 11"• uabalt.oa ole_l 
C:O.Inõe•• 1'•• rtC...,ndfiCÕc• rel•tL•.:o• ao enc• ... .--nto do Cofl~•·~o. 

:r. O kcretido C:.t:al olo Coo>ar.,••o • o Ser«tário <:crel Mjunt"• -nci ....... o• 
•·•rt te- 11. I 19, •nln- .io1 ...... tõea ol• kc.«Uri•. 
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............... c:-!•.Õ.• 

1. O. .,,.r.., • ....,.~o..,,. t:.-pr•••nta..,s - Cotoar•••o •ia, o1e ollrelt.,, -..btoe ... , 
C'Atu;;... n~~an:c .... ,. .... •••"" ••• •n!podcii•• relative• i Coa•titulc&o 0 eo b 
.,J_,at• CO.ral, ã Co"••acio • ao ... p~ta de Exec...:io·ol••n· -

z. .oa ,.r ............... rcpn ... tad"• ""' eonar•••o, ...., .l•••• -,.u .... -..., .,. 
rirloa kcKolo• bc:uttnivo•, ..... ...-.~., .... olinito N .. ,. olaa eo.Lnõe• .. cun 
......... r'"bio .,..,,..,,. licoroSo•. O dír•ito ....... to do• ..-. .. .,, olut• ..., .... t•i 
c-t,...;.• á lleit•do - locoND - ea1 Ao:_..,. ... , 1""h ,artid~. 

S. M ..,...,,..çÕo• ......... •io .,.. .. _ oles C:O.is.Õ•• '1- cr•t- ..,., lol:ar...._ • 
ok! -• a.-,:..1-nc,.. <lle h•cooc:i<> cioo • feaolol..., ... 1osbclr i• •••.Õ.• o&..tae 
• .. --': parte -· .. lil•erecõc•, ..... olbt:Ltn olo'MICO, 

........ 

...... ... t"Cdoell!t: 

=--Coei ........ ~h ............. * .... , .. ,... .......... ,....c~.."'!. 



.,'-'• 1!!••,_ •• C!Nrtr•a..,. 

arta.n 
llocNtul.., .. C..l'f'aM o 4u O..hÃ .. 

J, 8 •1r•1"r O.c-al a o 'rlthDinur c.ral 4a ktr"•rl• lot•n.c'-1 .. ,_._ 
nap•c<tl-.to, •• f-c.O.a • hC'nc~rlo Dornl • ok leo:-r•tÃrl• Dlorel .W.i-•• .. c-a ....... 
J. 8 .. .,,.~iirl• Ornt • o hrr•lárl• Cenl AoiJr.o~~to ........ b .. ,-.., .. o­
.,... .. • Q .... ·rau~rl• •• r-ar••• ... "'"" panldro• "" III•IIWrec••• - •1r•T 
a. .. "'t• . ...,.._ t_.., ••• --• •'"""'lcM•, •••btir U ... ,..;... .... Clod .. -
.._, "' -••• H r ... r .. n, ... ,.,u., ,.r - r-l•irlo ••rlor 4a t-eretlll'll 
t.t:a..--1 ... 1. · 

J. O. u-....,n, ...... nt't"laSo 4e c:Maraun, ola lkcrnarla • C..are ... , .. , 
c:-l .. ã.ea eào ..... ,.,....:.,,.to pan•nl 111111 Jecrnula l•tuucl-10 - II'OI ... ta 
tle- a ..,h•lauaçN <Ho .. la ... UulN. -

•• oa r-d-rlu ... ,..dar ............ ., •• lnllrt~ld-1 ···- •• '-'-· 
• lhcPtád•• .. c-ar••-· III• ~n•art. • C<onar•un • •• c:.-1...-.a. ,.. .. _ 
-- •• , ........... , ................... , ... ,..,. ..... h ..... ~- ... pr-
-·- ,.rl~o.da- ... Phr•d••· 

lo h 14-l'"driH ... c-arooo• P ... C..lo-1 ... HM_ ....... lloc ... tá 
d01 Wj1M1- -

•· .. t.cara• ..,. ._1_ • 1 r..,.. rr"""'aa fie:• ...,,~,. • no~oKia ... 
..,..,., ..-~Mia • c:..arauo • .. , t:a.la .... a. 

UI- • •tlMrac:O 

(. ........... o I H, "" loll,_• rr-,;a, I .. IO:a, .,..,..._.,a "'•- ...... 111 
•• pera •• 4oU-.r11:Õcol au...=~ ,... - •••• ... • hn•,.rn~<;in al_lr._a aõi 
-nt'-•· 
~· "" .. u .... ~. •• c-1•••• * ~ie aie '"h•• - l4J- rr-ia. 

I. -.c .... "'-• .-.. r......., '""''~' .. ' .. , ....... u ...... cn.. ,..,,., .... - 1 lt. 
III ••~ • ,.r ...... uuJi" aoaa ..., - IIIJr .. h., * pri .. ri.,..,.. a.,,.., ,...,.."•· A• 
.. lti~~Ç-• •• ._rcoa- ""'""' loll-• ,.,.....,,,...Ml• • iontorpi'C'I'OI(iõro, .. - •• 
.iii.-• _,....,..,. - paroip;uf" llf, -j• ..-1 .. •l•c- • b•cerpr•tac-. ~ 
... UhlltMa • ,,._ t.c .. lce ,.. .. .,, .... ,. lat~&l .. a. - l'f'i-- bri,.rotea per-
llnllr... ' 

4. AI ... ,. ... <- III lllltllet;,..a " - a ... , ............. .,(,_ro tiNI .. 
fttJ.. c .......... u ... 

.lnlp ., 

U'-• * ..-.lllac:i. "'• ....,_,_ *" ~""' 
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c.;, • ...,.h,_,..,...,...,,;... 111" ....tlrl .. .,c:o.. "'"''" ....... i ... ra~ .-.---.....--.c f..,.­
lw..,•d .... t r- e .,...,tldn .,,. n lrou·.o.,;;,,...., pr.,....•l.c:io• .. rlr.l-1 ..... c-•-• ..... 
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•tlt' .. o, ._.lrlc·a;ia 111 ~"rr•c,;o .... ...,...,CC' • ,....., .... ,._COMI ... ..... ,c ... 
'oa.J•••• .... ,.,,,,, ... "'""·'-·""'•· fl,;..,,,I<C:io ....... r~ .... .,....,.- .. "'""!. ...... 
~UolcMs 
c-u••• au.-Pt'i• 
Taaoo .......... uoc:.ill .lo .u~"""C:' 
•l...,h•• ....,,...,.;,0 • •· .... u~»- oUUh»l 
C.JHIII .. ltlll• l_.,tla R til .... I .... •INit""' 
""''a<eio. ..... , .... h•• ............. "' -"" .,lf .. ,, •• 
tMI-oc:M~ 

"· .... lalio .... Mjoc:'"" ra•lltr ... OI 
oM. Taall .. , Mjat•• rQioon"""• 
''· .....Uaaio ... c:lt'l•• c- •dor •u l1r..., 
"· C:.-rta• c:ll'l •atnt' Rc:llndo. D.cl•-ra<eio .. ••\a1' 
•:r• '!.ai .... C:art•a o·- IIIOif ............ ... ,..,, ..... ~'-"'' 
"· lloltroop - .- ,...-,,,, 

C..h•la lU 

.. ,,.......,u~ ... ... .... ... 

.... 

,.,l•dfl• a an•n•M •• ,.. • ..,.~o~~ou ,,...., ,.., ...,..d•nacàoo• Poatala. Olljll-
h• "&ht-r...,• • 
l'd.cfrt.. a uuuio •• na ..... IU•..., ••• ,._inl•traçà.ea ... talh Cool'­
'" ,.,. ••l•r Âlf\tr.o4o 
lnar,io .. ...,_nnt>ltt•- ,.., .watabu••côc- rooc .. h.ObJ.,t••nahu· ... • 
t_.o. " r~apnt~>N~i ll..,. .... .W.I•bt .. ..,.,,. w. .. ut •• C..-ru• .,_ tall~r ........ 

~'• .. .,.,..a~ni•• .. r-t"u 
u .. "latamtuoc;io .. n.,..,., .. ~lll...,.. 111tn •• ..-I•lan.-cie• hatah. Clllj<acas 

nal•tndol 
H. •ranob••c:.ill ...... ,., ... ~ua• ... ntr• 11 ...U.latra~a 1'1at1l11. c:aru, 

- "lot' .. cllt'l•o 
7. htcflhll iio •• r<'• .. t>Uid•d• •ntr• .. ~•in~ra • • 1'oacsta a 111 

r..••• •• u•n• rté' -roo. C.On:a• .- ••l•r •c •r o 
... .._-nto • n rnUACaO -
59. a.....tao ... i.,..•.,i•Açlôo ii. .W•iod•tt'OCM ...- .tac- a p-c-at• 
60... "'"'"'naçioo ..... ,_1 •• 1""nb•c:io i ... to • ~'"" ..... ••u-wa. 

C...[~lllll IY 

Atd""lclo ••• """" Pf:lpl .. l H u-...h;. ,. ......... '"'"t .. h 

'hndn pare.. 

~ .. "'"'- ... "J...:· .... Clltl'l,.........._b 

'llt•l<l s 
C!Mre.,........,l• .;;ru 

C.,l:tootaS 

81.,.11~• pnla 

n. COI'n.,...;ac:La "'"' n. ,_...._, 
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,s, o.rna,...,Kh _., .... .,,., ..... • ""- •"r11 _.._ 
M, ._. .. ,,, ... -''••• ,1. '1 ....... , .... . 
Jf. ....u ........ frll't<tiM-1'111 

n. Otru.,....Mncle ••••• ,...lout•-• ........ '••utld•nte-nll ,.. ...... ". 
Jt. ...,_,....__,,, 4• corre,,..n..;.,cla aoiru 1 ••• '""''lc.Ma úr1aa••riindra 
71, 1'riarlol.-ie M UIU-1'111 ola rllfll~""ll 1.;r11 
.......... h ........................... , ...... .. 
11 ..... , ..... ,. ................. t. ............ , .. . 

Clfh.ta 11 

,..,. ..... u .... n. ~r .. .... ... 
"· ... ... ... 
"· ... 

Prlt~efpl•• .. nb 
Taaea Malcal 1 cilc,.la Ua ,.,,. .. , ,. tl'aaa,.-rtlr aoiraa ralat.l••• ia ·~ ••cõ-• r.e~...... -
c:iteoo1a 1 li'lluUaeiio •• uootu •• <IIIIJI'O'III U tnae,.,ru Ú1'aa U earH .... 
,...;..,(8 Mr.a - rrine{u a llleae<>HriO 
Jbl;llluci-• <~•• ..... •• •ur--••• •• nanat>Oru • .; .. ,., ,. l•tariet" .. ,.r • 
.. ... d .. 1 ola rO'I'ruponoiO=nda Mrae - 1 riinelta • olaacabcrta 
•a .... nta olaa daaptiiU "" tUnlp..>ttl aireo ' 
......... ola IU'I'IIpGI'U ÚI'IO 11111 11pdlcia1 ... obt .. , ........ hllll!ll! -

-·-*""'-"••' ..,,.. .. , •• n•a.•p<~tU Pro,. ot& <r.r11• "'"'' ,.rllôll, ~ oMnrd ... 

Tlt•t-U 

C!TJ• rond ... •uperf(d• tr•a•,..rt•"• per •III! ~~-''' (l,,l.li,,) 

lt. h...,t, I• wte Mre• "'•• •• III g.., ... .., rUci• 
... c. ........... f ... "'' 

e.-ta,ftte 

fl..,.dc:l .. u-•• 

h. =.!!.":. ~"'ioii!Ciio ••: •npo•l;ie• nf•r ... e .. i t:o.h'f> a • .:.,. J.ep­

a. ...CIICia e llun;iq C. c..-~ 

PROTOCOLO FINAL DA COHVEN,ClO POSTAl. UNI'IEilSAL 

.... 
lo l61nl~e ~ IOI'Opdd•4• aohe •• ar.J•t•• po•t•l• 
llo . ~"':-a hanqut• p<llt•l M fe...,r "'-• c.c:osr-.aa 
1U. a.ul•al..,t•• • uua ''P"'"''''·- LU.It•• ..;;,,_, 

... ., : 1•::.~==• <I• iran u•-a.to <loe ·~ '!!~Q• IIII! c:o ,.. ~ 

~i. ::::.~~~::.~:n.Õ.• •• õjata1 eM --••,. 

nu. Peet.e.a- •• objno• ,.. corre•,....tiacle - ••nrlor 

f· :!7::!~':::~1!::;;":':'~:,:i;!~-;;:;,. 19 •• J•'*ln .. l!)S 

u. "--· ••JI'Cld• 

IUJ. ~:!~~=Jeitoa • lllnhu d......,lnol 
:aw. bt .. úo .. r .. ponubf.U"'~' .,.,., Ad•bbtncn.• .... ub 

1 t- io III• "' ,..•btllool•d• ,.,, Ad•lniatra ·,., P<>•t•h Ob at .. 
1'1& ......... . 

DJ, P..-nta 1i, la.d•~>.lucio · 
DJt, e.,,., .. up•c:lal• "• trâu[u ,..,., Tua.d\lnhno e,..,. t..ao ••-1' 
mu. c:-.11~• .. poochh •• tt!llolta ,..t'! r,,._,; (bp.) ' 
DJ[, Copilcõ.o!• ••pt~ela[• •• tran•ho pelo Af•c•ol•t"'" 
D. ..,,., .... ,,<:ida •• '"tt•pouo ..., r--a 
111. Soãnt .. a Hr;.• •«•pdon.al 
a:xn.. S.nlco• .. u .. nllná .. lo• 
11111. EK~•~n• Obcla•tórlo I••Hc..., pde pi•_•• eH ... 
Jl[llf. .__,,l'l...,nto •~"•• .. ,...u~oi<· ,;-.. .,a, f-.:haoll1 

C.r..,t•r[•tlc•• olo• ••lo• nda 
•••••• ao • •ta o - V..ho '!l••tl tirie 

COKYEN(Ao POSTAL· UNIVERSAL 

.. ... ._IIIM4oa, Pl•d'liiOI•ow:l.IÍrio• M• Corrlnoo1 lo1 !""[lial ............ tlalio, 

.._.,- •hu • artlao :u. I 39, .. Cer.tlu.lçi• •• U...bo ronal.trnlven•l,.coa. 
Ct.[ .. - ·n.,.. .. lO d• j..tloo •• n"':'enlpuht- .. preseon• Cosweaçio0 ~.'; 
- KOI'8 a ru,.ludo o llbpOeta oo •rt laa 2). f 29, 11• t!'fadõ Con•thul­
c&-. •• .a.-, -·• apitei-h ao ""'<• fO•ul btarnado""'l• • •• lllafOal.­
eloM n .. ,,,. .. - auwlCG• lla,alojn•• ""· cen.,,...,.•da, 

......... ,_, . 

.._ ..,.., .. u...,.ta .. •"'" .. uat t.c~-'-1 

""'• "''-'" loiMr..,. • lrinah• 

lo A lU141...,.,. .. tril.naite, cujo ,'l'l...c(•l• ••ti ..... ..chila 100 anlao j.,-.. c. ... 
thdck • .caruu 1 "rlaacia,. ,. ... ., ... -tdltrac-. ro•t.t, 11• •nc .. tnllar,-

::t: r.!~:!·: :':..j!:!!•:;·;!!!:::::J:~. ·:·:.:;:::!;: =~::·;~·.::::: 
... ,.r - -u• U.l.hcnocie. aat• •"rlsacioô •rllc:•·•• lc.,.l•ftc• .i corn.., 
~~~<:la Mna, ...... •• """'•htraci•n •uula l•h....tt.irlu pantd,......,n.io 
•.llttl nanc•l""-•••· ' 

J, o. ,.J'M•--"'n•""" 11111 ,.nld,_ .. ,....,r, • eartu cOaunolo •vHt;.. 
elu lolaolóatc•• ,.ne(ft(a - auloniiedu n"oatbu rl•" hc•l4aolot ,.. ..;;õ 
... lch' ••t•• n_, .. ,- cri111lte • .la..,....rco .u ... .;, ... uu carritôrlo.O-• 
- cnt-lll:e _,, """ ..... n •• Njetea cnn.,.c .... ardi" ». t 99. -

3. .. !", .. , ..... ..- .- .- ••..,..t• • !"'nlea H c•rn• ~ walor <lu lar .... 
.. .,. - ..... ,,....,.aloilh- por ••r•• ,.,,.,.,, otura .. ta • u•.,.aporu efn,..do per-· HTWlCOI -rhl-• ... Pr1t0a aio, ••tn~Mto, """' ..... •• 1 ,., .. _(~r 

:!::.·!:,:l!: .. !:c::· .:: :::"'..!;:.!~~::. ·~.l=::.!"I!:.::~~=~,::-~:: 
•• MJn•• 1'11!&htr.,.••· · 

"· A UM~ ... .1• ui ... tr• ..... _.._-,, ~atah a .;. .......... ,.,;.._, .. ~ ..... , 
wts• ture•n•• • •rhl•• ll•ir•~ .. - tanlcoõdo .. , pai .. ,.,_ a•nlctp-
._na •nlce. ' 
s. A tu.n~&~e .. ui•llt• llu ....,_,...., poauh ..-r••• ; •u•aura.la .. \ln 
~ • hl'l'llil'l• •• Vftlie. Conat..,ta, •• pat .. l-.i.roe !Rio da:nat.irlo• .. 
Aclll'M nfer..,ta i• eac,_ft4a, "'"" Di<> .-<1•• ••r obtiiH" • participar .. 
-...:-1-"-•to, •la .. ,.ruela, u, u.c:-••• ponell Mn••• 
6. O. ,.[-•.-~>no• •laurirha ... .,.,.. nfln•n ioio _ _.,, pond•-. 
~ aio ••-aur- a .. nlce ft •-""•• ,..,tdl ..,_ .... t•r ll ... tar•""• ... .. ... 
llio eo:elt- a tUpotiU~UUde ,.1011! otel&rll!' llurlftt• o ti'IIIIpotU •f•tuado fOI' 
... , -nico• -dtt->• "' Hr .. s, ,.,_ oln'lll'l••• aatt•taaro. C •ru:aalnh1t ,.. 
... "''' Mil dtiolu •• •"P'olleie• fachada• .- lbe• f- nn•a-• -,..lia -
U•a ~l•lnroço .. , -• - n..-.... uu- 1'-h- i -•HiecU. ,.n .. 
___,.. JOI~h lia -- ,.... - walor okcl•r.-.. 

A~rd ... sv 
, ..... nMc:ll. • llloed.ale • u.;..u • 

...... - .,._r,.._...ra .ie •-n• " .li.,.. de&.• 1M al't lao 19 .. Çooetlt.(cio e 
• ..,.,., 19 .. c.--io. nolad_, i llHl'ole.,.. 4e niadte, •• ,..._lateu·açõooa 
l'tlet•l• .,, -troe ,.r ... tie • .linho.., au,.rlolr • Hnlce pa1td eo. ena ,.r, . .,.,_, IK""i-ta, .. ,. ct;...:,la o~ .. r. •41H. ,..r ~·l••r-. &. ...._l•h-
1:1:~• laten• ..... •• a -i.car • rue i hencari• bunoadoaal. 

kd•H 
'ftmlto urdt•rlal - prtldpacio ,. ..,c .... nâelte 

G ..,_,...u .. u;ulta, ola car"' ,..cal attafta lle • .-c.. - • ,.nld,... 
ti• llo1 -nica• .. n. ,.,,, eaca C'e•i:lclonalla ii ''"'• •ut•rf. .. cio llo pab oU 
triulto- aua ror- lle tl'inllt• llia i .. llo:a u ,..,,......UI,..... oAe•Ee oild• 
pall. 

Al'tlao 419 

... ,.....ao c..,.rld• • ner•l•d .. ta lloa -nlc•• 

1. .....,_, • r•....ai-cta 11• drii'VOn.;..,ba ldl'.;;~idrl••• - Ao .. dalatn• 
• Peal:d -·•11' •'"''..._ • • .,,,...,.,"• c....,nrl-ata • •• ...SO ••ral - par­
d•l • a:ucuçio 11• ,.uate-r .. rvlco, da i oloriaa.l• • <lar i_..lau cJi....::la M 

~:.::.-: .. "!!i .. ~' :·!:~!i:·~..:;:~·.!: ... !::';!:t::~~· .. !~t.;:•:-::a. 
r pç.o ..,.- Ult• 1•c -•t• •• -nr~c•• ,.,.,..,..,,, , ·-·~ -

J, lo tacntaTla latH"1'1•d ... t ,...,. •1' loto~ 11.• '"'P'IIIiio -~ n.rabelacl .. 
-•• H• HTWICOI se.,- aodHeacâa .. 1'•1 for eon1l.oMraola 'Me111ária. Soo !01' 
• aeH 0 a S.o:retari.• Illtnud...,.l ....... ·t•r...-r •• Aolooiclhtn;õa• 1'01' ulqt­
.. .,.,_.r.at .. , 

........ 
•lnlta .. Jnonl•..,. aoHe .. eloja.,.. poetah 

.......... •J•ll" ,.,.ut ,.rt.IIOC'O H r-tnt• ....,...,. aia d-11' alio aatn..,.. • 

...... lllralto._ .. 1 .. H • nfariolo •i•t• ror .,.,. .... , .. - _..,.Uãoc:ia 4111 

..,ucacie .. llaiala;.i.a •• pah ,.. N•d-• 

""'• ,, 
cdaclio .. • ....., -rwlce 

.U a.i•btreciiee ,..._, .. .,_ -'-· edat • - .... tso Ma .n.rn­
u •rnhu ,.,. c:--.ie • .u u ... nla.U.,.• ~ .... •crlc• aio u ..... ,.li 
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Allli•l•tr-c&. l•tn•••-"•• ,.,....,... .. - ..... w.uci• •• ........ .,. ... '-'• 
-..rntaa C. •"ICio 

..... Jt 
... u. 
J 0 &. t.elull nlaCIQa 101 ollrnaouaa Mrvlc .. peauh intu1,.,d..,.h do fb!. 
•• - c.1 .,1 n,H a noa Acoriloa. 

1, I lllnlaolola 1 <:Mran~• ola tuu """'''• llla '11Uil'l.,.1' aatwrau, .... aiio lU!, 
J- •re<rln•• ..., C:On'II•Sl:- • ...,, koroloa. 

'" ...... 
.. .....,. .. , .... E<! .. , ... , • ...,, .. · 

t. & .,1111••• -.acârla utlllaaola na Co1wancia • ..,, AeD1',.oa, ....., c- - 11111 
.. ,.,,_,toa tia b<r<;uc.ioo,; o fui'ICD-'"• ..,...,iuo Mo artl1o 71f •• C..natl.tul.çio, 
-·'"d- ... tolda .. C<mU do PUI\d<> Mo-c<Ôrl.a JDCU,..Ci-1 (flU), 111- ,; 
ac•Wnu 1 Dlulu Eapcdal Q S.'I.U• (DH), 

lo 0. III{HI -1'11 ola UnJ.iiio CoÔI <11 oli.raha ola lacolher, <la c-.• ICitol~ .u-
11"1 nLiaola ...,,,,;..;,,, .., _, olr 1uaa _,.,, qdo~h ••r• a aauHlacl•nto • 
• l~IC.cio •• o:enc ... 

J. .. c.4a ••'---"'"• 11 u:u1 do ••n"l•ei4•• • p1nh H ,... quhdin­
cl.0 ... c:•~rr•• ...... •• ti11 •••t-nt• ,.,..ntll ,..,,;,....1, 111 DES M -••• oiiiiiM ••!.• 

4, o. ••f••• --. .. .,,. .U U..lio, ,. .. j,. ~ot•;;.. ••• -du e- !•hei" •" E?&S 11iio 
,_ c•lcuhlll• ,.,., nn ou~"" nio hc- p•rt• lll•tu lnnitulcaa •• ,...;:~.t,. ... ~ •• 
.;. -"'......," • ••cl•ru unUn•ul•nc• - "'~"'"•lttce entrt 110•• -••• t • -· 1. c-4• AM!talnncíio hn•l c- • E•e .. loi•ol• .. •ruf"!!""~' """" c .... Pll"~"• 
-'- .., '""" •no•, ·eontorae o c&•" 1 "&unlle •• o;:on~ .. i•nd•• •• 111111 du ... 
-.t.ll'io. 

1. M A.dalahtudu l'<nt&lll nio eio •llrla•••• • -.llfle.r ..... 11~10h&lin~lu 
J. tau• •••"htu 1'111 Cor>~enciio • no• """"""""• 1111 e •uco 4• ,.11411 olot cup<n• 
----.o•t• hour1111don•l• qiiAndo, •• conn~hlonci• 4• u~cu•cõ.rt â reru.ncld 
........... par• ••t•INl•c•r •• nu•- c..,.(orai4d• .... o '"•••nt• llrti&o, 011 l! 
.-'c•• IIY1:niu4oll ,.t. Co<ownocio nio ••j•• lllU••••udn- a&ll 4• UZ:. 

1. t-11t11 •• Aboinhcucõ.,. Po•uoh -~~ .. •• ••'"" ,on•:l• ••d&o!&o• .. 
T•...,.._to. 

11 • "" -c lwo~ O• ••l"• n•h """" ·~t•r - t@llforo~lol•d• ,..,. 11 
Çon•Htu &O !I• l!f • c~ ·~ •h~UOIIII t _ •• -

1. a. lnt••· con• • .,..,.,...;..~ olos to.,..tiir:lo• .... ,..rio "" •• pr.acrh•• ~~~ ... 1_, ....... c. ... -ft(.i .. ,. "''" "'''"'""·· 

1. e.,,....,,,.;,;.,,. ............. .~ .... ,.,, .. ,.~ ..... ~ ..... , ...... _, ...... ~ ............. r,. ........ ,. 
.,._ ••r rrdiai""• roo 1ÍIIIf""' franc"""• .,..., ..., ••• tud.ac:N i•tr.di .... r. •-•• 
... u .W.Inl•cnçõ .. lnt•nurd .. olillpon'*- olr co..e..- ....,.. .curie 4• ..,.,...., 4! ...... -

h "''-liirio• 1'11 uao "•• ..,.._i.nhtr• M11 Poa~•h b .. ~ '"'-• IIW!lJI_tude 
c •• ewr• ••r r•~!' d'[U •• &I ... 'llltn ~ •• n•rrl oe1 •• ~· rr e•tr-n­
'" 11 Vlllll• ar..,. ruo !>1'• tn1 • tr~!l_llllt!ldO,II #o_ 1f!UUIIC&O '""" Yl 11 Ou_r 
,..rte --• n~ruu• _r. 

&o 0. f•r-.l.iriOII ,...rr ••o da pÚblico ....... trner- tr11fuei01 intUliMIII' 
.. lf..au h'IIIH•••• ·'l""ndo aio for- i,.u•-• 011111U Un111&. 

'"""n c.n ....... l .... d ..... ,....,.,. 

1. c.b; ,..lnhtr&tiio ranlll po4r fo,.llftu, ;.. .. ,,_, ,.,.. o ... thlt• ...... ter 
a.lr .. H LfnotU.ole po•t•i• v.iilidu ea.o ,.,_,.to• co.pr.,llrlÔrio• p•r. •• .p'; 
waciee poet:th rlllt.,.4•• .O& ,..hd~n• 'lUr niio UM- QOtLUc...., 111111 r•cU: 
•• - "'-J.tl-111•· 

1, A Aolalnhtr~~elo ,. .. ., -h h,_ •••••• cuuhee tlce •ut•ri .. Q • '"""""~~"· • ••t• t[tulll, - "'•rif• """ nion ,..... ••r •u,..r.ier • S fr...,.,.,, (1,&3 tlf:S), 

S. Ali .Aolainl•tnci>ll• Ue•• ie•niu •• ,..,.,,....., .. ruponellloltllill4r ,.,......, fi•lir 
•t•aoi,.. .. ,..,. • rnru1• ole ,.. alojrco po•ul "" o ••&-'!to 4• - "'-'"" ,.,., 
1 ... 1' Mdl11ntr &pn ... nucio olr ..- e•rt•i•• "'"1-nur. T•.a.;. niio 11io n•,..... .-t. l'lll•s ton••'IOiind•• ""' ,..u .. 4•correr "" """"", r .... bo - ..,..uao fuu:­•znce 411- cnui"• uaul•_.,,, ... 
•• a cartdu ~ .... Uiol• ,.. ... du .....,, c:-u<lo• •• dn• •• '"" ""'"io. c. .... 
...... , ........ llollld .. : - ' 
•) ....... • ti.eion-1& do d.cular ~o<>u~u rofrl4co .,<1.\fi~•eõ .. , • ,.....,. 411 ..... 

-h """'""""'"•" i lotop'&f;• ""' à •••~riç ... ~u eu&et•râ•ric:••; 
,, ....... •nh•r 411nillud& •• ut -~~ "'"" & -rUt'co•~io,.- 4ot• ... '"".,.. 

..... Dfllr~~t~te .. oletr,tcor ...... -h (e~ ,..u{v.-J; 
1) ........... _.,. -tl•J"' .. f•I•IUncH. 

Artl&• 11 

t.l..,lolilch •• c .. c•• 

M u,. .. ro~•c.O..• ""~ .. ...,, .. ,.,, ....... ~l.,..•h "'"li"'., tr''••o ,.,ut, _ ... •• 
.... lnhnllç,;.,. P.ut•t•, I'<'~•• ••~ r•n•tol .. n4•• .,_, cr•n••c-• Hrr•ntr• r ofe• 
,,.....,.-.,,...r .. .,., ...... ~·· •• ""'I•~~"•• ''"'"""""''"""'' ...... 111 """ p•l•••­
"'co• lncer•u•d"•· ""•"<li" ••Ire h •r•rolo • rru r••,.l••· .., •u•iõ•d• "' • .,.,.,; 
........... ro, ...... ,, .... , ... , .................... ,., ....... - ,..., .... t ..... ·-"'""""'""' ........ ,._ .. , .. . 
au~t• n 
C..,.r-luo• c-lu I...,• ir •414n ,..,..h 

O. ....,.,.,., ... .,. ,.., .. ,_ro• c-vro•..,,•.,.- • c-r, - • pr.,..r He pr4IIHe 
l••l•htl~ ... 4• ..... ,..r .. ,, •• -•l<~u ,..C".uirl••• 
•J ...... puntr 11 hldtlcacio .1• uloo p.,.uh. "'""• ,...., uth"""" ... cl_n•l• 

1io, olo11 e..,.;..e•rnpo•c• lntrrn•C'ioftlli•• ... • c:ucllir&t4•1ol•ntt•d• ,..n•Ta1 
•l '""' ,....., .. • ,..., 1111 o l•nc•Mnco •• dreui~~Çiol 

1t •• ulo• """'"'' llll•lflr .. o• (dl>dr "'"" •-"- .... reclr...,• •• •Ir 
eol•cH) 1111 'l"" JÃ uroh• uolo ucilt. .......... .,.,_ •• t.,r .. M.• f•T 
IIIUcrol&•• "" j.i uu4&11, ol• ..-... , .. , 4• h•,..-•1' .,. H •r••••• ct,.:: 
&1'.ifinel , 

t• .. .,..,.....r·n•pn•u l•ufnlltlon.b r.hUh ... " 
H 4• c•rteir•• <11• 1Nrocl411d• .,..n•h f&l•ltie ... •l 

e) ::.~:!r e ......... tnu411le1>te 4• Urt11lt111 illr l"'"'tLI ..... IIUh CIIIPl,! 

•) ~u prell•ir e r•,rl•l!' .. .,.,.,.,..r co,..racÕII• fr•...,l•.c••,. hluluei.o•• 
I.N!t-ntll •• tii'CIIhCIIft oiO' "'inh•u•"' 111111111-11-- -nltl!l I'OUd, flll 
elu~ ... o• "" J•Ju4o• •• ui -n•tce ,._ ,.. ........ cont.,...iolo.e ., .. •• wl~ 
C•• • -lo• .. h tola• ""'" A<holfthtr•clio Ponal "• - 4o• ••'•••-bC'GII; -

ti) p•r• hopeollr •• •• for o '""""• ,..,.lr • lrot roolucM "" ""'""""'e-c•• • 4• 
ll""tti•el•• pdeco~r.Õp!e•r, a.,,..,....,. •• llvlo&ti..:lllll •••l•dw•t, inU ... ,.h 
.,. .,.cr•r IIU~Itinei&• l'"'fl&OIII•, •• r-u•• "'"'"'" """" •• ,....,b n.io ••i• 
til • ._ .. •••• lluforb•cio ,..r& llll, •• eo..-IICiD • ""'" ""'""'"""' -

C.p!tul• 11 

r-r..,. ....... lltdll 

Al'tl.,a l• 
rr .. ,. .. ,. pe•t.t 

o. ,. .... , ,. '~'~~""'"'" """'" hie • .,.ce•-t• '""'rn•• .. 111 ~iii • ""'" 
--~~ .... . 
ant,.. u 
...ftl<ll"h I'IIICII r.lnin &011 .. jetell ...... rrel ..... iiiClll .. ....,.lc• .. n•l 

le ... l,ado 11 •hPO•t• M •rrif" U. I .... P•tio 1 .. .,, • ., .. <~••d ... u•r t...,ll ..... 
cd• •• Qj•tto• •• eorrwe~neie _ reln 1:- - -rdc• ""n•l """ ton•r 

ti) e~loid1 ,..I•• U.inllltr•~"'"• Po11rri~ ""- .,, •• 1111.i=MI11e1 
' ' .. raot...,..• entr•· n• ,;..p.,,. 4!o tlni.in Pu,.t.tl th\l,..·n•l 11 •• Urlloio• 4•• U.I.W1 

r_,rlt••• ..,, ..... •• ;.,....,,. oluu• l'niõ.,., ... -'""'"" ,.. .. uh õr&io• ie 
"""''•lnuc;;.• l'eeUi• '" • ru•• • .,;:.,..; ... 

Arc:lao ll 
Fr ..... ub .. lltd r~tllltiM i COI'NIII'Oft<lincle ,., "rbi ..... l1't111 ........... ti J•C·­
MII cbb 

l. .. ........... o 41"9ft•U> 1M> nlliJO 73, f :!9, ~•t.o<> 1-tor 411 'lud ..... r ~~~-
.. elljrror 4• tllrrf'•~M"i•. "" ....,-...~,.. P""'"'• lncera.cl ..... l• e •• "•1-
r•• ..... «'i: ... Otl •o• rrhiondro>Jo 4• aurrr" uv pOr .. 1 .. ~ ••,...ldoa, •-" 4iTIIt­
•nrr, "'"'r por inc•~tn ol•" All,;nd.••...,. Jnt<'ni8~"Ô<-• pr .. ~IIUt no""· 122' .. 
Con~nciio 4• C.nrlor• rel11th• "" trn••nt" dn• pri•ô,..,..lrol""' """"~'~~• .. 12' 
,. •ao•co 4• 194\1. • 4•_Aioi.,..i• l!rftu&t oloo lnl<>r-ct..•• u••• •• prld-irol ft 
••oer .. • ••-~n• "" llrtiiP 123 d& ... ..,. Co"'""'"""'"· O• l"!lla•r•nu• ,..,onoi""• • 
lnn-rn.,do• ... '""! r•'• "'"'"" •.ico udllihd•u ,..,. ••hie,..lrel ol1 ~'1'11'11 ,roprlll 
-te 4iro• eo 'I""" 4iol l'llll,...itco .io •plir•ç•n .,,., •h- lt i-• p...,..-d1111t1111, -

:z. O f t9 •plir.o-..... '"'•l•nn, •o• colojrto• u .,..n.,...,...;.,..::Lo, ;,,eroc:--...11 
.,.et11h • •o• "'•lor•• ., .... .....,lotnt•• H...,,,,.,,,.;,,.,, •""•r•e•llloa • .;. ~1 .. ;.1 ,_ 
c•m•â• •••..,o• n• Conv•nc.io .... C:.n•lor& C"•l•clur ~ protec.ico lllco• ch•i•- c._. 
4e &Uf''""• 4r U 011 .. e.t<>•to <I• '"'· eu pot .,,,.. II>.Pf'<Udo• """" olint .. atll 
•-" por int•r ... oliu ol&• A&oin•:i•• .. lnfono.•co'..,~ pr.,wiau• •.,.. •rtiao 136 • ' •• 
.<ICill C.....tr•l ..,.lnter .. cõ.• ,.r.,h~• no udao UO <la_._... eon~. 

3, Ali Acoincl•• •~iOI\1111 •~ l•fa,...cõce • •• A,;...,, .. C.nruh ol~ lnro~cõ.• 
.reia~~ c!u~•• aaua. """ .., ... '""""· doo tranq,.i• pellt111 JO•r• or objrtoa ... crn­
n•~ca&, •• cnr-n••• .,..st&ia • oa w•lou• noht!....,r ;,, piaso.a• rer•rl""• 
"'!'!. ""r<~ar.ofos I? •_29, 'llllr r~-~.o•, """'' r•c:•"-· 4irllt-n~• o.u .,,_ i•te._ 
•••rio•. ""' eon.ltço.a pt-in•• -• rit11doa ,ar.iar•fco,.. · -

4. A• enc-nd•• postd• •• ~ ;odllicJ<I•• ~"• rr•"'''•i.o peotc•l •t• o"""" ••S'Iul 
lO&, O li•he 4e puco ,;; •l•w ..... ,.. ... 10 ~ui I<>• ••r& u• ...,jrto• c:ujo conc..:ido ,;; 
ja 1ooll"'l•&:.,.l 11 '""" aqud•• qu• ui'>• rnd•ro•<:.o~oa ~.,. ,....,.. .., 11 -• '""-11"i 
4• conflanç;o p11r11 ••n- di11crillulol"' olcoa pr.idondr,.., 

.uctp ·~ 
rr-..u:t. ,...c•l r~~t•dwo -• c•co-'r-• 

lll•••l•alo • ,.,,.co,to eo •ttiao n. t N, •• crc· •• ,,... ••i• 1-c .. •••uu 
.. , ... ,... __ etlt, ""• t•u• ••,....ld• •-r..Lol - 111'd .. :Z4 f IV, 11 ... 'C... 
... ........ l... . 
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......... 

........ pute 

•&.,..l<el.• nlelh'at •• .. Ju•• .. c.,.,.,~""'' 

C.,h•l•l 

•lf!'"lc~• pral1 

........ 
•J•te• .. urr .. poHiM la 

O. ""J•t•• M earrupo.,..MS. _ .... ...,,. •• o:arta1, •• cntHe ,.,ub, •• •­
.,... ... ,. III Cll'Op-1 I III ........ 1111--""-•• 

Mt.b-19 
'fa&u M ,.._ ..... _•r• a ll•lr•• .. .,. .. • ...... -. •• CH."cMa pula 

J. Áll tiMI 41 fl'illMII _ _,tB J'll'l ii UllllpCII''I 1011 e~jltOI ok Clll'tll~la 
• h>lb 1 ... ualtio •• V..Uo. t.e. c:- COI lbolfn •• ,.,a 1 •• ., • .,..;., auio 
1!~1 reab~ 11 i••Hue.;., ••• coh"'u 1, Z, l, • 1 7 <lo ,.u.a4ro 1 .. ,.,h . 
.a. u,.., •• -·- (col, )) ,..,..._ .... -Joudn •• 100 por uare (cal. 4) .., i .. .!!, 
aiC.a ,.. 70 ,..... -to (col. S) - M.t-. lln co-p,n• .... •· ..,.,. • ...:eçio pH• 
~.Ca.,. anlp Z!lo, per.ardo ''~• a lftUII• ..,, Objeto•- •-l.rflla P1 olnti· 
•tido,, M..S1 .-,, a1t1 .. ...,lc• •• "huUn•l,ão a•t•.l• orsaolu•• 1001 pahn 
C. ... tláo .. , ••J•to• .. "'"'tão. 

..... -·-
-- .... lU,J -.,:P U> ·-· ···' ... .• ~- N --· ..... n-. N ... ---· .,. ...... -·- .. .... .. -·--· - .... --· -·-'-· -· .... -

--
- ..•. ·-· ... ~- ••• .... -· ..... ·- ~'·' --· -.......... --· . .• .. -.......... - •• ...... --·-'-· ••• -...... --·--·· •• -~---·-· "'• .... ... 

. .• 
'·" .... . .• •.• 

lt,ll 

,.., .... 
1,4, . ... 
·-· 

~·~ l..rnL.I'M 
-·-~, .. --· -· • -n.n .... 
• .... 
* o,ü .... . .... .. '·" ••• ,.., 

·~ 

.... ....... 
CM•••-• ..u -~~--·-· "' ·~ :.:::. . ••• ... ......... .... _ -· .... -'--

.. li .... .-.... 
1,n -·••-.......... .... --~ -· 

• ......... 

.............. _ __ ............ .. ·­--·····--- .. - ....... l_, --· .. ~-:-"~!:""Jth!~ --······ ~.o • ._--.., ·--·· ·-·-· .. ~.--·-­__ ........ ,_ 
-""-···--· ____ , .... ........ -. ·--·--· ··-·-·•ofl"' .... --.--·-·'-""" __ , .. _ ____ ...... 
.... "' .. 1·-· -- -... " ... ..._,_ .. .,_, ...... ... "IQ,J .... • ~n ... 

~-- -·-........... m 
~·-

... "' .... .... _ ..... --· ........... 
---~-. 

..., __ . ... ••• .... :::.-::---· -··'-· - ,,.._ .... -· ... -··loo.--· - .... Lo<. ... -·--· .... - ... , 11M .. n~ 
~:r-

=. _,_ .. ~,·--.. ... -~-···-.-......... -. __ ..... ~.-l ... ·-· , --·--· .. -.......... .... ... u•-.-....-
• -- ..... :... -~----·--· 

lo .. Cll"it1 r 11<C"tpdo~U~l, 11 ''"••--roa ~· --'lfl.,.ar 1 latnrtura Ma 
'"'"' M .,.._ l•ollcdu- ,.,iarafo lt, "'•-loa4aa •• M11;11iawa coaolicÔial 
1) S:'"%,. -:::.:::::o~~~· 1 .. cala ~ ..... •f•l- llin "- altu,. .. u 6 iMlc!. 

•) pau cl41 I"Ucaoria, 1 iiltl- ,..-.ala ft .,.ao aio""' uln-•,.•bl' • piM 
-~- h.oU:eaolo ... perãsrafo> 19; 

c) ..... ce4a c•t•A"''"Ia, •• ,..,.., reh•raataa . .ia aacalu •• ,..ao &dota4aa,.or­
,.,_.,,. ..,., .. .,ter. entre d. e -- '"''•cio edec .. ta eacrc .11 c•­
... 41 .,._ u enrutau 4r •acalae oll ,. .. •rn•hta - ,.,rãaufo 19. 

), b "''rãr<•or e•ce,.:lonal,· ... ,.,, .. ,_.,... ~ •Uf'l"i•lra!",'' can.Õ<I•I"'•tah 
- cate..,rla dhtlna do ol>jeco• de cerra~ • ..., la - -·· ""'icoa itln~• 
c;. a fac-..1 .. ..; <k .,uo:al' a tu• .. ., .... u. "' c.erti ..... uh .... nico l­
hrMCI_.t,>o' 

•.• ~--~'"'""IIC;. 41• U IIJ • 21J, letra •• 11 Aodllahcuth• hatlll tt. 1 b 
....... • .. ucar - a.,.._, ___ ,r~- tia ,.....,, ... )O •·-·~ _ _ -

I. .. .. n .. o~o • dt.,..ua .. •ulso "· 1 SIJ, •• ••~• ,..,,1.,, .. , ..,, lt.lt .. 
~l .... l"' I lt "'"''• '" t~~•hla •o ,..,d,..l, •torer "trl d a-- nl~ 
4"' •• U•n .. ~ ..... cu,Ur "'"''rionll • .,., ll•lln pnacrlcoa .. I IIJ • 
.... Adlinhtrac•o r .. aral Uu IIY!"• ""'aplicar •• "'"' d.oa canM• ,..uh, 
:-...!:'~:·;:. ':,~;,T.";::::-~:-:::::-.:- CIU d• Mjaudo ... * ftill"'')ie •! 

•· , c:.da ~·t .. hu"'"-.. """'''' _,_ a , ... .,,,..,. "! -•du ... J-..la , ...,u­•ac-e• ,.rtHil.'u .. ludo• .... ., eah ._ ra..,cao "'"" Mo pooU uhr•~>••••r )O 
,., Clftto iii• uu llloa ,..,,,,..,,, -r• n .... ,,.,.,,..., 1 lllh1 tt0 •• ll•h•r eu• 
n.tvciio ..,, Jonoah • ,ut>HucÕ.• pulo!•t,,, ..,_ .,.....,,h .. u c-.llcMa ...,._d 
.. , ,.ta t"llull"!nucõ.o I.Mara. 101ra 1 dr~"l•~i.o ôo u 11 •• J•r .... l.a. t:atôoo ,.,.­
c1•(4oa •• Hlllucao, "'uel'luar ..... ••J• a uw:ula-dc ... 4• aua ,..blltaciio •• '­
,,.,..,, 1:-l"dah uh ,,_ r•r<Íio&n•. ,,,.,,....,o,, thua iii• JOrecoa, ;u:.~ e 
•- ecoru 'luln(o •o• ,.,,;,.,.,.,, ,...hltrh<Í1"1•• U..re•601 - oncertll ... jarul.t 
• ,Wlicacõ ... ,uloillu•. 

J. .._ ..,.h,htuc.M• ..,...... ,_._ c:onca•r • -- r•~1o ... u ........ • k•­
., ... ,,,., •• ,.,t h ......... .Üiica ..... -··· s•o&r<Írico• ... -· """ .,_,..._ ........ 
'1;,., pu.,Ud•d• "'.....-c=1.e, ••cno • 'I"' Uauu 111 "''''- fol"hu M nne •!. 
t•• ... J•t••.· 

'· A t ... .,.uc:ã.,.l ..,, hopra .. o• an<tancab• ..,. -- ... ü.,.t,rlo • .... .! 
- MUlM, l.ncluUot·--- vãd .... laa alp•cl•h, ê calculada po-r aotblll 
.. ,..,. M 1 ~~;uUo, ltii alcancat o,.. • ., c:otal •• ca4a .. la. AI ,._hoi.atraci>aa 
tie 1 facul<lld• ~. cone••••• PD<D oo ill'r•u.oa '"P'41.4oa 1'01" •I•• ••,..clfliD, 
- nllluc.iio iii• ,,,.,. .,,.. pode "• 41• ate 20 por c111to, """' ,....t• "''" ,,...,,........, • 
....., u4ucÕ•• "'••4•1 ,..., par.i&uto• ~9 • 79; Eu•• abJ•to• ...iio eatiio ... ~c:l4"1 
..,, U•h•a •• ,.,,. ft•adoe ao 1'11"1Ôsrato l9, latr•t•ftto, .a. ~ ulna,aaMt 
• ,..,. M,.t.J * )O .,,.uoa ""' •11· · 

t. A Adlliobtracii" •• <>Tit: .. t ... • t ... ul411d• •• •1'tlcar i• "''rtal • - ~­
,,,,..,, ..... lnulopa n.io ,...,..,.iu4o, do ""-i'" pon•. M•- i1 c6t"U• .,.., 
• to.,.. .. urrõ.a ., .... não •rnncha• u c...,lllicMa lndicl<fu no erti&o ZO, ,arã-
cre~o 10, ,.,.,. b ...... t••• q .... nio pod• ....... pntor .ii c.,. .... ,., ...... -· •• J .. 
til 4o H&un4o ,;;ru•. A ....,_inl•tu~ii" d<r "'"'li•• Pf>4• uat>oP• ••H"''• ;,, CIITta• • 
• .. , l""n'""' •""" ..., .. ca.,.... ..- ,,. ,....., "'P<'d<>~ • zo """-'• "''""' "~" eetlsfl­
~ 11 -traa c.....al..,õ.ta ........ d~~ .. "o artlan ZO, 1 19, .,.. c••• "'"' P.iio,.... ... ~ 
...,..der i "'orr .. _...,.,. Õo aar"dl 4• ,....,. ah ... .U 1.-dl.a~-"t"' •c1• .. •­
\a a ot- ,.n..:aca ..-i:et l•...,..te o etoj<"t<>. 

to. 1: .... ttt•• • ....... tiio, - - .,; ....... ,.. objetoa ,. •• .r .. ,t .... •tru­
ta• tiPio .,_I ~leio "'' ot- o II'IDD total lie "'j• •upoorl.o-r ao ,..,o .a,.a­
•• cate1oria CDj& nu Mja • .. h ele••••· A t ... .apUci...l -=.·.,.,,,. total .. 
"J•to oi 1 di catetorla" 4a c ... 11b al••Ma. 

U. O. a1tj1COI 4a ...,, ... ,,.......iinc.ta ralari'loa ao ••nrlco ,..n•l U"at.,..- art.i• 
.. ts·.;., 11ti.o au-tldoa ie1 ll•dU·a •• ,..,., • •e 41~01Ôe• fha4Da- I lt. 
.. tl""l!t .. to, Mo ......... vltr.,aaaar & .,i ao ••'-" .. )O quUoa ,..r -la. 

U. M ......,bhuaeã" ,...._ IJOI lcer - obJ•t- .. conea~la poataolol -
-• ... r .... ., Uah• 4e ,. ... ""•'- •r•a.crlco JO-II"I .,, eloJ•t•• •• -- -~-
.. - aau lll"liCG iaudor ... ..., •- - "J•taa Olio uin--.- • U.edt• .. ~ 
ao •acloeao&o - I lt, -

........ 
Aj1t11 ...,...._, ....... 

h .,. ,._.... 4D• 4b,..dcõe• 4o an:l.., 19. I 19, .;. .-aU.t~ ~....,. 
- ... JUGI • fa .... te T>ataaauler cujo -"rill•to. eio 11je bf•tW • 1..& ...... 
-lti.JOll""" ,."tl/1 {qlar apt_._.., 1.4) "e~-. aaa-M- -~HIC.I-
eio. Õoa aa..,i,.tea c:o..tic>i>au 
a) 'NJ.coa - "'"l""'' 

., 

19 •tet ... - _,..,. ~: 
• .......,., afd••l 10 lO 140 -. c.. - taleriocla 4e 2 _, 
4"-"iaa eãrrt•u t::tO a Ui -· ..- - t•latâKl.a 41 2 -• 
.. ... -d-1 zo •= 
.......... ••'-• .$ .-; 
ll<ie 4h10 0 e _,....,rito- "t.&r - -~10 ... _..,..1.,....·, la- -1 0 

...., .,,.,. lla ,.,. 4D f•cl-lto, • .,. - nu..,.tar ah.....,. a -
4bci.c:b .r., .. ••• . 
40 - .., Mt4o ...,..rior olo ...... ~.opoa (tel.ariiiCll 2 .a), 
1S - <10 ltoril 1.acaul •tll"al&oo 
U-.,.........., lafedor; 
• a - 4i.ci.::b ...,.t. ••. 140 - 4o loodo lat".-ral "~~"~'"' 

H ..,,.coa - _1..,.. c- J-l• tuaa,.ratU:el 
4t-Mõea, p&ao • aa,.aau"tl ""'' at.jDtO& - ...,.11p.e .,_, d- ... 
.-.IJ.cô .. •r•h ........ t.uãa f:l&:~~4aa .O •rdpo .lU 4o a.pl-~ .,... 
''"' ebjatol...,;.. lltlata-r ia aaplat.ea c:o..tic>Daa; 
a J-1• u .. ,,..,.." .. .,,..\:!''"'"'' • aoo4enço 4o Hatl .. t"ári• ..... 

~t=~ ..!r:" ,!!!!~:':;.•:_,.,:• (tel&râacia Z -h 
lS - .., Nr•o l&teut <linho; 
1.$ - 4o 'eotdo later.al • ._.,..no; 
lS - 4o ....... llfarlor1 
• Joda 11iia ,..... .. tar 4•li•lt"" ,...,. tdu - _....., ... ectlnl .. l 

Jt ... 114-r .... J•t•• - '""doper 
• .W.rec,;. do r-t-t•• "''"'twkt flauta ao ....,..,...,~ .... aet c-e'hoceoll 
.. ttl 4o iosulo .,.,.dot ,...,...,....,.; "t~ lecaU.uciio ..._ lpal-• 
111' nMfY&<b "''' " •-acàe• ou ed..,,..taa 41 aardco 'lVI ........ M 
bt • ca..,, MI c:olec'""'• alNt- 4o """''~o 4o• _t .. t.&; •• "''rt~ll 
.._. ... , ......... por _,, .. -~.,.. ,_r ............. tec ..... te 
4o-lopc; 

~, .. , - fon.~ ola cart.Õ•11 
11'-.;;.• • co.ibt;õac:ia 4• c.rtÕia ,.au.hi 

~lia& ealld_OIIIId•• MI lt1101 • e ... 
.. la<kr 'do ••W..acrit•, .,., • ....., Der -lec.eola - ... tl4e .. -l"l"s-r.o 
- -.. t"IIIC'Il• .. 40- (~ 2 •) c. altolll"l • pauli- ,.,·~ ..... ,.úw 
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~"' .. '----
• •• 14- •• ,_,..~a.,u. • ,..rt1f lle_ .,... .. •~••~.~. •- .... ,.,,.,..,., _. 
h•"""•-•te • .i. ftUur•~;.. ... l•tuiK Neta ......, •• ad"' ,.ac..l• ... 
•• .......,,~;.,H "'~"•-t• -- ,.., .. lae1141>• • •••tto .. ,....,t.r,lr.! ... 
..,_,. -tao;:M - 1uu- látU., ,....t.,.n ... MJ•o ..... ,.,_ .. --"· ... ·"~ -1 •lnh• .. •.,....~~-;• a ,_..,:I• .. - H rr_.,.•-•• • Mllhl'<aç;.-. 

alli • ...... 1r.r••l•r III• eii>J•t•, 
• l • ......,.,. .. -u~• • - - •• ,. •• -• 1J - <ile b•aoo••• bole ._ .,..s .. h:a Ualiwl 4e .... _aço M •n• lafarlar H eii>Jn.a, 
- - - - H U - " alt"n a .,..rd.- •• ..... , iahdu .. all>ju• • •• 
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~· ..... ,,.,.;oa, ,.." ••~ _ ......... ,.,... ••lru• ""~·~·,...,... ............ &r ....... a ... --. 
4. • ,..l•l•tt'l;io 11 - ••h-~ro ....;. .... .,... -•r" 1 ... , "'••""r·•• 1 t'•· 
1ul"-11 III• •xlah """"''' •l••ttin•• ""'" r..,.G.....,•-••• • ..,., 11ojno1 1 11• 
.-- fl'oti'IIIIIM• .. tnt<'l lllraUI <'IIIOÔI'•-rr•po•ta, 

Mtlp u 
•J•••• ro•••la ...., .... ..,, 
1. ..,. .,.i .. a cuju Aill•lnl•t••cÔI~ - ·-•.......- .. n. """'l;a, .. "']no• 41 
"'"'',......,;;...,-t.. alio, a ,..dld" •· r.-,..,.u,. 4htrUoulllln, • .., .. ,ot"t•do• •• ,.ci•l. 
• •h r .. llll_,.~• pa~•h•l ,.pá, ""' rh<-••"" i .,..,,.,..... III• llllnrt~ltio: ....... 
•-•o• .,. toc-•n•• i• ren•• ···- ,.,,. .. do<d:u"""· • """'•J..cr~eio lllr ••cl- •­
• llc:ui.Uft • ..,.~ .... ,. •n•hta ... ••" u..,t..-,o .... fiMr • -craaa ._..,. ... • 
- ••bo .. eiMAI'III~ do olojort"• •• ..e., M •""'l<'r•- d, • 

z. lh111 r~nn. <t<~~llflud .... lk .. ,..,. ......... utio ,.._ti .... •l<t- 4a t-
.. 4o fr•nquc-0100 0 i. taxi Olp.-dll ••••diCa 10 •n (J:O J•,· ... d&rlfo lf. lft.tal 
lhtl Cll!" llla.,e oer C:OIII"I<'C-rtl~ ....... ,.~.,...(....._,.,.,, -

l. Qo.11nlllo • ••u•se ••pr.na ,.,.ar.,c•r. ,..,,. • """'"'•traeM 4• ••t'""· ...,,l 
pcM• ••••cbb.., 1oc~~~~· ii t ..... H .. c-o ""'..._ltftl• 111o o~~ .... r .. rirlo --41i' 
- hor• llle <"hc•l4.- i .,ii...:ln olc- ••·•tlll<•, " ... ""•••.,. .,..j<'t" 1 • ...,.,.t,..l ,...._ 
llnoaca llla ,.. u .. coep\-n~•r .~ ,.,..,,.,.. .... ...,,. "''" 4hpnalciW• t'Ol•~•••• 
- llojet•• 4• -- nnnr••·•· "'' "''"!._. inn.....,, 

... •• ~ ...... , ........... s .. ··-1<'1-·llt .. ,.,. ............ - "!"""t•t• "t•tf'l ... . 
ta .. l ~&ioo<'il nnud•nd••nr,. .,;,,. tlhtriiMoÕola• ,...~ -ln1 nnU...;rl••· • ._.., • 
""' r1nb.a 1ld" tcauda• , . .,.. co•r-c••••:r• P<"la .. ~ .... i• ""'nrh:-· ••t• oitti., C! 
""• H••\IJ•r"" .,.,a":, • ..., .... o:. ... r ...... ".orl~ ».. _ _ ____ _ 

S. C fle11lt•"" i• ,..._l.,lnra~iiu hiCI-c-- iode• tcmutfva III• oatnp ...... 
.,....; ... •. Ca•<> ""'" tlllt;ath"' •••ulte lnfrutiflre, • .,.jlto pollle ••t l-catado co - ...-... ·""~""ri• . 
'· S. • bsul-•o •• A.lll•illl•tr~~:ão 111e 4<'11:1010., ,...rauir. •• , .. d ... rãd•• 
,...... peoUr.:. ""iilll>d• de dletrhouiciir <lUC! a• rc.o11•u 111.., lh .... l•• -••ialo.:o­
olaa Hj .. oliltribuidn I"' ~i<> "txpr••so" ....... -• cM" .. '' lllatl c.lfo, •A<Ia{ 
•l•trlçiio da o.l.ani..o au.; ,..,r.,..rh;::od• • tG~nr. -_...to ft 41atrUo .. lc-iG, • tâ 
.. ••Ucilo'"l - ..,,. lor .. lço intornu. .-

A-ctiiO ll 

.. t'lr•"'· -.....,ifiucio - ur~ecio III• an4ucco a ,..,..., .., r-to•t• 

J, O t'IOGI<'OIC• •• <lll•l .. ad a•Jno lllo C"G<"I'C!.,......;..,(a ...... fttlr.i~1• 4o 11fti• 
co,.., .... õtl .. ar·IIM o &'ftdrreço, '"'~'"'"to o o~Ju•: 
•) liÃo houvor .t•o *"trtsti•"' d<'nlaatirlo; 
~) aio ............. l.l<lo conU•"'"" "'' ,. .. ,"';"" ,.t, -•rLI.e4a ~t•. ,.r t• 

f-cacMo ... lrt ''" l6: • . . ' -
c) • ~-c •'" ~, .. ,..,., .. ,.Jrt.,ole 4• l!al•lacic. • "'" • 4 .. tt ..... 

t, o .... llllo a ••-c fllr-..1..., "'"" ••te fi• .. .,.. u--ltl411. ,o, .,h ,...ut -
t•1•1P'itlcoo0 ,;,, "'"" 4o ra•te111e ..- ......, ,.a:sr, ,.. ... c ........ l .... 1 111<1 •• 

-'pec:-1•1 priVIIta.., ..rrlllo 2,.,.,.r.oisr•ro 10, hera·!· SI' • ...,.., .... tt-r""" ""~'-
tr• .. ld.,. por •h tat .. arliflc:o, o ...... r ... h• ..._ p:olrJOr. ••"' llllaro. 1 cu.a c•­
l!sritl.:a .... rn...-lllan,.,U • oot>jato ....:oncnr....- d.,... JIO ~!a lllc llt'l&ca, • 
,...,.., 4o 111....,111çd, III<" •..tU lraeio .,. 4c e<or~ ..,. .... rO<C• i 11'1111:11..-o ~ 
,.,.., a lollhllciio III"IU paí1. · -

), Calll1 A.tal'o.llun'cii.o i obd1U11 1 erdtar M .,...Uoa ... retfr ... - III• .,,. 
Uc~ 4• ln<lar<';O ra!•nntu a qulll'l...,r o~jC"t1 .. cnu .. ,......i~~el• ""''""" •• 

· .. nlçOII -... -~.-.. .W.i .. hn•cõe•. oa • teal•t.;.ia • "'not:d11: • 

&. , .. 
1 

MI u1:1;;.,• 101tra .lllole ,.[,., ffi ..... lt1.;-~;;t ;.....,;,.._. •• 1 -!~ , 
\1 ..... tfr III' 1 .......... ,.0~ ·'· COiaa .... lCI - ·-~~~ 1.~1 pall ... -
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1111 .. 4ooul- .,,.., r•1•d• •- ....... M Hth ... - ....... l,.cl. H,.,.,,_ ..................... ,. •et• u ••• iaa61 ......... u ..... ,. ,..,.c ............ -~ 
ttellbw• ,.., c•har•-•· • ,,. .. t•l•••ific• "'" • .,.. .. _ t•••••- c-,,.,,..,~ 
t• .... , ulcool ... e "'-'' I) p•h•n•• ~·- IM Mllt...- • t•l.r•. • u .. UI!, 
ar•rtu .......... 11'-t•oue ·····-··· .. ···hoc[pje, --- -··•fltr ....... .!. 
....... ........ ... "'" ................... td .. . 

1. •.u• ..... ,. .. 14oM ntiiMe ... .,., ••·.Uf1uc-. llllr ~•r•c- .. ,,,.,.,, ã .,a.. 
rr.. MJ•••• ... u., .... , el ... au .. _.,.,, ã -•'"" ,,e .. de, .. ,, -.- ~''"''• 
-"-':..,;-... , .. ..,_ llll•n t ... drlco • ..; • cHullle - ol:.e ••••• •rewt.ue - ,.,! 
ar-f•lt. 

1, ... el .. le• con.-c;iio 4• ...... nu CM• •••.Uflc•<• oJe - ... MI ''nct•-
I'(Hlne M liceH,..ttirla) JO"' ... , ....,Hdc..tio lllllnu-.•nc• ,.to .._,..,,, io •••" 
ela C. H•t ,.,.., ht• ..... & c-rl-onn •a• ,.,._, hl_.n • - • .. ~ta •i 
uu ••dai ..-•vhu .,. ,..riiarde ~Y. 

:r. A ..... t..ci• ••- -~•t• .i •..t•-· ... _ "'-"r.;...c:l• ••- , •• u ... H notl• 
....... t- h•a•r ,or •l• ••r••· "v.ndv o r.-t••"too ..... ._,_,., • ,.pra...,,! 
uu .;r•• nr"",.....•"ta. Cl'u•""" - •11-J•t• • ,..,,.,...lolo por •la air•• - CO'IO~ 
~la'" - •••li"" "" _,lU<:~.., <li• ..... ~r....;n, • ... ""'' .. • ••"• corl'i'..,...eo:! 
UI - .,.. ,.,c.,rao • c...,ra<lla .... niMt.rlo e ,.~,.•c• ............ Aoao.lnt ... 
&rac" 4htriWloktr•• 

1. IIII "".,. * -""•"~:• •• •11<1••'•'1:" 4o of•atl-r.iirt .. , ... •".l•t .. • cow_r••~ 
ela 1W -.~ ...... ....,..,t<l•·~ leo.-tlht•-"'"· ,...~ .,.,,,.llt"ea ,,..ac-tit•• - -'""'=• '"'"" 
.,-. o .__ ,,.. a .. .,...t~·nh• .,.;,. 1~11ha , .. ....._,.., a ,_,.ti leÃo ,.r _, ..... ,_ -~ 
uck f•lt•- .el!oN..,rho, ~•- ''"•"" .. ...,.,.d,_- .. ,. "'""''-· &ncr--
t:-o, • ""'"IW"II"'ii.o 41: ,,. ,...h ro;or. ... un -•t• 1 ... lujpr .. "" •"J•toa aa· 
tlltiN"• "" c--1~• r ... • ... rl•l:>• ,.. ... ,_, vion-rt•• ,,. ., • ..., •• ..-.~leio 

-"*' •I• """"• arllc-- •• •rtl!l'"' 11.1, poor.iiara(to~ lll • ,.,-.. -•• ~-•• ~00 ... ......,,_ .. , .. . 
:t. 01411 ..._!alur-.;;;. r- a '"""lolóltl•• "" oauWI•nr - -"'".,. .., ~_,...leio 
....r- .,. ''!"" .... •l&••r - - ""'r"'H" lnt•r-. 

!.· Aa .W.Ial•rr"cic" ., ........ ,_ •-• tu• .,..,. na,..,.,....._ ... ,_.,,,.,ncio_ .. ,. 
..,,...,~ ,.,,,...., ... rin aoor .. ri.....U" • n•"'"' ••u• _._ •••• .., •'•lco lflra""'· 
•1-l. 

41. A .....,..,....,~•·• •· '""J"'"" "' ... rr ... ...,...,;:ftC'I,. "",..c. • ,.r • ...., .ai lupr l 
PI'~- 4.• .,.,..,., .. ~ph·-t" ti•- '·'""• ~nl- ,...,.,. .. .;..,. pn"l~~n• - kf,ul-nta. 
loarfttaatn, •• Ad.lnl•n.-.;<•• "" .. ,.....,, .. - t.- lhr r•••••••lt<::.., - Mil Mn'le& IMo.-...,,.,;;...,,,..,.,,..,,.,. • ,....,...hoo•r '""t" _._ ru:s ,...ti>• obj•r<>a of• cerr•a,..., 
4fi.,l•..,. '"•'- l•notr .. oo·l..,...l r• .. ~I""•H•Jo.,. ... - ,,,;,.dn .. .-.te... -

t.' t111 ... j •• r ... .z ... '"""'"..,.....,~,..., ........ ...;., , ... ,......,.,. • .,;,. •nt:r"'~",.. .... Hati· 
..,.;,'- ('O'OO!Ua p:t~IOt<> .... 1· .. -· ....,. o• qUIOi.. , .. ,_ ..... -.~ ... ft ...,rrltl:'l, 
,........,. •• ,.., .. aau· • I'C"' ... ,_, ,.,_, .,.....,"<"ttlloinc/11 O.• ,_ ,...,.,.,.,lflcilo .,..,..,,! 
••- .._.,.,. .. ,. •• .._. pt>•juõ- ... "'"'""'"'"" olnc 41rr!~<>• atlua .. dro•- "!"'""" "! 
,.._ ..,.ro-rl•l•, ptora •• ,. .. ,.,. ..-b tlf' oll'•tl- .... ........,.... • •-l•c-. 

•· .. .,._ •• .. , ... ,.p; .• u,.;.. ""'" - "'''"" ... r •• ..;... ..... taolut • t•u • ,o•ta· 
.....,_.,," r• .. •" .,.,..._, • .,~,.,, io .. u.;.noJ.,eo~, • u .... k ......... ,.aoe-.. • te!U! c. 
......... , tt U•• <'o~l-r•r .... •·•p••·•-·"' 1: u ..... a•H• ... -·Mar luta• ........................... _.._. ... 
-.r"" n •J-ot- 4or 4Inri .. lcàn a...., •• h..-1. 8o·Mioocii• .. t•Ü ... r:r..- - .. ,_r••t• 

1. s,H. c-•I,..,.,....,,.·."""J•u, .... <~hut""le.Mo •-··r-t ••-· .... "-· ,.., -
_ .. -~""'"'• Mo .,..,__ ,..., .. ,.,....,. H ... d!"'ridn, ' 

I• · ..... jno" tlr <tlatrl""lci<o t...., •• r .... J ....... _, l..,.h,_,.t• ...... ,.,, ... 
• P."'--..., or!,& ... 

,_ llll•r••" ot .. ;.,..,....,., ..,,. ... 1...,••• ~nn·oi. H "''lu~in.-ntl<lo• io oli•..,d<::io 
... •ut .. rãdo•, uu ....SC'rrc""'''" .;, 'fl'•t•-r.,"la"h• • Un4u ,.to .,..l_IOtn 
tia o\oloo!•htra<:M ol.• •••tino. t>orr.tn•t"• .,,.,,.. p..., • ., ,..:;., pnd~. ""ara vr..a.. •I· 
, .. .,. ..... - ...,:,, ......... c•""'" partlr•lnr .. • ..,.., • M•l•hnac..,,... .... nt­
Jool•r -u••âd" prnl-..:ii-1,. ,.,.,:; ... la _,...,. .,. .,Õd.,, a ..,._Iuc.., - ,.h R' 
•rico-......., ...,.,. 'tuaa~ .. - pr..- -•" ""'"" - " .. -..,.,.,. •••i• ... u.,itar ,.... 
•'- .... - """l"'':.'>o l't'lta ..., ..,,.,co,...rlw~ .. - ""•""' noeto.o:.i ... - ,.Ia oM 
4or.tJ-. . 

41. 011 ••J•tua i. tC"Jtl- l•r•....,.~ no,l• oll"rrllaoh;,. fur IIIJ>O!"d-t, -"'" 
IJI'r.;. re.••••ll,..• l"'f•., eltf'rln,_ ..... _ .. t~c.:o• • •na r.-•rlt•lc,...- ..._,,ftlt.,., • -t•• ,.,n lari<~• ..... •• COM( i.::.-• .....,. .... ,. •.•• ,.,. " - rr-•pnrt•. 

S. .. urtõca ,..at•b ~- aii6 r-. .... • .... UCO' .., --· .;.. ... ,;. .,_ 
-~'~•"'-•· ~b. •• c•nôr~ ..,aula uatau·..,.• ..,.-_ "r ,.__ ~~~· 
6. .A ..... lucio """ larr••-• •• ".r:dWlP.. ,...., •• ,.,.d i arl.- -1o i ~da!! 
tokla, .. 1.., N o r-talOU auLa • .. u.,h- auaria ... -~- •pana u..::; fl!:;_-:.,:: !!:•:.:::":!!~ .. Üo~h ",..r1 .... O. ~ ... ,_ nahn.._• • -

7. ' ~ -• • ..._tac:io- ,..,. ·• erta-. ,., .. •la' úna, -~~ ... ri:t:. 
.,. 11 "" c:.n-ciii<> a 200 • a-pl-ato. · 

1~. h .. J•r" •• t:orr .. pooo4iocla, o:•J• '•tarri..,lc.io f.r t.,..adM1, .._lri­
... • .. ,,. •• •ri..-, aio "tnau<~• N -t•a.c• "" •• __.iciM• tl&o&Ma - · 
M't .... "· ,..,,.....,,. _w. Eataa a!!j•tea - .eão 1.pt i ,.n:a,çie H ......... -,,_ *' ta,.., n•••h•tl .... .sc:~õa• """"'•t•• - a.pt-•. a.tn~. 
... ~t.lauai:M• ._,.. ,.n:rl>n - .,... .. ......_lllcão - ..,. Hrdco w- -
tM .. red.aMea • e.loraT eat.a - •- ,.~e~~ •Jat- "" na• .sar-t-1 ..... ,_ ...... 1•""'-~ ' . 

...... -1. .a. ela .,.~~l .. • ••-•ltJ•r .. •• ••rr••-.:t ... la •-· ,.., IJU• ...,. .......... 
- •h·t'-•r ,....,.., .. , u••>~•• ,. •• , ... a .. Jor •u ... t•rlorat' •• _,to, .. J•­
" • .,. .. ,.....,. •• ,..atai. oa ~r-• .. toll~r•• •- dno- pua r.cMr tala .. , .. 
-••-• Hr certant••l"-•••- ,......._-......Ir a e.acucio M MnJ,ce ........ 

1. ~ •• ,....,.,_ •• N carta• r•ahn•••• .. _,,,. f"'M"" • •• r•rr•• - ,.. 
k'" ... clau4o, •• ... J•n• poatah a.io ....... r-ur -·•· ,..1041-.ta - ..... ·= .:!t:• ,::.::~!:~'"j,,!~:::·:..:;.:';:j:;.:l:;!~.::~ ...... , •. _ _,ltC~ 
J. llluahMu •• •ou:•e•• ,,,..hraa .. 111aul-to~ .. '-""'•-· c..._.,_ 
• ...-n.••·rlle...,nd••• 
•) .._, ,..._ Uurf n••huoa -~·~io - ront•r ....... _., ..,c_te ,._ 1.-. 

• carát•r ...... ,,. ......... .., •• •tual • pooa-l; 

•) ::.::-:.c:i::r.::n;:1::!: ::::~';.:",.":.:t:--;:!: !:::~ra.•t! 
41. I "•'"'._ • lec:lueN. - ... J•t•• ... eon.•,..._la, 4ol 1.1- ... .._ 
-ioeao~HI ,) 
•) ... J.c•• •-· ..,, -. ... ..., ... , ,.._ .r.,..,., ,....'-" - •~•r ........ 

wt .... c•• trat ... • "'" ,.uii1ut .. III; 
., • •t•lf"'C••t•• • aulloni.-:l.a• ,.tcaE.-.,lt:Jia' 
11) .. •l•l• •1 .. ,., ... catuand--1 

1f •thaa, .,...,. • .., .. , • •ic.,_-M_..._, 
lt ,.,..lt,.. • .. otnol .. oral •• 1-ro.r ...,.,_ .. •tl ..... •- tMt ... 1• ... 

Cola , ... tea a .. ~tMo• •"t" I11Uh.,l,..;..a •Hd•l-ra NC.......,I ... i 
....... ia, aa OIOC•t;;;;,.,. _, ...... -· h ... 19 • ~~~ ecJ.-e aio M apUc• 
M carta• •- ""'"" ... ,., ... , 

•) .,.u.;....c:laa •••lod•••• laU-.i••i• ., Olltr•• .,.ati•d•• "'l .. Nal -
..,. atbal4u ,..... •••• ,roi"lciio .... uu .. co-~ •• ...... t.Õ•d .. "i•l .. loeu 
,.nd-h • •• ..,.at.;.edaa r••U.-tbr~ uer..,.• - artl .. Z11 

•) - ..,l•t•• H•ca-• ... l•r•l•' 
I) • Mjatn e•J• {_,llrtac8o ... drculed• •J• .... f,IJU. M ,., ... --~. 

6. Ao "••••• •- cot\Unha. •• allojetn• ... c.l-.loe - par.oianle "9 a ..,. .,.._ 
..._ si.., ••ltl""'• ~~ rnaano ã ec•lllio <ta ••P"Iiç.;.o, Ul'ão tratl'4a• .. ~ 
• ..... - • l•ai•l•cio dn ,.r. •• .W.hi•t~a<;io """' -•t'ata,. .,... praMOoça • .;; 
rHt•• .io ,...t- c-r•r •oo:u-ato• •- t-.o c•r&t•'r .., corT!I"•,.,,..ncla ••-l • ,.,._1 ,. ..... cada ..,, ... ÔOJtl"'lo "".,_ oio • .,_Uate a o Mat1Nt1Írio - •• ,.. 
- an• """h ... eo ... fer connat•ol• • ,,._a ô toh •c-uo•~ a 4dodal.-
nacio .., ,.Ia o&e ol'ia<*- ... olratiao ,..,.,;;.,,. • ....; - -ren.1 ...... , - ..,. a ... 
alalac~. 

7. •trct-to0 •• ~•.,• •• t:GIIt•ahae •• M,t.roa _{_.._.,. ao ,.r.ii&raf• 
49,1etru "• • e •• aio Mrio coM .. lnhada" 10 •••ti..., - o:aao ala,., - _,r.­
.... - ..eati .. tirloa, - "--l•iol.na i o~i, ... 1. ,..._i•huaciio ._ ft•tl.ne ,... 
.. -~rap~ - Mlltbot.de • paru 4o coot11udo aio •cU.W• ,.la ,I"'IU.i<;M. 

•• .. uao - - - obJ•u• ... itido i •"lli••Ucio .pOI' .,...,.. lliio for ..... llf'U. 
;, erl..-, - •ntrr..,. .,. •••tl-tãri<>. a .UoiAbtracio ... .ri,- '"""- Mr i ... 
f~, - -r•o ~<>'->re • trat-nto aplicado ... eliojera. lata lafo..ucio -.. 
- lNiicar ,. ..,..,.._ redaa a nlbi iie iarjtl• ao""" o 

t. J'lo:•. por ouno lado, ,,,..,.,.,.,...., a '"""'•-r ,.r ........ ,.. • <tlH:lt• ft .;;. 
efat .. r 0 "'""" ••u t•rritõdo. ~ Ct ... ali'Ol't• - tria•lto a ti!IIICO..,rtO oloa oloj­
toa M COI't••~-h, ••cootu.,.._a• •• "'"rt•• a cattà•u poarala, ..,.. llio -
tbfll~ .;., •t•,..•lcõr-a lr .. i• ~- ._,,.. •• coadi<::ÕII• N ,... ,...uo::ac .......... • 
.... drculaeàa ., ... pai•. laU• e\>J111:,.. .._..rio Hr .W.Oiwi<ll,.. i ~illhtnc:ie ...... , .... 
Art'-" J7 

C:..tNle •lf..,.aádo 

1. a..lel•tr-cio ..,nal .., ,.r. tio: <>Tia- • • 4o .. h ,. """'- ••ti& aatart­
..., a aut..ur i lhcaliu~io alf•....:.l.iirl.a, ......,to • 1•ahl~ ••t,. .. (-• 
- ... j•c- ,.. corr.•~=••· 

.ArtJp ,. 

,._ ....... -~ •• lliMap 

oa o~J,t.uoa aut..d.,• .;. fi~~eatba<::io alf•M~aári• - ,.ti " art.c- eoo c. -.il 
-~ -'<>r. o o:a•o. ,....Z.. "" 1r..,aoloa, a títal<> ,..nal, ,_ • rn. ••,.cial -
..-ht• • ardao 24, ,.,.;.rafo 19, lena•, •-r poora a "'"'"'" i alf....,.p a 
- ... ..-.raço alf....,.~rlb • ..,:r _,,.,-foer" • -rr•aa i •Uia4ep. 

........ 
alnh•• ...._ir•• •·-tt .. •~note.• 

Ao .w.loolatracõ-• hnd• ••IL ... tnrl .... a • ~ar tloa ..--ter ou •• ..... 
rl•t.irl•• ...... jato110 o<oaf1Jir.- e t:aM. H •t,eitee ....._lna • ...,., .... _.-
~ oll!\ralre• _,,..{a. ' 
okt-'ao loO 

AJetea ,..ub lMtoa ... .-;..~ • .. •h:eiC .. 

1, •• ""1acM• ....... •• -~~ ......... , ... c:uJ•• . ...,.J:'elatr•~• .... t;,h 41da.,.._ 
._ M ..,.~~~ .. c- nlac- • ••t• •••u,.to. - ..-t••c•• ,.,...., t->r s - .. 
• .. .,, oaoli•t• .,.cl•r•cio ,,.:.;.a .i •aê•d• H •ri-, a tet•Utld• •• u .. a ;: 
.... .,,.,.,_ ..-· ...... :- •• .._ ...... -n•IO.· De•M ~ • ""'Jn• .... tettM •i :-.:=: ~=!•!!:;.:.:;:!:~ ~::•:r~:'"C:.i ... •UJ-. •U= 
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.. 
a. ""' c•-• ''-'"'' .,. P"'""''"'' 19, •• r .. untu ,.,.,.,. c-•-'••~- • 
,...r 11 l ..... rtoin,•l•• """' .... ~,. ... , r.('h-~11 p•l• lliMII .... oleni_M •~ ""'.2 
.. fel' • c•-· ,..,,.,h•r - •lnel •uH•· h nu·. 

), A ,..,_holltr,.ç•o •• orl~•• .. .,~,, olo ,,_.,.,,.tr 1 u .. ''"'"htl ftO nth<' 2~, 
,.,iar•f• 19, elfn•• "· u- 1~. 'I"" •I• ., _ _...,.,.c- ,...,'"'r~io ,..,,, nr•l· 
c-• pr•n•"""- ,..t.··,. .. -,rti••· __ -' -
•· • c••" •• l""'llolo fo...,hol<> epôa • I'Oitll•••• a llol•lnl.tt'lcio •• erla._ .. _ 
kl• eloi• 4blo, n '""" •oticl-»1 pr"Í•U "" utlll:" 2'•.P•f<Ír;re(o 19, •lt-~ !!• 
1-2\1, 111 • ... ollolo "'"c~·· tranoeitlolo ~· •le tel•l1'1flce, e •-'"''• ..._,,.., 
~ .. ••••• • hu telo:-ar<iflu. 

1.. A U.lnl•tr•tiõ<> ... •••t I no 0111i lutt•rlancll 1 ............. ,, I""' ~lU, <I tlll 
.. _,,,;., ,,.,..,ht• "" eniJ<> 2•. pu.-11ntco 19, •lf,....• !'• tu .. ]'?, _lEU• U .. • 
S.C. ... n4<•nt• ola pr<'Yht• ao Uth,o 3a. Ela i- t~r.-.1• 4<> 1'•-Unt<' ..... ,..({t'l" 
lia ..,l•btra<.,, •"' <lauj,..,., 

&. .... ........ ,.._1nluuçlin n•o•llralto ... 1 hoi.u~" HTvlco ,.o• ohj•toa , .... toa 
.. taua • H •luUo• ia ,,._ .... u·ahtu~•• • ia rarcaa c0111 valo1' ... dar .... . 

anl• 't 
....,,~;.. ,.,.. ,.,, .. ,~,. ... ,.. • ._;.,.. • ., a .. trooa <llr..;.t••• 

M ~h•latraçMa P<o1t•h ~~-u-•• • intarYir juuo ao• MrYic•• lat•r••­
..... M -· paÍ••• p~ra "1110: "• olôrciro• •duano:ifn• a o,.U_ .. lu_ho• Hj•• a­-laoloa.,... .... t•c-., oo• o~; .. ro• d~volv04n• i orl11r•. ,.~•nuioloa por •--"""'~ 
.~ _.rla .. C<'IMiaV<I" •u r•••p•••lldo• p•r·• .,. t<"rulrco pa(•. 

6rdp 61 

... 1....:õ.a 

&. Alo ll'ft'~e.;. <lua ., • .;oido• aiico adaiti<l .. 4antrn io 11r1ao o&.-- a EOIII• 
U1i,. .. •ta NJui.ota aO .. ,. dt po•UII"• olo objatn, 

J;, c:..b lod•h·htcaçiiio e ollodaad.o • tratu ol•• rul-côe• .., praM •h wrt• 
.-d .. t. 

S. ~ ...,tdtrr.-.;ã.o • ..,l'ilada • ardeu •• uo:I-~Õtra idaraau• a "111•1-
...,.., e!ohto po•tdoo ..,, """'''"' llu outra• ....,.[.,larucõ ... 

4. lal- - a ~tftlt• J• b<>uYar 11•&0 e c•u ,.., ,,. •Ytao H ucellol...,t.,, c• 
.. ncla .. c;.iiin .,.,..,. ••r l~t!;-81' i IN"r<"•pciu 4.1 uxa ••JWdal p1'119lara M anl.10 Z,, 

.. riarafe IV,I•a• n. k for .,.lldtada a udtf.aaci.,. oia .. ta ~•hariiifl.ca, • ta11a 
tehj;riff.c• •• tun;•iaaiio ... r«h-ciiu a, •• for " ca.,., nu uhcôaa anu·c .. • r.... ue adalua tal rooc-acU-nt<>, • 11<> raapoata, a.iiic cobudaa P cicr••­
• • t•r. a ola n~ ....a~.,.. ·"' ,. • .., <lc .ii;ilia~ciio 4• tala1r•-• para • uapo•­
u,. e ,...., tal•arâfLc• oi • 4• ... Uht;ra- .,_ reapoata pa1à, calcÚb.cla . c­
.... - 15 ,..l••raa. Quantloo u fn u•o olo tal•"• • tau talaarãflc• calor .. • da 
-Cnf.e e1...,.o-H, - 11rindplo, ao ... _, ..,nhnta 111,.. o pan:alolllo p•re r.ra<~•­
.&llr • .,.d_.c.iiio ,.or t•lu.. 

S, k a recl ... c.iiio ,.h rupoelto a ... oirioa olojoeto• ,..audoa al .. tune•-nte .. 
-- -~c ii poelo ....... r .... r•nu·, oendeuçac:los ao -- .... r.lrult.r lo, .. rã -
,. ............. , ,._ .... (ca t•x•. l:<lrroellmtr~, ~••olle tr•ta4aobjUol uaiarr.-dos.,.. 
•cart•ac- Y•loT ••derc.do "'"• -puds•r .. ,ape<li.do do r-t•ata,••rette-illh;! 
.. ,. 110r <fUerenraa vle•, • cobrada _. t.o ... p•u cada - llaa Yi•• uti.U••,.••· 

6. k 1 racl-c.iiio for _.d.,•d• por • .,_..., ... urv[ço, " t••• ea,...ci.al ... ndoma ... - ,.,·a .. ufo 49 acrii rutlt~tt<f.o. ..-h lld.,lohrucoi<> 111111' • uc•beu; ... r.uuotÕ, •et• uu aio poda, •• c .. o ata ..... aer edai•• ola Ad•i.,hrraciio ii ..,.1 uM • · 
,.a-•t• .... indniuciio. 

c.,lc-lo n 
Ajnoa raahti'.o<to• .. cart .. .,_ yeJor .. clar .. o 

.1$tlp " ...,_.aio olo• obJato• raaletrHoo• 

1. 0o1 ftjatol ~. eot"n.,......diinda llcaipa<loa ""' ardac 11 ......... r .,.,.,.,..,. 
..., rqhud. 

1. .. ra<:Uoo •-• Hr .. itl.do ar.uult-nt•, --to â po1ta1 ... .., r-­
c.t• U • C~~leto ut;buado. 

S.. S. • l••i•t.cio into:roa ck~ palu• ola orlan • ._ ... dno • rtnlr.h. •• 
C.rtal 1'ct~hrncl.o.• .. ,b anulopc fcr~h•<lo po4c• conu·~ -d•'t. .,_t-<Ja -
..-l .. Uif "aloraa .ao I'Ort&6or, clwqual ... •i•11-. pl•~iaa, ou1'0 ou pr.ata. -­
f•td...,, ... No, ..... r•d••• jÕ.I.aa • outro• o"i•toa preclioaoa. 

cktJp " 
'f.la.ooa •o• ob}atos ••at.cullln, 

1. a u ... 4o& olojatoa n&litrdo&' ........ roi .. _.. f•&• .a<flaotd_.,;,, ~ 
a.ta t.,.a 11•1 • 
e) .,.... H fr-..ua._&to •o objcto, HKUníiiD ..,. cn•pri•; •> c...., Uare ...... lhtrn pravhta- .arti.1u U, pariiÍar•fe 19, laotra,~;. 

lo lloa cacaoe- •"* -·H~a.a •·xCOI'J'ci.On.aÍIJ llr 1q01unce forea .. c .. aiiÍrl•i, •• 
llllld•htrccõa• 'JH'dra N>brlr •• t•~ .... IN'ct•l• prcwiat••- 1rtlp 24, ,_.,;;,.,.,. 
r. U•, .u .... 1!.• .c<>lnna ). tt- Z9. 

1. Ae. ..,.ld•tr•cõaa Pouah •l•po•U• a nc•n•a•cr- ... l'l.tol• ..- ,.. ... 
".,.ltlr 41 - UM ..,_ (are• -h•r ••rio •urnrluclola a_....., e' t ........ lal 
fl'"hU.- anl., 24, ..,I'IIÍIU'•l"' 11, latr& !.• 

Udp 6~ 

....hda 4 .. ".aThl ~- ••ler .... t.U4110 

1. a. ••rt•• c-onlanlll' ... ~.,~ ... _,.,..1, 4o~to-ntca- Gbj&to• .. •.alor • .M-i· 
..... "cr•ru• c.,. ••lor •~..t•r•olo" poc~ ... •n P•"-'t•du c- .. '&vro ..., c.,..taúdo 
,., .... tor lladlrado ,..,., r-t•nta. llh ,...-..r. ••ui Ualt••• ia uhcõ.-• ••· 
tre •• pahr•......,br8a cujaa Actool,.l•tracõc-• l'o•t•h llrd•nu•·•• ,., arordc• ... .., 
ta .io •<"•1ucciio ....... ollj&toe, 1111-r •• auaa cr•laci>l'• racl•roc••• •-• -- ei 
.... ,, .. o. 

1. U.. r ... l .......... au ••ltl•o IUtilh-llte, - -"'t• •• pon••-·- -­
tanta •• - cr•rr• c- '"'•lor llaClauolo. 

I. · Aa lochinhlr.a;Õ.I C-r.iiic 11 Hc•••irl .. -·U••• pau ., .. 1uur, ~-·~ 
• . .., •• r-t, •. ••"lc• .... c• rua ot ..... ..., .. 4aodarell" - tella• •• •ainc tu .e .... a,.., •••. 
..-li ...... 

Cart .. .,_ vllol' ~••lindo. Dacl•r.ocio •• ••lor 

a. O _t ... t• ol• .. chnc.iiio •• .. alar '· •• fdnc{,~a, Ulalt .. o, 

1, C.<f• ..... lnhtreciio t••· to4avh, • reeutd&d• ol• ll•h.r • lle~laraeii~ .ta •• 
aar, ao 111.- lh• teca, • ..., -nunu III"• üo poda ••r lntarlor a 7 000 tnac:oa­
(2 2".a} 1JE!>) "'" •n ........ u 1olot .. o •• ..,., .. "lço lotanuoo u.....-r; f"r br•­
wlic • 1 Oó(í fr•nco• (2 216 n D!S)~ _ -~-

J. h• r•lacõaa aDira pa(HIJ III"" •o101:•r- ailli•• 4Uat· •na, • llahe _, .... 
Hl.., .._ a•r ""••"•do •• ..... •• p•rt••· •• 

.4. A .. c1auc.iiio •• ••lor oio ....... ult.rapauu o .... 1 .. .- ... .t .lo c.,,.,,.,:-,s,. •• .,_ 
_, ... •• e ,.. ... i.cido ftchrar •-ote- pane eaU<' •.olor: o, -n~ant• ola d!, 
•l•rac:io lloa p~pii• rapr•aeutad,.,• ... - ... tooe • tflub 4a .tu,.us por - •! 
calteleci_.to, o.iiio ....... ultra,..aur •a •••••••• •• aub•tHulo;io •-nu•tl ftste• ,...!..,_ c•., cM ,.r ... . 
5, QrMt .... r 41Cl•l'•c.iiio fr...,ulnu lia Yalor •urtrlor •o .,.lo1' real 4o CDD.tcN­
.. M - .. .-... .;; paaaá .... l •• ,...,,u ..... jullicliid•• pr..,hua pell hal.ll~ 
• .... ~.., •• ri ..... 

Anlp "' 
T..,.• ... c•ru• c- ••lor ~hra .. 

.:a. A r..,.. ... carta• .,_ .... tor <f&darll<lo ....... ••r pap ... t..::l,..'-P•. o..­
,.M-H •• 1 , 
a) uu ,.,. frer&qu•-"t• orlll.aárlc: 
Jo) ta,.. U:u •• reahtro pr..,ht• "'" •rtbo Z4,. par..-&ufo 19, ].atraz., 
c) t...., •• H&<.tro ..,....hu.., artl&P Z4, .,.roiar•fG 19, t.r.r•s• • 

2. lo• raaos • •"• for .. eote•saiirl•• ••t••• axc&pe:l...,..l• Jle
4
Hsur•oca •. •• 

.,..ltlbtracã .. ,.....,. rolor•r •• c .... • •apadal.• prnht .. .., al"tiJO z•. ,.. ... , .. -
1• l9.latr• '• coh•n• ], !t- zv. 

ArtiJo 4• 
Ariao M rao:al>l•nto 

t. O .--ceata,..,- objcto ret;IUr.odo ou 4• ... ot•ru c- ••tor dectara<fo ~ 
•• ,..Hr- •vho •• uubt-a~o no_..., .. ,.., ,.o•••l.,.. •dl•n~c pa1.o.,.0 tO ..:i 

•ca,.. pravisra.., •rti(Jo Joio, P"rÂ1rafo 19,\etr.a'a, O avho da recebi_,.,.,..;, .... 
W\Yloio 10 .,...tenU pat• ........ ;,, riipida \alin'i ou ... ..,;urrct .. ), 

2:; ct.>•ndo o r .. ctant• rui~-"'! -!h" dc bcebt .. oco 111ue aioo lha ctw..,.. ia 
-• cholrv ,.01 pu~o• "".,.."· ...., • cobradl, •-,... 11áu•~• ,.,..., "".a ,..,.. 
,reebt• no aniao 42 p.ara aa retl-..cõ..a. 

-~t{ao 4' 
aatnp - soiio .,.,.;,ru 

l. •• ~~~õe• ... tr• •• Ad•toi•rr•eii-ea •"• .,_lato eeaco ...... , ... abj 1 c-·­
shtr.doa • •• ... n.t C- ••lar olccl•racloo •11Ío 0 & ............. -..-canto, eMr,....i 
.. oio própria. Aa ,._i.D.Latr•cÕc• ........ con.,.ir 11111• aata f.a<:tol<fecla aú paclati .. , 
...ltl•• , • .,. oa objetoa t'et;htrecloa • as ci~U• c- Yalor <lct;l•udo a.c:.,...anh•­
•• ... aviH .. rn ... bi .. ntoo. lloe ,.col.• ca ... a, o r-t•Dte ,. •• .a ,..,. eapccial .....,.bt,- atti ... 24, p..:ianto 19. l•tr•!· 

1. 'AI .W.lehtr~ôe• aõ aatiio o\orlp4aa • hnr-.. ae....,.cla tentul.,. ... .,._ 
Eup ,.••t•• -"J•to• • .,. loou .... r po .. ti>Ul4••• ..,. .,...,lt•do• .. tilfatôriG• • ... 1 
.,.,.,t-ntas:ão interna o Mraltir. -· ~- . • --

.arilp50 

Pwl.C[•lo • Pt .... o Ã ta'apa .. abUi,.lla ••• ••d•.lnre;õea h•tch. OlloJuoa 
l'll'lllatr_..,• 

1. Aa U.lnhtuo;Õç• .... ub ,.; rnpoode• pce1• ,....,. •o• .,'e.J•tol ~•ahtrà.to•. 
... n•f""•••i.tW4d• t:UIIÍ Uaad• tuto •o• obl•t"• cr.....,rtedoa .a o&.ac""•"•• 
..-•to•.,._uatel .._l.Rbc4oa •• .,,..içõea feclaa4••· 

I~ . A ..... Uado co_taf eoi a IQtl.a lat•l 4o cmu:eUdo •• olojetca tal.bu .... .;, 
e .. iall ... i ............. ~~~- • ..... ,..., tallha -'"" raconlwci ... ca,... ....... ., 
t.i~. • .... •Udnt•• ..., c_...., -u• ... rllc•• ecl~• • ..,..u-.c•-
•.r-r&a. 
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J, U ... l,.hn•cN• """" - .,_,,_.ur 1 CNI'b t ..... 11"1 1'hl'<'l """' .... 
- .. Cif'l'll' llf' ... Clll 4• f,.r~l .. 110'1', l.io tiiiU i'lll ... ,,..,, ... h, .. r ... Cit H 

-tntoo """ •~J•t .. • ,....u.loo - ...,. ,.r, •• , "''' .,_,,.,, H...t411 a - , ... 
.. fe.-.. .. ler 1.,. .......... 1 ..-ol'l'll' oluurlll tMe 1 ,..rcorao 11111 olljotol, ..,._ 
t .. t .. ote iMho ole o,."""'-" •• rn•p•llhiio ... N , • .,.aveio•,.. HJ•t• 1 ora1 ... 

•· a. CIM 111 ,u•• •• - •~J•t• reahuHo, • r-u .. u t- ollnlte 1 - b 
... luçk cujg _,unu uti Uu4o - toO funcoo (t t ..., I!CI) """ ... Jot•l a ui 
-tento,....., ur ot.vodo 1 m fnncn• (91.01 0.:$) ,! •• coílo .- .. , •ln ••­
,.clah 111101 conhnt. .. s• h.,rouoo trot•"'• •• anJ1o 19, pada"r•f• M, 1 ,.,... 
11111•• ..,11 n1l•tn. 

1. O -tnou t• • f~10lô•• olo ••hth ol•ou dnltoo - t-r olo lllan!Aa­
&lrio. O r•ttonu,- o 4ootJ,..tirlo, ...... -lttl~tu~ _. lu·••lll'l ,..._a N~ 
... , a, lM ... tuç,jjo, •• • l•ahhçie U.c•no• • ,..-h h:, 

•· .. , ,...,"'lt•çio • ,..,;.,.r. 4t', • •••d.,..,;;,t. ,_ •h•lt. 1 i..a-tuçM 
-r'• tu nu\.14e - o"J•te u.uho .. u •• ,.u ... - .,. •. d .. e. &h ,...,. alor:lr 
- .. -· •trdtoa - r ......... ,_, .. t •• 

7. .A ... bllnui~ .. •ric• - • t .... , .... •• ,,.K •• r-~:•t•• • ...,. ,..r. •• J.il"h.._o ... P"~tn.. ,.., ... !-ah\•ção i•hraa, !"~'~ •• ••J•ce .. ~~ 
liltr ... l, C-. Cllftdiçeo •• ..... llt.l 1111• llj- t.ruierll I rt ..... - ,...._. 
~af• 4'1'. 01 -c•nn• tix .. el • .-~iar•r• 4'1' roouJ ...... , •tr•t•~• apllcl­
.llbl 
'lt' • ••- •• -r•aorM cOfttr• • .... "lahU'"'ôio t•IJICIUWd~ 
i't' .. • ~~~~ .... u •••hu •• ,...,,. •lHit•• - f ... n· •• •••tiaatúle. 

:.1!~~.~! 1 -u...ãa •• u•--ltlU• .. • ••• ... l.hu••t;.. hn•h· C.t•• -
.,.~ •..:l•r•N - -. 
l, A• .._,d,.tr•çÕn hatda , .. ,_. ... ,..,. ,...,.., ,..1. ••,.lleç .. "11 ,..,.., ·..,•.,i• ••• canaa c• ••lor "-<:lar.,•• alv• ••• c•"• .,_taCH - utl&e 5l. 
.... ~••J10u•bllt4-.1• .u; c-.n-•d4a, t••• .. n •• c.n•• u, ... ,...., .... • 
.. _ .. rt,., .,. .. .,,. •"• •• ..., ... ,t.......,.,. • -.-tçõu bcloaolu. 

lo A• ...,tnbtuçiõn pod ... H _,.._.cu • c."rlr .!C-- •• rh._. ..... ,,..­
- • ..,.ttoH ,.., '\.. _..., 4• focç• •&!...-. sôio -.c,jjo·r••...,..Pv•l•.: ...-••C• •• ,_ 
~CCI ••• c•r'•• ,....t-.1•• - Mil piÍI, pt>l•a J'•f'daf, ••polf.aÇMI - ... arf.a•, -
....... a- cuo li• !or.ç.e: .. u.~: .... ,... ... •con.r .,-c .. u !""• • ,..,nt• _ 
"'" •"l•to•, incluÕdo, • ..,..ttodowa.t•• • poorcu.coo •• u•,.oliç., .,. •• ~b~ 
J •la•· 
S. O 1'•.ccau c• ollnlt• a .... l .. •nbeçM coocr•aponol•ce, - p1'1edpS•, .. _t ... t& ... .t ola """""'"· •• uroli•c• ........ ,rl•l o• ...... in.Uroc••- ..... 
ndtdo• a;o 1'0'nllu.ok>o Mo 1M t--'o•- coo•lolorraçio. lnt-rot.nu., ••C. '"""':' 
•l•IÇ;.. .,;.. p.>de, - ... tu- c•..,• w1Cr&p.~ ..... e -nCI\ntr.-h·•--...e"b&S•"' 
,...,.., .. cllrMo, t- caoo •• un. ..... lçã..,. •• ,..,...,lllçâo i erh:-. •U ..... di­
de .. -• c..uta eic•• c• •d..i .. cln .. o. • rcop:onu•UUe:lc ,jj lla.il-'a, ~ 
1'• • aqundo',.rcu-r..,, i aplh:M• :ÕO• r_a .. a eoo~b•W•a per ••t• •lA· -

6. P« .. ..,~M, 41o , ... icraC•':st• • •••~:fn'at:iid.o•U.',..Ir•lt• J ln41 .. 1at: .. •tô• lurvu rll!cc"lolo -• t.,.ta e... ••l•r ••cl•r..So ••Polial• .,. ..,_., .... 

!;....!... iM~·~~·':,.: :j;;!:":.~ .~:'!.."'"-!:c:..~:~;=~~~ 7..,":~t!"i ·i~""= 
...., ror- •c•ltoa P"'" tr&•uporcé; ..;. fa~U •• ,,.u corn11to, • , .. _!a&cM- '• 
calculd.a • p•rUr oto 'W'alor Ol'oli..O.Úo 4oa oloJ•to• •••lil~o••Mr•••--•NMt!• 

1. ......,.. -.· lMcniuc;o <I olr•l•• • .,., ......... • ••,....tbc;.. coul - • ••..rt. 
'"""' .. - c•ru c- ••lo-r olccl•r.:o•o, e r-t•nto ...,, ,-r opUr,.çio .. ,..,; •. 
F•fo 4'1', o 4"'tinot.Or,io, l- olhdto, ,.,..., olbt•. i r .. tit..i~ie ••. t~l' • •! 
nit" .-so•. ••c•tuondo-•• • '""" ft Hauro ,.. ... ,.,..."c• - pbpriHH• ot.. ,_,,.,,u ... iio "'• od, .. ,- tMo•·" uao•· 
1. O r-teoto r .. • ,. • .,..., ..... ft •ltrir M<> III• ._. •I,..ho• •~•dUM - ,... 
•a.-rd'o 39- f•vo~ "" d•U'""'.;rio. l...,•ru-nc•, • d•~d-t.Õd• n• • lacul4• 
... ••ri~ aioo •• """" dir•itoo pr.,•htal no r•-r.Õsr•fo ~'l, - h•e~ ..... r-t•ii 
te. G .,_tcntl ou o do•tin:ot.Õria ............ toriaar - CarC"•lr• ~~- a õ:•c•M~ 
e J.il .. b.f.iO~ C: .. O. ll'&hhtiiO illUIBI O .. rwltb. ' 

Artl• n 
r-io .. ,.op...,nbilid.,.ol• ••• .ualehn~tôe• h•hh. ~,!otOI nahcr...,.• 

lo h .U.{I)htroçiHo J'oUth ••l,... •• ,.., .... ..,.., • .,..,. ""'"" ebjecu ... ,,,._ 
oa-a4oa cwj•.•qtrca• jli torn~. ;.f,.t'tj ... Oo IIIIUU -• co.,..lçõoa,olt!pulal ... " -
!;:"1-"ta p•t:a :;o objC!tOI IIII -·- ... cuUM, IIII ... r ... , cDBIIiC-1 • ., .... n.~ '!" 

z. Alo A<l•il•htra~ÕO• Poatal• .;., ,.:;;., r••-..;y.lll 
1• .. 1• ,...~d• """ •bjiiõi""ii",latn....,n . 

•). - cuo .o~..-.,rc• ·•a'l•r. A .-t ... i•t,.cio - co.Je,.....,ice •• , .... • ,..... 

~.:id!'~i:~:.; .. ::.;~:r:: :: :..!::i:!:~--.r:.::u.:::;:: :i:..r .... ~ •• !~! 
eonoor,jjnd .. N~io h·••""• oo conhld ... ta .. .U.~nl.rr..,;. Mo ,..,,. ol'4 
nl,.., cuo nU oítcl.ao o 10Udn~. T••-h, a ,.,._,..bU~'""" .. 
pd• -unu IIII"" •c•ic"" cobdc " rl.cot olo fo~a -l•r aiM• ..,._ 
dn• (ardp 50 .,,.,;, ... r. l~); 

•) .., • ...so, aDe hannde eoitro ando •• •J'I'•ant•eM ••• ''"" M ...,. "'..,..... 
,.."Ulolldc, n.iio pa•aa• prntu "'""'"" H• •"J•t•• - e.,.ai'IIIID,jjocy .. 

· · •lll:rulçilo 4oa o~oc.--co• oie ... ...,.lco ,...: -c'iwo• .. lo.- _,.,1 
lt)' , ... .:... o ?-••!U ol•l"'!" ft fonNbr lll••dlllluU racl_._ • pr- "!. 

•ht• - """""' u .......... , •• .,, 

.. .. 

.. 
t i .. "J•c- r••l•u .... """• ~....,... MtUlracio •• .....,,,.l•cucle•p•[• ... ,, .. , 1..-- l'OU••.,. ,., ...... 1 ... 1- •~rt""• •• 1•1L•I•c.;,. ... u ,.,.1 
,.., •• •J••- ""''"" ........ u ... - ....... u .. c .... , ...... tul•• ,_.. 
IHt•, IIII~ - U•tn C• Hjol .. c•J• t'.,.t•IÔ4• ... """"dr• ,..,. pnlbl-
..... P1'•Yl••••- •ui.,. )~. p••·•~"'•• n • n.t•ua 1o • ~9 1 .. ....... J•t•• ...... t.u.olel IIII- I- Mfl"l .. - .... l'lio d•c•~II'IIU:O .. UtOI 
" ......... c ................ -. -

A-rtla• Sl 
t..çMo •• "..,.. ... 1Uo1Ma .,.,. ,...l•l•n-.ç;.,. ,.. • .,.h, c..naa - ,.., ... 
lhcbrM• 

lo A• .... ldUUÇ-& hU.al• ••b• •• Mil' r••-·"• h ..,taa CI'II'U•- .... 
I., Mcl ... ool• •"•"'• ... t-h- •f•t.,...S• ..,,. ""'''""" ... c .... u~.;.,. •r•ac~rico• • 
- .....,,_, .. t-e .... _ r-r• ... •ltJH- .,. • .,,.. ••w~r•••· .., """ .,..,u,.;.,. ,..,. 
•lata• .. .,.,~.or;. 11, .,.f~anf• l91 a nlfOn••"UU•d• ii, '"'uu•nto, -nciota1 -•) ,.. ........ ••,.lJ.aç•• "" -• ..,.,,,. for -u~tooil• ... c. • ., ., • ...., III• .,.w 

'"'" • •bJn• ..,, c•aa • ,.t'eiu • hahhç•o """'""• .,-., • ,...c.t. .. -
l"le ..,, u 1.-r e'., .... •-r••~c•••• tar l•lc.• ,. ol..,.ol•e&. i •rtt;-. 
lf-l•f NIMlv•• i •e••~•o •• ncnta .. te ••- •ltJ•to •• ,.u ... .., ..,,. • .. , .... , 

., ...... • ••!l-tõirlo M, .. c..a'• •• •-lwçio i orb,-, • •-r-t•• ,.,.... 
..., •• •hr ... el.• •• "'"u. ,., ........ ,.. • ...., rqu,,...,..,., ••cl•r•t •• 
"-""• i ..,l•i•tr•çiot ... po:..c-1.,. i -n•1• .... •"1•t•, -.-..- ceoo•tlt ... 

.• 

.. ,. 

~7 .:c::.~·· • , ................. u ..... - • --'- .... - ..... 
&a _..bobueç;;,.. üo .;. ... , ........ 1•1 
,.h ,...,.,., •• ,.u .. çMo .. .,.d• • e • .,, .. c .. •d« ••ct ...... , 
•J - ••"! .. f•rç• -1.or1 • .... l•btr•çN ao HI'VLço •• .. d • ,..N,., ••­

,.u..;• ....... ,,. ,.., .. tuau, "'"!" ··~t-•~.r .• .,..u. •• 1,..1,.1ou;;;. •• 
- pal•. "••c• ........ ••,.11..,_.., -·~r.. loi 4n1ol• • c.lrcu•otiia• 
•laa .,. EOtt&da. .. - c•• olo [•rç• ••lor; ••t•a chcu .. niiocl•• ... ;;. 
1 ....... ao c.nMc:'--oto 4• .... u.hcr..,H o1o p.:o{1 d• •1'1•- "'""" ••~• 
lilciAA • Hlldc,.,,· ~cuc..u, • r••poiiM1olliiiH• •• llodtllaiacraçã. .. 
.,.Ia r-t-t• .,. fttllou .. wlr ai rho:oa •• torç• •alsl' C.llti-
•Mbt:ht4o (artJao n, ,.., ... .to 20)1 · 

\) ""'"ado, .;.. ........ ,. .-tre ...... •• tor110r.•r a ''""'• •• u,,..,,..,UioiHt 
.;. ~!r• ,.. .. tac .cone. .... •"J•coa no .,,...,.,.qo~~;nd• 4• •••n•d;ão •• : 
.._,..,_ •• ••nl;e ... rr•tlt• ••- .,,..,. "• r..-;• -ior; 

•) ........ o •• .., f,.i oeou11de f'O'I' lll're - ... 1{4êncl• M 'r-t•t• - r.i 
~"••inou •• canc.:ioto ola •bln•l 

11) ....,.., ac cr•ur •• obJ•n• cu.}. <:O&c.úda oraccoJ• ladu.IM -• ?C9-'"'­
ç;... ,ro-ooiaUI ao Ht.ia• "• ,.....O::s:r•ío 4\'• • _olorad• ..... ••t- •ilJftOO ~~ 
...,_ li ... c:orofhcaolo• - ••unoldo• • ... .;.. •• .... .,_,-.,. ... 1• ••• .. w ... C:M ... C•t.; , -

.) ............. n•nr •• ,_ .... •• f•r- •bjrt• •• • ..,lereçM lt•,.;t .. ca 
•• •&lw .,.,.rlor .,. 'tAlo.: r .. l •• cont.U.S..: 

I) ••11111• • r-totoC• .;., lo ... l- •-'- ra~t-..çãa ... ,.,,... ,..,h"' •• 
·- -. • ceM&r .,. oll• '"11'1lnt• ., •'- III• pan•lt- •• •1tJ•c.o1 

,.h• <;11rC" e- .. •l•r 4cclarM •rr•c,.ld.a• - virt~c •• lqi•l..,.ão •• 
,.t.· H 4onl-; 
• .. t«t·• ·•· n:a!!~.,.u• .. dd- ou ,.;,.,.o, ... no~ .. u •• ,_ .,.:iloltce 1111.,., aia 
e•taw•.,. e.eo&Jç.., .... •n,.lr • II'C'JOfOilL'\I>II(d.>dC' ,.. • .,,. .. al•r•• • _.,..., 
oiH ..... iaa • ,..,,. -tÕ•• ,...,. oa.• ·~llbiMI"": cl•• •••-.. , eootr•cante, ra-

:.:.~~~:~: :=: r;~== i=;:!:' .!·'~!j~~: ;~::~.i~!:· t • ., ........ • r'>!_ 

1.:. ."• ltdool"la~r:at<- ,..,,., ...... ;. ~-- IIII""IIIIIU• <" ro•......,c:ol>fl u~ .. c.- , .. a..:. 
oc- .... !'""'""~- ...... c.,., ... •:oo .u • ....u::a .... ,.'l' ... , ........ j .. "' tenu ....... _ .. lN· 
ol('(•• c ••· 4.-cl-''"" Y'ro&ld~,. ,..., __ ..,ioco>< :at..anorlro• ...,.,.,..,. da wci"Uic.aç­
.... .,•J•L"• oulftc.t U.• """ .,.,.,,... • ., ••••wir•. 

A-rtlpSI 

... ,....,."Ui ...... M ,.._coou 

1. • r-te•t•...,- ••J•to H _,,._....;nci• i napoOtOo;..,.l, -• --• lia( 
te• t.,..noa iio ,,O:pd•• Adlll,.i.un.cõos, por 111111~11111"'"" olano• ca,.....,.1001 -tro'i 
Hjato• po•t•lf. ... COO""'a;...,;,,. .. ..,....,Ucio d• oi>J•coo nio obicioloaJ'olr• Cf.,.l pan•.., ola laolt...,rri11d• ol.u coMiôc.M• •• ........ ~ ... d••<l• qu• ...;., tnU oc:ocrT 
• '•1101- H&UP....,i• ""• .t.a.iainracôoa "" doa c.unqorudor••· -

A ..,d~-:ia ft UI .. Jn• ,.t. •a•••cla •• po•t•l••• aio ... ta. • r-tnt• 
• .W. h.,.....I>UiUda. 

': A ~t .. tati'oocio '!.,. -•uc.r - ,...,... ••·dolo • """' .., ~-~~-. i•fo,.._ 
n in• • M•l-..!atr•c•'" .. .,,,,_ • ..,... '"""• M '•r • c.M. _, a -cio c­
CP • ..-tfliU•. 

ArtS..0·5S 

.,,.~ ...... .;.. .. "nu...- .. ,..l•l•n~• ....... ia. Oltjcu1 '••'• 
CC"""'' -
1. At.oi J"''-• - _.tr.Orl•, • ~"ni .... ,..1,.. .,..,.. •• - ..,Jtt• nah-
.,., ... ••M io Aolai•htr•;iõo h•ttl .-. caMo ,...,..,,,;,. • ... J•to - r ... ., •••e-
~· • ••ta- ..,. ,..,.. ·,.. ~- _,.,. ,....,a-.,, ........ '-•d~. aio 
,.... """""'' • -tl'Op - .. ,tt--..,.~ - • n•• .. i•Ma n .. l ... • - ..,, .. ,. 
"""""'lau.P.. 

z. ..._ .w.lal•tro;io l•t•~- M .. oti• ••tá. •ti :..,,_ • C1Mtrá-rle • ....... ......, • • ..,,,,..t•- ............ ,., '""'" .. •-'• ..... , •• _....,u ... ••~ 
•) ......... .. .. .._ " an:"'-"" •• ..... C- •• 4h .. aie<Õoll Pbtt ... i .,.,1,­

flca.c: .. •• ......,t.tãe, • i -•ncd Ãt hnpl,ri.NMa; •> ....... ,... ,......," .,... ... c- ceeloooct-nte .. n'<l...,._ •t•• .. 
,._41. ... .r.c-.t .... -.te- ~looc'-• - ,..J•ta pr-~ ...... • 
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•• 
..,tr-c:le ... .,..,. .. - .. n.o:i" tor-l•i• - utt .. 107 • •••--•• ••t• HIMI,.. W •~•J ... Iu •• élr•h .. olo ro~\-ntot ' , , 
... ....... - t:ON él t .. erteie ln41Ylll>•! oloo Hjnoo n&lat-r ... -.•IÓ .....CNIIII 
r..,.l.r .. "Jota "1'0e11rdo .&o ....... 1or •oUbthcl•o """""" 11 ,...lallcr.-. 
cM'H •dP. ..._ .-...,...,,.' ot'tice 1,1, .. ,,arah 19, • .... •-•• re-
toreo~ta li t .. crie.h 4nolhMo .too ftjotoo nat.cn•oo .. tol ........ .1. 
C U ou aao Unn oopocl.to c n. 

I. btnUote, H a perdo ~ou.., <fv,nnte o noeo,.no, •- ... Mja ,. •• r ... t 
::!:e.!l,e:'"::•.:,~i: ~=~~~;;!".o;,:j.d~ ~ .:~:.:•i: .. :1;:•~ •. fou, u ~. 
J. q.n.lo - e-}.co' n1'r'otuoio r•t ~ ... ~u• ...,, 'cltcoa.-t;:.Ct.o • 4roi'Co MI.K, 
a ,...lalnracio- cuio tnrltórlo ,,.,. ... rolce -ornu o l•u4o IIÕ ii , .. ,... ..... , 
,.r .. to • ,_h,htuc.o ro•t1111u quaMo •• Hh .,.tno orc•r- c..., •• rl­
P.ul~toa •• - c.IIIN> 411! fotca Mio.:. . __ · 

6. h éll'tlhoo ....... lnoo o eutroo, cuJ• oowhoc:~ Üq oo ,...._ ... , .. <IIIM:u .. 
Ue- ,., oearao ••• .W•bhuaçD .. ..-• ..,,. • .;;.,..h ,..aa .,...-. · • 

J. ".,_i'lliatracio .. ,.. .rac.-. o·,..a-<~to <la IH...,hacio ... lo-r .. -- <ll• 
"leoa.,..,.._ .. ,.. a hoo.rtrn'rtub14o,'at.ii o li•itto" <IÔ -u.ta Hata ~~-! 
•• .. ~~ 1111"•11111_., r•c"r- •-•t-1, 1111'-'•r cot:~rra o •••rt .. rirJ.a •. ..,. .. -r• a 
• -tat~ta - urca.l.r ... 

&d:i.P." . ' ..• ~ 
a.ul"ll'l.ucio .. uapoau"l11411<11a .. tra ·~ Ad'!'lal,c!lc-cta PGatab .• ~·t ,.._ 
,.la't <11.-.:l&rA<Io 

1. Ati ..,_.., -· c~nir!G:. • r .. poo. .. bUI<Iada uM ;, .W.lalnr-.cM' ~~ .... 
,...._ ric:alotQ o HjaU• - fun .... 11111un ...... ,...,.~ a aatando ... .., .. ~ -
•• •• -J.oa u.,.a-uua ola ,..,...,,. iaacM, o.ia ,., ... "lf"''N" • a11rnaa .,. ..... 
Clutl.do Ma. H for a r.aao, a nao...taaio raaalar o1 ...,era A6alaluraçâa. 

1. .,. .w.'u.f..t~~;O lau~<liirte. H •• <ll .. tbo i, até .~- ..- -"'''irla a 
.,._l<rdo • <ll.aP!)aC" -• pU.icr•foa ·~· 79 • a9, luata • fl.l ... r r•.,.._..! u....,. ' 
., ~ ...... .._ •• <llh,..•Lçõ ... •·•rtt1o ln· ........ ~-.... "wl-

i "rlriJ:ac*> lndl:iil:<1111al <ln c.art.,. - iralo:r olaclar.-~ ' • 
lt) ,..aa..&G· ..,.S. pr-u .. ,.. .-. ,..,_,., o:o..Uo:i-.ato <la racl-cH ,.... .... 

a Hat.1'.ulcio .... doc-utoa <la .. ..,.it;O r.otat'i-• - objato pO:floC10~• •• 
• ~l.racb .&o !nu <I• co .. a•r<ra.cão. pruiar.o- anf.ao lQ? .... .......,._, 
aata ...,, .. ,,.. ..., •I'•Juolica •• •trahoa olo r.cl~ta. · 

1. Ati pr...,a- cor.crãdq, a ....,.lnJatrado ,P.. ,t.rani!Oltl•- e4il'f• .... W..i-
._lara<llo • - -ti'• A6alnlltratiio aacã l .. nta .. ..,..t .... r; n..-.... nt ...... • 
•. _....,,. ,.l'altat~ta, aa ot~~al fqi -tr•c- a ...,!a~aiio f•• doa~ i1 .... · ... 
~atttntiia r-t-te, pel'!l prl.aalra carp poaul 11tlU........,I a,.Sa a •rlflca­.a.,- ... co coounr~ a •'!aincL. ou a dtara.çie, """',...,. .... • pa.cM:• .... "!! 
.... "'"la\"..,.., ,..,.11' ... prg.prl.o H]at .. , , 

6. Se a ,.. ...... a •apolf.açiõ.o ;..., 1 aY•ria,..;arra" ...... ,.. a ,.-,..,.~--;;,~ - ... •J• ,. .. t-1 aatab-ahcar •• ,. ... tnrhóo:io - MTO<i~ 4• ,.... pa[a ...,_ a t ... 
ha •• ldoddatracÕooa ,.. ca11U ••••• c- ii prajuho - partaa. t.,...la;, ,..C,nt~ 
M, ,.. a ll,lll'"'li~ie ... a .... r~• fol ~outauda .o pai• H .. 1tl11o ... , - --· . 
.. """l"'Ciio ao -taata, - ]Ni:l da od&•'!', cato. i .U.lalatnt.;;. ... ,.. • pa{a 
~n . 
ã) ... -- a pacata, a --lopa 'eu a -la a Mil facho, ~ a .-..1aa- a a f~ 

cM ..., .. Jata t:rad .. ,..d,i.oa apartl\t&a <lle aapoliacao eu •• "ada' 
lo) 'lH a .. .., t...,ltata4o 111ando da nUa "' ••'"".!leio ...;; .. "adou • 
....... tal Pl'll"n (oi lorn•ciola p•la Aolai.l'iatracão <la <laathoo av. H ·lor • .,..., 
,.la A4&1ahtr•cão ola oriara, .,.nh~~~~& 4•• ltUtu:a M-inlatracôaa - c..... .... 
•t.tr-.... ..,. ••n:•la •• r••l"'"••bUiolada lnvonpdo 9 aq,._e11to .olllll 'l• • .... 
jata ~ol ... uapa ••• 'III• • Adai~lur•Ç.Õ• ~auiau, t-~ ~~~~-.. •.Jaçiou. 

s. &.raapo .... bill,....• ola- AoboiGhtracãQ. c- ••l•cii.o ia.avcraa ....._abtr.,. 
· elaa aiu eacã, - aan,.,_ caN, coapr-ti.U .,.., •o .ã•i• "'· Hclar!'Cia • ,.. 

Sar por ela. ao~<Mada. 

t. ~ ·ror pt~r<litla; .. pollada - a"arla<lla _. ·~arta c- <reler Melar ... -
air-uind"'a ola forca -tot, a Ad11i.11hUaçiio- cuja OÔIII"D ~all'l'hor'-1- .. 
C.joa aar-.ltoa acoru11, a pard•, • .. ,...ua;.io. 011 J !IYnia, •~ ~- ra....,a*"l ,..... 
~:•ca,a,A&Iooi.•tauao;.io .. ort_ .. •• ...... A•ai.alnra;õa•,a".r--·•• ri-• 
nwlt .. taa 111o c• ... • ra .. e- ,..lor, 

l. S. a perda, ._ aapoliacão. '"' a ...... ;.., , .. o~~al .... a• - cal'rh~do ou aa,...f.~ 
ca Q .... M•iDiatratiD inu.-.edi.iirla 1111,.. a.iio fontaca o ••"lto ola o:au .. · ,... 
wtar -lara,_ ,. ... a<loc1111 ,,. ..,;,.;_, lntarlor •o -t .. ra U porna, i. ..-.1.~ 
•htrae-io 4a odce. acca c,. d pujuiro ••• • cobaruu. ..... i'IICatracio'iater­
_.Utla - <rirt.,.• d:o •nlao pri-tro. par.iianf8 l9, a .., ,.rãr.r•f• S9 H ,n..• 
... t• artlao. · 

a. & aoo:~~a .,......lata - .,..r.iiar•f• ,. i .,...,.,. aplicMa - caao • tr--rta 

::-,..:{.i:~~~ :::..ro .. !:;,:::~!!;!!".; .. ü,::.•t!i~r:;;: ;:!~:;!t;;_ ... ,,_,.). 
I. O. •hahH ..,,......;lroa • 011troa, aja aDUl•;ii.o aia' f;,r., 'Hr. Cóiuia!P~~. 'li 
-a doi'&D~<Ia~ .W.i•htrac'õa'•. 'ru9011aivaf.a pela par<lla, ,..,. aapol'lacia ~,.li' . 
-rt.. • • . 

10. & .w.JatacracH "" afat- o paa-ara Â ...... lucia ................. -..<ll-
nlra,a. .. pea~·• ruaM., lllti • u.n.- 4a -.-• ••ta ...... ,.-ç~a; .... 

n ....,t.,O.I' I'Kar• .-aal, t .. r -tr• • ... tt.dda. 4'1"11' aNtrl • r-t'!!_ 
•• .. lar.at ..... 

...,li: a ,. ..... • .... u~ - a ... arl• ... , .. ~o.at .. ~- - •"''.:-• •• - ....... 

.. 4<o 'rat~-rcoà ....... a ..,_l,.latraciio <lloo ,.r. 111111• ., .. ,.. •• <ll•••••u •• r una~ 
pal'l:a ""'""• a anl .. ••· ,..dar•f• 19, ' .. daaola, naaalva<IID o utl1o ~d..;,l 
~ra, ,.riarafa 39, a • arri .. "-• ,.r.iaraf• :W, a r..-..laar i ,...h,htu(ao ola­
arl ... a ,_...•lMçiia ,. .. H ~taOita, Ca1>a·lha co~rn an• aontant• ola _,. •• 
,,.. •• cr••porta Hra• ,..,,... • ._~, a.. • U"u•4a •o anlao loS, pn!Ô1.<•fo 29, 
~, Aolalaia~1'acJ.a 4a ar ta- pap •• ... ~ .. , 4a nanapo~t• <llut-n~••o:--*"• 
,tna, ,._ -Uetcar, ,.r 11 •-· .. r.....,la• ... 1 ... •"-•c.iio i cit..., ................. 
......... 
r..-•'<lil....,hacia 

lo .Janab .... a .adita ... rac>~rao e•tr~-~ ,..;.t..tau~oe;.. napond.,.-t, a Hr! 
... 4e paau· a IHanhatió """-"• -r ilo .... tàt'nraçio <la arl&"'• quer • 
~lahtrilf'ie' ~ okalL- ~··u- Uata..._ .. a'UIF so. par.iauto 59, r .. •!. 
d .. n, ,.,..,rala 79, . 

1. hta ,.._t• ...,. t•r l• .. r a -1• NH panl ... t a, - •la ur.~ar. 
....- .. •La ..... •. ~ar .., •la H&"'inli ã .. ta tia recl-ciio. 

'· ....... a .W.i11lnuria .;, ""d • • ..,_.. e .. a--.~: a aiio acalca au-l:r o a d!. 
.,... n11111taataa ... eaa,. 4e forca Mior, a IIII"•"""• aa tirai.,_ .., 'niD P""hto 
• parii1rafo 29. a 'l ... atiie ola .. Mr H a ,.:rola """' Nr l_c ... a a - ca ... <k'a.,., 
ta ••dlo ioM ':fol &l..,a·.t~loi!Ja. ala ..,..; ,o,..,-.,o:l .... l•llta, ... iar a , •• _.. • 
M M '-"&lucia per .. tna ""- .... . 

•• & .....,lahtracio .. _,..,,.,.._ .... ~tf.M·, hlnt'or- a caao, a1d 111rorh•"' 
• , .... ~~.• • .- <la <lf,.lc~: por caara <la .W.híl.-tracio ..... taMo ••.nlc~ 

.... tl'-pan• • c..., d<la "*"''·~· , ... ~ ................ a_ .... n---·· . - apn-tar •••~ •fl•ltl- ... .,....,_ .. 
·-·tCr'l ........ """""bNon:• .. ....,.i•btcacio M arl..-- 4a .... u_, 
&ou...., a u•o a r.c-. ..... a "'""'• .. nela ...,..,,.. a - .,. ...... foeça 
..ii.H · ..... a .. ]at• Mwla aU. rad .... eoaflaula- Hatnl4o pela-

· cari .... ...,..taacr- ea...., ..... _....., .... .._.,u .. - •let.,... ... 
&qla:locia .. pafa .. 4aatl•• . ....... 

..... ,.. •· '-'-iaa~ i . ...._lacraria""' N"at- • ...... ta 

lo •. & ~lahu~:M n:~-al,- pM' ~ta ••.••1 a ,....:•o;•e•n:.t te ... aLia 

:!::" .... ,..:. "!t=':w~:,;::: ;.!!"l!;.!!"'~J~r~:l:c~::"".!"!:!~.~!:'!. 
;-.,c:-:;t:.!:"::!:::"t.t07.:.:.· ... -: ::.'!!~!":.--:: ·~~!!"':.";.:C"'!.i.l:.,!:; :-:::~ 
tar ~· •ata 4a MtUJ.~ia •• .,.._tr,t.o, . . · . 

a. . w. .• . t~t .. ç;. -..;..,...· •• , ..... "! ...... l .. htl'açii!•· - c:..t ... , .... ew.­
........ SS a H. • total •• l.._haçao '""'"iL "-•~~"• aar a,...ltado - ,_,... .. 

::!:!;i~.~~:r::.i:.:!!~ :--.:;~: ~.tt!:rZ!:a~:'':.!r!:l!:•,!!:!; 
=~~:=~~~~::A:~.:" .. :"J:t:""!c:=:::~:·.:.•ca:l•;!•~':!:"'::1!: ~ 
laot-.1.~-- •· ·- ... <litalt•-

'· ~ M.td•traciaa •• .~J.C- a •• .. atiao. -......,._ .. .,.. ..... _ .... D p&ra ~- . 
l'at&lr a r••pon .. ~Ui<ll.ade ,.. puju:t.a aoln"a a ,.h•i•rraç&.. .. cartaaMa lk .re• 
lbta.E • ,.. •• u. a .... <la <llraiu.. 

•• O --~- ii .W.l•hr:.-açia ~r• õi afatMM -f- aa aon~aa ... ,...­
_,..., l'l' .. i.aca1- areia, U. 

S. Ql.;;,• a'~••..,.••lolliolada tl.....- atolo re ... twcl<lla, • alMa- ca- ... ..,,.,.. 
- •tl&o )f, ,.riar•fa 49, • -taaca tia i.Manóaaçiio pàde t.wbÕia aar cak ... 
... -.ll.lcla'" .W.lalatu~io na,....a...t. Ot'l'_;.., 4• llll'lal'lu•\" conta, 1111111r <llzflta :t:. ":~:,!:::;:::.::.:;:.~l•ia~açio ..... -c•IW• r .. lllara. ... ta, ~ 

'' . 
•· t-.dlatar,.,.ra a,õa ........ piCO a l....,iu.ç;... a AoiOdoinraçiio ,_.,__...,. •• ..,. 

:'(..!c:O i .~i:':!::~:t~==~~·!. a ~:!:,:.:~!·=~:..~:~~~~;=i::· 
a ,...hllnu~io pacadora·aio ·char c-atc.,.o ·a ~olt.a a a -rante do ps~~;• .... ca. 
• •ia o ••• ,,._ - -t.a'-'.à ....,tdacraçio Tr•P,.<Ia;ivcl, a aUcorl..o:açlo'[ ica _,. 
aWar ... - •fdlttl • li l.olooilil.atraçio ,.... • ·~c•""" ....., ••h c- o "-l,.•i.co .. a 
~&el_.. · .. · t ..... toho ..._.'lolo&-.i..,...io -tll•l-te ........ . . 
7, &- ..,_lalan'aç~.·c.ja "••"""aalotU• .. • tcaha' .tio 4cori,;...,.,.u · •• uk\adlla 
• ... Jalc:la1 ... u •• ullha ,coaaaolo a ah~t .. ar a pac-ca, """'• u.a.r • ..., -
c.-1'&'0 tiiiiÍal •• ... ,. ... ac'aaaúriaa ,...,ltMitaa •"" ato:aao t.jUatiUcado oo ~·= _. ..... 
a. .aa '-hl•latrao;;aa ·~ •crar- _..,.,. .-• U.,.l .. r ,...., ... ue-nota •• 
Wa'ahaçÕÕo• ~· letlhoai ~•'• ,.. .. •e •lral~ ai para •• .,ala t"'"''"- recoallocd-
4a ............... aç... . '. . '. 
... ..... 
.. ~ _... ... lia ""'"laacào- i- - -ca:ac. - .,. ••clMJir~ 
t. 'h, ~.., .. .-.c,.-·la'i.Uat!.hac;;.....- M{at~ halnr ...... - cura­
•lae.McW .... - _. •V~é )l .. ta Hjat• ou c.ana. Mltar.l.or-ata cood<llat..&o COÓ 
- ,.r.1o1o i .. _, ....... • r-t•nt• -. ,.. .... ucacio .. anlp 50, puqr.= «• ~ • M. e .. artlp SJ, ,.dp"ala .,.. • .. atf.aat.iida' • .,,..,o <la 1111,.. • H 
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tt:. .. .!:::':: ~.::,!!:t•!!!: ':!.:"::j'~~~:!~ :·.:;.:-:;.~-:-::I--
.. uc'- .., - III• ,...._ - lo••• huhio • ,._ Mwn.O "' ... ,..,... • flljuo. 
~ .... H r.tuaa "" III• .,..;..c I• III• , .. .., ••• ""' ,uon '"-••lllll•, • -- "ewl-
.-..:&a .... •-•• I""'" .. Meth••••rlo- 4• n·-•-••· ""''"~ • cuo. 
I. k • .,_,,..,.,,. .. • .. nl.-.tlirle r..ce" • MJU• .... ,,. .,..,..•1•• "-
18M• .. lrwlrnlut-.., eue _..tanta anoÔ raallt .. t4o io AllelnhuacN ..,, •• 
.....,, ir.• ....,lnhtraçf-.a •- nrac ..... o praju[•o, n,.. ,,. •• ola .,. - a 
_..., Cll .&.te olo ra .... ho, 

,, h e 1'-tMU•.., e •oatlMtirla n..,ftCI .. e nnMr- Mjate, eate ter 
•~~"-•-4 praprlalll .. a <lia A._lnhtn~lo ..,,, •• ,..,..,,, lll•a ..._l,.htracMa ,..,. er:: 
---o po•ju{aa, 

&, .... ~ a ,,,. ... 4• ... n•a• i> apnunullla a,.;:e e ••••o C. dnca ..... •••wla 
h- uU10 51, •uii1rd" ''• a lnlll•nlu~io fiu a urao q A.il•ld11nçio ho-­
ta ... llllirla ""<Ir •••tlnn •• a ar- ••-• ni<> 'd•r. ,... - r•aio 4ud, ... r 0 .. , 

~ ........ u .. ,...... • 

S. .. c:uo •• •u~o~nt• pon•dor •• .... c .. t• c011 Y&lor ... cl•r••oo c:uJo c:"" 
t•* .. J• rcconlwcldo .:- H<>do •• '"'"-'"' l<>íntor ao -•••t• •• IM~nh•cio­
.-&llo o 1'-unr• ••~• r•oRolur • .. nunu oluu il'lt11h:•cio c:..,ua •ntua• ... 
MJno, ... pr'l'iub& H• C0"""'1Uõ'"d•• o~ .. uruntu 4t 4•cl•r~io tuu4ut•~>u <h 
.-t..: t.ratd• "" •nlao 46. ,..uéar•fo \?. 

C...hllll• 1\1 

At~rS~ftio .au un .... .,...,.,. •• ui~~odto .... .,. ... to .. lMb' 

AHIID" 
•u!M.JcM •• u .... 

lal• •• c ..... pratoln•• ,.,, c.cr. ... nc.ioo • " AcHIMa, c .... .U.llllnracM hatd _.,._ .. , ........... , .... , .... ,...... ' 

........ 

.. .,..,, •• u·io.tto 

1. ••••hMo o 4hPo•to...,. attlao f>l. •• updlc;;.,. foeholai ... no.otHn•,.n• 
... , .._l•t~cnc~l ou ••tr• 4u•• •1indu 4o .. , .... h ""' .. lo 4o• nrYI;o•, 
*-ou ,..rh1 !>Utu• AtbolohrucÕ<I• c .. rYicoa car«hod utio •ujdtu/ ••• / 
• CO ••• d•• ••• 4• cr:inalto a rhulo <I• utrlbul ~o olu rona IÔ•• 

e" !in u n•n•n .., ........... t•nuoon• • •oo ....... co ..... c.-. o ••• 

lo q...lo - pa[• o"-!t• •"• HU unhódo uja •cr•-•.Uo per ,. MI'Yico .. 
""~rte enu .... l.ro ... • pnddp•;:iio 4• uu1 Mrrice• COI<Ito ... e &rtla• )q 

~ :: :;r::H::.::~:: .. i:~~·i.nh•d·· ... " ...... ~j,it ..... ,.,.~ .............. • 

3, aia -dthT .... 1 NPICol 4• rnuiro•, • -nol .... lo&j<l <ICOrie •.,..cid,, 
:.:...~:.·:.':!~e•• efu....ao• .ltcn-nu •atra "'h ,., ... , por •ie .,. 

41. O Hindte .. rht-~· no -Mo .. 'lU• .•• ..,....lcin a.iio po•ta• -
cal• •rh~ •"" •t• .. • • ude ""' pon'" IS• ,.,.d .. • teraiu ..,....., el11 ,..;;o 
.-.:...,..• no .:ai• .. dd- M ..,:no 4o olutlDct, 

~ 
!*lu .,. •••re••• "" rw:ãndt• 

h ""• lU "• triia•ho r..,.htaa ,... &'f'tl o '! •d nfo 10 •io- ut .... t•-
• Mrt '!' 4•• te "" c:.adaa r1<> ,,. ... ,.,. "- •••u•u 

........ o ........ -
= !::E ... ::::: 
:.:::: -.... , o,M ··­•. ~ 

... .... , 
::::: ··­~· •.. ... •.. ·­..... .. , .. 
·~ 
~· 

inl• M ............... 
a. .. ...... ....,. • u.,. ... - ertl.., a:., .... ,..U.lnnc&. ·,._ _.,., • .... , 
,....,.t•• ,.,,.,. ... u. H••• • h ... .,.rUde •- •• -n•• -...l•l•tc•c:Woe•o -
.., .. tl4H• •• •loJ••n •• c•n••fD""""'do .. tor H .... 1 ..- •I• •-•o t.. • 
•l••h• 4• eetlr••••....,.tnhue~•o 1'-tMre,•thulo 4• ., __ NeM,-..­
r•cM 4•• ... , .... .c•un .... , ,.1. c•••• ,.,.,., l•t•t.,.<>'-1 ....... , ... • _,,: 

J. A ,_ .. ncio pr• .. l•i• - ••dauf• lt, ,.., ..,lle • ena• ,.,ui u11nlo ·-'·· ..... •J l fr_•._ro (1,61• l!U) ,.u •• LC 1 _, ( .. <:lu,HI •• '-""""' •tnft• 
'le .. 111 ••ptclda uau4n na •n1ao lto P"l'i.ub 19)1 

.) 1, fr-••-n (0,U3 DU) ,..,_ 01 l.,rnu• ...... 1"'1 ,., •I- .... cl.eh 
tut .... .., nt i ao no pnoiar•l• 19 t-1•• M) •. 

'· Qual'IUn ..-I .. tnu;io ..... ,.._.,cl•w:, wtel ,.. p~~d•l-t•, i ,_.,._ 
cii• •••.,.l•u "" pari,nf• 1.0. 

ucl.,. 6) 

1Meçie 4• <h•P•••• .. uõir~dco • •• •••,.•n nnola•l• 

1ec&. lMOt•• ••• ... ,. •• , •• t'f'in.tto f•nh•rl•l oo .. -..rta- • ••• ... ,. •• , 
ul'lllub •• 11u1• ,.,.ut o&. •...-rf[d•, •• Mjue• pe•ui• ..-.. 4h<ril>vldo• 
..... l .. l"'' ii oda••o "'"• c- •• ...-n•• •• •1•• poot•U ... .L••· ht•• uid-
•• ••c.•o t;&i• '••n••• ••• •••ee••• llr'lli111h M c•r•• M•nl • .; ...... 

Utl .... 

"'"lC:OI P~~MdttUirlo• 
A<l .,.,, ... , •• tdn.ho .. ,.c«uc .... • M ortiae., .1o .. .,u.,-- u .. •.,.ru 
.,.r •iD O Mnl;o• •"-tr•ordh.árioa .. ,.d .. t-ot• cd•.S..•- -tlolo1 ,.... -
.-tahtu.ciio h•ul a ...,lllk> •• - ou '"'irin """'" 44oolo1otuçôe• • .U , ..... ,:..• 
OÔII U•t• eat•aorla •• trae•pc~rc• aio I'IIUl-•n••• •t~raria U KM*' -cn '" 
•• . ..-~.t~l•t.raçÕ.a laur.n ... •• 

Anleo" 
Cetote .. iUutio UI ;,.,,. ... •• tr<1aaltu • 4u ... ,. .. , temlNb 

1. A -tlllolllnçiõo O• ua,.••• .. uiedto • •u ••-.. • unl...,il .. .:ar-
1' ,.nal .. ..,,.rHu• UacluaiM • cu • ..,,tri,. ... ,.rUd" u .. .,..rn••~ 
Yilliinal - -

2. 'roeublthofio •ao. ••,.••• ta .. ! ... h .. "cnu roet•Í úr•• i ••taMi­
db F."' ud• AdA ·~!~<••s•_'" ..,_,,...,., o f':IO, r.-.1 ..,.,.1 .. c;ILI --A. ;,.. • .,._ 
Ul<>l:' •• LC/ió ... , •• 11. -

lo_ A .W.[Qbtueiio 41 .. ~don fica r .. Bi:.• <lé ;...:t! ... r p.ir,-ato ,,...... o Mlliol ...,1- uhnp.oou&r: --
- 1í fr..ce~-ro 11017 DE$) ,..,.. •• Mlp&M• .. triadto_l 
":=' -$00 h-... ~ro (Ho),3S DES) p&ra •• 4•'"'"• t111"111.[04ho t .......... --
~. MpArad-,.t•. • earjt• P"ltd .. •up•dh:l• • • ear~a ro•t•i 

......--~ 

S. Ql;ull .... r -..... l•iur,.clo ••ti ... corhll<l& ,.· '"'*""'' i .PrKI~ .. -CI-o 
m ....... árl>l.tre• ......... tt.4o• ...... t. ..... •a-do •1•. r ........ -ito 4lfu--
t•• .. u.Ud•.t.. .. r.u arhin•a-""H"fi"""coau1tuída o:o.lo-r- p.....,h~o ·""' ""'-" 
U:7 .,. .. , .. t_uo Gout. 

6. oA irlthro• tia o lllirdto IIII fbar, .. llit•d-.-uo o -~-· "'' .. .,... 
..... t~rMslte ... ••• •••peau unli .. h • -~ ,ac••· 

Mele"" 
~~1-lltO H• .. ,,.. ... ol• trioodte 

1. A• •• "' 'd• rr.iinsito •ttio • c•• " ola lwl•lnllt1'acõio H erl 
ÇO!I • a:o.o p•r;.o.ftu •• .,, ltr•çoel "" puu• atf&Y<"•U4o•. ou c::utno MP 

ços rarudpe• do tnnagol".i:e tetueorui ou -uco- da• aa ... dle•r r., .. l .. lí48 
• Oiupoato "" earunlO"""l.,., • -

z.· !f..ro • ,..._lnhtudo 4o po!• a~ro'"'u~do ,.;..,. .P!rtle"b• olo tun~t•­
citer~ ""-nu- <lu e•ped•$""•· •• '!~.~fii.n•i~o corr••!'Q~t••­e•-t. .o. Me{nuuoc•o de "'••t ..... ..O .,_._ n• &re.r· .,_ o• euar,.. raier••-
tel • •tt• H•nuto. · 

,... 4u ... d~ nan• orce .. rhl- ••• a• di • 1 c- trâ111lto - Mr,... 
.,..""" •• ,...,..,.,. • •nu• •• •n••tr• ao• ron••• • ...,, - ol11 •• .. o ac:ordo r '"''" 

Ud1o-H 

Dor.,.. ... • n.iiadto ... ..,-4lc.O.o ..... ~,,..,., .. _1_..,-t......,• 

l • • llloOYh4•• ou _t ..... c::-lfthad•s .a.. c-slokrd•o -
to •• ,...,.,.,., n n-• to . ...,.. .. t .... ..., • .., ... o .... -., • •o- ; •• 
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At'tlao 70 

h•-•• 4<" ••I"'•II~Õ<oa fltch .. du c-u,,,, .. ...,.,. •i'itn•• ,..., .. i <lla-içi..., 
Ora••daaçi<o du lf•c•\.,,. tlnld~~ r ~"'"' o• navio.; • a••li.r~ dr l;uHU 

1. la,..dlcC.•• [P~h•"·•~ f"dr• """ pu••••<'~· ""'•~ •• •1.~ndu pultai~ <I• ""' ... , ,.r..,,_,,,.,,., • r• """"'ndanuo da• unid ... r• oollitau·a ,...nu .io <lhroaic.ir 
.. 0rJ&ftiucico lllao llacC.aa tinida_• a"""'!' o c-..ndanu <la.,... olutu !!"ida~~~-·~ 
lltar•• • o .. -...,daM• d•- ouu.o uni.Za<ko ••I h .. poau â .Uap<~alcao da Or1•· 
llb•c•o <lu lfac.;.o• Unidu ,.,, ir>t.rMdi<> ••• .... ,.;~oa urdtotiai:o, .. dti-• 
" ..;;uoa !lia o .. h~ paio••• 

J, ...... pa..,ta ok &14M<licõ.a h~h.odaa p<'<lla r~,. Mr clatu•da """'" aa ·•1~": 
•Lia ,.,nltla <llf .,. doa p•i'•.,a-cbroo • oa C-1ft<l,.n\c~ U oUvioõu navah ou •!:. 
""'• - ola II&Yioa "" awiõu ofa , .. aru dt'l&lt -•- 'P•ia ••~.cloMdO& rl<l' utU!' 
..,,...,..,., enne o coaon<lantO' olcr .,.. <l<'u•• ohviai>O'a n•~•i• "" aoiuaa ..., III• ..., o~ 
'"' •••1• ... aviio da r.uHr• ~o-·- ..-la, po<' litoter,.Polio ~oa •nvi.~o• tnd~!. 
wlal•• -dtl-•- •êr.oa •• outre• ,..; .. ,. 

S. O. .. jetoa III• c•ti'Ctf'Dn&ind• iftduioloa ... r-n•• tO'atelll•• ""'' pni1••~ 
r .. t•. 1" ··- .... ••cluaiva-Qta ......... ~ ..... 0\1 prov ... iantal ""' ....... olu 
•l .. del ••llt••O'•.,.. 4o oaudo~••i.or, P 4•• ui,....la~Õpa R• n.avio•ou•vl<iu de 
••tino .., r .... cantal <laa aqordôcõ.a. Ao cadfu • •• c:on<ll.cõ.a •• u-u• que 1•• a.io .,ucivaia aio tl•t•r.in.odu, olo: acoido c- aau rap"l-oto, pola .W..i­
•lnra;iio Penal olo p•Í. """ colocou à oliapolidio • Ulll:.: ... ÕIHhn ou ao qual 
,.nanc .... .,...,,.,, ou oa avl.õc •• 

4. ..1_ • .,.,...,., oqo .. t'ial, • U•inhtr•dio 4o P•Íw qu• colocDIO i oll•l'otlciio a 
lldo&lode •l.litar ou do ... .r dP~rwl- o• navl.oa uu avl.ciu dO' SW"n• IÕ dando••·~ 
I"'I'&IIU• •• A1111inhcraçci•a anvolvidaa, dac dup~•u llla uiioaho <laa ••pe<liç;;..l, 
ulc:11bda• e. «ontonoid•de~ilo 6'l. c: ... dup~•n ta .. inai• o:atcul•dn 
- c""'onalola<lt c.,. o anho 64 a du d••f>C'••• d~ tnrapon .. •nao uolc .. i&a:as 
- eeDlono>ola<k c- o uu&o ai, 

""'t•leo J: 

~leio~• anais 

...... n 
CKn•,.....t.ii•d• d'r .. 

.. "l•toa IIII! cornsp011d:nela tuni!'<'1'Udo.- JI'DI' vl.a Hna cea ptlodolede do ~ -.1....,• •cau••pond;tnd• aCru", 

1. Cd• A""'i•h:uo;:ãa ,.,.. •,hculolltda llle ~itl.r •• ••••ar-••• ..,., Uo c•r• 
u• a~ru~. - -

z. O ac...,1:r-• iii cun.,tituiolo de"'"' '"lt..a •t~· J!>rpd, conv .. oõcnt..,cntc dokadl, 
- luolns .,., '"'"' lodo>• col•dos, c n~j~'l di• .. """"'• oast• !ar•-"• llev .. ur •• 
HPitii<'S! - - - _ - • 

8) •H-oaÕn •Õnla••= lolê-Mlcuil• prncrtcaa _ftau_ •• caru•; 
., .. ,..., .. .;; .. ~·••da .. l ))011 t)fliin; •- ·-,=;,:•·•- ~-o--_----,--
• ok! td •o:dn 'I"" o c.,..,..;.,.~nto .... ;, ~~"'I ""' '"P"Cirior i brp;ur• -ltipll.c.d• 
'"" vr h•lnr tlfti'<>CÕ-..do: 1,4)' . 

~. o _ ..... o ...... t"&I'-.S ol•••tin•-•"'- anolcrc~o. 10 r ...... .,..c-cnco .. is ""':1!. 

1!;:..:.:!!~·:~";.~, ~:~!~ .. ~~··u!~ ":O:: .. ~~'~:~~.:;:;!":, .. ·~~~;::· d: ;:'i~~-·-
... ,E.""'· o &<'rur,r-3 ,.;; .. de"" C"<HII<"I' ,...,,.~..., f'lb)•·•"• p,,.J.., ... r o:llpo.'di<lol auh rq,u.• 
cn o• a n'll."l_._..,t..,.;.o .... P"'Õ• o ,.,... .. t~ir. · - "--

1. Ceoll Moolnhn!lçiio, ,.,., li•lr<"a ot .. Unido• o0 pa~ã,uro :K'. lboa •• conoll­
P.• ... _b,...., hl>riCA.,;:;.. e""""""..,~ ~c:rn~:r~s. 

). A eot-rt>•pand;.,.,.j,. a;:"reR po•t•ola .,_., •cYot:l'""' '1'"" •iio prC'cncll• •• condt­
pe. IIC'bm e•tnl,..h•ddac, ~ n:ot•l3.,.. con(o .. ;d,.Jc ~-o artl;o 77. Mo &fiUII­
g.• •• A<!oolni~tr4<;:0e• t~• • C•coalol.oolo: dC' u~~n-ir;-aa • .,. tO<lc' oJ ca•n•• por •lfl..._ ... , .... dio:lu. · . 

Mtiao73 
CIHI'•I....,.;OOCÚI aoir..., 1obrel.luda • oiio e..,loro;:talt.1dn 

1, .& eono• ....... ach aoir .. auWlvld•-n, quanto ia t&JUOa, .. corua ....... iindo 
ME'M. IM4Pt ...... o col-caaron•iinda ••n• 11iio lfDIIuuaacU. 

1. • p1'tncrplo. 41 t:onuponhnda aiÕrqá é ~··· eiHo ••• tu.,. ••t•rbada• ,.s. c--.io • ,.e1•• •h,.rao• locerdol, c- •• •ol.lnt•._.• IIII ua ... pon:• Üroot 
M •J-••• ,_ula t.rat••n• ~· •itlao• 16 • 17 do r•••'-" olu --•.~ a-. .,... nta en:ra•,_.;..,ia é· ••-I~L&M. nrrwa,.........IN:b a.oin• ,......, ....... 

1 ....... Aotooolaiii•·H;.,. ,;.., a l...,>ld.••h d, ,.,;,,'"h''""''"""''·' <•hooon•• oh to•"~ 
........ .:uo, C'"'" a í"nd\(~" IIIC' jnf"l"'·'·l'l jow lldOLinoolr~tio~w ~"' rwru •• , lll•oll 
•1 •• Dj1toa aolol~ iolo.o• IM'It&a condlçi.<e tion dcn~ln"d••• rnuupondênde ••••• 
ai.. •o•r•t••ad•, - -- · 

4, A• """'•••• r•'"'U"""' "" -rvl~to rn•••l. _,,.,,,..du ,.,. uti'n IS,.,.,.,.,_ 
t ... ndo-ac •• pooc•drntee ..... ooif1!,>u• III• Unl~n rnaul Unl•aru\ • <lu Unlóae raa­
tdt••• No são on~r•d•• J'• .,,.,,.ta•.•• aC:r•·n, - -

), Oa Mro~:r-•a, Ula c--' tlrwrrftn• "" nnf~,. n, ,..,~,. •uJ•I•n• a- t••• 
p<"1• _.,.,. 1&">1 ;. 'I"~ i •l'lir"-1, "" rsf• do• ndr<'"'• • ,,.., cut• n~." •ubr .. ta­
••d• olo pd~hn J'<'fll' olo .,.,,.,.lt;t~ ifll<'"''" lo•n.•l' 

AnJau 14 

Sol>r•t•••• aPr•n 

, t. b ,Y.olulsn•çCiu o:•••""'t ....... •• autlrn .. u .êr~u """' ,,..,;,.. ~n\n'..J•• ,..t~ 
..,..,.,.inl" '<'l>tro. Elu t;;.. • lacoaldad• der ad'>t•r. rar• 1 fb:aç;o ""' aobrC't~~~<••• 
aatal•• ""' 11~an• l"(c:dort>a .iii,. •~•,.i.u•• "o artlllO u. 

2. A• l"bHt,..•r •• ..,..,. ,..at•:r ''"'1•~ Õonaol•t c- •• dPa[l('a~• do uan~p<>l t• ,;:­
r••· liu r01;.•• ~<'r~l, t> .,.,,.; ... to 4o pi<>duta 4&1 aobceruac nio- lll•w- ulrr•rn••~• 
•• lllupt "• a 1erco pftg•• ,.., ••t• u•nspoata. --

l. •• .olM'eC•••• •~.,..,. ..,. ... uconocr ftDU todo o urritiit"lo .., - .,_ I"•;'• 
III• lllauh..,, <t"AI'l'•<'r qn• ••.i& ...... .,_,,..,.,~""' utili.~;-.le. 

4. ,.. .W•inlunç;;u tO:.. r-toi .. Je ... fb•r •• aokar ..... .;, .... ..... , ... 
corr••J'IIM<:n<t'> eada ...,. olcl•• a u• J:'fUf'D III<' raÕ•e• •• d•u!no. 

S. A• •••rct .. •• deve- 1ar par.•• ..., -cn1o •• ,...u--. 

6. C»,.. M-l,i•trll('i\<' 011ti -ori••d• a l""ar • c ... c., par• o citnaln ob •o­
kUIO:A ~tollciivo•l a,..,.. cone•l""'ll~ioda 1érC'a, e 1"C'IIO "" fo"""lirlo• .,.,., ""o 
4o .W:bli~-..- ev.rntU:ai•••M• -••· O p<>s<> do 1!\li.•o -.. c!Hcebiootnto; •-pr..- r-•o 
- ...... ~;~."!"Ç:;~. . - - --- --

.utiao 75 

-r .... coahlnalll&l 

t. Pe'l' ola•no.otao;.iio 4o outlto )40 •• Adlolt~!U•~!•,...... H.w.ar •• larU•• c-~ 
\ia .. •• p.:ar• o fl'.ltllj:UC,..C'IIU <la .,........,.polldcDe~&o "••••• lav•ndo • ~nt&t 
-> • CUlto llla .... prc-•tOÇÕcs JI'D•Uhl _ 
\) &I oi:CIJ'U&I lll!l' .. at pebt tr•Olsporta ..... ao, 
...,. ,..i&lttuçõa• t;.,. a r.e-tol...,a ofc nter ..-. culto. n(la t"nwOI ll•latt'~ !.• •• 
tec.tfaa ~aiua 1"'" H••••- c.,..ro...-(dad~· ç- o •!tlr.o 1,,. Qu&<~do u •'-••h 
•• ,...., adotll<loa p1u fi.:~~ ar •• u.~~u· ~""'binftdas ... lRfcd.or•• ••• .r-l.n•• 
.. o.:o:'-o 1,, •• tadf•• Mica• pool:" ••' rotdurLI•• •• --d p.:oporç• .. • 

1. llor.catoa ...... - .. o• &l'tilft 1'1' • ao, •• •t.pod~Õ•• toir&l'l'o.tu ia ao•ut•• 
Ms-... .,uc--••· .. t .... taaf•.·ã..-·t•l'U•• c-M..ad••· 

.ktitD" 
1looldiollllhl ... l't'""'tVV'_.,ntfl 

.u• ... .ool•ll••d•s ,... .... leua .. arti&o za, o r'•'l"•-t• "" oon••pOI>II:õo.,la Ht'•• IIOIH'ata~tkll pode • .,, "Fcaaoot~do poÍ:- .... •""taçii.o Lnd ic•"do 'l""' !! total i 

.ad& olo ti'"'""UI!•anto tol. ,.., por l!'<c•plo. "TI!I<a lt"'I'ÇU•"• t::&t& l!not•ç&O devi 
fi.ur •• part" aup11ri.or dlr•b• .n. aot.o••ctito" dcv• ••t•r •c•,....hada ú ia­
,,...,.,; .. •• cad.-t.o Utador M &&io.ob IIII! ~til-· 

Arti&O 77, 

<:ai;~.,.pond;ncb •*r•• '""""~ D.io ""' ;.,..,rldaDt•-flt• franquude 

't. A corrl!aponolÕ:no:l.i •ir11;~~ sobeta11•~• ,.::; .. ou insufi.c:hnt ... anta iunquc&dl• 
Cllje ••cutarh.•siio petoa t-u-..:•·~ niõo a<:j• -poutv ... !, i: crataod• <la "'11-"iac• 
to ... : 
a) - ca~o de tot•l -~~i• h rr,...quc3llocfltn, • cot1'<!1apolld:Õneh •~r•• ,..;-.,...­

laota<la ; _tratoda ..., c-1-0d:>'lc- """' na ttrllt:os Z7 .,. :!01 •• ,.,.~•••• owjG 
tranqu<'-cnw não-aef• ... ;,,nl;d,o "" Putida ,;., lllt-iDILa.laa r,.loo -•· 
.,., •<'io• dor trallaportl! -•l•cnre unUu<loa par• & corraspondênci.a ... 
• ........ t.•l<l•; 

.,) -.,.,,,.do: i.nN{ic:i""=üo • frantt""-""to, • co~.:a;.oo.,,fo;ncô~ aérea ... h.. .. -
t .. :><fa iii tr&n.,.hid~ - .,.._,. .. ~rca •c o •oot•nu -pa,;n rtp~O'Itnu pelo ••• 
-•. o v~loC' <1• •ob.:et....., .,c.-.,.,; ant~<ltDo>to, a Ad<li~iotuçi~ <fc ori&ftl t­
• f•coaldd• de Cr~n,.,od:- ~~ r=e•"-"• I''" vh ,.,.,.., quando o •cM.,IIt<' ·, 
~!> "!:Cpr .. a~nt• p<'lo- ~~'por <:<'nto d~ aobi-•~1!'1• ou SO por ernto ll• t• 
t:.lf• t>-lol.na<l"• Al•:li•o """"" H .. iuo, •• .. ...,., .. .,, •:io un"••.,.. cont .. ~-= 
aloJ.-d<' ..-o arr. Z1, .__uoo ca.o,., o 11rLi11.o ,O i apll<:i,..,-1, 

2.. la •1' el-•"t"a' nrcfu.ior..._"" C"iilculu do •-•-•• "" tarUa • -r cobrada 
•ao (f>rlool ll'•lic::><~o• p<'lll (odoo;;.io.ac~.ii., ~~~ orlc~•; • ~·.anc:~poll<fêt~ci.• aõirc" é con 
lilll<'tad• c...., ck>vi~.Mrntt ,...._. ..... " r con»qu1'1'1~ftl""'te tr41t:><f• c""'o tal. -

Artip la 

ant:aeiftb..Ófltc> <I• coru~p~ Úrao • 111 .. .,,....,h:&.• a.oiHal - i:riindto 

1. 'as Aokinbtro~~çÕ<!• 1ii.n ~iooa • l!ll<' .. lnbl!r. '•tr•v;, 'ola. •-nic:oç.Õaa ••­
.~ .. •,.... ... cub- rara ou.......,~ •• ...,.,. prÔftr'i• c:orr .... pono~ênch •ir•"• •• ie 
-•••• .kata 11péci• .,ut J.,..._ ~ ...... pi'O'Iallianto!a lllê ~ ... Ad•lai.a.tuçõec. -

!h. !:.~~~!:~::1!0!~.:· ... ~: !!~~~p~;~~· .. :i~!~.:;~er .. !...,eo-:~:. 
-.:do•: • • .-,. ... proccdiaoento _.ii ~Head<t ••• .... ""'"'. reüo oud<l"er, • cau.i• 
aluioo"to 'por v h oR ... pa'lficü: .reucar ••auc .. • ao".:• a utU baçio 11•• u ..... 
1iÕn••· ! 
,_, M _,...~ç;.. ,.;;:,_. r~._ .. r _,..,...,·,..~e-..;.. ,. .. u .. ,.~a 
..._lalatr•çio • pai• •• •rs.-.. ••~,.,.. • l•to ••'" •u•...., .. J .. •ti.Uu 
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.. 
"• ,. •• .,..l•l•t~~;. •• ,..t.,.. ,.,-.lh• ••n • cunid-.ic> .. - ..,,, ,..-.,.,,,, 
ll!l,...~ç;.,, a. .. !• aãor rar • .... .., .. • , .. ,..oH tun•""'• ,;. ••r •tld-:!, 
••• • ,...latur.,;- M ,.h •• 11'11• • ..,, ••r .,,..,t Ue. 

4. .. ..... 1 """'ldUr6Ça. •• ,.h •• ..,,,_ • """jiiT, • u-Mr .... ••• 
MJu -· UltD 4int-IU0 .. IIU .... ll 41 ll"i ... ha, IIUI ·-· u..-hlll 
.ru .. 411fu .. ue, 4noJ.o ""' •• ,. .. ,....t.C•• .,;,,,aa hotrreuD<II•• acdt• , .. ,...,~ 
Ta: 1 n .......... • •• a ~lnhtt"G;. •• pele .. tri•ult• .. J• ,.r .. t-t• l•· ........ ' 

""'•,. 
h'flot~ .. tret-•t• U "nii.,..;IICb .. n. 

U ..._..,bu•c&o• ,_,.., tM•• u Jreu-.:õ.a "-''lfioin ,..,,, 
a) IIHill'fUo ue •U•oru .,.....icie1, 1 nu,.;,;. 1 1 1'1'.-_l.._nto ,., ea­

... iCÕ.I MtUI ... ee ... portGI ..... ,.J'., 

•• .. 
ee11't •lo 1'n !to ••• •c•r•D• .,_d.,( ... , ,._ •• non• rtl"""''' 'feleNft• 
t:ll'"roroei'IIIU .,.•-•••o: · ·-·_-u 
..,, 1 ur '' a1 u''"'' n u vu eo .,_,"' • ,.ih.U.Pdo 11& cote••..-.&-•~ 

:!:..:i:•:. '!.~~f::tl:,:,l:"..::!:: .... oa&<Íd• •• pum ,.,i. ...,_j,,.._., .. , ••! 
.., M 11 .. t1- , c:<~rr .. ,.......acJ.a _..,;.,., ,..cM• - ~~~ p•í• .• ,..,. pc ... ill•.!!. 
•Lar a tlhtrl~lcia aoa tl .. t ! .. c,uWa .. ntna,...•ncia, ..... , ..,_ cM&• ... , ... "'· 

_.,. .. 
••••UcM ,. arr .. ,....•d• hc•• 

o 1 .,...cro1 ri 1 ti• o:on11 n.tinch .,. nio •• caru• &in•• • "' c•rtiM• 
IC.A I &aU<tl 11 .... CUGC:&a1 n I a ~ VIl &UU & )!a 0 '!KJIUUD O 1-

-..car o 1 cuo 11u .. c-r-t• a ,. ••• .ãa --... r1tnaa ou •• 111011 c,..i .. -
... eorna,.,....,•ntaa - - ,.rcvr•o ,.,;,..,, .., li_.• " o1ta1 •91onU .. f ., c ... 
- ..-1-...4.11 ror- 1'1'l" i , 1 :incl.• ... ,,...,uun !"~' - tncdro, • corru~ 
....,"' - .... ltio pod• HC U&<tC..ift ....... ,.. .. 'Vil 111'111 ID pd•irG CIIOo I .. -
tc.&al .,. 1 u:.1 ec.~>ina.tl oi c~ratla, - pdac,p!G, .,. -nto .. antnp • 
-hul ,...,,ri ...... M .._l•htra~ tlhtd.._.i..,ra. 

J, "-'! ..,bthtc•;ô.• •- ,. ... apllnçioo_tl .. nau c~ln .. l~ ...... U .. c, 1'!. 
n • na ... •lllcN ,.., •I• hna, ... , e<~nolic-• pradnu -.o ,..r•atafo 19, •• c ... 
.. aaptu:i•b •"' Mo ...,.,_ dua,.,~r •• ca .. a c,...J. ...... 

.... & C.ITI.,....s;acla n•n-hilla, - ..... ~I-ln ,.rcuriO, ,., "Vb M ..,,.r­
fidl ,..., • .. , conofltDou pr1vlnu - ,..raanfo n. Mr .... ,,.,,u .. ,..,. "' '"t!. 
d•r por ,..i. aliua. A r_,.,..lclio "' c•l• ...... ao• por •h ..,;n• ,. .. ,., iucrl"l' 
.... [a 11e Mui- 11toi aut..tl .. iii rr..,l-•ncio i"un.a ... ,u pab. 

a,._,,.., ..... 11 ,..,, .. _.,..., •a tU•• 
.. , ,.roi11-rd" 31' H i- ..-.- ••luu••-•u ... ru•-

....... • .. .rt ... coirht H -cau-.-.c.- .. , nua c""'',_...,., oo -
~r..,...; ... - ~fenoU&d• c- • .--r'a;rafo :19. 

..... 1 

.... t.do .. c.rr •• ,.....O:ada ""'" iii •ri-
lo &a can•• aen~• 1 o• cartM• eo•ul& aO:r•o• ,_ üo ~ aar .•Uacrl ... J 
::.:rl~i.t"- m d~""hll<Lii~ , ~~~ • ~·~ia da -h :•p a Cama : __ _ 

•• .. ., ,. .. .,. .. , c. cr-,.n• par• ,....l ... c ,.. .. ., ................... . 
..... • trat•r ... .,.•tcM• r.c ...... ,, 1 ......_..tuncio *"pala • otl ... l 
...... .. naur .. ce~T~•..-k-1• ..-... , - tr..,aito • ohac:,....ne, :1.-~•! __ _ 
.. 11 .. rn.,._....,la -~-ac-iaM.tla, à .lolldahtt...:&. .,_ -•• -• -
~la a - ... na ........wunaç.M. 

lo a.t•- ..,.._, .;. ..,lici-ia M ......... -- • I ..a ? 
.t. .._ • ttiaalw a,........,,. '-a .. .....,._'* ariiHite, 

J, &a ......... M u-,..n• ....._, ,..,. - •- parnr ... •r -"-• ,.__ 
n ... l••r 6111oi•lotncloa ... l.ot• - tlnt• ,. ... ,... ... 

a. ..1 ... •dnl""h lia ac:ar• pu-- a ecat:, • ..,., •• .,..,. ... N , .. _.......~ 
&1 ..rr .. - 111tarl.ar • pab III Mui .... _. aar -u., ..... pano tMaa 11 • ..,.. 
·!~o ....... , •r-•lntlll .. •narl•r• aajs ...., .a,. r .. IIC•i•""N ,..r Yla a4NI 
• ........... ,. ... t. 

J. ..lw ..,.l' ..... ,.c-tal ....... •• ,...ahnat:i .. illtaraau~••• e •rd ... , ... 
,uc.a-.. i .. rr ....... iiou:la aoíraa p•ra .... , ,.rcur.,., tarrhorhl• ... •rhl-• 
-•t,..hl aacr&taato• llil ac:~rnca ... at, ... r ,.1-nlO 41 •npe••• M triaaltll 
e) • tta~tloarM C.a •qa.ticMa ainu una llala "'""'n" ""' se...._ • -

--~~~ ...... W • tc••p~u• ...... •-...lld•• a11U• - .. ...,. .. ,., ..,.. auda • - cl .. lll 
• - .. tNpelto •1t...._ ••t• •- .,.....,, • • nt•.- ..... , •-• .-.:!; 
... Dias - 'Vht ... - NSIIC-IP..•to, 

ktit-IJ 

::::-,:!'..!::: • collwle ...,. .......... u ... pona .,;tae nlot l9a• i• ••••ill• 
. :;. -- - - - -

lo .. tua Üdu .. ud-1 .. ll""loUo;ie .. CONIUS otftN .U.Ialatr~a • d­
t1111 ... u.,..,..n .. aoir.,• .;; n..ua - 1,74 •11••1•• ... ha-.c:o (0,,6.1 .tloi•lae• 
,. MS) .. .;,,L.., :~"Dr ..,u. 111 ,.. .. a.rvt• • ,. .. "'"UMtn' "" rua oi ·~ 
•'--ou:a .. Ucatla ia fPtõia& ""' ... n •. 
J:, U .. ,,.. ..... tra~.,..zta .e .... roolad ... s h ._.,çia, Mt~•l ...., calcei• 
... • ,.nlr .. t.,.. W:aic• &fatl .. U•f•rl•r • • ..;11:1• J ... l i tau lwiidu.:, 
tba.le • p.roiarato 19l • 11 .tlnncia• ••IIO...::uica• • ..,,,...,.., .. •t.,•u ••t .. 
atsciiael•• ,. ... ,..,uh" •• - 1.., •· ... outra l.&o&o, a ,....tlr ., ,..,... aor..co ... .! 
&... ....... icÕ.•l üa oi 11•&4o - o:eote 0 M for o u10. • ,.ao olal .. 111 eol•c•r•o· 

J4 M ......... • titulo lia tr"'&..,ttl Mr- • lotar lo r H psi• .... lt I• aio, 
.. eoullar, fb•••• .., lo ... M • ,...,~., .... ltoido. hta puco ...,;.~oírie 1-

j!"! !."'::;..::., '::~:::.:: !::"::";:ici!~.., :" ~"!:~!:~..!: !:!'~::•!!""::,.:";,:; 
ti\•-•t• ••P pelo cra .. &.,.:rt• &oireo .. UfiOI '"'"'I .,. U.tarior tio ,.., • llel 
c(.,, ... ,..... .. oltr••••aar • tau Md- ,r...,hu "" ••roiarefo 19, o a partir-­
.. lllstiineia .;"''' ,..nd•r•d• do• percur101 •f•tuadoa ,.la ~•rt• PO•ta! inca ...... 
c:'-1 4aatr• "' rada ! .. u ...... A 4hciinocl.a .,;4.;, oi •ace ... t....ta .., fuftc!Õo., ,...., 
lo'luto .. to4al •• aapdicõa• air•11 ,.,. cMa-- pda"" ll ... ci....,, l.uci .. C•• • 
uc .. ,.atei .- .-,. for tMac•l.ahatla por 9la air•a ''" o 1•carlo1" deata ... la. 

4. Aa ,.,,.. .. , • thuto ... tuoa,.ru· aina. •11:u •ta .;r..,;..rco• -.. - ••· 
- ,..h, tlaa ,.,..llicõ.• ........ - tl'iaaha ....... c-..._ .. r u .. d ... - fo~ .. - ,re;o .. hoir io .... t• ..,•c• • calculado •- lo&•• .. t111a af•d••-nta .... ,.. 
la tr&••pqrta ..;;,,., .ta caraa poatol .,. l"r•ri<>r ~o pah oM trii11dto, ... ,..d,r-
•ltr.., .. ar • u .. .,;:.,i_ pnwhu.,. per~ll.raro'19 a • ,..rtir •• llbtiacia..roll• 
.......l'atla .,.,;,..ccur..,, af&tl"doa peta u~a• poatal i.ft\lta.acieaal ll&atro .. r•<t• 
I.IICII'M., ,.r. tia tci .. aito. A tlin.in~1• ..,;tlh poMarada oi ... unol.aatla-fun<:io 
llo p1ao ._., ... Coolas •• ..... icõ .. aoõn••.-"trelldt•• ,.,.,,.b btaCMIIiiirio. 

s. O -ta.t• .. , .... ,..,. tretatlaa .,, ,..r,;-arafoa :W • 49 .... pod- ultt .... ! -r. • .,..J-to0 •• •"' .,._ .... •fatiY-•Co ,.. .. , ,..lo tr ... pan•. 

•· O., .. ,~ p1re" craaaport• aine l•tnn&cl""'l • i"tn·.,, oa.tllloa .. ttl~ 
•Uca .. o--M 1 tua a..idu af•ti9a pela 11111-tii•cla • -n'}ntlo p.o~ra cdc•d•r••••! 
,. .... -=io"'ll•• .,., ••roiataloa 2'l, 39 • •~. aiiio ur•okm4a..,• ..,.,, o •éclao ·~ 

i-!1:~ ";~ó • "::t!~•d: !:z:d• .!: a!r:~!a":a!~· ,:;:c:•i-;~.,: Y:1:r~~ :-
c .. o .,..,tr•r o. 

Aniso .,. 

cilc•lo • ll••ltllcio M co:o•t" oM .,.,,.. ..... tl"•aporta aic,.... 111 con .. pon4i­
d• &o!raa - criqlt.G • ••callano 

I• .la ... ,. ... , tle traa•pon• aino r•1acl••• i con•....,..siach aoina •• crii­
el.ta • ••coto .. no aio c•ltut•daa, •• priadpho, <"onfn .... ãlldi~.ado oo artip 13, 
.-ril;raf1 2f, -• 1 'arth ... ,.., Uq.,Uo ..... ,r .. pond.i..eia. :1M tiudaa c.. 
lo&.- - - certo 11U...ro ,.. l~A~I oi4ia& •- ain ~ ulc r&p&l&6r 10 • .. ,.. •uels 
OI!Ma -. r•latlwa a - IC- ol• J"ÍM"I • 4•n.i-, • tlcca ... i .. "• - full(;.io .. 
_c-ha- •• c&ttl peltal ~ ... ..._.n:M• ,. .. , •• 41 .... uo& "•tiaoa Mato a ....... O 
-CMtl .. •t•! tla•.-; .. a, 'IlM ..... ,...... ultra,.uar •• .... ,..._ .... ...... ,..... 
e tr-,..na 0 • -Joratlo ... $Z. 

2· ~. Ú-..Uaç~ 11 .. c011t" .taa 4..,.. .. ~ ..., rr .. aporta Une .. con•• ........ •· 
coi• ... r•• - tr-lto a ••coberto t- t~q~r, •• ~Winc{.io, • ,.nlr .,, olaolooi' 
.. la•&ftt-llloa •atathtico& "•Uudol - "" ,..r •• lluraoto • ,.rlollo H 

~:or:: :~:-~:!' • ;!;::; •e•::=:·~:_a•~ ;':!:..:,'"!!" !!~:~~·::.:•.::...."''-., ..,. ,...•c-• ror ..,..,,.... "~ ,., .. ., co• • _,. _.., r•n 0:0~&.--- ;.nl!!'" 

:1. & U,ult~aeM .. "i:-tll d•t-pto. r- ...,_ -,.._ 1111 ,..._ ... "' tr•t• .. 
-n-•,....siiac:la .. 1__,-.. tato.a••· ,...u••• • ...,...., ...... vtoa, ou tna-hiC. -
~ha li"U"plaNI, "- - ...... tia.....• -lco ••rl'"-ia. lacuconco, •at• ·u 
.,l.csde 1Ja ,_ .. aõ oi aataMlaci.N - • A"-i.obnao;iiio i•ca ... tlioid• ... uo:.i,ceir 
~acio .. lD u• .... no ••c• corcoa,-iec:l.a. 

oktl .. IS 
..,.UJ.cacio •• t11111 ...... ,.. .. ,,. u.......,n:a Mn-e- iat•cior • ,.h ••..! 
•'- ..................... ..,, ....... - ttálit• .... _ .... ,c. 

&a -UlcacM• foi tu .. , ,.,.., <h ti•- • nena.,..zta .... _ •--=~• -• 
arti.,co• o ........... ,. :p, .. 14. --= 
a) 011:rar • 9ia<>r aKCh•ai-•t• - 19 ola j-iNI 
W .... -1Uc ... a, palo •- - uia ... , ... •c•ta4éecie0 i Sotc.-tlrla ...,_,_._.1 .- u c-h•. • c .... •• .W.isl•n-eciao• ,.~e -• •la ~ - _... • "'t• an&Hlac:i .. - ,_ -J, 
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....... 

..... ate ·~· .,,,....,, .. tr .. a,.rte' Mne 

lo &11 .,,.. .. , 4a cn,..port• Uno r. lar IYaa i. e ,,,...leMa •• ,.,, ..e ..-1,. 

::b':'!::l•;:;!:~·.-.:..::;:•::!:: !:.ii!~~- ,a,ivele i. .W.iai.nuci. olo 
'· ., 

•• 

h1' .. ,."'*"'" olo parii1rde 19• 
11 ,..,,.,,, 4• ueneporle po~•• eu 1'11~1 i ~hohtra~iio tio ,.r. ...., 1!.1' 

::r:~~:.; ::":::;::. "':. "~! ... :;..:~:-!~~::: ::;::~ ... !~~·=.,=~~~:=~ •. !:!':i 
•l•letuc.o I • ü ,.,, ., ,.,..1 .. ,..n<ll• 1 uul;o Urea Jntnaaa•lll!>l -
1 ~lnla~nc.i.o """ eatr•s• •• ,.,.,ucõ.ra eO:nu • ..- ....,. ..... •• ,.,. .. ,..,,.,. 
la .. ,.,..,..., •••ner, ollrau-Me •- lata ... pr~••· •• o111pe111 •• tran1:Õ 
.... ta,.,.,~ pane eu 1 totall4aH4o.,crc"roo, ur • .,.;:," acerolo cooo , 1 
~llhtra;ao 4o pda da"""' ··~~· o.• ~!vic,ea a,êraoa utiUutloe, 

3. ... .. .,.. .. , "!•tlvee ,... ,,. ... ,.,,.,, a!Ôuo •• corr.e,.,.,..;.,.,,, aoir11 aa'cU;n 
eita I M..:~'ftO aao I''IP' i Adailohtraçio 1111..., aaMpra e raan.cada"-a~o ui 
u, ~napo...tiow:ia. · -

.att..,e&7 =C. u_,.rta ai.,.. 4•• ~''"" " 4aa -••• ""hllaa ._ ...... ac.,. 
1. · & &6alainraci" lia arl..,. H - .,., •• uC;.. •ciVillll• .... rant• • ,.n:fll.t'M 4t:.! :,:=-:;.;;.!::••• 4c Craaa,..rc. olnta '"'"l~in l'<'lnhr•a .,.., P<lll'(uUoa nal~ 

'· &a .&.a,.ul ..,pll-"l•r••_ 411111 reaultan• o&oa parear Na raal-ata Naoli4oa 
.. b ..... Jc:io ÂaYlada ÜO fa ...... hadaa Ua ui.u.t.U:II cond~ 
a) '"la A4allliatração'cujoa unrâc:oa c-tar .. o UI'<> ... eaca.lna..-ato; ' 
lt) ..,.la ~lnt•trac:ão """' ,....,.. ... ., •• ..,,,.,..,H 'ttMaporu.LN....- ~.c....,:..J.J.& 

aina ._.,. afatuou • .... .t..rllll .... - ,. lu&at ~U'a-.'aat.a à 1111.,. <latava l .. ica 
.. - fetll'&'a .. eatrep lo.'f 1. -
' .•. . . . '·- -

S. & ....,:latun,cio .. arla- H - ,.,....leio au M - •" -• ... ~~e-l.olulofa 
- __ a;" ... la H - ., .. ,... ft ati~~~~Uataa•• III•~• papr aa ~.,.,.,. da traaapona 

• nlad ... a a collo o .,..rcura.o ,.;; .... , - cOIIfonoida<l• tO. e ard.f,o 12, ,.rãarato 

···le~·!· ....... 
......... IUillporta aireo •• carp ,..au1 ,. ... , •• oa üatnlola 

., ; ... •• .,.,...r. .,.. .. ••anulcio 4a cara• ,Oatal ri,cona,;qlli-.cia .. -.-. Rl••a­
U ~rrillo c- a HI'OIIave eu dO! '1"•101.,.1' outra cauaa .. raapoaAbili4a<fc .. -
•"H .. tranJp,.ru a.::rao, a Adainhtrac:io lia ode~• aati iaaau •• _q.,.lq .... r .,"i 
--'"• HJa '(ual tor a pana ... traja~o lia ti•''"' utllh&ola,' a ti:tulo H t'rari: 
.-rh ..,;r- •• earp IMI'.Ida ... Mnno{ola. ' ' · · -

""-la u 
CUu ratai .. ..,.. .. rrd,. tra••poru•a por via .ina (&.A.lo.) -

l:nle 19 

,...,,, ri• •I• aoê...,.. ••• c•r-•lipi!• "' ••rr•rr(cla 

ara a ar a • ac.i •.•.-~l.. --*'"• 
-YUC I'& & -r·~ 

ant• ti 
..,lc'iia .. .,....,.c.la .. a ,,...a~t;iaa nfa...ua I.~ a • .... .,.._. 
ta M lbac~tei• -

I, tara aa tar&A\"aa aHc..tÕrlaa, a, ,.......,atc:ôa• a..-tlllaa .. CooaaraaM a n~ 
latl,.l i l'f'IIIMe teoo-~~eÃo • .a Mil a.aul_,Lo ..,,_ Nl' .,. ... _, !Ml& -la~• 
l'la 4oa pa' .. •-•rea 'PI'e ... taa • -LHtaa, hl• ..... • .. t ... •• •-'·-•-
kM rapnaaatoalloa • c-.raaM ,._ aaur praMaca • -aca .,. -'•· -

l. ••ra aa tar .. raa •-t-rba, aa !repod;õaa lanoluaiUa aatn •la c..­
=:::a nlu.baa i •r• ... t• c.. .. -c• • a"" .. ,. .. 1~u M; IJI&Cifllõict, ...... 
,.) a -•laill,... •• ..,rr~i .. 'li aa uatar "' ..HI:Uh:acio Ma artl .. • lt 

a 17 CprU.ira ,..ru}~ ~·"' 23, 24 pac.i.ardo 19, hnu "• l.• S.• r, a a, 2J 0 
311, U, P.r&ar•foa zv. JV, sv a H, 4S. ••· '-0 • 10 ,,;allftlla ,.i"u}.-fl • 
11 ('l""na part•) ... eo.--.;!Õo, a u4oa •• aniaoa M ,.,. J"retoc:olo 'Pbala 
•• artlaoa 101 a 104. 10~, par.ianlo 1'1, 116. 1.513, U.J, ,..roi.ardaa lta,.. 

__ an, lN a· no • zn ........ , .. ,_,.to1 . . 

·~ ;:.!"~t~:~C::i.:::~:i!~•,:t•_:c:..!~~·;,.~t:"!~ 1"·ac9aa""' r~ • •-•! 
c) a .. t.rla ..,a 111h.iaia1, aa aa tr•t•r• · -

. •• :-;..--.!:;'::~~":~·:"'~: ~:"~, • .:"~:: !!--'cio-a ~ oaa .. ac:..,. 
lt .. bt•W?ntacio ••• llhpeaicõe• .. ~n.cio: .. ..,. Pt"atacal.e Flul 

a .. Me ..... t~'ato, ...:n• • caao .. •uau"Ca a MI' ~d .. i at" 
•ttrq- )'ll'adata - N't.lp l2 ola p..n:Ltuic.... -

An .... U 
,bac...P., a ~~ac:ia ,. <:oa~-c~ 

A ,.,._u c...-;. .... i ,...u- ... ceia - 19 lia ,_,...,. .., tU4 • ,._ 
-:rã - "~"'"' •.t .. • aur ... - a .. lt'IIC:io ... a Atai M J'l'oil- ~"''"• 

•· - t.•t-loo 4a ,..,..UM, ·ao l'l••i,..tao~e:lir!oa ..,._....,.. .... a ..,, ,,c .. -
..... aaalaar- a ,ra .. au c:ea ... ,...a.. .. - •-l•r ,..,. ,.....,.,.carii .. ,...,(t...; 
ea U.lll-• "'" c.-..- ... Coala .. rac:io lutça, ~cópia IIO!II'.Õ. aai:raa- a caola 
.. tu ,.,;. eo ... ..- .., ,.,. ':"~ .. c:-paa..,, 
,hita- ....,uno. - !7 lia !ulht> lia IM4 

Aaa~UI'IIl, hll', 4oc-& 4a (;oqnoa .................. 1M4 ( .. nla fi'-U) 

Jk. -u.-. lia .H pro«Mt" i aàd .. tUt"a .. ~çio ..,.tal oaf. ... ra.at -1"J:u 
•at• .. ta, eal'laDi,..c.....:iâz-loo alloa'--aal ... ..,a CM&Wac.'-r- a •- ...... 1 

ktt.,.:t 
lkal~• .., proprl...,.. ....... ~· .. jataa pootata 

a. o ..,dao S9 ü.. .. ..,u.,. i M•tr.ilia, - &arai•, • .. rN.., •• -dtiez. 
• lor ...... , ao Catoad.i, i »<-i11ic•, ao &aito, ir.a rljt, i ci.bie, aoo , -
•nc.....,,. •• Tll"ritÓrleo ... Ulu-r ..,pendeu. .. .., biso Dai~. a c:"raaa"-• i 
Cõul...,, i Jrt ...... , i :J-ica, ao Quiab, ao a..-lt, M a.. i- ""' X.aota, i .. la( 
aUo, • 1111..,.1 0 a lla1ta, a Keurída, i tla"ru• i •i&irla, i ..,.._1.i ... la, i -

g:~i.:.~-::-s.-;::..c;;:::·.•s.!!:'"Uta:-n .. ;.::;~ !:t~.:.7~!!:.!!;,: .. ;:..:.. .. 
~), i Tdtoi .. <lll a 'ft>bapo. i Ttn'alu. a v ....... t .. , M ...... (&.,..MaNJ. i ... ,a • - !:iabiltua. 

I. hta u:t!F c-.:.. ·do 'H" ef,Uca -- iai.ao 4a iií.-..-rc:.. • .c.ja ll&f.ala(io W 
f0111dt• • ...,luc:io ou a ... uu?"c:io .- oHanço "'"' õjnaa ... ~naapoMoi..:la • ,..u. "'" n.ctaQta, a_ pard.r llo -llto .. 'I""' • .. "l ... t~iao fai iaf~ 
.. C:•Pila .. ~ ~ .. a elo ....... c ...... 

Arrclao n 
-aua-c:io i ~:r.;...~u ... ul ~ lawt"· .... o;.e~-

.J.. ,_.. •l'l'!t'cio o&o arclp U, .... ...,.l.oiatr•~a h.t.ata .. a rlUpt ..... • 
hrtvpl; .. Ião •!o:allta • Ç;ca-•laa• • ... Tur111uia, .... aio -~~a. a f"t..,...la 
paul ao• cao:oar-a - _., aal"'lfO l•ta ...... c;. a faeool ..... 4a ,.rc ... 1' •• ta 
•• •• tranqua-llto a aa t.,..• aa,.daia _1_...• • ..-tlp 11 !l- .;., 1<0-­
..... ,lllatrataaca, aar •UCI"IlKaa ia"'" &&!"Ice iatarwo. 

-~. hr •rnaac:lo .... -.;tia• 17. aa ...,..l•l•t~ac:Ma .. &1-..Joa (lap. l'all.f~ 4a 
..,;dca (I: ao~: a ... , Udtlaa), .., c-..0, .., lel.oe O. i ..... ~Wtetaall.a, ola ~...-.... 
... let"uo a .., ..lqiõo, Ei• a .facd• ....... pareei•..: aa ~uaa •~!ala apli.C.olaa 
.,. ceca&t"_. ~ .. IM1:I HI'Yiça lat.ano. 
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Anl&• lU 

.... b•l• .... •• e ._ .. , ••!!d-'•• Lielc .. lllid•• 

l, A 1ltute ••~•pclenet, •• ••[•••-•~"' eetiie II.IU'fh•• 1 vlt....,_l .. l' n 
Tlaltee eu,.rtorae llllllcdoe JIO eulae lt, en!Õtnfe \9, M lno ter -·•úrle 
,.. .. , rebt,onar ,., .. tu•• ..,, ~"noe op•ud.,...h ~· .... , eervic-1. o. ,..r .... ~ ::=.,t:::t•:i, "i.:~~~~: ::~:i~!:~•lo;;.. "-•- éhu l..tuMr • lecnterla 

&rtlp !V 

,.oluciio ""' UI!~~ ik (r[I!;M--nto ·~ !!lolnu ofe cou .. ,....,..cte _ 

iLnlao" 
Dac• • ll!n·•..,.••• 
P.t Hrros~.i.o ao ertiao 19, .. darei .. 19, ,.,..,....,, 01 pai•••--•r•• ........... ,_-­
... • "" ... ,;. ho~c~, nia ,... .. ,. edotu • ti..., ..., ,. ... .iuic• Mda&l, ,._ 
e r.c .. lolaH olc e..t.aüt .. l>r 11 e ..... t .... ,.. ... •"'dnol M ll'tifo U, ,..riarele 
19~ ... loa '''"''''' •o!iulv•lnt•el 
K<r ZOa lo».; 
ati SO 1 2 os: 
eh; too a 4 n: 
ati 2:SO & 1 ea; 
ati 500 1 I IIII 
''' 1000 1 :2 llo; 
-"i 1000 1 a aah 2 III. 

lln.L.,. n 
hn'oaa;iõo Ue •t•01.Õ.1 oloe Hj.coa "" ....... ,. 

1. Ali ...,_inhtu;ãu 11a AloÕdea Clataoloa Ua'olod, H c.tuoo&oii, .. q.;da, U 
....... a 11• 'tanaini• (bp,Unidd, .-..do olorlaadu 1t auprlah e~.,..,....., 
laftl<>pe"a ~- .. ltr•pn•- •• •H•,.aô•• ne .... """'"''• ,.....,.-te aatea eaMlo,..a 
.., 1..-a-•t• .,tlUuQa •• Nva ••iNa. 

1.1 .,! :-!:!.:~~·.::: !: t;~!: ::.:!~~!r'~: • . .;;~:!!!•!:...:í\4-ru:e !: .. :":!~ 
Eaa ,._ .,.,.., or- -e •-nta ut u oa •• '"" pua. 

Jnlp YUo ........... -Ma. 
a Hrlpeiõo do: panidpar • pe~t• ...., ,.~..., .. , ... ,,._-.,.,, ~- .. tu· ... •- e 
,.., U SOO ...... , aie ae apli"' ,;,, Adaini.ana;õ ... U .U.at1'ãU.a 0 .. lutio0 .. 

llnüiRia ... lolÍvia. 11e Caaa•á, 11a CDlõ.bia, O Cultoa 1 b ,...,.. ..,., c..i..-, 
.- auio ! ..... •~i1o!Uta.l .. H .. unb .... roo~••· 

&rtlp YUl 

hlt.Qaa .. a1ojatoa N c.naa..,..;~,~.a - .. t..-r:lar 

a A•dalana;io Poud ...... ~,., llai ... llla cdi-lrauaU a Q ld ...... IIKta n­
.....,... .. 1 11irai.te da cobrar- t.a-. Nllci....a. ao euato ""' traloal..,a...:aaia 
...... por ..... l.var Adailli•trll:io l'<onal .... - •irtu.M 48 ..,tf;p n. ,..-á!JI'-.1. 
Ü 0 .......... tva objatoa .... .-o far-... od,.., 1~1 - _, .. , ..... 
laia flll .U.lahtra;io Poat.ll .., a.1- UaWe. 

&nJ .. u 
c.,e. ...... .,.ata l.ata"'"'l ... ta. -ttl•a -r•• .. •• • J••i-:-> • 197S 

a ,..-tll' "' tv ""' J••'"' • ttn, aa·~ ....... ,., ... iate.....,t:-.b .md .... 
-•• • 19 .. j-it'll llle 197:1- ..- ..., ho,f.ir • - .. no .. u. """'-htr.acõaa. 
N1- accn' ... 11padal. 

....... 
lnhMa. ••UU~~:acio - enTaCÜ ...... nte 

lino;:t!:t!!o .!:.::a~ p .. !.':,t r==ie:O ::~~i.·~~:·.tt .. ::2:;.!.. 
.IIH 'ran:hidea llle Dlua..u: .. ,. .... ,t .. lllo a.l• _U.Lio, â er ..... i Clal...,. i 
1'1'-'111. ã .J-iu. ao Quiaia, - ~lt, .., Laaeta, ã Kalahia ... Mata.l. ã · 
..... à •.t,.;rü. à._. Z....,'-• à u ...... -. i ...... ...,. a.W.,; 1eteeje <n)rl, 

I l ... tf t..ir'• i ljp y'uD't~n .. ti looy~htlln, ;, krrt a.,..,,, .. Cln&•· 
INr&o M •uuUendla, t hnu•i• (lb.,Unlllt), i. Ishsçg•tgyjgu!a ,;, TrinlGaol t 

....... i TV)'tJY i ll'tnuuu f :U..••• c .. J• ltlhh~u noiD '''•h• 1 nch.-.. ou 
• _..iU~~:ii:• .. '""'"".:& M t1ojaua M earctapo!uloineh • ,.IIIH ..., n-tantt . 

11. ·O ant1o )) •pllrt-N i -~ .. nr-iii. ,.. Mcll4, - ,.,.. for .,.,.,,.(.,,! ,_ f 1•-
aialKaa lnur,.. liuu ,. .. , - -

Arcl1t Zl 

'h,..,,,.dah 

.. hopr 11• 1altl 4a fflhlnlllo •ravine..,. fUla" ''• ,uoiartfo IV,tura •· •• 
••lMa-.tor<M tO:• • f•evlllalla 11• ••llcar, •••• •• euo•• r- ~•lar llular•lllo, 
• ,,_'!1 s•h•a,......e~t· .,itciodt - ......... viço l•ta•- ...... u,., ....... , ... , •• -
i-•U .&a_ to ha.c•• (1.U ~!!. ~-•d~~ -

ktlp ZJ:n 
•J•U!J !Njeho• • llliNhaa ....... h•• 

l, c.. «fariac:ia aa artfae "· •• ,.,i .. tnraçÕaa ""•tda ""' II*&Vh>t•• ,., .. , 
aM uah- ett'tla .,_ \'dor d•el-ot"4111<-o q111 rfnt .. .-.h- ubJ"'to• aujtltoa a .tirllt<tf 
M-irOfl a..oal..S.all, 11 l&hador. 

a. c,;;.; nf,..;..,y .. anl.,. 36. •• Aâininncõea hac:.;i, ""'' Mpi•ua .,t .. a 
..-..,.i~ e.n.aa a'-Pl•• • rt&i•tr..Ua ..,. colltfMA- obj•~oa auj•hoa 1 •Uni­
te. .. ua-lnll At•a-:lll:.iio, Allo.iiAia, Ar.oibit &aUO.ica. ll•lorr-úuõa, aruU, a..l­
•"d• ( .. p.Pup.). c:.. .. tro Afoi~"""• n.il~. C.:.l<i:..!:i.>., u S..l·.·,ad-r, l.tiÕf>i•, ttãU .. , 
~ ... a ltta., .. ptl, ....... (bp.). r.ru, bp. Dea. 111,...;;, a..p. l'op. tr.n.. -41 
C.riia, .._.ala ..... Mar:lao, Ucr.iiaia 0 Uooi.io lllaa .. )><ÕI>Iicaa SodaUuaa S..iitic:aa 
.... -la • 

), ~ tafu:.iacia ao ardao 36, •• l.clai.aiur.~õaa Poa~ah +>• ll*~hotaa ••'•• 
llia fCdt- anta ai.pl•• .... ceato..U... vbj•to• aujti~D5 a d1ultoa ad,..Dfl• 
.,.u kda, Coltl H Karl'-. Alto Yoltt, Mal:l.. Kaul'it_...ia, •L~tr. o..ii, .,.,.pl• 
lhaa ,.. •• kalle). 

4, Aipoeflt <loa •arácTafo• 19 a ·:w. aa . ..._,., • ._ aona, _._.d .... ,- .... - ·u 
..... ...... ••Ue-o>toa • -~•"'"""" ur.,auo • M 4lfi:ci.l obtallf;io, .- ace,!_ 
~ -•oolo• ..,, eaaoa. 

S. c- r•f•riindl to lrtho 36. a Ad.oolnhtraciio Poatal .to Nepal ooi<> •"*hl U 
c:artll l'l' ll'tfadaa ou,_ valor d~ctutda cun~"no.lo du•I~Ho• I ai ou_..,, M• 
C• ••· •• vo acordo IIHCU cone uL o p11re taL 

Met.,.'IIV 

an....a. .. t'lllpoaaab:UiUd• ... ,..iaiuueõ.a raat•ia . 

1. ,. ,..l•btracãa• renal•.., .....,.1,,.,,.,, aetak•, llnb, Coatt "" K•urfiao 

!!:.:!%!"!';.:~!~":;,:""~:=i~!: 1!· .. ":"~~t.t:· .. ~:!i:; ~~~::~; ... 
J, A ...,i.lohtucio l'o•tll 4o a...a-.u •n.oi auterl&a.la • .ãe apli""'l' a atf.co 50, 
• e-e i no~aD!UIIIadt - .,a., ":'" avada, 

...... .., 
,.._.to ........ i&fcio 

l. Ali Walatr14:~• hat•h H ._.._, ....... 4o c:..-... •• lloiri- • ., .,;•I a.iio 
aio Md.Uaa a -"'nar o "anico 5$ 0 par.oi._..-tfo '(I· III• eo .... ,.cio. - ""' •• il-1 
.,lte a .. r - aolut.io .. tiaiti"'• ,.,. praao ... c:iaca --• ou .. l.,..r _ao-­
.....,~to .ta .U.iaiauac-io H orip• o .. ok llleat t .... , ·eoolar-.a e ,....,, ,.,.. -
-III fOIEAl f•l ntilllf, eoaf.l.aca.Ut- U•tcui.M pal• avtori,d&H ~tantf 
.. ._.,.._ • Mil -au..... Dll lo:l ........ i.ola - whtulll.l • .... l,.itlteao iau.--
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Al'li .. PU 
....... , ,..,..laia • triul1e pelo Tuttd .. rl- • ,.._ ~ auMr 

l. & ...,l•l•tr~M h•tal u U.IH 4•• bp""Uue kclalt.c .. a-Uch .. att~ 
..,, .. s..-. a perc:oMr .,. eupl ... .,to III• 2 func"'""'""' (o.•~ liU) ai"' Ue •••­
........ u:ioldco • ...,lona<lu- artl1o h, pauauio 19, lf fncu1' .. Tecrho· 
cLI1, .. ,. e&~~~• •uUe lia olljetu 11• cenu,.,MiiMia u .. .,.rc..,.- t•ioo•h• ~ 
.. '11-..IMrl-. · 

z, .&a ..-lfthtraçê·U f.,.ula llo talco 1 ""' ........ ele aiotNla.,.., a perceNr 
- ... l•••to •• so cinu.,, ~0.16 OtSJ aollu •• ,..,,. •• , • uiolito _, ..... 
.,... - udao tl, anitufo 1 , pua uda -h .. Mj•coe H carnerodê...,la •• 
tl'ieel~ ,..,, ~ .. hun anue o lllallol U!tlto) 1 v ... l a.Uo (loo<ll-), 

Mti&e lVIII 
a..llcle• • .,..dah .. ,,:;..,Ira pelo •••..,; (bp.) 

, a ..-ldnracH roe~d ~~~ ,..,_;; (kp.l '"''"' out"r~•·•.a • ,..,.,. .... - ,..,.t-•­
h .. 2 h..,,., (0,6S DtS) eabr• •• <l••puae •• n .. •dte !""""loMtlu.- onlao 

::::•;:~~· .. :;~: !~!..::!! :: :1::·.:·.::::-:::-:;:!·. ·~~;:::!;• :·· 
-- Atl.atf.ce. 

A~-cip au: 
Olloilclea eapeclab .. c~; ... Ju ,. •• Afa .. aiocie 

h~ ftneaacio N actiiO •1, parácnto Ui', • iLolod.ahtnçio l' .. ul .. aroa .. l.a .. 
tio ••cã outochoola pro .. laori.-"U• - u•áe .... dl.Uo:uld~ .... panlculor•• 
..... - olc....Ct"aMo •• -coiri.• ola -••• .. n .. _rt• • M c-i.caçie, • •f•­
ttler • n•••h• Ua • .,..,ucõaa flchlltlaa • H cenllpo'llli..::h • .. _loena au·a 
"• 4a aau pa(a, eti conolh;Õora eapcclal•"'t• c-..:t .... dal - • •• ..,..r 
lliatl".-cÕ..a hltala l•tar.,laad••· -

bt.lp ll 

........ elqiHI.eia .. ••t"""•'• .. .,__. 
A clt•lo eac....,U...t, a··,...:l.•htucio haut .. l'u..;; •aci .,.tGdpU • porce­
.,..., - c-a U 1 frlnc• (0.33 OU) por -••• •• toolll •• upaoU.ÇÕ.e - -cn­
,._- tr-•looriko -• porto• d11 lalloo•" CriiL•~•Il _. 'N:S .... •Aa ,.._i.,h­
b"acio aio ~•M aa.un... r._raçia • tiule 4a cr .. &ite tani&-lal .. ...-1-
11&. ,.r ••tu ·~·Ucõ ... 

JEtlp m 
~tua .er1a euepci-•1 

...U. l ahMCP .. ol"iflco .. pood~l U .,.,;,. U1 ....,.,u., .. loo:lalht .. ..,.,{~ 
llk••• a AUlalatnçiio hn•l <l .. u p•(l ...,_...,._ .. • dhcl.te ... a,Uo:•r - .. 
lof.IH_. lthlfo.-- aoh~ todo • canltoÓrle, para tooloo ·~ ,.d .. a 4o ...-•. lata­
... ,.,, .. ai& aln:•JO••••râ •• ola•,...••• rc•~• .o;:olllo ... aa .,.lu n-•poU•o pol." 
N aina, ..... jd.el .. c:•n-••.Oedi..cil. 

llllllpXIll 

""""'" eatroordi..,;riee 

~U, aie conal .. redo• lervt(oa utuorei,..i:r{nl ........... lupt" • .. ~ • 
.......... trÜ1f.t• ••,.c:t.h 01 .. rviçoa U II<IC--ie Sária-1~ .. -· 

&n.bo DIU 

1!.-".-btu.loto oll'danêde indiuolo ,.,to ••b ft. eda-

.. ,..._ahtra~õ .. Polteie .ta li•loHiill't.., <11 ..,.;.;.., .ta tk:riooll • .ta DDUo 
... •,.úhUc:aa Soeialht•• Sovi.O:, l~u ~ .. u neo~~h<turio •• olupe••• <lo tran• 
,.,..c. ef<"tu•do •• con{orei.dadc c:.,. a o!lt.podç.io rc!crnte • li•ll• indic.,..a ..,_­
'" • etiiiiWtA ••• Nlu (AV I) lia nJi•di~io • .;..., •• i<ohrc: a fnur• <1e HICN!p .... 
A:":lto IXU" 
~""'-ato ,..., ••ro:<llçÕCII llir••• ho:hadu 

.. ~ .wina • arci.p XXIU, •• A.Jahliltraoeir• Poltaia da I'Tanc:a, H CI"<Õch, da 
l!&Ua.~- oio s. .. ~-&1 ~.iind•• ,.; ••~~:urario e •nc ... u•~•-'!to H1 ••P~oli-
9"1.-n•• lac:Da<l .. .,.,. .c:o~• -pi'C'YuUI.., 1rtl1" n~ ,.rqr•l• :W. 

J'er Mi W.rd•••• aa rl-tii'OUIIciÂI'IDI Pelao Hllllionadol "''U.ah• • ,. ....... u 
h"et...,•l•, ..,. uc:-' a -- {eT~• • • -- ••l•r .,..,. teria .. •-• olh.,.licÕ.• f••- l• .. rt••• no JOniprlo rene <I• e--c;;.., • • •ninn• •• ,_ •i• 'IIII .. 
ri --..,••• ao• •r••ha• <I• Oro•...,. III C...fl4ooracio lu h•· U.. c,;•~• M1"oi. ... -: 
c.....,. • ceda p1nlc:l1'111ta ,. •• Qo._...,. .., pah ...... fi C:.ft&NIM, . . 

hlte - tt-l>ure. - n ... , ....... '"'· 

"""' 

C:.ltal.e [ 

.. ,... - .,uc:wia • .. ..,~ ,..tal laca.-..daul 

bt. . . 
101, leta .. l•d•ata • ltculolaçáe ... -tu 
W. •ac-•t• •• crti•Ucoa • .,. ....... - DU, .,..,.llciea •ni• 
IOJ, --.. ... .,..,._llta 
teM. rbacia ...... ..,,,. .... , •• 
tos. S. I•• ,...u,h. aotU1c•cào •• .. ta.e.a • ,..._, •• euoee AolooiiiL•u-ecio• 
10., c.ndr• M id•atid.IU ,..tal -· - -
107. r:s-...... ~~~~~r:w•cia N• ""-'"'•• 
101. Keo~cnce• tal.la~itú:.a• 

lec:nurl• l•cenudout, t"lf~• • ...... r-c:f.u •• ,...liu.çioo• 

lot, c-.alc:~l • .{lfa.-.acõe• • Mna u .... itl .. • i .. crctada ta.tenac:l-1 
no. aat ..... çÕI • ..:;, .... ••trc ...... i.inncõ..a 
tu • .-ucacõe• · 
U1, •latd.Hlcâo ••• JOulllic.eciiaa 

'!'{tal• J 

CoNieõla .C. ac:dc.Clo ""' MlltN • ei.rn•,_.tiecla 

I. IQuea4o •• n:l't'olicõca ,.,....._ ~~-........ ...., CllC .. illhaUa por ... to. 'IIII 
.. ,...._ ofe A.s.l.ahtr•c:•o illureedioi~i.a, ....... cu• •n• Ülti- aâo •• 1tilbe n 
IUl-•t• pua •• • ...,. ,.rtÕprl.o• u .. •portn, o ,..., H• e.•·taa • ... .._h ..:; 
•••u ole~ M"C" I.H~c.do a1 ni,"!''u IIII•••• •-<lic:ôaa a ,..u.. eYOatu.al H ,_,.-; 
.J.aiiCUÇIO Rlpoll .. vel .do ~ • 

Arei .. tU 

111.1:-tat.-ato .. , alqleoii.CÕI"• • .. c .... lec-..co ..,. lool•daa ... t11t1 

l. qua.,olo- •ap•dic:io iac:lai ridal -•••• 11111 Ülti-• <l•v-, unta IIIUID­
te ,oulwl. ficar l&ruPidaa 1 M1" ....:•illhl4al pelo •• ., •i.e •• c:nna•one. 

I. 1 ,.._islhtra~io do pata ola •ria•• ti taC:alu<lo o oUnho .,.. i.Hio:a~ ,- 10!1 
N&~~illl fll•• •~<padi~ôu fachad•a .... •I• aac1ainha, contento q111 a ucilüa~Lo 
Ma'~ .vi• ..ão ·~•r~•.c•. pua - ._ie.i.cr•cio iate.-.eolii~ l.a, .,...,.., •• ••p•~ 
cia~a • .r.a '"''"~ço•• •cerc• olo .... coo~ ... C"O,..t_ ... lacurea M laire&• C 11 <1 ..... ,;.q ... , •• c 24. 

_...3, Coe vi•t•• i ... c ... IMcio ..... ~c:auo -11 lavor.O,.d ., ""· ,.:-_, .. trn•-
aillio IIII - l&l'loli~âo, o cor ... ie .. ~tanc• ola o-ric•• JIOd• eMI1"IC:U ab ear~ 
uie .. oluc:.iaa ola ..... eap~oli~- Mlui. •• t11t• ••&""ola • -.lcl.e c U •-
~. l<l.t ....... d ....................... ..,..dicie • _ .... , ........ ..,, ... 



;::a; ... v~. -~~~~~·:t.t: '::':!; .. 51~-~:·,n~·:t: f!t-:::,~;í~·cr;;~:·: .. :: 
2alo H •••tino .... .,. pro•i~rn",ur ,_ .r .. plj~ata ~o ••-· O ""lU I• IIII• tau11 , 
... ,.~Ma .U&ftl:htdo JPIO Cl>rralo 4a ol .. tlno0 a WVOiitlllllo prh 1rb •la'-rliJII• 
lllla (Nraa .., au,uHda), 

utt._.,u, 
latu1• ••• .,..,licõ .. 

l. Salvo acordo aapedol •ntre aa lldainiarratÕ.I UYoll•t•••• a an(-r .. • ••• '"" 
.. lllltca.a aatu doia correio• co~~•ap<Jnd•nua procnu-u atrav.ra da ,.... fuara­
M anu·••• Utundo o ooodal<> C 11 •• ancao . .tua htuu,;: aatralda •• d11u daa. 
& Jl'ri-i-ra • Hatlnaola ao corni10 de .r .. .,!"<>, • ae1 un<la,.. ........ ,,.. •~pe<lidor, o 
urrei<> da •••tino ,..,a ndbo n• naunda via <la ratll1:a da antr•a• 11 <lc:vooha 
... 4iat._,.ta •••• via 11ot1a via .. t,.rlipi<la (via aotru ou 4• aupcrfld.a). .. 
" 

A lauora •• entraa• """ ur prt:puada .. n~a viaa noa aaauillta& eaaou 

:::.!• ~r'"~!~:~t: :..~..!·~:~~~:'~~.::!:r~:~:!~o:.~:~r::~:~:"'•:.,~:..~~; 
yla .Uatiu-11 ao eor-relo de daatino • aco.,.anlla •• e.o;padicoaa; o undça 
t'r&Oiportado>:; p&U& -rotc:it.o 11& UiOUfld& via qUM e 011tr&&Uit ~ (:oUdO lapaoji 
Â'rl a urcaira i coaa .. rv•d• pela aerYito tu1uport.dal' apo1 •uinatur• Jõ 

~=:·!• a •:.,:::t:!., d•• .,,.,liçÔ•• n ,...,cuu ""r inu,r.Odlo 4<" --lo 
"' uanaporte ... lntltrYeac.iio ""' ,.uoal a~.,.panhaa~•. •• duu pri-ir•• 
.. ,., l&io anc••iDM<I•t junto c.oa •• •"f'•dicõ.a • a lctc4'1r• 4 coaa .. rv•~• P! 
to eornlo IQcollolor. A prl .. lra via élt•tin•-u •o cor-reio <llot ~Oitlno • • 
MIJIAifa, dQY{dolMIIU at1inad• po-r ••a. Ulti.,, i ~•...olvi41' 1'"'11' via .. ia 
cipf.ola ao condo ·-di.~or, 

J. ..dlllla • aua Of'&'lnhacio in.tama, un .. ,. ... lnht-rac:Õota pod- Ml:ic:it•r (JOM 
latvraa .... ucaa c 11 41&cln~u ujaa ••tatt.lecldu pu• •• ex.,_d:iCÕ.• doi ob­
jtoroa .. co-r-reapondinch • para •• eac-ndu poltai•. 

'· Quan4o • antraaa ~~~ .. peollci>ota ''!n• doh éon~loa corrotl""""'""t'"! u pr!. 
HIN *"'' l.nt•raoidio dr.,. ur..,ico -u~i.,., c: corT4'aO ..-r.utante •llP'"4•~oc po~ 
4ot1111lclr - ,. ... rtl Yil', .Mwl,.ld• pelo correio r•r..,tanta da ""'~t!DO •?O• apr!. 
-~o ... ,.,. eat.o,·t. tarc•ln • a qu•rt• via acooçuh•• •• a:o:pcd~t...,'· ~ 
oeol'4o •• cil'l •ntre •• .A<I•Inhtncõca de • cdlcio c~· ucol>i-:nto daa •:o:_e-_ 

1 .. nua:~•, ,,.. copu a •cura I' tra•uoo t • pcor Y • .,..,.,. p~ra o 
corr•~., _,,...,tanta de -rcccbiwnto d<> pono ~· das•llbnsue ou a .,,.. Aol•l.nutro­
cie l:eaftal. 

S. .,_.,.,., •• .. tu ., ol puotea udnatadsa por tclquetll ...,.....,1!'&• i q,.. aio 
l•cctltoa c- todol oa 4nalbcl ns rnur• di entrap C 11. Qu•nto aa '"""''' ..,_ 
l&a a ,..cotai, •1•• aio i.na .. dtoa jJobahcnu por eauaart! na Nn<:ionada !•tu­
wa e c•<ls cnecorh .; •ntUIIHI llobal-n'<•. Aa Ad•lnl.t.tra~ou ltnv<>JYid•• ,.,~C'II 
-tudo •nt rar ., .. •eordo no nnt !.do d~ qua •p•n.e.• •• ..,lu • o o pacotk •••uo•­
....CO• por •tiq;urtaa ... ..-tt••• ••J•"' lnocritoa na fatura da cnue&•• 

t. l'ln .a otntro:t:l olu exp~dicõn d• ournHci• tranoport;1dn pOl' .. la,.;,,.;.-;- a 
f•t.,r• C III i •ub1tituida por"'"" fatuu d• otntr•,. de .eor.~nnca c•nlor~<:o-·. 
~c ll~b •• •neiCO, ettab•l~dJI co_nto_r- o nu_,., :12~_. _ 

7 Aa oupooli.eõ-• ..,,.. 11tr IIM«'I"'"' •• bo• •tt•do. !ntrott•nto, llio 1ot poda 
..;.,. ... r _. ·~diçi... ,or ~·u•• •• •••da ou de aapolb;iio • • ~ 

1. S. f.altar • fatura, 4• ~at-r•t:• C UI, o eorrdo da daat:i110 deve l•n•r wu. 
.. t-ria 1'ial, aonfo~ o c•n•t--"to recebida. Duu viu, acoapanhad•• de .,.. 
.. letl• 4• wrHicacio C 14, aao ..,c .. tnh•daa na corraio ra ... unu 111u• dev<>l-. 
_, "" .,.; ................ uura. 

Artlao 16~ 
\'l'd!lc.a~.io ol•a ,..,,.ol(;liu a udli.lõaçio do ltolafi•111 -riUta~io 

1 q....t~ ... r correio ""'" nuMr -.. otRp•<licio d•~ Vuific1r não ,.; ~ ,...;':''." 
a'• llllenl110 ol;oa .. lu ~ur eoanituc10 a eopotdiçlio • ~- •ia ln•critll& '"' ,,,,.,,, 
u aarua.•, 11:11 ta~l>i• o hcha..,ato e o acondlciona.,.nto dn •la• "'"• u~.:;.oo 
eth,..t•" ,.....,.lho a. 

1. Qua1101o - conl!i<> inte...,4i.iria ucabu ...., a..,codlc.iio .. ..,., e1tado, eb 
.,.,. ... .,lfic•r o seu eontot,;do '" e~;hd.- • pl'a&un;io d• qUot o-- .... •• cem• 
Hnou lat•cto • •oruaii·l& til q;ud .,...., """" ot-.l>•l•lc"'. Eue corr•i.o ••"• 
-rnn•fatlr •• IDdluciioa ~ .. l'(lqV..t• ol"l~:inal Plfll • noYo etlqUittl e ..,..r: ...... 
Ulti .. .- iopnaaia <lo ••" '"'•l>o dnadar, pr~ctdlda do -n~.iio "Po•t• Du .. no 
Yl' .-.taaa• ca ••• w. 11• laY.•,. bole tia <1• v..rlficaciio occundo o ..,delo C. u,­
•- •• oboerv.iinda '"' p&risrdo• 69, •9 • 11, • lDUU ,_cÓpia.., -aso"' 
"':P•Iicio ,...., • .,,.. nova eabl'l•a••· 

J. Alai. •• r.c.b..r ... otxpt:dicã~>, o cor-reio H .! .. t.ttn., ".riric• M 4'1& .,_ 
eaaopleto, H •• l .. acricõ.• da rotha de ..,,.., •• flmlo•- o c••o, <~~•• pio• <I• 
-•u• 'ID] • üa Una• ,.,..ddo 4c r.-u•• UJhtfl'<il&l 1io exatu. Ele •• 

C'l'ftlllc• 4• •- o .. ta ••tarn• "e :pacote, o an.,...1..., '"a .. ,, lntl'rft& """ 
centl'nh•• canaa c.,. ut"r olarlaro410 .,,;;o •r•••tnua. ...... ~o.- •-lia ""'ftl" ao 
MU ••tado •st•rno • III• ~"" a,,,. c-f•rc.io acorrau """'",._o ntlJD l:sl1 ola 
••oo.•d• J. co .. rar.i.,do d• •u•ntld•dt ol&a ci'Tt•• cooo ntar .... chudD • J. -•Hha 
cio lndhl<lul'l <lu -•-•· I h CDntr,.lo •• a •-<llciu c"-ID" "' or<l- lndl<rooli 
•• Hat•. ll:a f•ll•t,..... ••Pedi~io ou u hlrar••...,. ou vid•• -'•• -1• ln­
!lll(daa, ltlftll C ... Yalor dotthrldO, U ... U&I Pot&htradaa, _. cuJ• 411 -ho, 
- lolM 411 ra .. au, lhta ••rechl •• n••••• r•ahuad•a, o" •"'""" H tra­
tar 4• ,.,.alq;Uitr outra l•~•&,.l•rldad .. , o hiO i t-dó•t•-nt• coa•t•tado ..,, doia 
•••ntot•. lula Uttt-• proude10 ia Meotulirlaa -diHr&tN-• naa folhou"",..~ 
Ult&l, t,...ndo o c"J4ad<>, caator- o eaao. d• r locar •• ln41c&~ôot• arr&llaa, N& 
411 fo .... a ll•l:o:•n,. •• in•cdtÕ•• f'd•hl"•• la&[Y.,It. ~,..o ur •• .,,,. Uauft 

"ii ... t<lenra, u alteracõ.o prtvll•c•• """u • df'cl•nt.io nrlaln•l. t• caao •• """'" 
da ü Jula ol• aYiao, .. ,... folho <lt u..., .. , ou "•..., Una ,a,.dd, o cor-­
-rolo <la 4•aHn~> .,,..,. lavru, oloÕ• <lia•"'• - lolh• <le avho,-.. aula. d• r.o-•­
n ou..., lht• ot,..cial aupl-ntolr ou t-ar '"""'-"''" not• 4•• t•n•o c- •• 
l•r .. clorado ou dota .,._, ... -r•a!nra4u ruehid••· -

'· ... aMrtur• oln lapot4i~a, •• •1-ntol COIO&tltllth•oa 4.- f•cha-n~o (1-
t:r•l ole ctlual>o, dMua, lacr•a <11• cotra, hubant.ea. 4'ti,..,..ll•) .,.,,... u .... J...,.. 
te•.:. Para uthhu~ '"'" con•Hc.io.t.~ loarbanu i ~orta4o •• ... .Õ lu11r• 

S. Quando - ~::oneio racebotr folhaa ft ovh<>, aul•• ..,. ~-••• .. lhtll' , .... 
ctoh •u• nãa lha aia daatl••<~••, ela •"'"" ao co~relo de •••ti..., .,.lo •h .. ,; 
-ripid• (•.iraa .,. 4• auperHcl•) .,, ... 4oc-n~oa ou, u e ..,. ~•aul-tacio o 
..,.,,C~I'Yir-. cõp.ia• autallthadaa. 

6, AI hnauladol•da• •puradu •io 1-ol.la•-"'" ualnalad••• ••-r•vi• da -
.. latúa de ... duco~io lavrada- duao Yiu • .ao corralo do nl.a,.. <~• .. ,...içio 
1' 0 u houv• triilllitD, ao Ultiao corr•lo inte-r-d:lliria ,...., enc-\DI>ou • CIO.pedicio 
••..., ••tado• ,.t. "'" .. ,. r.iiplda (•ire• ou da .,..rHci•) loco apô• & .,.r:IU 
CICio ~::....,.let• 4o otlrpdlcio. AI hulica~•• deu• IM>hti• ,.,._ "pocUhn tiõ 
e .. t-M• q;,..ato pauivel, ~.,.l o .. la, enyotlope, :pacotlt w r•-u• 4• ""' .,. 
t'rOta. k & &•pcdi;io CGIItiYir lll&tl'l'do• _,.,{doi 4• lltl.~ ... t&• Ç )O • !<V 10 :pre­
Yii'U& u•p•ctiv-ne. no ut:lao us., parlicrafa 19' • a.rtlao 202, .,..,;;, ... ,., .19', 
••••• ocl,.,..t•• -·· - cuo •• lnecool•dd:~d••• ~otr •-...U• - Nletia ft 
writlc•c"· l'rat....a-M dot hraaul•rldodca 1-ctant••·· ""' ,...,..1.c- '"'"'"''' 
- ,...,.~, ou l'lpoll•c.iio, o ;&•ta.!o •• ,.,.. fot •ncontud• • aab•l...-. .. '""ooli­
clo ........ "' iadicodo .U -ir• -i• olottalho<la ,...u!votl,- kletl• M 'MI'i.U­
cocio. 

7. A& l...,.aulnllllad .. ~•nn ... , ,. .. no~o do nce1oi_..,co .. -. a,...41cio .... 
Olllt•aha cal'taa coa vllor olael•r..&o aio i...tlat-otc "'l•to ée T<IU&lYa.o llon­
tl'O e uniço r•-t••e.• "coaat•taciio ••.,. o~jlto JIOI't&l lalt..,te, de ,.. •1~ 
totracio ou <la •ual,.,.r outra lrreculacl4adlll ""a,.. .. , lopllaar r••,...nuh1114 .... 
.... l.llal.niatracõaa coa rllfbe,iio i.a ean•• c- vdo~ tlul.ra..lo.; 1-dht..,ace •• 
ai-lida..,. t•l•• ou ,or li'IC'cr._ ao ~<'rni<> pe...,t..,te •"l"'didor ou ao Hn,!. 
eo lntenÕuUirlo. Alia olhao,- prcoc .. ~a-rl>&l, ..,..-&o o _.lo Wl 4 -ao, 
i ,...,.,.do, O •atado - ,...., foi ach1U o .-...lap•,. I'Zf""ollc:io u- .. r -I• ÍOI 
olicolo. O :proc••~rbal .t unddo, nalacrado, pa-:o • """''•htratio C...t"l ã 
wjo pah .. notnce .. con•ío ,.,.._laate ••P'didor, ladot,.ndlat-"t'" '*>...,lula. 
M ... dUcaç.io a ur '-diu_..t• tun .. ithll> a •n• t01'uio. ~ III,.Uc•t•.• 

::::~:::~:•!.,!;,.1: :::t!::o .. -::~~l!:d!u à • A::!7!::•;:.,~~:i!: .1::1• .. 
chotfla :por ela dn\~do. 

1-, .... ll&H& <111 i.treiiUlArf~adr& •nd ..... daa ftO& parianfOI 69' e 79, C a -· 
qu• a ,..,..oailoilW•dc o~j" •LiYI'd.>, • .. a •• o '"""'"lop~. ,_ •• Nrlo&ntaa, •• 
etl~u-:•••· 01 l'i"u"• o• heua de ~huabo 0<0 .,...., lacra• pua foch.a-oto,"""" 
,...., todos 01 poeaLI'I 011 .. tu .$nurnaa 11 en•.,••• .. ,..,.. 01 carcu c- "alor 
U~l•••o.lo <" •• r ..... uaa ra~ti"cr~d.>• otlti'Y .. iaHrid••• <lia _ _. -.4o ·""'" I ~ 
tola.~• "'" re.nu d•nific;od.>K cuj., .ntn~ ,...ded.> "" .,btld! atr•w• <lo llotah 
na~.iirio, •io tonurvadoa inuet•• dur•nu ui• ""'"""n • pann 4• d~ta d• ,.,.! 
Uc•ciio • i.M tr111 .. iti<lo• â AdaiDiatncio ole oriau• • Pltdido .lua• ulcl-. 

t. Q<oan..., • tranMiuiao 4&1 &llPit4ieõ-a i efetu•d• po-r lnu....;dio ole - trona~ 
,...,udor, • htur• de aatna• C 1&. C. llb_i 1 ou AV ! 0 ,., qud W • ......, 1 ..... 4aa aa 
i.rr...s.:ladolad•• conat•••••• por .,..•al.•o ol& ,., .. fta;•o olu e11pedic-• ,.la Adod.• 
ahtrlciio intc..,oliária ou d• d'eath•o, ,.,.,. aer, t•nto quantn ,.. •• r ... t. •••lna-
4• pelo Ulnoportod"r ou po-r ICIU rotpu .. at&nt<r. lia "lu da fat11r1 C li, C llbil 
ou AY 7- terretn 11 quarto via <l.a fotur• C 111 pre~l•r• no •nlr;o 16~ • ""arto 
e ,.ulnta "ia d.,. raruraa 11.'1 7 ~C Ulbla pre.,i.lt~l no nti&<' ZOS- ......... olorlz•~ 
cori-11tot tr••C'r a ••meia d•• -r~•••lY&I' ••itidwacoorelac:io 1a ... ,.;.;o tr•na-
l'ortl'dor, No ca•o de tranaporta olc otQtdl;õeo atuvCa ole cantalnotr, •ua& ras• 
NlYI'I'&plic .. -M~ unic~-nt"' 1'0 (•ltado do coat4inltr, 4oa HUI at ... ntol de t .. 
e,.._ato c do• aaua lacra•. 

to. S. a pnj.,ha do •hpono .,... p.,.õicra!IO• 1\' • et, o cando per.uuntf' ,..,. 
-r•e•bor, por p•rt• d•,... earrelo rorreopood~ntc • ..., earta c- '""tor deelaO'a.do 
av•rh~a ou b••ufidt:.,t•-MC ...to•hdo, dcYit d•r coatinulda<loo l ,,.. &Dtr•t•• o!!. 
.,.cvodu •• naui.ntel rcarau 
a) .. •• trAt•nlo 4c u• 41fto t .. v• ou 4• ,_~ <lotnnoição :pa-rchl 4oa laer••• 

Matl' laaar ....,...,11 t• o c•rt" .,_"'to-r 4ec1ara4o.p•-ra •r•••rvar o ron­
t:eUdD, lleaolt! ""'"o c;mteUdo, o~Y.i-nte, nã ... aat•j•- danUlc•~o. nea, 
.,õ• -rifiaati... do pen, diabu!do. O..yea Ml' l'llpri.Udto oo 1 ... rc1 111i..,. 
tentn; c""' for. o "''"'• •• c•rt•• co• yl'lor 4ecl&rado daw• 11r tiOnobl'l­
ÂI. coaMrYada, ~'""~o q;U&nto pou{..,~l, a aabalait!« Jltialc I. v•; cllnf.,,.. • 
C&IOio • u.-..taa .. ~ po,.. ICr t:fetul'd& pdl' inolo~IO <lia ... ru d&nUi ... ~l' ~ 
..... topt' -tolo H--. eti•-t• •.., hcr"'l de ehuabo. Jl<.·u•• cno•~ • t"~ 
tli lk-ru ,IIOVI-.,t• • ••rt• <lonilit•d•• A ati<t,...t• ela -1• ....... tri'E~l' e 
... cio "Carta coa "ater .,.,tarado danirl.cad& .. , ""'"-=- •~ l1tl"inta1 1nfo!. 
.. ç;;.,u .,q,.to •• t••i•lY""· corroia "" ori._.•, -tante olo walor dO'clar;ollo, 
- • endotl'otç<> <lo deatiNtli-rio, i.apr<"uio do.,,.,;.-... 4•tada-r • nal>ric•""' 
....,u """' eoob•l""' • u..-aaa; 

.,) H •• con•ifõca <la c"'rt• c- valor dcclar&clo for .. tala ,..,. o conu""o "" 
•a tu a(do dotl<' rf'tir."..o;;..a o;;ad• d•YC proc•"'• i abutun "••-Uicl.o .. 

::..:!{'"!0;.~: .. •d!:~ ~;:~;; .:c:Ô; =<::. D:::!~!~ • .. ; :._v;;!!!;:;::.::,.;~ 
\'D ~· - cÔph do"""' .t anc:~~.oda ã c"'rt• c- Y&lor ... cl~r•do • •n:a Ultl• 
- • alll>~lld• <lc no""; 

c) .. todo& oa .,,..,., o JO<"&O da cen• ,.,. valor dcrlaro<lo .. ch<'r ...... • o p, ..... · 
&pÓ• aa • .....,l<lindu to-.!u dr. .. c• '"r c .. n•t•t•doa ., huUca.to• - lt11-lO!""i 
.,.,.,._.,. • •••• iadic•t;,., • -ndo "l.&cradu "•o.·oUidn" .• ,. •••"...., "r.-1>.• 
lado ...,., • ..,.,t• •• .•. ","• J.,r•o~iio dn c•ri!Obo ~at~da-r • • -rürici~I'J«:i 
to• .... t:oloc•••• •• 1 ... r•• ""' ,.,.. ott .. t ... r- • ..,oabdap•. -
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U. •• UNI , .. _tU•• ... ,..1'1&1',&lo• :n. J9 e 59, • ••n•lo •• •1'ia• •• •• 
,._e taH, e últl- ctn•l<' .,....,t•nU l"!trM4U~Io pool•.ah'• 4h .. , , ... -
.. , ..... ,.. t•l•ar-., cron•Nio .... <IOIJ"'..., ,... .. <eront• da A.,lnltt1'fCiio ,._ • 
-'-"• ü.o , .. , •• ul••rillco "•"'" ••..- u.n .. ic•<lo "•"• .... ,. otu• • •••.-.ll~i. .,.,. 
.. u,... i ... tclot,.,I<II•U• <1• tlpolt.,.ão. • I la d• "'""o corr•l• OMP4<11<1DT .. ,; 
IO,...,l.õido ,.-o.: ... &, - :uta ta'r<ln, i l111:no~ão .... c .. o "• C!Mto.._. oca .. ,­
..,,.,. 1•M ""'" tol•a•-• 1 AU!IInl&trao;io pr..-14•ntl! ,.,. • cllltho .. açio <I• le~ 
.,.&'dto, 

UI, Oo•..,.• • ~~o~ti-el• <I• .... .,.pHiçiio t'o .. U•r 4• -•.õ..,.i...,b H conetio ft 
lt1' .. 11'01'tll ,..,tdl.., ""'""" 1l1 •l•r <ltvl<l•rnt• ••~111'1<.11,.. lnu.-a oll lnt ... 
aa, e &&tl ... ltcbw•tg 41 •• lloolttl• •• "'utrlc.o<io; w~•'•iido apan11 ~·'""• i' 
....... lçâo .a. ct.pr •o cofrdCI •• <l•"tno ptlo,tUn&fGrt\1 ulttrlor. 

U, &.da ... ••r aotrM1 --. upoullo;ii .. cuJ• """'"d• f.,r• a .. lul&da •• ce~r~ 
nio •• orla .. 1, col'lf.,.- a C4IIO, •• úld- corr•·h• porrw.ttlnt• IQttno.,<li.irlco, 
-'- •"""n~ar •' 11"1 corrC'le~t rtl• •I• ••I• l"ipl<ll (tfr•• ou d1 &upC!rf(dt) 
• ... .,.... "'leth• M vodrlc•çio ""'" • ...,..c:;,, • r...:•t.lar .. cco ...... .,.,,,,dçN. 

l6. Qu....rCI .. wneto ,.., r~cvbl-"to ae> .,.1 .... ,b "'rrl(l~ar a ••••••U~.io •io 
tr••-ltlu M ~•n•lo 4• aric- •• ~.,...,.,.,_ • ~••"· .., .:Íht- cou· .. lo 1uton-~ 
4lirb, ...... via .. tt r.ipl-da c-:~ ...... d.r ...... ·rrtdco),- loroh-tl. """ ~ ..... uu 
.,..l.,•r tipo ol• lrr.l';>ll&dJ...Z• rr .. ...,·"'• ac(. pn•• o:.. c...,Lrirl .. , .,.... clot , ... 
U .... I rtpcdl~-.. - I a M'U ronhoÜd,o, EdnC' n ......... pr•olll1~·cÕ PUI 11 iUl!llUIA• 
rWM•• a~J" .......... Col .-i rido~..., lnJir;>.<~a "" _,. .. ,..;," in•·•roltta nu .... t.,• 
ti• •• yerlllraçto; warr10 0 .,._, 'l"•ndo' .,;;,. ;; ob•..,rvúo o <lhpCIUCI .,,. pr11aotnN 
ci •nlao r.teronto ii• ro,...lhJ.ad .. • a •ar ... ok.•ol··cl~.· •• 

!~; ~·~=~=~'~:.~:,::l!~'~y:· .. ~. "! .. ~:~r~:·(:~:~·:':: ;;·.,:~~~:'t:.t·~~~:; 
<1 .... lalnr•~do <lo~ "ria:«• JC>I fclur e>~h·r "" .. ~j .. tn•· l"""t .. l• •1-t"• ..., '"",;:~~ 
fe 191 ... ...,., ,;zti•••· "'"'''"'~'""l..,d,u dC' ""'" ~.;.ln 11·• "'•l .. ll., .,,. ••.,ri:' '""''.;.,,_ I""• 
... -I' -.o.1nol;ul"" .atravo:'• ol" Ull<ol_ .;:,.rt .. r•·~:llltr:>.J• J><'f dn <Jo• ...,..rrtd.•, ""ai 
..... ....,lnl•ll"&tÕ<'• ..ãe rntuui"l .i. ....,or.lo ... ,... • .,ti<J .. <I<• .. ,no~,;-.;lol ""'"' via ..;~ ,.... . . 

1•. o. ""'l•tl•• .t. ... rtru-.Çio lio·-.:oM..Z• ... • __..t.,., t .. .tlc.uo&.., ... l;,.trlr.ol 
,.,.,.., •• , • .... ,.ie "'~ot.cla d• -rillca..:io". k ... • .. .,..~••.-:• ,.... _ _... pr-t• 
-c.• -'-P"••I41 eu eed ... tadCI& -•J.snco - c•r'-""' ~ roprGd"u 1 ret•rJ•• -
~·-·•·u4 .. ; 
u; O. e-rralo• e 11'11 tão <lani-.lo• •• Ml•tf.nt olc ftrl(l;,.ção <1.,..1.,,.. ai 
--• o 11'1-t• ICIICI ~~ c.;-lo• -•lnldo• e ter .. """"'""" twlll -• ob•r-

::t,~• -~ .~=:-~~ :,:·::.:a!•!!::.~:. '::: :::!:~~::.:..:-:-!:!::!!:. "=·· •fOW• - -t\'irlo0 •• rar• 4tvl<l-•t• 10tho1 ,..,. carrdo• 1 "'"' kH• ~ 
..... oç ..... 

&H{f:olM ._ .... -·~-··h&Uio 
M --• .. .,., ..... dpo ...... ,...,.,.,..,had .. .- n•-l•hNa• - -" tar 
..... .. - 411tbo ,.~. vl• •d• r;pi<l•., _ _ 

..-.:s.-'1•7 ..,.,..,. • .. ,. t-MI•• - c•- ok a.::t.l••t• octrrUe - •• -~-H cr_,...,te 
• •porf[cl• , • 

1. Qua..r.. - -~~~·nc:[a tlt - tc:Ltont• ~etnl•o -,or eca•ü'• 4• - n ... ,.., 
ae.,. .,r-rfi'cl:., w .. vto0 - tr- ,.. ._...t., ... _, ... -io <I• n .... ,..·ue .;o ,;;:; 
.... -~· -tl ... ltl' • vÚp• ol ot"tU&If "' .:•tp ,..ud ,.., ·~III ...... Ól"(•--
.... pnvl•t••· • ,.ue~al ,..,c ••n• ... r •• """""i.çÕ•• .. •cioocb 1"'•••1 ~i• 
,.n-• <11 lupr J• td<lcato ou •ah q.,.Uti.:.ad• !••• o ntac•la"-ctlt'!' ola c:•rlõl 
,.sc.t. !:. ca ... 4• 1.-po.··H-•ta .-n-1, .... •••""'•· • par <lo •cid•at .. , t-.a 
._ .. 1.1 C•r•ar •• pr .... ttliõ~i•• p11r1 rorc&kr 1 cttJ,I JOIUl .,. r••ooc-lllh.i-la llo 
- <lottl.no pol• "''• -i• riplda opÕ• """'"liUçio o&o ••tado o, ,., .. c.al..,.tt1 

--..ll~i--nto ...,., el>J•tol po•c.•h •-tuc .. -. 

.J!. A ÍWollal•tr.:oçio • cujo ,..r. ocoruu • .. ct•••t• ........ l•f-r ,. .. t•lôitr•-
•• t&of•• •• Ad•lainr•çÕ<-.. J•• ,. ........ ov 1'•~•çÕ.• ..... o'oo~•• .. .,.. .. • P'l~_.•h• 
..... ._. P4'!C•l, •• 'IU•h -'•• por ul•••-· paor ... """• toda• •• •t~"•• 
... bfet.-•ÇOI'• luuutwtl••· 

I. M'.W.Ialttrao;:;;.,a 4ol' ori.:- cu'ja t'a~~ ,..u•\ ;; neontr.,.a- -'- • 
IR•IIJIIWtr _.ldr•t~lt •~"'- 110nclar ,_ ocóri• "•• ta r .. r•• 4• .. c.--,.,a 4•• -••••IIL~ 
·ti-• c 11 i ...,.,_,.l•tr&çio- a<Jo ,.r. ocurr- • acltl~"'"· 

6. .. •alll<l<1 0 • r•fT4'1e '!W'IlfJc&<lo 'r_.ntca, ntrnv;• ... --_..,,.,,r. ol01 -r«­
f~ C ll, Ãl.o• r~roi'Je>& <lc ... u-tl- 11aa ., • ..,:di.,;;;.,• o~ci'Okfolr ... ,.. •• •• •·ulloort 
... ri1'Cif'<l11ti'ocJ~• •• &cloJ ... c~ • da• cun•t.:ota~;;.,· ...,., ,.,,_ frtr .... : .-.. co'ôrh 
411' cal• .,.1.,cle <' ro..ter•·.,;...r .. .,,. c .. rr .. l•• ole orl:t- •n• qpo:<llç"''" reH.,..,.......,,. 
U• • ..,tr•; ,..lnltll"ll<;;a .. <lo• cuj .. .,ai• .:a.•poond<' • .--p"•hla .... n"""•P"•h•, 1:11': 
•• "-••11• .a.. ....,_illbootc>• ,..,.,. vi• -h riiflol" tvi• aên·t -. W ....., .. d ... 
et.). 

.cl .. 1. .. ................ _1••••111•• 
· 1. . 1.1. .......... ••P'IC:[•l .ntre •• .W•IIli.craçóe• lntar•• ... .i:S, -.. _,_ ...... 
.... .... l·Yi.U.• •taill0 olft,.,;:l <la 'o•j..<llçie~o Mt~~~lnet, ...... ...U 4iN~DU ,...,, • ,.r. •· ... 1 .,.n....a. ••n• , .. t~rid•• .. , •• o, .. ,... .. r..., I, ,.,. •'- -1 
... •LI• • Lia, A otu••tt4""'• <111 •.d•• .... ..,olvi .... •u....O:• H cHa ~XpC~<~Lçãa .... 
• "'" l•scdu. - .,.. ..... 11 4" tolha <1• .,.., ... (l.rtla• U6, ,..róicrd• Z90 alÚola 
L». •cou ,.. ...... .i •plica• • •rtlco 1:M, ,.râar•t• n, a1I .. a !!.· 

J, & ..... t.ji" Pl'K~I .. ...,. .. t.i'o ••• -.,.,.,.d.-~· ,.~u•~• •• ~ ..... -.-n~- ,.;. · 
,,., .a. ,..._. •tl'•s•• l•t•n•..,. .. ,..... oacrar - _.,. .,._ -rue .. _... 
1"-'" • .... t.çie ..... nlaçil• • , .... 4itc;.;la, o a.& ..._, ~ .-.-,,.. 

.,. ..... lla11r - ii:do:• c•rrc4o •••r,..al<le •• •••a10r1r • r..:••J-•t• <111 --............ ,, ................. . 
1. A• •••'• vo~al•• ,.,,.. ,,., ...... ,._..,. ac..,.ld~•• o -•nllll••; ..... r ..... 
e., .. , •• ,.l"tl~rócul•a, ... e.,.. •• ctlotuttt• M t•l•• ,..,~,.lnl•- .,. -..no 
•t.d•l•ill.:., •-- 111r 0110 toc ... 11 ••a&ro ••• .. 111 •. 01 ••~•t•• ,. __ traur 
-• •".....,"' .,. ,..,.,..,. • -· •• .... ~.I• ,..,_'"''~o <1• ~-""'' r .. ~- ,.~""'"•• 
•• -111 0 .,..,, .. , .. ,. • --• r • .,. ,......_.1•1 ... • ror loltii"'''Jio<l• ... .,.,"' <~•r-

nle .. -~-~·· 
•• .. •• -··· ... d ..... - ... _,"' ....... , ...... ........... tl<l .... '"""! .. '"'· et ........ M1' ~.,.., .... , ... •I•• , ___ ...._ ~Jrtot <I• '""'•••~•cl•l "':! 
• -troiril, •••• ,.. __ ..,, col&<:IOI•• i fATU' - •I•• l"ru.h••· ""· ,._ z ... ,. •• 
... ( .. , .-.l•oeM• c- •• ,...l•l•tr~• 111,... e•tr•r-- •ccoc<le> • 01110 r••P&ho), 
~ ua ... •"•-~~• -=- • - •• etri"IJ .. ,.,....c .... t••· .... aclot-t*• ...... 
, ..... , • •neM "MMl•• ......... • 

'S. Alo •III 1tw. nat..,._ '-"•- ........ c • ...,• 10-- .. •tl-!ârl• ••-!. 
- ... 1d11 PfOYbt .. - 1rtf1.0 161 ""-- Mr ~IC_r ... ll per -···- ... --
, .......... th••toiriO& • tlot,...l•l<l••· .. ,....,,. c- o 4h,....nco - •rclao .,...,~ 
, ... , l1 ...,_ohtracD.a ., ... ~ ... a - ,...u•oc-. 

•· .. •• ftrtrJ.ncC:.• •I•CIIIéal ,., - ,..lainoreçio ...,,,.,..., ..... .,..,. •I•• 
.,_ l)o ,.rt•oc- aio 1.,. forM .,._l•ltl&a - ,.,. ... ._rtor iii( ... I& .... prOA 
•• ooc-i-"-•t•• (tola 1 "lu), •la ue • <llrrh" ola rod••r o r .. obol11 M 
~)01' IIII .. tu IJC'IYIUO .... roiaufe.l'f, hM , ...... , ... IÔ ~doi llf UCUI .... 

,...11 ...,_dnucN bopllr• .. M 111t1 •ltJ.& ••tl-r - c:ea.!:l.coot• ... , ..... .,. I iiJ. 
-llcio ...... , ... r.h .. t••· .. 
7. CMa .U.l&htnciHo (lu, ,..rtMklo -ua...,..at• .. ,. todo• o~ tipo• .. ~• 
•lu •- .... ucUhda• pt"lOI ..... -n.lo1 ,. ... untot11, - yl)cor '"'!:dl.e> .-.. fr~ 
-. - .,..,., .. ,._,de...., •• A<laoinhtuc:ÕII btoro ...... por lntot~dl'? ola k­
cncaclll latt......,ie~n.-1. 1:. c• ..... ......,.. .... •• <~~•,..••• n· '"lo&tocuic,... <la• 
.a~ ........ ,. .... __ ,._ 

•· o r._ ~ .,..,..., .... iio .... ......_ .. ft.t.rl-• •• -.. 1 .. vnl10 i uola 
, ....... ,. - lrt 10 o 

~J .. ,., 
......,,.,.;;. rr-tH .. - 11 .. , ..... .U!Cai'OI ,..n•• ... bpethia .. Grpoa~ 
- ... ~· ... , •••• c-. ...... ln& ..... !ã. ........... . 

1. .t •lltd.ciA H-- ,.._,.- ...... ,,~, ftch<IJ~• .... uo .... Aolel•l•t~•ciol 
htt•l • .. , .. , ..... ..-.h " .... to. o1e ''"""" ... -- .... c~ ...... u ...... - ••n• 
- •1.-taio ... ,.., - - uvt.. .. .,.. ...... 1 - -1'1 4iwllico ..... t - - ... cce 
._..no .. l""n'l .. --~~e i_ li ........... .,.r -tlf1cl4a, tiBtO ... CICO ,._ 
d .. t, ... ..t-.., i• .W.bbtr•cõ .. JK•...-.ürlu. 

I. l•u• aJ"''!!!lÇÕI• ..._ .,.., ....... ~•• 4& MPiat~ ....,Irar 

• ..rr.IA .... ''"'"" "*''"'''"''•••• .. ••~•"""'' ••~··••~••H•-"--""~•••••• 
,.., (: •Ideio ..,ql (ucto-U•aolc) ...... ~IOIÇ;.,. V,. •ivbioJ - ..... (;p[a) 
. . • -~e (14cl.oaalitl-). (- ....... ,.)- ..................... ~ . -.. 4lvl ...... .,., (a.oci-1141M) • "tk.tr. ... ç.i:o Â 4blÃo} - ........ . 
• uYio (aa~laooalU..,.) • <- tle ...,,.);_ .......................... (pa(e) 
..... • urr•l• "" .......................................... - .... -··-·---

.. ii..t.ãe ....,,., (aac~ali .. ) 41 Wc•isuçi<> 4• <li•hicol - .......... <,.t•) 
h ... to (...,1-.-U ..... ) • <- .._ .-it) - ......... -.... •·•••·· ·' ... .. 
•- {• •l,.hio ....,.,., (..,d...,.li.4a•) • (cff"&l&-..io <1• •tvJ..a.)- ":· (paf&) 

o -1.- (NOCl_U ...... ) • C--! tko .,.,u.) - ··~• .. ••-.·••-••• .. •••• 
S. A• ••P<t4lç;;..l - .,_c&tico .;.. ~ht.W.t .,.;.ú, O. ta -ii lo-i-pl<l• (wb néro• 

.. :.~:2'~"',!.!.";!::":.!c!....t!~:r.:CO ~-:'::~~ •- cooodiçõ..• u; .. cica• i• 

6. t c:apf.tio 41 ... ••I• ,.at•l .... n ... a,..rc• •Jt!••Ucõo• "!- 4uci .. • -
4lwi"o ...,11 - , .. .,.,,., ,.. ..,.n., --~· • .,,.,.,.~icae o1o .,_,....,.u 
111 4i•h•- o1o N•le>"" <lt&tb•o -· • ~·..,- ,. ... ••- ulcl., ..... ,.. • ... u­
•ltar-tM' a •~tnan ~-· • ~rcene • 

s. .. .............. - _...., ... ._ - ..... ,_ .........- "- ..... ~ .......... "'"'""'ll-. .... • •1• ••no.; ... • 11 ... ••f'••lll~• .io .,.. • .,.....,. .. '": .. •&cocla ,..ual &to 
,._ .. J• ntlta<lo• ,.i. .. ltt .. cârM- r-~r.h.a4&• _J>Irl -outro Muhoo • 
o t~UoC.U'-"-to ,... ...... ucJ.uo~ct ,.a Aollliainracao ... oril"• "?" p&lo c:e­
.....,u ... u-..bio .. .,..l .. 4o ...,w • ... ~11111 ou, ..r~a. ,.., - .,....~.~t .. 
--...t'-u ...... . 
•• ... ...... rt ...... , .. .u.,.;. ...... u..-.. --.. "Mo• .,., ............ cM.111l ....... • 
,.;. .. tuaua• .. .,....,.!...., ... ti ...... ,.•t•rio,....t•. ola• ........ • ... ide> .., 

• ---.1. Mr nloWar ... • - H1'1i;o ...-=at • ,..-loloada• P"• • lu .. r ,.. •c! 
.- - ,..... ~ro Mnleo-

J, ..... __ ,..:. u ...,.•:tcõot• - 411t-'- • - ...iu. H .,... ..... •n•J--
tciaall• &ti .,..._ •atra&'l"• ... ~· .... --· •dto ........ •"""'•"!' tlr 
.U. ,..Wd•-•t• Hiu .. l ... codolo<lol M ~ ~ia ,.,•t•l .,.. I • ceco•.t 
.- ql- - q•ate H tra&.,.ortt lM.._...I•rie; 110 • ,.,._. pert•c•~ 
.- •lN e~o~ .. r- .. Mtl •••'- ....-• lio ror- -c.nl""• oo ..... , ..... ..,.c~ ........ , .... . 
1 ;.., .-... t..l:• - •• ~~ lMG1'11 .... 1o • ,...,..-.to •nc! 
.~c...._' .,uca-t, .,_,.,... • ~· •• ... .,.,uc:it• "!_ .... c.- -t..~.Ho~• 
.tl.t~• !"".UI io •llfol!'io 4a& _... DIU.• • - -•• ... a-"'•· 
Tlt•le li 

N.,...lci;t• ... ,.,..., .. 1• .. .,. ... • ·~ia&!c• • la ... .,. ... t....t .. l• 

- ,c.p!t ... 1 

--~ ...r-.. - •n•l"~ 4a .--w... -s ... •'- • ...--
rkb. • ... ,._ -" .... .a~ .. -
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!!.tJ-'!'....1!2 
lhttat,. d~ -!~....!!,t.:.:~~· !'- .!,:.!~'!'.!.!.!..<~! 

~~f:~~::~~~~:~~~:(l.~~i~~~~t 
:r. ••o_• ~d!..!'.~•-_ini~ .. !.J~~~·· ..'.'~'!·!~·-~ ~~·. ·.~r··~t~:,:!...,...~ A~!-;..:.~•i!J..'.-'~~·-· •. 11· •'::.:...: _ 
Uron <"~•~Í.d_r<r ,.,,.,.,,,,_.,,.,.," ""''"_.!•• r~••·"'' t.T1>·<·,: _ •v·u.''f:-, oJ, 

~.fÇ~:~~;,·,~;..:"; :..~;j~)'i;~;:_:',.;• ~ktK::-~'"'~:· .. :~<;'· 

), Oa ... tutos c 12bi~ ,,; un fottor•i·'··~ ,,. ... ~.,,.,,,, .. ~ .. t•••~•~.!!.....!!!..•• 
a rliUiu J~ M••n•••r•po d~ ot~f,.,. >lu .,,.,,.J,ç,•ea. -

4, A AJ .. iniatroti" d~ tf.ÔI'oiH• J><'•k,!toli!:>l~• ~ A<l"i~>tr~•~" "".·"~!.[!'! d:! 
.,. .. d•c<><'~ .,11~ c"pu •"-~•~-'~'""'" "'""'' CJ.>o. ~·•trt'"~ tf>...:str••• t. f.t<'< 1u• 
lhe ..... !........ . . . . . ~--

l.:rtl•• 171 

..., ....... , .. r ..... ~ ... ~~·~e· ·~:.~·.. .. , ;, -·-·-- --·" ~T -

l, ~"~ "F;;"d• dt< d••••no eat,.!.•1r•r ''" !"-':'.~'-1''.'!'""':! 1 ~.'..!1.!.!'~"~-·~· 
ui-.M<"•<' .• pnf}f do~ da~a d4"o ·r~<u<a!""i\ ), "" t•olUh> ~I'~··~~·.!.!!,?<-~~ 
s-• arr<'a~ r<'C<"I>id.oa, conlo,...._o _.,Úiu_ XVJ&,a _,. .. ·-~~-· ii~ u_:"•u•~t_e, ~c. , • 
-cu!d.l, t"U<'~ <'Ktr•t<•a S_"'"' ;:donnl>~f,),~y fenrtaJ, 

2, f"au r~d&. "d.inhtnr:i~ de ~d·~.,,. d~;- <'~1rdi~~·~·~t_ ~ ~d"'h~!"''~~;;. .. ~, _ _!;~;! -
- eUal>rh•C,., j'(>T ~r~"<u Ú <>rtrN•; t!e~lc1 .. _!!C -'~trl 1_!'!,:• Hjo~·~ 
e a part 1 r ""W -r;;~s ,;.;,,...,~"~" nn> ('-otu<_oo AV "llol';"1 '"~ ... ,.~,,. oa p•·. 
~"' """ •~rr!toço··~ ... ,,.,.~ , .. .,,.t,d .• ~ .,,,..,.,.,..._~ , ... a.mv __ ~,,.~ ........... . 
:i. Oa ututoo /\V 1t>ls aii aiio {Mn~ci.!o• "'"""' ~-Cl•;•;o·.~nl~a elo~ •~tr:"tu• '!,~.!!,.· .. 
-AV Si;., .o ,..d 1do I!~ ll.d"'"'"'-'.&{Nr ir<' our_r,._dn nrrd~C<Mia. ._ : 

Cqo(tulo ti 

ap.racÕ.• ~e eatat{atlc• ~drural~>.ocii~ Á~ drop•·•~• da <_<_inah<> • -~~· d.-~-
Maaa t"'r.in•i• - -- -

-~ --· -~~~~----~~~~-~---~ 

.Au!ao tn 
f"•r!Ddo dr •••••íulc" pau o cilc.ol<' d,t~ drorc11: <i: ~•i~>s>~O "- c!~s •~eg~u 
lc:r.u .. t.. &>n•~rond .. ncu "" ""P~rl•cu· _, k ,:._· 

1. A lada ano, e. ah•rnada,.,.,nu, nos -•u d~ r~l" c: de out"b....,, ., raaH~.o 
..._ ••~••u••~• <1"• •~p~4•~n"• de •~e~•l•c•• a _fu: d. deter"''"~• o pu~-.,."'" 
""·.e~ .... a~-..,.a. eUe!OUa Lt/Xn. ou!., "pua" ·calculo du d·~e•u• de 
tranuto • du d~•r"•u ununuo - -

I, ..,U,.U o per\odo d• nt.ottintc.:, •li• da fo1hl d(. avho, cat.a c~rcdlcio 9 _ 
..._ • .,h.oda ""' ~ ... l.atuu du -.,,.lu ·~~~<r'"'"';. "'*·to..., o -ddu c IS "' •-""· 

"· 111•' 1 '~ 
/,,,/ l'!tlqu•t•ar• 4u up,•dlç.;..a f,,.l ... r..,t•'" ,_,[oclu •• nUt[atlca 

I. ti"''"'~ t• ,.-1 io•d" d~ •~tatóatlr• tr>dao ea ••1•• de• ••r•dleõ~a "• •~p•rf(~ 
fi< / •• .Ld•·•~"' lu ..,,,.;~a~a1.=,. d~a eti'I.,~La• ordlnad••• ,..,. •t14 .. ~U as,.cl.al 
t: lllbla_ ~-•r""~" o ••ddro an~•"· 111~• du~n, •~ ear .. d•~"~• de"•'" ·~r conhccl•n•• 
d.,a nu C<~nd•~Õ~~ habiuo•ia rr<-~i .... no art.ll<' 1)~. par~ar.ofo )?, 

~. !~:-~ ~ ~~~~~~~!..!.i -~llhl!..i. -••••• ,,.. '""• e rua ..;; u'"P! "Ma lu M" 

Anitn IH 

~"~~ e ... ;-;:i,·d .. ~~~._t_t .. t .. 
-:. lt•• q,.,, tr rdur O.o r~rrditôr, df '"rnridc for .. •du duranu o prdo<lo de 

.. stati~•l~.a. "cor..-.. lc ............ ~ ~ .. ~ .. <J•d··· .... ~.'"""r~ ..... c a:. fulb.a de-~ 
"h<' f f:, l<o•'•c~~nJ,· nrou !~tuu • qu,.Mid.o<h de "'~1aa • uu •••p~rt!,.,, l'<'•o, 
por rah'jl••riu (1.('/Ml e ,.,,Jaa li), lt pdacira e • Ulçi,.a ••pada.Õ~ do pHio>do da 
• .-til fillc• 1i<> aulnaladu por aci<> <la -• cr~z .. reaJa n.o ca...., apr.,rriado 
,...u•• hu.rn. 

--2~ -Q.,afldco" c<>nci<- .. .,...dldor nio .-., • .,,-ndi~j" 4• ·~•in_a\ar a oilt ;.,.. ~,.p;.d.:­
cãn d<' r<:dodÕ <k· altatÍ.ti~.o CO- prrviato riO (>&riÔIUtO \9, Jl't'ino n .. h><niP ... 
cl<'r<>l'f~nrOa .l•.ln.,c,olla<id~d~ d~• -~;~,.~.; .. ,, ..,_,.d,.....,. riipla dr ,llvlan c<irrc:-tpo.!!, 
olen~~ pPia via .. ;, tirid., (a~rca ou""'" aupufárh•' .oo rnrui<' d~ dr1ti.t10, ,,.. 

Vadricaç.Õo> dn ''•f><di~~.!" pnfr<l'c d!:_~ ·~ 

1, As ii>d;·;·~õc~ d,.;, i•l,.ras C 1$ <lo priíudo ""' ••~atõatlca aiiD .. nl.fi.caaaa 
1'<'lo. c-õ, u lo r••..,,. ~nu d,• de a< lnn. Se .... ., corre1o ronsta~•r, ""' nro .... cuaM,! 
<l•d~ e peaDa du .,.lu iGS<·ritu, rrtifica • !awu a _•nd•c• i-cl••••-M• 
o cUD ao corulu pcr ... •t~nh expedido< t'OO a .. io da ,... boluia dr vcnUcat.ioco!!. 
(or- o .,dei<> C 16 cm """•o. l<Hutanto, no q~r sr ufrr• •" p•uo óc ~ -'•• 
• i.n.t;< ... cio d4 c~rrcio """"'u'""'" up-rdidot e ·~dt" co ..... .ilida, a •=• ....... o 
''"'" f<"l iH<aJ, ~hup•U<! ca .... i o do 1~0 an-• o peso indiudo na etlq~ua 
C lbl•iiõ7íf., raw <'"'.!!..'!! Cor <on~t,itil.fa Uiii~ indicac.Õo <'Uonca do ~ao de -.. -­
la""' <'tlgurta .,·,,.~cl:i1 r. 5Ahu 1 o corr~•<' gu,.,.ranu '"'""rr .. ~••••o •~••.o oa 
.....,., .. taa P""'"-'•"•r• ••P~IHdo-, _. IJ. "••••no ••••""'" dn Obol_u.u d•_ .... td•c.of•" 
lli· -

Atti·~ 1_!7 _ . 
E•~aborlccin.~l't<> d<to .,.lraioo u~Íot tat i coa doi pelos_ d•l ... lu ucc-..ida• t'r __ v~a 
de ,..,..,f.u• · - - ---.- ... - - --·M ·--- ... ---~. 

"'"~~ao na 
- E~fi<:dh·;;',.,' ;.o;';.à. "'eo. trindti p~r ..,;. _da: auroifl'êr~ 

1. Sahoo •cord" rs o<:'i•I .... tr., • .: Ad•i~>iatracõra -lntirênadu •• ~ ~. rdi ,;,.. 
i•ra.ol ~•:insp.,rt.ll •~ rreq ""u-nte eor ,. •_ ~ auprr '" .. .._-u;oa puu d<' uu 
P!rcu<l_, ,..,.;;-~.rtcc.ro pau, uo_ au!rU.05 ao Pll~·_-nto daa du~~~u d. <ranu\o, 

l. liõ C-nc ,...,hto "" ~roi ufa 19 •~ ti•• uoo do- triintl<o aio •••abchc:i-· 
ao & p•<< r <iol J>caoo ru<ur uus '" ocado~ nou &<UtOI " -

o~.rt~iO ir' 
bpaoH~õ .. a fpcbad><l .,,..:.;.; •• d~a co• u unidadn •ilit~.;;-poit:iia--FlliPGaieiia ..;.­
Draa.,iuoçi" daa IlaçÕes Unid.o! C .,,.. ••Yioa ou aYic>ea de lb&tra 

1. C.\><'. o.-: ..,,.;.,.iatucõu Poauia da <"Ujaa j,.;.,;;·-h;-.-.. ~ uoidad ... alur:.:;_. •. -
rravioa..,. •dÕP• d,. currra, •canar dirrla-n<c .,.,.. n lldmi~>i.rracõco envolvi• 
d .. u daspuu d., triinaito " ao <lcopens uro.,nau dec<~Uei>UI <lu e•ped~c.o,• 
.....,,ada•_?• .. ) por.; .... .,,.,d.dc~ ••l•~•raa, ..... 5 a•"~o•,... ... ,.. -iõca./,,./ 

1~: .5e auu ••,..diçôt• fou• raeac-inbad••• • '.t.d•iniatr•cio napoDai-1 po~ 
••ac re•"c-inh-nto i.nfo .... ·' .W.iahuaçiio ola cujo pala d•l"'hde a uai-... '";!. 
Utac, o .. ~io ou o •~i.iio. 

Anho 110 

•~l•tl• ia C..&..iotu ••n ... •"rdlciu ol• una ""'•~at 4e aUenfrda 

1. C.,. o W.jõltt .. o de alltter .ia iato..-eMa HUa•i-riat -.., aaUII!al•l-tA "" 
o .. tnta• -~ ·n. !.-"'~.:lo.~~u~t• • .,..,,.,~ ,..... 1 ... 1 __ .. ,.. • IMOIII ••••III-
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tJ- "j P•I'""" III• ••••tfatira aujrha ioa 111••1•••• IIIP tt;naho,.., llo<>htil" olp 
tr,,.. to .• co• -•<~• c-.. ,;cõõ...- 0 ..,drle> t. l't •• .,... • .,,'I"~'"'""''".,;.., ,,..,J .. rr 
• ca ... i;ua III• INi•••, cooo todn • r,.rt•••, c>• .&•ti··~ ti• ,,. '' ;,,,,., '''' "~ '"' 
1M .. ""'•" !:..Jl• / •.• / 
it. O ~lU I• III• ,.,;ndto aô o~,;v.; tl't r.,pu•a:-4<> lf /.,,/a '"u t•J~ui•~ t••bo 
• .,.,ucoPa fer lnc•ru "" , .. oa .. ,,., .... ~ 4,. uan•l''"u urili•""''" '' n•• ,. .. , ..... 
.... dolo• "'" U•lnhtuç;.., •• ""'•~'" .,,. d• ,.;,.,,..., ll"u~ 11 .. "•~i.Hr r•·l•• aru .. ~. 
ta .. lact-"to, • ""-~in.!!J!.o ~ .. oria•"' d,.,... •• •~•<'I"'"' <I; ••" •I~ "~" tr• 
-·- ... ~ro -.....-.r.- cconl>a•n D anc••l,.ha-nto ••• ••r•~•r;:,.,.··~,... """' """i•, 
H .. cnaatio ,.,onauhaaolo J<IP aurlto, .... vi-MP, ,. .ll<l,.iniatnc~" o'lr ~~~·'""• 

l. A •r•••nça "" '""lati• •• tr.iindto Jomto c-.,_ .,., .. dlcã., tl•w• "'"" ""d""'" 
.... .,.di•nu· • •n~io "C ltM lna~ritA .. ~•un ... u ••• ~t·•••ntca' 
•) .. c•Mc.tho da toth• da avl.a c U de-ua uprdlci,.; · 
•) u atl .. una /,,,/c _2lbia ob -r. 'Contando a fnlh d.- •"hoa 
e) .. coluna "otoaarva~.o fa~ura d• antn15n é IIJ, 

"· O toolali• .te- triinlita, """""""i fatura •• ~nn••~ (' lll, ""'""' on '"'""''-
llhalo • •••~oHna, .. o. a •"P'"dici.o a qu• u nl~ra, ..,,. dlv•uoo •••vic<'" ~"" 
,.rtf.c:l? .. do ~rii11dto ••••• &l<pcdiciio. r.o rada pa;l ~ .. ninaito, oa coT 1ai< .. 
.. ~l-toa da •"••• a da d••tino, &KHiuando-•• otu•lctn"r anUo ~on.-1 0 lnur­
•diir:Lo, l.on'"'"- Hl•tl• •• infa.....,~Õca uhun••• an tri.n•i•o pnr •I•• •f~­
loado. O iilti.., conaio "'""""'tantr •nru ... di.ÕTio rr•n•,.itr o •olati .. c 19a<>r<>r 
nio 4• dratino, .... n•lc indica a d~~~ ~M,.la da cl•cr.•~• d~ •~p.-di(;;,,. o lo<>J.-. 
ti• C:: U oi dnoldolo "".cor-raio !!...~~~!- oi• od1~• /., ,J. 

J,. Qualldo faltar - hol•t!IO da uiin1ho cuja allpadlçõio eonH• d• f.otnr,. d<> <:n 
tnp eU ou da eti'lueta / ... /c 211bl•, o c•~r•io '"'"'"'"'t• intcr...,d;.idc- ,,.,­
• eoer'ifcj"'"pn· ... tance de d<:atino ~aur.or 1 '"" uo~n-d~. <i•v•· •• <"-pr<>1'+<• 
tell:' .o ll:'acl•Ü-lo. n• •i• tardar, ao ol!on<'i" l'•r-tRnt• "'"'~"'d<nl<'; .,....tu<'o, 
•1ea U ..... nada, o eun•i.o pu.,rUntt• ( .. te-r.,..dioio Lo .,u•l><'l•c• ""''" bol .. t ;., 
•cado4a _.,,io "E•tlb<ll<:cldo r!I•Offirlo I"' lo can•lo ,~., •.. " Q ~-,-a-::-;.,r._~-o 
J-to cooo a <::l.l"'dicio. Quando o boloti• C 19 ... c.,brloddo ,...lo r.,.r,.{o pHIIUUtl· 
h .te IN'i&e• der enrnd• M ""e o rerl.-u, •a&• ,jJt ;..., •nt!<",...o:;rr-o dlrrt=""'"· 
.-. on.,.IOI'<I fechado, ao rauel<> olf' d<:ati.,o, •J•Ôa ri-h• tl•~id.~"'" ~'·"'·"'''• 

Clp[tulo 111 

Anlao tu 
a.takl•d•nro, u·.an-ia•:OO • aprovacio daa eontu de .... .,_. .. , ~. nlliuaicoo o<~ 
••••• tu•inaia da cua• ,.o•te.l do IU)'>'"rfldd" 

l. O c.ldado' de enobalacar •• conta• cah ii ilchoinõ•tr•c;io uedou ~u• •nariÔ' 
tl'-ltl-1•• i Adainiatraciio dovcclora. A tu•••luiio ••• contu oio tf'Ti onid 
... aotrctanto, no e•ao e• .... o r•feritlo ulolo for 1n( .. rl,n, ao oõolr~ rr•wi.atf, 
.. •rtlao 67., •aroiau.to 49,; •• Conve";.io, 

), .A• C""t•• r•Hl•,uh•H f lV C C' .,tJI.j~ aiõ,• ... ..-iodai •• .. b .._,pia i-Ad;..lnl1 
hlfÕo" d•v~·'"'" ,;., 1"1'• 'I"" r••O"•f-1 •r-o'·•" fl•.d•·,ann "!!,5'!~! -'-~.!.:!!.:.•.••! ... /. 
•· ti• "''''H"r "•: r.•·•u t: 17 ••; •••it• '''"'"'I""" para c_,nwant• ... c:unca('70 
or ,,.,..,. ••"'h"!•'< H~·,,··,.. <'1fl•lo•" r.::l~ A<I•I"Í••••j,_••· 4• .,,;1,...- .. h ,.,.;r.: 
nla'r_,.l;~ inuu.~.ti~•l~ (•••'r" ).'-~· p;;;.,;r.~·· ':'-' <;i3;'f7::./.-·-

·'· A Atloolu~oor,,~~,. ol,jov~d"'" ,;,. i- "'"' ir~d:, .- _., o·Õ-t o o a;.o couloia -~Íto 111;. fu-, 

;~Jj.~~;.,.•:_~.-7 .... ; .. 1··:~ ...•. ~ ···~·- ~-· :_. ·.t_'!''·ld~-~-r~:;:~~~;;;; ... _ .. ,-

•• ~a l'.dool.,ht<a~;,, ""' ruwô~u o c""'"' j•ltlh•uhr não l••••<~• <tull<t-ret>••<~ 
""(;;" Hfro~··l• .> l""'~iv u 1<0 ifi•••.:~, ,.,. ""' i"tt•tvtlo dr u;• -u• • c:<,.,..,­
d; ot~n• ~' f.ur ••v••J• o'""'" .,,; c.,.,,idoood• t.i<i.t.a • ll'lf-nlf' -.:eiu. 

A'l'th<' 1!,1 

!!t,uJ.!ti!.•i!n "'"-~ ,!11_1.~•·~5"" ollr t••• .. •~•;,,.,. .er_ioo -'!...!~rl•C'I-:nco d•• c:ontAii --- . . . . 
I. h .. ., • ., dr dihij•"t"~ .. •• •••'!!!,~•doo a or•in• a ·, o auabO'hd-nto 
IGO rynl• p"n1cular • tl"'!l'"'•"'s , .. ...,,...,,&, ratao oao U u •r ou • uan odo••-
l~.·~~·!i!'! do_ ~rc~õ=:-[!iii=O.:.•.~ •na'••.J!' "'.~.· ' _ _ 

1. ~~~!.i!!l!~!,!c;.3.~·~·~i!!!' unO u""l..!'"''" u difn•,.cu, dino lnro~ ·• 
....---Ar.•onln"'~~· lnt"'""'di••••• ,..,..., .. '" •~o •~ .. u" a~ conr~Tar 
~~t~~:.:.~h-~;~~;·tiU~~~.;·~~~~" ... t.·~~!.~~"!-.1!~~~ ~~-~l~'J!. •• 

!~~~e.::, 
l..!'&!.!!:'':'l.9'•J~i.r~~r_~d-~.~!.!1"'!!.~~,.. .t.~ii!'~lt_2..!...!'.!.•~.!1!!!."• taroiio&lodaco<'-
111.t'!'•I~I-~t .!.~C"-~~1,1-''_'_~ _ ._ __ _ -

.r.u;a<' t!5 

En~b .. l•~i.,;.nt~, c .. ,.,.,..,la,.~o • "r~....,U~" tln <'antas ll'lud~ oil•• ""•F•••r tl'l'flll­
n•h d• '""'rr .. apond~n~>• !'i'~'!~ 

..1. _O ~!dado d" uc;t..,l,..ccrr u _,., """'"" "" t!lupcua trriôl.'l",S., d10 con.aie 
........ c•b" à Ao!,.Inbtr•e.., ··~"""''"·"""- lf"'"•it.i.ri ã Adoini"t•~ ,.,,. ... .., •• 

.t. ,.; cout•• pauleuhr~s aii<> au-l<~.:i.i .. -;-~ÍoF"--9"" poj,af,<:i .. -:,.,;.-~ _,__ 
pia eo uo for.~Urio confo••·~' o _..lo AV l2- an<>•to • • pa1'clr·doe fo...,li­
r.ioa AV.Sbh. O' f<>r .. d.Õd<o> AV ~hõs_"'- ••·•,:;.,. (o.,....dtlo:o ,ntl c-p......,o .. ta •• 
ê'õiita~· M_' !-~-a pedido d:J MI:: ;:,:;ii r"iiio• df' .. •dt·~--- --·-

), ,,. • ,.d.,!toitt,.~e:i.,. -t•"" <:v:i~u ,..,.,,,. p•••icul~• .,.; I'O'~t.b•~'- .;.,;.;,;;;; olot.;r 
..-.. ;ii" oi• rrtáfí<'.>f·~" "''' .... p.-;u A- ui'c .,,~,.. • eont•r di rc•••sa, eata coaUo­
; eo,.oidf'tA6;: .,.,.. .. •c•lt• d< pt..-,.~ ollnlu• 

4. -A Ú.i;.htnoci<- dev•~rr.· ni~ i- ...... ;:,,<!• " •c~it:u •• cont:oa .. ~ nio lba fo 
rr.- tuna:.ltl"'.·• o:•· pra·· ~- ''"·-.;•~ r-•~• ••· so-,;••id.• i o>:rhlç<io da II>Oa., .... T 
•• rrh•e-c-. 

!!!!l~~!.n.~ . 
~.!-!C~~C'.""S:!.-!.!. r!-.".!. ~"'Z!-;_.._!!,.1- ~.!!:'~·~~~ 
C..ol& Ad<~iniuucã<> tf'to • hcuh!~·!~ ã -~-l!ten- ;;; .... rru A.i.;tnÍ:n-r.ircH;- Po~ li,_ 
cet~><_J,a~<l~ !12~•··••~u int<>Tn~•~!: "' fcr ... l.u •os rdr<'rt\tf'a "" t•"<oelo 
_..--:;~_!!,t_~...-rra d~~ d~~l!!.!,ai ~~ I tW1~D "_ d.>o <i<'&r<:~U <•r.,onlls de,.•• ••r t rã" a.-
• Jfi~.~·-~~-~!'~~·~ç!' •!P"~ ~ ... - ,.,,,,. •••.!.~!:!:.~•!!.!.'!!· -

Artlr" 1117 

lko!W3n•tt.ltiw vut!. lut.ru•nriõ:o â s.,..,.,.url• lntera1ci-l 

l. iA&<> ••c •• cooc1S r••~icul~>ns C 2t' • C' 2DI>ia enue •• AdroiRbtncfl,a Mo 
acolt:oa ou (bnsi.d~••d~• (~""' cr:it:o- e Jk~>:::v:<••• ••• h•• (~oi~u· UI!• I 69),!. 
Ad•i .. htuciia c:Ud"u esub~lee"~ ria d"j!ll, r. c-•tnt,• dtni .. co pua •• de!_' 
peant •• u~·•uto" p.~u u ~ .. - t,.,..,,.,,.,, ~:<oforo.~ l<rsr••cdv..,.nte •• ..,. .. !. 
lo• C 21 • ç Ut.h •• anuo. 

. . 
11o cao., pr~..-h~o na puãJ••(e :rc-. •• eri:T8toa ••,.•<~iilo n•n1' • ..... i.,i. · 

olan1ru':\& obcer'II;.Ô<> .ti~ ftl:tlOt;a! r.,;;.. ,....,ol:•., ch•&all1'""'~~' deouo .., •raso ••&"-
1-nt~t". 
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!;ftSi:"~:, :~:~::.:i ~:-; !;!:' :~;:~r!"~:;:::~ • ~;.;:: "~~;:, ~. !!;;:" /J.-!.,-f:J .~ :"-
•• _,,.,,.,, d<n •utra(OI uc~b,Jat. 1.,, .,-., pruo •• - -• 1 conur ~o Ida 41 
,_, .. •o• ••trãi:ol, ..... ~o .... -obunt;âo for hlta i lccrot .. ta lll<ornociontl, 
•• -•••••• ••u•• ''"''"' tioo colld4 .. u4ol .,...., ticlta o plon-nu acutol. 

.t. lc<"raurla 1nu·rnldond ,,.. tod•• •• o! La o1f .;.., Uuh aro ubHc•r • 
OllUt ..... 11Ul a• tr!r>o hob1lolr t1 ...... r&_UC' I u _I 00 00 I·-"-

.04 D • ...,.,,t-catl'fO lndha, •• up•r•clo, Ptfl 11 olatpOt-11 P u·ãadto • puaaa 
......... tu ... tnah ola '"'''' ,...oul ole aur•rnchl 

=~ : ::~: .. : ... !·:::·:: ::::o"~~!~!:·~:·::j, , ...... , ••.• ç&o; 
•> •• -• • -••• p•.c•• IH'I•• Adoi•inracD.-a ola'todo•••l 
I) •• -• • ••••• :rouhi4aa polo.a A,..i,.i.urocGca c:r.<loraa. 

U. A lcOfntorh lntomadonal aolot• o pr...,c<ll•llto ola ca.p-.ou;iio, U _... 
nouloalr .. ..tnt.o •• ••••-•tot • ••-r•• ofuu ... oo. 

Anft,l lU 

~!i. <111 ........... tdndn• o .. , .. ,,.1'!.1 Unoinoh •• eM"p po1t1l ... 

I. .. • •••-••• ..... zo&O <lat ,.,..,ali .. rdnoho o.o ... ,..,. .. , t•..inah 
.. 111rp ,.Ottll ,. o,...rrãcle ruuhante do ,....,.,,tratl.,. 'arai .. Sacretada 
:IM.n.c~l Me !o-c afatuod.o """ uatro _.,., •a ,. •wpira_cio_ ... •"""' 
.... .._at.•r (•nip 10), pará.cr• o 9 

.. , -• .._,nenatlvo e-t~l 
-- •• .. ..... ~- .coo ~­.. -

1. •- • lflliucio ao P,.r.iauro .I(', • ••-•trni- .... 1 - 4-•tÜI •• 
.. .,..Cn -· N1ulnta1 11-io olev ... -te-c. U..Co 'lU-to pGIIi .... t 0 ... 1d!Mt1 • 
... h"lt- .. '"'oiro <11 C""'V'aucõ.r•. -• 1 ... ar ,..la .t.dodlhtr~t;io f•h­
• A -'-'•bu·-c• cn..,ra htaua.-... 

"'"'- 1" 
,...__. ........... tond .. ll ole corr .. poa.tiKia aén1 

..... _1' .. •-cld latu •• AoMI•ht~ocõat laterotll<l ... 01 P•lt-2-t•• '""''' 

....... • thule ib ola1pc••• , .... .l ... i• ola ·c•r11 ,...,ai tCr-.a ,;;., tllt,..doo 4iru~ 
:=:;;;~I&--· C'* NH aa& <''*lu parttc .. lara• AY JZ (artip zas. ~-

....... to 
~~- .. , c-u• ,.. n.,..,., .. trioaht> • <laa .... ,.. .. '!...~.,..,,.,.h â .,..,,, 
pa!Cd ... eurrt!cie _ ~ 

l. .._....,- Aol•loletrac-io / ... / eoattatar '"" •• ,....,, ";otaia •nu•i• .. tar­
......... • ••-cdr oloo ,....., • .écUoe ••• -111 11>tld•• oluranta a ••t•tfttica <IUe-
... •lt• Mad_l_a•• 4<> t-c.õr .. ,.. _.._.,, pool• •ellcitlr ,_ •• ratult...,o 
..... ••tatlttlca 11j- ra'tl .. ..,,. ·• 

J. AI &old.1iltncõ.• ..... a• •auãr - ..,. • ..., .. u raalbar UI ..-..hio. 

J. ..,. "'""".:> •cor<le>, ""''' ....,,liltracio poH aoUdta-c. ""' u .... • N&uh. 
e _t ... l•~"to ola - ••t•tbtlca eopad•l c- vhtae ;, u'liaio .. , eoetll 
.......... ..., ninal.to ou <11 <l_u uaa t• .. inale ola e•r 11 UII dor ,... rHcill 
ti) .... lrlctc:io ~-~•M'I no orN:ea•nlt-Mo por Y a """"'~ •••• •• .,.,.. ~ 

eiof• ola - •aia F•r• - - •.irlo10 eutcoo p•hc:11 
lo) -.c•ucio. / ... / aeõa o Und olo ..,.., ole.,... •H•nne• ol~ _,, M~om-

tu .... ndol•dor ........ , •• con•Ídcr .... a ........... -· !ln ... !·~~-l{_!!_ ~- .___ 

r"'a! li ... :.:"~: .:: .. ~.r::e"i!c:Y'!II::j'J!":í •• ~;; .. n:· •• O a_'(otllu_o ta-_-

4. A .itathtlu •• ,.dai .... ..u-ci c:-r- •a drc..,otiinelll. • t•teU.....,.., 
.,_. - pana lo trihao. 

1. .,..,... llio u ..... nd.o aco-co&o Mno Motl ... - •••ultaolol de - •n•-.:(ltl.._. 
..,....1a1 !atoHiaelU c- •aH roo ,_.r.õarafo 39 aô Mrio contl...,rto&ol , ... .&o p-ro 
--· .. , ..-u. aacra • Adlohohcncio III• orl.- • • A<hoi.,..bn~ laten .. i 
... - o1tsrac:io •a _,, ~.000 (Ull."S Dt;S) ,_.a-. -

6. AI •!tsr•cH• u ... zunt•• •• ••Uc~io ..,, ,..qral .... 39 • 5!1 .._ l.ao!ldr 
- ,_.Cfltl-• •a ...... c .... ...,bolacr•cio <la orla ... e- •• ...__l•l•n·.OO.• 
.- •t•d.er-at• ra•ll•u- 8 criindt• • " .t.oilllohtrac;;...• ,,.. •ota 11 ...ea:rft 
IM'• ,..t•rl.e...,.t• i.a -..iUc•t;D.o• tdcu. ••-o ,.,. ... • .... uthacio ... -ce;; 
._ .le acllrclr0 ••ra ll.c-• ..._1d•troc.:;..•. • .L..;_ 1i.~olu. -

'J •. l'ac <kn~ ""' ••riarafo• :W, So9 • •o. • -.caee ola ~lot• • ,..,... 
-. .......... , •-<ILcõa• ola - paÚ lata.--41JÕrlo ,..., - euuo ,.Lo. •• ""•­
,._ • trl.alu. ... u .. , ,.1• ~dtt•ac• ., otla- • ••" .... n•l'- -

='='!.:.:·:-!!:. ~ .... !;;.:(~ :.-:~!·!; ::·.:-..:;~:~..:!:::: 
... dulllo ....... 
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Clr~aa~;:llci• carr•11.,. ontn,U•lnlltiiÇÔI'IO 

.o\0 ,..lniiUatD'"' td a racuU•d .. U a-c-••••r, par• • ,.....,. .. fia ,.,. .,.., .... ,..,.. 
ftocll COUIIII0 0 - (e,_liril U&omdo • -.ido C: .U &Mio. 

~rtl10 JU 

Caraetorhti~•• .... Mio• poatai1 

1. Ot "lo• ,....uh • .,_. traur • lnolleac:ion <lo ••h fie orla- •• cotacterel 
lttlno& • •• .... •.dor III•· lr•"<t"• .... nto •• eiRniiD<>a lr.iloi,.o•. Polll~•. 1,.u.t1,. 
co, tr11-•r 1 '""e•cio "Corr•lot" a• ~ .. •n~••• latl~a ou OUlfOI lll""''quar. -

!. Ot Hloa Po•ttll pod•• tu 4Uol'"'" f<>raa <luola ,us, •• ~l:t...,{,io, '""' <li 
•Daõa-1 -·nlcoil "" looli.l•llt•h ••e aorj~• infarton1 1 1-'- -• ""Pirllr&O & --· l. Oo .. t .. l po&tai• ,o4 .. ur <lhth•ta-nta aar(tdo• .,_ paduracMa Corhlo 1 
,..,..,..,-c- l..,uuõae •• rah•V<> olotida• p•lo "'PUlO <11 t:!naoiio, UJUIIdo 10 
...,lcÕII fiu<lae ,.ta AdD"tni•trt,io 111u• oa ••l,l.u, 111•11<1• 111u• a•~•• coperaçÔa• 
-'• pn-J'""I.•- 1 cbr'"'a <111 ia<lluciie• ''!!'bcu IID puoiarato 1~. 

4. O. 11110 pottah ,._rat.l.-.oa ou fihnu<iplcot dorve~ t1'at<tr, •• als.alh• 
-• 1ribico• • (edita ão do •il.Õ•i.., do""" d-'! &.-ieuo. _11;1•• pod- uaaar, •• 
'u' ~uu "I"•• - anotacao u1 •~•n o .. que oc•a .., or•• .,hicloa, Q<aonolo 
""''""' - -i>r•tol .. • -• par•• lndc,.Ment•-1\ta o&a Mu ••lor .. ftanq--n­
M0 •- 111' eO!fa~doaaolo• ola -"o a • ..,ltu '"'1ot-r •.n.id.l a ra•p41ito Un• 
,.~e ... 
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Concterhtlcu .. a ~··*· ..... , .. :~ ....... rr ...... or 
I. M ""-i•htracM• Po1t1b p'olll- •h• --• 11tUlur ..,. ,.r-.ltir 1 101tU,ba 
cio • Ü<tuiú• ola lr-•n ,,.. raprod.u••• aohu •• ,_, .. , •• t.<lic.ai;Ôo• •­
.. r. ola ori~ • <lo -.alo< ola franq,..-'!oto, ..._ c...,. ~· 4o lCicd M ,.,h_ •- • 
_,..,, • olapõdt•. O.ntu<lo, ••••• llluaa .uld-• i...Sicac.,.• ...., u• c•rttor-Mr~ 
ti-c.lo. lb c•- ......... "'-· .. rr ........ " udlba ... polao I'Y'Ôrd•• Adoll•l&e.r­
oi-• ,...tah, • 1Wieocio lllo -..alor "" !ranq.,._.,to ........ aulonlt•i41 ,..., 
- -oocio , .. atatt• .... • fr-.... ... -•to fel ,..o0 ,.., ._bu --r"ã>.a ....... 

:1. AI ..,.,Ne, ""' ~ .. , ... "'"' r.-....,. .. ..._ ...... - r. ....... -• ... 
.- ftrMlU •h-a. Cooot"""• .b>pua.õe• <lo Yiahot,. ,..loUch.iriu ,,.. · ,..,_ •r 
s.,.u ..... c- •• ...... 1 .. 1 ola tr-.q .... .., ........ "" '""""" .... - - cor ....... 
•-r-ttoot. 

S. AI JMl<'lo;ãoa .., ,..r. a .., local .. •ri•- .. _. -uu •• unuano z..­
tl ... • • .-... l•nta I:O!Ôplatoola•-;:;Ti• --• irwli.ucõ.o •• outro• etnc-t•n•. 
D -...ter ....,_ rr•-.--•to """' ur 1 .. 1ca<lo •• olprl.-• •ràbk••· 

.t.rcip 1"' 
Cutct1d1Úc01 <lu '-"n•IÕ<I!• H fr""...--to (pr., .. r.ipoarine~. lt.c" .) • 

.b '-"r .. .;;., ... franq--ato prowlutid.l• por •lo ,; •• ~~-~. tl~.criiUca ou ..... 

..,tro lin- <le boproniio ou III• cul~ o•• cond~cõc• puvi.ata• no art_E&O Zl 

.. Coa ..... ncio dRVe! tranr O inoli.eacio .... pl.\1 olc _ori ..... Ou ~a asin~ia ol,o JIO•~·­

... - c•ncroout latino•, .-..ancud ... nt• ._l•to<la pt"la _ ... it>olietcio •• ..,. 
tro• c:arioctarcoi, .-..., -nciõ· """ lfl.diq- """ o ft<~nquc-nro foi pe&o. "'" ,,..,. 
•lc" ""!a•a P•l•"'· too todo• •• euu, • -ocio odouda d1>vc acc l.n4ica<la C'IO 11-­
tr•• .. ito aptra111.-a.,.- "'""'"· u poaa{-1 ror~•"""'"'• i.aopocavC"l-nl<' tra-c:o­
<lo, caja .iraa nio ......,., ..,, lnf•riar • :soo-•. A l"Pr•••5o <lo tariool:>o datttlor • 
........ .,....e •• aio •c.- fisurar -•n .. ..,... 

.., .. ltl 

-rolO •re-1<1-llll:a ,frouolulaoto <lo1 MIO& IJ'Oitah - ••• .,. .. ,, ....... r..­
.,._ot• 

Klq>rel&-ta rcled-olco • oli.'a.roJto ,,; lC"~;itl•çiin olor etot·a paie. o pruc:or<ll-•t• 
1 1Cp!l1' i •bnr...tdco p"ra • c:oo,n.at•o;iio do -P<"'I:" Crnuduh•nco, •''" o lr_...,., 

-airiii'iio• .... 10:lo1 JID'\Ui.e ""- c-o ola I.Dp-retEÜcl <lu 1Ú<tui•,..••<lo franq .. c•-c .., o1o-
-iP"-.. • r.lpq;,riiO~"•' - .. - -- - -- · --
•) · .. ,.,.;0 oln .,.;po<llç:i ... ~ .,.,,,. J>O'"c..&l 010 uao -'""'"~•iio de -'i•IUI"'•• rranqu•r 

_..,., pr._.,.,,. tiro•,;r.:ic;~,. ......,,, u,:.uo•u '~''''l'fo>ur ... ,.r,._..r eu~p.!lt."'r"" ... l'ro"­
p (f....,•loato (pc.,..,ll<:;iio <I<• faltifln~:.U ou <lc ...:• .. pr<'&n) • .,., . ..a,. ., -
•""""" • ~tone" d3 r•f•ri~.a r-.. ..... a e11t:"opa .,;.. aoh.,. IW'<\l-1 olttora: 
eis ! _. tc.a101a, .ar-..&Uh:ool" .!R - IUhD 1"1:'111<1<> O ....,•lot C \0 n-> ....... 0. ;: 
""""''<'.SIHI"• re~;leuada"co~t...,fUeio~-- !"''""''':." ~~· d:.:!l'~lft<>, l'ooa '!h<,!<'&"' 

-..,,.,e n•n-itid.,, p•r:o lnf,.....,ç..,... •• ~•"••tr...; .... ~ olol ... ~,..., '" •r'­
a- • olc <fntlotco. ~lquc:TA•Niniuraçilu r<-od" ...,,;"';,,,,, •trlv~:li 4u -til• 

·caçM tleoi.h"'"- ã Sec-hurb lllu~ ..... dconal, "~"" o• 1vl••• C lO""'" ••••­
-r1.,...lt• ao uu ..,..,,.,., -J- tnn-iti.de>& • • ..., .tw.lslnl•troçii" C<mtraL -
1- o:oori-o:oln o..,..•dai.,,.U. d•·•il\".>olo; 

to) • t-u1 ii <'fltl'r\:11<' - tl•••dn .. <i;do, c ........... do r"T" l:•>nltntar u tato 0 ol~ 
-• .., "''" iltho.o ..,...,.r., r•rce ,._,..,, ~-nt .... r u -., .,. • C"IMlo.·~<:;o .... -
~t ... ll • ()Oioc'"'r :i. .,.h...,.d~;õo <lu eorr"'''• .,.;,. t""' tr:oo:rdo o:mr ... ci...,al.<• 
•• ""'to:ii.lo, - • ~-·•a.2 trod;o .., o•q iíl ~i•·• eio) ru-I" r ~#o.' r ••·r.1r.d.a o.!n 
"'"""' .. ...,llc• p~•·••Joloo <>u • f'"rt .. di\ ~·••• (<'""''I"""• clJLta <l.r l'"l'"t• 
.,.Z..Ç• .. corta, et.,,) .-" •~<><11"'""' o rnduR~<;:o ~·" U.roro•~ .. - • ... ,., 
.......... - ......... •uorãur 4\NLI.o...-. O r• .. tt ... 41 ,.,...,..,.,.;. .; -­
UUIM """ - ,_, .. , .... toai ...,._... • ....... ,. c n - -"·• •••~&Me ,.,--1• .!:::.t.:ta:.::':!.:.::!: .... ,, .. ~.-~ •. • .,....w.l ... ,.... ........ ;u .... 
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lo e """••• .. ckt ; n·••lll••· - 4ac-,.~•• "'-rt'ul.otl"rl••• .... rt~al•· 
... .__(flcla:'i ..,holauacM ~ ,..h M arla-• ..,. ola -tl_l....., • ----'--··-· -.... ··"''"-. 
J. M ....,l•latuçÕ.• aoJa la(lllal..,.:a .,; ...... " .. •h" .. r~· .. •·•"-"'• .,,...,(aw .,, 
...., .. l'ata &9 aliMa• a a lo •- h.,.., •••_ ra..- .. cMMo:U. ... w •• SHntula 
au.-la .. i ,ara Uai .. -.clUc:aç;.. ia .Wsra-.-,_lalatr-.;Ma, 

,.t~· ... 
.,..,..., •• ,.,u lata!l'fladauh 

I .. _,._, traa,.na l.ata~ta ... da ai.• .,...,.,.,.4 .. -•··I• c U ... •-••· Ue-a 
~ S.,Cauaa • ..... .,. uaa .. (li lera•• ••. '"'UJoa L'I'U ,.._sranollla carao:t•-
... , .... •-rafaria la~a'I'MCI.,..l ... .., .. .wa •• .Wal•l•~r.._,. •• -~coa 
.. - laaora •• •n•••· ..... tola • ....... C :14 - ••••• pra..-u•a - .... , "'"'· 
~ _r.n .. da, a ,...lnhn..,M •• ••d- • ...,.,,.. i lecretarla lat.nacU.a&L 
- •'- ..., ....... u aadna••• 

•• o) 
I r-.1u• a .,,...· M~ol.ahtra~ a ""-'11.! ••• _ -
.,., .... -• ci>J'Õe•'""•,.!l:.a• - ,..rrou·•ç•• •htlllo~lv• ..,. •.o ~Ulc..lt• • 
leltna ~· ""-" • ...,_ •• Mjl •• -~",.. • 1ntcdo:rlr u -rar.nd• •••-
•• 'l'.tl ... ll 
iMICI't IU ... ,I "" - dlt_.. ti .... ~t'~flca, I fr-efO IIP ••Ma 1011 N,Õ.I­_,..i. - •licitlf ~ lenat..de. lflteranl•ul 'f'l , ... ft'açct •J• i ... ! 
.... _._r••• ~r••-· 

S. e ,r••• * ,.raot• 4oJ• ,.,.,.;;..~•i.Oiu I ilt.luolo. A• '•a;ncilo .-o•uh 
_,.,... 1 -tlltld4•tll~ No. tft"l<'l ..,..,...., 4• ... ,. ...... u • verU te ... ~ ~··•" 
c• 41 rut11 ~r.no. o.. cppU.o•..,..•pn•u •- u·•,.. ...... I•Fo•IM .. Nftl..,.l~< .., .. -
Jo!nolt.ll ldc.,tiflcar a ,...;. H orl&"'· 01 c .. .,;;.,.-re•ro•n C'lljo ttott.J 1-pre••o 
... Cl'l'n'lpall<tl ac> tot~~:to 1Uci1t 1:in "'""uJ"'• por No tu ... v•1id ... ,., (le cu­
............ po~u• ....,-..~..toe ~ .. •- --. .(.pnoiiÃo Ü c•d•"" olet..r"r olo CBrUl.o cu• 
-u ... l"""'"u. 
&. 81 tu ........ -nr.,...eu I""...,Utlleo Me .... al•lül; Secnrul"'• t•t•nuorloftal .., 
-n-lldol olt· oolt.,.. 4<' t""• •""'""f"'niO<tda• 4r ... O'>etrac._. """''"""o-~~ .. C ll 
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J, Qtaaftole ..,. • .,.,;~ llu•ri'Of'l!"' 11 .... ~ ,.l•c..,. ror ,. , .... ., • ..,... ,... .e•••-• -
•~r110"" ~,...-{nh....,M" •• t:~~"l:•' ~ooiAl '"' tiiJIIflole, ,...,,,.., •- -tt ... ,...,,,,._r, 
• C:I1L'Ill ,...atai • ••••"'lt.rorr ... l~ """' .,,. .. ,.,,..,.,,. 1111r ..,.,. o lnolloado ..., t.t"r• .C. ·~ ''"'*" A\' 1, ~ c:o""'3""'" • .; .. .,lll .... u .. :t" lllo:',..bt .. •·nu: ..... carA• peulll -• ,_ 
ct.,.,irioa ola lo.to.i,.htr,.cioo M pa{• ol .. o~.;ol" ..... • n"""""''"..._ ..._.1_.1 .. ;,.,. •i• 
ripllu hi11 ,,;;_..,. "" cl• luprriide). -

2.. A ,...,.,{•r .. •c•n .,,,.. "'"""" "'n•r<llc•;..,. • .:;, .. ,. • ..., .. ,,.. u1-. .. :•lnhllobl• ... 
-H'IIIEM"ill o'IC' VIO erro <IIII' •ti<rw·t•c••m, .~o . .,,. <'l'lln,,.r-. """"" otiqoot>tll M ·-­
•leio>-""' .. b, eo01 • l ... iu,io ol<> eerrelo ,.., a1'(pa, e ""''""-'""'·1• p.~~u'" 
- ohathoo raa\, 

J, a. teMa •• ., .. ,.,,o ce1'uk •- h'lpoll .. u ;.to !""ua{llh-aeo.t-• .... ! 
e-çio .. horo .... r o con•lo M ori&•• ... r•d• ••~rU.cn "" .. h aua ... , ... -
.. latla •• -rUEca;io C 14, 11do lndl.un•o prh•dpoi•M• o Hrvlco Hr.,... 
.-.:n•• 0 •• vl.u 11clliaa•u {via Mru ... "" ~Uperach) .. roa Hooc.-.. "-!. 
h .C'IÍ O olorlt!IIO. 

auba2U 
••[Ua a Mr- t-.laO - .., ...... ad .. AtO 

1, Quando, conaoc.utiv-nto • - ad<l<'alor ocor'l'l .. ""ro .. co a tcana"'"c", -
... ~ .ao ,u.tet' rroaw,ub c- • 1111 "l•ar• • olltna•r • car&a ,..ual -• ooca­
laa .... ,.inao, e ~aao.d •• toer•o ,.,,., onU•a•r •• .,...llli.cies M .aair~cl.a pascal 
-h •rõ:o.'- de loc.al H odd•llt• o" -11 01uolillcd.a p.araono11t'-illtt-ato .U 
ura• ..,atol. S. o; .. .o .. l•l"dlMoto •• ,.aaoal ü 1Mirio, ••n oai~~e1a,a~ • 
eclolor11t1 lr~te...,O:a .... <III...,U po'l'a c-r conto llla carp ,...111 t' rc•llc .. iMi-lo 
,.r• !O .;., <111oati110 poba vi.ao _,, r.iipid••• •t>Õ• connnacioo lllo aatado a, -­
t .. l•DI:•, nacoinclicl.o.....cnto ola o:orroapoowlir~cia lllonUica••· 

a. A ""'"'"i.ouacio -.cujo- paio occonou o ac::Lhnu ...... l~to,_r ,.er toloiar! 
1e t ... • •• Aol•i.niotracMo ••• oacal•• •r~torion• ao~n a porodeiro <llloca•pt<>! 
ta!, AI ..,ah. pOf aua ., ••• ..,,_por Lot•ar- to••• ao ••-i• ..,loiura,...., 
bPP .. a<la•• 

1 &o ,...intatrotD.• cuo .-auor- auo ura• poatol • .,....., 4o avlio ao:U... 
.... ..,. ...... .r - c:éJ.l• ola• bnoroa lllc a11cnl" AV 1 ii. ,...iabu~ - ..,.. 
,p pah oc:o.rnu • aci<Hou. 

a. A. oadda 'l ... uuc ... ':""• oo col\ll~cl-"to •• cllll'"!'••.'" "•ti• ua ex~ 
... lcôoa •ddlfatad••· •tr....,• ok ,_ 1Mil•t1D R -rlUu.:-. o Mt•lM Ma dr~ 
-•ti..cio• do .cicie"~" • ... eer~auuc~• tolt .. : ... c.;.,.la H c:..U Ml•ti• i 
_..nçNa 1100 (Ot'~•••• ..., ori- tlaa •apc•llcõ.a corroarondcntc• c - -r• io 
Alla1•1•tnclio lllc c:ujo ••i• dc,..n4o • .,_ ............... a .... -~~~··· .... ·-!. 
titltla<IIID• .,, .... ; ....... ripid• , • .; ....... 111c ...,.. .. ucl•l· 

_.~.p:m 

..,..,..,aM:OI\Ci• Diu• trllll .. itlr!• ""'tro ... .,.,flcio ,. ...,..rrfd• 

• .n-t.,. 160 opU.c••H ê o:orn.,....;...,aí. ..;:r.·, n:-i.ti.U. 411&ti'I"D ._: .-;.;..iJ.cõoa 
• ~rrlci.•·. 

-· 21l ..,_,,. ,.c c:an"I!>OncliÕDrb ftr•• •• tfiilllh~» • <kKOI!crto 

!• A .W.Iautnciio que u•a-hc • ...., ouu·• All•llliatr~.io. ••fttrD .. - c•• 
... leia ú••• ou de ~ ~•pcoolic~o de aupcrtl'ci•. con"npondineia ...;:C'I!II - trâa­
ait• a olclcobc~to co• vi~Rn• ;a ••• r•en~,_i:nll~nto por vi.a_ Mrea. • ~ 
t•f• ü Rnino • 1 r~un .. •• ••undo~ c:d<J.ucud"" c-~.~ '".ead." ~ ··'~-· 
,.r•••• ~ llu..- na Lh:a Av 1. contq..- o orci1o tM. 1 391 (luaDoló o,. ... •• 
~rn-aponc!O:.,..i:r ;aO:na .,. trinlito a d .. arobct'to não j11~tifien· o conh..-ciio ;!c 
_. ... .-<~~o,. '"'"iquct;acloa c010 o,..,_ de cada p•Õ~ lllc d<'aliao. a Adoioisrr~ciW> .,..,c-
4hl•r·~ • •n~. chuific•<l• p<>t' c•tetori•, .,. -rroolna lcl•ntiilc•do• .,..10.• 
otJoucu,,. .~•· lol c•Hcaponcl•ntcs. ;><'r ~rupns ele-""'''"" •• dc•dno "'"'"'""- "'" {..-
1-~• """ ~anata• da Liat• AV 1. 

,., , ... :!14 

t•ubelcd_."t• c verUiucio Us ruuro" Ali 2 

1. Qu.oaclo, aaa co~:dlc<iol proviatlll nco auiao• :tU • 21,, • conu,..,..!iÕnci• 
ttirra • d~~~oh..,to,;; acoop;anh,ula <lllc ~~tuna llCCUIIdo o -dclo AV 2, an•-· o aeu 
.,eoo ! indlc:...to ç• acpar:olo .,..., .. .:a .. · .:rup<> dr pa;:,.,.,. de """'"•· Aa fac .. ra• AV 
I oot~ •uj.,Õ.tlls • ..- ""'""""cio- ..,,.,, ial .,., .. n.so <llluaa Hei•• contO-. - ., .. 
(al'l'o~nrc ila ........ uaa nii• uc.lar.radaa, • euua :;. • ...,... .. ,., r•~:inrcd-..a, A 'I'-'""" i= •••c- 4• tacur.-a AV ~ ,;; anot;•cla- ,.. rubric:o corrraJ")nlll.,.ta •• ,.uadro..Jll .. t,.IA 
.. a•i•o C 12. ~~ Ad•if>ianaç.;oa <11• :rlinlito i facultado • •iroito •• .. udr.ar 
• tiOII <1111 laturol< CI<TICcioio AV 2 'I"" ... •ndon,.. ft- ........ fixa •• ar11poa .... pa[• 
HO -'- hoportsntea, Tndas •• f•tura~ AV 2 a.io Jnaorldaa na -...la '"" ~''" a 
(o-lha do aviao c n. 

2. D P~"' da nneaportdiÕncl.a • ÜP"<>i>orto paro c .. • ..... ,.. H ,-afa _. arnlllond# 
.. rn• • •oc•:.r~ •up•ri.•r "'"n<lllo • rnç.io cl• Hr•ll'l'- fcr >au.-.1_.,.. • ..,....,; .. ; 
! ! &r,...a; efc • "'rrc.donda..W p.ara o d"e"U:I.IIll lnC .. rior no c:a._o ., .... tr.aro•. 

J, .. • correio int•n.<lllido colllta-tar """ • ,.. ... ra,ll <1111 cou-.ap-.lé~~~~:',s a 
.. ,..._"• oprcacnto -·~il.:naça_- -•• <llc 2Q , .. ...,, • ,..~ _,,..., ele ..,,n,i•• • blun AV 2 " c-..nlc& .14' tooediato • •no ao cond• ;..,...c-• ·~ 
tiWor •nMo 1M - .. letl-. ~ ..... ttlcitc:ioo C "· *' • <IIIUn•-.:.e c-t...:: ..... -
:::-::::.~ tilliu• I'N'Iiu.M ... WlceeiH • nnwi.o ..... J.M .. ...., _, .... .!. 

'· ...... ., raltar •f•rur• AV :z. a ""u••rondinrio •~r•• • ft•r•"•rto ... ., •• _, 
_......, .. ,.., .,,. aPrcl. a ....0• t•r ,..,. • "''" •• auputlcl• Mj• .. to •lil'1d"l 
-r .... 'O cuo-, a htun /I.V 1 i rau.,.lcd<llla "co-oU ido" a •.hr•lulodd .... ti 
_ ... - 1MIIetl• c IA coou" a corraio •• ar1~·· 

Anlao ns 
C.u•~•l• Mru- niiinidto • .... ,abcrr.o. O,.rooM•..,. .. udcth:o 

1, Alo ........... uar~aport• a.iirc• <I~ carrro,.,..t;..rh • .;,.,. a deoco.,.rtil .-n~ 
Yl•t•• • •ntao '' •• c..n,..nciD, H.o c•l~"ladaa .,_ bu• •• ••tnrhtic"• •1•­
,..,. ... •-1 o ollnna••-n~<' <llur.1ntr o• uUoT•• •u vEnta 1 oitO> ri-lr<'o .,,.,. 
• •• d., -•• .... •• 011\"bro / •• , ... tal -~~··••• '11'"" """e• ..,.r, •• co ne•d•• 
-c- aq.-:lco,.... ln nf, .... ir.• ••tathtlca• / ••• 1 rolatl~"• io c•••• ,..,t•l lllo ou· 
,.rHc'• - uinaita •n"iaua ,... onlao 173, ••r.i&nfa 19. 

!. o..r ... ta • ,.rr..to .. ucacfottca, o cacr.Õ~J"'tt'•iõncia affl•- tróõnait"• ... ! 
. .Wno,;: ac-olllw"" .. faturaa AV 2 •OI•b•l•ctdu • .,..rlflcalll~~ ~- r .. racrl-
1• M ortiiO.ZIA, ,. otl'l.,.t• H -no,Ju AY lO • • latU'I'& AV 2 11<'\'r• tr,.ur a 
lau• "1". qu.a,.H nie ha l ... f c:o~•,..adiiiC'h ..C:ru • •••roWrr.• Nd•naola ~ 
tWo .,.,tatudo • ••r ln~fl.d•,. ,_ ... ,....,..icão .... no,...t-n•~ • c•nr~111ii, " 
ioit11 ., 011100 - enar ac_o,...-.t&, conf•,_ • c:••" <lllr ,,_.. ..., ..,,, f•t"""" 
AY 2 trau ...... • •n.c:ico "IlHa", 

S. c.•• .WolalatraçM 'IIII! uiMI&r con•.,.,ndiinc.1a Mra• •• r.riad ... a .... ,.,...,. 
r• .. .,. bfcraar i• """'1<1ÕIU·acD.a iatcr-•ioidaa C• .,...OI_r.IIUdcl<;a .... oce,.-
ra lllauntc - po;fÔ...., H ••tar. iatlca ... <lllhpaaicio• t-"111 ., .... • ,. ... ,.. ••• 
.. corn ........ i..,.i•. -

Al:ti .. 216 

:"[~~~Kla eira•- trillclta a •aee~ten:i ••cloolâ ... ep~~rac: .. • 4a aata-

l. A """""'o,....IIC:b oina - crir~dt• • •ocoMn• ... c~ .. lca ••• -r•cD.• .. 
eatatinica .. P..., • artiao M, par.ii, .. ara 3V', •• eo.-.cio a pau. •• ,...ai• .. 
eeates aio oatabelecldaa eoo ..,._.no paao real de-• .... •COIIP•oh.Jotlco M"fat- -
••• AV 2 eat,..Ucilll"' • .,.rl.fic: .... .,...., araaefito .., arti.IJO zu. l.il • ,. .... 
•rn.,......o..,.t. oirco _,_...,_itoh.lda, ari<lfld• H - •- condo ,. ... t.a'ta • 
ioci•Lill• ..... e~rpcllli;io ..... c.arraio. a.M,.,..,. ..... ·so ••-•• o eataMI•c'-• 
c. ·-uLd.a" 4c fatura AV 1 coo for- • •ni&o 114 ... r.q..ara "'• .- oí af---· 

An;ip 217 

,_loloc:io .... -~ .. -~·.a• .... t. • 
1. Ali .. 1aa aud.a ... zt.aa o- aor """olvi .. • :. A.._in:l.nrccia • erlpo. •­
p-.... •• no..:.• Co utlao IWI. Contudo, • fo ..... cico <111c upcclic<;ca ••P"'o::iah t•r 
.O:M •"r"hatôria udo 'I .. o •uantil""" ·~ rllf•rl. .. a _,,.. ar~t-~ ... : -

2'._ Ao a:oba .~,. .. Yas_i.aa ..,_l.,ldoa per e(• .C:rc:o hHat pun ft •:~pellCÕIJ• 
a....,iah .... sc:rJ.taa -· faturao ••I!JII<In o -.lei• AV 7 S ancoo. · - · 

S. lkli111tc accrlllo , .. i .. io, __. .Adtolniauacão P<~•tct uf:Úiur, .. ta ··rar.a;ia 
.. ~ ..,., ·-•_l;õ._ta, ·~ MI III '11"" , .. rc.,.,._,. ia .W.iui~t nc~n de ft•ti .... 

.4.· O tl'll" •• conur .. aci., do1 <lor-otoa Hlath•o• i• -t•• "•d•• • ..... la 
r~•.,.X..co no utu.o í07. i l'J. dõ b,..[-,.t<> a;; E,..""fao da &:ft,.!!!S-· 

eaprut. n 

Oont41>1ll..,.c. Acerto- .. COoGt:~• 

Artlaa 211 
.,..IU..Wa ... -tMlllu;ie ..... ,. ... • u .... apon• ..;,.. .. 

l. A c.onta!oi.li_••"" .... ...,..,.... .... ..., nan•_Pf"rc.c .-...... ,;: ... t.IKl .. - -"-'•• · 
lli....,.,.... •• •rri ... • •:l • 14 •• -Co.......,('Õo. , -

. . ! 
:t. Por .... fPCAC.,. ao ,..riarafo 19, oS A41oh•i.atfiiCÕI!'I ........ - ..,.,., 
naalvef ,.,.. •• acerta• d• c:ont• par• •• ""IN'clicõcs ai,.. •• ICj- dor_.• c:­

'_{~ .1"!"•!-.o.tos ."tot(odcoa; .,._,..C! .., • ..,, •1•• -~-· u,. .. •• _..lu.Ma 
.. rcaUaacoo ... ootati:at.l.clll o .. cacMdcc-.nu ""' c:•aua. · 

~~Zlt 

.._,_<III• -"!"t•"Uhac ..... Qa ... ,.., ... triiioalce •• ouport(da rakt!- i<l •­

... icaaa - .... ~. 

aa .. """'"côa• ..;; ••• u .. .,....,.. ...... u .,. ..,..rrld• .._ ,._ bd .. r-. ... 
att•t[atlc••'•ra"ht.&a - •rtlle !73, •• ... ,...,. • ..., tai••ico tenkMW • • !!t=:::f::.•.::-;:.:..-:"'!rl: Mnu aio ••t•ll•llccU.. ~ • .... ,.= 
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-...... 
...,.'-'-lle ... •n~rM•• • ,. .. ..., S • "" ' 

1. C... A.la&alltn'"'cra ... ra .. ~ ... 1-=•• a ~rHa _.,- ••H• cria ... , • 

=·r.!~!~;. .. ·,~ :!'~~!;::: !:'=":· ..:!!~':~· ]•:.:::~~~r::;::~:~::o;;:::· 
~- -- ,.n: .. r• ..Ona _.., "•..,.,Uu _,.., ''"'"' ,..,., coualo •• 
......... ..,..._,.r ,.h • canal• M ••ulap • pua"'"' urulo H HIUIIOoC­
.._ • ""- c..-IO.iu .. , ...,..l.cô ... ~""' •• ,...,llc.u• H .. traca AV 
... sM •tlll .... a ,..r, 1 acena Ma oktp. .. , 11.o u· .. qo1'U Muo .. att'<> .. 
.. s:. .. •ui• ~an. • anl.p l.l, ,.rlisrata '"·,.,. c..-.c;., ,,,,,.._.._ .. , .... __ ........ ,~ ~........ -
1. JlrHe • -""P-"i•d• ..- cMp a .. ~ua • • ~-«........, ,... wt.. ..,;; 
..... 1 a...lalaU'~ crMoora aaUMl•ca •n,..l .. ,.ca, .. tl.al ... ~ ,..TÚoM 6 
.. Mr.tba .,r..,l.•t• .. anlp 2.U, ,..roiparo 19, • _,,,... •• l .. lc.çõ,.. • ... 
"-- ... f•tuaa A"r .l "I'", - aauua .. ,......, • .ata AV 4 -· O. ,.._ 

::u'..:=r::!':!!~,::.1! ::cn! 2\.:::r::L 1{::;;.:0~~~:::.'~,.!--
ft_.. &'f oll aie .. t .... lul4aa --"•~ 1 ,..1'1oolld4- pu·•hta ,.. ,.r.õs,.afa 10 
,_. .. -tr•t .. &• s • - -.,. ...... r.taua At 2 un·e.,..._taa. 

:S. ... ••o:-• • .,...r.... .. -tMiU .. ;M. - .....,_, eu"' i .. .,., 4h .. d 
ti- ,...,.. ...-• • .. ~ ... o:on .. .,....M .... h air•• - nõiuha • .. ..,.,.._n• -
-R'Itall' - altaracia .. ,:.Oh .. -• ZO% a ""' ultu)laaM SOO runcoa-1'0 
J:l!1.U MI) f'C' tC'U\ ... -• a .. ,._ •"'lt'' .,.,, Ad•lahto:acoio .-.lolora i 

(alatrac .. iata.-4Uda. auaa ...._iaht1'ac0.a. a ,..,., .... - ..., M ... era. 
......_- ...-rM ••r• ...,.nh•h • -ltitoliu<lo'r' z• •i...., • ,. .. ã.arata 10 ,. .. 
,....... ~ .... n. ....... ·- _d .. ., ..... 

•• ......,.. • ,...lalat.r~ .... ..,u • Nlidur ..... aau ... tad .. • aatrato• 
., 1. 61' "''' • A1' a • ..,.. .. ..._., •• ,.o:a ~ eao:r.Co .,.o:.aC_U uJ"'Holnr .. 
..... l~o: .. a ol!'l ... carni~la ...... - t~ia.dto a -~ubc:-ua. 

~lpUl 

...... IH~ .... ~·· .. nh~lana &V \ a ... cet~tU Mtala A'l 11 

&o • ....._.Üt~ .,......, aauMt•c•.- ra~lPla ........ • _..,.&'IS 
-· .. .-.. ,..-tieool .... • ,. ... , .. ,~ •• -• , ... 1•• no-n- a P.,n:l1' 
... .-:r- .. ,. .. &1' ] 0 AV .,,. a 1.'1 4. c-l,ta ,.rr.lc01lana •taclat•• ... •• 
.-.lacu..a ,. ..... •••••lli~u racu.aa • -,.-ra • co ..... ~la .,.....,, i 
~-MM~ I• i ,.d .. ic~ "'"lata • art.i• U0 0 l'ftÃ&II'afaa 19 
elt......,:tl-a. .. .. .. .. - a - ,_..... MI - .. fol1'dcu1Kaa a• S ala calc•laMa• 

... ............... l.c~MoU~. - .............. ......,._ ipll tip1'- ... -

.....,. • ., Ja &lf lll>l•: 
,_, .. ean.~laa M~• a .. _..n •• a puth '" ,.. ... tr.uo. 
.......... - nt.rataa 1.'1 "• ~- •Jouçio ... 5 ,.r cnt•. 

S. &a - D S aat..,.laocWaa a ~ .Oa w a ca4a tf'ia .... , .,..._ M1' n­
....,._ .. la .........u;uacM .,.,...., .. , - c.U• r-c .. ltul•ti•• crt.-~1'11 0 - ... 

-a--s ....... aata .. i.Mta ...,,..,. a• Wa.iahtr~a l•t•r•• .... •· 

4. &a- panLwlaraa A'l S ,..._ .;.,. r-a-lUa- -ta .. ral nt.an•l 
--a _,.la A1' U --· aataloaladdo palll """"Lnl.at~Õ'"' cndou., ,_ -
--- e 8LIIt- 4a ....-w JIOI' -Meio .U. c.ent•a: .... c.oata ...... cea 
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poda Rlflllt&t ..,. an'""' no •nc ... lnhnillnt:> da r~ua, ali.. de :>uno' ir.toiW•nlcM&I l>.tr• o clesti­
na.tida, Jlo .... , qualq1.1n cl•clauçia bba, &aobta..,• 01.1 i.ncocplna, sujei:& a re-ua .10 confi•co. 

h.c..,.bt a ...,o;i, .aUãs, "RriHcar u pouiblHctadu da bçoruçãa a u~anao;:io (proi.bidn, aco:~di~_ 
c:icma•nto, ate.) a infon~&:r-llt •obre o~ doc..-atGI (cattUic.lclo dt oriacr=, cartificdo l&al.tirio, 
fuur .. ate.), IYintual..,.nte axl.síw~l no pai& tit ct.Hino, a de n.cwâ-l.o• i. prunu dtchração. 

CMipe (4) '- illo;!ica~ia "'ili<l• aqui uio dhpanu ela Obrira;ão de 1'runchar • clacta:ra~iot da u~>&in 
.. talbad• • 11iG !..plica necauari""'nt• a adtliuio da r-n• coa hancio ck taxea oo 
1'&Í&IIa <lutlno 

ea.Po (!I),..,. a .. i.n'&~,.:ra ao &nVIUo i condd&uda c,_ boptican4o 111.11 IIJ.I. n-u•niocoa.toi• Mlllwa 
otdato pariso•o proibtlla pala raa;u.t.& .. n~a<;io 1101tai. _ 

c:ocoo (7) war ..,ca no 1 ab•ho 

c:-,.(13) lDclicar • ..,u•d-nta u dihrantu up.ci .. d« •rcadodu. Jic IJ1o -i.tu a& illdlca-
~~ &«noiriCU Uâ& C-1 '~fO.I.ItOI&li-atíc/.oa", "&1DCIItfU00

0 "piCUIKibt&IU1&1ltll"0 atc. 

C~o(U) lnl!icar, •• for ca.U..ci.do, o aü.eto urUâdo <lo pda <la dut.tno 

~o(l!l) Indicar o puo Hql>i.ci<&,U eaU .,pêtie ot• I!UC&doria 

CU~po(l6) ,Indicn o .,dor •• cada ea~cit "" .. rc.&dorb, 1'r&chal'ldto • uttidads •••niri.a utiliuda 

-· -"'r .. mu.r DO c...,o(7), unclo aacua.irio, 0111.11lq"u OIJU'& ufnilll:i.& oitil (.._readoda- ..-...tueio•. 
".uiuio u..,..r&tiA, por aa.-pto") • 

• 
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C..ll•t. I 

H ............ ud.,.ia a tM .. aa c.U&H'-• .. ~IHI .... 
llJo .... ~. kMO.Icf.-M,. 
u• . ..,_, .. , •u• • ,.,,_'"""' 
U.t ......... c- ha~"'' ,.atai 
u•. - .. ,;, ,...._t lUa - c..,t ... la ....... h .. 
tn • .._, .. , U•u• "' "~' • • •trahaa 

C..h•l.e 11 

a..c.a t«l.llflaaa â ......... "'' NjatH ,..cala 

111. Ac....&l• la.-nu, ._.,,,,.., 
Ut. AcoNhle-Mo, S...batiMI.ooa •totõaicu ,. .. d.,.h l"faecf.aaaa 
120. keMicl-tlte. s..•ati-lu •t:olõsi.,u ,.wac[-h....., bhccla ... 
121. Ac ...... lci ... .-n<,., Suloltd,Ju udio•tivu 
U2o loc<"''Hclo.,-111&, V.riflc.\,io ,&e conuúlo 
UJ • ._·, .. , MI> ... _ • .,.., c- •-•• tu ... uaMa 

U4. c.nu 
IJ$, C.uMa poatah 
Ut. '•raa.oa ·, 
U7o ""'"''toa. -t..:V.a a _..,, autodu.toa 
&a. U.r••-• ..,., lo~ M unõ.a 
sn. ~--· uo • ......,...-ac ... •• 

.... 
1J2, ac...l.h:l...-ata ... canu c011 ••lor ... lcat'a<lo 
QJ, Cal-tu c- 1dor .. clar ..... Dec1a1'acio H ••l•r 
IJ4, C.n.aa co. ••lor tMdar ..... r.,. I U ~1.11 .. Hl.-

e.pl't.oot. UI 

...._ .. na1ol-ta • _....,. --. •nõ,c~ 

IJS, hl• .. nce._l_..t• 
~- ._,_..., - ... prifda 

'dbletll 

eru~• 1 uro•Jc:O • .. ncn--..u 

C.,lnbo•lco 

u, ... llucio .. o:ftÜik .. , .. ..: 
1311 ................... . 
.., • ._ .... .- rr __ .... - o....ttd .. r.-•t• rr..._.. .... 
u.o • ...,.1-c;.. •• klatf.oa M r"""',.._ta (parca A). -...:..e~ ... u.aa a 

... •lf'&f.toa • 
UI. Olojatu ,...nata r.<~.,.., .... 
uz: ....... :lcM c:otni•• ...... jnaa .. e&rHa .......... la 
167. a-aua ..., •tau.l..,l~ ........ [_1 
1&44 ... thaola, Jlo41Hcacão ...... "~ 
1:'1• .. dr ..... Jlo4Uic:ac• .. .....,,..c--............ t ... a .. • ,.r. fl.far..r.a 

....... · ,. ... nca.,. a .,...,.., 
UL lao~iitul. a.-aua ar<lliair:laa 
147. llec'-cGe•· •••aa• ras:larr .... • c ... raa - ••lu '-Cl,...... 
IQ. a.c.s-e.;.a PfaraMaa la ~aaaa ,....., - -n ,.Ia 
169 ... ~ • - una - -.lal' -.:s.n.~a • ..,.,...,. .. -*bola 

'"'•'- ., 
.. .-ta • --· l•p••ll ... a 

C..,(h.le talHo .... 
ISO,,.....,,. .. r-u•• 
., •• r. ... ra- ••Pa~icõu 1..:-ha .. a 
UJ, trDaLte turhodal ••• partlclpac8o <loa aal""icaa ... pafa atra-u..to 
U3o "Ll• e ...a.Uota••• ola tra.,•:la..OO olaa C"anu c- •atar .... clara4a 
1!1.6. Trâaaha a ""•c:o.,.no 
us. c-t..:cio ... ·-"c"• ..,., ........ ""• 
IS7. Tra.,•baio ••• ..-aaaa rcahtraolaa 
JM, 'frea•laaio .. ,. urtaa .,_ '"lar ""clar ... 
lJI,•'frat~ .. l .. M ola walu ,.aula 
.. 0 . .,.. .... t .. io ••• r-uu ••P«•-• a .. cerraa,_...,:l.a airaa lowt..C••• 

... aapa.lç&aa ... aupul{cla 
1•1• 'lrM .. haiôo oloa l..,rauoa ...... n;...,a a--- olanh•alirla, 
162:. l:tl .... , .......... , ... ,côa. 
'''· looc•l•"'-eMO olaa .,.,.olleõe1 e aatalwlad-.nto ... Nlad10s .. hata 
166. l:lotno1• 4as • ..,.,.teiMa 
"'· Y.rlflcscio ..... ,.dicô-a a -,.tlHaaciôo ... .,._l•tl• H -rlt:lc~ão .... .._ .... -~--··· .. ,..... ·-- - - . 
"'·....alUa a aar- t-ol••- ca- M acl....,t• aco~riH c- •• -h••., Uana 

.,...c. •• ... ,. .. r,cis -
'"· ...,.hoeãe •• -1•• ••du 
lU. IJI:,..•tcõaa pe..,tsdaa cooa •• ,...,,., • ., •• uitaraa ,.ataa i1r. •••poal.;io H 

ar..,.laaeio ... llatõaa .,., ... ,, a c.- •• uviaa • .. :Lãaa ,. auerrs 

~ 
r_ õea rafen,.t•a •" aataMI•cl-.oto ota anttdada ....,.1 .... -1•• ofa au 

no. K•n~t• •• -t'aa U• ••r-d:l.cÕ-• •• ...,.,..fí<'l.a 
Ui. stn~o de 1o U. CIX cd! ""'' u•r<'u 

c• n -nto a aci< •U do" l><tUta~ <111~ -1u d•• 

e.rtt.te n 

Clfaraciea "' eacadadu ••r• a. .._undsado ••• olur-• •• crãadta • ... ......... u..-...... h 

176 • . , . .... 
'"· .... .... .... ;;-.. "ª~~~~~ .... !!!!!' 

c.,lc.t.e 111 

....,.l.cl-.c., -na. i'":ii'io a .... , ...... _,,.. ............. u:..t-

... • .._ .. ,... ... hr.:l.aa 1 _ cana ,...ul .. a..,.dlcia ..... .... .... .... 

.... ~~~~~~~~~~ .... .... .... ::.::.:::::·::: .... ~~··"· 

Oaplbl• .,.,_ 

111. Carra• ..... ada r:arreat• eu ... .w.lat.cnc;;.a 
ta. carac:cadn:lua Hs .. , •• ,.oauh 
113. Carac:tadadua 4•• U,..rsa.õaa ... -.,.lus .. f~aT 
IM. caractadllti~:&S ••• w.raaaôaa,.. rr.....-.ce <• ...... tl ... rti 
1"· ... n .. •n-u-at• f.....,.lau• ..... laa ,..cala -· ... S..• • ..... _.. 
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1M. e..'-••r .. peara l•nn .. ula ... b 
197. a.-atncl .... <lu •••roo••• ••u-tr .. , au., ~-a ""''•lnracie .. ,.n ... 

... ... n-nn llvru ola uaa• • .. •lrdt:D• 
tM • .._...n.uivo 4n -• •nltl .. a t:hYl• •• btl .. l .. c:H t"' ••J•••• • 
ttt. ~~;rrt::":!! ........ ~~~.,. 
,.rnba ,.rt• 

.... 
ZOO, llloali .. c.ãt. •• eOHaapond;nda aWr ....... u ..... a 
201. l.,praa~ ola• ••praaaÕitl. "Par awJ-" • "'Mro1r-" 
zoz. Cenhecio daa aa""'oficÕK-1 ..Creaa 
203, Conacouac:Oo a "'•rHiuçio "" ,..M ... ••,....J.c:õ.a Nn .. 
204. Kollaa o::olottor•• 
lOS. Faturaa olo:- enrrap 11.'1 7 / ••• / 
106. &.cakl•d-nt<> • -rirí.cac.N olaa ln111'1.a A'fl 7 
107, AuMnc:ia ol~ btoou lia antn1a AV 7 *· TraftlbGr4o 4aa ••pd leiMra a.Ora•• 
JOJ, •·UUa 1 .... no totoa.J:aa ....... .- - tr111•'-<>do 41-r.ca ••• ..... k&la -.in .. 

..- ,oU ••r afetudo conro.._ pra,.hro ' 
210. ••1UI a so;r- co-daa ... uto ola Onr .. rru.,;io ............ ,..,. ....... 

-1 ao>c-l.nha-n<o da c.o.r&<~ ponel 
lllo JlodMa e a~r .. t-it4.U "' UIO 4~ efdoi...,U 
lU. Corrtla-dC'ftde ehu tUft-Ltlola ""tre Q n,..olh~;o ... avpuftda 
lU • ._ ... •• ~orreal">ftoiC:nci• a~r.a •• rri•alto • tileocol••'no 
lU.. &ai.aloelad .. ,>to a --.rlHcac.W tilaa t.uur.aa AV 2 _ _ _ _ __ _ 
lU. C.-,r.aponoliincia ...; • ..,. .. uiinaho • ofall<:obc.orto, O,.racMa ... •natlaclca 
11'• Cerraapond~nc la .Urea .. niindto 1 ol•acoMrto nchrfola ... _,..racãca .. 

"t•t!atha 
au· • ..,.looc:iio .... -••• ....... ••11•• 

~ ... n 

o.au•lU ..... Aurto • C'Oflt&a 

111. IIMaU...,.a olc: contaloUiucio """ ftiP"••• 4a trllllpo'C'tl Hroo 
llJ:. ~· ola c""tahilhac.io olaa olu,..aaa 4a t\'inalto ole a~Uda nlatlaaa 

••• ..,.. ... cõa • ..;:r. .. 
:azo. &auiHtlaci-=nto oloa auratoa •e JMI'IO AY ) 1 AV 6 

:~: ;.:::::~:~~:r:.,:~:.~:::·:.~:!~!!"!:•;:_:•A: t":: 1:~:·: tr:!".!! !!. ••• 
flrticrularaa AY S e ol.u conua I<'"" h AV 11 --- _ _ 

Clrre NOftal ola ...,..rflti• tranaeer~a!la "'?" wla Hr.a (I,A.J,.l .... .... .... 
22S. 

'lltvlo 111 

~~~ I aar- lon..cl"-• ..... ....,bohrr~!l • ,..'ta s.....,caria z...:--

ç,!c .. to Clalco 

!i!:.rr;VI• • • .,_ fonacliaa pelu ....,.iahtncõaoa • pola llcntada b.:a-

226. :a.toru;ilea a ..... bm.d""• ,., .. .W.iiii.C-raci>o• 
127. a.c-..ra~ I aa-r hl"'laci.ta .. 11 lacntada tfttlna.-cleMt 

.. ru j,ana 

M ... alciooa flnah 

:ua. -.c-.ção o wl&iael« ola &ltaul-ato 

MEXI$: FOIH.l..MIO$. 

lfCIJI..N1EffTO DE fXECUÇAO DA COffVENClO POSTAL IIIIVEKSAL' 

......... .. ... •.... 
c.,tt .. l• • 

an-a -• ..,ucn.-ia - ~iço ,..,., ,,.,,, ... ., ,,..., 

lftlp 101' 

.. , ... tacl•at• • n•vt<bi:io ,.. ...,.,,., 

l, Coio ,.,.,.,,iuucio •at• .. l•··~ •-• <'OI'Itaa • av._.t•~•• • Nua cer-r••IX"""•:· 
t•••- ..,,. ,.,....lcie. Da,,,. .... ,.r•~•• u•ltos, ..,..,.t ... r-nu .,,uucaclet ou 
ac..,onha-'o M.,. ••trato •• •U.,r•.,c•• ~''""''• oi ••-hidet i. .W•itohtu•­.a. ero4oro. lata e<mta H-r"' .. '-•n oan• o eatsbel .. rt-nto, M 'for oca..,, olo 
.....,,frati,. u ... a .... '"""'" onrro •• oluoa ,..._,,.inrocô••· 
1. • -tlfltO ,.. caoll c-ta lltllwl•ci•• •• (unc01-oura ou •• D!S no• for.> 
u;d .. c_:o. c 2ot.h, c n. c 2rbi •• c n. t 2•. c .n. c:P u.~•v ~.Avt'I 
• ,..., u~.,r;;;;::;. •• .. ,,_,. - _ tou} .._. .,_ Hlolo. • 

J, ~ .. coafeniliaft ,_ • enip rn, ,.,.;,,:efo 59. olo a.,., h_"'" ~ut,' • 5• 
aoec.-ia latenoedo ... t ...... , ......... d•cio 4•• c:ontll ... qualquu ... tuna& -r•-= 
latlaoa • Mrvico poatd (lota..,..cioaal. A• IICioifti•tncÕ.• intUII.aldta •nt-ra11 
- -.::~. ,.,, eatr JlÕo, .,.,,.,ai • c- • s .. c-ratarb, r olrtr .. lft.ao • .,cl•lhl•­
• H "•"'"•cio. Aa cefttal oloa .,;,...h;oa .. tolf'c-l.c:açôra podro uiO!:ooto ••r 
bct .. rua Mane..._,,,.,,,., ea,.cioi• ~ co .. t••· 

""' .. 102 
tat-•t• •• crUltoo • .., .... .., ... Dt:S. Dt.,..uc-• puta 

1. a.aNl.,..o • ,., ... ,,."" anlp 12 •• c:e,..r .. ciio. •• ..,.,.., 4c: •••.a-or" " 
,.....hu.a • ~~~ir .-. qll.c....,.i.• • todo• o• <:-r!Õdho• •••~'~"''"' •• DES • .odai­
..... 4r - cr.afrp poatal, .-r Hlult•• <Ir- C'Ofltll 1•1'ah eu .. fatur•• •ecip.!!_ 
1M11 pab lacnUifie 1fltc:ruci011al, .,.,..r 4c: .._,nauatl....,• ou •:o:trato• a•t•M-. 
l.eclâa - ..,. l.ou.....,.ft~iioo; r.-t•r.-u ta...-:• ao IC"Irto ••• •H•nn;aa, •• i!:!; 
n• •• .. r.r • u-. "'" an••· 

z. Qllll•IIH' .... ial.anacioo ...,... afnuer antf'cJ,,.d._ .. ,,.., ., ,.,.._,;,;,,. .. ""' 
Ml~ 4r fot'M pucebola, ... _i..,_ H...,, "",.ctiwoa aaloloa ........... . 

J, Ooaa.-r ~•hti-•~ ,...... ,..pr. """ c_.ouc.OO, "' cr..,dhoa ,.Oitaia • 
--• • oliw•una .. car.-su ..-sripvladoa ..-. Dr;S, a Nu rricUto ou a aru Üt<ite. 
• -• nt.cM• .,.. - DU!Y'I ....,.i,.J.tra;ào, raaaalvaofa a ohlf'noacio aoa ,.,._ 
•• .. ,..._ .. ,..A c,....naacio,...... .,..-r cauadãd.a. 4.- ..--- .ac:ordo, •"• c..toli­
HI .. Hnrico .. talC'c....,icecõ.a. "l,..ndo n eu•• .W.itoiatr•cÕc!a aue&urar .. 
.. Mnricoa poatal• • ok t•IH-icacõc:a. A c-ft•.acio c- cr~ditoa •••uh•­
tol ... trãfa.-• Ml•1•doa a - o-raeni•_,. ou • - aoc:ãaol.eola aob o control• M 
- Aoloal.nhtr..:io h•ul, .......... H-r realbada H hOuver .,...leio ftata Aftoi· 
•htl'a;ia. 

-4. A I l""aão •• - c-u M conrio air•o !!!it_,.. conta .-al ~...,re.,.,dendoo 
•rl'lltltl ... COI...., ... _ RIU tar no nraao O a ~-l!~O dea dr. e11a de 

Aftip 103 

~•l'aa-co 
1. ' e.' c~ltoo aio 11!1101 u -u aacolhida ,..ra Adoiftbt-raeia cnofora. apÓa 
-lta ... .W.inlaua;iiG ._.....,ti. lo cuo 4c: Maac:or••. • •ncoolhe d.a Adooinh• 
ti'IÇÀ cn.lot'a •v• prevalecer - t""o• oa c••-· S.. a ,.,..14hrracio crcofora nio 
aqooc_lficac - _ .. particvl.u, • ••cGlha parunc:-e i Adol•iatracio dewe<lora, 

z. O •otlfttl ola,..._., tal -.;; adhntr •• ,.=;.;;;;,:.do, o.a _cl_.--.,,;;olhl­
•• .... t•r - 'Nl01' l'll'"h·al~tn-c•· M <lo aalofo a conta •Ef-r•uo - D!S. 

.J. 1o1nhaolo ~ ihpo1to • puãs:raro 49, ,.- -••"c• a aor paa~ .,. -•.a ••co 
1•1<1a (.,.,.. ói ..,. .. õwal"nta,- aalor. ao aaldo da tont.a ,.,.,,.~•o •• !lf:S) ~ ••u~ 
bcU. ,.., •i• •• com•n.-. 4o Jll:S - ao~d.a .. ••••-n~o, confo1'- •• dhpad': 
elaoo .. s:ulu 

t\'.at...._ao ""' -•• c-J• cora;lo .. coal....,.to c- • DES • pubUc•ob ,..1., 
~ ..... tiirio l.,ta ... c:l-1 (Ptll}: aplic"r a co~a;io- ., .. ...,.,"" ..,;:IOP'ITI 

·- • ,.._,.to, Õu e oitd., walor publlcoodo; 
teM......,.•• H outraa _...de P•r-nto: convort•r, .. - p-ri•:iro ..,._ 
r~, • -tant• - DES--.. _.d:o hu:ar-dl .. da cujo walor .. Dt:S •~j.a 
,wtlc.,.. "lari-'IIU palo r.u • .,.1. lfllic•c•o olo UltiW> valor. "ubticado, 
... ata c:otacio; c ...... •n•r •• ..,._,.id&, - ,_ aCI'J..._ O!'eraeào, o r••ulcadco o.a•• aloti.., .., -da* Pt•-nto, por ••llcac;... .. Uni- c.n.acão •-ta 
... pale •rcoola c .. J.al • ••'- ... -olo-r, -

•• llo .. - aco ..... • ,..lsohtnção c:nolon • 1 A .. l.ahtr.,.iio ""aoloro •• 
•lt.r .. a -•• .. - ,..ra '1001 .... •eja a~Nion> do I'MI • cujaa leh niõo p...-.i-­
c- • lflll.açd <lo ,..rio;ref• 3t', "'' """'Laiatrao;Õ••• iAtarc•l'•d•• entr- • ac .. -r~ 
• •k'l • nlao;io .. tn • DlS • ct wolor •• -eo~• ••c:-ollol<l.a. 

'J. hn 4-c:ral.u.c o o,..ivalaete .. -• •oa.U ftO -nHo ofidol olr ca..'-lo o• 
• ••rcallle ..,r-d•...,t• .. i&i.olo, .,..,.,.p. llt.as•ar-M 011 cot•çio di!: f"ch.-fttO apU 
.lwal l .. 1•-rl• ol.a• n•l"''õ;..• c ... -rtiel• ,...a ..,rn&a ioocollau, por -i•o ·tal~ 
•z-ãU- ao -i:c..,to ofãdd • .c-.loi.o - ao -"""''" ao,..al.oo,.,.u .U.idola .,.. pri'ii 
•1,..1 n-.t-ro fiotnco~oiro .... •ala ""....SOr i. oriepera olo .-c-Cftt.0 0 ou .,. aouçio-
-lo caceota. · 

6. .. üta ola ,._...,._..,,.,., .a ......UftbtncM olo,....olou olc:WI Uan .. hi-r o ..,t&<~ot1 
.. _ .. •-ll•id.:a, calcul ..... .,_ ·•ci- hodicado, au..,..;a·olr ~,.,..,...., toancãfio. 
tr-ral'é=acla ,.. r.,.,...,, ..., .,...l"lur-r ""t"" •·lo jul11do il:ootYOiliaotr ,...,, ... oluaa 
~alanac:-fto, S.. • .U•illi.ruc;i.. n•cofor:o nio e:ott'""''~' - pufarillCãa, a ••· -11•• caMri i ......_lioiatrocio ..,....,..ra. 
7. Aa .. .,. ... .,... paa-ot• Uâ.-.,hoa, ..... ,. ... 4c: ~,.l.;io .. ,r .... ,l.io 4.­
,_.•• -haõc:•, •te.) ra~or .... - p.d:a ••......,r ania • CIII'&O •• .y,;.,.;,•~ra• 
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cM ,...,~•au, A• •riPIUI cobra~•• no ,ah cr••"'• hcluC.U1 ai •upe••• M "'~ 
a-nte cohudu ,..,.,, b~nro• h•u•,_•toirioe- tnoolre• ,,;-.u,u~iio a cerco 
M Aolalnlnracàn ~uolora. Qo.eMo o tfandor.nd• •• ''""'*'"'• c- ho"''ul• ..,,c1 1, 
hr "'Hiuola, ,. fr•"''uU .. ,.; t-M con•••iM ,.ao corroi.o ~r-.uonce 4o (ou 
••} pa(o(l'l) trru•lre•h) .,.,.. •••n("') •• lnur-di.idoh) IPtro • .....,.ininu­
~ *-""''o • Moi.ni•u•,io Chltleu, .,. ......... ...Oo olhtluo, on"• •h•, ,..._. 
"' •h•t••· . -
a. lo,•,u•• •-••• ... -lo "• pq,_nto (d'"''ll ... , per ••--solo) o • "rocol>l• 
•••• 4e•n .:itti- p<>lo M•lnluu""'o cudou, produl-.,.- ... dacio do Yllor 
.... a .. nenu ii -•• oecolhlol,, ~•l<'>•l•do conto..- l••"c••• ...,, paroiara(ol !9, 
49- ')9, o •• • oilh•••nc• roouh•nto lllnu vnhcio uhnp•n• ~l do w•l<>r •• 
- ft•ld• (calculada •• PS•Iida .ii udac.ii<>), • dHne,c• ~"td ôi dhoididt .., 
-•• • ~~:~arrllto.atla ,.,,. duu AdaLnLan"õea. 

9, O •••••nte d""'' .. r •f•~uado \.ÕO UJil•-nta ,~anta poul-1 e, - -ta 
tar•••· antea •• • ..,lraci<> •a - pruo •• ••h u-na•. a parth da ••ta da r.­
-•u nu na ••-nntatl~"' ania orttabo-h•ddoa ala ketnarla ~ntoir .. ac><m.i 
• a tfa•a •~ ..cu•• uu ".r;;.;,.- • not• •••i•o • a,.,~ .. ., ta<:•t• ii e •na pau 
- au<<oa ~··••>nnr_nrv .. ,--. '""'"' and•t~ndo u oõio.oa ou uldi>i .;· •••••-••Jó1 ; 
•••u"Jo aua pra1o, at • .,...., d4"'1daa uo pauC..-ela .. Jurva ote •:r. a.a., e .,.,.._ 
tar ... "' •••"'"''- d1• P t.rnolno oto citado prue. Cnnaider•-M •••-nn a 
hMtta •• (.,fl<l<>l eu da titulai (cllaq .... letra H .,-.!o, etc.) eu a lanc-ato 
....... ,,., •• or ...... traoduiinci• "' r~ ...... ••ltÔtito, ,..ta ..-a-h.a­
cie e...:ar••1ada •• tranderiinc l• DO pah da,..dor, 

10. Qu.•n<lo a 1"11-"'' ;. afat .... o, " .,.,.,.,.., a latfa da cn.t.l,., ou a ar._ .. 
tr-afar.Cncb. ola (u"""•.; ac...,.anh"'~" ola h•fo,...cõaa rarauntaa- •••-t<>, -
.... lo.Jo a ... ..,.,,, .. te- Dts, • ••~~ da con.,...raio utilLaadt • a data da a Uca-

:i"-ti:~.~";:.r::;: ~:da.~=~~t.:. "::!::i:::: ::..::;.::·: ~r~!~; d: ;::..:! .. ::·-
- enta satlarecedora ••vuoi ••r tuna•itidt P<ll' a..-iio .., dia •• '""' for afa­
t ... o o P•l••nto. A t:qlicac,;:o tlet:olhao!:o dava aar tor,wci•a aa fta~M:•• '" -
- lla1..a conheciioo .. .Waliabtucio 011da e ,.a-ato tor afet......,, 

AI-tis- lO& 

·tl.aP. üt _...,!.,:ol••n• 

l. .._,.iahtuo;õ.• Úx• ea .,.,l,"'al•ntaa ola& t•-• f'<lltdt pre•htat ,..la 
ca-wnc-. •• o\l:ordoa • .. .,. l'rotocoloa PII\Ah, M• ,_ o P'I'•CO ,. ,.,.._. i&o& 
.......... C!&f'<I&U IRUtft..clonalt. c.-..nlca_,..,, i. S.cratarl& tnt&"'-'donal t.,. 
.tetas a ... , -tUk-a;ão i• Adoinittncõao• l'o&tsh, r ... , •••• Ua, c& .. ......,lah 
ltraciCJ ..... tlar conh&d-nto, i. Sacretad& Internachmal, do valo.- ... i.e MI DZi 
• _.. .. M" pai~. cortfo,..., •• dlapoah;õea snuncl.adaa -.o pal'oÔ&"t&(o ~. 

a.. O •ater ..;;u., .. Hl ,.;. antNiri - •laor .. 19 ... i•-ho .. c .... - -
• lboalltlaola .Onlts da tl. .. cio ••• t~UA&, .. ,, .. <anoJ.IlA<Io uofor.o .. ....,j 
-> ,.r• - -d• cuja& cocacõea .... ci-bio •i.õri.u, c.,. nlacÃo :10 DU .. na ' 

aio ..,bltc,~~daa• calculu', :o""'""" 4acl-h, o ..-ator ..o.t:Lo.., ~M&t•-:!,. 
ú,. a~tido a pucir '"' ..-s1ore• •iirloa •• ..-;.*"" dorants o ,..e.todc> .. ,..1,. 
•110• dota ••••• r;,do - XI da uuabro prac .... ata; 

.., ,..ra. ... -~• cujat coucõe• olt ciabio dó.iirin, .,.,. ralacio .O DI:SWa.;,., 
... Ucadn< calcul•r. • 111uatro ••dMh, .. ..-&tor .,;dio "! tli!S -••• -.la, 
_,, ... aqtl~~:ado 110 h" .a, _., ""' -lo da .- con_r...., -outra _.da 
,..., • .,.,1 •• cou~õca d!.r.:taa uj•• dadaa, ao -- t~, para • _.... 
- III""' não • "'ra e tor.s; 

c) ,.u a -d• ola - pala ....... Ü.o .. j• ooobfo de> na • eujaa coucõu .. ci!, 
•l• dl.i~>•• .,.,. r<tlaçio - DES ..&o .. j .. publ!cadaa, • •- .. clau. uaUa­
hraboc.ota, - "ubelôeia, ..- confonoi.dada ""'"' "' A'ft.i~ 89, psrisrafo 
''• da C.Onvanciiol ctlcutar a .,;dh du cotao;.iôaa dl.íria& auia daclar•••• 
..nUatnaloent.a, çUcôi,..h '" parâodo ~·pato •coo• do•• - ... tiMo .. 

30 •• "''""''" pracadcru:a; 
O • t!t .. lo"•! ••ri•nt• •• •'!I~• ~·~ ..-.;;u..,. p•ra 'l"'~q~r -da cuia e!_ 

t&'M "' u.ab.lo c- relaçao ao Dts aao ••J• puDiicada ••n> .... ate 0 e Yalor 
.,;:,.~,., • tot:5 durante o pu{odo "'" p<~lo ..,,.,, otose _ .... Uado - "tnol>ro 
?"'•c•""''& """'"• ea priaochoo l"r~. -~ •ca\c,.lad<o por.- CNtra _.._.c..­
Ju -..uhal,.ntu dir.iot c,. riotao;io ao D~ uj- publicadoo, c-,... -to 
• a, eonvarull<lo~a• o •&lor aa~ia otoUdo "' -d• · .. q.,.•t.io, pela cota-­
cia-tla !•cha-"te •otta •• du.,• _.du, apt!civaL 1 30 de Mtaobra; • cil­
c•l• r.~ .. -i • 111uatro .t .. d .. i•· O p<~dodo PHI o '1"'1 • Molia .i calcvlHa 
...-,;;o coaai.serado peh Adainiltrociio cuJ• ••d.a fer urUiuda ,_ _._ 
:I.M.r ......... i •• 

S.. Alo Allat,.iatuc;H• hatab ._,.. c:o.n~iur, o -'-• rao&o ,.,. • .r..-.1. i S.tre"!, 

:!i,!'~:!::-!·.:::.•::1::!•:~:;,::: :-::;;~u •• tlllul..-alanu• .... tau& ,.,.~ 

4., A lanauria bta.,._clonal ....,'-llca _. ~ilaciin in.lcarodo, J"rac ... ,..[s, 
- ..,ul.•alaataa da& c.,...,a, a ••lor ..idio '" tiES, e o "'"aço de _ ... •• ctOf'ÓI•­
h .... •t• l•totn~llci.....,le _....,l.on&do• "" pari,ealo 11) • iafo.-do, " (ar a c.aao, 
• ,..rcaot~• •• .. jou;io ou • reducio .. u,,,., apltc..t.a- •ht....,. doa •r~I.­
P u, pari1ra!e lV, •• c..-•nç.;., • ln••-u het-lo ,;.,..i, 

s. ea•• Alla.ininracãe aoUUc.a 41.ret-.....nte i kcrauda lacn....:l.oaa.l • ""­
-toes por ela H:uo!o para •• l.aile,iuo;õa• P"•"iataa ..., artiao 50, parii.sr•f• "· .. c--~··· 

·.azt.lOS 
la.tl'l pettala. lk>tlflcacie da& eai•&Õol• o ,..nuta aetH ....,o.ittraci.• 

1.. CNa - -luiin "" aalee • .,..tlrlca .. ,..,_. ...._ial•n•cio - c ..... e te­
... as -nu ,...t .. tnraçÔ&a, per i.ntanoaô4ia 4a kcntada llltaraac:l.a&tl• c.­
• ! .. leseM• Mcep.irtu. 

a. ... """'•nacH• ,.. .... t-~ ..,r lat•ftlii•l• ,. lec:retaria lat•-'-•· 
~~ _..,tara• .. cada - oH •oaa• ..,, • ..ta&Õaa H ... 1 .. ..,tala. 

Artl .. -
can•b .. ,. L•llltl•.,.. ra•cala 

1. c.la ,.._i.,lnra;H ••lsn• aa •siiacla•"•v •• .. nlc•• ..- -~t--•• canal 
Ylll tia , .. ,tUI<Ia f'<IU•h•, -

11. latal candua aio ••hl4aa- , • .._Urle•- conto .. i•d• •- a -.lata 
c: :lS --·. ·- tão renwd•o· ,.h lectetatla lntnn&de .. al. 

], .,. -nt• ... J'•dt•a, ·o r&'l""'""'t• er~n••• aul fete1raH• a c-ro..-a ..,. 
, .... , ...... tla .,_lntatu~õaoa •dl.t- •• pra•crlcõ.a fllteaaaâria• para que •• car 
tair" aie "J- ••lU,.•• Uftio ..,.Õt oi .. udoto ,,.... "' l...,tUade ü "e<ll"'".: ... 
1. o asent• lt~acr"'• aue ""dl"" - - r•ll•tre; ""-neM. i tlo.ta au 

::;;!!. •:.: r:~~:;" .,:":~s •• : ::..::':~cl!:lc!:l!:·:~:,: ....... "r:-..=:ir t~-; 
!':~.;!fi.~·::;..: ::~;:':~!r~~!::·~P~=~~~:.;.~:~!~ ..... :r!!:·.':~~= :::: 
1111. ........ ..,1,. apõe, "' locaL pa-ra lato raaai'Ya<la, ..- iiiiiPr•niôo ...._ .,f.tT 
•• .. cni- ••t""'r .., .. - t&'fi ... eHcial, ol• tal --1.-a '"' a.c.a liiiiPre•-= 
aio U~IM ao -- l.•...- .o-..re o •alo, .. tore • fotosraUa. a .obre a cattaha. 
Pi .. t.oat• •••1.,. a caualra • a •'""I' a.o .t .. t•r••••.., a-,õ• .......... c•tlalM 
Nil- udRtt..-ra. 

s. Aa .w.ldatr~õa, ,.ooi- .;,iti.r -tart•lna da l.i.rlil4a•• •- "'11' aplica~ 
- Mio ,..atai, • cnnu~llhtr •• eorr.ra -h• <>_,unta 4a taxa ,..,ee-..1 .... 
•· c:.~a ..._lalatucio c<n~••na a racuH•da H -itir •• carteiras .., ""'Ice 
,..acal lol:arnacl.oul """foro. •• ,..._.. aplita<laa ,..ra •• c•n•lraa - 1110-
..,.""'ice iat....a•· · 

l'. Aa. u .. ulu• .. ,,..,.u...._, ,...,ul.a ,........, apóa •- _,.,. .. , MI' •l&ltiU~~!,, 
.... a uitirl.a .. t ... a ,...i.ahuaçio. 

&nlp 107 

haM .. --....P. ~· ~-ato• 
1. 0a ~·• .. ~;~niço h•tereaelOQal ,...._ Hr ~ .. ~. ofll.'faate • ~ 
sWM "'"'-' ... ,.. • .,h• ••••, ••nlr"" "ia ...... ,.~, , uta • qual aa nr .. ..­
•"'' -..:-otoa. &ntrataftto " •• ãoc:-ntoa for- u rod.u:doiGa •• alcreUt-0 

:!~!!:!:;:. -:;b;:,~FZ;!! ;::/!::r,fat.oã .. ~ m uu"~. o• •r ,... er 

l. Oa doc-•toa rder••ts• a - Ut h:io ou • - ncl~ .._ _... __ ., 
,...,, ati a ll.'l. .. ld.ae-io .......... ia. S. a Aoihoillbtracio ncl-•ta, l'lll"ll-ta-
ldo ....... aa.....,l•..;..• 4a al ... 1ciacb, .. iaar ta ••atar- "l.a ~-• a ,....d.l' 
.... UL .. _icaeP - (o.-lu oltjaçõea,a<~, ... atão ôi cooal. .. r ... u,..,,..,..., 

An'*' 101 
._.._, telasr.iflcoa 

1. rara ... -icac;õoa• e•lep.óiUcaa .-..:-~ ·...-t.Maa. aane at .. ~ • 

.a.llai•htra;ôea t- """ ""' ••l"iDtea ead.racoa talasriUcou 
a) "h•t1ea" p&U o 1 cale1n ... oleatlnadoa ia ,....lahtt-cões ceQtral.a; 
•> .,.,.tt....,c" ,..r• •• ulear-• .. a:iudoa i.a asiincl.a• ,....uh; 
e) "rolta" •ar• a& tallar_.. .. ,ti.a4<1a •• correio• ,.routaa.t••· 

1. ..t•• aotueçO& c.l•sriflco• ... _.,., .. , "' h•olicacióo U. local:l.d-..1• •·.-~ 
ti.- •• • ~"• .... .,.,, .. r ... cro s•c1U'*Ct-1'1tO coa.ti .. udo •cta..-rii'. 

S. O ~~ tale&l'.iHco .. S.t .. t .... la I•ta.-..cS.O....I oi "'UlU S.t-". 

1. o. ..-Pc;n. t:desràflco• h<llk ... • -• ha~~-& I • l e.,..t.t_..•, tcrd<>~ 
• ~-. - • i .. icaciio •• aai'acia ..,..i.dora, Ar- taoiM• de aa•.iaat .. ra ..., 
-iucóea tdaiJtilic"' 

capk•te u 

Sacl'lltG"la bl:ln..Jc'-1• 1d-~ a ....... fe'fMcidaa. Pu11oUca.c:õas 

Ioft .... lot 
~l.,.c;iea e l:e!Or.c;õoa• a .. _ t-id ... a i lacutsrla latareatloul .. 
•> ., 
•> ., 
., 
I) .. ., 

" 

,ta. Aolldabtraoõat ..._ ..-lta' i S.Cnttda lata!"'clnnatl 
- .. citiío - ralacióo iL f.,.,...., .. apUur eu ...,. Clt'fUia dilpo•'Lcill• 
.rala .. (;oasa;,.c;Ão I H ........... 1-Dtoõ ' 
a •ecio ...,t....,., por aplicacio ..,, •rt .... l l.tl, parqute 190 a 194 ...... 
bolic:a.- .... rr.,... ... _ .. co fai ..... 
- ,._ • ..-... l•aa adoca.d.t.a - -rinu" Â arti&o 11'1 ... Coastit•içio" a ~ 
•l.cac.io ... r.lacõao• ia •-•• .. ua ,,,.., aio •pUca-'ia; 
.... .,..., .... 1,..,.,..,. .. ,. •xtr-•iMcio cobradfa •• "'irtud• "" anise M 
.. ~-. • .._. .,_ • -llt11ra ""' pai .. -.' .... ...,,h u .,.nc- •••aa 
.. .,.. .. , e,Hcoubar,adaa..,._.. "' aervico• ..- -~!~ .. - e<>br..,;a; 
• tulta du t•u• de ..... ro ..-li.,... - -• ~rvic;o 0 u c.artaa .,.,. ao.l..-...,_l.a.n"" - co.to ... ~ ..... -• uti&"' olo7 0 J''fllrdo 190 l.tr• c; · 
..... ._ ~!Ao par• ai ...,lançÕes .. Ul<IT pdll •iat ................ ,!. 

:!1:~; • u•. a Uata .. - ._;.c:t .... ~ .. 'rtlci.r-""' -l"flQa " c.ar-
t .. .,_ ••lor dac.tara..,; • 
.. fsr • c..., a lhta iOiat •P-ia• .. ,.,., ""icol Mr[t:l.>t - M~rMoa 
.....,.l•n• aci.tb.ado• fara • a .. .,...cta ... , r_, .. , ar.UoU!.aa tia .. jeella 
.. can.•;..........,h, 'I• ..,.._ ... t "•tlaadoe, u• ••r•ac.la ,. ... ,,...,...u.! 
...... N u•apotta 4at car~ ~ valer •c;llll .... , 
- !afe~a ital.s 'fefl'f~ .. PJ'IICd.coa• ..... M!C~ .. li!ICaao ,._ 
- ....... leia•- nan1~ ... Pa- a """"'tacal! • • lc-f.te ... .... ... ,..ull--- .. rw~eaa •. 
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IJ .. , 
e ...... • ...,lançi.s ...... Ires ..,..,_l•nte aat1i .. , .,. .. , •• _,..,, 
-.....ciMa - •-~r-la ,.._,no .,_ .. nl,. • "" pda, • •• u • ..,., •• 
..... asuoa olla<:hra~Õ.•.., •• ,,,,._t•• "h,.,,..",....,_ MI' rsllll1lüa; 
a U•• ..,, •lninc i•• - ,. .. u-.tr•• •n• •• perc•rioea ~euharbb ..... ! 
... .. .... ,..h ,.a., ••pe•lcM• - uindce; 
• UMa .. , UM•• •• .. .,,,,~tiMe H ''"' ,.n•• a flltlUuNa p•r• • 
u-e,..rta Ua ,,,.,ue-Ma •- IMica~ioo ..,, ,..rc"r"'• ••• 4tnindaa • oba 
M~l 4• ,."-"o:••• ... u. • Jl')rte 4• ....... ,._ • cWa - Na ,.rte• N •.! 
-·· _ .. ,..,., ....... , .. ,d ............ ,; ... '!<'• ,.., ... -· ...... h .... !. 

· ....... triooaha -thl..o, - u .... 11dl1aaçee .... ,.,,,, .. _ M1' ,. 4 .... 
., u :l.ter.ac:Wa .Oula _. .. , -· era-luc• • .. .,, Mnlc•• lau ..... l 
11)' - ~-· ... ~eh (IICUIIol&o 

1. ... ..... 1' ..SU1u;iio ua h1fm:~M• trec .... • ,. .. :,rafe lt ...; MI' -
llfi..u-M.we. 

J. Ali .t..t.:l-..lauaoic-a .. _ r ... "'""''~' llo S.c.retule z.ur"'"l-1 .. ,, ,._,,. 
na •• 4oc:-cu:•• ,.. .. eh '"bUuaa, um: o rel1t l...,• H .. "''" lnt•me ....,_ 
le • Hnl;• h•t ... .adon•l• Porlll!ctto rnoltê., .. Mo:Uib 4e ,..dwl, 11 ... tr11 
•r•• ,....U<::..t.l1 " ...., pd1, ...,, •• nttr• 10 .. noice ,.n•l· 

Mt.l. 111 

W~• .;r .. • Cntr• .w..!wbtncõ .. 

M ~at.c-rat:Õe• ...,, p:[••• ,._ putidp- H 11nlce •• urta• c• Yaler .. _ 
alu..&. • •'"' oncruu• ,era.ua •l.rtt•• noriUc-•co -t-nc•, por -i• 4• 
_, .. - tiiQfl-iobd~ c- ct -.ltlo W I •nc•o, foriW«tWWG •• b!or-;ÕI1 nh­
-•• i'pltwo~tl .... CIUII ,_ Yll~~ oNd1rMo. 

la .A k<:ntuloo_laurtwfdonll pu~Hu, 1 ,.rdr .... ln1o o~z fon••~id11 .. 
~<la ucip 109,·- coapil•cio ot!l.,l.al "" lnfor-;k M latcr•• .. &ual 
ns.ct ... i ... c .. c• ... c•d• ,.r---.ro, •• Cen,.•nc-., • •• -.. •&ut-nc~>. 
Mtlc.1 ~ c~UI;ÕI• •n!Õl~>&••· rclatlwa• ã •••cu;.., ...,, A<:oroloe e ..... .,. ... •-•• • ~Nrrlr ••• lnt.>....,cõu f~>r"*d•u ,..,lu .W.i.nbtncõ-• lntu .. •­
_... - "i.rt .......... hpo>lil;:Õo!l COnllfOndltMII .. ktu'-ntl .. blcuçN .. ................... 
1, ,_llc.t, ~ -tM l••o, ,.,r •lo 4oa 11-tol fon.d..,_ p1l11 ~•h­
... eclc• 1, -~-1-nte, ,..111 v.;õ.,. nnrl.tal - cec:uc• - "--a, ... ,.la 
...... l11çia 411 W.tõ .. Unl•u no tec:anrr ... h- f1 -
., - UIU H ..,.eteÇCJI, ""' ctoda1 • •o• t..Ciniirio• , ... rl..-.a .. ;. .... t­

alatr-.;iea h1tai1 • ... U..lõe• r .. rrhnl 
,, - -IICUCI inu•nllc{Onlt ••• 11.~nd.11 pe1t1h; 
., - Uotl <la •toc:ii...:iaa- ,. .. n;;..uo• nfl.,..t•• MI pit1'C:.,.r- taft'll:-

dab .. , aa,.•lc9e• - trin1ho, 
C) - li•~• 4.1.• llat.aa olc ,....~.,,, 
e) - c.,..lt.;iio ... I<(UiYI1otntlll 
f) - lht• ..,., oltj•toa ..... u.t•o•, ande aio c.-.;. o:it1do1 01 llll.tlcpecant .. ,._ N ..,.,...,1'_ ..,, tr•t•do• -.tUI•u•r••• ao~re •n~o.,...ceotoia, •••l•- -

- 11 .... Uaisôc• ••• -rcadortu r<"1'Í!oaaa pl"<>ibldu p•r• o tnnaeorto 
.IU,_I ..,, ~01'rot•o• e e&tlb<>Íccadoa f" a órs•n•u~•a d1 A"115.10 C.w.i fn,;. 
ta~.:aon.,l: 

., - c..,.Llocio •~ iofo~eÕot• aobr• • orpaiuc.., • e• Hrrico• lotenoo• 
•• ...,l•htn~• Poet•i•; 

.W - c.,..Uoeio 4•• u•u interna• ••• Âohoíoilt1'•;Õ<tl' PolUis: 
l) - i11clo1 eiCICÓ&tio:oa olo& fef"iCOI ... Uii:r. (i.ntC1'1101 I inU..-..&CIO ... h); 

. JJ DICUclol, PIUCI1'otl• tO-IItÕriol I auna• ·~1-rtl\lÔ<II HhtiW.&I 10 &11'Yi;e 
.... tal; 

o6, AI -..:lt'lc.cõea flh11 ..,, •l-no• .toc..eoto& --r•olo• ... , •llrlp1!•• 
"• )t .... •tlflc: ... a ,.r drc..lu, loelerla0 .... l-te., -tre -1• c-w­... ~. 
tn:lao lU 
·tiac,n."lcio ... ,....Uueõe• 

l. 0. ~Mil .... lollcldOI .. I& S.t .... t11'11 Iot ...... cl_l Úo 41otrf,Mt.iol ia 
~I'ICÔII toafonoio 11 ICI!;IIÍIICID Mtaalt 

e) tNo• •• o&oc-nto•, ;o• •ac•çi6 •oa ot- •io --=;......,. 'III I~T• 1t1 t~i• 
..... lll;ltl ............ h - DI Un&IO& •ficial c: ..... h ... tro• ............ u­
pa oUsial, •-r .. liaau• 101icic.ad• - cadondlbM ,... e •rtip 107 ,. 
.. p1-n~o C.cal; 

., • r-111:1 "ttniea hetale .. • • ,.,..,oel•~• htanaociealt .. , qO:..CI•a.ha-
C&iaz 11 • .._,..,; .... ..;..,..· •• uni••de• M centd""l~ico li~ i ......... c ... 
~aiotr11;io, ••Uc.e4ct.a enia.o 125 4o baul-•t• t:.ral. ,. ... ,ia,;,....,, 
.S.Mrocior• .... o N1icit11'-, 1 ,.,_nchtwr• Lnt ..... c:iolwll "'' .IM:b• -
~•l• ,... •r 4iatrn •• r ... l uüe • •• ....,llr.i. - -.-.. ,.r -.1. 
.... _l'l .. hie. . -

J. oa -.c-.. ,..uc .... ,.t. •cr•tarlo l•c.rMd-1 .&o ,......, ,.....,.. 
tUM M- ht& .. IHtdtu • 

.. a-o'. Plf'le 

DL.,.•Icie• nlttl""' •• ••Jere• •• ...,..,..,.....,. 

t'lt•l• I 

o..llciol .. "aceita ... R,t.I.H "' rll'n.....,&half 

lnl .. UI 
.... ....,..AI:ctMld-nt• .. 
o) ., 
" 

o) 

., 

u 

,, 

&I W.labtncõ .. ,. __ ~r •• •...árloa ... , 
.r.lll- ..... e~.,..a .,.,,u,...• a ... cont1U....' 
cea.,. .......... ., •• tdn ..., ....... .,. • •• ,..1' ..... aio -tH ..... .,. 
fed•-atOI . " .. "'"'. • •t.,.• ii ilhdu. ,.t• _ .. ,, .. ...,.o ••ti ..... 10 -•nac:rhe. 

r.;:,:J.":"~r;r:q~:!::!'!!o'1 ':..:::: :::f..:i.~lel ,.1tli1, -TC•• -
eacra,.. -.lte leal,..l•nt• o ,.,.11'1ÇO .. CIU•C'Ieno l1tlae• • - &l&UII­
- ..... ,...,,, celoc.....,_ ii •h.tu, • -tl•o llo ~c-..co, (:&ea ,_ 

:!!!!!:""! :::::;:=•!.:r:!S::!:::....-: !'!~.::~=~~· "ca:" .. ,_ 
Hcnv.:. .. t•n•• -lU•culll o - "" lec•U,..••• ~l1tailo, H .fn • 
..... c- a ..-n • cõ411•e • ,.,.,,.c-•ta ponll ... •- • ...Õ.II'o .. • 
.... •llu:ikl;8o eerHe"""'•"ta, ka- •- ... pa!a ...... ct.aor '-
lUi~-- 8 ....... otç ... - protti .. I C-II'C•o ICHICD'aCiftCio• H fer • -
... • ...-.-... 4o eõdl.., M _..nc-ce ,..c:el - o ..... re "" - ... ,..., 
rd•dcióo. • H• •e •"" • ..... ~.-ato • MJ<o&:o • _. ...rr•a• • .. nl­
~adrlo '"""'- aco1'H1' - ,...,.,.hu ou .,..(Y6Cou 
, .. ~ • - e • ......-r.co • r-teRtl - • ..-.-... • eód:l.p <1a ....... 
c-•ta po1U· 0 11 fel' • CIIOo Dll a ............ - .. ·l·ltdiMoi~io. ~ 
'fla111'1.._ "'•>tr1 1 f&e:e ... a .... t..,.. no•rr.U ID ... nec:rlto, Dltll ilol'-
.... .._ Hr pe•c•• • iopoleo ....,dor • ..,. .... , 
acnac••t- • .~~e ..... ~un"' r'Ciru .. ) • IlM • .-.roi~O -... CllftM 

..-. --~-- ,.. .. .,. -•- ... • ... ec:CIDol.ldoa-:-ro 0 ........ '- Mlt -,...,..u., - .. _, ... , ,.....,. ....... ;; t-.a n4u.ll•o 
lM1•-•• nMra~oa H ~t-• • ... ••nWtid• - hlu1'101' • _..,. 
•• 01 -•III•• .... .-i•d-1, -IM;• e.oloJeto :l•Mtl ... 01 t-111 -.- t'W a 
- ... IObTa - atilllluHI .... taoto .... cod&l ~r•ll•~-c•o _"' ... •1~ 
-to • ••.J•t•• •dacito•~lat'! .._....,.o H tat- .. ~III& ..... ~ 
... na•; 
i .. l.-t~ao n.tereco ... ,.;atl .. tii'I'ID .. 1on CMI .DCOtl H ~~­
:l-1'U.. - - •la upacl&l • .......... Pl1'1 • .... reco ... - •- -,ct 
-..ido -.. - -- ••ci-. -

a. j:aiV.. • li ÕDI - -i'l'irlo - -·... ,_.,. •• - MI • •ti-
III <le -rw~ a ~~- aar ''' IA<Io endereç-nto o o •Ça. 

••~- .., 1n u o au r•er 1 ucr o - or o c110 10• e .,.... 1 

). o. Hjet•• .. <11"'1"""'" -uouH. cuJ• f•ca Hui ..... o nc.MT o~ 
f•i 41Yil!,.., - !:Mo ou - .-n•. - ri1'lol IIJOIC,.. Mot.:l .... • • noehr -,_ ''"' ... •roce•. aH _..;., •~i_t~,..·· · 

6, • ~· u cuo1- .... -.-ollojone ••d-r elite.......,.. ,...1'- claca. • .... 
nea .,. <la•U .. tiirio - tia.urn ~ ••ro, OUiftOC:io l"alro -•.01ojecoo ..... ,: 
,... ~,., ... • •rdao t:rl. ~~ure :»9. 

s. o. a.-~o. ,.o•nh - .. '-"•são• M ,.,..,.,..._, •. .__ •er .,ucl4oa .. 
r- ••tl.-la .., ....,rucdt• •• .....,.... 'I"" po11hll. - iaplo aupedor <li"'l­
u ... t1'1t-te0 Cl ... i ...... iftiiUI;io ... 10'1'l&ea C1'1UI', ~~~ ·- la&[lllc.io;a0 
• .-. ..... -..,.je r-r~ate .... ut•J• - codo"'iUã .,_ oota ~~~. 

6. o.-•••• Uo p~>et~h e •• .. -llohott•• .. .,.,,.,..ce, - -r .. , ..._ - - .._ 
...... -... ,,.,.,, H ,....... ;omf_.Woa ,... •• •lo• ..,nele ... - •• et:l.• ... t• 
M -cwlco. aio ..,... .... ., ••llca~D• ... u.,r.,..,, • 11 .. ,........., .... • IIÃnocd 
c.. O-- acorre tt11 11 i.., ..... -. ... Clr'-'ol ..- ..-- IDI' eoaf_.l,.., ..; 
................ , ............. to. 

1. O. .-1..,.1 cujol loe .... l ... _,._ ............ co~d ... de ,... .. .., .... ;, 
...... ........ ociaai1'Dio · 

anlp n• 
....... LNTI I l'o.C ..... Itnta 

o .......,;e ... c-ÍÕ•p• ....,,.1,... ...,, a l'olta_..atlntl ..... :lMiur • _.. .. 
4111d.atário. O .......... •• i•lsloi.&, ..... roo, .... 1e1 •-•· -• ...,.,toe 
.,. <la •"''IM( ... r aueaa c.....nct.-ia .;. i ••ittoM •n11 --· 

Anil' lU.·.\\ 
._ .... - lit ...... ,. f'ODtll 

lri-•11• •- ... - ,. ..... u~a. .. ,...,.,.u ,..c•l .._ cr-. - •- -
-~- ........ crh•, • ..... ,. .,..rloot •lnk•• .. ..,..._...a. .... la', •· 
,.... - •cà.,t+ ••• •,.. c......-, . 
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•• 

-s.u·lc• llu '""'"•" - •-u~ã. ....a.Jaaa, •••• •• ••Jalal cnuoloa t... ;;-tl 
tb:J, lia c.n,..n~b: . •'t , -
.... rdce 4•• prh<>nnlera ú 1u•n•" eu "Jervlra 11•• latarMe", para aa Â­

Jnae tuU<I"a '"' aula• t• ._ C.n•encie, .... c- pua •• for.wloÔrlu •'" 
• aJ•• •• r•l•r-a 
"'Cir•ar-•", pan ae a~Jataa unedoa • anlao n lle Cenn-cio, 

aa-cb.a li* 
.._•••• ....... tlolee ... cenrrel• aolue ... lra 

1. AI r-u•• 'll<f' 4•v•• Mr lu-..dllee a control• elluaiHIIra .. .,.. uaaar -
acl...-re •nll• ao.ade, - rontaraUed• c- a -•la C 1 ene•o, eu ...,.,... en pra 
"Wii&o• ••- eHqu•ta .,..hnte..., -- -.!•lo. A ••I'III<OU •-"• C I • colocedã 
.. r .... heervede ... -••••cdte, tanuo ...... , .. pou(-1 no ...... , .. ·-rlor ••• 
... ,....,, •• for o cuo, eolo e- á r-t•ftu. Coto a aouor.iucâe> ole ""'"inhtr• 
cio .. ell'll••• o• ue..irloe po4•• utllhar •n~•lopu eu eâabc••u ~~~· u·•a• -
.... -illlpru.o,.., la.,.l pu•hr~ péa • ~lacacio III• ati'luna c 1,- tac-dllil• 
•na, c10ju d-n•Du • cor,.....,. c•rar 111 .. •cgrda c- • etlquata C 1. S.. e v•­
hr .. caac•ÚIIIa lllccbracl<> ,., .. r-c•nce tar •u,-rlor • UII.~G funca• IJOGDr.S} 
- .. • r••t•ntC" o pr•hdc, •• objuoo ur-... •1•• lllõ.no, •"~•nl,.da• dê Jr­
claraçi...a •""•no.·haa ••p•r•lll••• c• cot~Conllll•dc coa o Mde1e. c Z CP l ..... ao, • 
M llll,..•tidad• ,.nurha1 .,.na c•au, a ••rc .. aupcrlor III• ecl01.,.u C 1 oii • ""'"' 
.. na ao altjetu. 

2. Aa lllaclua;Dn aduanelru C 2/Cr 3 lio .-..rud .. ao objn~> ••tnlo..eau • 
• - ..;,.,.r,. ..nlillla por - ltatlt.antr er..ndo ou, .,. a Mdnlatu;io do ••h III• 
.. atlfloO o aoUd.tn, l••a~:;iM•"'" •rÓprie objeu. o\ thu1o eacapcíanal, ••t .. 
'-c:la~acÕ.• ,...dce, caao o ror .. teace ••-'• ~·f•dr, aet c-M• ianrld•• .. c• r 
ta• h&hcrada• aab •nve1o,. hd .. da COD.t•...., 01 wdoc•• _.ndonadoa no arciao­
U, ,.r&,;r,afo H, llla C:.a.,.e;iõo, eu c• can•a c- wdor Mctar•<lo. 

), Pua •• ,.,...,. .... _.,ac-.1••• •• to,....Uolalllea p...,hua - puQr•fo 19 ai~ 
•r:laatoiirha •• U•loa •• caH•• 

lo A aVM...,ia III• atl,.uata C I ai~ po••• ·- Mnh- ., ..... acarretar a ola.,..lac.i~, 
l ••d• III• orla••· III•• -r•-•aa• lllc- le.pr••aaa, de ..,r,., .. .,.d ... a, ole ..,b•­
IIM:I.aa Ualõalcu pand....,h, ola •abatiow:l•a r ... l.,.ti.,aa, .... caeo d•a n••-
- • ••Ue-oco• •• ... c:udUda ~o~rpau • 1111..., ..., III• lllitrdl ob~•n~:io. 

6. O t. .. t•Üdo III• .--......... •at•r i.t>oli.caolo, •c•ll .. da-ate, .. Hclara;io 
...._b ..... ntu;.,.w • .,. c:aroiitar' anal não Mo ..-:rtilllu. 

J, .. ...,,. •u• Mo au_i....., OIU&l.,...('r r•IJpana•~iU...,.. - tocante U 4aclau­
.,l.a ... u•-ir••· •• Aãnni.au··~• r .... todo o -·~....,1 p•r• !•fa~r ..... r•~ 
•ceacea aobrr • --ira u.-r.c• Se- pra.-ncher •• ati'liHita• C 1 o .. •• dacla.-•­
P.• .Nua-ir••· 

ktlp lU 

..... ,., lMI\tll ... t••• • lllir•f.tea 

1. AI ~•••• • ••,.._ •m:r..,.... "' lllaatin•tlÕI."io• , ... .I.Mnçio b t•xa• • dor 
•lnlto .. llau·•• tr•-""''"• ... car•et.,r•• to... ap:u,.nt.,•~ o titulo "Tr...., da t•••• at 
• lllralta" ou"""' •.....,•c.õo ..,..;1oc:o na líncun dn •••• 111., oria•P.•· En: .. re-•n• . 
.ão P""'illu de....,_ c-tlq...,r,:r, 01110" cor ...,rei• t'Rund<> taoobé-. e• c•raCtC'rC'•...,. 
.,.~••• • :l.ndlc:oc~n '"rranc ... c._ • .,t ...,. llroha". O tlculo • • ortlquooc• dC'-

::::~~~;•!:: .. ::..!:":.";:;r;a::.:~ ... -:b!c-:.t!t:•, r::~: .. :;:"~! ~=::~!.:-o iE. 

J. Toda r-u• e><pc-•lldl ~ fuaq .. i• III• ca11u e •• >lh..,.ho• .; •c-•nha.t. III• 
• ••H•ti• llle franq.ue-nto de aeorolo c- o -<I•~ C 3/CP 4 ...,.,.o, confccd"""­
olo,.. papel .... relo. O r•-cante llo obj"to • -.dc-•d~ .u .. •• trAtrMde indicacêoe• 
nt•rant•• •o •e:r .. i.co ,..,t•l • • •c~nda ••pedilllol'a ~l.,u• o teno do bolcti• 
.. fr•nqu••..,nto no •M'rrao, l•da dheito ~·• ~rt•• A • 1. A• iaacrjcÕt;• ~o rc 
•tnte poda• • ., .. •fet..,4•• c- o audHo llc- r•PI1...,arl>ono. O t•o:to dl'ft incluir 
e caaproaiuo puvieto no •rtlao 40 puâ1ufo l'l •• eom.cllçilo • .O "'"leta. d01 1'rall' 
... -nto, 4•vídaaentot pracniloi ... .; aallda-nt• -"ITa.lo ao otojeto. -

S. Quuulo • l'._laat• aoticita,po";,t•rlar-.rnr• io po&~a& .. ~. ,,.. 1 r•-••• -1• 
_, ... ,..., ll-.re lll•.t•••• • llle olir•itoa, ,roceol•~u llla ••t.ulnt. fonos: 
e) .. • pedido • lllcul ... do • ....- cr ... _itiolo par "'• po•tal, • •ainci• llle ori 

;::.lt~;!•:... ,::~:~!=-~:"';~":;,:!:::: ~·c:: :::!~d:7"1 i;:!!::i. ~~~·; .. : 
nai•tro • ,..,ta .. la -·· ... ,., ... ( • .; ............... f"'rríciel ã •;inci.• de .... . 
r.l~ ~ai..._. 4a looted• de funqu~-nt" llrvl4•-at• pr•enchiol~. A•têll 
c'- .r., ol"•atl~ cel..,. ....,,,. o obj.,to • •tillllu•r. ,.....,hc• no .P•tâard~ 19;-

•) H • ,.oliolo • 4ratl ..... o • ••r tran-itld., por"''- t•l•1râHca. • •1iow:h 

: :!!:'l.:;;:· •• "i~~l:!"':!i!!i:.: z·::~!:.:: ::·;~J:t:."':'".~i:"c~ ... -~~· 
Matia~> aaUbclecc, "or~ficio", - ~tetia ol• franq,.._nto. 

C.,lt•lo 11 

.._, nlac:ltal i ..Wlaa- ... Mjecoa poat•h 

Al'tite UI 
•a•flCin-nto • ...,.1q.,. 
t. • ••J•to• llla corr.,.poooiÜc:l.a ...._ ur .. tt:lll-au •-..Jlci.-.."'• .. cal 
...... C ... ..,t1111 o"J•to• Me corr- • rlaca .. M .. ,...,, •• A .... 1 .... .._ Hlf 

..., .. , .... ii for- e ã ""turr•• llo cgnu.id<> a ia eons;ç.;., 4o tr•n•poru. ,.... H 
Jco'o ••"• ""' nonolldonad<> dr ...So • n.Õo af•t•• 1 •••Ôda lllae fund.,Oioiirlee, Moo­
.,_ a ••lur 'l"•l.-r pari1a c••o c:oac•nh- •'-J•to• auac•tl-h o1e c•u••r .. I• 
d_at.,• no1 fun~~rioa •nc•n•a•doa III• .... -lpul•cio, 4a 111j1r .. - •• •-= 
letl•ru- •• ... c rei Hj•toa ou " ~uõ.JO•-nte ,..nal, 

2. AI r-•••• """ cont..,h- a"JoM:el ,.. vllllro au .. .croa .. urbll troiiaah. H 
'l"lllloa, C!"•,..• ar••o•, rõ• tC"roa, c~rant•• eu ..n~. •"ti .. • "'"••• .... ,_,._.-; 
caaulG• <k l>l~ho•-dn-u<l•, o .. p•realt•• l.r•t•do• no anlao )6. pu~1rafo 19, I• 
na c, 29, IIII• Con~c-n~.io, of.v.:• arr •coallllriona~o• ü uaulnta .. nalu.r -
e) ;. Djatoa •• vidro ou oucr .. a o"Jetoa hiÕR•i• illlcv•• ur •.a.•l•do• •• -

ceb• IIII• -cd, -ddr•, -clrl• ,.a&•tl.c• r••htcn••.., ,.,.aio .ÕIIU, 
ctwl• •• P•prl, palh• ""' ...ot•lr• ou ,.,..t.uO"r out..., -rarl•l pt"Otatol' ••r­
prla6o• ola ...... • ioop•dlr 'lualquu •ni~o ou p•.u:ad• oluraot•,. tl'lna,.na, 
IIII"' •ntr•oaprópdga ol>jatoa. •u•r antra o• Gbjuo• • •• p•r•ll•• lia td .. l 

•) lfllllulllloa • corpoa hcil-nt• 1J.q•Uiflc&...,i• III•Y•• MI' •calldlclona ... ,-
raci,.Jenta• pacleit•-nn eac..,,uu. Call• rac:J.phnt., ... .,.. ur teloc .... -
- cal.q ea,.cJ.al ... -ul, -••tr•, -roÕrt• ,aá,tlc:• r•liauatc eu-~ 
,.lia ......,lado,.., IÕ1ida qudl....,co auu....,cida •• nrr•a••• llla atJ'OIIIM .. -
••111••r outro -c•rl•l pratnor .,roprbrl~, •• •u•otldada auUcl .. ta,.... 
.... ...,.c • lf'lui4o .. ., ..... -da ~~~-~· 4o raelpl..,~•· A u•••• <lia cdu .._ 
.... u ... d ... _ .... , .......... ,.. .... lllaaprand•r-u hcn"-lllt•l 

c) •• rerpoa arno• 111Uc:U .. n~• Uqulillllficoii.,..h, t•h caeo o• vna-•'-••• • 
....... IIII puu. •• nd•••· etc., ....,. c-oa caauloa III• ~lcho•-111•~--. 
Caje tr•n•,... .. t• a(ee•c• ..... inco"••olenc••• s • .._ ••r colacaolaa - -
,..l.lr• ...,•h1R• (c•ill•, ••eo H ,..,.., .. c.irl• p1oiia~ic•, •t'",)• Nado •.!. 
t• ..,anlllidon•d• •• .,... c•lxa de ...,,ir•, .. -t•t ou <lia 1111u•l•u•r o11tre­
C•rld ... uciance-ntc r .. htent• pua ,.,.,..h "•-ntoa lllo cORUÜOel -

III) ea ,.;, HCOI countu, t•h c- o aaí.l, •te •• -ntc 1io ... ! 

•• 
.. 

dllla• - calua III• -t•l pedcit-nt• •ar-uea, por ,,.. ,., co1oeadn -
c:aiua .. ....,; ... , .. teri.c pl.iatlc• u•l•c .. c .. eu •• ..,.tio o""ul•do .. ~ 
uu ...-H•...,, .,_ anr•a•• ou .,.alqun ... cro -c•rtal ,....,..,.nt• • pnt_!. 
lo1' ~rlaokt, -tra •• ,..., •• .....,.laa•n•1 

•• pó& ••coa eio cor ... t•• •• ....., III' eotoc .. oa ,.. rcc{piftltll (c•h•• IMCO) 
- •cal, ..,.,h,, .. c.iria plietlc• r•cl•(a,.ta .,. - Jl•!>"lio: eat•• tec:l-
plellt•• ....... "'• par ......... acoodht.on.4oa-- cei .. ela1Mo1"&<(•--
4<N -Ln h la ji eiUdoa; 
.. , ... lha• ... t..aa, •• aanauea11o11•• • •• ,...••h•• H- .. 1' ac0114lc~ 
- caiau llli~Jpalt .. III• -.lo e -.!."ur 'l"'l•-r parlao. 

].. Oa ob etol .....,t•nol<! .. dic-nto• r •ntaa III•...,• •• •r -loloe olo I. UI!' 
tl'a~e.,ndrrc-so 4o *•ttfl"~;or o. ~e .-... et~Mt• • col' .,.,, • c ~~~ .-.... • -as­
• !OA8ol!> • .,&ountea: 

· l.úoloolo • laacd~io - •cete. 

(oi'-=011Ôr1 62 0. " _, 

•• .... oii ui.lda .... h••• ,..,... O. objnoa ,.., - .,; ~·· ~h - ~ .. 
.. a.!ra, paçu .. coiilicu, •~c., •• qu•bo ~e h.i"h'"• 1l.io aio ..oal•!" .... -
..õrcie ... n .. .,. .... o cnducc~ olo donio.atario lllne aer i•l:icaolo ...,_e ~ 
Gbj.,ca. · 

o\rcip 11, 
o\coQollclotoaaeMe. lub•tPc.laa ~iolõaica• parec(..,.:la i.teccLiotM 

1. .A• .,.hatiõnda& blo1.>sic•• (JC'red ... i• 01u• -J- in~eceia•••· - ole• 01u•b 
N poasa r••o•Ycol-ntc .... ,.u .. r 1111ue o ••J-. ,.. ... o r-• ., par• - ani .. h, 
........... deehradu "Sub•tanc:ca infactio.u .. a", .A• c•rt&a q- coat:an.,_ ena• 
aubatind•• eatio lub.C'ti.d•• •• .......,. ••,.ciaia ole aconolici-aEo ca,...,Ui­
c•llll•• ncot puoii...-•ro• ce1uintes, 

z. Oa -t'"'c•• III• .,.batinciac lnteccioua .......... ...,.. • .._ ...... •• n­
•••u• 1'or- pro·puad•• d• .-du • """'••r .. ao deatlu .. lloaa cn4:leô-• • • .._ 
..... ..., ..... _, duraue o tr.:>n$;oo>Ue • ...,alquotr prri1o ,.. ... •• pacaoaa .., oa _,__ 
..ah. o\ ...t.alaac• c...,õe-ae dO< •l,_Dto• eannc::l.ale t.ai• .,...,., 
a) - nc.ipiente ,.ri.Mrio ••tanque; 
~) _. cMala1•• aecoand.âda ••nnqua; 
c) - .. ur.ial abaorVCia~• colocado c•tr• o caciJ~ient• pri..irio • • ..... l•a­

aecund.iri•. Sa v.i:tLoa radpient•• p-ri.ãrioa aio ,:olacado• •• _,. c.a.al­
"~undiÕfi• Uroic•. de.,.._,., ..,,..lvi-1 ... iadiwidual-at•"P••• • .,ha:r 1111,..11111-r 
contat6 eotr., ela•• O .. cerial •ba....,.,•ca. el ...... io, por .. .-.plo0 ...,. Me 
- 'luMtilll••c euUclaOite par• • totd1ola&o olo cont•Wio. U. -.oedal Die •11 
aro•CÕJOio, '"' aio •• .• .. •pore ... conolleô-a de tnncpo:r-te e_.,..._ fato -
Hl• c..idco ,.. ... o "'-•• ,..... ••~" acnac••ullloa 

III) - .-.dq- .aia:tior .. uri.ent-u Mllü Jl•ra ••tl&f•Mr • teat•• • 
uduincb •'l"lvalcnua aos pr...,.iatoa ,.la upl-o.tui~ ..,, or ... '-­
lat-douh ......,r.nua u •toiir.l.• • 

J, ~., •t...,.a arrtao• Uccpeionda, 1.•h .,..... Õraiioc lnteiraa, ........ "IIII,..QI' 
- ellhalaaor• eapec:ial, • 1r•ada -iori.a üa -••cinda& lo.facd.eeaa ...... • .._. 
.,. Mr ..-..Jeol• confor.., •• in'llic•cÔ•• • Mpir: 
a). •-""" .., n•ur H subnincia• u·-•,...n•ol•• i c.,....atur• .-ince - e 

- t-r•tur• aup•rlor, ""' recipieou;•a ,:rhoir-i.,• ...- .... - wl.lll ... , • 
.. cal .., - plliiat.ic:o: hr• aara01c:Lr ••nuoq-ld..,.. •-- oatlU•r -~aa 
.rlcaHa ula - -d•;io • IIIIIOC>Ita, r...,. emr<>l-ta - -~illca, ca .. • 
fac- •• ,. ~ •unuaâ•, ...,._ ufer;i-... - fhe .... ,,..., 
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., .,._.. M tntu .. ....,tthcle.t~~ "''"'•"Mt• - .,...,.._. M-• • traa11 = =~:,::::-.;~=:: =:!::o:::. r.::·:~::!:!;.-;-.. ~.-::.":!: 
a. •• ..-;.i.o:- ..._ "" ua...:-...,.. eat.rlor III• ... ••• .....,ha-C••) -­
~rhb). ll«•r•• buerl•n• eeda pnelttat pau -t•1' •- u -.ol• 
~(!-) Mc...,..dt(a) .. ,..dcM lnldal, a,ôa • r ... ac. o1o .. 1• 1111 *" .. ~.-
~ln.. c. ••• - r~· ....... ade, ..... , ....... u ...... , ........ 1 •• ter 
..... •I• earMnha, 11 ..... lq•• enerltiL' .... ,..nohir 11 eec.,_ete .. .,. ..... lc:.. . 

1. a .. !u tHII~, .... c- a ..... h ... ••terler, ~ c,...Mr, *-•uar&,..! 
.-ciC.t, ...... a rec• , .. tr•• •• ...,..n•c•• .,. hlooratorla ..... , ... c. • .._ '•""-
~~·• ••d• '"•1111-ntt euceriu4u,.,..- ttl.<il .. t• , ...... b•'-·-'-.!.: 
• .. t. ....... 10 aiO.:• - III• 5 a ,eoo, e- leuu pretn ""n f_.., •r•ee. A 
., ... ...,. .. u.'l' , .. lttulte • e[Moola tpl'o•elllo pua •• '"hciMi•• l11feeciee•• 

:: ~~!~ .!:!:~!·~;,.Z: ,::!~:• ,:!"~:!:~~:.!"!:c:!:~:;~:~,::: .. "( .. ::::~:.:,:" 
lahco:lou • ._ caeo M •••r'- ,...#•••-"''• ..,,l.ur l•oi:Ln-nto •• aoocer!,.._lll 
....... "'Uca"), lnl ICIIIJ,..Cf apr .... tii-N c ... to~ " ..... I 

...... JG 

-.. _. 

.._..LI'--'-• •~~onâ.ch• llolelôaie•• ,.ncl,..la .is J.t•ecleua 

AI .-til .- _.,....._ -"niinel11 llololét.lc•• ,..r.el ... h .u-"t•hcdo .. l oatiie 
..._c!Ua â• raan• ••,..chh M e.con<llcl...._ .. u a 111u11': .. ...a.eci~teiaa lolo 
~ pn"et:l-ie .,,.. ,..a, eonuW... -• •lc~tlllll-• peto1i•leo• •lwe, ...:; 
ftr.a ,..,,_..,.,., •boi, ,.._ .... nobd..,.u -., larorior M ,. &-ee"iplanu i~r 
~~ t.a~, .... ndpi••t• peout•t: ••ur-o, 1111 .. -rarid ello.ol'ftllto cÕ 
...... ..-n • nclplnu (llteno, ...... ntre •• nciplnt111 bu..-a • euanooi: 
_.. -..niKl• "'" ••~'- IIUIIItloll..,.. nUcl••t• ••ra ''""""•- .,,; .. ,., IIJue 
""'• u.1e • u..,,..., condA.,. """"'-' • vir • re~r-•• • t•d•l•n ,.,...­
~. r... ..,cre 1141, 1 e-uoi4G olloa recipi••r••• c-to l•tar.e ""'"'• a.-c1noo, 
... •r ...,.,..,., ... - • ..,.hu ., ... 1""'~ ,..,,..,_to. Dll,odçõea ,.nic,.la 
-· W1 - .. dollnu~M ,...., "••d-fttl • ...... ,.__ III• 1110, ..._ "r aoiÕ 
~ ,.r, .... , .. r•r I .,...,,,.,..,.,~ <~~•• 1<1l>.ciiaeiaa N1tat-ia .ia t .... r.tv:ru .,-: 
~. O u·-.,...u ,..., via ....... ,.,.. '-rta - ~·· •• ~·- ec•af.i' 
...... .cil•• •• I •terlal ••tl"~ ac-0CIIIIcion111o- ...,,.,, l.ae,•d••..,- aarri 
..... 1n.IN411, ·- •1t11 neipieat•• Mj- a01UHftlt-to OÕiloloa piTI 'I'; 
.a.ct- i1 ••rhcÕO• .,. ,...,,,-... o n•d.piea~• ou.rno0 ... .,_ • ....,., ..... ; 
....... HjiLit ·- UUf S"'r-cl4oa, IOho o lado "u• LUI 01 I .... O'I'Oelta .. -
....... lH!.a ~tooco • do 1-ratiõ'l'io ,.. Hnl .. , .. - otio)•ta ,.. gr •i•~ 
• h ...... • a ... cacio • o •""'-le aqulnt••• -

An.qelll 
...... ld-lto. s.llolt.ICÍII 'l'ltiio.at.i'f"oa 

1. a. ..__ H' a .. bniiaciaa.rl<lio•Cb••• cvJe e-e ....... 1 •~o••olllcl-ro •• tio-.,....,..,..,...,_.,_ 11 Clc-adacõcra ..._ Apoci• lnun~~c:lona.l H~'f~ÜO .Mã 
.r.a ., ... ,.....; •• '-"• ••pcd•i• ,,, ..... n: .. c•n1ori.O•·• .._, ... .-.· •• r 
cl ... ~ n•~JM»"t• ,..1oa cGrroioa -<11'-• ••norilaçio p~ivl• oloa .... ..,i-i 
............. ã ........ ,... 

.A .... I! ... o..r•...., ba ,_, ... t:-t•nH -ri'l'l ...... io.ni .. a' ..._ Mt 

~!!' -=~=-~~~=~~.~t· :~: ·::;:eh::~~~~!tt!.-:~!=~-~~·=:~~· 
1 c a ....,, ,.,..,,""n• P"lo• cotn•••). -n.s:;, 01U.-i Nruolla ..... _tfic:iÕ" 

• úae •• ... whoocie •• .-..Ja,_.;, ori:,_, Al..ca. • alia 4o - • 41 oMonco * -tnca, .... t'~'•••r ,_. -ncio too. •'-'""1 10Udu...., • nt- ... Mj• 
._ - .... ,.;J;'" •foL....,.• • .ar. r•1•• -

1. G -tnu:o ..... l .. l~ar ..... • .......... b.tiii'N. -• - • - ~ • ._ ___ ..... _ .......... ' 

4. &a A*l•btr~• ,..,._ ... ,..,.., •• a!Jinciao ,.e•c•i• .. ,..ctsl••t• _ ... , 
.-;• -hlll' • ,.. • .,,~ <1111 .. _ .... ., ... c•ca.a... '"~"'cicoeha rdiootl•"· 

....... 111 
....rld-•. W.r,lflcoP., ... _....., 

t. .. S..rr•"- • .H _,.,_, ...... •Kar ..,...,.,._.. .... -bo t.ol ... 
- _.. •J• •Uclnt .... to '"'" .. ""'· - ••u ..... - ..... u._.. .. .,,_ ..... fMU • ..._..., ~'a·~• piT cl.-, _..,...._-c ..... ,......,....-

tn f•l.,.. • ,...u •• • -• ... • - •n•J•• •n••· - _ • ..,.., .. -•J•• 
Mo •---•· -• l•cl••.,.• • --h• • ,......._ .... tacll••u •Mn•• • -•~ 
_.to foc....,.a, • ,._ sio otor•c• IIJU<Il~-~ ,.,, .. , - -l•iloo ,., - .. ......, 
co fkll .,. ..... .,.r, A ...,.,,.Jnu(ão '• ar i- ....... , .... • f•<'-••• .,.,toi 
Mjlt•• ~ ... lu- ftdfieo(ào dpl<111 1 t.icU • ,_,.,.-..:-o. h•pru••• c-ton 
.. lonciNr•• ,...._ "'~' ~.,.,. - -•lia- •dal-1 rocliN• • u•,.•••ronco,­
.. .,_ e-<i~hlio ao,..elal ollo hcr.-11to é odatla "'n o• t..,caooo1 ~'"raMo U~ 
ftOII IIMI O~jOCitl ......... , OHrtOI PUI ~-~lfltoeio ... -u CO<It .. ÜH. Ao '~i 
IIKnP• l.cu .. Miao ........ 111r 1uo co r ... c-ta o<1 o ""•tinuõri• hcilh; 
• •clfica~ H t!IStoWo, •"'' .•~~bolo 11~.-a• fta r-•11• ,.., 1\11 ... ,,..,..._ ..., .,.., .. - -u• -.lo t_..a, oathfatorlo • 

:t. .Ao .-!ahnaeioa ....... a .. torh•r • foe""'-Mo .,, lopraa1101 ..,.ou<lloe­
•-tiilll ... , .-ithMie, potl ••t• u •• - aut•'l'lucio '"' ooo<1.irlo• """ • 110Uci­
:l:O~. •ar• ".._ .-hl""• i urU• •• ,,. .... , ... , •• r-•••• f••~ .. -·~~• 
_.,.,.., ... _ Ulla'l' 1 ._ li"' ... IIO~ntcdto, tlllto 1,..11U pouS-1 1110 Ja1 .. 1• 
.... ri•r • ..,..,.,,..., M tor • caoo 101t •- • • ••d•~•eo ollo ··•-••nto, - e•r•c 

'coroe ..._ ..,.,....,t••• 1 iflllC~It ... .,11111Prl ... " ..., '"I"l'rl .. .;. to .. ro•uho"0 .,..,.r•r= 
• • eaao,.,. '"' ..... l•oh,.c•-- llnau• c-hoocil•"" ~o!· lo l••tlllll, too. 
- • ..-. ... •• ••rorlll~lo co~roee,...ndonu. l•tu iooUe•çÕoe• c•••tlt.,..- olo 
lftboP,. .. fttUieaclo 4o C:M~to.Oollo ... lloe o 4 .. ld• fo.... -

J, Go t..,niiOI po1t1<ilo1- Ol""'•tlolloolla ••• eos•Ueõo• ft'l'l'lot••..., par.i&rar•l'l' 
...... ,..r Hrrocacio .. pr.i1rafo 19. 1n ts .. rf."'•- ...,•l•a•• "" .. r.it'll 
,Unka, tochada, ., ..... cr•n•JN<•nto, 01""' ol>"'"'· o onlo~o .., dutiaotirl•• 
.l.,.K• M ... clollo 41 •lMtri.Õ<> .. ior, .... olldrcwea IG UIIUnr•. 1 l..,.uuio 4o 

lftl M rro ...,,-..te ravln• •lo ut1 o U] • ., 1 J...,ran.õod. ft&nqll•­
&1 prl"'' aro,. o> IUliO , po •• ••r eo o~'" oo ao 1 pel(e.,l• doo pl.Õ1tfco 1 &; 
••lra ,.,.. Nj- porteie-to l•1>••h atra..;:a •• ov ••• J•-11• uana,•r­
u• ,~...,.,..,,, par• ••M fl•. • .-..1•1- H•• trl-'1', ,.. 1..,.. "' • .,.,., .. ~rho, 
- ,.rc•"" 1•'~'1"" euflcl ... u .,,., ....... iti~ • .,.,... • pp~l," • lnollie•cio>-• ...,, 
,... •'- ,. - atiOI-t• 011 ,.,.ll,.,..r eut..., "roco<lli•nro - ... anocaçÕO• M .,...._ 
,.C!I, """ ..,.,t•llh -~-· olla sio 4iltrlbu:l;io .,., M for o cao.o, o- ...... 
nce ollo ,.,tJ. .. cirio; - ,..no "' .._1•1"'· .,_ hraura ouf1el011tl 0 no 1141 
• ....... .,.., ..... ut: • ,..,.u"•"·"O ,.pol. .. r..., .... - ...,•l•1•• <11• •tido 
•lhrlea t....._ ,...s.. Nr ftaOOI,.u .. por •io M '"'"''""' <111 sáq.ui,..• M hiA 
.,..,., .,. • .,., 10•1'1 - ot l11J<Mtl auteeeloato - M -. -:ln lnlotnot 11•111-
•~ria ...,.1••-· 
4. ........, -":leia 11poelal "" faca....Mo oii nl,l.r. para 11 ,..01_"'_ 
... , •• r-au• ollnip.a.a e- tdo • ....,_ ur abor1:oa para wariHo=ac.ic"'.,;;; 
_t ...... llstCit .. co. ,..r .. •l•1il .àa eoaollcõ.co_ 1nvl•t•• .., p1'1'Â.tr•!o 21'. ,..., 
.. '-for.t•eo•, •• AdaLA"t'I'II:ÕOI •r orl .. • ...- ll•lur • r ..... ldA<I• ... heUr 
•• Jl"'t_a.......,_.,..l. Õol rOMIIOI po1t&d11 - Ol .... ntlol.a4e. 01 objotea - 11 .. 
Mrl• ••c~._. .... .-.tld.oa """'!o.- •• r•1r•• anda. ;..,. c_. •• r-•••• iii 
•r.,....rlaa .,..,...,... .. - - ..,11•1•• c~•ull'•t•Dtl q.,. ,.. ... ita • ••dllcaeio "'..,. -•Mo. aio ....,lctoloa 1Gb ontb&l•a•• ho.-ric-•t• fachada. O--­
urro - •• pral<~tol iAoluU'I'illo • •eputa JIOit ... ,• l8lo ...,.lal" f..:...,. ..­
lo rii.rlea. lacr..SO• ...... - -t•rid&dl" ........ ut~•c.Õo ... pah ... o~i ...... _ 
t•• .,. .... aa ,.,_i•htrl~a incocoulliaa re- o:dair· •- o ..-r-t• - • ... 
ct-t.ici.• rocilho • •riUeacióo ollo ., ... u.O.'o, ,..,.., .~riaclo ola-• "'• ~-­
,... •1•• Hal...,.a. •-" •• ... cr• •-in ,......_ .. claf•uôch • 

AEti., -.u 
._, .. , •• •-a ... - Ja1111 

1. _.. ~ ............ t ... ,_, J-la tr•••par••t• ...... ,c, ...... --.~~-
tu .,...,,, ... ., • 

•) ~7!:.::::::"::t: .. "": ;:~==~=~ .., lado c-d- 4o -1.,.., .-
., • J-11 .,.,..,.,,,._..te.....,,. •er e-f•ecl.ona ... •- 11tul:al ·~ropci ... •• 
-~ . - -(r• cal 01110 • '"""""ço Mj• f•c:U•,.t• loaõ.,.t •tr•••• Hla• 
<u • J-la nanaporontc .,._ ••r r•tln&,.lar ... ...., 1uo -iot' <lli-n.io·,. ..... 

lo 00 .,...,.t.oato. ollo ..._lop.e, <lle -d~ '1"- o .,.douco do .,otinu.ido ,,.-: 
:::.- .. ._ IOUido • .,.. • •Jilica;.<> do e.~rboloo ollouolor .-. •j• -era-

., h411 - ... r..,. ola J••h traDa.,. .. anto .. ._ oatar iopec•.,.l•ntr e1l...,1 
..... ,. ..... c4a loot•no• ... .,,,.,. no -lopo. Para ••t• ru. ...... ,.&.dr -!.i.'"':,!:!!:,!:::: ... t ... oa -..ordoa lator•i• • illfl'l'i.Gr o&o ;,...,,.,.,p..- .. •• i•~ 

•) • ..,.,.CO <llo ,.,..ti.,.t.irl• ,...,,. apouccr ood,.ho ano..;, •• ja-la t~ ... ,. 
-• ""• ,.lo .. .,.,,, âatac•r-'"' clan...,to 41• Olllrtl ind:icacãoa ... aac-• 
-· •l•Õ-h au•W• III• janela ouaop•r•a••o 
I •:!' 0~ ••r eolacad:~ d• --~~· • _o.Oo ""t~••~r 1 li~ac.Õo o11o etr!.: 

s) • -t•l>dõ "' ...-... •••• un .. dot>rlllo de ut lorM •-~ •- - ., ... 
.... 0100:_,..,. • Mntro do.•ll-lOP"o o ...,.uco co"tr.. ... tocol~ 
_.ti wLd .. l nravoa •-J-1• Ulftlpltflott. 

2. llie oiio ... lti••• •• ,,... ...... •...,.Iopo hltclc-"t• u ... pa1'fllt•• -­
-~ ...... - _••1•-t•-a<llaroco, ;!, •• r-•••• -• • .._lo,. c- J-l'! lloocu, 

S.. aio t:OSii<ll!rUoa ohj•to• p•4r..,lza•o• 11 c-o1111 -~ ...... topa c- J-1• 
:!~:~i::!: ::•1;:r;;~!;.:i:~cõoa oauto.hti4aa M artJ.t:o 10, ,...q.,_ 

C.,(,ol• III 

ti.,.llrio• ••...,lala ..,u.....,.t. • .,.... ur...,ria ,. .. J•te• 

Ani .. W --............... l ... liciu.nl•d- ia--..,._,..,.. a I .-.t ....... 
.. )otH ,...h, ....,_ eiMiocie H for..- 4o ·r.......,to.;; "'-"'' .,.... -
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~'!..~ .. !!1··''"-""""'""---------
••'rtn. tnn•t•111te, •• cett•• ...,, '""'I••• ••- ••r Hteft&ulen·e, e U• .M N., 
.,--••- 41hc .. l4adn ~urenu ••u uat-nte, o ..... te!Ob.Õ• ••• cei..,...Ue """ •-.r-. •• ~ .. ,..,&,.l•r•• •• ~utu ~"'" u- • co.,oJ.uO.uu• 4• - certin ,.•t•l 
•• IIII"* nio un~ """ (o•-· O lo~•l ""~•ea.Ori<>, ~~~ ~~~• '""""""""- echuerri 
~e. ,.,., • •M•••co, • fr•n•u.n-""' , •• •••>t•çÕ>t~ "" "'''"''"' ,.., ••••lc .. ,..,.: · 
" ... , •hh.1dr .l.nto ~r.-•o•t• H•u, 

·. 
,., ... l:U 

· ~tiee .,..uh 

l. O. ~~:•ni.e polteh oltu• n• •n•na,.l•••• e ••• cen(ecci"""""" - ...,.,, .. 
-- flfel eufhhtot-llt• rauehunu• pera ,.;;., efttr•••~ • net-.ot• III• c•~•• 
..... t. Mio,.,..,_ ••re..-totn pen .. ~ uUenue eu .. rel..ve. 

t. Oe e•n~• ,...tde ,.,.,.,. ttn•.r, .. cl .. ,- '"""''"· • duolo "Caru• ,..,~ 
tele"' (Certiío ,.ual) •• freac;a ... " .... i ... lenu oluu c (t.,.l~ •• ..., ..era 1 I• 
..... &~to titula -*o • obri&UÕ1'1o pata •~ cucõ .. Uunndoa. -

), Oa cat"toD.a fOatah "'"'' an oa .. olloloa o oloacoloano, ••h oliur, - d11ta · --•-... 
4;, A .. ,,,.., oli1'•1ta 4o ••w•no, pdo --•• ; roa•uvaola .-o -....raça ol• .. ,ti. 
Mdrlo, aa hanquaa..:..t" • ia anouo:õ•• ou acll!uotoa.ot. ao.,...iço. O r-t111te 
olhp(i• olo nuo • ola patt• Ol'llulfrill o1o arwcna, r.11ahaolo.• oll&pono 11011 pu.ii· 
.... ,. 59. ' 

J, • pr .. ibtolo juntar .,. -rrar MI cncõ.oa ,..naia, ... u.,oa H -rcaolot"iOI 
- alojotoa ..,.;loaoa, .fou•arafiaa, rcco1'taa ole otu&l'll\lllf tii'O o folhu ilobt".ii.,.h. 
T....r. ê proi11ololo llfll(ohoi-hu e- r•d.doa, ..... ....,,, putOõo ou .. t•rl•h d•il• 
11'11. Tale Caf'tiMa, 011i10 c .... ••-I• a cujo lor-t<> ni<> ujo rnanrular, aõ "'"";. 
"" ,.,..,u~~oa aob ...,,1.,... hcllada ho..,.. ... uo e- to.ri.ra d• carru. Rlltrotollto, 
•lalwto.a, -loa 4a ..... hq .... r aapO:ciaa, ati'l-taa, .... c- cilltoa ola alldna;a­
....,.,- .-..1 au ..,.,.,.. .. tar.l.al H• tiDO pod .. ai; Nr cotac:a•o•, coa a condi.;lo 
... .,. euoa obj•toa não a•j•• d• nuunt• 1 dtara1' • canct•rínica <loa cor· . 
tJea poatah· • '~~"'" a•j- c•plc•ta-nu adncntoa .o ca!:'t.ão. Zatoa ob,iltoa ..,_., 
h ...... Hr cal•••• MloTI o .,..,,o ou aobro a ••rta eaqucl'<lla ola ..,_rao lloa cai 

- .. ,.,tola, Uivo 4a dntal, I in&P"''' ou at:úlllltaa olo IHI4eraca, .,.. ..... -
...,..,toM a -r••· 
•• O. .. aniMa poatda ..... ..;:., ,,......,.,_ aa ceooiLcÕooa pro.acdtu ,..~• aata ca­
u .. odo aio tratado• .,....,. o:an .. , ,..._, ............ ..,, nnata,.to. aqMl•• c ... ja õrr ... 
"'ll.d<lll4• r•a.,.lte . .,..DIIa na apUcaçio o1o I!:'""'M-nto n<> •••••• ro~ "'"'"''&&'" 
V. .. aniso 113, puoir.ulo :1'1, .. u, tiitd .. , aio couUua~o• •• ,,...l,_r ca­
.. - Jl.io ll'lllqueacloa a un&do1 co- tal. 

ktlp u• 
a.z-noa 

J, PMca Pt' npeoliola• c- (_,Tcaaoa 01 reprOIIueõea obtl<laa aobra papel, p1~ 

:;!:.-:.~::.:--:::':!to t.::•:·;~.::~:-::!:f..: :: ~!~::~i~~; -:..:·h!;~ i:~~ 
- aao •• - cliehi, d• - ,act1'ão ..,. olo - -r.•tho, .I .lft:idlt1'1.Cio 4<1 01'1••• 
•acl,. •• a abj1to- 'IIUUtiÕo lot re,.rootud4o o:oa ... tuid • •rocuao .ab!hi4oa1 
,ela aio .O o.,d.&aol• o aWtl1' i. tarth 4c i .. u • ..,, oa cbjnoa """ ü .. aio ... j.. 
'"•• .:... bopr••••• - ••u uai- int.n.o. • 

1. As .WIIl.nhtn;D .. H adrea tO:• a t.:C..aot..t• •• a.h:lltill' i ,tarifa ole t.,n ... ... 
a) •• carto.a a co.rcõea poacah ,..,....,uofoa .. tr• •lVIIra d• ••~otu, •••d• •­

altaa r-nu nj- ,.,.,di.daa po~ i11u....;•;:o ••• •hno1'•• olaa eacolaa õn 

., ., 
o) 
fl 

, .......... ; -

aa o:Ynoa PDI" cerraapondino:t• envhaoa palu eacola• a '"'" alvnoa e tia .. 
'"""'~""l&inala a corr~r.1doa doa ~lunoa, !"cnuarulo-H •ualquu iiMiicacio­
•va nao ao ro.lacione •h••t-~tt• a exancao ola trl.bl.lbo:.~ 
•• -u•••hoa ole obru "" j.,1',..Had-a; 
aa 'acthuraa -aicah .. llu.rrhaa; 
aa lotociipla11 
........... ;..,, ... , ..... por .. t.; •• , .. ,.. •• or .... coar•radoroa. 

3. AI ,...... .... 1MIICiOIIadaa no f.aroi&rdu 2~ ••tia t-W• aubaetl.,.., .~c. 1 
: 1- • ao lccmdici•lll.-nto, ao •hpuno no auiaa 122. 

4. 01 i .. rauoa .. .,..,. nas""'• •• <:A!:'&ctlr•• bea apara,.tea, ao la<lo .,_ aoll>na­
nheo tanro 'I;Uinto pou[vel no inculo a .. pfl'riar e~uudo, •• for 0 calo .. , a 
-a • artdorec<> •• ...-t1nt1, • anotação "'l~opt<l.ooé" ou "lltf>d.,.; io tsu tiduita", 
_,,...,._o til<>, ou,.,. aquh•dont1 1111""" Hn&v• conhacida no pais ola •••cin~. .. 
o) 

" 
" -- -·----- .. )-. 
o) 
ll 

llio ,......,. aor axpa .. idlta c....., iqrr•nou 

:: :-..:::::~:1::.•,:;"~~= ~= ::~!~::~: ::a!~:1!.•;:,::~·:J!po.! •• ~ .. ~-
.. H atc.....,rr. 'llu:O.Iq""r 'ii•,.. a•j• o clpo; 
•• ora,.,ee..cõaa ebricl•• por -•• d1 cu.l.abos ol1 ca-acc1na .õ ... Ia ..,. alo; 
" srtii&ot- 4c papd11'-ia pnopri-nts "il'"oa-,-e"Po~nlo 'nprod"uo;.;.a, ,u.,,....;--·--
:: :~~.:!•:•:;:!:,~::'"::~:,.~:•.: :~!!:,!7""'"" rtio ê .. amdd ao olojeto; 

aa lh• .. P ~>~.pel perfuucln, li>•• ~ oa canõ.oo ~o alsc ... MCan<~r.dUc• 
,a1't .. onl ds 1'"'1'hr•cõn, tu;o• ~ .. ,.,~ ..... pouan ronot ieuir ...,otacã.os. 

a. "iÕrias ll''1't'oduc0oa, obtid•a por procauoa ad•lti•••· pod•• ..,!:' reuniofas -
- HMIIa "" ir.1pnuoa; elaa nr... drveoo ua~;rr no.,., ou &tlclrucaa·•i.f•r111c11 
•• ·••-t"'U• e ... 4e •••ti.Mt.iirio~. 

J. O. orartüca ,..., troe.., o th ... to "cardo poatal" ... o eq ... t:vd ... t• a aace d· 
&ala -- U'ncu• q"alquar, 1.Õo ..müidoa i tarih da l"'Ptr""''• ••••• 1(ue na 
...... ia COft•ti~Õca prdo spli~Ãvch aos U.,Uno•. O. 'IIUC n~" pn•nc ... ra• ••"'= 
r..ae tanliflçüca aio tratados c""' c:onÕC• pott&ia ou, IIVI''1tu.~!,...,.tt, cOM Cllrtll,o o 

·.,. .... I lucia.,. arcico 12~~ pnéEnf .. M. 

Arti,t- lU 
blfo.-.e .. a. a-ta-c.;;, • ,.,,,..;, loteadaaolaa .. 
o) ., ., 
'· o) 

,.._ ••r lnollo:l..,l •o"•• •• h•rr• .. •• por - ,,.,..,. .. 111111•1.-ra 
"-~ 1 1nür•c•• •• u .. unu 1 llo •••tinatêtla c:oa '"'- -P.. .. , 
tu•ll••deo, prolluio 1 raai" ..,~ 1•11 
• lacal • a •u• •• 1111T••4icão •• a1tjeto1 
..;.:roa Ce .,..,,. ... •• ••tr ir11ll. 

,n.., ""n" intll.c:ecõ .... • , ..... ~.~~., 
ti.a~u, ... H ....... aulol\uloAr CUUI pa\lnla ... cartll partlla .. tl>d:e ...... , ........ 
earriah " arr•• ols laprauio. 

), AI .. lcüu • o:olrl"lçÕea puvhtu noa ~>~.riSl'afoa t• • 1:9 .,,.. an•r ....... 
te,;Je olti'IIU c1111 o conte.;"- •• UJtoduçiol doa .,.., .. _ ...., 4• .. ,,.,..,..,. tal 
IIIIIH ,.,_ 1 connhulr u•a liiiJUOI"' con•ancl-1, 

.•. 
o) 

., 
o) 

f) 

.. 
o) 

., 

•l 

•• por "na lado, par•lt t•• iootlilc.ar •• &cUicllltl!:'l 
•• ""latina •• tecliclo, aubacricio 011 ofarta, talathoa 1 obra• ole llvt ... 
rlll. li.ftoa, loi-ocluo.1'aa, Jonaàa, Jtav•.r••• partit"'"''' de .U1ica: •• oMIIa 
, .. ..-.;,. •• , .. ,.larll padi<loa- of•r•cido•, oe •f"C1:•• •••t•• oM-ae,­
.,..., anot.acÕ•• 1111- tcpt••cnt- oa el...,•to• conatltuth"" ... ,roço, o-"'<> 
... pap .. nto, o. 141cio, o• -• •• ...,t01"0'11 o ""' •dltora•. o ,..;..,., H • .., 
eailoa" • 11 palanaa, "b.-..:IMora•, wc•rronallo"' ou "'anca<leMia<lo,.; . 
.. , tõr...,\u utllha<l•• psloll ..,.,i.co• ds -.-iui-• Coa bibtiot•calir •• 
titulO. llu ob1'••• " co"-rõ ... .....,.1araa pordi.doa õu onvla<laa, •• -• 
...,.. ..,totaa e ... ••!tore•,aa.-roa 4o cauitop,on-n .. dl.11 coao:aoli 
.. , ~>~.rll • hhuta, ",._. "' ,.uoaqu• <lceoja eon1u1tar a obra " ...... -.-r 
- earciie1 Uuatrado•, woa caniiea U vi11i.ta boprn..,a, ..._ c- 1\al co.r­
ualkbliciu;Õe•"" do ....,otácin l..,raaaaa: f<i....,laa d• c.-prl..atal 
...-ioo11h _.,.,,,, • .,. - e'-:o p~.t....-aa, ou por -•• do cinco .hoidah. --··-· Mil PI'04ucõaa lita1'ÃrlaaO'Oartinicaa bp.-.aa.a••- ""'ieatõr:ts .... -
aUta-....., al!IPlU ""-""&- c_..ancl.onol; 
- tiiiUI ucortodoa ele j....,..h 1 ola pubJico.o;(i.ra pedÔolica•: • tlt~:~la. a 
•n• a n"-ro 1 o •nd•nco •• "otbll.cacio •• ,.ual !ot .. uaiolo o utiJO' 
... ; ....... tl.poatiÔflcaa: ... -.IUicacÕ.O• o"' o.ctéaci-1 qui •• relld-
....;, a conacio, 1 ~ .. ...., • a Iator•••io, """"- ....Ocaciic• 11la c.... .....,_ 
pa-.a "'leio,. (lon i tiuT"), "'Yiaco • Pronto pua "'i.cio" ("Vu - ..., i 
tha'f'") ..,. 'll"al.aquar ..,t1"U, aaoilOJIO, rlfa1'&11taa i coaf•ecio ... •••· .. 
u.. •• fo.lta 4a •apaco, u a4:1.côaa ....... a11' fahaa .. bre !olb.aa e..-&..~al 
._. ... , ............. ç ......... .,..,o, • -ti•• •• - ..... ,..po, .. - • 
ena,. -..,,.c .... 
n .. t-ta. ' ,..ra~:doto _,.. .. r 
• tMos •• '-*'"'•••""' - canio, - _.1.,. ... - cbta - a ~wa.a. 
.. ...taro;a 4o 1'-t ... t• .. "'jeto ou ola "" r&JI"'•..,tanc.a - p1h .. ,...... 
u..,. ... pdÍodn ,.._, .. , •n•• ,.,.._ su flr-.-..doa ~>~.r• ntaraa - "'!. 
las paataill •• pab o1e .. ,ri_ ""' pr~ha H••••: . 
la p1'1i>olwc:õaa Utuiriu ..,. •nhcJ.caa iapru1111 a fa,r.ul"a lllon'tl nlati­
• .. Jet• ondetl.<t a ca•wailla a aa11 ..... dado coaatit"tiv11 1 "'- ...-. t.O,.:Lao. 
.. ta tatuo., fonaoliÕrioa .. •pGaiotao ole bnol~• ou lo....,loirloa H ... ta fO.! 
tal ola ••nrico '"'"""""i-1 -"" "nrico iato~ 4o ... ;:_. "" 4cuboo • 

:~:!:;"~"'i .. ~'tc:~i;.; !:";!!!!:r-0::: :~:~::.;-:c~· .=c!!"!"!':~!C::..!i . 
t.a4o ... P•ID• .... e..- a .. ai~io ... CO'OU-c:OTr .. tl poltal .... O ~ 
4o ..... uei.irio ola tftal•: 
ia n•iltal ... .,<111 -lolaa ncottadol ,.ue i-. .. aeado COI!' .. iM"":! 
ciaa ..,_ -lea li&u"'•• - ~ c:- • '"""'lu oiatro oolo ,,..1 ... ""'""'""'-

'"'· 
kJ ... UI 
:r., ... - .. .for.a •• canio 

l. 0a l.apn11eoa •u• ,,.,., .. c_ a lo,.., o c-aiadacla • •• .,.........,, .. -
aartlo ,.atol ....... o.at ••••••li"'• • .... coberto. 

2 .... -· • -c•d• 4i .... lo:a ......... ,.. ...... U.«•••• lllpaolioSoa ..... r • ..-
.; eo.rcia poatd0 lncluioloa 01 eo.rti.1 ilul~ndo• •"' aa M-ndici.- de tua 11'­
llklal••• i nnr•ado ao aocler•ca • olcaci ... carlo, ao rr-.uuMato • às -t•· 
eM• - atl .... u .. ,... N1'viço • 

,, --.. ""naeoa ..,,...i.olo1 ..., e f- •• canõaa •• aio pn:ncbaa •• coall­
cio• pnoacdtaa aos par.iis.-atoa tP:• 2'1 ai<> ttatadoa c..., carta•. •:u•t......._H. 
-Htlflhl • ..-h·• c.oja i.rr-a-J•rldado uaulto -ata Ca apUcsçio <lo ~~-
• .,._,.,.ao ftt- e •""'• pur .. tto1•cio do &1't1p lll, pat.iiJf'&fa :19"1 aio eaaai 
... ..... ,. - t .... l aa e•-•~ - aão h.,llll...,•doa e, coouq .... ot-llta, t!:'ataotoa­
-t•h. 

.arc:lp m 
cacaar-• 

1; ....... _, .,.,.., •• - aca&1"-• 1.1 cartaa cac~IÔUc•• poat .. ll ., .. ,.._ 
iaa a •• cUcltia •- tnr. .. "-- •• ceCDpafia. O -- eco.-ra .., 1:-t• ôia 
ar..acõa•....,.r•a e I>I.P'"l ,.,...iú, Hatõaacloa unic-ata- "ao .toa capa,.,.. 
a c:oolllitio •• ,. .... uj- ,.,..., ...... fOr - illOtlt•to para ..;,. .. , •flcia1-~• TaCe 

, .... ,... ___ ...... rac-otaa .a_Ul_iMLI.tMIO•-- -

An::lp uo ....... . ....._...... 
!. a.,.. ..... _...,_""!' ...... tlranll' !- urac:tan. .. ...._ ., ...... llt':lo ~ l ... 
• .,....aHrlta, t-o 'luanta .--nel ..., ..,. ... to lupell'lo:r ''"'"'""'do• p toe a c.a­
N aa1o a - e a ..... u~• "' -ente caja iadico.c.io .., ut•r.l.oc" .to ..,;jeta • 
Mrq.hr1•• a -·cio "ht:k Pil11"'t'" (paqu.,..._M•) - ''"" "~'""~ 
•- LÚ!pl. ceohociol• llO ,.r. .. Uuhoo. , 
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r-"~:..·. l .. rul..,...,.,,, 

:r. f ,...-,.h;tl .. a{ IMI"h -• r,.'""'"'"""~· uohul<l.~ • or., cn...,d~d" .,.,..,,_ 
tore1-, • '""''~·•· ...... ~'"'"'' .... ,.,,,.,; •• , "·'' u·-••-"· nr•t< {oh• .... <'·!••· 
_..,..,., rre!rri•• <'loi .. to• "" """"'<' •-• f<'lt'"' r•r...,••l, <' ,.,.,!-.<'<" "" M•th,,., .. d,• 
... , ......... u ........ ! ........ (;. ..... """ ...... ~~·~·· .......... 1•1, .......... ~ ... j,j. 
'"ric• .., ,.,. .. .-.. .,,..,,,., .,.,, u·l<'ri,., '" "' .,..,. '"''<''f'""dõno.o tTM•J• t'nH<' <' 
-"'"'"'" <' olr•n,••.Orio, ,...,. ond><•''"' •-iT!a ubti"• "" bt-rlr.o"u <' "" 

!:•;:·~.:.!: :::·;::;: 1:... "; .. •;!;;{~~f .. : ··;;·;; .. :::";l.~.:~;q~ .• ~"::.:;:!·~..:;:,~: 
~ u•f'r<'••"u• <'h·-"t"• <'<'n•thul ow"• 4·•• rr<'(<'o, •• ,.,,olr.rõ•• r<'hti,•• ao 
,.._ .i ... .,..,.,_ .. ,. ,. ;, •;-... ;;.,, ~ ... """"' • "'"~"' il.ollr ••·•renr .... t r •oto,..lu """ 
.a. .-cra•.Õrl.a• r••• ••r"""''"' • f'T<"vr,.iinrio r o notur .. u .. _n .. arh. 

J. C,....,:.. ,. ..... htd.- h .. ulr ..,,.,..,... "'"'""" ..... _..~., ~"" .,J,., t"'"* a .,aroô­
ter .,,..,r,..., •• ...,.,. dro.tr,'l .... .,;,., &O"ja ,..,d<'H(Od<> •"'" olntlnnoirlo • No, .. ,.. _.....H- u-lO'ftlr O'OU~"""" •o• (!,.,.,.,....,,., O'n...,hldro ""' uwou do ,e~tt>f'• 

.. __ """· A , .. inhtue-., •• orôt..- ""'"'" .. ""'o ou oo ""~'-"'"" in...-d..,o 

............ a ... , ...... ,...icõ~o.·o -·- .,..,., .... """"'• • ir••••c"""'· ... """"'""" ...... n-
--. ............ r .. n ... r.iii~o• •• r;, •• , ... fh•• &Onoru ............. . ... 1'P"•.., ..&o. ... c:-ort ..... • -uno~t'OÔfir<>o, ... litaa -r.Wtlrao - * MU•• .,[no o..-t~Mnteo, M• r..- caUÔO'o Q$1., 

uu ... \)1 

A,t.tH nsi.au...,a 

lo Aa •-•-• rqlotra••• ...,..,_ tUiat clar-•nta a - carac:t•r•a - apa­
__.1 • c:-AW(olho -..c-..ndé" ("5:cruna4o") o..-,....n.oto ... fgr a c ....... 

- -··~- .... , ..... u ..... •o ,.;: .... ····-· 
1. •tw ao uceçõ .. a ....,[10 •M.; Pi .. i4o c;ual,....er an4içio u,...el.t •• 
~-• .. lac-.-•tbo eu 4c ;,,..~~i.~:io .to eull.,.u~o •• para ao •-•~• rqbu·a.: .... ----- -----

S. aa ~~-•aaa .- u·a- ,....r..ço ••c:dco a 1;,1• "" -•tol.too'i: .. • lald.ah, 
... .- a*'i.l[4oo- •qiatta4u. tntratanto, • ...... "-90 olao •-••oao .- •M •J- -pc:<!iol.oa aolo _...1.,... ~ j..,d• u·a•uP"'•••t•, ,od_ &a~ aacrluoo c- líi 
•l~t-tlau. · -

6. ,.. nwe••• ""t.lacr.a411a •-• au.a, suamacLiaa r- -• t"ti••ta 4• ...... 
- • .... ta C ., •uo • ~· a•j• , .. rf•h-•au ackr-ta, 

1. & .. .,.ht•o, iõ.o ,.i .. iah~Õ .. .,.., •• ....,_li . ._ ftã 1-,oaait.lU•••• do ., __ 
,._,_ .. •ti..,..t•a .. na .,oolo:to, aot.r• ao .,.;., •• i""'i"'•iÕca Mj- iJotDiral­-t• U.•••sa• ... cili.>:at •~i...,onaa *"""""r.adaa ••• 4;,,..,.., •• do -.kl• C •. -
.. -•• a•ja :l.pr•aoa • l•tr• a, • -d• •• -t••• ;,.,.;cao;Õ .. • 4o cüa4o -""=' .. •l• acna~ .. h4aa ,.,.. ...to ela...,, ntd<lo • iDdrl•w~l '""- "oceooo .,ai­
...... t ~-~ ,.. .. itld .. ;, "'-•i.niotu~õ.,s cujo tC"&•- l•t•n><> oponM·w, at .. al 
•ate, - ""Pfe'{D ••• •t1.,<'tao <: &, odiar D •uc .. çio olr~ta -.•oll.ol& • -PUCU­
~a 4ctiC""""'"' ••• r,..ruaa roaisua,bo - cari,."" ..,... ""'<;oto4,.,.. c:lu-ento 
• lMh:.açÕ<-a ola ati""'~"' <: &, 

1. A aitlq-ta ou o cari.a.bo, b.re c-. • c .. t.or,.alh.;o .. , .. ,.._. ....... (....,ciotra.,. .. ), 
.._ Hr apootoa ... h4o do aabr•tscrlto. ronco quanto l"'lliYotl DO in1ulo '""""', 
ltlDt' ,..,..,., .... •• for a caoo 10b o .,.._ e O endcraça <1.:. ..-tenta ou. u "' era 
tM 4• -••• .. fa.- de can:Oo • ..,; .. do enderaçn, ~. -.da o Dio praj ... icn i 
ela,... .. ate. l'ara o• uco• "''~""ci•i• tot~htudoa nuadtls oa an'*" llo, ,uli­
p&f• 19, lacro .1!:• 3f cvl...,., õt .. l'i'. 4a eon.,.ncio, • ui""'"'' c 1o ....._ ..... .,. 
.... f•lt-ola col.a4a -"''" aa •tiqu..c.,. •• an•uaço- fonw~d••• ,..to -t•M•, 

?. A• A&olnht~a~ii ... ,...., ad~t•~••· ..,.. ..,.., 4KTVi;o int~ft>t', o oiot-• ... ac.,t­
te ..câ..l«> .:..,. r,...,,...,, rfjõht•..,<l .. s pode•, - lu(::aC' ..... O"at"r.,;or a cti"""'""' 0::4~ ...,..h•. •h:I.........,~C' S<'t.re a .. t .. a "".i~t .. ~. do t~ •o ac>~r.u.critlf, •• -c-.as in 
•lcaçWs 'I"~ "" .,.,. Ur.ur- ,,..,_,., " .!i ta "'"'"'"H' ou, ~~ for e u'""• colar no­
- 1_.1 a (i&a, •r•c•a.a IP<'Ia .Aquina. - •• _._. .. Jotollc.a<o<ica. 

·- c- • ..rcorhacio ao AA1o{nlatraçio ... •rip• ........... io ........ ..tiiiaar, 
~· -• 1 ....... r•&io.ra4a1 • ..,.daP<Ca .. - rr•r•• ••.i·l"'''r••-ao. - local '''"' 
•lM• ,. .. , .t1 celocacõOo .. atiq-ta C. 4, .- hc-at..i.l• doou. cuJ"" 4i-$Õaa..&ô 
,..._ "' lnrao:ieras :.a •• ati .... ta c 4, r. u•o •• .....,••-'~'! • ..-.....,. ~ •.!. dot,..... aco: aõ iMI.c..SO ,.., .- ,,oc, .. o , ... a""""• - • coo<l•c- 4a ,. ... -~· 
•niC&DtNo ola...,.. claro. •i~ido • ln.dolMI. U. foc-oi•ilot 4a •d~t.,.ta C 4 
.... t ................... ,,.., ..,broo ortiqu<'••• ola ...... rao;o.., •••••--•t• aol>ra • C"!. 
..-.. ..... jatCM '""'"i-"'• aolo ...... a .. ,.. .,_ J-1• u.,.,,. .. ..,,., - • e ... i~ 
•• .c-rat-t.o. &o ,..,. est• fac:·•i•ile .. ;. o:-loc...,, .. te4oa •• c-a •. DI ~ 
._....... • .....,.~ .. 4a ja-la tra••r•«•t•. • 

•· ....._ .-.. ..... ...._ ....,. oar ce1M ... • -r• •• .. ju~a ftiiitr~ 
..... lao Aolllol•ht.racioto l•tDII'Oa~. 

tt. .. Uua ... 11••• __.~. ... _..t• tot ui ..... ,...,, • rec:~•t• ..... }at•a 
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...., ... ,.~.:;.,,.,., "'" 1'"' ale-"• oon<' <'fi<••• c ... '"'PU~oiio ou ••n~ e•pr<ial 
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1. .. • ~~- pnlihta-.. 'f•hirllfe 29.- fi{ l .. ieMa- ,...,. .. ....._.. 

!;r!:,=!~l:~::::,:: .. ::~-.. ~=-~~~.~~~!~:,:-.c::;.:'-
•llc:l•t-to , ............. - _ _., .. ca:ru- -

·,. .-aio lw.._- -al .. cacie •• ao1a. .,..cala • • r.praaoiaa .. r-...--·e• aão ril.,..• .-a • ,,...,,...,_ -. ,. ...... <:>' ata•rl- (O) - iii 
ce~--. ......... , •• •l•• ... •ar.•• ............... ...,_ IIII" ............. 
lif.ls • 

.lftte- 140 

.... ~ ..... latiM .. h i --o cr- ..,., --..ncia ... - .... ..... _ 
lo ...... allicrqe, - ••IMtÜU., .. -- ll'RI' .. ~e 41.nl-, 
• ...._,la.- '•• • .. u.c-aca •• •-- ..._~r .. - - .... ..- ...,... .. 
~ -lau. -...,. lM. •ta n.,.h,,. .ui...._,.,....,_.._, .. !all­
.-oia• .... ,..__ - _,.... .. ,ut.ll & ...... lltbo .. f • .._ 
•• le•iacla • •ta- .. ....-.... .,........,............., ... ~.......,...:: 
~~ aau t..-b&ia ot:et- _., ........ r_..... - Wac:.cia ... _ 



~. A •uu a • c ... Mr-411 I"' lA Malllhtn~M ol• ol••d.,. M _ ... - •I•• 
taa • .._uutlv. H e-tu pua • .W.i•i•tr•{.._ ~cora. 

J, &ooii:Nta.u:., eM• ..-tntnucio U• e ol[~h· ot. f .. n .r.c ... r, .. te. &&ill­
du a.,...:lal•nu ... ,.,. .... , • , • ..,aveio 4n ••n .. A dn- ~ol•tln• ... lraf>OI'Iu­--: ,.,..,....,.H .. .,..,,, • ,._ ,.4lr ..- ••t• puno •rja u .... hlol••- •aoi.!! 
-'••cara!.....,, 

S, O •- •• .. ênch J ,..,., • pii'U A olo• Mluinl III• fr*''IU"-"''" ••• .. ,. 
.....,l,lola ' l,..cri.te, - todo•' •• ~1101, Pal• ICiroci& Olapd1olor• ol.> o"f.ca, ao -- ..... ,.,"". 
&, ~-- •lo) no cnoull<lo 1 _,,~iio "1.t•"' •• uotu 1 ol• •treh••" chRtl '" 
Mbi~ .... &t.lnO ·- looiC'I i. 4c hm,ur-~nto, & at:inCll •<>Cin'l.'&•4• ol.a u ... -
~ •• ali; .... ,. ucaMka• ,., 4urLicn• olo '""l•tl"" ... ~~· •• '"'""'A • 1 
... 1.1 •t•ti-., ••n.clo- • .,_ ole pai• ft ar ia .. '• tmt• ..., .. ,., •outv.t, a •• 
III Ü ~UqN Ü r-•n•.· -

J. ~Qooono .. • .. hei• .. fr•"'--""" .. ,. ........ ..,&• ..;,n•&• ........... _. 
••llcu1 i nt~ .. lcciol• ,... --~~ con<~~i;õu. 

6. A• .. rta1 A • a olol ... l•tlna •• ffln'll-••nto !lfll'lnUa ia r-•-• ""'• 
,.r -_ti.,. .,.t .. •r, •io """'"'"'••• ; 01ria-, !&&.,.. ••r •-l .. aa, ftcaaolo 1• 
ca •• c.oi.Uolo• .. ,..i,.lnr.,ç;., • ... d...,. --
f. ........ ol• ncc-hla.olto ol1 plrt• A M,. .. l•tla ole,fr_q.,._nto .,, hooll­
•• •• -•••••• olcl,...bohaol•• ,..1 ..... rvi.ço "'" ol•.tl...,, • A...,inia~uçi'õ d• ori­•• --rt• • -t•nt.o~ okl\11 ok ap•••• - ..,. próprh ao., di, a ._a cou';io 'I"' 
... .. .,. M!' ..,...rlor ii ••nlorhcida pan 1 .. i•Mo dGI v•l<~l poauia c- olcr.ci• 
.... •1'!:1 c•rr.lp......Hntt'. O r1a10lla<lo ola «m"•r.io é lndleado no cOT"JID dco fo...., 
lld .. • .,.a..:, a cupio literal, AJOÓI til' cobrado • -t•rote da1t11 ol•ap•""• • -
.,.;.ele .... , ................ ,. ''- ....... 10 ..... , ... c.. C\lpio •o holltÚI •••• , .. ,. • .., .. , •• ._.c.e• r•l'ro~tõdo•. 
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l. O. •ltJotea I'Oitl\h '"''"IÇ•do• 1 4o•tln•t:Írf•• ,P.. tcnh- ..,., • ..., ott. ..;.,,;R­
ta .;. coadMr..""• c..o """"'"~-""• lllir'l't-t•, .., l~~&•r •• •dce~~ ''" lua•~" • 

.-411tlf10, 

I, Qoul'I"O'C' carta ..- •ll•c okcllr&<lo, nojo 4 .. cinatiir[e p&rttu •'" •uno 
,.ta, ...., .. ., racapftWa aa ••~• p4ÔI ""ccut•l." • ..,rvlço .. ru.a1 r•l•çõ ... c-
• Plll• .., prl•,.ho ""•tlroo. lk bto .. ;.. ...,,.rrc:r, "" '""jlto .... t•l õi oi•\'Oiwhlo la• 
.ue-cace ii. ,..hobtreç;• • eda• pu ..,, •Dtn~to - c-..t•~au. -

~Rt~::O .. J:"::.::;:;'; .. 7.: .. ~:·~.',!~';:;:-=::0 r!;":~:::'!.":~:. ·:~..!!!:'!i.. 
......... ;l<kla oi.U.t-•t• o1o ,....co .. •ri••• .,.,..,"" luan ..... atioo. 

4, O. aloJ•t•• ponaia c•aular-n"" fr•r>q....,•do• para MU prU...irG p•rcurll>, cu 
Ja ceaopl.-•t• .. tua nf•r•nt• .-o ,.rcurao poauTior •io t•Dh& dolo 'lluitado -
ao~&•• .. ...., n ... ,.-içi. .... cr•v•doa, .. co.(on.l.•u. cda 011 auiao• :u,, p41."0i­

P'&fo 19 • latr• h, 1 )O ••roiaufo 29, .., Cc>nv<mçio, coa _. tua """ repriHOHI 
• oiiU•rlft(;& •nti'• • fr.nque-roto jOi paro • o <I"" ~•rh ll.llo cobudo •• ·o• obj, 
c.a d,..,_ 1i.., ....... Uoa pdaitiw-nu 1''~'~ nu- olutlDD, A eiCa u.x• '; 
ilcftiiCefttlda a t..,. .. u·•t•-nuo, Za ca•o ola ruq~~dl.çio por •h Mr••, ro• obj• 
... .;..., ~r -tro 114D, ar•vaclo• coa ..,btota•• air~ta, caxa c..-.inada ""' cu•­
..,.c.tal fRIICdta., a;tlp 100 •niaufo l9, .. c:oa.--.ç.;.., p&CI • ,....,..rao ".! 
c.l'lor. . 

S.· O. •'-J ... ~oa poatal1 •d•ltLw-.once .. dauç..Jo• •o l101.0dor <la - p•>• .... ,. 
te •tio r<:Mpc:olioloa pau-out"CO ••ia •• lltb(~nr- ia c""dlçÕu {'.,.•doias P:!: 
..... ~ ~ ........... !:~. 

•• cJ1 •'-.flt.DI I';Pit&h' !..;. t•nt... .rl,ao(dv_ .... ta clrWhdo c.-:- (r~~;.-.. ~~CI~ 
.. tac•dor .. - .,.t, ••o ara.,adoa, .. COft(o .... id•d'" c- •• artiaoa 2•, pui;ra 
(el90 lootr•!!.• • lO, ..,ci~rafoal9a 2q, ola C:Onwançio, cca • uri.ta •• tun'll""•':" 
-te 'loa .c.-rl.& ur 1Wo ••R• " ••t•• o.,jlltt<>J ti,.. .. _ •l.do .... olauçadoa o!lr• 
:a--tt 0 por!tO ... OCill- &O .... YO lu&&t •• ••&ti.Mo A a&ta lll'iifl é &CHICIR-­
taol& .• --- .... h&t:.-·c-

f. Qo.llftCct ,.. n:arpcd(ç;o, a II&;.C:la re..•pdlolor, aptlc:• aau "'"''-""' 4&taolor 
M •-,. .. oloa •'-i•tol poat•i• c:11 fo ..... •• Clctiõoaa • - ""ao •• t...U• 11 ..,_ 
lna catasorl•• .. •~jae-a ponah. 

e.. AI -•••• o,...hlirtu ou rqhtr .. • ...,, U.. ..... t .. tolu •o• r-u .. c•• •• 
~ ... ala• -r\•t•- "tU{..,_ o andl!nço ,.;.. 1ico cooui4araolu, ...... , ,.,-­
- -lta ao1 """'ÇO•• - o1>jato1 ""'P"di.•u: aio U1tlld11 - • ..,.., o~ja­
•• a ~~-... _ .. ,... .. t_""• ••••rvata ""' -• t.~~~a. 

•• O. olhalt.oa ... ..,., .... • •• outro• 4h•tto• cuJa IOIQlaçiio oiiio pÔd1 Mr c .... -
.... f.ol• ....... ola rn~~:pa4t;io ..., 4& ol...,ol~io i '"ds.,. (utia.o lU) .;.. co~r·-­
••• atnvia ola ,_ ... ,_, ü ,_Úl(ltr•çio olo ""YO M•UDD. :loat• cll1o, 1 Ao!• 
aDtat~M 4o ••ialt.i"• h~eb• .. _, •o ... jlt<> po1u1 u.a .,., • .,.,u.,.H.,., a 
• -\to 4oa c-ltooloo <-oMlOI a 3, a~- a a olo Mor"" t~"toi....,-t<i-iii• .,_, .. , 
·-tr& ca•bolao), .. o .. ":l~o •• r-bola<> •io c:~~ln• •a• r•ler;;Õ•• •ntr• 11 
::-.::;:;:~t::• '"t'"'"-~• o• •tE~l-tOII ---~.,_" __ ~_':_H_••o• a~r..,ãa M t•r-

U. .. a hiotatl.,.a olo "'"""' .. -• ,.._C:III ""•nna 1 •caldllo, ,o ... porta-._ •er•ctll. ror l•fcud~•ra, 1 oa.ê .. cia ....,.,pcoli.lor• ,..,. urrar • eci ... ta-
'&-c- -.:..na" ('-lll•r•••") - oloil C•rt•• tr•;n u· .. ....,nab. 

An:tptU 
... ,...LP- .-lotl .. •• ... J•- 4a •rn•,...;ioo::La 

l, · AI _ .... •nllllldal • ot~ne -.-•wu .-•--- ,., ...... _.,. 
...... .. .... ftÇ ...... -11' ~e. .......... - -""" ..,..., ....... •la•. ---

1• c a .... .,..,, ror.,..,,..,, "'''' ll•ll•latr~~:;<i•• o aoh~a •• ~111h • .,.,.,., •-.... ~lt 
oet hÍ•trho• • """'• • • -• •to.~cr .. ~• <fo •••tOnat.rlo, Al;. 4tata, ,...,.,.. .. a 
..... tld1ok •• obh•e• f'D•Uia • .... col•ci."-'"'t• n•"P'"''"" o Junlflcar, 
.... 11r lltlliu.la u•& •ah. lio-1t1 Cllo, ol 4et&H""I ••i~;U'11, IC"~• ••r lnl­
crhel ••~•c .,., etLqul~l nr•cl•l, fo•n•ci4a ..,la Ad•lniatr•çÚ 1 iapr••••• 
• a•r•l, conlon• 1 _ _. aook1" 4o '""'"•lo,. C: 6.. 

z. Mio,...._ ••r h•Mrlolo• ••at•• an••lopu "" ••ln a~j•n• •ouai• paut~ 
.,.h •• controll al[ar.Maãdo0 ,._ eloj~eo1 ponah c11j1 fo""'• vot.,... • ,..., 
..... Cl11 .. r I'IIJ;ÍÕc&. 

), O e•v•lop•- 1 ••l• ...... n. ur •rt•nnta4o• 1Wno• i qincll "'"1'~41~ou 

:~~.~~· .!:~'!!"o:j~~:~·:~"i,.::, ~:";~~";., olj~ ~:~~::";!"!,~:. t:~j!~o:": ~!~~!• 
1 tcc cabrada i cl .. ~~<l• qu8n<ID .. .,_,.1.-•uto 4o tr..,otuc:-nto não tor P•l•· 
.lpâa . ..,.rUica{"io, a l!;.oÕncla rcn•r""i4ora frckl ""'"""ler• ...., a ••la • •pHc1 •.! 
hr• • ••""'l""'e ou a<>br• a ut...,.u, •• f<>'l:' • ciJO, o cad•loo t ... , inoli.c•' ~· 
ll.li tarír&l • •crn cabnd,., p1Jo toolo, .., ,...r paru. oloa •~>letOII po•t~i.& ·bo11d• 
... - I&WiflOJ'" 011 "' ••la, 

6. l chl&•ol• 10 dutino, .. '""11•1"' ou a -1• ........ 11r aMrto• • uu contaü-­
., ..... rUic•do ..,ta •a<'.,cl• oli•tri'""l.dau <I"" cobra, 11 uul>ar, •• cooph-ntcol 
.. to••• 11M 'll"h•da•· A t..., •• trat_.,,., •r..,.i.at•.,.. •rtl&<> 2•, puiar-af .. •11, 
llt1'1 h,,. eon ..... roc.ôo, 1Ó i ...lor ... \a ,_ -• p&n< ,...,. 01 a .. j1t01 1"01\•>1 l•••'~ 
.............. potil .... - .. ,... -

1o. M rc..u•a orollooirh• ,,...,., ............ "'' •rla.,.h•• • ••• •''"''tru• 
.. - -- ........ """'' • ,. ..... , 'I- t_. p•rt• •• ~.a .... ..,. c'"l"ti"'•• ......... 
Hr u•at•du,ia""'-"'"· ,_ i ,., .. ;u,. no• pu.ia.rdo• 19 " '"· III••• c••o, •• 
""'"a..,... ..... •• •t>qu~t•• ola -t. ..,.,. .. trnn o ~t~d•••e<> •o .. Yio (d• •ai.,ch 
... DIVCI.I~io OU ol• ........ ltC,) jk ..... 1 01 aro-lo,.& ... 11 -~·· .a .... llf .. . 

lJI'I""'I• 

Ardao 1oli) 

._ ...... olhcri..,ici. ~,...., .. r.,.t 
! . .&.M:•• •a .. wohar i'~oo~ai:.t,;tu~ .. orla.•• • ......... aio •hcr:Lbto{f.IIS 
,.r - raa-.. 'll"'l'llulr, • •ais(:i• 4a .. 1d110 d • .,.. {odic•r, olo ,_ ..,.,.tr. cl~1a 
• .....,h •• •• tínau• , ... ..., ... "• r•oto "~~"'"'" pout-1 ... --r•o olut•• o~>j•­
to• ""'"'"''~ 1 cauaa ola •-rotuaa, •• uauint• fon.A: "h.c.....,u, ut11aoÔ, •n _,,p, pard, DOn ricl•ai, oloiciol<i", ate. llo toc&Dtl ao• c&rtõel pG1tal1 1 •<>_I_ 
botu•N• - for"" •• cauio1, a c ..... ola .&-n•p i i-'icao!.a aobr• • •ta&. """'• ... _ ...... 
2. ..t• i .. icacão .; t ....... ·.,u. .. t ... u.,.cãõ •• -..;,· .. to _. .. t • .,u.,.Jo ,._ 
- ltl<l"""' ••s""do o ..dato e l]/CI' lO, .. '"'""· """' pr-ncMt conr.,,... • . 
.,110, Ca4& ~1ft1UUCitO t- 1 :Caculda·· . ,,..,.., e_traéuçlio,- '"" propr1• 
l"!iPio, •• c.a11u 4a _._.,,,..-P • u outru indi.c.acôor• 'I"" lbe con•tu ... ~ 
.,... rd1çiica .,_ •• Mo/.e~i•tr.acàl• ....- tanto- . ,. .in .. COIIeor4ado, ,.,. .. bo4i• 
c:açiica ..... ••r feita• - """" .,;. H111Ua con-ACloaoool•. Do ••- -.lo, •• U.•­
ulcoia• ....,...,_rlt1a rol&tlw•• Oi ...._..cup, foit11 l"'lo• q...,u ... ,.,.,, •ai.! 
cJ..-a JOOit•b ......... ootlte .,.,_, Mt coaaiürUII ..,ftc!.t~at••· 

), A •sine h fH. ... doo ,.,_ l>a~ur •• l"<lic•c.;.• 4• l .. lr <11oM \M .h .. UI• 
.. !.~o, .. _,., .. 'lUC •laa u,. .... l•a.i••ia.• coloc:•r - -no 4o •"jno po•t•l • 
-~•ç.._ "l.ootour~ (l.ooto!C'AO} • .., 1a4o 4&& l.ndicaçÕaa oll •1õiocl• • orl1.••• Da-, 
•1• •hto, apllc:ar •• c:ul-bo "'~"""r -.,..tiO ..,, Collrt•• o·- ...,..,. ... •• 
c:at1:Õ11 ~&tlil. 

4. ""',_ ...... oli•~rit...:Lcio ........ _I aâo ••-lwl.ta• 0<> ~"'"""t..,~••oplh 
M oda••• '~~"'"·hot.d.-lltl, q-.--- :>AC<>t• l&plct•t •tl'll""tl4oc.,.."Envoil 
-z- •tnri.bu•bk•" {loracuu ""' •lr.trU,.,{~i;o i-r-o-••rY<:t), COO<> •• •• trat~•~~ 
.. 0\l]•to• poauh 1 u•eo ~nça•ial>~do• 1 a1t1 paia. "• ..._.,..,, olc 4huibui• 
cio """'""Í""l 'I"" nio nj• TP.Iiltuol•• • 't"" ..,.,,_ iodio:acÕI.• auUchot11 ~ 
s:a o nto..-, •Ão ole.,..l.,iol•• •ir.-r, ,.. ... • ~tantl, 

S. O. a\>j..eea 11• olõatriklcio ~""'""'· -... naf.- iiiCI'C'OoO '!Ui, •'"'" oer-
nstltoo[ ... , ""' -r_t..,t•a, ••- M>: .....-õado• p1ra o ••torior, a:&o tr•t..SO• 
-• .-.r .. .- o .11rti1o 1>'1. O • .., ocon-• coa oa obj•to• o1o H&i.. lot•no.c:L--.1 
c.ojo r ... c•~au Utoh.l tnn•fadlb - "•iolincb """' - autca .,..ta . 

6. AI ....aa11a pn• u~calro•, _..,..c-...•• "'' eul414o• -,..,, ,.;;r.-l~ir.- .,,,,..._ 
tiCOI • eo<~autaru 1 l"'r 11t1• .._hi""• i •ai...,la """" .,_. •io-uct~o 
.... - •• ,..,_11n '""'' ,.,,,...,, 1n.dan:ç:H.II• ~• botPI.1, •loi•-•toa oo .. Qlo­
""'" •• _., .. -•• Mrca•·,;,. Mritõaaa • nltit•I"'"• i •J:i•cb p01td ol..,ido ~-
bpoaailoiti•..rc 4c lfltHai-lu ,.,, .... ni.nat.irioa ....... Nf nu•••• aoao •• 4'!, 
trllooof.cio ioopouíwt. "la .. ,to_ C-110 """Tio ••or _, ....... ,.- ....., .. ~ 
.. , .,..._,lAias 1 lr•"''--nto. • 

7. o\1 earu1 - walor 4ac1UI4o .io •latr:Lkf .. , ._. MI' ..... lvl4•• loso """'"""'"1 •· o -h t&rd•r,- pr•.o• •n&bel•ciolo• ao •rtiao l5 •• eo..­
ci-J "''""" r-u11 ..., i..acrit•• IIGin"a • sul• WD l • ,cG\oc:a .. , - pacou.-t.,. 
- -1& .. d.-t ... & ("YdOI'II ...,1M ..... •") "V•I•ut• .Uc:tacio .. ", 

llrtl ... tU 

.. drlola. Jlo<I1Ucacào ...... ....,., 

l. Qu.AI.-r ... Udt-cão c- •l•t• iâ rotll'..., " r-•••• - i. _.Uic:acü ola 
..... r•co• .., .... .,... o •n•l>al•c!.note, pol• r-u•t•, 4a - f....-lãrto aos ..,,_ 
•• ""..&.lo C 10 --1 -.,; foa~~~lirlo po<l• 111: •t!.lt&Mo plll'l .,.;:,.. .. -• 
- ••h•.,..• aiallt-..-•• iâ -- • ....,h, ... ,., •- ~t-tl, a ......,..çã 
"-• o - •- .. hi-tiÕrio. /IR ..uwa•r on• ... uciuc-. iâ o,;..c:La .,..ul, o-
-t-U .._ ............... - (~"""" .... I'GIIOt•r .. M for e c.1100 a ..-ciboo 
.. ...-. ...... llfoÕ• a ld•atUlcac;ào, .. 1& 011.,.1 a ....._l.o.llcr-cão 4o par, .. orJ..-
. .. _ • .... .,.... ... na.-. ~ 41 _.,.l•t• -~ro• 
a) • • -udu~ ""''t'--- 1 - c~J.tt• ,..... ..,~.~ .... , ••• a to-11~1•, 

~lloa4o • ,..,~'-• .. - fla.-i:.ua f<Od!lto .. -• ... - M ~ 
-.1.co .. _, ... o .,....~.u •"'"'-'" ·• ... -cu .. "'"''-• - _...,.. 

., :-!•!!~,:.:i!•.:!: :!• t!f':' ,.!":~·"c:.:;.;;:::"~!"':a.!!..udo • .. cn-
.. • ..,....leio tolqritb _.......... ,.. c. .. ....-tlr - •- i ....,Cfa ............... 
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1 Ooal~u ,c.~ I" 4• -•lrlo:"C;,. •• -•·"~'"· rehd- • - e•n•- ••l•r 
.;•l•r•"'• r ...... , ...... ror via c•l•crõ.tlc• <llo:••.••r t'l'>ntl~ '"' "'" ,...~d, 1':!. 
I• •-'•Ri" cornle, "" t•.,.• .,,..,lua"" par.._r11fo 1\',llltr• .!,1 • f..,...lnie 
C J ..... en~:ão n: 11,•r 110 c:•'-~•11••• .,. c:•r•cr•••• loe•\-l• ap•u .. tall, • ~Dra-
1:;. "'<;onr1tw~11 (io .- pc:dldo ldt'r,riiHco h ,,."; ..,.,....,,.,... rn11 • ..,,u,....ç•"• • 
q;...:h "'" u 1tiowo li•lu-.. a nur e o~J•tc• ,..,ual, l:ootr.c .. u, • A.,l,.lnn­
'Sioo .. ..,ttlno ,....,~e •elo .... ., .. iirrh rur-••lolU..,.•, ••• ....... w M ,..u .. 
lel .. rêHo:e ..... ,;car a conU-..io ,o.nl. · 

J ~"""'" "'" "ulol..,•co 6o fota~tiirlo c 7-.., Uh1r- •- e ,...,ult•d • 
..-• .,b ... 4aadna rrooou e elojece penal r•cl••*' e ,.....,, ... .,h, 11 .. ,,_ 

•• e """-'"'•• ,.euuiido. 

•· o .,. .... llto ._..., yd• q;OIC'" .. •••ct,.., • .,, • .,., ... ,.~, .... r•ninu. 
..., M •o•UiiciiÇ;o M en<kln~o i 1-•ollat-• .. t• o:-unlu .. o I •1..,d• ... &'1'11::""4. 
,.ta yt 1 ••I.• ripl,.• (ein• .,. III• '"'''fiei•), poli'_,, U ••n• .._,,..ca 
h.-tido c 1, pn.nchillla•ca-oU(clo"ll • pcllll.llle fel. lr•••ldllll r•r -ri• t<~h­
al'iUca. A qinc.LII oH orla• , .. ..,,_ • ucl-te. O •- ....... 111 .... 
...... 11 

;.~tu• f..taodfarll~ -u• Ji nU•I"' 10 llll•t.l•atirf.•; 
101lduçio ror t•hsr .. •io ... Ud•at-•• •rlfdta poli'& r••Lth _. 

, U11.tlt1~1~io III:""' U r-•••1 
.... •lojlto J'altal """fh•:•olo, uu"'.Iolo .... ,, .. _ .. IIII•. · 
.. • r-UI1iu .a. ,. p~H.o -pooUIIIo •11• taliifrdo .,.uc:h. ... Hr l'lforado por 
latea .. _., 1 .. upo•ta ii •wl ... a ,or 11ta da a ..,iacl.a IIII eda•• •• , ...... ,,.. 1 

ncl-t• o .. h rapi...._ta ,.. • .r ... ,l. 
s. ill"•l""""' ......,lnhtu;ão,..... .. uchn·, arr ... i• oH .... _-dfico;io •"":r:o:!. 
"'" i "'"""""'• t..r ....... ct .... t, """ a ,. .... u ,.., .. udt•S;•••· .., """ U•a 
"'pdto, •cja .r .. tu•d• por inte...O:,.io III• '"' .-l•h~u;.., ~•tral ... IIII ... 
.. i•ch ••pc:dat .... u llloll.a;MU pau bta; a do:-. ••c.l.flcaç• .. ,. e.r•••r • 

-• ok1ta ae,êoda. 

6. h • r•na.u d11 eollc.ltacõ.• c .. 1"1'" "'"' lnunoiUe ... , .W.l.obotu~õe• 
ftltl'aia, - cÔpi• IIII .ollducio podo, - ca.., IIII .r1iod.a, Hr llllr•t-ntl 
_,,.,uu pela '!*nch ti• orJ.& .. & •&iincl.& o&o "lt.I.N.,o.- ..... 1••ada•- coa-
ti a• ... udt•I;:OI• ,,....did11 <liuu•nu, leto i, a• ,._, .. , - ...... , ... aio .._ 
•l•IUa .... lllietri~cico atoi a cM&•U U eolidtecio .. .....,i.lbtncio C.otrai.-

.J, AI .W.lobtr~o~:õe• """ la~C• üo .. rec'.,ul<le ,.....,," .O ,, .. q,.r .. ,-, ta­
- a Mil ••r•rao •• ol• .... ••• •- pa••- ... cerrar ok t'I'IO..tuio, - .... ••ni­
.,. bter!!"• por •l• poltll ... r•hll'oiÔ!Ic.e. lllu -Jce.cõoo• • •u- ,.~e.d•a 

:rio',::::!~. ~~~:.,ti~~:"'.; :.:~:"!f.: :~!i!':!'~,;l::r!f:t:: :.'7!:~'~ 
- tlaipo hibil )'01' "'"' poltllo ' ' 

Mtl .. lU 

.. cb..r.. lb4Uic11:io til ~I'IIC'• C.J-to• ,...~-• • _.,. )ld1 ,;.. .... • •• 
-•':- 1 aoUc ltetio 

1. """1~ ...... •aiioda •- ...,, ... • ,.., ...... udr~• oe IIII _.Uiea~ •• ,,._ 
•uco eoc-Inbado do •co'l'lllo -o artlao ll, 1 J\', ·•• eea...ac:io, -rUice .. 
U.nt14aoll do n-tent• do olojote. Traa-.l.t1 ., fona.Lido C 7 i qê.ci• da O'l'l­

. a-.., .,., dcni..., da r-111. C.rtific-••• FillCI.p.-auo ... .- a -••raco 
lllo r-tanre 11t.ii eorr•r-au loc•lb•do .-ol>"' o fo~l.iiri.e C 7, a fle •• ro-

::ã., "':,~";: .. ":";:::·'~'=t~!i~l:,. '!':.::!':JS:, -=:-..:~uc:~:- ... ud-
2, le • tl...,.l"'io 'l'tfoH-11 a,... r-••• r .. htr .. a • • - una c• .... -
1!' 4oclarado, o r•cll>o 11• po•t-- .... c _, •rr•-ulllo ,.to r••taato, ••• • 
•• Hti an~ .., fo~ .. tirlo C 71 11t1 \Õ1túoa ,..,. Er&rot a -ti(.;., I "Aprllert-
teolo o recibo ..., poaucr• to9 ••• -i.tidO> - ... pal• ,..; .. cia oH •••"• o reei~ 
.. psar-.:• tr .. I NIUÍIU. -GtiÇiol "PacJ. .... U n.tl'l' .... (otl. U -..1iUc:eçiio .. 
... ~•) polta4o - ... •• -cio da •• ••• "• IEat.a J..<lic•~io é nof1rç .. a pila 
s..n, .. iot ,.., carl.obo ••teft,. llla qiada 'tl'l tlc:IOM. o p•lll•o. 

3. Q.ta11"'u ,.,.,.., tal-cr<i.fico -c.•l•haolo ... , c...,iç;.., ,,_lata• - ~r.;i; .. a 
fo IV". i IO<Ieuçado lll.l.,.,~••nte i qând1 .. ••ti-. U r•aua. "'• ••tutu-­
C., al& 11 reton a,.. -•M !l'"':.i.•tradl 0- ,.. e&'I'U - •IAlor docllralllo, 
- C.-.o\;do C 7 ac-e_anh..oolo0 -.ro••i,. .. l, olú r•""'" ola poacq- • ~r ... - • 
-.&e ap~.~:-c• a ...,ta~ao "'Sal.l.ciu,cii'o talqr;nca po•c.a4• ...... - ,..üc1a •• 
~-~ • "-•• poc outtu lado, lll' .,..,,.,., i ... """"'' • .. ,.,._ 4a c ...... ..,;a ba 
_., -rlf.l.cado " ioulic•o;Õ.•, a ._;,.d• elo oril- J.uc...,., 110 ubo~alloo ., fo'i" 
-l,;rla C 7, • t;pia tia oor, • -e.açio •c-u ... ._-. • sollciu,~;.;. calqriticã 
.. .... • • • tne•h• ii .. iooc:ia .._ .. eti-. A qi-..:il • Mati- ntie a ..-.a­
:i.:-a"t,...r. 01.1 • c•na- •alar •cbr&o:ll• at; • ncellt.."- ••o:• -ucea-

•~ lata •• •d• ,... .. t•d ... ~a., .., -taat~, a ec;.da • ••tbo 4o -.­
aa S.ro .. a II:C;incta ""'" nce._ • ... ,.., aoKo - _.._.to. btraueu., ....... -
• • trna '" -• r-•- usbtutla .., •• - co~tta - ••lor .. c:l"ra4o, ••t• 
lafoiiMÇie ..,,. p1111r ,.la .. Q •. da .r. ., ... _ 4a ~ ....... ca• .... ....,l•;io, 
• .._, .. *"<>lviú I a-. a 11ta laro~ão. 

~ .. .ati.":!:~a!.; apUci,.l, .. r ... leal•, J. ... ct. ... "~""' • po11IU• 1 1 

.,.,!ao .... 
lae'-daao Cltojatoa -.lioúll• 

t. (llo&l"-r ncl-c.lo nlatl•a a - altjote .arolllaide, ü arl ... - eataMl­
•'-co ok - foC'al1.iirlo COIIfa .... o -.Nlo C .. -. •- ...._ aar _llhaola, .. ..,.i,.. 1k> ,... .. t .... t. 4a - r-1-1.1• ...,. ... ~ra""rtuo ,.. .a.jac• péaral. 1'&<11.&! 
• -- folha 11• papal rl.M. o lo--.l.iido •• "'""l-eio.._ Hr , .. ....,.u. 
- t:Moa •• ••tell"'• d•fl-' ... • H. -r .. ro • U ..,. .. 1uo teahal, pnte.....:l 
~ - !.tua -i.:íec:ulla latbae a alpd- ... .;~ioea. '1'- •-• ,. .. T 
-..1., .. ta 1-l.ii.do ....... Hr pn-•u. i ..;"dai. -

1.· A aehoc:LI ... -M • ncl-.11 n.-..i~. "'-• a-. ,_u. ... .......,tc .. •, pnr.-ia~ ....... ln. .... • .. ta n. ..u. "''*' ~ ... 

• ,..,..rrlclo) .... cana o&o r-•••,• .. lo • ..,.,,,..,i •sinci• corr••,onlll••~•· a. 
ta, .... UI 10c•lhl.4a 11 l•f•reacÕ.• ..,..11.iirl11 J-c• ....... h .. r.iirlo .... -
..--,, ... f•rea a caH, ,..,.1 .. a r • ..-t.iir1a '"•-Uiclo", rr•f•r...,l•l.e•­
t• - 111i•n.,.,, aolo ..,.,,1.,.. a pai• •b •i• ,.,;pl<la (aoiirll - oH .,...r,da), 
lo eai•d• "'"' !" prM'IK'Mu. 

:1. h a ft'Cl-•çio clvh nc••l..,ci<lo ,,....,._,to, ••ta-úttl .. •1ênc:i1 tal er.­
a•r • fin•ul:irlo k "'' A<Mhhtr...:i• c.att•l• •• d1t11 • ta .... arh•o;Ha ... c.-
1'"'"''' 
... • ai t•r.o10Õtls ..., .... ,. .. tllh""' ""' •ÕÕrl•• ,._ .. ,, ,..atoU• •*-tlt;• 
•a-..u, ,..la -- "-•nau, t. ,. ... • -- 4o•tl .. tirlo • 

S. Q.lal.,...cr A ... lolura~iio ...... ""Ucltar, ur ... i• "- _,. net.l.fhaç<i.e ..;..,1"'(1 
•• I •crlurl• 1nt•rna~iGnal, .,, a1 ncl-çÕO• raf1nnta1 1 """ aa.,lça .. -­
J• tu"""'hl~ .. k ,,. • .W.iabto:•çio Cntrel - • -. .... llCla ••l'ftlal.a.o•t• •-
•1i.u4a. · 

6. O fl""'lirle C I ,.,,. 1811' ....,.,,,. ... 1 .... lnlnrot;;.. 41 arla• llla -•M 
cec:l-•• Net'I'O III•• coMlçõea pu,..i'iou•- 1niço 1.47, par .. roto l2. • 

7. .. a n ... Mlllie ut,.~iirlca ...... nd-..ão tor ... ucltda, - telaaT•­
- .. ri •ecloroçldo, •• lUIIf .... fanoulirio l: •'' 111110~--t• .. t'l a qincia .. 
••dno .. ,., M for • "''"'• i AdM.i.,ilt'l'•<;., Cdttal"" P<"-I• d" <lonl.ao, ... a-
4i1cla "''"clal-ntl Uai1a•d•• Sa o r-t••r• ••liclcou ur avi••~ ,...r •i• 
telaariHu~, a "''""'ta ii cra .. -J.ti<ll por en• •i• ao .. rviço .,, ,.... ... u••• 
aa racl••ç•o t•l•triUCII 11 aio, e , .. ,.,ti ,...a MI' Uota por de poatll. 

kdliO U7 
bcl-,õea. ~Juea uailt1"1401 a urtu - -ler "cl•r ... 

l. qou.et""'r uc:l-io utan .. to 1 ,_ ... jotG n&l•nl40> .,. a - c•rt• ,._ H 
ler •clanolo i falu - ,_ to...a.tãrio III• _,,.. e- o ...tolo C I ...._, .... -
- Mr OC""PIIII>allle, .. -•iol• do ...,,d,.l. III•- hc-•ú.ito H aolonec.rlto "'­
altj•to0 tlit• •• ... ,.. • .,. .... tolhi doo papel fino, O ro~1.iirlo .. roei-c;., I• 
.,. MC pr'oencllido c- todcl• o• ... tllMra lllofbUo1 100 c:oncuto. 1 ... •"'il'l .,.; 
lll[,.l, til prdariiacla- ht,.aa -i.Oecul"' 1atho'o• a.- ata•rl-• ac.itoic••· 

·'l'an.to .....,co ,...,d,..l, ••u ro ..... t.iirlo "'"' "' ,.r .. nchi<lo & ...... , ... J'ara a, .... 
e-ra ••• objotol n1iltr•..,• ,..s-.oudcl• o::~fo..- • du- de io1crlcão s1eNt7 
o .......... a a ,."• ,.. aq.••licio ,.. r-•u ,.._ .. ,. laec:INa .. fonulirte • 
ncl-cio C 1 • 

J. h • !I'OCI-cio <li• n.,..lro • - ~ -tr• T....,..leo, ala ...,; Hr 
..,........,., alie tlheo, III• -.. lll"plic•tl .., .. ta a )0 a ' ett I I tio .Acerie N­
ranua ia -••" entra r......,\ao 011 'li• - loc.t .. tJ.a .... ('Ó•lt" •. • ... roeM -· S.. • "'""" f.,...lirlo ,....._ .. ., utiU_.. .-n ~bs r_u .. aaua.,.l ot­
•1tiiM-ato & -- aaiaci• ,..to •- r-• • .,.,..w., pat1 •- •I• 
,..., - -- ... ,rt .. c.oirla. 

41. A Ncl-cio, c- o• d..toa ... IDC«ein'--•• i tru•id4• 4a aainc:le a 
....,,,, ••a•.lil<lo • ... •i• .. ~ub"" pd• ,_, .. : ••t• cr .... heio t- 1-
11r "n-ofUclo'", ... cart• III• t_, .. • ... ~ -1..,. foc......,o • _ ... ,..la., .. -i• riplola (1ôin1 ... H -rUcio} • raiJhl'riÃ • 

S. Qa&l"uer Aainlltr~ciia potl• aollchu. au-1..;;1 M-.. MCU.I.cecio_ ..... r~a 
.,.. i Slcrocaria,IJ"otacllciCNl, ,..,. aa r•cl_.,., •- 1111..- u •• ,.ho a-"~ .. i 
•lc;o~~o .. j_ trl1118ld .... llllvid-ate p,..-.cla(Ma c- oa .....,, d• eac~ 
te, 1- J.lllei•htncio C..tr•l.,... 1- qc.Ja a.,..dal••u .. .s...-. 
'· IG a .....,.nhcr~cio ,.,. eda•• o .. • Adodaiauq-io U olutbo o eoUclt .. u, • 
ii"ei ... cio sar.ii <lint-oc• tr•oaalt.I.U IIII ....-..:=~a ,., od...- i ~i..:ia oH .. lt!. -· . 
J. · Sl0 "uao&o .., rocolo~te <la ,.ac:-1-io, • .......,LI 11• <1•1dDCI ""'• eot~tte~ 
a e.ao, • """"'•l.•t'l'a~io c.ncrat ..., ,..,. 4a ollotbe .., • •sirlci.& 4adpa<l.a .,,.._ 
cLit..•uo '''~'a Lato, ti"r coatll~• 4• r,_ .. Wonoe.c.;.• """'" o •ttul­
d- U1tbo llla ~•••· J'I'IOncho o q111dro ) .... r ...... l.iiria ... u•o d• anuo .. 

:c:!::t!:.!~!":!',::U"i2~: ... ~ ~ ,. • ....,,~.., ãfl'l.-. "-~'" ,..,. ,.,. '"""'!. 
•· A ..,ldnnci" ...... .,;,. _,...a.. <lour.ú:r.~~- • ••tr..ca - .... tbl,ftirt. .­
• tr .. Mluio fllullr a -.. ... era -"'dnbn•c.ic ....,. l.e<lbt-t• • d••Uci:!. 
c.le -•liir:l•. lla c:ifad ... o~riptar.l.-.u - Mclaio rd•u•t'" i ... .,....... 
lolllolado, - "'""""" 4 ... forwolârle C I • 

t. o r.,_Ude tleri.._.,u ,. .. ,....,bi.,. .. , a•Uc:il• ,......bua pala• ,.. .. ...,_ 

:::. :.~:.:.~:1;!:~.,::!·.;!::!: ~=~:-.:.::.~-~=-~'i!:) Qj::::::. ......,.., .... , ........... .., .. 
10. Qo.Jel"-' Aolei•l•tr•cio U.u ... oU.ârU. .- uou.in - ta.....tiioiJ. C I i lollllid 
•luu~ uaubu .i •l>•ilaoll a bt..raâ-1• .;. .t.lliaial<rltio U ed~, ,... •ii' 

::.S'":~~:;:~;~: ::!:."":.: ~..:!".~::t:~~'"=·=i.!i; C't!i~.t: F-il'a h:: 

11. .. - nc:l-cio .;. rat.,..r - - pr- .. •h· -"•• - ....... ler 
-Urto c 1, ..UO ........... eec•t--._ i· ....,.ucd• i .w.t•htnde ~ 
Cootral .,. pa[a •• "•tlDII." A ocõ:>la "-- era ..... - •dat .. t, • -tec:iia '"Citoia'" 
• IUIIIIoôie. •..:t.oaar • o&at• t1a .. , •• u~ a ,.~ ~rlabot. 

u. o r-t.;rtn c '· ao ....,_ .. to• • ato - • a .. cler•~io .... n!Utilrio, 
aat ... locU.. -~ra - for.olârlo .,.., .. .._ ....... c n ...,., ......... ~u-
... o .;. recalol..•to . .,. ..-na P1'0C11rallll • .._, - t...._ ol c•-•• .. ,. ._,_ 
ri ... i ~i•hn•cio .. •ri•- .. .._ ... , ... ._.... - uh ~ ....... rr ..... -
... tal'IIIM'. -- •r- .. d..,. _ .. , ... ponk ... ...,a .. ~~~ ... ~l. 
u .... od.IJICII~• -=---... '""--- ....... tacie ........... . .c.tc. • _,..leia- ..a-- -n, .. .,.,. ,...._.__-.....,.ta .a. 
,..a. ... _., .~ s. .....cn • wu-.:r..-... 
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1.6. • • •••-'••;,., td•at'iÕflu .. - .-.ci-cie br -u~h .... - td•an-
• ol ....... ~ ... - lva•u·"" f•...;:loi:rie c t, •lnt-at• ii • .,; .. de M •.ri- .,,, 
• 1•1' • IlM, • ,.._h•l•tncle c..uat .. ,.., ... Matl-, - a - aeó•l• ••~ 
.-lal_,.ta ... ,..,. •••. S. • ..-c ... u Mlldt ........ .,., .. ,.. ~ vla tdaadUra, 
III M ... llill MI'. tr-•hl .. 1'811' IIUI Wl& N ll .... ltl- 4•• _ ........ n<l--..a. lhlearoiUca, " ..a., a ru,..n• ""'" "" • ..., ,. .. wla ,.•t•l· S. a ,._, __ 
P. talaariiUu.....,. ,..nolch ••••""',.." • Mui- 4a r-lN- •-•••· a n­
••-c;. "- "" .......... lnt.••• ,.." "'• ,.., •• , •tJ.u .......... • ••-I.Ú''"' c t 
-.. ... •-lMt: • olllhdt• 11. bMal-..cie. 

&dlp 141 .. ct~•· ... r.~t•• ''· _ .... ,.n .... - - .,u. ,.r. 
lo ... c-• •N'I'lUal • ~tl&e. u: ·,.l'.;.r.re.:St, U c=.--siD, 11 ~-••­
-'" C I • c t u(ai'-Ua iia noc:t~M• eio u·-•hlHa ii "&a..:: la., ..:11;­
.. _.,.., a -• •• • llllalnluu.ç.ia latuaaa-.la c ... ha a .. Uctc.- ~ enu 
h-Ll.-!.11 •J• -,.~....,. r. ..,.., ,_Uihtração Cnna\ .., ,. _. .,.,..ela ••­
feCÜ-ate .. 11.,. .... o r.clM • ,...~-..- ..... ""' .. ,..,.,,..., -• ..- .; _.., 
.... • 1•-lid• C '' •na "'"" u .. ,..,. a -taçie "''Sac. ncl .. * •pi.Sc.o ., •.. -'"' .. - ... ,. ....... t;i,a ..... •. --
~..: f:::""!!:l;,:C:',;!""'~" l ,...laSatr.eç;. 4i" •~'4• .-. pr.W. fnd•~ -

Aftlp"' 
-....,... • - otena - .., • ..,, •oet•...,.., • .,.,~ .. .,.,, ... 

:·.=:~ -::· .. r::.'-:-:.~...;:'.':.:!i.::"'!:":::t;::;.'!!::~ :D~ ~ ~1!::. 
t'- .-...:l'.,.ltibl• 11 ba - ,... Hja oa-cn-uaba•, aa •.tt.ta ...... I-1, •• 
S. ••tiaeÚtle .... co&'pt. ... l'OUI .. ._IIolll i .. U.,..W - ••d-t.iri.e .. , iâ 
- .. - .... -· ....... _,.. ........ -· - --· ... cêpt. ; __ .. 
._. ,.S.• .,...llllll:l'e;ie ,._ aatalle.\aoee,. • •rec••-riN!. -
•• • ••••• ,,_ ... _ ..... , ri 4 ••talllll""" .. _, ... "' ... - • •l'tS... 
.,, ,.tl&nle 10,1at~:a ~ i •--'• aa ••Jua .,.a•d , uac ... , - ......... . 
....., _,__ a "Pl.;...uçie "" paiil M ,.,c.'-1 - .... • _ .. M ,_.,, 
•• ..--~ ... a a&r.a. -

1. ....... a ~1-t!ÇÜ h tina • -~lr, _. _, .. uatMil- -ra..-1• 
..... - • ,..I'CI'If• lt 11 U.aliiUa- ,_.nata 111 • M•,li.a&tirla tiiC-- • .,... - •-....... ,.._.wn- •-•-•"'"'' 'ID 4, 

tfa .. Jt' 

...._.. .. ..,jatea ...... lcM• 

""''• uo ,._, .. ,.jnH 

A& ,..lalltracãea ,..._ ••pe•U:r-t~a r.,cf.,roc-u, ,..., bt•..,...•'• .. - - .. ........ ••t .. , 11:-t• •••••li;O..a tacl>-.d•a •ua-..ca r~•••• a MaeeMn•• N~ 
.. _,., ......... __ ,, • .., ..... "'" l.n"~. 

"""" l$1 
,.._.,. - • .,..leia• fec'ha•"..., 

J. ll Mrl .. toirS. r-r a...-•tcã-a (ec•...,• tHa -• .... - .u.i•hna;io t­
aa ... n;;cla • aolldtarocaoo ..... na !&e<•,.. •- • •-.. ~~- •• o'"' ...... ,.,-~ 
•• a ••CGMrto i •• aacurot•• a ... cr.aw•r 11 ..,...r.;;o.a. AI e~q>a•tcôaa H ,.,_,_ 
_.a .. ,., ... erto nje t"N .e.IL. nc:a4& S a,.IJ.ea ,..., •..-"'ç,M- ,.,.. ••• '""'"! 
.. ddaa • .,..l.cõaa aao r<r&l hadaa .., ,..,e,ortar 4o •ta) ,..c~- N'E" ,....,..,. .... 
- ....... MtUf'UU & ant ... l'f&r &I .,..r+& 10 ·- - Hflft'U ........ . 

a. • .-r-• •· ,_ ... , .. .,, •• uc-.;. ''"'' ... ' .; rq.,_~~: .... - - &1:'"!. 
... eMH 11 ,\lhí..,iati'&CÕI• lat.reuadaa. · 

S. ,. u.l•lau~-. P'l" il'lt•noi•l• ... ..,..,. •• ... dir;ila fec...,.• Ntio "!; 
'Wialaa ..,.. "" ......... u,. - t_. ...,n-. 

''"'-' 152 
~--~~· t&tdtad.al - ,..ntdpoacia •• ..... teo• <ko pa(a "reuni• 

...... - """''•htr•c•o ••••l• udllur - N"'lr.O .. u ... tott•·•- ctec..:: -
'I'NI' ·=-• -1:riaait• atrMa..., --tca •-'•- a .. nld~ie •• ..,,_ 

.._tn:,::t 1·!:.:,:1:;;!'"~ ;!!!:~ : ::,~.:::L.!!",::":: .r::.'!;: • -:: 
"' .... • •-• a"atta .-~o.s•u~ . ..._.... .. &icu ... , UoMa; -.. ~· 
W&ala "l•l'nt&a i c:up tHt•l •••'• ..-..-... 

A..clp lU 

t'i•• .---.u,....., ... u ... -taaio ••• urua'ce. 'fdar .. clu .. o 

l. ,... -1• •• •-•r•• W l "'ca11o!dol •• 11111 cen••f""''<l•nllo, ....... .W.hoh­
na~o Mtar.h•• ai •l , a "ra• ~u .... ••• 111 na ....... ,.., da auaa cutaa c-•• 
leor ,...,,...... • 

:r. A t"an~aaio 4a& can•• c- •ll•r ••elar .. l entl'& II•Caea lJ•rn·ola•- 11 
..... entra alaa ,..., -'• 4ot- llfYICD aarhJ.- o,. a!Õuo <llretD i afetu ... • .. = 
laa ""•"""'•• ,__.tafttaa ,. .. ., •• •..a• Ad•lntan··~• lnur1 t .. du ""'lima- H •• -•c..,.... -
), .... Nl&~l -'-" ,.., ... aap-audoa po~ - .,,. .. ~cioa ur~içDa lAta....,,. ii­
,,_, •• c•n••.,.. valo~ M<:l•ra,.o oill•"~'~• .. , .. h • '"''• -t• dlnla. 1nn•u•t<>, 
...... lnhtraçÔola f.nt•n••• .. •• ,....._ t.-1><1• .,.~~lf .. ac<>r<l<> pua IJ&T ... lu a 
t.r•-.1.••• 1 ,.,..,.,.,.rta ,..,., "'•• •no• lllutaa, "" euo •• "'.,.. • u-aatue.. 

..;·,.ta via -li "int.a.W l.aclua a pt..,~ia 4a rn"'""ublU•ad• •• t4doo ,...rc .. uo. 

'· C...f- • -=-t~i.neia .. Hl'"ieo a rna.ah•<L> a ,.ia,oato...., •rtll" \~1. 
• paria~•f• lt', •• caC"t•a eoe. .. lor M<:larado ~ .,., re-•idu •• nl"'d•coÕI• 

lacMd11 e.a e.-tr&IJ""' a ola1coMu" io ,d-lra J..tal-..lnraçlio ln<u·-••••"• H 
ala ••d-r - eondlc.;.• •• ••MIJ"I'IT • ~··~~-l••io ... COI'IdlcÕ•• pr.,.hua ,..~ 
a .. .,. ... ra• ~ 1. 

S. t -uu..,_.a ios ,..lnliotrao;õaa •• orta- • ok """d"" a hculd•""' ... aO.: 'r&- • 
..,.. .,. &tede •Atn ai ,ara ,..~taraa •I cartt.l .,_ Y&Lor kclarado - ••••••li­
tia• l•cMMa. F -te ... ""I.CDI <1<1 - .,,. <1<1 wàdo• p-ai"• l.nta.-diirio••'"' 
,..n1c1,.. e.a aae 4o .. rvico •• carta• c~ Ya!or ••clara .. 0 • Aa ...,.L,.iatr~t;Ma 
iatar••l.•ri•• ••IHI•·•n •r•Ye>~idaa- c,..P.. Mlttl. pelo _,Da,_.;. anua .. 
loo(clo ... snvlçD. - --· - - ~ ··-

Anlp "' 
n;..aho • oi&IKOI>arta 

t. A tr.,._ill-., ••• .,...,.,.,.a .. ..,o11o•rt• .,..,. _. U.inittncã.:o lnt•..-.ii.â­
'rla - •• li•lcn altrit-ta ao• .,....,, - ..- • fo~;a~~ciO<I d• .,.,...<liçõea ta­
cU••• ••n • ••'• .. •••ti."'" niot 11 j ... dUear -• u.-a ,.,. aruao \H, ,...,ã-­
•n(a 19, A Anlhoiatraçio ...,..,.t..,~• ._. c-na .. Uar .u lodooioll~ra~• i-..u,_ 
•i.icba ••r• a•Hr •• • '"''" ,..la 111-1 ola MMj& ••p.a•lc .,...._ ...,_ ... , • ~..,...., 
!Mne i ,..,... .. i .. t. 

l. 1•1- &COT ... e~p~clal, ,,..... &I r-•N• ,...nadll • """'"'" •• - ...,,.j_oa-'o 
iaclu[•a -- .. 11 hcll ... a ... .,i...,wa • arti!l" 10 •• C..n...,nçlo • .,.,. ... ., .., 
tn .... • a ••ô"Kobeno ... lo -...t• ... ,..,.,,., ,jlint-t• ilo aciinda ,...aul C& ••= 
pia, ....,, aataa ,.._ ... t•- ai.., &<ol.daa a ..,.réD - aio. 

Arti .. US 

C:..tuc;.. ••• mqo.e<~lcõea 

t. AI n-na1 ftrdln:iro"a """' .,...,. -· _,na<l&a Üq cteuUha.tAa us...,.. 
- f•r.at<> (r....., .... ,.,.,...,..,,.. .... ._., ...,Ir•• r•-'•••d a ..-1rcaoioa por c•trp­
rha, i•duinclo-ar •• cart.a• • •'anO..a po•••ia ..., -- ... naoio, " tle~.-.wo •• 
jo""'il • ,.ubllc-.:o~:õc•'partÕ<IiC"aa -ndnn<>,.oa.,.. auls<> 167, 'f1ariÕsnf,. 1q, ·~1· 
-· ho h .. )9', (&.rr pactO' o:lr •-rnd<>l ..... io.toa .. acturlu ... <>Utr"S TC'-­
.... io. O. .....,rr.....,a • .., .teai&n"do~ l'd" cdquru• C'OI'Ifo..- o• ~~><Ido• C )O­
_.:uo c tr•""""" • iMiC"aciO<I • .,. rarut<•r.-a lndna•, •• IJO:nelia ... ok-atô...,­
.. aa.C:acl.o ..... ,...o:ttdora •D• ""'"''"' tnlo-UdD• noa ••arradaa. Ali t"'-•~><• .,. P!. 
... M"r -rrao:l111 ... _ ..,, •i•l""•t•• -..e une,,.., .io en~urcn. Aa r.,...•~•• (t­
'IIIK'2<1U aio Up,.rada• d11• 'li"",.,.,,. ·••M ""' qu., C"•tejal lll&uiiri ... r....,.,t., rr­
... .,ndu, • 11 u 1'1-t•• ,..,,. _..., ... .w, d"a r ........ aio D" in•ulid.--..u-nre fr"'! 
'IIIM'IId'._ ,,.,,. ....., -~"''""''"" "'- <> ~,..;.,~.<> 1. O• ..-rr.ol<>• ol<> ra-aa:oa "'''" - 1-
a .. fldentc~~>ftte Cr&"'lU<"&<I"I drv ... ••r <"oloendu 1111 -'- """ C""t~ 1 (olM ... 
avi .... A ••f""••ura •o• -rr;:odoa ok r...-sua radrontndu otlt.Õ ll•iuola a 150ao& 
..,..,. da ....... , .... o ........... _. ................ .,~ .................... ! ......... ...... 
.u ............ ., s .... u ••. 

l AI !~'.acta• • ..., -.r••c•t- ln,.i'cioa •• """"'"""• ..., dctcrlor,...:O:ro- ol• -·· 
1'Ía ....., .. tra=r -• •Dt3t,;io r"f"r""'u a eu• fau• • 1 1-.rrca.._>o *' e:.rtaoM 
4at .. o'r •• .:~tênciA ~·· ~"'••talou o fato. Pot outro lado, ~u."l<ldo • ""'r.'<r..,..o oloo 
cototeú ... e ••l.r:ho aa ,_c ... • llio eo\...,:oda~ • ..., ,.r~r .. ~t...:ia, •"""'" de.-""~ 
.,.1 .... tta•sp:orC'nta.,.- -· -• .,._No\ a~,._ ""!>c" 1 '11'"'1 HtJao ~<>r .. ,.,-.,. 
4•• 11 'ndi<'IIÇÕCI .,c or;o .. u• .,.,.,.a """ato,~. 

). Aa a:~~prdtçõra, !.ooclu'tNa •• •- ~ ... ..-.:rl.;-ai.,._.,..,c·..., eal•• or••laa, aio 
.,,.)..., ..... & •• ..,l,u t"j• .,.;..,..., ... - oer r"duYÔdo ao catdt-"'!t"' ncer•a.irlo.~ 
!.ati& -h• d .. ..,._ otltar .,. - cH.:Jdo ,.,.,. "ro~rcer '"" rronu:...,du; d~v..- ~"""' 

· ••cu .,.....,,..nJcnu•~>M(' fc~h"d·••• ,.~.,rrr.,nel.al:.ent., CDIII l11erca - d"'•Lo• • re-
. t 11 lad*•• 01 1ncna ... -.t-~ ... r- -•-~1 lo•·r"",.. •••<da rFÃ•li•~· ~~.d,• 
.,e aau (!lel~.,. .• .,..tro uja t.d ,..., n.io "'"'"""' '"' .:Jhcrt•s '""" ""'"' .a vl<>l~<:&<> <kb•· 
, .. fcioa. t:nu·cr""''"• ..,., rda~õc-a .,.,,..,. •• A<looÕnlnr"çC:••• 'l"" ... ~!.~•· l•t<> "•ta­
~totCcr-..,. •cordo. •• -...l4a 'I"'" ...,..t ,..,.,,.,. ~"'" ,. ... ..,., ... u loD ,..,,.. r.-r;hu~­
.... p .,_ ruol'" Yutao, p.-dao n.io oer larr.>.S.a; D .. ~-· oconn """" rdaç•<> 
iiia Nlaa' .... .,.....tcftl''"'" LC ou AO n:io ror,;.i&tc'.:o.d.,,. .., (on.., _tr~apactllol·•~ ..., ~­
-c•l.n•r taet•olo, """ aervi~n o:tirl'to, ..., u: !or.._ <'1\<'""'•n\•n,.•• r<>•- pnll dr 
...... ,...,.,<tU<' .111 ...,!.,"'l'r.,. ~•l c,..ral .. e~ para o paÕ• ,.,. ll .. •dnD. Oo::l>'ldo • ., 0-

::~~·:.. 4o_:-::"::'~~·~~· .. ~~~:· ·~-~"' ~~j:.:.:~:~.-.... ~: . ..:: .... .::;:"~::~ •.. ;;~ 
•Lr.e ••• •n1L~a. A• .,.1,.1 aai•r• •"• lacra• ...,_ clpro.lud~, "".-~T&c,<>rota_l•t.•. 
- ..., t11~t .... la, •- éa ..,.<; .. da .te 111'1,. ... -- I.Micaçiie auUd"'u ,..,... 
,.Mitb •10! • "'=te .. lllé .,..1 ; ••c• qôda •. 
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a Ali .. hl ,..., .. lllodlu.- i'• .... lo>&f.,.\, ........ ,.., •• •••t-•, • ~r.r'h ' .; • .-t• K e1'111,.. • u·•aer • .... uç.õ ........ , ........ .r .. •r .. u·• .,,, ... ...,. 
•• ual .. l• - u,.dçi;:ca .,.atah. 

J, ~,.,. ~·.,,~,. •""""h I, •• ... ~'N~Jciõ••• """r .. ,..,_,;, ~· sf..,.ta~,... ••"'.!. 
, .... • ~.-1 r .. oc .. , "'" .. ...,., • ,..,\ti<' ,. ... ,.,...,, kt•dror...,_ ola c ....... ~ .... , •·~""' 
"-rrla .. an"""•• ~•rl•b~ol""• • lac .. ••~~• • ,. .. ,...,., •n•l l•vu Cl'' ..,.,..,,.,.;. "'""• 
ric-a ., c.or· ol<" t<~c....,,....t• r•r -•• H ct-llo>M ... lacU'·• .. _,., ,, . .,.- ..., 
.,.tii;11 p11tol;,·.o, r•t•• ,...,...,JçU.-e ,.,._ "•t•r nc...,..lcl-...!•" ... rnl~e...JfO .... " 
..,._ta.,..,. ra••n .,.'1' n•tlr .. .,, Q.<An•• • .; ""'ulvo·re. ,..,... ..... aroll.,,ttlaa, ""'-

• ... .,.... r ... ..., .. ,..., -'• .. -••• a--'"• .... lr•P• a ,.,h:ac;i. ,.., .... -:'" .. 
.......,, • .., ...,.,.,htnt-., •• ,.41olou. h•••I•Mo • "''--t• ... arei .. 158, .. ~. 
alalau·aeM1 .....,_ -trar - ........... ., .. •ht•• • .,rUhu • "'!- fac:~• "!. 
..... _ .... ·- c:-~·- .. _ ....... , •• , ............ - .,. ............ --
.,..el ........ J .. tu.,.,... .. , ..... - ,..c•t••- -.c: ..... ..... a.,. ....... -. 
- ........ rh•• illo• pacata• • .... ...,.r..,. • ..._ ,... .. , •• poM .. r, - .- .tlll ...... 
.. lt• à 11 IMicotÕe• l,.u ... a • ào CGUa, ia .tlapodce.o pn•lnaa -.a~:d .. UJ 
,.u-• u fll~ru ••• .. , ..... ...,.....,.,;. .... •-rro~rdola. • 1-.c-t•,.... · 
-s. .. Nln -"• .-. • ••tahlü ..... •• .....,&lc:~• .... -t..U. unaa-•l•r ...,,n ... . 
t. ....... • ..... H .., • -~- ... ~•u• nl .. • -.na- ... •l• * - ~ 
111 • ..._ .... ...,to&, ..... u.n 4eo ,. .. r ..... l. •••• 4hriauo .,. ... , 
e) •ou:c .. • conM• ,....uh ...., c..:>, - fft • c.oo!'"• .?'Ir• " .1• .... t. • ..... 11.-

-..oM• p..-lõ.llcu .. ~>-<:1-•-nt&.a-l&J,,..raard• ~·· oii...,_!!., h-"'' 
.. ) .-uucôe• ,.riMlc:•• _,.........,. - •ni.,. IC.2, .,.raanf• '"· d'- c;, 

• ,._. •• ... cro• r-.... ; .. ror • ,. .... , ~ .... •b4oo -!t1h ....... r •• 
<fhth.tao pu• •• ,..q_. _ _,.,..., •• atl(Uat•• .,..•t•• •Ut.&ll •la 
u•- • -~•cio "rach• ..,._u• (,..,. ..... _..:~..._d. 

7. o ..-.:et• .,. a· •la ••• .. - ... • rasl•rr.,•• - 411• "'•"•• - ,.•I• "-ela-
., ... i coJ..,.- .._ ... M - .... -'"• .. eart:ao .., - - -•• 4UotlM•I a"!. 
la •t•rl~r .... .era ...... - c....., caoo, a •t ,,.,..ta ""notl\111 pr.Krlta - ordp 
ao • ..,.oiar•f~ 1•, .u-• •· Qu•...,. A!ii '!.ii_~:::.i••--1•• "" r-• .. • nslau·.,.•.­
-.n-tu •- wlar 4•clu••>; t.Ma• ••t .. -t.ea: ..._ .... -uu M - atkMta ....._,... . 

•· o -~..,... ••pOdd c•t .. ,;. • f•llla • ..,J,.., • itrat.._ .- _,_. .... -
• Ptbil u. • .,.r.iarafo 19. 

t. o,. .... ~ .. t. . .:;....,., ................ ln•M ... ., liD .. u .. . 

M. o. eoan.l .. ,.rw.ot.,.re~ , .... .....,. t•t• ,...._to ""'{~1~ - - ......,lu 
..... IoM• ,. .. , - •a*•d• Ht.ora.iaola, U•l•• •• ~lo:-• ... ~ <!~'-"" 
..... (poo.....CIII ... -1 .. ) ,. .......... CJM&- pari a11ta .... ..,ÚI• 

1lo c- ..,hta• a ..,,. t11n1pona, •• •-4lcioll• ....... · Mf lPI~r!"• - -~~~-
.n.to ....... .,_ ... ,. - o100rlllo ••r•dll ... tft •• AM.lftbU-• 111-.-..... 
... .,. • .. ..t..tU...• ... •r.\IIUu.c:M ... •t•• •h'-• . ' 

lnfaa, lS. .. ..-.. .. ., ... 
lo ... I•X.• .. _..., .. , .. -f•r~~{ ...... - I--·· C 12 --• ~~-
.. ...,..,~. ata .ii coi-H• .._, ... ,. - --•.,. __.. ........ • •••••Uc:.-
-d.-r eairu c.. w.tor Mc1or ..... ••u1 .. ..io •• c•rl•er, • .,... tr .... -
•riCtan• ..._.,, .... r ... • -uçio "7-~11• ~·-~o• (.foi ... • ..,, .. ,. lar• -;!! 
-lefot " fiz.a<~o ... r .. d.o..-oue ... ,. ..... r .. .., .0. -h *' ,,....,..., reahn~•: • 
... bli ,_, .. , rasiuradn, • ... walopc ê. ,.. -•J.ü 4o poo•{-t,pn• ..... ~-
_....,. ü 1_.._., ...,huôráu. X.• nl•Qii.o• -tr• ,.r ... noJ•• ......,.llltraoc-• 
.. ,.,. ... _ - ... ,......, oolora ••t• ... ...,t.,. o corni.o ,..~t.iPitl ~. ~h:iu ror..•! 
h,_. nlie- .. ..,t•'t" ofo ror.o1iido c 12 ... aorreio ,....,..n•t• M, -·.r~. 
a. ,...lolur•tã.o• ,........., por ocor•• ••••d•l•• _..,to..r •"" •• ...,...J:c-a• _ .... ·-=···lw-•t• -~- .... , •• aie •d- .. __....... .... - , ...... a.! .. 

., 

., 
., 

., 

cauda ••1·••Uolor pneru::boo , foi ... • ..,bo ee. .t"""• •• •c•X.•• '' •h 
-uata •• - .~ .. ~rao;,d,. ao pn ... t• an'-'> • •• aniso• U7 • ..,..1611" 

""~-;_:;:,,_··:c::::c,c.:.,., ... :,;:.~:;~l!~~:~~:~~~~~~~~~;;: ,..,. ... .,.. ..... -1•• _, ••• 
...-.... ll .... ,.,~ ... ..,,..,; 

Q.la41 ... Ul: • .,. .. rt..,.. •• .. 1•• • •• ,..,.n• H 11ojacq. 1''Chtn.M• ... 
•• CHUI C.. ... 1!11' 4•c:!arUo i ...... q ..... , ..... ""Mr1 ..... e.P.,rta, aJ­
IIilllll<>o <I ~-lCIÇOiq 40 -GtO ~a·lht .. •1paciah 411 .. jiUI n&hrr ...... 
(artia• U1J, ~. poh• •• !---!•• VD•3 (•rtla• 1.511) • ~. tataaua 11.11 .. t•r 
da• Z14h ....,.., • a~""<Uç- ,..,. ao•d,.•t" • ..,.a"'l"••• ,...,.,te. .., -• .. ..; 
••l•t 4•c:lara4o: • ·~,. ... '""_.. i INc:dt.a ;..: ~•1 ........ _ ••lar ._ .... ~ ............. _ . ........, .. , . -
Qaaolno. 1111 •••• ..,,,. .... i ..... ~nr .... ã ""'"""'ç;.. ~•• .,,,uçõ~• .. rriu.ira 
.. ... .,.. ..,,..rt;.,ci• ,..., aie colo.actaa •• 11111 • •t••-'• ,..r•n•t• .. , 
-ac:Mia.U a caq• pa1c...t; " 

., 

.e4:,, ., • ,.....,N,,;\1 -t, .... ~ JO ···!•i.••"'" , .. ~ _ ... ,h,I:~1'···'J (i :'A"~ 
..... - ............. ti~-~ ......... ,,!11 ............... 1 _ ....... f~ ... ~.:. 
~lrb, per .. tr• , ... , M• t""lc"u _ ... 'tU .... , """''"'" • e ...... 
..-cu ....... , •• '-'" ...... ~ ... ce•t•• • -• .w.l.,lauaç- .,, ••• 1 ••-
tt.ult"la ..... ·•r ••1111'-• _ .,,.. .. ..,.,, •-•""'"""• "'' "••f'!t'~,.;.,, 
,..l,.htraçiii ... qu...,, ..... .AoiJO.Ir!noaç; •• ,., ...... _, __ .,.,.·,. , .. ....,..,u ...... ii lPiacdo;M •'!• •d•• _,,.,.. ,. •li,...•u• ..,, ..... u, •• (all· ... •>. • ""'"'t"'•'" ••• .. ••• '""RI•~•• :o•r~ ~ • .. nor:i~ •• ••l"·~r;:;, 
• ..... t,...,.• ••• ... ta•••du r•n..,~•,., .. ,:;: Ah':'l;ou..,.• .. 4~ .:.~.;.,. •··· 
•- , .... b"••Ja• .,, ~·v . . ua. ••~• ... ••~ "'~"ci""~ ... .,,. .,.,.,.,o .... , 
•"'• •• ,,..,...,, H ••...,lço ......,t•• • •• _,,., • ..., • .., .. ...,_,,..,ç;; .. 4(..-.r: 
M• • e•rr•la' _,...,...,. ..- •at"•- .., .. " • i•r,..lt .. • ,......,tal 
Qlllaolc-e 9[1 •••• .. Mra •-~~ .. -~~ i ! .. cdç-io ••• .._ ... , r-..I•UHao 
......... •• ••• •cl-l,...•.r• 1hta• ••paclai•· .. •• Aolooh•iuroç-õ~r 
••~"~"••,...-u, c~taa•~- •- kar4• • raa,.ho •• t ... c:oit:M. atokl o1u 
,.~•·• r .. latr""''• a ..-w .... ..,,, .. r-•••• '-•rl• ..... -~· • 
_,......,. .. H f•ll•• ~ .... ,,.., • .,., ••r l.,..icada ... ~ -u••• • - •1••-
.d-• (arcl1• U7, ,. ... ,...., .. N). O.•M" • .._.,..,.iç.i•..;. c.Mi,...,r , .... , .. 
,.. r .. hll".,••• a -..çiia _,_,.. .. flluot• - l!U..tra \'1, 

;, b .,_lahU••• ...... ooiitaot - .,.. .... - wbtll• i •loMr.o;iio V. ,.,..,. ·­
..... "" ~- rvk.lc•• .. ,1.-ntnr• • loll" .. "''-•.., .iii aluraçio 4o• ..... NI -_, ........ -...... _ ......... 
'· q,.,u,,e • corNio pe~t- úa t- _,, .,_, .. .uc- • llfttna•r a -
....-r•f.• ean-••,.... ... •t• a,.,..., - ~~·~· •11tra- •• Mllininr•tôa• ,..,..olvl.ta•• 
.. folha• M .,.h., aio oico .,._......•~ ... aplica~ olo paroisr•l• 29 0 •H-• a, • 
•- cerni• h•lu~•• • .... .t•r- f•ll•• ,.. ..,,.o Mpd,., .. •-•.i.cio .. rc­
rh•a - - rr•u""'" ._ •••••III~ _ .. ., •• _,...,., •• aio ........ tolha ,.. ..,,._,nha. 

Anl&• 1Sf 
a.oc-wu. .. u ••• .--... , ..... .,..... • 

1. .,.,_- ••- *t .. ucoo;-X. • ).....:Cr•fo 2'9. •• r-•-• rql~tr•""'" .-. ail 
_,,....,..,, '"•cdta• t ... n .. t•u•t-.r;•- '!"adro"'' ã f~lha "• ..,, .... """.,.., .. r 
...... •• .., wid"'• Uno• ,,.,..,w. - confo,.lol•• c- • -.lo c I) - •-­
... - .,..,,tJtlol<;., - .,Hno V[ • - "'•""""" ..., ..,.,,..,..,to .ii: rott>.a ,., ott.l.­
-· O •• .. lbuo ••,.c:l.d• i.••duatoirlo •• • .W.I,.htr..,;,.,.. ••clno flur 
• P••lll•· .AI .-rcr-1;4 .. 1l•t.A• •- '-~lcar • _..., -.oro "• '"'""" C"<l "' ••­
cJ.enaolo .. f1llla *> -ha ·o~~• ••,..4io. eernii)OCIIIdetlt•. ~-.to Mo .,, ....... •õiria• 
l!en• • .,..dd•, ....... liht. .. ~~ aláa 4.hoo, Hr -•ra.t•• c- -a ,..;d,o:- • 
.aplica•• • .,.,o:tuc-..u • ca41a ~t-· A "'""dol&41 ••• r-n•• r~l.,.tra­
•• .,,. ,..,._ Mr b•crltu ..,.;., - • .,.., 1bu ••pecial ou - .,.z..., WJ q 
••1M. .H ...-:t .. , .u .. ha-M il .,_ - .. • n.,...c.ci- f•-.oliria • 

Z, AI ...,lat:nreo;õ.a ,..._ -n- _. . ..,.,.,., ,_.. • l••crl.ç"io al.abal ~., • .....,..! 
M• fWI!Ihrr .. u. A ,..._ri<lado _çett.fl - r-••••• 4 •••c:dca.., • ..,,... lU •• t• 
U.. 4o ... i ... Qoo•M• •_-..&lç-.., _,.. .... ~- wiri-.•ll«>• ~. r-.. u r~i•- · 
cr.,••• -. • ..,.. • - ••r "'""•1• - '1'•1 ••t:i hu:arid• • 1'•1"- ,.., -ho, ~~~ 
Wa :IKloolr -• lln• ••pet"C:hl """ ~ "",._,,.., l.ooc•-'• .,.... -cc""'~ •·• oT . 
.... ,_, • -~l.olaol• total 4a ~-.. r•hnllll ... , -1• hocluiol•• • .\ """"~'= 
, :::• .::.. -:!• ... !:~~:...::..::•:= .::7 .. ~ tal ... •• --"• iii ~,..,......_ _.. 
~. Ao .,..lllioueç;.. JIOd- so~Wir ... • .. rã.trato 2t .io é •plic-...1 - .,._ 
l-. ,..w. MP 1 -J•it.o• • r .. iar ... -laniri•-

o4o. • o. •J•t•• o: .. hrr,..•• a, c:on1- •· ........ ll.ou• ..,...,.teu ..,..,.,laua 
M ....... r. ·••• 1io r.,.lli.to• • --W...lo• -.r.; ...... - ••co• •ht;.Pites ..,.. 

:::..-=~= :-:!!-::::....-:~"'!.. ... ~: .. ::. ~ ... ,:..::1::!~ o~:".!::~~=::..':~:.~~ 
ria plbtlca. Aa U.pc••aõc:• ot•• ai.,.._,. •• lacr•• •• c..-11oo., 4o• l•croo •• 
,..., • .,.,. .. ropr....,..tr, • raractar•' ..__, • ...,. ... c•na!o ~~~ ari;'"" -
- 1Mlc:•o;io ... ucieau ,.. ... F• .. HLI' •• • -- ••j• ld•nLHicaolo. 0• ••c•• 
• -.rrHao "'"' to.....ta• ,..._ IIU ~i.tufd.,,. por ucua- "'"tôiri.a pl::iatf.­
,. lao::...,.o• ,...~ Plolaa- • """"t!!'• lia -•••• r•\i•tr...t••' aio c.ludtic .. ol3o 
- caota -rado co•l•....,. • .... or·•- • loM<::ri.çii<J. QoJ&o.le c• ,. ... ...,. ou wã­
rl';• Iiii•• ••1'""'•'•· "'""'" -.. ~-~..., .._., '"" -pa.c~t.ad• j.,nuo ~ •• r••~ 
cl .... r-•••• ~entarra.f&• c coi~M• -daa 4o priM•tra •IIJaw ... -.on:ado.­
• -•• ~~~ ...,. .. ..,. :nUii.dao VUlo• •.....,_·cada n "-• "11 """" - lUta .,.,...... 
dal - ... 1io 1-o:dt.oa .o• ... j•""" -.. lii.C:l .. Idoa. 
J. ..•••lwad4o·• ceorolo tnotr... •• ~~õ-,.r Õnl'•reau~ ... • ..,.,,....;o ,..i-
~=e ~:7:1 ~;:;!·~:!;.: : t:r".!t~~ ~:;:';~r::~ !::-;~~~~ -~ 
"· A• .................. ~~~~ ... &. io.iu ""'-.--=•• ••c-..... liiMrl••- --
_. .... ....,. ~ ... 1'<101C'IINO •!"<11-.i_riA$0 . _ . 

7. T•n• •""'• ,. •• t"'l• •• ...... -..k.4ne úu:lub _...! ... 600 ..._....,, .. 
.. , ~laU•ol.u. 

•. S..""""" .. •"'' .... - ''"'""'t• - ~ - ...................... 1'~1•\"1' ..... , ~nd.o ... . 
..._ ,...,.,,. .,. ~a.: ... ..,,,...,t'l:~•n• ,...., - .. c~ot-•• .-c-.-ciU (INi.r......S.• -~ 

_ .hi'VUI • ~-c•ü.i.,. 

Anfa• UI • , 
llllc-'-!'-.. d' â11 cutu - w<llol't•c~ 

J. e ..-r•d• ,._ ... c• _,.,.u.r ..._. •• an:a•.c- •.ltlet ..,t:laraolo -
pla1 • "-' .. ' aap•cl•l• - conf., .. .......,- • -Mie1• \'D .J - -... -. 
u48• .... ~U•• •-'ti"'"' .... ,. ... _. lô-..... • 

1. AI oe.oru.ao c• 'Nla1' UC'la ...... lo--•- •• · aula• • ..._ ... --
wiriA• -rr...,• ••~~c:lal• •t.,.ol ••«• IIi,. ... t..,., - ,...1 f•n•, ... n•-
... per f•ta • loc"r""" ~ c•ra fba - :ta11o1-. .. ..,~r•• eea • •iaar. 4• car ... w 
,._tHtll .,.,.Uor; ..... paaoc.•. a.-a~ "Vat•n• ,..clarM••'"· 

J. • ••• .ra .. .,_ ..... ..,... - ,Í.t•.ca..- -• ., ... ,alar o~ec:t.ar ... • ,.,.._ 
~ i-w .. - _,, .... ~. ,.,.. ,..,.._......,. .,.. ~.ac.., .. •• .... . 

a. a. ... •t~• ... _.1.,.., --·•'"' ................ ca.• ......... r racN•-- ..... ,. a-•• tt"........, a l .. icas;ã. ~ M Aol•dal.ocraçia •• .. q_ .... 
..... lç .... -· .... ,.....~. ••• ,.-..;_ ... ~ ........ ,ç ... •lJIÍ ... ., .. 
...,_ liln' ... •- ........ .......,, ,... .......... car'-"' C&...._ .. -..ai• 
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•••·fi~ ·- UI' ... UI M lHH ....... ··- ~· llpr• ..... l~&l 
-·· •lt'- ... ~· .. -· 
s. .. • .,..nc.t"'M ... • l'ol-• 4n un.•• - ••ln .. elan .. • •.ltlr, ele• 
..... "" ho••rl"'' .- ••ta ..,1.4-nte lee!wlla • bc:.r .. a c-·""" .,. et.o-110. 

e.~ O ,..cece. • _,_,, ... • .. ~o ,..,., ...... ••r~uf ftlon. ••-ciei... ; 
l..tifU. W.. .. .,, .. , eu - ••c~ """ N<~te..a.. •• r-u•• resi1t.t .. 11 .,. u .,.,;n 
.~~,~~ .... --·• M .. Cell ... - IIICI '1"1 laclod, ...... h!O.JI1ooln~e 0 el irdllt.ll• -

:=-:·::.r.;-:..·: =:·::: !:!:~·:: :::,!:-=!:!•::t: ::~::.::.,:-.;: ':!7-
::~..!: ... -~• • o:uJ• ....,. ;,;; tU... • •••'-.. u.-cial ..- l.c1 .. 1 • rol.,. 

f, I. ••1• _,, ........ ltqnt;.. una .. c:- ••ter .. cbr ........ tllhl'- f"'l'l•l• 
ee eet..te • .. ,.,,..,, •• po••f,.cl, •• ,., .. klrd• ..,,,r!er ., -c:."""""""'"' '-'f"C':' 
dW.Ute a ... n .. ra U[du •- .,. tal ,.,.;c1H •b:• i..tcL\:1,1 .,hi••i-. -

......... 
~1..,_11&0 ... •lee p411Uh 

.. -1•• •ntela ...,_laha<loR • 4e..:o!Mno ,;, ''""""'' M _......,.., 4htleto 
.,... • .,.. MI' laaa1'l4o - J'•cota, ou - •~ .,.. cer~tntha ~ .... r•rf.at~•­
... •• a...,c ... aa-ca, - pacora ... • aac.oo '-• ••l•r•a olecierado•• Ocor'~'• • 

::-.;..-. "'!~;;:·::: ;:~&;:.;:'7::"•;: ::r:;-!::::~::; I: r;::::. -: .. ~:;!•;:!: 
.. , ..... • .....,.o11ç;., aio ir~d .. lr ano r-••••• r.-ahuaua """ .... .,r.,. Mo:la'!' . .o:.= 
.... •• Yalea •• tento .. o: • ea110 0 '•• r-e• .. • n.atu r••""lao aiot r•l.atr•olaa 
.,;. nlecaol.,. - ..... tope ~· tetnt&o • rolN M nh•.,. -•n·Maa e.a •••• Gt• ..... 
.lftlp 160 

lllocl-l~ato Ma P]etoa .,.pnaaoa • .. t$t'U.,.....IItb .,;:na; bti•C...a ua 
...... ~ ... OIVPfl'fÍd• 

t. i. ~-· ,. ~•••• orolll'itlaa •>~Praauoa ~ air .. a • acdula .. .,_ -
ana {x) 110 acpa;o c:ornapall.a.nc• olo •-oiro t .. f•lhl •• ..,lia (uti&o 15i, ~ 
l'jpda 2\t0 alfMI l) o =- __ ' _ _ - _ -' 

lo Ü _ .... lwpriUII oii!ftJirill 0 ;...1' - 1 ... , R RI CGUIIJ9<m4ifte(,l.l PftU 
_.lahtaa, ,..-c" -ro la4o, a.i.o 111'\IP•••• .. -rr•"'• •hcl.aroa -~-· M ad­
...,taa """ rraan, .. cara<:ttl'll •dto a,araaua, a acacã "&xtraaa.o" • a -
e'e ..,ia .afta'". lu•• -rradoa a.i.o inMri.Ua, ,..taa corrdoa pa~taataa, -
-z.,. •- .. -n. a folloa .:!• • .,,.., ,. .... .,...,...,.. • • .,.,u.cJo. · 

J, c..c ...... ••uo • ...,..,..,.,. ti ... r """" ••r fbaH- J"acota w ._ aaeo ... r• 
•- c.abtr• .. • (~>rdlb U4, paria"rlfa 19), •• -r-r•""• .. , raoõra .. • ... 1'11. 
•• a ... ~.,......C..cl•• ai .. ••• .;.. c:olauoloa .. ••• e:rtanut_ -

t. oa .. J-• •-.oraaaoa n1i1t-raoloa• a a c:onu,.,.,.;,..,u, ftra• nalltraofa 'do 
t-1•(••• .,_for- .,.. o~. •ntra oa .&.-ia o"J•t.,. r•liltr•ot<>o. a a -açio, 
.............. 0\1 Mllia a!Ôtlt•" • MlOtlfb •• col ...... MOb...n•ÇÕea" do 111. ... 1!11'0 n oh f­... ···-Ou """'' lhtaa ••p•ci•i• c n, .. hante.,. lnacdçio .s.. U<la - .. 
J.a. Elo ea.ae .&. i•..:dcio llob•l. 1 pnoaeaca •••••...,"lj•toa nal.atr..&oa •·-ri::. 
:~:;. ":.í~;:.' ~ 'r~t~:-: !!~::~~::~.:.:::-:: :!a!: !:1

::..":.:
1
-

w S., .. ftaa.t• .. lnu:-rlciio d&c cartaa COII Yalor •u:l.ar..SO a .,. ... ntra•-• 
.. lN ... & OU .. ~~ Yia Ún•. 

'*"'""' 161 
-s~te .. ~r• .. •• a1Nien;a4oa • - ..... ,t,Utirio 

c.la -1• aapadal C'll -t•n"- ~raaao• enda1'11;&4oll a--~ ••t.l .. titio • 
- • -~ o~o.ul-, •- ••ur .. ni<ia M, o. li• ,g ni,..,.u c za""' AV a.,_ • 
laua ,._ -tü.ac.,laa ao in ulo • ~rior .U~ito, 411 ~_oitliii.V.t&-..dcra~ 
c-... ar, MDica-.. ,.to ~·-~•nte • "' ca10Cio tO<l.o• •• l.nto~o;ã•• a raapal.co 
.... aclutide. A at~ta •• .w ... •c•-nce..,. MI' .. tala .,.Ucieu-ntc 
lfalü, ,.,.lia fo-rte. -tida ~tliulc.a, pata-1"1oe""" • .,..1 "'eholo._·,.na­
*ala • au.a.-r .. a~ .. • - Uh<Sao ...... il-n~a aio ....._. ou 1af•dM'Ia a 
to •. uo-, -- coiJ.uincla·ola :.... A~-..,~~-~ u. • r.wua-

.... a ..... lr IRMII -111 - ftlllftt ... •• ..... ca.., aio lnactiU& IIW IIIIMh• 
" .. 1•1 ....... , .. c n - - llatl • .,..~:~ •• c u e... - &Ô oil>j&to ........ 
...... • a lo. na M ,..., "r -toe:.,• .. ""'I- ...... n•cõaa'". 

......... ~~~ 
1t1111wu• .. ,. ...... ,cM·a 

1. · M •tl~t,..taa ••• -••• ..,.,. MI' confeecl..,.4u- tala eufhl•r~t•-nte rl 
a~ ... drl& l'liethe, - .. ,..liio ferto, ,pel'l.-i•h& .... pepel .,ohclo .,_ ,.... .. u:: 

- ntiOl• • traur - llh&a. O .... ,.,,....tclon••n~• • o ""' te,.to. deve,. Uol•M.o 
n•rNud-r • _..lo e Zl'.IMI•· Jl.ae rwb;õaa lfttfa con•l~e ll•htof•• poodite 
..., 01111"-1 ..Cl~t..,.~••- opep.t fone; eaue 1i1t1-a "'•""•• contudo, ter·- C&r­
UI C:ot;!•htiincla !>.Íra rulath .ia dlv'IUI& .. nil',ul•~ÕeiÍ • q- aio euj•it .. 11 ..., 
~·~C'!II "!• L"'KI&IO •• ';""'""'''th;l•llte. o\1 4oti.~t"!ltll No 'confecdonadaa c- ._,­
""'\1~11~•4 (01"&11 
I) • ·- "n.:llaico, ,. ... ••-••• ,...., c•ftterot.a. r-•••• 1'11a;htrldca, Cartaa .,_ 

., 

•• 
.,, 

ftliH' .. 11'1&uok> a/ou a folU "' .... leal ' · 

-- N.-• .,.. ... u ..-1•111 11.- ·.,. ... -c.-...,_ ... , ... ,ua.irt.a ••• -

~~:!!":O!!::l. ... •tala •-lr~loa .... • Yia U • ..,. .. ff•l• o •I• &.in•. 
lt -• .. • alet•• (E.&n••• canMa ... auh, janda • pu.,ll.ucõaa l'"'üi 

•tcaa a •trce ~· .. •>. · -
Jr ,.....h J'Oit.ioldo• IIII aran"" lll&lllt1~ JlllÓa ••h&r~• " J'O'f ""I ~ 

taa o......., • ...:h••l-ot• opor •1• M -rficS., a..-t-du .,._:: 
...... aâo ,Mftl•14o• ao r-tll'&tel • -nçio ".Jono-h" ou "JX" dat:' 
-tar M •t~t• ...,_.,.,r.:: •• •tal IJ>Ift•& cet~<hrcne ~-•-

:t:.t:;. ~-:r:-~!-=. :~:'::-::·.~"::::·;>:!.!:~"!:.:": .. : 
jllolo • ...,.;.. "Ja"""h.- .. • I Mie-cio "JX", •• '""Uc .. -tó•• , ... i.Wlc&i 
U ac .. u• ... ,.... - ,..Jit •- - ftl: ..,.. - a ,_,.. •ão ·,..na­
..._ - ar...,. ,.....ti .. M, b •-h •••• ,.ue- •• ""' u&I• lntal"'> 
• t:uc-to',.ll'ioldtii-rl.e • ..,.. .... do ao• jo"'da; 

• --..r ,dan, ,..~,. .•• •b• ..,.. ':"""'•""- a,..,z,..tv .... ftta l..,.-.••o•, eeco-• •-•• pa~•-..-......• or4iurto.a • putrlto:a~õooa I'C'C:I.Õdic .. que nie 11 
.... ~ •ac:i..,. .. • .a all•• ~· b- :W.' A' -..cio ..,.bii.cecõea pniôdiê .. • 
.... aar -ta4a _... nr..-u -1 ,.....,. aa -1•• .,.. .... co.,tiv•re• -..-•­
........ cataiJOrb, 

~ -~·. ,..u .. •1 .. ·- ..... caoot• ..... -~·· 'NI:ia• ... et>e••h•h& .... et:(p.. . 

2. & et~•t• A -la 01!1 .. JNICOtl' .- _...._ • fot• .... ..,,.., (.rdao 156) - _...,n rraaaa6o a 1o.na 1' t:r~ M - -h• -..ro.nta • JOd& ~""'l''l>rt•r 
• Wluc~ .._ •-d .... • •la• J.a.cb{ol&o. .. •••••licio. 
J. -. •t•ta k-.j t-IWII ..... .- -=u~ .. )'aot'• -- Uc:M .,. s :a: ) 
-.t'-at1:- .. - ... eoria'•ill4aa- ,..nill'•fo 19~ - lti'l.,.tl a 1ut t ....... 
,.. Mr ·~u .... .t-~ -11!&1 fido& ....... a~~~a •toca. 

•· 'u CRtu """ ~ fttoat:..Cia• •tot.._I.,.S ,.....d_h ta.f&cdo .. a -
a&H:I. .. .-o arttao tU aio l11<:lali .. - -••• .::bdr~ua... e..a. -1• .,...., tr•ta-r 

::t:':-.::·~~:-:.!::: :::.,:;".:::I::·~::::"': tc":.t!t!:U:~:.:.."!. 
~caaMdo i li-cio H U~a. Al.ê. M •(abole ,.rtkuln ia• ~uea 4. "auba 
tiadaa l.a.faccheaa", .... fie \a ......, ..- 11 -cHa, "Soobati..:h bfccd.o1a" •­
;t1~ ... "- .... • _-.,....ato, -iau J..ilat-ata •• .. tori4a_daa •• ...... 

S. • •M tfttlr .. •taa .::oat ...... 1 a oh ato• iHIIto& d• Ut oo••• .. 
t'r-a .., •' • UI t• ... •n•n • at -i:• C: a..V. tt•-r .. earecc&tltl 

O I - ... I od CIC.O>, &<"llta , 

.6-. , U .• tl.Wtaa ,..;. - a ladtco.çã•• boprHu .O ........ .,aracU-ru tatl-• 
la- ..., ton:cl.e '"'l'o•Hol'e;i a, - IC"C.Tlh>, ê -· elo co'rfti.o .. Matinco, re1: 
JIICC.(Y-It'l p~ldo~ ;I~ ·'"\avta& "'41" • "'pe..a", "--l ... acclida ~~ •o•­
a[~t •• •. !ooo4lcaç_aa ia •J.' I• IIQc•i .. ~ta 1 1 11 •• apo:<IIc-• for- cn-.:•lliah• •• 'ltC Yla .. thboa, o -• 4o .... to. O.,.. •o .,orulo M CcatÚio t-bêiot. -­
iaprauo - caracter•• "'"'~"'"""'• M ... rlio ...:nlc•l, • ca.ola laod<> "" Uhó"a .U 
etlotoleta. trai pcr.utll 'lfttt<t <iii ,.r. •• J'Or ... t. eadtt.a aio afatu-.lal por M'rYi 
~· 411.ratoa • MS rlll•çÕa& . .,... -taoa p:oi:M& ... o ,.,.ir• ezor•••-cate, eu ai 
IMicaçõ .. ,.;.. c-plotl .. u pda .-;i• .. •:eu ü aa[i&1' 4o ..:.o.r• ia -pa41lçio 
• .. poRO •• •••Mr..,.a, 
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o~~· r,,.,•JifiCafVa ... ,.. era~::tC'C'! (li} 
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'• J ...... ' ;; •• ..•.. .... . 
--------·------'------

-------,,.,.o;;;,,J""r.~rõ~~-- --
•• F'-----m,::r.,~,."r0 u'"'"''"o do "'".,;."~·'"""'"";-----------------
'!!!!_ ____ -· ---· ............................. ------ -~ ........ - -- -----. ----------4----·--

----~ift;f,'ê'Õ;Õ)o .. :ot"'YOI dO Utn•Cicnf~ 0 fOflfiOio O tOf Õo>ooo"b"-10;;,.,-,õ,;;"'·------
O.SCrlc'~ •••• •••••-•••••.:, ·••••••. • -~ ~··•••••• •••••• ........ ••••-·••••••-••••••,. 

---,mJliite;rro·õ:="••"•~·-----------r.iH••'•"•""'""'"'~•"'o~:n ------

------·-------·-------·---

--------------· 

•• jr.O.G.~, .. ,.,,:;;f .. 'j..,j~~;::,;;,~·,.,, .... ~·! 
·:~!"~--L-:l::.r:.rl_!!_i:::~ :-,:- ·-- .. --··-·----~-:_.---· _.;.... __ _,;_..., ___ :.:_~~ 

. · luo:u;oo~n ol'> ,..':.!'"10 tN• Clt' fO'Iolol;,;• •ll 

rc;r "''~~11.'1 e~O;::c., : .. 
··-- -'""- -· 'i; .•. :.a.-~-= ;·;..!:i.i~-... ---- -------·-ro;·;:;~r.;~,;,; ... :, · · ----·--
d~ • . 

-··· · ---·-·F.;·" ... ~:; .r~-:··•_:f·f:·~~ .!t:~,;.,,-,;;r;o--··-- --·--- ---- -:---. --·­.. ~. _ _._ ------·---- ---. -----. --·-- --- .. ---· .. -........... ----.- ------------ --. -.. --·-- ... . ----' 
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6672 Novembro de 1990 

I 

DIÁRIO po CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

\,o , .... : .... ·-----·--·--,--··----- '·----- -·-----

IE:~olo r<i9•ntt oi1N'f tu d'lvol~ida tl!'l rr•1•••r;o no veuo Ptlo 
wlo -'• tàr f(l.,ft.to!:eo OY de 1.upo;•flc:ocl 

RESPOSTA OA /l.Gí?:NCII\ !lE OESTU.fO qut! desl<:!co e devolve esta página ihteira Ô a9ê.nc:ia de 
poslo~crn do pedicio cu oo servi;o 6lõpeciai -nenle desianado 

I.Pedldodo,ttlroi.Ju 

ll.hdicfq d(' fl'f.dlfiC:GÇi'hl 

1 ;~o """err.ro 

I 

o;:b;,.ro c:m ou~\IU, I ~rvidom~"'• recapccU:/.;. potG o 
•owtuer;o lndu:nr.~ r.lln;~o por viu 
wr·dõ·•p"rJ"'c:o 

'iõ"õtn\fc.Tc"Ç~;jCiõ~f:Tp;'iidO'---------------------

I O .,o•dt:~nle do ra~"'lmho "'" q.,~~t.:io é llt'Yidoft'tnl• 

.. ]!?_~~~--- "']ll•O•Iificudo ('')t ..... r..,.~:•r 
Nc.vo uot"ntonle tfo:l rllcmool~ 

1----~-f---o--'----------~-----·-

IV.Dtvuaoa 
]0 fl:'"fltl.) ~~I \'1(1 ltl'l'tjjt.3f!CO 1'1::.0. {t'i StoliCJ~-t•lê .... ntoe r.otof;-;i!::) r01,1':J ri!IO'Ôih oef,., .. 

- utolle•ne.-.ro "-"•":.sdr•<~ 0 f.:Jwt>t lrnnsoniUt "dehill.c:s lufi!L"no .... lc.rflll 

Sábado !O 

t 



Sâbado 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) Novembro de 1990 

nrt;t.r-.~.u,çXo 
cr.Jlt I<' c::..Jin•hl'l 

r------------------~----.:::!:.:::.::.::::::.::::_ _________ ...., ___ ·-·· . ·-,. ""·. .. . 
ft141coco5n UM lin1~0 for~r~ulortfl • tuflciuolt poro t~ÔIIot eblelo'l. po,laddê' !lrftuiiCn~om•"'• pelo mtsmo 
N-'•"'• c t'ora a •11,etnoo tf••!uoohirào, 

t.f<!OI> .. ~'': 

' . .. ... . ~ 

rti;r.:r..~;:.;·~·:~~~~ó::::;; .. ·~.!;,;,~~~.:~·:·~·~m::._f~·~·~·~·~·:'d:·~·:.!oe:.::••:...:·~·c·~··~·:"':":•~·~·é.'.(~·~·:"'~·:;•~·~·~·~·'..·~u-d~.·~·~"~·~·~·~·~·~··~l~------·------
f00""-''~'"''----·-----l.-l-'lL·~·~·~·~!:,!•~·~"~·c.._ ____ .J.f-_tl!·.~ .. ~·~·;,•·~·~·'-----~DLJ.•!•"•~·~"~'~·!__lrl •""~''''"-

t:Jcorte 

p tm,ru"SO 

Qc.r1ao pt»tot 

O Pequeno- eni::olflanda o 

fh.J,., ••• """~""-------+. n . .!;~·~·"::·~""==""c:---~----------­~- t.!~~~~lc do rumbojs.:o • moedu 

hrtumboitci 

-- ............ -....................... -·---- -- -·----- .. -- ---- _______ .:,_ ____ .. ... 

.. ---------------- --- ----------------------------.------

...... -- -- ------- .. --·----- ---- ---- - .. -- -- - - -.-- ... -- -- ... -

.. -.. -.... --- .. _- .. ----- ...... -- .. ,__,- --- -------- -- . - - ~ ... ""~-- .. 

~o:ndc•oc"•"•;:-•='•"•~•o•=•--------------------'--~·-···-
~·~crfto __ fiO cobjolo O c.olod_o 

:1.!!!:.!~0--------------· ---·~------- . -- .....,. ... -·-· 
~ifllefl!..:,l'S d,l CltjOIOo . 

f;;o:-;r;;.;,:--·------·----·-- -------. - .. ._ · 

1---------·---l----·l,!"~"~·~·~-,-------------J.J!:..<!!.C'!:.!!.._. ____ ~""----.. - .... ---
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6674 Novembro de 1990 DIÁRIO DO éONGRESSO NACIONAL (Seçao II) 

-~--- ............. _,_,__, ._,, .. , 

3.fnforrnaçõe:;. portlcur1?rts fornecido:.: pela aoeneid de orlql!m 

4, tnformo('CI•·~ a 1erC!m for"~cld'!JS Pc'~';:•;..:"o'c':..::""":"~I~Õo'"'•::...-----------------
~ Jõuro 

0 obld3 ChiQOU 00 
cta•tlnotôrio 

I I Sf~t~ 

~r:ao 
1-----------+..L::C:'--~;,,o...,=~,·~ •• ~.=qaft~"Ooc-------------·------

rkt':t 0'1 dlstrib••lccl') dos 
'!lbletn de CC'f''"~poncloilll;lo 

:J?••õuub .......... 

--wOislrit>,icüo :Jtntnqo l!fi,.to ao dcul ... tm.~ 
_J~ÂII'IIcillo 

::Jt•lreqo aui'!IG pcssoollqodo aO ,,-,ric-o. dÕ dnllnotôrio 

pcoJocodo 011m uma ~oilto pcrtticulor 

h A cabo <ri b•m feei•C'Ido • '"qutor,....nlc •s•o•l~'!:-----
. . . , ------- ....... ------------------------------- ... ---1': :t .. tnlõ:n~ICI «s coiJ~'"' 6t 

co•r.,•rnorol~'lei., tetdidolt 
e.ot.r.:r~Ciftt.rrtte 

..... -"" .. -........... ----- ...... __ ...;. .... ----------------.- .. ---- ... ---- ----- ~ --
':" -- .................... - ......... -.. -..-.. .;. .. ...:;.-.. -- ... - ............... - ..... ---- .. _-_;;r_-----~ ..... .--

. . . ~ ...... - - . -.. -- .. - ----- ------------ ---;-- ...... ---- - - ... -- - -- .. - .... ~ 

·;-- .. -............ -...... --------- .:. ................ ----- ..... ----- .. ------------

O,.,,..,.,.,,,. k-tolluloÕtlfll 4f'"lll' •/~r llt.rol•h~O I'Mr" --·----- ...• --• J'411 .. fl1. ~~~- .... ~·to:; .r;.• lulvr l11.:il':\lf o ..-.?•1'" .;., p • .,,..,r.-.... ,_.. 

Sábado 10 
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'·~~;·,.:.,:·::-,. :~n•~• ._ ::~ 
r------·-~·:--------------"·~-:...:"'::::i•tll '"'"''""'~··· ... , ....... · .. ~ ... , "···~, .. ~ ............ ,. .. ~ ........ . I l·~·· ....... .;,-:;,!' 

·-~ -~ .... . 
J.,.ic.açõc:os. 1:• úui.'f Cor...,1,;r1o é ,.,tic:iento P:ir:a v.;dos •"jalos da -sC':o .-.. c.c:&corla - obi~to 
Hl:bhado.' cana c:pa valoo:: d•chud•o cno:.-ndil or4in.ida, ••~.-nda ~•"- v.alor d•chc&do -

,.,t•úo~ f{lwlto~<W-Mt' no w.a""' :orr"io, vcolo -·- rc•o;otenu ~ e:o.rc4í<~o:t• palo _,.,. ••I• <' . . 
_..., dt'ltino~dr [o,t ' ,, .. ~- .... \ 

l:o::::::;-:-,:-;;::;;:=-:------------..:.--,.;;.;c;-;: -=,-,.,------------ : : Cul'rf'i.- ~- o!r'ltino 1 lt•o• ~·· tdl-~a.- \ 1 

• I "".. ,' 

o 
o 

_ .. __ ... 

Avho dol n~loiu ,,, .. 
niio vr~:cncbiúo u·•t• 

h .. ~~~"-!~·!'~J, .. ,_ _________________ -'-----------..,..,.....::. _____ _ 
~,.~L ......... .. 
h M.r .. -!4 0 sl.L. n t:>:pru-;JO 

Y'• ~ a11cawhl ..... ,.,. ;t'-•••• "'"~' •• Olol•••• ~ or-n•~.i•cht 
i 

~ • a...er•ç.:. cr....,~io:to dO re•t•cu:.• 

________ j·--·----· 
: 

,_,.. .,no!•:•oceo cc•~!u.o 4o le•Lin.ciri.:o 

=:==---==~:::1+-·:-·-.. ·-·-----.. -"---. ------· -----· .......... ___ _ 
O.M~'• lt',wr,\M ~· d 

·-··:-·-----·--· ·--·~---- -------- !..---· --·· -··--;·-- .. 
. . : ·' .. •' 

;;;;;·;;,:·;;;;;::;;;;E ... - ... ,., ........ "_.. .... .. 
... -·-"·-·--· --· . --.. :' .. .:.:.. ........ ':---'-'-· -·--.C-C~-·--·"'-'· --'--'-~~~-......... - ................ .. 
. .;. . - . . . ·. · ... --:--. -- --·-.. ---...... -·-·---·-----·--------·-"-·---""'=-·=- ..... 

·-----·--·· ------- -· 

i .. -

hf.;;:t.Ín!l~ Q .. tor,.lc:.;i.ro <tn ""'"~<> Lkl Gncorotu.J.:.. o ub!Ua -.::;:;-;;;-;;~;;:-1;,.,. -
~r:n~ot • o fti!G ,IIO.,r)I;, .... Qo [l.ro ... -~~tofl' Q~~ ----

rt~~'rttr•"'C~' o lf'ff':"jfte•t.:~•l•' pelo _. .. ,.,C' lo tle c:-.-i:;C"a e corr~i.os 'l'c•n.v,.4J'.tou•s • 

t:r.tt..:~ioc~'> •x .~:-c:;fn'-• o ot.j•t<õo Oaca Do t.a;_----''-·..;._, __ 
' l --·---

j Alir~.:~ Qs.1.L. Q:;wo~rrclc ---·----· ··-"·---·-·-·--· ---~ .... -·-··· .... -·-··--... · 

:J·":ofr~: . 0 SJ11.l.. 0 SUf·c"Lf(ciC' , ................................... _ .. -·-·-.. ·--·-·- ........................ _ ..... ~_-... - ... -

, "a.:r~a ·_. . ~.~~~!!,_---·---'·----------~..1.-----·-
c-...-:w. ~·• ~t ..... au:. su. '" .. •r-•w•t tlo:il:r·n- - ... -

'· 
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6676 Novembro de 1990 DIÁRIO DO_ C:ONGRF.SSO NACIONAL (Seç!!o 11) 

:~~!· • _. -· r.1 ~ 1'1: .~.:. ••• __ • .o . .!:~"-~·, i ... 11! , ..... ~ , ........ ::~ ~~ ""'"'''" 

.. 
(C 12) 

Lii~;co~ •11p01.:ial CC 1.1},.,., •• ,, •• , • 

ou Cf' lOl 

·------
•• 

I!) 

Lis_u ii"SI'Cc:.i.d CC 1J) 

l'•tuu ,:., objeto (VD ll , . , . , ... , , , • 

--------

.. 
tiu.a .-•.,reicl (C Jl) , , , , •• , , , ·.•, 

. ) ' ......... . 
11 ou cr !tl) 

-----------'~"-<'~ll•~f:IIU , I 

r..~. 

-------,-,~•"•"•·-=·":;:c,;:; ... ~~ -·--­
rw •• i.nvd(;o 

---·-·---·---

, ... -- ..... 
' ' ' ' I o ' . ' ' ' ' ' , .. .,_ ... 

~----

..... -~--..... -

' ' ' . • • ' . ' . ' , ... __ ..... 

---,... ·· ... 
' ' ' ' • • 
' ' ' ' '.. ... ... 

Sábado 10 



Sábado 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Novembro de 1990 

r'~·.:•·:·~·:·:~:·~'c·;·~·:....•c•;•:•·~·c·;•:··:•:'c':':'~"-'-'':".':";';';':'•:;"'c...'.'-'-'-'-·-·---,--------------~~!:~: ·. 

l•u• •• ••nrc.a 
0 ol'loj~~ .. 01c•ir:ou.do M ""'f'" l~c!.,, f,.i t!l.aw:,t,..._..,.,., .-•at~f'O:••f' • ~u- ol.! c!õu•'u 
;;:-::;:;:~ oh: rr.poll.:o,.;o, .::v,noJo .... .a•.rs'O" "'" ~'"''~'"·, '"Wic.ar a...:, .. ,:.c'",:',.C:,':,~.éM'=:,",~•=•c4u;c-c,7,7,.0,.cu:----­
,.. ""~••• '· • ., •·nucr-"• .-o ... , .. ,.,.,.,.:.,.~ orv~·l'lt.o•t•'" 

O t.;t;r·t/1.~ fotf'.,.bolt .. foí I tllt ... '"'"'" 

fro~o.a.ei.ci.,Jo .a• rn..oth· .. u de; :J!Jj•~1' 

f1o1n~•hj .. ae .. fYU:"' .Ir rhf'':IU(I ,OU8h -----l ......... _____ --......................... . - .,.. ... ~ .... , .. -..... _ ....... . 
-·······-······--------·----·-·--------··,------·-·--··--·-··-

'"''c,.;u· n• f'Oilt.ll ccu·rC'ritE ror.ta1 
=-........ ., auo••t••• .. cl•"'~ • .,.,. .. , • .t~•u•""i""' ........... ,.. ..., 

, ' I I 

··~---·-·-·---------------·---·,-.;.c:,;;········· 

• • ' . ' , 
' ' ...... _ .. 

---········-·-·--------· -·- ·~ ·.:;·:' 

'---'-------~;~·;;···-··-·-·-··········-···-· 

1----··---··-----· 
tJ.~...!.!!,c~~!J!!"• A .. cchno:.~o ~o dtosdno~,i:-i .. cu..í OJI"IMI.-C;I I hU- ........... - .~ .......... """-·~· 

L------~-------------
4.. lnp·u:• •or!lnitiv• 

, .. --... , ' , . 
• • • • • • ' , ..... ~ __ .... 

t!C"cpOst• tditl.itiv_a • 1<e~ '~"" 1''"1• Aol•l•i~<a•ci..,; de olf''<t:ino·~.,. sC' f••c o •·•:~n. 1'>-'1• ~.o: ... ;.,j:;tu..::i•• inuu-.•,Jií~i·• •:••~ 
:l;õo) ,_.,s.. c-tu•"cll::c.,.r e onO:.õiiiiOI~"'-oente rc~ul.u .:U ot-:C't" "''":~~4o i. A.t .. ;.,;str•-:io oif"~,.,;,,,., 

.\!" !'o.ts..-.t,. etf't•OOJ<I<t:t C'~ ,..,1110 .. ~rvico !opr..-.. inhucito;t.u. :;... "••'-j"'" l'""""'·ldo .. c., foi olrwol ... õo1u ••• ,~.,.,,.,11 .• un I' 
'"""~:~~ri::~~·.,•• ;~ ~n~cah•C' o rrcl"'"""'' d<'ftae <li••• li•;,.,. f<);wl""'VVI,.,.,, 

... 1 O uu_...l ;r:o~o I"'CL.·I"Á :.e'l" .Schiudo :wll'~ cc.nca ccc:.;oitubc.iv.a GP tl 

r.!..-------------------~---.:...-.:...~.:....----~-~...,.M;;;;:r.;;;;-·-------· 

].!~ . .:.~•;.. 4o ..:e~r4o •:;n·c ""'•"'r.• .!ua .. Adlll(ui•tr~Õ••· '"" Ad,iooion:o1cico 11<' cnc.aucc• "" 
"""••• ~..,.-• .,a.c.;.-. •••uvau ('fU.. -n.-) 

"·-·-.. --;-------------·----·------·----·-----------·· ·-·--.. -··· 
------·--

---,-------·· ·-----·· 
ún.,..\.itle .J•·Y .. _!!_I" o.'<'···•1:•"l4"•:...:•c_ __________ • ___________ , __ • ____ . __ 

'D~-c•h•k--....:r.te YC'l' • ...., .Ir• J 
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6678 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seçlio ill 

c 9bi~ 

AVISO 
R•npedlç:!lo de um formulário C9 

Admon11Ura( .,.., ti• o nçtr C, ,~,;-:c .. ~,,,.~~~o~'~'"':--------,-i,;,,.",,:C,C,~o~· O \I ~to 

ObJelo ern Questão 

Ncrluraza >to o!ljtla 

Yõiiã"i';iõrlõoo01o:Oo------------------

'Süi'i" .;;;,;,~·-----. ---r;;uo ••f•••~C:T.i" --·-·-·-·-

O Corta tom yotor d•clorndo-

0 .EI'IcOmeftdCI c<Y<t Yolor d.,clorGdo 
( Numeio 

. 

I Monlonl• do rt'emt.•;.,;;,~,.;----------'--..:..-------------

--------------- ... ----- ------------- _._ ______ :_.;..:..--

RtefL>f(liCÕ(> d.) fCorrrwlÓIIO C'll Nome dO oQr!>CIO 
n~'la..dlo cm ., ' 

(nformoo;:õcs sobra o rl!'encomlnhomt:-nto do objeto em questão ...._ 

tPoro 

N'~""dã"'iiip;diê'l•iõo:-------~---,lno;,o;;,,,-----~"·"~-· -·---,'.....;;:;,_· -·-·---- ..... · 

tn~crlç!So 

. 

Sábado 10 



Sábado 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!lo ill Novembro de 1990 

., 

t75 "C tO 
AVISO 
Cmp•rgo prcsurnJd<1rn~rrle ffCiutfuh:nfo d• ~clt.!!. 
pos.trtis ou de l•nJUt-ssll~s de hl)nqu~nmento 
Oole~ do o .. uo 

tluJicocÕ•• Avl•o do •~prd•~.:,.,, ,<Jb lf'QÔ',hn, do oblllht de C'Ofle,pottdiuciu dnull~t o ••qulr,...., f'<l•f'~e lra;ul 
um ••lo pO•Iol ou uma in•i•fe'1ÔO co•no !"d•i,.o.Jo abobo ' ' 
Além do r~mtu<l ã og~nC:It'l de dt .. llno, urn •"••nrlor 1110 tormutÕrlo C 10 i trollt"'lilfdo o codo .Mno dos 
.tullminbtro,Oc-• do 'HIQIIIfl • cfe dutO~o 

0 1\lpt>,IU UIU I 

StiO.fOt.lat lulsilicodo 

-- ~ --------------.--------------- __ .,;: ___ --- ------------------ -------· 

Af'iieii'4.--õ.1õ~.-m-- J.-;;..~o;i;-~ .. --- ---·· .,..: 

.Cepio tcll~totdo f'nc:htrt~o , { 

------- --------------------------------- --~--~--- --------- --------~ 

-------- ------ ---·- .:. ..... ---------- ------------- ----'--------------·-
. ------------- --·---------------- ------------------------ ------------!. 

i 

-~-- ------------'---- --- -------------- --------------------------i 
..... ------:---- ------ '"'':"'-- -- -------~--- ---------- ... ------------ ___ _.-- ~ 

--------------- ... -- ......... _- ..... ------------------ .. 7'"'- ------ ----~ ~--.--

~~~~.= .. = •• ~ ••• ~.~ .. = .. ~ .. ~.;.~----------~---------------------------~' 
....... --- --- ""'"'- ---- "':.,.. ....... ·..:: ........... ---------------------:------------- -----~ 
. . --- -----·- .. ------ ------------------------ ------~ ___ .....;..;. ____ -... -- ... - "":"----- :-

' . ' ...... -------------:--------------------- .................. ---------.------------
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Novembro de 1990 . 

A Adfro.,..sll~l• 4t 

DÚ>RLO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao ID 

rROCESSO•VERBAL 
Emprcoo presurnldetmtonte rroudul~nlo d• sela& 
CHJ3fols ou lmpress(les d• fronQueomt"n!l) 

C ti 

~tt4feaç1Jn A '" tronsll'lltrdo Sob reohr,. õ Admlnisfro~Gtt 
tlle .,,,,"'do ot~Jtro. 

IHhuera dg ob)ero 

~UIIf70 du tUitOtl• "gudo 

~$elo poslot folllflep4G 

pknprn~lo fahltleGdo cM ..GQUmo 4e fro"'queer 

hr,..preuao fohltieo<to de prt .. so llpo2rõfle:o 

O ~ttiiiiOidrlo dsefora 

::J llflut o ,.,.,'"''' fht é llll"col!htcldo 

::J que 11 rtt.:us• 4 do.- 01 Hdo•. do rernei•Jt.t• 

:::]~,,o ebjrlo foi •~•elido PIIIG' n.g•rinte IJ .. IH 

At;~lnclo dlt orl.getn 

O S.to .-ostol Jó u~ode> 

(::Jt~~tpreuiio jd ~;~sodo de ..,ÓQufna d• hono.,,or 

O '"'f'lu<lo JÇi utodo ~. pr~nso hpopráfl<o 

-·~--.-------'---- ................. --------· ... -- __ ... ____ . ___ ---- ... -----·---- .. ---------

cer.-ouenJtw.•••• • 

::J '"'''•',." o ~,.,. .. ft•llnetdrlo -

:J •P'I.,..._ e111 •le~ .. i Ad.nlftl•li-•~ H.,:,,._ 

Oeob)olo 

nO I'Orfeo .. olliole ~ c-t'-' ........ scrlf(ll •• ,,..,...,.. M. •efo o•sl..olodo I!:OifiO '1-Ut&tfhl' 

.. ----·---------- -·- ----- --· .......................... ·-··-·-- --·":' ---- ........... -- ·--------
E"' ltt.l•11111nlloo do v•r4o~ •• lotro,.OI •~•• JIO~ot.SO•nrtlol,l~t~ sl.nll(et llp.~dfc-lo, poro llt.• '"" ••Ja d.:J.do 
..... "'•111o c-ror""" o ••lto 13 H c-... cao o • erti90 ''0 do ,..., lh,.to""•"'•· 

.AitSIAehtro do 41ot.li .. tor .. ou -.,.,.,,. ..... o-lo '-';~ol ICarittJtto do. ot~kocro C!loiO to•rov o ""''•""•· ;;rbot o .,,,r 
Oti•IUicoç.Go o IHIJ~oture 1110 agonia 

Sá.bado lO 
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ti..~ ..................... , ••• 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o-- Senado i=ede"ral aprovou, e eu, Nelson· cãrneiro, Presidente, nos 

termos do art. 48, t.tem 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO 46, DE 1990 

Autoriza, em caráter expeciona1 e temporário, o Governo do Estado de Minas 
Gerais a emitir e a colocar em mercado 18.104.135 Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Minas Gerais (LFT- MG). 

Art. t~ É o Governo do Estado de Mfnas Gerais, nos termos do art. 9 2 da Resolução 
n~ 94, de 15 de dezembro ·de 1989, do Senado Federal, autorizado a emitir e a crrlocar no 
mer·cado um montante de Letras Financeiras do Tesouro do Estado _de Mi nas Gera 1 s ( LFT -
MG), necessário ao giro de 18.104.f35 (LFT- MG), vencidas em 1~ de junho de 1990. 

Parágrafo ún1co. A em1ssão e colocação dos títulos a que se referem este artigo 
serão efetuadas com observância das segu1ntes condições bás1cas: 

a) quantidade: a ser definida na data de res~ate dos títulos a serem substituí­
dos. deduzida a parcela de doze por cento ao ano, a tltulo de juros reais; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Teso_uro Nacci-onal (mesma taxa 
referencia 1 ) ; 

d) prazo: 1 .826 dias; 

e) valor nominal: Cr$ 1 ,oo (um cruzelro); 

f) características dos tftulos que estão sendo substitúidos: 

Quantidade Vencimentos 

1~-01-90 
15-01-90 

18.047.385 
12.728 

18.096.873 
2.134 

17.983.467 
2.455 

18.056.56_j 
----------- 2.875 

20.718.803 
-2.813 

18.101 .322 

1 ~-02-90 
15-02-90 
1 ~-0:3-90 
15-03-90 
1~-04-90 
15-04-90 
1A-os-so 
15-05-90 
1A-06-90 

TOTAL 111.027.416 

g) previsão de colocações e vencimentos dos t;tulos a setem emitidos:-

Colocações 

1 ~-01-90 
1 A-02-90 
1A-Q:3-90 
1 R--04-90 
1 R..-05-90 
1 A-06-90 

Vencimentos 

1R.-o1-95 
1 R..-02-95 
1 ~-03-95 
1 ~-04-95 
1 ~-05-95 
1~-06-95 

Data-base 

1 R--01---90 
--- _:--1 R--02-90 

1 ~- 0:3-9.0 
1.2-04-90 
1 R--05-90 
1~-06-90 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas nos termos da Resolução nA 565, 
de 20 de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Leis n~s 9.589. de 9 de_junho de 1988 e 10.094, de 29 
de dezembro de 1989; Decreto nA 29.200, de 19 de janeiro de 1990. 

Art. 2A ---A autorização de que trata esta Resolução deverá ser ex~rc1_da até O dia 
31 de dezembro de 1990. 

Art. 3~- Esta Resolução' entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, S de novembro. de 1990.---- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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1 - ATA DA 177• SESSÃO, EM 
9 DE NOVEMBRO DE 1990 

1 .1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDI ENTE 

1.2.1- Mensagem do Gover-
nador do Distr1to Federal 

- N" 133/9o-oF cn• .. 1 os/9o. 
na origem), re'sti tu indo au­
tógrafo de projeto de lei 
sancionado. 

1.2.2 -Oficies do Sr. 1Q 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do 
Senado autógrafos dos se­
guintes proJetes: 

- Projeto de Decreto Le-
gis'lativo nSI. 63/90 (nSI. 
23_0/90, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o 
ato que renova a· permissão 
outorgada à Rádio Tropical 
de Blumenau Ltda., para ex­
Plorar serviço de radiodi­
fusão sonora em -freQOênc i a 
modulada na cidade de Slu­
menau. _ Estac;Jo de Santa 
Catarina. -

- Proj et_o de Oecret_o Le­
gislativo nA 64/90 (nSI. 
231/90, na Câmare. dos 
Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão 
à Rádio Progresso de São 
Carlos Ltda., para exelorar 
serviço de radiodifusao so­
nora em freqOência modula­
da, na cidade de São Car­
los, Estado de São Paulo. 

- Projeto de Decreto Le­
gislativ_o nll. 65/90 (nA 
229/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato _que outurga permissão à 
Rádio Educadora de São João 
da Urtiga Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda ~édia 
de âmbito lo.cal __ , na cidade 
de São ~oão da Uftiga, Es­
tado do Rio Grande do Sul. 

- Projeto de Decreto Le-
gislativo n.A 66/90 (n.A 
228/90, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o 
ato_ .que renova a permissão 
outorgada à Fundação Isaec 
de Comunicação, para explo­
rar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Novo 
Hamburgo, Estado do Rio 
Grande do Su1. 

- Projeto de Decreto Le­
gislativo n.A 571.90 (nl<. 
227/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato que renova permissão ã 

SUMÁRIO 
A Gazeta do E.spír·i tO Santo-­
Rádio e TV Ltda., para ex­
plorar serviço de radTOdi­
fusão sonora ~m freqUência 
modulada, na cidade de .Vi­
tória, Estado do Espírito 
Santo. 

- Projeto d~ Decreto Le­
gislativo nll. 68/90 (n~ 
221/90, na .Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato que oUtorga permiSsão à 

_Rádio FM .Esperança de Gua­
dalur:fe Ltda., para explo-'­
rar, pelo prazo de 10_anos, 
sem direito de _exclusivida­
de, serviço de radiodifusão 
s·onora em freqQênci a modu­
l-ada, na cidade de Guadalu­
p'e, Es_tacto do Piau~. 

-- Projeto de Decreto Le-
-gislativo nll. 69/90 (n~ 
219/90, _ na ·câma_ra _ dos 
Deputaõos l. que àPFova o 
ato q_ue QUtorga per"mi ssão à 
Rádio Imperial FM de Pedro 
II Ltda., para éxplorar 
serv-1ço de radiodifusão so-­
nora. em freq5êncfa mOdula­
da, na cidadé de Pedro "~I. 
Estado dó _Piauí. 

- PrOjeto de Decre~o ~e­
gislativo n~ 70/90 (n~ 
215/90, _na Câmara dos 
DeputadoS];· que aprova o 
ato que outorga concessão à 
Televisão Alvorada do Sul 
Ltrda., para explorar servi­
çq de r_ad i od i fusão de __ sons 
e imagens (televisão), na 
cidade de Floriano, Estado 
do Piauí. · 

- projeto de Decreto_ Le­
gislativo n~ 71/90 (n~ 
214/90, na Câmara dos 
Deputados), qde aprova o 
ato que renova a permissão 
outorgada- à Rádio Offusora 
de Itapetininga Ltda., para 
explorar, na cidade de Ita­
p~tinga,- EStado de São Pau­
lo, serviço de radiodifusão 
sonora em fre_qOência modu­
lada. 

- Projeto de Decreto-Le­
gislativo nA 72/90 (n~ 
213/90, na .Câmara·- dos 
-Depu~adosl~ que aprova o 
ato que outorga permissão à 
Rádio e TV Vale do Mogi­
Guaçu L tda. , para exP Torar 
serviÇo de radiodifusão so­
nora em freqOência modula­
da, na cidade de Mogi­
Guãçu, EStadO de São Paulo. 

_ -- -- Projeto _de Decreto Le­
gislati_vo r111. 73/90 (n"" 
2 i 2/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
a"tã _que outorga ___ concessão à 
Rãdio Educadora âe Campinas 
Ltda .• para explorar servi­
ço de radiodifusão de sons 
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e imar;~ens (televisão) •. na 
cidade de Campinas, Estado 
de são Paulo. 

- Projeto de Decreto Le­
gH>lativo n11. 74/90 _ (n~ 
210/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
a 1;_g que renova a concessão 
à Rádio Jorna T de _Joã.o Pes­
soa Ltda.. para exelorar 
serviço de radiodifusao so­
nora na cidade de _João Pes­
soa, Estado da Paraiba. 

- Projeto de Decreto Legi­
sal tjvo. n11. 75/90 (n11. 
208/90, -na C'âmarel dos 
Deputados), que aprova o 
ato ·que outorga_permíss~o à 
Fundação Educacional, Cul­
tural e Assistencial de 
Pf_nheiro-FECAP, para.execu-­
tar, pelo prazo _de 10 anos, 
sem d_fre.ito de exlusiv_ida­
de, serviço de radiodifvsao 
sonora em freqOência módu­
rada, com fíns exclusiva­
mente educativos, na c_fdade 
de Pinheiro, Es-t_ado do 
Maranhão. 

- PrOjeto de Decreto Le­
gislativo n11. 76/90 (n"" 
207/90, na câmara dos 
Deputado_s), qUe aprova ? 
ato. que ãUtorga permissão a 
Rádio -Pat.axós =Ltda., para 
explorar serviço de radio~ 
difusão sonora, na cidade 
de !tabela, Estado da 
Bahia. 

- Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 77/90 (nll. 
206/90-, na Câmara dos 
Deputados)_, que aprova o 
ato que outorga permissão à 
RáOio FM Jóia Ltda., para 
explorar, pelo prazO d~ 10 
anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radio­
di fusão sonora em ·fre­
qüência modulada, na cidade 
de Pérola, Estado do--
Paraná. - -

Proj e_t·o de Decreto Le­
gislativo- n11. 78/90 ·r-nll. 
204/90, na Câmara do_s 

- DepütaOos), que aprova o 
ato que renova· permissão à 
Rádio Serrana de Bento Gon_­
çalves Ltda., para explo­
rar, pelo Prazo de iO anos, 
serviço de radi od_i fusão ~o­

.nora em fre~OênCia moQula­
da, na cidade de-Bento Gon­
çalves, Estado do Rio ·Gran­
de do Sul. 

- Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 79/90 (n~ 
203/90, na Câmara d_os 
Deputados), que aprova o 
a to que _outorga concessão_ à 
Rádio-Arapoti Ltda., para 
eXplorar, pelo prazo de 10 
anos, sem di re_i to de exc1 u-
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sividade, serviço de ratdio­
dlfusão sonora em 
freqüência modulada, na--ci­
dade de Arapoti, Estado do 
Paraná. _ 

-Projeto de Decreto legi­
saltivo n2 80/90 tn~ 
202/90, ·na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato que renova permissão à 
Rádio FM Folha de Londrina 
Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora 
em freqüência modu1a9a. na 
c i da de de Londrina, Estado 
do Paraná. 

- Projeto Qe Oec_reto Le~ 
gislativo n~ 81/90 (nR 
201/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato que outorga concessão à 
Rádio Difusora de Ivinhetna 
Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de 
Ivinhema, Estado do Mato 
Grosso do Sul . 

--Projeto de Decreto Le­
gislativo nR 82/90 · (n.ll. 
200/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato que renova a ~ermissão 
outorgada à Televisão Rio 
Grande s-.A., para explorar, 
na cidade de Rio Grande, 
Esta do do R i o Grtfnde do 
Sul; serviço de radiodifu­
são de sons e iamgens 
(televisão). 

- Projeto de Decreto Le­
gislativo n_g_ 83/90 [N~ 
197/90, na Câmara dos 
DePutados), que aprova o 
ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio e Televi­
são Campina Grande Ltda., 
para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em-
freqüêncta modulada_, na c i­
dade de campina Grande, Es­
tado da Paraíba. 

- Projeto de Decreto Le­
gislativo n,g, 64/90 - (n.ll. 
192/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato que outorga permíssão à­
Rádio FM 102 L tda. , para 
explorar serviços de radio~­
di fusão sonora em 
freqü-ênc-1a -rrio-dulada, na ct=-..-' 
dade de Carlacica, Estaao­
do Espírito Santo. 

- Projeto- de Decreto Le­
gislativo nR 85/90 (n_g_ 
186/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato que outorga concessão à 
Rede InteQração de ComUni­
cação Ltda., par_a explorar 
serviço de radiodifusão so­
nora em onda 'média, na ci­
dade de Toledo, Estado do 
Paraná. 

- Projeto--de Decreto Le­
gislativo n~ 86/90 -(nll 

220/90,- n;;;1 Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato Ql-!_e- renova por 1 o anos, 
a partir de-28 de fevereiro 
de 1989, a permissão Quto~­
gada -à 8 A FM de Jacareí 
Ltda .. através da Portaria 
n_g_ 152',_ de 12 de setembro­
de 19ãV,- para explorar ser­
viço _de radiodifusão sonora 
em freQOénci a moduladá, na~ 
cidade de Jacaref,· Estado 
de São Pãulo. -

.-_- Prójéto de-Decreto Le­
gislativo n~ .s?/90 (n~ 
205/90 ~ ·· ·na Câmara dos 
Deputados), que ·aprova o 
ato que renova a permissão 
out·orgada à Rádio L i derson 
de O~lândia Ltda., para ex­
plorar serviço de ·radiodi­
fusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Or­
lândia-, Estado de São 
Paulo. 

- _ Projeto de D~Cr-ét'b Le-" 
gislativo n~ -aa/so (nR 
211"/90-; -na - câmara dos 
Deputados) , que a_prova o 
a to que r•enova a permí sSão 
outorgáda à Rádio Cultura 
de. S~nta Maria Ltda., para 
explorar serviço de radidi­
fusão sonora em fre~Oência 
modulada, ha cidâ.de de San­
ta Maria, Estado_ do Rio 
Grár'tôe do Su 1 . 

1."2.3- Parecer 

Referen---te 
mat~rja: 

à seguinte 

Substitutivo ão Projeto 
de Lei do Senado n~ 63789, 
que disp5e sobre a conStru­
ção de logradouros. de edi­
fícios dê uso público é de 
veículos de transporte co­
letfvo, a fim de ~ar~ntir 
acesso ad~quado às pessoas 
portaaoras de deficiência 
física, --nos termos dos 
arts. 227, § 2~, e 224 da 
Con~tituição (redação do 
vencido pàra o turno 
suplementar). 

1.2.4 Comunicação da 
Presidência 

~-_ra:zo para apresentação 
de emendas aos Proje~os de 
Decrét~s- ~egislatiVós n~s 
63a 88, de 1990, lidos 
ant_eri:ormente. 

1 .2. 5 
projeto 

Leitura de 

- - Projeto· de Lei do Senado 
n_g_ 201790~ de ·autoria do_ 

-Senaaor Mareio Lacerda, qUe 
reQula·--õ-direito de obten.;. 
ção de certidões em _repar­
ti çóes púb 1 1 cas, para defe--­
sa de direitos e esclareci­
mento de s 1 tuações de i nte­
resSã: pessoál ·. 

~----------------------

1.2.6- comunicações 

Da Liderança do ~MDB, 
sol i citando ___ ---providências 
para que o Sehador Ruy Ba­
celar seja a_e_signado como 
titular da Comissão. de As­
suntos Econôrii'fCo:!:i" e o Sena­
dor Me1ra Filho passe a_ ser 
Membro Suplen-te da i"eferfd_a 
Comissão". --~ " __ - ____ ·-

bo Senaôo_r- Áuf-eo Me 1 1 o.­
comunicando o. seu deSJ igi:l­
mento da bancada do PMOB. 

1. 2~. 7 
ExpedientE< 

Discursos do 

SENÃDOR LOURIVAL BAPTISTA 
~ 21~ reunião da Brazilan­
American Chamber of commer~­
ce, Inc:~-

SENADOR -JUTAHY MAGALHÃES -
Má distribuíçã·o··oe renda no~ 
Pafs. Plano de estabiliza­
ção · económ1 ca do Gove·r·na· 
Fernando· Col lor. . r;_-

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG -- tconOmf a·- br·as n e i r a. 

1.2.8- Ofíci~o 

:- NR. 560/9_0·,- 'õo-Pre_siden·te 
da tâmara dos Deputad_os co-

. -mun-i cando a fnd i caçãô ~ do 
Deputado Mes_sia.s Góls, como· 
rrtembro -efet1yo, da Con'liSSâO 
Mista de or·çamétrto, -----em 
substituição -- ao OePutaóo 
Victor Fontana-: - -~ 

1.2.9- Comunicação da Li­
derança do PTB 

Referente- à sUbS't i tu i ção 
de membro -_ ém comissões 
permanentes. -

1.2.10 - Comunicação da 
Presidência 

Recebimento d-a.- Mensagem n_g_ 
205/90 (n.ll. _ ao4/90, -na 
ori9em); do Presidente'da­
Republicã, comunicando que 
se ausentará do País, no 
perlodo pe 8 a 15 de 
novembro. -

1 .3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n_g_ 
56, de-19!W, _que autoriZa õ~ · 
Governo~ --q:Q Estado de· "Santa­
ca-taririã- a: celebrar ôp-er•a;. · 
ção de compra e venda com 
financiamento externo junto 
à empresas MLW Intermed­
Export-;..Import. da- Repúbl 1ca 
Democrática Alemã, no valor 
de CL$ RDA 8, 259, 367; Srr;­
Dtscussão encerrãdã, fiCan­
do a vo~ação ~dfada nos 
termos do jfr'_t. 168 do Reg_i­
mente .Interno. - · 

ProjeTo de Lei do DF nR 
76, de 1989, que estabelece 
reservas de proj eções e l.o-
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tes de.~erreno em planos de 
expansao·urbana do Distrito 
Federal, para os fins que 
especifica, e dá outras 
providências. Declarado 
prejudicado. Ao arquivo. 

1.3.1 - Discursos ap6s a 
Ordem do Dia 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
Considerações sobre a pre­
judlc1alidade do Projeto de 
Lei do DF n 2 76/89,- -Cohs-.. 
tante de pauta da presente 
sessão. 

SENADOR ODACIR SOARES, 
como Líder- ~xito das pes­
quisas levadas a efeitos 
pela Embrapa e os poucos 
recursos a ela alocados. 

SENADOR NABOR JÚNIOR 
Prosseguimento da análise 
do processo eleitoral bra­
sileiro. iniciada na sessão 
de ontem. 

SENADOR NEY MARANHÃO, como 
Lidar - Encaminhando à Mesa 
proposta de emenda à Cons-

tituição que permite a ree­
lei_ção- do- Presidente da Re­
púb 1 i ca, g_QVernadores e 
prefeitos. ArtiQos norma­
lfsticos favoráVeis à ree­
leição presidencial. 

SENADOR MAURO BENEVIDE& -
Gestões Oe _ par·l ameritare's 
nordest-inos jLJnto ao Minis­
tério da Economia nõ senti­
dO- ·aa---, i beração dos recur­
sos devidos ao Ffnor. -

SE-NÃÕORMÃRêCl-MACIEL - Ne­
cess 1 dade de for ta-, ecfinento 
da Embrapa, 'como forma de 
desenVolvimento tec_nológfco 
naci ona1 . -~- . - · 

1.3.2 ~-Comunicações da 
Presidência 

-- --Aprovação pela Comissão 
Di retora· dos Requer i mentes 
de I nf_o_r_mações n~s 324. 
350, 384--e 385, de 1990. 

Térmi nci -do prazo para 
aPr-eSeritã.çãó de emendas - ao 
Proj erto de Reso 1 ução fi.R 58; de_ 1990. · -- - - · 

Novembro de 1990-- õ729 

1 . 3 . 3 oes 1 gnaçãc da o·r-
dem do Dia da próxima 
sessão 

.4 -ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

N~s 228 a 230/éb 
3 - ATO 

SECRETÁRIO 

- N" 8/90 

DO PRIMEIRO 

4 - qiRETORIA-GE~L 

Extrato _de ·contr·atQ D.Q. 
47/90 

5 ATAS DE CoMISSÕES 

6 MESA DIRETORA 

7 :,_~-LÍDERES E VICE-LfDERES 
DE PAI';TIDOS __ 

8 - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 177!! Sessão, em 9 de novembro de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

-Às 9 HORAS. ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior - Oziel Carneiro 
- ·Alexandre __ Costa - .~fonso 
Sancho -Francisco Ro11emberg 
- Lourival Baptista - Jutahy 
Magalhães - Pompeu de Sousa -
Lei te Chaves Af_fooso 
Camar:go. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento-de 10 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

o Sr. 1.Q. Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

MENSAGEM DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafo de pro­
jeto de lei sancionado: 

N~ 133/90-DF ( n~ 1 06/90, na 
origem), de 7 do corrente, re­
lativa ao Projeto de Lei do DF 
n.Q. 58. de 1990, ~ue autoriza ã 

reestruturação dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Con­
tas do Distrito E~dera1_, e dá 
outras providêftcias. 

~rojeto que se transformou 
nã Lel n.Q. 127, de 7 de, novem-
bro. de 1990. ) · · 

O~fCIO DO SR. 1Q SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do se­
nado autógrafos dos seguintes 
projetas: 

_!'RO~ETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO NQ 63, CE 1890 

(NQ 230/90. na 
~Cãmara ·dos Deputados) 

AproVa -o ato--que renova a 
permissão outorgada à Rádio 
Tropical de Blumenau ~tda., 
para explorar serviço de 
radiodifusão sonora .em 
freqüência modulada na ci­
dade de Blumenau, Estado de 
Santa Catarina. 

o Congress_o Nac1 o na 1 decre~a: 

Art. 1.Q. Fica.aprovado o ato 
qup renova pelo prazo de 1~0 
(d~z) anos, a partir de 18 de 

setembro de 1988. permissão à 
Rád1o Tropical de Blumena~ 
Ltda., para exe1orar se_rviço 
de radiodjfusao sonora ~m 
freQOênc1a-modu1ad~. na cidaÇe 
de B 1 umenau, E_stado_ de Saht.? 
Catarfna, através- da Por-taria 
n~ 167, de 15 de sete~bro ~e 
1989. . 

Art. 2A Es~e decreto legisla­
tivo en"t;ra em v_tgor na data ~ 
sua publicação. 

MENSAGEM N~ 604, DE 1989 

Excelentfssimos Senhores Mem­
br-os---dO- congreE5o l'l!acfonal: 

Nos termos do art ._ 49, inciso 
XII, combinado-- coni · §---1St do 
art. 223 da Const_ituição Fec:[e;.. 
ral. tenho a honra de Submeter 
à apreciação do CongresSo N.a:­
ci onal, acompanhado de EXPos_i­
ção de Motivos do SenhçH'-Mi­
nistro de Estado_ das Gom~nica~ 
ções, o ato constante de:; Por­
taria n~ 167, -de_ 15 de s~tem~­
bro de_ 1989.- -- Pabl icadó 
no Dt_;j.ric Oficial da União do 
di a 27 de setembro de 1989_, 
·que 11 renova, por 10 (dez) .. a­
n·os. a parti r de 18 de setem­
bro de 1-988 ,· a · permiSsão o~-­
torgada à Rádio Tropica1 ~e 
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Blumenau Ltda.. através da 
Portaria n~ 938, de 14 de se­
tembro de 1978, para explorar, 
na cidade de Blumenau, Estado 
de Santa Catarina, serviço de 
radiodifusão sonora em fre­
qüênci a modu1 ada''. 

Bras i 1 i a, 3 de outubro de 
1989. - ~osé Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE ~OTI.VQS N" 
149/89-GM, DE 27 OE SETEMBRO 
DE 19B9; DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS COMUNICAÇÓES. 

Excelentfssimo Senhor Presi-
dente da República. 

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o processo de reno­
vação de outorg~ reque~ida 
pe1a Rádio Tropical de Blume­
nau Ltda., executante do ser­
viço de'radiodifusão sonora em 
freqOência modulada, na cidade 
de Blumenau, Estado de santa 
Catarina. · 

2. os· órgãos ·competen.tês· de"S~ 
te m1n1stér1o manifestaram-se 
sobre o pedido, achando-o re­
gularmente instruido e obede~ 
cidos os requisitos legais e 
técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório, o que me 
levou a deferir o requerido. 

3. A este propósito, esclare-
ço-que, em virtude do disposto 
no art. 223, § 3~. da Consti­
tuição, o ato renovatório so­
mente virá a produzir seus e­
feitos legais após del~beração 
do Congresso, a quem encareço 
Vossa Excelência se digne de 
encaminhar a anexa portaria. 

Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães 

PORTARIA N~ 167, 
DE 15 DE SETEMBRO DE 19B9 

o Ministro de Estado das Co­
municações, usando das atri­
buições que lhe confere o art. 
1~ do Decreto n~ 70.568, de 16 
de maio de 1972, e nos termos 
do art. 6~. item II, do Decre­
to n~ 88.066, de 26 de jarieiro 
de 1983, e tendo em vista o 
que consta do Processo MC n~ 
29106.000312/88, resolve: -

I -renovar, de acordo_ com o 
art. 33", § 3~. da Lei n,l;l, 
4.117, de 27 de agosto de 
1962. por 10 (dez) _anos, a 
parti r -de 1 8 de setembro de 
1988, a permissão outorgada à 
Rádio Tropical de B1umenau 
Ltda., através da Portaria n~ 
938, de 14 de setembro de 
1978, para explorar, na cfdade 
de Blumenau, Estado de Santa 
Catarina, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência mo­
dulada; 
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II -a execução do serviço de 
radiodifuSão cuja outorga é 
renovada por esta portaria, 
reQer-se-á_ pel o_ __ Códi go Bras 1-· 
le1ro de Telecomunicaç5es, 
leis subsec.iüentes e seus regu­
lamentos; 

III - a permiSsão ora renova­
da somente produz irá et_e i tos 
1 ega is após de l,J.beração do 
Congresso Nac.i ena 1 , . na forma 
do ~ .3~ do ar"t. ;?23 da Const i-
tuição; - · 

_!V --- esta pot:'_têfr fa entra em 
vigor na data de sua 
publicação._-:. Antônio Carlos 
Magalhães. 

(À ComisSão de Educaçã~.) 

PRO~ETÔ DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

NO 64, OE 1990 

(NO 231/90, 
na ~âmar? dos Deputados) 

Aprova o ato ~ue renova a 
concessão à Rádio _P~ogresso 
de São Carlos Ltda., para 
explorar serviço de radio­
di fusão sonora em 
freqüência modulada, na ci­
dade de São Carlos, Estado 
de São Pauro. 

o Congresso Nacional decreta: 

-- Art. 1.~t ·F fci · aPro-Váda ã ·-reno­
vação de concessão à _ Rádio 
Progr~ssp __ de São c.,r1 OS L tda. , 
para explorar serv-1 ço de r a­
di odi·fusão sonora, em 
freqüência modulada, na cidade 
de São Carlos, Estado de São 
Paulo, ato a que se refere a 
Portaria n~ 151, de 12 de se­
tembro de 1989. 

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor "ª data de 
sua pub11 cação. 

MENSAGEM N~ 601, DE 1989 

Excãlentfssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

~Nos termos do art. -49, inciso 
-xri, combinado com § 1~ do 
art. 223 da Constitu1ção Fede­
ral, tenho a honra de submeter 
à apreciação do Congresso Na­
c_i ona 1 , · acompanhado dã E>r;pos i­
ção de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado_ d~s Comunica-

--ções, o ato constante da Por­
taria n~ 151, de 12 de setem­
bro de 1_989, publicado 
no Diário Oficial da União. do 
dia 27 de setembro de 1989, 
que 11 renova por 10 (dez) anos, 
a partir de 6 de julho de 
1987, a permissão outorgada à 
Rádio Progresso de São Carlos 
Ltda., através· da Porta_ria n~ 
599, de 4 de julho -d_e 197"7, 
para explorar, na cidade de 
São Carlos, Estado de São Pau­
lo, serviço ·de radiodifusão 
sonora em freqüênci a 
modulada". 

Brasfl ia, 3 dà outubro· de 
1989. - üosé Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N~ 
147/89cGM, DE 27 DE SETEMBRO 
DE 1989, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS COMWNICAÇ6ES . 

Exce1entfSs_ímo Senhor Presi-
dente da República 

Tenho a honra de submeter à 
elevada constderaçâo de Vossa 
Excelência o processo de reno­
vação de outorga requerida 
peia Rádio Progresso de São 
Carlos Ltda., executante do 
serviço_de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na ci­
dade de São .Carlos, Estado de 
São. Paulo. 

2. Os ór~ãos competentes des­
te ministerio manifestaram-se 
sobre o pedido, achando-o re­
gularmente instruído e obede­
cidos os requisitos legais e 

-tecnicos atinentes ao- procedi-
mento renovatório, o que me 
levou a deferir o reqyerido. 

3. A este pr_opós 1 to, escl are­
ço que, em virtude do ctisposto 
no art. 223, pará9rafo tercei­
ro, da Constituiçao, o ato re­
novatõrio somente virá a pro­

-du:tfr-·seus e_f9itos legais após 
deliberação do Congresso, a 
quem _encareço Vossa Exce 1 ênci a 

-se digne de encaminhar a anexa 
portaria. 

Renovo a Vossa- Excelência 
meu~ protestos do mªi~ profun­
do respeito. - Anton1o Carlos 
Magalhães; 

PORTARIA N~ 15{: 
DE 12 DE SETEMBRO DE 1989 

__ Q M.in.istro .. de--Estadõ- das--Có,.., 
-municações.-usando das atri­
buições que lhe confere o art. 
1~ do Decreto n~ 70.568, de 15 
de maio ~e 1972, e_ nos termos 
do art. 6~. item II, do Decre­
to n~ BB. 066. de 26 de Jane·; r o 
de 1983, e tendo em v sta o 
que. consta do ProcessQ MC n.~t _ 
29100.000453/87, resolve: 

I - renovar, de acordo com o 
art. 33, § a.~t, da Lei n~ 
4,_117, de 27 de agosto de 
1962, por 10 (dez) anos, a 
partir de 6 de _julho de 1987, 
a permissão outorgada à Rádio 
Progresso de São Carlos Ltda., 
através da Portaria n 2 _599, de 
4 de julho de 1977, para ex­
plorar, na cidade de São Car­
los, Estado de São Paulo, ser­
viço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada; 

II - a execução do serviço d~ 
radiofusão, cuja outorga, e 
renovada por esta. portaria. 
reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Tel_ecqmunicações, 
leis subseqOentes e seus regu­
lamentos; 



Sábado 10 DIÁRIO DºCONGRESSO NACIONAL (Ser;!\o II) 

III - a permissão ora reJ1PVa- ___ EM n.1:2. 163/89-GM 
da somente produzirá efeitos 
1 ega is após de 11 beração do tm 16 de outubro de 1989 
Congresso Nac1 ona.l, n~ .forma 
doS 3~ do art. 223 da Consti- Excel"entfssrmo Senhor Presi-
tu 1 ção; dente da R;epúb 11 ca - -
IV esta 

vigor na 
publicação. 
Magalhães. 

portaria entra em 
data de sua 
- Antônio Ca"rlqs 

(À Comi~são de EQvcação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NQ 65, DE 1990 

(NQ 229/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Educadora 
de São João da Urtiga 
Ltda., para explorar serv1-
ço de radiodifusão sonora 
em onda média de âmbito lo­
ca 1 , na cidade de São r..loão 
da Urtiga, Estado do Rio 
Grande do su 1 . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.12. _ F tc_a .ap-rovãdo o ato 
constante da Portar-ia n.s~. 194, 
de f:;;J:' de outubrO de 1989. que 
outor~a permissão à Rádio Edu­
cadora de S~o.JQ~o_d~.U~iiQa 
Ltda., para explorar. pelo 
prazo de 1 o (dezl anos, sem 
direito de exclusiv dade, ser­
viço d9 radiodi_fusão_ sonora e_rn 
onda média de âmbito local, na 
cidade de São Jqão Qa Urtiga, 
Estado de Rio Grande do ~ul. 

Art. 2.12. Este decreto legisla­
tivo en_tra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

MENSAGEM N•_688, DE 1989 

EXcelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Na C-i_ o na 1 : 

De conformidade com as atri­
búiÇ6es -_legais e regulamenta_­
res cometidas a este ministé­
r·; o, determine i a pub 1 i cação 
do Edi_tal n~ 30_2/88, com vis­

-tas à implantação de uma esta­
ção de_ r adi OQ.1 fus_ão sonora em 
onda média de âmbito local, na 
cidade de São João da _Urtiga, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

2. No prazo 
1 e i • acorreu 
Educadora de 
g;a Ltda. 

estabelecido pe1a 
apenas a Rád i o 

São João_de Urti-

3. submetido o assunto ao e­
xame dos órQãos competentes 
deste ministerio. as ~onclu­
sões foram no sentido de que, 
sob os _aspectos _técnico e ju­
rídico, a entidade proponente" 
satisfez às exigências do edi­
tal e_aos requisitos da legis­
lação - __ · -· espeCíf(ca de 
radiodifvsão. 

4. Ne~sas- co_nçlfç.Qes, à vista 
da entidade_que se nabilitou 
(quadro anexo) à execução do 
serviço pbjeto do _edital. te-:­
nho a honra de encami_nhar o 
assunto à elevada _consideração 
de Vossa Excelência, encare­
cendo se digne de enviar ao 
Congresso Nacional a anexa 
por..tar_ia de permi __ ssão. o ato 
de outorga somente virá a pro­
du_zit:'_ s_eus efeitqs 1egai_s_ após 
delióeração~ do CongreSso Na­
ciónar~--naforma_do § 3A do 
art. 223 da Coostituição. 

Renovo a Vossa Excelêncta 
meus prg:te"stoS cfo----=-ma, s profun­
do-- resPeito. -António Carlos 
Magalhães. Nos termos do art ._ 49, inciso 

XII. combinado com_§ 1~ do 
art. 223 da Constftuição Fede-·-­
ra1, tenho a honra de submeter PORTARIA N• 194, 

DE 12 _DE OUTUBRO DE 1989 à apreciação do CongresSo Na­
cional, acompanhado de exposi­
ção de motivos do Se!1hc:ir Mi..; b_ -Mi nrstro de E.stad.o das Co-
nistro de Estado das Comunica- mUnicações, ___ usando das atr1:-
ções. o ato constante_ da POr- bliJ ções qU~ 1 he _confer__em . :o 
ta ri a n.l2. 194. de 12 de- outubro ar-t_. 1 ~- do D_ecr-eto n~ 70.568, 
de 1989, publicado no Diárto de 18 de ma.io de 1972. e o 
Oficial da União, do dia 16 __ de art. 32 do Regulamento do_s 
outubro de 1989 .• que "outorga ServiÇos de Radiod_i fusão. com 
permissão à Rád_io Educadora de a red~ç$o· dada pelo Decreto _n.l2. 
Sãó João da_ Urt i_ga L tda. , _para 88.-067, _de 26 de j ane f r o d_e 
explorar, pelo prazo de 10 1_98;3. e tendo em vista __ o_ que 
(dez) anos, sem direito de ex- consta do PrOces_so MC nR­
clusividade, serviço de radio-- 29àOÕ.-OP"i2-48/BB- (Edital nA 
difusão .sonora em onda média_ 36-2/8.8). resolVe_:-
de âmbito local, na cldade de 
sãO João áa Urtiga, Estado do 
Rio Grande do Sul". 

Bras i 1 i a. 24 _de outubro de 
1 98"9 ·- - ~osé sarney. --

EXPOSIÇÃO DE MOtiVOS DE 
163/89, DE 10 DE OUTUBRO 
1989, DO SENHOR MINISTRO 
ESTADO DAS COMUNICAÇÓES 

N• 
DE 
DE 

I _ outorgar pérmi ssão à 
Rádf0-1::-ducadora de são João da 
Urtiga Ltda., para explorar", 
pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direftô __ de_ exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora 
em onda média dte: âmbito locar; 
na cidade de São João da Urt1~ 
ga, Estado do R i o Gr.ande_ dO 
Su_l; 
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II -a permissão ora outorga­
da reger-se-á pelo Código Bra­
s i 1 e iro de Telec.omuni cações. · 
1 e f s subseqae-ntes .- regUl áméli""" 
tos _e ot:lri gaçõ.es as·sumi das 
pela outorgada errr sua propõs-
ta; ----- - --

II I esta pe-rmissão so·mehte' 
pfoduzirá efeitos legais _após 
~de 1 i l:;l~_ração do Co_n1;1r_esso Na­
c_f ona 1 , na forma do art. 223, 
§ 3_g_,-dã_Constituição;- -- ~-

IV - --esta 
vi-gor na 

_publicação. 
Magalhães. 

Portaria eritr-a em 
data de ·· sua 
- Antônio Carlos 

(À Comissão de. Educação~) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NQ 66, DE, 1990 

(NO 228/90, na 
Câmara dos Depu~ados) 

Aprova "o ato que r-enova a· 
permissão outorgada à Fun­
d~ç:ão I saec de Conx.m i cação, 
para· explorar serviço ~e 
radiodifusão sonora em 

---freqUência-modulada, na ci­
dade de Novo Hamburgo, Es­
tado do Rio Grande do Sul. 

-o -cbngreSso NaciOnal pecret:a: 

Art: 1 R- Fi- C a aprovãdo o _-a't·o 
que renova por_ 1 o- (dez)_ prtos, 
a partir de i8 Oe janeiro de 

--1989, a permissão -outorgã:da à 
Funda_ção Isaec _de-_Gomunicação-, 
p,a:ra ·ex_p_lor:ar serviço de ·ra·""" 
diodi fusão sonora·· · · em 
freqtiência moct_ulada, na cfdadE!" __ 
de Novo Hamburgo, Estado do­
R i o Grande do Sul , a to- a que 
se refere a Portaria.n.l2. ~68, 
de 15 de setembro dé 1_989. -

Art. 2R. E~te decreto legisla­
tivo entr_a em v"i9or na data de 
sua public.ação. 

MENSAGEM N_g_ 590, DE 1989 

ExcelentíssimOs Senhores MeM­
broS ao Con_ãr-esso_ Nãci ona 1 : 

Nos t~rmÕs do a-;_t 49, f-nc1~~~0 
XII. combihado···com § 1.12. do 
art. 223, da Constituição F4;f­
deral~ tênho·a hOnra de sUbme­
ter a apr·eci ação do Congr·esso 
Nacf ona 1, acompanhado de .expo~ 
si ção de motivoS_ do Senhór -~ 1 -
nistro _de Estado das Co~mt.)nica­
ç:ões, --o- atb constante da- Por-. 
taria n.l2. 168, de 15 de setent-_­
bro __ de 1989_, · pub1 i cada 
no Diário Ofi-CiãT da União ·do 
dia 22 _de setàlntit"'_O -de 1969,­
que "renova por 1 o ( d.ez) anos. 
a partir de 18 de janeiro de 
1989. a permi ss_ão nutor~ada à 
Fundação_ I saec de Comum cação_, 
atr-aves_ da Portaria nR. 6_0, de 
11 de janeiro Oe 1979_, para 
explorar, na Cidade de._ Nov_o 
Hamburgo_, es·tado do Ri.o Grande 
do_ Sul, servt_ço de radiodifu­
são _sonora em freqüência 
modulada". 
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Brasília, 29 de setembro de 
1 989 - --..José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DA 
COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, 

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o processo de reno­
vação de outorga requerida 
pela Fundação Usaec de Comuni­
cação, executante da· serviço 
de radiodifusão sonora em 
freqüéncia modulada, na Cidade 
de Novo Hamburgo, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

2. Os ~rQãos competentes des­
te ministerio manifestaram-se 
sobre o pedido, achando-o re­
gularmente instruído e obede-­
cidos os requisitos legais e 
técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatóri·o, o que me 
levou a deferir o requerido. 

3. A este propósito, esclare-
ço que, em virtude do disposto 
no art. 223, § 3~ da Consti­
tuição, o ato reMOvatório · so~ 
mente virá a produzir seus e­
feitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional, a quem 
encareço Vossa Excelêricia se 
digne de encaminhar a anexa 
portaria. 

Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do respeito. -António Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N5l. 168, 
DE 15 DE SETEMBRO DE 1989 

o Ministro de Estado das Co-­
municações, usando das atri­
buições que lhe confere o art. 
151. do Decreto n5l. 70.568, de 18 
de maio de 1972, e nos termos 
do art. 6 2 , 'item II, do Decre­
to n 2 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983. e tendo em vista o 
que consta do Processo MC n~ 
29102.000845/88, resolve: 

- renovar, de acordo com o 
art. 33. § 3.il., da Lei n.il. 
4.117, de 27 de agosto de 
1-962-.- po-r- 10- {dez)----ano-s,- a 
partir de 18 de janeiro d~ 
1989, a permissão outorgada a 
Fundação lsaec de Comun 1 ca­
ções, através da Portaria n~ 
60, de 11 de janeiro de 1979, 
para explorar, na cidade de 
Novo Hamburgo, Estado do Rio 
Grande do Su1 ,_ ser-viço de ra­
diodifusão sonora em 
freqüênçia modulada; 

I I - a- execução do ser V iço d~ 
radiodifusã9, cuja outorga e 
renovada por esta portaria, 
reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, 
leis subseqüêntes e seus regu­
lamentos; 

J)IÁRIO-DO CONGRESSO NACIONAL (Scção II) Sábado 10 

III - a Pé\missão· ora renova­
da somente produzirá-, efeitos 
legafs-- apôs deliberação do 
Congr-esso Nacional, na forma 
do 9 3~ do art. 223 da Consti-
tuição; · 

IV es-ta portaria entra· em 
vigor na data de sua 
publicação. -António Carlos 
Magalhães. 

(À Com~ ~são de Educaçãó .) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 67, DE 1.990. 

(NO 227/90, na 
Câmara dos deputados) 

Aprova o ato que-renova 
permissão a A Gazeta do Es­
pírito Santo Rádio e TV 
Ltda., para explorar servi-

- ____ _ço de .. radiod; fusão sonora 
em fr~uencia modulada, na 

-Cidade de Vitórta, Estado 
do ~spir_~_1:o santo_~_ _ 

o Congr-esso-Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica aproVada a reno­
vação de permissão )l: A Gazeta 
do Espfrito Santo Rádio e TV 
Ltda •• para explorar; pelo 
pra,_zo _de 1 o_ (çléz) _ános, na c i­
da de de --v; 't6rta. Estado do Es­
pfrito Santo, sem direito de 
exclusiVidade~ serviço de ra­
diodifusão sonora -em 
freqUência r'nÇlduJada, renovaÇão 
a que- sé refere a Portaria nA 
160, de 15 de setembro de 
1989. . 

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo entra em v1gor fla data de 
sua publicação. 

MENSÀ"é'~E"M N2 655, DE; __ 1989 

Exce 1 en;t:f ss i mos __ Sê:tihores Mem­
bros dd.Congresso Nacional: 

Nos termos· do a_rt, 49. i nc 1 se 
XII, combinado com § _ 1~ do 
ar-t_. 223, dã Constituição Fe­
dera1~--t~nho._a honra de subme­
ter a apreciação Qo Congresso 
Na c 1 ona_l ; ácompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunica­
ções, o ato GQnstante da Por­
taria n.il. 160, de 15 de setem­
bro de 1989, pub 1 i cada 
-r:lo-Oiár-1o-Of-ic;-tal da União cto 
d1 a 4~ de outubro de 1989, que 
"renova, por_ 1 O _(dez) anos, a 
partir de 22 ~e dezembro de 
1986, a permissão outorgada à 
E Gazeta do Espfrito · Santo 
Rádio e TV Ltda., através da 
Por-tar 1 a t1~ ·- _1 _. .370, .. de 16 de 
dezembro de 1976, para e-><-pl o­
rar, na cidade de Vitória, Es-­
tado- do EspírTto" Santo, servi­
ço de radiodifusão sonora em 
freqüên.Çia mod_ulaq?" 

Brasília, 18 de outubro de 
1989. - .Uosé_serney. 

EXPOSIÇÃO. _DE MOTIVOS N.2. 156, 
DE 5 DE OUTUBRO DE 1989, bO 

SENHOR MINISTRO OE ESTADO-DAS 
COMUNI CA_ÇÕE S 

Excelentíssimo Senhor PréSi­
dente d21; Repú51 ica:: -

Tenho a honra de s_ubmeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o pr-ocesso de reri_o­
vação de outorga requerfda 
pela A Gazeta do Espfrito san­
to Rádio e TV Ltda., executan­
te do serviço de rapiodifusão 
Sonora em freqaência_ modulada, 
na cidade de_ Vi tói-:i_a, Es-tadO­
do_ Espfri "fo S<!_rJto. 

2. 9s órgã<;:~s ··comp~tentes des­
te m1n1ster1o -manlfestaram-se 
sobre o pedido, -acha_ndo-o •re­
gularmente instruído e _obede­
cidos os requi_sito~ legais e 
t"écni cos ati nentes ao procedi-_ 
menta renovatório, o que me 
1 e vou a deferi r o requer_i do. 

3. A este propósito, esclare-
ço qu~. em virtude do disposto 
no ãr't. 22"3, "§ 3.il;, da_Consti­
tu i ção, ·o a to renóva tór~i o - so­
mente" virá a produzi r seus e­
feitos legai_s após dê-1 iberação 
do Congresso. a _quem ençat:eço 
Vossa Excelência_ se Qi_gne de­
~t}cami nh_ar a ene,xa ~port~r:i a. __ 

Renovo a_ Vos_s_a-· _ExCe1_ênci_a 
me-us protestos do ma· is proTun­

·do respeito. - A:ntõ11o carlos 
~aga 1 ~_âe~ . 

PORTARIA -N.il. 16Õ, 
DE 15 DE SETEMBRO DE 1989 

o Ministro cte E.stado das co­
mun1cações, us~ndo das atri­
buições que lhe_ conf_~_re o art. 
1 2 . do Decreto nJ:t_ 70. 5EiS: ;- ae-- 1 S. 
de ma i o de 1972; e nos- termos 
do _art. -- SJ:l, i tem- I I • d_o Deere­

·to n.2.·88.066, de 26 de Janeir-o 
de 1 98"~3", e 'ten_do em v is ta o 
oue· constr;). dó Processo M~ nJ:t 
29101 .OOi006/B5; reSolve: · 

I - renovar_, de acordo corri o 
art. 33-. § 3.2., dá_ Lef n.st 
4 .1_17, de 27 de agosto de 
1962-, por· 10 (dez) ~nos_, a 
partir de 2~ · de dezemoro Qe 
1986, a permissão outorgada 
à A Gazeta do Esp!rfto Santo 
Rádio e TV -L.tda., através d_a 
Port.ar·t_a n~ 1.::110.~ ~de 16'"08 
dezembro de 1_976, para __ eXPTO-, 
~ar. na cidade de Vitória, Es-· 
tãdó do Espfritõ-santo: servf~ 
ço-- ae radiodf f_usão -~-ono_r:-?_ em 
freqüência modulada; 

II - a execução do serviço de 
radiOdifusão. cuja outorga é 
renovada pqr esta- port-ar i a, 
reger~se-á pelõ CódiQo Brasi­
Teiro .de __ Telecomunicaçõ_e_s. 
1 eis· subseqüenta.s :e &euS re_Q_!J­
lamentos; 

III -·a PE:r."rrilssão_ a_ra renova-· 
da somente produzirá· ~feitos 
legais após deliberação do 
C. ongresso Nacj_ona 1 , _ nç; _ f_or. ma 
do 9 s~· do art. 2.23 da Con.st 1-
tuição; 
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IV esta portaria entra_em 
vigor na ·dat~_ de sua 
publicação. - Ant-ônio Carlos 
Magalhães. 

(À Comissão de- EdUcação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 68, DE 1990 

(NO 221/90, na 

rio, .determine, _a _publicação 
do· Edital n~ 230/BS, com VlS­

;tas à implantação de uma e~ta­
ção _de radi odi fu:;;ão-"sonora em 
freqüêncía modulada,- ria cidade 
!Je. G~:Jad~ 1 upe, ___ E_s ~a~p _ dp Piauí . 

2. No_prazo estab_~_l.eciÇo pela 
l.ei, acor.reu apenR:s a Radio FM 
Esperança de--GOada 1 Upe L tda. 
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IV esta 
vigor na 
pubiicação. 
Magalhães. 

portaria entra em 
data de sua 
- Antônio Carlos 

(À Comis~ão g~ Educação.) 

PROJETO OE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 69, DE 1990 

(NO 219/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM Espe~ 
rança de Guadalupe Ltda., 
para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modula­
da, na c;dade de Guadalupe, 
Estado do Piauí. 

3. Submetido o assunto ao e~ 
xame. dos .. Ór!:iãos cqmpetentes 
deste ministerio, as conclu­
sões foram no sentido ~e que, 
sob os_aspectos téCnico e ju­
rídico, a errt idade proponente 
satisfez às _exigências _Qo edi­
ta-l_e aos reql,Jisitos ;de legis- --
1 açao_ especí f "i ca de , 

Cãmar.a dos Deputados) 

__ Aprova- ó ato que outorga 
Permissão à Rádio Imperial 
FM de Pedro II Ltda., Para 
·explorar serviço de radio­
di fusão sonora em 
freqúêncta modulada, na ci­
dade de Pedro II, Estado do 
Piauf. radibdj fu_são. - -

o Congresso Nacional decreta: 
4. Nessas condições, à vis­

ta da. ,~r.t"i d,ade qu~ S€!' h_abi 1_!- , 
tau ( quaclro anexo) a_ ~X!3:Cuçao 

Art. 1-'1. Fica aprovado 6 ato _d_o serviço ob_jeto do edital, 
oue _outor_ga permissão à Rádlo _- tehh_o _a honra de _encami nha_r o 
FM EsPéfança de G._u~da 1 upe _· assürl-tQ-- a el evG~!;la_ cqn~d dE;~raç~o 
Ltda., atraves da_ Portaria n!l.. de Vo~s~ Exce1ência, _encar~--
225, de 14 de novembro _de c.eodo_:S.~e_"dign'e- énviar ao Ccm-
1989, para eXplorar pelo prazo~ gr•ess·o-Nac1ona1 a ·anexa porta­
de 10 (dezLanos, sem direito riq __ de _perm_1._§sã6. o· ato· de __ pu­
a exclusividad~_. __ serviço de- torgã ·somen-te y~rá_ â p·ro'duzir 
radiodifusã_o . sghora --- em :$eJ.,f$ efeítos legaiS após del 1-
freqüéfl-cia_ modu1ac;lâ, h-a cidade ·bera·ção âo Congr"êsSb Nacional, 
de Guadalupe, Estado do_ Piauí. _na forma _do § 3~~ do art. 223, 

da_ Constituiç~o. 
Art. 2~ ESte QéC:r"êto" _1 eg 1 s­

lativo entra em vigor na_ data 
de sua_ pub 1 1 cação _._ 

MENSAGEM N~ 830, DE_ 1989 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso- Nacionãl: 

Nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinado _ cpm §_ f~ _ do 
art. 223, da ConstituiçãO_-Fe­
deral. tenho a honra de __ subme­
ter à apreciação do congresso 
Nacional, acompanhado de expo­
sição de motivos do Senhor Mi­
nistro de EstaOo das_ comuniCa­
ções, o· a to cons·tante da Por:­
taria n~ 225, de 14 de nove~­
bro_ _de __ 1989, pubTícado 
no Oiárto Oficial da União do 
di a 16 de novemQrg: c;:le _1989, 
que "outorga permi ssao à Rádi.o 
FM Esperança _ de Guadalupe 
Ltda., para explorar, peJo 
prazo de i O (dez) aogs,_ sem 
direito de .exclvsiyijjac;le, ser­
viço de radiodif~sâQ sonora em 
freqüência mOdulad~~ na cidade 
de Guadalupe, Estado _ Oe­
Piauí". 

Brasília, 27 de novembro de 
1989 . --- t.losé ·sarn~~. -

EXPOSIÇÃO DE MOT<~QS N° 
199/89, OE 16 DE NOVE~SRO DE 
1989, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS ~COMUNICAÇ0ES .. 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da RePública: 

De conformi dadEl: com .. as atri_­
buições legais e regulamenta­
res cometi das _a._fil;Ste _mini ~i;: é-

Rei16vo- a Vossã Excelência 
meus p_rote_s tos do mais pi'ofUn­
do i-espei to_. -_Antônio Carlos 
Magalhãe!?_~ 

-PORTAR-IA Ni!. 225. 
OE 14 OÉ NOVeMBRO O~ 1989 

_Q_ '--M_Lni str:-o de Est~do das Co­
Wunicaçóes._usando daS atri­
bu í"Ções --que 1 he conferem o 
al"'t·. 1 ~ Decreto n~ 70.568, de 
18 de ma ib Oe. ~ 972. e_ o art. 
3~ Q,Q. Regylam~n~q_c:tos _Serviç~s 
de R,ad 1 oól fusao, com a redaçao 
dãda pelo Decreto :n~ 88.067, 
de ~fi ____ de janeiro de 1 983. e 
tendo em vista o que constã~do 
Processo - · Me - ti 2 

=29ooo.o05715/8a~ · (EdftaT · n.Q. 
2ª_0/B8t,_ re_Sc:>_l ~e: 

I _ _____ oUtOrgar- permissão à 
R_ád 1 o FM Espe_rança de Guada 1_ y­

-pê Ltda., para explorar, Pelo 
pr'azd: __ de 10 (dez) aQos, sem 
d1 rei "to :qe exclus_1vidadé, s-er­
viçO de radiodifUsão Sonora em 

_freqüênc1a ~pdulada, na cidade 
·de Guadalupe~- Estaoo do Piauí; 

II --a-permissão ora _o_utorga­
da reger-se-á_ pelo Código Bra-

. ~11eiro de _Telecomunicaçõ~s. 
lels_ -~ubseqO-éhtes, regulamen­
toS · · e··- obrigaÇões assumidas 
peJa outorgada em sua propos-
ta; -

.r:~r: _ _-_ _-=-e~ita periJlissão somen~e­
produzira efe1tos legais apos 

. d~l- i beração do_ . Congresso Na­
ci91;Jal-, ria forma do art. 223, 
§ ~,g;_,_, __ dã Çons!ituiçã9: 

O Congresso Nacional decreta: 

- Art. 1.Q. F-icá aprovado o ato­
q1.,1e O!Jtorga pe~mi Ssão à Rádio 
nnpefi_al FM de Pedro II ltda., 
para exPlorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos. sem direito_ de 
excluS_ivida·oe, serviço de ra­
diodl fusão -,sonora em 
freQÕênCia modU18da, ha cidade 
de Pedro II, Estado ãó. Piaui, 
ã:tõ a quê Se refere ·a POrtaria 
n~-87; de 18 de_ ju}ho de 19S9. 

Art._ 2.Q. E.ste decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua- pub 1 i cação •. 

MENSAGEM N° 367, I)E 1989 

Exce 1 ent i ss i mos s·ennõres Mem­
bros do CongrafSO Nacional; 

Nos termos do art. 49, inciso 
XII~ combinado cqm § 1~ do 
art. ·223~ d-a-constituição Fe­
_dera 1 • tenho a. honra de_ subme­
ter à a_preC_i aÇão do Congresso 
Na c i o na 1 , _aCOmpanhado de E.xpo­
~Ltção de Mot-, vos do Senhor Mi­
nistro de ~stado _d.?tS _.comunica­
ções, o ato constante da Por­
taria n~ 87. de 18 de julho de 
1989, publicado no D.iárlo 
Oficial da União do dia 2Q pe 
julho de 1989, que "outorga 
pérm·issã~_à R;;idio Imperi~l FM 
de Pedro-II Ltda., para explo­
ra·r, pe1o,prazo de ~o (dez} 
anos, sem direito de exclusi­
Vidade •. serviço de r adi odi fu­
são .sonora· em freqüência modu­
lada, na cidade de Pedro -II, 
EStado do Piauí". 

Brotási1la, 1~. de agosto de 
-~-9~9. -·..to~~ Sar_~~:Y· 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 80/89-
GM, OE 20 DE .JULHO DE 1989, 
oo- MINISTRO OE ESTADO DAS 
ÇOM\,JNICAÇ0ES. 

ExceTentf~simo Senhor Presi­
dente da RépúDlic~: 

De conformidade com as atri­
buições 1 ega 1 s e_ regulamenta­
res cometidas a este miniSté­
rio, determi.nei a publicação 
do Edital n.Q. 276/88, com VlS­
tas à implant~ção de uma ~sta-
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ção de radiodifusão Sonora em 
freqOência modulada, na cidade 
de Pedro II, Estado do Piauf. 

2. No prazo estabelecido pela 
1 e i , acorreram as · _seguintes 
entidades: Rádio Imperial FM 
de Pedro II Ltda~, FM Cidade 
Serrana Ltda.~ e Rádio FM Ci­
dade de Pedro II Ltda. 

3. Submetido o assunto ao e­
xame dos órgãos competentes 
deste ministério,. as conclu­
sões foram no sentido de que, 
sob os aspectO_$ técnico _e_ ju­
ridico, as entidades proponen­
tes satisfizeram às exigências 
do edital e aos requisitos da 
1 egi s 1 ação especT fica de 
radiodifusão. 

4. Nessas condições, à vista 
das entidades que se hab_il i ta­
.ram (quadro anexo) à exceção 
do serviço objeto do edita1, 
tenho a honra de encaminhar o 
assunto à elevada consideração 
de Vossa Excelência, encare­
cendo se dign'e de enviar ao 
Congresso Na c i o na 1' anexa por­
taria de permissão. o ato de 
outorga somente virá a produ­
zir seus efeitos _legais após 
de 1 i beração do- ·Congresso Na­
cional, na forma do~ 3~, do 
art. 223, da Constituição. 

·Renovo a Vossa ExCelência 
meus protes·tos do ma 1 s profun­
do· respeito. - Antônio car1os 
Maga1hães. 

PORTARIA N.Q. 87, 

DE 18 OE JULHO DE 1989 

o Mi ni.stro de Estado das Co­
municações, usando das atri­
buições que lhe conferem o 
art. 1_R. do Decreto n,g, 70.568, · 
de 18 de maio de 1972, e o 
art. 32 do Regulamento doS 
serviços de Radiodifusão, cdm 
a redação dada ~pelO Decreto n.Q. 
88.067,- de 26 de j_anei ro de 
198S, e tendo em vista o que 
consta do processo __ MC n,g, 
29000.006741/88 (Edital n.Q. 
276/88), resolve: -

I outorgar permi_ssão à 
Rádio Imperial FM de Pedro II 
Ltda., para explorar, pelo· 
prazo de 1 O (dez) anos. sem 
d·ireito de excli.Jsividade, ser­
viço de radiodifusão sonora ~m 
freqüência modulada, na cidade 
de Pedro II, Estado-do Piauf; 

II - a permissão ora outorgda 
rege~-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, 
leis subseqüenh~s. r.e9ulamen­
tos e obrigações assumidas 
pela outorgada em sua propos­
ta; 

II! - esta permissão somente 
produzirá efeitOs legais após 
deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do art. 22S, 
§ 3R., da Constituição; 
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IV estã. -po'rt2lri it ·entra ·em 
vigor na data de sua 
publicação. - Antônio Carlos 
Magalhães. 

(À Com! ss!!o de Educação) 

PROúETO DE DECRETO 
~~LEGISLATIVO 
Na 70, DE 1990 

(Na 215/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova c ato que outorga 
concessão à Televisão Alvo­
rada do Sul Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens 
(televisão) na çldade de 
Floriano, Éstado do Piauí. 

o Congresso Nacional decreta: 

- Art ~-- 1 R. Fi ce aprovada-- a Ou­
tOrga de concessão à TeleviSão 
A_l_ vorad!'l do . _ su 1 L tda. , para 
explorar, pelo pra2o de 15 
(quinze) anos. na cidade de 

-tloriano, Estado do Piauí, sem 
direito de exclusividade, ser­
Vlço-de-radiodifusão de sOns e 
imagens (televisão). outorga a 
que se refer_e _ o. Decreto n.Q._ 
98.327, de 24 de outubro de 
1989 . ._ -,_ - . 

Art. 2.Q. Este decreto legisla-
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

MENSAGEM N.Q._ 713, OE 1989 

EXcelentíssimos senhores mem­
br.os-do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinado com o§ 1.Q. do 
art. 233 da Constituição Fede­
ral, tenho a honra de submeter 
à ap·rec i ação do Congresso Na­
Cional, acompanhado de Exposi­
ção de Motjvos do Senhor Mi­
·nistro de Estado das Comunica­
ções, o ato constante do De­
creto n~ 98.327, de 24 de ou­
tubro de 1989, publicado 
no Diário Oficial da União do 
dia 25 de outubro de 1989, que 
"ou-torga concessão à Televisão 
Alvo~ada do Sul Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 15 
(qui_nze) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de ra­
diodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Flo­
riano, EstadO do Piauf". 

Brasflia, 27 de outubro de 
1989. - Paes de Andrade. 

EXPOSIÇÃO DE- MOTIVOs N.Q. 
~180/8ê-GM, DE 20 DE OUTUBRO 

OE ~ 1989, . DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República, 

De conformidade com as atri,­
OUíç5eS- legais e regUlamenta­
res· . cometi das a este mini sté­
rio, determinei a publicação 
do Edi ta'l ·.n~ 281/88, com v 'is-

taS à 1mPla,n1:acão de 
ção de radiodifusão 
imagens (televisão), 
de Floriano, Estado 

uma esta­
de sons e 
na cidade 
do Piauí. 

2. No_ prazo estabelecido pela 
lei, acorreram as seguintes 
entidades: 

Uet- Radiodifusão Ltda., 

TV · I rapuã L tda . , 

Televisão 
Ltda .• e 

Televisão 
Ltda. 

Princesa do Sul 

Alvorada do S~l 

3. SubmetiOo o assunto ao e­
xame dos 6rQãos competentes 
deste Ministerio, as conclu­
sões foram no sentido de que. 
sob os aspectos técnico e ju­
rídico, as entidades proponen­
tes satisfizeram às exigências 
do edital e aos requisitos de 
legislação especffica de ra­
dlodi fusão, exceto_ a empresa 
TV Irapuã Ltda., ~Pelo seguinte 
motivo: 

deixou de fa2er apre­
Sentação de demonstração de 
~ecorsos financeiros, isto 
e, prova de__ depósito em 
banco ou em-ouYra institui­
ção financeira, de no mini­
mo 50% do valor correspon­
dente ao capital exigido 
para o empreendimento, con­
forme subi tem 7. 1 . 1 . 1 das 
condições do edital. 

4. Assim, das entidades ~ue 
se apresenta~am, só foram con­
sideradas formalmente habili­
tadas as empresas Uet - Radio­
difusão Ltda. e Televisão 
Princesa do Sul Ltda., Televi­
são Alvorada do Sul Ltda. 

5, Nessas condições, à vista 
das entidades que se habilita­
ram (quadro anexo) à execução 
do serviço objeto do edital. 
tenho a honra de submeter o 
assunto a Vossa Excelência. 
para fins de decisão, nos ter­
mos do art. 16 e Seus 
parágrafos, do mencionado Re­
gulamento dos Serviços de 
Radiodifusão. o ato de outorga 
somente virá a produ2ír seus 
efeitos legais após delibera­
ção do Congresso Nacional, na 
fo,rma do § 3R. do art. 223 da 
Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do respeito~ -Antônio Car1os 
Magalhães. 

DECRETO N~ 98.327, 
DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 

Outorga concessão à Televisão 
Alvorada do Sul Ltda., para 
explorar serviço de radiodifu­
são de sons e imagens 
(te~evisão). na cidade de F1o­
r1ano, Estado do Piauí. 
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O Presidente da República, 
usando das atribuições que lhe 
conferem o art. 84, item !V, 
da Constituição, e o art. 29 
do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão aprovado pe1o De­
creto n~ 52.795, de 31 de ou­
tubro de 1963, com a redação 
dada pelo Decreto nA 88.067, 
de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do 
Processo MC n.l< 
29000.006780/88. ( Ed1 ta 1 n• 
281/88), decreta: 

Art. iA Fica outorgada con­
cessão à Televisão Alvorada do 
Sul Ltda., pªra explorar, pelo 
prazo de 15 (quinze) anos, sem 
direito de' exclusividade, ser­
viço de radiodifusão de sonS e 
imagens (televisão), na cidade 
de Flori ano, Estado do Piaul. 

Parágrafo único. A concessão 
ora outorgada reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomu­
nicações, leis subseqOentes, 
regulamentos e obrigações as­
sumidas pela outorgada em sua 
proposta. 

Art. 2~ Esta concessão. somen­
te produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso 
Nacional~ na forma do art. 
223, § 3 , da Constituição. 

Art. 3~ o contrato decorrente 
desta concessão deverá ser as­
sinado dentro de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de pu­
blicação da deliberação de que 
trata o artigo anterior, sob 
pena de se tornar nulo, de 
pleno direito, o ato de 
outorga. 

Art. 4~ Este decreto entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília
1 1989; 168 

1 01..Q. da 
Sarney. 

24 de outubro de 
da Independência e 

Repúb 1 i ca . .José 

EDITAL N° 281/88-GM 

Recebimento de propostas para 
a execução e exploração de 
serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na 
cidade de Floriano·, Estado do 
Piauí. 

O Ministro de Estado 'das co­
municações, tendo em vista o 
disposto no artigo 1_g_ do De­
creto n..Q. 70.566, de 16 de maio 
de 1972, e de acordo com ~ 
normas estabelecidas no ReQu­
lamento dos Serviços de Radlo­
difusão.em vigor, torna públi­
co que, transcorridos 45 
(quarenta e cinco) dias. con­
tados do dia seguinte ao da 
publicação deste Edital 
no Diário Ofi'cial da União, 
estará recebendo pe_l o prazo de 
15 (quinze) dias. propostas 
para a execução e exploração 
de serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), 

com as características e con­
di çOes qué se ··seguem: 

1. Serviço: Televisão 
(Geração) 

2.- Local: Flori ano-PI 

3._ Canal: 6+ (seis decalado 
para mais) 

4. Potência: 10 kW ERP 

5. Capital mfnimo exigido: 
5.000 (cfnco mil) MVR 

6. Horário de funcionamento: 
Ilimitado 

As demais condições deste e­
dital fazem parte do processo 
que _ 1 he deu cri \ilem e 
encontram-se à disposiçao dos 
1 nteressados na Di reto_ri a Re­
gi ona 1 do Dentel em-- Tet"es-; na­
PI, situada na rua Pai_ssandu, 
1 . 349, onde seus representan­
tes legais deverão entregar 
suas propostas. 

Brasília, 12 de setembro de 
1968. -Antônio Carlos Ma­
galhães. 

(À Comf ssão de __ E~ucação.) 

~PROJETo DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 71, DE 1990 

(NO 214/90; na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à'Rádio 
Difusora de It~etininga 
Ltda., para explorar, na 
c1dade de Itapetininga, Es­
tado de São Paulo, serviço 
de rAdiodifusão sonora em 
frl!qüênci a modul_a_da. 

O Congresso ·Nacional .decreta: 

Art. 1~ Fica aprOvado o- ato 
que renova por 10 (dez) anos, 
a partir de 6 de julho de 
1989, a _permissão outorgada à 
Rád~o Difusora de ltapetin1nga 
Ltda. para_explorar, na Cidade 
de It~Petininga, Estado de São 
Paulo~ -serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, 
ato a que se_ refe.re a Portaria 
.n~ 1 34, lllle 15 de agosto de 
j989. 

Art . _ _ "2:~~: Este decreto 1 egi sl a­
tive entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 503, DE 1989 

Exceleptfssimps Senhores mem­
~ros do Congrésso Nacional: 

Nos ·termos do artigo 49 in­
ciso XII, combinádo com § 1~ 
do art. 223, da Co~stitu1ção 
Federal , tenho a honra de sub­
meter à apreciação do Congres­
so Na c i ena 1 , acompanhado de 
Exposição O_e _Mo-ti vos do Senhor 
Ministro de Estado das Comuni­
cações, o ato Constante 1 da 

' 
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Portaria n~ 134, de 15 de a­
gqsto de 1989, publicado 
no Diário Oficial da União do 
dia 30 de agQsto de 1989, que 
"renova. de acordo com art. 
33~- § 3_g_. da Lei n.Q. 4.117, de 
27 de agosto de 1962~ por 10 
(dez) anos, a partir de 6 de 
julho de 1989, a permissão ou­
torgada à Rádio Difusora de 
Itápetfninga Ltda., através da 
Portaria nR 626, de 29 de ju­
nho de 1979, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Ci­
dade de Itapet-ininga, Estado 
de São Paulo". 

Brasf11a, 6 de SetemQro de 
1989. - ~osé Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 130, 
DE 31 DE AGOSTO DE 1989, DO 
SENHOR MI~ISTRO DE ESTADO DAS 
CDMUNICAÇDES: 

EXcelentíssimo Senhor PreSi­
dente da República, 

. Te~ho a .honra de submeter à 
eJevada consideraçãO de Vossa 
E~celência o pro~esso de reno­
vação de QUtorga requerida 
pe1a Rádio Difusora·de Itape­
tininga Ltda., executante do 
serviço de radiodifusão sonora 
em freqUência modulada, na Ci­
dade de . Itapetininga, Estado 
de São Pau 1 o. - -

2. Os órgãos competenteS des­
te Mini stér1o mahi festaram-se 
sobre o pedido, achando-o re­
gularmente instrufdo e obede"­
cidos os requisitos legais e 
técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório. o que me 
levo a deferir o requeridor 

3. A este prop6si_to, esclare­
ça; que em virtude dó- -ai sposto 
no art. 223, § 3~. da Consti­
tuição, o ato renovatório so­
mente virá a produzir seus e­
feitos legais após deliberação 
do Çongresso, a quem encareço 
Vossa Excelência se digne de 
encaminhar a anexa portaria. 

Renovo a Vossa Excefêncla 
meus protestos do mais profu~­
do raspei to._ - Antônio Carlos 
Magalhães. . 

PORTARIA NR 134., 
DE 15 DE AGOSTO DE 19S9 

o Ministro de Estado das Co­
~unicações usando das atribui~ 
ções que lhe confere o art. 
1~. do Decreto n~ 70.568, de 
18 de maio de 1972. e nos ter­
mos do art. 6~, 1 tem I I, do 
Decreto n~ 88.066. de 26·de 
janeiro de 198.3, .e téndo em 
vista o que consta do Processo 
MC n• . 29100.001447/88, 
resolve: 

I - Renovar, de aCordo com o 
art-. 3~, § 3jj., da Lei n~ 
4·.117, de 27 de agosto de 1962 
por ·10 (dez) anos, _a partir de 
6 de ju_lho de 1989, a permis-



6736 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao Il) Sábado 10 

são outorQada à Rádio Dffusora 
de Itapetlninia Ltda., através 
da Portaria n 626, de 29 de 
junho de 1979, para explorar, 
na Cidade de Itapetining&, Es­
tado de São Paulo, serviço de 
radiodifusão sonora em 
freqOênCia modulada. 

II - a ExecuçãO do serviço de 
radiodifusão, cuja outorga é 
renovada por esta portaria, 
reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, 
leis subseqQentes e seus 
regulamentos. 

III - A permissão ora renova­
da somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do. 
Congresso Nacional, na forma 
do § 3R., do art. 223 da 
Constituição. 

IV Esta 
vigor na 
pub 1 i cação. 
Magalhães. 

(À 
Educação.) 

portaria entra em 
data de sua 
~Antônio _Carlos 

Comissão de 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 72, DE 1990 

qUe "ou-tó-f"'ga Perm1 ssão à Rádio 
e TV Vale.ao Mogi-Guaçu Ltda., 
para explorar, pelo- prazo de 
10 (dezl anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de_ ra-

-~~~g6l~~f~ modul:â~~r~a C~fda~~ 
.de Mogi -Guaçu, Estado de São 
Paul lo". · 

. Brasfl ia:.~ 23 de janefro .de 
1990. Uose_Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 
224/89, DE 15 DE DE4EMBRO DE 
1989, DO SENHOR M!~ISTRO_DE 
ESTADO DAS COMUN!ÇAÇOES; 

- - . 
ExcelentíSsimo Senhor Presi­

dente da B.ep.úb 1 1 ca, 

De confo~midade com as atr1-_ 
buições legaiS_ e- regulamenta­
res conletidaS a este_Mit:~i_sté­
rio, determinei a publicação 
do_Eçli_t;ªLn.~~._ 16/89~ _com vistas 
à implantação de uma . estação 
de radiodifusão __ . sonQr:a em 
freqGência·modu1ada. na Cidade 
de Mogi-Guaçu, Estado de são 
~aula_. -

No prazo estabelecido pela 
lei, acorreram as seguintes 
entidades: 

. (No 213/90. na 
Câmara dos Deputados) Rádio e_TV Vale -do Mogi-Guaçu 

L tda. , Rád i_ o Difusora Concba-:-: 
Aprova o ato que outorga lense Ltda .. Express FM Ltda .• 

permissão à Rádio e TV Vale Empresa Guaçuana de Radiodif~­
do Mogi -Guaçu L.tda., para são Ltda., Rádio _ Paranda 
explorar- serviço de radio- Ltda., Empresã de Radiodifusão 
difusão sonora em Especial FM.Ltdaq FM Un'ião de 
freqüêncta mddulada, na c;- Mogi-Guaçu Ltda .• e Rádio Qt.­
dade de Mogi -Guaçu, Estado fusora Radtomar L. tda. 
de São Paulo. 

3. submeti do o assunto a_o e­
o Congresso Nacional decreta: xame dOs órgãos C6mpetentes 

deste Ministér:i_o, .as_ c_onclu_-
Art. 1A Fica aprovada a ou- sões foram no sentido_de que, 

torga de permissão à Rádio e sob os aspectos _técnico e ju­
TV Vale do Mogi-Guaçu Ltda., rfdico,_as entidades proponen­
para explorar, pelo prazo de tes satisfizeram às exigências 
10 (dez) anos, -na Cidade~de do Ed'f..ta1 e a_os r~uisttos da 
Mogi-Guaçu. Estado de São Pau- legislaçãO- especffica dera­
lo, sem direito de exclusivi- -diodifusão, exceto a Express 
dade, seviço de radiodifusão FM Ltda., Empresa Guáçuana de 
sonOra em freé(üênc i a modu 1 ada, R adi o di fusão L tda: , Empresa de 
outorga a que se refere a Por- Radiodifusão Especia_l FM 
taria nR- 254, de 14· de dezem- Ltda., FM União de_ Mogi-Guaçu 
bro de 1989. ~ td~L -~- e_Rádi o Di fuso r-a Radt o-

rnar Ltda. 
Art. 2R. Este decreto legisla-

tivo entra em vigor na data de A primeira entidade comple­
sua públ icação. mentou. sel,J_S __ Oocumentos intem­

pestivamente, sendo considera-
MENSAGEM NR. 31, OE 1990 da desclassi fi ca_Qa peta -d_eno-­

Excelentíssimos Senhores mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso 
XII, -combinãdo com § i 2 do­
art. 223 da Constítuição Fede-­
ral, tenho a honra de submeter 
à apreciação do Congresso Na­
cional. acompanhado de exposi­
ção de motivos do Senhor. Mi­
nistro de Estado das Comunica­
ções, o ato constante da Por­
taria n 2 254, de 14 de dezem­
bro de 1989, p_ub 1 i cada 
no Diario Oficial da União do 
dia 15 de dezembro __ de 1989, 

• 

mi nação- de Rád_i o Express FM 
Ltda., cujo arquivamento ne' 
yucesp deu-se após a entrega 
da proposta na diretoria 
re,g i onÇ~l . 

A segunda entidaQe não chegou 
a completar os documentos exi­
gidos, tais coma: cláusulas 

_referentes_ aos ªtos const.i tu­
~ i vos __ e eventuais a 1 t.~rações; 
comp_r_ovan-te de depós 1 to 
bancário de no mínimo 50% do 
valor do empree_ndimento; prova 
de na c i o na 1 i dad.e dos sócios; 
prova de cumprimento das obri­
gações eleitorais dos d1rigen-

tes; cert1dão dos Cartórios_ 
distribuidores Cfv-e1s, Crfmf­
na1s e do de Protesto de Tftu­
los, dos diretores. 

A ·terce i r a ent 1 dade de i xou de 
completar sua documentação re­
ferente aos-atas constitutivos 
e poSteriores alterações; pro­
va de naci ona 11 dade do.s s6c1 os 
e as CertidõeS dos Cartórios 
Dis_tribuido_res C'fveis, Crimi­
nais e do de Protesto de Títu­
los, do administrador. além da 
Certidão da Justiça Elet_t~ra1. 

A qüarta .. Proponente de1xoY: de 
apresentar:: a prova de deposi­
to -bancário -relativa-ao -cap-i­
tal mínimo; o quadro· comple- _ 
menta r à proposta: -demonstra- -
.ção de cré_dito_Qancário ou de 
garantia de financiamento ou 
apresentar alteração contra­
tual para aumentar o ca.pttal 
arquivado na Jucesp. 

A quinta entidade, embora no­
tificada. deixou de apresentar 
os seguintes documentos: pro­
curação conferida ao Senhor 
Vanderley José Marsico para 
representar _a entidade;. Certi­
dão de Quitação de Tributos 
Federais; documento aptd a sa­
tisfazer · a exigência da 
letra b __ de qualquer das opções 
1nd1cadas no subitem 7.2_.2; 
admi'ni straç~o de recrursos 
técnicos; quadro complementar 
à proposta e a Programação da 
emissora. · 

4-.~- Assim, das entidades que 
se apres~ntaram, só foram con­
sideradaS formalmente habili­
tadas as_ empresas Rádio e _ TV 
Vale do Mogi-Guaçu Ltda .• 
Rádto Di fuso_ra Conchal e_nse 
Ltda e R~dio Paranda Ltda. 

-5. Nessas condições, à vista 
das entidades que se habilita­
ram (quadro· anexo) à ex_ecução 
do serviçO objeto_ do e_dital, 
tenho a honra de encaminhar ·o 
assunto à elevada _consideração 
de ·Vossa tXcelência, encare­
cendo se digne de enviar ao 
Congresso _Nacional a anexa 

-por"caria de permissão. _O _ato. 
de Oi.Jtorga somente vi rã -a pro---­
duzir seus efettos legais após 
deliberação do Congresso Na­
cional e na forma do § 3A do 
art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N" 254, 
DE 14.DE DEZEMBRO DE 1989 

O MiniStro _de- Estado das CC­
muni oe.ções, _usando-- das atr_1-
bu i ções que 1 he conferem o 
art. 1.11 do Decret_o- n.Q; 7_-o. 568. 
de 1a ___ c:te_ maio_ de _197:2,, e o 
art. 32 do Regulaménto -aos 
Servi,ços "de_ Radiodifusão, com 
a redação dada pelo Decreto n~ 
as, 0671 ~e • 26 de .janeiro d.e 
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1983. tendo. em vista 
consta do~ ProcesSo 
29.000.002258/89-55. 
n~ 16/89), ~eso1ve: 

o que 
- MC n~ _ 
(Edital 

I Outorgar- -permissão à 
Rádio e-rv Va1e do- ~ogi-GuaÇu 
Ltda~. para explorar, pe1o 
prazo de 10 (dez) anos·, sem 
direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão so·nora em 
freqüência modulada na Cidade 
de Mogi-Guaçu, Estado de São 
Paulo. · 

II - A permissãQ ora outorga~ 
da reger-se-á pelo C6diQa-Bra­
sileir_o_ de' Telecomunicações, 
leis subseqüerites-. regulamen­
tos e obrigações assumidas 
pela outorgada em sua 
proposta. 

I II -- e·sta permiSSãO ·somente 
produzirá efeitos legais após 
de-1 iberação cto _Congresso Na­
ci ona 1 , na forma do ar-t, 223, 
§ 3~. da Constit~ição. 

IV ESta portar i a en't-ra-- em 
v1gor na data de sua 
publicação. Antõnto Carlos 
Magalhães. 

(À com; ssão _de Eóu-c-aç.ão.) 

PROúEtO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 73, DE 1990 

(NO 212/90, na 
Câmara dos Deputados 

Aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Educadora 
de Campinas Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodi­
f~são de sons. e imagens 
(televisão), na cidade de. 
Campinas, Estado de São 
Paulo. 

O Congresso NaCfonal decreta: 

Art. 1~ Fica aprOvada outorga 
de coricessão à- Rád f o Educadora 
de Campinas Ltda .• para explo­
rar, pelo prazo de 15 (quinze) 
anos, na cidade de Campinas, 
Estado de,. São _Paulo, sem di­
reito de exclusividade, servi­
ço de rad 1 o-d 1 fusão de sons e 
lmagens (televlsão), outorga a 
que se refere o Decreto nR 
97.827, de -12 de jUnho-~ dej 
1989. .. 

Ar L 2~ Es·te decret'ó- 1 eg1 s 1 a­
t1vo entra em v1gor na data de 
sua pub 1 i caç·ão. ----

MENSAGEM N~ 271, DE 1989 

ExCelentíssimos Senhores Mem;. 
bras do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinado ·com O :§ 1_!!. _ do 
art. 223 da Constituição Fede­
ral, tenho a honra de submeter 
à apreciação do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposi-­
ção de Motivos do Senhor Mi­
~istro de Estado das Comunica­
~ões, o ato que "outorga con-

cessão à Rádio Educadora -de hais e· do de· Protà.stos de Tf­
Campinas_-_-c:tcta., para explorar tulos dos diretores, exigidas 
serviço de radtodifusão de pelo n~ 2, item III, do art. 
sons e· imagens (televisão), na 14 do Regulamento mencionado. 
cidade de-Campinas, Estado de "todas _desatualizadas e em de­
São Paul o 11

, constante do De- sacordo· com o subi tem 4.6 das 
cretO -n~ 97.827, Oe· 12 de ju~ -conOições -~o editaJ. 

--g~~rigeofi~'ii P~~Ti~?~o nâo- 4. Assim,-- da_s entidades que 
dia subseqQente. se apresentaram s6 foram con­

-sideradas formalmente habili-
BraS f 1 i a, 16 de junho de ta das as empresas TV Três 

1989. José Sarney: Ltda., Rádio Educadora de Cam­
pinas Ltda., e Rádio Cidade de 

EXPOSIÇÃO D-E MOTIVOS N!!. 58Í89""'- Campitias "Ltda. 
GM, DE 9 DE JUNHO DE 1989, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 5. Nessas.condições. à vista 
COMUNICAÇÕES - das entidades que se ha_bilita-

ram~· (quadro anexo) à eXecuÇão 
Excelentfssimo Senhor· Presi- do serviço obfetivo -dp edital, 

dente da R~pú_bl 1 c_a,_ 9:enho"·--·a honra de submeter o 
assunto a Vossa E"xcel ênci a, 

De conformidad~- com as at"ri-- para fins de decisão, nos ter--
buiÇões legais e regulamenta- .mos çto art, 1__6_ e_ seus. 
res cometidas a este Min-isté- parágrafos. do mencionado Re­
rio. determinei a publicação gulamento. dos Serviços de 
dO Edital_ n.Q. 94/87, com v·istas Rádiodifusão. O ato- de outorga 
à i mpl anté;lção de uma es·tação somente v_ irá a- produz i r seus 
de radiodifusão de sons e ima- efeitos le~ais após delibera­
gens _(te1evis-ão), na cidade de ção do Congresso Nacional, na 
campinas. Estado de São-- Paulo. forma do § ,3!!. do ar:-t. 2.23 da 

- -- ---- Constituição. 
2. No pfa"zo estabelecido- pela 

lei, acorreram as seguintes 
entidades: T~ T~ês. RáOto Edu­
cadora de _Campinas Ltda_., 
Rirdio Cidade de -campinas 
L tda., e Antena Um Son.s e Ima­
_gens Limitada. 

3. SuEimet i do- o- aSsUntO aO- -e­
xame dos órgãos ·competentes 
de-ste Ministério.·· as·concTu­
sões foram no sentido de que, 
sob os aspectos técntco e ju­
rídico, as .entidades proponen­
tes_ :sat-1--sf 1 zeram às exigências 
d_o-edital e aos re-quisitos da 
legislação especifica -dera­
diodifusão. exceto a empresa 
Antena Um Sons _e Imagens Limi­
tada, pelas seguintes razões: 

a) deixou de•indicar os e­
quipamentos que utilizaria- no 
demonstrativo de re·cu_rsos téc­
nicos. previsto no n.Q. 5, it-em 
1, do art. _1_4 __ do Regulamento 

- d_os Serv 1 ços d-e- Rad i od i fusão, 
C'Olll-a redação dada pelo Decre-
to n~ 91.8~7/85; · 

b) __ apresentou intempestiVa-
ment,e:- -· · 

as cláusulas --contratuais 
exigidas: pelas alfheas a, 
b. e c do§.~~- do art. 14 do 
Regulament~-ja citado, em de­
sacorOo com- Q SLlbitem 2.2_das 
condições do ed1~al; 

-os tCmlpr-ovari"ê:'eS ·de que a· 
entidade posSL'1 os recursos 
financeiro~ _r igidos _para o 
empreendi mt"mt-o. d>:J a"Col""do -com 
o subi_~em -:~>)-~_do Gdi tal; 

o quatJro comr: 1 ementar à 
pr-oposta, c.:.l:l'>'OI""me 1 tem 8 das 
condições do cdi_~~l~ ___ e 

-as Cert-idões _cos Ca~t6r i os 
Distr-ibuidores Cfveis. Crimi-

Renovo a Vossa Excelência 
meus protes-to~s -do- ma 1 s ·profun-­
do- respeito: - - Antônto Carlos 

· Maga-1 hãeS: • 

DECRETO N!!. 97.827, 
DE i 2 DE JUNHO O.E 1 98_9 

Outorga concessão à Rádio 
Educadora de campinas 
Ltda., para explorar serv;-
90 de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão). na 
cidade de Campinas. Estado 
de São Paulo. _ -_ -

o PreSi"dente da República, 
usando ·das a·tr-1buiçóes que lhe 
conferem -o ar-r. 84, i tem IV, 
da Constituição, e o art. 29 
do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto n~ 52-.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação 
dada pelo Decreto n~ 88.067, 
de 26 de _janeiro de 1983, e 
tendo em vista o quê consta do 
Processo MC n.st 
29000.004474/87, (E.O:ttal n.ll 
94/87)~ decreta: 

- -- - - ~-

-Art-_ -1-.R: FiCa outOrQada Cón­
cessão à -Rádio Educadora de 
Campinas Ltda., para explorar 
pelo prazo de 15 (quinze) a­
nos, sem direi.to de exclusivi­
dade, se~viço de. radiodifusão 
~de sons e imagens (televisão), 
na_ cidade de campinas, Estado 
de São Paul o. · -

Parágrafo único. A ConcesSão 
ora buto"rgada reger-se-á ·pelo 
C6digo Bras i lei r-o de Telecomu­
nicações, leis subseqüentes, 
regulamentos e obrigações as­
sumidas pela outorgada em sua 
proposta. 

Art. ~2!!. Esta concessãó sôm-efl­
te produzirá efeitos legais 
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após deliberação do Congresso 
Nac1onal

1 
na forma do art. 

223. § 3 , da Constituição. 

Art. 3Q O Contrato decorrente 
desta concessão deverá ser as­
sinado dentro de 60 (sessenta) 
dias. a contar da data de pu­
blicação da deliberação de que 
trata o artigo anterior, sob 
pena de se tornar nulo, de 
pleno direito, o -ato de 
outorga. 

Art. 4Q Este decreto entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília 12 de j_unho de 
1989; 1681 da Independência e 
101~ da República- -JOSE SAR­
NEY - Antônio Carlos Ma­
galhães. 

(À Comissão de Educação) 

PROuETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 74. DE 1990 

(NO 210/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ~ue renova a 
concessão à Rádio Uornal de 
~oão Pessoa Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodi­
fusão sonora na cidade de 
~oão Pessoa, Estado da 
Parafba. 

O CongressO Nacional decreta: 

Art, 1 ~ Fica aprovada- ·a reno­
va~ão de concessão _à Rádio 
Jornal de João Pessoa Ltda., 
para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em 
freqüênc1a modulada, na cidade 
de João Pessoa, Estado da Pa­
raíba, renovação a QUe se re­
fere a Portaria n~ 166 de 15 
de setembro de 1989. 

Art. ~~ Este dBCreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N~ 630, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

·Nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinado com o § 1~ do 
art. 223, da Constituição Fe­
deral tenho a honra de subme­
ter à apreciação do Congresso 
Naci.ona 1 , acompanhado de Expo ... -­
sição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunica­
çõ.es, o ato constante da Por­
taria n~ 166, de 15 de setem­
bro de 1989, publicada no 
Diário Oficial da União do 
dia 28 de setembro de 1989, 
que "renova, por 10 (dez) a-­
nos, a partir de 9 de março de 
1987, a permissão outorgada à 
Rádio Jorna 1 dE! João Pes_soa _ 
Ltda., através da Portaria n~ 
164, de 2 de março de 1977-, 
para explorar, na cidade de 
João Pessoa, Estado da Paraf­
ba, serviço de radiofifusãõ 
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sonora em freqüência 
modulada". 

Brasília, 6 de outubro de 
1989. uosé Sarney. 

EXPQSIÇÃO DE MOT-tVOS N" 
153/89_-GM. DE 26 DE SETEMBRO 
DE 1989, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. ~ 

Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da República. 

Tenho a honra de submeter à 
el_evada consideração de Vossa 
ExCelência o processo de reno­
vação de outorga requerida 
p~la Rádio Jornal de João Pes­
soa Ltda .• executante do ser­
viço de radiodtfusão sonora em 
freqüência modulada. na cidade 
de João Pessoa, Estado da 
Parafba. 

2. os ôrsiãOs cori1petentes des­
te Ministerio manifestaram-se 
sobre o pedido achando-o regu­
larmente instruído e obedeci­
dos os _requisitos legais e 
técnicos attnentes_ ao procedi­
mento r-enovatóri o, o que me 
levou a definir o requerido. 

3. A este propósito, esclar_e­
ço, que, em virtude do dispos­
to no art. 223, § 3~. da Cons­
tituição, o ato renovat6rio 
somente virá a produzir seus 
efeito_s _legais após delibera­
ção do _Congresso. a quem enca­
reço· Vossa Excelência se digne 
de encaminhar a anexa 
portaria. 

-'Renova a Vossa· Excelência 
meus protestos do mais profun­
do resgeito. _ Antón;o Car.los 
Magalhaes. 

PORTARIA N~ 166-, 
PE ~ 15 DE SETEMBRO DE 1989 

O .... ,Ministro de Estado das Co­
municações, usando das atri­
buições que lhe confere o art. 
1~ do Decreto n~ 70.568, de 18 
de maio de 1972, e nos termos 
do art._ 6~._ item II, do Decre­
to n.a. 88.066, d_e 26 de J. anei ro 
de 1983; e tendo em v sta o 
que consta do Processo MC n.a. 
2.9103.001055/86·, resolve: 

I - -rel-lOvar. de acordo com o 
art. 33. § 3~. da Lei n~ 
4.117, de 27 de agosto de 
1982, por 10 (dez) anos, a 
partir de 9_ de março de 1987, 
a permissão outorcada à Rádio 
Jornal de João Pessoa Ltda .• 
através da Portaria n~ 164-, de 
2 de março de 1977, para ex­
plorar, na cidade _de João_ Pes­
soa, E-stado da Parafb_a, servi­
ço de r adi od_i fusão _sonora em 
freqüência modulada; 

I I - a execuçãO: do ser v 1 ço- dE} 
radiodifusão, cuja outorga e 
renovada p~r esta portaria. 
reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações~ 

leis_subseqüentes e"seus regu­
lamentos; 

III - a permissão ora renova­
da somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma 
do S 3~. do art. 223, da Cons­
tifuiÇão; · 

IV esta portaria entra em 
vigor na data de sua publica­
çã.Q - . Antônio car 1 os Maga­
lhaes. 

(À Com; ssão do Educação~. ) 

PROuETO OE DECRETO 
LEGISLAT.VO NO 75, OE 1990 

(NO 208/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga 
permissão à Fundação Educa­
cional, Cultural· e Assis­
tencial de Pinheiro FE­
CAP, para executar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de _exclusividade, 
serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modula­
da, com fins exclusivamente 
educativos, na cidade de 
Pinheiro, Estado do 
Maranhão. 

O CongresSo Nacional deCreta: 

Art. 1~ Fica ·aprovado o ato 
que outorga permissão à Funda­
ção Educacional, Cultural e 
Assistencial de Pinheiro 
(FECAP), para executar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem 
direita· de exclusividade, e 
com fins excJusivamente educa­
tivos, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada. 
na cidade de Pinheiro~ Estado 
do Maranhão, ato a que se re­
fere a Portaria n~ 172, de 21 
de setembro -de 1989. 

Art:· 2~ Este decreto legisla­
tivo ·entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N~ 551, DE '1989 

Exce 1 ent f ss i rrios Senhore-s Mem­
bros do Congresso·Nacional; 

Nos termos do art. 49-.- 1 nciso · 
-xri, combinado com o § f~ do 
àrt. 223, da constituição Fe­
deral, tenho a honra de subme­
ter à apreciação do Congresso 
Nacional, acompanhado de expo­
sição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunica­
ções, o ato constante da Por­
taria n~ 172, de 21 de setem­
bro de 1989. publicada no 
01ár1o Oficial da União do 
dia 22 de setembro de 1989, 
que 11 outorga p-e-rmissão à Fun­
dação Educaci ena 1 , Cül tu r a i e 
Assistencial de Pinheiro- FE­
CAP, para executar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem di rei to 
de exclusividade, serviço de 
radi adi fusão sonora em 
freqüêncfa modulada, com fins 
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exclusivamente educativos, na 
cidade de Pinheiro, Estado do 
Maranhão. · 

Brasília, 29 de setembro de 
1989. - ~osé safney. 
EXPOSI ÇÃ6 DE MOTIVOS N~ 

142/89-GM, DE 22~DE SETEMBRO 
DE 1989, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS COMUNICAÇ~ES. 

Excelentfssimó Senhor Presi-
dente da RepúbliCa. 

A Fundação Educacional, Cul­
tural e Assistencial de Pi­
nheiro FECAP, solicitou a 
este ministério o exame da 
possibilidade da execução de 
serviço de radiodifusão sonora 
em fre~üência modulada, na ci­
dade de Pinheiro, Estado do 
Maranhão, com fins excl-usiva­
mente educativos, sem objetivo 
comercial. 

2. De aCordo com a artigo 13, 
do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo 
Oecre_to nA 52.795, de ' 31 de 
o4tubro· de 1963, e_modificado 
pelo Decreto nA 91.837/85, não 
dependerá de edital a outorga 
para execução de serviço de 
radiodifusao com fins exclusi­
vamente educativos. 

3. Ao apreciar o pedido, os 
órgãos competentes deste mi­
nlstério concluíram no sentido 
de que, sob os aspectos técni­
co e jur_fdico, a entidade com­
provou atender aos requisitos 
da le~islação especifica de 
radiod1fusão, estando, portan­
to, em condições de executar o 
serviço. 

4. Assim, tenho a honra de 
encaminhar o assunto à elevada 
conSideração de Vossa Excelên­
cia, encarecendo se digne de 
enviar ao Congresso Naci ona 1·· a 
anexa portaria, que somente 
virá a produzir seus efeitos 
legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma 
dO § 3A, dO art. 223, da 
Constituição. 

Renbvo a V.ossa Excelência 
meus protestos do_mais profun­
do reseeito. Antônio Carlos 
Magalhaes. 

PORTARIA NA 172, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 198S 

o Mini str.o de Estado das Co­
municações, usando das atri­
buições que lhe conferem o ar­
tigo 1A do Decreto n~ 70.568, 
de 18 de maio de 1972, e o ar­
tigo 13 do Regulamento dOs 
Serviços- de Radiodifusão, a­
provado pelo n~ DeGreto nA 
52.795, de 31 de outubro de 
1963~ modificado pelo Decreto 
n~ 91.837, de 25 de outubro de 
1985, -e tendo em v-; sta o que 
consta do Processo MC nA 
290-00.000129/89, resolve: 

I - Outorgar permissão à Fun­
dação Educacional, Cultural e 
Assistencial de Pinheiro- FE­
CAP, para executar,- pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusivi.dade, serviço de 
radiodifusão sonora em 
freqúênclã modulada, com fios 
exclusivamente educativos, na 
cidade de Pinheiro, Estado do 
Maranhão._ 

~ 

II - A permissão ora_ outorga­
da reger-se-? pelo Çódigo Bra­
sileiro d.e Telecomunicações, 
leis subsqüentes, reQUlamentos 
e obrigações assum1das pela 
outorgada em $Ua proposta. 

III_ -Esta permissão somente 
produ:Zi_rá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Na­
cional, na forma dO art_. 223, 
§ 3A, 'da Constituição. 

IV- Esta 
vigor na 
publicação. 
Magalhães. 

portaria entra em 
data de sua 

António carlos 

(À Comissão cie- Educação) 

PROJETO OE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 76, OE 19SO 

(NO 207/90, na 
Câmara dos Deputado_s) 

Aprova o ato gue outorga 
permissão à Rádio Pataxos 
Ltda., para explorar servi­
ÇQ de ~adtcdifusão sonora, 
na cidade de Itabela, Esta­
do ~a~Bahia. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. _ 1_ ~ F_i ca aprovada a ou­
~OrQa de permissão à Rádio Pa­
taxos L t.da., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, 
na cidade de Itabela, Estado 
da Bahia, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radio­
difusão sqnora em freqüência 
modulada. outorga a que se re­
Tere a Portaria n 2 143, de 29 
de ago~to de 1989. 

_ Art. 2~ Este decreto_l~gisla­
tiyo entra em vigor ria data de 
sua . .PUb 1 i caçã_~ . 

MENSAGEM NA 502 ,· OE 1989 

Excelen·l;"lss'írnos SenhOres Mem­
bros do Congresso Nacional: 

No_s termOs do art. 49, inciso 
XI I, combinado com o § 1 ~ do 
art. 223,_ da_ Constituição Fe­
deral, tehho a honra de subme-· 
ter à_ apreciação do c-ongresso~ 
Nacj ona 1 , acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Mi­
nistrO de Estado das Comunica­
ções, o ato constante da Por­
taria n~ 143, de 29 de agosto 
de 1989, publicado no D1ário 
Oftcial da Uniã'O do dia 30 de 
ag"os to de 1 S89, que u outor-qa 
permissão à .Rádio Pataxos 
Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem 
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direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifus~o sonora em 
freqOêncla modulada, na cidade 
de Itabela, Estado da Bahia. 

erasllia, 6 de setembro 
1989. - José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
129/89, DE 3.Q .. DE AGOS"[Q 
1989 DO SENHOR MINISTRO 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. 

de 

N" 
DE 
DE 

Excelentfssimo Senhor Presi-
dente da República. 

De conformi_dade- Coni as atri:.­
buições legais e regulamenta­
res cometidas a este ministé­
rio, determinei a publicação 
do Edital nA 37/89, com vistas 
à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em 
freqüência modula_da. na c1dade· 
de Itabela, Estado da Bahia. 

2. No prazo estabelecido gela 
lei, acorreu apenas a Rádio 
Pataxós Ltda. 

3. Subm6tido o-assunto ao e­
xame dos órQãos competentes 
deste minlsterio, as conclu­
sões foram no sentido de que. 
sob os aspectos técnico __ e ju­
rídico, a entidade proponennte 
satisfez, às exigências_ do e­
dital e aos requisitos_da le­
gislação específica de 
radiodifusão. 

4. Nessas condfções, à vista 
da entidade que se habilitou 
(quadro anexo) -à .execução do 
serviço objeto do edital, te­
nho a 'honra de encaminhar o 
assunto à elevada consideração 
de Vossa Excelência, encare­
cendo se digne de enviar ao 
congresso Na c·; o na 1 _a anex_a 
p·ortaria de permJ ssão. O .at..b 
de outor-g'a some_nte vi rã a p_ro-:­
duz i r seus efe1 tos 1 ega is ap6s­
de 1 i beração tjo Coflgres.so Na­
ciõnal, nã forma do§ 3~, do 
artigo 223, da Const.i tuição .. 

Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do resQeito. - Antônio C~rlcs 
Magalhães. 

PORTARIA N~ 143, 
DE 29~ DE AGOSTO DE 1989 

O Ministro de Estado das Co­
municações, usando c;ias atrl­
bu 1 ções que 1 he confer.e o a.rt-'-o-
1_ do Decreto n~ 7o_: 568, de 18 
de maio_ d_e __ ~972, e o_ artigo 32 
d.o Regu 1 alnénto Qos Servi ços de 
Radiodifusão, com a redação 
dada_ pelo Decreto n~ 88.967, 
de 26 de _ianei ro de 1983 ,_ e­
tendo em vista o que consta do 
Processo MC nR-
29000.003490/89, ~ (E" di tal n" 
37/89), resolve: 

I- outor:gar p-ermissão à Rádio 
Patax6s Ltda., para explorar, 
pelo prazo· de 10 _(dez) anos. 
sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora 
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em freqüência modulada, na ci- dade de 
dade de !tabela, Estado da Ba--- Paraná. 

Pérola, Estado do 

h 'ia; 

I I - a permissão ora oufor~a­
da reger-se-aá pelo_ Cód1go 
Brasileiro de Telecomunica­
ções. leis subseqüentesr regu­
lamentos e obri~ações assumi­
das pela outorgada em sua pro­
posta; 

III - esta permissão somente 
pr-oduzirá efeitos legais- ap-ós 
deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do_art·. 22:3, 
§ 3~. da Co~stituição; 

IV Esta 
vigor na 
pub 1 i cação. 
Magalhães. 

portaria entra em 
data _ de _sua 

_António Carlos 

(À Comissão de EçJuca-ção-.) 

PROJETO .DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 77, DE 1990 

(NO 206/90, na 
Câmara dos D«putados) 

Aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM ~ó1a 
Ltda. r para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão so­
nora em fre~üência modula­
dar ·na cidade de Pérola, 
Es~ado do Parahá. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .~~. Fica aprovado o ato_ 
que outorga permissão à Rád1o 
FM Jóia Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem dir_eito de_exclusivi_dade, 
serviço de radiodifusão sonora 
em fre_qüência modulada, na ci­
da_de de Pérola, Estado dO 
Paraná__, ato a que se_ refere ·a 
Por·tar1 a nA 178 r de 25 de se­
tembro de 1989 . - -

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de __ 
s_ua pub 1 i cação 

MENSAGEM NA 606, DE-~1989 

Exc'elentíssim6S Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos ter-mos do art. 4_9, inciso 
XII, combi_nado com o § 1 ~ do 
art. 223 da Constitt.ilção Fede­
ra 1 • te_nho a honra de submeter 
à apreciação do Congresso Na­
c i o_na 1 • acompanhado de Expos i­
ção de Motivos do Senhor Mi­
nistro de 6stado das Comunica­
ções, o ato constante da Por­
tar-ia nA 178., de 25 de setem­
bro de 1989,· publicada no 
Diário Oficial da União do 

dia 27 de setembro de 1989, 
que "outorga permissão à Rádio 
FM Jóia Ltda., para explorar. 
pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na ci-

Brasilia, 3 de outubro 
1 989~. · ~ José Sarney. 

o e 

·EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 
~1 01/89-GM, DE 27 DE SETEMBRO 
P.E 19l39, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES c~ ~ 

E_xce-i ent f ss 1 ino SiúihOr Pras i -
de_nte _fi~_ Repúb 1 ) ca.- _ 

oe--- c:onform.idade .cOin aS -atri­
buiç5es legais e regulamenta­
res cometidas a este ·minis-té­
rio~ determinei a publicação 
do_ Edital nA 192/88_, com vis­
tas __ à impl~ntayão de uma _es-ta­
ção de radi od1 fusão __ sonora em 
freqüêhc:ia mOdulada: na c-idade 

· de Pé rol a, _Estado do_ Paraná. 

2. No prazo estabel ec.i do pela 
lei, acorreu apenas a Rádio FM 
Jóia .Ltda~ 

3. Submetido o assunto ao e­
xame dos QrQãos competentes 
deste ministerio", as conclu­
sões foram no sentido _de que, 
sob os aspectos tecnico e ju­
rídico,.a entidade pro~onente 
satisfizer às exigências do 
edita1 e _aos requ-isito.s da le­
gislação específica de 
radiodifusão. 

4 . Nessas· condições. à v is ta 
da entidade que _se habilitou 
(quadr-o __ anexo_) à execu-ção do 
serviço -objeto_ dQ.. edi_ta~, --te­
nho a honra de encam1nhar o 
assun.to à eTevaàã- consideração 
de Vossa Excelência, encãré­
cendo se digne de enviar ao 
congresso Naci_ona 1 a anexa 
portaria de permissão. O ato 
de outorga somente vi_rá pr-odu­
z-i r s_eus ef-~j tos ) ega i_s após 
d~_l_iberação do_ .C_ongresso Na­
Clonal, na forma d~ 9 3A. do 
art. 223, da Constftuição. 

RenoVo a Vossa Excel êric.ia 
meus protestos do mais profuri­
do reseeito. Antônto Carlos 
Magalhaes. 

PORTARik N.~~:- 1"78, 
DE 25 DE SETEMBRO DE 1989 

o Mintstr.o- de Estado das _Co­
municações,_ usando das _a t_ri­
bui ções que 1 he conferem o­
art. 1 2 do .. Decr_eto_ nA_ 7_'9.568, 
de 1_8 de maio Qe 1972, ·e o 
art. :3:2 dà"Regulamento dos 
ServiÇos ""de- Radiodifusão, com 
a red~ção- dada pelo Decreto n~ 
88__. 067, _ de 26 de jahei ro de 
1983, :_e __ tendo em vista o -_que 
co_nsta do . Pr_oces_so NIC n~ 
29000.004647/SR. (Ed1ta1 n• 
192/88). resolve: 

1 óutorgar permfssã'o à 
Rád_i _o FM Já i a L tda. , para e_x-:-_ 
plorar, pelo prazo de 10_ (dez) 
anos, sem_ direito de exclusi­
~jdade, serviço de radiodifu­
sãO sonora em freqüência modu-

lada. na cidade de PéroTa.--Es­
tado do Paraná; 

II _- ___ a_ per_mi ssão ora outorga-
da reger-se-á_pelo Código Bra­
sileiro de Telecomunicações, 
1 eis subseqQen-tes, r-egU 1 amen­
tos e ob~igações assumidas 
P.t?la _out_orga em su_a proposta; 

I I I _:~2:.-.-essa --perÍni Ssâo ·somente -
produZirá efeitos legais após 
deliberação _cto· Congresso Na­
cional, na forma do art. 223, 
§ 3~ da_~onstitufção. 

r v Esta- -pO!--_tar i á entra em 
vigor na data_ de sua 
pub.l icação. Antônio carlps 
M~rgalhaes. 

EDHAL N" 192/88-GM~ 

Recebime~t~ de propUstas para 
a execuçao e exploração de 
serviç_o_ de rad_i odi fusão sonora 

.em freqüência modul~da. na_ ci­
dade _d~ P,ér-ola, Estado ,_do 
Paraná. · - --

o Min.{Sfr_õ· ·de tstado d"à.S ço­
muni caç.ões, _ _.tendo em v_; sta_ o 
disposto no~_ ar:t~. 1 ~do_ Decreto 
ntt 70.568, -de ta de maio de 

- 1972, e_ de acordo_ cpm as ngr-­
mas estabelecidas no Re~ula­
mento. dos Serv.i ço~ de Ra_d1 adi­
fusão em vigor, torna público 
que. __ _ transcorr.i dos 45 
(quarenta e cinco) dia_s, con­
tado_s do di_a _ seguinte ao_ da_ 
publicação deste edi~al no 
Diário Oficial da União, 
co_Qstará recebimento pelo pra­
zo dé 15. (quinze)"" dias. pro­
postas para a execução e ex­
ploração de serviço de radio­
difusao sonora,_ com ~s carac­
terísti~as e condições _que se 
seguem:. 

1. Ser\.'" iço:_ freqüénC?-i ~ roodu-:.-
lada 

2. Locaf: -Pé.ro_ia ~ PR 

3. Cana 1 : 29_6 ( 1 07 . 1 MHz) 

4. Classe: _C 

5. Capital mínimO exi-gido.: 
1_00_ (c:em),MVR. 

6. Horário de func_i oriamérltó: 
i 1 imitado. 

As. dem_~~fs __ c~OndiÇões d,este --e.: 
dital fazem parte do processo· 
que lhe ~deu ori~em e 
en-con.tram-se a di_sposiçao dos 
i nteres_sados na Dí r:-_etori ~ _ Re­
gipnàl do Dentel, em Curitiba 
- PR, situa,da na' Rua Desembar­
gador Otávio- Fe~rr-ei r a do Ama­
ral, 279, onde se~s represen­
tantes Jegafs deverão entregar 
suas propo.stas. 

Brasn ja, · 24 de jÚ.nho de 
1988. -:- An.tônio Carlos Ma-
galhães. 

(À- Comis~ão ~d~- Ectiicação.) 
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PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 78, DE 1990 

(No 204/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova 
permissão à Rádio Serrana 
de Bento Gonçalves Ltda., 
para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, serviço 
de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na ci­
dade de Bento Gonçalves, 
Estado do Rio Grande do 
sul. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica aprovado o ato 
que renova a permi ss.ão outor_­
gada à Rádio S.errana de Bento 
Gonça l_ves L tda. , para exp1 o­
rar, pelo _prazo de 10 (dez) 
anos, a partir de 24 de janei­
ro de 1989, __ na crctade ae_ Bento 
Gonçalves, Estado do Rio Gran­
de do Sul, serviço de radiodi­
fusão son.o:ra em freqQência mo­
dulada, ato a que se refere a 
Portaria n~ 153, de 12 de se­
tembro de 1989. 

ArL--2.o. Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
s_ua pub 1 i cação. · 

MENSAGEM NA 60~. OE 1989 

Excel ent i ss finos -senhotes ·~em-­
bras do Congresso Naci ena 1 : 

Nos termos do art .. 49, f nci so 
XII, combinado .··com § 1 A do 
art. 223 da ConStituição Fede­
ra 1 , tenho a honra de submeter 
à apreciação do CongreSso Na­
cional, acompanhado de Exposi­
ção de Motivos do. _Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunica-­
ções, o .. ato constante da Por­
taria n~ 153, de 12.de setem­
bro de 1989, pub 1 i Cada no 
Diârio Oficial da União do 
di a 27 d.e setembro di:! 1989, 
que "renova, por _'lO (di!z) a­
nos •. a partir de 24 de Janeiro 
de 1989, a permissão ou~orgada 
a Rádio Serrana de Bento Gon­
çalves Ltda., através da Por­
taria nA 94, de 18 de janeiro 
de 1979, para explorar, na ci­
dade de Bento Gonçalves, Esta­
do do Rio Grand~ do Sul. ser­
viço de radiod.i fusão sonora em 
freqOência modulada. 

Bras f 1 i a. 3 de outubro de 
1989. - ~osé srney; 

EXPOSIÇÃO OE MOTIVOS N" 
148/89-GM, OE 27 OE SETEMBRO 

g~ E~~~5ó o~~ ~Õ~~~~c~~~~~rno 
Excelentíssimo Senhor Prêsí­

dente da República .. ~·-

Tenho a honra de suOmet.er à 
elevada consideração ç!e VosSa 
Excelência o processo de reno­
vação de outorga requerida 
pela Rádio serrana oe--sento 
Gonçalves Ltda., executante do 
serviço de radiodifusão sonora 

em freqüência modulada, na ci­
dade de Bento Gonçalves, Esta­
do do Rio Gra·nde do Syl. 

2. Os órgãos cotripeter'\tes des­
te ministério manifestaram-se 
sobre o , pedi do, achando-o re­
gularmente instrufaO e obede­
cidos os requisitos legais e 
técnicos atinentes ao·procedi­
mento renovatório, · o que me 
levou a deferir o requerido. 
3. A este propósito, esclare­

ço que, em virtude do disposto 
no art. 2.23 •. § 3.o. da Const i­
tu1ção, o ato renovatório so­
mente virá a produzir seus e­
f§3_1tos legais após deliberação 
do Congresso, a quem encareço 
Vossa Excelência se .digne de 
enc_ami nhar a anexa portar·l a.-

RenOvo a Vossa EXcelêncía 
meus protestos do mais profun­
do resêeito. -- Antônio Carlos 
Magalhaes. 

·-· _ PORT~RIA N_g_ 153, 
·DE". 12 DE s·ETJ;MBRO DE i 989 

Ó- M fn-1 stro de Estado das Co­
municaÇões, usando das atr1-
bu1ç5es QUe lhe confere o art. 
1 .c._ do Decreto n-2 7.0. 568, de 18 
de ma i o de 1972_:- e noS termos 
do art,. __ s.o.. 1.tem II, do Decre­
to nA 8.8. 066,. áê 26 de janeiro 
d~ 198:3'~-..e.. tefido em vista o 
que consta do Processo MC n.o. 
2910~._001.147/88, re-Solv.e: 

I - -renOvar, de ·acordo com a· 
art .. 33, § 3.o., da Lei nA 
4 :~117,~ .. de _27 de agosto de 
1Q62., ·par 10 (dez} anos, a 
partir de 24 de janeiro de 
1989, a permissão outorgada à 
Rádio Serrana de Bento Gonçal­
ves Ltda., através. d.a Portaria 
n~_ 94, Qe 18 de janeiro de 
1979, para explorar na cidade 
de Bento Gonçalves: Estado do 
Rio Grande do SU1 1 serviço de 
radiodifusão sonora' em 
freqOênc_ia mod~ulada; 

II- a execução do. serviço de 
radiOdifusão~ cuja outorga é 
r~nova~a . por esta portaria, 
reQer-Se-á pelo Código Brasi­
l e1 ro de Tel.ecomuni cações, 
leis subseqOentes e Seus regu-
1 amentDSJ · 

III -·a permissão ora renova­
Pa .. somente . proGlluzi rá efei 1;os 
legais após deliberãÇão do 
Congresso _Nacional, na forma 
do § 3A do~ art. 223 da 
Constituição. 

IV esta 
v~'igor · na 
púõl icação. 
M~galhães. 

portaria entra em 
data ~ de _ sua 

Antonio Carlos 

. (·À Cori"ifssão de Educação.) 

PRO~ETO DE DEC~ETO 
~I:EGISLATIVO NO 79, DE 1990 

- (NO ~03/90, na . 
Câmara dos D_eputados) 

~ ~ 

APrOva ci ato que· outorga 
concessão à Rádio .Arapoti 
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Ltda .•. para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem 
dir.eito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modula-

-da, na cidade de Arapoti, 
Es~ado do Paraná. 

o Cong·resso Na c i ona 1 decreta: 

Art. 1.o.. Ftca aprovado o ato 
que outorga conceSsão à Rádl o 
Arapoti Ltda., para explorar, 
pelo praz·a de 1 o. (dez) anos, 
sem di rei to de exclUsivi.dad_e, 
s~rviço de radiodifusão sonora 
em freqOência modulada, na ci­
"dade de Arapoti, EstadO do 
Paraná, a to a que. se. refer.e. o 
Decreto nA 98.329.- de 24 •-de 
outubro de 1989. ·-

Art. "2J)...Este d"ecreto l.egisla­
t 1 vo entra em vigor na data·· dé 
sua publicação. - · 

MENSAGEM NA 715, OE 1989. 

Exce"].,.entissimos Senhore·s Mem;;. 
bras do Congresso Naêi o.na 1 : 

Nos termos do 8rt. 49, fn~i se 
XII, combinado ~cm~§ 1.o. do 
art .. 223, da Constituição Fe­
deral, tenho-a nonrã de subme­
ter à apreciação do Congre_sso 
Nacional , acompanhado de expo­
siÇão-de mOtivos· do.$,§!:nhor Mi­
nistro de Estad.o da·s ComUnica­
ções. o ato constante do De­
creto nA 98.329, de 24 de ou­
tubro de.· 19.89, publicado 
no Diário Oficial da União d.o 
dia 25 de outubro de 1989, que 
"outorga concessão à Ráç:liO A­
rapoti Ltda., para explorar,_ 
pelô prazo de 10 "(dez) anos, 
sem direite> de exclusividade, 
serviço de radiodifusão_ sonOra 
em onda média, na c1dade'de 
Arapoti, Estado- do Paraná". 

Brasí1fa, 27 de outubro de 
1989. - Paes de Andrade. 

EXPOSIÇÃO OE MOTIVOS NA 
182/89-GM. DE 20 DE OUTUBRO 
DE. 1989,· 00 SENHOR MI~ISTRO 
OE ESTADO DAS COMUNICAÇÓES' 

Excelentfssimo Senhor· Presl:..; 
dente da Repúbl __ ica .. 

De conformidade com as atri­
buições leQais. e . regulamenta­
res .come"t1das. a-este tnihisté­
rio, aeterminei ~ put;.l icação 
do Edital nA 245/88, com vis­
taS à implantacão de uma esta­
ção de radiodffusão Sonora em 
onda média, ·na cidade de Ara­
pot f , Estado do Par:-aná ... 

2. No.prazo estabeleci.do pela 
lei, acorreram ·as seguintes 
ent i_dades: 

Rádio .. Arapot.i L tda.. e 

Rádio Colombo do Paraná'Ltda. 
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EXPOSIÇÃO 
i5S/89, DE 
1989, DO 
ESTADO DAS 

DE _MOTIVOS N~ 
5 OE OUTUBRO DE 
SENHOR MINISTRO~DE 
COMUNICAÇ()ES 

3 .. Os órgãos competentes des- bl i_ç:ação da deliberação de que 
te ministério concluíram no tra~~ o artigo anterior, ·sob 
sentido ·cte que, sob os aspec- _pena de se tornar nulo, de 
tos técnico e jurídico. as en- pleno direito,- o ato de 
tidades proponentes sátisfize- outorga. 
ram às exigências do_edital e, 
aos .requisitos _ da_Jegislação 
especffi ca de r adi odi fusão. . 

Exce_l ent í ss i mo _Senho_r ~res f­
Art_. 4.Q.. Este--decreto entra em. dentE_! d_a R_epúbl ica: 

vigor nã Cata de sua 

4. Nessas condições, à vista 
das entidades que se habilita­
ram à execução do seryiço ob­
j~to do _edi-ta) (quadro anexo), 
tenho a honra de submeter o 
assunto a Vossa EXcelência, 
para fins de decisão, nos ter­
mos do art_. -16- e seus 
parágrafos do __ Regulamento- dÕs 
Ser-viços de Raâ_iodi fusão, corn 
a redação dada pelo Decreto n~ 
91.837, de 25 de outubro de __ 
1985. O at-o de ou_t_orga somente 
virá a produzir seus efeitos 
legais após deliberação do 
Congresso Na c i o na 1 , na forma 
do § 3~ do art. 223 da 
Cons ti tu i ção . - · 

Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do respeito. -Antônio carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 98.329, DE 
24 DE OUTUBRO DE 1989 

Outorga concessão à Rádio 
Arapoti Ltda., para explo­
rar serviço de radiQdt_fusão 
sonora em onda __ média, na 
cidade de Arapott, Estado 
ç:lo_ Paraná. 

O Presfde.nte da -República, 
usando das atr_ib_uiçôes· que lhe 
confere~ o art._S4, item IV, 
da Constituição, e o art_. 29 
do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto n~ _52~795, de 31 de 
outubro de 19S3-, c·om "ã." r"edaçãó 
dada pe.l o. Decreto n.s;. 88. 067, 
de 26 de janeiro de 1983_. e 
tendo em vista o que consta do. 
Processo MC n~_29000.005921/8B 
(Edita 1 n~ 245/88.), decreta: 

Art. 1 ~ F 1 ça outorgad21 con­
cessão à Rádio Arapoti Ltda., 
p21ra explorar, pelo prazo de 
1 O Cdez) anos, sem di_r:-ei to. de 
exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora_em onda mé­
dia, na cidade de Arapoti, Es-
tado do Paraná. . 

Parágrafo único. A concessãcf 
ora outorgada reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomu­
nicações, leis subSéqüãf1tes, 
regulamentos. e obrigações as­
sumidas pela outorgada em sua 
proposta. 

Art. 2~ Est·a concessão somen­
te produzjrá efeitos legãis 
após del ib_eração do Congresso 
NacionalA na forma do art. 
22·3, 9-3 \ da Constituição. 

pub1 i cação. 

Bras í 1 fã - 24- de oUlubr-o de 
19a9; 168~ da Independência e 
101 2 da República. - ~OSE SAR­
NEY _ A_ntôn i o Car 1 o~ 
Magalhães. 

(--;4-- C:Qmi s·são de Educação.) 

._pRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 80, DE 1990 

(NO 202/90, na 
Câmara dos Deputados) 

- - Aprova 9 a tó -- Que- reriova 
permissão a Rãd_1o FM F_olha 
de Londrina Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüênc1a 
modulãda, na cidade de Lon­
dri~a, Estado do Paraná. 

o __ COngresso· Nac1 onal dec_reta: 

Arf:_ 1A--Fica·--aprovad_á_ a r·eno:. 
vação de permissão à Rádio FM 
Folha dê LOhdrina L_t_da., para 
explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, na cidade de Lon­
drina, Estado do Paraná; sern 
direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em 
freqüência m,odulad_a. renovação 
a que se o refer-e a Portari?- n~ 
165, de 15 de setembro de 
1989. 

Art. 23 Es_t-ª "decreto legisla-· 
t1vo entra em vigor na data de 
sua pub i i Caçcão-. 

MENSAGEM N.~t .657, DE _19-89 

Excelãntíssimos· Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos te-rmo·s do art. 49. --inciso 
XI I • c_omb_i nado com o § 1 ~ do 
art. 2~.;3.P~ ,Çonst1tui_ção fe.de­
ral, tenho a honra de submeter 
à apreci_ação do Congresso Na-:­
ciona1, acompanhado de Exposi­
ção de Motivos do Senhor.Mi­
nistro de Estado das Comunica­
ções, O ato' Cbnstãnté dã Por­
tar i a n~ 165, de 15 ae· se.tem­
bro de 1989, publicado 
no Piârio Oficia1 da União, do 
dia 5 de ou~ubro de 1989, que 
'~renova por 10 (dez) anos, a 
partir de 8 de outubro de 
1986, a Permissão outorgada à 
Rá,di_o FM Folha de _ Londrina· 
Ltda., ãtravés da Portaria n~ 
1.137, de 1D- de dezembro de-
1976, para explorar, na cidade 
de l,._QDdrina. Estad_o do_ Paraná, 
serviço de radiodifusão sonora 

Art .. 3.s:~. O contrato. decorrente- __ em freqOêncía moduJada". 
desta concessão deverá ser as- - __ -
s 1 nado d-entro de 60 "( seSsehta) . er~;~-s j 1 i a:·. - 18 de outubro de 
dias, a contar da data de pu- 1989. -~JoSé Sar-ney. 

Tenho a _honra de submete_r à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o processo de reno­
vação de o_utorga _ requer 1 da 
pela Rádio FM Folha de _L.ond_ri­
na L tda. , executante do __ servi­
ço de radiodifusão sonora em 
freqUência modulada. na cidade 
de Londrina, Estado do Paranâ. 

2t Os õrs;~ãos competentes des­
te mini steri o mani festaram--s.e_ 
sobre o pedido, achando-o_ re-­
gularmente instruído e Obede­
cidos os requisitos legais e 
técnicos atinentes ao procedf­
mento renovatório, o que me 
levou a deferir o r.eque,rido. 

3. A este propósito, esclare-
ço que, em _virtude do disposto 
no art. 223, § 3,g;, da Con.s.._ti.-:­
tuição, -O-ato renovat6~io. so­
mente v i rã a pro-duz i r seus e­
feitos legais após deliberação 
do Congresso a quem encareço 
VOssa Excelência se _d_ignê _de 
enCaminhar a anex,a portaria. 

Renovo a Vossa EXcelência 
meus prote?tos do_mais profun­
do respeilo. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA_ N;Q, t65. _-
DE 15 D~ DEZEMBRÓ DE ~.1989 

_b -Ministro dfi Estado das Co­
·municações, usàndo das atri­
buições que lhe-_confer_e_ .o- ar-t. 
1.l2. do Decreto n.l2. 70. 56_8, de_ 18 
de maio-de 1972, e nos termos 
do . art. 6.2_, i tetll I_I _, do Decre­
to n~ 89.066, de 26 Oe jànefro· 
d.e 1983, e tendo em vi st.a o 
que có_n.s_ta_ ~ do proces:;;q ~c nSI. 
29105. 0"00455./88, - reso) vc;:: 

r·-- -- Ren"ovar ,_ de acOrdo· ·com o 
art. 33, § 39., da Le-i_ n.Q 
4. 117 r de 27 .de agosto de 
1962 , _por 1 O (dez) anos, - a 
partir de_B _de outubro de 
1986,· a permiSSão Outorgada _à 
Rádio FM ,Folha de Londrin~ 
Ltda., atràvés da Portaria n~ 
1 .137, de 1.l2. de dezembro de 
1976, para explorar, na cidade 
de Londrina, Estado do Paraná, 
serviço de radfodi fuSão s0r1or:-a 
em freqüência modulada. 

#' • 
I I - A execução do Ser v iço de 

radiodifusão, cuja outorga é 
renovada por esta portaria, 
reger-se-á pelo.C6d1go Bras1-
lei ro de Tel ec_omuni cações, 
leis_ subseqOentés e·_ s_eus 
regu 1 amentos. -

III - A permissão ora_ ren_Qva­
da somente _produzi-rá e-fe1 tos­
legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma 
dQ § -r 3_~ 1;lo Çlrj:. 22~ _d_a 
Constituição. 
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IV Esta 
vigor na 
pub 1 i cação. 
Magalhães. 

por~aria entra em 
data de sua 
- António Carlos 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NQ 81, DE 1990 

(NQ 201/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Ap~vª o ato que outorga 
concessao à Rádio Difusora 
de Ivinhema Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, 
na cidade de Ivinhema, Es­
tado do Mato Grosso do 
Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 

à implantação de uma .estação_ Código Brasileiro de Telecomu­
de radiodifusão sonora, em nicações, leis __ subseqüentes, 
onda média, na_.cidade de Ivi- regulamentos e ol;:Jrigações as­
nhema, Estado do Mato_ Grosso sumiqas pela outorg_?da em sua 
do Sul , proposta. 

2. No prazo estabelecido pela Art-. 2A- Esta concessão somen­
lei, acorreram as seguintes te produzirá efeitoS-- legais 
entidades: Rád_i o Difusora de ap6s d_e l_i ben~ção do COngresso 
Ivinhema L.tda .• RádiO Itapoã-_ Naciona1

1
- nã forma âo art~ 

Ltda.. e Rede _ Guaicurus de 223, § 3 _! da Constituição. 
Rádio e Televisão Ltda.-

Art. 3~ o contrato decorr~nte 
3. o~ órgãos competentes des- desta concessão deverá ser as­

te miniStério conclufram no sinado den'tro de 60 (Sess6r1t?J,) 
sentido de que, sob os aspec- dias. a çontar'dâ· data de pU­
tos técnico e j ur i di co. as en- bJ i cação da de 1 i beração de que 
t1dades proponentes satisfize- trata o artigp .a~terjor. sob 
ram às exigências do edital e pena de se _tornar nu-lo; de 
aos requisitos da legislação pleno direito~ 9 ato de 
especifica de radiodifusão. outorga. 

4. Nessas condiç5es, à vista Art. 4~ Este decrete,- entra em 
das entidades que se habilita­

Art. 1 SJ. Fica aprovada a ou- ram à execução do se_rvi ço oh­
torga de concessão à Rádio Di- jeto_ do edital {quadro anexo), 
fusora de Ivinhema Ltda .• para tenho a honra de s~bmeter o 
explorar, pelo prazo de 10 assunto a Vossa Excelência, 
(dez) anos, na cidade de Ivi- para fins de decisão, nos ter­
nhema, Estado do Mato Grosso mos do art. 16 e seus 
do Sul, sem direito_ de exclu- paráQrafos, do _Regulamento- dõs 
sividade, serviço-de radiodi- Serv1ços de Radiodifusão, com 
fusão sonora em onda média, a· redação dada pelo Decreto n~ 
outorga a que se refere o De- 91.637, de 25 de ou~ubro de 
creto nSJ. 98.332, de 24 de ou- 1985, que o ato de outorga so-
tubro de 1989. ___ mente virá a pr'oduzir seus e-

vigor na data de sua 
publicação. 

Brasf1ia DF, 24 de outubro 
de 1989; 1682 da Independêncie 
e 101~ da República.- ~OSE 
SARNEY - Antonto Carlos Ma­
galhães. 

(À Comi ss.ão ele Educ~ção.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGIS~ATIVO NQ 82.. DE 1990 

feitos legais após deliberação 
Art. 2~ Este decreto legisla- do Cçngresso Nacional, na for­

ti vo entra em vigor na data de ma do § 3~, do art. '223 da 
sua publicação. --:oConstit~iç~o. 

MENSAGEM N~ 718, DE 1989 

Excelentissimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termoS do art. 49, inciso 
XII, combinado com o§ 1!J._ do 
art, _223 da Constf tuição Fede­
ral, tenho a honra de submeter 
à apreciação do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposi~ 
ção de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunica-· 
ções, o ato constante do Oe­
·creto n 2 98.332. de 24 de ou: 
tubro de 1989, publicado nb 
Diário Oficial~ da União do 

dia 25 de outubro de 1989, que 
11 0U):prga concessão à Rádio Di­
fusora de Ivinhema Ltda .• para 
explorar, pelo prazo de .10 
(dez) anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radio­
difusão sonora, em onda média, 
na cidade de Ivinhema, Estado 
do Mato Grosso do Sul n 

Brasília, 27 de outubro de 
1989. - Paes de Andrade. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE N" 
186/89, DE 20 DE OUTUBRO DE 
1989. DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÓES. 

Exm~ Senhor Pre.s i dente da Re-
pública, · 

De conformidade com as atri­
buições legais e. regulamenta~"' 
res tc'tmet 'i das a este mi n 1 sté­
rio, determinei a publicação 
do Edital nA 22/89, com vistas 

_Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais pr-o:fun­
dp respeito- Antonio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N" 98.332. DE 24 
DE OUTUBRO DE 1989 

Outorga cOnCessão à Rãdio 
Difusora de Ivinhema Ltda., 

--para- ·explorar ser" iço de 
radidifusão sonora, em onda 
média, na cidade de Ivinhe­
ma. Estado do Mato Grosso 

··do Sul. 

o· Presidente da República, 
usando das atribuições que lhe 
conférem o art. 84, item IV, 
da Cons-tituição, e o art. 29 
do Regulame.nto dos Serviços de 
Radiddi fusão, aprovado pelo 
Decreto n~ 52.795, . de 31 de 
outubro Oe 1963, coffi a redação 
dada pelo Decreto-n~ 88.067. 
de 26 de janeiro de ~ 1983, e 
tendo em vista o que consta do 
Processo MC . n 2 

29000.002490/89, ( Ed1 ta 1 n• 
22/89), decreta' 

Art~ 1SJ. Fica outorgada con­
cessao à Rádio Difusora de I­
v.inhema Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito_de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sono­
ra, em onda média, na cidade 
de Ivinhema, Estado do Mato 
Grosso do su 1 . 

Parágrafo único. A concessão 
ora outorgada reger-se-á pelo 

(NQ 2D0/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ~ue renova a 
permissão outorgada à Tele­
Visão_Rio Grande S.A., para 
explorar, na Cidade de Rio 
Grande, Estado do Rio Gran­
de do Sul, se~iço de r.a­
diodifusão de sons e tma­
gens (televisão). 

o Congresso Nacional decre:ta: 

Art. i~ Fica aprovado o ato 
que renova por 15 (quinze) a­
nos. a par~-; r_ de 2 de_ agõsto 
de 1989. a-p~rmfssão outorgada 
à Televisão Rio Grande dO SUl 

-S-A., para explorar, na cidSde 
de Rio Grande, Estado do Rio 
Grande- do Sül, ser\li ço- de ra­
diodifusão de sons e imagens 
(televisão),_ ato~ que se re­
fere o Decreto n!J._ 9a.B37, de 
24 de janeiro de 1990. 

Art. -2~ _E-ste decreto 1egj ~ta­
tive entra em vigor na da~a de 
sua pub 1_1 cação. 

MENSAGEM NA 96, DE 1990 

Exce len't-fs~Si fuós Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinado com o§ 1~ do 
art. 228. da Co.nst i tu i çâo· Fe­
deral, tenho_ a honra de s~bme­

-ter à apreciação do Congre~So 
Nacional, acompanhado de expo­
sição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das.Comunica­
ções, o ato constante 9o De­
creto n~ 98, 873_, de 24 de j a­
nei rs de f990, publicado rio 
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Diário Ofic~al da União, do 
dia 25 de jane_iro de _1990, qUe 
"renov'ã' por 15 (quinze) anos, 
a partir de _2 de agosto de 
1989, a co_ncesSão da Telev_isão 
Rio Grande S.A., outorgada a­
través dO- Decreto n~ 74.008, 
de 3 de maio de 1974, para ex­
plorar, na cidade _de Rio Gran­
de, Estado do Rio Grande, sem 
direi to de exlus1vidade, ser-­
viço de r adi adi fusã-o de sons e 
imagens (televisão)". 

Brasília, 19 de fevereiro de 
1990_. __ - c.losé Sarney. 

EXPOSIÇÃO OE MOTIVOS N• 20/90, 
OE 15 OE JANEIRO DE 1990, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADa DAS 
COMUNI CAÇÓES -

Excelentfssimo Senhor Presi-
dente da República. 

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o processo de reno­
vação de outorga pela_ Televi­
são Rio Grande S.A., executan­
te do serviço de rad1odjfusão 
de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Rio Grande, Esta­
do do Rio Grande do Sul. 

2. Os ".órgãos compete-ntes des­
te ministério manifestaram-se 
sobre _o pedi do, achando-o re­
gU1armente instruido, obedeci­
dos os requisitos legais e 
técnicos atinentes ao procedi-
mento renovatór_i o_. ____ _-_ 

3. Di ante do exposto_, tenho a 
honra de submeter a Vossa ·Ex­
celência o anexo ·projeto de 
decre~o consubstanciando a 
medida. 

4. Esclareço que o ato de re­
novação somente virá a produ­
zir seus _efeitos legais após 
deliberaçãO do Congresso Na­
cional, na forma do§ 3~ da 
art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excel ênc_i a 
meus_ protestos do mais profun­
do resgeito. - Antônio Carlos 
Magalhàes. 

DECRETO_N_g_ 98.873, DE 24 
DE JANEIRO DE 1990 

Renova a concessão outor­
gada à Televisão Rio Grande 
S.A., para exelorar serviço 
de radtodtfusao de sons e 
imagens (televisão), na ci­
dade de Rio Grande, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

O Presidente da República, 
usando das atribuições que lhe 
conferem o art. 84, item IV, 
da Constituição, e nos termos 
do art. 6~. item I, do Decreto 
na 88. 066_, _de ?6 ·de janeiro de 
1983, e tendo em vlsta o que 
consta do Processo n.ll. 
291 02.000361/89. decreta: -

Art. 1_g_ Fica, de acordo com o 
art. 33, § 3_g_, da LEd n~ 
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4. 117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 15 (quinze) 
anos, a partir de 2 de agosto 
.de 1989, a concessão da Te 1 e­
visão Rio Grande S.A., outor­

-gada através do DecretO n~ 
74.008, de 3 de maio de 1974, 
para explorar, na cidade de 
Rio Grande, Estado do Rio 
Grande do sul, sem di re_i to de 
exclusivid_ade, serviço de ra­
diodifusão de sons e imagens 
(televisão). 

Parágrãf.o úri 1 co. A execução 
do ser.viço de radiodifusao. 
cuja outorga é renovada por 
este decreto·, reger-se-á pe 1 o 
Cód.igo Brasileiro de Telecomu­
nicações, leis subseqüentes.e 
se_us·regulamentos e, cumulati­
vamente, pelas cláusulas apro­
-vadas através do Decreto nA 
88.066 1 de 26 qe __ janeiro de 
1983_. as quais a entidade ade­
riu previamente._ 

Ar·t. -2-~ A concessão ora reno­
vada somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do 
Congresso Nacional. na forma 
do § 3.2 do art. 223 da 
Constituição. 

Ar-t .---3-'L Este .decreto-entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Nos termos do art~,49 inciso 
XII,· combinado com § 1.2 do 
art~- 223,-da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de subme­
ter à apreciação do Congresso 
Nacional, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunica­
ções, o ato conStai1t.e da Por­
taria n~ 149, de 12 de setem­
bro de 198.9. que "Renova por 
10 (dez) anos, a partir de 17 
de novembro de 1986, a permis­
são outor-gada à Rádio e Tele-_ 
visão Campina Grande Ltda., 
através da p-ortaria n_g_ 1. 256, 
de 11 de novembro ·de 1976, 
para explorar, na cidade de 
Campina Grande, Estado da Pa­
raíba, serviço de radiodifusão 
sonora em freqUência modulada. 

BrasíHa, 3 de oufUbr-o de 
1989. ~ ~osé Sarney. 

EXPOSIÇÃO .OE MOTIVOS N• 
144/89-GM, DE 26 DE SETEMBRO 
DE 1989, D~ SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentfssimo Senhor Presi-
dente da República. 

... Tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o processo de rena~ 
vação ·de outorga requerida 

Brasil ia 24 de janeiro de pela Rádio e Tel~visãç C~mpina 
1990; 169~ da Independência e Grande Ltda., executa do Ser-
1 02.!1. da República. '-'OSE viço de radi adi fusão em 
SARNEY - -Antônio Carlos freqüência modulada l1a c·idade 
Magalhães. de Campina Grande, Estado da 

... Paraíba. · 
(À Comi ssào de Educaç!Jo .) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 83, DE 1990 

.(NO 197/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova· ·o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio 
e Televisão Camptna Grande 
Ltda., para explorar servi-

-ço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na 
cidade de Ca~ina Grande, 
Estado da Paraíba. 

o Congresso Naciohal decreta:· 

Art. 1.!1. Fica aprovado o 'ato 
que renova por 10 (dez). anos a 
permissão outorgada à Rádio e 
Televisão Campina Grande 
Ltda., através da Portaria n~ 
149, de 12 --de setembro de 
1989, Para explorar serviço de 
radiodifusão sonora e~ 
freqUênCfa modulada. na cidade 
de Campina Grande, Estado da 
Para fba. ~· . 

Art. 2.!1. Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sLia publicação. 

MENiAGEM N• 599, DE 1989 

excelentíssimos Senhore~ Mem­
bros do Congresso Nacional: 

2. Os órQãos cO~Petentes des­
te Ministerio manifestaram-se 
sobre o pedido. achando-o re­
gularmente instruido e obede­

-cidos os requisitos 1egais e 
técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatóriQ, o que me 
levou a deferir o requerido. 

3. A este propósito, esclare­
ço que, em virtude do disposto 
no art. 223 parágrafo tercei­
ro, da Constituição, o ato re­
novatório somente virá a pro­
duzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso, 8 
quem enc~re~o Vossa Excelência 
se digne de encaminhar a anexa 
portaria. 

Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do res~e1to. Antônio ca~los 
Magalhaes. 

PORTARIA N_g_ 149, DE 12 
OE ~ETEMBRO DE 1989 

o Ministro ·de Estado das Co­
municações, usando das atri­
buições que lhe confere o art. 
1_g_, do Decreto n~ 70.568, de 
16 de maio de 1972, e nos ter­
mos do art~· s~. item II, do 
Decreto n_g_ 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983. e tendo em 

-vista o que consta do Processo 
n.Q. 29103.000308/88, resolve: . 
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I - renovar, de acordo com o 
art. 3a •. parágrafo 3JJ., da . Le1 
n~ 4.117, de 27 de agosto de 
1962, por 10 (dez) anos, a 
part 1 r de 1 ~' .. de novembro d~ 
1986, a permissao outorgada a 
Rádio e Televisão Campina 
Grande Ltda., através da Por­
taria n~ 1 .256, de 11 de no­
vembro de 1976, para explorar, 
na cidade de Campina Grande_, 
Estado da Para fba, se_rvfço de 
radiodifusão sonora em 
freqüên~ia modulaQa~ 

II - a execuÇão do serviço d~ 
radiodifusão, cuja outorga e 
renovada por esta portaria, 
reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de TeleComunicações, 
leis subseqüentes e seus regu­
lamentos; 

III - a permissão ora renova­
da somente produz-irá efeitos 
legais após deliberação do 
Congre$so Nacional, na forma 
do parágrafo terceiro do art. 
223 da Constiuição; 

IV esta portaria 
vigor· na data de sua 
ção · - -_ Antônio 
Magalhães. 

entra em 
publica­

Carlos 

(À Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 84, DE 1990 

(NO 192/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato gue outorga 
permissão à Rádio FM 102 
Ltda., para explorar servi­
ço de radiodiTusão sonora 
em freqüência modulada na 
cidade de Car1acica, Estado 
do Espírito Santo. 

ci Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica aprovado o ato 
que outorga por 10 (dez) anos, 
a parti r de 16 de qut.uQr.o de 
1989, permissão à Râd1o FM 102 
L tda., para _explorar serviço 
de radiodifusão -sonora em 
freqüênci a modúl ad-,3",. na C1 aacte 
de .cariacica, Es-tado db Espf­
ri to Santo. ato -a que se refe­
re a Portaria n~ 195. de 12 de 
outubro de 1989. 

Art. 2~ este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. -

MENSAGEM N~ 682, DE 1989 

Excelentfssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinado com § 1~ do 
art. 223, da Çonstituição Fe­
deral, tenho a honra de _sub­
meter à apreciação do Congres­
so Nacional, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comuni­
cações, o ato constante da 
Portaria n.Q. 195, de 12 de o.u-

t~bro de 1989, pUblicada no 
01ário Oficial da União do 

dia 16 de outubro de 1989, que 
"outorga permissão à Rádio FM 

_1_0_2 __ Ltda., para explorar, pelo 
prazo de ·1 o (dez) anos, sem 
di rei to de excl us i vf dade, . ser­
viço de radiodifusão sonora em 
freqOência modulada, na çidade 
de cariacica, Estado do Espí­
rito Santo". 

Brasflia, 24 de outubro 
1989. - ~osé sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
163/89-GM DE 16 OE OUTUBRO 

~~~~óo g~s ~6~~2~c~~~~~:Ro 

de 

N~ 

DE 
DE 

Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da República: 

De Cõnformidade com as atri--
-buições leQais e regulamenta­
res comet1das a este Ministé­
rio, determinei a publicação 
do Edital n~ 40/89, com vistas 
à implantação de uma estação 
de radiodifusão s_onora em 
freqOêncfa modulada. na c i da de 
de cariacica. Estado do Espf-
ri to Santo. -

2. No prazo estabelecido pela 
lei, acorreram as seguintes 
entidades: 

Rádio Mensagem Ltda.; 

Rádio FM 102 Ltda., 

ECR __ <- Empresa Capixaba de Ra­
diodlfusão Ltda., 

Sistema Marlin de Comunicação 
Ltda., 

Sistema dé Radiodifusão e Pre­
servação Cultural Ltda; 

A Gazeta do Espírito Santo, 
Rádio e TV Ltda. 

3. -Submetido o assunto ao e­
xame dos órQãos competentes 
deste- Ministerio, as conclu­
sões 'foram no senti do_ de que, 
sob ôs aspectos técnicos e ju­
ridicos, as entidades propa­
~entes satisfizeram às ex1gên­
clas do edital e aos requisi­
tos da legislação específica 
da radiodifusão, exceto o Sis­
tema de RadiodifuSão e Preser­
vação CUltural Ltda .. que, a­
pesar de notificado, deixou de 
atender as condições do edital 
relativas às "cláusulas que de­
verão constar dos atas consti­
tutivos da entidade ou de suas 
alte~ações, conforme subitens 
2 . 2~.-,_1 . 3 e .2 • 2 • 1 _4.; prova de 
depósito bancário ou de outra 
instituição financeira de no 
mfnimo 50% do valor correspon­
dente ao capital exigido para 
o empreendimento; prova de 
cumprimento das obrigações e­
leitorais dos dirigent-es; cer­
tidão dos Cartórtos Distribui­
dores Cfvis, ·criminais e de 
Protestos de Tftulos relativas 
aos dirigentes e complementa-
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ção do preenchimento das de­
clarações constantes dos ane­
xos I, Il, IV e V, subitem 4.4 
e 8. 1. 

4. _Assim, _das entida_des que 
se apresentaram, s6 foram con­
sideradas formalmente, hab_il i­
tadas a_s empresas Rádio Mensa­
gem Ltda., Rádio FM 102 Ltda., 
ECR- Empresa Capixaba de Ra­
dtodi fusão L tda .. Sistema Mar­
lin de comunicação Ltda., e a 
Gazeta do_ Espírito Santo, 
Rádio e TY Ltda. 

5. Nessas condições, à vista 
das entidades que se habilita­
ram (quadro anexo) à execução 
do serviço_ objeto do edital, 

-tenho a honra de encaminhar o 
assunto à elevada consideração 
de Vossa Excelência, encare­
cendo se digne de enviar ao 
Congresso Nacional a anexa 
portaria de permissão. o ato 
de outorga somente virá a pro­
duzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso N~­
cional, na forma dQ_ § 3~ do 
art. 223, da Co~~!ituição. 

Renovo a Vo_ssa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do reseeito. Antônio carlos 
Magalhaes. 

PORTARIA NSI. _195, 
DE 12 DE OUTUBRO DE 1989 

o Ministro de Estado das Co­
municações, usando das _atr1-
bui çóes que .1 he. conferem o 
ar-t. 1 S~. do Decreto n~ 70. 56~,_ 
de 18 de maio _de._1972.. e o 
art. 32 do reg1.~q amei] i; O .. Qos 
Serviços de Rdiód1fusao com a 
redaçao dada peto Decreto n~ 
88.067, de 26 de janeiro de 
1983, __ e tendo em vlsta o que 
consta do Processo MC n~ 
29000.003590/89-37, (Edit~l n~ 
40/89), resolve: · · 

I Outorgar·. 'permf sSã6 à 
Rádio FM 102 L tda., pa·ra ex­
plorar, pelo prazo ·de 10- (dE!~) 
anos, sem d"ireito de exclusi­
Vidade, serviço de -~adi~dffu- · 
são sonora em freqüência modu­
lada, na cidade'de Cariacica, 
Estado do Espiritp Santo; 

II -a permissão ora outorga­
da reger-se-á pelo Código Br_a­
sileiro de Telecomunicações. 
Leis subseqUentes, regulamen­
tos e obrigações assumidas 
pela outorgada em sua propos­
ta; 

Iii _; eàta permi Ss-ã6 somente 
produzirá_efeitos legais após 
deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do art, 223, 
§ 3~. da Constituição. 

r v - esta portar 1 a entra- em 
vigor na data de sua 
publicação. Antônio Carlos 
Magalhães. 

(A Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 85, DE 1990 

(NO 186/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga 
concessão à Rede Integraçao 
de Comunicação Ltda., para 
explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Toledo, 
Estado do Paranã. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1_-'L Fica aprovada a ou­
torga de concessão à Rede de 
Integração dé -O~c-omani cação 
Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, na ci­
dade de Toledo,- Estado do 
Paraná, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodi~ 
fusão sonora em onda média, 
outorga a QUe se refere o De­
creto n~ 98 , 486 ,- de 7 de de-
_zembro·cte·19·89.- · -

Art~ 2~ Este decreto legisla­
tivo entr_a em vigor na _data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N,g_ 959, OE 1.989 

Excelentíssimos-senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos. termos .do art: ·49, inciso 
·XII, combinado com.o § 1~ do 
art, . .223 da Const 1 tu tção F.e:de_­
ral, tenho a honra de submeter 
à apreci-ação do Congresso Na­
cional, .acompanhado ·de exposi­
çã~ de motivos do ·Senhor Mi­
nistro de Estado das ·Comun i C:a­
ç5es. o ato constante do De­
creto n2 98.486, de 7 de de­
zembro de 1989, publicado no 

Diário Oficial da União do 
dia 11 de dezembro de 1989, 
que. ~·outor.ga concessão à Rede 
lntegração de Comunicação 
L tda .. , para explorar, pelo 
.prazo· ·de· 1 o ( c;:tez) _anos, sem 
direito de exclusividade, ser­
viço de radiodi.fusão sonora, 

~~1 ·~~~~ ~~~~~O d~ap~~!g~~~ de 

Bras f 1 i a, 20 -,de dezembro de 
1989. - ~osé Sarney. 

EXPOS.ÇÃO 
218/89,, DE 
1989, DO 
ESTADO DAS 

DE MOTIVOS N~ 
6 DE DEZEMBRO DE 
SENHOR MINISTRO DE 
COMUNICAÇÕES. , 

Excele~t{ssimo Se~hor Presi­
dente da República, 

De conformidade Com as atri­
buições legais e regulamenta­
res cometidas a este Ministé­
rio determinei a publlcayão do 
Edital n~ 190/86, com v1sta à 
implantação de-uma estação de 
r adi odi fusão sonora em on.da 
média, na cidade de Toledo, no 
Estado do Paraná .. 

2. No prazo estabelecido pela 
lei, acorreram as seguintes 
entidades: 
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Rádio 
Ltda.; 

Cultura de Umuarama 

Rede Integração de Comunica­
ção Ltda.; e 

Rádio Panambi Ltda. 

3. Os -órgãos competentes des­
te Ministério concluíram no 
sentido de que, sob os aspec­
tos técnico e jurídico, as en­
tidades proponentes satlsf\Ze­
ram às exigências do edital· e 
aos requisitos da legislação 
espec f fi c_a . de r'ad 1 od i fusão, 

4. ·Ne.s.sas condições. à vi_sta 
das ent.iejades que se habilita­
ram à execução do . Serv 1. ço qb­
jeto do edital (quadro anexo), 
t9nho a honra de submeter o 
assunto a Vossa Excelência, 
para fins de decisão, nos 'ter­
mos Qo _art. 16 e seus 
parágra'fos do Regulamento do 
Serviço .de .Radodifusão, com a 

-reQaçao dada pelo Decreto n~ 
91.837, oe 25 de outubro de 
1985. O ato de outorga somente 
virá a produzir seus efeitos 
legais após deliberação do 
Congresso Nac i ona 1 , na f.orma 
do § .do 3~ do art. 223 da 
Constituição. 

Renovo. a V assa , ExCeTêr'tCi a 
meus protestos do mais profun­
do .. reseeito; , António Carlos 
Magalhaes. 

DECRETO N~ 98,486, DE 7. 
DE DEZEMBRO DE 1989 

~·outofga concessão à Rede 
Integração de Comunicação 
Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora, 
em onda méd,ia, na cidade de 
Toledo, Estado do ~araryá. 

O Pres•i'dente. da República, 
usando das atr11:;:H.Ji.ções .qLte lhe 
conferem o art~ 84, item IV, 
da Co.nsti.tuição. e o -art. 29 
do Regulamento dos ·Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto n~ 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação 
dada pelo Decreto n~ 88.067, 
de 26 de janejro. d~ 1983, e 
tendo em vista o ·que consta do 
Processo MC n~ 
29000.007461/.66.. (E di tal n" 

. 190/86), decreta: 

Art. 1 ~ F 't ~a oUt.or~adà . Có~-
çessão . à. . Rede Integração de 
Comunicação Ltda., para explo-· 
rar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusi­

-vidade •. serviço de radiodifu­
são sonora, em onda média na 
cidade de Toledo, Estado do 
Paraná. 

Parágrafo único. A conCessão 
ora outorgada reger-se-á pelo 

.Código Bra511éi'ro de ·Telecomu­
nicações, 1 eis subseqüentes, 
regulamentos e obrigações as­
sumidas pela outorgada em sua 
proposta. 

Art. 2~ Esta concessão somen­
te produzirá efeitos legais 
após deliberação do ·congresso 
Nac1onal

1 
na f_orma do art. 

223, § 3 , da Constituição. 

Art. 3.2 O contrato decorrente 
desta concessão deverá ser as­
sinado dentro de 60 (sessenta1 
dias, a contar da data de pu­
blicação da deliberação de que 
trata o artigo anterior, sob 
pena de se ·tornar nulo, de 
pleno direito, o ato de 
outorga. 

Ai-t. 4.2 Este dec~~to.entra em 
vigor na data de sUa 
pyb 1 i caçã·º· .. 
Brasll ia-DF 7. de- dezembro de 

1989; 168~ db IndependênCia ~ 
101~ da 8:eQÚbl ic.a. - '-'OSE 
SARNEY - Antônio Carlos Ma­
galhães 

(À Comfssão de Educação.) 

. PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 86, DE 1990 

(NO 220/90, na 
Câmara dos Deputados) 

AprOva O ato que renova 
por 10 (dez) anos, a partir 
de 28 de fevereiro de 1989, 
a Pérmissão outorgada à 8 A 
FM de Jacaref Ltda.~ atra­
vés da Po~taria nQ 1~2. d~ 
12 de setembro de 1989, 
para explQrar serviço de 
r~diodifusão sonora em 

-Treqüéncia modulada, na ci­
dade de. Uacaref, Estado de 
São Paulo. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. ·1~ F.ica aprovado o ato 
que renova por 10 (dez) anos a 
permissão outorgada a B.A FM 
de' ..Jacaref Ltda., para explo­

.t:'ar .. serviço· de radiodifusão 
Sonora em freqQência modulada, 
na cidade de Jacareí~ .Estado 
de São Paulo, ato a qúe se re-· 
fere a Portaria n~ 152. de 12 
de setembro de 1989. 

Art. 2~ Este decreto legisla­
. tivo.e~tra em vigor na Qat~ de 
sua publicação.- _ 

MENSAGEMN~ 602, DE 1989 

_ Excelentissimo •. Senhores Mem­
bros do Cong~esso Nacional: 

Nos termos do art. ·49, inciso 
XII, combinado como § 1~ do· 
art. 223 da Constituição Fede­
ral, tenho a honra de submeter 
à apreciação do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposi­
ção de. Motivo~ de Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunica­
ções, o ato constante da Por­

_taria nA 152, de 12 de setem­
bro de· 1989, publicada 
no Diário Oficial da União do 
dfa 25 de setembro de 1989, 
que 11 renova, por 10 (dez) a-­
nos, a partir de 28 de feve-
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reiro de 1989, a permissão ou­
torgada à 8 A FM de Jacaref 
Ltda., através da Portaria n~ 
216, de 20 de fevereiro de 
1979, para· explorar, nà cidade 
de Jacaref, Estado de São Pau­
lo, serviçO de radiodifusão 
sonora em freqOênc~oa mo~ul ada. 

Brasília, 3 de outubro de 
1989. - José Sarney. 

EXPOSIÇÃO Q~ .MOTIVOS N" 143/89 
DE 28 DE SETEMBRO DE 1989. DO 
EÕ~~~~ c~b~gTRô DE ESTAco DAS, 

Excelentfssimó Senhor Presi­
dente da R9púb 1 i ctl": '' -

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideraçãO de_.,_ Vossa 
Excelência o prOcesso._de reno­
vação de oUtorga _ ~f"'eé:ioer i da 
pela 8 A FM de Jacareí ltda., 
executante do serviço de ra­
diodifusão · sonora em 
freqüência móduladã;- hi! Cidade 
de Jacareí, EStádo_ de São 
Paulo. 

2. os órQãos competentes des­
te Ministerio manifestaram-se 
sobre o_- pedi do; achando-o re­
gularmente instruido é .. obede­
cidos os requisitos ~egafs e 
técnicOS-atinentes ao Procedi­
mento renovatQrio, o que me 
levou a defãrir o:ter:(uerido. 

.3. A este propósito, esclare­
ço que, em virtude do disposto 
no art, ~23, § 3~. da Consti­
tuição~ o ato renoVatório so­
mente virá a produzir seus e­
feitos 1ega1s após delibe_ração 
do Congresso, a quem encareço 
Vossa ExCelência se digne de 
encaminhar a anexa portar•i a. 

Renovo a -Vossa Excelência 
meus protestos dó maiS profun­
do respeito. -Antônio Carlos 
Maga 1 hães . ·-

PORTARIA N" 152. DE 12 
DE SETEMBRO de 1990 

o Ministro de Estado das to­
muni cações,_ usando das atri­
bui ções que 1 he-Cór1'fer_e-~o art-. 
1~. do Decre·to n-'1. 70.56'S, de 
18 de maio de 1972, e-hos ter­
mos do art. sR-, item II; -do 
Decreto _nR- 88 _. 066, de 26 de 
janeiro de 1963.-= e terido em 
vista o que consta do Processo 
MC n~ 29100.001893/88, 
resolve: · 

I ~ renovar. de acordo com o· 
art. 33,- § 3 2 , da Lei h-'1. 
4.117, de 27 de agosto de 
1962, por 10 (deZ), anos·, --a 
partir de 28 de fevereiro-de. 
1989, a permissão outorgada à 
8 A FM de JãCareí Ltda:, atra­
vés da Põr'-taria ·n~ 216, de 20 
de fevereiro de 1979, para ex­
plota~. na cigade de Jacar~í. 
Estado -de Sao Paulo, _serv1ço 
de radiodifusão sonora em 
freqüênCia mOdulada; -

I~- - a execução do serviço d~ 
radi-õdí fusão, c(Jj a outorga e 
renovada por est~ portaria, 
reger-se-á pe1o Código Brasi­
leiro ·-de Telecomun1caç5es, 
leis subseqüentes e seus regu-
l.~m~~:tos ;-- - - o 

III - a permissão ora renova­
da somente produzirá efeitos 
1ega;s- após deliberação do 
Congresso Na c i ona 1, na forma 
do § 3A, do art. 223 da Cons-
tituição; -_ ---·- -

IV __ ~ _ __:~Stá _-Rórtari á--·entra em 
·v;gor~ -:-na data - de sua 
-publicação-. - Antônio Carlos 
Magalhães. 

- (À Comi siião -de· Educação.) 

·PRO~ETO DE DECRETO 
~EGISLATIVO NO 87, DE 1990 

~(NO 205/90, na 
Câmara dos Deputados) 

_-=---~Aprova o ato que renova a 
-- permissão outo!:"9ada à Rãdi o 

· Ltderson de Orlandia Ltda., 
p;;tra explorar serviço de 
radiodifusão sonora em 
freqUência modulada, na ci­
dade de Orlândia, Estado de 
São Paulo. 

o Congresso Nacional decreta: 

Ar~: __ i~ Fica ap~6vad6- o ~to 
que renova por i o· (dez) anos a 
permissão ·outorgada à Rádio 
Liderson de Orlândi~ __ Ltda., 
atravéS da Portaria n~ 1-Ss--; de 
15 de setembro de 1989, para 
e~plQr~t.servíço- de rad1od1fu­
sao_sonora -em freqüência modu­
lada, na cidade dã Orlândia, 
Estado de São Pau1o. 

Art. 2~ Esté ·decreto legiSlã­
tivó entra.em vigor na data de 

. s~~ Publicação. 

MENSAGEM N• 575, OE 1989 

:·EXCe'f9ti'f1Ssimos --senhores Mem­
bros do Çongresso Nacional: 

~ - .. 
Nos __ termos do art. --49, inciso 

XII. Comb-inado com o § 1-'1. do 
a.rt·. 2.23, Qa Constituição Fe­
dera 1 tenhb a 'honr·a ~de subme­
:ter à aprec 1 àção do _êongresso 
Nacional, acompanhado de Expo­
sição de Motiyos do ·senhor Mi­
nistro de_ Estado das Comunica­

·çõéiS. o ato- constante da Por­
taria n 2 155, de 15 de ·setem­
bro de 1989, Publicado· 
no Diârio Oficial da União do 
dia 21 "de- -setembro de 1989, 
que 11 ref'llova por 10 (dez) anos·, 
a partir de 13 de fevereiro 'de 
1989 ~ a permissão"' outorgada à 
Rádio L tderson de -or 1 ândi a 
Ltda., através da Portaria n2 

162, dê 6 de feVereiro de 
1-979,-para explOrar, na cfdade 
de Orlând1a, Estado de São 
Paulo, serviço de radiódifusão 
·sonora-em freqüênc1a modulada. 
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Brasflia. 26 de setembro de 
1989. - Paes de Andrade. 

EXPOSIÇÃO !)E MOTIVOS N" 140/89 
. - GM, DE 21 DE. SETEMBRO DE 

1989, DO SENHOR MINISTRO DE 
ES.TAOQ DAS._ COMUNICA~ÔES 

Excelentfss1mo senhor Pr9Sf-
dente da Repúb'l i ca, 

Tenho a hon'ra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o prócesso·de reno­
vação de oUtorga requerida 
pela Rádio Lidersom de Orlân­
dia Ltda., executante do ser­
viço de radiodifusão sonora em 
freqOência modulada. na cidade 
de Orlãndia, Estado de São 
Paulo~ · · 

2. os órgãos COmPefent.e.s des­
te M1nisterio manifestaram-se 

__ sobre . o pedi do, achando-o re­
gularmente ins'truldo e obede­
cidos os requisitos legais e 
técnicos atinent-es ao procedi­
mento. __ renovat6r_io, o que me 
le~ou~a deferir o reQuerido~ 

3. A este propós{to, esc1 are-
ço que em virtude do ~disposto 
no art. 223. § 3~. da Consti­
tuição. o ato ~enovatório so­
mente virá a produzir seus e­
feitos 1eg~is após deliberação 
d9 Congresso. a _quem encaréç'o 
Vossa Exce1ência_se digne de 
encaminhar a anexa._pC;?~taria. · 

Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun-­
do reSpeito. ~AntOnio Carlos 

-Magalhães. 

PORTARIA N~ 155: OE -f5-
DE SETEMBRO DE 19B9. 

-o Ministro de Estado das Co­
municações, usando das atri­
buições que __ lhe confere o art. 
1~._do Decre~o. n~ 70.568, de 
18 de maio de 1972, e nos ter­
mos do art. 6~.- item II,- do 
Decreto h~ 88. 066. de 26 _de 
janeiro de 1953, e tendo em 
vista o gue consta do Processo 
MC. nA 29100.002350/88,. 
resolve: 

-r ~renovar, de acordo com o 
ãrt. __ 33. -- § 3-'1., da Lei n.-'1. 

· 4~ 117, __ de_ __ :2.7 de agoS:tõ--:- -·de 
1962, por· ·10 (dez) anos. a 
partir de 13 de fevereiro de 
1989, a perm1ssão'outo~gada à 
R8dio Liderson de Orlândia 
Ltda .• através ·da- Portaria n~ 
162, de 6 de feVereiro de 
1979, para explorar. na Cidade 
de Orlândia, Estado de São 
Paulo, serviço de radiodifusão 
sonora ern freqüànci'a modulada. 

II -a execução do serviço de 
radiodifusão, cuja outorga 'é 
renovada. por esta portaria, 
reger-se-á pelo C6digo Brasi­
leiro de Telecomunicações, 
lei~ subseqOéntes e seus regu-
lamentos; -



I I I - a per mi ss-ãci ora renova­
da somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma 
do § 3.2,_ do_ art. ,_223, da­
Constituição. 

IV esta 
vigor na 
pub Ti cação: 
Magalhães. 

portaria entra em 
data ·de sua 
-- -Aritôni o Car1 os 

(À Comissão de Educação.) 

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 88, DE 1990 

(No 211/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova c ato que r-enova a 
permissão outorgada à Rádio 
CUltura de Santa Maria 
Ltda., para explorar servi­
ço de radiQQtfusão sonora 
em freqüência modulada, na 
cidade de Santa Marta, Es­
tado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacionai decreta: 

Art. 1.2 Fica aprovado o atO 
que renova por ___ 1 O (dez) anos a 
permissão oütorQãda à Rádio 
Cultura de Santa--Maria Ltda., 
através da Portaria n.2 164, de 
15 de setembro de 1989, para 
explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência moau­
l~da. na cidade de Santa Ma­
ria, Estado do Rio Grande do 
Sul . 

Art. 2.íl. Este -decre-tO· legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N.2 684, DE 1989 

Exce 1 ent f ssi mos ·serlhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos_ do art :-_ 45, 1 nci so 
xti. cOmbinado cOm O§ 1,g. do 
art. 223, da 'Const-ituiçãO Fe­
deral. tenho a honra de subme­
ter à ,apreciação do Congresso 
Nacional, -ãcõmpanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das comunica­
ções. o ato constante da Por­
taria nA 164, de 15 de setem­
bro de 1989, -publicada 
no Diário Oficial da União do 
di a· 17 de outuOro de 1989 1 que 
"renova por 10 (dez) anos. a 
partir de' 28 de julho de 1987., 
a permissão outorgada à Rádio 
Cultura de Santa Maria Ltda., 
através da Portarfa n.í!. 722, de 
22 de j!Jlho de__ 1977, para ex­
plorar, na cidade de Santa Ma­
ria, Estado do Rio Grande do 
Sul, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência 
modulada 11 • 

Brasflia, 24 de outubro de 
1989. -.~osé sarney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS . 

166/B§. DE 17 DE OUTUBRO 
1989 DO SENHOR MINISTRO 
ESTADO DAS COMUNICAÇÓES 

N• 
DE 
DE 

Excel eri'f.iS~Si mo -seríhor Pr~si-­
dente da Repúbl-ica, 

tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o procesSo de reno­
vação de outorga requer i da· 
pela Rádio __ Cultura de Santa.. 
Maria Ltda .• executante do 
serviço de_tadiodifusão sono­
ra, em freqüência modulada, na 
c _i_ da de __ de Santa Mar i a~ Estado 
do Rio Grande do Sul. 

2 ~-Os .órgãos competentes des­
te ministério manfféstaram-se 
sobre o pedido, achando-o re­
gularmente instruído e obede­
cidos os requisitos legais e 
técnicos atinentes ao processo 
renovatório, o que me levou a 
deferir o requerido. 

3 .. __ A este propósito, esclare­
ço, que em virtude do disposto 
no art .- -223, § 3.Q. ,· da Const f­
tu1ção, o ato renovat6rib so­
mente v1rá a: produzir seus e­
feitos legais após deliberação 
do CongreSso, a quem encareço 
Voss~ Excelência se_ digne de 
encaminhar a anexa po~taria. 

R_enovo _-a VosSa EXcelência 
meus protestos do mais profun­
do respelto. -Antônio Carlos 
Maga 111ães . ____ _ 

PORTARIA .N,g. 164, DE 15 
DE SETEMBRO DE 1989 

O Mi ni_stro de. EStadO das Co­
municações." usando das atri­
buições que lhe confere o art. 
1~ do Decreto n~ 70.568. de 18 
de maio.~e 1972, e nos termos 
dO _ar'j: .. 6 , · i tem I I, do Decre­
to n4 88 .,06.6, de 26 ãe Janeiro 
de 1983, e tendo em vlsta o 
que cOnsta do Processo MC n.í!. 
291 02 .. 000327/87. reso 1 ve: 

I - ren@var, dé.átórdo com o 
art. ""33, § 3A, da Lei n.2 
4. 11.7, _de __ 27 de agosto de 
1962, por 10 (dez) anos. a 
partir de 28 de julho de 1987, 
a permissão outorgada à Rádio 
Cu1 tu r a de Sa_nta Mar 1 a L tda. , 
através da Portaria nA 722, de 
22 -de julho de 1977; para ex­
plorar. na cidade de sant.a_ Ma­
r1a, -Estado do Rio Grande do 
Sul, serviço de radiodifusão 
sonora .em freqüêncla modulaqa; 

LI_~ a execução.dô serviço de 
radiodifusã9. cuja outorga é 
renovada __ .. por_ est?t portaria. 
rãgãr-se-á-pelo CÓdigo Brasi-­
leiro de Telecomunicações. 
leis subseqüentes e seus regu-
lamentos; · 

publicação. -
Magalhães. 

Antônio car1os 

(À Comissão de Educação.) 

PARECER 
PARECER ~g 341, DE 1990 

(Da cOmissão Oiretora) 

Redação do vencido para o 
turno suplementar do subs­
titutivo ao Projeto de Let 
do Senado no 63, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta 
• redação do vencido para o 
turno suplementar do substitu­
tivo ao Projeto de Lei do Se­
nado n~ 63, de 1989 ,. de auto­

. ria do.Senador Jutahy Magal-
hães. que dispõe sobre a cons­
trução_de logradouros. de edi­
fícios de uso público e de 
veículos de transporte co1eti­
vo, a fim de garanti-r acesso 
adequado às pessoas portadoras 
de defictência· ffsica, nos 
termos dos arts. 227, § 2.Q.. e 
224 da Constituição. 

Sala de 
9 de 
-_Mendes 
- Pompeu 
- Nabor 

Reuni.ões da Comis.são, 
novembro de 1990. 

canale, Presidente 
de , Sousa, Relator 

'-'únio'r - AUreo Mel lo. 
-.NEXO "AO PARÊCER~­

N.Q. 341. DE 19_90 

Redação do vencido para o 
--- - turno sup 1 ementar do subs­

titutivo ao Projeto de Let 
do Senado no 63, de 1989, 
~e disp~ sabre a constru­
ção de logradouros

1 
de edi­

ffctos de uso púb ico e de 
veicules de transporte co­
letivo. a fim de garan~tr 
acesso adequado às pessoas 
portadores de deftctêncta 
fJsi ca. nos termos das 
arts. 227, § 20, e 224 da 
Constttutçao. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1A A construção de lo­
gradouros e ediffcios de uso 
públic~; assim como a fabrica­
çãO de 'veículos de transporte 
coletivO, serão p1anejadas e 
executadas de modo a possibi-
1 f .tar o acesso, a suas depen­
dências, de pessoas portadoras 
de çf~ficiêncfa ffsi~a. 

~rágrafo único. Os 1ogradou­
ros, os ediffcios de uso pú­
blico, em construção, e os 
veieu1os de transporte colati­
vo,· sofrerão alterações, de 
modo a adaptarem-se às exigén­
cias desta 1ei. 

III -A permissão ora renova­
da somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do 
Congresso Nacional. na forma 
do § 3.Q._ .do art. 223, da 
Const i tu1 ção_. 

Art. ~ A autoridade compe­
tente, e~. nfvel federal, esta­
dual ou municipal, em caso de 
logradouro .público. e o 
pr-opr_ietário de edifício de 

-uso público ·ou de veículos de 
esta por-taria entra em tr-ansporte coletivo já e~is­
na data de sua tentes? pessoa -ffsica ou ·jurf-
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dica, terá o prazo de ~eis me­
seS, a partir da regulamenta­
ção desta lei, p!ra providen­
ciar as adaptações -nec·essárias 
a permitir o acesso de'pessoas 
deficientes. 

§- 1 A Neste caso, a pessoa fí­
sica ou juríctica_poderá abater 
do imposto de renda as despe­
sas comprovadamente realizadas 
para fazer as adaptações 
exigidas. 

§ 2 2 O disposto neste artigo 
ap11car-se-á, no "que coUber, 
aos. 1 ogradouros, ect i f í c i os de 
uso público, e veículos cole­
tivos, em construção, na-·data 
da publicação desta lei. 

Art. 3~ o poder público 
ragu 1 amentará _est~ 1 e i no pra­
zo de sessenta dias. 

Art. 4~ ~sta l~i entra em vi­
gor na data dé_ ~ya pub1icaç~o. 

Art. 5~ Revog~m~s~ as. di~po­
siçóes em contrar_io. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa).-_os projetes de Decre­
to legislatiVos n~s 63 a 88, 
de 1990, que acabam dê ser li­
dos-. terão· tramitação corri pra­
zo determinado de quarenta e 
cinco- d.i as.- noS t·ermos do art. 
~23, § 1~. da constituição. 
combinado com o art. 375 do 
r-egimento 1hter.ho. · 

De acordo com o ar.t. i 22, 
I!_,- b, d_o , regi mente interno, 
as proposições poderão receber 
emendas, p'e 1 o prazo de c 1 nco 
Pias,· perante .. a .Cf.omi,s.são de 
edu~~o. .. 

0 SR.. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - S_obre a mesa, projeto 
de. Jéi -do Senado·,que· Se~á lido 
pelo Sr. 12 ·Secretário._ 

É li do o s_egui nte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 201, DE 1990 

Regula 
tenç~o_de 
part1çoes 
def-esa de 
reei mente 
interesse 

o direito de ob­
certidões em re­

púb 1 i cas , para 
direttos e escla­

de situações de 
pessoal. 

O Congresso Na c i ona 1 decreta': 

Art. 1~ Toda repartição pú­
blica tem o dever de expedir e 
fornecer certid6~s para defesa 
de direitos e esclarec1mento 
de s 1 tuações de i nteress·e pes­
soa 1 do .. requerente. 

Art. 2~ A certidão, requer-ida 
oralmente ou por escrito, será 
fornecida ao re!uerente dentrô 
do ~~o de 72 setenta e duas 
horas), prorrog vel por motivo 
justo por mais 48 (quarenta e 
oito) horas. 

Art. 3A O funcionário a quem 
incumbe o dever de fornecer 
certidão sujeitar-se-á à pena 
de suspensão por 90 (noventa) 
d 1 as, no caso dé exceder·, com 
dolo ou culpa

1 
os prazos fixa­

dos no art. 2 desta lei. 

Parágrafo único. A pena será 
aplicada pelo superior hierár­
quico do funcionário faltoso. 

Art. · 4~· A cobrança de taxa 
pela expedição de f-orn·ecimentb 
de certidão sujeitará o 
funcionário responsàvel à pena 
de suspensão, pelo prazo de 90 
(noventa) dias, e de multa, no 
valor de um décimo dos seus 
vencimentos. 

-· Art. 5~ Esta lei entrará em 
Vigor na data de sua 
publicação. 

- Art. 6A Revogani-·se· as dispo­
sições em contrári~. 

Just H i cação 

A Const1tuiÇâo _f~deral, no 
seu art. 5~. inciSo XXXI.V, 
1 etra b, assegura a - todas as 
pessOas o direito de obter 
certidões em repartiçõ,es pú-­
bl icas para- ·qe.f.e.s_a _de. direitos 
e esclarecimento de situações 
de interesse pessoal. 

Essa é- uma norma auto-aplicá-­
ve1. 

todávia, apesar de existir 
esse direito, na ordem consti­
tucional brasileira, desde a 
promu 1 gação e- Vi i;lênbi a de ou-­
tras -constituições federais, 
não se· editou a i nda . norma i n­
fraconstitucional sancionadora 
do desatendimento a tal 
·direito:· · · 

Convém s~prir essa lacuna. 

Este projeto visa a· supri-la. 

~--,--_, 

LEGTSLAÇ~O CTT ADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL ~ 

TÍTULO II 

Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 

-Dos Direitos~e Deveres 
IndiViduais e COletivos 

Art. 5~ Todos são iQUais Pe­
rante a lei, sem dist1nção de 
qualquer natureza, g_arantindo­
se aos brasileiros e- aos es­
tráhgeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à 
vida. à liberdade, à igualda­
de, à segurança--e à proprieda­
de, nos termos seguintes: 

XXXIV -..-_são a todo-s assegura­
dos, independentemente do pa­
gamento_ .de taxas: 

a) o direito de petição aos 
poderes públicos e_m_ defesa de 
di rei tos ou contra i legal i da de 
ou abuso de po-der; 

b) a obtenção de CertidÕes em 
repartições públicas, pãra de­
fesa de dir~itos e esc;_lareci­
mentb de_ situações de Jnt~res­
se pessoal; 

. . . . -- ~ 
O O o o O O O o~-~~ O O 00 o •_o •_,..;o O 0 O O o pO O 

(À Comf s,são de const f t u-1-
ção, Justiça e C'fdadania 

~ dec1 são termi nat i v~:) _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -O projeto lido será 
p_ublicad.o ·E!; remetfdo à comis­
são competente. (Pausa.) 

· Sobre a mesa, comuni_cação que 
serã lida pelo Sr. 1.R 
Secretário. · 

--É lida a seguinte A instituição de sanções ad­
ministrativas penais ao des­
cumprimento da norma consti tu- -Brasil ia, 8 de r10Veriibrci- de 
c i ena 1 asse-guradora do di rei to· 1990. 
~à obtenção de certidões em re--
partições públicas -tem, além Senhor Presidente: 
dos seus fins intrínsecos. um 
outro, não despiciendo: o ob-­
jetivo did~tico, pedag6gico. 
educativo. E preciso criar e 
sedimentar a consci.ência cfvi­
ca do dever de respeitar os 
direitos fundamentais dos 
homens. 

Assim·, esperamos õ apoio dos 
nossos ilustres pares do sena­
do e da Câm-ara, para que este 
projeto._ çom a rapidez devida, 
se converta- em 1 e i. • 

Sala das sessões, 9 de novem-
brq . de 1990. (Senador 

Màrc t o Lacerda. l 

De conformidade com os termos 
reginfent-aTs, solicito a VOssa 
Excelência- determinar as pro­

-vidências necessári_as para que 
o Senador Ruy Bacelar seja de­
signado como titular da Comis­
são de Assuntos Econômicos e o 
~ehador Meira Filho passe a 
ser membro suplente da referia 
comissão. 

No enesejo, aproveito a opor­
tunidade para apresentar a 
Vossa Excelência protestos de 
consideração e ·apreço. -
senador Mauro Benevides. Líder 
do PMOB em exercí,cio. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Será -feita a subst i-. 
tuição solicitada. (Pausa.) 

SoÇre a mesa, cõmunicação que 
sera 1 ida pelo Sr. ~.Q. 
Secretário. 

É lida a seguinte 

Bras i 1 ia, 
1990. 

de novembro de 

Senhor Presidente; 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência o meu desli­
gamento da bancada do PMDB, 
cOnforme expediente encaminha­
do a 5 do corrente do-Excelen­
tfssimo Senhor Deputado Ulys­
ses Guimarães, Presidente-da 
agremiação. 

Ao ensejo, 
Excelência 
apreço. 
Senador. 

expresso a Vossa 
coosideração e 

Aureo Mello 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O expediente lido vai 
à publicação. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 

concedo a pa ravra ao nobre 
Senador Lour i va-1 Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS 
- SE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr4 Presidente 
Srs. Senaôo-res-. a Brazflian­
American Chamber of COmmerce, 
Inc. vem promovendo, desde 
1970, a iniciatl-va de seleGio­
nar e homenaQear, anualmente, 
as personalldades que mais se 
destacaram no âmbito do apri­
moramento e expansão do com­
plexo intercâmbio econOmico. 
comercial, pOTítico, cultural 
e social do Brasil e dos Esta­
dos Unidos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC"JONAI. (Seçáo II) Sábado 10 

diplomáticas tradicionais en- Embaixador Marci1io Moreira. 
tre os dois pafses. -0ose Roberto David de Azevedo, 

Sérgio Coimbra, Minist~o~ 041-
0esta vez, a referida homena- res Silva, rex-Minist~o Angelo 

gem foi realizada por ocasião Calmon de Sa, Governador Tasso 
do "Twent_y-First-Annual Person 0ereissati. ex-:;-Ministro Ma i 1-
of the Year Awards Dinner·" son _da Nóbrega, Carlos Alberto 
ou seja. o 21~ jantar organi- Vieira, Embafxadora Carla 
zado pela Câmara Bras'11 e i r a H i 1 1 s, A 1 1 an Tooth, Embaixador 
Norte-A:mer·; cana de Comércio, Landau, O. Uurgen H i nts, Ed­
no dia 25 de outubro passado, mund Prat, Embaixador da União 
no Plaza Hotel, em New York, Soviética no Brasil Leonid 
com o comparecimento de mais .Kusmhin, CharleS .Phfllips, 
de 900 p-ersonalidades. Cônsul Myles Frechette, Ray-

mond Viault. Mareio Fortes, 
Pelo lado brasileiro foi es- Vicente sonnard, Horácio Coim­

colhido_o Dr. Sérgio -Coimbra, bra e Lino Otto Bohn. 
Presidente da Companhia Caci-
que- de Café Solúvel, jov_em e Parece-me justo _a$Sina1ar a 
bem-sucedido empresário, e, do _capacidade organizadora, a e­
lado norte-americano, a Embai- ficiência e o êxito integral 
xadora Carla Hills, represen- dos organizadores do magnO e­
tanta do governo americano vento, destacando a atuação do 
para assuntos de Comércio Ex- _Presidente da Câmara de Comér­
terior·-. -reC:õlibeCidamente uma cio Brasil-EStã:dOs Unidos, 
das autOridades mais influen- José Roberto Dàvid de Azevedo. 
tes da administraçãQ do Pràsi-
dente GeorQe Busch. A escolha Desejo igualmente assinalar o 
da Embaixadora Carla Hills trabalho proffcuo e a compe­
foi, também, sign·i fi cativa, tência da valorosa equipe, sob 
por se tratar da primei r a mu- o comando ·oe Vicente Bonnard, 
lher a receber a láurea de que há anos se dedica com en­
" Persona·l i da de do Ano" nas re- tus i asmo à concretização dos 
1aç5es entre os dois países. objetivos des·sa instituição em 

New York - refiro-me, especi-
Ouanto ao Dr. Sérgio Coimbra, ficameJlte também, a L.'ino Ot_to 

convém acent_uar que a C i a. _ Ca- Bohn_, Sérg.l o c. Pereira, Mar­
ci que é a ma i o r produtora e _cus A. Me 1 1 o, Pao 1 o Lav,egetto, 
exportadora braSileira de café Joaquim Ferreira Amaro_e Clé­
solúvel, -sendO as S_uas insta- --1 ia Moraes. Não me seria 1 fci­
lações industriais situadas_ em :to deixar de menciOnar as bri­
Londrina, no Estado do Paraná. lhantes equipeS técnicas_ de 
consideradas as maiores do diretores e fur'lcionárfos cate­
mundo, _ tendo __ exportado, em gorizados da Brazi lian­
-1989, 20.-0.0Q_ toneladas de café_ American Chamber of Commerce, 
solúvel. realizando receita Inc_._, com as quais tambéin me 
equivalente a 36% do total de congratulo pe_lo êxito integral 
US$ 400 milhões, anualmente das suas múltiplas atividades. 
exportado em café solúvel pelo 
Brasil. Além do "Twent_y-First Annual 

Convém. lembrar 9ue o pai do 
conceituado empresarfo brasi­
leiro, Horácio Coimbra, foi a 
Personalidade do Ano em 1972. No sentido de concretiz.à't' 

tais obj et 1 vos, essa dinâmi-ca 
e benemérita instituição deli- A propósito, o Prefeito de 
berou outorgar o título dEt Londrina, Antonio Bellinati, 
"Personalidade do Ano" a bra- em declaração à imprensa. a­
s i 1 e i r os e norte-amer 1 canos' firmou que "Londrina senti a-se 
que, através de empreendimen- envaidecida pelo fato de Sér­
tos empresariais concretos, gio Coimbra ter _sido honrado, 
investimentos geradores de ri- como o seu pai, Horácio Coim­
queza, ou de quaisquer at-ivi- bra, pela para Brazilian­
dades relevantes, contribuí- -Amerfcan Chamber of _commerce, 
ram, de maneira positiva, para Inc., oãssando o~ dois a Ocu­
consol i dar a integração hemis- par lugar -de-- deStaque no 
férica, o irreversfvel forta- ~cenário mundial". 

Person of the Year Awards 
Di nner" ._ a que ~á me referi, a 
Câmara -de Comercio Bras11-
_Estados Unidos ofereceu um al­
moço ao_ Ministro Marcos Vi 11_~­
ça, tendo o PreSidente Uosé 
Roberto David de Azevedo feito 
a apresentação e concedido a 
palavra ao Embaixador Carlos 
Augusto Santos_ Neves, Consul 
Geral do Brasil em New York, 
para saudá-lo. 

--Em seu eloqUente discurso. 
falou sobre~_um) ivro de Faoro, 
que discute a origem estatal 
do Bras i 1 _a parti r do desco­
brimento, que foi uma inicia­
tiva patrocinada pelo governo 
de Portugal, diferente do des­
cobrimento dos Estados Unidos, 
que foi uma iniciativa parti­
cular de Colombo, com um pe­
queno apoio do governo 
espanhol . 

lecimento -dos laços de amiza­
de, a ampliação e consolidação 
dos interesses das comunidades 
b~asileiras e norte­
americanas. 

O significado e a importância 
da expressiva homenagem con­
substanciada na concessão do 
tftulo de "Personalidade do 
Ano" cresceram de ta 1 forma 
que, atualmente, é considerada~ 
como um acontecimento transes­
denta 1 ·, em face das repercus­
sões políticas e sociais, in­
dependentemente das relações 

A composição da Mesa princi­
pal que presidiu o 21~ Jantar 
Anual realizado no_ Plaza Ho­

·<tel, em New York, da qual tive 
a honra de fazer parte, foi 
constitufda pelas se-guintes 
per sana 11 dades: oswa-1 do Ara­
nha, Governador Ciro Gomes, o Ministro Marcos Villaça, na 
Embafxador Carlos Augusto San- oportunidade. falou sobre a 
tos Neves, Senador Roberto privatização, sob o ponto de 
Campos, Luiz Campello, ex- -vista do Tribunal de Contas da 
Ministro Hélio Beltrão, Embai- União, afirmando que o tribu­
xador# R. Sardenberg, eu, Lou- nal não iria dificultar o pro­
rival Baptista, ex-Ministro e- cesso de privatização, e irfa 
Deputado António Delfi~ Neto, estudar o assunto. desde que o 
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processo se efetivasse sem fe­
rir os preceitos já conheci­
dos, e que havia um consenso 
no Tribunal de Contas __ de que 
certos setores da economia não 
deviam ser pr"ivatizados, como 
saúde pública, educação, ex­
ploração de petróleo, entre 
outros. 

Ao encerrar as considerações 
QUe_venho tecendo à margem das 
homenagens tributadas ·às 
"Personalidades ~o- Ano/1990 11 

-

Empresário Sérg1o Coimbra e 
Embaixa~ora Carla Hill e 
destaco a mensagem enviada 
pelo Presidente Fernando Cal­
lar, que se fez representar 
pelo Ministro Ozires Silva, ao 
Presidente da BraZilian~ 
·Ameri can Chamber of Commerce, 
Inc., José Roberto -oavid de 
Azevedo-, congratulando-se com 
o evento, e requeiro a inco~­
poração aO texto deste p~onun­
ciamento, dos discursos anexos 
proferidos, na ocasião, pelo 
Presidente da Câmara de Comér­
cio Brasi1-Estado,S Unidos, 
José Roberto David ~evedo; 
pelO Deputado Delfim ~etto e 
pela "Personalidade do 
Ano/1990", representando o 
Brasil, o empresário Sérgio 
Coimbra e, devido a não ter 
chegado às minhas mãos_o dis­
curso proferido pela Embaixa­
dora Carla Hills, deixo de 
anexá- 1 o. 

Convidado pela Câmara 
Brasileira-Norte-Americana de 
Comércio, e tendo já partici­
pado, em New YorK, de várias 
solenidades anteriormente pro­
movidas, quando foram agracia­
das eminentes persona1fdades 
dos dois pafses, cumpro agora, 
mais uma vez, o dever de tecer 
estas sue· i ntas considerações. 
(Muito bem! Palmas.) r 

DOCUMENTOS A QUE SE. REFERE O 
SR. LOURIVAL. BAPTISTA EM SEU 
DISCURSO: 

DISCURSO DO,PRESID5NTE DA 
CÂMARA DE COMERCIO BRASJL 0 
ESTADOS UNIDOS, JOSÉ ROBER­
TO DAVID AZEVEDO: 

Your ExcellenCy Ambassador 
Marcflio Marques Moreira, Bra­
z11ian Ambassador to the Uni­
ted States and Representatíve 
of President Fernando Collor 
de Mel lo, Minister Ozires Sil­
va, Senator Lourival Baptista. 
Ambassador Carla Hills, Mr. 
Sérgio Coimbra, distinguished 
guests: 

Ladies and Gentlemen 

As President of the Brazilian 
American Chamber of commerce I 
Welcome you to the 1990 awards 
dinner. 

I would like to introduce the 
members of the dais to you. 

I ask that you withhold your 
appl a use ti 11 a n the names 
have been announced. 

,._1ntroduçes dais-~­

I now ·would like-·to 
.. ·~·-··. ·to read a 
message from Presidént 
do Collor. 

Now, p 1 e ase..., enj oy 
dinher .-- ·-

call on 
special 
Fernan-

your 

......... _.__, ··-· ....... ·:_·~: •,; ·~:-· 

Distinguishe~ guests 

.Ladies and Gentlemen, 

er and hope you can stay to 
enjoy it. 

- _Good night. 

DISCURSO DO DEPUTADO DEL­
FIM NHTO 

Mr. JoSé Rober·to David de A­
zevedo. President·of the Bra­
zilian American Chamber Of 
Commerce . - ~ -

H. E. Ambassador Ma rei 1 i o Mar­
ques Moreira Brazi_l fan 

- _, ' -_..,-_ ,. 
AmbassadÕr to the United Sta­

tes _and Representa t 1 ve of the 
Pres·i dent of Brazi 1. 

Distinguis_hed guests 

Ladies and gentlemen 

1 have th honor of having 
shared with George Moore, then 
Chairman of Citicorp, the 
first·Man of the Year award i"n 
1970. 

This has become the leading 
eV.ent in the calendar of the 
Bfazi1ian AmeriCan susiness 
Community; it is an opportuni­
ty for· bus i ness 1 eaders and 
statesmen from our two coun­
tries to meet and exchange 
v1ews in a spirit of friend­
sh'íp_ an~·-understanding; 

-The lntervening years have 
It is_a1So a_ time tb pub1ic1y often and painfu11y reminded 

renew ou·r cõmmitment to values us_ that change is the_ onlY de­
- pendabl e conSta·nt i n human 

io do ·this, tonight we honor 
two ôistinguished personali­
ties 

-Who have been BWarded the 
1990 Person of- the Year award 

Ambassador Carla Hills and 
MI'-;. Sérgio Coimbra. 

~To make the award presenta­
tion to Ambassador Carla Hi11s 

I invite to the podium Mr. 
Edmund T. Pra~t Jr., Chairmah 
and Ch~ief Executiv·e Officier 
of·- Pf' i zer I ncorporated. 

Ladies and gentlemen, Mr. Ed­
mund Pratt: 

- -, ... --~-. -~- --;·;; ......... ·- .... . 
I now call on Minister Anto­

nio Delfim -Neto ·to maKe the 
_presentation to Mr. Sergio 
Coimbra. 

Ladies_ a!_"~ gentlemen, 

In clos1ng this wonderful 
dinnãr I, in the name of the 
Brazilian American Chamber of 
commerce want to thank you. 
a 11 • 

For making it a bri11iant e­
vening by your presence here 
tonight. 

To those who have travelled 
from far to be with us, enjoy 
the rest- Of your stay in New 
York and have a safe JOUrney 
home. · 

~ -~- -

There wi 1 -Í -be danei ng and re­
freshments in the terrace foy-

equa.t i ohs -. -

The more reason for one to 
cherish the few rare re1ation­
ships ·wh~ch trariscend this 
rule. Among those. my friend­
ship vlith the Coimbra family, 
first w1t~ Horacio and thén 
with Sergio- and Cesario, has 
been one I prize mo~t highly. 

It is therefo_re, a very.plea­
sant ·tasR for rrie to tell you 
about the Braz11 ran awardee 
for the_ 1990 Person of the 
Year award. 

Serg-1 o Coimbra grew up 1 i ste­
nihg to coffee grqwers and 
traders, and his -childhood 

-p1aygrounds were the coffee 
warehouses of Londrina. in the 
State of Paraná, where-- h is 
pioneer1ng father had started 
a·bank- to assist the local 
farmers. 

-Even While-attending the São 
Paulo School of Business he 
started worKing at caciQUe; he 
has never worked._ anywhere else 
an·d has neve r Stoped work 1 ng. 

His career in the company 
prepared him well for his fu­
ture resp·onsabilities, taking 
him tnrou!;;lh'-a11 sections--·and 
departments. from head office 
to- the Londr:ina. plant, sti11 
the largest in th~ world urtder 
one roof._ He trainéd in-· the 
New YorK and London ·offices to 
lear.n about international 
marketing. 

Best of a11 he spent the next 
fifteen years working c1ose1y 
with Horacfo Coimbra. Someone 
haS remarked that one of the 
most technolog1ca11y demand1ng 
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of. professions, pilotins air­
craft, is st111 bastcally 
structured as an apprent1ce­
ship, and there are probably 
very good reasons for that. 

So it was with S_ergio Coim­
bra, learning from Horacio and 
eventually taking over the 
day-to-day operations of the 
company. 

Sergio displays the family 
penchant- for new and unexpl o­
red paths and venues and has 
been actively developinQ new 
markets and unorthodox deals. 
Cacique's growing_.presence in 
the east and in the Soviet U­
nion are proof of that. 

His activities· have plac'ed 
h i m 1 n the forefront of hi.s 
business, 1ndeed of the export 
sector. He is now Pres1dent of 
the Soluble Coffee 
Manufacturer-s 11 Trade Aassocia­
tion, ABICAS; He is Vice­
President of the Coffee Expor­
ters Federation. FEBEC; he 
also serves in the national 
council for coffee policy and 
si ts on the board of _the pres­
tigious Braz111an Foreign Tra-
de Association. -

The facts about hrs personal 
life make for dull preading; 
he has been married to Monica 
for 12 years; I know it is so 
because I was best man at the 
wedding back in 1978. 

I kwow Sergio used to play 
the drums in a rock band but I 
don't think he has much time 
for that nowadays. 

He has been busy with oth~r 
pressing matters; beyond the 
daily and obvious task of in-
suring the distributio.n of ___ the 
22,000 tons of soluble coffee 
Cacique turns out every year 
there are new products and 
markets to explore and deve-
1 op, tradi ng in grai ns, plan­
ting florests, manufacturing 
food packaging. All this and 
steering a comp,any responsible 
for the 11velihood of 3200 em~ 
ployees is more than a full 
time job. 

As I see him and others of 
his generation take over the 
helm of business and affairs 
of state I feel good about our· 
country. The ship is in good 
hands. 

This award is richly -deserved 
and the name of the other a­
wardee Ambassador Carla Hills 
adds unusua1 significance and 
brilliance to this occasiop. 

Sergio Coimbra: it gives me 
great pleasure to present to 
you the 1990 Person _of the 
Year award from the Brazi11an­
American Chamber of Commerce. 

DIÁRlQ 00 CONGRESSO NACIONAL (Seç!io ti) Siibado lO 

DISCURSO DA PERSONAL{DADE 
DO ANO DO BRASIL, S~RGIO 
COIMBRA 

Brazilfan-American Chamber 
of Commerce Inc. Twenty-first 

-~-~ Annua 1 Person of the Year 
Awards 'Di nner October "25th, 

1990 The Plaza 
- New York City 

- Mr. ~_,Jose Roberto Azevedo, 
President of the Brazilian­
Amer i can Chambe'r of Commer~e 

- Mini ster ozi res s-ilva 

- Ambassador Marcflio Marques 
Moreira, Brazilian Ambassador 
to the United States, and re­
presentativa of the President 
of Brazi J • 

Distinguished gue~ts 

LadieS and Gentlemen 

My dear Delfim 

I am toUche-d and gratefu 1 foi'­
your presence here tonight. 
Your _kind words ref1ect your 
1ong st_anding and c1ose tias 
to mey, fami l_y and to me 
personãlly. Twenty one years 
ago you were the first Brazi­
l_ian to receiye this award, 
starting a tradition which ho­
nors those who come to share 
in it; this tradition is enri­
ched tonight with the addition 
of the name of Ambassador Car-
la Hills. · 

I am- trankful to -the 
Braziltan-American Chamber of 
Comme_rce for mak i ng me part of 
that tradi ti on. 

The fact that I have been 
chosen to rec~ive this award 
is 1 n i ts_el f an acknow1 edgment 
of the efforts made over the 
last few years by Brazilian 
a_nd Uni ted States bus i ness pe­
ople, who strive, as we at Ca­
cique do, for the improvement 
of trade relations between our 
two countries. 

This award is _of special sig­
nificance to me. 

Ambassador Carla Hills, 

Ladies and Gentlemen: 

We share the sarne ideals of 
one day atta1ning a mature 
trading relationship, so that 
there w111 be no further bar­
riers between Brazil and the 
United States. As part of a 
new generation ·of Brazi 1 ian 
businessmen, I belive that the 
time has come for our country 
to turn towards the interna­
tional economic community and 
to propose new patterns of 
re1at1onship. 

To us, Braz111an businessmen, 
concerned ~·i th the hard rea 1 i­
ty of_ our country. it is clear 

that only free trade will al­
low us_ to work for fair socio­
economic policies, that will 
minimize many problems of our 
SOCiety.- -

Today, -frade between our- _co::. 
untr_ies is almost·- neg1 igible, 
compared to the potential of 
these two great nations. un;·­
ted States __ exports to Brazil 
to the first half of this year 
were two point three billion 
do1lars, and imports from Bra­
z-; 1, four· bil 1 ion dollars. 

-Putting this into-perspec~i­
ve, the United states exported 
ooe hundred and ninety bi11ion 
dollars worldwide and imported 
nearly two hundred and forty 
billion dollars. At the sarne 
time, Brazilian trade with the 
world was a mere twenty one 
billion dollars of exports and 
a modest twelve billion dol­
lars of jmports. 

This Clear1Y p0fl1ts 
need for change in our 
trade policies. There 
room for growth with 
benefits to all. 

to the 
current 
is much 
obvious 

It ís encouraging -to-us that 
the Brazilian Government has 
adopted economic policies 
which are in t·une with the 
changes taking place today in 
the world. 

The deci si ons taken by P-res_i­
dent Fernando Collor were ne­
cessary to bring Brazil into 
the mainstrem of economic pra­
tica 1n this, the last decade 
of this century. 

We are bei ng asked to di sre-­
gard attitudes and pract_ices 
which have out_l ived the1r use­
fulness and now repreSent obs­
tacles to the modernization of 
our industry, holding back the 
growth of our trade. 

The "New Brazil Plan" enacted 
March 16th of this year, waS 
SLJ_fficiently bold to challenge 
society _to- bui ld a new· nation, 
to- make up for 1 ost ti me, and 
to launch Brazil into the 21 
st century, offering Brazi-
1 i ans a standard of 1 i vi·ng 
comparable to the average of 
the first~world countries. 

In spite· of the efforts of 
various sectors of pr1vate en­
terprise. the process of a re­
turn to full democracy was si­
detracked by poUtical 
"c 1 i ente 1 i sm" , and by the e­
xaggerated growth of an obso­
lete and unpro~uctive state­
controlled machine. The nation 
was hurt by laék Of investment 
in hea1th, education·. ptJblic 
safety and transportation. 
Market reserves over this pe­
riod delayed the technological 
advance that was essential for 
the Brazilian economy to com­
pete in world markets-. 
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We. af the coffee-exporting 
industry, applaud the present 
government policy. our sp1r1t 
of free trade has finally been 
rewarded with measures that 
put an end ·to the Braz i 1 i an 
Coffee Institute, for decades 
responsible for the country's 
global coffee policy. 

Today, we are also free of 
the r~strictive quotas of, the 
International Coffee Agree­
ment, exinct as of. Uuly last 
year, and we can act freely in 
world marKets. This is espe­
cially gratifying to us at 
Cacique. 

Since our formation, we have 
pursued daring and aggressive 
policies to expand our 
business. We have always been 
willing to negotiate ne~ ~rade 
agreements, and eager to com­
pete in world markets, thereb_y 
reinforctng the strengthening 
of international trade. 

We support a more courageous 
position on the part of Brazil 
at the Uruguay Round of Trade 
Negotiations. promoted by__ the 
General Agreement on Tariffs 
and Trade. 

We also favor an end to the 
distortions caused by subsi­
dies and trade barriers, which 
have retarded the growth of 
Brazilian agricultura. 

We support free trade for all 
goods in all markets; but we 
must keep in mind the peculia­
rities of the various indus­
tries and the importance of 
providing them adequate time 
for the transition to a free 
competitiva enVironment. 

We believe that businessmen 
from all over the word should 
be able to invest wíthout ha­
ving to contend with local 
barriers. 

We support efforts towards 
lnternational a9reements for 
the protection of intellectual 
property rights. to the bene­
fi.t of al 1 those who possess 
know-how and pursue technolo­
gical innovation and scíenti­
fic investigation. 

Our group consists today of 
fifteen companies with more 
than· th1rty-two hundred 
employees. We do business 
throughout Brazil and export 
to forty-two countries, with 
offices in Europe and in the 
United States. 

To achieve and maintain its 
posi ti on ·as 1 eader i n exports 
of i nstant coffee .• Companhia 
Cacique. now in its thirty­
first year, has cons1stently 
used the best raw materials 
and the highest technology 
available. 

Bar ri ers faced by t_he company 
in its determinati~n to win 
new markets were countless. It 
was not an easy task for_ us to 
gain a foothold, even here in 
the United States. 

The arr-ival here of the fi.rst 
containers of Cacique Coffee 
i n 1 96_6 was To 1 Towed by a pe­
riod of concern within the U.S 
coffee i,ndustry, aithough we 
were later to become ins~ara-­
ble trading partners.' "Foday, 
out of every ten cups of ím­
Rorted 1nstant coffe~ consumed 
i'n thi s Country, four and a 
ha 1 f __ are supp1i ed by. Cacique. 
We have -· reason to be proud of 
our comp~ny. The United States 
has become an outstanding mar­
ket for Brazilian instant 
coffee._So too, are the Soviet 
Uni_on, ...Japan and Austral ia. 

I am grateful to my wí fe Mo­
nica. and to my children, who 
are·- here to_ni ght, for thei r 
support and companionship 
throughout the years. 

OurinQ the time I have been 
responsible for Cacique's mar-· 
keting policy, there have b.een 
many moments of pressure and 
doubt. In those difficult mo­
ments, I have endeavored . to 
1isten to, and to emulate a 
unique entrepreneur. 

I began to understand him 
eighteen years ago when as a 
yoUnQ man I trave11ed to ~ew 
York for a·ceremony like thfs 
one. Hundreds of peop_l e gathe­
red. to render -tribute to the 
1972 Brazilian Man of the Year 
and his American counterpart. 
Both of them were convinced 
that Brazil and The United 
States wer_e destined t:o become 
important tradtng partners. 

Li.stening to the applause 
from the members of the 
Brazi11an-American Business 
Community welcoming Edwin H. 
Gott, at thé time Ch_airman of 
United States Steel Corpora­
tion, and HoracLo Sab.ino Coim­
bra, I beQan to understand the 
responsibllity t~at my brother 
Cesar i o and l were soon t·o 
take. on. 

Horacio Coimbra. in t·he mid­
fifties, decided to alter the 
course of his busine·ss. at 
that time based on the finan­
cial and agricultural sêctors, 
and to build the largest ins­
tant coffee p1ant in Brazil. 

So that you. will Understand 
the _nature ·.of the man_ who mos~ 
inspired me, I should say that 
Horacio Coimbra was e pioneer 
in opening new·markets: He nas 
been severa1 -steps ahead of 
international po·l i ti cal 
tr~nds. After overcoming the 
difficulties in the U.S. mar­
ket,- he also undertook, i ri the 
ear1y sixties, the first trade 
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missions ~o Eastern Europe. To 
the majority of the capitalist· 
world; such a move, at that 
time. was unthinkable. In 
1971, he led a trade mission 
to China Betting on the future 
of that market. His up-to-date 
ideas inspired a cultura uni­
que to our organization. 

I am proud to accept this ho­
nor on behalf of the __ thirty­
two-hundred members of the ca~ 
cique famíly. I might add that 
mu.ch of thi s award beJ ongs to 
the fou_nder of our company. 

Muito obriga_do, meu pai 

Thank you, my father 

Thank you very 
and gent1emen. 

much ladies 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre _ SenadOr Jut.!=lhY 
M.aga 1 haes. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA .. ·"Pronuncia o s~gui nte 

discuf-so.) Sr. Pr..esidente, 
Srs. Senadores, o Iema de que 
hoje me ocupare 1 é de suma~ i m­
portância para o Brasil atual. 
ao qual os atuais governantes 
vêm prometendo a modernidade, 
mesmo que, de maneira errónea, 
insistam em nâo considerar a 

·estrutura social existente no 
País. 

Recente relatóriO divulgado 
pelo Banco Ml.,mdial informa 
que. no ·período de 1981 a 
1987, o número de p-obres no 
Brasil cresceu 43,48%. Se~undo 
o documento, a distribUiçao de 
renda no Brasil é a terceira 
mais injusta do mundo, perden~ 
do apenas para a República d,e 
Honduras, c:om quatro. mi lhóes 
de habitantes, e para Serra 
Leoa, com três milhões. Para o 
economista do BIRD, Michael 
Michaely, chefe do Departamen­
to do Brasil. políticas econo-· 
micas e sociais recentemente 
adotadas no País levaram ãO 
aumento da pobreza, por omis­
são ou comprometimento. 

É evidente que nenhuma socie­
dade que tenha o projeto de 
construir uma democracia 
estável, social e economica~ 
mente, pode acomodar-se diante 
de um quadro de injustiças so­
ciais como o brasile1ro. 

É por isso que desejo fazer 
algumas reflexões sobre a 
questão, dissertando. desta 
feita, não sobre a classe po­
bre. já bastante diSCUtida no 
Bras i 1,- mas sobre ã. crassa mé­
dia, ·também arruinada pelas 
injusti-ças sociais prati_cadas 
por nossos governantes. 

Por classe média,· lato 
sensu, estou--me referindo ao 
estrato .intermediário entre a 
classe alta e. a classe 
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operária, em nossa estr-ütura ciedades do futuro serão bãsi­
social. Como se sabe, a ex- camente sociedades Ue classe 
pressão tem significado amplo média". A propósito dessa de­
e refere-se a um grupamento clâração, moderna, ·outra, an­
que · não é compacto e ... tiga, deve ser, aqui". 
homogêneo. Sem· estar preocupa-- referida; Segundo- a p·olíti·ca 
do com classificação muito ri- de Aristóteles, "é evidente 
gorosa, diria que existe uma que a comunfdade. ·civil maiS 
classe média .tradicional, perfeita é a que existe entre 
"constituída de famflias nume- os cidadãos de uma condição 
rosas. ~alhos .de heranças mediana e( ... ) não pode haver 
1atifundiarias urbanas ou ru- Estados bem administrados a 
rais, reduzidas muitas vezes a não~~~ agueles em que a_clas~ 
um património que as sucessõe~ se med1a e numerosa e ma1s pc­
tornam cada vez mais exíguo· e, derosa que as outras, Ou, pelo 
às vezes, se restringe a pouco menos, mais pod~rosa que cada 
mais ·que um nome"; existe a uma del_~s_, .. E,_ pois, grande 
pequena classe média, felicidat:le que os c1dadãos só 
11 constituida, no campo, de pe- possuam uma fortuna medfocre e 
quenos proprietários agríco- suficiente às suas necess·ida-­
las. descendentes, às vezes, des; porque todas as vezes que 
mas nem sempre, de imigrantes uns possuem imensas riquezas e 
estrangeiros, produto, em cer- outros nada - possuem,-- daí rEf­
tos casos, da colonização, sulta ou a R.ior das- demo-era­
frutos da desintegração do la- cias, uma oligarquia despóti-
tinfúndio, ou do seu retalha- ca, ou ·_uma --tirania 
menta nos avanços das fronte i- insuportável, produto 
ras agrícolas e no surto dos necessário de dois excessos 
ciclos económicos" (nas cida- opostos 11

• -

des, sãó os pequenos 
empresários, comerciantes, Dessa '1.-1 ição ar1sto_tél ica, é 
funcionários públicos e possfvel concluir que à ausên-
artesãos~; outra porção é a cia da classe ·média em nosso 
constitu1da pelos autónomos, passado mais remoto se pode 
isto é, os profissionais libe- atribuir grande parte de nos~ 
rais, os técnicos, os geren- sos atuafs problemas. como_ a 
tes, os administradores e os exagerada concentração de ren­
executivos; existe, também, a das e as dificuldades na im-
chamada intel igentsia, outro plantação da democra-cia. 
seguimento da classe média, 
constituído por professores, As origens~ da classe média 
escritores, homens da ciência, pbara
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5

ai dl 
0
ei, ram. are

5
mon

5
utara. emxpaaonssa~ocu~5l o0• jornalistas e artistas; exis-

te, ainda, a camada média ad- se deu na· presen~e século, so­
venticia, aquela que se situa bretudo _a partoir dos anos 40. 
na linha da riqueza e do po- ·No entanto, essa expansão tem 
der, fruto da valorização cf- ocorrido a duras penas, pois­
clica de um produto ou serviço quase sempre foi ignorada pc­
ou do intermediarismo bem- 1 iticamente_ pelos regimes pc­
sucedido; e. mais ainda, exis- pulistas, quase sempre- esteve 
te a "nova classe" de aventu- destituída de lideranças ca­
reiros·, negocistas e especula- racterizadas e -quase sempre 
dores; e, por fim, existe a esteve privada de instrumentos 
classe média dos- burocratas insti tuclonats açieql,.lados qüe a 
civis e militares. formada, defendessem das oligarquias e 
quase toda, nos anos do da pro-letarização. De acordo 
"milagre e.conômico".. com os soci_ólogos, são vários 

os 1ndícaaores usualmente uti-
É de notar, infelizmente, que lizados- para medir o seu avan-

os estudiosos brasileiros, ço-. ·dos ___ quais podem destacar:-
sa 1 v o pequenas exceções, não se a de-manda dos bens de con­
têm dedicado à classe média a sumo,- impossívêJ -senr·a ·el"eva­
mesma atenção com que têm dis- ção no poder aquisftivo; a ex­
tinguido as classes pansão da habitação de renda 
latifut:Jdiáriás, os operários, média -nas cldades; o crescl­
os favelados e as minorias, menta dessas cidades e da pb­
como os indios~ pulação urbana; a pressão, s-o­

No entanto, quase todos con­
cordam que a classe média de­
sempenha um importante papel 
nas sociedades modernas. Se­
gundo o sociólogo Leôncio Mar­
tins Rodrigues "é o grupo mais 
importante de todas as socie­
dades industriais... Contra­
riando todas as previsões de 
Marx, de uma p-olarização da 
sociedade em pro-letários, de 
um lado, e proprietários, de 
outro, se não houver uma guer­
ra atómica ou alguma invenção 
que modifique completamente a 
civilização industrial, asso-

bre o Estado, da demanda de 
serviço~ essenciais, sobretudo 
saúde e educação; e a expansão 
do ,te.r.ci ar i smo urbano, que 
gera novas atividades e ocupa­
ções para atender a essa 
demanda. Entehdem os especia­
listas que o mais importante 
indicador, contudo, é o aumen-­
to nos empregos chamados pelos 
norte-americanos de "colarinho 
branco 11

, sobretudo os da área 
governamenta 1 , em t-odos os 
seus niveis, na qualificação e 
especialização da mão-de-obra, 
no crescimento da população 
universitária e nos cursos de 

f 

pós-graduação 
e-Spec i a 1 i zação. 

e 

É verdade que, nos primeiros 
anos que se seguiram a 1964, 

.houve significativo a~mento na 
maioria dess~s indicadores. 
~ão é menos verdade; porém, 
que, nas últimas décadas, hO_I,J­
ve drástica queda desses índi~ 
c-e's ,-- mercê'" "'de equivocadas po-
1 f"ticas postas em ·prática no 
Brasil, a,s- quais levaram a 
c1 a·sse rriéd 1 a· - ao aJ ta r do 
ho1 ocaust·o-. 

A inflação foi a arma que a 
di~imou. Além de reduzir-lhe a 
capacidade de poupança, um dos 
seus elementos de apoio, a in­
flação corroeu-lhe o poder a­
quisitivo, em virtude das su­
cessivas reduções salariais 
que 1he impôs o Estado, gover­
nado Por-tecnocratas, milita­
res dos altos escalões e gran­
cre-s--industriais que não part1-
1_ham das aspirações e motiva­
ções oa mediania. 

A meu ver. a instabilidade 
económica brasileira dos últi­
mos anos fo1 o inimigo maior 
da· classe méd1a. Para que pQs­
samos rememOrar 9 quadro caó­
tico a que _nos tem 1 evado tan­
tas -mudanças atabalhoadas, 
permito-me. apresentar-ihes 
trecho- d€ exce1et·fte artigo dq 
eminente- Deputado JoSé Sérra, 
publicado na reviSta Veja, de 
111. de agosto do corrente ano~;­
E is sua:s P;;L=l ayras :." 

u Em dez ?nos, o_- Bras 11 
foi um dos mais ativos la­
boratórios_ de expernnenta­
ção e-Cbn!fmi ca do mundo. No 
que se refere à inflação, 
foram tentadas fórmulas or­
todoxa-s~,- heterod_oxas, semi-­
ortodoxas, sarni-heterodoxas 
e ·orto--heterodoxas. 

o SaldO da déca~a foi um 
impressionante inventário 
de frus.trações. Na média de 
uma ve:t -a cada- ·ano-- ·e me i o, 
o País passou por- sete pla­
nos de estabilização da mo­
eda e_ treze políticas sala­
riais di.ferentes. As regras 
dO câmbio mudaram.ctezessete 
vezes, as regras parã o 

- c-ontr-ol.e ~-e preçoS Sofr_er:am 
c i nqüente a e -três 
a 1 terações. Os pl afias para 
enc;ami nhar o pr'obl ema da 
dfvida externa foram vinte, 

-e os projetes de av_sterida­
de · e cor·tes nos gastos p(l_::: 
b11cos somaram dezoito 
aecretos. Nesse per i" odo, _.o 
cidadão brasileiro conheceu 
quatro moedas __ di ferentes e 
calculou a desvalorização 
do d_i nhei1p_o por de;õl: fndi ces 
variaqo-s.' 

Infelizmente, tcimbêm, o cen­
tral_ismo praticado no Brasil 
durante o períodO autoritário 
desestimulou o desenvolviment·o 
de importantes instituições, 
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como o cooperativismo, que. 
tradicionalmente, sempre esti­
veram relacionada~-- ao apareci­
mente da classe media. Da mes­
ma forma, o associativismo e 
as iniciativas comunitárias, 
por causa do individualismo 
patrocinado pelo _regime de ex­
ceção, sô conseguiram prospe­
rar no seio" d~ classe média 
brasileira, quando ela resol­
veu enfrentar o autor i t_ari ~mo. 

A meu ver, não é acidental 
que. até a_promulgação da_nova 
Constituição. não tenham os 
consumi dores bras i 1 e 1 r os con­
seguido fazer aprovar nenhUm 
código qve tratasse de sua 
defesa. E que os grandes em­
preendimentos financeiros e os 
grandes monopóllos do abaste~ 
cime_nto e da d'Ls_:!;,ribu1ção de 
bens e ser v i ços mant i ver_am ,­
até então, a sociedade consu­
mista, const,tuída principal­
mente pela classe médiã, afas­
tada da luta em prol de seus 
próprios interesses. 

outro mal que tem. atingido e 
classe média é -o inte1 ,,ledia­
rismo, do qual e-·la própria é 
vítima e protagonlsta. 

Segundo José Arthur Rios, um 
dos poucos sociólogOs braSi­
leiros-que se preocupam em ·es­
tudar a fundo a classe média, 
"em outras sociedades dó mundo 
ocidental (ela), foi a dobra­
diça que lhes aóriu as portas 
para a sociedade de massas, a 
elevação do poder aqUisitivo, 
a difusão da educação e da 
tecnologia, o avanço da ciên­
cia e da tecnologia, o espiri­
ta empresarial, a urbanização 
e os ·estilos de vida da 
modernizaçãO". 

Parece que' esse não será o 
caminho bras i 1 e i ró, embora o 
atual Governo teime em afirmar 
que vai conduzir o PafS às es­
tradas da modernidade. De que 
forma, porém, sé a d9CFetáção 
do Plano Collor atingiu a 
classe média -de maneira 
mortal? · 

Comprimida entre uma e outra 
faixa na pirâmide social bra­
sileira está ela, novamente, 
sendo obrigada a um sacrifício 
extremo para contribuir para o 
"sucesso" de mais um plâno de 
estabilização econômica. 

De fato, o seqüeStrõ de a~i­
vos financeiros d~cr~tado p~lo 
Plano Collor representou~lhe 
um golpe violento denjafs-: E 
injusto, em relação à maioria 
das pessoas que as constituem, 
porque as aplicações financei­
ras que vinham realizando ti­
nham o mero escopo de proteQer 
a poupança da corrosão~· 
i nf 1 açi'i,':'onár i a. 

E foram muitos os atingidos. 
Conforme se estima, em feve­
reiro, um mês antes da decfe-

tação do plano, a maioria dos 
cid.adãos de classe- média havia 
colocado 17 de cada 100 cru~a­
dos noVos-de- seu Orçamento_ ria 
poup~nça. _ · 

Para_. mui tos. o seqQestro Qas 
poupanças· -.sighi_T_icou i nfortú­
nio irrecuperável, golpe 
drástico po p_~drão de vida e a 
morte_ de" _pr_ojetos vitais há 
muitõ acalentados. A pior 
conseqüência do plano, porém, 
na ava 1 i a_ção de espe~ci a 11 stas. _ 
pode ser a redUção do tamanh~ 
da classe média, pois, com_· a 
recess.ão em marcha, seu empo­
bre·címentci é ine~1tável. _ 

sr. Pr_es 1 dente, Srs. Senado­
res, não ac-redito_ em moderni­
zação do Bra_sí 1, e-nquanto nos­
sa claSs~ média continu_ar sen­
do -sa_çri_ficada_. Por. _is_so, jul­
go que compete ~ nós:,___ po 1 1 ti.­
cos, e aos dirigentes do País, 
a sua_ i r1trans1 gente defesa. 

A { nd"a e'!l 19~3, preocupado com 
essa- _c;ue..stãõ, publique i na 
revista Polftica, da Fundação 
u.-, + ,.., __ r-'"'mo_QS, um artigo _inti-

- ~ n -defesa da classe 
r, _ .1 .. ,_ tTO _ qua 1 cn_amava a a­
té. H:yão ____:___j::)ara as di storç5.~s d.~ 
pol 1tiça salar_1al, que, naque-
1 a época, já resül tavam em __ pe­
rigoso rebaixamento_ dos ni_veis 
do- poder aquisit-ivo da c·lasse 
média. 

o artigo foi motivado, aliás, 
pelo trabalho que havia desen­
volvido, __ no ano anterior, na 
qua1iQade de relator do Pare­
cer n.Q. 1:l, .dé 1981_, da 'Corriis­
são Mista incumbida de opinar 
sobre o Decreto-Lei nA 1 .820, 
que reajustava os vencimentos, 
salários e proventos dos ser­
vldores - cJvts do • Poder 
Executivo. Em essên~ia, a tese 
que defeo_çli a er~ a de que um 
dos caminhos que levam à con­
quista da'justiç~ social é a 
progressiva redução da distân­
cia salarial éntre os que ga­
nham muito e os -que ganham 
po~c9. Acredito que considera­
ções feitas naquele parecer 
guardam ainda evidente atuali­
dade, pois, passadoS oito anos 
de sua elabOração, continua­
mos, ftO Brasil. discutindo· 
questões_- si mi_ lares, continua­
mos sem _uma-política salarial 
consisten~e e, pior que tudo 
tsso, continua o Governo im­
pondo às ClaSses trabalhadoras 
perv~rsas reduções ~alariais. 

_É _por- i_~so que~ fhes peço per­
missão. Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. para reafirmar, a­
qui, alguns pontos de meu 
artigó. 

''Afirmava, ali, __ como, 
aliás, continuo afírmanqe, 
que "o crttério ft,.~_ndamental 
que deve nortear uma polí­
ti_c?, de s_alários ~terá em 
vista, sempre ~ue PoSSível,­

. nãQ c;rperyas_ a necessária re-
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Qosição de valores · salari­
a i_s absorVi dos numa conj un­
tura inflacionária, màs, 
sobretudo, a ascensão d,as 
classes menos favo~ecidas. 
Porém, se é correta, 
desejável e justa a conces­
são de maior aumento aos 
assalariados de nlvel mais 
baixo, nã_o é, por outro 1a­
dq, de comprometer-se o po~ 
der aquisitivo daqueles de 
nlvel mais alto, componen­
tes do funcionalismo de 
cl"a_Sse média, cUja acentua­
da perda de valor de.seus 
rendimentQs _converge para1 o 
perigo da· proletari'iaçãb, 

- tariiPouco _des_ej ada. é preci­
:so que o critério da ascen­

---são salarial, ao qual e no 
sentido que aludimos, se~a 
sempre implementado de bal-

-- x_o_ para cima, proporcional­
mente à defasagem de ga­
nhos, mas nunca induz indo 
ao rebaixamento expressivo 
daqueles que se encontram 
em escalas superiores de 
remuneração. Seria corrigir 
uma i nj_ustiça com outra." 

Comentando brilhante edito­
rial do O Globo, naquele tempo 
divulgado, extraí dele lúcido 
comentário, o qual __ continua 
oportuno nesses novos tempos 
de recessão com que~ o Plano 
Col}_or _está brindando o País. 
Afirmava o editorial: 

"O achatamento Sâ-la-fial 
da classe média repercute 
de iméd1ato em atividades 
comerc1ai.S e_ industrials 
com deci_sivo -Q8pel ·na sus­
tentação da nossa economia. 
A fórmula tem caráter re­
cessivo_ · e 
desestabilizador." 

R.efer i ndQ-me a ou_t_r_o edito­
rial, desta feita publicado 
no ~ornal do Brasil, escrevi: 

"Oentre as ponderadas ob­
servações que ali encontra-~ 
mos. chama a atenção um as­
pecto que, embora de conhe­
cimento geral, parece estar 
sendo perigosamente esque­
cido pelo Governo. Trata-se 
da função soe i a 1 das _ci_~s­
ses médias nas sociedades 
i ndustria1 izadas, cjue- é, 
por exc"elêocia: e§_tabi 1 iza­
dora dos confrontos e anta­
!;JOn·i smos entre a·s camadas 
extremas - ricas e pobres­
de uma Sociedade 
democráticã." 

Completando o _ pensamento, 
transcrevi o segui nt:e 'trecho 
~. ~ornal do Brasil: 

"Õs confl-itos ent're _o ca-· 
pital e o trabalho fOram 
atenuados e resolvidos pela 
existência de .camada-s 
i ntermedi árias. E , ·sobre 
-elas __ é que se assentam t·am­
bém os-regimes democrãti_c_os 
eni Sua função mais modern·a-, 
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com uma acentuada face re­
presentativa e uma organi~ 
zaçãP autônoma para exerci­
cio das reivindicações de 
grupos e classes 
profissionais." 

o atual Governo não 
felizmente, revelado 
preocupações com a 
média. Isso.- de certa 
revela sua vocação 
democrática. 

tem, in-
maiores 
classe 
forma, 
pouco 

A propósito desse tema, dese­
jo~ ainda, realçar outros 
comentários que teci em meu 
artigo, bem'como as advertên­
cias nele contidas~ a meu ver, 
muito apropriadas a nossa a­
tual realidade sócio­
econômica: 

"É verdade que, no Brasil 
( ... )a classe média não se 
caracteriza por padrões sa­
lariais homogêneos, varian­
do entre valores de remune­
ração bastante 
diferenciados. Todavia, é 
indiscutivel que ela apre­
senta nesses diferentes 
segmentos de renda uma 
consciência democrática u­
niforme e tem em comum um 
conjunto harmônico de con­
cepções e valores políticos 
e sociais. Isso precisa ser 
preservado a todo custo, 
porgue representa a preser­
vaçao da própria 
democracia. 

Sé" é notório que as clas­
ses i ntermed i árias cons,t i -
tuem um numeroso e expres~ 
sivo segmento social, ponto 
de sustentação, equilíbrio 
e estabilização do regime 
democrático, não é de 
permitir-se mais que os re­
sultados da polftica sala­
rial em curso continuem 
forçando o rebaixamento --de 
seu poder aquisitivo, numa 
ameaça àquela preservação 
dos valores democráticos." 

acordo, por exemplo, com o so­
ciólogo José Arthur Rios, já 
em 1832, T_ocqueville viu nos 
Estados Unidos "uma nação ba­
seada na igualdade de condi~ 
ções, como princípio, de.fato 
construída sobre fortunas 
medianas". Isso, de maneira 
alguma, acontece no Brasil. 

Ora, se nossa _r:ea 1 idade é pe­
culiar, como pretender implan­
tar aqui regimes económicos de 
outros países, sem que corra­
mos o risco de fraturar nossa 
frágil estrutura social? 

Por ser concentrador de ren­
das. o Plano Collor privilegia 
a classe rica brasileira e 
pune as classes média e pobre_. 

Para o Brasil, isso é gravís­
simo, poiS nossa classe média 
ainQa se encontra em processo 
de formação e. de canso 1 i dação. 
A interrupção desse processo 
significa a impossibilidade de 
a sociedade brasileira atingir 
o patamar indispensável para a 
eliminação àe-muitos de nossos 
problemas, obsolescências ~ 
atrasos. Na verdade, e 
necessário que haja uma conso­
lidação da cultura de nossa 
classe média, para que ela 
possa, segundo as palavras de 
José Arthur Rios, "incorporar 
elementos periféricos como o 
trabalhador qualificado, o 
posseiro, o artesão, o favela­
do e outras figuras sociais 
que aspiram para· si e para os 
filhos uma posição mais remu­
neradora e menos sofrida na 
pirâmide social, libertando-se 
definitivamente dos pesadelos 
opressivos da mi sé r i a e da 
servidão". 

O Sr. Afonso Sancho- v. Ex 4 

permite-me um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - P~1• 
não. Ouço_, --com todo o prazer, 
o aparte de V. Ex 4 , nobre se­
nador Afonso Sancho. 

Sr. Presidente, Srs. Séhado- O Sr. Afonso Sancho- Eminen­
res, reitero que a classe mé-~te Senador Jutahy Magalhães, 
dia brasileira. aQora mais do pelo que ouvi, V. Ex• fala que 
que nunca. necess1ta de in- o Plano Col lor protege os 
transigente defesa, porque ricos. Foi isso? - · 
todo o esforço governamental é 
no sentido da adoção, no Bra­
sil, de um modelo aguçado de 
liberalismo económico, errone­
amente baseado em experiências 
de outros países, muito dife­
rentes da nossa. 

Dessa maneira, a simples 
transposição de modelos alie­
nígenas para o Brasil repre­
senta sério risco para nossa 
estrutura social. 

No que concerne à classe mé­
dia, a brasileira evoluiu de 
maneira muito diversa da de 
outros pafses, _como a das na­
ções européias e a dos Estados 
Unidos, o que lhes dá configu­
rações muito diferentes. De 

O SR. ..SUTAHY MAGALHÃES ~ Eu 
sabia que isso iria ferir os 
ouvidos sensíveis de v. Exa Eu 
estou fa1ando,···agu1, a respei­
to da classe media, há quase 
meia-hora, e V. Ex• só ouviu 
esta frase. · 

O Sr. Afonso Sancho - Vou 
chegar lá. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. 
ex• pode ter certeza de que 
afirmei isso. afirmei· e 

• cqnfi rmo. 

o Sr. AfonSQ Sancho - Gos­
taria •e saber qual é o ponto 
em que o Plano Collor protege 
os ricos, porque só ouço a 

grita grande dos r i cos cont-ra 
o Plano Collor. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu. 
com certo temor! resp-onderei a 
V. Ex~. e v. Ex pode conside­
rar isso como uma resposta di­
reta, mas não é. Pode v. ExA 
ter certeza de que não é. Eu 
me baseio, inclusive, em 
informações. se v: ExA tiver o 
cuidado, verá- que o·corre, no 
setor do qua 1 v. ExJl faz 
aparte: os bancos. 

O Sr. Afonso Sancho Gos­
taria de ouvir sua explicação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - O 
que eu ouço, inclusive dos 
banqueiros, é que eles conse­
g-uem se aaãptar ci tOdas aS 
formas e, com esses juros.que 
ai estão, embora diminuà a 
procura de _dinheiro, eles se 
defendem muito bem. Então. 
veja V. Ex~ que isso acontece 
a cada instante. Veja que os 
empresários, em si. reclarriã.m~ 
~ com ra~ão, da recessã_o que 
aí está, pois, também, o Plano 
Collor começa agora atingir a 
todos com a recessão, porque 
v i nham sendo a t 1 ng i dos os_ ma 1 s 
pobres, com o achatamento sa­
larial, o desemprego. v. ExA 
não vai me dizer que não exis­
te desemprego, que não existe 
achatamento -salarial no Pafs; 
V. Ex 4 não vai me dizer que a 
classe média não foi ferida 
profundamente, drasticamente. 
com os seqüestros doS bens du­
rante o primeiro dia do Gover­
no Col lor; V. ExA não vaf ·me 
afirmar que, com, a recessão, 
com o desemprego que aí está, 
a classe média não vem sofren­
do as conseqüências disso. En­
tão, restam os m~:i s r i cos, os 
assalariados com poder aquisi­
tivo mais alto. Mas esses .co­
meçam. também, a sofrer as 
CQns~qüências. O Plano Collor 
vai acabar dentro daquele pen­
samento que V, ExA quer defen­
der, mas o oposto, porque, em 
vez de atender as divewrsas 
classes s_ociais do Pa1s, vai 
atingir a todas elas, levando 
a miséria a todos se não hou­
ver uma modificação de rumo, 
p_orque, o que af está, nobre 
Senador, V. Ex~ pode _ter cer­
teza, está -fazendo _água por 
todos os lados, é um Plano que 
está falindo e precisa: ser mo­
dificado urgentemente, para 
que. não tenhamos o desastre 
social no País, para que não 
tenhamos a convulsão social no 
Pais. Veja V. Ex• que isso co­
meça a ser ouvido dos próprios 
segmentos do Governo, começam 
a surgir as primeiras notfcias 
do poss ive 1 1 evantamento so­
cial a partir de jane_iro, fe­
vereiro, se a situação não for 
modificada . 

Estão começando a sentir as 
dificuldades que estão enfren­
tanto, cada dia maiores, por­
que a inflação está ascenden-



Sâbado 10 DIÁRIO DO CONGRESSO f'l~CIONAJ. (Seo;ao.ffi 

te, com toda a recessão, embo­
-ra o Dr. Antônio Kandir, ontem 

ouvi por acaso na televisão 
--tenha: di to que ur•• não· faz 
parte do seu alfabeto, que a 
recessão não existe. V. ExA 
pode ter certeza -qi.Je existe! 
V. Exa. com a experiência em­
presarial que tem, sabe que a 
recessão está existindo e le­
vando recessão com· ihflação, o 
que os economistas _ chamam de 
estagflação, v.- ExA sabe que 
isso nos leva a um sério pata­
mar gue, poS.s i.,Ye J mep.te, nos 
levara-a um conflit~ social. 
Isso nenhum de nós deseja, nem 
Oposição, nem Gov_erno. o que 
todos devemos ter é amor ao 
Pafs e, como queremos que o 
nosso País se desenvolva, não 
podemos querer conflitos· 
sociais.· 

O sr. Afonso Sancho - Sena­
dor, V. ExA não explicou onde 
o Plano Co11or beneficia os 
ricos. 

O SR. .JUTAHY MAGALHÃES V. 
ExA deve perguntar à Ministra 
Zélia Cardoso de Me11o. 

o Sr. Afonso Sancho- se.V. 
ExA se refere ao sistema fi­
nanceiro este está em baixa. 
Este está em situação difícil. 
Cada concord~ta ... 

O SR. .JUT AHY MAGALHÃES 
-Admito que as concordatas 
vão atingir os bancos. Concor­
do com V. ExA no sentido de 
que as concordatas vão atingir 
os bancos, porque, normalmen­
te, os maiores credores são os 
bancos. 

Veja que V. Ex• já começa a 
chegar um pouco perto daquilo 
que estou dizendo. As concor­
~atas são conseqOéncia do quê? 

O sr. Afonso Sancho - Às ve­
zes, da má adm1 ni stração .' 

O SB . .J_UT AHY MAGALHÃES - É • A 
semântica é diferente .. . 

O $r-:._ Afonso Sancho - ... -que 
lhe estão-fazendo. falta para­
investimentos na sua empresa. 
Então, é urri-~ dos - maforEis 
empresárioS -do País_. o_ plano_ 
atingiu a todos. i_u __ só quero; 
apenas, que_V. Ex ... 

O SR . .JUTAHY MAGAlHÃES --E é 
um dos maiores empresários do 
País que diz, também .utiliz~n­
do a mesm~ testemunha, que ~ 
ciranda finance'ira está af. E 
ele quem declara qUe a ciranda 
fi nance i t:~ és tá Oe vo 1 ta. _E a· 
que é a cirahda financeira? 
ouem ·- Silanha com _a- ci r"a,nd~_ 
f-i nance1 ra? São .bs pés­
descalços e os descamisados? 
Sã.o es~es? 

O' Sr. Afonso Sancho - Ganha 
quem faz ~plica~ão- no banco. 

O SR. .JUTAHY MAGALHÃES - E 
quem ~az? 
O Sr. Afonso Sancho - Quem 

tem di.nhe1 ro. 

O SR . .JUTAHY MAGALHÃES - E o 
banco_também ·ganha! 

o Sr. Afonsó- Sancho ~ c 1 a·ro. 
Se .o banco n~o ganhar, fecha. 

O SR. .JUT AHY MAGALHÃES - V . 
ex•, agora, está manifestando 
o q·ue eü êS"tou dizendo. 

O Sr. Afonso Sancho - NãO. 
Ma~ ganhar todo o mundo ganha. 
Gan~a desde o merceeiro. 

O SR. .JUT AHY MAGALHÃES - V . 
ExA- pega uma pequena faixa da 
população e coloca como todo o 
mundo. Ciranda financeira não 
é todo o ~mune!_o que faz, não! "E 
outra coisa! -~ grande maior_ia 
não entr~ -- na ciranda 
f.inance_ira. E uma pequena mi­
noria ,que faz ciranda fin~~-

0 SR. ~UTAHY MAGALHÃES- Ah! ceira, que se utiliza da ci­
Má admlnistração... Sempre randa financeira. 
digo que tomem cuidado ao a- - 1 ' · 

firmar determinadas coisas O .sr. Afonso Sancho- v. Ex 4 

não é absolutamente o.c~o de está misturando as coisas. A 
V. ex•, Qraças a Deus-, por-. minha indagação foi apenas 
que cre1o, que certas pessoas· p~ra dizer que o plano, desde 
devem ·tomar certo cuidado "ó prifnefro dia, atingiu: a 
quando afirmam que a má admi- tod.os; do mais rico -do Pais, 
nistração leva d1ficuldades às que tinha capital no Brasil I a 
suas empresas. Algumas pessoas não ser aqueles que tinham ca~ 
já passaram por grandes difi- pital lã fora, àqueles Que ti­
culdades, tiveram a sorte de nham uma pequena poupança. De 
saírem, por diversas raz5esl e forma que não aceito·, como 
talvez não queiram dizer, ago- justo, se dizer que o plano 
ra, que ales próprios foram não atingiu os ricos. Atingi~ 
maus administradores. a todos. 

O Sr. Afonso Sancho - Eu en­
tendo, Senador, que o Plano 
atingiu a todos desde o pri­
meiro dia. o·· Sr. Ermínio de 
Moraes. ainda ontem em entre­
vista, disse que mantém, não 
seqUestrados como v. ExA fala, 
mas bloqueados 350 milhões de 
cruzados ... 

O SR . .JUTAHY MAGALHÃES- V. 
Ex• sabe que os. ricos têm sem­
pre melhores condições de se 
defender. Aqueles que possuem 
um poder económico maior, mais 
amplo, perde~ de um làdo, ga­
nham de outr·o. Isso é natural. 

o Sr. Afonso Sancho - E um 
p~nsamento. . 
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O SR . .JUTAHY MAGALHAES Isso 
é natural_. Isso aconte_ce 
sempre. ~V. tx~ sabe perf-e'r'ta:....­
mente disso; os banqueiro~ sa­
bem se defender muito bem. Não 
há nenhuma dif1culd8de em sê 
v.er ___ _isso. ouço declarações de 
b~r'r~uéi r os ) 1 us·tres. 

-o sr. Afonso Sancho -- Mas o 
ef-mír.io, ontem, ·estava recla­
mando que _ não . tem . d_i nhe-i r o 
para 1 nvest i menta._ -" 

O SR. .JUTAHY 
--Reclama~. eles 
sempre. 

MAGALHÃES 
reclamam 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa. Fazé"r"ld"o soar -·a 
campainha.) Nobre SenadOr 
Jütahy Magalhã_es, esta Presi­
dência -sente-se no dever de 
alertar a v. Ex 4 , porque o seu 
tempo já se esgot_ou ._ _ 

O SR . .JUTAHY MAGALHÃES Vou 
pedir complacência a v. Exa 

O SR. PRES.DENTE (Pompeu de 
Sousa:) ;;.... Rea 1 mente. a exerce­
rei e a estava exercendo." na 
persuasão de que o número ·de 
oradores era __ pe_queno I mas já 
está crescendo 
assustadoramente. E com esses 
apartes dialogaiS, ·a __ dfs·cur-so 
de V. Ex A não __ ter_riii_riãr-4 1 ogo. 

O S~. F~âncisco Rollemberg 
- _SeQadqr: __ JutaQ~ M_aga 1 hães, 
pe~mite~me ~~ Ex um_apar~~? 

O SR . .JUTAHY MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, _gostaria de ouvi r 
um aparte que sempre - como 
diria o Ministro_ da Justiça! 
Jarbas Passarinho- enriquecê 
o meu pronunciamento,-- do nObre 
Senad~r Franci~co ,Rol}eri_'IJ?e.':_g._ 

O sr. Francisco Rollemberg 
....... Sénadôr Uutahy Magalhães, Q 
meu aparte ·certamente não Vãi 
enriqueeer um pronunciamento 
tão briTnante e-tão denSO como 
o de V. ExA Por isso aqui eS­
tava calado, ouvindo, porque 
em seguida sou Qr~dor e vou 
caminhar para este mesmo"fim 
por um caminho diferente, 
quando -comentar_ -a$ -exporta­
ções, o enfraquecimentO do 
mercado interoo e coisas que 
tais. Queria sOmente citar a 
sfntese de uma· conversa minha 
com um empràsár i o do-- meu esta.:.. 
do, ontem. Ele dizia das suas 
dificuldades: "Veja, Rollem­
berg, as pouPanças·estão Pa­
,gando àque 1 es que acred i télm 
nela i5% ao mês. Mas os bancos 
só estão empreStando dinheirO 
- e tomei emprestado, esta se~ 
mana, para garantir- a ·minha 
empresa, para que ela possa 
começar a· m_o~r - !9- 4_0~ ao mê~ .. 

O SR . .JUTAHY MAGALHÃES - Aí é 
que_ eStá a c:ff ferença. 

O sr. Francisco Rollemberg 
- Então_,-_·tem alguém ganhando, 
porque se paga 1 5 -ao -poupador 
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e cobra 40 ao tomador, há uma 
diferença de 25% af. 

O SR. ·úUTAHY MAGALHÃES - E 
não somos nós. 

o Sr. Francisco Ro11emberg 
- Não somos nós. Era somente o 
que eu queria açrescentar eom 
este depoimento que nada enri­
quece o seu pronunciamento, 
mas é o depoimento de um 
empresário que está vivendo o 
dia-a-dia do País. --

0 SR. úUTAHY MAGALHÃES - Veja 
V. ExA esta taxa vem enrique­
cer, principalmente. a outros 
que não somos nós-. 

Agradeço a V. Ex 4 , Senador 
Francisco Rolle~berg, o opor­
tuno aparte, que vem dar mais 
um argumento para o que eu 
havia, a latere, dito na di"s­
cussão, sempre amigável, com o 
senador Afonso Sancho. 

Isso Qosto·. co'nvém i ncagar: 
não está o atual Governo preo­
cupado em _elaborar alguma po­
lítica social para o Pafs? 

No que d'iz raspei fo à classe 
média, seria desejável que o 
Governo lhe oferecesse sólido 
projeto de educação, pois que 
a. grande promessa do Presiden­
te Collor é a modernização do 
Pafs. Mas, como conseguir·esse 
desiderato, sem a participação 
dessa mesma classe, a grande 
força motriz dessa idéia? 

Educação verdade i r a é- o ma" f c;; r­
anseio da classe média, pois>;· 
na feliz expressão de José Ar­
thur Rios, "a massificação do 
ensino e da cultura, pela ni­
velação dos talentos e padro­
nização de conhecimento, pare­
ce matar na classe média a 
função relevante que- sempre 
desempenhou, de viveiro de 
competência, matriz de inven­
tos e criações". 

Também no que concerne ao 
Plano de Estabilização Econó­
mica. afora o combate à infla­
ção, esta, sem dúvida grande 
1 ni mi ga da ·cl a.sse média. não 
dispõe o Governo Collor de ne­
nhuma estratégia que possa im­
pedir a imediata e 
irrecuperável pro1etar1zação 
da classe média brasileira? 

Ainda do ponto de vista eco­
nómico, julgo indispensável 
rever o sistema tributário na­
cional, que impõe aos cidadãos 
d~ mediano poder aquisitivo 
ônus. maiores que aos demais 
cidadãos~ sobretudo àqueles 
das classes mais ~abastadas. 
Assim, uma das maneiras de o­
ferecermos pr.oteção à classe 
média é combatermos a opressão 
fiscal, de que é grande 
vftima. 

Na verdade, a classe média 
brasileira encontra-se esmaga-
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da por tributos de t_oóa- ordem. 
Ela está suje1nt -ã diabólico 
rito de triQutação fedáral, 
estadual e municipal, -P.oi s 
paga impostos sobre o salário 
mensal, paga imposto para- mo­
rar, paga imposto para falar 
ao telefone, paga imposto 
quando acende a J uz e quando 
utiliza os eletrodomésticos, 
paga imposto quando recebe a 
escri tura ___ d_e um imóvel, paga 
imposto para ter autçm9ve1, 
paga imposto _cada ve~ __ qye o 
abastece~ paga Imposto sobre 
Operacões Financeiras e paga 
Imposto .sobre Produtos Indus­
trializados e sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços de 
qualquer natureza. _E muitos 
outros impostos_ paga, e paga 
taxas, e paga tarifas, e paga 
contribuições 

í rõri i cament~. ma f -;- paga i m­
postos no Brasil quem, preci­
samente, "no seu importante 
desenvolvimento SóCTal, pela 
sua natureza e aspirações, 
mais necessita poupar 11

, po1s 
"a poupança é um dos indicado­
res mais expressivos da classe 
média" , _ segundo . .R 1 o.s. No en­
tanto, não constitui nenhuma 
novidade que a poupança., no 
Bras_i_l, vem diminuindo a cada 
dia. 

Outra questão que é 
necessário destacar é a que 
diz respeito à capacidade que 
a classe média tem de gerar 
empregos~ que vão desde o· de 
pedreiro ou de empregada do­
mést;rca até o de dent1 sta ou 
de médico. Além disso, a cha­
mada economia informal depende 
visceralmente dela. Sem dúvi­
da, ela é um dos maiores em­
pregadores do Pais. Em pesqui­
sa realizada na década passa­
da, descobriU-se que ela reS­
pondia diretamente por 9,4% 
dos 5 milhões, 173 mil empre­
gos então existentes na grande 
São Paulo. constituindo-se. 
assim, em um dos maiores em­
pregadores da regfão. 

Essa capacidade de gerar em­
pregos, contudo, está agora 
comprometida. Reduzfndo_o eo­
der aquisitivo doS cid~daos 
das faixas intermediárias, o 
Plano Collor não só atingiu, 
de maneira mortal, mas também 
aos empregos de "descamisados 
e pés -desca 1 ços" . 

Sr. ?.residente e Srs. Senado­
s::es, o que mais temo no- chama-_ 
do Plano Brasil Novo· são séus 
efeitos em médiq e longo pra­
zos. entre eles o quase impos­
sfvel maior alargamento da 
base de nossa pfrãmide·social, 
o que representará, mais uma 
vez, o fim de. nossa 
democracia. 

A propósito, desejo, agora, 
alinhavar alguns pontos para a 
reflexão da classe polftfca 

brasileira, em especial, para 
os· partidos politicas: ·. 

Entendo_ que os par-:t-i dos po 1 f­
ticos brasileiros que apresen­
tam verdade_i ra vocação 
democrática d~vem buscar ampla 
participãção dos_ cidadãos da 
classe méd.ia -em suas fileiras, 
especialmente daqueles pertah-_ 
centes aos sindicatos ... po_is 
não Pode h_aver democracia sem 
participa~ão sindical. 

Sobretudo o _PSDB. ª meu_ ver, 
deve canse·; ent i Zar-se da i m­
P~ortãncia . d~:;;;ie propós_i_to, 
p9rque s~u g_rande pr_oJ e to h_~s­
torico e a, implantaça.o da-·s_o­
cial democra~c_ia no Bras.il,. _ 

Nos últimOs anos. o chamado 
sindicalismo de classe média 
manifestou grande vigor no 
Brasil ... ,Além dos bancários, 
que já _possuíam longa tradição 
sindical, outras categorias. 
como as dos servidores públf­
cos. dos professores, dos mé­
d_icos e de outros profiSSiO­
nais liberais, mostraram gran­
de capacidade de mobilização 
em torno não s6 de- causas de 
natureza corporativista mas, 
também. da que 1 as Ci,e i nt.eresse 
nacional. 

Embora o motivo primeiro da 
luta sindical. daquelaS cate­
gorias seja a perda 
de status, fenômeno que . vem 
atingindo ê::la:~tses prof·issio­
nais como a dos médicos, enge­
nheiros, advogados, ar-qui te.;..­
tos, psicólogOs e s_ociólogos_. 
por causa do p~ocesso de assa­
larização a que foram submeti­
dos, há, além das reivindica­
ções de mero teor salarial, 
aquelas de natureza pql_ftica, 
por-guanto esses profissionais 
estao plenamente convencidos 
de que não pode existir solu­
Ção para as questões traba­
lhistas que os afetam, inde­
pendentemente_ da solução das 
questões pol fticas -naciona_i_s_. 

Estou convenCido de que o 
PSDB apurará em muito seu per­
fil de agremiação partidária 
democrática, se vier a incor­
porar, em seus quadros, grupos 
do - autêntico sindical i.smo 
brasile1ro. · 

A classe média já demonstroU 
sua força. _para mob11 i zar seus 
integran~es, até mesmo no pe­
ríodo em que as organizaçõªs· 
sindicais .estavam sUjei tas ao 
rigoroso controle dos governos 
passados. Durante a fase 
autoritár-ia surgiram, no Bra­
sil, inúmeros movimentos asso­
ciatfvos - freqOentemente fora 
do- controle ·do.Ministério do 
Trabalho -, cuja bandeira de 
luta foi a .. causa democrática. 

Renato Boschl publlcou 
em Dados-Revista de Ciências 
Sociais, vo1·:- 29, nA 1, 1986. 
aba11zado artigo, intitulado A 
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aber~ura e a nova classe média 
na política brasileira: 1977-
1982, em que trata do papel 
coletivo desempenhado pela 
classe média urbana em relação 
ao fim do reQime militar, ao 
10nQO do processo de abertura 
·polltica no Brasi __ l. Se~tundo 
Bosch i , que se~ - propos a 
"iluminar alguns dos princi­
pais traços do processo asso­
ei ati vo no Bras i 1 , tendo como 
foco as práticas políticas da 
classe.média urbana na período 
imediatamente anterior a inau­
guração da Nova Répúb1 iCa, ou: 
seja, na fas~ da abertura po­
litica, entre 197-7- e 1982". 
essas práticas se caracteriza­
ram pela formação de associa­
ções de bairros e profissio­
nais e pelo novo sindicalismo 
de profissionais assalari.ados. 

No estudo, o articulista fo­
caliza o papel da classe média 
como autor político e ilustra 
"o papel estratégico desempe­
nhado pelos setores médios ur­
banos na dinâmica coletiva do­
processo de superação do auto~ 
ritarismo e( .. _.) interpreta a 
dinâmica associativa desses 
setores no contexto polftico 
daquele momento, cáracterizado 
predominantemente pela sobre­
posi-ção entre ç clima -,ibera­
lizante de al~umas institui­
ções e o autoritarismo reinan-~ 
te em outras". 

·Ana 1 i sande as assoei ações 
técnicas e profissionais, aos­
chi afirma que 11 o que as torna 
atraente como objeto de estudo 
é o papel possivelm&nte inova­
dor que vieram a desempenhar 
politicamente em termos da 
"abertura", não apenas pela 
expansão das oportunidades de 
participação e a difusão de 
valores democráticos, mas, 
também, pela pressão que mui­
tas vezes exerceram sobre a 
estrutura do Estado, democra­
tizando assim, pela via sutil 
da inQerência, a formulação de 
polít1cas púb1icas 11

• 

As greves realizadas pelos 
profissionais de classe méd~a_ 
também tiveram profundo sJgnJ­
ficado no· processo de 
"abertura, por-que, além de. fa­
vor-ecer a mobilização de 
vár-ias categorias, acrescenta­
ram uma dimensão impor-tante ao 
processo de democratização da 
sociedade. Sobre esse ponto_~ 
afirma Boschi: "De fato. uma 
das característ-icas que di s­
tingue o movimentO grevista 
neste período é o .fato._de e1 e 
não ter se restrinQido a de~ 
mandas económicas ba'sicas de 
um determinado setor. o ·que o· 
caracteriza é, antes, uma 
consciência clara da necessi­
dade de redemocratizaçáo ao 
nível político mais amplo, 
tendo como ponto de partida a 
própria consecução da-democra­
cia no nível das associações 
representativas". 

Em síntese. a classe média" 
or-ganizada, "tanto. em nível 
dos valores quanto da prática, 
( ... ) forjou~ perspectiva de 
uma Sociedade democrática mui­
to antes que os setores de e­
Jite pudessem incorporá-la. o 
pr-ocesso-- de aber·t~ra po 1 í ti ca, 
se por um lado deixava brechas 
para ·a reativação da socieda­
de, trazendo um aumento no 
fluxo de ·comunicações, por ou­
tro lado-, mantinha lbolsões de 
controle em áreas-chaves, en­
tre as quais o processo elei-
toral_ e- o pr-óprio 
sindicalismo. Este duplo 
cará ter do proces_so de abertú­
ra favoreceu o surto associa­
tivo, num sentido, pela liber-­
dade de associação e, noutro, 
pelo estímulo à ação coletiva 
em resposta ao contr-ole esta­
tal excessivo sobre atividades 
cruciais". 

Aí eStã-o, Sr. Pras i dente e 
srs. senadores .---algumas impor­
tantes referências às organi­
za~es da mediania brasileira 
na- '"tare-fa da -- construção das 
vias democráticas da Nação. 
Foram muitos os movimentos e 
as entidades que integraram as 
hostes que lutaram Péla rede­
mõ'"Cratização· ·do Bras i. 1, todas 
elas com-fortes componentes de 
c1 ase média. Recordando-me de 
algUns, tenho de citar O movi....: 
menta feminista, Os grupos e­
cal ógí cbS e os grupos ne-gros, 
as associações de bairro, além 
de entidades como a OAB, a 
SBPC e CNBB. . 

De tOdO o exposto. -fica a e­
vidência do ine~áve1 contribu­
to- da classe media à democra­
cia brasileira. Eis por que 
dela não pode prescindir o 
PSDB. · 

Ademais. por ela t~ que lu~ 
ta r- o -pa-rti do da Soe-i a 1 Demo­
cracia, buscando -implementa~ 
uma política que a fortaleça; 
uma .polftica que, segundo os 
ensinamentos ·cte José Arthur 
Rias. e_steja voltada "para a 
implantação de instituições 
sociais e económicas que a 
tornem imune ( ... ) aos gigan­
tismos do Estado (ao autorita­
r·i s·mo-:- do Go'i1erno, di r i a eu) e 
dos grupos de i ntere_sse" . Con~ 
cr-etamente, a luta em pr-ol da 
classe méôta deve -ser a luta 
pelo associativismo, pela coo­
perativá e pela associação de 
classe. pelo clube e pela as­
sociação de moradores, pela_ 
multiplicação de pequenas e 
médias empresas, pel'a di fusão 
do ensfQo de segundo grau, es­
p~c~alm~nt~ o de grau técnico. 

Para-fl na 1 i zar-: Sr. P.res'i den­
te e srs. -$enadores, ma 1 s uma 
vez recorFo aos ensinamentos 
qe José Arthur- Rios, aqui tan­
tas vezes citado.- -sirvam, con­
tudo, as palavras do soCiólogo 
de adver-tência par.a o Governo 
Collor-, que, não sei se inad-

vertida ou propositadamente, 
vem. impondo à claSse média 
brasileir-a um jugo muito mais 
pesado do que ela pode 
súpor-tar. 

E1s suas palavras·: "Parece 
ser esta a alternativa que §e 
oferece às sociedades nao 
avançadas: a_expansão das fai­
xa~ sociais intermediárias que 
se estruturam em camadas dife­
renciadas pelo status e a com­
petência e a participação; ou 
o achatamento puro e simples 
da pirâmide social· levando à 
proletarização~ à dependência 
das massas, a formação de­
quistos de fo.rça e riqueza· que 
lutam entre si pelo poder de 
decisão. Nenhuma transformação 
po1 f ti ca e-ssenc-ial e 
democr-ática criará raízes no 
vácuo social que resulta da 
ausência de uma c1ase média. A 
estabilidade de tudo o "niàis 
de 1 a depende" . 

"A estabilidãde de. tudo o 
mais .dela .depende",._ repito, 
Sr$. senadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito beffil,) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -- ConcE:'!_do a pa 1 avra ao 
nobre Senador · Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO .ROLLEMBERG 
(SE. Pronuncia o seguinte 
discur-so: Sem revi são do~ 
orador.·) Sr. Pras i dente, 
Srs. Senadores, cer-ta feita, 
definindo a guerra em relaç;o 
à política, Karl von Clause­
witz dizia: "A guerra é a po­
.lítica f_eita por outros 
meios". Tinha razão o velho 
Karl von Clausewitz e conttnua 
tendo razão. quando- todos nós 
assistimos- hoje ao mundo oci­
dental que.se alia ao mundo 
oriental para, em conjunto, 
atacarem _o Oriente Médio, cer­
carem o Ir-aque, com a preocu-­
pação altamente louvável de 
devolver a soberãnia ao 
Kuwait; soberania essa perdida. 
quando.essa nação se transfor-; 
ma de uma naçao poderosa em 1 

mera província daquele país. 

Nada disso teria aconteciQo,' 
Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, se não estivessem naquela 
região os maiores depósitos 
petrolíferos do mundo. AÍ está 
a guerra e a Politica se rea­
lizando por outros meios. 

Eu lembro isso porque, quando 
na invasão -do Tibete, que não 
tinha depósito. e. tudo fazia 
cr-er que o Tibete, além dps 
seus monges, das suas belas 
montanhas e da sua cultura e­
xótica, nada teria a of·er-ecer, 
a China invadiu esse país e 
não o desocupou até hoje, e as • 
nações do mundo civilizado não 
tomaram nenhuma iniciativa· 
para defender aquela região. O 
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mesmo ocorreu antes da 
Perestroika, quando da inva­

são da Polónia, quando da in­
vasão da Hungria. sr. Presi-; 
dente . e Srs·. Senadores, eu 
lhes falo de guerra porque es­
tamos vivendo uma econOmia de 
guerra; mas estamos fazendo o 
inverso daquilo que àisse Karl 
von Clausewitz: "A polft1ca é 
a guerra feita por outros 
meios". E digo isto pelo nosso 
dia-a-dia, pelo existencial de 
cada um de nós e do Pafs como 
um todo. 

Teço estes comentários basea­
do não só na vivência diuturna 
de cada um de nós, como pelo 
que a imprensa também· publica 
a todo instante e a toda hora. 
A Folha de S. Paulo. em 26 de 
outubro último, no seu edito­
rial intitulado "Balança 
Comercial", diz: 

"Em setembro. o saldo co~ 
marcial brasileiro sofreu 
sensíVel redução ·e atingiu 
711 milhões de dólares. E o 
mais baixo superávit do Go­
verno Collor e, pela pri­
meira vez desde 86, fica 
abaixo da marca de um bi­
lhão de dólares". 

No dia seguinte, é a Folha 
de S. Paulo também que vem com 
um artigo do Prof~ Gi1son 
Schwartz cujo titulo é 
ucompetitividade espúria e 
autêntica", que come9a assim: 

"COMPETITIVIDADE ESPÚRIA 
E AUT~NTICA 

Gi 1 son Schwar'tz 

A queda no saldo de co­
mércio exter.ior brasileiro 
em setembro coloca novamen­
te em evidência as crfticas 
ao atraso cambial, à falta 
de competit1vid~de das ex­
portações brasileiras e ao 
atraso tecnológico da in­
dústf-i a que dom i na o parque_ 
exportador nacional. Em se~ 
tembro, é bom lembrar~ caf-­
ram as exportações e as 
importações. E o programa 
de modernização do Governo 
te~ como eixo, sabe-se bem, 
Q aumento das importações 
para tornar a indústria· na­
cional .competitiva. 11 

Sr. Presidente, quem se lem­
bra do perfodo Outra recorda 
muito bem que foram abertas as 
importações. E o que recebemos 
naquela época? Berloques, bu­
gi~angas, bijuterias, 
plastico. E o que havia de 
mais interessante na época 
recordo-me bem - era uma im­
portação incrfvel de suspensó­
rios e cinturões de uma subs­
tância plástica à época conhe­
cida como mica. Então, todo 
menino, todo adulto queria 
possuir um suspensório de mi­
ca, ou um cinturão de mica, ou 
um brinco francês, ou um ber-
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1 o que qua 1 quer· .. E sabemos como 
desperoiçamos aS nossas reser­
vas com essas exportações_._ 

Mais à frente, 
Schwart:Z diz: 

Gflson 

"Mas a compet 1 ti vi da de 
não-se define apenas atra­
vés da modernização induzi­
da· pelo ~aumento de 
importações. A capacidade 
de exportar, por exemple, 
depende também d_o 
e-mpresário contar com mer~ 
cados domésticos sufic-ien­
·tes parã 1 he garant 1 r os 
ganhos de escala, que são a 
essência da competitividade 
moderna." 

Trocado em miúdos: precisamos 
ter um mercado interno forte 
para pensarmos em produzir bem 
e ter competitividade. · -

_ •• 
11Qu_ Seja, a recessão n~o 

-tira apenas o estímulo as 
-importações, mas solapa, ao 
mesmo tempo, a base.de mer­

-----cado a parti r da qual se 
define a autént í_ca 
competitividade." 

Hoje, Sr. Presidente, o 
jornal Correio Brazfliense a­
presenta o seguinte artigo: 
"Sem pacto crí'se cresce, aler­
ta A_lbano". ·Assim se expressa 
o meu conterrâneo e Presidente 
da Confederação Nacional ·da 
Indústria, Senador Albano 
Franco-: 

"O empresariado não vai 
admitir a pecha de 
irresponsável. afirmou on­
tem o presidente da Con.fe­
óei"-âção Nacional da Indús-­
tria (CNI), Senador Albano 
Franco (PRN -SE), ao co­
mentar as recentes confli­
tos entre o Governo e seto­
res empresariais. o Presi­
dente da CNI admitiu, de­
pois de audiência com o 
Presidente Fernando Collo_r, 
no Palácio do Planalto, que 
os empresários estão preo­
cupado~_com os rumos da_ e­
cor:Jomia. mas de.fendeu o 

- --d fá 1 ego e o entendi mente 
entre as duas partes. Alba­
no Franco quer que a ques­
tão das altas taxas de ju­
ros seja discutida na ·mesa 
de negociações do pacto 
soc.ial. 

o préSidente da CNI disse 
que os empresários preocu-

--pados, principalmente, com 
a Po 1 f ti c_a de _ arrocho 
monetário e com~ volta_das 

-altas taxas de juro_s.. Res­
saltou que este quadro _cria 
um clima de· inquietação no 
setor. Albano disse que, 
nesta polêm·fca, está fun­
cionando como uma espécie 
de bombeiro. ''Tendo falado 
com -O Amato (Mário Amato, 
presidente da Federação das 
Indústrias do Estado de São 

Paulo) quase diariamente, 
mas a posição irredutível 
da equipe económica não a­
juda mui to", desabafou. 

Informou que esteve na 
quarta-feira com o presi­
dente do"Banco Central. I­
brahim Eris, para pedir uma 
linha de crédito especial 
(não especificou para que 
finalidade), em condições 
que·ele afirma serem per­
feitamente aceitáveis. 

''Ele não Concedeu pura e 
» simplesmente", queixou-se o 

presidente- da CNI . " 

Sr. Presidente, com esta in­
trodução_, _passo, então, ao 
pronunciamento q_ue elaborei,' 
para lê-lo esta manhã no 
Senado. 

Sr. Presidente e Srs. senado­
res. os ba 1 xos resul tado~s das 
exportações e também das im­
portações, quando a atual po­
lftica económica --tem como um 
de seus principais instrumen­
tos a dinamização das transa­
ções com o mercado externo, 
nos levam a questionar sobre a 
eficiência do modelo adotado 
para a.retomada'do crescimento 
auto-sustentado, _pr i nc i pa 1 men­
te cons\derando-se que os re­
centes aumentos _de preço do 
p&tróleo tendem a alterar~ 
polftica externa dos nossos 
parceiros comerciais, com re­
flexos negativos para a econo­
mia brasileira. 

No momento e"'m que a -qued_a_ dSs 
transações brasfleiras com o 
resto do mundo, somada ao 
crescente número de 1nadfm­
p1ências de ~mpresas nacionais 
e das taxas de desemprego, e­
videnciam a redução da ativi­
dade econômi ca 1 nterna, ·não 
seria conveniente rever o mo­
delo económico adotado e pro­
mover a mudança de suas 
diretrizes? 

Por que, Sr. Pres1dente e 
Srs. senadores. esperar o a­
gravamento da _recessão e a a­
cumulação de tantos sacrifí­
cios para a Nação brasileira 
para então pens-ar em real iza_r 
"pactos sociais", quando, ven­
cidas as resistências, todos 
concordarão com as próprias 
P~r;.das? 

E ln setembro _ú-1 ti mo_, o 
superávit da balança comercial 
atingiu US$ 711 milhões, fi­
cando, pela prime1ra vez desde 
198.6 - conforme se refere o 
jornal Folha de S. Paulo 
- abaixo da marca .de US$ 1 b i-
1 hão men.s& 1 . 

Reconhecemos güe não é a re-:. 
dução do superavit comercial 
que deve causar maiores preo~ 
cupações, porQue. no momento, 
o Pafs não sente imediata ne­
cessidade de pagamento de 
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juros. Na verdade, a acumula­
ção de superávits-continuados, 
como aconteceu nos úl ti_mos dez 
anos repatriando-se esse es­
forço produtivo para o paga­
mento de encargos da divida, 
representou a remessa de re­
cursos reais ao exterior, 
exigindo-se pesados sacriff­
cios em forma da redução das 
disponibilidades internas .de 
bens e, conseqOentem-ente, doS 
niveis de consumo_de nossa po­
pulação, tendo- com_ó_ reflexos 

·diretos elevadas pressões so­
bre os nfveis inflacionários. 

A redução dO saldo comerCial, 
através do aumento das impor­
tações pode até ser eficaz 
como instrumento de polftica 
antiinflacionária, de moderni­
zação.e de crescimento econó­
mico, mas desde que tal incre­
mento não comprometa o dina­
mismo nem a estrutura de pro­
dução do mercado int~rno e o 
mercado-externo tambem ofereça 
condições que favoreçam a 
eficác1a de tal p~lftica. 

Não pretendo deter-me sobre o 
progrâma de abertura econômica 
dQ Governo.do Presidente Col­
lor, porque, embora concorde, 
em linhas gerais, com seus ob­
jetivos de quebra de monopó-
1 i os, aumento dà' oferta de 
bens e redução dos preços, sou 
de opinião que, naqueile momeh"' 
to~ deveria ter tido adotado 
Um ritmo de liberações menos 
intenso e uma maior seletivi­
dade dos· produtos, a'fim de 
não prejudicar o mercado .de 
trabalho, o aproveitamento do 
potencial de recursos naturais 
e a· empresa privada nacional 
~ue não pratica preços 
abusivas. Mas isso não signi­
fica dizer·que, no momento, o 
modelo não deva ser revisto em 
'função dos condicionamentqs 
posteriores, a exemplo do 1m-· 
pacto no preço do petróleo. 

o que mais nos preocupa é a 
con~inuada queda no ritmo de 
crescimento das exportações, 
de 14% em setembro sobre o mês 
de agosto, e de mais 10% nos 
últimos 12 meses, como também 
a timidez das imQortações em 
resposta a uma política de a­
bertura que eliminou a proibi­
ção à entrada dos restantes 
1200 produtos constantes do 
Anexo "C" da extinta Cacex, 

.reduziu em 50% as tarifas de 
centenas de produtos e isentou 
totalmente fertilizantes. cou~ 
ros e outros. Além disso,- des­
centra 1 i zou a emissão de gu·; as 
para toda a rede bancária, e­
liminou exigências 
burocráticas, criou linhas de 
financiamento e adotou ~ma po­
litica cambial favorável às 
1 mgortações. .... 

Essa retração do mercado ex­
terno brasileiro, que também 
reflete o recente impacto so­
bre os preços do petróleo, é a 

_mai_s evidente sinalização -da 
reOUção -do nível da atividade 
económica do nosso Pafs. Para-­
lelamente, também pode . retra­
tar a anunciada recessão dos 
nossos principais parceiros 
comerciais com o conseqüente 
end.urecimento de suas políti­
cas neoprotecfonistas, veladas 
sob diversas formªs de inter­
vencionismo estatal, e o maior 
grau de integração intra­
regi anal .· Ta 1 s fatore-s poderão 
inviabilizar toda tentativa de 
dinamização do mercado 
externo. 

As perspectivas são de que os 
preços do petróleo, mesmo 
admitindo-se uma solução do 
conflito do Golfo Pérsico a 
médio- prazo, manter-se-ão em 
níveis mais elevados que os 
praticados anteriormente, o 
que vai pressionar o déficit 
comercial americano e o enco­
lhimento daS posições libera­
l i zantes __ desse~ da CEE, que 
respondem, respectivamente, 
por 24,3% e·29.5% das vendas 
brasileiras. 

Para o economista Túl i o A. 
Duran, professor da UFRJ e 
consultor da Associação Brasi­
leira das Empresas Exportado­
ras· (A-BEGE) - Gazeta 
Mercantil, de 28.8.90 os 
pl an-ej amentbs estratégicos 
dessas empresas estão admitin­
do como variável estratégica o 
agravamento da situação de de­
saquecimento da economia 
norte-americana e a possibili­
dade de recessão mundial. Diz 
ele acreditar na alteração do 
critério de tratamento dife­
renciado às importações prove­
nientes de palses do Terceiro 
Mundo, e que a solu~ã"o para 
reduzir o déficit norte­
americano deverá ser o Corte 
de _ importação e a redução dos 
investimentos externos. 

Por outro lado, os megablocos 
que se formam entre os Estados 
Unidos ~ Canadá, a Coffiunidade 
EuropéiS a partir de_i992, e. a 
especulada integração dos cha-­
madOs 1'tigres asiáticos", ace­
nam com a possibilidade de e~ 
xib1rem a dupla face de maior 
abertura entre suas-extensas 
fronteiras e fechamento-exter­
no, em detrimento dp­
multilateralismo. Enquanto is­
so, o mercado da Aladi absorve 
B% das exportações brasilei­
ras~ o que, considerando-se o 
tamanho relativo do mercado 
naciorial, retrata o elevado 
grau de desintegração da 
região. 

A tafS perspectivas sombrias 
para as economias de nossos 
principais parceiros comerei~ 
ais, com reflexos diretos~ so­
bre as transaç5es comerciais 
externas do nosso Pais, soma­
se ·a conclusão da Organização 
Latino-Americana de Energia 
(OLADE) de que, no caso de as 
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cotações internacionais do pe­
tróleo se situarem em US$ 3q 
por barril, o superávit comer­
cial -brasileiro sofreria uma 
queda de cerca de 10% em 1990. 

Srs. Senadores, a concretiza-: 
rem-se tais previsões, que nos 
parecem inquestionáveis, o- _mo.:. 
mente torna-se--inoportuno para 
ut i 1 i zar ·as tr-ansações exter­
nas, sobretudo as importações, 
como instrumento de _polfticz 
de estabilização económica e· 
dos preços internoS. EmQora a 
situação- hoje seja bem di_fe­
rente, a História nos mostr~ a 
estagnação do setor externo 
nos períodos de crise. Assim 
foi na crise recessiva de 
1929, nas duaS Guerras Mundi­
a í s e também ·na_ ú 1 ti ma dEi:cada. 
Na década de-80, o excessivo 
esforço e_xportador tev_e resul­
tados financeiros quase anula~ 
dos pela grande perda dos pre­
ços de intercâmbio. preços --e­
levados encargos da d1vida, 
pelo incalculável custo do .IE:!_I,J_-. 
mente da dependência te,cnol o-_ 
gica e pela herança da divida 
externa e interna que poderã 
ficar para as próximas gera­
ções pagarem. 

Em 1929 e naS duas Guerr-ª5 
Mundiais, a sensível. reçlÚç~l'6 
do mercado- externo - foi 
responSável por significativos 
surtos -industriais _ e pel_o 
conseqüente fortalecimento do 
mercado interno brasileiro; 

O Sr. Oziel Carneiro- Permi­
te-me V. ExA um aparte? 

o SR. FRANCISCO ROLLEMS~ERG 
-Com prazer, ouÇo ~.~Ex~ _ 

o Sr. Oziel Carneiro - Está­
se verificando que a -polítiCa 
econõmica adotada pelo Governo 
Collor, bem concebida t;l;m su.~S 
linhas gerais, começa a mos­
trar algumas incoerências. ~º 
podemos aumentar as nossas ~~ 
portações nem poderemos aih_­
pl1 ar as _ nossas i mportã.çõe_s, 
simplesmente pela reduÇão ~ 
tarifas alfandegárias, porque 
se a política monetária de çi_f--.._ 
racho. e a política fiscal ul­
trapassam o limiar suportável 
pela sociedade e pelos agente~ 
econômicos. evidentemente_ r@.o 
há dlsponibilidade de cruzei­
ros para se adqu1rir os dól~-­
res capa_zes de gerar as i mpór­
tações desejadas no plano. 
teoricamente. E. também, Cofuo 
a política de exportação orã­
sileira foi. ampliada em fun~ão 
de uma premissa falsa. porque 
nos pai ses desenvo·l vi dos o Qu~ 
se _exporta são os ex-cedenteS -~ 
o Brasil não dispõe desses ex• 
cedentes, a não ser no set~Qr. 
agrícOl~ ·como o cacau,_ a soJ.~ 
e o cafe ... 

O SR. FRANCISCO ROLLEMB~ 
-Nas culturas _próprias parE 
exportação. est i mul aaas par_a 
isso. -
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monetária, a se1etiv1dade cre­
d1tfc1a, e af, alcançaremos, 
sem dúvida alguma, um resulta­
do' multo melhor. 

o sr. Presidente já anuncia -­
nem bem começei o meu discurso 
~ que já está na hora de eu 
terminá-lo. 

o sr. Oziel carneiro - ... e 
no setor minerál, como lembra­
ria o Senador João Lobo, são 
exatame~ ~redutos primários,· 
a verdade é que o crescimento 
das exportações brasileiras, 
ao longo destas últimas déca­
das, vem ocorrendo em prejuizo 
do consumo interno, porque o 
que se exportava geralmente 
fazia falta para o bem-estar 
da-sociedade brasileira. En­
tão, se estamos, sem dúvida 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG . O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
- Eminente Senador Oziel Car- Sousa) -Na verdade, o tempo 
neiro, finalmente quem acabou_ de v. Exa já se esgotou. v. 
perdendo com a interrupção do ExA recebeu um aparte, real­
seu aparte foi o_ orador aqui. mente, mui to importante, mas 
Perdi! porque eU gostaria que tão amplo- que lhe tomou o 
v. Ex tivesse continuado. tempo. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
--Foi de importância capital 
para o meu discurso. 

nenhuma, numa opção de di re- Ambos somos de formação 
triz governamental, de comba- científlco-biológ1ca. Não ·se­
ter a inflação através da. re--mos economistas. mas V. Ex~ é 
cessão, e que só dará resulta- um dub 1 ê de médico e 
do na sabedoria dos economis~ empresário. V. Ex~ sabe muito O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
tas, num perfodo mais longo de bem que, nas experiências bio- __ Sousa) -o problema, realmen­
um ano e meio a dois anos, a lógicas, os passos são muito te, é que os poucos oradores 
população brasileira vai con- curtos. Podemos chegar a con- que estavam inscritos se 
tinuar sendo sacrificada. A clusões breves. No campo so- multiplicaram. E esta sessão, 
grande interrogação, a grande cia1, quando as experiências que é tão difícil de Se abrir, 
dúvida, com essa tendência fracassam, sacrificamos torna-se cada vez mais difícil 
crescente do processo geraç_5es. de se encerrar. por excesso ~de 
inflacionário, é Se- esse sa- oradores inscritos. 
criffcio vai trazer, a longo 
prazo, uma compensação para o 
povo brasileiro. A política de 
juros a]_tos 1 ncrementa a 1 n­
flação e estimula a recessão, 
dentro do objetivo do Governo. 
Deveria ser feita, no momento, 
uma flexibilização no geren­
ciamento desse plano econômi­
co, de ta 1 modo que 
passássemos a adotar, na poli­
tica monetária, crédito sele-­
tive que possibilitasse are­
tomada da produção e reduzisse 
um pouco a extravagância de 
determinadas cate~orias da so­
ciedade brasi1e1ra. Li num 
jornal que as nossas diviSas 
estão sendo consumidas. por 
exemplo, com os mesmos supér­
fluos dos pós-guerra,. aos 
quais V. ExA fez referência. 
Lembro-me bem, era eu criança 
à época, e o ioiô de plástico 
era moda para todos os 
adolescentes. Estão importando 
carro.s de 1 uxo, bens de 
consumo... ~ 

Tenho muito receio desses 
planos mu1to rf~idos, que não 
aceitam correçao de rumo. O 
Plano Collor foi feito dentro 
da premissa de que não tería­
mos problemas. por exemplo, 
com o _petróleo. E estamoS às 
portas de uma guerra e não sa­
bemos como se vai comportar o 
preço creste combust __ fveJ. 

Fizemos uma agricultura de 
exportação. O Brasil pratica­
mente não consome soja, mas 
plantamos nossos cerrados, en­
chemos o oeste brasileiro de 
soja, para captar dólares, 
para capitalizar e exportar. 
Exportamos a soja e o dólar 
que ela_gera. 

Ant-1 gl!lmente. exf:lortávamos, na 
área agriçola, só o cacau e o 
café. Hoje mudou o perfil das 
nqssas exportações~ o empresa­
riado, comó a classe média. 
também e~tá sacrificado. Fa!ei 
do Governo Dutra, do pos-

O SR. FRANCISCO 
guerra. Quando se discute im­

ROLLEMBERG~portação, discute-se que estão 
.-Queijos e 

conrncd t ti es . 
vinhos, a um preço mais baixo as fral­

das vindas da Argentina; o 

o sr. Oziel Carneiro - ... e 
que não nos levarão absoluta­
mente a nada. Então, se ado­
tarmos, no Brasil, o crédito 
seletivo e as autoridades fi­
nanceiras tiverem a capacidade 
de realizar a fiscalização ou 
o acompanhamento da aplicação 
desse créd.ito seletivo, tere­
mos menos recursos no meio 
circulan~e. no entanto, melhor 
resultado na produção. Se isso 
ocorrer, quando alguém procu­
rar um agente financeiro para 
um crédito destinado à produ­
ção, dependendo da c_lassifica­
ção prioritária adotada pelo 
plano de desenvolvimento, sem 
dúvida nenhuma ele poderá ob­
ter um financiamento a juros. 
sem o Governo ter prejudicado 
a sua politica monetária. De­
fendo que se faça imediatamen­
te, no setor financeiro do Go-­
verno, na execução da polftica· 

~ueijo gorgonzola e roquefort 
argenti_no também estão com o 
·~reço mais baixo e de melhor 
qualidade; o vinho chileno é 
excepcional; os carros euro­
peus são_formidáveis; a União 
Soviética vai-nos oferecer 
carrinhos tipo j_ 1 pes por 850 
mil cruzeiros- muito abafxo 
do preço do menor carro 
brasileiro ... _Então, ·e'u me 
pergunto: --abrir importação 
para isso, para sucatear a 
nossa emergente indústria 
nacional? Não seria melhor, 
realmente, caminharmOs para o 
crédito seletivo -_como V. Ex~ 
tão bem propôs -, para permi­
tir que esses empresários con­
tinuem produzindo, e obedeçam 
a esse plano lançado ontem,. o 
da qualidade? O empresariado. 
~róduzindo melhor, compete com 
o produto estrangeiro·. Da f eu 
trazer • est_e assunto nesta 
manhã. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
-. Permi.te-me_ v. Ex.a que eu 
l~ia o restante do meu 
prc:'nunci atr~e~nto? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Pois não. Por favor, 
não conceda mais apartes~ 

o sr. do3o LObo- Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
~sr. Presidente, permita o 
último aparte ao .Senador João 
L~bo, em seguidà concluirei. 

O Sr. Uoão Lobo- Sr. Presi-
~ente, darei um pequeno 
aparte. 

O SR. 
Sousa) -
quenos, 
último. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Nunca são apartes pe­
rnas permitirei este 

o Sr. Uoão Lobo- Está v. -Ex• 
fazendo um belo pronunciamento 
nesta manhã, enriquecido, evi­
dentemente, pelo apa·rte do no­
bre Senador Oziel Carneiro. 
Concordo plenamente, tanto com 
os pontos esposados por v. 
Ex~ como com o aparte do nobre 
Senador Oziel Carneiro. É fun-
damental 'uma atitude 
pragmática na equipe do 
Governo. Não é possfvel 
manter-se a rigidez inicial 
sem a cerração dos rumos. Isso 
é fora de to-da cogitação. La­
mento profundamente que a e­
quipe do Presidente Co11or não 
esteja à altura do entusiasmo, 
da autoridade com que sua Ex­
celência está encaminhando o 
Gov_erno bras i 1e1ro. A equipe 
está-se perdendo quando vai 
discutir e agredir o empresa­
riado, gerando um conflito en­
tre a equipe governamental e o 
e·mpresar i ado. I ssô é __ to ta 1 men­
te inaceitável. V. Ex~ sabe, 
ninguém mata 11 a galinha dos 
ovos de ouro". Fazemos, sim, 
a1eitá-1a, para que ela ... 
Nao consigo entender como um 
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mi-nistro, uma ministra, usando 
os metas de comunicação. agri­
da o empr"ésar i ado que repr:e-­
senta a própria estrutura de 
Nação brasileira. Parabenizo 
v. Exa pelo disCurso. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Mui to obri_gado, eminente se­
nador Uoão Lobo. . -, '· __ - -- --

tando_ a concorrência externa 
dã produtos oriundos de econo­
mias que já amorteceram seus 
capitais fixos e que têm meno·-_ 
res custos fiscais e de trans­
por_tes, portanto, melhores 
condições . de conco-rrência. E 
estamos vendo, através da 1m­
prensa cotidiana, com grande 
tristeza. as. notfcias dO 
obituário de crescente número 

É inquestionável, Sr. Pre-si- de empresas nacionais. 
dente e Srs ._Senadores, que a ""' 
demanda de consumidores brasi- Para, que se tenha uma idéia, 
leiros repreSente·-," um basta ler as manchetes da 
incomensurável patrimônio de página 9 do correio 
nossa economia. São 140 mil- Brasiliense. do último· dia 
hões de pessoas, das quais dois ""Concor-datas crescem 
cer-ca de 50% constituem um 450% em São Paulo". "Recessão 
mercado potencial que precisa Atual na Indústria é de 4% "A 
ser integrado às relações de -Embaer alega que se não demi­
consumo. A esse c"ontingente tir-.3.994 funcionários vai ha­
fa 1 ta emprego e renda. Aos ver. fa 1 ênc i a". O mesmo j orna 1 
pr-odutores, se adquirissem tal noticia que a_ pol ftica 
mercaoo, sem precisarem en- monetária, "além de guebrar o 
frentar a compe~ição interna- setor produtivo, esta inviabi­
cional nem as polfticas prote- lizando estados que têm como 
cionistas, teriam a seu pró- principal fonte arrecadadora_ o 
prio dispor a demanda por to- ICMs, como é o caso .de Mato 
dos os produtos, desde a 1 i men- Grosso do Su 1 ". _ E a i nda mostr·a 
to, vestuário, calçados, ele- a redução de encomendas do Go­
trodomésticos etc. Entretanto, verno e o. fechamento de ban-
o que o Brasil apresenta às coas estatais. · 
estatísticas internacionais é, 
ao lado da honrosa colocação Uá o Jo_rnal 110 Estado de S. 
na s~ economia, também a ver- Paulo de 23-i0-90 infOrma que 
gonhosa posição de detentor da a redução de obras públicas e 
maior miséria do hemisfério de salários desestimula a pro­
ocidental. cura de empregos. Enquanto ou-

tros jornais es_tampam a infor--
Srs. -senadores, além de mer- mação oficial de que caiu o 

cada consumidor, mão-de-obra indice do desemprego no Estado 
disponível, terras a intecrar de São Paulo, esclarece que 
às fronteiras agrfcolas. não houve nenhuma redução, mas 
razoável infra-estrutura eco- agrâvamento. porque cerca de 
nómica, recursos minerais, e- :39 mil trabalhadores em São 
nergia, condições de produção Paulo deixaram de se integrar 
de bens de cap1tal, foi forma- ãO exércfto dos que estão pro­
do, nesses longos anos de es- cu-rando emprego em decorrência 
tagnação da atividade econômi- dos baixos salários 
ca, considerável fndice de ca- oferecidos. 
pacidade ociosa em nosso par-
que industria_l. Isso significa Sr. Senador, a inflação está 
dizer que, no momento, há.con- passando dos 14%. segundo o 
dições de promover uma polfti- IPC do IBGE de outubro 
ca econõmica, tendo como cen- (14,2%), enquanto o valor da 
tro dinâmico o mercado 1nter- cesta básica. no Distrito Fede­
no. sem necessidade de maiores ral ultrapass~ os 17%. E _a ex­
investimentos em capital fixo perfiência ·mostra que os índ1-
e oferecendo retorno ~ furto ces• inflacionários sempre au­
p.razo. • mentam no último trimestre do 

,.. ano, quando se paga o 13R 
Para issô. será necessário ·Salário e se efetuam as com­

que as atenções se vo 1 tem em pras de __ Na ta 1 . 
direção à real identificação 
do atual e-strangulamento do 
setor externo ao prosseguimen­
to do modelo adotado pelo Go­
verno do Presidente Collor. 

Estamos assistindo 1mpassf­
veis as empresas brasileiras 
se debaterem contra elevados 
juros, que inviabilizam novos 
investimentos e elevam seus 
custos de produção, sem que 
possam ser repassados aos pre­
ços em decorrência da falta de 
liquidez imposta pela política 
monetária. Ao mesmo tempo, os 
juros a 1 :tos promovem o de_sem­
prego de mão-de-obra e a for­

.mação de capacidade ociosa. 
vemos nossas empresas enfren-

Portanto, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. a constatação 
da 1 mi nente _recessão mundi a 1 • 
da comprovada retração da atf­
vidade interna e conseqüente 
ineficácia da polftica de a­
bertura das i mportaçóe's. da 
existência de capacidade ocio­
sa, da disponibi 1 idade de mão­
de-ob~a e demais fatores de 
produção, ao lado da recupera­
ção de alguns dos instrumentos 
da polftica económica recomen­
dam a revisão criteriosa do 
atual mode.l:O económico, à luz 
das reais necessidades da Na­
ção bras i 1 e1 r a e não das_ con­
veniências· de acomodação de 
interesse de grupos isolados. 
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os juros ai tos já nã,o depen­
dem das necéssidades de finan­
ciamento :do · défTClt púbiico, 
hoje, resultam d~ falta ·de li­
quidez monetáriá, voltando, 
portanto, a representar ---um 
instrumento de politica 
monetária. É o caso _de pergun­
tar, se não seria rt~e1Q.or __ c_or;~i-_ 
ver com úm poUco mais de in­
flação para ãfB_Star o fantasma 
da recessão. - _ ------. __ _ 

Por oportuno, quero lembrar a 
orientação dada pelo economis­
ta ch_j 1 e no Fernando Faj nzyl­
ber, que se adequa muito bem 
ao caso_ braSileiro. 

São três as suas conclu~~es; 

Primeira para exportar bem e 
melhor, com autêntica competi­
tivJdade.·-· o mercado doméstico 
tem que ser forte, ou seja, 
com distribuição equitativa de 
renda. Segundo, não basta 
substitui r expo-rtações poÉr 
produ_ tos manufature1 rqs. ·--­
preciSo que sé buSque man_ufa­
tura de conteúdo tecno 1 6gi co­
cada vez ma i o r. Cepo is de e-_ 
xercer o mede 1 o de subs ti flii­
ção de importação com_ 1 i deran­
ça· nõ Estado-- nos- setores de 
lnfra-extrutura, e o modelo de 
substituição das expo_rtações 
dos anos oitenta, baseado na 
competividade espúria de bai­
xos salári'os, produtos· com 
baixa teconlogia e impregnados 
de subvenção estatal via cré­
ditos,_ incent.fvos fiscais ou 
atrasos de tarifas pUblicaS, 
ele recomenda o caminho em di­
reção a um mpdelo de competJ~ 
vidade económica que exige a 
orientação_ estatal, a abertura 
econômjca, mas também o 
crescimento. -

Ta_l __ modeJ o_ é mui to -dT~ferente­
daquele quê "acredita na de­
sestruturação do mercado in­
terno, na abertura económica 
permiti da e na recessão 
purgadora", segundo a compara-
ç.ão ___ fei ta por Gi 1_son Schwal"t:z, 
na Folha de S. Paulo. de 27 
de outubro· dest_~ a~o. 

Enrtm, conC-lam~moS os s·rs. 
Senadores a se aprofundarem 
sobre essa questão, a fim de 
que _o Seriado . Federa 1 possa 
contribuir para a solução dos 
angustiantes p~obl emas ço·m_ que 
ora conviVe a Nação 
brasilei~a._ 

Sr. Presidente, voltando ao 
'jornal. com a matéria fntitu-
1 ada "sa 1 an.ça Comere i a_l 11 

: 

"Certamente a. maior prio­
ridade atual é o cbntrole 
da inflação. Neste caso o 
uso da política comercial e 
cambial torna-se um podero­
so 1 nstrumento a ser 
utilizado. Cabe ressaltar. 
toc;lavia, o perigo de que se 
introduzem distorções im­
previstas. que uma vez se 
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tornando e'strutura is tendem 
a descuidar a retomado do 
crescimento económico auto­
sustentado. Os sinais for­
necidos pelos dados do co­
mércio exterior chamam por 
tanto a atenção para o fato 
de que a comatib11ização 
dos diversos objetivos de~ 
lineados pela equipe econó­
mica vai exigir um esforço 
e vigilância ainda 
maioreS. 11 

A todos n6s, representantes 
do povo brasileiro no Congres­
so Nacional, na Câmara e no 
Senado, - compete essa 
vigilância. (Muito bemt) 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Aluizio Bezerra ~ Odacir Soá­
res- Ronaldo Aragão João 
Menezes - Carlos ~atrocínio -
João Lobo - Chagas Rodrigues -
Mauro Benevides- Marco Maciel 
- Ney Mara~hão - Voão Nasci­
mento Ruy Bacelar- Meira 
Filho- Mendes Canale- Márcio 
Berezoski - Uosé Paulo Bisol -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, ofício 
que será 1 i do peTO Sr. 1 .l!. 
secretário. 

É lido o seguinte 
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Brasília, 8 de novembro de 
1990 

Senhor Presidente, 

Comunico a vossa Excelência1 em atenção ao Ofício n 
940/90, da Liderança do Parti­
do da Frente Liberal (PFL), a 
indicação do Deputado Messias 
Góis como membro efetivo da 
ComissãO Mista de Orçamento, 
em substituição ao Deputado 
Victor Fontana. 

Aproveito 
renovar a 
protestos 
- Deputado 
Presidente 
Deputados. 

a oportunidade para 
Vossa Excelência 

de estima e apreço. 
Paet; de Andrade, 

da · Câmara dos 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Será feita a substi­
tuição solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que 
será l_ida pelo Sr. 1.l!. 
SeCrE!tário. 

É lida a seguinte 

OFÍCIO NQ•35/SO 

Brasília, 9 de novembro de 
1990 . 

Senhor Presidente: 

Comunico a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que o 

senador Carlos Oe'Car11 
voltará às suas atividades nas 
comissões permanentes desta 
casa, reassumindo seu lugár, 
em substituição ao Senador 
Gilberto Miranda, nas Comis­
sões de Assun-t-os Econõmi cos, 
Educação, de Serviços .de __ 
Infra-Estrutura, de Rela_ções 
Exteriores, do Distrito Fede­
ral e de Assuntos Sociais, em 
face do seu retorno- _às funções 
no Senado Federal. 

Na oportunidade, ratifico a 
Vossa Excelência a minha ~x­
pressão· de alta estima edis­
t 1 nto apreço. - _ Senador Af­
fonso camargo, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa)- o expediente lido vai 
à publicação. (_Pausa.) 

A Presidência recebeu a Men­
sagem n.l!. 205, Oe 1990 ( n~ 
804/90, .na oriljlem), do Presi­
dente da Repúb1tca. de 8 do 
corrente, comuni·cando que 
ausentar-se-á do País,- no pe­
rfodo de 8 a 15 de novembro,· 
para particiPar das cerimônlas 
de entronização do Imper-ador 
Akihito, em Tóquio. 

É a ·seguinte a mensagem 
recebida: 

MENSAGEM Ng 205, DE 1990 
(ng 804/90, na origem) 

ExcelentíssimÕs senhores Mem­
bros do Senado Federal , 

Tenho a honra de informar 
Vossas Excelências de que de­
verei ausentar-me do Paí~ no 
período de 8 a 15 de novembro, 
para participar das cerimônias 
de entronização do Imperador 
Akihito, em T9quto. -

2. Aceitei o convite formula­
do pelo Governo japonês- tendo 
em vista a importância de n·os­
sas relações com aquele país, 
às quais meu Governo, de acor­
do com orientação que já em 
meu discurso _de posse expus a 
Vossas Excelências, reserva 
e~pecial deferência. 

3. Paralelamente às solenida­
des da entronização, manterei 
contatos com representantes 
oficiais estrangeiros presen­
tes a Tóquio. Terei ainda en­
contros com representantes do 
setor empresarial e do setor 
ac_ac:têmico japonês, e serei re­
cebido em- entrevista pelo 
Primeiro-Ministro Toshiki 
Ka i fu. 

Brasília, 8 de novembro de 
1990. -Fernando Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está ·esgo·tado .o tempo 
destinado ao ~xpedient~. 

Estão presentes na Casa 27 
srs. senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno úni-
_co. do Projeto de ResOlução 

n.l!. 56. de -1990 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos 
Económicos como conclusão 
de seu Parecer n~ 322, dà 
1990), que autoriza o Go­
verno do Estado de Santa 
Catarina _a celebrar opera­
ção de comPra e venda com 
financiamento externo junto 
à empresa MLW Intermed­
'Export-Impot•t, da Repúb11 ca 
Democrática Alemã •. no valor 
de CL$-RDA 8,259,367.50 
(oi~o milhões, duzentos e 
cinqüenta 'e nove mil, tre­
zentos e sessenta e sete 
dó 1 ares cOnvênio e 
c i nqüenta centavos)., 

Em discussão -0 projeto, em 
turno único. (Paus_a. ) __ 

Não havendo quem peça a pãla~ 
vra, encerro a discussã9. _ 

Em obed1 ência ao di_sposto no 
art_. t68 -do· Regimento Interno. 
não se procederá à votação de 
proposição nas sessões de se­
gundas, e sextas-feiras. Assim 
sendo, a matéria sairá da Or­
dem do Dia, a ela retornando 
na sessão._ de _terça-feira, em 
fase _de votação, quando poderá 
ser prOcessada. · · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 2: 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do DF n~ 
76, de 1989. de iniciativa 
da Comissão do Distrito Fe­
deral (apresen-tado por su­
gestão do Deputado Francis­
co carneiro), que estabele­
ce reservas de pr.oj eções 19 
lotes de terrenos em planos 
de expansão urbana do Dis­
trito Federal, para os fíns 
que especifica, e dá outras 
providências: 

·A Pres~dência, nos termos-do 
disposto, no art. 334, 
alínea a, do Regtmento Inter­
no_, e conf.orme Parecer n.l!. 310, 
de 1990, da- comissão do Di s­
trito Federal, declara preju­
dicado o Projeto ~e Lei dó 
Distrito Federal n 76, de 
1989. 

A matéria vai .ao Arquivo. 

O SR. PRESIDE~E (Pompeu de 
Sousa) - Esgo~ada a Ordem do 
Dia. 

o Sr. Mauro Benevides - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 
pel~ ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
n~bre Senador Mauro, Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMOB -
CE~ Pela ordem.)- Sr. Presi­
dente, apenas para explicar à 
Casa que o Deputado Francisco 
Carneiro, utilizando uma prer­

aprovado pelo Congresso Nacio­
nal ainda neste ano. 

'. 
o que fez ou faz a Embrapa 

para pleitear do Governo um 
orçament_o ma1 s polpudo, de 
modo a poder trabalhar com 
mais tranqüil_!Pade e folga?. 

decorrentes dos resultados das 
pesqu i sas • da Embrapa. a nossa 
produç?o de grãos saltou de 39 
milhõeS de toneladas, em 1979, 
para 70 m11hões, em 1989. 

o Sr. Mauro Benevides - Per­
mite-me V. ExA um aparte, no~ 
bre Senador Oda_c1r Soares? 

r-ogativa que lhe foi d_eferida Essa empresa ainda não atin--
pela Resolução n.2. 157, do Se- giu a maioridade, mas o.s _re- O SR. ODACIR SOARES- Com 
nado Federal, subme·teu ao .exa- sultados obtidos em seus labo---muita hon~ra, Senador. 
me da Comissão um projeto de rat.6r1os e campos _experfhlen-
sua autoria, disciplinando e- tais já a credenciam cbmo uma O sr. Mauro Benevides- Nobre 
xatamente e_ssa matéria refe-- das mais dinâmicas _entre as Senador Odacir _Soar.es, v. Ex11 

rente aos planos de expansão- nossas _empresas públicas e a faz, neSte instante, o enalte-­
urbana do Distrito Federal. mélhor do mundo em pesquisas cimento da Embrapa, realçando_ 
Mas esta Casa já aprovou uma da agricultura tropical, no tudo aquilo _que esse 6rgão tem 
mensagem do Poder Executivo di-zer do Prêmio Nobel da Paz 'feito _em favor do desenvolvi­
tratando precisamente dessa de 1970, Norman Borlaug, gran- --mente do País. No- infcio do 
mesma matéria. Em razão de ha- de pesqu i sado_r __ da área seu pronunciamento, há uma _re·-
ver sido o tema exaustivamente agrfcola. .ferência especial à atuaçãd da 
debatido no âmbito de nossa Embrapa no Nordeste brasi1ei-
Comissão, Comissão da qual V. Entre os inúmeros fe-itos da ro, e eu, particularizando 
Ex ,a, sem dúvida, é uma das fi- Embrapa, podemos _c i t_at' a ob-- esse trabalho e di reei onando 
guras mais preeminentes, o tenção de espécie.s adaptadas para o meu_ Estado, o Ceará; 
projeto do ilustre represen-- aos mais variados tipos de diria a v. ExA que essa co_la­
tente de Brasflia está alcan- clima e. solo do nosso País. boração .t_em sido,- sem dúviCa, 
çado por aquele dispositivo Vejamos alguns exemplos: __ a apreciável. A Embrapa mantem. 
regimental da prejudicial idade soja deix.ou _de _ser cultivada dentro dê padrões técnicos_a­
que agora se invoca. só -no su_l do Bras i 1 e hoje já primorados, um _centro _de avi-: 

atinge o Norte, passando pelos nocaprinocU1tura na Ci~ade de 
Neste momento, torno expl i c i- cerrados d_o Leste, do Centro- Sobra·1 , o gua 1 tem si do apre­

ta essa prejudicialidade, Oeste e pelas caatingas do sentado ate mesmo em pesquisas­
prestando esses esclarecimen- Nordeste, fazendo do Brasil um internacionais como cent~c pa-
tos. que va 1 em também como e- dos grandes produtores e ex- - drão de estudos da 
naltecimento da iniciativa, a portadores dessa leguminosa e ovinoc_aprinocultura. Diria 
ponto de o Poder Executivo en- o único país dó inundo a deter mais a V. Ex.a _que há dois a­
tender de mandar mensagem com a tecnologia do seu cultivo em nos, quando se caracterizava 
um 1 i neamento ma 1 s amplo, t r a- regiões tropicais.-- . de forma acentuada a praga do 
tando desta matéria, que tem bicudo, dizimando a co·ton1cul-
inquestionáve1 importância no A maçã e o trigo se sentiram tura nordestina e, de forma 
campo social. · · "" · mais em casa __ e .mais adaptados particular. no Ceará, a Empre--

ao ao]o e.ao clima brasilei- sa de Pesquisa Agropecuária do 
Era o esclarecimento, Sr. ros, tornando o Pafs qua·se Ceará (EP.ACE), então dirigida 

Presidente, que me senti no auto-suficiente nes"Sas pelo Prof. Geraldo Arraes, aS-
dever de transmitir ao culturas. tabeleceu um convênio com ·a 
Plenário do Senado. Embrapa, no sentido de que 

o mi lho e o arroz ficaram co- fossem realizados estudos ob-
0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de nhecidos com variedades novas, jetivando extfrpar ou, pelo 

Sousa) Há oradores mais resistentes às pragas, menos, reduzir os danos caüsa-
i nscri tos. mais produtivas e mais adequa- dos por essá p.raga.. Menci onan ... 

das às condições-dos solos das do esses dois fatos,_ quero- -a-
Preliminarmente, concedo a di_fer:entes r~gi ões. Antes, o provei ta r ó pronunCi ainento de 

palavra ao nob_re Senador Oda-- mi. lho só se desenvolvia em V. Ex.a para também s_ignificar 
ctr Soares, como Lfder·. terras de cultura; hoje, tomou o~- meu reconhecimentO por tudO 

conta do cerrado; o arroz só quanto a Embrapa tem fe 1 to _no 
produz.:ia razoavelmente em cumprimento· dos seus obJetiVós 
várzeas, hoje, sobe morros e institucionais. Minha sensibi­
encostas. lidada, externada agora de 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Pronuncia. o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador. ) - _ -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, volto a esta 
tribuna para · fa 1 ar mais uma 
vez da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA). Em duas vezes ante­
riores, neste semestre, falei 
dos seus. feitos, do seu pro­
grama de trabalho e da neces­
sidade de o Ministério da A­
gricultura e Reforma Agrária 
aprovar o seu Plano Plurianual 
para o período 91/95. Esse va­
lor, Srs. Senadores, corres­
ponde à menos de 1,5% ,do PIB 
agrícola do Pafs, quando o 
desej áv,e 1 ser i a que correspon­
desse ao menos a 2,5% desse 
produto interno. Pois bem, a­
pesar de já ser essa uma pro­
posta orçamentária minguada, o 
plano foi aprovado com uma re­
dução de ~3%, fazendo garte do 
_Orçamento Geral da Uniao· a ser 

forma pública neste aparte ao 
A produtiVfdade da cana-de- oportuno· discurso de V. Exa, 

açúcar pode sa 1 ta r de 60 tone- já se fez_ senti r, i nc1 u"s i ve ria 
ladas_ por hectare para 180 to- apresentação de emendas à Lei 
nel"adas.- se a'"'bactéria aceto- de Meios da União, para que se 
bacter d i.azot roph f cus . for usa- amp1 i assem as dota.ções 
da na fixação~ do ni trogênio do orçamentárias dessa i nst1 tu.i '­
ar ao so1o e se for fefta a ção, a fim de que, mais bem 
correta adubação ·com fósforo e aquinhoada, possa atender, a­
potássio. Já imaginaram os se- inda mais- eficaZmente, aos 
nhores o que representaria uma seus programas de pesquisa no 
~rodutividade três vezes maior território brasileiro. Portan­
da cana-de-açúcar _num pafs às to, a minha solidariedade a 
voltas com a falta de álcool? essa nomenagem de reconheci-

mento que V. ExA presta, na 
Na décad'a .de áo, Õ-- 1 ncremento tribuna do senado Federa 1 , à 

na produti-vidade da arroz . foi Embr:-apa. · 
da ordem de 16,3%, o do_milho, 
de 25,5%, o.do trigo, de 23% e 
o_ da soja, de 50%. o que, em 
termos monetários, correspon­
deu a uma receLta extra para o 
Pafs da ordem deUS$ 1 bilhão 
cada ano. Graças às melhorias 

O SR. ODACIR SOARES - Fico 
muito grato a V. Ex.a pelo a7 
parte, que. de forma magistral 
e abrangen_te, caracterizou os 
serviços gue a Embrapa presta 
à agropecuaria brasileira, ao 
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País, apesar de dispor de re­
cursos minguados no seu orça­
mento anual. v. Ex~ traz uma 
noticia alvissareira, _que, no 
orçamento qwe e~tá em discus­
são e votação no Congresso Na-­
cional para o exercício de 
90/91, V. Ex 4 ampliou os re­
cursos destinados _à Embr~pa na 
Lei de Meios do País:- _ ··- ,. 

o aparte de V. ExA, nobre se­
nador Mauro Benevides, retra­
ta, de forma atual, a prese-nça 
da Embrapa em todo o·- País, 
particularmente no Nordeste. 
maiS espec-ificamente no Ceará, 
com um centro tecnológico ·àa 
melhor oval idade na cidade. de 
Sobral. E muito importante_ que 
o setor de pesquisa seja aPoi­
ado, principalmente pelo Par­
lamento, no momento exato em 
que votamos o orçamento da u­
oião para o exerc1cio de 1991. 
E co_m satisfação gue incorporO 
o aparte de V, ExA ao meu dis­
curso, e fico-lhe grato pelas 
informações e pelo testemunho 
que acrescenta ao meu 
pronunciamento. 

dizer-me das extremas dificul­
dades que estavam vivendo. Se 
não fosse o fato de eles, na 
área "que po-ssuem, pr-oduzi rem 
certa quantidade de grãos. não 
teriam condições de sobrevi­
vência administrativa, nem de 
continuar realizando suas 
pesquisas. E é detentora, ali, 
a--Embrapa, de técnicos da mais 
excelente e excepcional quali­
dade. comO titulares de mes­
trado e doutorado nas mais di­
versas áreas·. Só o fato de a 
Embrapa manter essas pessoas 
nas pesquisas já justificaria 
a sua presença. Estou ao lado 
de V. Exa nesta luta para que 
a Embrapa -não seja marginali­
zada, porque os prejuízos se­
rão irreparáveis. 

O SR. ODACIR SOARES Fico 
grato a V. Ex~ pelo aparte, e 
tenho alertado, em reiterados 
discursos ~este é o terceiro 

-- sobre a questão da Embrapa e 
dos recursos a ela alocados no 
Orçamento da União para este 
exercício e-para o exercício 
vindouro~ 

O Sr. Leite Chaves- Permite- Tocou. v. Exa em a.ssunto im­
me v. ExA um aparte, nobre Se-- portante, a queStão dos técni­
nador Odacir Soares? cos da melhor qualidade de que 

a- EmbFapa -dispõe, com mestra-
O Sr. Odaci r Soares - Ouço o do, com d_outo_rado. Esses téc­

aparte do nobre Senador Leite nicos, lamentavelmente. a Em­
Chaves. brapa os tem perdido para a 

-iniciativa privada, exatamente 
pelos baixos salários gue lhes 
paga. Esses técnicos·sao con­
quistados pela iniciativa pri­
vada. à base de· melhores 
salários, à base de remunera­
ção mais adequada. Não apenas 
devido às suas qualidades in­
telectuais, como também aoS 
títulos .que possuem, reconhe­
cidos, inclusive, no 
exterior. 

O Sr. Leite Chaves - A Embra­
pa tem posição marcante no 
Paraná. Oepo1s que ela ali 
surgiu, conseguimos outros pa­
râmetros de produtividade. A 
Embrapa está presente em Lon­
drina, com um centro de pes­
quisa, instalado n~ Iapar, pa­
rao setor do trigo; e um cen­
tro especial para pesquisas no 
setor da soja. No tocante ao 
trigo, o .Iapar éonseguiu va­
riedades resistentes para o O Sr. Uosé Fogaça- Permite-me 
sul do País. Foi a iniciativa V. ExA um aparte? 
de grande importância, foi uma 
das causas, inclusive, para 
que o Brasil, hoje, passa ser 
auto-suficiente no setor do 
trigo. No que tangê à soja, 
todo tipo de variedade tem 
sido conseguido, até mesmo 
para a Bahia, onde muitos pa­
ranaenses e gaúchos estão 
plantando soja. Barreiras, por 
exemplo, se tornou outro cen­
tro produtor de soja. Além do 
mais, a Embrapa é um-ponto em 
que se aglutinam aqueles estu­
dantes que vão para o exterior 
e voltam com pós-graduação, 
quer dizer, a nossa outra cas­
ta, a nossa elite normal, a 
nossa elite científica. Então, 
um Pafs que tem todos os cli­
mas,_ como o nosso, que tem to­
das as altitudes, todo tipo de 
solo~ jamais po_d_e prescindir 
de um or~an1smo- com6 a 
Embrapa. E e triste ver a de­

O SR. ODACIR 
mui ta honr·a, 
Fogaça-.-

SOARES 
Senador 

Com 
José 

O ·Sr. Uosé Fogaça - Estava 
ouvindo no gabinete o pronun~ 
ciamento de V. ExA, e é impor­
tante re~i strar --- que esses 
func i onár 1 os - espec i a 1 i zados. 
altamente qualificados, que 
vão para a iniciativa privada 
devido aos baixos salários que 
percebem ·na Emõrapa. têm, na 
maioria da vezes, seus cursos 
no exterior·~ seus cursos de 
elevada especialização finan­
ciados pelo Estado, por recur­
sos púbiicos, porque é a pró­
pria Embrapa que financia as 
bolsas de especialização. En­
tão, essa é -a gravíssima 
dist·orção. Cumprimento V. ExA 
pelo Pronunciaménto. 

sagregação, ·a dificuldade pela O SR. ODACIR SOARES- Fico 
qual ela tem passado. Lembro- grato a v. ExA, porque traz um 
me de que, há questão de 3 me~-dado impor~antíss1mo. É verda­
ses, di retores da Embrapa, em de, o Governo bras i 1eiro,- o 
Londrina, procuraram-me para Estado financia os cursos de • 

pós-graduação, mestrado e dou­
torado para os seus técnicos 
e, no final, termina perdendo 
esses técnicos, porque não 
consegue remunerá-1 os 
condignamente. 

Sr~ Presidente, Srs. Senado­
reS. para não nos alongarmos 
demais, deixamos de falar da­
quilo que o País _já economizou 
e continua a economizar em in­
ceticidas e em fert11izántes, 
~raças ao controle biológico 
de algumas pragas e graças ao 
uso de bactérias fixadoras do 
oitrogênio do ar ao solo; dei­
xamoQ de falar também dos re­
sultc!dos obt-idos na pecuária e 
na cultura de frutas e de 
hortaliças. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, tudo isso- aconteceu e a­
contece no Brasil, porque, por 

·trás de tudo, existe a pesqui­
sa aeropecuária. existe a de­
d1caçao de doutores, de mes­
tres e de técnicos anônimos e 
abnegados, que, no recôndito 
de um laboratório ou na soli­
dão de um ç:_ampo experimenta 1 , 
tentam modificar- a estrutura 
de sementes e melhorar a qua­
lidade das pla~tas. 

Inexp:l icavelmente·,· porém, os 
nossos cientistas, ao invés de 
se dedicanem exclusivamente 
aos seus experimentos, ao in­
vés tle se verem mais incenti­
vados a progredir em suas pes­
quisas, têm que se preocupar 
com o seu dia-a-dia, com o 
sustento de sva _família com o 
seu salário. E inexplicável, é 
inadmissível, mas é verdade: 
de 69 para cá, _()s funcionários 
da Embrapa já par-a 1 rsaram suas 
atividades por duas vezes para 
reivindicar melhores salários 
e ma_i s _ dinheiro para as 
pesquisas. -- o· "orçamento da em­
presa tem diminu1do ano a ano. 
De 64 até hoje, sua redução 
foi de 38%. Da verba que lhe é 
destinada, apenas 15% são a­
tribuídos ao custeio de pes­
~uisas, o que é insuficiente 
até para manter atualizadas as 
bibliotecas e o sistema de in­
formação da empresa. A Embrapa 
está à mfngua. As melnores ca­
beças estão sendo servidas pe-
1 os bons e a tua 1 i zado·s 
salários da iniçiatíva priva­
da; de 84 a 89, 686 pesquisa­
dores a deixaram por· esse 
meti~~. os salários dos 
funcfonários estão defasados. 
Pesquisas têm que ser inter­
rompidas ou retardadas por 
falta de verbas. Parte dO seu 
já reduz i do quadro- de 
funcionários -to i demiti das em 
nome da reforma administrativa 
do Governo •.~ não se poupando 
nem mestres nem doutores, em 
cuja formaçá'o já se havia in­
vestido muito dinheiro, con­
forme muito bem registrou o 
Senador José Fogaça. Os fatos 
têm mostrado ~ue o orçamento 
da Embrapa corresponde a par-
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cela bem pequena Çaquilo que 
suas pesquisas permitem ___ ao 
Pafs economiz-ar. o dinheiro 
ne 1 a investi do te_m re-torno 
certo e total em aproximada­
mente três anos, o que é 
fantástico em qualquer ramo da 
atividade económica. Só quem 
não quer é que não vê que a 
Embrapa precisa de incentivo e 
de recursos fartos, por ser 
uma empresa que já deu certo e 
que tem um futuro promissor 
pela frente. -

O Sr. Uoão Lobo- Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Ouço, 
com prazer, o aparte do nobre 
Senador João Lobo. 

o Sr. ~oão Lobo -- senador -o~ 
dacir Soares, parabenizo V. 
Ex~ por sua preocupação com a 
vida e com as condições de 
trabalho da Embrapa, tão im­
portante para a sobrevivência 
nacional. Hoje sabemos que, 
sem a engenharia genética, sem 
a técnica altamente desenvol­
vida na agricultura e na 
pecuária, , é impõssfvel. a 
competitividade._ A __ c_omissão 
Mista de Orçamento, sensibili-­
zada e preocupada com _os pou­
cos recursos destinados à Em­
brapa, tem sido muito cuidado­
sa em receber esses créd.i_to.s 
que vão para a Embrapa e pre­
servar os que estão no 
Orçamento._ P_osio, pois, asse­
gurar a V.-, Ex que a Comissão 
Mista de orçamento está enca­
rando este assunto com muito 
cuidado, com muita atenção, 
para que os recursos destina­
dos à Embrapa não sejam alcan­
çados ou reduzidos nos seus 
propósitos. 

O SR. ODACIR SOARES - Fico 
grato a V. Exa. e mais a9rade­
cido ainda pela informaçao que 
v. exa, como Vice-Presidente 
da Comissão Mista de Orçaffien­
to,.-traz, repetindo, inclusi­
ve, o que já havia dito o Se­
nador Mauro Benev1des, no sen­
tido de que mais recursos es­
tão sendo alocados à Emb.rapa 
no Orçamento que está sendo 
discutido, neste momento para 
o exercício de '1991. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

As metas da Embrapa para a 
próxima década são ousadas: 
passar a produção anual de 
grãos para 200 milhões de to­
neladas; obter plantas resi­
tentes aos· i nsetos, aos vfrus, 
às doenças e às secas; dominar 
a tecnologia da fixação do ni­
trogênio do ar em gramfneas; 
con\egufr o controle biológic_o 
das ~agas. Isso, porém, se 
transformará em miragem se não 
houver recursos e gente gaba­
ritada para levar adiante as 
pesquisas. 

como podemos que~er_ um Brasil 
novo e grande sem tecnologia? 

·Como pod_emos a 1 i menta r 200 mi­
lhões de pessoas no ano 2000 
com uma agricultura atrasada e 
sem tecnologia de ponta? 

o Brasil grande, com o qual 
todos sonhamos, passa por uma 
agr-1 cu 1 tu r-a mo_der-na e 
ef t c i ente.- Só não vê isso quem 
não. .quer.- A eficiência da a­
gricultura só pode ser canse~ 
guida com muita pesquisa e com 
muito exper-imento_.~-_E__é preci­
samente tsso gue faz a 
Embr-apa. Se ela n_ao existisse, 
provavelmente a nossa produção 
de grãos estaria hoje na casa 
d_os _50 mi 1 hões de tone 1 adas, 
to ta 1 mente _insuficientes para 
o consumo interno. 

Em rãZão disso, conclamo o 
Governo, através pri ncipa_lmen­
te do Ministério da Agricultu­
ra e Reforma Agrária, a não 
deixar no_ desamparo os setores 
governamentais da pesquisa a­
gr-fcola, a não deixar- que fi­
quem inoper-antes os 42 centros 
de pesquisa da Embrapa ~pa­
lhados por _este nosso Bras i 1. 
Qualquer decisão n~sse sentido 
terá o reconhecimento do Bra­
sil e dos brasileiros de 
amanhã. 

O Sr. _Ney Maranhão- Permite­
me v. ExA um aparte?{a4n 

O SR. ODACIR SOARES - Com 
muito prazer, nobre Senador 
Ne_y _Maranhão. 

0 S-;... Ney Maranhão - Nobre 
Senador Odacir soares, V. Ex~ 
está trazendo hoje, a es_ta Ca­
sa, assunto aa maior importân­
cia, o abasteci menta ali menta r 
do Pafs. A propósito, •lembro 
as palavras sábfas do grande 
lfder chinês Mao · Tse-Tun~~ 
1'Povo de barr-iga cheia nao 
pensa em revoluçãou. Nós sabe­
mos que nosso Pais é essen­
cialmente agr-fcola, porque 
possui o clima de todas as na­
ções: o Nordeste poderá ser a 
Califórnia da América do Sul. 
Preci6amos de água, de irriga­
ção e, acima disso, de tecno­
logia, para a qual V. Ex~ está 
alertando o Gover~o. Porque, 
sem tecnologia, não poderemos 
prosperar-. 

Todos nós, do congresso Na­
cional. temos o dever de aler­
tar o Governo, para que dê a­
poio constan~e a esse órgão, 
para que o desenvolvimento a­
gr-fcola do nosso- Pafs possa 
acontecer. Congratulo-me com 
v. Ex~ pelo oportuno pronun­
ciamento. --

0 SR. ODACIR SOARES - Fico 
grato a v. Exa pelo apart~ e 
feliz por observar que o Se~~; 
do Federal e o Congresso Na­
ci ona.l estão atentos à posição 
que a Embrapa desempenha no 
Pais na. área de pesqu 1 sa 
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agropecuária e de serviços, no 
sentid~ de incremento da nossa 
produçâ_o e na melhoria da tec­
nolOgia, até hoje utilizada. 

O Sr. Alexandre Costa 
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Conce­
do o aparte ao nobre Se-nador 
Alexandre Costa. 

o Sr. Alexandre Costa - In­
ter-rompo seu discurso, nobre 
Senador Odacir Soares, iara me 
solidarizar co_m V. Ex pelo 
que diz sobre a Embrapa. 

Realmente. a Embrapa é vence­
dor-a, no setor de pesquisas no 
Br-asil. Digo mas não só vence­
dora. também, milagrosa. V. 
ExA, como Lider do Governo, 
poderia dizer-me, com as metas 
que anunciou para os próximos 
dois anos, qual é o milagre 
que a Embrapa irá fazer. num 
Pafs em que o crédito agrfcola 
é escassq. e os juros são 
elevadíssimos? É o que gosta­
ria de ouvlr de v~ Ex4 

O SR. ODACIR SOARES -V, E~• 
tem raz_ão quando diz que a Em­
brapa é vencedora. Na realida­
de, a Embrap_a complemente a 
ativ'idade econ_ômica com tecno­
logia, com experimentação, com 
pesquisas, enfim,_ com o ofere­
cimento à atividade econômfca 
de condições mais adequadas, 
v. Ex.A .indaga de que manei r-a a 
Embr-apa poderia fazer 
milagres. -Ela não poderia fa­
zer milagres, porque não exe­
cuta nenhuma atividade econó"­
mica; ela executa atividades 
de pesquisa e de experimenta­
ção agrícola. Evidentemente 
que é necessário que os recur­
sos d.estinados ao crédito a­
grfcola sejam incrementados~ 
V. Ex~ tem absoluta razão nes­
ta parte. Os créditos e os re­
cursos colocados, neste momen­
to, à disposição da agr-icultu-­
ra brasileira são insuficien­
tes, são iDsatis~at6rfos. 

Concor.do plenamente com ... v .. 
ExA Eviden~emente que o Pals 
passa por_dfficuldades econó­
micas e financeiras. 

o Pais tem uma dfvfdã interna 
elevadfssima e uma dívida ex­
terna talvez da mesma propor­
ção, e mais grave, talvez a 
dfVida interna seja superior à 
externa. 

É necessário que o Pafs com­
patibilize suas metas de 
cresci menta.___ Para tanto_, ~ 
~ecessário que o Pafs. que e 
-essencialmente agrfcola. como 
disse muito bem o senador Ney 
Mar-anhão, destine recursos a 
agricultura brasileira. os re­
cursos são 1 nsufi c i entes 1 c_on­
cordo com V. ExA, V. Ex~ tem 
razão, mas o Governo caminha 
para isso, na medida em que 
consegue conter o défict pú-



blico e arrec~.dar mais e gas­
tar menos. 

O Sr. carlos Patrocínio 
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - É dever da Presidên­
c·i a a 1 ertar a v. -Ex .a que· seu 
tempo está esgotado. Os apar­
tes, daqui por diante, devem 
ser evitado, inclusive para 
preservar o di rei to do~ o_rado-_ 
res i nscr i tos, co.mo o próprio 
senador ca-rlos Patrocír:tio. 

o Sr. Alexandre Costa No: 
bre Senador Odacir So~res, se 
para complementar. O déficit 
público que V. Ex 4 anuncia é 
coisa do passado. Há mais dê 
90 dias, a Ministra Zélia Car­
doso de Me 1 1 o _anunci ou que não 
existe mais déficit. __ çompatí­
bilizar fome ~om política mo­
netarista não parece a V. Ex 4 

algo difícil? 

O SR. ODACIR SOARES - Conce­
do o- aparte ao nobre Senador 
Carlos Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrocínio 
Nobre Senador Odaçj r Soar'es, é 
inquestionável o benefíci_o que 
a Embrapa vem prestando à 
aQropecuária brasileira. O 
pronunciamento de V. E.x_A é 
muito op·ortuno, princ_ipalmente 
nesta hora em que tramitam 
pela Comissão Mist~ de orça~ 
menta do congresso Nacional os 
recursos que serão alocados i 
Embrapa. Parece-me que V. Ex. 
assegurou que não fosse a Em­
brapa, estaríamos produzindo, 
hoje, ce~ca de 50 milhões de 
toneladas de grãos. Parece-me 
que o Brasil não vai at1ngir 
cifras muito superiores a 
esta. Então, perguntaria a V. 
ExA: qual seria a sua estima-

. tiva, no que di:Z respeito à 
produção de grãos do Pafs para 
este ano? 

O SR. ODACIR SOARES - O Bra­
sil precisaria, no ano 2000, 
de estar produz indo 200 mi 1_-:­
hões de t·one 1 adas de grãos. 
E-stamos, hoje, na casa dos so· 
a 60 milhões de toneladas. En­
tão, é necessário que haja re­
cursos para a pesquisa e para 
a experimentação agropecuá­
rias. Se isso não ocorrer, 
haverá falta de alimentos nó 
País. 

É necessário que a Embrapa 
tenha recursos, que a lnicia­
tiva privada tenha recursos, 
que o crédito rura 1 seja di­
mensionado de maneira a aten~ 
der à demanda de alimentos no 
País. -

Conforme muito bem disse, 
salvo en~ano, o Senador JoãO 
Lobo, nos, no Brasil, desen­
volvemos uma agricultura de 
exportação e nos esquecemos, 
nas últtmas décadas. do consu­
mo interno. o Brasjl, com os 

el_ev~~os enc;ar~os da dívida 
eX'tetn~-;-,---precl saya esportar 
para encargos da- d1 vi da exter­
na, ConseqOentemente, própria 
produção de divisas gerava,· 
1 ntername·nte, a i nf 1 ação. 

É necSSsário que se-vença a 
i nf1 aÇãO ~ que· o Govef'rió" -ccHnece 
a gastar menos, que o déficit 
púb1ico realmente seja elimi-­
nado, como está acontecendo, 
pa_ra que comece a sob_rar di­
nneiro, para que,· com esSe di­
nhe f ro, o Govêr-no comece a i. n­
VeStir ~nas áreas- soc'iafs. nas 
áreas eminenteme-nte pr-odutivas 
da Nação,_ de modo que se possa 
produzir alimentos a um _custo 
maiS ba i_Xo .-- põrCflJe produz i r 
ãlimentos a Custos '&ltissimos, 
ã cuStOS e1 evací ss i rrios, con­
forme vinha ocor~erido no pas­
sado, tanibém é i mpra't i cãve 1 , 
pórque·ã pbpulação termina não 
tendo acesso a esses alimen­
tos. que termfrlã.m sen"'"do eXce-­

-dentes--- exportáve-1 s, até por 
que não são consumidos 
11:1ternamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa. ) Faz- soar a campainha. 

O SR. ODACIR SOARES - Estou 
cOhcTu;noo, Sr.Presidente. 

Qualquer decisão no sentido 
do fortalecimen-tO da Embrapa e 
do for ta 1 ecimentQ de s·eús- cen­
tros de _pe,squi sa _de_vem ser me­
Cri das apoiadas Pe1 o Congress-o 
Nacional. -Tenno absolUta cer­
teza d~ que o GoVerno federal 
vaí fazer isso, este~ apenas 
raóiOQrafando e levantando, 
mais uma vez, essa questão, 
que co-nsidero vi-tãT ·pa-r"a a ex­
pansão Oa agr'iCult-ura riO -nosso 
PafS.-=--

Erá o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Mui to-·bem) · 

O- SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~concedo a palavra ~o 
nobre Senador Nabor Vúriior. 

-o SR. NABOR .JÚNIOR ( PMDB -
AC.- Pronuncia o - seguinte 
discu-rso.) Sr. Presidente, 
Srs-.- --senadores, dur·ânte ã ses­
são de ontem -tiye oportunidade 
de tecàr al~umas- considerações 
a respeito tio processo poli­
tico eleitoral brasileiro, no-­
tadamente no que tange ao úl;.. 
timo pleitO de 3 de dutubro: 

Proponho-me, nesta oportuni­
dade,- a dar pr·ossegu1mento às 
observações que então iniciei, 
neSta mesma tribuna, e também 
oferecer- as sugestões a ~ue me 
referi, mas que pela premência 
do tempo não pude expor 
concretamente. -

... Gostari_a, _ inicialmente, de 
ressa-ltar uma das m8dídas- im­
prescindíveis para tornar o 
proces9b eleitoral mais con­
sistente e mais adequado à re­
al idade pol ftica e· social ·que 

estamos vivendO -hoje~ no 
Bras i 1: o sfstema do voto di_s­
trftal misto. 

Como sabe, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o voto distri­
ta 1 vem sendo a_dotado. há 1 on-­
go·s ·anos, no"S -paí-se-s mais de­
senvolvidos da Europa e nos 
E!;>ta_dos Unidos, ___ enfim,_ n~ ·ma-i-
or i a das nações democrâ:'ti cas 
do rm.Jiitio, equant·o aqui , no 
Brasil, praticamos o sistema 
de eleições proporcionais para 
_preench1 me_nto das vagas das 
CaSas Legi-Slativas, rtos nfveis 
nac i Of'!a 1 , . estadua 1 e 
municipal-. Isso tem oCasionado 
uma deformação muito grand6, 
como o result~do das eleições 
aí está ê!_testanqo. · 7 

Há disputa entre candidato_s 
dõ mesmo partido, com troca de 
denúncias de fraudes; sãõ re­
Q_l,l_rsos interpostos na Just í ya 
Eleitoral para impedir a dl­
p 1 omação e a posse· - - de 
adversários que. supostamente 
beneficiaram-se de votos frau­
dados, em detrimento- de outros 
da mesma agremiação 
partidária. 

-o voto distrital aproxima o 
candidato das suas bases, do 
se_u eleitorado, da sua reigião, 
do seu ml.fnicfpio; e·le passa a 
se fnteressar mais pela ·vida 
c--ot-idiaria dá população que, em 
última análise,· é aquelã que 
Va1 sufragá-lo nas eleições 
seguintes. --

- Nos Estados Uni dOs, ·por exem-­
plo, o voto distrjtal é adota­
do, e a maioria dos parlamen-­
tares federais e estaduais 
sempre consegue a reeleição. 
por cumprirem as promessas, 
dando efetiva assistência ao 
eleitorado do seu distrito 
e-leitoral. 

No sistema proporcional, o 
ca_ndidato sai disputando voto 
errf toda-s -as-re_giões,· em todos 
os municfpióS, competindo· com 
os candidatos que ali têm suas 
origens e, muitas vezes o 
que é mais grave e pior-- u.;.­
sando a influência do poder 
econômico para prejudicar: _ a 
eleição daqueles menos aqui­
nhoados pela fortuna. 

As denúncias aí estão estam­
padas noS principais jornais 
do País, Sobre a influência do 
poder económico nas elefições 
de 3 de outubro. Pessoas que 
não tinham nenhUma afinidade 
com de'termi.n?das regiões~ es­
tados ou municípios estarao a 
representá-los na Câmara Fede­
ral, no Senado ou nas Assem.;. 
bléias Legislativas. 

A propósito, eu gostaria de 
sugerir a adoção do domicílio 
eleitoral, de pelo menos dois 
anos, ·para que o candidato 
p-ossa disputar elà-fção r:relo 
respectivo estado ou municí-
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pio, como medida necessária e 
mesmo indispensável ao bom an­
damento· do processo político. 

As eleições vieram trazer uma 
triste realida·de para o nosso 
País: candidatos que sequer 
conheciam determinado estado 
chegaram lá e, com a influên­
cia do seu poder económico, 

11 Compraram 11 o mandato de sena­
dor ou de deputado federal. E 
não tinham sequer três meses 
de domicilio eleitoral! ., 

É hora-de restabelecer a. le­
gislação anterior que exigia 
período mínimo de domicílio 
eleitoral, para que qualquer 
cidadão pudesse concorrer a um 
cargo eletivo pelos estados ou 
m.unicfpios. 

Infelizmente, a nossa Consti­
tuição atual, promulgada há 
dois anos, omitiu essa exigên­
cia. o que já se constatou ter 
sido um erro. Nós precisamos 
restabelecê-la o quanto antes, 
para evitar que pessoas sem 
qualquer afinidade com o esta­
do ou como municfpio, usando e 
buscando do poder econômico, 
competiam, nas eleições, com 
pess-oas que não tinham condi­
ções -para acompanhar esses 
gastos excessivos. 

o 
me 

Sr. Uosé Fogaça- Permite­
V. ExA um aparte? 

O SR. NABOR uÚNIOR - Com mui­
to prazer, concedo-o aparte a 
V. Ex 4 

residência. Sabia-se que o ci­
-dadão vivia, tinha a sua rest­
dência em outra unidade da Fe­
deração, outro estado; no en­
tanto a Justiça faz vistas 
grossas e acata o registro de 
candidatos nessa situação. 
Mesmo com a lei. a.tual seria 
possível coibir esses abusos, 
mas o que vemos é uma certa 
frouxidão, vemos um certo re­
laxamento dessa _norma e a sua 
não aplicação màis correta, 
mais firme por parte dos TRE, 
por parte das justiças eleito­
rais dos Estados.- Concordo com 
v. Ex 4 : o -teor do pronuncia­
mento de V. ExA é da maior 
importância. Co_ncordo -em tese 
e concordo na prática._- De fa­
to, voto- distrital associado 
ao_, domicfl i o eleitoral será 
uma forma de fazermos evoluir, 
de i fazermos aprimorar o pro­
cesso eleitoral brasi'lefro. v. 
Ex 4 deve estar lembrado de que 
na Assembléia Nacional Consti­
tuinte, como Relator Adjunto, 
fui para a tribuna defender o 
voto distrital. 

O SR. NABOR uÚNIÓR - Eu tam­
bém votei favoravelmente à a­
doção do voto distrital. 

O.Sr. Uosé Fogaça- Exatamen­
te, eu me recordo. E per_cebe­
mos, ali, a enorme dificuldade 
numa Câmara dos Deputados, 
cuja origem é do voto 
proporcional. Vimos ali que. 

odific11mente o deputado eleito 
vota contra o sistema que o 
elegeu. Então naquela ocasião, 
foi ·maciça, foi esmag~dora, a 

O Sr. uosé Fogaça --senador vitória do voto proporcional, 
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na experiência do Rio Grande 
do Sul, é que 7o_% _dos ele i tos 
vieram d9s5a ortgem distrital 
do voto o voto mais localiza-
do, ___ o voto _mafs vinculado a 
uma determinada área,_ a um de­
terminado município, a uma de­
terminada região. Exemplo dis­
so é que no Ri o _Grande do Sul 
a maioria dos deputados fede­
rais e estaduais eleitos, se 
já não eram deputados fe_dera is 
ou estaduais, os novos, numa 
absoluta maioria, eram prefe-i­
tos, ou seja, pessoas que ti­
nham vfnculos profundos, vfn­
culos enraiZados com determi­
nadas regiões. Quero crer que, 
agora, para a próxima legisla­
tura, está criado um conjunto 
de situações, um contexto de 
peculiaridades, de caracterís­
ticas do perfil desse Parla­
mento que vai assumir agora em 
1~ de fevereiro de 1991 Que, 
talvez, permita aquilo gue v. 
Ex~. em tão boa hora e tao o­
portunamente, está propondo. 

O SR. NABOR uÚNIOR - Agradeço 
o substancioso aparte de v. 
Exa que vefo reforçar a argu­
mentação e o ponto de vista 
que estou exp_ondo neste 
momento. Mas creio, Senador 
José Fogaça, que o domicílio 
eleitoral deve ser, pelo me­
nos, de dois anos, o que vai 
dificultar sobremaneira a in­
fluência _do poder econômico 
nas eleições. Porque, se con­
tinuar assim, Sr. Presidente, 
Srs. SenadOres, daqui a quatro 
ou oito anos, vencer uma elei­
ção será possfvel apenas para 
grandes empresários. os gran­
des capitalistas. Quem não ti­
ver dinheiro terá problemas 
até para candidatar-se, 
considerando-se o custo das 
convenções. 

Mesmo no meu estado, que é 
pobre, isso se verificou _em 
larga escala. Candidatos gas­
taram fortunas para ganhar um 

_mandato_elet1vo que, felizmen­
te, o povo do Acre não lhes 
conferiu. GraçaS a Deus preva­
leceram a dignidade _cívtca e a 
influênc_ia das lideranças lo­
cais, ensejando a pessoas da 
classe média - e até mesmo no­
toriamente p_obres - o sucesso 
nesse pleito de 3 de outubro, 
para representar o nosso Acre 
no Congresso Nàci.onal e inte­
grar sua Assembléia Legisla­
tiva. 

Nabor·Júnior, não creio que a com todos os argumentos racia­
l e i seja fa 1 ha ~ O que tem si do na 1 s, com todos os ar-gument·os 
falho, neste ponto, nesta ma- que naquele momento já 
téria, no meu entendimento, antecipávamos- V. Ex~ deve se 
tem sido o próprio procedimen- recordar - todos eles muito 
to da Uustiça Eleitoral. Veja semelhantes ao qu_e V. ExA ago.:.. 
v. ExA; além da exigência do ra registra nesta Casa. Mesmo 
registro com três meses de an- assim, o que foi vimos a ma­
tecedência à eleição a lei e- nutenção do vot-o- proporcional 
xige a residência com seis para ·que permanecesse essa 
meses. Entretanto, temos visto prática que V, E~A ~stá denun­
pessoas que, notoriamente têm ciando, a prática da cooptação 
residência em outro estado, dos'diretórios municipais, a 
notoriamente em sua vi,d~ pri- --prá'\:fca da compra de votos. 
vada e sua vida pública em ou- Muitas vezes, o cidadão que 
t·ra unidade da Federação e, qo sequer pisa no munic:ípio, que 
por essas ànomalias, conseguem ·sequer comparece ao municfpio 
atestados de residência ou fa- ao longo de 10, 15 ou ~o anos 
zem uma declaração de residên- e, por uma simples manipula­
cia que todo mundo sabe que ção, por uma_ simples cooptação 
não corresponde à verdade. das 1 i_çleranças locais, median­
Porque homem público, de vida te pesados recursos, como sa­
púb-1 i ca, de v i da púb 1 i ca co- bemos, consegue, às vezes -
nhecida, sabe-se que tem resi- mesmo não obtendo a maioria 
dência determinada localidade, dos votos- impedir que aque- o fortalecimento do princfpio 
em determinada unidade da Fe- las localidade~ tenham a sua da fidelidade partidária, que 
deração, em determinado representação ncs parlamentos. foi adotado de maneira puni ti­
município-. No entanto, pela sejam estaduais ou nacionais. va pelo regime de exceção que 
simples declaração· formal, a Realmente, o .·esultado tem vigorou por vinte anos, é ou­
Justiça acolhe, aceita a de- sido triste, tem sido extrema- tra medida que julQo 
claração de residência em ou- mente ne,gativo. V. -Ex~ tem indispensável para o aprimora­
tra unidade da Federação onde toda razão, e E'- 1J tenho um ROU- _menta do processo político e­
ele pleiteia o mandato. Mas comais de ~sperança na próxi- leitoral brasileiro, evitando­
estamos diante, então, de uma ma legislatura. A próxima 1e- se, evidentemente, as 
hipocrisia da Justiça Eleito- gislatyra já terá uma carac- violências. 
r a 1 , que acaba por reconhecer ter í st 1 ca ma i o r_ de 
residência onde a pessoa notó- distr1talfsmo .. o depoímento Naquela época, o parlamentar 
ria e publicamente não tinha que dou a V. ExA, pe1o menos que deixasse o seu partido era 
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punido de forma sumária, com a 
cassação do seu mandato. Não 
advogamos gue se chegue a tal 
ponto, mas e preciso fortale­
cer os partidos políticas. 
porque, sem partidos fortes, 
jamais teremos democracia nes­
te País. Regras de fidelidade 
partidária precisam ser adota~ 
das o quanto antes. ~ 

Na verdade, Sr. Presidente, 
eu, que faço política há vinte 
e oito-- anos, posso dizer que 
quem elege o candidato é o 
partido, -- são as baSes 
partidárias, são os elei-tores 
do partido. o indivíduo qué se 
candidata pelo partido deve 
respeitar e ser leal à legen­
da; a consciência ética e as 
normas regimentais não--i;màei'n 
permiti r o grande número·- doS 
que, depois de eleitos, saltam 
para grupos dtferentes, me­
diante a concessão de vantà­
gens pecuniáriaS .'ou a tiésociá­
ção de cargos. Para o tao de­
sejado fortalecimento dos,par­
tidos, é impresciridívSl_ a con­
trapartida do fortalecimento 
do princípio_ dã- fidelidade 
partidária. Sem -ela,_--jamais 
será alcançado o aprimoramento 
democrático que todos deseja­
mos para o País. 

Desejo. também, Sr. Presiden­
te, srs. senadores, manifestar 
a minha posição quanto ao me­
lhor regime de Governo. 

Durante o processo constitu­
inte, votei pelo 
Presidencialismo. Votei equi­
vocadamente, hoje tenho a co­
ragem de admitir, pois reco­
nheço que o Parlamentarfsmo 
pode aprimorar os costumes po­
líticos do Pais. A HistOria e 
os fatos mostram: é o regime 
que soluciona todas as crises 
politicas, seni -- ma i ores trau­
mas; é um regime de- repr_esen­
tatividade do Parlamen;to. Nele 
é o Parlamento que governa- ê, 
conseqüentemente, su~ atuação 
precisa se fazer efetiVa na 
solução dos graves problemas 
na c i ena is, sob pena de 
de?caracteri zação_~ 
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em estados pobres, gas~aram lhes dizem respeito. Todos as­
dois bilhões de cruzeiros em ses problemas dizem respeito a 
suas·- câmpa·nnas; estão vindo cada um dos Senhtire·s- que ·estão 
para o CongresSo NaciOnal aqui. Precisamos tomar cons­
granâês empresários que jamais ciência desses problemas e 
disputaram anteriormente qual- solucioná-los através de medi­
quer eleição~ mas que agora das. através de leis que pos­
conseguiram. virtualmente. sam amanhã resolvê-los. Por­
comprar .um mandato e estão tanto. parabenizo V. Ex 11 pelo 

-v_i ndo defender SUa corporação. assunto que traz a esta Casa e 
-que, não somente hoje _mas~ 

É precis~·que a Ju§t1ça Elei-. partir de hoj·e esse assunt.o 
torar -seja, realmente, dotãda seja mais d sçutido e o Con­
de- nfecanismos eficazes para gresso Nacional, finalmente, 
cõmba.ter o- pode_ri o -do cruzei r o tome provi dê.nci as sé ri as ç;om 

-e ·até mesmo" do dólar naS e1ei- relação ao problema ele~toral 
ç_õe_s. --cõmb tem acontecido nes- neste País. Muito obr:igado, 
ses últimos pleitos e, princi- se,nador. · 
palment·e, no do último dia 3 
de outubro. O SR. NABOR JÚNIOR- Agradeço 

a V. Ex .li. Em ou'tr.o d_i scurso. on-
0 Sr-. \lcião Nascimento - Per- tem, i lustre Seriado r, pf-àpus 

mi ta-me_':,· __ Ex 11 um_aparte? reformulação ·geral na legisla-
ção ele i tora 1 bras i 1 eira, O 

O SR. NABOR JÚNIOR- Concedo nosso Código Eleitoral já con­
e -a par n~- ao nobre Senador João ta ma i. s de trinta anos .. 
Nascimento. 

O Sr'-... tJoão Nascimento - Ouço 
"com- mu--1 ta atençto-o_ pronuncia­
mente --:-_ae V.-- Ex ,_ a_ss i m como o 
aparte- ao- Sétlãdof José Fogaça 
e, realmente, eu gostaria que 
esse"aSSliritO não ficasse ape­
nas neste pronunciamento de V. 
Ex a, e que- esta Casa, como. o 
Cohgressó .. ·num todo~ a parti r 

-desses resultados que tivemos. 
pensasse cOm tmuita seriedade 
na· ques-tão dos partidos. na 
questão eleitoral d~Ste País. 
o que v~ Ex A disse, e está 

·pronunciando hoje, tivemos e-
xemplos ém todos os estados da 
Federação. --o que mais me preo­
cupa·e essa questão- do poder 
econômfcó, porque estamos ven­
do, es~amos assistindo, inclu­

-·s·;ve, que nesta Casa algumas 

O.fato é que em alguns paíse·s 
nem existe justiça eleitoral e 

-qualquer demanda durante a~ 
eleições, ou. delas decorren­
tes, quem julga é-a jus.tfça 
comum. Mas no Brasil temos a 
Justiça Eleitoral, criada na 
década de s_o com a . aprovação 
de um eóêigõ eleitoral, hoje 
totalmente obsoleto, Temos que 
adequá-lo à realidade d-os diàs 
que estamos vivendo, até_meSmo 
para evitar a influência do 
poder econômi co·. 

Não somos, "é claro. _con_tc-a os 
empresários. jamais impediria­
mos que fossem candidatos; 
tratam-se de cídadãos braSi-
1 e i r os. como --todos nós. que 
têm direito a competir. Agora, 
que o façam em igualdade de 
cond 1 ções, como,--- por exemp l_o. 
nós que somos da classe média. 
os bras 11 e i r os comuns têm ex­
trema dificuldade de enfrentá­
l_os numa elei_ção, gastando mi­
lhões de cruzeiros, massacran­
do quem não possui sequer o 
essencial p_ara o custeio das 
despesas normais de qualquer 
eleição. 

O Sr. -~oão Nascimento-

cadeiras sejam ocupadas por 
pess·oas-- que não têm identifi­
cação, não só com a po1ítica, 

·mu1to menos Com o povo, com o 
dia-a-dia, cõm 6~ problema do 
povo, porque :_são altos 
empresá-r-ios, que têm uma dis­
tância muito grande dos pro­
bl em.as da pbpu1 ação 
brasileira. o que me preocupa 
também, Senador; é a que Ponto 
vamos chegar se essas decisões 
não Torem tomadas, para que 

Depois çle fnui.to refletir, nas próximas eleições já pos-
ho)e_ manifesto,_ public-amente, ~·samos evitar esses _danos tão 
o compromisso formal de võtar graves como os que foram come­
pela introdução do Par-lamenta- tidos nessas e1e1ções, e se 
rismo no nosso País. -não for tomada- uma decisão o 

Permita-me um novo aparte, no­
-bre Senador. Somente reforçan­
do,_ não que eu seja con_tra o 
empresário que queira ocupar 
Uma cadeira no Senado, no con­
gresso Nacional, mas é conve­
niente que ele tenha identifi­
cação com os - Qrob_l emas do 
povo. Quero, também, acrescen­
tar que uma das coisas _gue 
precisamos preocupar, tambem, 
são os partidos de aluguel; 
esse é o nom_e de uso comum, os 

- -·- qQanto antes vamos ter, ·como 
Desejo. finalmente, renovar disse V. ExA, dentro de poucos 

minha preocupação com um as- ano!;_. _esta Casa- ocupada única 
sunto, já debatido aqui com a e excTu-sivamente por grandes 
honrosa participação do Sena- empres~rios, que não tem uma 
dor José FoQaça, que é a in- iden_t_i ficação maior Cb1Tl- os 
fluência do poder económico problemas do povo. p·ortant'o-. o 
nas eleições. - sE1u -pron-unciamehto tem muita 

Precisamos, o mais rapidamen­
te possível, intr-oduzir na le­
gi s 1 ação e 1 e i tora 1 mecanT~ftnos 
de proteção contra a nefasta 
influêncla do dinheiro escuso 
nos pleitos eleitorais. Tenho 
notícia, Sr. -Presidente, de 
que determinados candidatos; 

iitltitll''tãnc-n, .. Go-star-ia que tan­
to V. Ex~ quanto o SenadOr 
José_Fogaça e outros Srs. Se­
nadores, quê estão preocupados 
com o·· ~:l'rObl ema -e 1 e i tora 1 nesse 
Pals, ---voltassem a bater ser i a­
·mente ·hessa tecla e que também 
esta Casa voltasse a tomar co­
nhecimento dos problemas que 

_partidos de aluguel. · 

O SR. NABOR. JÚNIOR - Exa­
tamente. Aborde i.. i nc 1 us i ve, 
esse tema no meu discurso de 
·ontem. 

O Sr. ~oão Nascimento - Tive­
mos vários exemplos, no País. 
de partidos que simplesmente 



surgiram para serem trocado~ de desprestiQiar ··a representa­
por dinheiro nas convenções. E ção popular, democ~ática no 
algo que esta Casa deveria se Congresso Nacional, que é fun­
preocupar, já que estamos aqul damental para a consolidação 
temporariamente e este assun- do proqesso democrático. Está 
to, naturalmente, seja debati- se dizendo que a população, 
do por pessoas como _o Senador por não considerar importante 
vosê Fogaça, V. Ex~ e outros a representação política no 
Srs. Senadores que têm inte- Congresso Nacional, está vo­
resse de melhorar essa situa- tando em branco. Iss_o_ não é 
ção que considero tão ·grave verdade. _Esse entendimento_ que 
neste Pafs de que tivemos aqo- os grandes meios de comunica­
ra o grande exemplo nessas ul- ção procuram passar à opinião 
timas eleições. Mais uma vez pública tem o objetivo_cQncre­
muito obrigado. to de desprestfgiar o Congres-

so Nacional. _Na real idade, foi 
O SR. NABOR ~ÚNIOR- Sr. Pre- aprovado o_voto do analfabeto,· 

sidente, ao encerrar, re"aTírmo entretanto, o Tribunal Supe­
o ponto de vista de que n6s, rior Eleitoral não elaborou 
homens públicos, temos grande ainda a cédula para o analfa­
responsabi 1 idade com os desti- --beta votar. 
nos deste Pafs e precisamos 
nos dedicar, daqui para a Esta é uma questão importan­
frente, à busca de uma legis- te, porque se aprovamos o voto 
lação que, ao fortalecer os para analfabeto, que é impor­
partidos, venha acabar com a t'ante para a sua particJpação 
corrupção e com a influência no processo democrát .. ico, uma 
dO poder econ6mico, melhorando vez que não teve oportunidade 
consideravelmente a represen- de se alfabetizar, não por 
tação popular... culpa· peSsoal, mas sobretudo 

por falta de acesso à cultura, 
por falta de acesso ao apren­
dizado, por falta de acesso ao 
saber, por dificuldades que 
poderíamos atribuir a um fil­
tro social _de seleção económi­
ca, s·ooret-Lido para as camadas 
mais pobres da população, por 
outro lado esse cidadao parti-' 
cipa de todas as at.1vidades 
soei a is e econôm i cas d_o Pa f s, 
então, é legftimo o direito de 
o analfabeto participar ·do 
processo das grandes decisões 
político-nacionais. Mas é fun­
damental que além de se atri­
buir o voto ao analfabeto 
criem-se meios que possibili­
tem escolher o_ seu candidato. 
A cédula como está elaborada 
dificulta mesmo·as peasoas que 
sabem, ler no ~emento d~. escq­
lha do candldato, porque se 
sentem com dificuldade para 
fazer _a sua ihdicação 
apropriada. De maneira que af 
está,· sim, a grande responsa­
bilidade pelos votos brancos e 
nulos, na não-existência ainda 
de uma Cédula para o _analfabe­
to votar. Portanto, quer1a a­
duzir ao brilhante discurso 
que faz o .. senador Nabor Jú­
nior, hoje, "nes_ta casa,· com 
relação ao aperfeiçoamento do 
mecanismo eleitoral. As obser­
vações que faz com relação ao 
poder econõmico nas campanhas, 
como vem acontecendo_ recente.­
mente. bem como com re_l ação ao 
seu apoio à t-ese do 
parlamentarismo~ Portanto, há 
um conjuhto dé propostas que 
estamos de pleno .acordo, vol-­
tadas para o aperfeiçoamento 
dos mecanismos demócrá ti co·s e 
consolidaç~o- do ~acesso 
democrático· neste Pa f_s. Agra­
decemos a oportunidade do a­
parte que V. Ex A nos dá,· e 
também manifestamos a. nossa 
alegria e satisfação em ouvir 
do companheiro Nabor Júnior, 
nesta cas~. uma brilhante in-

O Sr. Alufzio 
Permite-me V.Ex~ 
nobre Senador? 

Bezer"ra -
um aparte, 

O SR. NABO R .JÚNIOR - . . . com 
a adoção do voto distrital; 
com a reintrodução do princf­
pio da fidelidade partidária; 
com a exigência do domicflio 
eleitoral, pelo menos dois 
anos antes da eleição e também 
com a aprovação do regime Par­
lamentarista e o combate à in­
fluência do poder econõmico. 

Pediria, f1nda, a compreensão 
de v. Ex • Sr. Presidente, 
para oferecer a oportunidade 
ao meu conterrâneo, o ilustre 
Senador Alufzio Bezerra, que 
pretende fazer uma breve 
intervenção. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - V .. Ex.a está dentro do 
seu tempo regimental. 

o Sr. Aluizto Bezerra 
- Agradeço a oportunidade que 
me dá o nobre senador Nabor 
Júnior neste 'momento em que 
faz uma apreciação muito im­
portante do aperfeiçoamento 
dos mecanismos eleitora.is no 
nosso País, tirarido conclusões 
das últimas eleições. o que é 
fUndamental para o fortaleci­
mento do regime democrático. 
Sr. Presidente, nobre Senador 
Nabor Júnior, uma das conclu­
sões que temos que tirar, a­
proveitando o ensejo do aparte 
que V.ExA me concede· no seu 
brilhante pronunciamento. é 
com relação à elaboração da 
cédula eleitoral a qual, tal­
vez, se possa atr"ibuir uma das 
razões do grande número devo-_ 
tos em branco. Não é tanto so­
bre o protesto que as grandes 
redes de .. te 1 ev i são, os grandes 
meios de comunicação, estão 
levando ao Pafs com o objetivo 

tervEmção ret 1 r ada das co_ncl u­
sões "dO últlmo pleito éle-ito­
ral, como objetivo ae contri­
buir para o aperfeiçoamento do 
mecanismo democrático.Assim. 
nesta oportunidade, juntamos 
essas nossas observações com 
relação à elaboração de uma 
cédula_ eleitoral que possibi­
lite ci analfabeto votar, po­
dendo ele manifestar de manei­
ra clara a sua opinião, com 
relação aos candidatos ,que 
pretende votar. 

O SR. NABOR .JÚNIOR - Muito 
obrigado, nobre senador. No 
meu discurso de ontem, também 
fiz algumas _apreciações aires­
peito da parti cipaçao _do elei­
t-or-analf"abeto nas eleiÇõeS. 

Reconheço que há uma insatis­
fação muito grande do ele.ítO­
rado com relação ã classe 
po1ftica. Vamps·reconhecer hu­
mildemente, mesmo que a classe 
polftica tem oferecido al~uns 
maus exemplos, levando .o elei­
tor a desaCreàTtar do ~olftico 
bras~fl e iro. Também, •. a fa 1 ta de 
um _ mecanismo adequado, para 
que o eleitor analfabeto ·possa 
exercitar o seu dire.ito a vo­
to, contribuiu para isso. 

Ontem, 0- Se.nador Ruy Bacelar, 
em aparte, di.sse que o elei_tor 
analfabeto, muitas vezes, vo­
tava melhor do--que o eleitor 
de _ c_l asse média, porque eJ e 
sai de casa já pr·eRa-rado por 
um treinamento prévio e vai 
para a Cabine depositar o seu 
voto. O analfabeto, que apenas 
adquiriu o seu tftu1o, consi­
dera esse documento essencial 
para lhe gararit1r--ó direito de 
cidadania, como um cidadão 
brasileiro pleno: tem Carteira 
de identidade, tem_ o certifi­
cado de prestação do serviço 
militar e tem, também, o seu 
titulo eleitoral. Ele .se empe­
nha mui to mais para obter esse 
documento que muitas pessoas 
culturalmente mais ricas, jul­
gam o exe~cfcio do voto algo 
desne_cessário. o eleitor anal­
fabeto faz ques_:tã_o- de eleitor 
sê-lo e de ex1bfr o seu titu­
lo, mas, muitas vezes, no ato 
de votar, e1e esbarra na quan­
tidade enorme de candid~tos, 
principalmente agora com essa 
proliferação de partidos 
po1fticos. A cédula eleitoral, 
mesmo ___ para oS-- -· cargos 
majoritários, às vezes, tem 15 
a 20 nomes, levando o analfa­
·beto a se confund1r e votar 
errado, simpleSmente deposi­
tando o pedaço de papel na ur­
na, sem assinalar a sua prefe­
~ência por qualqUer ·candidato. 
É __ a· obser.vação ·que o Senador 
Alufzio Bezerra faz muito o­
portunamente a qual_ j_á tive 
ocasião, -também, de fazer na 
tarde de ontem. 

Concluo, Sr. Pres.i dente e 
Srs. Senadores, chamahdó a a­
tenção da casa pa_ra a necess1-



dade de se estudar, tão urgen­
te quanto possível, a· adoção 
de leis adequadas para sanar o 
processo eleitoral brasileiro 
de todas essas fa.l has às quais 
me referi. 

Era· o que ti riha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito Bem! )• 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Pres 1 dênci_a 1 ou v a a 
preocupação do nobre -<enador 
Nabor l...lúni.or, mas S. Exi este­
ve rigorosamente de6tro do seu 
tempo. I.nç-lusive, aihdã dispu­
nha de mais de 15 minutos. 
Louve-se o respeito· ao tempo 
dos demais oradores. 

Concedo a palavra como Líder 
ao nobre Senador ·-- N~y 
Maranhão. -

O SR. NEY MARANHÃO ( PRN PE . 
Pronuncia o segui~te discurso. 
Sem revi são ao orador·. ) .... Sr. 
Presidente, Srs.. Se!na!doreS: 

Em primeiro lugar, encaminho 
à Mesa proposta de emenda à 
Constituiçao que, de acordo 
com o Reg1mento, tem o apoia­
mente necessário. ~ referida 
emenda y~~ assinada por 30 
Sr.s. Senadores~ a C!ua 1 "passo a 
ler. -

''O art. 1~ •. no, seu § 5~. 
passa a ter .a. segu 1 nte 
redação: 

§ 5~ São elegíveis para o 
mesmo cargo, por mais um 
período, o Presidente da 
RepúbJ i ca, os governador-es 
de estado e do Distrito f~­
deral, os prefeito_s e quem 
os _houver SUçedido ou 
substituído .. ,; ~ 

oUSt ff i'Car;;ão 

A República· brasileira 
inspirou-se, em alguns .as­
pectos, no texto da Consti­
tuição da Re"púb 1 i ca dos Es­
tados Unidos da América. 
Como aquela, nessa Repúbl"i­
ca_ tornou--se_ pres i dencl'a­
lista e federat1va. - -

O tempo .de_ mandato do 
Presidente-, f3Mtre nós, -t"em 
osci·l ado entre quatro, c i n­
co e seis anos, sem direito 
à reeleição para um perló'do 
posterior nas diversas 
constituições gue tivemos. 
Hoje o mandato e de ctnco 
anos também sem direito à 
reeleição para um p·erfodo 
imediato. 

Já a ConS.ti tu i ção arriér' i-­
cana, presidencialista -e 
federativa, permite a ree­
leição do Presidente para 
um perfodo imediato, dizen-­
do em sua Emenda XXII: 
"ninguém será eleito mais 
de duas vezes p~ra o cargo 
de Presidente". Parece-nos 
que uma reeleição seria pe-

remptoriamente proibida s~ 
fosse- claramente antijUri­
dica· ou a~idemocrática. o 
qué não é. tudo inc;lica. se 
fosse. tal principio não 
estaria incrustrado na 
Constituição do povo ameri­
cano-, tão cioso de seus di­
reitos e de Seu regime 
c;temocrát1co. 

Achamos que reeleição 
para um período posterior 
·a.-o- primeiro· ·mandato está 
dentro do ideárío do regime 
presidencialista. Pleitear 
um segundo mandato logo 
apóS o primeiro é a chance 
de se ter uma administração 
julgada pelo povo através 
do voto. 

-A- Constituição, em seu 
art._ 14,- § s~. diz que "são 
tnelegíve1s para os mesmos 
cargos. no período 
·su~seqüente, -O p1esidente 
da-República. os governado­
res-ae estado e do Distrito 
Federal, os prefeitos e 
quem o~ houver sucedido. ou 
substituído nos seis meses 
anteriores ao~ pleito". 

o espírito da inelegibi-
1 i da·de, em todas as nossas 
constituições e ~minente-

-- men-te detens i V o .. "E uma- me­
dida·.dest'inada a defender ·a 
democracia cont-ra possíve_1s 
e prová'V'eiS abusos. No tex­
to original da Constitufção 
de 1946-, apareci.a ela como 
medida preventiva, ideada 
para impedir que principal­
mente os titulares de car­
goS públicçs executivos. 

;~:;;;t,i dâs ~~~ão Po~:r;~r~!~; 
serem reconduzidos ao 
ca:r:-go ... Pare t'ahto i_mp~di a 
suas candida:turas". (Manuel 
GOnçalves Ferreira Filhó­
curso de Dlreito Constitu­
cional -pág: 262) 

---A-s- inelegibi 1 idades na 
ConstituiÇão de 1_946 visa­
vam apenas a impedi~ o abu­
So dos carg-os púb 1 i cos. 
(Ioem. pág. 21>3.) · 

_ .A Emenda nil; 1, de 1967, 
vetava ·a reeleição par'-a 11 um 
per fado i medi atame_nte 
posterfbr" do Pres 1 dente, 
dOV1ce Presidente da Repú­
blica, entre outros" para 
com isso evitar o uso inde­
vido do prestfgio e dos po­
deres do cargo.-.. para ob­
tenção de_ votos para o 
próprio"... (Idem, pág 
264.) . 

Ser cont'ra simplesmente à 
·reeleição é precdncei to e 
ingenuidade. Ela, em si. 
não é negativa, quando se 
trata d~ r~eleger ou não um 
governo probo, eficiente e 
capa-z. Ouãnd-o - se pleiteia 
u·ma reeleição, o que está 
em_. jogo naturalmente é o 

julgamento de uma 
administração. Se ela- foi 
proba, capaz e eficiente. 
por que não ter outra chan­
ce de continuar? Por que 
partir necessarfament~ para 

·uma nova aventura? E_ uma 
pipocrisia negar o valor de 
uma reeleição. Um governo 
eficiente e honesto é ne­

-cessariamente transparente. 
Cabe ao povo julgá-lo. Se é 
o povo que vai julgar. por 
que _ negar-lhe tal 
oportunidade? 

O uso indevido do prestí­
g~ e do poder do .~argo é 
uma possibilldade. Tais pe­
rigos existem. o poder 
corrompe. Por i ss_o mecani S­
mos podem ser criados para 
combater tais perigos. o 
uso da propaganda, por e­
xemplo. pelos meios de 
comunicação. Nela QS gover­
nos fedefa1 e estaduais 
gastam somas fabulosas. a­
pregoando suas~ obras. Tal 
propaganda importa a possi­
bilidade da criação de 
"mitos". São os tais falsOs 
mi tos que i nfes-tarri a Amér 1-
ca Latina. Tafs mitos, en­
gendrados pela propagãhda. 
tanto mal f.iZeram ·à 
democr·aci a. Isso deve ser 
erradicado-da vida pública 

-do País.' !:ó" qué a reeleição 
como t"a 1 não põe democr_aci a 
nêiíhuma. _em perigo.' A Rep"ú­

-blica e a democracia da A­
mér (cá- nUnca· correram per l­
go com a ree 1 e i é;ão de seus 
presidentes. 

_ Reeleger o Presidente da 
República, os ~overnadores 
d~ ~st..a..qo_s_ e o~ prefeitos 
nao e antidemoCratico:·Ree-

- 1eição rião_per1clita gu"a·l: 
que,r dempcrac1 a. E não . e 
i nevação nenhuma_. Acontece 
tranqüilamente, sem nehhüm 
traumatismo, na grande de­
mocracia americana. E- mais: 
é a chance de um governo 
ser aprovado ou não pelo 
povo. "Hoje, n~nhum pres i­
dente _qu governador sa-i com 
·o julgamento popular, por­
que-ninguém, sabe se eles 
seriam ou não reconduzj­
dos." (Ministro Bernardo 
Cabral Folha de S. 
Paulo de 23-'7-90. -pág. A 
B). . . .· 

~~reeleição prova uma de­
mocracia adulta e eficaz. 

Sala das Sessões, 2 de 
agosto de 1990, Senador 

-Ney _Maranhão 

o sr. ~~tahx Magalhães 
Permite-me V:~~. Ex um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Peço a 
V. ExA~ nobre Senador Jutahy 
Magalhaes, me dê opo_rtunidade 
de explanar mais um pouco, em 
seguida, concederia o aparte a 



V. Ex• Terei muito 
ouvi-lo. 

prazer 

o Sr. ~utahy Magalhães 
guardarei para quando V. 
julgar oportuno. 

em 

A­
Ex' 

O SR. NEY 
obrigado. 

MARANHÃO- Muito 

Em primeiro lugar, agradeço 
aos companheiros que me deram 
a honra de assinar esta 
emenda. Sabemos que alguns de­
fendem o parlamenta'rismo e só 
a ass1naram Para dar oportuni­
dade para que esteja entre al­
gumas emendas QUe poderão ser 
apresentadas a debate no Sena­
do da República, na Câmara dos 
De-putados, tendo em vista a 
reforma da Constituição e a 
reforma do sistema de governo 
prevista para 1993. Recebi o 
apoio de alguns senadores que 
pregam o parlamentarismo. S. 
Ex~s não estão apoiando a mi­
nha emenda, apenas as condi­
ções, a oportunidade para que 
ela seja debatida amplamente 
no .contexto de outras que vi­
rão no bojo da reforma admi­
nistrativa deste País. 

como também serei o primeiro 
Senador a romper com Sua Exce­
lência no dia em que não mais 
acreditar nos proQramas do 
Presidente da Repúbllca. · 

Portanto, era este esclareci­
mento que gostaria de dar à 
Casa. A minha posição, aqui, 
no plenário do Senado, tem 
sido sempre a de demonstrar, 
como Líder do Governo, Lfder 
do ~artido.do Presidente, que 
às vezes discordo de cer~as 
posições extrapolantes de al­
guns membros do Governo, quan­
do tentam atacar esta Casa ou 
tentam, por entusiasmo, dizer 
algo- -que não aceito. Já tive 
oportunidade, algumas vezes, 
não somente em relação ao Se­
nador Jutahy Magalhaes, como 
ao _Senador de Oposição Humber­
to LucenaA de solidarizar-me 
com s-. Ex pela tomada de cer-
tas pos_iÇ6es. __ _ 

Não tem eSta emenda.-portan­
to, nenhuma interferência do 
Palácio do Planalto, é exclu­
sivamente minha. Na imprensa 
falada e escrita, desde quando 
comecei- a idealizá-la, 
taxaram-me até de bajulador do 

Esclareço à Casa, à imprensa Presi_dente_ da República. Todos 
e ao povo brasileiro, como Se- sabem a minha posição aqui,· 
nador do Nordeste, que, desde inc_lusive nas. últimas eleições 
que tive a idéia de apresentar no Estado de.PàrnambUco, dis­
es.ta emenda o que hoje se putad_a _por ~oi_s_ homens sér.ios, 
concretiza - a primeira per- competentes e de agremiações 
gunta da imprensa e de alguns diferentes, homens que, ao 
companheiros - foi esta: chefiar a Prefeitura da cidade 
"Senador Ney_ Maranhão, V. Ex 11 do Reei fe, Saíram bem cotados 
teve algum entendimento com ,o nas pesQu1.sas eleitorais. São 
~residente da República ou com eles: Jarbas Vasconcelos e Jo­
a.lgumas pessoas liQadas ao aquim "Francisco. Todos os dois 
Governo? Quem esta falando tinham- condiçQes de governar o 
aqui é.um· Senador de Per_nambu- EstaCo de Pernambuco. Minha 
co que dá sua pa 1 avra de posição, em- Pernambuco e no 
honra: nuhca conversei a res- ~ais, todos sabem, é clara. No 
peito desta emenda com Sua Ex- _meu Estado. dei meu vot~·aber­
celência o Senhor PreSidente -.to - e·- não me arrependo- ao 
da República. Nunca conversei meu amigo Ja-rbas va·sconcel os. 
Com o meu companheiro e amigo· E.s.ta atitude prova a minha in­
dos idos de 1964, cassad~ como· dependência e as minhas con­
eu, o ex-Ministr~ Bernardo ca- vicções polfticas. 
bral, à época ministro do eo-

O Sr. ~utahy Maga1hães - ~e­
nador Ney Maranhão, agradeço­
lhe a oportunidade que me dá, 
principalmente a oportunidade 
de diicordar de V. ExA Sei que 
V. Ex _está apresentando uma 
proposta QUe não tem o signl­
ficado de bajular o Presidente 
da República. V. EXA pensa e 
admite que para o Bras i 1 _seja 
oportuno fa 1 ar-Se~ -__ - em 
reeleição. Também man1f6Sto 
minha opinião contrária, sem 
~enhuma preocupação com a pes­
soa do Presidente Fernando 
Collor. ~uma posiçãO antiga, 
que defendo desde o infcio __ da 
minha vida pública: sOw 
contrário a qualquer tipo dé 
relleição de executivo. Se V. 
Ex toma como exemplo os Esta­
dos Unidos. onde o regime- é 
presidencialista e admite a 
reeleição. lá já se chegou· a 
admitir quatro eleições suces­
sivas do Presidente Roosevelt. 
Em razãO êa eleição pela qua_r­
ta vez é que veio- uma nova 1 e­
gislação, admitindo apen_as_ uma 
reele1ção. Se admite também 
comparação, V. Exa admitiria o 
fat9~ p_or exemplo, que ocpr_re 
muito nos Estados Unidos du­
rante _ _ as __ e_le_ições 
presidenciais: como as apura­
ções começam . imediatam~nte 
após o fechamento das urnas na 
Costa Leste- e V. Exa sabe 
que a tecnologia lá é mu-ito 
mais avançada, inclusive em 
relação às apurações-.- logo 
de inicio, são fe i_ ~as ___ as p_r::o-
j eções, e os resul tad_os come­
çam a aparecer já com a proje­
ção do ganhador, a não ?er-que 
a eleição seja extremamente 
apertada. Conhece-se o ganha­
dor da eleiçãp com duas ou 
três horas de apuração. Isso 
faz com que, no Estado do Ha­
vai, por exemplo, comece-se a 
votar praticamente -depois de 
saber quem é o presidente e­
leito dos Estados Unidos. 
Diante da formação polftica e 
da cultura geral do pafs, já 
tive oportunidade de assistir 

mand~polftico do Senhor Pre­
sidente da República. Est~ e­
menda é exclusivamente de mi­
,nha responsabilidade, sem ne­
nhuma interveniência do Presi­
dente nem do seu comando 
pol ftico. 

Est·a emenda é a contribuição 
que este senador está dando ao 
aperfeiçoamento da democracia 
em nosso. País. Este senador 
está dando _esta contribuição 
no bojo da renovação dos cos­
tumes polfticos, que CQmeçou 
com a· eleição do Presidente 
Fernando Col_l o r, quando Su'a 
Excelência recebeu o apoio da 
maioria esmagadora do povo 
b~asileiro, onde foi de encon­
tro à área política, quando 
ninguém acreditava que um ho­
mem tS,ído das Alagoas, de um 
partido pequeno e estado po­
bre, chegasse aonde chegou, à 
~residência da República. Fui 
o primeiro Senador a apoiá-lo, 

- em 1 988, se não me en_gano, a 
Peço desculpas pelas·palavras algumas eleições lá.- Na época, 

um pouco rudes. Meu pai assisti aos Estados do _Alasca 
ensinqu-me _ a ter_ palavras, a e do Havaf votando contra· o 
ser grato- ele fo_i um homem presidente já eleito. Já- a'dmi­
Q!-Je conheceu escola só por tiu V. Ex 11 a hipótese de aqui, 
fora , e nunca bajular no NOrdeste, vOtarmos já- sa­
marmanj o.. Tenho 30 ahos de ca- b~ndo o. reSu 1 tadq ~~ ~_"lei ção 
sado e, até hoje, a única pes- para presidente? Nos municí­
soa que bajulo é a minha -pios pequenos, já .sabemos o 
mulher._ (Risos.) resultado da eleição __ de 

Goverrlador? Seria_ situação 
completamente diferente. Nesse 
caso, é a mesma coisa. Na ree­
leição do Presidente da Repú­
blica num país parlamentarista 
é admissível. Presfdente da 
República, no regime presiden­
o~ali.ita imperial que vivemos, 
V. Ex não pode -imaginar o que 
representará de f:;)rejuízo à ._e­
conomia do País admitir-se 
esta hipótese. Sugeriria a_ V. 
Ex.a ouvisse a Ministra Zél_ia 
Cardoso de Mel lo, se ela con­
siderar oportuno falar nesta 
questão, o que isSo represen-

sãó -e-staS as 
desejava dar à 
e escrita, 
companheiros. 

exp 1 i caçOes que 
1 mpre11sa fa 1 ada 

aos meus 

Sr·. Presidente. antes de pe­
di'"' a transcrição nos Anais de 
ar.tigos p_ubl icados pela impre­
SEL, de autoria de articulistas 
dE' importância nacional, Aus­
.t'r·,,gési lo de Athayde e outrlfs, 
tef·ei mui to prazer em conceder' 
o !.!.parte ao meu querido amigo, 
Ser1adór pela Bahia, Jutahy 
Ma,la 1 hães . 
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dor Ney __ Maranhão cqnçl yi r o 
seu pronUn~iaffiento. 

o sr. Carlos patrocínio -
Permite-me _v. Ex A um aparte, 
Senador Ney Maranhão? 

taria para as finanças públi­
cas do País, para a economia 
do País. Acredito qu!9 seja __ in­
teiramente inoportuna esta i­
déia de reeleição. Como sou 
muito radical nesta questão, 
diQO que sou contra ~eeleição 
ate em clube de futebol_; No O._ Sr. José Fogaça - Permite-
Brasil. onde é permitido haver me V. E~A um aparte? 
reeleiçãO, esta se torna· con-

peito o ponto de vista de V. 
·Ex~. mas a minha emenda é ape­
nas uma contribuição para·esse 
grande debate que vamo_s tra­
var, com efeito-, -da renovação 
dos costumes J?Ol_ ft i cos deste 
País. -

senador ..JoSé- Fogaça, nosso 
Presidente está alertando 
quanto ao tempo. Por isso, 
peço a V. ExA seja breve. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Estou defendendo o_ 
direito dos· demais oradores 

_inscritos. - o- • ---,-

tinua e o cargo começa a t·er o O SR. NEY MARANHÃO - Nobre 
caráter quase gue de Setiatlor carl_os Patrocínio, ·ps­
vitaliciedade. v. Ex.a:_ veja nas diria a v. ExA um pouco de ps­
federações empresariai-s, sin- ciência e cond_e'scendência, 
dica is' -~ vi ta 1 i c i edade' a não porque . tenho certtaza-de que o 
ser que a pessoa, O própriO áparte do I)Obt:-e Sena_d~~ -~O~~é 
candiáato resolva sair. É .mui- Fogaça· sera rapido-; bem como o 
to diferente a nóssa cultura _de V. Ex.c. Antes,_ responderei 
da de outros pafses. Não pode- interve-nção Qo nobre senaqor O Sr. Uosé Fogaça - Poderia 
mos admitir es·ta hipótese. J_utany Magalhaes. tambéín-apresentar uma série de 

argumentações, como o _fez o 
v. Ex.ll. j_á imaQinou _o_ que ha- Nobre Senador Jutahy Magal- ·senador Jutahy Magalhães, no 

ver i a de tentat1 va de- cor_rup- hães, em pr i meí r o 1 ugar, ··nunca senti do de rebater _os _ argu­
ção eleitoral através de in- ~sei, praticamente, a prerro- -mentes de v.· Ex.il, e dizo;er por­
fluência econômicã," ·hão só em- gativa __ de pedir a palavra_._ em que discordamos. em principio, 
presarial, mas governamental, nõ-mfi· do Governo. Apenas em a-~"em tése e na pr"ática, do ins­
os governadorE!s querendo fazer tenção aos meus arrifgos·, a·qui, - tituto da reélétção. Este tema 
seus sucessores? Isso· ocorreu que estão próximos a mim, que foi longamente-éebát.idO nã-_As­
em vários ESt-ados, prefeitos :Serão teStemUnhas e irão ·ouvir sembléia Nác1onal 
querendo fazer _ seus -estas mi nháS co"nsí de rações, Constituinte .. No e_n'tanto, ape­
sucessores. o presidente que po1 s os mesmos terão que fe- nas vou faz_er u·ma observaÇão, 
vai querer ·faz-er seu _char as rlot (c i as dos jornais, ~u·e, .quero_ ·crer, será pondera­
sucessor. Pode Y~ E-X.t.~ imaginar eu pedi a coris"ideraÇão dé. Mesa d&, será objeto de me-ditação e 
o que. isto va-i representar para fala_r em nome da Lideran- será até aColl"iida-por V." -ExA 
para o País? Lamento discar- Ç?! mas r:unca aproveitar esta De _fato, s_ou o ptimf?.ir.g_ a ré­
dar, e desculpe-me' dizê-ro, m-1nha Ll_derança para apresen- pud1ar qualquer_ acusaçao, de 
mas~ V. ExJ~. cometeu ~,.-~_m eiuívoco _ tar __ este- . tipo _ de· propOsta; qua 1 quer natureza, que seja 
po11tico hoje_. v. Ex pedju _como_j_çi-_expli_qUef.aQUT, a· Pr~- levantada contrl!l v._ Ex.a, o_u 
para fa 1 ar conio_ L lder·· do GO- Si dente. da Reipúb 11 c,a nada tem porque- .. V __ . ;xA . esteja -~QL.ier~~ao 
verno i ·não afastou· aqu-11 b- '<:jue Si ver· co_m i ssd. - - · apressar-se, pó r st.ia conta,- em 
V. Ex rne.smo declara e que eu, _ _ - ~ . àgrada_r __ ·o Presidente, ou por-
que _conheço. v ... ExA,_ sei gue _é Respeito __ _s_e~ ponto de v_ista, que v. ExA esteja_ sel)dO uma 
verdade; mas outros que nao- o mas como _V, Exn acâbou_..d~ 'fa- o espécie de __ ghost wr1ter, ou 
conhecem podem pensar. No mo- 1 à r-,- co'rr.upção ma i oT- ,- -corrup- -fnel hoF ;··um porta-voz do Pres i­
mente em_que fa1a como. Líder ção gr·ave está ocorrendo __ hoje dente no _Senado. Nada disso,· 
do GOverno, V. Ex .li. está ãpre- com g_overnador_es ·usandO: a Senador Ney Marl1hão, · eu 
sentando _uma proposta em nome máquina para r~ereger os seus aceito. 
do Governo. -_ ·ca;ndicf_atos·. Ho-j_e_, ·com a moder- --

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -:'A Presidência se_ sen­
te no d_9ver de a 1 ertar ao Se­
nador Ney Maranhão e aos de-

· mais senadores _presentes no 
plenário de que~- terído V. EX.-a 
solicitado a palavra na condi­
ção de Líder do Governo ·e se 
beneficiado na anterioridãd~ 
de seu discurso, dispõe apenas 
de 20 minutos. o tempo de V. 
ExA já se esgotou .. Eu pédirfa 
a V. Ex~. prejudicado que foi 
com __ Q 1 ongo aparte do_ Senador 
Jutahy _ Magalhães, não e-ste'n­
desse màis suas-Considerações, 
daqui por diante, por niufto 
tempo, de vez que ainda _há 
dois oradores inscr.itos _e mal 
dá tempo para ·um orador, ·-pelo 
horário fatal do encerramento 
da sessão. 

O SR. NEY MARANHÃO 
a v. Ex' .a 

Agradeço" 

O Sr. Carlos Patrocfnio- sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela qrdem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa~ - Nobre Sê-fiador, V. Ex .a. 
poder-a ped_ir a palavra pela 
ordem depois que o nobre Sena-

-- n i áade ~c~as -pesquisas que o SR. NEY MARANHÃO - Mui to 
temos, um bom governador, que .obrigado- a v._ Exa 
está fazendo um bom governo -
as pesc:luisa'S mostra-m que ele 
~stã'por·esse_ caminho - n~o 
vaí précisar, ·na· Sua reelei-
ção,- __ mu_dar o sistema, 
continuará· o mesmo. -

Pergunto a V. Ex.4: se esta 
minha emenda tivesse passado, 
haveria máquina que fizesse o 
Presidente José sarney se 
reê1eger? Nunca. Quanto· ao Go­
-vernador _ Ne_w-ton Cardoso, de 

__ Minã.S · --Gerais, não teria 
máquina ql:Je fizeSSes. ExA se 
reel~ge:r·. 

o Sr. Uutahy MaQal'hães - No-­
bre Senador~ quebrando até um 
pouco o. Regimento, ~~u diria: 
houve máquina para fazê-lo 
permanecer · 5 anos, houve 
máquina para manter o. sfstema_ 
presidencialista. -ImaginE.' se 
não haveria gara à prépria 
r~e1eiça~ ... 

O SR. - -NEY -MARAI)IHÃO - Mas V. 
Exa está vendo ·o _ exe~lo _ que 
estou dando com rel açaó a e·s-
ses Governadores, não há 
r:náqu i na que os ''faça se 
r'ee 1 eger~m, Isso é ·re_l a t i vo, 
Senador-·Jutahy Magalhães, R_es-

o Sr. Uosê Fogaça - RePudio 
qualquer tipo ~de suspeição 
dessa natureza. Quero·crer que 

- V. ExA .dará uma prova caba 1 
dessa sua independência e ·do 
fato de aCreditar ·r-ealmente no 
instituto -da- r-eelE!dção, se V. 
ExJ~. aceitar Uma emenda na sua 
proposta, de que a reeleição 
Seja introduzida n~ Bra~il 
tão-somente a partir -do pri5x-i­
mo preSidente, e não dest:e;· 
porque, se introdUzirmos a re­
eleição para ~ste _presidente, 
o_s mécani smos de poder, o j ego 
da cooptação, a ~ânipulaçao 
dos __ r_ecursos _ enormes com ·que 
cont_a_ o G6v-erno Federa 1 V. 
Ex 4 já sâbe, iSso-·foi -dévas·t~a­
dor no processo consti_tuint_e 
-. tudo isso tem uma força de­
vastadora 1'10 COngresso~ Se 
aprovássemOS- o~ ilisti_t_~to da 
reeleição ou se v_ i éSSf:!:mos -a 
aprovar por uma maioria Que se 
cónve·ncessem se v-iéssemos· a 
entender que o i nst i tu to da 
reel e i ç;ão é cabível ·para o 
nosso _proceSso po1ítico. n~o 
tenno nenhuma QQVLda.. :··ele ·só 
se 'torna et .1 camer-rte 
susterltável- pa:r-a o próximo 
presi~ãnte eleitq em 1994. 
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Para o atual Presidente, é e­
ticamente incabfvel_, é etica­
mente inaceitável. -Tratar-se­
ia de uma situação absoluta-. 
mente contrária ao espirita 
democrático de bom senso de~ta 
Casa e que V. Ex 4 tão bem ex­
pressa e representa no seu 
comportamento. Portanto, não 
vou sequer entrar•no mérito da 
reeleição, embora eu tenha 
também as minhas restriyões. 
Mas não penso que a ree1e1ção, 
por si só. se~a um mal. E.la 
pode ser aldo ate absolutamen­
te aplicável num Pafs que se 
moderniza e que moderniza as 
suas relações polfticas. Acima 
de tudo, neste momento, só po­
demos pensar na reeleição se 
for para os próximos prefei­
tos, par a os próx i mo_s_ governa­
dores e para os próximos Pre­
sidentes da República. 

O SR. NEY MARANHÃO - S~nador 
Fogaça, concordo em genero1 número e grau com o q~e_V. Ex 
acaba de dizer. Minha proposta 
está aí. Concordo .com o que V. 
Ex 4 _ expôs no seu aparte. Con­
cordo com V. Ex 4 Minha propos­
ta está aberta a esse debate. 
Tenho certeza absoluta _de que~ 
no bojo do debat~- relativo a 
reeleição do Presidente da Re­
pública, esse aspeCto deve 
constar. Concordo com_V. Ex 4 , 
não tenha dúvida nenhuma. Mi­
nha -posição é a do. art. '22 da 
Constituição americana. Acr~­
dito que a reeleição é menos 
mau em se tratando de um go­
vernante bom, que é apontado 
pelas pesquisas como bom e que 
tenha condições de aceitar o 
veredicto do povo sobre sua 
gestão. 

Portanto, o ponto de_yista de 
V. Ex~ é um dado muito impor­
tante neste assunto da reelei­
ção de Presidente ~a 
República. 

O Sr. uosé Fogaça - No meu 
ponto de_ vista, seria imoral -
desculpe-me V. Exa- se conce­
dêssemos aq atual Presidente a 
extensão de mandato ou o di­
reito à extensão de manda~o. 
Quero crer q~e isto é p1ana­
mente razoável, acéitável, é 
uma discussão válida. cab1ve1, 
desde ·que valha_ tão-somente 
para aqueles que venham a se 
eleger nas próximas eleições: 
os prefeitos eleitos em 1992. 
o presidente da República e os 
governadores eleitos em 1994. 

O SR. NEY MARANHÃO - A~radeço 
a v. Ex~ o oportuno aparte, 
que enriqueceu este debate. 
Pelo conhecimento brilhante 
doj problemas nacionais, V. 
Ex ajuda muito neste debate, 
que, tenho certeza, será longo 
nessa revolução que teremos, 
para o benefício do nosso 
Pafs. 

sr. Presidente •. peço a V. Ex~ 
um pouco de paciência. O nobre 

Senador Carlos Patrocínio, te­
nho certeza, - será ráp"i do em 
sua intervenção. A paciência 
do Presidente·, hoje, ê de Jó. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~-Estou defendendo, in­
Clusive, o di rei to - do nobre 
Senador Carlo.s Patroc-ínio e ,.do 
ilustre Senador Aluizio Bezer­
ra, que estão inscritos. 

o Sr. carlo; Patrocinto - No­
bre Senador Ney Maranhão, _ape­
nas solicitei o aparte para 
dizer que, com a aquiescênCia 
da Mesa, abd_ico da mjnha ins­
crição para hoje. Farei pro­
nunciamento na próxim~ 
segunda-feira. para que este 
debate continue, dada a impor-
tância da matéria. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A inscrição de V. Ex~ 
está, desde _já_. cancelada. Há, 
porém. outra inscrição. a do 
Senador Aluizio Bezerra, que 
não poderá mais ocupar os 50 
minutos de que dispõe. Não sei 
ses. Ex~ está presente na 
Ca!!Ja. 

Continua, portanto, V. Ex~ 
com a palavra, cOndicionalmen­
te falando. 

O~ SR. NEY MARANHÃO - Sr. Pre­
sidente, aproveito p~ra pedir 
a transe-r 1 ção nos Anais do Se­
nado de um artigo do nosso 
Presidente da Academia Brasi­
leira de Letras, Austregésilo 
de Athayde: "Mais tempo para 
governar". 

Passo a .ler parte do texto: 

."Os rrie"lhores a na 1 f stas da 
COnstltu1ção · norte­
americana, nacionais e es­
trangeiros, Alexis, Bryce, 
Stegfried, sem dúvida mui­

.tísstmos outros, têm apoia­
do a tese da reel_ei ção com 
a gãrahtia·;- é claro; de que 

-para reconquistar o manda­
to, o presidente esmere no 
primeiro perfodO e não em­
penne- em süa segunda postu-

-- -1 aÇ?o recursos of·i c i a is. 

-de presidente da Repúbli­
ca e dos Governadores. " 

Peço ainda a transcrição _de 
comentário da "Coluna" do nos­
so comentarista polftico, um 
dos mais profundos conhecedo­
res da política brasileira, 
onde ele faz justiç~_ a este 
Senador, dizendo: 

"O projeto da emenda 
constitucional apresenta­
do pelo Senador Ney Mara­
nhão não parece ter tido 
qualquer inspiração ·afi­
ei a 1 : mui to embora -o pO­
lítico pernambucano ~xer­
ça a Liderança eventua1 
do Governo no Senado~ t 
uma proposta aparentemen­
te espontânea que se in­
sere no elenco dos temas 
que poderão ser cog.i ta-dos 
na grande refor"ma que, 
prudentemente, a consti­
tu-içáQ de 1988 determinou 
que se realize em 199·3·. 
Há ·eVidentemente corre­
ções a fazer"- é o caso 
do aparte do nob_re Sériã­
dor ..José Foga:ça """" sobre­
tudo na estrutura polfti­
ca _ do País. que reflete 
hesftações a serem supri­
midas entre formas e sis­
temas· de Governo." 

Chamar i a a atenção tarilbé'm 
p_ara c1 ar figo do -_j orna 1 í s~a 
Carlos Chagas, quando .fala que 
querem acabar Com o .Senado, Se 
houver rea 1 mente o parl amen'ta---­
rismo, o que não acredfto. -

Solicfto também a transcrição 
de artigo "'de fundo de Estado 
de S. Paulo, com o titulo 
"Uma emenda a ser examinada." 

Para concluir, Sr.- Presid~n­
te, no boj9.9a minha emenda, 
estou tambàm cumpri.ndo ,o. Pr'-.6-
grama do Pártido de Reconstru­
ção Nacional. Programa esse 
que estabelece, no seu art~ 11 
a reeleição para carço'de pré­
sldente e vice-presfdente da 
República. 

O Sr. Uoão Nascimento 
-Senador, permite-me v. ExA 
um aparte? Serei -rápido. ·-

O SR. NEY MARANHÃO - Com m~u (­
to prazer~ Peço_ descu1pa a V. 
Exa pela exigüidade do temp_o. 

Para o que existe no pais 
uma vigilânci'a bem exerci­
tada da opinião pública e 
de liderança do segundo 
partido concorrente. Tudo 
está na dependência da le­
aldade e _correção moral dos O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
executores do sistema d~~souza} -V. Ex~ pode conceder 
palavra extrema e indefec- o aparte,' mas ainda teremos a 
t-lve1 do Judiciário quando falá do Senador Aluízio Bezer­
chamado a deCidir." ra, e uma nova inscrição do 

nobre Lfder do PMDB. De forma 
Tambem Peço a transcrição de 

uma entrevista do· ex;.;Ministro 
Bernardo Cabral. parlamenta­
rista convicto, onde S. Ex 4 

diz: 

"Outro pontO, 
tamos seguindo 
dencial ismo 
americano, é a 

já que es-
o presi­

norte­
reeleição 

que peço· encareCidamente ""ão 
aparteante· seja breVíSsimo em 
seu aparte. 

0· Sr, __ \João Nascfmento- Nobre 
Senador Ney Maranhão, v. Ex~ 

-citou alguns nomes de governa­
acres, inclusive de ex­
presidente, para eXplicar o 
aparte do Senador Jutahy Maga-
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lhâes, v. Ex~ talvez tivesse 
outros nomes ~talvez não, tem 
outros nomes,~ tenho certeza -
para _justificar que a questão 
da reeleição passa. primeiro, 
por um Governo __ transparente 
V. Ex~ -foi bem claro quando 
citou es.t.a palavra". E ouvi 
atentamente o Senador José Fo­
gaça, um dos senadores que ad­
miro, p~lo seu brilhantismo 
nesta Casa. V., Ex A foi bem 
claro ao dj zer __ que às vezes 
não existe máquina que eleja 
um mau GovernQ e transparente, 
ao fi na 1 o Senador_ F_og_aça co­
locou a palavra "iiTioral". Não 
sei até que ponto, mas é um 
assunto que deve ser debatido 
com muita ênfase nesta casa. 
Não considera i mora 1 a condi -

O Sr. ~osé Fogaça- Permita­
me V. ExA um aparte? 

O SR . NEY MARANHÃO 
não. nobre Senador. 

Pois 

O Sr. Uosé Foga~a - Senador 
João Na_scimen_to, nao toquei na 
questão do parlamentarismo, eu 
me referi ao presidencialismo. 
Alterado o regime para o par­
lamentarista, estaremos diante 
Qe outra situação: o Presiden-· 
te não_terá ma1s poder de dis­
tribuir recürsos, de distl"'ibu­
~i r verbas; o seu poder de co­
optação, de c_arrupção, inclu­
sive, não existirá maís, de 
modo que ele passará a ser uma 
espécie de Rãinha da 
Inglaterra ... 

NEY MARANHÃO - Como o 
de Portugal, por 

ção de a.tual presidente já ser 
beneficiado -·se é que deseja O SR. 
ser candidato à reeleição - s1stema 
porque de sua Exce1ência vai exemplo. 
depender muito do governo que 
ora exerce o presidente_. o ·sr. uOs-é F-Ogã.Ça- ... no 

regime republicano- ou poderá 
O SR. NEY MARANHÃO - o Presi- .ser o si_stema português, ou 

dente Fernando - Collor é até o -sistema francês - ele 
parlamentarista. Suã Excelên- não é_ uma Rainha da Inglater­
cia discorda da minha posição. ra, ele tem o poder de inter-

venção clar_o, notório, nítido. 
O Sr. Uoão Nascimento - En- -real. De qualque_r forma, já 

tão, a emenda ê;ue V. Ex.., apre-- çl_entro do_ padrão do sistema 
senta hoje, além_da ·sus_c1 tar, -parlamentarista de governo, as 
naturalmente, grandes debates coisas mudam totaimente e o 
nesta Casa. também contará com raci ocfni o s_erá completamente 
a grande ajuda do ilustre Se- -outrO. Portanto, as observa­
nadar José Fogaça.- A 1 f ás, t_e- ções que eu fiz foram dentro 
nho acomp-anhado o- traba1ho de de um prisma que temos hoje, 
V. Ex~. Senador, mesmo antes que poderá alterar-se; mas 
de vir a esta Casa. e seu tra- dentro dó prisma da reprodução 
balho_é ·;mpo_rtanffssimo. Quan- do regime presidencialista de 
do coloquei a guestão da imo- um Governo que tem hoje o po­
ralidade ou nao, foi simples- der de editar medidas provis6-
mente porque entendo que nesta rias que praticamente embotam 
Casa é que será discutida a a ação do Congresso Nacional, 
emenda e tenho certeza absol u- eu ___ não vejo como possamos fa-
ta de que ela será de grande zer isso. E a minha ~osição e 
importância para · o grande quero crer que V. Ex conside­
debate. o Senador José Fogaça, ra isto como ·um debate 
sem dúvidà nenhuma, vai pres- democrático, uma observação 
tar um grande serviço nas dis- democrá~ica, e não uma tenta­
cuss5es dessa emerida. Eu ·a ·as- t 1 vã. nobre Senador, de cunhar 
sinei, pois considero impor- qualquer coisa, de pechar 
tante a reeleição de governa- qualquer coisa neste sentido. 
dor e de prefeito; é opinião A imoralidade num sentido mais 
pessoal minha, porque não se amplo, não serja le~ft1ma esta 
pode tirar de ninguém o direi- palavra. Para mim, e jlegitimo 
to de tentar reeleger .. se já na atribuir ao_ atual Presidente 
próxima eleição. Mesmo porque, uma reprodução do seu mandato 
na hora em que pensa em ser nos termos que lhe foi dado, 
reeleito- é este o meu pensa- porque, sob a égide do Presi­
mento, Senador José Fogaça -, dente, sob_o exercício do pa­
na hora em que se pensa em der, não seria legítimo, não 
participar de uma-reeleição, o seria ético, é verdade que não 
Governo -passa, a partir desse seria ético~ O ético, o corre­
instante, a se propor fazer um to seria para o futuro Presi­
grande governo, com transpa- dente, para que não houvesse a 
rência. para que possa ser influência do atual. não usas­
julgado pelo- seu povo e aí re- se õos instrumentos que pos­
ceber, naturalmente, uma ree- sui, não usasse do poder que 
leição através do v'oto tem, dos elementos de coopta-
popular. E este o _meu ção com que conta, e, assim, 
pensamento. _Aqui fica o meu pudêssemos fazer uma dect$ãO 
aparte, inclusive com um isenta, democrática, aber'ta, 
comentário com rela-ção ao Se- transparente e, acima de tudo, 
nado r José Fogaça, quando S. no meu entender, 1 egf ti ma e 
Ex 4 observou que é imor~l. A- eticamente defensável 
pesar do grande respeito que 
tenho por S. E~~. é uma opi­
nião minha não considerar imo­
ral a reeleição. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço 
a, V. Ex~_ a intervenção, que 
sempre é importante num debate· 

desta natureza, pelo seu bri­
lhantismo! pelo conhecimento 
que V. Ex tem da matéria. A­
gr.adeço ao nobre Senador João 
Nas_ci mente o aparte.- Conheço a 
posição de S. Exa 

Sr-. Presidente, Srs_. Senado­
re_s, o que desejo é o debate·. 
Tenho certeza de que esse de­
bate será aceso~ porque sabe­
mos que o povo bras i 1 e iro si--­
nalizou, a p~rtir de 1S66, com 
as el e1 ç5es para governado_res 
e, em 1989, para presidente áa 

-Repúb 1 i_ca, que se exigem 
mudanças: quer queiram, quer 
não, vamos transformar os cos­
tumes políticos_ deste: Pais, 
vamos solidificar os partidos. 
enfim, toda a nossa estrutura 
política. 

A emenda é apenas uma modesta 
contribuição deste Senador do 
Nordeste para que aperfeiçoe­
mos o regime democrático. 

_ Era o que t_i!Jha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

REogc~n:NT~~l ~~~A~~Ã~EF~M 
SEU DISCURSO: 

AUSTREGÉSILO DE ATHAYDE 

Mais tempO para governar 

Os presidentes de Portugal e 
Bras i r ·cansi deraram mui to cur­
to o prazo de cinco anos de 
mandato e acham, segundo saiu 
publicado das conversações que 
tiveram em Lisboa, que pelo 
menos o dobro desse pe'ríodo- é 
necessário para que um· gover­
nante enfrente com êxito e 
cumpra as prome·s·sas da campa­
nha eleitoral. 

o ·presidente Getúlio Vargas 
entendia_ s_er apenas mui to cur~ 
to o espaço histórico de 15 
anos de seu_governo. Há um re­
sfdu~ de monarquismo nesse ra-

~~~~~~l~~ ~~~~e~e ~~r~~Ç~f~:~: 
te todo o'tempo de sua vida 
par~ _enfrent~r pcoQ] ema:s, mas 
quando reina sem governar como 
e da Constituição não escrita 

-da 'Grã-Bretanha. Para um mau 
governo meio ano já parece uma 
condenação do_ desastre. Para 
um bom governo, parece-me que 
60 meses são ·suficientes: o 
ideal a meu ver seria o que 
consagra a ma. is sáb 1 a das 
constituições republicanas, a 
dos EstadoS Unidos. quando 
permite a reeleição para um 
segundo mandato. Antes, as re­
eleições, como foi o caso his­
tórico de Franklin Delano Roo­
sevelt, chegaram a guatro~ 
condicionadas à situaçao ex­
terna que aconselhava a conti­
nuidade do mandato 
presidencial. Permitir- uma .re­
eleição, reduzindo-se para 
quatro anos o mandato do Exe­
cutivo, pode atender ao inte-



Sâbado 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NAcrONi\,L (Seçllo Ill 

resse nacional e tem sido essa 
regra nos Estados Unidos, com 
as conheci das exceç5es, tendo 
cabido ao eleitorado decidir. 
Os melhores analistas da Cons­
tituição norte-americana, na­
cionais e estrangeiros, Ale­
xis, Bryce, Stegfried, sem dú­
vida muitíssimos outros. têm 
apoiado a tese da reeleição 
com a garantia, é claro, de 
que pata reconquistar o manda­
to, o presidente esmere no 
primeiro período e não empenhe 
em sua segunda postulação re­
cursos oficiais. Para o que 
existe no pafs Lima· vfgilânc'fa 
bem exercitada da opinião pú­
blica e da liderança dó segun­
do partido concorrente. Tudo 
está na dependência da lealda­
de e cerração moral dos execu­
tores do -sistema e da palavra 
extrema e indefectível dó­
Judiciário quando Chamado a 
decidir. Preza-se no Brasil a 
postura de mãgiStrado que os 
presidentes prometem quando 
querem provar isenção para as­
segurar a autent1cidade dos 
pleitos. Isso é antes de tudo 
resultado da fragilidade dos 
partidos políticos e do temor 
das fraudes que o envolvimento 
pessoal do Presidente 
acarretaria. A posição - magis­
tral é da JustiÇa, e em toda 
parte as democracias exempla­
res repousam também na partl­
cipação direta.e pessoal dos 
presidentes e chefes de gover­
no junto ao eleitorado. As ur­
nas decidem, com o eleitor 
plenamente garantido.do valor 
do sufrágio e da intocaQilida­
de do voto livre. 

COLLOR AGIRÁ NOS BASTIDORES 

o presidente Fer~ando Collor 
vai atuar nos bast-idores da 
campanha eleitbral para garan­
tir a eleição de .Qov~rnadores 
e parlamentares simpaticos ao 
seu governo. o éStiníulo se-rá 
dado atravé.s da_ p~rticiPhção 
dos ministros nas campanhas. o 
ministro Berha~dO-tabral, 58, 
coordenador po1íti6o-do gover­
no. será o portador da maioria 
dos incen~ivos· -oo· presidente 
Collor. "Aos- candidatos-
simpáticos. o -_-·preSiderite-
saberá fazer cheQar a· sua sim­
patia e o desejo de eleição", 
afirma. 

Na opinião do ministro, os 
candidatos que assumirem a de­
fesa do governo terão di Iii den­
dos polfticos, mas ele não a­
credita na repetição da· elei­
ção de 1986, cujo resultado 
deveu-se ao Plano- Cruzado. Em 
entrevista à Folha, Cabral a­
firmou que a Constituição não 
atrapalha a administração do 
pais, mas proporia pelo menos 
duas mudanças~ na reforma 
agrária -que considera tfm1da 
demais-. e incluiria a possi­
bilidade de reeleição do pre­
sidente da Repúbl1ca e dos 
governadores. A seguir, a en-

trevista 
Cabral. 

com o ministro 

Folha - Qual será a posição 
do governo COllor nas eleiçoes 
de outubro? · 

Bernardo Cabral - o comporta­
mento do presidente da Repú­
blica será o do não­
comparecimen-to aos pa 1 anques, 
aos comfcios ou a qualquer en­
contro pol ítico-_que Possa ser 
interpretado como ~uma_ at1tuae 
de 1 nf 1 uênci a junto a um can-­
didato, ou que este-candidatO 
possa ser tomado como do 
governo-. ---o- presidente não 
par-t·i c i pará di retamente da 
campanha de qualquer candida­
to, mas estará aten·to ao 
pleito._ A idéia do presidente 
Collor é verificar se as can­
didaturas se CO!_T1Portarão como _ 
candTaatur~s- QJ.!e .,.apóiam ~·o· 
gõVêrn-o-.- F claro qúe el_e tem 
simpatias pessoais, mas não 
irá revelá-las. Esta é a posi­
ção do chefe 9o governo. do 
president~ da Repqb11ca. 

"0 PRESIDENTE _SA6_ERÁ 

oEF~~~~cX~E~~~ ~i~o~6~~~~ .. 
rolha - E qual será a atitude 

dos ministros? 

Cabral - Esse comportamento­
de eqü1distância, mâS não de 
indiferença, provavelmente não 
será de- c todos os ministros. 
Eu-.- por exemplo, cQrno .coorde­
nadOr·politicO, terei- uma a­
tuação mais abrangente. que 
corréSponaa-não só na eleição 
de governadores. mas -na forma­
ção de uma bancada no Congres­
so que esteja· Cõr!1plétamente 
identificada com o· programa do 
governo C011 or. Aqt,Jel_e parla­
menta-r- que--se e 1 éger ou -obt 1-
ver ·a reeleição terá que ter 
um comportamento- po1 ft i co de 
apoio, convergente. para que o 
programa de estabilização seja 
conduzido como_ pensa o presi-
dente Co1lor. - · 

Folha Mas para obter essa 
uniformidade de pensamento o 
governo não terá de se envol­
ver na campanha? 

Cabral -Nessa hora é preciso 
refletir. Existem, em .alguns 
Estados. ·candidaturas que são 
nitidamente simpáttcas. tanto 
para· o-~·pre-s i dente Co 1 1 o r como 
do presidente Collor para 
elas. Nesses casos, o presi­
dente sabé"rá fazer chegar a 
sua simpatla-pela-eleiçãó. Mas 
o grande rumo eleitoral desses 
candidatos será comparecer em 
praça pública e dizer que de­
fende o governo Co11or. porque 
estava certo o seu programa. 
cumpriu o que prometeu. A 
grande bandeira desses candi­
datos, na defesa do programa 
Collor, dará a eles uma renta­
bi~idade eleitoral. Mas quero 
afirmar que a máquina do go• 
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verno em nenhum instante 
es"fará a reboque de qu_a 1 quer 
can-d i da tu r a. 

Folha - Por esse raciocfnio, 
vamos repetir nesta eleição c 
mesmo processe de 86, quando o 
plane econômicc influiu no re­
sultado da eleição. 

cabral -Eu acho muito diff­
cil a repetição. Em 86, o pla­
no foi constr~ído_com o ~over­
no já no poder. Este foi leva­
do ao· eleitor durante a campa­
nha presidencial do ano paSsa­
do e fo1 aprovado nos dois 
turnos. Quem elege-u Co_llor, 
aprovou seu programa. Se nest-a 
eleição houver_ um correspon­
dente eleitoral na -eleição dos 
políticos que apóiam o ~ovar­
no~ é sinal de que·a população 
_ está ratificando o pla_~Q. 

Folha - o ex-presidente Uosé 
Sarne~ se queixava de que o 
pafs e ingovernãvel com a nova 
Ccnst i tu i çãc. o senhor, · que 
Tci relator dessa Constituição 
e agora tem de cumpri-la, o 
que pensa? 

Cabral --o texto que saiu da 
Comissão de.Sistemati~ação era 
todo parlamentarista_, mas 
quando passou para o plenário 
sofreu vá.r i_a.s a 1 terações no 
sistema de governo qu~ passoU 
de parlamentarismo pãf'ã 
pres1denc11;3.1 ismo. SQ qq~ a .e-. 
menda que derrubou o. parlamen­
tarismo sef f í xou aper'iâS -na -or­
ganização dos poderes e s~ eS7. 
queceu_ do resto. E o caso do 
artigo 62; -da medfda provi s-6-
ria, que é _parlamentarista. 
Foi por issO que. ·antes da 
posse do presidente Co_llor, eu 
defend~ que se mandasse lei 
de1 egada ao C<>ngresso~· A.l gu·ns 
líderes consideram isso um ab:.. 
surdo, um -c·he.que em·bránc6. ·A 
saída foi usar: a med1dà.pi'óvf.:. 
sória para fazer as reformas 
prometi das. Então. · ~há ·a_l gun~s. 
fatos incoerentes en.tre o 'feK-· 
to consti tuci_ona1 e_ a atlJação 
do governo, mas 1 ss"o ·nãO coin­
promete nem um nem o~tro. Ape­
sar dessas incoerênciás, o 
presidente Collor tem demons­
trado que é possível s;~overnar 
com o texto constituc1onal. E 
tem respe i ta do as dec rs-ões do 
Legislativo e do Judiciário. 

Folha - o que o senhOr muda­
ria na nossa-consti~uição? 

Cabral - A reforma agrária é 
um dos pontos que não me 
satisfaz. Ficou aquém do Esta­
tuto dã Terra, que foi feito 
pelo governo do marechal Cas­
tello erancb, e que ·é muito 
mais _ avançado, na minha 
opinião. outro ponto. já que 
estamos seguindo o-presiden­
cialismo nor.te-ameriéano, é a 
reeleição do Presidente da Re­
pública e dos governadores. 
Hoje, nenhum presidente ou go­
vernador sai com o julgamento 
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popular porque ninguém sabe se 
eles seriam oU não 
reconduzidos. Mas_ rio fundo, em 
term·os abranQentes, .a nossa 
Constituição e muito _boa. 

Folha- o presidente Collor é 
parlamentarista e já disse ~ue 
irá trabalhar para a implanta­
ção desse sistema. Que ações o 
senhor estâ desenvolvendo nes­
se sentido? 

"A defesa do programa 
Collor dará rentabilidade 
ele i to r à 1 'la os· 'Car1di ~a tOs n 

Cabral É inconc_ebfv~;:_1 _ ima-:--.-
ginar que poderemos fazer o 
plebiscito em 1993 se não ti--­
vermos um . Congressq· afi'nado: 
com a cha~ada causa 
parlamentarista. E precisO que:. 
o no'(~?' Congresso tef1!1?! ~ _ preo-:-·. 
cupaçao de estabelecer as nor·-.! 
mas. a forma pela qUal o ple­
bi sei to será encaminhado.- Se 
não houver esta contribuição 
plena, na minha opini.ã:O ficará 
muito difícil pensarmos no 
sistema par1amentâ.rista ·de. 
govert:"O'. O presidente Cal lar. 
tem d1to que, dentro de suas. 
forças com um Cong'r'es·so devi.:.' 
damente sintonizad~ será pos-­
sível lutarmos ·pe10· ·sistema 
parlamentarista. 

Folha ---Como coordenador po­
lft1co do governo o senhor tem 
sido_. responsabi Hzado pela 
fal~a -~e- sintonia com o 
Congresso. onde reside o 
Pr:'Qbl~ma? · · 

Cabral -Em primeiro lugar, é 
preciso registrar que há três 
décadas não havia e1ei·ção para· 
presidente_·e que o ·relaciona-­
mento de' um presidente eleito 
com o Cángressó não·é-:fácil de 
ajustar-· de uma hora para' 
outra. Assim, os ·'três'· primei.!" 
r o$ meses formam 'di f f ce is, 
porque 9 presidente-, : _que fo_1 
ele'i to depois desSe COngresso·, 
não tinha uma bancada- sua. roi 
preciso arrumar a Casa. Não Se' 
pode pensar que ness·e tempo­
fosse possível fazer uma re-­
forma tão ampla ,c:om tudo' 
certinho. Houve eqúí~ocos. al­
guns erro_s. ·mas é preciso • sa­
ber qu'e se "acertOU ma 'is do ·que 
errou. · 

F01ha o senhor tem sido 
tamém responsab i 1 i -zado pe 1 os 
erros jul"'idicos do governo. 
Por que há tantas falhas? 

Cabral -Eu não tenho dado' 
resposta porque a minha equipe 
sabe que os ·erros· jurídicos 
apontados e a mim atribuídos· 
não foram de minha autoria. 
Mas eu faço parte de,um gover­
no e! dentro-de ~ma equ_ipe, eu 
me s1nto responsave1~ como se 
tivesse feito. A medjda provf-_, 
só ria que retfrou a ·possibi 1 i..:­
dade da concessão de liminares 
nos mandados de seQUrança em 
ações cautelares e de minha 
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i nte_i r~. ,~re~pc:m~·a.bi 1 1 dade .• O 
supremo derruoou o mandado de 
séguFançEc-q-ue -- pretendi a sus-­
Pé11der< ,sua vi génci a. Mais tar­
de,-a-oAB ehtrou com ação de 
inconst-itucional idade .e o s_u­
premo a ·manteve. Então eU 
pergunto:· · os erros jurldi co_s 
do passado onde estão agora! 
Algumas medidas, é verdade, eu 
não referendei porque teriam. 
como manda a Constituição, de 
ser da exclusiva responsabili­
dade do ~nistério que as 
·emite. Ser· m-inistro da Justiça 
não -é âPenâS Sentàt_ numa ca._ 
dei ra ·e· ' fi ca_r- esperando 
visitas. Aqui se trabalha uma 
média de 14 _a · '16. f-lóràS 'Pór 
dia, que.vai da observaçãp dos 
decret-os,··da correção dos pro­
jetes, da revisão de medidas. 

Folha - o ~ue o governo fede­
ral está fazendo ou pretende 
fazer- par-a resolver o problema 
da violência no Rio de 
Jat"eiró? 

combate com markettng". Eu 
disse~ eritão, que se não se 
combate eom market1ng também 
não s_e cornbãte com omissão. Eu 
estava querendo dizer a omis­
são é todos nós, mas o gover­
nador entendeu que eu queria 
chamar a· polfcia estadual de 
omissa. o que eu nunca fiz. 
Depois, o governador publicou 
matéria paga onde reconhecia 
que era preciso a integração 
das duas policias. Agora esta­
mos com as pazes feitas e 
prontos para co 1 abora_r . 

folha Qual a atltuae ao 
presidente C611or diante deste 
ep·tsód1o? 

Cãbral ...: O pr-Ssidehte tem 
dito que combaterá o crime or­
gan 1 zado custe __ o _g_ye cuS; ta r. 
Ele não ficará distanciado. 
Está aparelhando a Polfcia Fe­
deral, está determinando- que· 
se faça um'concurso. está o­
rientando a· requisição de 
funcionários em disponlbilida­
de para ocupar funções 
burocráticas a fim de liberar 
o_s.-policiais treinados dessas 
tare·fas·_ para que poss_arri_ aumen­
~~~m~.e-tetivo- no __ combate ao_ 

Cabra1·~· À violência tem suas 
raízes i_ncrúStradas ·nur:na· ·pro·­
fu~na .:_nijU:?t_i.ç~- Soc.f?]: ,Nãçr,~ 
apenas pensar que de uma_ hora 
para outra 'à violênCia pode­
ser combatida· com um contin­
gente imenSo de polfcia nas 
ruas. Primeiro é preCiso uma COLLOR _OESAUTORIZA 
dfStribUf_ção -de réhda qUe seja fJ: COPA E ~ ,CO-?~NHA 
correta, vamoS dar a assistên-
cia social- que a populaçã-o Desde os tempos do governo do 
deseja. O governo CoUor· COme~· mar'ech'a'l' EUi""'iê:o' D_Utra, quando 
ça a atàcar esses_p·r·ob'lemas na o pafs voltou·a viver em regi­
area social. Agora, no Rio_· d_e me de liberdade_· de- OPiniao. 
Janeiro, a áSCalad_á da violên-·- que· fora. antes· sller'1m1do' pelo 
cia passa pelo, criine Estado Novo,' a- naçao habituou­
organizado. Existem quadrilhas se· a f08r1tlf1Car a exfstência 
altamente especial'i:Zadas ê 'ó nos refolhas do governo de uma 
governo federa1 não pode fica~ entidade clandestina, mas pc­
indiferente. Se o seqOestro é derosa a chamada copa e 
um_ cr'imé'Cã'cómpétênc1a esta- cozinha. Sob nomes diversos e 
duã.l -, o --narca:tr-á:f·ico · é com personagens renovados, a 
federal. Se nõtamos que uma i_hstltüição vem ·resiStin-do aos 
cOisa est·á conjugada com ·a. ou- tempqs' e· marcaf1Çjo soa. i nf 1 uên­
tra, não é possível que se ela pr·est.iit;fiOSa ·em todos os 
queira qúe á PolíCi'a Fedei""â1 gôver·no·s,- sem'eXCeÇão. O pra­
fique à distância. A Ppol feia. sic;iente Ferrfando Collor é age­
Federal não pode invadir a r-a o primeiro chefe de governo 
cor'npetãricTá" dos · ·governos qUe, pa,ra preservar a imagem 
e-staduai:;;_. O governo federal da administração pública, a­
vâi respe1 ta r a· aUtonomia nun'cia sua _rejeição a capei r-os 
estadual. · ·o_-" ·q-ue· Pàdê é e cozinheiros e adverte sua 
colaborar: Para combater o equipe cor:'ltra a ação corrosiva 
crime, as policias têm que es~· desSes agentes da corrupção 
tar unidaS. A Polícia: Federal que se infiltram à sombra da 
está se~mpre_ p_r_o_n_t~ .• ~-·- coli!,\bO- amizade e de 1 ígações íntimas. 
rar, mas para isso precisa ser Não estamos a éndossar acusa­
requisitada. ç5es ou suSpeitas, mas a, iden-

tificar' um fenômeno de governo 
Folha - O que faltOu no caso que ·convive com a administra-

do Rio? ção pública ao 1ongo _dos 
tempos. 

"A MÁQUll)lA DO GOVERNO· 
NÃO ESTARA A REBOQUE DE Na sua entrevista co1etiva, 

QUALQUER CAN01ÕA}URA" concedida logo após seu retor­
no ao país, Collor_demonstrou 

Cabral - Eu tive uma reunião mais uma vez ser insubstituf­
'com o·-·gõVernador Moreira Fran- vel por sua ·autoridade· e pela 
co,- seus auxiliares e o dele---capacidade de comunicação na 
gado Romeu Tuma, na qual o go- tarefa de aproximar ou reapro­
vernado~ aceitou a ajuda da ximar seu governo da opinião 
Polícia -Federal. Até que. um pública. Sua mensagem torna-se 
d·ia li na imprensa uma dec1a- 1ímpidá_ e depoi~ é::;ue ê1e fala 
ração_ dó governador em que a- não .há Por que i ns i st i r em te­
firmava que "seqüestro· não se mas que antes eram obj e to de 
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preocupação~ Entre os proble­
mas que abordou, destaca-se a 
hipótese da reeleição do pre­
sidente para mais um mandato, 
conforme inconfidência do pre~ 
sidente Mário Soares. ele mes­
mo candidato ,à reeleição_na 
forma autorizada pela Consti­
tuição de Portugal. Collor:não 
negou o óbvio e admitiu ter 
sido o tempo de duração de go­
verno um dos temas da conversa 
entre os dois presidentes. Mas 
ressalvou nada ter postulado e 
manter-se fiel ao cumprimento 
do mandato para o qual foi e­
leito nos termos da Constitui­
ção. que não admite reeleição. 

A proibição de reeleição 
insere-se, como observou o 
vice-presidente Itamar Franco, 
numa já longa tra_dição brasi­
leira, que discrepa da t'radi­
ção norte-americana de permi­
tir aos governantes uma segun­
da candidatura. Essa prática 
aJustou-se aos costumes e ao 
n1ve1 de ·edu.cação cívica __ do 
eleitorado brasileiro. Na Re­
pública Velha, o poder do pre­
sidente era de tal modo 
incontrastável que todos eles 
seriam automaticamente reelei­
tos se pudessem renovar seus 
mandatos. Depois da experiên­
cia ditatprial de 1930 a 1945, 
algo melhorou, pois, a partir 
de Outra, todos os presidentes 
eleitos o foram como candida­
tos .. · da oposição.· Getúlio 
elegeu-se contra Outra. Jusce-_ 
lfno contra Café Filho e Vânia 
Quadros contra V.uscelino. Si­
nal de que o eleitorado con­
quistava gradual autonomia. 
Tornou-se possfvel assim admi­
tir que a reeleição não seria 
mais compulsória. Sarney difi­
cilmente se elegeria presiden­
te e não há quem possa pensar 
que a estrutura de poder no 
Rio e em Minas Garais pudesse 
dar novos mandatos a Moreira 
Franco e a Newton ca·rdoso. 

O tema tornou-se assim 
reexaminável e permitir em 
tese uma reelição não seria 
mais uma agressão à autonomia 
de escolha dos eleitores. A 
tradição _norte-americana é a 
da possibilidade da reeleição 
e todos os presidentes se can­
didatam, mas neste século não 
conseguiram se reeleger Hoover 
e Carter. Ford, no governo. 
não conseguiu um mandato pró­
prio e Johnson abd 1 dou da fa_­
culdade de uma nova candidatu­
ra po_r sua impopularidade ge­
rada pela guerra do Vietnã. o 
Congres_so. dos Estados Unidos 
só reviu o principio da plena 
reelegibilidade quando se as­
sustoo com o quarto mandato 
conseguido nas urnas por Flan­
klin Roosevelt. Essa anomalia 
resultara; no entanto. da du­
ração -da guerra e da 
incontrastável liderança do 
presidente na sua preparação e 
na sua condução. _o projeto de 
emenda constitucional ~p~esen-

tado pelo senador Ney _Maranhão 
não parece ter ti do qua 1 quer 
inspiração oficial, muito em­
bora o polftico pernambucano 
exerça a liderança ~ventual do 
governo no Senado. E uma pro­
posta aparentemente espontânea 
que se insere no elenco dos 
temas' que poderão ser cogita­
dos na grande reforma que. 
prudentemente. a Constituição 
de 1988 determinou que se rea­
lize em 1993~ Há_ev~dentemente 
correções a fazer sobretudo na 
estrutura política do país, 
que reflete hesitações á serem 
suprimidas entre formas e sis­
temas de governo. 

CARLOS CASTELO BRANCO 

QUEREM ACABAR COM O SENADO 

Está na Constituição que o 
Congresso Nacional exerce o 
Poder Legislativo, composto 
pela Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal. A Câmara re­
presenta o povo·. o _.Senado, os 
Estados e.o Distrito Federal. 
Isso-exPliCa por que estados 
como Amapá, Acre. Rondônia. 
Roraima e Tocantins, pouco po-· 
voados, têm apenas oito depu­
tados federais, enquanto São 
Paulo", ·o de maior densidade 
populacional, 59, ao tempo em 
~ue. todos, sem exceção, três 
senadores. ·o _ equi 1 ibri o e 
necessáriO porque se o número 
de deputados federais fosse o 
mesmo, por ·estaCo. São Paulo 
estaria visivelme~te_ prejudi­
cado.· maS, se o número de se­
nadores fosse calculado em 
função da. população, prejudi­
cados estariam Tocantins, Ro­
raima. Rondônia, Acre .e Amapá, 
que talvez não pudessem eleger 
sequer uma perna ou um pé de 
senador. 

Assim es~mos no presidencia­
lismo, vigente no país desde 
1889, tendo decorrido da lel 
maior algo mais do que a obe­
diência cega aos seus precei­
tos, pela sociedade. Nesse ca­
sp. o .costume não precedeu a 
lei, contrariando regra comum 
de Direito, já que ocorreu 
precisamente o contrário: a 
lei criou o costume. Deitou 
raíZes nã Opinião públtca e 
serviu para demonstrar que, ao 
menos politicamente, há equi­
líbrio de representação. Não 
se fal_a·, é claro, das Consti­
tuições de 34 e 37, que mini­
mizaram ou até eliminaram o 
Senado~. 

Pois não é que agora uma som­
bra ameaça a Câmara Alta? Es­
tão querendo acabar com o Se­
nado, ou seja, com a maior de­
fesa de que dispõem os estados 
menores e mais pobres para fa­
zer valer seus interesses. En­
tre g~upos·de deputados ree­
leitos ou eleitos pela primei­
ra vez. aqueles· de volta, es­
tes recém-chegados a ,erasfl ia, 
cresce a idéia da antecipação 
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do pl.ebi sei to e da reforma 
constitucional. marcados para 
1993 mas em vias de acontecer 
no ano que vem. O que estava 
previsto para ocorre_r cinco 
anos depois da promulgação da 
nova Constituição pode 
verificar-se antes até de que 
a maioria dos seus modernos 
preceitos tenha tido tempo de 
ser regulamentada. Uma ~r~ci­
pitação, mas. acima e além de­
la, um golpe contra o Senado. 

Por quê? Porque pretendem im-
plantar o parlamentarismo no 
país, esquecidos ou muito bem 
lembrados da infausta expe­
riência de 1961. A trama foi 
bem urdida __ . No artigo 3-'!. das 
Disposições Transitórias. lá­
se que que a revisão será rea­
lizada pelo voto da maioria 
absoluta dos membros do Con­
gresso Nacional. em sessão 
unicameral. 

Traduzindo: os deputadOs,· que 
serão 481, sobrepujarão os se­
nadores, que serão 81-. Poderão 
impor o que bem entende~em, 
sem a salutar e histórica PBr­
ticipação de uma câmara revi­
sora, anteparo para muita bo­
bagem i~téntada por af. 

Nenhum senador se iluda. o 
sistema parlamentar de gover­
no~ seja integral. como na 
Italia, Alemanha ou Espanha, 
seja misto. como na _França e 
em Portugal. pressupõe todo o 
poder na ~âmara dos Deputados. 
E os deputados. já possuem a 
chave para autofortalecer-se, 
logo que aberta a porta da re­
forma constitucional. Poderão. 
se quiserem, simplesmente ex­
tinguir o Senado. Como deve­
rão. hipótese mais prov8vel 
dentro do pecu 1 i ar j e i t_i nho 
brasileiro, deixar o Senado 
funcionando, mas como apêndice 
inexpressivo da atividade 
legislativa. Mera peça decora­
tiva e mordômica, daquelas que 
o tempo se encarregará de des­
fazer, possivelmente depo1s 
que entrar em campo o descré­
dito popular. 

É por af que a carruagem ame~ 
aça passar: por cima da horta 
do Senado. Este alerta não Se 
faz por questões' arqu i tetOni- · 
cas. ,importando menos como fi­
cariam a tigela e sua tampa. 

· na praça dos Três Poderes. 
Muito . menos por razões 
humanitárias. valendo pouco no 
plano ·institucional ·a s.it~ação 
pessoal de algumas dezenas de 
senadores e de muitas centenas 
de funcionários da casa. 
de:sempregados. 

A questão se torna-grave por 
conta da repr~sentação dos es­
tados no Congresso Nacional. 
ou da falta dela. Se a contra­
partida do Senado, ou de um 
Senado forte, em igualdade de 
condições com a Câmara. as de­
cisões serão tomadas exclusi-
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vamente pelos grupos mais for­
tes, de deputados, como os de 
São Paulo, Rio, Minas, Paraná 
e Rio Grande do Sul, movidos 
por seus interesses reQionais. 
Em outras palavras, um governo 
parlamentarista serã fatalmen­
te um governo do Sul, para -o 
Sul, e pelo Sul, onde prevale­
cerão as opiniões e os- votos 
das bancadas mais densas. Po­
bre Piauí, se não tiver 
senadores. Abandonada Amazônia 
e maltrapilho Nordeste, se de­
penderem apenas de seus 
deputados. Da forma como as 
coisas andam. já tem sido di­
fícil às regiões pOuco- -tiesen­
volvidas a convivência com· o 
Sul maravilha -de--que -falava a 
Graúna do Henfil. Se o Senado, 
ficará impossível. c:. 

UMA EMENDA A SER EXAMINADA 

Não deve passar sem 
comentário a iniciativa· do se­
nador Ney Maranhão. (PR_N - PE), 
apresentando projeto de emenda 
const i tuci ona 1 que permite- a 
reeleição, por um pe-ríodo, .do 
presidente da República. A i­
déia é das--que-merecem ser e'­
xaminadas em tese. ~ão adian­
taria argumentar num sentido 
ou noutr·o-, -;nvocando_ exemplos, 
pois não faltariam oS p_ons a 
recomendar que fosse aprova~ 
das; ou os maus a ~pontar para 
que fosse rejeitada. Melhor 
partir da realidade presente e 
ver i ficar o que ocor·re. A ree­
leição é repudiacfa: por--quantos 
têm como i mora-l - o uso da 
máquina administratiVa -pa-r·-a 
ampará- 1 a. Por motivos pes·so·­
ais, o governante jogaria tudo 
na própria escol_ha, cobiçando 
um segundo manda t'o ~ ~ --

Ora, é só obse-rvar -o que está 
acontecendo para cons·tatar 
que, mesmo· não havendo o empe­
nho pessoal. não tem faltado e 
não falta quem haja utilizado 
ou esteja uti 1izando o· __ apare­
lho burocrátiCo e o -poder, 
como um todo, para eleger seu 
sucessor. A máqujna do servi~o 
público foi e está sendo man1-: 
pulada com freqOêncla· 
alarmante. No entanto, reelei­
ção. pode nada·ter que ver com 
essa prática. no-civa. O que 
cumgre fazer portanto não é 
vetã--1 a a priori : é impedi r a 
prática de recorrer à máqUina 
para garanti-la. É bom funda­
mentar esse ponto_ de vista em 
episódio histórico recen~e. Em 
1958, depois de rea 11 zar ges-_ 
tão cheia de mérito, o profes­
sor Carva 1 ho Pinto conqu·; sta­
ria certamente novo quadriênio 
em São Paulo se se candidatas­
se novamente aos Campos 
E-1 i seos. E não necessita r i a do 
aparelho· do Estado -para Obter 
uma sentença das urnas qUe" lhe 
fosse favorável . A -cem da ver­
dade. ·e para fazer jUstiça à 
memória de um dos óltimos ho­
mens públicos deste País, 
acrescente~se que ele jamais 
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se terla valido da máquina 
burocrática, -empenhando-a na 
campanha. o apréço qoa lhe era 
dedicado pelo eleitorado se 
demonstrou mais tarde, quando 
foi escolhido para repres.entar 
os· pau_~~t~s !:'~--Sena~~·. 

A questão a resolver Consfste 
e·ntão em vedar o · uso da 
máquina ...._-_ "sêguntlb ·o ·que está 
a f • para t-odos verem, convém 
rei te_rc:3;r. As consi ~rações 
formulaaas a seguir-valem para 
qúa1quer plê1to que vis~ à re­
·n,ovação· do E~ecut i vo, em todos 
os n1veis, federal, estadual e 
municipal.- E partem do princf­
pio de que, haVendo ou não re­
eleição. a moralidade da con­
su 1 ta às·- ur-nas ex 1 ge que se 
poriha· freio à ut111zação do 
serviço público para benefi­
ciar os objetivos eleitorais 
dos donos do poder - sobretudo 
no tocante ao_ emprego_ de re­
cursos_ púb 1 i co~ na -disputa e­
leitoral ou· de reCUrSos que se 
tomam -oe pãrticulares por in­
flUência do ~bder, como paga­
mento -.ou medi ante a promessa 
de conceSsões __ ?l} v_a!"ltag~'::ls. 

-_será tarefa para 1 eg_1 sl a_âores 
dispor que ComisSões- d~ Câmara 
doS Deputados, das Assembléias 
Leg1 slat-ivas e das Câmaras Mu-­
nfc'ipa1s at-uerrr--(juntamehte ·com 
a ·Ju-s-t-iça E 1 e i tora 1 e os Tr i-. 
bUOBis de Contas) eficazmente 
para impedi r du ·punrr·-os abu­
sos que se registrem, compro­
metendo candidatos que se va­
lham do funcionamento de ór­
gãOs do poder ou 
das gas·tança de recursos espú­
rios. empenhados em adjudicar­
se O seguhQo período, previsto 
na emenda do - s-enaoor 
Pernambuca-no.:- A 1 fás, parece 
difícil que, contemplando o 
Executivo federal, a emenda 
venha a deixar de estender-se 
Pe:io ·menos, aos g:overnos· 
e:!';taduais. 

Considere-Se quê será crime 
eleitor-al o· empr.ego da máquina 
administrativa para a renova­
ção do mandato do seu titular: 
de-fi na-se· · esse - cri me - e 
estipule-se.·a pena C:orf-espbh­
dente; adotem-se as normas 
indispensáveis~a preveni-lo e 
se terá dado um passo à frente 
no aperfei~oamento do ·reqime. 
Cabe lembrar ~ue a reele1ção, 
também por um per f õdo·, é 
prática a~sentada no presiden­
cia-lismo nor--te-americano. Indo 
·mais 1 onge, recorde-se que os· 
Chefes de Gabinete, no parla­
mentarismo, se submetem· a sen­
tença das . \Jrnas r_sem _ restri­
ções~ e que se essa lhes for 
favorável eles retornarão a·o 
poder, à 'frente do partido que 
tiver· enfrentado o pleito na 
c:jualidade de'situai::ion}sta. 

É . -democrático deixar que ·O 
povo se manifeste" sobre o go­
vernante que fi na 1 l.zandO seu 
mandat-o que i r a exercê-1 o nova-

mente, de imediato, por mais 
de uma vez. Se ele .se candida­
tar e fizer a campanha em i­
gualdade de condtç5es com seus 
concorrentes, o povo terá óti­
ma oportunidade de julgar o 
desempenho desse governante -
que, tendo sido bom, o 
credenciará à vitória; 9ue~ 
tendo sido mau, o conduzira a 
derrota. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Proc 
.nuncia o seguinte discurso.)-. 
Sr. Presidente. Srs. Senado~ 
res, anteontem, uma comi ssã·o 
de par-1 amentares nordest t:nos 
procurou O Secretário­
Executivo do Ministério da E­
conomia, Dr. Jofo Maia. para 
levar a s. s um apelo, no 
sentido de que fossem libera­
dos os recursos do Fundo de 
Investimentos do Nordeste re­
ferentes ao último 'fi"'lmestre 
do cprr~.n~~ exerci c i o. 

Sabe~se. Sr. PresiQente, que 
essa 1 i beração ter i a , que ser 
feita através de uma por;-"teria 
cuja expedição externa estar 
pr_evi sta para otJtubro passado. 
Cõmo não o foi, os parlamenta­
res tentaram.um contato com o 
Ministério da"·e:conomia, a fim 

·de_._ ga:rantir a assinatura da 
portaria e a imediata libera­
ção daqu~les recursos. 

No enContro mantido por uma 
comissão de deputados, lidera­
dos pelo representante do Pia­
ui, José Luiz Maia, e pelo lf­
der em exercfc-io do PDS, Aér­
cio de Borba, essa comissão· 
proPôs ao Dr. João Maia que 
levasse à apreciação da Minis­
tra da Economia um pleito de 
interesse das classes empresa­
riais do Nordeste, relacionado 
com o acréscimo daquilo que no 
momento representa o excesso 
de arrecadação no Tesouro 
Nacional. 

Em vez des-sa 1 i beração 
processar-se. exclusivamente, 
dentro dos quantitativos do 
trimestre_ reclamado-, es·se mon­
tante seria ampliado ·com o eX­
-cesso de arre_cadação do exer­
cício de 1990. A perspect'iv~( 
seria que se dobrasse o orça­
mento do _fin.or nessa parcela 
derradeira e; em vez dos . 20 
b i 1 hões da . p·r·ev-1 são 
orçamentária, essa quantia de­
veria ascender a 42 bilhões de 
cruze i roS. p-En·mi ti ndo, ass f m 
que a Superintendência do De­
senvolvimento Regional aten­
desse a um núm~ro ·maior de 
projetes já aprovados pelo 
concelho de,l i.berat 1 vo de:ssa 
autarquia especial. Sabe-se 
que o próprjo Süpe_rintendente, 
Adauto Bezerra, ter-se-ia tam­
bém embrenhado junto aos seto­
res go'(e-rnamenta is cqmpeten­
tes, no se~tido de se preces-
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sar essa liberação e a imedia­
ta transferência à Sudene" do 
total previsto que seria de 42 
bilhões de cruzeiros: dotação 
orçamentária de 20 bilhões 
mais o excesso. de arrecadação 
já constado no exercício de 
1990. 

Ora, Sr. Presidente, Se a su­
dene aprovou, através do seu 
conselho deliberativo, proje­
tas reputados importantes para 
o desenvolvimento económlco da 
nossa região, nãó teria senti­
do que o Governo protelasse a 
liberação desses recursos e 
deixasse de fazê-lo dentro, 
exatamente, daquele quantita­
tivo que já foi calcUlado no 
âmbito do M1n1stério da -Econõ­
mia, e que, se na totalidade 
fosse transferido, representa­
ria, sem dúvida, uma possibi­
lidade bem mais abrangente de 
serem atendidos novos projetas 
pela ·superintendência de de­
senvolvimento da região. Por­
tanto~- aO o~upar a tribuna do 
Senado, Federal, neste momento, 
eu me faço porta-voz, acredi­
to, tambem dos eminentes sena­
dores Affonso Sancho e Cid sa­
bóia de carvalho, que recebe­
ram, como ocorreu com os depu­
tados, um apelo das lideranças 
empresariais do Ceará, no sen­
tido- de que tnterme'diássemos 
essa postulação' e que ela fos­
se, ·nd- · me·n·or espaço de ]tempo 
possível; viabi'l izada pelo Mt-
nistério da E~onomia. · 

Era o que tinha a·dizer, s-r. 
Presidente. (Muito-obrigado!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) A Presidência 
desculpa-se com o Senador Mau­
ro 8enev1des por haver esque­
cido aceso a· pisca-pisca de 
tempo ·esgotado. de vez que o 
de ·v. Exa n·ão se esgotara. 
(Pausa.) 

con·cedo a pa 1 avra ao nobre 
Senador Ma·rco Ma c i e 1 • 

O SR. MARCO MACIEL (PFl- PE. 
Pronuncia o seguinte 
discurso .. ) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a criação da 
Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecoária·; a EMBRAPA, há 17 
anos, foi um fato importante 
ocorrido no Brasil, nos últi­
mos tempos. Cientistas do mun­
do inteiro a reconhecem pelo 
elevado padrão de_ qualidade de 
suas pesquisas. E, sem dúvida, 
a maior instituição de pesqui­
sa voltada para o . desenvolvi­
mento aa -agricultura e 
pecuária nos trópicos. Nessa 
linha. desenvolve pesquisas 
pioneiras nas áreas de recupe­
ração dos solos ácidos tropi­
cais, da biotecnologia, do a­
prov:eita.mento de recursos na­
turais e preservação do meio 
ambiente. com relação ao semi­
árido, sua atuação, mormente 
através do CEPTSA, tem-sidO 

fundamental para_ o aumento .da 
produtividade na ,região. 

A .Embrapa é a empresa que os 
Qras11eiros aprenderam a co­
nhecer e a amar. Ela hoje pra­
ticamente-detém o conhecimento 
ciãritífico e tecnológico sobre 
agricultura e pecuária no 
Bras i 1. 

Sr. PreSJdente e •srs. Senado­
res, nós sabemos, e toda a so­
ciedade brasileira também sa-· 
be, que a Embrapa é 
responsável pelo aumento da 
produção agrícola do País, ge­
rando safras recordes, carre­
ando recursos para os cofres 
públicos. 

Mostramos aqui um só exemplo 
de como a Embrapa gera 
recursos. A seleção de estir­
pes da bactéria chamada 
Rhizobium, adaptada aos solos 
tropicais, para a inoculação 
na semente de soja, veio Pos­
sibilitar o avanço dessa cul­
tura em todo o País, além de 
barateat os seus custo.s. A 
bactériá tem a propriedade de 
fixar o nitrogênio atmosférico 
nas raízes da soja,· o que dis­
pensa as custosas adubações 
com o nitrogênio- qufmico. 
Calcula-se que somente essa 
tecnologia reduza o custo da 
produção de soja no Brasil em 
2-bilhões de dolares. 

Poderíamos c i ta r mu-i tos ou­
tros exemplos ilustrativos da 
imensa contribuição da Embrapa 
para a produção agrícola e 
pecuária do _Pafs. 

A Embrapa é hoje um patrimó­
nio nacional insubstítufvel. 
São 42 · centros de pesquisa, 
espalhados pelo Pafs inteiro, 
buscando conhecimento e tecno­
logia para desenvolver a nossa 
agricultura e pecuária, desde 
a floresta amazónica. passando 
pelo semi-árido do Nordeste •. 
os cerrados do Centro_-oeste, 
até às regiões temperadas do 
Sul. 

Neste ano de 1990, estão sen­
do executados 4.360 projetas 
de pesquisas por cerca de dois 
mil pesquisadores, dos quais 
27% têm cursó de doutorado e 
58% de mestrado. 

sr. Presidente e Srs. Senado­
res, a Embrapa é uma necessi­
dade imperiosa no Brasil de 
hoje. Não se~pode conceber que 
um pafs com as dimensões do 
Brasil, possa desenvolver-se 
sem a geração de tecnologias 
próprias. É esta uma condição 
imprescindível para que mante­
nha a sua independência sóc1o­
econõmíca, techológica e 

_política. 

·Não obStante a sua expressiva 
participação no desenvolvimen­
to nacional, a Embrapa pede 
socorro. Nos últimos seis a-
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nos, ela perdeu 38% dos seus 
recursos e o custeio das pes­
quisas foi reduzido para menos 
de 15% do seu orç-amento. -Em 
decorrência desses fatos, cer­
ca de 7QP pesquisadores, no 
mesmo per í ode , dese·s ti mu 1 ados 
pelas insufici~ntes condições 
de trabalho e pelos baixos 
salários, deixaram a empresa, 
atrafdos por outras empresas 
ou centros de pesquisa no 
exterior. 

Não bastasse isso, a reforma 
administrativa no País já de­
mitiu 755 dos seus empregados, 
do~quais 45 doutores e 56 
me~~es. E vale ressaltar. a­
qui, Srs. Senadores. que a Em­
brapa nunca serviu como.cabide 
de emprego, haja vista que 72% 
dos seus funcionários dedicam­
se à atfvidade-fim, isto é, à 
pesquisa científica e tecnoló­
gica. 

Houve até notícia de sua 
transformação em autarquia ou 
departamento do Ministério da 
Agricultura e Reforma Agrária, 
o que reduziria. assim, a sua 
área de atuação,-·o que, feliz­
mente. não ocorreu. 

Srs. Sen~qores, -~e tal viesse 
a acontecer~ seri·a ___ i mensurável 
o prejuf4o para a Nação. Seria 
um retrocesso na história da 
ciência e da peSquisa do País, 
.Com -o retorno do Bras i 1 à con­
dição de importador de tecno­
-logía de fnsumos e de alimen­
tos ou de produtos agrlcolas e 
pecuários. 

\ 
Srs. Senadores, é preciso que 

todos nós nos conscientizemos 
disso. Essa defesa deve come­
çar àqu i , no Congresso 
Nacional. Urge que os congres­
sistas. expressando os senti­
mentos da sociedade brasilei­
ra, fortaleçam a_Embrapa. 

Por estes dias, será votado o 
projeto de orçamento da 
Embrapa. E. esta será a oportu­
nidade para darmos à Embrapa 
os recursos de que ela precisa 
para desenvolver o seu profí­
cuo trabalho em prol da nossa 
agricultura e da soCiedade 
bras i 1 e i r a ·como um todo. 

Era o que tfnhamos a dizer, 
_Sr. Presid~nt_e. (~ui to .bem!) 

· O S~. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous!) - A Presi~ência comuni­
ca ao Plenário que a Comissão 
Diretora aprovou, em reunião 
de 8 do corrente, os seguintes 
requerimentos de informações: 

- NAs 324 e 350, de 1990, dos 
Senadora· Jami 1 Haddad e Jutahy 
Magalhães, ,.os Ministros da 

_Aeronáutica " e Qa Irifra­
Estrutura: e 

NAs 384 e 385, de 1990, do 
Senador José Paulo Si sol, ao 

-Procurador-Geral da República 
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e ao presidente de cada um dos 
tr1bunais Superior,s. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Na presente sessão 
terminou o prazo para apresen­
tação de emendas ao Projeto de 
Resolução n~ 58, de 1990, de 
iniciativa da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida­
dania, que propõe a revogação 
do art. ,_370 do Regi menta In­
terno do Senado Federal. 

Ao projeto não for.am apresen­
tadas emendas. 

A matéria será inclufda em 
Ordem do dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar, a Presidência vai en­
cerrar a presente sessão, de­
signando para a ordinária de 
segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE L~EI DO 
SENADO N~ 180. PE 1990 

(Em regime dé urgência, 
nos termos do art. 326. 

c , do Regimento Internai) 

·Discussão, em tUrno ân f co, do 
Projeto de Lei do senado n~ 
180, de 1990, de auto~ia do 
Senador Marco mac1e1, que res­
tabelece o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Ciêntfftco e 
Tecnológico. (Dependendo de 
parecer.) 

2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n 2 

169, de 1990, de iniciativa do 
. Governado~ do Estado de Rorai­
ma. que estima a Receita e 
fixa a Despesa do Estado de 
Roraima, pa~a o exercfcfo fi­
nanceiro de 1991, tendo 

PARECER, sob n~ _324, de 1990, 
da comissão 

do Distrito Federal, 
favorável ao Proj_eto com as 
Emendas que oferece de nAs 1 a 
5-DF. 

O SR. 
Sousa) 
sessão. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
~Está ence~rada a 

(Levanta-se a sess~o As 
12 horas e 5 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 228, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competênci~ 
regi~ental e regulamentar, em 
con~~idade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 1973, 
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Resolve exonerar, a pedido, 
NERIONE NUNES CARÓOSO do car­
go, em êonlissão, de 
secretário-Gerãl da msa, códi­
go SF-DAS--:1 01. 6_,· do Quadro 
Permanente do senado Fede-r'a 1 • 

senado_ Federa f, 8 de novembro 
de 1990~ Senãdcir Nelson 
Carneiro, Presidente. 

ÀTO DO PRESIDENTE 
NO 229, DE 1990 

o Presidente dei Senado Fede-· 
ral. no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em 
co_nformi dç~de com a deTãQação 

_cte compet-ência que _ 1 he foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 1973, reSol­
ve eXOnerar, a pedido, GUIOO 
FARIA DE CARVALHO; Anal is ta 
Legi lslativo, -classe EspeCial, 
Padrão III, dO Quadro Perma­
nente, do cargo, em comiSsão, 
de Assessor da Secretaria Ge­
ral da Mesa, Código SF-DAS-
102.3, do Quadro Permanente do 
-Senado Federa 1 . -

Senado Federal, 8 de novembro 
de 1990. Senador Nelson 
Carneiro, Presidente. 

·~ATO DO PRESIDENTE 
NO 230, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ra 1. no uso da sua competênci'a 
regimental e regulamentar, em 
conformidade ·eom a de 1 eQação 
de competência que lhe to1 ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Oiretora n~ 2, de 1973, resol­
ve nomear GUIOO-FARIA OE CAR­
VALHO,_ Anal lsta Legislativo, 
Classe -Especial, Padrão III, 
qo ___ Quad_ro Permanente, para e-
xercer o cargo, __ em _comissão, 
de Secretário-Geral éa Mesa, 
côd f go SF-DAS-1 01 ._s_.,_ do Quadro 
Permanente do s_enaào Federal . 

Senaoo Federal, 8 de nov~mbro 
de 1990. Senador -- Nelson 
Carnefro, Presidente. 

ATO DO PRIMEIRO 
SECRETARIO NO 8, DE 1990 

o Primeiro seCretár-iO~do Se­
nado Federal, no uso de sua 
competênc_ia regfmãnta1-e regu­
lamentar'e considerando a ne­
cessidade do estabelecimento 
de normas reguladoras do gozo 
de féri_as pelos Servidores do 
Senado Federal, resolve: art. 
1~ Determinar o _fiel cumpri­
mento do disposto no Ato n~ 
11, de 1988, do Primei r o 
Secretár'i o, exceto o prazo de 
encaminhamento das escalas, ao 
Senhor Oiretor Geral, previsto 
no § 2~ do Atigo 1~. que deve 
ser feito, impreterivelmente, 
até o dia 20 do mês de novom­
bro de cada ano, evitando," 
desta forma, transtorno na e­
laboração das informações pro­
cessua1s pertinentes. 

Art .·_ 2~ E-ste a_ to entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

·Art. ·· -3~ Revogam-se aS d-1 5-po­
siçóes :em contrário .. 

Senado Federa 1 , 7 de n.ovembro 
de 1990. - senaaor Mendes Ca~ 
nale, Prtmefro Secretário. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 047/90. 

_ COntratada: E 1 os sa·neamento e 
Construções L tda. ~ 

Contratante: Senado Federa>l 

Objeto: _Execução de obras de 
_reforma .• s_pb o regi me de em-
preitada por preço global, de 
substituição das calhas 
me tá 1 fcas das cobe~turas e i m­
permeaJização dos rufeS, cai­
xas diágua e casas. de máquina 
dos blocos 11 C 11

.,- D e "G" da S_OS 
309 ('Res i_dêflcf as OT i _c i a is). 

Crêd i to , pe 1 o qua 1 _correrá a 
despesa: A conta do Programa 
de Traba_l h o o-3. 007.0025.202.2/ 
0002. Natureza da D~spesa 
3490-3947/0.' 

-Empenho: Foi em i tida a nota 
de Empenho n_~ 01391/9, dé 15-
1 0-90. 

Va 1 or Cor11:ratuci1.: Est·i-inado em 
c·r$ 5.4oo.noo;oo (C.inco mil­
hões e __ quatrocentos n'ii 1 
cruzeiros). 

Vigência: 40 dias corridos a 
contar de 5-11-90. 

Signatários: Pelo Senado 
_federa 1 . Dr. 'José Passos Pôr­
to, pe1a contratada: Sebastião 
Mariano Batista Júnior_e Apo­
l_onio Francisco de Lacerda. -
Ani_aury Gonçalves Mart_tns. 

Oiretor da Subsecretaria de 
Administração de Material e 
Patrimônio. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSAO DIRETORA 

16~ Reunião Ordinária 
realizada em a de 
noveni:Jr<;!_~e 1990 

_À_s_ onze horas e trinta mi nu­
tos do dia oito de novembro de 
um -mil novecentoS~ nQventã, 

_reúne-se a Comissão. Diretora 
do. senado Fédera1, na Sala de 
Reuniões da Presidência com a 
presença dos Excelentíssimos 
Senhores Senadores Ne1son Car­
neiro, Presidente, Iran Sarai­
va, Primeiro Vi ce-Presidente-, 
Alexandre Costa, Segundo Vice­
~residente, Mendes Canale, 
Primeiro $êccetáeio, Pompeu de 
SoUsa, Tercefro Secretárf o, e 
f'l!abor_ t.lún1 __ or, St,.~_pl ente_. 

Deixam de comparecer, por mo­
tivos justificados os-EXcelen­
tfssimos Senhores Seiiadores 
Divaldo -soruagy, Sàgundo 
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Secretário, e Louremberg Nunes 
Rocha, Quarto.Secretário. 

o Senhdr Presidente dá infci~ 
à reunião e apresenta aos pre­
sentes os seguintes assuntos! 

a) Requerimento n~ 383. de 
1990, _apresentado pelo- Senhor 
Senador _José Paul o Bi sol, so­
licitando ao Presidente do Su­
premo Tribunal Federal infor­
mações atinentes à aquisição 
de imóveis funcionais por par­
te dos ministros daquela 
corte. 

É designado o Senhor Quarto 
Secretário para relatar a 
matéria; 

b) Requerimento n~ 384, de 
1990, apresentado pelo Senhor 
Senador José Paulo Bisol soli­
citando à Procuradoria-Geral 
da República informações_ ati­
nentes à aquisição de imóveis 
funcionais, por parte do 
Procurador-Geral da República, 
dos subprocuradores-gerais do 
Ministério Público Federal, do 
Trabalho e Militar. 

O Senhor Terceiro Secretário 
é designado para relatar a ma­
téria e, de imediato, apresen­
ta parecer oral favorável à 
tramitação do requerimento, 
que e aprovado pelos 
presentes. A matéria é encami­
nhada_ à Secreta ri a-Geral da 
Mesa para as devJ das_ 
providências; 

c) Requerimento n~ 385, de 
1990, apresentado pelo Senhõr 
Senador José Paulo Bisol, so­
licitando ao presidente de 
cada um dos Tribuna i _s Super i o­
res (Superior Tribunal de Jus­
tiça, Tribunal Superior do 
Trabalho, Tribunal Superior 
Eleitoral e Superior Tribunal 
Militar), informações a res~ 
peito de imóveis funcionais 
ocupados por titulares dess~ 
órgãos. 

O Senhor Terceiro Secretári~ 
é designado para relatar a ma­
téria e, de imediato, a~resen­
ta parecer oral favorável à 
tramitação do reque~imento, 
que e aprovado pe l_os 
presentes. A matéria é encam1-
nhada à Secretaria-Geral da 
Mesa para as devidas 
providências; 

d) Requerimento n~ 386, de 
1990, apresentado pelo Senhor 
Senador José Paulo Bisol soli­
citando ao Presidente do Tri­
bunal de Contas da União in­
formações a respeito de imó­
veis funcionais ocupados por 
ministros daquele-Tribunal. 

É designado o Senhor Segundo 
Vice-Presidente para relatar a 
matéria; 

e) Requerimento n~ 387, de 
1990, apr~sentado pelo Senhor 

Senador José Paulo Bisol soli­
citando ao Procurador-Geral do 
Tribunal de Contas da União 
informações a respeito de imó­
vel funcional que ocupa. 

É designado o Senhor Pri~eiro 
Vice-Presidente para relatar a 
mátéria; 

f) Orçamérito i1~ 01475/9-0, do 
Cegraf, referente a solicita­
ção da_ Academia Bras i 1 e i r a de 
Letras para empressão da Re­
vista daquela instituição. 

Após exame da matéria, os 
presentes aprovam a solicita­
çã~ e o respectivo orçamento; 

g) Expediente do Senhor Sena­
dor Mauro Benevides, Presiden­
te da Comissão do Distrito Fe­
deral, relativo ao Projeto 
"Comissão do Distrito Federal 
-Legislação e História". 

É desfQriado o Senh0i---Pr1meiro 
Vice-Presidente para relatar a 
matéria; 

h) Processo n~ 001507/90-7, 
de interesse do servidor Rai­
mundo Nonato da Silva, do qua1 
tinha pedido vistas em re.união 
anterior, com seu voto, para 
devo 1 ut;:ão _ao respectivo 
relator; 

i) Expediente da -TV Filme­
Televisão por Assinatura pro­
pondo a instalação, em cada 
edifício residencial do Senado 
Federa 1 , dos instrumentos 
necessários à recepção, em 
cada apartamento, dos seus si­
nais e imagens, mediante 
contrato. 

É designado o Senhor T_erce iro 
Secretário para relatar a 
matéria. 

A segui r, o Senhor Pres_jdente 
concede a- palavra ao Senhor 
Primeiro Vice-Presidente, que 
submete à Comissão Di r-e tora os 
seguintes assuntos: 

Nu c 1 ebrás, no que tange a c_on­
tratos ou ajustes firmados com 
o Iraque. 

Os presentes aprovam o pare­
cer e encaminham a matéria à 
Secretaria:..Geral _ da Mesa para 
as devidas providências; _ 

c) parecer favorável à revi­
são do Processo n~ 017476/89-
5, ao qual foram apensados oS 
de n~s 017356/89-0, 012933/90-
2, 018479/87-1, 004250/88-5 e 
008717/88-5, de interesse de 
Edvaldo Lima de Albuquerque. 

Lido o -parecer, a Comissão 
Diretora conclui pelo arquiva­
mento inclusive porque o ates­
tado médido foi apresentado 11 a 
destempo 11 e não atende ao es­
tabelecido no Regulamento Ad­
ministrativo do Senad.o F.fii!'_de­
ral, que exige fato novo para 
apresentação de recurso. 

Na seqüêncla, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Se­
nhor Primeiro Secretário, que 
submete aos presentes os se-­
guintes assuntos: 

a) Processos n~s 018478/87-5, 
000485/88-8, 016461/88-6, 
010605/87-8, 010722/87-4 e 
010784/87-0, d~ interesse do 
servidor Ricardo Vargas. dos 
quais pediu vistas em reunião 
anterior, com seu voto, para 
devolução ao respectivo 
relator: · 

b) ProcesSo n.sl 013858I90-4 ;" 
de interesse de Carlos Bene~ 
dieta Cunha de M~nezes. 

A COmissão Di retora_ 
matéria e autoriza 
dispensa de ponto 
correspondentes;-

e>eamina a 
apenas a 
nos dias 

c) parecer favorável aos Pro­
cessos númerOs 012762/88-1. 
000774/89-8. . 009114/89-0. 
013154/89-3,' -016709/89-6, 
013819/89-S, · 014227/89-4 e 
004966/89-9, de interesse dos 
servidores inativos Afonso 
José Coelho César e Hélio Car-
valho da Silva. - -

a) parece·r favorável à trami­
tação do Requer i menta· n~ · 324, 
de 1990, apresentado pelo Se­
nhor Senad_or Jamil Haddad, so­
licitando ao Poder Executivo- Os presentés aprovam õ pare~­
MiniStério da Aeronáutica ln- ce~. _com_ef~ftos financeiros a 
formações atinentes ao Aero- partir ,da P.Ublicação da Raso­
porto Santos Dumont, no Rio de lução n~ 34/90; 
Janeiro. 

d) parecer contrário aos Pro-
Os preSenteS aProvam o pare- cessas n~s 005971/89-6 e 

cer e encaminham a matéria à 010875/BB-3, de interesse do 
Secretaria-Gêral da Mesa para servidor Tenisoy de Araújo 
as devidas providências; Lima. 

b) parecer favorável à trami- Após discussão da matéria, os 
tação do Requerimento n~ 350, presentes aprovam o parecer; 
de 1990, apresentado pelo Se-
nhor Senador Jutahy Magalhães, e) Processo n~ 004052/90-0, 
solicitando, por intermédio da de interesse de Maria Teresa 
Secretaria-Geral da Presfdên- Cardoso e outros candidatos 
c ia __ da República, i-nformações aprovados no Concurso Público 
a serem fornectdas _pelo Senhor para Técnico em Comunicação 
Minis-.ro de Estado da Infra-- Social, real tzado pelo Senado 
Estrut_ura, atinentes à Federal. 
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Após exame, a Comissã·o Dire­
tora delega ao Senhor Presi­
dente a decisão sobre a 
matéria; 

f) proposta no sentido de que 
seja denominada "A 1 a Senador 
Afonso Arinos 11

, o local onde 
serão instalados os gabinetes 
para os novos senadores elei­
tos, no Edifício Anexo II. 

Após discussão, os presentes 
aprovam a propos·ta. 

o Senhor Presidente, em con­
tinuação, concede a palavra ao 
Senhor Terceiro Secretário que 
apresenta parecer no sentido 
de ser sobrestado, pelas ra­
zões que expõe, o Processo. n~ 
018015/89-1, que trata da Cen­
tral de Produções de Vídeo. 

Ds presentes aprovam o pare­
cer e encaminham a matéria à 
Subsecretaria Técnica Eletrô­
nica para que seja sobrestada. 

Em prosseguimento, o Senhor 
Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Nabor Jú­
nior, suplente da Comissão Di­
retora, que apresenta parecer 
favorável ao Processo n~ 
000914/90-8, que con-têm a 
Prestação de Contas do Cegraf 
e do Funce~raf, relativa ao 
primeiro trimestre de 1990. 

Os presentes, após exame da 
matéria, aprovam o parecer. 

Por fim, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Diretor­
Geral, que submete aos presen­
tes os seguintes assuntos: 

a) Projeto de Resolução n~ 
53, de 1990, que "acrescenta § 
5~. ao artigo 2~, da Resolução 
n~-21; de 1980, e altera o 
disposto em seu 1ncisp II 11

• 

É designado o Senhor Segundo 
Vice-Presidente para relatar a 
matéria; 

b) parecer favorável do Se­
nhor Senador Antôni·o \-uiz May­
a, Suplente da Comissão D~re­
tora. • ao Processo . n~ 
001192/90-6, que contém a 
prestação de contas do Cegraf 
e do Funcegraf, relativa ao 
segundo trimestre de 1990. 

Após exame da matéira, os 
presentes aprovam o parecer; 

c) Projeto de Resolução n~ 
57, de 1990, que "dispõe sobre 
a extinção de 20 (vinte) car­
gos, em Comissão, de Assessor 
Legislativo do Grupo Direção e 
Assessoramento Superiores do 
Quadro Permanente do Senado 
Federal. e dá outras 
providências" . com emendas o­
ferecidas em Plenário. 

o Senhor Presidente avoca a 
matéria para relatar; 
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d) Processo n.i1. 010974/90-3. 
em que a Subsecretária de Ad­
minisfrãção de Compras, Con­
tratações e Alienações apre­
senta Proposta de Ato da Co­
missão Di retora a 1 terando o· 
Ato n? 40, de 1989. 

É designado o Senhor .Primeiro 
Secretário para relatar a 
matéria; 

e) Processo.o.r n~ 013382/90-0, 
em que a Subsecretaria de Ad­
ministração ,de Material e Pa­
trimônio apresenta relação de 
mate r í a is --ociosos, ant i econô­
niicos e inservfveis de pro­
priedade do Sen·ado Federa 1, 
para serem ali~nados. 

É designado o SenhOr Primeiro 
Secretário -·para _relatar a 
matéria-. --

Neste momento, o Senhor Pre­
sidente passa a direção dos 
trabalhos ao Senhor Primeiro 
Vice-Presfdente, continuando 
no entanto, a participar da 
reunião. 

Em cont i nua:ç.S.o_, o s·enhor 
Di reter-Gera 1 submete aos pi"'e_­
sentes parecer favorável do 
Senhor Senador Antôni.o Lu i z 
May~. Sup1ente da ComisSão- Di­
retora, ao Processo n~ 
010594/90-6, que contém a 
Prestação de Contas_ do P_arla­
mento Latino-Americano- Grupo 
Brasileiro, relativa às sub-­
venções sociais repassadas nos 
primeiro, segundo, terceiro e 
quarto trimestres de 1990. 

Ap6s exame da matéria, os 
presentes aprovam o parecer. 

Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente declara en­
cerrada a reunião, às treze 
hor-as- e- trinta--minutos,- -pelo 
que eu, José Passos Pôrto, 
Diretor-Geral e Secretário da 
Comissão Diretora, lavrei a 
presente Ata que. depois de 
assinada pelo Senhor Presiden-­
te, vai à publicação. 

Fernando Henrique, Cid Sabóia, 
Mário Maia, Jamil Haddad, uosé 
Fogaça, Chagas Rodri~ues. Hum­
berto Lucena, Már1o Covas, 
Nelson Wedekin e João Lobo; 
reúne-se a ComissãO de Assun­
tos Econômicos. Deixam de com­
parecer, por motivo justifica­
do, .os Senhores Senadores: Ro­
naldo Aragão, Meira Filho, 
Mauro Benevides, Márcio Lacer­
da, Aluízio Bezerra, Ronan Ti­
to, Edison Lobão, Odacir Soa­
res, Marcondes Gadelha, MárciO 
Berezoski, Sílvio Name! Gil­
berto Miranda, Roberto Campos, 
MoiséS Abrão e Raimundo Lira. 
Q_ Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura.da ata da reu­
nião anterior, que é dada por 
aprovada. A seguir, o Senhor 
Presidente con_fere a pa 1 avra 
ao Senhor Senador Jorge Bor­
nhausen. relator do Ofício __ "_S" 
n.Q. 13, de 1990, "do Senhor Go­
vernador do éstado de Santa 
Catarina. solicitando autori­
zação do Senado Federal. _par? 
contratar operação de compra_e 
venda com financiamento exter­
no junto a MLW, intermed­
esport-import, RDA, empresa de 
comérc1 o_ exterior da Repúbl i_ca 
Democrática Alemã. no valor de 
CL$ 9 .. 177.075, 00", para que 
leia o seu parecer, -fayorável 
nos termos do PRS que 
apresent,a. Não havendo quem 
queira discuti_r, a matéri2 ê 
sLibmet i da a -_ vOtaÇão e -é 
aprovada. Em seguida, o SenhOr 
Presidente concede a palavra 
ao Senhor Mansueto cte Lavor 
para qu'e profira O seu· pare­
cer, favorável ao Projeto de 
Resolução n~ 45, de 1990, que 
"altera a redação_ do artigo 16 
da Resolução do Senado Federal 
n~ 94, de 1989, que dispõe so­
bre limites globais e condi­
ções para as operações de cré­
d-i--to- l nt-ernc-_ -e exte-rno-- des- mu­
nicípios e de suas respectivas· 
autarquias e estabelece limi-­
tes e condições para a conces­
são de garanti as", de autor-i a 
do Senador Fernando Henrique 
Cardoso. Em discussão a m~té­
ria, fazem uso da palavra QS 

Sala da Comissão Diretora, 8 Senhores Senadores: Fernando 
de novembro - de 1990.- Henr·i que Cardoso e Cid SáÓÕ i a. 
Senador Nerson Carneiro, Pre- Colocada em votação, a matéria 
si dente . é- ap·rovada. A seg-ui r, o Senhor 

Presidente passa a palavra ao 
COMISSÃO OE ASSUNTOS Senhor Senador Fernando Henri-
- _ECONÓMICOS que Cardoso4 relator do proje-

to de reso 1 Ução que 
15il Reunião, realizada "estabelece condições para a 

em 25 de outubro de 1990 rene~ociação _da d1vida e~terna 
braslleira 11

, para que proceda 
Às dez horas do-dia vinte e à leitura da minuta do 

cinco de oUtubrO Oe mil nove- projeto. ProSSeguindo, o Se­
centos e noventa, na sala de nhor Presid9nte franqueia a 
reuniões da comissão, Ala Se- palavra aos Senhores Senadores 
nadar Alexandre Costa, sob a que . desejem discutir-- a 
Presidência do Senhor Senador matéria. O Senhor senador Jor­
Severo --- Gomes-, com a presen'ia .. ge Bornhausen apresenta duas 
dos SenhoreS Senador'es: Anta- emendas ao projeto de 
nio Al.'\'es, Oziel Carne·iro~ resolução. A de n.il. 1, mo-dlfi­
Jor.Qe Bornhausen, João calmon, cativa_ ao art. 1-'!. e a de n~ 2, 
Severo-· Gomes, Afonso Sancho, supressiva ao inciso V do art. 
Mansueto de Lavor, Francisco IV. Participam dos debates, os 
Rollemberg, Maurício Corrêa. Senhores Senadores: Cid Sabóia 
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Maurício Corràa, Afonso San­
cho, Mansueto de Lavor, Ozie1 
Carneiro, João Lo.bo, Jami 1 
Haddad, José Fogaça, Chagas 
Rodrigues, Humberto Lucena e 
Severo Gomes. Ao final dos de­
bates. o relator da matéria 
acolhe a Emenda nA 2 e rejeita 
a de n~ 1. A seguir, o Senhor 
Senador Jorge Bornhausen apre­
senta requerimento de destaque 
para votação em se_parado da 
EmenCa n~ 1. Submetido a vota­
ção, o requerimento é 
aprovado. Não havendo quem 
qUeira discutir, o Senhor Pre­
sidente submete a votação o 
Projeto, r essa 1 v ado ç 
destaque. A matéria e 
aprovada. Prosseguindo, o Se­
nhor Presidente coloca em vo­
tação a Emenda n~ 1, que é a­
provada, tendo·votado contra­
riamente os Senhores 
Senadores: José Fogaça, Fer­
nando Henrique Cardoso, Chagas 
Rodrigues, João Calmon e Oziel 
Carneiro .. Não havendo mais 
quem queira fazer uso da pala­
vra, o Senhor Presidente de­
clara cumprida a finalidade da 
presente reunião agradecendo a 
presença dos _ Senhores 
Senadores. Nada mafs haVendo a 
tratar, encerra-se a reunião 
às treze horas e trinta minu­
tos, lavrando eu, Dirceu Viei­
ra Machado Filho, a presente 
ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor 
Presidente. Senador Severo 
Gomes, Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
16D Reunião, em 16 de 

outubro de 1990 

Às onze horas do dia dezas­
seis de outubro de mil nove­
centos e noventa, na sala de 
reuniões da Comissão, Ala se­
nador Alexndre Costa, sob a 
Pesidência do Senador Mauro 
Benevides e com a presença dos 
Senhore_s Senadores: Francisco 
Rollemberg, Pompeu de Sousa, 
Nabor Júnior, Aureo Mello, 
Meira Filho, Lourival Baptis­
ta, Ronan Tito, Ronaldo Ara­
gão, Odacir Soares, Ney Mara­

'nhão e Gi lber_to Miranda, 
reúne-se a C'om:tssão do Distri­
to Federal. Deixam de compare­
cer por motivo justificad_o, os 
Senhores Senadores: Aluízio 
Bezerra, Irapuan Costa Júnior, 
Mareio Lacerda, Edison Lobão. 
João Lobo Almir Gabriel, Cha­
gas Rodrigues, Maurício Corrê­
a, Mauro Borges e João 
Castelo, Abrindo a sessão, o 
Senhor Presidente dispensa a 
leitura da Ata anterior que é 
dada como aprovada e comunica 
que os· i tens 1 , 2 3, 4 e 5, 
relativos_ aos Pi3F n.Q.s 01/89, 
58/89, 35/90, 37/90 e 52/90, 
respectivamente, ficam 
adi ades. Passa-se entã a.o i tem 
6 que trata do Projeto de Lei 
do Distrito Federal n.Q. 37, de 
1989 que "Dispõe sobre o depó­
sito e venda de veículos remo­
vidos, apreendidos e r·etidos. 

no Distrito Federal e dá ou­
tras providências". o Relator, 
Senador L ou r i v a 1 _Baptista, 

-profere seu parecer favorável 
ao projeto por constitucional 
e jurldico. Ap6s discussão e 
votação o mesmo é aprovado por 
unani mi_.dac::le. Prosseguindo é 
examinado o item 7, Projeto de 
Le1 do Distrito Federal n~ 76 
de 1989 que "Estabelece reser­
vas_ de projeções e lotes de 
terreno em planos de expansão 
urbana do o. i stri to Federa 1 , 
para os fins que especifica, e 
dá outras providências". ORe-
1 ator, S_enador Aureo Mell o 
profere seu parecer contrário 
ao projeto. Após discu.ssão e 
votação é o mesmo aprovado. A 
segu1r é examinado o item 8 
referente ao Projeto de Lei do 
Distrito FEderal n~ 40, de 
1990 que "Cria Escolas Classe 
e Centros de Ensino de 1.Q. Grau 
na Fundação Educaciona'l do 
Distrito Federal, e dá outras 
providências". O Relator, Se­
nador Pompeu de Sousa, profere 
seu parcer favorável ao pro.je­
to por constitucional e 
jurldico. Após discussão e vo­
taç6o, é aprovado por 
unani mi da de. Continuando -é e­
xaminado o Projeto de Lei do 
Distrito Federal n.Q. 49, de 
1990 que 11 Autoriza a desafeta­
ção_ de domfnio do bem de uso 
do povo, situado_na Região Ad­
mihiStrativa do Gama- Distrf:... 
to_Fede_ral. anexo ao lote de­
signado por AE-EQ 2/4 - Setor 
Oeste e dá outras 
prov1dências". O Senador Aureo 
Mello relata o seu parecer 
favorável ao projeto por cons­
t-itucional e jurldico. A.o fi­
nal da discussão é colocado em 
votação sendo o mesmo aprovado 
por unanimidade. Nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente encerra a sessão, la­
vrando eu, Carlos Guilherme 
Fonseca, Secretário da Comis­
são a presente Ata, que após 
lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

17a .R~uotão, _em 23 de 
outubro de 1990 

Às onze horas do dia vinte e 
três de outubro de mil nove­
centos e noventaL na sala de 
reuniões da Comissao. Ala Se­
nador Alexandre Costa, sob a 
Presidência do Senhor Senador 
Mauro -senevides e .com apre­
sença dos Senhores Senadores: 
F~ancisco Rollemberg, Meira 
Fi1!1o, Antonio Alve_s de 011-
veira. Pompeu de Sousa, Chagas 
Rodrigues. Gilberto Miranda, 
Aureo Me 1_ 1 o, Rena 1 do Aragão, 
Ney Maranhão é Maurício Corrê­
a, re_úne-se a Comissão do Dis­
trito Federal. Deixam de com­
parecer por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores: A-
1 uízi.o Bezerra, Ma rei o Lacer­
da, Nabor Júnior, Odacir Soa­
res_, Edi_s_on Lobão, João Lobo, 
Lourival Baptista, Almir Ga­
briel, Mauro Borges e João 
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Castelo. Abrindo a sessão, o 
Senhor Presidente dispensa ~ 
leitura da Ata anteri.or que e 
dada como aprovada e comunica 
que os 'i tens 1 , 2, 3, -4 e 5 da 
pauta, relativos aos PDF n~s 
1/89, 58/89, 35/90, 37/90 e 
52/90 respectivamente, ficam 
adiados. Prosseguindo, o -se­
nhor ~residente coloca em exa­
me o item 6 relativo ao Proje­
to de Lei do Distrito Federal 
nJt 36 de 1990, que 11 autoriza a 
desafetação de domínio de bens 
de uso comum do povo, situados 
na Região Administrativa de 
Ceilândia, dentro dos limit-es 
~erritoriais do Distrito 
Federa 1 " . O Senador Pompeu. de 
Sousa relata seu parecer pelo 
sobrestamento-da matéria até 
que seja ·insta 1 ada a Câmara 
Legislativa do _Distrito 
Federal. Após-discussão e vo­
tação o parecer é aprovado por 
unanimidade ficando' a audiên­
cia pública solicitada pela 
Associação dos Inquilinos da 
Ceflândia- ASSINC- e da As­
sociação Projeto Criança a ~er 
realizada quando da apreciação 
da matéria. A seguir, é apre­
ciado o item 7, Projeto de Lei 
do Distrito Federal n.Q. 48, de 
1990, que "Altera a dispositi­
vos das leis que menciona e dá 
outras providências". o Sena­
dor· Gilberto-- Mi r anda profere 
_seu parecer favorável ao pro­
jeto por _êon-st f tuci Q.nã1 e 
jurídico. Após discussão-- e vo­
tação, .é aprovado · por 
unanimidade. Cont _i nuando é e­
xaminado o item 8, Projeto de 
Lei do Distrito Federal n~ 57, 
de 1990, que 11 Cr1a cargos efe­
tivos nos quadros de pessoal 
que menciona e dá outras 
providências". O Senador Cha­
gas Rodrigues faz a leitura do 
seu parecer favorável ao pro­
jeto por co-ns-ti tu c i ena 1 e 
jurídico. __ Após discussão e vo­
tação o mesmo é aprovado por 
unanimidade. Finalizando, é 
examinada a Mensagem n~ 33, de 
1990-DF, "Do Senhor Governador 
do Distrito Federal, encami­
nhando ao _senado Federal, um 
exemplar especial do Relatório 
das atividades do Governo do 
Distrito Federal, reiativo ao 
exercfcio de 1989, em cumpri­
mento ao que dispõe o art. 5.Q. 
da Reso 1 ução n.Q. 1 57 ;sa·u. É 
dado 'conhecimento-aos membros 
da Com·l ssão, conforme parecer 
do Senador Aluízio Bezerra. 
Nada ma~s havendo a tratar, o 
Senhor Presidente encerra a 

-sessão, 1 avrando e_u, Ca_r 1 os 
Guilherme Fonseca, Secretário 
da Comissão, a presente ata, 
que após lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor 
Pras i de.nte. 

COMISSÃO ~E RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA ~ACIONAL 

s~ Reunião, realizada 
em 11 de outubro de 1990 

Às dez horas do dia onze de 
outubro de mil novecentos e 
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lator é o senhor senador Antó­
nio Luiz Maya~ Reaber.ta a reu­
nião em caráter público, já 
sob a Presidência dO Senhor 
Senadór Humberto LUCena, que. 
c.onsta·tando ·rtada mais haver a 
tratar, agradece a presença de 
todos e encerra a reunião, la­
vrando eu, Marco·s Santas Pa­

-rente Filho. Secretário da Co­
missão, a presente ata que, 
lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. -
Senador Humberto Lucena, Pre­
sidente. 

noventa, na sala de reuniões 
da Comlssão, Ala Senador Ale­
xandre _Costa, sob a Presidên­
c_i a do Senhor Senador João Lo­
bo, Vice-Presidente da Comis­
são, com a presença dos Senho­
res Senadores Nabor Júnior. 
Afonso Sancho, Jarbas Passari­
nho, Cid Sabóia de carvalho, 
João Calmon, José Fogaça, Mar­
cio Lacerda, Meira Filho, Leu­
rival Baptista, Jutahy· Ma!;la­
lhães e Antonio Luiz Maya. 
reúne-se a Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa 
Nacional. Deixam de comparecer 
por motivo justificado-os Se- sa Reunião, realizada 
nhores Senadores -Aluízio Be-- ~m_9 de agosto de 1~~0. 
zerra, Francisco Rollemberg, 
lrapuan Costa Júnior, Leite Às dez horas do dia nove de 
Chaves. Ronaldo Aragão. severo aaosto de mil novecentos e no­
Gomes, José Agripino, Hugo Na- venta, na sala de reuniões da 
poleão, Chagas Rodrigues, Fer- -comissão, Ala Senador Alexan­
nando H. Cardoso, Olavo Pires, dre Costa, sob a Presidência 
Moisés Abrão, Mário Maia e Ja- do Senhor Senador Humberto Lu­
mil Haddad. Havendo número re- cena, com a presença dos Se­
gi menta 1 , o Senhor Presidente nhores Senadores Franc i sec-­
declara abertos os trabalhos, Rollemberg, Nabor -Júnior, A­
di_spensando a leitura da ata fonso Sancho, João Lôbo, Cha­
da reunião anterior, que é gas Rodrigues. Fernando H. 
dada por aprovada. A seguir Cardoso, Jamil Haddad, M~nsue­
Sua Excelência comunica que a to de Lavor, Teotónio-Vilela 
presente reunião destina-se a Filho, JutahY Magalhães e An­
apreciação das matérias cons- tônío Luiz Maya, _reúne-se a 
tantes de pauta, e, ainda a ComisSão de Relações Exterio­
ouvir as exposições que farão res e Defesa Nacional. Deixam 
os Senhores . João Augusto de de comparecer por motivo j_us­
Médi c is, indicada Para exer-c·er- ti ficado os Senhores Senadores 
a função de Embaixador do Br~- AlUízio Bezerra. Irapuan ·costa 
si 1 junto à República Popular JúniOr,- Leite Chaves, Ronaldo 
da Po 1 õni a, Marcel o Di di e r, Aragão--.--·severo Gomes. José A­
indicado para exercer a função gripino. Hugo Napoleão, Afonso 
de Embaixador do Brasil" junto Arínos, o-lavo Pires, Jarbas 
à República de_Guiné-B1ssau e Passarinho, Moisés Abrão e 
Eva 1 do José Cabra 1 de Mell o, Má r i o Maya. Havendo --número re­
indicado para exercer a função gimental, o senhor Presidente 
de Embaixador do Brasil junto declara abertos os trabalhos, 
ao Governo de Barbados. Pros-- dispensando a leitura da ata 
seguindo, o Senhor Presidente da reunlão anterior, que é 
determina que a reunião torne- dada por aprovada. A seguir 
se secreta para deliberar so- Sua Excelência comunica que ~ 
bre as seguintes Mensagens: n-2. preSéiite ·reunião destina-se a 
181, de 1990, "Do SenhOr Pre- apr-ecia:ção .. ·-das matéri..as cons­
sidente da República. subme- tantes de pauta, e, ainda a 
tendo à aprovação do Senado ou v 1 r as exposições q-ue farão 
Federal, a escolha do Senhor os Senhores Pau1o Monteiro Li­
João Augusto de Médfcis, -Mi..; ma, .indiCado- pa·ra exercer a 
nistro de Primeira Class~. da funcão de Embaixador do Brasil 
Carreira de Diplomata, para junto ao Reino da Tailândia e 
exercer a função de" Embaixador A1cides da Costa GUimarães Fi­
do Brasil junto à República lho, indicado para exercer a 
Popular da Polónia", cujo Re---função-·cte Embaixador do Bras\1 
lator é o Senhor Senador Afon- junto à República Helênica. 
so Sancho; n.Q.· 177, de 1990, j:)rosseguind'b. O Senhor Presi­
"Do Senhor Presidente da Repú- _dente odetértnina que.a reunião 
bl ica. submetendo_ à aprovação torne-se secreta para_ del ibe­
do -Senado .FeQer_al, a escolha rar __ sobre~ as · .seguintes 
do Senhor Marcelo Didier, Mi- menSáQens: n-2. 173, ·de 1990, 
nistro de Segunda Classe, da "Do senha_r Presidente da Repú­
Carre"ira de Diplomata, para blica, submetendo à aprovação· 
exercer a função de Embafxadol"' do Senado Federal, · a_. esco1ha 
do Brasi_l junto à República de do Senhor Paulo Monteiro Lima, 
Guiné-Biassau"._ cujo Relator é Minist-ro de Primeira Classe. 
o Senhor. Senador Me ira Fi lho e da Carr~-ira de Diplomata. pãra 
a de n.Q. 185, de 1990, -uno --se- ·exercer a função de Embaixador 
nhor Presidente da Repúb1 ica, do ara_si 1 junto ao Reino da· 
subme"tend.o à aprovação do Se- Ta i lãndia", cujo Relaj:or é o 
nado Federal, a· escolha do Se- Senhor Senador Chagas Rodri­
nhor Evaldo José-- Cabral - de gues; nSL -150, de 1991J, "Do Se­
Mel lo, Ministro de Segunda rihor Presidente da República, 
Classe, da Carreira de Di pl o- submetendo à aprovação do Se­
mata. para exercer a função de nado Federal, a escolha do Se­
Embaixa-dor -do Brasil junto ao nhor A1Cides da c-osta GUima­
Governo de Sarbados 11

, cujo Re- rães ~ilho. Ministro de Pri-

meira C1asse, da· Carreira de 
Diplomata; ·pa_ra exercer ·a fUn­
ção de EmbaiXador do Brasil 
junto à Repúbl jca H81ênica", 
cujo Relator é o Senhor_ sena­
dor Nabor Júnior; n.Q. 080, de 
1990, "Do Senhor Presidente da 
República. submetendo ã apro­
vação do Sen·aó6 Fed~rªl ,_ a es­
col[la do Senhor Itaro Miguel 
Alexandre Mastrogiovanni, Em­
bafxador do _Bré!Si 1_ junto à Re­
pública da Costa ao-- Marfim, 
para cumulativamente,_ exercer 
a -função de Embaixador do Bra;­
Sil ·junto -à República de 
Mali", cujo Relator é o senhor 
Senador João Lôbo; n~ 074, de 
1990, "Do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aPr-o­
vação db Sehado Federal, 'a es­
co 1 h a do Senhor Marco Césa·r 
Meira Nasiausky~ Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Bél­
gica, para, cUmulativamente, 
exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Grão--Ducado 
de Luxemburgo", cujo Relator é 
o Senhor Senador Jamil_Haddad, 
e a .de n~ 075, de f990, "Do 
Sef)hor Presidente da t Rep_úbl i­
ca ,__ Submetendo ã aprovaçãO do 
Senado Federal, a escolha do 
Senhor Afonso A ri noS -de Mell o 
Franco. Emba·i xadõf do Bras 1"1 
junto ao ReinO -do"S P"afs.es Bai­
xos, pára, cumulativamente, 
exe~cer a função de Embaixador 
do Bras i 1 junto à Rep(lb.1 i ca da 
Irlanda", cUjo RelS.tor .ê._o Se­
nhor Senador Chagas Rodrigues. 
Reaberta a-reunião em Caráter 
públ ic_o, o S_et'i_hor Pre.stc;lente 
co"munica à ex-istênc_ia de-maté-'· 
ria extra -paUta, passando em 
seguida a palavra ao Senhor 
Senador Juta~y Magalhã~s. que 
nã qua 1 i da de _de Re 1 a to r, erii_í te 
relatório favorável ao Prqjêto 
de Decreto Législativo n~ 033, 
de _1990. 11 que aprova ó texto 
do Acordo de Cóóperação Cu l:tu­
r-a 1 , Educacfona 1 e ·c 1 ent f fica, 
entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Go­
-verno da República da-'-Ffnlân-
-dia, ce-lebrado em Helsinque, 
em 2 dé junho de 1988 11 ._.Colo­
cado ·em Votação é o Relat6_r.io 
a~ovaâo por unanimidade. ~a­
zen_dçi_ ·uso da pa 1 avra, o SenhOr 
Ser'iadbr' -- Hu~rflberto Lucena';--- Pre­
sidente da Comissão. apresenta 
prOposta su9erindo a aprovação 
pela Comi SSao, de Voto .de A­
-poio ao Governo do Kwa.i t e 
Voto de Repúdio ao Gover-no_ do 
Iraque pela Invasão ao País 
vjzinho. Aprovado. -Nada mais 
havendo a_ tratar.. o Senhor 
Presidente agradece a pte"sença 
de todos e ·encerra a reunião, 
l_avrando eu, Marcos -·santos Pa­
rente Fflho, Secretário da_ co­
missão, a _ presente ata -que, 
l i.dà e aprovadá~ sere- assinada 
pelo Senhor·· Presidente. 
senador: Humberto Lucena, -Pre-
sidente. -

. sa_ Reuntão •. real1-Zã.da 
em 22 de agasta de 1990. 

-Às dez horas, do v.inte e dois 
de agosto de mil novecentos e 
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noventa, na sala de re~niões 
da comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidên­
cia do Senhor Senador Humberto 
Lucena, com a presença dos se­
nhores Senadores Leite Chaves, 
Nabor Júnior, Ronaldo Aragão, 
Severo Gomes, Afonso SanCho, 
Cha~as Rodrigues, Jarbas Pas­
sarlnho, Mansueto de Lavor, 
Mauro Benevides, José regaça, 
Meira Filho e Antônio Luiz 
Maya, reúne-se a Comissão de 
Relações _Exterj ores· e Defesa 
Nacional. Deixam de comparecer 
por.motivo justificado os se­
nhores Senadores Alufzio Be­
zerra, Francisco _Rollember~. 
Irapuan Costa Júnior. João Lo­
bo. José Agripino, Hugo Napo­
leão, Afonso Arinos. Ol~vo Pi­
res, Moisés Abrão, Mário Maia 
e Jamil Haddad. Havendo número 
regimental, o Senhor Presiden­
te declara abertos os traba­
lhos, dispensando a leitura da 
ata da reunião anterior, que é 
dada por aprovada. A seguir 
Sua . exce 1 ênc f a CbiÍlun 1 ca-- que a 
presente reunião destina--se E'. 
apreciação das matérias cons­
tantes de pauta, e, a nda a 
ouvir as exposiçêes que farão 
os Senhores Marcel Dezon Costa 
Hasslocher, indicado par __ a e­
xercer a função de EmbaiXaOor 
do Brasil junto ao Governo da 
Romênia, Lindolfo Leopoldo 
Collor. indicado para exercer 
a fun9ão de EmbaixadOr ao Bra­
sil JUnto ao Reino da Espanha 
e Mário August·o Santos, indi­
cado para exercer a. função de 
Embaixador do BraSil jUnto à 
República da Namfbia. Prosse­
guindo. o- Senhor Presidente 
determina que a reunião torne­
se secreta para deliberar so­
bre as seguintes mensagens: NA 
175, de 1990, "Do Senhor Pre­
sidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado 
Federal. a escolha do Senhor 
Marcel Dezon Costa Hasslocher, 
Ministro de Primeira C1asse, 
da Carreira de Diplomata, para 
exercer· a fUnção de· Embaixador 
do Brasil junto ao Governo da 
Roménia", cujo Relator é o Se­
nhor Senador Chagas Rodrlgues; 
N.rt 176, de 1990, "Do Senhor 
Presidente da RepúbJica, sub­
metendo à aprovação do Sena·ao 
Federal, a escolha do Senhor 
Lindolfo Leopoldo Col1·or, Mi­
nistro de Primeira Classe, da 
Carreira 'de Diplomata, para 
exercer a função de Emba i _xador 
do Bras i 1 junto ao Rei no da 
Espanha", cujo Relator é o se­
nhor Senador Ronaldo Aragão; 
N.Q 1 79, de 1 990, "Do Senhor 
Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do senadO 
Federal, a escolha do Senhor 
Mário Augusto Santos, Ministro 
de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer· à 
f;unção de embaixador do Brasil 
junto-à República da Namfbia". 
cujo Relator é o Senhor Sena­
dor Nabor Júnior e a de N.Q 
174, de 1990, 11 Do Senhor Pre­
sidente DA República, subme-

t~ndo à ãPrgvãÇão do senado 
Federal_. a escolha do Senhor 
Lúi:z Vi 1lãri_nho I'E:!droso, _Em­
baixador dQ- Brasil junto ao 
Rei no -_da A rabi a, para Cuinul a­
ti vamente, exercer a função de. 
Emba i x_ado. r. d. o '.Bras.11 J unt. o à Repúólica_do !ef[lem", cu o Re- .. 
1ator ê o Senfior Senãdor Lei t-e 
Chaves. Reaberta_ a reunião eiD 
CaráterLPúbl1Cõ; o Senhor Pre­
sidente passa_ a_pal~vra ao Se­
nhor Senador Jarbas P!'ssar.i­
nho·. que na qual iQade de Rela­
tor- _do_ Pr_o~eto de Decreto Le_­
gislatLVo·_-n --012 de 1988-. 11 Que 
aprova os textos das Recomen­
daç5es Adotadas pela Conferên­
cia Internacional do Trabalho, 
no perfodo de 1962 a 1985", 
emite_ -R_elat6r1o. contrário à 
Recomendação _n.Q 146 _e 
favorável às demais. Após dis­
cussão é aprovado o- Relatório. 
No -prosseguimento, faz uso da 
palavra o Senhor Senador Antô­
nio LUiz-Maya, que na condição 
de Relator, emite -parecer 
favorável -ao Projeto _ç:le Qeçre­
t-o Legislativo -n.ll 008, de 
1988, "• "Que aprova O teXtO dO 
o~~t~~~l~ de Emenda à Conven-

' açãO c·lví 1· Interna­
c:. :jJ: \A_i--.t'\go 83 a·is), assi­
na_jo em Montreal, a 6 de outu­
bro de 1980". Não havendo dis­
cussão é-·o mesmo aProvado. 
Nada mais havendo a tr~tar, o 
Senhor Presidente - a-s·radece a 
presença-de todos e encerra a 
reunião, _Javrando eu, Marcos 
Santos __ --Parente -__ Filho, 
Secretário da Comissão, a pre­
sente ata que, 1 ida a provada, 
será assinada pelo Senhor 
Presidente. - SenadOr Humberto 
Lucena. Presidente. 

71 Reunião. realizada 
em.23 de agosto de 1990 

Às __ -Onze hÕras, do dia vinte- e 
três de agosto de mil novecen­
tos e noventa, na_ Sa 1 a- n.ll 2 ~ 
Ala Senador N-1 lo Coelho. sob a 
Presidência do Senador Humber­
to _Luç~na,_com a prese~ça dos 
Senhores ~ Senador_es ____ I rapuan 
co-sta Júnior, Le_ite Chaves, 
Nabor Júnior, Ronaldo Ara·gão, 
Afonso Sancho, Chagas Rodri­
gues, Fernando Henrique Cardo­
so, Jarbas Passarinho, Mário 
Maia, Cid Sab6ia de Carvalho, 
João Calmon, Mansuet-o -de· La­
vor, Mauro aenevldes, Meira 
Fi lho, Lourival Baptista, Ju­
tahY Magalhães, Marc_io Bere­
zosk i, Ne1 son Carnéi ro e 
Matta-Machado, reúne-se a Co­
missão de Re1ªções Exteriores 
e Defesa Nacional. Deixam de 
comparecer--por motivo jUstifi­
cado oS Senhor_es SenadoreS A­
lufzio Bezerra. Francisco· Rol­
lemberg, severo Gomes, JoãO 
Lóbo; José Agripino, Hugo Na­
poleão, Afonso Arinos, Olavo 
Pires, Moisés __ Abrão e Jamil 
Haddâd. _·Hã vendo númerQ regi­
mental, o Senhor Presidente 
decla:rª l!bertos os trabalho_s, 
dtspensando a leitura da ata 

da reüniãO an"terior, que é 
dada por aprovada. A seguir o 
Senhor Presidente comunica que 
a presente reunião .destina-se 
a ouvi r_ a- exposição que f_ará o 
Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Fráncisco 
Resek, a respeito dos últimos 
incidentes oc_orridos no ·Golfo 
Pérsico. Prosseguindo. o Se­
nhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Ministro, que 
expõe aos senhor~s senadores a 
dimensão da crise que assola o 
Golfo Pérsico_g_9_papel que q 
Governo -brasileiro ne·la 
desempenha. Finda sua exposi_­
Qáo, o-senhor senador Humberto 
Lucena, Presidente da Comis­
são, franque__i a a. _ pa 1 avra aos 
senhores senadores para que 
possam derimir possíveis 
dúvidas. Interpelam o Excelen­
tíssimo Senhor Ministro, pela 
ordem, os Senhores Senadores 
Ron_a ldo Aragão, I rapuan . Costa 
Júnior, Chagas Rodrigues, Lei­
te Chaves, Mansueto de Lavor, 
Matta-Macha·do, C1d Sabó1a de 
Carva 1 ho -e Jutahy Maga-1 hães. 
Não havendo mais quem queira 
fazer uso da palavra, o Senhor 
Presidente agradece a presença 
de todos e, em nome da comis­
são, congré;!.tula-se·_ com-·o_ .Exce~ 
lentíssimo Senhor __ Ministro. 
pela sua expos-ição .lúcida, ob­
jetiva e esclarecedora sobre 
o~ _ -i nê._i_dentes no Golfo 
Pers1co. Nada mais havendo _a 
trãtar é encerrada a reunião, 
lavrando-eu, Marcos SantoS Pa­
rente Filho, _Secretário da co­
missão, a presente ata que, 
lida e aprov~da, será assinada 
pelo Senho·r' Presidente. 
Senãdor Humberto Lucena, Pre­
sidente. 

ANEXO À ATA DA 7• REUNiÃO 
DA COMISSÃO DE RELAÇÓES EX­
TERIORES E DEFESA NACIONAL, 
REALIZADA EM 23-8~90,- CON­
TENDO"_ O DEPOIMENTO DO E_X.Mr:2. 
SR .. FRANCISCO REZEI<, M!NIS­
TRO DAS RE.1ÇÓES EXTERIO­
RóS, QUE SE PUBLICA CDM A 
DEVIDA APROVAÇÃO DO.SENHOR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Humbecto 
Lucena) - Srs -. -Senaqores. Mem­
bros da Comissão de Re·l açõãs 
Exteriores e Oe outros órgãos 
técnicos da Casa, .Srs. Lide­
res, Sr. Pre-sidente Nelson 
Car'neiro: 

-Temos hoje-a grata satisfação 
de receber na Comissão de Re­
lações Exteriores e Dãfesa Na­
cional, do Sénado Federal, o 
Ministro Francisco Rezek, das 
Relações Exteriores. que está 
~1~go ~$pontaneamente a este 
orgao tecnico do Senado Fede­
rª-1,. atend~ndo a um convite 
que ,1 he fi.?-emos em_ nome da Co­
missão para se deter, particu­
larmente, sobre o momentoso 
assun~o da crise que eclodiu 
no Or~ente Médio, a partir da 

\ 
I 



invasão do território do Kuwa­
it por tropas m111tares ira­
quianas e. depois,· com o des­
dobramento da anexação dp ter­
ritório daquele pafs pelo 
Iraque. 

Como todos sabem, este é um 
assunto que está, hoje, na or­
dem do dia da polftica inter­
nacional, com algumas decisões 
já do Conselho de Segurança da 
ONU, portanto, preocupando 
bastante não só 6 Brasil, como 
todo o mundo, -_vez que é um 
conflito~ embora localizado­
que põe em risco a próRria paz 
mundial e tem, também, como 
não poderia deixar de aconte­
cer, Qravissimas conseqüências 
no panorama económico de todo 
o mundo e, particularmente, do 
Brasil. 

Então, com essas considera­
ções iniciais e registrando e 
agradecendo, sobretudo, em 
nome da Com i s são de R e 1 açõeS 
E~eriores e Defesa Nacional, 
a presença aqui do Senador 
Nelson carneiro, ·Presidente do 
Senado Federal, que não será 
por muito tempo, porque S. 
Ex~-• pelo alto pdsto que ocu­
pa, tem outras tarefa's a de­
senvolver no Congresso Nacio­
nal e no Senado Federal. 

Vou, então, conceder a pala­
vra ao Ministro Francisco Re­
zek para iniciar a sua 
exposição. 

O SR. __ ,FRANCISCO REZEK S~. 
Presidente da Comlssão de Re­
lações Exteriores e Defesa 
Nacional. Exm~ Sr, Presidente 
do. Congresso Nacional, Srs. 
Senad~res, meu caros amigos: 

Valho-me. de mais esta oportu­
nidade de verme na companhia 
dos ilustres Membros do Senado 
Federal nesta Comissão de Re.-
1 ações EXter·i ores e Defesa ·Na­
cional para uma exposição que 
espero muito breve, --afim de 
que possa, depois, atender a 
dúvidas tópicas dos_ ilustres 
membros da Casa. Não queria 
fazê-lo sem que, preliminar­
mente, trouxesse à Mesa a lem­
brança do senador Afonso Ari­
nos, ilustre integrante desta 
Casa augusta·e, outrora, titu­
lar das Relações Exteriores no 
Governo do Brasil, figura ex­
ponencial do pensamento polf­
tico de nossa época que, neste 
exato instante, se encontra 
enfermo no Rio de Janeiro e 
por cujo pronto restabeleci­
mento estamos todos a fazer 
votos~ -

Senhbres, na madrugada do dia 
2 do mês em curso, tropas ira­
quianos entraram no território 
do Estado do Kuwait que· é 
u~~ pequena monarquia incrus­
tada no Golfo Pérsico- e ali, 
sem maior resistência militar, 
sem que as condições locais 
permitissem um desforço armado 

CODSiderável, e, portanto, sem 
percalços maiores no que con­
cerne-a estratégia daquela o­
peração, dominaram militarmen­
te o território. Muito não 
tardou, aqui por parte do Go­
verno -do Iraque, fosse formu­
lada uma assertiva de anexação 
do território, ou __ seja. uma 
declara_çffio de insubsistência 
da sobãr-ãnia )<uwai tiana, cuja 
dimensão geoQráfica à conta 
daquele .ato unilateral ficaria 
incorporada à Repúb 1 i ca do -I­
raque .e. tanto na primeira o­
casião, quanto na segunda, a 
reação das demais _nações foi 
pronta e foi, impressionante­
m_ente~ ~ni f'?rme. _ 

Tiraf-am-se do éPis6dio, nas 
suas linhas infcia_is, e ge­
rais, duas evidências. A pri­
me1ra delas. a de que a situa­
ção de paz coletiva, de segu­
rança nO domfnio das relações 
internacionais, o bem-estar e 
a exP-ectativa generalizada de 
mêlhores diás, conseqüência do 
término da QUerra fria, e des­
ta vez, stncera, definitiva, 
aútêntica, e multo profunda de 
distensão- nos ãniinos das duas 
superpotências,_ a impressão de 
que aquilo fosse a garantia 
abs-oluta de que nada mais pre­
senciaríamos na cena interna­
cional, à representar desafio 
à paz coletiva. Isso pareceu, 
então, algo muito frágil.· 

E, conforme alguns analistas, 
já o _ haviam insinuado, 
produziu-se justamente esse 
fe~ômeno da periferia da cena 
internacional. No momento em 
que, ho seu núcleo, tudo pare­
ce assentado em termos pacífi­
cos e definitivos, da perife­
ria Surgé aquele foco de ten­
são; tensão grave, a~mada. e a 
esperança-geral de que nõa de­
vêssemos fazer Tace à seme­
lhante quadrõ, foí fortemente 
abalada. 

PercebemoS- que 
rabilidade era 
nos últimoS 
imaginados. 

' 

a nossa vulne­
ma i o r do q·ue 

meSes havfamos 

Entretanto, se esse era o 
ponto negativo no domínio das 
conclusões, extraíveis de ime­
diato, dos episódios do romper 
de agosto de 1990, uma outra 
concluSão, esta sim auspicio­
sa. tendia de algum modo a 
neutralizar, ainda que em par­
te, a primeira. 

A conClUSão- ae que a socieda­
de _i_nternacional ameaçada, em­
bora; pela-eclosão periférica 
de focos, de desafios à paz, à' 
Soc'í edade i nternaci ona 1 está 
ma1s do que nunca propensa a 
extrair pontos de vista~muito 
homogéneos, a deduzir teses 
muito uniformes, à respeito da 
natureza das conseqüências. e 
de tudo quanto se deve fazer 
em com4n ... afim de evitar aque-

le gênero de afronta ~ paz 
coletiva. 

Quer dizer, dessa vez fato 
inédito, dessa vez as Vozes se 
produziram com uma mesmíssi_ma 
tonalidade em Moscou, em Wa­
shin~ton, em Singapura, em 
Bras1lia, em Nairobe, em Gene­
bra, etc. 

.E foi sob esse c1 i ma, o de 
uma compreensão bastante unf­
voca, por todos os ateres na 
cena internacional, da gravi­
dade e ~a reprovabilidade do 
que se passara, que presencia­
mos à reação no âmbito daS Na­
ções Un1das, e no âmbfto -da 
rnanifestação singular dos ma_is 
di versos Estados . . 

As Nações Unidas, como os 
Srs. Senadores puderam perce­
ber, as primeiras resoluções. 
em Conselho de Segurança, já 
foram tomadas sem nenhumà Vdz 
discrepante, sem nenhumã éSpê­
cie de dissensb; houVel Sim, 
duas abstenções: a do Iemen e 
da República de Cuba. priffief­
ras resoluyões, mas qu$ não se 
reproduzirlam, assim mesmo ~s 
abstenções já não-se reprodu­
ziriam, e as derradeiras reso­
luções do Conselho de Seguran-
ça seriam perfeitamente 
unânimes. - - · 

A posição dás Nações Untd8:s 
~fol a de condenar~o imediáta. 
pelá Resolução nr661, -daQui_ lo 
que ocorrera. E_ de uma exorta­
ção às partes. é bem próprfo 
da lingUagem -das Nações Uni­
aas, pelo menos quando o ·can­
se 1 ho de Segurança se ··mani fe$'­
ta pela primeira vez sobre·-oe­
terminado conflito, é bem prÕ'­
prio que se trate a matéri-a ém 
termos de exqrtação ·às parteêJ 
mesmo- num caso como este em 
-que não se.Cúidava bem ·de e­
xortar o Kuwait a·fazer alguma 
coisa. · · 

Mas, exortar o Iraque a. res­
taurar a independência, a so­
be:rania terrftorial do Estado 
Kuaitiano, devolvendo as coi­
sas a seu estado anterior. 

A Re!?olução n~ 661, _se lavrou 
nesses termos; resoluções ul­
teriores assumiram a realidàde 
imediatamente Subseqüente a ·da. 
inobservância da· primeira e­
xortação, a da indiferença do 
Estado Iraquiàno, àquí fo a que 
o Conselho- de Seg~rança das 
Nações Unidas o exortara e, em 
consegüência disso. já na re­
soluçao mais importante que se 
produziu em seguida, 'ficou 
visto que o Conselho de Segu­
rança preconizava o embargo no 
âmbito comercial. isso signi­
ficando uma frustração das en­
tradas e saldas comerciais e 
dos fluxos financeiros_, 
abrindo-se -uma única exceção, 
aquela da emergência, que pu­
desse, porventura, conf _igurar­
se um dia e que justificaria a 
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assistência 
humani tá r, i os. 

em termos 

Se aSsim evoluiam as coisas 
no âmbito das Nações Unidas, 
como se processavam elas no 
Bras i 1? 

É sabido que desde a primeira 
hora o Governo brasileiro, já 
na manhã do dia 2 de agosto, e 
beneficiados que fomos, como 
foram mais ainda os integran­
tes do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, pelo fuso 
horário, que permitiu que a 
cronologia dos acontecimentos 

·se encontrasse toda naquele 2 
de agosto, o Governo brasilei-
.ro em i tia a nota reprobatória 
da ação do_Governo Iraquiano 
contra a soberania terr_1 to r 1 a 1 
do Estado do Kuwait. 

Essa nota, alguns a conside­
raram relativamente dura, em 
confronto com a linguagem u­
sual da Chancelaria, motivo 
pelo qual foi-nos imperativo 
que esclarecêssemos que 
estávamos diante de um fato. 
no mfnimo, inusual, e que a 
linguagem de praxe não deveria 
ali ser adotada. 

o Brasil, mais tarde, proce­
deu rigorosamente nos termos 
do que preconiza a Carta das 
Nações Unidas e à luz das suas 
obrigações de membro da Orga­
nização, quando da Resolução 
nR. 664. 

Falo-lhes algu~as palavras 
sobre o segundo toplco, retor­
nando em seguida ao primei~o. 

É sabido que e_m épocas. ou­
tras, quando se convivesse, 
quando se estivesse a traba­
lhar no dia-a-dia da economia 
nacional, com o galope 
inflacionário que se tornou 
corrente entre nós em várias 
fases da rJossa · contemporanei­
dade; é sabido que em época de 
inflação aguda pode-se convi­
ver _ com ma i o r fa.ci 1 i da de com 
um fator novo e inesper~do, 
que apenas aqueça um pouco 
mais aquilo que é uma 
constante. Quando, entretanto, 
estamos a .. experimentar uma 
fase de controle 
inflacionário: quando e quero 
usar af de uma linguagem que, 
independentemente _de coLocação 
político-partidária, todos, 
imagino, assumiriam - estamos 
viveodo .um período_ em que de­
cididamente não mais se convi­
ve com -~ aquele ritmo 
inflacionário que se vinha 
tornando habi_tual entre nós -
também aí uma visão bastante 
uniforme de uma realidade qu_e 
ni nQuém contesta, e os 
salarios, sobretudo, estanca­
ram -. num momento assim, um 
fator inflacionário, um fer­
mento de inflação, por força 
do acréscimo de valor num pro­
duto de consumo cotidiano, 
isso caUsa uma preocupação ex­
trema ao Governo, embora uma 
pequena acidental idade nos a­
judasse, naquele momento, a 
encarar, os dias próximos, com 
um temor um pouco menor do que 
noutra_s · c i r:-custãnci as: ser i a 
necessário: é que a cr"t se en­
controu os estoques brasilei­
ros de petróleo numa situação 
bastante favorável. numa si­
tuação quantitativamente mais 
densa d? q_~_e é norma 1 • 

O Bras i 1 teve em mente a c 1i r­
cunstãncia de que não se cuida 
ai e alguns observadores 
leigos talvez o hajam_ suposto 
equivocamente - de deliberar 
sobre adotar ou não aquilo q~e 
o censelho de Segurança deci­
diu; cuida-se, sim, de cumprir 
o que manda a 'Carta, no domf­
nio do seu Capitulo VI, rela­
tivo à Segurança Coletiva, & Entretanto, é sabido que esse 
de proceder à vista da premis- receio do ~Governo brasileiro 
sa de que aqui lo tem natureza permanece, so_bre a mesa, e 
mandatória. Assim foi o que; tud_o Serâ feito, naturalmente, 
o Diário Oficial da União pu- para minimizar as proporções 
blicava no dia seguinte o in-~ da cons~qQência da crise sobre 
teiro teor, na sua versão a economia e sobre o Plano E­
vernácula. da Resolução do conômico. não se acreditando, 
conselho de Segurança, mandan- entretanto, que tenhamos um 
do as autoridades brasileiras meio de desafiar aquilo que 
que procedessem na c_onformi da- parece ma 1 s o_u menos segurç. 
de de quanto ali fora 
determinado. 

Durante todo esse Xempo, Srs. 
senadores. o Governo brasilei­
ro se defrontou com as duas 
vertentes daquilo ~ue mais de 
perto lhe dizia respeito, ou 
seja: 

,o preço do petróleo, ainda 
que debelada a cr1Se, não 
deverá ficar muito_ abaixo dos 
25 dólares por barril. Essa é 
uma 1 déi a a·o mesmo tempo ot­
mista e razoável. Ela se si­
tua, simultaneamente, nos dois 
patamares. 

A situação de nacionais bra- ·Refi ro..:me --à questão da si tua­
sileiros no Iraque; a situação ção dos brasileiros, no Terri­
de súditos desta República, a tório Iragufano. os nossos. nú­
tftulos diversos, no territó-. meros são-bãstante precisos; o 
rio da República do Iraque, e controle que tem o nosso ser­
as conseqüências da crise vis- v'iço de Relações Exteriores 
ta no seu conjunto, sobre a sobre"" a presença bras i 1 e i r a, 
nossa economia. de imediato e na área d& crise, é bastante 
a curto prazo. amplo. E o número_desse~ súdi-

tos nossos. ali, incluído o 
Território . Kuwaitiano foco 
ma i o r da cr-_.t_se mi 1 i ta r, não 
excede de 510 a 515 pessoas. 

É necessário lembrar que df­
versas dessas pessoas e 
quanto a isso não podemos t~r 
uma estatfstica precisa - sao 
dotadas de dupla nacionalida­
de, dupla nac.ional idade 
legftima. Quer dizer, não são 
pessoas que se naturalizaram 
lá fora, caso em que teriam 
perdido a nacionalidade·brasi­
leira, estando, porém, o Go­
verno brasileiro inadvertido 
desse fato .. Não .. 

Refiro-me às circunstâncias 
em que a dupla nacionalidade 
resulta DU da combinação dos 
fatores sol o e fi 1 i açã_o à hora 
do nascimento. como também da­
qu_ela situação em que a nacio­
nalidade - e isso não será 
raro em países _árabes. como 
não é raro mesmo em pafses da 
Europa Central e Ocidental - é 
outorgada p.or- efeitO- do matri­
mônio da mUlher. Destarte, não 
operando a regra constitucio­
nal brasileira que destitui da 
soberania local o Cidadão as­
sim agraciado, sem haver o pe­
dido expressamente com uma na­
cionalidade estrangeira. 

o número de binacionars, por­
tanto, h~ de ser cons_i der ado -
e aí podemos percebê-lo, como 
no caso dos que se encontravam 
no Kuwait. Dos 510 a 515 bra­
sileiros, -61 se encontravam no 

_Kuwait. A estes foi franqueada. 
a possibilidade de salda. sem 
exceção, sem qualquer forma de 
restrição, com o trânsito as­
segurado, medjaHte escolta e 
assistência da ,Embaixada do 
Bras11, do território iraquea­
no para que ganhassem a Uordâ­
nia e dali pudessem tomar o 
rumo do Ocidente. Dessas 61 
pessoas, 41 preferiram não 
agir assim. Somente· 20 comPu­
nham a caravana, que. sob es­
colta, atravessou o Iraque, no 
último domingo, tend_o alcança­
do, em seguida, os aeropor~os 
da U_ordânia. 

No próprio Iraque temos a 
maioria numérica de homens a­
dultos, vincul~dos a alguma 
forma de contrato com empre­
sas~ sobretudo~ empresas bra­
sileiras qúe la mantém, por 
sua vez, um contrato de con­
cessão de obra pública. Há 
também um número meno_r, natu­
ralmente, de mulheres, crian­
ças, número bastante reduzido 
de servidores do estado, di­
plomatas e afins, oficiais de 
chancelaria e servidores 
administrativos. 

O 'nosso empenho em que essas 
pessoas pudessem deixar o ter­
ritório crítico, o mà·is cedo 
possível, esbarrou em determi­
nadas dificuldades opostas 
pela própria administração 
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iraqueana. ~ necessário ter 
presente o fato de que, uma 
das caracterfsticas mais visf­
veis da adminiatração do Ira­
que, neste momento de crise, 
foi uma certa forma de coerên­
cia na colocação de dificulda­
des porventura existentes à 
retirada de estranQeiros. Não 
é de estranhar, alias, que as­
sim seja. 

Num momen~o cQmo .e$se, o 
diálogo eom a Chantelaria ira­
queana. "não para extrema sur­
presa nossa, revelava que ou­
vi amos progress i vamen.te asser­
tivas diferenciadas entre si, 
o que não nos permitia produ­
zir ante a própria opinião pú­
blica brasileira, ante o Con­
gresso da nos_sa Repúb 1 i ca, uma 
visão unívoca daquilo que es­
tava se passando e daqui 1-o que 
pretendia passar-se num futuro 
próximo. Várias vezes foi dito 
por autoridades iraqueanas que 
os brasileiros vinculados por 
contratos a essas empresas es­
tariam impedidos de sair, es­
tariam impedidos de habilitar­
se ao visto de retirada, vez 
que o pafs não estava vivendo 
uma situação de guerra e que 
era necessário honrar os 
contratos. Devo dizer aos i­
lustres senadores que a invo­
cação desse argumento tirado 
do Direito Civil, tirado das 
instituições privadas, ·causou­
nos estranheza na medida em 
que não era tftulo singular; 
estes brasileiros manifestavam 
interesse em sair. Eles o fa­
ziam porque exortados por nós, 
em matéria de estrito Direito 
Público. exortados pelo Gover­
no brasileiro que ali via uma 
área de risco. a deixar o ter­
~itório iraqueano. 

É bem verdade, senhores, es­
ses são os pontos positivos da 
relativa inconsistência com 
que determinadas teses eram 
colocadas com freqüênci~ pela 
Chancelaria iraqueana. E bem 
verdade que apesar dessa afir­
mação feita, algumas v&z-s em 
caráter avulso, e feita 'mesmo. 
aqui há dofs dias atrás por S.­
Ex 4 o· Embaixador do-!raque, 
pi versos brasileiros, inscri­
tos exato nesta categoria, re­
ceberam o visto. As coisas se 
passam de modo avulso, gra­
dual. não exatamente organlza­
do. mas há um progresso visí­
vel no andamento deste proces­
so de retirada dos nossos 
cidadãos. Deveriam lembrar 
também uma circunstância que 
me parece importante: ouve mo­
mento em que se viu insinuar 
no ámbito dos meios de comuni­
cação a tese de que reclamar­
sa-ia nessa' circunstância do 
Governo brasileiro uma postura 
de maior dureza. um postura 
mais rígida frente às autori­
dades do Iraque; que se bus­
cassem caminhos alternativos à 
mera gestão diplomática. Sob a 
mesma inspiração, talvez ou-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAC(Scçao II) Sábado 10 

tras vozes diziam, como que 
lamentando, que não possuisse­
mos nós uma dimensão militar 
ou uma dimensão econômica na 
cena int~rnacional. que nos 
permitisse· dar aos nossos sú­
ditos um tratamento mais 
f'avqrâve 1 . 

---Srs. Senadores, é abso-1 úta­
mente visível essa tese. Sabe­
mos todos que o~ países mais 
pungentemente-dotados seja do 
peso militar, seja de peso e­
conOmico, ou de-ambos, o que é 
comum, são aqueles que enfren­
tam mais ásperas dificuldades 
na solução dos seus problemas 
relativos aos seus próprios 
'súditos ali situados. Par& 
dar-lhes um mapa de qual foi 
essa fronteira estabelecida 
pelâs autoridades iraqueanas 
quanto aos estrangeiros lá 
instalados e desejosos de sa­
ir, o Brasil mereceu tratamen­
to semelhante ao de outros 
países da América Latina, como 
países africanos e asiáticos 
também. Portugal, em caráter 
excepcional entrou nessa 
categoria. Os demais, isto é, 
os 11 membros das comunidades 
européias, dos 12, tirando-se 
apenas Portugal, assim como os 
Estados Unidos da América, o 
Canádá, a Austrália e a Nova 
Zelândia tiveram um tratamento 
bem menos favorável . Os a tores 
principais, a balança do po­
der, a cena internacional, ti­
veram um tratamento bem menos 
favGrável. São esses os países 
cujQs súd1tos se encontram ora 
confinados em determinadas 
instalações hoteleiras ou se­
melhantes. ora colocados na 
proximidade de certas instala­
ções estratégicas, o que torna 
particularmente tensa a sua 
situação pessoal, ora mesmO 
desaparecidos. 

A vice-Ministra das Relações 
Exteriores da França, que nos 
visitou anteontem, fazia refe­
rência ao fato de que -dentre 
os ! franceses há 26 dos quais 
nada se sabe. Não se sabe se­
quer se estariam nas proximi­
d~des das instalações estraté­
gicas ou ~e estariam 
confinados. Além de_todos as­
sim postos haveria 6s$a outra 
categoria, a daqueles \-·_que se 
encon~ram no Iraque seguramen­
te, mas em lugar incerto e não 
sabido. --

Portanto. é sabido que não é 
nesse momento o peso militar 
ou o peso económico de um de­
terminado estado soberano. que 
o faz possuidor dentro do qua­
dro da crise, que se processa 
no Golfo, de uma situação mais 
favorável no que concerne ao 
tratamento dos seus súditos ou 
a perspecti.va de saída desses 
mesmos súditos. 

É. tambéM, sabido que tudo 
aquilo que está ao nosso al­
cance, como de resto ao alcan-

ce de todas as nações que com 
frieza e rigor a9alit1co enca­
ram a crise, e um esforço 
diplomát-ico habilidoso, insis­
tente. conduzido. se possível, 
em várias frentes, mas não há 
alternativa. Não nos poderfa­
mos valer de qualquer tipo de 
ameaça de uso da força ou de 
qualquer outra atitude absolu­
tamente incompatfvel', seja· com 
as. nossas poss-il?i1 idades, seja 
com a pura, s1mples e frla 
análise das perspectivas de 
êxito de al~uma atitude mais 
exaltada. 

Como tive oca-sião de dizer, 
essa crise terá conseqCfénCia-, 
sem dúvida, também na determi­
na~ão da-nossa política inter­
nãeí onal- ·quando tenhamos sa fdQ 
do ca 1 o r dos acont-e-ci mentes. E 
preciso seguramente que oBra­
sil repense a s~a politica de 
colaboração no âmbit_o militar 
e disso· -sabiamos senhores, já 
nos últimos meses. sem dúviãa 
alguma, antes da crise do rom-
per de agosto. . r • -- -

Entre as inúmeras coisas que 
o Brasil deve repensa·r está a 
sua po 1 f ti ca de aprox·f mação no 
âmbito de tecno-logia de indole 
militar, está a política rela­
cionada com a venda de 
armamentos. _.Penso que não mais 
que isso. quéro c_rer, não ha­
veria, dentro do vasto e va­
riado quadro do pensament-o po­
lít-ico brasileiro-,-resistência 
à idéia de que como quer ·que 
se resolva essa fase aguda da 
crise e como quer que_ venha a 
emergir o Iraque, como Estado 
soberano; no seu perfil polf­
t i co dessa cri s-e profunda; 
penso que existe entre os dois 
pafses um comércio de índole 
estritamente civil que poderá 
ser preservado. Isso nã·o é v1-
ta1 para n6s, e podem crer, 
também ·não é vital para eles. 

Mas o n·ãqUe- se f-á- se-mpre um 
Pafs que tem petróleo à venda. 
produto que nós necessitamos. 
o Brasil será sempre um Pais 
que te~ à venda uma linha in­
finitamente vasta de produtos. 
entre os quais alimentos de 
boníssima qualidade, a preço 
mais do que razoável e, dentre 
os nossos i números possívef.s 
compradores. estaria sempre 
essa República. Nem tudo aqui­
lo que -se estabeleceu no-

.hoje essa expressão figura nos 
jornais ent_re aspas -âmbito 
do relacionamento-·especla·l-én..;, 
tre o Iraque e o Brasil é algo 
revisível. ou, direi melhor, é 
algo reprovável sobre o que 
nós deveriamos reverter as 
nossas convicções. Sempre algo 
de aproveitável desde que dei­
xemos aquele domfnio estraté­
gico aquele domínio ultra­
sensivel, onde se revelou que 
devemos repensar a nossa poli­
tica sendo exato que tálVez 
não seja est~ o único País 
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cujo respeito à nossa política 
deva ser repensada. 

srs. Senadores, não quero 
tomar mais tempo com essa ex­
poslção dissertativa. Teria 
muito prazer em atendê-los na­
quilo que a cada um dos Srs. 
parecesse de maior e de ime~ 
diato- interesse. _Por isso pe­
diria licença ao Sr. Presiden­
te para encerrar a exposição e 
cal ocar:-me à di_sposi ção dos 
Egrégios· Membros da Comissão 
de Relações Exteriores. 
(Pal!'l'las.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto 
Lucena) - Antes de iniciarmos 
a fase de interpelações ao Sr. 
Ministro, eu gostaria de pe_dir 
a cada um dos Srs. Senadores 
que procurasse ser o mais sin­
tético possível rias suas colO­
cações, para que pudéssemos 
aproveitar o tempo, já que te­
mos às 14 horas uma sessão 
conjunta do Congresso Nacio­
nal, razão pela qual o Presi­
dente do senado Fecrera 1 .·- sen"ã­
dor Nelson Carneiro, está se 
retirando neste momento. Agra­
deço ma i s uma vez a pres_e_nça 
de S. Exa em nossa reunião. 

Está facultada a palavra aos 
Srs. _Senadores. 

Com a palavra o nobre Senador 
Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALOO ARAGÃÓ-~ ~r. 
Minist·ro das Relações ExteriO­
res, Francisco Rezek, ouvimos 
com atenção V. Exa sobre a 
crise do Oriente Médio. Para_ 
ser sucinto~ Sr. Ministro, a 
indagação é a seguinte: qual a 
posição oficial do Governo 
brasileiro a respeito da 
crise? i: de apoio ao bloqueio 
económico feito ao Iraque? 
Essa seria a primeira 
pergunta. 

A segunda pergunta. Sr. Mi­
nistro, é a seguinte: por 
várias declaraçõ_es dadas atra­
vés dos jornais, inclusive uma 
do Embaixador do Iraque, a que 
V. Ex~ classificou de declara­
ções avulsas, -dentro dessas 
i.ndagações, duaS perguntas: o 
Governo brasileiro considera a 
retenção dos nossos patrícios 

~~~~ o~~~1~~~en~e ~~-i~a: r r~~~~ 
aqui no Brasil já que o Embai­
xador está fazendo declarações 
tidas como avulsas? 

O SR. FRANCISCO REZEK- Fico-
1 he mui to grato, Senador 
Aragão. Res ponderei as três 
questões que v. Ex.zt me col_oca, 
procurando· inspirar-me na sua 
cone_ i são e extrema 
objetividade. 

A respeito do apoio do Brasil 
ao bloqueio. 

V. Ex.zt uti 1 izou a palavra 
bloqueio. Isso é mu.ito 

sugestivo. O Srasíl ap61a, 
Membro fiel que é da organiza­
ção das Nações _Unidas a _re.so­
lução cujo significado é um 
embargo ao comérc_to_ com o 
Iraque. Comércio mesmo de ín­
dole estritamente civil, O 
bloqueio- é algo diver-so._ O 
bloqueio' é aqui l_o que es_tão 
fazendo na prática, na reali­
dade objetiva, navios da Mari­
nha norte-americana, sobretu­
do, embora não se tenha usado 
esse rótulo, es~a qualificação 
até .agor_a, para ~;iárant i r mate­
rialmente a eficacia do embar­
go, para não permitir que bens 
se aproXiméffi ou Que_Qens saiam 
do Ter r i tõr i o Ir aqui ano._ A 
esse reSpeito •- i 1 ustre Sena­
dor, a OrQanização das Nações 
Unidas não s_e mani fest_ou ou 
não o,fez ainda; poderia vir a 
fa;zê-10. o -Bras i 1 se mantém 
fiel unicamente aos termos da 
resolução. Ele não teve até 
agora por que se __ mani festar, 
em relaçãO_ a atitudes_ que não 
es_tão .contidas. no 'te_or da r e­
SoluçãO. mas que também nãq 
São hostis a ela, -visto que, 
na_ real idade, __ visam a_ garantir 
a sua implementação exata. A­
penas não vi mos por que ,i r 
além daquilo que é o·teor pre­
cise da nossa o_br 1 gação de 
Membros das Nações Unidas: 
sustentar, dar .o nosso_ expres­
So apoio ao embargo e-proceder 
na conformidade do ___ embargo. 

De i medi a tO, p-ãra a nossa e­
cOnomia. significa algo, tem 
conseqüênc.ias. t:: claro que po­
demos Co_l cear produtos em ou­
tros mercados e é igualmente 
claro- penso que essa é uma 
informação importante que os 
i 1 ustres Senadores _devem ter 
com toda a clareza e segurança 
- que não nos _ __fa 1 tam fornece­
dores a_l terna_t i vos de 

O Gºvernó iraquiano, em de­
-termi-nado momento~ replicou a 
essa qua 1 i fi cação fe_i ta em 
pontos vários do Ocidente, di­
zendo que reféns não têm li­
b.erdade de trânsito, de. ir e 
~vir .• c.omprár, circular. tra_ba-
lhar, fruir do lazer~ das ar­
tes, na _medida_ do_ possfvel e 
dadas as limitações que já sã9 
naturais àquela área ou que a 
crise trouxe com maior peso. 
Naquele momento, veja V. Ex 4 , 
os_ dados de fato que o Governo 
iraguiano punha em_ mesa eram 
ver1dico.s. pelo menos quanto 
aos nossos súditos eles o 
eram. Então, o Governo brasi­
leiro não considerou na 
época ... Ilustre Senador. sem­
pr.e se pode carre~ar um pouco 
mais na amplitude do signifi­
cado de uma palavra e mui~as 
vozes abalizadas dirão-~ para 
mim eles _são reféns. Mqs seria 
abusar do significado jurí_dico 
da- expressão, do SiQnificado 
que e1~ tem, convenClona1men­
-te, em Direito-Internacional 
Público. 

E.ntretánto. ·foi -me perguntado 
por um j orna l_i sta do Le 
Monde, no dia de ontem, se 
concordava com o uso, em pr1-
me_i r a mão, dessa pa 1 avra pe 1 o 
Presidente norte-americano an­
teontem e pelo Governo francês 
na l'rlãnhã_ de_ ontem._· Replique-i • 
dizendo que se a situação dos 
bras i 1 ej r os fosse a que 1 a _dos 
nort_e:.:-amer-1 canos e dos f_ran:ce­
ses. proVavelmente_já terfamos 
empregado a _ expre_ssão 
"reféns". É por-que a situação 
dos nossos súdi tos não e_. a 
mesma dos norte-americanos ou 
franceses. que devemo_s ser um 
pouco mais cont i do_s no- uso das 
expressões que devam qualifi­
car essa situação jurfdica. 

petr61eo,_ Podemos enfrentar o !nsisti-, também, i lustre. Se­
problema do preço, não enfren- -nadar. em que mais importante, 
tamos o problema do_ neste momento, do que encon-
abastecimento. trar a correta qualificação 

c i ent i_f i ca_ da situação des·ses 
Então, quanto aO-Ei"'mbargo, a- patrícios nossos, é tirá-los 

pesar das co_nseqüênci as sem de _1 á. 
dúvida incómodas. que el_e_ traz 
à economia brasileira no dia- Quanto à última questão de V. 
a-dia imediato, no context~ da Ex 4 : quem fala oficialmente 
crise, o Brasil foi rigorosa- pelo Iraque? F"ala·pelo -Ir~­
mente fiel às suas obrigaçõàs que, nàsta capital, o seu 
de membro da ONU. embaixadQt-. _Falam pelo Iraque, 

Não se adiantou - mesmo por­
que não teria por que fazê-lo 

ali:!m dos limites da resolu­
ção; não se manifestou sobre 
bloqueio; não se manifestou 
sobre uma atitude .que. mesmo 
sem o rótulo formal de bloque­
io. alguns países adotam ou 
tendem outr_os a adotar. no 
Sentido de ~arantir a eficácia 
da Resoluçao do Conselho de 
Segurança. · 

Quanto aos brasileiros. esta-­
riam eles na qualidade de 
reféns? 

ante o nosso representante em 
Bagdá, i nú111eras autor i d{ldes_. · 

Sim, ilustre senaâor. hOuVe 
Vá ri as ma_ni festaçóes· 
~ualif1cáveis comQ avulsos. 
Quis usar esse adj e-t-i v o para 
dar o exato sentido de que não 
há uma associação ne_cessária, 
não há uma _cadefa Lógica c-ons­
tante entre umas e outras des­
sas af trma~ões. ,.i vemos, .com 
alguma freqUência, dificuldade 
em entender se há uma politica 
def_initiva do _Governo iraqu·ia­
no em relação aos estrangeiros 
e, principalmente, aos 
brasileiros. 
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Unidas at~ibui uma falta de 
dimensão conside~ável. e pro­
curar dissuadi -1 o_ ·por ési>a me­
todologia da linha de ação mi­
litar que empree~deu. 

Não há dúvida, o embargo tem 
um alcance total. Ele inclui o 
comércio de alimentos, ele in~ 
clui o col'nér'cio relacionado 
com a quimfca firia, com medi­
camentos também. E nessa con­
tingência se viu sem dúvida, o 
Brasil: a de suspender também 
esta 1 i nha de corné-rc i o . 

,:ai possível observar, bem 
cedo, nos primeiros dias ·cta 
crise. que não havia uma tese 
ass~ntada, desde o primeiro 
momento, para valer 
constantemente. Foi-nos possf­
vel perceber também, Senador, 
que essa falta de um rigor ab­
soluto na formulação e na im­
plementação de teses; não ,era 
uma coisa má para nós. E em 
razão dessa flexibilidade, é 
em razão dessa falta_de uma 
organização impecável de pro­
posições por parte do Governo 
i r aqui ano que as cai sas têm se 
abrandadb no que concerne à HoUve um momento em que nos 
saída de súditos brasileiros. foi indagado como ficãrfamos 

se viesse a ocorrer uma· situa-
Obrigado a v. Ex.c. ção de escassez de alimentos, 

de carência alimentar no ter-
O SR. PRESIDENTE- (Humberto ri tório do ·Iraque e, muito es­

Lucena)- Antes de conceder a pecialmente_, como reagirfamos 
palavra ao pró~imo interpelan- a isso se a situação se produ­
te, gostaria de fazer um re-- zisse ainda com a presença de 
gistr-o especial da presença, súditos brasileiros n·o- ter-ri­
entre nós, de vários senhores tór;a iraquiano. 
membros da carreira 

.dip-lomática brasileira e, de Foi lembr-ado, então, que a 
modo especial, a presença do lógica-mais rudimentar nos as­
Embaixador Marcos Azambuja, tava a insinuar que, se ocor­
secretário-Geral de- Pol ftica r-esse esS'ã situação de carên­
Exterior do Ministério das Re- cia, éra- provável que oS es­
tações Exteriores e· dó ex- trangeiros, e·ntre eles os nos­
Min'istro das Relações Exter--io- So~r cctmp-atriotas, estiVessem 
res. nosso Chancele r Màri o entre as-vf ti mas pri ori_târ 1 aS 
Gibson Barbosa. -da escassez. O Brasil deveria 

proceder na conformidade da­
Concedo a palavra ao Senador qui 1 o que a exceç:ão· prevista 

rrapuan Costa Júnior. na resolução do Conselho de 
Segurança estabelece. 

O SR. !RAPUAN CO.STA JÚNIOR -
sr. Minist'ro, na sua expos-ição Agora, era _igualmente certo, 
-e eu o cumprimento por ela- --senadOr Irapuãn, qu·e essa si­
v. ExA deixa claro que o Bra- -tuação não se desenhava ainda 
si 1 é uma das nações mais cau- no hor i_zon_te sequet'. 
telosas no tratar do assunto 
Iraque e da invasão -do Kuwait Informações de um industrial 
por esta nação. brasfleiro-,·-.. sr: Murilo Mendes, 

da companhia que tem mafor 
Ti vemos, há poucos -·dfas. pe- contingente humano ncr- ter r i tó­

los ~ornais, notfcia de que o rio do Iraque, e cujo grande 
eras11 teria suspenso os seus acampamento, cuJo maior acam­
embargos de alimentos para o pamento vedo a a._brigar, det'lt-ro 
Iraque, dos quais ele é üm da crise, virtualmente a t·odos 
grande fornecedor, ao que me os bras i 1 e_ i r os, mesmo aque 1 es 
consta. Se isto é verdade, o de outras -companhi~s. alguns 
que nos parece é que quer sub- do serviç~ diplomático e fam1-
meter o I r a que a toda a sua 1 i ares, davam conta- -ae es·to­
população civil a uma espécie ques de alimentos_ ·para três 
de cerco de . Leningrado; é meses; mesmo com o número to­
rendê-lo pela fcime. tal de b-rasileiros ali 

agasalhados. Na medida em que 
Gostaria que o 'Ministro nos esse número--dimfnuísse-, e ele 

esc1 arecesse sobre -este ponto: -~ á di mi nu i u acenttsadamente nos 
o Brasil estaria com toda a ultimes dias, esses estoques 
sua cautela, chegando a esse estariam ainda mais ·rentáveis 
ponto de suspender até as suas no tempo. -
remessas de alimento para a-
quele pafs? No quadro -geral da situação 

iraquiana não parecia iminen-
0 SR. FRANCISCO REZEK- Ilus_- te,·- em absoluto, a carêrlcia 

tre Senadcir, a Resolução- --n~ ali menta r, O mercado ·de Bagdá 
661, do Conselho de Segurança ainda provia. de ali mentes a 
foi de uma extrema densidade população; os--estogues no ata­
no que concerne às dimenSões cada eram consideravets_ 
do embargo. E alcançou também 
essa 1 inha elementar·- de o-o açampamerito ~f9rides Júnior, 
produtos: os alimentoS. pesSoas se desl_ocaram várias 

vezes ao mercado de Bagdá para 
O propósito pol ftico dci- em- a compra de alimentos frescos 

bargo é exatamente este: pres- e 1 e i te fresco,- independente­
sionar- o Estado ao qual o Con- mente dos es-toques existentes 
selho de Segurança das Nações no acampamento. 

De modo que essa perspectiva 
realmente não se desenhou. A­
gora, quando ela viesse a o­
correr, se isso acontecesse, 
especialmente com a presença­
ainda em território iraquiano 
de brasileiros. devo dizer a 
v. Ex~ que, mesmo sem ela, a 
exceção prevista no- t-exto ·da 
resolução do conselho de Segu­
rança deveria opera·r, ·e o Bra­
sil, fornecedor de alimentos 
em bases comerciais,-·-em tempo 
de paz, dever·i a seguramente 
s.er- um dos países que i r i a 
fornecer, já a f em base de 
gratuidade, de humanitária 
gré;l.t-uidade, os alimentos 
necessários à quebra "dessa si­
tuação de carência, de premên­
cia grave. 

É certo, i lüstre Senador, que 
o entendimento da resolução 
das Naeões Unidas faz ver que 
nenhum t:stado poderia, isola­
-damente, contornar os 1 imites 
do embargo, qual i ficando, --por 
Si só, a situação de urgência, 
menos ainda atendendo a essa 
situação em termos comerciais. 
Não! Se ~e verificar um dia -
esperemos todos que à crise 
termine bem antes disso a~on­
tec·er - a Situação de emergên­
cia alimentar, a definição 
desse fenômeno s·erá feita no 
plano coletfvo; a assiSténcia 
será humanitária e, po~tanto, 
gratuita .. E' m~is ainda, para 
s,~.çturança de to~as as co_nS­
-c, enci as, i_s~fõ _será feito por 
i nterméOi o -de ot-gi!lni z'ações i n­
ternaci ona·i s, do gênero da 
C.r_uz Vermelha, não unicamente 
e 1 a. mas ·organizações do 
gênero. 

Muito obrigado a V-.- Ex~ 

O SR. PRESIDENTE -"(Humberto 
Lucena) ~ concedo a palãvra ao 
nobre senador Lel te _Chaves. 

O SR. CHAGAS ROOR!GOES - Pela 
ordem, sr.· Pr-esidente. 

-o SR. PRESIDENTE (Humberto 
Lu_cena) - conceoo a pa·1 aVra, 
pela ordem, ao Senador-~hagãs­
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES.- -sr. 
Presi_dente, eu es·tava na Co­
missão de c-onst-ituição, Uust·i­
ça e Cidadanla a~~eciando in­
dicação do senhor Pres i den·te 
da República de um ilustre Ma­
gistrado pa·ra· o· TribUnal Supe­
rior, de modo que essa é a ra­
zão por que me privei da expo­
sição do no'sso Ministro Fran­
cisco Rezek, a cuja inteligên­

-cia e Cultura sempre rendi mi­
nhas homenagens. 

Sr. Presidente, como ·a --reu­
nião para indicação-de minfs­
tros, como sabe V. ExA, é pú­
blica e a vptação secreta, 
quando se trata de aprovar a 
indicação dos Srs. Embaixado­
res.-- a discussão é secreta, 
como também a votação. Assim 
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como S. ExA, o Sr. Ministro nadares pelo Ministro, depois, 
Francisco Rezek já fez sua ex-- em envelope lacrado para o seu 
posição e, ao que parece, al- conhecimento. Mas, não havendo 
guns Srs. Senadores já formu- pergu'ntas com esse cunho, 
laram suas perg~ntas, raspei- creio eu, a reunião deva per­
tando a presença dos minis- manecer pública, porque, na 
tros, ex-ministros do Ministé- sua parte principal, a exposi­
rio das Relações ExterioreS, e ção do Ministro já o foi. 
outras autoridades, eu consul-
taria a V. Ex~ e aos demais o SR. PRESIDENTE (Humberto 
senadores se não seria possí- LuCena) -: Eu desejava dizer 
vel convertermos esta reunião que, em primeiro lugar, não 
em secreta, pois, a meu ver, é re-cebi a colocação do Sehador 
muito mais importante do que a Chagas Rodrigues como uma 
discussão sobre a indicação de questão de ordem. Na verdadei 
um diplomata para exercer car- -v. Ex~ disse muito bem, 5. Ex 
go de embaixador, mesmo porque col ceou -em-- mesa uma 
já expressei a minha admiração proposição. Agora, desejo cc­
ao nosso ilustre Chanceler. municar à comissão que, antes 
Mas se não for possfvel de iniciar esta reun1ão, coo­
converter-se esta reunião em sultei o Sr. Ministro das Re­
secreta, pois poderemos discu- lações Exteriores, Francisco 
tir questões relacionadas a Rezek 1 que veio aqui espanta­
segredos de Estado e outras neame~te fazer sua_exposição 
coisas muito sérias da pol fti- sobre a crise do Oriente Mé­
ca internacional, não farei di o, sobre se S. Exa julgava 
nenhuma pergunta, inclusive que esta reunião pudesse ser 
para não criar nenhum cons- integralmente ou em parte Se­
trangim.ento -ao nosso eminente creta, se S. Ex.A achava 
Ministro. conveniente. E recebi a sua 

De modo, Sr. Presidente, que 
a minha consulta é esta: se 
não seri-a possível, agora, ou 
dentro de cinco ou dez minu­
tos, converter, pelo menos na 
fase final, esta reunião em 
reunião secreta, porque há as­
suntos da maior importância 
para o nosso Pais e para a po­
lftica internacional. 

O SR. PRESIDENTE (H~mberto 
Lucena) - Concedo a palavra ao 
ilustre Senador Mansueto de 
Lavor para que se pronuncie a 
respeito. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. 
Presidente, a proposta do emi­
nente Senador Chagas Rodrigues 
tem aquela cautela e prudência 
das pessoas que sempre visam 
ao bem público, principalmente 
ao que toca· o relacionamento 
do Brasil com nações estran­
geiras e,. de 'modo particular, 
diante dessa crise. 

resposta;~ que, em_ absoluto, 
preferia fazer uma exposição 
pública e responder .a todas as 
interpelações da mesma manei­
ra, isto e, publicamente, Oaf 
por que nós tivemos o cuidado 
de manter esta reunião em a­
berto, atendendo;- portanto, a 
própria posição do Sr. Minis­
-tro das Re1 ações Ex ter i ores. 
Entretanto, se, agora, o nobre 
Senador Chagas Rodrigues colo­
ca aqui que teria algumas in­
terpelações a fazer· ao Sr. Mi­
nistro que poderiam ter impli­
cações relacionadas com, o que 
chama S. ExA, segredos de Es­
tado, a _seu ver, então, o que 
se poderia era continuar, a­
qui, as interpelações. que eu 
pediria sempre que fossem su­
cintas e rápidas, por causa da 
questão do tempo, porque às 
14:00 horas ,temos a sessão do 
Congresso, e, então, quando 
chegasse ao final, a vez de S. 
ExA, mediante um requerimento 
escrito, para atender ao Regi­
mento-, então nós transforma­
rfamos em secreta a reunião 
para que S. ExA não tivesse .o 
constrangimento de sair desta 
reunião sem colocar as suas 
perguntas ao Sr. Ministro. 

Novembro de 1990 

O SR. LEITE CHAVES - Sr-. Pre­
sidente, a meu ver, esta Co­
missão ficou plenamente satis­
feita com esta ~alastra. A mim 
não me causou maiores surpre­
sas, porque ténho- Sido um _ou­
vinte fiel das suas palestr~s 
mui to claras, curtas e 
préc i sas. --

A minha pergunta, entretanto, 
sr. -Ministro, uma é conceituãl 

-e outra mais ou menos.impliCa 
em uma opinião futurista, mas 
se adapta bem à sua qualifica­
ção, sendo um homem _culto, é 
JUiz, -publicista e agora 
diplpmata. São------duas as 
pergelntas: primeiro, até qoe 
ponto o Direito Internacional 
tem como respaldo da -põsição 
dos Estados -unldos e da Ingla­
terra no Golfo, já em situaçª-o 
de bloqueio? E Qepois, usanóO 
a teoria das. possibilidades 
múltiplas, no entender do Go­
verno brasileiro, de V. ExA e 
do ltamarati, os nossos tratos 
de guerra em que possibilidª­
des pode ocorrer- confronto_s, 
as tropas serem entregues ão 
comando da ONU, a retíradâ~ 
mediante essa proposta do prB­
pr~o Presidente do_I_çague-: ~1:-1 
se1 que -é-muito d1f1c11. e ~m 
pouco de futurismo -· mas O 
entender do Itamatati e de . 
Ex~; subj et i vameni;e, o --qU~ 
poderá aco~tecer,- cõmõ isso 
poderá terminar, o confronto 
seria inevitável? 

O SR. MINISTRO FRANCISCO RE­
ZEK Ilustre Sénadof -Lêi~e 
Chaves, a segunda pergunta é 
de uma magnitudé e de uma di­
ficuldade extrema; mas começo 
pela primeira para com isso 
ganhar alguns minutos. 

A primeira_ trata ·da ,pos_ic;:ão 
dos Estados Unidos da Am8r1ca 
e do Reino Unido frente ao DT­
reito Internacional. O embar-go 
é determinado-pêlo CónSêlhó d'e 
Segurança das Nações Unidas e 
pelos pafses membros da Orga­
nização, virtualmente todos os 
pafses existentes na sociedªPé 
internacional de hoje, já que 
só estão fora das Nações Uni­
das a·l-guns mi croestados, em 
razão da sua dependência de 
outros, como Mônaco, San Mari-

Entretanto, Sr. Pres i dent'e e 
Srs. Senadores. creio que essa 
proposta, cujo mérito ninguém 
discute, é ex~emporãnea a essa 
altura dos acontecimentos. s. 
ExA, o· Sr. Ministro Rezek, já 
fez a sua exposição. Dois com­
panheiros nossos, senadores, 
já fizeram suas argüições, e 
um terceiro começa a fazê-la. 

O-SR. FRANCISCO REZEK- Se V. nho, Andorra e alguns estados 
ExA me permite, Sr. Presidên- divididos como a Coréfa. · 

Então, creio que, na realida­
de, se houver algum questiona­
mento - e aqui vai, em respos­
ta também, uma sugestão para 
demonstrar o meu apreço à pro­
posta e à pessoa que levante a 
questão de o"rdem - que, de 
certo modo, envolva segredos 
de Estado ou· cuja resposta do 
instrumento possa ferir aquele 
jogo sutil da política inter­
nacional, num momento de crise 
como esse, que essa resposta 
seja dada pessoalmente aos se-

te, eu poderia também, sem que 
se convertesse a reunião em · Entãp, os países m-embros das 
secreta em ~enhum momento, a- Naç~s Unidas, que são o que 
tender ao -;lustre Senador Cha- existe hoje a compor a socfe­
gas Rodrigues ou a outros emi- dade internacional, estão vin­
nentes senadores que desejas- culados à_ política do embargo 
sem de mim, seja por· escrf to,-· que ·o· -conselho_ de Seguraoçâ, 
seja oralmente, mas em caráter no uso 1egítimo de sua cOmpé­
reservado, 1 nformações -outras tênc f a e·- sem nenhuma voz di s­
que não as ventiladas nesta crepante, apesar das duas abs-
sa 1 a, tenções, de:t;er:'!'- i nou . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto 
Lucena) - Perfeitamente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lei te -cnaves. 

. . 

Os Estados Unidos da Amér1~ 
e o Reino Unido foram _ma·is 
longe e, para garantir ~B 
eficácia do embargo, adotafªfu 
a 1 gumas medi das que poder i.ãm 



6794 Novemb,ro de 1990 

5er de-algum modo qualificada5 
como medi das de b16qu.ei o. 

Seria muito ~iffcil entender, 
Senador Leite Chaves, que o 
Di rei to I_nt_ernacional desauto­
rizasse essas medidas. Há um 
ingrediente político natural­
mente a determinar a dois es­
tados que assim procedam, en­
quanto que o mesmo componente 
politico do raciocínio deter­
mina a tantas outras dezenas 
que não façam eXatamente essa 
espécie de cai sa. · 

Mas a defensabilidade em Di­
reito Internacional de uma 
açãO poucO mais amp1ã por par­
te de estados que podem 
empreendê-la, com o objetivo 
limitado a uma observância ri­
gorosa daquilo que o Conselho 
de Segurança determinou, e que 
é o embargo, isso teria certas 
linhas de argumentação bastan­
te sólidas, que poderiam. por­
tanto, fundamentar a posição 
anelo-americana, em Direito 
Internacional Público. Ainda 
que aquilo fosse· visto como 
uma forma de ato ilícito, en­
traríamos aí na teoria-da re­
torsão e associaríamos- a ati­
tude anglo-americana àquilo 
que o governo hoje não em e­
xercfcio no Kuwait, mas o go­
verno que toda a sociedade in­
.ternacional tinha como legíti­
mo e que ainda, embora em si­
tuação de exílio, faz ouvir a 
sua voz, aquilo que esse Esta­
do, em autêntica situação de 
legftima defesa, pede a ·outros 
Estados. 

Portanto, não vejo, não hesi­
taria em dizê-lo, se tal fosse 
o caso, nunca hesitei em dizê­
lo no passado em situação não 
muito diferente, que tal ou 
qual ato de uma nação de larga 
tradição jurfdiça __ venha ser 
uma afronta ao Direito Inter­
nacional Público. Aqui eu te­
ria dificuldade em admitir 
essa tese. 

Agora, a grande questão é que 
se relaciona com os caminhos 
da crise e o desfecho da 
cri se. Senador, as co.i sas são 
imprevtsíveis e imprevisíveis 
são os rumos do estado iraqui­
ano na determinação do seu 
destino político; imprevisível 
é o desfecho daquilo,que se 
nos coloca como problema agudo 
desde a madrugada de 2 de a­
gosto último. 

Muito~ são os analistas, pro­
fundamente sensatos. percu­
cientes e não muito dados ao 
catastrofismo que acham que 
chegamos a um ponto de não re­
torn_o e que di fiei lmente se 
poderia sair da crise, ainda 
que em grau não superlativo, 
se~ ·~iolênc1a, sem derramamen­
to de sa.ngue. 

Quero continuar crendo que 
existem possibilidades, quiçá 
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não maJoritárias. quiçá não 
dentro_ do estatisticamente 
provável. mas exfstem possibi­
lidades de salda não violenta, 
de saída por composição. Sim, 
sei à_ saciedade de que se 
saíssemos deSsa crise sem das­
forço armado, violência e san­
gue, ficariam sobre a mesa re­
sfduos ponderabilíssimos, pen­
dências a atormentar os próxi­
mos meses, no p 1 ano das_ nações 
ocidentais, no domínio das Na­
ções Unidas. Ficaria, entr~ 
outras interrogações, flutuan­
do no ar esta: mas, então, é 
possível empreender uma ação 
armada contra um estado vizi­
nho sem -conseqüências? Porque 
a saída não vjolenta da crise 
provavelmente signif·icaria o 
alívio das tensões na frontei­
ra saudita; o prevenfr-pe, o 
evitar-se de um confronto ar­
mado na fronteira saudita, mas 
não, provavelmente não, a de­
socupação do Kuwait, não a 
volta ao statu que ante. E a 
questão do quadro jurídico do 
Kuwait pós-ocupação militar, 
essa ficar_ia, realmente, como 
grande resíduo a resolver-se 
por negociações que Deus sabe 
quando t~riam termo. 

Sim, Senador_, n6s estamos 
numa situação muito difíc~_1, 
porque parece - parece - 1m­
possível debelar a crise ~em 
violêncta, sem confronto arma­
do e, ao meSmo tempo, sem dei­
xar residuos _de ~rande teor de 
constrangimento político para 
tod~s .os estados envolvidos 
nos proximos meses-. 

É por isso que o grau de di­
ficuldade desse impasse em que 
agora nos encontramo~ é alQo 
sem precedentes na ~istórla 
recente - das relações 
internacionais. 

AQora, eu não compartilho a 
oplnião daqueles que entendem 
que, desgràçadamente, chegamos 
a um quadro tão sombrio que a 
solução violenta seria dos ma­
les o menor. Eu __ não creio nis­
so, .:de mane_ i r a ·nenhuma. 

É um mês que, na hi$tória· do 
Brasil, já ofer~ceu situações 
de grande pena, de grande pe­
sar e de crise e que neste a­
gosto de 90 começou, justamen­
te, com a_ mais seria das cri­
ses ínternaciánais d9sta se­
gunda metade do século._ · 

E.u lamento essa imprevisibi­
lidade do rumo- da crise, Senª­
dor; lamento não pQder dizer­
lhe· algo de unívoco·, algo _de 
provável. -

Deposito a fnda mi hha es_peran­
ça na solução não violenta e 
no exercício cQro uma garra até 
então sem -preCedentes, c·om .'um 
esforço ingente, com um exer­
cício destinado a depois equa­
cionar, a depois contornar as 
pendências resultantes dessa 
saída. . -

-Muito Obrigado a V. E~~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto 
Lucena) - Concedo a palavra ao 
Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO.DE L~VQR- Mi­
nistro Rezek, eu me associo 
aos senadores que já se pro­
nunciaram na alegria e no_ con­
tentamento de ouvir a exposi­
çã_o de V. Ex.il, e no aplauso 
q~e f~zemos ao conteúdo da 
mesma. 

Tenho 
perguntas. 

alQumas rápidas 

A primeira: existem ou não 
relações especiais entre Bra­
sil e Iraqu~? V. ExA já. se 
referiu a isso dizendO que 
eram notfci_;;;ts de jornais. Oe 
que consta esse relacionamento 
anterior à crise entre Brasil 
e lraq~e? · 

Segundo ponto, segunda 
questão: haver i a uma_ coopera--­
ção té_cnico-ci_entifica entre o 
Bras i 1 e _o Iraque? Essa cOope­
ração técniCo-c_ientffíca atin­
giria também o campo nuclear? 

Terceira pergunta: quais as 
conseqüências da crise em nos­
sa economia? Se de fato o 
Brasil já tem suprido o forne­
cimento de petróleo, que era 
feito ,pelo Iraque e pelo 
Kuwait? E, em situação oposta, 
a situação dos expor~adores 
brasileiros, para o _mercado 
daqueles dois países, se eles 
também já tem uma sõl ução à 
vi_sta para a colocação dos 
seus produtos no mercado 
internaciona1J · 

Péhso que se equacionamos a 
questão em bases negociais, 
por maiores que sejam os nódu­
los a engasgar os inúmeros 
pafses de algum modo partici­
pantes desse quadro, isso se­
ria o menor dos males e terfa­
mos que despender todo o nosso 
esforço, todo o. nosso empenho 
nos próximos meses - natural­
mente em maior grau aqueles 
pafses que de modo mais pujan­
te interferem no rumo das re-"' A última pergunta: não seria 
l~ções internaCionais, no de- •mais consoante o Direito In­
senhar da cena i nternaci o na 1 - ternaci o na 1 (e é um re_forço à 
para que os graves, para que pergunta, à questão J evant_ada 
os penosos resíduos de uma pelo nosso colega, o Senador 
saída não violenta para a'f!\cri- Leite Chaves) se o_ Brasil de­
se do Golfo, neste mês de ·a- fendesse uma força multinaciq-"~ 
gosto, pudessem ser, a curto nal, sob a bandeira da ONU e 
ou ffiédio prazo, postos fora do nãp uma força liderada pelos 
nosso hqrtzonte.. Estados Unjdos que, cá para 



Sábado 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!!o fi 

, 1cs -.-- náo têm mui ta inocência 
nesse casoT Os Estados U_ntPos 
têm feito muitas intervenções, 
eu nã~ digo similares, mas pa­
recidas com a do Iraque. E o 
Iraque está usando isso. Longe 
de defender a posição do Ira­
que, a gen-te prec'i sa ter uma 
intervenção, se for o caso. 
militar, mas através de forças 
que tenham as mãos limpas, no 
caso, que não tenham praticado 
atas semelhantes aos do Ira­
que, ao dos agressores. 

E o sonho do Brasil potência 
em convênio com o Iraque, do 
out:""o 1 ado, 1 á no Ex-tremo o­
riente, não teria lev-ado a es­
sas relações especiais, algu­
mas das quais a i nda subterrâ-­
neas. que precisam esclareci­
mentos, com as grandes cons­
trutoras, com as empresas, com 
a lnterbrás? Essas coisas ~o­
das que a gente sente que não 
es-tão devidamente 
escl a reei das. A pergunta é 
esta: ·cte que consta esse rela­
ci onamenta·- espec-i a 1 entre o 
Brasil e o Iraque, Sr. 
Ministro? -

O SR. FRANCISCO REZEK- Ilus­
tre Senador Mansueto de Lavor, 
o comércio bilateral Brasil e 
Iraque, no ano de 1989, montou 
a- um bilhão e oitocentos mi­
lhões de dólares norte­
americanos - é uma soma gran­
demente expressiva. Só a- di­
mensão financeira desse comér­
cio bilateral justificaria o 
uso, se se quisesse fa~ê-lo, 
da expressão "relacionamento 
especial": poderfamos fazer 
isso, -também, nos meados dos 
anos 80, frente à Nigéria. Su­
peramos a marca dos 2 bilhões 
de dólares no comércio bilate­
ral Srasi 1-Nigéria, em 1"985. 
Depois aquele pafs sofneu, 
como outros países africanos 
sofreram, muito mais duramente 
do que a América Latina, as 
conseqOências das regras do 
jogo das finanças internacto­
nais e esse valor desceu a um 
índice extremamente modesto, 
para quem conhecia os índices 
de 1985. Chegamos a um comér­
cio, hoje, com a Nigéria. da 
ordem de 10% daquilo que ele 
foi em 85. Mas, veja V. Ex 4 , o 
Iraque poderia ter sido citado 
naquela época, nesses anos to­
dos, como um parceiro especial 
pelo. só fato da dimensão do 
comércio bilateral. 

O que mais individualiza o 
Iraque? A presença de empresas 
brasileiras de grande porte, 
empresas privadas brasileiras 
de grande porte no território 
Iraquiano, com concessão de 
obras públicas, de obras Qe­
ralmente encomendadas peno 
próprio Es~ado. Portanto, a 
presença do Brasil no âmbito 
dos serviços prestados por em­
presas brasileiras ao Iraque. 

Em nenhum momento, esses as­
pecto~ já citados dO relac;o·­
namento bilateral, Senador 
Mansueto de Lavor, mereceram, 
dentro da sociedade brasilei­
ra. dentro do quadro·- gera 1 dos 
analistas das relações·inter­
nacionais, alguma crítica 
especial. Havia, entretanto, 
um ponto vulnerável: é aquele 
que, dentro do âmbito do co­
mércio bilateral, destacava o 
fato de que as armas estavam 
a i presentes .. De ~ato. o - Bra­
s-i 1 vendeu armamentos ao 
Iraque. Vendey--os, conv~ncio­
nais, isso e uma realidade 
notória. E. aí, já ·não 
contávamos - e isso é uma coi­
sa do passado, Sr. Senador, 
mas, mesmo nesse passa_do. é 
sabido que não se contava com 
unanimidade de pontos de 
vista. São poucos, fe1 izmente 
para n6s, são poucos os tópi­
cos no domínio das re-1 a-ções 
internacionais da República, a 
cujo respeito se produz uma 
controvérsia na classe po1fti­
ca brasileira. Esse era, segu­
ramertte. um deles, o concer­
nente ao comércio de armas c·om 
o Ira: que, pó r que mui tas e_ram 
as vozes que entendi am que, ao 
dispOr-se a vender armamentos, 
o Pais deveria ser mais caute­
loso na escolha dos 
compradores. 

Ainda a esse respeito e já 
dentro da cr'i sé a tua l, a 1 gumas 
vozes também se levantaram 
para di"zer t:~ue é ilusório su­
por que se possa fazer esse 
tipo de restrição 
classificatória. Canhões e ou­
tras espécies de armas não 
têm, no seu aparato mecânico, 
um dispositivo que só lhes 
permita disparar em legítima 
defesa. Certificados de uso 
-fi na·l- -- -- têm escassa 
confiabilidade. 

Sim, tudo isso é verdadeiro. 
mas não menos verdadeiro é que 
a análise fria, obje-tiva. cor­
reta e sensata do passado po­
lftico. do presente político 
de inúmeras ~ações. permite 
avaliar a possibilidade de que 
armas a tais nações vendidas 
sejam usadas com finalidade 
não defensiva. Era, talvez, 
farejando esse gênero de si­
tuaçao _que, já no passado, al­
gumas vozes ·pareciam não a_­
plaudir de modo algum a atitu­
de governamental inerente à 
política de venda de armas 
para o Iraque. 

v. Exa mencionou também o fa­
tor nuclear. A esse respe'i to, 
ilustre Senador- e não estou 
me contendo aqui pelo fato----de 
a sessão ser pública- a esse 
respeito a informação oficiar, 
disponível, é extremamente 
exígOa, precária, não leva a 
conclusões. Se se agiu nesse 
do~ni~. agiu-se em bases ab­
solutamente secretas. Não vejo 
como encontrar af a, notícia 

Novembro de 1990 õ795 

assumida de algum ges~o de co­
operação com a _ RepúbliCa cfo 
Iraque no domíni~ nuclear. 

A respeito--da negoc1 ação 1 n­
t-ernac 1 o na 1 , Senador, as car­
tas anteriores mantinham. já 
desde 1891, a linha que a Car­
ta de 1988 preservou, embora 
enriquecendo a sua linguagem e 
a 1 argando - um pouco o -~6\l 
escopo. Mas_ não haveria como· 
conduzi r certas . negociações, 
sem nelas envolver o Congresso 
Nacional, a não ser em bases 
extraconstitucionais e. por­
tanto, perfeitamente 
escamoteadas. Por isso é im~ 
p-óssfvel captar-hoje o conhe­
cimento exato do que ·terá se 
passa-do, se a 1 go- -se passou 
nesse terreno. - ----

Se abstra 1 rmos, então·, esSa 
sombra. que poderá ser melhor 
esc1arecida com o debate, c~m 
a vinda à mesa de inf~rmações 
mais comp 1 e tas. se abs-trairmos 
essa -zona cinzenta, entramos 
no domínio do ·comérCiO conven­
cional de armas. Este foi sem­
pre ·um ponto polêmico. 

Aconteceu uma coisa muito 
singular~ Senador Mansue·tõ- de 
Lavor: é a razão pela qual, 
para sua relativa comodidade, 
o .Bras i 1 não _"feve, no 
dramátiCo dia 2 de aQosto., que 
ir além da sua declaração con­
denat6ri a da ação mi_l i ta r_ 
iraquian~. t: que o comércio de 
armas, por razões estritamente 
comerei a is, "já se estancara, 
já congelara ~eses e -meses 
atrás. Talvez até" julho ou a­
gosto de 1989/ alguns resfduçis 
de remessa, af em caráter m~i­
to· modesto quantitativamente, 
tenham se preservado; mas, de­
cididamente_, do meado de 1989 
para cá,- --isso -par·ou de 
acontecer;- Não foi preciso, 
então, que nos ánt·ec1pâ-sse-mos 
à resolução do Conselho de Se­
gurança das Nações Uni das. 
cortando. des-de logo, o envio 
de armamentos a um pafs que se 
envo 1 veu num quadr-o- -de conf 1 i -
to armado. 

Isso. penso, é a notícia das 
informações que t~nhQ S!Obr_e a 
natureza do chamado relaciona~ 
mente especial e do seu tópico 
e dessa aura de possível en­
volvimento nuclear no- quadro. 

As conseqüênCias d.a c r i se so­
bre a economia brasileira, Se­
nador, resumem-se vir~ualmente 
no receio de que o pre-ço do 
petróleo, produto que ainda 
importamos em considerável es­
cala, apesar de a nossa produ­
ção ter aumentado tanto nesses 
ultimas anos. resume-se a nos­

·sa preoéupãÇãõ maior no valor 
de mer·cado do petr61 eo e na­
quilo que isso poderia proje­
tar sobre o nosso dia-a-dia _e 
sobre a tentativa de. debelar, 
por inteiro. o processo 
inflacionário. 
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~uanto ao comércio, penso que 
não há conseqüências mais gra­
ves, mais acentuadas. 

Não tem o Governo recebido 
das áreas dê produção privada 
que mais intensamente se en­
volveram em exportações para o 
Iraque, reclamações, pedidos, 
de ajuda, de alguma 
orientação. É incrfvel a capa­
cidade que tem essa classe 
muito talentosa e competitiva, 
Senador- em realinhar-se, em 
encon.trar ·, _.,...., mercados 
alternativos. 

Quanto ao· tema do petróleo 
que nos vem de fora. aquilo 
que o Brasil deixar de impor­
tar em razão da crise e do 
conseqüente embargo, é algo da 
ordem de 200 mil barris 
diários. 

Posso afirmar a v. Ex 4 que 
são diversos os vendedores 
possfveis de petróleo ao Bra­
sil, que, reunidos. poderiam 
perfazer essa quantidade. Isso 
envolve desde países muito 
p~óximos de nós, como a Vene­
zuela, até palses distantes de 
nós e próximos da crise, como 
a Arábia Saudita e o Irã. 

Posso adiantar a V.- Ex.a, tam­
bém, a informação de que se 
necessário fosse p Irã, e so­
mente ele, $Upriria_ toda essa 
carência. E provável que a 
nossa compra seja diversifica­
da. pois ela é tendente a su­
prir aquilo que não mais nos 
vem do Iraque e do Kuwait. 
Mas, se necessário fosse, por 
algum motivo, só um desses 
vendedores de petróleo ao' Bra­
sil - o Irã- poderia, pelas 
quantidades, pela produção de 
que dispõe, e que já se reve­
lou tendente·a aumentar, re­
solver a questão de forneci­
mento de petróleo ao Brasil. 

Por último, Senador Mansueto 
de Lavor, a questão da força 
multinacional da ONU. Sim, 
esse é o caminho para revelar 
a presença atuante d~ Organi­
zação frente a confli~s arma­
dos e ajudar_ eficazmente* a 
resolvê!los. ~. 

Quando perguntado sobre isso 
nos últimos dias, eu dizia 
sempre que apesar da sua ex­
trema gravidade, essa crise 
provavelmente se resolveria a 
curto prazo. E, talvez, então, 
não coubesse aquele procedi­
mento das Nações Unidas con­
sistente na organização da 
força multinacional, sob a 
bandeira da ONU, os 11 capacetes 
azuis", os 11 bo1nas azuis". ,A­
quela metodologia tem sido co­
mum no caso de conflitos que 
se arrastam pelo tempo, que um 
dia se tornam extremamente in­
cômodos e estão à beira de 
vencer pelo cansa~o. e que de­
pois mesmo da açao da ONU, a­
inda tomam algum tempo é, fi-
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nalmente, se compõem de algum 
modo CO-T a ajUda da 
Organizaçao. 

Havia um aspecto extremamente 
agudo nessa crise do Golfo e 
eu achava que talvez não cou­
besse, nessa crise, uma dimen­
são cronológica suf.; c i ente 
para comportar aquela liturgia 
das Nações Unidas. Se isso 
vier a acontecer, se contra­
riamente a m~ha expectativa~ 
essa crise parecer que esta 
querendo cont.inuar, que vai 
durar mais do que imaginávamos 
na primeira hora, aí, sim, nã_o 
é apenas possfvel . mas é 
provável que a Organização 
atue. E é dentro de um quadro 
assim não de outro - que o 
Bras i 1, como já fez no passa-­
do, poderia de novo participar 
do esforço comum regido pela 
Organização e sob a sua 
bandeira. 

Eu continuo, entretanto 
talvez um pouco menos dO que 
há cinco dias- esperançoso de 
que a duração da crise, apesar 
daquilo que eu observei ante a 
pergunta do Senador Leite Cha­
ves, não seja de natureza, não 
seja de monta a justificar 
essa organização militar das 
Nações Unidas. 

Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. .PRESIDENTE (Humberto 
Lucena) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mata-Machado. 

:· O SR . MATA -MACHADO - Não te­
hho propriamente nada a inda­
gar, mas apenas o elogio que 
me cabe fazer. por todas as 
razões, da exposição e da ma­
neira como o Ministro tem dis­
cutido as ponderações feitas. 
A sua exposição, aqui, a ma~ 
neira como traz o tratamento 
pessoal com cada um dos Sena­
dores que o interpelam, isso é 
uma lição para todos nós, e a 
sua exposição é fundamental 
para melhor conhecermos o mo­
~ento de crfse que o País pode 
v-iver em relação ao drama do 
Golfo Pérsico. 

O SR. FRANCISCO REZEK -Sena­
dor Mata-Machado, digo com 
mu·ita convicção a V. Ex.& que 
não existe lição alguma, que 
em momento algum .da vida eu 
possa modestamente dar a al­
guém que não seja moldada, 
pautada, inspirada, nas lições 
que recebi de V. ExA nos ban­
cos da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Minas 
Gerais, para honra perene mi­
nha e de todos que foram seus 
alunos. · 

O SR. 'PRESIDENTE (Humberto 
Lucena) - Concedo a palavra ao 
Ultimo interpelante inscrito, 
Senador · Cid Sab6ia de 
Carvalho. 

O SR. C.D SABÓIA 
Quero dizer ao 
mesmas pa 1 av..ras 
tas pelo Senador 

DE CARVALHO. -
Ministro -as 

que foram di­
Mata-Machado. 

Na verdade, a exposição aJ­
cança o nfvel extraordinário 
e, acima de tudo, de clareza, 
de sinceridade, competência, 
de domfnio dos assuntos que 
estão sendo examinados. 

sr. Ministro Rezek, nos preo­
cupa bastante neste momento a 
possibilidade de um conflito 
mundial. Parece que estamos na 
antevéspera de um acontecimen­
to_ mais dramático, um aconte-
cimento ___ n1ã."is sério. Querfamos, 
assim, uma perpectiva de V. 
Ex .a. a esse respeito _ _,_ a parti­
cipãção do_ Bras i 1, no _momento 
dramatico como este que V. Ex 4 

tanto já falou, se V. Ex~ re­
almente acredita nessa possi­
bilidade do nascedouro de um 
conflito. Já nem rios- preocupa 
tanto. já que fomos 
tranqOilizados por sua respos­
ta, o problema do fornecimento 
do petróleo ao Brasil, já que 
v. Ex4 falou nos pafses pr6xi~ 
mos que poderiam nos suprir, e 
falou do Irã, que também pode­
ria perfeitamente resolver a 
questão que viesse surgir com 
a falta de petróleo no Brasil. 
Isso _já nos tranqüilfza e até 
nos ti r a_ da que 1 a defesa do 
Proá1cool. uma defesa mais in­
transiQente, ante essa 
tranqü1 1 idàde. 

Queria de v. ExA essa posição 
e o conflito internac1onal. V. 
Ex.a antevê isso? E as posições 
que já são irremovfveis daqui­
lo de onde já não se pode vol­
tar nesta hora. Como V. Ex• 
está vendo esse quadro por um 
lado mais realist.a, mais 
trágico, mais dramático? 

Era a pergunta que faria a V. 
Ex• 

O SR. FRANCLSCO REZEK - Ilus­
tre senador Cid Sabóia de car­
valho, alguns analistas dare­
alidade internacional. nos úl­
timos anos. usavam de uma ex­
pressão muito curiosa, 
referindo-se à perspectiva de 
uma terceira guerra de propor­
ções globais. Eles descartavam 
1sso como impossfvel e diziam 
que o que há é uma criSe da 
grande guerra, ou seja. as 
conseqüências do emprego do 
arsenal nuclear são de tal ma­
neira ap~calípticas, a certeza 
de que se desencadeia um con­
flito global e se empregam ar­
mas de natureza nuclear, nada 
sobrará de aproveitavél no 
planeta e, portanto, não 
haverá vencedores e vencidos 

. dessa vez, mas apenas 
vencidos. 

Essa certeza faz com que a 
idéia da grande guerra se des­
carte do rol da~ possibilida­
des existentes. E um consolo, 
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sem dúvida alguma. um modo po­
sitivo de encarar aquela coisa 
tão terrível que foi a forma­
çã-o de arsenais nucleares re­
presentando tanto ri~co para a 
raça humana e. sobretudo, Se­
nador, havendo axaurido. ha­
vendo consumi do tant_os recur­
sos materiais que-se de outro 
modo aproveitados não teriam 
permitido que os problemas so­
ciais que a humanidade ainda 
hoje enfrenta estivessem cons-­
tantemente à nõssa mesa. 

Creio muito na pertinência 
Cientifica dessa tese. Slm, 
felizmente para nós, a tercei­
ra grande guerra e uma pers­
pectiva descartada não que 
talvez os nossos há.bi t_os, os 
nossos sentimentos nos grandes 
centros de de_ci são i nternaci a­
nal tenham melhorado muito, 
mas é por força daquilo que 
seriam as conseqüênCias de' uma 
conflagração desse tamanho, 
desse porte. 

Por isso·, não mais -que por 
i SS.O r ta 1 vez r é qUe VejO_ essa 
cr-ise como gravlssima, mas 
como localizada, como séria, 
no risco que representa como 
portadora para todas as nossas 
consciências de __ uma profunda 
des i 1 usão, de uma j:H"·-õfunda de­
cepção em relação ao otimismo 
que nos úl t i_mos anos vínhamos 
·carregando quanto ao futuro 
das .rel aç5es i nternaci ona i _s. 
Aquele clima de elevadO 
entusiasmo. V..iramos a páginá 
da guerra fria e co~ela todas 
as páginas sombrias da histó­
ria 'da humanidade. Hoje, tudo 
é cooperação; hoje, tudo é de­
senvolvimento; hoje, tUdo é 
estreitamento de laços entre 
povos que afirmaram, cada um 
por sua vez, o seu compromisso 
definitivo com a democracia 
interna. 

Ficou visto que não era bem 
assim. Uma .1r_o_nia _ __ÇIÇ1 __ p_eriferia 
da cena _int.ernaciona-1, _como 
disse no início, emerge subi­
tamente- o conflito-e ele amea­
ça, de certo modo, a todos os 
ateres. Isso tem a ver, apre­
ciaria muito que não tivesse 
acontecido ~ com inúmeras 
1 i de ranças. o 'que há de ma 1 s 
necessário nesse momento é qüe 
as _ 11 deranças po 1 f t 1 cas nos 
diversos pa1ses. sobretudo na­
queles cuja voz na cena inter­
nacional se faz ouvir com mai­
or vigor, preparem a const:!i ên­
cia Coletiva para acomodar-se 
a essa situação de paz, para 
conviver com um novo tempo no 
qual não é necessário a arro­
gância nas relações interna­
cionais, para que os povos 
construam os seu~ respectivos 
orgulhos nacionais. 

Às vezes, contemplando o fe­
nômeno iraquiano, e outros fe­
nômenos no Ocidente, também, 
me vem ao espírito aquilo que 
alguns analistas da primeira 

metade do século chamavam 
"Síndrome de Sara1evo", uma 
espãéle de ·cteformaçao da cons­
ciência coletiva associada 
historicamente ao que se pas­
sou no ·estopim da 1.A Guerra 
Mundial. Aqueles s~nhores, 
bastante· obtusos, diga-se de 
passagem, que conduziam a po­
lftica internacional das na­
ções de maior monta, por volta 
de 1913, 1914. foram 1 onge de_­
mais em açular os seus pr6-
pr i os povos: foram~ 1 onge de­
mais em exagerar ·a ·caricatura 
que faziam dos demais palses, 
dos demais g~vernos. Foram 

"1 ongê -d~ma is· e·m construi r na 
consciência das suas socieda­
des domésticas iriternas a i­
déia falsa, a idéia extrema~ 
mente injusta de que os outros· 
povos fossem agressores em po­
tencial, fossem co_mpetidores 
inevitáveis, de que- as rela­
ções devessem ser· necessaria­
mente tensas e não-pacíficas. 
-Sab f am que 1 ss_o era fa 1 so, 
mas, -subitamente, ao menor 
pretex.to- vê--se que a liluerra 
está nas ruas. e af já nao. dá 
tempo de_expli_ca·r às pessoas~ 
pó r que se · ·carregaram demais 
nas Córoe_s __ desse clima_ de com­
petição i nternaci o.na.1, que a 
guerra não era ne·céSsária. 

Quando os senhores, que res­
pondiam pelo mando naqueles 
pa 1 ses, 5Ef -deram_ conta de que 
era preciso fazer uma autocrl­
tica, ~á eram as pessoas co­
muns, ja eram os trabalhadores 
que, cronicamente, estavam nas 
ruas clamando pela guerra e 
peTa_- sOluÇão de ve1 has pendên-É 
ciãs em· ·campo de batalha. 
isso que· desejávamos todos qUe 
não acontecesse mais. 

Talvez essa crise seja ainda 
uma exteriorização residual 
de_ssa J i nha de procedi mente, 
dessa falta de consciência. 
pelos g_overnantes, do seu de-· 
ver de acomodar as respectivas 
soéiedadeS à idéia de que o 
orgUlho nacional se defende 
muito mais com ide.ário paci·:­
f1sta do que com a combativi-­
dade. pelo menos no que ela 
tem de desdobramento militar, 
pelo menos no que ela pode 
conduzir à confrontação 
armada. · -

Tudo isso realmente me preo­
cupa, Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, como preocupa a V. 
ExA mas. apenas concluo dizen­
do que essa sombra maior de 
uma cónf1agração de grande 
porte realmente não ·existe. E ª maior garantia que temos de 
gue -esse- risco está descartado 
e a unfformidàde do ponto de 
vista que se construiu do que 
até _póuco tempo atrás 
chamávamos o Leste. Por oposi­
ção ao que chamávamos de oes­
te, na uniformidade de ponto_s 
_de vista que agora podemos 
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no Golfo Pérsico. Tenho viva 
esperança, é o derradeiro es­
tertor de _um século .que-gosta­
r_famos já tiversse _ acabado. 
Vamos esperar que cOm essa 
crise fechemos o século XX, 
que não vai deÍxar grandes 
saudades-. e entremos num novo 
pouco ·melhor. 

Obrigado a V. Ex_A __ 

O SR. PRESIDENTE 
L~cena) - Concedo a 
nobre Senador 
Magalhães. · 

(Humberto 
palavra_ ao 

Jutahy 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES -Sr. 
·preSidente, Sr. Ministro, la­
mento não ter estado presente, 
quando V. Ex~. Sr. Ministro. 
fez a exposição ..... Sei que perdi 
muita coisa. mas estava em ou­
tra comissão. Mas escutei al­
gumas respostas que v._ Exn _deu 
às indagações__ ,dos Srs. 
senadores. ·E, entre elaS, esta 
última quàndo_V.- E_x~ fala, por 
exemplo~ na ident_idade Qe pen­
samento en·tre as_ Pot.ênci as·- do 
Leste eur·opeu e do- Ocidente. 

Inicialmente, senfimos ale­
gria. poderíamos charriar assim, 
de que pela primeira ve~ Rús­
sia e Estados Unidos assinaram 
um documento a res~eito de po­
lítica internacional, de con­
flito internacional 'em 
conjunto_. Mas o"s · últ-imos fa­
tos, ·pelo- menos no nosso Co­
nhecimento,·através de notf­
ci as da · imPrensa, demonstram 
que essa unidade de- penSamento 
não está tão grande assim a 
respeito da evolUção- dos acon­
tecimentos no Iraque. Daí per­
guntar a V. ExA com mais ou­
tras duas_ 1 ndagações que· far'ei 
·também - qUa 1 a si tua~ão rea 1 , 
hoje, qual a posiçao real, 
quais os ·conflitos existentes 
entre posiçõeS dessa,s dLiàs 
grandes po-tências nesse epi só­
dio atual e nas suas 
conseqüénCi as que · e'stão em 
evolução? Gostar'i a de saber 
principalmente qu'a-1 a posição 
da Rússia em .relação a esses 
problemas que estão, hoje, em 
evolução lá no Oriente Médio? 

outra indagação -ai já ·não 
ser i a tanto uma i n_dagação, mas 
apenas para confirmar ou ,não a 
impressão que fi q~-e i com a 
respoSta que V. Ex -deu à in­
dagação ·do Senador Mansueto de 
Lavor, , a respeito ·das transa­
ções do Brasil com o Irague, 
especificamente na area 
nuclear. Pareceu-me· que v.· ~X4 

teve o cuidado de demonstrar 
que o Ministério 9i!ls __ Relações 
Exteriores não tem nenhum co­
nheci menta d.esse ep 1 sódio ter 
ocorrido. Mas deixou também ém 
mim uma d'úv.i da,... porqUe parece 
que V. Ex .A _não quis ser também 

-totalmente conclusivo de que 
não tenha havido isso. Fiquei 
com essa i mp_ressão -de · que V. 
ExA teve o cuidãdo de não sêr 
totalmente,conclusivd para ·não 
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d~r aqui uma informação que dadê do momento. assim tratei 
nao fosse totalmente correta. a Questão pedindo que se le­
Então,- sei que V. ExA começou vantem, tão cedo quanto possf­
d1zendo que não era por razoes ve-1, ·ctados que nos permitam 
de ser públ ice ou não, mas se en-tender o que terá aec::~nteci-" 
houver qualquer tipo de r~zão . do, qual a exata natureza, 
nesse sentido de ser público a qual o alcance de eventuais 
reun 1 ão, espero um enve l·Ope - f"a tos verdade i r os ·nesse exa to 
secreto. quad_ro. 

outra indagação ai já um Isso tem a ver com a interme­
diação a que V. Ex~ se refere, 
mas tem a ver, sobretudo, com 
o tema me-sm-o- de ~uma suposta 
colaboraÇão no domínio energé­
tico nuclear. 

pouco fora da questão, ·mas 
dentro do '"'relacionamento 
Brasil/Iraque. Li outro ·ctia 
uma reportagem, de um determi­
nado jornal, a respeito dessas 
transações · com o Iraque. · 'E 
essa reportagem fazia menção à Custo a vêr;· talvez isso fi­
existência de um libanês, com gure no rol das pdssibilida­
escritório nos Estados Unidos, des, Senador Jutahy Magalhães, 
que seria o intermediário des- como ·pç;ssível algo que nesse 
sas transações ~que ·teria ré- domínio pOSSa ter s_ido feito 
cebido grandes comissões para sem o cOnhecimento do Congres­
fazer com que as negociações -so Nacional e, ao meSmo tempo, 
tivessem êxito. E que teria sem afronta à Constituição. 
feito, ~inclusive, uma recepção 
na Embaixada do Bras i 1. lá no Se ·algo_ ocorreu, se houve a 
Iraque, em que o próprio em- marginalização do Congresso e 
ba i xador tinha se admirado do .se houve, conse_qOentemente, 
prestigio desse senhor porque uma afronta ao -texto da Lei 
ele (embaixador) teria, por Fundamental, riãO seria de es'­
várias vezes. fe"ito convites a· 'tranhar que as coisas tivessem 
essas autoridades para campa-- sido escamoteadas, que as coi­
recerem à embaixada e as auto- ~as se tivessem passado num 
ridades não teriam domfnio --~ãa ·-~--sigilo, de 
comparecido. Mas quand9 esse segreditUde. 
senhor se encarregou de fazer 
esses convites, então, as au- Não tenho meios de avaliar o 
toridades acorreram pressuro- grau de probabilidade de que 
samente para atender a esse ·fatos ·dessa natureza sejam 
compromisso_socia1. verdadeiros ou não, Senador. 

·Mas penso ·que não tardará qua-
Pergunto: já que a reportagem se nada a ·que possamos saber 

fala ..dessa questão da Embaixa-- o-com segurança o que se passou. 
da doBrasil,lánoiraque,é -· ··- ·-
do-conhecimento do Ministério É ce_rto, veja v. Ex 4 - e esse 
das Relações Exteriores a e- ~oi o tema que dOminou grande 
xistência desse cidadão como parte da minha primeira visita 
intermediário das negociações? a Comissão de Relações Exte­
Porque o grave da reportagem riores do Sen~do - que existiu 
era dizer que essas negocia- sempre, constitucionalmente; 
ções eram feitas por intermé- nem hoje estará descartado um 
dia desse senhor libanês com caminho pelo qual a ordem ju­
pagamento de propinas. rfdica brasileira pode convi-

ver - é estranhO que assim 
Então, pergunto se o Ministé- seja -com Qeterminadas trata­

rio das Relações Exteriores tivas internacionais de grande 
tinha conhecimento, na época, importância e de grande sensi­
desse relacionamento especial bilidade pol_ftiça, à margem da 
nas transações, por intermédio autorfdéde congressional e, ao 
desse senhor. desse escritório mesmo tempo; -sem que se fira a 
libanês em Nova Iorque? Cãrta: Porque, se por um lado 

é certo que a· Constituição do 
O SR. MINIST~O FRANCISCO ~E- Brasil manda, desde 1891 

ZEK - Eminente Senador Jutahy essa .é uma real idade mui to 
Magalhães, Qenso que a tercei- transparente. Sem embargo de 
ra questão é estreitamente re- algumas vozes isoladas na dou­
lacionada com a segunda; elas trina- qúe sustentaram em mo­
fazem parte de um mesmo con- ~entes_ diversos o contrário -, 
texto e tem a ver com algumas que nennom tratado internacio-

·,... ·matérias publicadas, em datas ha1 -esse nome genérico a1-
recentes, pelo ~ornal do cança a9uflo que se batize com 
Brasil. outro rotulo, acordo. tratado, 

ajuste, convenção - seja con-
Praticamente, ilustT-e Sena- cluido pelo Governo- da Repú­

dor, visto que estamos diante blica sem a aprovaçã9 prévia 
de uma_questão de interesse e do Congresso. se ~ssa regra, 
seriedade irrecusáveis, mas de entretanto, é imperativa, não 
uma questão não aguda ou atual menos certa é que a· ordem ju­
relacionada, dada a sua colo- rldica .. brasileíra tem convivi­
cação em mátéria jornalístiCa, do, também, e ai com uma par­
a um certo momento do passado. ticipação congressional à hora 
Como isso não se nos foi, en- do nascimento de tais pessoas 
tão, em mesa, como uma pri·orf- jurfdicas, com o crescimento 

da pres_ença dessas pessoas ju­
rfdicas de Oirefto Privado, 
Q~e são, entretantp, contr~­
das e mantidas financeiramente 
pelo Estado as chamadas 
estatais. 

Acontecia e até hoje, em 
tese. pode acontecer - dentro 

·da ordem jurfdi_ca brasileira 
essa coisa um tanto estranha: 
aqui 1 o que o Chefe do· Execut i­
vo não pode fazer pela sua au­
toridade de Chefe do Execut-; vo 
sem aprovação congressional, 
poderia ele fazer por um esca­
lão inferior da pirâmide exe­
cutiva quando se vai esse das 
estatais. quer dizer~ existem 
certas negoci aç5es que a União. 
não pode fazer enquanto pessoa 
jurídica de dfreito das gentes 
sem que se conjuguem as vonta­
des do Chefe de Estado e do 
ConQresso. mas se quem faz o 
negocio é uma pessoa jurfdica 
de direito privado, legitima­
mente fundada... Um texto de 
1ei, nas mais das vezes, quan­
to às fundações, empresas pú­
blicas, é que lhes dá nasci­
mento. e 1he permite a ela, a 
essa pessoa jur{dica, cujos 
dinheiros, entretanto, são pú­
blicos e cujo controle é 
governamenta 1 . 

Se, ao instituir-se tal pes­
soa j_uríQica de dii-eito priva­
do, a lei do seu nascedouro 
não estabelece normas restri­
tivas da sua capaci-dade de ne-. 
gociar no plano internacional, 
temos a11 um instrumento de 
negociação lícita sem controle 
congress i ona 1 . 

A Carta de 1988 não tocou 
precípuamente neste problema, 
e .ta 1 vez ne 1 e, Senador ...tutahy 
Magalhães, quando fizermos uma 
revisãd~ do nosso passado re­
cente. qi.,Jem sabe do nosso pas­
sado um pouco mais remoto, e 
quando aflorarem fatos ou cir­
cunstâncias dessa natureza, 
talvez nesse fenômeno jurfdico 
venhamos a~ descobrir a razão 
de tudo~ de como foi possível 
que, em última análise, a ~e­
'púb1ica se comprometesse lá 
fora·, dentro de certas áreas, 
dentro de certas linhas e den­
tro de certos procedimentos 
que não teriam merecido endos­
so congressional. Talvez em 

-grande número de caSos se aca­
be descobrindo, .verificando, 
exatamente isso; não era a u­
nião Federal o atar, era uma 
pessoa jurldica .de direito 
privado. 

Respondo com duas palavr~ ~ 
primeira questão de à- V. ·-ex• 
Sim. No essencial a posição 
soviétic~ e a posição de todos 
os pai ses· do Leste Europeu não· 
diverge daquela de nações pro­
eminentes no flanco ocidental 

-a não ser por uma razão de ín­
dole operacional: esses pai ses 
não estão naturalmente parti­
cipando dessa forma de bloque-
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io que visa a dar executorie­
dade ao embargo decretado pelo 
Conselho de Segurança da ONU. 
Então, menos ainda estarão es­
ses pafses .. participando, em 
especial a União Soviética, de 
qualquer esforço relacionado 
com a defesa física da Arábia 
Saudita ou de outro~ pafs da 
área, mas as posições na 
análise do conflito são as 
mesma·s. Há, entretanto, um 
diálogo aberto entre a União 
Soviética e o Iraque mesmo no 
calor da crise. 

A recente visita do, Ministro 
iraquiano do exterior a Moscou 
é evidência disso, e o seu 
diálogo com o Chanceler 
Chervadnadze. Também quanto ao 
tratamento de súditos. os sú­
ditos dos pafses da Europa do 
Leste, da União Soviética, têm 
um tratamento diferente daque­
les das potências ocidentais 
de maior evidência, mas que 
não divergem do tratamento que 
têm tido os brasileiros .. 

Então, são dlferenças dessa 
natureza, Senador. Mas não 
houve dissenso quanto à colo­
cação teórica do problema. 
quanto à análise doutrinária, 
se posso dizer assim, do que 
se passou . e quanto às 
conseqüências que aquilo 
deverá ter. 

Muito obrigado a V .. Ex 4 

O SR.. PRESIDENTE (HUmberto 
Lucena) Sr. Ministro, vou 
dizer a v. Ex 4 que sairei do 
momento do formalis~o de estar 
presidindo esta_ reunião para 
colocar,· diante de uma dúvida 
que me surg1ui uma última per­
gunta ? V. Ex , que acho im­
portante . na· di scuss~ desta 
questão que tanto-nos preocu­
pa, e que, de certo modo, com­
pl emeota uma. .. indagação do Se­
naQor _Mansueto Qe Lavor. 

só ·pergUntar i a a v.· Ex 4 se a 
demo~a na organização de uma 
missão mi 1 i _ta r da ONU para a­
tuar no oriente Médio, com 
vistas· não s6 a desocupação do 
Kuwait_pelo Iraque mas, tam­
bém, a defesa da Arábia Saudi­
ta, não poderá talvez estimu­
lar uma aÇão unilateral das 
Forças Armadas norte­
americanas? 

O SR. MINISTRO FRANCISCO RE-
ZEK - Eu penso, Senador Hum­
berto Lucena, que o fato de 
não se haver tratado desse 
Projeto_ no âmbito das Nações 
Unidas, nos primeiros dias da 
crise, resultava da convicção 
de que se encontraria salda a 
curtfssimo prazo. Na medida em 
que o passar do tempo venha 
desautorizando esse progn6st1-
co. parece que ·chegaremos a 
isso; par_ece que as Nações U­
nidas se verão diante do dever 
de assumir, centralizadamente, 
certas responsabilidades, sob 
o risco de ver alguns membros 
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seus, especialmente dotados de 
força militar para isso, assu­
mirem- e já, ai, não prova­
velmente com o endosso coleti­
vo - essas ações em caráter 
singular. Creio realmente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto 
Lucena) Bem, ao cone 1 ui r 
nossos trabalhos, desejo, mais 
uma vez, registrar os nossos 
agradecimentos à presença dos 
representantes da carreira 
diplomática brasileira, dos 

.srs. membros da imprensa es­
crita, falada e televisada e 
dos Srs. funcionários do Sena­
do, particularmente dos Srs. 
Senadores Membros desta Comis­
são e daqueles que também, em­
bora não sendo membros deste 
órgão técnico, acorreram aqul 
ao nosso convite para presti­
giar a presença do Ministro 
Francisco Rezek, nesse debate 
da maior importância, maior 
relevância sobre a situação 
i nternac.i o na 1 • 

Particularmente, quero me 
congratular também, em meu 
nome pessoal e da Comissão, 
com o ~inistro Francisco Re­
zek, pela sua exposição e pe­
las respostas lúcidas e obje­
tivas que procurou dar a todos 
aqueles Senadores que .aqui 
compareceram. 

Muito obrigado. 

Está encerrada a presente 
reunião. 
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1 - ATA DA 1790 SESSÃO, EM 
12 DE NOVEMBRO DE 1990 

. 1 ABERTURA 

1.2 EXPEC!ENTE 

1.2.1. Oficio do Sr. 1~ 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do 
Senado autógrafo d~ seguin­
te projeto: 

Projet-o -de Decreto Le-
gislativo n.sl 89(90 (n.sl 
~87/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato_ que outorga concessão à 
Rede Amapaense de Radiodi­
fusão Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão so­
nora em onda media, de âm­
bito local, na cidade de 
Macapá, Estado do Amapá. 

1.2.2 - Comunicação da 
Presidência 

Prazo-para apresentação 
de emendas ao Projeto _de 
Decreto _Leg1slat1vo n.a. 
89/90, lido .anteriormente. 

1.2.3 
projetes. 

Leitura de 

- Projeto_de Lei do Senado 
nA 202/90. - de" autor i a do 
Senador Márcio Lacerda, que 
regulamenta o d.isposto no 
inciso XLI do art. 5~ da 
Constituição Federal. -

- Projeto de Lei do Sénado 
n~ 2-03790, de autor i a do 
Senador Francisco Rollem­
berg, que dispõe sobre a 

·SUMÁRIO 
necrópsia como método de 
diagnóstico médico e de in­
vestigação médico-lega1 e 
dá outras providências. 

1. 2. 4 
_Expedi ente 

Discursos do 

SEi\(ADOR LOLiRlVAL BAPTISTA 
- Géstão _áõ _sr. Alberto Po­
li caro no Banco do Brasil e 
o ~82~ aniversário daquele 
estabelecimento bancário. 

SENADOR MARtoNDES GADELHA 
-Encontro sobre a integra­
ção da América Latina, rea­
J j zado em Buenos A ires. · 

SENADOR JOÃO_NASCIMENTO­
Apreciação do último pleito 
eleitoral, no concernente 
aos votos brancos e nulos 
que. no entender de S ~ Ex&, 
deverá gerar nova ação do­
Con~resso Nacional. 

SENADOR MAURÍCIO CORR~A, 
cama Líder- Reconhecimento 
pelo Super-ior Tribunal de 
Justiça de perdes salariais 
dos servidores públicos, da 
ordem de 84%. _ 

1.2.5 --Comunicações da 
Presidência 

Convocação de sessão 
conjunta 1 Se 1 erie, a 
realizar~se amanhã, às 10 
horas, destinada a homena­
gear o- Senhor Mickall 
Gol"'bachev. 

- Referente à posse, ama­nn-a.----as- 15 hOras dos Srs. _ 
Goveritãdi::)r'- - - -- e- .. V ice-
Governador do Dfstríto 
Federal. 

-Receb-imento do_ Oficio nA 
S/49/90 ( n" 1 . 358/9.0, na 
origem), através da qual o 
GOvernador do E_stado ·de 
Santa ca·tar i na, so:l fC-i ta 
autorização para QU_~ _ _?l.q-uele 
Estado possa contratar ope­
ração_ de crédito externo, 
sem garantia do Governo fe-
dera 1 , no va 1 o_r de OM __ 
17.681.494,00-. - -

Término -do prazo Para 
interposição de recurso no 
sent-i do de i ncl_usão em Or­
dem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n~ 361/89, 
que define como crime con­
tra a ãdm1n1stração pública 
os atos -que menciona e dá 
outras providências apre­
ciado conclusivamente pela 
Comissão de Constituição, 
Ju~tiça e Cidadania. 

1 .2 .6 
projeto 

Leitura de 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 204/90, de autOriã do 
senador OdaCi r Soares, que 
dispõe sobre o ~ancelamento 
de penas disciplinares a­
pl1cadas a servidor público­
federal e sobre o abono ·de 
faltas. 

1~3·- ORDEM DO DIA 

Pro'j e to de Lei do Senado 
n~ 180". de 199-o-, de autoria 
do Senador ·Marco Maciel, 
que r.estabelece o FUndo ·Na­
cional de Desenvolvimento 
Cientffico- _"e Tecnológi­
co. Retirado da pauta. 
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FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Projeto de Lei do Senado 
nQ 169, de 1990, de inicia­
tiva do Governador do Esta­
do de Roraima, que estima a 
Receita e fixa a Despesa do 
Estado de Roraima para o 
exercJcio financeiro de 
1991. Discussão encerra­
da, fíca~do a votação adia­
da nos termos do art .- 168 
do Regimento- Interno. 

1.3.1 - Discursos após a 
ordem do D1a 

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO 
-Necessidade de 1nvesti~ 
mentes no_ sistema 

. ferroviário nacional. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO -
Falta de uma política agrí­
cola para a região Amazóni­
ca, e em especial para 
Rondônia. 

SENADOR JUTAHV MAGALHÃES -
Transcrição da resposta do 
Ministro do Exército a re­
querimento de sua autoria, 
sobre a venda de armas ao 
Iraque. Anã 1 i se do t_rans-

porte fluvial no rio São 
Francisco. 

SENADOR NEV MARANHÃO 
Participação de s: Ex~ em 

___ congresso de sol jdariedade 
- dos povos árabes ao Kuwait. 

SENADOR ÁUREO ·M~LLO - Des­
pejo da União Sras_i leira de 
Escritores, em São_-Paulo. 

SENADOR MÁRCIO BEREZOSKI --
0 problema da falta de crê­
di to rural. 

S~NADOR MA-RCO MACI EL - -co­
memoração dos 450 anos de 
fundaçao da Companhia de 
Jesus e 500 anos de nasci­
mento do seu fundado-r·, San­

-to Inácio de Loyola. 

SENADOR _ MAURO BENEVIDES -
Transcrição de telex da As­
sociação Nordestina de Avi­
culfóras à MiniStra Zélia 
Ca_raoso de Mel lo. sol i ti­
cando __ a retirada da a 1 f quo­
ta de imposto do milho para 
ração .. 

1.3.2 Co~nicação da 
Presidência 

Tàr"rnino do praZo pa't"& 
apresentação de emendas ao 
Projeto -de __ Resolução n.s~. 60, 
de 19~0. 

1:3.3 -Designação da or­
~:~sã~o Dia da próxima 

1 .4 -ENCERRAMENTO 

2 - ·· · PORTARIA 
DÍRETOR-GERAL 
-- N2 24/90 

DO SR. 

·a- ORDEM bE SERVIÇO DO, SR . 
DIRETOR-GERAL 

N•· 3/SO 

4 ATAS DE COMISSÃO 

5 MESA DIRETORA 

6 LÍDERES- E VICE-LÍDERES. 
DE PARTIOOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMAN.ENTES 

Ata da 178ª Sessão, em12 de novembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr; Pompeu de Sousa 
ÀS 14 HORAS ~ 30 MINUTOS~ 

ACHAM-SE PRESENTES_ OS SR$. 
SENADORES: 

Nabor Júnior- Áureo Mel lo­
Odacir Soares- Ronáldo Aragão 
- João Menezes - Carlos Patro­
cinio - Alexandre Costa - Cha­
gas Rodrigues - Afonso Sancho 
- Mauro Benevides - Marcondes 
Gadelha- Raimundo Lira- Mar-
co Maciel Ney. Maranhão 
Mansueto de Lavor - João Nas­
cimento- Francisco Rollemberg 
:- Jutahy Maga 1 hães - Ruy Bace­
lar - João_Calmon - Pompeu de 
Sousa Meira Filho- Mendes 
Canale Affonso Camargo 

Jorge Bornhàusen- ~osé Paulo 
Bisol - Jo_sé Fogaça. 

-.O SR, J'RJ'SIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acLts_a o _cornpareCl menta de 27 
sra:-senadores. HaVendo número 
regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob~ a proteção de- Deus, i ni­
·~c i amQs noSsos traba 1 hos. 

o··.sr ~ 1.1); s·ecretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

OFÍCIO 

Do Sr. 1a secretário da Câma­
ra dos Deputados, encamtnhado 
a_ revisão do Senado autógrafo 
do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 89, DE 1990 

(N 2 187/90, n.3 Câfnài=-a 
dos Deputados) 

AproVa o ato que outórgâ 
concessão à Rede Amapaense 
de Radtodifusão Ltda .• para 
explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda mé-
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dia, de âmbito local, na 
cidade de Macapã, Estado do 
Amapá. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1j), F-ica aprovada a ou­
torga de concessão à Rede Ama­
paense de Radiodifusão ~tda., 
para explorar. pelo prazo de 
10 (dez) anos, na cidade de 
Macapá, Estado do Amapá, sem 
direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sQnora em 
onda média de âmbitó local, 
outorga a que se refere a Por~ 
taria nj), 169, de 20 de set~m­
bro de 1989. 

Art. 2j), Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM NO 631, 
DE 1989 

Excel ent í ss i mos Sêrff\õr-e-s-Mem;. 
bras do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinado com o§ 1.a. __ dO 
art. 223., da constitu-ição Fe­
dera1. tenho a honra de subme­
ter à apreciação do Congresso 
Naci_ona 1 , acompanhado- -de expo­
sição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunica­
ções, o ato constante da Por­
taria n~ 169, de 20 setembro 
de 1-989, publicada no Diário 
Oficia1 da União -do dia 29 de 
setembro de 1989, que ''outorga 
permissão à Rede Amapaense de 
Radiodifusão Ltda., par_a ex­
plorar, pelo prazo de 10 ("deZ") 
anos,. sem direito de exclusi­
vidade. serviço de radiodifu­
são sonora em onda médiã de 
âmbito local, na cidade de 
Macapá, Estado do- Àinapá". 

Bras i' 1 i a, 6 de- outubro de 
1989. - úosé Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MO_TIVOS DE N~ 
154/89--GM, DE 2 DE OUTUBRO DE 
1989, DO SENHOR_ MlNISTRO DAS 
COMUNICAÇÔES. _ -~ _ _ _ _ 

Excelentíssimo senhor Presi-
dente da República: 

De conformidade com as atri­
buições legais e regulamenta­
res cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação 
do. Edital n~ 26/89, com vistas 
~ implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em onda 
média de âmbito local, na ci­
dade de Macapá, Estado do 
Amapá. 

2. No prazo estabelecido pela 
lei, acor-reram as seguintes 
entidades~ Rede Amapaense de 
Radiodifusão Ltda., Rede Tro­
pica1 Empreendimentos de Ra­
diodifusão Ltda., e Editora 
Gráfica Uornal do Dia Ltda. 

3. Submetido o assunto ao e­
xame dos órgãos competentes 
deste Ministério, as conc1u-

s5es foram no sentido de que, 
sob os aspectos técnico e ju­
rídico, as entidades proponen­
tes satisfizeram às exigências 
d9 edital e aos requisitos de 
legiSlação específica de 
radiodifusão. 

4. Nessas condições. à v1sta 
dã.s ent·i dãde~f que se habi 1 i ta­
r_am (quadro_ anexo_) _à_ execução 
do serviço oójeto- do .edital. 
tenho a honra de encaminhar o 
assunto à elevada consi_deração 
de VOssa Excé.lênc-la, encare­
cenoo se digné --de enviar ao 
CongresSo Na c i ena 1 __ a anexa 
portaria de perri"dssão_, O ato 
de oi.Jte:;r--ga somente v-irá- a Pro­
duzir seus feitos legais após 
deliberação do Congres_so !"Ja­
ci o na 1 , na forma do § -3.n do 
art. 223 da Cbnstitüição. 

Renovo a Vossa ExCe1 ênci a 
meus protestos do mais profun­
do respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

Portar-i a n~ 169, de~ 20 de se­
tembro ue 1989 

O Proleto de Decreto Legisl~­
tivo nas-. de 1990,_ lfdo no 
Expediente, terá tramitação 
com- prazo determinado de qua­
renta e cinco dias, nos termos 
dó art. 223. § 1~. da Consti­
tuição, combin?dÕ com o- art. 
375 do Regimento Interno. 

De acordo Com· o -art, 122, 
II, 8 1 _do Regimento In~erno, a 
matér1a poderá receber emen­
ôas, pelo prazo de cinco dias, 
perante a Comissão de 
Educação. (Pausa:) 

Sobre a mesa prd}etOs que Vãó 
ser lidos· pela·- Sr-.· ~.,~ 

s~c_r:-etá_r:-j o:- · _-, .• 

São lidos ás seguihtes 

PROúETO DE LEI DO SENADO 
NO 202, DE 1990 

_ Regulamenta o disposto no 
inciso XLI do art. SQ da 
Constituição_ Fede_ral. 

o CorlgresSó Na-c i O!"'J!t-1 cfeCreta: 

Art. 1 A Cons-titui cr-i me 
inafiançáVe1 qualquer dlscrf-

0 Mirfzt"i'·O- de Estado das Co- rriinação atentatór1a dos Clirei­
muni caçôes. usando das a tr i- tOs e 1 i berdadÉ!:s _fundaiJlen~a is·_. 
bU 1 ç6es qUe · 1 he c·OJ:"tferem o 
art. 1 ~ do Decreto n_ç_ 10. 5Q·a. Art. 2_.2. AS p~ú~às se_rão apl i­
de 18 de~ maio de 1_972_. _e o <.;adas pelo juiz, ·compreenden­
art. 32 do ReQulamento· dos do, isolada ou cumulatrv·amen­
Serviços ·de Rad1odi fusão, com_ te, seguhdo a gravidade da 
a redação dada pelo Decreto ·n~ discriminação: 
68.067, de ~6 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o ·que I - de.tel!ção_, de três m·eses a 
consta do Processo MC n.2. um ano; 
29000.002068/89, Edital n~ 
26/89. resOlve:- · -·· II prestação de serviço 

comunidade; 
I -- Outorgar permfssão à Rede 

Amapaense de Radi od i fusào III - -; nterdi ção temperá ri 1 
Ltda., para explorar, pelo de. direitoS; 
prazo de 10 (dez) anos, sem 
direfto de exclusividade, ser- _IV - mu1tã-.- de cinco mil Bó 
viço de radiodifusão sonora em nus do Te_souro ~acionaJ - 6TN 
onda média de âmbito local, na 
c i daçle. _de Ma capá_, · ~s:tado do v ;... i nd_erli zai;:ão pel-o ·aan_o ma 
Amapa. terial, -moral oif à image-m cau 

Sado ao discriminado; 
I I - A ·permissão- o"ra outorga-

da reger-s_e-á pelo Cõdigo Bra- Parágrafo único. A pe-na ser 
s11e1ro· de Telecomunicações, a!ilravada quando a d_iscrimim 
leis subseqüentes. regu1amen- çao for praticada pc 

·tos ~ obrigações assumidas funcionário público civil c 
pe1 a ·outorgadá em sUa mi 1 1 ta r, a 1 nda que fora 
propost_a. função, mas .em raz_ão dela._ 

III ;... E-sta permissão somente Art. 3.R. Esta lei entra. erh v 
produzirá efeitos -1 ega is após gor na data de sua publ 1 caçâ 
deliberação do Congresso Na-
cional, na forma do art. 223, Art. 4~ Revogam-se as dls~ 
parágraf"O terceiro, âa sições em con"trário. 
cons1:.l'tlJTÇão. 

~v E"sta 
v1gor na 
publicação. 
Magalhães. 

(À 
Educação.) 

portaria entra em 
data de sua 
- António Carlos 

Comf ssão de 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa r - ·o E"Xpêdi ente~ 1 i do v a i 
à publicação._ 

úust if i cação 

Desde tempos imemoriais quf 
homem luta para 1 ibert-ar.;.se 
jugo da opressão, do despot 
mo, do absolutismo, da into 
rância, da prepotêncía._ 

É cél eQré o a_rt. _39 da Ma 
cãrta, de 1215, O"nde' ês~á -.. 
pidarmen~e insculpido: 



6804 Novembr_o_de_lW 

"Art. 39. Nenhum homem 
livre será detido nem pre­
so, nem despojado_ de seus 
direitos, nem de seus bens, 
nem declarado fora da lei, 
nem exilado, nem prejudica­
da a sua posiçãó de qual­
quer outra forma; tampouco 
procederemos com força con­
tra ele, nem mandaremos que 
outrem o -faça, a não ser 
por um julgamento legal de 
seus pares e pela lei do 
pais." 

De lá até nos-sãS diaS --tem ha­
vido um esforço_ muito_ grande 
para se estabelecerem direitos 
e garantias aos cidadãos, quer 
nas Declarações Universais do 
Direito, quer através das En­
cfclicas Papais, assím como 
pelos textos constitucionais. 

No nosso País não tem sido 
diferente, mas, como alhures, 
as nossas regras constitucio­
nais têm si d_o _ meramente for­
mais, meramente declaratórjas 
de direitos, sem, no entanto, 
prever os mecanismos assecura­
tórios d_esses direitos .. De 
pouco adianta a proclamação de 
direitos e liberdades funda­
mentais se o cidadão não dis­
puser de cond __ ; ções ~ mi n 1 mas 
para fazer valer esses direi­
tos, para ter garantidas tais 
1 i berdades . 

Na verdade, essas normas 
constitucionais sempre foram 
tímidas, porque carec1am de 
força e de procedimentos jurí­
dicos qve lhes dessem 
eficácia. E dizer, não basta 
que um direito seja reconheci­
do e declarado; é também im­
prescindlvel garanti-lo. 

O constituinte de 1988, dando 
um passo_além, estabeleceu: "A 
lei punirá qualquer discriml­
nação atentatória dos direitos 
e 1 i berdades fundamenta is", 
remetendo ao legislador 
ardi nár·i o a tarefa de dar efe­
tividade a este ideal de 
justiça. 

E é o que nos lncumbe a todos 
os legisladores; é o que ora 
faço, apresentando este proje­
to, como uma contribuição a 
mais na luta eterna pelo bem 
comum. 

Sala das Sessões. 12 de no­
vembro de 1990. 
Senador Márcio Lacerda. 

(À Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cjdadania 
decisão- term1natfva.) 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NO 203, DE 1990 

Dispõe sobre a necropsia 
como método de diagnóstico 
médico e de investigação 
médico-legal e dá outras 
providênctas. 

. DIÁillO DO CONGRESSO NACIONAL (5eçllo. m 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. i~ A necropsia é o con­
junto de métodos e técnicas 
médico~ciéntíficos. utilizado 
em cadáveres. com a_s seguintes 
·n na 1 i dadas; 

_I - det_e_rminação do diagnós­
tico da causa mortis e aspec­
tos corre_l a tos aos obj et i vos 
de investigação médica, ou da 
salvaguarda da saúde pública; 

II - determinaÇão do diagnõ"s­
tic~ da causa mortts e demais 
_aspectos. através de t_é.cn.1 cas 
mu 1 t i.O i se 1 p 1 i nares a serem u_-: 
t i 1 1 zadas em_ i nves t j gações da 
per f c i a méd_i co-1 ega 1 : 

ft"I _- _est fmul o ao avançO dos 
conhecimentos científicos vi­
gentes relacionados a aspectOS 
patológicos ·e. patof i si ol Ó!;Ji cos 

·das doenças e do ensino médico 
a nível de graduação e pDs­
graduação; _ 

!V - remoção de órgãos, par­
tes ou tecidos orgânicos des~ 
tinados a transplantes ou a 
extraç_ã_o d_~ __ medicamentos 
biológicos. 

A-rt. 2~ A- necroPsia sei-á rea­
lizada por médico _especializa­
do em patoloQia ou invest_ido 
da função de per i to -médi cc­
legal. 

§ 1~ o ffiédfCQ pertto será au­
xi 1 i ado por técnicos e a_uxi-
1 i ares _de_ n_ecropsia cujo trei­
namento e atribuições _serão 
definidos pelo órgão competen­
te do Poder Execut i v_o_~ 

§ ·2~ As atividades relati-vãs 
às profissões de que trata 
este artigo são consideradas 
_i nsa 1 ubres. 

Art. 3~ A necrópSia será 
considerada: 

T-- obrigatória, quando: 

a)_ houver a -certeza ou a sus­
peita da ocorrência de morte 
cr)minosa: 

-b) quando houver a certeza ou 
a suspeita de que a morte re­
sultou de doenças de notifica­
ção compulsória ou cujas _ ca­
racter f st i cas co_l oquem em r is­
co a saúde púOlica; 

c) quarido â morte résul ta r de 
causa violenta, especificamen­
te de acidente de trabalho ou 
de doença não assistida por 
médico; 

d) a morte não tiver diagnós­
tico firmado; 

e) o paciente vier a falecer 
durante tratamento em regime 
de i ntername_nto em hosp i ta 1 de 
ensino de fac_uldade de medicj­
na reconhecida. 

I I Opc i ona 1 , quando _ tj_ ver 
por objetivo: 

a) o estabelecimento do diag­
n6s-t i có de c·erteza da causa 
mortis e seus corolái-ios 
.té_cn t cos ; 

b) o aprofundamento do conhe­
cimento médi6o-cfentifico de 
cert_as patologias; 

c) o ensino médico da espe­
cialidáCe de Patologia e espe­
cialidades correlatas; 

d) a remoção de órgãos, teci­
dos ou partes de cadáver para 
utilização em transplantes ou 
para a extração_ de medicamen-
tos b_iolQgicos. ____ _ 

§ 1 ~ AS_ necrciP-S i as de que 
trata o inciso 1 deste artigo 
poderão ser utilizadas para a 
remoção de órgãos, tecidos ou 
partes do cadáVer para trans­
plante ou para extração de me­
dicamentos bi_ol6gicos, desde 
que: 

a) não haja, a priori . ma­
nifestação -t_or:-ma_l cont.rár1a do 
de çujl,JS 1 ega 1 ment_~ ~apq,z; 

b) nãO haja prejufzo da acão 
pericial; 

c) haja estrutura de conser-
vação de _órgãos para 
transplantes; 

d) a necropsia seja realizada 
em tempo hábil; 

e) o cadávér não seja _porta-.: 
d_or_ de_ doença transmissfvel ou 
degenerativa que contra­
indique o uso de .. seus órgãos. 

. § _2~_ As_ ne_cr-ops i as de_ que 
trata o inç_iso II deste art-igo 
serão rea·l izadas medi_ ante·. a 
apresentação · da autor _i zação 
formal do de cu~us legalmente 
capaz, da fam1lia ou do 
responsável legal. 

§ 3~ A .remoção de _ôrg~os, te­
cidos ou partes do cadaver de 
que trata o inciso II, letra 
d, deste artigo, será reali­

zada mediante a apresentação 
de autorização formal, para 
esse . fim, do de 
cujus legalmente capaz. da fa­
mflia ou do re?poosável legal. 

Art._ 4~ As_ [lecr-opsias e as 
remoções concomjtantes à_ con­
servação de órgãos, tecidos ou 
partes para transplante, serão 
realizadas em hospitais ou 
institutos médico-legàis, em 
ambiente tecnj __ camente apro:­
priado e dotado dos equipamen­
tos mínimos necessários, defi­
nidos--em ato do órgão compe­

·tente do Poder_ Executivo. 

§ 1~ As necropsias poderão 
ser rea 1 _i zadas. excepci ena 1-
mente, por médico provisor-ia-
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mente in~estido da função de 
peri:!:p rn_édico:-_l_eg_~l._ e em con­
dições né-9 _ ideal_r;nente apro­
priadas para tal fim, desde 
que requisitado formalmente 
pela auto_r1_dade responSãve 1 
pela investigação de mortes 
necessariamente-- _suspe_i.tas. 

§ 2A_ 0 médico reqUisitado 
para prestar _ a função 
temporária de .Perito médic0-
1 ega 1 pode recusa_r-::se _ a cum.;. 
prir a determinayão aleg~ndo, 
por escrito, 1ncompetência 
técnica. -

Art. 5~ As necróps1as serão 
realizadas após duas horas da 
constªtação do Pb_i_to, r-essal­
vados os casos em que o- méd fco 
perito ou patologista aprese·n­
ta, por escrito, razões que 
justificam o não~cumprimento 
desse prazo. - -

§ 1~ Verificado o cÓbito, 
poderá ser ef~t~ada a gualquer 
tempo a rêmOçã.P .,Pe __ ,órgaos, _ te­
cidos ou partes do Cadáver 
destinados a transplantes.-

§ 2~ A realização da necrop­
si a para rf!;!moção_ d.f'l: órgãos, 
tec_i dos -- ou partes do- c-adáver 
dependerá -_da verificação 
i r-refutável da m·orte t:erE!"bf'ill 
p_or mét_odo ctfni c_o e' no mfrii­
mo, por doiS--mfh_oaOs cQrnple­
mentares de alta confiabflida­
de, ace i tos _ pe 1 a_ - COmuM 1 d_a,çle 
científica rru,.mdial · para esse 
fim, em decfi;ü·.;-áção _____ ass-in-ada 
pelo médico-assistente do pa­
ciente e por--dois· médicos não 
participantes da equipe de 
transplantes, sendo-um destes, 
necessariamente, neur-ologista 
ou n~urocirurgião. 

Ar-t. 6~ As necropsias não po­
derão destruir ou --adulterar 
teci dos ou- est-ruturas· or-"'gân1-
cas ut-i 1 iZáveis- na fdent,fica-
ção do ca-dáver. · -· 

Ar~~ 7~ As l~minas histológi­
cas o_u peças anatomopatol ó~i­
cas do cadáver, necessár1as 
para a elUcidBÇão de quesitos 
médico-legais, Serão preServa­
das pelo prazo mínimo de cinco 
anos.-

Art. 8~ Os l~udos médico­
periciais da responsabilidade 
legal do médic9 legista segui~ 
rão o padrão téCníco estabele­
ci do_ em ato _do ,órgão competen­
te do Pode_r _Executivo, .devendo 
ser respondi dos 0_5 . quesitos 
adicio_n_aJs formulados pe1a au­
toridade responsável pela in-
vestigação~ da -m.Qrfe-. ---

Art. 9~ Naa· poderãO ser sepa­
radas partes do cadáver, exce­
to as peças anatomopatol6gicas 
e orQãos, teci dos ou part_es 
dest1nados a transplantes ou 
extração de medicamentos b_io­
lógicos. 

Art. 10. Terminada a necrop­
s r a,· o cadáver ·será condigna e 
estet i Cfl.ment.e recomposto· e en­
tregue · à famn 1 a ou ao 
r~sponsável legal para inuma­
ção, cremação ou doação para 
estudo em facu 1 dades de c i ên­
cias dá saúde. · 

Pará~riifo único. Os cadáveres 
que na o_ f_orem rec 1 amados pe 1 as 
f.a-míl iaS ou reSpofisáveis le­
g:a_ i~-- no praZo -de !,..im mês ?~PÓS a 
morte Ticãrão sob a responsa­
bi 1 i da de do município, que 
po~_erá~: _· -

prefer~ncialme~te, doá­
los a faculdades d_e ciências 
de saUde pa·ra o·. ens 1 no de 'Ana­
-tom la ·oescritiva e 
·t~pbgrá f 1 eà.-; 

l! submetê-los a_ inumação 
ou à cremação às expensas do 
goverrió-municipal. 

Art .. - .11. _ A necrops,ia poderá 
se·r 9XeC!J:tada: ap6S a -- exumaÇão 
do C-adáver. desde que devída­
·m.ente_.!.'~qui si tad_a pela autor-i­
..dade respons_áve 1 pe 1 a investi­
gação da morte e notificada a 
açlminj_straç::~_?_ do cemitério. 

Art, _12. ____ A _ maoipu1ação do 
cadáver durân_te a necropsia 
d~Ver'á ser·- rev'est i da da 
necesSária_Salvaguarda da saú­
de dos memPros da equipe téc­
nica, segundo ato_ do órgão 
'comp~te~~e do Poder Executivo. 

Par~ágra:fo ún_ico. Os dejetos 
Ou restos tissulares resultan­
tes da necrOpsia terão deSti­
nação estabelecida em ato __ do 
órgão competente do Poder 
e:·xecut i v o_. 

Art. 13. Incumbe ao Ministé­
rio d_a _Saúdê-fiscaliz_ar a exe-­
cução- -das necropsias médicas, 
médico-científ_icas, bem como 
a_s relacionadas __ com trÇinsplan­
te ou -~xtração de medicamentos 
bioH5gicos. cabendo ao Minis­
tério da Justiça fis_ca1 izar as 
necropsias méd1co~legais. 

Art. 14, SãO PrOibidos: 

- I -- a comp'ra, a venda, a i n­
termediação ou quaisquer tipos 
~~operações e relações comer­

- c.íais que envolvam ór!;Jãos, te-
cidos o~ parte de cadaver.des­
nnaoos a transplantes- ou· à 
·extràção de medicamentos b_io-
16gicos; 

'II a poSSe, a guarda, o 
porte, o ·transporte ou a pre­
servação de órgãos. teci dos ou 
partes- de cadáver por pessoas 
não autor_i :ia das_; 

III -- a manutenção ou a pre­
-s~rva·ç~o de cadáveres . ou_ dé 
suas .: :-:partes em 1 oca is não 
autor i .Zados. 

_Art',_-~--~5: .. Os_--que 1nfrinQirem 
os.di~posltfvos ~esta le1 . a-
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baixo indicados ficarão sujei­
tos às seguintes penas: 

t arts. 1-'l., 4-'l., 7~ sSt, 1-o 
e 11 : 

Pena- detenção de seis meses 
a doís_anos; 

II - arts: 2--'l., 3,g,, 5~~., 6_g,, gJ~. 
é 14, II e III: 

Pena detenção de dq is a 
três anos_; 

III- Art. 14, I: 

Pena: detenção de tr.éS a qUa.:.. 
tro anos. 

Parágrafo un1co. A penã ser-6 
acresci da de um terço_ se o i_n­
frator for médico, enfermeirO, 
·auxi 1 i ar •. -ãjuôante de ·enferma­
·gem ou servidor da administra­
ção hospitalar ou de fnstituto 
médico-legal, 

Art, 16, O Poder_ Execut i _v o 
regulamentará esta_ lei no pra­
zo de 180 Ccentb e oi-tenta) 
dias contªdos da data de sua 
pub .1 i cação. 

Art. 17.­
vi gor na 
publ i~ção. 

Esta lei entra em 
data ~e su~ 

Art. 18. _Revogam-se as disRo­
siç5es em contrário. 

.Justificação 

A sociedade, através d.o tem­
po, tem rever_enc'i ado os seus 
mortos a~ravés de manifesta­
ções de r~speíto e de piedade. 
Assim sendo, mesmo ·que do pon­
to de vista· legal a morte ex­
tinga a personalidade civil, 
os grupos sociais ~ristalizam 
no·--cadáver toda a sua condes­
cendência e magnanimidade. 
o_ de cuj us deve ser_ -~ será_ ho-; 
menageado · i ndepende.ntemente 
dos_ seus eventuais atos nega­
tivos, anistiados fn to­
tum. Ressalte-se a Violência 
com que a sociedade revida 
ates de vilipêndiO aos seus 
mortos~ O Próprio Código Penal 
estabel"ece_ punição _para tais 
atas ~os seus artigos 209 a 
212. 

Profundamen~e arraigãda- a 
esta tradição, com b_ases- reli_­
giosas. misticas e mágicas 1-
memor_iais, a sociedade Q_rasi­
leira concentra sentimentos 'os 
mais piedosos em relação aos 
seus mortos a carac~erizaçãp 
máxima da -i-ncapacidade. __ Como 
conseqüência, a necropsia, 
isto é, o·-con,iuntp- iTluTtidis_ci­
pl i na r de metades e técnícaS 
destinadas a diagnosticar a 
causa mortis em todas as suas 

nuances constituindo-se. ain­
da, em indispens·ávé1 instru­
mento_ de avanço - científico, 
sempre foi encarada com grande 
reserva pela nossa população. 
Tal comportamento ·estruturou-
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se em fundam~ntos dogmáticos 
encontrados no judaísmo, no 
cristianismo e no islamismo; 
onde o corpb humano é um redu: 
to· sagra_do que não deve ser 
violado. Por esta razão, a ne­
cropsia é, ainda, considerada 
uma forma de agressão extrema 
e desumana do Estado_co_ntra o 
indivíduo. 

No entanto,_ as_ imperiosas ne­
cessidades da humanidade, ·não 
só no que tange ao aperfeiçoa­
mento de conhecimento médlCO, 
mas, especialmente, no que se 
refere à importância social da 
elucidação de crimes, provoca-­
ram o desenvolvimento das Ana­
tomias Descritiva, Topográfi­
ca, Patológica e Forense. Tais 
necessidades s_ociais provoca­
ram a lenta superação das tra­
dições mais profundamente si­
tuadas no ps 1 quê c_o 1 et i vo. Da f 
que, já na Roma Antiga, Adria­

'no e .Justiniano julg-aram 
necessário o concurso-de péri-= 
to médico_ na eluctdaç.ão de 
mortes suspeitas. 

A atua·l legislação b-ras11 i era 
que trata do assunto compõe-se 
de diversos diplomas legais. 
Tal fato· caracteriza, insofis­
mavelmente, a granae ·comple_x_i_­
dade do tema. Sen~ímos, por­
tant6, --a necess-idade de um 
tratamento legislativo-que- u­
nifique todas a~ vertentes da 
manipulação cirúrgica do 
cadáver, independentemente de 
obje"t-ivo almejado. Torna-se 
imperiosa a conso1 i dação e o 
aperfeiçoamento das normas le­
gais relativas a esta __ matéria, 
sem incorrer em ch"o_QueS fN)tl­
ta is contra as. __ rc.espel távei s 
tradições brasileiras~ Os a­
vanç6s científicos, que ocor~ 
reram no campo dOs transplan­
tes, devem conduzfr à uma 1e­
gi s 1 ação suficientemente :-f1 e-,;.. 
xível e moderna, de forma a 
propiciar a extensão de bene­
fícios a todos quanto deles 
necess-item. sem que se atente 
contra a ética vigente. 

O lêgislador _teve aqut a· pre:.. 
ocupação -de definir 
"necropsía" de forma suficien­
temente genérica visando a a­
branger' a obj et i vação_ c i ent f­
fica o.u médico-lega 1 da causa 
mortis com todas as possibili­
dades correlatas, _implicações 
e corolários; a estimular- o 
avanço __ :do conhec frilehto médico 
e cientifico sobre as doenças, 
propiciando o ensino médico; a 
sa 1 vaguardar a_ saúde púb-1 i c_a; 
e a facilitar a remoÇão dé-ór­
gãos, teci dos ou partes- de 
cadáveres para us_o em tran-s­
plantes terapêuticos ou ná ex­
tra_ção de alguns hormôni os _ou 
outros medicamentos bio16gf­
cos, em relação aos quais não 
temos, ainda tec~ologia parà 
produção por engenn-a:r-'iá- gené-
tica. -
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,Para __ cOmpàt-ibifizar·a _neCes­
sidade de absorção do avanço 
cientifico atual com as arrai­
-~fadas - bas·es --,rrad i c i on~J s ·da 
$õ.i::l edaôe bras.-1-1 e i r a. t:ftop-omós 
a manu_tenção_ da nece_ssidade da 
apresentação de. autorização 
formal do de cujus capaz. dos 
fami 11 ares ou dos re_~ponsávei s 
legais, não só para a execução 
da necrppsia opcional como 
táintiénl no caso de a remoção de 
órgãos, teci dos, o_u partes do 
cadáver- .Qara_- transplante ou 
-extraçã6- ~ de"- rriedi camentos 
bio_ló9icos. Por outro lado a 
renlóçãõ _____ de órgãos para trans-
P 1 ant_e .- -sem a _ necessidade C:le 
aUtorJza.ção formal, passa a 
ser posSfve1 nos casos onde a 
necrops 1 a é obriga t6r i a, déSde 
que nãO haja manifestação em 
caráter contrário do próp_rio 
de cuj_us. 
A 1 ém dg _ d-f versos --'aSPeC-tOs: 

tácnicos ou ~dmfn~strativos, 
a.bOr-çládos por sua pert i nênc i êl:_! 
esta lei __ preocupou-se.. com a 
coibi_çáo d. e quaisquer 'tipos de 
comercio, __ Tráfico ou- exporta·­
ção_- de órgãos. tecfdos· ou par­
tes c:i~- Ç2!:tiáVeres-, COmo.. deter;. 
mi na a -carta Magna. ~repuse­
mos, aQicionalmente, punições 
exempTare5 par.a _os i nfr_ator_es 
desta l~i em furi_Ção da gr:ande 
pbssitiilfç:lª_de _Pa ocorrência de 
aberrações -numa área tão-- mov:e.;. 
d-iça dO funci.onar soc:fa:l .-onde 
os interesses econômlcos. a 
defesa- dã soCiedade, o avanço 
cientffico e Q peso da_s tr_adi­
ÇõeS se· confundem num mesmo 
fulcro~ o cadáver. 

Sala das_ sess_ões. 12 de no-
verribro de 1990~- _ Sena-
dor Francisco Rollemberg. 

_ ·cÃ çp_mfsSão de co"nst-jTiJf­
ção, Justiça e- c:fdadari i a-
decfsão tef'minatfva} _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)--- Os pro_jetos.,l idos se­
rão publ i_cado~ e_ retnetldos à 
comfssão ·competente. (Pausa.) 

Há oradores 1 nscr i tos-. 

Conceao _ a p·a 1 avr·a _ ao nobre 
~enador<"_Lourival BaPtista. 

.o- SR. LOlfRIVAL BÀP.TISTA -(PF.L 
.... - SE-.;:~; P_r:onuncia o_ seguinte 

~~~~u~~~ã~ore~~ ~no· ~~!st?~nt~e 
agosto passado-, ao exanfinar O 
desempenho do Banc-o_ do Bras i 1 
_como entidade fi nance i r a 
b.~sica...::_e fi:ltof':"_decisiVc do de­
senVolvimento-- econõmic-o _do 
P_aíS~- ·aproveitei o ensejo- para 
teCer considerações à margem 
do relatório des·sã centenária 

-insti_tL!içãõ -_-_.r:e1.~_~iyo ao anq 
de ·1989. -. que o seu _ iJ,ustre 
Presidente Dr._A1berto-Polica­
·-r~o ~teve a gent-i 1 eza de_ env·; ar_­
me. 

Nessa ocasião,· com- Qase nas 
infor-maçõeS, ates, fatos e da-

dos es~tatí_StiCos f1dedi~n0s 
contidos nb 'aludido _t-elatorio 
assinalei as dimenssões, aus­
pfc;:josos _resültados e perspe_c­
t 1 vas do bem suc-edi do processo 
de modernização que vem carac­
terizando a fecunda gestão do 
Dr. Alberto Policaro, desta­
cando- as realizações e avanços 
obtidos no concernente à cap­
tação dos recursos 
necessários. às medidas de o­
timização das recei-taS e ra­
cionalização d_os __ dispêndios, 
cor!t::essão--de errlpréstl mos e 1 n­
cremento da assistência 
credftícia .. : 

Destaquei como a-spect:-o -exü•e­
mamente signi~icativo das no­
vas. tendências do Banco dO 
_Bra-s-n a eficiência e o aprr.;.. 
meramente de sua administração 
de pessoal, e do funcionalis­
mo, em geral, sem sequer a 
notável ampliação e crescente 
importáncia ·º-ª-_Fundação Banco 
do Brasil no contexto das ati­
vi dades _gJ oba i_s de i nst i tu f-
ção. --

Não poder i a, p_or _conseguinte, 
d~jxar de_registrar, nos limi­
tes deste sucinto pronuncia­
mento. o oportuho editorfal d'o 
Correio Braziliense, intitu­

lado Renovação do Banco do 
Srasil, pub11cado em sua edi­
ção de 23 de outubro do cor­
_rente. que requeiro seja in­
co~orado ao texto destas li­
geiras considerações. 

--Efett.vamente, conforme acen­
tuou o Correio Brazilien­
se mencionado editorial .. -. 

11 0 Banco do Bras i 1 9:xpe­
rimenta um processo de re­
novação de métodos de tra­
balho, de padr~es gerencj­
ais. de atuação administ·ra­
tiva e de dinâmica opera­
cional, desenvolvendo ~m 
projeto integrado de refor­
ma em to_dos _os seus depar­
tamentos e modernizando os 
meios e os fins das técni-

~·cas bancáriaS praticadas 
pelo estabelecimento que 
tem a carta Patente n.ii 1 do_ 
sistema de crédito do Pa­
is". 

Alias, evoco neste momentooa 
p_a~sagem _d_o centésimo octogé­
_simo segundO an1versário ~do 
Banco do Brasíl, transcorrido 
no último :dia 12 de outubr:o _do 
corrente aho . açontecimento 
histórico _comemorado pelo fun­
cionalismo dessa instft.u1ção, 
que reconhecidamente é um fa­
tor decisivo_ de -i-ntegração e 
clesenvolvimen_to , de todo País. 

Cbnvirra ainda _acentuar o 
hjstórico paPel do Banco _d_o 
_eras i. no _coh·êer-rfente à norma­
l i zação e ao funci onament_o e­
quilibrado das nossas insti­
tuições. 
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Ninguém ignora que o Banco do 
Brasil é um celeiro de talen­
tos, onde os Governos da ~niãO 
e dos Estados se abastecem de 
funcionários e técnicos bem 
qualificados para o exercício 
de cargos e funções de d1reção 
superior e de assessorame~to. 

Daí a importância _cada- vez 
maior do Banco do Brasil no 
cenário polftico~ _nacional, 
bastando menc1onar o fato ae 
que nas recentes _eleições de 3 
de outubr:::o_, __ cerç~ _--de 10 
funcionários do._I:}a6CO do Sra.:. 
sil foram eleitg~ __ para o Se~a­
do e Câmara dos Deputados. -

O Sr. Afonso Sancho- Permi­
te-me V. ·Ex~ um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
prazer, eminente sena·aor Afo·n-~ 

so Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO - Congra­
tulo-me com V., _Ex.il pelo regis­
tro que ora fa_7 a r~spei to do 
Banco do Bras i 1. Realm_ente-~ 
hoje, o ___ Banco çi.Q Bra.sil esta 
voltando ao tempo em que õ 
banco e os seus funcionários, 
eram uma espécie _ dé -
"universidade" séria. Mas hou­
ve um interregno,- em que- os 
pre_s 1 dentes do banco gostavam 
mais de_ a~rªdar _ à 
"po~l 1-tic~gem", às ne.gociatas. 
do_que determinar aqueJe rumo 
que uma instituiç_~_p __ fftiª'-nC'eir~ 
do porte do Banco d_o Bras ll 
deve ter. De fermi qué é muito 
justo o que V. ~x diz em seu 
discurs~: Ver uma instituiÇãO 
como_ o Banco do Bras i 1 no ca­
minho certo, agindo com serie­
dade, pro·curando volta r a fa­
zer aqueles financiamentos que 
a instituição sempre fez, é 
motivo de a1egr1a _e _ de 
satisfação. o atua1 presidente 
do Banco do Brasil, diga-se de 
passagem, é - u_m _ . velho 
funcionário da Casa e conhece­
dor de todos os meandros da 
i nst_i tu 1 ção. Até mesmo no Seu 
re-lacionamento _ com os 
funcionárfos ele Vém inoVando.• 
ev i tando aque 1 e r e 1 aç;,i _onamento 
do tempo da demagogia, do tem~ 
po do peleguismo, praticando 
adequadamente a austeridade. O 
atual Presidente do _Banco do 
Brasil é um homem 8berto,_tra­
tando dos_ assunto-s dO Banco 
com mui to des.ej_o de acer--tar. 
Congratulo-me com v .. ExA são­
justfssimas as afirmações _quê 
v_. EX 4 faz a respeito do_ Banco 
d_o Bras i 1. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou 
muito grato a V. ExA. eminente 
Senad"c:iF _AfonsQ .sançhO, pelo 
seu aparte. Quero dizer a V. 
Ex 4 que não s~j__quªntos pro­
nunciamentos fiz a respeito do 
BancO'"- do Bras i 1 nestes quase 
20 anos no - seru(do, e também 
como_ deputado __ :,._ federa 1_._ Qü6ro 
adiantar a V. EXA que sempre 
ti v e nos Presi dente:s_ do Banc_o 
do Brasil homens que trabalha-

v~m em beneffcio da institui­
çao e-da--coletiv1dade. Adianto 
a V. ~xA que este pronuncia~ 
mentq que faÇó na tarde _de 
hoje é Qe um homem que nuncS 
t6moLi~urif. ~mPré~t tmo ao Br:-~s i l, 
nunca assinou uma-letra Qédin­
dõ emt?réstimo ao B21:nco".dO _Bra­
sil, -é Um hõmem que nunca to­
~QU ~fl:lpr:ê~.timo a ryinguém. __ . . 

Faço este elOgiO ao Banco.do 
Brasil, porque o reconheço 
cpmo~_u~: órgão que presta rele­
vante_s_ servTços- ao Pãfs, ~ aos 
tstados. Quando fui Governador 
de Sergipe, :ti v~ t:odo--_o _,apo~o 
do etltão presidente Oo- BanCo 
do Brasil, que ajudou muito ao 
nosso Estado. Este pronuncia­
mentC? ~qu! faço hoj_e_ é ~_just~ça 
a um orgao que honra o Bras11. 

fi_na_lmente, renovo as minhas 
fel rtr:tações ao _ Dr. A 1 berto 
Poli carêt p-elos. ê)d tos QUe· vem 
obtendo, através de seu çompe­
tente, provo e dinâ_mico- desm­
penho, __ e _parabenizo todo. o 
funcionalismo do Banco doBra­
sil _pelo 482~-~ -ª'n_1v~-r_$ái--.lo-·. 
"(Muito_bém!) (palm;;ls.) -. 

ATO A OUE SE REFERE O SR: 
LOUR IV AL IMPTIJ;T A EM 
PRONUNCIAMENTO 

BraSília, ·terça--feira, 23 de 
outubro de 1990 

_ .cF_~~~Y~c!_~~~ 1 i ;~se 
O BanCO dO-- Bra_S f1 ~xper i menta 

um processo dE!. 1-ê~riOvaçãó de 
métodoS Oe trabalho, de -pad­
rões gerei:lciais, de_ --~tual iza­
ção administrativa,-ª ·_ç{e çlinâ­
r:ni ç:a ope-racíona 1_, desenvo_l ven­
do um- projeto_ fntegrado de re­
forma em todos os seu_s depar­
tame-nt-os e moderni zafldo os 
meios e os fins das técnicas 
ba_ncil_rias _pratiçadas· pelo es­
tabe_l.eci mente que tem a _Carta 
Pãtente -n~ 1 _ do 51 stemã de 
crédito êlo·País. 

lidez da instituiç_ãõ e-à oti­
mização de suas operãÇões fí~ 
nancei ras para se destacar ·a 
importância de __ tais _propó~ftos 
rel')ovado_res, ba:?_tªrJ~ mencí_o­
nar o montante Oe_contratos em 
1 iquidaçã·o. _no crédit'o agrícu-
1a, onde nada ~enos do que Cr$ 
ao 'bi 1 hões e·:a-ão em causa. 
Nesse contexh:r eXí stém tomado­
res de i nãd i mp-i énC 1 a crôn·i ca 
que deverão.ser executadoS su­
mariamente,- ªo·_-');;!_qp-_de ~Qri­
cultores qu~ ~fetiva!J1~nte __ !3x­
perimentam momentos dê' 
adver·$i_Oade .. .. Q .Banf::_9. él_o ..,f3_ra­
S_i1, _ _-pela determinação -de_sel,J 
í;:Jresi0e!1te;_:está i'1? f_irme __ - de­
_:t'ªr!Jli n~_ç:_ão de 1 evar- !iY_ante um 
processo·seletivo de- cQQrstncá 
com a finalidade de O)stipgy_i_r 
o joio do trigo entre os Seus 
milhares de clientes, 

o Banco_ OP:_';I_'rasi _, assume~ as­
sfm, um·a po-sfura _ Cc_mpativel 
com oS_ superi'ores· -deVeres "CjJ,Je 
lhe cumpre __ observar, conside­
rando _a__ abrangência de sua 
participação como fomentador 
d_as ati v i d?lde_$ eeonôm i Ci!lS , 
Se] a-- àe pro-dUç~õ---; de'- tran.STor..:. 
mação, de trocas ·e de 
serv.i.ços. ~~,~a_ pos_i Ç~C>- dom_i nan­
te exige o melhor DeSempenhO, 
a mãiOr-eficiência e a ~-rf!lli"s 
prectsa das respoStas frente 
_a:ó_s desa-Tjos· que diariamente 
são feJ_los- di ãnte doS C!uase 
seis mil. postos de serviços é 
agências espa 1 hadas por to_do o 
:!=etri"tório brasileiro. 

O SR. 
SoUsa) 
nobre 
de1ha. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo'a palavra ao 

Senador Marcondes Ga-

O SR. MARCONDES GAOELHA (PFL 
- PB - Pronuncia o ·seguinte 
discur$o. Sem revisão do 
orador. ) s-r. ·- Pi'-es i dente, 
Srs. ~ s·enBdcireS,- tenho a- sat-t S­
fação de comunj car. à _ _Casa qué, 
em -dias' da 's;erf!ana_. pass,ad?. 
participei de um- enc_ontrQ -_: ~b_­
bre a ·integração da Améric;~ 

---t:rri 9htf'Ew-is1:ã. ex-clusiva a Latina, pr-omovidO na _c_idade_ Q_e 
este Jofnal, O pr9sldente da- Buenos Aires, pelo,Gr~po Cpns~ 
quel-a instituição, Alberto Po- ciência, Um movlmento cívico 
licaro, teve oportunidade de n~o partidário com sede na_ Ar-
abordar de forma ·obj et i va as _Rent i na e ___ r~m' fi Ç:açCSeS ein PEd o 
diretrizes que ali vêm sendo menos 16 ·pa,-ses do continente. 
i'inPrimiCas pela atua1 gestão_ -~ ~--. -
em busca de ampliar a s_ua com- o enCon__t_ro ~t~ve a_ participa-
pet~ft_j yj da de_ e_ c r·; ar .cohdi ç9es ção do EXCel ent í ssi mo Senho-r 
para dar lastro e sustentação Presidente da RSpúbl ia carlos 
a . ú'm ' desempen_ho' _cOerente com ·sa·ú 1 Neneni_·, e de _ represen·tán­
as_ al-tas--t"éS:l:iOriSabilidades de tes dp seu ~lhiSt:.ério·.-além de 
prf-n6i pa 1 ·agente - -f lnancei rq -m~mbro_:§ dp _Cq_pQr:essb _Na.c1 orya1 _, 
nacional, .atuarido em todos os e_mpresari_ps~ d1plomatas, Jor­
seguimentos da economia. n_aris.tas. _intelectuais e _cida­

.-'Pela:~ pá.favra"do· .seu· Presid~n­
te~ o· aanco- do B_ras f 1 eptá a 1-
C_ançandO o ponto- _de _ni vel a!flen­
to -empresaria_l medi ante_ a o_t _i_­
mi zação-: _do.. ,qUadro 'furi_çiona 1 • 
da raclohã1--:iza_ção_ __ ç;ias matriz_es 
gerEfrlCTai_S, __ $' ___ óa __ revi_sã_o cri-
tica dos . çréd i t.o~ pendente_s, 
entre outr_as _prov-idência~ 
prioritárias com vis~ãs ã- so~ 

dãos-, de um modo gera 1 , tódos 
dedicados à causa da 1ntegra_-
ção latino-amerfcana. · 

D_urante esse-- e-ncqn_tro, Sr. 
Presidente, tivemos a __ oportU­
n·i_dade de avaliar Cortib vem e­
vo.lUindo a in.teg~aç-ão' làtino­
americana e dos instrum~ntos 
porv_entur_a. _co 1 ocaQos -~m fav_~r 
deSta causa que congrega noje 
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os--senti mentes de 1 argas fra­
ç5es do povo latino-ame~icano. 

FiqUei particularmente im­
pressionado, Sr. Presidente, 
com os avanços que pude veri­
ficar. de uma forma muito es­
pecifica~ no país vizinhO e 
irmão, a ArgentinaL onde a 
luta pela integraçao latino­
americana já extrapol-ou de há 
mui to _as açóes goVernamental s 
ou aquelas encetadas em nfvel 
da instituição parlamentar ou 
entre empresarios Qara ganhar, 
Sr. Prêsidente, fóruns de ci­
dadania, para engãj ar l'íom-ens e 
mulheres, de um modo geral, e 
se tornar assunto corrente nas 
discussões mais freqü_entes da 
vida políticia e cultural da­
quele país. · 

o que nos impulsiona, Sr. 
Presidente. em favor da inte­
gração, o que respalda a nossa 
fé e a nossa confiança na cau­
sa integracionis't.a seria diff-· 
cil de resumir, aqui, no curto 
espaço de uma comunicação. 

Lembramos_ o que foi res_sa_l ta­
do naquele encontro~ hoj~ .~ 
realidade do mundo é a dOs 
grandes blocos ·geopol ftiC.os: a 
Europa integrada começará a 
Talar como uma nação s6: a 
partir de 1992i os· Estados U­
nidos e o Canada hoje formam 
um bloco cada vez mais 
solidário e cada vez mais~ in­
tegrado; e no sudeste da Asia, 
são lançados laços que estrei­
tam ainda mais os vfnculos da 
vizinhança e do próprio estilo 
de vida. 

A América Latina, então, sr. 
Presidente, até mesmo em füh­
ção desse efeito-demonstração, 
tem todas as raz6es- para se­
QUi r em direção a sua 
1ntegração. Mais importante do 
que isto é que todos os temas 
da hora presente, todos os te­
mas da atualidade, os grandes 
temas são supranacionais. A 
ques'tão da ecOlogia,· Como a 
questão da dfvida externa, Sr. 
Presidente, não poderrJ:mais sér 
tratadas por nenhum pals 
isoladamente. Também os desa­
fios da ciência e da tecnolo­
gia na hora presente, os prõ~ 
blemas' de segurança, de 
narcotráfico, nao podem ser 
tratados isolada~ente. 

Enfim, hoje, é Rreciso 
abdicar-se do conceito ãstr1to 
de soberania -qu~ se _gozava-ná 
algum tempo em favor de uma 
identidade maior. decorren-te 
daquela que deriva da noção de 
uma pátria comum, a pátria 
letino-americana. 

Sr. Presidente, tivemos sal­
tos qualitativos nesta campa­
nha, dentro e fora do Brasil. 
No Brasil .tivemos significati­
va mudança de atitude em rela­
ção à i nte~ração 1 ati no­
americana nos ultimas 10 anos. 
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Também na Amér1ca Latina veri­
ficamos movimentos semelhantes 
buscando a unidade continen­
t_a 1 , buscando uma forma de re­
agir coletiva e solidariamen­
te. Todas essas ações seriam 
vazias se fossem concertadas 
aPenaS em nível de cúpula. se 
fossem concertadas apenas em 
nível de elites, se fossem 
concertãaãs apenas em nfvel de 
governo ou mesmo de entidades 
parlamentares. 

Estaríamos sem a c-idadania, 
~staríamos construindo o edi­
fício pelo teto, com esperança 
de que ele se sustentasse so~ 
zinho no ar. 

Na Argenttna, o processo evo­
lui,· como eu dizia há pouco, 
para o nível de cidadanta·, e 
foi este o propósito que moveu 
o Grupo ConsciênCia daquele 
país buscar a participação do 
cidadão, buscar a razão maior 
de tOda a ação social •. que 
está na iniciativa individual, 
buscar eSse sentimento que 
hoje permeia as aç5es multila­
terais e chega ate, por capi­
laridade', em níVel do cidadão 
em nrvel do hOmem comum. 

Foi este, Sr. Presidente, o 
propósito que verificamos do 
discurso da Presidenta do Gru­
po Consciência', M;:;1ria Rosa Qe 
Martini, que disse: 

"Multiplicar as vantagens 
comparativas_e competitivas 
é a maneira dê facilitar 
nosso acesso aos mercados 
i nternacfonai s. ·A soma de 

- esTCirços, sem perder as f-
-dentidades nacionais, nos 
permitirá mudar velhos Con­
ceitos é reestruturar pro­
fundamente nossas realida­
des. 

=Entretanto, devemos pen­
sar que estamos apenas no 
começo de um longo e com­
plexo caminh_o e que, dos 
acordos bilaterias e -regio­
nais, se passará a consti­
tuir estruturas fortes que 
abarquem o conjunto dos 
pa f _ses ame r i canos. " 

Na ocasião-, Sr. Presidente. 
foi citado um~ expressão do 
Presidente Menen: "O que os 
particulares possam _fazer~ não 
o fará o Estado", o que e uma 
forma de remeter _à responsabi-
1 1 da de' i ndi vi dua 1 , também, 
esta causa maior, a causa da 
integração latfn~-americana. 

Teve também_ a oportunidade, a 
Pr_es_i denta do _Grupo ·· c-ansei én­
c·i·a,- Marfa ROsa· de Martin i, de 
saudar com entusiasmo a ini­
ciativa do Presidente George 
Sush._ para a integração das 
Américas. no s·e:nt i do de avan­
çar para a criação de uma zona 
de livre comércio ci;)m os Esta­
dt?S Un tdÇI_5_. 

Enfim, todas as ações inte­
gractonistas foram passadas em 
revista. E podemos verificar 
que esse sentimento evolui com 
força em toda a Amarica 
Latina. 

Devo dar ciência à Casa que 
existe, no Brasil, uma secção 
do Grupo Consciência. com sede 
em São Paulo, e cuja Presiden­
ta é a Serihora Lia carraro, e 
que, neste momento, tenta car­
rear para o nosso Pafs os em­
basamentos da ação cívica jun­
to. à ciQadania, trazidos pela 
sua similar argentina, o Grupo 
Consciência daquele pafs. ~ 

Sr. Presidente, o Grupo Cons­
ciência não circunscreve a sua 
ação apànas a- essa questão 
integracionista. Começou há a 
anos apenas, com discussões 
sobre temas constitucionais. 
sobre te~as de direitos e ga­
rantias individuais·. até evo-
1 ui r para esse propôs·; to ma~ or 
que hoje congrega sentimentos 
e opiniões em toda a_ Amértca 
Latina. que é a idéia da cria­
ção de uma só comunidade 
1 e.t i tJO-ameri cãna de naÇões_· 

Trago, portanto, Sr. Presi~ 
dente, esta notícia, que con­
sidero a1vissareira, sobre os 
progressos já obtidos no con­
tinente com r e 1 ação à causa_ . da 
lntegração latino-amer1cana. A 
sensação que temos é de que 
estamos evoluindO mais lenta­
mente do que a própria 
sociedade. o povo, os 
empresárioS, Os agentes econq­
m1cos já sen.tiram a necessida­
de, conveniênCia, a importân­
cia, a significação dessa 
integração. Cumpre. agora. Sr. 
Presidente, dar forma defini­
tiva a esses conceitos, e são 
estes o_s prop6s 1 tos que nor­
teiam a ação do Grupo Cons­
ciência, na Argentina, e é 
este o ob_jetivo maior~ 

o Sr. Mauro 
Permite-me V. ExA 
nobre Senador? 

Benevides 
um aparte, 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com 
muita ~onra, nobre senador 
Mauro Benevides. 

·o Sr. Mauro Benevides - Sena­
dor Marcondes Gadelha no mo­
mento em que v. Exi faz uma 
exposição a respeito da inte-­
gração 1 atino-americana, _ me 
permito lembrar que um dos 
grandes propugnadores dessa 
integração, em nfvel de Bra­
sil, tem sido. sem dúvida, o 
ex-senador André Franco Monto­
ro. que, ao criar o Insti_tuto 
Latino-Americano, com sede em 
São Paulo, procurou ardorosa­
mente propagar esses princf­
p1os. essas.diretrizes, que se 
inspiraiTI exatamente na idéi.a 
de se eromover uma per1uta 1n­
tegracao _da América Latina. 
Saudando a presença de V._ Ex~ 
na tribuna,,_ não_ posso de~xar 
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de mencionar o trabalho ~~e ao 
lon~o do tempo foi levado a 
efe1to por Franco Montoro. 
Desde quando exerceu, profi­
ciente e brilhantemente, o 
mandato de Senador da Repúbli­
ca, posteriormente Governad-or 
e, hoje, sem mandato, presi­
dindo o ILAM, Franco Montara 
foi, sem dúvida, um dos Qran­
des articuladores dessa 1déia 
central de integração latino­
americana. 

O SR. MARCONDES GADE~HA- V. 
ExA age com muita justiça 
~uando lembra o nome do Sena­
dor Franco Móntoro comO um dos 
pioneiros e um dos principais 
impulsionadores desta· causa 
integracionista no Brasil e na 
América Latina. Vamos desco­
brir o trabalho de Franco Mon­
tare já nos primórdios da for­
mação do Parlamento Latino­
Americano. Vamos encontrar re­
gistres dos seus trabalhos no 
Congresso Nacional. vamos en­
contrar farta documentação da 
ação dinâmica de Franco Monto­
rol neste campo, em todos os 
foros onde se discute a inte­
'?ração latino-americana. Por 
ultimo, teve o Senadpr _Franco 
Montare a feliz 'fOéia de criar 
o ILAM, rnstitu.to Latino­
Americano, no Brasil I uma vez 
que não contávamos com uma en­
tidade tão necessária-, tão 
conveniente à ação em favor da 
integração latino-americana. 

Na Argerítina, ex-iSte -o- INTAL 
- Institut9 para a Integração 
Latino-Americana; é um órgão 
vinculado'ao BIO, Banco Inte­
ramericano de DeSenvolvimento., 
mas já conta, há algum tempo-, 
com esse G~upo Consciência e 
com dezenas de outros grupos 
que, a seu modo, promovem, de 
~ma forma ou de outra, esta 
consciência integracionista. 

No Brasil I faltava uma enti­
dade que atuasse a nível da 
cidadania, a nfvel do empresa­
riado, que atuasse· a nível das 
universidades, que procurasse 
congregar todas as ações não 
~overnamentais em favor da 
1ntegração. E foi este o pa­
pel, eu diria iluminado, de 
Franco Montoro, quando criou o 
Instituto Latino-Americano, 
que tem a sua sede em São Pau­
lo, com uma representação em 

. Bras í 11 a_, e esperamos que a 
sua ação alcance, breve, todo 
o território nactona1. _ 

Ainda há cerca de 10 dias, o 
ILAM promoveu, em São Paulo, 
um seminário 1mportantfssimo 
sobre a hidrovia Paraná Para­
guai. hidrovia com mais de 3 
mil quilómetros, que começa em 
Cáceres, no Mato Grosso, e vat 
até o rio da Prata. E 
naVegável em toda s~a exten­
são. em todo seu cursó. Hoje, 
é um instrumento de drenagem 
das ações económicas em terri­
tório brasileiro, boliviano~ 

paraguaio, uruguaio e argenti­
no, servindo também de inte­
gração cu1tural dos povos ri~ 
bei r-; nhos, das margens do r.i._q 
Paraná. · 

o Senador Franco Montoro tem­
se revelado um batalhador 
incansável e, mesmo agora, de­
dicado à ação fora do Parla­
mento. s ~ Ex4 não pá_ra em 
criatividade. _Recentemente, 
esteve em Genebfa, já. leVandO 
oUtras propostas, com o obje­
tivo de promover esta integra­
ção 1 at·t no-americana. Agora 
nlãsmo- o Senador Franco Mon.toro 
se empenha na causa do estabe­
leclmen'fO ~e fixação -do voto 
direto para eleiçoes para o 
Parlame_nto Latino-Americano. 

Sr. PreSiderítã, não é- um--s~­
nho to·ta 1 mente fora da 
realidade. O Parlamento euro­
peu já promove· o sufrágio di­
rato- _há pelo menos tr"ês elei­
ções e·-se pfepara, a· parti r Oe 
1992-, para ser- o grande ins­
trumento·-n_ão ãpenas da unifi­
cação da EurOpà como de inter-
1ocução cn~ outras· ~egiões. 

A Ani_~r1ca Latina precisa 
preparar-se neste sent-i do, dar 
condiç.ões aç:> seu ._Parlamento 
Latino-'American-o da··ser um~ ín­
ter1ocutor legftimo, fidedig­
no, confiável, para sua con­
traparte européia, e o Senador 
Franco Montoro se empenha, 
neste momento, exatamente nes­
ta caus_a. porque a .e 1 e i ção di­
~eta para_o Parlamento Latino­
Americano traria essa legiti­
midade, essa fórça, essa auto­
nomia para dialogar com o Par­
lamento __ europeu e demais Par­
lamentos do mundo, com a força 
da representatividade confer1~ 
da diretamente pelo cidadãó'. 

sr: PreSiçtehte, enCerro aqui 
esta comunicação, manifestan­
do, mais uma vez, o meu entu­
siasmo COm o que pude verifi­
car naquele encontro em Buenos 
Aires, promovido pelo Grupo 
ConsCiênc1a. A nossa expecta­
tiva é de que possamos expan­
di r no Brasil, também, as a­
ções Qo Grupo Consciência 
e, pari passu, expandir, sem­
pre e cada vez _mais, este sen­
timento integracionista, que 
nos parece i rrevers·íve1 e nos 
conduzirá ·à concretização do 
sonho boliviano trazido a lume 
h~ mais de século e melo. 

-Era 0- -qü6 tfhha à- dizer, Sr. 
Presidente. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} - Concedo a pa 1 avra ao 
nobre senador João Nascimento. 

O SR . ~OÃO NASCIMENTO (~·soe -
AL. Pronuncja o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador. ) _ Sr. Presidente, 
srs. Senadores: assomo à tri­
buna ainda sob o fra~or dos 
·votos nulos e brancos que 1 r-
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romperam Pafs afor~. e gue os 
v_~'( cu 1 os de _comun i caca o_ 1 ogo 
interpretaram COmo desaprova­
ç~o e repúdio aos atuais con-­
gressistas e prova irrefutável 
de descrédito do _ próprio 
L""gislatiyo. Não nos_cab~ con­
trapor, aqui, a co~1exidade 
indesmentivel das cédulas e-
1 e i tora is. como um dos fato­
res, _senão como _o Qetermin!!n­
te, dessa avalapche de votos 
mll os e ·brancos. 1:: preciso ·ter a humildade de recOnhecer Os 
erros do_ Congresso, Seus peca­
dos acumulados, os equívocos 
r:-_epetidos a macularem mais que 
o comPbrtani_ent·o pessoa 1 dos 
congress1 staS, _ a i rrli;J.geni da 
própria i nst i tLfi cão. E preciso 
ter . a cl are?a __ Qe perc~be.r que 
tais pecados cometidos· com_a 
insistência dos inconseqQeh~ 
tes, têm servi do de- ·pretexto a 
campanhas de descrédito epmo 
poucas já se ~ovaram contra um 
Parlamento. A desmoral1zação 
do Legislativo, a própria his­
tória nacional _recen~e já nos 
mostrou_ a __ .Que·_ ·extremos 
indesejáyeis pode· _1_eva_r e a 
que i~feresses inCohfessáveis 
pode servir. 

É prec-iso __ ter- q dj scerrii mente 
de perceber que, a parte as 
questões __ Q_1.sc1Rlinares, como a 
de freqü-ênc i;;,. ·_ à ·-parte - as 
questões étié~S de éQffipbr~~­
mento pessoal, essa ~orrente 
de votos _branco_s e· r1!Jlos· .ecoa, 
na verdade; o· e 1 amor por uma 
reforma política mais consis­
tente, por uma reforma eleito~ 
ral mais_ consentânea com o mo­
mento polftico que vive· o 
Pafs, e por-uma· reformulação 
eleitoral que preveja, por e­
Xemplo, o voto dis~rital como 
forma de reforçai os· vlnculos 
dos parlamentares com suas ba­
ses de representação. Sein es­
sas ref.o~ma:s. d1 fi c i. 1 mente o 
Congresso poder~ safar-se das 
contr~Oiç9es ~m_ que_ freqUente-
mente se enreda. - - - ~-

É- preci-so, também~ ter a al­
tivez de procJ amar que o c·on­
gresso nãp merecerá nem 
receberá o respeito da socfà~ 

.d.ade, por ma.'is - assfduoS que 
sejam seus membros,· por mais 
laboriosos que eles_ sejam, se 
não se tiVer, aqui, a coragem 
de realmente ~ssumir as prer~ 
rogativas constitucionais de 
autonomia e soberania dos Po­
deres e a obrigação política 
de re-fletir -os anseios das. 
ruas. 

o Sr. Marcondes Gadelha 
- Permite-me V. ExA_ um aparte? 

O SR. ~CÃO-NASCIMENTO- Pois 
não, Senador _Marcqndes Gade-
1ha, cDm multa honra. 

O Sr. Marcondes Gadelha 
- NObre Sehad9r: .João-. Nasci men­
te, apenàs para di~er respei­
tosam-ente que concof~o com . ?.S 
observações de V. Ex quan'to..,à 
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necessidade de implantação do vo. onde há uma vinculação 
voto distrital. No entanto, mais estreita, ma_is direta elo 
tenho sérias dúvidas com rela- eleitor cOm o seu __ cahdidato, 
ção às' premissas que levaram onde _o eleitor conhece_ mais d_e 
V. Ex a a essa concl usá o. Nã_o perto e melhor a ação pól f t 1 ca 
seria tão pessimista a ponto ou eventualmente administrati­
de tributar apenas ao crédito- va do seu candidato, e _sente­
do Congresso Nacional essa a- -se mui to mais repre_sentado, 
valancha de votós brancos e çpm ma_iQr l_egitimiçla_Of:l e, dt?s­
nulos que tivemos nopl-eito ta forruª, ~_rttende que_oseu 
recente. Ainda é muito cedo representante lhe infunde uma 
para se fazer uma ava 11 ação, c.onf i ança --ma i o r, portanto, um 
mesmo porque não temos dados, respeito maior, fazendo-se me­
não temos uma seqQênci a tempo- recado r do -- Vtlt:_o. c Mais 1 mp_or­
ral que justifique o estabele- ta_nte_do que es.te fato .é_ que 
cimento _ de uma correlação de tamb_ém estamos- às vésperas _de 
causa e efeito. Tivemos isola- mudan_ça de um sistema de go­
damente, apenas este ano, essa verno· - no Bras i 1 , ou seja, a 
avalancha de votos brancos e introdução _do sistema parra­
nulos. Ora, poderia dizer a V. mentarista de governo. Penso 
Exll que a causa disso poderia que _ uma coisa _deve ser 
ser de outra _naturez:a, poderia solidária com a outra. A mu­
ser o próprio fato de o voto dança do __ sistema de gover_no 
ser obriQatório, o que levou deve ser acompanhada também da 
uma quanttdade enorme de pes- mudança do sis_tema eleitoral, 
soas, que já não queriam vo- com a_ introdução _do voto 
t~r. por qualquer ra"zão, ou distrital. De uma forma ou de 
por qualquer circunstância, outra, _qualquer que seja_ a ra­
pessoas que não acreditam no zão, _seja essa_ apresentaCa por 
processo· eleitoral e não acre- V. ExA. seja essa razão teleo­
ditariam, em qualquer circuns- 1_6gica qUe apresente-i de ins­
tância, por mais democrático tauração de um sistema par-la­
que ele fosse e por mais re- mentarísta de governo, a meu 
presentativas que fossem as ver _está maduro o _tempo para a 
forças no Congresso Nacional, -introdução do voto- diStrital. 
que levou essas pessoas a vo-
tar em branco ou anular o O- SR. -JÓÃO NASciMENTÓ-- Mu-i to 
voto. Temos um ex~mplo claro obrigado pelo aparte, Senador 
disso nOs _Estados Unidos da Marcondes G_adelha. 
América, onde há uma democra-
cia forte, um Congresso res- Muito embora tenha feitô al­
peitado, atuante, que nivela a gumas anális_es com relação ao 
atuação do Poder Executivo, comportamento da última alei­
exercendo um controle eficaz e ção, inclus_ive conversando co_m 
efet i vo. Não a:bstante, o com- mui tas pessoas, o que se ouve 
parecimento às urnas dos Esta- do povo_ é o seu _descrédito _coin 
dos Unidos da América foi de relação_ à nos.sa Ca_sa. _O Con­
apenas 34%, 35%, talvez até grasso Nac.1onal. _Isso me Jevou 
inferior- ao caso brasileiro. a fazer algumas consid~rações. 
Não se pode dizer que tenha para que aqui pudéssemo_s, ln­
ocorrido uma rejeição sumária clusive com _o apa_rte de V. Exll 
ao Congresso americano, até e de én.Jt.ros ·cólegas-.- fazer uma 
porque lá o índice de reelei- melhor:::_~_ayaliação do __ que ocor­
ção foi superior a 90%. Os que reu nessas últimas eleições. 
compareceram aprovaram. de Agradeço mais uma vez a v. ExA 
qualquer forma, a ação do Con- pelo o honroso_ aparte-~-­
grasso americano. De modo que 
e di f f c i 1 estabelecer uma cor- -·sr. Pres i den_te-, entre as_ rei­
relação di reta entre o não- .v1nd1cações soc_iais _e os de­
comparecimento e o desempenho sfgnios do poder, o Congresso 
do Poder Legislativo no só terá a alternativa da fide­
Brasil. Existem a opinião-pú- lidade às ruas~ sob pena de 
bl ica e a opinião que se deixar às_ ~=?raças a única _Opção 
publica. No caso brasileiro, de condená-lo.- o·m.al_or· pecado 
há uma 1opinião que se publica, do Congresso, de resto,_ será a 
que é ferozmente antagónica cumplicidade, seu ro_aior erro, 
aos desígnios do Congresso Na- a conivência ou à omissão. A-
cional; e existe uma opinião inda que s~ encham f!:l:Sses 
que se publi.ca através da mf- plenári_os, que respeito 
dia e·letrônica, que tem o ins- merecerá o Congresso ·se aqUi 
tinto de solapar e de corroer não ecoarem os gritos _d_as 
e de prejudicar a i~agem do ruas7 Ainda agora, o Pafs in­
Congresso Nacional. E muito teiro geme sob o -peso 
cedo para dizer-se que essa insuportável __ da mais estrita 
opinião que se publica produ- polftJcã- de arrocho salarial 
ziu o efeito que se ima_gina. da História reCente do Pafs; 
De modo geral, temos que a- gritam os empresár-ios ante-· a 
guardar novas eleições para alta desordenada dos juros re­
estabelecermos esse tipo de ais; sofre a economia sob _a 
julgamento_ ... De qualquer forma, onda incessante: de concordatas 
entendo, como V. Ex .a, que o e fa 1 êrici_as - mas o Congres-so 
sistema de voto .deveria ser parece a tudo ass.istir como se 
mudado para o sistema distri- a criSe não lhe dissesse res­
tal. que é mais representati- peito. e como se não pudesse 

de fato nada fazer para mudar 
ou a·o menos influenciar as po­
lítféas do -GoVerno .. __ 

A 1 nda há _tampei- de o ·congresSo 
assumir o papel que lhe reser­
va a Constitui çã·o e que 1 he 
exige a sociedade~ 

O Sr.- '-'utahy Magãlhães 
-Permite-me V.. Ex~ um aparte, 
nobre Senador João Nasci ment·o? 

O SR. '-'OÃO NASCIMENTO - POis 
não, Senador Jutahy Magalhães, 
com m-ui t_o- _Er~_zer .. 

o Sr . .Jutahy Maga 1 hães 
-Nobre Senador, interfi~o no 
p~onunc 1 amen·to de V .. Ex _A para 
manifestar uma opinião, émbora 
de forma ma_is aligeirada, já 
que não poderéi expor todas as 
mi.nhas i_déias num aparte, ao 
pronunciamento de V. Ex.a, se­
não ·a nob-re Sehador PompeU de 
Sousa_, eventua 1 e prat 1 _camente 
constante Presidente-, v a i 
chamar-me a atençã-o. dizendo 
que sou_. bom baiano e felo 
demais. Nobre Senador, concor­
do com v .. Ex.a no que diz res­
peito_ à necessidade de se ins­
t-1 tu c i o na 1 i zar o _ _ voto 
d_is_tr:_ital. Nessas eleições, na 
minha ·terra. por- exemplo- não 
posso fa_lar no- Brasil inteiro 
-_, já houve prat_i_camente uma 
manifestação _do ele i t_orado __ em 
fav:or daqueles deputados dis­
tritais, fazendo com que: as 
maiores votações fossem para 
os candidatos da região~ já 
que o vo--to é _proporC,io_na·l_, _em 
prejuízo ~_daqueles ___ qy~-- fazem 
uma p_ol iti-ca ma_is esta_dual __ e 
não apenas regional~ SoU a fa­
vor também do_ voto 
facultativo. Embora o seja. uin 
assunto a 1 ta'mente po 1 em i co, 
·não é pel·O fato· de o voto fa­
cultativo_ beneficiar _milit-ân­
cias -de part ;-dos· ·que deva ha­
ver uma manifestação 
contrária; Que faça com que 
ou_tros par-tidos também incen­
ti-vem_ as suas própr 1 as mi 11-
tânclas e não f"i quem com medo 
de que partidos de esquerda, 
por terem_ mais_ militância, 
mais entusiaSmo, venham a ser 
ºen~ficiários do _ V_qto 
facultàttVo,_ Sou a favor de 
que o vo·to facultativo seja um 
di re 1 to quEt, nãp possa __ ser i m­
posto ~- já temos : dois 
exer:np 1 os: -_ o vqto dp ana_l tape­
to e o _voto -dós menores de 18 
anos. Portanto. entendo que 
deve votar ~em qoiser, e não 
se votar contra a vontade. __ sou 
também a favor de reformas no 
Congresso. v. _ Ex_.a fa 1 ou no 
problema do absentefsmo, d~s 
ausências constantes. Teriho 
repettdo sempre que, na hora 
em que passarmos a imagem de 
_um Congresso presente, atuante 
e eficaz_, iremos. modJficar 
nlu_ito· a imagem deste Poder. 
Veja v. Ex 4 a coincidência~ 
Estava lendo um relatório re­
servado, - já antigO, de 29 de 
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outubro do qual sou assis­
tente, que fala sobre o orça_­
mento das duas Casas do Con~ 
grasso; na Câmara dos Deputa­
dos, o orçamento é de 24 bi­
lhões, com 20 bilhões para pa­
gamento de pessoal, isto é, 
83%; no Senado, é um pouco 
pior: para um orçamento de 20 
bilhões. a folha de pagamento 
é de 17 bilhões, 85%. Então, 
precisamos também de uma re­
forma administrativa. Vou su­
gerir ao nosso partido que, ao 
apoiarmos o candidato à Presi­
dência do _Senado: exijamos 
dele alguns compromissos. Não 
para moralização- sou muito 
contra esse assunto de se fa­
lar em moralização-, mas para 
melhorarmos a administração do 
Senado para podermos ter re­
cursos para aplicar, no pro­
cesso legislativo. a fim de 
melhorá-lo. 'Precisamos fazer 
uma reforma administrativa que 
crie condições que diminuam 
essa relação de despesas- não 
com o afastamento de 
funcionários, nãO preve~o nada 
disso. Podemos diminu1r essa 
relação de despesas- entre pa­
gamento de pessoal e necessi­
dades do Seriado se votarmos ã 
reforma administrativa, que já 
existe, e já está há dois anci~ 
circulando pelas comissões. E 
este o compromisso que desejo. 
Parabenizo V. Ex4 por trazer 
este assunto ao plenário·, por­
que, realmente, a nossa imagem 
para o público não é naQa boa. 
Não somos somente os culpados. 
Culpados são aqueles que não 
transm1tem a opinião que é 
dada aqui, os debates que se 
efetuam no plenário do Senado, 
nas comissões, o trabalho de 
mui tos ·e i números senadores, 
assim como o perfil do nosso 
eleitorado. Se V. Ex 4 pergun­
tar no seu estado, no meu es­
tado e no Rio de Janeiro, que 
tomo como exemplo, por ser uma 
cidade politizada, e veja V. 
Exa que no Rio de Janeiro· fi­
zeram uma pesquisa de opinião, 
já há a 1 !;Juns anos-. e 83% da 
população não sabia quais os 
senadores do seu estado, e à 
época eram três eminentes fi­
QUras muito divulgadas na 
1mprensa: Senadores Nelson 
Carneiro. Amara 1 --pei xoto e sa­
turnino Braga. Entretanto, os 
eleitores do Rio de Uaneiro 
não sabiam os nomes de seus 
Senadores ... _ Veja __ V. Ex 4 qual 
é a divulgação que têm os nos­
sos trabalhos. Daí também se­
rem distorcidas as informações 
a respeito do que aqui se faz. 
Parabenizo V. Ex.a._, mais uma 
vez, pelo discursO que vem fa­
zendo e penso que este assunto 
deve ser trazido constantemen­
te a debate. Vamos chegar a 
uma conclusão, vamos chegar a 
um consenso do que é 
necessário· fazer para modifi­
carmos esta situação. Muito 
obrigado e desculpe-me por ter 
estendido um pouco mais do que 
desejava, no meu aparte. 

O SR. .JOÃO NASCIMENTO - Sou 
~u quem agradece, Senador Ju­
tahy Maialhães, pois o aparte 
de V. Ex vem j us'tamente re­
f_orçar a_ minha preocupação com 
a-credibilidade desta Casa_~ e 
do Congresso Nacional, princi­
palmente eu que estoU aqui 
temporar-iamente. Antes de aqui 
chegar_, já tinha tal preocupa­
ção, pois Sou polftico e pre­
tendo, a todo custo, fazer com 
que a imagem do pol ft:1co seja 
preservada. Para isso é preci­
soque os políticos--lutem e se 
65fbrcem para que essa imagem 
chegue ao ~povo da melhor ma­
neira po_ssível, 

Nossa atitude, com relação ã 
este pronuncfamentO, é - acirria 
de - tDj:lo - para chamar a aten-:­
çãO desfa Casa,·como disse -v. 
Ex 4 , para que este assunto 
continue sen-do debatido e os 
pares desta Casa se preocupem 
com a imagem da instituição, 
com a imagem do CorigreSso, fa­
zendo rc_ada um--- a_ sua parte' 
responsabilizando-se cada um 
com o seu _dever, para que ama­
nhã -não pos-sa ser vfti-ma, como 
tantos foram nessa re:cente e­
re'fção. de ficar sem mandato 
fl_o __ congresso Naci o~éi 1 • 

Sr. -Presidente-, aTnda é tem--' 
po, enquanto os votos nulos e 
brancos forem apenas advertên­
cia e· não_ se transformarem em 
marcha batida, a exigir su­
pressão de _1 i_berdades. -.ou p_rer:­
rogativas ou a clamar pela su­
preSsão dó próprio-- -Leg iS 1 a t 1:.. 
vo-. -o CongressO não pode per­
mitir, por ação ou omissão, 
que a socieda-de se enfastie 
com a liberdade nem se desen­
cante com a democracia. 

Urge, pois, que os próprios 
po1fticos acordem para essa 
crua rea 1 i da de. É -necessário 
que o Legislativo se redima 
das suas fraquezas. dos seus 
_desv_i os_, _p-ª_r_a que esta e aque­
loutra Casa sejam efetivamente 
a _caixa de ressonânC-1 a- dos an­
seios e esperanças de todos os 
brasileiros. 

Parlamento. porque o senador 
ou deputado francês, -~orno nós 
brasileiros, também e respon­
sabilizado por todas as maze­
las que lá ocorrem. SórilõS res­
ponsabi 1 i:;.ados- por-·- motivos 
vários.- E preciso que se diga 
que mui tas vezes me-recemos as 
c r f ti cas Que recebemo_s pe 1 o 
absenteísmo, pela falta de 
partiCipação nas comissões; 
pela falta de preocupação com 
os problemas nacionais; em su­
!Tla_, temos o- mandato, mas não o 
exercemos. Então. aqueles que 
assim se t:rortam, realmente me­
recem a pecha que a imprensa 
f_alada, escrita, televisionada 
e o po_vo. ,de __ manei r a geral, nos- ProCuram ünpor: b que é 
de se lamentar em tudo isso é 
_que_ aque_l es _ftUe traba 1 ham e 
assumem as responsabilidades 

_qoe lhes são entregues pelo 
povo também snfrem, porque há 
um nivelar po~ baixo. QuandO 
se diz que o Se~riãdo e o Con­
gresso brasi-leiros poderiam 
fechar, _não_ se _ d_j 7 __ gl-!e ___ esta 
Casa, tarribõr ~ c!ffXa- de- resSo­
n_ã_ncia _da opinião nacional, 
tem sid_o de _uma- vi~;~i1ância 
muito grande, tenha v1vido em 
estado de alerta e graças ao 
funci ohamento desta- casa. --aos 
parlamentares_ que_ aqui dedicam 
os melhores dos seus dias. o 
melhor da sua inteligência, da 
sua cu_ltura, da s_ua brasilida­
de, o Brasil vai a trancas e 
barran~os vencendo os órQãos 
que __ se 1 he antepõem, não so a 
conjuntura interna.- como-- as 
pressões exter'nã_s-. sr<. -~Sena­
dor, v. ExA .foi interpelado 
por um dos mais· eminentes se­
nadores desta_ CaiSa;- o Senador 
üut6hy Magalhães, que nos fala 
de um fato verídico-que ocor­
r-eu nessas ele_ições. _No seu 
estado como no meu, o Estado 
de Sergipe, veri_fiC"ah'iôS que, 
de maneira espontânea, vieram 
os deputados_distr-itais. o Se­
nador par-ece-me que defende 
esta postura. Confesso que te-
n_h_o __ muito rQedo da_ ___ 1nst_?-lac;:.ão 
do voto distrital _no- Pa1s, 
principalmente na nossa reg­
ião, porque s~ lá for instala-

-do, tenha certeza V. ExA, pau­
O Sr. Francisco Rollemberg cos de n6s vál tarão à vida pú-­

- -P~rm.ite-fl!~ y._. ~x_4 um_ aparte? .b1ica, porqu·e_ a PI:ess~o do p_9-
Cfer econ_õmi co_ ~ser a tamanha que 

O SR. JOÃÓ NASCIMENTO - Con- só t_eremos no--congresso Naci·o-
cedo o aparte a V. Ex 4 , com nal os representantes 
muitO prazer. doS lobbies das grandes empre­

O Sr. Francisco Rol_lent:Jerg 
-~ -Emn;en-te- Senador João Nasci­
mente, -e~staVa ·eu numa tarde 
neste plenário, quando noa vi­
sitou uma comissão de senado­
res da França. ConverSamos com 
esses senadores franceses, que 
se queixavam das mesmas maze-
1 as que nós', senadores bras i­
leiros, sofremos. E·Ies nos di­
ziam até que o GOverno, o Exe­
·cut i v:o __ francês que _comanda os 
~rgãos de divulgação- a tele­
visão é es·tata1 -iria encetar 
uma campanha de rev1goramento 
e de apoi ament·o às aç5es do 

sas, das grandes fortunas. __ Os 
homens de classe média e aque­
les que dedicaram o melhor de 
si à vida pública nacional, 
esses - nãO tehham dúViCa 
ser_ão banidos da vida públ fca. 
QUanto:ao VOto em branco, pen~ 
sava eu__ até pouco- tempo que 
havia uma expl-icação: o anal­
fabeto, as eleições reiteradas 
e uma des i 1 usã_o provocada por 
uma asp1 rzição mui to grande·, 
ante tão curto espaço de tem­
po, ·já que as noSsas aspira­
ções e os nossos sonhos não se 
podem realizar num abrir e fe­
char de. olhos. Vejamos o :que 
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ocorreu recentemente nos Esta­
dos Unidos. Lá também o elei­
torado pouco se interessou. 
Não houve sequer renovação. 
Quer dizer que é um fenômeno 
de extensão mais ampla, e é um 
fenômeno quase que nacional. 
Portanto, o que ocorre não é 
específico do Brasil, nem es­
pecifico do Parlamento 
brasileiro. Eu poderia conti­
nuar tecendo outras considera­
ções_. _mas tenho receio de que 
a Mesa o interrompa e _V. __ Exa 
nãO possa concluir o discUrso 
que vem fazendo com rara 
proficiência. Cabe a nós, po­
líticos brasileiros, elevar a 
quaJidade dos nossos trabalhos 
e fortalecer as nossas 
instituições. Não espere nin­
guém que- de fora surja - eSsa 
força capaz de renovar e de 
suprir as nossas carências e 
as nossas necessidades. Por 
isso eu o fel i cito ê conclamo 
com V. ExA, formando-me ao seu 
lado, no sentido de que nos 
conscientizemos mais das nos­
sas responsabilidades'e repre­
sentemos, no Congresso Nacio­
nal, a brasi1idade que nos é 
dada através do voto de nossa 
gente. Parabéns a V. ExA 

O SR. ~OÃO NASCIMENTO- Muito 
'obrigado, Senador Francisco 
Rollemberg, pelo aparte, que 
engrandece nosso pronunciamen­
to. Corno _já _disse, ,nossa i_n­
tenção é que o Congresso Na­
cional volte a ter a credibi­
lidade de outras vezes, de ou­
tros anos, de outras épocas. 
Para tanto, é necessário que 
cada um de nós, aqui ou lá fo­
ra, possa contribuir para que 
ta 1 aconteça_. 

O Sr. Odactr Soares -
Permite-me V. Ex 4 um aparte, 
nob_re Senador? 

O SR. ~OÃO NASCIMENTO - Pc-is 
não, Sr. Senador. 

O SR. ODACIR SOARES- Preli­
minarmente, cumprimento V-. Ex 4 

por trazer à discussão nesta 
Casa temas desta magnitude, 
desta importância, principal­
mente neste momento, porque 
nós ainda estamos discutindo 
os resultados das últimas e­
leições e estamos praticamente 
já no final do segundo turno 
para eleição de Governador. Na 
realidade, a meu ver e V. 
ExA consigna muito bem no seu 
discurso devemos retirar 
dessas eleiç~eS uma grande li­
ção e em torno dessa ou sobre 
essa lição devemos refletir, 
nós, o ParlamehtO brasileiro e 
a própria sociedade brasilei­
ra, sob~e os mecanismos leQais 
existentes hoje, desde o Cogi­
go Eleitoral, até as leis que 
dispõem sobre o uso gratuito 
do rádio e da televisão. Pre­
cisamos refletir, para chegar, 
não apenas à modernização ou 
atualização do próprio Código 
Eleitoral, como, sobretudo, 
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para adaPtarmos a legis-lação 
eleitoral ao atual estágio em 
que vive o nosso Pafs, neste 
p~ocesso desenfreac;:lo de _ .cres-· 
cimento, não apenas populacio­
nal como nesse processo desen­
freado de modernização de toda 
a sua estrutura, a estrutura 
do Pafs. Pelas discussões aqui 
havidas desde o dia 3 de outu­
bro a-té ti6j e, parece gue esta­
tnos de acordo que o Cod i go E-· 
leitorat brasileiro_ se encon­
tre, sob vários aspectos. su­
perado, precisando.ser, eu não 
diria __ nem modernizado, mas 
prec i sande ser a tua 1 i_ zado ." A 
legislação que dispõe sobre 
pesquisas, por sua vez, tam­
bém, mostrou-se não­
cons J stente para que possa o 
poder público fiscalizar, sob 
todos os aspectos, a realiza­
ção dessas peSguisas, e a pró­
prla 1egis1açao sobre propa­
ganda eleitoral gratu_ita no 
rádio e na televisão vem so­
frendo crfticas dos -mais va­
riados setores, criticas es­
sas, a meu ver, inteiramente 
improcedentes, relativamente 
ao uso desses_ horários e como 
os partidos p_Olíticos podem 
dispor desses horários. De 
modo que por tudo isso passa 
também o sistema do voto _no 
Brasil, o sistema do voto 
major i tári_o, do v_oto_ propor­
cional e passa também a dis­
c~ss~o se deveinos i nserí r _ no 
nosso processo polftico o voto 
distrital e o voto distrital 
misto, a esta altura reivindi­
cado por setores . expressivos 
da sociedade e da classe 
polftfCa:.---v. ExA t_raz à dis­
cussão temas da ma i o r impor.­
tância para o aprimoramento da 
democracia no Brasil, da maior 
importância para o aprimora­
mento do processo. democrático, 

_das eleições, e para o forta­
_Jec.imento dos partidos pol í­
t i COS-.--0~ 

NãO vamos ter democracia sem 
partidos po1ft1cos fortes, sem 
partidos políticos que possam, 
inclusive, dispor se for 
esta a ~olução mais adequada -
de recursos públicos para suas 
campanhas eleitorais como 
ocorre na Alemanha Ocidental 

, com prestação de contas, 
com devoluÇão, com responsabi-
1 idade; ou ampliar o leque da­
queles que podem oferecer doa­
ções aQs partidos na época das 
eleições, ao contrário do que 
acontece hoje. Na_ rea 1 idade. 
hoje, as udoações'1 ·mais con­
sistentes para as eleições são 
aquelas que não aparecem nas 
contabi 1 idades das el_eições, 
são ãquelas que rião aparecem, 
quando os· pa_rtidos ou _as col i­
gações prestam c_ontas das suas 
despesas na Justiça Eleitoral. 
A Justiça Eleitor_al, -por sua 
vez -esta é uma" reflexão que 
devemos fazer -. está -fora da 
_realidade Pra~ i lefra_. Pr{:lci,~a:­
mos profissionalizar a Justiça 
Eleitoral, precisamos ter uma 

Justiça E_lei_toral de caráter 
permanente~ como acontece com 
a Justiça do Trabalho, como 
acc;mtece com a j_ustiça comum, 
sem a qua1 não vamos ter elei­
ções 1 t mpas, não .vamos _ter 
processo eleitoral limpo, não 
vamos ter processo eleitoral 
isento do poder fora da área 
de i nfl uênci a do poder 
econômi co. De fo_rma que apro­
veitando_o discurso de V. ExA, 
teço estas cons i de_rações, por­
que é_ o momento de o Bras i 1, 
através da sua -· cJ asse po 1 í t l __ ca 
e do_ Par_l a mente, re-n e~fi r~ sC)-:­
bre todas as_ 1eís qu-e dispõe 
sobre a democracia e _o proces­
so eleitoral. Afinal, cumpri­
mento V. ExA e Q parabenizo 
por trazer, mais uma vez, à 
colação e à d1scussão, temas 
tão atuais, tão pertinentes, e 
temas tão procedentes. _ 

O SR. ~DÃO NASéiMENTO - Agra­
deço a v. ExA o aparte, que só 
vem engrandecer meu pronuncia­
mento e demonstrar sua preocu­
pação na_ ç:;redi_bi 1. i d~de de t.o­
dos nós. Para que tsso aconte­
ça, esse trabalho deve ser 
mais intensificado e esta Casa 
naturalmente terá os benefT­
cios dessa luta por parte de 
cada um de nós_. 

Sr .. PreSJderite, er_ain estas as 
rnj nhas considerações na tarde 
de hoje. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo -a palavra~ 
para breve comunicação,_ao_ no­
bre Senador Maurfcio Corréa, 
que falará como líder. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A (PDT ~ 
DF: Como_ Líder-, prOnunica o 
seguinte discurso~ Sem revisão 
do orador_.) - Sr. Presidente. 
não estou usando da palavra 
para fazer qi,Jalquer comunica­
.çã.o; _ e:stou usando. realmente, 
o tempo que me reserva o Regi­
mento como Líder do PDT. 

Durante o ___ lonõo perlodo em 
que advoguei, Sr. Pres,jde_nte _e 
Srs. Senadores_sempre deixava 
a interposição do recurso __ a 
ser feito no último prazo, --e­
xatamente para que pudesse 
pensar mais, refletir e, ao 
encaminhar o, recurso, já ex­
travasa.,.. com_ a experiênc,ia, 
com· a _ meditaçã~ daquele 
perfodo. Sabemos que, embora 
pensando !flUi_ to, _ainçta .-Re erre, 
e aquele aforismo popular se­
gundo o qual "a pressa é ini­
miga da perfe-ição" tein trazido 
di ssaQ~ores profundo_s_so_bre di­
versas providências, sejam 
elas quais forem. . Quero 
referi r-me. espec:1 fi camente, 
às medidas provisórias·que têm 
sido encaminh~das com açoda­
mento. para que o_Cohgresso as 
revalide, as modifique, enfim, 
que _sej~m ,dec.i.P_idas;~ _para p~r:-­
mitir ao Governo os instrumen­
tos indispensáveis de que ele 
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julga prectsar para colocar os 
seus planos em m~rcha. 

A Medida Provisória nA 154, 
como todos _sabem, deter,minou 
um cri térfo de reajuste come­
çando pelo índice zero, no que 
tange aos vencimentos e pro­
ventos dos aposentados, e_ sa­
bemos que, exatamente naquele 
período em que a Medida Provi­
sória nA 154 se converteu em 
lei e entrou em v·igência, ·fi­
cou um resíduo que se iniciava 
em 16 de Teve rei ro e foi ·até a·· 
dia 1§ de m~rço, ~ IBGE, hoje 
fundaçao, chegou_ a coricluSi'tO 
que esse resíduo -que os 
funcionários,públicos e·os a­
posentados não tiveram incor­
porados aos seus.venCimentos e 
aos seus proventos era da or­
dem de 84,32%. 

Essa questão hoje está sendo 
col9caqa perante o Poder 
JUd1c1ar1o. Já temos, pôr p~r­
te do Superior Tribunal de 
Justiça, a decisão Confirmató­
r i a de que o_ Governo deve re­
por a todos os funcionários 
públicos, a todos aqueles que 
se encontram inativos, o per­
centual que ficou retido, por­
que, segundo o princípio cons­
titucional, a lei não pode 
violar o direito adqUirido 
perfeito, o. ato jurid1co· per­
feito, a coisa_ juJgada._ Sabe­
mos que este pr1cípio genérico 
estã estipulado na Carta 
Constitucional. 

N~sse per1odo de 16,de feve­
re1ro a 15 de março de 199_0, o 
Plano Brasil Novo---:.engol iu exa­
tamente dos .fuDcionàrios pú­
blicos brasileiros esses 84%, 
se trocarmos em miúdos, em nO­
meros redondos. Pois bem, a 
Justiça bras i lei_ra-, isto é, o 
Super1or Tribunal "de Justiça 
já reconheceu, falta apenas um 
voto . ..:.---

Leio uma sentenç;a pro_ferida 
pe 1 o Juiz de Rondonópo-1 i 5. do 
Es.tado de Mat.o_l3rosso, a qual 
traduz perfeitamente a_légali­
dade da sua deci5ão.e o equí­
voco que o Go~~rno ·cometeu 
quando não está pagando", neSte 
clima de poucos "-recursos, a­
quele verdadeir.o S;alário, a­
quele verdadeirQ vencimento a 
que o funci·onário. públiCo Cí­
vil brasileiro tem direito. 

Antes de entrar no mérito re­
lativamente à questão coloCada 
nessa sentença, gostaria de 
dizer que um funcionário apo­
sent.ado da Câmara' dos Deputa­
dos fez um requerimento ende­
reçado ao Di reter da Câmara 
dos Deputados e o asSLfnto foi 
encaminhado, por _último, à -co­
missão de Constituição e Jus­
~iça e de Redação, ~Que· lavrou 
também um parecer favorável, 
apenas não tendo sido ainda 
concluído, porque houve pedido 

.de vista do processo. Também 
lerei algumas consideraç~es a 

respeito desse par~c.er prole­
tacto pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de.Redação 
inlcio pelo parecer proferido 
pelo Deputado Nilson Gibson. 
Esta é matériã da mais alta 
importância, Sr.- -Presidente, 
porque se trata, evidentemen­
te; de alguma coisa que se re­
tir_ou do funcionário_ i?úblico. 
Sinto-me- inteiramente a vonta­
de, ·para falar sobre o assunto, 
porque, embor"a possamos todos 
nós~ Senador'es.L_ser. beneficia­
dos _p·or essa decisão, entendo 
que exatamente essa pressa com 
que as leis são feitas é que 
geram es_~as i nc·ompreensões __ e 
essas _ ínc_ongruências. Eviden­
temente que, amanhã ou dePoís, 
terá __ que haver um reconheci­
mente para os -funcionários pú-­
bl ícos braSilen·os. de to_dos 
os Poderes~ desse _percentua 1 
que foi _comfdo pelo Plano Bra-
sil Nove. -

Na ver_dade, os_ fL,mc i onã r 1 os 
estão-pagando, com sacrif1cio, 
aqu1 lã que eles têm di rei to de 
receber,-- porque se trata de 
uma parte que já e~tava _incor-­
porada ao seu p~trimõnic, pois 
é "u-ma parte -c·on?agrada nas 
Te1s anteriores quê dêfíniam a 
maneira de fazer os cálculos, 
de determinar esses- 5ndices. 
Essa forma foi ·inteiramente 
·ultrapassada, ·revogada, vi o­
lentada pela Medi __ da Provisória 
n~ 154 e só agOra· ·que o assun­
to está sendo ve"nt i 1 ac?o. _ .:. _ 

~vou ler o relatório, inclusi­
ve o parecer, que é da máxima 
i mport.ânci a: · · 

r-'"' Relatório 

NoS termos do que prevê o 
.o=-art. 32, i n·ci Sõ I I1, 

alínea b, do Regimento In­
terno, encaminhou o Sr. 
Presidente da Câmara dos­
DePutados à audiência desta 
Comissão os p~cessos em 
epígrafe, de interesse de 
servipores_ ativos e inati­
vos,~em que se reivindica a 
í_ncorpora_ção aos vencimen­
tos e proventos de abril de 
Hl90 do perc:entua l de 

=~84,32%. correspon~ent~ à 
-----var_iação acumula_da do lndi­
·- Cé de Preços~aõ ConsumiOor 

(IPC), concernente ao pe­
ríodo de 16/? a 15-3-90. 

-Foi exatamente às vésperas da 
data em qüe a meQida provisó­
r.ia entr-ou em vigor. 

~m síntese, as razões de fato 
de d_i rei to-_ que - flmctatT-tentam o 
pedido encontram-se vazadas 

·nos ~eguíntes tefmós Sr. 
p-residente, srs: ~ :Senadores. 
é.mbora_·-põssã.mos até ser bene­
ficiados, trata-se de um di­
reito, e de um direito que, a 
meu ver, tem que ser estendido 
a_. todos os brasileiros, a to­
dos aqueles _que trabalham, 
porque se ·t·rata de uma reten-
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ção injusta feita por esse 
Plano em cima dos trabalhado­
reS, ·tirando déles aquilo que 
o ~eu suor, produzl_u. Portanto, 
amanhã ou depois, a Justiça do 
nosso Pais. terá de reconhecer 
exatament~ essa Parte que se 
arrancou do. funciõnário públi­
co, -que se tirou do trabalha­
dor bras_i 1 e i ro1 

".Os ver'JCimentos e os proven­
tos de apose-ntador fa dos ser­
vidores da Câmara dos-Deputa­
dos, a partl_r de "1989, têm _o 
mês de Janeiro-·- fixado 
como data-base-para as revi­
sões a_ serem f_ei tas com base 
na variação:do índice de Pre­
ços ao Consumidor (IPC), nos 
termos da Lei n~ 7.706, de ·21 
de_ dézemb.ro de , i 986. 

"Com o advento da Lei n,g_ 
7 .830, de 2a·· de setembro de 
1989, que manteve a d~ta­
base· estabelecida no art. 
1A da Lei n~ 7.706, 0 de 
1988, ·os salári.os, venci­
men~os, soldos e_proventos 
dos sa~vidores cfvís e mi­
litareS da adminfstr~ção 
federa 1 di r_eta, das autar­
quias, das fundações p~bli­
cas e dos extintos territ6-
rios federais passaram a 
ser reaj_ustados trimestral-: 
mente~ em percentual igual 
à variação ·nos três meses 
anter i Qres, deduz i das as 

---antecipações ocorridas. 
quando a variação do IPC 
fosse, no mêS anterior. lsu­
perior a 5%. ~ssas med)das 
legais tiveram apl icF~ocio~ nà 
Câmara dos Deputados atra­
vés dos Ates .da Mesa -nAs 
109, de 31 de janeiro_de 

_ 1 989. e 145, de i o de agos­
to -de 1989. 

No interregno, a Lai nA 
7.730. de 31 de janeiro _de 
1989, definiu, no art. 10, 
o método aplicável e o pe­
rí ode para apuração _Qa· in­
flação, __ através_ do lndice 
de Preços ao-~-.C.O.nsumidor 
(I PC). ut: i l i zado_ para o r~­
ajustamento salarial. indi-
cando ___ que a' par'ti r de março 
de 1989 o IPC seria calcu­
lado com base na média- dos 
preços·- apurados· entre o i_­
níc1o"-da segunda quinz_eh_a 

-do mês anterior e o término 
da Qrime1ra quinzena do mês· 
de referência. -

Essa. política_ salarial foi 
cumprida pela câmara ·dos Depu·­
tados até _o pagamento- d.os ven­
cimentos e proventos de apo­
sentadoria referentes ao mês. 
de março de· ·1990. s~gundo a 
Resolução nA 6, _de 29 de março 
de 1990, da Fundação Instituto . 
Brasileiro de Geografia e Es-­
tatística (IBGE)~ ba1xada com 
fulcro na· Lei n 7. 730, de 31 
de janeiro dé 1989, a taxa de 
variação do IPC, no mês de 
ma~ço de 1990 (periodo de 16 
de fever·e f r o a 1 5 de março), 
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atingiu a 8_4,32% ({ndice a!;)ro- oportunidade. Porque, se o 
vado e_ publicado_ no Diãrto funcionalismo público federal 
Ofictal da União, de 3 de a- s6 recebeu 30%,-nõs não Pode­
bril de 1990, na pág. 6498)." mos receber mais do que isso. 

Há certa vinculação, não es-
Por_tanto, Srs. ·· Senadores. no"' tr _i tamente 1 ega 1 , mas uma vi n­

período de 16 de fevereiro a culação entre o funcionalismo 
16 de março deste. ano, houve públ, co e o- que podemos rece­
um aumento _do índice que deve- ber de aumento. Se existe uma 
ria ser aplicado em cima da isonomia proposta pela Consti­
salário do trabalhador e em tuição, determinada pela Cons­
cima dos vencimentos e dos tituição, e não queremos que 
proventos dos aposentados, da essa 1 s.onomi a seja feita por 
ordem de_ 84,32%T No entantob. baixo e sim por alto, não pc­
veio a Medida Provisória n demos permitir que, a esta al-
1 54 e dispôs que revogava as tu r a, aumen-te a diferença en­
dis·p-osições em contr-iirio. En- tre o_ funcionalismo publ ice 
tão, os funcionários não rece- federal e o funcionalismo do 
beram exatamente esses 84,32% ~egislativo. O úudiciário já 
a que _t i"nham di r e i to. deu os 85%. Nosso caminho, o 

caminho do Sindilegis, e o de 
O Sr. Uutah~ Magalhães todos .que se, Julgarem prejudi-

Permite-me V. Ex um aparte? cados, é ir a justiça, mos­
trand_o_a i_nconstitucionalidade 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA Ouço dessa Medi.da Provisória n~ 
V. Exa 154. Este é o caminho que deve 

ser seguido. Se a justiça can-
o Sr: .J.u.t.ahy_ Maga-lhães Este cede_u os 8_5% . a seus 

assunto está na pautá das dis:- fUnci_onários, tem ·que C'onceder 
cussões da imprensa, do Con- para tóâos os -funcionários. 
gresso·, e·,· no me.u entend1men"' Af, sim, haveria justiça, por­
to, tem duas ópticas: em pri- que não pode haver tratamento 
meiro lutar, o que está sendo diferenciado. Se a justiça 
feito em relação ao funciona- considerou que era correto, 
1 i smo púb l i co- ·federa 1 é até que era- 1 ega 1 , que era const i­
uma ação criminosa, porque a tucional dar- esse aumento de 
defasagem dos seus veocimentos __ 85%. deve, -então, estender 
tem s 1 do a ma i o r de todos os essa provi dên.c_i a para todos, 
t,ampos.no· BT:'as'i1. _se:· se. fizer inclusi~e__,para o funcionalismo 
um cálculo do que se podia público, f_ederal. A reivindi­
comprar com os vencim'entos do cação é- jUsta, mas inoportuna, 
funci.ona 1 .i smo_ púbJ i c·o de março porque r:1ão pqdemos _faz_e_r esse 
e o que se pode comprar hoje, tratamento diferenciado. Agra­
ver-s·e._á a gf--ande_ ·di .ferença - deço --à V. Ex A ter-me permiti do 
há uma defasagem da ordem de estender-me sobre este assun­
uns 75% em termos reais. Por- to, que está eom di seus são. 
tanto, e·m- prime iro 1 ugar, o 
funcionalismo público federal O SR. MAÚRÍCIO. CORRÊA- Vou 
deveria estar recebendo muito che-gar, mais ou-menqs. ao mas­
mais do qu_e_ esses.30% de a- m_o raCloç:.,fnio_de v.,ExA, Sena­
diantamento que lhe foi dado, dor Jutahy Magalhães, quan-do 
isso não "representá nada em conclui r· meU pr'-.onunc_i amento, 
relação à inflação··_d_esse pe- sobretudo com r_elaç~o ao fato 
rfodo -de fevereir.o -V. ExA j_á consumado, da existência de 
tem razão.,. nãq compüt'ar.am a de ações postas à (3preci ação do 
março_._. __ Portanto, __ de "f_everei_ro Pocj_er Judiciário. 
até hoJe, esse é- -o- Prlmeíro 
ponto. - s·egundo ponto: 'o G_over- S_ó para_ que ós Srs. Senadores 
no deu por antecipaçã_o 30% ao acabem de--eri'rehder, concluo a 
funcionalismo público· federal. l'eitura do parecer~ -
Terceiro ponto, votamos - digo ---- · 
nós,__ genera 1 i zand_o para todos_ "Na data de 16 de março 
-, o Congresso votou essa Me- de 199P~ foi_editada a Me-
dida Provisória n,g,. 154, não d'ida Provisória n~ )54, que 
permitindo .fossem dados esses vedava, por tempo-- ndeter-
85% de repos-ição salárial aos minado·,- a partir de sua vi-
traba 1 hadores: houve a concor- - gênc1 a., quaisquer_ reajustes 
dância do Congresso. AQora há de preços de mercad0r1à.S e 
esse pleito do Sindileg1s, de serviçoS em geral, sem a 
se pagar 85%_. No_ meu ·entendi- ~prévia autorização em por-
mente, se há justjficação para taria d6 Mini_s'tro da Econo-
o pedi do- -- tanto para os mi a, Fazenda e 
funcionários como··para nós se- Planejamento. __ Outrossim, 
nadares e deputado_s -,-também que o Ministro da Economia, 
estamos com. os nossos subsí- Fazenda e Planejament_o es-
dios congelados desde tabeleceria, em ato publi-
fevereiro. Sem falar nestê as- -cad_o no Diár'io Oficial,__ no 
pacto, considero que não pode- primeiro dia útí1 apos o 
mos, no momento, ·fazer um tra- dia 15 de cada mês, a p;;tr-
tamento _diferenciado -entre o ti r de 15 -de abril de 1990, 
funcionalismo público federal o percentual de reajuste 
e o funcionalismo da Câmara e mínimo mensal para os 
do Senado. O único ponto que salários em geral, bem as-
tem que se ver é o da sim para o salário mínimo 

(art. 2'2 '). ~fOr Uftfmo, a­
quele -diploma legal, nos 
termos de seu art. s,g,, 
aplicava-se aos vencimen­
tos, soldos. e demais remu­
nerações--- e vantagens 
pecuniárias dos servidores 
públicos, civis e milita­
res, da Administração Pú­
bli__ca direta e autarqu_ica, 
federal, estadual e munici.­
pal, inc1usive dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, 
bem assim, aos respectivos 
proventos de aposentadoria 
e as pensões _de _seus bene­
ficiários. 

Embora não o mencionasse 
__ expressamente a Medi da 

Provisória nA 154_ provocou 
ab-rogações rio texto da Lei 
n~ 7.830, de 1989, a partir 
de 16 de março de 1990. Mas 
no per f ode _ de 16 de feve­
reiro a 15 de março de 
1990,_ em que o índice de 
v ar i a_ç_ã_Q d_g _ ~PC __ foi qf i­
cialmen"te fixado em 84,32%. 
houve aquisição do _ _ dire_ito 
ao -reajuste trimestral, em 
igual percentual, a ocorrer 
no mês d~ __ abri 1 de 1990 . 

. To:dav1 a, através da Porta­
ria_ n~ 191_-A, de 16 de a­
bri 1 de 1990. a· Ministra de 
Estado da Economia, Fazenda 

_--e Planejamento, determi_nou 
_que o"-percentual de reajus­
te minimo mensal dos 
salários em geral, bem as­
sim do salário mfnimo, para 
o mês de abril de 1990, se­
ria de O% (zero por cento). 

Requer-se seja autorizada 
a incorporação, aí vem o 
pedido, aos vencimentos e 
proventos dos servidores 
ati vos e -i nativos da Câmara 
dos Deputados, relativos ao 

·mês de abril de 1990, do 
aumento decorrente da apli­
cação do percentual de 
84,32%. 

É o relatório, 

-II - Vete do Relato r 

E __ aqui a cOnclusão:_ 

A Medida Provisória n~ 
154, de 15 de março de 
1990, em Vigor a partir da 
data de sua publicação (16 
de março do mesmo ano) foi 
discutida e aprovada pelo 
Congresso Nacional e con­
vertida na Lei n,g, 8.030,-- de 
12 de abril de 1990: suce­
dendo a conversão, o Con­
gresso N_aC1 ena 1 avocou a 
responsab'i 1 idade da concep­
ção do acervo normativo 
dela resultante. 

De se notar que a dispo­
sição _con1: i da no ~rt. a~, 
inciso I, de aplicarem-se 
as normas da medida aos 
venofmentoS e demais vanta­
gens pecuniárias,dós servi­
dores do Poder Legislativo 
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e do Pod.er Judiciário, não 
foi inco.rporada pela 1e1 de 
conversão, nos termos do 
seu art. gR., inciso- L 

Para arrimar o deslinde 
da matéria, Parece decisivo 
refletir sobre_a integrida­
de do objeto da reivindica­
ção - a incorporação aos 
vencimentos e proventos do 
percentual de 84,32%, nãc 
ma i s sob a forma de- ante­
cipação, mas de reajuste 
definitivo, eis que fOi a­
quela elidida. pel?_ Portaria 
n.s~. 191-A como _element-o in­
tegrativo do índice geral 
de reajuste a ._;;e r ___ f 1 ?<ado 
para. a data-base ·oe revf­
sões de venci ment_bs, 
sa 1 árias·, sol doS ·e- pr-OVen­
tos. ou seja, janeiro de 
1991. Nesse rumo, é rele­
vante consignar-se a_eyo1u­
ção dos desdobramentos de 
aplicação-da referfdã-Medi­
da Provisória .no tempo_, a 
partir da su~ e91çã0 e_ da 
Portaria n~ 191-A. Isto-com 
vistas à fixação .de _ a_bran­
gência e do momento·e_m que 
a sistemática -de re_ajuste 
salarial da Lei n:il: 7.830 se 
tornou insubsistente. 

O exame da integridade do 
objeto da reivindicação re­
quer a apre~_'i a_ç:ão comb_i nada 
em dois planos- o da vi­
gência e -o da eficácia da 
Medida Provisõria nA 154 
e em tr-ês tempos: .o tia tra­
mitação da .medida provi só-­
ria, o da_alter~ção do seu 
texto e o da preexistência 
da espécie normativa ab­
rogada. em face do direito 
adquirido, em relação às 
folhas de pagamento do mês 
de abril de _.:1990. 

A Medida Provisória n~ 
154 entrou em vigor em - 16 
de março do corrente ano, 
da ta oe sua putYi i_cação 
no Diãrto Oflcial .. Afigura­
se inequívoco que-o referi­
do diploma legal teve tam­
bém eficácia e aplicabili­
dade a part 1 r cjaque-1 a data, 
com o que ab-rogou precei­
tos da Lei _nR- 7. 830, rela­
cionados com ã. (!!p_l i cação do 
indice IPC, qUe deixou de 
ser utilizado como i,ndexa­
dor oficial P~ra -'fins 
salariais. Mas- ã norma ab­
rogante (M. P. n~ 154) 
suspendeu ex nunc a efi­
cácia da r:'!O_rmã ab-roga da 
(Lei n-~ 7 .a-3o). convertida 
em lei, a norma ati-rogante 
manteve a sua eficácia, 
dela exclufdos Os Poderes 
Legislativo e Judi~iário. 
Assim, houve rejeição de 
parte do texto do i n"ci so I 
do art~ 8~ da Medida Provi­
sória n~ 154, e essã ine­
xistência de c.onversã9 ope­
ra efeitos ex tunc, ou se­
ja, os dispositivos a1udf­
dos perderam a eficácia 

desde a edição da medida, 
desconsti tu indO,~~ J:ldt"'tanto, 
o_s a tos em1 ti dos na fase 

__ Provi só r i a .de execução, com 
- referéricla aos servidores 

dos Poderes Jud_i c i ár i o e 
Làgislativo (Cf. Caió Táci­
t-o. th "As Med-idas Provisó­
rias na Constituição de 
1988 11 -. Revista Forense, n.~<. 
.;105, ano 1_989, pág_. 14). 

Outra qUestão que merece 
ser e1 uc1 dada. antes de se 
abo.r'dár o mérito da_ -reivin­
dicação, é- a ·relativa à. e­
lisão de um índice oficial 
de preços. ocorrfdo · antes 
da vigência da Medida Pro­
vi só r-i a nSt 1 54. a través de 
Portaria da Ministra da E­
con~mia, Fazenda e Planeja­
mento;- datada de 16 de 
aóril. À Resolução n.ll. 6. de 
29 d~ tnar·ço çje 1990, da 

fundação Instituto . Bras i­
- leiro de Geografia_ e Esta-

-- -Yfstica __ (IBGE), publi-cada 
'"nó · D_iár_iO' Ófic1al ç:le 3 de 

·- ~br1_1_ --_o qlJe ihe empréSta 
força normativa - traduz, 
dé modó inequívoco, a o­
rientação vlgente, quanto à 
apl-icabilidade do coefi-

··· Cient_e de. ,84 1 32 como .inde­
xador oficial par_a fins sa­
lariais, no mês de abril. 
ConseQüentemehte. a Porta­
ria n~ 191-A/90 n~o poderia 
ter ·el frriinado, apet1as· por 
sof'i sma, um· índice of i cj a l 
eXistente- âe fato e de di-

--- rei to, mas o absorvido por 
-razões de ~~Oidade e de 

justi_ça. -

- Ao tempo em que a re~ei­
·-·ção de medida provisoria 

operà retroativamente anu­
l_ando os a tos pra ti cado_s no 

... éUfso. . dê süa ·-~temporária 
eficácia, a.- 'ConStituição 
defere __ ao. Congresso o 
pode"r'-dever dE! édi ta r norm~ 

. reQuTan"do as rel!'lções jurf-
dicas que se tenham consti-· 
tu f do -·_no interregno. Também 
assim dispõe o art. 77 da 
Constituição italiana, pe­
rante a qual se reproduz_ o 
fenômeno (cf. Caio Tácito, 

-i_n Revista Forense cit., 
pág. 1 6) . · Is to ·vem a prop6-
s·ito porque a rejeição da 
medlda Provisória, tornando 
1 nexi stentes· os' seuS efei­
toS, ·exclui a hipótese de 
que· a sua ap 1 i cação cond 1 -

-·ç:_ional tenh_a gerado direito 
a'd~úff"i.do ou ato jurfdi co 
"jjerfei to que: a lei não po­
_der i _a prejudicar ( Cons-

~ tT'tufçá_p_- Federa-l • art '. 5~ I 

inciso XXXVI). Desta forma, 
também, nem a Medida Provi~. 

· ·s6r1.a c-õnvertida na l-ei nR­
'"8~0:30, de· 12 de abril de 
__ .19-Stl, ··nem ·â· Põrtaria nJ<. 

'(91"-A/90 podem cercear o 
"'PPdér da Câmara doSf Deputa­
dos de dar. provimento ao 
til é _i to co11stante deis: Pro­
·cessos nJ<.s 21.362/90 e 
30.733/90. -
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Como bem acentua José A­
fonso da Silva. no seu 
"Curso de Direito Constitu­
ciona_l Positivo". 5a edi­
ção, e_d. Revista dos Tribu­
nais. São Paulo, 1990, pág. 
450. a Câmara possui 
algumas _atribuições 
privativas, na verdade, 
atribuições exclusivas. 
porque lnsuscetlveis de de­
legação, e que ela exerce 
sõzinha e. por si, em que 
está contiáa a de atribuir 

·-remuneração aos seus servi­
dores, obServados os parâ­
metros e _limitações legais 
e constitucionais. -. 

No _ caso sub examirie~ o 
ato administrativo requeri­
do tem conformação com as 
normas legais que o regem. 
pois que, resta~rada, com a 
rejeição pelo _Çongresso de 
parte ciO disposft1vo do in­
ciso I do art. SA da medida 
provisória _ em comento. a 
eficácia da lei anterior em 
relação aos Poderes LegiS­
lativo e Judiciário, à luz 
de 1 a -deverão ser ava 1 i ados 
os a tos'" i_t1t9rcof'rentes, · 1.:. 
nexistindo validade da Por­
taria nR- 191-A/90 que com 
ela é incompatf').('el. __ 

No que diz respefto ao 
Poder Execút1vo. persistin­
do a intransigência na via 
administrativa. os seus 
funcionários e empregados 
poderão chamar o_ Poder 
Judiciário a examinar o as­
sunto a teor do disposto nO 
art. _ 5_.~<., inciso XXXV, da 
Constit~ição, tendo em vis­
ta a lesao de direito, mas 
a decisão judicial _não 
poderá alterar ou substitu­
ir a medida provisória nem, 
evidentemente, disciplinar 
as relações jurídic~s gerà­
das, por ela. ~imitar-se-á 
a compor o di re·i to 
lesado- in concreto (cf. 
José- Antônio da. sirva, op. 
cit., pág. 459). .. . 

Por oportuno, é importan­
te trazer--sé à colação con­
siderações _ da douta 
Procuradoria-Geral da Repú­
blica, no Mandado de Segu­
rança n~ 517-DF, movido por 
Jose Augusto Campos Neto e 
outros, perante o Egrégio 
Superior Tribunal de Justi­
ça, nos seguintes termos: 

--'ll6. Como já foi dito, a 
Medida Provisória n~ 154 
foi publicada em 16 de mar­
ço de 1990, ou seja, no diá 
seguinte em que completou· o 
perfodo de apuração do IPC 
relativo a março do ano 
corrente. Logo. com relação 
ao IPC de março para o fim 
de aplicação do art. 2~ da 
Lei nR- 7.830 a referida Me­
dida Provisória n~ 154 não 
teve, nem poderia ter, 
qualquer repe~cussão, por-
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quanto- é principio const1-
tuci ona 1 gue "~ l_e i não 
prejudicara o direito ad­
qui.rido, O ato jurídico 
perfeito e a coisa Jul­
gada". 

17. Parece-nos inquestio­
nável que os _imp.eú·antes, 
em 1~ de março 9e 1990, ad­
qui r1 ram o d1 re-, to a ter o 
reajuste salarial_ corres­
pondente ao IPC de março, 
reajuste que deveria ter 
sido pago em abril d? 1990. 
E, ao vedar o p~gamento_ do 
citado- reajust~.na _folha de 
abril de 1990, a autoridade 
c_oatora sem dúvida nenhuma 
violou direito líquido e 
certo dos autores, e o fez 
por certo em razãci_da ina­
dequada 1 nter_pret~c;ão _tia MP 
n 2 154, que sequer preten­
deu ter efeito_ retroativo, 
e não poderia fazê~ lo." 

A Corte Especial, por 
maioria, repeliu as preli­
minares suscitadas pela au­
toridade impetrada e. no 
mérito, ainda po-r ma_ioi"'fa, 
conc-edeu a segurança. con­
forme certidao que_ se en­
contra anexada ao presente 
parecer. · 

À vista de todo o .. exp9s­
to, ·o noss·o- ~parecer e, 
conseqüentemente, o no_sso 
voto - é no sentido de que 
esta Comissão se ·manifeste 
favoravelmente à incorpora­
ção do - per·centua 1 de 
84,32%, em abril de 1990, 
ao vencimento dos servido­
res_ ativos e inativos da 
Câmara dos Deputados, por 
ser de di rei t·o e de 
justiça. 

Sala da Comissão, -6 de- novem­
bro de 199Q.: --_Dep-u-tado N_qscn 
Gibson, Relator. 

p-or fim, conclui que, à vista 
desses elementos, os 84,32% 
devem ser incorPór"'-àdOS aos 
vencimentos dos funcionários 
da Câmara dos Deputados. 

Por outro lado, a sentença 
lavrada pelo ·Juiz de Rondono­
pol is di-z o seguinte: 

"26 outubro/90 

Rondonópolis MT 

793/90 

Eliane Meca Ramos Campos 

Instituto Nacional dq Se-
guro Soe i a 1 --. I NSS 

14 horas 

Ausentes. 

Após colhidos os Votos 
dos Srs . ..Juiz-es Class·tstas, 
proferiu o MM. Juiz Presi­
dente a seguinte decisão: 
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Vistos, etc. 

El i ane MeCa ·R?níoS Campo i, 
-=--E-v.a ____ Chagas Re:i.ende, - ..José 

Manoel da Silva, Lidia Coe­
lho Rodrigues, Luzia Vieira 
de o-1 iveira, Marineth Sayu­
rí Fuziy, _Marly Aparecida 
Cintra, Neuza Maria Gomes 
San-tana e_ Terez.i nha Chagas 
de Re:Z:elide, todos qualifi­
cados __ às fls. __ 2/3, moveram 
cot'!"'fra o Instl tu to Nacional 
de Seguro Social - I.NSS~ a 

--presente rec1 amação t r~ba-
-· 1 hi sta_ requérêntló' a conde-

nação_do reclamado no ped'i­
dp--ºiScriminad_o .no-~- jtem 5 
de fls. 17. 

.. ;j_u"S"t -i.f 1 cam e fUndamentam 
O seu _ ped _i do dizendo que 
por fO-rça· dã Medida Provi­
sória ns:z 154, transformãda 
n~ Lei n~_8.030, de 12-4-
·g:o~ publicada no Diário 0-
Ttcial da União, de 17-4-
90,--0 ·reajuste salarial que 
vinham recebendo, com base 
na_Lei n~ 7.788/89, foi a-
6ortado, o.que não pOderfa 
ser _feito. posto que já ha­
-viam adquirido-o direito ao 
reajuste do mês de--- abr_11' 
referente· a.o ffiês- -de 
mar_ço/S"O, de 84,32% refe-

. -rente ao IP:C -j ntegra 1 • me­
dido riO p-erfodo da. 15:-2~90 
a _tS-.3-:-;W, çfivulg_ado atra­
v-és=_-oa: ~Pqrtaria FIBGE n.ll 
PR-6/90, de 29"3-90 .. DOU, 3-

"•4--90} ·--com: baSe na Lei n.ll 
_7. 730/89. -R-equereram a i n-­
cdr-pÇ>ração hos salários· do 
mês de ab-ri 1/90 as determi­
nações cons~~ntes da Lei n.ll 
7.788/89, e em· sucessivida­
dê-para os mese~ seguintes 
dO referido _índice de 
~4. 32% do mês d.e mar-ço/90, 
conforme for apurado- em e-
-xecução- -de .sentenÇa .. _ -

Com a inicial vieram os 
fflstrunléhtos -de mandatos de 
fls. _19}27 e os~documentos 
de fl s. ~ -28/50-, .d3ndo à àção 
o ____ va 1 o r de Cr$ 1 20. 000, 00 

- (c;~rlt-o e vinte mi 1 
cruzeiros). - . 

Devidamente not i f_ i cado. o 
reclamado acudiu ao chama­
me-n-to. J udi c_i a 1 _comparecendo 
à aud-iencia i_QiCil;ll e · nela 
o~ertandb a Oefesa de fls. 

-- 56/63,_ .argüindo, prel imi­
na~mente, a existência de 
litispendência entre esta 
a~o e outra_movida jurito a 

--1 J.C..J de Cuiabá, pelo Sin-
-dicato dos Trabalhado'res em 
Saúde e Previdência, na 
qual_i (jade de substituto 
processual dos servidores· 
ce.letisU.s do INss. reque­
rendo a extinção_ do pr"'o_ces­
so sem aprec.iação do mérito 
e ainda requereu o tndefe­
r-ffiiento dà in1cia1 ·sob o 
argumento_de_ ser a mesma 
inepta., já que nãô- preen­
cher-ia a mesma os requisi­
tos do art. 282 do CPC. 

_ No MéritO, contestou o 
pedido alegando ~atos modi­
ficati_vos e extintivos do 
di rei ro-dos autores. con­
forme os fundamentos expos­
tos às f1s. 59/63. susten­
tando mais que não existe 
direito_ adqui_rido no caso 
concreto. pois haveria ape­
nas expectativa de direito. 
não havendo amparo legal 
para a pretensão dos recla­
mantes, _ requerendo a fi na 1 
a improCedência do. pedido, 

· caso não aco 1 h i das as 
prél itn1 nares .- -

Com a Def-esa. vi eram os 
-~document-Os de f1 s_. 68/90, 
-tendo -OS reclamanteS dis-

--- l:ien·sado o prazo. para se. ma-
ni festârerri -sobre aqueles 
documentos, requerendo eles 
a- juntada aos autos çlas_ de­
cisões de fls. 91/104. que 
apreciaram casos semelhan­
tes ao contj PP_ nps presen­
tes autos. encerrando-se 

·sem outras prova-s a instru­
ção probátór i a, com as 
subseqü~ntes alegações fi­
nais, orais._ Fracassadas as 
propostas de-. cone i 1 i a~o. 

D.eci de-se: 

É o relat"ório" . 

bas-_ Pi--eliminares 

As prelimlnares de litis­
pendênc i a e .. _ inépcia da peça 

~de in~resso já f'oram· deci­
didas as fls. 53/55 e que 
são aqui _inteiramente rei­
teradas. 

saliente-se, por oportu­
no,_ que. o ·reclamado __ disSe 
que- nenhuma oposição tinha 
a fazer quanto à decisão de 
fl s. 5~/55 que. rej e i teu as 
preliminares pelo mesmo 
argüidaS. 

_ Des_t_a f.orfna, nada ma 1 s há 
para deC_id1 r quanto a esta 
questão •. · - -

2 A..t_ravés da L e i n 12· 

7.788/89,--de 3-7-89, pro­
mulgãda p~lo Exm~ Sr. Pre­
sidente do Senado Federal, 
foi estabelecida nova 
sistemát'ica salarial no 
Paf.s, 'tiepois_ de sucessivos 
e fracassados "planos de 
estabi 1 i zação econômi c:a '.'. 

Por força da mencionada 
Lei ~~ 7.788/89, ficou ga­
rantido aos trabalhadores 
que percebessem até três 
s_alários rrifnimos o reaj'iste 
mensal pelo l~C do mês an­
ter.ior:- isto __ é, 100% do IPC 
e; aos que percebessem 
salários superiores a três 
mínimos. o IPC integral até 
tal 1 imite e, no que exce­
_desse até 20 salários mfni-

ofuos o reãjuste trimestral a 
ser calculado na fOrma es­
pecificada no item I do 
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art. ss:~.. dei_xand_o à livre 
negociação o reafuste! a in­
cidir sobre o que excedesse 
a 20 salários mfnimos, res­
peitada a irredu­
tibilidade salarial e des­
tacada a livre negociação 
através de acordos e con­
venções coletivas de 
trabalho. 

A Lei nA 7.730/89, em que 
veio a ser transformada a 
Medida Provisória n~ 32/89, 
estabeleceu novos critérios 
para a indexação dos 
salários, estabelecendo a­
través do seu art. 10: 

"O IPC a partir ç:le março 
de 1989 será calculado com 
base na média de preços a­
purados entre o iníc1o da 
segunda quinzena do mês an­
terior e o término da pri­
meira quinzena do mês de 
referências." 

Com· a posse do Exm~ Sr. 
Presidente da Repúb 1 i_ca ,_ em 
15-3-90, foi editada a Me­
dida Provisória n~ 154, que 
veio ~ ser transformada na 
Lei n~ 8.030, ae 12-4-90, 
publicada no·oou de 17-4-~ 
90, e foram revogados os 
arts. 1~ ao 7A da Lei n.ll. 
7.788/89, e ao mesmo tempo 
estabeleceu novos critérios 
para os reajustes salari­
ais, inclusive dos servido­
res públicos. a ·partir -de 
abril/90 (art .. 2~.__ inci_so 
II e § 1~). sem todã~ia 
nada dispor a respeito do 
reajuste dos _salários· do 
mês de março/90 e CUjo pe­
r iodo • de apuração 
completara-se na mesma data 
da edição da aludida MP n~ 
1 54/90. 

·Em data de 3-4-90, ~tra­
vés da Resolução PR/IBGE. n~ 
6, de 29-3-90, foi fixada 
em 84,32% a taxa da varia­
ção do IPC referente ao mês 
de março/90, nos termos do 
art. 1 o da Lei nA 7. 730/89 
e que serviu de base par~ o 
cálculo dos salãrfos do mês 
~e março/90. 

Isto ·significa dizer, 
data venia, que, de acordo 
com a sistemática que vigia 
até 15-3-90, que os 
salários de abril/90 (mês 
de referência) deveriam ser 
reajustados em 84.32% de 
acordo com a variação de 
preços apurados entre o dia 
15-2-90 a 15-3-90, posto 
que já havia ocorrido o 
fato gerador daquele rea­
juste, isto ~. a inflação 
do perfodo de apuração do 
IPC que definiria os 
salários . do mês de 
abril/90. 

Desta forma, até a edição 
da MP n~ 154/90, de 15-3-
90, vigoravam as Leis nAs 

_7 ,730/89. e 7. 788/89 o que 
implicou a aquisição pelos 
trabalhadores do direito a 
terem os seus salários do 
mês de abril/90 reajustados 
na forma e pelos critérios 
estabelecidos e fixados pe­

-los mencionados Diplomas 
Legais. 

A MP·- nJi" 1-54/90, de 15-3-
90* e que somente em 13-4-
90 -_-ve1 o a ser _-transformada 

-na Lei nA 8.030/90, Publi­
cada em 17-4-90, ao vedar a 
concessão aos trabalhado­
res, inclusive aos servido­
res públiCos, do reajuste 
salarial de. 84,32% para o 
[Jlês _de_ abri 1/90, indiscuti­
velmente v1olQU o princípio 
do direito adquirido, in­
susceptivel_de ser atingido 
por condição nova modifica­
dora de situação legal pre­
existente (art. sA, inciso 
XXXVI, da CF/88) que viesse 
a alterar de forma unilate­
rial o contrato de trabalho 
dos recla~an~es ~m Qrejuizo 

-destes. ja que ~al norma ao 
retirar dos trabalhadores 
em geral e como conse­
qüência dos reclamantes o 
direito adquirido dos mes­
mos ao reajuste mencionado, 
concretamente implicou a 
redução do sªJário dos mes­
mos, o que não é permitido, 
posto que a garantia da ir­
redutibilidade salarial, 
além de decorrer do princí­
QiQ_ const~nte _da_norm~ do 
art. 468 da C~T. também-es­
tava previsto na Lei n~ 
7.788/89. 

Se não bastasse este fa­
to. o principio da irretro-

. atividade da lei nova e 
da irredutibilidade do 
salário dos trabalhado­

-res são_garantias constitu­
cionais expressas, inclusi­
ve aplicado aos ·servidores 

- - púb 1 i cos, conforme se vê 
dos incisos XXXVI do art. 
5~. -inciSo VI do art .--711 , 

inciso XV do art: 37 e ain-
- Oª_ pelo § 2~ do_ art. 39, da 
CF788. e que não foram res­

.peitados pelo Governo fede­
ral através do Sr. Presi­
dente da RepúbJica ao edi­
tar a Medida Provisória nA 
154/9Q, poucas· horas apôs 
ter jurado resPeitar a 
Constituição Federal/88. 

o jUlgador não é obrigado 
a concordar com a interpre­
tação pessoal daqueles que 
e 1 aboraram o "P 1 ano Bras i 1 
Novo" e são responsáveis 
pela sua desastrosa execu­
ção, cingindo-se às estrei­
tas vinculações de natureza 
legal. E e com esta obri­
gaçªo de julgar com vincu­
laçao apenas aos comandos 
d~ lei, em especial à Lei 
Maior e de acordo com a li­
vre convicção, que ousamos 
dizer que a MP n~ 154/90, 
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editada pelo Sr~ Presidente 
da República e que um mês 
após sob a emoção política 
que dominou o Congresso Na­
cional naquela época, de­
corrente da promessa jamais 
cumprida da inflação zero

1 foi transformada na Lei n 
a. 030, de ·_12-4-90, publ 1 ca­
d_a no DOU, de 17-4-90, -fe-

--riu de forma absoluta a Lei 
Fundamental quando retfrou 
dos .trabalhaôores um c;lirei­
to que os mesmos já haviam 
adquirido com·oase na norma 
vigente à época em ·que o 
fato geradQr daquele direi­
to se coriCret i zou, i s to é, 
a inflação medida no perfo­
do · de 15~2-90 a 15-3-90 
com baSe nas Leis nAS 
7.730/89 e 7.788/89, ou se­
ja, um dia antes da ·publi-

-----cação da MP e cerca de um 
mês antes da publicação da 
Lei nA 8.030/90. 

Tal comportamento do _Go­
~erno_fed~ral e do próprio 
Congresso Nacional, que se 
deixou _levar p_elÇJ. emoção 
polftica daquele momento, 
não pode passar sob o crivo 
da Lei Fundamental, pois 
esta garante aos trabalha­
dores em geral, a irreduti­
bilidade c;ie salári.o._ E a 
parti r do __ momento em que 
aqueles Diplomas Legais 
"abortaram" aquele direito 
dos reclamantes, conquista­
do com base na lei que vi­
gi <;1.

0 
ao __ teiDPO "cl& _ ocqrrênci a 

do fato gerador __ daquele di­
reito, violaram tais garan-

-- ti?S e prinçfpios legais e 
constitucionais, o que é 
inaceitável. data venia. 

Não se pode aCo lhe_r a 
tese do reclamado quando 
sustenta que não havia au­
torização legal para o di­
reito __ postulado pelos 
reclamantes. Data venia, a 
autorização e a garantia 
legal dos reclamatJtes __ a_o 
menci onad_o reajuste 
encontra-se _expressa nas 
Leis nAs 7.730/89 e 
7.788/89, vigentes ao tempo 

-em que os reclamantes con­
quistaram e tiveram garan­
tido _aquele direito, porque 
a lei que deve reger aquele 
direi_to é aquela yigente ao 
tempo da sua ocorrênci­
a (tempus regit actum), o 
que à toda evidência não 
foi observado no caso con­
creto dos reclamantes como 
admitido pelo próprio re­
clamado na sua defesa de 
fls. 56/63. 

_ Finalmente, apesar das 
promessas dos idealizadores 
e exec.utores do "plano era­
si 1 Novo," implantado no 
Pais ··com _tanta euforia, a 
inflação não acabou. É ver­
dade que não é mais aquela 
anteriormente ao Plano. To­
davia, o chamado custo de 
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vida não parou de crescer e 
o Governo Federal vem sis­
tematicamente aumentando ou 
reajustando os seus servi­
ços, _inclu~ive as __ presta­
ções da casa própria são 
bem demonstrativas de que a 
inflação de_ 84,32% do pe­
ríodo de -15--2-90 a 15-3-90 
foi reconhecida pelo pró­
prio autor daquele Plano, 
pois foram reajustadas com 
base naquele índice e em 
plena vigência do eludido 
Plano. Enquanto isto, os 
vencimentos dos servidores 
púb 1 i_cos há cerca de 5 me­
ses não tém nenhuma espécie 
de reajuste e foram corrof­
dos pela reconhecida e qua­
se sempre crescente infla­
ção do período de 
fevereiro/90 até hoje, o 
que demonstra que de fato o 
princípio da irredutibili­
dade do salário está sendo 
sistematicamente violentado 
pelos aludidos Diplomas Le­
gais,-que por terem_ ter1do 
principio constitucional 
expresso não podem· ser _aco­
lhidos pelo Poder Jud1-
c1ârio. 

Não prospera a tese do 
reclamado de que o acolhi­
mento do pedido dos recla­
mantes 1 mpl i car_i a i nterfe­
rência do Poder JUdiciário 
no Poder Executivo, com 
base na súmula n~ 339 do 
Cal. STF. 

Data venta, ao se decidir 
a controversia com o aco­
lhimento do pedido dos re­
clamantes, não se-està de­
terminando aumento de ven­
cimentos dos reclamantes, 
mas tão-somente aplicando a 
lei que vigia à época_ em 
que os reclamantes adquiri­
ram o direito do reajuste 
salarial que não l.hes foi 
pago pelo reclamado, não 
havendo n_enhuma violação ao 
principio constitucional 
previsto no a-rt. 2.Q da 
CF/88 e nem tampouco vtola­
ção- à Súmula n~ 339 do_Col. 
SFT. Está-se apenas apli­
cando ao caso concreto o 
direito vigente. com base 
no que estabelece a norma 
do art. 114 da CF/88. 

Desta forma, impõe-se o 
acolhimento do pedido ini­
cial dos reclamantes. com 
apoio nos principiaS cons­
titucionais acima invo­
cados. 

Isto posto, 

Decide a JCJ de Rondonó­
polis- MT, declarar inci­
denter tantum a 1nconst1tu­
ciona1idade da MP n.Q 154/90 
e da Lei n~ 8.0~0/90, para 
acolher o pedido feito na 
reclamação trabalhista mo­
vida por Eliane Meca Ramos 
Campoi • Eva Chagas Rezende, 
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José Manoel da Silva, Lidia 
Coelho Rodrigues, Luzia Vi­
eira de OLive_ira, Marineth 
Sayri Fuziy, Marly Apareci­
da Cintra, Neuza Maria Go­
mes Santana e Terezinha 
Chagas de Rezende. todos 
qualificados na· inicial, 
contra o Instituto Nacional 
de Seguro Soc.icr1 - INSS. e 
condenar o reclamado a rea­
justar- o sa.Jário_ dos auto­
res do mês ·de abri 1/90 · no 
percentual de 84,32%. com 
base nas Leis n~s 7~730/89 
e 7 ,_7.88/89 e a ·pagar-1 hes 
no prazo legal, como se a­
purar em liquidação de sen­
tença_ por simples _cálculo, 

-as diferenças decorrentes. 
-em--parce 1 as venci_das e vi n-
cendas e reflexos decorren­
tes, conforme a fundamenta­
ÇãQ supra_~ que fica fazen­
do parte integrante da pre­
sente conclusão para tpdos 
os efeitos legaf-s. Incidem 
juras _e_correção monetária 
na forma da 1e1. 

CuStâs rio valor de Cr$ 
2 .• 735, 1 9 ·• ca 1 cu 1 adas sobre 
Cr$ 120~000,00 (cento e 
vinte mil cruzeiros). valor 
arbitrado à condenação para 
este efeito, pelo reCla-
mado. · -

As · part~s 
da publ i.ca.cão 
decisão. 

estão c.'ientes 
da Presente 

Vencido o prazo de recur­
so voluntário, remetem-se 
os presentes autoS ão Egré­

-gio TRT da 10.Q Região ·para 
os fins do Decreto-Lei n.Q 
779/69. 

Nada mais." 

Em razão--disso. ju1óoU proce­
dente a reclamação_ e condenou 
que se incorporassem os 84,32% 
aos salários daqueles traba­
lhadores que haviam postulado 
aquela reclamaçao na Junta de 
Conciliação e Julgamento de 
Rondon6polis. 

Srs. senadores. ~ q~estão é 
velha. 

DiZ BeMtley. um extraordiná­
rio pensador,- que o grau de 
c i v_i 1 i ~aç:ão de um povo se mede 
pelo seu padrão de justiça, e 
sabemos que não há como deixar 
de reconhecer _aos funcionários 
não só desta Casa como da Câ­
mara dos Deputados, como dos 
Tribunais de Contas, dos Tri­
bunais Judiciais de todo o 
Brasil, enfim, a todos ostra­
balhadores, o direito aos 
84,32~. porque o Plano Collor. 
injustamente, retirou deles 
esse -percentual, que já havia 
incorporado aos seus direitos. 

Portanto, trata-se de direito 
adquirido, líquido e certo, 
porque a lei não pode buscar 
instrumentos retroativos para 

não per mi t-i r que esses reaj us­
tes sejam feitos·. 

. Sr. Presidente, a _qt.Jestão :_é 
por demais séria. Séria. por­
que envolve uma parte que foi 
retirada dos trabalhadores; 
por outro lado. a gravidade 
que tem sobre o P 1 ar,o Co 1 _1 o r. 

Não temos culpa de atropela­
rem a lei. Não temos absoluta­
mente "nenhuma participaÇão no 
fato de os instrumentos legais 
não terem si9o perfeitamente 
avaliados. 

Não há d~vida.nenhuma de que 
a Vustiça brasileira, através 
do Supremo Tribunal Federal, 
haverá. de reconhecer a incó~­
Poração dos 84,32% a todos os 
trabalhadores brasileiros. a 
todos os funcionários Públi­
cos, a todos os aposentados. a 
todos-aqueles-que recebem pe~­
sc5es, porQue os seus sal_ári_os; 
os seus proventos. ficaram di­
mlnufdos do ind1ce de 84,32% 
que o Plano Cdllor retirou 
dessa massa de t~abalhadores. 

sr A- • Presi detite~ SrS •' senado­
res-- e pa:ra conclUir -, a ma­
téria é de importância enorme. 
Hojé, há Vários· pleitos a Se­
rem apreciados no Poder 
Judiciário. Tenho certêzã ab­
soluta de que- os_ próprios 
funcionários do Supremo Tribu~ 
nal Federal já' ajuizaram pe­
rante- aquela _Corte o reconhe­
cimento dos seus direitos. 
PareCe-me- e.af busco a coe­
rênc i'a no que _ diz o SenadOr 
Jutahy Maga 1 hães - ,_ temos que 
aguardar a decisão a ser pro­
ferida pelo S~premo Tribunal 
Federal. que espero seja a 

·mais rápida possível. Aguardo, 
sinceramente. que a maior Cor­
te de Justiça do meu País ve­
nha a reconhecer esse sagrado 
direito de os trabalhadores, 
de os funcionáriõs púbHCos 
terem a incorporação _desses 
fndices - aos s.eus minguados 
vencimentos. Estou seguro de 
gue .~_Corte Supre~a brasileira 
1rá def1~1r essa pretensão, 
como, aliás. já foi feito por 
alguns tribunais brasileiros­
a incorporação desses 84,32% 
aos salários e vencimentos dos 
funcionários públicos, dOs 
trabalhadores. de modo geral. 

Espero que O ordenamento ju­
rídico seja cumprido. que não 
haja pressão, que o Supremo 
julgue çom_base no direito ad­
quirido que têm todos os tra­
balhado~es e funcionários, di­
reito que, na verdade, a _Medi­
da Provlsória n~. 154 roubou -
se me permitem. o verbo -·dos 
trabalhadores, percentual que 
pertence a esses tr-aba 1 hado­
res. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência convoca 
sessão conjunta~ solene. a 
realizar-se amanha, às 10 ho-
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·ras, no Plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada a ·homena­
gear S. Ex~ o Sr. Mikhail Gor­
bachev, agraciado com õ­
"Prêmio NObel_ da Paz 11 

•• 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Á Presidência comuni­
ca ao pienário gue, amanhã, às 
15 horas, tomarao posse, du­
rante a sessão ,ardi nária do 
Senado, os Srs .-- Governador e 
vice-Governador do Distrito 
Federal, .CujO-s iicirrles 'fora-m· a­
provados ·pelo Sehado _F~çlera_l 
em 7 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa) ~ A Presidência recebeu 
o OfíciO n~ S/49, de 1990 (nJ:~. 
1 .. 358/90, na·orige-m), através 
dO- qUal ·a_ Governador do Estado 
de .Santa ·catarina, nos termos 
do art. 52, inciso V. da _Cons­
t i tu 1 çãó. · soTfci t·a aUtOriZaçã-o 
para Qu~ aquele Estado possa 
contratar operação dê çrédi to 
externo, sem garanti a -do "G6-· 
ver no federa 1 , no· va 1 o r de PM 
17.681 ~494,00 ·.(dezassete mi­
lhões, seiscentos· e oftehta e 
um mi 1, qua.trocentos e noventã 
e qua:tr:o mar:-cos ~1émã6s)'. 

À · matér.i a ·será despachada ~ 
Comissão de Assuntos Econômi­
cos_. 

O. SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa).. Esgotou-se hoje o 
prazo. previsto no art ._ 91, § 
4~. do Regimento Interno, s~m 
que tenha sido iriterposto re­
cur-so no sentido de inclusão 
em Ordem do Diai Oo Projeto de 
Lei do Senado n 361, de 1989, 
de autoria do Senador José 
Ignáci o Ferrei r a,- "qué -_aefi ne 
como crime contra a adminis­
tração P.úPl.ica ·os a:to_s ·que 
menciona. e dá outras 
providênci é;lS". 

APrc;>vado em ~pr~9i açáo con,~ 
clus1va pela .Co_mtssao d,e CQns­
tituição, Justiçá-e Cidadani_a. 
a Pres i dénc. 1 a.::. ate .. ndendo a.o 
disposto no .. 9 -6-'1. do referi do 
artigo, despachará a matérta à 
Câ_mara dos Deputados_. . - ·. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de. 
Sousa) - -Sobre a mesa, projeto 
que será_· llê:lo "pelo ·sr; .-1~ 
Secretário. - · 

É lido o seguinte 

PROJE~g g54~E&ED~9~5~ADO 
Pispõé sobre o cancela­

mento de penas disciplina­
res aplicadas _ a servi dor 
públ. ico federal e sobre o 
abono de faltas. 

O Congre:sso Nàcio.nal decr".f?ta: 

Art. 1 ~ -São-- cance1 3das ás pe­
nas de advertênCia, repreensão 
e suspensão aplicadas a servi­
dor público civil da União, 
suas autarquias e 'fundações, 

se no decurso de cinco anos de 
efetiv6 exercício. o servidor 
não cometer nova infr~ção dis­
cip"11nar pu penal. 

Art. 2~ são abonadas as fal­
tas ao serviço de funcionário 
público civ11 da União, suas 
autarquias· e funàações, se no 
decurso de cinco anos de efe­
t_ivo exercício não ocorrer ne­
nhüma· ··outra fa 1 ta. 

Paf-ág"rafo ún·i Cb. o. 
no caput deste artigo 
'aplica -ã hipótese de 
do cargo. · 

disposto 
não· se 

abandono 

Art. 3~ O cancelamento das 
pUnições e o abono das faltas. 
de· qu~ tratam. os artigos 1 ~ e 
2~ desta lei, acarretarão a 
revis_ão de quaisquer ates de­
les decorrentes, exceto para 
os efeitos de promoção ou pro-
g·ressão funcl on,a 1 . -

Art. 4~ Do disposto· nesta lei 
não decorrerão efeitos finan­
ceiros retroativos. 

Art. 5~ Esta lei entra em vi­
gor· ··na -·data de sua publ i­
cação-

·..J~s~iftcação 

~No passado a União era magnâ­
nima com o seu funCionalismo 
públíco ~civil, sem ~eixar de 
ser justa. De ~empos em tempos 
costumavfl cancelar todas as 
penalidades de adYertência, 
repreensão e suspensão aplica­
dás aos seus servidores, 
abonan"do-1 hes também as fa 1 t·as 
ao serviço não justificadas. E 
o fazia ex offlcio, benefici­
~ndo a todos indistintamente. 
E o que ocorreu por força dos 
Decretos n~ 24.761~ de 14 de 
ju_lho de 1934; ·n 28.969, de 
13 de dezemQr:o· ·.ae, 1950, n-'1. 
29.641, de 6 de jun_ho de 1951, 
e Cio oecr·eto -n:-'1. 40_~ 000' de 17 
c;le sêtérhbro·de '19!;)6, que regu-­
lamentou a Lei n~ 2.839, de 2 
de acosto de 1956. Atualmente, 
a Le1 n~ 6.879, de 9 de dezem­
br:Q _de 1980, prevê apenas- o 
cancelamento de punições, 
condicionando-o a que o 
funcionário não cometa nova 
infra.ção ·na decur-so _ de dez 
ano_s·. __ Si 1encia ."'C}uanto ao ·ab.ono 
de· fa 1 tas ao serviço~ 

o projéto de lei que ora a­
presentamos à apreciação do's_ 
ilustres pares propõe o abono 
das faltás e o cancelamento 
das punições de advertência, 
repreensão e suspensão, desde 
que o. servidor faça jus, por 
mérito próprio, à 'concessão do 
beneTício. No caso do cancela­
mento da;; pena 1 i da de~-. a cOi:'!­
dição é a -de comportamento ir­
repreensível no decurso de 
ci~co anos, tempo suficien~e e 
adequado para que o 
funcionário, anteriormente pu­
nido. sé redima e, mantendo 
ininterrupto bom comportamen-
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to, mereça ver apagado de seus 
regi stros o ato fa 1 toso.. o 
tempo para a concesSão_ de abo­
no por faltas ao serviço é 
também de cinco anos sem rein­
ei dénci as. suficiente i gua 1-
mente para caracterizar a as­
siduidade do serv"idor, o gue o 
torna merecedor. do b~nef1cio. 

Por motivos Óbvios o projeto 
não contempla as punições gra-­
ves de destituição de função, 
demissão, cassação de àposen­
tadoria ou de disponibn idade 
nem a de _mu 1 ta, que. com as_ de 
advertência, repreensão e sos­
pensão, compõem o elenco das 
medidas pun_itivas aplicáveis 
ao servidor púõlico~_.Oa União. 

' A aplicação da pena tem, sa­
bidamente, função reparatória 
e educativa. A primeira dessas 
fynções se· CÇlmp_l~ta nO próprio 
momento 'da punfçã.O,- na medida 
em que são restabelecidas_ a 
ordem e a _dtscipfina que a 1n­
fração ofendeu. contrariamen­
te, o carátei-- educat·ivo ·da· pu­
nição re~élar~se-á efica~ só 
com Q decurso do tempo, se e 
quando o infrator, mudartdo o 
próprio comportamento, não.re­
incidir na falta. Ter-=se-á, 
então. completado O ciclo que 
vai deqde ~ prática do ato pu­
nível até a reabilitação do 
infrator~, objet'ivo máximo- da 
punição, em _vista de seu 
caráter educativo. 

Além disso, é principio ~ni­
versalmente acefto_ que a· R,Uni­
yão deve _ser pr<oporci of\à1 à 
1.nfração ._ A ap 1 i cação da ' pena 
disciplinar- a funcionário nem 
sempre tem guardado a desejada 
pr·oporci o na 1 idade. 
Freqüentemei:nte uma S_uspen.são, 
ainda ,que _branda, o.u··o r~gis­
tro de. umã falta acarretam ao 
servidor- efe1 tos d_anoso~r que 
transcendem a grãvidade-Qa in­
fração o"u· da" fa 1 ta; pre~ udi­
cando i rr·emediave1m~nte .chrei­
tos e vantagens, como o gozo 
de licença éspecfaL Assim, se 
ocorrer um falta no nono ano 
de efetivo exercício, o servi­
dor terá a partir daf que tra­
balhar mais dez anos sem qual­
quer falta para ·adquirir o di­
rei to ·à _ 1 i cença especta 1 . 
Terá, ao final, que trabalhar 
nada menos que 19 anos· para 
fruir o_ benefício da ncença 
especia_l, tudo isto porque: ao 
1 Ongo dé: -5-.035 di as, fa 1 to.u um 
dia ap s~rviço. O ·exempló é 
por si bastante 1lustra.tivo. 

Ao permitir o cancelamento 
das puni ç5es o abono .das fal­
tas, nas condições que. espéci­
ficà, o proje_t_o_ de_ lei retoma 

·a tradição de magnanimi-dade 
das admi ni s.trações do passado. 
porém Com maior equan)m1da_de e 
senso .de justiça, pois não 
concede o favor 1ndiscrfmfna­
damente a todos senão àqUeles 
que o merecem. 
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O projeto de lei está de a­
cordo com os princfpios de 
constitucional idade, juridici-­
dade e regimental idade e, no 
mérito, a proposta nele contf~ 
da é justa e salutar, na medi-­
da em que possibilita a ade~ 
quação da pena à infração- e, 
sobretudo, p~rque recompensa o 
bom comportamento e a ass i dU i­
dade do servidor público, com 
reflexos benéficos na qual ida­
de dos serviços e aprimoramen­
to do quadro de pessoal da ad­
ministração pública federal. 

Em face do-exp-osto, esperamos 
contar com o apoio de nossos 
ilustres pares para a aprova­
ção do projeto de lei. 

Sa 1 a das Sessões. 12 de no-­
vembro de 1990. ~- Senador 0-
dacir Soares. 

(À Comissáo de Cons_t_Jtui­
ção, Justiça e Cidadania 
decisão ter>minat tva.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O projeto_ 1 i do será 
publicado e remetido à comis~ 
são .competente. -

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Amir Lando Lourival Baptis­
ta- Mauricio Corrêa --Lourém­
ber-g Nunes Rocha - Marci o La-~ 
cerda - Mendes Canal e-- Rachid 
Saldanha Derzi -Wilson Mar­
tins - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - EStá esgofado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Desenvo·l vi men:to __ -c i ent í f_i c;.o 
Teéno16~fco (dependendo 
parecer). 

e 
de 

O SR. PRESIDENTE ~{Pompeu de 
Sousa) -.Item 2_: __ 

·Discussão_,- em turno ún f­
co~, do, Projeto de_ L e f do 
Senac;lp n.sl. 169_, __ de_ 1990, de 
iniciativa do Gove_rnador do 
Estado de Roraima, que. es­
tima a Receita e fixa a 

---Despesa do Estado _de Ror ai­
ma para o exercício_ finan­
ceiro_ de 1991, tendo 

PARECER, sob n.sl. 324.- de 
1990, da Comissão 

-do Distrito 
rªl~- favorável ao 
com aS emendas que 
de n.sl.s 1 a 5-DF. 

__ Fede­
projeto 
oferece 

Discussão, em turno único, do 
projeto e das emendas. 
(Pausa.)_ 

Não havendo quem péça -·a pa l"a­
vra, encerro a discuss~o. 

Em obedi ê-rlc1 a a~- disposto :;;_o 
art. 1.68, do Regimento Inter­
no, que determina não se 
procederá a v_otação_de propo­
sições nas sessões de segundas 
e. sextas-feiras,-- a matéria 
permanecerá -em _Ordem do Dia 
até amanhã, em fase de vota­
ção, quando poderá ser pro­
cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotada a Ordem do 
Dia. 

- - ___ -_oc. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Carlos Patrocfnio~ 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (TO. 
A Presidência determina a re- Pronuncia o seguinte discurso. 

ti r ada de pauta do P"roj e to de Sem r' é vi são do orador. ) - Sr. 
Lei do- senado n.sl. 180/90, nos Presidente, srs. Senadores, é 
termos· do art. :.175, de todos conhecido_o fato-de 
a1fnea e, do Regimento Inter- que o sistema de transpqrte 
no. - - - moderno está ·ca 1çado na i nter-

A matéria 
do Dia da 
ordinária, 
são. 

figurará na Ordem 
próxima sessão 

em fase de diacus-

É o seguinte o item reti­
rado da pauta da Ordem do 
Dia: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.s<. 180, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do_ art. -336, c, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.sl. 
180, de 1990, de autoria do 
Senador Marco Maciel, que res­
tabelece o Fundo Nac1ona1 de 

moda 1 i daQe ç:lo_s._ ___ m~ i eis de trans-
porte, em qUe todos têm o seu 
papel e interagem em harmonio­
sa complementarfd~de. 

o modal rodoviário é o que 
melhor ateode em pequenas e 
médias distâncias, dada a sua 
rapidez e comodidade. o modal 
ferroviário é o mais adequado 
para movimenta~ão de _granéis 
lfqufdos e- solidas a grandes 
distâncias-, dado o---elevado vo­
lume da carga a .seu reduz i do 
valor relativo. O modal 
hidroyjár1,_o, sobretudo o mar'i­
timo, é a1nda_mà1S éflciente, 
p_ois viabiliza o transporte 
interoceânico de cargas de 
grandes volumes e baixo valor 
unitário, a distãncJas_ ainda 
maiores; é o responsável por 
mais de 90% do Volume transa­
cionado no comércio exterfor. 
Já o transporte aéreo_ é o i de-

aJ per a_ cargas de pequenas di­
mansões e_ a 1 t._o v a 1 ar uni tá r f o_ 
ou para as quais se exige 
máxima rãpi dez. --

o transporte é um elemento 
que pode afetar de modo 
favorável ou desfavorável o 
cus too dos pr_odutos cpme.rcia 1 f-­
zad_os, da_ i a grande 1 mportân~ 
cia da infra-estrutura viária 
e da adequação da matriz de 
t_ransp_or_tes em um_ país. Numa 
escala comparativa de custo_s e 
t'ornando-se o ___ moda 1 
hidroviário, _o mais barato, 
como ponto de referência, te­
mos que. grosso. modo, o t rans­
porte ferroviário é três vezes 
mai_s caro, o'-ro_dov_iário, dez 
veze_s mais, o aéreo trinta ve­
zes mais .. E_m ·termos de trans­
porte terrestre, a relação d_e 
custos entre o transporte 
ferroviário e o rodoviário é 
de um para três a quatr_o_. 

~s nações desenvolvidas, tan­
to. do mundo capitalista. quan­
to do mundo aocialista, confe­
~em a . preeminência _às 
ferr:-•ovias. Com_efeito_, Pãíses 
como os .Estados Unidos o o 
Canadá, de grande extensão 
territorial._ e a Alemanha e o 
Japão. de pequena extensão, 
escoam mais de 50% de sua pro­
dução anual pelos trilhos das 
estradas de ferro. Es_ta é uma 
das __ razões do sucesso ·ec_onô_mi­
ço dos citado_s países. A União 
Soviét-ica, por seu turno, des-
1 oca 82% da carga to ta 1 por 
ferrovia._ integrando~ __ quinze 
repúb l 1 cas autô.nomas. · 

O Bras i i; lamentavelmente, 
tncor~eu no equfvoco de conce­
der prioridade às rodovjas, em 
grave detrimento das 
ferrovias. As primeiras re~­
pondem por 60% e as _segundas 
por 20% _das car9as 
transportadas. E triste _cons­
tatar 9ue estamos regredindo 
em mater1a de ferrovia. __ Em 
1950, ti' nhamos 40. oookm- -de es­
tradas de ferro no_ Bras i 1 e 
agora estamos ___ com- __ aRenas 
29.000km, numa época em que o 
sistema ferroviário no mundo 
inteiro está em_ expansão. E 
ainda por cima, paira a ameaça 
de corte de mais cinco mil 
quilômetros, denunciada na úl~ 
tima semana e condenada pelo 
nobre Senad_o_c Ruy 6acel ar. O 
que se vê, em-conseqüência, é 
o encarecimento dos_produto.s, 
gerando -;nflat;:ão-a nfvel in­
terno e perda de compeU ti vi­
dade, a nfvel externo. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Brasil não_pope insis­
tir nos mesmos erros, por dé­
cadas a fio, sob pena de j_a­
mais se libertar do bloco das 
nações subdesenvolvidas. Nos 
últimos anos, houve um desper­
tar d_Q. Governo feõera 1 para as 
ferrovias. o Presidente_Geisél 
deu o_ impulso ·para a constr:·_u­
ção da ferrov_i a do aço, urna 
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ambiciosa obra a ser conclufda 
em mil dias~ o Presidente Fi­
gueiredo iniciou e o Presiden-· 
te Sarney concluiu a estrada 
de ferro carajás. o Presidente 
Sarney tomou a decisão histó­
rica de iniciar a ferrovia 
Norte-Sul, autorizou a inicia­
tiva privada a construir a 
Leste-Oeste e delegou a cor}s_­
trução da ferrov~a da Produção 
ao Estado do Pa_raná. · 

Os resultados foram 
variáveis. A ferriovia de 
Carajás é um sucesso=- --hoje 
transporta 35 milhões de 
tonelada/ano·, ·--mas tem capaci­
dade para transportar- 50 
milhões. A ferrovia do Aço, 
recém-inaugurada, que une Ja­
ceaba, em Minas Gerais a Barra 
Mansa, no Rio de Janeiro, em 
um traje to de 320. qui 1 ômetros, 
bitola larga e tração a díe­
sel, é apenas a sombra da fer­
rovia que houvera sido 
projetada: de bitola larga, 
via dupla e tração elétr1ca, 
com dois ramais, unindo Belo 
Horizonte e Volta Redonda e 
São Paulo. A ferrovia Leste­
Oeste corre_o risCo_ de não ser 
sequer i n1 c i ada, caso o·s re­
cursos da Sudam não possam 
mais ser canalizados para a 
obra. A ferrovia- _da Produção 
ainda é obJeto de estudos para 
viabilizaçao -financeira da 
obra. 

Passo a centrar a minha 
análise sobre a ferrovia 
Norte-Sul, que teve suas oOras 
para 1 i sadas em sete_mbro de 
1989, por falta de verbas. 

r ar, a _curto e médio prazos. 
setenta milhões dé toneladas 
anuais de grãos ao sistema 
produtivo-brasileiro, hoje i.n­
viabi lizados pelo elevado cus­
to de transporte, que reduz a 
co-mpetitividade do produto co­
lhido a dois mi 1 qui lômetros 
dos portos de exportação. Vale 
notar que esta cifra_ corres­
ponde à maior safra ·jamais co­
lhida no Brasil, o que equiva-
le a 9obrar.a produção. -

A geração dessa riqueza tem 
sido fnibi_da pela falta de 
mêio _-adequado de transporte, 
uma vez que o potencial produ­
tivo dessa região gera cargas 
tiplcamente ferroviárias em 
grandes volumes, da mesma for­
ma que induz fluxos inversos e 
crescentes de insumos e merca­
dorias cada vez mais diversi­
ficados, necessários à util i­

-zação do processo de produção 
qUe a 1 i se desenvo 1 v e. 

tu_do .está di ferente. No Gover­
no de Humberto Castello Bran­
co. o Marechal Juarez Távora, 
então Ministro da Viação e o­
bras !?úbl i"Cas, erradicou_gran-
de número de ramais 
f_erroviários, património do 
povo bras i1 é i r o .. E agora, este 
atual Governo. que, quando em 
campanha, deu_ tanta ênfase a_o 
sistema ferrOviário, este Go­
verno procura, também, erradi­
car quase cínco_mil quilóme­
tros de ferrovias, no pressu­
posto de_que são deficitârlas. 
Mas, _essas ferrovias. são 
deficitárias porque não há in­
vestimento_ e continuam com um 
traçado _de várias dezenas de 
anos, com raios de curva de 
150 métros, dificultando a me­
lhoria do sistema no Brasil, 
quando dever~am ser no mfnimo 
trezentas ramRas gigantescas. 
V. E><~ também centra o seu 
discurso na Norte-Sul, ninguém 
é contra a implantação d~ssa 
rodo~ia. Discutiu-se aqui, 

A 1 ém das vantagens só c i o- quando do _início de sua cons-
econômicas para as áreas_diré- trução~ o problema de sua 
tamente influenciadas pela oportunidade. !::Li mesmo· sempre 

·ferrovia Norte-Sul, a implan- achei que a Leste-Oeste, li­
tação de um siStema de trans- gando __ o Atlântico_ ao Pacífico, 

_porte efícfente e o-económico, deveria ter primazia sobre a 
baseado na intermodalidade, Norte-Sul, entretanto, o ex­
teria- também a curto é médio Presidente-José Sarney achou 
prazos ---plenas condições de por bem imPlantar primeiro a 
propiciar ao- País uma redução Norte-Sul. Não podemõs deixar 
em torno de US$1 , 2 bilhão a- _parada essa es-t-rada, _ que já 
nualmente na conta de .frete. foi _começada, pois ali está o 
resultado do diferencial do di~heiro, o sang~e e o suor do 
custo de movimentação da __ par- -povo. -~ras11 e i r o. __ Por isso, 
cela_ de cargas que ficaria sob cumprimentO V. ÊxA por este 
a - responsabi 1 idade da importante d.i scurso que faz 
ferrovia. E, ao contrário do nesta_ tarde, dando ênfase ao 
t~ue se imagina, a ma i o r parce- empenho que todos nós, bras i-
1 a dessa_ economia - US$478 mi- 1 e i r os, .devemos ter no se_ot_i do 

Em 1987, a Valec recebeu do lhões- seria apropriada pelas de orientar ou pelo menós 
Governo federal a incUmbência regiões Sul/Sudeste -origem prestigiar os ferroviários do 
de planejar e coordenar a im---de cargas- seguidas pela re- Brasil, que pretendem, em ver­
plantação de um projeto glão Norte- US$455 milhões_- dade, melhorar o sistema em 
ferroviário de grande extensão para on-de se destina a maioria nosso País. Meus parabénS a V. 
--a-ferrovia Norte-Sul que dos produtos. Ex A 

interligasse as regiões Norte O S·R. CARLOS PATROCÍNIO A--e Centro-Sul, integrando seus O sr. Ruy Bacelar - v. ExA 
di versos modais de transporte. permite-me um aparte? gradeço a _V_, Ex a o magn 1 fico 
Os estudos promovidos pela em~ .aparte, que, de certa forma, 
presa. que na époCa contava O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Com inspirou nosso trabalho, pois, 
com a experiência de destaca- -prazer, ouço v. ExA na última semana, V. ExA ele-
dos técnicos-da companhia Vale vou sua voz_ para defender a 
do Rio_Doce-, responsáveis pela O Sr. Ruy Bacelar- Ouço com ferrovia nacional como fator 
realização da estrada de_ ferro muita atenião o pronunc1amento de_ integr"ação __ das_ modalidades 
Carajás, resultaram na defini- de v. Ex , em1nente Senador de tranSport~ e desenvolvimen­
ção da um traçado que propi--=Car1os Patrocínio. V. Ex.a se to_ nactonaL posicionando-se 
c i ava a obtençao Qe meno-res junta _a outro_s par 1 amentares, ve_ementemepte cóh_trª o á:ni qui­
custos e o me.lhor atendimento nesta Casa_e na Câmara dos De- lamento de cinco mil_ quilôme­
às necessidades regionais. putados. protestãndo contra t~os -de ferrovia no Nordeste, 

·afirmações do Go.verno federal, como quer o Governo federal, A 
A área de influência da fer- -_que pretende erradicar grande ferrovia Leste-Oeste deveria 

rovia Norte-sur compreende a número de quilómetros de ter certa prioridade, emlnente 
totalidade dos Estados de To- ferrovias. V. Ex~ diz muito- senador, assim como __ a _rodovia 
cantins, Goiás e do Distrito b8ffi, enquanto outros pafses 364, que demanda o Pacífico, 
Federa 1 , parte dos Estados do 1 nvestem na melhoria de seus também dever i a j.er. s.i do trans­
Parâ. Maranhão, Piauí, Bahia, sistemas _ferroviários, o _Bra- -formada_ em ferrovia_,_ porque 
Minas Gerais e Mato ~rosso, sil pensa em fecnar ferrovias. haverá um grande fluxo de g­
atingindo cerca de 140 milhões O que devemos ter como objet1- rãos produzidos no r Centro­
de hectares- o-equivalente a vo, ·principalmente num País oeste brasíleiro, que estaria 
17% do território naCional --continental como o.~ Brasil, é de frente, eor assim d~izer, 
com população e produção ·.agr-f- melhorar o seu sistema _de para o Japao, um dos Tfl;;tiores 
co 1 a em fase. _de cresci mente. transportes, sobretudo conju- 1 mportado_res , ~ de _ no_ssos 
cerca de 24% da área de in--- gando as suas várias modaJida-- produ_tos._Oe qualquer maneira, 
fluência -- 34 milhões de hec- = des, no sentidO de melhorar o_ conforme Já frisei, a ferrovia 
tares são a·dequados à agri- --transporte de cargas e de Leste-Oeste Sofre os perca 1 ços 
cultura, capazes de incorpo-- passageiros. Mas. no Br.asil, da atualidade nacional e, pos-

-.1 
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sivelmente, não será realizada 
a curto prazo •. a parti r do· mo­
mento .que_ pretendem_ seja tão­
somente uma ferrovia privada. 
Todas essas modalidadeS de 
transporte precisarão de in­
vestimentos. de grande monta do 
Governo federa 1 . 

Sr. Presidente, a ferrovia 
Norte-§ul tem _ 1 .570 Km de 
extensao. Seu . traçado 
desenvolve-se em terreno pla­
no, o QUe, além de_reduzir os 
custos de implantação, facili­
ta a construção, pois não pos­
sui túneis e a única obra de 
arte de grande porte é a ponte 
sobre o rio Tocantins. com 
1 . 273 métros. 

o custo inicial do projeto 
foi previsto em US$ 2,4 bil­
hões, cerca deUS$_ 1,5 milhão 
por qui lômetro construldo. 

os pontos extremos da ferro­
via estão situa9os ~m ~çailân­
d i a (MA) no ent_roncamento com 
a Estrada- de FerrO c~rajás, e 
em Senador Canhedo· tGO), onde 
se dará a i nter 1 i gação com . o 
sisteme. ferroviário _da Rede 
Ferroviária Federal S.A. -
RFFSA, permitindo alçançar 
portos comq Tuba~ão (ES) e I­
taqui, no Maranhao. 

Ao 1 ongo· da . f~rroy_i a, estão 
previstos nove. _ pátios 
i ntermed i ár i os para ·receber, 
estocar e carregar· produtos 
agrlco1as e- ou1;cas car·gas, lo­
calizados em Impe_ratri;z., Es­
treito. Filadélfla, Guarai, 
Porto Nacional, Gurupi, Poran­
gatu, Uruaço- ~ Ceres, princi­
pais pólos de captação de car­
gas da região. 

O projeto da t~rrovia Norte­
Sul prevê sua construção em 
duas etapas. A_ prime1ra é a 
conclusão de dois ramais 
ferrovíár i os, uirí ao-·- Norte, Com 
423 km, partindo da região de 
Colinas do _Tocantins_ e_ chegan­
do à" Estra_da _de Ferr-O --carajás 

EFC, nas pro~imidadéS de A­
çailândia; o out_ro, ·ao- Sul, 
.c-om 475 km, partindo de Poran­
gatu e interligando-se ao "sis­
tema ferroviário do Centro­
Sul, nas proximidades de Sena­
dor canhedo. Para a segunda 
etapa, está prevista a inter-
1 igação desses. doi_s rat:nais. 

O primeiro trecho da-ferroyia 
Norte-Su 1 com 1 07 km 1 i gando 
Açai lândi_a a IrrJperatriz;- foi 
concluic;lo no infcíO- de 1989. 
Nesse m~smo ano, iniCiOu-se:·a 
construçao de mais 120 km 
entre Imperatriz e Estrei t·o, 
incluindo a ponte sobre o rio 
To·cant i ns. A obra fo 1 para 1 i­
sada por falta de recursos fi­
nanceiros em setemb~o de 89. 
após a execuçáo de 30% do to­
tal da infra-estrutu_r.a do pri­
meiro lote de 48 km. A ponte 
sobre o ri o Tocant_i ns tém 
1.273 m de extensãO. ' 
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Também foi projetada a cons­
trUção da _ferrovia Norte-Sul, 

"através de modais, que varia­
vam de--cem· a cento .e poucos 
quilômetros, que seriam cor­
respondentes a um quilômero do 
metrô que se faz nessas 
c;:~pi ta i_s. 

À margem direita da ponte 
está localiza~a a cidade de 
EstreitO (MA), e, ã esquerda, 
Toc~nt_i nópol is (TO). 

Um
suvaa_

0
estru.turã é -composta de 
central - 154 - 2 adja­

centeS 70m ·cada - e 41 de 
acessO -:----24 m cada. Os compO­
nentes metálicos são fabrica­
dos em Ipatinga·- (MG), trans­
portaaos e pré-montados em 
canteiros. nos aterros próxi-
mos à obra. · 

os quantitativos aproximados 
para a t:ohstrução -- da ponte 
são: 20·. ooo M3 de escavação. 
10.300 m3 de cóncrBto armado e 
2. 5oo t ~ ~ aço estru~7'ra_1: 

A obrà· encontrava-se em 
.estági_ o avançado Quândo · foi 
para 1 i Sada: -Até o momento fo­
ram··-concl u f dos_- os --·serviços -_de 
escsva~ão e regularfzação das 
fUhdações, foram construidos 8 
pn ares e 6 sapatas e a supe­
restrutura:m~tálica tem ·q_uase 
todos os seus tr_echos fabr ice­
dos, l:'ransportaê:loS ~- · pré­
montados e p~ontos. para o 
1ãnçamentQ .. Para a __ conclusão 
da ponta fa 1 tam os serv-iços de 
superestrutura do vão central 
e serviçoS complementares. 

Com a conclusão das obras no 
trecho Estrada de F9rro 

,Carajás-Impêratriz,_ a f9rr·ovia 
Norte-Sul iniciou sua pré­
operação _comercial em 5-3-89, 
ut i 1 i zando 1 ocomot i vas e ·va­
gões d8 .Compiaflhià--Vale do Rio 
Doce. · · 

ficacão das metas, determina a 
conclusão da ponte so~re o lo­
cant1hs em 1991 e a construção 
de 23() km no período-· de 1992-
95. . . . . . ~ 

s·r. Presidente, a meta é mo­
desta, pois prevê ,para- 1991 
apenas a .conclusão da_ ponte e 
para os exercício .. de 1992 a 
1995 a construção Oe 57,5 Km 
em média por-ano. MeSmo ass-im, 
a proposta orça~ntá_r i a para 
1991 só prevê a alocação. de 
Cr$ sos.oo.o.oo,o,oq_,_ 1nsufi­
ciente_s para o _término da út}i­
ca ·obra de arte "de vulto.- na 
ferrovia Norte-suL- Pór esta 
razão, propus êmBnda adi t.l Va à 
despesa no Orçamento. da ordem 
de Cr$ 1.000.000-000,00-- __ (um 

~i~~~i~a:~~~;;i::t~~~~;~~~~:~~~ 
nua1 e o Orçam~nto físcàl. 

-. A __ concl u,l são_. Qa. pg:nte, entf:'e­
tant_o, faz ma_, s sen,t i po se, 
simultaneamente,. fÇJr Ç"ons1-tui: 
do o trecho da.fe~r:oy1ª _qL!e~9a 
acesso a ela, ou seja, o techo 
de Imperatr_iz a _Es;treito. Nes­
te sentido, apr~sente; támbém 
emendp áó Orçi3.mt;l:f!to .. da .. Uo.t.~o 

_com vista_ a garantir os. recur­
sos necessários . à. construção 
de sç km.-~ çerto. .oue o ~itmo 
da obra terá que ace)erar-se 
nos ' pr'óX i mõs . - anoS, quando .a 
-~ituação financeira dq Pãls 
melhorar,_ pois~ ·se-for -márí~ida 
a.média dé 57,5. km por _anO, 
seriam . gastos .·- 2!)- ÇJ.nos. ~no 
einpreend"í nlénto. Neste pra:i:ó~· :é 
provável. que poucos. entr.e .nós, 
SenadoreS:, com assento ,nest.a 
casa.· teriam .. _"o- privilégio de 
assisti r ao ter.m_i no Qê? obra. 

~o contrário do Ql,-16. foi err:o­
neamente veicula"o por parte 
d_a Qrande imprensa, a Norte­

-Sul ·não-terá -sígnfficação. _ape­
. na·s regional. O errpreendimento 

Durante o ano de 89 toram é de nivel naçional. pois ·a 
tranSportadOS por seus tri_los Norte:..Sul : per-faz a 1. igação_ do 

-so mil tone1_adas de cargas. sistema t=Srrov1árto brasileiro 
Entre os pri nci pa 1 s produtos integrando tó.do o nosso espéJ,Ço 
transportados destacam-se g- -económico. Como_mui_to bem_ as-

-rãos, particularmente, milho e sinal ou o .eminente S.enado_r An-
-soja. · 1:6nio _Luiz maya, desta .. tribu-

-os- resultados obtidõs neste 
prime iro a nó de Operação.·--- em­
bora ba_i xos, estão dentro das 
prey_1_!i_~es, _ yma vez que o ~ tre­
cho corte1 u 1 do, numa _ anal 1 se 
ma 1 s ampla, repr-esen-ta me.nos ae-- 10% do programa físico de 
obras na região e, sobretudo, 
pelo· reconhecimento generali-­
zaao da economicidade e da 
viabilidade ferroviár.ia a par­
tir_ de apenas uma extensão bém 
a!=ima __ daquela hoje _1mpJanta_da. 

Constatamos, com sati-sfação, 
que o Plano P1urianua1 para _o 
_qu1nqüênio _1991/1995 estábele­
ce entre. os· Obje,t i V9;5- e metas 
dô s_etor âe tra11sportes "a 
cónt-f n!Jac;ão das obras da fer­

.. r'bVia Nor"-té:..Sul '' e_, ha q_uantf-

-_na. hõje, ao exportarmos __ para 
o_Hemisfér1o Norte, caminhamos 
prirrieiro ~ara o sul; em-outras 
pa 1 avras, 'toda a _produç_ão a­
grícóla -brasileira se escoa 
peloS, Portos ·o.o .. SUl",. isto __ é:. 
_quatro mil quilómetros ao sul 
do porto de Ita_q4;, no 
Maranhão. Assim, carga desce 
até o Sul .. d_o País, por rodo­
vias, Rara depois s~bir em na­
vio até os Estados Unidos ou a 
E.uropa, o que, logicam_emte, 
aumen-ta em oito mil qutlôme­
tros ·a_ di_~t~n-ç_ia que rios sepa­
ra dos Pa1_ses do Norte .. -A soja 
b_r"-sífei ra pr6'duiida."no c.er_ra·­
do cl:lega à EUropa_, com um_ fre-

6:s~; e~,.~~~a~-~5- pâó,~~~~l~~~-ô 
Qastos .com o frete. rodovi4_r_io 
1nterno e 10 d6lar"~&._r:_eprésen-
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tam o preço do· frete marítimo 
.internacional. A ferrovia 
Norte-5~1. alám de assegurar 
um·custo do frete interno ao 
redor de 13-d61ares por tone­
lada até o porto de Itaqui, 
reduzirá em pel,o· menOs quatro 
mil quilômtros o trajeto 
marítimo. Acrescente-se ainda 
o fato de que Itaqui -é' po-rto 
de àguas profundas apto a re­
ceber embarcações de até 350 
mi' 1 ·tone 1 adas. 

A redução do custo_do trans­
porte não- favorecerá apenas· as 
exportações, mas a própria 
produção -. para o mercado 
interno. E sabldo que, hoje, o 
Governo federal é compelido a 
adquirir praticamente toda a 
safra do Centro-Oeste, a re­
gião 'de maior potencial de 
produção do P.afs, pois o custo 
do frete rodoviário -duas ve­
zes_ e me i a ma 1 s caro - afu9en­
ta a iniciativa privada, que 
dá, 1o91eamente, preferência 
aos graos produzidos no Sul. 
onde o frete é duas vezes e 
meia mais barato. 

Mais do que nunca, estamos 
certos do inquest1onâve1 valor 
que a ferrovia Norte-Sul re­
presenta não só para Tocan­
tins, como para o restante do 
País, por se tratar de um ins­
~rumento básico e fundamental 
para uma estraté9ia de reorga­
nização territorial, capaz de 
gerar a descenta11zação 
geográfica das forças produti­
vas, expandindo nossas fron­
teiras económicas, reduzindo 
as atuais disparidades e au­
mentando as oportunidades de 
desenvolvimento de toda essa 
regi.ão pór onde ela passa .. 

Ressaltamos, no entanto, que 
a ferrovia Norte-Sul nãO- -se 
restringe simplesmente a um 
traçado ferroviário -_que, por 
si só, se ju~ificaria --.ela 
abrange um a lo projeto de 
deSenvo1viment com uma gama 
de programas setoriais - _onde 
se incluem produção de grãos. 
armazenagem, reflorestamento. 
extração·de produtos.mlnerai~, 
estabelecimentos de novos· nu­
cleos de colonização, · entre 
outros, já planejados_ Rela Va­
leC - cuja -eqúípe têénicã é 
inteiramente Capaz de oferecer 
o máximo de rehdimento e Cum­
prir, efetivamente, as funções 
que lhe competem na sua im­
plantação, que promove~á uma 
vérdade1ra revolução. sócio­
económica "nessa ·região,. tão 
potencialmente rica. 

Estamos certos que, em breve. 
a Ferrovia Norte-Sul estará 
cortando o solo tocantinense, 
uma vez que é esse um cOmpro­
misso .de campanha do Pres i den­
te Fernando"Collor com toda a 
nossa população, seUs fiéis 
eleitores. Compromisso reite­
rado em recente visita ao nos­
so estado; 

Tocantins depende da Ferrovia 
Norte-Sul para sua 
~iab11ização. E n6s não abri­
remos mão dela. 

·que i r a transportar cargas, so­
bretudo de grande densidade, 
que temos que pensar na cons­
trução de ferrovias Ferro­
vias, inclusive, que sejam mo­

· comPreendemos perfeitamente a dernas e que possam, por 
situação econôm"i c a por que ConseqOênci a 1 ·satiSfazer às 
passa o- Pafs. No entantO, não grandes exigencias do processo 
queremos, Sr. Presidente, Srs. de desenvolvimento nacional. 
Senadores, deixar que morra o Infelizmente o_que acontece no 
sonho de todo o povo, não so-- Brasil é que o siStema 
mente tocantinense como de ferroviário está sendo, de al­
toda Çi_ár·ea de ir:"~fluência da guma forma, esquecido. Reduzi­
Ferrovia Norte-Sul, ainda que mos a malha ferroviária, não a 
ela. vá a pÇ!:ssos de tartaruga, modernizamos, cOmo seria 
mas terá Que entrar·, nos pró- necessário. E v. Ex.!. s1 tuou 
ximos anos, no território to- muito. Pem ___ a i~portâncja que 
cant i net1se qu?lndo, por certo, devemos cont 1 nua r a dar a esSa 
estará garantida, definltiva- via de t·ransporte, tão impor­
mente a sua continuidade. tante para o Pais, tão impor­

O Sr. Marco Maciel -Permite­
me V. ExA um aparte? 

O sR;. CARLOS- P-ATROCÍNIO - Com 
nii.Ji ta ho·r.-ra ouço o "tlbbre Sena­
dor Marco Maciel. 

tante para o seu 
desenvo-lvimento. Quero. pois, 
congratular-me com V. Ex~. pe­
lª_s_ suas pal~vras, e dizer que 
considero 1mportante, neste 
momento, trat·emos de moderni­
zar as nossas ferrov i a,_s, i n­

·clusive dar-lhes melhor traça-
O Sr. Marco Maciel - Senador do e, ao mesmo tempõ-, não po­

Carlos Patrocínio, eu gostaria demos ~ambém deixar de pensar 
de_ iniciar as mlnhas palavras na idéia de construir noVas 
Cuujpf'lmentando V. Ex.a. pelo o- fer.rovias. Com relaç;ão ao Nor-­
po~~uno discurso que profere, deste, Pernambuco, eu gostaria 
hoje e tarde, sobre a quest~o de lembrar aqui a v: ExA que, 
ferroviária brasileira. De al- além das ferrovias a que V. 
guma forma, V. Ex A dá, Ex A se reportou, da i mportãn­
seqüêncía, nesta sessão, a um c.ia da conclusão dó trecho da 
tema que foi tratado, semana EF-116, ·qué é uma grande lon­
passada, pelo senador Ruy Ba- gitudinal brasileira. Ela está 
Celar, da Representação da Ba- praticamente concluída no tre­
hia, e diz respeito à questão cho sul-sudeste, mas ainda não 
do transporte ferroviário. Eu -se enCOritr-a··construída em tre­
sempre tenho presente aquela chos _ n·o_· :_~Qrdeste. _ Isto- está 
frase, hoje tornada célebre, fazendo com que. não possamos 
assim posso dizer, de Washing- ter uma grande longftudinal 
ton Luis, quando afirmou, nu.ma ferroviária temos 
Mensagem dirigidà ao Congresso rodoviária~ mas não temos 
Nacional, QUEI governar era ferroviária- qüe ligue o Sul 

~~g~!r~ ~~b~=~r~~:s. a E ~ai~o~~ ~~. ~~r·~~~~~ es~~~i ~~, p~;~~~~= 
\tJashinQton Lui"s governar é m-õs muito -está aqui ao meu 
constrUir estradas não se re- 1ado o. Senador Ney Maranhão. 
feria, como mUlta gente pensa, que participa conosco dessas 
apenas a rodovias. Na sua Men- preocupações , temos muito 
Sagém, ele dizia: "construir _interess.e em que· sej_a cons­
_estr:e.dã$ de todos os níveis", truída, integralmente, a EF­
inç1us1ve até o Que .ele.chamqu 116, porque ela vai-nos permi­
de "estradas de comunicações t"lr colocar alguns dos nossos 
telegráficas 11

, envolvia, por- produtos ·no sul do País e, em 
tanto, não somente _construção contrapartida, receber também 
de estradas rodoviárias, e alguns produtos no nordeste a 
ta~bêm, comõ não poderia dei- preços mais competitivos. Ta­
xar de ser, de estradas ~os também a convicção, ma1s 
ferroviáriãS. E eu sinto que do que isto, a certªza de que, 
no Brasil sempre se entende.u uma vez conclufda_,···a·EF-116 
que abrir estradas· era algo enSejará condiÇ5es para _que 
que se devia cingir a possamos, no· Nordeste, melhor 
rodovia-s. Considero que cons- articular o sistema 
trui~ rodovia.s é importante, ferrOviário. N·este cãso,· !em­
pois ainda temos um número re- braria um pleito de Pernambu­
Tativam·e,ntt:!;_ pequeno de rodo- co, que está sendo agora via­
vias, soQretudo se COritPararmos bi_lizado, que.é a .construção 
o que aco_ntece em países mais do que chamamos a Ferrovia 
desenvolvidos.- do. Mundo. A Trãnsnordestina, que nada mais 
Françà, que tem umá extensão -e, a meu Ver, qúê um desdobra­
territorial semelhante à do mente da EF-116. Ela vai per­
Estado da Bahia, conta com mitir uma articulação da EF­

·ma is rodo.Ví as do que o Bras i 1 . 116, a parti r do sertão de 
Então, não temos muitas Pernamb~co. __ com o ___ porto de 
rodovias. Em QUE!~pese conside_- Suape,, r:+esSibilitando-nos, a-. 
rar _a import·ância -das rodo .... través. Qo __ Ror:to._- receber pr_o-

. vias, lião posso deixa.r 'de di- dutos do SUl._ê do exterio-r, e, 
zer que é fundamental para um por sua Vez, fazer com que 
país que quer desenvolver-se e muito daquilo que se produz 
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nos sertões nordestinos. de 
modo especial nos sertões de 
PernambUco e Bahia, possa ser 
exportado por intermédio do 
porto de Suape. Solidarizo-me 
com V. Exa pelas suas palavras 
e faço votos para que a mani­
festação que v. Ex 4 acaQa de 
produzir nesta Casa seja leva­
da na devida consideração pelo 
Poder Executivo. Momento de 
crise é o momento de se rever 
posições, é o momento de re­
pensar sai das.- E nest~ momento 
de crise se impõe que pensemos 
no 'transporte ferroviário_. Re­
pensemos a questão do trans­
porte no Brasil, de modo Qé­
ral, e, de modo particular, 
concentremos a atenção na 
ferrovia. Ela, certamente, é 
um meio de transporte ainda 
não devidamente-exercitado em 
nosso País e que pode dar res­
postas muito significativas, 
sobretudo quando s~bemos que 
vivemos, intermitentemente, 
crises de combustíveis fós­
seis, de modo especial do pe­
tróleo, e que, conse-

O S~. Mauro Benevldes - Nobre o SR. CARLoS PATRoCÍNio - A­
Senador ·car'1os Patrocfn:i_o, V. gradeço a v. Ex.a o sempre o­
Ex.&_, na tarde de hojé, ao se portuno aparte. que também 
deter sobre a construçãO da "mostra a sua preocupação, e já 
ferrovia Norte-Sul, -faz o e- vem lutando, e até nos oferece 
naltecimento da importância uma notícia auspiciosa. já_que 
1 nquest i onáve·l âe se Sst_i mul ar o Sec_retári o de Transpõ-rtes 
o- sfstema ferroviário no Pafs. estã revendo, ou pelo -menos 
Há poucOs àfas talvez há está acenandO- no sentido de 
qu-inze dias~. ocupei __ a trióu- não acabar com os_5 mil quilô­
na do Séhadó Federal Qara ad- metros de ferrovia no Nordes­
Vertir· ô- sr. secretário de te, como era a pretensão do 

- Transportes e o Presidente da Governo federa 1 . -

qOentemé-nte, não podemos estar 

·Rede Ferroviária Federa_l da­
quilo que seria realmênte fun­
damental neste instante, em 
termos de Nordeste e de Ceará. 
Em termos de Nordeste; V.-- Ex.ll. 
acaba de ouvir. na palavra do 
Senador ·Marco-Maciel. a defesa 
da ultimação da -Trànsnordesti­
na, que vai vincular Pernambu­
co à região sul do Ceará, mais 
precisamente à Missão Velha, 
no Carir1, permitindo, portan­
to, a inter1iQação de indiscu­
•tfvel · sígn1ficação sócio­
econômica. 

dependendo apenas do transpor- Ao ocupar a tribuna, naquela 
te em cima do caminhão. Enfim, ocasião, destaquéi umâ medida 
temos _ _que pensar em meios de ·que, se positivada, re_presen­
transportes que, de alguma taria uma subestimação da as­
forma, poupem o consumo de trutura -ferroviária 
combustíveis fósseis. E, comoo brasileira. A RFFSA estava co­
se sabe, a ferrovia pode ser gi tandõ- --de desativar trenS na 
energizada e, conseqQen- regíão Nordestina. Quando ocu­
temente, consumir energia ge- pamos a tribuna do Senado_Fe­
rada a parti r de fontes h i dr 1- dera 1 foi com_ o objet 1 V o __ de 
cas, ou seja, mais baratas e inst·a-r --o Secretário de Tran·s­
ma 1 s abundantes em nosso Pa fs. - portes. ou o pfópr i o PreSidente 
Por isso, __ gostaria de da República no sentido de que 
cumprimentá-lo- e fazer votos, não permitissem a concretiza­
como- disse

1 
para que a palavra ção daquela medida. que seria 

de V. Ex seja escutada não excessivamente danosa para o 
apenas no Congresso, Comó já desenvolvimento da nossa 
está sendo, mas, de modo espe- região. A esta altura, acredi­
ci a 1, no Poder Execüt 1 vo, -a to que, não se tendo positiva­
quem cabe a definição final do a medida, é possível que o 
desta questão. nossp-ãpélo, ao qual se junta-

o SR. CARLoS PATRoCÍNio - A­
grade-ço a V. Ex A_, Senador Mar­
co Maciel, que também demons­
tra a sua preocupação com a 
extinção de setores da malha 
ferroviária no Nordeste, espe­
cificamente, e ainda a não 
çonclusão da Fe_rrovia EF-i16. 
E mais uma voz que se juntará 
à nossa, para reiVindicarmos 
ao Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República um trata­
mento diferenciado para o 
transporte nacional. ·princi­
pa1mente no que di.z respeito 
ao sistema ferroviário. Como 
bem asseverou :.o eminente Sena­
dor Marco Maci_el_, devemo-nos 
desvencilhar, de uma vez por 
todas, da dependência eterna 
dos combustíveis fósseis e a­
presentar uma alternativa. 

o Sr. Mauro Benev i des 
Permite-me V. Ex~ um aparte7 

o SR. CARLOS PATRoCÍNio - Com 
muito prazer, nobre Senador 
Mauro Benevides. 

ram manifestações das lideran­
ças empresariais do Ceará, te­
nha surtido efeito junto à 
Rede Ferroviária Federal. No 
momento em que V. Ex~ volta a 
abordar o problema,_ agora nes­
te discurso realmente primoro­
so e· oportuno, eu me permiti 
aparteá~lo,- exatamente para 
secundar esse apelo, no senti­
dõ de que, --no- instante em que 
o Mundo se -defronta com a cri­
se do Golfo PérsiCo, trazendo 
imp11cações amplãs e"abrangen­
tes, nó que djz respeito ao 
consumo de combustível, sur­
gem, então. a importância e a 
significação da ligação 
ferroviár1a em todo o Pais. Se 
naquele momento defendi espe­
cificamente a manutenção dos 
trens em importantes áreas do 
território.cearense, junto a­
gora a minha voz à ·de V. Exa, 
para prestar o_ nosso_ enalteci­
mento à importância sóció­
econômica da utilização da 
ferrovia como meio de comuni­
cação, de escoamento de produ­
ção, enfim, tudo que tenha, 
sem dúvida, a marca do desen­
volvimento nacional. 

O Sr. Ney Maranhão Permite­
me V. Ex~ um aparte? 

o SR. CARLoS PATRoCÍNIO -
buÇo o aparte do _nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador 
Carlos Patrocfnio, V. ExA, 
nesta tarde, está_trazendo ao 
Senado .da República as-Sunto de 
vi tal importância para o de­
senvo-1 vi mente do Pa fs. Sabemos 
que países·- d8 d-i mansões conti­
nénta is, como o _ Bi-.as i 1. • _ têm 

_que se espelhar em outros do 
mesmo tamanho. V. Ex~ sabe que 
os Estados Unidos, a União So­
viética. a índia, a C_Mina,_ são 
pa f ses cont i nen_ta 1 s e a Sua 
tnãlha de ~stradas de- 'ferro _é 
imensa. E justamente_ esse ca­
minho que temos que -trilhar. 
SaOemos que nossas estradas de 
ferro têm várias bitOlaS, e 
isso foi muito ruim quando es­
sas estradas _ foram 
construfdas. Temos qúe·eons~_r­
tar isso. Existem estradaS de 
bitola média, ·ae bitola es­
treita. de bitola larga, de 
vários tipos. Parece que foram 

_construidas assim_de propósi-
to. para sabotar o deSenvolvi­

'mento·ao nosso Pafs. o S~nador 
Marco Maciel dissertou muito 
bem sobre os problemas da re­
gião Nordestina, assim como V. 
ExA está alertando a casa so­
bre a ferrovia Norte-Sul. 
~stávamos _, V. Exn e- eu, aqui 
conversarido soQr_e o _ _1 oc~ 1,_ onqe 
existe uma ponte de mui ta _ tm­
·portãncia. o serviço já-foi 
começado, e t~mos·· qt,Je terrrli ná­
lo, sob pena de perder-se o 
dinheiro que foi investido e o 
traçado dessa estrada ser 
prejudicado. Como Lfder- em e­
xercfcio -dO Gõverno, tive uma 
conversa, esta semana, com o 
Ministra.. Ozires Silva com re­
lação à desativação dessa 
estrada. Na quinta-feira pas­
sada, o Senador Ruy Bacelar 
tratou_ deste assunto, preocu­
pado também, _como :V. Ex a e 
toda a Casa, com a desativação 
das estradas.de ferro. o Mi­
nistro ozires Silva ouviu, es­
cutou o pronunciamento do Se­
nado e ·está revendo essa 
posição. Essa_estrada é vital 
para o desenvolvi_mento do Pais 
-a estrada de ferro significa 
o barateamento de tudo, assim 
comO a hídrovia. PortantQ, no­
bre Senador taFlcis Patrocínio, 
receba a minha solidariedade 
e, na Liderança dO Governo, a 
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influência que pudermos ter 
para o desenvolvimento e o 
complemento dessa Estrada 
Norte-Sul. o Ministro Ozires 
Silva disse-me que está haven­
do um entendimento no sentido 
de que firmas particulares en­
trem nessa concorrência, a fim 
de explorar essa estrada de 
ferro. Penso que a privatiza­
ção dessas estradas será müito 
importante, como é hóje nõs 
Estados Unidos e em ou~ros 
pafses. Assim sendo, SenadOr, 
congratulo-me com V. EXA e o 
parabenizo por esta oraçãO, 
que é de importância fundamen­
tal para o nosso País. · 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - A­
gradeço a intervenção. V. __ ExA, 
que é ·um dos representantes- 00 
Governo federal nesta Casa~ 
por certo irá levar, como ja 
tem feito, a nossa 
preocupação. Também deverei 
encontra~-me prox1mamente, 
com o Secretário dos Transpor­
tes, para levar a nossa preo­
cupação com relação à- ferr-ovia 
Nor-te-Sul , com os minguados 
~ecur-sos que foram alocados 
para o Orçamento de 91 , e so­
licitar_ a influência e parti­
cipação de S. sA com relação à 
continuidade da mesma. 

Eminente Senador, devemos pa­
rar, de uma vez por todas, com 
esta prática de começarmos o­
bras e. com a entrada de um 
novo Governo, interrompermos 
essa ob~a já em estágio muito 
avançado de construçãp __ . Penso 
até que se deveria apresenta~ 
um projeto de lei neste 
sentido. 

o Sr. Lourtval 
Permite-me V. ExA 
nobre Senador? 

Baptista -
um aparte, 

O SR. CARLOS PATROCfNIO -
Concedo o aparte a v. Ex~. no­
bre Senador. 

O Sr. Lourival Baptista - E-­
minente Senador Carlos Patro­
cínio, estava em nosso Gabine­
te quando escutamos a palavra 
de V. Ex~ a ~espeito da ferro­
via Norte-Sul. Assim,· achamos 
que deveríamos estar presentes 
para dize~ a V. Ex 4 que no dia 
18 de novembro_de 1988, aqui, 
desta tribuna, fizemos um dis­
curso a raspei to da ferr_ovia 
Norte-Sul, Cio qual-, - com s1.,1a 
permissão. 1 e rei a 1 guns tre­
chos: 

11 0 .Jornal de Bras i 11-
a divulgou, em sua edição 
de 6 de agosto do corrente, 
corajosas. oportunas e lú­
cidas·declarações do Gover­
nador de Go1ás, e ex­
Senador Henriqu~ Santillo, 
que--oérf-endeu- eom--rar-a--- obj-e­
tividade e elaqüência, -a 
construção da f_qerrovi a 
Norte-Sul como· necessária 
ao desenvolvimento nacio­
nal. 

Na conferência profer_i da 
perante os_~ _q; p 1 orna-dos da 
Escol a S!Jpe"r''o_~ de Gue_rra 

"{ESG), o GoVernador-· Henri-
-- que Sant n-l 0 .c9n_c 1 Ui U QJ.!S a 

ferrovia Norte_":'Sll.l ser.a o 
principa1 fator de integra­
ção do Pais. ligando a Ama­
zónia ao Nordeste, e a Sul­
Leste e produzirá um pode-

_·· ~o só fmpactó · sõ_bre ·a des~n­
_·yolvffnetito naCíOnal, com a 

geração de rendas .s_Ubs_tan­
ciais para o aumento do 
Produto Interno Bruto do -País. ·~··- - · -. 

__ O -Governador· dei xõu cl C!- r a 
a "inevitabilidade-- de serem 
construídos sistemas de 
transportes i ntermoda is_ na 
borda da Am__a_~6ni_a7,_ Os tron_­
cos f~r-~_ovi ár i os -·Norte-Sul 
e Leste-Oeste.- _ f ntegrando­
se com os r i~o_s Tocant f ns e 
Amazonas. promoverão a u­
nião da Amazônia com . os 
por-tos do .A t 1 â.nt i._co e com 
os mercados do'Centro-Sul". 

__ -AO- de-fender à construção 
da ferrovia Norte-Sul, o 
Gove.r-naor -Henri que _Sant i 1 __ 1 o 
assinalou. -que ela 
desenvolverá no centro do 

-~·P-afs'"-ddis efeit"os: o ·efeito 
Calha -e a· efeito a~co. O 
efeito _ cal h_a dec-o-rre do 
fluxo de cargas à_ f~r~9via, 
através de-~odo o. si~tema 
rodoviário viClnal, como se 
fosse o. movim~nto de diver­

_sos rlos a um único vale. O 
efe_ i __ tp _,ê_r:__çp se . Q_b_serva. pe 1 .a 
-ih'fegraÇão- que a ferrovia 
permitirá com os portos o­
ceân 1 Cos de __ São Luís. ao 
Norte·, e Tubarão, Rio Oe 
Janeiro e S.ant_ps, ao Sul. 
Nota-se o efeito arco tam­
bém n_o pbrt.o_-f1uvial de Ma_:­
nai.Js, ut i 1 i za_n_do~e a i n-
termodalidade ferrovia-
hodrovia-rodovia .. através 
dos rios Tocantl.ris e Ama~o_-
nas e ~a Rodovia Belem-
Brasíl fa". · 

A - fe-rro\d a No~te..:Sl.Jl 
detonará o proces_so _ 1: rre­
versível de aproveitàmento 
das i!nensas_ Rotericiali_dades 
do Brasil central e dàs re­
giões Nor"te-Norde"ste-. vi a­
b.i 1 i zando a_w-sua tri:!nsforma-

- ç.ffio_ num celc;!i ro _ _rnund,ial 
voltado para-a produção de 
-alimentos,- , matérias-pritna_s 
·-e~-ffiiriér-iOs". -

t Sso -· ct rsse eu em 1 s de. -novem­
bro de 1988-, e quer.o di'i:er _ _Çl. 

v: Ex~~ à Casa_que assisti â 
inauguração do primeiro-trecho 
da fe_rrovia_Norte_-Sul,_ se não 
me fa 1 ha a. ffiemPri a •. de -Impera­
triz a São--Luís do Maranhão. 
Fél"ii::1to V., E~~- e fjrip.l fzo df­
zenao---gU-e_--a fe-f-r:-bv-1-a No~-té.,.S-u1 
é e reà 1 1 zação __ de um · dos em­
preendimentos Vi'ta_is_ à un1da­
oe. ao desenvo"l v ""i mente e ao 
bem--estar do povo brasi_leiro. 
Já Cefendi _a_-_ ferrovia 'No~ te-
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S_u 1 , qu_af}d_o_ d9._ inauguração do 
.seu pr_imeiro _trecho e a cççmJ:-_i_­
nuaref defendendo . ãqui desta 
Trib~na. - · -

·o SR. CARLOS PATROCÍNIO- A­
g_radeÇo a '-v.· Ex_a o apa_rte, ~­
minente Senador Louriyal 
_Baptista,. 

-vfaJaffios juntOS naQÇJel a 
memorável. ·1 nau9uração da' fer­
rovia Norte-Sul, no tre_cho de 
(nlper8-triz'~a Aça11ândia. _onde 
.se__Quimos,_~em caràvana, ~fé São 
Lu 1 s do Maranhão. _V. E?< pôde 
mui to bem ver _a rnaravi 1 ha que 
é uma ferrovia daquela e as 
potenci31ídzides que repr'Eiser'l.t;;l 
ém termos de tranSpor~e 
ferrovi á_ri o_. 

-~--~(spero~ que tamb~éiri -~ú:i JUntem à 
·nossa voz __ out·ras_ vozes com 
pronunci_amentos desta natureza 
aqui. n-o Senad_o .Fed~ral.-

Sr. p_res i dente. agradecendo _a 
t_odos_ os S.rs ._ Sena.dores_ •. e. em 

"'E:sPecíal. ·- a'os- qUé· me ··apartea­
r_pm, encerro .. o~ .me}!_ d_i scurso -~ 

Era ·o Que eu tinha a dizer. 
Sr. Presidente. ( Mu_ i t_à __ bem! ) 

. ·q SR.. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Concedo_ a. pâlavra ão 
n.o'q~-~- ~e_fl~_dQ~" :RO.rtà l_po Ara;gão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. P.r:-onuncia o seguinte 
di scu~so. -sem- re~i são do 
_ora.ç:lo.r.) ___ Sr. Presidente, 
S_rs. _____ Senadores, reJ)res~nto 
nestà-- casa o EStado .de Rqnc;:tô­
ni a e.. nã.o _ posso me ca l.àr -em 
face do--estad.o de Calamidade a 
Çjue estamos -~i"\.Jbro~t í dos, qev; do 
à inex_i_.~.tência.~çie uma política 
de desenvolvimento para a Ama-· 
z6nia, que nos __ c_ondenará ao 
atraso e agravará. seriamente, 
os _problemas soçiais que já 
estamo.s· enf~entando.-- -..,, _-- .. . ,.- _-

A -POT{{;C8 agf-íCOl-a propOSta 
pelo Governo inviabirizã -o 
nosso estado_,_ avi.l tando o pre­
ço do _Café _e desestimu-lando os 
noss·as produtores_, pois-hoje 
um_ qu-; lo de Café, no Estado de 
RprJdôn_i_@., va 1 e menos que uma 
_ _ç~rteir.?.de cigarros. 

A nossa--·cacauicul turc;~., sufo­
cada por uma floresta 
·buroc;rática de regulamentos e 
e·mbaraçoS de toda ·or.dern. tendé 
a desaparecer, por absoluto 
desinteresse do Governo. ge­
rando t.errfveis _reflexos na 
.economia_ rondoniense .. 

O- pacote agrícoi a nã_O apó_ia a 
a_gri_cul tu r a_ n_a Amazônia· e não 
sabemos o ·que será feito _cOm 
os_ .m)l harés de. co 1 O.flO~ ;;tssen-
tados pe 1 o __ Incra ___ em ma 1 s de 40 
p.~-0--i e toS- de co 1 g_n_i :4açã_o. . :. , 

É i_na_dmissfvel que o Governo 
Cont f nu~e a cobrar~ j ~ros extpr­
$_i vos dos produtot""es .ru___ra_fs. 
nüma a-ti.tude del iberad_a de ~s-
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vaziar a agricultura no meu 
estado, explodindo assim a 
nossa maior base económica. 

Não temos condições de sub­
sistir se o Governo insistir 
nesse esvaziamento económico, 
pois estamos perdendo arreca­
dação a cada dia e sofrendo na 
carne o descaso do Governo 
federal. · 

o radicalismo a que está sen­
do levada a política ambiental 
transformará a Amazônia num 
imenso jardim, com flora e 
fauna abundantes, mas sem con­
dições de sobrevivência para o 
seu povo. 

Tivéssemos a mesma mentalida­
de na década de 60 e não te­
ríamos, certamente, o parque 
industrial de Manaus, e Brasf­
lia também não existiria. sim­
plesmente para não agredir a 
natureza. 

O homem deve ser o centro de 
tudo e em torno dele devem gi­
rar todas as coisas, pois sem 
ele nada se justifica. 

Não existe uma polftica para 
a Amazônia. Sabemos que o Go­
verno federal pretende fazer e 
é a primeira vez que vivemos 
essa experiência desagradável 
e constrangedora. 

Todos os governos anteriores 
tinham projetas para nossa re­
gião~ que nos deram a Sudam, a 
Suframa e os batalhões de en­
genharia do Exército. O Gover­
no atual não disse ainda a que 
veio, limitando-se a cruzar os 
braços e deixar que as coisas 
aconteçam ou não aconteçam. 

o slogan "integrar para não 
entregar" parece que roi in­
vertido e a ordem é "entregar 
para não integrar", num: aten­
tado f 1 agrante à sob.erani a 
nacional. · 

A i nte!;Jração .da Amazôr'\-i a ao 
contexto nacional é irreversl­
vel e é uma bandeira 'de luta 
de todo o povo brasileiro, mas 
para que isso aconteça torna­
se necessário a existencia de 
uma politica definida pelo Go­
verno federal, fazendo com que 
as riquezas ali existentes se­
jam colocadas a serviço do seu 
povo e não transformar esse 
povo em escravo das riquezas. 

Não aguentamos mais servir de 
cobaia para as experiências do 
Governo e exigimos uma políti­
ca consistente com a nossa re­
alidade, para que não venha­
mos, novamente, a experimentar 
a frustração vivida com os ci­
clos da borracha e do 
extrativismo. 

Temos que encontrar uma fór­
mula para compatibilizar a e­
conomia com a ecologia, para 
que então possamos buscar a 
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integração da Amazônia. Não 
podemos condenar, impunemente, 
um povo à miséria, em nome de 
di scut ívei s co!'"lcei tos_ ecol ógi­
cos ou teorias científicas 
controvertidas e insus­
tentáveis pelos seus resul­
tados. 

Fica uma pergunta no ar: qual 
a politica de desenvolvimento 
do_ Governo_ atual para a região 
Amazónica? 

Não podemos viver. constante­
mente, sob a ameaça dos 
"pacotes" que são impostos 
pelo Governo depoi_s de fabri­
cados ·nos gabinetes refrigera­
dos de Brasília, pelos tecno­
cratas que nada entendem da 
região Amazônica. São excluí­
dos da elaboração dessas medi­
das os governos estaduais que 
vivem os- problemas no seu dia 
a dia e stão mais perto do 
povo sofri.do e marginalizado 
da nOS$!3._ região. 

Não queremos continuar como 
vítimas _desse proc~sso, mas 
cúmplices, participando_ ativa­
mente da sua elaboração. 

- O Sr. Mauro Benev i des -
Permite-me v. Ex 4 um aparte, 
09bre Senador .Ronaldo Aragão? 

O SR. RONALCO ARAGÃO - Ouço o 
nobre Senador Mauro Benevides, 
um homem de grande expe­
riência. · 

o Sr. Mauro Benevides- v. 
Exa faz~ hoje, uma detida a­
prec1açao em torno do _quadro 
de imehsas d1f1cu1dades vivi­
das pelo se_u estado. Na semana 
passada, em contato mantido 
com o Governador Jerónimo San­
tana; oUvi de S. Ex~ um relato 
que me impreSsionou muitíssi­
mo, quando o Chefe do Executi­
vo de Rondônia procurou desta­
car tudo aquilo que neste mo­
mento representa uma situação 
crft1ca para aquela unidade 
Federativa, que tem em V. ExA 
um dos mais destacados reRre­
sentantes nesta Casa. Há o 
problema e as dificuldades de 
garimpo na região de Rondônia; 
e o garimpo ~epr~sentava, sem 
dúvida, uma fonte de_ receita 
para aquele estado. Até sob 
este ângulo, o quadro de difi­
culdade se ampliou~ assumiu 
uma abrangência extremamente 
preocupante para o Estado de 
Rondônia~ Portanto, quando V. 
ExA vem a esta Casa fazer, de­
ta 1 h_adamente, uma exposição 
consciente da realidade de 
Rondônia, quero exatamente le­
var a V. Ex 4 , ao povo· de seu 
estado, aos seus dirigentes. 
ao seu governadOr, a manifes­
tação da nossa solidariedade, 
para que o GoVerno federal en­
cont_r_~ c_ohd_iç_5es_ que signifi­
quem, neste momento, o soer­
guimento_ ecooómico do Estado 
de Rondôn_ia. E a minha solida­
riedade neste breve aparte ao 

brilhante e oportuno djscurso 
de V. Ex A 

O SR. RONALCO ARAGÃÓ - Agra­
deço a V. ExA o aparte, nobre 

-Senador Mauro Benevi de_s, home_m 
conhecedor da p·rob lemática d_o 
Nordeste. 

Hoje, a situação da região 
amazónica não é diferente e, 
sim, muito ·pior do que a do 
Nordeste. o Nordeste tem uma 
infra-e-strUtura que <:1. região 
amazónica não possui. Os .in­
vestímento_s para a Amazônia 
são cantados_ em prosa e verso. 
Aíé os programas que outros 
governos, mesmo os da revolu­
ção, tiveram para a região não 
obtêm do goyerno que af está 
nenhum incentivo, muito ao 
COnt-rário, até os· desestimula. 
Isso_ não podemos aceitar. 

Temos hoje, no Estado de Ron­
dônia. um contingente de 2 mi­
lhões de habitantes, e nenhuma 
infra-estrutura~ -

A Lei n~_41 de 1981. qu~ ~rj­
ou o Estado de Rondônia, obri­
ga a União a transferir recur­
sos para sua 1 nfra-estru_tura. 
J~ vimos batendo neste P-"Onto 
ha muito tempo, e o Governo 
federal continua insensível. 
Esses problemas começam a se 
agravar, não só no meu Estado 
de Rondônia como _em toda a re­
gião amaZónica. 

o ·sr. Aureo- Mel lo Per-mí te­
me V. E-x .A um aparte? 

O SR. RONALCO ARAGÃO - Ouço o 
Senador Aureo Mel lo, nascido 
no meu Estado _de Rondônia, re­
presentando também a região 
amazónica, pelo Estado ___ do 
Amazonas. 

O Sr. Aureo Meilo- Nobre Se­
nador Ronaldo Aragão, hoje em 
dia tenho uma posição que se 
pode situar entre aquelas que 
formam o chamado bloco de a­
poio ao Governo feder~l. Essa 
pos1ção, porém, não me priva 
da prerrogativa de defender 
todo o f nteresse do nosso es-­
tado, _e pleitear para aquela 
Região, especialmente, um tra­
tamento--- -singular- e 
excepcional._ Por_ es_ta razão, 
estou solidário com as obser­
vações de V. Ex 4 No momento e_m 
que me aproximo, cada vez 
mais, do Governo federal, isso 
não significa afastamento- da 
problemática amazónica. Por 
isso, as reivindicações que 
temos trazido_ a est._a Casa, a­
través de documentos semelhan­
tes àquela carta do jor_nalista 
Arlindo Porto, qu§__ inseri mos 
nos Anais há pouco tempo, para 
o bom tratamento _da Zona Fr-an­
ca- de Manaus, que deve ter uma 
orientação diferente daquela 
que vem sendo impressa, são 
reivfhdicações que nós, atra­
vés de um conta to·"' ma 1 s di reta, 
ma 1 s freqüen·te, mais obj et i vo, 
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com o Governo federal, preten­
demos trazer, à guisa de es­
clarecimento, a todo o 
Plenário desta Casa e a toda a 
coletjvidade parlamentar que 
aqui postula. Portanto, Sóü 
solidário com V. ExA nas suas 
conclusões, em princfpfo. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra­
deço, nobre Senador, e muito 
me alegra saber-'- que '1/", ExA, 
hoje, mais perto do _Governo_ 
federa1, poderá, melhor do que 
eu, reivindica~ o que _a regfão 
amazônica, por direito. merece 
do Governo da União. -- -

O Sf. Mansueto de Lavor 
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
V. Exa com prazer. 

-são de sábios, de notáveis, de 
-cientistas, para discutir '\!:Is 
problemas climáticos do No~­
âeste, coisa que, desde o sé­
cUltf-Passado, o Imperador Pe­
dro II havia determinado, e 
reÇ~.l mente não se _chegou a so­
luções, porque_ não se trata de 
tratamentó teórico,-- cien"tffi­
co, tudo isso já está fei-to. 
Trata-se da vontade polftica 
do Governo âe governar relati­
vamente às necessidades daque­
la área. Pois bem! Em que deu 
a Comissão de Assuntos do Nor­
deste, logo quando_ se ; nsta 1 ou 
o Governo Coilor? Em que deu?· 
Em nada, pura e Simplesmente 
em nada. A região está afetada 
por uma das mais_ terrfveis se­
cas, e, na área governamental, 
nada se fala, isso não existe. 
Ora, se é assi rn co_m o Nordes­
te, com 1/3 da população bra­
s-ileira, calcule na Amazônia, 

O Sr. Mansueto de L.avor - Se- com aquele vazio demográfico e 
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O Congresso Nacional, de a­
cordo com as su_as ,.atribuições 
const i ti.Jci o na is,. precisa_ mar­
c~r presença nessa luta. gue 
nao é apenas_ de __ uma regiao, 
mas de toda a Nação brasilei­
ra, estabelecendo uma política 
democrática __ e equi 1 i brada· Oe 
ocupação -da Ama:zôni a. · · 

A realidade que vivemos hoje, 
face ao cerco, 1mRosto- pelo 
Governo Fe_deral, é de_ inso1-
v-ência, pois O QUe arreca-damos 
não permite,_ sequer, pagar a 
folha de pessoal. em face do 
exauriméntO da capacidade de 
contribuição das empresas se~ 
diadas ___ no Estado e pelo não 
"CUmprimento, pelo governo, d~s. 
obrigações assumidas atraves 
da Lei Complementar n-'!. 41/81, 
que cri ou o nosso". esta_Oo~ -

O Sr. Uosé Fogaça - Permíte­
me V,_ Ex 4 um apar.~e? 

nadar Ronaldo Aragão, o pro- com-essa histeria, d_1gamos as-
nunciamento que V. Ex~ faz, sim, ecológicã? Falo .porque O SR. RONAL.DO ARAGÃO ouço o 
consistente, si tu ado,-- é de de- tenho cansei ênci a. de me i nte- nobre Líder, Senador José 
fesa da sua região, a Amaz6- grar aos que dEi fendem a na tu- _ ~OJ?aça_._ 
nia, e, por extensão, de defe- reza, a preservação do solo,_ 
sa de uma pol ít i_ca reQi ona 1 em das r i quezas e da floresta O Sr. dosé Fogaça - Nobre Se­
todo País. No .eritanto, quando tropical, mas não nessa histe- nadar Renal do Aragão, ouço com 
V. Ex~ reclama a falta de uma ria que torna um totem a flo- muita atenção, com mufto res­
proposta político-admfnistr2!1- resta-. a natureza, qUe foi peitO, O. pronunçiament9 __ qe V. 
tiva para a Amazônia, parece- feita para o h6fnem~,"-·que a deve Ex.z:, porque revela uma das fa­
me querer demais, porque neste eXplorar racipnalmente. Esta é cetas talv_ez ma~s ev_1de.ntes ~ 
governo, não há uma proposta a nossa tese e, neSte sentido, mais negativas do ·-atual 
desse jaez para qua 1 quer r e- aplaudo p_ pronunt i amento de V. estag; o do processo ·-"po_1 í ti c o 
gião do Pais ou para qualquer Ex.z:, que é da malar importãn- brasileiro. "Tal" como nos Go­
segmento. Ouvim_os há pouco .o c1a. como representante da A- vernos anter-iores, õ atu.al Go-
extraordinárto discurso do maz6nia e· do Estado de --verno )ião- tem prOjeto nenhum. 
nosso colega Carlos Patrocí- -RondOt_:~_ia. Não tem projeto nenhum p~ra 
ni o, do Es"tado do- Tocant 1 ns, -- nada, mui to rnenos para_ a Ama-
acerca das· ferrovias nacfo- zõnia e para o Norte do 
na.is, de uma polítiCa O SR: RONALDO ARAGÃO Agra- -Brasil. Estamos verificando 
ferroviária pa~a o País. O que deço. nobre Senador Mansueto que este Governo, depois de 
S. Ex 11 fazia, nada mais, nada de Lavor. V. ____ Ex~ conhece"'~ ter, i.nicialmente, dado a en-
menos. era reclamar a ausência problemátfcà óo-NOrdeste, e ja tender ou deixado antever. que 
de qualquer proposta no que disse aqui que nã..o e diferen- atuarfa de forma abrangehte, 
t-oca a esse seta r ferroviário te, po ts p Amazonas. tem mui to atacando as questões cen-tra f s. 
neste Governo. ora, não há ina-i.s -pr-Oblemas do que o as questões estrUtu-ra'iS. _"da 
prop·osta para rodovias, para Nor-deste. bS-- seus-. empreendi- crise bras11e1ra, este Govfú'"f1o 
ferrovias, para hidrovias, mentes, os Seus inVestimentOs passa a ter uma_ c6fldLJta .met-a-
porque, em se falando de são muito mais demorados. mente reativa, _ou seja-, diante 
transporte, a prioridade pri- Cria--se· a SUDÀM e não se· car- de cada questão, de cada 
meira na Amazônia deveria ser reiam recursos,- criam-Se problemática localizada_ que 
o transporte e a navegação dificuldades. Então, é preciso aparece, o Gove"rt1o toma uma 
fluvial. Não há- nilda as-sim, saber o que o Governo Federal providê:ricia ou tem uma. reação 
como não_ há globalmente para ·a pretende em termos de polít_i- administrativa. MaS-são opera­
Pais, em termos de _real desen- ca, ·se--é- que há uma política. _ções reativas. Não SfF! trata de 
volvimento, para as RegiõeS, Se há,_ qual o· setor em que o um proj_eto amplo, abrangente, 
vi~ando superar os 9esegu11í- Gove__rr:'o_F~deral. vai_ invest1r de longo alcanCe e de --lon;ta 
br-,os regionais. Entao, e cla-=-na Arriazorpa. HoJe, enfrentamos maturação. O nosso Pafs_nao 
r o, como representante de Ron- a ma i o_r di fi cu 1 da de em termos tem urri proj et_o para __ dez anos 
dônia, da AmazõniaJ este de hidrelétr1Ca na· Amazônia. no setor dos transportes; hãó 
discurso-. V. ExA traz a Casa a Temos a Hidrelétrica de Sã- tem urn_projeto p-ara dez anos 
consciência da reafidade en- -·mUel." no Estado de Rondônia, no setor~ da ~xparisão do- nosso 
frentada por aquelas Regiões. com 5 anos de atraso na sua sistema prà"dutivo. A _ú)t-ima 
Além das dificuldades naturais co_nc1usão; já- foram gastos 750 pessoa que ouvi falando nisso 
da região Amazónica, há o pro- milhões de dólares- foi pro-- foi o ex-Pr~sidente .Jânio 
blema do vácuo administrativo gramada para 500. mi lh5es ~e Quadro-s-. o _ex_-Preside"nte .Jânio 
atual. _Temos que aplaudir o ainda estão faltando ao mi_l-- Quadros tinh;a .um projeto ae 
pro_pós i to de V. Ex A de defen- hões de dólares, e o Governo expansão dO_ Bras 1 i em d-f re_ção 
der os 1 nteresses da região e i.ns i ste em não terminá-la, ao Norte; e fa 1 ava n-i ás o· até 
clamar, o quanto antes. por provbcando um preJuízo para a como um ponto básico da sUa 
uma política definida. c·lara..~ regiã_o e para _apropria Nação. campanha eleito_ral, agora, se 
no - que se refer_~ a ---- ele fOSS!9- cand)dato à P_resj~ 
problemática da Amazônia. Pos- Sr.~-Presidente, as medidas dência_ da República. Vejamos 
so dizer a V. Ex 11 , nobre Sena- tomadas até agora pelo Governo bem, na boca de Quem eStava e 
dor, que, no que se refer~ ao- Feáefàl levarã~. certamente, nas mãos. de quem estâva. um 
Nordeste, reQião bem mais po- os estadoS à falência e alguém projeto dessa __ n~tureza": o Sr. 
pu1osa, não ha e~Sa política. responãêrá, perante a hist6- .Jânio Quadros, com todo res­
Inventou-se uma tal de cernis- ria, __ por esse desvario-. peito, hoje um homem _doente, 
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que padece, como se sabe de menta ter que dizer, ter que feiçoamento-~técnico do homem 
uma situação 9ifíci1 do ponto regístrar no pronunciamento ·cte que trabalhª, do homem que 
de vista da sua saúde. Hoje, V. ExA, que tenho muito poucas produz, exige o contrário, e­
não há um projeto para o Pa1s, esperanças de que_ este Governo xige capacidade de 
conseqüentemEmte, não pode na- venha a ouvir, venha a ter investimento. O mesmo Governo 
ver um projeto para a Amazô- sensibilidade para o apelo-que que estrangula o potencial de 
nia, ~ara o Norte do Brasil. v. ExA faz com tánta sabedo- jnvestimento das empresas. que 
V. Ex há de convir comigo que ria, cám·-tati:ta autoridade. com despotencialfza o jnvêstimento 
estamos diante de um Governo tanto conhecimento dO problema das empresas, é o mesmo Gover-
que está aprendendo a gover- da- Amaz6n'fa. no-"que pt-dpõe om- programa -de 
na r, um Governo que no andar ·· qLia 1 i da_de para uma rio v a _pol í-
da carroça é que está acamo- O SR. RONALDO ARAGÃO --NObre tica industría1. Quer dizer, 
dando as suas melancias; um Senador- José Fogaça,· agradeço não há senso; não há conVer­
Governo que traçou um diagnô"s- -a V. Exll-o substancioso aparte gência, não há-um objetiVo co­
tico, mas, quando viu que o ao meU pálido pronunciamento. mum.que poss~_. pelo menos, o-r­
diagnóstico era falso; errado, v. Exa toca num po'nto impor-- -denar o conju·nto de ações·- -do 
improcedente, teve que mudar-. tante-. o· progr-ama econômi co. Governo. V._,__ Ex .a. tem razão, es­
Mudou, é verdade. de maneira Podeffios. sentjr que hoj§, no -tamos vivendo ·um momento em 
mui to 1 enta, quase Bras. i 1, ninguém -está cont-ente, que não- Se consegue enContrar 
imperceptível. v. Ex~ há de nem a classe, trabalhadora, nem ninguém que esteja ·satiSfeito 
perceber, há de notar que o a_c~ass~--~':'mpresarial. com a atual s__j_tuação. 
programa econômico do Gover-no 
C o 11 o r, apresentado no di a i 6 t--"- precc'Í so sab-er a quem este O- SR. RONAL.DO ARAGÃO - Mais 
de março, absol_utamente nada plano -_que_ desejávamos tanto uma vez, nobre senador, v. Ex». 
tem a ver. é vicera_lmente o- desse ·certo-....,_ está agradando, toca num dos pontos cruciais 
posto ao programa económico porque nem a classe trabalha- qUe a· Brasil -hoje vive~-Queria 
que está hoje em anoamento. o dora· está satisfeita - existe q
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Plano Col lor n_g, 1, exíbido o arrocho s"ala"rial, o desam-
para o Pais, dizia que as eli- prego - ·nem o empresariado, sendo do~ Gg\ierno, aposta n~ 
tes irresponsáveis pa~ariam a que está af digladiando-se com chamada terra arra_sada .. Não. E 
dura conta do combate a infla- o Governo. preciso se_ri8d_ade, qüe· se pr"O-
ção, e que seria·um progrãma cure-àcertar.-A nossa gente, o 
que não mals puniria os_ traba- Então-, é precíso que o Gover- nosso povo não pode ma5s pagar 
lhadores com arrOcho_- d_e _no:· tenha um norte, e, para is- um alto preço como o qoe- ~está 
sa 1 ár i os, com recessãõ-- e so, é-- precí so que ex 1 sta pro- _pagando.· 
desemprego. Ao con.troário, pas- grama, a·--f1m de que dimlnua a· 
sados seis meses, este progra- distância entre os vários O que ouvf_amos era _um tal de 
ma dá uma vo 1 ta de 180 _graus, bras 1 s: ·o Bras i 1 do Norte, o acabar com a~ Corrupção, e ou­
põe os sapatos no 1 ugar da c a- Bras i 1 dO- _ .Sbl • - o- Bras í 1 do tras promeSsas. Hoje o que es-
beça e -a cabeça no lugar dos centro-Oeste, o eras i 1 do tamos vivendo"'? -
sapatos. Ou seja, o _ G_over-no NorOeste. -Estamos vendo que 
inverte a sua postura e. age~ essa distância está, a cada 
ra. adota um programa r i goro- di a, fiCando maior-. E não há 
samente ortodoxo, baseado no- perspectiva-para QUe diminua. 
corte da demanda via arrocho 
de salários, no-corte d8 prõ;... Então, Pãrã on·cte· vamos? Eis a 
dução via aperto ·c_redi_tíci_o~ pergl~nta·. 
via aperto mo~etárip. E o que 
estamos vendo e um pro9rama, O Sr. ~osé Fogaça --Permite­
hoje_, muito semelhante aquele me V. ExA mais um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Pois 
não. ouço nOvamen-te V. Ex~ 

f- preciso 
se chegue ao 
examinando 
denunciado. 

que· se ápure_,_ que 
fundo d_o poço, 
tudo. que for_ 

Sr. Presidente, um dos pila­
res da econom i. a. de_ Rondôn 1 ;a . é 

-a agricul_tura, e, com o lança­
mento do Plano- Agr1cola, 
exclufram-se- do. para1e1o 13. o 
Amazonas, R"ondónia, Mato _Gr-os­
so etc. Ficaram fora. do. P rano. 

que foi empreendido no Chile 
pelo Gen. Augusto Pinochet, e 
na Argentina pelo Ministro da 
Economia Martinez de Hoz. Re­
sultado disso é a obsolescên­
cia do parque industrial in­
terno e a incapacidade para 
fazer frente à competição 
externa. Um governo que abre 
às importações, que liberaliza 
as impor-tações e tem uma taxa 
de câmbio i rrean, é um !;JOVerno 
que quer desmantelar o parque 
industrial brasileiro. Estamos 
numa situação que é o oposto. 
que é o avesso. que é o inver­
so daquilo que o Governo asse­
gurou que iriafazer-."Diante 
dessas mudanças que são alea­
tór-ias, que são reativas, que 
são ci r-cunstanc-ia.is, o ·que se 
nota por trás de tudo é que 
este Governo não tinha, não 
tem e talvez não terá uma vi-­
são áo- Brasil, uma visão es~ 
tratégi ca para 1 o,. para 1 5, 
para 20 anos do nosso Pé;!. f s. 
Não há um projeto nacional em 
andamento. o que há, isto- sim, 
é uma políticadeemergência 
para o combate à _inflaçã9, com 
i-das e vindas, com avanços e 
recuos, com algumas vitórias e 
muitos fracassos. Sinto e la-

O sr. José Fogaça- É tal o Nossa aid-ricu1tura vai mal. 
-desencon"'t-ro n-a--c-o-ordenação de Ela é o primeiro dente de uma 
eisfor-ços. de objetiVos e de engrenagem que movimenta_ o-co­
ações do atual Governo, exa:ta- mér_çío, que ger-a tributos e 
mente- n·o· momento em gue o B.an- permite ao Governo Estadua 1 -
co Central, o $ecre'tario Espe-- saldar os seuS comprom-issos. 
cia1 de Po1 ítica EconômfCa, ------ ;o 

-juntamen-te com c:f Ministra Oa 
Economia, emPreenQe o mais 
dúro ar-Fecho monetário, o mais 
duro en:><::ugamento '-fnorletár i o que 
o Pafs já conheceu, com uma 
e1evação da taxa de juros que 
realmente vem pressionando o 
potencial da abertu_ra de novas 
frentes de expansão na econo­
mia, no momento em que ·1sso 
acont·ece, em que há arrocho no 
s_etor çie ___ crédito, o mesmo Go-
verno-, com grande a 1 arde, com 
grande-- po~pa,· rec~b~ndo gran­
des fig_uras no Palac1o, peran­
te televisio, rádio. enfim, 

· toda uma EfncEmação armada, 
1 ança um projeto _de qUa li da de 
p·ara uma nova pol í t 1 ca 
industria_l. Ora, investir em 
têi:::noloQia, investir em quali­
dade, 1nvestir em aperfeiçoa­
mento da mão~de-obra, um aper-

Os _garimpos de ouro cto rio 
Madeira estão em situação fa-
1 i mehtar, 'de i xando de i nj etar 
grande mas~a -_ de récur.sos - na 
nossa economia. Essa falta de 
r·ecursos está" provocando 'o 'fe­
çhamento· da exploração da nos­
sa maior reserva de estanho.-

o - Lb.àma pr-ecisa cansei en­
t--izar-se- do_ seu papel no -de­
senvolvimento da ~egfão, im­
p 1 antando u·ma po 1 í ti ca de_ con­
vivência entre o meio ambiente 

-e o pr-ogresso. e não uma po1í-
t i ca de desest ímul o âs nossas 
indústrias, com grav_es refle­
xos ria indústria.madeireira. 
Atualmente, ~odas estão em es­
tac:to fal imentar·. porque o __ Iba­
ma não é um õrgão de orienta­
ção; e , sTin um órgão que está 
levando a indústria madeireira 
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da região 
falência. 

amazónica à 

Sr. Pres 1 dente, Srs. se-nado­
res, somos um estado estigma­
tizado pela falta de energia 
elétrica; por isso mesmo, não 
temos ainda um parque 
industrial. Temos sido vítimas 
da indiferença do Governo 
central. A Usina de samuer, 
pro~eto que deveria ser con­
c1U1do_ em quatro anos, já dura 
doze, e está com suas obras 
paralisadas. Não sabemos quan­
do serão reiniciadas, pois 
para isso dependemos da boa 
vontade governamental. Pior e 
mais grave é que os recursos 
existem no orçamento. Para se 
ter uma idéia, a Usina de Sa­
muel foi projetada para gerar 
216_ megawatts; com isso aten­
deria aos estados de _Rondônia 
e·do Jocre. __ Hoje, se conc_luída, 
não etenderá nem à demanda de 
Rondônia. 

Terminada a Usina de Samuel, 
necessitando hoje de recursos 
em torno de 80 mfl hões de dó­
lares, surgirá outro problema, 
o das linhas de transmissão, 
cuja verba também já consta _do 
Orçamento, faltando apenas a 
ordem de serviço para que se 
iniciem as obras. Já foram 
feitas as licitações, há dois 
anos, e o Governo não dá ex­
plicações quanto ao retarda­
mento do infcio das obras. Não 
há explicação para que não se 
reiniciem as obras da Usina de 
Samuel, já em fase de conclu ... · 
são, bem como do sistema de 
transmi~são Acre-Rondônia. 

Sentfmo-nos, em relação ao 
Governo federal, como um filho 
enjeitado, pois tudo nos é ne­
gado, mesmo as coisas mais 
elementares. Até hoje não dis­
pomos, no estado, de uma Car­
teira de Câmbic do Banco do 
Brasil, tendo que recorrer_ a 
Manaus, a uma distância supe­
rior a 700 quilómetros. Con­
tando com o rio Madeira como 
corredor de exportaç-ão, a 
crtação da Carteira de Câmbio 
em nosso estado será 
fundamental. Excelente.corre­
dor de exportação, o rio Ma­
deira poderia ser usado no es­
coamento da produção regional, 
com substancial economia de 
frete. Escoada a soja de Mato 
Grosso para a Bolívia, confor­
me o Tratado de Petrópolis, 
antes da concretização da saf­
da para o Pacífico, poderia 
esse produto seguir pelo rio 
Madeira, aproveitando-se o a­
parelhamento do porto de Porto 
Velho e também da BR-364, as­
faltada no trecho Cu1abá-Porto 
Velho. 

O Sr. Afonso Sancho -
Permite-me V. Ex 4 um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
v. Ex 4 com prazer. 

.o Sr. Afonso Sancho - Senador 
Ronaldo Araião, -soliderizo~me 
com V. _Ex pelas reivindica­
ções que faz _pÇtrà a sua reg·-. 
ião, como· também as faço-para 
a .min_h_a, porém não estou 
solidário :com os seus 
protestos. 

O SR. RONALDO ~ARAGÃO - A rei­
vi ndi cãçâ6 é uma extensão do 
protesto. 

O. Sr. Afonso Sancho - Com a 
-v1vência_que tenho de -quarenta 
an_os de 1 i de-rança empresar i a 1 , 
devo dizer~ V. Ex~ que nunca 
consegui nada com protesto. 
Tenho conseguido reivindican­
do, com aquela paciência, com 
aque]~ trabalho persistente. ·J 

O SR. RONALDO ARAGÃO - A Ama­
zônia está com paciência 
demais. 

o Sr. AfOnso Sancho --v. Ex 4 

há de convi~ que os problemas 
do Brasil não poderiam serre­
so 1 v i dos em_ o i to meses . 

O sR:- RONALDO ARAGÃO 
corda com V. Ex~ 

Con-

O s.r ~ Afonso Sãncho - Não se 
pode comparar o Brasil com Is­
rael _ou com a Espanha. Não há 
termo de comparação. Foram 
precisos dois anos para que se 
equaciqnassem os problemas_ 
de.sses dofs pai' ses·. -Isso- con-· 
tando, ainda, com a boa vonta~ 
de de um acordo feito· com as 
claSses empresarial e traba­
lhadora, o que não se conse­
guiu ainda no Brasil. Já afir­
mei, várias vezes, que este 
Governo, aà assumir, fez o 
máximo para concretizar um en­
ten-d f menta a 1 to com todos os 
partidos, Não conseguiu. Tal­
vez- tivesse sido muitp bom, 
mas não conseguiu. Os recal­
ques das eleições contribuíram 
para que não houVesse esse 
entendimento. Então, não con­
cordo cpm_o meu dileto- compa­
nheiro, eminente Seti_a_dor José 
Fogaçà, - quando diz qu_e o Go­
verno não tem planos. Pode-se 
dizer que esses planos não-es­
tão sendo executados e pode-se 
~izer que não estão sendo exe­
cutados porque não há 
dinheiro. Por:.que; se o_Governo 
fosse emitir .dinheiro para re­
alizar planos estaria incor­
rendo no mesmo erro que houve 
no passado. Por eXemplo-, no 
Nordeste, estamos s-ofrendo 
bastante, a situação -não e 
fácil, é diffci1. Compreende­
se que n~ Constituinte demos 
muitos meios ºara os estados e 
para os municípios. Ainda hoje 
- d_iga-se de passagem, Senador 
--esse di nhe i .ro não está sendo 
ap 1 i cada corretamente. E_sse 
dinheiro vem sendo desviado 
para aplicações que não são 
aquelas que deveriam ser fei­
tas dentro das comunidades. 
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O SR. RONALDO ARAGÃO 
ao Governo- i' i scaJ i zar-. 

ca6ê 

o Sr. Afonso Sancho - Há o 
Tribunal de Contas da União 
para fiscalizar. o Senador 
José Fogaça também fala que - ó 
Governo faz reuniões para mq­
dernizar a indústria, enquant6 
os juros _são _absurdos~ co_m ó 
que co_ncordõ plenamente, por~ -
que- os juros estão terrivel-· 
mente a 1 tos-. E me destU1 pe_. ã. 
área económica- do Gove-rno, 
mas, CÕr,!? -a: ~~pe_r_i ênci ~ ~~e -~e­
nho,- na o concorâo com---essas . 
taxas de jur-os _altas.- EsS"e 
projeto· qD_e o _ Pres 1 dente Fer­
nando Coí 1 o-r dê }!fe_ll o _ 1 ançou 
nã-o- va-i --ser executado s-:ó nesse 
interregno de juros_ a 1 tos,_ es­
ses juros não podem continuar 
altos, 'é coisa passageira. Já 
vi ~juro_s muito mais altos._Já 
vi emp-reStar dinf'IE:lro, no~-- fi­
na·l do Governo: Sarney, -o à_ taxa 
de 4. ooo% ap· mê_s, enquahtO a 
inflação estava em -100%. As 
coisas não estão-- tão ruins, 
de _vemos- ter um pouc_o de pa­
cjência, porque, se nos espe-
1 harmos_ no mundo, -nãO vamgs 
encontrar solu-ção· paré:l_ um País 
que estava com uma i nf-'1 ação -di 
1 o_o%. com uma - di vi da externa 
de 120 bilhões de dólares - a 
externa. para não- falar da df­
vida interna - e com uma si­
tuação- interna que -era um ..--.hi.;;;.~­
mul to·. - onde a corrup-çã-o 
campeava. Senador Rona1 do Ara_-:­
gão, estou, repito, plenamente 
de acordo ·com .o _J~ue . v. E_:x~­
p1eiteia e estou pronto--para 
acompanhá-1 o em qualquer ref-,;. 
vindicação- para a·_s~u- .estaoo, 
com-o espero também_, um - ·d 1 a, 
que V. _ ~ F-x~ me acompanhe nas 
r e i v i nd i ca_ções que eu fizer 
para o me_u estado. V. Ex~ 
referiu-se a algo que ·consid~­
ro bem simples, a carteira de 
câmbio,---Ser-á que a "reiv'ind1Ci;f""' 
ção para que fosse_criada em 
se_u estado foi feita- · objetr..; 
vafnente? 

O SR. RONALDO ARAGÃO Não 
tei]hO nem resPosta_~ " 

O Sr. Af-onso Sancho - É uma 
coisa simples. Ningüém ·pqde 
responsab1 1 izar, por---exemplO, 
o Governo pelo preço-áo-cacau. 
que caiu -no- exterior. Ainda. 
anteontem. fiquei profunda_ro~P­
ta triste -q~ahdo ouvi UIJl pr<q­
du:tor de cacau dizer: ''ProdL!.~Q 
uma arroba de cacau por C!"$ 
1 -. 850. o o e hoje só-·-· ent:o-nrrQ 
para exportar f:mi"' - Cr$ 
1·. 1 oo, 00". E um absurdo! Não 
há como -produzi_r-se, não hii 
condições, mas _não ê ~cu l)::ia ê_õ 
Governo-gue a) está. 

Também hão-e cUtpa deste Go ... 
ver no a ·"si tuaçãt::i d~ Usina dg 
Sarnue.l • , que V. Ex menci onOlJ", 
em obra ha i 2 anos.- 'Est.e Gg_­
verno já c~meçou ãlgumas: a- ~e­
Itaparica estava parada e eiã 
a recomeçou. Ainda _hoje, hã 
poucos momentos, o Senadq_r 
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Marco .Maciel dizia que tinha 
ido visitar a área a ser irri­
gada. onde vão ser gastos 340 
milh5es de dólares. S. Ex& não 
pensava que era preciso tanto 
d'inhe_iro para fazer irrigação 
nessa cidade que a água de I­
tapar i ca invade. Não ·faço a 
defesa com paixão nem com sub­
serviência, o que nunca fiz na 
minha vida. Faço a defesa um 
pouco dentro da razão e é o 
que desejo e espero que o i­
lustre companheiro faça. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra­
deço ao nobre Senador Afonso 
Sancho o aparte, Embo_ra con­
corde em a 1 ~um ponto_, minha 
reclamação e a respeito dos 
pro~ramas já_ ~xis~entes e que 
estao sendo desativados. São 
programas já feitos com 20, 25 
anos, dos governos anteriores, 
e que es t.ão- sendo desa ti v a dos . 
A região amazônica é completa­
mente diferente do Nordeste, 
que, bem ou mal, já poss_ui al_­
guma i nfra-es'trutura. No meu 
estado, por exemplo, a compra 
do _café era fe_i ta pelo IBC. 
que foi extinto, e o Governo 
não definiu ou·tro _órgão_ como 
comprador. 

O agrlcultor, na região ama­
zôn1ca, não tem a oportunidade 
do livre comércio; assim, à 
medida que ele fica exposto 
aos atravessadores, a cada dia 
fica mais pobre e não há. por 
parte do Governo federal, ou­
tro ó_rgão que garanta esse 
preço, - que já é 1 r r i só r i o; se 
não houver uma . garanti a por 
parte_ do Governo federa 1 , v a i 
acabar a agricultura. A gri­
cu1tura da região amazónica, 
que já é pequena, vai acabar. 

Não pediria ao Governo resol­
vesse o _problema dentro de 
oito meses. mas gostaria que 
não acabasse com os programas 
que já têm vinte anos. Sao es­
tas as considerações que estou 
levantando. 

O Sr. Almir Gabriel -
Permite-me V. Ex-n· um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço o 
nobce _Senad_or A 1m 1 r Gabr _1 e 1 , 
homem da região, conhecedor da 
problemática da Amazônia. 

O Sr. Almir Gabriel - Obriga­
do pela referência. Gostaria 
de observar o seguinte: muitas 
pessoas do Brasil desconhecem 
que Bel_ém foi a quarta maíor 
cidade_ deste País no começo- do 
século. Eram·'sâlvador, Recife, 
Rio de Janeiro e Belém. Na é­
poca em que se precisou da 
borracha, 1 ogo no começo do 
século, - _a Amazónia foi 
prestigiada: Belém, Manaus e 
outras cidades cresceram, como 
também Santarém. Em 1940, por 
ocasião da II Guerra Mundial, 
novamente a. Amazônia recebeu 
algum tipo de atenção por par­
te do Governo federal. Agora 
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estamos chegando ao final do os governantes do Brasil dão à 
século. Quan-do há maiores- a- Amazónia o pior tratamento 
pertos, o Governo- Téderãl re- possível, ou seja, consideram­
corre também à _Amazônia para nos apenas- o depóSito, o 
buscar saldar d"ívidas externas-. i3.1moxarifado. _Quando- precisam 
ou contra i r emprést 1 mos, a e- de nós, sabem encontrar O --ca·..;.. 
xemp1 o do Projeto A 1 brás- mi nho, mas, quando já nã_o pr~­
A 1 uno r te, Caraj ás e outros. cisam, não integram a Amazôn-ia 
Estamos aqu í pa:ra _ rev_l et i r so- a c conjunto do País. 
bre a profunda estrãn-neza em 
re-laçã-o ao partido que susten- O SR. RóNAL.DO ARAGÃO- Nobre 
ta o Governo Cóllor, quanto a Senador Almir Gabriel, com a 
alguns pontos. Primeiro, Sua inteligência. que -lhe é pecU­
ExcelênCia-, o Presidente da liar, V. Ex.a conhece muito--bem 
RepúbliCa, foi duas vezes à os problemas_ da região 
Amazônia: uma, a Roraima, com Amazônieã. Lembro~me"-da luta 
vistas a fazer exp_lodir pistas pelo desenvolvimento do Nor"':' 
de poucos na-- área de garimpo, deste, qUando- todos os seus 
o que aprovamos, pois o obj e- Representantes se uri-i ram para 
tive era a não-exploração dé que se criasse a Sudene. e in-
garimpos em áreas indigenas. dependentemente de partidoS 
Mas temos muita dúvida quanto politicas, de cunho 
à maneira de fazê-lo. Exibi- 'fdeo16gfco·. -V. Exll- tem toda 
c i oni smo ehVo1 v-i do.· Oepoi 5, -razão com referêhci a à repre·­
-Sua _ Ex.c-el ênci a o Presidente sentação parl amer1tar da Amazô­
voltou· à AmãZônia, e, na Serra nia, que não sei por qual fi­
do Cachirilbo, também num gesto siolOgismo, ou coisa pareCida, 
espetacu1ar, colocou Uma ~á de não reivindica aquilo a que a 
c~l sobre o poço que se previa Amazônia tem direito para. o 
para· experiências· atómicas, seu desenvolvimento. E ficam~ 
com o que também concordamos não digo to_dos -:: à mercê- de 
enquanto gesto, mas não quanto. uma proposta de . emprego, de 
à maneira de fazer. Esse mesmo 1ndicaçao de al"_uém para car­
Presidente, que tem andado por gos em 6rgãos do-Governo·- Feqe­
todo o mundo em viagens suces- ral, esgue·cendo-se de q~e nos­
sivas e exibicionistas, não sa regiao precisa, realmente, 
cu1da de ver o seguinte: um de determinação po1ftica para 
aspecto é combater a inflação, -o seu pesenvolvim!;:mto. 
com ô que todos concordamos; 
outro aspecto é -transformar o Sr. A1mir Gabriel -V. Ex 4 

esse combate numa neurose na- colocou-um dado da maior im­
ci o na 1 , que exc 1 u 1 qua 1 quer pbrtânc i a, - no - - meu 
projeto de méd.io e longo pra- entendimento. Os Parlamentares 
zos para a Nação. Isto segue que representam os Partidos 
exatamente o modelo de tantos que deram apoio ao Governo, 
outros governos·--que passaram, quer do Sr. Sarney e de outros 
os governos da assim chamada que o antecederam, qUer do sr. 
revolução, e outros __ que os an- Collor, tr·ocam projetaS de_de_­
tecederam, e tiveram o mesmo senvolvimento da redião Amazô­
perfil: semp_re discursaram a nica simplesmente pena indica­
respeito da Amazônia, mas nun- ção de diretores ·ou de 
ca 1 he derarri qua 1 quer condição funcionários, de segundo --ou 
de plano de méDio e longo pra~ terceiro n{vel, já que, neste 
zos. para que ela pudesse momento, nem os funclonárlos 
incorporar-se ao desenvolvi- de primeirO nfvel·, como os -dá 
menta nacional. E o qve esta- Sudam, do Basa e outros, néril 
mos vendo aQora é exatamente sobre esses a Amazônia opina. 
isto; a repetição do que já Esses também estão sendo indi_­
assistimos em tantos outros cados por pessoas de fora e;, 
governos. Lastimo profundamen- neste G_overno, então, essa si­
te pe1_a experiência do ,Estado tLlaçãb ádqu-iriU dimensão 
do Para, que o povo-- da nossa extraordinária 
região eleja representantes, e 
estes, ao Se somarem aqui, são O SR. RONALDO ARAGÃO -Até 
reiteradamente governistas, e funcionário~ que cOnheciam a 
dão ao Governo federal uma Amazônia so por versos e li­
soma de voto_s_ cuja- d 'i ferença a v r os hoje são di r_etores do 
favor do Governo é sistemati- Banco d'a Amazônia, são .. direto­
camente maior do que as dffe- res da Sudam etc. 
ranças conseguidas pelos go­
vernantes no Sul-Sudeste, no 
Centro~oeste e outros lugares. 
A Amazônia polftica é absolu­
tamente Subserviente, -através 
dos seus repre-sentantes, que 
aceitam esses modelos, e que 
não protestam. não se inanifes­
tari,- contra ri amante ·e não assu­
mem ao menos uma posição de 
dignidade, no sentido de de­
fender a região, como V. Ex~ 
eStá agor'â fazendo. Quero ape­
nas fazer este reparo, obser­
vando_ que por quase um século 

o sr. ~utahX Magalhães -
Permite-me V. Ex um_apart7? __ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu dé 
Sousa) - Nobre Senador Ronaldo 
Aragão, na qualidade de Presi­
dente dos trabalhos gostaria 
de lembrar a V. Ex~ que o seu 
tempo regimental termina den­
tro· de 2 minutos-

~ verdade que foi muito apar­
teado --e ve~o que nas· mãos de 
V. Exa a1nda resta um texto 
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·bastante amplo. De modo que 
faço um apelo a V. Ex~ para 
que reduza a parte oral do seu 
'discurso, ou o dê como lido, e 
que os apartes ou não_ sejam 
concedidos, ou, então, sejam 
dados _com o mini mo de ocupação 
de tempo, de vez que há_ outros 
oradores inscritos que preci­
sam ter o seu direito garanti­
do, inclusive o nobre Senador 
Ney_ Maranhão, que vejo com o 
microfone ligado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- V. Ex• 
não pode tolher o Líder. 

O SR. 
Sousa) 
nenhuma. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Não, de maneira 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sena· 
dor Pompeu de ~ousa, com o 
respeito que lhe devo e sem 
querer dialogar com V. Ex~, 
apelo para a Mesa. Gostaria de 
ouvir os apartes dos Senadores 
vutahy Magalhães e Ney Mara­
nhão, que enriqueceriam meu 
discurso, contribuindo para a 
solução dos problemas da re­
gião Amazónica. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Que atendam todos ao 
apelo da Mesa, porque o reló­
gio é _implacável. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Vou 
tentar, Sr. Presidente, falar 
como o candidato Enéas falava. 
O Presidente CoJ 1 o r f1ão pode 
resolver todos os problemas em 
8 meses, mas pode agudizá-lo_s, 
aumentá-los; está aumentando, 
está agudizando esses p·rob 1 e­
mas e isso pode ser 
comprovado._ o Senador José F o­
gaça mostrou_que_para este Go­
verno não existem planos a 
longo prazo. Não existem 
mesmo. o que vimos nos debates 
com Lula, no segundo turno, 
foi o candidato __ Fernando Col­
lor afirmar que tinha 40 bi­
lhões para aplicar na Saúde; 
tinha não sei quantos bilhões 
de dólares_ para a área da Pre­
vidência, e esses bilh~es de 
dólares_ não apareceram. A épo­
ca. eu fi cava me perguntando: 
onde é que há tanto dinheiro? 
Sua Excelência d1zia que ia 
aplicar._ E confiscou todos os 
bens dos poupadores da classe 
média. Pesquisa feita recente­
mente mostrou que 60 e tantos 
por cento não poupam mais 
recursos. Pergunta-se, então. 
como pode um pafs desenvolver­
se sem poupança interna? Não 
conheço essa mágica. Para fa­
zer um_ bom governo não preci­
samos de apoio de todos os 
par_tidos._ Existe oposição, e­
xiste governo. Qualquer gover­
no democrático deve até ficar 
satisfei:to qua_t:'ldo existe uma 
oposição democrática. Poderia 
falar de várias oútras · ques­
tões, mas apenas me restrinjo, 
para terminar, ao aparte do 
Senador Almir Gabriel, que, 
com razão, falou dessa preocu-

pação que existe, infelizmen­
te, em alguns Parlamentares 
representantes dessas regiões, 
de trocar favores por .apoio. 
Pro_testamos. Temos o- di rei to 
d_e __ protestar qua:-ndo há erros, 
e buscar soluções, apresentan­
do, muitas vezes~ sugest_ões. O 
que não podemo_s e querer fazer 
com que haja donos do.horário, 
haja donos de governo, pois, 
neste caso, só._ poderiam ter 
condições de rejvindicar em 
t_orno _das_ aç_5es de 1 nteresse 
comunitário, de interesse re­
gional, aqueles que aqui che­
gam e trocam o seu voto por 
apoio intransigente e, muitas 
vezes. inconseqüente ao 
Governo. Não consegui falar no 
prazo curto_, procurei fa 1 ar o 
mais rapidamente possível, 
para não me estender no 
aparte. 

O SR. RONALDO ARAGÃO A~ra­
deço a V. ExA_ nobre Senador 
Juta~y Magalhães, a observação 
a re:spei to da troca de favore_s 
que tem que acabar na política 
nacional, para que possamos 
desenvo_lver_ esta Nação e dar 
melhores condições de vida à 
sua gente. 

Continuo-, Sr. Presfdente, e 
te_ntarei ser mais rápido__. 

O Sr. Aureo Me11o ~Permite­
me V. _Ex .a _um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sena· 
dor_ Aur-eo Me 11 o, sempre o o_u_ç9 
com todo o prazer. V. Ex.a e 
homem da minha região. 

O SR. ÁUREO MEL LO - Sabe V. 
ExA que essa carapuça não se 
aplica à região do Ama~onas, 
porque no Basa existem elemen­
tos que são eminentemente ama­
zônico_s, como o Sr. Silvestre, 
que foi indicado - se não es­
tou enganado _ pelo próprio 
Governador do Amazonas, e ou­
tr_os elementos que foram apon­
tados pelo Governo_ de Rondô­
nia, se estou informado. o di­
rigente. maior do Basa é o Sr. 
Si l_vestre, que foi apontado 
pelo Governador- Vivaldo Frota. 
Reservar~me-ei a dar uma exa­
rni nada no _discurso de V. Ex.a 
e, no que concerne à região 
amaz.._ônia, na gual idade de_ se­
nador independente, ap6io V. 
Exa, e pretendo dar uma res­
posta mais preçisa e mais ex­
plícita, co-locando, acima de 
tudo, os interesses da região 
e fora de qualquer 
_cp~ita_ção .. _. 

O SR. ~ONALDO ARAGÃO - Nobre 
Senador Aureo Mello, conheço 
v. Exa e digo que a carapuça 
não poderia cair em sua 
cabeça ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Volto a insistir com 
v. Exa, de vez que há dois o­
radores inscritos e não há 
tempo sequer para um. 
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O SR.. R.ONAI..DO ARAGÃO E-s·t ou 
termi nand_o. mas antes de fazê­
lo, Sr. Presi_dente, pedir-ia a 
V,.-_ Exn perm1 ssão -para conceder 
o aparte ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Como s_. __ Ex .a, o Sena­
dpr Ney Maranhão. é um dos o­
radores ínscrito_s, se ele de­
sistir dessa inscrição.'"' -S. 
Ex~ está inscrito como Lfder 
do Governo. Eu já_ lhe poderia 
ter dado a palavra. mas S. Exa 
disse que não quer pr i vi J é­
gios. e. se não quer privilé­
gios, é o. último orador ins­
crito, __ de vez que. antes dele, 
e_stá o Senado_r Jo_sé Fogaça. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouç~ o 
aparte do Senador Ney 
Maranhão. 

o·-- Sr. Ney Maranhão - Senador 
Ronaldo Aragão, serei rápido. 
O.uVi atentamente o pronunc_ia­
mento de V. Ex.4, _ bem como os 
apartes do Senado_r José Foga­
ça, do nosso companheiro Almir 
Ga_bri e 1 .e do no.sso . senador 
baiano_~ defensor intransigente 
.do _ nosso Nordeste,. Jutahy 
Magalhãe5. Estou preparanqo 
uma defesa do Go_verno _co_m· res­
peito a essa política 
inflacionária, essa política 
que alguns dos Srs. Senadores 
estão dizendo que não tem um 
programa. Senador, __ o_ problema 
principal é que pe~amos um go­
verno que ia lade1ra abaixo, 
sem fre_i o. com_ uma i nf 1 ação de 
praticamente_ 1-20%-. Estamos/he­
Qbciando a_ ctí_vfda extcet-na, 
cujo programa dé Governo,' gra­
ças a Deus, está sendo apo1ado 
pelo Senado da Repúbli.ca, pelo 
Congresso. Isso foi patente na 
última visita da Ministra da 
Economia à Comissão de Renego­
ciação da Dívida Externa_. Es­
tamos lutando contra os. que 
estão sufocando a _economia 
nací_onal. Há três_ semanas, fiz 
um pronunciamento nesta Casa e 
alertei que principalmente os 
tr_ustes e o_s ol1gop61 fos na­
cionais não estavam co~forma­
dos co·m essa po 1 f t 1 ca do 
Governo._ E i ss.o já começou a 
doer no boJ so_ dessa gente. V. 
Ex~ vi~. na semana passada, o 
Sr. Mário A_mat.o dizer, em O 
G1 obo. que o __ p 1 ano C o 1 o r era 
uma cilada; ontem, se não me 
engano, o Sr. Antônio Ermfrio 
de Morais, que é muito consi­
derado _e pelo qual tenho muito 
respeito: fui colega do __ pai 
de 1 e, _ .Senad.or . da Repúb 1 i ca 
por Pernambuc_o e eu, nesse 
tempo, Deputado Federal, o Sr. 
Antônio Ermírio de MOraes, um 
dos chefes de oligop611os 1:'10 
Br-_as_il- oligopóliQ_dQ cimeh-

!~;s~~i~~~T!g~~e:"~à~nc~~g~~~.:. 
ções _do_ Sr_. Mário Amato. pelo 
que o Sr. Ministro da Justiça 
respondeu com autoridade. Nao 
podia ser outra_ a resposta do 
Sr-. Ministro Jarbas Passari-
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nho, porque este Governo que 
etá ai um Governo transparen­
te; pode haver pessoas deso­
nestas~ como há em qualquer 
parte, até junto ao Papa pode 
haver, mas o . ministro tinha 
que tomar aquela medida. De 
sua parte, o Sr. Antônio Ermí­
rio de Moraes tem a obrigação 
de dar nome aos bois, da mesma 
maneira que eu, da última vez 
que ocupei· a tribuna, dei o 
nome dos oligopólios que estão 
sabotando a administração e o 
plano do nosso Presidente. V. 
ExA há de ver que a política 
nacional sempre foi frouxa, de 
déficit público- crónico, co­
berto·por emissão de moeda. o 
que o Governo fez, senador, 
foi exatamente aplicar a re­
ceita clás_sica: elimonou o dé­
ficit e puxou as réd~as da po­
litica monetária. E natural 
que falte o dinheiro, como _se 
diz no jargão dos economistas, 
que o mercado tenha ficado sem 
liquidez e que as taxas de ju· 
ros subam como reflexo da es· 
cassez da moeda. Nisso tudo, 
senador, está havendo uma di· 
ficuldade enorme para se cum· 
prirem essas metas, pois está 
faltando dinheiro em todo 
canto. Também está havendo 
sabotagem. Concordo com O pro­
nunciamento de V. Ex~ em rela­
ção à Amazônia, Sempre debati , 
nesta tribuna, que tem-os três 
brasis: o Brasil desenvolvido 
do Sul; o Brasil desenvolvido 
do Sudoeste; e o do-Norte e 
Nordeste, o Brasil do Terceiro 
Mundo, como se diz.- Concordo 
com V, Exa: essa hidrelétrica 
é fundamental para o-desenvol­
vimento da região amazónica. 
Tive oportunidade, recentemen­
te, de fazer campanha no Esta­
do de Roraima, um estado rico! 
em que falta tudo. Como V. Ex 
diz, temos que ver, por trás 
disso tudo, o problema dessa 
gente, e· o recado que dou aos 
oligopólioséquedêem_ os a­
néis, para que lhes fiquem os 
dedos, e com eles possamos 
salvar este Páis. Terei opor­
tunidade de responder a V. Ex~ 
e aos Senadores Jutahy' Maga­
lhães e Ruy Bacelar sobre essa 
po 1 i ti ca econômi ca do Governo. 
Peço-desculpas por ter sido 
mui.to longo no meu aparte, mas 
apóio V. ExA, e muito, nesse 
seu pronunciamento em favor da 
região esquecida do Norte. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra­
deço a V. ExA o aparte. Con­
cordo com V. Exa, em particu­
lar quando diz que os o1igopó-
1ios brasileiros estão agora 
sent·t ndo-- na pe 1 e no bo 1 so o 
seu esvaziamento. É preciso 
também que esse esvaziamento 
não ocorra com o trabalhador, 
não ocorra com o assalariado; 
que os grandes dos oligopólios 
brasileiros sofram, porque já 
ganharam muito com a política 
do passado, mas que isso tam­
bém não venha, mais uma vez, 
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penalizar os 
brasileiros. 

trabalhadores 

sr. Presidente, se a nossa 
~agricultura vai mal, tudo vai 
mal, pois é ela o primeiro 
den·te de unia engrenagem que 
movimenta o comércio, que gera 
tributos e permite ao Governo 
estadual saldar os seus 
compromissos. 

Os garfmpeiros de ouro do rio 
Madeira estão em situação fa-
1 i menta r, óé1xando de injetar 
uma gran-de massa de recursos 
na nossa ec·onom 1 a e provocando 
o ·fechamento da nossa ma i o r 
reserva de estanho. 

O Ibama precisa conscien­
t i zar-se do seu pape-l no de­
senvolvimento da região, im­
plantando uma política de con­
vivência entre o meio ambiente 
e o. progresso, é nãO Uma Poli­
tica Oe desestfmulo às nossas 
indústrias,- com graves refle­
xos na indústria madeireira. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, somos um estado estigma­
tizado pela farta de energia 
elétrica e, por isso mesmo, 
não temos ainda um parque 
industrial, Temos_ sido vftjmas 
indefesas da indiferença dos 
governos centrais e a Usina de 
Samuel, um projeto QUe deveria 
ser concluído em 4 anos, está 
em obras há 12 anos e conti­
nuam paralisadas. Não sabemos 
quando serão reihic-1adas, pois 
para isso dependemos da boa 
vontade das autoridades gover­
namentais. 

Sentimo-nos. em relação ao 
Governo Federal, como um filho 
enjeitado, pois tudo nos é-ne­
gado, mesmo as coisas mais e­
let:!'Jentares. e até hoje não dis­
pomos no estado de uma cart~i­
ra de câmbio no-Banco doBra­
sil, tendo que recorrer a Ma­
naus, que é a cart.ei r a mais 
próxima. 

Temos um excelente corredor 
de exportação que é o rio Ma­
deira, por onde se poderia es­
coar, com economfa subs.tanC-i a.l 
de frete, toda a prod~ção a­
grícola do estadp e também a 
soJa de Mato Grosso, além da 
sa1da da Bolívia, como faculta 
o tratado de Petrópolis. Antes 
da saída~ para o Pacifi~o 
poder-se-ia ativar a safda 
pelo rio Madeira, já aparelha­
da como o porto da capital, 
bem assim, com a .eR-364, as­
faltada entre Porto Velho e 
Cuiabá. 

- . - -

Tudo isso seria possível .--se 
houvesse uma decisao política 
de fazer, embaSada num projeto 
para a nçssa, região. -

Insisto na pergunta: qual a 
polft1ca de desenvolvimento, 

do ~overno atua], para_ Região 
Amazon1ca? 

A população do Estado de Ron­
dônia é estimada em dois mi­
lhões de pessoas. Uma popula­
ção que exige, cada vez mais, 
do governo do estado, um sis­
tema educacional eficiente e 
um melhor atendimento no setor 
de saúde. Teinos os nossos com·~ 
promi ssos na área soci_a 1 e não 
podemos ficar inadimplentes, 
sob pena de causarmos uma con­
vulsão social _de efef tos 
imprevisíVeiS: · 

Não ace i ta mos di ser i m i_nação 
e, por isso, protestamos con­
tra a não inclusão do Hospital 
de Base em Porto Velho, com 
400 lei tos, no proje_to dei cu_s­
teio com os recursos do siste­
ma único-de saúde. Não se j~s­
tifica esse tipo de decisão, 
pois para fazer funcionar in­
tegralmente esse hospital o 
governo do estado gasta, men­
salmente, cerca de 100 milhões 
de dólares. Não podemos, s_o;zf­
nhos, pagar essa conta, en­
quanto outros estados gozam de 
todas as benesses do governa, 
mesmo estando em situação mais 
pri v-i 1 egi ada. 

Não podemos ser puni dos_ sim­
plesmente pela nossa localiza­
ção geográfica ou por um mero 
cápr i cho daque.l es que não co­
nhecem a nossa região e, por 
isso mesmo, não podem avaliar 
a sua importância. 

Não há _uma explicação pla!,.lsf­
vel- para o fato de se·rem alo­
cados mais recursos do Inamps­
sus para·o EstadO do Acre, Que 
tem cerca de 300 mil habitan­
tes, do que para o Estado de 
Rondônia, que tem hoje cerca 
de 2 mi 1 hões de habitantes. 

-EStãmoS sendo discriminados 
dentro da própria região e 
impõem-se uma justificat_iva 
para tudo isso. 

Temos hospitais em todos os 
municípios e em alguns deles 
temos mais de uma unidade, 
como é o caso de Ariquemes, 
Ouro Preto e Porto Velho. Os 
recursos alocados pelo Inames 
para_ o _ custei o _da --~aúde saQ 
insuficientes_.apra atender a 
essa vasta rede de atendimento 
e temos que fazer milagre para 
não deixar desassistidas mi­
lhares de pessoas. 

Os nossos problemas não param 
por aí. Temos hoje, na habita­
ção, uma demanda reprimida de 
mais de 30.000 unidades. Por 
sermos o maior pólo migratório 
da Amazônia, nece_ssidade de 
moradias_ cresce nUma velocida­
de incontrolável, p-rincipal­
mente na capital. 

Há ·iii 1 hares· de pessoas, na 
per i f9r1 a, morando em condi~--: 
_ções sub-humanas. "mormente nas 
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áreas de invasão, onde as fa­
mf11as se instalam em barracos 
sujos e apertados, convivendo 
com a fome e as doenças 
infecto-contagiosas. 

O Governo Federal também tem 
se omitido nesse setor e a 
carga maior está sobre nossos 
ombros, arqueados pelo peso 
que tudo isso representa. 

Reitero a minha pergunta: 
qual a política de desenvolvi­
mento. -do governo atual, para 
a Região Amazónica? 

Estamos fazendo o que pode­
mos. mas as nossas forças já 
estão se -exaurindo e estamos 
prestes a desfalecer. 

Os recursos federais de que 
dispúnhamos foram bloqueados 
pelo Governo Federal, que in­
siste em não repassar parcelas 
dos recursos da Suframa a que 
temos direito. -

Das parcelas do Fundo Consti­
tucional Norte, depositados no 
Banco da Amazônia, a que temos 
direito, nada chegou ao esta­
do, para serem aplicados em 
infra-estrutura, ficando reti­
dos mais de 3 bilhões de Cru­
zeiros, por causa de uma p~ci­
são arbitrária e intempesttva 
do- Basa, que insiste em con­
testar a Reso-1 ução da ·sudam n~ 
s-. 968, de 22 de fevereiro do 
corrente ano. · 

Parece que todos conspiram 
contra nós Não há um mínimo 
de boa vontade para resolver 
os problemas que nos afligem e 
continuamos à mingua dos re­
cursos federais. 

É qUase impossível resistir a 
esse cerco! Por isso mesmo es­
tamos à beira da falência e o 
governo parece não se imPOrtar 
com o nosso destino, como se 
não fizéssemos parte da 
Federação. 

o Governo Federal deve uma 
explicação aos rondonienses. 
Há necessidade de se esclare­
cer por que o~ Projetas da 
Companhia de Agua, Esgotos e 
Saneamento - CAERD; envolvendo 
o abastecimento de água e a 
construção da rede de esgotos 
em Porto Velho, acham-se há 
mais de dois anos engavetados 
na Caixa Econômi_ca F~deral, 
numa politica odiosa de --reta­
liação e discriminação sem 
pr~cedentes na Histór1a deste 
Pa1s. 

Não ficaremos apenas na 
retórica. Damos os números: 
somos o estado menos atendido 
no setor de saneamento, com o 
índice de 2,3%. chegando a a­
penas um quinto da população. 
Apenas as cidades de Porto Ve­
lho e Guajará-Mirim dispõem de 
rede de esgotos e. assim mes­
mo, para uma parcela de 5% da 

população, quando a média bra­
sileira é de 31,67%. 

Se queremos, realmente, inte­
grar o Primeiro Mundo, não po­
demos conviver com esses fndi­
ces e o governo. precisa dar 
aos _estados-membros um trata­
mento de alto nfvel e _assegu­
rar às populações melhores 
condições de sobrevivência. 

Diante desse quadro dantesco 
que reflete a nQssa realidade. 
não encontraremoS o" menor a­
pOio por parte do Governo Fe­
deral e não temos condições de 
enfrentar, sozinhos. esse 
desafio. 

Somos um estado de tenra ida­
de. não atingimos sequer a a­
dol~scénc1a e não podemos 
prescindir da assistência do 
governo até atingirmos a nossa 
e_mancipa~_q: 

. O quadro educac 1 o na 1 em__..Rori~ 
dónia está abaixo da ... i-tica e 
é -nesse setor qu e percebe 
mais claramente ausência do 
Governo Fede 

No _iní~~este ano, tínhamos 
3Çipgó_C_r-ianças fora das· salas 
de· aula, mas e_sse número já 
chega a 1 01_. 000 no 1 ~ grau e 
84 . 000 _ c-r-ianças- no 2~ grau. 

o M{ni Stéri o da , __ Educação re­
passou para o estado, em 1990. 
apenas 154 milhões, qui_nhentos 
e c i nqOenta e qué;ltr-o mi 1 _cru­
zeiros, para uma depesa feita 
pelo estado de seis bilhões, 
setecentos e nov~nta e dois 
milhões e quinhentos e quaren­
ta e sete mil cruzeiros. Nem 
os recursos par_a o custeio da 
Secretaria _de Ectucáção, no 
Programa PTA, foram repas­
sados. 

APesar -de toda essa discrimi­
nação do MEC, que vem usando 
um critério meramente eleito­
reiro_para os repasses de re­
curso$ ~os estados, o Governo 
de Rondônia construiu 1,5 sa­
las de aula por dia, constru­
indo 934 novas salas e refor­
mando 177 escolas, na sua 
grande maioria. com recUrsos 
próprios. 

Volto a perguntar: Qual a po­
litica de desenvolvimento, do 
governo atual, para a Região 
Amazónica? 

Precisamos, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, estabelecer, 
nesta Casa critérios para dis­
tribuição aos recursos ~ue 
formam o Fundo Nacional de.E­
ducaÇão (FNDE). Esses crité­
rios precisam assegurar a par­
ticipação mínima de cada esta­
do nesse fundo, não permitindo 
que esses recursos sejam dis­
tribuídos aleatoriamente pelo 
Ministério da _Educação, numa 
decisão polític~ e totalmente 
arbitrária. 

Novembro de J990 

As verbas da educação não po­
dem ficar suje_itas aos capri­
chos políticos de quem quer 
que seja, pois seria perpetuar 
um crime contra a própria 
educação. 

o que se fez com a Universi­
dade Federal de Rondônia é um 
-C r i me. . ~ot~ 1 mente abandonad .. ? 
pelo M1n1sterio da Educação. E 
sabido que nenhum pafs conse­
guiu superar os obstáculos do 
subdesenvolvimento e chegar ao 
bloco do Prtmefro Mundo, sem 
dar prioridade à educa_ção 
básica e superior. Não existe 
país desenvolvido sem um sis­
tema educaci anal e fi c"i e_nte que 
tenha total prioridade gover­
namental. 

Nada disso será resolvido se 
não houver uma polftica de de­
senvolvfmento e uma vontade 
poHtjca para resolver os pro­
blemas da Amazónia . 

Apesar de a criação do Estado 
de Rondônia ter ocorrido em 
1981, até hoje_, _n_ove anos de­
pols, a Previdénc1a Social não 
se estruturou no meu estadci. 
As Superintendências do- INPS e 
do IAPAS foram c r i adas no_ Go­
verno Figueiredo, __ .~mas conti­
nuam no papel, impondo enormes 
sacriffcios para os aposenta­
dos e pensionistas da Pre­
v_1dênc1a. 

A Receita Federal deixa de 
arrecadar somas cons1deráveis 
por falta de pessoal, o mesmo 
ocorrendo com a Policia Fede­
ral no estado, totalmente de-
~saparelhada e sem condições de 
cumprir as suas atribuições 
constitucionais. 

Há poucos dias ocupei esta 
Tribuna e falei sobre a falta 
de condições satisfatórias de 
atendimento da estação de pas­
sage1ros do aeroporto de Portq 
Velho, que é um pésslmo cartão 
de visitas do nosso eStado. 

ESta é a prova inconteste do 
abandono a que fomos relegados 
pelo Governo Federal. 

Essà discriminação de que so.­
mos vitimas só faz aprofundar 
os desequilfbrios regionais e 
agravar os nossos problemas, 
que por. si só. já são quase 
insolúveis. 

O Goverho Feder-al predfsa: re­
pensar a Amazônia e, juntamen­
te com os eovernos estaduais 
daquela regiao_propor uma po­
lftica de desenvolvimento que 
estenda aos interesses do seu 
povo_, harmonizando e possibi­
litand.o a convivência pacifica 
do meio ambiente com c 
desenvolvimento. 

Não queremos privilégios. Não 
reivindicamos _ tratament_o 
diferenciado. __ Queremos fgual­
dade _de direitos. Queremos um 
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tratamento digno de um estado- insensatas e absurdas que fe~ 
membro ·da Uoião. Queremos o rem de morte a nossa economia. 
que nos é devi do! --

Não somos um estado-problema. 
Somos um estado-solução. Pre­
cisamos, apenas, que- o Governo 
Federal cumpra as suas Obriga­
ções, previstas nos arts. 34 e 
36; parágrafo único do_.art. 1-8 
e nos arts. 22 e-- zs- ·tia Lei 
Complementar n;g. 41/8-1 e rião 
nos sufoque com_ uma politica 
discriminatória de · ~i~tribui-
ção de recursos. · 

Dispensamos os favores e o 
paternalismo. Queremos que nos 
garantam condições de no_s de­
senvolver e que possamos pro­
duz i r, com a força e a deter­
minação da nossa_ gente. 

Exigi mos, como est?tdo""membro 
da Federação, um novo posicio­
namento do Governo Federal e 
deixamos aqui regist_radas es­
sas denúncias,_ na es-perança-de 
que o Pras i dente da Repúb1 _i ca 
Federativa do Bras-i 1, Dr. Fer­
nando Collor de Me110, assuma 
uma posição de estadista e po­
nha um fim a essa pol ftica: o'e 
retaliação que vem sen~o pra­
ticada contra o meu estado. 

O Brasil, como nação,-precisa 
reagir a esse tipo de políti­
ca, condenável sob quãlquer 
aspecto que se anal i se-, pois 
está penalizando não Um gover­
no, mas uma população inteira 
que depende desse governo para 
garantir a sua sobrevivência. 

Rondônia. es~era uma decisão 
do governo. Sãbe-fnps o que pre­
cisa ser feito, mas faltam-nos 
recursos para fazê-lo. 

O Incra precisa marcar pre­
sença em Rondônia_, viabilizan­
do os assentamentos por _ele 
mesmo implantados e· abahdohã­
dos à própria sorte. 

O Governo Federal extinguiu o 
IBC. sem definir quem ficar-á 
responsável pe-la _compra do 
c~fé e ficou devE5!ndo uma poTí.;.. 
t1ca de preços m1nimos que va-
1 o r i ze o pequenO agr i cül to r, 
sob pena de _i_nviabi1_izar, to­
talmente, a agr1Cultura hã meü 
estado. 

Estamos sentindo falta do 
DNPM no Estado de Rondônia que 
tem se omitido totalmente, fa­
zendo com que os garimpós se 
esvaziem, levando a fome e a 
miséria a centenas de lares. 

o- Governo Federal p_r:_atica uma 
política repressiva e coibído­
ra, mas não procura ajudar O 
estado a encontrar a solução 
para os seus problemas. --

0 Ibama 11m i ta-se _a pro_'ib_ir, 
mas não existe sequer uma po~ 
lítica de reflorestamento para 
o estado, impondo leis as mais 

Precisamos do apoio do Gover­
no Federal, mas_ mais -do_ que 
isso, -- p-rec 1 Sarnes· de recursos, 
apo_i a dOS ··num;;l·. J;59_1"f ti ca _ de· p_e­
senvolvlmento para- a· Região 
A_r:nÇlzôn !.ca. -

vámos=--- dar mais um crédito de 
confianç~ ao G_overn_o Federal e 
eSp:erar gue· .- seja- eflc_bnt-rada 
urhã -s-o 1 Uçao ur-ge[1te_ qüe possa 
r_eparar a: in-justiça de que te­
mos sié:lo alVos e·pêfrmitir que 
continuemos a exisfrr como u-
nidade federat"iva. · 

Já estamos c~~~ados_ de cn -s-eu r'S:9~f!- - . 

Queremos ação! 04er~mos medi­
das -concretas· que ·nos dêem o 
direito de sonhar com üm.esta­
do desenvolvido e com Uma so­
ei edade orlde haj~ me'nOs injus­
tiçà_ s:Ocia_l_ e_ -~a--r-5 -afgrlida:çl_e 4 ondê todos tenham direito a 
saúde, à eduéaÇão e à 
habitação. - ------ ·· 

Espe-ro Que ? vpz_ do_ n:t~u estÇ~.­
Cõ< nes_ü~ .. ca~ra seja_~ _s)u'l(_i d_a _e 
que, finalment·e, possartiós· pôr 
um fim a esse estado de cala­
mi da de- q\..le no~ assusta e -·que 
compromete o fut\Jro. oe um po­
vo, _já cansado de tanta indi­
:f_er:_~nça. ~ tanto des-caso. 

-Era -o='que 'tinha a dizer-, Sr. 
J?re~_ider~:te. {~ui to bein!) _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -'- 'C"Ofii a pa-1 avra o--nobre 
Senador José Fogaça_. ·· 

O ~~sR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Pre­
sidente).·-vou-deSistir d.a minha 
insCriçao, visto que j{§. ~são 
quase 18 horas e o tempo, -ob­
viamente, não me permitirá 
tratar do asSunto como eu gos-
tar"i~\·pe_ f~.}~--ló. · -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - s. Ex A des_i ste da 
palavra. 

E-s-tã Com----a---,-~ Pà 1_-ã-Vra-o- nObre 
·senador Ney_ ~aranhão. (Pausa .. ) 

s. ExA tamb~m desiste da 
pa:1 avra. 

--o Sr. Ju-tahy ftfagalhães- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para breve comunicação. 
0 0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
som~a) ""':' Cbncedo a pa 1 avra ao 
nobre Senador ,. · Jutáhy 
Maga 1 hâ'ês-.-- - ·- · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- ·a A.- Pa_r_a -brev~ _ comun1 c_çx_ção. 
Sem _ revi são do orador~~ ) - sr. 

- Pres 1 de h te_ ·e _SrS. Se-hadoÍ"'es-:. 
trago ao cbnhe.ci me_ntci da Cç;~.Sa, 
como procuro fazer hàbi.tüal":­
mente, a resposta -a - um dos 
meus reQuer1mEmtos -oe informa­
ção a respeito da questão da 

politica 
I_raque. 

çjo Brasil _com o 

Ao Ministério do EXército -fiz 
três i ndagaçõéS. - A prime 1 r a, 
se o Ministério do Exército 
éxerce_ aJ g1,.nna supervisão, par­
ticipa dO capital, controla ou 
ma~n-tém c_onvêni o com a empresa 
EnQes2. Caso a_f1rmat1vo, espe­
cificass_e a naturezã ·do 
vjnculo. A resposta que recebi 
f-oi negativa. _mostrando que 
não exYst~ nenhuma vinculação 
do Minfst"ãriO do Exército ___ co_m 
a Engesa. 

Em segundo lugar, solicitei 
ao M1nistér1o do Exército in­
formasse se tinha:- participadO 
de a 1 gum entendi me·nto a res­
peito da_ venda de armas para o 
J.raque. E~ a .resposta __ não foi 
sUficient~ pãrà b me~ entendi­
mento. porque, Sr. Presidente, 
em luQa_r_.de uma negativa ou de 
uma afirmativa. o Ministério 
do Exército diz o seguinte: 

-~-·.,o l.fft-dStEkiO--db Exército 
part 1 c1pa çto· proce_sso- de 
exportação do material de 
emprego militar de acordo 
ç:.om _o p_rescr1 to_ na __ p_ol ítica 
nacjonal de_ exportaÇão de 
materfal oe emp-rego llii-
11 ta r." 

Ná"o Oiz s·;m nem não. No meu 
enteri"dimento, isso significa 
·~dm. Mas, como não _posso afir­
mar, apenas transcrevo, no mo~ 
mente. essa indagação, par_a, 
em seguida. dizer o que pre­
t_endo fazer_._ 

A terceirã indagação: se o 
Ministério do Exército fez-se 
representar em a1gUm grupo de 
traba 1 ho cri ad_o_ para estudar o 
re.laci_onamento·- e· a cooperação 
·entre o- Bras i 1 e o Iraque nos 
CampOs _econônlico, mí 1 i ta r, co­
merc-ial e nuc1.ear·. Caso af1r­
~fuatív0, qual? A resposta foi 
muito singela, dizendo: Não. 
Não participou de nada disso. 

Eu ·poder 1 ;a - api"'esentar duas 
f-ormas, duas sugestões para 
_~c.ons_egu i r a r_esposta mais ob-
j et i v a ao qu·~_sJ'to _____ n-'l -~, que 
Ser i a co~:~vocar ·o Ministro a 
comparecer. a .. úma ·_corriiSSão-,. ou~ 
""então ap!""'esentar novo requer i­
mente de informação, _rei ter an­
do a solicitação. para obter 
Uma resposta -~specífica_. ~ _ 9 
que vou_ faz_er; porque· não que­
_t'o~ áar_ ~à_ n_ehhUm dess·es req-ue­
rimeriYo-s cunho po1 ftico. Quero 
simplesmente saber a realidade 
do que ac9nteceu. para que o 
Senado possa estaDelecer a 
verdade. 

Recebi do Ministério da 
AerOnáutiCa_ uma- resposta- de 
caráter secreto. Por isso. não 
posso_ tr_ansmi t if de ·públ 1 co. 
aS j nf_pym~Çõ~~~ _g\Je __ 9bt j v e_. 

-sr. Pres i dEtn.te, a i nda apro­
vei to esta· -breve - Comunicação 
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para dizer que o Sr. Ministro 
da ..Justiça agiu corr·etamente 
QUando fez a interpelaçã·o ju­
dicial ao sr. Antônio Ermírio 
de Moraes. Não Por sua causa, 
mas para ver se assim acabamos 
com essa prática existente no 
Brasil de se fazer acusaç6es 
genéricas. Os corruptos devem 
ser punid_os rigor-osamente, mas 
o acusador leviano também. So­
mos políticos, e quantos de 
nós já tivemos a nossa ima~em 
prejudicada devi-dá a a-cusaçoes 
levianas de adversários 
nossos? Acredito que muitos. E 
muitas vezes não temos nem 
condições de_ entrar com ação 
contra aquele que coloca em 
jo~o a nossa honorabilidade, 
porque as ações são. 
freqüentemente, feitas, como 
tenho visto, através de notas 
de jornai_s, .em coJunas de ami­
gos, e ninguém assume a 
responsab i 1 idade. Uá apresen­
tei um p~ojeto, dentro das 
normas const 1 tu c i ona is v 1 gen­
tes. da Constituição de 1986, 
regulamentando o respeito à 
imagem ·ct~ homem, do- cidadão. 
Infelizmente, como quase todos 
os projetas, este também não 
tem o andamento urgente que se 
faz necessário para, inclusi­
ve, dar o di ret to de_ resposta 
a casos desse tipo. 

Sr. Presidente, a afirmaÇão 
do Sr-. António Ermfrio de Mo­
raes não atinge a ninguém es­
pecificamente, por isso é até 
menos grave. No entanto·, como 
dava um caráter genérico, já 
sei gual será a safda: dizer 
que na o a fi rmou _·nada. da mesma 
maneira como agiu o Governo_ ao 
afirmar que os empresários, em 
gera 1 , tinham cu·l pa por isso 
ou por aqui 1 o.~ s. - S~- .- .também 
teria dito que--existi __ am _lad­
rões no Governo, e que - isso 
estava compro~ado com a ação 
que o próprio Governo estava 
provo·cando para verificar a 
ex i stênc_i a de fraud~s em tais 
e tais 1 ugares. _ E uma saí da 
que pode_ ser feita. 

O que é necessário-é punir a 
acusação irresponsável. Por 
isso, aplaudo o_ato do Minis­
tro, que pode servir de exem­
plo para o futuro: não deixar 
passar, em brancas nuvens, a­
cusações desse tipo. 

Vamos lutar para que tal fato 
não se rep 1 ta, ·porque não há 
nada mais importante para cada 
um de nós do que a nossa pró­
pria honra. 

A honra dever ser defendida 
intransigentemente. 

Por isso. Sr. Presi-dente, 
faço a transcrição da resPOsta 
do Ministério do Exército, que 
não me satisfez; não me satis­
fez porque não deu resposta 
objetiva, apenas interpretati­
va, e interpreto· como dizendo 
que sim, em segundP quesito, 

mas se eu disser que sim, ele 
po_de dizer que não. 

- Vou reiterar o pedi do e espe­
ro que venha uma afirmação ou 
uma negação; se não vier, e­
xiste a segunda sugest-ão, que 
é convocá-lo, para, então, po­
dermos debater a questão. 

~--AproVei to a ocasião. ·s-r: P-re­
sidente, para focaJizar outro 
assunto. 

É de nqsso conhecimento que. 
dé-Sae tempos i memoráveis, ·os 
rios têm servido- de via para a 
penetração e exploração da 
terra pelo homem. As civiliza­
ções alastram-se às margens 
d_as vi as navegáveis, razão por 
que os cauda1s são prenhes de 
fatos e de passado na história 
da humanidade. 

No Bras11, destacam-se o Tie­
tê e o Paranaiba, que foram as 
grandes vias de penetração das 
bandeiras, e o são Francisco, 
que teve a _su_a história enri­
qu~cida a partir de Garcia 
d'Avila, no_século XVII. 

Nosso·-,-- Pais pOssui a ·mais ex­
tensa rede de nevegação flu­
vi a 1 dp __ P 1 q:""-eta! ·com 45. OOOk~ 
-56 o A-mazonas, a ma i o r baci à 
hidrográfica da Terra detém, 
com seus tributários, mais _de 
20.000km de_aqUavias._ A Bácia 
P 1 ati na, formada pe 1 os r-i os 
Paraná, Paraguai e Uruguai, é 
quase toda navegáve 1 , ao· todo 
S.üOOkm de hidrovias, desta­
cando~se o rio Paraguai. 

A Bacia do rio São Francisco 
possui uma superfície de 
640.000km2 e seu curso princi­
pa 1 tem - uma extensão de 
2. 700kn1 --entre as cabeceiras na 
Serra da Canastra e a foz no 
Oceano-- A t·l ânt i co. 

Sua bacia abrange sete unida­
des da Federação e representa 
7,5% do território nacional, 
estando localizado 83% de sua 
área nos Es-tados de Minas Ge­
rais e Bahia, 16% nos Estados 
de Pernambuco, Alagoas e Ser­
gipe, e o 1% restante no Esta­
do de ~oiás e Distrito 
.Federa 1. 

~se9undo est 1 ma t"i" v as baSeadas 
no· -ul t_imo censo demográfico do 
I BGE ("1980), a· popo 1 ação dos 
municípios contidos· nessa _ b_a­
ci a era da ordem de 1 o, 2 m-i­
lhões de habitantes, corres­
pondendo a 8,3% da população 
brasi_leira. 

Do ponto de vista geográfico, 
a bacia é subdividida, tradi­
cionalmente,-·em quatro regiões 
principais: Alto São Francisco 
(até a cidade de Pirapora), 
Médio São Fra-ncisco- (de Pira­
para a Remanso), Submédio São 
Francisco (de Remanso até a 
cidade de Paulo Afonso) e Bai­
xo São Francisco (de Paulo A-
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fonso até sua foz). o trecho 
navegZ:vel, entretanto·, compre­
ende 1 .371km entre Pirapora 
(MG) e Juazeiro (BA)/Petrolina 
(PE). 

Uma parte importante (56%)_ de 
sua extensão situa-se no deno­
minado Polfgono das Secas, a 
maior parte local izada __ no --Es­
tado da Bahia (40%). 

_co fato de as maiores- dec,-ivi-:... 
dades encontrarem-se próximas 
de sua foz, confere ao rio São 
Francisco caracter 1st i C:as _mu_i:... 
ro particulares, pois, qUa1-
quer aproveitamento para uso 
consuntivo -a montante 
determinará uma diminuição das 
vazões turbi návei s .- com 
conseqüente perda de - ener~; a. 
Esse fenómeno é pouco signlfi­
cativo em anos médios e úmi­
dos, mas adqUire importância 
em anos com chu-vas inferiores 
ao normal e é agravado nos 
anos sec_os . •. 

De acordo com estudo desen­
volvido pela Empresa Brasilei­
ra de Pl~nejamento de TranS­
portes ( GE_I Por) , _ órgão da Se­
cretaria Nacional dos Trans­
portes. esta vinculada ao Mi­
nistério da _Infra-Estrutura, o 
sistema hidroviário associado 
ao trecho navegável do r_i o São 
Francisco.~ Pi rapora (MG) - até 
Uuareiro (BA) e Petrolina (PE) 
- resu 1 tau no m-enor custo de 
transporte .ao usuário -dentre 
as rotas alternativas postas à 
sua disposição, isto é, com 
relação ao transporte através 
de rodovia_s e/ou ferr_ov1as. 

Cabe informar que a hidrovia-. 
em seu trecho naVegável, apre­
senta profundidades que variam 
de acordo com as épocas de es­
tiagem .(abril a outubroJ e de 
cheia (novembro·a março . Na 
época de estiagem, os probl-e­
mas se fazem sentir entre Pi­
rapara (MG) -Barra (BA}, em 
face da presença de "baixios" 
(em número de -30), obstá cu 1 os 
f fs i cos à _nave_gação que reque­
rem dragagens para a manuten­
ção de uma profundidade mínima 
de 1,20_ m. Outros obstácUlos 
f-i si cos, que, nesse caso·. ex i­
gem derrocagem, são os 
J!pedrais" (em número de 21), 
concentrados·, em sua maio_ria 
no trecho entre_ ·a barragem de 
Sobradi nho e o Compl ex·o 
Portuário Uuazeiro (BAJ -
Petrol i na. 

Ao longo do-trecho navecável 
merecem destaque as seguintes 
instalaç5es __ Portuárias: P1_ra­
pora (MG), Januária (MG), Ita­
carambi (MG)l Ibotirama (BA), 
Uuazeiro (BA e Petrolina 
( PE) . -

A Portobrás, empresa estatal 
em i i qui dação~--=- -,~que tinha ·a 
responsabilidaqe de exploração 
~os portos de Pirapora, Petro­
lina e Ibotirama, dispunha, 
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ainda, de um projeto executivo 
de engenharia para moderniza­
ção das instalações desse úl­
timo porto .. Por_ sua_ v_ez, o Go­
verno do Estado da Bahia pre­
tende investir em novas insta­
lações para o porto de 
Juazei ro .. 

com relação __ a_o . sistema 
ferroviário, os portos de in­
terligação mais importantes 
com trecho naveg_ável qo rio 
São Francisco são: Vua~eiro, 
estação terminal ___ de linha_ cen-
tro -da SR-7 ~alvador . 
RFFSA, que dispõe de um raffiftl 
de 1 i gação com o p_orto_ de Pe­
trolina, e Pirapora, estação 
terminal do ramal de Pirapora 
da SR-2 Belo Horizonte 
RFFSA. A construção da Ferro­
via Transnorde~tina, cujo pro­
jeto final_ de engenharia foi 
elaborado_ pelo Escritório Re­
gional Nordeste do .Ge1pot, 
permitirá a integração dos 
portos de Petro1ina e 0uazeiro 
a todo o sistema ferroviário 
nordestino. · - -

No tocante à interligação do 
sistema rodoyiá.r.io __ com o.- tre­
cho_ n_avegáve_l dp ~i_o São Fran­
cisco, ctestacam-se as seguin­
tes roctov i a_s: SR-242 (em 
Ibotirama), BR-407 (em Juz­
zeiro}, BR-122 (em Pe.- tro.lina)· 
BR-365 e BR-496 (em p_; r?J,gora . 

A Franave- Companhia de Na­
vegação do São _Francisco, ar­
mador estatal_, é o~princfpal 
transportador de cargas_ e vem 
ampliando cada vez mais sua 
participação por ser o único a 
dispor de equipamento adequado 
às condições atuais de navega­
ção do rio São .Francisco, em 
particular no lago de Sobra_­
dinho. 

A frota de Frpnave é composta 
de cerca de 60 chatas, sem 
propulsão, com caPacidade in­
dividual variável d_e 200 a 400 
t e d!"!: 8 empur-radOres, ·com ca­
pacidade de empurra de a·té 
1.680 t, inclu-indo a tara das 
chatas (.da ordem de sot) .. 

A anã 1 i se da_ evo_l ução_ do vo­
lume de carga transportada 
pela Franave mostra uma con­
centração_ em _torno de cinco 
principais produtos no período 
1988 -- 1989. São eles: soja, 
gispsita, carvão vegetal, do­
lomita e farelo de soja, com 
ênfase especial para os três 
primeiros, que, no período con­
siderado at·'ingiram cerca de 
99% do total da carga 
transportada. , A_l ém disso, 
constata-se uma progressiva ~ 
persistente queda no volume de 
carga total transportada· pela 
Empresa (anexo I). 

Em 1989, já se pode observar 
uma queda sig1níficativa no 
transporte de gipsita, em 
conseqüência, principalmente, 
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das precárias co_nd_i ções de na­
vegação do rj o_. A f~ 1 ta de um 
maior investimento do Governo 
F9deral em _dragagem, sinaliza­
ção e ba 1 i zamento f __ oram os fá­
tores que mais contribuíram 
parã dificultar a navegação. 
Essa performance .de gispsita 
se propagou para o atua1 exer­
cício, mas o maior responsável 

-pela pe~speCtiva de transporte 
de _apenas _ 42. 000- _t e_m 1990 
será, sem âúvida, a queda ver­
t--fgi nosa do transporte de soja 
a granel entre Ibotirama- e 
-petrol i na. Dos i aspectos gera­
ram es_s.as·; tuação: 1ll.) a queda 
na procfução de safra da· soja 
do. cer .. ~do baiano (a safra 89 
produziu_ cerca de Bbo mi 1 to­
n~ladas de soja, enquanto a 
_safra 9"0 não atingiu as 300 
mi 1 toneladas); 2 2 ) o frete 
híd_roviár-io - pr_at1cado pela 
Fra_nave, ·na ma i ar parte da 
safra, não apresentou c_on_di­
ções de competjtividade em re-
1 ação_ ao transporte_ rodov·i ár 1 o 
(anexo II ) . - -· -

' -·· . '"'" 
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desenvolvidos pelo 
__ Regional Nordeste 

do Geipôt, para o ano de 1990, 
-es-t-imam uma demanda por trans­
porte, na áre_a···cte ·influência 
básica do .~recho_ navegável do 
rio S_ão Francisco, passível de 
captação pela modalidade 
-hfdr_oviária. Essa deman_da in­
dica _a potenci aJ idade dé mo­
vimentação dos sete ·principais 
produt_p_s naquela _área de i n­
flu_ência,_ a_ seguir citados na 
ordem de sua i mp_ortânc i a: sa 1 , 
gfpstta, soja, h111ho, carvão 
vegetal, mamona em bagas e 
c i mente,..-

Ca6e- ressalta r que a tonel a­
_gem tota-l des-Ses- produtos, que 
poderiam ser _ transportados 
pela hid-rovia, atinge montan­
tes extremamente superiores, 
admitindo um cre-sci menta da 
ordem de 1 . o_ae%, - 1 , 399% e 
3.118% em relação ao que foi 
efetivamente transportado pela 
Franave em 198.8, 1989 e 1990 
res_p~-~ i vament,e . 

o· ~G'e,pot foi instado a indi­
car possfveis soluções para os 
pnoblemas e obstácwlos exis­
tentes que limitam a utiliza­
çã_o db JTJEid1o São Francisc_o_, no 
que se 'ré,Tere ao atendimento 
da demanda por trnasporte na 
referida_ hidrovia. 

_Q__ extinto. Ministério dos 
Transportes·, 1 ançou o 
"Programa de Melhorias na Na­
-yegação do_trecho Pirapora Pe­
tr.o11na ~_Juazeirb. no Rio São 
Francisco~'-=-- que visava a tor­
nar - o - Mé.di o s_ão ~ F.:.ranci sco 
n_avegáve 1 · ___ di uturnamente, me-
lhorar_ as-cOn_dições operacio­
nais de suas principais insta­
lações portuárias e aumentar a 
capacidade de tr_anporte da 
frota da Franave. · 

Diante desse fato, o·pro~eto 
foi orienta9o para verif1car 
não só 13. exi$têricfa-- de uma de­
manda insatisfeita, mas também 
avaliar se os investimentos 
_indicados pelo- "Pr-ograma de 
Melhorias_" seriam suficientes 
para absorver essa demanda. 

Após e-Xaustivos estudos pelo 
Geipot, concluiu-se que inves­
ti mentes i so 1 a dos do_s ã,gentes 
públicos envolvidos na gestão 
do· sistema h1droviário do São 
Frnacisco são, em termos da 
econ_omia do Pais comg um todo, 
economicamente inviáveis. ·para 
õ nível e estrutura aa ·qemanda 
considerada. 

rre fato-, 9 qu_ã se consta~a 
atualmente e que mesmo nao 
sendo suficientes, os investi-
mentos (instalações por-
tuárias, frota e via 
nãvegãvel) na hidrovia do São 
Francisco são, _praticamente, 
de exclusiva responsabilidade 
dosetorpúbíico. - -~ 

Es.se aspecto, por si só, 
_const 1 tu i -se, _certamente, o 
maior contribuinte para a i­
nexpressiva movimentação de 
cargas, em termos absolutos. 
no--trecho navegável do rio Sj.o 
Francisco. 

Tanto .é que, a partlr de 
1986, o fni c i o do processo de 
integração entre a Franave e 
seus principais usuários con­
tribuiu para a melhoria rela­
-~iva do transporte realizado 
pela hidrovia. Apesar desse 
esforço, constata-se ainda ca­
rência de integração entre os 
~agentes envo_lvidos na operação 
e- na ut i 1 i zação do transporte 
hidroviário no Rio -São 

·Francisco. 

Nesta a1tur_a. não poderia o­
mitir a minha proposta que, 
além de óbvia. é símplês: de 
institucionalização de um pro­
cesso de planejamento partici­
pativo, integrado e permanen­
te, voltado_pÇlr:_a o sistema de 
transporte hidrOviário do rio 
São Fran_ci sco. -

Dessa for·ma,_ proponh·o· não só 
a retomada da linha de ação já 
adotada, como também a conti­
nuidade do gro_cesso.com o en-::­
·gajame-"'to da inicía:·t-iva ·pri­
vada. 

Entendo. que caberia aos ór­
gãos envolvldos com o si~tema 
h1drov1ário do rio São Fran­
cisco. e só a eles, o papel de 
dec1sores quanto_ à necessidade 
de investimentó no sistema 
(via navegável. frota e insta­

-lações portuárias) e da alte­
ra~ão melhoria de procedi­
mentos "oper_?Ci_onais. 

Outros grandes rios do mwído, 
tais com o Reno, o Sena, ·o Tã­
misa. o Danúbio . o Volga, o 
Sã_o Lourenço; 9 Mi ssi ssioi, o 

:1 
/I 

Iii 
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Tennessee, o Nilo, o Corigo, ê 
outros, desempenham importante 
função. transportando as r i­
quezas entre as reg_i_ões banha­
das pelas suas águas e desen­
volvendo um moderno turismo 
fluvial. 

É esse o desempenho _que· advo­
go para o São Francisco: res­
tabelecer as suas atividades 
de via navegável. Visualizo, 
contudo, algumas etapas para a 
recuperação da sua h i drov'i a. 
Pr1meiro, r:-.equer-se um longo e 
penoso trabalho de dragagem, 
varredura e derrocagem em to~ 
dos os can~is de navegação de 
seu sistema fluvial para au­
mentar o seu momento de 

calado. Ao mesmo tempo, faz-se 
necessário s1stematizar um 
processo de concessão de prio­
ridades Para o _financiamento 
de _navlos aos ar_mado-res e for­
mular po1 íticas de .:FOmento à 
indústria de construção naval 
e de marinha mercante. Final­
mente. cabe ao GOverno Federal 
a construçõa de portos modais 
no rio principal. afluentes e 
subafluentes nos locais de co~ 
nexões rodovi ár 1 as __ El 
ferroviárias já existenteS, 
sendo a cidade de Juazeiro o 
grande _ empório_ do hinter---
1and são franciscano. 

O desenvõ1vim8nto regional e 
inter-regional exige a imple-

ANEXO I 

Novembro de 1990 

mentação ·de um programa des-se 
porte, demandado profundo pla­
nejamento, proj_etos custosos, 
r_ecursos niaci ços e conn __ nuados 
para uma execução técnica se~ 
i:[1_terrupções. 

Finalmente, gostaria de enal­
tecer o excelen~e trabalho 
técnico desenvolvimento pelo 
Geipot, através de sua Supe­
rintendência__ ôe P 1 a_n~j amento 
Estratégico, mais especifica~ 
mente-, os prof i ss i o na is do Es.­
cr_i tór_i o Regi ona 1 Nordeste da 
ErilPresa_, -cuja ex_ce1ência dos 
trab?lhos execu~adgs deye ~er 
reconhec_i da, como fecho des_te_ 
pronunciamento. (Muito bem!_) 

PRINCIPAIS MERCADORIAS TRANSPORTADAS PELA 
FRANAVE NA HIOROVIA 00 MÉDIO SÃO FRANCISCO 

(Em t) 

Mercadoria 1988 1989 1990• 

Soja 61-958 71 .. 67.0 5-c<l91 _ 
Farelo de Soja 8-000 
Gipsita 53-456 17.482 15-000. 
Carv~_o __ _ve_get_a 1 . :3; 536 3 .. 3.45-- 1.500 
Dolom1ta 10-000 
Outras .1 -346 1-095 2-109 

TOTAL 1;!0-296 93-592 42-000 

FONTE' Franave 
( . ) Previsão 

ANEXO II 

ESTIMATIVA DA DEMANDA POR TRANSPORTE DE CARGA NO TRECHO 
NAVEGÁVEL 00 RIO 580 FRANCISCO POR PROOUTO~ELECIONADO(Em 

Produtos 1988 1989 1990 

Sal 370,7 398,0 428,:3 
Soja 198,ú. 198,0 216,0 
GipsHa 246,-1 _249. 1 251,8 
Milho 60.0~: 175,0 300;0 
ca-rvão Vegetal 58,2 63,2 -61 ,3 
Mamona em Bagas 40,0 40,0 40,0 
Cimento 12~0 12;0 12,0 

TOTAL 985,0 1.135,3 1.309,4 

FONTE; Ge1pot - ER/NE 

10't) 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} ~-o nobre -- Senador Ney 
Maranhão_ havia desistido da 
palavra,~mas, há pouco, p~diu 
a Presidencia, que a concedes­
se, para fazer uma breve 
comunicação. 

pr_i r as __ resoluções do Co.nsel ho 
de Segurança. 

O. que está acontecendo em 
nosso País é sacrifício· para o 
n_osso_ pOvo, ·_ principalmente 
p·a r a os des-cam i SadOs, porque a 
inflação começou a sUbir, pelo 
motivo acima c i t_a_dp_. __ O _B_rasi_ 1, 

C_om a palavra o nobre Senador o· Congresso. enfim, ___ o povo, 
Ney Maranhão. deseJa que esse problema seja 

solucionado o mais rápido 
O SR. NEY MARANHÃO ( PRN - PE. poss fve 1 . 

Para uma breve -comunica.ção-~-
Sem revisão_ do orador.) - Era o que tinha a dizer, Sr. 
Sr.Presidente, S"r's. senadores, Presidente. (Muito bem!)_ 
transmi_t.o à Casa que estive no 
Estadõ de São Paulo, de sexta­
feira a domingo, tomando parte 
em um congresso de solidarie­
dade dos povos árabes ao Kuwa­
it. invadi do pelo _ditador Sad­
dam Hussein. Tive-Oportunidade 
de, em nome da Embaixada do 
Kuwait, convi dar a_l guns dos 
Srs. Senádores. 

Solidarizo-me, mais uma vez, 
com os organizadores desse 
congresso, que reuniu figuras 
dos pafses envolvldos no con­
flito do ·oriente Médio-~- Esta 
reunião teve lugar na Faculda­
de de Direito de São Bernardo 
do campo. Na ocasião. pessoas 
dos países envolvidos nesse 
conflito dissertaram sobre as 
misérias o que só 
acreditávamos por fotografias 

, perseguições. mortes, en­
f j m, tudo que aavé_m de uma 
guerra. 

Desejo- que ess~ çonflito te­
nha um fim rápido~ desej_o este 
que foi também manifestado por 
todos os participantes do 
congresso. 

Particularmente, tenho minhas 
dúvidas, porque ouvi depoimen­
to de pessoas dlretamente e~­
volvidas, mas não tíV6ram con­
dições de ·terminar seus rela­
tos, porque caíam em crise 
nervosa. 

O Sr. Áureo Mello- Sr. 
sidente, peço a palavra 
uma Comun·i cação. 

_Pre­
para 

O SR. PRESIDENTE ,(Pompeu oe 
SoUSal - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. ÁUREO MELLO (PMOB - AM. 
Para uma breve comunicação.) -
Sr. Presidente, faço esta co­
municação no sentido de que 
seja O"lhado pelo Governo e 
principalmente pelo Sr. Minis-­
tro do Trabl ho o problema -do 
despejo da União Brasi_leira de 
Escritores do Estado de São 
Paulo, a USES. A __ UBES é uma 
associação que ccrngrega todos 
os intelectuais de grande por­
te e Vem representada em nossa 
capital pelo escritqr Volnei 
Milhomem, figura bastante co­
nhecida no mundo cultural e 
das letras. 

o ape:l o que faço ;é para que 
esse despejo que está trami­
tando no Poder Judiciário, a 
pedido do INPS, seja transfe­
rido para mais tarde, a fim de 
que esse ,rganismo tenha tempo 
de se tlansladar para um pré­
dio condi~no e·possa cumprir a 
su_Çl _missao e obrigações nos 
termos do _que vem fazendo tra­
dicionalmente em favor dà cul­
tura brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Sr. Presidente, solldarizo-me Presidente, pedindo ainda a 

com esse pequeno país o Ku- transcrição nos Anais das be­
wait, e com os povos ~rabes _ laS_-palavras do escritor ama­
que estão unidos para que o- zonense Jorge Tufic, também 
ditador Saddam Hussein sere- filiado à USES. e que profliga 
tire incondicionalmente daque- as queimadas e devastações. 
le país e, assim, a paz volte (Muito bem!) 
àquela área, tão importante 
para o desenvolvimento do Mun­
do oci denta 1 . 

Mais uma vez, dou meus para­
béns aos organizadores_ do con­
gresso, pelo êxito alcançado. 

O Brasil foi um dos palses 
mais sacrificados com essa 
crise, comd tive ocasião de 
falar, pois tinha um comércio 
muito imQortante com o Iraque, 
que, aliás, na crise do petró­
leo, foi um dos poucos países 
que deu crédito ao Brasil, e 
nem por isso o Presidente Cal­
ler deixou, em momento algum. 
de se solidarizar com as Na­
ções Unidas e deixar de cum-

DOCUM~NTO A QUé SE REFERE O 
SR. AUREO MELLO EM SUA 
COMUNICAÇÃO: 

O QUE SERÁ OE TI. 
AMAZÔNIA? 

Uorge Tufic 

Que será_ de ti , Arflazôní a, en­
quanto o homem que te desfruta 
considerar-te perene, imortal 
como se imagina um duende? 

Oue será de tí, Amazônia, en­
quanto se pensa no· teu destino 
sem separar-te do destino do 
homem que te golpeia e 
maltrata? 

~ue será de ti, Amazônia, en­
quanto se teima em _desconhecer 
que teu rei no a·caba onde a tua 
v_eªetação termina? 

Que· será dli"tT, Amazônia, en­
quanto os cegos herdeiros do 
Lêmure implacável buscam fór­
mulas para exp1orar-te reacio-,. 
nalmente, ~uanto se sabe que 
os fins econõrn.f cos __ são, po"r si: 
mesmos, f_rracionafs? -

Que será dé -1: ;', Afnazôn i a, en­
q-uanto _não forem ava 1 i adas .as 
tuas perdas e o teu--de_sgas·te;­
em quat~otentos anos de falsa 
pro-speridade pa·ra o -homem ·e- -
lenta agonia para ti, Amazô­
nia, que :te sentes cada ,_vez 
menor com a extinção de milha­
res_ de espécies de tua fauna e· 
da tua flora? 

Que será de ti; Amazônia, en­
quanto o índio que te J?r01egia 
e guardava os teus m1sterios 
continuar sendo reduzido e 
transformàdo ·em cabqc.o? 

Que será de ti, Amazônia, en­
quanto o revolvimento de tuas 
terras, em bUSca de miné.rios·, 
envenenar __ os -teus , r i os e . as 
toras de madei.ra submersas na 
água desabarem sobre ti em­
forma de chuvas ácidas? 

Que será de ti, Am~zõnia, en­
quanto o desmantamen~o e_ .ás_ 
queimadas abrem clareiras-em 
tuas matas. _ at 1 çando ainda 
mais as forjas de ,Vulcano,_ que 
transferem aoS teus ar-es o se­

-zão dos pãntanos: e a tempera­
tura dos infernos? 

Que será de _ti,_ .li:ma.z-ôni a, 
quando _tuas lendas .não tiverem 
mais aonde pousar, e·a doce 
flauta do uyrapuru q~ebrar-se 
numa profunda elegia _sobre_os. 
rios que minguam e os ar~ais 
que avançam?- · 

Que será de ti, Amazônia, úi­
tima página do GêneSe, nà opi­
nião de Euclides da cunha, 
quando os seres que fazem a 
tua escrit_a enigmática mergu­
lharem totalmente no caos da 
usura que te diminui aos olhos 
do mundo? · · 

OU~ sér'â Cíe tj, AmazÔnia, a­
gora que uma parte de ~eus fi-_ 
lhos elegerarn·.senªd.or .o tn.imi­
go número- um de tuas árvores, 
e que tudo fará nO sentido de 
beneficiar a cobiça pelas tua_s 
riquezas naturais, sem qUe 
isso lhe afete a consciência 
ou lhe abale o cinismo! _ 

Que será de ti, Amazônia, 
cujo tamanho incomoda pe 1 a_ au­
sência de amor e cuja perda 
nem um rio _de_ lágririías há de 
chorar-te com justiça? 

Que será de ti, Amazônia, 
grandeza física que, no entan­
to. p6de caber dentro de um 
nfnho qualquer, desCe que ele 
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tenha a leveza de tuas palhas 
e a úmida ternura dos ventos 
Que te emba 1 am? 

Que será de ti, Amazônia, pa­
raíso da natividade cósmica, 
porto de lenha, sertão de es­
peciarias, inferno verde, ber­
ço do progresso, refúgio de 
degredados, sorvedouro de ta­
lentos, remate dos vencedores, 
Quando és praticamente a Ulti­
ma fronteira do verde com as 
terras-do-sem-fim? 

Que será de ti,· Amazônia, es­
finge dos néscios, aPetite dos 
glutões, motivo de inspiração 
e de escárnio, natureza morta, 
peixe colorido de estrelas im­
portadas, autofagia mítica, 
cipoal de batalhas demiúrgi­

_cas, aleijão Vegetativo de- se­
mentes astronautas. -~gora q_ue 
uma dúzia de sáb i os _te co 1 ocam 
no banco dos réus e te j Ül gam, 
em nome da ecologia? 

Que será de ti , Amaz-ôn i a, 
quando a ecologia, no sentido 
global, deve partir da humani­
zação urbana? 

Não é fácil · acredftár ·nas 
boas intenções do homem que se 
declara a favor da natureza, 
se ele cultiva a poluição e 
contribuiu para a miséria. 

Que será de· ti, Amazónia? Os 
tucanos também pedem socorro. 
Ao fugirem das queimadas, eles 
invadem as cidades em busca de 
comida. Primeiro, foi o homem 
das margens ~s terras firme~ 
que se evadiu. Agora são as 
aves Amazónia! Os nichos sa­
grados estão em chamas. Teu 
coração se esvazia de gorjei­
os, e já começa a s_çmgrt~:_r ... 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Márcio 

O SR. 
Sousa) -
nobre 
Serezoski. 

O SR. MÁRCIO BEREZOSKI (PSDB 
se. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs .. Senadores, a década de 
1970 foi a década do 11 m1laQre 
bras i lei ro 11

• Porém, i nfe11Z_­
mente, não foi necessário mui­
to para que tal prodfgio se 
revelasse apenas _um _fogo 
fátuo, cuja imagem tremeluzen­
te era utilizada com abundân­
cia para manter bem nutrida a 
fantasia do povo bras_i1eiro. 

o período dos anos 80 foi o 
tempo dos recordes da produçãO 
de grãos: 63 milhões de tone­
ladas em 1987; 64 milhões em 
1988; 72 milhões em 1989, Tam­
bém esse fato foi divulgado 
com ufanismo, semeando a. idéia 
de que o Pafs construíra· uma 
sólida e duradoura sistemática 
de sustentaçffio da produção 
agrícola. 

na década de 90, às portas do 
ano 2000, e- os horizónte_s par~ 
a agriCultura expõem ameaçado­
ras e pressagas nuvens. O es­
tado _de_ espf ri to dos produto-_ 
res rurais é de ansiedade e 
i ncer·teza. São prob 1 emas de 
toda ordem: crédito escasso e 
intempestivo, preços aviltan­
tes, transporte .caro, armaze­
nagem deficité:ri-a, come-rciali­
zação ---expropr i a_dor:a r j u_ros 
insuportávei-s. _ 

Há poucos _dias, recebi _cor­
re_spond~Cia da C'ooperaj:iva de 
Crédito Rural do Alto Uruguai 
Catarinense (Crediauc), com um 
apelo que me soou dramático·: 
11 Evitem a crise enquanto é 
tempo 11

• 

Refere-se a referida Coopera­
t 1 v a atl r•eni tente drama do 
cré_dito-- _rural, cuja falta, 
parcimónia ou intempestividade 
a 1 i adas , ·à ''redução da 
tecnologia", diminuíram de 15% 
a pro_dução agrícola já neste 
ano. 

As persPect_i vas para 1991 
apresentam-se ainda mais som­
brias, pois o denominado 
11 enxugamento" da liquidez na 
economia e a descriteriada re­
tenção dos cruzados da .Poupan­
ça deixaram os agricultores 
brasileiros sem recursos para 
viabilizarem a safra e o ·plan­
tio deste perfodo. 

Recentemente, o Governo Fede­
ral anunciou a destinação de 
4.50 bi l __ hões de cruzeiros para 
financiamento da atual safra, 
com jurOs de 9% ao ano. ,No en­
tanto, até este momento, com~ 
Pafs em pléna safra, as libe-"' 
rações não atingiram _100. _ bi­
lhoes e a juro~ proibitivas 
para a agricultura. 

No meu Estado, Santa Catari­
na, no período mais crftico 
desde o início dos anos 80, os 
agricultores dispõem. até este 
momerto çlo mês de novembro r _de 
apenas 5 bilhõ9s de crUzeiros, 
dos 30 bilhões prometidos, 
cuja liberação devia ter ocor­
rido no início do mês de 
outubro. A~_esta a 1 tu r a, se 1 i­
berados fossem os recursos 
prometidos, somente 40% das 
240 mil prqpriedades rur~is de 
Santa Catarina seriam 
atendidas. Os poucos produto­
res rurais que recorrêram a 
bancos privados estão pagando 
juros_ de 20% ~_60%. _ 

õ,at-raso e a .insuficiência do 
credito, de acordo com o pre­
sidente interino da Organi~­
ção das Cooperativas do Estado 
Qe Santa. Çat§l:ri,na, Norberto 
Kretzer, deverao provoca-r uma 
queda de 10% na produção, com 
reflexos negativos a partir do 
segundo semestre de 1991. 

Sr. Presidente e Srs. Senado- -O produtor r1ão detxará de 
res, estamos apenas entrando plantar, porém semeará grãos 

Novembro de 19! 

nã9 seleci_onados, com tecnolo-­
gia rud-1 menta r, sem fert n i~ 
zantes e sem adequado 
acompanhamento. Isso redundará 
em- ·menor prod_utividad~; 
conseqüentemente, na "mesa do 
consumidor haverá alimentos 
mais caros e de pior qualida­
de, no próximo ano" (Diário 
Catarinense de 5-11-90). 

sr ... Presidente e: SrS. SenadO­
res •. _ o Estado de santa Catar i­
na_ possui dezassete Coopera ti­
vas-·de Crédito Rural, com m~is 
de _1_2__ mil associados. todos 
médios e pequenos produtores. 
Com semelhante ·estrutura e com 
tal capilaridade, em um setor 
de tão vital importânci_a como_ 
é o agrícola, não haver recur­
sos para crédito é indubita­
velmente uma lástima. 

Longe vai- r Sr. Presidente, o 
idealismo do art. 50 das Atas 
das Disposições Constituc.io-_ 
na is Transito r i as _que determi­
nou um a:n·o ·após a promu 1 gação 
dã·-x.onstituição para que a 'lei 
agrícola eStabelecesse "os ob­
jétivos e instrumentos de po­
litica, a_grícola, prfo_ridades, 
planejamento de safras, comer­
ei a 1 i zação. abast·eci mente i n­
terno, mercado ex~erno e ins-
tituição de " crédito 
fundiário". · 

Definitivamente, nbsso Pais, 
apesar dos preocupantes ·e ver-_-­
gonhosos níveis de pobreza e 
miséria do povo;-· conforme a-· 
testam os relatórios recentes 
do Banco M_undi a 1 e da FAO. e 
segundo constam os que vêem a 
real_ida_(je dos agricultor-es que 
moram e trabalham no interior 
deste Brasil, ainda não se deu 
conta _da importância e da po­
tencia 1 1 dade de sua 
agricultura. Não a agricultura 
rica e sofi_s-ticada, mas a a­
gricultura dos milhares de 
trabalhadores que produzem a­
limentos, cujos destinos estão 
manietados pelas deci_sões ur­
banas, cuja v_i_são. de mundo não 
abarca a complexidade do paro­
x tsmo da especu 1 ação fi nance i­
r a .e da imoralidade da 
expropriação. 

Precisamos descobrir esses 
t~abalhadores. com povo bem 
al imen1;;adó-. as di_ficuJdades 
são superadas e há progresso._ 
Sem issO, nosso progresso 
caminhará com espasmos de 
asma: da~-se-ão alguns passos. 
mas _um corpo doente. _ 

-__ Atenda-se ao 
com crédito, e 
com _produção. 

produtor rural 
ele responderá 

~Eyi_:temos que à- décacra·de-so 
se-- transforme na mí r agem dos 
celeiros abarrotados do 
passado. 

E vi temos- a cri-se. enquanto _é 
tempo, embora, passe este ano, 
já se faça tarde. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. 
Preside'hte. (Mir.li to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, com regozijo, 
ocup_o a tribuna desta Casa 
para associar-me às comemora­
ções dós 45_0 _anal$ de fundação 
da Companhia de Jesus e dos 
500 anos (exatamer.te 498) do 
nascimento (1492) do seu fun­
dador, -o bc;~.sco Inâ.ci o de_ Loyo­
la, mais tarde, Santo Inâcio 
de Loyola. 

Foi precisamente no século 
XVI, para a Espanha, o -"século 
de ouro" que viu nascer o ro­
mance e o drama _moderno, a 
EscoJástic~ em Salamanca, os 
grandes_ . descobri mentes 
geográficos e o predomfnio es­
pant:ro 1 sob r: e a E_uropa e o mun­
do, que essa mesma Espanha 
dava à I~reja uma profunda 
con_tr i bu i çao no senti do c:le _ re­
novãmento, por meio do vértice 
da mística d_e Santa Te·r--esa-~e-.o 
seu Carmelo, e- da piedade ati­
vística de Inácio de_ Loyo1a e 
os seus jesuítas. 

Qúã.trocentos e ci·oqOenta anos 
depois, passando por 
i ncon_'távei s · - · sucessos, 
memoráveis sacri_ff.c:;i.os, ex­
pressos em reveses, _persegu 1-
ções e martírios, - pdde-Se a­
firmar que a Ordem dos Jesuf­
tas tem combatido o bom combã­
te; "Bonun certamen certavit" 
(Apóstolo Paulo). .. 

A ordem, reconhecida pelo 
P_ap_a Paulo III em 1540, surg_iu 
co_mo expressão __ .dê uníà necess i­
dade histórica, renovou a 1-
-greja, ·_pela ado"ção' da cultura 
da época; o Humanismo, pela 
solidez da preparação _espiri­
tual de seus membros atravês 
da espi ri tue 1_ i_dade e dos 
"exerci-cios" inacianos~ e pela 
visão clarividente que a cOn­
duziu a concentrar e~forços na 
formação da juventude, a quem 
o futuro pertence. 

No Brasil, os jesuftas esti­
veram presentes d~spe os pri~ 
mórdios_t na pessoa de notáveis 
missionarias, José de Anchie­
ta, Antônio Vieira e outros, 
talvez menos conhe"cidos, mas 
não por isso menos heróicos.: 

Aqui fundaram cidades. convi­
veram com índio.s nllm e~~emp1ar 
processo de inculturação, 
estudando-lhes a. lfngua e 
registrando-a em livros para a 
posteridade. Ensinaram-nos ·a 
plantar, organizaram-nos e 
defenderam-nos contra o exter­
mínio; fundaram colégios, for­
maram jovens; esmeraram-se nos 
estutos e na pastoral e prega­
ram a justiça. 
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Por tudo isso, o Brasil de_ye 
muito aos jesuftas e, em reco~ 
nhecimento, reg1stro - como 
ex-aluno de colégio, o Nóbre­
ga, do Recife, e professor de 
universidade, a Católica de 
Pernambuco, ambos di r i g1-dos 
por jesuitas - minha homenagem 
por ocasião da efeméride dos 
450 _ano"s _de sua ·axfstência. 

Era o que-tinha a dizer, sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
C_oncedo a palavra ao Sousa) -

nobre 
BeheviQes. 

senador Mauro 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Prõnunci a o seguinte 
discurso.)_ Sr_. Presidente, 
Srs~~-- senadores, os avicultores 
nordestinos, diante da adver­
sidade climática do corrente 
ano, atingindo significativa­
mente a saf~a de milho, voltam 
a reclamar- do Governo federa~l 
um tratamento diferenciado, 
que Qaranta à categoria a con­
tinuldade de suas atividades 
pr9dut i_yas. 

tm-- _-r_eó~--rlte- reuri'fão da Asso­
c·iaÇão Nordestina de AvfcUltu­
ra, o Presidente Roberto Soa­
res PessOa expôs as dificUlda­
des viv"idas· pelos associados 
d~ ·cõ_r:'IC~1 tuada entidade-, re­
clamando uma_ ação imedia_ta 
evigorosa dos parlamentares da 
reglão junto às_ autoridades do 
Ministério da Econo~ia, Fazen­
da e Planejam~nto. 

Aléri1 disso,· foi assentado o 
envio de um telex à Ministra 

'2-él"ia Cardoso dé Mel lo com as 
jCistas · postulações da A­
na entre as qüais a adoção da 
alfquota zero do imposto sobre 
o mí 1 ho_, _ para ut i li zação ex­
clUsiva em r3Ç5es. 

Para conhecimento_da Bancada 
cearense no Senado, foi re­
transmitido o referido telex, 
que se acha vazado nos segUin­
tes termos. 

"_E_X_m_.a. ___ sr_4 

orA Zélia_ça~doso de Mel-­
lo 

DO. Ministra da Economia 
- - -- . 

Bras fl i a - DF . 

Na qualidade de entidade 
máxima re-presentativa do 
Setor Avícola do Nordeste, 
solicitamos vênia Pira vir 
a pr_esença de V. _Ex , expor 
o que abaixo se segue: 

a) em Vista de fatores de 
adver's 1 dade cl tmát i ca con­
sub~~anciados na seca, que 
mais uma Ve4 se fez presen­
te no. ano em curso em· ·nossa 
regi_ão, ocasionando subs­
tancial perda da safra de 
milho, principal insumo das 

raçOes do segmento, ficamos 
à-mercê da i_mportação do 
aludido cereal, da Argenti­
na e dos Estados Un~dos da 
América. · sendo que ·a pri­
me ira tem uma taxa_ção 
tributária de· 3,3% e a se­
gunda de 15%; 

b) considerando a rele­
vância da avicultura dentro 
da nova política econômica 
do Governo, que no seu con­
texto visa. inclusive, o­
ferta de alimentos a preços 
ba i_xQ_S . e estáy·~ s- p.,ra_ a_s 
populações economicamente 
menos favorecidas. Conside­
rando o fato do imposto de 
importação ser uma tributa­
ção extra de controle. Con­
siderando que as regiões 
Sudeste e Sul são behefi-

_ ciadas peifo tlraw Back; e 

c) solicita, certoS do 
elevado senso ·de justiça de 
V. Ex~. sej'a determinado 
pór ·asse min stério.j adoção 
da alíQuota O (zer_O do im-:: 
posto sobre o milho para 
utilização exclusiva em 
rações. 

Cordiais s·audações 

ANA - -AssOei ação Nordes­
tina de Avicultura 

Roberto Soares Pessoa 
presidente'' 

Sr. Presidente; ap-oiamos o 
pleito da Associação Nordesti­
na de Avicultura. na expecta­
tiva de que a titular da Pasta 
da Economia encontre uma solu­
ção capaz de permitir a ultra­
passagem da fase crítica com 
que se defronta~ na atual con­
juntura, a prestigiosa classe. 
que intégra o empresariado da 
nossa região. 

Com isso, o importante setor 
daria seqüência aó seu es~orço 
produtivo. consubstanciado, 
inclusive, na oferta de ali­
mentos a preços baixos e 
estáveis para as populações 
economicamente menos 
favorecidas, 

É o ap~lo que secundamos, 
desta tribuna, convictos de 
que· o governo encontrará, sem 
delongas, uma alternativa para 
o impasse, ora submetido à de­
cisão da Ministra Zélia Cardo­
so de Mello. 

Era o que ·tinha a dizer, s~. 
Presidente. (Muito ~em!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)~ Na presente ·sessão 
terminou o prazb para apresen­
tação de emendas ao Projetq de 
Resolução n~ 60, de 1990. de 
autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que extingue o v~to 
de liderança. 
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Ao projeto não foram ofereci-­
das emendas. 

De acordo com o disposto no 
regimento interno, a matéria 
será despachada·, às Comissões 
de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, e D1retora. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 -

Brasfna. bem assim, seja 
trç,nsmft i da, ao Senhor Gover­
nador do· DiStrito Federal, a 
homenagem que o Senado presta 
a mais um aniversár:__io da Capi­
tal Federal, tendo PARECER, 
sob n~ 337, de 1990, da Comis­
são 

- de Constituição, ~ustiça e 
Cidadania, contrario, com voto 
vencido. em separado, do Sena­
dor Leite Chaves. 

--- 5 --

Votação, em turno único, do 
Requer i menta n.s:~; 363, dé 199_0, 
de autor i a do _Senador Jutahy 
Maga 1 hães, so 1 i c i tando ,_ nos 

PROJETO OE LEI DO SENADO termos reg_imentais, _a inclusão 
N~ 18_0 .. DE_ 1990 em Ordem do Dia do.Projeto Ce 

. Lei do Senado_n~_145, de 1989, 
(Em regime_ de urgência, nos termm5 ~autoria, que autoriza o 
art. 336, c, do Regimento .Interr-R:Qder Executivo a definir as 

terras indispensáveis à pre­
servação a·mpi enta 1 , i ntegran­
:t~s dos bens da ,União. ·e dos 
estados, na forma do art. 23, 
i tens . VI e V1J, da 
Constitu.ição. 

6 
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t1tu1ção n~ 2, de 1990, de au­
toria do Senador- Mata-Machado 
e outros senhores senadores, 
que suspende a aplicação- do 
art. 62 e a1 tera o § __ ~~ do 
art.- 64 da Constitu-ição 
Federal. 

O SR. 
Sousa) 
sess_ão. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
- Está encerrada _a 

(Levanta-se a se:ssãt:~ -;às 
18 horas e 10 mi_fi_utQs.) 

PORTARIA NO 24, DE 1990 

o Di retor-Gera·l do Senado Fe:.. 
dSra1, no- uso das atribufç5!3-S 
que 1 he confere o art. 283 do_ 
Regulamento Administrativo do_ 
Seriado Fl:lóera 1 1 e :tendo em 
vista o dl"sposto no art. 574, 
§ 1~. _9o mesmo regulameritQ-, 
resolve~ - - -

Designar_ JOSÉ AUGUSTO. _ARCQ..:. DiscussãO. em hirno único, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
180, .de 1990, _de autoria do 
Senador Marco Maciel, que res­
tabelece o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento CientífiCo ·e 
Tecnológico (dependendo de 
parecer). 

VERDE DEo MELO, Analista Legis­
lativo, DORACY CARVALHO REIS_, 
Analista Legislativo, e CARLOS 
ALBERTO DE LIMA, Analista Le­
gislativo, para, sob a presf-­
dência do primeiro, integrarem 
comissão de sindlcância incum.-:-

Vótação_:- em primeiro turno, bida de apura-r os fa:tos con:s-
da_ Proposta de Emenda à Cons- ~ tantes do Pr.oce.sso n~ 2 -

Votação, em .~urna único, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
169. de 1990, de iniciativa do 
Governador do Estado de _Rorai­
ma, que estima a Receita e 
fixa a Despesa do Estado de 
R ora 1 ma pare o exercfci o f 1-
nanceiro de 1991, tendo PARE­
CER. sob n~· 32.4, de 1990, da 
Comissão 

-do Distrito Federal, favo­
rável ao ·projeto com as Emen~ 
das que oferece de nAs 1 a 5-
0F. 

- 3 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução n~ 56, de 
1990 (apresentado pela _Cofl'lis~ 
são de Assuntos Económicos 
como c:o.ncl.usão de seu Parecer 
nR- 322,- de 1990), que autor-_iz_a 
o ·Governo do ~stado- Oe Santa 
Catar i na a cel ebra.r. operação 
de compra e venda com finan­
ciamento externo junto à em­
presa MLW Intermed-Export­
Import. da República 
Democrática Alemã, no valor de 
CL$-RDA 8.259,367.50 (otto rnt~ 
lhóes, duzentos e cinqUenta e 
nove mil, trezentos e sessenta 
e sete dólares convênio e 
cinqOenta centavos). 

-4-

Votação, em - turnõ úni-co, dó 
Requerimento n~ 76, de 1990, 
de autoria do Senador Humberto 
Lucena, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a inserção em 
ata de um voto de regozijo 
pela passagem do trigésimo 
aniversário da inauguraçao de 

titujção n~ 3, de, 19_89, dé au- 13.779/90-7. 
teria do Senador Marco Mac1e1 
~ ou.t ros seohoJ:""es senadores, 
que a·cr-escer,ta - parágrafo ao 
art. 1.59 .e a 1 ter a a redação do 
inci.sq..,.Ii d,o __ art. 161 da Cons-
-tituiç~o Federal. , 

7---

Votação, em- pri_mei ro turno, 
da Proeosta de Eménda à Cons­
t1 tuiçaO nR- 5-.· de 1989, de au­

:"tor--i,a .Q~ ~en.a,do.r Nelson Car­
neirO e ou.tro.s~-S~[1flpres sena­
dores,.gue dispoe sobre a re­
muneraça.-o dos .deputados esta­
duais e dos vereadores. 

s-
VotiÇão. em primeiro turno, 

da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao n~ 6. de 1989, de au­
tor_i a do ~ena.dor Marcos. Men­
donça e outros 24 senhores se­
nadores, ~ue acrescenta artigo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e defini~do a 
competência do .Coose1ho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

e-
votação: em pr1me1rp turno, 

da Prqposta de Emenda a Cons­
tituição n~ 1, de 1990, _de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros senhores senado­
res. que acreScenta disposi~i­
YOs ao Atç das -Disposições 
Co_nst ítCfCi ona is Transitórias 
da Co~~it~ição ~9der~l: 

- 10 -

·votãçâo, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons-

--senado Federa,-. 8 de 
de 1990-.- · - _,-l.losé 
Pôrto. Di retor-Ge_raT._ 

no'vemb_ro 
Passos 

ORDEM DE SERVIÇO 
N0.3, DE·1990 

o Di.retor-Geral do Senad_o -Fe­
deral, no uso da:s suas atri­
bliições regulamen_tares e c0t_1-:_ 
siderando a urgente necessida­
de de realizar serviços de 
pintura, Colocação ·de gesso, 
hidrául icÇl .• manutençãq E!létri­

-ca e outros reparos nas resi­
dências ofi.ci.ais e gabinetes 
dos futuros senador~s. por 
pessoa 1 'do quadro desta Cç..sa, 
resolve:- -

A_rt. 1~ É autorizada a Subse­
cretaria de Engenharia a ·con­
vocar os servi dores espec.i a 1 i­

,zados gue necessitar para a 
execuçao das tarefas_ 
indispensáveis à utflizaçã6, 
em tempo-hábil, dOs menciona-
dos imóvei~·. . .- . 

Art. 2jl-- A convocação de;· qUe 
trata o · artigo anteT::"ior 
depéndérá de préVia ·Justifica­
ção, e somente podera ser fei­
ta, em _ caráter excepcional, 
aos sábados, domingos e 
feri_ados. -=-,-

Art ._ 3~ 46s "servidores cooVq-; 
cados nos termos desta Ordem 
_de serv.iço sc;rl! a,tribuTQa-- fl 
gratificação prevista no art. 

·483 do Regulamento Administra­
tivo e na letra b do§ 4A_ do 
art. 1~ da Resolução n~ 87/89. 
- ~osé Passos Pôrto, Diretor­
Geral. 
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ATAS DE COMISSÃO 
COMISSAO DIRETORA 

Reunião Extraordinária, 
realizada às 18h do 

dia 26 de abril de 1990 

Às dezoito horas do dia vinte 
e seis de abril de um mil no­
vecentos. e novent_a, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a 
Presidência do Senador Alexan­
dre Cos_t_a. Presidente em exer­
cício, presentes os senadores 
Pompeu de Sousa, AntOnio Lu1z 
Maya e Lavoisier Maia, reúne­
se a Comissão Di reter-a·. Ausen­
tes, por motivo just-ificado, 
os demais membros da comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra 
ao Senador Pompeu de Sousa 
que, em seus pareceres, apre­
senta as seguintes redações: 
Redação do vencido para o tur­
no suplementar do substitutivo 
ao Projeto Oe Lei do Senado n~ 
21, de 1990 - ComPlementar, de 
autoria do Senadot Ja_rbas Pa:::;­
sarinho, que estabe1ece

1 
de 

acordo com o art .. · 14, § 9 , da 
Constituição Federal, caaos de 
inelegibilidade, prazos de 
cessação e determina ~utras 
providências; Redação final_ do 
Projeto de Lei do Sen~çiQ n~ 
21, de 1990- Complementar, de 
autor i a do Senador- Jar-bas Pas­
sarinho, que estabelece, de 
acordo com o art ._ 14. § 9.11. da 
Constituição Federal, casos de 
inelegibi 1_ idade, prazos de 
cessação e .deterl}lj na outras 
providências. Aprovados os pa­
receres. e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor .Pr_esidente dá 
por encerrada a reunião, la­
vrando eu. Leomar Di ni z, 
Assistente ad hoc, a presente 
ata que, uma vez rubricada 
pelo senhOr Presidente, vai à 
pub 1 i cação. 

Sala de Reuniões da 
26 de abr11 de 1990. 
dor Alexandre Costa, 
te em exercício. 

Comissão, 
___ .. Sena­

Presiden-

Reunião Extracrdiná~ia, 
realizada às 10h, 1Dmln do 

dia 27 de abril de 1990 

Às dez horas e dez minutos do 
dia vinte e sete de abril de 
um mi 1 novecentos. e noventa, 
na Sala de Reuniões da Comis­
são, SOb a· PreS:i dêr1Cia:- dó se;.; 
nadar Alexandre Costa, Presi­
dente em exercício~ ·presentes 
os Senador:-es _Antônio Ly_tz May_:_ 
a, Pompeu de Sousa e ~avoisier 
Maia. reúne-s.~ a comissão 
Oiretora. Ausentes, por motivo 
justificado, os dema1s __ mel!l9ros 
da comissão. Abertos os trãbã~ 
lhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senador An­
tônio Lu1z Maya que, em ·seu 
parecer, apresenta a reda~o 
final do Projeto de Resolução 
n~ 15, de 1990, que autoriz~ a 
instalação, nas dependências 
do Senado Federal, Pe Gabinete 
do Líder do Governo e dá ou-
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tras providências. Aprovado o -para os---fins- que_ espeCifica. 
parecer, e nada mais havendo a Aprovado o parecer. e nada 
tratar, o Sehhor Presidente dá ma1s havendo a tratàr, o se~ 
por encerrada a reunião, la- nhor Presidente dá por encer­
vrando eu, Leomar Oiniz, rada a reuniã9, lavrando eú, 
Assistente ad hoc, a presente Leomar _Diniz, Assist·ente ad 
ata que, uma vez rubricada hoc, a presente ata que. uma 
pelo Senhor Presidente, vai à vez rubricada pelO Senho.r' Pr-e­
publicação. - SenaOor Alexan- sidente, vai à publicação. 
dre Cpsta, P:_res i dente em exer-
cício.- . - -- ·-- ~--- _ Sâ.la de Reu-niões dâ ComissãO-. 

Reunião Extraordinária, 
----real tzada às 11h do 
dia 27 de abril de 1990 

Às onze horas do dia vinte ~ 
s~te de abri 1 de um _mi_l nove­
centos . e noventa, na Sa 1 a de 
Reuniões da ComfSsão, - sob a 
Presidência do Senador Alexan­
dre _Cos·ta, Pras i dente em exer­
cício,-- presentes os Senadores 
Pompeu de SOusa, ·Antônio Lu i z 
Maya e_ Lavo_i si e r Ma i a, reúne­
se a ComlsSâõ.Diretora. Ausen­
tes. por motivo j ust i fi. cado, 
os_ demª i. :5! membro_~ da comi s_são. 
Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presi der\te conc-ed!;l a pa Tav·ra 
ao Senador Pompeu- dê Sousa 
que, em seu parecer, apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei _do DF n~ 14, de 1990, _ que 
dispõe sobre o_ ~prove i tamento 
de servidores na Carrerra Aà­
mi_nis_t__ra_ç_ão Pública do Distri­
to Federal, ·cri_açia,_P~1~.Lei n~ 
51, de 13 de nOvembro de 1989. 
e dá outras Pro\(idéncjas_, A­
provado o. parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o SenhOr 
Presidente dá por encerfada a 
reunião, lavrando eu, Leomar 
Diniz, Assistente ad hoc, a 
presenta ata que, uma vez ru­
bricada pelo Senhor Presiden-
te, vai à publicação. _ 

Sala qg~~üniõe$ da ·comissão, 
27 Oe abf--11 ·cte -1990. 
senadot--_-Alexandre ·costa. Pre­
sidente em exercíCio. · · 

ReUnião Extraordinária 
realizada àS 16h40min do 

dia 2 de maiQ de 1990 

Às dezes_se; S _horas e quarenta 
minutos ~o dia dois de-maJo de 
um mfl novecentos_~ noventa, 

~~o~~ 1 ~ogeaR~~~~?~~n~~a~g~m~~: 
nadar _Alexandre Costa. Presi­
dente· ·em e':<erçfÇ:l o, presentes 
ós Senadores Nabor Uúnior, 
Pompéu de SouSa e Antônio LUíZ 
Maya, reune-se à Comissão 
Diretq.ra_._ Ausentes, por motivo 
justif_icadç_, os demais membros 
da Com.i ssãb. Abertos oS traba­
lhos, o Senhor Pr6sidente Con~_ 
cede a_ palavra ao Senador Na­
bór Júnfqr·que," em_seu paféCer 
apr_~~entao a_ redSçãó fi na 1 do 
Pr_9je:t:Q de _·L.e1_ do DF nA 22, de 
1990,- Qoe ªutor'iza _o Poder E­
xecutivo_ a_abrir ao Orçamentp 
do Distrito Federal CréditOS 
suplementares até o limite de 
Cr$ 1 .369.000.000,00 (um bi­
lhão, trezentos e sessenta e 
nove m-ilhões d~ -cru;;;efros), 

2 de maio· de· 1990. 
Senador Alexandre Costa, Pre­
sidente em exercício. _ 

Reunião Extraordinária 
realizada às 11h do 

dia 7 de maio de 1990 

Às onze horaS -·do di a sete de 
maio de ~m mil novecentos e 
noventa, na Sal.a be .. Reunlões 
dà Comissão, sOb_ a Presidência 
do Senador __ A 1 exandre Costa_, 
Presidente em exercfciõ; Pre~ 
sentas os senadores Pompeu de 
Sousa, Nabo r ..Júnior e _ Antônio 
Luiz Maya,_ reúrie.:.Sé ·a ComissãO 
D j retora. Ausent~s_, por mot i _v o 
jüstif1-~0o, õs demais mefnbrOS_ 
da'Cbmissão. Abertos os traba­
rnos, o SBnhor "Pres_idente ço"n;-:-_ 
cede a palavra ao Sénador Pom­
peu de Sousa que. em seu pare­
cer apresenta a redação finai 
da emenda do Senadõ ao Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 59, 
de 198$ (n~ 97/89, na Câmara 
dOs Deputados), que aproVà o 
texto qo aC.ordo S99~G!_Tr:-~rJs­
porte _Aereo __ Regular entre o 
Góvê'rrio-da Repúb-lica Federat1-:­
va do Bras i 1 e o Governo da 
República da Venezuela, assi~ 
nado-em CaracaS, _ém 11 de no­
vembro de 1988, Aprovado o pa­
recer, e nada mais havendO a 
tratar, o Senhor Presidente dá 
pqr encerrada a ___ _r:_~l,lniã_o, la-
·vrando eu, Leomar Diniz, · 
ASsistente ad hoc, a presente 
ata que, uma· vez ·rubr i càóa 
pelo ·senhor PreSidente, vai à 
publicação. _ 

Sala de Reuniões da c-omissão,· 
7 de maio dé 1990. 
Senador Alexandre Costa, Pre­
s"!_sJ~~~e em ex~r:_ç_fc.io:_ 

_ Reunião Extraordinária 
realizada às 17h3Dmin do 

.·~ ,çlia e c;te_maio de 1990 

Às dezassete. horas-e_-tr-inta 
minutos do dia oito· de maio de 
um· mil .novecentos e noventa, 
flã Sãla de Reuniões_ da Comis­
são, sob a Presidêncié_do ~e~ 
nádor A 1 exandre Cost~, · Pres i­
dente ém exêrClClô,~ presé~eS 
q_s--senadores Antônio Luiz- MaY­
á, Pompeu de Sousa e Lavoisier 
Maia, reúne-se a· comisSão 
Diretora. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros 
da Comissão. Abertos os traba-
1hos, -o Senhor Presidente con­
ce~e _a-palavra-ao senad9r_An­
t0nio'"Luiz Maya que; em -seU 
pãrecer apresentâ- ·a redação 
final dO Projeto de Lei do DF 
n~ 10, de 1990, que dispõe so­
bre o ~proveitamento, no pis-
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~rito Federal, de servido~es 
requisitados, e dá outras 
providênciaS. AproVado o pare­
cer .. -o Senhor Pres 1 dent_e con­
cede a palavra ao Senador Pom­
peu de Sousa que, em seus pa­
receres, apresenta as redações 
finais dos seguintes projetes: 
Proj etc de Lei _do DF n~_ 9, de 
1990, que a l_tera d l spos i ti vos 
das Leis n~s 13 e 14, de 3Q_de 
dezembro de 1 ase. e dá outra·s 
providências; Projeto de Lei 
do DF n~ 13, de 1990, que dls­
põe sobr.e _a a 1 ter~ção da T;;lbe­
la de Pessoal. da Fundação Zoo­
botânica C!o Distr_ito __ Fe.deral, 
e dá outras proVidências e 
Projeto de Lei do DF n~ 16, de 
1990,. qUe cria Centro Interes­
colar de_ L'inguas de Sobradin_h_o 
na Fundação Educacional do 
Distrito _Federal, e dá outras 
providências. Aprovados o~_pa­
receres, e nad?_~a~? ~avenqo -~ 
tratar. o·senhor Pres1dente da 
por encerrada a reunião. lã­
vrando eu, Leomar Oiniz, 
Assistente ad hoc, a presente 
ata que, uma vez rubricada 
pelo _Senhor Preside~te, vai à 
publicação. 

Sa1á de Reuniões da Çom1ss·ão, 
9 de maio de 1990. 
Senador Alexandre Costa, Pre­
siden.te em exercício. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 1Dh30min do 

dia 9 de maio de 1990 

Às dez boras _e trinta-minutos 
do dia nove de maio de um mil 
novecentos e noventa, na Sala 
de Reuniões da Comissão~ sob a 
Presidência do Senador Alexan­
dre Costa. Presidente em exer­
cício, presentes_ os SenadOres· 
Antônio Luiz Maya, Pompeu de 
Sousa e Lavoisier Maia, reúne­
se a Comissão Diretora. Ausen­
tes, por motivo_ jus ti fi_~do, 
os demais membros da ComissãO. 
Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra 
ao Senador Antônio Luiz Maya 
que, em seus pareceres. apre­
senta as redações finais dos 
seguintes pr_o! e tos: Projeto de 
Lei do DF n 4 ,' de 1990, que 
transforr:na a EsCOla Classe 
Granja das Oliveiras em Centro 
de Ensino de. 1 2 Grau Granja 
das Oliveiras, da Fundação E-
ducacional do Distri t_o ____ Fede-
ral, e dá outras providências; 
Projeto de Lei d_o DF n.Q. 5, de 
1990, que cria as EScolas 
Classes e o Centro de Ensino 
que menciona na Fundação Edu­
cacional do Distrito Federal, 
e dá outras providênc-ias, e 
Projeto de Lei do DF n.Q. 18, de 
1990, que dispõe sobre reorga­
nização administra_tiva na Fun­
dação Educacional do Distrito 
Federal. e dá outras 
providências. Aprovados_os pa­
receres. e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião..__ la­
vrando eu. Leomar Diniz, 
Assistente ad hoc, a presente 

ata que, uma vez rubricada 
pe 1 o_ Senho_r Presidente, v.a i à 
pub 1 ; cação~, 

Sala de R~u~iões da CÓmissão, 
9 de maio de _ 19..90. , 
Senador Alexandre Costa, Pre­
sidente em exercício. 

Reuntão Extraordinária 
realizada às 9h30min_ do 
dia 15 de maio de f990 

Às· rlove horas -·e trinta minu­
tos do dia_ qui nzEl Q_~ ma i o de. 
vm mfl novec.eotos e noventa, 
na Sala -de ReuniõeS .da Comis­
são, sob._ a Er'es fdênc i a __ do S_e­
nador NelSon c_arneiro~ Presi­
dente_. p_r:_~errtes os Semadores 
Antônio Luiz Maya, Nabor Jú­
nior e PQmpeu de Sousa, reúne­
se a Comissão _piretora. AI,Jsen-: 
tes, por motivo justificado,_ 
os demais membros da CorníssãQ. 
Abertos os ·trabalhos, _o_ Senhor 
PreSfdenté óoriCede a ·palavra 
ao Senado~ Antônio luiZ Maya 
que, em seu parecer, apresenta 
a. reQação final do Projeto de 
Lei do DF: nA 19, de 199-0, que 
çria .. __ Çl

0
Distr-itp _d_e _Limpeza de 

Ceilandia na estrutura admi­
nistrativa _do _Serviço Autónomo 
de Lim~eza Urbana, e dá outras 
providencias. _AprovadO o pare­
cer·; :e nada __ rpa ~ s. l')<:lvendo ~ 
tratar, o Senhor Presidente da 
por encerrada ___ a reunião, . la-
vrando eu. Leomar Diniz, 
Assistente ad hOc-, a presente 
a t_? que, uma vez rub.r i cada 
pelo Sênhor Presidente, vai à 
pub 1 i caç_S,o __ . 

Sala de Reuniões da 
15 de maio de 199"0. 
dor··-tilelson _ê_arneiro, 
te. ·- - · · 

Comissão, 
Sena­

Presiden-

.-.ReuniãO "Extraordinãri a 
realizada às 14h do 

dia 24 de maio de 1990 

'Às quatorze horas do d1a vin­
te e quatro da maio -de um mil 
novecexrtos e noventa, na Sa 1 a 
de Reuniões da Comissão, sob a 
Presidência do Senador Nelson 
carneJrO; PreSidente, presen­
tes -·.os Senaaor·es Antônio l,.uiz 
Maya,_ Diva_ldo Suruagy e_ Nabor 
Júoi o r. re.úne.:.se · a comiSSão 
Diretora. Au.s.ent~s. por_motivo 
jU$tifi_cado, os demaiS membros 
da Comi$são, Abertos os trãba­
lhos, o Senhor Presidente con­
cede· a pa1avra_ao Senador An­
tônio L.uiz Maya qu_e, em seus 
pareceres, apresenta as· reda­
ções _ fihais dos seguintes 
projetas: ._Projeto de Lei do DF 
n~ 15, Q_e__ 1990, que altera 
d_i spos i ti vos da Lei nll- 66, de 
18 de _dezembro de 1989, e Oá 
ou:tras providências_; e Projeto 

·de lei do DF nA 26. de 1990, 
que--di-Spõe sobre a J percepção 
de complementação 'pecuniária 
pelos_servidores qve menciona, 
e dá outras providências. A­
provadQs os pareceres, e nada 
mais _bavendo a tratar, o Se­
nhor Presidenié d~ por encer: 
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rada a re:.uniãQ, lavrando eu, __ 
Leomar Di ni z_, Assistente ad 
hoc, a presente ata que, uma 
vez rubricada pelo SéMhor Pre­
sidente.·vai à publicação. 

·sa·la .. dé: -Reuniões da ComiSsão, 
44 de ma i o de 1990 .. -.~ . Sepa_­
dor tfel son Carnêi ró,- Pres i d_en-· 
te. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 16h30min do 
dia 24 de. maio de 1990 

Às dezes·s_ei s ~._horas e trfnta 
rnihU_tos do dia -y; nte .e -q1.,1atrq. 
d~ maio de um mil novecentos e 
noventa, na Sala de Reuniões 
da Comissão, _soQ a Presidência 
do. _Sen.?Oor Nelson CarneirQ, 
Presidente. pr~s.entes os Set'la­
dores Pompeu de Sousa, Nabor 
Júnior e ·- Qiy9lOo .SurUa_gy, 

~~~~~t,~~: a g~~~ ~~~?vo Pj~~i~~~·~ 
cada, os demais membros. da: 
Comissão. _Abertos_ .. os __ 1;:c_~Qa-:.. 
1 hos, o SeQhor:_ __ Pres.id$nte con­
cede a p;;al a -v: r a ao _Sen_apor. Pom-... 
peu de Sousa que, ém seus pa-­

-receres.·- apresenta as· redai;õ_es 
f_ina.ts.. dQS $9QUiQte·s projetas: 
Projeto de . Lei do Senado n~ 
36. _de 1ss-o, de autor·; a do Se­
nador_ CTd Sabóia de Carvalho 
que dispõe -sObre admissão e 
demissão_, d~ servldo,res públl:; 
cós em período eleitoral e da 
outras providências; e Projeto 
de Lei do Senado _I')A 47, · d.e· 
1990, de iniciati_v:a dQ. __ Gov:_er':" 
nadar do .Est.ado de" ·"""Ror a rm·a:. · 
que ·autoriza o Po_de.r l;_;xeçytjvo. 
a abrir- créditos adicion'ãiS 
até o lfmite _de .:->··cr$ 
5.80Q.o-o.o. ooo~ o o (cinco··- bi 1.;.; 
hões. e _oitocentOS l'nilhõe_s de 
Cruz-eiros)_.- Aprov<!!ldos _os pare-. 
ceres, e nada mais havendo a 
tratar., o Sefllior'Pr'eSidente· dá;: 
por encerrada a. reunião, la­
vrando eu, Leomar D_ini;!:, 
Assistente ad hoc, a pr.esénte 
ata q_ue, uma- vez }'.-_uQric::aQa 
pe 1 o Senhor Pres i de"n·fe·., v-a i à 
publicação. · - · · 

Sala de 'ReunJÇ>es _d_a __ Com_1ssão. 
24 de _ma i o de 1990 .. - sena­
dor Nelson Carneiro, Pr9siden­
te. 

Reunião. Extraordinária 
-realizada às 14h do 

~dia 30. d!> mato .d\' 1990 

_Às_ quatorze horas. Oo .dia 
trinta_d_e m?1o.de um mi]_nç>Ve:­
centos é, -r:'IOven1;.~, _na Sa 1 a d~ 
Reun~ões da Comissão, sob a 
Pres1dência do_Senador Nelson 
Carneiro, Presidente,· presen-· 
tes os Senadores A"l''l'tôtf1 o Lu i z 
Maya, Pompeu de Sousa_ e_ Nabo-r 
..Júnior, reú_ne_-se a . Comi ssf~o 
D1r~tora. Ausentes, P9r motivo 
jus t 1 fi cada-,, os demç:~. is meml;:lros 
da ComiSsão. Abertos .os traba-_ 
lhos, o Senhor Presidente con-. 
cede a palavra ao ·senador· ~n­
tónjo Luiz· Maya que, em seus. 
parecere.s ,_ apre_se_nta as_ reda-: 
ções f í na is dos seglJ f n·tes 
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proj e tos: _Prol e t-o de Decreto 
Legislativo n 61, de 198_9 ln~ 
161/86, na Câmara _ dOs 
Deputados),· que aprova o texto 
do Acordo de CooPeraçãO Mútua~ 
entre os Governos da República 
Federativa do BraSil e dos Es­
tados Unidos 'áa América--para ·a 
Redução da Demanaâ, p-reVenção 
do Uso Indevido e Cómõate à 
Produção e ao Trá_fico de Dro­
gas, assinado e_rri Bras í 1 i a=. em 
3 de se·temÇro de 1 S:86 ~ Pr-Ojeto 
de Lei do senado n 19"0, de 
1989. _-de autorj a do . Senador 
Fernahdo- Henrique Cardõsó, QUe' 
dispõe sobre a venda e revenda 
de combus t·fve i s der i ya'dõS dO 
petróleo e álç-ool carburan-te. 
regulamenta o art. 238. dâ 
Constítüição-, e_----dá outras pro­
vidências; ~rejeito de- Lei do 
DF n,g_ 75 ~ dé - 1989, - qu_e veda 
construção .em~ Brasília, nos 
locais e nas condi"ç5es que 
menciona -~ Projeto de Lei do 
DF nR- 20-;-~de 1990, -que 1ntro­
duz a-1 te rações na L e i nR. 7, dei 
29 de dezembro de 1988, e "dá 
outras providências: AprovadõS 
os pareceres, e nada mãís ha­
vendo·· a tratar, o Senhor Pre-· 
si dente dá por encérra·da a 
reunião, 1 avrando eu, ~ Leomar 
Diniz, Assistente ád hoc, ·a 
presente ata Que; uma.'vez· ru~ 
bricada pelO Sef\hõr ~PreSlden­
te, vai a publicação. · 

Sala de Reuniões da 
30 de. maio de 1990. 
dor Nelson carneirO; 
t·e. · 

Comissão, 
Sena­

Presiden-

Reunião Extraordinária 
realtzada às 15h15min do 
dia 30 de maio de 1990 

Às quinze. h_Qr.as e quinze mi­
nutos do dia tr1.nta de maio de 
um mi 1 novecentõS ·e··noventa, 
na sa 1 a de Reuniões da Com~ s­
são, Sob a Presídência do-se­
nador Nelson Carne'íro,- ·-presi­
dente, presentes os Senadores 
Pompeu de Sousa, António Luíz 
Maya e Nabor·~~nior, reúne-se 
a CoftriSSão Di retora. Ausentes·. 
por motivo justificado, os de~ 
mais membros dç :_cor:njssão. A­
bertos Qs trabalhos, o Senhor 
Presidente concede ·a Palavra 
ao Senador Pompeu de Sousa 
que, em seu parecer, ·apresenta 
a redação fin_al do· Projeto de 
Resoluçao n~ 18

1 
de 1990~ que 

modifica Q- .. §_ 7 do art. 65 do 
Regi menta Interno. t:.."provãdo ó 
parecer, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reutifão, la­
vrando eu, · Leomàr Din1z·; 
Assistente ad hoc, a presente 
ata que, uma vez rubriçada 
pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. ···- -

Sala de Reuniões da 
30 de"tnaio de 1"990. 
dor Nelson Carneiro, 
te. · 

Comissão, 
Sena­

Présiden-
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Reunião Extraordinária 
realizada às 15h1Smin do 
dia 30 de maio de 1990 

Às Qüi nz·e horaS ·-e· t:lezoi to mi­
nut·os -d'q dta ·trinta de maio de 
um ··mi 1 · novecentos e noventa, 
na Sa 1 a de Reurrí ões da Com·i s­
são. sob a Presidência do se­
nador A 1 exandre Costa,· Presi-

· dentê ··erft -e:xe·rc-f cf o", ·presentes 
os set'féCiore"S Pompeu dê ·sousa. 
Div?ldo. Surua_gy e Nabor o.Jú­
n1 or, ·reúne-se a Comissão 
Di retora, Ause:ntes·;: por motivo 
juStit:icado, ·ós ·demais membros 
da CoffiíSSão. Abertos os traba-
1 h oS.· o ··serihbr ·pres i de·nte cdn­
céde ã pa 1 avra aó Senador Pom­
peu-ae~ôu_sa que. em seu pare­
cer, apres·enta a redá.Ção fi na 1 
dó-Projeto de Lei do Senado·n~ 
30. ·dê :1 ggo, dé ··auiori a ao- se­
nador Alfredo campos, ··que dis­
põe sobre a obr-igatoriedade de 
PUb 1 iCaÇão ---do'S venci mentes.­
Salários, sb1dos, grãt.ifica­
ções., vantagens; ãdicionais, 
verbas--- de representação, 
eomi"ss5es, ..tetons, ajudas ·'-.de 
custo,-.- diarias, ··acréscimos 
pe·cufli ãr i os, remuneraç5es e 
toda e qua 1 quer ·forma de re­
t"t''ibui_ç:ão _pêcUnh'iria, na admi­
nistração -públiCa direta, in­
qiréta; inclusive a supervl­
::rionaaâ- e a vinculada, ou fun­
dac;_i onál. ,_ deis poderes -·fede­
raTS-; ·-e-·nQ-Mln-iStéfio Público 
da União. Aprovado o parecer, 
e nada mais naVenao .a tratar, 
q-·senhor Pres"idente Qá por en­
cerrada a reunião, · 1 avrar'ldo 
eu, · Lêbmar·· ..,;o·· Di ni:Z, 
Assistente ad hoc, a presente 
ata que, uma v~z rubricada 
pelo Senhor· PresiQente, vai à 
pub 1 j cac;âo. -

Sala de Reuniões da Comissão. 
30 de._"_U]aio.de. 19go;· Sena­
dor Alexandrê CoSta, Presiden­
te em-·exerc~cio: 

Reunião ExtraOrdinária 
~realizada às 10h do 

dia 6 de junho de 1990 

· À.s dez norâs-do· dia seis de 
junho de um mil novecentos e 
noventa, na sal~ de Reuniões 
d~àmissão, sob a Presidência 
~do Senador Alexandre Costa, 
Presidente ein- é5<ér<t:fcio .... pre­
sentes os Senadores António 
Luiz Maya, Díva1do Suruagy e 
Pompeu· · de··· SóUsã; ·-·reúne-se a 
Comissão Díretora. Ausentes, 
por·motivo justificado, o~ de­
mais_ membfos aa- Comissão. A­
certos ···as trabalhos, o Senhor 
Pres'i dei1te· concede a - pa 1 avra 
ao ~senador Antônio LuiZ Maya 
qoe, em seu·parecer, apresenta 
a- r•edação ·do venci do para o 
türno· suplementar d~· Substitu­
tivo do .$enàdo ao Projeto· de 
Lél déi"""""""Cãmara n-'~- 42, dê ·- 1989 

-(n.l2. 3.598/89, na Casa dê 
o ri gemJ, que-· revoga a Le f nR. 
7.320, de 11 de junho de 1985, 
que "dispõe sobre a antecipa­
ção de Comemoração de feriados 
e dá Outras providêncí;;tS"~'. A-

provado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o senhor 
Pres ;·dente dá por encerràda a 
reunião, lavrando eu, Leomar 
Diniz, Assistente ad hoc, a 
pre_sente ata que·;- uma vez ru­
br 1 cada pe·l o Senhor Presi den-' 
te, vai à pub! .. ~_cação. · · ·· 

Sa 1 a" de Reun i"5es ·-dà Comi s_são, 
6 de junho· -de ,. ·1990:. w..:; 

Senador A1exandre Costa;-Pre­
s f dente· .em. e_x~rcí c i o, 

Reunião Extraordinãria 
realizada às Bh15min do 
dia 8 de junho de 1990 

'Às oito horas é'qUinze mino" 
tos do dia õitó de junho de ·um 
mil novecentos e noventã, na 
Sala de·Reuniões da- Comissão, 
Sob a Presidência ·do Senador 
Nelson carneiro. Presídente, 
presentes os Senadores Antônio 
Luiz Maya, Diva1do Sur"uãg~;f··-··e 
POmpeu ae· Sousa, reúne-se a 
ComiSsão Diretora. Ausentes, 
por- motivo jusf"ificado, as de­
mais membros da ComissãO. A­
bertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a· _pãTávra· 
ao Senador An1;6nio LV.iz Maya 
que, em seus pareceres .. apre­
senta as seguintes_redações: 
redação do ·vencfdo para -o tur:.. 
no suplemen_tar do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara~-·n.o; 5o, cle 1989 ( n~ 
3~049/e.S. ·na·-casa de~ ··origem), 
que dispõe sobre c1áusula o­
brigatória no contrato de 
trãnsferência df;: atletas para 
o exterior e redação final do 
Projeto de Lei do Sénado nR. 
249, de 1989, de autoria- do 
Senadõr "Li.Jiz Viana Filho, que 
altera, atualiza e consolida a 
legislação. sobre direitos au­
torais e dá - outras 
providências. Aprovados os pa­
recere_s. e nada ·mais havendo t 
tratar, o Senhor-Presidente da 
por ·ence·rrada a: reunião, -la­
vrando eu, . Leom!!l.f Diniz, 
Assistente ad hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada 
pelo-Senhor Presidente, vai à 
p~blicaç~<?· 

Sala de Reuniões da Comissão, 
8 de juriho de 1990. 
SenadOr Nelson Carneiro, Pre­
sidente. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 14h do 

dia 12 de junho de 1990 

Às quatorze horas do dia doze 
de junho ae um- mi 1 novecentos 
e noventa, nã Sala de Reuniões 
oa com-issão, sob a Presidência 
do sen1rtlor Nelson 'Carne f ro, 
Presidente, présentes os. Sena­
dores Pompeu de $Ousa, Antônio 
Luiz Maya e Aure·o· Mello, 
reúne-Se a Comissão Diretora. 
Ausentes, por-mOtivo justifi-· 
cadO, os demais membros da 
Comissão·. Abertos os . traba.;. 
1 nos .... b Senhor Presidente con­
cede· ã. palavra ao .s·enador Pom­
peu de Sousa qüe. em ~eu pare-
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cer, apresenta a redeção Tinal 
do Projeto de Lei do DF n~. 31, 
de 1990, que autoriza _o POder 
Executivo a abrir créditos a­
dicionais até o limite de Cr$ 
15.878.422.000,00 (quinze bi­
lhões, oitocentos e setenta e 
oito milhões, quatrocentos e 
vinte e dois mil cruzeiros) e. 
dá outras providências. Apro­
vado o parecer e nada mais ha­
vendo a tratar, o Senh'or Pre­
sidente dá por _enc_errada a 
reunião, 1 avrando eu, Leom·ar 
Oiniz, Assistente ad hoc, a 
presente ata que, uma vez ru­
bricada pe 1 o Serihor Pres i.den­
te, vai a publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
12 de· junho de 1990. 
Senador Nelson Car"nefro, Pre­
sidente. 

Reunião Extraordtnárta 
realizada às 1Sh50mtn do 
dta 12 de junho de 1990 

Às quinze horas e cinqOenta 
minutos do dia doze de ju_nhq 
de um mil novecentos e noven­
ta, na Sala de Reuniões da- Co­
missão. sob a Presidência do 
Senador Nelson carneiro, Pre­
s i der;. te, presentes ·qs Senado­
res Aureo Mel lo. Divaldo Su­
ruagy e Nabor Júnior, reúne-se 
a Comissão Diretora. Ausente~. 
por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão. A-­
bertos os traba 1 hos, o Senhor­
Presidente çóncede a palavra 
ao Senador Aureo Mello que, em 
se_u parecer, apresenta a reda­
ção final do-.Projeto __ de Lei do 
Senado n~ 64_, de 1990, de au­
toria do Senador Mauricio Cor­
rêa, que prorroga o prazo de 
vencimento do registro de par­
tidos com representação parla­
mentar, federal ou estadual. 
Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu. 
Leomar Diniz, Assistente ad 
hoc, a presente ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Pre~ 
sidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões dá Comissão, 
12 de junho de 1990, 
Senador Nelson Carneiro, Pre­
sidente._ 

COMISSÃO DIRETORA 

Reunião Extraordinãria 
realizada às 14h do 

dia 19 de junho de 1990 

Às quatorze horas .do dia de­
zanove de junho de um mil ·no­
vecentos e noventa na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a 
Presidência do Senador Nelson 
Carneiro, Presidente, presen­
tes os Senadores Pompeu de 
Sousa, Mendes Canale_ e .. Nabor 
Uúni o r, reune-se a co_tni ssão 
Di reter-a. Ausentes, por- mo·t i vo 
justifiçado, os demais m?mbros 
da Comissão. ,AbertOs os tr_aba­
lhos, o senhor Presidente con-

cede a palavra ao Senador Pom­
peu de Sou$a que, em seu pare­
cer apres~nta a redação d? 
venc_i do para o tur-no · sup 1 emen­
tar do-Sub$titutivo ao Projeto 
de Lei dó senado nR. _19;1, 9e 
1989~ de autoria do Senador 
Maur1cjo C_Qrrêt;l, que regula­
menta o § 2~ do art. 171 da 
Constituição, que dispõe sobre 
o- tratamento preferenci a 1 à 
empresa brasileira de capital 
nacional n9 aquisição de bens 
e serVi ço_s ~ e dá outras 
providências. AprovadO o pare­
cer e nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente dá­
por encerrada a reunião, -la­
vrando eu, Leomar - Diniz, 
Assistente ad hoc, a presente 
ata que, uma vez rubricada 
pelo S_9nh_or ~Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
19 de junho de 1990. 
Senador _Nelson carrleii""D, Pre­
sidente. 

Reunião Extraordinária 
realiZada às 8h40min do 
dta 20 -de junho de 1990 

Às oito horas ,e quarenta mí­
nutos do dia vinte de junho de 
um mil novecentos e noventa, 
na Sala de Reuniões da Comis­
são, sob a Presidência do Se­
na;dor.Nelson Carneiro, Presi-­
dente, presentes os Senadore,s 
Pompeu de Sousa. Mendes Canale 
e Nabor Júnior-, reune.;..se a Co­
missão Oiret_or_a. Ausentes; por 
motivo justificado, os demais 
membros da Com 1 ssão.. . Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Se­
nador Pompeu de Sousa que, em 
seus pareceres apresenta as 
redações finais dos seQuinte~ 
projetas:_ Proj_eto de Lel do DF 
n~ 21, de 1990

1 
que altera o 

Anexo I da Lei n 93, de 2 de 
abril de 1990; Projeto de Lei 
do Of nQ 2~. de 1990, que au­
toriza a desãfetação de domí­
nio- de bem de uso. _ _comum do po­
vo, situado no SG~/Norte- RA 
I, dentro Oos limites territó­
riais do_ Oistrtto_-Federal, e 
dá outras providências; Proje~ 
to ·de Deç:reto Legislativo n_g_ 
9, de 1990, -ce autoriã da Co­
missão Oiretora. que ratifica, 
·nos termos do_ art. 36 do Ato 
das DiSposições Constitucio­
nais Transitarias, o fundo Es­
pecial do Senado Federal, o 
Fundo do Centro Gráfico do Se­
nado_ Federal e_ o_ Fundo de 
Informática é Procãssãmento de 
Dados do Senado -Federal; e 
Projeto .d~ -Lê i dq . Senado n_g_ 
224,- dã 1989- ComPlementar, 
de .. autoria do Senador t:arlos 
ChL9.rell i, Que esi:Sbelece con-­
d.i çpes para a aposentaga·r i a 
especial dos __ serVidores publi­
_c_os t:;:.ivi.s_ da União_,_ EstadOS -e 
Municípi9s·e do Distrito Fede­
ral, bem como dos trabalhado­
reS regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT. 
Aprovados os pareceres, e nàda 

Novembro de 1990 

mais havendo a tratar, o Se­
nhor Pres 1 d_ente dá por encer­
rada a reunião 1 avrando eu-, 
Leomar Diniz, Ass1stente âd 
hoç:. a presente at-a que, .uma 
·vez rubricada- pe 1 o_ SenhOr Pre­
s'idente, vai à .. pub_l icaçãO. -

Sala- de t:i!euni_ões d~ Comissão, 
20 de junhp de . 1990. -
Senador Nelson carneiro, Pre­
sidente. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 10h20min do 
dia 20 de junho de 1990 

Às dez horas e-VlMté-minUtos 
do dia vinte de junho de um 
mil novecentos ~noventa, na 
Sa 1 a de ~eun iões. g_a .C9~JSSão, 
sob a Presidêrl-cla do -senador 
Nelson Carlieiro-, Pr"eSíde-nte, 
presentes os_,..senacto_res P.O!'JlPBU 
de Sousa. Mendes Canale e Na­
bar Júnic;ir, reune-se -a Comis­
são Diretora. Ausentes, por 
motivo_ j us_t.i fi cada, os demai-s 
membros .ela COmissão. __ Abe_rtos 
os trabalhos, o SenhOr Presi~ 
dente concede a palavra ao Se~ 
nado r Pompeu de SOJ,J_sá -_QL!é, ·em 
seus parecere.s _aprese_nt-a a§ 
re_dações finais çlos seguintes 
proj e tos:_ Proj e_to d_e. Leti âo 
Senad6 n.Q_5_0, cre- 19-90. de-alF 
ter i a .do S_ériã.ddf'. Pda,Ci r Soá-:.. 
res, que é_stábe_tece novas· di s_­
pos 1 yões pen21 is _e processua i~s· 
pena 1 s par-a_ _o,s crimes de 
seqü-éstro e extorsão_· mediante 
seqüestro, e dá outras provf­
dênci as; e Projeto de . Reso 1 u­
ção nR. 23, de 1990, Que auto­
riza o Governo do Estado do 
Rio Grande dO Sul a emitir e 
colocar no mercado Letras Fi­
nanceiras do TeSouro do Estado 
do Rici Graride-do Sul (LFT-RSY~ 
Aprovados os pareceres, e nadá 
mais havendo a_tratar, o Se­
nhor Presidente dá por enCer~ 
r ada a reunião, 1 avranao ei:J, 
Leomar Diniz, _ Assistente ~ 
hoc, a presente· at_a quê, LJrua 
vez vai à pub} i cação. _,_ -~ 

Sala de Reuniões da ComiSSão, 
20 de junho -de 1990. .,_ 
senadOr Nelson ~arheiro, Pr~~ 
sideote. 

Reunião EXtraordinária 
realizada às 13h40mtn do 
dia 26 de.Junho de 1990 

Às treze horas e qu~renta mi­
nutos do dia vinte e seis de 
jl..!nho de um m11_ novécentoS __ e 
nóventa, na Sá 1 á- de Reuni õés 
da Comissão, sob a PreSidêncía 
do Sêhador Nel,S_-órf Carne1 r"ô, 
Presid~nte, preséntes os sen~~ 
dores Pompeu de .Sousa._ Diva1db 
SUrüagy e Nabor Júnior, reune­
se a comissão o i r-e-tora .. Ausen­
tes, por motivÕ jUstfficédo, 
os demais membros da Comissão. 
Abertos os traba 1 hos_. -o senhOr 
Presidente co.nc(~de 8 palav~ 
ao Sena_dor Pompeu de So.u-ID'­
que. em seu p.arecer apresen~· 
a redação final do Projeto 
Lei do DF nQ 2'4---;-- de 1990,. q_ e 
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autoriza _;a desafetação de do­
mínio dê bem de uSO- ·comull:l. 1 dn'~ 
povo, s 1-tuado no Seto·r de 
dústria é AbasteCimento,_ Ré­
gião AdminiStratiVa: do Gu·a·r'-á­
RA x -- Oistr·i to Federàl ._ Aprô·-:­
vado o parecer, e nada -~~ls 
havendo ~ tratar, o Senhor 
Presidente dá por ence_rrada a 
reunião_, lavrandd- elf. Leomar 
Diniz,- AssiS_ten:fe ad hoc, a 
pr·esente ata que, uma vez ru-­
bricada pelo Senhor Presiden­
te, vai à publicação. 

Sala de Reuni_Q~s da Comis.são. 
26 de junho ·cte -1990. --;.... 
senador Ne~son Carneiro, Pre-
sidente. ~-~-~ ~ 

Reunião Extraordinária 
realizada às 14h do 

dia 26 de junho de 1990 

Às quatorze horas do dia vin­
te··e seis de junho á~ um mil 
novecento_s e noventa·. na Sa 1 a 
de Reuniões da Comrssão; sob·-a· 
Presi"dênc1a do-Se""riadOr Alexan­
dre Costa,, ·Presfdehte em·"e-xe·r·-· 
cicio, presentes oS Senadores 
Pompeu Qe Sousa, António Luiz 
Maya_e Aureo Mello, reune-se a 
Comissão Diretora. Ausentes, 
por motivo j u·s.t i f í cado. os de­
ma 1 s membf:"os ·da ·cómi SSão. A-· 
ber~os os trabalhos~ o SenhOr 
Pres i d_~·n_te concieQ.e. a ."l?a 1 a'!_r:-.a 
ao Senador Pompeu de Sousa 
que, em seu parecer aPre·senta 
a reda9ão final do Projei;_o d_e 
Resoluçao n~ ~6. de 1990, Que 
rer~at1fica a Resolução n~ 12, 
de 5 de aor11 de 1989, do Se­
nado Fed~ral: AprovadO o ·pare­
cer, e nada mais ·havendo a 
tratar, o sennor Presidente dá 
por encerrada a reunião, '1 a­
vrando .eu, -Leomar ·- Diniz, 
Assistente _ad t]oc_, a presente 
ata que, uma Vez rubricada 
pelo Senhor Presi_dente, vai à 
publicação. -~- ~·-·· · 

Sala de Reuniões da Comissão, 
26 · de Junho de 1990. .....: 
Senador Alexandre Costa, Pre­
sidente em.exercício. 

Reuntão Extraordinãria 
realizada às 14h do 

dia 27 de junho de 1990 

Às quatorze horas do dia vin­
te e sete de junho de um mil 
novecentos e noventa, na Sala 
de Reuniões da Comisão, sob a 
Presidência do Senador·Nelson 
carneiro, Presidente, preSen­
tes os senadores Pompeu de 
Sousa, Div8:1do _Suruagy e Nabor 
Júnior, reune-se a Comissão 
Oiretora. A~sente~. por motivo 
justificado, os. demais membros 
dã Comissão. Abertos Os traba­
lhos, o senhor .Presiden"te· êon~ 
cede a palavra ao-. Seõador Pom-:­
peu de So1.,1sa qu_e, _em s_eus pa­
receres apresenta as redações. 
finais do~ seguintes projetas: 
Projeto de Lei do DF n~ _28, de 
1990, que a 1 terã .a" Lei ·n~ 49·, 
de 25 de outubro de 1989, e dá 
outras_ pro·\,-"idências;- Projeto 
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de Lei do DF n~ 29, de 1990, 
que -·-·ªltera -dispósltivo do 
Decre·to- LE! f ?IR- 2 . 244 , de 1 4 de 
feVer·e;ro ·dê ._1985, e dá outras 
prõVi dênci aS; ·e- Pro] e·t·o de Lei 
.do 'DF J1R- _30 ,· O e 1990, que es­
tabelece a·comp·etênc"'ia, cbmpo­
sição · e class"ificãção do c6n­
selho. de Cultura do Distrito 
Federal, · e ·dá outras 
proviOêhcias. Aprovados os pa­
rãce~es, e nada mais 'havendo a 
tr.atar, o' Sehhdt' ·Presldente· dá 
p-o~-:·encerrada· a reunião, 1a­
vr-an-ao eu, Leomar- Diniz, 
As-sistente ad hoc, a presente 
a'fà. que~- uma· vez r'ubri cal:ia 
pelo··· Sennor· Presidente, vai à 
pu_p 1_ i cação. 

Sa 1 ã ·de· Reuniões da Comi ssã·o, 
27 de· junho dê 1990. 
Senador Nelson carneiro, Pre­
sidente. 

·-·Reunião Extraordinária 
realizada às 17h35min do 
dia 27 de junho de 1990 

Às dezassete horas e tr.i nta e 
c i ncó minutos do di a ~27 de j u­
nho _d·ª· .uril mi 1 _nove_Ceritos e no­
venta, na Sã1a~de:~euni5eS da 
Comissão sob a Presidência do 
senador A 1 exaridre COSta, Pre­
sidente em exe!rcfcio -presénfes 
os·senadores ~ompéu de SOuza. 
Antônio Luiz Maya, Áureo Me11o 
e· MendeS Cana 1 e, reú·ne-se a 
ComTssão -cri rett>ra. Aus~ntes, 
por- motivo j úSt i ficado, o_S dé"­
mâ i s mé"mbr"os da co·m i ssãO". A­
bertos os tratia 1 nos.- o s~·nl}or 
Pres i_çlente concede a pa 1 avra 
ao ~ Senador Pompeu de Sousa 
que;· ém seü parecer ápreSenta 
a r'edação fi na 1 do Projeto de 
· Reso 1 ução ·n~ 27, de 1990, -que· 
autoriza o-Governo ·do Estado 
do Mato Grosso a emitir- e a 
ccnocar no mercado·. atravês-d.é 
ofer' tas . ·· · · _., ' ~ · · púb 1 ica.s; 
1 .300.ooo:ooo de cetras Finan­
Ceiras do· Tesouro do Estaao·-de 
Mato ~rossQ (LFT- MT). Apro­
vado ·o Pêlf''ecer, e nada mais 
havendO· a· tratâr, · o Senhor 
Presi den-:te. _dá _por-·encerraaa à 
r_eum ão, 1 avrando eu, Leomar 
Dffli z; Assistente ad hoc , a 
presente Ata que, uma vez ru­
bricada _pelo Senhor Presiden-
te, vai à publicação. · 

Sala de ReuniõeS da ComiSsão, 
27 de junho de 1990. -
Senador Alexandre Cesta, Pre­
sidente ~~ e~ercfcio. 

Reunião Extraordinária 
realizada ãs 17h40min do 
di !' 2.7 de j unh<> de 1 990 

Às de:ZesSete .. horàS é· qUarenta· 
e __ :minutos- do dia 27 de· junho 
de '"Onl mn h6vécentos. e noVen­
ta~-na Sala ae Reuniões da Có­
ffiisSão sób a Presidência do 
Senador Iram Saraiva, Presi­
dente em exerê·ícícf, preséf'l'tés 
os SenadOres Pompeu de Sousa·, 
Mendes Cãnale, Antônio Luiz 
Maya, reúne-se. a Comissão 
Di .r~tgra: ~!J~entes, _ por fno t."i V o 

justificado, os demais membros 
da cOmisSão. Abertos os traba-
1 hbs ... o ·senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senador Pom­
peu de Sousã que, em seus pa­
re·ceres apresenta as redações 
final do Projeto de ·oecreto 
Legislativo n~ 31, de 1990, 
que aprova as. contas do Gover­
no da Repúbl icã. relati·vas ao 
exercício financeiro de 1988. 
Aprbyado o ··parecer-, e nada 
mais havendo .a t·ratar·, o Se­
nhor Presidente dá ·por encer­
rada a reunião, lavrando eu, 
Leomar Diniz, Assistente ad 
hoc , a presente A.ta que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Pre­
sidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da 
27 de junho___ de 
Senador. Iram saraiva 
te em exercício. 

Comissão, 
1990. 
Presiden-

Reuntão Extraordinâria 
realizada às 17h50min do 
dia 28 de junho de 1990 

Às dezassete horas e 
·cin·qüenta m-fnlJt"os· do dia 28 de 
junho .. · de um mi"l n-ovecentos e 
noventa, ria Sa1'a de Reuniões 
da ComiSsãcr sob a Presidência 
do Senador Iram Saraiva, Pre­
sidente em exE!rcícfO presentes 
os Senadores· Pompeu de Souza, 
Divaldo suruagy, Antônio Luiz 
Maya, reúne-se· ã -·comissão 
Oiretora. Ausentes, por motivo 
jus t 1 f 1 cado, os ·demais membros 
da comissão. Abertos os traba­
lhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senador Pom­
péli -de Sousa· que~ em _seus pa­
receres apresenta as redações 
finais dos seguintes grojetos 
Projeto de Re~olução n~ 28, de 
1990, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Goiânia, Esta­
do de Goiás, a alevar tempora­
riamente o limite fixado no 
inciso I do·art .. _:3~ da Resolu­
ção n~ 94, de 15 de dezembro 
de 1989, do senado·Federal; e 
Projeto de Resolução n~ 29, de 
1990, que autoriza o Governo 
do Estado:de Goiás a emitir e 
a cciloçar no mercado~ através 
de · ofertas públicas 
5-ooo.ooo_ooo (cinco bilhões) 
de- Letras Finánceiras do Te­
souro'do Eatado de Goiás (LFT 

Go). Aprovados os aparece­
res, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Leomar Oiniz, 
AssiSt.en1;~_"ad hoe, a presente 
Ata que, uma ·vez- roo ri cada 
pelo Senhor-Presidente, vai à 
publicação. . 

Sa 1 a de Reuniões da Comi.ssão, 
28 de junho de 1990. 
Senador Iram Saraiva, Presi­
dente em exercicio. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 11h40min do 

'dia 28 de junho de 1990 

Às onze horas e quarenta mi­
nutos do dia vinte e nove de 
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junho de um mil novecentos e 
noventa, na Sala õe Reuniões 
da Comissão sob a Presidência 
do Senador Alexandre Costa, 
Presidente em exercfCio, pre­
sentes os Senadores Oivaldo 
Suruagy, António Luiz Maya 1 e 
Pompeu de SoLisa, ___ reúne-se a 
Comissão Diretora. Ausentes, 
por motivo justificado, os de­
mais membros da comissão. A­
bertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a p<;l_avra 
ao Senador Divaldo Suruagy 
que, em seus pareceres apre­
senta as redações finais dos 
seguintes proJetes: Projeto de 
Lei do Senado n.jl, '?_O, de 1990, 
que autoriza O Poder ExecutiVo 
do Estado de Ror a-i ma" . a abri r 
créditos adicfonais -até o 1 f­
·mite de Cr$ 8.595.000.000,00 
(oit~- bilhões, quinhentos e 
noventa e cinco milhões de 
cruzeiros, e dá out-raS-provi­
dências; e Projeto de Lei do 
DF n~ 39, de 1990~ que dispõe 
sobre reajuste de vencimentos 
e salár:ios dos servidor ciVis 
da administração direta, 
autárquica, fundacional e in­
direta do Distrito Federal, e 
dá outras rprovidências. Apro­
vados os pareceres, e nada 
mais havendo a tratar, o se­
nhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, 
Leomar Diniz, Assistente ad 
hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubr 1 cada pe 1 o Senhor Pre-­
sidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
29 de junho de 1990. -
Senador Alexandre Costa, Pre­
sidente em exercicio. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 11h40min do 
dia 29 de junno de 1990 

Às doze horas do dia vinte e 
nove de junho de um mil nove­
centos e noventa. na Sala de 
Reuniões da Comissões, sob, a 
Presidência do Senador Alexan­
dre Costa, Presidente em exer­
cício, presentes os senadores 
Divaldo Suruagy, Ant6nio Luiz 
Maya e Pompeu de Sousa, reúne­
se a Comissão D1retor.a. Ausen­
tes, por motivo justificado, 
os demais membros da comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra 
ao Senador Divaldo Suruagy 
que, em seus pareceres apre­
senta as redações os finais do 
seguinte projetes: P~pjeto de 
Lei do Senado n 2 285, de 1989, 
de iniciativa da Comissão Di­
retora que define os atos de 
improbidade admjnistrativa de 
~ue trata o § 4~ do art. 37 da 
Constituição, e dá outras pro­
vidências; Projeto de Resolu­
ção n 2 20, de 1990. que aprova 
as contas do Distrito Federal, 
relativas ao exercício de 
1988; Projeto de Resolução n 2 
21, de 1990, que rerratifica a 
Resolução n~ 17, de 25 de ja­
neiro de 1988, do Senado Fede­
ral; Projeto de Resolução n 2 

22, de 1990, que autoriza o 
Governo do Estado do Esplrito 
Santo a emitir à colocar no 
mercado Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do _Espfri to 
Santo (LFT - ES).: _e ~rojeto de 
Resolução n~ 24, de 1990, que 
aUtoriza a Companh-ia Energéti­
ca de São Pau 1 o a u1 ti mar con_­
tratação de crédito externo no 
valor equivàlente a vinte e 
três milhões de marcos ale­
mães, junto ao Ansa1do G_IE 
S. P . A. , -de M 11 ão - I tá 1 i a. A­
proyamos os pareceres, e nada 
mais havendo a tratar, o Se-. 
nhor Presidente dá por encer­
rada a - reuní ão 1 avrando eu, 
Leomar Oiniz, Assistente ad 
hoc, a presen~e Ata que, uma 
VéZ rubricada pelo SeMhor Pre­
Siderite, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
29 de- junho de 1990. -
Senado_r À 1 exandre Costa, Pre-
sidente em exercício. · 

vez rubricada pelo Senhor Pre­
sidente, vai à publicação. 

:sa·la de Reu-niõe_s df:l Çom_iss~o. 
29- de junho de 1990. 
Senador Nelson Carneiro, ~re-
~~denté · · 

Reunião ExtraorQinária 
realizada às 17h35min do 
dia 29 de junno de 1990 

Às dezesse.te_ horas _e trinta e 
c1r1co minUtos do dia~ vfhté e 
nove de junho de um mil noVe­
centos e noventa, na Sala de 
Reun~ões da_ Çom_i_s·s~o. sob a 
Presidência -do. S6na:cJor Ne 1 son 
carneiro,- Presidente, presen­
tes os .. senadores Pompeu __ de 
Sousa,_ Aureo Mel lo e António 
~uiz Maya, reúne-se a çomissão 
Di retora. Au__sentes, _po_r motivo 
ju_sti ficado, os dernai s membros 
ã_ã 'comissão. Aber_tos __ os"_ tr~bà­
lhos, o senhor Pres1dehte con­
·ce·_de a pa 1 avra ao senador Pom­
peu de Sousa quE;!, em seu·s Pa-

·Reun1ão Extraordinária receres apresenta as redações 
realiZada às 15h40min do finais dos seguintes projetes: 
dia 29 de junho de 1990 Proje·to de Resolução n.ll'33, d_e 

1990, que auto_riza a .. Repúbl ic.a 
Às quinze horas e quarenta Federativa do _Br,asi 1 a contra­

minutos do dia vinte e nove de tar empréstimO éxterno no va­
junho de um mi1 novecentos e 1or de US$ 117~000+000.00 
noventa:, na Sala de Reuniõesll (cento e de::zessete lni1hões de 
da Comissão, sob a Presidência dólares americanoS) ou seu e­
do Senador Nelson Carneiro, quivalente em outras moedas; e 
Presidente, presentes os Sena- PrOjeto de Lei n~ _41, de 1990, 
dores Mendes Canale, ~ompeu de que dispõe sobre a realiza'ião 
Sousa e Antônio Lu1z Maya, de auditoria ambiental no D s­
reúne-se a Comissão Diretora. trito Federal, ~s condições 
Ausentes, por motivo justifi- que disciplina: Aprovados os 
cado, os demais membros da pareceres. e nada mais havendo 
comissão. Abertos os traba- a tratar, o Senhor ~residente 
lhos, o Senhor Presidente con- dá por encerrada a reunião la­
cede a palavra ao· Senador Men- vrando eu, Leomar Diniz, 
des Canale que, em seus pare- Assistente ad hoc, a presente 
ceres apreseta as redações fi- Ata que, uma vez rubricada 
nais dos seguintes projetes: pelo senhor Presidente, vai à 
Projeto de Resolução n~ 31, de publicação. 
1990, que autoriza o Governo 
do Estado de Minas Gerais em 
caráter excepcional e 
temporário, a emitir e colocar 
em mercado 90.133.008 de Le­
tras FinanceiraS do Tesouro do 
Estado de Minas Gerais (LFT­
MG), bem como a proceder a 
substituição de 1.521 .219.805 
(LFT-MG), registrados no 
SELIC/BACEN sob o código 9, 
por Bõnus do Tesouro do Estado 
de Minas Gerais (BTMG), em va­
lor idêntico à quantidade aci­
ma mencionada; e Projeto de 
Resolução n~ 32, de 1990, que 
autoriza o Governo· do Estado 
do Rio de Janeiro a contratar 
operação de crédito, em cru­
zeiros, no valor corresponden­
te a 142.247.075,92546 Bônus 
do Tesouro Nacional (BTNF), 
com temporária elevaçãO do li­
mite estabelecido pelo item 
li, do art. 3~~ da Resolução 
n~ 94, de 15 de dezembro de 
1989, do Senado Federal. Apro­
vados os pareceres, e nada 
mais havendo a .trat-ãr, o Se­
nhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, 1 avrando eu, 
Leomar Oiniz, Assistente ad 
hoc~ a presente Ata que, uma 

Sala de Reuniões da Comissão, 
29 de j_unho de 1990. 
Senador Nelson Carneiro, Pre­
sidente. 

-Reunião Extraordinária 
realizada às 19h20min do 
dia 29 de junho de 1990 

Às dezanove horas e vinte mi­
nutos do dia vinte e nove de 
junho de um mil novecentos e 
noventa, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presi_dêf)cia 
do Senador Nelson Carneiro, 
Presidente, presentes os Sena­
dores p·ompeu de Sousa. Mandes 
Canale e Nabor Júnior, reúne­
se a Comissão Dfretora. Ausen­
tes, por motivo j~stificado, 
os demais membros da comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra 
ao Senador Pompeu de Sousa 
que, em seu parecer apresenta 
a redação fina1 do Projeto de 
L e 1 do DF" nll. 41 , de 1 990, que 
regulamemta o art. 39 da Cons­
tituição, relativo ao regime 
jurídico dos servidores das 
Fundações Públicas do Distrito 
Federal e dá outras 



6848 Novembro de 1990 

providências. Aprovado o pare­
cer, e nada mais· havéridd ·a 
tr_atar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião. la­
vrando eu, Leomar Diniz, 
Assistente ad hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente,_ Vai à 
pub 1·1 cação . 

'Sala de Reuniões da Comissão, 
29 de junho de 1990. 
senador ~elson Carneiro, Pre­
sidente. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 12h do 

ata 10 de julho de 1990 

Às doze horas do dia dez de 
julho de um mi 1' nove-centos e 
noventa, na _Sala de- Reuniões 
da Comissão, sob ã Presidência 
do Senador Nelson Carnefro, 
Presidente, pres-entes os Sena­
dores_ Pompeu de Souza, Mendes 
Canale, Louremberg Nunes Rocha 
e Antônio Luiz Maya, reúne-se 
a comissão Di reto_ra. A.usentes, 
por motivo justi_-ficado, os de­
mais membros da comissão. A­
bertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a pal·avra 
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ao Senador Pompeu de Sousa 
que, em seu parecer apresenta 
a redação final do Projeto de 
Resoluçao nA 34, de 1990, que• 
autoriza o Governo do Estado 
do Rio "de Janeir·o a emitir Le­
tras F'inanc91 ras· do TeSouro do 
Estacto__-_do -Rio O~,.Jatieiro_.(LFT­
RJ) em subst_i_tW_iç~o àquelas 
que serão resg~:tadas no segun­
do - s-emeStre de i 9_90. Aprovado 
o parecer, e ·nada _ma_ts haven­
do a · __ t_ratar, -o sEmhor Presi---­
dente dá por en.cerr'a.da a reu­
nião_, _lavrando eu •. Leomar Di-· 

·niz, Assistente ad hoc, apre­
sen-te Ata que, uma vez ru_bri­
cada pelo sennor Presidente, 
vai à publicação. · 

Sali-dã Reuniões da Comissão, 
10 de julho de 19"90. 
Senador Nelson Carneiro, Pre-
sidente. - -

ReUnião EXtrãOrdinãriã 
realtzada às 13h45min do 
dia 10 de julho de 1990 

Às treze horas 
cinco minutos do 
julho de um m11 
"noventa, na sala 

e quarenta e 
dia dez de 
novecentos e 
de reuniões 

da Comissão, sob a Presid.ência 
. do Senador Ne 1 son carhe fro, 
Presidente, presentes os Sena­
dor:-es Pompeu _de Sousa, Nabor 
Júnior e Mendes Canale, reúne­
se a ComisSão Oiretora. AUsen­
tes, por motivO justificado? 
os -demais membros da comissão ... 
Abertos os trabalhos, o Senhor. 
Presidente cqncede a_ palavra_· 
ao senador Pompeu de SoUss· 
que, em seu pare-cer apresenta· 
a redáção fínal do Projeto d~ 
Reso·l Ugto n.g, 35, de 1990, que 
autor:i_za o _G_over.ho do Estad_g 
de Sâritã- Catar-ina a emitir e· 
co.locar_no mercado.- Letras Fi­
nanceiFâS dO Tesouro do Estado. 
de Santa Catarina (LFT-SC) 
venCfv_eis nq.segundo semestre 
de 1990. Aprovado o parecer, ·e 
·nada mais havendo a tratar, ·o 
Senhor Presidente dá por er1-; 
cerrada a reunião, lavràndo 
eu, Leomar Diniz. Assisten~· 
te ad hoc, a presente Ata qué, 
uma vez rubricada pel-o Senhor 
Presiden·te. vai à publicação ... 

Sala de Reuniões da Comissãõ·, 
10 de _julho de 1990. 

--Seriador.Nelson carneiro, Pre-
sident.e. -
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SENADO FEDERAL 

TERMO DE POSSE DO SENHOR 
DR. WANDERLEY VALLIM DA SILVA 

NO CARGO DE GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

Às 15h35_min do dia treze de 
novembro do anO de um mil no~­
vecentos e noventa~ perante-o· 
Senado Federal, reUnido em 
sessão pública no plenário da 
casa, na ci.dade de -sras-f11 a, 
cap 1 ta 1 da Re_púb 1 t .ca _ F ecfera ti­
va do Br~sil, sob a direção da 
Mesa do Senado Federal, .compa­
receu o Senhor Doutor - ~ander­
ley Val 1 im _ àa·. Silva, ·o- qüar 
foi s·alenemente- -e-mpossado no 
cargo de Governador-do Distri­
to Federa 1 , para o-- qUa 1 . ·foi 
indicado pelõ _ exce1et1ti'_ssimo 
Senhor Presidente da RepUbll--'­
ca, nos termos -·dq·_~i..S_Pb_sto ·no· 
art._ 16 ·aq--At<;'.Qa~ ~L?tse'!~ições 
Consti~uc1ona1s Trans1tor1as, 
tendo sido súa itidTCáção apro"'" 

1 - ATA DA 179• SESSÃO, EM 
13 DE NOVEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDI ENTE 

1.2.1- Oficio do Ministro 
das Relações Exteriores 

N~ 17/90, encaminhando 
informações prest-adas_ pelo 
Ministério das Relações Ex­
ter i or'es soQ_re _os ques·; tos 
constantes ao· Requeri·mehtó--
n.Q. 334; de 1990. __ · 

v ada _p_e 1 o Senado Federa 1 . E 
por ser v~rdade, 1 avrou-s·e 9 
presente termO de posse, que e 
assinado pelo empossado e pe­
los membros da Mesa. 

sara-- ·aas sessões, 13 de no­
vembro de 1990. - Wanderley 
Va111m da Silva Iram Saraiva 
- Mendes Canale - Mauro Bene­
vides 

TERMO DE P.OSSE DO SENHOR QR. 
MARCO AURELIO MARTINS ARAUuO 

NO CARGO DE VICE-GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

Às 15:36 .horas da· -dia 'ireze 
de novembro.Qo ano de-mil no­
vecentos e noventa, perante o 
Senado F ~d.era 1 , reuni do e:m 
Sessão P_Úbl ica no Plenári_o da 
cãsa. na cidade de Brãsfiia, 
Capital da República Federati-

--:. 

·SÜMÁRIO 
1.2.2 Mensagem do sr. 

GoVernador dovOistrito Fe­
deral 

- N" 134(9·o-bF (n• 107/90-
GAG. na origem), solicitan­
Qo a substituição do anexo 
II do Pr9jeto Qe ~eí do DF ,.Q. 60/sa·. _envfado ao senado 
através da Mensagem n.Q. 
1 05/90-DF. 

1.2.3 - Le1tura de proje­
to 

-ProJ~to de Lei do Senado 
n.ll .. ?-.õSJ.JO. de autoria etc 

va do Bra_~"i l, sob a d_i_reç~Q _qa 
Mesa do SenadO federa1L oompa­
rec~u o S.enbor, Dr. Marco Auré-
1 i o Martins Araújo, o _qual. fOi 
solenemente empossado no cargo 
de Vi ce-Gover_n.ador do_ Di str'i tQ 
Federal, para o qual foi indi­
cado pelo ExcelentísS'imo SC?­
nhor Presidente da República, 
oos termos do disposto no- ~rt. 
16 do A to das_ . o i spo~n Ç"5es _ 
const i tuci_ona is_ Trans_ i tó~.!l as, 
tendo sido ·su'a irícli'caçãb'·aP1-o­
vada pelo .Sé-fiã,db f.?çjer·a·1. E 
por ser verdade, lavrou-se o 
presente termo de posse, que~­
assina_Çj_o _p~lo !;'!-mpossado ,~ p~' 
-1 os membro? da_ Mesa. 

Sa 1 a das se-ssões. 13 cte-·no~ · 
vembro de 199.0_- MarCO - Aurélio 
Martins AraújO - rram-Saraiva 
- Mendes _cana i e -- MaU ró- Séne­

·vides. 

Senador Márcio Lacerda, -que 
dispõe sob_re o trabaJ ho" · 'do 
menor aprendiz e dá ol)t·ras 
providências. 

1.2.4- ComunicaçãO 

- ~o Senador Meira Filho, 
referent·e ao seu des1 f ga­
mento do- Part 1 do do Movi­
mento Democrático Brasilei-
ro.-- ~"= 

1.2.5- Requerimento 

N~ 416/90, de urgência 
para 'o Proj.~to -·de Lei do 
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PASSOS PORTO 
Otretor·Garal do Senado Federal 
AGACIEl DA SilVA MAIA 
Oiretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Oiretor Administrativo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
Duetor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
01fetor Adjunto 

Senado n~ 128/90, que dá 
nova redação ao artigo 3Q 
da Lei· nR- 7.940, de 20 de 
dezembro de 1989,- .que i ns­
titui_ ·a· taxa· de-fiscaliza­
ção c;! os _mercados.- de t ftu 1 os 
e v a 1 óres mob_i_ li ár i os e dá 
outras providências'. 

1 .2.6 -Discursos do Expe­
diente 

SENADOR LOURJVAL BAPTISTA 
Transcrição do editoral 

do jornal O Estado de S. 
Pau)o, sob I?- ';ti;t:ulo Missão 
Flecha de L1ma. .-. · 

SENADOR JAMI L _HADDAD, como 
Líder - Solenidade comemo­
rattVa dós ·37, ano"s- de fun.:.. 
dação da .Petr-ob_rás',' · rea 1 i'"'-· -
zada pela Assembléia Legis- -
lativa do Estado do Rio de 
Jane_ iro. Defesa do monopó­
lio estatal do petróleo. 
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Semestr•l ........... ···················~~-~....,""-· -··-.-·~_:·o···~ l.~,!MJ-

·no cargo de Governador, e 
do Sr. Marco Aurélio Mar­
tins Araújo, no cargo de 
Vi ce:-_Gov:e_rnador do Distrito 
Federal - -

1 .2.9 -Discurso do Expe­
diente (continuação) _ 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
si tüação de cacau 1 cu 1 tu r a 
no Pa1s. 

1.2.10- Requerimento 

- NQ 41 7./90 ,. de. autor i a do 
Senador Marco Macie1, sol i~ 
citando a inclusão em Ordem 
dó Dia. dci--p-r·oje·to- de- Lei do 
senacJo nA 203/89, - de sua 
autoria. -

1_.2.11 - CQmunt~ações~ 

DO-s Senaaores ~Wi 1 son 

a Rece i ta e f_ i xa. a Despe_sa 
do Esta do de Ror a i ma· para o 
exercício_ _ __ fi na_ttc_e1 ro .de. 
1991. Aprovado nos -termos 
do parecer da CoQll ssão ao 
Distrito Federal. A Comis­
são Diretora para redação 
fi na1_. 

Projeto de Resolução nA 
56, de 1990. __ que autoriza O 
Governo do Estado de Santa 
Catarina a celebrar opera­
ção de cornp_ra e venda cpm_ 
financiamento externo junto 
à emp.resa MLW Inte-rmed-Im­
port, da República Democrá­
tica Alemã~ no valor de 
CL$-RD~ 8.259;36.7 .50. Apr-e· 
vado. A Comissão Di re.tora 
para redação fin31. 

SENADOR MARCONOE.S GA_DE.LHA. , .. Martins, ·Nabo r 'Júnior e . A­
- Oferecimento, pelo Gbver- -- 1uiz6' ·eez·e·rra:.· que se au-· 
nadar do Estadp,dS,S'ão Pau-'-·~·_sentarã9 ·doS traba1hqs .d,a· 
lo, de insta1ações doMemo- ,. ·Casa no períôdo de '14 a' ·19' 
ria1 da América Latina pera do corrente. .. . 

Requerimento nA 76, de 
1990, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, sol i .c i tan­
do, nos termos regimentais, 
a inserção em ata de um 
voto -d~ regozi.jo_pela pas­

·sagem do trigesimo aniver­
sário da inauguração de 
Brasília, bem ass1m, seja 
transmitida, ao Senh_or Go-

. 'ver·nador:- do Oistrito Fede­
ral, a homenagem que o Se­
nado presta a mais um 

sed_iar 'definitivamente o·~ 
Parlamento Latino America-
no .. ~_. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Indicação .. do _ f_uncion_ário .. 
Guida Faria de Carva,-ho 
para Secretário-Geral da 
Mesa. 

· 1 ._2 ._7_ · _ Corrunicf)lção da 
Presidênc-ia 

Pr·esença na Casa dos 
Srs. Wanderl e_y _ Va 11 i n da 
Silva, Governador em exer­
ci'cio do Oistri to Fe.deral, 
e Marco Auré_1 i o Martins A­
raújo, que _deverão ser em­
possado_s. ne_st.a _oportuni da­
de. como ·Governa.dor e V i ce­
Governador do_Plstrito Fe­
dera 1 • respect_i_vamente. 

1.2.8 -Posse dos Srs. 
Wanderley Vallim da Silva,_ 

1.2.12 -·comunicação 
Pres1dêr-cia_ __ 

da 

--Receôimento do RelatóriO· 
Qe_ Audi'to_ria Operacional 
re?lizado na Superintendên­
cia de Desenvo.l vi mento do 
Nordeste.-SUO_ENE ;· nâ área do 
Fundo _de Inve_stimento do 
Nordeste-F INOR, do Pres_i .­
dente. do_Tribuoa.l de .Co.nta.s 
da União. 

1 .3 -.ORDEM DO.Pih 

Projeto_· Cfe -Lei do-- Senado 
n~ 180, 'éJe ~ 9'90 ,_ .de autor fa 
do Senador ~Marco Maciel, 
que reStabelece_. o Fundo Na­
cional de oeserJvo1viment_o 
Cientffico 'e TeCnolÓGJf-

_cÇJ . Ex~ i nção . ~a urgen-
cta nos termos do Requeri­
mento· nA 418/'90. -

Proj etc de Lei do S_enado 
nA 169, de 1990, que estim~ 

-aniversário da _ Capital 
Federal. ·Aprovado. 

Requerimento nA ~63, de 
1990. de autor i a do s·enador 
JUtahy · Maga 1 hães,- sol {c i­
tãndo, nos termos regímen~ 

~otais, a_ inclusão em Ordem 
do' Dia do Projeto de_ Lei do 
senado n~ 145_, de 1989, de­
sua autoria, que autoriza o 

_Pqder E_:xecu~ ~-VO, _a,.._ç;lefi r:"~ i r 
as terras ind1spensave1s a 
preservação ambienta 1 , i n­
tegrantes dos _bens __ da _União 
e dos_ est:a_dos, na forma do 
af-t .. 2.3, itens VI e VII. da 
Constit!-JiÇ~r;>- Rejei_ta.do. 

Proposta de Emenda à Cons­
titui_ção n~ 3, de 1989. de 
_autórla do-- Seh.ãdpt-- Marco 
Ma c. i e 1 e outros Senhores 
Senadores_, que acrescenta 
parágrafo ao art. 159 e al-. 
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tera a redação do inciso II 
do art. 161 da Constituição 
Federal. Retirada da pau­
ta. 

Proposta de Emenda à ConS­
titui9ão n~ 5~ de_1989, de 
autor1ç elo S.enador Nelson 
Carneiro e outros Senhores 
Senadores, gue dispõe sobre 
a remuneraçao dos deputados 
estaduais e dos veread_o­
res. Retirada da pauta. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outroS 24 SenhO­
res Senadores, _ que acres­
centa artigo ao texto cons­
tituCional prevendo a cria­
ção e definindo a competên­
cia do Conselho Nacional de 
Remuneração Púb ri-ca. Re­
tirada da pauta. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n.st 1 • de 1990, de 
autoria _do Senador Márcio 
Lacerda e outros ·senhores 
Senadores, que ·acrescenta 
dispositivos ao Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitórias da constitui­

-çã-o Federa?. Ret-trada- da 
pauta. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 2. de 1990, de 
autoria do Senador Mata­
Machado e outros _Senhores 

Senadores, que suspende a 
aplicação do art. 62 e al­
tera o § 2~ do art. 64 da 
Constituição Federal. Reti­
rada da pauta. 

1.3.1 -Matéria apreciada 
após a Ordem do Dia 

ReqUerimento n~ 416/90,­
lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

1.3.2 - Discursos após a 
Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES, 
como Lfder- Ofvida externa 
brasileira. 

SENAD9R NELSON _WEDE-KIN, 
como L1der - Programa de 
aRofo à capacitação tecno­
lógica, lançado pelo GOver­
no federal. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Necessidade de lei 
que regUlamente os excessos 
nas procramações de televi­
são. 

--5--E-NADOR-- JOSÉ _f_QG~.C~- ,; ... Re­
negoc1ação.da dfvidã ãxter~ 
na bras 1 1 e i r a. 

SENADOR JORGE BORNHAUSEN 
Eleição de s. ExA, para o 
Conselho da República. 
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SENADOR RUY BACELAR - Ma­
nutenção do escr1 tóriO Es~--

sa1, da Petrobrás, em saT.:.. .. 
vador. 

SENADOR JOI\0 CALMON - Ges· 
tão do Ministro Carlos 
Sant'Anna, no Ministêf'lo dà. 
Educação. 

1.3.3 -Designação da Or­
dem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

- N~s 231 a 234/io 

3 - INSTITUTO DE PREVID~N­
CIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 17 4 reunião 
o'r'dinária, real izadà em 17-
10-90 

Resolução n~ 26/90 

4 - MESA DIRETORA 

--5 ---LiDERES -E VICE-Lf.DER.ES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 

. . 

. 

A ta da 179ª Sessão, em 13 de novembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª= Legislatura 

Presidência dos Srs. Iram Saraiva, Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: • 

Nabor Júnior ...:.. Odacir Soa­
res - Ronaldo Ar~g6o João 
Menezes - Almir Gabriel - Car­
los Patrocínio- Antonio Luiz 
Maya - A 1 exandr.e costa - Cha­
gas Rodrigues - Afonso Sancho 

Mauro Benevides - Marcondes 
Gadelha- Humberto Lucena 
Marco Maciel - Mansueto de La­
vor- João Nascimento_- Fran­
cisco Ro11emberg -Lourival 
Bapti3ta - Jutahy Magalhães 
Ruy Bacelar - Gerson Camata­
Joao Calmon- Hydekel Freitas· 

Jamil Haddad- Ronan Tito­
Maurício Corrêa -Severo Gomes 

Fernando HerifiQUe Cardoso -
Mário Covas -Mauro Borges 
Iram Saraiva - AntôniO Alves -
Pompeu de Sousa --Me ira .,Fi 1 ho 

Louremberg Nunes Rocha 
Mendes Cana1e - Rachid Salda­
nha Derzi -Wilson Martins­
Lei te Chaves - A-ffonso _CamarQio 

- Jo~:ge _Bornh_a_usen - José Pau­
lo Eisol - José Fo~aça. 

o-· SR. PRESIDEN"fE (Pompeu de 
·Sousa) - A 1 i sta de presença 
acusa o comparecimento de 43 

_·srs; .Senadores. Havendb' número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a pr·oteção de DeUs. 'i n i­
c i amos nossos traba ·• hos. 

O Sr. 1 ~ Secretár 1 o procederá 
à leitura Oo Expediente. 

--É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
~OFÍCIO. DO MINISTRO 

DAS RELAÇOES EXTERIORES 

_ N~ 17/90, de 12 do correrf'!:.e, 
encaminhando informações pres­
tadas- pelo Ministério das Re­
lações Exteriores sobre os 
quesí tos _constantes do Reque­
rimento n~ 334, de 1990, de 
autoria do Senador Jutahy 
Magalhães. 

MENSAGEM DO GOVERNADOR 
DISTRITO FEDERAL 

Nos seguintes termos:'-

MENSAGEM NO 134, DE 1990-0F 

(N~ 107/90-GAG, na origem) 

Brasília, 13- de novémbtci- d6 
1990 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra _de dirigir-me a 

V. ExA para encarecer a subs­
titui~ão do Anexo II da Mensa­
gem n 105/90, à vista de . in­
correção detectada posterH:rr·­
·mente ao seu encaminhamento. a 
essa Casa. 

Ao ens-ejO, apresento a V. Ex 4 

protestos de apreço. - Wan­
derley Va11im da S1lva, Gover-· 
nadar do Distrito Federal. 
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Al/iX~ II 

I CREDITO SIIPlE~EIITHR 
PROGRAKA 0( TRABAtfiO 

I ANEXO A LEI No, 
1---------------------

CODIGO ESPECIFICACAO 

0H001 Tli!BUNAL DE CONTAS DO D!SmTO FEDERAL 
U0011 TRJBL!IiAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDER.\L 

le!901.01020<22.001: 0~03 
f!SCAL!Z~~AO E COliTROlE DA ARP.ECADACAO E APLicM:.\0 COS 
RECURSOS 1~1LIC05 

:e&01 
FUNCIOo'AlíENTO DO TRIBU.'IAL DE CONiAS 

ll600 : GABIKETE DO GOVER~~DOR 
11~01 l GABINETE DO GOvERNADOR 

:UeJ1,f30702ô2.0C3 1 OO·l~ 
ASSESSORA/lENTO SU?ERlOil 

:eiea 
FUNCIONAMENTO PO G:!311iETE MILHAR 

:uetl.e3070212.cea :e~c5 

NATUREZ~ L\~ DESfES:t 
OUTRAS DES?ESAS CQRRE\'if."S 

NAiL<P.t2~ !'!;~ OESPE"S?. ; 
OUiRAS DESF~:.~E CORRE:~~S : 

I COORDENACAO E•AS NEO!DAS D!: AFOlO ~S ASSCCIPCôES DE .IO!A~OiES 

18002 
APOIO AO COiiSUI!IDOR 

I 
I 

me0 I SECRETAnA OE PLM:EJAMENTO 
13001 I SECRETARIA D!: PLAIIEJAiiENiO 

: 13001.!309i212,&1ei0000 

NATUX::ZA DA Ci:S?2S~ l 
·OUTRAS DES?ES4S CN~~;:.:rr~S 

IhVEsmmos 

COOP.DENACAO OAS AT!\iJroADES DE PLAiiE..'AMENTO, ORCAM:'~TO E 
HODERiiiZACAO DA âCAC EOVERlW.ENTAL 

:eee1 
FUNCIONANE:fl"O OA SECRETARIA DE PLANEJAHENTO 

tlATO~EZA DA DES?~SA : 
OUTRAS DES?E<'AS CVilE!HES l 

PROJETOS 

. . 

I· 
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CrS 1,e& 

RECURSOS DO TESOFlQ 

ATIVlüADES I r o r H 

9.0C3.&0~ : 
9.CCG.6~e : 

9. 0C3. 0~"\l : . . 
' •· 

9.60~.0&0 : 

9.000.0!9 : 

l3.003.eeg : 
13.0~~-~~t\ :· 

7.S>!.m : 

7 .s5e.ee:~ : 

7.5~e~eee : 

5.45M0i> 

5.456.10< 

1.377.01<0 : 
4.!73.030 : 

376.010.60~ I 
~.0GO.Mó : 

5.&01.600 : 

I 
s.eeueo : 

s.on.eee • 
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ANEXO II CrS I ,!o 
----------------------------~------------------------------
I C~tDITO SUPLEMENTAR 

PROG.RA.HA DE TRABALHO 

: ANEXO A LEI Nc, 

COO!GO ESPECIFICACAO 

113001.03090242.1261 00ô& 
MNUTENCAO DO PROCESSA!íENTO DE DADOS DO SISTEMA DE ORCMEIITO 

:eo&~ 

MSUTENCAO DOS SISTEIIt.S DE PROCESSAMENTO DE D~DOS 

13003 I REGiAO ADHINISTRAT!VA I - BRAS!LIA 

: 13003.lli5SS752. 199: oe•e 

NA !UREZA DÁ DESPESA 
·ouTRAS DESPtsAS CORRENTES 

CONSERVACAO Dt AREAS URBANIZADAS EH BRAS!LIA 

10010 
CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS 

. am3.i0603274.oor: ecoo 

NATUREZ~ DA DESPESA 
OUTRAS DESPEm CORREHTES 

CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUM!NACM PUBLICA EH BRAS!LIA 

:&010 
HANUTENCAO DO S!STEJiA DE ILUHINACAO PUBLICA 

: 13103.1&603284 .eos:eoee 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 

CONSERlJACM DE ARfAS AJARDINADAS EH BRAS!L!A ·: 

:eeo1 
I CONSERVACAO DE AREAS AJARDINADAS 

13304 I REG!AO ADHINISTRmVA II - GAMA 

:tm4,105S5752,069:me 

NATUREZA DA DESPESA ' 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

CONSERiiACAO DE ARfAS URBANIZADAS DO GANA 

:0&02 
I CONSERVACAO DE AREAS UR8AN!ZiiDAS 

I 
NATUREZA DA DESPESA : 

OUTRAS DESPESAS CORREiiTES I 

~} 

REC~f.SOS DD :ESOU?.O ---------------: 
PROJETOS AT!ViOADES ; TO T A L 

------: 
15.03&.6~3 : 

' ,. 
rs.e;e.m : 

15.000.0~3 : 

190.000.001 

32.000.000 

32.eeuei 

32.&C3.~ea 

68.000.031 

68.09&.00& : 
I 

6S.00e.m: 

90.011.000 : 

9e.eoe.m : 
' ' 

' . ' 
9Ute.eee : 

!7.50U&0 : 

s.see.m : 

s.see.aee : 

' s.set.m 

""' 



6854 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçl!o ID 

ANEXO ll 

I CllEDITO SUPLEHENTAR 
PROGRAHA OE TRABHHO 

I ANEXO A LEI No. 
:-----

CODIGO ESPECIFICACAO 

:-----------------
1131&4.10603272.01510009 

I CUSTEIO DO SISTEM DE !LUHIHACAO PU3L!CA DO GriY.A 
I 
:09112 
I HANUTENCAO DO SISTEMA DE ILUH!NACAO PUBLICA 

NATUREZA DA DES?ESfl 
OUTRAS .JESfESAS CO<RENíES 

13005 I REG!AO ADHINISTRAT!VA !!I - TAGUATINGA 

:13005.03070212.016: coo e 

' ' 

ADH!NISTRACAO GOvERNAHENTAL EH TAGUATlNGA 

:0006 
: , FUNGICNAHENTO DA ADXINISTRfiCAO 

I 

·NATUREZA DA DES?ESA : . 
. OUTRAS 'DESPES.~S CORRENTES : 

r!3005.10603272.01SIC000 . 

' ' 

CUSTEIO DO SISTEXA DE ILUHHIACiiO PUSLICA DE TH:iUAJiNGA 

:t033 
HANUTENCAO DO SISTE~A OE !LUHiNAC~O PUBLICA 

NATUREZA DA DESPES~ : . 
OUTRAS DESPESAS GVXRE'NTE'S l 

13006 i REG!AO ADf.iNISiRATIVA IV - BRAZLANDIA 

: 130M.J0585752. m: ecae 
I CDIISERVACAO OE AREAS URBANIZADAS DE SRAZLAND!A ' . ' 

:eei4 · 
CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 13606,16663272.020 i 0000 
CUSTEIO DO SISTEHA DE lLUHINACAO PUELICA DE BRAZLANDIA 

1&004 
I HANUTENCAD DO SISm.A DE ILUHINACAO PUBLICA 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS. DESPESAS COr.RENTES : 

PROJETOS 

' . 
z 
' 
• . 
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CrS 1,00 

RECi.i~SOS r.o iESC;Ro 

ATIVl~ADES 

12.eee.a~a · 

12.&ee.e~~ : 

15.0!.~.;~~ : 

. : 
3.Wt'.aee : 

2.ee0.m : 

r orAL 

i· 
i2. ~-~3. L\90 : 

12.m.ee~ : 
I 

15./él.iO! 

s.20e-.eee : 

3.2ea.\'ee : ~ 

3.200.000 I 
I. 

2.el3.000: 
:.~ 

2.oao.oeo : 

--------------------



Quarta-feira 14 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!io ID Novembro de 1990 6855 

AIIEXO II Cri 1,!1 

I CREDITO SUPLEMENTAR 
,PR O G R A H A DE T P. A B A L H O 

I AHEXO A LEI ~o. RECURSOS DO TESCU10 
:----------------·--- ----------------: 

CODIGO ESPECIFJCACAO 

:--------------------
13007 I REG!M AOHIN!STRAHVA V· SOBRAD!h'HO 

I 
113007 .10585752.e781 0000 

CONSERV~CAO DE AREAS URBANIZADAS DE 50aRADI1iHO 
I 
10005 

CONSERVACAO DE AREAS URBM!ZADAS 

:13007 .106e3272.022: 0~00 

MA iUR:ZA DA 0~.11ESA : 
OUTRAS D::s?ESAS CORRENTES : 

CUSTEIO DO SlSTEiiA OE !LUHIIIACAO PUBLICA DE SOBRADINHO 

:ee0s 
MllNUTENCAO DO SISTEMA DE lLUHiiiACAO PUBUCk 

13009 l REGIAO ADH!N!ST~ATlVA VI • PLANALTlNA 

: 13ees.1e585732. ea1: e"e 

~~~ TUROZA DA DESPESA f 
OUTR~S VES?ES~S COXRi:liTES : 

CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS DE PlA~ILT!NA 

:0006 
CONSERVACM DE ~REJ\S URBANIZADAS 

: 
: 13008.!0603272.024 :eeee 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUmS DõSIESAS CORRENTES l 

I I:USTEIO DO SISTEMA DE !LUMIIIACAO PUBL!CA ÍlE PLANALT!NA 
I 
1000ó 
I HAHUTENCAO DO SISTENA DE !LUH!NACAO PUBLICA 

NATUREZA DA DESPESA I 
OU!l!AS DESPESAS CORRENTES I 

PROJETOS ATI V IDADES 

. ,, 

4.00&.000 • 

6.800.000 : 

4.800.000 : 

T O TA L 

4.eee.eco : 

10.00'&.0~0. : 

6.1!0.ó00 : 

. '. 
' . 
' . 

4.0!0.6G0 : 



685'6 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sec;!io ID 

ANEXO II 

I CREDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO 

I ANEXO A LEI No. 
:---·------

CODIGO ESPECIF!CACAO 

:---------
!3089 I REGIAO ADMINISTRATIVA VI! • PARAiiOA 

l!3009 .!0SSS754, 004 I 0000 
CONSERV~CAO DE A!EAS URBANIZADAS DO PAR~.'iO~ 

:eou 
I CONSERVACAO DE AREAS UR8ANIZAil45 

NATuRm D.4 DESPESA 
OUTRAS liESPESAS CORRENTES 

13010 : REGIAO ADMINISTRATIVA Vlll • NUCLEO BAiiDElRMiíE 

:13810.10585752. 066:0000 
I COUSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS DO NUCI.EO g>'DEIRASTE 
I 
HHHti 
I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS 

:130!0.10603272 .013: 00!0 

lii<!UREZA DA ~ESPESA i 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 

CUSTEIO DO SISTEMA OE ILUMINACM PUBLICA DO h'.i::tEO BAND!:IRANTf 

100~1 
MANUTEI!tAO DO SISiEHA DE llU~IN~CAO PUBLICA. 

13011 I REG!AO ADMINISTRATIVA IX • CEILANDIA 

:1301!.10585752. 116: 0000 

NHUREZA DA DESPESA I 
OUTI!AS OES?ESAS CORRENTES : 

. CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS DE CEILANDI~ 

:0008 
CONSEP.VACAO DE AREAS URBANIZADÁS 

I 
N~TUJIEZA DA DESPESA I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

PRi)J:JOS 

•' . 

Quarta-feira 14 

Cri UI 

RECUJISOS liO TESO~RO 

ATIVIDAOES · T O T A L 

12.m.m : 

12. s0e.eoe : 

!2.Bo8.eea : 

9.500.010 : 

9.500.0el : 

9.500.0ea : 

2.00e •. m : 

2.600,000 : 

31. 006.01! : 

!1.00&.000 

1!.000.090 : 



Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo II) Novembro de 1990 6857 

ANEXO II ----------------------------------------------. ---.-_,--
I CREDITO SUPLEMENTAR 

.PROilRAHA DE TRABALHO 

I ANEXO A LEI No. 
:-------------------------------

CODIGO ESPECIFICACAO 

:------------· -----·---------
: !3011 .10603m. 091 10000 

CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUM!NACAO PUBLICA DE CEILAIIDIA 

10009 
I KANUTENCM DO SISTEllA DE ILUMWACAO PUBLICA 
I 

13912 I REGIM ADMINISTP.ATIVA X - GUARA 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRBITES :. 

:13012.10585752.03410000 

.:00&7 

CONSERVACAO DE ARE.~S URBAmADAS DO GUARA 

CON>"ERVACAO DE AREAS URB~.NIZADAS 

NATUREZA DA Di:SPESA I 
OUTRAS DESPES~S co;miTES : 

• 13012. 10"603272. 02.11 00c& 
CtiSTEIO DO SISTEMA DE !LUMI~ACAO PUBLICA ÓO GUARA 

10007 
HANUTENCAO DO SISTEf.A DE ILUHINACAO PUBLICA 

I 
13813 I REGIAO AOHI~ISTRAT!VA XI - CRUZEIRO 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

:13013.10585752.1631 0C00 
I CONSERVACAO OE AREAS URBANIZADAS 00 CRUZEIRO 

10199 
I CONSERVACAO OE AREAS URBANIZADAS 
I 

r 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS OESPESA'.l, CORREms i 

--------------: 
PROJETOS ATIVIDADéS TOTAL 

2UI0.ül3 i 

2;.cee.eee : 

12.11&.000 : 

uee.m: 

' . 

a.m.eaa : 

s.eoo.eee r 

3.000.009 : 

3.60e.000 : 

3.090.000 



685& Novembro de 1990 DIÁRIO )JO CONGRESSO NACIONAL (Sec!lo ID Quarta-feira 14 

ANEXO II 
---------------------

I CREDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO 

I ANEXO A LEI No. 
:------'--

COD!GO ESPECIFICACAO 

l13i13.10603272.162: 0000 
CUSTEIO 00 SISTEiiA OE lLUMli/ACM PUSLICA. DO CRUZEIRO 

:eo~9 
ffANUTEIICAO DO SISTEMA OE ILUff!HACAO PU3L!CA 

13014 I REGIM ADMiNISTRATIVA XI! - SAHAMBAIA 

:13&14.03070212.! 9310010 

NATUREZA DA DESPESA I 
OlJTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I ADHINiSTRACAO GOVERNAMENTAL E/1 SAMA~lAH 

10024 
fUNCIONAMENTO DA AOH!I:l§TRACAO 

I i3e14.10SS5752.19SI 00!0 

NATUREZA DA DESPESA I 
INVESTIMENTOS I 

I CONSERI'ACAO DE AREAS URBANIZADAS OE SAMAMBAiA 
I 
1&012 

113&14.10603272.196: 0000 

CONSERVACAO OE AREAS URBANIZADAS 

NATUREZA DA DESPESA I 
OlJTRAS DESPESAS CORRENTES I 

CUSTEIO 00 SISTEMA DE ILUHINACAO PUillC~ DE SAHAKBAlA 
f 
11012 
I ffANUTENCAO. DO SISTEMA DE lLUH!NACAO PUBLICA 

NATUREZA liA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

RECURSOS DO TESCJRO 

PROJETOS I AT!VIOADES 
' ' 

I 
2.m.eot 1 

I 

.is.eeo.e&e • 

s.m.eoo 1 

TOTAL 

--: 

2.m.eee 1 

2S.<IO.m. i 

. 
. ' 

15.003.03G I 

15.330.006 I . 
·' 

5,300.001 I 
·I 

5.110.000 I 



Quarta-feira 14 DÍÁRJO DO CONO:~SO NACIONALIScc;lio ID 

l!l!EXD H 

i CRmiTO SUPL!:MfliTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO 

i ANEXO A !ll No. 
:----------------------

COD!GO ESPEC!f"ICACAO 

:------- ---------- ----
!40e0 i SECRETARIA DE Aó~IN!S!iACI!O 
14001 l SEC<ETAR!A OE ADXIN!SiR1CAO 

I 
: 14e01 .030762!2. m: eoea 

OIRECAO E COC.,EKAC~O DOS SISTEMAS ADNINISTXAilVOS 

10001 
FÚNC!ONA~.ENTO DA SECRETAUA DE AOMINISTRACAO . 

·-. 

. 
·' 
H~002 

:oeaJ 

I!A.~UTENCAO POS T.~HiiSIORTES !NT~iNOS 

MANUTENCAO DE PIO~Rl9S 

: 1~&01.0J07G2i2. G32: e:'l'l)3 

.. . :03~1 

. ... 

ENCARGOS .COK AilM!NlSTRACAO .DE MATERIAL 

ENCARGOS éOM ADH!NJSiR~CAO DE'K4TERIAL 

11400!. 03>70252. !71: me 
l SISTEMA DE FõOCESSAI!ENTO DE DADOS 
r 
:e0u 

NAT~REZA Dê ~ESPESA I 
Ol'TRAS. DESPESAS. COKRENTES i 

. NATUREZA DA DESPESA .1 
OUTRAS DESPESAS CO!RE:<TES I 

NA!UlEZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CCR?.ENTES I 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

HANUTENCI!O DOS SJSTEMS DE PIOCESSAIIENTO DE DADOS 

. 
'· ., 
• 

NAjUREZA DA DESPESA l 
OIITRAS DESPESAS CCRRENTES I 

Novembro de 1990 6859 

RECURSOS 00 TESOURO 
-------·--- --: 

PROJETOS ATIVIDADfS 

3e.eee.m : . 
• 

80.000.00~ : 

300.000.000 i 

. . 
6.00&.000 

TOTAL 

----: 
-t5&.&00.000 : 
450.600.010 : 

se.m.m; 

300.03&.1~· 

6.eee:eee : .. . 
I 

6.e0M00 :. . 
··' 

.. . 
4.000.e00 ·l 

4.e00.300 : 



Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç;ici ID 

~EXO II -------------------·-------· 
l CREDI!O SUPWiENTAR 

PIOGRAHA DE TRABALHO 

I ~O A lEI No, 

COOIGO ESPECIFICAC.AO 
• • 

:14101.13076242. es;: eeee 

I 
rem 

CONSERVAC!tO DE PREOIOS E PROPRIOS DO PODER PUBliCO 

l CONSERVAC/\0 E ffAIIIJTENCAO DOS PREDIOS E PROPR!OS DO mER PUBliCO 
I 
I NATUREZI! DA DESPESA 
I OUTRAS DES?ES:.S CORRENTES 
I 
I 

i!íli00 I SECRETARIA DA FAZENDA 
15081 ·: SECRETAI.!A DA FAZENDA 

'15011.03030212. 035:0003 
I ADH!UISTRACAO E CONTROLE FAZEJU,"':'.,XIO 

:&G01 
FUNCIOI"MEIITO DA SECR!:TARIA DA FAZENDA 

NATUREZI! DA DESPESA l 
CU111AS .DESPESAS PE CORRENTES I 

115~81.G30S0212.151 1 930e 

I 

DESPESAS COH EXéllClCIOS ANTERIORES 

:eeet 
I PAGAMENTO DE DESPESflS DE EXERC!ClOS ANTiiRIORES 
I 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DES?mS CORRENTES l 

!NVEST!HENTOS l 
I 

:!sm.eJeB&242.172: mo 
I SISTEMA OE PROCESSAMENTO DE. DADOS 
I 
rem 

1. 
I 

I I!AIIUTENCAO DOS SISTEr.AS DE PROCESSA/',fh70 DE DADOS 
I 
I NATUREZA DA DESPESA l 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 

PROJETOS 

I 
I 

Quarta-reira 14 

CrS 1,0f 

RECURSOS DO TESOURO --------; 
ATIVIDAOES TOTAL 

-------
3M0M00 l 

3G.m.eee : 

:2.7.02.00e.ee~ : 
12.702.000.000 : 
I 

1e.eee.m : 

1 20.0et.~eo : 
l .. 
I 

!U00.00& : 
IM00.000 l 

1s.eee.tee : 

. .. 

15.00U00 : 

I 
1s.m.eee l 



Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!!o ID Novembro de 1990 6861 

A.'IEXO II 
----------------------·~--· ---------
I CREDITO SUPLf:HfmR 
' ' : 
: ANEXO A Lti No. 

·:---..c.. 
: 

CODIGO 

PROGRAHA DE TRABALHO 

ESPECIFICACAO 

. :---------·---
115tel. 03080302.086: 133! 

. CADASTRO E CONTROLE DA ARiECACIItAO 

•eee1 
CACASTRO E CONTROlE DA ~P.<ECADACAO 

:. PBOJETOS 

NATUREZA· DA DESPESA I 
OU!RAS DESêESAS CORRENTES I . 

' 
: 
115101.03081332.12' 0~10 

aaa1 

asm.e~344922.03! :am 

JL~OS E AlíORT!ZAC<O DA DIVIDA PUBLICA CONTRATADA 

. . . 
JUROS E A~O.<T!ZACAO.DA DiviDA PUBLICA ·CONTRAT~D~ 

HATIJ1EZA DA DESPESA I 
JUROS E EliCA.iiGOS DA. DIVIDA I 

AHORT!ZACAO DA DIVIDA I 

PROGRAMA Dõ FOP.ffACAO DO PATRI~CNIO DO SERVIDOR PUBLICO 

:om 
FORHACAO DO PATRIHOHIO DO SERVIOOR PUBliCO 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORREIITES 

11Sitl.07090311.068 I000t 
FIHAHCIA.~EIITO A PROGR~J!A Dõ D!:SEliVOLVI~.EI<TO 

:etUU 
flliAIICIAffEUTO A PROGRAMA OE OESfliVOI.VlffENTO 

' ,. 

HATUREZA DA DESPESA i ·I 
OUTRAS DESPESAS DE CA?ITAL 12.232;000.!00 I 

CrS !,eG 

RECURSOS DO TESOl!~O 

AT!VlDADES 

·.12s.eea.eoa : 

1se.m.m : 
se.eeM0e : 

' ·' 
!oe.m.ee~ : 

r orAL 

125.003.06~.: 

12s.eeo.m : 
I 

ue.m.m: 

UB.B&O,OOi i 

12.232.03&.000 : 
I 



6862 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçAo ID Quarta-wira 14 

IJ.'!XO II Cri !,00 

I CREDITO SUPLEMENTAR 
PIOGRAftA DE TRABALHO 

I ANEXO A LEI No. RECU.l;OS DO TESOURO ------------- ·--------·--------: 
CODIGO ESPECIFICACAO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

-------------~--,-----·---' 
16000 I SECRETARIA !)E EDUC~CAO 
16002 I ~ECRETARIA DE EDUCACM - ENTIDADES SUPERVISIO:lADAS (I) 

I 
.16802.08070212.8381 eoee 
I I MAÍIUTENCAO DOS SERVICOS ADniNISTRATJVOS DA FUND~CAO EDUCACIONAL 
I I 

18001 
FUNCIONAMENTO DA FUNDACAO EDUCACIONAL ·I 

46001 I FUNDACAO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL 
I 

NATIIREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DES?ESAS CORRENTES I 

146011.08070212.038 I 0000 
I MANUTENCAO DOS SCRVICOS ADMINISTRATIVOS DA FWIDACAO EDUCACIONAL 
I 

· I 11081 

' .. 

I fUNCIONAHENTO DA FiiNDACAO EDUCACIONAL 

I 
I 
.I 

NATURt:ZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORREm"ES I 

!7000 I SECRETARIA DE SAUDE 
.17002 I SECRETARIA DE SAUDE - ENTIDADES SliPERVIS!O!ii.DAS (I) 

I 

. ' 
' ' .. . 
'· 

1!7112.13754282. 982: 0000 
I ASSISTENCIA HEDICO-HOSP!TALAR 
I 
IIII! 
I FUNCIONAMENTO DA FUNDACAO HOSPITALAR 

I NATL'REZA DA DESPESA i 
I OUTRAS DES!'ESAS CORRE111ES i 
I 
lt1~3 

"I 

HOSPITAIS' E OEnAIS UNIDADES DE SAUDE DA REGIONAL CE BRASILIA 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

·I 

7M!0.0r.e 
76.ee&.m 

76.00!.000 

76.oee.e~~ : 

2Se.ee0.ee0 

7 6. 000.0~0 I 

76.e0M00 I 

~18.003.000 I 
:. 308.000 • .000 : 

308.000.000 : 

250' 000.000 : 

58. m .000 : 

: . sa.eet.eet : 



Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção ID 

AHEXO ll 
a.--------------------· 

I CREDll:O SUPLEYJ:NJAR 
PROGRAMA DE TRABolLHO 

: ANEXO A LEI No. 
:-.------

COD!GO ESPEÇIFlCACAO 

mal I FUN"~CAO H05PITM.AR DO DISTRITO FEDERAL 

I 4708!. !3754282 .!B2: 0000 
ASS!STERê!A MEDICO-HOSPITALAR 

:em 
FUNC!Oki.'.ENTO DA fllliDACAO HOSPITALAR 

:ee03. 

NATU1EZA DA DESPESA 
OUTRAS DES?ESAS COl<EiiiES 

P.OSi'JTA!S E DEHA:S UNIDADES DE SAUDE DA REG!OI!AL DE BRASil!~ 

17&03 I INSTITUTO DE SAUDE DO 'DISTRITO fEDERAL 

NATU.IEZA 0.4 DESPESA / 
OUTRAS DES?EStlS CORRENTES : 

:17ees.um212. m: eeoo 
. . EXFCUCAO DAS AT!VJOADES DE BIOLOGIA HEDJCA E CO,~lAJEHS EliliEH!AS : 

:ee01 

: 

FUNCJONAf.E'iTO DO !HSTJTUTO DE SAUDE DO D!STR!IO FEDERAL 

NATUREZA DA DESPESA / 
OUTRAS DESPESAS COlRENlES / 

18090 I SECRETARIA DE DESEIIVvLV!MENJO SOCIAL 
1BC~2 I SECRETARIA DE DESENVOLVJHENiO SOCIAL - ENTIDADES SUPERVJSIONADAS(•J / 

I 
usm.t5&!&2l2.&47:&ee0 

I 
.I 
I 

EXECUCAO DA i'OLIT!CA OE OESENVOLV!M81TO SOCIAL 

:oeeJ. 
I FUHCION~IENTO DA fUNDACAO DO SERVlCO SOCIAL . . 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DõSPESAS CORRENTES : 

~Novembro de 1990 

Cr~ 1,0~ 

RECURSOS DO TESOt<O ~ : 

PROJETOS ATJV!DADES T O TA L 

---------·-----: 

, . . 

it.e3~.eee : 

67. 00e.00~ : 

3~S.0é0.000 : 

ss.m.1e~ : 

1e.m.ee~ : 

230.011.000 l 
200.t}~\)a000 j 

67.011.090 : 

67.910.000 : 



6864 Novembro de 1990 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL ISeção ID Quarta-feira 14 

ANEXO II Cr5 !,Oe --------------·---- -----------------
t CREDITO SUPLEMENTAR 

PROGRAHA DE TRABALHO 

I ANEXO A LEI No. 

CODJGO ESPECIFICACAO 

118&02.15814832. 910 1000& 

I 
10001 

KANUTEiiCAO OE HEliORES DECRETADA PELO POOEP. JUD!C!ARJO 

HANUTENCAO OE KEI!ORES EK S!TUACAO !RRt:uULAR 

NATU!EZA CA DESPESA I 
OUT.QAS OESP ESAS CO?.R8/TES I 

10002 
PROHOCM DO ATEND!Mt:NTO HO HENOR JNFRATOR 

NATURtzA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORREIITES I 

r!B0G2. !5814832. 9!51 &!00 

. .. 
:ea01 

.. .. 
: 

JHJCJACAO PROFJSS!OiiALllE MENORES 

IN!Cl!,CAO PROFJSS!OiiAL DE MENORES 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

'18002.158!4832. 9 !8: 000& 
PROKOCAO DO ATENmENiO A r.ENORES CARENTES 

:eou 
I PROKOr.AO 00 ATEiiDlMENTO A KEiiORES CAREliTES 
I 

NATUREZA DA DESPESA 
I OUTRAS DESPESAS CORREitTES 
I 

, 1see2. !5814832. 976: 00~0 

. . 

ASSEliTAKENTO OA POPULACAO OS BAIXA RENDA 

1000! 
I ASSENTAMENTO DA POPULACAO DE RAlxA RENDA 

NATUREZA DA DESPESA l 
OIITRAS DESPESAS CORRENTES I 

RECURSOS DO TESOURO 
---; 

PROJt:TOS AT!VIDADES TOTAL 

"---------·-: 
5.400.0&& : 

s.e00.0e0 

400.000 : 

400.000 : 

2t.000.00~ : 

28.900.000 : 

28.900.600 ' . 
'· 

28.900.000 : 

50.000.000 

50.000.000 • 

se.ee0.eee : 



Quarta-feira 14 DIÁEIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão ID 

A!iEXO ll 
----------·-----------

I CREDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO 

I tlllEXO A lEI No. 
:-----------

CODIGO ESPEC.IFICACAO 

:--------
: !St02.15814B72.'919l ~N\J 

PROHOCAO DA ACM CD11UNITARIA 

:eeof 
I PROHOCAO DA ACHO C011UNITARIA 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

: 180&2. 158!4872. 9BB l (1e~0 
. PROHOCAO DO ARTESANATO 

10001 
I · PROHOCM DO ARTESANATO 

' .. 

NAiUREZA DA D!'SPESA I 
OUTRAS DESPESAS c;·RiENTES I 

as.e2.15BI4S62.S59: oooo 
t!J\NUTENCAO DO CENTRO DE APOIO SOCIAl E ASSISWICIA A HlGRA>ITES 
E HEND!BOS 

:eo~s. 
. HAkUTENCAO DO CENTRO DE APOIO SOCIAl E ASSISTENC!A A HIGRANTES 

E MENDIGOS 

NATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS ·coR~EIITES I 
I 

49001 I RJ:IDACAO DO SERVICO SOCIAl DO DISTRITO FEDERAl 
I 

~~~01.15810212. 047: 00!! 

I 
10001 

EXECUJ:AO DA POL{TICA DE DESEiiVOLVIHENTO .SOCIAL 

FUNCIONAMENTO DA FUNDACAO DO SERV!CO SOCIAl 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

Novembro de 1990 6865 

Cr5 1,00 

RECURSOS DO TESOURO 

PROJETOS AT!VIDADES 

1.75M0~ : 

67.eee.eee : 

TO TA L 

1.75MI0 : 

6.950.000 : 
' ' 
' ' 
' ' 

67.000.010 : 

67.031.0~1 : 

-------·-------,--------------------·---



6866 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 14 

ANEXO II 

I CREDITO SUPLEMENTAR 
PROSRAHA DE TRAlALHO 

I ANEXO A LEI No, 
:---·-----..,.,-·---

como ESPECIFICACAO 

148!01.!5814832.110: ~~~~ 

:. 
:teei 

:em 

HA~üTEHCAO DE ~.EliORES· DECRETADA PELO POõER !,:)JmRiO 

HANUTENCAO DE HENOIES EH S!TUACAO IRREGIJ',AR 
NA7l~rr~ DA DESPESA 

OUTRAS ii!S?ESAS CORRENiES 

PROMCAO DO ATEHDl~.EHTO AO ~ENOR IHFRATOR 

tt~r .. ~ru DA DES?ESA : 
OUTRAS ~;;?Eõ!.S CORaENTES I . 

:4seet.!S3!4S32.Hs:me 
IH!CIACAO PROFISSIONAL DE HEfiORES ·· 

:ee&i 
I lHICIACAO P1.0FISSIONAL DE if:JiOlES . .. 

iillmim DA DES?ESA : 
OUTRAS ?-S'E;.4l CORRENTES l 

'4B&!!.tsa!4a32.11S: <m 
PROMOCAO 00 ATENDlHE1lTO A MENORES CARENiES 

:0901 
PROXOCM DO ATEhmHEi/TO A H~~ORES CA~E.'/T'"<.S 

KAiU~EZA D!t DES?ESA : 
01/lRAS &Si':'SAS CORiENiES ' 

:4soe!.!5SI4B32.176l ao a e 
' ASSENiAHENTO DA POPULACAO DE liAIXA REliDA 

:eae1 
ASBENTAI!E!IiO DA POPlli.ACAO OE BAIXA RENDA 

Ji.~Ti.l<EZA OA DESPESA , 
01/lRAS D-3i'C:SJlS CORRENTES l 

Cri !,li 

RECURSOS DO TESOURO 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAl 

s.m.m: 

s.eee.eee : 

. 4!0.0!3 : 
-· I ' ' -

2MG0.&1! . ' 
' ,. 
' ' 2M0Mõ&.: 

' ·' 
29.000.000 : 

' 2s.91e.m ' ' ' 

,. 
28.900 •. ~~~ • 

28.900.00! I . . 
SM00.m i 

se.eee.m : 



Quarta-feira 14 

ANEXO II 

I mDITO Sú?LEME.~TAR 
: 

I A~!XO A LEI No. 
:---

CODIGO 

DIÁRIO DO"CONGRESSO NACIONAL (Seç!lo ID 

ESPECIFICACAO 

Novembro de 1990 

CrS 1,01 

RECURSOS DO Tts;C<~ 
-:-

t.iOJETOS ATIVIDADES TOTAL 

----------'-------------: 
: 

1-!8i01.1S814872,119 l 0000 

: . :eea1 

. : 

PRCKOCAO DA ACAO COHüNJTARIA 

PROMOCAO DA·ACAO <OHUNITARlA 

NATUREZA CA CESPESA 
OUTRAS DESPESI.õ CCI.RENTEil 

:48001.15814872.158:0309 
PROHOCAO 00 ARTESI.IIATO 

:eto1 
:. PRO~CCAO DO ARTES~.m0 

NATUREZA i:A DESPESA l 
OUTRAS DESPms CC<laiiES l 

l4S&OI. ISSI4B62. e 59: eooo 

:eeet 
. . . 

HANUTEiiCAO DO CENiRO OE APOIO SOCIAL E ASSISTaiCIA A ft:õ.<AilTES 
E IIENDlôOS 

HANUTEilCAC VO CENTRO DE APOIO SOCIAl E ASSISTa<ClA A l!lGRA.mS 
E I!EI<DIGOS 

NATUREUt DA OtsFESA : 
OimAS DESPESAS CCR<ENTES I 

19000 I SECRETARIA OC PESENVOLVII!ENTO URBANO 
19061 I SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBAilO 

I 
a~tl. !0070251.187: eeee 

.. . 

COHSTRUCAO E i\I'.PLIACAO DE PREDIOS E PROPRIOS DO PODEi mllCO 

:e9&1 
I CONSTRUCAO DO PREDlO DA CAHARA lEGISlATIVA 
: 
I NATUREZA D1o DESPESA : : 

: I IH\'i:STIHENTOS : 75.16t,G9f I 
: 

20.eeo.oeo 

1.75ól.000 : 

6.95MO& 

1.751.<1~ : 

6.951.110 : 

371.ee3.m 
181.10Mõl 

75.m.m 

15.011.tll : 
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A.~EXO II --------------------------------
I CREDITO SUPLEMENTAR 

PROGRAHA DE TRABAlHO 

I 111/EXO A LEI Mo. :------------------------
CODIGO 

I 
1!9801.169!5751.101: 0000 

ESP·ECIFICACAO 

I IHPLAMTACM OE VIAS E'OBRAS COHPLEHENTARES DE URBANIZACAO 

:eee1 
IHPLANTACAO DE VIAS E OBRAS COH1LEHENTARES DE URBANIZACAO 

. ·• . . 
HATUREZA DA DESPESA . 1. 

RECURSOS DO TESOURO 

PROJETOS I ATIVID!IDES 
: 

. . . 

r o r H 

25.eet.m 

25.&ae.Cie 

lNVESTIHENTOS I 25.000.ee0 I 

19002 I SECRETARIA OE DESEIIVOLVIHENTO URB~~O - ENTIDADES SUPERVISIONADAS (<JI !16.CO!.CCO I 
I 

l 19002.100702!2.850 I OGOO 

. .. 

. . 

EXECUCAO DE OBRAS E SERVICOS DE URBANIZACM 

:01101 

. . 
FUNCIONAHENrO M COHPMiHIA-URSANIZADORA DA NO\'A CAFITAL .DO BRASIL I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESIESAS W<E•'JfS : . 

JUROS E mCA?.GOS DA DIV!DA : 
AKvRilZACAO DA DIVID;1 : 

49611 I CO/ii'ANHIA URBANIZADORA DA NOVA C~PITAL DO BRÁSIL 

1493&1.10070212. 050:0000 
·I EXECUCAO OE OBRAS E SfRV!COS DE URBANIZACM 

:000i 
·I 

I 

FUNCIONAHEliTO DA'COMPANH!A URBANizADORA i)JI NOVA CA?ITAL DO BRASIL I 

NATUREZA DA Dt:SFESA I 
OliJRAS DESPESAS CORRENTES. I 

JUROS E ENCARGOS DA DIV:DA : 
AHORT!ZACM DA· DIVIDA : 

19013 I SERVICO AUTONOHO DE LIHPEZA URBANA 
I I 
119113.!1600212.054 10000 

EXECUCAO DAS AT!v!D~DES DE COLETA DE LIXO E LIHIEZA DE 
VIAS E 'LOGRADOüROS PUSL!COS 

:. it6.ee~.e~e : 

~ , 10MII.i~! I 
:-. i.t0a.ll00 : 

5.000.003 : 

ua.eee.m : 
1.000.000 : 
5.000.00! : 

I 

. . . 

106.000.0~0 : 

106.m.m. : 

106.m.m: 

165.000.00! : 

--·----- --------------~----------------------------------------
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AIWCO II 
·--·---

I CRrDITO SUPLEMENTAR 
PR06RAHA DE TRABALHO 

I ANEXO A LEI No. 

:--------------------------------
CODIGO ESPE.CIFICACAO 

I 
I PROJETOS 
I 

RECURSOS DO TESOü?.O 

AT!VIOADES TOTAL 

---------------'---------------· ----------· 
11011 

FUNCI9N<~õliTO DC SE>~ICO AUTOSOHD DE L!HPEZA UlaA!II\ 

20001 l SEC?.HARIA OE lU.~SPOiTE 
20011 1 smmm <E m~o;om 

I 

NATUREZA ~A DESPESA I 
. OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

INVESHHENTOS I 

121101.03070212.134: me 

lt3ei 

I . .. 

SUBSIDIO I<~ TilA~S/CRTE COLET!VO DO DISTRil:O FEDE!AL 

SUBSIDIO A~ Til~~SFGlTE COLETIVO 
li/moREIA DA DESPESA i 

Oi!TRÃS DESPESAS CORREkTES I 
I 

1200&1.13071212 .150 I !010 
l HANUTEHm õ~S SiSTtlfAS DE CAIXA UN!CO E INFOiHACOES 

• l DE TRAUSFc;:rES U~BANOS 
I 
1&091 

:ttà2 

SISTE~A DE CAIXA uNICO 

I SISTEJIA DE llii'ORHACOES 

NATL~EZA DA OES?ESA 
OUTRAS DESPESAS CvmNTES 

I 
I 
I 

!11\TVREZA DA DESPESA l 
OUTi!AS DESPESAS CORRENTES l 

21f9! I SECRETARIA DE t.:iRJCUliUlA E PRO,UCAO 

• . 
: 

21162 I SECRi:TAR!A DE A6,<!Cút!URA E PlCDUCAO- ENHDADES SUPERVISIONADAS (1)1 

I I 
121182. 649702!2.856: 9008 

EXECUCAO DE PlCG<A~AS Do FOMENTO AGROPECUARIO E PRESERVACAO 
DOS RECURSOS N.lTUlAIS 

ut.m.m: 
65.996.~03 : 

3Se.eae.eco : 
3B0.C00.~00 : 

280.0!1.010 : 

280.603.100 : 

280.0!1.016 

100. 010.0'10 : 
I 

:· 
49.m.m: 

4&.e00.000 : 
I 

60.09B.tet : 
'o . 
• . 

' ' 6t.60&.000 : ' 
I 

I 
48.001.106 I 
46.eee.m 1 

I 
21.000.110 I 

I 
I 
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ANEXO I! CrS 1,(!~ ---------------
I CREDITO SUPLEIIEIIT AR 
I 

I ANEXO A LEI No. 

COD!GO 

Jee01 

P R O G ·R A H A H TR A 8 A L H O 

ESPEC,IFICACAO 

I FUNCJOIIAHENTO DA FUNDACAO ZODBOTANJCA 

I 
I 
I 

HATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I I 
l21ee2.04IS0212.S9410000 
I I DESEI.VOLVIIIENTO OE PROGIA~AS DE ASSISiE~C!A H:CN!Cil E éXTEJiSAO 

I RURAL • EHATER 
I 
18011 
I FUNCIONAHEIITO DA E~PRESA DE ASS!STE.~CIA TECNJCA E EXTE>SAO 

RURAL 

NATUlEZA DA DES?ESA : 
OUTRAS OESP ESAS C O <!EliTES l 

I 
I 

5!e01 I FUNDACAO ZOOBOT'ANJCA 00 DISTRITO fEDERAL 

151081.04070212.656: e oco 
: . I EXECUCAO DE PROIJRAHAS OE FOME~ITO AGROIECUAR!O E PRESERVACAO 

I DOS RECURSOS NATURAIS 
I 
lee&l 
I FUNCIONM!ENTO DA FUIIDACAO ZDOSOTANICA 

. . . 

I 
I . . NATUREZA DA DESPESA i 

OUTRAS OESPi:SAS CORRENTES I 
~ 
I 

51603 I EYiRESA OE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSAO RURAl - EMATE!I 

151003. 0~189212.094: 00i0 
I . I DESENVOLVIMENTO OE PROGR~X1S DE ASSISiENC!A TECN!CA E EXIDSAO 

I RURAL - EHATER 
• . 
J8etl 
I FUNCIONAMENTO DA EMPRESA DE ASSISTENC!A TECN!CA E EXTENSAO 
I RURAL 
I 
I NATUREZA DA DeSPESA i 
I OUTRAS otSIESHS CORmTES I 

PROJETOS 

I 
I 
r· 

RECURSOS DO TESOURO 

AT!V!DADES 

20.m.m : 

I 
2t.f&Me& I 

T O TA L 

2e.eee.m : 

2uee.m: 

2o.eoo.eee , 

20.000.61e : 

20.010.0!0 : 
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ANEXO li CrS 1,0~ --------------,.---------- --------------·--------------
I CREDITO SUPLEME1;TH1 

PR06RAKA DE TRABALHO 

I MEXO A LEI No-1----------
I 

· CODIGO ESPEC!FICACAO 

22006 I SECRETARIA DE SEGURANCA PUBliCA 
22&02 I SECR<:TAR!A DE SEGURAIICA PUBLJCA - ENTIDADES SUFERVIS!ONADAS (<) 

I 
122e02.!61'157J2.S6~: 0000 

COORDENACAO DAS A!!VIDADES DO DETRAN 

10001 
I FUNCIONIJiENTO DO. DEPARTAMENTO DE TRANSITO 

NATIJiEZA DA DESPESA I 
OUTRAS DtS.'EsAS CORRENTES : 

I 

52001 I DEPARTAMENTO DPRA~SITO DO D!Sii!TO FEDERAL . . 
L o 

15200!.16915732. 063:0000 

:0001 

COORDEIIACAO DAS AIIV!DAOES DO DETRAM 

FUNCIONAMENTO DO DEPARTA~ENTO DE TRI!liSliO 

NATU!EZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

22883 I PGL!CIA MILITAR 00 DISTRITO FEDERAL 

12200~. &630825!.0 1s: ecoe 
PLANO DE ED!F!CACOES DA Pot!CIA KILITAR 

10001 
CONSTRUCAO DA SEDE DO GUARiO BATAUiAO DA-POLICIA MILITAR - GUMA I .. . 

PROJETOS 

. ,. . 
r 

• . 
., . 

NATUREZA DA OES?ESA l : 
INVESTlHENTOS l 7 .0!0.008 l 

I 

RECURSOS DO TESOURO 

ATIV!DADES 

21.000.000 : 

. . 
• 

20.000.001 : 

-: 

T O TA L 

21.ee~.m : 
20.000.0JG : 

2MIG.001 : 

2&.000.031 : 

2B.eee.ee~.;: .. . 
23.000.0011 : 

7.0&0.000; 

7,000.!00 

7.00,0~&.-

23080 l SECRETARIA DE CL'l.TURA E ESPORTE 159.,000.6;0 
23002 I SECRETARIA DE CULTUIO E ES?ORTE -·ENTIDADES SU?ERV!S!ONADAS (<) 59.000-e<< 

l 
1230&2.08070212.B4!10C00 24.000.038 

I EXECUCAO DAS ATIV!DADES DE ADHliHSTRACAO DO SISTEMA CULTURAL 
I 
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ANEXO II 
-------------

I CREDITO SUPLEMtliTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO 

I ANEXO A LEI Ho. 

COOIGO ESPECifiCACAO 

:eaat 
FUNCIOIIAHEHTO DA f~h~ACM CULTu~Al 

I 
:23m.eso7&2!2. 909:em 

NArJREZ~ D~ DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

IIANUTENCAO DO TEATRO N.<CIOHAL DE BRASILIA 

10001 
FUNCIONhiiENTO DO TEmo NACIONAL OE FRASILJA 

NATUREZA DA DESPESA. I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

123002.0.8482472.842: ~~ae 

' . 
I 

PROHOCOES CULTURAIS 

:eee1 
R<ALIZACAO DE PROMOCOES CULTURAIS 

53i0l I FUliDACAO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL 

HAThxEZA DA DESPESA l 
OUTRAS DES?f:SAS COilENTES I 

:53&0!.180712!2 .e4!: em 

:eeu 

EXECUCAO DAS AT!VlDADES DE ADM!NIST!AC~O DO SISTEMA CULTURAL 

FUHCIOI/Al!ENTO DA FUNDAD\0 CULTURAL 
' .. 

NATUlEZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

15301!.080702!2 .!09 10000 

I 

I I!ANUTENCAO DO TEATRO NACIONAL OE ERAS!LIA 

11811 
FUNCIONAHEHTO DO TEATRO HACIOHAL DE BRAS!L!A 

NATUREZA DA DESPESI I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

CrS I, CI ·----------

PROJETOS 

-------: 
ATJVIOAOES 

24.000.003 : 

7.000.660: 

!9.003.00~ I 

I 
24.100.090 : 

TO TA L 

·------: 

24.m.m: 

7.000.010 : 

7.000.01~ I 

' ' • ' 19.eee.m : 

50.00UI0 l 

24.003.003 : 

. 24.00M~0 I 

.. 
' 

1.0oe.m : 

7 .eee.eee : 
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ANEXO II êrl !,N 

I CR!:DITO SUPLEY.ENJAR 
PROGP.AHA DE TRABÀLHO 

I ANEXO A LEI No. RECURSOS DO mouRO 
:-------- --------------------------

CODJGO E S P. E C I F I C A C A O 

:----:---------·-----------
153001.08492472.042:0000 

I PROHOCOES CULmA!S 

:eeu 
REAL!ZACAO DE PRO~OCOES CULTURAIS 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

23004 I DEPARTAMENTO DE EDUCACI.O FiSICA, ESPORTES E RECREmo 

,23004.08460212.006:1100 
PLANEJAMENT0,?10~0CAO E COORDENACAO DA POLITiCA DE EDüCACAO 
FIS!CA, DESPORTOS E RECOEACM 

:0931 

' • 

FUNCIONAMENTO DO D<IAÃiAI!ENTO DE EDUCACAO FlSICA ESPORTES E 
RECREACAO 

NATUREZA DA DESPES.4 : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES ! 

24000 i SECRETARIA D~ ll/DUST.rA, CO~Lmo E TUl!SHO 
"24503 l DE.'ARTAHENTO DE mmo 

l24003.il650212.004: 0000 
PLANEJAHENTO E COORDWCAO DAS AT!VIDADES DE S!JPORTf AO TURISMO 

:eeef 
I fUNCIONAMENTO DO DEP.A.H~J1ENTO DE TURISMO 

124003.11653632.00510000 

N~TUREZA DA DESPESA i 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 

I · I PKOHOCOES E Dl\'LUACCO:S TURISTJCAS DO DlSTRilO FEDERAL 
l 
1 :eeei 
I REAl!ZACAO DE PROMOCOES E EVENTOS 

NA TUP.EZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 

PROJfTOS 
' . ' 

' .' 

' ' 

ATIVIDADES 

6&.000.000 : 

sa.eea.m : 

TOTAL 

19.m.m 

!9.&ea.C~3 

109.000.000. : 

tsa.e~e.ee~?- , 
15&.0!0.1!3 : 

6e.oae.e~o : 

9M30.000 l 

: 
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ANEXO I! CrS 1,10 
--·-------·---------------------

I CiEnTO SUPLEMENTAR 
PROGRAHA DE TRABALHO 

I ANEXO A LEI .No. 
:--

CODIGO ESPECIF!CACAO 

:t002 
PROMOCOES TUR!STICAS 

25000 i SECROTARJ A DO TRABALHO . 
25001 : SECRETéliA DO TRABALHO 

125001.14070211.620:0000 

NATUREZA M DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CehRENTES I 

PROHOCAO DE CURSOS DE FORXACM DE MAD-DE-08RA 

PROJETOS 

I 
: 

RECU~SOS DO TESOU.~O 
-: 

TO TA L 

-------: 

4Mee.m : 

. . . 

40.000.!00 : 

35.ee0.eee : 
35.0<0.0iG : 

35.0<0.000 : 

. :0~91 35.0~3.63~ : 
FORMACI;O DE HA07DE-OéiA ESPECIALIZADA 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS COiiEiiiES : 35.11&.013 : 

2600ll i SECRETARIA DE COHUNICAC~O SOCIAL 95.0<9.000 i 
26001 I SECRETI\?.JA DE COHUNICACAO SOCIAL 95.0~0.0~0 ~ 

126001.0307e232.1!31eeee 9~.eeuee 
I DICULGACAO E PUBLICIDADE 
I 
:0991 

PUBLJCéCAO DE AIOS OfiCIAIS, AIIUNC!OS f: EDITAIS : 
J 
I 

:teo2 
I REALJZACAO DE CAHPAilHAS E_EVENTOS 

NATUREZH•A DE'SPESA · : 
OUTRAS DESPESAS CC:<Rt:NTES : 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS COi<ENTES i . ,. 

25.000.900 

25.ece.m : 

1e.m.e00 , 

70.010.101 : 



AHEX~ II Cr5 l.~e 

-~---------------------------------------····-------------------------------------~-------------------..----------.-------------·· 
I CREDITO ·suPLEHENTA~ 
I 
I 
I ANEXO A LEI No. 1-----------------
1 I 

PROORAU DE TRABALHO 

RECURSOS DO TESCUP.O ---------------------·----- -------------------1 

~· 

;. 
~ .... 

~ 
t1 o 

I CODIGO I 
I I 

ESPECIFICACAO 
(") 

PROJETOS I ATIVIDADES I T O T A L i J~ 
o 

:-- --------------·-----------------· 
I 
I 

I 
----- --------:· 'I~ 'C/) 

'o 

39000 I RESERVA DE CONT!NSEhC!A 
398Bt I RESERVA ·DE COHTliWENClA 

I I 
139810.99999999,.99910~06 ' 

I RESERVA DE CONTIN~ENCIA 
: 
19999 ' 

2ea.m.m : 
m.OOG.C('~ : 

I 
2~a.m.e~~ : 

I RESERV~ DE CONTI~uEijCIA l I I 208. e ao.~~~ l ·---·------.. ----------------·-·1""'""-................................. --.................................... ----........ : .. --~--------------------------: 
(I) NOTA: UNIDADEISI TRANSFE~IDORA!Sl NA~ SO~~IHI NO TOTAL DESTE'ANEXO ' : 

r O·T A L :2.374.eee.eee :a.ets.eai.eee :s.oe~.eee.~0a : 
I : I I -----------

s; 

~ 

~ 
" ~ a 
fi' 

·i 

~ 
"' 
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'o SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O..expediente 1_1do vai 
à pub 1 i cação·. (Pausa. ) 

Sobre a mesa, projeto que 
será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 205, DE .1990 

Dispõe sobre o trabalha 
do menor aprendiz e dã ou­
tras providê~cias. ~ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Considera-se menor 
aprendiz o trabalhador maior 
de 12 e menor de 18 anos, cujo 
contrato de trabalho obriga o 
empregador a submetê-lo â for­
ma9ão profissional metódica do 
of1cio ou ocupação para cujo 
exercício foi contratado. 

Parágrafo üni co. -No r8Spect1-
vo contrato o menor aprendiz 
assume o compromisso de obser­
var e cumprir as normas do re­
gime de aprendizagem. 

Art. 2~ A empresa se obriga a 
propiciar a formação profis­
sional metódica ao menor que 
se realizará mediante processo 
educacional específico, com 
desdobramento do ofício ou o­
cupação em operações ordena­
das. de acordo com programas 
previamente aprovados pelo Mi­
nistério do Trabalho e Previ­
dência Social. 

Parágrafo único. Todas as em­
presas,' nos termos da legisla­
ção vigente, terão que manter 
menores e aprendizes em seu 
quadro de servidores. 

Art. 3~ Compete ao Ministério 
do Trabalho e Previdência So­
cial, ouvidas as entidades in­
teressadas, Sanai, Senac, sin­
dicatos laborais e patronais 
-. elaborar a relação completa 
dos ofícios ou ocupações su­
jeitas ao regime de aprendiza­
gem profissional metódica, es­
tabelecendo os limites máximos 
de tempo de aprendizagem para 
cada oficio ou ocupação. 

§ 1~ o tempo máximo de apren-­
dizagem para qualquer ofício 
ou ocupação não poderá exceder 
30 meses. 

§ 2~ o menor aprendiz poderá, 
a qualquer tempo requerer ao 
Ministerio do Trabalho e Pre­
vidência Social, o exame de 
habilitação para- o exercício 
do respectivo oflc1o ou ocupa­
ção, considerando-se encerrado 
o processo de aprendizagem se 
conseguir a devida habilita­
ção. 

Art. 4~ Os cursos de formação 
profissional metódica poderão 
ser ministrados pelo Senai, 
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Senac ou por entidades priva­
das, desde que devidamente re­
conhecidos na ~erma da lei. 

Parágrafo único. A aprendiza­
gem também poderá ser ofereci -. 
da pelas próprias empresas, 
desde que os cursos sejam a­
provados, e fiscalizada e sua 
execução, pelo Ministério do 
Trabalho e Previdência Social. 

Art. 5~ Os cursos de aprendi­
zagem metódica somente poderão 
ser ministrados dentro do 
horário normal de trabalho, 
sendo proibido às empresas ma­
tricularem os menores aprendi­
zes em cursos noturnos. 

Art. 6~ Nas atividades comer­
ciais, considerar-se-á menor 
aprendiz o trabalhador menor 
matriculado à expensas da em­
presa até a 3• série em 
ginásioComerci.al, a Que se 
refere a Lei n~ 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, desde que 
asseguradas as regalias pre­
vistas nessa lei. 

Art. 7~ Os aprendizes são o­
brigados à freqüência do curso 
de aprendizagem em que estejam 
matriculados, de acordo com o 
horário escolar estabelecido, 
mesmo nos dias em que não haja 
trabalho na empres~. 

Art. a~ Correrão por conta do 
empreg.ador todas as despesas 
com a manutenção do menor a­
prendiz no curso de formação 
profissional, inclusive, guan­
do for o caso, na aquisiyao de 
qualquer material didát1co ou 
de treinamento. 

Art. 9.2 São requ1sitos 
necessários à contratação do 
menor aprendiz: 

a) idade mínima de 12 anos e 
não superior a 18 anos; 

b) Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; 

c) atestado médico conside­
rando o menor apto, física e 
mentalmente, para o desempenho 
da atividade profissional; 

d) contratação para ex~rcfcio 
de atividade que demanda for­
mação profissional metódica, 
constante da relação oficial 
do Ministério do Trabalho e 
Pr_evidência Social. 

Art. 10. O contrato de apren­
dizagem ~ºmente ~e aperfeiçoa 
se for previamente anotado na 
Carteira de Trabalho e Previ­
dência Spcial do menor, com 
identificação do curso, insti­

·tuição que o irá ministrar e o 
seu tempo de duração. 

Art. 11 ._ Os contratos de tra­
balho dos menores serão regis­
trados no Ministério do Traba­
lho e Previdência Social, no 

prazo de 15 dias, contados de 
sua celebração. 

Art. 12. Ao menor aprendiz 
são assegurados todos os d~­
reitos trabalhistas e prev1-
denc1ários outorgados aos em­
pregados pela legislação vi­
dente. 

Parágrafo único. o tempo do 
período de aprendizado será 
computado no tempo de serviço 
do trabalhador menor para to­
dos os efeitos le~ais. 

Art. 13. O contrato dé apren­
dizagem implica para o menor 
aprendiz a obrigação de pres­
tar trabalho ao empregador no 
período da jornada em que não 
estiver seguindo o curso de 
aprendizagem. 

Parágrafo único. Haverá,-o­
brigatoriamente, um intervalo 
de, no mfnimo, 2 horas, entre 
o término das aulas do curso 
de formação profissional e o 
infcio do serviço na empresa. 
ou vice-versa. 

Art. 14. Considerar-se-á jus­
ta causa motivada pelo empre­
gador o cometimento ao menor 
aprendiz de função diferente 
daquela a que está sendo sub­
metido no .regime de aprendiza­
gem metódica. 

Art ~ -15. Será considerado 
justa causa para a dissolução 
do contrato de trabalho o.fato 
de o menor aprendiz não cum­
pri~ com fidelidade, correção 
e exação suas obrigações dis­
centes, com ausências repeti­
das e injustificadas ao curso 
ou falta de aproveitamen~o 
escolar. 

Art. 16.- o menor aprendiz 
gozará de estabi lida_de provi­
sória no emprego pelo período 
de duração do curs-o de apren­
dizagem, somente podendo ser 
despedido por justa causa, 
conforme o disposto no art. 
482 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, ou pelos motivos 
mencionados no artigo 
anterior. 

§ 1.2 A dispensa imotivada do 
me_nor aprendiz importará na 
sua reintegração ao emprego, 
por deci_são judicial, até a 
conclusãO do curso a que esti­
ver sendo submetido. 

§- :2:~ É defeso à empresa· ret i­
rar ou substituir menor apren­
diz já devidamente matriculado 
em curso de aprendizagem. 

§ 3~ A empresa é obri~ad8 a 
manter o menor aprend1z no 
curs_o de aprendizagem quando, 
nessa condição. tiver sido 
contratado. 

Art. 17. Encerrado o curso de 
aprendizagem e não tendo a em­
presa inte~esse na permanência 
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do empregado, a rescisão con­
tratual se dará como na despe­
dida imotivada no contrato de 
trabalho por tempo indetermi­
nado. 

Art-. ~-18. Revogam-se as dispo­
siçõeS em contrário. 

Art. 19. Esta lei entra em 
vigor na data de sua publica­
ção. 

~ustificação 

O presente projeto de lei tem 
por objetivo disciplinar o 
trabalho do menor. aprendiz, a 
fim de evitar com que as em­
presas explorem esse tipo de 
trabalhador. 

Trata-se de um dos mais im­
portantes institutos de apoio 
ao trabalhador, pois propicia 
a este. quando menor - na fai­
xa dos 12 aos 18 anos de idade 

uma formação profissional 
metódica. que irá permitir-lhe 
ingressar def 1 ni t_i vamente_ no 
mercado de trabalho, como um 
profissional devidamente trei­
nado e qualificado. 

A necessidade de disciplinar 
este relacionamento impõe-se 
até por força da legislaçãO 
vigente, tendo em vista que 
algumas das obrigações decor­
rentes do contrato de aprendi­
zagem são bastante diferencia­
das daquelas do contrato de 
traba 1 ho comum. 

Torna-se, _portanto, conve­
niente e oportuno estabelecer 
certas normas e principies, 
que deverão nortear este rela­
cionamento empregatício sui 
gener1s. 

O projeto considera menor a­
prendiz o trabalhador cOm ida­
de ente ~ 2 a 18 anos, e deter­
mina que a empresa se obriga a 
propiciar a ele formação pro­
fissional metódica. 
oferecendo-lhes cursos rela­
cionados em lista elaborada 
pelo Ministério do Trabalho e 
~revidãncia Social, ouvidos os 
órgãos interessados, tais como 
o sena i, o Senac e as entida-
des sindicais. -

A proposição p_r~Vê que tais 
cursos poderão ser ministrado~ 
por quaisquer entidades, pú­
blicas ou privadas, sendo que, 
neste último CaSo, dependerão 
de aRrovação e fiscalizacão 
dos órgãos próprios do-Min1s­
tério do Trabalho e Previdên­
cia Social. 

Ao empregador cabe arcar com 
todas as despesas de manuten­
ção do menor aprendiz no curso 
de formação profissional. in­
clusive na aquisição do mate­
rial didático ou de treinamen­
to, competindo ao menor, sob 
pena de despedimento por ju~ta 
causa. freqüentar e cumprir 

com correÇão e e~ação seus de­
veres discentes. 

o projeto preVê ainda a esta-
bilidade provisóri~ do traba­

. 1 hador aprendiz, durante todo 
o período do curso de forma­
ção, bem como a impossibilida­
de de a empresa substituir ou 
retirar o menor já_matriçula­
do. 

Assegura, ainda, ao trabalha­
dor menor todos os Qireitos 
trabalhistas e pre~idencii­
rfos, incluSive a contagem _d,_o 
tempo __ d~ aprendiz par~ todos 
os efeitos legais. 

Finalmente, tr-ata o projeto 
de 1 e i ,_ ora subm.e_t 1 do ao e.xame 
dos ilustres pares, de estabe-
1 ecer que a r esc i são do - con­
trato de trabalho do menor a­
prendiz, ao t9rmino do curso, 
se fará observando-se os pro­
cedim_entos_da_despedi.da imoti­
vada do contrat_o Pe_ :t.r~ba 1 ho 
po·r tempo indeterminado, ge­
rando, portanto, ao trabalha­
dor o direito a Aviso Prévio, 
à. multa d.o FGT;S e ao. seu sa­
que, além das demai.s c.omina­
ções lega is. 

S81a da.s Sessões, 13 de no-
vembro de- -1-990_. S_enador 
Márc i o ~acerda .. 

(À Comissão de Assuntos 
So"cfais .- D.e,c.}s_ão. Termina­
tiva) 

-o·~'SR-.- PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -O projeto l1do será 
publicado e remet-i do à comi s­
são- competente"_. (Pausa. ) 

Sobre a mesa, comuntcação que 
será 11 da pelo Sr'. 1 ,g_ Secre-
tário. 

€ lida a seguinte 

Brasília, 1,g_ de novembro de 
1990 

Exm1l Senhor 

senador Ne 1 Sofi -C"ar-ne_i r o 

00. Presidente do Sénado Féde­
ral 

Nesta 

Senhor presi_dente ~ 

Sirvo-me da presente para co­
municar a V. ExA e a esta Casa 
o meu desligamento do Partido 
do Movimento Democrático Bra­
si 1 e iro, cont i nuand_o. entre­
tanto, a velar pelos ideais 
democráticos do noss-o -Pafs. . 

Nesta oportunidade, reitero 
os melhores votos de conside­
ração e a minha respeitosa 
estima. -Senador.. Metra Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
S_ousa) - O" expe_d i ente 1 i dó va;i .. 
à publicação. (Pausa:) 
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Sobre a mesa. requerimento 
que será 1 i do pe 1 o Sr . 1 ,g. 

Secretário. 

É lido _o seguinte 

REQUERIMENTO NO 416, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art. 336, alfn_ea c. do 
Regimento Interno, para o Pro­
"jeto_ de_Lei _do Senado n1l i28, 
de 1990. 

-sa 1 a· das SeSsões·;_ 13 de no­
vembro de 1990. - ~oão Lobo 
Mauro aeneyides - Oziel car­
neiro -MauriCio Corrêa- ~u­
tahy Maga 1 hães . 

Ó SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa) -·o . re_qüer 1 mé"flt'o 1 i do 
_s_erá vo_tado após a Ordem- do 
Dia, na forma do art. -240, in­
ciso I-_I, do Regi mente 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Há oradores 
inseri tos .. 

Concedo a. pa1 avra ao nob_re 
Senador Lour:'Jva1 _Baptista. 

O SR. ~OURIVA~ BAPTISTA (PFL 
-' SE. Pronuncia o _ seguinte 
discurso.) --sr. presidente, 
Srs. Se.nado_reS, O Estado de S. 

.Paulo, em sua edição de iO_de 
o~tubro passado, publicou um 
pri_moros_o edjt_orial sobre "A 
Mi s_são F 1 ec11a de L i ma", denso 
de. conceitos re~listas, e e­
xemplar concisão, resumindo 
objetivamente os episódios re­
Tativos. ao regresso dos bras i­
leiros que se_ encontravam dis­
persos e pet,idos em territ6rto 
iraQuiano, trabalhando em pro­

~j et_os das -~_mpresas Mend_es \Jú­
nior, Volkswagen, Maxion • 
Hop, surpreendidos com a ex­
P 1 o são do. grave _conf 1 i to do 
Golf.o Pér:sico. gerado pela in­
vasão e ocupação do Kuwait por 
tropas do Governo do Iraque. 

·_Depois de_ advertir que a 
~~Missão Fie:çha_. de .L,ifllã". .~m 
face de sua extrema complexi­
dade e das_ di ficu)dades cõn­
j untura_i s de uma ameaçadora 
crise internacional, agravada 
pelo boicote económico imposto 
pela ONU con:trá q Governo __ q_a­
quele pa{s, parecia inviável e 
po_dérfa abt--e.viar a carreira do 
Embálxa"dor Paulo Tarso F1ecn·a 
de Lima, com um possfvel 
malogro. O Estado de S. 
Paulo afirmou que, todavia ao 
contrário· d_o que se presumia, 
_e_le voltqu consagrado- pelo ê­
-:-x i to do seu .desempenho que .. -. 
"certamente se inscreve.r.ã en­

-tre os exercícios clássicos da 
çfjplomacia brasileira". -

Ena 1 tecen"do o sucesso do i-­
lustre negociador brasileiro, 
o Embai~ado_r Paulo Tarso_ Fl~­
cha de Lima, O Estado de S. 
Paulo assim concluiu, paro-
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diando Shakespeare: 11 Tudo está 
bem, quando termina bem" . 

Ao requerer a incorporação ao 
texto deste conciso pronuncia­
mento do mencionado editorial, 
eu desejaria assinalar que so­
bre o desenvolvimento e o êxi­
to da aludida missão, no con­
texto da crise do Golfo Pérsi­
co, proferi discurso na sessão 
de 9 de outubro passado, no 
Senado Federal, analisando di­
versos aspectos dos referidos 
problemas. 

Nessa oportunidade. fel ic'itei 
o Embaixador Paulo Tarso Fle­
cha de Lima, o Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, 
Francisco Rezek, e a diploma­
cia brasileira. pelos bons re­
sultados obtidos no desenrolar 
dos mencionados episódios, que 
tranqOilizaram o Governo e o 
País. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL ~APTISTA EM 
SEU DISCURSO: . 

Quarta-feira, 10 de outubro de 
1990- o Estado de S. Paulo 
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A MISSÃO FLECHA DE LIMA 

Há pouco mais_de três sema­
nas, o Embaixador Pau-lo Tarso 
Flecha de Lima recebia do Pre­
sidente da República missão 
que parecia impossível: reti­
rar do Iraque todos os brasi­
leiros que lá trabalhavam, sem 
no processo comprometer a ade­
são de Brasília ao boicote co­
mercial imposto pela ONU. A 
dificuldade da missão permitia 
até pensar que ela se revestia 
de aspecto de punição: fora o 
Embaixador Flecha de Lima quem 
inspirara as relações especi­
ais com Bagdá Que agora cons­
trangiam o Governo Collor de 
Mel lo; ele, portanto, que u­
sasse seus conhecimentos pes­
soais no Iraque para encerrar 
essa etapa das relações 
bilaterais. Assim, o embaixa­
dor foi retirado de seu exflio 
dourado em Londres, onde che­
fia a representação brasileira 
depois de ter sido a eminência 
parda dos ministros das Rela­
ções Exteriores do Governo 
Sarney e de ter sido respinga­
do pelo escândalo da Fundação 
Cabo Frio. Para muitos obser­
vadores, o Embaixador Flecha 
de Lima abreviaria sua ·carrei­
ra com um maloi~q. 

Ao contrário. ele volta 
consagrado. Seu desempenho 
certamente se inscreverá entre 
os exercicios clássicos da di­
plomacia brasileira. Mas sem­
pre ficarão dúvidas sobre a 
necessidade dessa missão e 
seus reais.objetivos. Fica à 
tona a impressão de que o Go­
verno brasileiro quis afirmar 
ao mundo por esse meio sua a­
desão às reso.l uções da ONU. 
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Se assim foi, o movimento sus­
citou nos iraquianos a sensa­
ção de que o Brasil cedeu de­
pressa demais às pressões 
norte-americanas; e certamente 
não terá satisfeito os 
"falcões 11 que fazem a política 
dos EUA para o Iraque e gosta­
riam de assistir a demonstra­
ções mats · agressivas do 
Bras i 1. 

Nunca é cedo demaiS para se 
começar a tirar 1 i çõe:s dr;!: um 
episódio como esse. ~ intenção 
man1festa do Governo fazer _que 
o Brasil se torne cada vez 
mais parte do mundo interde­
pendente pelo comércio, pela 
tecnologia e pelo fluxo 
financeiro. Mas esse mundo não 
é pacffico e-será cada vez me-­
nos como prova a crise do 
Golfo- à medida que as causas 
endógenas dos ccihflitos regio­
nais forem sendo liberadas 
pelo arrefecimento das tensões 
Leste-Oeste e pelo recuo das 
posições antes mantidas pelas 
superpotências. Assim, maior 
presença no mundo significará 
número crescente de brasilei­
ros em regiões potenCia 1 mé'ryte 
instáveis ou em área~ 
conflagradas. o que acaba de 

-ãco_ntecer _no Iraque poderá não 
ser uma exceção na história 
diplomática do Pais, mas sim a 
primeira de uma série de 
situações. Uma convivência in­
ternacional ampliada, feita à 
base de interesses comerciais 
(e políiicos), obriga o Gover­
-no a preparar-se para eventua­
lidades como a que acaba de 
ser superada, bem como para 
outras que impliquem ameaça 
maior a brasileiros no 
exterior. Tanto custa não se 
isolar. 

Nas relações entre os esta­
dos, as -crises raramente de­
terminam o porvir; é a solução 
das crises, a maneira como 
e1as são resolvidas, que se 
transforma em marco da 
convivência. A missão Flecha 
de Lima tornou-se relevante 
por possipilitar o retorno dos 
brasileiros e deixar patente 
que o futuro importa mais que 
os acontecimentos circunstan­
~iais do presente. As dificul­
dades do momento podem ser 
contornadas; já com o futuro 
temos todos um encontro 
inadiável. o ·futuro foi, por­
tanto, o instrumento de per­
suasão usado pelo Embaixador 
Paulo Tarso Flecha de Lima, 
que teve de equilibrar-se 
"entre o entendimento cordial 
e a pressão diplomática", con­
forme balanço feito pelo en­
viado especial William WaacK 
na edição de terça-feira. 

O negoci-ador brasileiro, en­
tretanto, não contou apenas 

-com o intangfvel. Os acordos 
de suspensão dos contratos de 

-serviço das empresas brasilei­
ras no Iraque comprometem con-

cretamente o Governo-brasilei­
ro com o reinício dos traba­
lhos agora interrompidos ~ão 

;logo a situação no Golfo se 
normalize, isto é, assim que 
as sanções "da ONU f~rem 
suspensas. Não foi à toa Que o 
Ministro Francisco RezeK, ao 
receber os últimos brasileiros 
vindos Qo -lraque, afirmou que 
~todos os laços Civis e comer­
ciais entre os dois pafses são 
perfeitamente 
reconstituíveis". 

Tudo está bem quahdõ termina 
bem. Fica de todo o episódi_o, 
contudo, ~lição de que parte 
ímp_ortante_ da polftica externa 
de um pafs rião pode depender 
basicamente de relações pesso­
ais, seja para seu estabeleci­
mento seja para ~uperaÇão de 
crises. A diplomacia-_pessoal, 
como a sorte, tem limites que 
é melhor não esticar. 

Q SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senado_r Jami 1 Haddad, 

-como Lfdet-. -

Q SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Como Lfder. P~onuncia o ~s~­
guinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores,-- ti v e a 
honra de comparece-r, ontem, a 
um · a to comemorativo dQs 37 
anos -de fundação da Pétrobrás, 
na Assembléia LeQislativa do 
Estado· do Rio de vane·lr:_o.· 

Lá eStavam présentes o autor 
da lei que criou a Petrobrás, 
o monopólio estatal, o ex­
Deputado Euzéb f o _R_ocha; o 
grand~ bras i 1 e i r o, _ Pre:s i dt;mte 
da ABI, Barbosa Lima SObrinho; 
um grande lutador das causas 
democráticas, Edmundo Muniz; 

-os Deputados Fádera·is ·Mário 
Lima, Luiz Alfredo Salomão, 
Edmi lson Valentim·; a Oireçáo 
da Assoei ação dos En_g_enhei r os 
da Petrobrás; 11 deranças si n­
dicais; e brasileiros que es­
tão integrados . ria luta pela 
manutenção do mori"c;tpól_ i o_ esta­
tal do petróleo. 

A sessão foi requerida pelo 
Deputado Estadual Eduardo Chu­
ai, e a Assembléia Legislativa 
do Estado do Ri_o de Janeiro 
encontrava-s_e repleta, pois o 
momento não era de alegria mas 
de alerta, porque sentimos que 
há, por parte do Presidente da 
Petrobrás, o intuito de m8ni­
pular a opinião pública para. 
quando da revisão constitucio­
nal de 1993, tentar desmorali· 
zar a grande empresa nactona1, 
respeitada internacionalmente, 
e acabar com o monopólio esta­
tal do petróleo. 

·Sr. Presidente, recebi um do­
cumento de u~a revista espe­
cializada em petróleo, Oil & 
Gas ~rnal, de 29 de outubro 
do corrente ano. do qual fiz a 
tradução de parte: 
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FIM 09 MONOPÓLIO? 

Teixeira, que tomou pos_se 
em 23 de outubro, é a favor 
de finalizar o monopólio da 
Petrobrás na exploração, 
produção e distribuição do 

.Petróleo. 

Ele atribuiu a si próprio 
elaborar uma proposta de 
emenda à Constituição do 
Brasil, que será revisada 
pelo Congresso ·em 1993, vi­
sando ·à privatização da 
companhia. Teixeira afirmou 
ainda que vaf acelerar a 
privatização -dos setores 
petroquímica e de fertili­
zante da companhia, que não 
requerem emenda 
constitucional. 

Teixeira lembrou mais uma 
vez que a reforma adminis­
trativa e a modernização da 
companhia devem estar em 
sintonia com as diretrizes 
governamentais ho setor do 
funcionalismo público, vi­
sando ao aumento da produ­
ção de óleo, à modernização 
tecnológica, à reestrutura­
ção dos preços dos deriva­
dos e à proteção ambiental. 

O mais notável, Teixeira 
afirma: vê com simpatia os 
contratos de .rfsco com as 
companhias estrangeiras. 
proibidos pela nova Consfi­
tuição, promulgada em 1988. 

O novo presidente da 
Petrobrás quer també~ _au­
mentar o papel da Braspe­
tro, em assegurar novos su­
primentos de petróleo para 
o Brasil e aumentar a uti­
lização doméstica de gás, 
através da importação de 
gás natural. 

A Petrobrás é totalmente 
capaz de competir com as 
companhias privadas e não 
precisa ser um monopólio, 
afirmou Teixeira." 

Aqui, Sr. Presidente, há um 
trecho que merece ser analisa­
do com profundidade: 

O novo Congresso eleito 
no começo de outubro tem 
uma maioria conservadora 
pró-Collor, que aumenta as 
perspectivas para a mudança 
da cláusula do monopólio na 
Constituição. 

Representantes de empre­
sas internacionais de pe­
tróleo, no Brasil, reagiram 
positivamente ao discurso 
do novo Presidente, mas as­
sinalaram que Teixeira e o 
Governo. enfrentarão uma 
dura batalha polftica para 
forçar a privatiza'ção. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, é uma revista especiali­
z~da em petróleo, editada nos 

·Estados_Unidos, que traz, além 
desse trecho, também um artigo 
extenso, _a na 1 i sande a &aí da de 
"Luís Carlos da MQtta_V~iga_da 
Presidência da Petrobrás. O 
interessante - é - que o 
comentário declara que as em­
presas internacionais de pe­
tróleo reagiram positivamente 
ao ·discurso. o intuito dessas 
empresas é, na rea 11 da de. .as­
sumir o controle_da Petrobrás, 
assumi r o contro_l e- da di stri­
buição da venda do refirio, en­
fim, tomar conta· do que a 
Petrobrás faz. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -_Nobre Senado_r l..lami 1 
Haddad, a Presidência se sente 
17\B c_o_n_tingência de alertar V. 
Ex 4 quanto ao tempo. _ 

O S. R. .JAMI L . HADDAD - Estou 
encerrando, Sr. PreSidente. 
Quero dizer ainda que, ao fi­
nal, eles se mostram preocupa­
dos, _esta será_uma dura bata­
lhã potftjca· para forçar a 
privatização. Não tenham dúvi­
·da aqueles que-pretendem pri­
vatizar a PetrobráS. Iniciou­
se, ontem. no Rio de Janeiro, 
uma campanha nacional em defe­
sa do mon_opól i o esta ta 1 do 
petróleo._- · -

Será muito difícil, reverter 
o quadro e tirar da Petrobrás 
o controle do monopólio esta­
tal para atender os grandes 
interesses internacionais. 

Eram ãStaS palavr8S, Sr. Pre~ 
sidente, que quéria deixar 
con~ig_nêidas nos Ana_i_s da Casa, 
nesta tarde. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Obrigado pela compre­
ensão de v. Ex A 

Com a palavra o nobre Senador 
Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
P!;l. P·ronunci a o seguinte 

discurso. Sem revisão do 
orador. ) Sr. Presidente, 
Srs. SenadOres, há uma comuni­
cação que julgo mu-ito impor­
tante fazer a este Plenário. 

ontem, o Exm~ Sr .. Governador 
do Estado de São Paulo, Dr. 
Orestes Quércia', decidiu ofe­
recer as i nstal.açóes do Memo­
rial da América Latina para 
sediar, em caráter permanente, 
def4n1tivo, · o Parlamento 
Latino-Americano na cidade de 
São Paulo. -

Considero este fato, Sr. Pre­
sidente, um marco nã -~istória 
da i.ntegração latino-americana 
e também um ma.rco na história 
do _, Parlamen-to ·Lati no­
Americano, só comparável à sua 
própria_ instit_ucionali~_ação em 
novembr_o de 1987, na cidade de 
L tma .. 
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Passo a 1 e r, __ Sr. _ Presidente, 
f'ac-sím'i le que- recebi ontem, 
na qualidade de Presidente do 
Grupo Brasileiro do Parlamento 
Latino-Americano, de parte do 
Sr. _Governador Orestes 
Ouércia: - -

- - - -_ -

g~s~~'mo0gEG~*6R~!3~~ 
Of /G.G/25/ao 

São Paul ó, -~12 de novembro de 
1990 

Exm,g_ Senhor 

Senador Marcondes Gadelha 

DO. Presidente do GrUpo 
Brasileir:-o do 

Parlamento_ Latino Afneri­
cano 

Brasflia DF 

.Senho-r Senador Marcc;mdes 
Gadelh.a, 

Conforme conversamos dias 
atrás, venhO à -presença de 
Voss_a Excelência, para cc­
muni car 'que é decisão des_te 
Governo . do Esta.do .. de São 
Paulo, oferecer as instala­
ções para o functona~ 
do Parlamento Latino­
Americano dentro do conjun­
to arqultetônico que compõe 
o Memorial_da América L~i­
na em SãQ_Paulo. 

EsSa de_c i são 1 e·va em ~an­
ta o tratado de Institucio­
nalizaçãQ do Parlamento 
Latino-Americano, subscr~~o 
pelo· ·~rasil em novembro de 
1987, em Lima, e a expecta­
t"\ va de que o nosso _PaJ s 
venha a sediar o Parlamento 
Latin_o-:~meri.cat1o em_caráter 
definitivo.· 

Gost"arfámos de receber em 
São Paulo, O mais próximo 
possível uma Comissão do 
Parlamento_ La" ti no­
Americano, tlara detalharmos 
o ofereciment.o juoto ao_. Çtr:­
qui te to Oscar. Niemeyf:i!r _e a 
Direção do Memorial da Amé­
rica Latina. 

Atencf_osamente, Or-estes 
Quérci~. Governador de São 
Paulo. 

Sr. Presid9nte, _esse fato- de 
extraordinária relevância. 
esse gesto elevado do Governa­
~dor de São Pau 1 o mostra a s_ua 
_visão de homem público e_o seu 
.. discernimento ·quanto ao futuro 
da nossa pátria comum_ ratino­
ameri cana. · --· 

Essa decf são- do -- GovernàdOr 
Orestes Ouérci.a é h~port_ante 
-para o Brasil, num prime·iro 
plano, porq_ue:consol1da a nos­
sa pos i cª o e a nossa 1 mag_em 
como_ o Pa1s que deu o impulso 
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mais relevante, nos últimos 
tempos, à causa da integração 
latino-americana. 

É importante também, para o 
Estado de São Paulo, que, sen­
do hoje o pólo que irraaia 
cultura e economia neste Pafs, 
passe também a ser um foco ir­
radiante nas relações interna­
cionais, pois que o Parlamento 
Latino-Americano tende a fazer 
convergir todas as ações inte­
gracionistas na América 
Latina. Finalmente, Sr. Presi­
dente, eu diria que é impor­
tante também para o próprio 
Parlamento Latino-Americano, 
pois o fato de se ter uma sede 
fixa, o fato de se ter uma 
base operacional física para o 
Parlamento Latino-Americano 
lhe dá uma força simbólica 
extraordinária e abre caminho 
para outras ações que já ante­
vemos desde agora. A partir do 
momento em que tenhamos a sede 
física, permanente, definitiva 
do Parlamento Latino­
Americano, à semelhança do que 
acontece com o Parlamento Eu­
ropeu, na cidade de Estrasbur­
go. está aberto também o cami­
nho para a realização de elei­
ções diretas para o Parlamento 
Latino-Americano e estão cria­
das as condições necessárias e 
suficientes para que esta ins­
tituição passe a ser o foro 
adequado e o porta-voz mais 
autorizado a falar em nome da 
América Latina como um conjun­
to integrado. 

arqu1tetôn1co elaborado co.m 
tamanha propriedade para se­
diar o Parlamento Latino­
Americano. Segundo, _pela Sig­
nificação que tem a cidade de 
São Paulo e que tem o Brãsil 
dentro do contexto integracio­
nalista na hora presente. 

Sr. Presidente, entendemos 
que a aceitação será pacífica, 
que a ·-homOlogação será feita 
por unan i mi daae;- por parte do 
Parlamento-Latino-Americano, e 
que, em breve espaço de tempo, 
teremos concretizado esse pro­
pósito de termos, em São Pau­
lo, o que seria o equivalente, 
o espelho, a semelhança do que 
representa O Parlamento Euro­
peu pare a comunidade européia 
integrada. 

Sr. _Pras i dente, quanto ao es­
pírito Oõ Memorial da América 
Latina, quanto à sua adequação 
a essa finalidade, também não 
nos assiste nenhuma dúvida. 

Sr. Presidente, quando o pró­
prio arquiteto Oscar Niemeyer 
conêebêl.f o Memor 1 a 1 da América 
Latiri.a~ parecia estar lobri­
gando no horizonte, ao 1ar~o. 
a consecução desse propós1to 
que agora se encaminha. 

É de osc~r Niemeyer este pe­
queno ~exto que passo a ler, 
sobre " a sua concepção a res­
peito do Memorial da América 
Latina: 

"Poucos temas me deram 
Ora, Sr. Presidente, temos tanta a 1 egri a ao proj atá-

naturalmente algumas etapas a los como o Memorial da Amé-
cumprir antes que tenhamos já rica Latina. Primeiro, pelo 
concretizado este objetivo. sentido político que 

apresentava: reunir os po-
De acordo com o próprio texto vos· dest~ Continente para, 

do documento enviado pelo Go- juntos, di scut 1 rem os seus 
vernador Orestes Ouércia, a ~problemas, troca·ndo expe-
sua proposição está em censo- riências, lutando pelos di-
nãncia com o tratado de insti- reitos desta América Latina 
tucional izayão que dá substãn-: tão explorada e Ofendida." 
cia e v1da ao Parlament-o· 
Latino-Americano, pois que o Precisava dizer m~iis. Sr. 
seu art. s~ dispõe que a Presidente. para que entendês­
Assembléia-Geral do Parlame'nto semo-s, nas entrelinhas deste 
Latino-Americano decidirá so- t·exto:-como prfmeirci propósito 
bre a sede permanente da que norteou a concepção do Me­
instituição. marial da América La·tina o ob-

-·jetivo polftico de Se criar um 
Logicamente daremos conheci- fórum adequado para a discus­

mento à Junta Oiretiva do Par- são de problemas, dos objeti~ 
lamento Latino-Americano, para vos ·e"-dos propósitos da nossa 
que seja convocada uma Assem- pátria _;n·tegrada? 
bléia Geral extraordinária, 
com a finalidade de homolo~ar Oa leitura deste t~xt9 de Os­
essa decisão. Nenhuma dúvida car Niemeyer, fica claro que, 
nos assiste, neste momento, por- uma-dessas inspirações do 
Quanto à aceitação, quanto à artista, ele já vislumbrava a 
decisão da Assemb1éia Geral do possibilidade de que. mais 
Parlamento Latino-Americãno, cedo ou mais tarde, aquele 
seja porque já tenhamos cohhe- conjunto arq!Jitetônico belís­
cimento do pensamento ·de al- simo viéssê- aorigar um T6rum 
guns próceres dessa Entidade, repreSentativo da América La­
seja porque entendemos a ofer- ·nna, ou· seja, o seu próprio 
ta do Governador Orestes Quér- Parl~mento: 
cia como rigorosamente 
i r recusável por parte do Par- Assim sendo·; Sr. Pres i dent.e, 
lamento Lati no-Amer1 cano. Pri- no momento éin que ágradecemos 
meiro, porque não e"Xiste nà aõ GovernadOr Orestes Quércla, 
América Latina nenhum conjunto comprometemos-nos a dar 

seqOência ao seu oferecimento. 
Nos termos do último parágrafo 
de sua proposta, designaremos 
uma comissão para o detalha­
mente desse oferecimento junto 
ao arquiteto OScar- Niemeyer. 
para que sejam examinadas as 
modificações gue porventura se 
façam necessarias, de maneira 
a se conseguir o essencial 
para o funcionamento do Parla­
mento Latino-Americano dentro 
daquele conjunto, ou seja, um 
plenário. as sãlas para uma 
sécre·taria ~eral que completa­
rão o conJunto harmonloso. 
junto com outras instalações 
que lá se·encontram -· biblio­
teca, o Centro de Criativida­
de, o Palácio dos Atos·- e ou­
tras instalações necessárias à 
logística do funcioname~to do 
conjunto. · 

Sr. Presidente, agr"adec·emos 
ao Governador Orestes_ Quércii 
e congratulamo-nos com S. Ex 
por essa visão extraordinária 
que teve sobre o destino ãa 
nossa América. Consideramos 
que esta causa chegará-â·s suas 
últimas conseQüências e que já 
no começo do próximo ano tere­
mos o Parlamento funcionando 
nas instalações do Memorial da 
América Latina. Para uma causa 
tão nobre, como. a integração 
latino-americana. nada mais 
justo do que um e~uipamento 
tão belo quanto o Memorfal da 
América Latina. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ Com a palavra o nobre 
SenadOr•-vutahy Maga 1 hães. , . 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, antes do pro­
nunciamento que me disponho a 
fazer hoje, gostaria de para­
benizar a Presidência da Casa, 
certamente com- o apoio da Mesa 
Diretora, por ter indicado o 
funcionário Guida Faria de 
Carvalho para a Secretaria­
Gera 1 da Mesa. 

sr. Presidente, tenho dito 
vá r i as vezes, que no se· nado 
temos uma equipe de 
funcionários que honraria 
qualquer repartição pública. 
Temos funcionários capazes, 
8qui no Senado Federal.- Sempre 
tive como -exemplo de bons 
funcionários, os funcionários 
do Banco do Bras i 1 e os 
funcionários do Ministério das 
Relações Exte_riores. São exem­
plos do funCionalismo público 
federal. Tenho dito. ·várias 
vezes. que aqui no Senado te­
mos funcionários desse quila­
~e. e o Gu1do é um deles. Ele 
tem formação acadêmica, é ba­
charel em Direito. Tem um cur­
riculo de traball'lo no .. Senado 
muito extenso: foi admitido 
através de concurso público; 
tem mestrado em Ciências Po1f­
-t·i cas t! Admini-stração Pública 
em Albany, nos Estados Unidos; 
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Ministrou vários cursos de 
Processo Legislativo no Sena­
do; teve destacada_ participa­
'ção em vários estuaos de afto 
nível, como o que gerou a 
criação do Cedesen; foi membro 
do Conselho do Cegraf e do 
Prodasen. 

No meu período, na 1 4 -
Secretaria, tive oportuni.dade 
de trabalhar com Guido e v~ 
não só a sua assiduidade, mas 
também a sua preocupação em 
dar pareceres, em estudar as 
matérias com a devida atenção, 
eficiência, capacidade e co­
nhecimento dos assuntos sobre 
os quais se manifestava. Eu o 
conheci como chefe de gabinete 
do Senador Ruy Santos, repre­
sentante do Estado da Bahia. 
Desde essa época acompanho os 

·passos de Guida, e se o chamo 
de Guida é porque tenho a sa­
tisfação de té-lo entre os 
meus amiQOS e companheiros com 
os qua1s trabalho aqui no 
Senado._ Destaco a participação 
do Guida, juntamente com D, 
Sarah Abrahão, Ribamar Mourão, 
Dirceu e Wilson na elaboração 
do anteprojeto- do Regimento 
Interno do Senado. Quando fui 
1~-secretário tiVe õportunida­
de de formar essa equipe exa­
tamente para apresentar um 
anteprojeto. Depois de um es­
tudo amplo, de alguns meses de 
trabalho, a proposta apresen­
tada foi examinada pela Comis­
são Diretora, tendo como Rela­
tor o Senador Dirceu Carneiro. 
Fi na 1 mente, apresentada em 
Plenário, a prqposta foi apro­
vada, com su~~itutivo do Se­
nador Fernando Henrique Cardo-. 
so e participação de vá r _1_ os 
Srs. Senadores que se interes­
saram por aquela matéria. Mas 
o grupo inicial contou com a 
participação do Guido. 

Esta é a homenagem que pres­
to, não apenas ao funcionário, 
porque sei que junto com ele 
estão os que trabalham na 
Secretaria-Gera 1 da Mesa; jun­
to com ele estão vários 
funcionários que exercem che­
fias em nossos 9abinetes; jun­
to com ele estao funcionários 
que exercem assessoria no Se­
nado; junto com ele estão 
funcionários que exercem as 
funções de Taqufgrafo no 
Senado. São muitos os exemplos 
que eu poderia citar, mas, ho­
je, configuro esse exemplo na 
pessoa de Guido, que é um 
funcionário exemplar. 

O Sr. Meira Filho- Permite 
V. ExA um aparte? 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer, ouço· v. ExA 

O Sr. Metra F11ho- Ilustre 
Senador Jutahy Magalhães, não 
teria nada a acrescentar ao 
que V. ExA já falou sobre o 
Guida, não fosse uma amizade 
que nos liga há longos anos 

nesta cidade. Fiquei imensa­
mente satfsfeito em ver V. 
ExA, como Senador tão destaca­
do da Cas_a, r_econhecer _os mé­
ritos do Guido,- e o faz, natu­
ralmente, em homenagem a todos 
que trabalham no_ Senado da 
República. Conheço- Guido há 
muitos anos, desde o tempo em 
que juntos -trabalhamos no 
rádio. Quero apenas ratificar 
e dizer da minhi satisfação em 
ouvi r de V. Ex um el_ogi o tão 
importante a----o:--meu di 113to amigo 
Guida que tanto admiro e que 
honra, sem dúvida, o quadro 
funcional desta Casa. 

O Sr. Ronan Tito- Permite V. 
Ex.A um apar-te? 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES - Ouço 
v. t::xA com __ mui ta a tenção. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, neste 
momento em ~ue V. Ex 4 fala em 
nome da Casa. tenho certeza de 
que nenhum Senador se furtará 
a dar o testemunho da capaci­
dade e da dedicação com que o 
Dr. Guido tem servido esta 
Casa. Apenas acrescentaria que 
a mim me cabe uma parcela de 
orgulho nesse elogio merecido 
que é dado ao Dr . Gu i do, · meu 
conterrâneo mineiro. Não só me 
associo_ como me sinto envaide­
cido, pois o Dr. Guido é des­
ses homens que honram a nossa 
Minas Gerais, e me associo a 
essa homenagem que" presta V. 
Ex 4 , por sinal muito merecida 
neste momento, em que muitas 
vezes abrimos os jornais e re­
vi~tas e vembs a má posição em 
que se encontram os 
funCionários públicOs de ma­
neifa geral. Houve _até quem se 
elegesse neste País falando 
mal dos funcionários.públicos, 
dizendo dos salários enormes 
etc. Nós, que militamos, tra­
balhamos e dependemos muito 
dos nossos colegas 
funcionários do Senado não po­
demos, ·nest·e mOmento em que há 
uma p~o~oção merecida, também 
nos furtar a este testemunho 
de que existem- nesta Casa, 
como disse muito bem V. Ex 4 , 
funcionários do mais alto ní­
vel,-- da -maior dedicáção, e en­
tre eles, sem dúvida, está o 
noSS:Cf ___ QUerí ao Dr. _Gu i do, que 
por isso merece hoje a nossa 
homenagem mais sincera. Muito 
obrigado a V. ExA 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES 
--Agradeço a V. Ex4 e ao _nobre 
Senador Me1ra Filhó. Sei que 
esse é o pensamento de muitos 
dos Srs . .senadores da"- casa. 

Esta .homenagem que faço ao· 
Guida- chamo ·só Guido, não 
Dr. Guida - nãci era do- seu co­
nhecimento; ele não sabia que 
eu pretendia fazê-la não o a­
visei ,_apesar de toda a liga­
ção de amizade que existe en­
tre nós. Era precfso 
surpreendê-lo. Por isso fico 
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satisfeito por ter condições 
de poder presta·r esta homena­
gem a um func i on-ãr i o que con .... 
sidero um exemplo çlo fu_r'lc-iona"" 
lismo da Casa, em sua grande 
par--te. 

o Sr. Rachid Saldanha Derzi 
-Permite V. ExA um aparte? 

O ~ SR. úUTAHY MAGALHÃES - Coni~ 
todo o prazer, nobre Senador. 

o sr. Rachid Saldanha DBrii 
- Nobre Senador Uutahy Maga-­
lbães, hoje V. ExA fala, real-­
mente, em nome de todos os Se­
nadores, quando presta homena-­
gem a um dos funcionários _de 
alta dignidade desta Casa, a 
qUem Conheço há muitos anos. 
Homem fino, educado, lhano, 
humilde muitas vezes, mas ho­
mem que merece, real mente; 9 
nosso respeito e adriliração. E 
o exemplo dos funcionários 
desta Casa que na sua Qrande 
maior:--ia_ têm _o ___ rnesmo merito. 
Com o Guida estamos em contatb 
t~dos os dias, conhecemos o 
seu trabalho, a sua inteligên~ 
cia, a sua capacidade,· a SU@ 
cultura e, sobretudo, a su.a 
dedicação a esta Casa e a~~­
Srs. Senadores. senador UutanY 
Maga 1 hães, __ é uma homenag~m 
justa que V. E_XA pres-ta a esse 

o extraordinário-- e admir_áveJ 
funcionário do Senado Federal, 
Dr. -Guida Far'fã -ae·carvalho. 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES 
-Agradeço também a V. Ex~. 
Senador Rachid Saldanha Oerzf, 
pelo testemunho que dá. 
Reporto-me também ao aparte do 
Senador Ronan Tito, quando 
fala que buscamos os 
tuncionários da Casa. quê -tan~ 
tas vez és nos ajudam- ri.O ·exer- --­
cicio -do -nosso mandato. e.:u. -_ 
pessoalmente, busco quase quê 
diariamente esses funcionáriOs 
para me assessorar nos pronun­
ciamentos que faço. Devo mui t-õ 
a esse grupo de_funcionárioS 
capazes, que exercitam sUã 
função _ aqui quase sempré 
anonimamente. Por isto respei­
to os funcionários que trabá~ 
lham, que são_ eficientes e 
competentes:__ 

Por esta razão, não tenho dO-~ 
vida em prestar esta homenagem 
a um funcionário que _ _represen­

- ta isso e a quem raspei to·.-

o Sr. Marcondes 
-Permite V. ExA um 
nobre Senador?-

Gadelha 
aparte, 

0 SR. úUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não. - -- -

o sr. ___ Marcondes Gadelha 
- Senador Jutahy Magalhães, 
também quero me associar -a 
esta homenagem que V. Ex~ 
presta, que é justa, aos 
funcionários da Casa. que Y. 
ExA faz representar nesse hO~ 
mem digno e concreto que é- _1:5-
funcionário----Guido. Nada mais 
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certo, ri'9bre Senador, do que 
prestar esta hom~n~gem. Afi­
nal, os funcionários desta 
Casa nos ajudam diuturnamente, 
e de tal forma se envolvem com 
o trabalho que acabam repre­
sentando, também, junto conos­
co, a própria maneira de o Se­
nado agir. Identificamos em 
pessoas como o Guida e outros 
que integram o Secr-etariad_o da 
Mesa, os funcionários desta 
Càsa de um modo geral, a pró­
pria diligência que se faz 
necessária ao Poder Legislati­
vo, que cada Vez mais se afir­
ma e que cada vez mais se faz 
reconhecer Rela opinião públi­
ca desta País. Em meio a tan­
tas acusações, eu prefiro fi­
car com o lado positivo desta 
Casa. E o lado positivo está 
representado em funcionários 
exemplares. como Guida, e nos 
servi c;os qu_e e 1 e~ pras tam à 
comun1dade atraves do nosso 
senado Fede rã 1 • 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES 
- Senador Lourival Baptista, 
não é a - toa que me apraz 
sempre o_uvi-lo. Agora, para os 
outros ~enadores, tenho que 
explicar que v,-- ExA me conhe­
ceu -menino, mas era mais 
crianç~ do que eu. 

O Sr. Nelson 
-Permite V. ExA um 
nobre Senador? 

Wedekfn 
aparte, 

O S~. Uamil Haddad- Permite 
V. Ex 4 um aparte, nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães? 

O SR. úUTHAY MAGALHÃES 
- Gostaria de ouvir agora a 
palavra do Senador Nelson 
Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedek1n 
- Senador Jutahy Magalhães, 
também gostaria de comparti-
1 har de suas pa 1 avras, 

-ratificá-las. endo_ssá-1as, 
reforçá-las, mesmo, nas duas 

O SR. UUTAHY MAGALHÃES linhas deste seu 
-Agradeço a V. ExA, Senaoor pronunciamento. Em primeiro 
Marcondes Gadelha._ v._Ex4 tem lugar, para ~econhecer a alta 
a experiência e tem também qualidade técnica, profissfo­
trabalhado com eficiência e nal, funcional, ét.i_ca __ e.,moral 
proficiência neste Senado e dos funcionários- do Senado 
sabe do esforço desse funcio-- Federal. ~. em todas as oca­
na1ismo e dos serviços que o siões que posso, faço essa re­
Guido vem prestando há muito ferênc1a. ~arque ela é justa, 
tempo a esta Casa. porque e 1 a é mereci da e porque 

O Sr. Loi.Jrival Baptista 
-Permite-me V. E~~ um aparte, 
eminente Senador? 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES 
- Senador LOurival Baptista, 
eu nunca posso falar sem ouvi­
lo. 

O Sr. Lourival Baptista 
- Eminente Senador Jutahy Ma­
galhães -quero associar-me à 

'homenagem que V. Ex 4 presta 
nesta oportunidade a este 

todos nós-devemos nos empenhar 
para reduzir, Qiminuir os_pre­
conce1 tos que _exi_stem. contra 
os servidores públicos de modo 
geral. contra o setor público 
de modo, também, geral. Tudo. 
isso muito agudizado no atual 
Governo do Presidente Fernando 
Collor. A homenagem que v. Ex4 

presta aos funcionários da Ca­
sa, na pessoa do Dr. Guido Fa­
ria de carvalho, também- é, por 
igual, justa e merecida. o Dr. 
Guida, pela sua gentileza, 
pela_ sua competência, pela a­
tenção com que sempre nos re­
cebe, éuma das peças essenci-­
ais para o bom funcionamento 
do Senado Federal e do próprio 
Congresso. -_Eu mesmo tenho me 
valido não apenas do Dr. Guido 
como, também, do Dr. Lufz Pau­
lo e de todos os funcionário.s 
da Secretária --da Mesa, antes 
do Dr. Neriorne Cardoso. Tenho 
convicção do. que vou _ d t zer: 
são essenciais ao funcionamen­
to da casa e sempre insisto em 
dizer que nos atendem com a­
tenção e competência. De modo 
que desejo me associar, com­
partilhar e reforçar as pala­
vras de V. Ex 4 e cumprimentá­
lo por está .iniciativa. 

O Sr. úamil Haddad- Permite 
v. Ex 4 um aparte? 

o Sr. PoiTpeU de Sousa 
- Perm'i te-me V. Ex .a. um aparte? 

do sentido que tenho a retra­
tar nesta homenagem que presto 
- não devo chamar de outra 
forma - a esse funcionário e­
xemplar e, em razão, também 
disto aproveito para prestar 
uma homenagem aos demais 
funcionários que trabalham 
nesta· casa . 

Eu ainda ouvirei o nobre Se­
nador Jami 1 Haddad e, poste-· 
riormente, o nobre Senador 
Pompeu de Seus?. Em seguida, 
1 nterromperei o meu pron_unci a:-_ 
mente para que a Casa possa 
dar p_osse ao Governador do 
Distrito Federal. Logo após 
então farei , o meu 
pronunciamento. 

Ouço o aparte de v. Exa, 
bre Senador Jamil Haddad. 

no-

O Sr. Uamil Haddad- Nobre 
Senador. falo em nome do Par­
tido Socialista Brasileiro, em 
nOme dos nobres SenadOres José 
Paulo Bisol e Amir Lando. Que­
ro congratular-me Com o. pro­
nunciamento de V. ExA, por que 
as críticas quesão feitas ao 
Poder Legislativo atingem não 
só aos parlamentares, mas tam­
bém a todo _o funcionalismo. 
Feliz da Casa política que 
pode ter funcionários do gaba~ 
rito do nosso querido Guida e, 
também, do Lu_ís Paulo, que é 
um dos outros elementos que 
aux1li?m diuturnamente ostra­
balhos da Mesa Diretora desta 
casa:- Nerlone deiXa ·o rastro 
de amizades. Todos reconhecem 
a sua competência, mas-um dia 
teria que ser substituído e 
Guida, pela sua atitude coe­
rente. com a sua 
tranQOi 1 idade, com a sua sa­
pi ênc__i a, não_ temos dúv1 da, 
estará cumprindo o seu papel 
para que a Mesa Diretora possa 
dirigir os trabalhos com toqª 
a tranqüilfdade- e dentro_ das 
leis, dentro da Constituição e 
do Regimento da Casa. Parabéns 
ao nosso Guida, no momento em 
que assume a Secretária-Geral 
da Mesa ·do Senado da 
República .. 

O SR ; úUT AHY MAGALHÃES 
-Acolho, com muita alegria, o 
aparte de V. Ex 4 , não só em 
seu nome, mas os seus compa­
nheiros de Bancada, também fa­
zendo _ j ust 1 ça ao novo 
Secretário-Geral da Mesa e aos 
funcionários-que trabalham já 
há muito tempo na Secretaria­
Geral. 

o Sr. Mauro Benevides- v. 
Ex~ me permite um aparte, no­
bre Senador Jutahy _Magalhães? 

funcionário exemplar que é 
Guida. Conheci Guida quando 
aqui cheguei, em 1971, no ga­
binete do nosso saudoso amigo 
Senador Ruy santos, e sei das 
suas qualidades, já ditas por 
V. Ex.a e aplaudidas, __ podemos 
dfzer-. por esta Casa. Ele está 
substituindo outro funcionário 
exemplar, que foi Nerione 
Cardoso~ Eu só quero dizer que 
me associo a estas homenagens 
que a casa presta a um 
funcionário zelos o, _cl.lmpri dor 
de suas obrigações, amigo de 
seus amigos e que muito tem 
contribufdo para o relevo des­
ta Casa. ·ouanto a V. Ex a, quem 
é V. Ex~. posso dizer, de to­
dos nós, porque conheci v. ExA 
ainda menino, criança. E um 
jovem Senador e a àmizade que 
me liga a seu querido pai, V. 
Ex 4 sabe que é de mui tos anos.· 
Associo-me de coração a esta 
homenagem que V. Ex~ hoje 
presta a Guida Faria de carva­
lho, dizendo que as palavras 
de V. ~x~ não partem tão­
somente da inteligência, mas 
principalmente de seu coração. 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES - Logo 
0- SR. ~UTAHY MAGALHÃES após ouvir o Senador Pompeu de 

-Muito obrigado a v. Ex~. no- Sousa, que já havia solicitado 
bre Senador, por este seu a palavr~. terei muito prazer 
aparte. É importante esta ma- -~em ouv·i-lo, Senador Mauro 
nifestação de V. Ex.a, dentro,..Benevldes. 
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O Sr. Pompeu de Sousa - Nobre 
senador vutahy Magalhães, eu 
não poderia deixar de vir aqui 
me solidarizar dOm o seu dis­
curso, de vez que V. EX-.a __ eJ a­
gia um ato de justiça da Mesa 
- e eu eventualmente estando a 
presidi-la se manifestasse da 
Mesa, no sentido de 
solidarizar-me com V. Exa, 
poderia parecer um vitupério, 
porque seria um elogio de boca 
própria. Portanto, fiz questão 
de aqui vir, para dizer que o 
testemunho que dou da dedica­
ção funcional, do zelo, da 
correção, da cla-rividência com 
que o Guida _tem trabalhado na 
Secre_taria-Geral da Mesa. ain-­
da mais depois, nos últimos 
quase dois anos ·em que tenho 
participado da composição da 
referioa Mesa, constitui um 
exemplo. Na verdade, como diz 
muito bem v. ExA, exemplos 
dessa ordem devem ser aponta­
dos a esta Casa. E devem ser 
apontados fora dela como um 
testemunho de que aqui se tra­
balha, de que há quem trabalhe 
devotadamente, há quem traba­
lhe lucidamente, há quem tra­
balhe patrioticamente, em pro­
veito da Instituição e do 
Pafs. Muito obrigado. 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES Eu é 
que agradeço, nobre Senador. 
V. ExA dá um testemunho -de um 
componente da Mesa atual, esta 
Mesa que tanto tem procurado 
trabalhar em beneficio do Se­
nado Fed-eral e que, mui tas ve­
zes, pode até -· ser 
incompreendida. V .. ExA _é um 
testemunho co.nstante do traba­
lho desses que estão ali, em 
pé, atrás da Mesa Oiretora, 
que assessoram diariamente os 
trabalhos do nosso Senado, 
dando as informações corretas 
- às vezes não segu i das , ·. mas 
sempre corretas - a respeito 
de interpretações do Regimento 
Interno. Hoje vemos que chega­
mos a um ponto que considero 
da maior importância: é a una­
nimidade da Casa que presta 
esta homenagem não só à pessoa 
do· Guido, como aos 
funcionários _que trabalham e 
executam sua missão funcional 
nesta Casa. 

Fico satisfeito QOr ter tra­
zido aqui, ao Plenário do Se­
nado Federal, esta homenagem. 

Gostaria de encerrar, Sr. 
Presidente, ouvindo o Séhador 
Mauro Benevides, que, na pró­
xima legislatura, estará ali, 
ouvindo as opiniões da 
secreta r i a-Gera~ da Mesa._ 

o Sr. Mauro Benevides - o fu­
turo' a Deus pertence, nobre 
Senador. A confiança na mani­
festação dos companheiros va~ 
mos esperar que, no momento 
pr6prio 4 se faça sentir. Diria 
a V. Ex . eminente Senador Ju­
tahy Magalhães, que a Bancada 
do PMOB já se fez ouvir pelo 

nosso Lfder, Senador Ronan Ti­
to, mas eu não me poderia dis­
pensar, falando em meu próprio 
nome e nos daqueles ·companhei­
roS que já .se representam pela 
voz do Lfder, rêénfa-tizando, 
portanto, o externar de senti­
mentos que ele tornou público 
há poucos instantes a v. ExA 
que não me dispensaria. tam­
bém. de oferecer o· meu teste­
munho pessoal, sempre cr_tte­
rioso, marcado pelo· éspfrito 
púb 1 i co do nosso exem_p 1 ar 
funcionário, Or. Guido, hoje 
sucedendo ao Dr.- Ner i one Car­
doso nas funções de 
Secretário-Geral da Mesa. v. 
ExA sabe que, constantemente, 
em cada uma das nossas reun­
iõeS", as dúvidas que afloram 
no plenário são sempre dissi­
padas na Mesa, com a colabora­
ção sempre presente desse ser­
vidor. desse funcionário do 
Poder _Legislativo que capita­
lizou a simpatia, a atenção e 
o reconhecimento daqueles que, 
como _nós, no plenário, com a 
responsabilidade de represen­
tar -o povo brasileiro. somos 
compelidos a aqui buscar, nas 
ress~lvas do Regimento, a com-c 
patibil ização para aquilo que_ 
nós desejamos trazer ao conhe­
cimento da opinião pública do 
Pais. PortantO, neste instan­
t~. ~esejo cumprimentar a Mesa 
pela declsão a que chegou e 
fazer votas para que o Dr. 
~uído te~ha uma atuação sempre 
caracterizada pelo desejo de 
acertar - e-acê~tar com digni­
dade - e servir a esta Casa 
que representa o p~óprio povo 
bras i 1eiro. 

o Sr. Pompeu de Sousa - v. 
Ex 4 me permite? 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES- Mui­
to obrigado, Senador Mauro 
Benevides. Faço, com satisfa­
ção, a incorporaião_do aparte 
de V. Ex ao meu 
pronunciamento. Parece que o 
Senador Pompeu de Sousa deseja 
fazer uma complementação. -

o Sr. Pompeu de Sousa - um 
pequeno adenda. Verificando 
que não está presente, no mo­
mento. no Plenário, o Lider do 
nosso Partido, o PSDB, cumpre, 
em nome do PSOE - Partido da 
Social Democracia Brasileira­
manifestar· o inteiro apoio a 
todas as palavras que v. EXA 
está pronunciando a respeito 
da atuação do.nosso Companhei­
ro - e chamaria nosso Compa­
nheiro porque ele é, acima de 
tudo, um homem necessário a 
todos os senadores e a todo 
este Senado Federal, sem que 

-tarnbªm deixe de se re~istrar o 
elogio do seu antecessor, o 
nosso Nerione, que também se 
devotou à Casa de maneira e­
xempiar extensivo, aliás, ~s 
func1onários· que compõem a se~ 
cretaria da Mesa, porque todos 
os demais - não vou nem men~ 
cionar porque corro o risco de 
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esquecer algum- que ali es­
tão, e os que e'stão por trás 
dos que ali estão, constituem 
um exemplo para todos os que 
nesta Casa trabalham, 
funcionários e senadores. 

o SR. ~UTAHY MAGA~HÃES - A· 
gradeço-a V. ExA essa contri­
bu1yão, porque vem enfatizar 
aqu1lo que havia dito a res­
peito do quadro de 
funcionários da SeCretaria­
Gera 1 da Mesa, \itri e 1 og i õ ··que 
já havi~ pronunciado. E mais 
ainda_ porque v. Ex 4 fala_ em 
nome do nosso p_art j do, 1 evando 
a palavra, o endosso do nosso 
Partido a esta minha 
manifestação. Fe11z do 
funcionário que_ pode mer.ecer 
os ap 1 aus_os ger·a í s , 

Portanto_, parabéns -à- Mesa, 
parabéns ao Guido. 

sr. Presidente,_ fui procurado 
por fun~i __ Q!Ját:i_o da Mesa para 
que interrompesse o meu pro­
nunciamento e pudesse ser dada 
posse ao novo Governador do 
Distrito Federal. ·Agora, soli­
cito a V, _Exa. que me conceda 
a palavra logo ·-após. 
(palmas:). · · 

Durante a __ dTScUf>So do Sr. 
Jut ahy Maga 1 hãeS; o - sr. 
Pompeu dê -- Sousa. 3g 
Sec,.etárfo, derxa- a· cadefra 
da presidência, que é ocu~ 
pada pelo Sr~ Tram Saraiva, 
1Q Vice-Presidente. 

_O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência agradece-a 
atenção de v:- ExA .e aç:atará o 
pedido. (Pausa.) · 

Encontram-se na Casa os Srs. 
Wanderley Vallfffi da SilVa. Go­
vernador em exercfCío do Dis­
trito Federal, e Marco AUrélío 
Martins Araújo, que deverão· 
ser empossados, nesta oportu­
nidade, . como Governadqr e 
Vice-Governador do Distrito 
FEidera 1 ,_ respectivamente. 

Designo Comissão, formada pe­
los ilustres. S"rs._ Senadores 
Ronan Tito, Mauro Benevides e 
Me_i r a Fi 1 ho, para introduzi r 
S. ExAs. em p_1e.nár_io. _-(P.ausa."T 

(Acompanhádos da comissão 
designada pelo Sr. Presi­
dente, têm ingresso no 
plenário os Srs. Wanderley 
Va111m da Silva e Marco Au­
rélio Martins Araújo, iue 
ocupam cadeiras a.S. Exs. 
reservadas.) 

o SR. -PRESIDENTE (Iram Sa~a1-
va)- Convido_ o nobre_ Senador 
Mauro Benevides, Presi.dente da 
cOmissão do Distrito Federal, 
para tomar assento à mesa. 
(Pausa.) · 

O SR.- PRESIDENTE (I rem -sara i- -
va) - Sobre a mesa? o Termo de 
PosSe do Governador do 01stri-
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to Federal, que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte termo 
de posse: 

"TERMO DE POSSE DO SR. 
DR. WANDERLEV VALLIM DA SILVA 

NO CARGO DE GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

Às quinze horas e trinta 
e cinco minutos do dia tre­
ze de novembro do ano de 
hum mil novecentos e noven­
ta. perante o Senado Fede­
ral. reunido em sess~o pú­
blica no plenário da Casa. 
na cidade de Brasflia, Ca­
pital da República Federa­
tiva do Brasil, sob a dire­
çáo da Mesa do Senado Fede­
ral, compareceu o Senhor 
Doutor Wanderley Wallim da 
Silva, o qual foi solene­
mente empossado no cargo de 
Governador do Distrito Fe­
deral, para o qual foi in­
dicado pelo EXCelentíssimo 
Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do dis­
posto do art. 16 do Ato das 
Disposições Constitucionai_s 
Transitórias, tendo sido 
sua indicação aprovada pelo 
Senado Federal. E por ser 
verdade, lavrou-se o pre­
sente termo de posse, que é 
assinado -pelo -emposSádo e 
pelos membros da Mesa. 

empossado no_car~o de Vice­
-Governador do Distr1 to_ Fe­
deral, para o qual foi fn-· 
d1cado pelo Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do dis­

,posto do art. 16 do Ato das 
O i spos 1 ções Con-s ti tu c 1 ena is 
Trans~torfas, tendo sido 
sua indicação_ aprova.c;la pe 1 o 
Senado Federal. E por ser 
verdade, 1 avrou-se o pre-­
sente termo de posse, que é 
assinado pelo empo-ssado e 
pelos membros da Mesa. 

-- Safa ~das Sessões, 1 3 de 
novembro de 1990. 11 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Declaro empossado, como 
V1ce-Governador <do Distrito 
Federal, o Dr. Marco Aurélio 
Martins __ .~,raúj o. · 

(P,.ocede-se ao at-o da as-
sinatura do- Termo de 
Posse.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -A Presidência vai sus­
pender _ _a s~ss~o por a 1 guns 
fnstantes, para que os_ nobres 
emPossados possam receber os 
cumprimentos de praxe. 

(SuspenSa às 15 horas e 
40 mi nu" tos. a sess.ão é rea­
berta às 15 hoT'as e 42 
mfnutos.) 

Sa 1 a das seSsões, 1 3 de O SR.. -PRESIDENTE (r ram Sara i-
novembro de 1990. 11 v a) - Está reaberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (lrain Sarai­
va) - Declaro empossado, como 
Governador do Distrito Fede­
ral, o Dr. Wanderley_ Vallim da 
Silva. 

(Procede-se aó ato da as-
sinatura do Termo_ de 
PoSse.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -Sobre a mesa. -o Termo de 
Posse do sr. Vi ce-G_overnador, 
Dr: Marco Aurélio Martins A­
raújo, que será lido pelo sr. 
1Jl Secretário. 

É lido o-seguinte: Termo 
de Posse: -

"TERMO DE POSSE ~O SR. 
0~ÂR~~~~OA~~~uÕ10 

NO CARGO DE VICE-GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

:,, ... 
Às quinze horas e trinta 

e seis minutos do dia treze 
de novembro do ano de hum 
mil novecentos e noventa, 
perante o Senado 'Federal, 
reunido em sessão pública 
no plenário dà Casa. na ci­
dade de Brasília, capital 
da República Federativa do 
Brasil, sob a direção da 
Mesa do Senado Federal, 
compareceu o Senhor Doutor 
Marco Aurélio Martins Araú­
jo, o qual foi solenemente 

-concecro-a:--pa 1 "ãvre ii6 n6bre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. ~r-enuncia o seguinte 

discurso.) Sr. ~residente. 
Srs. Senadores, ascenderia a 
esta tribuna para fazer uma 
crítica à política do Governo 
para o cacal.l._ Porém não .. Qosso 
fazê-la, pois não há polftica 
do Governo para o cacau. Pelo 
menos nos últimos cinco anos, 
o que temos ass_istidO é a um 
deplorável espetáculo de omiS­
sões, incompetência, equívo­
cos, crimes de toda ordem per­
petrados contra o_~agricul tor 
ae cacau, contra as comunida­
des cacaueiras. contra o Bra­
sil, especialmente contra a 
regiãO sul da Bahia, generoso 
oasis do Nordeste bras1lei~Oj 
onde se produz cerca de 90% 
desse dourado frut-o nativo da 
Amazônia, que os astecas cha­
mavam de "a li mento dos 
deuses". 

Nos últimos anos, têm sido 
rotina os meus pronunciamentos 
denunciando -as desastradas e 
irresponsáveis ações do Estado 
brasileiro que afetam a lavou­
rá do__ _ __ cà.cau, base e 
sustentácu1 o_ de -to·cta uma eco­
nomia, de vários segmentos, 
com mais de _cem anos de tradi­
-ção, que admiráveis 1 ucros so­
ciais e económicos já propor-

cionou ao Pafs, e, apesar de 
tudo, insiste em sobreviver.: 
graças à força, à coragem e a 
teimosia do bravo homem do ca­
cau em produzir e multiplicar 
riquezas. 

Agora, nãO são apenas os pro­
blemas de endividamento gigan­
tesco e progressivo dos agri­
cultores que· atingem nfveis 
insuportáveis; não é apenas a 
gravosidade dos baixos preçôs 
1 nternac i o na f s, num"" mercado 
superabastecido, com gràMdes 
es·toques e um cOnsUmo estacio­
nado; não são os aumentos su­
cessivos nos cu_stos de produ­
ção, os problemas -de s_é!_qidade 
das 1 avouras que- redu-zem e 
quebram as safras e diminuem a 
produtividade. Por incrfVel 
que pareça, sr-. Presidente, a 
outrora viçosa, próspera, e­
terna arvore do cacau, cujas 
co_pas abraçavam, maternalmen­
te·, toda Umá ré"gião, que sus­
tentava em mais de cin~Oenta 
por cento a economia do Estado 
da Bahia, está agora ameaçada, 
agredida, desprezada .. Imagi­
nem, sr. _Presidente, srs. Se­
nadores, que em mais- de duzen­
tos anos de cacauicultura, àm 
mais de duzentos anos de livre 
comércio de cacau, Péla Prf­
mei ra vez os produtores de _ca­
cau não ·-têm a quem vender as 
suas safras; ou, se têm, as 
dificuldades são tan~as que 
são el,es obrigados a se subme­
ter · a p-reços até abaixo das 
co·ta;:ões i nter-nac i ena is. N_uma 
regiao onqe mes~o nos piores 
momentos das crise-s cíclicas 
nunca restou uma só amêndoa de 
cacau nas_ fazendas, nos arma­
zéns ou_ nos portos de exporta­
ção; onde toda a produçãQ foi 
sempre oOjeto de venda futura, 
onde o_ produto sempre foi com­
prado "na flor 11

, isto é, antes 
mesmo que os bilros do fruto 
despontassem, é nessa região, 
Sr. -Presidente; -e-cruivalente ·a 
somente dois por cento do ter­
rit6ri_o n~ci.ofial, onde vi vêm 
dois mi]hões ·~pessoas, que 
Já gerou para o País médiás 
anUãís em divisas em torno de 
um bilhão de dólares, que 
grassam, agora. o desalento, ~o 
desemprego, a ~acessão epidê­
mfca e cancerosa. 

Convi vendo ·com prãÇos ba fx-0$, 
que não remuneram razoavelmen­
te á"atividade há mais de dez 
anos, tempo em que os 1nsumos, 
cartelizados por multinaci_o­
nais, ganham da inflação a 
cada segunda-feira; produzindo 
para um mercado i nterna·ci ena 1 
saturado por grandes safras 
que superam um consumo estabi­
lizado_ há mais de trinta anos; 
enfrentando. ·por cfnco - "ãnos 
consecutivos, adversidades 
c.l imáticas(. atfpfcas ao sul da 
Bahia, e, 1mpotente. doenças e 
pragas do cacaueiro até agôt•a­
desconhecidas na regi_ão; sem 
contar com uma assistência 
'téc·n-1 ca permanente, confi áv61 , 
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contemporânea aos problemas 
das lavouras· e. finalmente, 
submerso em dÍvidas bancárias. 
financiamentos atropelados pe~ 
1 os desmandos e desastr_es pro­
movidos pelas polfticas econô­
micas do atual e dos Governos 
.anteriores, que multiplicaram 
os débitos do agricultor e in­
ventaram regras cambiais irre­
ais, tudo isso, Sr. Presiden­
te, levou o cacauicultor baia­
no ao desespero, a eQtregar 
suas terras a credores e agio­
tas, ao· abandono da atividade, 
com Qraves prejuízos sociais e 
economicos para a população do 
su1 da Bahia, para o Estado da 
Bahia, enfim, para o Pafs, que 
sempre teve na cacauicultura 
uma atividade estável, pro­
gressista, que sempre só re­
tornos proporcionou ao País e 
aos brasileiros. sem nadare­
ceber do Estado. 

A pior conseqOência de toda 
essa crise que se- arrasta há 
quase dez anos, o filho maldi­
to e terrível desse casamento 
indesejável entre as adversi­
dades climáticas e de mercado, 
por uma parte, e as ações e 
omissões burras e criminosas 
dos governos, de outra parte, 
é o desemprego que já atinge a 
250 mil famílias. No caudal 
desse monstro, todas a-s maze­
las sociais: criminalidade, 
alcoolismo, prostituição, per­
versão. alienação e marginali­
dade culturais_; fp!fle, doença, 
morte; co_n_fl i t_o, deses·peranÇa. 
As fazendas estão sendo alie­
nadas ou confiscadas pela jus­
tiça, para responder: a proces­
sos de falência dos 
agricultores. O comércio, a 
indústria, os serviços, as ou­
tras atividades rurais, todos 
os outros seto.res ___ eConômi cos 
que gravitam e dependem dã Ca~ 
cauicultüra mostram sinais de 
debilidade, desistem oü' se ·a­
nulam mutuamente. - Sr.- Presi::.. 
dente, até as tradicioria.'is e 
antes sólidas firmas exporta­
doras, que competem com a in­
dústria de cacau, comprando 
amêndoas dos agricultores, es­
tão ped f ndo concorda ta . _ A fome 
invadiu os lares dos fazendei­
ros e seus empregados, 011' ron­
da, insistente e implacável, 
as casas e os quintais. E o 
poder público, Sr. Presidente? 
o qué fazem os-_Governos esta­
dua 1 e federa 1? Quais ~as Pro­
vidências de orde-m 
institucional? Que apoio :-vem 
sendo prestado a essa gente? 
Nenhum, Sr. Presidente. 

o Governo Sarnev·desconheceu 
o setor cacaueiro e preparou, 
maquiavelicamente, a desestru­
turação, o an i qui 1 arrientO da 
Ceplac efetivádo por esse Go'­
verno, que habita e se festeja 
no Planalto. ·A mesma Cep1ac, 
símbOlO ~a eficiência e da 
eficácia nas decãda·s de 60 e 
70, que, sustentada pelos pró­
prios agricultores, ajudou-

.lhes a triplicar a produtivi­
dade e~ prodUção brasileiras 
na cacauicultura; a aumentar 
em mais de -mn por cento as 
receitaS êámbiais auferidas 
com o produto: a levar o Bra­
sil ao 2~ lugªr na produção 
mundia-l· e à 1 iderança na pro­
dutividade; e, principalmente, 
a desenvo 1 ver uma reg-f ão, onde 
habitam dois milhões de brasi­
leiros, que ocupam apénas dois 
por cento do terrít6r1o 
nacional. Pois bem, sr. Presi­
dente, essa instituição pad­
rão, de prestigio internacio­
nal, que só tinha resultados e 
nenhuma dfvlda, ·que nunca de­
veu um centavo. a ningUém, que 
se mantinha com contribuições 
dã sUa_~ própria- -C11eh"têl ã, a 
úniCa 1nstftuição pública do 
setor primário-que deu certo 
neste País, essa instituição 
f_oi 1 i teralmente sucateada, 
rlfada,--desmontada. Inicial­
mente, incluíram o seu orça­
mento, cujas receitas eram 
constituídas do- .recolhimento 
da cota de contribu:i.c;:ão cam­
bi_al de dez po_r cento sobre as 
expo_rtações~- de cacau no Orça­
mé:mto· da~ União; depois, lotea­
ram eleitOralmente a institui­
ção, transformando-a-de insti­
tuição técnlço-cie·ntífica sé­
ria, produtiva, que para cada 
dólar recebido pelo·agrícultor 
lhe devolvia três dolares e 
mero Ccons í deranao-se- -·apenas a 
-veryda do cacau-r. e~- -feudo de 
alguns·, ··em cabide de empregos: 
efu seguida, demaQ6gica e irra­
cioralmente, ext~nguiram a sua 
fonte· áe- receita, -a-contribui­
ção- t:amo1a1, inviabilizando-a'; 
e, com o Governo Collor, veio 
o golpe de misericórdia: de­
missões· de técnicos de gabari­
to internacional, com mais de 
vinte anos de experiência e 
Servi çCIS prestados; a r i enação 
de unidades __ de pesquisa; erg i a 
adtnif'fiStra:tivà, co_m amputação 
de·- -órgãos, persegui-ção de 
funcionários, nepo~ismo etc. 

O Sr. Ruy Bacelar - Permite 
V. exA Um aparte? 

O SR. o.IUT AHY MAGALHÃES - Po i s . 
não. 

O Sr. Ruy Bacelar - Senador 
JUtahy .Magalhães. V. Ex.A traça 
Um re·frata da outrora rica e 
próspera reg-i-ão cac·aueir:-a.­
hoje tão penalizada, vivendo 
·em penúria~ com seus fi lhos 
~passi:H'iatr ne-ce~fsTdade. uma re­
gião que, em outros tempos __ , 
concorreu para o desenvolvi­
mento -de out·ros estados do 
Brasil e que sempre foi uma 
das mais ricas da Bahia e do 
País~ mas hOje vive nvma si~ 
-tuaçao de dificuldade. E de s~ 
perguntar, 6mi~ente Senador 
JUtahy MagalhãeS, o que vai 
bem·_-rieste. País, principalmente 
no~-setor da agricultura. Há a 
crise do cacau, a crise da so­
-Ja, a cris.e dc:f sisa:l, a crise 
do cãTé, há cr"ise em todos os 
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setores. Isto significa a fal­
ta de uma politica séria deste 
Governo que está af, que subs­
tituiu outro péssimo Governo, 
o do Presidente José Sarney, e 
que- p-arece-me- dá continuí­
dade ao mesmo tipo de governo 
de outrora. E de se perguntar: 
Sua ExCelência, que tanto pro­
meteu em praça pública, o que 
tem feit-o de sério neste Pafs 
a não ser viajar e aparecer a 
todo momento . nas tel evi s5_es? 
Acredito, eminente Senador, 
que a solução do cacau é diff­
ci1, assim como a das outras 
culturas do País, por falta de 
um política agrícola, por fal­
ta de uma Gove·rnó sé r f o. Tenho 
certeza de que, se intensifi­
carmos o consumo tlo Cicau in­
ternamente - V. Ex tem um 
projeto neste sentidq ~ se 
melhorarmos a produtividade 
para fazermos face ao preço 
vi 1, interno e ex--terno do ca­
cau, o que requer j nvest i men­
to, pesquisa, planejamento, 
tecnologia e, ev1dentemente, 
dinheiro, se conseguirmos le­
var avante· esses pro"gramas, 
dias melhores virão para aque­
la região, sobretudo se diver­
sificarmos a cultura na região 
cacaueira. Por isso parabenizo 
V. Ex 4 pelo importante discur­
so que faz nesta tarde-.- _ .espe­
rando que o Governo que af 
está, nos -níveis federal, es­
tadual e municfpal, procure 
volt?r as suas· vistas ao se­
ter, alocando recurSOs parã 
pagar um pouco os _benefícios 
que aquela outrora próspera 
região proporcionou ao desen­
vo-lvimento -do Pafs. Me,~s para-. 
béns a V. Ex.ll. 

c O SR • uUT AHY MAGALHÃES 
- Agradeço a V. Ex a, .~ena dor 
Ruy Bacelar, meu çompanhe·iro 
de bancada da represent"ação_ do 
Estado da aahia, que conhece 
também profundamente" esta 
questão, estes problemas que 

_estão Doje assolando a região 
sul do nosso estado, qUe já 
foi, por mui to tempo_, 
responsável pela maior fonte 
de receita da Bahia, e que 
hoje já não o é mais, em razão 
d.o p6lo petroquímica, da in­
dustrialização e diversifica­
ção çla agr i cu_l tu r a no e$tado. 
Entretanto,. essa regiãO a1ndà 
é uma grande fon~e de _divisas, 
não apenas para o País, como 
fonte de receita ainda para o 
Estado da )3ahia, qUe.- -18tnéntá­
velmente~ a es.tá deixando a­
qandonada à sua própria sorte. 

Já disseram aqui que o pro­
b 1 ema do caca:u são os preços 
internacionais. Não é.-só isso. 
Realmente seu preço ·varia em 
razão do preço internacional, 
do avi 1 ta·mento do preço 
internacional. Se o Governo 
tivesse uma p-olítica di reei o­
nada para a questão do cacau, 
se o Governo· ti ves_se . uma pó 1 f­
ti ca -ele incentivo ao con·sumo 
interno, para que _ o pi"'odut"O 
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não chegasse ao ponto em que 
está chegando, os fazendeiros 
teriam o produto e teriam a 
quem vender. 

Senador Ruy Bacelar, pela re­
portagem a que o Senador Afon­
so Sancho ontem se referiu, e 
que chamou a minha atenção, 
publ1cado pelo jornal Gazeta 
Mercantil, verifica-se que 
firmas internacionais- firmas 
inglesas- estão chegando ao 
Brasil para se transformar em 
produtoras do nosso cacau, 
porgue os grandes exportadores 
estao entrando em concordata, 
estão sem recursos para fazer 
os investimentos necessários à 
compra e revenda do cacau. Mas 
veja V. Ex~ que tanto a União 
quanto o estado poderiam muito 
bem ajudar a região sem nenhu­
ma preocupação paternalista, 
mas com_os olhos voltados, in­
clusive, para uma diversifica­
ção da la vou r a na res;ri ão que 
permitisse que as fazendas ti­
vessem.uma auto-sustentação. 

v. Ex~ Sabe que muitos fazen­
deiros estão falindo na reg­
ião, pois lá é uma monocultu­
ra, e a crise dos pequenos fa­
zendeiros de cacau é muito 
grande, havend_o necessidade de 
diversificação. Tomo at~ como 
exemplo uma fazenda que herdei 
do meu sogro, fazenda pequena, 
mas agora tenho di to, um pouc_o 
em tom de brincadeira, mas 
muito de seriedade. que não me 
considero mais hoje um pequeno 
podutor de cacau, hoje sou um 
pequeno fabricante de farinha 
de mandioca. porque plantamos 
mandioca na fazenda de cacau 
em uma área nobre da cacau1-
cultura, para daí retirar fa­
rinha, manter a fazenda e con­
seguir pagar a folha de 
pessoal . 

o Sr. ATonso Sancho- Permite 
v. Exa um aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES - E 
por falar em folha de pe·ssoal, 
estamos hoje com _1 O_% de pesso_­
a 1 empregado nas fazendas, -e­
xistindo 250. Q_QQ fami' 1 i as de 
desempregados na _região, e o 
Governo não olha para aquela 
região. Ontem, foi dito aqui 
pelo Senador Afonso Sancno, 
brincando, que v. ExA resgonde 
a mim e não faz comenfários 
sobre o discurso que está sen­
do proferido. Mas falando aqui 
sobre o,aparte do Senador A­
fonso Sancho, eu_ dizia que re­
almente não podemos cobrar 
deste GoVerno so1uções para 
todos os problemas brasilei­
ros, por_que em o i to meses nin­
guém pode resolver todos os 
problemas, mas pode agudizar 
os problemas, pode aumentá­
los. E é o que está ocorrendo. 
E por falta de uma ação admi­
nistrativa, de uma polftica 
nacional, não voltada apenas 
para o cacau. mas para todos 
os demais setores, temos visto 
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que os problemas estão sendo 
agudizados, e os resultados af· 
estão, na crise económica que 
o País está vivendo neste mo­
mento, com o reconhecimento de 
praticamente todos os segmen­
tos da sociedade, que estão 
preocupados com o andament-o 
dessas questões económico­
financeiras do País. 

Por isso, Sr. Senador, agra­
deço o aparte de V. ExA espe­
rando que este __ Governo, de ou­
vidos moucos, raça alguma coi­
sa a fim de incentivar o con­
sumo interno do cacau. Já há 
algum tempo apresentei um pro­
jeto para colocar o chocolate 
na merenda escolar e na ali­
mentação das forças mi 1 1 tares 
do País. Essa seria uma manei­
ra de incentivar o consumo in­
terno no País, fazendo com que 
boa parte da produção f-osse 
consumida aqui dentro e não 
ficássemos dependentes somente 
do mercado extirno. Isto o Go­
verno de V. Ex , Se~ador Afon­
so Sancho, pode fazer. 

Já fui procurado por repre­
sentantes do Ministério da A­
gricultura e da Ceplac. apoi­
ando o meu projeto, na tenta­
tiva de Tazer com que ele ti­
y_esse arrdamento na _. Câmara, 
pois já foi aprovado no Senado 
e esta na Câmara, infel izmen­
;te, .como quase todosJ.. parado. 
Mas a idéia é esta. Nao quero 
ter a paternidade da idéia. 
Gostaria de ver o mesmo Gover­
no mandand_o outra mensagem, 
como_ costuma fazer, mas que o 
f'at.o fosse 1 evado adi ante e 
realmente houvesse o consumo 
interno do Mosso produto. 

-o Sr. Almir Gabriel 
- Permite-me V. ExA um 
aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES Com 
prazer ouvirei V. ExA, nobre 
Senador. 

O Sr. Almfr Gabriel - Senador 
Jutahy Magalhães, ouço com 
muita aténção o profundo e sé­
ri o discurso de V. ExA a res­
peito da cacauicultura, espe­
cialmente da área baiana. Ista 
me faz -r-emontar à questão da 
heveicultura na Amazônia. Re­
centemente, no Pará e em 
yários outros estados da Ama­
zônia, também por- ação da Ce­
Plac, houve o desenvolvimento 
da agr~cultura _do cacau em 
nosso estado e na região. Tan·­
to quanto. o cacau e a borra­
cha, também a pimenta-do-reino 
está colocada na mesma situa­
ção de desastre total. Faço 
minhas as· palavras do Senador 
Ruy Bacelar, no momento em que 
coloca auas variáveis: uma, a 
.da monocu1 tura e outra, a de 
que esse Governo não- disse a­
_inda a _que Veio. Esse Governo 
se jactava, por uma megaloma­
nia, da idéia de que um golpe 
seria capaz de resolver todos 

os problemas _estruturais da 
economia naci.ona 1; e que, ra­
pidamente também e por- mila­
gre, as coisas todas se situa­
riam nas vontades do pFfncipe. 
Não é isso que está acontecen­
do_,_ oão_ é isso que v a i aconte­
cer, não é isSo -que pode 
acontecer. o resultado é_que a 
economia bras 11 e i r a_ tenderá. 
sim, a uma situação de 
dramática colocação, quer in­
ternamente, quer externamente. 
Não creio_ que o dado principal 
que poderia resólver isso es­
teja sendo atingido; pelo 
contrário, está sendo, como v. 
E_xll. colocou, agudizado, está 
sendo_ 1 evado ao espasmo, que é 
o da distrib~iyão da renda por 
via de maior numero de empre­
gos e de aumentos de salárioS. 
Na medida em QUe não se tem 
mercado interno_ e na medi da em 
que o mercado externo é coman­
dado de maneira oligoPolizada 
comoé,o-destino da cacaui­
cultura no Brasil, da pimenta­
do-reino, 'também da heveicu1-
tura, e de outros, ficará na 
mão, sem dúvida nenhuma, de 
polfticas internacionais e 
muito menos de comando 
nacional. As 250 mi 1 Tamfl iã.s 
desempregadas do sul da Bahia 
se juntam __ aos çle_semprãgados de 
São Paul o, a_ os àesempregadOs 
do interior- do Pará; da área 
da Transamazõnica, que tem in­
clusive uma mancha de terra 
roxa exc-elente, onde há plan­
tio de ca_cau, e que _está vi­
vendo essa mesma s 1 fuação de 
desastre. E esse é- O pa-norama 
que estamos vendo. Nq _ !!!n_tanto 
Sua Excelência o Presidente 
está indo ao Mediterrinée para 
prática de_ .têni s. É claro que 
sua Excelênc_ia diz que isso_ é 
feito com recursos próprios. 
De qualquer maneira é um gesto 
extremamente sério e complica­
do para a socieQade brasi1eir~ 
um Presidente exibicionista,_ e 
que deixa de cumpr-i r tarefas 
maiores e mais importantes em 
prol do Brasil. 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES 
---Agradeço a V. -ExA o aparte 
Senador Almir Gabriel. V. Exi 
vem trazer uma complementação 
a essa questão do cacau, que, 
como disse o Sen·ador- Ruy Bace­
lar, vive uma crise que se es­
tende também a outr-aS culturas 
do Pais. Não temos apenas uma 
po1 itica agr-fco1a voltada para 
o cacau, para a borracha, para 
a pimenta-do-reino. para o 
c_ravo-da-fnd1a, não t_emos po­
lítica agrícola voltada para 
nada. Temos centenas de proje­
tes tramitando na Câmara e no 
Senado, mas não temos uma p0-
1.it1ca agrícol_a nacional, e, 
principalmente, não temos uma 
polftica agrícola deste 
Governo. Resultado, já tivemos 
uma diminuição da safra neste 
ano e há uma previsão de uma 
dim~uição maior ainda no pró­
ximo ano.· Isso eri'l face de quê? 
Razões climáticas? Nã6. Por 
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falta de uma ação admini'stra­
tiva, porque, em nome do com­
bate a inflação, não podemos 
parar o desenvolvimento do 
Pais. Não estamos dando aten­
dimento ao desenvo-lvimento do 
País. não damos atenção aos 
problemas sociais que afligem 
o PaíS, tudo em nome do comba­
te à inflação. Não conseguimos 
vencer a inflação, e.stamos 
perdendo a luta contra ela e 
estamos querendo sucatear o 
pargue industrial. A recessão 
esta chegando a passos largos, 
já estamos conviyendo com· ela 
e aumentando a·cada diã. Não 
adianta o Sr. AntOnio Kandir 
dizer que o "r" não faz parte 
de seu a 1 fabeto ;- porque a re­
cessão começa por "r" e faz 
parte do seu alfabeto porque 
ele· é um dos responsáveis por 
ela. Se não faz parte do seu 
alfabeto é porque ele acredita 
naquilo que infelizmente esta­
mos vendo, às vezes, em deter­
minados veículos de 
informação. Se espremermos o 
jornal - seja ele escrito, fa­
lado ou visual sai muito 
sangue, saem muitos desastres, 
mas na hora dos problemas na­
cionais, económicos, parece 
que estamos vivendo numa "Ilha 
da Fantasia". porque tudo vai 
bem. Esses elementos começam a 
acreditar naquilo que eles 
mesmos conseguem que seja pu­
blicado, que seja transmitido 
à opinião pública equenão 
corresponde em nada à 
realidade. 

Agradeço a ·v. Ex~ pelo pro­
nunciamento, considero-o uma 
grande contribuição ao meu 
discurso~ e espero que alguns 
nos ouçam e que isso possa ser 
modificado. 

o Sr. Afonso Sancho 
- Permite-me V. -Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. úUTAHY 
- Terei o prazer de 
meu querido e d11eto 
nadar Afonso Sancho. 

MAGALHÃES 
ouvir o 

amigo Se-

O Sr. Afonso Sancho Meu 
prezado amigo e conterrâneo, 
nobre Senador Jutahy Magal­
hães. guero me solidarizar com 
V. Ex~ quando traz à Casa um 
problema tão sério como o de 
um produto tão importante como 
o cacau. Não -concordo e di s­
cordo das crfticas generaliza­
das do eminente Senador Ruy 
Bacelar e do eminente Senador 
Almir Gabriel, porque não po­
dem se aproveitar de um assun­
to para generalizá-lo e dizer 
que este Governo não sabe a 
que veio. Com relação a esse 
problema do caca-u, devo dizer 
a V. Ex .a que no Estado do 
Ceará não há um pé de c~cau, 
mas preocupa-me muito quando 
vejo um produto brasileiro em 
queda. Nem por isso podemos 
responsabilizar o Governo, 
porque, se assim fosse, 

responsabi lizar-_1o-íamos pela 
queda do preço da 1 agos·ta, 
pela queda do preço da casta­
nha .. ou do algodão ou, fi na l­
mente, por uma série de produ­
tos primários que estão sujei­
tos à manipulação de grandes 
grupos internacionais, porque 

-são estes que, realmente, co­
mandam os preços. Estaríamos 
fazendo uma gritante 
injustiça. Nenhum senador fa­
ria intencionalmente tamanha 
injust·fça. Ainda em relação ao 
cacau, sábado, Tiquei apavora­
do quando um produtor da Bahia 
me disse que produz uma arroba 
de cacau por ·1 mil e 850 cru­
zeiros e a veode por 1 mil e 
100 cruzeiros. E um ibsurdo. O 
projeto a que v. Ex se refe­
re, de incentivo à distribui­
ção de chocolate na merenda 
escolar, por ele devemos 
1 utar. Este Governo, ao 
contrário do que muitos pen­
sam, está interessado no so­
cial, e a 'merenda escolar é 
uma c61 sa mui to importante. No 
Nordeste, sabemos que foram 
incluídos vários ~redutos na 
merenda escolar, até o peixe. 
De forma que, nobre Senador 
Jutahy Magalhães, estou intei­
ramente ao seu lado na reivin­
dicação de que se crie uma po­
lítica para o cacau, para a 
castanha-de-caju, para a la­
gosta, finalmente, se crie uma 
polftica para os erin~ipais 
produtos de exportaçao. Agora, 
não podemos e não devemos, em 
sã consciência·, responsabi 1 i­
zar o Governo pelas quedas que 
ocorrem internacionalmente, 
porque isso não cabe ao Gover­
no regular, isso é uma coisa 
lá de fora. Mas cabe ao Gover­
no ·tomar -certas providências 
para que isso seja amenizado,'· 
não participando po prejufzo 
que está ocorrendo, por exem­
plo, no momento_,_com o cacau, 
como· já tem acOnteCido conosco 
lá, no Nordeste, com a casta­
nha, com a lagosta, com couros 
e peles, mas criando um pro­
-grama que possa estar em con­
di çé5es· de, nessas -épocas difí­
celS, minorar os Rrejuízos dos 
produtores. Isso é o que dese­
java dizer ao ilustre colega, 
nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES- Sr. 
Presidente, para resumi r este 
promJnciamento que espero, de­
pois, seja publicado na ínte­
gra, quero dfzer qUe, em rela­
ção ao aparte do Senador Afon­
so Sancho, não posso culpar o 
Governo pelo preço· do cacau. 
isso, realmente, é questão de 
superpro'dução. Nós temos l&Jlla 
produção bem maior do que .. o 
consumo i nternaci ona 1 do 
cacau. Não culpo este Governo 
por uma p~lftica mal dirigida 
inclusive neste'setor. Ao Go­
verno compete, muitas vezes, 
dirigir a política para aumen­
to de produtividade, aumento 
de área plantada ou diminuição 
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dessas áreas em razão do mer­
cado internacional. E o Gover­
no tem uma visão e as informa­
ções necessárias para formar 
uma política voltada parã o 
interesse daquele setor. o ca­
cau dá uma divisa de um bilhão 
de dólares por ano ao País. 
Portanto, é um produto que me­
rece a atenção adequada do 
Governo. Agora, posso condenar 
o Governo? Posso, quando vejo 
que, numa situação de crise 
como esSa, ele não move uma 
palha nem para atender social­
mente a 250 mi 1 famí 1 i as 
desempregadas. Quando ~e chega 
numa região como essa, que tem 
2 milhões de habitantes e em 
que há 250 mil desempregados, 
V. Ex~ _pode imaginar o gue 
iSso representa para o comer­
cio da região, que vive mufto 
em razão dos recursos produzi­
dos pelo cacau~ V. Ex 4 pode 
ver que isso vira um deboche 
em cadeia, porque, se o cacau 
está com preço baixo, não há 
comercialização, as famílias 
estão desempregadas. não há 
recursos para - aplicar na 
região. Então, há uma felta de 
politica direcionada. E isso 
que condeno. Chegaria a dizer 
- está aqui no meu pronuncia­
mento - que o desleixo. a in­
competência é tan~a no Gover­
no, relat-ivamente àc cacauicul­
tura, que o Brasil acaba de 
perder o direito a voto no 
Conselho de Organização Inter­
nacional do Cacau por ter dei­
xado de pagar, pelo segundo 
ano consecutivo a parte que 
lhe cabia nas contas de despe­
sas administrativas da 
entidade. Então, veja V. Ex~ o 
desleixo a que chegou. E não 
perdeu no ano passado está 
mais adiante neste documento. 

"só manteve o seu lugar 
no Comitê no ano pass~dg, 
fazendo jus a sua pos1çao 
de se~undo maior produtor 
de-cacau, graças a uma gen­
tileza de um país. pobre, 
pequeno. produtor, Papua 
Nova Guiné, que está em dia 
com seus compromissos com a 
organização e que cedeu 
seus vo~os em favor do nos­
so País." 

Neste caso, não posso criti­
car este Governo, Sr. Senador? 
Posso! Isso nada tem a ver com 
o preço internacional do 
cacau. 

Veja v. exa que, como oca­
cau, há o problema da borra­
cha, problema como já foi ci­
tado aqui pelo nobre Senador 
Almir Gabriel -do cravo-da­
índia, da pimenta-do-reino 
que, na Bahia, foi inteiramen­
te abandonada. Poderíamos ci­
tar o caso da soja, do feijão, 
de tantos outros produtos por 
fa 1 ta de uma ação 
determinada. 
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o sr. Atonso Sancho- v. Ex~ 
falou também da résponsab111-
dade do governo estadual. Eu 
também ampliaria responsabili­
dade aos Governos municipais. 
Esse é um trabalho para o qual 
- pelo menos no nosso estado -
temos que ter a colaboração do 
município e do estado, P.ara 
que o Governo tenha uma visão 
rea 1 do que está oco r_ rendo. 
Não sei, mas pode ser que te­
nha ocorri do de o Governo ·cta 
Bahia estar mobilizando _os mu~ 
nicipios atingidos pa'r"a de-­
monstrar o prejui_zo que está 
causando não somente à própria 
região. mas ao próprio País no 
que concerne à exRortação. De 
forma que há oUtros 
responsáveis além do Governo 
federal. -

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES 
- Quanto ao aspecto de fazer­
se movimentos, de pleitear, de 
reclamar, isso tem havido po~ 
parte dos setores ligados à 
agricultura e ao governo do 
Estado. Tem havido verdadeiras 
caravanas ao Ministério da A­
gricultura. ao Governo federal 
e ao próprio Presidente daRe-
pública, . solicitando 
pro v i dênc i as . . As vezes, 
parece-me que querem soluções 
paternalistas: anistia _de 
déb1 tos. _ Não é isso. Tem que 
haver uma política global, um2 
política em longo prazo, como, 
por exemplo, reclamava ontem c 
nobre Senador José Fogaça ao 
dizer que nós não temos poli­
tica para 10 anos; temos poli­
tica apenas para atender a 
questões imediatistas e, às 
vezes, oportunistas. 

Sr. Presidente, já estou me 
alongando por demais neste meu 
pronunciamento, que vem 
jUntar-se ao outro.-

Concluo, fazendo crit1cas ao 
Governo federal, em razão da 
falta de politica. Mas como a 
preocupação não é só.criticar, 
solicito à_s Lideranças do Go­
verno, aos Senadores Afonso 
Sancho e Odacir Soares - o Se­
nador Odacir Soares conhece o 
prob 1 ema na sua_ reg 1 ão, onde 
está se acabando a cultura do 
cacau - para que cons1gam des­
te Governo pelo menos atende~ 
ao que me foi dito pes~oalmen-­
te por um representante do Mi­
nistério da Agricultura, da 
Ceplac. Eles consideram da 
maior oportunidade o projetO 
que está em tramitação na Câ­
mar·a, introduzindo o chocolate 
não s6 -na merenda escolar, mas 
t~mbém na áréa das forças mr­
lltares, das Forças Armadas, 
Exérc_i to, Marinha e 
Aeronáutica, e assim haveria 
um grande consumo. 

É esta a solicitação que faço 
às Lideranças do Governo, para 
conseguirem dos seus Compa­
nheiros de Bancada na C3mara 
que aprovem esse pr·oj e to, que 
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seja transrormado em lei e que 
haja,_ de imediat,o, esse aumen­
to de-consumo, parqué há ne­
cessidade de· se produZir e _o 
produto ser consumi do aqui. 
i nternamen_te. 

o Sr. Marco -Maciel ....:. Senador 
Jutah~ Magalhães, permite-me 
v. Ex um aparte} 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Com 
praz~r. Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Estamos 
todos o.uvi ndQ a Ra 1 avra de V. 
Ex~ e gostaria de, numa breve 
i nterven<;ão, sol i dar i zar-me 
com suas palavras, e ao mesmo 
tempo aprovei ta r o ensejo para 
lembrar, -mais uma vez, como é 
difícil a posição- de países 
que produzem basicamente pro­
dutos agrícolas. Enfrentamos 
dificuldades internas e en­
fr.entamos dificuldades 
externas. -Agora mesmo estamos 
vendo praticamente o fracasso 
da reuDião do GATT, do 
chamado_round do Uruguai. e 
verificamos como os ~grandes 
países da Comunidade Européia 
e, de alQuma forma, os Estados 
Unidos b1oquefam o acesso dos 
nossos produtos aos mercados 
internacionais. o que faz com 
que os preços se deprimam e 
Qerem, conseqQeritemente, difi­
culdades muito grandes para os 
nossoS produtores. E isso de. 
a1Quma forma .até compromete_ a 
propria política do Governo 
Federal, uma pdlftica Qe libe­
ralização do comé~ciQ,_ôe le­
vantamento de barreiras, de 
proteções porque não sentimos 
reciprocidade por parte dos 
países ditos afluentas. que 
são, conseqüentemente, bs mais 
inTluente=s-. -E o que vemos é 
que _produtos básiCos do País, 
que têm boa receptividade no 
exterior, ficam sujeitos a 
Qraves oscilações de mercado, 
lnviabilizando não somente o 
desenvolvimento da Cultura, 
mas, de modo muito especial, 
penalizando os produtores. 
Além dísso, enfrentamos pro­
blemas ihternos, como a falta 
de definição clara de uma po­
lítica agr,cola, principalmen­
te com relação à colocação do 
produti no mercado. Por isso, 
V. Ex_ yem aqui, hoje, à tri­
buna reclamar proyidêrrcías, 
com vistas a que essas ques­
tões sejam superadas, sobretu­
do quatido _ e 1 a·s e·nvo 1 vem um 
produto·-- importante para o seu 
estado -__ e, por que não dizer, 
para_o País, como é o caso do 
cacau. Pernambuco nãO é estado 

--prodUtor de- Cacau;_ qu~ndo QO-
vernador inici_ei uma experien­
cla pioneira plantando 1.000 
na, para avaliar o desenvolvi­
mento da cultura, na Zona da 
Mata Sul. Sei o quanto essa 
cu·l tura é importante para o 
seu estado, quer sob o ponto 
de vista económico, quer sob o 
ponto de vista social, na pro­
porção em que_ ~era emprego, 

renda. receita tributária para 
as áreas produtoras, etc. En­
tão, quero juntar minha voz a 
de outros companheiros, no 
sentido de dizer a V. ExA que 
espero que suas palavas sejam 
ouvidas pelo Governo-federal, 
de modd eSpecial por parte das 

~~!o~.~~~~~s d~~s~og~~s~ã~~u~-~ ~~ 
inclusive, que a cri_se do ca­
cau está fa~endo com que _in­
dústrias tradicionais no seu 
estado venbam & requerer con­
cortiata ou me~mo entrem em es­
tado 'de falência, levando, as­
sim, em cadeia, ind_ús"trlas _im­
portantes à situação pré­
falímentar. comprometendo o 
desenvolvimento industrial do 
País como um todo. Por issQ, 
encerrando q meu aparte, quero 
dizer a V. ExA que considero 
muito oportuno o fato des.se 
tema ter sido trazido aqui a­
gora a plenário. Eu_ vinha __ ~­
companhando o problema pelos 
jornais, pelos meios de 
comunicação: mas foi muito im­
portante que V. ExA viesse a­
gora trazer, com a sua. autori­
dade, com o seu testemunho, 
essa questão, e espero que ·a 
Senado Federal possa d_i 1 i gen­
e i ar no sentido de encontrar 
uma safda, que venha ajudaF, 
ainda que de forma conjuntu­
ral, os produtores de caçau. 
para que essa atividade econô­
mica n~o se çle:;;qrganize, não 
venha a se comprometer com a 
crise que momentaneamente ela 
vive. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES 
-Agradeço a v. ExA, Senador 
Marco Maciel, porque o seu a­
poio é da mai_or _ ímp_ortãncia 
para esta causa, e estoú certo 
de que assim fará aumentar a 
possibilidade de sermos ouvi­
dos pe 1 os órgãos 
governamentaiS. 

Considero, como V. Ex_.a as di;.. 
f 1 cu 1 dades 1 nt_ernaci ena is. Ve­
mos a Comunidade Econõqiica_Eu­
ropéia, relativamente aos pro­
dutos agrícolas. fazer restri­
ção às importações, barreiras 
alfandegáriaS. são colocadas, 
incentivos f.i sca is sãO ap 1 i ca_­
dos; incentivos, subsídios, 
que nesta · hora queremos que 
sejam retiradoS. Então, nós 
não temos como concorrer no 
mercado internac·ional, Mas 
tudo isso _decorre de uma pÕl í­
tica. agr1Co1a, que, infeliz­
mente, como tenho repetido e 
também outros _senadores, não 
existe no País. A nossa produ­
ção agr f co 1 a ·chegou a 70 mi -
lhões de toneladas, parece que 
vai baixar no próximo ano, se­
gundo as grevisões dos pró­
prios ór~aos governamentais, 
para perto de 53 milhões de 
toneladas. Então, nós estamos 
regredindo. __ Quanto a esses as­
peÍtos, não é o caso de v. 
Ex_ , mas nosso caso de p_arl a­
mentares da oposição, temos 
dit_o aqui que os problemas não 
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podem ser resolvidos, solucio­
nados em o i to meses, mas podem 
ser aumentados e agudizados. 
E, infelizmente, é o que tem 
ocorrido. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

Enfim, transformaram a Ce­
plac, instituição eficaz, um 
patrimõnio do cacauicultor, em 
repartição pública, em seção 
do Min1stério da Agricultura, 
instalada em algumas salas do 
anexo ·ctaquele ministério, sem 
direçãQ, sem programa, sem re­
cursos. sem _face. sem 
horizontes. O Procacau, pro­
grama de expansão da lavoura, 
de aumento da produção e da 
produtividade, encerrou-se em 
1985. E nada ma_i s houve no 
mundo do cacau, além das díVi­
das dos agricultores, da indi­
ferença governamental, das 
pragas e doenças nas roças, 
das quebres de safra, dos bai­
xos preçOs pagos ao produtor. 

Sr. Presidehte, Srs. 
Senadores: quais são as reéis 
intenções desse Governo com 
relaçao à cacauicultura, base 
de uma economia que sustenta~ 
maior indústria de cacau do 
mundo, os setores de exporta­
ção de amêndoas e de exporta­
ção de derivados. a indústria 
choco·l atei ra, outros segmentos 
que têm o cacau como matéria­
prima, além de toda uma econo­
mia, de toda uma sociedade qu~ 
vive em função ou é influen­
ciada pelo cacau no sul da 
Bahia? A incúria, a irrespon­
sabilidade, os equivocas che­
garam ao limite de tolerância. 
oual o destino da Ceplac? o 
Governo o que pensa, o que 
quer do cacau brasileiro? Irá 
abandonar a sua instituição, 
de pesquisa e extensão rural, 
ouvidar regras de supervisão e 
acompanhamento, regras 
centenárias de um mercado 
livre? Ou irá somente recolher 
leoninamente impostos~~ taxas. 
onerar os agricultores, sem 
assisti-los, sem nada lhes 
garanti r? E o_s programas de 
diversificação de culturas, de 
diversificação de atividades 
do setor primário, que a Ce­
plac orienta na Bahia, há mais 
de vinte anos? Cada agricultor 
irá escolher o que plantar, o 
que produzir, isoladamente, ou 
a Ceplac irá orientar um pro­
grama que considere todas as 
potencialidades e carências de 
uma região, tenden-te à mono­
cultura de exportação? Enfim, 
Senhor Presidente, qual será o 
papel do Estado na economia do 
cacau? Orientar, dir-igir; in­
tervir, apoiar, estimular? Ou 
continuar somente, como tem 
feito nos últimos tempos, a 
atrapad har e a puni r os que 
produzem? O desleixo, a incom­
petência é tanta no Governo 
relativamente à cacauicultura, 
que o Brasil acaba de perder o 
direito a voto no Conselho da 

Organização Internacional do 
Cacau, por ter deixado de pa­
gar. pelo segund_o ano consecu­
tivo, a parte que lhe cabia 
nas contas de despesas admi­
nistrati\ras da entidade. o Mi­
nistério da Agricultura. pas­
mem, Senhor Presidente, Srs. 
Senadores, esQueceu ·de prever 
a despesa, rotineira, natural, 
de Estado, em seu orçamento de 
gastos. Já no ano passado. o 
Brasil só manteve o seu lugar 
no Comité ExectJtivo, fazendo 
jus a sua posiÇão ·ae 2Sl maior 
produtor· ão- mu-ndo,· ·· gr·aças a 
uma gent i 1 eza de um pa·í s po­
bre, pequeno produtor-Papua 
Nova Guine em dia Com seus 
compromissos com a Organiza­
ção, que ce_deu seus votos em 
favor _do nosso Pais. Não se 
trata de contribuição propor­
cional às expo"rtaÇõeS ·brasi-
1 e i r as para con_st i tu i ção e ad­
ministr~ção qe estoques, mas, 
sim, a contribuição regulamen­
tar, minima, hoje ·total;-zada 
em 279 mil dólares, devida em 
doi_s exercícios. para a manu­
tenção da organização, sua es­
trutura e funcionamento 
administrativo. 

_sr. _ -~Presi-dente, senhores 
Senadores:- ·a qúe- sUbstituirá a 
Cep_l a c, reduz i da, desestrutu­
rada, ineficaz? Onde está- o 
prometido Conselho Brasileiro 
do Cacau, gUe reuniria o Es-ta­
do. os produtores e outros 
segmen~os da economia dO -ca­
cau, para discutir e definir 
po 1 í ti cas para o _setor? O Go­
verno ~em de responder, com 
autoridade e responsabilidade, 
a essa:r perguntas_. Se o Góver­
no cont·; nua r sé--omitindo e a­
gindo apenas para martirizar e 
pena 1 i zar _o produtor de cacau, 
é melhor então que se retire 
de cena. como se deduz da sua 
pol í t i_ca 1 iberal, ant i -soei a 1, 
selvagem e retrógrada, do 

1 a i ssez fa-i re, para que os 
agrfculptres orgahi_zados deCi­
dam sobre o futuro . _da 
cacauicuTtura. O"_'~qUt;!," onde, 
quando e. _como _planta r? Qua6to 
produz i r? ComO e onde vende· r-? 
Diversific~r ou não suas 
1 avouras? E _ant 1 go o projeto 
de.íncentivar o consumo doca­
cau e_do chocq1ate no mercado_ 
interno e i nterna_c 1 o na 1 . Os 
agricul_tÇ)res esperam 1 inha de 
crédito especifica para oca­
cau, produto nobre, de cultivo 
e sazona 1 i da de s 1 ngu 1 ares. s:o­
lucionar essas qUestões é o 
que se impõe de imediato. Qual 
a posição e as respos-tas do 
Estado brasileiro, do Governo 
Collor de Me11o, a essas 
questões? 

s·r.- Presidente. a 1 a vou r a ca­
caueira, a regiijo sul da Ba­
hia, bem ~omo as novas áreas 
de cul t i_vo ___ da Amazõni a, não 
podem ma is- esp_erar. Se há vi-· 
da, se uma história vibra e 
uma alma, um espírito de fé e 
de trabalho ainda ilumina os 
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caminhos da lavoura e da Ce­
plac, não há por que encomen~ 
dar o enterro e a missa de s~­
timo dia de toda_ uma economia, 

-que, até ho_j e, s6 fez cri ar e 
multiplicar riqueza e desen­
volvimento para o País. Essas 
são as minhas preocupações e 
as minhas denúncias, que, com 
certeza, também são de to-dos 
os lavradores de cacau do 
País, especialmente da região 
cacaueira do sul da Sahia. 

Sr. Presidente, Srs. Sen·aao:.. 
res, muito obrigado e descul­
pem ter ultrapassado o meu 
tempo. (Muito bem!) 

Durant-e ·o_ df scurs·o do sr-. 
Jutahy Magalhães, o Sr. 
Iram Sarafva, 1ri2 Vfce-
Presidente, deixa a cade/ra 
da presfdênciá, qUe é ocu-
pada pe I o Sr_. ___ Pof"(}Pf!_U de 
$'ousa-, 31;2 Secret-âr fO. --

Durante o discurso do Sr. 
Jutah_y __ MagaThães,- o Sr. 
Pompeu- ___ . de --::-- Sousa, 312 
Secretário. deTXa- a cadeira 
da presidência, que é ocu-. 
pada pelo sr. Antonfo Lufz 
Maya, Suplente de 
Secf'et ár i o__,' · -

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENAD!JRES: 

Aluizio 6ezerra· Carlos 
De'Carl i - Oziel _Cár'f1eiro 
~id Sabóia de_carva1ho-~ Rãi­
mUndo L ira - Ney Maranhão 
Carl os Lyra - A_1 fredo Campos -
MárCio Berez·o_ski Nels<;m 
Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya") --Sobre a mesa. re­
querimento que será lido pelo 
Sr_. 1 A Secretár'fo. . 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO ~17, DE 1990 

'Requ'e iro, nos· ter-mo_s do art i­
gõ 172, I, do Regimento ·Inter­
no, a inclu?ão em Ordem do Dia 
do Projeto de L e_ i do Senado nA 
203-, de 1989, d_e minha auto­
ria, que dispõe sobre o regis­
tro de pessoas físicas ou ju­
-rídicaS junto às casas do Con­
gresso Nacional, para os fins 
que especifica, e dá outras 
providências. 

Sála dás- S_e"Ssões, 13 de no­
vembro de 1990 - Senador Marco 
Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya} - ESte requerimento 
será pub1 icado e incll.i"fdo em 
Ordem do Dia, nos termos 
regi mentais._ 

Sobre a mesa,_ cc-muni caç5es 
que serã6 1 iCfaS- --pelo Sr. - fSl 
Secretário. 

São lidas as seguintes 
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Senhor Presidente: 

Tendo sido designado por V. 
E-xll, comunico que me ausenta­
rei dos trabalhados da Casa no 
período de 14 a 19 do corrente 
para participar, represetando 
o Senado, da reunião do Parla­
mento Amazónico. a se realizar 
nos dias 15, 16 e 17 deste 
mês. 

Sala das Sessões, 13 dé no­
vembro de 1990. Senador Wilson 
Martins 

Senhor Presidente: 

Tendo sido designado por V. 
Ex 4 , comunico que me ausenta­
rei dos trabalhos da Casa no 
período de 14 a 19 do corrente 
para participar, representando 
o Senado, da reunião do Parla­
mento Amazónico. a se realizar 
nos dias 15, 16 e 17 deste 
mês. 

Sala das Sessões, 13 de no-
vembro de 1990. 
Senador Nabor Uúnior. 

senhor Presidente: 

Tendo sido designado por V. 
Ex 4 , comunico que me ausenta­
rei dos trabalhos da Casa no 
período de 14 a 19 do corrente 
para participar, representando 
o Senado. da_ reunião do Parla­
mento Amazônico, a se realizar 
nos dias 15. 16 e 17 deste 
mês. 

Sala das Sessões. 13 novembro 
de 1990. Senador Alufzio 
Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio 
Luiz Maya)- o expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) A 
Presidência recebeu, do Presi-· 
dente do Tribunal de Contas da 
União, relatório- de auditoria 
operacional realizado na Supe­
rintendência de Desenvolvimen­
to do Nordeste-Sudene, na área 
do fundo de investimento do 
Nordeste-Finar. ·- -

Ao encaminhar o expediente à 
Comissão de assuntos económi­
cos, esta Presidência toma a 
liberdade de sugerir que se 
faça uma análise cuidadosa das 
recomendaçPes ofereci das ___ como 
conclusão do relatório -da -au­
ditoria do parecer 
doPprocurador~Geral. quanto ao 
disposto nó âr't. 54, inciso 
!!, alfhea "a', da Constitui­
ção Federal e das conclusões 
do voto do MinistrQ-Relator, 
doutor Carlos At_ila Alvares da 
Silva, oferecendo, se 
necessário, o Projeto de Lei 
ali recomendado. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Está esgotado o 
perfodo destinado ao 
Expediente. 

Passa-se à: 
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_ORDEM 00 DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N:s;!. 180, OE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, e, 

d_o Regimento Interno) 

-Di seus são I em. turno úni­
co_, do P.r-_oje.to_ .da Lei _do 
senado n"" 180, d~ 1990, dS 
autoria do Senador Marco· 
Maciel, que restabelece.~ P 

-Fundo Nacional de DesenVol­
vimento Científic.o e Tecno-

- 1 óg i co _( dePendendo de 
· -par-e_cer) . 

Sobre ~- me_S_a_, reque-r f menta 
que sera l1do pelo Sr. 1"" 
Secretário. 

E- -1id0 
seguinte 

e aprovado o 

REQUERIMENTO NQ-418. OE 1990 

Nos termos do art_. ____ 352, i nc'i-
so I! 1 do Regi mente I nt_erno, 
requ~remos a extinção da ur­
gência concedi da pa-ra o Proj e­
to e Lei do Senad_o N"" 180, de 
i 990. 

Sa 1 a ct-iS - -seS~sõ"eS, em 13 de 
novembrQ· de 1990. Mauro Bene­
Vides- Odariir Soares -Chagas 
Rodrigues ~ ~ey Maranhão. 

O SR. 
Luiz-Maya) 
rimento, a 
tramitação 

PRESIDENTE (Antônio 
-Ap~ovado o reque~ 
materia volta a ter 
normal. 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio 
Luiz Maya) 

Item 2: 

Votação, em -turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n2 

169, de 1990, dé iniciatiVa 
do Governador do Estado de Ro~ 
l"a1ma, 'que astirrla a Receit21 e 
fixa a Despesa do Estado de 
Roraima para o exercício ,fi­
nanceiro· de 1991, tendo 

PARECE:-R, sob n 2 324, de j 990, 
da Comissão 

o projeto v a i à Comi ss.§.o o i­
. retora, ·para redação fi na 1 . 

É o seguinte 
aprovado: 

o proje_to 

(•) PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 169, DE 1990 

(~) O projeto acha-se gublica­
do no Suplemento ao Diário do 
Congresso Nacional (Seção II), 
n 2 1 21 , -de 25 de .s.etembl"o de 
1990. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) 

Item 3: 

Votação, em turno único. do 
Projeto de Resolução n~ 56, de 
199b (apre~entado pela Comis­
são de Assuntos Económicos 
como· conclusão de seu Parecer 
n~ 322, de 1990), que autor1Za 
o Governo d-o Estado de santa 
Cat·a-rina a ce.lebrar operaçãc;> 
de compra e venda com finan­
c_i amento externo junto à: em­
presa MLW !ntermed-Export­
Impor_t, da República 
Democrática Alemã, no-v31or de 
CL$-ROA 8.259, 367.50 loito 
mi 1 hões. d_uzentos e _c i nqaênta 
e nove mi 1, trezentos_ _e s_es­
senta e sete dólare"s convênio 
e- c~ nqüér'ltã ·_centavos)". 

A discussão da matéria -foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 9 do corrente. 

Votação, 
projeto. 

em turno ún_i i co, do· 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram per~mancer 
sentados. (Pausa) 

Apr~vado: 

A matéria vai ã Comissão Oi­
retora, para a redaçã-o final. 

-É: o. ségUinte· o projeto 
aprovado: 

PROJETO OE RESOLUÇÃO 
NO 56, DE 1990 

Do Distrito Federal, favo­
ráVel ao projeto" com as emen- -­
das que oferece de n""s I a 5-
DF. 

Autoriza o Governo do Es­
tado de Santa Catarina a 
ce1eberar operação de com­
pra e venda com financia­
men~o externo junto à em­
presa MLW Intermed-E~ort-
lnport t. da Repúbl i ca 
Democratica AlemãL no valor 
CL$-ROA 8.259.361,50 (oito 
mi 1 hões, duzentos e 
cinqüênta e nove mil, tre­
zentos e sessenta e sete 
dólares convênio e 
cinqüenta centavos). 

A discussão da matéria fopi 
encerrada na sessão" -ordinária 
anterior. 

Em votação o pr·oj e to. nos 
termos do parecer_da Comissão 
do Distrito Federal. 

Os Srs. Senadores- que o apro-
vam _ _queiram Permanecer 
sent~doS. (Pausa). 

Aprovado. 

Art. 1"" É o Estado_ de santa 
Catarina, nos termos do art-. 
7~ da Resolução n~ 94, de 15 
de dezembro de 1989, do Senado 
Federal, autorizado a contra­
tar operação de financiamento 
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junto à empresa MLW Intermed­
Export, da Re-~::lúb11 ca 
Democrática Alemã, no valor de 
CL$ RDA 8.259.367,50 (oito mi­
lhões. duzentos e cinqOenta e 
nove mil, trezentos e sessenta 
e sete dólares convênio e 
cinqQênta centavos). 

Art. 2~ A operação destina-se 
à compra financiada de equipa­
ment_os médi co-hospi ta 1 ares 
para execução do Plano de Mo~­
dernização de Organismos ·de 
Adminstração Pública do 
Estado. 

Art. 3~ A operação deverá o­
bedecer às seguintes condições 
básicas: 

a) juros: 6,5% ao ano sobre o 
saldo devedor; 

b) pagamentos: 
pal 7% de sinal, 
após a emissão 
importação; 

- do princi­
até 60 dias­

das guias de 

3% do valor de cada embarque 
co_n_t_ra a apresentação dos do_­
cumentos de embarque; 

90% do valor de cada embarque 
em 15 pagamentos semestra1s, 
vencendo o primei~o 12 meses 
após o embarque: 

2- dos juros: em 16 pagamen­
tos semestrais, vencendo o 
primeiro 6 meses após a data 
de embarque. 

com voto vencido, em separado, 
do Senador Leite Chaves. 

Em votação o requerimeQto. 

Os Sr"s. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será CUmprida a deliberação 
do Pl enár_; o. _ 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Lu i z Maya_)_ 

Item 5: 

Votação, em turno Uni co. 
do Requerimento n~ 363. de 
1990, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos regimen­
tais, a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n~ 145, de 1989. de 
sua autoria, que autoriza o 
Poder Executivo a definir 
as terras indispensáveis à 
preservação Ambiental, in­
tegrantes dos bens da União 
e dos estados, na forma do 
art. 23. itens VI e VII, da 
Constituição. 

Em votação o re_gl,leri meotq. 

O Sr . .Jutahy Magalhães- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o 
Luiz 
a V. 

SR. PRESIDENTE~ (Antônio 
Ma~a) --ConcedO" a palavra 
Ex 

Art. 4~ A autorização·ae que 
trata esta resoluçao deverá 
ser exerci da no prazo ·cte 12 
meses a contar de s 1 a O SR. .JUT-AHY MAGALHÃES ( PSDB 
publicação. _- BA. Pela ordem. Sem._ revfsão 

do orador.)- Sr. Presidente, 
Art~ s~ Esta resolução entra solicito a V. Ex~ me seja en­

em vigor na data de sua caminhado o requeri~ento, -para 
publicação. que eu possa assiná-lo, reti­

rando-o meu pedido de urgência 
Art. 6~ RevOgam-se as dispo- do projeto que ·vai ser exami-

sições em contrário. nado na Comissão de Assuntos 
Sociais, cujo Relator é o Se­

SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz 
Maya) 

Item 4: 

Votação, em turrio único, 
do Requerimento o~ _76, de 
1990, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitan­
do. nos termos regimentais, 
a inserção em ata de um 
voto de regozijo pela pas­
sagem do trigésimo 
aniversário da inauguração 
de Brasflia, bem ass1m, 
seja transmitida, ao Senhor 
Governador do Distrito Fe­
deral, a homenagem que o 
Senado presta a mais um 
aniversário da Capital Fe­
deral, tendo 

PARECER, sob n~ 337, de 
1990, da Comissão 

,tiça e 
de constituição, ~us­
Cidadan1a, contrário, 

nador Almir Gabriel. 

Peco que se retire a urgên­
cia, se for possfvel. Não sei 
em que ponto está a tramita­
ção. mas o projeto vai ser 
considerado prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Lu i z ·Maya} - Conforme informa 
a Assessoria, se for rejeitado 
o requerimento, a matéria se­
gue a tramitação normal, 
exclusivamente. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, vo_to pelo meu.par-­
tido para rejeitá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (António 
Luiz Maya} Em votação o-
requerimento, 

Os Srs. Sehadores que o apro-
vam que-iram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado o requerimento. 

Novembro de 19·· 6891 

A matéria será inclufda em 
ordem do Qia norm~l_rT_l_ente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya} - As propostas de 
Emendas à Constituição n~s 3, 
5 e o, de 1 989, e 1 -e 2, de 
1990, têm-fig~rado na pauta d~ 
Ordem do _- Di a sem que -o­
Plenário -delibere,_ seja favo­
ravelmente ou contra as mes­
mas, por longo tempo. 

Deste modo, a Presidência, 
não havendo obj eção _ do 
Plenário, retirará as referi­
das proposições da pauta, até 
que haja conseDso das lideran­
ças no sentido. de SUã votaÇãO. 
{Pausa.) _ 

É a Rroposta que a Mesa f~z 
ao p-lenário, ou seja, da reti­
ra_da de pauta deSSas emendas à 
Constituição, pelo- fato de 
constarem, da Ordem do Dia, há 
bastante tempo, sem quorum 
qualificado para serem 
aprovadas. 

Se não houver obJeção do 
Plenário,·. a decisao fica 
aprovada. (Pausa. ) 

Aprovada a de_ci_são. 

São oS seguintes os itens 
retira dos da pauta da _Qrdern 
do Dia: 

,.. •~­
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N° 3, DE i989, 

Votação, em primeir'o tvrnó, 
da Proposta de Emenda à Co~s­
tituição n~ 3, de 1989, de au­
tor i a do Sen.a.dot-_ Marco Ma c i e 1 
e outros senhors senadoreS, 
que acresêenta pa-rágrafo ao 
art. -159 e a 1 ter a a re_dação do 
inciso II do art. 161 da ·cons-

- t_ituição Federal. 
-_,;__ 7 '-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 5, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emen-da à Cons­
t.ituição n~ 5. de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro- e out_r_os_ senhOres sena­
dOres, que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados esta­
duais e dos vereadores. 

- 8-' 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 6. DE 1989 

Votação, em primeiro turno_._ 
da Proposta de Emenda à Con­
sjttuição n~ 6, de 1989, de_ 
autoria do Senador Marcos Men­
donça e outros 2-4 senhores se­
nadores, qu~ acrescenta artlgo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nàcio­
na1 de Remuneração ·Púb1 ica. 
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PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N" 1, DE 1990 

lhe foi emprestado. Repita-se: 
não estão aí computadoS os ju­
ros vincendos, objeto da pre­
sente . preSsão dos bancos 
s:redore_s. 

Oito vezes o valor do 
principal! E af dispenso-me de 
aplicar adjetivos. Os fatos 
têm eloqüência própria. 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n.2 1, de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros senhores senado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposições 
Consititucionais Transitórias Entende-se que_a elevação e­
da Constituição Federal. xagerada da dívida decorreu 

das a 1 tas_ .taxas de. juros i m-
- 10- postas ao Pa'fs, pelos banquei­

ros internacionais, especial-
PROPOSTA DE_ EMENDA À mente_ nos anos etp que. se re-

CONSTITUIÇÃO NR- 2, DE 1990 gistr.:iram os fatídicos 
"choques do petróleo". As ta-

Votação, em primeiro turno, xas, todos se recordam, chega­
da Proposta de Eniénda à Cons- ram aos astron6m1coS nfveis de 
tituição n~ 2, de 1990, de au- 20% ao ano. 
toria_do Senador Mata-Machado 
e outros senhores senadores, Para que se tenha uma idéia 
que suspende a aplicação do da perversidade que isso re­
art. 62 e a 1 ter a o § 2-.o. do presenta, basta dizer que os 
art. 64 da Constituição juros 'cob'raOOs aO Brasil aqui-
Federa 1 . _ va 1 em ao. dobro _daqueles impos­

tos à A 1 emanha derrotad_a após 
O SR. PRESIDENTE (Antônio a Pr1melrã Guerra Mundial. Na­

Luiz Maya) - Esgotada a Ordem q"úela ocasião, as taxas de ju­
do Dia. Passa-se à votação do ros tinham o sentido punitivo 
Requerimento n~ 416", de 1990, de "reparação de guerr_a" ,. E 
de urgência, lido no Expedien--eram a _met~de do que nos foi 
te, para o Projeto de Lei do cobrado pacificamente, por na­
Senado Federal n~ 128. de ções amigas. 
1990. 

Os Sr.S ~ Senadores que- o apro-
vam queiram· permanecer 
sentados. ( Paus·a·, ) 

Aprovado. 

A matéria a que se refere o 
requerimento será inclulda na 
Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqUente. 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio 
Luiz Maya) -Volta-se à lsita 
de oradores. 

Pela or.dem de isncrição, con­
cedendo a palavra ao nobre Se­
nador Odacir Soares, como 
Líder. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO. 
Como Líder, pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o tema 
que me traz a esta tribuna é 
de todos conhec.i do e const i­
tuiu, hoje, sem sombra de dú­
vida, o principal obstáculo ao 
desenvolvimento nacional e o 
maior desafio com que se de­
fronta o Governo Collor. 
Refiro-me à dívida externa, 
pesada herança de administra­
ções anteriores e equação in­
solúvel, nos. termos em que se 
apresenta, não apenas ao Bra­
sil, mas genericamente aos 
países do Terceiro Mundo. 

Estima-se que o Brasil, entre 
o que já pagou e o que rema­
nesce de sua dfvida externa, 
não computados os juros vin­
cendos, pagará cerca de oito 
vezes o valor do principal que 

Se os jur6S --Cohrados ao Bra­
-Si_l fossem os 5% tradicional­
mente praticados pelo mercado 
-e não a extorsiVa- taxa média 
de 12%. ao_--ã'ho - econ.omi_:z,.a_rfa:­

-mos o suficiente para implan-
tar, a cada ano, uma hidrelé~ 
trica como a ôe Xingó; 1.570 
quilômetros ~~ferrovia; o do­
bro da área irriQada do Nor­
deste, com 300 mtl hectares, e 
ainda sobrariam soo milhões de 
dólares._ 

Esses dados foram apresenta­
dos em abril de_ 89, pelo então 
ministro João - .A 1 ves, ao 
plenário da IV Reunião Minis­
terial Sobre Mefo Ambiente na 
América Latina e Caribe. 

. Mas não é só. 

Ainda em abril de 89, o Pre­
sidente da República queixava­
se de ter pago, em quatro_ ano.s 
de Governo, nada menos qu~ 86 
bilhões de dólares líquidos­
e que, não obstante, a dívida 
não cessava de crescer. Esta­
va. na ocasião, em 120 bilhões 
de dólares. 

o seu desabafo de então foi 
re'gistradO pelos jornais. Dis­
se ele: "O dinheiro que manda­
mos para nossos credores, de 
85 a 89, dar1 a pará cons-"tru i r 
um Pais". 

E af chegamos ao ponto cen­
~tral deste discurso. Sabemos 
bem pouco _a respeito da divida 
-seu perfil, sua realidade. 
Concretamente, sabemos apenas 
que é monstruosa, tecnicamente 

impagável e que não pára de 
crescer. 

Ignoramos g mais. E eSsa -cir­
cunstância e simplesmente ab­
surda, especialmente para um 
P.a í s que pretende integrar em 
breve o Primeiro Mundo. 

o que Proponho é simpleS: uma 
rigorosa auditagem na dfvida 
externa brasileira, feita por 
enti-dades sem qualquer vfnculo 
com o·Governo brasileiro. Uma 
auditoria independente, acom_­
panhada pela sociedade 
brasileira. 

O tratamento cOercitivo qUe 
vem sendo presentemente adota­
do pelos banqueiros credores, 
com o apoio dos governos de 
seus países e de organismos 
financeiros internacionais 
como o BIRD, o· BlD e o FMI -
que deveriam, isto sim, por 
sua própria natureza. estar 
comprometidos com as regiões 
mais pobres, . mostra-se 
injusto. Mais que isso: sem 
precedentes. Basta ver o. tra­
tamen~o óado ~o Japão e à Ale­
manha, países derrotados na 
Segunda Guerra Mundial, con~ 
t~mplados então com precioso 
aperte de capitais- sobretudo 
norte-americanos _ a funQo 
perdido ou a juros_ irrisórios. 
Isso explica a exuberância e­
conÇ)I)li ça. Qe h_oj e .. daqueles dois 
pafses, em contraste com as 
dificuldades que enft:""entç.mos_: 

Â- aUd ffa'gem . i ndSoéi-ldEmte é 
_iridispensável. _Precisamos s.a­
ber a verdade da dívida. São 
centenas de ·credores, entre 
bancos oficiais e privados, 
empresas privadas. agências 
internacionais de desenvolvi­
mento,_ o_r_ga_ni smos financeiros 
oficiais etc., a cobrarem en­
cargos financeiros, juros de 
mora, multas por inadimplên­
cia, "spreads.'* altíssimos, sem 

-que, espantosamente, jamais 
tenha o Banco Central do Bra­
sil promovido ampla e· minucio.­
sa auditoria a respeito- Seja 
para verificar a validade e 
autent~cidade das cifras em 
débito, seja par_a apurar o 
crescimento da dívida- em fun­
ção da elevação exagerada das 
taxas de juros. Ao contrário, 
admite-se mesmo ·que nem sempre 
a elevaçã_o encontra respaldo 
no instrumento contratual de 
empréstimos. Ou_ seja, nem sem­
pre é legal. 

A apuração dos va_l_ores devi­
dos- isto é, a auditoria . 
não deverá, repita-se, ser e­
fetuada por ent i·dades 1 i gadas 
ao Governo brasileiro. E o mo­
tivo é simples: evitar a sus­
peição dos cred_ores e do 
público. Afinal, foram os ór­
gãos oficiais que, no passado 
ainda recente, aceitaram paci­
ficamente o registro dos débi­
tos cltj a autenticidade se 
quer, agora,, auferi r. 
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ISto posto, urge a-contrata­
ção de empresas 9e auditoria 
independentes. para revisar, 
de forma insuspeita e à luz do 
sol, os cálculos apresentados 
pelos _credores e~ternos. 
Impõem-se que as empresas a 
serem eleitas não tenham qual­
quer vínculo tuncion~l com o 
Governo brasileiro, nem pepen­
dência de capitais ou credores 
externos. 

Calcula-se que, num período 
de três meses, tal iniciativa 
já produza valiosas informa­
ções para os negotiadóres de 
nossa dívida externa e para a 
Comissão de Assuntos Econôm1-
cos do Senado, --Quê, desde a 
promulgação da Constituição dé 
88, tem papel de relevo nesse 
processo. Precisamos n6~. Se­
nadores, ocupar plenamente 
esse espaço de responsabilida­
de que nos foi délegado pela 
n·ova Carta· Magn~. 

Pela envergadura, complexida­
de e responsabi 1 idade __ do: · tra­
ba-1 ho, sua conclusão deverá 
demandar tempo mín_;m·o -de' um 
ano, já que abrangerá. levanta­
mentos a parti r Cfa OrJgem dos 
empréstimos até a situação a­
tual, com análise_ minuciosa 
dos valores pagos de 1964 até 
o corrente ano. 

p·or fifn, · resSã.l te""se a opor·­
tunidade da· iniciativa~ ·pr-o­
posta no momento em q~e o Go: 
verno brasileiro, expressando 
a vontade soberana· da f:,!_aç:ã9 .• 
força os credor~s_. ao_ ?"COr do do 
pagamento da dtVida, com a a­
dação de estratégia comQleta­
mente distinta_ das a~é aqui 
praticadas - e que, por força 
de preceito constitucional, 
será s'ubmet i da à ÇJ.prec-; aÇão do 
Senado Federa 1 • -- --

Creio que é dispensável de·ta·­
lhar a urgência desta 
iniciativa. o senado conhece 
suas responsabilidadeS __ no 
processo. E a Nação aguarda, 
ansiosa, um gesto à ,altura 
dessas responsabilidades. 

Era o que tinha a dizer, s·r. 
Presidente. (Muito b~m!) 

Durante o di scurs·o do Sr. 
Odacfr So-ares; o Sr. Antõ­
n i o LU f z Mays, Su-pTentê d"e 
Secr-etário, Qe_ixa_a cadeira 
da pres i dê.oc i a·, qUe é ocu-­
pada pelo Sr. Pompeu de 
Sousa, 3Q Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre #Senador Ne 1 son Wedek.i n, 
como L1der. 

O SR. NELSON WEOEKIN (PDT­
SC. Como Lider. Pronuncia o 
seguinte di scurso. Sem rev·; são 
do orador. ) - Sr. Pres_i_çiente_, 
Srs. Senadores, no B_rasi 1 , o 
perfil da produção tem Sido 
traçado no sentido de atender 

à demêlnda ime-diata. e·a indús­
tria. -tem_ incor-porado· poucos 
conhectmentoS gerados no País. 
o~. lnstitU.tos de pesquisa são 
usUalmente _ procurados para 
anál isl':;l:S . "rotineir~s, e os 
c· i ent i stas se tralisformam · em 
meros consül toreS, dado o i me­
diatis~o dqcempresariado, que 
prefere comprar tecnologia es­
trangeira, por trazer mais be­
nefícios. ser mais bara~a e de 
melhor ·qualidade. 

o-Programa de Apoio· à Capacf:... 
tação ,Tecnb16gi tã: · recém~ 
1 __ am;ado- pelo Govériio; prevê a 
ap11cação de 2/3 do. orç~mento 
do setor em ·pesqu'isa indus­
trial, sem, contudo, ex~1ici­
t·a-r-· ·o fuod910- financiamento. 
Embora o ... Setor ... púbHco tenha 
financiêido,~. at-é ·agora- sem a 
partícipaçab do setor privado 
- as universidades, a pesquisa 
básica e aP tf cada 'e a formação 
Qe ~j~!"!_1;is_ta!:;_. ___ a~ c;:liretrízes 
do programa aetermJnam a alo­
cação de recurso~ as ~mpresas, 
que assj_rTf_seriam incentivadas 
a,- _contratar i nst i tu tos e 
uni vêf-Sfdactes .· EStéS~- órgãos: 
por _ sua vez, ter~ am de 
ãdãptar-se ao programa, pas­
sãhdo· __ à_:prOdUZ i r pr- fnci pa 1 men­
te p_ara atender às necess,ida:-­
des de modernizaçãO da indús­
~ria brasileira. 

-Tanto ª- __ pesqui_sa cien_tíf1ca 
quanto o desenvo1 vi menta tec~ 
no]ógico_. as. sumam eSp. ecia1 'im­
pbrtàhC1a·nesté final de sécu-
1 a·, pais ninguém mais duvida 
que os países que· Se atrasarem 
na~ amplfcação êos· cOnheci men-
tos __ da ciêo_cia e nas suas ___ a-
p}_icações terão d~_negoçiar", 
em um-futuro bem proximo, nos 
grandes centros mundiais de 
decisão. o inegociável, isto 
é, a SUa própria soberania. 
Ai, então, essa soberania não 
é$ ta rã _ §õenq_o m·~?;did8 pE!l os pa­
râmetros normais estabelecidos 
para os _ setores __ primário, 
secundáriO e·te_rciârfo, 

Vislumbramos -wm hovo patamar 
de .. i ndepençjênCi a no poder de 
barganha - nas relações 
1Ytt!§rhacionais: de _um lado, 
teremoS os palses q~e. com 1n~ 
versão maciça de recursos fi­
nance i r os~ em percentua 1 s cada 
veZ ma 1 S e·1 e.v~c;!os em __ r e 1 ação 
aos PIB nacionais, desenvolve­
ram a ciência e tàcno)ogia, 
conquistando, _por_ esse inter­
méç!i o~ a competêlicf-a e a capa-_ 
_cj-ªção t!?Cnol_ógfcas - passos 
seguros para se adquirir, no 
aspecto mais amplo, a verQa­
deira independência, inclusive 
n~~~ área de ·se_g~rança nac1 ona l .· 

-Na- outra margem, em_ um úni ~o 
bloco, estarão os países tec­
rrologicamente subdesenvolvi­
dos, fad~dos_ a _ permanecer 
-nes_se status colon-ial até _o 
fim dos Séculos. pois, co'm 
certeza, t~rãq pe_t:"di do a_ ú 1 ti­
ma oportunidade de effibãr'Carem 
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no- trem que os conduziria à 
novã era induStrial, uma revo-
1 ução ·que não admite retroces­
so na sua tr::aj et_ór j.Q. caracte:._ 
rizada que e como .. um movtmento 
p~ogressivo. -

O pensamento retróQr~do, ape­
sar de tentar projeção com ~ª 
tLial 11 nguàg-em de abertura. de 
mercado, livre concn~rência- e 
competição, e c;, destruiç~o _daS: 
reservas de mercado, farão. na 
real idade. através da fal~"ta de: 
investimentos $h PesqUisa~~e 
desenvolvimento tecnológicos, 
a destrui Çãô d_a nossa-- m~morta 
científice,, desesti_mu1_ando ce:­
rebros pri vi 1 eg-; adós tia conQy::. 
çã_o do nosso incipiente pro­
gresso no ~~~_or ._ 

Sr. Pres_i dente, Sr'~;-:- Senado-­
res,_ este terõa está._deSper'!;an:: 
do grande- interesse e preocupa 
toda a socieadade cientffica 
nacional. - Ci- jorne1· Ciência 
Hoje, editado em 5 de outubro 
último, apresentou para debate 
11 0 desafio da reliação çiêpcia."': 
indústria", _ind_agando a v-ários 
Cientistas- e· -tecnólogos de re­
·nome se a- demanda i ndustrí_a 1 
seria o melhor· CritériO para 
definir o finanCiamento da 
pesquisa ·c.ientífiça n~s ._Yni."':" 
versidades e institutos óe 
pesquisa. o assu~!o~~~tão_ Pal­
Pitante que o j ot'h?l 1 __ C01'1V.1 da 
os leitores a apresentarem 
críticaS ê ·Opiniões· sobre _o 
tema. -

Sobre a mesma mát~ria, foi 
lõserido no e~emplar um artigO 
sob ·o Yftulo "ReCrlãric;i9 --"­
burguesia". aprofeSsórá- Ana 
Maria Fernandes. do Departa­
mento de· SóCíologia da· UnB, 
_onde a i 1 u~tre professora a$­
sinala que a simples "abertura 
do mercado, e. compet 1 ção ·; n­
ternacional e o provável enc;:~:­
recimento· d~ tecnolOgja em ~i­
vel mundial:, -comª-- _regulamen­
tação da propriedade intel_ec:­
tual, deveriam ser est1mu1os 
sDfici enteS para hoSs!fs _1 nãú~­
trias desenvolverem ou adapta­
rem teçnol.ogi~". 

o própriO"-· r~:!:"Ja:tório_do Pro­
grama de Apoio· à capa citação 
Tecnológica afirma _que o s_etor 
prívãdo, tio ·arasi1 .-- cOht"ribi..ll 
com 11 %_ -das_ ap 1 i cações _ em 
_ciência e 'tecnologia_. incluí­
das as· empresas púb1iCàs. fi­
·ca:ndo. Quasé_ 90%_ ç:toS fnvest i­
mentes pa-ra o SetOr ·governa­
mental.-- através dos centros. 
i nstLt_utos, 1 aboratórj_ps é.l,.l­
niver:-sidades púb1 icas _e~ta_dLJ­
ais. federa;·s e municipa·js. --

Em receht9 artigo __ db 
Secretário- da Ciência-e Tecno­
logiS ~ProfessOr- Jõ5é.G9l~@m­
berg- sob o tftulo nc·iência e 
Tecnolog·ia e PIB". o_ eminente 
cientista fe_z, co-mparações _ et:'l­
tre os gastos com_Ciéncia e 
tecnologia --e o PIB de \f'árià~ 
países do chamado Primeiro 
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Mundo. Cita o exemplo da Co­
réia do Sul. país que despende 
1.8% do seu imenso PIB em 
ciência e tecnologia, enquanto 
o Brasil despende apenas 0,7%. 
Contudo, prosseQUB o autor. "o 
que não é dito e que mafs de 
70% do que se despende na Co~ 
réia provém de empresas 
privadas . .Os gastos em ciência 
e tecnologia do governo da Co­
réia correspondem a apenas 
0,5% do PIB, o que representa, 
em termos relativos, menos do 
que o~ QOVerno . b\asileiro 
gasta. E 1mportante que õ Go­
verno dobre os investimentos 
do se to r nos pró X 1 mos quatro. 
anos, conforme promete o atual 
Secretário de Ciência e Tecno­
logia. porém torna~se impres­
ci ndivel que não abandone a 
ciência desenvolvida pelas u­
niversidades e centros de pes­
quisa. que são responsãveis 
por 90% dos gatos em pesqui s_a 
e desenvolvimento. 

Apesar das sucessivas c r_ i ses 
pelas quais tem passado o se­
ter .de. c.i ênc_i a e_ te coo 1 o~ i a _no 
Brasil, desde a extinçao do 
ministério, a sua anexação ao 
Ministério da Indústria e Co­
mércio, até os cortes 
drásticos dos orçamentos pú­
b 1 i cos para a área -· p-or -; ssõ, 
um setor marcado.pela instabi­
lidade.- o sistem~ Rúblico tem 
financiado a pesquiSa básica e 
aplicada. não se .descu_i da_ndo 
de formar uma comunidade cien­
tífica brasileira, bem treina­
da, ainda que pequena, quase 
sem os desejadps_ r~cursos po 
setor. privado. 

Corroborando o _debate lançado 
pelo jornal Ctênci.a. _Hoje, in:­
dagamos, Sr. PreSidente, Srs. 
Senadores: deve o setor públi­
co financiar também a pesquisa 
industrial? Que ci--l"tério_s Se­
riam utilizados para esse f-i­
nanciamento, considera_ndo-se a 
diversidade de tipos de empre­
sas •. desde aquela~ genuinamen-. 
te nacionais, ate as multina­
cionais, as joint-ventures, as 
mi era_ e pequenas ~mpresas? Não 
seria mais apropriado pensar 
essa política para o f_inancia:-. 
menta de projetas nos inst1tu­
tos de pesquisa tecnológica? 

Consjderamos inteiramente sem 
propósito que. carente de re­
cursos como é a ciência e tec­
nologia em termos globais no 
Pafs, venha o Poder Exec~tivo 
reorientar suas aplicações no 
Programa de Apoio à CapaCita-
ção Tecnológica, destinando. 
2/3 dos recursos para a incia­
tiva privada e apenas 1/3 para 
as universidades e centros de 
pesquisa, exigindo-se ainda, 
destes últimos, a demostração 
de relevância do trabalho e um 
desempenh"o_ razoável que con­
tribua para o desenvolvimento 
nacional . 
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Até_ 1994, o setor público 
investirá -87% do_s gastos to­
tais em ciência e tecnologia, 
no Brasil, O se~õr privado, 
nele incluídas as empresas es­
tatais ou_ públicas. apenas 
13%. Por que esse desligamento 
entre ~a pol ftica · tecnológica 
ifidustrial é a pol fti·ca de 
ciênc;ia __ e __ tecnologia? A pes­
qutsa industrial,_pela sua na­
tureza e para que seja compe­
titiva, deve utilizar recursos 
próprios, pois terá necessida­
de de , .rea.l.i 7-ar. sua pesquisa 
própria, , entre - paredes. 
conf i._den_cj !3-1 mente.,_ 

A pesquisa pura, mais amPla, 
esta sim, .deve ser r.eaJ izada 
em i nst i t-U i ções Rú5TJ c as para 
servir de sustentáCulO, de es­
t ínlUl o --à$ -_- j n(!meras empresas 
nacionais. Como assinala- o 
profesSor Cylon Gonçalves~ en­
trevistado pelo jornal Cj~ncia 
Hoje, "nenhuma empresa - sérfa 
v a i contra ta r suas--·- pesqu i sãs 
propri etái"'_-i_as _nurnã_ un.i yersida­
de,_ nenhuma universidade séria 
pode aceitar se ~ngajar _em. 
pesqu i Sà _ . . de _ _ natureza 
proprietária. Usar a demanda 
industr-ial como pa,râmetro. para 
definir-financeiramente a peS­
qufsa nas _uníversJ.:cl.ades, seria 
uma propoSta excelente- pros­
segue o- profesSor _::----. Se não 
entrasse em.confl_i_to com a _re.­
alidade.9o processq· de geração 
de tecnol_O!;lia. no setor indus­
t.riã1 ,Ç::ompeti.t_i_v.o. e._. d.o papel. 
das_ universi_dades em um siste­
ma -fntegr3_do de ·c; ênci a e tec­
nologia e produção",, 

Sr. P·résfderite, Si"'s. _Séhad:O-_ 
res. a demanda industrial po­
der i a até vi r a .ser o parâme_­
tro i dea_l , _não _fosse a vi são 
comp-rovãdamente i medi ati sta dO 

-seto_r empresarial brasileiro, 
que pouco_ pesquisa e muito se 
ut i 1 i za de paco!es !- caixas­
pretas_ •. transferenc1as tecno-
1 ógi cas ;_ todas ultrapassadas 

, fornecidos pelas m?Jtr_izes 
externas. Perde-se, assim, a 
crtativiQade, e a sociedade 
brasileira nada ganha._ Perma­
neceremos estagnados, -en_qu_anto 
a pesquisa continua r a __ ser 
vi_ sta como despesa, e._ não c;:.omo 
investimento. -

·Em tOaoS --65c p_a-lSes~mais- ae­
senvo 1 v i dos, a _-pesquiSa c i en­
tlfiC.;t está_· muitos anos --à 
frente da aplicação prática 
que - a - i ociústrí a possa 1 he 
a_tribuir-.L E .5ncobcebíve1 que 
f'i quê atre 1 ~_da, a reboque, sob 
qualquer pr_étexto, inclusive 
com _o_ __ argumento da demanda 
industrial.- A-p-esquisa básica, 
mesmo a aplicada, é uma base 
que se constrói lenta e cuid~­
dosamente ~ como _o a 1 i cerce de 
um edifíc1o_, por tsso ,é cara, 
dispendiosa. Em geral, a· in­
dústrj a quer b- retCfr"'n6 rápi dq 
dos _ investimentos reaJ izados, 

;~geg!-~~d;~t~O~~o~r~~~~àc i ~~g: 

tos, apesar do esforço gover­
namenta-l para J:?rover a Naç_ão 
de tecnologia própria. 

Para demonstrar a relevância 
do trabalho e o desempenho_ das 
universidades. inst-itut_oS, 
runaações, e de-algumas empre­
sas na.c i o na i s ,_ poder i amos re­
lacionar inúmero_s projetas Já 
em desenvolvimento nesses ór­
gãos, projetas esses que reve­
lam um alto nível de pesquiSa 
e_- de. preocupação com o domfnio 
tecno 1 6g i co,- --_como . tnves:t i rnen:­
tos para a solução de proble­
mas a1:ua is _e f!.lturos. 

Exemplifica·ndo, podemos citãr 
alguns desses projetas, _de 
inegável interesse social e_de 
itidiscuti"vel importância para 
o desenvolvimento da ci_ência e 
tecno-logia no Brasil. O J;ristf:_ 
tuto de Fisica da -Uf'\1 \,'ersidª-de 
Federal do Rfo Grande Qo Sul 
deS6nvo1veu -pr"ójetcf .implanta-. 
do.r de. j ons que perm1 ti u- a 
formação de um programa de 
pesqUisa ún,co no Pais. com 
atividades. nas .ár_ea.s de semí­
condu_tores e microeletrõn-icà, 
de meta1_urQia e de-proPfieda..: 
des dos materiais. O InStituto 
ae-- F f s·ci o·-ouTfni ca da USP - ._S$io 
Cãr1oS instalou uma oficina_de 
co.mpotientes- Ot i cos de precisão 
9ue provocou grande impulso na 
ar~a. levanctQ .à cri~ção da em~ 
presa Opto EJetrônlC?, onde 
são produzidos. laser para_uso· 
em le.itur.a_s ó:tícas e díspos·i-· 
tivos comerciais de filmes fj­
nos,·~ lentes especíais .. prismas 
Q'Ol arfzados_ etc. -_o_ Inst 1 tvto 
d~- -Fi"sica_ da _ Unicamp ··foi 
r~spê>11sáve1 pOr pesqu i sa·s p1 0-;.; 
nei_ras que r~sul taram. na fa­
bf'icaçãq de fibras éticas pela 
Telebrás '"e _f:lo repasse dê-ss·a 
tecnologia ;;:lara a __ indústria 
nacional, através da ABC_X-TAL, 
num tfpic~ esforço de integra­
ção universidade -- centro_ de 
tecnologi_çs._. 

A empresa bras i lei rã. AVIBRÁ_S 
-.Indústria Aeroe-spaclal S.A. 
desenvolveu projetp de grãhd~ 
1mportânCja estçatégiGa~_ pof 
envol v·er - s.egurança. e integra­
ção naciona·~ e. d.e.alta .sofis-. 
ticação tec_nplógica,. n_a_?rea 
de antenas, radares, mi cr_oon­
das e Utilização de satélites 
no sis:ter:na de telecomuni_caçóe_s 
a·grandes distâncias, consoli­
dando a jndústrfa nacional no 
setor. antes predominantemente 
eônt_rblaêlo · pdr_ empresas 
estrang~i r as. 

As IndústriaS Reunidas- .. CaneCo 
S.A., possib.ilttararn _a ut'il_i­
za~ão de modernas técn1ça~. _d_e 
computação na c.onstruçao nã­
val, reduzindo custos, Jn~lho­
rando a ~ualidade dos prodU­
tos, aumen.tando_a produtivida­
de e, dessa forma, eliminando 
sua dependência externa e me­
lhorando sua posição nos mer­
cados interno e externo, nessa 
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área a 1 tamente competitiva ·que 
é a construção naval. 

A Oxiteno S.A. Indústria e 
Comércio desenVolVeu projet~ 
para o aprove i tamen to de sub.-· 
produtos de destilarias de 
álcool, e já entr.ou na fase de 
lançamento comercial dos éte­
res isopentílicos, um produto 
novo no mercado, usado como 
solvente para tintas e 
vernizes. A importância do 
projeto está no aprovei tá_inento 
dos subprodutos çlas aestTla­
rias de álcool, de modo que 
venham a concorr~r com os sub­
produtos do petró'feo. com real 
economia para o Pafs. 

O Sr. Almir Gabriel 
Pe_!'_!TI_i_t.e_-~ V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON WEDEKIN - Ouço 
v-.-rx~ com prazer~ Senador A 1-
m-; r- Gã~ri el. -

O Sr-. Almir Gabriel - Senador 
Nélson Wedek i n, eS-tamos a tento 
~o_ . d l scursõ r:;:te v, Ex~ desde a 
epoca em _que eramos relator do 
Orç-arrrel1to da União; em 1989, 
tivemos uma enorme preocupação 
em dar r_ecursos para a área da 
"C"lência é te-cnOfogTa:, Infeliz­
mente,_ como o_ nosso_- orçamento 
é apenas autorizÇ~.tfvo, _e não 
determinativo, acaõo-u não a­
tinginoo o volume ae- recurso_s 
que propusét•amtis e Que não era 

Contribuindo com o setor de a to ta 1 i da de das aspirações de 
saúde, o Instituto de FÍsica -e ·ec::ida·s ·:-as institu'ições 1 igadas 
Química da USP- São·carlos, à área. E nos- :assusta. real­
criou tecnologia nacional para rtlehte. a -dependência de que a 
a tomografia através de resso- Ciência e tecnologia no Brasil 
nãncia puclear magnética, cuja pOssam ficar seCUndárias às 
produção de tomós;;frafos era dó;.. necess fdádes ·da indústria, se­
mi nada por- Um pequeno grupo de bretudo por duas Vertentes, 
multinacionais; a grande van- uma das ·quais é -, i~atsa· à área 
tagem dess·a tecnologia é não da Sª--úd~---A Fundação a Insti­
submeter" ·o pac 1 e_nte a_os efe i- tu to· Oswa 1 do--c-ruz- -e 'tantas ou­
tos colaterais dªnosos que os t'ras· ·---lnstitl..lfi;:-õe-s-que e·studam· 
raios-X provocam, o Instituto a eSquisto_ssomose. a doença d~ 
de Ciên-cias Bio16b)i"c;:a:s· da· Uni:.. cna-g-ãs--e ·tah't~oS oUtros proble­
versidade de São Paulo deseo- mas de saúde no- Bras i 1, não 
br i u o tratamento de choçiüe podem-Ti car; de 'man·e i r a· nenhu­
hemorrágico, através de inje- -ma, na dejjendência de ter ou 
çóes h i pertóni cas de cloreto não uma. vi abi 1 idade razoável 
de sódi·o-: ·e o· Departamento de do produto ihdust·r-ial que elas 
-P-at"as-i-t-01-0§ia --da Uni-ver.sü::iac!~ possam deScob_r_i r ou que possam 
Federal de Mina§_.'Gerais apri:.. inVentar a nível -·de cada um 
morou· ·uma vacina: -cont'ra· · à· dêsses-;·nst i tu·taS ·, · Isso me a-
1e'ishmaniose. Nó setor· de ~Ta-r-ma -muito·, -até porque part"f­
agr·opecuár-ia, o Departamen-to -cipei de um eli1:!ontro,--hâ pau-­
de Zootecnia da Universidade· cos dias, na Ama:iônia, s-obre a 
Federal de Viçosa d_esenvolv_eu ~oestão da ciêricja é -tenco1o­
a seleção -de 1 inhagens comer- g'1a ·na ã.rea àmazóhica·. Os ins:.. 
ciais de aves de corte e ppe- ti"tuto"s que lá existem e que 
deiras, com o objetivo de rom- <são voltados ao tr6_pico úmido, 
per a dependência de matrizes ou são vóTtaao·s---~-a todas as 
es·trange i _r as. quest-ões amazórifCas. -não tio:..­

dem, de maneira nenhuma, parar 
as- suas pesquisas e inves--tiga­
ções. até o pont-o·-'de ser con­
siderado que as investigações 
dele_s_ Va.1·essem apenas em fun­
ção· da questão industrial que 
daf resultasse. Seria um 
abs\.l(á.cL"" Parece-rtos que· a po-
1 ft·í~ca ~a'fUal do Governo," além 
d.e~ 9esest imUl ar o conjunto da 
ciencia e da tecnologia, tenta 
co1ocá-1as_9treladas e a rebo­
qu·e--exclusivamente daquilo que 
seria a aspiração industrial 
brasfleira. Neste sent-ido, é 
de alto r1seo -es:-s·a:- Situação, 
na própria medida em que ocor-· 
r·e---a internacionalização da 
economia nacional. Se a ten­
d~.ncia .é ·a internaci"ona1 ízação 
dá ecórtõm i_a, e ·se de 1 a resu 1 -
tár o sucateamento -da 1 ridús­
tri a; então~ as necessidades 
daí OF-i un·ctas, qUe 1 evassem ao 
desenvolvimento da ciência e­
tecno 1 og i a -autônoma bras i 1 e i­
ras, -~serão evidentemente para-­
doxais, não obterão nenhum re­
sul tê,-do; será o inverso daqui­
To l:f(fe · ·e~stã_._ sendo- esperaão 
pelo próprio Governo. Assim, 
tenho _ctóda --ã-- honra de 1 evar em 
conta e de louvar V. EXA, por 

sr-, Presidente, Srs, Senàdd .... 
res, para nós -·e, felizmente, 
não estamos sozinhos- Seria 
desastroso abandonar todos es­
ses projetas, a nossa base 
cientifica; fundamento do nos­
so desenvolvimento de ciência 
e -~ecnologia, para nos perfi­
l armas di ante de um único e 
exclusivo critério, quãl seja, 
o da demanda i ndustri a.l . 

• O que mais podemos desejar ao 
nosso Pais, para o. setor de 
ciência e tecnologia, é ·que, 
sem desmantelarmos ·O que já 
foi construido, possamoS atin­
gir percentuais de pesquisa e 
desenvolvimento onde o setor 
privado, como um bloco monolf­
tico, busque a plena autonomia 
e capacitação tecnoló~ica 
pedra lapidar para a ciencia e 
tecnolOQia -, invertendo-se, 
como ja acontece nos Pé\Íses 
mais desenvolvidos, o ·s-entido 
da equação: a ciência -não déve 
depender, mas sim sustentar­
se, apoiar-se na área tecnoT6-
gica, que é a fase terminal de 
todo um processo que visa o 
bem-estar da sociedade. 
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seu discurso, que é da maior-
importância, neste momento, 
para os destinas brasíleiros. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Muito 
obrigado. Senador Almir 

· Gabri e 1 . Desde 1 ego, quero- fa­
zer referência ao esforço e ao 
cuidado que V. Exa sempre te­
ve, não apenas como'·r-elãtor da 
c-omi·ss·ão Mista- -do -orçàmento-. 
cOmo em todos os momentos·-- Oa 
sua -vida. pública, dos seus 
pronunci"amentos, daS .. sua-s­
preocupações. OrgUlho-me de 
conhecer razoavelmente bem. V. 
Exa. que sempre tem Sido um 
dos· lutadores pelo desenvolvi­
mento da- ciência--e- tecnologia 
na·ci ena i ·s, autõhõma"s -- e i nde·-­
pendentes; pél â c r fação. PeTã.­
capaci ta'(;ão técnica nossa.-· de 
bras i 1e"iros, e para que· não 
tenhamos _que ·depender· a e ou-­
tras potências.- Mais -d_o que 
isto, v. ExA reforça exatamen­
te a tese - que não é ·exã ta­
mente minha, mas de toda a co­
munidade científica br-as i leir'a 
- no senti do de qu~ a _ demanda 
lndustrial pode·, ·até, ser' um 
çjos fa-tores, um dos · fUhdá.fneh­
-tos -dâ nov·a- polftica indus..;. 
trial, mas de fuõdb nenhum o 
único, sob-re todo nas qu_estões 
que dizem respeito à saúde da 
população e em relação às gra­
ves demandas ~para ·a solUÇão 
-dos problemas soc-iais do ·noss·o 
PbVó. parã· --o-s. ·prc::ibl emas _.-_da· 
nossa mí-sér i-a-,- da- ntrs-s-a -doei"l-" 
çç. do subdesenvolvimento do 
n~Osso povo·.-·~·- · 

Creio que esta polítiCã in­
dustrial, a·go'ra: proposta- pelo 
Governo, este pl ano-··que estou 
aqui a comentar é absolutamen­
te nefasto para õ con] uni;·o dbs 
i' nteresses do nosso povo--·e- da 
nossa sOCiedádé. Até. ~Orque 
ele se faz sem consulta a s6~ 
cfedade brasilrii rã-. Foi ·um 
projeto arma'do', inspiradO; -e.:.· 
1 aborado a quatro pared_ês pe-
1 os técnicos do Governo e por 
"toda -esta nova ideolOgia,' este 
novo sa 1 v a dor da pá fria", ~--que é-
o neol íberal i smo_ esta idéia, a 
meu juízo,' absolutamente-. fal­
sa, de gue aos_ le_ts do_merc'ªçiÇ_. 
a tudo v ao -r esc 1 _ver: _Na o _ape­
nas não se consultou a co~ni- · 
dade cientffiCá, q_dmO nãõ se 
C!onsu 1 teu o' Congre"sl:fo"" Na c i o ... 
nal, não se--consul tau h i n'fuérri"; 
foi uma decisão unilateral, 
i so 1 ada, do Governo. · -, · - --

Tenho em minhaS mãos, Sr. 
Preisidente e Srs. Ser"l~fdores, o 
!=1_1 ano- Bras i 1 Novo, o Projeto 
Brasil Novo, áque1é que e~a o 
compromiSso do - Pres ~dente _da 
República, então candidato, 
quando ele diZia, entre Outras 
palavras, o seguinte: " 

"A" pol ftica C-ientí-fiCa _e­
tecnol Õgi ca -não será - defí­
nida nem-·dir1gida isolada­
mente pe 1 o Governo, _ mas,· 
sim, pelos cientistas bra--­
sileiros, por suas insti-
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tuições, pela sua 1_1deran­
ça, de forma integrada, au­
tônoma, independente e, por 
via de conseqüénçia,- __ de rru~-­
nei r a 1 i vre, ·como --1 1 vre de 
condicionamentos devem ser 
a pesquisa cientifica e a 
busca do sabe_r. " 

Ora, este plano, agora, de 
inspiração do Governo Co11o_r, 
desd __ i z comp 1 etamente t_odos- os 
compram i ssos do _então candida­
to Coll ar e, maiS do qu_e fs-to, 
s~ faz de forma co.ndic-l_onapa. 
Quand_o ele diz que o pr.ojeto 
de desenvolvimento da ciênCia 
e tenco 1 og i a será 1 i v_ r e de to:.. 
_aos os cond_i c i o.namentos, como 
dever ser a buSca· do Sabe.r, da 
cuJtura, da ciéncíq, da pes-· 
quisa, c_om v_istas ao desetnvol­
viment_o, ele es_tá agora Condi­
cionadp a um f.ator praticamen­
te único, que é ã demanda 
industrial. 

A po 1 í ti ca _que ora se preten-
de imp-lantar, certamente 

cos e tecno 16-g i cos. aos qua 1 s ,_ 
com muito custo, alguns brasi­
leiros vêm tentando dar conti­
nuidade. além do enorme ·tempo 
despendido e da quase impossi­
bílidad~ de retomada do cami­
nho da indepedência, em face 
do pr·omi ss'or e .competitivo 
rilercãdp. J n_terna_ç_i ena 1. 

_Era o que tfhha a dizer, Sr. 
Presidente, Srs. _ Senadores. 
(Mui t~ bem!) 

Cl _SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
S_ou_sa) .;;;; Concedo a palavra ao 
nobre -s~nador Ron_a·l do Aragão. 
(Pausa.) -

· s··. ·Ex A .não es:t_á presente. 

Cor1t:.e'do a pa 1 avra ao _no_bre 
se·nador Ney Mararihão. (Pausa} 

- S:_._ Ex A __ não está presente. 

Cort_c:edo _a_ __ pa 1 avra ao nobre. 
Senador Francisco Rollemberg. 

retirará _ reservas 
indispensáveis 'dó Setor públ i- O SR. --FRANCISCO ROLLEMBERG 
co_, onde abnegados_ cientistçs, (SE. Pronuncia o _seguinte 
pesquisadore.s, estudiosos e discurso. Sem revisão do 
especial is tas, enfrentando orador_.-) Sr. Presidente, 
toda sorte de_ difiçu_ldades e _Srs. senadores. v·o1to à tribu­
deficiências, geradas exata- na. nes_ta tú·de,. para falar de 
mente pela limitação de recur- _tema. já percutido par mim, e·, 
s·os., tentam desenvolver uma se ·assim ~Q _faço", é porqu-e cem­
razoável base cismtí_ffCa nos tinuo _recebendo --=cartas, roemo­
mais diversos campos do conhe~- riais, abaixo-assinados de ve­
cimento humano. re-aôoi--es, de pais de família, 

êleitores, brasileiros das 
Será provocad2l.. sim, mai_s uma mais diversas condições so_c1-

vez, a evasão de cérebros, de ais, ·que protestam contra a 
equ i pés. 1 í berdade absurdo_, quase 1 i­

bertinagêm dos nossos progra-
E chaJTiaria a atenção neste mas tel~vcisivo_s. 

particular. Será provot.ãd~. 
sim, mais uma vez, a evasão de _ o aí porque vo\.,J._ teCer a 1 gumas 
cérebros, de equipes, em con- considera-ções gera is, para não 
trap_os i ção àqu i 1 o. que também ser t-ão repetitivo nos meus 
diz o candidato Fernando_ C_o1-- -pronu!lciamentos, embora eles 
1 o r de Me 1 1 o, no seu mesmo percutam os mesmos tema_s no 
P 1 ano Bras i 1 Novo: mais das vezes._ 

"Tal como_ele há vinte e A partir da segund_a metade do 
dois anos atrás"- ele fa- sécul_o -xx;~ ~~as cohquis.tas 
lava do seu pat -, "minha téC:nico-cfent-ff_ícas,- princ1-
pr1meira medi.:Oa será d_iri- palmeni;e no campo- e.letrônico, 
gir um apelo a todos os modificar_am, de modo extenso e 
cientistas e. pesquisadores profundo, o nosSo sistema de 
brasileiros que s_e _encon- vida humana, 
tram voluntâri amente ex i la- - - ·--
dos, por falta -de condiçaes -Pellas fa-ci1idades ---de comunf­
de tr.aba 1 ho no Bras 11 ,_ para cação instantânea - e 1 ntegra 1 
que venham se juntar a nôs, .cr-i adas por:_ es:;:;a~_ nova tecno­
no esforço .:de s_uPeração _do 1 qgí_ª-•---ª 1 cam;amos __ ~uma nova fa­
subdesenvolvi~en~o qUe ain- se, conhecida, de modo geral, 
da ca.stiga grande parte de _Colilo massificãção _da cultura. 
nossa_ civilização. A eles, 
o meu Governo gara·nt irá 
meios, instrumentos, recur­
sos, apoio, aux'fl i o e in­
centivo para que se colo­
quem a serviço de seu 
País." 

Por--tanto-.- tudo ao contrário 
da prática e deste projeto que 
me estou referindo. E torno a 
dizer, será provocada, sim, 
mais uma vez, a evasão de cé­
rebros, de_equipes; serão des­
mante1 a dos prqj e tos .c i ent_í fi-

Os --me i os de comu_ni caçã.o -- -
r-ádio, imprens.a, e televisão, 
principalmente Qeneralizam 
i nformaç5es e _conheci rnen-t;os em 
g_rande vel oci d_ade, oferecen_do 
produtos culturais, indus­
trialmente rea_llza.dos, que vi­
sam ao consumo- doS mais diver­
soS Segmentos· -d-a- --so--c-i-ed~dà_.--

o'. -eminente Senador Afonso A­
rinos, ainda quando no nosso 
cor.vfvio, dizia que hoje a in­
_formação atropela a formação. 

Somos _bombardeas;los por exces_­
s.o de i ntormação, em det r i meti­
to de melhor e sólida formação 
cultural, _desejável a qualquer 
homem que queira ter seus mo­
mentos de enlevo, de reencon­
tro consigo mesmo, e de reali­
zação pessoa 1 . 

Sr. Presidente, ninguém foge 
a essas condições de produção, 

_çi rG_u_lação e consumo dos pro­
dutos apresentados através de 
novas f·ormas de comun Lc~a_ção 
visual e a~diiva, até mesmo 
para analisá-los, ou contestá­
los. 

Ao longo de seu curso, esse 
processo gerou uma dicotomia 
em relaçao a sua avaliação. 
Para alguns, esses novos cami­
nhos representam a morte da 
cul_tura tradicional, porque os 
me i os de comuniCação de_ .massa, 
máxime a televisão, necessitam 
homogenizer seus produtos para 
alcançar mais gente ao mesmo 
·tempo. Para outros, essa con­
dução da __ CL!_l tu r a . à massas 
poderá realizar a Qemocratiza­
ção da c_yl tuca. 

--Es.sa _ põi_êmica deu margem a 
uma vasta __ 1 i teratura. e- foi 
muito bem sintetizada pelo se­
miólogo Umberto Eco, nos anos 
7 o, em uma de suas obras 
"Apo:callpticqs e lnte~rand-os 11 , 
que refletia a tradic1on~l bí­
po lar i zação- c.om que e r· a trava­
da a discussão. 

O que vemo·s e nos é ofere_ci_do 
ê um volume muito grande do 
que eu chamar i a de_ pré­
digeridos. Perdemos a preocu-. 
pação ~e pensar, de refletir, 
de imaginar, de criar, porque 
_pratfca.mente já criam, já di­
gerem, -~á nos oferecem as nos­
sas proprias reflexões. Como 
s_e_ o Grand~ Mestre .nos orde­
nasse, diZendo: "não pense. 
não imagine, não cri.e; porque 
há guem pense, há quem imagi­
-!1ft. -há quem c r i e por você. " __ 

Após muita celeuma ~debates 
sobr_e pos i ·ções _ 1 ntrans i gentes, a questão foi aos poucos s-e 
arrefecendo, em favor de uma 
resu1 tado ma i_s meçli_ano, procu­
rando a coexistência da cultu­
rã de massa e a de elite. To­
davia, sr. Presidente, parece 
que, em nossa sociedade, um 
dos principais meios de comu­
nic~ção de massa_ como a tele­
vi sao çuarda_ um enorme escudo 
res idua 1 de emoções apaixona­
das, dificul.tando a aváliação 
concreta de seus efeitos. 

ParÇl._ diri,mir _qualquer ~dúvida, 
para evitar qualquer ma inter­
pretação .destas palavras, gos­
·taríamos de nos ·assOciar ao 
r-ecooheci ment-o --do _j mpor.tante 
papel que vem CUmRrindo~a nos­
sa tevê, que está, aliás. co­
memorando 40 anos de 
ex ts-tênc i a. Não podemos i gno­
rar seu aprimoramento formal, 
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têcnicos, estético e 
tecnolóQlco. Algumas de nossas 
novelas correram mundo, con­
firmando a qualidade de nossa 
produção televisiva, e conti­
nuam correndo. 

Assim, Srs. Senadores, res­
guardadas desde o início, nos­
sas avaliações não são mera­
mente apocalípticas, não pode­
mos também nos eximir de algu­
mas reflexões críticas, prin­
cipalmente no que tange à for­
mação das crianças e dos 
jovens. 

O fato é que vem ocorrendo o 
uso inadequado e perni c i os_o em 
nossas tevês em razão de humor 
grosseiro, da exibiy_ão de ce­
nas de sexo expliclto, dava­
lorização absurda de persona­
gens bandidos. proxenetas ou 
d_esaj us ta dos de todos ti pos. 

Mais ainda, Sr. Presidente, a 
línQuagem chula usada a todo 
instante e o _fa 1 ar não condi­
zente com nossa gramática. Os 
coletivos chamando para o 
plural: "o pesso.3l falaram", 
"o pessoal disseram", que ou­
vimos a todo instante, a toda 
hora. ensinando inclusive aos 
nossos filhos, as nossas_ 
crianças a falarem errado a 
nossa Língua. 

Não há a preocupação de se 
cultivar a "última flor do 
Lácio, inculta e bela", que é 
a nossa_ L. i ngua Por_ tuguesa . 

Em conseqOência desses absur­
dos, numerosos segmentos da 
sociedade vinham-se manifes­
tando contra os excessos em 
algumas programações de -tevê. 

Nossa Constituição consagrou 
a expressão liberdade da ati­
vidade intelectual, artfstica. 
cientifica e· de Comunicação 
independente de cenaura ou 
licença. Mas também é verdade 
que ela não se esqueceu de 
cuidar do pape-·1 deci s.ivo que 
os meios de comunicação desem­
penham na formação do jovem e 
na preservação,de'nossos valo­
res éticos, conforme está con­
substanciado no art. 220. Por­
tanto, se houve erro de forma 
na Portaria nQ 773, baixada 
pelo Ministro da Justiça, não 
houve de conveniência, pois 
vários segmentos da sociedade 
clamavam e clamam por uma ação 
mais efetiva contra esses 
abusos. 

Um exemplo desse clamor mar­
cante e também insuspeito está 
no depoimento do Deputado Fe­
deral Antônio Britto, do_ PMDB 
do Rio Grande do SUl, feito 
ao Correio Braziliense de 4 de 
novembro de 1990: "repito o 
que disse na tribuna da Assem­
bléia Constituinte: sou pai e 
tenho vergonha do que assisto. 
freqüentemente, em algu~as e­
missoras de televisão". E nin-

guém vai acus~r o Deputado An­
tônio Britto de ser um homem 
de visª-o, retr6grada·, que_ está 
fu~indo à moder~idade, neste 
Pa1s. 

-o Sr. Uosé Fogaça -Permite­
me v. ExA um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muita honra, Senador. 

o Sr. Uosé Fogaça --Nob~e 
-senador Francisco R o 1 l embe_rg. 
o tema que V. Exn aborda é e·x­
tremamente atual e atualizado. 
Estamos·: Vindo de discutir,_ em 
nível nacional, _portaria re­
cent_e cfo.Mi!':"listéri_o da Justiça 
que estabelece_ critérios ~--de 
class-ificação para as ob.ras 
cinemato_gr~ficas e televi_siv:as 
apresentadas nas nossas 
emissoras. De fato, é _uma 
questão polêmica, extremamente 
discutível, porque está _sendp, 
neste momento, mediada por uma 
ambigüidade, ou seja: q1.,1al é o 
d_i_rei to const i tu c i ena 1 -que 
déve ser assegurado. O direito 
cbns1:j tuc i ena 1 da 1 i_berdade de 
expressão, da liberdade de ex­
pressão cul}ural ou o direito 
const i tuci ona 1 "- Qe o c i da dão de 
ver preservada a sua integri­
dade mo..ral? 

mo tempo, Ç)S i ns:~rum~nto_s,_ *­
autodefesa da soc1 edad_e. dos 
indivíduos e da càmUOldáde, 
que a~ Constituf.ç~o · _l_hàS 
garante. Também d_evem ex_ i stlr 
mecanismo_S pe-los qUaf·s _os· ci­
dadãos possam t~mbém ofereclàr 
a sua voz, a sua opinião, a 
_sua mani fest.açªo, ? s~u de%~= 
gr-ado em. r e 1 açao aqu 1 .1 o qy~ 
sao o_brtgados a.ver e a ou~ír 
no rádio_ ~_:e~~ na _televisão. I/., 
mim, ~arti-cularmente, _tal CQJllQ' 
v. Ex ci __ t~ o Deput_ado __ A!:1'tô.njo 
Britto, ha certas cqj$as._qye 
me ofende.ro. que me_ ;;tg_ridem, 
principalment~ _ tia nossa 
te 1 ev j sã_O__,_ Não é .a-- hudez. q!Je 
me ofende e que me agride, 
porque rea 1 ni~nt~ .. há c,enas de 
nudez na nossa televis.ão que 
são_ bel fssj_mas e · extt:emarnente 
estét_i cas. _Não é a _nudez, .t"lem 
sempre, a Violência da r~Ji­
dade _viva Jjas nossas vi das, a 
violência do G:ri_!Jie; da_ morte, 
da pobreza_. Oevo dizer_ -a __ v. 
Ex~ QUe me si~to. agrêdid~_pe!o 
tipo de_ desrespeito• num~~o. 
pe 1 o tipo de bruta 1 i Oade .hurrta-

- na ,com __ Ç{ue; são ~gnc;luz 1 d.;ts ã 1-
- gumas peças de te leteatr:q ~.ou 
-de ., nove 1 a nas _ nossas. 
tel ev_isões,. _Hã uma_ JJ_.ção p-~r­
manente_. de_ brUt.:9,1 jdp_de _e_ ç:te 
violência - e aí tomo a pala­
vra violência no sentido Oe 

E --o dir:efto de as famílias se v:iolar. São -11çõ~- dfária_s_ e-
Verem preservadas. respe; tadas permanentes a que a.s crianças, 
na sua integridade ética? Re- os cidadãos as p~soas~ ds 
a 1 mente, este o conflito_ c_ru-- in_di ví_çtuos que ass_i S;~tem_ -. aps 
c i a 1 ~- ve_r:dade.i r-o que . está programas recebem; 1 i Ç_ões 
sendo colocado neste momento, diárias _de como desrespe_i"t&r: a 
e sendo · pbjeto desta discus- -~~integridade do outro. Nobre 
são, dessa polémica nacional. -Senador, ba,_sta as-Sistir à-_t,ima 
_S..QIJ_ daqueles que defendem in- ['lovela de .. televisão par~_?"_ se 
translgentemente o direito à ver como as pe_ssoas se ]5f~n­
informa:ção. o direi to à 1 i.ber-- dem, como _se c:::l_izem, corno se 
da dê dé ex-pressão,_ o di rei to, pr-onunciam, mutuamente_ pa 1 av­
i nclusi_v.e. __ à expressão cul tu- rões e agressões. Para .Jilim 
ral, que... nada_ há mais imoral,_ mais-an-

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Entre estes, incluo-me tam­
bém, E:x:A 

_ O. Sr. Uosé Fogaça - . . . se 
mahifestem livremente. No en­
tanto, não podemos também a­
brir mão· de municiar os cida­
dãps, como _ indivíduos e como 

-coJetividad_e, de instrumentos 
de de_fesa. nO senti do de pre­
servarem a sua 1 ntegr-1 dade mo­
ral, rel'igiosa, política e 
co.munítária. Con-fesso a v. EX:a 
que a i nda não conheço a fórmu­
la per:feiti para . .isso. Assim 
como V. Ex o. está fazendo, de 
forma 1ntElligente, _sagaz. cor­
reta, equilibrada, este é o 
momento em que _a so_ci_edade 
bresileira precisa começar a 
debater esta questão, porque 
só mediante um debate aprofun­
dado,.criterioso, profundo, é 
que i remos enco_ntrar esse me i o 
termo._ Não deverá sequer haver 
um meio termo. Deverá_ haver, 
isto S~ím, a- plenfficação dos 
dots ,d_i rei tos· que são contra­
ditórios_, ou sejat a liberdade 
de expressão deve "ser 1 ntei ra­
mente assegurada, mas, ao mes-_ 

t i ético do _que eSsa -1 .i çã_o p_êr­
manente de desrespeito humaj:io. 
Imagino o quanto _urna .. cr:-i.an~. 
um jovem, um adolescent~. QHe 
assiste a es&e tipo d.e prog_r-a-­
ma não incorpora dess.e ti pó"_ ôe. 

--va1pr, o quanto _r_~á,.o_ .i.ncorpg.r~·-
-_des_ses valores "depreciativos~ 
n~gativo_s ._em re1'1ação à. nã_tJJf-~_:_: 
za humana: Mostrar ca re_~l1'ª'9~ 
de uma guerra, _a rea 1 i da de do 
crime, a vida dos policiai~. é 

-da rea 1 i d~de_ hi.JmanaL é d.9' ~~f 
humano·, e propr f o_ das T1P$'~2;:S 
vidas. A .nude~_femini_na ou_ ª 
nudez masculina, que tanto o~ 
fende algum_as pessoas, _c_onsf-. 
dera ·que absolutam~nte __ -11(9 
.significam nenhuma· violência; 
não se trata de \(i o1 ar-_ os 
outr-oq"" _ Ma~, qua_ndo _se .x~·. 
s_i stemat i caro.ente, t,Jm homem e 
uma mulher em atitud~.s da rm:fiS 
abs_ol uta ofensa_, .agressão, 
violência ver::.b~l, de modo-:- a 
ser o outro _ tratado :Como um 
ser desprez.fve_J , não hS neri.h_u]'i 
sehti~ent·o de d..iQ:ní_dade. _ ~ 
essa qUebra. d_o _-_sent1do da q_tg­
_ni dade human~ _ me agr-f Cfê 
profundamente. Po_rq.üe há m.u . .111 
di gn i da de na nudez. e há mlJ_l 
dignidade na Vida real, n 
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ele ofender, se, passar por 
cima dos outros. E esta a es­
cola diária a que estamos as­
sistindo nas nossas tevês, de 
que vencedor é aquele que mais 
~ofende, que mais agride, que 
mais aesrespeitã. ·que mais se 
impõe pelã violência verbal, 
Desrespeita-se um pai, uma 
m~e. um filho: o pai em rela­
ção ao· filho, o filho em rela­
ção ao pai, o esposo em rela­
ção à esposa, o homem em rela­
ção à mulher, a mulher em re­
lação ao homem. ·r::sta questão 
da dignidade humana parece-me 
ser a mais dramii"t i ca e ma i s 
amarga que hoje estamos regis­
trando nos padrões de conduta 
das elites brasileiras e que 
são mos~rados na nossa 
televisão. Se o Brasil está 
ass·i m, se o comp-ortamento -das 
famí 1 i as, dos .cidadãos hoje é 
assim, estamos diante de uma 
sociedade doente. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Eminente- Sehàctor José Foga­
ça, após esse aparte tão bri­
-lhante, só me resta render as 

-mlnhas homenagens à sua inte-
ligência, à sua argQ-cia, por­
que v-. Ex~, nesse aparte. con­
seguiu dizer tudo aquilo que 
eu não vinha consegu1'ndo colo­
c;:ar no meu --~-; s_Curso. 

luta do cidadão nas cidades. 
nas ruas, pela sobrevivência. 
Entretanto, não consigo ver um 
padrão de comportamento que 
respeite a dignidade quando 
uma esposa chama um esposo ou 
lhe atribui uma série de adje­
tivos que são realmente 
deprimentes. Se se dissesse: 
isso é feito com excepcionali­
dade, mas não! não! O trata­
mento desrespeitoso, afronto­
so, indigno é feito como um 
padrão de comportamento _ da 
burguesia brasileira 
sistemático, permanente, diu­
turno, quase que, digamos as­
sim, uma incorporação de pa­
drões definitivos de 
comportamentos. E isto que me 
horroriza, me espanta, me apa­
vora, me ofe_nde_ quando 1 i go a 
televisão e vejo algumas de 
nossas novelas. Posso dizer a 
V. Ex~ que, em grande parte, 
não é nada daquf lo qu·e- tem, 
pelo menos, suscitado a reação 
do Ministério da ..Justi_ça. Pen-­
so que cenas de guerra e de 
morte, como cenas de nudez, 
violam muito menos a natureza 
humana do que quando um filho 
diz ao pai uma série de adje­
tivos escorchantes, mas de 
forma bruta 1 e desre_spei tosa, 
como não se po"dé i m~fgTna-r que 
dois seres humanos se tratem. 
Essa v l ol ação- da i ntegr i da de 
ética, moral, afetiva do ser 
humano parece ser a coisa mais 
drástica, mais danosa e, diria É evidente, Senador, -que a 
até, mais criminosa a que se nudez não nos choca tanto, que 
assiste hoje. De_ onde se reco- a morte no trâns-ito é o coti­
lhe esse padrão de diaho- de- todos n6s-. qUe a via­
comportamento? De que níveis 1 ênci a urbana tari'lbém· faz parte 
da nossa sociedade? E comum do nosso_ cotidiano, _mas a gue­
i sso. encontra-se hoje como bra~ dos padrões mo-ra is e et i­
padrão médio de comportamento cos- como ess·es:·_ que-- V. ExA 
da soei edade bras i 1 e i r a? Se é tamtféni reafi_rniou, da espOsa 
assim, estamos diante de uma que trata o seu espóso de ma­
sociedade doente, diante de neira agressiva e indecorosa, 
uma sociedade patologicamente no_ mais das vezes na frente 
contaminada. Creio que não é dos seus fllhoS- acarreta a 
assim. Os padrões de dignida- qüebra da unidade fami_liar, -do 
de, de respeito humano ainda respeito recíprocó, 8caba com 
sobrevi vem na soei edade aqui 1 o em que acredf ta_mos e 
brasileira. A morte, a violên- que Rui Barbosa dizia: a 
cia urbana, a nudez, o sexo, pátria ê a· r·amília un-ificada. 
isto é da Vida, 'iSto é digno, Eu diria que a famf1ia é a 
isto é "i'nüito digno. Agora, pátria que se unifica na sua 
quando um homem e uma mu 1 her pos 1 ção mengr, nos seus 
se ofendem aos níveis mãis- -âtomos, nas sUas células. E a 
baixos e escorchantes que se essa degradação estamos encon­
possa imaginar, quando um pai trando -,~f-todo in-stante. Via­
e !Jffi filho ou uma mãe e uma jei. recentemente, em meu es­
filha se ofendem, se destratam tado e Conversei com_um amigo, 
e se desrespeitam de maneira cujo filho, rapazote, tentara 
bárbara e brutal, com pala- um ato sexual um tanto di fe­
vras, de modo a indi_gnificar rente com a sua.colega, que 
um a figura do outro._ aí real- protestou-, contando--lhe o que 
mente estaremos atingindo a ocorrera. O pa1 chamou o rapaz 
essência do ser humano, E é para uma cOnversa .e 1 he disse: 
isto que con_.fesso a. v. Ex a, Não, meu pai , o senhor está 
não consigo entender. Não con- enganado. Eu sou normal e o 
sigo entender, não consigo as- qUe ·eu- estava fazendo era mui­
similar, não consigo to normal. E ele perguntou: 
compreender. E mais, vejo-me Onde é gue você viu _isto? -Na 
perplexamente sem meios para televisao e nas revistas que 
eliminar, para impedir ou para compro. O menino estava apren­
coibir, porque esta é uma vi- dendo a fazer amor já de forma 
são de mundo. Trata-se de uma pervertida, po-rque ·era a_quela 
visão fascista do mundo. A vi- a forma à _qual ele tivera a­
são de que o cidadãO, a pesso- cesso-na sua infância e estava 
a, o individuo só se afirma se vendo o seu d1a-a-d1a. 

Há que se man~er o respeito e 
a traÇição~., .. A Cons~itui~o_diz 
que nos somos livres para pen­
sar, para criar, para dizer 
tudo o gue- pensãmos - ó pr 1 n­
cfpio maximo da 1 iberdade. 
Nesta Casa nós nos tratamos 
por Ex~, Sr, se-nador·, respei­
tamos a figura do eminente Se­
nador Pompeu de s·ousa, que nos 
preside- neste instante, e esta 
Casa censura os nossos discur­
sos, se sairmos aa linguagem 
parlamentar. E por que, então, 
nós, que nbs .-- po"r·tamos desta 
maneira, po'demo·s fechar ·as_· o-
1 hos a essas agressões à moral 
e aos bons costumes que herQa­

.. -:nos dos nos sós an"tepassadosí' 

Enqu-anto v. Ex .a. fa 1 ava, tive 
uma idéi·a. que me passou 
agora. Precisaniàs"'f"azer também 
- não é só o QaCto soei a 1 , não 
- o· pacto moràl, o pacto éti-
co, para encontrarmos o ponto 
de equilíbrio entre a_ liberda­
de co·nstitucional e.a ljberda­
de que devemos ter de maneira 
formal: b permissível até onde 
aqui 1 o nã·o penetre na nossa 
formação, no nosso bem-esta_ r. 
É a·quela história da 
liberdade: ela termina onae 
começa a do próximo_-.--

Então. ·temos que permitir "que 
se diga tudo, mas não se dig~ 
tanto! E só vejo uma sa 1 dé. E __ 
levarmos este assunto a deba­
te, levtl-lo à discussão,· Sista­
be 1 ecermos também o_ nosso pac­
to. para quFe- possamos dar áos 
nossos filhos, às crian;;as do 
nosso Pe f s, uma ·formaÇao mais 
consentânea com _a.qui-1 o- qu.e es­
tamos tentanQp plantar e Tm­
plantar no no~so Brasil. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me 
V. ExA um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
-. Conced_o _um aparte a V. Ex A 

senador. 

O Sr. Ronan Tfto - Estou ou­
Vindo com muita atenção o dis­
curso de V. -Exa, riobre SenadOr 
Fran_cisco_Rollemberg_. Há pOuco­
tempo_, pronur\ci e i , nesta casa, 
pequeno discurso, um daqueles 
que i mprpvi s_;amos para ·que- a 
.Mesa tenha tempo de aprontar a 
Ordem do Di a, E fui -me esten­
dendo e mereci Um aparte que, 
dada a sua grandeza, chegou a 
excitar a minha sensibilidaqe 
e a minha inteligência e me 
levou a aprofundar-me num de­
bate muito semelhante a este 
que se torna- ágora.- Termfnei 
por dizer que não quer-ia nem 
precisava. naquela altura da 
minha vida e nesta altura em 
que estou, de elogios de 1m­
prensa etc., por isso eu i a 
tratar o assunto com muita 
independência. Não pretendo 
disputar cargos e1etivos· e só 
pedia o respeit-o que eu sempre 
tive p~a com toda a imprensa. 
Interessante.. aque~ e pronun-
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ciamanto que eu pretendia se­
quer fosse comentado peJa_ im­
prensa, mereceu, por parte de 
alguns jornal_istas, i_nclusive 
do grande jornal is ta_ bras i l_ei-­
ro gue gosta de ser chamado de 
reportar ~ Mauro S?ntayana, um 
artigo. E quero destacar uma 
assertiva dQ referido jorna­
lista que considerei da maiOr 
importância, referindo-se ao 
que afirmei com r~Jação às 
novelas. Mauro Santayana disse 
mais ou menos. o seguinte: õ 
Senador, quando se referia às 
novelas, tinha razão, porque 
os gregos, quando pensaram no 
entretenimento do_ povo, o fo­
ram buscar na encarnação da 
dramaturgia, safram oa reali­
dade para buscar os seus mitos 
perto do_s deuses; e que nós, 
nas nossas nove_las, a pretexto 
de trazer a realidade, descia­
mos às profundezas_ do i nfQuo, 
do inusitado, daqui lo __ que Dá 
de mais chão e daquilo que há 
de mais pervertido, a pretexto 
de ir buscar o entretenimento 
do_- noss_o povo . ___ bá paüdade ela 
mito_lo-gia grega nesse insta·n-_;.­
te, porque tiveram tantos _t~a-
tról ogos, tantos 
extraor_dinários, __ que foram_ 
buscar perto dos deuses, como 
dlz santayana, os exemplos 
para fazer entreteni menta -e 
para formar_ o seu imaginário 
colativo. Nós .hoje,_ a pretexto 
de trazer a -reã.:l i da de crua, 
des~mos para uma reálidade 
que espero -~e ouvi muito bem 
de V. Ex~. e também do nobre 
Senador_José F~gaça -~hão seja 
a real idade ne]Tl da Ínfima mi­
noria do povo,bra:sileiro,_ pÇJr-­
que, como disse muito bem o 
nobre Senador José Fogaça, Se 
isso for verdade, a nossa so­
ciedad_e está doente, e muitO 
mal. Este assunto é realmente 
mui to sérj o e V. Ex~ nos con­
vida ao debate. Não há nada 
mais importante do que· o deba­
te, e é nesta CaSa Alta qUe 
ele tem que se travar. Aqui 
temos, graças a Deus, um pouco 
de prazo para isso. Temos que 
pensar na formação desta sa­
ciedade em que . estamos 
vi vendo,. Agora vou fazer uma 
assertiva:- --se esta nossa so­
ciedade estiver tão doente, 
como dizem os- feitores de no­
vela, gostaria que ela não 
fosse retratada, para que não 
formássemos uma nova socieda­
de. com os nossos fi (hos. _com 
os nossos netos_, à imagem _des­
sa "rea 1 idade" _doentia apr_e­
sentada pela tel evi sãb·.· Temos 
a responsabili_Qade, nobre Se­
nador, não só Com a nossa- sO­
ciedade, como, principalmente, 
com a sociedade vindoura, com 
aqueles que vi eraTIJ a ~_ste inun­
do sem solicitar a sua .~inda, 
que vieram por uma vontade 
nossa. univoca, vontade nossa 
e de nossas esposas. _Então,. 
temos uma responsabi __ 11 dade 
mui to grande com e 1 es . _Os au­
tores das novelas, que sãO 
muito bem elaboradas, que têm 

uma técnica extraordinária. pessoa 1 s .• Ouvi três_ ou_ qu_atrb 
que têm_ ateres da melhor qua- a_dj~tivos .~e_ uma.I!'Ult")er ~m re-­
ljd<;lçje, teriam que pensar tam- laçao ao seu mar1çto __ ,_ em uma­
bém niSto:·_ na formação dos novela de teleViSã.o-.- que não 
nossos jovens, na f-ormação dá ROSso repeti r n.o Senado, por:­
nova soe íeOade que, se Deus que , _esse~---~-~dj et i vo~s~ ~s__er _i a !fi, 
qui ser, o Bras 1 1 haver·a de por determ1 naçao dO Pre_s 1 dan­
conseguir no limiar do tercei- te, ret_irados dos Ana·i_S-. Orá'"', 
r_o mfl_êni_o. · - ·· di_r-§e-=-iã:--irias ___ issQ'e"j.J:!11~--- .~{i'"--­

tuaçao excepci·ona_l. Pe répen.:.:-
0 SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - te. pode-se_ considerA-r:. qu~. em 

MU 1 t_o oobr-i gado,_ nobre Sen-ador um-·de_te.rmi nado ~'lPI"~!"'\t.P~.- ma-r-:1 ~-q 
Ronan Tito. v._ Ex.n vem-se jun- e. _muJher podem ch.egar a· um_· 
tar ao SenadQr __ .,Jos6 FOgaça.- F grau de _@_y__de:ià~ Qe _ _ç_bni;1_it,o_., 
eu __ d1_r--·ia a V. ExA o que disse que leva, à emissao de algumas­
ao senaoõr José C Fogaça. Agra-- pã 1 avrãs" mais ··d:u_r:a:,s. "'f.1ª~f. não. 
decendo a V. Ex11s pelos apar-- E diário, permanente. :-cotfa-ia­
tes-.-~ rendo ,t:tomén;;t_Qem à i nte li- n6, sistemático. N f_r,1Qy!3_m_ );é 
gência de ambos. v: Ex.As trou- trata com afeto e com· ·re-spe1-
xeram ao meu discurso· ou fi ze- t_q; to_do mu~do- _se d.l;l_grada mq­
ram, com os_ seus apartes, o tua __ , e_ ~i ste_matJC;a~e.r1tt[._~-Fryt&p-..__ 
dfScu·rso -que· a m;-·nha intel 1-- esta e uma sbçÍedade doente. 
gência _ nâ_o_ fO_i · c~RaZ_ Qe Sé eSta é i;\.. re_afida,de __ .viVa;, 
e 1 apor-ar~. c;:abã 1 d_a. nossa ·so~.(e__c:iá.,d~ê~, ···,as:t;a. 

e uma sociedad~ dôé~te. Se uma 
O Sr. Ronan Ttto- Não mulher di;z ~ seu marido três 

apoiado. V. Ex~ é que provocou ou quatro adjetivOS ofén.STVos· 
a nossa intel idência e a nossa e ____ e1~_ ·_

0

-respb"nde_ qii__~ -~ -~ya:1-
S!!nsi_bilidade. destru1-ía e ambos cq_htJnuam 

CasadOS-, · río 'd,ta segui rite essas 
o _sr: .José- Fogaça - N_ão apo1 ~ cenas s_e repet~m. e ent_r_e to­

ado taTnbém. Pe.rrn i te.-:-me v. tx~? dos o_s_ per~soo_e1_ge_ns _da péç8_, ·e 
isso- Vél'!"! há an_os_--- Q~S __ nossas· 

O SR. -FRANCISCO Rot..LEMBERG- novelas de televisao, que r-e-
Com "!Ui~~a h_onra, Sery.a"dbr. tratam a_ vida da bur_guesia, da 

Classe mé-dia-c:ilta bras i fe-·ira_._ 
_Q_ .~r:-. José- Fogaç~ - _Çl d"ebate eC~tão a :Socíeda-de · _!f dQEtii\.Éi.~ 

que-v. J;_x~ E!nseja e v1vo, a- Nao cre_io que uma __ .c;.enõ;~ d~.-~e-. 
tua 1 , -hão -no-s per mi te sequer >Ç_Q, _que uma cena em _..RUe a_ n!-t­
ficar aqui apenas como ouvin-_ oe:z: .feminina_ está- e_xpo_sta,­
tes do. -~eu _--"di"scu.rs~o, embora .s~ja uma êehá :·-dé' Violêr'iC"\a_.­
i ss-o já fosse um ._ ganho. · Vej_a Não é, p_or:éfU_e -nã!:f' hâ:_y; óTãç_ã_p_,_ 
v_._ .. E)(:A: como esta _é Llma _ques- n§io se Vi o 1 a a L-; rltegri da de 'd'o· 
tão __ em_que a dig_nidade_ hüli1ana outro~- a .. :~·sexo_.-. ~".u~a pr:á1;i,ça 
ê Valor tão sagrado, tão pleno que exige o consenso cqmum, 
e tão _dff i c_11 _de ser tra--tado que ex i g_e a admissão -i n~te_r_ç)éS­
nurna oQr:a _Q~ arte. que--a---'Ruma.- soal de ·ambos _- do l")omem -e -da 
riidade-Vf;111i''Ciand.Q _l__ições,_ que mU1he-r. A·_ ~1_Q.1êri"Ci~-- ~está nç~ 
diria seculares. a respeito: fato de-~que alguém não·respei­
Há uma peÇa Oe -teatr;-o- que. ·vem ta_ q integridade_ mor_al do ou­
fazendo, _suc_e~so- ha __ mais dE! tro e lhe assaca uma -sé·rfe ·de 
dois m_i 1 a_nos, de q_utor: i 9 _de ofen~·as_' -g_ué SãO -ábso_i utame-n'te 
Só_focl.es_, _que se -Çhama _"Edipo de~gradã_rttês, ·como "sEf~·;Ssó" _fó:S_.!. 
Rei"._ Nesta peça, Edipo- crava se !? comportamen!_o _médi . .r?.! pa-­
duas éspadas :no_s seus· próprios dronl :z;aQ.q_,_ _!? i_st_erna.t i co, -coti -. 
olhos, p-or ter·gerado duâs f1-· diana, da: nossa __ sOCiedade. 
lhas- -no_- ·seio ·da -próQria mãe, Fico realmentet aQísmado ã cada 
Jocasta; na peça "Medé_ia", Me- dia que ouçQ_.esse_ ti_pq_.de _cioi~ 
déia mata uma-mãe que mata os sa na_s n_qs_s_as noy_elas. no noS­
pr_õprTos fi lhos para vingar-se so chamado tel_ete!atro, na riOs.!.· 
dê J'asão, que a traiu. Então"; sa dramaturg(a~ t_~levisiva. Re-_· 
-veja v. Exa que a violência al.mente, não há exemplo na n~ 
humana é-_ da natureza do ser teratura mundi.al_. Nas peças 
humano 1"·-__ a vtõiêri_cia é :da _natu- ma i$ cruas. se--v-~ ExA recorre;r 
r-eza do ser humano. à autot'és _como-- Bert_o-1 d Brech_t, 

se recorr:er' _a_ Ei_y_t-qr_es .. moé_~,p}_Os 
como Peter Wei ss, se_ recorrer 
ao§ aut.ores _que 1 ãriÇaFa_m :Q" _ t_e-:: 
atro do a,Qsur.Q_o, __ Eu gene !ohes­
co, Samue 1 -Becket t, v a_ i __ ver 
que ali pode hav_er. p_ala:-vrão, 
pode t:laver _cr:ueza, pode_ haVer 
ãmargUr'a,~ mas -não eSSa -degra­
daÇão human~ . f_aQ._ri-Ca9.a- _ ~~ 
constante. _Ha _l,lm ~ r_:e~p~1_1;o __ -~ 
dignidade humana. ha uma cons­
trução da dignidade. Isto que 
confesso _i V. - Ex A _A,inda não 
consegui às-sin'lil';ár, '-fÍãO"coriSe~ 
g_o i a i nda -entender COmo fs"fo 
pode ser obje_tõ -de_ .. atr21:çáo, 
objeto de fabricação de IboQe, 
de aud1 êrici ;a·· nãs- ..... no$Sas 
televisõeS. Infelizmente~ pa-

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Até a· doS~- deUses é ·assim. 

o -sr. -'-'o:S"é Fogaça - A questão 
não é_- ãpreS:entar· fatos desta 
agudeza, desta crueza ou tra­
zer à ev1dência a fraqueza hu­
màna • Õésta ·manei r·a·: Trata-se, 
isto sim, de reduzir o ser-hu­
mano_ a nfveis os mais QBixps 
qu_é--Slf1_:fossartf i m·ag i na r. E isto 
que -~:6-Cor:ttram_Os hqje_:_ um;;J de­
g~a9açao do ~omportam~nto -c~­
let1vo, uma degradaçao-afetl­
va, lfrtia-_ degr:-adação do respe1 to 
1nter'péssoa,l, --é -~um comporta­
mento vulgarizado,_ que_r dizer, 
uma deseducação de relações 
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rece que .é o que agrada ao pú­
bl ice, pdrque 1st6 vem-se re­
petindo há ç;~.nos,_ anos e anos 
e, aparentemente, dá certo. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Em1nen~e Senado~ Vosé fogaça, 
tem razão -v. éxA quando diz 
que se_ vender a imagem de uma 
sociedade doente, a sociedade 
brasileira. Minha preocupação 
nao é tentar curar um socieda­
de possivelmente doente; é fa­
zer a profilaxia. Vamos impe­
di r que es_sa q_oci e_dade~ adoeça, 
pois a sociedade brasileira 
não é uma sociedade doente. 
Mas temos que criar 
1 imitações. 

Por exemplo, à criança temos 
que oferecer um pouco de doçu­
ra e um pouco de sonno. Se co~ 
maçarmos a oferece.r: à criança 
cenas de sexo explícito, ela, 
pela sua própria curiOSidade. 
infantil, vai tentar praticar 
com as _outras cri.anças, vai 
procurar fazer, vai -se ahteci ":"-. 
par no tempo ao ~to do amor. E 
não seí se esSa anteCipação 
enriqueceria, como experiência 
humana, uma crian~inha de qua­
tro ou cinco anos de idade. 

A nós, homens já maduros, a 
crue~a dos dias em que vive­
mos, que_ j ã_ são ·por demais pe­
sados aos .. nossos ombros, para 
n6s, no final da noite, quando 
chegamos a nossas casas sermos 
envenenados e intoxicados com 
mais crueza; imagine v. EX~. 
Sr. Senador, na nossa velhice 
então? Estaremos como?. Depri­
mi dos,· com a sensação de 'i rnpo­
tência e de falênc~a e vamo­
nos perguntar até por que vi­
vemos, o que construímos? Por­
que a sensação -é de fracasso 

·i~~~~-~ N~gns~~8~~g~i~~~ s~g~:: 
dade humana decente para aque­
les que nos vão substituir, no 
mais das vezes, os nossos fi­
lhos e os nosso~ netos. 

Da i -porque deci _di v 1 r, nesta 
tarde, mais uma vez, percutir 
o tema, pois, eminente Sena­
dor, temos que encontrar, te­
mos que fazer a profilaxia, 
talvez tenhamos que partir 
para aquilo que v. ExA, com o 
seu primeiro aparte, me des­
pertou a idéia, a idé1a do 
pacto._ "":" do pacto mora 1 , ético, 
da preservação dos valores, 
não na nudez. Conheço pais q_ue 
convi~m ~despid~s. tomãm óS 
se.u_s banhos·· com os seus fi 1 hos 
sem quebra: dó resPeito, criain 
os seus filhos assim e são a­
mados e est i mãdos; conhéço 
pais que ·levam a ·vida muito 
di ferente, o opa·sto. e também 
conseguem mant-er, mantêm no 
â~bito da família aqUele res­
peito.mútuo, recfproco: __ hão se 
fala alto, o marido não agride 
a mulher em voz alta sequer, a 
mulher não fala alto sequer, 
convencionam, às vezes, a di­
rimir os seus problemas nas 
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caladas da noite, quando as 
criança_s já adormecem, para 
que elas nao participem, ainda 
tão cedo, da-crueza nas suas 
vfé:ias. · 

Essas coisas precisam aconte­
cer, precisam caminhar pelo 
seu leito natural, é preciso 
que essas coisas se incorporem 
ao nosso patrimônio psico_1ógi­
co, afetivo, mental, para que 
possamo-s, então, pOder -co]_bir 
esses_ abusos. 

o Sr. ~oão Nascimento 
Permite-me v. ExA um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
OuÇ-o V .-~_-Ex~. 

O Sr. Uoão Nascimento - Sena­
dor Frahcfsco_ ;Rolleml;:le_rg, de­
pais doS é;ipartes. dos· Sen.ador_es 
José Fogaça e· Ronan Ti to, · 'f 'i­
quei aqui __ me perguntando o que 
deveria -dizer depois dessas 
gr-andes i ntervençõ~s. Pergun­
tarTa, -no caso, neste debate, 
já qu·e se tornou um deb~te, e 
o Senador Ronan Tito falou com 
mui ta précisão que V. E-x~ está 
trazendo para esta Casa, a cã~­
m~ra mais alta do Pais, um de­
bate de a1·to · · nfve1, eu 
perguntaria: depois de ouvir 
os Senadores José Fogaça. Ro­
nan Tito e V. ExA, que trouxe 
um tema não s.ó ·a_t'lJ;al Como re­
a 1 , o que podemos_ fazer se 11as 
ruas, .nas nossas casas, nos 
contatoS --que t~mos cO!Jl as pes­
so_as. essas;_ rec 1 amações, esses 
problem~s nos sã9 levados. não 
apenas em forma ôe conhecim~n­
to de· causa, mas, acima de tu­
do. eSsas pessoas nos trazem 
como se.nos perguntassem o que 
devem.os fazer pára - que esses 
a.busos. ___ não. _ c.ont j p,Uem aconte--
cendo na teleVisão? Aqui _f-ica 
a 1 ndagação: o que está Casa, 
o_. que o Senado, o que nós, Se­
nadores, que estam-os à frente 
deste Poder, o que pod_em.os fa~ 
zer para que diminuam ou que 
pelo menos se faça alguma coi­
sa para acabar com _ es-ses 
aQusos. EU_ pergunto, Senador 
F ranc i seo. R o 1 _1 embe_rg, e fico 
na expecta t·i va de .. gue haj.a re­
almente uma soluçao por _parte 
dos SrS,_Senadores, principal­
mente daqueles que ainda têm 4 
anos de mandato .. Para.benfzo o_ 
S_enador Ronan Tito e o Senador 
José Fogaça, porque __ realmente 
enr i quecer:-am o .s_e!,.J. pronuncia­
menta com os se.us apartes. 
Fico-na expectativa de merecer 
de V. E xÁs, que f fcarão por 
·mais tempo nesta Casa, não só 
o- debate como uma_ .solução, 
para que não conttttuem essas 
agressões que o. povo bras i 1el­
ro, de modo geral, e todos nós 
sofremos no que di :z respeito 
aos programas de te·l evi são. 
Tenho certeza absoluta, V. ExA 
fói muito feliz e·está muito 
contente por ter trazido à ca­
l ocaç-ão. hoj~, este tema e ter 
encontrado; por parte desses 
Senadores, esses apartes, que 

só enriqueceram, s6 fizeram 
com que o pronunc 1 amen_to de_ V. 
Exa fosse, sem dúvida nenhuma, 
mui to impor·tante para o Senado 
da R·epúb1 i ca. Meus parabéns. 
Congratulo-me com v._ Exa e te..:· 
nh·o c_~rteza absoluta de que 
deve estar feliz por ter, nes­
t~_ tarde, debatido _assunto de. 
ta~anha_ i mportânc1 a. -

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Eminente senador ~oão Nasci­
mento. no lni'Cfo era um 
protes.to_.- Agora já é um l~meh­
to;· e eu me preocupo. que.-·màfs 
à frente, nem protesto_nem la­
mento, já seja ã' indiferença, 
a aceitação do.adoecimenro, da 
enfermid~de qu~ ora 'procura 
contaminar a nossa sociedade. 

Pergunta v. Ex_~ __ Q qué- -pode-mOs 
fazer. No meu discu.rso oestá 
tarde, trazra como premisSa 
maior exatamente esta 
perguntá: o ·due podemos fazer? 
o senador ..José F_og~ça, com o· 
seu aparte, troüxe--;..n_os a 1 gumas 
idéias. ,E citef somente uma 
delas. que seria, talvez. a 
nec~_ss.fçjade de encontrarmos o 
noss~o pacto, o entendi menta,-_ o 
reencontrp da Nação cçm _o Fs­
taQo, do povo com a família, 
cóm a sociedade, com_ süa tra­
d fção, co_m ·_a sua- h i stó.r·i a. 

Isto' será __ früto, tenho' certe­
za, de debates mais· apr-ofunda­
dos dor"-v?'-nte. 

Nôs. oue queremos fazer e_sta 
Pátrià fortel. e que queremos 
ter a consci~ncia gue .deixamos 
pare3. os nossos pos.teros uma 
Pátria Cuja ·famí1 ia mereceu 
respeito e ___ di~nidade, · umã 
Pátria desehvolvida,_ um povo 
bom, inteligente, culto e. fi.!J­
ma:no·, haveremos de encontrar 
uma ·solução para esta questão~ 
E_-essa solução, te_nho certeza, 
Senador_, VÍ rá ri,-ui to em breve. 
QUaT $~rá, não sef lhe dizer 
a90ra. MaS espero vlve-r O su-· 
fi c_i ente para vê-1 a. 

O Sr. Meira Filho- Permite­
me V. Ex 4 um aparte? 

O SR .. FRJ\;I'iCISCO ROLLEMBERG -
Co['lcedo_ 'o aparte_ ao _nobre Se-
nador ME!ir~ Filho. ---

0 Sr. Meira Filho- senador 
Fr-ªncisco Rol lemberg, estava 
em meu gabinete quandq ·ouvi o 
aparte do_ Senador José Fogaça.­
a qÍJem aprendi a adini r ar nesta 
Cãsa: SoLJ Um homem de rádio. A 
minha vida intei'ra foi à fren­
te -de um microfone, .. Sempre 
tive pela platéia imaginária, 
qUe sempre estava no _meu pe~­
samento, quando na frente do 
microfone, profundo resPeito. 
Não sei se pela minha forma­
ção, não sei se pela educação 
que _rece_b i , ou porque· tive a 
felici.dade de trabalhar numa 
estação de ~áqio, qu"e ·foi, na­
quele tempo, a meca do rádio_, 
a Rádiõ Naciohal _do Riç de Ja-
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neiro - como hoje é a Rede 
Globo de Televlsão -. todo 
mundo, neste Peis, ouvia a 
Rádio Nacional,· que primava 
por ser uma rádio respeitosa, 
uma rádio que divertia ao mes­
mo tempo que educava e divul­
gava, confesso_que, por estar 
no Senado, não pude continuar 
no rádio, mas estou muito pre­
ocupado com essa atividade no 
Brasfl, porque o desregramen­
to, a falta de ética e a falta 
de respeito são terrfveis. 
Esta casa já começa a discutir 
este problema. A Portaria n~ 
773, do Ministro da Justiça, o 
ilustre Senador Jarbas Passa~ 
rinho, criou uma polémiCa a­
través dos órgãos de divulga­
ção, dizendo-se que a censura 
estava voltando. Não! e-1 a não 
está vo1tando. A censura, de 
acordo com o preceito consti­
tucional, foi abolida. Agora é 
preciso que se tome uma provi­
dência, pois, que o direito de 
um termina onde começa o di­
reito do outro. Tenho ouvido 
coisas estarrecedoras no 
rádio. Gosto muito de televi­
são, mas gosto muito mais de 
rádio. Sou um aficcionado dO 
rádio, um maníaco pelo rádio. 
Basta dizer que ouço rádio até 
uma hora da manhã e acordo às 
quatro ou quatro e meia já ou­
vindo rádio. Estou sinceramen­
te impressionado como o rádio 
está no Brasil. Uma falta de 
respeito for~ de_ todos os 
parâmetros. E preciso que se 
tome uma providência, já que a 
nossa coosti tui_ção aboliu .a 
censura. E prec1so que haJa 
decoro, respeito à família, a 
preservação da famf 1 i a. Tudo 
isto é essencial à 
nacionalidade. Não é nem o 
entendimento~ Ainda há pouco 
falava o Senador úosé ~ogaça 
que a sociedade está doente. 
Acredtto que ela já começa a 
se recobrar, Senador, pois 
numa estação de televisão, 
cuja audiencia é espetacular 
em todo o território nacional, 
que determinado _.animador. a­
presentador de programa, foi 
proibido pela direção de dizer 
palavrões. Há realmente_ uma 
reação por parte da s·oci edade 
contra esse estado-de coisai. 
o assunto tem que ser trazido 
para esta Casa. tem que ser 
aqui discutido, e uma provi­
dência, como disse o senador 
João- NaScimento~ tem que ser 
tomada. Esse negocio de ficar 
só no papel, precisamos acabar 
com isso. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
senador Meira Filho, no inicio 
do meu discurso, fiz questão 
de pinçar uma frase de um ho­
mem de comunicação e compa­
nheiro nosso, o Deputado Fede­
ral Antônio Sritto. Vou relé-
1 a para V. Ex .a: 

O Sr. Meira Filho- Senador, 
ainda há pouco,-o Senador José 
Fogaça, e V. Ex~ também. falou 

que há censura no Senado em 
relação à determtnado_s proce­
dimentos de colegas nossos. o 
Presidente sempre pede à Ta-­
quigrafia não anotar determi­
nados termos. ISso não é cen-­
sura; isso chama-se decoro. 
Uma noite dessas. estava ou­
vindo uma grande emissora di­
zer que tinha uma noite de ... 
o nome não vou -a i zer.; o 1 n­
gresso era uma mulher. e tinha 
que ser uma "gata". Pelo amor 
·de Déus! Não tenho nem coragem 
de dizer do que era a noite. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Eminente Senador, ~com o seu 
depoimento V. ExA dá o teste­
munho ev1dente de que os ho­
mens de comunfcação não con­
cordam com esse status quo. 

Rep_ito o que disse da tribuna 
da Assembleia Nacional Consti­
tuinte o Deputado Antonio 
Bri tto:- 11 Sou pai e tenho ver­
gonha do que assisto 
freqüentemente- erii --algumas e­
missoras de televisão". 

como já reconheceu o próprio 
Ministro Varbas Pass_arinho, 
para que retornemos à linha de 
equillbrio para solução desse 
problema. de forma 
democrática. -

É pre_ci so que superemos essa 
bipolarização que, se tem de 
um_ lado ·o risco _do falso mora­
l i smo, de _out_ro, presume a 
falsa liberação inconseqüente 
e nefasta. 

_A prova de que nossa socieda­
de não está indiferente à pre­
servação de valores éticos da 
pessoa e da famflia é a campa­
nha encetada por o. Marcos 
Barbosa, com o título ' 1 ~ ama­
nhã de nossos filhos" divulga­
da em seu artigo do dia 3 de 
novembro no ~orna1 do Brasil. 

Não teço maiores cgmentãrios, 
pOrgue o meu tempo já se vai. 
Porem, agradeço a V. Ex~. Sr. 
Presidente, e aos_ senadores 
que me honraram com seus apar­
tes e apoiaram o meu pronun~ 
ci~mento desta tarde. (Muito 

Assistimos a cenas Chocantes, .,t:_em!) 
que-mesmo a nós. homens madu- -
ros, causam certo mal-estar. E O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
pensa v. ExA que é somente nas Sousa) -Concedo a palavra ao 
televisões. nas novelas? As- nobre Senador José Fogaça. 
sistimos·-~ isso até no_ nosso 
programa eleitoral. Se V. Ex~ 
lembrar-se um pouco e recordar 
o que foi a campanha em Brasf-
1 ia, tiVêmos alguns companhei:­
ros que pleiteavam cargos pú~ 
blicos que usaram· da linguagem 
mais chula, agressiva e pouco 
condizente com o respeito e 
com a dignidade humana. 

É importante o depoimento de 
V. Ex~. radialista de forma­
ção, que sabe, que conhece o 
que foram os programas 
da Rádio Globo, a Rádio May-­
rink Veiga, a Rád1o 
Nacional. Lembro-me de progra­
mas interessantes, como PRK-
30, todos riam; não havia te­
levisão à época, mas não se 
empregava nenhuma linguagem 
chula, pouco condtzente com a 
mQral. Quando havia alguma 
coisa diferente, era a imita~ 
ção de um portu~uês, com aque­
les versinhos dubios. mas não 
chocantes-. como ."não sei se 
vai, ou ~se fica, ou não sei se 
ficar 'ou se vai", coisas desse 
tigo-. f:ioje. não. A poisa_ não 
tem ma1s esse aspecto. Para se 
fazer rir, hoje, tem que ser 
contundent-e, 1 n·deç:eínte. 

·C o~= o seu d.ePoi mente, acaba 
V. Ex~ de se aliar-a essa jor­
nada, e essa cruzada que. de 
certa forma. nós, homens pú­
bliCos, precisamos empreender. 
nO s·entido de restaurar ou. 
pelo menos. impedir que adoeça 
a nbssa sociedade. 

Da{ por que. Sr. Presidente, 
e para concluir, digo que 
impõe-se a elaboração de uma 
lei e não de uma portaria, 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. 
Pronuncia o segu.i nte discurso. 
Sem revtsão~do orador-;} ..... -sr:: 
Presidente, Srs. Senadores, 
nã_o posso dei~ar de fazer o 
registro da noss_~ estranheza 
diante das notí_cias que os 
jornais nos trazem_a respeito 
da conduta das negociações da 
d{vida externa brasileira. 

o ~ornal dO Brasil de ontem 
estampa uma notícia que, a 
esta altura, é um tanto quanto 
preocupante, uma vez que a 
própria Ministra da Economia -
Zélia Cardoso de Mel1o, o Em­
baixador Jório Dauster e o 
Secretário Especial de Pol ft-i­
ca Econ~mica, Antonio Kandir, 
aqui estiveram. cmpareceram ao 
Senado, vieram à nossa Comis­
são de Assuntos Económicos, 
prest-aram depoi mente, deram a 
sua palavra, fizeram afirmati­
vas- que eu diria definidoras 
da sua conduta, da sua linha 
de ação - e, de repente, esta­
mos recebendo_uma série Qe in­
formações que invertem tudõ 
aquilo que vinha sendo assumi­
do, que vinha sendo sustentado 
pela própria equipe de neg-o'­
ciação ~a dívida externa. 

Sr. Presidente. diz o ~orna1 
do Brasil, em notícia de on­
~em, segunda-feira, 12-11-90: 

funcionários gradua­
dos do Ministério da Econo­
mia não descartaram a hipó­
tese de ·que· o Bras i 1 recor­
ra a suas reservas interna­
cionais, hoje calculadas em 
US$ 8,6 bilhões. para pagar 
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parte dos juros atrasados 
a i nda este ano.- -

A hipótese de sacar das 
reservas, que durante um 
tempo foi rechaçada pelo 
Governo, não é mais consi­
derada i nvi áve 1 .- segundo 
revelaram fontes 
governamentais. O Embafxa­
dor Jório Oauster não qUis 
comentar esta alternatiVa. 

o Governo também não abr-e 
mão do conceito d9 'caPaCi­
dade de pagamer.to do ~aís, 
ou seja, somente utilizar 
para pagamento de dívida ·os 
recursos gerados pelo- pró­
prio Tesouro e não por meio 
de emissão de moeda ou de 
superá\li ts co_merci a is. " 

Aqu1 há uma contradição 
1n1ntel1gi'vel. Não .consigo 
compreendê~la, Sr. Presfdent·e. 

De um lad_o,- o Governo-afirma 
que não quer lançar mão dos 
superávits comerciais, ou s-e-.: 
ja, aquilo que resulta a maior 
entre o que o País compra do 
exterior e aquilo que o_ País 
vende para o ex ter i ar, _a nossa 
balança comercial. -

De outro 1 ado. -o_ Goverflo J. á 
começa a admitir_ 1ãnçar- mao 
das nossas_ reservaS 
monetárias. que são justamente 
alimentadas pelo superávlt 
comercial. 

Não há outra forma de se ob­
ter dólares a não-ser via em­
présttmos financeiros~ gue es­
tão bloqueados, que estao fe­
chados para o Brasil e, por­
ta~to, é ~ma ~porta que- não 
ex1ste. Nao ha outra forma de 
acumular dólares nos cofres do 
Banco Central senão via 
superávit comercial. 

ora, o Governo qUe não quer 
usar o superávit comercial 
para pagar a dívi.da e, ao mes­
mo tempo. diz que já está dis­
posto a recorrer aos dólares 
das nossas reservã.s 
monetárias, isto é uma 
contradição. 

Muito mais do qoe uma contra­
dição, o Governo--está contra­
riando o projeto de resolução 
que aprovamos na Comissão de 
Assuntos Económicos com 
caráter termihativo. Isto é 
grave. 

o Sr. Afonso SanchO 
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Nobre Se­
nador Afonso Sancho, V. Exa 
vai-me dar a oportunidade de 
ouvi r o que consta de subst i--­
tut1vo de autoria do Senador 
Jorge Bornhausen, Vice­
Presidente da Comissão de As­
suntos Económicos e integrante 
do bloco político de apoio ao 
Governo nesta Casa, companhe1-
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ro de V. ExA na defesa do Go­
verno -nesta casá. Portanto. S. 
Exa assumiu a responsabilidade 
política e par 1 amentar -deste 
substitutivo, que diz -clara­
mente (ar~. 3A dO projeto de 
reso 1 u-ção): 

11 Respe1 tadOS os 1 i mi tias 
do art, 2A, o desembolso de 
divisâs deStinad_p. à satis­
fação de compromissos ·cte-_ 
correntes dos contratos de 
que trata esta resolução, 
deverá assegurar nível de 
reservas Co~atfve1 com as 
néée-Ssida-des·· · mfn'fmas ae 
1 mJ:?or't~ç:ão_ .- ". 

No parág~afo único discrimi­
na, caracteriza. descreve o 

-gue -é- necessidade mfnima de 
1mpor~ação: -_ 

"Para os efeitos desta 
reSo 1 u_ção. entende-se por 
nível de reservas de divi­
sas ·compatfvel com as ne­
cessidades mínimas de im­
portaçã6_aquele que assegu­
re recursos suficientes 
para· ·mãn-ter a média daS im­
pOrta-ções doS --ul ti mos doze 
meses, contados a p~rtir da 
pub1fcação desta resolução, 
dUran-te o péríocto··mínimo de 
quatro meses." 

orá, o· :Govern'ó acaba de pu­
bficar, ·recentemente, que as 
réservas -br-as i 1 e 1 r as , as re­
servas m_onetárias qUe hoje es­
tão_ 1 ocã 1 tzadas nos cofres do 
Banco Central, são da ordem de 
tJS$ 8,6 bilhões, :o __ que equiva­
le, segundo média recente, e­
xatamente a quatro meses de 
importação. Quatro -meses de 
importação é justamente·o-que 
temos. Estamos no limite míni­
mo _ das· --- nossas __ réservas 
·monetáriaS, nmite nifnimo que, 
diria, constitui uma questão 
de segurança nacional. Qual­
quer país que abandonar esses 
níveis de reserva quebra a sua 
própria ~stabilidade perante o 
me~cado lnternacional, o seu 
poder de b.arga~a:. 6 seu pàder 
de nàf!oc!a~~~elrJ'?~':~. ~~eços. 

Entãó, o GoVerno não só está­
se cOntradizendo. não só está 
desmentindo-a si próprio, como 
o-Gõvernb está-se confrontando 
com um·· projeto- de--resolução 
13.provado .peló Senado Federal_ 
Conseqüen"fémênte, ·o Senado 
está~se vendo frustrado, está­
se vendo.·neste momento, traf­
dO pela palavra do Governo, 
pela palavra .de um lado e a 
ação do. Governo de outro; são 
coisas completamente distintas 
e opostas. 

ora. .sabemos que a .média das 
i~portações_ brasileiras tem 
s lóo~- Pouco super i o r a US$ 2 
bi-lhões ·mensais, o que dá, ao 
longo de quatro meses, pouco 
ma 15 de US$ 8 bi 1 hões. Estamos 
no ~limite, não é possfvel 
sacar-se--das reservas-cambiais 

·para pagar aos bancos 
credores. Primeiro,_ p-orque o 
próprio Governo asseverou essa 
posição e, em seQundo, porque 
isso resulta de uma resolução 
do Senado Federal, a quem a 
constituição determina a res­
ponsabilidade de acompanhar as 
negociações pa_ra o paSj:~amento 
da dfvida externa brastleira. 
Portanto, estamos carecendo 
agora de uma maior explicação. 

A meu ver, pOr umà espécie de 
antevisão ou premonição, no 
di a em ·que foi aprova-do o pro­
jeto de resolução tiv~- opor-ta=­
nidade de dizer na Comissão de 
Assuntos Ec;:onôml cos _ que 
estávamos fazendo um discurso 
de sustentação e de_ apoio ao 
Governo. baseado no ponto-de 
largada. Uma corrida tem ponto 
de-largada e ponto de chegada. 
E eu disse: "Quero ver se va­
mos ficar eufóricos, positivos 
e favoráveis à posição do Go­
verno, -como estamos agora, 
quando chegarmos --~ 1 á, quanto 
atingirmos o ponto de cheQada, 
porque, aí, sim, o Senado 
deverá manifestar-se aprovando 
ou rejeitando os terl")loS de ne­
gociação. os-contratos que da­
qui decorrerão". E fico per­
plexo -~--oc~Governo, ém uma se­
mana, diante de uma pequena 
manifestação dos banqueiros, 
resolve desmontar todo o arca­
bouço que havia sido armado, 
articulado, através de uma 
ação do Senado~ juntamente com 
o Ministério da Economia. 

Há de com/ i" r V. EXA Senador 
Afonsõ Sãncho, que estamos 
diante de uma situaç~o preocu­
pante, porque houve uma mani­
festação do- Congresso Nacio­
nal; Deputados vieram da Câma­
ra para uma reunião da Comis­
são de Assuntos Econôm-i cos que 
é estrita do Senãdo, que é 
competência exclusiva do Sena­
do. mas que aqui vieram, numa 
ação e numa r~presentação po-
11tica, para integrarem-se ao 
apoio e à so.l idariedade que o 
Senado_ deu à Ministra da Eco­
nomia, portanto ao Governo. 

Presenciamos- uma só-lida -e i­
nédita unidade desta Casa, 
deste Congresso como um todo, 
em torno da formulação da pro­
posta de negociação da dfviaa· 
externa. E agora o próprio Go~ 
verno contraria, desmente, e_s­
pezinha, desfaz tudo aquilo 
que disse. Não dá para 
entender. Como se_ explica 
isto?" · 

o Sr. Afonso Sancho -
Permite-me v. ExA o aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Com mui to 
prazer. 

O Sr. Afonso Sancho - Eminen­
te Senador José Fogaça V. Ex 4 

está-se apegando a um fato 
solto, porque "funcionário 
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graduado do Gov:~rno". di to_ por 
um jornal, não e o Governo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Todos os 
jornais estão dando ~-:-esta 
notícia. 

confiável, séri_a, res·peftáve1 
e também"dq Governo, oficial. 

F.:_iço _.fel fz e 
mais tr~nqüi 1 o. 

até um pouco 
qli?J.lidô V. Ex A 
assegUrar que ·~~·~ia no~fci ~oS é improcedente. 

sua informação nos traz certa 
tranqüi 1 idade,_ mas ·a ·preocupa­
ção: não F3eixa çli;! ~xis.tir. 
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Dauster._ Entª-o, fj~amos __ com 
essa linha de questionamento, 
essas inQagações no ar. 

_ N~ste -momento, só pósso arir­
·mar - e que devo· afirmar ....;.; que 
o Senado Federal não Pode dei­
xar de, zelosamente, tratar _de 
·preservar os term9s. dQ pr-ojeto 
~e resoluçãol 

O SR. JOÃO MENEZES - Mas o 
SeAado Federal não aprovou o 
projeto de r esc 1 lJÇão? ·-

o sr. Afonso Sancho - Não é o 
Governo. Porque a i nda_ h-oje as­
sistimos a uma reunião, a mais 
longa a que já assisti aqui 
neste Congresso nos últimos 
dois anos. O tema .c~~iral da 
reunião foi uma expl i_cação e­
xatamente em face de matéria 
vei cu 1 ada por um d6_s jornais 
sérios do País sobre um acordo 
secreto que o Brasil _tir:-eha 
feito com.o Jraqu~_e que i~ia 
pagar quatrocentos milhões de 
dólares etc., notícia essa QUe 
não tinha nenhum fundame~to. 
Então, V. ExA está-se aRegando 
simplesrnetJte a uma notícia do 
jornal. Quando leio uma notí­
cia que cita como fonte 
"funcionário graduado" já fico 
receoso de que não seja verda­
deira, porque, para ser ver-da­
dei r a, a not:f c i a precisa mos­
trar realmente a sua fonte. Se 
V. Ex~ trp_l,Jxes_se uma. not f c_i a 
que dissesse que a Ministra 
Zélia Cardoso de_Mello deter­
minou tal medida, cOntrariando 
o que aprovamos aqui ... acre­
dito que não há ministrO ne­
nhum que tenha coragem de as­
sim proceder, porque podemos 
chamá-lo aqui e processá--lo. 
Ele tem que cumprir as deter­
minações do Sé-i'fã.do, porque o 
Senado. de acor.do_ com a Cons­
tituiçã-o, é qu-em .fiscaliza, -é 
quem zela por __ esse proble-ma 
re1ac.ionado com o pagamento da 
dfvi_da exter_na .. !_:ntão, essa 
preocupação de V. Ex~ pode ~er 
reduzida, neste momento, tal­
vez a 10%, porque essa notícia 
não tem ·esse fundamento. Se 
for preciso pagar algum juro 
aos credores, parece-me qu_e se 
terá que modificar a resolução 
que aprovamos na Comissão. Sem. 
isso não há dúvida! Não me 
preocupo com_ as coisas_ que ve­
jo; não _são ver-dade i r as,_ Reco­
mendo ao meu estimado amigo, 
Se~ador José Fogaça •. ~ão se 
preocupe com essa h1stor1a de 
"funcionários graduados-". Tra­
gam uma entrevista da Min(stra 
da Economia_, aí , S i_m, _o assun­
to é sério, no outro dia deve­
remos es_tar chamando-a aqui, 
para prestar~ con!as, porque 
pela resoluçao nao se pode 
descumprir o que foi determi­
nado pelo Senapo. Er_am os t;!S­
clarecimentos que gostaria de 
trazer a V. Ex~ e aproveito a 
oportunidade para di~er que o 
Governo não va f, -de manei r a 
nenhuma, passar por cima das 
determinações do Senado. Essa 
atitude seri~ um verdadeiro 
contra-senso. 0..--GO-verno ser 1 a 
pego numa fa 1 hã -que pode en­
volver algo muito sério, e V. 
ExA sabe o que é. 

· Primeiro, P.orque o Embaixador 
Jório' _Daustê'F--não ~-neg_ou, ele 
se . recúsou _ ·_a tecer 
considerações. E entendo que 
s2· Ex_A poSsa fazer isso, atê O SR.. JOSÉ FOGAÇA- o Senado 
p·ara· não. espantar, desde logo, Federal aprovou o pro,ieto. o 
Os ne!JCfci adOf'eS, os banque 1 r os pro ,i e to de reso ll,Jçao ~ _:tem 

-1nternaCíona:fs. Só o_ que não carater terminativo. Mesmo gLJe 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Senador, 
V. ExA é uma voz abalizada, 

· entehcto, o que não_Con;)196 re- ·não tenha Sido · apr6vadÕ .. -em 
almen:te~~qmpreeJ1?er, Sr. Pre- -p1enáritf, carO senador, trata­
sidente,_ e que o Governo -ele se ·também de uma ques_tão moral 
_próPrio -diz - a· própria ~ini s- - ~ol íti ca e ·- n1ora1. Veje, V. 
j:ra da Economia declarçu, a- 'g'x , foi uma_ pos:tur_a assumida 
qu~. de forma veemente, o frontalmente pela -Ministra da 
Secretáriq Especial de: Pol íti- Economia-, ]:lelo Secret_árJo E$­
ca Eçonõmica~- Ant-onio Kandir, PéC.ial _de Política EcOriõmica e 
tambem enfatizou. ressaltou- pelo embaiXador Jór,io óaüst_er 
o Gover'h'b és~ava ct'iando a1go perante o Senado Federal. Esse 
revolucionário, _que era o con~ t_rio, essa_ trilog1a perfe_ita 
cei't.o de capacidade de _paga- _dã condução clç;~. nossâ política 
menta. baseaçlo nOS . recursOs económica externa _e interna 
disPorifVeis do Te$ouro~ 'ou ·se- foi Que-·estéve·-no·---senado para 
j ?, é prec1 scf- qu~ haja sobras, , fazer essas afj r-mações. 
que haja disponii:Yil idades no -
caix_"" _çl_o Tesouro-para pagar a _O _Sr. !.loão Menezes- Fiz até 
dlViôa ~xterna.. -- nm-- pronunciamento sobr$ -_o 

---- ---- --- aSsunto. 
Est_e c_onc8i to- de capacidade 

de pagamento, realmente, tra­
-o_uz- ·na j:n-•at 1. ca, na concret i tu­
de dos fatos da vida cotidia-
na, da ___ ecõnom-1 a nãCi O na 1 • a-
Quela frase· de Tancredo Neves: 
"N5o _podemos_ pa·gar a dívida 
com a fome dos brasileiros". 

Agorâ- _ _começa a ~haver certa 
flex;j_bflizaçao,_ cer'ta peric1i-
1:ação .desta Pos í ção, e já co­
meçamos a ver que as coisas 
rlãó são tão -fi r me~, não são 
-t~j:l só 1 i das. A base de apo 1 o 
desta, o~ teor i a_ cóniéÇ_a ----a-mostrá r 
ii 1 guns · s .i na is- de desmoronamen­
to-,_ e - estou trazendo a nossa 
preoCupação-. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex' 
elogiou t~das aqui, nós- _nos 
~ngaj am_os nessa pos:t(ira. Re­
ve_rter essa Po-stura ·agora 
Jrãuóar i a .as~- expectativas do 
Sen_adõ e da Nação. Espero q·ue 
o _Senador Afonso Sancho; como 
V. Ex li., todos tenham raZ_ão, 
que os jornais estejam errados 
e que- o_s _ !fleUs temor~s Sé'j am 
·real mente i n!undados ~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência, lembra 
a V. - ExA, nobre _Senador_ Jàsé 
for;~àça, que o seu téinp-0 e-stá­
se esgotando --- a-11 ás. o tempo 
da se_ssão. V. Ex.t. poderia c_on­
-cl u 1 r sem dar mais apartes . 

.;;- .. Serià~dór_;,_Afof\So ~SanCho, v. Ex.n 
é um homem que_ f_ala pelo Go- 0 SR. _JOSÉ FOGAÇA- Vejo que 
verno_; é um _porta-voz do Go- o nobre Senador João Menezes 

. ver no fl~sta Casa .. 9~ modo que, . habi 1 i teu-se para irofer i r. o 
_desde j a, . entendemos que a i n_- -aparte, mas s. Ex , ant 1-
-tervenção de V. ExA tem_ dupla rert;~imentalmente, já o havla 
impo_rtància. Pri):fieH'o, V. ExA fe1to. Portanto, agora não 
reconhece qu·e, ·se isso estiver fará ma_is. -
acontec·~_ndo, _é uma_ viol_ência 
c.ontra O Senado;-_ segundo, V. 
E'xA re-i te. r a, - afirma que isso 
não está- aCõntecenQo._ 

FiCo, evidente_men-te. um pouco 
mais tr-anqQilo, atê fico; nes­
te momento, questionando a na­
tureza dessas notíciaS, dessas 
.i nfbr_rn?;.çõe_s que estão sendo 

. VefcUTadas ~ 

o Jornal do Brasil usou a 
expressão "funcionários 
graduados", mas o- ) orna 1 Folt\a 

-ce S. PauloL de domingo, traz 
a 1nformaçao como oriunda do 
pr6pr1o Emba!xador Jório 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (MuitQ bem!) 

'O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
_Sousa) - COncedO a pa 1 avra ao 

nobre Senador - --Jorge 
~ornha_usen. _ , 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL -
SC. _ Pronuncj a" o___ s€9_\Ji nte 

'disci.J_rso.) _ Sr. __ Presider\te, 
Srs. Senadores, desej_g da Tri­
buna .Qe_sta_ Casa. apresentar_ o 
meu mais profundo aQraCeCimen­
to aos Srs_._ _S~nad_or.e:s pela 
confiança que recebi no Oi@ 7 
passado, ao ser eleito, junta-
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mente com o eminente Senado.r 
Severõ Gomes, para integrar o 
futuro Conselho ·da Repúbl __ íc~. 
Devo registrar a honra, a~hdci, 
de ter como suplentes os ilus­
tres Senãdores Matta-MachaQo e 
Antônio Luiz Maya. c 

cumpriu o Senado Federal o 
disposto no inciso VII, do· 
art;-- -s9 da Constituição Fede­
ral, que foi regulamentado 
pela Lei n~ 8,041, de 5-6-
1990. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ITl Quarta-feira 14 

_Com __ mau pai _aprendi a ouvi r, 
a pénsar·-ante~ de decidi r•, a 
optar pela_ credibilidade sobre 
a popularidade. a cultivar a 

~ T~a 1 dade cpm os companhe 1 r:- os e 
a-:- resp!3ft.?r os adversários, 
sétn - jamais. é:ons i derá .:.._l.os como 
inimigos·. - ·-

-Depois-- ·de formado; advogando 
na ci.daae-·de Blumenau, iniciei 
minhas_ atividade_s po1ftico­
partidárias, ingressando em 
1962, na UON. -

Era o que tinha a dizer. Sr. 
?~esidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
So~sa) ~ Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ruy Bacela~. 

O SR. ROY BACELAR (PMDB - BA. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) ~f· Presidente, 
Srs. ·senaOQ.res meu propósito 
ao assomar ·a_ esta -triOuna é o 
de somar minha-·voz ã·-de tbdos 
os baia-nos e_nprdestoínos, ·que 
defendem, veementemente, júnto 

Em 1967 fui escolhido vice- ao Poder Execu_ti_vo, em espe-
··Govef~/3dor de Santa c;:atarina~ cial aç Si". Pr~sid~nt~ da 

N~o tenh9 . n~nhuma dúv,i da,. em 
af1rmar, d1r1glndo-me ap Pre­
sidente do Sehãdo e aos ilus­
tres senadores~ q_ue se _-reco­
nheço não ser uma personalida­
de-de maior expres-São nêsta 
República, posso, sem medo de 
errar, dizer que dentro dos 
limites da minha inteligênica 
e sempre com o mai'or · esf_orço, 
jamais deixei de cumprir-com 
os meus deveres e --procurei 
sempres dignificar 'o_s_ cargos 

contava_ então 29 -~nos e àa1_ !?etrobras--'; a permanenc1a do 
· p_arã--~. jamais me afastej Oas Essal, Escritório de Salvador, 

Çltivida_des _ __ _ _ _ po_lítico- -_da .Petrob_rás, ímped.fndo que o 
Parti dàr i as: FU ( Pr.es i derite do -=NorOeste e o Norte do Bras f 1 
Banco do Es:tado _d_e Sar;ta Cata- sejam m·a is uma vez 
rina_ do Govérno Ant6n1o Carlos discriminados. 
Konder Reis, depois -governador 
do EStado, tendo me desimcom­
pa·t--ron l zado em_ nia i o de 1 982, 
para disputar e alcançar o 
prrv-négio de repfesentar San­
ta-catar-iria nesta Câmara Alta. que exerci . -

Nasci num lar de tradição po­
lítica e posso com hoMrã_e or­
gulho, dizer que pertenço a 
uma família de polítiCos que 
nunca fez politica de __ f;;,.milia. 
Pelo lado materno já haviam 
então -se destacado os irmãos 
Konder: Victor tendo si do Mi­
nistro de Viação e ObraS Pú­
blicas do Governo WasDington 
Luís; Adolfo- deputado_ e go­
vernador do estado; Marcos 
deputado e prefeito de Itajai; 
e Arno- Diplomata, iniciádor 
das _ ações económicas do 
Itamaraty. Mais tarde surgiu, 
com brilho no cenário catari­
nense o atual Deputado Antõnio 
Carlos Konder Rei_s que foi 
também deputado estad"'Uá.l , se­
nador, QOVernador e que acaba 
de se eleger vice-gov~rnador. 

Primeiro, as primeiras coi­
sas, como dizem os ingle?es, 
esclareço·- que a Petrobrás, 
mantém, em diversas Unidades 
da _F ederaçã.o' esc r ftõr i os ·que 
prestam serviços a mui t~s de 

Aqui nestes_ mais d~.? él1no~. suas unidades. E_l_es atuam nas 
muito aprêndf na conv1venc1a ·áreas -financeiras, de compra 
ç:om- ____ meus _Col.egas. Fiquei por -de materiais, inspeção de fa-
19 meses afastado - d.as minhas briçação, des·embara:ço 
fun~ões para ocupar a diffcil alfandegário, serviço de pes­
misSão Cie_.Ministr_o de Estado soal, treinamento, assistência 
da -~ducaç~o, rétorna~do a esta médica e social, e outros 
Casa· com a_ conscléncia de ter mais. 
rea 11 za-dti - tudo aqu ii o que o 
meu tr''á.5ã11io e· a Frlinha intel ;-
9ência.permitiram cónforme de­
poimento que pre_stei neste 
f?lenárío no meu_- ret<;>rno. -

Desde meados do primeiro se­
mestre d_o corrente ano -· de 
1990, o Se_rplan,_ Serviço -ae 

-Planejamento da Petrobrás, a 
pedido da· D1r:etor_ia Executiva, 
está es'tu._dando ·a raciona 1 i za­

Recebo, po·rtan"to 'a minha e- ção das ati-vidades de apoio do 
leição para o· Conselho da Re- Essal, que_não se .limit!!lm à 
pública pelo Senado Federal, Bahia, mas se estendem àS re­
não só com o sentimento de gi ões Norte e Nord.este, e as 
honra- e· poi- qué não dizer ór- do Espal • EsCrltór:1 o. de São 
gul ho, -- mas, sobretudo, com Paul o: os estudOS· c_ontempl avam 
muito senso da re_sponsabilida- duas alternativas: fortaleci­
de assu!Tfi da, em face- da possi- mente do_s escri tór_i os ou sua 
bi11dade de ser chamado a opi- extinção. 
nar sobre assuntos da mais-
-a 1 ta rei evãnci a i nsti tu c i o na 1 
da Nação. · · 

Por outro lado, meu pai, Iri­
neu Borhausen, descendente de 
modestos colono_s alemães, já 
em 1922 se eleQía vereador em 
Itajaí e, em 1930, eleito pre­
feito não pôde tomar po_sse ím- Desejo afiançar aos meus pa­
pedido pela revolução _çlaquele res, qull se o conselho for 
ano. Mais tarde,_ pelo voto, :cháinã.Oo a-se pronunciar sobre_ 
elegeu-se novamente prefeito e _os assuntos qUê_ 2f Constitui ç.ão 
posteriormente governador e Federal impõe Sua decfsão, sa-
senador da República. · be_r~i _v_i_r buscar junto aos ln­

- tegrant-es desta Casa suas va-

Até há poucp tempo as notí­
cias eram çie _ que _os es-tudos 
técnicos -. ãpontavàm ~pa·ra a· so­
l uç_ão de for ta 1 eci mente. _Soube 
recentemente, Sr. Presidente, 
que nenhuma das duas ·a 1 ter-na­
tivas estâ por- .. se_r adotada. 
tendo o .serpl an optado- Pelo 
fechamento do Essa'l __ e pela ma­
nutenção dO ~spal; um dos ·ar­
gumentos em favor desta salo­
môni ca so-lução é o ... d~çl íni o da 

-produção Oé petróleo na Bahj~. 

0 exílio dos afastados em liosas opiniões e posições, 
1930 1 evou m~u pa 1 ____ a fixar r e- para que eu possa _juntar da 
sidência também no Rio de Ja- melhor maneira_possível os ar­
neiro. onde nasci, longe da gurhe·n-·foS que deverão fundamen­
sua querida ,çiçlade de Itajaf, tar mính_as. posjções. 
que Marcos Konder __ carinhosa­
mente intitulava "minha peque­
na pátria 11

• A marca po1ft1ca 
na minha vida, já se fez pre­
sente no meu nascimento. -

Porém, na minha infância pou­
co ouvi falar de política, já 
que vivíamos um perfodo dita­
torial e o assunto predominan­
te era o da segunda Grande 
Guerra Mundial. Somente em 
1946 tomei contato com as pa-
lavras, eleição e voto. " 

Ora, ___ sr·. Presidente e Srs. 
Sem me cons 1 dera r, repito. - Senad6T-es, sem qua 1 quer opi­

me-lhor d-o que ninguém nesta nião preconcebida de represem­
egrégia casa, nem persona11da- tante, neste Senadq, do E~tado 
_de de de;staque na República, da Bahia, afirmo. sem medo de 
ao agr·atleicer a confiança dos errar, que a análise do esfqr­
emi nentes Srs. Senadores, rea- ç·o de raci o c i o"na_l_f zação dos 
ff_rmo que cumprirei com honra trabalhos na Petrobrás leva-
e ___ dignidade_ o manda._to que ge- nos à conclusão no sentido 
ner_osame-nte, me foi outorgado, contrário: 'tlo senti do da manu­
j á qu~ me sinto preparado ex a- tenção- do Es-sa 1 . 
ta·men"te por ter tomQl etâdo _mi­
nha experiência pol ítfca neste 
_Senado Ft;:~dera 1 . 

Apresento, _para tanto, os se­
guintes argumentos: 
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Primeiro: a sede da RPBA, Re­
gião de Produção da Bahia, por 
decisão da Diretoria da 
Petrobrás, está com seu deslo­
camento p·r-evi sto para Candei­
as, no interior. Não há, as­
sim, Unidade_ da Petrobrás em 
Salvador _com condições de as­
sumir as atividades do Essal. 

Em _segufido -H.i9ar I. a··mánUten­
ção.do E.Scrit6r1_o de São Paulo 
evidencia _que a existência de 
um escritório re~ional de a­
po-io é plenamente 
justi_ficáve1. ~m SãQ __ Paulo e 
no Rio de úane1ro, o Espal e o 
Seace,- Serviço --EXecutiVo da 
Administração· Cen_tral, desem­
penham, respectivamente, tal 

Segundo: a diluição das ati----papel. 
vi dades do E_ssa 1 entre os_ ór- --
gãos l_oca 1 s gerar i a um aumento_ Um tercefro argumento é õ que 
dos custos, uma vez ~ue a soma em reTação ao volume total de 
dos recursos _a serem acresci- compras -da Pet robrás, Ess·a 1 e 
dos em cada órgão suplantaria Espal realizam compras, apro-
as ____ di spon fvei s a tua 1 mente no x 1 madamente ,- da mesma ordem de 
ESsã1. grandeza: 5% e 9% 

Terceiro: os ór~ãos situados 
na Pituba (Divisão Regional de 
Processamento de Dados da Ba­
hia, Centro de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos do 
Norte/Nordeste, -cb-Or<denador i a 
Regional de Telecomunicações 
II. Divisão Jurfdf.ca da Bahia 
e, em breve, o Distrito de Ex­
ploração da Bahia), dependem 
integralmente do apoio_ admi­
nistrativo do Essal nas áreas 
de pessoa 1 , fi nane e i r a, com-­
pras, transportes. e outros. A 
extinção do Essal obrigaria à 
criaçao de outro .órgão para 
executar tais serviços. 

Quarto: a compra centralizada 
fortalece o poder_ de barganha 
. da Petrobrás, poss i b i 1 i :tando 
compras mais vantajosas. A ex­
tinção do Essal aumentaria a 
diluição das compras pelos ór­
gãos locais, enfraquecendo 
esse poder, e deslocaria para 
São Paulo e Rio-de Janeiro as 
compras das unidades da 
Petrobrás situadas em outros 
estados das regiões Norte e 
Nordeste. -

respectivamente. 

como "doiSdi:nmoS_ árgumentoS, 
lembro qu-e fatalmente o _fecha­
mento do Escritório de Salva­
dor levará a uma grande dimi­
nuição do prestigio da Bahia 
jLJDtO à administração- central 
da Petrobrás, _e_ q1.,1e __ o tra1:a­
mento dTferenciado entre o Es­
pal e o __ Essal mostra rn21is uma 
dtscrím1 t"lãt;ão para com-- o Nor­
deste, part-i cu1 armante contra 
a Bahia. 

Sr. Presidente, srs. Senado­
res, quando, por volta de 
1980, a Petrobrás também ha­
via, decidido _a extinção do 
eSc r i tór 1 o, __ -_Uma aná 1 i se da i­
minente perda de arrecadação 
de impostos e dos prejuízos­
para o mercado local levou as 
autoridades de_ então a inter­
vir politícamente, Conseguindo 
a permanência do Essa 1 . Quero 
crer que Se o b"om senso preva­
leceu naqUela ocasião também 
agora ___ preVa 1 ecer_ª-. sobretudo 
se se levar em conta que é in­
consistente a argumentação de 
que a 'área de produção da Ba­
hia está em deçl fnio: isso não 
pode servir_ ae Justiticat-iva 
parâ ·o féchafilenl:o dO EsS-al-.­
uma vez que ele compra-mate­
rial para quatro regiões de 
produção: Bahia, Sergipe, -Ri'o 
Grande do Norte, e Amazonas; e 
que· as três últimas estão em 
francb crescimento~ sendo· -a 
bacia R i o Gran·de do 
Norte/C_eará ã segunaa ma i o r 
produtora- dê petróleo do 
B:asi2. (M_ui to bem!) 

Sr. Presidente, esses foram 
os argumentos que colecionei 
colocando-me estritamente do 
ponto de vista da Petrobrás, 
sociedade de economia mista 
que, por norma constitucional, 
temos o dever de defender. Re­
laciono a'gora _os argumentos de 
defesa do Estado âa Bahia que 
me cabe apresentar como seu 
representante, com_ muita honra 
para mim. Eles se apresentam 
sob a idéia gera 1 de que a· fe­
chamento do Essa 1 acarretará O _ _ SR~ _ PRESIDENTE (Pompeu 
prejuízos à Bahia. SouSa) ~~concedo a palavra 

de 
ao 

_nobre_ Senãçjor __ João. Calmon. 
Em primeiro 1 Ligá r-; Ef Certõ" 

que as compras para os órgãos O SR. -~UbÃO CALMON (PMDB- ES. 
s1tuados nos outros estados do Pronuncia ~ o seguinte 
Norte e do Nordeste, que hoje discurso_.). _Sr. Presidente, 
são efetuadas pelo Essal, se- Srs~ Senadores, os últimos 
rão des 1 ceadas para o Sul, São temPos do- GOverno Sarney, que 
Paulo e Rio de Janeiro, com deixou uma-·marca_ indelével em. 
conseqUentes.-- perdas para a ãa- nOssa Hj stór-i a pelos avanços 
hia, tais c_omo: diminuição do democráticos e pelo espfrito 
ICMS. fechamento de Ssc-r"ftó- 1 i bera 1 . vi ram-s_e obscl,Jreci dos 
rios regionais ou filiais, ou pela cri_se_ P.:Cof"'ómiCã e peTa 
ambos, redução de encomendas a radicalizada -· . sucessão 
fornecedores locais, afetando presidencial. __ Tanto a crise 
parti cu 1 armente a área de ca 1- econ6m1 ca quanto a sucessão 
deirar1a e, conseqüentemente, constituíra., d-iga--se de pas­
agravando o ·desemprego no meu sagem, novos teste-s para p 
Estado. sentimento de to1erância- e 
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para o amor à-demõcraci a -dos 
quE!! então di_ri-giam o País. E 
uma vez mais o Presidente Uosé 
Sarney e sua eQuipe souberam 
demonstrar a competência polí­
tica com que _conduziram todo o 
processo .de traosição de um 
regime autoritário para um 
sistema democrático como tal­
vez nunca tenha este País vi­
vido no passadO. 

No entanto, a nuvem de poeira 
levantada na fase final de ~o­
verno a 1 caoçou tais di men_soes 
que freQUentemente nos -ímQ9diu 
de vislumbrar como deveríamos 
a obra administrativa Que Se 
desenvolv1a de forma silencio-­
sa--e laboriosa. Es.ses_ traba­
lhos se desenvolviam em prati­
camente todas as esferas de 
governo, mas, por· esse viés 
que reconhecidamente trago du­
rante toda a minha vida parla­
mentar, desejo dar especial 
ênfase ao que se fez na área 
da educação. 

Era então Ministro da EduCa~­
ção- essa figura ímpar que é o 
Deputado Carlos sant'Anna. co-­
nhecid9 p~_la cultura_ e pe1a 
ffneza de trato, que·o tornam­
um verdadeiro patrfcio, 
Sant'Anna já fora Secretário 
de Estado na Bahia. Deputàdo 
Estadual, Deputado- Federal, 
Ministro de Estado - d.a -Saúde 
esColhido por Tancredo Neves . 
Desincompatibilizou-se dessa 
pasta para co-ncorrer à reelei­
ção para a-- Câmara FeQeral, 
onde ser i a o L-íder do Governo 
Sarney, _Revelou então seu i­
menso talentO de articulador, 
ob:t_endo uma sucessão -de­
vitórias. Encerrada essa mis­
sãO, com a promUlga~ão da 
Constituição Cidadã de outubro 
de 1988, foi convi Çjado pe1_p 
Presidente da República para 
retornar ao ministério, desta 
vez nª pasta da Educação-. Não 
lhe era uma área estranha mui­
to pelo cb-ntrário: for-a por­
lon~os anos Secretário da Edu~· 
caçao em seu estado e vinha de 
uma õrilhante carreira acadê­
mica como professor __ -dei 
medicina. -Estava, portanto-. 
extremamente aparelhado para 
essa noya mi ss~c _g:u~ . recebi a. 

Ne_ssa gestão, C;;rr·l os 
Sant'Anna fez da busca da qua­

-lidade do ensino sua meta 
_ma_ i ar._ Recordemos que o si ste·­
mã educa c i ona·l bras i 1 e i r o, em 
particular o ensino superior­
ainda a principal éSfera de .. 
administração ~ireta do Gover­
no ~ederal - -vinha, então, 
como vêm até agora, sof"r-êndo-­
violentas críticas ~ue dizem 
respefto à sua qual1dade. E 
essa questão, · na nov·a- 'Carta 
cujos princípios·- passavam a. 
orlentar toda a administraçãO 
brasileira, está registrada 
não s4 como uma das metas do 
P 1 ano Na c i _on.a 1 de J;:d1,.1cação 
exigência também por ela feita 
- mas também como um dos pr i n-
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cípios fundamentais a ditar a 
forma de desenvolvimento do 
ensino. Com efe1to 1 nesse ca­
pítulo da ConstituiÇão_, de 
cuja e1aboraç~o ~ui~o me orgu­
lho de ter participadO assi­
duamente, exige-se a garantia 
de padrão de qualidade. 

Posso listar _aqui apenas al­
gumas das muitas iniciativas 

nutridos no _eExteri_õ:r. o pro­
grafi!a;_ gue integrou nos currf-_ 
cQl~oS --da pré-escOl ã _e Qo ens i­
nõ'fundamental éonteúdos refe­
rentes à eC:-ologia·, dará aos 
cidadãos _brasileiros o instru­
mental necessáriq pará compre­
ender os verdadeiros problemas 
do · mEdo affibfe_nfe ·e· Tutar em 
sua defesa. · 

tomadas por Sant 'A"rtna ·no_ sen- Também se deve ao Ministro 
tido da busca da qualjdade_· no Carlos ;iant'Anna .Projetas vi­
enstno brasileiro. E o cãsó, sàndo ao desenvolvlménto de 
por e:<emplo, do fíped, o---Pro- alterríâtiVaS pedagógicas vo1-
grama de Formação_ Interdi sei_-_ tadas para_ a ·_superação das di-
p 1 i na r para Pesquisa e OeSen--- f rcu 1 dades - do-_ processo de 
volvimento, instituído pel_a alfabetização. Sabemos que 
Portaria Ministerial n~ 2_91, esta é·.umà das prinçipais man­
de 9 de maio de 1989, destina-_ chas na cidadania- -dé noSso 
do a apoiar ações que contri,;.-- País: enquanto outras nações 
buam para a melhoria dO enstno co~sideram fUncionalmente a­
de graduação nas instituições nalfabetos ·as que .não sabem 
de nível superior .. Dentro deS-- manipular_ corre-tamente _um com.;. 
se programa surgem as mais va- putador, ___ aQui permanece na 
ri adas ações, desde _garantir faixa dos 30 por cehto da po­
que os alunos consiga~ chegar pulação o número dos que mal 
até o estágio de experimenta-: sabem _ as_sinar o nome, mas nem 
ção em campo até promover re-. is.so. ESSe prog"fàr'fla ·voltava-se 
estr~t~r~ções cu~r~cula~e? que_ para_ superar-ós obstáçu!os ~n­
posslbl11tem ~~tag1os em em- centrado~ pelos part1c1pantes 
presas sob_ q_riel")tação perma- do p·raCesso pedagógico, nem 
nente de professores, Outro sempre preparados ou treinados 
exemplo seria o_ Proninfe, o especificamente para essa fi-
Programa Naci ona 1 - de nal i âade, no momento de se 
Informática Educativa·. para pa-rtir pa·ra a alfatização. 

APl_ico_ú-Se. também, o-Minis­
-t-~r+.ó_ -~::::fd-t;.Tçã-Ç;ã-0- .em· ações _-()b­
j et 1 vanao .f ncorporar. c r f anças 
e ado l.t;ast::erites com neçess i çia.~ 
dês __ eSpéciàis _____ -_"ãõ- _ er'lsi:nô 
re_gúlar._ são- crianças e jovens 
qUE?, 'em ~ função O e despreparo 
anter-; or --;;..·a chamada "Cãrênci a 
culturâ1" _ ou __ d_eficiências 
fís_ic;:~§. _e me-ntaiS, não tinham 
e_n_tão_ çp_ndi,ções_ para acompa­
nhar o ·enSino. regular. Tratol,l­
se, entã·o, em um _de1 j cada pro­

aula. Afinal, a assistância ao 
est·t;_dari-t;e -con-st·i tu i -se em um 
suporte bá.sfCo à qual iflCação 
do _et'}sino e à Ufl1versalização 
dQ .. a tendime_o·"):o '"eséol ar .. 

No início do Governo Sarney _ 
eram 24,7 milhões os alunos 
matriculados no ensino funda­
mental, assim-como 1_,5 milhão 
freqüentavam _ _ escol as_ 
superiores._ Ao final d_a gestão 
Qo_ Ministr_o_ Carlos Sant'Anna e 
da admi n1 stração Sarney: as es­
timativas apontam um númer.o 
superior a 28 mf 1 hões de __ ma­
trículas rio primeiro grau, aS­
sim como um acréscimo também 
no número de é.Stud_ant.és 
universitários. E é extramên"te 
positive penSar- qUe, âe __ aXg-"l!lma 
forma, gara·ntíu-se :também a 
esse -número arnp 1 i ado .de j o­
vens, além de mais escolas, 
melhores esçolas. -

Uma atenção especial foi da­
da, enfim, ao ensino médio 
profissionalizante. Esse grau 
de en~ino exig~_ co~dições ca~ 
pazes de torna-lo adequado ao 
dinamismo do sistema 
produtivo. Ao incorPorar os 
constantes avaHços _ tecrioJóQ"i­
cos, o Pa fs rea 1 demanda -tec­
nicos bem qual. i ficados, capa-­
zes de d __ ~sempenhar_ funções 
cada v e~ ma i_s_ çomp 1 ex as. -Em 
19_86 o Gov~:rno Sarney já 1 an­
çára-o Prog~~ma dê-ExPánsão- e 
Melhoria dq Ensino Té:Cnico, _o 
PROlEê_. _ c;_om ·a -bojet"ivo jUst-a­
mente_ de- eleVar- _o_padrão,. de 
desempenho das' e·sc-o) as. técni­
cas e de implanta r, com o-S es­
tac;lo_$ e municfplos,_- algumas 
centenas de ~novãS u~idades .de 
ensino __ -_- da á.r:ea -
pr"of i ss ~o na 1 i_~ante. 

desenvolver a uti 1 ização de· 
tecnologias de informática nõ 
-en-sirro ft:i-n-õ-ament-~-1-;-- -méd-i-o -e 
i nter i o r. Em outr~as pa 1 avras, 
é levar o computador atê a es­
cola, promovendo~u~ v~rdadeiro 
trabalho de. alfaQ~tizaÇão em 
informática e levand_o_·ao ensi­
no o progresso .. traz j do por 
essa via. se-ria ·possível des­
tacar a i nda c;>_ Pedagogi um, pro­
jeto destinado a valorizar a 
memória da educação· no PaíS. · 
integrando-a a uma anteviSão 
do futuro~ Daí decorreu a 
criação de um verdádeiro cen­
tro de referência-_· de-- ·meinór ia 
educacional br_?:i;1leira, __ cen.::. 
trada no Institwto NaCíohal 9e 
Estudos e Pesquisas Educacio-. 
nais. o INEP. . . 

Destaco, a1nda, alguns pro­
gramas que apresentaram 
notável sentido de inoyação e 
que mereceram impleme~tação 
justamente na ge_stão do Mi his­
tro Carlos Sant'Anna_. Estaria 
nesse caso o_ programa educa­
cional em áreas de fronteira. 
relevante num pãís com real i~ 
dade geográfica -como a .. ora$1-::' 
leira, de dimensões continen~ 
tais e enorme extensão d_e 
fronteiras. com mais de 16 _-mn 
qui lômetros. _Oe-cid-tu~se_~partir 
também para um pF09rama de e~ 
ducação amb_i_enta 1_, 
reconhecendo-se_que a proteÇão 
do meio_ ambiente . ~ cond_ição 
fundamental para qualquer po­
litica de desenvolvimento. bem 
como um dos princi'_Pals"Proble·.:.. 
mas a ser equacionado na pró­
xima década. Basta ver a ohâa 
que se levantou contra nqSso 
País, quase sempre i nj Listatnen_­
te, a partir de precohceitos 

ce_s$o,_ de ·se_gar~-n-1;ir a _el_es As pressões. de natureza_ fi­
Sl.Jport~ _para iss·o. Da mesma. n_anceira, geradas pela pr6pFia 
fõrfila~ provfdencl_ou-sé p-ara cr--ise económica qué se abateu 
que a educação .. físi.ca deixass_e sobre _o País, lament-áVelmé-nte 
se s·er merá rubrica nos currf- impediram a c_onseéuÇão de -to­
CL.ilps__ _ _ - _ - escol ares. das ésSas metas. _ No entanto, 
freqüentemente esquecida por- suce_ssi'(o"s minfstro-s dB-r.a.m- al­
não ha_ver condi çOes a sua gum impu 1 so ao Prot~c é_ parti­
prática. Ela passou assim a cuJarmente CarloS .Sant_'Anna 
incorporar-se como_ JJm prática nele se - emper1h0u. Fe-itas a:S 
rea 1 _e efet_i v a. cOntas, -o 6-a la-hço· é a1 tamênte 

o que ta 1 vez _tenha_ si do uma­
das pri ncipais-~marcas · não -só 
Qa gestão "do Ministro CarlOs 
s-a_ri_P Anna, mas de_ todo o Go­
v-e-rno- -,s-ar·ney no ,ens 1 no funda­
mental foi à ·assíS'tência ao" 
est!,Jdante. Car 1 óS sant I Anna 
acehtvou __ o esforço-_ já tnarcante_ 
de seus anteceSsores por- aSse­
gu-rar· ·a ---·extensão da IJ'lerenda 
escQ.lar, _ do- __ livro didático e_ 
do material escolar à totali­
dade .da clientela do ensino 
fundamental. Sua meta -. e se 
chegou perto- de 1 a, ·o. que mu_ i­
tps j u 1 gava[l1 i mpõSs fve 1 -- era 
gãr~a"ht i r_ cji..li:~ t_o_çlp -ês tuoante 
brasileiro -~a faixa do ensino 
fund~mental tivesse alimenta­
çao---na escola, 1ivros ·para es­
tudar e material didático P!3-ra 
ã_companhar _as ativ·i~ades de 

poSitiv_b: e-r1tre obras __ concluí­
das, equ i pementos insta 1 a dos,_ 
implantação _de escOla::; e" iní,-­
c i o_ Oe _obras_, _QoQem-se conta-:­
bf 1 iZar nada tllénos do que 1:35. 
escolas merecendo algum grau· 
de apoio do GQ-vern'?. F E!det.a 1 . 

São esses _apenas alguns dos 
traba 1 hos ·Clué os bras i 1 ej r os 
ficam a dever ao M1n1stro Car­
los-- Sant"'Anna por sua pÍ"'ofi"­
cy_a, embora breve, g_estão à 
frente do Ministério_ da 
Educação.·· MaiS do ·que --ninguém 
Sant-' Anna teve sens i bi 1 i da_de 
para r-econhecer as car_énc1 as 
dó si~tema ~dcaciç>nal --brasl­
l_eiro e. dispOsição para 
enf'rentá-la·s: Fê-1o com cora­
gem e -não poucas vezea termi­
nou injustiçado por aqueleS 
m·esmos que Seriam ·os pr_~ nci-
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pais beneficiários de seu 
esforço-. -A educação bras i 1ei­
ra. porém, fica a dever ao Mi­
nistro Carlos Sant'Anna o re­
conhecimento que já se começa 
a mostrar e de que eu quero 
ser, aqui, um dos porta-vozes. 
(Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (PomQeu de 
Sous·a) - Lembro aos Srs. se-na-­
dores que o Congresso Nacional 
está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 . m-i nu tos, no 
plenário da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a 
ordinária de __ amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 -

Votação, em turno único, do 
Requerimento n~ 381, de 1990, 
de autor 1 a -do Senador A 1 mi r 
Gabriel, solicitando, noS ter­
mos regimentais, a tramitaç~o 
conjunta dos Projetes de Lei 
do Senado n~s 248, de 1989, e 
12, de 1990, com o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 54, de 1989, 
que dispõem sobre a admissão e 
sobre o trabalho de portadores 
de deficiência física na admi­
nistração públlca, e dá outras 
providencias. 

-.2 -

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 49, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza a desafeteção de do­
mfnio do bem; de uso comum do 
povo, situado na Região Admi­
nistrativa do Gama - Distrito 
Federal, anexo ao lote desig­
nado por AE-EQ 2/4 - Setor O­
este e dá outras providências, 
tendo 

d_r;:!: Anál_ise de SfStérria_s, ___ do 
Quadro Permanente do_ Prodas~én, 
para exercer o- emprego em co­
missão, Código SF-DAS~101 .4, 
de Diretor da Coordenação de 
Informática- COI, do Centro 
de Informática e Processamento 
de Dados do_- ·senado Federal 
PRODASEN. 

-s~enado Federal, 12 .de novem­
bro .de- "1990. - Senador Nelson 
Carneiro. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 232, DE Hl90 

O -Pres-idente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade _com a dele$ação 
de competência que lhe fel ou­
torgada pelo Ato .da c-omissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
11.384/90-5, resolve ratificar 
o Ato do Presidente n~ 20, de 
1989, publicado no OCN, Seção 
II.~ __ de 17-2-89 e republicado 
n_o OCN, Seção II, de 18-3-89, 
para alterar a dati da vigên­
cia da contr.,_t~ção, sob _o' __ re­
gime jurfdiCo_ "da Consol idaç:ão 
das Leis do .Trabalho e do Fun­
do de Garanti_a por Tempo de 
Serviço, da Serihora Ste1a Si­
queira Campos, para o _emPrego 
de _ _A_ssessor Técnico, com o 
-Salário mensal equivalente ao 
venGimento do carg-o DAS-3, 
para 1~ de fevereiro de 1989, 
com_1otação e exercício no Ga­
binete do Senador Moisés Abrão 
Neto. 

-senado Federa-,-, 13 de novem­
bro de 19-90,. -- Senqdqr Ale­
xandre Costa, Segundo __ Vice­
Pc~si dente no. exercf.ci o da 
Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 233, DE 1990 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 234, DE 1990 

o Pre_S i dente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
r_egimental_ e regulamentar, em 
conformüfade c.om a de_legação 
de competência que lhe foi ou­
t_or-gada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do _Processo n.Q. 
13. 049/90-9_, raso 1 ve a 1 ter ar o 
Ato desta Pres_1dência nA 156~ 
de -: 1985, publicada 
nO CCN, Seção li, de 27-B-85, 
para manter_ aposentada_ a ser­
vidora _Silvia de Passos. no 
çargo de Anal i_sta Legislativ_o, 
Ar.ea de Processo Legislativo, 
Classe_"_EspeCial", Padrão III, 
do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 
_5_21, incise I, combinado com 
os artigos 515_, _ inciso II, 
516, inctsa I e 488. § 4~. do 
Regulamento Administrativo do 
Senado _Federal. bem como o 
disposto na_ Resolução SF n~ 
21, de 1980, a partir de 23 de 
out_ubro de 1990, com provent_Os 
i nter;;~ra 1 s, observado o di sp_os­
to no art i~()_ 37, 1 nci_so XI, da 
cons ti tu 1 çao F_edera 1 , -

Senado Federa 1 ~-~-- 13 de riovem­
bro _de -~1990. '- ~Senador Iram 
Saraiva Primefro-vi_ce~-Presi­
dente no Exercícfo da Presi­
dência 

INSTITUTO- DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

17~ REUNIÃO ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 17 DE 

OUTUBRO_DE 1990 

_ Aos d.ezessete di as do _t'!Jês -de 
outubro -do-·ano de um mi 1 nove­
centos .e nq~enta, às 10:30 ho­
ras, reuniu-se ordinariame_nte 
ô Conselho _Oel iber . .3t-ivo do 
Instituto de Previdência dos 
Congress 1 Stas-!"PC, - em sua se­
de, situada no anexo r da Câ­
mara dos Deputados. 25~ andar, 
sob a pr_es l dênci a do Senador 

PARECER FAVORÁVEL, sob 
309, de 1990, da Comissão 

-do Distrito Federal. 

o PF"e.Sfderi_t.-e-- do Seryado Fede- Chagas Rodrigues, et)tn- a pre-
n~ ral, no uso da sua competência sença dos senhores Conselhei-: 

regimental e regulamentar, em ros Senadores Afonso Sancho, 
conformidade com a deleQação Affonso Camarso, Jami1 H9ddad, 
de competência que lhe fel ou- dos Senhores DeputaOos Alvaro 
torgada pelo Ato da Comissão Valle, Cid Carvalho, Carlos 

PRESIDENTE (Pompeu de Diretora n~ 2, de 1973. e ten- Benevides e do Doutor Henrique 
-- Está encerrada a do em vista o_ que consta do- L lma santos. Havendo número 

O SR. 
Sousa) 
sessão. - processo n~ 13.833/90-1 resoJ- l~gal, o P.resid~-nte i_niciol..l -os 

ve rescindi r o c_ontrato de traba 1 hos, determinando ao 
traba l_ho~ do Senh-or Vami r eh Secretário a lei tu r a da A ta da 
Chacon de Albuquerque Nasci- ReuniãO anterior, _o que foi 

(Levanta-se a sessão às 
18 ho~as e 25 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 231, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso de suas atribui­
ções regimentais e com base no 
que estabelece o § 2.12. do arti­
go 57 do Regulamento do Proda­
sen~ aprovado pelo Ato n~ 19, 
de 1976, da Comissão Diretora, 
resolve nomear Kleber Gomes 
Ferreira Lima, Analista Legis­
lativo, área de especialização 

mente, Assessor Tecnico, do feito. Após a 1eitura, a Ata 
Gabinete do Senador HydecJ<_el foi discutida e posteriormente 
Freitas, contratado sob o re- aprovada sem restrições. Em 
gime jurídico· da Consolidação seguida o Presidente apresen­
das ~eis do Trabalho_ e do Fun~ teu ao Conselho três Projetas 
dO de Garantia por Tempo de dé Resolução, o primeiro dis­
Serviço~ a ~artir de 7 de no- pondo sobre a extinção de car­
vembro dei 1990. ..90 n_o quadro _de servidores do 

Senado -Federa 1 ; 13" de novem­
bro de 1990. -Senador Alexan­
dre··- __ Costa, Segundo Vi ce­
Presidente no exercício da 
Presidência. -

IPC e atualização da gratifi­
cação dos seus servidores; o 
segundo, -dispondo sobre o 
Auxilio-Funeral e o terceiro, 
ciíspondci -·sobre o AuXÍ1 i o­
Doença. Submetidos esses Pro-
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j~tos de Resol uçã_o em di scus­
sao e votaGão, foram todos a­
provados por unanimidade, to­
mando os números 23/90, 24/90 
e 25/90. respect i vfCmente, que 
serão publicadas à parte. Em 
seguida foram apreciados e a­
provados os _ seguintes 
processo_s: 1 - de conce_ssão de 
pensão - relatados pélo c-onse­
lheiro Deputado Carlos Benevi­
des os processos de Luiz do 
Nascimento (1453/90), Carlos 
do Carmo Moreira (1509/90), 
Eduardo _Rui Barbosa ( 1518/90 , 
Antonio Tibe-ry ~ Costa 
(1526/-90), Alberto Luiz Bras­
sanini (1551/90), Thilma Bar­
ros Krieger (1571/90), Amaury 
Lopes da Silva (1575/90), José 
Pereira Caputo (1582/SOJ, An­
gela t?ocayuva Coute? (15_~1/90), 
Franc1sco de Ass1s Oorea -óe 
Araújo ( 1 025/SOl, -- Fernando 
Marques ( 161 6/90 ~ Eds_on Cor­
rêa Khair (1552/SOJ, Ruth de 
SOuza Silveira Jobim (346/90), 
Gilson Pinto Botelho 
(1573/90). Marieta Prado 
Leite/Maria Auxiliadora P. 
Leite {997/90) e Antonio Au­
gusto Gent i 1 Cabra 1 ( 1560); 2 
~ de integralizaçáo de carên­
cia - relatado pelo Conselhei­
ro Deputado Carlos Benevides o 
pr-ocesso de Manoel Pompeu f"i­
lho (1601/90); 3---de atuali­
zação de pensão relatado 
pelo Conselheiro Deputa_d_o __ Car­
los Benevídes o proc-esso de 
Glória Maria Felipe dos Santos 
Caruso ( 15ssrsc)); -4 - de aver­
bação de~ manda t-õ - r e 1 atado 
pelo Conselheiro Deputado Car­
los Benevides õ - processo de 
José Peixoto Filho (1394/90); 
5- de cancelamento de inseri-· 
cão os processos de Antonio 
Ólimpio de Assis Henrique 
(1646/90). Carlos -Alberto Bas­
tos de Macedo (1645/90), Hil­

.deu Batista (1649/90), Lflia 
Fernandes rn~eco: (1644/90), 
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MagalY. de Melo Rabelo Toledo 
(1642790), Maria Lucia Prado 
Aguiar (1651/90), Paulo Sergio 
Loren~oni (1650/90), Sirley 
Almeida da Silva (1641/90), 
Terezinha Goreti Rodri-gues dos 
Santos (1652/90), Valter Mar.­
cos de Sr i to ( 1656/90), Iva 
Vie1 ra dos Santos (_1623/90), 
Gilberto Pedrosa dos Santos 
(1635/90-), Hel inda Selma Bar­
bosa da Rocha (1630/90), Ja­
quel ine Gomes da Silva fonte­
les (1636/90). Julio Werner 
Pedrosa (~_629/90), Jozima Vi­
larinho de Almeida (1624/90). 
Paul o de Ta-rso - - Bras i 1 i ense 
( 1634/90) , Sandra Mar i a Soares 
de Carvalho (1628/90), Alexan­
dre - -- Machado Vasconce 1 os 
(1663/90), Clovis Jeronimo de 
Sousa (1679/90), Juno Ricardo 
BbttJes- L1 nhares ( 1680/90) , L i­
vi a - Pedroso de A 1 me i da 
(1673/90), Luiz c_a.rlos Ferrei­
ra (1668/90)·e Paulo de Tarso 
Vieira (1677/90).- Nada mais 
havendo a tratar, foi encerra­
da a Reunião às doZe horas. E, 
para constar, eu, Raymundo Ur­
bano, secretário, lavrei a 
presen-te Ata _que, depois de 
1ida e aprovada, será assinada 
pelo se.r:h_or ~.resi ~ente. 

Chagas Rodri~es, Henrique 
Lima Santos, Jamil Haddad, Af­
fonso Camargo, Alvaro Valle, 
Cid carvalho, Carlos 
Benevides. 

~ESOLUÇÃO N2 26 I 90 

Ãtua,-fza os valoreS das 
pensões concedidas pelo 
Instituto de Previdência 
dos Congressistas-IPC 1 aos 
seus segurados obr,gató­
rios1 aos seus segurados 

-facu tativos e aos seus 
respectivos beneficiários e 
dá outras providências. 

o Conselho ·Del.Ú:iãf..ativ~· do 
Instituto de Previdência dos 
Congressistas-IPC, de. acordo 
com o art. 43 da Lei n.R. 
7.087/82, alterado pelo art. 
1~ da Lei n~ 7.586/87, consi­
derando as disposi~ões do De­
creto Legislativo n 72, de 1~ 
de dezembro de 1988, e, nos 
termos da Medida PrOvisória n~ 
-247, de 17 de outubro de 1990, 
da Presidência_ da República, 
publicada no Diãr_fo Oficial da 
União do dia 18 de-oUtubro de 
1990, resolve: 

Art. 1.u sobre os valores das 
pensões concedidas pelo Insti­
tuto de Previdência dos 
Congressistas-IPC, vigentes rio 
mês de setembr-o aos seus segu­
radoS obrigatóri-os. aos seus 
segurados facultativos e aos 
seus respectivos 
beneficiár-ias·, -será:- concedi!=fo. 
um reajuste de 30% (trinta por 
cento), a partir de 1~ de ou­
tubro de .1990. 

Art. 2.u Os--a tua is valores das 
pensões concedidas pelo IPC 
aos seus segurados obrigató­
rios, aos seus segurados fa­
cultativos e aos seus respeC­
tivos beneficiários, serão re­
ajustados automaticamente, nas 
mesmas éPocas e· nas mesmas ba':" 
ses estabeleç;-da:;; para o rera­

-justamento geral deferido ao 
·funcionalismo civil da União_. 

Art. 3~ Esta resolução eritra 
em vigor a partir desta data. 

Art. 4A Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 
1990. - Chagas Rodrigues 
(lleglveis) 
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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 1BO• SESSÃO, EM 
14 CE NOVEMBRO DE 1990 

1 • 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEOI ENTE 

1.2.1 - Offclos do sr. 12 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

EncamJ.n_han-do à revi são do 
Senado autóg~afo_s dos· se­
guintes projet~s: 

- Projeto·de Lei d~ Cámara 
n 2 93/90 (_nR- 5. 504/90·. · ·na 
Câmara) que dispõe sobre o 
reg1me jurídico do~ servi­
dores p(Jb1 icos .civ-is da u­
nião, das auta_rquias e das 
fundações púb1icas fede­
rais. 

-Projeto-de Lei da Câmara 
nR- 94/90 (n~ 5 .SOÍ!/_90, na 
Câmara), que dispõe sobre a 
dist~ibuiçãn_ de efetivos de 
oficiais da Marinhá em tem­
po de paz. (De iniciativa 
do Presidente da Repúbli-
ca). · 

1.2.2 Leitura de Pro-
jeto 

~ ProjetO de Lei do Senado 
n~ 206790, de autoria do 
Senador Francisco Ro11em­
~erg, q~e dispõe Sobre a· 
ga.rantia dos .dep6sitos em 
caderne~a de poupança. 

1~2.3 --Requ~rimentos 

-·N.o. 41"9/90, de autoria do 
Senador. Mauro Borges, sóli­
ci tando .1 i cença para se a­
fastar dos trabalhos da ca~ 

SUMÁRIO 
sa, no período Oe 20-11-90 
a 5-12-90. Aprovado. 

N.Q. 420/90. de urgência 
para o ProJeto de. Resolução 
n~ .61/90, que diSpõe sobre 
a·- real f zação d§! ConcUrso 
Públ rc.o ·par·a o preenchimen­
to do qvadro de pessoal da 
Câmara· Legislativa do Dis­
trito F:eder.a.l e dâ outras 
providênciÇJ.s. 

N-2 421/90, de· ur9ênc-i a 
para o Projetg c1e: LE;!i do DF 
n-2. 48/90, de inicfativa·do 
G'"óvê·rnac:;lor do Distrito Fe­

.d·e·ra1, ·que alter.a disposi­
tivo ·dáS íeis que- menciona 
e dá out~~~_pr~~fdências. 

1 .2.4 ~ 
matéria 

Apreciação de 

- -Redação final do Proj_eto 
de Resolução n~ 56/90, que 
autoriza o ·Governo do Esta­
do de Sc:ttlta .c a ta i i na a ce­
lebrar opêração de ·c9mprâ -e 
venda com financiamento 
junto à . empres~ MLW 
tntermed-export~lmPort. da 
República DemOcrática Ale-· 
mã. no ~alor de CL$~RDA 
8.259.367;50 (o.ito milhões, 
duzentos e cinquenta e nove 
mi 1 ~~ trezentos e .sea.&enta· e 

···sete·· dólá.r"ês cdnvênio · · e' 
c i nqüênta ce'ntavós). Apro­
vàda nos termos eio· .Reqt.,Jer1 ~ 
mente n51. 42'2/90. A 
promulgação. 

1.2.5 - ComUnicação· da 
Presidência · · 

Tármi.no. do- p·razo para 
fhterposfção de recurso .no· 
senti do· de 'inclusão em Or-

dem do Dia do Projeto. de 
Lei do Seryado n 2 404/8.9, 
que a 1 ter a. _ o art. _ -32 db 
Decreto-Lei n.2" 2. ~oq_,_ .d~e. ·21 
de novembro de 1 986 •. para­
incluir a obrigatoriedade 
da 1mpreSsão de logotipo da 
ent 1 daue· ou ó"rgão da admi -­
ni stração, e ·dá butras pf-o­
vidênclas apreciado_conclu­
s i v.ament_e ee 1 a Coni.í ssão -d~ 
constituiçao, Justiça e 
Cfd3dania. · 

1.3- ORDEM 00 DIA 

Requerfmento n·51. 381, de 
1990. de: au'to.riBr do Senador· 
Almir Gabriel,'-so.l.icitando, 
nds termos regimentais, a 
tramitação conjun.ta dos 
ProJetes de Lei do Senado 
n~s 248_. de 1989, e 12,' oe' 
1990, eom õ. projeto de Lei 
da Câmara n·2 54, de i 989, 
~ue dispõem sobrS a a9ffifs­
são e sobre o trabalho de 
pOrtadores de defTci ência 
física na administração pú­
blica, e dá outras 
providências. Aprovado. 

P-rojeto d~ Lei do DF n-2 
49, de--1990, de, iniciatfva 
"do GoV~rnadc:ir ·do Distrito 
Federal, ~ue autoriza.à de­
safetação de ·domíni-o' do. bêm 
de uso· Coml..fm do· povo, si·­
tuaQo na Re·g .. fão Adml ni stra­
tl:Va do Gafliã .... D.istr.ito.Fe­
dera 1 anexo ao_ lote des·i_g­
nado pOr AE-EQ 2/4..- SetOr 
oeste. e dá outra~ provi'dên-. 
c.i as. Aprovado. A Com l ssão 
Diretor~ para a redação 
final. · 
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PASSOS PORTO 
Diretor·Gera~l do Senado feder•l 
AGACIH OA SilVA MAIA 
Dtretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Oiretor AdminiS1rativo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
Dtretor Industriei 
FlORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Dlretor Adjunto 

1.3.1 -Matérias aprecia­
das apóS a Ordem do Dia 

- Requerimentos n~s 420 e· 
412/90, lidos no EXpediente 
da presente sessão. Apro­
vados. 

1 .3_. 2 Discurso. após a 
Ordem do Dia 

SENADOR MAURO BEN,EVIDES, 
pela ordem Apreciação, 
pelo Sér1àd6 Fed_e·ra·1, em re­
gime de urgência, do proje­
to de lei da Câmara n~ 93, 
de 1990-, 1 i.do na presente 
s-essão. 

1.3.3 - Comunicação 
Pres t dênc i a 

da 

- Convocação de sessão 
extraordinária a realizar~ 
se, hoje, às 18 hora_s e 30 
minutos, com Ordem do Dia 
que designa: 
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EXPEDIENTE 
CEIIITIIO GIIAACO DO IIEIIADO RDEIIAL 

IIIA..oDO C-MUOMAQONAL 
Impresso sob a raponubiiMtMM da MeN do SenMo Feder.el 

ASSINATURAS 

Semestral -· .... ···-···················-.-·-~········=--~·;···~- Cr$ 3.519,65 

2.2.3 
matéria 

Aprec i ação de 

~ Redaêão final do Projeto 
·ae-...[eij. ·oo--, DF n~ 49/90, que 
~utprt~~---a de.§afetação de,_ 
domínio dO be_m de. wso comum 
do povo, situado na Região 
Administrativa do Gama 
Di st~j to . F-e_der:a·l .. anexo ao 
lote designando por A-E-EO 

-2/4 --setor oeste, e dá-ou­
tras providênc_ias. Aprova­
da _.nos .termos do,Requeri­
mento n~ 424/90. A sanção 
dç Governador d.o .. Di s:tr, to 
Fedeça 1. 

·-2---:-2~4 --Requeriinel1tos · 

N~ 425/90, _d_e._~ ___ urgênci a 
para o Projeto de Resol~ção 
n~ 54, de_ 1s·so. que estabe.:­
l$ce nb~~as parª a posse 
do$ Peputados Distritais, 
el·ei tos em 3 de outubro Qe 
1990, reQUla a eleição da 
Mesa da Camara Le~islativa 

Afonso Sancho, solicitando, 
nos termos regimentais, a 
transcrição nos Anais do 
Senaqo ,_ do .. ar.t i go Vamos to­
dos cirandar. de Mário Ama­
to, publ.icado no __ Correio 
Brazi 1 ie.nse, e dos edi tor1-
ais Os perigos de um 
confronto de o_ Estado de 
S. Paulo, e A verdadetra 
cflada, _de O Globo, to­
aos- der 7 âo corrente. 

Aprovado. 

2.3.1 - Matérta_s aprecià­
da~ após a Ordem _do D 1 a 

· Pi"-6jet0 de-- Lei da Câmar_a 
nJ:l: 93/90, em regi me de _ u_r­
gêncra -nos termos .do Re-que­
r i me!Jto .n~ _426/.s.o·;-= .1 ]_do_ no 
Expediente _ da _ presente 
sessão_. _ Aprovado, após pa­
recer_ da c_otni_ssão_ competen­
te, tenóo usado' da palavra 
os Srs. Mau'ro--SeneVídes: 

1.4- ENCERRAMENTO -----e a spleo_1_9~de _·de_i;:losse. _c;lo 
Maurício C.orrea. Odacir So­
ares, Leite Chaves, Fernan­
_do Hênr·i que CardQso, Jamil 

2 - ATA DA 181• SESSÃO, EM 
14 DE NOVEMBRO.DE 1990 

2. 1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2.2.1- Leitura de Projeto 

- Projeto de Lei _do Senado 
nJ:l: 207790, de au.t.or i a do 
Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre a .eqUiva­
lência salarial nos reajus­
tes de alugueis. 

2.2.2- Requerimento 

NJ:l: 423/90, de aut·oria do 
Senador Marco Maciel e ou­
tros Srs. sena·dores, So 1 i­
citando a rea·l ização de 
sessão solene do Congresso 
Nacional com a finalidade 
de comemorar o Centenário 
da Primeira Constituição 
Republicana, promulgada em 
24 de fevereiro de 1891. 

Governador e Vice-Governa­
dor _do_ Distrito. Federal~ 
eleitos ·na mesma data, e da 
outras providências. 

N~ 4:2.6/90, de. urgénci a, 
para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 93/90, que_dispõe 
sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis 
da União, das auta~quias _e 

. 'das "f!,!fldaçõe~_púb1 ica~ f~-
derais. - . 

--2.2.5 -Discurso do Expe­
diente 

SENADOR JUTAHY_--MAGAU-IÃES .:... 
Reforma eleitoral~ 

2.2.6- Comunicação 

Do .. ·s.enador _Marco Macie.l, 
que-se-ausentará do País_no 
período de 1 5 a 20 de no-·." 
vembro do ç-ôrrente a:no-; 

2. 3:=~-;-bRDEM OCf' tilA 

Requ-ertmà6fO--:- n~ 413. de 
19_90, de autoria do Senador 

·Hadda_d, : ___ ~ffonso camargo, 
Ney Maranhão, JoãO Menezes, 
Antônip Luiz Maya e Ronan 
Tito.--A sanção. 

Requerimento n~ .425/90. 
1 ido no-:-- Expediente da pre­
sente sessão+ Aprovado. 

2_ :3.2- - -- COnxinfcãção - da 
_pres 1 dêhc i a 

ConvOcação de Sessão ex­
traordi na r i a a rea 1 i zar:--s_e 
hoje, às 20 horas· e 7 minu­
tos, com ordem do Dia que 
designa. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - ATA. DA 182• SES~ÃO, EM 
14 DE NOVEMBRO DE 1290 

7
_3. -1-.Jo...;;. ~ABERTURA 

3. 2 - !'XPEDI ENTE 
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·1-------------------- ~ . . 
n~ 60/90, -~~:19\çiqtive do 
Gover!:.1a_Oor do D1 s-tri to Fe­
'Ciera l ·, que, autó'r.i za. ·o. ·Poder 
ExeCutivo a_ abrir créditos 
adicionafS _-_até o limfte de 

·Cr$ ·23~4-78.4~44_.000~00 

3.2.1 
Secretário 
Deputados 

Oficio do Sr. 1s;~ 
da Câmara dos 

Encaminhando à revisão dó­
Senado autógrafo do seguin­
te proJeto;_ 

- Projeto Oe Decreto Le­
gislativo n~ 90/90 (n~ 
143/89, na C-âmara dos 
Deputaclos l. qu_e ___ aprová o 

tvi~te e três bilhões, qua­
trocentos e setenta e oito 
milhões, qUatrocentos e 

··quarenta e· quatro m-i 1 
cruze'iros)-1 ~ e ·aá outras 
pró v i dé_n_c:_i as_ .. 

ato_qu.e out_o_rg_ç( __ germísSão à 
Sociedade Alfrede-n_se deRa- 3.3 _-ORDEM DO DlA 
diodifusãq Ltda., para ex-
plorar se·rv1 ço de rad i.od i- Requer i l'nento n~ 417, de 
fusão sot"lora _n~_cidade .d~ ... 199Q, _de a.u.toria. do SenadOr 
ATfre:do .Chaves,. - .estado d"O .~2;r:C:O..', ,M,a.c.i !=.1 .•. ·, '?9'J·j·ci·t--a·ndo 
Espírito Santo_.. nos_termos regímentats, a 

3.2.2 - Comunicação 
Presidência 

de 

Normas a serem observa­
das na tramitaç~o do pro~e­
to _ de Decreto Legislat1vo 
nil. 90/SQ;_·J ic;lo ·ariterior·me:n-
te. - -

3 . 2--. 3 ·- Requer i mentos 

Nil. 4_27 /9JJ de v._rg_~nci a 
para o Projeto -de Lei da 
Câmara n~ 94 de 1990 (nil. 
5. 808/90, na casa de 
origem), de inictativa do 
Presidente~_ da __ República, 
que dispõe sobre á dTstri­
bu1ção qe efetivos de· Ofi­
ci.ai.s da Maf-fri"fla em tempo 
de paz.. .. 

N.Q 428/90,. de urgência 
para o Proj~to ~e .Le,i_ do DF 

incTüSão ~-m .Or'd_em do Dia do 
Projeto de Lei _do Senado n.~:< 
2'?3, de 1 ~89, de sua .?u.to­
rla, que dlspõe sobre o re­
gistro~- _dª--- _Des_soas físi-cas 
ou iur_íd_ícas jun"fo.S àS Ca­
saS d_O Cohgresso Nacl·ona 1 , 
para os -f1hS que especifi­
ca, e · dã Outras providên­
cias. AProvado._ 

3.3.1_·- Matérias· apreCia-
das após a Ordem do O i_ a 

- R~Que-rifnen.to n.Q_s 428 e 
427/90, lidos no Exped_iente 
da presente -~>"es~s_ão~. Apro-·vados:· - · · · · 

3. 3. 2 - Di-scursos apôs a 
-Ordem do Dia 

SENAD~OR MÓR lO ÇQVAS,- Re·· 
f1exõe_s _s_pb_re .o..· ;;fdia_mento 
da y~t:a·ção: d? yetb pres i-
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dencial ao proJeto de "cUs­
tele e benefícios da Previ-­
dêné:ia Spcial. 

SENADOR RONAN TITO - Re1a­
tórfo de sua_ viagem_ao ex­
terior P"a'rà tt-a1.ar da dfvi­
da ext~rna b-ras i 1 e: ira. - -

SENADOR NELSON WEOEKlN -
Fracasso. Qo Plano Brasil 
No_vo. 

3. 3. 3 .. : .. : Oes fg-Ílaçãó d·a Or­
dem do .Dia da próxima 
sessão 

·3. 4 - ENCERRAMENTO 

4 ATOS DO PRESIDENTE 

N~~--~35 a 2_39 -. de 1990, 

5 - :PORTARIA DO PRIMEIRO 
SECRETARIO 

- N.~:< 25, de 1990 .. 

6 - suasECRETARIA DE ADMI­
NISTRACAO OE MATERIAL E 
PATRIMóNIO 

Portarfa .. n~ 1, de 1990. 

7 - MESA DIRETORA 

8 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SOES PERMANEN1ÉS 

Ata da 180!! Sessão, em 14 de novembro de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência do Sr. Iram Saraiva 
ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS 

ACHAM-SE -PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Áureo Mel lo- Odacir Soares­
Ronaldo Aragão --voão' Menezes 
- Almir Cabriel - Oziel Car­
neiro- Moisés Abrão- Antonio 
Luiz Maya- Alexandre costa -
Cfiagas Rodrigues ~-Afonso San­
cho - Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro Benevides -HumbertO Lu­
cena Raimundo Lira- Marco 
Maciel - Ney Maranhão - Fran­
cisco Rollemberg - Lourival 
Baptista - Vutahy Magalhães 
Ru~ Bacelar -Gerson Camata -
Uoao Calmon - Hydeke1 Freitas 

Jamil Haddad- Alfredo cam­
pos - Ronan Tito Maurício 
Corréa ~- Mário Covas - Mauro 
Borges - Iram Saraiva - Antô­
nio Alves- Pompeu de Sousa -
Meira Filho- Louremberg Nunes 
Rocha - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Oerzi - Wilson Mar­
tins ---Leite Ct'1aves- Affonso 

Camargo- Márcio Berezoski 
Ne1son WedeKin José Paulo 
Bisol ~ Jp~é_!ogaça: 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- A lista de presença acu­
sa o comparecimento de 44 srs .. 
Senadores. Havendo número re­
gi menta 1 • dec1 aro ·aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, i n i • 
ciamos nossos trabalhos. 

O-sr. t~-SecretáriO procederá 
à Yei tura do Expedi ente. 

É-1ido o seguinte 
. "- ~ --

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

Do Sr. 1~-secretário da Câma­
ra dos Deputados, end!mi nhando, 
à revfsão do SenadO autógrafos 
c?o_s segu 1 nt.es pr_oj e tos; 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 93 DE 1990 

(NO 5.504/90, na 
Casa de origem) 

(De iniciativa do 
Presidente da República) 

Dispõe sobre o regime ju­
r fd i co dos Servi dores J:lú­
bllcos Civis da União, das 
autarquias e das fundaç6es 
pOblicas federais. 
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~PÍTULO ÚNI(;O 
~---------'-oa·s· Disposições 

Transitórias e Finais 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
N~ 5.504, DE 1990 

Dispõe sobre o regime ju­
rídico dos Servidores Pú­
blicos Civts da União, das 
autar~uias e d~ fundações 

- PúCl i cas federa i s . 

O Congresso Nacional decreta: 

TÍTULO I 

CAPÍTULO ÚNICO . 

Das Cjsp9stções Preliminares 
Art. 1s. Es-ta lef institui o 

regfme jurídico dos servidore-S 
públicos civis da União, das 
autarquias,· inclUsive as em 
regime especial, e "das funda­
ções públi-cas federais. 

Ar.t. -2.2 Para oS ef-eitos desta 
lei, ser.vidor·é·a- pessoa le­
galmente investida em cargo 
públ i CCL . 

Art. 3 Cargo público_ é o 
conjunto de a_tr i bui çO_es e- res­
p_onsab_i 1 iç:lades_ -previstas na 
estrutura· organi zaci ona 1 que 
devem ser ·cometidas a ~m 
servidor. 

Parágrafo -único. Os _car_gos 
públicos, acessíveis a todos 
os·_- -bras i 1 e i ros. são c r i ades 
PO-r--, e i • c-om denomi n~ção pró­
pria e vencimento pago pelos 
cofres públicos, para provi­
mento em caráter efet i v o ou .em 
comissão .. 

I 
r a·; 

a ~acionaljdade brasile1-

II o gozo ãos direitos po­
líticos; 

I II - a quitação com as abri­
gaçõe_s militªres __ e eleitorais; 

IV o ·níve1 de escolaridade 
exigido para o ~xerc1cio -do-
cargo; · 

V- a idade mf~ima de dezoito 
aDo~; 

VI .;.... aptidão ffSfCã e menta-l. 

§ 1s. As atrib"uiÇões çl9 çat'gQ 
podem _justi.ficar_ a . exigencia 
de outros requ1sitõS estabele­
cidos em lei. . - -

§ 2~ Às pessoas portadoras de 
deficiência é assegurado o di­
rei to de se i n.s.cr·ever em con­
curso público para provimento 
de cargo, cujas atribuições se­
jam compatfveis com a defi­
ciência de que são portadora_s; 
pa·r-a tais pessoas serão réser­
vadas até-"20% (vinte por_ c;en­
to_) das vagas o.fereci das no 
concurso._ 

Art. 6.l:!. o· provi-mento dos car­
gos públicos far~se-~_mediante 
a·t:o. da autoridade comt;retente 
de cada Poder. 

Art. 7R. -a investi dura em car.;.. 
go público oçorre.rá. com ~a 
posse. 

- ~ -
-Art. g!il São formas de provi-

mento de cargo ·põblico: 

l - nome"aÇão-; 

I I_- promoção; 

III - ascensão; 

IV - transferência·: 

V- readaptação; 

VI - r~versão; 

VII -aproveitamento; 

VIII - reintegração; 

lX - recondue:ão 

Art. 4.(1; É proibida a presta-:- S_EÇÃO II 
ção de serviços gratuitos, 
salvo os casos previstos em Da Nomeação 
lei. · ·· 

TÍTULO II Art. 9.(1; A nomeação far-se-á: 

Do Provimento Vacância, 
Remoção, Redistribuição e 

substituição 

CAPÍTULO I 
Do Provimento 
. . SE.ÇÃO .! 

D j,spos i ções Gera is 
~Ar't. - .• -_5:12. ___ são._~-- réeluisitos 

básicos -para· invest~idura em 
cargo públ ice: 

I - em caráter efetivo, quan­
do se tratar de cargo isol_ado 
de proviménto .efetivo ou de 
carreira; 

II -em comissão, para cargos 
de confiança, de livre 
exoneração. 

Parágr'afo único~ A designação 
por acesso, para função de di­
reção, chefia e assessoramento 
recairá, exc1usivamente, em 
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de carreira, satis­
requisitos de que 

parágrafo único 'do 

Art. 10. A nomeação para car­
go de carreira ou cargo isola­
do de provimento efetivo de­
pende de prévia habilitação em 
concurso público de provas ou 
de provas e tftulos, obedeci­
dos a ordem de classificação e 
o prazo de sua validade. 

Parágrafo único. Os demais 
requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na 
careira, mediante prOmoção, 
ascensão e acesso, serão esta­
belecidos pela lei que fixar 
as dfretrizes do sistema de 
carei ra na admi nistraç:ão pú.;.-­
blica federal e seus 
regulamentos. 

SEÇÃO III 

Do Concu~so Público 

Art. 11. O concurso·será de 
provas ou de provas e títulos, 
podendo ser realizado em duas 
etapas, conforme dispuserem a 
lei e o regulamento do respec­
tivo plano de carreira. 

Art. 12.- o coricursO Públ i_co 
terá validade de até 2 (dois) 
anos~ podendo ser prorrogada 
uma única vez, por · igual 
período_. 

§ 1~ o prazo de validade do 
concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em 
edital, que será publicado 
no Diário Oficial da União e 
em jornal diário de grande 
circulação. 

§ 2~ Não se abrirá novo con­
curso enquanto houver candida­
to aprovado em concurso ante­
rior com prazo de validade não 
expirado. 

SEÇÃO ÍV 

Da Posse e do Exencicio 

Art. 13. A posse dar-se-à 
pela assinatura do respectivo 
termo, no qual deverão constar 
as atribuições, os deveres, as 
responsabilidades e os direi­
tos inerentes ao cargo ocupa­
do, que não poderão ser alte­
rados unilateralmente, por 
qualquer das partes, ressalva­
dos os atas de oficio previs­
tos em lei. 

§ i~ A posse ocorrerá no pra­
zo de 30 (trinta) dias conta­
dos da publicação .do ·ato de 
provimento, prorrogável por 
mais 30 (trinta) dias. a re­
querimento do interessado. 

§ 2~ Em se tratando de servi­
dor em 1 i cença, ou afastado 
por qualquer outro motivo le­
gal, o prazo será contado do 
térmfno do impedimentO. 
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§ 3~ ~ 
mediante 
específica. 

posse poderá dar-se 
procuração 

§ 4~ 56 haverá. posse nos ca­
sos de provimento de cargo por 
nomeação, acesso e ascensão. 

§ s~ No ato da posse, o ser­
vi dor __ apresentará declaração 
de bens e valores que consti­
tuem seu património e declara­
ção quanto ao exercfcio ou não 
de outro ca_rgo , emprego ou 
função públlCa. 

§ 6~ se-r-ã -tornado sem efeito 
o ato de pr_ovimento se_a posse 
não ocorrer -no p·razo previsto 
no § 1~ deste. ar·ttgo. 

Art. --1-.,f~ A posSe- EirTI cargo pú­
bliCo dePenderá de prévia ins­
peção médica oficial. 

Parág.Fafo único. 56 poderá 
ser empossado aquele que for 
julgado apto ffs1ca e mental­
mente para o exercfcio do 
cargo. 

Art. iS. Exercício é o efet1~ 
vo desempenho das atribuições 
do cargo; · 

§ 1~ É de 80 (trinta) dias o 
prazo para O servi dor · entrar 
em exercício, contados da data 
da posse. 

_§ 2~ ·será exoneradO o servi­
dor empossado que não_ entrar 
em exercício DO. prazo previsto 
no parágrafo anterior. 

§_ 3~ _À__ autor fdade conipeten_te 
do órgãO- ou entfdade para onde 
for designado o servidor c.om­
pete dar-lhe exercício. 

Art~~·16. o inicio, a suspen­
são. a interrupção e o reini­
ciQ do exercício serão regis­
trados no assentamento indivi­
dual do servidor. 

Parágrafo único. Ao entrar em 
exercício, o _ servi9or 
apresenterá, ao órgão compe­
tente os elementos necessários 
ao ·seu assentamento 
indiviQual. 

Art. 17-. A Prdmoção oU a as-.;. 
censão não interrompem o tempo 
de exercício, que é contado no 
novo-posiciOnamento na carrei­
ra a Parti r da da ta da_ pub 1 1 -
cação do ato que promover ou 
ascender o servidor. 

Art. 18. O servidor transfe­
rido, removido, redistribuído, 
requisitado ou ce_dido, q_ue 
deva ter exercfcio em outra 
localidade, terá ,30 (trinta) 
dias de prazo para entrar em 
exercício, incluído nesse pra­
zo o -tempo necessário ao des-
1 ocamente_ para a !"'ova se.de. 

Parágrafo único, Na hipótese 
de o servidor encontrar-se a­
fastado . legalmente, o prazo a 

que se refere este artigo será 
contado a partir do término dG 
afastamento. -

Art. 19 .. o._ OcUPante dé cargo 
de provimento-efetivo fica sU­
jei to a 40- (quarenta) horas 
semanais de trabalho, salvo 
quando a lei estabelecer dura­
ção diversa. 

Parágrafo único. Além do cum­
primento do estabelecido neste 
artigo, o exercfcio 9e cargo 
em comissão exigirá de seu o­
cupante integral dedicação ao 
serv~ço, podendo o servidor 
ser convocado sempre que hou­
ver interesse da 
administração.-

Art. 20-. Ao entrar em eXerc-r:: 
cio, o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo 
ficará sujeito a estágio pro­
batório_ por per iodo de 24 
(vinte quatro) meses, "durante 
o. qual a sua aptidão e capací~ 
dade serão obj ~t9 de a"(~ 1 i açã_o 
para o desempetiho _ do cargo, 
observad.os os seguintes 
fatores: · · -

I - assiduidade; 

II- disctplina; 

III -capacidade de iniciati­
va; 

IV - produtividade; e 

V - r-eSPonsabi 1 ida-de~-

§ 1~ Quatro meses antes de 
findo --O perfodo do estágio 
probatório, será submetida à 
homo 1 ogação da _autoridade com­
petente a avaliação do desem­
penho do servidor, realizada 
de acordo com o que dispuser a 
lei ou o regulamento do siste­
ma de carreira, sem prejuízo 
da continuidade de apuração 
dos fatores enumerados nos 1n­
cisos- I a V deste ar-ti_go. 

§ 2~ o _ _servi dor não aprçwado 
no estágio probatório será e­
xonerado ou, se estável, re­
conduzido ao_ cargo anterior­
mente~- _pçupadg, observado _o 
disposto no parágrafo único do 
art. 29. 

SEÇÃO V. 

Da Estab i 1 idade 

Art. 21. o servidor- habilita­
do em concurso público. e em­
possado em cargo de provimento 
efetivo adquirirá estabilidade 
no ser~iço público_ ao comple­
tar 2 (do·is) anos de efetivo 
exercício. 

Art. 22. O servidor estável 
s6 perderá o cargo_~m virtude 
de sentença judicial transita­
da em j u 1 gado ou de pro_cesso 
administrativo_ disciplinar no 
qual lhe seja assegurada ampla 
defesa. 
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SEÇÃO VI 

Da Transferêncta 

Art. 23. __ . Transferénci a é a 
passagem do servido_r es-tável 
de cargo efetivo para outro de 
igual denominação, pertencente 
a. quadro de pessoal divers,a, 
de órgão ou instituição do 
mesmo Poder. 

§ 1~ A transferência ocorrerá 
_de ofic_io ou a pedido do ser­

'vidor, atendido o interesse do 
serviço, mediante ó ·preenchi­
mento de vaga. 

§ ·2~ será admitida a transfe­
rência de servidor oçvpante de 
cargo de quadro em extinção 
para igual situação em quadro 
de outro órgão' ou entidade. 

SEÇÃO VII 

Oa Readaptação 

Art. 24. Readaptação ~ a _i_n­
vestidura do servidor em cargo 
de atribuições e responsabf1 i-­
dades compatfveis com a _1imi-:­
tação que tenha sofridó em sua 
capacidade física ou mental 
verificada da inspeção médica. 

§ 1~ Se julgado incapaz para 
o serviço_ público, o ·readap­
tando será aposentadq. 

§ 2~ A readaptação será efe­
tivada em cargo de atribuiç5es 
afins. respeitada a habilita­
ção exigida. 

SEÇÃO VIII 

Da Reversão 

Art. 25. Reversão é o retorno 
à atividade de servidor apo­
sentado por iDvalidez quando, 
por junta médica ofici_al, fo;.. 
rem declarados insubsiStentes 
os motivos da aposentadoria. 

Art. 26. A reversão far-se-á 
no mesmo cargo ou no cargo re­
sultante de sua transformação. 

Parágrafo úniCo.· Encontrando­
se provido o cargo, o servidor 
exercerá suas atribuições como 
excedente, até a ocorrência de 
vaga. 

Art. 27. Não poderá reverter 
o aposentado que já tiver com­
pletado 7Q_ (set~nta) anos de 
idade. 

_:;EÇÃO IX 

Da Reintegração 

Art. 28. A rei_ ntegração é a 
reinvestidura do servidor 
estável no cargo anter·i ormente 
ocup·acto, ou no cargo resul tan­
te de sua transformação, quan­
do invalidada a sua demissão 
po'r decisão admi'nistrativa ou 
judicial, com ressarcimento de 
todas as vantagens. 

§ 1~ Na h1pótes~ de o cargo 
ter si _do extinto, o servi dor 
ficará em dis-ponibilidade, Ob­
servado o disposto nos arts. 
30 ·e 31 . 

§ 2.12. Encontrando--:·se provi do o 
càrQo·, o seu eve.ntl.i"a 1 ocupante 
sera recpnduzido ao .cargo de 
ori!item, sem direit6 ·a indeni.­
zaçao ou aproveitado em .outro 
cargo, ou, ainda, pOsto em· 
dis~onibilidad~. 

· SEÇÃO. J\' 

Da Recondução 

Art. 29. Recondução é o re­
tor-no "do" servidor estável ao 
cargo a:n:teri orm'ente ·OCupado e 
decorrerá de: - , 

I -· i nabi 1 1 taç:ão em estágio 
probatório relativo a outro 
carg"O; 

II -reintegração do anterior 
ocupante. 

Parágrafo únfcO. Encontrando­
se provido o cargo de origem, 
o servidor será aproveitado em 
ou-t-r-ó·.~ bbservadó o C;!isposto no 
art. 30. 

SEÇÃ-0 XI 

-Da DispOhibtlidade e 
âo Aproveitamento 

Art. ___ -So. o retorno -à ativida-
de de s~rv-i.d.or-·_ern 'di'Spón·íbi 1 i­
dade fiar-se·_-á- me"di ante apro­
veitamento obrigató~ió em car­
go de atribuições e vencimen-­
tos compatfveis com o ante­
riormente ocupado. 

Art. 31.. _o órgão Centra 1 _do' 
Sistema de Pessoal Civil 
de_:t~rmina_rá_ o_ imediato apro­
veitamento de servidor em dis­
ponibi1idade. em vaga que vier 
a ocorrer nos órgãos ou enti­
dades da admlni Str-ação pública 
federal . 

Art_, ____ 3:2. • .§erá- tornado sem e-
feito o aproveitamento e cas­
-sada_ a _disponibi 1 idade se o 
servidor não entrar em exercf-

~~~a ggm~~-~e~d~ e~~; . j ~~i~o ~é=· 
dica Oficial. 

CAPÍTULO•II 

Da yacâricfa 

Art: -33. A vacância do cargo 
público decorrerá de: 

I - exOneração; 

I I -' __ demissão; 

III -promoção; 

IV - ascen-são; 

V -_transferência; 

\II_.-~ readaptaÇão; 
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VII - aposentadoria; 

VIII_ - posse em outro cargo 
1nacumu1áve1; -

IX.- falecimento. 

Art. 34 .o A_ exoneração de car­
go efetivo dar-s-e-á a pedido 
do s~rv~dor, ou de ofício.~ _ 

Pará~·r·afo ún;~o.· A ex"õneraçã.o. 
de of1Cio dar-se-â: 

1 - quando não satisfe~itas as 
condiçóe.So dQ. e~tágid" · probãtQ.:.. 
rio; -- · 

II quando, tendo 
posse, o_servidor não 
em exeréicio no 
estabelecido. 

tom-adO 
entrar 

praz_o 

Art. 35. A exoneração de càr­
go em comissão. dar-se-á: · · 

I a juízo 'da autoridade 
competente; 

.II .a_ pedido do própric;> 
servidor. 

Parágrãfo' úni_ç.o. ___ Q afã.stamen.: 
to do servidor de função de 
di reção, chefia e a·ssessora­
mento dar-se-á: 

I ~ a pedidO; 

- 11 _ medi ante di s~ensa, nos 
Cãsos de: 

a) pr.omçu;ão; 

b) cumpri menta de prazo _ex_i -
gido para rotatividade n-a 
função; 

c) Qor falta de exação no e­
xercício de suaS ·atr1buições, 
segundo o resultado do proces­
so de avaliação, conforme es­
tabelecido em 1ei · e 
r'"égu 1 ame h to;· 

'd) afastamento de que trata o 
--art. 94. 

CAPÍTULO IU 

O:a Remoção e da Redi.strtbufção 

SEÇÃO- l 

Da Remoção 

Art. 36. Remoção é o deslqca­
mento do servidor, a. p~dido ou 
de offcio,. nó âmbito do mesmo 
quadro, cOm ou sem mudança de 
sede. 

Pará~rafo único. Dar-se-á a 
remoçao, a pedido, para -1 outra 

-_loca 1 idade, i ndependentémente 
__ de v~ga, para acompanhar côn­
juge -ou companheiro, ou por 
motivo de saúde do servidor, 
cônjuge, companheiro ou depen­
dente, condic;ionada a compro'­
vação por junt~ m~dica. 
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SEÇÃO II 

Da Redistribuição 

Art. 37. Redistribuição é o 
deslocamento do servidor, com 
o respectivo cargo, para qua­
dro de pessoal de outro órgão 
ou entidade do mesmo Poder, 
cujos planos de cargos e ven­
cimentos sejam idênticos, ob­
servado semere o interesse da 
administraçao. 

§ 1.2 A redistr_ibuição dar-se­
á exclusivamente para ajusta­
mento de quadro de pessoal às 
necessidades dos serviços, in­
clusive nos casos de reorgani­
za~o. extinção ou criação de 
órgão ou entidade. 

§ 2~ Nos casos de extinção cte 
órgão ou entidade, os servido­
res estáveis que não puderam 
ser redistribufdos, na forma 
deste ar·tigo, serão colocados 
em disponibilidade, até seu 
aproveitamento na fo~a do 
art. 30. 

CAPÍTULO IV 

Da substituição 

\.Art. 38. Os servi dores i nves­
tidos em função de direção ou 
chefia e os ocupantes de car­
gos em comissão terão substi­
tutos indicados no regimento 
interno ou, no caso· de omis­
são, previamente designados 
pela autoridade co~petente. 

§ 1-'1. o subst-ituto assuml rá 
automaticamente o exercício do 
cargo ou funÇão de direção ou 
chefia nos afastamentos ou im­
pedimentos regulamentares do 
titular. · -

§ 2-'1. o substituto fará jus à 
gratificação pelo exercício da 
função de direção ou chefia, 
paga na proporção dos dias de 
efetiva substituição, 
observando~se guanto aos car­
gos em comi ssao o disposto. no 
s s.s~. do art. 62. 

Art. 39. o disposto no artigo 
anterior aplica-se aos titula­
res de unidades administr_ati­
vas organizadas em nível de 
assessoria. 

TÍTULO III 

Dos Direitos e Vantagens 

CAPÍTYLO I 

Do Venci mente e 
da Remuneração 

Art. 40. Vencimento é a re­
tribuição pecuniária pelo e­
xercíc1o de cargo público, com 
valor fixado em lei. 

Parágrafo único. Nenhum ser:­
vidor receberá, a título de 
venci menta •. importância i nfe-: 
rior ao-salário mínimo. 
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Art. 41. Remuneracão é o ven­
cimen-to do cargo efetivo a­
cresci do das vantagens 
pecuniárias permanentes· esta-
belecidas em lei: . 

§ 1~ A remuneração do servi­
dor investido em função ou 
cargo em comissã-o será paga na 
forma prevista no art. 62. 

§ 2 2 -b servidor investido em 
cargo em comissão de órgão ou 
entidade diversa da de sua lo­
tação receberá a remuneração 
de acordo com o estabelecido 
no § 1~ dO art. 93. 

§ 3~ O venciinentcr-·do cargo 
efetfvo, acrescido daS vanta­
~ens de caráter permanente, é 
1 rredutfvel. 

§ 4A É aSsegurada a isonomia 
de vencimentos para cargos de 
atribuiçõe~ iguais ou asseme-
1hadas do·Mesmo Poder, ou en­
tre servidores dos três Pode­
res, ressalvadas as vantagens 
de car_áter individual e as_ re­
lativas à natureza ou ao lo·cal 
de trãba 1 hb ~ 

Art. 42. Nenhum servidor 
poderá perceber, mensalmente, 
a t í tu·l o _de remuneração, i m­
portância superior à soma dos 
valores percebidos como_ remu­
neração~ em espéciel a qual­
quer· t1tulo, no ambito -dos 
respectivos Poderes, pelos mi­
nistros de Estado, por membros 

_do Congresso Nacional e minis-
tros do ____ Supremo __ Tri_bunal 
Federal. 

Par-ágr-afõ-- úrifco·. É-xcl Uem-se 
do_teto de remuneração as van­
tagens previstas nos incisos 

-I I a VI I do art. 61 . 

A·rl. --43. -A- ·menor remuneração 
ãtribüida aos cargos de car­
reira não será inferior a 1/40 
(um quarenta avos) do teto de 
remuneração fixado no artigo 
anterior. 

Ar't. -44. -o servi Oor perderá: 

r--- a remuneração dos, di as em 
que faltar ao serviço; 

I1 ~ a parcela de rem~neração 
diária,c proporcional aos atra­
so's, ausências e saídas ante­
ciPadas, iguais ou superiores 
a 60 (sessenta) minutos; 

I I I - metade da remuneraç.ão b. 
na hipótese prevista no § 2 
do art.-130. 

A-rt. 45. Salvo por imposição 
legal, ou mandado judicial, 
nenhum desconto i nc_i dl rá sobre 
a remuneração ou prov~nto. 

Parágrafo único. Mediante au­
torização do servidor poderá 
haver consignação em folha de 
pagamento a favor de tercei­
ros, a critério da administra­
ção e com reposição de custos. 

na ·forma 
regulamel1to. 

definida em 

Art. -46: As reposições e i n­
denizações ao erário serao 
descontadas em parcelas man­
sa is não excedentes à décima 
parte da · remuneração ou pro­
vento, em valores atualizados. 

Art. 47. ·o servidor em débito 
com o erário, que for demiti­
do-, exonerado, ou que ti ver a 
sua aposentadoria ou disponi­
bilidade cassada, terá o prazo 
de 60 (sessenta} dias para 
quitar o débito. 

Parágrafo Unico. A não­
quitação do débito no prazo 
previs-to implicará sua inscri­
ção em dfvida ativa. 

Art. 48. o vencimento, a re­
muneração e o- proven-to não se­
rão objeto de arresto, 
seqüestro· ou penhora, excet·o 
nos casos de prestação de ali­
mentos resultante de decisijo 
judicial. 

CAPÍTULO I I 

Das Vantagens 

Art. 49. Além do vencimento, 
poderão ser pagas ao- servi dor 
as seguintes vantagens: 

- indenizações; 

II- Qratificações; 

III- adicionais. 

§ 1 A As 1 riden 1 zai;:õ-es não se 
incorporam ao vencimento ou 
provento para qu~lquer efeito. 

§ 2~ As gratifica_çõe's e os 
adi c i ena 1 s i ncorp_oram-se ao 
vencimento ou provento, nos 
casos e condições indicados em 
1 e i . 

Art. Só. As van1agens 
pecuniárias -não serão computa­
das. nem acumuladas. para e­
feito de concessão de quais­
quer outros acréscimos 
pecuniários ulteriores, sob o 
mesmo título ou idêntico 
fundamento. -

SEÇÃO I 

Das Indentzações 

Art. 51. Constituem I~den1za--
ções. ao servidor: 

r---- aj{Jda de custo; 

II - diárias; 

rrr - tr_af"!~por·t~. 

Art. 5-2. Os va 1 or·es --das- i nde­
nizações, assim como as condi­
ções ~ara a sua concessão, se­
rão estabelecidos em 
regulamento. 
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SUBSEÇÃO I 
Da Ajuda de custo 

Art. 53. A aj~pa de custo 
destina-se a compensar as des­
pesas de ipstalação do servi­
dor que, no interesse do ser­
viço, passar a ter exercício 
em nova sede, com mudança de 
domicílio em caráter 
permanente. 

§ 1~ Correm por conta da ad­
ministração as despesas de 
transporte do servidor e de 
sua família, compreendendo 
passagem, bagagem e bens 
pessoais. 

§ 2~ à família do servido~ 
que fa 1 ecer na nova sede s_ão 
assegurados. ajuda de"CUsto e 
transporte para a localidade 
de origem, dentro do prazo de 
1 (um) ano, contado do 6bito. 

Art. 54. A ajuda de custo é 
ca·l cul ada sobre a remüneração 
do servido_r, conforme se dis­
puSer em regulamento, não po­
dendo exceder a importância 
correspondente a 3 (três) 
meses. 

Art. 55. Não será concedida 
ajuda de custo ao· servldór que 
se afastar do cargo, ou 
reassumi-lo, em virtude de 
mandato elativo. 

Art. 56. ~erá concedida ajuda 
de custo àquele que, ·não sendo 
servidor da União, for nomeado 
para cargo em comissão, com 
mudança de domicílio._ 

Parágrafo úhico. No afasta­
mento previsto no inciso I do 
art. 93, a ajuda de custo será 
paga pelo órgão cessionário, 
quando cabível . 

Art. 57. o servidor ficará 
obrigado a restituir a ajuda 
de custo guando, injustifica­
damente, não se apresentar na 
nova sede no prazo de 30 
(trinta) dias. 

SUBSEÇÃO II 

Das Diárias 

Art. 58. O servid~r que, a 
se~viço, se afastar da sede em 
caráter eventual ou transitó­
riot para outro ponto do ter­
ritorio nacional, fará jus a 
passagens e diárias, para co­
bri r as despesas de p·ousada, 
alimentação e locomoção 
urbana. 

§ 1~ A diária será concedida 
por dia de afastamento, sendo 
devida pela meta:ç:le quando o 
deslocamento não exigir per­
noite fora da sede. 

§ 2~ Nos caso§ ~m ~àe o des­
locamento da sede constituir 
exigência permanente do cargo, 
o servidor não fará jus a 
diárias. 

Art. 59~ O servidor que rece­
ber-djârias e não se afastar 
da sede, por qualquer motivo, 
fica obrigado a. restituí-las 
integralmente, ~o prazo de S 
(cinco) dias. 

Pará_grafo ún 1 cO. ·Na h i pó tese 
de o·servidor retornar à sede 
em prazo menor do que o pre­
visto para o seu afastamento, 
restituirá as diárias recebi­
das em excesso, no prazo pre­
visto no caput. 

SUBSEÇÃO" I II 

Da Indenização de Transporte 

Art. 60. Conce.der-se-á i nde­
nização de transporte ao ser­
vidor que realizar despesas 
com a utilização de meio pró­
prio de locomoção para a exe­
cução de serviços externos, 
por força das atribuições pró­
prias do cargo, conforme se 
dispuser em regulamento. 

SEÇÃO II 

-oas Gratificações 
. e Adicionais 

Art. 61. Além do vencimento e 
das vanta~éns previstas nesta 
L~j_, serao deferidos aos ser­
vfdores as seguintes grat"ifi­
cações e adici_ona is: · 

I- gr-atificação pelo ~xercf­
cio de função de dtreçã.o. che­
fia e assessoramento; 

II- gratificação natalina; 

III - adicional por temp~ de 
serviço; 

IV- adicional· pelo exercicio 
de atividades insalubres, pe­
rigosas ou penosas; 

v adcion_al Pela RrestaçãO 
de serviço extraord_1nário; 

VI -adicional noturno: 

VII - 3diciona1 de férias; 

VIII outros, relativos ao 
local ou à natureza do 
trabalho. 

SUB-SEÇÃO "r 

_Da Gratificação pelo 
Exercício de Função 
de __ O"ireção, Chefia 
.ou Assessoramento 

Art. 62. Ao servidor investi­
do em função de direção~ che­
fia ou __ aSsessoramento é devida 
uma gr~tificação pelo seu 
exercíc1o. 

§ 1~ Os percentuais de grati­
ficação serão estabelecidos em 
lei, em ordem decrescente, a 
partir doso li~ites estabeleci­
dos no art. 42. 
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§ 2~ A gratificação prevista 
neste artigo incorpora-se à 
remuneração do servidor e in­
tegra o provento da aposenta­
doria, na proporção de 1/5 (um 
quinto) por ano de exercício 
na função de direção, chefia 
ou assessoramento, até o limi-
te de 5 (cinco) quintos. · 

§ 3~ Quando mais de uma fun­
ção houyer sido desempenhada 
no período de um ano, a impor­
tância a ser incorporada terá 
como base de cá1cuJo a função 
exercida por maior tempo. 

-§ 4~ ·ocorrend~ -o- exSrCfcio de 
função de nível mais elevado, 
por período de 12 (doze) me­
ses, após a incorporação da 
fração de 5/5 (cinco quintos), 
poderá haver a atualização 
progressiva das parcelas já 
incorporadas, observado o dis­
posto no parágrafo anterior. 

§ s~ i.er-=-- --esp9cíf1Ca 
estabelecerá a remuneração dos 
Cé:l,rgos em comissão de que tra­
ta o inciso :u-,- do art. s,g., 
bem como os _critérios de in­
corporação da vãntagem previs­
ta no parágrafo segundo, quan­
do exercidos por servidor. 

SUBSEÇÃO II 

- Oa Gratificação Natalina 

Art. 63. A grat i fi cacão na-ta­
l i na corresponde a 1/12 (um 
doze avos) da remuneração a 
que o servidor fizer jus no 
mês de dezembro, por mês de 
-exercf_ci o no reSpectivo ano.· 

·Parágrafo único. A fração i­
gual o_u superior a 15 (quinze) 
dias será considerada como mês 
1 ntegral . 

Art. 64. A ~ratificação será 
paga até o dla 20(vinte) do 
mês de Qezemb~o de cada ano. 

Parágrafo único. juntamente 
com a _remuneração _ de junho 
será paga, como adiantamento 
da gratificação natalina, me­
tade da remuneração ou proven­
to recebido no mes. 

Art. 65. O servidor eXoner~do 
perceberá s~a gratificação na­
talina, proporcionalmente aos 
meses de exercício. calculada 
sobre a remuneração do mês da 
exoneração. - -

Art. 66. A gratificação nata­
l i na não será c_onsiderada para 
cálculo de qualquer vantagem 
pecuniária. 

SU!>SEÇÃO II I 

Do Adicional por 
Tempo de serviço 

Art. 67. O adicional por tem­
po de serviço é devido à razão 
de 1% (um por cento) Por ano 
de serviço público efetivo, 
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incidente sobre o vencimento 
de que trata o art. 40. 

ParáQrafo 
fará JUS ao 
do mes em 
anuênio. 

único-. o Se_rvTdor 
adicional a partir 

que completar o 

SUBSEÇÃO IV 

Dos Adicionais de 
Insalubridade, Per1çulosidade 

ou Attvidades Penosas 

Art. - 68. Os servi dores que 
trabalhem com habitual idade em 
locais insalubres ·ou em conta­
to permanente com substâncias 
tóxicas, radioativas ou com 
risco de vida fazem jus a um 
adicional sobre o vencimento 
do cargo efetivo. 

§ 1R. o serVidOr que fizer jus­
aos adicionais de insalubrida­
de_ e d_e per i cu 1 os 1 da de deverá 
optar por um de1es. 

SUBSEÇÃO V 

bo- Ad1c1-onar·--por­
_servlço Extr~ordinârio_ 

Art. 73. O serviço extraordi­
nário será remuneradO com a­
crésci do de 50% Cci nqüenta---por 
cento) em relação à hora nor­
ma 1 de t·raba 1 ho. 

Art. 74. Somente será permi­
tido serviço extraordinário 
para atender a situações ex­
cepcionais e temporárias, res­
peitado o l_imjte máximo de 2 
(duas.) .horas. por jornada. 

SU~ásEÇÃO. VI 

DO AdfcilCriar -Noturno 

-Art·. 75. 6 serViçQ- __ no.turno, 
prestado em horário Compreen­
dido entre 22 (vinte e duas) 
horas de um dia e 5 (cinco) 
horas do dia SeQuTflte:- terá o 
valor-hora acrescido de 25% 
(vinte e .cinco por cento) 
computanOo-Se cada hora como 
cinqOenta- e dois ·minutoS e 
trint~_segundos. 

§ 2~ O direito ao adicional 
de insalubridade ou Periculo­
s i da de cessa com a e 1_1 mi nação 
das condições ou dos riscos 
que deram causa a sua 
concessão. 

Parágrafo únf co .· E_rn se tr:-a-
·- tando- __ -_- _ de _ serv1ço 
extraordinário, o acréscimo de 
que trata este arti~o incidirá 
s-oore a - -_r_e_muner_açao prevista Art. 69. Haverá permanente 

controle da atividade -de ser­
vidores em operações ou locais 
considerados penosas, insalu­
bres ou perigosos. 

Paráç;;~rafo único._ A ser_vi dor as 
gestante ou lactante será a­
fastada, enquanto durar a ges­
:tação·-e a lactação, das opera­
ções e -locais previstos neste 
artigo, exercendo suas ativi­
dades em local salubre e em 
serviço não penoso e não 
perigoso. 

Art. 70. Na concessão dos a­
dicionais de atividades peno­
sas, de insalubridade e de pe­
riculosidade serão observadas 
as situações estabelecidas em 
legislação especifica. 

Art. 71. o adicional de ati­
vidade penosa será devido aos 
servidores em exercício em zo­
nas de fronteira ou em locali­
dades cujas condições de vida 
o justif1quem, nos termos, 
condições e 1 imites f.ixados em 
regulamento. 

Art. 72. Os 1 oca 1 s de- -trãb-a­
lho e os servidores que operam 
com raios X ou substâncias ra­
dioativas serão mantidos sob 
controle permanente, de modo 
que as doses de radiação ioni­
zante não ultrapassem o níve1 
máximo previsto na legiSlação 
prôpria. 

Parágrafo único. Os servid6-
res a que se refere este arti­
go serão submetidos a exames 
médicos a cada 6 (seis} meses. 

no art. 73. - -

SUSSEÇÃO VII 

-Do-Ãdicion31 de Férfas 
. . . 

Art. 76. Independ_entemente de 
solicitação, será pago ao ser­
vidor, por ocasião das férias, 
um adicional correspondente_ a 
1/S (um terço) da remuneração 
do período das férias. 

P_arágrafo único. No caso do 
servidor exercer função de di­
reção, chefia ou assessoramen­
to, ou ocupar car~o em comis­
são, a respect 1 v a vanta_gem 
será cons, i dera da no cá 1 cu-r O do 
adicional de que trata este 

_artigo. - -

CAPÍTULO II r~ 

Das Férias 

Art. 77. o servidor fará jus 
a 30 (trinta) dias consecuti­
vos de férias •. que podem ser 
acumuladas, até o máximo de 2 
(doisr períodos, no caso de 
necessidade do serviço, res­
sa1vaaas- as hipóteses em que 
haja legislação es-pecífica. 

§ 1~ Para o primeiro perfodo 
aquisitivo de férias serão e-

- xígidos _ 12 (do-ze) meses antes 
do exercício. --

. § É vedado le~ar a conta de 
férias qualquer falta ao 
serviço. 

Art. 7~. -o pagamen'to da remu­
neração das férias será efe-

tuado atá 2 (dofá) dias antes 
do iníêfô i:::fo-resPéC.t5Vo perío­
do, observando-se o dispost.o 
no§ 1~ dest_e __ a_rti_go. 

§ 1 ~ É facu1 tado -ao serv-idor. 
cónverter 1 f~ (_um terço) das 
fériáS-- em abono pecuniário, 
desde que o requeira com pelo 
menos 60 _(ses-senta) dias de 
antecedência. 

§ ~~ No cálculo . do -abono 
pecuniário ·será consfderado õ 
valor do adiciobal de férias.-

Art. 79. o·servidor que oper~ 
direta e permanentemente com 
raios. X ou __ .substânc;-_ias radioa­
tivas gozará 20 (vinte) dias 
conSecutivos de férias. por 
semestre de atividade _profis~ 
áfona is, pro·i_b_i da erri ·quaYquer 
hipótese a acumulação. 

Parágrafo únicO. o Servidor 
referido neste artiQO não fará 
jus ao abono_pecuniario de que 
t~ata o_ art fgo anterior. 

Art ·. _80. As fé.r"í a·s somei11:e 
poderão ser interrompidas por 
moti\I'.O de calamidade pública, 
começão interna, convocação 
para júri,_ s~rvi_ço militar ou_ 
e 1 e·; tora 1 ou por-motivo de su­
perior interesse púbfico. 

CAPÍT-UCO !Ir 

Das L. t ceriças 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 81. Conceder-se-á ao 
se_rv_i dor 1 i C~nça: 

I por mot f vo de doe-nça em 
pessoa da família: 

II - por motivo de afastamen-
to do cônjuge ou companheiro; 

III- para o serviÇo-mrlitl!r; 

IV- para -atividade política: 

V- prêmio. por assiduidade: 

VI - parâ tratar de interes­
ses particulares; 

"VII - pa~a desempenho de man­
dato cla_ssista.-

§ 1 ~- A 11 cença prevista no 
inciso r-será precedida de e­
xame por médico ou junta médi­
ca ofic1a1. 

§ 2~ O servidor não poderá 
permanecer em 1 1 cença da_ mesma 
espécie por perfodo super_ior a 
24 (vinte e quatro) meses. 
sa 1 v o nos c13_sos dos 1 nci_sos 
II, III, IV e VII. . 

§ 3'A-. E vedEI:do o ~xeCer.cício 
de1 ·at i vi da de remunerada duran­
te. o período- da licença pre­
vista no inciso I deste 
artigo. 
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Ar t . 82. A 1 i cença concedi da 
dentro_ de 50 (sessenta) dias 
do téMn"i no de· Outra·s-·da mesma 
espécie será considerada como 
prorrogação. ___ _ 

SEÇÃO 1! 

Da Licença por Motivo de 
Doença em Pessoa da 

Famflia 

Art. 83. Poderá ser concedida 
1 i cença ao servi dor por ·motivo 
de doença do cônjuge ou compa­
nheiro. padrasto ou ·madrasta, 
ascendente, descendente, ente­
ado e colateral consangOfheo 
ou afim até O segundo grau ei­
vi 1, mediante com_p_rovação por 
junta médica oficial._· 

§ 1~ A licença somente será 
deferida se a assistência di­
reta do se·rvi dor for 
indispensável e não puder ser 
prestada simultaneamente com o 
execercfCiQ_do cargo. 

§ '21l A l_fcença será concedida 
sem prej u fzo d_a remuneração do 
cargo efetivo, até 90 
(noventa) dias, podendo ser 
prorrogada por até __ se: 
(noventa) dias, mediante pare­
cer de junta médica, -e, exce­
dendo estas prazos, - sem 
remuneração. -

SEÇÃO III 

Da ~icença por Motivo de 
Afastamento do Cônjuge 

Art. 84. Poderá ser concedida 
1 icença ao servidOr pa-ra--acom­
_panhar cônjuge ou companheiro 
que foi des l ceado p-ara outro 
ponto do território nacional, 
para o exterior ou para o e­
xercício de mandato elettvo 
dos Poderes Executivo e 
Legislat-ivo. 

§ 1~ A licença será por prazo 
indeterminado e sem 
remuneração. 

§ 2a Na hipótese d~ desloca­
mento de _que trata este arti­
go, o servidor poderá ser lo­
tado. provisoriamente, em_ re­
partição da Administração Fe­
deral direta, autárqu1ca ou 
fundacional, desde que para o 
exercício de atividade co_mpa­
t í ve-1 com o seu cargo. -

SEÇÃO IV 

Da Licença para 
o Serviço Militar 

Art. 85. Ao servidor convoca: 
do para o serviço militar sera 
conced 1 da 1 i __ cença, na forma e 
condiçõe~ preVistas na legis­
lação específica: 

SEÇÃO V 
-- oa--L.tcenc:;:a t:;~ara 
At1vidade Politica 

- ":;--:-

Art. --86. _o_ ser-Yidor terá di­
reito a licença, __ sem remunera­
ção. durante o periodo que me­
diar entre a sua escolha em 
convençã_o__ parti dá ri a, como 
candidato a cargo életivo, e a 
véspera do registro de sua 
candidatura perante a Justiça 
Eleitoral. -

§ il!. o servidor- .candidato a 
· cargo e 1 e t-i vo na 1 oca 1 idade 

onde desempenha suas funç6es e 
que exerça carg-o de di reção, 
chefia, assessoramento, arre­
·cadaÇ-ão Ou fi s_ca 1 i zação, de1 e 
será afastado, a partir do dia 
imediato ao do registro de sua 
candidatura perante a Justiça 
Eleitoral, até o 15-'!. (décimo 
quinto) dia seguinte· ao do 

·p_1 e-i to. 

§ 2-'!.__Ã partir do reg1 stro da 
candidatura e até Q 15-'!. 

-(oêCiW.v: quintoo) dia seguint? 
ao da eh.ição, o servidor fará 
jus _ à 1 i cença como se em efe­
tivo exercício. estivesse, com 
a remuneração de que trata o 
art. 41 . 

S~EÇÃO VI 

Da ~lcen;a-Prêmlo 
por Asslduldade 

Art. 87. Após ca-da qüinqüênio 
ininter:rupto de exe-rcício, o 

-ser v i dor far:-_á _ jus a 3 (três) 
meses de licença, a título de 
prémio por assiduidade, com a 
remuneração ~~ cargo efetivo. 

§ 1A g facultado ao 'Servidor 
fracionar a 1iCêrtça de gue 
trata este artigo em ate 3 
Ctr"ês) parCél a$, ou convertê­
las em pecúni_a. · 

§ 2-'!. Os-Perfodos de licença­
c-prémio já adquiridos e não go­
zados pelo servidor Que vier a 
falecer, serão convertidos em 
pecúnia,· -·em favor:- de seus 
beneficiários 'da pensão. 

Art. 88. ··Não se concederá 
licença-prêmio ao servidor 
que, no- perfodo aquisitivo: 

-: I -·sofrer pena-l idade di sei-­
P·l iT'Iar de suspensão; 

II afastar-se do cargo em 
virtude de: 

a) 1 icença POr motivo dEt -do­
ença em pessoa da famflia, sem 
remuneração; 

"-~1::)-y Ticen.ça pará tratar de 1n..: 
Parágrafo un1co. Conclufdo o teresses particulares; 

serviço militar, o serVldor 
terá até 30 (trinta) dias sem 
remuneração para reassumir o 
exercfcio do cargo. 

c) condenação-a pena privati­
va de 1 i berdade por _sentença 
·dafi ni tiya; 
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d) afastamento para acompa­
nhar c6njuge ou companheiro. 

Parágrafo único. As faltas 
inJustificadas ao serviço re­
tardarão a concessão da licen­
ça prevista neste artiqo, na 
proporção de 1 (um) mes para 
cada falta. 

Art~. 89. o nO_mera de servfdo­
res em gozo Simultâneo de 
1icença-prêm1o não poderá ser 
superior a 1/3 (um terço) da 
lotação da respectiva unidade 
administrativa do órgão ou 
entidade. 

Art. 90. Para efeito de apo­
sentadoria, será contado em 
dobro o tempo -de 1 i cença­
prêmio que o servidor não hou­
ver gOZado ou _.convertido em 
pecún1a. 

SEÇÃO VII 

Da Licença para Tratar 
de Interesses Particulares 

Art. 91. A critério da admi­
nistração, poderá ser Concedi­
da ao servidor estável licença 
para o trato de assuntos par­
ticulares, pelo prazo de até 2 
(dois) anos consecutivos, sem 
remuneração. 

§" 1-'!. A .. 1 i c'ença ·poderá ser 1 n­
_t __ erronip_i da, a_ qua 1 quer tempo, 
-a pedido· do- servidor ou no in­
teresse do serviço. 

§ 2-'!. Não se concederá nova 
licença antes de decorrido 2 
(dois) anos do término da 
anterior. 

§ 3-'!. Não se concederá a lei­
t_ura a serv1 dores nomeados. 
removidos, redistribuídos ou 
transferidos, antes de comple­
tarem 2 (dois) anos de 
exercfcio. 

SEÇÃO VIII 

Da Licen~ para o Des~énho 
de Mandato Classista 

Art. 92. É assegurado ao ser­
vidQr: _o direito a licença para 
o desempenho de mandato em 
confederação, federação, asso­
ciação de classe de âmbito na­
cional, sindicato -representa­
tivo da categoria ou entidade 
fiscalizadora da profissão, 
com a remuneração do cargo e­
fetivo. observado o disposto 
no art. 102, inciso VIII; 
alfnea c. 

§ 1-'!. Somente pod_erão ser 11 -
cenciados servidores eleitos 
para car!;los de di reção ou re­
presentaçao nas referidas en­
tidaçiés, até o máxim-o de_ 3 
(três), por entiCãde. 

§ 2-'!. A licença terá duração 
igual à do mandato, podendo 
ser prorrogada, no caso de re­
eleição. e pOr uma única vez. 
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CAPÍTULO V 

Dos Afastamentos 

SEÇÃO ~ 

Do Afastamento para 
Servir a outro 

órgão ou Entidade 

§ 2~ o servidor investido em 
mandato eletivo ou classfsta 
não poderá ser removido ou re­
distrfbufdo de offc_io para lo­
calidade divers·a daquela Onde 
exerce o mandato. 

.. SEÇÃO ÜI 

Do Afastamento para Estudo 
_® Mi~'-são n~ Exter_~or Art. 93. O servidor poderá 

ser cedi do para ter exerci'_ci o 
em outro órgão ou entidade dos Art. 95. o servidor não 
poderes da União, dos estados, poderá ausentar-se do País 
ou do Dfstrit_o Federal e dos para estudo ou m1ssão ofic1al, 
municípios, nas -Seguintes sem autorização do Presidente 
hipóteses~ _,__ _________ -da República, presidente dos 

órgãos do Poder Legislativo e 
presidente do Supremo Tribunal 
Federal . · - - -

I para exercício de cargo 
em comissão ou função ?e con­
fiança; 

§ 1~·A ausência não excederá 
em casos previstos em a_ 4 (quatro) anos, e finda._ a II 

leis especff1Cas. ~:misSão ou estudo, somente de-

§ 1~ Na hipótese do inciso I 
deste artigo, o ônus da remu­
neração será do órgãd ou enti-
dade cessionária. . : 

.cQrr i do __ 1 gua 1 per-r ódo, ·será 
·permiti da nova ausência. 

§ 29. A-o servtdÕr bene-ficiado 
pelo d1sposto neste artlgo não 

o será concedi da exoneração ou 
§ 2R A cessão far-se-á me- licença para tratar de 1nte­

diante Portaria publicada r~sse particular antes de de­
no Diário Oficial da União. .corrido pe-rfodo ig-ual ao- do 

afastamento, ressalvada a ht­
- pó tese de ressarci mente da 

§ 3.2 Mediante autorização ex- despesa havida com seu 
pressa do Presidente da Repú- ·afàstamento. 
blica, o servidor do Poder E­
xecutivo_poderá ter exercício 
em outro órgão da administra­
ção federal direta que não te­
nha quadro próprio de pessoal, 
para fim deter-mi nado a pr·azo 
certo. 

SEÇÃO !L 

Do Afastamento 
para Exercício 

de Mandato Efetivo 

Art.· 94. _Ao servidor tnvesti­
do em mandato elet1vo aplicam­
se as seguintes disposições: 

I tratandO-se de mandato 
federal. estadual ou distri­
tal, ficará afastado do cargo; 

II - investido no mandato de 
prefeito, será afastado do 
cargo, sendo-lhe facultado op-o 
tar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de 
vereador: 

a) havêndo compatfbf 1 tdade de 
horário, perceberá as --vanta­
gens de seu cargo, sem prejuí-­
zo da remuneração do cargo 
eletivo; 

b) não havendo compatibilida­
de horário, será afastado do 
cargo, sendo-lhe facultado op­
tar pela sua remuneração. 

§ ~~ No caso de afastamento 
do cargo, o servidor 
contribuirá para a seguridade 
social como se em exercício 
estivesse. 

§ ~~ o- disposto neste artigo 
não se aplica aos servidores 
da carreira diplomática. 

Art. 96. O afastamento de 
servidor para servir em orga­
nismo internacional de que o 
Brasil participe ou com o qual 
coopere dar-se-á com perda to­
tal da remuneração. 

CAPÍTULO VI 

Das Concessões 

Art. 97. Sem qualquer prejuí-
zo, poderá o servidor 
ausentar-se do serviço: 

I-- por 1 (um) dia, para doa­
ção de sangue; 

II -·-por 2_ (dois) dias,- para 
se aristar co_n~o elefto_r;_ 

lii -- por·-a"-(õito)-dias con­
se.cut i vos em razão de: 

a) casamento; · 

b) falecimento do cônjuge, 
companheiro, pais, madrasta ou 
padrasto, filhos, enteados, 
menor sob guarda ou tutela e 
irmãos. -

Art. 98. Será_ concedido 
horário especial ao servidor 
estudante, quando comproVada a 
incompatibilidade entre o 
horário escol ar e o __ da repar­
tição, sem prejuízo'"do exercí-
cio do cargo. · 

Parágrafo ún_i éo. Para efe·i to 
do disposto· neste artigo, Sérá 

exigida a compensação_ __ de 
horário na repartição, respei­
tada a duração semanal do 
trabalho. 

Art. 99. Ao servidor estudan­
te que mudar de sede no inte­
resse da administração, é as­
segurada, na localidade da 
nova residência ou na mais 
próxima, matricula em insti­
tuição de ensino congênere, em 
qualquer época, independente­
mente de vaga. 

Parágrafo único.·- :o- d-isposto 
neste artigo, estende-se ao 
côrij Ugé ·ou - ·cOrilpanhe iro, aos 
-fi 1 hos, ou enteados do serv1-

__ J;fQ.L_ que v i vam na sua compa-
nhia, bem como aos menores sob 
sua guarda, com autorização 
judicial. 

CAPÍTULO VII 

Do Tempo de Serviço 

Art. 100. É contado para to­
dos os·efeitos o_tempo de ser­
viço público fede·ral, · i ncl usi­
ve o· prestado às Forças 
Armadas. 

Art. 101. A aQuração do tempo 
de serviço será feita em dias, 
que serão converticlQs em anos, 
conside-rado o ano· como de tre­
zentos e sessenta e· cinco 
di·as. 

Parágrafo único. Feita a con­
versão, os dias restantes, até 
~ente e oitenta e dois. não 
serão computados, arredondan-­
do-S.é para um ano qUando exCe­
derem este número, para efeito 
de aposentadoria. 

Art. 102~-Além dcis ausências 
ao serviço previstas_ no art. 
97, são considerados como de 
efetivo exercício os afasta­
mentos em virtude de: 

I - férias; 

II exercício de cargo em 
co-missão ou equivalente, em 
órgão ou entidade dos Poderes 
da União, dos estados, municl­

.pios e Distrito Federal_; 

. III_ . _ exérCfci_o de ca·rQC?. ou 
funçao de governo ou admlnls­
tração. em qualquer parte do 
território nacional, por nome­
ação do Presidente da Repúbli­
·ca; 

IV .-; partfciPcição em prograrM. 
de tre1 namento regularmente· 
instituído; 

V - desempenho de mandato e­
letivo federal, estadual. mu­
nicipal ou do Distrito Fede­
ral. exceto para promoção por 

.merecimento; 

VI - júri e outros serviços 
oDrigatórios por lei; 
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VII - missão ou estudo no·ex­
terior, quando autorizado o 
afastamento; 

VIII - 1 icenc;:a! 

a) à gestante, à adotante e à 
paternidade; 

b) para tratamento da própria 
·saúd~. até 2 (dois) anos; 

c) para o desempenho de 
dato classista, exceto 
efeito de promoção 
merecimento; 

man­
para 
por 

d) por motivo de ac1d_e,nte em 
serviço ou doença 
prof 1 ss i_orta 1 ; 

e) prêmio por assiduidade; 

f) por convocação para o ser­
viço militar; 

IX - deslocamento para a nova 
sede de que trata ·o art. 18; 

~ -participação em competi­
çao desportiva nacional ou 
convocação para integrar re­
presentação desRortiva nacio­
nal, no Pais olf no exterior, 
conforme disposto em lei 
especffica. -

Art. 103. Conta'r-se-á ·apenas 
para·efeito de aposentadoria e 
·disponibilidade: 

I- o tempo de serviço públi­
co prestado aos estados, muni­
cípios e Distrito Federa_1; 

II- a lJçença para tratamen­
to de saúde de pessoas da fa­
mília dO serVidor, com remune­
ração; 

III -a licença-para ativida­
de politica, no caso do art. 
86, § 2.11.; 

IV o tempo córrespondente 
ao desempenho de mandato ele­
tive federal, estadual, muni­
cipal ou distrital, anterior 
ao ingresso no serviço público 
federal; 

V -o 'tempo de serviço em a­
tividade privada, vinculada .à 
Previdência Social; 

VI -o tempo de serviço rela­
tivo a tiro de guerra. 

§. 1.11. o tempo em Que o 
dor esteve aposentado 
contado apenas para 
aposentadoria. 

servi-. 
será 
nova 

§ 2.11. será .contado em dobro o 
tempo de serviço prestado às 
ForÇas Armadas em operação "de 
gueC'ra. · 

§ .3~ É vedada· a t0ntag6m cu­
mulativa de tempo ·de serviço 
prestado concom_i tantemente em 
mais de um cargo ou "função de 
ó~ão QU entidades doS Poderes 
da un•o. e_âado, _Di stri t"o __ Fe-

dera 1 e 
fundação 
economia 
pública. 

municfpio, autarquia, 
pública, sociedade de 

mista e ~mpresa 

c -CAPITUlO VIII 

Do Direito de Petição 

Art. 104. É .assegurado ao 
servi dor _o di rei to de requerer 
aos poderes públicos, em defe­
sa de di rei t-o ou lnteresse 
1 ?31:15 t_ i mo . 

Art. --1 05... Q ~re_q~_e,r-_1 mento será 
dirigido à autoridade_ compe­
tente para decidi-l-o e encami­
nhado por intermédio daquelã a 
que es-t_iver imediatamente s_u­
bordinado o requerente. 

ponibi11dade, ou que afetem 
interesse patr_imon1a1 e crédi­
tos resultantes das re1aç5es 
de trabalho; 

li em 12_0 (c-entP é 
dias, nos demãis casos, 
quando outr-o prazo for 
em 1 e i . 

vinte) 
salvo 

fixado 

Parágrafo único. o prazo da 
prescrição será contado ~a 
data da publicação do ato _im­
pugnado ou da data da ciência 
pelo interessado, quando o ato 
não for publicãdo. 

Art. 111 . 
sideração e 
cabfveis. 
presc.ri ção ~ 

o pedido de recon-
o recurso, quándo 

interrompem a 

Art. 106. Cabe pedido de re- - Ar·t. 112. A prescrição é de 
consideração à autoridade que ordem pública, não podendo ser 
houver expedido o ato ou pro- relevada pela administração. 
ferido a primeira decisão, não 
podendo ser renovado. Art. 11.3. Para o exerci c i o do 

direito de petfção. é ãssegu-
Par-ágrafo único. O requeri- rad_a vista do._prbcesso ou de­

mento e o pe_dido de reconside- cumento, na repartição, ao 
ração de ·que tr-atam os artigos servidor· ou a procurador por 
anteriores deverão ser despa- ele constitufdo. · _ 
chados no prazo dé 5 (cinco) 
dias e decididos dentro de 30 Art. _·11_4_. A administração 
(_tr i,nta) di as. deverá rever seus .a tos, a 

, qualquer tempo, quando eivados 
-Art. 107. Cab~rá"recurso: de ilegalidade. 

I- do indeferimento do pedi- Art. _115. São fatais e 
do de re<:=ons i de ração; i mprorrogávei s os praz_õs es·fa-

be1ecidos neste Capítulo, saT-
-II das decisões sobre os vo motivo dec força maior:-. 

recursos sucessivamente 
.interpostos. TÍTULO IV 

§ 1~ o recurso-será dirigido DO Regime Disc·_~plinar-
à autoridade imediatamente su-
perior à que tiver expedido o CAPÍTl.iL-6 I---
ato ou proferido a decisão, e, 
.sucessivamente, em escala ~s- Dos Deveres 
candente, às dema fs 
autoridades. - Art. 116. ~ão deveres do 

servidor: 
§ 2ll o" recurso serâ encami-

nhad9 por intermédio da auto- I -exercer com zelo e dedi­
rídade a· que estiver imediata-... cação.as ~tr_ibyições do cargo; 
mente subordinado o 
requerente._ II ~ser 1éà.l às ins-titui-

ções a que serv!r; 
Art. _ 1 a .. o prazo para i nt.er-

posiçao de pedido de recons1- III .observar as normas 1e­
deração ou de r-ecurso é de 30 gais e regulamen·tares; 
(trinta) dias, a co~tar da pu-
blicação ou da ciência, pelo IV cumprir as ordens supe-
1 nteressado, · da deciSão ri ores.-, exce-to quando _mant f~s-
recorrida~ tamente 11egais;, 

Art. 1_09. O recurso poderá ·v - atender com presteza: 
ser:- "'receb.,iQo -com efeito sus...:. · 
pens·tvo, a ju-ízo 'da· autOt'idade· · a)• a'ti púb1"1co·-,.em Slera1, !=)~e~­
competente. ' tando as i nformaç5es re_quer'i-

das, ressalvadas as, Protegidas 
Parágrafo único·. Em caso· de por s1g.i.l9:' 

prov1mento do- pedtdo de recon-
sideração ou _do reCurso, os b) à eXpedição de Cer_t1d5es_ 
efeitos _da deci~s.ão -~etrciaQi rão requeri_das para_ defesa· de di..:­
à data do ãt.o impugiádo.' · retto·ou -~s,c1a_rec_im.ento decsf-

tuações de. interesse ~essóà1; 
· Art. 110 .. o direito de_ reque-
rer prescreye: c) às requisições para a de­

feSa da Faze~da Pública; 
1 -em 5 (cinco) anos, quanto 

aos atas de demissão e de cas- VI -.levar ao conhecimento 
Sação de aposentado_ri_a· oy dis- da autoridade superio!"" as ·~r-
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re~ularidades de _que tiver 
ciencia em razão do cargo; -

VII - zelar pela economia do 
material e a conservação do 
patrimônto público; 

VIII -guardar sigilo sobre 
assunto da repartição: 

IX - manter conduta compatf­
vel com a moralidade adminis­
trativa; 

X - ser assíduo e pontual ao 
serviço; 

XI - tratar com urbanidade 
as pessoas; 

XII- representar contra i le­
ga 1 i da de, om1 ssão ou abuso ,de 
poder. 

Parágrafo -único. A represen­
tação de que trata o inciso 
XII será encaminhada pela viá 
hierárquica e apreciada pela 
autoridade superior àquela 
contra a qual é formulada, 
assegurando-se ao representan­
do ampla defesa. 

CAPÍTULO II 

Das Proibições 

Art. 117. Ao servidor é 
proibido: ~ 

I - ausentar-se do serviço 
durante o expediente, sem pre­
via autorização do chefe ime­
diato; 

I I retirar, sem prévia a­
nuência da autoridade compe­
tente, qualq~er documento ou 
objeto da repartição; 

III - recusar fé a documentos 
públicos; 

IV - opor resistência injus­
tificada. ao andamento de docu­
mento e processo ou execução 
de serviço; 

V - promover man i fes tação de 
apreço ou desapreço no recinto 
da repartição; 

VI - cometer a pessoa estra­
nha à repartição, fora dos ca­
sos previstos em lei. o desem­
penho de atribuição que seja 
de sua responsabilidade ou de 
seu subordinado; 

VII-- coaQir ou -a11ciar su­
bordinados no sentido de 
filiarem~se a associação pro­
fissional ou sindical. ou a 
partido politico; 

VIII -manter sob sua 
imediata, em cargo ou 
de confiança, cónjuqe, 
nheiro ou parente ate o 
do grau civil; -

chefia 
função 
compa­
segun-

IX valer-se do cargo para 
lograr proveito pessoal ou de 
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outrem, em detr·imento da dig­
nidade da função pública; 

X - participar de gerência ou 
admi ni straçã_o de empresa pri­
vada, de Sociedade civil, ou 
exercer o comércio, exceto na 
qualidade de acionista. cotis­
ta ou comanditário; 

xr ""::' atuar. como procu_ractor 
ou intermediário, Junt-o'a re­
part 1 Ções púbJ i cas, ~ Sa-l v o 
quando se tratar de benefícios 
previdenciários ou assistenci­
ais de parentes até o segundo 
grau, e de cônjuge ou compa­
nheiro; 

XII - receber propina, comis­
são, presen~e ou vantagem de 
qualquer espéCie, em razão de 
suas at"ribuiçõeS; 

-XIII -aceitar comissão, em­
prego ou~ensão de estado es-
trangeiro: -

XIV - praticar usura sob 
qualquer de suas fotmas; 

XV proceder de forma desi-
diosa; 

XVI- utflfzar pessoal oure­
cursos mater1ais_da repartição 
em serviços ou atividades par­
ticulares; 

XVI I - cometer a -outro ser­
vidor atribl.ilções estranhas ao 
carg_o que ocupa, exceto em si­

-tuações de emergência e tran­
sitórias; 

XVI I I - exercer-- QLia 1 squer a­
tividades que sejam incompatí­
.vei s co_m o exerci c i o do cargo 
ou· função e com o horário. de 
trabalho. 

CAPÍTULO III 

-Da ACtil'll.ll ação 

Art-. 118. Ressalvados os ca­
sos previstos na Constituição, 
é vedada a acumulação remune­
_rada de _cargqs púb_l i~os. 

§ 1R.--A proibição qe acumular 
estende-se a cargos, empregos 
e funções em autarquias, fun­
dações públicas, empresas 
públctas~ sociedades de econo­
mia mista da União, do Distri­
to Fed_er-a 1 , dos estados, dos 
territórios e dOs municípios. 

§ 2R. A acumui ação de Cargos~ 
ainda que lícita, fica condi­
cionáda à comprovação da com­
patibilidade de horarios. 

Art_~ _ 119. O serviQor- não 
poderá exercer mais de um car­
go em comissão, nem ser remu­
nerado pela participação em 
órgão de deliberação coletiva. 

Art. 120. o servidor vincula­
do ao regime desta lei, que 
acumular licitamente 2 (dois) 
cargos efetivo~. quando inves-

tido ·em cargo de provimento em 
comissão, ficará afastado de 
ambos os cargos efêtivOs. 

CAPÍTULO !V 

Das ResPonsatJ 1-1 t d~de~ 

Art ._ 121 . o _Servi dor responde 
civil, penal e administrativa­
mente pelo exe~cício irregular 
de suas a_ttibuições. _ 

Art. 122_. A responsabi 1 id_ade 
civil decorre _de_at_o omi~_s_i.v .. o 
ou comissivo, doloso Ou culpo­
so. que resulte em prejuízo ao 
erário ou a terceiros. 

§ 1 ,g_ A i nde!J i zaçã6 _ de -p-rej U í-­
zo dolosamente causadO ao 
eráf"\io somente ser~ -1iquidàda 
na forma prevista no art. 46, 
na fa ,-ta de outros_ bens gue 
assegurem a execução do déb1to 
pela via judicial. ___ ...... 

§ 2R. Tratando-se de dano cau­
sado a terceiros, resp_onderá o 
servidor perante a Fazenda eú­
b1ica, em ação regressiva. 

§ 3R.- A _obrigação de reparar o 
dano estende-se aos sucessores 
e .contra. eles será execut_aqa·, 
ateolim1ted_ovalor da he-
rança recebi da. · 

Art. 123. A responsabili-dade 
penal abrange os crimes e con­
travenções 1mputadas ao servi­
dor, nessa qualidade~ 

Art~ ___ 124. A responsabilidade 
civil-administrativa resulta 
de ato emissivo ou comissivo 
praticada no desempenhÇ:i do 
cargo ou função. 

Art. 125. As sanções civis, 
penais-e administrativas pode­
rão cumular-se, sendo indepen­
dentes entre si. 

Ar·t. 126. _A responsab_i 1 f dáde 
administrativa do servidor 
será afastada no Caso- Oe a:o­
so1vição cr-iminal que negue a 
existência do fato ou sua 
autoria. · 

CAPÍTULO V 

Das Penalidades 

Art. 127.- São pena 1 idades 
disciplinares: 

I - advertênc1at 

!I suspensão; 

III d9mis.,sãci~ 

IV cassação de aposentado-
ria ou. disponibj 1 idade;_ 

--V--:- -destituição ae; -cargo em 
comissão; • 

VI destituição de função 
com'iss1onada. 
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Art. 128. Na ap1icaçi.o das 
penalidades serão considerádas 
a natureza e a gravidade--da 
infração cometida, os danos 
que dela provierem para o ser­
viço público, as circunstân­
cias agravantes ou atenuantes 
e os antecedentes_ funcionais. 

Art. 129. A advertência será 
aplicada por esc ri to, no-s ca~ 
ses de violação de proibição 
constante do art. 117, i nc1 so 
I a vrrr· e dé inobservância de 
dever funcional preV-isto em 
lei, regulamentação ou norma 
interna, que não 1ustifique 
imposição de penal dade ma_is 
grave. 

Art. 130. A suspensão será 
aplicada em caso de reincidên­
cia das fal·tas punidas com ad­
vertência e de violação das 
demais prçibições que não ti­
pifiquem infração suJeita a 
pena'l idade de demi ssao. não 
podendo exceder de go 
(noventa) dias. 

~ 1~ Será punido com suspen­
sao de até 15 .(qlfin_~e) dias o· 
servidor que, lnjUStifícada­
mente, recusar-se a ser subme·­
tido a inspeção médica deter­
minada pela autorldade compe­
tente, cessando os efeitos da 
penalidade uma vez cumprida a 
determinação. - -

§ 2~ Quando houver conveniên­
cia para o serviço,- a penali­
dade de suspensão poderá ser 
convertida em multa, na base 
de 50% (c1nqOenta por cento) 
por dia de vencimento ou remu­
neração, ficando o servidor 
obrigado a permanecer em 
·serviço. 

Art. 131 . As pena 1 idades de 
advertência e de suspensão te­
rão seus registres cancelados, 
após o decurso de 3 (três) e 5 
(cinco) anos de efetivo exer­
cício, respectivamente, se o 
servidor nao houver, nesse pe­
rfodo, praticado nova 1nfração 
disciplinar. 

Parágrafo único. o cancela-
mento da pena 1 idade não 
surtirá efeitos retroativos. 

Art. 132. A demissão será a­
plicada nos seguintes casos: 

~ I crime contra a adminis-
tração pób11ca; 

II-- -abandono de cargo; 

LII- inassiduidade habitual; 

IV improbidade administra-
tiva; 

V incontinência pública e 
conduta escanda 1 os a ... na repar­
tição; 

VI - insubordinação grave em 
serviço; 

VTT -ofensa física, em ser­
viço, a servidor ou a pârticu-
1ar,- salvo em legítjma defesa 
própria ou de outrem; 

VI!! .-.·aj:i1icaçã'o irregular de 
dinheiro público; .. 

Ix· --revelação de segredo do 
qual se apropriou em razão do 
cargo_; · 

X- lesão aOS Cofres públicos 
e dilapidação do património 
naci ona1-; 

em comissão por infringência 
do art. 132, incisos I, IV, 
VI I-I, X e XI. 

Art. 138. Configura abandono 
de cargo a aoSêncía intencio­
nal do servidor ao serviço por 
mais de trinta dias 
consecutivos. 

Art. 139. Entende-Se por i­
nassiduidade habitual a falta 
ao serviço, sem causa -jüStlfi­
cada, por ses-senta dias, in­
terpo1adamente, durante o pe­
ríodo de doze meses. 

XI - corrupção; 
-~ Art. t40. o ato" dé imposição 

XII acumulação ilegal de da penalidade mencionará sem-
cargoS, - -empregos ou funções pre o fundamento 1 ega 1 e a 
públicas: causa- da sanção disciplinar. 

XIII- transgressão dos inci- Art. 141. As eenalidades dis-
sos IX a XVI do a_rt. 117. c1p~ i na rés s~rao apl i caàas :-

Art. 133. Verificada em pro­
cesso disciplinar acumulação 
p~oib1da e provada a boa-fé. o 
se·rvi dor optará- pOr um dos 
cargos:- --~ -

§ 1~ Provada a má-fé, perderá 
também o cargo que exercia há 
mais tempo ·e restituirá o que 
tiver percebido indevidamente. 

§. 2~ Na hi_gótese do parágrafo 
anterior, sendo um dos cargos, 
emprego ou função exercido em 
outr·o órgão ou entidade, a de­
missão lhe será comunicada. 

Art. 134. Será cassada a apo­
sentadoria ou a disponibilida­
de do inativo QlJE! houver pra­
ticado; na ati_vTdáde, falta 
punfv~1 com a demissão. -

ArL 135. A destituição de 
cargo em comissão exercido por 
não ocupante de cargo efetivo 
se~á ap1icada.nos casos de in­
fra~ão sujeita às penalidades 
de suspensão e de demissão. 

Parágrafo único~ Constatada a 
hipótese de _que trata este ar­
tigo, ã. exoneraçãO efetuada 
nos termos do Qrt. 35 será 
convertida em destituição de 
cargo em comissão. 

Art. _136. A demissão ou ·a 
destituição de cargo em comis­
são, nos casos dos incisos IV, 
VIII, X e XI __ do art. 132, 1m­
plica -a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao 
erário, sem prejuízo da ação 
pena 1 cabível_. 

Art. 137. A demissão, ou a 
destituição de cargo em comis­
são por infrigêric1a do art. 
117, incisos IX e XI incompa­
tibiliza o ex-servidQr para 
J:::!ova: investi_tura em cargo pú­
blico federal, pelo prazo de 5 
(cinco) ançs. 

Parágrafo único. Não poderá 
retornar ao serviço público 
federal o servidor_que for de­
mitido ou destituído do c?rgo 

1 - pelo Presidente da Repú­
blica. pelos presidentes das 
Casas do Poder Legislativo e 
dos tribunais federai_s, e pelo 
Procurador-Geral da República, 
quando se tratar de demissão e 
cassação de aposentadoria ou 
d1sponibi1idade de servidor 
vinculado ao respectivo poder, 
órgão, ou entidade; 

II - pelas autoridades admi­
nistrativas de hierarquia ime­
diatamen-te inferi"or àquelas 
mencionadas no inciso anterior 
quando se tratar de sUspensão 
superior a 30 (trinta) ~ias; 

III -pelO chefe da reparti­
ção e outras autoridades na 
forma dos respect i vos._-r.·egimen-. 
tos ou r_egt.Jlamentos, nos casos 
de advertencia ou de suspensão 
de até 30 _(trinta) dias; 

IV - pela autoridade que hou­
ver feito a nomeâção, quando 
se tratar de destituição de 
cargo em comissão. 

Art. 142. A ac;ão disciplinar 
prescreverá: 

I -em s· (Cincol anos, quanto 
às infrações pun veis com de­
missão, cassação de aposenta­
doria ou disponibilidade - e 
destituição de cargo em comis-
são; · 

II- em 2 (dois) anos. quanto 
' à suspensão; 

ILI -em 180 (cento e oiten-
ta) di as, quanto à 
advertência. 

§ 1~ o prazo de prescrição 
começa a correr da aata em que 
o fato se tornou conhecido. 

§ 2~ Os prazos de prescrição 
previstos na lei penal 
aplicam-se às infrações disci­
plinares capituladas também 
como crime. 

§ 3~ A abertura de s.i ndi cãn­
cia ou a instauração de pro-. 
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cesso disciplinar interrompe a 
prescrição, até a decisão fi­
nal proferida por autoridade 
competente. 

§ 4~ Interrompido o curso da 
prescrição, o prazo começará a 
correr a partir do dia em que 
cessar a interrupção. 

TÍTU~O V 

Do Processo Administrativo 
Disciplinar 

CAPÍTU~O I 

Disposições Gerais 

Art. 143. A autoridade que 
tiver ciência de irregularida­
de no serviço público é obri­
Qada a promover a sua apuração 
1mediata, mediante sindicância 
ou processo administrativo 
disciplinar, assegurada ao a­
cusado ampla defesa. 

Art. 144. As denúncias sobre 
irregularidades serão objeto 
de apuração, desde que conte­
nham a identificação e o ende­
reço do denunciante e sejam 
formuladas por escrito, con­
firmada a autenticidade. 

Parágrafo únicO. Quando o 
fato narrado não· configurar 
evidente infração disciplinar 
ou 11fcito pena1, a denúncia 
será arquivada, por falta de 
objeto. 

Art. 145. Da sindicância 
poderá resultar: 

I - arquiVamento do processo; 

II -aplicação de penalidade 
de advertência ou suspensão de 
até 30 (trinta} dias; 

III - instauração de processo 
disciplinar. 

Parágrafo único. o prazo para 
conclusão da sindicância não 
excederá 30 (tririta) dias. po­
dendo ser prorrogado por igual 
perfodo, a c~itério da autori­
dade superior. 

Art. 146. Sempre que o ilfci­
to praticado pelo servidor en­
sejar a imposição.·de penal ida­
de de suspensão por mais de 30 
(trinta} dias, de demissão, 
cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, ou destitui­
ção de cargo em comissão, será 
gprigatória a instauração de 
.-recesso disciplinar. 

CAPÍTU~O II 

Do' Afastamento Preve~tvo 

Art. 147._ Como medida cau.te­
lar e a fim de que o servi~or 
não venha a influir na apura­
ção da irregularidade, a auto­
ridade instauradora do proces­
so disciplinar poderá determi­
nar o seu afastamento do exer-
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cicio do cargo, pelo prazo de 
até- 60 (sessenta) dias, sem 
prejufzo da remuneração. 

Parigr~fo- Único·. o afastamen:: 
tq poderá ser prorrogado por 
igUal prazo, findo o qual ces­
sarão os seus efeitos, ainda 
que não concluído o processo. 

CAPÍTU~O III 

Do Processo Disciplinar 

Art. 148. O_ processo disci­
plinar é o instrumento desti­
nado a apurar responsabilidade 
de servidor por infração pra­
ticada no exercício de suas 
atribuições, ou que tenha re­
lação com as atribuições do 
cargo em que se encontre 
investido. 

Art. j,49. O processo disci-
plinar será conduzido por co­
missão composta de 3 (três} 
servidores estáveis designados 
pela autoridade competente que 
indicará, dentre eles, o seu 
presidente. 

§ 1~ A comissão terá como 
secretário servidor designado 
pelo seu presidente, podendo a 
indicação recair em um de seus 
membros. 

§ 2~ Não poderá participar de 
comissão de sindicância ou de 
inquérito, cônjuge, companhei-­
ro ou parente do acusado, 
consangüíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o ter­
ceiro grau. 

Art. 150. A comissão·exercerá 
suas atividades com indepen­
dência e imparcialidade, asse­
gurado o sigilo necessário à 
elucidação do fato ou exigido 
pelo interesse da 
administração. 

ParáQrafo único. -AS reuniões 
e as audiências das comissões 
terão caráter reservado. 

Art. 151. o processo di sei-­
plinar se desenvolve nas se­

-guintes fases: 

-r .. -=- instauração, com a publi-
cação do ato que constituir a 
comissão; 

II -inquéritO administrati­
vo, que compreende instrução, 
defesa e relatório; 

III - julgamento . 

Art. 152. -o prazo para a con­
clusão do.processo disc1plinar 
não excedefá 60 (sessenta) 
dias, contados da data de pu­
blicação do_ato Que constituir 

·a comissão, a~mitida a sua 
prorrogação por igual prazo, 
quando as circunstâncias o 
exigirem. 

§ 1~ Sempre que necessário, a 
comissão dedicará tempo inte-

gral aos seus trabalhos, fi­
cando seus membros dispensados 
do ponto, até a entrega do re­
latório final. 

§ 2R. As reuniões da .. comissão 
serão registradas em atas que 
deverão detalhar as delibera­
ções adotadas. 

SEÇÃO I~ 

Do Inquérito 

Art. 153. O- inquérito 
nistrativo obedecerá ao 
cípio do cont_raditório, 
gurada ao acusado ampla 
sa, com a utilização dos 
e recursos admitidos 
direito. 

admi­
pri_n­
asse­
defe­
meios 

em 

Art. 154. Os autos da sindi­
câocia integrarão o processo 
disciplinar. como_ peça infor­
mativa da instrução. -

Parágrafo único. _Na hipótese 
de o re.lªtório da sindicância 
concluir que a infração está 
capitulada como ilícito penal, 
a autoridade competente 
encaminhará cópia dos autos ao 
Ministério Público, indepen­
dentemente da imediata instau­
ração do_processo disciplinar. 

Art. 155. Na fase do inquéri­
to, a comissão promoverá a to­
mada de depoimentos, acarea­
ções, invest-igações e dfligén­
cias cabfveis, objetivando a 
coleta de_ prova, recorrendo, 
quando .necessário, a técnicQs 
e peritos, de modo a permitir 
a completa · elucidação "dOS 
fatos. 

Art. 156. É assegúrado ao 
servidor o direito de acompa­
nhar o processo pessoalmente 
ou por intermédio do procura­
dor, arrolar ou reinqufrir 
testemunhas, produ~ir provas e 
contraprovas e formular quesi­
tos. quando se tratar de prova 
pericial. 

§ 1~ O Pres'l-dBf1.te da comissão 
poderá denegar pedidos consi­
derados impertinentes, mera­
mente protelatórios, ou de ne­
nhum interesse para o esclare­
cimento dos fatos. 

§ 2 2 Será indeferido o pedido 
de prova per.ictal, quando a 
comprovação do fato independer 
de conhecimento especial de 
perito.-

_ Art. 1 57. As testemunhas se­
rão intimadas a depor mediante 
mandado expedido pelo presi­
dente da comissão, devendo a 
segunda via, com o ciente do 
interessado. ser anexada aos 
autos. 

Parágrafo único. Se a teste:.. 
múnha for_servidor público, a 
expedição do mandado será ime­
diatamente comunicada ao chefe 
da repartição onde serve, com 
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a 1nd1cação do dia e hora mar­
cados para 1nquiriçãa. 

Art. 158. o depoimento será 
prestado oralmente e reduzido 
a termo, não sendo lfcitõ à 
testemunha trazê-lo por 
escrito. 

§ 1~ As testemunhas serão in­
quiridas separadamente. 

§ 2A Na hipótes~ de depoimen­
tos contraditórios ou que se 
infirmem, procedér-se-á à aca­
reação entre os depoentes. 

Art. 159. Concluída a inqui­
rição das testemunhas, a co­
missão promoverá o interroga­
tório do acusado, observados 
os procedimentos previstos nos 
arts. 157 e 158. 

§ 1A No caso de mais de u~ 
acusado, cada um deles sera 
ouvido separadamente, e sempre 
que divergirem em suas decla­
rações sobre fatos ou circuns­
tâncias, será promovida a aca­
reação entre eles. 

§ 2~ o procurador do acusado 
poderá assistir ao interroga­
tório, bem como à inquirição 
das testemunhas, sendo-lhe ve­
dado interferir nas perguntas 
e respostas, facultando-se­
lhe, porém, reinquerl-las, por 
intermédio do presidente da 
comissão. -

Art. 160. Quando houver dúvi­
da sobre a sanidade mental do 
acusado, a comissão proporá à 
autoridade competente. que ele 
seja submetido a exame por 
junta médica oficial, da qual 
participe pelo menos um médico 
psiquiatra. 

Parágrafo único. o incidente 
de sanidade mental será pro­
cessado em auto apartado e a­
penso ao processo principal, 
após a expedição do laudo 
pericial. 

Art. 161. Tipificada a infra­
ção disciplinar, será formula­
da a indiciação do servidor, 
com a especificação dos fatos 
a ele imputados e das respec­
tivas provas. 

§ 1-'l. o i.ndiciado será- citadO 
por mandado expedido pelo pre­
sidente da comissão para apre­
sentar defesa escritat no pra­
zo de 10 (dezJ dias, 
assegurando-se-lhe vista do 
processo na repartição. 

§ 2~ Havendo dois ou mais in­
diciados, o prazo será comum e 
de 20 (vinte) dias. 

§ 3~ o prazo de defesa poderá 
ser prorrogado pelo dobro, 
para diligências reputadas 
indispensáveis. 

§ 4-'l. No caso de recusa do in­
diciado' em apor ·o c i_ ente na 

cópia da citação, o prazo para 
defesa contar-se-á da data de­
clarada, em termo pr6prio, 
Pelo membro da comissão que 
fez a citação\ com a assinatu­
ra de 2 (duasJ testemunhas. 

Art. 162. O indiciado que mu­
dar de residência fica obriga­
do a comunicar à comissão o 
lugar onde poderá ser 
encontrado. 

Art. 163. Achando-se o i ndi­
ciado em lugar incerto e não 
sabido, será citado por edi­
tal, publicado no Diário 
Ofictal da União e em jornal 
de grande Circulação na loca­
lidade do último domicilio co-
nhecido, para apresentar 
defesa. · 

Parágrafo un1co. Na hipótese 
deste artigo, o prazo para de­
fesa será de 15 (quinze) dias 
a partfr da· última- Publicação 
no Sdi tal. 

Art. 164. Considerar-se-á re­
vel o indiciado que, regular­
mente citado, não apresentar 
defesa no prazo legal. 

· § 1-A. A revelia será declara­
da, por termo, nos autos do 
processo e ·devolverá o prazo 
para a defesa. 

§ 2~ Para defender o indicia­
do revel, a autoridade instau­
radora do processo designará 
um servidor como defensor da­
ti_vo. ocupante de cargo de ní­
vel igual ou superior ao do 
indiciado. 

Art. 165. Apreciada_ a defesa, 
a-· comissão elaborará relatório 
minucioso, onde resumirá as 
peças principais dos autos e 
mencionará as proVas em que se 
baseou para formar a sua 
convicção. 

§ 1~ o relatório será sempre 
conclusivo quanto à inocência 
ou à responsabiltdade do 
servidor. · 

§ 2~ Reconhecida a responsa­
bilidade do servidor·, a comis­
são _ind~cará o dispositivo le­
gal Ou regulamentar transgre­
dido, bem como as circuns-tân­
cias agravantes ou atenuantes. 

Art. 166. O processo disci­
plinar, com o relatório da co­
missão, será remeti do à auto,­
ridade que determinou a sua 
instauração, para ju1gamel')to. 

SEÇÃO II 

Do JulgárJ!entc 

Art. ,167. No prazo de 20 
(vinte) dias, contados do re­
cebimento do processo, a auto­
ridade ~ulgadora proferirá a 
sua declsão. . 

Novembro de 1990 

§ 1~ Se a penalidade a ser 
aplicada exceder a alçada da 
autoridade instauradora do 
processo, este será encáfuinha­
do à autoridade competente, 
que decidirá em igual prazo. 

§ 2~ Havendo mais de um indi­
ciado e diversidade de san­
ções, o julgamento caberá à 
autoridade competente para a 
imposição -da peha mais crave. 

§ 3~ Se a penalidade prevista 
for a demissão_ou cassação de 
aposentadoria ou dispon_ibi 1 i­
dade, o julgamento cáberá às 
autoridades de que trata o in­
ciso 1 do- art. _141. 

Art. 168. o julgamento 
acatará o relatório da comis­
são, salvo quando contrário às 
provas dos autos; 

Parágrafo único. Quando o re­
latório da comissão contrariar 
as provas dos autos, a autori­
dade julgadora poderá, motiva­
damente, agravar a penalidade 
proposta. abrandá-la ou isen­
tar o servi dor de 
responsabilidade. 

Art. 169. Verificada a exis­
tência de vício insanável, -a 
autoridade julgadora declarará 
a nulidade total ou parcial do 
processo e ordenará a consti­
tuição de outra com1ssão. para 
instauração de novo processo. 

§ 1-A. o julgamento fora do 
prazo legal não implica nuli­
dade d~ processo. 

§ 2-A. A ·autoridade julgadora 
que der causa à prescrição de 
que trata o art. 142, § 2~. 
será responsabilizada na forma 
do Capítulo IV do Título IV. 

Art. -170. Extinta a punibili­
dade pela prescrição. a auto­
ridade julgadora determinará o 
registro do fato nos assenta­
mentos individuais do 
servidor. 

Art. 171. Quando a infração 
estiver capitulada como crime, 
o processo disciplinar será 
remetido ao Ministério Público 
para instauração da ação pe­
nal, ficando trasladado na 
repartição. · 

Art. 172. o servidor que res­
ponder a J;~rocessO di.sctp1 ina:r 
só poderá ser exonerado a pe­
dido, ou aposentado volunta­
riamente, após a conclusão do 
processo e o cumprimento da 
penalidade, acaso aplicada. 

Parágrafo único. Ocorrida a 
exoneração de que trata o 
par.ágráfo úntco, inciso I, do 
art. 34, o ato será convertido 
em demissão, se for o caso .. 

Art. 173.- Serão asS~gurados 
transporte e diárias:- -· 

i ri 
I li 
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I ao servidor convocado 
para prestar depoimento fora 
da sede oe sua repartição, na 
condição de testemunha, denun­
ciado ou indiciado; 

II - aos membros da comissão 
e ao secretário, quando obri­
gados a se deslocarem da sede 
dos trabalhos para a realiza­
ção de missão essencial ao es­
clarecimento dos fatos. 

SEÇÃO III 

Da Revisão do Processo 

Art. 174. o processo di sei­
plinar poderá ser revisto, a 
qualquer tempo, a pedido ou de 
ofício, quando se aduzirem-fa­
tos novos ou circunstâncias 
suscetíveis de justificar a 
inocência do punido ou a ina­
dequação da penalidade 
aplicada. 

§ 12 Em caso de falecimento, 
ausência ou desaparecimento do 
servidor, qualquer pessoa da 
fami 11 a poderá requerer a re~ 
visão do processo. 

§ 2~ No caso de incapacidade 
mental do servidor, a revisão 
será requerida pelo respectivo 
curador. 

Art. 175. No processo rev1-
sional, o ônus da prova cabe 
ao requerente. 

Art. 176. A simples alegação 
de in~ustiça da penalidade não 
const1tu1 fundamento' para a 
revisão. que .requer- elementos 
novos, a i nda não .aprec 1 ades no 
processo originário. 

Art: 177. O requerimento de 
revi são do processo será- di ri­
gido ao Ministro de Estado ou 
autoridade equivalente que, se 
autorizar a revisão, 
encaminhará o pedido ao diri­
gente do órgão ou entidade 
onde se originou o processo 
disciplinar. 

Pará9rafo único~ Deferida a 
petiçao, a autoridade compe­
tente providenciará a consti­
tuição de comissão, na forma 
do art~ 149. 

Art. 178. A revisão correrá 
em apenso 
originário. 

ao processo 

Parágrafo único. Na petição 
inicial, o requerente ped1rá 
dia e hora para a produção de 
provas e inquirição das teste­
munhas que arrolar. 

Art. 179. A comissão revisora 
terá 60 (sessenta) dias para a 
conclusão dos trabalhos. 

Art. 180. Aplicam-se aos tra­
balhos da comissão revisora, 
no que couber, as normas e 
procedimentos próprios da co-
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missão do 
disciplinar. 

processo 

Art. -181. o julgamento caberá 
à autorraade ~ue aplicou a pe­
nalidade, nos termos do art. 
141. 

Parágrafo' único. o praZo para 
-julgamento será de 20 (vinte) 
dias, contados do recebimento 
do processso, no cur.so do qua 1 
a autoridade julgadora poderá 
determinar diligências. 

Art.182. JUlQada procedente a 
revisão, sera declarada sem 
efeito a penalidade aplicada, 
restabelecendo-se todos os di­
reitos 'do servidor, exceto em 
relação à destituição de cargo 
em comi_ssão, que será conver­
tida em exoneração. 

Parágrafo único. Da revisão 
do processo não poderá resul­
tar agravamento de penalidade. 

TÍTULO VI 

Da Seguridade 
Social do Servidor 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. -is3._ A União manterá 
Plano de Seguridade Social 
para o servidor e sua família. 

Art. 184. O Plano de Seguri­
dade Social visa a dar cober­
tura aos riscos a ~ue estão 
sujeitos o servidor e sua fa­
mflia, e compreende um conju-n­
to de beneffcios e ações qüe 
atendam às seguintes 
finalidades: 

I - garantir meios de subsis­
tência nos evento-s de doença, 
invalidez, velhice, acidente 
em serviço, i natividade, _-fale­
cimento e reclusão; 

II proteção à maternidade, 
à adoção e à paternidade; 

III ~ ~ssistência à saúde. 

Parágrafo único. os beneff­
cios serão concedidos nos ter­
mos e condições definidos em 
regulamento, observadas as 
disposições desta lei. 

Art. 185. os benefícios do 
Plano de Seguridade Social do 
servidor compree~dem: 

I - quanto ao servidor: 

a) aposentadoria; 

b) auxílio-natalidade; 

c) salário-família; 

d) licença para tratamento de 
sáude; 

e) licença à gestante, à ado­
tanta e llcença-paternidade; 

f)' 1 i cença por acidente em 
serviço; 

g) assistência à saúde; 

h) garantia de condições in­
dividuais e ambientais de tra­
balho satisfatórias. 

II - quanto ao dependente: 

a) pensão 
temporária; 

vita1fcia 

b) auxílio-funeral; 

c) auxílio-reclusão; 

d} assistência à sa~de. 

e 

§ 1~ As aposentadorias e pén­
sões serão concedidas e manti­
das pelos órgãos ou enti.dades 
aos quais se encontram vincu­
lados os servidores, observado 
o disposto nos art-.- 189 e 224. 

§ 2~ o recebimento indevido 
de benefícios havido~_ por 
fraude, dolo ou ma fé; 
implicará devolução ~o erário 
do total auferido, sem prejuí­
zo -da ação penal cabível. 

CAPÍTULO II 

Dos Benefícios 

SEÇÃO I 

Da Aposentadoria 

-Art. 186. o -servidor será 
aposentado: 

I- por invalidez permanente, 
sendo os proventos integrais 
quando decorrentes de acidente 
em serviço, moléstia profis­
sional ou doença grave, conta­
giosa ou incurável, especifi­
cada em 1 e i , e proporei anã 1 s 
nos dema i s casos; -

II compulsoriamente, aos 
sententa anos de idade, com 
proventos proporcionais ao 
tempo de serviço; 

III - Voluntariamente: 

a) aos 35 (trinta e cinco) 
anos de serviço, sé hOmem, e 
aos 30 (trinta) se mulher, com 
proventos in~egrais; 

b} aos 30- (trinta) anos de 
efetivo exerclcio em funções 
de magistério, se prõtessor, e 
25 (vinte e cinco) se profes­
sora, com proventos 
integrais; 

c) aos 3.0 (_trj nt.a_) anos de 
serviço, se homem, e aos 25 
(vinte e cinco) se mulher, ·com 
proventos proporcionais a esse 
tempo; 

d) aos 65 (sessent-a e cin-co) 
anos de i d_ade_. se homem, e aos 
60 (sesse-nta:) se mu 1 her, com 
proventos proporcionais ao 
tempo de serviço.-_-
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§ 1~ Consideram-se -doenças especificadas no art~ 186, § 
graves, contagiosas ou 1~. passará a perceber proven-
lncuráveis, a que se refere o to inteQral. • 
inciso I deste artigo, tuber-
culose ativa, _ alienação men- Art-. -191. Quando proporcional 
tal, escleras.e mú_ltipla, neo- ao tempo de serviç.o, o proven­
plasia maligna, cegueira pos- to não será infer1or a 1/3 (um 
terior ao ingresso no serviço terço} da remuneração da 
público, hanseníase. cardiopa- atividade. 
tia grave, doença de Parkin-
son, paralisia irreversível e -Art. _192. O Servido{· que ·con­
incapacitante, espondiloartr.o- _tar tempo de serviço para apo­
se anqui lesante, nefropatia sentadoria com provento 1nte­
grave, estados avançado_s do_ gr!!il será aposentado: -
mal de Paget (osteíte 
deformante), S'Índromé de Imu- _ I -_.cóm a remuneração do pa­
nodeficiência Adquirida -A- drão da classe imediatamente 
IDS, e outras que a lei indi- superior -àquela em qt,Je se en­
car, com_ base na medicina contr~ pOsicionado; 
espe-ci a 1 i zada. 

I-I _. _ _qUand_o ocupant-e da dl ti---
§ 2~ Nos casos de exercício ma classe da carreira, com a 

de atividades consideradas in- remunêriição do padrão corres­
salubres ou p~rigosas, bem pendente, acrescida da dife­
como nas hipóteses previstas rança entre esse e o padrão da 
no. art. 71. a aposentador i a de classe i~J~ec:li·atamente_ anterior. 
que trata o 1nciso 
III, a e c, observa-rá o dis- Art. 193. O servidor que ti­
posto em lei específica. ver exerCido função de dire-

ção, chefia, assessoramento, 
Art. 187. A aposentadoria assistência ou cargo em comis­

compulsór:-ia _será --autOmática, e são, por períOdo de 5 (cincoJ 
declara.da por ato, coín vigên- anos- consecutivos, ou 10 (dez 
cia a partir do dia imediato anos _____ interpolados. -_poderá 
àquele em que o servidor atin- ·aposentar-se com_ a gratifiCa­
gir a idade-limite de perma- ção da função ou remuneração 
nência no serviço ativo. - do cargp em comissão, de maior 

Art. 188. A aposentadoria 
voluntária ou por. invalidez 
vigorará a partir da data da 
publicação do respectivo ato, 

§ 1A A aposentadoria por in­
validez será precedida de li­
cença para tratamento de saú­
de. por período não ·excedente 
a 24 (vinte e·quatro) meses. 

v a 1 o r, · desde que exerci do por 
um perfodo minimo de 2 (dois) 
anos. 

§_ 1A Qui:ihdo oexercfcloda 
funÇáõ' ou cargo em comissão de 
mafor valor não corresponder 
aô Qérfodo de 2 (dOis) anos 
será .. incorporada a gratifica­
ção ou remuneração ~ ·da função 

_ou_ cargo em comissão imediata­
mente inferior dentre os 

§ 2~ Expirado o perfodo-de exercidos. 
licença e não estando em con-­
dições de reassumir o cargo ou 
de ser readaptado I o s.erv i dor 
será aposentado. -

§ 3~ O lapso de tempo compre-­
endido entre o término da li­
cença e a publicação do ato da 
aposentadoria sera .considerado 
como de p·rorrogaçãO da 
licença. 

Art. 189. O Provento da apo­
sentadoria será calculado com 
observância do Çisposto no § 
3A do art. 41, e revisto na 
mesma data e proporção. sempre 
que se modi fi.car a remune·ração 
dos servidores em atividade. 

Parágrafo único. São estendi­
dos aos inativos quaisquer be­
nefícios ou vantagens poste­
riormente Concedidas aos ser­
vidores em atfv1dade, inclusi­
ve quando decorrentes de 
~ransformação ou reclassifica­
ção dO cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria. 

Art. 190 ~ a servi dor aposen­
tado com provent.o proporei ona 1 
ab tempo de serviço, se acome­
tido de qualquer das moléstias 

§ 2A A apliCàçãb do disposto 
neste arti~o exclui as vanta­
gens- prev1stas no art. 192, 
bem como a incorporação de que 
trata o arL __ 62, ressalvado o 
direito de opção. 

Art. _\$4. AO_ serVi dor aposen­
tado -ser"á~aga a gratificação 
natalina, áté o dia vinte do 
mês de OeZembro, ém valor e­
quivalente ao respectivo pro­
vento •. deduzido o adiantamento 
reCebido. · · 

Art, _ 195. Ao •ex-combatente 
que tenha efet i vamente parti-. 
çipado de operações bélicas, 
durante a SeQunda Guerra Mun­
dial, nos termos da Lei n~ 
5·.3í5. de 12 de setembro· de 
~967, será concedida aposenta­
dor i a com provento_" integra 1 I 

aos 25 (vinte e cinco) à_nos de 
:serviço efet1vo. 

SEÇÃO II 

Do Auxf1lo-Nata1 idade 

Art. 196. O auxílio-
natalidade é deVido à serVido­
ra por motivo dê nascimento de 
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filho, em quantia equivalente 
-ao menor venc_1_mento do serviço 
público, inclusive no caso de 
natimorto. 

§ 1A -Na hip6tese .-ae parto 
múltiplo, o valor ~erá acres­
cido de 50% (cinqüenta por 
cento), por nascituro. 

-§ 2A o_auxf1io será pago ao 
cônjuge ou cómpahheiro- servi­
dor público, quando a partu­
riente não for servidor~. 

SEÇÃO III 

DO Salãrio-Famflia 

-Art. 197. O salário-famflia é 
devid_o ao serVidor ativo ou ao 
i nativo, por- ·dependente 
económico. 

Parágrafo único. Consideram­
se dependentes e.conômicos para 
efeito de percepção do 
salário-famflia: 

-I -o cônjuge ou companheiro 
e os filhos, inclusive os en­
teados até 21 (vinte e um) 
anos de idade ou. se estudan­
te, até· 24 (vinte e· quatrO) 
an_os,ou, se inválido, de qual­
quer idade; 

II _o menor de 21 (vinte e 
Um) anos-que, mediante autori­
zação -j_udicial, viver na com­
panhia e às expensaS do servi­
dor, ou do in~tivo; 

III - a mãe e o pa~ sem eco­
nomia própria. 

Art. _198. Não se configura a 
dependência económica quando o 
beneficiário dri -salário­
família perceber. rendimento do 
trabalho ou de qualquer outra 
fo_nte, i ncl us i v e pensão ou 
provento da aposentadoria, em 
valor .igual ou superior ao 
salário mfn'imo~ 

Art. 199. Quando pa1 e mãe 
forem servidores· públicos e 
viverem em comum, o salário­
-famfl ia sera· pago a um. deles; 
quando separados, será pago a 
um e outro, de acordo com a 
dist~ibuição dos dependentes. 

Parágrafo único. A~ pãi e à 
'mãe equiparam-se o padrasto, a 
madrasta e. na .fal.ta deStE;!:§. 
os representantes legais ddS 
incapazes. 

Art. 200: o salár'io-famflia 
não está sujeito a qualquer 
tributo, nem servirá de bâse 
para qualquer co.n:tribÜição. 
inclus_iVe para a Previdência 
Social. 

Art. 2,01. o· afasta"mento do 
cargo efetivo, sem remunera­
ção. não acar.'reta a suspensão 

- do pagamehto do sa 1 ár i o-
famflia. 
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SEÇÃO IV 
Da Licença para 

Tratamento de Saúde 

Art. 202. Será concedida ao 
servidor licença Para trata~ 
menta de saúde, a pedido ou de 
oficio, com base em perícia 
médica, sem prejufzo d~ remu­
neração a que fizer jus. 

Art. 203. Para licença até 30 
(trinta) dias, a inspeção será 
feita por médico do set9r de 
assistência do órgão de-pesso­
al e, se ~or prazo superior, 
por junta médica .oficia-l. 

§ 1~ Sempre qUe necessário, a 
inspeção- rriédica -será -realizada 
na residência do servidor ou 
no estabelecimento hospitalar 
onde se encontrar internado. 

§ 2~ lnexistindo médico do 
órgão ou entidade no local 
onde se encontra o servidor, 
será aceito atestado passado 
por médico particular. 

§ 3 2 ~o caso do parágrafo an­
terior, o atestado s6 
produzirá efeitos depois de 
~~mo 1 o~:~ge~~~ ~o set~~g-~~édi 6u 
entidade. 

Art. 204. Findo o prazo_da 
licença, o servidor será sub­
metido a nova inspeçáo médica. 
que concluirá pela volta ao 
serviço. pela prorrogação da 
licença ou pela aposentadoria. 

Art. 205~ O ateStado e o lau-
do da junta médica não __ se r e­

. ferirão ao nome ou natureza da 
doença, salvo quando se tratar 
de lesões produzidas por aci­
dentes em serviço, doenca pro­
f i ss i ona 1 ou 'qua 1 quer das do­
enças especificadas_ no art. 
186, § 1Jl 

Art. -206. O servi dor que a­
presentar indícios de lesões 
orgânicas ou f~ncionais será 
submetido a inspeção médica 

SEÇÃO V 

Oa Licença à 
Gestante, a Adotante 

e da Licença-Paternidade 

Ar~. 207. Será concedida li­
cença à servidora gesfante por 
120 (cento e vinte) dias con­
secutivos, sem prejuízo da 
remuneração. 

§ 1~ A licença poderá te~ 1-
nlcio no primeiro dia do nono 
mês de gestação, salvo anteci­
pação Por prescrição méd.ica. 

§ 2 2 No caso de nascimento 
prematuro, a licença terá inf­
cio a partir do parto. 

§ 3~ No caso de natimorto, 
decorridos 30 (trinta) dias do 
evento, a servidora-será sub­
meti da a e.xame médico, e .se 
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julgada apta. reassumirá o (dez) dias, prorrogável quando 
exercfc1o. as circunstâncias o exigirem. 

§ 4 2 No ca56 de- aborto ates­
tado por médico ofi.cial, a 
servidora terá' direito _a 30 
(trinta) dias de repo~so 
remunerado. 

SEÇÃO VII 

Da Pensão 
-Art. 215. P.or ___ môrte do.-servi-

Art. 208. Pelo naSCimento ou _dor_, os dependentes fazem jus 
adoÇão de filhos, o servidór a uma perisáo mensal de valor 
terá direito à licença- correspondente ao da respecti­
pãtãi'-nidade de 5 (cirico) d_ias va remuneração ou pr:,ovento, a 
consecu_t i vo.s ,· parti r da data do 6bi to, ob-

·-servado o 1 imite estabelecido 
Art. _ 209 .. Para amamentar o - no art. 42. 

próprio-· filho; até -a--idade de 
seis·· meses, a servi dor a 1 ac­
tante1 terá direito, durante a 
jornada de trabalho, a uma 
hora d_e descanso, que poderá 
ser parcelada em dois períodos 
de meia hora. 

Ar~. 210. À servidora que a­
·dotar ou obtiver guarda_ judi­
cial de criahça até 1 (umJ ano 
de idadetserão concedidos 90 
(noventaJ dias de licença 
remunerada. 

Parágrafo un1co. No caso de 
adoção ou _guarda j_udicial de 
criança Com mais de 1 (um) ano 
de idade, o prazó de que trata 
este artigo ser é de" 30 
(trihta)" dias. 

StÇÃO VI 

Da Licença por Acidente 
_ em Serviço 

Art-. -21-1.~ sef-.á licenCiado, 
com remuneração integral, o 
s.ervi dor acidentado em 
serviço . 

··.Ar1;:. 212. Configura acidente 
em -serviço o dano ffsico ou 
mental sofrido pelo servidor, 
que se r_elacione, mediata ou 
imedia~amente, com as atribui­
ções do cargo exercido. 

Parágrato único. EqUipara-se 
ao acidente em serviço o dano: 

I decorrente de agressão 
sofrida e não provocaoa pelo 
servidor no exercício do car­
go; 

II sofrido no percurso da 
residência para o trabalho e 
vi ce-,.versa. 

Art. 213. o servidor aciden­
tado em serviço que necess1te 
ce tratamento· especializado 

·poderá ser tratado em insti­
·tuição privada,· à conta de re­
cursos púb1icos. 

· Párágrafo -On1eo. · Q_-tratamento 
recomendado por junta médica 
ofic'ial const.itu_i medida de 
.exceção e somente será · adm\s­
sivel quando _inex'lstirem me1·os 
e recursos adequados em insti­
tuição pública. · 

Art. :214. A prova do. ac11 dente 
será feita n~ prc:~.zo de-- 10 

Art. 216. _ As pensões 
dJ st i nguem-se, _quanto à na tu­
reza, em vitalicias e 
temporárias. 

§ f 2 A pensão vita1fciaé 
composta de cota ou cotas per­
manentes. que somente se ex­
tinguem ou revertem com a mor­
te de seus beneficiários. 

§ 2 2 A pensão temporária é 
cOII'fposta de cota ou cotas que 
podem se extinguir ou reverter 
por moti-vo de morte, cessação 
qe inv~lidez ou maipridade do 
beneficiário. -

Art. 2_17. São beneficiários 
das pensões: 

I- vitalícia: 

a) o cônjuge; 

b) a pessoa desquitada, se­
parada judicialmente ou divor­
ciada, com percepção de pensáo 
a_l1mentic1a; -

c) o companheiro 
nheira designado que 
união estável como 
familiar; 

ou campa­
comprove 
entidade 

d) a mãe e o pai que compro­
vem dependência económ_i ca do 
servidor. 

e) a pessoa-designada, maior 
de 60 (sessenta) anos e a peS­
soa portadora de deficiência, 
que vivam sob a dependência 
económica do servidor; 

II - temporária: 

a) os fi 1 hos, ou ente_ados. 
até 21 (vinte e um) anos de 
idade, ou, se inválidos. en­
quanto durar a invalidez; 

b) o menor sob guarda ou tu­
tela até 21 (vinte e um) anos 
de idade; 

c) o irmão órfão, até 21 
(vinte. e um) anos, . e o 
inválido, enquanto durar a in­
validez, que'comProvem depen­
dência ecónômica do servidqr; 

d) à pessoã- ·designada ~ue 
viva na dependência económica 
do servidor, até .21 (vinte e· 
l,.lm)•anos, Ou se inválida,- en­
quanto durar a _1 nva 1 i dez. 
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§ 1~ A concessão de pensão 
vitalícia aos benef1c1ár1os de 
que tratam as alfneas a e 

c do inciso 1_ _deste arti~o 
exclui desse direito os Qema1s 
beneficiários referidos nas 
alíneas d e e -

§ 2~ A concessão da pensão 
temporána aos_ beneficiários 
de que tratam as alíneas a e 

b do inciso II deste artigo, 
exclui desse direito os demais 
beneficiários referidos nas 
alíneas c e d . 

Art. 218. A pensão será con­
cedida inte~ralmente ao titu­
lar da pensao vital feia_, exce­
to ·Se existirem beneficiários 
da pensão temporária.' 

~ 1~ Ocorrendo habilitação de 
varias ti tu lares à_ _pe_nsão vi­
tal feia. o seu valor será dis­
tribuído em part·es iguais- en­
tre os beneficiários 
habilitados. 

§ 2,g_ ocorrendo haPíJ i tação às 
pensões vitalfcia e 
temporária, metade do valqr 
caberá ao titular ou titulares 
da pensão vit,al-'Ícia:, "sendo a 
outra metade rateada em partes 
iguais,_ entre os ti_tulares da 
pensão temporária. -

§ 3~ ~corre9do habilitação 
somente a pensao temporária, o 
valor integral da pensão será 
rateado, em partes iguais, en­
tre os que se habilitarem. 

Art. 219. A pensão,_poder:á. _s.er 
requerida a qualquer tempo, 
prescrevendo tão-somente as 
prestações exigfveis há mais 
de 5 (cinco) anos. 

Parágrafo único. Concedida a 
pensão, qualquer prova poste­
rior ou habilitação tardia que 
implique exclusão de 
beneficiário ou redução de 
pensão, só produzirá efeitos a 
partir da data em que for 
oferecida. 

Art. 220. Não faz jus à pari­
são o beneficiário condenado 
pela prática de crime doloso 
de que tenha resul\ado a morte 
do servidor. 

Art. -221 . Será- _concedi da pen­
são provi só r i a por ·mcirte pre­
sumida do servidor, nos se­
guintes casos: 

I- declaração Oe-aUsência, 
pela autoridade judiciária 
competente; 

II - desaparecimento em de­
sabamento, inundação, incêndio~ 

~~moa;~d~~~~i8~f caracterizado 

III - desaparec~mento no de­
sempenho das a~ribuições do 
cargo ou em "missão de 
segurança. 

Parágrafo único. A pensão 
provisória será tranSformada 
em vita1fcia ou temporária, 
con-Torme -:o-· caso,_ decorridos 5 
(cinco) anos de. sua vigência, 
ressalvado o eventual reapare~ 
cimento do servidor. hipótese 
em que o beneffcio. será auto­
maticamente cancelado. 

Art. 22.2 -. _-ACarreta perda da 
qualidade de beneficiário: 

l - o Seu fa 1 e~_ i !!ler: to; 

II ~·a ·anulação do casamen­
to, quando a decisão _ ocorrer 
após a concessão. da pensão ao 
cônjuge; 

III- a cessação da invali­
dez, erri"--se tratando de 
beneficiário inválido; 

IV - a- maioridade de filho, 
irmão órfão ou pessoa designa­
da, aos 21 (vinte· e um) anos 
de idade; -

v -- á acumU1 açãO de-- pensão na 
forma do art. 225; 

VI -- a rfinúnc-i a- expressa. 

Art_. 2_2-3. _p_or_morte ou Rerda 
da qualidade de beneficiário, 
a.respectiva cota reverterá: 

I_- da pensão vitalícia para 
os remanescentes desta pensão 
ou para_ oS fítulã.res da pensão 
temporária, se não houver pen­
sionista remanescente da pen­
são vi tal í_cia; 

II ~da pensão temporária· 
para os cc-beneficiários ou, 
na fa 1 ta destes, para o 
beneficiário da pensão 
vitalícia. · 

Artr 224. -As pensões serão 
automaticamente atualizadas na 
mesma data e na mesma propor­
ção dos reajustes dos venci­
mentOs dos servi dores, 
apl1cahdo-se o disposto no 
parágrafo único do'art. 189. 

§ 3.12. o aux f li o será pago no 
prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, por meio de procedimen­
to sumarfssimo, à pessoa da· 
famJlia quê houver custeado o 
funera 1 . 

Art. 227. Se o funeral for 
custeado por terceiros. este 
será indenizado, observado o 
disposto no artigo anterior-. 

Art_. "-- 228. Em caso de fa 1 ec·;­
mente de servidor em serviço 
fora do 1 oca 1 de .tt:""aba 1 ho, i n­
clus1ve no ex-terior, as despe_­
sas de transporte do corpo 
correrão à conta de recursos 
da União. autarquia ou funda-
ção pública. -

SE.CÃO IX 

Do Auxilio-Reclusão 

Art._ 229. À famflia do servi­
do_r ativo é devido _o_ aiJxí11o­
rec·1 usão, nOs seguintes 
valores: 

I - dois terços da remunera­
ção, quando_ afastado por moti­
vo de prisão, em-flagrante ou 
preventiva, determinada pela 
autoridade competente, enquan­
to perdurar a prisão; 

II - metade da remuneração, 
durante o afastamento, em vir­
tude de condenação. por sen­
tença definitiva, a pena que 
não determine a perda do 
cargo. 

§ 1~ Nos casos prevtstos no· 
inciso r deste a~tigo, o ser­
vidor terá dlreito à integra­
l i zação da remuneração desde 
que absolvi~o. 

§ 2 2 o pagamento do auxílio­
reclusão cessará a partir do 
dla imediato àquele em que o 
servidor for posto em liberda­
de, ainda que condicional. 

CAPÍTULO III 

Da Assistência à SaOde 
Ar-1:. 225. Ressalvâ.âO o direi----­

to de opção, é vedada a per- Art. 230. A assistência à 
cepção cumulativa de mais de saúde do servidOr, ativo ou 
duas pensões. inativo; e de sua famflia, 

compreende assistência médica, 
hospitalar, odonto16Qica, psi­
cológica e farmacêut1ça, pres­
tada pelo Sistema Unico de 
Saúde ou d1retamente pelo ór­
gão ou entidade ao qual esti­
ver vinculado o servidor, ou 
ainda, mediante convênio, na 
forma estabelecida em 
regulamento. 

SEÇÃO VIII 

Do Auxilio-Funeral 

Art. 22s: o auxílio-funerãl é 
_devido ·à família do servidor 
falecido na atividade ou apo­
sentado, em valor equivalente 
a um mês da remuneração ou 
provento. · 

§ 1~ No caso de acumulação 
legal de cargos, o' auxflio 
será pago somente em razão do 
cargo de maior remuneração. 

§ _2~ o auxílio será 
tamoém ao servidor por 
do cônjuge, companheiro 
pendente econômico. 

devido 
morte 

ou de--

CAPÍTULO IV 

Do CUsteio 

Art. 231. O Plano de Seguri­
dade Social do servidor será 
custeado com o produto· da ar­
recadação de contribujções so­
ciais obrigatór1as dos servi­
dores dos três poderes da u-
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nião, das autarquias e das 
fundações públicas. 

§ 1~ A contribuição do servi­
dor, diferenciada em função da 
remuneração mensal, bem como 
dos órgãos e entidades, será 
fixada em lei. 

§ 2~ o custeio da aposentado­
ria é de responsabil'"idade in­
tegral do Tesouro Nacional. 

TÍTULO VII 

CAPÍTULO ÚNICO 

Da Contratação Temporária 
de Excepcional Interesse 

Público 

Art. 232. Para atender a ne­
cessidades temporárias de e~­
cepcional interesse públ ice, 
poderão ser efetuadas contra­
tações de pessoal por tempo 
determinado. mediante contrato 
de 1 ocação de serviços .. 

Art.- -233. Consideram-se como 
de necessidade temporária de 
excepcional interesse público 
as contratações que visem a: 

I -combater surtos epidémi­
cos: 

II - fazer recenseamento; 

III -atender- a· situações de 
calamidade pública; 

Ar·t. "234. É vedado o desvio 
de função de pessoa contratada 
na forma deste tftul·o--. bem 
como sua recontratação. sob 
pena de nulidade do cor:~trato e 
resp-onsabilidade administrati­
va e c i vil · da autoridade 
contratante. 

Art. 235. Nas contratações 
por tempo determinado, serão 
observados os padrões de ven­
cimentos dos planos de carrei­
ra do- - ór-gã"o ou entidade con­
tratante, exceta __ na __ hi_p_ótese 
do i nci s_o V. ~o_ ?rt. 233, qu_a_n­
do serão observados·os valores 
do mercaoo- de _trabalho. 

TÍTULO VIII 

CAPÍTULO ÚNICO 

Das Disposições Gerais 

Art.---- 236. O Dia do Servidor 
PúblicO será comemoraOo a vin­
te e oito de outu~ro. 

Art. ---231-: Poderão -ser inSt;­
tu idos, no· âmbito dos Poderes 
Executivo; ---Legislativo e 
Judiciário, os seguintes in­
centivos funcionais, além da­
queles já previstos nos res­
pectivos planos de carreira: 

I -prêmios pela apresentação 
de idéias, inventos ou traba-
1 hos que Tavo·reçam o aumento 
de-produtividade e a redução 
dos custos operacionais; 

IV -substituir prOfessor' ou II -concessão de medalhas, 
admitir professor vis_i_-t.ant-e,· d:iplomas de.hoR~ ao mérito, 
inclusive estrangeiro; condecoração e elogio. 

V- permitir a execução de 
serviço por profissional de 
notória especialização. inclu-­
sive estrangeiro, nas áreas de 
pesquisa cientffica.e tecnoló­
gica; 

VI -atender a outras situa­
ções de urgência que vierem a 
ser definiQas em lei. 

§ 1~ As contratações de que 
trata este artigo terão dota­
ção específica e obedecerão 
aos seguintes prazos: 

I - nas hipóteses dos incisos 
I, I I I e VI , se is meses : 

II - na hipótese 
II. doze meses; 

do inciso 

III - nas hipóteses dos inci­
sos IV e V, até quarenta e 
oito meses. 

§ 2~ Os prazos·de que trata o 
parágrafo . ante_rfor são-
improrrogá~eis. 

Art. 238. Os pra20s previstos 
nesta lei serão contados em 
dias corridos. excluindo-se o 
dia do começo e incluindo-se o 
do vencimento, fiCando prorro­
gado, para o primeiro dia útil 
seguinte, o prazo vencido em 
dia em que não haja 
expediente. 

Art. 239. Por motivo de cren-­
ça re1i~iosa ou de convicção 
filos6f1ca ou política, o ser­
vidor não poderá ser privado 
de quaisquer dos seus direi­
tos, sofrer discriminação em 
sua vida funcional, nem 
eximir-se do cumprimento- de 
seus deveres. 

Art·.---240. Ao servidor público 
civil é assegUrado, nos termos 
da Constituição· Federal, o di­
reito à livre asSociação sin­
dical e os seguintes direitos. 
entre outros, dela 
decorrentes: 

a-) de ser re!'f'esentado pelo 
sindicat-o, inclusive como 

§ 3~ O recrutamento será fei- substituto processual; 
to mediante processo seletivo _ ... 
simplificado, sujeito a ampla b) de inamovibi1.ldade---ao di­
divulga~o em jornal de gr-ande ri gente sindical, -até um ano 
circulação, exceto nas hipóte--após_o final do mandato. exce--
ses dos incisos III e VI. to se a pedido;- -

c) de descontar em folha, sem 
ónus para a entidade sindical 
a que for filiado, o va-lor- das 
mensalidades e contribuições 
definidas em assembléia geral 
da categoria;_ 

d) de negociação coletiva: 

_ e) de aj_uizamento. individual 
e -col et i vamente, 'frente à JUs­
tiça do Trabalho, nos termos 
da Constituição Federal. 

_Art. 241. -Consideram-Se da 
famflia do ·servidor, além do 
cônjuge ·e Tilhos. quaisquer 
pess·oas qüe Vivam às suas ex­
pensas e constem do seu assen­
tamento individual. 

Parágrafo Uhico. -Équipa-ra·;..·se 
ao cônjuge a companheir-a ou 
companheiro, que comprove u­
nião estável como entidade 
fami_l 1 ar, 

Art. 242. Para os fins desta 
lei, cohsidera--se sede o muni­
cfpio onde a repartição __ esti­
ver~ ff,-s"t_alada e pnde o servi­
dor tiver- exercício, _em 
caráter permanente. 

-TÍTULO IX 

CAPÍTULO ÚNIC.P 

Das Disposições 
Transitórias e Finais 

Art. 243. F-icain_si.!:bmetiéOffao 
regiiJie ~urídico institufdO por 
esta 1e1. na qualfdade de ser­
vidores públicos, os servido­

:.res dos· ·J?oderes da União. dos 
ex-territórios. das autar-qui­
as, inclusive as em regime es­
pecial, e das fundações públi­
cas, regidos pela Lei n.sl 
1.711, de 28 de outubro_ de 
1952 Estatuto -- dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União, ou- pela Consolidação 
das Leis do -Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n-'~- 5.4_5.2, de 
1~ de maio de 1943, exceto os 
contratados por prazo determi­
nado. cujos contratos não po­
derão ser prorrogados após o 
venci ment·o do prazo de 
prorrogação. 

§ 1-'~- Os- ãmpr'e~gos --oe-upadOs pe­
los servidores inClufaos no 
regime ins~ituído por esta lei 
ficam transformados em cargos. 
na d_ata d_e s~a publicação. 

§ 2~ As fÜnções de conffança 
exercidas por pessoas não in­
tegrantes de tabela permanente 
do órstão ou ent i dad_e _ onde têm 
exerc1cio ficam transformadas 
em cargos em comissão, e man­
tidas enquanto· não for implan-
tado o ___ p 1 ano de cargos dos ór-
gãos .o.u_ entidades na forma da 
1 E! i . 

§ 3R. As Funções 
mente superior -
das por servidor 
quadro ou tabe 1 a 

de Assessora­
FAS, exerci­
integrante_ do 
de pessoal, 
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ficam extintas na data da vi­
gência desta lei. 

§ 4_g_ Os contratos i rldfVi dUa f s 
de traba 1 ho se ex,t.tnguem auto­
maticamente pe'l a transformação 
dos empregos ou funções, fi­
cando assegurados aos respec­
tivos ocupantes a continuidade 
da contagem do tempo de servi­
ço para fins de férias, grati­
ficação natalina, licença­
prêmlo por assiduidade, anuê­
nio, aposentadoria, disponibi­
lidade, e para os fins previs­
tos no § 2~ do art. 62. 

§ 5.0. 9 regime jurfdico 
lei e extensivo 

·desta 
aos 
r e­
u-

serventuários da Justiça, 
munerados com recursos da 
nião, no que couber. 

§ s.o. Os empregos dos servidO­
res estrangeiros com estabili­
dade no serviço público. en­
quanto não adquirirem e nacio­
nalidaâe brasileira, passarão 
a integrar tabela_ em e~tinção, 
do respectivo órgão ou entida­
de, sem prejuf_zo dos direitos_ 
inerentes aos -planos de car­
reira aos quais se encontrem 
vinculados os empregos. 

Art. 244. os ádicionais por 
tempo de serviço, já concedi­
dos aos servidores abrangidos 
por esta lei, ficam transfor­
mados em anuênio. 

Art. 245. A Jicença especial 
'disciplinada. pelo·art. 116 da 
L e i n~ 1 . 711 , de 1 952. ou por 
outro diploma legal, fica 
transformada em licença-prêmio 
por assiduidade, na forma pre­
vista nos arts. 87 a 90. 

Art. 246. Os saldos das con­
tas do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) dos 
servidores que passarem ao re­
gime previsto nesta lei, serão 
transferidos para conta de 
poupança aberta em nome do 
servidor na Caixa Económica 
F"edera 1 , pOdendO- -oS saques 
efetuarem-se: 

I - nas hipóteses previstas 
na legislação referente ao 
Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço: --

II - parceladamente e no mês 
do aniversário do titular, nas 
proporções a seguir indicadas, 
a incidir sobre o saldo da 
conta: 

a) um quinto em 1991; 

b) um quarto em 1992; 

c) um terço em 1993; 

d) um meio em 1994; 

e) o restante em 1995. 

§' -1 R- · Par.a a.ber1;ur-~ da conta 
de poupança de que trata este 
artigo, o banco depbs1tário do 
FGTS deverá transferir, para a 
ca·fxa Ecohômi ca Federa 1 , os 
saldo.s _das contas dos servido­
res optantes, no primeiro dia 
útil do mês subseqüente ao da 
-vigência desta lei, devidamen­
te corri~idos de acordo com a 
legislaÇào do FGTS. 

- § 2~ Havendo servi dores rlão 
optantes, a União ·ou a entida­
de depositante fará jus ao sa­
que dos saldos das contas do 
FGTS, relatlvos·àqUeles servi­
dores, observado -_o mesmo par­
celamento previsto no inciso 
Ii deste artigo, adotando-sé, 
como mês de aniversário; o da 
vigência desta lei. 

-Af-"t-. -247. Para Eif-9itÕ do dis­
posto no§ 2~ do art. 231, 
haverá ajuste Pe contas com a 
Previdência__SOcial, correspon­
dente ao período de con.t_ribui­
ção por parte dos servidores 
celetistas abrangidos pelo 
art~ 243. 

Ar:t. 248. __ As pensões 
estatutárias. concedidas até a 
vigência desta lei, passam a 
ser mantidas pelo -órgão ou en­
tidade de origem do servidor. 

Art. 249. _Até a edição da- lei 
prévi sta· rio § i .sl. do art. 231, 
os servidores abrangidos por 
esta lei contribuirão na forma 
e nos percentuais atualmente 
estabelecidos_ para o servidor 
c.1Yi 1 da União •. conforme r.egu­
lamento próp~1o. 

Art. ~250, O servi dor que já 
tiver satisfeito ou vier asa-_ 
tisfazer, dentro de um ano, as 
condições necessárias para a 
aposentador i a nos __ t_ermos do 
iriciso II do art. 184 do anti­
go Estatuto dos Funcionários 
~úb1icos Civis da União, Lei 
nA 1.711_, de 28 de outubro de 
1952, aposentar-sQ-ã com a 
vantagem ~revista naquele 
dispo~1~iV5. - --

Art. 251. -E-nquanto. não for 
editada a Lei Complementar de 
que trata o art. 192 da. Cons­
tituição Federal, os servido­
res do Banco Central do Brasil 
continuarão regidos ~ela le­
gislação em vigor a data da 
publicação desta lei. 

Art. -252. Esta 1 e i entra em 
vigor na da ta de sua pu~J i ca-_ 
ção. com efeitos financeiros a 
partir do primeiro dia do mês 
subse~Oente. · 

Art. 253. Ficam revogadas a 
Lei n~ 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, e respectiva legisla­
ção complementar, bem como as 
demais disposições em 
contrário, 

Novembro de 1990 

PROuETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 94, DE 1990 

(NQ 5.808/90, na 
Casa de origem) 

(09 'iniCfatiVá: do -Serihoi­
Presidente da República) 

Oisp6e sobre ·a distribui­
ção de efet1vos de Of1ciais 
da Marinha em tempo de 
paz. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.Q:_ -caberá ao -POdei- Exe­
cutivo distribui_r, anualmente, 
o efet_ivo __ cte __ Oficiais, por 
postOS; nos diferentes Corpos 
e Quadros :aa·Marinha, de que 
tratam as Lé"iS n~s_ 6.923, de 
2$.de.junho de 1981, 7.151~ de. 
_j_~ ____ de_ dezembrQ de-_ 1.983·- e 
7. 301 ,_ de 29_ de _março --dé 1985, 
respeitados os limites nelas 
estabelecidos. 

Art. 2~ A distribuição dos 
efetivos citada no art. 1~ 
desta lei será referência Para 
fins de promoção e. aplicação 
da QuOta c-omf?u_ls6rfa pr"é\dsta 
no EStat.ut_o_ dóS_- Mi 1 i tares. 

Art. -3.12. Com exceçã6 -dos PoSto 
de Oficiais-GeMe"rãís e güãrido­
necessár::io- -à mam.rteoçao_ do 
fluxo·regular e equilibrado da 
carreira, o Poder Executivo. 
ao distribuir os _et_etivos, 
poderá alterar-os Umites dos 
postos em até dez por cento. 

Parágràfo -anTco: A_~ eXã"Cuçã·o­
do dispost.o neste artigo em 
caso heohum po'derá resulta r em 
aumento dos efetivos globais 
de Ot'icfais p~revistos .nas .Leis 
n~s 6. s·23, de 2S de junhO de 
1981, 7L151. de 1.sl. de dezembro 
de 1983 -_e 7. .301. de __ 2.9 de .mar­
ço de 1985, nem na despesa to­
tal a eles correspondente. 

Art. 4~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5~ Revoganl-se a-5 dispo­
sições em contrário. 

Excelentfssimos Senhores_mem­
bros do Congre~so Nacional: 

Nos termos do art. 61 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de exposição 
de mottvos do senhOr .Minist_ro 
de Estado da Mar 1 nha; o anexo 
projeto de lei que __ '_'_dispõe so­
Qre a distribuição de efetivos 
de Oficiais da Marinha em tem­
po de paz". 

Brasflia, 18- de outUbro -de 
1990~ -Fernando Co11cr. 
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Novembro de 1990 

Brasflia DF 

Em 16· de outubro de 1990 

Excelentfss1mo Senhor Presi­
dente da República: 

As Leis n.o.s 6.923, de 29 de 
junho de 1981, 7.151, de 1.o. de 
dezembro de 1983 e 7.301, de 
29 de março de 1985, estabéle­
ciam que os efetivos, a viago­
rarem em cada ano, de Oficiais 
da Marinha Capelães Militares, 
de Carreira e do Quadro Com­
plementar, respectivamente, 
seriam fixados por atas do 
Exm.o. Sr, Presidente da ~epú­
blica, no caso das Leis n.o.s 
7.151/83 e "7.301/85, e do Mi­
nistro da Marinha quando se 
tratar da Lei n.o. 6.923/81, 
sendo estes efetivos referên­
ciais para promoção e aplica­
ção da Quota Compulsória de 
que trata o Estatuto dos 
Mi li tares. 

o art. 25_do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Trans1t6~ 
rias revogou esta atribuição 
do Poder Executivo, uma vez 
que, de acordo com o. item III 
do art. 48 da COnStituição Fe­
deral, cabe ao Congresso Na­
cional a fixação e modificação 
do efetivo das Forças Armadas. 

Em face do exposto, tenho a 
honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelên­
cia o anteprojeto de lei em 
anexo. que atribui ao Poder 
Executivo competência para 

·.cu stribuf r os efet i vos· dos o­
ficiais da Marinha pelos di­
versos Corpos e Quadros, res­
peitados os limites estabele­
cidos pelas referidas leis. 

Respeitosamente. -Mário Ce-
sar Flores, Ministro da 
Marinha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.R. 6.92.3, 
DE 29 DE JUNHO OE 1981 

Dispõe sobre o Serviço de 
Assistência Religiosa nas 
Forças Armadas. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso 
Nac1onal decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 
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çóes militãres e às su.as famí­
lias, bem como atender a en~ 
carQOs relacionados com as a­
tivldades de educação moral 
realizadas nas Forças Armadas. 

Art. 3.s~. O ServiÇO de Assis­
tência Religiosa funcionará: 

I - em tempo de paz: nas uni­
dades, navios, bases, hospi­
tais e outras organizações mi­
litares em que, pela localiza­
-ção ou situação espe_cia1, seja 
recomendada a assistência re-
ligiosa; ---

·lr;.... em ·ternPÓ- dê guerra: jun­
to às reforças em operações, e 
na forma prescrita no inc1so 
an-tef i-or. - -

Art. 4.s~. O Serviço de Assis­
tência Religiosa será consti­
tufdo de capelães militares, 
se-1 ecronados entre sacerdotes, 
ministros re1 igiosos ou pasto­
res, perte-nCeti"tes a qua 1 quer 
religião que não atente contra 
a disciplina, a moral e as 
leis em vigor. 

Parágrafo único. Em cada for­
ça singular será instituído um 
ouadr.o _ de capelães mil i tares, 
observado o_ ef_et 1 vo_ óé" que 
trata o art. a.s~. desta lei. 

Art. 5.s~. Em cada for"ça si ngu­
lar o serviço de assistência 
religiosa terá uma chefia, di­
retamente subordi_nada __ ao res­
pect1 vo .órgão setórí_al de 
pessoal . -

Art. _5.st A chefia do serviço 
de assistência religiosa. em 
cada força singular, será e­
xercida por um Capitão-de-Mar­
e-Guerra capelão ou por um c~­
ronel câPelão, nomeado pelo 
ministro da respectiva pasta. 

Art. 7__.st As subchef i as corres­
pondentes aos distritos e ca­
mandos navais, comando-geral 
do_ corpo de Fuzi 1 e i ros Nava t s, 
comando em chefe _da esquadra:, 
comando de exércitOs e-milita­
res da área, e Com~rnaos aéreo 
regi.onais serão e-xercida por 
oficiais súperiores capelães. 

Art. 8~ O efetivo máximo de 
capelães militares da ativa 
por postos, para cada força 
singular, é o seguinte: 

I .... ·na Marinha: 

Tenente-Coronel Capelão_ ... 6 

Major Capelão ......... ~ ... 7 

Capitão Capelão .. _ .... _ .. --=...16 

1k e 2~ Tenentes Cape-
1 ães ............ ~ ... - . _ ...•.. 20 

III - ha-Aeronáut1ca: 

Coronel Capelão ........... 1 

Tenente-Coronel Capelão ... 3 

Major Capelão ..... ·~ .. , ... 5 

capi-tão caPelão ......... _.jã 
- 1.st e 2A-tenentes Cape-

lães ....... ~ ·-~ .. -.. _,_ .. ~~ .. -· ... .--13 

Parágrafo único. O efetivo de 
que trata este artigo será _a­
crescido aos efetivos, em tem-· 
po de paz, fixados em lei es­
pecffic_a para a Marinha. Exér­
cito _ e _ __ _ Aeronáutica. 
respectivamente. -

Art. _gil. O respeCtivo mi nfstro 
militar baixará ato fixando os 
efet,ivos, por. postos, a _vigo­
ra-r ém- cada , ano., dentro dos 
limites previstos nesta lei~ 

Art. 10. Cada ~inlsfério mi-
·litar atentará para gue, no 
posto inicial de capelao mili­
tar, seja mantida a devida 
prOporcionalidade entre os ca­
pelães das diversas religiõeS 
e as religf~es _professadas na 
respectiva fOrça. 

CAPÍTULO II 

Dos Capelães Militares 

SEÇÃO 

Generalidades 

Art. i 1. Os capelães mi 1 fta­
res prestarão serviços nas 
forças armadas, como oficiais 
da ativa e da reserva 
remunerada. 

Parágrafo único. A designação 
dos capelães da reserva remu­
nerada será regulamentada pelo 
Poder Executivo. 

- Cap t,tão-de-Mar_-e~Guerra 
CAPfTULO I . Capelão .... :.: .. : .... - . .-: .... ,1 

Da finalidade e da Organização 

Art-. 12. Os capelães milita­
res designados, da ativa e da 
reserva remunerada, terão a 
situação, as obrigações. os 
deveres, os direitos e as 
prerrogativas regulados pelo 
Estatuto dos Militares, no qué 
co_Ltber .- · 

Art. 1~ o Serviço de 
tência Religiosa nas 
Armadas SARFA, será 
pel.a presente lei. 

Assis­
Forças 
regido 

Art. 2~ O Serviço de Assis­
tência Religiosa tem por fina­
lidade prestar assistênc1a re­
ligiosa e espiritual aos mili­
tares, aos civis d_as organiza-

Capitão-de-Fragata Cape1ão3 

Capitão-de-COr-veta Capelão5-

Capitão-Tenente c_ai:ie~lão ... 8 

1.st e 2A-Tenentes Capelães13 

II -no E~ército: 

-Coronel_ Capelão .... _ ... _ ... _.1 

Art. 13. o acesso dos cape­
lães militares aos diferentes 
postos, que obedecerá ao_s 
princípios da Lei de Promoção 
de Oficiais da Ativa das for­
ças armadas. será regulamenta­
do pelo respectivo ministro. 

Art. 14. o capelão militar 
que, por ato da autoridade 
eclesiástica çompetent_e, for 
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privado, ainda que temporaria­
mente, do uso da ordem ou do 
exercício da atividade reli­
giosa, será agregado ao res­
pectivo quadro, a contar da 
data em que o fato chegar ao 
conhecimento da autoridade mi­
litar competente, e ficará a­
dido., para o exerçlcio de oi,J­
tras atividades não reli~io­
sas. à organização ffii1itar-qué 
lhe for designada. 

Parágrafo único. Na hipóte­
se da privação definitiva a 
que se refere este artigo: ou 
Oa privação temporária ultra­
passar dois anos. consecutivos 
ou não, ser~ o capelão milit?r 
demitido ex officio, ingres­
sando na reserva não remunera­
da, no mesmo posto que possula· 
na ativa. 

Art. 15. os Capelães milita­
res serão transferidos para a 
reserva r~munerada: 

I -ex officio, ao atingirem 
a idade limite de 66 (sessenta 
e seis) anos; 

II - a pedido, desde que con­
tem 30 (trinta) anos de 
serviço. 

Art. 16. A i dada li fl1_1_te de 
permanência na reserva remune­
rada, para o capelão militart 
será de 68 (sessenta e o1toJ 
anos. 

Ârt.-17 .. Aos capelães milita­
res aplicar-se-ão. as mesmas 
normas , e condções de uso dos 
uniformes exist~ntes para of,t­
ciats da ati .. va de cada força 
singular. 

Parágrafo único. Em cerimônia 
religiosa. os capelães mi11ta­
res deverão trajar seus 
hábitos ou vestes eclesiáti~ 
cas, mesmo no interior das or­
ganizações militares. 

SEÇÃO. II 
Do Ingresso no Quadro de 

capelães· Mi 1 i tares 

Art. 18. Paf-a o ingresso no 
quadro de capelães militares 
será condição o prescrito no 
art. 4~ desta lei, bem como: 

I~ ser brasileiro nato; 

II -ser voluntário; 

I I I - -ter entre 30 C:t_r i_nta) e 
40 (qua~enta) anos de .ídade;-

IV ter curso de formação 
teo16gica regUlar de nfvel 
uni·versitário, reconhecido 
pela autoridade eclesiástica 
de sua reQ"ião; 

V - possuir pelo menos 3 
(trés) anos de ativtdades pas­
torais; 

Vi ter consentimento ex-
presso da · autoridade 

ecl es i ást i ea. da. r:-espec1: 1 va re_-
1 iglão; 

VI I - ser ~u 1 gado aptb em 
inspeÇão de saude; e 

VI I I --receber conce 1 tõ 
fãVOf-ã"vêl, ... ~·atestado por 2 
(dois) ·Oficiais ~t,Jperiores da 
ativa_das forças armadas. 

.Art~ 19._ Os ç~ndidatos que 
satisfizerem às cond_ições do 
artigo anter-; o r serão submeti­
dos a um está~io de instrução 
e de adaptaçao com duração de 
até 1 o (dez) meses, durante o 
qual ser~9~ equiparados a 
guard.?f-mari nha 91.:1 a a~pi rante_ 
a oficial, fazendo jus soment-e 
à_;emuneração correspondente. 

Parágrafo único. O estágio_ de 
instrução e adaptação deverá, 
obrigatoriame_nte, constar de: 

a) um perfodo de instr~ção 
militar geral· na escola de 
formação de oficiais da ativa 
da força singular, respect-iva; 

b) um perfodo como observador 
em uma escol a d~ __ formação de 
$?J,rgento_ dá ati va, da" força 
singUlar; 

c) um período de adaptação em 
nav1o, corpo de tropa ou bas~ 
aérea, no desempenho de ativi­
dade_ pa~tora 1 , devendo a i nda 
C9laborar nas ativldades- de 

. eth..~:cat;:ã_Cl' ~ora 1 . 

Art. 20. Findo o_estágio a 
qye.se refere o artigo ante­
rlor, 05 que ~orem decla~ados 

'aptos _por ato do m-rn-istro da 
r·espect i v a força serão i ncl.u í;;.. 
dos no quadro d_e capelães mi­
li tares da at-i v a, no posto de 
2~ tenente. 

Art. 21. _o estágio a que se 
refere o art. - 19 d_esta 1 e} 
poderá ser interrompido nos 
s~~u i nte_~ casos: - - · ·• 

I ,;_---a --f'eãido, mediante reque­
rimento do .interess~dp; _-

II - no_ interesse- Gl~ serviço; 

III - por fncapacidade fíSica 
comprovada em· inspeção de saú-
de; e • - ~ 

I.y- = · pCir- pr i v~ção do .Us.o Qa . 
Ordem ou do ex:ar·c;:fcio da __ ati..: 
v.idade rel_iQiosa. pe1a autOrf­
dade eC1es1ast1C~ da· religião 
·a que pertencer .9 estagiário. 

CAPÜUi-0 II I 
Das Dispc"ii;ões Finais 

- e Tra.ns t tóri as 

Art. , 22 . .'Js Cãpelães mi l.i ta­
res c_om_ estabilidade assegura­
da de aco.rdo coin- o art. ·so da 
Lei n~ 4.242, de 17 de julho 
de ·1963, serão inclui.dos no 
·Quadro de cape 1 ães _ m.i _1 i tares 
da At'iva, .no pos-to-atual, e· 
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t~rãQ sua antigOidade _contada 
desde o seu ingresso· no Se~ iço 
de Assistência Religiosa nas 
Forças Armadas. 

_ Art~ _ 23. Os capelães que a­
tualmente servem as Forças Ar­
madas, nà gua 1 i_ da de de m·i 1 i ta~ 
res, poderao ser aprovei tado_s 
no Quadro de capelães milita­
res da At1va, desde que satis­
façam as exigências dos inc1~ 
sos:_-:r_. IT e -I v do art. 18 des­
ta lej. 

_§' 1 ~ Os capelães_ ·que forem 
aprovei tãdos na fo'r"ma deste 
artig'o 'terãO sua antigUidade 
contada desde o seu 1 ng-resso 
no Serviço de Assistênci~_Re-
1 i gi osa nas F'o-rças Armad~~. 

§ 2~ Os capelães que não fo­
rem aprbVéi tado;:; de acOrdo com 
o disgoSto nes-te artigo perma­
necerão prestando serviço à 
resp_ect i va f_orça armada até o 
términO-de seU estágio dê- ser­
v iço que não _ser;;\ renov-ado-. 

§ 3~ -Terminado o estágià de 
serviço~ os cãpelães mil i tares 
de que _.trata o parágrafo ante­
rior serão incluidos no Quadro 
de capelães da Reserva não re­
muneradc;~., com o _posto de 
Capitão-Tenente ou c_api _tão_. 

Art. -2-44 Os atuais capelães 
contr.atados 'da Mar_inha, do E­
xército e_ d~ A~ronft~ti~. de 
cOn~ormidade com os arts. 4~ e 
16 da L e i. n~· 5 . 711 , de- 8 de 
outubro de 1971 , - poderão. ser 
aproveitados, a _êritério do 
respectivo ministro m11itar _e 
desde que satisfaçam às eXi-· 
gências· preVistas nos incisos 
:t, II e IV do art._j8 desta 
lei. · 

§ 1~ os capelães contratados 
que deixarem de ser aproveita­
dos -n~. f.orma deste artigo não 
terão seus contratos renOV~dos 
ao ·término do prazo neles 
fixado.· 

§ 2~ Expirado o prazo fixado 
no respectivo COhtratb sem que 
tenha sido aeroveitado no QIJa-' 
dro de capel aes mi _11 tares da 
Ativa~ será o então titular. do 
contrato extinto incluido no 
Quadro de caPelãeS ~ili~ares 
da Reserve n~o remunerada, com 
~.aP~~~-~~ de .. ~p~ _:ã~-Tene~~t~ _ bu 

Art. 25. Os ministros milita­
res. para'. a constituição do 
Quadro de capelães militares 
da. Ati v a, espec1 f 1 C(lrão em 
ato: 

I -o número dos atUais cape-
1 ães m_i 1 i tares previstos no 
art. . 23 desta_ 1 e i que deverão 
ser aproveitados no quadro a 
que se refere o parágrafo ún1·­

_c6 do art . _ _4~ desta iei; 

II o' número dos atuafS cà-
pitães civis contratados que 
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deverão ser aprOveitados no 
Quadro·a que se refere o inci­
so anterior; e 

III -o número dos atuais ca­
pelães militares _que serão in­
cluídos no quadro referido 
neste artigo, de conformidade 
com o art. 22 desta lei. 

Art. 26. Os Capelães m-ilita­
res aos quais tenham sido con­
cedidas, por mais de 5 (cinco) 
anos, consecutivos ou não. 
honras _de posto sup_eri or ao 
seu, serão confirmados nesse 
postO, com todos os direjtos, 
prerr_ogativas e deveres a ele 
inerentes. 

§ 1 .12. Os_ c_ape 1 ães mi 1 i tares de 
que trata este artigo, se ain­
da na a t·1 v a, serão aprovei ta­
dos no Quadro de capelães mi­
litares da Ativa, no posto em. 
que forem confirmados. 

§ 2,0;~- Âplica-se o dispoosto 
no caput -deste art-igo aos ca­
p~lães militares que, preen­

·chendo as condições nele pre­
vistas. _.já se encontrarem na 
inatividade remun-erada. 

Art. 27. Os ministros milita­
res expedirão- as -instrUÇões 
que se fizerem necess~rias à 
execução deste lei. 

Art. _ 28. As dãSpes_as decor­
rentes desta lei serão atendi­
das à conta das dotações cons­
tantes do Orçamento Geral da 
União. 

Art~ -29. Esta lei entrarâ em 
v1gor.. IJa data de sua 
publicaçao. 

Art. ~o. Revogam-se a Lei n~ 
5.711, de 8 de outubro de 
1971, e as demais disPosições 
em contrário_,_ ----· - _ 

Brasfl ia 29 de jütiho de 
1981, 1soA da Independência e 
93R da República - ~OAO FI­
GUEIREDO - José Ferraz da 
Rocha~ 

LEI N~ 7 .~01 I 

DE 29 DE MARÇO DE 1985 

Reorganiza cs Quadres 
Complementares de Oficiais 
da Marinha criados pele 
Decreto-Lei ng 610, de 4 de 
junho de 1969, alterado pe­
las Leis ngs 5.983, de 12. 
de dezembro de 1973 • e 
7.152, de 1C de dezembro de 
1983. 

o Vi ce-Presidente da_ Repúbl i-_ 
ca, no exercfcio do cargo de 
Presidente da República, faço 
saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a se­
guinte lei: 

Art, f~ os .Quadros Complemen­
tares de Oficiais do Corpo de 
Armada, do Corpo de Engenh_e 1-
ros e Técnicos Navais, do Cor-
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po de Fuzileiros Navais e do 
Corpo de.Intendentes d& Mari­
nha, criados pelo Decreto-Lei 
n~ 610, de 4 de junbo de 1969, 
destinam_-$~, a compl_f?men~ar ~s 
necessidades dos Corpos e oua­
.dros Ragu 1 ares decorrentes dos 
claros existentes nas lotações 
das Orgah"i Zaéc5eS Mi 1 i tar-es 
(OM) da Marinha. 

Art .. 2S1. Os Quadros Complemen­
tares têm os seguintes limites 
por postos: 

·capitâo-de-Mar~e-GUerra 

soal civil, por secundas­
tenentes da Reserva oriundos 
de Centr.os e EscOlas de Forma­
ção ·e Preparação de oficiais 
da _Reserva das Forças Armadas 
e· por pfàças oriundos do Corpo 
de Praças da Armada e do Corpo 
de Fuz1leiros Navais,_ de nível 
universitário, diplomados por 
institutos, faculdades ou es­
colas oficialmente reconheci­
dos pelo Governo Federal, que 
satisfizerem . às seguintes 
condições.~ 

- ~·-serem aproVaa·as- em --se 1 ãçõeS 
para o ingresso na Marinha; 

Capitão-de-Fragata ...... ·~20 
-concluírem com aprove1 ta­

Capi tão...:.de-C6rve.ta . ' ... -... 1"70- m-e-rito ·curso ou Estág1o de A­
dap~ação ao Oficia_lato_: 

Capitão~Tenente ......... 280 

Primeiro-Tenente ... -.. ,. ,-.315 

_§ 1R Os efetivos por Postos e 
Quadro·s Complementares a vi go­
rarem em cada ano serão fixa­
dos por ato do Pre·si dent-e da 
Repúb1i_ca, dentro dos limites 
previstos no. presente artigo,-

§ z.r<. ·Na_ f j xação do efet"i vo- a 
que se refere o-pârá9rafo an­
terior, serão observadas as 
necesSidades da Marinha em 
cada post._o. 

§-- 3R 6 -Poder E-Xecutivõ.--ao 
fixar os efeitos na forma do 
presente artigo, Poderá alte­
rar os limites dos postos em 
até 10% (dez por Cento), desde 
que não ul trapas_se_ Q efeti vo 
gl"obal estabelecido no Caput, 
a fim de a tender a-· eventua 1 s 
necess i dad.es -de regu 1 ar i zação 
do fluxo de- carreira desejado. 

§ 4~ Na aplic-ãçãO ·do disPostO 
no parágrafo anterior, se vier 
a ocorrer excesso temporário 
de oficiais de determinado 
posto__ Bl!l um dos Quadros Com­
plementares, o efetivo total 
deste posto será considerado 
provi só r i o a·té qUe , Se ·ajuste 
ao novo efetivo fixado. 

§ 5S1. A execução do disposto 
no § 3~. deste artigo, em caso 
nenhum poderá resultar em au­
mento_- da despesa to ta 1 corres­
pondente ao etetivo global de 
oficiais previsto no caput. 

Art_. 3S1. Aos oficiais dos Qua­
droS Complementares aplicar­
se-ão, no que couber, todas as 
norm.as e dispositivos legais 
apl icado_s aos oficiais do Cor­
po da Armada, Corpo de Enge­
nheiros e Técnicos Navais, 
Corpo de Fuzileiros Navai~ e 
Corpo de Intendentes da Mari­
nha, que não estejam especifi­
camente exp-1 f citados na pre­
sente lei e sua regulamenta­
ção, bem como no Plano de Car­
reira de Oficiais da Marinha-
PCOM. , 

Art. 4S1.'os Quadros Complemen­
jares serão formados por .Pes-

servi rem por 3 (três) ano'· 
como Oficial de Reserva da Ma· 
rfnha em serviço ativo; e 

- serem se 1 eCi onados ee 1 a Co,­
m i ssão de Pr_omoçao de 
Ofic1 a is·. 

Parágrafo único .. _ As cor'i"dições 
constantes do caput deste ar­
t_'igo devem ser $atisfei tas na 
ordem em que es-tão indicadas. 

Art. 5~ Para efeito de remu­
ner-ação e pr-ecedênc_ia hierá'r-
quica, durante o Curso ___ ou 
Estágio de Adaptação ao Ofi­
cialato, os candidatos de que 
trata o arti-s;:Jo- anterior s_e_rão 
considerados_ guardas-marinha 
~xceção f~itª para_ os 
segundos-tenentes da Reserva 
oriundos dos Centros e Escolas 
de- FormaÇão e Pr~paração_de 
Oficiais da Reserva das Forças 
Armadas, que são consideraqos 
segundos-tenentes. 

Art. s~ Após a conclusão com 
aproveitamento . __ do_ Curso ou 
Estágio- de Adaptação ao· Ofi­
cialato, os candidatos aos 
Quadros Complementares serão 
nomeados segundos-tenentes da 
Reserva da Marinha. 

Art-'-. 7~ O efet i vo de segun­
dos-tenentes da Reserva da Ma­
rinha. candidatos aos Quadros 
Complementares, está limitado 
a 180 (cento e o i tenta) 
oficiais. 

Art. s~ As normas pafa a se­
Teção inicial de candidatos e 
para os Cursos ou Estágios de 
Adaptação ao Oficialato serão 
baixadas Pelo min1stro da 
Marinha. 

Art. s~ A convocação para o 
serviço ativo dos segundos­
tenentes da Reserva candidatos 
adS Quadros Comple~entares nãO 
implicará compromisso de tempo 
mfnimo de prestação de- serviço 

·ativo, podendo a qualquer tem­
po, ser licenciado, a pedido 
ou ex officto a bem da disci­
plina. 



Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Sec;lio ID 

Art. 10. Ao completarem 3 
(três) anos de sf~rv-1 ço, como· 
oficiais da reserva da.~~rinha 
candidatos aos Quadros C_omple­
mentares, os segundos-tenentes 
serão licenciadOs ex officio 
a não ser que tenham encami -­
nhado requerimento na forma 
prevista no art. 11. 

§ 1~ os seQUndos-tenentes ao 
serem licenclados, nas condi­
_ções estabelecidas neste _ar:'ti­
go. receberão 6 Çse''Ys) sol dci's 
de Segundo-Tenente como inQe­
ni~ação. _ ' · 

.§ 2.n os· segundos-tenentes da 
reserva em servjço ativo que 
forem licenciados, a pedido 
ou.ex officio a bem da disci­
plina, antes de terem comple­
tado 3 (três} anos de êerviço 
nesta situação, não farão jus 
à indenização financeira. 

Art-. 1 ;3. . As despesas com a 
exe-cuyão da pre~ente 1 e1 serão 
at6nd1das pelos- recursos 
orçamen·tâ:rios do·Ministério da 
Marinha, sendo as indenizações 
nela previstas ~tendidas pelos 
elementos de despesa corres­
ponde~~es ao pagamento de pes­
soal militar da at1va. 

Art. 1-4. o Poder Ex6cut i vo 
regul ementará a· presente 1 e i 
no prazo de êO (sessenta) 
dias. a contar da data de s·ua 
pub 1 i cação ._ 

Art. 15. Esta lei entra em 
vigor na . data de sua 
pub 1 i caçá o. 

Art. 1_6_. Revogam-se o Decre­
to-Lài n~ 610, de 4 de junho 
de 1969, a Lei nA 5.893, de 12 
de dezembro de 1973, a Lei n~ 
7,. 152, de 1 ti. de dezembro de 
19_83. e _as Qemais disposições. 
em con:frã_rio. · -

erasflia 29- de ma~ço de 
1985; 154k da· Ihdependéncia e 
9.1~ -da República. --.JOSE SAR­
NEY - Henrique Sabóia. 

Art. 11. No período compreen­
dido entre 120 (cen·to e vi n~e) 
e 90 (noven-ta) dias, antes de 
completarem 3 (três) anos de 
serviço como_- .of_i c i_ a 1 Oe., Reser­
va em serviço ativo _os 
segundos-tenentes poderão re~ 
querer sua permanência defini­
tiva nos Quadros Complementa-
re_s de Oficiais da Marinha. LEI ré_ 7,.151-, 

DE 1~ DE DEZEMBRO DE 1963 
§ 1~ A Comissão de Promoções 

de Of1ciais_ se1ecionará os re~ Fixa os efetivos de ofi-
querentes de acordo c9m as c-iais da Marinha em tempo 
normas e requisitos que forem ·de - paz e' dá outras 
estabelecidos na regulamepta- providências. 
ção da presente lei. 

§ 2~- O ministro da marinha 
o Presidente da_Repúb1ica. 

despachará os requer i mentes-, . ~aço sabe.r que o Congresso 
de acordo com· a seleção reali- Nacional decreta e eu sanciono 
zada pe 1 a Com 1 ssão de Promoção a segu 1 nte 1 e t : 
de Oficiais e com o número de 
vagas existentes. A-rt. -1 ~ os efet i vos de o fi c i-

ais da Marinha em tempo de paz 
§ 3~ os ofici-ais que tiverem terão os seguites 1tm1tes por 

seu requerimento deferido se- postos: 
rão nomeados primeiros-
tenentes dos Quadros comple~ 
mentares de oficia is. · 

§ 4~ A precedência h~erárqui_-:­
ca entre os of i c i ~.\S nomeados 
na mesma data sera a que vigo­
rar por ocasião da nomeação. 

§ 5~ O$ oficiais que tiverem 
seu requerimento indeferido 
serão licenciados do servl~o 
ativo ex officio e receberao 
indentzãção financeira de a­
cordo com o disposto no § 1~ 
do art.· 10. 

Art. 12. Aos oficiais que in­
tegram os Quadros Complementa­
res criados na\ forma do 
Decreto-Lei nA 610, de 4 de 
junho de 1969, com as altera­
ções da Lei n~ _5.983, de 1.2 de 
dezembro .. de 1973, e da Lei n~ 
7 . 1 52, de 1 .2 _de - dezembro de 
1983, é assegurada a situação 
atual., no tocante a posto, 
antigüidade e demais prerroga­
tivas e direitos. 

Almirante-de-Esquadra ..... 6 

V1.~e-Almi~ante ........... ~21 

Cóhtra-A1mirante .. ,_ .. -.... ~43 

Capitão-de-Mar-e Guerra .342 

capitão-de-Fragata .. -.-·-· .. 737 

Cap i tão-de-_corveta .. _ ... 1 : 1 os 
Cap~ tão:-Ten_~_nte_ ........ 1. 672 

Primeiro-Tenente ... -.. · .. 1.214 

Segundo-Tenente ... ·: ...... 626 

Art. 2~ os efetivos a vigora-
rem em cada ano serão preen­
chi09S por oficiais_de c~rrei­
ra, sendo fixados por ato do 
Presidente da Repúbllca, den­
tro dos limites previstos nes-
ta lei. - · · 

Parágrafo ún! cci. -P1;1ra efEd to 
desta lei, serao considerados 
oficiais t~mporários: · 
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a) oficiais da reserva não 
remunerada quando convocados; 
e 

b} os incorporados para pres­
tação do serviço militar 
inicial. . 

Art. 3~ o ato a que se refere 
o artigo anterior fixará os 
efetivos em cada posto, nos 
diferentes corpos_e quadros. 

§ 1~ _Os efetivos fixados a­
nual mente nos diferentes. cor­
pos e quadroS serão os efeti­
vos de referência· para fim de 
promoção. · 

§ 2~ Os efe.t Lvos f 1 xados a­
nualmente nos diferentes Cor­
pos e Quadros Serão os 8feti­
vos de ~~ferência para fim de 
de que trata p Estatuto dos 
Militares. -

Art. 4~ A fixação dos efeti­
vos de.alunos das Escolas de 
Formação de Oficiais_.da Ativa 
e de alunos das Escolas de 
Formação de Oficiais da Reser­
va será. regulada pelo Ministro 
da Marinha, de modo a atender 
às necessidades dos postos i­
niciais dos respectivos qua­
dros e da formação de 
reservas. 

Art. 5A_Não serão computados 
nos limites dos efetivos fixa­
dos no ar:t_. i~ desta lei: 

I -os oficiais-generais mi­
nistros do Superior Tribunal 
Militar; 

II os oficiàis convocados 
Para manobras. exerclc1os ou 
estágios de instrução; 

III - ·o·s oficiais agregados e 
os Clue, por força de legisla­
ção anterior, permanecerem sem 
remuneração nos corpos ou qua­
dros de origem. 

IV - oficiais da reserva re­
mu_nerada, des 1 gnados para o 
serviço ativo, ·~m cará~er 
transitório; 

V - oficiais do Quadro Auxi­
liar Feminino de Oficiais do 
Co·rpo Auxiliar Feminino daRe­
serva da Marinha, com perma­
nência assegurada no serviço 
ativo, na forma da 1ei especí­
fica; 

YI oficiais dos Quadros 
Complementares de Oficiais do 
Corpo da Armada, do Corpo de 
Fuzileiros Navais, do Corpo de 
Engenheiros e Técnicos Navais 
e do Corpo de Intendentes da 
Marinha, com permanência defi­
nitiva nos referidos quadros, 
na forma da 1ei esp~cffica; 

VII - os oficiais da reserva 
remunerada convocados por pra-
z.o li mi"tado·; -

VIII - ns guardas-marinha; 
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IX -os alunos ·ctas escolas de 
formação de Oficiais da AtiVa 
e os alunos das escolas de 
formação de Oficiais da 
Reserva. 

Art~ 5A Os Corpos e Quadros 
de oficiais da Marinha sãO os 
seguintes: 

I - corpos e quadros de Ofi­
cials de carreira: 

Corpo da Armada; 

Corpo de Fuz i 1 e i r os NaVais; 

Corpo de Engenheiro~~ Téc-
nicos Navais; 

- Corpo de IntendenteS~ da M_?­
rinha; 

Corpo de Saúde da Marinha; 

Quadro de Médicos:·-

-Quadro 
Dentistas; 

de Cirurgiões--

- Quadro de Farmacêuticos; 

-Quadro de Oficiais Auxilia-
res da Armada: 

-Quadro de Oficiais Auxilia­
res do Corpo de Fuzileiros Na­
vais; 

II --- QUadros de Oficiais 
Temporários, Oficiais da Re­
serva não Remunerada, convo­
cados. 

Art. 7SI. É o Poder_ Executivo 
autorizado a, respeitados os 
limi~es de efetivos por postos 
fixados no art. 1-'!. de.sta lei, 
promover as medidas 
necessárias ao melhor aprovei­
tamento do pessoal, para aten­
der aos serviços da Marinha, 
dispondo, i ncl us i v e, s-ob-re- a 
criação, transformação, orga­
nização e extinção de quadros 
ou a transferência de quadros, 
desde que tais providências 
não acarr-etem prejuízo às pro­
moções dos militares deles en-
tão integrantes. -

Art. s~ As vagas resultantes 
da presente lei serão preen­
chidas no decurso de dois a­
nos, de acordo com as necessf­
da_des do serviço e a disponl:..­
bilidade orçamentária, em par­
celas a serem estabelecidas 
pelo Poder Executivo quando da 
fixação dos efetivos, na forma 
do art. 2~ desta lei. 

Parágrafo único. Para aplica­
ção do disposto neste arti~o, 
o Presidente da Repúbllca 
fixará os efetivos de bf1ci­
a1s, por postos. nos diferen~ 
tes corpos e quadros, que de-­
vem vigdrar a partir da publi­
cação desta lei. 

Art. 9~ No cálculo-das quotas 
compulsórias deverão ser con­
siderados os efetivos e as va-
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gas abertas em 
deSta lei, nos 
anSJ-s .. b~se. 

decorrência 
respect·i ~os-

Art_;_ 1 o. Com exceç_ãO- d_os po_s­
tos de oficiais-~ener_ais e 
quando necessário a manutenção 
do fluxo regular· e e~u1 1·ibrado 
da carrefra, o Poder Executi­
vo, ao fixar os efetivos na 
forma do art. 2JI. des_ta lei, 
pOderá- a 1 ter ar- os .1 imites dos 
postos em ·até 1 O% (dez pOr 
cento)_. · · 

§ 1~ A execução d~ disposto 
neste a~t1~o - em _ caso_ nenhum 
pOderá resultar_ em aumento--do 
efetivo global de Oficiais 
previsto nesta lei, nem da 
despesa teta 1 a e 1 e co_rrespon­
dehte~-=~-- ---

§ 2"" Na ap1 icação dd disposto 
no caput deste artigo, __ se· ·vier 
ocorrer, temporar1amente, ex­
cesso de ofic1a1s de deLerm1-
nado posto em corPOS o"u·-qua­
dros, o efetivo_ total desse 
posto será considerado provi­
sório até -que se ajuSte ao 
n~v~ efetivo fixado. -

§ 311. Para os fins do disposto 
no ~ 1.n do ~rt, ~.n d_e:;;ta 1 e i, 
sera considera_Oo_ o __ e-fetivo que 
for fixado na forma dBSte 
artigo. 

Art; 11. Esta lei entra em 
Vl gor na~ · data - de · · ·-e-Sua 
pub 1 i cação. · 

Art. '12. Revogam-se as disPo-
si_çõe~ em contrário. 

Bras-{l.ia 111. de" ctE!zemhro· de 
1983; 162~ da Independênc1a e 
95~ da República. - ~OAO FI­
GUEIREDO - Maximiano da 
Fonseca. -

(À Comfssão de Relações 
Extef'fores e Defesa 
Nacfona1.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) --O Projeto de Lei da 
Câmara n~ 93, de 1990, de ini­
ciativa do Presidente da R-epú­
blica. que acaba de ser lido. 
terá tramitação com prazo de­
terminado de quarenta e cinco 
dias, nos termos do art. 64, § 
111. da Constitu_ição, combinado 
com o art. 375 do Re'gi mente 
Interno. 

De acordo com o art. 122, II, 
e, do Regimen.to Interno, a ma­
téria poderá receber emendas, 
pelo prazo de cinco dias, pe­
rante a Comissão de Constitu1-
ção. .)ustiç-ª e- Çidadaf!ia. 
\Pausa_.) 

SObre- _a mesa..t. projeto ~ue 
será lido. pelo sr. 1~-
Secretár i o. · . 

É 1 i do"- õ. segUi-r'fte 

PROuETO DE LEI DO SENADO 
NO 206,. DE 19_90_. 

Dispõe sobre a garantiã 
dos_ depósitos em caderneta 
de poupanr:;:a . - ( Do . -Senador 
Francisco R.o_llencerg) 

O CongressO Naciohal decreta: 
Art. 1.2 Fica o Poder Execu-­

tivo ãutó"r i zad_o ~ __ estabe ll!!cer. 
normas q~e garantam a cobertu­
rà total das ç.onta_s __ de dep6si­
t_o~_ em caderneta de poupa~ç_a _. 

§ 1~ A garantia de ~ue trata 
este_ artigo se aplica t.anto 
para ·as depósitos de pensões 
flsica_s, cOmo· para-os depósi_:-. 
tos de pessoas. jur-ídi_cas·. - -- ~ 

§ _211. Nos casos em ____ qUe oeo-r"-
rer a QUebra ou liquidação da 
instituição .financeira na ~ual 
o investi _dor ti ver as suas 
contas de pqupança-, a garanti a 
indicada_..no ç~ui; _es~e_ a_r_tigo 
abrangera todas -~.s contaS!. e--. 
Kistentes em nome do ~itular 
do" 'depósito em poupança. 
Af·t. 2~ Es-ta 1 e i entra em 

vigor·· ·na data de sua 
publicação.- -

Art. 3.2 Revogam-Se ~s dis­
p_osições em"-contrário". 

\,)uStificação 

o- presente Pr-ojetO 'de- Lei tem 
como finalid~d~ ampliar a ga~ 
rant i a dada pe 1 o .. Gover'nd· fFe­
deral ao· "Chamado 11 o mais segu~ 
ro _- dos investimentos 
fi_nancei ros 11

-, que é á ·ca-õe.rne-
ta- de poupança. - -
A redução da garantia de res­

sarcimento- de d.f:!pós.i tos_ em 
poupança, em caso de .Quebra da 
instituição financeira, recen­
temente apr-ovada pe 1 o Canse 1 ho 
Monetário Nacional, em 31 de 
outubro deste- _ano;. l'o'nQe' oe 
proteger o pequeno-- investi dor 
--- cbmo- exp 1 i cou ao ~orna 1 do 
Brasil (1.11.-11-90 ..... pág. 17) o 
diretor de Normas do Banco 
Central GUstava Loyol_a trá 
sim, incentivar a fuga de re­
cursos das cadernetas de 
poupança. 

A diminuição dos depósitos em 
c·ader_neta de poupança te_m dois 
i nç::_onveni entes graves: pres­
siona a demanda por bens de 
consumo, _ o _ que ace 1 e r_ a a -i n­
flação e prejUdica o- ihvestf­
mento na ár:-ea de 'co(lstrUção 
civil, e, conseqOentemente, 
contribui para o acirramento 
do processo r~essivo. 

-A ampliação da garantia aos 
depósitos de poupança tem_ c_omo 
objetivo principal a recupera­
ção da confi~nça dos Jnvesti­
dores nessa modalidade oea~­
pl icação fii"l2mcei"ra, que é-" â 
preferi da do pe~ueno e médio 
investidor. 

. b conjunto dos di spos i t ~voS 
constantes do nosso pfojeto d~. 
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lei favorece a pol íti.ca QOver­
namental de diminuir a lnfla­
ção, ao incentivar a-pOupança 
em detrimento. da expansãb do 
consumo e, assim, permitir a 
reçuper.ação dos investimentos 
na indústria de. consumo civi 1 
que, sabidamente, tem um forte 
poder de expansão sobre outros 
setor.es da ati vi da.de econômi­
ca. 

Pelas razões expostas, subme­
to à apreciação dos meus ilus­
tres_ pares o presente projeto 
de lei do senado -que "dispõe 
s.obre a garantia dos- depósitos 
em caderneta de,poupançan. 

Sala das Sessões. 4 de novem­
bro de 1990. - Senador Fran­
cisco Rollemberg. -

(À Comfssáo de AssuntQs 
Econôm f c os dec-isão termina­
tiva) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva)- o projeto lido será 
publicadó e remetido- à comis­
são competente. (Pausa. ) - -

Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É 1 ido e aprovado o 
seguinte 

REQUERI"ENTO .No 419, DE 1990 

No.s termos do art. 43, inciso 
I, do Regi-mento. Ir;te.rno, re­
queiro licença para me afastar 
dos trabalhos da Casa, no pe­

"ríodo de 20-11-90 a 5-12-90, 
pelo prazo de 16 dias. confor­
me atestado médico anexo. -

Sala de sessões, 14 de novem­
bro de 1 9.9 o . - Mauro Borges. 

SUBSECRETARIA DE ASSISTÉNCIA 

Receituário 

Nome Senador Mauro Borges Tei­
xeira 

ATESTADO MÉDICO 

Atestamos para os devidos 
fins, que o Exm~ Senador Mau­
ro Borges Teixeira está sob 
nossos cuidados médicos. Deve­
rá ser submetido a um trata­
mento, hospitalizado. entre os 
dias 20-11-90 a 5-12-90, 
justificando-se sua ausência à 
atividade parlaméfitar-sre-nessa 
período. -Roberto Brasil La­
meiro da COsta, CRM-DF- 1396 
CPF 023.299.301-78- Ilegfvel. 

Data 15-12-90 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) -Aprovado o requeri­
mento, fica concedida a licen­
ça sol i citada. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram sa­
rai~ - Sobre a mesa, reque-

rimentos que serão lidos pelo e sete dólares convênio e 
Sr A _1_11._ .Secretário. - · cinqOenta centavos). 

São lidOS oS segui~te~ 

REQUERIMENTO NO. 420, DE 1990 

Nos termos do art .. 336 , a'1 f-
nea c. combinado com o arti­
~o 338. item 3'do Regimento 
Interno, requeremos urgência 
ao Projeto de Resolução nll. 61, 
de 1990 gue _~'Dispõe sobre a 
rea 1 i Zlfçao de concurso púb 1 i co 
para o preenchimento do quadro 
de P!'!ssoal da· CãrTlara .Legi s1a­
t1va do Dist-rito- Feqeral e dá 
outras provi ~ênc i as" .. 

-sa 1 a das 'sessões. 13 de no­
vembro de 1990. - Ronan Tito 
- Marco Macfel - Fernando Hen­
rique Cardoso ~ Maurício Cor­
rêa- ~amil Haddad. 

REQUERIMENTO-NO 421 DE 1990 

Nos termos do art. -3~6, a 1. í­
nea c, do· Regimento Interno. 
requeremos ur9ênci·a·· para apre­
ciação do Projeto_:de Lei d.o DF 
n~ 48, de 1.9.90, de. íhiciativa 
do Governador do Distrito Fe­
deral. que altera dispositivo 
das 1eis_que·mencfona e dá ou-:­
tras providências. 

Bras í 1 i a, 14 de novembro de 
19.90. Mauro Benevides 
Mefra Filho- Mal,irfC-io Corr-êa 
-Marco Maciel - Aureo Mel lo­
Ruy Bacelar Chagas 
Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Os requerimentos que a­
cabam de ser lidoS serão vota­
dos após a Ordem do Dia, na 
forma do. Regi mente Interno. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, redação final 
de proposição aprovada na or­
dem do Dia de ontem, que, nos 
termos do parágrafo único do 
art. 320-- do' Regi mente Interno, 
se_ não houver obj eção do 
Plenário, _será lida pelo Sr. 
1.Q. Secretário. (Pausa. J 

t 1 ida ·a segUinte 

PARECER NO 3<12, DE 1990 

o-á- ComisSão Di reterá 

Redaçãc fI na,- de Prcj etc 
de Resolução nQ 56, de 
1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
e redação final do Projeto de 
Reso 1 ução _n.o. 56 •- de 1 990, que 
autoriza o Governo do- Estado 
de Santa catar i na --a ce1 ebrar 
operação de Com_pr'a e venda com 
financiamento externo juntO à 
empresa MLW Intermed-export­
import, da República Democrá­
tica Alemã. no valor de CL$­
RDA 8.259 .. 367,.50 ... (oito mil­
hões, du.;z.ent9s e ctnqüenta e 
nove ~il, trezentos e sessen~a 

Sala de Reuniões da Comissão,, 
14 de novembro de 1990~ - Iram 
Saraiva, Presidente - Pompeu 
de Sousa, Relator- ÁUreo Mel­
lo - Mendes canale. 

ANEXO AO PARECER 
NR- 342, DE 1990 

Redação f1nal de Projete 
de Resolução nQ 56, de 
1990. 

Faço saber que o Senado Fede­
ral aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento ltJterno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" DE 1990 

Autoriza o Governo do Es­
tado de Santa Catarina a 
celebrar operação de compra 
e venda com Tinanciamento 
externo junte à empresa MLW 
Intermed-export-i~crt, da 
R~ública Democrática Ale­
mã, no valer de CL$-RDA 
8.259.367,50 (c1to milhões, 
duzentos e cihqüenta- e nove 
mil, trezentos e sessenta e 
Sete dólares convênio e 
cinqüénta centavos)_._ 

O senado· Federal resolve: 

Art. 1A É o Governo-do Estado 
de Santa Catarina,. nos te·rmos­
do art. 7A da Resolução nA 94, 
de 15 de dezembro de 1989, do 
Senado Federa,--. autor'izado- a 
contr-atar operação de finan­
ciamentc juntq a MLW Intermed­
export-_import, da- República 
Democrática Alemã, no valor de 
CL$-RDA 8.259.367,50 (ofto mi­
lhões, duzentos e çinqOenta _e 
nove mil, trezentos _e_ sessenta 
e sete dólares convênio e 
c i nqOenta ""centavos). 

Art. 2.Q. A operação destina-se 
à compra financiada_ de equipa­
mentos médico-hOspitalareS 
para a execução do Plano de 
Mo.dern i zação d_e Qrgzini smos de 
Administração Pública do 
Estado. 

Art. 311. A operação deverá o­
bedecer às seguintes condições 
b~sicas: 

a) juros: 6,5% ao ano sobre o 
saldo devedor: 

b) pagamentos: do 
principal: 7% de sinal, até 
sessenta dias após a emissão 
das guias de import~ção: 

1.1 - 3% do valor de cada em­
barque contra a ·apresentação 
dos docu~entos de embarqUe; 

1. 2 -- 90% do valor de cada 
embarque em quinze pagamentos 
·seme_~trais, _vencendo o primei­
r6 doze meses.após o_embarque; 
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2 dos juros:· ern_de~t:;sseis 
pagamentos semestrais, vénCen-­
do o primeiro seis meses após­
a data de embarque. 

ir_ a obrigatoriedade Qa im­
preSsão de.' 1 óQót i po da ent i da- _ 
de ou .ó_rg_ão da_ adrilfní stração, 
e dá outras provi dênc1 as". -

Aprovado em apreciação con­
clu51Va pela Comissão de Cons­
tituiçãO, Justiça e Cidadania, 

Art. 4~ A autori~ação de qu~ 
trata esta reso_luçao deverá 
ser exercida no prazo de doze 
meses a conta~ de sua 
publicação. 

Art. 5 2 Esta resolução entra 
em vigor ·na .d~ta de sua 

_a Prasidê~cia, atendendo ao 
dfspoStô · -nô __ § 5.s~. do referido 
art_,.go, despachará a matéria à 
Câmara dos Qeputad9s. 

pub 1 i cação. · 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) - o Parecer vai à 
pub] i cação. (Paus_a.) 

Sobre a mesa, requerimento 
que será lidQ -_Relo .S:r;_· 12 

Secretário_._ 

É· 1 i do 
seguinte 

e aprovado o 

REQUERIMENTO N2 422. DE 1990 

Nos ·termos do art ·.- 32 t do Re­
gimento_·Interno, requefro dis­
pensa de publicaÇão, pàra 1me­
diata discussão e votação da 
redação final do ProJeto_de­
Reso l ução nA 5õ, "de 1sso·, que 
autoriza o . Gpyerno do Estado 

g~e~:8~~ ~-~t~~~~~a ~. v~~~:b~~~ 
financiamento externo junto à 
empresa MLW 'Intermed~export-
1 mport, da Repúb 1 i ca 
Democrática _Alemã, no Valor de 
CL$-RDA 8.259.3_67,50 "(oi'to mi­
lhões, duzentos e c i nQOf;lnta e_ 
nove mil, trezentos e sessenta 
e sete dólares convênio e 
cinqUenta centavos). -· 

Sa 1 a das Sessões, 14 de no-­
vembro de 1990. - Senador Pom-
peu de sóusa .- · · 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va}·- Aprovado o· requerimento, 
passa·se à imediata apreciação 
da redação final. - -

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 
(Pausa.) 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro-= 
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada a redação final, o 
projeto vai à promulgação. . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se ho1e o Qrazo 
previsto no art. 9 , § 4R, do 
Regimento Interno, sem que te­
nha sido interposto recurso no 
sentido de inclusão em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei do 
Senado nR 404, de 1989, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da, que alter a o art. 32_ do 
Decreto-Lei n.Q. 2. 300,· de 21 de 
novembro de 1986. "para inclu-

O SR. PRESIDENTE ( Iram Sara i­
v a) - Pa_s,sa-se ·ã 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

_Votação, em turno único, 
do Requer i men·to~ nR ~81_. de 
1990, de autori~ .Qo Senador 

:A1mir Gabriel, ·solicitando, 
nos termos regimentais, a 
tramitaçãO con~unta dos 
Projetas de Le1 do Senado 
n~s 248, de 1989, e ~2. de 
1990, com o Projéto de L~í 
Qç Cãmâr'a_ ·n.s~. 54, de 1989. 
que·- dispõem sóbre a admis­
são e sobre o· trabãrtlO ·de· 
portadores d_e deficiênc;.ia 
física n~· ádrninistr"ação pú­
blica:-" e· "dá' - outras 
prbv1dêncià_s. 

_S_m \/O_'tâ~ão __ o requer i menta. 

Os $-FS . -~-~êti"ãdõreS 
varn Qüé1 ram 
sent_?.dOs ~ . (pau~a:-) 

Aprovado-. 

que o apr'o"­
-f?_errnar:'ecer 

AprO\iâdõ-- ·a-_· r·eqúet-nnef\to; os 
Projetas de Lei do .$enado. n~ 
248, de 1989. e njj. 1 2", -'de' 
1990, pa:~:ü:Oarão a · trami t'ar erri 
d)r'ljuhto· cóm o Projeto de Lei 
da Câmara·n.s~. 54, de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - -Item 2: 

DisCUssão, em turno úrii­
co, d:o P,-roj e to de Lei do DF 
n,Q 49, de 1990, de inicia­
tiva do Gov_ernador do Dis­
trito Federal, que autoriza 
a_ desafetação de domínio do 
bem dé Uso comum_ do povo, 
situado na Região Admin1s-

- trativa do Gama- Distrito 
Federal, anexo ao lote de­
signado por AE--EQ 2/4.- Se­
to_r _Oeste e_ dt outras pro­
vidê!1Cias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob 
309, de 1990, da· Comissão 
do Distrito Federal. 

Em diScussão o projeto, em 
turno ú_ni co ·~ (Pausa. ) 

Não háVenao__-qljem peça a pa 1 a:­
vra_, ·encel"o·~- di seus são. 

~:m·--vo·ra-Ção._ 

bs ·~sr,s. Senadores que o apro­
vam quefrãm permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria v a f à Com1 ssão Di­
retora, para a redaçã·o fi na,-. 

Ê o· se·guinte o projeto 
aprov~do. 

PROJETO DE LEI DO DF 
i\10 49, DE 1990 

Autoriza a desafetação de 
domínio do bem de uso comum 
do povo, situado na Região 
Administrativa do Gama -
Distrito Federal, anexo aO 

-lote desfgnado por AE-EQ 
2/4 - Setor Oeste, e dã ou­
tras providências. 

o senado Federal decret~: 

Art. 1~-- Fica ·autorlz:ªda __ a de'­
safetaçã"o de dpmfnJo, do bem 
de usó comum do- povo, - s j tuád_o 
na Região Admi_ ni strat 1 va do 
Gama, no esPáç6 tér'rft-orial do 
Di-strito Fedef-ãl, represeh-tado 
por urna área- de 1 .100m2 (um· 
mi 1 e cem metros . q~aé:lrãda:s.) .. 

·aneXa ao· lote deslgnado por 
AE-EO. 2_/4 - -Setor:-:..2~Sté: . . 

Art. 2_R A desa-·t=etação de que 
trata o artigo anterior tem 
~gr,g~~e~~v~u~~c~~~ár~~e~a~re~ 
destina-se a edificação de es­
cola pública. ·- · 

Art. 3~ Esta lei entra_em vj­
J;tot- na data de sua _publicação. 

Al-<t. 4:1:!.- Ré.Vo"Qárri-Se-- âS d 'i spo- _ 
sições em CO~ntr-ário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Reque­
rimento n~ 420, de 1990, de 
urgência, lido no Expediente_k 
para o Projeto de Resolução n 
61/90. . . 

Etri VotaçãO. ~ 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam que i r·am -, permanecer 
sentados. _( Pau.sa.) 

A_p_rova_do. __ 

A matéria a qUe Se reTere o 
Requerimento s~rá inclufdà_ ná 
Ordem do Di a da S:e-g_u_nda sessão 
ordinária SUbseQüente. -

O SR. PRESIDENTE Oram Sarai­
va) - Passa-se à votação po 
Requerimento n,Q. 421, de 1990, 
de urgência, 1 i do no, Expedi en­
te, para ·a Projeto de Lei do 
Distrito Federa 1 n~ 48/90 ._ 

Eín votação. 

Os Srs. ~eryadores que o apro-
vam que1 ram permanter 
sentados. (Pausa. ) 

Aprovado.-
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A matéria a que se refere o 
requerimento será 1nclufda na 
Ordem do O 'i_a _da segunda sessão 
ardi nár'i a 'subseqQente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência lembra aos 
nobres Senadores gue .o Con­
gresso Nacional esta convocado 
para uma sessão a realizar-se, 
hoje, às 15 horas, no plenário 

.da Câmara dos Deputados, que 
tem como objeto a discussão de 
veto presidencia_l cuja apre­
ciação teve iníco ontem. Lem­
bra ainda que a vOtação· Oa ma­
téria te_râ infcio pelo _ _Senado 
Federal', daf porque solicita a 
presença .de _todos os Srs .- ·s_e­
nadores naqu_e,le .. P.lenárjo,. 

iniciar no Senado~ a discussão 
dessa - -matéria, quando submeti 
ao exáme dos': Sr.s. -Senadores 
projeto d(?, lE!li _que objetivava 
dar-eficácia ao art. 39 da 
Constituição. em vigor. 

se· da·que·l a proposta exanli nada 
no âmbito do. Senado· Federal 
decorreu a apresentação de 
substitutivo, agora totalmente 
reformulado peia Câmara dos 
Deputados, acredito que o Se­
nado Federal terá-sensfbilida­
de bastante para. oferecer o 
seu apoio à matérfa, endossan­
do, inclusive, o projeto que 
virá da Câmara dos Deputados 
para exame dos srs. Senadores .. 

A Pres-idência convoca também Se Íião hã uma coincid.ência, 
o-s S_rs. Senadores para a ses- em· termos- .abso1utos, entre o 
são . do Senado Federa-l a substitutivo do Senado e a ma­
realizar-se, hoje, às 18 horas téria áprovaaa pela tâmara dos 
e 30 minutos. _ Deputados-. me_smo assim esta 

Casa não pode . deixar de ser 
o SR. Mauro Benevides- Sr. receptiva à matéria que inte­

Presidente, peço a palay~~ ressa,_ n~ste momento, a cerca 
pela ordem. -de soo ttl"il c_~_l_etistas,_ muitos 

-dos quais fm6diat.:inie'nt"e i n­
O SR. PRESIDENTE (Iram· Sarai- gressa_r_ão com o pedido de 

v a) - Con_cedo a. palavra ao no- aPciserifadori a. Há a previ são, 
bre Senador Mauro. Benevides. Sr, Presidente, QUe Cérca de 

70 mil servidores requererão 
imediatamente a ap'osentadori a. 

Novembro dç 1990 

COMPARECEM MAIS OS SRS, 
SENADORES: 

Carlos De Carl{- ~oão Nasci­
mento - Mareio ~acerda: · 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
·raiva)- Em razão das coloca­
ções fé1tas por V. ExA é que a 
PresidênCia fez gestões, du­
rante a manhã, com as Lideran­

.ças do Senadó e da Câmara dos 
Deputados, e, por esta- razão,' 
estamos rea 1 i z~ndo es-:ta ses_ são 
que começamos as 14 horas e 30 
minutos e agora a encerramos, 
para iniciarmos a ses.são con­
junta do Congr~s_so Naci_onal ._ 

A Presidência vol~a a insis­
ti r aos srs .. Senadores que se 
des 1 oquern t medi_atamente para Ci 
plenário da C~mara dos Deputa­
dos~ pois realizaremos uma_ vo­
taçao que terá· infci_o· pelo 
Senado. -

O SR. PR~SIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Nada mais ha~endo a 
tratar, vou encérr"ár_ a _presen":'· 
te sessão, convocando uma 
extraordi"riária a raa·l izar-se, 
hoje, às 18 horas e '30 ·miriu-:-­
tos, -Co~.~ segui~~e 

ORDEM DO DIA O SR. MAURO BENEVIDES (PMOB 
CE. pela ordem. Sem revisão do 
orador.)_ - Sr. Presidente, é 
exatam~nt~ sobre es_ta_ sessão 

·que v. ExA acaba de convocar 
para às 18 horas- -e 3"0 minutos:· 
Eu me permitiria secundar a­
quilo que já deVe tér sido o 
apelo pessoal de v. Exa a Cada 
um dos Srs. Senadores, no sen--: 
t i do de qUe' garant f sse;mos o 

Portanto, ao regozijar-me com votação. em_ turno úníCô.; ~-dci 
a decisão da Câmara dos Depu- Requeri~ento n3.413, pe ~990, 
tados, permito-me. .. neste ins- de autor·fa do Senador Afonso 
tarite,· transmitir aos eminen- ·Sancho, ·solicitando, no~ 't-er.:.. 
tes Colegas desta CâSa meu a- mos regimentais, .a transcri­
pelo veemente, no sentido de· c;:ão. 'nOs-· anais dó Senado, do 
que estejamos aqui na hora rt_a art. "Vamos Todos C,i randa~"·", 
sessão convocada por V. Ex., de Mário Amato, publicado 
Sr. Pcesidente Iram Sar~iva. . no Correio Braz11iense, e dos 

· · · · Editoriais "Os Perigos de um quorum indispensável ao fun­
cionamento desta Casa na apre­
ciação de matéria reputada da 
maior importância para os ser­
vi dores púb 1 i cos c-1 vis da 
União. 

Todos nós acompanhamos aten­
tamente a apreciação dessa ma­
téria pela Câmara dos 
Deputados. Eu mesmo, Sr. Pre­
sidente, tive o privilégio de 

Desta -rorrna, poderemos possi"'" ·Confronto", , de O Estado de S. 
bilitàr ainda hoje a aprovação Paulo, e "A ver-Oadéif'á 
dessa importante prOpos i çao, c; 1 ada", de O Globo, todo.s .de 
que como disse, vai ao encon- 7 do corrente. 
tro __ de- Uma áSpi ração do cons­
tituinte, r~presentada pelo 
ar·t. 39 da Cart~ ~2;1Qf1a, e, so~ 
bretudo, desses milhares de 
servido~as que aguardam uma 
decisão do · Congresso 
Naciona 1. 

Ó SR. PRESIDENTE (Íram Sa­
t'aiva) ·- Está encerrada a 
,pessão .. 

(Levanta-se-, a sessão às 
-14 horas e 55 mfnutos.-) 

Ata da 181ª Sessão, em 14 de novembro de 1990 
4-ª Sessão Legislativa Ordinãri~ da 48ª Legislatura 

EX:TRAORDINÁRIA 
Presídência do Sr. Iram Saraiva 

ÀS 1.8 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE -PRESENTES OS S.RS. 
SENADORES:' 

Carlos De'Carli - Aureo Mel lo 
-.-odaci r Soares --:- ~Onaldo Ara­
gão - Amir Lando- JOão Mene­
zes--A1m1r Gabriel -oz·ie1 
carneiro- Moisés Abrão- Car­
los Patrocínio- Antohio -u:nz 
Maya -Alexandre Costa - ·cha-

gas· Rodrigues - AfOnso~ Sancho 
Cid .Sabóia de carvalho -­

Maüro Behevi des - José Agri pi­
no ..._ Lavo·; si e r Ma i a:_;.... Humb.erto 
Lucena- Raimundo LJra- Marco 
Maciel Ney Maranhão- Man­
sue-to dê-- Lavor __ - Carl os_ Lyra -
João NascimentO - Francisco 
ROlTembSrg;;... LoUrTVal:·aaptista 
._ ~_utahy- Maga 1 hães - Ruy ·eace­
lar - Gerson camata João 

Calmon - Hydekel Freitas - Ja­
mi 1 Haddad -· A ff rede Campos 
Ronan Tito- Maurfcio CÔrrêa­
Severo Gomes- Fernando Henri­
que Cardoso -- Má r _í o Covas. 
Mauro _Borges - Iram- Sara-fv-8: -
Antôn;o-~lves·- Pompeu de Sou-­
sa - Me_i r a Fi 1 ho -- Lourembe~rg 
Nunes Rocha - Má rei o Lacerda - -
Mendes Canale- Rachid Sal-da­
nha Derz i - Wi 1 son Mar-tins 



6940 Novembro de 1990 

Leite Chaves - Affonso 
-Márcio Berezoski 
Wedekin José Paulo 
José Fogaça. 

Camargo 
Nelson 

Bisol -

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- A lista de presença acu­
sa o comparecimento de .55 Srs. 
Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a 
sessão r 
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Sala das Sessões, 14 de no-
vembro ~e 1990. , Senador 
Hunilerto LUcena. 

(À Comissão 
EconOmicos 
terminativa.) 

de A'ssuntos 
decisão 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- O projeto lido será pu­
blicado e remetido à comissão 
competent-e. (Pausa.) 

Quinta-feira 15 

Sob a proteção de Deus, ini-
ciamos nossos ·trabalhos-. ~-Sobre a mesa. requerimento 

que •será 1 i do pe 1 o 1 Q 

4. Exercitou a Constituinte 
sua independência quando da 
discussão ·do ante":'projeto da 
Consti tu.ição apresentado pelo 
Governo Provisório. o Marechal 
Oeodoro nomeara, em 3 de de­
zembro de 1889, uma comissão, 
composta por Saldanha Marinho, 
Magalhães Castro, Américo Bra­
siliense, Rangel e santos Wer­
nec, para preparar um projeto 
de Constituição. Este ·s·erviu 
como base de discussão no inf­
cio dos trabalhos dos 268 
constituintes -.205 deputados 
e 53 senadores Mas acabou 
a·l ter-ado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sobre a mesa, projeto 
que se'rá lido pelo Sr. 1R 
Secretário. 

É lido. o seguinte 

PROJETO DE ~E! DO SENADO 
NO 207, DE 1990 

Dispõe sobre a ~uivalên­
cia salarial nos reajustes 
de a1uguéis. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ~ Nos contrat.os de 1 o­
cação ·residencial, o- .reajuste 
do .aluguel não_poderá ser .sy­
perlor à correçao .do sa1ar1o 
do 1 oca tá ri o quando .este fo_r 
assa 1 ar i ado .. 

Parágrafo único.· o disposto 
neste artigo aplicar-se-á a 
~odes os contratos de locação 
residencial, inclusive no caso 
de renovação contratual . 

Art. 2~ Estâ lei 
vigor na data 
publicação. 

:éntra em 
de sua 

Art. 3~ Revogam-se as dis­
posições em .contrário. 

Just 1f i càção 

É prática comum, -inclusive 
po~ comando legal~ o reajuste 
do aluguel de imovel resíden­
cial, com base no IPC ou BTN 
ou outros índices oficiais ou 
não oficiais, em prazos que 
muitas vezes s6 atendem aos 
interesses do proprietário. 

Não é admi ss-Tve1 que o a~sa­
lariado deva pagar reajuste de 
a1 uguel. como ·no exemplo aci­
ma, se não teve o seu salário 
corrigido. 

o presente projeto, portanto, 
se aprovado, levar-nos-á a uma 

.. típica lei de ordem pública, 
Cujo objetivo é estabelecer o 
princípio da equiv31ência sa­
larial como critério de rea­
justes dos aluguéis, quando o 
locatário é assalariado. a e­
xemplo do __ Plano.de Equivalên­
cia Salarial utilizado nos 
contratos para aquisição de 
casa própria, firmados com os 
agentes do Sistema Financeiro 
de Hab i tação. · 

s~c-retári o. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 423, DE 1990 

5. 'A Con_stituição .de 1891 
significou um ~rande avanço 
polf~ico para a epoca: Como se 
sabe. a proclamação da Repú-

Sr. Pre~;i,dente, bl ica resu-ltou da aliança en­
tre o Exército e as lideranças 

Nos termos do estabelecido no civis republicanas, cônsios de 
art·. 199, do Regimento Interno que o pafs· .necessitava de uma 
do S_ena.do Federal, combinado estrutura pól ftica moderna. 
com o art. 1~ § 1Q, do Regi- que acompanhasse seu cresci­
mento Comum, requeiro que, em mente econômico --e atendesse ao 
data a ser oportunamente fixa- anseio de participação 
da, no mêS de fevereiro de politica, A Monarquia embora o 
1991, seja realizada Sessão desenvolvimento de um verda­
Especial Conjunta do Congresso deiro sistema representativo, 
Nacional com a finalidade de restringira o exercíCio da ci­
comemo_rar o Cerrtenário da Pri-- dadani.a, impedindo o apareci­
meira Constituição Republica- -mente de uma cultura de parti­
na. promulgada em 24 de feve- cipação polftica na sociedade. 
rei ro de 1891. Por· esse motivo, a República 

r·esul·tou de ação ,audaz, sem 
!olUSt1ficação prévia mobilização da 

cidadania. 
1. Proclamada a República, 

em 15 de novembro de 1889, em 6. Com a Constituição de 
c i rcunst.âncias adversas para a 1891, afirma o historiador 
continuidade do regime José M_aria Be;!!l lo, o Brasil re­
monârquico e sob a ebuliÇão de alizou, enfim,-os seus- sonhos 
prOfundas repercussões rela- republicanos e federalistas. 
clonadas com a questão reli- Estes, de fato, estiveram p~e­
giosa, a questão econOmica e a sentes na sociedade brasileira 
questão militar, foi instalado muito antes .de 1889. Já no sé-­
o Governo Provisório sob o co- culo XVIII encontramos a idéia 
mando do, Marechal Oeodoro da da República:como ~alternativa 
Fonseca, 11der do movimento da para o sistema colonial a que 
proclamação. era submetido o Brasil. Em O-

linda, em 1710, apresentou-se. 
2. Entretanto para a conso- pela primeira vez, a idéia re­

lidação dos idea.is republica- publicana, que se fez presente 
nos, que já vicejavam no Bra- na Inconfi_dência Mineira, em 
s1l desde o infcio do século 1789. Na década seguinte._ a 
XYIII, os eventos que nos pa- ConJuração Baiana -ou a Revo­
rece excepcionalmente impor- luçao dos Alfaiates- também 
tanta·- são ·a instalação da As- lançou uin projeto emancipacio-. 
sembléia Constituinte e a pro- nista republicano, norteador, 
mulgação da Constitl.,lição de 2_4 ainda, da revolta de 1817, 
de feveref ro de 1.891 J.. que mu- surgi da em Pernambuco e que se 
dou. de fato~ a fefçao do país expandiu para a Parafba, Rio 
e a vi da dos bras i 1 e i r os. i n- Grande do Norte e Ceará. Ou­
traduzindo profundas mudanças rante o Império, o 1dea1 
e 1 novãç5es na soctedade Colo- man:teve-s_e, vivo. organizado. 
cando o Brasil no contexto re- a partir de _1870, em partido 
pi.Jb1icano mundial. politico'. _ 

3. Estes dois eventos não 7. Também a federação foi um 
poderiam deixar de Ser rememoé ideal que se contrapôs .à Mo­
rados no parlamento narquia brasllet.rã·centraliza­
brasileiro. Foi o. Congresso dora e que somente foi atendi­
Nacional, pela participação de da com· a Constituição de 189.1. 
suas duas Casas, dOs Deputados Os c~tituintes tjve~am a per­

-e ·senadores Constituintes, o cepçao de que os ·estados, 
Yt=lrdadeiro cenário onde se substitutos das províncias· 
c'qnceberam e projetaram as ba- componentes do Impér1.o. eram a 
ses. institucionais do nosso realidade e, a União, uma 
sistema republicano e construção institucional. que, 
f..eder_al_ista. como tal, deveria ser redu_zida 
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ao 11 estritamente necessário 
para viver 11

, nas palavras do 
deputado pernambuco João Bar­
balho Veloso Cavalcanti. Desse 
modo, os Estados Unidos do 
Brasil eram compostos por vin­
te estados autônomos econômi­
camente e administrativa. Ape­
sar das intenções dos Consti­
tuintes, o ideal do equilfbrio 
perfeito entre o poder central 
e os estados não se realizou 
de todo, pois a República viu­
se dirigida pelas forças poli­
ticas representativas dos es­
tados mais ricos, poderosos e 
de maior população. 

8. Mesmo o sistema eleitoral 
significou um avanço ao esta­
lecer a eleição direta, tanto 
para o Executivo, quanto para 
o Legi s 1 ati vo. .Porém, tal vez 
em decorrência da herança_ de 
uma cultura política do perío­
do monárquico, a Constituinte, 
embora seguisse os princípios 
liberais, ao viabilizar o e­
xercício da cidadania não o 
fez na ampl 1 tude desejável. No­
processo- eleitoral o voto não 
era secreto e eram excluídos 
do direito de voto os religio­
sos, as mulheres, os soldados, 
os analfabetos, os mendigos, e 
os menores de 21 anos. Cabe 
ressaltar, todavia, que esse 
sistema restritivo de partici­
pação política era caracterís­
tica vigente também no resto 
do mundo. 

9. O _texto constitucio~al 
procurou atender às exigências 
de governabilidade de um Pafs 
tão extenso e diverso como o 
Brasil ao atribuit' amploS po­
deres ao Presidente da 
República. Supunha-se. talvez, 

·que tais poderes teriam como 
contrapeso e grande autonomia 
dos estados. O.Federalismo e o 
Presidenciaiismo, bem como a 
indepedência entre o Executivo 
e o Legislativo, compunham as 
coordenadas básicas· da Carta 
Magna. 

10. A primeira Const-ituição 
atendeu ainda, a um anseio da 
sociedade e da própr.~ia Igreja 
Católica, que, durante o II 
Império, viu-se tolhida por 
sua subordinaçãq_administrati­
va ao poder temporal. Assim, 
foi estabelecida a separação 
oficial entre o· Estado e a I­
greja, promovendo a liberdade 
de culto. o Estado Republicano 
adquiriu, portanto, caráter 
lei~o~ sem que isso implicasse 
qualquer obstáculo ao desen­
volvimento do catolicismo ado­
tado por quase toda a popula­
ção da época. · --

11. o ideal liberai. nortea­
dor do trabalho da primeira 
Constituição republicana, pro­
porcionou um grande avanço na 
definição e garantia dos di­
reitos individuais. Foram es­
tabelecidas as liberdades in­
dividuai-s de pensamento;_ de 

culto; de imprensa, de locomo­
ção, de associação e de 
reunião. Também foi garantida 
a inviolabilidade do domicílio 
e de correspondência e insti­
tufdo o habeas corpus. como 
forma de proteger o cidadão em 
caso de ação arbitrária de a­
gentes do Estado. 

'12. A primeira Constituição 
republicana foi promulgada em 
24 de fevereiro de 1891. Pode­
se verifiCar até que ponto ela 
reflete a realidade da socie­
dade brasiléira da época ao 
constatarmos QlJé -:vigo·rou por 
43 anos, somente sendo suplan­
tada, em duração, .pela Consti­
tuição do Imperio, que vigorou 
por 67 anos, Foi, enfim, sob a 
carta Magna de 1891 que o bra­
sileiro deixou de ser um súdi­
to, vassalo de um Rei para 
tornar-se uni c i da dão. E sobr.e 
a importância histórica desse 
acon~eCi~ento, pelo que ele 
cpntrib~iu nos últimOs cem 
anos de vída nacional, que de­
veremos refl e·t i r nas comemora­
ções do Centenário ·da prime ira 
Constituicão Repu01icana. . 

sa·l a das Sessões, 14 de no-
vembro de 1990.. Senador 
Marco Maciel - ~oão Calmon -

Gerson Camata - Mãrçio ~acerda 
--c Leite Chaves - Mansueto de 
Lavor - ~osé Agrtpino - Louem­
berg Nunes Rocha - Alfredo Ca­
margo 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -o expediente lido vai à 
publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa. parecer que 
será 1 ido pelo Sr. 1.12. 
secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER NQ 343, DE 1990 

Da COmissãO D1rétora 

Redação ffnal do Projeto 
de Lei do DF nQ 49, de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei do DF nR. 49, de 1990, que 
autoriza a desafétação de do­
mínio do bem de usd comum do 
povo, Situado na Região Admi­
nistrativa do Gama- Distrito 
Federal, anexo ao lote desig­
nado por AE-EQ 2/4 - S-etor O­
este, e dá outras prOvidên­
cias. 

Sala de Reuniões da Cqmissão, 
14 de novembro de 1990. 
-·Iram Saraiva, Presidente 

--Pompeu de Sousa, Relator 
-Antonio Luiz Maya - Lavoi-
sier Maia. 

_cANEXO AO PARECER 
Njj, 343, DE _ _1990 

- Redação final do Projeto 
·de Lei do DF nQ 49, de 1~90, 
que autoriza ~ desafetaç~o de 
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domínio do bem de use comum 
do· povo, si tuado na Região_ 
Administrativa do Gama - Dis­
trito·Federal -anexo ao lote 
designado por AE-EQ 2/4 - Se­
ter Oeste, e dá outras 
providências. 

o Senado Federal decreta: 

Art. 1.12. É autorizada a desa­
fetação de -domfnio do bem de" 
uso comum do povo, .situado na 
Região Administr_ativa do Garria, 
np espaço ter ri to ri a 1 do _Di s­
trito· Federal, representado 
por uma área de 1 .1oom2 (um 
mil e cem metros quadraÇos)~ 
anexa ao lote d~signado por 
AE-EQ 2/4 --setor Qaste. 

Art , __ 2jj, A desafetação de que 
trata o arti~o anterior tem 

~6r,6~~e~~v~uafc~~~~r;~e~a~re: 
destina-se à edificaçao de es­
cola pública. 

Art. 3~ Esta lei entra em v1-
-gor na data de.sua publicãÇão. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraiC 
va) - o_ parecer vai à 
pub 1 i cação. (Pausa. ) 

Sobre êJ rnesa, r_equ_eri mente 
que sera lido pelo Sr .. 1.2 
Secretário. 

É _ 1 tdo 
seguinte 

e aprO:.vãdÔ o 

Nos termos do art: 321 do Re­
gimento Interno, _r~quei,r.o .. dis­
pensa de publicação, para_ ime­
diata discussão e votaçã-o da 
redação final do ProJeto de 
Lei do DF nR. 49, de 1990t de 
iniciativa do Govet:naoor .. do. 
Distrito Fetlera1, que a_utoriza 
a desafetação de domínio do 
bem de uso comum po povo, si­
tuado na Região Adiriinistrativa 
do Gama Di stri "t:o _Federal, 
anexo ao l-ote desfg'nado por 
AE-EO 2/4 - Setor Oeste, e dá 
·outras prov1dênc1a_s. 

--sa 1 a das Sessões·, 1 4 de no-
vembro de 1990-. 
Senador Pompeu de Sousa. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­

va) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à imediata apreciação 
da redação f·i na 1 • 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo-quem peça a pala-
vra, está encerrada a 
discussão. 

_ Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apre-' 
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 

O projêto vai à sanção do Sr. 
Governador dO - Distrito 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Sobre a mesa, reque­
rimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NO 42S, DE 1990 

Requeremos, com fulcro no que 
dispõe o art.-336, alfnea c, 
do' Regimento· Interno,. ,urgência 
para o Proje~o.de Resolução -n~ 
54, de 19!;)0, qUe "estabelece 
normas para a posse dos Depu­
tados Distritais, eleitos a 3 
de outubro de 1990, regula a 
eleição da Mesa da Câ_mara Le­
gislatjva e a solenidade de 
posse do Governador e Vice­
Governador do _ Di stri :to· Fede-­
ral, eleit_os na mesma data, e. 
dá outras provi d_ênc~ as 1'. 

.Justificação 
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gão, Amir Lando, Mendes Cana-
1e, Mário Covas, Hydekel de 
Freitas, ~osé Paulo Bisolt 
Pompeu de Sousa Carlos De 
Carli, Antônio Luiz Maya, Fer­
nando Henrique Cardoso, Lavoi­
sier Maia, Mauricio Corrêa, 
~cão Calmon, , Alexandre Cos­
ta, Lourival Baptista, Mareie 
Lacerda, Ney Maranhão, Gerson 
Camata, Affonsc Camargo, Marco 
Maciel, Alfredo Campos, Rai­
mundo Lyra, oziel carneiro, 
Afonso Sancho e Chagas 
Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -Os requerimentos lidos 
serão votados após a Ordem do 
Dia, de acordo com o Regimento 
Interno. 

Concedo a palavra- ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

o sR. uurAtÍv MAGALHÃEs (Psos 

É certo que entre a teoria e 
a prática há muitos 
desencontros. Há maus políti­
cos e maus partidos, como há 
professores ineficientes, en­
genheiros despreparados ou e­
letricistas obtusos, mas quan­
do os partidos políticos são o 
tema, a discussão reveste-se 
das freqüentes ambigüidades 
que caracterizam a teoria so­
cial J.. agravada pela histórica· 
tendenci a j orna 1 í st i ca _ a 
subestimá-los e a conceder­
lhes até mesmo um tratamento 
caricato, como se as estrutu­
ras soei a is t_i vessem de repro­
duzir políticos perTeitos, e 
não conformados a sua imagem e 
seme 1 hança. · 

BA ~ _Pronuncia o seguinte 
discurso~) Sr. Presidente, 

-srs. Senadores, o cientista 
político Salivar Lamounier 
contou, certa vez, que tinha o 

Trata-se de matéria de que hábito de colecionar editori-

A 1 e i tura do que se viu nas 
urnas, após 3 de outubro, por 
exemplo, foi uma espécie de 
senha para que todos, sem com­
placência, tomassem a 
tranqüila e natural manifesta­
ção do el-eitor- do resto, não 
muito diferente dos resul~ados 
colhidos em 1986 .-.como uma 
severa _a_dvertênci a aO§ pol ft i­
cos, acusados de nao terem 
trabalhado bem, e condenando 
os partidos a submergir no 
vácuo de sua pr6pria incompe­
tência e desorganização. Não 
há a compreensão de que, se há 
crise nos Rartidos, ela 
insere-se na própria ·cri_se ge­
ral das instftuiç5es 
nacionais. 

depende fundamentalmente a câ- ais de jornais sobre os parti­
mara Legislativa do Distrito dos políticos e o ideal que a 
Federa 1 para a sua insta 1 a cão.- soei edade·, representada pelos 
além de constituir-se instru- meios de- comunicação, fazia 
mente que viabiliZará" a posse deles. Constatõu, após a lei­
dos Deputados Olstritais e do tura_ de milhares de artigos, 
Governador e do Vice- -que, a deSpeito da diversidade 
Governador do o i s,tr i to Fede- da 1 i nha edito r i a 1 de cada um, 
ral, e1e-i·tos- a 3 de outubro p. eles· coincidiam sempre na crí­
passado. tica sistemática à falta de 

coesão .dos partidos, ·a qual, 
na forma como era defendida, 
talve2 nunca tivesse existido 
em nênhum pafs do mundc 

As avaliaç5es da imprensa fo­
ram tão apressadas quanto pas~­
sionais, visto que até em paf-­
ses da democracia consolidada, 
como os··Estados Unidos, metade 
da população apta a votar não 

Por esse mottvo, entendemos 
deva ser apreciada com a. devi­
da urgência, para o que cónta­
mos com o apoio dos ·1 lustres 
pares para a aprovação do pre-~ 
sente ret:~uerimento. 

Sala das Sessões, 14 de no­
vembro de 1990. - · Mauricio 
Corrêa - Odacir Soares - Cha­
gas Rodrigues - ~ami 1 Haddad -
Mauro Benev"ides. 

REQUERIMENTO NO 426, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art. 336, alfnea --do 
Regimento Interno, para o Pro-­
jeto de Lei da Câmara n~ 93, 
de 1 990, que "dispõe sobre o 
regime jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das 
autarquias e das fundações pú­
blicas. federais 11

• 

Sala das Sessões, 14 de no­
vembro de 1990. - Ronan Tito, 
Antônio Alves, Ruy Bacelar, 
Márcio Lacerda Mansueto de 
Lavor, Rachld Saldanha oerzl, 
Aureo Mello, Carlos Lyra, Hum­
berto ~ucena, Meira Fllhc, ~a­
mi 1·. Haddad, Mãuro Borges t Oda­
cir Soares ~osé Agrtpinc, 

.
". Wedek ~ n, Mauro Benev 1-­
V-"-.Jcsé Fogaça, carlos Pa~ 
fí i c ~cão Menezes , _..João 

Nascimento, Cid Sabóla de Car­
valho, Francisco Rollemberg, 
~utahy Magalhães, Ronaldo Ara-

o exemplo ·ilustra, a meu ver, se habilita a esse direito e. 
com extrema propriedade, a destes, metade normalmente não 
postura radical e preconcebida vota. Esse procedimento não 
dos editorialistas da grande abala a democracia norte­
imprensa nacional -que têm um americana porque, para eleito­
bom peso na formação óa op1- res que dispõem de amplas in­
nião pública--, não apenas em formações sobre os candidatos, 
relação à desejável coesão seus partidos e programas; 
partidária, mas também no to- deixar de votar pode configu­
cante a qualquer matéria refe- rar um ato deliberado de cons­
rente aos partidos pol fticos. ciência cfvica. · 
Perpetua-se. assim, por explí-
cita má vontade, falta de i- Em nosso caso, são. multas as 
senção ou de üma mfnima pers- variáveis a serem considera­
pectiva dos fatos sociais; um das, antes de proceder-se a 
veredicto prévio que não favo- -acusações do gênero "voto em 
rece ninguém, mui to --menos a ni n~;~uem 11 , ~'e lei tores reprovam 
democracia. po11ticosu etc. o alargamento 

da base eleitoral. por exem-
Desde o advento das democra- plo, com a extensão do voto ao 

cias modernas, os partidos po- analfabeto,. sem que, em razão 
líticos têm-se constituído na deles, se apresentasse uma cê­
base da organização política. dula eleitoral _que não abri­
ao se elegerem como intérpre- -gasse o analfabeto a saber ler 
tes da vontade do povo. A per- e escrever para preenchê-la, 
feita compreensão de seu papel e, em caráter facu1tat·ivo, aos 
numa sociedade politizada le- maiores de 16 ános, configura 
vou o prof~ssor francês Geor- um obstáculo técnico à obten­
ges Burdeau, no seu "Tratado ção de bonS resa1 tados 
de C-iências Política", a con- eleitorais. Com ___ efeito, com um 
cluir que "so~ialmente são (os corpo de eleitores da ordem de 
partidos polfticos) os agentes 83 milhões e uma cédula extre­
mais ativos de coesão social, mamente complexa, não é difí­
mora 1 mente·, um dos ú 1 t 1 mos re- .c i 1 loca 1 i zar a f uma boa mar­
fúgios do ideal; po1iticamen- 0 ,gem dos votos brancos ou nulos 
te, o motor .da v' da politica". que tanta celeuma acarretaram. 
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raiz do problema. Essa genera­
lização, e mais- a- crftica 
sistemática, é, em parte, 
responsável pelo baixo concei­
to de que a classe desfruta, 
embora uma parcela da culpa 
caiba aos parlamentares que se 
omitem, que não participam 
como deviam dos trabalhos 
legislativos. 

- . --

O maciço· comparecimento dos 
eleitores às- urnas, durante as 
eleições presidenciais do ano 
passado, apontado como o opos­
to ao desinteresse do eleitor, 
também não serve de parâmetro 
para medir o considerado fracO 
comparecimento deste ano. Atê 
porque -··a matemática ensina 
bem- não se comparam elemen­
tos diferentes, e o pleito 
presidencial constituiu-se Com um Conceito dessa ordem, 
numa eleição solteira, polari- que não é fiel nem justo que 
zada, quebrando o jejum polf- se generalize, Sr. Presidente 
tico de 30 anos, sendo natu- e Srs. Senadores, o encaminha­
ral, portanto, que aglutinasse mente das mais relevantes 
uma participação com um mínimo questões naci_onaiS f'iCã com­
de abstenção e de votos bran- prometido pela desconfiança 
cose nulos. pública e, sem esse aval, o 

equilíbrio do jogo democrático 
Não podemos deixar de consta- fica seriamente ameaçado. Os 

tar, por outro lado, que os partidos polfticos brasileiros 
procedimentos e·lei torais con- têm tido 1.,.1ma trajetória histó­
sagrados por uma legislação rica atribulada, mas vêm tran­
ultrapassada produziram alguns sitando desde o fim da monar­
resul tados i nus i ta dos~ E o qui a e ao ·1 ongo do regi me re­
caso de computar os votos em publicano e, particularmente, 
branco para estabelecer o quo- nos poucos anos democráticos 
ciente, eleitoral nas eleições que nos sobraram a partir da 
proporcionais quando a própria segunda metade do século, com 
Const-ituição estabeleCe_ que os razoável efici~ncia. 
votos em branco, assim como os 
nulos, não serão computados O exemplo mais recente 
para estabelecer a maioria ab- dessa performance pode ser lo­
soluta nas eleições calizado no estudo comparat'i­
majoritárias de presidente e vo, parcialmente feito aqui, 
governador. em Brasília, por dois-pesqu1-

sad0res americanos - Donald 
Foi em função-de idiossincr~- Sehen e Scott Menwaring -, so­

sias ditadas por esse sistema, bre a liberação politica no 
entre outras e._não menos for-· Brasil e na Espanha. Eles con­
tes razões, que o eleitor foi cluiram que a classe politica 
levado, neste ano, a buscar saiu-se muito bem, ao conduzir 
alternativas que consubstan- a transição sem extremismos e 
ciassem soluções práticas para concluir o pr-ocesso com muito 
seus problemas cotidianos, ao pouco_~desgaste para uma .. sttuar 
invés de pautar sua escolha c;:ão que. em muitos pafses, 
por referenciais ideológicos~ costuma ser banhada em sangue. 
por exemplo. Surgiu, assim, no 
cenário e1eitora1, a figura do A pecha mats recente a·tribuf­
"eleitor de resultadoS 11

, da pelos meios de comunicação 
pragmático, que não hesitou em aos partidos políticos, no ca­
fazer retornar à vida polfti- so, os da oposição, é a da in­
ca. respaldados em boa margem transigência, que lhes retira­
de votos, políticos eminente- ria a capacidade da negociação 
mente conservadores, tanto nos pol ftfca , de caráter 
governos estaduais como no democrático. Ora. a obstrução 
Congresso Nacional. é uma arma política válida, 

pr i nc i pa 1 mente para e1 _opos i-
Não se pode deixar de lembrar ção, inclusive nas democracias 

que a representação propore 1 o- canso 1 i dadas, um argumento 
nal, considerada uma das fór- pertinente quandO se esgotam 
mulas eleitorais mais as possibilidades-de acordo e 
democráticas, ao procurar as- não há 1 rlterãsse Po 1ft 1 co em 
segurar a presença das di fe- ceder espaço para 1 ei_s que não 
rentes correntes do pensamento convenham, na ótica, ao inte­
nacional na vtda polftica, e resse nacional. No Brasil, te­
de tentar garantir mais auten- mos visto muitas vezes a obs­
ticidade ao quadro polftico, trução praticada pelos parti­
padece de vícios insuperáveis. dos que apotam o Gover.no_, de­
A começar pela agudização dos terminando aos seus parlamen­
confrontos ideo16gicQs, a di-·~ares que se afastem do 
ficuldade em empreender coli- plenário, ajudando, assim. a 
gações e, com tsso.·o risco do criar a imagem de um Congresso 
esfacelamento partidário. além inoperante. -
do retraimento do eleitor 
diante das surpresas à conta É fato Que Pode ___ ocorre-r· certa 
do quociente eleitoral. dose-- d_e intransigéncit:i por 

parte de uma minoria das opo-
A questão, todavia, foi vista sições, mas esse.desvirtuamen­

pela mídia como "um soco na to-~ menos "grave do que, por 
cara dos polft1cos 11

, sem uma exemplo, a pre'ocupação fisio­
preocupação em aprofundar o lógjca de vários membros da 
exame .da questão para chegar à mai·ória ou a. obstinaçS.o do E-
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xecut i vo em v_er __ aprovados. na 
fnteQra, projetas-de sua con­
veniencia, sem levar em consi­
deração as regras da boa con­
vivência democrática, como 
preconizado pelo ·cientista 
Norberto. Bobbio, ao identifi­
ofr as eXistências de uma demo­
cracia pol_1 t ica. 

o Governo, aliás~ tem boa 
parcela de culpa no desgaste 
dos partidos pol í..ticos perante· 
a opinião pública. Os meios 
nem sempre transparentes de 
que se vale para chegar a seus 
fins, comprometem o papel po­
lftico do Congresso, Quando 
não concorrem para des~astá­
lo, ao estimular alguns orgãos 
da_ imprensa a assestar suas 
baterias contra plenários va­
zios e a baixa produtividade 
dos congressistas. Por esta 
razão. ap6io entusiasticamente 
a idéia de diminuir 
o quorum para as votações, já 
que assim; o Govern·o terá que 
colocar seus adeptos no 
plenário para aferir a 
maioria. 

ESsa é uma das tantas tãticas 
do ExecutivO, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, para confundir 
a opinião pública. Apesar da 
publicidade dada pelos meios 
de comunicação ao Presidente 
Collor, são poucos ·os que têm 
conhecimento ou interesse em 
divulgar -que ele despacha para 
exame uma medida pr9visória a 
cada dois dias. E certo que 
das 100 que havia editado e 
reeditado até 25 de outubro 

.(J.lt:l.mo- em -mer-~os -de- .oit-o meses 
no Palácio do Planalto, apenas 
29 chegaram a ser apreciadas, 
mas dada sua complexidade téc­
nica e a necessidade da busca 
do acordo político, começamos 
e vamos terminar o ano com 
mUito trabalho. 

Vale ressaltar que a introdu­
ção do instituto da medida 
provisória no novo texto cons­
titucional, em substituição ao 
abominado decreto-lei. teve a 
finalidade de agilizar as ati­
vidades da administração 
federal. Mas vem sendo utili­
zado como um recurso de roti­
na. sem atentar para os crité­
rios de urgência e relevância 
que deveriam .justificar a 
iniciativa. Assim, acabamos 
por seguir a reboque do Execu­
tivo. que nos impõe o que de­
seja. em prejuízo das compe­
tências do Legislativo, utili­
zando uma no~ma constitucional 
sem atender, ·na real idade, sua 
cons-ti tuci ona1 idade. 

A alegada displicência na 
fe1tura da legislação infra­
constituc1onal não corresponde 
à realidade. Tanto assim que 
das 353 leis que o Congresso 
examinou e aprovou nos últimos 
doi·s anos, 33 regulamentaram 
48 artigos da Constituição, 
praticamente um quarto ~os 
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atas pendentes dessa 
regulamentação. Sem cóns1de­
rar, é claro, que algumas pro­
posições dessa natureza, como 
a Lei de Custeio e Beneffcio 
da Previdência Social, que de­
mandou mais de um ano de tra­
balho, foi sumariamente vetada 
pelo Executivo,- em nome de--uma 
politica de austeridade que 
contraria os preceitos 
constitucionais. É preciso no­
tar que a Constituição não vai 
deixar de ser aplicada por 
falta de uma legislação 
normativa. Salvo em 13 casos, 
já existem leis específicas 
anteriores à Constituição qUe 
podem ser aplicadas enquanto o 
Congresso não resolve 
aperfeiçoá-las, mantê-las ou 
substituí-las por outras. 

Há que ressalvar, ainda, que 
entre os pontos pendentes de 
regulamentação, alguns são de 
competência exclusiva dos Po­
deres Executivo e Judiciário. 
E para evitar que a sociedade 
fique prejudicada'pelas omis­
sões e atrasos. a Constituinte 
tratou de garantir-lheS Os di­
reitos mediante o recurso do 
mandado de injunção. 

o enfraquecimento do Congres­
so, pela via do descrédito, 
não serve à democracia, por­
que. al,ém de injusto. reforça 
o .lado autoritário do pres1-
denciali~mo, de nítida vocação 
bonafartlsta. E nesse contexto 
que se encaixa ·a renovação da 
Câmara e de um terço do Senado 
como o fato novo que deverá 
atender às mudanças que ~e .im­
põem, a fim de Ser-em corrigi­
das as muitas distorções exis­
tentes nas relações entre os 

·poderes e estabelecer novos 
rumos para a questão 
partidária. · 

Fortalecer os partidos é uma 
exigência democrática. A revi­
são constitucional de que se 
incumbirá a nova Legislatura, 
no seu prazo regulamentar ou 
constitucional, o qual, no meu 
entendimento, deveria ser an­
tecipado, não poderá, portan­
to, S~. Presidente e Srs. Se­
nadores. deixar de considerar 
a reformulação da legislacão 
eleitoral e partidária, parti­
cularmente· no tocante ao voto 
porporcional e sua distritali­
zacão. pela qual manifesto 
preferência, como meio de re­
forcar a estrutura par!:i_dária 
e a identificação entre o e­
leitor e seus candidatos, en­
tre outras questões urgentes e 
relevantes para a valorização 
da classe polftica e de seu 
papel social 

Passo, Sr. Presidente, a tra­
tar dos resultados eleitorais 
de 3 de outubro, sob outra 
óptica. 

Na realidade, pretendia fazer 
três pronunciamentos sobre 
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este tema tão vasto, mas re­
solvi, mesmo incorrendo ~o 
erro de uma abordagem mais su­
perficial, manifestar algumas 
opiniões e apresentar suges­
tões para a futura discussão, 
que terá que ocorrer no Con­
gresso, para a apresentação de 
uma nova Lei Eleitoral regula­
mentando as futuras el ei.çõ.es. 
Não apef1as as muntcipais de 
1992, .. tna~i todas as 
supseqOentes. Esta deverá ser 
uma das primeiras preocupações 
do novo Congresso. 

Nesta eleição. no primeiro 
turno, votaram quase 80 mil­
hões de eleitores em governa­
dores, senadores, deputados 
federais e estaduais, e ainda 
devem escolher, no segundo 

-tur"tio, mais uma safra de 
governadores. Essa grande mas­
sa de eleitores, entre as mai­
ores do mundo ocidental, cer­
tamente afluiu. quase maciça­
mente às urnas devido, antes 
de mais nada, à obrigatorieda­
de do voto.- E preferiu, pelo 
menos sua metade, anular o 
vOto ou votar em branco. prin­
cipalmente para cargos 
l~gislativos. 

Mas como é.esse eleitorado, 
como se compõe, como se com­
porta nas eleições? 

Um estudo realizado pelo Tri­
bunal Superior Eleftoral, Sr. 
Presidente, sobre o perfi 1 
sócio--económico e político do 
eleitorado brasileiro conclui 
que ele é, - predofnfnahtemente, 
.jovem.. semi -:-ana 1 .. -f:ab.eto. pobre 
e urbano. A· ·sua idade va~ia 
entre iS e 35 anos, totalizan­
do o seu contingente em qua­
renta milhões de eleitores. Em 
cada 10 votantes. por exemplo, 
5 têm menos de. 30 anos. Mas o 
dado que realmente impressiona 
é o grau de escolaridade. 65% 
desse eleitorado. quase 50 mi­
lhões de pessoas, média nacio­
nal, são analfabetos, sarni­
analfabetos ou não completaram 
o primeiro grau escolar. No 
Nordeste, as condiç6es são 
piores e 56% dos votantes não 
concluíram a quarta séria do 
primeiro grau. No Brasil, ape­
nas 8% _tinham mais de doze 
anos de in~trução. 

Como re1 aç·ão à s 1 tuação fi­
nance1ra, as estatísticas mos­
tram que, de cada dez votan­
tes, oito estão colocados· a­
baixo da linha da pobreza. São 
trabalhadores assalariados com 
péssima remuneração salarial. 
Esse universo, em que predomi­
nam baixa escolaridade e bai­
xos salários. englobando~elei­
tores dos 18 aos 45 anos, per­
faz um total de 63 milhões de 
votantes. Cinqüenta QOr cento 
deles provêm de famfl ias de 
renda de até um salário míni­
mo; 11% de- famílias· de 
renda pe-r capita de um quarto 
ou menos do salário mfnimo. f 

o eleitorado é eminentemente 
urbano~ hoje, em termos naci o­
nai·s, na base d.e. 'J7% .. 

outro dado do levantameni~ Oo 
Tribunal Superior Eleitoral 
refere-se à concentração âo 
ele i torado 65% em sei_S 
Estados: São Paulo, Minas Ge-­
rais, Rio de Janei-rO-, Paraná. 
Rio Grande do Sul e Bahia. De 
acordo com esseS dadQs. pode­
rfamos Cbamar a eleição deste 
ano de eleição dos 
miseráveis. 

Se, porventura. compararmos o 
perfil social do eleitorado 
brasileiro com o das nações 
desenvol vida_s, constataremos 
diferenças significantes. Nes­
sas nações, de-melhor distri­
buição de: renda que o Br.asi l, 
a fatia dos votos de c·laSse 
média é predOminante, ou pelo 
menos, mais equi1ibrad~ càm a 
dos votos das classes mais po­
bres da população. Ass.im, nos 
pafses _ricos~. os estratos· 
intermediàriõs da Socfedade, a 
classe média, são. os que ditam 
as normas, estabelecem valores 
e exercem influência na sua 
vida social _e politica. 
Expandem-se mais do que os se­
tores carentes, que os tornam 
majoritários no conjOnto do 
eleitorado •. levando a classe 

·política a'oriehtar suas ~t"l:­
sagens preferencialmente para 
eles. A classe média passa a 

· ser "o a 1 v o preferi do dos po­
liticas na caça ao voto". As­
sim, nesses pafses, haveria 
uma "democracia de massa ·de 
classe média". 

No mundo subdesenvolvido ou 
em desenvolVimento, como o 
Brasil e a maioria das naçqes 
latino-americanas, ocorre o 
contrário. A preeminência de 
classes carentes em nossa so­
c1.edade faz-nos uma democracia 
de massas pobres. Numa e181-. 
ção. o eleitor estaria 
vulnerável ao poder econOmico·. 
Dado o seu estado crónico de 
pobreza, ficar i a propenso__ a 
trocar o seu voto por vanta­
gens ou recompensas financei­
ras de ordem pessoal, o que, 
evidentemente, vicia a sua 
vontade e, num sentido mais 
lato, o processo eleitoral. As 
suas precárias condições de 
vida, portanto. sua dependên­
cia econOmica. impossibilitam­
nos de escolher livremente em 
quem votar. 

Mas é na formaçãO das elites 
dirigentes~ um momento real­
mente crucia1 para d Pafs. que 
um quadro de depauperação con~o. 
esse _se torna problemático·. A 
polftica de massas pobres pri­
vilegia a assUnção de polfti-. 
cos demagogos e não estadis­
tas. o que é negativo e 
indesejável. -Então, com o de­
clínio das ~lites tradicio­
nais, os novos ricos escolari­
zados dos segmentos de Classe 
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média, mas de origem -cultural 
precária, assumem a liderança 
politica da Nação. Mas esses 

t;~ente. _Não 
1nfluenciam. 

decidem, mas 

Novembro de 1990 6945 

at·é-cheQar a percentuais_ de 
menos de 50%. o .que ocorreu 
nas eleições de 1962 e, para_ 
1966, a projeção seria menor 
ainda, 45% das cad~iras. se os 
episódios d_~ 64 não es"'!:ancas­
sem essa· queda. Assim, naQUele 
ano, 1966, a_ Arena conseguiu 
obter 67,7% dos votos para o 
Congresso. Em 197_0, nova vi t6-
r 1 a da Arena, mas em percentu­
ais menores, ?0,5%, _ devido 
principalmente ã • abundância 
do_s votos nulos e brancos. 

noyos quadro~ dirigentes sem A esSe poder avassalador, 
tradição polltico-administra- veio associar-se~ no camRo e­
tiva e cultural não preenchem leitoral, um outro também pc­
evidentemente os reguisitos deroso, as pesquisas alei­
ideias de qual· i fi caçao, não torais. A divulgação, pelas 
ate_ndend_o; assim, aos interes- redes de TV, dessas pesquisas, 
ses · nacio.nais, visto ser~· en- induz e influencia o· eleitor a 
tre outros aspectos, dif!ci~. votar em determinado candidato 
como dissemos, a ascensao _de ou -partido. Há claramente uma 
estadistas aos postos de faixa dO- eleitorado, sem mUita 
cofnl:thdo. E o·que é mais grãve, convicção política; inclinada 
o pauperismo fortalece· ·a· popu-~·-a votar no candidat-o que está 
lismo autocrático. o cesaris- colocado oo primeiro lugar das Como vimos. operaram~se, nos 
mo, Carac·t·erizado na figl:lra do prévias. E o chamado voto ·ú- últimos anos, mudanças radi­
salvador d~ pátria. til, em que o votante não de- cais na composição e·tendência 

seja perder o seu voto, ser do eleito_rado __ brasile_iro, ca-u-
Uma política de massificação, der"fotl!a"dO. certamente Que ele_ sad3.s por vários fatores, __ como 

num eleitorado carente como o é -influenciado pela pesqüísa. a Urbanfzação e proletarizaçáo­
nosso, tende a esvaziar: o pro- 'No 'decorrer da __ ~mpanha, a di- da populaçao,·que injetaram no 
cesso pol ft ;·co- de contàúdo i- vul gação de pesquisas, i nfor- processo ele i tora 1 novos con­
deológico., mesmo porque o con- mando .._ como ocorreU no meu tigentes de votantes. a_ massa 
fl i to de classes a.í se faz me- Estado - que. I.,Jm determinado ·de pobres, _os analfabetos e os 
nos presente. Nesse sentido-, candidato ganharia no 1~ turno jovens, com direito a vo'to já 
a praxts política de conSCien- por-mais de 1 milhão de võtos aos dezasseis anos. 
tização' do eleitorado. levada de_ diferença, influenciou a 
a efeito pela esquerda, fica adesão de dezenas de prefeitos Mas uma tendên-cia manteve-se 
prejudicada. A contrapartida é e centenas de-- vereadores ao no eleitorado: a preferênCfa 
a propagação de práticas candidato considerado 1rrever- em votar em candidatos e Dão 
clientelistas e de manipUlação s1ve1mente vitorioso. No fi-- em partidos·po1ft1cos. 67% as­
do eleitor. No passado,- a par- nal, vimos que a diferença. sim o fa'zem, o que caractertza 
tir de 1945, elas se fizeram prevista de quase 20% no de- a fragilidade do qi,Jadr-o 
através do que se .. convencionou correr da campanha. reduzida a partidário na vida pol ftica 
cHamar de voto de cabresto, quase 10% na pe"squisa de boca nacional. os,partidoS __ exercem 
empreendido- pelos coronéis do de urna, na realidade foi de um papel pouco expreSsivo no 
interior, num estagio do nosso pouco mais de 40 mil votos, o processo eJeitoral. Apenas 5% 
deSenvolvimento em que a maio- que corresponde a m.enos de __ ty.. dos eleitores estão fi1 iados _.a 
ria da população habitava a dos votos computados. Daí eu eles. Logo, a sua influência 
zona rural. poder afirmar que as pesquf- no eleitorado é relativamente 

sas, e_principalmente sua Of- peq~ena. A própria ausência 
DBpois, a. industrialização, a vulgação. por poderos.a rede de de pr:axts e tradição de vida 

urbanização. e a expansão dos televisão, elegeram o Governa- partidária no Brasn, exp11-
meios de comunicaÇão social, dor do meu EstádO. cam. entre outras razões, a 
como o r'ádio ·e ã televisão, indiferença e desinteresse dos 
acabaram por minar aS formas Mas, antes da era da te1evi- votantes com as agremiações 
tradicionais -de clientelismo são e das pesquisas eleftora'i:S partidárias. Neste pleito, no­
político. A. televisão, pr1nc1- e da massificação do eleitora- vamente, votou-~e no. candidato 
palmente, substituiu os coro- do. havia uma outra realidade e não no partido. A_ exceção 
néis e as massas despolitiza- eleitoral, a começar pelo e- ficou com o PT. 
das tiveram um novo Deus~ um leitor, então mais conserva- . 
novo tipo de manipulaçao e dor, ·e -a classe média, mais Mas esta eleição srs. senado­
domínio. O seu poder- de in- decisiva nas eleições. No ..... r.es, trouxe ~m fenômeno e?<tra, 
fluência foi sentido particu- pleito presidencial de 1960, o .,mas não inedito, -ao processo 
larmente ·nessas e nas eleições de" Jânio Quadros, por exemplo, eleitoral: os votos nulos e 
presidenciais do ano passado. os analfMbetos - ·4_7% dos bra- brancos. É. evi_c:Jentec· com_o em 
A televisão, como ó tnais .efi- sileiros - não votavam, ao .. 1970, que eles revelam crise, 
caz e poderos_o meio de comun_i----conti"_ãr_iº_ de ,agora, que votam, uma distorção no processo 
cação de massa, forma opinião, ·A classe--mec:lia detinhe 17% da eleitoral. Nos anos 7o,· tinham 
persuade, galvarííza milhões de fatia do eleitor51do e~um poder um endereço: rejeição ao regi­
pessoas. o poder da mfdia ele- de · fogo, · portanto, me militar. E agora_? Agora., 
trõnica, hoje, no PafS e real- considerável. Se em 1960, no foram, em boa parte, manifes­
mente impressionante, devido à campo ideorógico, o voto con- ta_ções inequívocas de _revolta 
extensa rede de telecomunica- servador e de~ classe médiª· e repúdio dos eleitores 
ções existente. cobrindo todo prevalecia nas contendaS elei- ·ao establishment. ao que fll 
o Território· NaCional •. Nos ·torais, em 1945, iníci_o dare- está, • políticos;: partido~~ 
mais longínquos recantOs deste demOcratiZação· e do próprio· inst1tu.lções. Nesse .sentido. 
Pais, captam-se os sinais das processo. eleitoral, ele· era são um grave sintoma, pois, se 
emissoras. de rádio e telev1- mais àcentuado. por .um .lado •. se constituem 
sãO, numa.abrangência e :dimen- numa advertênc;:ia, num sinal i-' 
são continentais~ o rádio re- Nas eleições geraiS ·daquele zador para a classe dirigente, 
gistra audiência de 75% da po- ano, os partidos conservadores uma lição a ser apreênd1da, 
pulaÇão e a TV é·maior ainda. Partido Social Democrata- para mu"dar o modelo e método·s 
80%. PSD, União Democrática de QOVerno, por outr-o·"desser-

Nacional-UDN e Partido vem a democracia. à Nação e ao 
Não é difícl, pois, avaliar e 

prever o tremendo impactO que 
essas meios de divulgação cau­
~am num e lei torado COfT}O. o nos­
so, majoritariamente subde.sen­
vo 1 v i do. cett?J;mente que _i._n­
flue.nciam. induzem, conduzem, 
"fazem a cabeça" de mui ta 

Republ icano-:PR totalizaram próprio povo. É: clarc_·que este 
84,3% das cadeiras da Câmara se sente insatisfeito e revo1-

. dos _Deputados. Conservador ta_do pelás suas dificUldades 
também" foi ci Presidente financeiras, crise eCóhôtnica. 
el!eito.: G_eneraT· Eürico Gaspar o descaiabro administrativo e 
Dutr:_a, do ·pso. Mas, . .- dai para injustiça social. E a forma 
frente, o ·conservadorismo -do qt.Je _e1e encontra para protes­
eleitoraQo co~~Ç~ a decliriar, tar Contra tu9o isso é a anv~ 
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lação do seu voto. Compree~e­
se essa atitude. Mas ela tam­
bém tem a sua face perigosa. 
Se o eleitor passa a descrer 
sistematicamente da eleição, 
do voto, a democracia, que se 
oxigena vitalmente deles, pas­
sa a correr perigo. E sem de-· 
mocracia, é ã ditadura que 
impera. A célebre frase de 
Winston Churchill, o· grande 
estadista inglês, num famoso 
discurso na Câmara dos comuns, 
em 1947, sobre a democracia, 
continua ainda totalmente 
válida: ''pode não ser perfeita 
ou sem defeito, mas é ainda a 
me 1 hor forma de governo". 

Se essas motivações, realmen­
te verdadeiras e conseqüentes. 

.-fundamentam os votos brancos e 
nulos contra as autoridades é 
instituições, que falham em 
sua missao, outras há, no en­
tanto.- especialmente contra o 
Legislativo, que são estimula­
das artificialmente. Referimo­
nos à ·intensa campanha de a 1-
guns órgãos da grande imprensa 
contra o Co_ngresso Na c i o na 1 , 

vas Assembléias Legislativas e 
Câmara Municipais, na tentati­
va de desmora 1 i zá-1 as e 
desacreditá-las perante a opi­
nião pública. Via de regra, 
essa campanha apr·esenta o Par--
1 amentar, todo Parlamentar, 
como essencialmente .corrupto, 

verdadeiramente paradoxal, 
porque esses mesmos 
empresários parlamentares 
certamente, na revisão consti­
tucional, irão tentar eliminar 
as conquistas sociais dos tra­
balhadores, obtidas, princi­
palmente, com a participação e 
luta daqueles Deputados e ·Se-­
nadores aos quais o DIAP con­
feriu nota máxima~ na Consti­
tuição de 1988. Sao-os eleito­
res das massas pobres votando 
cont~a seus mais legftimos in~ 
terésses ,_ naqueles .que decidi­

·rão contra eles. 

Sr. Presidente, o diagnóstico 
sobre o nosso eleitorado, ao 
qual aqui nos reportamos, re­
vela o grau de desenvolvimento 
geral ~o povo brasileiro, 
pois, é' claro, o eleitorado .é 
parte dele. 

Deste diagnóstico, extraem­
se, no entanto, dois aspectos 
mQiS dramáticOS! as suas con­
dições de pobreza, de 
renda per ca~ita baixa e uma 
educação precária. Recentemen­
te, o Banco Mundial publicou o 
11 Relat6rio sobre Desenvolvi­
mento Social" de cerca de 130 
nações e, lamentavelmente, o 
Br3sil apareceu em 83~ lugar, 
na companhia de Serraleoa e 
Honduras. 

oportunista, ne'gocista, cheio Isso tudo nos entristece e 
de mordomias e privilégios, nos preocupa. Na medida em que 
altos salários, defensor uni- continuarmos a ver a democra­
camente de seus próprios i nte- 1

• c i a das· massas pobres, esta 
resses e não os daqueles que\ Nação não terá -democracia 
representa. Lamentavelmente, estável, como tanto sonham os 
uma parte imensurável d.os .vo-. id.empcr~tas convictos, mas que 
tos brancos e nulos deve-se a· ·.ainda e muito frágil. E, mais. 
essa campanha. 'Não seremos uma Nação económi-

ca e socialmente desenvolvida 
e justa, com oportunidades i­

-guais para todos e um nfvel de 
vida e de sobrevivência satis­
fatório, sem ignorância e pri­
vações materiais.· 

Ora, é óbvio que, como em to­
das as profissões, pode haver 
políticos corruptos. Mas gene­
ralizar Para toda a classe po­
lftica, para todo o. Parlamen­
to, é incorreto e falacioso. A 
maioria dos legisladores é 
proba, séria e, em boa parte, 
cumpridora fiel de seus 
mandatos. A campanha é injus-­
ta, impatri6tica e falta com a 
verdade, pois não leva ao co­
nhecimento públ ice a re·al idade 
em sua inteireza. A informação 
é imcompleta, portanto incor­
reta e, algumas vezes, 
distorcida. 

Para QUe isso ocorra, teremos 
de começar já a imPlementar 
duas politicas imprescindí­
veis: uma equânime distribui­
Ção de renda em que essas mas­
sas miseráveis se integrem a 
padrões aceitáveis de existên­
cia e um programa corajoso e 
decidido na área da educaçáo, 
para erradicar, ·definitivamen­
te, o analfabetismo e sarni­
analfabetismo de nosso País. A 

Mas além de ter punido mais Naç.ão·exige tal ta-refa, liercú­
os postulantes a cargos legis- lea. sabemos nós, mas plena~ 
lati vos nesta eleição, o elei- mente viável. Não há como 
tor optou mais para os éandi- postergá-la mais. Depende de 
da tos conservadores do que decisão pol ít.i ca. deste Con-

'Para os progressistas. Elegeu grasso e do Executiv~. 
assim cerca de duzentos conjuntamente. Essa a nossa 
empresários ou representantes responsabilidade; esse o nosso 
dos grandes grupos económicos dever indecli~ável. 
para a Câmara dos Deputados e 
Senado Federal e derrotou os Oa,ndo continuidade a estas 
constituintes que tiraram nota-- considerações,.até certo pon­
dez. do OIAP, .Que haviam, juS- to, superficiais, sobre as e­
tamente, .na Assembléia Nacio- leições de outübro, teria a 
nal constitu:inte. defendido dizer, Sr. Presidente, que os 
todas as r.eivindjcaç5es soei-: _el~vados índices de abstenção. 
ais avançadas. E uma situação vot~s nulos e brancos ver1fi-

cados nas últimas eleições po­
deriam proporcionar, a n6s, 
senadores, uma bela, profunda 
e certamente proveitosa dis­
cussão sociológica sobre o 
fenômeno. As eleições gerais 
de 1990 se prestam a todo o 
tipo de observações. São nume­
rosos os casos de 1ideranç~s 
tradicionais substituídas no 
podãr. São evidentés as situa­
ções em que 1 i deranças t rad i_.­
cio_nais voltaram ao poder .. E, 
por __ detrás_ de todos esses a"": 
contecimentos _f_igura ur:n d;!)QQ 
importante: em diversos esta­
dos a soma dos votos nulos. e __ 
brancos foi maior que_ a vota­
ção da maioria dos candidatos 
nas eleições majoritárias. 

o chamamento dos brasi1eiros 
às urnas, ne-ste ano;- resultou 
numa operação polftica de_ 
grande complexidade. Lentamen­
te, aq~i neste plenário e no 
da c~mara, irão surgindo meti-

- vos, razões, esclarecimentos e 
ponderações que permitam aos 
congressistas entender e per­
ceber a situação em sua 
inteireza. Mas, ao iniciar 
este pronunciamento, Sr. Pre­
sidente, Srs. -s~nadores, quero_ 
registrar que nao pretendo_ a­
na1isar sociologicamente ore­
sUltado das eleições, nem o 
comportamento do eleitor. Pre-­
tendo chamar atenção dos meus 
ilustres pPares para fatos ~u~ 
se tornaram evidentes e cu1a 
eloqQência é, por si s6, razao 
1ndiscutfvel p~ra ação do Coo_-, 
grasso e do Senado, em 
particular. 

Em primeiro lugar, creio que 
cabe uma rápida reflexão sobre 
a imagem que o Parlamento bra­

-sileiro desfruta junto à 
população. Vários de nossos 
colegas aqui enfrentaram duras 
eleições e sentiram. no corpo 
a corpo com o eleitor, quanto 
a massa do eleitorádo está to­
cada pelas nuvens de descon­
fiança espargidas pelos meios 
de c_omuni cação. Não pretendo 
atribuir a responsabilidad~ 
por ess.a situação aos jornais, 
emissoras de televisao e de 
rádio, porque, creio, é cheg_a_­
do o momento de o Congresso 
fazer a sua aut_ocrftica. E ela 
começa, certamente, pelo 
absente f smo. A imagem que che---­
ga ao público é a da célebre 
fo:t_ografia do plenário vazio. 
Junto a ela, os eleitores'são 
alcançados por· noticias _de que 
não há quorum, de que o Parla­
mento não se reúne e de que os 
parlamentares não cumprem as 
suas obrigações mfoimas. 

Não ·tenho qualquer dúvida de­
Quep· parlamentar é obrigado, 
por dever de offcio·, a víajar 
a Seu estado para conversar 
cçm os eleitores, saber- das. 
novidades polfticas e discutir 
com correl igf.onários. Essa a­
tividade é parte da ·vida d.e um 
po1 ítico. Ma.s a viagem de um 
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parlamentar a seu estado não 
rende noticia em jornal .. Nada~ 
aliás, é notícia quando esta 
dentro da normalidade. Ninguém 
publica uma nota em jornal, --ou 
divul~a a informação pela te­
levisao, para informar que um 
deputado ou um senador está 
trabalhando normalmente. Po­
rém. se esse parlamentar esti­
ver, em pleno exercício de 
suas atividades, com a meia 
furada poderá ser objeto de um 
extravagante noticiário no dia 
seguinte. A imprensa, 1 nfe'l i z­
mente, em parte, funcJona 
assim. 

dois dias da sem~na, o que, na 
realidade, muitas vezes impede 
reuniões _de comissões porque 
mu 1 tas São convoca.das para um 
mesmo horário e ninguém conse­
gue estar __ em dois lugares ao 
mesmo tempo. --

Temos que votar· 1 mediatamente 
o projeto Nel_son ..Jobim ou Iram 
sarai v a: qi.Je regu 1 amentam a 
emissão de medidas 
provisórias. Temos que criar 
as condiÇões para o exercfcio 
do nosso poder' -de f"iscarizar e 
acompanhar a aplicação de re­
cursos orçamentários e nãá 
permitir acertos com o· Execu­
tivo para evitar modificações 
na proposta orçamentária. Não 
podemos ficar mais sujeitos às 
pressões de lideranças que só 
admitem a tramitação de proje­
tes através de consenso. Ao 
agir dessa maneira. as lide­
ranças só conseguem a omissão 
da maioria, pois uma simples 
verificação de quorum derruba 
a votaçao de projetes que não 
obtenham o consenso das 
Lideranças. Aos partidOs de 
sustentação do Governo cabe a 
oPrigação de dar número para 
deliberarmos sobre as medidas 
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Não é possivel imaginar que o 
eleitor aprecie ou aproveite 
aquele infindável desfilar de 
candidatos que procuram ocupar 
um espaço nas emissoras de te­
levisão e de rádio de maneira 
até origfnal. Quem dispõe _de 
10 ou 15 segundos grita seu 
nome, recita um rápido 
sloQan e provoca risos ou a 
ind1ferença no espectador. 56. 

A exp~riência do horáriç gra-
tuito nas emissoras de radto e 
televisão é, nO-Ocidente, uma 
aventura brasl1eira. Somente 
no Brasil existe esse tipo de 
propaganda eleitoral. Contudo,­
na forma co.mo está organizado, 
o horário gratuito ·tem provo­
cado uma evidente dose de so­
nolência no eleitor que, no 
mais das vezes, acaba 
irritado. Os partidos precisam 
abrir_ os olhos para essa rea­
lidade e encontrar u_ma so 1 uÇão 
para qúe a necessidade e a o­
por-tunidade do- ·candidato de 
expor suas idéias sejam melhor 
aproveitadaS e não terminem 
por desgastar a imagem do Con~ 
gresso -e arranhar a credibili­
dade dos-congressistas. 

Compreendo, Sr; Pres1dente, 
que o parlamentar precisa ir a 
seu estado, mas entendo que 
ele preCisa, também, estar 
presente aos trabalhos do Con­
gresso, e do Senado, em parti­
cu 1 ar, discutindo, votando e 
participando. Temos que lutar 
no sentido de corrigir nossos 
erros para n~o darmos razão às 
criticas que nos são feitas. 
Não podemos mais passar à oPi­
nião pública a imagem de omis­
são e ineficiência. Temos_ que 
levar ao público a imagem-de 
uma Casa em que se trabalha, 
em que são respeitadas as re­
gras da lei e da convivência, 
tudo com elevada produtivida­
de. O Parlamento brasileiro é 
o simbolo da __ democracia e não 
deve ser arrastado para uma 
situação marginal na História 
deste Pafs por conta do absen­
tefsmo e da omissão dé uma 
parcela que ainda não se cons­
cientizou da responsabilidade 
do parlamentar. 

provisórias~ Hoje, ao . No caso das eleições 
contrário, eles se afastam do majoritá_rfas, existem soluções 
plenário· com reCeio do resu1-- q1.,.1e poderiam ser,--desde logo, 
ta do da vOtação, por não acre- _ introduz tdas na 1 e i que di sei­
ditarem em- sua proclamada plina o· horário ·gratuito. Os 
maioria. _A comprovação foi candidatos-aos Governos de es-·­
dada pestes di as".,. · tado aparecer i a_m, sempre, em 

debate _ perante seus 
competidores. Es~es debates 
seríam transmitidos em cadeia 
regional de rádio e televisão 
coro duração previamente esta­
belecida, de maneira que cada 
L,lm deles pudesse ·,am,mciar sua 
plataforma e discuti-la com os 
outros. Os debates deveriam 
ser sobre pontos importantes 
da adminiStração, quando cada 
um teria oportunidade de expor 
suas idéias sobre cada ques­
tão, como educação, saúde etc. 
Ao longo da campanha, os can­
didatos ao governo deveriam se 
apresent.ar em quatro ou cinco 
debates, reduzindo-.se ao míni­
mo sua participação-no horário 
gratuito. o mesmo critério se­
ria estendido aos candidatos 
ao Senado. Eles também deve­
riam se apresentar em debates 
que teriam o tempo suficiente 
para que cada um expusesse 
suas idéias e as debatesse com 
seus competidores. Nos dois 
casos, haveria menos espaço 
para manifestações extravagan­
tes, pitorescas ou ag~essivas. 
Todos estariam na posição de 
defender idéias e criticar a 
postura de seus adversários. 

sem qualquer dúvida, essas 
são a 1 gumas providências, 1 n­
ternas, urgentes e necessárias 
par·a- Tazer com que o CoMgresso 
volte a desfrutar de boa ima-

Sei que alguns consideram gem junto à cpinião pública. ·é 
esse tema um assunto tabu a ho~a- de votar e não de prata­
ser evitado. No entanto, dese- lar decisões. Vamos aferir a 
jamos, como a maioria dos mem- vontade da maioria dentro do 
bras desta casa, cumprir com verdadeiro jogo democrático. 
nossas· obrigações de maneira Mas, Sr. Presiden~e •. S~s. S~­
efic1ente. E entendemos que o nadares. o resultado das elel­
primeiro passo é estar presen- ções não coloca apenas o Con­
te para exercer nossa função gresso sob a visão crftica da 
de legislar e fiscalizar os o;;:dnião pública. Disse, no i­
atas do Poder Executivo. En-=nício deste pronunciamento, 
tendo que as Mesas das duas que várias razões, motivos e 
Casas têm que ser inflexíveis explicações surgiriam para· 
no cumprimento de seus respec- justificar resultados tão pou­
tivos regimentos internos, que co previsfveis quanto os veri-, 
determinam o registro das fal- ficados nesta eleição. Creio 
tas daquel s que não comparecem que é chegado o momento de ·re­
à Câmara e ao Senado. No Senã- formar a 18i eleitoral,. 
do. Federal, temos uma norma 
regimental que permite a pre­
sença do sSenador, em suas ba­
ses políticas, por nove dias 
seguidos. Além desse período, 
o Regimento determina que as 
faltas sejam computadas de se­
gunda a sexta-feira. Não se 
visa, ao solicitarmos essa 
providência, apenas ao Jeton, 
mas, isto sim, à obediencia à 
norma constitucional que impõe 
-a -pe-r-da - de ~mandato _ctaqu.eLes 
que tiveram mais de· um terço 
de faltas. Porqu~ falar em es­
forço concentrado? o 11 esfor'iro" 
deve ser constante, de 2 a 
6~-feira. Não podemos é con­
centrar nossos esforços em 

?enso. sr. Presidente, srs. 
Senadores, que deve seguir-se· 
à autocr f ti ca do Con·greSso uma 
amP.l a· reforma de 1 egi s 1 ação 
eleitoral. Os elevados fndices 
de abstenção, votos ~nulos· e 
brancos indicam~ tam~~m •. além 
da análise ideologice ou so­
ciológica, que o eleitor foi 
mui to ma 1 informado sobre 
quais eram as suas possibili­
dades para exercer o direito 
de votO. Precisamos, desde io­
go, enfrentar a diScussão so­
bre o horário eleitoral 

~~~i~~ t~ãs E ~~e~~~~·?e~:m s;~mg~; 
de dúvida. ser reformulado. 

Critério diferente poderia 
ser aplicado às eleições pro­
porcionais. porque, nesse ca­
-s~- o -número--d-e -cand-'1 da to-s- --é 
muito grande. Por es~a razão, 
é impossfvel que todos os can­
didatoS falem diariamente na 
televisão e nas ·rádios. A re­
partlção do tempo na televisão 
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seria realizada segundo crité­
rios a serem reexaminados~ 
Eles agrupariam os candidatos 
dentro de seu espaço de tempo 
e os apresentariam em grupos, 
de maneira a que cada um deles 
dispusesse dos minutos 
necessários para desenvolver 
suas teses. Se uma· tese deste 
tipo for aprovada, os candida­
tos fariam apresentações pe­
riódicas, ao longo da campa­
nha, den-tro de uma faixa de 
tempo razoável para àxpor ·me­
lhor seus pro_j e tos. Chego a 
admitir a ·possibilidade de 
permitir aos candidatos a in­
serção de propaganda paga, lo­
gicamente limitando o número 
de inserções diárias ao mínimo 
necessário. o que· ocorre hoje 
em relação aos candidatos às 
eleições proporcionais é que, 
pela legislação vigente, se 
desejarem obedecê-la, terão 
poucas condições de divulgar 
seu nome e muito menos suas 
propostas. 

A discussão sobre o horário 
eleitoral gratuito envolve um 
tema mais complexo. O.Brasil 
tem hoje uma vasta colação de 
partidos políticos. Alguns, 
como se sabe, e os meus pares 
neste plenário têm pleno co­
nhecimento, foram criados para 
uma única eleição. Outros re­
sultam de esforço digno de al­
guns abnegados em defesa de 
uma idéia. Mas. sem qualquer 
dúvida, é necessário estabele­
cer regras nitidas para que os 
partidos tenham acesso ao 
horário ~ratuito. Em todas as 
democraclas do mundo, existem 
normas definindo a posição "'de 
partidos pequenos no Parlamen­
to e na proporcionalidade 
quando da distribuição de_en­
cargos e vantagens. Em alguns 
pafses, o partido só chega ao 
Parlamento se alcançar um nú~ 
mero mínimo de votos. Aqui, o 
mesmo critério pode ser adCta­
do em relação ao acesso à 
televisão. Precisamos preser­
var a recém-criada democracia 
brasileira não criando barrei­
ras intransponíveis pãra as 
novas agremiações, mas evitan­
do cair no assemblefsmo- ger­
me que devora as liberdades 
democráticas ao facilitar, 
em excesso, o acesSo ao 
horário gratuito a entidades 
recém-criadas ou fundadas para 
uma úniCa eleição. 

Quanto menor o tempo no 
horário gratuito de televisão, 
mais elevado é seu custo de 
produção. Os candidatos sabem 
disso. Eles São obrigados a 
contra~ar profissionais e e­
quipamentos a custos elevadís­
simos para conséguir, em al­
guns seQundos, dar uma mensa­
gem que sensibilize o eleitor. 
Aquele que não dispõe dos ~e­
cursos necessários apela p~a 
o grotesco ou para a ironia. o 
resu 1 ta do é i nev i tave 1 mente 
ruim para o Congresso. Por 
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essa razão, é_ precisq disci­
plinar as regras para que par­
tidos organizados e devidamen­
te representados nas casas le­
gislativas tenham acesso à te­
levisão no horário gratuito. E 
a partir daf, atribuir às a­
gremiações partidárias a res­
ponsabilidade de repartir o 
tempo entre os seus 
candidatos. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, é necessário. também, 
modificar -a cédula eleitoral. 
Hoje, o analfabeto pode votar, 
segundo a constituição de 
1988. Essa decisão constitui 
um ganho extraordinário em 
termos de representatividade, 
mas·- impôs um ônus aos organi­
zadores da eTedção. As cédulas 
utilizadas na última eleição 
obrigavam o analfabeto a ler e 
escrever, o que é uma contra­
dição em termos. Analfabeto 
não lê; nem escreve. Mais 
ainda: além dos declaradamente 
a na 1 fabetos, -existe um número 
grande, embora não quantifica­
do, de cidadãos que apenas as­
sinam o nome. mas são dados 
como alfabetizados. As chapas 
precisam estabelecer cores 
para os partidos com o objeti­
vo de crjar diferenças e faci­
litar o voto do analfabeto. 

A part 1 r da de c i são de ·c r i ar 
uma cédula imprensa em várias 
cores, os Tribunais Regionais 
Eleitorais Utilizariam o espa­
ço ~ue lhes é destinado para 
ensinar à população a votar. 
Esse é um-serviço público de 
notável, i mportênc1 a, que não 
deve ser entregae, apenas, -ao 
candidato, pois ele f~rá sem­
pre o proselitismo em'torno de 

-seu nome. Junto com as indica-
ções das possibilidades aber­
tas ao eleitor, em termos de 
partidos e candidatos, a Jus­
tiça Eleitoral precisaria dar 
informações seguras sobre a 
apuração das elefções. Apura­
ção atrasada, no mais das ve­
zes, ··é sinôn1mo de 
irregularidade. Nós tivemos. 
na eleição do último três de 
outubro, situações concretas 
de fraude. E necessário moder­
nizar a máquina eleitoral bra­
sileira através da introdução 
de novas e melhores técnicas 
de votar: __ e apurar. · 

Quero. ainda. lembrar que a 
contagem dos votos em branco 
para efeito· de quociente elei­
toral não deve mais ocorrer, 
po1s-contraria, em certa medi­
da, o art. 77 da Constituição. 
A adição dos votos em branco 
para efeito do quociente modi­
fica o resu~tado, distorce a 
e1eição e atribui a quem não 
quis exercer seu direito de 
escolher um cancUdato a possi­

.bilidade de modificar o resul­
tado final. Pç.rece-nos injus­
to, e·- comp 1 etamente descab 1 do. 
atribuir ao eleitor. que deli­
beradamente não escolhe um 

candidato a faculdade de in­
fluir no resultado final da 
eleição. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, creio que é chegado o mo­
mento de debater, discutir e 
aprovar a nova legislação a 
respeito desses temas, que e­
mergiram junto com o resultado 
da última eleição- embora a­
inda não tenha sido realizado 
o segundo turno nos estados 
onde essa providência é 
requerida. O Congresso corre o 
risco de aprofundar ·o fosso 
que já o seeara da opiniãO pú­
blica, se nao enfrentar esses 
assuntos com coragem e 
determinação. Em outro plano, 
esta instituição se expõe a 
perder as suas prerrogativas, 
caso não imponha limites ao 
Executivo na sua fome de le­
gislar através de medidas 
provisórias. 

Não há dúvida que estamos vi­
vendo um perfodo de absolut~ 
emergência no Congresso. E 
necessário VQtar essa reforma 
eleitoral. E importante punir 
a ausência injustificada de 
Parlamentares e fazer com que 
as Comissões Parlamentares de 
Inquérito cheguem, em cur~o 
prazo, a conclusões objetiva5-
E inadiável decidir sobre a 
8brangência e a OROrtunidade 
das medidas provisórias. Pre­
cisamos propor uma nova legis­
lação eleitoral que auxilie o 
eleitor e modernize a apuração 
dos votos. Não podemos mais 
pro te 1 ar·, procrast 1 na r. nem 
admitir· demora em nossas 
dicisões. Vamos exercer nossos 
poderes com eficiência e obje­
tividade, pois é isso que a 
sociedade brasileira espera de 
seus representantes no 
Congresso. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, procufei, neste pronun­
ciamento--que deveria ter sido 
feito. no mínimo, em tr·ês eta­
pas, alinhavar ~emas que ne­
cessitam ser desenvolvidos. 
Lancei idéias para um debate 
amplo. Mas, acima de tudo, 
busco a 1 ertar meus co.legas 
para a necessidade de não pro­
crastinarmos as decisões. Te­
remos que regulamentar as pró­
ximas eleições antes de outu­
bro do próximo ano. Para nós 
seria vergonhoso vermos·trans­
correr esse prazo e obrigar o 
TSE a estabelecer as normas 
que viQorarão no pleito de 92 
para as eleições municipais. E 
hora de decidir e não de adiar 
deliberações importantes. No 
meu entendimento, esta matéria 
deverá estar regulamentada até 
o fina1 do primeiro semestre. 

Às novas Mesas da Câmara e.do 
Senado caberá a difícil missão 
defaZer cumprir rigidamente o 
Regimento para darmos fim ao 
absenteísmo e criar condições 
para votação dos projetes de 
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reforma administrativa das 
duas Casas, que estão em tra­
mitação, agindo com vigor con­
tra qualquer. pretensão 
corporativista. 

Er'a o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sobre a mesa, comunica­
ção que será 1 ida pelo Sr_. 1.a 
Secretário. 

É lida a seguinte: 

Of. N" 193/90~ 

Brasflia, 12 de novembro de 
1990. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência, de acordo 
com o disposto no art. 39, 
alínea a , do Regimento Inter­
no. que me ausentarei dos tra­
balhos da Casa, no período ·de 
15 a 20 dO corrente; para bre­
ve viagem à Argentina, em 
caráter particular. 

Na oportunidade, reafirmo ao 
eminente Presidente protestos 
de estima e consideração. -
Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (lran Sarai­
va)- O expediente lido vai à 
pub 1 i cação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, 
do Requerimento n~ 413, de 
1990, de autoria do Senador 
Afonso Sancho, solicitando, 

---- -nos -te-f"mos---- regi me-nta-is, -a 
transcrição, nos Anais do 
Senado, do artigo "Vamos 
todos cirandar", de Márto 
Amato. publicado no Correio 
Brasiliense, e dos editori­
ais "Os perigos de um 
confronto" , de O Estado de 
S. Paulo, e "A verdadeira 
cilada", de O Globo, todos 
de 7 do corrente. 

Em votação o requerimento. 
(Pausa) 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram .permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

Serão feitas as transcrições 
solicitadas. 

É a seguin"te a matér'fá 
cuja transcrição é 
SOll"Cftada: 

11Correio Bras i 1 iense, 

Brasflia, quarta-feira, 7 de 
novembro de 1990 

VAMOS TODOS CIRANDAR? 
Mário Amato 

Quando -o Plano Coll or foi a­
dotado, os empresários apoia­
ram as medidas anunciadas pelo 

·Governo. Apesar de .ser ta 1 vez 
a maior intervenção já reali­
zada nas economias de mercado 
ocidentais, entendíamos que 
algo de profundo e rápido de­
veria ser feito para espantar 
a ameaç~ de h1per1nf1ação que 
rondava nossa economia. Abri­
mos mão temRorartamente de 
nossos princípios, apostando 
na volta da normalidade nas 
atividades e relações 
econõmicas. 

OCOrrê qUe, em uma democracia 
que se preze, apoio incondi­
cional e oposição sistemática 
são irmãos gêmeos-de persona­
lidades distintas: ao primei­
ro, interessa·as benesses do 
Poder; à segunda, a desagrega­
ção da ordem que permita a a­
dação do credo doutrinário. 
Nós, empresários, hão somos 
nem uma coisa nem outra. 

o momento exige, de cada um, 
ponderação e bom-senso: Não 
será através de críticas gene­
ralizadas que alcançaremos o 
resultado esperado por todo. 
Não será com- intolerância e 
inflexibilidade que construi-

. remos um país digno de osten­
tar a qualificaçao de primeiro 
mundista-. 

Os empresários, agora coloca­
dos como vilões da história, 
não apenas apoiaram o Plano-de 
governo quando· ele ainda pro­
vocava choramingas em vários -
e expressivos setores da 
sociedade. Acreditaram nele. 
Acreditaram que os juros con­
tinuariam baixos e a inflação 
pe-!"manece-ç-1 a-- sob-contro1 e~ To­
maram empréstimos e investiram 
porque essa é a forma de evi­
tar uma recessao com a qual o 
Brasil não tem condições de 
conviver por muito tempo. 

Em outras palavras: os agen­
tes econômicos responáveis pe­
los investimentos confiaram, 
ma1s uma ·vez, nas prppostas e 
nos propósitos-do Governo. Mas 
a s~tuação atual está longe de 
ser aquela projetada em março: 
a inflação teima em subir e os 
juros e~tão estratoSféricos. 

Recentemente, uma sucessão de 
cónc6r'"dá't:as - algumas de gran­
de~· e tradicionais empresas­
movimentou o not1ciário 
jornalfstico. Durante 1990, a 
lndústria paulista já demitiu 
147 mil trabalhadores- e,às 
níveiS de empré9o vêm sendo 
tnant 1 dos em funçao da prox~.mi­
dade das entregas de final de 
ano. o nível de atividade in­
dustrial, que vinha se recupe­
rando, ~ apresentou queda em 
setembro. Enfim, um quadro 
para fi!l.zer com que o mais ot i--
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mista dos_ empresários pense 
duas vezes antes de investir 
na produção. 

competindo com a incerta e 
arriscada aventura prOdutiva, 
temos o conforto e a tranqui­
lidade tépida dos investimen­
tos no mercado financeiro. O 
Governo, ao aumentar os juros 
para evitar os estoques espe­
culativos, transformou o pró­
prio dinheiro ·no _produto de 
maior rentabilid_ade no País. o 
que, a não ser uma aplicação 
f 1 nance i r a, -- rende o i to por 
cento reais ao mês, sem buro­
cracia, sem risco e deixando 
os investidores com níveis de 
adrenalina de fazer inveja a 
Buda? 

Fossem os empresários ~ todos 
- apenas e tão-somente seres 
estritamente racionais, sem 
preocupações outras, o retorno 
da famigerada ciranda finan­
ceira não mereceria crfticas. 
Afinal, por que troçar o certo 
e mais rentável pelo arriscado 
que só traz problemas? Por que 
contratar empregados, comprar 
matérias-primas e- preencher 
resmas de formulários se é 
possível dar um telefonema 
para o banco? 

A margem de lucro, ao 
contrário do que se veicula 
nos meios de comunicação, está 
1 onge de acompanha·r a rentabi­
lidade financeira. Em tempos 
de pré-recessão, como os Que 
estamos atravessando, o 
empresário já se dá por satis­
feito quando consegue vender 
seus produtos pelo preço de 
custo. 

A safda para esta situação 
está no diálogo, na colabora­
ção e na busca do 
entendimento. Estamos realmen­
te preocupados com as ativ1d8-
des produtivas e com a manu­
tenção do nfvel de emprego. 
Não podemos deixar que retorne 
a pouco edificante cultura da 
ciranda financeira, na qual 
não ganha quem corre o- risco e 
produz, mas quem especula. 

Mário Amato é presidente da 
Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (FIESP). 

o Estado de S. Paulo 

Notas e InfoMmações 

OS PERIGOS DE UM CONrRONTO 

Quarta-feira, 7 de novembro de 
1990 

O-evidente exagero das decla­
rações do pres i _dente da Fi esp, 
Mario Amato, referentes à de­
cepção dos empresários com a 
po11ti.ca económica do Governo 
Fernando Collor encontra ex­
plicação nos excessos da Mi­
nistra zelia Cardoso de Mello. 
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que responsabiliza os 
empresários pela persistência 
da inflação. o denodo com que 
a ministra parte para a busca 
de responsáveis pelo _não cum­
pr 1 menta cabal das promessas· 
feitas antes e logo dePois do 
15 de março provocou sem dúvi­
da a irritação de Amato, que 
seguramente falou sob pressão 
de seus pares na Fiesp, cansa­
dos de ser responsabilizados 
por todos os males que acome­
tem o Brasil. o risco desse 
tipo de reação de p~rte a par­
te é as aut-oridades monétárias 
transformarem o "tiroteio" 
verbal em uma quebra-de~oraço 
com o empresariado com eviden­
te prejuízo para a ãtividade 
econôm1ca, que depende da cre­
dibilidade dos agentes econó­
micos no Governo ou, melhor 
dizendo, da competência desse 
na administração do Pafs. 

A expressão "Os empresários 
caíram numa c i 1 ãda", empregada 
pelo presidente da Fiesp, é 
sem dúvida forte. o·fato, po­
rém, destemperes verbais à 
parte, é que o empresariado 
estava preparado para enfren­
tar a recessão, que muitos sa­
biam inevitável na execução de 
uma politica de combate a in­
flação, mas não a permanência 
de taxas de juro tão elevadas. 
Essa permanência está inviabi­
lizando a vida económica. 
Ouando, ainda que repelidos 
pelo candidato Fernanào Col­
lor, os empresários- o--apoia­
ram, sabiam que seu programa 
de governo exigi r i a 
sacrifícios. Com o que não 
contavam é que, sete meses 
passados da aplicação do mais 
severo enxugamento de liquidez 
já registrado na História do 
~ais - e de muitas nações -, 
não só não se alcançasse a re­
dução da inflação a taxas 
suportáveis como as altas ta­
xas de juro inviabilizassem a 
vida económica. 

Se Mario Amato disse o que 
disse, é porque no meio empre­
sarial já se cobram reSUltados 
mais positivos da ação do Go­
verno no combate a inflação. 
Quando a desvalorização da mo­
eda permanece mais ou menos 
estável na faixa dos i3% ou 
14% ao mês -acusando picos 
preocupantes, como este que a 
Fipe deverá anunciar por estes 
dias - é que alguma coisa está 
errada no sistema económico e 
na política governamental. Su­
cede, porém, que o Executivo 
dá a clara impressão de estar 
à vontade, absolutamente con­
vencido de que vem executando 
politica inquestionáv~l. Esse 
a-vontade é visto de maneira 
di ferente pelos empresários: 
diante da agressividade de 
certas atitudes da Ministra da 
Economia, eles têm a impressão 
de vê-la embevecida dedilhar 
sua lira, enquanto e econOmia 
começa a pegar fogo. Ou algu-
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mas das críticas ou observa­
ções da professora Zélia soQre 
as concordatas que se avolumam 
contrariam essa - trágica 
1mpressão7 

Se em todos os mariuais de e­
conomia polftica e na política 
econômica apresentada pelo 
candidato havia a indicação de 
que-· as· taxas de juro seriam 
puxadas para-Cima -'oU pela 
oferta de títulos públicos no 
mercado ou_Pelo controle es­
trito -dos meiOs de pagamento 
--;o·a eXJjér'iência argentina de­
veria ·ter ensinado ·que a con­
junção de taxas de juro eleva­
das com dólar alto no paralelo 
e inflação persistente conduz 
à desagregação do sistema 
econômi co. A __ 1 embrança do que 
ocorreu .-no-·pafs Vizinho é im­
portante porque, talvez, auxi­
lie a redefinir rumos onde for 
póssfve1 antes que seja 
tarde. 

Na verdade,-- a persistência da 
inflação ocorreu também por 
motivos que têm muito que ver 
com a falta de confiança que 

-lentamente se foi infiltrando 
na soci~dade, em boa medida 
péla incapacidade de o Execu­
tivo. com humildade, admitir 
que-fizera planos -·de governo e 
acalentar -esperanças fundado 
numa v·ísão distorcida (pelo 
voluntarismo) da sociedade e 
não na -õura realidade dos 
fatos. Ora, sabe-se que muito 
do que se esperava não foi 
feito porque o cipoal de leis 
e interesses apoiados em leis 
e decr.etos impede qua 1 quer go-. 
vernc de agir contra a hidra 
burocrática. Ao não admitir 
que o paSsãdo o impedia de a­
gir, o Executivo permitiu que 
se criasse a imagem de que 
malograra. Isso por um lado. 
Por outro, os empresários cre­
dores do Governo foram e estão 
sendo submetidos a um trata­
mento ditatorial. Muito da 
crise económica, é preciso que 
se diga, decorre do fato de o 
Executivo não pa~ar suas dívi­
das aos empresár1os de prati­
camente todos os setores ou 
obri gá--1 os a aceita r acordos 
de pagãmen·to que a· rigor são 
um Confisco que recai não so­
bre ma~gens-de .lucros excessi­
vas. mas sobre qualquer tipo 
de lucro. 

Para manter o equilfbrio 
orçamentário e ostentar a não 
exis-tência de déficit, o Go­
verno simplesmente sacrifica 
as empresas. Ouando o presi­
dente da F 1 esp ou os 
empresários escolhidos como 
mais- representativos da classe 
protestam, embora sem dizer 
toOcfs as suas razões, a mi nis­
tra reage, afirman·do que eles 
fomentam a alta de preços e se 
diVer-tiam com a inflação de 
80% ao mês. porque empurravam 
os· --preços adiante dos 
salários. 

Uma crise de confiança como a 
que se es·tá instalando no-País 
não se resolve com bravatas 
nem·com o suave dedilhar da 
lira enquanto. o incêndio vai 
crescendo. 

o Globo 

A VERDADEIRA CILADA 

Rio de ~aneiro, quarta-feira, 
7 de novembro de 1990 

Dado a rompantes eventuais, o 
presidente da Federação das 
Indústrias do Estado de são 
Paulo, Mário Amato, classifi­
cou o -plano Co11or como uma 
cilada em que caíram os 
empresários. o excesso verbal 
preocupa todos quantos conhe­
cem os problemas que dificul­
tam o desenvolvimento do pro­
grama de recuperação 
económica. Neste momento,-per­
mitir que o nervosismo dite 
julgamentos abrangentes e ra­
dicais significa- sem ofere­
cer alternativa viável - tra-­
balhar contra o mais ingente 
esforço até agora empreendido 
pela Nação para dobrar e ven­
cer o inimigo número um do po­
vo, gue é sem dúvida -a­
i nf1 açao. 

Simplesmente não ,é ver-dade 
que tenha havidO uma cilada. 
Diante do processo 
hiperinflac1onário formadO no 
final de i989 e início deste 
ano, ninguém, mui to·- menos os 
empresários, ignorava que o 
novo Governo, a ser fiel a 
seus compromi ssos-1-~'---ter-H:I.-.-de 
j ogar duro contra a i.nfl ação. 

o problema é que no Brasil os 
agentes éconômi cos 
acostumaram-se a uma política 
monetária frouxa, produto -de 
déficits públicos crônicos co­
bertos com emissão de moeda. O 
que o Governo fez foi exata­
mente aplicar receita 
c-lássica: eliminou o déficit e 
puxou. as r~deas da política· 
monetária. E natural que falte 
dinheiro- ou. como se diz no 
jargão dos economistas, que o 
mercado tenha ficado sem li­
quidez e as taxas de juro 
subam, como reflexo da escas­
sez de moeda . 

O combate sé-rio à inflação é 
sempre processo muito 
do1 oroso. Há uma forma de 
atenuá-lo, que é o entendimen­
to entre empresariado, traba­
lhadores, políticos e Governõ, 
cada parte assumindo-sua dose 
definida de sacriffcio. 

o r programa de. estab11 ização 
económica passa pelo seu mo­
mento _de maior dificulda_pe .... o 
aperto de liquidez ainda nao 
alcançou os efeitos desejados 
sobre os índices de preços -· 
mas titubear, a esta ai tura,. 
ser i a um desast·re para o Pais, 
pois o processo inflacionário 
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acabaria destruindo o setor 
produtivo_. Além disso, está em 
prática uma política de aber­
tura e modernização da econo­
mia · brasileira, capaz de 
colocá-la em condições de com.:. 
pet i r no mercado 
internacional. Em troca _de que 
vamos agora desprezar os sa­
crifíci'os do presente e aban­
donar as promessas do futuro? 

Sem dúvida o programa é pas­
sfvel de correções. Em diver­
sos pontos, o empresariado -
como todos os setores da opi­
nião pública- pode e deve dar 
a contribuição de sua análise 
crftica e de suas 
reivindicações~ DeSde, é cla­
ro, que tenha para isso a au_­
toridade de quem está fazendo 
a sua parte. 

As taxas de juro - motivo 
central das preocupações das 
classes produtoras - de fato 
precisam cair. E fatalmente 
cederão, assim como cederá a 
inflação, desde que se mante­
nha, rigorosamente, a politica 
de controle monetário. For~ 
dessa realidade incontornáVel, 
haveria apenas o alfvio 
temporário de soluções ilusó­
rias, antes que o pafs voltas­
se a viver o pesadel_o de 19_89. 

Ninguém dese!a esse recuo fa­
tal - e ninguem deve, ao cair 
na cilada do desalento, con~ 
tribuir para que ele se 
prodUza." · 

O SR. PRESIDENTE (Irám Sarai­
·va) - Terminada a· Ordem d.o 
Dia. 

Vai-se passar, agora, à apre­
ciação do Requer·1mento nR- 426, 
de 1990, de urgência, lido no 
Expediente, para o Projeto de 
Lei da Câmara nR- 93; de iS90. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram p~rmanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

Aprovado 
passa-se 
matéria. 

o requerimentQ, 
à apreciação da 

Solicito do nobre Senador. Cid 
Sabóia de Carvalho o pareCer 
da' Comissão· de Constituição, 
..Justiça e .Cidadania sobre o 
projeto. 

O SR. CID SABÓI A DE CARVALHO 
(~MOS · CE. 'Pare proferir 
parecer.. Sem révisão _do 
orador. ) - sr. Pres 1. çjenté ·· e 
Srs. Senadores, está em exame, 
perahte a ComissãO de Const i­
tuição , Justiça e C.idadania, 
este . importantíssimo_ Projeto 
em mais uma versão. V~le sa­
lientar. que, por ·duas vezes;· o. 

'senado:Fe_deral já se_ haVia ma.:.· 
nisfestadb sobr·e esta matér.ia,· 

e agora o faz pela terCeira 
vez. Na primeira oportunidade, 
foi quando examinamos. no âm­
bitO da Comissão de Constitui­
ção.- Justiça e Cidadania, de­
cisão terminativa, projeto de 
autoria do nobre Senador Mauro 
BeneviQes, que foi remetido à 

-câmar-a dos Deputados. O Senado 
Federal posicionava-se pela 
adoção da Lei n~ 1 .711, de 28 
de outubro de 1952, para que 
fosse adotada, genericamente, 
com relação a todos os servi­
-dores pub1 ices da administra­
ção direta. das autarquias e 
fundações. Mais tarde. chegou 
a esta Casa um substitutivo da 
Câmara dos Deputados, que foi 

--exatamente um traba 1 ho rea 1 i­
zado pela câmara Baixa do 
Pafs,• sobre projeto proposto 
ao POder Legislativo pelo en­
tão President·e da República, 
Dr. José Sarney. Após longas 
discussões, a Câmara concluiu 
por um substitutivo, no qual 
existiam alguns dispositivos 
que não foram aceitos pelo Se­
nado Federal e, naquela opor­
tunidade tão recente, ainda 
-. a C&nla-r-a Alta posicionou-se 
por. pi"'odu-.:ir um novo -substitu­
tivo também, adotando a Lei n~ 
i .711, de 1952, como o regime 
a Ser unicamente aplicado para 
os . servidores públicos 
federaiS. Essa matér1a foi à 
Câmara dos Deputados, onde 
passou o êolegiado a dispor de 
duas soluções: o subsfitutivo 
da própria Câmara e o subst1-

-1;_ut ~ vo c::~o Sef"'!ado Federa 1 • 

Sr. Presidente. gostaria que 
v~ --~~· requeresse si 1 ênci 0- . na_. 
casª, porque estou prolatando 
o parecer, e está sendo muito· 
difícil o trabalho.com o baru­
lho circunstante. 

mais. abriu melhores possibi-
11 dadeS para os serv1 dores·. 
Oeste modo, tornaram-se inade­
quados os dois substttutivos -
tanto o da Câmara dos Deputa­
dos como o do Senado Federal 

• uma vez que, desta forma, 
poderia ser obtida mais uma 
versão capaz de melhor corres­
ponder aos anseios dos servi­
dores públicos do Brasil. 

Assim, encontrou-se uma solu­
ção interessante: nem se apro­
veitou o substitutivo da Câma­
ra dos Deputados, nem se apro­
veitou o substitutivo do Sena­
do Federal. Em contrapartida. 
foi desarquivado o projeto de 
lei de iniciativa do atua1 
Presidente da República, Fer­
nando Collor de .Mel lo .... 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) -A Presidência volta a 
insistir que há um orador na 
tribuna. Inclusive S. Ex.a já 
havia solicitado que pretendia 
falar sendo ouvido por todos. 
A Presidência esiera que toda 
a Casa ouça S. Ex •. inclusive 
as galerias. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
sr. Presidente, o apelo de 

V. Exa apenas· corresponde a 
grande valor da matéria que 
estamos votando neste momento. 
de significado ~ocial impor--. 
tantíssimo -·nãó apenas para o 

.servidor público como, ~rinct­
palmente, para a administração 
pública brasileira e para o 

·Go9erno, que necessit~ do ser­
vidor público em paz ·com as 

·d 1 spos i.çõe.s cons t i tu~ i o na i s . 

Sr. Presidêntê. dizi'a eu que 
sobre o projeto enviado pelo 
Presidente Fernando Collor de 
Mello estabeleceu-se um novo 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa- trabalho .. E esse trabalho fot 
raiva)-:- Atendendo à solicita- magnificamente sucedido; é o 
ção do orador que se encontra texto q~e agora está em exame 
na tri'buna fazendo o relató- -perante _a Comissão de Coristi­
rfo. -o nobre Senador Cid Sa- ttJ1ção, tlustiça e Cidadania, e 
bóia de Car~alho, a Presidên- neste parecer · de plenário 
cia solic~a que o Plenário e encontrou-se mais amplitude 
as ~8lerias o ouçam, por para a futura lei, as conqufs­
gent 1 1 eza. - - tas puderam ser exam1 nadas com 

mais precisão, enfim, chegou ... 
ó SR.· CID SABÓik DE CARVALHO se a um acerto final entre a 

Como dizia, Sr. Presidente, Câmara dos Deputados, o_ Poder 
~ Gâmara dos Deputados passou Executivo e o próprio servidor­
a dispor de · duaS públ•ico, que. por sua vez, 
posslbi 1 idades: o seu própr_io conseguiu forme~r uma espécie· 
St.fbstt·n.Jti.vo., e-.9 s4bstitu.tivo de.bur-eau, onde ert~vam repr:-e: 
do senado Federal. ~~~t~~:~ar~~d:ste~su~~t~g~de~! 

;.fltÍo, ocorreu ·na~.câmara dos nica. durant,e_ todo a~ue1e exa­
ór,putados algo dé muito me, durante· -todo o treabaTho 
mer1tór1_o. AQuela éasa .ãbriu feito pela Cânlar:a dos Deputa­
as suas portas para "O ànfp1o dos; de tal sorte que, na. ma­
diá1dgo _ _com .as entjdactes r.e- .nhã de hoje. á Câmara dos De­
presente. t·1vas dos servi_dores puta.dos p~de f 1 nalm'§'.nt~ ~~pro­
pútqicos. Logo s.e estabeleceu v:ir o PrOJeto-de Le1 da \..-amara 
um diálogo da melhor qual ipade,_ n 93, de 1990. · 
entr-e o Poder: l,.egi s 1 ati v o•, o. 
Poder ExecUtivo e as entidades' 
representativas dos servidores 
pÇ!b li C_OSA • 

Para surpresa do re1 ato r, ·o 
Governç f) ex i onou _ um pouco 

Ele contém a post~ã6 do Sena­
do. contém a.posiçao 'da .Câma­
ra. contém· a posição do Gover­
no federal, contém as aspira­
çõas. dos servidOres públicos­
Resta, portanto, o -e~ame do 
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mérito e dos aspectos consti­
tucionais e legais do projãto 
em exame. 

mér1 to, Come·ço pe 1 o 
Presidente. 

Sr. 

Nas ~uestões de mérito,_ en­
tendo que o exame é mais 11-
vre, é um exame mais -1iberal. 
Sabemos, o momento vivido Pelo 
servidor público brasileiro­
não atravessa uma boa fase. 
Formou-se, neste Pafs, aquela 
mentalidade antifuncionário 
público: criou-se toda uma si­
tuação, que passou a autoriZar 
um verdadeiro descaso adminis­
trativo perante a pessoa huma­
na, que possibilita a existên­
cia dessa mesma administração.~ 

Os servidores têm sido avil­
tados ao longo dos anos, não 
importando se são servidores 
pequenos ou se s_ão serv 1 dores 
ocupantes dos mais altos 
car~os. Logicamente, formar­
se-la um problema social com 
isso, um problema situado mais 
na class~ média, porque o ser­
Vidor público·- - brasileiro 
situa-se quase que totalmente 
n~ âmbito da classe média­
media ou da classe média­
baixa, Dif_icilmente um servi­
dor público está meSmo na 
classe média-alta. Esse Rro­
blema é visfvél; é grave, é Um 
problema de grande 
repercussão. Enquanto isso, o 
Governo precisa, mais do que 
nunca, da administração públi­
c~, --e não é possivel 
acreditar-se numa boa adminis­
tração pública com os. servido­
res infelizes, servidores- des­
contentes, cheios de asp1ra­

,ções e ainda revoltados por 
não poderem materizlizar as 
conquistas reveladas pela 
Constituição de 5 de outubro 
de 1988. 

A Constituição, entre outras 
coisas e pelo labor de muitos 
constituintes preocupados Com 
essa categoria funcional, veio 
prever o regime júridico único 
como forma de dar mais justi­
ça, mais igualdade, planos de 
cargos e uma isonomia a correr 
gradativamente: primeiramente, 
no âmbito de'cada poder; ·mais 
tarde, relativamente a todos 
os poderes. 

No mérito, o projeto de lei 
que se encontra em exame .vem a 
ser uma pedra anqu1ar dentro 
da administração publica e no 
seio do funcionalismo público 
federal. os servidores púb,i­
cos passam a dispor de uma lei 
da. ·maior importância, que logo 
mais será. complementada pelo 
Plano de carreira. Não há ob­
jeções quanto ao mérito desse 
trabalho 'produzido pela 
Câmara. · 

Quanto à cohstitucionalidade 
e legalidade, a verdade é que 
essa futurá lei .vem-se encai-
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xar dentro de uma determinação 
constitucional: o reg1me 
jurídico.· t-iá, por·tanto, _ cons­
~ltucionalidade, porque é ób­
vio este fato pelo atendimento 
da prôp~ia ~onstituição. 

O Seriádo Federal poderia, no 
entanto, ser mais m1nudente 
neste exame, mas, tendo em 
v·ista a urgência requerida, o 
lado . social da questão, o Se­
nado abre mão de um ·exame mais 
profundo de todo este projeto 
de lei lei. 

A Com'issão de ConStituição, 
Justiça e Cidadania oPina pela 
aprovação do projeto quanto ao 
mérito, .lagalidade e 
constjtucionalidade. 

É o parecer, Sr .. Presidente. 

(Mui to bet1!'1 Pa1mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) ~ COmRletada a instrução 
da matér.ia, com parecer 
favorável, passa-se à discus­
são do projeto, em turno 
único. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB 
CE. Para discutir. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, 

-srs. _ Senadores. o ltder da 
nossa Bancada, SenadOr Ronan 

É o que pretende 
projeto. s·r. Presidente. 

este 

A Câmara dos Deputados não 
acolheu nas suas linhas ge­
rais, o projeto do Senado - o 
subs"titutivo.- do Senador Cid 
Sabói:a de Carvalho -, mas nem 
por isso vamos· deixar de pro­
clamar a excelência desta pro­
posição e com ela nos so1ida­
rizarmos neste instante. 

Recordo para as centenas de 
funcionários que neste momento 
lotam as galerias do senado 
que esta matátTa -chegou a -esta 
casa -às 14 horas e 30 minutoS 
de hoje, e, já ~esté instante, 
transcorridos pbuco mais de 90 
minutos que aqui estamos. de­
pois daquela discussão do Con­
gresso· Nacional, quando fomos 
sucessivamente instalados a 
exercitar o nosso di rài to de 
voto em proposições igualmente 
importantes. 

Pois bem·. o Senado aqui está 
"reunido a· esta hora, no exame 
que fez dentro do rito da ur­
gência e com parecer oral. Es­
tamos aqui, neste instante, 
Sr. Presidente,_ p_ara, primei­
ro, dizer aos Servidores que 
sabemos cumprir muito bem o 
nosso dever , e estamos aqui, 
sobretudo, para homenagear es­
ses ·500 mil cel et i stas que a­
gora terão as garantias do re­
gime estatutário

2 
previstas-no 

_Proj_eto de Lei n 93, de 1990. 

O PMDB, Sr. President~. ao 
discutir esta proposição, 
tr-ansmite os seus cumprimentos 
antecipados aos servidores pú­
blicos civis da União, àqueles 
que logo mais vão solicitar a 
sua aposentadoria ·depois de 
35, 40 anos de ,colaboraç5o 
pres.tada à máquina administra­
tiva do País. 

Tito, conferiu-me a tarefa de 
discutir esta proposição em 
nome do PMOB nesta Casa. para 
que, eu. expressasse, neste 1-ns-.. 
tanta~ a nossa integral soli­
dariedade _ao _Projeto de Lei n~ 
93, de 1990, originário da Câ­
mara dos Deputados. agora bri­
lhantemente relatado pelo nos­
so eminente Companheiro, Sena­
aor Cid Sabóia de Carvalho, 
que, 'Com a responsabilidade de 
Pras i dente da Comi ssão de O Sr. Hutmerto Lucena -
Constituição, Justiça e Cida----Permite-me v. Ex4 um aparte? 
dania. reconheceu e proclamou 
a conStitucionalidade e a ju- O SR. MAURO BENEVIDES- Com 
ridicidad~ e, quanto a~ méri- muito prazer. eminente senador 
to, tambem se expressou favo- Humberto Lucena. 

o Sr. Hunt>ertc Lucena -
ravelmente ao acolhimento da 
proposição. 

congra tu 1 o-me com V. ex .a. pe_l o 
Relembro. neste instante. sr. pronunciamento. Mais uma vez 

Presidente, que o Senado Fede- me sinto rejub11aQo por_ ter 
ral, em abril deste ano, ini- -sido o autor da principal e-

-ciou a C:liscussáo desta ma·té- menda na Assembléia Nacional 
ria, através de projeto e m.i- Constituinte que institui o 
nha lavra. para que se afere- regime jurídico único parw o 
cesse eficácia ao art. 39 da servidor público, que justa­

-carta Magna em vigor. Oepoi s mente· está consubstanciada.· no 
de .fluir um prazo significati- àrt. 39 da. Constttuiçi§o 
vo da promulgação da nova Car- Federal. o subs~itutivo da·Câ­
ta, aquele arti~o permanecia mara, a meu .ver, sem que isto 
como 1 etra mortat. à espera de \' repr~_sente · nenhum mon.osprezo 
uma regulamentaçao que lhe as- -ao "trabal,ho. de i_ni.ciati_'l!a_de 

-segurasse e~icácia e pudesse. V. exA no Senado, ,tem um pon­
neste instante, signi'ficar uma to. também, que merece: 
vitória daqueles milhares de destaq~e: é a homenagem que 

-servidOres -que, desde 5 de ou- presta aos que traba·lham no. 
"tübr-o -de 1988, esperavam o fim Banq_o Central do Bras i 1, por­

. do regime CLT e a transposição que justamente eles ficam ex-
de 500 mil servidores para o cluí~os do reqime jurídico ú­
regime estat~tário. nico e suje1to~ à legislação 
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em vigor, que os tornam equi­
parados aos demais bancários, 
até que se vote a lei comple­
mentar pertinente ao s 1 st,ema 
Financeiro Nacional. Muito 
grato pela atenção de V. Ex~. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Eu é 
que agradeço a V. Ex 4 , nobre 
Senador Humberto Lucena. Tes­
temunho, uma vez mais, o meu 
reconhecimento à sua brilhante 
atuação parlamentar. que, no 
âmbito da 'Assembléia Nacional 
Constituinte, representou a 
apresentação de uma proposta 
que, juntamente com outras n~ 
mesmo sentido, se transformou 
no art. 39 da Lei Maior,brasi­
leira em vigor no P-ais. 

No que diz respefto-ao Banco 
Central, é uffia matéria que se 
examinou e estudou detidamen­
te, e aguardamos que na regu­
lamentação do art. 192, atra­
vés de uma lei complementar, 
se defina com absoluta clareza 
o regime jurídico daqueles que 
prestam_colaboração valio~a ao 
Banco Central do Brasil. 

o Sr. Cid Sabóia de 
.ca~valho- Permite-me V. E~a 
um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Con­
cedo o aparte ao eminente Re­
lator e Presidente da Comissão 
de Constituição. Justiça e Ci­
dadania, Senador Ctd Sab6ia de 
Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia <lé 
Carvalho - Senador Mauro Bane­
vides, omiti no parecer.~ de1i-
ber~_damf!'nte , ____ qualquer referên-
Cia ao problema do Banco Cen­
tral, tendo em vista que a po­
s~ção do Relator já foi demos­
trada, em outras oportunida­
des, em discursos pronunciados 
nesta Casa, e em parecer ante.­
rior, quando da oferta de 
substitutivo do Senado a pro­
·jeto de lei, também com subs­

. titutivo, oriundo da Câmara, 
~ue trata exatamente do mesmo 
assunto. Esta matéria é de 
grande complexidade, mas o que 
o disse no meu parecer e exa­
tamente que o Senado ~fugia a 
este exame porque, se formos 
caminhar nessa.trilha, chega­
remos a algumas complicações. 
Poe isso, quero dizer_ a V. Ex 4 

qqe, n.essa disposição transi­
tória. que trata do Banco Cen­
tral, há apenas um adiamento 

·do enquadramento_ do Banco Cen­
tral no regime jurídico único, 
até que a lei complementar de­
fina a natureza jurfdfca desse 
ente. Porque. se mantiver como 
autarquia, necessariamente 
seus serv1dores estarão sujei­
tos ao regime jurídico• ún1co, 
e, _ dependendo da natureza ju­
rídica, saberemos 9ual será o 
regime que atendera aos·servi­
dores do Banco Central. O Re-

. ·lator fugiu· exatamente desta 
matéria por ser este o ponto 
mais difl,cil do projet~ que 

veio da Câmara ·e por não pre­
tender o RelatoP criar qual­
quer embaraço diante da grande 
aspiração social desta Nação. 
de ver o regime jurfdic~ único 
devidamente aprovado, para pa­
cificar' o setor de prestação 
de serviço no Brasil. E muito 
importante isso. enquanto is­
so, o Ban~o Central estará re­
gido pela mesma lei que o rege 
neste momento. Quero dizer 
também, para que fique consig­
nado nos Anais da Casa, para 
que fique na história do Sena­
do Federal, que achei_ uma pre­
cipitação da Justiça d_o Traba­
lho mudar a data-base dos ser­
vidores do Banco Central antes 
da existência de nova lei, an­
tes da revogação da lei que 
rege esse banco. uma· 1 e i 
especial. Com toda a certeza, 
mudaram a data-base 
arbitrariamente. E a condição 
de bancário dos servidores do­
Banco Central não pode ser ne­
gada em nenhuma hipótese, pOr­
que seria até estranho que no 
Brasil encontrássem.os uma so­
lução para que os servidores 
trabalhassem em banCos e 
bancários- não ·fossem. Era o 
aparte que tinha a fazer a v. 
Ex-a. (Palmas) 

O SR. MAURO BENEVIDES - Agra­
deço a V. Ex~ a intervenção, 
nobre Senador Cid Sab6ia de 
Carvalho. cujo pensamento eu 
já conhecera de~de quando se 
disCutiu,a s1tuação, j~rldicá 
dos servidores do Banco 
Central. 

o. fato de v. Ex 4 .... haver: .tange­
ciado, em seu parecer,' o·· V"fn­
culo dos servidores do Banco 
Ce~ral, signif~a a demons­
tração da sua sensibilidade em 
não obstaculizar, de nunhuma 
maneira. a votaçãO- desta maté­
ria na tarde de hoje. Portan­
to. nobre Senador CiP Sabóia 
de Carvalho, V. Ex4 merece, o 
reconhecimento não apenas dos 
servidores do Banco Central 
êomo também daqueles milhares 
de servidores que acabaram de 
ouvir o seu brilhante parecer, 
favorável ao ·acolhimento do 
Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados nA 93, de 1990, lido 
às 14 horas e 30 minu~os de 
hoje neste plenário. 

Sr. Presid6nte e Srs~ Senado­
res, aqui está a posição dO 
nosso Partido~ do nosso emi­
nente .L fder Senador ~onan Ti­
to. e de ·todos·aqueles que in• 
tegram a Bancada do PMDB nesta 
-cas·a. 

oUeremos, com esta manifesta­
ção e com este encaminhamento. 
testemunhar o nosso reconheci.­
mente e o nosso apreço a mi­
lhares de servidores que do 
regime CLT serão transferidos, 
agora, para o estatutário, que 
passa a vigorar a p~rti ~- da 
aprovação, pelo Senado Fede­
ra 1 , e -~epo i s da s_~_nção do Se-
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nhor Presidente da República, 
do Projeto de Lei nA 93. 

A ·nossa nomenagem. pois. aos 
servidores civis da União. que 
se favorecerão com o Projeto 
n~ 93, originário da Câmara 
dos Deputados. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre SenaQor Maurício Corrêa, 
para discutir. 

Õ SR. MAURÍCIO CORR~A (POT -
·oF. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - sr·. Presidente. 
Srs. Senadores, uso da pala­
vra, nesta oportunidade regi­
mental, apenas para trazer aos 
Anais do Senado o registro da 
minha imorredoura satisfação 
por estar tendo ocasião de vo­
tar projeto desta natureza. 

Neste -instante. em nome da 
justiça e em nome da verdade, 
homenageio esse bravo. inteli­
gente e extraordinário colega 
Parlamentar que é Geraldo 
Campos. (Palmas) 

Não--fosse Geraldo Campos, de­
putado eleito por Brasília, 
Do~em _que tem uma dedicação 
toda especial, toda carinhosa 
com .tudo que é relacionado ao 
funcionalismo público- as in­
justiças que sofre, às· suas 
ambigüidades-e· perplexidades. 
seguramente . que não terfamos 
hoje oportunida-de de votar ·um 
excelente instrumento que irá 
definir os direitos dos 
funcionários públiços daqui 
para. frente. 

Não é só, Sr. Presidente. Há 
a regulamentação em si dessa 
inspiração, diria providencial 
que teve o Senador .Humberto 
Lucena, quando fez inserir no 
texto constitucional a obriga­
toriedade de se corporificar, 
num único instrumento jurfdico 
a situação de todos os 
funcionários públicos brasi­
leiros. 

~lém da obrigatoriedade cons­
titucional, o que impera, nes­
te 1ns.:tante, é a excelência de 
todo o texto, porque aqui, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
todos .aqueles conceitos de Di­
reito Administrativo sobre re­
moção, reversão. readaptação, 
exoneração,. demi.ssão e tantos 
outros institutos, que consti­
tuíam uma balbúrdia, que se 
transformavam hum verdadeiro 
inferno para o servidor públi­
co, com jurisprudência as mais 
divergentes, com si~uações em­
baraçosas. hoje isto· tudo eStá 
sepultado, por~ue passamos a 
contar com instrumento de Di­
.reito Civil extraordinário,· 
que é exa~amente o projeto que 
estamos aprovando e_que se vai 
converter em lei. 
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É sobre estes aspectos que 
temos que raciocinar. Além das 
vantagens de se definir tais 
institutos, impera. nele, 
também,adaptação das conquis­
tas dos direitos sociais que 
votamos a todos os cidadãos 
Brasileiros, agora incorpora­
dos também no texto do reQime 
único, para uma melhor pos1ção 
dos funcionários, para um me­
lhor usufruto de toda a famí­
lia de funcionários públicos 
brasileiros, definindô a si­
tuação da companhe-1 r a, do com­
panheiro de quem é herdeiro ou 
de quem é pensionista, ou não 
dos direitos dos aposentados, 
ampliando exatamente tudo, com 
origem no texto constitucio­
nal, portanto, é - um dia 
extraordinário para nós. 

Não tenho, Sr. Presidente, 
nenhum vexame e nehuma preocu­
pação em enfrentar. com amai­
or galhardia, esse dispositivo 
do art. 151, que procura ajus­
tar uma execepcionalidade aos 
bravos companheiros do Banco 
Central. O próprio Banco Cen­
tral é uma autarquia sui 
gene~is. Sabemos as suas ori­
gens, sabemos que se constitui 
numa situação jurídica, de 
certo modo, anómala, dentro do 
contexto das outras entidades 
estatais, paraestatais, funda­
cionais ou autárquicas. O Ban­
co Central, portanto, haveria 
de merecer isso, tanto mais 
que a própria Consti-tuição a­
inda não teve o aíspositivo da 
lei complementar votado. 

Nada mais justo, portanto, 
.-eles aguardarem o momento 6-
portuno de o Congresso Nacio­
nal votar a lei complementar, 
ou a oportunidade de uma defi­
nição mais precisa sobre qual 
será o seu destino. Poder-se-á 
dizer que, aqui, se afasta a 
grande oportunidade de eles se 
transformarem em funcionários 
públicos. Tanto melhOr- por­
que se respeitarmos a vontade 
daqueles que se reúnem - sei 
que os funcionários do Banco 
Central, na sua emagadora mai­
oria, por discussão. por vota­
ção optaram para que aconte­
cesse dessa forma. Estou 
tranqOilo em dizer que é per­
feitamente legítima essa aspi­
ração, pois podem correr o 
risco de, amanhã, não serem 
mais funcionários públicos, 
não terem mais condições da 
oportunidade gue perdem neste 
instante, mas e a opção.que se 
faz. 

Em segundo lugar, gostaria de 
dizer da maneira .como que .se 
concebeu na Câmara dos Deputa­
dos a justeza da ~evolução do 
Fundo ·de Garantia do Tem~o de 
Serviço. Pra~icavam-se injus­
tiças da forma em que se havta 
concebido. Hoje, sabemos que Q 
serviço público, a administra­
ção, colocará à disposição da 
Caixa Economica Federal, em 
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nome de cada funcionário, o 
seu valor bruto daquilo que 
tem, na data da sanção da lei, 
aqueles valores que eles 
adquiram. 

Quais são os recursos para se 
sacar esse dinheiro? São exa­
tamente aqueles que a lei per­
mite para a construção da sua 
casa. Enfim, aquela definição 
que a 1e1 já estatuiu de como 
se deve levantar um Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço e 
aquilo _que execedeu. Quem não 
usar o dinheiro para esse fim 
poderá- lanÇár mão do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, 
através daquelas prestações na 
data do seu aniversário. 

Trata-se, portanto, Sr~ Pre­
sidente, de um excelente pro­
jeto que tive o prazer de ler, 
na manhã de hoje quando soube 
que a Câmara dos Deputados 
iria aprová-lo. Tenho a chan­
ce, neste instante, de dizer 
que coonesto, que voto com 
plena consciência, porque da­
qui para a frente os 
funcionários vão passar jogar 
fora o vetusto estatuto da Lei 
nQ 1.711 e vão viver dentro de 
um ordenamento jurídíco moder­
no, seguro, em que se procurou 
prestigiar todas aquelas con­
quistas que · a Constituição 
passou a dar, sobretudo na 
parte dos direitos sociais a 
todos os trabalhadores 
b-r-asileiros. 

É uma grande oportunidade 
esta nossa, na noite de hoje, 
de dar. a.o .funcionário públlco 
esse velho sonho de ter um eS­
tatuto atualizado. 

Quantas e quantas vezes - é 
preciso que se recorde aqui 
governos passados tentaram re­
organizar essa situação e não 
conseguiram. No próprio Gover­
no do Senhor Presidente José 
Sarney, o ex-Ministro Alufzio 
Alves tentou; até ministérios 
já se construíram para objeti­
var o reaparelhamento de um 
novo estatuto dos funcionários 
públicos, e não se conseQUiu. 
Hoje, graças exatamente a re­
gu1amentaçao do art. 39 da 
Constituição, não só estamos 
dando aos funcionários públi­
cos brasileiros essa igualdade 
de tratamento do regime único, 
corno estamos possibilitando 
que eles tenhàm. daqui para 
frente, um verdadeiro estatu­
to, atualizado e seguro, que é 
um manancial para que possam 

vendo a mensagem ao Presidente 
Fernando Col lor, quando este 
solicitava que se interromges­
se o andamento desta matérfa 
que hoje votamos. 

Portanto, é a oportunidade 
que temos, neste momento, de 
dizer que estamos de parabéns, 
assim como o grande Deputado 
Geraldo Campos, o . combativo 
Deputado Geraldo Càmpos, a 
quem se deve, sem demérito a 
quem quer que seja, grande 
parte do que está aqui, pelo 
sacrifício_. pela luta, pelo 
estudo e pela audácia atê. E, 
em segundo lugar em termos 
cronológicos, está de parabéns 
o Senador Humberto Lucena, que 
teve a divina inspiração de 
colocar esse artigo na 
Constituição. 

Hoje, todos nós estamos de 
parabéns. O POT está fechado, 

ipsis litterts, com o proje­
to da Câmara, e_ parabeniza. 
mais uma vez, para que conste 
dos. Anais, a alta capacidade, 
o alto'éspírito de parlamentar 
e de homem cumpridOr c;los _seus 
deveres, esse gue, infelizmen­
te, não voltara para a Câmara 
dos Deputados Geraldo 
Campos. E digo mais, um parla­
mentar do PSDB. Um nome que 
honrou, durante o tempo em que 
esteve aqui, e seguramente· 
honrará, daqui para frente, o 
mandato que o povo.de Brasília 
lhe outorgou. 

O SR .. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Com a palavra o nobre 
Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIE~ (PFL - PE) 
~ Sr. Presidente, para inter­
pretar o sentimento da Bfncada 
do PFL, solicito a V. Ex con­
ceda a palavra ao Vice-Líder, 
Senador OdScir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Para discutir.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, após 
receber delegação do eminente 
Lider Marco Maciel, para dis­
cutir o regime jurídico único 
dos servidores pCblicos fede­
rais, em votação nesta Casa, 
faço-o com a mais profunda a­
legria e satisfação, orgulhoso 
do trabalho que desenvolvemos 
ao longo dos últ1mos dois 
anos. · 

os servidores prestar o seu Faço-o em nome do Partido da 
serviço como trabalhadores da Frente Liberal e, particular­
União, mas tendo também aque- mente, em nome do Senador Mar­
le~ direitos~ garantidos em co Maciel. Em 1989, ele. o Se­
todo o seu texto. --nador Cid Sabóia de carvalho, 

Portanto, Sr. Presidente, ho­
menageio também, porque seria 
injustiça não fazê-lo, o Sena­
dor Alexandre Costa, pela bra­
vura com qUe pre~idia esta 
Casa naquele instante, devol-

já Presidente da Comissãq de 
Constituição. Justiça e Cida­
dania .. desta casa, e eu, na 
qualidade de Vice-Presidente, 
pa~icipávamos_ - juntamente 
com o Secretário de Recursos 
Humanos e com o Ministro do 



Quinta-feira 15 PIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!!o ID Novembro de 1990 6955 

Planejamento do Governo 0osé 
Sarney- de um seminário, pOr 
nós organizado, cujo objetivo 
era exatamente este: discutir 
os. pressupostos do que é hoje 
este projeto e também os pres­
supostos do que é hoje o Plano 
de Carreira, já em tramitação 
no Senado, em mãos do Senador 
Cld Sabóia de Carvalho, seu 
Relator. 

Se desejar mos fazer um pouco 
de história sobre esta maté­
ria, devemos fazer justiça _ao 
Presidente José Sarney, que-, 
através do Ministério do Pla­
nejamento - e da Secretaria de 
Recursos Humanos desse Minis­
tério-, realizou imenso es­
forço, agregando informações, 
aspirações e reivindicações, 
para transformá-las em dois 
projetes: o projeto do re~ime 
jur1dico único e o projeto do 
Plano de Carreira, encaminha­
dos à Câmara dos Deputados em 
outubro de 1989, e que, 1 a·men­
tavelmente, somente agora, 
neste ano, vieram ao Senado 
Federal, em forma de substitu­
tivo, quando o Presidente Cal­
lar ja então Propunha a subs­
tituição daquele pro~eto por 
um projeto menor, ma1s sinté­
tico. que mandava estender aos 
servidores públicos 
estatutários dos Três Poderes 
da União os efeitos da Lei n~ 
1.711, que hoje se revoga a­
través da aprovação do Projeto 
de Lei n.R 93. 

Depois que o Senado Federal 
havia aprovado projeto da la­
vra do Senador Mauro Benev_i­
das, apreciando também o Pro­
jeto Sarney - que f'oi votado 
tão logo o Presidente Collor 
encaminhou a sua proposta, e 
que em seguida veio a esta 
Casa e foi objeto de substitu­
tivo do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho - a Câmara dos Depu~ 
tados, juntamente com todas as 
Lider~nças partidárias, inclu­
sive com a Liderança do Gover­
no, chegou ao desarquivamento 
do Projeto Co11or, transfor­
mando-o nesse novo substituti­
vo. 

Então, a história deste pro­
jeto é de certa forma longa, 
passou por várias mãos, mas 
começou pela lavra do Governo 
Sarney. 

Este projeto, diga-se e 
registre-se de passagem, é um 
substitut~vo ao Projeto 
Collor. Aqui, no Senado, esta­
mos votando esta maté~ia, de 
certa forma violentando o Re­
gimento e até a própria Cons­
tituição, como decorrência de 
um acordo amplo de todas as 
lideranças na Câmara dos Depu­
tados, como decorrência de um 
acordo. repito, com o Governo 
Col1or, com a Secretaria da 
Administração Federal, para 
dar uma satiSfação, para aten­
der às aspirações legítimas e 

justas dos servidores públicos O SR. LEITE CHAVES (PR. 
do Poder Executivo, que, cele- para discutir.) ·Sr. Presi-· 
tistas até este momento, pas- dente, Srs. Sena~ores. _vejo 
sarão a ser estatutários, go- que há concenso em relação a 

.zando dos benefícios e .das esta matéria. que tem seus -pe­
conquistas inseridas no texto quenos defeitos, mas nenhuma 
constitucional hoje em vigor, lei sai do Congresso Nacional 
e também daquelas objeto de sem que os tenha; suas virtu­
diversas normas inclufdas nes- dea, ·entretanto, são muito 
te substitutivo. _rnais amplas. Ela resultou do 

concenso do Congr.esso Nacio-
Desta fOrma, nôs, do Partido nal; foi uma lei feita e dis­

da Frente Liberal. louvamos o cutida à luz de todos os inte­
esforço gigantesco do eminente resses, inclusive interesses 
Delj'utado Gera_ldo Campos. S. fortes, contrários a ela. O 
Ex se desdobrou de_ todos os grandes alcance desta 1~1 é 
moqos. No _entanto, não posso estabelecer uma sensaç~o de 
obscurecer o trabalho daqueles justiça no seio do funciona­
que nele se envolveram a par- lismo público. 
tir de sua pró~ria concepção, 
que, como dissé, começou no Havia duas espéci_es de 
Governo Sarney. funcionários, e todas as vezes 

que a classe estatutária, por 
Este substitutivo, portanto, exemplo, sentia-se com menos 

consubstancia _as conquistas direito do que a outra. uma 
inseridas na Constituição Fe- sensação de injustiça era 
deral em vigor - as reclama- evidente. 
ções, as aspirações, as rei-
vindicações dos servidorés pú- Esta 1e-i se-adequa muito bem 
bl icos . dos Três ·Poderes da u- à Constitui_ção; é a primeira a 
nião, das suas associações, tratar de forma assim· explfci­
dos seus sindicatos e das suas ta de interesses como aqueles 
federações. E chega ao Senado que aqui foram· ordenados .. A 
Federa1, nesta tarde, com a questão dos paraplégicos não 
aprovação de todas as lideran---foi descuidada. Muitas leis 
ças partidárias da Câmara dos ordinárfas são promulgadas sem 
Deputados e das lideranças do que eles sejam contemplados. 

.Governo. sem que as leis se Harmonizem 
à Constituição. Aqui, em qual­
quer concurso, são reservados 
20% dos cargos para pessoas 
que tenham 11mitaçao, mas que 
tenham condições de exercer 
determinadas funções compatí­
veis com essa deficiência. 

Dito. isto, manifesto minha 
solidariedade e minha alegria, 
a alegria do Partido da Frente 

-Liberal, que vê, com esta a­
p~dvação, realizada uma de 
suas metas, um dos seus itens 
_programátjcos. Nós, do Partido 
·da Frente Liberal, entendemos 
que era necessário eliminar 
essa balbúrdia, introduzida no 
Serviço Públ i_co da União, com 
a criação da figura do servi­
dor_ ce1etista a pretexto de 
dar agilidade-à máquina admi­
nistrativa, mas que, depois, 
acabaria por violentá-la, eli­
minando a eqüidade salarial. 
Restabelec_e-se, assim, a iso­
nomia salarial inserida neste 
projeto. em um de seus 
artigos. 

Cumprimento. nesta ·tarde, os 
servidores públicos que aqui 
estão~- é os espalhados por 
todo o País. Cumprimento tam­
bém os eminentes Companheiros, 
lideres das outras bancadas 
·part1dár1aS, que aqui estão e 
que, il")clusive, subscreveram o 
req4erimento encaminhado à Me­
sa, instituindo para esta ma­
téria o regime de urgência ur­
gentíssima, com o qual não a 
estaríamos, nesta tarde, dis~ 
cutindo e votando. 

Era o~que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara 1-
va) - Cpnéedo a palavra ao no­
bre Senador Leite Chaves para 
discutir a matér.ia. 

Em relação à companheira, o 
tratamento também é 
constitucional. Isso a Previ­
dência já vinha hã muito tempo 
admitindo e o Supremo Tribunal 
Federal, através de sua Sümu-
1a, contrariando, inclusive, 
disposião expressa do Código 
Civil, reconheceu a situação 
da companheira. 

E agora esse caso que a uns 
parece singular, que é o do 
Banco Central. Realmente, o 
Banco Central é autarquia. Ele 
tem todas as características 
que o colocam na situação de 
autarquia, mas tem gue ser le­
vado em consideraçao que os 
funcionários do Banco Central 
exercem funções difererencia­
das; assim, o Banco Central é 
uma autarquia sumamente 
diferenciada. 

A Or-dem dos Ad_vogados é uma 
autarquia, uma autarquia 
corporativa. As autarquias têm 
mo-da 1 idades as mais di feren­
ciadas possíveis. E quem esta­
belece essa diferenciação é o 
serviço que o_ funcionário 
presta .. o funcionário do Banco 
Centra 1• exerce uma função com­
pletamente diferente, porque 
faz um concurso específico 
para aquela função. Ele des­
_creve e tem que, pela natureza 
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da função, possuir qualifica­
tivos específicos que outro 
funcionário não precisa ter. E 
por isso que essa di ferenéi a-• 
ção foi feita _aqui e haverá de 
ser feita na tei complementar. 
Não é uma concessão ao 
funcionário do·Banco Central e 
sim à natureza das funções que 
presta. 

Não sei se a redacão é ideal , 
mas está dito mufto bem no 
art. 51, ao se estabelecer que 
enquanto não for editada lei 
complementar de que trata o 
art. 192, da Constituição Fe­
deral, os servidores do Banco 
Central do Brasil continuarão 
regidos pela legislação em vi-­
gor, na data da publicação 
dess-a 1 e i. · 

Não tenho dúvida que na lei 
complementar, por essas mesmas 
razões pelas quais foram ex­
cepcionados, eles serão também 
contemplados à parte. E a mes­
ma situação dos mi 1 i ta.res, Que 
sio funcionários públicos. Mas 
a lei jamais cuidou de tratá­
los igualmente. Eles são dife­
renciados na·responsabilidade, 
no serviço, na natureza e mes­

·mo nas punições. 

Sr. Presidente, só me levan­
tei para fazer essas observa­
ções para· louvar o consenso 
QUe foi obtido no Congresso 
Quanto a essa lei. Houve pes­
soas ~ue resistiram a essa 
lei, mas as resisfências foram 
muito menores do que as posi­
ç6es ~avoráveis a ela, e nós, 
a parti r deste instante •. esta~,. 
mos avançando no sentido de 
tratar com mais eQuanimtdade o 
fun~ionalismo público. 

Era o QUe tinha a dizer nessa 
tarde, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Concedo a palavra ao 
nobre Sen~dor Fernando Henri­
~ue Cardoso. para discutir. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB - SP. Para discu­
tir sem revisão do orador. -
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, em nome do PSDB, também, 
junto minha palavra à daqueles 
~ue me antecederam para ex­
pressar a satisfação Que temos 
ao aprovar esta lei. Seus as­
pectos principqis ·Já foram 
ressaltados. A ~uestao rela~i­
va à única exceção que é aco­
lhida por essa lei, o caso do 
Banco. Central. já foi mais do 
que explicada e justificada 
pelos Senadores Cid S_?bóia de 
Carvalho e Maurfci.o Corrêa e~ 
não requ~r se insista:~·· sobre 
este ponto. As virtudes desse 
novo estatuto também já/' foram 
louvadas. 

Agregar i a apenas um 
comentâr·io. Aqui se disse, e é 
verdade, e é de justiça que se 
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diga, que houve um esforço do 
Senado Federal. O Senador Mau­
rfo Benevides foi o primeiro a 
art·iCu1ar- uma proposição· que 
fosse capaz-de estar à altura 
da emenda do Senador Humberto 
Lucena - que consta hoje da 
Constituição -, que realmente 
foi quem desencadeou esse pro­
cesso no Pafs. Houve um esfor­
ço· de muitos Senadores. 

Nós esquecemos - e- e_s_quecemos 
no sentido de ariistia - ós de­
safios -eventualmente havidos 
no processo de discussão na 
Câmara. ,quando o projeto pode­
ria ter sido aprovado há mais 
tempo e não o foi por razões 
que não nos cabem, neste mo­
mento de alegria, estar a 
rememorl:!r. 

Não nos esquecemos que também 
na Câmara dos Deputados houve 
um esforço ingente de alguns 
companheiros, um dos quais do 

-meu partido. o Deputado Geral-
do Campos. j_ â' aqui c_iev i damente 
r essa 1 tado nas suas· Vi rt:udes 
como um líder combativo e sé­
rio do fUncionalismo. 

Não quero deixar de mencionar 
o Deeutado que presidiu a Co­
missao, o nobre· Parlamentar 
Amaur~ MUller, do PDT do Rio 
Grande do Sul, para mostrar o 
seQUinte: a elaboração de uma 
lel dessa complexidade implica 
a conjugação de esfo~ços os 
mais diversos. Vejo 
freqOentemen~e cobrança a res­
peito da ineficiência do Poder 
Legislativo. Aqueles que acom­
panham de perto. o Legislativo. 
Sabem do enorme esforço que 
tem sido feito. 

Para que se chegue ã uma lei 
como esta- Que implica. efe­
tivamente, uma negociação com­
plexa, uma negociação com o 
Governo;· com os Partidos, com 
os funcionários, com a socie­
dade, conciliar interesses 
muito diversos, chegar-se a 
formulações corretas - repito, 
uma lei como essa, _ não pode 
ser feita do dia para a noi.te, 
leva-se tempo e obriga-nos a 
um esfõrço de elaboração. Isto 
é a democracia.-

o Sr. Mauro Benevides 
mfte v. Ex• um aparte? 

Per-

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - Com o maior prazer, 
nobre Senador Mauro S_enev i das. 

. -·- .-. 
o Sr. Maüro- BenÊ!vides - NObre 

Senador. V. ___ EX 4 , _ há _ poucos 
instantes. foi extremamente 
justo ao rememorar a partici­
pação de muitos Companheiros e 
exceSsivamente generoso ao 
mencionar á apresentação do 
projeto disciplinando o art. 
·39. Eu me permitiria, neste 
ff\S'tante, recordar que esta 

."Casa. através da voz autor 1 za­
da e brilhante do Vice-Lfder 
de v. ex•, senador Chagas Ro-

drigues, ouviu uma questão de 
ordem por ele suscitada a fim 
de tnstar a Mesa a recusa-r a 
devolução da mensagem so11cf­
tada pelo Senhor· Presidente da 
República. o Senador Alexandre 
Costa. à época presidindo os 
trabalhos, teve um papel 
extraordinário, ressaltado~ 
pelo eminente Senador Maurício 
Corrêa. O episódio à época O­
corrido não estaria totalmente 
exposto para conhecimento des­
ta Casa, que o vivenciou. na­
turalmente; relembro-o aos 
servidores ora presentes que 
foi o Senador Chagas Rodrigues 
que, suscitou a questão de or­
dem referida, com--o meu modes­
tíssimo aQoio. garantindo a-­
que-la histórica decisão do Se­
nador Alexandre costa, que 
resguardou a soberania do pró­
prio Congresso. Porque a maté­
ria que estava sendo inquinada 
de inconstitucional e de algo 
mais já havia Sido apreciada 
pela outra Casa do congresso, · 
no caso a Câmara dos 
Deputados. Portanto, é a home­
nagem que teríamos QUe pres­
tar, neste instante também, 
neste rol de justas rememora­
ç5es de V. Ex~. ao eminente 
Senador Chaga·s Ro'dri gues, 
vice-Lfder do PSOB nesta Ca.s~. 

O SR. FERNANDO • HENRIQUE 
CARDOSO- Agradeço· a V. Ex• o 
seu aparte, até porque o ~obre 
co-l,ega antecipou--se à parte 
fi na 1 da minha exposição~· onde 
iria dizer QUe, para que haja 
efetivamente um procedimento 
democrático. é prects·o-- quê­
haja al~ivez. E esta Casa teve 
altivez; foi capaz de dizer 
aos poderosos aQui. 1 o que tem 

-que ser dfto que acima de tudo 
está a Const·i tuição, que acima 
de tudo está o direito. -

sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não- quero falar mais do 
que corresponde a um breve en­
caminhamento de discussão, 
para juntar a minha voz à da~ 
QUeles que já me antecederam .. 

O Congresso Nacional tem-se 
esforçado para chegar a regu­
lamentações efetivas. Por cer­
to, em alguns momentos temos a 
impressão de que regimes mais 
duros são capazes de, com mais 
rapidez, resolver problemas. 
N6s já vimos aqui, e não me 
refiro a nenhum ret;~ime duro.- é 
justiça que se diga que o Go­
verno Sarney tentou também e­

·quacionar a questão. vimos as 
dificuldades imensas que há 
para gue se chegue a Um· texto 
acei tave1 pela sociedade. · 

A democracia não se· compadece 
com a precipitação, ela reqUer 
certa ~aturação. E, ao dizer 
isso, ao· passarmos ho..fe- o · di a 
inteiro tentando tambem. demo­
craticamente, fazer· valer a 
vontade da maioria desta Casa 
à".Vontade do Executiva no QUe 
diz respeito à questio da pre-
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'v1dênc'i2., até porque e a 
Casa é testemunha que propus 
ao· Governo entendi mentes, a­
q~i. para que pudéssemos fazer 
algumas alterações favoráveis 
visando melhor definição da-· 
quela lei - passamos hoje o 
~ia inteiro tentando chegar a 
uma possibi 1 idade, tentando 
'melhorar a situação a ·que che­
gamos pelos vetos apostos 'ao 
projeto pelo Senhor Presidente 
da República. 

·Muitas vezes, quem acompanha 
os tr.abalhos legi_slativos f'ica 
perplexo. Hoje mesmo, podem 
não entender por que não votar 
em dàdo momento; não percebem 
que não votar. naquele· momento 
·cria uma situação propícia 
para uma · votação mais 
favorável aos interesses da 
PQpulação no momento seguinte~ 
Ninguém resolve, do dia para a 
noite~ as ~uestões .deste Pafs. 
Este Pafs, hoje,_ está novamen­
te co.meçando a .desiludi r-se. 
Isso é lamentável! Não é culpa 
nossa a desilusão, porque. 
mais uma vez, tentou-se mos­
trar que há milagres, e que 
rapidamente a vontade de um 
poderoso resolvê tudo: que se 
.liquida_ a inflação num só 
golpe. Nao se li~uida! 

Não há a 1 terna t·i v as senão o 
trabalho persisten·te, sério, 
construtivo,· o trabalho de 
negociação. E este estatuto 
Que vamos 'aprovar hoje é o e­
xe~lo melhor de que com esse 
esp {r 1 to . . se chega a bo.ns 
resultados. Este estatuto; ho­
je~ tem apoio. unâr:'lime-:e.,.esper-o­
CIUe o ExecutiVO· nãb·. o>vete, 
porQUe foi negociado com o 
Executivo. E digo espero por­
QUe também negociamos a Previ­
dência e os vetos vieram 
deP-ois. Os Representantes que 
apóiam o Governo hoje mais uma 
vez estão votando e vão votar· 
conosco. se.por acaso houver 
vetos, espero estejamos juntos 
também para dizer 11 não 11 ao 
veto. (~ui to bem! Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- Concedo.a palavra ao no~ 
bre Senador JamiJ HadQad, para 
discutir. 

O SR. ~AMI~ HADDAD (PSB - Rú. 
Para discut1r.)'- Sr. Presi­
dente. Srs.,Senad~res, os. ser~ 
.Vidores públiCOs- -..devem estar 
agua~dandd prQgramas de te1e­
vlsáo que· informem a aprova­
ç!o. pelo Senado, desse esta­
tuto; estão :ávidos para que 
possam. tomar uma deliberação 
sobre ó seu futuro, quer para 
e aposentadori'al quer com re­

·.lação a bent:ffci_os . que .estão 
.~~~do co~ocados ~esse projeto. 

Análises profundas Jjá foram 
-~~itas por ou~ras lideranças 
nesta Case a respeito do 
assunto .. ··- : 

O Partido Socialista.Brasi­
leiro reconhece o trabalhó 
árduO, insano, do ilu.stre De­
putado Geraldo Campos, de se­
nadores nesta Casa, enfim, do 
Co~resso Nacional, para que 
pudessemos~ neste momento, vo­
tar o estatuto do funcionário 
públ ice. 

peguei a lista de apo1amento e 
procurei senador por senador. 
Graças a isso, Deus nos aju­
dou, porque obtivemos exata­
mente a assinatura de 50 Srs. 
senadores. Se houvesse apen-aS -
49, não poderíamos aprov.ar ~- ·­
gora este projeto. 

Portanto, -congratulo-me com a 
câmara, com o Senado, pois fi­
cou demonstrado que o Cong-res­
so Nacional é a Casa dos déba­
tes dos grandes prob 1 émas 

-nacionais. 

Exemplific·o: o fut1cional_jsmo 
-público esperava que -lhe 'fosse: 
feita justiça nesta Casa; ir­
manados, pois, Governo e Opo­
si~o; hoje éstàmos votando- a 
grande reivi-ndicação dos 
funcionários p~blicos. Tenho 
certeza absoluta, como Lld~r 
do Governo nes'ta Casa·, de- que­
o Senhor Presidente da Repú­

·_bl ica irá sancionar este .pro­
- j~to sem veto, para alegria ·da 

Nação e do Congresso NaCional. 
(Mu.ito bem! Pa1mas.) 

Mas, faço aqui um apelo paté­
tico às lideranças governamen­
tais. 0á votamos, ROr unanimi­
dade, várias matérias nesta 
casa por. acordos de lideran­
ças. inclusive das lideranças 
governamenta i s ~. com o compro-. 
misso de que nao haveria ve­
tos, e, no entanto, vetos fo­
ram apostos em vários desses 
projetes. Deixo esta mensagem 
de alegria para o funcionalis­mo Público, que está aguardan­
do há dois anos p·or este 
momento. Não vou me alongar, 
porque espero QUe V.~ Ex 4 , Sr. 
Presidente, diga "aprovado o 
proje~o. aprovada a redação 
fi na1'. va 1 à sanção 
presidencial", para, que possam 
explodir de alegria : os 
funcionários públicos deste O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
País. (Muito bem! Palmas.) va)- Concedo ·a palavra ao no-

bre Senador João Menezes. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai- O SR .. 'O·A-O MENEZ·E··s· (PDC _. PA. va)- Concedo· a palavra ao no- ~ 

br6 Senador Affonso Camargo. --Para discutir. Sem revisão do 
orador.) Sr. presidente, 
Srs. SenaQor·es, em nome -do 
Partido Demo~rata Cristão que­
remos também nos associar, com 
voto fav9ráve1, a esse Rrofeto 
de lei que dispõe sobre o Re­
gimé Jurídico dos ·servido_res 
Públ ices Civis da Un1ão,· das 
Autarquias·e ·das Fundações- Pú­
blicas Federajs. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -
PR. Para discutir. ~em revisão 
do orador. ) - Sr._ Pras i den-t.e, 
Srs. Senadores, antecipou' o 
Senador Jam11 Haddad as minhas 
palavras. No momento temos 
conhecimento da importância do 
-proj~s--ser...v-~ dores·· ·-púb 1 i·­
c.os sabem, mtJis do que n1n­
g'uém, quem ajudou a .aprová-lo, 
e o_ nosso gesto, mais concreta Esse proje.to •. e essa· disCussão 

'e àbjetivo. agora, é exatamen- já foram cantados hoje, aqui .• 
te abreviar a votação. em prosa e verso. Já se con~a-

ram todos os de ta 1 h~s, e até 
Esta é a mensagem da Bancada já se 1 pro-curou. justificar a 

do PTB: que v. Exa ponha em ação do Senado, que• pode, hO­
votação, o quanto antes. o -je, votar essa matéria qom ra­
pr.ojeto, para que possamos "pidez absoluta. O fato é que, 
aprová-lo. -~(Mui to bem! desde 6 ponta pé inicial, dado 
Pa 1 mas. ) e - com a emenda co 1 ocada na nossa 

Constituição dE!!_ 89, de autoria 
O SR. PRESIDENTE (Iram Sara i- do Senador Humberto . LuCena-, 

va) - Com a palavra o ·nobre este assunto entrou em pauta e 
Senad9r Ney Maraphão.~" começou a ser discutido,· tendo 

Que ultrapassar todas as d1fi-
O SR. NEY MARANHÃO (PRN -· PE. culdades e barreiras até ert7 

Para discutlir .. s_em revisão :do ch~etr_ar as factl.id!ides "de 
orador.) ---Sr. Presidente, ..... ,~ 
Srs. ·...se_liadores, em nome 'da. Li-~ 
derar:'lçá · ., ~· .. do ,-·Governo, .•Ver4fol\camos :. aq{Ji uma al,eg~Ja' 
'congratulo-me,· primeiramente, total neste. plenár·io ·e .. iSso 
pel~ es_'forço do Çongresso· Na- nos· satisfaz muito·.· pOrque 
cional, da c_ãmara dos .. Deputa- como Casa" .púbpca.' Como ,Casa 
dos. _e do Senado· F.edera1. com que pertenc.e ao povo·, neste 
os Re·presentantes deStas. Ca- -Sen.a,.do · da Repúb1 ica, .. temos 
sas, porque este p_rojeto ·vem hoje. a satisfação· de· ouvl r 
ao ençontro dos grandes ansei•- aqui as.palmas e. perceber a 
os' do .funci.onaiismo público alegria em- torno des:;;elprojét.o 
federal. · ·.que; s~ vai_ Votar. Pod~ ser.que 

amanlla estej_amos: com _oUtros 
projetes aqui, votando -.sob 
pressão, matérias as mais _va·­
riadas e ·aS mais diffceis~ 
como tem acOntecido no curso 
dos nossos fraQal hos. Po'rtan­
to, esses aplausos ou e~sas 

E, comp.l ementando as pa ll!vras 
do Senador .Fernando Henri ~Ue 
Cardoso, quando-- S. Ex~ espera 
Que na sanção présidencial não 
h~ja,. veto,. quero pt·zer que, 
como Líder do Gov.erno,· hoje. 
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pressões são frutos naturais O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC 
da pr6pri a existência do Con- - TO. Para d_i scut 1 r. Sem revi­
gresso, são frutos naturais• da são do orado!".).-. Sr. Presi­
própria existência da vida po- dente, Srs. Senadores, como 
lítica do Pafs. A verdade e o· falaram representantes de to­
certo é que temos projetas dos os partidos com assento 
como esse, que correm nesta Casa, faço uso da pala­
vertiginosamente. Foi votado vra exatamente como represen­
a1nda há pouco, na Câmara, e tante da cateQoria, daqueles 
agora a nosso Companheiro, o-· que são beneficlados por este 
L i der Ney Maranhão, indo de projeto. Sou também . um 
mão em mão, conseguiu a assi- funcionário público federal, 
natura de 50 Srs. Senadores da categoria do magistério 
para que o projeto pudesse ser superior. Por isso, expresso, 
votado hoje aqui. Houve um es- aqui, neste momento, o regozi­
forço conjunto, todos se pron- jo, a satisfação,_ a alegria 
tif1cando a trazer esse proje- enorme de todos os servidores 
to à votação. Com uma matéria públicos, que vêem· consagrado 
como essa tudo.corre muito bem neste momento~ através deste 
e rapidamente no Senado, com projeto, seu anseio maior, sua 
outras, apesar das reclama- mator aspiração. 
ções, há uma tramitação bem 
mais demorada. E ninguém sabe Este projéto, Sr. Presidente, 
. dizer o motivo dessa Srs. S_Jnadores; tem dois 
morosidade. E por que não há méritos. Um, porque expressa, 
uma igualdade, não há um aqui- realmente, o mandamento da 

·lfbrio nas discussões de tais Constituição; o segundo, por-
matérias? Com isso. o Congres- que vem acabar, em definitivo, 
so recebe as crfticas mais com o tratamento diferenciado 
violentas através da imprensa e diScriminado dos servidores 
brasiLeira. celet1stas, que passarão a 

ter, agora, os mesmos direi-
Ainda não há uma compreensão tos, as mesmas vantagens que 

do que realmente é o os servidores estatutários. 
Congresso. A finalidade precí-
pua do Congresso Nacional é Trata-se de uma grande con­
legislar o melhor- possível em quista. Sr. Presidente, que 
benefício da causa pública do traz alegria ao coração de to­
País. · dos os funcionários públicos 

federais. Hoje é um Qrande dia 
Sr. Presidente e Srs. Senado- para esta categoria. Além dis­

res, espero que ·este· projeto, so, consagra todas as conquis-· 
aprovado aqu 1 no -Senado, can- tas obtidas, através da vi vên­
tado em prosa e verso, seguin- cia do trabalho cotidiano: 
do o seu caminho normal à Pre- desses servidores devotados a 
sidência da República, onde, çausa.pública. · 
ap'rovado tSmbém 1 á na sua to-
talidade, depcis do exame por É uma verdadeira conquista e 
que passará no Palácio do Go- exprime o esforço de todos os 
verno, torne-se imediatamente Congressistas. nesta,Casa e na 
realidade, para que seja eli- Câmara Federal. 
minado esse hiato, essa difi-
culdade que havia na regula- O trabalho é resultante do 
mentação do funcionalismo pú- esforço dos que trabalharam 
blico em·nosso País. com afinco pela elaboração 

deste projeto de.lei. que vem 
Havia uma verdadeira dispor, de maneira definitiva, 

balbúrdia. Não sabíamos, mui- sobre o regime juridico dos 
tas vezes, como aplicar, que servidores públicos civis da 
disposição, que legislação a- União, das autarquiàs e das 
plicar a esse ou àquele fundações públicas federais. 
funcionário. Com esse projeto, 
estou ce~to de que entraremos É o agradecimento, portanto, 
por um caminho mais seguro, as da cátegoria ã todos aqueles 
disposições se farão, as dis- que trabalharam para que se 
cussões existirão, mas serão concretizasse realmente uma 
baseadas em estatuto, com uma aspi~ração rnui to grande da ca­
regra geral para todos os tegoria dos servidores. (Muito 
funcionários. bem!) · 

Assim, o PDC se associa a 
essa manifestação e espera que 
os funcionários públicos sai­
bam tirar proveito deste pro­
jeto, que, com tanto trabalho 
e carinho foi elaborado. 

Era o _que tinha a dizer. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR, PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Co~cedo a palavra ao no­
bre Se,nadOt" Aot6nio Luiz Maya. 

O SR. ~PRESIDENTE (Iram Sara i­
va) - Encerrada a discussão. 

Em votação. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para 
encaminhar 

O SR. PRESIDENTE (Iram 
va) - Para encaminhar a 

-ção, concedo a· palavra 
bre Senador Ronan Tito. 

Sarai­
vota­

ao no-

O SR. RONAN TITO (PMOB- MG. 
Para encaminhar a votação. ·Sem 
revi são _do orador. ) - Sr. Pre­
sidente, apenas· para registrar 
um fato .. 

Este projeto ficou e foi de­
batido na Câmara dos Deputados 
durante quatro meses .. o Senado 
Federal o recebeu às 14 horas 
e 30 mi nu tos e irá ap-rová- 1 o 
com cinqOenta assinaturas. 

Mas não se tome o Senado como 
Casa carimbadora ou chancela­
dera de-projetas. Nós o faze­
mos. neste,momento, apenas em 
apreço aoS trabalhadores e~aos 
funcionários públicos. (Muito 
bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em votação . 

Os Srs. Senadores ~ue o·apro-
vam queiram permanecer 
sentados.7 (Pausa) 

Aprovado. 

A matéria 
(Palmas) 

irá à sanção. 

É o seguinte o projeto 
apr.ovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 93, DE 1990 

(N·o 5.504. de 1990, na or-igem) 

·-- Dispõe sobre o regime ju­
rídico dos servidores pú­
blicos éivis da União, das 
autarquias e das fundaç6es 
públicas federais. 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI N~ 5.504, DE 1990 

Dispõe sobre o regime ju­
rfdtco dos servidores pú­
blicos civis da União, das 
aut~~u1as e das fundações 
públicas federais. 

O Congress~ Nacional decreta: 

TÍTULO I 

CAPÍTULO ÚNICO . 
Das Disposições Prelimirlares 

Art. ---1J1 ESta -lei institui o 
regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das 
autarquias, . inclusive as em 
regime especial, e das funda­
ções públicas federais. 

Art-~-- 2A Para os efeitos desta 
lei, servidor é a pessoa le~ 
galmente investida em cargo 
público. 

Art. 3A Cargo público é o 
conjunto_dt;!' atribu_ições e res­
ponsabilidades previstas na 
estrutura organizacional Que 
devem s·er cometidas a um 
servidor. · 

Parágrafo único. .Os cargos 
públicos, acessíveis a todos 
os brasileiros, são criados 
por lei, com denominaçãO Pró­
pria ·e vencimento pago pelos 
cofres públicos, para provi­
mento em caráter efetivo ou em 
comissão. 

- Art. -4.st É proibida a presta­
ção .de. serviços gratuitos~ 
salvo os casos previstos em 
1 e i . 

TÍTULO II 

Do Provimento, Vacância, 
Remoção, Redistribuição e 

Substituição 

CAPÍTULO I 

Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. SA São requis1tos bási­
cos para ·1 nvest i dura em cargo 
público: 

I- a naciOnalidade bras11ei­
- ra: 

II -o gozo dos direitos po­
líticos; 

III- a quit'ação com as obri­
gações militares e eleitorais; 

IV - o níve~ de escolaridade 
eXig-idos para ·o exercfcio do 
cargo; -

§ _ 1~ As atribuições do cargo 
podem justi~iCar a exigência 
de outros reQuiSitos estabele­
cidos em lei. 

§ 2.st Às pessoas port·adoras de 
deficiência é assegurado o di­
reito de se inscrever em con­
curso público para provimento 
de cargo cujas atr i_bu 1 çc5es se­
jam compatíveis com a défi­

_çiência de que_ são portadoras; 
para tais pessoas serão reser­
vadas até 20% (vinte por cen­
to) das vagas -oferecidas no 
concurso. 

Art. 6A O proViment~ dos C-ã.-f..­
gos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente 
de cada Poder. 

Art. 72 A investidura em car­
go público ocorrerá com a 
posse. 

Art. sA São formas de pr_ovi-
menta de cargo público: 

I- - hom·eação; 

II promoção; 

III asce_nsão; 

IV transferência; 

V - readaptação; 

Vl reversão; 

VII-- aproveitamento; 

VIII - reintegração; 

IX recondução. 

SEÇÃO II 

Da Nomeação 

Art. gJl A nomeação far-se-á: 

I - em caráter 
do se tratar de 
de provimento 
carreira; 

efetivo. Quan­
cargo isolado 
efetivo ou de 

II - em comissão, para car­
gos de confiança, de livre 
exoneração. 

Parágrafo úh1co. A designação 
por acesso. para função de di­
ração, chefia e assessoramento 
recairá, exclusivamente, em 
servidor de carreira, satis­
feitos os reguisitos de que 
trata o paragrafo único do 
art-. 10. 

Art. 10. A nomeação para car­
go de carreira ou cargo isola­
do de provimento efetivo de­
pende de prévia habilitação em 
concurso púplico de provas ou 
de provas e tftu1os. obede~i­
das a ordem. de classificação e 
o prazo de sua validade. 

·V - a id~lC::iE~ ·mfnima de dezoito 
Parágrafo único·. Os d.emais 

reQuisitos para o ingresso e o 
e désenvo1vimento do servidor na 

carreira. mediante promoção, 

_ano-s; 

VI aptidão tísica 
menta 1. · 
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ascensão e acesso. serão esta­
belecidos pela lei que f'ixar 
as diretrizes do sistema de 
carreira na adminiStraÇão pú­
blica federal e seus 
regulamentos. 

SEÇÃO III 

Do Concurso Público 

Art. 11. o concurso será de 
provas ou de provas e títulos, 
podendo ser re~lizado em duas 
etapas, conforme dispuserem a 
lei e o regulamento do respec­
tivo plano de carreira. 

Art. 12. o concurso pUblico 
terá validade de até 2 (do1s} 
anos, podendo ser prorrogado 
uma única vez, por igual 
período. 

§ 1A o prazo de validade do 
concurso e _as condições de sua 
rea 1 i zação serão f 1 )(a dos _em 
edital. que será publicado 
no Diário Oficial da União e 
em jornal diário de grahde 
circulação~ 

§ 2A Não se abrirá novo con­
curso enquanto houver candida­
to aprovado em concurso ante­
rior com prazo de validade não 
expirado. 

SEÇÃO I\( 

Da Posse e do Exercfcio 

Art. 13. A posse dar-se-á 
pela assinatura do respectivo 
termo, no qual deverão constar 
as atribui_ções, os deveres, as 
responsabilidades e os direi­
tos inerentes ao cargo ocupa­
do, ~ue não poderão ser alte­
rados unilateralmente, por 
qual~uer das partes, ressalva­
dos os atas de ofício previs­
tos em lei. 

§ 1~ A posse ocorrerá no pra­
zo de 30 (trinta) Óias conta­
dos da publicação do ato de 
provimento, prorrogável por 
mais 30 (trinta) dias, a re­
~uerimento do interessado. 

§ 2~ Em se tratando de servi­
dor em licença, ou afastado 
por qual~uer outro motivo le­
gal, o prazo será contado do 
término do impedimento. 

§ 3~ A posse eoderá dar-se 
mediante,procuraçao específi­
ca. 

§ 4~ Só haverá posse nos ca~ 
sos de provimento··de cargo por 
nomeação, acesso e ascensão. 

§ 5~ No ato da posse, o ser­
vidor apresentará declaração 
de bens e v a 1 pres_ ~ue consti­
tuem seu património e declara-­
ção quanto ao exercício ou- não 
de outro. cargo, emprego ou 
funçãO p-úb 1 i ca .. _ 

§ s~ Será tornado sem efeito 
o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto 
no § 1~ _deste artigo. 

. Art. 1 4. A posse em cargo pú.­
b1ico dependerá de prévia ins­
peção médica oficia1. 

Parágrafo único. 56 poderá 
ser empossado aquele ~ue for 
julgado apto física e mental­
mente para o exercício do 
ca_rg_o. 

Art. 15. Exercício é o efeti­
vo desempenho _das ~tripuições 
do cargo. - ·· 

§ 1~ --É -de 30 (t~i-~ta) dias o 
prazo para o ser.vidor entrar 
em exercfcio, contados da data 
da posse. 

§ 2~ .Será exo·nerado_ o servi­
dor empossado ~ue não entrar 
em exercício no prazo previsto 
no parágrafo anterior. 

§ 3 2 À autOridade competente 
do órgão ou ent i da"de para onde 
for designadO o servidor com-
pete dar-lhe exercício. . 

Art. 16. o início, a suspen­
são. a interrupção e o reiní­
cio do exercício serão regis­
trados no assentamento ind1vi-

__ dua 1 do servi dor. 

·Parágrafo único. -AO entrar em 
exerclcio, o servidor 
apresentará ao órgão competen­
te os elementos necessários ao 
seu assentamento individual. 

Art. 17, A promoção ou a as-
censão não ___ interrompem o tempo 
de exerclcio, que é contado no 
novo posicionamento na carrei­
ra a partir da data da publi­
cação do ato ~ue promover ou 
ascender o servidor. 

Art. 18. O Seryidor transfe­
rido, removido, 'redistribuído, 
requisitado ou cedido, ~ue 
deva ter exercfcio em outra 

.localidade, ter:á 30 (trinta) 
dias de prazo para entr~r em 
exercício, incluído nesse pra­
zo o tempo necessáriQ ao des­
locamento para ~ nova sede. 

Parágrafo único. Na hipótese 
de o servidor encontrar-se a.­
fastado legalmente, o prazo a 
que se refere este artigo será 
contado a partir do t~rminp do 
afastamento 

ser convocado sempre que hou­
ver interesse da administra­
ção. 

Art. 20. Ao entrar em exercí­
-cio, o servi dor nomeado para 
cargo de provimento efetivo 
ficará sujeito a_ estágio pro­
batór1o por Período de 24 
(vinte e ~uatro) meses. duran­
te o qual a sua aptidão e ca­
pacidade serão objero de ava­
li~ção para o desémpenho do 
co::frgo. observados os seguintes 
fatores: 

I - assiduidade; 

II disciplina; 

III capacidade de iniciati­
va; 

IV produtividade; 

V- responsabilidade. 

§ iA Quatro meses antes de 
findo o períOdo do estág1o 
probatório, será submetida à 
homologação da autoridade com­
petente a avaliação do desem­
penho do servidor, realizada 
·de acordo com o ~ue dispuser a 
lei ou o_ regulamento do siste­
ma de ·carreira, sem prejuizo 
da continuidade de apuração 
dos fatores enumerados nos ln­
cises I a V deste artipo. 

§ 2~ b~ServidOr não aprovado 
no estáQ-i o' probatórfo será e­
xonerado ou* se e?tável, re­
conduzido ao cargo anterior­
mente ocupado~ observado o 
disposto no paragrafo único do 
art. 29. 

SEÇÃO V 

Da Estabi 1 idade 

Art .. 21. o servidor habilita­
do em concur-so público e em­
possado em cargo de provimento 
efetivo adquirirá estabilidade 
no serviço público ao comple­
tar 2 (dois) anos de efetivo 
exercício. 

Art. 22. o servidor estável 
só perderá o cargo em virtude 
de sentença judicial transita­
da em julgado Ou de processo 
administrativo disciplinar no 
qual lhe seja assegurada ampla 
defesa. 

SEÇÃO VI 

Da Transferência Art. 19. o ocupante de cargo 
de prov1mento efetivot fica 
sujeito a 40 (~uarenta1 horas Art. 23. Transferência é a 
semanais de traba·lho, sa,Vo passagem do servidor estável 
~uando a lei estabelecer dura- de cargo efetivo para· -outro de 
ção diversa. igual denominação. pertencente 

a quadro de pessoal diverso. 
Parágrafo único.- Além do cum-. de órgão ou instituição do 

primento do estabelecido neste mesmo poder. 
artigo )(i o exerci c i o de cargo 
em com.i ssão exigirá de seu o- .§. ·1 ~ A_ transferência ocorrerá 
cupanté integral dedicação ao de ofíc_io ou a pedido do ser­
serviço, podendo o servidor ·vidor, atendido o interesse do· 
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serviço. mediante o preenchi­
mento da vaga. 

§ 2 2 .Será admitida a transfe­
rência de servidor ocupante de 
cargo de quadr,o em extinção 
para igual situação em quadro 
de outro órgão ou en_tidade. 

SEÇÃO VII 

Da Readaptação 

Art. 24. Readaptação é a in­
vestidura do servidor em cargo 
de atribuições e res·p-o-nsabi 1 i­
dades compatlveis com a limi­
tação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental 
verificada em inspeção méâica. 

§. 1 2 Se julgado i_ncapaz para 
o serviço público, o readap­
tando será aposentado. 

§ 22 A readaptação será efe­
tlvada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a hab111ta­
ção exigida. 

SEÇÃO VIII 

Da Re-versão 

Art. 25. Reversão é o retorno 
à atividade de servidor apo­
sentado por invalidez quando, 
por junta m~dica oficial, fo­
~em declarados insubsistentes 
os motivos da aposentadqria. 

Art. 26. A reversão far-se-á 
no mesmo cargo ou no cargo re­
sultante de sua ~.ransforma_~ão. 

Parágrafo· único. E·ncontrando­
se provido o cargo, o servidor 
exercerá suas atribuições como 
excedente. até a ocorrência de 
vaga. 

Art. 27. Não poderá reverter 
o aposentado que já tfver cOm­
pletado 70 (sententa) anos de 
idade. 

SEÇÃO IX 

Da Reintegração 

Art. 28. A reintegração á a 
reinvestidura do servidor 
estável no cargo anteriormente 
ocupado, ou no cargo resultan­
te de sua transformação, quan­
do invalidada a sua demissão 
por decisão administrativa ou 
judicial, com ressarcimento de 
todas as vantagens. 

§ 1~ Na hipótese de o cargo 
ter sido extinto, o servidor 
ficará em disponibilidade, ob­
servadO o disposto nos ·arts. 
30 e 31. 

§ 2SI. Encontrando-se provido o 
carvo. o seu eventual ocupante 
sera reconduzido ao cargo de 
origem, sem direito a indeni­
zaçao .ou aproveitado em outro 
cargo, ou, ainda, posto em 
disponibilidade. 
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SEÇÃO X 

Da Recondução 

Art. 29. ReconduçãO é o re­
torno do servi dor estáve-l ao 
cargo anteriormente ocupado e 
decorrerá de: 

I -quando não satisfeitas as 
condições do estágio probató­
rio; 

II - quando, tendo 
posse, o servidor não 
em exerc.fcio no 
estabelecido. 

tomado 
entrar 
prazo 

Art. 35. A exoneração de car­
go em comissão dar-se-á: 

I - inabilitação em estágio 
probatório relativo a outro 
cargo; 

I - a - jufzo 
ante- ·competente: II reintegração 

rJor ocupante. 
do 

da autoridade 

ParágNffo único. Encontrando­
se provido o cargo de origem, 
o servidor será aproveitado em 
outro, observado cr disposto no 
art. 30. 

SEÇÃO XI 

Da Disponibilidade 
e do Aproveitamento 

n -a 
servidor. 

-p~edi do do próprio 

Parágrafo único. o afastamen­
to· do servidor de função de 
direção. chefia e assessora­
mente dar-se-á: 

1 - a pedido; 

II - mediante 
casos de: 

dispensa, nos 

Art. 30. O retorno à ativida- -
de de servidor em disponibi1i- a) promoção; 
dade far-se-á mediante apro­
vei tamànto'- obrTtfatõri o em car­
go de atribuiç5es e vencimen­
tos compatíveis com o ante­
riormente ocupado. 

Art: 31. O Órgão. Central do 
Sistema de Pessoal Civil 
determinará o imediato apro­
veitamento de servidor em dis­
ponibil_idade em vaQa em que 
vier a ocorrer nos orgãos ·ou 
entidades da administração pú­
blica federal. 

Art: 32. Será tornado sem e­
feito o aproveitamento e cas­
sada a disponibilidade se o 
servidor não entrar em exerci­
cio no pr-azo legal, salvo do­
ença comprovada por junta mé­
dica oficial. 

CAPÍTULO II 

Da Vacância 

Art.- 33.·A vacância do cargo 
público decorrerá de: 

1 ---;..- exoru~r ação ; 

II -d~hiissão; 

III promoção: 

- I V ascensão; 

v - transferênc1a; 

VI readaptação; 

b) cumprimento de prazo ex-i­
gido_ para rotatividade na 
funçao; 

c) QOr falta de exação no·e­
xercfcio de suas atr1buições, 
segundo o ~esultado do proces­
so de avaliação, conforme es­
tabelecido .em ·lei e 
regulamento; 

d) afãstamento de que trata o 
art. 94. 

da 

CAPÍTULO III 

Da Remoção e 
RedistribUição 

SEÇÃO I 

D~a~ Remoçllo 

Art. 36. Remoção é o desloCa­
mento do servidor, a pedido ou 
de offcio, no âmbito do mesmo 
quadro, com ou sem mudança de 
sede. .. 

Parágrafo único. Dar-se-á a 
remoçao, a pedido, para outra 
loca1idade. independentemente 
de vaga, para acompanhar côn­
juge ou companheiro, ou por 
motivo de saúde do servidor, 
cônjuge, companheiro ou depen­
dente, condicionada a compro­
_vação por junta méd1ca. 

VII apoSentadoria; SEÇÃO II 

VIII .... poss·e ern-·outro cargo Da RedistribuiçãO 
inacumu1áve1; 

Art. 37. Redistribuição é o 
IX - falecimento. deslocamento do servidor, com 

o respectivo ca_rgo, para qua­
Art. 34-. A exoneração de car- - dr o de pesSoaT oe-outro órgão 

go efetivo dar-se-á a pedido ou entidade do mesmo Poder, 
do se:rvido_r, o~_ de oficio. cujos -planos de ca"rgoS e ven­

cimentos sejam idênticos, ob­
Parãgrafo únicO.-A exoneração servado sempre o interesse da' 

de oficio dar-se-á: administração. 
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§ 1~ A redistribuição dar-se­
á exclusivamente para ajusta­
mento de quadros de pessoal às 
nec~ss i·dades dos servi ços, 1 n­
clusive nos casos.de reorgani­
zação, extinção ou criação de 
?rgão ou entidade. 

·§ 2~ Nos casos de extinção_de 
órgão'ou entidade, os servido­
res estáveis que hão puderam 
ser redistribufdosL na forma 
deste artigo, serao colocados 
sem disponibilidade, ·até seu 
aproveitamento ·na forma do 
art .. ""30. 

CAPÍTULO IV 

Da Substituição 

Art. 38. Os servidores inves­
tidos em função de direção ou 
chefia e os ocupa·ntes de car­
gos em comissão terão substi­
tutos indicados no regimento 
interno ou, no caso de omis­
são, previamente designados 
pela autoridade competente. 

§ 1~. O substituto assumirá 
automaticamente o exe·rcfc1o do 
cargo ou função de direção ou 
chefia nos afastamentos ou im­
pedimentos regulamentares do 
titular. 

· § :2~ o subst"i tuto fará ~jus à 
gratificação pelo exercfcio da 
função de direção ou chefia, 
paga na proporção dos dias ·de 
efetiva substituição, obser­
varido-se quanto aos cargós em 
comissão o di spos.to no 9 .S.tl.. do 
art. 62. · · · 

"Art. 39. O disposto no artigo 
anterior aplica-se aos titula­
res de unidades administrati-. 
vas organizadas em nfve1 de 
assessoria. 

TÍTULO III 

Dos Direitos e 
Vantagens 

CAPÍTULO I 

Do Vencimento e 
da Remuneração 

Art. 40. Vencimento é a 
tribuição·pecuniária pelo 
xer.cício de .. cargo público, 
valor fixado em le1. 

re­
e­

com 

-- § 2.fl. O servidor invesbido em 
cargo em comissão de órgão ou 
entidade diversa da de sua lo­
taÇão receberá a remuneração 
de acordo com o estabelecido 
no § fR do art. 93. 

~§ 3~ o vencimento do cargo 
efetivo. acrescido das vanta­
gens de caráter permanente, é 
1rre.dutfvel ~ · 

S 4~ ~ assegurada a isonomia 
de vencimentõs para cargos de 
atribuições ... iguais ou asseme­
lhadas dõ·mesmo Poder, ou en­
tre servidores dos três Pode­
res, ressalvadas as vantagens 
de caráter individual ·e as re­
lativas à natureza ou ao local 
de trabalho. 

ArÍ. 42. Nenhum servidor 
poderá pe:rc.eber. mensa 1 mente, 
a titulo de remuneração. im­
portância superior à soma dos 
valores percebidos como remu­
neração, em espécie, a qual­
quer tftulo, no âmbito dos 
respectivos Poderes. pe1os Mi­
nistros de Estado, por membros 
do Con~resso Nacional e minis­
tros do Supremo Tribunal 
Federal. · 

Parágrafo único. Excluem-se 
do teta de remuneração as van­
tagens previstas nos_incisos 
II a VII. do art. 61. 

Art. 43. A menor "remuneração 
atribufda aos cargos de car­
reira não será inferior a 1/40 
(um quarenta avos) do teta de. 
remuneração fixado no artigo 
anter.ior. 

. Art. 44. O servi dor perder~·: 

1 - e: remuneração --dos di as em 
que falta~ ao serviço; 

__ II -a parCela de remunera­
Ção diár1a, proporcional aos 
atrasos, ausências e safdas 
antecipadas. iguais ou supe-~ 
riores a 60 (sessenta) minu-
tos~ · 

IIi metade da remuneraÇão
1 na hipótese prevista no § :2 

do ar.t. 130, .. 

Art.-- .45.: Salvo por imposição 
1 ega 1 , ou mandado judicia 1 ,­

Art. 47 o servidor em débito 
com o erário, que· for ~dêmfti­
do, exonerado, ou que tiver a 
sua aposentadoria ou disponi­
bi 1 idade cassada, t·erâ a· prazo 
de 60 (sessen~a) dias para 
quitar_ o débito._ 

Parágrafo único. A não qu·i ta­
ção do débito no prazo previs­
to· implicará sua inscrição em 
dfvida ativa. 

Art. 48. O vencimento, are­
muneração e o prove~to não se­
rão objeto de arresto, 
seqUestro ou penhora, exceto 
nos casos de· prestação de ali­
mentos resultante de decisão 
judi~ia1. · 

CAPÍTULO II 

Das.Vantagens 

Art. 49 .. Além·do vencimento 1 

poderão ser pagas ao servi d.or 
as seguintes vantagens: 

I ~ inden1zações; 

II -- ·g·r-ati fi ca·ções·; 

III - adicionàis. 

§ 1.tl. As indenizações não se 
incorporam ao vencimento ou 
provento para qualquer efeito. 

§ 2~ Âs gra·t i f-i Caç59.S e· .os 
adicionais incorporam~se · ao 
venci mente ou provento, . nos 
casos e_~ondiç5es indicados e~ 
1 e i : 

Art. 50. As vantagens pecuni ~­
árias não serão computadas. 
nem acumu 1 adé\S. pa·ra efeito de 
concessão de qua1sguer outros 
acréscimos pecun1ar1os ulte­
riores, sob o mesmo tftulo ou 
1 dênt i co fundameri.to. 

SEÇÃO I 

Das Indentzações 

Art. 51. Cor1sti-tuem i-n.deniza­
ções ao ser v i.dor :-

I - ajuda de cuSto; 

II 

III 

.diárias: 

tr.anspOrte: 

rienhum desconto incidi fo'á sobi-e- Art. 52. os va 1 ores das i nde';"' 
··a r·emunerãçã·o. ou 'proVento. · . -'111Zaç6es, · as.si.m"' como as coo.Qi­

ções para a sua concessão, -~e-
Pârágrafo Único. -Nenhum ser--"" Párágrafo único~ Mediante au- rão. es1;abelecides ·. em 

vidor receberá, a título de41 torização do servidor, poderá regulam~r:'lto. · · 
vencimento, . importância infe- haver consignação-em folha de 
rior ao salário mfnimo. pagamento a favor de tercei-- SUBSECÃO I 

ros, a critér1o··da admin'istra-
Art. "41 .. Remun~ração é o ven­

ci menta do ca.rgo efet i vo · a­
cr:-esci do· das · vant"agens 
pecuniárias permanenteso esta­
belecidas em lei. 

~ 1.tl. A remuneraçãoldo servi­
dor. invest·t"do e!J1 f_unção .ou 
cargo em comissão Será paga na 
forma prevista no art. 62. 

ção ·e com reposiÇão 'de custos, .Da Ajuda·de CUsto 
na forma definida em 
regulamento_. A,rt. 53. A- ajudâ tele-Custo 

d~st.ina-se a_.comperlsar as "des..; 
Art~ 46. As reposições' e in- pesa~· de instalação do servi­

den1zações ao erário serão dor que, no ~nteresse do . ser~ 
descontadas em parcé1as men- viço. passar a ter exercfcio 
sais ·não excedentes à décima em nova· sede, com mudança· de 
parte da .rer:nunera(:ão ou.pro~ domicf11o · em · ·car-áter 
-ven~o. : éliCVa 1 or~S atua1·1 zados. -permanente. 
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§ 1A Correm por conta da ad- restituirá as diá~ias-recebi­
rrii ni stração as despesas de das em excesso, ·no prazo pra­
transporte do servidor e de yisto no caput. 
sua fami 1 .i a,- compreendendo 
passagem, transporte de baga­
gem e bens pessoais. 

§ 2~ À família do servidor 
que fa 1 ecer na nova sede são· 
assegurados ajuda de custo e 
transporte para a localidade 
de origem, dentro do prazo de 
1 (um) ano, co.ntado 'do óbito. 

Art. 54. A ajuda de custo é 
calculada sobre a" remuneração 
do servidor, conforme se dis­
puser em regulamento, não po­
dendo exceder a importância 
correspondente a 3 (trêS) 
meses. 

·Art. 55. Não será concedida 
ajuda de custo ao servidor que­
se afastar do cargo, ou 
reassumi-lo, em virtude de 
mandato· eletivo. 

Art. 56. Será conced1da ajuda 
de custo àquel_e que, não sendo 
se.rvi dor da União, for nomeado 
para cargo em comissão, com 
~dança de domicílio. 

Parágrafo único. No afaSta­
mento previsto no inciso I do 
art. 93, a ajuda de custo será 
paga pelo órgão·-·cessionário, 
quando cabível. 

Art. -_ 57. O servidor ficará 
obrig8do a restituir· ã ajuda 

--..de custo quando, injustifica­
demente. não se apresentar na 
nova sede no prazo de 30 

-(-trin"t21) -dias. 

SUBSEÇÃO II 

Das Diárias 

Art. -ss. o servidor que, a 
serviço. se afastar da sede em 
caráter 'eventua 1 ou transi tó­
rio, para outro ponto do .ter­
ritório nacional, fará jus a 
passagens e diárias. para co­

. brir as despesas de pousada, 
alimentação e locomoção 
urbana. 

§ 1~ A diária ser~ conced1de 
. por di a de afastamento. sendo 
devida pela metade quando o 
deslocamento não exigir per­
noite fora da sede. 

§ 2~ Nos casos em que o des­
locamento da sede constituir 
exigência· permanente do cargo, 
o servidor não f_ará ~us a 
dtár.ias. 

Art .· 59. o servi dor Que rece­
ber d1ár.1as e não se afastar 
da sede,· por· qualQuer motivo. 
fica obrigado a restituí-las 
integralmente, no prazo de 5 
(Cit:'CO} dias. 

; PÍ,rágrafo único. Na hipótese· 
de o servido~·retornar à sede 

.em prazo menor do que o pre­
vist~ par~ o ·seu afastament9, 

~~SUBSEÇÃO III 

Da Indenização de Transporté 

Art. 60. Conceder-se-á inde­
nização de transporte ao ser­
vidor que realizar despesas 
com a utilização de meio pró­
prio de locomoção para a exe­
cução de serviços externos, 
por força das atribuições pró­
prias do cargo, Conforme se 
di,spuser em regulamento. 

SEÇÃO II 

Das Gratificações 
e Adicionais 

Art. 61. Além do vencímento e 
das vantagens previstas nesta 
lei, serão deferidos aos ser­
vidores as seguintes gratifi-­
cações e adicionais: 

l ~_gratificação pelo exercí­
cio de função de direção •. che­
fia e assessoramento; 

II - grat1flCação natalina; 

III -adicional por tempo· de 
sery1 ço; 

IV - adicional pelo exercf­
cio de atividades insalubres, 
perigosas ou penosas; 

V- adicional pela P.restação 
de serviço extraordinário; · 

VI· adicional noturno; 

-~VII adicional de férias; 

VIII .... -outros, 
local ou à 
trabalho~ 

re1.at1vos ao 
natureza do 

SUBSEÇÃO I 

Da Gratificação pelo 
~xercleio de Função de 

D t reção, Cheft a 
ou Assessoramenta 

'Art. 62. Ao servidor investi­
do em função de direção, che­
fia óu assessoramento é devida 
uma _gratificação pelo seu 
exer~icio. 

§ 1 ~ Os percentua·i s de grat i­
ficação serão estabelecidOs em 
lei, -em ordem decrescente, a 
partir dos 11mites'estabe1eci­
dos no art .~ 42. 

§ 2A A grati,ficaç&o .prevista 
neste artigo incorpora-se ~à 
remuneração ·do servidor e tR­
tegra o provento da aposenta­
dor i a. na proporção de 1 /5 (.um 
quinto) por ano·.de exercício 
na função de direção. chefia 
ou assessormento, até o limite 
de 5/5 (cinco quintos). 

§ s~ Quando mais de uma fun­
ção houver sido .desempenhada 

no período de um ano, a impor­
tância a ser incorporada terá 
como base de cálculo a funçio 
exercida.por maior tempo. 

§ 4~ OcorrendO o exercício de 
função de rifve1 mais elevado, 
por período- de 12 (doze) me­
ses, ap6S a incorpOração da 
fração de 5/5 (cinco quintos), 
poderá haver a atualização 
progressiva das parce 1 as já _ 
incorporadas, observado o dis~ 
posto no parágrafo anterior. 

§ s~ Lei e·specífica estabele­
cerá a .remuneraÇão dos cargos 
em comissão de que trata o in­
ciso II, do art s~. bem como 
os .critérios de incorporação 
da ·vantagem prevista no 
parágrafo segundo, quando e­
xercidos por servidor. 

SUBSEÇÃO II 

Da Gratificação Natalina 

Art. 63 •. A gratif"icaçáo nata­
l i na corresponde a i/12' (um 
doze avos) da remuneraç!o a 
que o servidor fizer jus no 
m&s de dezembro, por mês de 
exercício no respectivo ario. 

Parágrafo único. A fração i­
gual ou superior a 15 (quinze) 
dias será considerada como mês 
integral. 

Art. -64. A gratificação será 
paga até o dia 20 (vinte) do 
mês de dezembro de c~dll: ano. 

Parágrafo único. ~untamente 
com a remuneração de junho 
será paga. como adiantamento 
da gratificação natalina, me­
t8de da remune~ação ou proven~ 
to recebido no mes. 

Art. 65. O servidor exonerado 
perceberá sua grattficaç8o na­
talina, proporcionalmente aos 
meses de exercício. calculada 
sobre a remuneração do mês da 
exoneração. 

Art. 66. A gratificação nata·-
11na não será considerada para 
cálculo de QUalquer vantagem 
pecuniária. ' 

SUBSEÇÃO III 

Do Adicional por 
1'erq:>a. de serviço, 

Art. 67. O àdi ct_ona 1 -po·r~.- :tem· 
,po de serviço é devido à razio 
de 1%.· (um pOr cento) por ano 
de ser'vi~o públ·iea· efetivoo 
incidente sobre o ven·c1inento 
de QUe trata o art .. 40. ·· 

· '"Parjrafo 
'fará us ao 
do s.em 
anuinio. 

único. o serVidOr 
adicional a 'partir. 

CIUe completar o 
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SUSSEÇÃO IV 

Dos Adicionais 
de Insalub~idade, 
Pe~iculasidade au 

Atividades Penosas 

Art. 68. Os servidores que 
trabalham com habitualidade em 
locais insalubres ou em conta­
to permanente com substâncias 
tóxicas, radioativas ou com 
risco de vida, fazem jus a um 
adicional sobre o vencimento 
do cargo efetivo. 

.§ 1~ O servidor que fi2er jus 
aoS adicionais de insalubrida­
de e de p~riculosidade deverá 
optar por um de l.es . 

§ 2~ O ·direito ao adicional 
de ~nsalubridade ou periculo­
sidade cessa com a eliminação 
das condições ou dos riscos 
que deram causa a sua 
concessão. 

Art. 69. Haverá permanente 
controle da atividade de se~­
vidores em operações ou locais 
considerados penosos, 1 nsa 1 u­
bres ou perigosos. 

Parágrafo único_. _A servi dor a 
gestante ou lactante sera a­
fastada, enquanto durar a ges­
tação e a lactação. das opera­
ções e locais previstos neste 
artigo, exercendo suas ativi­
dades em local salubre e em 
serviço não penoso e não 
perigoso. · 

Art. 70. Na concessão dos a­
dicionais de atividades peno­
sas. de insalubridade e de pe­
riculosidade serão observadas 
as situações estabelecidas em 
legislação especffica. 

Art. 71. O adicional de'ati­
vidade penosa será devido aos 
servi~ores em exercício em zo­
nas de fronteira ou em locali­
dades cujas condições de vida 
o justiflquem, nos termos, 
condições e limi·tes fixados em 
regulamento. 

cento) em re1oção à hora nor­
mal de trabalho. 

Art. 74. Some~te será permi­
tido. serviço extradrdinário 
para atender a situações ex­
cepcionais e temporárias, res­
peitado o limite máximo de 2 
(duas) .horas por jornada. 

SUBSEÇÃO VI 

Do Adicional Natu~na 

desde que o requeira com pelo 
menos 60 (sessenta) dias de 
antecedência. 

§ 2~ No cálculo do. abono 
pecuniário será considerado o 
valor do ad1c1ona1 de fértas. 

Art. 79. O servidor QUe opera 
direta e permanentemente com 
r~ios X ou substâncias radioa­
t1vas gozará 20 (vinte) diaS 
consecu t 1 vos de. fé r i as • por 
semestre de ativtdade profis-

Art. 75. o serviço noturno, stonal. proibida em·qua1quer 
prestado em horário compreen- ·hipó-tese a acumulação. -
dido entre 22 (vinte e duas) 
horas de um c;lia e 5 (cinço) Parágrafo único. O servidor 
horas do dia· seguinte, terá o referido neste artigo não fará 
valor-hora acrescido de 25% jus ao abono pecuniário-de que 
(cinte e cinco por. cento) t.rata o artigo anterior. 
computando-se cada hora como 
cinqüenta e dois minutos e Art. ao. As f~rias somente 
trinta segundos. ·Poderão ser i nter.rOmpidas por 

motivo de calamidade pública. 
Parágrafo único.- .Em se tra- comoção interna. convOcação 

tando . de serviço para júri. serviço militar ou 
extraordinário, o acréscimo de eleitoral ou por motivo de su­
que trata este artigo incidirá perior interesse público. · 
sobre a remuneração prevista 
no art. 73 .. 

SUBSEÇÃO VII 

Do Adicional de Férias 

Art. 76. ·-rndependef',-"t;em-ehte de 
solicitação, ~rá pago ao ser­
vidor. por ocasião das férias, 
um adicional correspondente a 
~ /3 (um terço) da remuneração 
do per fedo das _fê r i as. . 

Parágrafo único. No caso do 
servido~ exercer _função de di­

.reção, chefia ou assessoramen~ 
to, ou ocupar cargo em comis­
:são. a respectiva vantagem 
será considerada no cálculo do 
adicional de que trata este 
artigo. 

CAPÍTULO II I 

Das Fé~1as 

Art. 77. O servidor far~ jus 
a 3o (trinta) dias consecuti­
vos de fér 1 as. que p-odem ser 
acumuladas; até o máximo de 2 
(dois) períodos, no caso de 
necessidade do serviço, res­
sa 1 vadas as h i pó teses em que' 
haja legis.lação específica .. 

§ 1~ Para o primeiro período 
aquisitivo de férias serão·· e­
xigidos 12 (doze) meses: de 
exercfcio. 

~CAPÍTULO IV 

Das L 1 cenças 

SEÇÃO 

Disposições Gerais 

Art. 81. Conceder-se-á ao. 
servidor 11c~nçá: · · 

r--~-,-pof'--·mot ... ivo- de 'doença em 
pessoa da famflia; . 

.II, _..., pOr · mQt:tVO de ataste;,;. 
menta do cônjuge ou companhei­
ro; 

I I I para o Serv-i ç.o mil i ta r; 

IV par-a. ativiQ2!de_ pol ít1-· 
ca; 

V- prêmio por ass1duid~de; 

VI -para tratar de interes-
ses particulares: · 

v-r I :- para desempenhO de man-
dato clasststa. · 

§ 1~ A licença prevista no 
inciso I será precedida de e­
xame por médico ou junta médi­
ca oficial. 

. § 2.~ O . serv·i dor não 'pOderá 
permanecer em licença da mesma 

Art. 72, Os locais de traba­
lho e os servidores que operam 
com raios X ou substâncias ra­
d1oativas serão mantidos sob 
controle ·permanente, de modo 
que as doses de radiação ioni­
zante não ultrapassem o nfvel 
máximo prevtsto na legislação 
própria. 

§ 2" f 
Parágrafo único. Os servido- de férias 

res a que se refere este art1- .-serviço. 
go serão submetidos a exames 
médicos a cada 6 -_(seis) meses. 

espécie por perfodo superior a 
vedado levar a conta 24_ (vinte e . quat,..o) meses, 
qualQuer ~~lta ao salvo nos casos dos ·incisos 

_I.I;, _III, IV e VII. 

SUBSEÇÃO V 

Da Adicional pa~ 
Se~vi~ço Ext~ao~dinâ~ia 

Art. 73. o serviço extraordi­
nário· ,será remunerado com_ a­
créscimo de 50% (cinqOenta por 

Art. 78. o p~~amento da rSmu­
·neração· das férias será efe­
tuado até 2 (dois)_dias ante-s 
do infcio cio .respectivo per lo­
do, obser'tando-se o dispo.sto 
no § 1~ deste artigo. -

§ 1~ É ·.'l.cultadQ ao servidOr 
converter 1/3 (um terço) das 
férias em. abono pecu~iário, 

§ 3A lt vedado- o Etxerc.f ct O de 
ativtdade remunerada durante o 
perfodo da licença prevista no. 
inciso I deste artigo. 

Art. 82. A 
dentro de 60 
do término 
espécie Será 
prorrogação. 

licençaycOncedida 
(sessenta) dias 

de outra da mesma 
considerada como 
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SEÇÃO II candidato a 
Da Licença por Motivo de véspera do 

Doença em Pessoa da Família candidatura 
Eleitoral. 

cargo elet·ivo. e a 
registro de sua 

perante a Justiça 

Art. 83. Poderá ser concedida 
licença ao servidor por motivo § 1~ O servidor candidato a 
de doença do--cônjuge ou campa- cargo eletivo na localidade 
nheiro, padrasto ou madrasta, onde desempenha suas funções e 
ascendente, descendente, ente- que ex-erça cargo "de di reção, 
ado e co-1 atera 1 consangOfriéõ- chef"i a, assessoramen·to. arre­
ou afim até o segündo grau ci- cadação ou fiscalização. dele 
vil, mediante comprovação por será afastado, a partir do dia 
junta médica oficial. imediato ao do registro de sua 

candidatura Rerante a Justiça 
§ 1st A l'icença somente será Eleitoral, até o 15SI. (décimo 

deferida se a assistência di-- quinto) ·dia seguinte ao do 
reta do servidOr -for pleito. 
'i nd i spensáve 1 e não puder· ser 
prestada simultaneamente com o 
exercício do cargo. _ 

§ ·2R. A 1 i cença será concedi da 
sem prejufzo da remuneração do 
cargo efet i v o, até 90 
(noventa) dias. podendo ser 
prorrogada por - até 90 
(noventa) dias, mediante pare­
cer da junta médica, e, exce­
dendo estes prazos, sem 
remuneração. 

SEÇÃO III 
Da L;cença por Motivo de 

Afastamento do Cônjuge 

§ 2S1. A partir do registro da 
candidatura e até o 15~ 
(décimo quinto) dia seguinte 
ao. da eleição, O- servi"dor fará 
jus à 1 i cença como se em efe­
"tivo exercíCio estivesse, com 
a remuneração de qUe trata o· 
art. 41 . _ 

-' SEÇÃO VI 
Da Licença-Prêmio 
·,-l?or Assidui~ade 

Art. 87. Ap6s cada qOinqüênio 
ininterrupto de exercício, o 
servidor fará jus a 3 (três) 
meses de licença, a título de 
prêmio por assiduidade, com a 
remuneração do cargo efetivo. 

§ 1.Q E- facultado ·ao servidor 
fracíonar a licença de que 
trata este artigo em ate 3 
(três) parcelas, ou convertê­
las em pecúnia. 

Art. 84. PoOerá ser concedida 
licença ao servidor para acom­
panhar cônjuge ou companheiro 
que foi deslocado para outro 
ponto--do território nacional, 
para o exterior ou para o e­
xercício de mandat-o eletivo 
dos Poderes Executivo e 
Legislativo. 

§ 2R. Os períodos de licença­
será por pra.zo prêmio jé adquir.idos e não go-§iR- A. licença 

indeterminado 
remuneração. 

e sem zados pelo servidor C!Ue vier- ·a 
falecer, serão convertidos em 
pecUn-'ia, em favor --de seus 

§ 2R. Na hipótese do desloca-o-beneficiários da pensão. 
menta de que trata este arti-, 
go, o servidor poderá ser lo~ 
tacto, erovisoriamente, em re­
parti'Ça-0 da administração fe­
deral direta, autárquica ou 

Art. 88. Não se concederá 
licença-prêmio ao servidor 
que, no período a~uisitivo: 

fundacional, desde que para o I- sofrer penalidade di sei­
exercício de atividade campa-- plinar de suspensão; 
tivel com o seu cargo. 

SEÇÃO IV 
Da Licença para o 
Serviço Militar 

Art. 85. Ao servidor convoca­
do para o· serviço militar será 
concedida licença, na forma e 
condições previstas na legis-­
lação especifica. -

Parágrafo único.·Concluído o 
serviço militar, o servidor 
terá até 30 (trinta} dias sem 
remuneração para reassumir o 
exercício do cargo. 

SEÇÃO V 
Da Licença ~ara 

At;vidade Polftic~ 

Art. 66. O servi dor terá "di-· 
reito a licença, sem remunera­
ção, durante o período que me­
diar entre a sua escolha em 
·convenção partidár-ia, como 

II -afastar-se 
virtude de: 

do cargo em 

a) licença por motivo de 
ença em pessoa da famflia, 
remune_r_~ção; 

do­
sem 

b) licença para tratar de in­
teresses particulares; 

c) condenaçãO a pena privati­
va de liberdade por sentença 
definitiva; 

d) afastamento para acompa­
nhar cônjuge ou companheiro. 

Parágrafo ~nico. As faltas 
injustificadas ao serviço re­
tardarão a concessão da licen­
ça prevista nes~ arti~o. na 
proporção de i (um) mes para 
cada falta. · 

Art. 89. O númer~ de-servido­
res em gozo· simultâneo de 

licença-prêmio não poderã ser 
superior a 1/3 (um terço) da 
lotação da respectiva unidade 
administrativa do órgão ou 
entidade. 

Art. 90. Para efeito de apo­
sentadoria, será contado. em 
dobro o tempo de 1 i cença­
prêmio que o servidor não hou­
ver gozado ou convertido em 
pecúnia. 

SEÇÃO VIII 
Da Ltcença para Tratar 

·de Interesses Particulares 

Art. 91. A critério da admi­
nistração. poderá ser conCedi­
da ao servidor estável licença 
para o trato de assuntos par­
ticulares, pelo prazo de até 2 
(dois) anos consecutivos, sem 
remuneração. 

§ 1R. A licença poderá ser in­
terrompida, a qualquer tem~o. 
a pedido do servidor ou no in­
teresse do serviço. 

§ 2R. . Não se concederá nova 
licença antes de decorridos 2 
(dois) anos do término da 
anterior. 

§ 3R- Não se concederá a li­
cença a servidores nomeados, 
removidos, redistribuídos ou 
transferidos. antes de comple­
tarem 2 (dois) anos de 
exercício. 

SEÇÃO VII 

Da Licença para o Desempenho 
ae Mandato Classista 

Art. 92. É assegurado ao ser­
vidor o direito a licença para 
o desempenho de mandato em 
confederação, federação, asso­
ciação de classe de âmbito na­
cional, sindicato representa­
t1vo .. da categoria ou entidade 
fiscalizadora da profissão~ 
com a remuneração do cargo e-
fetivo, ___ observado o disposto 
no art_. 102, inciso VIII, 
alínea c. 

§ 1.Q Somente poderão ser li­
.cenc1ados servidores eleitos 
para carQos de direção ou re­
presentaçao nas referidas en­
tidades. até o máximo de 3 
(três), por entidade. 

§ 2R. A licença terá duração 
igual à do mandato, podendo 
ser prorrogada, no caso de re­
eleição, e por uma.ún1ca vez. 

CAPÍTULO V 

Dos Afastamentos 

SEÇÃO I 

Do Afastamento 
para Servir a outro 

Orgão ou Entidade 

.Ar.t. 93. O ser.vi dor poderá 
ser cedtdo para ter exercício 



Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!io fi 

em outro órgão ou entidade dos 
poderes_da União, dos estados, 
ou do Distrito Federal e dos 
municlpios, nas seguintes 
hipóteses: 

I ~ para exerclcio de cargo 
em comissão ou função de con­
fiança-; 

11 - em casos previstos em 
leis especificas_. _ _ _ __ 

§ 1~ Na hipótese do inciso I 
deste artigo, o ónus da remu­
neração será do órgão ou enti­
dade cessionária. 

§ 2a A cessão far-se-á me­
diante portaria publicada no 
Diá~1o Oficial da União. 

§ 3~ Mediante autorização ex­
pressa do Presidente da Repú­
blica, o servidor do Poder E­
xecutivo poderá ter exercfcio 
em outro órgão da administra­
ção federcl direta que não te­
nha ~uadro próprio de pessoal, 
para fim determinado e a prazo 
certo. __ -~~ 

de 

SECÃO II -
Do Afastamento 
para Exercício 
Mandato Eletivo 

Art. 94. Ao servidor investi­
do em mandat~ elet1vo aplicam­
se as seguintes disposições: 

I ~ tratando-se "de mandato 
federal, estadual ou distri­
tal, ficará afastado do cargo; 

II - investido no mandato_de 
prefeito, seirá afastadO do 
cargo, sendo-lhe facultado op­
tar pela sua remuneração; 

III - investtdo no mandato de 
vereador: 

a) have~do compatibilidade de 
horário, perceberá as vanta­
gens de seu cargo, sem prejuf..:: 
zo da remuneração do cargo 
eletivo; 

b) não havendo compatibilida­
de de horário, será afastado 
do cargo, sendo-lhe.facultado 
optar pela sua remuneração. 

para estudo ou missão oficial, 
sem autorização do Presidente 
da República, Presidente dos 
órgãos do Poder Legislativo e 
Presidente do Supremo Tribunal 
Federal. 

§ 1~ A ausência não excederá 
a 4 (quatro) anos, e finda a 
missão ou estudo, somente· de­
corrido igual perfodo, será 
permitida nova ausência. 

§ 2~ -Ao servi dor beneficiado 
pelo disposto neste artigo não 
será concedida _exoneração ou 
licença para t-ratar de inte­
resse particular antes de de­
corrido perfodo iguai ao do 
afastamento, ressalvada ~ hi­
pótese de ressarcimento da 
despe-sa havida com seu 
afastamento. 

§ 3~ o disposto neste artigo 
não se aplica aos servidores 
da carreira -di-plomática. 

Art. 96. o af·astamento de 
servidor para servir em Orga­
nismo 1nte-rnac1on·al de que o 
Brasil participe ou com o qual 
coopere dar-se-é com perda to­
tal da remuneração. 

CAPÍTULO VI 

_ Das concessões 

Art ._ 97. _ Sem qua 1 quer prej u 1-
zo, poderá-- o · serv1 dor 

.ausentar-se do serviço: 

I -por 1 (um) dia, para doa­
ção de sangue; 

II - por 2 (dois) dias, para 
se alistar como eleitor: 

III -por 8 (oito) dias con­
secutivos em razão· de_: 

a) casamento; 

b) falecimento do cônjuge, 
companheiro, pais, madrasta ou 
padrasto, f11hos, enteados, 
menor sob guarda ou tutela e 
irmãos. 

§ 1~ No caso de afastamento Art". 98. Será concedido 
do cargo, o servidor horário espec-ial ao servidor 
contribuirá para,a seguridade estudante, quando co~provada a 
social como se em exercicio incompatibilidade entre o 
estivesse. horário escolar e o da repar-

tição, sem prejufzo d_o exercf-
§ 2~ o servi dor investi do em c i o do ·cargo._ 

mandato eletivo ou classista 
não poderá ser removido ou re- Párágrafo único. Para efeito 
distribuido de offcio para lo- do disposto neste·artigo, será 
cal idade diversa daquela onde exi~ida. a compensação de 
exerce o mandato.. -~ horario na repartição, raspei.:. 

SECÃO III 
Do Afastamento 
para Estudo 

ou Missão no Exterior 

Art. 95. ~ O __ servi dor não 
poderá ausentar-se do Pafs 

tada a duraçãO semanal do 
traba 1 ho. · 

Art. 99. Ao servidor estudan­
te que mudar de sede no inte­
resse ~ administração, é as­
segurada, na 1ocal1dade da 
nova ·residência. ou na mais 
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próxima. matrícula em insti­
tuição de ensino congêne're, em 
qualquer época, independente­
mente de vaga. 

Parágrafo único. o dfsposto 
neste artigo estende-se ao 
cônjuge ou companheiro, aos 
filhos, ou enteados do servi­
dor que vivam na sua compa­
nhia, bem como aos menores sob 
sua QUarda, com autorização 
judi CHll. 

CAPÍTULO VI I 

Do Tempo de Serviço 
Art. 1 Õo .- É contad~- P-a-ra to­

dos os efeitos o tempo_ de ser­
viço público federal, 1nclusi­

. ve o prestado às Forças 
Armadas. 

Art. 1_01. A apuração do tempo 
de serviço Será feita.em dias, 
que serão convertidos em anos, 
considerado o ano como de tre­
zentos e sessenta e cinco 
dias. 

Parágrafo úníCo. Feita a con­
versão, os dias restantes, até 
cento e oitenta e dois, não 
serão computados,· arredondan­
do-se para um ano quando exce­
derem este número, para efeito 
de aposentadoria. 

Art. 16-2: ~A 1 ém das auSên_c_i as 
ao serviço previstas no art. 
97, são ..c.on_si derados como de 
efetivo exercício os afasta­
mentos em virtude de: 

I-- -férias; 

II exercício de cargo em 
comissão ou equivalente, em 
órgão ou entidade dos poderes 
da União. dos estados, municf­
pios e DiStrito Federal; 

- --~ -

III - e>c:ercfcio de cargo ou 
função de_ gOverno ou adminis­
tração, em qualquer parte do 
território nacional, por nome­
ação do Presidente da Repúbli­
ca; 

IV - participação em programa 
de treinamento regularmente 
instituído; 

V - desempenho de mandato e­
letivo federal, estadual, mu­
nicipal ou do Distrito Fede­
ral, exceto para promoção por 
mereciment_o; _ 

VI - -Júri ·e outrOS serviços 
obrfgatõ:ios por lei; 

VII -missão ou "estudo no ex­
terior, quando autorizado o 
afastamento; 

VIII- licença: 

a) à ~estante,_ à adotante e à 
patern 1. da de; 

b) para tratamento da própria 
saúde, a~é 2 (dois) anos; 
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c) para . o desempenho de man­
dato classista, exceto para 
efeito de promoção por mereci­
mento; 

d) por motivo de acidente em 
servtço.ou .do~nça profissio­
nal; 

e) prêmio por ·assiduidade; 

f) por convocação para o ser­
viço militar; 

IX --deslocamento para a nova 
sede de que trata o _art; -;s. 
~ "":"' participação. em_ competi-

çao deseortiva nacional ou 
convocaçao· para integrar re-­
presentarão desportiva nacio­
nal, no País ou no exterior, 
conforme disposto em lei 
e-specífica. 

Art. 103. Contar-se-á -~penas 
para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade: 

I -·o tempo·de seryiç; públi­
co· prestado aos estadoS, muni­
cípios e Distrito Federal; 

II "- a 1 icença para tratamen­
to de saúde de pessoa da famf­
lia db servidor, com remunera-
ção; -

III- a licença para ativida­
de pol ftic·a, ,no caso ".do art. 
86. §. 2~; ' ' ~ 

IV o tempo correspondente 
ao desempenho de mandato ele­
tive federal, estadual, muni­
cipal ou distrital, anterior 
ao ingresso no serviço público 
federal; 

V -o tempo de serviço em a-­
tividade privada, vinculada à 
Previdência Social; 

VI - o _tempo de serViço re­
lativo a tiro de querra. 

§ 1A o tempo em que' o 
dor esteve aposentado 
cOntado apenas para 
aposentadoria. 

servi­
será 
nova 

§ 2~ Será contado em dobro o 
tempo de serviço prestado às 
Forças Armadas em operações de 
guerra. 

§ 3A É vedada a contagem cu­
mulativa de tempo de serviço 
prestado concomitantemente em 
mais de um cargo ou função de 
órgão ou entidades dos poderes 
da União, estado, Distrito Fe­
deral e município, autarquia, 
fundação pública, sociedade de 
economia mista e ·empresa 
púb1 ·i ca. 

CAPÍTULO VIII 

De Direito de Petição 

Art. 1 04. É assegurado ao 
servidor o direito de requerer 
aos poderes públicos, em defe-
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sa de direito oy interesse 
legítimo. 

Art. 105. o· requerimento será 
dirigido à autoridade compe­
tente para decidi-lo e enCam1-
nhado por intermédio daquela a 
que estiver imediatamente su­
bordinado o requereri~e. 

Art. 106.-Cabe pedido de re­
consideração à autoridade . que 
houver expedido o ato ou pro­
ferido a primeira decisão, não 
podendo· ser renpvado_. · 

Parágrafo llhico .. O Tequeri~­
mento e o_ pedido de reconside­
ração de'que tratam os artigos 
anteriores deverão ser despa­
chados no prazo de 5 (cinco) 
dias e decididos dentro de 30 
(tri'nta) dias. 

Art. -107. Caberá recurso: 

I- do·1-ndeferimento do pedi-
do _de reconsideração; _ _ 

II das decisões sobre-os 
recursos sucessivamente 
interpostos. 

§ 1 .Q O recurso s~r_ã di r i g i do. 
à autoridade imediatamente su­
perior à que tiver expedido o 
ato ou proferido a--qecisão, e, 
suceSsivamente, em escala as­
cendente. às demais autorida­

_des. 

§ 2.Q. o recurso -se rã encami­
nhado por intermédio da auto­
ridade a que estiver imediata­
mente subordinado o 
requer.ente. 

Art. 108. O prazo para inter­
posição de pedido de reconsi­
deraÇão ou de recurso é de 30 
(trinta) dias, a contar da pu­
blicação ou da ciência. pelo 
i nteressadb, -da decisão 
recorrida. 

Art. -109. o recurso poderá 
ser recebido com efeito sus­
pensivo, a juizo da autoridade 
competente. 

Parágrafo único. Em caso de 
provimento do pedido da recon­
sideração ou do recurso, os 
efeitos da decisão retroagirão 
à data do ato impugnado. 

Art. 110. o direjto de reque­
rer prescreve: · 

r·- em 5 (cinco) anos, quanto 
aos ates de demissão e de cas­
sação de aposentadoria· ou dis­
ponibilidade, ou que afetem 
interesse patrimonial e crédi­
tos resultantes das relações 
de traba 1 ho_; 

II em 120 (cento e 
dias, nos demais casos. 
quando outro prazo for 
em lei. 

vinte.) 
salvo 

fixado 

Parágrafo único. O prazo de 
prescrição será contado da 

data da publicação -do-_ato im.;.. 
pugnado ou _d.a.- data da ciência 
pe1o interessado, quando o ato 
não ;ror publicado. 

Art. 111 . 
sideração e 
cabfveis, 
prescrição. 

o pedido de recon-
o recurso, quando 

interrompem a 

Art. 112. A prescrição é de 
ordem pública, não podendo ser 
relevada pela adminis~ração. 

Art. ·113. Para o exercício do 
direito de petição, é_ asseglJ­
rada_ vista do processo ou do­
c~mento, na repartição, · ao 
servjdór ou a Qrocurador por 
ele con_stituído.. - . 

Art. 114. A _administração. 
deverá reve·r Seus a tos, a 
quialqi.Jer tempo, quando e.ivados 
de ilegalidade. 

Art. 115. São fa1:ãis e 1m­
prorrogáveis os prazos estabe­
lecidos neste Capítulo. salvo 
motivo de força maior.-

TÍTULO~ IV 

Do Regime o;sc1plinar 

CAPÍTULO I 

Dos Deveres 

~r~~, _f16. s:ão deveres do s~r:--:­
VldOr: 

I exercer com zelo e dedi-
cação a_s_,atribuiç5es do cargo; 

II - ser leal às instituições 
a Cjue servi r; 

III - observar as normas le­
gais e regulamentares; 

IV -cumprir as ordens supe­
riores, exceto quando manifes­
tamente ilegais; 

V- atender com presteza: 

a) ao público em geral, pres­
tando as informações requeri­
das, re~salvadas as protegidas 
por sigilo; 

b) à expedição de certidões 
requeridas para defesa de di­
reito ou esclarecimento de si­
tuações de interesse pessoal; 

c) às requisições para a de­
fesa da Fa~enda Pública·; 

VI - levar ao conhecimento da 
autoridade superior as irregu~ 
laridades de que tiver ciência 
em razão do cargo; 

VII - zelar pela economia do 
mat.eria_l e a conserv~ção do 
património público; · 

VII I guardar sigilo sobre· 
as~unto da repartição; 
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IX· ~-manter conduta compatf­
vel com a moralidade adminis~­
trativa; 

·x -"ser assíduo e pontual ao 
_Sárviço; 

XI ~-tratar com urbanidade as 
pesSoas; 

XII - representar contra i le­
galidade. omissão ou abuso de 
poder. 

Parágrafo único. A represen­
tação de que trata o. inciso' 
XII será encaminhada pela via 
hierárquica e . apreciada pela 
autoridade superior àquela 
cont~a a quaL ê formu1ada, 
assegurando-se aó representan­
do ampla defesa.· 

CAPÍTULO II 

Das Proibições 

Art.- 117. · Ao- servidor é 
prt?ibido: 

I ausentar-se do serviço 
durante o expediente. sem pre­
via autorização do chefe ime-
diato;- - · -

II' retirar. sem prévia á ... 
nuãnCia da autoridade ·compe­
tente. qualquer documento ou 
objeto da repa~tição; 

III - recusãr fé a docUmentos 
públicos; 

·xv -opor r;-esis;têncta ·iojus­
t1f1cada ao andamento de docu­
mento e processo ou execUção 
de serviço; · 

v - promover manifestação de 
apreço ou desapreço no recinto. 
da repartição; -

VI - cometer a pessoa estra­
nha à .repartição, fora dos ca­
sos previstos em lei, o desem­
penho de atribuição ~Ue seja 
de sua responsabilidade ou de 
seu subordinado; · 

VII coagir ou aliciar-su-
bordinados no sentido , de 
filiarem-se a assocíação pro­
fissi.onal ou ~indical, ou a 
partido politico; 

VIII -manter sob- sua·chefia 
imediata, em cargo ou função 
de conf. i ança , éOnj UQe', compa­
nheiro ou parente ate o segun-
do grau c i vi 1 ;- · 

tx. - valer-se do cargo para 
lograr proveito Pessoal ou de 
o.utrem, em detrimento da dig­
nid~de da função pública;. 

X - parti-cipar C:le gerên'cia oU 
adm.in-istração de empre~a .pri­
vada ••. de soei edade- c1 vil;, ou 
exercer o comércJQ, exceto na 
qualidade. de acioniSta, cotis­
ta ;.ou com·andi tárip; 

xr -~ atuar. como procurador 
ou intermediário, junto a re­
partiçôe"s públicas, salvo 
quando se t~ata~ de beneffcios 
previdenciários ou assistenc1-
a fs de parentes até o segundo 
grau, e de cônjuge ou compa­
nheiro; 

XII - receber propina, comis­
são, presente ou, vantagem de 
qualquer ·espécie, em razão de 
suas atribul~ões; 

x:fri :..~ ace1 ta r comissão, em­
prego ou pensão de estado es­
trangeiro;, 

XIY praticar usura sob 
qualquer de suas formas; 

XV P,r"'OCeder de forma des i --
dios·a; 

XVI - uti 1 izar pessoal ,ou re­
cursos materiais da repartição 
em serviços ou ativ1dades par­
ticulares; 

XVII -cometer a outrQ servi­
dor atribuições estranhas ao 
cargo que ocupa, exeeto em si­
tuações de emergência e tran-­
sitarias; 

XVIII--. exef"éêf'~~uaiséiuer a-­
tividades que sejam incompati­
veis com o exercfcio do cargo 
ou função e com o horãriç de. 
trabalho. 

CAPÍTULO III. 

Da AcUIILilaçiio 

, Art. 118.. Ressa 1 vadeS os ca-­
sos prev\Stos na Constituição, 
é ve~ado a acumulayão remune­
rad~ "de cargos públ1cos. 

§ iA _A proibiçãb.de acumular 
estende-se a cargos,. empregos· 
e funções em autarquia, funda­
ções públfcas; empresas públi~ 
cas, sociedades de economia 
mista da União, do Distrito 
Federa 1, -doS estados, dos ter-, 
ritórios e do• ~~icfpios. 

.§ _2A A·-acumulação de cargos, 
ainda que licita, fica condi­
cionada à comprovaçóo da~com­
patibilidade de horar1os. . 

Art. 119. o· seryi dor ·não 
poderá exercer mais de um car­
go_ em comissão, nem ser remU-. 
nera.do pe-la. par<ticip!lção· em 
órgão de deliberação coletiva. 

' Ai-~ • ..---120. o servidor -vincUla-
do ao regime desta lei _ que 
acumular licitamente 2 {dois) 
cargos efet i vos, quando 1 n.ves"' 
ti do em cargo de provtmentC~ em· 
comi_s~ão. ·ficará, afastado de 
ambop; os cargo~ efetivos_. 

CABÍTULO IV 

Das Responsabilidades 

mente pelo exercfcio- irregular 
de suas atribuições. 

Art. 142. A responsabilidade 
civil. decorre de ato omfssivo 
ou comissivo, doloso ou c~1po­
so, que resulte em prejuíZo ao 
erário ou a terceiros. '- · 

§ 1~ A 'tndeniz8çã0 de prejuf­
zo dolosamente causado ao 
erário somente será liquidada 
na forma prevista no art. 46, 
na falta de outros bens que 
assegurem a execução do" débito 
pela via·judicial. 

§ 2A Tratando~se de dano cau­
sado a terceiros; responderá o 
servidor perante a Fazenda Pú-­
blica, ém ação.regresSivà. 

§ 3~ A obrigação de reparar o 
dano estende-se aos sucessores 
e contra eles será executada, 
até o limite do valór da he­
ran_ça r-ecebida-. 

Art. 123. A ·respcmsabi 1 idade 
penal abr~nge os crimes e·con­

:travenções imputadas ao servi-­
dor. nessa qua11_dade. . · 

Art. 124. A responsabilidade 
civil-administrativa resulta 
de ato emissivo ou comissivo 
praticadO no desempenho dO 
cargo ou função. 

Art. 125 ... Ai sanções civis, 
penais é administrativas pode·-·i 
rão cumular-se, sendo indepen­
dentes e~tre si . 

Art. 126 .. A responsabilidade 
administrativa do servidor 
será afastada· no caso-dé ab­
solvição crtminal&que negue a 
existência do fato .ou sua 
autoria. 

CAPÍTULO V 

Das __ 
1 

Pe~a 1 t dadeS' 

Art. 127.. São pena 1 idadeS 
di sei p 1 i nares :_ 

I -advertência; 

II - s~.:~spensão: 

III • jjemi~são; 

~V - cassação de apósent8do­
r~~·ou•disponfb11idade; · · · 

·V • _. des"ti tuic;ão dê ·c,eirgo em 
,ç:omis~ã~; · -

VI - - dest 1 t'u i çãÕ deí" função· 
comi ss1 onada: · 

· .Art. 128. Na aplicação das 
penalidades· serão cQnsideradas 
a 1 n.a:ture:za e· a gravi dade"J._da­
infração cometida, os 'danos 
que dela provierem· para o ·ser­
v-i.ço público, as circunstân­
ci-as agravantes Q'U atenuantes 
e os antecede;nt·es . funci ona:i s. 

Art. 121 . O servi dor res.ponde . Art. 129 ~ A adVer.tênci a ser.á 
•civfl penal_ e administrativa- aplicada por escrito, nos ca-
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ses de violação de proibição 
constante .do a.rt. 117, inci.sos 
I a VIII e de inobservância de 
dever_ .·funcion~1 previ~to em 
lei, regu1amentação ou norma 
interria. que não justifiqUe 
i mpos i ção de pena 1 l.da.d,e ma i s 
grave. 

'Art. 130. A suspensão será 
aplicada em caso de reincidên­
cia das faltas punidas com ad­
·vertênci.a e de violação das 
demais proibições que· não ti­
pifiquem infração suje_ita a 
penalidade de demissão, não 
podendo exceder de 90 
(noventa) .dias .. ª · · 1 11 ·.será puni do com ~uspen­
sao de até 15 (quinze) _Qias o 
servidor que, injustificada­
mente, recusar-se a ser subme­
tido a inspeção médicá deter­
minada pela autoridade compe­
tente, cessando os efeitos da 
penalidade ~m~ .vez cumprida a 
determinação. 

§ ·2~ ouanpo·houver conVeniên~ 
c1a para o.serviçO, a penali­
dade_ de_ suspensão .POderá ser 
éoQYertida.em multa, na bas~ 
de 50% (cinqüenta por cento) 
por dia de vencimento ou remu­
neração, ficando o servidor 
obrigado .a permanecer em 
serviço. 

Art. 131. As pen~l i.dades de. 
adver:tênçia,t? c;le suspensão te-­
rão seus registras cancelados, 
após o decurso de 3 (tr~s) e 5 
(cfnço) anos de efetivo· exer­
cício, _respectivamente, se o 
servidor não houver, nesse pe­
ríodo, praticado nova infração 

-~iscipl inar. 

Parágrafo único. o cancel~-
mento da penalidade nao 
surtirá efeitos retroativos. 

Art. 132. A demissão será a­
plicada nos seguintes casos: 

I ___ crir:ne.CQntra a· admin1s-
tri!!!ição pública; 

I I - abandono de cargo: 

III- inassi9uidade habitual: 

IV improbidade administra­
tiva; 

V incontinênica pública e 
conduta escandalosa, na repar­
tição; 

VI - insubordinação grave em 
serviço; 

V~I -ofensa física em servi­
ço, a servidor ou a particu­
lar, salvo'em legítima defesa 
própria ou de outrem; 

VIII ~-ãPlicação irregular de 
dinheiros públicos; 

IX -·revelação de-segredo do 
qual se apropriou.em razão do 
cargo; · · 
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X- lesão aos cofres públicos 
e d11apidação do· património 
nacional;_ 

XI - corrupção; 

ao serviço,•sem causa justifi­
cada, por sessenta dias, in­
terpola'damente, durante o pe­
ríodo de doze meses. 

XII a·cumu-lação ilegal de Art. 140. o at·o de imÇ?osição 
cargos, empregos ou funções da penalidade mencionará sem­
púb-1 i cas; p r e o fundamento 1 egaJ e a 

causa da sanção disciplinar. 
XI II -- transgressão d,os lTÍci- · 

SOS !X'a XVI do art. 117. 

Art. 133. Verificada em pro­
cesso disciplinar. acumulação 
proibida e aprovada a boa-fé, 
o servidor optará por ~m dos 
cargos~ 

§ 1~ Provada ã má-fé. perderá 
também'o cargo que exercia há 
mais tempo e restituirá o que 
tiver percebido indevidamente. 

§ 2~ Na hipóteSe do parágrafo 
anterior, sendo um dos cargos, 
emprego ou função exercido em 
outro órgão ou entidade, a de­
miSsão lhe será comunicada. 

Art. 1_34_. Será cassada a aPo.: 
sentadoria ou a disponibilida­
de do inativo que houver pra­
ticado, na atividade, falta 
punfvel com a demiss~o. 

Art. 135. A destituição de 
cargo em comissão exerCido por 
não ocupante de c~rgo efetivo 
será aplicada nos casos de in­
fração sujeita às penalidades 
de suspen~ao.e.de demissão. 

Parágrafo .único·. Constatada a 
hipótese de Que trata este.ar­
t_i.go"', a -exoner:ação- --.e--f:.e!t-l.:lada 
nos termos do art. 35 será 
convertida em destituição de 
cargo em comissão. 

Art. 136. A demissão ou a 
destituição de cargo em comis­
são, nos casOs dos incisos IV, 
VIII, X e XI do. art. 132. im­
plica a indisponibi1.idade çios 
bens e o ressarcimento ao 
erário, sem prejuízo de ação 
penal c:;~bível. 

Art. 137. A demissão, ou a 
destituição de cargo em comis­
são ~pOr in'fringência do art'. 
117, i nc'tsos IX e XI incompa­
tibiliza o ex-servidor para 
nova investidura em cargo pú­
blico federal, pelo. prazo de 5 
(cinco) anos .. 

Parágrato úniCo. Não poderá 
retornar a.o serviço"· público 
federal o servidor que for de­
mitido ou destituído do cargo 
em comissão por 1nfrtngência 
do art. 132. inci'sos I, -IV, 
VIII, X e XI. . 

Art.-- 138. Configura abandono 
de cargo a ausência intencio­
nal do servidor ao serviço por 
mais de trinta dias 
.consecutivos. 

Art. 139. Entende-se por i­
nassiduidade hêibitual _a falta 

Art. 141. As penalidades dis­
ciplinares s~rão aplicadas:-

!. -: pelo Presi_qente da Repú.:.. 
bl ica, pelos· ~residentes das 
Casas do. Poder Legislativo e 
dos Tribunais Federais, e pelo 
Procurador-Geral da República. 
Quando se tratar de demissão e 
cassação de .. aposentador i' a ou 
di sponibi 1 idade de serVidor 
vinculado ao respectivo·Poder, 
órgão, ou entidade: 

II pelas autoridades admi-
nistrativas de h1erarqu1a ime­

_diatamente inferior àáquelas 
mencionadas no inciso anterior 
quando se tratar de suspensão 
superior a 30 (trinta) dias; 

III -pêlo chefe da reparti­
ção e' outras auto,ri dades na 
forma dos respectivos regimen­
tos ou re~ulamentos, nos casos 
de _adVertencia ou de suspensão 
de até 30 (trinta) dias: 

íV ~ pela autoridade ~ue hou­
ver feito a nomeação, quando 
se tratar de destituição de 
cargo em comissão. 

Art. 142. A ação discip1inar 
prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos quanto 
às in~rações puníveis com de­
missã·o. cassação de aposenta­
doria ou disponibilidade e 
destituição de cargo em comis­
são: 

II - ém 2 (dois) anos. quanto 
à suspensão; 

III -·em 180 (cento e oiten-
ta) dias. quanto à 
advertência. 

§ 1~ O prazo de prescrição 
~omeça a correr da data em que 
o fato se tornou Conhecido. 

§ 2~ Os prazos de prescrição 
previstos na '1 e i pena 1 
aplicam-se às infrações disci­
plinares capituladas também 
como crime. · 

§ 3~ A abertura de sindicãn­
Ci a ou a i nstauraçáo . de. pro­
cesso disciplinar interrompe a 
prescrição, até a--deCisão fi­
nal proferida por autotidade 
cornpetelflte. 

§ 4~ Interrompido o curso da 
prescrição, o prazo começará a 
correr a partir do dia em que 
cessar a interrupção. 
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TfTULO V 

Do Processo Administ~ativo 
Discipl tnar 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 143. A autor i da de que 
tiver ciência de irreQularida­
de no serviço público é obri­
~ada a promover a sua apura~ão 
1mediata,· mediante sindicância 
ou processo admini_strativo 
di scipl 1 nar, ass:egu'rada ao a­
cusado ampla defesa. 

Ar-t. 144 . AS denúncias sobre 
irregUlaridades -serão objeto 
de apuração,· desde que conte­
nham a .. _i dent i fi ca~o e o ende­
reço do' denunCiante e sejam 
formuladas por escrito,- con­
firmada a autenticidade. 

Parágraf-o úni.co. Quando o 
fato narrado não configurar 
evidente infração disciplinar 
ou i 1 fci.to -penal, a denúncia 
será arquivadá, pór falta de 
.objeto. · · · · · 

Art. 145. Da sindicãncia po­
derá resu 1 ta r: · 

r·~'ãrQUfVamento do processo; 

II -apliCaÇãO de·penâlidade 
de advertência ou suspensão de 
até_30 (trinta) dias; 

III ·-·instauração· de proCesso· 
disciplinar. 

ParáS;,rafo úni"co .. o· prizO~Para 
conclusão da s1ndicãncia não 
excederá 30 (trinta) dias, po­
dendo ser prorrogado por igual 
período, a critério da autori-· 
dade superior. · 

Art. 146. SéniPre que o i 1 {c i­
to praticado pelo servidor en­
·sej ar a imposição de pena 1 i da­
de de suspensão por·mats de 30 
(trinta) dias, de demissão, 
cassação de aposentadoria ou 
disPonibilidade, ou destitui­
ção de cargo em comissãp. será 
obrigatória a 1nstaurhção de 
processo disciplinar. 

CAPÍTULO 'II 

Do Afastamento Preventivo 

Art. 147. como medida caute­
)ar e a fim de que o servidor 
não venha a influir na apura­
ção da irregularidade, a auto.­
ridade instauradora do proces­
so disciplinar poderâ determi­
nar o ·seu afastamento do exer­
cício do cargo. pelo p~azo de 
até 60 (sessenta) d1as. sem 
prejuízo da remuneração. 

Parágrafo único. "o afaStamen­
to poderá ser. prorrogado por 
igual prazo. findo o qual ces­
sarão os seus efeitos, ainda 
que não concluído o. process~. 

CAPÍTULO J.I_I 

Do Processo Dtsctpltnar 

Art. 148. O processo disci­
plinar é o instrumento desti-' 
nado a apurar responsabilidade 
de servidor por infração pra­
ticada no exercício de suas 
atribuições, ou que tenham re-·­
laç.ão com. as atribuições do 
cargo em que se encontre 
investido. 

SEÇÃO I 
Do Inquér1to 

Art. ·--153. O i nquér 1 t6 admi- · 
nistrativo obedecerá ao ·priri-' 
cfpio · do contr"adttório, aSse-· 
gurada ao acusado ampla "defe­
sa, com a utilização dos meios 
e recursos admitidos em 
direito. · · 

Art. 154. os autos da sindi­
cãncia integrarão o processo 
discipl tm:s-r, como peça info)""-· 
mat.iva ·d~ instrução. 

Art. 1.49. o processo ·disc1-
p1 inar Será conduzido pOr co- Parágrafo único. Na hipótese 
missão composta de 3 (três) de o relatório da sindicãncia 
servidores estáVeis.designados concluir- que a tnfração.está 
pela autoridade.competente que capitulada como ilíci·to penal •. 
indicará. dentre eles, o. seu a autoridade competente 
preside"rite. encaminhará cópia dos autos ao 

Ministério Púb1 ico, indepen-
§ 1~ A Comissão terá, como dentemente, da imediata 1ns­

seéfétár'f O servidor des. i gnado . tauração do processo di sei pl i­
pelo seu presidente, podendo a nar. 
indicação recair· em um de seus Art. 155. Na fase ·do ·inquéri­
mem~rós. · · · · · · · to 4 a comissão promoverá a to-· 

mada de depoimentos, acarea-
§ 2~ Não poderá participar de ç5es, investigações e diligên­

comissão ~e s1hdicánciá ou de cias cabíveis, objetivarydo a 
inquérito, cônjuge, companhei- coleta de prova, recorrendo, 
ro ou parente do acusado, quando necessário, a ~écnicos 
consangOfneo õu afim, em linha e peritos, de modo a permitir 
reta oü colateral, até o ter- a completa elUCidação dos 

-ceiro grau. fatos. 

Art. 150. A comisSâ·o 'exercerá Art. 156. É assegurado ao 
suas atividades· --com- "i.ndepen- servidor o d.i_reito de acompa­
dência ~·1mparcialidade, asse- hhar o ·processo pessoalmente 
gUr"ádo o sigilo ne~essário à. ou por intermédio de prbC.Ot'a.;.· 
elucidação do fato· ou exigido dor, arrolar e reinquir1r.··tes-
pelo 11")teresse da temunhas·,· pf"odU.Zir" ·provas. e 
ádmih1Stração. contraprovas e formular quesi-

tos. quando se .tratar de prova 
Parágr.afo. único. As reunitses pericial. 

e as audi~ncias das comissões 
teri;o caráter reS;ervado: · § 1J1 O presidente dà comissão 

poderá denegar PedidOs consi­
Art. 151. o processo disci- derados impertinentes, mera­

plinar se desenvolve nas se- mente protelatórios, ou de ne­
gui ntes fases: nhum interesse .para o escl are·­

cimento dos fatos. 
I- instauração;_com a publi-

cação do ato que constituir a. § 2~ Será indeferido o pedido· 
comi ssáo·; · de prova per i c i a 1 , quando a 

comprovação do fato independer 
de conhecimento especial de II - iÍlquéritO administratr-· 

vo, que compreende instrução 
defesa e relatório; 

III - julgamento. 

Art. 152. ·a prazo para a con­
clusão do processo disciplinar 
não excederá 60 (sessenta) 
dias, contados da data de pu-· 
blicação do ato_que constituir 
a comissão, admitida a sua 
prorrogação por igual prazo, 
quando as circunstâncias o 
exigirem. .. 

- § i~ Sempre que necessár'io, a 
comissão decicará tempo inte­
gral. aos seus trabalho.s, fi­
cando seus membros dispensados 
do Qonto, até a entrega do re­
latório Tinal. 

-§ 2A As reuniões de ~omissão 
serão registradas em a~as que 
deverão detalhar se as· del ibe­
rações adotadas. 

perito. · 

Art. 157. As testemunhas se­
rão intimadas a depor mediante 
mandado expedido pelo presi­
dente da cõritfS:são, devendo a 
segunt:la via, com o cien·te do 
interessado, ser anexada aos 
autos. 

Parágrafo ún.ico. Se a t·este­
munha for servidor público, a 
expedição do mandato será ime­
diatamente comunicada ao cHefe 
da repartição onde serve, com 
a indicação do dia e hora mar­
cados para inquirição. 

Art. 158. O depoi mente sará 
prestado oralmente e reduzido 
a termo, não sendo 1 f ç.i to·· à 
testemunha t·razê- 1 o por escri-
to. · 

§ 1~. As testemunhas serão in­
quir'idas separadamente. 
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§ 2A Na hipótese de dePo1men- Art. 163. Achando-se o indi­
tos contraditórios ou que se ciado em lugar incerto e não 
1nfi"rmem, pro'ce'der-se:..a· à aca- sabido, será citado por edi­
reação entre os de~oentes. tali publicado no Diá~to Ofi-

cia da Untão e em jornal de 
Art. 159. Conclufda a inqui- grande circulação na localida­

rição das testemunhas, a co-o-de do último domtcíl.io·cohhe­
mjssão_ promoverá o interroga- cido, para apresentar defesa. 
tório do acusado, observados 
os procedimentos previstos nos 
arts. 157 e 158. 

§ 1~· No caso de mais de um 
acusado, cada um ~ de 1 es será 
ouvido separadamente, e sempre 
que di ver.gi rem em suas decla­
rações sobre fatos ou circuns­
tâncias. será promovida a aca­
reação entre eles. 

§ 2~ o procurador do acusado 
po_d.erá assistir ao interr-oga­
tório. bem como à in~uir-ição 
das testemunhas, sendo-lhe ve­
dado interferir nas perguntas 
e resp6stãs: facuítando-se­
lhe, porém, rein~uiri-las, por 
intermédio do presidente da 
comissão.. · 

Art. 160. Quando houver dúvi­
da sobre a sanidade mental do 
acus~do, a.comissáo proporá à 
autoridade competen'fe que ele 
seja submetido a exame por 
junta médica oficipl, da qual 
participe pelo menos uin médico 
psi~uiatra. 

Parágra·fo único. Na hipótese 
deste artigo, o prazo para de­
fesa será de 15 (quinze) di8s 
a partir da últimá publicação 
do edital. · 

-Art. 164. Considerar-se-á re­
vel o indiciado que, regular­
mente citado. não apresentar 
defesa no prazo legal. 

§ 1A A reveli8 será declara­
da, por termo, nos autos do 
processo e devo·l verá o prazo 
para a defesa. · 

§ 2~ Para defender ·o indicia­
do revel, a autoridade instau­
radora Qo processo designará 
um servidor como defensor da­
tivo, ocupante de cargo· de ni­
vel igual ou superior ao do 
indiciado. 

Art. 1es. Apreciada a defesa, 
a comissão elaborará relatório 
minucioso, onQe resú~1r~ as 
peças principais dos autos e 
manei onará as provas· em que se 

Parágra-Fo único. Q ,inçidente baseou para formar a sua 
de sanidade mental .sera pro- convicção. · 
cessado em auto apartado e a------
penso a~ processo prinCipal, § 1A O relatório será sempre 
8p6s a expedição do laudo conclusivo quanto à inocência 
pericial. ou à responsabilidade do 

· Art. 161". T1pfficaé:la a i'nfra­
çio disciplinar, será f~~muta­
da a indiciação do se~Vidor, 
com a ·especificação dos fatos 
a. ele imputados e das respec­
tivas provas. 

§ 1~ o indiciado será citado 
por mandado expedido pelo pre­
sidente da comissão para apre­
sentar defesa escr:1 ta i no pra­
zo de· 10 (dez dias, 
assegurando-se-lhe vista do 
processo na repartição. 

§ 2~ Havendo dois ou mais in­
diciados, o prazo será comum e 
a de 20 ·(vint_e) dias. 

.§ 3~ O prazo de defesa poderá 
ser· prorrogado pelo dobro, 
para diligências reputadas 
indispensáveis. 

§ 4~ No caso de recusa do in­
diciado. em apor o ciente na 
cópia da citação, o prazo para 
defesa contar-se-á da data de­
clarada, em termo próprio, 
pe-1 o me'mbro da comissão que 
fez a citaçãO com a assinatura 
de 2 (duas) testemunhes .. 

seryidor. 

§ 2A Reconhecida a responsa­
bilidade do servicfor. a comis­
s~o indiciará o dispositivo 
legal o~ regularmentar trans­
gredido, bem como as circuns­
tâncias agravantes ou 
atenua.nt~s. 

Art .. 166. o processo di sei­
plinar, com o relatório da co­
missão, será ~emetido à auto­
ridade que determinou a sua 
instauração. para julgamento. 

SEÇÃO II 

Do .Julgamento 

Art. 167. · No prazo de 20 
(vinte) dias·, contados do re­
cebimento ~o proceSSo. a auto­
ridade ju.lgadora proferirá a 
sua_dec1sáo. 

§ 1A Se a penalidade a ser 
aplicada exceder a alçada da 
autoridade instauradora do 
processo, -este será encaminha­
do à autoridade competente, 
que decidirá em igual prazo. 

§ 3~ Se a penalidade prevista 
for a demissão ou cassação de 
aposentadoria ou disponibili­
dade, o julgamento caberá às 
autoridades de que trata o in­
ciso I do art. 141.. 

Art. 168. o julgamento 
acatará o relatório da comis­
são. salvo quando contrário às 
provas dos autos. 

Paráqrafo único. Quando o re­
lat6no da comissão·-contrariar 
as provas dos autas, a autor.i­
dade j utga:dora poderá, moti-va­
damente. agravar a penalidade 
proposta, abrandá-la ou is~n~ 
tar o servidor de 
responsab11idape. 

Art. 169. Verificada a exis­
tência de vício 1nsanáve1. a 
autoridade jUlgadora declarará 
a nulidade total ou parcial do 
processo e ordenará a consti­
tuição de outra comissão, para 
i nstauraçã_o de novO processo. 

§ 1~ O julgamento fora do 
·.prazo- legal não implica nuli-
dade do processo. · 

§ 2A A autoridade julQadora 
que der causa· à prescriçao de 
que trata o art. i42, § 2A. 
será responsabilizada na forme 
do capitulo IV do Título IV. 

Art. 170. Extinta a punibili­
dade pela prescrição. a auto­
ridade julgadofa determinará o 
registro do fato nos assenta­
mentos i ndi vi duais do 
servidor. 

Art. 171. Quando a 1n~raçlo 
estiver capitulada como crimeJ 
o processo disciplinar sera 
remetido ao Ministério Público 
para instauração da ação pe­
nal, ficando trasladado na 
repartição. 

Art ·. 172. o servi dor que res­
ponder a processo disciplinar 
só poderá ser exonerado a pe­
dido, ou aposentado volunta­
riamente, após a conclusão do 
processo e o cumprimento da 
penalidade, acaso aplicada. 

Parágafo único. OCorrida· a 
exoneração de que trata o 
parágrafo úniCo. inciso I do 
art. 34, o ato será convertido 
em demissão, se for ? caso. 

Art. 173. Serão assegurados 
transporte e diárias: 

ao servidor convocado 
para prestar depoimento ·fora 
da . sede de sua repartição, na 

-condição de testemunha, denun­
ciado-ou indiCiado; 

· Art. 162. o indiciado ctUe'mlJ­
dar de residência fica obriga­
do a comunicar à comissão o 
lugar onde poderá ser 

. encontrado ... 

II -aos membros da_comisSio 
§ 2~ Havend; mais de um 1ndi- e~ ao secretário quando obriga:.­

ciado e diversidade de san- dos. a· se deslocarem da sede 
ções, o julgamento caberá ã? dos trabalhos para a realiza­
autoridade competente para á· ção de missão essencial ao es­
impGsição ·da pena mais grave.- clareçimento dos fatos . 
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SEÇÃO III 

Da RevI sio do Pr-oc .. sso 

Art. 174. O processo disci­
plinar poderá ser revisto, a 
qualquer tempo. a pedido ou Oe 
oficio quando se aduzirem· fa­
tos novos ou circunstâncias 
suscetiveis de· justificar a 
inocência d6 punido ou a ina-
quedação . da penalidade 
aplicada. · 

§ 1~ Em caso de falecimento, 
ausência ou·desaparecimento do 
servi dor, qual quer p,essoa da 

·famf 1 i a poderá requer-er a re- , 
visão do processo. 

§ 2~ No caso de incapacidade 
mental do servidor, a revisão 
será requerida pelo respectivo 
curador. 

Art. 175. No processo revi­
stona1, 'o ônus da prova cabe 
ao requerente. 

Art. '176. A simples alegação 
de injustiça da penalidade não 
constitui fundamento para a 
revisão, que reQuer el~mentos 
novos. ainda não apreciados no 
processo originário. 

Art. __ 177. O requerimento de 
revisão do processo será diri­
gido ao Ministro de Estado ou 
autoridade equivalente que, 'se 
autorizar a revisão. 
encaminhará o rjedidO ero- diri­
gente do órgao ou entidade 
onde se originou o processo 
disciplinar. 

Paráctraf'o único. Deferida a 
petição, a autoridade compe­
tente providenciará a consti­
tuição de comissão, na forma 
do art. 149. 

Art. 178. A revisão correrá 
em apenso 
originário. 

ao processo 

Parágrafo únicO. Na petição 
inicial, o requerente pedirá 
dia e hora para a produção de 
provas e inquirição das teste­
munhas que arrolar. 

Art. 179. A comissão revisora 
terá 60 (sessenta) dias para a 
conclusão dos trabalhos. 

Art.180. Aploicam-se aos tra­
balhos da comissãO revisora, 
no que couber, · as normas e 
procedimentos próprios da co-
missão do processo 
disciplinar. · 

Art. 181. o julgamento caberá 
à autoridade que aplicou a pe­
nalidade, nos termos do art. 
141 . 

Parágrafo único. o prazo para 
julgamento será de 20 (vinte) 
dias, contados do recebimento 
do processo, no curso do qual 
a autoridade julgadora poderá 
determ)nar diligências. 

Art. 182. Julgada procedente 
a previsão, será declarada sem 
efeito a penalidade aplicada, 
restabelecendo-se todos os di­
reitos do servido~~ exceto em 
relação à destituiçao de cargo 
em comissão, que será conver­
tida em exoneraç~o. 

Parágrafo único. Da revisão 
do processo não poderá resul­
tar agravamento de penalidade. 

TÍTULO VI 

Da Seguridade Social 
do Servidor 

CAPÍTULO 1: 

Disposições Gerais 
A'rt. 183 _ A -União manterá 

Plano de .Seguridade Social 
para o servidor e sua família. 

Art. 184. O -Plano de Seguri.­
dade Social visa a dàr cober­
tura aos riScos a que estão 
sujeitos o servidor e sua fa­
mí,ia'; e compreenOe um conjun­
to de benefícios e ações Que 
atendam às seguintes 
fjnalidades: 

I - ~arantir meios de subsis­
tência nos eventos de doença, 
invalidez, velhice, acidente 
em serviço. inatividade, fale­
cimento e reclusão; -

II - proteçãà .à màtneridade, 
à adoção e à paternidade; 

III - asSistência à saúde. 

Parágrafo úníco:- Os benefí­
cios serão concedidos nos ter­
mos e condiç5es definidos em 
regulamento, observadas as 
disposições desta lei. 

Art. 185. Os benefícios do 
~lano de Seguridade Social do 
servidor compr~endem: 

I - quanto ao servidor: 

a) aposentadoria; 

b) auxílio-natalidade; 

.c) salár1o~famf1ta; 

df 1 icenc;:a para tratamento de 
saúde; 

e) licença à gestante, à ado­
tente e licença-paternidade; 

'f) 1 i cença por a c i dente em 
serviço: 

g) assistência à saúde: 

h) garantia de condiçQes in­
dividuais e ambientais de· tra­
balho satisfatórias. 

II - quanto 89 dependente: • a).pensão ·vitalfcia e 
te~orária; 
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b) auxílio-funeral; 

c) auxíli~-recl.usão; 

d) assistência à Saúde. 

§ i~ As aposentadorias e pen­
sões serão concedidas e manti­
das pelos órgãos ou entidades 
aos quais se encontram vincu­
lados os servidores. observado 
o disposto nps art. 189 e 224. 

§ 2~ o recebimento indevido 
de benefícios havidos por 
fraude, dolo ou má · fé, 
implicará devolução ao erário 
do total auferido, sem .prejuf­
zo~_da ação penal cabível. 

·CAPÍTULO II. 

-Das Benefícios 

SEÇÃO I 

Da Aposentadoria 

Art. 186. O servi dor será 
aposentado: 

I- por invalidez permanente, 
sendo os proventos integrais 
quando decorr_entes de acidente 
em serviço, moléstia profis­
sional ou doença grave, conta­
giosa ou 1ncuravel, especifi­
cada em lei, e proporcionais 
nos demais casos; · 

I I -- compu 1 sor't amante aos se­
tenta anos de idade, com pro­
ventos proporcionais ao·tempo 
de·serviço; · 

III - voluntariamente: 

a) aos 35 (trinta e cinco) 
anos de serviço, se homem;- e 
aos 30 (trinta) se mulher, com 
proventos integra is;-

b) aos 30 {trinta) .anos de 
efetfvo exerc1cio em funç6es 
de maqistério, se professor~ e 
25 (vlnte e cinco) se profes­
sora, com proventos-integrais; 

c)_aos 30 (trinta) anos de 
serviço, se homem, e aos 25 
(vinte e cinco) se mulher, com 
proventos proporcionais à essé 
tempo; 

d) aos 65 (sessenta e cinco) 
anos de i da de t se homem, e aos 
60 (sessentaJ se mulher, com 
proventos .. proporei ona 1 s ao 
tempo de serviço. 

§ 1~ Consideram-se doenças 
graves, contagiosas ou 
incuráveis, a QUe se refere o 
inciso I deste artigo, tuber­
culose ativa, alienação mental 
esclerose múltipla, neoplasia 
maligna, cegueira posterior ao 
ingresso,no serviço público, 
hanseníase, cardiopatia grave. 
doença de Parkinson, paralisia 
irreversível e incapacitante, 

.espbndiloartrose anquilosante, 
nefropati~ grave. eStádos a­
vançados do -mal de Paget 
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(ostefte deformante), Sfndrome I- com a ~émuneração do pa­
de Imu~odeficiência Adquirida drão da classe imediatamente 
- AIOS, e outras que a lei in- .·superior àquela em que se en­
diCar. com base na med.ic1r.\a contra posicionado; 
especializada. · · · · 

II --.quando ocupante da úl­
tima classe· da carreira; cOm a 
remuneração do padrão corres­
pondente, acrescida da dife­
rença entre esse e o·padrão da 
classe imeQiatamente anterior. 

§ 2~ Nos bases de exercfcio 
de atividades consideradas in­
sa 1 ubres ou·. pe.r i gosas, bem 
como nas hipoteses previstas 
no art. 71, a aposentadoria de 
que trata o inciso III. 11 a• e 
"c 11

, observará o disposto em 
lei específica. · · 

Art. 187. A aposentadoria 
compulsória será automática~ e 
declarada por ato, com viQen­
cia a partir do dia imed1ato 
aquele em que o servidor atin­
gir a idade-limite -de perma­
nência no serviço ativo. 

Art. 188. A aposentadoria 
voluntária ou por invalidez 
vigorará a partir da data da 
publicação do respectivo ato. 

§ 1~ A, a~osentadoria por in­
validez será precedi da de · li­
cença para tratamento de saú­
de, por perfodo não excedente 
a 24 (vinte e quatro.> meses. 

§ 2~ Expirado o perfodo de 
licença e não estando em con­
dições de reassumir ·o cargo ou 
de ser readaptado,· o ser v i dor 
será aposentado. 

§ 3~ O lapsO de tempo compre­
endido entre o término da 11-
cença e a publicação do ato da 
aposentadoria sera considerado 
como de prorrogação da 
1 icença. 

... r·'t. 189 O RT--ovento da apo­
sentadoria será calculado com 
observância do disposto no § 
3~ do art·. -41, --e revisto na 
mesma data e proporção, sempre 
que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade. 

Parágrafo único. São estendi-· 
dos aos inativos quaisquer be­
neffcios ou vantagens poste­
riormente concedidas aos ser­
vidores em atividade, inclusi-

. ve quando decorrenteS de 
transformação ou reclassifica­
ção do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria. 

Art. 190. O serVidor aposen­
tado com provento proporciona1 
ao tempo de serviç9, se acome­
tido de qualquer das moléstias 
especificadas no art. iS'6, § 
1~. passará a perceber proven­
to integral. 

Art. 191. Quando proporcional 
ao tempo de serviço. o proven­
to não será inferior a i/3 (um 
terço} da remuneração ·da 
at·i vi dade. 

Art. 193. O .servi·dor que ti­
ver exe~ido função de d1re­
ção, chefia, assessoramento, 
assistência ou cargo em comis­
são, - por perfodo de 5 (cinco) 
anos consecutivos. -ou 1 o (dez} 
anos interpolados, poderá 
aposentar-se com a gratifica­
ção da função ou remuneração 
do cargo em comissão, de maior 
valor, desde que exercido por 
um período mínimo de 2 (dois) 
anos. 

'§ .1~ Quando o exercício da 
função ou cargo em comissão de 
maior valór não corresponder 
ao perfodo de ·2 (dois) anos 
será incorporada a gratifica­
ção ou remuneração da função 
ou cargo em comissão imediata­
mente inferior dentre os 
exercidos. 

§ 2~ A aplicação do disposto 
neste artigo exclui as vanta­
gens previstas no art. 192, 
bem como a incorporação de que 
trata o art. 62·, ressalvado o 
direito de opção. 

Art.-·194. Ao servidor aposen­
_tado será paga a gratificação 
natalina, até o dia vinte do 
mês de dezembro, em valor e­
qutvalente ao respectivo pro­
vento~ déduzido o adiantamento 
recebido. 

Art. 195. Ao ex-combatente 
que tenha efetivamente parti­
cipado de operações bélicas, 
durante a Segunda Guerra Mun­
dial, óos termos da Lei n~ 
5.3i5, de 12 de setembro de 
1967, será concedida aposenta­
doria çom provento- integral, 
aos 25 (vinte e cinto) anos de 
servi~o efetivo. 

SEÇÃO II 

Do Auxfrto-Natal Idade 
~ 

Art. 196. O -.--,---- auxfl ia-
natalidade é devido à Servido­
ra por motivo de nascimento de 
filho, em quantia equivalente 
ao menor vencimento do serviço 
público~ inclusive no caso de 
natimorto. 

~ 1 ~ Na hi.pótese de· parto 
multiplo, o valor será acres­
cido _de 50% (cinqOenta p·or 
cento), por nascituro. · 

SEÇÃO I II 

Do Salá~lo-Famfl!a 

Art. 197. o sálário-familia é 
devido ao servidor ativo ou ao 
1nativo, por dependente 
económico. 

Parágrafo único. Consideram­
se dependentes económicos para 
efeito de percepção do 
salário-famfli~· 

I- o conJuga ou companheiro 
e·os filhos, inc1usive os en­
teados até 21 ('vinte e um) 
anos de -i-dade ou, se estudan­
'te·, até 24 (vinte e quatro) 
anos ou, se inválido, -de qual­
quer idade; 

II -o menor de 21 (vinte e 
um) anos que, mediante autori­
zação judicial, viver na com­
panhia e às expensas do servi­
dor, ou do inativ~; 

III ~ a mãe e o pai sem eco­
nomia própria. 

Art. 198. Não se configur~ a 
dependência econômíca_quando o 
beneficiário do ·salário­
família perceber rendimento do 
trabalho ou de qualqu~r outra 
fonte, inclusive pensãO ou 
provento da aposentadoria, em 
v a 1 or i gua 1 ''ou ~uper i o r ao 
salário mfnimó. - · 

*rt. 199. Quando pai e mãe 
forem servidores públicos e 
viverem em comum, o salárto­
famílla será pago a um deles; 
quando separados·, será pago ·a 
um e outro. de acordo com a 
distribuição dos dependentes. 

Parágrafo único. Ao pai e à 
mãe equiparam-se o padrasto, a 
madrasta e. na falta destes, 
os representantes legais dos 
incapazes. 

Art. 200. O salário-família 
não está sujeito a qualquer 
tributo. nem servirá de base 
para qualt:~uar· contribuiçic...­
tnclusive para a Previdência 
Social. 

Art. 201. O afastamento do 
cargo efetivo, sem remunera* 
ção, não acarreta a suspensão 
do pagamento do salário-· 
família. 

SEÇÃO IV 

Da Licença para 
Tratamento ae Saúde 

Art. 202. Será c-ônc·edi dâ. ·ao 
servidor 1 icença para tr_ata-_"' 
mento de saúde, a pedido ou de 
ofício. com base em perícia· 
médica, sem prejuizo __ da remu­
neração a que fi ze,r jus. · 

Art. 192. O servidor-que con­
tar .tempo de serviço para apo­
sentadoria com provento inte­
gral será aposentado: 

§' 2~ O auxílio será pago ao Art. 203. Para licença até 30 
cônjuge ou companheiro servi- (trinta) dias, a, inspeção será 
dQr. públ ice, quando· a partu-. feita por· médico do setor de. 
riehte .nijo for servidora. · ~assistência' do Qrgão de pe~so-
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al e, se ~or prazo superior. 
por jun.ta médica oficial. 

§ ,1A Sempre que necessário, a 
inspeção médica será realizada 
na · residênci~ d.o_ .ser.vidor ou 
no estabelecimento hospitalar 
onde se encontrar internado. 

§ 2A Inexistindo médico do 
órgão ou entidade no local 
onde se encontra o servidor, 
será aceito atestado paSsado 
por- médico particular. -

§ a·_g_ No caso do parágraf-o an­
terior, _ o atestado só 
pr.oduzirá · efeitos depois de 
homologado pelo- setor médico 
do . . respect i_vo órgão ou 
entidade. 

Art. 204. Findo o prazo da 
licença~ o serviáor será sub­
metido a nova inspeção médica, 
que concluir-á_ peTa.. volta ao 
serviço, pela prorrogação da 
lfcença ou pela aposentadoria. 

Art. 205. O atestado e o lau-
do da, .junta médica não se re­
ferirão ao nome ou ·na.tureza da 
doença. salvo quando se tratar 
de lesões produzidas pqr aci­
dente em serviço, doença pro­
fissional ou quâlquer das do­
enças especificadas no art. 
186, § 1". . • 

Art. 206. O s~rvido_r que. a­
presentar indícios de lesões 
orgânicas PU_. funcióriais será 
submetido. a inspeção médica.· 

'SEÇÃO V 

Da Licença à 
Gestante, à Adotante 

e da Licença-Paternidade 
Art-. 207. Será Ç:onCedi da 1 i­

cença à servi dor a ges·tante por 
120 (cento e vinte) dias con­
secutivos~ sem prejuízo da 
remuneraçao. 

~ 1~ A licença poderá ter 1-
nlcio no pr.ime·iro dia do nono 
mês de gestação, salvo anteci­
pação por prese r i ção .rriédi ca. , 

§ 2~ No caso de nascimento 
prematuro, a licença terá ini­
cio a partir do parto. 

§ 3j;l. No ca~o de natimorto •. 
decorridos 30 (trinta) "dias·do" 
evento. a servidor-e. será sub­
metida a exame médico, e se~ 
julgada. ap~a. reassumirá 5 
exercício. 

§ 4~ No caso-de aborto ates­
tado por médico- ofiçia1, a 
servidora terá direito· a __ 30 
(trinta) dias de ·!""ép~u~p 
remunerado. 

Art. -- 208-- Pelo na$ciment0 ou 
adoyão de filhos, ó" servidor 
·ter.a di rei to à 1 fCenc;:a­
paternidade de 5 ·(cincO)~ 'dias 
consei::ut i vos. -

Art. 209_. Para amamentar _o 
próprio fil_ho, até a 1c;:Sc;tde de 
sels meses. a sérvidora lac­
tante terá direitO, du.rante a 
jornada de trabalho, a uma 
hora de descanso, que poderá 

_ser parcelada em dQ1S-.perfodos 
de meia hora. · 

Art. 210. À servidora que a­
dõtar. o.u ob. tiver guarda Judi­
cial de criança até 1 (um) ano 
dã idadet~ se·rão concedidos 90 
(nôventaJ dias de licença 
remunerada. , 

Parágrafo Uni co. No -.-c~so de 
adoção ou guarda judicial de 
criança çom mais de 1 (um) ano 
de i_dade, ___ o prazo de que trata 
este art i g6 ·serâ de 30 
("tnih"taT- di as. 

. ·SEÇÃO VI 

· Da L I cença por 
Acidente em Serviço' 

Art. 211. será licenciado, 
com remun~r~ção .integral o 
servidor acidentado em 
serViÇQ._, 

Art~--~ 212._. Configura acidente 
-em serviço o danO- fisico ou 
·mental sofrido pelo servidor, 
que se relacione, medíata ou 

-ime-dia-tamente, ·com. a-s.-atribui-
Ções d~ car"o exerCido,. - -

Paráqr~fo _úniC~: EQuiPara-se 
ao ac1dente em serviço o dano: 

l - decOrrente de agressãó 
sofrida e não provocada pelo 
se~vidor no exercício do car­
go; 

Il -sofrido no percurso"da 
residência para~o trabalho e 
vice-ver~a. 

Art. 213.-- o servi dor -8ci den­
tadO em·serviço que necessite 
de tratamento especia11zadõ 
poderá ser tratado em instf~ 
tUição privada, à conta de re­
cursos ~i? 1 1 cos. 

Parágrafo único. ·o "t;ra'l:affiento 
recomend~do por jUQta médica 
oficial constitui· medida de 
exceção e somente será admfs­
sfvel quando.inexistirem·meios 
e recursos adequados em i nsti-
.túi_9ão pública. · · 

A·rt-·. 214. '"1~. proVa dO aeidentre 
s~~á ·feita ·no prazo. de 10 
(dez) dias, pror.::·rogável .qu'ando 
as circunstâncias ~ exigirem. 

SEÇÃOVIÍ 

Da PénsiiíC' 

Art. 216. 
distinguem-se, 
reza, , em 
tempçrárias. 

·§ 1R. A pensão vital feia é 
composta de cota ou cota~ per­
manentes, que somente se ex­
tinguem ou revertem com·a mor­
te de seus.benef1ciáriqs. 

- § 2j;l.. _A pensão temporária é 
composta de cota ou cotas · que 
podem se extinguir ou.reverter 
por motivo de morte, cessação 
de invalidez ou maioridade do 
benef i c i ár:-i_-o. 

Art. 217. São beneficiérios 
das; pensões: 

I- vitalÍcia: 

a) o cônjuge; 

b) a pessoa desqui ta~a •. sepa­
rada judicialmente ou divor­
ciada, com percepção de pensão 
a 1 .i menti c i a; 

C} o companheiro·· ou compa­
nheira Oesignado que comprove 
união estável como entidade 
familiar~ 

d) a mãe e o pai que compro­
-vem dependência econôm1ca .do 
-servi 9or; -

e) a' peSsOa designadá, q~ai_or 
de 60 (sessenta) anos e. a '-pes--· 
-sg~ portadora de_ defi C i ~nc_i a, 
que- vfvam Sob a dependência 

.ecoriõmica do servidor; 

~II temporária.: 

a) os fi"l hos, ou enteados. 
até 2i (v1 n.te e um) anos de 
idade, ou. se inválidos, en­
quanto qurar a inv~lidez; 

b) o ' menor sob _guarda ou tu­
tela àté 21 (vinte e um) anos 
de id~de; 

c) o irmão órfão,· ãté 21 
(vinte e um) anos, e o 
inválido. enquanto durar a in­

. va 1 i dez, que comprovem · depen-. 
-dênCia ecooômica-do servidor: 

d) a : pessoa des i gnada que 
viva na dependência econômica 
ao servidor, at~ 2t (vinte e 
um) anos, ou .s, inválida, e~­
quan~'? durar a..: i.nva 1 i dez. 

§ 1 R- · A .concessão de ·.pensãO 
vital_fcia· acüs ber'ie~iciários de 
que trâtam.__as 81 ineas a e c do 
inciso-I deste artigO exclui 
desse di refto · os· demaiS 
benef·1.ciár1os ··~e{eridos nas 
alfneas·a .e e; 

Ar't. _215. Por mO~te do servi~ - · -
c;lQr, _os dePendentes _ faz~m _ ·.jus -§ 2.2 A -coricesS~o c:Íà pensã-o· 
a uma· pensão mensal de va)or temporária aos beneficiários 
correspondente_ ao da respect 1- de qúe .: .tratam _as 
va ·remuneração ou provento, a a 1 i neas a e' b do inciso LI 
part-ir da data do óbito. ob- deste ê;lrtigO, exclui desse di­
.servado o limi_te éstabelecido reito os demai.s benef1"c1ários 
no ar't.-: 42. - · ·referidos nas alineas c e; d. 
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Art. 218._ A .,pensão será Con­
cedida inte~ralmente ao titu­
lar da pensao vitalícia, ex'Ce_­
to·se existirem beneficiários. 
da pensão ·temporária. 

' ~ 1~ Ocorrendo habilitação de 
varies titulareS à pensão vi­
talícia, o seu valor será dis­
tribuído em partes ,gua1s enN 
tre os beneficiários habilita-­
dos. 

·§ 2~ Ocorrendo habilitação às 
pensões vi ta 1 í c i a e 
temporária, met~de do valor 
caberá ao titular ou titulares 
da pensão vi ta 1 í c i-a, sendo a 
outra· metade rateada em partes 
iguais, ent·re os titulares da 
pensão temporária. 

§ sA Ocorrendo habilit~çlo 
somente à pensão temporária, o 
valo r 1 ntegra 1 . da pensão será 
rateado, em partes iguais, en­
tre os que se habilitarem. 

Art -. 219. A pensão poderá Ser 
re~uerida e qualquer tempo, 
prescrevendo tão-somente as 
prestações exigfveis há mais 
de 5 (cinc~} anos. o , 

Parágrafo único. Concedida a 
pensãQ, qual~uer prova poste­
rior ou habf1i~ação tardia que 
implique · exclusão de 
beneficiário ou redução de 
pensãO Só produz f rá efe i tos a 
partir da data em que for 
oferecida. 

Art. 220. Não faz jus à pen­
são o beneficiário condenado 
pela prática de crime doloso 
de que tenha resultado a morte 
do servidor. 

Art. 221. Será concedida pen­
são provisória por morte pre­
sumida do se~vidor. nos se­
guintes casos: 

I - declaração de ausência, 
pela autor1dade judiciária 
competente; 

II --desaparecimento em de­
sabamento, 1 nundação, i ncênci o' 
ou acidente não caracterizado 
como em serviço; 

iii --desaparecimento no de­
sempenho das atribuições Qo 
cargo ou em missão de 
segurança. 

Parágrafo único. A_ pensão 
provisória será transform8dâ 
am vitalfcia ou temporária, 
con~orme o caso, decorridos 5 
(cinco) .anos de sua vigência .. 
ressalvado o eventual rea~are-· 
cimento do servtdor. hipótese 
em Que·o beneficio será auto­
matic~mente cancelado. 

Art ., 222. Acarreta perda da 
.CI'Ja-1 idade de benef-iciário:' 

,I --o· seU falec1-~nto; 
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I~ -a anulação do casamen­
to, quendo _a pec_i_são· ocorrer 
após a concessão da pensão ao 
cônjuge; 

III- a -cesSâção de fnVSlf­
.dez, em se· tratando de 
beneficiário inválido; 

IV -a maioridade 1 de filho, 
irmão órfão ou pessoa-~-desi gna­

.da, aos 21 (vinte e um} anos 
de idade; · 

v - a aCUmUlação de pensão na 
forma do art. '225; 

. ,VI - a. r·eliúnci a ãxpressa. 

Art .. 22S. Por morte ou Perda 
da· QUalidade de beneficiário, 
a respectiva cota reverterá: · 

I - da.,.. pe-nsãO ·vi ta 1 i. c i a para 
os remanescentes desta pensão 
ou para os titulares 'da pensão 
temporária, se não houver pen­
sionista remanescente da pen­
são vitalfcia; · _ 

II - da pensão temperá r i a· 
para os co-benefi·ciários ou. 
na fa 1 ta destes, para o 
beneficiário da pensão 
vital feia. 

,Art. 224. As· pensões ·serão 
automaticamente at·ua 1 t zadas na 
mesma data e na mesma propor­
ção dos reajuSteS dos venci­
mentos dos serviQores, 
aplicando-se o disposto no 
parágrafo único do art. 189~-

Art. 225. Ressalvado o direi­
to de opção~ é vedada a per­
cepção cumulativa ·de mais de 
duas pensões . 

SEÇÃO VIU 

Do Aux i Ho-Funera 1 

Art. 226. O auxilio-funeral é 
devido à famflia do servidor 
falecido na at,ividade ou apo­
sentado, em valor equivalente 
a um mês da remuneração ou 
provento. 

§ 1~ No caso de acumulação 
legal de cargos, o auxflio 
serft pago somente em razão do 
ca·rgo- de maior remuneração. 

§ 2~ o auxfl to ~>"erá 
também ao servidor por 
do cônjuge, companheiro 
pendente econ6m1co. 

devido 
morte 

ou de-

§ 3~ _ Q_ ai,Jx f 11 o _ser'á pago no 
prazo ·de 4a-(quareMta e oito} 
horas. por meio de procedimen­
to sumarissimO, à pessoa da 
famf11a_ qUe hoUver cUste~do o 
funeral. 

Art. 22·7. Se o fur"lera 1. for 
cUSteàdo por terceiros, est'e 
será indenizado. observado o 
di.sposto no artigo ant-erior. 

'Art. 228. Ein caSo de· fa18cf .. 
mente .de servidor em serviço 

~o~a do local do trabalho, in­
clusive· no exterior, as despe­
sas de transporte do corpo 
correrão à ·conta de recursos 
da União. autarquia ou funda­
ção pública. 

SEÇÃO IX 

Do AUxilio-Reclusão 

Art-. 229; À famflia 
dor ativo é devido o 
reclusão, nos 
valores: 

do servi­
auxílio­

seguintes 

_I- dois terços da remunera- . 
ção. quando ãfastado por moti·­
vo de prisão, em flagrante ou 
preventiva, ( determinada pela 
autoridade compe·tente-, en~uan­
to perdurar a prisão; 

I I - metade da remuner-açSo .. · · 
durante o afastamento~ .em vi r­
tude de condenaç;o, por sen­
tença definitiva, a pena qUe 
não determine a perda de 
cargo. 

§ iA Nos casos previstos no 
inciso I deste artigo, o ser­
vidor· terá direito à integra­
l i zaÇ5o da remuneração des_de 
que absolvido. 

· § 2.2 o pagamento do auX{11o­
reclu_são cessará a parti r do 
dia imediato àquele em que o 
servidor for posto em liberda­
de, ainda que condici.onal. 

CAPÍTULO ~1 I 

Da ASsistência à s!Wde· 

Art. 230. A assistência à 
saúde do servidor •. ativo ou 
inativo, e· da. sua família, 
compreende assistência médica, 
hospftalar, odontológica, psi­
cológica e farmacêutiça, p~às­

·tada pelo Sistema Unico de 
Saúde ou-diretamente pelo ór-­
gão ou entidade ao qual esti• 
ver vinculado o servidor. ou 
ainda, mediante convênio. ~a 
forma estabelecida em 
regulamento. 

CAPÍTULO IV 

Do CUsteio 

Art. 231. O Plano de Seguri­
dade Social do servidor será 
custeado_ co~ o_prQdUtQ da.ar­
r;-ecadaçáo de contr.ibuiç6es so­
Ciais obrigatórias dos servi­
dores. dos três poderes da ·u­
nião, das· autarquiaS' e 'das 
fundações Pú~.l i_cas .. 

§ 1~ A contribuiÇão do s&r.vi­
dor. "d 1 i'erenei ada ·em· função. da 
remuneração ·mensal,' bém como 
dos órgãos e enti'dadeS. · 'S8~á' 
ff'xada em lei. 

§ 2.11. .O cus--teio d.a aposentildô-." 
ria· é de responsabilidade in·--. 
tegra1. d~ Tesouro Na·eiona.l, 
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TÍTULO VII 

CAPÍTULO ÚNICO 

Da Contratação 
Tl!fll'Orárl a 

de ExcepCional 
Interesse Público 

Art. 232. Para atender a ne­
cessidades tempor-árias' de ·ex-­
cepcional interesse público, 
poderão ser efetuadas contra­
tações de pessoal por tempo 
determinado. mediante contrato 
de locação de serviços. 

Art. · '233. Cons i deram-s_e como 
de necess-1 dade · temperá r i a de 
excepcioôãl interesse público 
as contr~tações·que vfsem a: 

·l - combater surtos epidémi­
cos; 

II - fazer recenseamento; 

III _- atender a situações de 
calamidade POblica; 

IV - substituir pro~essor ou 
admitir professor visitante, 
inclusiv~ estrangeiro;-

V- permitir a execução de 
serviço, por profissional de 
notória especialização, inclu­
sive estrangeiro, nas áreas de 
pesQuisa cienb .. f.i-ca e tecno16-
g1ce.; 

·VI -atender a outras situa­
ções de urgência que vie~em a 
ser definidas em lei .. 

·§ _1~ _As contr-atações de que 
tr8tã este artigo terão dota­
ç!o espec í f 1 ca e obedeceráQf 
aos seguintes prazos: 

I - nas hipóteses dos incisos 
I, III evt. sefs-meses; 

II --na hipótese do inctso 
I_ I •. doze meses; 

III --nas.hip6teses dos inc1-
sos IV e v, até quarenta e 
oito meses. 

-§ 2~ Os prazos d~ ~ue trata o 
parágrafo anterior são impror­
r-ogáveis. 

§ 3~ O,recrutamento ser~ fei­
t.P mediante processo seletivo 
.simplificado,_ sujeito a ampla 
diVUlgação em jornal de grande 
circulação, exceto nas hipóte­
ses dos incisos III e VI-. -- -----:_ 

Ar~~ 234. É vedado o desvio 
de função d5 pessoa contratad~ 
na forma deste titulo, be~ 
como sua recontratação, sob 
pena de nulidadê Qo contrato e 
responsabil-idade admi ni strati­
va e civi 1 ·da autoridade 
contratante. 

Art. 235. NaS contrat~çOes 
por tempo deterrrii nado.. ser-Ao 
'observados. os padrões de ven­
cimehtos -dos planos de._carrei-

ra do 6rgão ou entidade con­
tratante, exce'to na hi-pótese 
do inciso V do art. 233, quan­
do serão observados os valores 
do, mercado de trabalho. 

TÍTULO VIII 

CAPÍTULO ÚNICO 

Das Disposições Gerais 

Art. 236. Q_ Dia do Servidor 
Público. será comemorado a vin­
te e o i 'to ~e oytubro. 

Art-. 237. ·Poderão ·ser insti-:;: 
tufdos, no âmbito dos Poderes 
Executivo, · Legislat·ivo e 
Judiciário,.~· o_s. se"'uintes in- · 
centivos func_tona1s,·além da­
queles já previstos nos res­
pectivos planos de carreira: 

. . 
I - ~rêmios pela apresentação 

de idéias, inventos ou traba­
lhos Que favoreçam o aumento 
de prOdutividade e a ~eduçãQ 
dos custos operacionais; · 

II --concessão de medalhas, 
diplomas de honra ao mérito, 
c::onoeeoração e elogio. 

Art. 238. Os erazos previstos 
nesta lei _serao contados em 
dias corridos, excluindo-se o 
dia do começg e. ihcluindo-se o 
do vencimen~. ficando prorro­
gado, para o primeiro dia útil 

- seQUinte~ o prazo. vencido em 
dia em quê, não , haja 
expediente. 

Art.' 239. Por motivo de cren­
ça r e 1. i g i os a ou de " c2,nv 1 cção 
filosófica ou pol ftfca, o ser­
vidor não ppderá ser privado. 
de quais~uer dos seus direi­
tos, sofrer discriminação em 
sua vi da funcional , nem 
eximir-se do cumprimento de 
seus deveres. 

Art. -240. Ao serVi dor púb1 fco 
civil é assegurado, nos termos 
·da .ConstituiÇão Federal, o di­
reito a livre associação sin­
dical e os seguintes direitos, 
entre outros, dela 
decorrentes: 

a) de ser ~apresentado pe~o 
sindicato, inclusive como 
substituto processual~ 

b) de fnamovibil idade do di~ 
rig.ente sindical, até um. ano· 
apos- o fi nál do mandato, exce-"-
'to se a pedido;. -

e) de descontar em.~olha, sem 
ônus para a entidade..~ sindical 
a ~ue for filiado, o valor das 
mensa 1 1 dades e _- _c_ont r 1 bu 1 ções 
detinidas em assembléia geral 
da categoria; 

d) de _negocfaçãO- ColE!t1Va: 

e) de ajui><amenfo, incHvidual 
e coletiv~i'nente.~, fi"'ehte à ..Jus­
t·i çe do Traba l.ho, nos termos 
da co·nst1 t~ição Federal. 
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Art. 241. Consideram-se. da 
"fãmflia do servidor, além do 
cônjuge e filhos, quaisquer 
pessoas que vivam às suas eX._ 
pensas e constem do seu assen­
tamento individual. 

Parágrafo único·.- E qui para-se 
ao cônjuge a companheira ou 
companhet ro·, que comprove u­
nião estável como entidade 
fam11 i ar'. 

Art. 242. Para os fins desta 
lei. considera-se sede o muni­
cípio onde a repartição esti­
ver instalada e onde Q. servi­
dor tiver exercício, em 
carâter permanente. 

.TfTULO IX 

CAPÍTULO ÚNICO 

Das Disposições 
Transitórias e Finais 

Art. 243. Ficam submetidos ao 
regime jurfdico instituído por 
esta lei, na qualidade de ser­
vidores públicos, os servido­
res dos poderes_ da u'n ião, dos 
ex-territórios, das ,autarqui­
as, inclusive as em regime es­
pecial, e das fundações públi­
cas, regidos pela Lei . n~ 
1. 711. d.e 28 de outubro de 
1952 Estatuto dos 
Funcionários Públicos ·_civis da 
União, ou pela Consolidaç5o 
das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Oecre.to-Lei ri~ .. S.452, de 
1~ de m&io de 1943, exceto os 
contratados por prazo determi­
nado, cujos_ contratos não __ po­
derão ser prorrogados após o 
vencimento · do prazo de 
prorrogação. 

§ 1~ os empregos ocupados pe­
los servidores incluídos no 
regime instituído por esta lei 
ficam transformados em cargos, 
na data- de sua publicação. . 

§ 2~ As funÇOes de confiança 
exercidas por pessoas n~o in­
tegrantes de tabela permanente 
do órgão ou entidade onde têm 
exercício ficam transformadas 
em cargos em comiSsão. e man­
tidas enquanto não' for i mpl an­
tado o plano de cargos dos ór­
gãos ou entidsdes na forma da 
lei . 

§ 3.A. ·As Furi:çOes de Assessora­
mente Superior_- FAS, exerci­
das por servidOr integrante de 
quadro .ou tabela de pessoal 
ficam. extintas na data da vi! 
génci~ deSta lé1. 

§ 4~ Os c·ontratos iêidividuais 
de trabalho se extinguem auto­
maticamente·pela transformação 
dos empregos, o~ ·funções, fi­
cando. ass.egurados aos respec­
tiVos- ·ocupantes a- -continuidade 
da contagem do te~ de servi-· 
ço para finS de férias, grati­
ficação nata;l i na. ·11cença­
pram1o por assiduidade. anuê­
h~o. aposentadoria. d1sp0nibi~ 
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lidada, e Qara os fins prev1s­
tos no § 2~ do art. 62, 

§ 5R 0 regime jurfdiCO desta 
1 e i é ex tens i vó aos 
serventuários da Justiça, re­
munerados com recursos da U­
nião. no que couber. 

§ s~ Os empregos dos servido­
res estrangeiros com estabili­
dade no serviço público, en­
quanto não adquirirem a nacto­
na 1 idade bras i 1 e i r a,'! passar-ão 
a integrar tabela em extinyão, 
do respectivo órgão ou entlda­
de, sem prejuízo dos direitos 
inerentes aos planos de car­
reira aos quais se· encontrem 
vinculados os empre·gos. 

Art. 244. Os ad1c1pnais por 
tempo de serviço, já concedi­
dos aos servidores abrangidos 
por esta lei-. ficam transfor­
mados em anuênio. 

Art·. 245. A 1 icença especial 
disciplinada pelo art. 116 da 
Lei nA 1.711, de 1952~ ou por 
outro diploma legal, fica 
transfo~mada em licença-prémio 
por assiduidade, na forma pre­
vista nos arts. 87 a 90. 

Art. 246. Os saldos das con­
tas do Fundo de Garantia do 
Têmpo de ServiçO~ FGTS, dos 
servidores que passarem ao re­
gime previsto nesta lei, serão 
transferidos para cOnta ·de 
poupança aberta em nome do 
servidor na caixa Económica 
Federal , podendo os saques 
efetuarem-se: 

I - nas h i pó teses previ s·tas 
na legislação referente ao 
Fundo d_e Garantia por_ Tempo de 
Serviço; 

!I - parceladamente e no més 
do aniversário do titular;· nas 
proporções a segui r 'indicadas, 
a incidir sobre o saldo da 
conta: 

a) um quinto em 1991; 

b) um quarto em 1992; 

C) um terço em 1993; 

d). um me i o em 1994·; 

e) o restante em 1995. 
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§ 1~ Para abertura da conta 
de poupança de que trata este 
artigo, o banco depositário do 
FGTS deverá transferir, para a 
Caixa Económica Federal, os 
saldos das contas dos servido­
res optantes, no primeiro dia 
útil do mês subseqOente ao da 
vigência desta lei, devidamen­
te corri~idos de acordo com a 
1 agi sla=~ao do FGTS. 

§ 2~ Havendo servidores não 
optantes, a União ou a entida­
de depositante fará Jus ao sa­
que dos saldos das con-tas do 
FGTS, · re 1 ati vos à que 1 es serv-i­
dores, observado o mesmo par­
celamento previsto no inciso 
II des·te- artigo, -adotando-se, 
como mês de aniversário, o da 
vigência desta lei. 

Art. ·247. Para efeito do di s­
posto no § 2~ _ do art. 231·, 

-haverá ajuste de contas com a 
Previdênc1a SOCial, correspon­
dente ao período de contribui­
ção por parte dos servidores 
celet.istas abrangidos pelo 
art. 243. 

Art. -248. As pensões 
estatutárias, concedidas até a 
vigência desta lei, passam a 
ser mant1das pelo órgão ou en­
tidade de _origem do servidor. 

Art'. 249. Até a ediçãO da lei 
prevista no § 1~ do art. 231, 
os servidores abrang-idos por· 
esta lei contribuirão na forma 
e nos percentuais atua1mente 
estabelecidos para o servidor 
civil Oa União. conforme regu­
lamento próprio. 

Art. 2S·o. o servido~ que já 
ti_ver_satisfeito ou ifier asa­
tisfazer, dentro de um ano, as 
condições necessárias para a 
ãposentadoria nos termos do 
inciso II do art·. _184 do anti­
go Estatuto dos Fvncionários 
Públicos ctvis da União, Lei 
n~ 1.711, de 28 de outubro de 
1952, aposen~ar-se-á com a 
vantagem. prevista naquele 
di sposi ti vo.-

Art. 251. Enquanto não for 
editada a lei complementar de 
que trata o art. 192 da cons­
tituição Federal. os servido­
res do Banco Central do Brasil 
continuarão regidos ~ela le­
gislação em vigor a da_ta da 
publicação dest~ lei. 

Art. 252. Esta lei entra em 
vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos financeiros a 
partir do primeiro dia do mês 
subseqUente. 

Art. 253. Ficam revogadas a 
Lei n~ 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, e respectiva legisla­
ção complementar, bem como as 
demais disposições em contrá­
rio. 

O SR. PRESIDENTE . (Iram sa­
raiva)- A Presidência solici­
ta aos Srs. Senadores não se 
afastem do p1 e·nári o. uma vez 
que ainda teremos mais uma 
sessão. 

Passa-se à votação do Reque­
rimento n~ 425, de 1990, de 
urgência, lido no expediente~ 
para o Projeto de Resolução n 
54. de 1990. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

-Aprovado. 

A matéria a que se refere o 
requerimento ser·a- ihclufda- na 
Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqOente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram sa­
raiva) - A Presidência convoca 
sessão extraordinária · a 
realizar-se hoje, às 20 horas 
e 7 minutos. com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

votação. e_m turnà úntco, 
do Requerimento n~ 417, de 
1990, de autoria do Senador 
Mar.co Maciel, solicitando 
nos termos regimentais, a 
inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
203, de -1989, de sua auto­
ria, que dispõe sobre o re­
gistro de pessoas ffsicas 
ou juridicas junto às Casas 
do Congresso Nacional, para 
os fins que especifica, e 
dá outras proVidências. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 
20 horas e ô ·mfnutos.) 

Ata da 182ª Sessão, em 14 de novembro de 1990 
42 Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura· 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência dosSrs. IrámSaraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 20 HORAS E 7 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS S~S. 
SENADORES: 

Carlos De Carl i- Aureo Mel lo 
Odacir Soares- Ronaldo Ara-

,gão - Afuir Lan~- João Mene­
zes- Alm1r ·Gabriel Qziel 
Carneiro- Moisés Abrão - Car­
los PatrocíniO- Antonio Luiz 
Maya ~ AJ.exandre _!=:os.ta - Ct_"la.­
gas Rodrigues·~- Afonso Sanc~o 

Cid Sabóia de carvalho -
Mauro Benevides- José Agripi­
no·~ kavoisier Maia- Humberto 
LVcena - Raimundo Lira-· Marco 
Maciel _- Ney Maranhão Man­
süet_o de_ Lavor - Cá r 1 os Lyra -
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João Nascimento Francisco 
Rollemberg- Louriva1 Baptista 
- Ju~ahy Magalhães - Ruy Bace­
lar Gerson Camata - João 
Calmon- Hydekel Freitas- Ja­
mil· Haddad- Alfredo campos­
Ronan Tito- Maurício Corrêa ~ 
severo Gomes -Fernando Henri­
que Cardoso - Mário Covas 
Mauro Borges - .Iram Saraiva -
Antônio Alves - Pompeu de Sou­
sa - Meira Filho- Louremberg 
Nunes. Rocha - Mareio Lacerda -
Mendes Canale - Rachid Salda­
nha Oerzi -Wilson Martins 
Leite Chaves - Affonso camargo 
-Márcio. Berezosski Nelson 
Wedekin José Paulo Sisol­
José Fogaça:. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) ·- A 1 is ta de presença acu­
sa o comparecimen~o de 55 Srs. 
Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos _traba 1 hos. 

o Sr. 1~ Secretário' procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

Do Sr. 1Q Secretário da Câma­
ra dos D~tados, Bncaminhando 
à revisão do Senado autógrafo 
do seguinte projeto: 

PRO~ETO DE DECRETO ~EGIS~ATIVO 
NQ 90, DE 1990 

(nQ 143/89 na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ate Que outorga 
permissão à sociedade A1fre­
dense de Radio-difusão 
Ltda .• para ex~1orar serviço 
de radiodifusao sonora na 
cidade de Alfredo Chaves, do 
Estado do Espirita santo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. - 1 ~ Fica aprovada a Por­
taria n~ 088, de 18 de julho 
de 1989, do Ministro de Estado 
das Comunicações. que outorga 
permissão à Soc1edade Alfre­
dense de Radiodifusão Ltcta., 
para explorar, ·pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em 
freqOência modulada, na cidade 
de Alfredo Chaves, Estado do 
Espírito Santo. 

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N• 368. De 1989 

Nos termos do artigo 49, in­
ciso XII, combinado com o~ 1~ 
do artigo 223, da Constitu,ção 
Federal. ~enho a honra de sub-

meter_à apreciação do Congres­
so Nacional, acompanh~do de 
Exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado das- Comuni­
cações, o ato constante da 
portaria n~ 088, de 18 de ju­
lho de 1989, publicado 
no Diário Oftcial da União do 
dia 20 de julho de 1989, que 
11 outorga permissão à Sociedade 
Alfredense de Radiodifusão 
Ltda., para explorar, pelo 
prazo de _10 (dez) anos, sem 
direito ·de excluisjvidade, 
serviço de radiodifusão sonora 
em freqüênc1a.modulada,. da ci-:­
dade de Alfredo Chaves, Estado 
do Espírito Santo .... 

Brasília, em 1~ _de agOsto de 
1989. ~ Uosé Sarney. 

EXPOSIÇÃO~ DE Mõ'rÍVOS N• 081/89 
- GM. DE 20 D.E JULHO DE 1989. 
00 SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇ0ES. 

ÉxCelent-lssimo Senho_r_ Presi­
dente da .. Repúb1 'lca, 

De confor.midade_ com as .atri­
buições legais e regulamenta-. 
res _cometidas a este Ministé­
rio, determin~i a publicação 
do Edital n~ 18/89, com vistas 
à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em 
freqOência modulada, na cidade 
de Alfredo Chaves, Estado do 
Espírito Santo. 

2. No prazo estabelecido pela 
1 e i , acorreram as seguintes 
entidades: 

Sociedade Alfredense de Ra­
diodifusão Ltda., e Rádio Al­
fredo Chaves Ltda. 

PORTARIA N• 088 
OE 1 8 OE JULHO. OE 1989 

O Ministro de Estado das Co­
municações. usando das. atri­
bu1ções que lhe conferem o ar­
tigo 1~ do Decreto -n~ 70.568, 
de 18 de maio de 1972, e o ar­
tigo 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com 
a redação dada pelo Decreto n~ 
88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo ~m vista o que 
QOns~a do Processo MC n~ 
29000.002260/89. (Ed1 ta 1 n_. 
18/89), resolve: 

I - Outorgar permissão à. So­
.ciedade Alfredense de Radiodi­
fusão Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, 
Sem d1reito de exclusividade. 
serviço de radiodifusão sonora 
em freqOéncia modulada, na ci­
dade de Alfredo Chaves. Estado 
do Espiritop Santo. 

. II ~ A permissão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqOentes. regu­
·1amentos e obrigações assumida 
pela outorgada em sua 
proposta. 

III - Esta permissão some.nte 
produzirá efeitos legais ap6s 
deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do artigo 
223, pará;rafo terceiro, da 
Constituiçao. 

IV - Esta 
vigor na 
pub 11 caçáO. 
Magalhães. 

portaria entra em 
data ' de sua 
- Ant6nlo Carlos 

EDITAL N• 18/89-GM 

Recebimento de propostas para 
a execução e exploração de 
serv.i ço de radiodifusão sonora 

3 .. Submetido o assunto ao e- em freqQéncia modulada. na ci­
xame dos órgãos competentes dade de Alfredo Chaves, Estado 
deste Ministério, as conclu- do Espfr1to Santo. 
sões foram no sentido de que, 
sob -OS aspectos "técnico e ju- O Ministro de Estado das Co­
rídico, as entidades proponen- municações, tendo em vista o 
tes satisfizeram às exigências disposto no artigo 1~ do De­
do edital e aos requisitos da creto n~ 70.568, de 18 de maio 
legislação específica de de 1972, e de acordo com as 
radiodifusão. normas estabelecidas no Regu­

lamento dos Serviços de Rad~o-
4 .. Nessas coridiç5es, à vista difusão emvigor, torna público­

das entidades que se habilita- QUe, transcorridos 45 
ram (Quadro anexo) à execução (quarenta e cinco) dias, con­
de serviço objeto do edital, tados do dia seguinte ao da 
tenho a hona de encaminhar o publ1cacão deste Edital 
assunto à elevada consideração no Diário Oftcia1 da 
de Vossa Excelência, encare- -.União, estará recebendo pelo 
cendp ~e digne de enviar ao ·prazo de 15 (quinze) dias, 
congresso Nacional a anexa propostas para ,a- execução e 
portaria de permissão. O ato exploração de Serviço de ra­
de outorga somente virá a pro- diodifusão sonora, com as ca­
duzir seus efeitos legais após racterfsticas e condições que 
deliberação do Congresso Na- se seguem: 
c i ena 1 , na _forma do parágr,áfo 
terceiro, do artigo 223,· "da 
Constituição. · 

Renov~ a VosS~ Excelência 
meus _pr'(")testos do mais profun­
do re§pe-, t_o. - Antonio carlos 
Magalhães. · 

1. Serviço! Frequência Modula­
da 

2. Local: Alfredo Ch~ves-Es· 
3 .. can"al, 219 (91.7 MHz) 

4. Classe: c· 
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5. Capital mfhimo exigido: 100 
(cem) MVR 

6. Horário de funcionamento: 
Ilimitado 

' As demais condfções deste E-
dital fazem parte do processo 
que lhe deu· origem e 
encontram~se à·disposiçao 'dos 
interessados na Oiretoria Re­
gi o na 1 do DENTE L, em Vi tói"'"i a..; 
ES, situada na Av. Leitão da 
Silva,- 141 - 6.!2. Andar Ed. 
Braga Praia do Suá, onde 
seus representantes legais de­
verão entregar suas propostas. 

Brasília-DF, 4 de abril de 
1989. - Antbnio Carlos 
Magalhães. 

(À Comfssãd de Educação) 

O SR. PRESIDENTE (rram Sarai­
va) - O Projeto de Oec~eto Le­
gislativo n-R- so, de 1990, que 
acaba de ser lido, terá trami­
tação com prazo determinado d~ 
quarenta e cinco dias. nos 
termos do art. 223, § 1.l2. da 
Constituição, combinado com o 
art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, 
II, b, do Regimento Interno, a 
matéria poderá receber emen­
das. pelo prazo de cinco dias, 
perante a, Comissão de 
Educação. · 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -Sobre a -mesa, requer1-
mento que será 1 ido pelo .Sr. 
~_g. SSGr-e-t--âr+o. 

o Pro~eto de Decreto Legisla­
tivo n 90, de 1990, que acaba 
de $er lido, terá tramitação 
com prazo determinado de qua­
renta e cinco dias. nos termos 
do art. 223-, § 1 2 da Consti­
tuição, combinado com o art. 
375 do Regimento Ihter·no.-

Oe acordo com o art. 122, 
II.- b, do Regimento Interno·, a 
matéria poderá receber emen-­
das, pelo prazo de cinco dias, 
perante a Comissão de 
Educação. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 427, DE 1990 

Requeremos urgência! nos ter­
mos do art. 336, al nea c. do 
Regimento Interno,- par-a--o--Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 94, 
de 1990 (n~ 5.808/90, na Casa 
de origem), de iniciativa do 
Presidente da República. que 
dispõe sobre a distribuição de 
efetivos de Oficiais da Mari­
nha em tempo de paz. 

Sala das Sessões, de 14 de 
novembro de 1990.- - Mauro Be­
nevtdes - Marco Maciel - Fer­
nando Henrique cardoso Mau­
ricio COrrêa - Affonso camargo 
- Ney Maranhão. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - o· reqUerimento Tido será 
votado após a Ordem do Dia, na 
fo_rrhS: __ regi ~anta 1 . 

Sobre a mesa, requer t ment·o 
que será lido pelo Sr. 19. 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO tiO 428, DE 1990 

Requeremos urgência; noS ter­
mos do art. 336, alfnea c, do 
Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Le1 do DF n 2 60, de 
1990, de iriiciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza o Poder Ex~cutivo a 
abrir créditos adicionais até 
o 1 i mi te de Cr$ 
23.478.444.000,00 (vinte e 
três bilhões, quatrocentos e 
setenta e oito milhões, qua­
trocentOs e quarenta e quatro 
mil cruzeiros), e dá outras 
providên.cias._ 

Sala das Sessões 14 de novem­
bro de 1990. - Ney Maranhão 
Fernando Henrique Cardoso 
Mauro Benevides - Marco Maciel 
- Affons~ ca~argo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
v a) - o requer-i mente 1 i do será 
votado após a Ordem do Dia, na 
forma regimental. -

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

VotaÇão, em turno único, 
do requerimento n~ 417, de 
1990, de autoria do' Senador 
Marco Macfel. sol ici ta_ndo 

-nos termos ~eg1mentais. a 
inclusão em ordem do dia do 

--- Projeto de Lei do Senado n.it 
-203, de 1989, de sua auto-
ria, que dispõe sobre o re­
gistro de_ pessoas ffsicaS 
ou jurídicas junto às Casas 
do Congresso Nacional, para 
os fjns que especifica, e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 

os Srs. SenadoreS que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado.· 

A matéria será incluída na 
Ordem do Di a _9Q_Q~tunarnente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -Esgotada a Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Reque­
rimento n.it 428, de 1990, de 
urgência, 1id~ no Expediente~ 
para o Projeto_ de Lei do DF n 
60,. ,de 1990. · · 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria será incluída na 
Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqUente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) --Votação do Requeriment-o 
n9. 427, de 1990, de urgência, 
1 ido no Expediente, _para o 
Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados n~ 94, de 1990. 

.os Srs. Senadores -que o apro­
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa .. ) 

Aprovado. 

A matéria será incluída na 
Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqUente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- Há-oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 
pedi a palavra neste instante, 
e deliberadamente o faço ao 
final da sesSãoP - (!!Uando já 
não há ninguém nas galerias. 
quando a imprensa praticamente 
já e~tá ausente -. um pouco 
sob o pudor de quem sente den­
tro de si o enorme e profundo 
desagrado com a sua própria 
conduta. 

Tenho a impressão. Sr-. Pres i­
dente, e eu não dorm.iria bem 
esta noite se não o dissesse 
no aconchego da convivência 
desta Casa, se não afirmasse 
que creio que hoje laboramos 
em erro, e quero defxar·bem 
clara a minha atitude e a mi­
nha palavra. 

Ao usar o plural, não estOu 
pr~tendendo soci~lizar o erro: 
ate o tnd1vidualizarta, porque 
quem se sente mal sou eu. Mas 
o fato de fazê-1o podia pare­
cer até pretensão, tendo em 
vista a posição de planfcie 
que ocupo dentro do contexto 
do Senado. 

Erramos hoje, sr. Presidente, 
ao não votar o veto no 
·congresso. 

Eu gostar f a de di ier _que 
errei. Volto a insistir 'que 
não o digo porque ao' fazê-lo 
poderia parecer pretensioso ao 
atribui r tão-somente ·a mim, 
uma única pessoa, uma decisão 
da qual sequer discordei. Mas 
sinto um travo na garganta. 

Não discuto a intenção do po­
sicionamento assumido". E, no 
instante em que o Lfder do meu 
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Pa~tido assumiu dete~minada 
posição, imediatamente 'fiquei 
ao seu lado, sem nenhuma 
reStrição. 

Advogo para mim a sinceridade 
do que estou di'zendo, exata­
mente porque, com a esco_l ha 
desse momento, o gue vóu dfzer 
t.erá repercussao que se 
restringirá ao ãmbfto do c,o­
nhecfmento dos meus Companhei­
ros. 

Tomemos' os antecedentes, sr. 
Presidente. 

l~mbro-me que, em determinado 
dia, às vésperas do recesso, 
por e'sta Casa passou, como um 
furacão e com.a veloc10ade com 
que hoje pas~ou o projeto que 
acabamos de aprovar, a Lei da 
Previdência. 

Lembro-me gue o Lfder de Go­
verno de entao, o Senador José 
Ignácio ~erre1ra. sustentava 
aqui aquilo que, à época, nos 
pareceu até um capricho: a ne­
cessidade de protelar a vota­
~ção, embora dizia ele o Execu­
tivo estivesse de acordo com 
todas aquelas medidas contidas 
na lei. 

Há uma preliminar 

Durante dois anos, o proJeto 
tramitou e fo·i cons'frufdo pal­
mo a palmo na câmara dos 
Deputados. Posteriormente -o 
projeto foi à sanção e prati­
camente reta 1 hado em vetos·. A 
mim me pareceu e certament~. 
imagino, ao aposen~ado brasi­
leiro que o mínimo que apare­
cia como coerência para.o Con­
gresso, que na Câmara e no se­
nado haviam votado simbolica­
mente o projeto, era que. para 
ser coerente esta Casa deveria 
rejeltar o veto. - -

Alguns desses aposentados eu 
os conheço. Eles são do meu 
Estado? convivi com eles ao 
longo dessa tramitação e, pos­
teriormente, no período do 
veto, Há cerca de um mês. na 
semana posterior à eleição, eu 
os vi quando at;ui estiveram 
para negociar com as Lideran­
ças e com a Mesa a dat~ em que 
se iria votar o veto. Lembro­
me de encontrá-los do lado de 
fora do plenário,· quando me 
disseram que~ data combinada 
seria o dia 14 de novembro. 
Lembro-me. de _ter7"1 hes di to: 
"Mas· essa _;é u·ma data péssima, 
às vésperas de, um feriado". 
Entretanto·, eles me 1 embraram 
que o feriado. seguramente iria 
acontecer na segunda-feira, e 
não na quinta-feira, o ,qUe 
·torna~a a quarta-feira uma da­
·ta, provavelmente p~ena · · de 
vontade de tr-abalhar .. 

Não-- é fácil para essa g~nte 
se· movimentar. E' hoje,1eles af 
estavam. v indo~ de todos; _os 
recantos do Brasil. · · 

Vamos esqt.,.~ecQr u_m pouco o que 
eles trazia,m _como perspet::tiva, 
como . idéia do tipo de atitude 
que o Congresso, que votou 
simbolicamente por unanimidade 
uma medida, teria em relação 
ao veto. 

Certamente não pa·ssava pela 
cabeça desses aposentados que 
eles iam chegar aquiL com a 
dificuldade de locomoçao que 
têm, numa data marcada previa­
mente, com uma convocação num 
chamado esforço concentrado, 
alguma coisa pouco compreensf­
ve1 para o aposentado o esfor­
ço concentrado é -todo aquele 
que se faz durante o perfodo 
que não é de recesso: mas não, 
criamos um esforço concentrado 
adicional. ou seja, dentro de 
~m ~ês, escolhemos uma semana 
na qual supostamente todos es­
tariam aqui. para votar e, na 
hora do voto, nos recusamos a 
fazê-lo. Não vai nisso nenhuma 
palavra de crftica, seja ao 
Lfder ao PMDB, que usou da 
tribuna, muito menos ao Lfder 
do meu Partido.. Volto a 
insistir; no instante em Que 
e 1 e sustentou _i gua 1 mente a _t:e-: 
se, éncónfrou a mim perfilado, 
como _ até neste momento, em 
torno da deci'são tomada, mas 
me posiciono nO sentimento, no 
coração, na esperança, na ex­
pectativa, naquilo que cada 
brasileiro aposentado vê no 
Congresso e no resultado que 
eles extraíram do profundo es-
f'orço de vi r a Bras f 1 i a. · 

Eles não tiveram a sua pre­
tensão rejeitada. não-- fomos 
capaz.es nem de dizer· s f m ou 
n&o. Simplesmente não dissemos 
n~da. 

·sr. Presidente, não posso di­
zer isto, não posso chamar o 
acontecimento de. apenas um e­
pisódio, a palavra apenas af 
seria quase uma violência. 

Sr. 'Presidente, 1 embro-me bem 
do per f odo pós-64 __ e. em parti­
cular, do.,erfodo 67/68. quan­
do e~ 11deravà um Partido P.O­
litico; ao final de cada Le­
gislatura, eu ouvia de certas 
figur~$ que tra~ziaffi uma vi­
são daqueles que detinham o 
poder a sustentar_ invariavel .. 
mente a segú i nt·e , tese: . "E pre­
ciso entender! No Mundo· 1ntei­

. ro·. isso está acontecendo f. o· 
J)oder · Legf·s lat f vo ;• porque· 1 he 
falta ferramental para tanto, 
perde para o Poder. Ex.ecuti vo 
~a sua capacidade de elaborar 
legislativamente. rssp ,é um 
fato ocorrido no Mundo 
inteiro!_" Isso ··1mpl,tc;::ava en­
trar por um cipoal" de .. confu­
sões, onde elaboração législa-

l iva era confundida·com Poder 
egislativo. · - -

T~nho a convicção e a Certeza 
de que o Poder Executivo detém 
hoje _um ferramenta 1 , um poten­
ci"l de el.aboração le~islativa 
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qUe o coloca numa velocidade 
estratosférfca, em face da 
nossa própria potencialidade 
individual, mesmo para uma 
Casa que detém um organismo. 
como_ aqui temos. em termos de 
processamento de dados, segu­
ramente um dos bureau mais 
significativos deste Pafs, a­
inda ,assim não há como se· éo­
locar em confronto o nosso 
ferramental, vis-à-vis o do 
Governo. o Poder Legislativo, 
ao contrário, cresce no _Mundo. 
Consolidam-se os regimes par­
lamentares, o que mo~tra que o 
Poder Legislativo, na medida 
em que perde em eficiência ou 
em capacida~e de elaborar le­
gislativamente, ganha, por ou­
tro lado, o poder polftico, o 
que acaba por equilibrar essa 
situação. 

Sr. Presidente, vejo e todos 
nós vemos que o Poder Legisla­
tivo que é necessariamente o 
.Poder ma 1 s democrático entr-e 
·os Poderes que é poss f ve 1 sé 
ter um Legislativo eleito até 
por minoria; é possive1. como 
agora em dois turnos. se ter 
um Executivo eleito-por maio­
ria, mas O Legislativo é sem-' 
pre expressão da totalidade do 
Pafs, portanto, ele tem uma 
gênese, uma formação muito 
mais autêntica do ponto de 
vista da construção 
democrática. 

o que· se vê hoj_e é que o ~o-· 
der Legislativo perde em. ter­
_mos qo seu conceito popUlar 

Lembr'o-me que outro di a. numa 
das poucas vezes, depois das 
e 1 eJ ções , em que houve número 
para votação no Con~~esso, nóS 
todos nos aborrec1amos com o 
fato de que uma emissora de 
televisão, no instante em que 
se votava. ·anunciara que não 
havia número: mas, na realida­
de. este é um fato 'tão cons­
tante Que um erro deste acaba 
,;se perd~ndo na constánci a- de 
um procedimento i~aOequ~do. 

É possível e, mais do que 
possfvel. é imprescindfvel que 
resgatemos o prestfgío do 
Leg1slat_ivo. 

Sr. Pr'Ssidente, é possivel' 
que eu esteja enganado, a eco~ 
no~etria do Legislativo no 
mais das vezes obpdece a parã­

'I]'Jetros • profundamente errad~. 
As vezeS vejo ~ impr·ensa ;8,na­
lisar a conduta des~e·ou· da­
quele Parlamentar em termos do 
número de projátos que ~le a­
presentou; do número de vezes 

.Que ele esteve presénte·,- como 
se este·. ·não fosse o centro 
nervo·so ·da. rePercussão dás 
grandes aspirações nacfonats, 
como .se aqui não res·idisse o 
grande. laboratório de constru­
ção social, como se aqui não 
estivesse prêsente o altO­
falante, O eco e a ressonâncla 
de toda a dimensão política. 
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~or isso, Sr. Presidente, ~ão 
é difici1 resgatar esse 
prestígio. E, entre coisas que 
me parecem indispensávels para 
que se resgate e que por si 
sós constituiriam um enorme 
passo nessa direção, se inclui 
o fato de se Votar. Parece-me 
óbvio, e ainda assim não se­
guimos essa obviedade. 

Tenho a convicção e a certeza 
de que, se pelo menos trés 
dias por semana não se anun­
ciasse nos Jornais Que "ontem 
não houve numero para votar no 
Congresso", terfamos recUpera­
do, em pouco teffipo, o prestf­
gi o· e o respeito do 
Legislativo. 

Nin~uém discute o que cada U~ 
de nos aqui ganha. O que s_e 
discute lá fora -certo ou er­
rado- é se ganhamos pelo que 
trabalhamos. Na realidade, um~ 
das medidas desse trabalho é 
aquilo que sejamos capazes de 
produzir em termos~de -decisão 
para a qual, ~uando não há a 
possibilidade de uma ação como 
a qu~noje ocorreu no projeto 
que ora se votou. se adota 
essa ferramenta tão usual no· 
processo democrático, qUe é o 
voto. · 

Sr. Presidente, no começo do 
governo pa~ecia que viviamos 
um céu de br i gade·i r o. mas quem 
se aventurar a voar hoje j_ á 
nota sensíveis turbulências no 
ar. As turbulénc·ias antecipam 
e, às vezes, anunciam a 
tempestade. Não sei o ~ue nos 
espera; mas vejo, com o mesmo 
cons~rangimento e com a mesma 
preocupação de cada brasilei­
ro, a ·situação ~ue 
enfrentamos. Eu ja vi esse 
filme antes, Sr. Presidente! 
Em situaç6es de crise. há sem­
pre um alvo a atingir, e esse 
alvo se chama: Poder 
Legislativo. 

Faço, neste ins-tante,· Sr. 
Presidente, um desabafo. Um 
desabafo que serve muito menos 
aos demais do que à minha pró­
pria consciência. 

Faço esta declaração com ab­
soluta humildade perante- os 
meus companheiros. Estou to­
mando o tempo nesta prorroga­
ção· de sessão e escolhi este 
momento exatamente pelo pudor 
de parecer estar fazendo algum 
tipo de aliciamento-a· uma e­
ventual platéia. porque eu não 
dormiria hoje se não dissesse 
isto. · 

o Sr. ~osé Fogaça Permite-
me v. Ex 4 um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois não. 
Concedo o aparte ao nobre Se­
nador José Fogaça, com muita 
honra. 

O Sr: c.José. Fogaça - v. Ex4 

eStá tocando num assunto que, 
,• 
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de fato, é crucial, que toca 
fundo nesta Casa neste momen­
to, uma vez que todoS saímos 
frustrados desse processo. O 
Senado, aparen-temente, fa 1 hou 
perante o País. O Senado, apa­
rentemente, abd.i cou da sua 
condi c;:ão de Poder • de Poder 
Legis1at1vo, porque deixou de 
votar. Apenas quero ,registrar 
ôo1s aspectos: o primeiro, V. 
Ex a tem inteira razão-~· quando 
diz. que o Congresso Nacional 
restabelece a sua autoridade 
mora 1 per·ante o País no momen­
to em que o ato de votar e 
não importa ser ~ sim ou não, 
contra ou a favor· -. é que pode 
r~stabelecer a credibilidade~ 
o crédito do Pafs. Segundo, ha 
uma suposi·ção. também, na so­
ciedade civil brasileira, e 
uma suposição qúe circula mui­
to facilmente en~re n6s pró­
prios -:., Senadores, Deputados 
-. que d ato de não se votar 
serfã --supostamente um ato neu­
t~o. e Que não votar ficaria 
creditado tão-somente a uma 
inexfSt"ência de vontade pol f­
tica, ficaria créditado a algo 
assim como a preguiça, a desi­
dia, o desprezo pela vontade 
majoritária da p·opulaÇão. a 
desconsiaeração, o desdém, o 
desres~eito, quando, na ve~da-· 
de. sabemos que o ato de não 
votar sempre tem um conteúdo 
poi__f1ico, ou seja·, não votar 
não e, a meu ver, nunca uma 
atitude neutra desta Casa. Não 
há espa~o·-'J'azio n-uma Casa Po­
lítica, num Parlamento. Toda 
vez que deixamos de votar al­
go, .esse fato tem um signifi­
cado, um efeito, um conteúdo 
po1ftico. E toda vez que vota­
mos. evidentemente também o 
tem. O que é d1ffcil para a 
população, para o conjunto, 
para a maioria da população. é 
perceber a Qualidade e o 
caráter político da omissão, 
porque a omissão é- vejam o 
paradoxo- muitas vezes extre­
mamente ativa,· no sentido de 
produzir efeitos. E essa con­
fusão ou essa 'dificuldade de 
percepção, muitas vezes, entre 

-nós e_ da Qróprta população. 
também se dã em funcão do fato 
pe que se supõe que a ativida­
de parlamentar seja trabalho, 
quando, ná verdade, é um ato 
de répresentação. Há três for­
mas de se exercer essa rep~e­
sen~ção, apertando o botão 
"sim" apertando o botão "não" 
ou não estar ~qui .. Não estar 
aqu1 é tão eficaz, do pont·o de 

·vista· da produção. de resu1 ta.­
dos, quando é apertar o botão 
'"sim" ou o botão ·.,não". Não há 
nada.mais dramáticQ, não há 
nada mais duro,· às vezes, para 

·a consciência de Um· pa~1ameh­
tar do que esse gesto de aper­
tar o botão. Há toda uma tra­
jet·6ria de discussões, de de­
cisões, de acúmu1o de crises 
que se expressam nesta simples 
pre~são que se faz no botão do 
verde ou do vermelho. De fato, 
nobre Senador Mãrio Covas~ a-

1 nda va"mos vi ver momentos mui­
to dificeis. e qUéro crer que 
o Senado talvez venha a ser a 
casa agOra escolhida, brindada 
com esta ·condição, vai "pagar 
o pato" da crise, ou seja, so­
bre nós vão recair mUitas das 
acusações em torno dos pro~le­
maS que "hoje são anQustiã~te­
mente amp1 os e sufi Cl entem_ente 
conhecidos por todo o P~is. Na 
verdade. quando na. Câmara se 
derrubou o veto, através de 
uma votação de 264 votos·, 
creio que V. Ex4 notou, como 
todos os demai's notaram, não 
havia maiS do que 300 
Deputados. 

O SR. MÁRIO COVAS 
e doze. 

Trezentos 

O Sr. ~osé Fogaça Trezentos 
e dOze. Então, quase 80% dos 
presentes votaram nnão". O que 
isso significa? Sigriifica que 
os ausentes desejavam a manu­
tenção dÓ' veto pela. via _da 
ausencia. A ausência é uma 
postura 'polftica. a ausência 
Qroduz resultados, a ausência 

-é um exercício do mandato, a 
ausência· é um ato de 
representação. Evidentemente 
que é a pior, a menos visível, 
a menos transparente. a menos 
clara, mas que produz resulta­
dos, sem que as --caras apare~ 
c;:am, sem que os nomes sejam 
c i ·tados, sem que as responsa­
bilidades sejam assumidas. Mas 
os resultados existem.· Então, 
v. ExA tem toda razão. Esta 
casa precisa, neste momento. 
tomar conscíência de todo este 
conjunto de problemas·, para 
que possamos resgatar ·esta 
credibilidade que vem sendo 
gradativamente desmontada e 
desmantelada perante a opinião 
pública brasileira. 

O SR. MÁRIO COVAS- O objet1-
vo das minhas palavras não era 
estabelecer nenhum tipo de 
polémica. Comecei descu1p,ando­
me, acentuo as desculpas, sin­
to até certo pudor em dizer. o 
que estou dizendO. 

Volto a insistir Que escolhi 
este momento para fazê-lo. 
neste episódio, que, por maior 
que seJa, ainda e menor do ql.!e 
os problemas de natureza ins­
t·itucional e o papel da inst1 .. 
tuição no cont'exto democrá­
tico. 

Sensibilizam-me sempre ~s 11.­
çõ~s que recebo do Senador 
José Fogaça. --- - -

Há um conteúdo de natureZa 
política na ausência, sem dú­
vida nenhuma. A ausência, no 
processo Qe votaÇão, se esta­
belece através do t.erceiro 'ato 
qU§ se Situa ei1tre ~· 11 ~im'1 ~ O, 
"nag'' e a abstençao. Entendo 
que não é correto estarmos. au­
sentes no instante- da votâçã.o 
s~rmos ob_r i gados, com 50 sena_-:--_ 
dores· presentes a.cabei de' 
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ouvir o Líder do Governo dizer 
que. do período da manhã até à 
tarde, colheu 50 assinaturas 
para urgência urgentíssima do 
projeto ... 

o Sr. Uosê Fogaça - Só espero 
que V. Ex 4 não tenha imaginado 
que elogiei a· ausência. Não 
fiz o "elogio da loucura 11

• 

O SR. MÁRIO COVAS - Sem 
dúvida! Nem afirmei isto na 
resposta. Apenas entendo que, 
ao acentuar este fato, traduzo 
o seguinte:_ parecia-me que, 
para quem aqui veio, sair. ·tla­
qu ·i com uma a f 1 rmação nega t i -
va, representar-ia., tálvez, uma 
frustração maior do que sair 
daqui sem nenhuma decisão, de­
pois de um longo perfodo. Veja 
bem. estive e estou inteira­
mente de acordo com a intenção 
do procedimento. As lideranças 
que se manifestaram, naquele 
instante, no_ sent.tdo de não 
votar, legftima, sábia e com~ 
patentemente: olhando o inte­
resse do aposentado, entende­
ram. por conhecer a Casa, que 
a votação levava, necessaria­
mente, à rejeição. 

Só sinto que isto me leve a 
outra conclusão: se alguma 
proposição de.mor"'ou dois anos 
nesta Casa, foi aprovada por 
unanimidade, ao voltar o veto. 
ao ser marcada com antecedên­
cia a data, ao ser incluído no 
esforço concentrado, não vota­
mos. porque · serfa rejeitada. 
Quando é que será aprovada? 
Oue circunstâncias precisamos 
criar para que se possa votar 
e aprovar? Não sei qual é o 
resultado se tivermos presen­
tes todos os Senadores. 

Parece-me, e não vai nisso 
nenhuma critica de natureza 
pessoal, é quase uma intros­
pecção que faço em voz alta e 
pela qual tenho o maior cuida­
do. Porque se1 que, nesse ter­
reno. andamos no fio da nava­
lha, volto a insistir que, ao 
falar "nós". tive como origem 
do vocábulo o fato de que, se 
dissesse o vocábulo 11 eu", pa­
receria gue ocupo bma posição 
que me da um destaque capaz de 
resolver o ·assunto individual­
mente. Ainda assim, isto é.um 
pouco a tradução do que me vai 
na alma·, feita num Colégio ao 
qual tenho a honra de perten­
cer e a Companheiros que. se­
gurame~te, têm sempre condi­
ções de me oferecer 1iç6es. 

Temo muito, porque vivi pe­
rfodos difíceis. temo muito' 
pelo prestígio do Poder Legis­
lativo frente :~.à ·opinião 
pública.- No passado, alguns 
ditadores pressionaram este 
Congresso, retiram-lhe poder, 
fizeram contra ele as maiores 
falácias. mas, se ele tiver ao 
seu lado a vontade popular, 
não importa muito o tipo de 

oferisa que ele sof~a. porque 
'ele a resgata imediatamente. 

Por issO. Sr. Presidente, não 
gostar i a de a 1 ongar-me. E tão.­
somen~e - vol~o a insistir - o 
meu desabafo pessoal. Talvez 
eu o pudesse fazer perante o 
espelho. mas ele não teria o 
grau o termo correto não é 
desencargo de consciênçja -. a 

·.di mansão correta de raspei to à 
minha p'rópria consciência se 
não o fizesse neste instante4 
E, creiam todos, ele é feito 
com a reafirmação do apreço 
que tenho a cada senador,· que 
s·ó é superado pe 1 o apreço· ~i.Je 
tenho a esta Instituição. 

o Sr. ~eite· ChaVes - Permite­
me v. Ex 4 um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Leite 
Chaves, com o maior prazer. 

O Sr. Leite Chaves - Concor­
daria com· o Senador José Foga­
ça em gênero, número e ~rau. 
se não houvesse. a exigencia 
constitucional do quorum; a 
ConstituiÇão estabelece uma 
~espo~sabi]1dade de presençi. 
Quanto ao discurso de v. Ex , 
é um discurso, como diz, de 
reflexão. A preocupação de v. 
Ex .A é à. de todos, e agora há 
um fato novo, . o que faz 
aumentá-la aos olhos da Nação. 
O Congresso, por mais esforço 
que· faça, por mais denodo que 
exiba em relaçã~ às ~uas ·res­
ponsabilidades, está_ diante de 
um fato novo, e deve contorná­
lo de maneira ef.icaz, porque a 
medida provisória é uma arma 
que o Congresso coloeou nas 
mãos do Presidente da 
República:. Para ela. não há li­
mites. b~stando que o Presi­
dente ainda que, subjetivamen­
te, conscientize-se de que o 
fato seja urgente e relevante. 
Recentemente discutimos no Se­
nado um projeto de )ei que~ vi­
sava disciplinar a medida 
provisória. Mas, da maneira 
comó está feito, o projeto 
resultará inconstitucional. 
porque primeiro. a med1da pro­
v 1 s6r·i a ná_o depende de regu 1 a­
mentação. segundo, sua limita­
ção nao pode ser feita por l~i 
ordinária. Ainda que todos os 
Senadores e Deputados esti.ves­
sem presentas ao Congresso. 
seria ·inteiramente 1mpossfvel 
que as medidas de emerg&hci·a 
fossem votadas com. a 
necessária rapidez estabeleci­
da Pela Constituição._. Essas 
medidas estão sendo extrema­
mente condenadas~ po~~ue estão 
sendo profusas, cont~nuas. re­
novadas, repeti_ das acerca de 
tudo; mas-o Congresso é que 
colOcou. essa arma nas mãos do. 
Presidente da República.· A me­
dida só pode ser reformulada, 
a meu ver, através de outra 
emenda constitucional. o Con­
gress.o. ainda que se esforce, 
não terá tempo·para isso, e a 
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medida que está sendo extrema~ 
mente condenada, pelo seu 
freqOente uso, esté sendo um 
instrumento até de salvação 
das aparências do Congresso, 
porque, se tivéssemos que re­
solver assuntos de urgência na 
forma de projeto de lei, af é 
que haveríamos de demorar, por 
motivos normais. Temos prazo 
para tudo e são muitas as me­
didas que ·aqui chegam, além 
daquelas que temós de apresen­
tar, em razão mesmo ·õa 
Constituição. O Senado, sobre­
tudo o COngresso,· terá que 
pensar em alguma coisa, criar, 
inclusive, uma Comissão com 
competência para, em prazo e­
xfgUO, aprovar ou rejeitar as 
medidas provisórias. Porque, 
caso contrário, vamos· ter um 
prob 1 ema mu"i to grave nesse 
setor. Tem Que haver um 
comportamento. E ·um instituto 
novo que o President.e tem usa­
do constantemente; qualquer um 
usaria, o próprio Presidente 
José Sarney, democrata com9 
era, usou-o profusamente. E 
uma sociedade que está pres­
sionando, cada vez mais. o Po­
der l egi ferante, seja ,da parte 
do Executivo seja do 
Legislativo. Mesmo Que todos 
os Senadores comparecessem, 
votassem a favor ou contra, ou 
mesmo se abstivessem, deve ha­
ver um novo comportamento 
diante dessa medida. Le1 
ordinária não a limi.tará; ou 
se revoga ou ~e altera, ou s~ 
estabelece constituGionalmente 
os pontos e~ que ela'deve ser 
usada, oU. então. vamos sofrer 
grandes Elr'"Oblemas •. ·no Que diz· 
respeito a nossa credibilidade 
perante· o"povo. Meus parabéns 
a V. ex .a E um d_i scurso de re­
flexão·,· é agra~ável ouvi-lo, 
pois v. exa· é um·orador singu­
lar nesta casa, V. ExA é um 
orador. lógico~ Conheci grandei 
oradores nesta casa, e v. Ex 
é um dos mais .singulares, por­
que é lógico. dificilmente se 
emociona, suas frases são mui­
to claras, muito curtas. muito 
bem colocadas 4 Quando fala. V. 
Ex 4 não pãrece ser hOmem de 
Parti do·,· isso 1 evfmos em 
consideração. V .. Ex _é mui to 
preocupado-com o s~timent~ de 
justiça. V. Ex4 tem, nesta 
tarde, condições morais, inte­
lectuais e de sabedoria polf­
ttca, para, individualmente. 
fazer uma reflexão em nome de 
todos os Par.lamentares que 
hoje es~ão presentes. nesta 
sessão plenária dO Senado. 

O SR.· MÁRIO COVAS - Fico mui­
to ·grato a v. Ex 4 pelá aparte, 
que enriquece muito a pobre 
mensagem que aqui queria 
deixar. No. caso específico de 
hoje, e ele não é. o · fundamen­
tal, nem se tratava d~ medida 
provisória. embora estivesse 
na pauta; tratava-se de veto. 

Ouço em cada lugar que vou, 
que r:1âo. votamos as 1 e 1 s com-
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plementares. sejam elas até 
leis ordinárias da Constitui­
ção. 

Ative-me, outro dia, a pedir 
informações à Assessoria do 
Senado- e, se V. Ex4 o fizer, 
vai verificar que- pouquíssimos 
são os disposittvos da Consti­
tuição que já não contam, pelo 
menos, com oito ou dez proje­
tes apresentados no Senado e 
na Câmara, t~amitando 
simultaneamente. Lógico que o 
problema da_ tramitação, da e­
laboração legislativa, vta me­
dida provisória, atrapalha. 
Lógico! Mas temos mecanismos 
para evi tá-1 o. 

Imagino- não sei se é corre­
to ou não -, imagino que, se 
diminuíssemos o quorum gara a 
votação de . leis ordinárias, 
perm1tindo, por exemplo, que 
fossem votadas com 1/3 de pre­
sença, abri garfamos o- Governo 
a ter uma atitude diferente. 
Em vez de premiar a ausência, 
teríamos que exigir a presen­
ça, porque, a partir desse 
instante, o Governo 'saberia 
que a bposição com 1/3 rejei­
taria as medidas. portanto, 
colocaria aqui dentro, neces­
sariamente, número suficiente 
para a votação. Mantemos 
um quonum hoje que repete me­
cânicas do passado, mediante 
as quais, como o decurso de 
prazo, a ausência era premia­
da, e acabava penalizando· a 
presença. Devemos caminhar, 
para reformas desse tipo, que, 

·afinal, permitam projetar para 
a OP.inião . pÇàb}ica, . ~.a 
necessaria reaf1rmação dos 
nossos objetivos e do noSso 
trabalho aqui desempenhado. E 
não . meço a elaboração 
legislativa. Eu dizia que a 
econometria do Congresso, às 
vezes, é medida até Qor parâ­
metros errados, não é medida 
pe 1 o nú1J1ero de votaç'ões que se 
fazem. E profundamente danoso 
ao Legislativo o· anúncio de 
que ontem não havia número 
para votar. A cada vez que 
isso acontece! a cada ve2 que 
se lê tal not cia, na realida­
de há um prejufzo para a InS­
tituição, prejufzo- esse que 
acaba refletindO-se não em 
ninguém em particular, mas no 
conjunto da Instituição. Por 
isso, devfamos operar muito 
claramente, muito nitidamente 
e multo rapidamente, em termos 
de reforma da atuação na ela­
boração legislativa, ' que ela 
não se circunscrevesse ao exa­
me da medida provisória ape­
nas. mas, até em termos da le­
gislação ·ordinária, que se o­
bedec~sse a quorum que fosse 

. mais inte-ligentemente d.irigi­
do, de fOrma a se tornar, ele 
próprio, um instrumento de~o­
ação à presença do Parlamen­
tar, governista ou de oposi­
ção, de tal maneira que quem 
estivesse ausente soubesse 
que, a despeito da sua ausên-
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cia, a matéria estaria sendo 
votada. 

Concordo que há uma posição 
política no ausentar-Se. o 
ausentar-se na votação chama­
se abstenção, e ela exis~e en­
tre os três teclados. e é le­
gftimo que Se a adote. 

No dia em que se votar pela 
abstenção, não se dirá que não 
passou por falta de número. 
Não_ passou por um ato polftico 
consciente e exercitado, por 
quem tem a comeetência de 
exercitá-lo, e nao por alguém 
que. embo_ra sofrendo uma doen­
.ça, eventualmente, na opinião 
do eleitor está fazendo uma 
viagem ao exterior, está go­
zando as de1fcias de um 
mandato. E -isso não 'é 
verdadeiro. 

É nesta d1reção e neste sen­
tido que çoloco minhas 
preocupaóes. E nesta direção, 
volto a insistir, sem nenhuma 
pretensão de, com isto, trazer 
a solução do prOblema, mas 
convocando a atenção de ·cada 
um de n6s', é nesta di reyão que 
pessoalmente me voltaret-.. Para 
este objetivo voltarei toda 
minha atenção, no sentido-de 
Cria r mos condições para que 
este· processo de elaboração 
legislativa se faça de molde a 
que a opinião pública·t~nha· 
conscTência de que estamos fa­
zendo aquilo que, afinal, a 
nossa democracia obriga o povo 
a faze·r. 

Não - ãbr i mos ao pOv«i a a 1 ter­
na ti' v a de i r ou não votar. o 
que 1 he damos é o di rei to de 
votar nesse, naquele, em bran­
Co, oü anular o seu voto. Mas 
ele é compulsoriamente obriga­
do a ir votar. E não recebe 
nada para isso. E não pode en­
tender que, na. medida em que 
somos remunerados, não esteja­
mos aqui para votar. Atnda que 
seja na afirmação chamada abs­
tenção, pois ela não deixa de 
ser uma afirmação- e concordo 
com isso -. até para fazer 
essa afirmação é preciso a 
prese·nça fisica, é preciso al­
guém que vote e que manifeste 
o seu descontentamento e a sua 
·rejeição pOr um mecanismo que 
não -e nem o do "sim" nem o do 
"não"._~t üm mecanismo- de poder 
político tão grande quanto ou­
tro qualquer. 

O Sr. Nelson Wedekln -
Permite-me v. ExA um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS - Com pra­
zer, ouço v. Ex 4 

O Sr. Nelson Wedekin - Nâo 
quero fazer ref~ência ao pro­
cesso de elaboração de votação 
legislativa, cOmo faz v. Ex 4 , 
Quero referir-me ao conteúdo 
da decisão .de hoj~. da dec1 são 
das várias LideranÇas. A deci­
são foi ·-sábia. Todos os 

cálculos que fizemos nos indi­
cavam, com absoluto rigor e 
precisão, que hoj_~ serfamos 
derrotados,_ pelo menos aqueles 
que são ali8dos dos interesses 
dos aposentados. Após· a ses­
são. estive na assembléia dos 
aposentados. Fui lá fazer um 
relato mai_s calmo, _porque, e­
videntemente, todos os ânimos 
estiveram exaltados durante a 

·sessão de votação no plenário 
do Congresso Nacional. Antes 
de fazer o relato, de explicar 
as razões pelas qua1"s o PMOB, 
o PSDB, o. POT e o PSB se au­
sentaram da· votação, que af, 
sim, foi um ato político .cons-­
ciente, fiquei a olhar 'todas 
aquelas centenas de brasile.i_­
ros, oriundos de todas as re~ 
giões, de todos os Estados, 
fiquei a olhar o modo de eles 
se vestirem, a forma como se 
expressam. Vendo lá brasilei­
ros hum11des. marginalizados, 
sacrificados. fiquei a -imagi­
nar o enorme saériffc1o QUe 
deve ter sido para todos eles, 
para as .assoei ac;ões dos apq­
seritados, _ deslocarem-se até 
aqui, Brasil ia, o qUanto -fsso 
custou em ônibus. estada, 
comida. Todos conhecemos bem a 
vida e a sorte de instituições 
como as associações dos apo­
sentados, e fiquei a imaginar 
exatamente aquilo a que V. Ex~ 
se referiu. Afinal de contas, 
o congresso -_já havia v_c;>tado, 
por unanimidade, ~:~m prOjéto da 
lei de custeios e beneffcios, 
afinal de contas, era· mais do 
que justo que eleS todos espe­
rassem - e não apenas eles, 
como--os mi l_hões de aposentados 
brasileiros -que o Congresso 
Nacional. como um todo, con­
firmasse aquela sua primeira 
votação. Quero dizer a v. ex•, 
Senador Mário Covas, e a esta 
Casa que hoje foi um dia mufto 
ruim, infe, i:z: para o Senado 
Federal. Mal ou bem, a Câmara 
dos Deput·ados votou. Estou-me 
referindo ao mérito. Esses mi­
lhões de brasileiros humildes, 
essas centenas, talvez milha­
res, que hoje· estavam aqui, 
que idéia podem fazer de nós, 
do Senado Federa·l? Têm todo o 
direito de imaginar que somos 
preguiçosos, indolentes. que 
tratamos aqui apenas dos nos­
sos interesses e não cuidamos 
de fazer aquilo para que o 
povo nos elegeu. Eles têm 
toda a razão ~e fazer um ma 
juízo, sobretudo desta casa. o 
Senado Federal. Refiro-me ao 
mérito de não termos votado e 
derrubado o_ veto 

·presidencial. Por incrível que 
pareça, esse admirável povo 
brasileiro, esses .. admi rã veis 
milhões de brasileiros qUe fi­
caram à margem, ainda tê~ pa­
ciência, porque compreenderam 
a nossa atitude, quando, na 
verdade, deveriam revestir-se 
d' ira santa, sagrada, ~e uma 
revolta contra a a.titude, no 
mérto, desta casá-, não de to­
dos, porque muitos de nós i-
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rfamo~ votar, pelo menos 30 ou 
32 de nós iríamos votar. 
Aliás, até a candiatos a go­
verno no se;undo turno faz-se 
essa' referencia. Os Senadores 
Lavoisier Maia e José Agripino 
Maia ~stão aqui hoje para· 
votar. E importante dizer, Se-· 
nador Mário Covas, na Comissão 
de Constituição e Justiça e de 
Redação, da Câmara dos Deputa­
dos, votou-se hoje, favoravel­
mente, ao projeto de aumento 
de 84,32%. Primeiro, Rara os 
servidores da Casa. Só que as 
manchetes de toda a imp~nsa 
amanhã - tenho certeza do que 
vou dizer- dirão que a Câmara 
dos Deputados, o Congresso Na­
cional, portanto; nós, por ex­
tensão, no mesmo dia em que 
nos recusamos a votar os di­
reitos, os interesses, as van­
tagens dos aposentados, nós, 

·numa cpntr~dição brutal com a 
nossa própr,a decisão, aqui, 
em Brasflia, votamos hoje nos­
so aumento· de salário. Por to­
doas esses fatos, é que temos 
que ter os cuidados e fazer as 
reflexões que V. Ex.a faz nesta 
Casa. não em hora ruim, não, 
Senador Mário Covas, em hora 
muito boa, porque hoje não es­

·tamos sob a pressao de nin­
guém, estamos todos calmos, 
tranqüilos, refletindo na ver­
dade. o que devíamos fazer com 
.mais freqüênci a. Cumpri mente 
v. ex• pelo conjunto do seu 
pronunciamento. 

O SR. MÁRIO COVAS 
brigado, Senador 
Wedekin. 

'Mui to o­
Nelson 

Só 'queria acreScentar: nem 
quis examinar o mérito, a não 
ser pelo fato de que a expec­
tativa lógica seria de uma 
reiteração da posição do 
Congresso. Eu até entenderia 
que o Congresso. por sua maio­
ria, seja ele na Câmara ou no 
Senado, votasse com o veto, 
afinal, a conjuntura de natu­
reza polftica leva a essa ou 
àquela atitude, e isso é 
normal. 

O Sr. Ronan Tito 
V. ExA? 

Permite-me 

O SR. MÁRIO COVAS - Não foi a 
conduta. que volto a insistir, 
com a qua 1 conêorde i , a qual 
aderi, em nenhum instante crí­
tico -quem teve a possibili­
dade fez os cálculos 
necessários e achou que não 
votando favorecia mais ao tra­
balhador -. o que me cuasa es­
panto, e certamente câusa ao 
aposentado, é que tenhamos 
sido obrigados a 4 adotar essa 
at.itude, porque ele diz: "-o 
que falta? O número de pessoas 
necessário para aprovar? Onde 
estão essas pessoas? u 

o· Sr. Ronan Tito- Senador 
Mário Covas, desculpe-me, mas 
vou i ns i-st f r. embora V. Ex 4 

tenha-me preterido no primeiro 

pedido de aparte, mas preciso 
desse llparte. 

O SR. MÁRIO COVAS- Se eu ti­
v.esse ouvido que V. Ex4 havia 
pedido, eu pararia imediata­
mente de falar, como o faço 
neste instante. 

O Sr. Ronan Tito - Não preci­
sava ser imediatamente. 

O SR. MÁRIO 
tem precedência 
tro Senador, 
precedência no 
hoje e sempre. 

COVAS -V. ExA 
a qualquer ou­
sobretudo tem 
meu discurso, 

O Sr. Ronan Tito - Senador 
Mário Covas, quando v. ExA 
disse que queria fazer um dà­
sabafoL e até num momento em 
que nao houvesse pessoas, en­
tendi que V. Ex 4 não me qui­
sesse conceder o aparte, por­
que estava querendo apenas fa­
zer um desabafo. No entanto, 
pelo respeitO que v. Ex 4 me 
merecé, e de toda 8 Casa, mer­
cê do seu. traba 1 ho, n.ão só a­
gora, como de toda uma vida 
polftica~ devo dizer que .dis­
cor-do de aliuns __ pontos de vis­
ta de V. Ex , com todo o res­
peito- se V. Ex 4 não mereces­
se o. respeito que merece, dei­
xaria V. Ex 4 falar, fazer o 
.seu desabafo até em frente ao 
espelho-. Das ~úvidas hamletia­
nas que V. Ex esposa, há al­
gumas que não espoSo mais-. Por 
exemplo: este Congresso, 'que é 
acusado pela Rede Globo, por 
todos. pelas vaias de hoje, _e 
também por V. Ex 4 , de ausente, 

.devo d_i zer que este deve ser 
um _dos_ Congressos mais 
freqOentes-do Mundo. Quanto à 
obstrução, -1 nformo a V. Ex 4 

que estou vi ndq de' uma vi agem 
ao extertor, representai o 
Brasil na Assembléia Geral da 
ONU, onde participei de dis­
cussões, inclusive sobre a df~ 
vida externa. o Congresso 
norte-americano tez agora uma 
obstrução de_ 42 dias sobre o 
orçamento. O que fizemos hoje 
foi uma obstrução, o que fize­
mos ontem foi uma obstrução, 
tínhamos quorum, sim. Foi uma 
obstrução estuqada. A obstru­
ção; desde que o Parlamento 
existe, é tida como--- legítima. 
Minha Bancada, composta de 17 
Membros, tinha hoje 13 Parla­
mentares presentes. De três 
dos ausentes posso dar a V. 
Ex 4 satisfação. o noSso Pr.esi­
de_n~te Co ·congresso - Naci ona 1 , 
Nelson Carneiro, está em Nova 
Iorque para um.check-up, por 
questões de saúde. e também 
para participar dos trabalhQs 
da ONU, como observador Parla­
mentar, ainda dentro do aspún­
to diviPa externa. O Senador 
Nabor Júnior éstá na Venezue­
la, em um encoptro do Parla­
mento ~azônico, representando 
o Con~_esso Nacional. O Sena­
dor Alui2io Bezerra está em 
tratamento de ·saúde. s. ExA 
sofreu uma des~arga elétrica, 
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teve que se ausentar, mas ~oi 
ao meu gabinete dizer: "Tive 
que me ausentar". só nto psso 
dar satisfação a V. Ex ~ _e 
sinto neste momento não poder 
fazê-lo - de um dos Senadores 
da Bancada, que faltou. Não 
conheço nenhum Parlamento. no 
Mundo todo, que se reúna tanto 
quanto o brasileiro. · Não 
conheço. E conheço alguns 
Parlamentos. Não conReço· tam­
bém. e penso Que v. Ex 4 con­
corda comigo, que a função 
precípua do Parlamento seja 
apenas vir aqui votar. v. Ex4 

um dos mais proeminentes e um 
dos mais exemplares Parlamen­
tares desta Casa, quantas ve­
zes teve que se ausentar por 
mOtivos justos? Na sua campa­
nha· para Presidente da Repú­
blica, quantas vezes não pude­
mos contar com seu concurso? 
ComRreensfvel! Vustificável I 
Será que existe alguma coisa 
mais importante na democracia 
do que a eleição para Presi­
dente da República? Temos ago­
ra Colegas que estão disputan­
do o segundo turno. De termos 
marcado um esforço concentrado 
e não termos conseguido 

'aquele quorum deSejado 
porque quorum tínhamos, prOva 
que V. ExA mesmo diz que con­
seguimos cinqüenta assinaturas 
de presença, ontem tfnhaffios 
cinqüenta e duas?! Há·Um ponto 
que V. Ex.a não quiS ferir. mas 
que o faço. Aproveitando·este 
aparte, quero denunciar o ser­
viço de cooptação- que o Plá.:.. 
nalto está fazendo, neste mo­
mento, no Senado Federal. E 
,fO:i ·.escolhido o Senado 
Federal. A tentativa de abas­
tardar este Poder está sendo 
dirigida aqui dentro. Temos 
amostras claras. Podemos não 
quer~r confessar publicamente. 
mas todos sabemos o que estou 
dizendo. Isso ~ara mim é 
trágico.- Quanto às votações do 
Congresso Nacional, ha pouco 
tempo ouvi um Parlamentar ita­
liano dizer o seguinte: "A 
nossa Constituição Toi promUl­
gada em 1948 e é tão avançada 
que só pudemos regulamentar 
60% dos seus dtsposi ti vos". 
Contava isso como vantagem1 nobre Senador. Sabe V. Ex 
quantas leis, na verdade, es­
tão na nossa Constituição e 
que demandam verdadeiramente 
ragu 1 ament_ação e· que a i nda não 
foram regulamentadas? Apenas 
treze, Senador. E este Con­
gresso é acusado o tempo todo 
de faltar ao .seu dever e ao 
seu compromisso,·-, é acusado de 
não estar aqui· presente, de 
não estar votando. Uma vez, o 
nobre Presidente da República 
Tancredo Neves foi ho_m~nageado 
na minha te~ra, Relo que havia 
feito pelo País. E ele, 
a sottovoce, para alguns ami­
gos que estavam ali disse o 
seguin'te: "Quando realizo um 
exame de consciência do que 
fiz pelo meU País, penso que,_'. 
às vezes. contribui. mais na-
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quilo qu~ evitei de fazer". 
Muitas coisas se tentaram fa-· 
zer cohtra este F"aís e Tancr~­
do Neves não permitiu que se 
fizessem. Hoje, devo dizer a 
v. Ex 4 que me seht 1 um pouco 
como Tancredo Neves~ Senti-me 
satisfeito enibortJ va i.ado, 
sofrendo uma reprimenda de v. 
Exa, ainda que de leve - por 
ter evitado essa votação. Sin­
to sinceramente, nobre Sena­
dor, com o respeito que no i­
nício 'do meu aparte confessei 
a V. Ex4 -e nem tem que me 
agradecer eor isso, porque o 
merece, nao só de mim como de 
toda a Casa -, sinto que colo­
co, não na minha biografia, 
mas 1á no recôndito da memó­
ria, que hoje' evite i. uma vota­
çãó e dei uma contribuição à 
sociedade. 

O SR. MÁRIO COVAS - Agradeço 
a v. Ex 4 e peço-lhe desculpas. 
Realmente não havia ouvido o 
pedido de aparte de V. ExA 
Penso que vi o microfone es­
tendido, por isso não levei em 
consideração. Ouço mal, mas 
quando vejo o mfcro~one levan­
tado à frente de algum sSena­
dor, identifico-o como preten­
dendo um aparte. 

Entendo a posição de Tancredo 
Neves. Vivi como deputado num 
tempo em que· evitar que alguém 
fosse torturado justificava o 
mandato. De forma que entendo 
perfeitamente o que significa 
isso. E pensei muito se faria 
essa reflexão, ainda que neste 
instante da sessão, exatamente 
porque o objetivo .das minhas 
pa_lavr2'.1:s não é, em hlpótese 
alguma, o de fazer um tipo de 
julgamento ~a conduta de quem 
quer que seja. 

Comecei dizendo que concorda­
va, e reafirmo que concordo 
com aquilo que foi a atitude 
epis6dica adotada pelas 
Lideranças. Volto a insistir 
qÚe não discuto o mérito, para 
o qual tenho a minha posição. 
o que discuto é que as llde­
ranças tenham sido obrigadas a 
tomar essa atitude! 

Coloco-me na situação, no 
corpo, na lema, no sentimento 
de cada um daqueles aposenta­
dos e fico imaginando que, de­
pois de dois anos de tramita­
ção~ depois de se _ votar a 
constituição, depois de se a­
provar a matéria, por unanimf­
dade. na Câmara, depois de a­
provada por unanimidade no se­
Enado, depois de ser vetada, 
depois de virmos aqui negociar 
o dia 15 para votar, ser feito 
um esforço concentrado, e, na 
hora de votar, não se poder 
fazê-lo, é algo de difícil 
compreensão. 

Muito. provavelmente, V. exA 
adotou a posição que seria do 
interesse dos aposentados e 
não o- julgo por isso. ainda 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Quinta-feira 15 

que V. Ex~ estivesse errado, 
por~ue o supus certo e condei 
çom a sua posição. Tan~o foi 
assim que dela nao discorde1. 
Nem a estou criticando! 
Pergunto-em volto a insistir 
-é por que V. Exa foi obriga­
do a tomá-la. 

Na realidade, com todos esses 
antecedentes, viemos aqui hoje 
para votar. Entenderia a a­
ceitção do veto e penso que 
até o aposentado entenderia, 
porque cada um de nós, e o Se­
nado como um todo, estaria to­
mando uma posição de natureza 
política, de reafirmação ou de 
negação do que fez no passado. 

Se eu fosse aposentado e es­
tivesse nas _galerias hoje, de­
pois destes dois anos e meio 
de luta, teria dificuldades em 
compreender que neste Quadro, 
com estes antecedentes, n6s 
pudéssemos chegar e dizer: "Em 
favor dos aposentados, não po­
demos votar hoje, porque não 
ganhamos••. 

Este é o problema que coloco 
e é dentro deste problema, é 
dentro desta vertente que co­
loquei toda a quest?o. 

nado, penso que a partir de 
fevereiro com mais intensidade 
ainda,. no que. al~ás, ele -não 
inova. 

Este ·congresso vai agir se­
gundo a consciência individual 
de cada um de nós e coletiva 
do seu conjunto. 

Volto a insistir, não tenho 
como dizer a v. ExA que não há 
de minha parte, nenhuma 
critica. No instante em que 
estivesse criticando V. ExA, 
estaria criticando o meu li­
der. gue foi vaiado; não foi 
v. E~A. foi ele que foi 
vaiado. Vaiado porque as pes­
soas não o entenderam e esta é 
a prova de que não compreende­
ram que aquilo pudesse estar 
acontecendo. 

Volto a insjtir que concordei 
inteiramente; tanto _concordei 
que não levantei nenhum pro­
blema, simplesmente -coloco o 
problema em tese. Tendo em 
vista todos esses anteceden­
tes, realmente não podfamos 
chegar hoje aqui à conclusão 
de que não devfamos votar, 
porgue, se votássemos hoje, 
ter1amos prejudicado os 
aposentados. Realmente, se eu 

Não posso· impedir que V. exa fosse aposentado e alguém fi­
ve1a nisto algum tipo de res- -zesse esse retr~spe~to, eu 
tr ção à sua conduta. Não há não compreenderia, não seria 
palavras que possa usar para capaz de entender, a despeito 
convencê-lo do contrário. Co- de r.econhecer. e posso ~eco­
macei o meu discurso reafir- nhecer isso. Não sou aposent~­
mando resta posição. Não tenho do, mas sou senador e iarti­
todo esse conhecimento, até lhei da posição de V. Ex Por­
por 'falta de possibilidade, do tanto, sou capaz de compreen­
_,que . .ocorre nos par:-1 amen:t-os --do -der-o-que---a4'4-Aa+-i-ns-t-ru1 u ·-e 
mundo inteiro. No entanto, te- sua atitude, que aliás, volto 
nho um convfvio com a popula- a insistir, foi a atjtude do 
ção brasileira Que disputo com meu líder. portanto do meu 
qualquer outro. Este, eu o partido e, .conseqüentemente, a 
tenho. Tenho haurido desse minha. 
convívio e enfrentado circuns­
tâncias muito difíceis, .como 
quando fui prefeito, ainda que 
bfõnico, de uma cidade de 10 
milhões de habitantes, cuja 
administração foi realizada o 
tempo inteiro no convívio com 
o sentimento da população. Nem 
por isso julgo-me melhor in­
térprete que qualquer outro do 
que ela ·sente. Ninguém está 
aqui a não ser porque recebeu 
uma delegação para tal. Sim­
plesmente preocupa-me um con­
ceito que me parece mais amplo 
do que este. Preocupa-me o 
julgamento popular a respeito 
do Congresso; preocupa -me a 
visão que cada brasileiro tem 

·a respeito da instituição. 

Sabe V. Ex~ a minha opinião ·a 
respeito do Governo Collor, 

.que respeito pela sua gênese, 
para o qual proclamo a legiti­
midade, tendo em vista a sua 
origem~ mas cuja-viSão-políti­
ca é_ completam~nte diversa da 
minha no seu conteúdo de visão 
democrática, no seu conteúdo 
de retação entre poderes etc. 
E e~e fará esse jogo que V. 
Exa acentuou dentro deste Se-

Não houve nada de diferente, 
v. Ex4 ser réu de alguma coisa 
é réu da mesma coisa QUe eu. 
Estou assumindo isso. Evitei 
dizer "eu" dizendo "nós .. exa­
tamente para não pretender que 
estava transferindo para al­
guém o ônus da atitude tomada. 
E tão meu quanto dos outros. 
mas a rigor, nobre Senador. 
não sei. Temo muito menos .o 
que nos possa fazer o Poder 
Executivo, este ou qualquer 
outro, do que aquilo que nos 
possa f~zer o desencanto 
popular. E no níve1 do resgate 
desta crença no Poder Legisla­
tivo que devem ser entendidas 
estas minhas palavras. 

Mesmo não sendo em nome dai 
nossas relaç5es, peço a V. Ex 
ace i te o QUe estou d·i zendo, 
pois não tem nada de pessoal 
em relação à atitude de V. Ex 4 

Ela é absolutamente igual 
àquela que pude fazer sem a­
brir a boca. V. E~~ me liberou 
até do-· trabalho de dizer o que 
V-.- ExA afirmou, que foi a 
cõocordância .. F.icou absoluta­
mente explícita na palavra do 

-~ 

-
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meu 1 {der 
ca·lar. 

e tácita no meu 

De forma que estive de acordo 
Com a posição de V. ExA_ Só 
discuto que V. ExA não deveria 
ter sido obrigado a ter que 
adotar aquela posição. É este 
o ponto central da minha 
discussão. 

o Sr. ~utah~ Magalhães 
Permite-me V, Ex um aparte? 

O SR. MARIO COVAS 
agora o Senador 
'Maga 1 hães_. 

Atendo 
Jutahy 

Nossa obrigação maicr é a 
presença. Nao podemos taz·ar 
esforço concentrado, de dois 
dias numa semana, muito menos 
de dois dias no mês. Temos que 
fazer esforço concentrado de 
segunda a sexta-fe.i ra. Nossa 
obrigação muitas vezes também 
é estar fora daqui, mas para 
isso o Regimento Interno per­
mite um número de ausências. 
Primeiro temos que fazer com 
que as Mesas do Senado Federal 
e da Câmara atendam às normas 
regimentais. Não me refiro à 
questão de cortar jeton, por­
que muitos não precisam de 
jeton, enquando outros. como 
nós, dele precisamos, Vivemos 

O Sr. Uut_ahy Magalhães- Se- praticamente disso. Há aquela 
nador Mário covas, neste apar- outra punição maio~. que é a 
te solidá~izo-me totalmente perda do mandato pela ausência 
com v. ExA, que escolheu bem o· a 'mais de um terço de sessões. 
momento, quando. não _estamos Enquanto não chegarmos a essa 
sendo apressados com toques de consc i ent i zação d_e que prec i­
campainha para encerrar o dis- sarnes trabalhar, de ue preci­
curso porque passamos de nosso sarnes mostrar que trabalhamos 
t~mpo. Estemos .. discutindo cal- e não ficarmos apenas, em ter­
mamente, sem termos de fazer mos· de ação . política. 
qualquer concessão do nosso afastando-nos de uma decisão, 
pensamento em relação a qual- muito dificilmente evitaremos 
quer ~ssistente. Então, este é o que ouvimos hoje. v. ~x4 s, 
o momento próprio para se que estão presentes, ouviram 
discutir. Sem a competência de aqueles aritos: "fora o 
v .. Ex .. , sem a sua tnteligên- Senado*', __ 1iabaixo, o .Senado". 
eia, sem saber colocar tão bem Não era fora o Congresso, era 
as questões, tenho aquf várias "fora o .Senado". E vamos ser 
vezes manifestado a idéia de responsáveis muitas. vezes. 
que devemos transmitir, ao pú- porque a Câmara~ por isso ou 
b1ico. na imagem de trabalho e por aquilo, esta reagindo, 
competência. porque, quando está votando e.riós não temos 
conseguirmos transmitir essa conseguido votar de acordó com 
imagem de trabalho .. e de compe- .as necessidades sociais da 
tància - e primeiramente de população. Essa ·cooptação, fa­
trabaho - •. poderemos modificar lada pelo Senador Rpnan Tito, 
muito .o pensamento do púb.l ico .está-se.. ef._et.ivando, .a cada dia 
a · respeito de todos n6s está-se aguandO e -teremos di­
Parlamentares. Para isso, o' ficuldades de demonstrar ao 
primeiro ponto é evitarmos o· povo qUê e-stamos ao seu lado. 
absenteismo .. Temos que lutar Isso é péssimo.~ Hoje passei o 
pela presença. temos gue lutar dia amargurado; desde ontem, 
pela votaçao. V. Ex~ disse o estou realmente amargurado. 
óbvio: temos que buscar aferi r PoSso dizer acjui, nesta i nti­
a vontade da maioria. Isto é midade, .que hoje fui inquirido 
democrático, é do jogo pe~a minha esposa, que me per~ 
democrá~ico. Não podemos flcar guntou o que estava havend9 
evitando sempre. por uma ou comigo. Disse-lhe que estoU 
por outra razãO. saber ·com triste aom o Senado, porque 
quem está a maioria. Exi-stem não conseguimos fazer aquilo 
momentos excepcionais, como o qUe deveríamos ter feito." gue 
d,e hoje, uma dessas exceções era concretizar uma votaçao, 
em que, buscando-se o melhor que a Câmara nos dera o exem­
pa.ra uma vasta. .c1as5;e, como é plo,' e não cónseguimos fazê­
a dos aposentados, evitamos lo, repetindo o mesmo erro de 
uma votação na qual certamente algum tempo· atrás . .Temo mui to 
seríamos derrotados. Como dis- pela continuidàde desta vota­
se V.. Ex .I.. por que não estar ção ... porque estamos senti ndô a 
todos aqui presentes para po'!'· di-ficu.ldade. de , ar·regi.menta~ . 

Nowmbro de 1990 

vontade de v. ExA~· mas eu não 
gostaria.~-. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nobre Senador Mário 
·covas, a importância do assun­
to é tão grançe que não. estou 
olhando o relogio. 

O SR. MÁRIO COVAS - Sei que o 
tom das minhas palavras foi 
até solene demais, quem sabe 
até patético demais, e querfa 
enriquecê-lo, se V. Exn me 
permite, com apartes, que cer­
-tamente o i 1 ustrarão, de dois 
Senadores que vejo apontando 
para os seus microfones. Antes 
de encerrar, gostaria de per­
mitir que a Casa. afinal, se 
enriquecesse com estes 
apertes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sõusa) - Até o Presidente la­
menta não poder fazer o mesmo, 
pois i ria aparteá-lo 
,igualmente. 

O SR. MÁRIO COVAS ~ Concedo o 
aparte ao Senador ~id Sabóta 
de Carvalho e, após, ao Sena­
dor Almir Gabriel. 

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Caro Senador Mário Covas, 
ouv1 com muita itenção a ex­
planação de V. Ex , que guar­
'da, acima de tudo, uma filoso­
fia de cond~ta ideal para o 
parlamentar. N~o há nega,r~ ·no 
entanto. que hoJe, por ~xem­
plo, a liderança. do seü parti­

-do'.e a liderança dO meu parti­
do operaram circunstancialmen­
te. Circuns~ancialmente tfnha­
mos que. fazer ,aquilo. que o· 
PMOB fez, aQuilo que o _PSOB 
também ràal izou, isto é, tf­
nhamos que .criar uma obstru­
ção, para evitar a derrota dos 
aposentados. V. Ex4 sabe 
disso~ 

O SR. MÁRIO COVAS - Mais do 
que i.sto, concordo. · 

o sr. Cid Sabóia de carvalho 
- V. Ex 4 na~rou mui to bem e 
percebi o seu ponto .de vista: 
que isso não dever i a ser. 
necessário, essa circunstância 
nunca dever i.a existi r, ou se­
ja, ter.mos um quorum pequeno 
e usarmoS ó recwrso·da obstru~ 
ção para não arr·i scarmos ··uma 
derrota que não dever1a 
acQn,ecer. '· Es.tou com V .·,.·Ex• 
Nossa obrigação primord.ta é . dermos aferir gual a vontade número necesSário para votar a 

da maioria? Na6 podemos acei-. favor dos a~oserytados. Parabe­
tar, Sr-.' Senador_ Má ri o. .Covas, ni zo V. Ex por-, 1 evantar esta 
é que ·esSa 'situação .continue ques1;ão. E v~mos eçtiante, Se­
ocorrendo a·cada instante. Há nador, vamos continuar. )utando 
mui.to tempo, não conseguimos por isto. Esta. é uma bandeira 
votar. Hoje. qúando o Deputado que devemos tomar -em nossas 
Ti dei de· Lima fa-lou a respeito mãos: a conscientização, por 
da sua ~proposta pir-a: a medi d~ todos nó's, da nossa obrigação 
pro~isori~. S. Ex. disse que a da presença e da votaçã~. · 
medida representava outr,a, e 
esta, por sua_ ve~. representa- O sR: MÁRIO COVAS ~ Obrigado 

·Va aquela outra. É 1 .sempre a a V. Ex4 

estarmos ~qui. O mai~ moderno 
do Parlamento é c) ·parlamentar 
estar ·pr·es.Einte, vot~r '"sim", 
"não"', "abstenção" e, final; 

mesma questão. Por quê? Por' 
'fa1-ta de vota'Ção. pof falta a, 
nossa_ prese.nça . 

, mehte vi ver do Par T amento:· 
1§-SO é.·_ rea'lmente ·.necessário. 
Nao quero a1ongar-me,~_porque o 
q~e v. Ex4 disse j,á foi muit.o·. 
bem dito, muito bem·prolatado. 
N'o ~ntanto, não quero fu~tar­
me a assoctação que agora fac;o 
do meu ponto de v·i s ta com o de 
V. Ex 4 ouer'o apenas dizer que 

Vou· pedir descup.,s ao Presi- aqui, no sen~dp·, enquanto blá 
dente .. Sei que abusei ·da boa. pessoas que criam essas. c1 r--
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cunstâncias, há aqueles que 
sempre estão presentes, lutan­
do pela dignidade da Casa•. E 
estou entre estes, graças a 
Deus. Era. o aparte. 

O SR. MÁRIO COVAS - Sem dúvi­
da nenhuma. E_ não é diffcil 
citarmos, se fosse o caso, se­
nadores que estão aqui perma~ 
nentemente, cujo trabalho é 
inequívoco, sem que isso sig­
nifique a condenação de quem 
quer que seja. Nãó é este o 
objetivo. E fundamental que 
nos atenhamos ao fato de que 
há um primeiro poder que nos 
julga a cada momento e que, no· 
instante em que perdemos, em 
relação. a ele, a credibilida­
de, a crença e a afirmaÇão, 
certamente nos. sobrará muito 
pouco, e esse poder é a vonta­
de popular. Voltado para a 
preocupação com a vontade po­
pular é que modestamente trou­
xe esta contribuição. 

O Sr. Almir Gabriel - Conce­
de-me V. Ex4 um_aparte, nobre 
Senador Mário covas? 

O SR. MÁRIO COVAS - Com todo 
o prazer, Senador Almir 
Grabri el. 

O Sr. Almir Gabriel - Senador 
Mário Covas. creio que serei 
repetitivo em afirmar o que 
tantos outros companheiros co­
locaram com relação ao brilho 
e à maneira extraordinariamen­
te 16gic'a com gue V. Ex 4 anun­
ciou sua posição. Um das coi­
sas mais bonitas que se pode 
v~r é. um político com .a expe.­
riência de v. Éx 4 poder ter, 
neste momento, um rasgo- que 
repete outros que V. Ex 6 já 
apresentou durante a sua vida 
política - -de extraordinário 
realismo. A reflexão de V. ExA 
foi muito pessoal, mas, com 
certeza absoluta, também re­
flete á da maioria esmagadora 
deste Senado. Conv~rsando com 
o Senador José Fogaça, durante 

perdida. Deve ser, sim, um 
grande momento de reflexão 
para o Senado, no sentido de 
que, mesmo entendendo essa de­
mocracia burguesa, mesmo en­
tendendo essa correlação de 
forças que, com certeza abso­
luta, é necessár1a ao Senado 
ou o Poder Legislativo.- en­

"quanto Poder, é necessário sa-
ber em que limite ele tem que 
usar o instrumento da ausência 
e o instrumento da abstenção-, 
o instrumento do não votar, o 
instrumento da obstrução. E é 
esse limite que v. ExA está 
colocando de maneira mui to 
clara. A imprensa brasileira 
cuida sempre de mostrar os fa­
tos negativos que ex_i stem no 
Parlamento, e ela não faz isso 
com -ingenuidade, ela faz isso 
conf um obj et t yo especifico, 
ela sabM quanto é importante e 
significativo um .Congresso 
firme e altivo e um Congresso 
que tenha a capacidade de che­
gar a ter identidade real com 

-a população, Um Congresso re­
almente democrático. Ela sabe 
também, por caUsa disso, dã 
necessidade de vulnerabilizar 
todo o poder que daí demandas­
se para o CongreSso. Essa re­
flexão cabe a todos, e cabe, 
sobretudo, àqueles que fazem a 
defesa do Governo nesta Casa, 
na medi da em que. · ao amp11 ar 
eXageradamente a busca da de­
fesa ou do apoio ao Governo, 
possam levar a uma circunstân­
cia em qué, dando ao Poder E­
xecutivo um peso extra ordin­
naria~nte grande e, pelo re­
verso; diminuindo o peso do 
.GongrE!~So Na c i o na 1 • acabem não 
contribuindo para a democra­
cia. mas,._ sim; para a extinção 
dela propria. Estou certo de 
que não deve ser este o pensa­
mento do Presidente, eu espe­
ro; estou certo de que a Lide­
rança do Governo deve ter isso 
como uma ·re~lexão bastante 
grande e bastante séria, por­
que tenho certeza absoluta de 
que todos os senadores estão 
aqui para dar sua contribuição 
à Pátria. à , Nação, à 
sociedade. 

o processo em que se discutia 
a conveniência de se postergar 
a votação, S. Ex 4 me disse o 
seguinte: "Você continua ra­
ciocinando como médico, e, en-
quanto há médico, há vida, há O SR. MÁRIO COVAS - Não tenho 
esperança~~. Exatamente· dentro a me"nor dúvida. 

Vou ~entar sintetizar o meu 
pensamento com uma imagem que 
me ocorreu agora. Lembro-me de 
um t raCho que 1 i , nos 
"Sermões" de Vieira, nã-o si i 
se no Sermão da 40a ou da. 60 , 
em que· ele conta-a passagem 
pbr uma. çidade onde havia. 

·duas igrejas, uma ·fronteira à 
outra. dois extraordinários 
ora·dores sacros; a cada dom i n­
go·o povo se divida no sentido 
·de ouvir a pregação de um e·de 
outro. E era t~o grande o t.m­
pacto causado, que aquilo co­
meçou a di_vidir a cidade. Já 
·se discut1a quem entre os~ dois 
era capaz de propiciar maior 
profundidade nos sentimentos 
que traduziam. E a discussão 
se alargava. se acentuava, sem 
que chegasse a um ~inal. Até 
que alguém lembrou de consul­

.tar um dos sábios locais, o 
decano do conhecimento-. o her­
deiro da cultura local. E a 
ele foram e lhe perguntaram: 
"aual c;::los dois é o maior ora­
dor o sacro? "Ele disse: Aque­
le é um excep-ic1ona1 orador .. 
Quando faz um sermão a respei­
to do pecado. todos nos -embe­
vecemos com o orador. Mas a­
quele outro é maior ainda. 
porque, quando ele f·az um dis­
curso a respeito- do pecado, 
todos nos desgostamOs 
conosco"~ 

O sentido destas palavras ho­
je, Sr. PreSidente, é este; 
Como tivesse ouvido aquele o­
rador, saio hoje.desta Casa e 
desta sessão contente comi_go. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante o tifscUrSQ do-sr. 
Má r i o Covas, o Sr. rram Sa­
raiva, fD Vice-Presiden.te, 
deixa a cadeira da presf­
dêncfa, que e ocupada pelo 
Sr. Pompeu de Sousa, 3g 
Secf'etárfo. 

O SR. PRESIDÉNTE (Pompeu de 
Sousa) - Reflexão que é de to­
dos nós. nobre Senador Mário 
Covas, inclusive deste 
Presid.ente. ~Pausa.) · 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Ronan T.1to. desta idéia~ do ponto de vista 

politico, nao cabe restrição- Em- duas campanhas sucessivas 
e v. ExA não o fez- à atitude que· fiz, candidato à Presidên­
dos lideres que utilizaram a cia da República e ao Governo 
oportunidade de fazer a obs- do meu estado, fiz questão de 
trução ou de tirar o quorum. reafirmar, em cada ocas-ião ~ue 
Fundamental para a reflexão me foi po~slv~l. nós debates a 
e aí vem um pouco menos de i- ·que compareci, que tinha .orgu­
dealismo - é que, dentro de lho.em ser pollticc. sobretudo 
uma democracia burguesa como a que tinha orgulho em ser par-· 
nossa, a representação que o lamentar, -tinha· orgulho 'de 
Parlamento_ tem expressa muito pertencer a uma Casa que Vi­
mais aquilo·que a elite domi- vencia a democracia, orgulho­
nante tem de poder, diante da me de pertencer a um Poder 
sociedade, do que a condição que, afinal, traduz melhor qu~ 
popular que a democracia deve-- qualquer outro a situação. E 
ria inspirar. A partir daf, é possfvel até que eu não me te­
que sinto que a reflexão idea:- nha·_ explicado .bem, é possivel 
listá de V. Ex~ não deveria, até que eu. tenha deixado algu-
de mariei ra nenhuma, ser mas marcas. 

O SR. RONAN TITO ( PMDB - MG. 
Pronuncia o segUinte di!scurso. 
Sem revisão do orador. ) - Sr. 
Presidente e .Srs. -Senadores. 

Cumpro um ·dever que me tmpOe 
a Casa de fazer um ·relatório 
da minha viagem. uma viagem 
ofi.cia:1, ,dessas ··"-tagens que, 
às vezes, não são bem i nter'­
pret·ádas por a qUe 1 es que co 1 o~ 
caTlj. 1 ente de aumente> para exa­
minar as atitudes dó Congres­
~o. porque e uma viagem ao ex­
terior, incluS_ive ·com ajuda. d• 
diári"as. for'nec1das, é verda­
de, pelo Executivo. 
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Cumpro este dever porque se 
estabeleceu que, nesta casa. 
quando se faz uma viagem ofi­
cial, deve-se prestar contas 
do que verdadeiramente' se fez 
lá fora. 

Vou tentar privar o Plenário 
e o Presid~nte da casa de al­
guns detalhes, e passo a nar­
rar apenas o que julgo ser da 
maior importância. · 

Como a viagem se destinava à 
Organização das Nações Unidas 
-ONU, apresentei-me ao repre­
sentante do Brasil nessá orga­
nização, o Embaixadas ·sarctem­
berg. Podemos englopar também 
outros parlamentares que esta­
vam lá, pois o encontro foi 
enriquecido com a presença dos 
Senadores Jutahy Magalhaes e 
Jorge Bornhausen. E fomos fa­
lar com a terceira pessoa da 
ONU, Monsieur Antonie Blanca, 
que fora incumbido pelo 
Secretário-Geral da ONU, para 
estudar a questão da dfvida 
externa o mo~ivo maior da· 
minha visite aos Estados 
Unidos. Estou empenhado na e­
xegàs'e, no estudo, e no enca­
minhamento da negociação da 
dfvida eXterna. Depois de ou­
vir o breve relato de Monsieur 
Blanca. cheguei à conclusão de 
que, embora ele quisesse 
parecer-nos como homem _gue de­
fende o Terceiro-Mundo, ele 
tinha toda a linguagem da eco­
nomia central e da linguagem 
do dominador, ou do coloniza­
dor. 

Hoje, a colonização .. se .f~z .Q.e 
maneira mais sut11, muito mais 
eficiente, através das trocas 
come'rciais e do empréstimo de 
recursos. 

Mostrou-me, também, o relató­
rio de um trabalho que fora 
encomenda.do pe 1 o secret.ár i o­
Geral da ONU ao Sr. Bettino 
Craxi. e quando Monsieur Anto­
nie Blanca me perguntou o que 
eu achara .daquele relatóriq, 
respondi-lhe que, se Bettino 
Craxi estivesse ali, eu lhe 
diria: 11 Até tu, Bett1no 11 

porque. verdadeira e novamente 
víamos em tudo a 1 1.::0guagem da 
colonização e do colonizador. 

Depois fui a Washington, 
encontrar-me com o Embaixador 
do' Brasn ·nos Estados Unidos, 
o· nosso Embai-xador Marcí1 i o 
Marques Moreira. que, por si­
nal. é um homem oriundo do 
banco, e por isso mesmo. en­
tende bastante do assunto. 
Concedeu-me ele uma audiência. 

·Quando discutimos a qUestão da 
dívida externa e o seu enca­
minh!lmento. 

Falei também com' representan­
tes do Brasil no Banco Mundial 
e no Banco I nterariier i cano; 
sempre sobre o tema da dívida 
externa. " Nesses dois organis­
mos. quis verificar se isso 

atrapa1haria os empréstimos do certo, não tem muita 1mportán­
Bras1 1, uma vez Ç~Ue o Banco aia, mas- disse no pr-inc-fpio 
Mundial coloca à disposição,· e repito agora -estou curo­
para o ano de 1991, uma impor- prindo com ob~igação de pres-· 
tância da ordem de 25 bilhões tar contas da minha v1saem. 
de dólares e o Banço· InterF~me- Agr-adeço também ao . Senador 
ri cano coloca a importância de João Calmon o ·apoio que me dá. 
5 bilhões de d61are~. para fi-
nanciar justamente as econo- Fiz ®es.tã=o de fazer üma vi­
mias da América Latina. Queria sita ao Congresso norte­
saber· como o Brasil estava americano. just~mente para _en­
disputando e se ele tinha esse .. tender como o Pais que anun­
direito, apesar de ser devedor cia, pelo- menoS aos quatro 
e para os credores particula- ventos,_ que professa a liber­
res. muitas VI";!Zes. tido como dade ·- __ tem -~t.é·uma grande 
devedor relapso. Estátua da Liberdade-· e ·q_ue 

para eles a liberdade é-uma 
-Recebi a ihformação do pres1- re11g1áo quase tão grande 
dente do a~nco Ineramericano quanto para Minas Gerais - lá, 
de que es~amos aptos a apre- em Minas _Gerais, temos o 
sentar prgjetos, inclusive te- Palácio da. Liberdade,· a Pqtça 
mos naquele banco_capacidade da ~iberdade, uma bandeira que 
de endividamento, e o que. nos fala Libertas quae sera ta­
está faltando são projetes. o men; eu diria, agora repetin­
mesmo mutatis mutand1s, ouvi do Tancredo Neves. Liberdade é 
do diretor do Banco Mundial. outro nome de Minas, eu queria 
Noss_o representante 1á, Dr. sen-tir cOmo se procede o rela­
Pau1o Ximenes, que me acolheu cionamento do _Congresso Ameri­
e me·- recebeu em audiência. cano, pri ncipa1mente com a ·se­
disse-me que também deveriamos ciedade e com a imp~e~sa. 
ser mais agressivos na apre-
sentação dos nossos proj e tos. Mui tas vezes. somos~ aqui i n­
Como $6 tratam de dois orga- quinãdos, como Parl~mentares. 
nismos de_ colaboração e seus de cercear a liberdade da 
juros são subsidiados, o_ Bra- imprensa. Sabemos que ém · todo 
síl deveria, se não tiver a- Mundo há Tjmitações neste Mun­
plicaçãó imediata e se quiser. do de Deus. o ilimitado. que 
fazer uma troca.de aplicação conhecemos, _é o Todo_ Poderoso. 
de recursos ..nacionais nos pro- segundo ensina a fé cris-tã. 
jetos usar eSses recursos até Queria saber como era o rela­
par~ quitar a dívida, que tem cionamento e .passar algumas 
juros mais al,to_s. coisas à gui_sa de cUriosidade. 

- principalmencte em relação da 
D~vo elogiar ta'mbél!l a posição televisãõo da média com o Con­

de presidente do Banco Intera- grasSo nor.te-americano. -As câ­
mericano, Dr .. Henrique Igle~ meras que. pertencem ao Con­
sias. C!Ue, qUando o presidente grasso norte-americano ficam 
do Banco central. Dr. Ibrahim nas galerias fiJmando. Só po­
Eris. este~ em Washington, dem focar o seu Presidente e o 
deu decl_arações favoráveis à orador. o· congresso norte­
nossa PropoSta de reescalona- americano pode ou não ceder 
mente da dívida, e fez publ1- imagens colhidas por essas câ­
car um folheto da sua posição. meras à imprensa particular. 
dizendo que a proposta do Bra-
sil era correta e, por isso A imprensa norte-americana 
mesmo, ele a endossava. tem_toda liberdade- afinal. é 

lá onde se encontra a Estátua 
Foi a única voz, Sr. Presi- da Liberdade mas deve ser cre-­

dente, srs. Senadores, que ou- danei ada no Congresso 
vi. em todo aquele imenso Nacional. _Quando um jornalista 
pais-continente, que se colo- de qualquer órgão_ Comete vma 
cava do nosso lado, do lado inverdade ou publica- uma not'i­
dos devedores ou das economia~ cia inexata sobre o Congresso 
periféricas. Impressionou-me norte-americano, automatica­
profundamente que a linguagem, mente é por ele descredencia­
a lingüística, a semântica da do; não podendo mai_s exercer a 
economia central conlaminaram _função de jornalista naquele 
o nosso pessoa 1 , os bras 1l·e 1- · recinto. 
ros ·que estão lá, servindo: na 
embaixada, nas representações, As ·entrevistas concedidas à 
e estão eles·a repetir o mesmo televis_ã·q são feitl,!J.S quando os 
linguajar. Quando se ,trata. Deputados e ·os senador.es con­
por exemplo, da negoo4ação da cordam, e previamente é acer­
dívida do Brasil co~ a banca tado o jetton. E o senador ou 
particular--. ouço algUém dizer: o deputado, ç::auando vai dar a 
os bancos estão propensos a entrevista à televisão, ele 
·aJudar. quando o Bras i 1 não não o faz nos corredores. e 
quer nem precisa' dé ·ajuda. sim em lugar adrede preparado, 

em que o Parlamentar fica numa 
O Brasil precisa é de melhOr posição um pouco mais alta do 

tratamento ~e m_ercado. que o j Orna 1 i sta, paret, evita r 
isso· que acontece muito no 

Não quero alongar-me muito Brasil, de sofrermos o vezame 
nesta minha arengá, que, estou .de ter à microfone ou na bota 
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ou no nariz, ou, às vezes, na 
testa. os microfones usados já 
estão ali postos e os jorna­
listas. sentados, fazem a 
pergunta. 

Perguntei quantas máquinas 
fotográficas entram no 
plenário, e eles me responde­
ram se eu estava ficando louco 
- máquina fotográfica ~ntrar 
no plenário! Digo: - E! aí 
quiseram saber como ~ra no 
Brasil. 

Tive que contar, Sr. Presi­
dente, porque, a bem da verda~ 
de, eles estavam s.endo tão 
francos, tão sinceros comigo, 
que também tive que dar a in­
formação de que no ~rasil tf­
nhamos o circo, e o circo é_ 
·uma coisa apreciada por toda 
popu 1 aÇão do Mundo. · 

O circo aqui é feito numa te-
1 ev·i são, num program!'l a que 
toda a sociedade brasileira 
assiste no domindo, que é cha­
mado "Fantástico"; é um prd­
grama que substitui o circo de 
que falei, contando para eles. 
que, no memento da entrada do 
palhaço no picadeiro, éramos 
nós os artistas, isso aconte­
cia através ·da -fiQura compe­
tente, criativa do nosso gran­
de jornalista • Alexandre 
Garcia. Omiti o nome lá, mas o 
Parlamentar com quem eu falava 
me perguntava se aquilo ere 
verdade mesmo. Eu disse: - "E 
verdade e nós, às vezes, faze­
mos essa concessão com medo de 
cercear o direito livre à 
i nformação ",. 

Contei para ele que mUitas 
vezes a nossa imagem é usada 
em slow-mction, muitas vezes 
é colocada' uma voz ou som em 
nossa imagem. Ele disse: .*'Aqui 
isso é crime com mais de dez 

.anos de cadeia, porque o odi­
reito da ima~em é um direito 
do cidadão.' E eu 1embre1 que 
consta da nossa Constituição o 
direito da imagem! 

Sr. Presidente, fiquei im­
pressionado, porque a liberda­
de lá existe mesmo, e não que­
ro fazer ironia em torno deste 
termo. A liberdade para ser 
justa .em uma sociedade tem que 
ser organizada. 

Ouyi 'esse conCeito de se or­
gan1zar a liberdade no con­
gresso Nacional na Assembléia 
Nacional ·constituinte, quando 
um Mi ntstro do Supremo Tribu­
nal Federal disse, em um de­
poimento· que achei 
extraordinário, que, "ele que 
f9ra. estudante. que fora pbli­
t1co, que fora professor, se 
ele pudesse dizer qual o an~ 
seio maior da população, el~ 
diria gue o anseio maior da 
população brasileira é o an­
seio da liberdade". 
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Portanto, cabia ao Congresso 
Nacional, reunido em Assem­
bléia Nacional Constituinte, 
organizar a liberdade. 

Sr. P-reSident-e, 
aqui está um pouco 
zada. 

a- 1 ibêi"dade 
dBsorgani-

Não culpo o jornalista Ale­
Xandre Garcia, não culpo a 

Rede Globo, não culpo a im­
prensa quando diz inverdades 
sobre o Congresso Nacional, 
quando, muitas vezes, somos 
vftimas. Não culpo, porque um 
poder que não se faz represen­
tar e respeitar não é 
respeita do. _Enquanto cont i­
nuarmos a ser mais auto crfti­
cos do que c r i' ti c·os, não sere­
mos respeitados. Auto crítica 
é importante, mas quem é que 
tem coragem de fazer crítica 
da imprensa no Brasil? Quem é 
louco? Talvez eu, que, já com­
penetrado das minhas limita­
ções para a continuidade de 
postular novos cargos e depois 
que cheguei a determinada ida­
de, confesso .até, com certa 
tristeza. Sr. Presidente, que 
hoje, ao ser apupado pela Qa­
leria, não senti o mím_mo 
constrangimento. lsso _não é 
agra~ável, é até triste. Vóu 
dizer mais: senti tanto como 
seu eu fosse aplaudido. E, 
quando chegamos a este ponto 
na vida, é melhor no_s retirar­
mos um pouco. Como sei plantar 
batatas, é possível que ao fi­
nal do meu mandato eu vá plan­
tar batatas. 

O Sr .. ~utahy Magalhães 
·Permi te-rilé V. Ex A um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. RONAN TITO - Nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. com 
quem tive a honra de estar na 
reunião da ONU com Monsieur 
Antoine -B1anca, ouço V. Ex•. 

o Sr. ~utahy Magalhães - E­
xatamente sobre este ponto que 
gostaria de trazer ao conheci­
mento da Casa o f~to de que v. 
ExA, quando discutiu essa 
questão, apresentou números de 
um estudo que vinha fazendo a 
respeito do que significaria 
nossa divida externa se não 
tivéssemos a sua dolar1zação. 
isto é, quanto estaríamos de­
vendo se não tivéssemos feito 
a dívida em dólares e com ju­
ros que são exigidos no paga­
mento dessa divida. No caso, 
V. ExA fez até uma comparação 
com o franco suíço e, dentro 
das normas dos bancos ·suíços, 
dos juros -aos bancos suíços. 
Segundo os números que V. Ex~ 
1 evou. dos US$ ~112 bi 1 h5es que 
estamos devendo, estaríamos 
deVendo -uns US$ 25 bi 1 h5es-. 

. P~rece-me que ~ ma-is ou menos 
isso. Então,_ a diferença de 
metodoloQia de pagamento da 
divida e o .. empobrecimento de 
um pais. Quando solicitei o 
aparte. pretendi'a abordar esta 

Questão, mas v. Ex4 . , no de­
senrolar do seu pronunciamen­
to, levantou outro problema, 
sobre o QUal também gostaria 
de manifestar minha opinião: ó 
respeito ao Congresso, o res­
peito à liberdade. 

HQj e. com t_odo respeito que 
temos ao povo. ao _di re í to do 
povo, ao direito. de marHfesta­
ção do povo. v. EXà está ci­
tando um exemplo do Congresso 
americano. que i_neg_avelmente é 
o exemp 1 o de democrac-ia . Lá. 
no Congresso americano, o par­
lamentar não pode conversar, 
com alguém que-está ao seU la-
do, nem c~ch i chando. - -

O SR. RONAN TITO Nem 
galeria! 

O Sr. Jutahy Maga1hães Nem 
cochicar com a pessoa que está 
a seu lado. 

O SR. RONAN TITO Peço 11-
cença para i nterromp_e nobre 
Senador, apenas para enrique­
cer o seu aparte. Os lóbistas 
sen·tam-se a 1 i ! Chamam os Sena­
dores daqui! E os senadores 
prestam contas da votaçãO! 
Esta Casa não se faz repeitar, 
Senador! 

o Sr. ~utahy Magalhães 
Exatamente, Senador. Quando 
falamos isso, somos acuSados 
de cercear. como di4 v. Exa a 
liberdade de imprensa e a li­
berdade de manifestação 
popular. Não é-isto! Temos de 
ter a democracia também dentro 
dessa organização que V. Exa 
citou. Os exemplos estão af 
mostrando. Hoje eu estavat 
pa'rece-me. com o Senador C-í d 
Sabóia, de carValho, jogavam 
lá de cima, das galerias, bo­
las de papel que quase atingi­
ram o senaõor Cid Sabóia de 
Carvalho, que estava ao meu 
lado! E eU disse: hoje estamos 
com sorte, porque estão jogan­
do bolas de papel. Já ouvi fa­
lar que jogaram, certa feita, 
um canivete! Já vi·.- não ouvi 
falar- já v1 atirarem moedãS, 
para baterem na cabeça dos 
parlamentares! Isso não é li­
berdade de expressão nem li­
berdade de manifestação. Está 
na hora de repensarmos essas 
questões. Temos também esse 
direito. v. Exa mencionpy o 
direito _de imagem. E aí val 
uma autocrit 1 ca·. Tive oportu­
nidade de apresentar um proje­
to exata~ente sobre esta 
questão. E um projeto que não 
anda! Levei-o ao conhecimento 
do Sindicato do .Jornalistas. 
Ao elogiarem a idéia, e1es á~ 
charam que a Lei_de Imprensa 
dever!a ser derrogada de_~-·- uma 
vez so. Cons 1_dero que, ehqUan­
to não se faz uma mudança- -ce 
caráter geral, devemos aper~ 
feiçoar aqu11o que puoQermos 
ape,;-"fei çoar, e um dos casos é 
o direito_ da imagem.~ Temos o 
direito de .defender não a nos-



Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!!o ID 

sa imagem pessoal como a nossa 
honorabilidade; quando formos 
r 1 di cu'l ar i zados, como às vezes 
o somos. Hoje mesmo, num pro­
nunciamento que encaminhei à 
Mesa; eu cito: "'se estivermos 
com a meia furada, podem dizer 
que a nossa imagem estará em 
jogo, se alguém'detectar esse 
furo na meia; mas se fizermos 
um trabalho sério aqui, nin­
guém se manifestará a 
respeito 11 • V. Ex.a tem a minha 
solidariedade e espero que es­
ses assuntos sejam ouvidos por 
nós próprios e por nossos 
colegas. Em nome da 'liberdade 
não cometamos libertinagens. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, foi 
para mim um privilégio 
encontrá-lo nos Es~ados Unidos 
com as mesmas preocupações. O 
trabalho que citei é do Dire­
tor da Carteira do Banco In­
ternacional Fernando Sefton, 
que faz um cQmQarat i v_o, que, 
se a nossa dfvida fosse trata­
da em diversas moedas em vez 
de dólar, com os juros· exigi­
dos pelas bancas francesa, ja­
ponesa ou suíça- o diferen­
cial maior se dá verdadeira­
mente com a banca suíça, e 
ninguém me vai dizer que a 
banca suíça está quebrada, 
perdendo dinheiro; vou repetir 
o número: se não me engano, se 
estivéssemos desde 1970 até 
1990, feito as nossas remessas 
de juros de acordo com a exi­
gência da banca suíça, deve­
r íamos hoje menos 96 bi ~ hões e 
200 milhões de dólares. Por­
tanto-.. deveríamos ·qualquer 
coisa em torno de vinte e pou­
cos milhões de dólares. 

No entanto - e aí que chama­
ria a atenção para esta con­
clusão - , somos chamados lá 
fora de caloteiros, sendo que 
remetemos líquidos, para o 
Primeiro Mundo, para economia 
central. 84 bilhões de dólares 
na década de 80. Oitenta e 
quatro bilhões de dólares re­
metemos, líquidos, na década 
de 80! 

Sei que isso não tem a impor­
tância de uma votação como a 
de hoje à tarde, ierdoem-me 
estar amolando V. Ex com es­
·sas cifras. O Brasil remeteu 
para bancos intêrnacionais, 
lfquidos, na década de 80, 84 
bilh5es de dólares. e·sua dí­
vida aumentou 15 bilhões de 
dólares. E a linguagem que e­
xiste lá tora é que somos ca­
loteiros e Monsieur. Blanca 
nos disse. "Não, estamos· estu­
dando uma ajuda para o Tercei­
ro Mundo." Se el-esajudarem 
mais, ficaremos terrivelmente 
esma~ados, porgue remeter 84 
bilhoes numa decada e ainda 
querer mais ajuda, aí é para 
não agUentar mais. -

O Sr. ~oão Calmon Permite-
me V. ExA um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Pois não. 
nobre senador. Ouço. V. Ex A. com 
muita honra. 

o Sr. ~cão- Calmon - Nobre 
Senador Ronan Tito, antes de 
proferir algumas palavras _se".:. 
bre o seu primoroso .e objetivo 
relatório, destaco que o ilus­
tre Senador Pompeu de Sousa, 
que está presidindo esta ses­
são vai fazer muita falta ao 
Senado Federa 1 .. 

O SR. 
verdade. 

RONAN TITO É 

O SR. ~DÃO CALMON - Só o seu 
espírito liberal de mestce, do 
jornalismo tornaria poss1ve1 
este episódio a que estamos 
assistindo na noite de hoje. O 
pronunci_amento do nobre Sena­
dor Mário Covas e o discurso_ 
de que V. Ex 11 está proferindo~ 
neste momento, encerram infor­
mações da mais alta. importãn­
ci a não apena.s para o conheci­
mento de todos ~6s, senadores, 
mas eu diria, sem nenhum exa­
gero. para· toda a Nação. São 
pronunciamentos que merecem 
uma --ãmpl a divulgação. V. 
Exas., neste relatório tão 
ricO em informações, poderia 
acrescentar um detalhe: todas 
as sessões da Câmara e do s~­
nado nos Estados Unidos são 
transmitidas por um cadeia de 
televisão a cabo, a custo zero 
para o Congresso, apenas para 
1 evar ao conhec tmento do povo_ 
norte-americano os debates 
travados nas duas Casas do 
Congresso. Vivemos, nesta noi­
te de hoje, com caracterlsti­
cas tão raras. momentos de i­
nexcedlvel encantamento, ou­
vindo o nobre Senador Mário 
Covas e este relatório primo­
roso, magi stra 1 , . que V. Ex A 
está apresentando aos poucos 
parlamentares aqui presentes. 
Aproveito ainda a oportunidade 
para transformar, pelo meno_s 
parcialmente, es·ta. sessão i­
nesquecfvel do c.onQresso Na­
ci_onal numa autocr; tica, que, 
segundo estou informado, s6 
exsite com tanta amplitude no 
Colégio de cardeais, do Vati-­
cano, e no antigo Soviet Su­
premo, da União Soviética. 
Nessas duas instituições, as 
autocríticas são feitas obri­
gatoriamente em público. Fazer 
confissão, à maneira da igreja 
catól1ca, no confessiOnário, 
não representa um ato de cora­
gem, mas fazer autocrítica, 
como ~oo 'colégio de Cardeais, 
como no Soviet Supremo e como 
estamos fazendo nesta inesque­
cível sessão do Senado, presi­
dida pelo mestre "Pompeu de: 
Sousa, é algo realmente 
inesquecível. A culRa. nobre 
Senador Ronan Tito, ê exc1us1·­
vamente nossa. Desde 1965, 
esse. humilde representante do 
povo do ~pírito Santo apre­
sentou ~a emenda à Lei Orgâ­
nica dos·~Partidos, depois de 
uma .viagem real"izada à então 
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República Federal da Alemanha, 
criando, ao lado de cada par­
tido, um instituto de formação 
polftica, para constituição e 
renovação dos. quadros políti­
cos do País. Nobre Senador Ro­
nan Tito e nobres colegas, já 
decorreram 25 anos e apesar da 
minha insistênc.ia . infeJ iz­
mente rastejo na planície, não 
vivo nos píncaros do Congresso 
Nacional - até hoje não conse­
gui sensibilizar nêm o ~u 
partido nem qualquer outro 
partido para a criação desse 
instituto _de formaçao politi­
ca, que -dever i a estar funci o­
nando" há 25 anos ao lado·de 
cada agremiação _ part1dária. 
Faço, neste momento, um apelo 
a . V. Ex a. , __ que é um 
extraordináriQ. L.lc;:l~.r Qq nosso 
glorioso partido, o PMDB: para 
que conjuguemos esforços para 
sermos, pelo menos nessa área, 
os pioneiros no Brasil. Até 
agora, tenho clamado no 
deserto. Aqui mesmo. neste 
plenário_ do Sena_do Federal, 
onde se realizou a última Con­
venção Nacional do PMD_B, fui 
ao microfone e fiz esse apelo 
aos meus correligionários, 
para que o PMOB_ fosse o pio­
neiro na .instalação de um ins­
tituto de formação polfticS, 
porque essas fundações que e­
xistem . no Congresso Nac·ronal 
são na realidade, inoperantes, 
não atuam, limitam-se a promo­
ver raramente alguns debates e 
lançam Ul"Qa _re_vista com_circu_­
laçao semestral ou apual. Va­
mos todos nos unir para que o 
PMDB seja o pioneiro no cum­
primento desse artigo da Lei 
Orgânica dos Partidos, porque 
quase tudo que acontece de a­
norma 1 no Congresso- .Nac1 ona 1 
deve-se em grande parte, á 
despreparação da ·classe pol f­
tica para o exercício dos seus 
mandatos. _Lembro-me que n~o 
foi nenhum parlamentar que me 
cumprimentou quando fiz essa 
intervenção naquela Convenção 
do PMDB. foi a pr-ofessora- Ma­
ria da Conceição Tavares que 
se levantou da sua poltrona e 
me du um abraço, dizendo-me: 
"senador, qualquer que se~a a 
opinião dos demais partic-lpan­
tes desta Convenção~ tenho ó 
prazer de lhe dizer que v. E~a 
deu a mais importante contri.-:­
bU i ção à _Convenção ·do PMDB". 
falei, mais uma vez·, no cteser"­
to, diante de tudo o QUe ouvi­
mos hoje, nesta memorável ses­
são, com características tão 
raras, inclusive com o magiS­
tral pronunciamento do sena­
dor Mário Covas e,_ agora, com 
o primoroso relatório que V. 
ExA está apresenta do, venci: a 
minha timidez, e lhe pedi este 
aparte, para dirigir um apelo 
a V. Exa que é nosso_ notável 
L f der no -Senado Feçl~ra.1 : para 
considerar um ponto -de honra 
do PMDB ~ instalação do pri­
meiro i nst i :tut.o .-de formação 
politica do Brasi,.. Des.C.ulpe­
me ter-me alongado muito neste 
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aparte. Além de homenagear a 
ficura extraordinária de v. 
Ex~ ao apresentar relatório 
tão importante para um g~upo 
reduzido de parlamentares, 
gostaria de apresentar esta 
sugestão, _que réa 1 mente cre­
denciaria ainda mais o nosso 
Partido à admiração e à grati­
dão de tQdO o povo brasileiro. 
Obrigado. 

O SR. RONAN TITO - Quem agra­
deie sou eu, nobre Senador. v. 
Ex_, em generosidade inexcedí­
vel, chama este despretensioso 
relatório de primoroso-. Agra­
deço a V. Ex.a. 

Por outro lado, quando V. ExA 
fala no instituto de formação 
polftica, e fala que. prega no 
deserto-, como Uoão Batista, V. 
ExA também é um incansável. V. 
ExA nos liderou, a todos, na 
fixação de um quantum, de um 
percentual do Orçamento para 
Educação, durante quantos a­
nos, Senador? Décadas, V. exa 
parecia que pregava·· no· 
deserto. No entanto, eis que o 
pregador do deserto vence, e 
vence o povo brasileiro com a 
obstinação de V. exA, obstina­
ção que só os convictos têm. 

De maneira que, com a mesma 
esperança, com a mesma certeza 
- minha esperança é cristã, 
portanto é cer'teza - de que V. 
ExA foi vencedor na ideia de 
~ixar o percentual sobre ô Or­
çamento para Educação, e v. 
Ex A nos 1 i derou a todos --. te­
nho a certeza de que v. exn 
vencerá também a segunda eta­
pa:.:. qUe é o 1nsti tu:to de for­
mação política. Como V. exn me 
liderou tão bem na primeira 
luta. eu me considero o seu 
primeiro liderado. Temos uma 
convenção dia 10 de março. Mas 
não vamos esperar por ela, va­
mos trabalhar para que se crie 
uma comissão, a fim de gue 
esse instituto, na convençao, 
seja, sem dúvida nenhuma, uma 
real'idade. E v. ExA, mais uma 
vez. terá préstado um serviço 
à Educação, e desta vez à edu­
cação política, da qual tanto 
carecemos. 

Agradeço muito a V. ExA não 
só a generosidade de suas pa­
J avras como também a cont r i­
buição que dá, porque o que 
vou falar agora, para encer­
rar, nobre Senador - Qescul­
pem. hoje é dia de autocrftica 
- é do nosso despreparo~ 

·Este País, nobre Senador, 
chegou ao cúmulo de contratar 
uma equipe internacional, gas­
tando milhões de dólares. para 
fazer a negociação da -dfvida 
externa. Uma equipe de 
forâneos. E achamos um absurdo 
quando gastamos, _por exemplo, 
dez mil dólares para que um 
senado~ S?ia da9ui, vá aos Es­
tados Unidos, va a Washington, 
discutir a nossa dfvida. Quero 
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chamar o Senado Federal à 
responsabilidade~ Enquanto de­
morar a discussão da negocia­
ção dessa dívida - e agora 
faço em-forma de proposta-. o 
Senado Federal não pode deixar 
o Executivo desguarnecido. Não 
é para coffipetir com o Executi­
vo, não é para pa~sar na fren­
te do Executivo. E que há cer­
to tipo de conduta que só os 
políticos são capazes. E lem­
bro bem, a História narra, com 
destaque, que Churchi l1 , quan­
do vai ao Presidente dos Esta­
dos Unidos renegociar a dfvida 
da Primeira Guerra Mundial, o 
então Presidente, considerado 
de ultradir"''êita e_pragmáticõ, 
vira-se para ele e diz: "Mas 
v_. Ex 4 devem, não é verdade?" 
Ao que Churchi 1 1 disse-: 
"Devemos, , é verdade, mas não é 
a verdade exaustiva".F Só um 
pol ftico, mais ni-nguém, pode­
ria dizer: 11 a verdade não 
exaustiva". Devemos, estamos 
negociando, é verdade, mas não 
é a verdade exaustiva. 

Porque cabe ao Senado, como 
casa que ~recta as finanças 
deste Pais, a obrigação_de, 
depoisL chancelar ou não a ne­
gociaçao, externa, O--Senado .tem 
bbrigação de ir lá fora. Quan­
do discute esta questão com os 
membros da embaixada brasilei­
ra em Washington, alguns me 
disseram: está querendo reedi­
tar Davi e o Golias? Lutar 
contra- -o- LOBBY internacional 
dos banqueiros da city? Digo: 
- por qué não? Dei um exemplo 
a eles: remetemos 84 bilhões 
de dólares de juros, de servi­
ço de dívida. Se tivéssemos 
r.emetido "apenas" 42 bilhões 
de dólares e comprado, dos Es­
tados Unidos, 42 bilhões de 
dólares de equipamentos para 
atualizar as nossas indús­
trias, para criar novos 
empregos? Então, quero enfren­
tar,. s 1m, o LOBBY dos ban­
queiros com o. LOBBY dos gran­
des industriais, que têm inte­
resses em fornecer equipamen­
tos, . mas não estão -fornecendo 
equipamentos porque comprome­
temos todos os recursos que 
co_nseguimos gerar, e não são 
poucos. Esíe Pais, que, muitas 
vezes, aqui dentro e denegri­
do, é o terceiro.dtferencial 
de balança do mundo.c Só o ex­
cede, em diferencial de balan­
ça, o Japão e a Alemanha. Em 
seguida, vem o Brasil. Há mui­
tos_ anos, seguidamente, expor-
"t~mos em torno de 30 bilhões e 
, importamos 1 5 b 11 hões · de 
dólares. Temos uma· economia 
sadia, senão não estávamos. 
subsistindo. 

Esses 15 bilhões, se tivésse­
mbs importando, por ano, todo 
ano. -7 bilhões de dólares em 
equipamentos, o que teria vi­
rado este Pafs? Sobre a nego­
ciação da dívida externa, pode 
ser que--digam que é obrigação 
do Executivo. Mas há formação 

do imaginário colet1vo, inclu­
sive da linguagem, lá fora- e 
Jacques Maritain tem uma 
página 'linda, extraordihária, 
sobre a lingOística, sobre a 
semântica, dizendo que todos 
os colonizadores, todos os do­
minadores, quando querem domi­
nar, formam, primeiro, uma 
lingOística toda própria. E 
quem quiser conhecer essa 
lingüística, basta dar um pulo 
em Nova Iorque ou Washington. 
Eles vão di:ier, sempre: 
"0evj3dores relapsos, subdesen­
volvidos, ajudados, caloteiros 
etc 11 

• Só po 1 i ti cos como Chur­
chill, porque s_e tivesse ido 
lá um ~echocrata da Inglater­
ra, discutir com o Presidente 
dos Estados Unidos~ duvido, 
duvidO muito, ele ~oubesse 
desdobrar a verdade. E verda­
de, mas não a verdade 
exaustiva. 

Neste mome-nto, SrS. Senado­
res, campeões de resistência e 
paci ênc_i a, por estarem até a 
esta hora me ouvindo, gostaria 
Qe dizer que temos uma obriga­
ção de · que não podemos 
abdicar: temos que acompanhar 
essa negociaçã-o m_om·ento a 
momento. 

E .. com que tristeza, ao chegar 
ao Brasil, verifico que. aquela 
decisão que tomamos numa reu­
nião, de que não se remetes~e 
um centavo enquanto se tivesse 
a negoetação, fosse posterga­
da, não fosse votada pelo 
Plenário ... Qual a força que 
temos, nobres Senador.es? Sr. 
Presidente, qual a força que 
temos.? A força que· temos é 
esta que demonstramos na déca­
da de SO, a capacidade' de re­
meter dólares para fora~ Se 
estancarmos ·a sangria, af se­
remos gigantes. Senão estare­
mos fazendo o jogo da banca 
i nternaci ona 1 . 

Se i t~Ue o Senador ~.aberto 
Campos inquinou até de lncons­
titucional a nossa decisão. Se 
houver inconstitucionalidade, 
vou propor à casQ a modifica­
ção desse artigo. 

Não posso, não podemos, o Se­
nado não pode é continuar as­
sistindo de braços cruzados a 
essa remessa, a essa sangria 
enorme de recur_sos do Bras i 1 
para f-inanciar a abastança do 
Primeiro Mundo. 

Se quisermos. também, podere­
mos fazer como fez Rubem Braga 
num conto extraordinário~. e 
podemos gritar: · "não temos 
nada com isso" . Se qu 1 serem 
até; podemos "juntar todos os 
Senadores, 75, e gritar de uma 
vez só, muito alto: "não temos 
nada com isso." A fome, a mi­
séria; a crimfnalidade ~ue au­
mentam que, no meu entendimen­
to modesto, têm suas raízes na 
granee disparidade de renda e, 
princlpalmente, na sangria 
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violenta ~ue se faz neste 
Pais, podemos entender que não 
temos nada com isso, deixem 
que os técnicos cuidem disso 
1á fora. 

Como eu disse, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, V. ExAs 
merecem um prêmio,. junto com 
os auxiliares da Mesa e também 
os nossos taquígra-fos, prêmio 
de resistência e de ·tolerân­
cia. 

Vou continuar gritando de ma­
neira conveniente e 
inconveniente. o Senado tem, 
sim, muita coisa a ver com a 
nossa sangria. 

Era o que t ;-nha a dizer, sr. 
Presideynte. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu êe 
Sousa) ~ Concedo a palavra ao 
nob~e Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT­
se. Pronuncia o seguinte 
discurso.) _Sr. Presidente, 
Srs. senadores a inflação re­
torna com força redobrada: 15% 
no mês passado, 19 por cento 
este mês, nas sombrias previ­
sões d6 próprio Governo. 

Portanto, nós estamos diante 
de uma inflação anual projeta­
da superior a soo%. nesse 
r-itmo. 

inflação estava no.. famigerado 
déficit pt:lblico.-

o Governo se orgulha agora, 
não só de ter contido o défi­
cit públ'ico, mas de. apresentar 
um superávit. · 

Claro que à custa da total 
para 1 f si a das obras e servi c;:os· 
Públicos, claro que à custa de 
um processo indiscriminado de 
demissões e disponibiliQades. 
claro que à custa de um feroz 
processo de arrocho e congela­
mento dos salários dos servi­
dores federais. 

. Outro mi t-o" que é de se espe­
rar que tenha caido definiti­
va-mantEr por terra é o de que 
são os salários gue produzem a 
inflação, ou sao os sa 1 ár i os 
Um fator fundamental pare 
pressionar ·o processo 
inflacionár-io. 

~ois bem, não há nenhuma ca­
tegoria de trabalhadores que 
não esteja agora amargando de­
fasagens salariais~ as mais 
elevadas da historia deste 
Pafs: Neste.Pafsrde tantos ar­
rochos,· nós estamos vivendo o 
maior arrocho salarial da nos­
sa História, tal qual o atual 
salário mfnimo é .o menor Oa 
História de 50 anos de salário 
mfntmo, e o menor da América 
Latina, para nossa vergonha e 
hum i rhação; 

Ou seja, quer se goste ou.se 
n5o goste, objetivamente, o Também não parece. ser uma de­
Plano Collor ou Plano Brasil manda aquecida, aquecida, de­
Novo fracassou. ' mais, po 1 s o desemprego, os 

··bai-xos ·satári·os, a ·par.alisia· 
Sim, porque depois do mats dos negócios, o confisco'das 

feroz e indiscriminado enxuga- poupanças, e outros fatores, 
mente· de ativos financeir.os e tudo contribui para negar esta 

·aplicações de pessoas físiCas outra tese tão favorita dos 
e juridicas, depois da mais -economi$tas, a 'inflação pàla 
dura compressão salarial, de- demanda. 
pois do mais implacável plano 
recessivo e conseqOente desem- Aliás, é o contrário:--as mul­
pregoL depois da mais badalada tidões de trabalhadores brasi­
reduçao das despesas públicas, 1 e i ros estão cada vez ma j s 
depois de passar todos estes distantes· da idéia de uma eco­
meses sem ºagar os encargos e nomia interna, de um mercado 
juros da dfvida .externa, a·in- intet"no de consumo de massas. 
fiação passa dos dois dígitos 
e se dirige quase sem resis- Cada vez mais essis muftfdóes 
tência pa~ uma taxa mensal estão doenteS, famélicas, sem 
superior .a 20 por cento. emprego e sem perspectivas. 

.Em outr·as pa 1 avras, se impôs Onde est.ã'O_, então as causas 
à sociedade brasileira um al- do recrudescimento da· 

'"tfs'Simo grau de. saeriffcio, inflação? Onde estão as cau­
num plano de combate ~e infla~· sas. se não estão no déficit 
ção c;ie rudeza i nexced f ve 1 , sem púb 1 i co. no aumento dos 
prect1dentes, mas que resulta sa l'ári os, nos pagamentos de 

·num fracasso completo.· juros-~ serviços da dívida, na 

Mas o Plano Brasil 
um mérito, o de 

vvários ·mitos sobre a 
·caUsa da inflação. 

Novo tem 
derrubar 
origem e 

Para quem rlão'é desmemoriado, 
devo relembrar aq~i que .95 e­
conomistas (praticamente) to­
dos, a grande mídia, o empr~~. 
sariado de porte, as colunas 
de economia"e negócios, nunca 
~e cansaram de afirmar que a 

demanda aquecida? 

O Governo culpa o empresaria­
do pela remarcação abusiva dos 
p_reços, porque os empresários 
não querem perder os seus 
privilégios. . 

O emp-resariado culpa o Gover­
no pela política monetária dos 
juros altos, que por sua vez, 
provocou a Volta da especula-· 
ção financeir.a. 
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Neste conflitb cada vez mais 
agudo, ficam de fora as gran­
des massas dos trabalhadores 
brasileiros, ví.timas do pro­
cesso e da conjuntura. Ficam 
de fora os trabalhadores e as­
salariados urbanos, os produ­
tores ·rurai-s. os servi dores 
públicos, aposentaQos e pen­
sionistas, os pequenos e mé­
dios empresários, os pequenos 
investidores da poupança 
confisca~a. 

·~No c·onfl i to · entre Governo e 
g_rande empresa r i ado,. os · do is 
têm razão. 

o Sr. Mario Amato tem razão, 
porque a política de juros al­
tos descapitaliza as empresas. 
produz a paralisação das ati­
vidades produtivas e promove o 
retorno da especulação, ele­
vando os patamares 
inflacionários. 

E o ,Governo também tem razão. 
Eu, Ressoalmente, venho dizen­
do há mu i t·o tempo , desde. a· i n­
flação dos 80% do Governo Sar­
ney, que o. pr 1 n·c i P.a 1 componen­

-.te inflacionário e a e1evaçãq 
aleatória dos preces. · 

É que o Gov~rno não fire; nem 
de longe, o problema cent·ral 
d~s'te Pais, que é a distribui·-: 
çao de renda e da riqueza. E 
que o Governo não tem política 
para a produção agrícola (que 
não seja o arrocho do 
crédito), não admite p~lftica 
salarial, não dispõe de uma 
política de rendas. 

A ~olitica do Governo sere­
du% a implantação no Pais do 
modelo neOliberal, segundo o 
qual o mercado e as leis do 
mercado se bastam a si mesmas. 
e têm o poder mágico de produ­
zir o equilíbrio, gerar rique­
za e distribuír renda. 

Doce ilusãO. O merCado, neS­
·tes meses, erigido em insti­
tuição sagrada, nada resolveu. 
Nem diminuiu a inflação e os 
preços, nem produzíu alguma 
melhora na vida da população. 

o Governo não tem política 
para a educação, para a sadde,­
para a ciência e tecnologia. ~ 
política, suposta polftica do 
Governo. é a abertura para o 
mercado internacional. a des­
regulamentação, a redução do 
papel do Estado na economia, a 
privatização: 

A política do Governo- é a do. 
desmonte, sem se colocar T1ada 
no lugar, que não seja o mer­
cado. -as suas leis, a sua 
lóQiCa. Se que·r fmplantar rio 
Pa1s o liberalismo, ou o neo­
liberalismo, uma doutrina eCo­
nômi ca superada- historicamente 
ainda no século- passado. Se 
quer implantar no Pais uma 
doutrina que não é apl1cada~em 
nenhum pais do mundo. 

t 
' 
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Este Governo só des'taz, des­
monta, destrói. Nada constrói, 
nada faz; nada propõe para o 
objetivo do Estado ' dos go­
vernos,. que é melhorar· a vida 
da população. 

E o pior é que o faz com ar­
rogância e desprezo para com o 
Congresso, com a opinião na­
cional, para com ~odas as crf­
ticas e vozes discorda-ntes. 

Encerro, Sr. Presidente, di­
zendo que estamos no nosso pa-' 
'pel de Oposição par'a pedi r ao 
Governo que desça do .palanque 
e comece a propor alternati­
vas, saldas para a criSe. Pe­
di r ao Governo qu_e .comece a 
governar, que já é __ tempo~ 
(Muitobem!) ·-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sóusa) - o .senador que preside 
os trabalhos, longe de consi­
derar um sacrifício, considera 
um privilégio ter presidido 
esta sessão. 

O SR. PRESIDENTE '(Pompeu de 
Sousa) -Nada mais havendo a 
tratar. a Presidência vai en­
cerrar a presente sessão,, de· 
signando para a ordinária de 
sexta-feira. às 9 horas, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
. N2 128, OE 1990 

'(Em regime de urgên.cia, 
nos termos do art. 336, é, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n 2 

128, de 1990, de autoria do 
Senador João Lobo, 2ue dá. nova 
redação aó art. 3 da Lei n~ 
7.940, de 20 de dezembro de 
1989, que institui a taxa de 
fiscalização dos mercados de 
títulos e valores mobiliários 
e. dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

- 2 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n~ 
109, de 1988, de autoria do 
Senador Odacir Soares, que es­
tabelece normas para o proces­
so de privatizarão de empresa 

~~~oo ~~n~~~~~n~·~=~~r~~.i~d~á 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão~às 
22 horas e 15 mi nu tos) 
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ATO DO PRESIDENTE 
NU 235, DE 1990 

~o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso de sUa competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a del~gação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nR. 2, de 4 de abril 
de 1973, e.tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
006.869/99-4, . r:-~sol~e al tera_r 
o Ato des'ta Presidência n~ 49, 
de 1990 ~ ·pub1 i.cã.d.O n.o'_ · OCN, Se­
ção II;o·a~r 21-4.-_90,_.para man­
ter aposentado o servidor. Cel­
so corso- ·campos·.-- ·n-o· çargo de 
Técnico.,rL.egiSTat1vo,- Area de 
Processo- Legislativo, Classe 
"Especial", Padrão I-Il, do 
Quadro Permanente do Senado 
F-edera 1 , nos termos do artigo 
521, inciso 1, .combinado com 
os artigos 515, 'linciso II, 
516, incisO- I e 4á8, § 4~ do 
Regulamento. APmi ni ~trat i vo do 
Senado Federal, bem como o 
di spost'o-_na· -· R:ãsol'ução SF nJ~. 
21, de 1980, a partir de 30 -de 
ma 1 o de 1990, com pr·oven·tos · 
integrais, observado o dispos­
to no arti~o 37, inciso XI, 'da 
Constituiçao Federal. 

Senado Federal; 14 de novem­
bro de 1990. Senador Iram 
Saraiva, Primeiro Vice­
Presidente no exercício da 
presidência. 

__ ATO DO PRESIDENTE 
~o 236, DE 1990 

o Presidente do senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a deleQação 
de competência que lhe fo1 ou­
torgada pelo Ato da ComisSão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
012.757/90-0, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n~ 
209, de 1987, publicado no 
DCN, Seção II; 'de 14-10-87, 
para manter aposentado o set­
vi_dor Manoel de Oliveira Ca­
valcante, no ~r'go de .TéCnico 
Legislativo. Area de Processo 
Legislativo, Classé 
"Especial 11

, Padrão III, do 
Quadro Permanente do Senado 
Federãl,· nos termos do artigo 
521, inciso I, combinado com 
os artigos 515, inciso I1, 
516, inciso I e 488, § 4~. do 
Regulamento 'Administrativo do 
Senado Federal, bem como o 
disposto na Resolução SF nA 
21, de 1980, a partir de 16 de 
outubro ·-de· 1990, com proventos 
integrais, observado o dispos­
to no artiQQ 37, inciso XI, da 
Constituiçao' Federal. 

Senado Federal, 14 de novem­
bro de 1990. Senador Iram 
Saraiva, Primeiro- Vice­
Presidente no exerc_icio da 
presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 237, DE 1990 

O Presidente do Senado Fêde­
ra 1 •. no uso_ de sua competênc1 a· 
regimental e regulamentar. em 
conformidade com a dele~ação 
de competência que. 1 he _fo1 ou­
torgada pelo Ato da ComisSão 
Di retora n~ 2, de 4 de abrn 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 012. 
900/90-7, resolve· alterar o 
Ato desta Presidência n~ 22, 
de 1988, publ'icado no DCN, Se-­
ção_ ·r r .• de 24-2-88, para man­
ter aposentado o. servidor Wal-­
ter Manoel Germano de Olivei­
r-a, no cargo ~de Analista Le­
gislativo, Area de Processo 
.Legislativo, -Classe 

11 Especia1", Padrão III, do 
Quadro Permanente do , senado 
Federal, nos termos do ãrtigo 
521, inciso I, combinado com 
os artigoS 515, inciso II, 
5\6, 1nc1so I e 48S, § 4•, do 
Regulamento Adminis~rativo do 
Senado .] Federa r, · bem como o 
cttspoSto na R:esolução SF n 2 

21, _de 1980 .. á partir de 18 de 
o~tubro de 1990, com proventos 
integrais, observado o dispos­
to no artigo 37, inciso XI'. da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 14 de novem­
bro ·de 1990. Senador Iram 
Saraiva, Primeiro Vi:ce­
Presidente. no ·exercício da 
Pres.i dêriCi ~. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 238, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
tçrgada pelo Ato da Comi~são 
D1retora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista. o 
que consta do Processo nit 
000.613/90-8, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n~· 

.164,-~: de 1985, publicado no 
DCN, Seção II_, de 30-8-85, 
para manter aposentado o ser­
~1dor Luiz Gonzaga Pereira do 
Nascimento, no cargo de Ana­
lista Legislativo, Area de 
Proces_so Legislativo. Classe 
"Especial", Padrão III, do 
Quadro Permanente do Senado 
Federa 1 , nos termos- do ar' 'figo 
521, inciso I, combinado com· 
os artigos 515, inciso II, 
516, inciso I.e 488, § 4~, d~ 
Regulamento Admi n fstra "!=i vo·-cfo 
Senado Federal, bem como o 
disposto na Resolução SF n~ 
21, de 1980, a partir de 24_de 
janeiro de 1990 com proventos 
lnteg~is, observado o dispos­
to no artigo 37, inciso XI, da 
C_onstituição Federá1. 

Senado F ede_ra 1 , 14 de novem­
bro de 1990 ._ - . Senador Iram 
Saraiva, Primeiro ·vicâ­
Presidente no exercício ·da 
Presidência. -
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ATO DO PRESIDENTE 
NO 239, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a legislação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Oiretora n~ 2, de 4 dé abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
010.393/90-0, resolve ·alterar 
o Ato desta Presidência n~ 
200, de 1989, publicado no 
DCN, Seção II, de 3-8-89, para 
manter .aposentada a servidora 
Eunice Fernandes de Andrade, 
no cargQ de Analista L~gisla­
t 1 vo, Area de Processo Legi s­
lativo, Classe "Especial", Pa­
drão III, do Quadro Permanente 
do Senado Federal , nos termos 
do artigo 521 inciso I, combi­
nado com os artigos 515, inci­
so II, 516, inciso I e 48S, § 
4~. do Regulamento Administra­
tivo Co Senado Federal, bem 
como o disposto na Resolução 
SF n~ 21, de 1960, a partir de 
17 de agosto ,de 1990, com pro­
ventos integrais, observado o 

disPosto no artigo 37, inciso 
XI, aa Constituição Federal. 

Senaao Federa 1 , 14' de novem­
bro de 1990. Senad·or Iram 
Sara·iva, Primeiro Vice-
Pres1dente no exercfcio da 
Presidência. · 

PORTARIA NQ 25, DE 1990 

O Primeiro Secretário do Se­
nado Federal, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e 
em obediência ao art. , s~ do 
Ato da Comissão Diretora n~ 
59, de_ 1988.,_ resolve: . .designar 
os servidores Fernando Arruda 
Moura, _Ayl ~on Outra Lea 1 e 
Dirceu Teixeira de Matos, As­
sessores Legislativos do Qua­
dro Permanente do Senado Fede­
ral, para, sob a presidência 
do primeiro, inteQ'rarem Comis­
são de Justificaçao incumbida 
de instruir e processar o pe­
dido formulado· no Processo n~ 
016.498/89-5, de declaração de 
an1Stia~e readmissão aos qua­
dros dO Centro Gráfico do Se­
nado Federal, com base no art. 
B~ do Ato das Disposições 

Novembro de 1990 

Constitucionais .Transitóri'as, 
do Sr·. José Lu i z A 1 ves . da 
Si 1 va. 

Senado Federal, 13 de novem­
bro de 1990. - Senador Mendes 
Canale, Primeiro Secretário. 

PORTARIA NO 1, DE 1990 

o Senhor Diretor da Subsecre­
taria de Administração de Ma­
terial e Património, no uso 
das suas atribuições regula­
mentares e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
013.277/90-1, resolve sus~en­
der o servidor José Mauricio 
Firmino dos Santos. TécMico 
Legislativo, Área de Processo 
Legislativo, Matrícula ~~ 
3.4621 do Quadro de Pessoal 
CLT, nos termos do artigo 559, 
combinado com o artigo 564 do 
Regulamento. Administrativo do 
Senado Federal por 5 (cinco) 
dias, a partir desta data. 

Senado Federal, 12 de novem­
bro de 1990. - Amaury Gonçal­
ves Martins. Diretor da subse­
cretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. 


